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A HERANÇA DO SOBRENO
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RESUMO:  

A atribuição do nome patronímico decorre, em geral,
se os sobrenomes pelos quais também se dá a família, havendo um sobrenome comum aos seus 
membros, situando a criança em u
sobre o nomeado, em que a criança carrega, por meio dele, uma memória, inscreve
história que o precede e, algumas vezes, implica em 
história do meu sobrenome “do meio”, Pedreira, transdução 
origem judaica, de modo a “proteger” de atos anti
uma “sina”, dada por meus pais, por meio de um enraizamento em uma ter
tornou responsável em dar conta deste desafio lançado a mim pelo meu sobrenome. Fui conquistada 
pelos “conquistados”, enquadrando
realizou uma mescla entre o sobrenome orig
“família como interpretante” acabaram por se impor na medida em que a interpretação familiar, 
contida e revelada no sobrenome, quanto à inserção sócio
acadêmico: um mergulho na “brasilidade”. 
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atribuição do nome patronímico decorre, em geral, da situação familiar do recém
se os sobrenomes pelos quais também se dá a família, havendo um sobrenome comum aos seus 

a criança em uma linhagem. Como o nome, o sobrenome pode t
em que a criança carrega, por meio dele, uma memória, inscreve

história que o precede e, algumas vezes, implica em um destino. Dentro desta perspectiva, 
do meu sobrenome “do meio”, Pedreira, transdução brasileira do 

“proteger” de atos anti-semitas. No sobrenome “brasileiro”, ficou inscrita 
uma “sina”, dada por meus pais, por meio de um enraizamento em uma terra natal, o Brasil, que me 
tornou responsável em dar conta deste desafio lançado a mim pelo meu sobrenome. Fui conquistada 

, enquadrando-me, como eles, como mestiça, já que o sobrenome Pedreira 
realizou uma mescla entre o sobrenome original e aquele recebido por mim. As consequências da 
“família como interpretante” acabaram por se impor na medida em que a interpretação familiar, 
contida e revelada no sobrenome, quanto à inserção sócio-histórica, pode ser vista no meu trabalho 

“brasilidade”.  

: Sobrenomes. Família. Brasilidade. 
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da situação familiar do recém-nascido. Herdam-
se os sobrenomes pelos quais também se dá a família, havendo um sobrenome comum aos seus 

omo o nome, o sobrenome pode ter um “poder” 
em que a criança carrega, por meio dele, uma memória, inscreve-se em uma 

. Dentro desta perspectiva, estaria a 
do sobrenome materno de 

sobrenome “brasileiro”, ficou inscrita 
ra natal, o Brasil, que me 

tornou responsável em dar conta deste desafio lançado a mim pelo meu sobrenome. Fui conquistada 
me, como eles, como mestiça, já que o sobrenome Pedreira 

inal e aquele recebido por mim. As consequências da 
“família como interpretante” acabaram por se impor na medida em que a interpretação familiar, 

pode ser vista no meu trabalho 
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A atribuição do nome patronímico é, em geral, uma consequência da situação 

familiar do recém-nascido (Somer, 2008). Patronímico designava o “nome comum a todos 

os descendentes de um mesmo ancestral ilustre e tirado do nome próprio deste 

personagem; na época moderna, ele é empregado com o sentido de nome de família em 

oposição ao pré-nome” (Mulon, 1994, p. 37). Não se escolhe o sobrenome, “que é o nome 

de um grupo de pessoas ao qual pertence a criança” (p. 27). Herdam-se os sobrenomes 

pelos quais também se dá a família, havendo um sobrenome comum aos seus membros. 

Deste modo, o sobrenome situa a criança em uma linhagem: “o sobrenome inscreve a 

pessoa em uma história e em uma comunidade que o nomeia” (Somer, 2008, p. 28). 

Beaucarnot (2004, p. 276) se apóia em eminentes cientistas, como Héritier, Lévy-

Strauss, Freud e Lacan, para afirmar que o patronímico é um dos substratos essenciais da 

identidade, e que muitas perturbações psíquicas podem estar relacionadas à atitude a 

respeito do nome.  

Assim, como o nome (Rabinovich, 2011), o sobrenome pode ter um “poder” sobre o 

nomeado, “em que a criança carrega, por meio dele, uma memória, inscreve-se em uma 

história que o precede e, algumas vezes, implica em um destino” (Chalier, 1994, p. 18). 

Zonabend (1994, p. 97), estudando o processo de nomeação em vários grupos étnicos, 

conclui que, deste lugar central do nome no coração do destino da pessoa, as 

denominações ficam investidas “de todo tipo de poderes que se traduzem por crenças, 

regras particulares de uso ou processos simbólicos insuspeitados”. 

Dentro desta perspectiva, a história do meu sobrenome, a partir de um momento, 

mais precisamente, do meu doutorado, tornou-se bastante importante e significativa para 

mim. Trata-se do meu nome “do meio”, Pedreira, transdução do nome materno, Steinbruch. 

Transdução dado que um nome próprio não tem tradução! (Haddad, 1994, p. 49). 

Nasci durante a II Guerra Mundial e meus pais e tios haviam resolvido dar um nome 

“brasileiro” aos seus descendentes de modo a nos “proteger” de atos anti-semitas.  

 Seria uma manobra facilitadora para uma possível assimilação, como pode ser visto 

no estudo sobre os prenomes de Durkheim, que oscilou entre assumir o pré-nome David, 

que o unia à religião judaica e à história familiar, e o prenome Emile, que o libertava, de 

certa maneira, deste “encargo” (Bréa, 2013). O fenômeno do “aculturamento” do nome foi, e 

é, um mecanismo bastante usual, tanto par fins assimilatórios, quanto por decisão 

legislativa, quanto para uma facilitação da escrita e leitura do sobrenome. 

No entanto, eu sou a única a portar o sobrenome Pedreira na família: nem meu primo 

mais velho, nascido igualmente durante a guerra, nem minha irmã, dois anos mais nova do 

que eu, receberam este sobrenome. 

A partir de certo momento de minha vida, comecei a gostar dele por me sentir 

“única”. Várias vezes utilizava-o para facilitar minha vida, pois o sobrenome vindo do lado 
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paterno – que é realmente o oficial: Rabinovich – é frequentemente não compreendido no 

Brasil, tendo eu de soletrá-lo. 

No entanto, o seu pleno significado em minha vida só veio à luz com o último capítulo 

do meu doutorado denominado “brasilidade”, no que resultou em uma apresentação do 

mesmo que assim se inicia: 

 

Pedreira é meu nome do meio: meio em que nasci, transdução do nome 
materno. Mescla, mestiçagem: a conquista dos conquistados. 
“Nasci. Meu pai me deu minha sina” (Guimarães Rosa) 

 

Estou com isto afirmando que, no meu sobrenome “brasileiro”, ficou inscrita uma 

“sina”, dada por meus pais, por meio de um enraizamento em uma terra natal, o Brasil, que 

me tornou responsável, por assim dizer, em dar conta deste desafio lançado a mim pelo 

meu sobrenome. Digo também que fui conquistada por aqueles que poderiam ser vistos 

como conquistados, enquadrando-me, como eles, como mestiça, já que o sobrenome 

Pedreira realizou uma mescla entre o sobrenome original e aquele recebido por mim. 

As consequências da “família como interpretante” (Pierron, 2009) acabaram por se 

impor na medida em que a interpretação familiar, contida e revelada no sobrenome, quanto 

à inserção sócio-histórica, por exemplo, pode ser vista no meu trabalho acadêmico. De fato, 

minha carreira acadêmica pode ser dita um mergulho nisto que vim a denominar 

“brasilidade”. Comecei estudando modos de vida e de morar de segmentos liminares 

brasileiros (moradores de rua, interior do Piauí, quilombos) e também os denominados 

pobres – sempre aí vendo beleza e riqueza.  

O encontro de “almas” com Ana Cecília Bastos fez com que disséssemos, as duas, 

estarmos estudando a matriz sócio-histórica do povo brasileiro, com projeções 

internacionais na medida em que viemos a publicar no exterior. 

Com isto, não estou querendo contar vantagem: apenas apontar para a força de um 

impulso “germinador”, como uma semente que desembocou e se desenvolveu numa 

carreira acadêmica. 

Portanto, minha hipótese é a de que eu, ao portar um sobrenome “brasileiro”, passei 

a ter uma dívida com o povo brasileiro que acolheu minha família e outros. Minha “lealdade 

invisível”, mais do que com a família, projetou-se para um grupo maior, o dos habitantes do 

território denominado “Brasil”. 

Tal impulso foi tão forte que, atualmente, estou fazendo um pós-doutoramento sobre 

a família materna, denominado Os herdeiros do Barão de Hirsch, enfocando sua trajetória 

em direção ao enraizamento na terra. Essa veio ao Rio Grande do Sul dentro de um projeto 

de colonização iniciado e basicamente sustentado pela fortuna do Barão e da Baronesa de 
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Hirsch. De início, eu não imaginava que pudesse ser uma das herdeiras, mas, agora, 

começo a cogitar sobre tal possibilidade, receosa de suas potenciais implicações. 

Dentro desta mesma dinâmica, que coordeno um grupo de pesquisa denominado 

“Família, (auto) biografia e poética”, em total coerência com o exposto acima. 

Meu bisavô veio nesta colonização, assim como meu avô que tinha cerca de 18 anos 

ao aqui chegar. Este bisavô veio na condição de responsável religioso na Colônia 

denominada Philippson. Meus bisavós e avós maternos também assim vieram.  

Estando em Santa Maria, local desta colonização, tive contato com um descendente 

de alemães, também imigrantes na região, em que discutimos a origem do sobrenome e sua 

tradução: se a escrita do sobrenome fosse “bruck”, seria ponte, donde a tradução do 

sobrenome seria “Ponte de Pedra”, mas como “bruch” é quebrar, donde “quebrar pedra”. 

Portanto, pedreira pode ser uma tradução adequada do nome em alemão, Steinbruch.  

A anotar que, para Mulon (1994, p. 40), são duas as origens dos sobrenomes: nome 

de batizado ou nome do lugar; ou da linguagem comum, indicando uma profissão, uma 

função ou descrevendo alguma particularidade. Neste caso, quem quebra pedra seria 

pedreiro, ou seja, uma profissão provavelmente ligada à construção. 

No entanto, ao procurar a origem etimológica do sobrenome Steinbruch, comum 

entre judeus e tendo várias grafias, encontrei: “adorador de Deus”. Isto porque as pedras, 

em relação ao terreno arenoso do deserto onde Israel se encontra, são elementos estáveis, 

“eternos”. Assim também as pedras são chamadas a representar divindades e a demarcar o 

lugar de mortos. 

Contudo, a mudança do sobrenome também pode ser vista como uma “genealogia 

fantasma” (Beaucarnot, 2004, p. 264), ou seja, uma espécie de desenraizamento, de 

ausência de anterioridade, o que levaria a questões referentes à identidade. Beaucarnot, a 

este respeito, refere-se a mudanças de nomes de origem polonesa ou russa, durante a 

guerra, na França, que podem vir a funcionar como rupturas identitárias. Segundo a minha 

descrição acima, embora tendo ocorrido uma ruptura, não apenas vertical, mas também, 

horizontal dado ser eu a única a portar tal nome, a consequência, aparentemente, caminhou 

em outra direção: eu “vesti a camisa” do nome abrasileirado. Pode ser interpretado também 

que, tendo perdido o sobrenome original, busco, no recebido, a parte identitária da qual fui 

privada e que me designa como um membro à parte da família. 

Quanto ao lado paterno, Rabinovich, sobrenome de origem russa, da Ucrânia, em 

que o sufixo ovich significa filho de, donde o seu significado ser: filho de rabino. Estaria 

classificado, na tipologia sugerida por Mulon (1994), na categoria de sobrenome sugerido 

pela língua comum por indicar a filiação ligada a uma profissão, a de rabino. Pode-se 

pressupor que um ancestral foi rabino, há muito tempo porque, enquanto o lado materno 
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pertence ao ramo dos sacerdotes (Cohen, descendente de Abrão), o lado paterno não o é 

(Levita, da tribo de Levi). 

Segundo Révérend (1994, p. 188), o pré-nome de batismo era o único nome em uso, 

mas, com o aumento demográfico e com a mobilidade das populações, tornou-se 

necessário acrescentar um sobrenome. “Durante a Idade Média, o poder tende a fixá-lo e, 

pouco a pouco, ele se transforma em patronímico. O concílio de Trento (1545-1553) impôs 

definitivamente o seu uso. Mas a fixação dos patronímicos não se generalizou 

verdadeiramente até o desenvolvimento da Inquisição”. Continua esse autor afirmando que 

os judeus franceses continuaram a escapar a estas regras de nomeação “até que o Código 

Napoleônico obrigou-os a adotar o sistema de patronímicos hereditários” (p. 188). Já 

Valadares (2013) aponta que o processo de aquisição dos nomes de família entre os judeus 

da Europa Oriental começou no século XIX, imposto pelo Estado como um instrumento de 

dominação social para o controle do serviço militar e cobrança de impostos. Até então, 

usava-se somente o patronímico, Fulano, filho de Fulano. 

Sobre este tema, Beider (1993, p. 20) abre um longo parágrafo especialmente para 

tratar do sobrenome Rabinovich, dentro do item denominado “Sobrenomes Rabínicos”. Para 

este autor, este sobrenome era comum já no século XVIII no Império Russo, mas quem 

portava este sobrenome não era simplesmente filho de rabinos, como suposto na Polônia, 

mas em muitos casos, líderes em várias comunidades judaicas. Em geral, era impossível 

encontrar duas pessoas com o mesmo sobrenome que não estivessem relacionados. O 

sobrenome Rabinovich aparece como um nome de rabinos na Lituânia, junto com outros 

sobrenomes rabínicos. Eram rabinos em comunidades importantes. O pai do primeiro 

Rabinovich em questão não tinha um nome hereditário; ele era o rabino em Raseyn (nome 

de uma cidade da Lituânia, século XVIII ou mesmo antes). 

A informação sobre sobrenomes derivados de profissão é complementada por Beider 

(1993, p. 21) ao acrescentar que todos os outros sobrenomes judaicos baseados em nomes 

de ocupação ocorriam frequentemente sem sufixo, enquanto Rabinovich, com o sufixo 

ovich, é mais comum do que Rabin, de onde derivaria. Esse autor aponta que tal sobrenome 

era comum em locais como Kovno e Kiev (distritos da Rússia), e que, contudo, nenhum 

outro sobrenome derivado de um nome ocupacional terminado em ovich aparece nestes 

locais, surgindo no século XX em locais, como Vitebsk e Mogilev (vilas da Bessarábia, atual 

Moldávia), onde este sufixo era raro. Conclui que, portanto, o sobrenome Rabinovich não 

deve ser considerado como um patronímico baseado em ocupação, mas, ao invés, um 

sobrenome rabínico. Finaliza apontando que muitas pessoas adotaram o sobrenome 

Rabinovich no começo do século XIX, mas que sua escolha foi influenciada pelo fato de 

serem filhos de rabinos. 
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Neste sentido, o sobrenome “filho de rabino” parece atrelar-se a uma situação 

ambivalente em que a filiação é dada por uma longa tradição, conforme se pode ler na Bíblia 

onde as gerações são designadas por filho de, e, de outro lado, por uma obrigatoriedade de 

portar um sobrenome, isto é, algo sobre o nome. A dar crédito a Valadares, isto ocorreu no 

século XIX, mas segundo Guggenheimer e Guggenheimer (1992), os judeus da Europa do 

Norte foram forçados a adotar sobrenomes na segunda metade do século XVIII. Segundo 

estes autores, a determinação final de um sobrenome pode depender da história da família 

e de sua genealogia (1992, p. XXI). 

A deduzir do exposto acima, em algum momento da história da família alguém 

assumiu o sobrenome Rabinovich por ter tido um ancestral rabino, sem o ser diretamente, 

porque se não a família pertenceria ao ramos dos sacerdotes (Cohen), ao qual os rabinos e 

seus descendentes pertencem, e não aos Levitas, como inscrito nas lápides dos cemitérios. 

Os Levitas são considerados descendentes de Levi, o filho de Jacob, e assistentes dos 

Cohem no antigo templo de Jerusalém (Beider, 1993, p. 18) e, nas lápides, está inscrito um 

símbolo que diferencia cada descendência da outra. 

Sua influência em minha vida se deu por ser um sobrenome estrangeiro, judeu e 

russo. Portanto, ao lado de um sobrenome “único e singular”, tenho outro comum e geral, 

mas que me identifica como membro de um grupo, o dos judeus e dos russos.   Se “nomear 

é chamar à vida em uma geração e em uma sociedade, sendo o sobrenome o que dá vida e 

o que liga os vivos e os mortos (Somer, 2008, p. 28)”, o sobrenome paterno cumpre mais 

esta função do que a transdução do materno.  

Para Haddad (1994), o nome próprio não tem nenhuma mensagem, revelando-se um 

espelho opaco que apenas “nos recorda dolorosamente a ordem da filiação” (1994, p. 47). 

Além da explicação psicanalítica do ódio ao pai devido ao conflito edípico, pode-se pensar 

que, deste ponto de vista, o que estaria implicado na ordem da filiação é o que liga os vivos 

e os mortos; ou seja, a pontuação de que um dia estaremos mortos e nosso sobrenome 

será ainda lembrado pela sua transmissão, ou, pelo menos, conforme escrito nas lápides 

dos cemitérios, enquanto nós, talvez, estejamos já esquecidos.  

No entanto, ao coletar as informações para a escrita deste texto, vejo-me envolvida 

por épocas e regiões desconhecidas que muito me depassam e ultrapassam e que, ao 

mesmo tempo em que me fornecem a dimensão de minha finitude, inscrevem-me em uma 

ordem de sucessões geracionais em que, como descreve Pierron (2009), ocorreu uma 

“hospitalidade familiar” sem a qual eu não poderia estar aqui hoje escrevendo sobre esses 

5000 anos de gerações, as quais desconheço completamente, a não ser pela presença 

efetiva de mim do que sou neste momento.  

 

 

8



REFERÊNCIAS 

 

Beider, A. 1993. A dictionary of Jewish surnamens from the Russia Empire. Teaneck, NJ, 
Avotaynu, Inc. 
 
Beaucarnot, J.-L. 2004. Laissez parler les noms. Paris: Eds Jean-Claude Lattès.  
 
Bréa, M. 2012. De David a Emile, do prenome subjetivo ao prenome objetivo : contribuições 
da sociologia dos prenomes à questão da identidade judaica. [On line] Mosaica, v. 4, n. 2, 
2012. Available : http://seer.efrgs.br/webmosaica~/article/view37. (Acesso em 27/02/2013). 
 
Chalier, C. 1994. L´appel. In : Chalanset, A. & Danziger, C. (Dir.). Nom, prénom (p. 18-36). 
Paris, Eds Mutations. (Série Mutations n. 147) 
 
Guggenheimer, H. W. & Guggenheimer, E. H. 1992. Jewish family names and their origins. 
USA, Ktav Publishing House, Inc. 
 
Haddad, G. 1994. Le nome et l´image. In : Chalanset, A. & Danziger, C. (Dir.). Nom, prénom 
(p. 47-55). Paris, Eds Mutations (Série Mutations n. 147) 
 
Mulon, G. 1994. Curiosités lexicales. In : Chalanset, A. & Danziger, C. (Dir.). Nom, prénom 
(p. 37-46). Paris, Eds Mutations. (Série Mutations n. 147) 
 
Pierron, J.-P. 2009.  Le climat familial. Une poétique de la famille. Paris, CERF. 
 
Rabinovich, E. P. 2011. Nomes, família e poética. In: Rabinovich, E. P., Silva, C. M. S., 
Souza, C. B. S., Torres, O. D. S. (Orgs.). Nomes de família: nomeação, pertencimento, 
identidade (pp. 08-23). Salvador, FABEP/UCSal. 
 
Réverend, F. 1994. L´ineffaçable. In : Chalanset, A. & Danziger, C. (Dir.). Nom, prénom (p. 
185-197). Paris, Eds Mutations. (Série Mutations n. 147) 
 
Somer, A. d. 2008. Rompre le sortilège des prénoms qui prédestinent. Clamecy , Chiron. 
 
Valadarares, P. 2013. De onde vem e o que significa o meu sobrenome. Arquivo Histórico 
Judaico Brasileiro. [On line] Available: www.ahjb.org.br/ahjb_pagina.php?mpg (Acesso em 
21 março 2013). 
 
Zonabend, F. 1994. Temps et contretemps. In : Chalanset, A. & Danziger, C. (Dir.). Nom, 
prénom (p. 92-99). Paris, Eds Mutations (Série Mutations n. 147) 

9



PRÁTICAS GERENCIAIS DE TRABALHO SOCIAL EM 
URBANIZAÇÕES DE FAVELA

PULHEZ, MAGALY MARQUES

Universidade de São Paulo. Instituto de Arquitetura e Urbanismo.
Av. Trabalhador São Carlense, 400, 13566-590 - São Carlos - SP - Brasil

magamarquespulhez@gmail.com

RESUMO

Testada e aceita a urbanização de favela como modelo de política pública habitacional, o consenso 
de que não há intervenção física de sucesso sem trabalho social atravessa, da esquerda à direita, 
governos, terceiro setor, acadêmicos, empresários, comunidades. Em 2004, a Política Nacional de 
Habitação atribuiu ao trabalho social financiamento e contabilidade próprios. Atrelado às exigências 
de “participação da comunidade” nos processos de projeto e obra, não faltam manuais de expertise a 
instruir seus procedimentos. O texto focaliza, pois, a lógica gerencial que define hoje as ações de 
trabalho social, especialmente em urbanizações de favela. Qual lugar o “gerenciamento social” ocupa 
nas práticas de amenização da precariedade social e habitacional nas cidades? Em que medida a 
assistência social gerencial institucionalizada se diferencia, se conflita ou se aproxima das formas de 
associativismo (movimentos sociais, associações de moradores, ONGs) normalmente presentes nas 
áreas de intervenção?

Palavras-chave: Trabalho social. Gerenciamento social. Urbanização de favela. 
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“TRABALHO SOCIAL” E HABITAÇÃO

“Já é consenso: o trabalho social não é simplesmente um apoio da obra. 

É um componente estratégico da política habitacional e urbana. Com a 

escala das intervenções no Brasil  e com o financiamento do trabalho 

social,  hoje  não  se  trata  mais  de  projetos  pilotos.  O  conceito  se 

consolidou e seus objetivos vão além da moradia. O trabalho social (TS) 

busca garantir a organização, a participação e a mobilização popular.” 

(MCidades, 2011, p.24)

Entre os dias 31 de agosto e 02 de setembro do ano de 2010, estiveram reunidos, 

em  Brasília,  algo  em  torno  de  45  palestrantes,  entre  lideranças  comunitárias,  gestores 

públicos,  acadêmicos,  consultores,  etc,  sob  o  patrocínio  do Ministério  das  Cidades,  em 

parceria com a Aliança de Cidades (Cities Alliance) e o Banco Mundial, para revisitar um 

tema que há pelo menos uma centena de anos se faz recorrente no tratamento da questão 

habitacional para a população mais pobre no Brasil: o trabalho social.  

O  que  se denomina  aqui  “trabalho  social”  trata-se  de  um conjunto  de  ações  de 

assistência social desenvolvidas e/ou promovidas pelo Estado, estruturadas para atuar em 

complementação, no caso das intervenções habitacionais, àquilo que se considera “trabalho 

físico”, técnico, de projeto e obra. É um ramo profissional historicamente protagonizado por 

assistentes sociais, que, pela formação específica, detém um alegado know-how para lidar 

com o assunto. Editais de projeto e obra de habitação de interesse social, como é o caso 

das urbanizações de favela, sempre solicitam, na composição da equipe, um profissional da 

área social (e não raro especificam: “assistente social” ou “sociólogo”, equalizando as duas 

carreiras),  que  seria  aquele  a  garantir  os  “processos  participativos”  e  a  “mobilização 

comunitária”. 

O  chamado  Seminário  Internacional  sobre  Trabalho  Social  em  Intervenções 

Habitacionais fez render um documento-síntese (MCidades, 2011), disponibilizado via web 

pela  Secretaria  Nacional  de  Habitação  (SNH),  que  reúne  depoimentos  e  considerações 

então levantadas sobre o tema, tratando-o como propriamente um conceito, a amalgamar 

assuntos da mais variada gama: mobilização, educação sanitária e ambiental, geração de 

trabalho e renda, violência doméstica e violência urbana, inclusão social, desenvolvimento 

local.

Em se tratando de um seminário cujo objetivo fosse “ampliar o campo de ação e o 

repertório do trabalho social”, não parece estranha a ausência de referências ao desenrolar 

histórico daquilo que agora se quer como “conceito”, muito embora o discurso de pretensões 

regenerantes dos dias de hoje em pouco se diferencie daquele moldado ainda sob o ideário 
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estadonovista,  nos  anos  1930,  quando  os  intuitos  de  formação  do  “homem  novo”,  do 

“trabalhador-padrão”  –  que  necessitaria  moradia  salubre  e  moralmente  adequada  para 

reproduzir sua força de trabalho – solicitavam do Estado uma postura socioeducativa, de 

orientação e reajustamento das massas. 

A consolidação do discurso assistencialista sobre habitação popular nos anos 1940 e 

50,  que reforçava,  de um lado,  a imagem da favela como espaço imundo,  promíscuo e 

degradante, carente de recuperação,  e,  de outro,  a aposta na casa da família  proletária 

como suporte  para  a  mudança  almejada,  permitiu  que  se  institucionalizasse,  sobretudo 

através dos profissionais de serviço social1, a prática do “ensinar a morar”, de acordo com 

regras de higiene e boa convivência.

Vejamos a semelhança dos discursos de ontem e de hoje, respectivamente: 

“Construídas as casas fazia-se necessário preparar os moradores para 

nelas habitarem. As condições de moradia em que se encontravam os 

havia deturpado de tal modo que precisavam ser ensinados a habitar 

em novas casas, para que cada membro pudesse exercer devidamente 

suas missões morais (esposa e esposo, mãe e pai) e missões materiais 

(dona de casa  e chefe de família e profissional). A educação deveria 

ser a primeira medida, antes mesmo da mudança. De nada adiantaria 

fornecer habitação se os operários não soubessem se servir dela. Para 

tanto, antes da entrega das casas deveriam ser ministradas algumas 

instruções essências para que o morador estivesse pronto para morar 

em  ambiente  tão  diverso  do  seu,  e  para  usufruir  do  mesmo” 

(Nascimento, 2006, p.55). 

“A  transferência  de  um  grande  número  de  famílias,  oriundas  de 

diferentes  áreas  de  favelas,  para  um  novo  espaço  de  moradia  – 

apartamentos  em  conjuntos  habitacionais  públicos  –  gera  impactos 

nesses moradores,  exigindo  adaptações de conduta,  aprendizado  de 

novas  normas  de  convívio  e  responsabilidades  que  até  então  não 

faziam parte de seu viver cotidiano. Reúnem-se pessoas de condições 

diversas  de  vida,  valores,  hábitos,  perspectivas,  e,  sobretudo,  com 

níveis diferentes de motivação para mudanças. Assim, é fundamental a 

realização  de  um  trabalho  social  de  acompanhamento  sistemático, 

1  Nascimento (2004) traça um histórico importante a respeito da institucionalização da profissão de assistente 
social no Brasil. Com a aproximação do Estado Novo aos ideários de renovação social da Igreja Católica, “ser 
assistente social não era [mais] dar consolo e conforto aos irremediavelmente pobres, mas, sim, promover a 
superação de  sua  condição  de  atraso.  Tal  situação era complementar  à  legislação  social,  assegurando  ao 
‘homem novo’ uma situação de vida mais humana e cristã” (Nascimento, 2004, p.49). 
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visando  diminuir  esse  impacto  e  desencadear  nos  moradores  um 

processo de organização e de participação na vida coletiva, elementos 

necessários  à  convivência  em  condomínio  e  à  administração  do 

conjunto habitacional” (França, 2000, p.226).

Ou seja, com menos ou mais força neste ou naquele período, a assistência social 

tem  ocupado,  desde  então,  papel  de  destaque  no  tratamento  da  questão  habitacional, 

transitando num campo de ambiguidades, donde fica difícil dar contornos nítidos àquilo que 

se assemelha à tutela e ao autoritarismo e àquilo que se aproxima da tarefa pública de 

garantir ao cidadão os seus direitos.

Mais recentemente, depois de largamente testada e aceita a urbanização de favela 

como modalidade de “solução habitacional”, o discurso convergente em torno da ideia de 

que não há intervenção física bem-sucedida sem trabalho social, evocando as virtudes dos 

chamados  “programas  integrados”,  em  que  se  combinam  diferentes  modalidades  de 

assistência social, para além da pedagogia do habitar (“subprogramas” setoriais de geração 

de renda, de microcrédito, de atenção à mulher, ao adolescente, à criança, etc), às obras de 

saneamento e melhorias habitacionais, atravessa, da esquerda à direita, governos, terceiro 

setor, acadêmicos, empresários, “comunidades”. 

Há anos tornado norma em editais de contratação de serviços, a Política Nacional de 

Habitação  aprovada  em  2004  tratou  de  atribuir  ao  trabalho  social  o  que  lhe  faltava: 

financiamento e contabilidade próprios e específicos – investimentos da ordem de 2,5% dos 

recursos totais de uma obra ficam comprometidos, obrigatoriamente, com tais atividades. 

Muitas vezes atrelado às exigências de “participação da comunidade” nos processos 

de  projeto  e  obra,  não  faltam  receituários  e  manuais  a  instruir  seus  procedimentos, 

incorporando também nesse âmbito instrumentos de gestão entendidos como “eficazes”:

“Perante a crescente complexidade, maior volume de recursos a serem 

administrados,  e  novas  tarefas  a  serem  executadas  pelo  TS, 

recomenda-se  incluir  entre  os  componentes  financiáveis  das 

intervenções um Componente de Gestão (no molde dos financiamentos 

do BID e do Bird). Isso faria com que, inclusive, fosse exigido para o 

Trabalho  Social  pessoal  com  competências  adequadas,  a  serem 

oportunamente estimuladas, seja por meio da articulação com o setor 

acadêmico,  com iniciativas  formativas  pelo  Ministério  das  Cidades  e 

pala Caixa.

Uma  das  responsabilidades  cruciais  a  serem  assumidas  por  esse 

componente de gestão é a implantação de sistemas e procedimentos de 

13



monitoramento  e  avaliação  adequados  da  intervenção,  nas  suas 

diversas  dimensões,  inclusive  a  dimensão  socioeconômica  dos 

beneficiários.  É  fundamental  que  a  SNH  assuma  a  liderança  desse 

processo,  produzindo  diretrizes,  manuais  e  instrumentos  para  M&A” 

(MCidades, 2011, p.41).

PRÁTICAS  GERENCIAIS  E  URBANIZAÇÕES  DE  FAVELA: 

PROCESSOS E DESDOBRAMENTOS

Parece  mesmo  difícil  questionar  a  tese  de  que  as  instituições  financeiras 

multilaterais,  em  especial  o  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  (BID),  o  Banco 

Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), seriam os grandes porta-vozes do 

tema do controle da pobreza no terceiro  mundo como garantia  de estabilidade social  e 

econômica,  a  alcançar-se  através  de  políticas  responsáveis,  good  governance,  técnicas 

modernas de  management, por um setor público competente, cujo  ethos burocrático deve 

necessariamente substituir-se pelo gerencial. 

Embora não se possa afirmar que o consenso ideológico em torno do ajuste e, mais 

tarde, do desenvolvimento local tenha se tratado de um movimento de mão única – afinal, 

governos  e  elites  locais  associaram-se  às  instituições  de  governança  global  de  forma 

absolutamente interessada nas últimas décadas, não apenas pelos recursos que aportam, 

mas por complementarem uma mesma engrenagem política –, não há como não levar em 

conta,  como  no  argumento  de  Maranhão  (2009),  “a  capacidade  das  organizações 

multilaterais de generalização de um novo discurso e de uma nova prática”, moldados por 

referenciais  normativos  que  desafiam  a  possibilidade  mesma  de  distinção,  no  espectro 

político, daquilo que se convencionou “classificar” como esquerda e direita.

Maranhão localiza essa construção normativa num momento pós-reformas, em que a 

pobreza passa a ser  encarada,  de  fato,  como  administrável –  mesmo com crescimento 

econômico, ainda haveria uma parte vulnerável da população, em franco empobrecimento, 

incapaz de estar no mercado, que careceria de atenção, de ações focalizadas, eficientes:

“Como construir  a ideia  da inevitabilidade das reformas dos serviços 

públicos,  da  privatização  das  empresas  estatais,  da  abertura  das 

economias às importações, da flexibilização do mercado de trabalho, se 

o  resultado  a  que  se  assistia  era  o  aumento  da  pobreza?  É  nesse 

sentido  que  a  discussão  sobre  a  viabilidade  política  das  reformas 
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passou  a  ser  objeto  dos  documentos  do  Banco  [Mundial]  junto  às 

propostas  de políticas  sociais  mais  eficientes  e  que focalizassem os 

pobres” (Maranhão, 2009, p.73).

Nesse  sentido,  se  tomamos o  caso brasileiro,  existe  por  aqui  uma convergência 

interessante a se notar,  muito embora não nos seja exclusiva,  sobretudo no âmbito das 

políticas urbanas: nos anos 1990, com a parceria do governo FHC, as agências multilaterais 

foram  personagem  importante  na  implementação  das  reformas  do  Estado,  com  suas 

exigências  de  captação  e  mobilização  de  recursos  privados,  reestruturação  no  sistema 

financeiro  habitacional,  redução  do  papel  público  no  fornecimento  de  serviços  urbanos, 

incentivos  ao  mercado,  aplicação  de  conceitos  de  gestão  corporativa  à  gestão  urbana. 

Arretche (2002)  traça um panorama sobre a agenda reformista defendida  por  Fernando 

Henrique Cardoso para as políticas de habitação e saneamento e ressalta que a principal 

justificativa  para  a  “mudança  de  paradigma”  baseava-se  numa  avaliação  negativa  dos 

resultados do modelo anterior de provisão, estatal e centralizado, herdado do regime militar. 

Segundo a autora, “o novo governo avaliava que a corrupção e ineficiência administrativas 

dos  governos  civis  anteriores  foram  possíveis  graças  à  centralização  federal;  por 

conseguinte, era forte a concepção, derivada desta primeira, que associava positivamente 

descentralização  a  formas  mais  ágeis,  democráticas  e  eficientes  de  gestão”.  Posta  em 

prática muito rapidamente, a nova política implicou numa investida de crédito ao mutuário 

final,  que  buscaria  seu  imóvel  financiado  diretamente  no  mercado  imobiliário,  o  que 

provocou, de imediato, o desmonte de boa parte das Companhias de Habitação (COHABs), 

responsáveis por atender a parcela mais pobre da população, sufocadas pelas restrições de 

financiamento impostas pelo governo federal.

Concomitantemente, quando o tema da pobreza focalizada ganha ênfase no discurso 

defendido pelas agências multilaterais, vivemos no país um momento ímpar de aporte de 

recursos  e  investimentos  (de  capital  nacional  e  internacional)  em  urbanização  e 

regularização fundiária de favelas e programas aí associados, com forte acento no controle 

das vulnerabilidades sociais de seus moradores. Arantes (2004) lembra ao menos quatro 

grandes iniciativas financiadas pelo Banco Mundial e pelo BID: Favela-Bairro (BID), no Rio 

de Janeiro; Cingapura (BID) e Guarapiranga (BM), em São Paulo; e Ribeira Azul (BM), em 

Salvador, somando recursos da ordem de um bilhão de dólares, aplicados em pouco mais 

de cinco anos.

As urbanizações de favela parecem significativas nesse contexto, justamente porque 

constituem uma espécie  de elo discursivo,  donde cabe blindar  as reformas de qualquer 

crítica, sob a justificativa de que como se estivesse retirando parte do problema das mãos 

de um Estado incapaz, se estaria, mais ainda, valorizando os pobres, “capazes de ajudar a 
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si mesmos e adotar papéis proativos” 2 (Arantes, 2004). 

Em  termos  estratégicos,  os  mecanismos  de  gestão  seletiva  dos  recursos  e  de 

desfinanciamento  de  empresas  públicas  de  habitação  adotados  pelo  governo  FHC, 

promoveu,  por  sua  vez,  uma  redução  na  produção  de  novas  unidades  destinadas  à 

população  de baixa  renda,  o que,  de  certa  forma,  também contribuiu  para  consagrar  a 

urbanização de favelas como “boa prática” – de alternativa à solução.

Em 1999,  o Banco Mundial  anunciou sua principal  iniciativa  para a melhoria  das 

condições  de  pobreza  nas  favelas  urbanas,  a  Cities  Alliance –  Aliança  de  Cidades, 

autorreferenciada como “uma parceria global para redução da pobreza urbana e a promoção 

do  papel  das  cidades  no  desenvolvimento  sustentável”  –,  reunindo  o  próprio  Banco  e 

Organização das Nações Unidas - ONU, através da Agência Habitat, sob o mesmo manto 

ideológico, em que a gestão dos níveis de pobreza aparece como estratégia para o avanço 

neoliberal, como argumenta Maranhão (2009).

Segundo Arantes (2004), em consulta a documentos da  Cities Alliance, a coalizão 

baseia todo o seu trabalho no “consenso a respeito do slum upgrading como política urbana 

mais eficaz de combate à pobreza urbana” (p.81) e enumera as vantagens de se intervir em 

favelas e assentamentos precários: 

“a alta visibilidade da intervenção e a forte sensação de mudança na 

qualidade de vida (daí ser o tipo ideal de ‘best practice’); o baixo custo, 

se comparado à produção habitacional tradicional; a forma eficiente de 

mobilização  dos  recursos  locais,  estimulando  o  investimento  dos 

moradores e o self-help (estima-se que para dólar investido pelo poder 

público, os moradores investem outros sete na melhoria de suas casas); 

o aumento da segurança da posse; a incorporação das populações no 

pagamento pelos serviços e taxas urbanas; o fortalecimento dos laços 

comunitários  e  da  identidade  local;  o  aumento  da  produtividade  dos 

pobres (‘slums constitute the core of the urban labor force’); e a redução 

da violência e da instabilidade social.” 3

As cidades brasileiras,  tal  como ocorrera em tantas outras pelo mundo,  tomaram 

para si o cardápio de recomendações da Aliança para a valorização dos assentamentos 

populares,  colocando-o  em  prática  de  maneira  estruturalmente  associada  à  reforma 

gerencial do Estado, o que se pode notar de forma clara em programas como o Habitar 

2  Kessides, Christine e Baharoglu, Deniz.  Urban Poverty. Washington: World Bank, 2001. Citado em Arantes, 
2004, p.79.
3 Cities Alliance. Cities Alliance and Cities without Slums: action plan for moving slum upgrading to scale. 
Banco Mundial e Habitat/ONU, 2000. Sistematizado por Arantes (2004, p.81).
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Brasil, uma parceria do governo federal e o BID, que não apenas pretendia “democratizar” o 

acesso à habitação para as populações dos núcleos favelizados sob intervenção, com base 

na redução dos custos da oferta (ou seja, reduzindo padrões), como também promover a 

melhoria do “desempenho institucional”  das administrações municipais  responsáveis  pela 

implantação do programa, de modo a torná-las mais modernas e eficientes (Pulhez, 2007); 

ou  o  Programa  de  Saneamento  Ambiental  e  Recuperação  Urbana  da  Bacia  do 

Guarapiranga,  da Prefeitura de São Paulo,  em que uma sequência de terceirizações de 

serviços  tornou  possível  sua  implementação,  contando  com  três  esferas  distintas  de 

gerenciamento  –  gerenciamento  geral  do  programa,  gerenciamento  das  obras  e 

gerenciamento social (França, 2000).

Em  seu  trabalho,  Arantes  (2004)  joga  luz  sobre  o  processo  de  construção  das 

relações de dependência entre os bancos multilaterias e as administrações públicas (nos 

três  níveis)  e  levanta  dois  pontos  especialmente  importantes  para  o  trato  da  questão 

habitacional: 

1)  ao  analisar  o  padrão  de  financiamento  das  políticas  urbanas  (saneamento, 

habitação, programas sociais, etc) pelo BM e BID, o autor apresenta um quadro em que, 

claramente, o gasto público se mostra condicionado às exigências e ingerências de tais 

instituições: “diretamente, ao estabelecerem o que consideram ou não ‘elegível’ nos projetos 

financiados,  e  indiretamente,  ao  solicitarem  uma  reestruturação  do  órgão  ou  empresa 

pública  para  que  assumam a  ‘racionalidade’  de  uma empresa  privada”  (Arantes,  2004, 

p.182). 

2) por meio da análise do padrão de negociação para a obtenção dos empréstimos 

externos, o pesquisador transcreve depoimentos de gestores públicos convencidos de que 

de fato “não existe outra opção” para operar os programas,  descrevendo “uma máquina 

pública em situação de crise e semiparalisia”, cada vez mais dependente não apenas do 

dinheiro  “barato”  obtido  junto  aos  bancos,  mas  também  da  lógica  gerencial  por  eles 

defendida:  “Vários  gestores,  mesmo  os  mais  críticos  em  relação  a  tais  instituições, 

reconhecem  que  os  bancos  multilaterais  podem  ter  uma  função  positiva,  forçando-os 

(mesmo que em meio a embates) a realizar  novos arranjos institucionais,  a adotar  uma 

expertise  de  gestão,  mais  objetividade  e  clareza  no  que  se  empreende,  justificativas 

tecnicamente fundamentadas, etc” (Arantes, 2004, p.185/6). 

Desde aí seria interessante notar como a exigência do trabalho social  em toda e 

qualquer  prática  de  intervenção  habitacional  –  e  mais  fortemente  nas  urbanizações  de 

favelas – se casa finamente com a agenda reformista: o Banco Mundial se põe a exigir o 

trabalho social objetivamente e em primeiro lugar como forma de viabilizar as obras, não 

raro  complexas  e  conflituosas,  implicando  remoções,  demolições,  reassentamento;  daí 

constar de editais de contratação de serviços, com regras e procedimentos definidos para 
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tal; daí o Banco restringir os financiamentos a projetos que contemplem o trabalho social, de 

acordo com suas normativas; daí a adoção da lógica gerencial, que em tese garante que 

regras  e procedimentos  sejam cumpridos  de forma objetiva,  clara e eficiente,  reduzindo 

fortemente os riscos de que a intervenção não obtenha sucesso4.

EMPRESAS  GERENCIADORAS  E  FAVELAS:  UM  MERCADO  EM 

EXPANSÃO

Se,  por  um lado,  as  favelas  historicamente  são  encaradas,  no  Brasil,  como  um 

“problema social”, a solicitar ações de amparo e assistência social, que em tese deveriam 

contribuir  para  a  “melhora  na  qualidade  de  vida  da  população,  integrando-a  à  cidade” 

(MCidades,  2011,  p.34),  por  outro  lado,  quando  se  trata  de  lidar  diretamente  com 

intervenções físicas (contenção de áreas de risco, implantação de redes de infraestrutura, 

canalização de córregos, remoções, reassentamentos, etc), as favelas se transformam num 

problema “técnico”, de especialistas em geotecnia, saneamento, meio-ambiente.

Grandes  empresas  gerenciadoras,  tradicionalmente  ligadas  a  setores  como 

transporte,  grandes obras de infraestrutura,  saneamento e energia,  também ocupam, no 

mercado, a fatia dos empreendimentos habitacionais – donde incluídas as urbanizações –, 

seja desenvolvendo projetos, planos e estudos; seja gerenciando e implantando obras.

Note-se que não se trata de empreiteiras ou construtoras, que, evidentemente, são 

mesmo as responsáveis pela execução das obras: são, na verdade, empresas que atuam 

propriamente no ramo  consultivo,  prestando serviços de “planejamento,  estudos,  planos, 

pesquisas,  projetos,  controles,  gerenciamento,  supervisão  técnica,  inspeção, 

diligenciamento e fiscalização de empreendimentos relativos à arquitetura e à engenharia”, 

tal  como nos  informa o  Sindicato  Nacional  das  Empresas  de  Arquitetura  e  Engenharia 

Consultiva (SINAENCO)5, organismo que representa o setor.

Em seus altos escalões,  sempre encontramos engenheiros,  normalmente da área 

civil, encabeçando equipes multidisciplinares inconstantes, montadas ao sabor dos serviços 

da vez, variando entre mais engenheiros, alguns geólogos, arquitetos, assistentes sociais, 

um profissional ou outro da área administrativa, de economia ou de direito.  Atendendo a 

clientes  dos  setores  público  e  privado,  seu  discurso  varia  pouco  e  preza  sempre  por 

ressaltar  algumas  palavras  em  específico,  próprias  do  meio  em  que  estão  inseridas: 

4 Grosso modo,  poderíamos entender  uma intervenção bem-sucedida como sendo aquela de baixo teor  de 
conflito,  boa  adaptação  da  população  moradora  à  sua  nova  condição  de  vida  (de  favelados,  tornam-se 
condôminos e também contribuintes), níveis de vulnerabilidade social controlados (população empregada, capaz 
de honrar seus compromissos com taxas e prestações). 
5 Dados em http://www.sinaenco.com.br/, consulta em 02 de fevereiro de 2013.
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solução, qualidade, confiança, conhecimento, agilidade6. 

Segundo dados de 2009, disponibilizados pelo SINAENCO, mais de 200 empresas 

de engenharia  consultiva  trabalham,  sobretudo atendendo  à  administração  pública,  com 

atividades de gerenciamento de empreendimentos 7, que implicam, fundamentalmente, em 

disponibilizar  ao contratante um corpo técnico  especializado  e  capacitado para  planejar, 

dirigir, coordenar, controlar, fiscalizar e corrigir o andamento de um determinado projeto ou 

obra:

“Contrato  de  gerenciamento  (“contract  of  management”,  dos 

norteamericanos) é aquele em que o dono da obra, no caso o Poder 

Público,  comete  ao  gerenciador  a  programação,  a  supervisão,  o 

controle  e  a  fiscalização  de  um  determinado  empreendimento  de 

engenharia,  reservando  a  competência  decisória  final  e 

responsabilizando-se  pelos  encargos  financeiros  da  execução  do 

projeto.  Nessa  moderna  modalidade  contratual,  todas  as  atividades 

necessárias  à  implantação  do  empreendimento  são  transferidas  ao 

gerenciador  –  empresa  ou  profissional  habilitado  –  pela  entidade  ou 

órgão  interessado,  que  apenas  retém o  poder  de  decisão  sobre  os 

trabalhos  e  propostas  apresentados  (...).  O  gerenciamento  é,  pois, 

atividade  técnica  de  mediação  entre  o  patrocinador  da  obra  e  seus 

executores,  visto  que o  profissional  ou  a  empresa  gerenciadora  não 

executa  materialmente  o  empreendimento,  mas  propicia  a  sua 

execução, indicando os meios mais eficientes e econômicos para sua 

realização.” (Meirelles, 1980, p.5).

Prometendo “eficiência e economia”, a prática do gerenciamento vem sendo adotada 

em empreendimentos habitacionais no estado de São Paulo pelo menos desde o  final da 

década de 1980. A Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) vem 

inclusive aprimorando a capacidade de atuação destas empresas, com a adoção de acordos 

setoriais de qualidade, que visam o desenvolvimento de programas de qualidade para cada 

um dos segmentos representados, dentre eles as gerenciadoras de projeto e obra8.

Já na  Superintendência de Habitação Popular  (HABI),  da Secretaria Municipal  de 

Habitação da Prefeitura de São Paulo, a presença destas empresas atuando junto ao poder 

6 Dados  baseados  em  informações  retiradas  de  sites  de empresas  de  engenharia  consultiva.  Endereços 
eletrônicos em “ SITES CONSULTADOS”. Acessos entre 02 e 08 de fevereiro de 2013.
7 Segundo  dados  do  SINAENCO,  o  setor  público  supera  o  privado  nas  contratações  de  empresas  de 
gerenciamento, consumindo dois terços dos serviços contratados.
8 A CDHU conta, desde 1996, com um programa de gestão da qualidade, o QUALIHAB, que, apesar de se tratar 
de um programa cujo peso está nos setores da construção civil ligados ao fornecimento de materiais e execução 
de obras, conta com uma relação de empresas gerenciadoras, também qualificadas nos programas setoriais.
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público para lidar com as intervenções em favelas remete ao governo Luiza Erundina (1989-

92), quando a urbanização se torna um programa relevante dentro da política habitacional 

(Bueno, 2000). 

Na  prática,  a  implementação  do  programa  solicitava  dos  gestores  empenho  em 

normatizar  procedimentos,  sistematizar  diretrizes  e  normas  técnicas,  operacionalizar 

contratações e assinatura de convênios para levantamentos, projetos e obras, encaminhar 

medições e pagamentos (Bueno,  2000)  – demandas muitas vezes complexas,  relatadas 

como altamente burocratizadas, a exigir conhecimentos específicos (gerenciais) e um tempo 

enorme  de  dedicação  profissional  para  que  fossem  cumpridas.  Daí  a  necessidade  de 

contratação  de  gerenciadoras  terceirizadas,  desde  então  continuamente  presentes  na 

estrutura da gestão municipal.

A especificidade do “gerenciamento social”

Se  um  mercado  de  especialidades  técnicas  se  abre  e  se  multiplica  de  forma 

proporcional  aos  recursos  investidos  nos  programas  de  favela,  atiçando  empreiteiras, 

consultorias e gerenciadoras, não há porque imaginar que no caso do trabalho social essa 

dinâmica  pudesse  ser  diferente:  embora  o  conteúdo  seja  outro,  a  forma  de  atuação 

compartilha do mesmo desenho – o “gerenciamento social”. Parece de fato tratar-se de um 

ramo em expansão,  aquecido  na  esteira  do  alarde  em torno  das  ações  de combate  à 

pobreza, no contexto já aqui relatado. 

Em muito impulsionadas no Brasil  pelos governos Lula e Dilma,  as iniciativas  de 

“gestão social” e também a profissionalização do trabalho social vêm sendo tema de estudo 

de  uma  imensidão  de  pesquisas  e  debates  acadêmicos;  e  muito  embora  o 

empreendedorismo social em suas formas associativas, “comunitárias”, concentre boa parte 

das  atenções  desses  pesquisadores  (Rizek  &  Georges,  2008;  Georges  &  Garcia  dos 

Santos,  2011),  parece  importante  realçar  os  contornos  desse  modelo  empresarial  de 

gerenciamento  social,  não  em  diferenciação  ou  mesmo contraposição  ao  fenômeno  da 

oferta variada (e tantas vezes despolitizada) de assistência social nas periferias, mas sim 

em complementação a ele, já que não se trata de processos unilaterais, evidentemente.

Dentre as empresas que vem atuando no mercado do gerenciamento social em São 

Paulo, vale delinear sucintamente o perfil de uma delas, através de informações retiradas de 

seu site na rede, de modo a ilustrar a estruturação do discurso que garante a participação 

deste segmento no mercado do trabalho social.

Em  tempo:  esta  empresa,  que  chamarei  genericamente  de  “EGS”  (Empresa  de 

Gerenciamento Social), não é e jamais foi uma organização do terceiro setor, segmento este 

que vem, como se sabe, acumulando know-how para lidar com ações sociais; trata-se sim 

de  uma  empresa  privada  convencional,  que  se  vale  do  mesmo  aporte  gerencial  que 
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qualquer  outra  daquelas  já  mencionadas,  mas  o  faz  de  forma  branda,  amenizando  a 

agressividade do léxico  corporativo,  agregando palavras de solidariedade,  que carregam 

significados mais “humanos”.  

De  modo  contextual,  seria  importante  lembrar  que  o  já  citado  Programa 

Guarapiranga – que envolveu em grande proporção empresas de engenharia consultiva e 

empreiteiras  de  médio  porte,  com  abundantes  currículos  voltados  para  obras  de 

infraestrutura,  estradas,  barragens etc,  nas gestões Maluf  e  Pitta  em São Paulo – foi  o 

primeiro a contar com a terceirização do trabalho social na metrópole, dadas as dimensões 

da intervenção (mais de 20 assentamentos foram atendidos, entre ações de urbanização e 

de recuperação urbana e ambiental,  remoções,  reassentamentos, etc.  Conforme França, 

2000).

Foi  ali,  a  partir  de  1996,  que  a  EGS  –  fundada  em  1990  por  engenheiros  e 

economistas pernambucanos com experiência profissional tanto no setor público quanto no 

privado – firmou as bases do tipo de trabalho que hoje a faz reconhecida no mercado, 

agregando  à  questão  social  outros  “conceitos”  em  voga  e  que  soam  importantes  à 

sociedade, como “desenvolvimento territorial e ambiental” e “sustentabilidade”:

“Parecia uma equação impossível:  uma empresa com foco no social. 

Uma  empresa  para  desenvolver  metodologias  e  tecnologias  que 

dessem conta da complexidade da gestão social envolvendo governos, 

iniciativa  privada  e  sociedade.  Mas  o  objetivo  era  trazer  uma  nova 

perspectiva para a gestão empresarial e para a gestão pública, aliando 

o  desenvolvimento  econômico  ao social  e  ambiental,  e,  a  partir  daí, 

buscar novos horizontes, cidades, estados, países, empresas.”

Por ter como foco o tema da “gestão social”,  a EGS incorpora, em seu discurso, 

muito do vocabulário solidário-participativo largamente disseminado pelo terceiro setor, em 

suas  funções  de  participar  dos  esforços  globais  de  combate  à  pobreza.  De  maneira 

justaposta, são ao mesmo tempo facilmente identificáveis os ditames gerenciais que regem 

as cartilhas profissionais de qualquer grupo corporativo e que evidentemente se espera que 

a empresa defenda e apresente em seu cardápio de serviços:

“Conhecer -  O  ponto  de  partida  da  metodologia  da  [EGS]  é  o 

conhecimento da realidade do território nas suas diversas dimensões, 

por  meio  de diagnósticos  integrados,  participativos  e territorializados, 

valorizando  culturas  e  subjetividades,  identificando  necessidades, 

vocações e potencialidades e produzindo sínteses interdisciplinares.
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Dialogar - O diálogo é a forma de integrar todos os atores envolvidos 

em  um  território:  dando  voz,  ouvindo,  interpretando,  representando. 

Estabelecemos,  com  isso,  processos  de  participação,  parceria, 

construção coletiva de novas realidades nestes territórios.

Planejar - A partir do conhecimento gerado e dos diálogos construídos, 

planejamos  as  diretrizes,  estratégias  e  prioridades  das  intervenções 

progressivas ou estruturais. Sempre de forma participativa e levando em 

conta a Gestão Integrada do Território.

Transformar -  O  planejamento  orienta  e  estrutura  o  processo  de 

transformação  do  território,  baseado  em  uma  dinâmica  cotidiana 

psicopedagógica, no compromisso com os resultados e sua qualidade, 

na construção de indicadores e na prática sistemática de monitoramento 

e  avaliação.  Tudo  isso  com  a  premissa  da  consciência  e  vivência 

coletiva para a sustentabilidade.

Monitorar  e  Avaliar -  Após  a  implementação  e  o  processo  de 

transformação, é importante monitorar os resultados, gerir e melhorar 

técnicas  e  processos.  Em alguns,  casos,  o resultado implica  em um 

novo  processo  de  conhecimento,  diálogo,  planejamento  e 

transformação.”

Essa  metodologia,  comprometida  com  o  controle  dos  processos  e  com  a 

apresentação de resultados, tem capacitado a EGS para trabalhar tanto no setor público 

quanto  no  setor  privado,  abrangendo  uma gama variada  do  que  a  empresa  chama de 

“soluções e serviços” – Gestão Integrada de Territórios,  Regularização Fundiária,  Ações 

socioeducativas e culturais para redução de perdas e inadimplência de serviços públicos, 

Soluções  para  Intervenções  Habitacionais  e  Reassentamentos,  para  Investimentos  e 

Programas Sociais, de Urbanização e de Saneamento Integrado, Consultoria e Capacitação, 

Licenciamento Ambiental, Tecnologias para Reconhecimento de Territórios.

Tomando como exemplo  um caso empírico,  durante a urbanização da favela Jd. 

Olinda, de cerca de seis mil moradores, na Zona Sul de São Paulo, os serviços que a EGS 

prestou ali estiveram divididos em duas etapas, cercando primeiramente todo o processo de 

desenvolvimento projetual e, mais tarde, o desenvolvimento das obras (Pulhez, 2007) 9. 

Numa  urbanização  de  favela,  durante  a  fase  de  projeto,  espera-se, 

fundamentalmente,  que  as  famílias  tomem  conhecimento  das  propostas,  discutindo 

9 A urbanização da favela Jardim Olinda foi parte dos estudos que realizei em minha pesquisa de mestrado 
(Pulhez,  2007). Integrando o Programa Bairro Legal / Subprograma de Urbanização de Favelas, do governo 
Marta Suplicy (2001-04), o projeto de urbanização foi desenvolvido entre 2003-4 e as obras foram iniciadas em 
meados de 2005, já na gestão Serra.
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alternativas, e compreendam sua situação na urbanização do assentamento, sobretudo em 

casos que apresentam grandes contingentes de removidos e/ou reassentados, para que não 

haja, mais tarde, resistência conflituosa ou protestos de moradores que se recusem a deixar 

a casa durante a execução das obras. De posse de algum documento que comprove que a 

maioria da população está de acordo e adere à proposta de urbanização, a prefeitura fica 

legalmente respaldada para intervir  no núcleo,  mesmo que tenha que lidar com reações 

contrárias por parte de algumas famílias.

No  Jd.  Olinda,  portanto,  o  trabalho  da  EGS esteve 

fundamentalmente  relacionado,  no  decorrer  da  etapa  de 

desenvolvimento projetual, ao gerenciamento das discussões 

sobre  a  intervenção  –  organização  e  coordenação  de 

assembleias,  reuniões,  dinâmicas  de  grupo,  plantões  de 

atendimento  –,  de  forma  a  estimular  e  garantir,  segundo 

expectativas  de  HABI,  a  percepção,  a  capacitação  e  a 

participação dos moradores no processo (Pulhez, 2007).

Apesar  da  realização  de  uma  série  de  reuniões  e 

plantões de atendimento para esclarecimento e aprovação do 

projeto,  a  formalização  da  proposta  de  intervenção  em 

assembleia, que deveria contar com o consentimento de 50% 

+  1  dos  chefes  de  família  dos  domicílios  cadastrados  – 

exigência do agente financiador do projeto, o BID –, só foi de 

fato realizada depois de iniciada uma verdadeira “campanha” de mobilização dos moradores 

para que participassem das “reuniões  de esclarecimento  da proposta”:  a  adesão,  ainda 

baixa, mas suficiente para o encaminhamento do projeto básico, foi de 53% (Pulhez, 2007).

Uma maquete em grande escala foi construída para melhor visualização do projeto. 

Antes da assembleia, EGS, assistentes sociais da prefeitura, lideranças e arquitetos saíram 

a campo com a maquete em punho, batendo de porta em porta, na tentativa de explicar o 

projeto e esclarecer dúvidas sobre remoções e melhorias. Ainda assim, a participação de 

780 moradores na reunião de apresentação do projeto foi considerada baixa, o que “motivou 

nova estratégia de informação e sensibilização, através de reuniões setoriais por quadras, 

com mobilização  porta  a  porta  no  momento  das  reuniões,  e  também da  realização  de 

plantões  semanais  para  atendimento  individualizado,  dado  o  grande  interesse  particular 

manifestado pelos moradores em relação à possível remoção de suas moradias”10.

Sob  supervisão  de HABI,  organizadas,  coordenadas  e  conduzidas  pela  EGS,  as 

10 PREFEITURA  MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO;  SECRETARIA  DE  HABITAÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO 
URBANO. “Participação popular  nas experiências  de  urbanização  de  favelas:  o  caso  do Jardim  Olinda”.  In 
_______. Atuação Multiprofissional nos Programas Habitacionais de Interesse Social.  São Paulo, 2004.  Citado 
em Pulhez, 2007, p.179.
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reuniões setoriais foram realizadas frequentemente por cerca de três meses, para que os 

moradores pudessem ser orientados, sobretudo, quanto aos impactos nos domicílios, nas 

vielas, ruas e quadras, gerados pela concretização do projeto.

Mais tarde, iniciada a execução das obras, a EGS retornou a campo, sobretudo para 

conduzir  as  remoções  necessárias  para  a  implementação  das  frentes  de  intervenção  e 

posterior  reassentamento:  esclarecimento  junto  às  famílias  quanto  à  necessidade  da 

mudança, vistoria de casas indicadas para abrigar famílias que teriam que ser removidas em 

regime de aluguel provisório, vistoria da casa original destas famílias, acompanhamento das 

famílias  em  visitas  às  moradias  que  seriam  possivelmente  alugadas,  passando  pelo 

acompanhamento  do  processo  de  embalagem  dos  móveis  e  pertences  de  quem  seria 

removido,  chegada  à  casa  alugada  e  instalação,  até  o  retorno  dessas  famílias  à  nova 

unidade habitacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O programa de urbanização em que estava inserido o Jd. Olinda não previa ações 

integradas  de  assistência  social  que  visassem,  por  exemplo,  processos  de  geração  de 

trabalho e renda ou incentivos de microcrédito,  contribuindo para amenizar  situações de 

vulnerabilidade social, tal como recorrentemente se ouve em discursos oficiais,  sempre a 

ressaltar a importância da estabilidade socioeconômica como mecanismo de inclusão. As 

demandas por assistência social eram encaminhadas a outras secretarias, já que não se 

tratava de atribuição de HABI atendê-las diretamente.

Nesse sentido, “gerenciar  o social”  em situações como essa preserva um caráter 

essencialmente  instrumental,  de  operacionalização  da  urbanização,  em  todas  as  suas 

etapas,  com o claro  objetivo  de torná-la  “bem sucedida”,  o  que,  na  prática,  equivale  a 

cumprir  cronogramas  e  medir  a  aplicação  de  recursos.  O  grau  de  envolvimento  e 

consentimento da população se mede em listas de presença, a comprovar a participação em 

reuniões e assembléias tuteladas pelo poder público e terceirizados, como é o caso da EGS. 

Sobretudo pela necessidade de se criar um ambiente favorável para viabilização das 

obras,  nenhuma urbanização  de  favela  dispensa  esse  tipo  de  acompanhamento.  Daí  a 

necessidade cada vez maior de se profissionalizar o “trabalhador social”, criando um tipo 

híbrido,  uma espécie  de “gerente comunitário”,  o  que  passa pela  esfera  comunitária  da 

mesma  forma  que  passa  pela  esfera  empresarial,  ambas  integrando  um  só  campo 

mercadológico  em  torno  da  administração  da  pobreza.  Veja-se  que  na  leitura  dos 

organismos multilaterais, 

“a  formação  do  trabalhador  social  e  as  competências  necessárias, 
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mudaram (sic).  Atualmente,  Villarosa  [consultor  do  BID e  Aliança  de 

Cidades na área de habitação social] avalia que faltam conhecimentos e 

práticas  gerenciais  às  equipes  sociais.  ‘A  função  da  equipe  não  é 

somente a interação com a população, o atendimento, mas a gestão de 

processos e recursos’.” (MCidades, 2011, p.14)

Nas palavras de Rizek (2009),

“o empresariamento da participação social, sob os novos rótulos de [...] 

gerenciamento social parecem significar a ocupação empresarial de um 

reduto que classicamente pertenceu aos domínios da politização e da 

atuação de grupos vinculados a uma perspectiva democratizante das 

dimensões  habitacionais  e  urbanas.  As  dimensões  participativas 

ganham  assim  um  novo  estatuto  de  eficiência,  gestão,  controle 

passando a fazer parte de uma espécie de reengenharia despolitizante 

da gestão da cidade e de suas populações”.

Se  nas  favelas  brasileiras,  historicamente,  o  trabalho  social  sempre  cumprira  a 

função de controlar e administrar tensões, o que agora se vê, diante de sua “tecnicização” e 

de sua redução às competências do mercado, parece ser, na verdade, um aprimoramento 

das formas de pacificação da população, em que não se percebe um encorajamento real 

para a criação de novas formas de solidariedade, que deveriam ser próprias do trabalho 

social, mas sim uma exacerbação de relações de concorrência  (Rizek & Georges, 2008), 

incrementadas ainda por práticas e expertises regradas em cartilhas gerenciais fartamente 

presentes no modus operandi do Estado brasileiro, em suas dimensões mais corriqueiras.
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RESUMO 

Este artigo apresenta algumas das considerações propostas por Celso Furtado acerca do 
desenvolvimento social e econômico do Brasil. A colonização do território brasileiro remonta ao início 
de uma condição de exploração dos recursos naturais que vigorou em nosso processo de formação e 
que se regeu por ditames do mercado externo. Para Furtado, o processo dual de desenvolvimento da 
economia voltada ao mercado externo e, apenas posteriormente, ao mercado endógeno, são 
características do subdesenvolvimento que se evidenciaram no caso brasileiro. As enormes 
disparidades entre as classes que se percebem no desenrolar de ambos os processos podem ser 
consideradas como alavancas para a exclusão social, manifestadas, inclusive, pela desvalorização dos 
salários e da relação produto-capital. Como reflexo do processo de industrialização brasileiro, que 
manteve as características de subdesenvolvimento do país, temos o agravamento das desigualdades 
sociais e econômicas, culminando em aglomerados populacionais com situações de extrema pobreza. 

Palavras-chave: Exploração. Desenvolvimento. Desigualdades. 
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I. INTRODUÇÃO 

O processo de transformação da economia brasileira permite-nos evidenciar como um país 

mantém suas características de subdesenvolvimento, mesmo apresentando um quadro de 

desenvolvimento industrial elevado. E uma das conseqüências do processo de 

industrialização brasileiro foi o agravamento das desigualdades sociais e econômicas, 

culminando em aglomerados populacionais com situações de extrema pobreza, processo 

este que pretendemos mostrar por este trabalho. Faz-se importante observar neste momento 

que o fenômeno de concentração de renda regional é observado em todas as localidades, 

compreendendo caráter universal no desenvolvimento das nações. Neste trabalho, daremos 

enfoque às especificidades do Brasil, seguindo as ideias do autor Celso Furtado. 

As desigualdades sociais brasileiras são consequências de uma série de fatores políticos, 

econômicos e sociais que favoreceram o aumento dessas disparidades entre a população. 

Destacamos a histórica concentração de riqueza e renda como um dos agravantes mais 

perversos do capitalismo que penetrou no território brasileiro. Celso Furtado propõe análise 

dessa temática à medida que discute nos seus livros as origens históricas do desenvolvimento 

do país, bem como permite indagar sobre fatores culturais que agem (ou agiram) no sentido 

de agravar a situação desigual entre a classe de trabalhadores. Possibilita também a 

compreensão das condições econômicas que justificaram os rumos do processo de 

desenvolvimento do país, com enfoque à região nordestina, onde é notável ainda nos dias de 

hoje as diversas formas de exclusão social.  

Para compreender a trajetória social vivenciada pela população brasileira, é preciso também 

compreender os avanços e retrocessos pelos quais o país passou no desenvolver de suas 

atividades econômicas e políticas. Este artigo expõe algumas considerações do autor Celso 

Furtado acerca do desenvolvimento brasileiro, remontando ao contexto sócio histórico como 

meio para explicar o desenrolar das atividades econômicas e relações sociais do país.  

Apresenta propostas defendidas pelo autor acerca da intervenção do Estado, que atua 

perante as necessidades de enfrentamento das mazelas sociais. Tal necessidade advém do 

processo desigual pelo qual o desenvolvimento industrial-capitalista trouxe aos trabalhadores 

brasileiros, em especial às famílias da região nordestina. 

Este trabalho mostra também um pequeno recorte de suas teses sobre o desempenho dos 

mercados nacionais e internacionais. Traz uma visão contextualizada historicamente acerca 

das características deste desenvolvimento econômico brasileiro, assim como as condições 

que favoreceram a ausência de formação de um projeto de identidade nacional.  

No primeiro item, apresentaremos, de maneira geral, os fatores sociais, econômicos e 

históricos pelos quais a nação brasileira se desenvolveu no decorrer dos anos. Abordaremos 

a relação antagônica dos interesses das classes dominantes e emergentes que nos remete a 
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uma série de condições históricas que mantiveram o nosso quadro de dependência 

econômica frente às nações de centro.  

No segundo item, mostraremos com atenção especial a questão nordestina segundo a visão 

de Furtado e as possíveis alternativas para desenvolvimento local e integrado. Ele defende 

que o problema da seca no nordeste do Brasil caracteriza-se preponderantemente pela 

questão social, mais do que de cunho natural e desenvolve várias possibilidades de trato a 

essa temática. Neste sentido, apresenta reflexão crítica inovadora de que a seca é mais um 

problema social do que um problema de meio ambiente, pois envolve as condições de vida da 

população e seus modos de produção. Os modos de produção que envolve a terra como fonte 

de trabalho e renda podem ser reformulados e adaptados para a construção de mecanismos 

de cultivos alternativos em meio ao semi-árido. Serão apontadas algumas ações que, se 

aplicadas, viabilizariam o desenvolvimento desta região, mesmo em situações de seca, a fim 

de que os trabalhadores possam conviver com este momento sem sofrer maiores danos à sua 

sobrevivência. 

É interessante observar que Celso Furtado destacou-se entre a elite intelectual do país pela 

sua imensa capacidade de contextualização da realidade social e econômica, sempre voltada 

à historicidade dos fatos. Como pessoa pública, exerceu cargos de governo no Brasil e atuou 

junto à Comissão Econômica Para a América Latina/CEPAL, onde pôde desenvolver suas 

teses a partir de exemplos externos ao caso brasileiro, o que lhe conferiu maior autenticidade 

para a escrita.  

Neste sentido, discorremos abaixo à contextualização sócio-histórica do percurso do 

desenvolvimento econômico do país. 

 

II. O CAMINHO PERCORRIDO 

A colonização do território brasileiro remonta ao início de uma condição de exploração social e 

econômica dos recursos naturais que vigorou em nosso processo de formação e se regeu por 

ditames do mercado exterior por um longo período. A busca pelo ouro, moeda de valor 

internacional e as pressões políticas à metrópole portuguesa culminaram na colonização do 

território brasileiro com a finalidade de explorar suas terras em busca do metal precioso. Sob o 

viés analítico, Furtado mostra que “o início da ocupação econômica do território brasileiro é 

em boa medida uma conseqüência da pressão política exercida sobre Portugal e Espanha 

pelas demais nações européias” (Furtado, 1959). 

Ao contrário do Brasil, nas terras norte-americanas, por exemplo, a colonização se deu por 

meio do povoamento, para fins de abastecimento e de defesa da metrópole. Tais 

contextualizações configuram grandes divergências sócio-históricas entre as nações, desde o 

início das colonizações: “a essas diferenças de estrutura econômica teriam necessariamente 
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de corresponder grandes disparidades de comportamento dos grupos sociais dominantes nos 

dois tipos de colônias” (Furtado, 1959). 

Para Furtado, o processo histórico de desenvolvimento da economia voltada inicialmente ao 

mercado externo e, apenas posteriormente, ao movimento contrário: o interno (ou endógeno) 

é característica do subdesenvolvimento que se evidenciou no caso brasileiro. Esse processo 

dual de desempenho econômico apresenta grandes discrepâncias socioeconômicas, que 

refletem modelos de estruturas sociais e econômicas enraizadas, cuja superação requer um 

projeto de planejamento estrutural para longo prazo. As enormes disparidades entre as 

classes que se percebem no desenrolar de ambos os processos podem ser consideradas 

como impulsos para a exclusão social, em suas diversas formas de manifestação: 

desvalorização dos salários e da relação produto-capital, bem como o desemprego, entre 

outros.  

A partir de meados dos anos de 1930, no caso brasileiro, percebe-se que há o 

desenvolvimento da industrialização por substituição de importação. Aqui a economia interna 

(endógena) passa a reger o seu próprio desenvolvimento. Não obstante, o autor observa que 

o desenvolvimento concebido neste momento perpassa também sobre duas distintas 

afirmativas: 

O rápido crescimento da economia cafeeira - durante o meio século 

compreendido entre 1880 e 1930, se por um lado criou fortes 

discrepâncias regionais de níveis de renda per capita, por outro dotou o 

Brasil de um sólido núcleo em torno ao qual as demais regiões tiveram 

necessariamente de articular-se. (Furtado, 1959, p.232) 

 

A ausência de desenvolvimento de um projeto de identidade nacional mostra que as elites 

brasileiras, ao longo da história, não se organizaram de maneira a impulsioná-lo. Os estudos 

de Furtado remontam à construção do projeto nacional como instrumental para superação do 

nosso “quadro histórico de exclusão social” (Furtado, 1998). Tal possibilidade somente se 

concretizaria com a mudança do centro de tomada de decisões e, consequentemente, 

aumentando o poder de participação das massas populares. Assim percebe-se a influência 

marxista nas concepções de Furtado, pelas quais é a partir das lutas de classes que seria 

traçado o caminho da cidadania social e da emancipação política que, segundo Furtado, seria 

capaz de emergir uma vontade nacional na população. 

Em países ditos desenvolvidos, o Estado possui importante função de promotor do 

desenvolvimento, o que repercute em certa homogeneização das estruturas sociais e 

econômicas. Nestes casos, o processo de desenvolvimento é mais igualitário para a 

sociedade, pois, apesar de também apresentarem seus entraves, a população sentiu 

simultaneamente os momentos de investimentos na produção industrial. Assim ocorreu na 
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França no período da Revolução Industrial. Já nos países que não viveram essa revolução, tal 

atividade não acompanhou o processo histórico de formação social, acarretando em enormes 

divergências sociais e econômicas. Furtado aponta que ao Estado cabe fazer as reformas de 

base necessárias para superar o processo de desenvolvimento tardio e seus reflexos na 

sociedade.  

Assim, nos países que viveram a Revolução industrial, tal processo aconteceu de maneira 

mais uniforme, delineando um modelo econômico e social com certo grau de equidade de 

acesso a renda e salários pelos trabalhadores. O esforço de poupança dos países europeus, 

por exemplo, aconteceu paralelamente ao processo de industrialização, permitindo a eles 

condições favoráveis dentro do mercado internacional e posterior pioneirismo de domínio 

tecnológico dos meios de produção e consumo. 

Mesmo a partir de meados dos anos de 1930, onde o desenvolvimento do mercado interno 

passa a ditar a economia através do processo de substituição das importações, o que se 

evidencia é que o Brasil não conseguiu tornar-se mais homogêneo em suas relações sociais. 

E as desigualdades regionais continuaram a agravar-se. Pós 1960, as exportações assumem 

novamente o gancho da economia, porém de produtos diversificados: café, soja, cana de 

açúcar, etc. E, ainda assim, o setor industrial e produtivo não consegue absorver toda a mão 

de obra disponível advinda da estrutura agrária, o que reflete em mais desigualdades para a 

população. 

As formas de acumulação de excedente de produção, característica condicionante para o 

exercício do domínio de classes e poder, foram se acentuando desde a escravidão e as 

grandes propriedades de terra (entendidas aqui como meios de produção) e, 

consequentemente, tornando mais evidente também as situações divergentes, quais sejam: a 

pobreza e a desigualdade social. As intervenções do Estado deram sustentação aos 

interesses da elite agrária dominante como sendo hegemônico, apesar de assim manter o 

quadro histórico de desigualdades sociais existentes no país. Contrariamente a isso, as 

considerações de Furtado apontam que a concentração de riqueza nas mãos de uma minoria 

dominante agrava o processo de pauperização da população que não detém os meios de 

produção do capital. E que a superação dessa condição consistirá em redução desse hiato de 

distribuição de renda entre os cidadãos. Em relação ao processo de industrialização 

brasileiro, assim como à parcela de participação da população nordestina no processo de 

produção comercial desta região, o autor apresenta que: 

 

“Por maior que seja a vantagem relativa da produção do açúcar no 

Nordeste, é necessário ter em conta que a mesma ocupa uma 

pequena parte da população e que a industrialização será impraticável 

se as populações urbanas dependerem, para alimentar-se, de gêneros 
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parcialmente provenientes do sul do país. (...) Sendo assim, o Brasil 

por essa época ainda figurará como uma das grandes áreas da terra 

em que maior é a disparidade entre o grau de desenvolvimento e a 

constelação de recursos potenciais” (Furtado, 1959, p. 238). 

 

O crescimento acelerado dos pólos de produção industrial, conforme vivenciado pelo Brasil, 

mostra que ainda persiste no país formas semelhantes aos modelos servis de exploração de 

trabalho, apesar da imensa expansão dos mecanismos industriais e tecnológicos. As regiões 

assim formadas caracterizam-se pela grande concentração de riquezas em detrimento do 

aumento da exclusão social, como no caso da região do nordeste do país. 

Ao contrário dos interesses da elite nordestina, Furtado argumenta que os problemas sociais 

decorrentes da seca no nordeste requer, entre outras ações, remanejamentos populacionais, 

a fim de permitir que o agricultor dê continuidade ao seu trabalho em terras em condição de 

cultivo, o que evitaria o êxodo desordenado. Além disso, seria de fundamental importância 

empregar novas técnicas de irrigação do solo, bem como conduzir projetos contínuos de 

reforma agrária, para além dos interesses de classes.  

No próximo item, discorreremos sobre a questão nordestina na visão de Furtado: a maneira 

como ele mostrou que a pobreza do nordeste não se deu em função da seca, e sim em função 

de elevadas taxas de exploração do solo e da mão de obra pela própria elite da região e outros 

grupos específicos. 

 

III. ESPECIFICIDADES DO CASO BRASILEIRO 

Conforme apresentado anteriormente, as economias “desenvolvidas” se destacaram pelas 

suas características de formação histórica, que delinearam um hiato estrutural para com as 

economias “subdesenvolvidas”. Nestas últimas, o processo de desempenho econômico 

capitalista não se apresenta capaz de impulsionar a endogeneização dos meios de produção.  

Ao estudar o nordeste do Brasil, Furtado apresenta importantes fatores que contribuíram para 

o aumento das desigualdades regionais. Essa consideração remete-nos ao que ele afirmou 

acontecer no Brasil no início do desenvolvimento das atividades econômicas no país: “a 

economia brasileira se apresentava como uma constelação de sistemas em que alguns se 

articulavam entre si e outros permaneciam praticamente isolados” (Furtado, 1959). Apesar de 

esta região, que é considerada pobre, contribuir significativamente para o desenvolvimento do 

país, pois exporta mais do que importa, a região de São Paulo, por exemplo, destaca-se pelo 

crescimento em ritmo avassalador.  

O que se percebe é o desempenho de dois modelos distintos de economias dentro do mesmo 

território nacional: a economia de capital industrial que se fez marcante na região de São 

Paulo, ao mesmo tempo em que no nordeste vigora a economia agropecuária. Na primeira, os 
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donos dos meios de produção reproduzem a relação de trabalho salarial; enquanto que a 

segunda caracteriza-se pela produção de subsistência: os proprietários de terras fazem 

concessões de terrenos e retém parte da produção, neste caso, os trabalhadores são os 

meeiros. 

Ao penetrar a industrialização no campo agropecuário, aquelas pessoas que moravam em 

terras cedidas tornaram-se desnecessárias ao processo de produção, o que contribuiu 

significativamente para o êxodo aos grandes centros, acentuando os problemas sociais daí 

decorrentes. Pelo relatório elaborado através do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 

do Nordeste (GTDN), Furtado mostra que “a pobreza resulta muito mais da forma de 

exploração da terra e das relações de produção, do que do impacto da seca; o problema é 

muito mais social do que natural” (Furtado, 1998). Neste sentido, Furtado defendia a 

realização de reforma agrária moderada, na qual as terras dos latifúndios seriam distribuídas 

e submetidas a técnicas para aumentar a produtividade, sem comprometer a qualidade do 

solo e como medida para fixar o trabalhador ao campo. Defendia também a diversificação da 

indústria nordestina e o deslocamento populacional das áreas mais povoadas para aquelas 

com maior disponível de terras cultiváveis (ou mais úmidas).  

Com tais propostas inovadoras colocar-se-ia em conflito os interesses da própria elite 

nordestina que, muitas vezes, se via beneficiada por programas governamentais de ajuda ao 

nordeste em estiagem. Estes programas sustentavam o que outrora convencionou chamar 

por “indústria da seca”, ou seja, um conjunto de ações emergenciais subsidiadas pelo Estado 

e que são executadas em momento específico, cujas atividades comerciais para aquisição de 

quites de seca favorecem o capital das grandes elites do nordeste. É interessante observar, à 

luz do autor, que a região nordeste do país apresenta índices pluviométricos altos, 

caracterizando-se como região semi-árida (e não árida), o que torna possível intervenções 

para melhorar a qualidade dos solos e da vida da população. 

A desigualdade social acentua na medida em que comparamos o sistema produtivo do 

nordeste com regiões de pólos industriais como em São Paulo: enquanto no primeiro ainda 

não existe um sistema de salários efetivamente implantados; no segundo, a relação força de 

trabalho e capital é bem esclarecida. Ainda vigora na região nordestina o labor sob moldes do 

meeiro, cujo trabalho individual é remunerado em forma de produto natural e não de capital. 

Nestas condições, o latifundiário é sempre o favorecido, uma vez que retém todo o excedente 

de produção para comercialização e novos investimentos: seja em técnicas para elevar a 

produção – o que gera desempregos; seja na aquisição de mais terras também com o mesmo 

intuito e assim, perpetuando essa realidade específica de exploração social do trabalho. 

A exploração que se evidencia desta relação é tão desigual que, em outras palavras, o 

trabalhador braçal produz para sua sobrevivência e para garantir o excedente ao dono das 

terras, se mantendo assim, fora do ciclo produtivo do capital. É um outro tipo de relação de 
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trabalho que vigora simultaneamente no país e que alimenta uma relação marginalizadora e 

extremamente excludente, uma vez que ao trabalhador não é permitido integrar-se ao 

mercado de consumo ora vigente. 

Furtado apresenta a seguinte resposta ao ser questionado sobre as taxas de mortalidade de 

pessoas vitimadas pela seca: 

 

“A seca é uma coisa terrível. Muita gente morre, outros têm sua vida 

encurtada pela fome. Nunca se fez um estudo para medir o custo 

humano real de uma seca. Geralmente, isso é ignorado, ocultado. A 

classe política nordestina tem um complexo muito grande com respeito 

a certas coisas, oculta tudo, não gosta que se estude isso. Porque tem 

consciência de culpa. Sabe que há tanta coisa que podia ter evitado, 

mas tem medo que tudo também desmorone, que o mundo deles 

venha abaixo. Porque na região urbana do Nordeste se vive bem, a 

classe média está bem instalada, as universidades são uma beleza, 

houve criação de empregos de qualidade”(Furtado,1998, p.28). 

 

Mesmo na região nordestina é visível a discrepância de condições de moradia e vida entre 

certas regiões, o que comprova que é possível estruturar essas localidades de maneira a 

garantir o bem estar das comunidades, por intermédio de ações estatais, por exemplo.  

O fenômeno da seca já causou muitas perdas a proprietários de terras, como morte de gado, 

perda de produção, entre outras. Atualmente, esta situação durante a seca não é vivenciada, 

visto que existem diversas maneiras de transportar o gado de região para região, com o intuito 

de garantir sua sobrevivência. No entanto, já a população que vive da agricultura de 

subsistência não tem essa opção. Deste modo, é preciso que se supere o “latifundismo” em 

contraposição a real fixação do trabalhador rural ao campo, para que ele possa garantir sua 

sobrevivência mesmo em períodos de extrema estiagem. Permitir que ele (o trabalhador) faça 

parte do ciclo de produção do capital, por exemplo, é uma alternativa interessante, porém, 

ainda não entrou em pauta na agenda política da região. 

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O subdesenvolvimento é um processo ativo ligado ao desenvolvimento e gerador das 

desigualdades sociais, da heterogeneidade e do dualismo estrutural, entre outros. Uma das 

alternativas apresentadas por Furtado consiste na busca da capacidade criativa dos 

indivíduos, incorporando-a colaborativamente ao processo de produção. Seria uma 

alternativa na qual a própria sociedade encontraria os caminhos para a superação dos 

35



 9 

problemas sociais, considerando a sua história social e não, unicamente, importando tais 

possibilidades. Para ele, a mudança deve vir dos setores populares. 

As desigualdades e a exclusão social brasileira são reflexos gerados pelo binômio 

latifúndio/escravidão. O Brasil surgiu das expansões capitalistas européias onde os engenhos 

funcionavam como as indústrias do açúcar. Percebe-se que as relações externas do país se 

caracterizaram pelo sistema capitalista; já as relações internas de produção e consumo se 

assemelharam ao feudalismo. 

O processo dual do modelo estrutural, tal como preconizado por Celso Furtado, a partir da 

análise da relação produto capital do modelo agroexportador e do modelo industrial, torna 

evidente que as mudanças, dessa natureza, acontecem a longo prazo. O custo social dessa 

transição é elevado, na medida em que essa inversão não abarca toda a mão-de-obra de um 

modelo ao outro, tornando-se excedente e com oferta ilimitada, a exemplo da intensa 

migração de mão-de-obra do campo para as cidades. Tal heterogeneidade estrutural é 

evidente em nosso processo de formação econômico e social. 

Com a oferta ilimitada de mão-de-obra, consequentemente a relação produto capital é 

desvalorizada. Há grande discrepância de salários dentro do mesmo processo de produção, 

pois a mão-de-obra especializada tornou-se consideravelmente mais cara nos países da 

América Latina. 

Numa percepção geral das Américas, nota-se que a relação internacional dos mercados 

perpassa pela dependência tecnológica dos padrões de consumo, que sustenta as condições 

de subdesenvolvimento das nações que não detém tais mecanismos. Essa característica é 

também uma condicionante ao subdesenvolvimento. Pode-se afirmar que o descompasso 

entre Brasil e Estados Unidos está nos 50 anos de decadência do padrão ouro, onde os 

Estados Unidos avançou no seu processo de desenvolvimento, enquanto o Brasil 

permaneceu estagnado até o surgimento do ciclo do café. 

Na América Latina, a industrialização se sobrepôs a um mercado de trabalho desestruturado. 

Em comparação com os países desenvolvidos, no Brasil essas transformações aconteceram 

de maneira abrupta, o que culminou no aumento das desigualdades sociais. Já nos países 

desenvolvidos, que viveram a revolução industrial, esse processo tornou mais homogênea as 

relações econômicas e sociais, havendo menos desigualdades sociais em seu curso de 

desenvolvimento. 

Em relação à questão nordestina, especificamente, é notável a formação de conflitos entre 

uma série de interesses onde, de um lado, encontra-se a população vulnerabilizada pela falta 

de oportunidades de trabalho e pelas precárias condições de vida; e, do outro, o jogo de 

vontades políticas pelas quais transcorrem as pretensões dos grandes latifundiários, em 

detrimento da maioria da população. Mesmo assim, Furtado descreve alternativas aplicáveis 

capazes de modificar a estrutura da seca, diferentemente do modo com que essa questão 
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veio sendo abordada até então pelas políticas de governo. Mesmo porque, este fenômeno se 

tornou um evento previsível pelas técnicas atuais de avaliação das condições climáticas. É 

possível fortalecer os grupos familiares de maneira que estes convivam bem com os períodos 

de estiagem prolongada, investindo nas pequenas estruturas agrícolas e tornando-as mais 

produtivas naquilo que tem capacidade para cultivar.  

O nordeste se desenvolveu no tocante a estrutura industriária e viária. Contudo, ainda há 

muito para ser feito e, o primeiro passo é, certamente, superar a falta de interesse político na 

mudança da realidade social desta região do país. E esta consideração deve ser estendida 

tanto ao Estado, quanto a grupos específicos de moradores nordestinos. Tal afirmativa 

corrobora com a realidade atual, visto que ainda não se tocou na estrutura agrária da região, 

que se mantém sob os mesmos moldes de antes. 

Assim como nos demais países da América Latina, no Brasil existem muitas desigualdades e 

problemas socioeconômicos. No entanto, as proposições de Furtado aludem a uma política 

bem direcionada, com capacidade para superar os entraves que persistem até os dias de 

hoje, possibilitando que a economia e a sociedade adquiram certa isonomia no mundo 

globalizado. 
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RESUMO 

No artigo a seguir, falamos da passagem dos poderes próprios a um contexto geopolítico onde o 
Império estava por se formar, contrapondo os tipos de mídias e seus controles e fugas 
correspondentes. Temos como pano de fundo o mapeamento desses poderes e os tipos de 
resistências que atuam em cada poder. É importante lembrar que os conceitos utilizados na análise dos 
fenômenos correspondentes, por mais que descontextualizados, como é o caso do mito em Barthes, só 
adquirem sua consistência necessária ao serem reatualizados, transformados, “traídos”.  
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DO PRÍNCIPE AO IMPERADOR: DISCURSOS E CONTRADISCURSOS  

 

O príncipe é aquele que possui a virtú, “o poder de efetuar mudanças e controlar 

eventos”, que inventa ou desenvolve essa virtú, além de se empenhar em desvendar as 

tramas, os jogos de força, que constituem essa virtú. Em outras palavras, o príncipe é aquele 

que articula as relações políticas e econômicas, ligando-as à hegemonia cultural ou 

superestrutural, da produção e da concentração dos signos que formam a cultura. A citação 

de Marx acima não foi por acaso, pois na essência de sua produção, reside o misticismo do 

mundo das mercadorias, e a formação de ideologias inseridas e constituintes do mundo 

capitalista, este, no entanto, ao sofrer em suas bases transformações que rearranjam suas 

relações de produção, tende a produzir novas personagens e sujeitos da história. No 

capitalismo atual, onde a produção do simbólico confunde-se com a produção de 

mercadorias, onde a mais-valia se absolutiza ao ponto de perdemos a noção do seu “valor 

real”, antes mediado pelo tempo de trabalho, hoje inserido num tempo virtual desmedido, só 

determinável pelo movimento das ações e suas múltiplas determinações, a imagem torna-se 

social e o social espetáculo.   

O moderno príncipe é aquele que, além de alterar e manipular as consciências, 

direcionando as relações políticas e econômicas de uma sociedade, desafiando os clássicos 

poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, satanizando movimentos e partidos, também deve 

influenciar e moldar as mentes e o senso-comum da sociedade que hegemoniza, a opinião 

corrente. Só o sec. XX poderia criar uma indústria de manipulação das consciências, o 

capitalismo levou ao seu limite a subordinação da cultura à indústria. A ambigüidade do termo 

não é por acaso, os meios materiais utilizados pelo príncipe são investidos de uma ética 

utilitarista que visa apenas o lucro, independente das variáveis que se estabelecem entre o 

produto e o consumidor, entre o consumo e a realização dos desejos individuais e coletivos. 

Aliás, esse último aspecto é imprescindível em seu projeto de conquista e, paradoxalmente, 

nas “armas” utilizadas pela multidão para barrar essa conquista, não se pode pensar um 

príncipe no mundo globalizado sem os meios facilitadores para a expansão dos mercados e 

das informações - os tecidos conectivos que formam a biopolítica. O uso e a produção das 

tecnologias são inseparáveis de um projeto político, seja ele qual for, “as grandes potências 

industrias não produzem apenas mercadorias, mas também subjetividades”1.  

Assim como o príncipe partido de Gramsci, o príncipe eletrônico deve dar um caráter 

homogêneo à classe que defende e reproduz, aliás, o príncipe eletrônico tem como tarefa 

principal o arranjo da produção e reprodução como efeito das demandas e da legitimação do 

                                                        
1
 NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império, p. 51 
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seu poder. Ele deve ser um intelectual orgânico, deve distribuir os órgãos do Estado segundo 

as suas funções específicas e segundo uma moral específica. O discurso de verdade 

pronunciado por um juiz ou por uma autoridade qualquer em relação a um determinado fato 

político de fundo social, por exemplo, esse discurso tem mais valor de verdade que a mesma 

fala articulada por qualquer outro, mesmo que esse outro tenha sofrido as injustiças de que 

fala o juiz na pele, mesmo que ele tenha sofrido os efeitos do acontecimento em seu corpo ; 

esse discurso tem um vínculo de coesão com a sociedade como um todo, estrutural ou 

maquínico, vínculo não menos inocente que o comprometimento do juiz com o poder vigente. 

Esse príncipe, no capitalismo cognitivo, tem outro nome, ele já não está delimitado pelo 

Estado-nação, já não representa as elites nacionais que o criaram, “ele é incapaz de controlar, 

do ponto de vista do capital, os mecanismos de reprodução da sociedade”2, o príncipe 

tornar-se imperador, que em sua autoprodução, tem nos meios de comunicação o seu poder 

de legitimação e sua produtividade. Esse não-lugar sobre o qual se concentra a soberania e 

garante o desenvolvimento capitalista no cenário global chama-se Império3, e aqueles que 

resistem a ele,  participando de suas engrenagens, espalhados em seu corpo multifacetado e 

esparso, fomentando a vida em todas as suas esferas, são os bárbaros que desejosos por sua 

libertação e pela distribuição das imensas riquezas que circulam nas redes imperiais, 

organizam-se, e afirmam sua potência enquanto multidão.  

As indústrias de comunicação, através de suas redes ramificadas e de seus centros de 

ressonância, produzem as mercadorias que serão consumidas e os sujeitos que as 

consomem, é uma grande máquina biopolítica que canaliza o imaginário, neutralizando todas 

as contradições através de equilíbrios autogeradores e auto-reguladores segundo as relações 

desiguais que delimitam a sociedade de classes.  Há um poema de Roque Dalton, poeta e 

lutador salvadorenho, que expressa bem essa relação desigual entre as leis e o povo: “Las 

leyes son para que las cumplan los pobres. Las leyes son hechas por los ricos para poner un 

poco de orden a la explotación. Los pobres son los únicos cumplidores de leyes de la historia. 

Cuando los pobres hagan las leyes ya no habrá ricos”. (XVI. Poema) 

Ainda nesse aspecto o catártico adquire dois sentidos, ambos universalizantes, no 

primeiro supera-se a consciência corporativa, determinada pela divisão social do trabalho no 

sistema capitalista, para alcançar a consciência da classe produtora, penetrada por relações 

de exploração e dependência que a burguesia moldou no decorrer dos séculos, no primeiro é 

a luta de classes que está em jogo e as táticas necessárias à superação dialética do domínio 

burguês, o partido deve substituir o Estado como organismo de poder; no segundo, o sentido 

universalizante é determinado pela idéia-slogan da política como espetáculo, espetáculo 

catártico, onde os homens se liberam de suas tensões e se deixam penetrar pelas idéias 

                                                        
2
 NEGRI, Antonio. 5 lições sobre o Império, p. 49 

3
 NEGRI, Antonio. 5 lições sobre o Império, p. 52 
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difundidas pelos meios de comunicação; tal qual uma grande rede, uma grande caixa de 

ressonância onde as idéias dominantes, seus focos comunicacionais, suas teias de 

normalização e seus encadeamentos, ultrapassam o aparelho e se imiscuem em outros 

espaços de integração social e nos espaços abertos que os ligam, enredados na aceleração 

das imagens e das informações, na produção de consensos determinados pelo fluxo do 

capital.  

Ao contrário do que muitos relatos pós-modernistas gostariam que acontecesse, 
entretanto, a máquina imperial, longe de eliminar narrativas principais, na 
realidade as produz e reproduz (em particular, narrativas principais ideológicas) 
para validar e celebrar o próprio poder. Nessa justaposição de produção pela 
linguagem, produção linguística da realidade e linguagem de autovalidação 
reside uma chave fundamental para a compreensão da eficácia, validade e 
legitimação do direito imperial. (NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império, p. 
53) 

Não que o espectador seja passível a qualquer informação, ao contrário, com a 

“democratização” proporcionada pelos novos dispositivos de controle, o espectador passa a 

fazer parte da matéria, produz suas próprias informações, torna-se ativo, mas o príncipe 

eletrônico, assim como os seus antecessores, deve dominar a fortuna, os imprevistos de uma 

campanha eleitoral, por exemplo. Para isso ele se utiliza de mecanismos os mais sofisticados, 

das pesquisas estatísticas aos artifícios publicitários. O príncipe deve ter o controle sobre a 

fúria dos rios, suas inundações e suas conseqüências dramáticas para o poder, suas 

estruturas, seus fluxos de crenças e seus meios de conservação e reprodução social. Nesse 

ponto específico encontra-se outra diferença entre os príncipes históricos de Maquiavel, de 

Gramsci e de Octavio Ianni, o príncipe eletrônico pretende conservar o poder, ainda que 

através da inovação incessante das técnicas, que mobilizam as forças de reação ao poder, da 

mobilização frenética das mídias por mudanças tecnológicas e em seus modos de apreensão 

das subjetividades, o que, no fundo, é um movimento correlato, as tecnologias sempre 

produzem formas de subjetivação, assim como são influenciadas por elas. Já os príncipes 

anteriores tinham um projeto contra-hegemônico, progressista, considerando-se as forças 

políticas e o desenvolvimento histórico da época. Enquanto o príncipe de Octavio Ianni 

contribui e produz diretamente a mistificação das massas, sem intermediários que traduzam 

as suas palavras de ordem, o príncipe gramsciano quer tornar as massas conscientes dessa 

mistificação, ao passo que o príncipe maquiaveliano quer disponibilizar as armas e o dinheiro 

ao povo, mapeando os “caminhos” que ele precisa trilhar para chegar e conservar o poder. 

Todos se pretendem reformadores intelectuais e morais, essa reforma, inclusive, deve 

constituir a estrutura do trabalho e do modo de produção da sociedade como um todo. Com o 

advento das sociedades de controle e a passagem das disciplinas para os grandes espaços 

abertos, os mecanismos que antes disciplinavam, passam a organizar diretamente o cérebro 

(sistemas de comunicação, redes de informação, a produção simbólica e imagética das 
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sociedades) e englobam a vida total dos indivíduos - biopoder. É a passagem da 

“subordinação formal para a subordinação real do trabalho ao capital” (Marx). É o controle 

total do poder sobre a vida da população, os seus processos biológicos e temporais, onde o 

tempo torna-se imensurável, e o poder global. Mas a globalização dos seus “tentáculos” é 

uma faca de dois gumes, se por um lado o poder tornou-se mais forte, as resistências, agora 

organizadas em rede, também amplificaram as suas intervenções e com isso, “resistem 

melhor” e sem a determinação de um centro representativo, como o partido ou o sindicato. “A 

multidão desafia a representação porque é uma multiplicidade indefinida e imensurável – ela é 

um agente social que age” 4 . Há muitos partidos ou nenhum, há muitos sindicatos e 

movimentos que antes não tinham voz nessas instâncias representativas e hoje, através das 

redes e da horizontalidade do poder que, por um lado, quer organizar e homogeneizar as 

forças sociais, mas por outro, desprende um poder de reação e criação dos movimentos que 

as sociedades disciplinares jamais poderiam imaginar. Há uma intensificação das disciplinas 

e uma flexibilização absoluta das redes que corroem as disciplinas e abrem espaços de 

liberdade onde nenhuma norma é capaz de alcançar, reelaborando a própria produção de 

subjetividades que antes estava parcialmente atrelada à indústria cultural e liberando os 

movimentos que estavam à sua margem. Atualmente, as relações entre insurreição, 

resistência e poder constituinte são contínuas e participam da mesma expressão política, já 

não há etapas a cumprir, mas práticas a construir. Os túneis da toupeira são substituídos 

pelas ondulações da serpente5 , a personagem marxiana, a toupeira revolucionária que 

escava seus túneis acompanhando os tempos e ressurge nas insurreições populares para 

inflamar as revoluções estava ligada à modernidade, na época era preciso agir 

clandestinamente para fugir às disciplinas, hoje os mecanismos disciplinares se dissipam nas 

redes como ondulações, onde o poder do Império pode ser atacado de qualquer ponto do 

globo. Toda manifestação contra a ordem global “fere o Império de morte”, que para continuar 

a se expandir, precisa reorganizar-se a partir dos limites impostos pelas ondas multitudinárias. 

Os vínculos da multidão são horizontais e autogestionários, mas o seu ataque ao poder é 

frontal, dado que sua capacidade de reação está ligada às infinitas conexões que formam o 

Império, todo evento insurrecional provoca um choque em seu sistema. “As resistências 

deixam de ser marginais e tornam-se ativas no centro de uma sociedade que se abre em 

redes; os pontos individuais são singularizados em mil platôs”6. 

Na sociedade disciplinar, portanto, a relação entre o poder e o indivíduo 
permaneceu estável: a invasão disciplinar de poder correspondeu à resistência do 
indivíduo. Em contraste com isso, quando o poder se torna inteiramente biopolítico, 
todo o corpo social é abarcado pela máquina do poder e desenvolvido em suas 
virtualidades. Essa relação é aberta, qualitativa e expressiva. (NEGRI, Antonio e 
HARDT, Michael. Império, p. 43) 

                                                        
4
 NEGRI, Antonio. 5 lições sobre o Império, págs. 125 e 126 

5
 NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império, p. 76 

6
 NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império, p. 44 
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O príncipe eletrônico é invisível e ativo, não é nem monolítico nem homogêneo, ele é 

orgânico e coletivo, e apresenta, em geral, a visão dos blocos de poder hegemônicos. Seus 

aparelhos trabalham no sentido da recepção pública total e da eliminação da atitude crítica, 

assim como do estabelecimento dos consensos: democracia representativa, livre mercado, 

liberdade de expressão para os que podem pagar por ela . Em Gramsci, o príncipe é o partido 

da classe operária, suas semelhanças com o príncipe eletrônico são puramente formais. 

Assim como o príncipe, o partido da classe operária deve ser orgânico e “instrumentalizar” o 

operário visando a superação do corporativismo e a tomada da consciência de classe, 

nacional-popular, o partido seria catártico e universalizante, assim como o príncipe eletrônico. 

E ambos hegemonizariam os espaços de decisão dos Estados. No caso do príncipe 

gramsciano, seria necessário o estabelecimento de um poder contra-hegemônico que 

disputasse, segundo as estratégias de uma “guerra de posições”, a sociedade civil e as 

brechas que o Estado permite àqueles que o querem suprimi-lo. Esse projeto, no entanto, 

rivaliza com os contrapoderes da multidão, pois almeja substituir um poder hegemônico por 

um outro, não alterando os mecanismos micropolíticos que sustentavam o poder anterior. O 

poder entendido aqui como parte de uma relação de forças que não só reprime, mas incita e 

induz, um poder produtivo, tal qual o projeto da burguesia do sec. XIX que visava “constituir 

uma força produtiva cujo efeito deve ser superior à soma das forças elementares que a 

compõem” 7. Hoje o poder tem outra face, apesar de conservar as características dos regimes 

anteriores, aristocrático, monárquico e democrático, os modos do poder imperial8 são parte de 

uma transformação radical nas relações de produção do capital, por um lado, e de outro, dos 

antagonismos produzidos pela luta de classes, pelas rebeliões e pressões dos trabalhadores 

em seus locais de trabalho, os conselhos operários, a autogestão da produção, pelos 

estudantes que queimaram seus livros na Sorbonne e ganharam as ruas, pelos homens e 

mulheres que enfrentaram as disciplinas e forçaram o capitalismo a se reestruturar, minorias 

que recriaram o mundo e continuam a recriá-lo.    O poder do Império reside no 

poder do virtual9, um virtual tão poderoso quanto precário, um virtual que não das rédeas do 

próprio poder que o engendra, um virtual que faz do tempo um “problema da criação”. A rede 

engloba e controla, através de seus fios, o movimento dos grupos, sujeitos, automóveis, 

aeronaves, os dispositivos que a compõe estão espalhados por todos os tecidos da 

sociedade, mas há brechas, há reações adversas, na forma de vírus, a Al-Qaeda, de Bin 

Laden, organizava-se em tentáculos diversos pelo mundo, planejando os seus terríveis 

                                                        
7
 DELEUZE, G. Foucault, p. 98 

8
 Nas palavras de Negri: “o Império é uma forma ilimitada de soberania que conhece apenas fronteiras flexíveis e 

móveis. O Império é monárquico, aristocrático e democrático”, in 5 lições sobre o Império, p. 116 
9
 NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império, p. 58 

44



atentados a partir de suas células móveis, mas assim como a Al-Qaeda10, também os 

zapatistas e sua desterritorialização do capitalismo na construção de formas comunitárias 

alternativas11. No contexto atual, o partido gramsciano perde sua razão de ser, está fora de 

seu tempo. Houve um dia em que os homens e as mulheres em busca de justiça e dignidade 

se organizavam em partidos e viam em seu crescimento, na apropriação dos espaços 

políticos da sociedade, uma alavanca para uma sociedade justa e igualitária. Mas os tempos 

mudaram, o partido tornou-se mais uma célula de reprodução do sistema, ele já não é o lugar 

onde pensávamos e construíamos um futuro de liberdade e justiça para todos com vistas a 

uma sociedade melhor. Hoje o pior da sociedade se adere à forma-partido. O partido 

estatizou-se, esqueceu a vida que o fazia mover-se e superar os preconceitos e as injustiças 

da sociedade que pretendia superar, as suas estruturas já não comportam os movimentos da 

multidão. Há ainda sonhadores que sonham a vida inteira, como escrevera Brecht, em suas 

fileiras, mas as inovações políticas já não passam pelo partido12. Elas passam antes pelas 

lutas que formam o nosso poder constituinte, avesso às relações soberanas, lutas que 

passam por um devir minoritário que impede a formação de transcendências, dentre elas o 

partido.  

A força das multidões são como os nômades desterritorializando a própria terra em 

seu movimento contínuo, a partir de suas linhas de fuga, suas rotas que entrecruzam os 

oceanos, suas “personagens malditas” que respiram o ar impuro dos porões para conquistar a 

liberdade em terras distantes, com muita luta e suor. É a sua força que constrói e derruba os 

impérios.   

A multidão é a verdadeira força produtiva de nosso mundo social, ao passo que o 
Império é um mero aparelho de captura que vive apenas da vitalidade da multidão - 
como diria Marx, um regime vampiro de trabalho inerte acumulado que sobrevive 
sugando o sangue do ativo. (...) O governo do contexto biopolítico imperial deveria, 
portanto, ser visto em primeira instância como uma máquina vazia, uma máquina 
espetacular, uma máquina parasita. (NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império, 
págs. 80-81) 

 

 

 

Capturas ideológicas: os mitos e a fala do poder  

 

As capturas ideológicas da mídia são sinuosas e diretas. Não se pode demarcar seus 

laços, a maneira como as idéias transmitidas pela mídia penetram nas mentes e projetam 

                                                        
10

 Tentáculos da AL-Qaeda (Último Segundo): 
http://ultimosegundo.ig.com.br/mundo/alqaeda+atua+por+meio+de+franquias+ao+redor+do+mundo/n130013851
8294.html 
11

 Enlace Zapatista: http://enlacezapatista.ezln.org.mx/ 
12

 Nem pelo partido e muito menos pelas instituições disciplinares que acomodam os poderes normativos, como a 
universidade, a escola, o sindicato. Para “salvar” essas instituições do seu corporativismo, das suas redes 
normalizadoras, da sua hierarquia arbitrária, do seu economicismo de resultado, seria preciso reinventá-las.    
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suas “pequenas verdades”, naturalizadas e reforçadas pelas disciplinas e pelos controles. 

Tecnologias do sistema, que antes de ser um todo homogêneo, é um conjunto de variáveis 

que sempre convergem para alguns segmentos constituintes (propriedade privada, livre 

mercado, concorrência, etc., o capitalismo possui vários nomes que o constituem enquanto 

dado). Mas é fato que essas tecnologias tem brechas e assim como são canalizadas para os 

segmentos dominantes, também produzem revides e apropriações que invertem ou 

subvertem essas relações, esses dispositivos abrem o campo social para a produção 

compartilhada e a comunicação horizontalizada das redes, nunca, em momento algum da 

história humana, tantas informações e ideias circularam no mundo. Os poderes podem ter 

engendrado as técnicas, mas essas últimas já foram largamente apropriadas, e 

transformadas, pelos contrapoderes que fizeram da técnica um elemento constituinte de sua 

luta.  

Há sempre um regime de poder, um diagrama coextensivo a todo campo social, 

“mobilizando” as relações de força que produzem e delimitam seus campos e suas práticas, a 

partir da produção de saberes que os “legitimam”, seus enunciados e visibilidades, 

disseminados por toda a sociedade, em menor ou maior grau13. Seria preciso entender a 

gênese e a maneira como esses signos14 são produzidos, como eles ganham consistência, 

porque são tão repetidos nos bares, nas salas de jantar, nas salas de aula, e quais são os 

limites dos seus processos, pois como nos aponta Negri e Hardt em seu Império, “as grandes 

narrativas ideológicas ainda são produzidas e reproduzidas pelo poder imperial, através de 

seu principal meio de difusão, a mídia, para validar e justif icar o seu mando”15.  

Chegamos assim ao nó fundamental da questão que é a construção de um “direito 
comum” que vá além do direito privado e do direito público (que são simplesmente 
formas diversas de gestão do capital coletivo). Falar em direito comum significa abrir 
e recompor o espaço de ação das forças singulares da multidão em forma de 
subjetividade política. O comum não é algo já dado, mas sim algo que encontramos 
e de que, ao mesmo tempo, nos apropriamos e reinventamos. (COCCO, Giusepe e 
NEGRI, Antonio. Glob(AL) – Biopoder e luta em uma América Latina globalizada, p. 
208) 

A mídia, ao contrário, despolitiza a sua fala e naturaliza as forças de repressão, 

geralmente coloca como necessária e causal a reação violenta do Estado aos “baderneiros”, 

àqueles que não respeitam a ordem das coisas, da Nação e de suas leis, neutra e imparcial, 

do direito inviolável à propriedade e da segurança que as classes-médias tanto querem 

preservar. Numa clara política de eliminação dos pobres e preservação dos ricos, “uma 

microgestão de pequenos medos, toda uma insegurança molecular permanente, a tal ponto 

                                                        
13

 “Qual a admiração pela prisão se assemelhar às fábricas, às escolas, às casernas, aos hospitais, e que todos se 
pareçam com prisões?” FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir, p. 207. 
14

 Aqui é importante delimitar que o signo em si nunca é ideológico, a apropriação que se faz dele é que define o 
seu “uso”.  
15

 NEGRI, Antonio e HARDT, Michael. Império, p. 53 
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que a fórmula dos ministérios do interior poderia ser: uma macropolítica da sociedade para e 

por uma micropolítica da insegurança”16.    

Segundo Bakhtin, “tudo o que é ideológico é um signo”17, o signo sempre remete a algo 

fora de si mesmo, a um uso ou apropriação qualquer que o torna ideológico, em suma, a uma 

anexação cultural, levando-se em consideração que toda anexação cultural é, 

antecipadamente, uma forma de padronização e homogeneização dos significados 18 . A 

própria consciência individual está repleta de signos, as consciências são forjadas no material 

social particular dos signos fabricados pelos homens, o signo pensado como um fragmento 

material da realidade, um fenômeno exterior dotado de uma história e de uma materialidade 

física: cor, sons, comportamentos. Opera-se uma inversão das concepções idealistas sobre a 

consciência, onde a matéria seria preenchida por signos emitidos pela consciência: “... a 

própria consciência só pode surgir e se afirmar como realidade mediante a encarnação 

material em signos”19.  

É uma potência micropolítica ou molecular que torna o fascismo perigoso, porque é 
um movimento de massa: um corpo canceroso mais do que um organismo 
totalitário. (...) É muito fácil ser antifascista no nível molar, sem ver o fascista que 
nós mesmos somos, que entretemos e nutrimos, que estimamos com moléculas 
pessoais e coletivas. (DELEUZE, Gilles e GUATTARI, Félix. Mil Platôs – 
Capitalismo e Esquizofrenia, Vol. 3., págs. 92 e 93)       

O domínio da gramática é outro ponto essencial à imagem que se quer legitimar, as 

autoridades, aliás, o homem do poder, possui uma palavra empobrecida em relação à 

linguagem, mas eficiente na ação – o comando. O príncipe ou o general, o sargento ou o 

professor, não precisam argumentar para que as suas ordens sejam atendidas prontamente, 

há toda uma hierarquia e micropoderes que reforçam a sua palavra. Na mídia o argumento é o 

mesmo, e por mais que a gramática seja rica em elementos e em formas de derivação, a sua 

linguagem é simplificada e direta, ela é usada não para comunicar, mas para dar e receber 

ordens. Uma comunicação feita de gritos, celebridades e sangue. A linguagem simplificada da 

mídia, apesar do seu apelo às classes populares, não é um reflexo da “fala do povo”, como 

alguns jornais e telejornais argumentam. As linguagens populares ou locais só aparentemente 

são simples, elas contém um número infinito de variações que a tornam tão complexas quanto 

um poema. Uma mesma palavra, dependendo da entonação que se dê a ela, pode adquirir 

vários significados, um gesto mínimo do corpo ou uma pausa podem alterar o significado de 

uma frase por completo. As linguagens populares, as linguagens do cotidiano, são movidas 

por um fluxo de variação contínua, foram feitas para comunicar, ainda que, por serem 

imanentes e passíveis de qualquer tipo de enunciados, também sirvam para comandar. Não é 
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 DELEUZE, Gilles e GUATTARI, Félix. Mil Platôs – Vol. 3, p. 94 
17

 BAKHTIN, M. Marxismo e Filosofia da Linguagem, p. 31 
18

 “O denominador “cultura” já contém, virtualmente, a tomada de posse, o enquadramento, a classificação que a 
cultura assume no reino da administração”. A Indústria Cultural – O Iluminismo como Mistificação das Massas, 
HORKHEIMER, M., e ADORNO, T. W., p. 179 
19

 BAKHTIN, M. Marxismo e Filosofia da Linguagem, p. 33 
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a língua do povo que se acomoda à gramática, ao contrário, é a gramática que acomoda 

essas variantes à sua estrutura, construindo relações constantes entre os seus termos. A 

gramática centraliza e torna homogênea as expressões, incidindo o seu modelo político sobre 

os conteúdos, é um língua do poder, todos tem que passar por ela para serem aceitos ou 

levados a sério: “formar frases gramaticalmente corretas é, para o indivíduo normal, a 

condição prévia para qualquer submissão às leis sociais” 20 . Não existe língua-mãe ou 

universais da linguagem, constantes invariantes retiradas da variação contínua das línguas, 

sejam dialetos, gírias ou expressões locais, e sim tomada de poder pelos grupos que 

hegemonizam o Estado21, aquisição e submissão das culturas dominadas às suas regras 

gramaticais e comportamentais.  

Esta língua pátria, apesar de todos os artifícios circulares que a “encobrem”, fatos no 

lugar de acontecimentos históricos, símbolos, mecanismos disciplinares, rostos que emanam 

de seus buracos-negros, linhas passionais que levam os homens à morte, significantes que 

constituem a imagem soberana do déspota, mongóis que se civilizam e tornam-se 

imperadores, imagens que a burguesia edifica para tornar-se invisível, e todo tipo de criações. 

Esta linguagem hegemônica não é inocente, ela foi fabricada pelos homens, forjada do 

fragmento material que produz as ideologias e os poderes efetivos que a circulam, ela 

torna-se língua majoritária de uma maioria entendida não quantitativamente, mas 

qualitativamente.  

A maioria é sempre o metro padrão a ser determinado pelos órgãos de poder do 

Estado, implica uma constante de expressão e de conteúdo (homem branco, falante de uma 

língua européia, morador de uma metrópole, heterossexual, bem sucedido 

economicamente...), “a maioria supõe um estado de poder e de dominação, e não o contrário, 

supõe o metro padrão e não o contrário” 22. Por ser uma constante, uma invariante que 

determina os graus de perfeição contidos nos elementos subordinados a ela ou o modelo ao 

qual esses elementos devem se enquadrar, ela aparece duas vezes, uma vez na constante, 

uma vez na variável que é por ela avaliada; as minorias são o desvio, o devir minoritário, as 

variações criativas que fogem ao modelo, os grupos sociais ou indivíduos que não se 

encaixam no metro padrão estabelecido, as minorias podem ser maiores em número 

(mulheres, camponeses, negros...), mas tem sempre que se enquadrar nas coordenadas 

analíticas determinadas pelo tipo ideal dos Estados. A maioria é vazia, como todo modelo, é o 

Ninguém do “Ulisses” de Joyce que está em todos os lugares e em lugar algum.   
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 DELEUZE, Gilles e GUATTARI, Félix. Mil Platôs – Capitalismo e Esquizofrenia, Vol. 2, p. 46 
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 O Estado enquanto paradigma, constituído de seus órgãos, de sua burocracia, dos poderes que ele emana e o 
atravessam, como também dos grupos econômicos privados que, na maioria das vezes, o hegemonizam.  
22
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Isso nos remete ao próprio exercício do falar, pois que “falar é antes de tudo deter o 

poder de falar”23, nas sociedades com Estado a palavra é o direito do poder, “tal que o desejo 

de um se realiza na conquista do outro”24, independentemente de sua distribuição binária 

(príncipe – súditos, senhores - escravos, burguesia – proletariado, dirigentes – cidadãos); é 

próprio do Estado separar os indivíduos e os grupos em oposições duais com funções e 

espaços delimitados. Muito além da divisão social do trabalho que separa os grupos sociais 

em classes, também há divisões secundárias, não menos importantes, que constituem a 

segmentaridade dura estatal: homens e mulheres, adultos e crianças, cidadãos e imigrantes, 

prisioneiros e cidadãos livres, centro e periferias; o Estado moderno é inseparável de um 

biopoder que determina um corte entre aqueles com direito à vida, a gozar de seus direitos e 

de seus serviços disponíveis para a conservação e o desenvolvimento de seus corpos e 

espíritos, e àqueles cujos direitos e, em última instância, a vida, é negada.     

 

Apontamentos: resistências e máquinas de guerra 

 

Os enunciados são indissociáveis de práticas discursivas, de regimes de poder, eles 

estão “entre as relações de força que constituem o Poder e as relações de forma que 

constituem o Saber”25. As estratégias de resistência, no entanto, escapam do visível e do 

enunciável, elas formam outras relações com a palavra e com os espaços onde se inserem, 

ainda que hajam reterritorializações seguidas da produção de novos enunciados e matérias 

de visibilidade. Os black panthers, grupo de resistência política e cultural afro-americano, para 

escapar à repressão policial exercida contra a comunidade negra e ao racismo da sociedade 

norte-americana, teve que reelaborar os enunciados de ação junto à comunidade, 

reorganizando os seus espaços de acordo com a valorização das pessoas e do coletivo, 

abolindo palavras e expressões com um teor racista, desterritorializando a língua inglesa (o 

black-english dos guetos reforçado pelos panteras é uma variação do inglês dominante e não 

uma outra língua com códigos e constantes que formariam uma língua maior com o mesmo 

grau de autoritarismo e homogeneização das diferenças). Os black panthers são multidão. 

Armando-se contra a violência policial, cavando brechas no sistema que permitissem a 

autonomia e o desenvolvimento das comunidades. Nos bairros dominados pelos panteras era 

comum que a polícia norte-americana recuasse diante de um membro armado do grupo. A 

sua potência estava no molecular, em sua militância diária e cotidiana, sua luta espalhou-se 

pelos estados americanos como um vírus, como um rizoma, sem centros determinantes, mas 

através de um tecido fino e flexível de relações não localizáveis, onde o FBI e as polícias 
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25

 DELEUZE, G. Foucault, p. 100 
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estaduais não conseguiam acompanhar os seus movimentos, ainda que suas pretensões 

fossem molares – a instauração de uma sociedade comunista.  

Na verdade, entre o molar e o molecular há ressonâncias e pressuposições 

recíprocas, nós que enlaçam o virtual contido nas idéias comunistas de uma sociedade 

igualitária e sem classes com as práticas comunitárias que lutavam contra a demarcação de 

espaços racistas e as desigualdades no tratamento do Estado norte-americano com as 

comunidades negras, cada campo interfere no outro de acordo com as suas perspectivas e 

modos de ser, o comunismo, para os panteras, deveria ser construído no dia a dia, a partir de 

uma micropolítica, e não o contrário.  

Os black panthers eram máquinas de guerra e de metamorfose, assim como o MST, 

ambos traçaram para si um plano de consistência, um espaço liso onde podem se deslocar 

em composição direta com um fora e linhas de fuga criadoras, revides contra a captura do 

latifúndio e da repressão policial, outras relações com a política, com a terra, com a 

comunidade, além das coordenadas e das sobrecodificações estatais, além daquilo que o 

Estado determina como possível, como parte das “regras do jogo”. As verdadeiras lutas 

sempre ultrapassam os limites impostos pelo Estado – são lutas multitudinárias que deslocam 

os eixos da representação e se integram à vida dos seus ativistas.     

Não é num campo de independência, mas de coexistência e concorrência que se deve 

pensar a interioridade dos aparelhos de estado identitários e a exterioridade das máquinas de 

guerra de metamorfose, deve-se pensá-los num campo de perpétua interação. Os 

movimentos decorrentes dos reinos e dos bandos muitas vezes se confundem. Um mesmo 

campo pode se inscrever na interioridade de um aparelho estatal, mas descreve sua 

exterioridade naquilo que escapa ao Estado ou quer conjurá-lo, e vice-versa. Hoje, no entanto, 

é o trabalho dos movimentos, a sua dinâmica e organização, que deve ser o ponto de partida 

para qualquer projeto de desenvolvimento que vise o comum, ampliando a abertura 

democrática nas sociedades, a partir das bases, dos conselhos de fábrica à participação ativa 

da comunidade nos governos ou o autogoverno, mesmo que provisório, dos trabalhadores e 

precários, vê-se Oaxaca ou as comunidades indígenas autônomas na Bolívia; projetos que 

ressoam os tecidos biopolíticos do trabalho imaterial e a produção cooperativa 

interdependente26. Estamos imersos num ”caos criativo” que mobiliza todas as forças sociais, 

onde o simbólico e o imagético tornam-se lugares de disputa, “tornando-se, de fato, tão 

essenciais quanto as escolhas econômico-políticas, pois são internas a estas últimas”27; em 

nossos dias, organizar os movimentos é mobilizar a produção, pois o motor produtivo das 

sociedades é o trabalho das multidões, a energia viva que move o mundo.  
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 COCCO, Giusepe e NEGRI, Antonio. Glob(AL) – Biopoder e luta em uma América Latina globalizada, págs. 35 - 
36 
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...o único pacto possível é aquele que supera (tendencialmente, mas já de uma 
maneira ativa e perceptível) a própria estrutura de subordinação das forças 
produtivas (do trabalho) a relações capitalistas de produção e de domínio e que 
consegue, assim, abrir novos espaços e novos tempos construtivos, sociais, 
diretamente produtivos. (COCCO, Giusepe e NEGRI, Antonio. Glob(AL) – Biopoder 
e luta em uma América Latina globalizada, p. 55) 

As revoluções podem fracassar, mas não o devir-revolucionário, não o afecto que 

impregna os homens diante da opressão, o entusiasmo que move as coletividades, não há 

palavra ou método que exprima essa potência. Os panfletos envelhecem antes de serem 

impressos. A máquina de guerra não está em relação direta com a guerra, para ser uma 

máquina de guerra de metamorfose é preciso que ela não se reduza ou seja capturada pela 

guerra e seus fins, sempre condicionados pelo aniquilamento e a dominação de outrem. A 

máquina de guerra é sempre minoritária, é sempre um desejo de liberdade – as linhas de fuga 

de Henry Miller pelas ruas de Paris ou o funk gritado nas favelas do Rio.  

Primo Levi, ao narrar os horrores do nazismo, nos aponta o intolerável – “a vergonha 

de ser um homem, de fazer parte de uma humanidade que produziu o holocausto”. Ele não 

nos coloca, certamente, na condição de responsáveis pelo nazismo, não há cruzes a carregar, 

“o último crucificado levou consigo todos os nossos pecados”. Mas diante de, os 

compromissos que estabelecemos com o intolerável, os acordos ocultos que fazemos quando 

não temos mais respostas e a vida perde o sentido, “os últimos suspiros de uma vida sem cor”, 

o tédio de ser um homem, mas também o prazer pela violência redentora, os microfascismos 

que exalamos com os “olhos sedentos de sangue”, o cidadão “bem comportado” que diante do 

extermínio da polícia contra os jovens das periferias exclama que o governo está fazendo o 

seu papel. Contra o intolerável, só as redes rizomáticas espalhadas pelas pequenas janelas 

da mundialização, só a organização do comum nos becos esquecidos da história, mas 

também nas grandes manifestações mundiais que racham o poder em seu centro difuso, onde 

cada revide equivale a mais um passo para um outro mundo possível. “O poder 

desterritorializante da multidão é a força produtiva que sustenta o Império e, ao mesmo tempo, 

a força que exige e torna necessária sua destruição”28.  
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Resumo 

Mudanças ortográficas e acordos ortográficos marcam a trajetória da língua portuguesa no Brasil 
desde o período colonial. O novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, a partir dessa 
trajetória, visa a unificar a ortografia entre os países lusófonos que usam oficialmente essa língua. A 
unificação da ortografia torna-se emblemática quando dissociada do uso efetivo dos falantes da 
língua, sem ponderar seu capital linguístico assim como as idiossincrasias de grupos sociais distintos. 
Discuto neste artigo como se dá a formação do habitus linguístico dos falantes da língua a partir das 
premissas de Pierre Bourdieu ao retratar a língua como oficial/ formal e informal/ comum. Discuto, 
ainda, como o novo Acordo Ortográfico traz subjacente o poder simbólico do Estado ao oficializar a 
unificação ortográfica entre os países lusófonos visando à projeção da língua portuguesa em nível 
internacional. 

 

Palavras-Chave: Capital Linguístico. Língua Formal. Língua Comum. Novo Acordo Ortográfico. 
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II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

1 INTRODUÇÃO 

O caráter oficial dado à língua portuguesa – estabelecido por meio de normas, convenções 

e acordos ou, ainda, a inclusão na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – 

pode ser analisado como um modo de dominação social e política, haja vista o 

distanciamento do agente de determinados grupos sociais que requerem apenas o uso 

oficial, legítimo, da norma culta da língua. Os preconceitos vivenciados nesse ato de 

exclusão representam a marginalização a que muitos agentes são submetidos. A língua 

oficial, legitimada pelo Estado, exerce, portanto, um poder simbólico: não dominá-la 

conforme as premissas da norma culta (ou língua formal) demonstra a exclusão a um capital 

cultural reconhecido como legítimo. Trata-se de uma luta simbólica na qual a língua legítima 

distancia agentes que empregam apenas a língua “comum”, “informal”: não conhecer a 

língua oficial/ formal é como abster o agente de um capital cultural linguístico imprescindível 

para sua interação social nos diferentes espaços em que é empregada essa variante da 

língua (Bourdieu, 2008; 2011). 

O agente distanciado da língua legitimada pelos acordos ortográficos, normas e convenções 

gramaticais torna-se, muitas vezes, um assujeitado: não depreende sentidos emanados dos 

textos (e contextos) cujo emprego da língua formal é predominante, não compreende muitas 

metáforas linguísticas, não emprega metalinguagens baseadas no arcabouço da gramática 

padrão. O distanciamento do agente social é notório nas situações de comunicação mais 

rebuscadas, já que não consegue expressar-se com desenvoltura ou depreender sentidos 

de diversos léxicos e das construções linguísticas mais formais. Além disso, muitas das 

relações políticas e econômicas dentro do país ou entre países são traçadas conforme as 

normas ortográficas estabelecidas nos acordos e convenções da língua oficial. 

Reconhecer o uso da norma culta da língua como modo de dominação é reconhecer a 

exclusão de agentes sociais sem acesso ao capital cultural necessário para que possam 

empregar sua língua em diferentes contextos comunicacionais. A língua formal e a língua 

materna (a primeira apreendida, na maioria das vezes, na escola e a segunda, na instância 

da família) têm características distintas – que podem levar à própria distinção dos grupos 

sociais. Muitos grupos empregam de modo peculiar sua língua: são as variações linguísticas 

que demarcam as características específicas de determinado local ou determinado grupo. É 

dessa peculiaridade, retratada como habitus – estabelecido pela história individual e coletiva 

dos agentes sociais, articulada em determinado espaço social –, a que se refere Pierre 

Bourdieu (2011).  
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A simples imposição de regras gramaticais ou ortográficas não possibilitará ao agente social 

a competência linguística necessária para as interações sociais envoltas no processo 

comunicacional cuja língua formal é o principal veículo. O emprego do novo Acordo 

Ortográfico da Língua Portuguesa no Brasil – proposto pela Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa (CPLP), em 1990, e implementado, em 2009 – cujo objetivo é a 

unificação da ortografia da língua portuguesa entre os países lusófonos: Brasil, Portugal, 

Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, Moçambique, Angola e Timor Leste – é, 

desse modo, uma forma de imposição da língua formal por meio de regras ortográficas sem, 

em muitas situações de comunicação, uso pragmático pelos falantes (mais de 240 milhões 

no mundo). Destaco, aqui, o quão as variações linguísticas são subjugadas nesse processo 

de unificação ortográfica, haja vista que o uso da língua portuguesa em cada país (e dentro 

do próprio país) apresenta as singularidades específicas do seu povo, ou seja, suas 

idiossincrasias, como fator claro de identidade linguística. Ressalto, também, que as 

imposições da norma culta da língua e de acordos ortográficos dissociados das diferenças 

culturais distanciam-se do seu efetivo uso por diversos grupos sociais, o que caracteriza, 

segundo Bourdieu (2011), um modo de distinção e, substancialmente, um poder simbólico. 

 

2 UM OLHAR SOBRE A FORMAÇÃO DO HABITUS LINGUÍSTICO 

O discurso de um agente social demonstra o capital cultural herdado ou adquirido na 

instância familiar e no contexto escolar. No ato da fala e da escrita, pode-se reconhecer o 

perfil do agente, a classe a que pertence e o grupo social do qual faz parte. O sentimento de 

pertença a um determinado grupo social propicia ao agente o intercâmbio com modos de 

usar sua própria língua que, evidentemente, serão incorporados na sua hexis corporal 

(posturas, relação com o corpo). Bourdieu (2008) apresenta essa conceituação nas suas 

teorias sobre “trocas linguísticas” conforme a formação do agente na sua classe social, no 

seu espaço social.  

Identificar, pela linguagem empregada, as características do agente é o reconhecimento da 

formação de um habitus linguístico1 constituído pelas – e nas – relações comunicacionais 

vivenciadas em esferas sociais distintas. Essas relações são norteadas pelos 

conhecimentos prévios e pela relação entre os agentes no espaço social em que se 

emprega a língua. Friso que, muitas vezes, o agente se vê tolhido do emprego da sua 

própria língua, já que sua fala ou sua escrita sofrem as imposições de determinado espaço 

                                                           

1
 “[...] capacidade de utilizar as possibilidades oferecidas pela língua e de avaliar praticamente as ocasiões de 

utilizá-las” (Bourdieu apud Ortiz, 1983, p.182). 
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social. Assim, “o espaço social, bem como os grupos que nele se distribuem, são produtos 

de lutas históricas (nas quais os agentes se comprometem em função de sua posição e das 

estruturas mentais através das quais eles apreendem esse espaço)” (Bourdieu, 2004, p.26). 

Os campos linguísticos são demarcados pela linguagem empregada pelo agente. A 

linguagem demarca uma práxis: requer do agente social o emprego da fala e da escrita em 

diversas estratégias comunicacionais. O domínio da língua formal (“legítima”, oficial, da 

norma culta) ou o uso da língua comum (“mundana”, informal) é uma competência 

linguística. Os agentes sociais desprovidos do capital cultural são, em muitos casos, 

oriundos das classes dominadas que estão à margem do capital econômico e cujos modos 

de aquisição da língua não refletem, muitas vezes, a aquisição do capital linguístico obtido 

no sistema escolar. Esses agentes apresentam, por meio da sua hexis corporal, uma 

linguagem objetivada no espaço social cuja informalidade resgata maneirismos de um 

linguajar solto, descontraído, distanciado dos formalismos linguísticos.  

O uso da linguagem pelos agentes que não dominam a língua formal se dá pela aceitação 

de um discurso informal, que visa à comunicabilidade entre seus pares e, 

consequentemente, ao sentimento de pertença a um grupo social. Não há, nesse processo 

de comunicação, a preocupação (ou, muitas vezes, o conhecimento linguístico “legítimo”) 

com a busca de normas e regras gramaticais tampouco com a implementação de acordos 

ortográficos dissonantes do pragmatismo da língua criados para atender a interesses de 

determinados grupos sociais – a linguagem comum é um modo de identificação dos agentes 

que se comunicam, pura e simplesmente, sem o rigor do formalismo, sem o preciosismo 

linguístico peculiar daqueles que detêm o uso da língua formal. Sua competência linguística 

lhes permite a construção de frases plausíveis de serem compreendidas no seu espaço 

social, inerente aos formalismos da língua formal. A seleção vocabular2 se dá de modo 

espontâneo, natural, com o uso de uma variação linguística desvinculada dos padrões 

gramaticais preestabelecidos e constituída pela língua materna instituída nas primeiras 

relações sociais, ou seja, na instância familiar – advêm dessa instância, as expressões 

locais que demarcam substantivamente o grupo social de modo identitário. Friso, ainda, que 

o capital cultural da classe dominante influencia, sobremaneira, o uso da língua dos agentes 

que pertencem a essa classe: maior capital cultural do agente no seio familiar, melhor 

aquisição da competência da língua formal. Tem-se no habitus linguístico o modo de falar, 

de comunicar, conforme as relações com seu grupo, pois, segundo Bourdieu (apud Ortiz, 

                                                           

2
 “Vocabulário: é o uso do léxico; seleção e emprego das palavras para a comunicação” (Oliveira, 2009, p.02). 
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1983, p.182), “[...] a língua varia segundo o locutor e segundo a relação de produção 

linguística”.  

O agente social desprovido da língua formal fará uso do seu acervo linguístico a partir das 

condições de aquisição a que fora submetido no grupo social: distanciado do capital cultural 

legítimo, cabem-lhe os recursos linguísticos adquiridos no seu próprio grupo, com os quais 

depreenderá sentidos e se fará entender pelos seus pares – as variações da língua não são, 

nesse contexto, intencionais, mas a marca simbólica de um agente que domina apenas sua 

língua materna de modo informal e desta abstrai suas marcas linguísticas, ou seja, sua 

hexis corporal linguística a ser utilizada na sua práxis por meio da fala e da escrita (ressalto, 

aqui, que muitos agentes não dominam a escrita da língua, são os analfabetos ou ainda 

muitos analfabetos funcionais). 

A violência simbólica atinge de modo incisivo os agentes desprovidos do capital cultural que 

lhes oportunizaria o uso da norma culta da língua – seja na oralidade, seja na escrita. 

Distanciados da língua formal, esses agentes são também distanciados do acesso às 

oportunidades de participação de vários segmentos sociais – como concursos públicos, por 

exemplo, e disputa por melhores empregos nas empresas de modo geral cujas seleções 

exigem o domínio da língua formal.  

Comunicar-se a fim de ser aceito no seu grupo, demonstrando sua competência 

comunicacional no seu espaço social, é o preceito dos agentes desprovidos da língua formal 

para os quais a gramaticalidade não é fator de aceitação linguística – saliento que conhecer 

normas gramaticais sem a competência para instrumentalizá-las no espaço social não é 

fator de capacidade linguística para nenhum agente social (se o fosse, bastar-lhe-ia 

memorizar exaustivamente regras e mais regras ou memorizar a grafia de inúmeras 

palavras para ser um usuário competente da língua formal – evidentemente, a mera adoção 

de um acordo ortográfico entre usuários de uma língua também cumpre esse papel). 

Portanto, “A gramática define apenas muito parcialmente o sentido, e não é na relação com 

um mercado que se opera a determinação completa do significado do discurso” (Bourdieu, 

2008, p.24), além disso, “Produto da neutralização das relações práticas nas quais funciona, 

a palavra que serve para tudo encontrada no dicionário não tem nenhuma existência social 

[...]” (Bourdieu, 2008, p.25). O fator de aceitabilidade do discurso linguístico advém do 

locutor usuário da língua – caso seja um agente social desprovido do acesso à língua 

formal/ legítima, o uso da linguagem no seu próprio espaço social, entre seus próprios 

pares, apresentará o caráter de aceitação; caso contrário, seu habitus linguístico não terá a 

mesma aceitabilidade, sofrerá coerções. Assim,  
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Todo ato de fala e, de um modo geral, toda ação é uma conjuntura, um 

encontro de séries causais independentes: de um lado, as disposições, 

socialmente modeladas, do habitus linguístico, que implicam uma certa 

propensão  a falar e a dizer coisas determinadas (interesse expressivo), 

definida ao mesmo tempo como capacidade linguística de engendramento 

infinito de discursos gramaticalmente conformes e como capacidade social 

que permite utilizar adequadamente essa competência numa situação 

determinada; do outro, as estruturas do mercado linguístico, que se impõem 

como um sistema de sanções e de censuras específicas. (Bourdieu, 2008, 

p.24) 

 

Os locutores detentores da capacidade linguística sistematizada pela gramática e uso 

escorreito da língua – em muitos casos, vivenciados na instância da família e, a posteriori, 

formalizados na escola – representam um grupo social que domina a norma culta da língua, 

considerada legítima e como única variante exigida por determinados grupos sociais. O 

habitus desses agentes é caracterizado pelo seu capital linguístico: o domínio da língua 

formal permite-lhes impor no seu grupo social um caráter de aceitação por sua linguagem, 

conferindo-lhes um poder a partir da sua língua, haja vista que “O ‘uso correto’ é o produto 

de uma competência que constitui uma gramática incorporada” (Bourdieu, 2008, p.48-49 – 

grifos do autor). Assim, o poder da palavra também é o poder de emanar a autoridade 

acumulada pelo agente e legitimar essa autoridade no ato linguístico (Bourdieu, 2008).  

Os espaços sociais permeados pela comunicabilidade a partir da língua oficial (formal e 

legítima) são reconhecidos pela classe dominante e inculcados pela escola. Pertencer a 

esse espaço é um modo de reconhecimento, marcado pelo poder simbólico presente nos 

discursos formais, legítimos – a marca da linguagem metafórica, envolta nos eufemismos 

linguísticos, normas gramaticais e seleção lexical rebuscada (às vezes, pedante), 

representam a hexis corporal dos agentes detentores desse capital cultural. Usa-se a língua 

formal com a primazia dos literatos, linguistas e professores – o que garante a imposição 

dos agentes que dominam essa língua legítima e oficial sobre os que não a dominam, 

conforme a situação comunicacional. Através do habitus incorporado pelas competências 

linguísticas ampliadas pela língua formal, o agente emprega estratégias de comunicação 

que lhe dão oportunidades particulares em muitos espaços sociais – tais estratégias são 

desconhecidas pelo agente que ignora a norma culta da língua.  

O habitus constitui um conjunto de disposições específicas: poder-se-á identificar o agente 

pelos trejeitos linguísticos que usará nos espaços sociais – do pragmatismo da língua ao 

rebuscamento do acervo linguístico, o agente social demonstrará seu capital linguístico. É 
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evidente que o agente social detentor do capital linguístico segundo a norma culta fará usos 

da língua de modo mais cônscio, seletivo, pois terá a oficialização da língua como suporte 

para seus discursos – e os desvios, que por ventura ocorrerem no ato comunicacional, 

serão considerados “estratégias de condescendência, quanto maior for o capital possuído” 

(Bourdieu, 2008, p.58). Em contrapartida, outros agentes, descapitalizados da língua formal, 

sentir-se-ão silenciados, calados dentre tantas palavras “oficializadas” por não ter a 

competência linguística requerida nos recônditos da formalidade linguística – usarão, assim, 

sua língua livre e descontraidamente. A aceitação de um ou outro uso da língua – formal ou 

informal – não deve ser vista, portanto, apenas na situação de comunicação, mas como 

essa situação está condicionada ao habitus dos agentes sociais, nos diversos espaços 

sociais. 

 

2.1 Língua Formal e Língua Comum – modos de distinção no mercado 

linguístico  

O emprego da língua pelo agente social delineia um mercado de aquisição linguístico: mais 

acesso ao capital cultural, melhor desenvoltura no emprego da norma culta da língua e 

maior aceitação do discurso formal conforme o espaço social. A imposição da língua formal 

caracteriza uma classe legitimada por essa língua – com seu discurso impregnado de 

metalinguagens e eufemismos situados em normas e regras gramaticais – que se distingue 

da classe que sabe usar apenas a língua comum. O uso da língua formal ou da língua 

comum é, pois, um modo de distinção. 

Os mercados linguísticos apresentam recursos particulares para o emprego da língua. Em 

cada espaço social (universidade, trabalho, clube, lar etc.) há uma forma específica de 

disputa pela utilização da língua. Por um lado, os espaços cujas estruturas estruturadas têm 

base constituída na língua “polida”, oficial, são legitimados pelo seu discurso – a 

aceitabilidade da sua fala, recheada pelas metáforas elegantes e pela linguagem complexa 

dão uma conotação de superioridade linguística –; por outro lado, os espaços cujas 

estruturas estruturadas têm base constituída na língua comum são, muitas vezes, 

dominados pelo discurso dominante – os agentes desprovidos da norma culta da língua 

aceitam a fala do dominante por não conseguir, em muitas situações de comunicação, 

entendê-la, não compreender as conotações, não ter domínio lexical rebuscado, haja vista 

que seu uso linguístico é limitado à língua materna, informal, emanada no seio do grupo 

social desvinculado da norma culta da língua (mesmo que, em muitas situações 

comunicacionais, consiga compreender o discurso do seus pares e também se fazer 

entender, nos grupos que detêm o mesmo nível linguístico baseado na língua comum).  
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De modo análogo, pode-se estabelecer uma classe dominante e uma classe dominada por 

meio do uso da língua: a primeira, detentora do capital linguístico formal; a segunda, usuária 

da língua “vulgar”, comum, que permite, em determinados espaços, a comunicação, e, em 

outros, não. No mercado da linguagem, portanto, a aquisição da língua formal propicia ao 

agente um lucro linguístico que acumula os bens próprios do discurso formal empregado em 

espaços sociais específicos. A falta desse capital cultural é uma perda delineada também 

pela imposição do poder simbólico – lê-se, nesse diapasão, o poder da linguagem voltado 

para a classe dominante do capital linguístico. Assim, “A língua não é somente um 

instrumento de comunicação, ou mesmo de conhecimento, mas um instrumento de poder” 

(Bourdieu apud Ortiz, 1983, p.160-161). 

Não cabe, pois, a imposição de normas gramaticais e emprego de determinados léxicos – 

com significados e grafias pouco usuais – como modo de propiciar ao agente social a 

competência linguística que lhe dará a aplicabilidade e a aceitabilidade do seu discurso. 

Ressalta-se que “[...] o peso dos diferentes agentes depende de seu capital simbólico, isto é, 

do reconhecimento, institucionalizado ou não, que recebem do grupo” (Bourdieu, 2008, p.59 

– grifos do autor). 

A língua constituída pela gramaticalidade pode ser considera um artefato da linguagem. Ao 

usar esse artefato, formal e legítimo, o agente impõe, de certa forma, instâncias de coerção 

linguísticas: caracteriza-se o modo de falar e escrever certo e errado – respectivamente, o 

que segue as normas gramaticais e o descontraído, informal, comum, vulgar. Pela norma 

gramatical e pelo uso escorreito da língua, estabelece-se um padrão linguístico que funciona 

como uma norma (ou uma convenção, um acordo ortográfico) com a qual fica explícita a 

dominação de determinados grupos sociais. Como detentores de um capital cultural que 

lhes possibilita a dominação pelo discurso, os agentes se veem imersos em uma vigília 

constante, haja vista a necessidade de demonstrar sua competência linguística em espaços 

diversos. Como detentores do discurso legítimo e aceito nos preâmbulos sociais como o 

“correto” e o “certo gramaticalmente”, os agentes dominantes da “língua dos gramáticos” e 

conhecedores das “palavras dos dicionários”, muitas vezes, subjugam os agentes 

“expropriados de sua própria língua” (Bourdieu, 2008, p.39). 

O uso da norma culta da língua requer a vigilância frequente: deslizes gramaticais, 

dependendo do contexto, podem comprometer a aceitabilidade do discurso do agente 

dominante do capital linguístico. Permite-se, no entanto, a variação consciente, o 

relaxamento da língua, nas situações de informalidade linguística – um modo de se fazer 

entender pelos agentes desprovidos do capital linguístico. Apesar do “deslize” e do 

“relaxamento” gramatical e linguístico, o poder simbólico atribuído ao agente dominante da 
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língua formal não será comprometido nos espaços sociais sem acesso ao capital cultural, 

haja vista o poder simbólico conquistado – e legitimado – nas (e pelas) situações 

comunicacionais vivenciadas e já reconhecidas. Sendo assim, é predominante o discurso do 

agente usuário da língua formal que “se permite” uma variante da língua de cunho informal, 

vulgar, sem o comprometimento do seu capital simbólico, pois seus “deslizes” gramaticais 

serão aceitos como legítimos – seja pelo desconhecimento do interlocutor da norma culta da 

língua, seja pelo caráter de aceitabilidade linguística já inculcada previamente. Destaca-se, 

assim, que 

A eficácia simbólica das palavras se exerce apenas na medida em que a 

pessoa-alvo reconhece quem a exerce como podendo exercê-la de direito, 

ou então, o que dá no mesmo, quando se esquece de si mesma ou se 

ignora, sujeitando-se a tal eficácia, como se estivesse contribuindo para 

fundá-la por conta do reconhecimento que lhe concede. (Bourdieu, 2008, 

p.95) 

 

O reconhecimento do discurso do agente usuário da língua legítima/ formal não se dá 

apenas pela sua palavra, mas pela “pessoa social” que o emana. O discurso não tem, pois, 

uma força em si mesmo, mas um poder simbólico de quem o professa. Assim, “O espaço da 

interacção funciona como uma situação de mercado linguístico” (Bourdieu, 2007, p.55): 

excluem alguns produtos linguísticos em detrimento de outros – seja para impor uma norma 

culta como modo de pedantismo linguístico, seja para nivelar-se no plano do simplório – 

sem que seja corrompido o poder já reconhecido e legitimado do agente dominante da 

língua oficializada pelas normas e convenções gramaticais, assim como pelos acordos 

ortográficos.  

 

3 NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA NO 

BRASIL: UM MODO DE IMPOSIÇÃO DA LÍNGUA OFICIAL E 

DEMONSTRAÇÃO DO PODER SIMBÓLICO 

 

As mudanças por que passou a língua portuguesa no Brasil visaram, dentre as reformas 

ortográficas e acordos ortográficos que vigoraram no país, a estabelecer certa harmonia 

com as modificações estabelecidas na língua portuguesa em Portugal em alguns momentos 

e, em outros, a buscar estabelecer algumas alterações específicas do português “brasileiro”. 

Não farei aqui neste breve artigo o resgate das mudanças ortográficas e acordos 
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ortográficos que a língua portuguesa sofreu no Brasil em relação a Portugal. Apresentarei, 

apenas, alguns destaques elucidativos.  

A perspectiva diacrônica das mudanças ortográficas e acordos ortográficos que a língua 

portuguesa sofreu no Brasil em relação a Portugal é imprescindível para perceber essas 

alterações. O sentimento de nacionalismo – relacionado à Independência do Brasil e, 

consequentemente, à busca pela identidade nacional – foi preponderante para que as 

questões relacionadas à ortografia visassem, a princípio, à autonomia linguística no Brasil. 

As questões voltadas à projeção econômica e política do Brasil retratam um momento em 

que o país ganha força em nível internacional haja vista sua projeção econômica e as 

pretensões do Estado brasileiro em fazer parte das decisões da ONU e adquirir, assim, a 

respeitabilidade almejada. A unificação ortográfica da língua portuguesa é substantivamente 

significativa para essa conquista devido ao fortalecimento que a língua adquire ao envolver 

todos os países e regiões lusófonas. 

O traço independentista do Brasil, assim como sua tentativa de unificação ortográfica, 

acompanha a trajetória da língua portuguesa tanto no solo brasileiro como no de Portugal. À 

época da Proclamação da República, em 1885, havia no Brasil a obra mestra “Bases da 

Ortografia Portuguesa”, de Aniceto do Reis Gonçalves Viana; trata-se de uma proposta para 

a ortografia simplificada no país cuja abordagem já pretendia desvencilhar-se de 

maneirismos da língua portuguesa de Portugal. A Academia Brasileira de Letras, com o 

objetivo de “harmonizar” a ortografia usada no Brasil com a de Portugal, em 1915, realizou 

sua primeira reforma ortográfica a partir de uma grande reforma realizada em Portugal em 

1911. Em 1924, a Academia de Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira de Letras 

iniciaram um trabalho que objetivava uma grafia comum entre esses países. Após o Brasil 

ter realizado algumas alterações unilaterais da grafia (como o caso da supressão de 

consoantes mudas, por exemplo), em 1931, fora aprovado o primeiro Acordo Ortográfico 

entre Brasil e Portugal, que pretendia suprir diferenças, unificar e simplificar a língua escrita. 

Ainda em 1931, foi publicado o Decreto Federal nº 20.108, que tratava do uso da ortografia 

simplificada da língua portuguesa no Brasil em repartições públicas e instituições escolares. 

Em 1933, o Decreto Federal nº 23.028 tornava “obrigatório o uso da ortografia resultante do 

acordo entre a Academia Brasileira de Letras e a Academia das Ciências em Lisboa”. Em 

1938, na era Vargas, emerge novo documento normativo da ortografia nacional que fora 

modificado pelo novo Decreto-lei Federal do Brasil nº 5186 de 1943 a fim de regular o uso 

da ortografia em todo o país. Em 1971, de modo unilateral, a Academia Brasileira de Letras 

elaborou o vocabulário oficial e a Lei nº 5.765, de 18 de dezembro de 1971, “aprova 

alterações na ortografia da língua portuguesa e dá outras providências” quanto ao uso da 
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língua no Brasil. Portugal, em 1973, alterou a língua no seu país a fim de reduzir diferenças 

ortográficas.  

Em 1975, a Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira de Letras traçaram 

novo projeto de pacto para um acordo ortográfico, mas não fora oficialmente aprovado – 

esse projeto pode ser considerado a gênese do novo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa de 1990. Em 1986, o então presidente do Brasil, José Sarney, promoveu, no Rio 

de Janeiro, um encontro oficial entre todos os países de língua portuguesa oficial a fim de 

apresentar o Memorando Sobre o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa – reacendiam, 

aqui, as premissas do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa elencadas em 1975 

por Brasil e Portugal, mas que, agora, visavam à promoção internacional da língua 

portuguesa haja vista a geografia tomada nesse Acordo.  

Em 1990, Lisboa convoca novo encontro e, com a efetiva participação da Academia 

Brasileira de Letras, foi estabelecida a base do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 

que deveria entrar em vigor no dia 1º de janeiro de 1994 após a ratificação de todos os 

países signatários; mas o Acordo não fora ratificado por todos os países (Moçambique e 

Angola, até dezembro de 2012, ainda não haviam assinado o AO). Em julho de 2004 foi 

firmado o Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico, garantindo a adesão de 

Timor-Leste (que à época do primeiro Acordo era ocupado pela Indonésia) e modificando o 

Acordo inicial – ao invés de ter obrigatoriamente a ratificação de todos os países lusófonos, 

em uma jogada que garantiria a implementação do AO, a nova redação apresentada dizia 

que bastariam três membros da CPLP ratificarem o Acordo para validá-lo. No entanto, as 

tramitações desse documento perduraram até 2009 quando, no governo do presidente Luís 

Inácio Lula da Silva, voltaram aos centros de discussão políticas e acadêmicas. Tem-se, 

assim, uma trajetória de mais de 30 anos nas questões que envolvem o novo Acordo 

Ortográfico. Friso, aqui, que esse Acordo deveria ser redigido com representantes de todos 

os países signatários a partir de um debate aprofundado, no entanto, a Academia Brasileira 

de Letras, numa tomada de decisão unilateral, redigiu o Vocabulário Ortográfico da Língua 

Portuguesa – VOLP – que fora apresentado à comunidade lusófona. O Acordo deveria 

entrar em vigor efetivamente a partir de 2012 no Brasil (em Portugal, em 2016), mas devido 

a ações judiciais e projetos de lei questionando sua viabilidade prática, fora prorrogada a 

obrigatoriedade de uso para 2016 no Brasil (Pimentel, 2013). 

 As convergências entre os países assim como as divergências quanto à unificação da 

ortografia da língua portuguesa demonstram, efetivamente, a busca de uma identidade 

linguística – permeada pelas idiossincrasias de cada país. O novo Acordo Ortográfico 

transcende as geografias locais e busca um fortalecimento da língua portuguesa cujos 
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valores econômicos e políticos tendem a se sobrepor aos valores identitários dos agentes 

dos países lusófonos. A unificação da língua, no plano da escrita ortográfica, caracteriza-se 

de modo artificial já que não há como unificar a fala corrente na qual são percebidas as 

particularidades da identidade dos agentes. 

A grafia de palavras, principalmente, para os agentes sociais desprovidos do capital 

linguístico formalizado pelas normas e convenções gramaticais e acordos ortográficos, em 

nada contribuirá para a práxis linguística desses agentes. Percebe-se, pois, um modo de 

inculcação de uma norma – baseada, nessa discussão, no novo Acordo Ortográfico – como 

demonstração do poder simbólico do Estado com objetivo de projetar o Brasil nas relações 

políticas e econômicas em nível internacional. O português passa a ser, com a 

implementação desse Acordo, a quinta língua mais falada no mundo e será uma das línguas 

oficiais das Organizações das Nações Unidas – ONU (Fernandes, 2010, p.10). O Acordo 

frisa, portanto, no texto inicial, que 

 

Academia das Ciências em Lisboa, Academia Brasileira de Letras e 

delegações de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São 

Tomé e Príncipe, com a delegação de observadores da Galiza, constitui um 

passo importante para a defesa da unidade essencial da língua portuguesa 

e para seu prestígio internacional [...]. (Acordo Ortográfico, 2009) 

 

A imposição de mudanças na língua de um grupo social implica a imposição de um poder 

simbólico. Por intermédio da oficialização da língua, muitas vezes, menospreza-se a 

naturalidade com que essa língua é constituída e, consequentemente, usada pelos agentes 

em seus diversos espaços sociais. A língua oficial, no Brasil, projeta-se sob o prisma desse 

poder simbólico, a partir de 1988, quando a Constituição da República Federativa do Brasil 

apregoa, no Artigo 13, que “A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa 

do Brasil” (Brasil, 1988). Antes desse Artigo era considerada, de modo tácito no país, uma 

língua praticada de modo generalizado, sem a oficialização constitucional das premissas 

dos atos administrativos, das práticas escolares, da publicação dos livros – não havia, 

portanto, a definição direta, promulgada na veia do caráter jurídico pela Constituição 

Federal, da língua oficial no Brasil. Assim, o Estado funcionava a partir da língua oficial – 

legítima sob a perspectiva bourdiana – e os usuários a usavam como elemento de 

identidade.  

Ressalto que no Brasil podem ser praticadas muitas línguas, no entanto, as práticas dos 

agentes na sua relação com o Estado e deste com aqueles só são executadas através da 
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língua oficial, ou seja, a língua portuguesa. É explícito, aqui, o poder simbólico nas relações 

oficiais que subjuga o capital linguístico dos agentes desprovidos da norma culta da língua – 

indaga-se se estes agentes não são reconhecidos nas suas relações sociais e qual seu 

papel nos espaços sociais cujo capital cultural é exigido sob os preceitos da oficialidade da 

língua: evidentemente ocorre o preconceito linguístico, a renegação de muitos agentes 

marginalizados (e estigmatizados!) dentro do seu próprio país, nativos em uma língua, mas 

usuários apenas da língua materna distanciada da língua legítima, oficial não só na 

Constituição, mas também, e principalmente, no espaço escolar. Sendo assim, “A unificação 

cultural e linguística é acompanhada pela imposição da língua e da cultura dominantes 

como legítimas e pela rejeição de todas as outras como indignas (patoá)” (Bourdieu, 1997, 

p.107). 

A grafia das palavras assume caráter normativo, portanto, a ortografia é uma convenção que 

visa a “cristalizar na escrita as diferentes maneiras de falar dos usuários de uma mesma 

língua” (Moraes, 2012, p.19). O novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa segue um 

trilhar na contramão dessa conotação, haja vista o fato de ser implementado pela classe 

dominante – representada, aqui, por entidades governamentais e membros da Academia 

Brasileira de Letras, em especial, na figura do gramático tradicionalista, Evanildo Bechara. 

As mudanças na ortografia da língua portuguesa que deverão ser consolidadas nos países 

lusófonos provocam controvérsias entre vários agentes usuários dessa língua.   

A competência linguística do agente usuário da língua transcende a mera memorização das 

regras ortográficas e não será, portanto, sob o véu de uma unificação ortográfica que se terá 

“uma língua” universalizada – essa é uma discussão muito mais densa do que a que eu 

proponho aqui. O capital linguístico do agente social é constituído inerente às regras 

ortográficas – principalmente impostas no formato de acordos ortográficos, já que  

 

O uso falado da ‘língua escrita’ somente se adquire em condições em que 

ele se encontra objetivamente inscrito na situação, sob a forma de 

liberdades, facilidades, e sobretudo de tempo livre, enquanto neutralização 

das urgências práticas, supondo ademais a disposição passível de ser 

adquirida nos e pelos exercícios de manipulação da língua sem outra 

necessidade que não seja aquela criada por inteiro pelo jogo escolar. 

(Bourdieu, 2008, p.49 – grifos do autor) 

 

No jogo das “trocas linguísticas” dissociado das práticas de linguagem concretas dos 

agentes sociais, ocorrem, pois, imposições de regras ortográficas. Com essas imposições, 
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tem-se uma “neutralização das urgências práticas” que inibem a prática linguística do agente 

social. Essa inibição nada mais é que a concretude de um poder simbólico – o novo Acordo 

Ortográfico da Língua Portuguesa no Brasil tem cumprido esse poder. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O usuário da língua retrata, por meio do processo comunicacional, seu capital linguístico: 

seja o “legítimo”/ oficial, seja o “bárbaro”/ comum conforme a concepção bourdiana. 

Apropriar-se de um capital cultural no espaço escolar para o emprego da língua formal 

requer a acessibilidade aos bens culturais legítimos – dentre os quais, destaca-se a língua 

padrão. Na luta travada, de modo simbólico, entre classe dominante e classe dominada, 

torna-se obstaculizada essa acessibilidade, já que, desde as primeiras interações sociais na 

instância familiar, o agente social envolto no espaço social cuja língua comum é 

predominante traz na sua formação linguística enorme distanciamento dos agentes sociais 

cujas famílias têm acesso aos bens simbólicos culturais. 

No espaço escolar, o distanciamento entre grupos detentores do capital cultural legítimo e 

os que não o detêm é notório. O acesso ao capital cultural legítimo não será efetivado com a 

imposição de normas gramaticais e acordos ortográficos – como, por exemplo, o novo 

Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa implementado no Brasil, em 2009. Não é por meio 

da verticalização de normas estabelecidas com o objetivo de projeção internacional da 

nação que se propiciará aos agentes sociais uma competência linguística para que se 

tornem usuários da língua legítima, formal, oficial. A distinção bourdiana torna-se marcante 

nesse contexto: sem acesso ao capital linguístico legítimo, o agente social é expropriado da 

sua própria língua. 

A competência linguística dos agentes sociais demonstra, evidentemente, a história desses 

agentes. Os grupos sociais, e nestes os capitais representados, norteiam a própria história 

dos agentes. Reformas ortográficas e acordos ortográficos dissociados das práticas sociais 

não oportunizam, portanto, o uso da língua sob o viés da comunicabilidade em todos os 

grupos no espaço social. Implementar um novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 

torna-se um modo de distinção social em um contexto no qual as idiossincrasias de agentes 

pertencentes a espaços sociais específicos não foram respeitadas. 
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RESUMO

As Operações Urbanas Consorciadas surgem da necessidade de melhor estruturar o espaço urbano 
que não raro se desenvolve de forma desordenada e paulatinamente deteriora o ambiente público, a 
infraestrutura e o sistema viário da região. Caracteriza-se pela disposição à intervenção urbanística e 
à regulação do mercado imobiliário e resulta na execução de um plano urbanístico flexível, em que há 
concessão de benefícios e recebimento de contrapartidas, mediante concertação público-privada, e 
participação, em todo o processo, da sociedade civil. Este instrumento fornece ao poder municipal a 
possibilidade de gerar arrecadação com a permuta de benefícios atraentes ao setor privado para 
custear a implantação de obras e melhorias de equipamentos de interesse público. Há vícios que 
podem acometer a operação urbana consorciada, especialmente desvios de finalidade e valorização 
excessiva e não combatida das localizações. Mas há medidas orientadas a evitar a ocorrência desses 
vícios.

Palavras-chave: Instrumentos de política urbana. Operação urbana consorciada. Estatuto da Cidade. 
Urbanismo.
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1. INTRODUÇÃO
A Constituição  Federal  de  1988  pode  ser  considerada  como um marco para  o 

Direito Urbanístico brasileiro, tendo em vista que pela primeira vez na História do Brasil, foi 

incluído um capítulo específico para a política urbana (inseridos no Título VII, que trata da 

“Ordem Econômica e Financeira”),  fixando instrumentos para a segurança,  na esfera de 

cada município, do direito à cidade, da defesa da função social da cidade e da propriedade e 

também a democratização da gestão urbana, tal como versa os artigos 182 e 183.

Apesar do destaque constitucional dado ao tema, carecia-se de um Estatuto que 

preenchesse  a  lacuna  deixada  pelos  dois  artigos  constitucionais.  Fruto  de  discussões 

parlamentares desde a proposição pelo Poder Executivo do Projeto de Lei n. 775/83, tratado 

pelo Prof. Ricardo Pereira Lira (1997, p. 173-174) como a “primeira tentativa de disciplinar 

sistematicamente a cidade nos três níveis de interesse – o federal, o estadual e o municipal 

– sem olvidar a realidade metropolitana, cuja presença é inegável”, o Projeto de Reforma 

Urbana  após  mais  de  dez  anos  de  discussões  parlamentares,  foi  aprovado  na  Lei  n.º 

10.257,  de  10/07/2001,  conhecida  como  Estatuto  da  Cidade.  Este  dispositivo 

infraconstitucional  veio para regulamentar os dispositivos  constitucionais  acima citados e 

estabelecer as diretrizes gerais da política urbana.

Visando dar efetividade a estas diretrizes a lei  estabeleceu vários  instrumentos, 

alguns já aclamados, para a execução das políticas urbanas. Nesta toada, para Castellar 

(2010),  o  Estatuto  funciona  como  uma  “caixa  de  ferramentas”  para  a  administração 

municipal.

Neste  fio  condutor,  para  Marcelo  Lopes  de  Souza  (2004,  p.  276),  a  Operação 

Urbana é considerada um conjunto  de intervenções e medidas coordenadas pelo poder 

público com a participação de recursos da iniciativa privada. Essas intervenções surgem de 

uma  necessidade  latente  de  se  planejar  o  espaço  urbano,  evitando  a  desordem  e  os 

problemas correntes no sistema viário. Nesse sentido, trata Machuca (2010, p.6):

O crescimento de forma desordenada das cidades junto ao fenômeno das 
dinâmicas urbanas tem como resultado diferentes configurações no espaço 
urbano.  Entre  os  diferentes  processos  de  urbanização  que  as  cidades 
brasileiras  vêm  apresentando,  destacam-se  as  áreas  infraestruturadas 
ociosas  ou  subutilizadas,  resultando  em  uma  forma  não  sustentável  de 
ocupação urbana. Os novos instrumentos de gestão urbana no Brasil, têm 
se constituído em uma importante ferramenta na busca do ordenamento do 
uso e ocupação do solo urbano, em especial os apresentados no Estatuto 
da Cidade.

Um aspecto de suma relevância desse instrumento é que este se caracteriza como 

um pacto que envolve diversos atores, desde proprietários e moradores até empresários 

com vistas à regularização de seus loteamentos. 

No mesmo sentido Carvalho Filho e Fortini (2008, p.246) explanam:

2
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Ao  Poder  Público  não  se  assegura  impor  a  realização  de  afazeres  aos 
particulares, mas esboçar, com seu auxílio, um plano de intervenção que 
dependerá do envolvimento alheio. Assim, não apenas se terá a atuação do 
Poder Público, a figurar como coordenador, mas é crucial que seu agir seja 
assimilado  por  demais  participantes,  cuja  presença  será  igualmente 
relevante.

Como é uma forma de urbanização consorciada, na qual o Estado faz concessões 

ao parceiro privado mediante o oferecimento de contrapartida por parte do empreendedor 

interessado corre-se o risco de suscitar favorecimentos abusivos de interesses privados em 

detrimento do interesse da coletividade. 

2. O REGIME CONSTITUCIONAL E O ESTATUTO DAS CIDADES
A Constituição  Federal  foi  aquela  que congregou  conquistas  sociais  e urbanas, 

como  efeito  da  atuação  dos  movimentos  sociais,  desde  os  anos  1970,  e,  em  caráter 

específico, do Movimento Nacional pela Reforma Urbana.

A  respeito  do  tema  Gonçalves  (2008,  p.  71),  ressalta  alguns  pontos  do  texto 

constitucional  que merecem destaque  pelo  fato  de simbolizarem e influenciarem,  desde 

então,  um novo modo de pensar  as  políticas  públicas:  a  abertura  de possibilidades  da 

participação popular (gestão democrática) e a reafirmação do princípio de função social da 

propriedade, assim como a inclusão da ideia de função social da cidade, a descentralização 

administrativa,  o  fortalecimento  dos  municípios  e  a  redefinição  das  relações  entre  os 

poderes,  com  maior  autonomia  para  o  Legislativo  e  o  Judiciário.  Com  relação  ao 

fortalecimento  do  poder  dos  municípios,  Cardoso  (1997,  p.92)  destaca  as  suas 

competências segundo a Carta Magna:

[...]  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local;  suplementar  a  legislação 
federal  e  estadual  no  que  couber;  organizar  e  prestar  diretamente,  sob 
regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; e promover o 
adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

Neste sentido, percebe-se que, após a promulgação da Constituição em 1988, o 

município se fortifica como instância de poder, sendo responsável pela resolução de seus 

próprios problemas e, concomitantemente, fundando-se no local de controle dos modelos de 

utilização do solo urbano e de definição das formas democráticas de governo.

Nasce assim uma nova figura no caput do artigo 182 - a função social da cidade1- 

cuja promoção caberia aos poderes públicos municipais. O primeiro parágrafo do artigo 182 

define  o  Plano  Diretor  como instrumento  básico  da política  urbana  brasileira,  que deve 

estabelecer  as  diretrizes  de  “desenvolvimento  urbano”  e  guiar  a  aplicação  de  outros 

1A função social da propriedade é a figura que já havia sido instituída no Direito Brasileiro desde a Constituição 
de 1934. A expressão função social da cidade aparece pela primeira vez em 1988.
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instrumentos  que  permitissem  ao  poder  público  municipal  proporcionar  uma  ocupação 

socialmente mais justa do solo urbano, de modo a evitar a especulação do solo e ainda 

assegurar à população o acesso aos bens e serviços de uso coletivo e a participação no 

estabelecimento de prioridades. 

Deste modo,  cada município brasileiro  passou a deliberar,  via  Planos Diretores, 

sobre  os  instrumentos  de  política  e  gestão  urbanos  mais  adequados  dentre  aqueles 

integrantes das próprias Leis Orgânicas municipais.  Esperava-se que a aplicação destes 

instrumentos contribuísse para atingir  os princípios fundamentais de uma  reforma urbana 

ancorada  na  importância  da  função  social  da  propriedade  e  da  gestão  participativa  e 

democrática da cidade. 

A Constituição de 1988 também apresentou inovações no que concerne ao direito 

de  propriedade,  a  fim  de  tratá-lo  de  acordo  com  os  princípios  de  um  novo  Estado 

Democrático: o princípio da função social da propriedade passa a ser a referência máxima 

orientadora do exercício do  direito de propriedade. A diferença identificada em relação às 

Constituições anteriores está no fato de que a função social aparece acoplada à legislação 

urbanística, e é esta que deve garantir o cumprimento da primeira. Neste sentido, a nova 

Constituição passa a condicionar o direito de propriedade ao cumprimento de uma função 

social determinável por legislação urbanística (MATTOS, 2001, p.61).

No panorama geral, os avanços foram avaliados como expressivos, pelo menos do 

ponto de vista jurídico, visto que as Constituições antecedentes praticamente olvidavam a 

questão urbana (HELOÍSA COSTA, 1992,  p.892).  Entretanto,  Costa (1992,  p.892)  ainda 

argumenta que tendo em vista a expectativa de implementação dos princípios da  reforma 

urbana,  pode-se  ponderar  que  os  avanços  obtidos  foram  de  certa  forma  “tímidos, 

considerando-se  a  gravidade  e  a  abrangência  do  problema”.  Verdade  é  que  inúmeras 

propostas  incluídas  na  emenda  popular  encaminhada  pelo  MNRU  foram  rejeitadas  e 

também dentre os melhorias observadas, muitas teriam de aguardar novas definições legais 

– em âmbito federal, estadual e/ou municipal – para serem instituídas pelos municípios. 

A regulamentação dos artigos 182 e 183 por meio de uma lei federal cursaria um 

extenso trajeto,  o  que torna visível  as  resistências  que existiam no Brasil  às  propostas 

democratizantes e de implantação do ideário da reforma urbana na produção do ambiente 

construído. 

O  Estatuto  da  Cidade,  ou  Lei  Federal  n.º  10.257,  aprovado  em  2001,  define 

“diretrizes gerais” para cumprimento do objetivo da política urbana, qual seja, “ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana” (caput  do 

art. 2º da referida lei). Estão incluídas entre essas diretrizes principalmente (Conforme art. 2º 

da Lei n.º 10.257/01): a garantia do direito às cidades sustentáveis; a gestão democrática 
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por meio da participação popular; a cooperação entre governos e entre agentes públicos e 

privados no processo de urbanização;  o planejamento  do desenvolvimento  das cidades; 

oferta  de  equipamentos  e  serviços  públicos  adequados  à  necessidade  das  populações 

locais; ordenação do controle do uso do solo (VILLELA LOMAR, 2003, p. 250).

A gestão democrática da cidade é evidenciada no texto normativo a partir de uma 

preocupação  com  a  participação  social,  que  deverá  se  acontecer  através  da  ação  de 

conselhos de política urbana, da iniciativa popular de projetos de lei e de planos, programas 

e projetos de desenvolvimento urbano, e também da realização de audiências, consultas 

públicas,  debates  e  conferências,  além  de  instrumentos  como o  referendo  popular  e  o 

plebiscito (Art. 43 da Lei n.º 10.257/01).

Importante  notar  que  Estatuto  da  Cidade  robustece  o  Plano  Diretor,  sendo  de 

grande  necessidade  para  o  cumprimento  da  função  social  da  propriedade.  Esse  plano 

passou a  ter  um conteúdo  mínimo e  um prazo  para  ser  concluído  a  partir  da  data  de 

aprovação do Estatuto. Além de ser obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes, 

de acordo com a Constituição de 1988, passou a ser obrigatório também para os seguintes 

municípios:  os integrantes de Regiões  Metropolitanas e Aglomerações Urbanas;  aqueles 

onde o poder público municipal pretende utilizar os instrumentos previstos no parágrafo 4º 

do artigo 182 da Constituição;  os integrantes de áreas de especial  interesse turístico;  e 

aqueles inseridos em área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo 

impacto ambiental, de âmbito regional ou nacional (Conforme. art. 41 da Lei n.º 10.257/01).

Sob  qualquer  ângulo,  o  Estatuto  das  Cidades  pode  ser  considerado  a  mais 

admirável conquista da  reforma urbana  no Brasil,  pelo inédito complexo de instrumentos 

urbanísticos  (artigo  4º)  inclusos  em  seu  texto  legal,  proporcionando  uma  expectativa 

favorável para o planejamento urbano. 

3. CONCEITO DE OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA E SUAS 
DIMENSÕES JURÍDICAS

A operação urbana como instrumento urbanístico de indução do desenvolvimento 

urbano surge em um momento marcado pela necessidade de cuidado especial com certas 

partes da cidade que sofreram com uma desocupação em função de, como alegam Cota e 

Ferreira  (2005,  p.2),  uma  reconversão  produtiva  (re-territorialização  de  atividades 

econômicas), que aconteceu nas maiores cidades a partir dos anos oitenta e com áreas que 

exigem  um  tratamento  peculiar.  Sua  raiz  (europeia  e  americana)  traz  em seu  cerne  a 

utilização desse instrumento para requalificação urbana com a participação de investimentos 

privados.

No Brasil, o instrumento Operação Urbana surge inicialmente no Plano Diretor do 

município de São Paulo, em 1985, plano este que não foi aprovado (COTA E FERREIRA, 
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2005, p.12). Esta proposta contida no Plano Diretor paulista pode ser considerada a forma 

embrionária  do  instrumento,  que  possuía  a  dupla  finalidade  de  promover  mudanças 

estruturais  em determinadas  áreas  da cidade  e  mobilizar  recursos  para  tais  mudanças. 

Ainda com base em Cota e Ferreira (2005, p.12), o pleito pela aplicação do instrumento 

ocorreu  a  partir  da  percepção  de  quatro  fatores  primordiais  que  explicariam  o  seu 

estabelecimento como instrumento urbanístico:

I. A  deficiência  de recursos  públicos  para efetuar  investimentos de 
mudança urbanística;

II. A certeza de que investimentos públicos modificam o preço da terra, 
causando  valorização  imobiliária  que  poderá  ser  capturada  ou 
readquirida pelo poder público;

III. O controle do potencial construtivo e sua flexibilização é a grande 
contrapartida que o poder público poderia oferecer ao participar da 
operação;

IV. A  severidade  de  normas  urbanísticas  que  não  sopesam  as 
especificidades locais e suas necessidades.

A Operação Urbana Consorciada está regulamentada pelo Estatuto da Cidade (Lei 

nº. 10.257, de 10 de julho de 2001), nos artigos 32, 33 e 34. De acordo com o artigo 32, 

parágrafo 1º do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001):

Considera-se Operação Urbana Consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários,  moradores,  usuários  permanentes  e  investidores  privados, 
com  o  objetivo  de  alcançar  em  uma  área  transformações  urbanísticas 
estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental.

Mukai (2007, p.13-14) conceitua a Operação Urbana Consorciada como um modelo 

específico  de  intervenção  urbana  que  tem  como  alvo  a  estrutural  modificação  de 

determinada área de uma cidade. Nesse instrumento jurídico-urbanístico há o redesenho 

desta área, com a participação de investimentos públicos e privados visando a execução, 

alteração, manejo e transação dos direitos de uso e edificabilidade do solo e as obrigações 

de urbanização.

O artigo  32,  § 1º,  do  Estatuto  da Cidade,  é claro  ao afirmar  que o  escopo da 

realização de uma Operação Urbana Consorciada é “alcançar em uma área transformações 

urbanísticas  estruturais,  melhorias  sociais  e  a  valorização  ambiental”  (BRASIL,  2001). 

Registre-se que no mesmo artigo encontram-se arroladas as exigências para a realização 

de uma Operação Urbana Consorciada: a confecção de uma lei municipal específica (que 

deve ser debatida e aprovada na Câmara dos Vereadores), remetendo ao plano diretor, a 

delimitação da área de aplicação deste instituto jurídico  urbanístico,  sua finalidade e as 

transformações  estruturais,  a  projeção  de  melhorias  sociais  e  ambientais  que  serão 

alcançadas na área demarcada.

O artigo 33, incisos I a VII, do Estatuto da Cidade, expressa que a lei municipal 

específica (que aprovar a Operação Urbana Consorciada), obrigatoriamente, deverá conter 
6
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um  plano  urbano  específico  de  Operação  Urbana  Consorciada,  o  qual  deve  incluir:  a 

previsão da definição da área que será atingida, o programa básico de ocupação da área, o 

programa de atendimento socioeconômico à população diretamente afetada, a disposição 

das finalidades da Operação Urbana Consorciada em questão, o Estudo Prévio do Impacto 

de  Vizinhança  (EIV),  a  contrapartida  que  será  demandada  dos  proprietários,  usuários 

permanentes e investidores privados e a exposição de qual forma compartilhada de controle 

da Operação Urbana Consorciada com representação da sociedade civil no caso específico, 

pelo  fato  de  se  utilizar  dos  benefícios  decorrentes  da  modificação  de  índices  e 

características de parcelamento, uso e ocupação do solo, alterações de normas edilícias e 

regularização de construções, reformas ou ampliações.

O inciso IV do artigo 33, do Estatuto da Cidade, trata das finalidades da Operação 

Urbana, Alfonsin (2005, p.307) afirma que deve o Poder Público demonstrar quais são os 

objetivos  a  serem  materializados  com  a  execução  da  Operação  Urbana  Consorciada, 

observando  o  princípio  da  publicidade,  prática  imprescindível  à  Administração  Pública 

através da exposição da razão em utilizar este instrumento urbanístico. O fim da realização 

do instrumento deve estar em concordância com o interesse público (a saber, o princípio da 

supremacia do interesse público).

Além disso, no § 1º do artigo 33, há a previsão legal de que os recursos obtidos 

pelo  ente  público  municipal  com a  consecução  de  uma Operação  Urbana  Consorciada 

sejam exclusivamente dedicados para que ocorra sua própria realização (CABRAL, 2008, p. 

18). 

Válido  afirmar  que  em  seu  2º  artigo,  o  Estatuto  da  Cidade,  estabelece  que  a 

‘‘Política Urbana possui como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e da propriedade urbana’’. Maricato e Ferreira (2002, p.229) compreendem que 

esta é uma característica que reside na Operação Urbana Consorciada, em que há uma 

outorga onerosa com viés especial em uma área demarcada, podendo ocorrer um conflito 

entre os interesses que a Lei propende-se a proteger e o mercado imobiliário excludente, 

observando  o  descrito  no  artigo  34,  desse  Estatuto  sobre  os  certificados  de  potencial 

adicional de construção.

Resumindo,  as Operações Urbanas Consorciadas consistem em um instrumento 

jurídico-urbanístico de planejamento e execução de determinado projeto urbano para uma 

área específica da cidade, com a participação de diversos atores sociais.

Na esteira dessa concepção, Carvalho Filho (2009, p.220) doutrina que no setor 

privado  são  integrantes  quatro  categorias  sociais:  proprietários,  moradores,  usuários 

permanentes e investidores privados.  O autor prossegue afirmando que “os proprietários 

são, como regra, os maiores beneficiários das operações urbanísticas”. Estes proprietários 
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são os titulares do direito de propriedade sobre os imóveis e determinado benefício poderão 

adquirir.

Nessa toada, Carvalho Filho (2009, p.220-221) leciona que os investidores privados 

são  aqueles  que  miram à  aquisição  de  lucros,  característicos  da  atividade  empresarial, 

podendo ser consorciados se observem ao interesse econômico e o Poder Público direcione 

tais investimentos realizados para efetuar ações e estratégias específicas da urbanização.

Conforme o magistério de Carvalho Filho, que conceitua a operação urbana como 

um instrumento desenvolvido com sustentáculo no molde de parceria, cujo modelo auxilia 

diversas formas de atuação da Administração Pública:

Quando  se  associam  o  Poder  Público  e  o  setor  privado,  seja  este 
representado  pelas  comunidades  gerais,  seja  pelo  segmento  produtivo 
empresarial, é possível alcançar, com êxito, fins públicos, deles resultando 
benefícios para todos (2009, p. 218).

É  imprescindível  observar  que  o  regime  de  parceria  demanda  a  cooperação 

recíproca entre o setor público (Administração Pública) e o setor privado (os administrados). 

Compreende-se  que  o  poder  público  não  poderá  definir  contrapartida 

desproporcional, na qual proprietários e atores privados sejam dualmente privilegiados em 

detrimento da coletividade e do interesse público. A lei municipal, deste modo, não poderá 

ter como primeira finalidade o favorecimento do setor privado, visto que o que se espera 

com a realização do instrumento é o equilíbrio sócio-espacial-ambiental. Entretanto, a Lei n. 

10.257⁄2001 não é clara em relação a esta questão, o que alarga a preocupação quanto às 

prioridades dos interesses empresarias sobressaírem nessas intervenções.

Fundamental mecanismo das Operações Urbanas encontra-se regulamentado no 

artigo 34, “caput”, § 1º e § 2º, do Estatuto da Cidade, de que o Município tem a competência 

para expedir Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), os quais serão 

vendidos  em  leilão  ou  utilizados  diretamente  no  pagamento  das  obras  necessárias  à 

Operação Urbana Consorciada em questão.

Os Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPAC) são distribuídos na 

Operação Urbana Consorciada específica,  ficando o  Poder  Público  responsável  por  seu 

controle. Esses títulos possuem um fim social, tendo em vista que podem ser alienados para 

a recuperação de áreas,  a reurbanização de uma favela, ou seja,  seus recursos podem 

efetuar melhorias na área de aplicação da Operação Urbana (MARICATO E FERREIRA, 

2002, p.230).

Ermínia  Maricato  (2001,  p.111),  professora  da  Universidade  de  São  Paulo, 

assevera que Operação Urbana “pode representar um avanço social e político ou reafirmar 

o primado absoluto do mercado”. Esta inquietação é fortificada ao se ler o § 2º do Art. 32 da 

Lei n.º 10.257/2001, que autoriza que, para realização da Operação Urbana, sejam seguidas 
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as seguintes medidas:

I  –  a  modificação  de  índices  e  características  de  parcelamento,  uso  e 
ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, 
considerado o impacto ambiental delas decorrente;
II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente. (§ 2º do Art. 32 da Lei n.º 10.257/01)

Neste  rumo,  essas  medidas  podem  no  exercício,  realizar  interesses  do  setor 

privado, em face das benfeitorias coletivas que explicariam o uso desse instrumento jurídico-

urbanístico. Maricato ainda expõe que o instrumento legal não assegura que o poder público 

não seja fisgado pelo setor privado ao empregar os recursos provenientes da valorização de 

uma  área  delimitada  para  possibilitar  interesses  particulares  –  em  especial,  de  setor 

imobiliário  interessado nesta área –,  em contraposição ao interesse público.  Ademais,  a 

participação da sociedade civil não é “garantia suficiente para que o controle seja social e 

não de grupos com interesse mercantil e financeiro’’  (MARICATO, 2001, p.111). Ou seja, 

somente a previsão de participação popular no texto legal não certifica a absorção do direito 

à  cidade  em seu sentido  amplo.  Dependerá  de como esses  instrumentos  trazidos  pelo 

Estatuto  da  Cidade  serão  planejados  e  apresentados  nos  municípios,  e  também  dos 

diversos interesses dos atores envolvidos nessas regulamentações.

A  mercê  do  exposto,  a  aplicação  da  Operação  Urbana  como  um  instrumento 

urbanístico induzidor do desenvolvimento urbano deve ser discutida, visto que a lei a define 

algumas  diretrizes  de  forma  vaga.  Neste  sentido,  várias  administrações  municipais 

brasileiras vêm servindo-se do instrumento tão-somente para fazer intervenções precisas, 

em escala local, em espaços onde a iniciativa privada via a probabilidade de voluptuosos 

benefícios econômicos com a sua realização. Identificam-se, consequentemente, vestígios 

de desvirtuamento das condições para aplicação do instrumento acima mencionadas.

4. CONCEITUAÇÃO DE OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA NA 
LEGISLAÇÃO DE BELO HORIZONTE

O  Plano  Diretor  municipal  (Lei  nº 7.165/1996)  foi  alterado  duas  vezes  (Lei  nº 

8.237/2000 e Lei  nº  9.959/2010).  A Lei  nº  9.959,  de 20 de Julho de 2010,  modificou o 

Capítulo II intitulado ‘’Da Operação Urbana’’ e propôs a conceituação de Operação Urbana e 

a classificação deste instrumento em  Operação Urbana Simplificada e  Operação Urbana 

Consorciada. 

De acordo com o artigo 65,  Operação Urbana ‘‘é  o conjunto de intervenções e 

medidas  coordenadas  pelo  Poder  Executivo  Municipal,  com  a  participação  de  agentes 

públicos ou privados,  com o objetivo de viabilizar  projetos urbanos de interesse público, 

podendo ocorrer em qualquer área do Município. ’’ Vale registrar que a  Operação Urbana 

pode  ser  proposta  pelo  Poder  Executivo  Municipal  ou  a  este,  por  qualquer  cidadão  ou 
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entidade que nela tenha interesse e que a lei alusiva à Operação Urbana pode prever que a 

execução de obras por agentes da iniciativa privada seja remunerada pela concessão para 

exploração econômica do serviço implantado.

Para encaminhar à Câmara Municipal o projeto de lei relativo à Operação Urbana 

anteriormente deve-se assinar o Termo de Conduta Urbanística - TCU - entre o Executivo e 

o empreendedor interessado, por meio do qual este se compromete a exercer as obrigações 

e cumprir  os prazos constantes  da proposta de texto  legal,  sob pena de aplicação  das 

penalidades previstas no TCU.

O objeto desse trabalho, as  Operações Urbanas Consorciadas, está contemplado 

no artigo 69 do Plano Diretor e são qualificadas como:

Conjunto  de  intervenções  e  medidas  coordenadas  pelo  Poder  Executivo 
Municipal,  com  a  participação  dos  proprietários,  moradores,  usuários 
permanentes  e  investidores  privados,  com  o  objetivo  de  alcançar 
transformações  urbanísticas  estruturais,  melhorias  sociais  e  valorização 
ambiental, podendo ocorrer em qualquer área do Município.

Além do conceito, o mesmo artigo traz o requisito da necessidade de lei específica 

para instituição da Operação Urbana Consorciada, assim como disposto nos artigos 32 a 34 

da Lei Federal n.º 10.257, de 10 de julho de 2001, - Estatuto da Cidade.

O  §  2º  do  artigo  69  traz  as  finalidades  da  realização  das  Operações  Urbanas 

Consorciadas, a saber:

I  -  implantação  de  equipamentos  estratégicos  para  o  desenvolvimento 
urbano;
II - otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte e 
reciclagem de áreas consideradas subutilizadas;
III - implantação de Programas de Habitação de Interesse Social;
IV  -  ampliação  e  melhoria  da  Rede  Estrutural  de  Transporte  Público 
Coletivo; 
V - implantação de espaços públicos; 
VI - valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, arquitetônico, 
cultural e paisagístico; 
VII - melhoria e ampliação da infraestrutura e da Rede Viária Estrutural; 
VIII - dinamização de áreas visando à geração de empregos.

Dentre  as  possibilidades  de  alterações  urbanísticas  na  cidade,  as  Operações 

Urbanas  Consorciadas  poderão  prever:  a  modificação  de  índices  e  características  de 

parcelamento; a ocupação e uso do solo e subsolo, bem como as alterações das normas 

edilícias, considerando-se o impacto ambiental delas decorrente e o impacto de vizinhança; 

a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 

legislação vigente.

No tocante a lei  específica para aprovação e regulamentação deste instrumento 

jurídico-urbanístico em Belo Horizonte, o § 4º do artigo 69 da Lei nº 7.165/1996 estabelece 

que elas devam conter, no mínimo:

Art. 69: [...]
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§ 4º:I - a definição da área a ser atingida;
II - o programa básico de ocupação da área;
III  -  o  programa  de  atendimento  econômico  e  social  para  a  população 
diretamente afetada pela Operação;
IV - as finalidades da Operação;
V - o estudo prévio de impacto de vizinhança;
VI - a contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados, nos termos do disposto no inciso VI do art. 33 da Lei 
nº 10.257/01;
VII - a forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil.

Parte interessante do regramento das Operações Urbanas Consorciadas no Plano 

Diretor de Belo Horizonte é a determinação de que o Executivo municipal poderá utilizar, na 

área  objeto  da  Operação  Urbana  Consorciada,  mediante  previsão  na  respectiva  lei 

específica, os instrumentos previstos nos artigos 32 a 34 da Lei n.º 10.257/01, bem como a 

Outorga  Onerosa  do  Direito  de  Construir,  de  acordo  com  as  características  de  cada 

Operação Urbana Consorciada e também de que os recursos obtidos pelo Poder Público 

Municipal  com  as  contrapartidas  exigidas  dos  proprietários,  usuários  permanentes  e 

investidores  privados  serão  aplicados,  exclusivamente,  na  própria  Operação  Urbana 

Consorciada, assim como versa o § 1 do artigo 33 do Estatuto da Cidade.

O Artigo 69-A delimita algumas áreas para Operações Urbanas Consorciadas em 

Belo  Horizonte,  sem  que  haja  prejuízo  de  outras  que  venham  a  ser  instituídas  por  lei 

específica, que são:

I - as Áreas em Reestruturação no Vetor Norte de Belo Horizonte;
II - o entorno de Corredores Viários Prioritários;
III - o entorno de Corredores de Transporte Coletivo Prioritários;
IV - as Áreas Centrais, indicadas como preferenciais para Operação Urbana 
nos termos do Plano de Reabilitação do Hipercentro;
V -  as áreas localizadas em um raio  de 600 m (seiscentos metros) das 
estações  de  transporte  coletivo  existentes  ou  das  que  vierem  a  ser 
implantadas.

A respeito dessas áreas o Plano Diretor é claro ao estabelecer as finalidades e 

especificidades, demonstrando grande preocupação com a ordenação e o desenvolvimento 

urbano de cada uma delas. 

Conforme os dados apresentados percebe-se que Belo Horizonte tem demonstrado 

um refinamento ou certo amadurecimento em relação as legislações anteriores no tocante 

as Operações Urbanas, evidenciado progressos no desenvolvimento de uma gestão mais 

aberta à participação, através de canais institucionais de participação, como o COMPUR e 

as Conferências Municipais de Política Urbana.

5. REFLEXÕES FINAIS
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No Brasil, a redemocratização se configurou como um elemento transformador no 

final dos anos 1980, intervindo na regulamentação urbanística perfilhada pela Constituição 

de  1988.  Neste  viés  democrático,  os  municípios  brasileiros  habituaram-se  à  tensão 

ideológica,  que  pairava  sobre  a  elaboração  e  a  materialização  dos  instrumentos  de 

planejamento: os interesses de grupos locais, que viam a cidade sob a ótica mercadológica, 

conflitaram-se  com  os  interesses  de  mais  um  grupo  local,  mais  popular,  que  buscava 

assegurar o direito à cidade. 

As flexibilizações e concessões legais engendradas pelas operações Urbanas são 

relevantes  ao  passo  que  mantém  relação  com  as  características  sociais,  ambientais  e 

espaciais encontradas no bojo da vida na cidade. No entanto, tais possibilidades não devem 

ser usadas de forma circunstancial  ou pontual.  À luz disso,  Compans (2005, p.204) nos 

adverte que  “quanto maior  a flexibilidade normativa, maior  a centralização de poder nas 

mãos dos governos e dos funcionários municipais”,  os quais são  suscetíveis a  coações e 

mandos políticos. Neste rumo, entende-se que mesmo a flexibilidade deve ser pensada de 

forma ampla e deveria ser contemplada em um plano específico para toda a cidade.

Maricato  (2001,  p.96)  afirma que “nenhum instrumento é  adequado em si,  mas 

depende de sua finalidade e operação”. Em Belo Horizonte, os objetivos de implementação 

do  instrumento  são  juridicamente  determinados,  mas  sua  execução  dá  margem para  a 

permissão de largas prerrogativas aos interesses privados. Isso faz parecer, que o possível 

efeito social da Operação Urbana, como autora de vantagens coletivas é simplesmente um 

ponto político.

Cota (2010, p.370) afirma que em Belo Horizonte a maioria das Operações Urbanas 

não colaborou para a elevação de modificações urbanísticas de viés público, e também não 

realizou “projetos urbanísticos especiais” e importantes para a sociedade. Segundo a autora, 

sua utilização em Belo  Horizonte  procurava – tal  como o Estatuto  da Cidade,  em nível 

federal – instaurar uma nova forma de participação da iniciativa privada na formulação do 

espaço,  possibilitando  “inovações  espaciais”  através  da  regulamentação  urbanística  e, 

consecutivamente, possibilitar a distribuição dos ônus e benefícios entre o ente público e o 

parceiro particular.

Observa-se  que  as  Operações  Urbanas  belo-horizontinas  promoveram  uma 

“inovação espacial”  (ABRAMO,  2007)  pelo  seu caráter  transformador  do recinto público. 

Entende-se que se aliada a outros instrumentos (como o IPTU progressivo no tempo e o 

Parcelamento,  Edificação  ou  Utilização  Compulsórios),  as  Operações  Urbanas 

Consorciadas colaborarão para que as propriedades urbanas exerçam a sua função social – 

não  apenas  realizando  as  expectativas  de  seus  proprietários  como  também  as 

necessidades da coletividade na qual ele se insere. 

12
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Um ponto a favor do instrumento em Belo Horizonte é ele é discutido e aprovado 

em canais  que  contam  com  a  participação  popular:  no  Conselho  Municipal  de  Política 

Urbana (COMPUR), na Câmara de Vereadores, com audiências públicas, e durante a etapa 

do  estudo  de  viabilidade  é  aberto  para  discussões  no  CREA  e  nas  faculdades  de 

Arquitetura.

Frente ao exposto, o entendimento da dinâmica com que se intentam as grandiosas 

interferências urbanas e as alterações concebidas por elas é primordial para a apresentação 

de políticas públicas ajustadas com o desenvolvimento sustentável da cidade. Ademais, a 

especulação  do  mercado  imobiliário,  evidentemente,  é  um  parâmetro  significativo  na 

ocupação do espaço, replicando de modo determinante a expansão do tecido urbano. Tal 

fato indica que o estudo da atuação dos agentes imobiliários também é fundamental para a 

compreensão  dessas  intervenções  e,  especialmente,  para  a  fixação  dos  atos  do  poder 

público municipal.

Portanto, faz-se necessário um minucioso planejamento por parte do poder público, 

para  que  as  mudanças  imprevistas  no  plano  inicial  não  acarretem  em  estrondosos 

transtornos para a população.

A nosso ver, para que a implementação e execução do instrumento gere benefícios 

para a coletividade e para o município, é imprescindível uma articulação entre os distintos 

interesses  presentes  em  cada  municipalidade,  que  permeiam  a  deliberação  da  política 

urbana.

Desta maneira, a Operação Urbana deve configurar-se como um mecanismo de 

transformação  urbanística  e  de  reabilitação  urbana,  inserindo  empreendimentos  para 

avanços no problema habitacional,  melhorando a redistribuição de renda e propiciando a 

inclusão social.

Por fim, acreditamos ser de suma importância que os cidadãos sejam capazes de 

arquitetar um plano da cidade regulado pelo interesse coletivo e que não seja simplesmente 

a ampliação do exercício da cidadania, mas a restauração do respeito aos políticos e da 

confiança  nas  instituições  e,  de  forma  mais  extensa,  de  observância  aos  princípios 

democráticos.
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo principal a análise do material bibliográfico relacionado ao projeto 
do governo federal “Um Computador por Aluno-PROUCA”, a partir de trabalhos científicos publicados 
no Banco de Teses da Capes, Periódicos da Capes, Scientific Electronic Library Online (Scielo), 
artigos, alguns documentos do Governo Federal publicados no site do Domínio Público e um livro 
publicado pela editora NIED/UNICAMP – 2012. Por ser um projeto recente, implantando no mês de 
junho do ano de 2010 (Lei nº 12.249), existem poucos trabalhos de pesquisas relacionados ao tema. 
Das 10 dissertações de mestrado, uma tese de doutorado, 6 artigos, um trabalho de conclusão de curso 
e um livro, pode-se verificar que o projeto ainda está em processo de implantação e adaptação, e 
requer mais treinamento para professores, além de estrutura física para o bom andamento do projeto. 
Interessante destacar o projeto desenvolvido pelo grupo de pesquisadores da UNICAMP, que ofereceu 
um curso de formação para os docentes, alunos e demais funcionários de uma unidade escolar da 
cidade de Campinas – São Paulo.  

Palavras-chave: PROUCA.  Revisão bibliográfica. Laptop educacional 
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I. INTRODUÇÃO  

Atualmente, crianças, jovens e mesmo os adultos, desenvolvem competências cognitivas, 

afetivas, psicológicas, emocionais e comportamentais, diferentes daquelas desenvolvidas há 

três ou quatro décadas e as tecnologias digitais estão modificando as práticas de 

comunicação mas não se tem verificado mudanças nas práticas curriculares. Peixoto (2012) 

que afirma: “O mercado determina medidas educacionais que vão dos aspectos conceituais 

até as concepções metodológicas e pedagógicas, incluindo a formação dos professores”, 

destacando que, as reformas educacionais apresentam um objetivo político bem definido, que 

propõe mudanças na estrutura administrativa da escola, nos conteúdos a serem ensinados e 

nas abordagens teóricas adotadas. 

Esse avanço tecnológico, aliado à emergência pela informação e comunicação, tem 

desencadeado uma busca desenfreada por diversas ferramentas tecnológicas. Segundo 

Peixoto (2012), com base neste cenário, são projetadas as políticas educacionais que se 

tornam internacionais, já que seus objetivos são determinados pelos organismos multilaterais, 

cujos objetivos são dirigidos para o crescimento econômico. Neste sentido, busca-se alinhar a 

lógica da Escola à da Empresa e, por conseguinte, os conteúdos a serem ensinados, às 

exigências do mercado. E, os programas, os currículos e os sistemas de avaliação 

baseiam-se em indicadores de qualidade estabelecidos pelos organismos internacionais a fim 

de garantir o alcance dos objetivos propostos. 

A produção discursiva de inserção da tecnologia na educação tem lhe atribuído o papel de 

mediadora e facilitadora do processo de ensino e de aprendizagem, mas também o de um 

novo dispositivo capaz de determinar e de modificar as experiências de aprendizagem, como 

afirma Peixoto (2009): 

 
“As tecnologias de informação e de comunicação (TICs) na educação 
possuem o status de paradigma pedagógico e pretendem, ao mesmo 
tempo, inverter os maus índices de educação escolar e facilitar o 
trabalho do professor, visto que, junto com outros elementos, poderiam 
promover uma mudança radical na educação. Da função de meio 
educativo a tecnologia é elevada à condição de catalisadora desse 
processo.” (Peixoto, 2009, p.219)  

 

Segundo Figueiredo e Peixoto (2013), as TICs são frequentemente apresentadas como 

capazes de suavizar certas desigualdades, em face de permitirem novos modos de 

comunicação e de organização. Todavia acrescentam, que essas desigualdades de acesso e 

de uso dessas tecnologias são, antes, o prolongamento de desigualdades econômicas e 

sociais pré-existentes.  

Para Moran (2000), faz-se necessária a integração de tecnologias de forma inovadora, de 

meios comunicativos na escola, e complementa: 

 

84



“A educação escolar precisa compreender e incorporar mais as novas 
linguagens, desvendar os seus códigos, dominar as possibilidades de 
expressão e as possíveis manipulações. É importante educar para 
usos democráticos, mais progressistas e participativos das 
tecnologias, que facilitem a evolução dos indivíduos.” (Moran, 2000 p. 
36). 

 

Borges e Santos (2009), destacam que, as mudanças sociais, científicas e tecnológicas 

promovem e/ou impõem uma mudança curricular nos sistemas de ensino. Afirmam que os 

estudos curriculares apontam como as tecnologias influenciam novas práticas curriculares, 

pois as tecnologias digitais modificam o processo de aprendizagem dos estudantes. 

As TCIs vem se tornando um veículo através do qual a sociedade se organiza e se move, e a 

escola não poderia estar alheia a todo esse movimento, uma vez que esta pretende se 

integrar aos processos sociais. O Brasil há mais de 20 anos procura inserir-se nesse contexto, 

conforme apresenta Peixoto e Figueiredo (2013): 

 
“O Brasil encontra-se no cenário da discussão sobre o incentivo à 
produção tecnológica desde a década de 1970. Não obstante, apenas 
em outubro de 1984, foi aprovada a Lei nº 7.232 que cria a Política 
Nacional de Informática (PNI) do Governo Federal, com ações voltadas 
para o desenvolvimento de tecnologia de ponta e de estrutura para a 
área. Alguns anos depois, em 15 de março de 1985, foi criado o 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) com o fim de consolidar uma 
política nacional de ciência e tecnologia e fomentar a pesquisa. Já no 
ano de 2011, o termo “Inovação” – MCTI – foi incorporado ao escopo 
desse Ministério, expressando a prioridade que essa dimensão ganhou 
na política de desenvolvimento tecnológico e econômico do 
país.”(Peixoto e Figueiredo, 2013, p.1) 

 

Com o objetivo de incorporar esse avanço tecnológico nas escolas públicas brasileiras, o 

governo brasileiro implantou em parceria com o MEC e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE) no ano de 2007, o projeto “Um Computador por Aluno” (PROUCA). A 

proposta foi apresentada após o conhecimento, durante o Fórum Econômico Mundial em 

Davos, realizado no ano de 2005 na Suíça, do projeto “One Laptop per Children” (OLPC), cuja 

criação e efetivação remontam mais de 30 anos de história de inserção do uso dos 

computadores na educação. Vale destacar que o projeto OLPC está pautado em cinco 

princípios criados pela fundação OLPC 2007, para seu desenvolvimento: a criança deve ser 

proprietária do laptop, os laptops devem ser usados por crianças entre 6 e  

__________________ 

Fundação OLPC www.laptop.org.  

12 anos de idade, deve ocorrer uma saturação de acesso em determinada região, deve haver 

a conexão com a internet e entre os laptops e por fim, o código operacional deve ser aberto e 

de livre acesso, tanto para o desenvolvedores quanto para os próprios usuários.  

Após a apresentação do projeto ao governo brasileiro, o então Presidente Luiz  
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Inácio Lula da Silva determina a criação de um grupo de estudos para avaliar o projeto. 

Planejado para ser operacionalizado por fases, o “Projeto Um Computador por Aluno – 

PROUCA” teve seu início em 2007, com implementação em cinco escolas públicas. Esta fase 

foi fundamental para fornecer subsídios pedagógicos e tecnológicos para a fase dois – piloto, 

que, por sua vez, tem relevância para a fase subseqüente, de implementação em escala um 

pouco mais ampla do uso do laptop educacional (Brasil, 2007). 

 No ano de 2008, seguindo os seguintes critérios: “Cada escola deverá ter entorno de 500 

(quinhentos) alunos e professores; as escolas deveriam possuir, obrigatoriamente, energia 

elétrica para carregamento dos laptops e armários para armazenamento dos equipamentos; 

preferencialmente, deveriam ser pré-selecionadas escolas com proximidade a Núcleos de 

Tecnologias Educacionais - NTE - ou similares, Instituições de Educação Superior públicas ou 

Escolas Técnicas Federais e, pelo menos uma das escolas deverá estar localizada na capital 

do estado e uma na zona rural; as Secretarias de Educação Estaduais ou Municipais de cada 

uma das escolas selecionadas deverão aderir ao projeto através do envio de ofício ao MEC 

(Ministério da Educação) e assinatura de Termo de Adesão, no qual manifesta-se 

solidariamente responsável e comprometida com o projeto; Para cada escola indicada, a 

Secretaria de Educação Estadual ou Municipal deverá enviar ao MEC um ofício, onde o(a) 

diretor(a) da escola, com a anuência do corpo docente, aprova a participação da escola no 

projeto.” , explicitados no site http://www.uca.gov.br/, foram escolhidas as primeiras 

escolas-pilotos que receberiam os primeiros laptops. A tabela 1, a seguir, apresenta os locais 

e a principais características das cinco escolas que implantaram o PROUCA. 

As escolas escolhidas, já desenvolviam projetos relacionados as TCIs, com o auxílio dos 

municípios ou do estado, apenas a Escola Estadual de Ensino Fundamental Luciana de 

Abreu, não possuía laboratório de informática e, já o Centro de Ensino Fundamental Escola 

Vila Planalto, em Brasília, foi escolhida por estar mais “próxima” do Ministério da Educação e  

Tabela 1: Distribuição de Laptops – Projeto UCA 

Estado RS SP RJ TO DF 

Escola 

Luciana de 
Abreu 

Ernani Silva 
Bruno 

Ciep Rosa 
Guedes 

Dom Alano 
M. Du Noday 

Centro de 
EF. Nº1 

(Paranoá) 

Rede Estadual Municipal Municipal Estadual Estadual 

Alunos 400 1200 400 911 1000 

Professores 50 50 26 34 76 

Turnos 3 4 2 3 3 

Etapas EF e EJA EF e EJA EF EF e EJA 
EI, EF e 

EJA 

Laptop 
recebidos 275 275 400 400 40 

Fonte: CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2008, p.96 
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da Secretaria de Educação à Distância, o que facilitaria o monitoramento e acompanhamento 

durante o período de implantação e desenvolvimento. 

O PROUCA foi instituído em 14 de junho de 2010, pela Lei nº 12.249,  visando a aquisição de 

computadores portáteis novos, que contenham programas/softwares especificamente 

pedagógicos, destinados a Rede Pública de Educação Básica. Sendo vinculado a vários 

programas e projetos educacionais, de tecnologia educacional e inclusão digital, o PROUCA 

possuí instituições responsáveis pela estruturação e criação dos softwares pedagógicos 

utilizados nos laptops, como o Centro de Referência em Tecnologias Inovadoras (CERTI) e o 

Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO). 

 

II. MÉTODO 

Foram realizadas buscas no Banco de Teses da Capes, Periódicos da Capes, Scientific 

Electronic Library Online (Scielo), utilizando as palavras-chaves: UCA, um computador por 

aluno, laptop educacional e OLPC, nos sites projetouca@mec.gov.br  e 

www.dominiopublico.gov.br, http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/ , 

http://www.periodicos.capes.gov.br/ , 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_subject&lng=pt&nrm=is  dentre outros. Assim, após 

o levantamento das informações, foi realizada uma revisão da literatura e análise documental.    

 

III. RESULTADOS 

A partir da busca realizada encontrou-se registros de dez (10) dissertações publicadas, uma 

tese de doutorado e seis (6) artigos, publicados para a área de “Educação”, originadas em 

Instituições de Ensino Superior de São Paulo (USP) e (PUC-SP), Pernambuco (UFPE), Rio 

Grande do Sul (UFRGS), Paraná (UFPR), Brasília (UNB) e Santa Catarina (UDESC), entre os 

anos de 2008 e 2011 e o livro “XO na Escola: Construção compartilhada de conhecimento – 

lições aprendidas”, publicado no ano de 2012 pela editora NIED/UNICAMP.  

As dissertações, artigos e a tese analisada, utilizaram a pesquisa qualitativa, prevalecendo o 

estudo de caso, e os principais procedimentos foram a entrevista com todos os envolvidos 

diretos no processo: gestores, professores e alunos. Uma das dissertações além das 

entrevistas, desenvolveu um estudo relacionado a criação de softwares específicos para o 

PROUCA. 

Em uma das escolas-piloto, o Colégio Estadual Dom Alano Du’ Noday (TO), que passou por 

uma reestruturação física para a implantação do projeto UCA, foram instalados armários de 

recarregamento dos laptops, bem como a instalação da rede sem fio(WIFI) e foi sede dos 

estudos apresentados na dissertação de Moreira (2010), desenvolvida nesse colégio por ser 

um dos pioneiros desse projeto, e o fato da mesma ser uma das docentes da instituição de 
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ensino, o que facilitou o acesso as informações. Segundo Moreira (2010), os professores 

planejam por área e inserem recursos tecnológicos existentes na escola na otimização das 

aulas, existindo momentos de capacitação na área da informática educativa relacionados à 

utilização técnica e pedagógica dos recursos tecnológicos. Os grandes problemas 

enfrentados estão relacionados às condições de uso dos laptops, como: quantidade não 

suficiente, manutenção, falta de suporte técnico e problemas relacionados a conectividade da 

rede WIFI. 

Silva (2009) também utiliza o Colégio Estadual Dom Alano Du’ Noday (TO) para sua pesquisa 

e, o objetivo principal é analisar as repercussões do PROUCA no trabalho desenvolvido no 

colégio, bem como, as estratégias adotadas, os recursos empregados pelos professores no 

planejamento didático e as mudanças ocorridas nos procedimentos de avaliação da 

aprendizagem. Concluiu-se que, mesmo com as dificuldades encontras pelos professores, 

quanto a sistematização dos processos que envolvem o planejamento didático, a repercussão 

da implantação do projeto UCA no trabalho pedagógico foi positiva por delinear estratégias 

que modifiquem positivamente o processo de ensino aprendizagem, cooperando de forma 

mais efetiva na formação e desenvolvimento das habilidades dos alunos. 

Santos (2010) destaca a desmotivação dos professores em desenvolver atividades com os 

laptops, bem como se configura uma limitação de condições do trabalho docente: 

 
“P1:Antes, nós conseguíamos trabalhar melhor. Primeiro tinha mais 
computadores. [...] porque nós temos muitos computadores que estão 
na assistência, isso me desanima um pouco sinceramente. 
[...] às vezes eu fico pensando em organizar uma atividade, mas eu 
chegou na aula tem três, quatro, cinco,10,12,15 computadores 
funcionando e os outros não funcionam. Então isso tem me deixado 
meio assim, meio perturbada. Mas, eu tento fazer o possível. 
P2: [...] principalmente agora que a gente tá tendo um problema técnico, 
acho que você pôde perceber que alguns computadores que não estão 
[em sala de aula]... tem salas que tem poucos computadores 
funcionando, às vezes a gente deixa de usar por isso.” (Santos, 2010, p. 
152) 

 

Ainda em sua dissertação Santos (2010) apresenta que todos entrevistados, tanto gestores 

quanto professores, consideram que os programas de formação foram insuficientes em sua 

carga horária. No que se refere ao currículo, não houve nenhuma mudança, visto que a grade 

de conteúdos não foi alterada, o que houve foi apenas uma adequação ou remodelação nos 

horários das aulas, cada hora/aula passou a ter duração de 60 minutos e a ocorrer sempre em 

dois horários consecutivos e, com essas alterações, algumas disciplinas foram ofertadas 

somente no primeiro semestre e outras, no segundo semestre. 

Para Silva (2009) o objetivo da pesquisa foi realizar um levantamento das primeiras 

impressões dos professores da Educação Básica sobre o uso do laptop educacional na 

Escola Municipal Ernani Silva Bruno (SP), e identificar o impacto que essa tecnologia causou, 
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inicialmente, para esses profissionais da educação. A conclusão da autora é que a aceitação 

por parte dos professores foi satisfatória. O estudo realizado pela autora ocorreu a partir de 

oficinas realizadas com os profissionais da escola citada e, de acordo com a autora, os 

professores destacaram que o uso dos laptops do PROUCA viabilizou maior proximidade 

entre professor e aluno, e essa aproximação proporcionou maior comunicação e, 

consequentemente, a troca de ideias e saberes. 

Na dissertação de Kist (2008), o foco é um estudo de caso sobre as práticas de leitura e 

escrita de crianças de 6 anos da classe de alfabetização da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Luciana de Abreu (RS), com a implantação do PROUCA e, para essa análise, a 

autora considerou três categorias: letramento, alfabetização e fluência digital. 

Segundo Kist (2008) “O estudo parte de uma proposição teórica para a qual a utilização do 

laptop no cotidiano, pela criança, criará um ambiente simbólico propício para a compreensão 

da função e do sentido da leitura e da escrita e, portanto, criará a necessidade de 

compreensão da sua estrutura, favorecendo o processo de conceituação e de 

desenvolvimento da língua escrita”. 

A pesquisa de Marques (2009), também ocorreu na Escola Estadual de Ensino Fundamental 

Luciana de Abreu (RS) e sua dissertação tem como objetivo realizar uma reflexão a respeito 

da formação dos professores no PROUCA. Foram realizadas pesquisas com cinco (5) 

professores, e quinze (15) alunos. Após a realização da pesquisa o autor concluiu que não 

houve uma preparação adequada para professores mas, mesmo assim, aprovaram o projeto 

e acreditam que futuramente será melhor estruturado. 

Hoffmann (2011), em sua tese, procura compreender como se dá a constituição de uma Rede 

de Fluência Digital a partir do trabalho com Projetos de Aprendizagem mediado pela 

tecnologia individual ou UCA e, assim, identificar as relações entre a implementação da 

proposta pedagógica e a prática da modalidade. Em suas observações, a autora conclui que a 

tecnologia individualmente disponível tornou-se um meio agregador e não individualizante, 

possibilitando a constituição de uma rede digital. A pesquisa também se desenvolveu na 

Escola Luciana de Abreu (RS).      

No site do Laboratório de Estudos Cognitivos da UFRGS – LEC, podemos observar artigos 

publicados que descrevem o projeto UCA(Escola Luciana de Abreu) as soluções tecnológicas 

empregadas, bem como cursos de formação, relatórios de práticas dos docentes, formação 

de monitores, vídeos vinculados ao site do youtube com depoimentos de alunos, divulgação 

de projetos desenvolvidos na escola, entre outros fóruns. 

Os estudos realizados por Gomes (2010), em sua dissertação, apresenta possíveis soluções, 

para instalação de uma infra-estrutura de rede sem fio, utilizando a tecnologia WIFI e destaca 

a precariedade da rede elétrica da maioria das escolas, o que torna arriscada a colocação de 

equipamentos eletrônicos sensíveis como controladores de rede sem fio, APs e switches 
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nestes ambientes. Para o autor, sem um planejamento adequado, a manutenção e 

gerenciamento do sistema torna-se mais complexo e o gerenciamento centralizado e 

integrados são essenciais para o sucesso de um projeto de instalação do UCA. Concluiu 

oferecendo seus estudos ao Governo Federal para elaboração de diretrizes e regras para a 

contratação e instalação da rede sem fio em escolas públicas dos Brasil. 

Em sua dissertação, Martinazzo (2011) procura elaborar novas diretrizes de forma a servir 

como guia para a criação e reengenharia de aplicativos para os projetos UCA e OLPC. 

Segundo o autor, não existem modelos de Engenharia de Software voltados à produção de 

dispositivos eletrônicos móveis na Educação. Assim, visando atender esta demanda, busca 

em seu projeto, analisar as particularidades de ferramentas para estas plataformas móveis, 

com uma ênfase maior no desenvolvimento de software livre e na realidade brasileira. 

O livro “XO na Escola: Construção Compartilhada de Conhecimento – Lições Aprendidas” 

publicado em 2012 pela Editora NIED/UNICAMP, e organizado pelas pesquisadoras Maria 

Cecília Calani Baranauskas, Maria Cecília Martins e Rosangela de Assis, apresenta alguns 

dos resultados obtidos no projeto XO-UNICAMP (nomeado internamente), desenvolvido por 

pesquisadores da referida instituição, coordenado pela professora doutora Maria Cecília 

Calani Baranauskas, coordenadora do Núcleo de Informática Aplicada a Educação (NIED) da 

UNICAMP. O projeto teve como objetivo a construção um modelo compartilhado de inclusão 

de laptops na escola pública como alternativa ao realizado em Programas Governamentais de 

formação e implantação de laptops em contextos escolares. Foi desenvolvido na Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Padre Emílio Miotti, localizada na cidade de Campinas, São 

Paulo. Foram alocados para o desenvolvimento do projeto 500 laptops educacionais XO, 

doados pela One Laptop per Child Foundation – OLPC.  

Este projeto denominado XO-UNICAMP foi centrado em oficinas de trabalhos que ocorreram 

entre os anos de 2009 e 2012, ministradas na unidade escolar EMEF “Padre Emílio Miotti” e 

contando com a participação de professores, alunos, pesquisadores da UNICAMP, pais, 

dentre outros funcionários da unidade escolar. 

Para a realização destas oficinas foram elaborados materiais que possibilitassem o 

entendimento do funcionamento do equipamento, as possibilidades de armazenamento, a 

instalação de aplicativos, a formatação do sistema, dentre outras noções fundamentais. Um 

dos grandes desafios iniciais encontrados pelo grupo de pesquisadores foi como organizar as 

oficinas, uma vez que, o número de laptops doados não era suficiente visto que dispunham de 

500 laptops para 540 alunos e mais ou menos 40 profissionais da unidade e 

aproximadamente 30 pesquisadores e, portanto, um déficit de mais de 100 laptops. Outro 

problema encontrado foi o fato dos alunos levarem, ou não, os laptops para casa. Após 

algumas reuniões com o grupo de participantes, a proposta mais adequada era o 

compartilhamento entre os alunos da mesma classe e, em relação à questão de levar ou não 
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para casa, embora os alunos demonstrassem o desejo de levá-los, decidiu-se que os alunos 

levariam os laptops para casa mediante o consentimento dos pais, e os professores 

informariam quando isso ocorreria, para que um adulto pudesse acompanhar a criança. Os 

alunos tiveram a oportunidade de levar os laptops para casa por duas vezes.  

O projeto contou com a participação dos professores da unidade escolar e contemplou todas 

as disciplinas do currículo escolar, procurando abordar temas específicos de conteúdos como 

Geometria Plana na matemática, pesquisa sobre a História dos Jogos na Educação Física, 

entre outras. Ao término de cada atividade uma avaliação era realizada com os participantes 

(professores, alunos, pais, pesquisadores e outros participantes).  

Segundo a Fundação OLPC, nos próximos anos vários países devem aderir ao projeto OLPC 

em todo mundo. Vários já expressaram interesse efetivo e estão somente aguardando o 

processo de implantação. Outros estão buscando apoio governamental como mostra o gráfico 

1, a seguir. 

Gráfico 1: Alcance do Projeto OLPC no mundo 

 
Fonte: http://www.laptop.org/pt/vision/progress/maps.shtml 

 
A Fundação OLPC anunciou, em seu blog, uma parceria com a empresa Lacedo (com sede 

em Hamburgo), que em 2013 um novo dispositivo da OLPC será lançado. O laptop XO-4 

toque, possui tela de 7,5” e centra-se na tecnologia Multitouch, como uma de suas principais 

características, dentre outras, um editor de texto intuitivo, e funções conhecidas como zoom, 

girar e deslizar também pertencerão ao denominado “novo notebook”.      

Na implantação do projeto OLPC, o Brasil é um país piloto e dados apresentados no site do 

Ministério da Educação mostram que, atualmente, cerca de 350 escolas participam PROUCA 

e mais de 6.000 professores já trabalham com os laptops (média de 20 professores por 

escola). Cada professor recebe um curso de formação com duração de 180 horas, 

distribuídos em 5 módulos, oferecido pelo IES em parceria com o NTE, e conta com mais de 
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9.000 alunos monitores, que também recebem treinamentos para auxiliar os professores. 

Pernambuco é o estado com maior número de escolas beneficiadas com o projeto. 

Atualmente são 58 escolas, com mais de 10.270 alunos beneficiados. O Distrito Federal 

possui a menor quantidade de escolas beneficiadas no país, sendo apenas 8 escolas e 2.688 

alunos. Em Goiás o projeto contempla 10 escolas, sendo três (3) na capital (uma em processo 

de implantação - Universidade Federal de Goiás). 

 

IV. CONCLUSÕES 

Sujeita às modificações determinadas pelo mercado, a Escola, sendo palco de várias 

concepções metodológicas e pedagógicas, requer reformas educacionais, estruturais e de 

currículo que a revelem como espaço incluído e promotor da inclusão na cultura 

contemporânea. 

Os trabalhos descritos neste estudo proporcionaram uma maior compreensão do PROUCA, 

um projeto que ainda apresenta poucos resultados e diversos problemas de ordem 

pedagógica, estrutural e adaptação física das escolas, dentre outros. 

Um dos grandes problemas apontados pela maioria dos autores está relacionado ao 

descarregamento de bateria dos laptops, o que reduz ainda mais a quantidade de máquinas 

em sala de aula. Outro problema observado entre os entrevistados, em quase todas as 

pesquisas, está relacionado à rede sem fio.  

E, com a ampliação do projeto, o Governo Federal deverá reavaliar a forma como foi feita a 

formação pedagógica dos docentes, problema apontado na maioria dos estudos. Também 

deverá passar por reavaliação as condições de suporte técnico às escolas, e aos laptops, 

para que este suporte seja mais efetivo. 
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RESUMO
Nascido em 1929,  o  filósofo e  sociólogo  alemão Jürgen  Habermas é um dos pensadores  mais 
influente do mundo. Oriundo da "escola de Frankfurt" (ou escola da teoria crítica), da qual acabaria 
por afastar-se quando então se interessou por teoria sociopolítica, estética, epistemologia e filosofia 
das  religiões.  Jürgen  Habermas  influenciou  não  só  a  filosofia,  a  sociologia  e  as  ciências  da 
comunicação,  como  também  o  pensamento  político,  pois  tomou  posição  em  todos  os  grandes 
debates teóricos na Alemanha e na Europa. Enumerar as obras de Habermas seria correr o risco de 
omitir alguma, dada à importância de todas, e a natureza de cada uma delas no contexto do mundo 
atual. Apesar  de em 1994, Habermas ter se aposentado,  nunca deixou de contribuir  para com o 
conhecimento por meio de palestras e de uma vasta obra publicada. O principal eixo das discussões 
do filósofo é a crítica ao tecnicismo e ao cientificismo que, a seu ver, reduzia todo o conhecimento 
humano ao domínio da técnica e modelo das ciências empíricas, limitando o campo de atuação da 
razão humana ao conhecimento objetivo e prático. 

Palavras-chave: Teoria da ação comunicativa. Filosofia da Educação. Habermas. Linguagem. 
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A  IMPORTÂNCIA  DO  PENSAMENTO  FILOSÓFICO  DE 

HABERMAS

Apesar da enorme complexidade do pensamento de Habermas, é possível descobrir 

algumas constantes que nortearam e que ainda norteiam as suas obras,  tornando uma 

característica peculiar e própria dele mesmo, e que o tem acompanhado ao longo de toda a 

sua vida dedicada ao processo educativo e a sociedade. Há que se ressaltar que segundo 

BANELL (2006, p.15):“ a aplicação do pensamento de Habermas para a prática pedagógica  

na escola é um caminho cheio de armadilhas e de dificuldades”  

Na realidade tal afirmativa deduz do fato de que o autor supracitado tem consciência de 

que Habermas nunca escreveu nada sobre a escola, apenas algumas tangências, quando 

se  limitava  a  discutir  as  ideias  de  Piaget  e  Kohlberg,  na  perspectiva  ontogênica  da 

competência  cognitiva e da consciência moral da criança. Há que se considerar também 

que os únicos textos  de  Habermas sobre  instituições  de ensino  se  referem a algumas 

análises das funções da universidade na sociedade contemporânea, nas quais ele considera 

que os integrantes de tais universidades são necessariamente competentes do ponto de 

vista da competência comunicativa e aptos para desenvolver processos de aprendizagem, 

no  sentido  dessa  expressão  do  pensamento  dele.  Essa  aprendizagem  deve  ser 

compreendida  como  sendo  um  arcabouço  abrangente  capaz  de  abrigar  processos  de 

formação social, cultural e cientifico, em todos os locais que os mesmos acontecem.

Na perspectiva de traduzir a essência de Habermas extraída de suas obras, pode-se 

enumerar as principais linhas de seu raciocínio como sendo resumidas em:

         - Ao longo da sua extensa produção, tem procurado criar uma teoria crítica social 

assente numa teoria da sociedade.

         - Ao se assumir como um dos defensores da modernidade, ele busca igualmente criar 

uma teoria da razão que inclua teoria e prática.

         - A noção de interesse é nuclear no seu pensamento. Habermas parte do pressuposto 

que todo o conhecimento é induzido ou dirigido por interesses. Mas ao contrário das ideias 

de Karl Marx ele não reduz o conhecimento à esfera da produção, onde seria convertido em 

ideologia. Também não reduz os conflitos de interesses à luta de classes porque a sua 

noção de interesse é muito ampla. Os interesses surgem de problemas que se colocam para 

que a  humanidade possa enfrentar e dar resposta.  Os interesses são estruturados por 

processos de aprendizagem e compreensão mútua. É neste contexto que Habermas afirma 

o princípio da racionalidade dos interesses. Assim é possível distinguir três grandes tipos de 

interesses, segundo uma hierarquia especifica e um tanto peculiar : 

a) técnicos; 

b) comunicativos; 
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c) emancipatórios.

Os interesses técnicos surgem do desejo de domínio e controle da natureza. Trata-se 

de interesses técnicos na medida em que a tecnologia se apoia ou está ligada à ciência. 

Todo o conhecimento científico enquadra-se nesta esfera de interesses.

Os interesses comunicativos levam os membros duma sociedade a entenderem-se 

(e  às vezes a não se entenderem) com outros membros da mesma comunidade, o que 

origina entendimentos e desentendimentos entre as várias comunidades. Nesta esfera de 

interesses  estão  as  chamadas  ciências  do  espírito  (ciências  humanísticas,  culturais,  e 

outras).

Os  interesses  emancipatórios  ou  libertadores  estão  ligados  à  autorreflexão  que 

permite estabelecer modos de comunicação entre os homens, tornando razoáveis as suas 

interpretações.  Estes  interesses  estão  ligados  à  reflexão,  às  ciências  críticas  (teorias 

sociais),  e  pelo  menos  em  parte,  ao  pensamento  filosófico.  Esta  autorreflexão  pode 

converter-se numa ciência, como ocorre com a psicanálise e a crítica das ideologias, mas 

uma ciência que é capaz transformar as outras ciências. O interesse emancipatório resulta 

de ser um interesse justificador:

              - A autorreflexão individual é inseparável da educação social,  e; ambas são 

aspectos de emancipação social e humana. As decisões práticas são encaradas como atos 

racionais, não sendo possível separar a teoria da prática.

              - Todo o seu pensamento aponta, assim, para uma autorreflexão da espécie 

humana, cuja história natural vai dando conta dos níveis de racionalidade que a mesma 

atinge.

Habermas procurou ao longo de sua obra utilizar a racionalidade como veiculo de 

emancipação  humana  utilizando-se  de  processos  de  reprodução  social  ainda  que 

capitaneado pela ciência moderna e numa perspectiva de economia capitalista. Há que se 

fazer aqui uma consideração do que se entende por economia capitalista e considerar que 

se é nessa vertente de compreensão do mesmo que Habermas lança as suas reflexões e se 

apropria de suas práticas.

Na visão de Karl  Marx  o  “Capitalismo”  é a  designação que se  dá a um tipo de 

organização econômica e seu funcionamento, que em última análise resulta de uma forma 

de  comportamento  de  indivíduos  coletivamente  engajados  direta  ou  indiretamente  em 

atividades produtivas, derivadas e conexas, e para esse fim se ligam e comunicam entre si. 

Comportamento  esse  em  que  todos  os  fatos  e  situações  nele  ocorrentes  e  que  o 

configuram, se acham estreita e indissoluvelmente interligados, dependem e resultam uns 

dos  outros,  configuram-se  e  se  determinam  mutuamente,  constituindo  um  conjunto  e 

complexo de relações distribuídas nas dimensões da simultaneidade e da sucessão (espaço 

e tempo), e conjugadas num todo que constitui precisamente o sistema do capitalismo, cujas 
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partes e elementos constituintes se condicionam uns aos outros, bem como a totalidade que 

integram. Capital,  meios de produção e materiais  empregados nessa produção, força de 

trabalho,  lucro,  mercadorias,  comércio,  circulação  monetária,  crédito  e  tantos  outros 

elementos constitutivos  do capitalismo,  representam todas as  formas  características  de 

comportamento humano (atos e atitudes de indivíduos agindo coletivamente). E todos estão 

em função uns dos outros e do sistema de conjunto em que se entrosam e de onde derivam 

suas características e especificidade próprias. O papel que esses elementos desempenham 

é sempre função dos demais. O capital é capital, e somente assim, pelo fato da inversão ou 

investimento  em atividades produtivas, inversão esta que afinal nada mais significa  que 

compra de força de trabalho (compra essa efetuada com salário), bem como dos meios de 

produção e outros insumos nos quais se aplica aquela força de trabalho e com que se 

realiza a atividade produtiva. Operação essa última da qual resultam as mercadorias que 

uma vez vendidas recompõem em dinheiro o valor do capital originariamente investido, mais 

um excedente que representa o lucro do capitalista titular do mesmo capital. Renovando-se 

em seguida o ciclo produtivo.

Por esta pequena e esquemática, mas bem ilustrativa amostra do funcionamento da 

economia capitalista, verifica-se o entrelaçamento orgânico e “essencial” (empregamos a 

expressão  por  falta  de  melhor,  e  apesar  da  ressonância  metafísica  que comporta)  dos 

elementos que constituem essa economia.  (PRADO JR, 2002)

Habermas - a Formação de sua Consciência e de seu Mundo

Habermas viveu grande parte da sua vida tendo a nação alemã como sendo o inicio e 

o fim da cultura de maneira fortemente arraigada. O período de sua militância estudantil foi 

fortemente permeado por assuntos, que chocaram o mundo e, simultaneamente, revelou 

ditadores e  apontou para  uma turbulência social  que, aos 16 anos, assistiu  o fim da II 

Guerra Mundial. Nessa idade, se permitiu filosofar sobre o contexto de seu país dentro do 

estilo mais formal de sua formação linguística, uma vez que Düsseldorf, sua cidade natal, é 

conhecida por se falar e escrever um alemão bem pronunciado e elegante, questionando 

assim coisas do tipo: Como o mundo pode ter chegado a este ponto? Como os alemães 

colocaram no poder, em 1933, um homem bruto, vulgar e antissemita como governante? 

Ainda,  nesse  emaranhado  de  indagações  e  de  complexidade,  ele  mantinha  outra 

preocupação bastante exacerbada, procurando incessantemente uma resposta  para,  por 

exemplo, como fazer para evitar que essa situação possa vir a se repetir? Não foi diferente 

também a sua experiência como quase todos os intelectuais de sua geração, ao  observar o 

nacional-socialismo como ponto de partida para suas considerações, sua teoria acadêmica 

e todos os seus comentários sobre a política contemporânea.
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Considerar  o  nacional-socialismo  e,  mais  precisamente,  o  Holocausto,  em  sua 

essência remeteu Habermas em meados da década de 1980, a afirmar que não seria nada 

mais do que o ato de fundação da República Federal da Alemanha: "Princípios constitutivos 

universalistas apenas se formaram na nação cultural alemã, tal como gostamos de vê-la, 

infelizmente apenas após – e eu diria até: infelizmente apenas por meio de – Auschwitz". 

Em 1923, Habermas participa da fundação da Escola de Franckfurt juntamente com 

outros  filósofos  que  tinham comportamento  denominado  de  marxistas  não  heterodoxos 

como Theodor Adorno (1903-1969), Max Horkheimer (l895-1973), Herbert Marcuse (1897-

1979) e Walter Benjamin (1892-1940). Posteriormente, a chamada Escola de Franckfurt se 

transfere para os Estados Unidos, na Universidade da Columbia, onde um prédio foi cedido 

aos pesquisadores exilados, com exceção de Walter Benjamin que nunca saiu da Europa. 

Nesse periodo, após o contato com a sociedade norteamericana, os exilados dirigem seus 

estudos  para  cultura  de  massa  e  elaboram  a  teoría  critica  alternativa:  a  funcionalista 

(positivista). Nesse período surge entre eles o conceito de “Dialética do Esclarecimento”, 

cuja perspectiva era desmistificar e lançar por terra afirmativa do tipo - “a razão liberta a 

humanidade”, ou como “a evolução tecnológica vai elevar a humanidade”.  

Outra  contribuição  do  pensamento  da  Escola  de  Franckfurt  foi  o  de  apontar  a 

racionalidade  técnica  encontrada  na  produção  em  série,  trazia  como  significado  a 

racionalidade da dominação. Para isso bastava citar o fato de que a concepção a respeito 

da  mídia  afunilava  na questão que a  tornava  manipuladora,  alienadora  e  enganosa e, 

portanto,  os  meios  de  comunicação  de  massa  são  instrumentos  controladores  do 

pensamento coletivo.  

É inegável assinalar que a produção intelectual da Escola de Franckfurt teve como 

cerne a experiencia com ideologias totalitárias até mais ou menos na metade do seculo 20. 

Ao longo de todo esse periodo de produção intelectual de Habermas ele sempre mantinha 

consigo uma pergunta que era:  que lições podem ser tiradas dessa experiência  para a 

República Federal da Alemanha e para as sociedades modernas como um todo? Para tal, 

Habermas trouxe a filosofia para bem perto da sociologia, ao mesmo tempo em que tirava a 

filosofia de seu pedestal. 

Na sua obra intitulada “Conhecimento e Interesse” publicada em 1968, ele faz uma 

ligação de que todo conhecimento é produzido quando há um interesse. Assim qualquer 

ação que caracteriza a existência de um pensar sobre qualquer coisa. Ele se faz dentro do 

contexto de uma sociedade competitiva. O ser pensante à guisa de interesse próprio busca 

objetivos  concretos  tornando  assim  o  fato  de  que  não  há  inocência  no  esforço  e  na 

perseguição  do conhecimento,  porque há  nesse  caso  por  parte  da  pessoa  ou  do  ser 

pensante uma procura por vantagens que o faz legislar em causa própria. Isso foi explicitado 

de forma bastante clara e contundente, quando o professor de filosofia da cidade de Bonn, 
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Wolfgang Hogrebe resumiu o pensamento do filósofo da Escola de Franckfurt: “Nós não 

praticamos  ciências  naturais  e  humanas  gratuitamente,  mas  porque  queremos  tomar 

conhecimento  de  algo  específico.  E  todo  querer  é  acompanhado  de  interesses  – 

normalmente individuais, mas em relação à nossa espécie, também supraindividuais”.

Habermas  afirma  que  haveria  possibilidade  de  que  as  pessoas  procurassem 

perseguir  seus  interesses,  sem  provocar  danos  as  outras  pessoas  (Teoria  da  Ação 

Comunicativa, 1981), uma afirmativa quase que remediadora de suas abordagens anteriores 

sobre a questão do interesse e o conhecimento nas sociedades modernas. E justamente, 

nessas sociedades é que a coordenação dos interesses mútuos dos cidadãos de forma 

mais  ajustada possível  pode levar a  um entendimento  pacífico,  ideal  para  todos.  E  foi 

justamente  por  pensar  assim que Habermas  criticou  de  forma  veemente,  ele  que fora 

integrante do movimento estudantil de sua época, aos atos dos estudantes do movimento 

estudantil  de  1968 que na sua visão,  perseguiam seus  objetivos  usando até mesmo  a 

violência como forma de conseguí-los. 

Esse episódio afasta Habermas do movimento estudantil, mas consolida a sua força 

de luta, porque em 2003 criticou maciçamente o governo americano pela invasão do Iraque 

fortalecendo  o  seu  pensamento  de  que  a  falta  de  controle  da  economia  leva 

inexoravelmente à divisão cada vez maior da sociedade. Ainda nesse contexto e no mundo 

atual, mostrando que se encontra perfeitamente antenado aos fatos do mundo moderno ele 

fez  um comentário a respeito da crise europeia do euro e a situação da Alemanha de 

Angela  Merkel  nesse  panorama:  “A  crise  da  zona  euro  torna  necessária  uma  maior 

integração política da União Europeia (UE). Mas a via seguida pelos dirigentes europeus 

deixa de lado aquilo que deveria ser a sua prioridade: o bem-estar dos cidadãos, definido 

num  quadro  democrático”.  E  ainda  ,  argumenta  o  filósofo  Jürgen  que  “À  imagem  da 

chanceler  alemã  Angela  Merkel,  os  dirigentes  europeus  parecem  retrair-se  perante  a 

vontade da sua população para explicar a sua inércia. É, porém, pela vontade política que 

se poderá enfrentar a crise e fazer vingar a ideia europeia” 

A sua atualização crítica e a sua busca pelo bem da sociedade moderna se mantém 

cada vez mais ampliada, tornando-o o filósofo mais conhecido da Republica Federal Alemã 

com requinte de discussão que vai desde a problemática da engenharia genética a tópicos 

mais  amenos como,  por exemplo,  a  questão do retorno das religiões e  das migrações 

sociais,  sempre  enfatizando  que  o  dinamismo  e  a  mudança  são  os  princípios  mais 

relevantes  das  sociedades  modernas:  “Quando  se  trata  da  integração  de  famílias  de 

trabalhadores estrangeiros ou de cidadãos das antigas colônias, a lição é sempre a mesma: 

não  existe  integração  sem  a  ampliação  do  próprio  horizonte,  sem  a  propensão  a  um 

espectro  maior  de  aromas  e  pensamentos,  e  também  a  tomar  conhecimento  de 

dissonâncias cognitivas dolorosas".
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Habermas e a Cognição

A  importância dessa abordagem com relação ao pensamento de Habermas é na 

perspectiva  de  tentar  explicar  como  ele  processou  a  questão  da  cognição  e  o 

desdobramento dessa análise. Ao analisar a cognição Habermas faz uma ligação com o 

mundo objetivo, validando o conhecimento em termos de confiabilidade e em tudo aquilo 

que poderia ser universalmente válido. A preocupação dele com a questão da cognição não 

se refere à criança, mas tão somente ao adulto, posto como sendo o individuo competente, 

porque construiu essa propriedade e com isso esse mesmo individuo domina os aspectos 

do  sistema  da  fala  e  da  comunicação  interativa  que  são  condições  primordiais  para 

participar do agir comunicativo  de forma reflexiva. Habermas busca nas teorias de Piaget e 

de Kolhlberg o embasamento necessário que lhe permite explicar o aspecto ontogênico da 

competência  cognitiva  do  individuo  e  da  sua  consciência  moral  e  as  insere  de  forma 

comunicativa na sua própria teoria.

Assim, conforme BANELL (2006, p. 118) qualquer tentativa de lançar as teorias de 

Habermas para entender o ato pedagógico com as crianças é muito temeroso, porque nessa 

especificidade de compreender  o  ato  pedagógico,  num viés  de forma reflexiva  do  agir 

comunicativo, esbarra-se num discurso teórico, moral- prático ou estético que não pode ser 

extraído como orientação para se aplicar às crianças. Isso não significa considerar que a 

escola  é  um  lugar  privilegiado,  onde  a  criança  pode  desenvolver  as  competências 

comunicativa  e  interativa  além  de  ser  a  escola  um  reduto  que  possibilita  também  o 

desenvolvimento da competência cognitiva e da consciência moral da criança.

Habermas  ressalta  ainda  que  a  instituição  denominada  “Universidade”  deveria 

resgatar  a  sua  condição  de  espaço  privilegiado  onde  acontecem  os  processos  de 

aprendizagem, o que significa dizer que os frequentadores das mesmas são adultos e, por 

isso  mesmo,  são competentes  comunicativamente.  Habermas  também aceita  o  que  foi 

desenvolvido  por  Heidegger,  Gadamer,  Wittgenstein  e  Taylor  no  sentido  de  colocar  a 

linguagem numa função de desvendar o mundo (Welterschliessend) ainda que cada um 

tenha  abordado  a  questão  de  maneiras  diferentes.  Habermas  condena  porém,  a 

consideração que esses autores fizeram no sentido de colocar essa análise da linguagem 

como capaz de explicar sua função cognitiva, isto é, de aprender a resolver problemas e 

alcançar uma melhor compreensão do mundo.

No tocante à cognição, a parte mais importante do mundo, da vida é um background 

meaning, definido por Searle, ou seja, uma rede de crenças e significados, contextualizados, 

necessária  para  a  explicação  dos  processos  de interpretação  (BANELL,  2006,  p.  118)

Resumindo,  o fenômeno da cognição pode ser descrito  como sendo a resolução 

criativa dos problemas que são causados pelos distúrbios em nossas praticas comuns; e é 
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isso que nos leva a mudar nossas crenças sobre o mundo e por isso mesmo o próprio 

Barnell  (2006,  p.  124)  assinala  que:  “De  um ponto  de  vista  pragmático,  cognição é  o 

resultado do processamento inteligente das frustações experienciadas performaticamente”.

Não se deve deixar de ressaltar que para Habermas  o mundo da vida é composto 

de diferentes tipos de ações governadas por regras; e a ação instrumental e estratégica, a 

ação de intervenção no mundo, é governada por regras técnicas.

Habermas e a Teoria Comunicativa

A Importância dessa relação está no fato de se tentar estabelecer uma vertente de 

ação comunicativa de natureza interdisciplinar nas escolas, tendo como pano de fundo a 

teoria  da  ação  comunicativa  de  Habermas.  Há  que  se  considerar  que  a  atual  pratica 

pedagógica,  nas  escolas,  passa  por  uma  fragmentação  profunda que  faz com  que  os 

professores se isolem cada um no seu canto, anulando qualquer possibilidade de troca de 

experiência ou coisa similar, uma vez que cada um tem o seu próprio mundo e nele o colega 

não se insere. Assim, essa prática possibilita ao aluno uma participação com visão crítica e 

ativa do mundo? Claro que  já se sabe a resposta uma vez que o isolamento não leva ao 

desenvolvimento  e  muito  pelo  contrário,  é  sinônimo  de  estagnação  e  de  ação  nula.

Habermas assim como Adorno, Marcuse, Hockheimer e  Benjamin  não pouparam 

criticas  à  sociedade industrial  moderna. Isso  porque com o processo de modernização, 

passa-se a ser ponto de destaque nas sociedades industriais uma forma de racionalidade 

instrumental. A tradução prática dessa racionalidade significa escolher os meios adequados 

e apropriados para se atingir determinados fins ou a adoção de estratégias que permitam o 

alcance de determinados objetivos. E o que Habermas faz para superar esse paradigma 

instalado  na  sociedade  industrial?   Ele  busca  superar  essa  racionalidade instrumental, 

buscando uma extensão para o conceito de razão e que seja coerente com a própria razão, 

que ele deu o nome de razão comunicativa. Para chegar ao pensamento de Habermas, 

quando fazemos um paralelo entre razão instrumental e razão comunicativa há necessidade 

de  remontar  ao  conceito  de  Weber  para  racionalização  nas  sociedades  capitalistas 

modernas  como  conceito  de  desenvolvimento,  os  quais  atribuem  uma  coordenação  e 

adequação de meios e critérios necessários a consecução de algum fim, passando inclusive 

por um planejamento e alguns cálculos numa direção estritamente administrativa. Assim, o 

desenvolvimento  industrial  está  intimamente ligado ao desenvolvimento  da técnica  e  ao 

progresso da ciência de forma bastante peculiar. Se para aqueles autores citados acima a 

analise é como forma de dominação há submissão da natureza ao homem, Habermas não 

tem essa postura de radicalidade, desde que a racionalidade instrumental da ciência e da 

técnica permitam a auto conservação humana. Ao contrário, tanto a ciência como a técnica 

ampliam as possibilidades humanas e possibilita ao ser humano se libertar da tirania da 
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necessidade material tornando o desenvolvimento da espécie humana uma combinação de 

desenvolvimento  tecnológico,  histórico  e  cultural  que  ocorrem  em  perspectivas 

independentes.  Dessa forma,  Habermas se posiciona de uma maneira  radical  contra  a 

universalização da ciência e da técnica e impondo a racionalidade comunicativa nas esferas 

de decisão de forma a obstaculizar a entrada da racionalidade cientifica e instrumental. Isso 

faz com que Habermas entenda o conceito de Marx de atividade humana sensível uma vez 

que  para  ele,  trabalho ou  ação  teleológica  racional  é  o  processo pelo  qual  o  homem 

emancipa-se  de forma escalonada da natureza,  enquanto que,  a  interação é  entendida 

como o mecanismo pelo qual os homens se comunicam e agem entre si seguindo normas 

da  sociedade  que  os  envolve.  É  importante  salientar  que,  na  sociedade  industrial,  o 

desenvolvimento científico e técnico propiciam o avanço e o aperfeiçoamento das forças 

produtivas e este fator assegura no sistema capitalista a sua manutenção e assim a ciência 

e a técnica acabam por legitimar a condição de dominação. Há que se considerar que o 

avanço das forças produtivas interfere no papel do Estado uma vez que as empresas ao 

intervir no planejamento da vida econômica acaba também por estabelecer decisões que 

anteriormente eram competências dos órgãos Estatais e o Estado por sua vez passa a 

intervir diretamente na economia de forma a satisfazer os interesses e a manutenção do 

capitalismo contemporâneo bem como de conciliar os interesses nacionais.

Para Habermas os problemas da sociedade moderna industrial  têm a  sua causa 

centrada  não  no  desenvolvimento  científico  e  tecnológico  como  tal,  mas,  sim  na 

unilateralidade dessa perspectiva  como projeto  humano,  que deixa de lado a discussão 

sobre questões vitais em torno das quais uma sociedade decide o rumo de sua história. 

(Salin Gonçalves, 1999). 

Ao considerarmos a crise que vive a sociedade brasileira quando acumula potenciais 

de  miséria,  fome  e  desemprego,  os  educadores  desse  país  tem  que  acreditar  na 

possibilidade de mudar os rumos da educação de forma que possa reinventar a cultura e 

assegurar  ao  mesmo  tempo  a  condição  de  elevação  do  conhecimento  e  melhoria  do 

cidadão. E o espaço para que isso possa iniciar é a escola que pode se constituir em um 

espaço de ação comunicativa  que permita  estabelecer uma educação capaz de formar 

indivíduos críticos e participativos.

A ação comunicativa é então o mecanismo que ocorre nas relações dos indivíduos 

tendo como mediador a fala tendo três mundos subjacentes a toda essa interação:

- o mundo objetivo das coisas;

- o mundo social das normas e instituições e

- o mundo subjetivo das vivências e sentimentos.

No  primeiro  caso,  as  pessoas  ao  estabelecerem  suas  relações  e  interações 

coordenam essas ações e estabelecem o conhecimento nesse mundo objetivo, sendo que o 
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sucesso ou o fracasso são consequências dessas relações. No segundo caso, as interações 

das pessoas são orientadas segundo uma norma social e nesse caso, há mais um consenso 

subjetivo  do que um êxito  em questão e  todos sabem que a  violação das regras  gera 

sanções. No terceiro caso, as pessoas revelam durante a interação, aspectos que desvelem 

temor, ansiedade, expectativas e até as suas experiências deixando vir a tona seus valores 

internos ainda que submetam todos esses sentimentos a um controle pessoal e particular. 

Em  cada um desses  mundos,  sempre,  ocorrerá  diferentes  pretensões  de validade.  No 

tocante a coordenação das ações dos indivíduos sempre haverá a avaliação ética e objetiva, 

tendo a linguagem um papel preponderante em ambos os casos.

Habermas então propõe um papel incontestável da ação comunicativa: as pessoas 

interagem por meio da linguagem e se organizam socialmente, buscando um consenso que 

seja para o beneficio de todos eximindo-se de qualquer forma de pressão ou coação interna 

e externa.  Nesse modelo da ação comunicativa de Habermas prevalece como condição 

linguística  ideal.  O discurso,  forma de comunicação ou “fala”  cujo  objetivo  é  validar  as 

pretensões de opiniões que se chama agir comunicativo ou interação. O discurso ainda que 

teórico ou prático tem um caráter intersubjetivo.

Segundo FREITAG (1980) como o  modelo  de comunicação ideal  constitui-se  na 

utopia  de  um processo  de comunicação,  remete  a  uma ordem  social  não  existente,  a 

situação  linguística  ideal  constitui-se  no  usar  de  um  discurso,  que  seria  perfeito  se 

existissem  condições  ideais  de  realização.  Esses  dois  modelos  são  utopias 

pressupostamente  reais  para  que possa efetivar  a  comunicação qualquer que seja  ela.

Então,  como  a  teoria  comunicativa  pode  no  seio  da  escola  permitir  o 

desenvolvimento pedagógico de um projeto interdisciplinar? Ele pode viabilizar esse projeto 

na  medida  em  que  fornece  bases  de  uma  comunicação  que  busca  objetivamente  o 

entendimento mútuo. Assim, é preciso que no centro das decisões comunitárias o diálogo 

seja  o elemento  que arregimenta todos os objetivos educacionais  emancipando o valor 

pedagógico no âmbito das decisões de natureza politica e cultural.

Habermas e a Virada Linguística

Habermas concentra as suas ações na direção do que ele chamou de “paradigma da 

linguagem”  que  faz  uma  abordagem  de  aspecto  intersubjetivo  do  ponto  de  vista  da 

linguística ao considerar que os sujeitos ativos, podem dentro de suas ações chegarem a 

um acordo. Ainda, nessa linha de considerações ele faz uma abordagem sobre os poderes 

que  oprimem  o  sujeito  via  o  próprio  paradigma  da  linguagem e  quanto  isso  levou  ao 

crescimento do interesse emancipatório, principalmente, quando se tem uma estrutura de 

comunicação distorcida  por  força  de um exercício  normativo  que reflete  o  poder.  Essa 

distorção tem causas que podem estar contidas fora dos muros extralinguísticos seja na 
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perspectiva  politica,  econômica  e  social,  que  nem  mesmo  as  ciências  hermenêuticas 

encerradas em si  mesmas podem compreender essas situações porque se baseiam de 

forma reconhecida na experiência do individuo reconhecida pela comunidade e que estão 

presas a compreensão linguística factual.

A proposta de Habermas é a da mudança de paradigma. Antes, com a herança do 

realismo  aristotélico,  podíamos  falar  de  uma  filosofia  do  ser,  da  existência.  Esta  na 

modernidade é questionada por Descartes,  que inaugura  a filosofia da consciência com 

ponto de partida no  cogito.  A filosofia da consciência coloca o sujeito  como anterior  ao 

mundo na ordem das razões. Habermas, reconhecendo as críticas que foram feitas à razão 

instrumental, por exemplo, por Adorno & Horkheimer na Dialética do Esclarecimento vê a 

necessidade de mudança do paradigma, sem, no entanto se render às promessas tênues e 

voláteis da razão. O que ele propõe é a mudança da razão monológica do sujeito para a 

razão comunicativa comunitária, discursiva, capaz de fazer a ponte entre os vários sujeitos 

que agem no palco comum do discurso dentro de um estado racionalmente justificado.

Porém, este discurso,  para obedecer ao ideal regulador de liberdade, precisa ser 

eticamente justificado. Habermas assume como necessária a questão da ligação umbilical 

entre  teoria  e  prática  e  isto  permeia  também  sua  proposta  de  pensar  a  filosofia  da 

consciência nos termos da filosofia da linguagem, fazendo como que um balanço da filosofia 

teórica. Admitindo a existência de um mundo resistente a nossas ações, Habermas resgata 

o conceito de “mundo da vida” (Lebenswelt),  procurando articular as relações entre esta 

ética  do discurso ,  a  cultura  política  e  as  formas de organização social,  efetivadas na 

institucionalização sistêmica do mundo da vida, entre a facticidade e a verdade:

“O  conceito  de  um  mundo  idêntico,  indisponível  e  independente  de  nós,  obtém 

cidadania a partir da resistência que ele oferta a nossos juízos, quando deles deduzimos 

ações. Essa resistência põe em questão nossa intuição realista da verdade ao nível da 

ação,  determinando  a  passagem para  o  nível  do  discurso.  A referência  a  objetos  nos 

confronta  com  o  mundo;  já  as  pretensões  de  verdade  nos  confrontam  com  outras 

pretensões  de  verdade.  A  resistência  do  mundo  expulsa  as  crenças  do  modo  de 

inquestionabilidade próprio do mundo da ação, tornando dissolúvel o nexo conceitual entre 

verdade  e  justificação  discursiva,  embora  não  no  domínio  da  linguagem,  onde  isso  é 

impossível,  mas naquele da ação, em razão da resistência do mundo às consequências 

práticas dos juízos teóricos. O modo de inquestionabilidade próprio do mundo da ação, ou 

seja, de um conceito de verdade incondicionada, sem índices epistêmicos, corresponde ao 

realismo das práticas cotidianas. A resistência do mundo fere essa relação ingênua com o 

mundo, determinando a passagem da ação ao discurso. No discurso, a argumentação teria 

uma função supressiva capaz de restabelecer aquela ingenuidade perdida com a resistência 
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do mundo. Ela sanaria uma falha na relação da verdade não epistêmica com o mundo. Seria 

uma espécie de serva da verdade não epistêmica.” (Miguel Duclós apud DUTRA, 2007)

E ainda, com essa emancipação do discurso que coloca o sujeito em evidência na 

medida em que o mesmo tem total domínio e coerência da sua fala na perspectiva que 

através dela ele se lança como uma liderança legitima cabe aqui considerar o que MIGUEL 

DUCLÓS (2007) abordou: “Tendo em vista este caráter prático e mesmo político da teoria 

do discurso de Habermas, temos de nos preocupar com a legitimidade de sua efetivação 

nos debates que tomam lugar na esfera pública. Certamente o cuidado em apontar como 

caminho a criação de espaços em diversas instâncias, das mais simples e regionais às mais 

complexas e totais, dentro no estado de direito mostra uma inclinação democrático-liberal de 

acordo  com  o  ideal  regulador  de  liberdade.  Porém,  a  própria  língua  é  também  uma 

imposição de modelo civilizatório, assim como o modo como são aceitos os padrões de 

debates públicos. Esta imposição por um lado cerceia as manifestações expressivas não 

padronizadas que o espírito humano é capaz de produzir  com fecundidade, e elege um 

modo  particular  de  racionalidade  historicamente  estabelecida,  em  moldes  aceitos  pela 

civilização ocidental, como primaz em relação a aspectos comunicacionais que, aceitando 

obedecer ao  padrão imposto,  perdem sua própria  riqueza e  essência  internas.  Sujeitos 

capazes de articular melhor seus discursos, com um maior domínio teórico e um maior grau 

de convencimento, parecem disparar como líderes retóricos dentro do espaço de debates, o 

que nos leva a  perguntar:  seria  o  lugar do  discurso um lugar  de  privilégio?  O  próprio 

desenvolvimento da ciência, como mostrou muito bem Thomas Kuhn, obedece a interesses 

que são extras científicos. Por exemplo, a economia pode dar o tom do desenvolvimento de 

pesquisas sobre as sementes transgênicas e a política pode fazer com que o governo dos 

EUA sustente um bonito discurso antiterror para impor uma lei de ferro no Oriente Médio, a 

fim de explorar seus recursos não renováveis”.

A EDUCAÇÃO NO BRASIL NA ATUALIDADE

Ao considerarmos a educação no Brasil de hoje podemos fazer algumas reflexões de 

forma a entender o que realmente se passa no cenário brasileiro. Há um grande diapasão 

entre a educação para os filhos de ricos e a educação para os filhos de pobres. Há, ainda, 

que se considerar a questão da regionalidade, porque muitas das vezes a educação para os 

filhos de pobres nem chega efetivamente a acontecer decidindo assim o futuro de muitas 

crianças que jamais vão aceder ao conhecimento e, portanto, sem chance de emancipação 

social  e  econômica.  Em  épocas  passadas  os  filhos  de  ricos  eram  predestinados  a 

manutenção do poder e da oligarquia que seus ascendentes aquilataram ao longo de suas 

gerações  e  assim  marcava  decisivamente  a  questão  da  manutenção  do  processo  de 

dominação ao qual a sociedade brasileira sempre foi submetida. Em algumas situações, a 
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religião e o poder divino era evocado como justificativa para estabelecer as explicações 

necessárias do porquê o rico  era  predestinado a herdar todo o  aporte de requisitos do 

poder. Assim, o filho dos ricos estuda em escolas de educação básica e depois no ensino 

médio  de  custos  altíssimos  enquanto  que  algumas  Universidades  de  caráter  público 

permitem o acesso de alguns poucos filhos de pobres, muito mais em razão de sua forte 

determinação e esforço pessoal do que propriamente da base que recebeu nas escolas que 

antecederam a sua chegada a universidade. Esses são casos raros que, por exemplo, nãos 

são comuns nas faculdades consideradas de elite ainda que pública ou mesmo privada que 

colocam alguns cursos considerados notoriamente como nobres e portanto, apanágio tão 

somente dos filhos dos ricos.

A EDUCAÇÃO NO BRASIL E HABERMAS

Na  virada  linguística,  presenciamos  a  importância  da  fala  como  instrumento  de 

convencimento e o Discurso como forma emancipatória para a melhoria da qualidade de 

vida do individuo e consequentemente da sociedade. Entretanto, ao analisar o quadro da 

sociedade brasileira e a forma em que se processa a educação em nosso país de forma que 

privilegia o poder do dinheiro como ingresso incontestável ao conhecimento, parece que as 

ideias  de Habermas  poderiam reverter  esse  quadro  se  antes de tudo tivéssemos  uma 

aprendizagem ética  e  moral.  Habermas  considera  inclusive  que  a  verdade  não  é  um 

conceito epistêmico porque ela vai além da justificação pelo discurso racional em condições 

quase ideais enquanto que as normas morais, essas sim é um conceito epistêmico e que 

merece ter um reconhecimento universal. E ele vai mais além ao estabelecer que a distinção 

entre verdade e correção moral reflete a diferença entre razão teórica e razão pratica. Então 

nessa perspectiva de Habermas há que se perguntar:

- O que quero para minha vida?

- O que é bom para mim?

E  a  resposta  a  essas  perguntas  leva  a  um resultado de  deliberação  ética  que 

perpassa pelos valores que podem sustentar uma vida.

Então, a sociedade brasileira precisa dessa ética? É preciso que além da ética haja 

também  um  banho  de  normas  morais  que  como  o  próprio  Habermas  considera,  são 

universais. Assim, a resposta da pergunta “O que devo fazer?” não se refere ao projeto de 

vida do individuo e nem ao ethos de seu grupo social, povo ou nação, mas as normas que 

tem validade universal e exige uma forma de deliberação moral que vai além da reflexão 

hermenêutica. (BANELL, 2006. P. 132).

Habermas crê na comunicação linguística como um caminho a ser percorrido rumo a 

reestruturação social uma vez superada as demandas éticas e até mesmo emancipatórias 

do mundo atual. 
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Há que considerar, que para a mudança da sociedade brasileira e da educação rumo 

ao processo emancipatória  tenhamos que considerar  que essas normas  são realmente 

normas  e  não  somente  convenções,  porque  essas,  ao  contrário  daquelas  passam  de 

maneira  efêmera  e  logo  caem  no  travesseiro  do  esquecimento.  E,  ainda  lembrando 

Habermas temos que considerar que a aprendizagem deve acontecer nas instâncias ética e 

moral da vida como também na instância cognitiva de forma que a deliberação ética nos 

coloca o esclarecimento necessário aos aspectos do mundo da vida face ao nosso projeto 

pessoal  enquanto que pode-se atingir as normas morais universais pelo Discurso moral-

prático.

Finalmente, podemos dizer que para o avanço da sociedade  brasileira e do ensino 

se dá pela racionalidade e pela construção de todos esses valores moral, ético e sociais e 

tão somente através deles é que se pode atingir o processo emancipatório com sociedades 

mais justas e mais conscientes.
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RESUMO 
Os estudos feministas e seus movimentos constituíram e constituem-se como um importante marco 
nas produções acadêmicas e políticas da contemporaneidade. Noutro ponto, os estudos e 
movimentações acerca das relações raciais também emergiram nesse contexto. Essas 
movimentações motivaram direcionamentos que influenciaram teorias e ações políticas no mundo 
Ocidental. Amparado nessas reflexões, o trabalho tem por objetivo discutir alguns direcionamentos 
teóricos em torno do gênero e da raça como elementos de marcação/intersecção das identidades na 
contemporaneidade. Utilizo para isso, autoras como Judite Butler, que problematiza a categoria 
mulher como sendo um conceito que abarca inúmeras heterogeneidades, Avtar Brah, que 
compreende a racialização do gênero como um contorno que ainda faz da “raça” um marcador 
aparentemente inerradicável de diferença social, bem como Sueli Carneiro, Jurema Werneck e bell 
hooks que ajudam a pensar conceitos de, mulher negra e feminismo negro. 
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"(...) a gente nasce preta, mulata, parda, marrom, 
roxinha dentre outras, mas tornar-se negra é uma 
conquista." (Lélia Gonzalez) 
 

 

INTRODUÇÃO: pensando o contexto 

“Então, nesse lugar de mulher negra, é o recorte que eu dou pra 

minha realidade, é isso que faz que eu seja Paula. É a consciência 

que eu tenho dessa realidade particular de herança emocional que 

eu recebo de lá de traz e aqui de onde eu estou o que eu vejo na 

minha frente, o que a minha consciência permite. Eu quando falo, 

Paula, enquanto mulher negra, é por que dentro do total eu faço esse 

recorte, por que é isso que eu consigo ver. É como eu vejo, sinto 

percebo a realidade que eu to vivendo a partir da minha história 

pessoal e daquilo que eu consegui elaborar a nível inconsciente e 

consciente. Quando você fala do lugar que você ocupa, você fala da 

história do lugar que você ocupa. Então eu aprendi a ser Paula, uma 

mulher negra brasileira” 

 

Mulher, negra, brasileira, são marcações acionadas na fala da militante do Movimento de 

Mulheres Negras de São Luís – MA quando questionada sobre sua identidade. Além de 

outras identificações acionadas por ela durante sua fala, é possível observar a raça, o 

gênero e a noção de território como marcadores importantes para delimitação, naquele 

momento, de sua compreensão identitária.  

O trecho citado no início, se refere a uma entrevista1 realizada com uma das pioneiras do 

Movimento de Mulheres Negras Mãe Andressa, fundado em 1986 em São Luís – MA. Tal 

recorte, se refere ao momento da entrevista em que se fala da compreensão da auto 

identidade.  

Nesse contexto, pensar as marcações que intersectam a produção das identidades no 

cenário contemporâneo é percorrer caminhos descontínuos e complexos, de múltiplas 

categorias e definições. Fruto de processos assinalados por diversos símbolos e 

representações que marcam o encontro de nosso passado com as relações sociais, 

                                                           
1
 Este artigo é parte de uma pesquisa de mestrado em andamento, onde utilizo como umas das técnicas de 

coleta de dados a entrevista. No entanto, se estrutura apenas de um roteiro norteador, não obedecendo a 
perguntas “fechadas” e direcionadas. São realizadas conversas abertas, com o consentimento das/os 
entrevistadas/os com temas relacionados ao objetivo da pesquisa. Entrevista concedida por Paula a Ana Nery C. 
Lima em junho de 2013. 
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culturais e econômicas nas quais vivemos, a identidade se apresenta como a intersecção de 

nossas vidas cotidianas com as relações econômicas, culturais e políticas do mundo social. 

As diversas identificações e marcações que se interseccionam na produção dos/as 

sujeitos/as, são processos cada vez mais discutidos na atualidade. Sobretudo no campo dos 

estudos de gênero e raça, o tema das identidades que se interseccionam nas mais variadas 

realidades e sujeitos/as, compõem um vasto e rico campo de discussões, tanto no âmbito 

acadêmico como no seio das movimentações coletivas onde estão inseridos/as esses/as 

sujeitos/as. 

Alicerçadas ao desafio de mudança de paradigmas, no contexto de (re)pensar o Ocidente e 

suas propostas a outras representações do/a sujeito/a, a crítica a ideologia de 

ocidentalização do mundo, é cada vez mais promissora, sobretudo a partir da eclosão dos 

chamados Novos Movimentos Sociais pós década de 1970. O padrão heteronormativo e 

“vertical-global” (HALL, 2009) vigente na sociedade ocidental, vem sendo questionado por 

esses movimentos, na tentativa de uma desconstrução e alargamento de conceitos que 

tentam engessar ou classificar as identificações que temos de nós ou que direcionamos aos 

outros.  

Tais desafios, propostos também pelos estudos pós-coloniais, bem como os novos 

paradigmas advindos das teorias emergentes do mundo acadêmico contemporâneo, são 

observados em trabalhos que compõe um mosaico teórico que adentra o século XXI com 

outras propostas de compreensão do mundo, a partir do deslocamento do pensamento 

hegemônico, da ressignificação das identidades sejam elas de raça, gênero, classe, religião 

ou território e da construção de outros e novos lugares de falas. 

Como umas das frentes desse movimento, as teorias de gênero, incluindo suas constantes 

revisões e remodelações, contribuíram para que os estudos feministas revelassem que, 

embora as categorias modernas e valores do Iluminismo (tais como direitos, igualdade, 

liberdade, democracia), o discurso humanista da teoria moderna, juntamente com suas 

noções de Sujeito e Identidade intrinsecamente essencialistas, fundacionistas e 

universalistas, tenderam a escamotear as especificidades (de gênero, de classe, de raça, de 

etnia e de orientação sexual, etc.) dos/as diferentes sujeitos/as que ocupavam outras 

fronteiras políticas que aquelas do homem branco, heterossexual, cristão e detentor de 

propriedades.  

Esses debates, ampliaram os conceitos e significados que circundam o gênero como 

categoria analítica, bem como provocou reflexões sobre a desconstrução dos binarismos 

que circundam a oposição masculino-feminino além de trazer a cena outras discussões que 

ampliam as percepções acerca das identidades construídas socialmente.  

Não só o debate atual acerca do gênero como categoria analítica para as Ciências Sociais e 

Humanas como também o de raça alinhavam direcionamentos outros que podem sugerir 
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contornos mais adequados para se pensar à diversidade e heterogeneidade dos sujeitos na 

conjuntura contemporânea. Os estudos acerca das relações raciais bem como 

movimentações pelo direito à diferença, também despontam nesse cenário teórico. Assim, a 

partir da flexibilização das discussões acerca das questões raciais e de gênero, os/as 

sujeitos/as políticos/as que se observam na emergência desses movimentos também se 

multiplicam. 

Amparada por essa reflexão, o artigo que apresento, tem por o trabalho tem por objetivo 

discutir alguns direcionamentos teóricos em torno do gênero e da raça como elementos de 

marcação/intersecção das identidades na contemporaneidade. Para tanto, o referencial 

teórico utilizado no artigo, anseia privilegiar os estudos e pós-estruturalistas feministas, 

destacando, sobretudo as categorias raça e gênero, amparadas pela interseccionalidade, 

conceito de grande relevância nos estudos feministas da contemporaneidade que busca 

enlaçar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos de 

subordinação (CRENSHAW, 2002). Tratando também, da forma como “ações e políticas 

específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos 

dinâmicos ou ativos do desempoderamento” (CRENSHAW, 2002, p. 177). 

A partir de um recorte amparado nos estudos pós-coloniais, utilizo Stuart Hall, que discute a 

identidade como um deslocamento, que se ressignifica e remodela assim como propõe 

rupturas significativas nas velhas correntes de pensamento onde elementos novos e velhos 

são reagrupados ao redor de uma nova gama de paradigmas. Busco embasar ainda os 

conceitos abordados em autoras como Sueli Carneiro e Jurema Werneck que ajudam a 

pensar conceitos como mulher negra e feminismo negro.  

 

2 GÊNERO E RAÇA COMO MACRAÇÕES IDENTITÁRIAS: o lugar de onde se 

fala 

 
“A gente não nasce negro, a gente aprende, torna-se [...] é um 
processo, desde que você tá lá na barriga da sua mãe né. Mas 
falando assim do que a gente ainda pode falar mais concretamente, 
nos temos condicionamentos, então o quanto que eu carrego da 
história da mãe, da história da minha avó. Então tudo isso vem nesse 
processo de tornar-se mulher negra. Então todo um histórico familiar 
que vai me dando uma identificação. Então a sua consciência que é 
que te dá identidade, quando eu falo eu sou Paula, quando eu falo 
isso, eu to falando de uma história familiar e pessoal que eu estou 
construindo. Eu falo desse nome e disso que eu trago enquanto 
herança” PAULA. Entrevista sobre militância feminina no 
movimento de mulheres negras em São Luís – MA. Campinas, 
junho de 2013. 
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Pensar raça e gênero como marcadores que são acionados por militantes negras de 

determinado grupo, quando falam de si em relação a outros/as sujeitos/as, evidencia um 

leque de possibilidades que remetem aos estudos atuais acerca das identidades. O 

processo de construção e definição das identidades, que são múltiplas e multifacetadas se 

reverbera, nos mais variados espaços, sejam eles íntimos, de definição do que somos ou 

nos espaços de lutas sociais onde são acionadas marcações comuns entre sujeitos para 

reivindicação de determinados direitos. 

Esses estudos, foram também motivados na conjuntura do século XX, quando do processo 

de (re)desenhamento dos movimentos sociais com os chamados Novos Movimentos Sociais 

pós década de 1970, que se tornam cada vez mais especializados e complexos, refletindo 

de forma mais densa uma semântica em torno de reivindicações pelo direito às diferenças e 

ao reconhecimento.  

Essas movimentações reverberam além de ações políticas voltadas para segmentos 

chamados de minorias, produções e corrente teóricas que investem na apresentação de 

formas diversificadas de padrões socialmente estabelecidos. Autoras como hooks (2005), 

Brah (2006), Butler (2012), entre outras produzem suas teorias com intuito de pensar outros 

direcionamentos ou mesmo questionar o que se compreende, em nossa sociedade, gênero, 

sexo, sexualidade, raça, corpo, sujeitos políticos e identidades. Nesse sentido, Louro (2004) 

menciona que, 

 
Militantes feministas participantes do mundo acadêmico vão trazer para o 
interior das universidades e escolas questões que as mobilizavam, 
impregnando e “contaminando” o seu fazer intelectual – como estudiosas, 
docentes, pesquisadoras – com a paixão política (LOURO, 2004, p. 16). 
 

 

As discussões acerca do gênero adentraram na Academia, desse modo, como forma de 

uma militância, percorrendo caminhos nas próprias relações de poder que permeavam o 

campo científico. A disputa por inserir o “gênero” como categoria de análise científica se 

tornava também uma bandeira de luta para as teóricas, já que as relações conflituosas se 

observavam em todos os espaços da vida social em que as mulheres estavam inseridas. 

Estas reflexões são postas em cena a partir dos debates pós-estruturalistas acerca do 

gênero, que compreende o sujeito do feminismo como algo que é construído 

discursivamente, em contextos políticos específicos, a partir de articulações, alianças, 

coalizões, etc.  

O debate pós-estruturalista em torno das questões de gênero, ampliam o conceito e provoca 

reflexões sobre a desconstrução dos binarismos que circundam a oposição masculino-

feminimo. Louro (2002) enfatiza que,  
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Desconstruir a polaridade rígida dos gêneros, então, significaria 
problematizar tanto a oposição entre eles quanto a unidade interna de cada 
um. Implicaria observar que o pólo masculino contém o feminino [...]e vice-
versa; implicaria também perceber que cada um desses polos é 
internamente fragmentado e dividido (LOURO, 2002, p. 23). 
 

 

A autora entende que o conceito de gênero, só poderá manter sua utilidade teórica na 

medida em que incorporar estes questionamentos. A concepção dos gêneros como se 

produzindo dentro de uma lógica dicotômica implica um polo que se contrapõe a outro 

(portanto uma ideia singular de masculinidade e feminilidade), e isso supõe ignorar ou negar 

todos os sujeitos sociais que não se “enquadram” em uma dessas formas (LOURO, 2002). 

No bojo dessas discussões, sobre a questão racial observa-se que últimos anos, as 

discussões em torno do racismo e do antirracismo alcançaram lugar de destaque na agenda 

das ciências sociais e da política. Embora, a preocupação política e as pesquisas sobre o 

tema já datam de várias décadas, contudo, não apresentavam a visibilidade assumida mais 

recentemente. A partir desse debate considero pertinente mencionar essa categoria para 

alicerçar melhor o objetivo deste artigo. De acordo com Hall (2009),  

 

A categoria “raça” não é científica. As diferenças atribuíveis à “raça” numa 
mesma população são tão grandes quanto àquelas encontradas entre 
populações racialmente definidas. “Raça” é uma construção política e 
social. É a categoria discursiva em torno da qual se organiza um sistema de 
poder socioeconômico, de exploração e exclusão – ou seja, o racismo 
(HALL, 2009, p. 66). 
 

 

Utilizo o conceito de raça, por entender que o mesmo é importante para problematizar o 

modo como às pessoas são socialmente racializadas nas práticas sociais em que vivem. 

Remeto-me ainda ao enunciado de Munanga (2006) para embasar a discussão, quando o 

autor ressalta que, 

Do ponto de vista científico não existem raças humanas; há apenas uma 
raça humana. No entanto, do ponto de vista social e político é possível (e 
necessário) reconhecer a existência do racismo enquanto atitude. Assim, só 
há sentido em usar o termo raça em uma sociedade racializada, ou seja, 
que define a trajetória social dos indivíduos em razão da sua aparência. 
Segundo Munanga (2006, p. 27), o conceito de raça, tal qual empregado 
hoje, nada tem de biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois, 
como todas as ideologias ele esconde algo não proclamado: a relação de 
poder e de dominação. A raça, sempre apresentada como categoria 
biológica, naturalizada é de fato uma categoria etno-semântica. De outro 
modo, o campo semântico do conceito de raça é determinado pela estrutura 
global da sociedade e pelas relações de poder que a governam. Os 
conceitos de negro, branco, mestiço não significam a mesma coisa nos 
Estados Unidos, no Brasil, na África do Sul, na Inglaterra etc. Por isto, o 
conteúdo dessas palavras é etno-semântico, político-ideológico e não 
biológico (MUNANGA, 2006, p. 27). 
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Considerando a reflexão esboçada por Munanga a utilização do termo raça nesse texto 

procura fazer alusão à construção sócio política a que são submetidas às mulheres negras 

que referencio aqui. Nesse sentido Brah (2006) demonstra como a racialização do gênero 

ainda faz da “raça” um marcador aparentemente inerradicável de diferença “racial” 

enfatizando também diferenças e antagonismos organizados em torno a outros marcadores 

como “gênero” e “classe”. 

Desse modo os conceitos tratados neste texto são ampliados e/ou ressignificados para dar 

conta da diversidade e complexidade dos elementos que o compõem. Nesse sentido, 

endosso as palavras de Scott (1989) quando diz que, “os que se propõem a codificar os 

sentidos das palavras lutam por uma causa perdida, porque as palavras, como as ideias e 

as coisas que elas significam, têm uma história” (SCOTT, 1989, p. 2).  

Proponho no ponto seguinte refletir sobre as construções identitárias que circundam a 

categoria mulheres negras e como as marcações de gênero e raça refletem a luta dessas 

mulheres contra o racismo e o sexismo. 

 

2.1 Quais identidades e de que sujeitos falamos? 

 

Stuart Hall (2009) compreende a identidade como um lugar que se assume, uma costura de 

posição e contexto, e não uma essência ou substância a ser examinada. Argumenta ainda 

que “as identidades, concebidas como estabelecidas e estáveis, estão naufragando nos 

rochedos de uma diferenciação que prolifera” (HALL, 2009, p. 43). 

No contexto em que se vivenciam momentos de conflitos, crises e disputas, por sujeitos que 

querem delinear seus caminhos de forma independente, reivindicando um lugar de fala 

autônomo, é possível fotografar um campo propício para a construção de novas e outras 

identidades. A partir dos estudos pós-coloniais, subalternos2 e pós-estruturalistas pode-se 

observar também uma nova roupagem nos estudos acerca da identidade. Tem sido, 

portanto, inevitável perceber que,  

 
Precisamos de molduras conceituais que possam tratar plenamente a 
questão de que os processos de formação da subjetividade são ao mesmo 
tempo sociais e subjetivos; que podem nos ajudar a entender os 
investimentos psíquicos que fazemos ao assumir posições específicas de 
sujeito que são socialmente produzidas (BRAH, 2006, p. 369). 
 
 

                                                           
2
 Nesse artigo procuro compreender as categorias aqui expostas a partir da compreensão desses estudos, 

amparado, sobretudo em Spivak (2003), que considera que o postulado subalterno evidencia um lugar silenciado 
onde os sujeitos são postos a partir de uma dita consciência colonial. Dessa forma, a representação hegemônica 
do dominante impera sobre a lógica do dominado transformando-o em uma “antítese necessária” (Spivak, 2003). 
A dita “consciência colonial” cria uma representação do sujeito do terceiro mundo, sempre reproduzido e 
representado dentro do discurso hegemônico “de fora”. As teorias europeias e os grandes centros e 
conhecimentos passam a ser questionados. 
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A partir dessa discussão, o ponto que mais interessa para fins do objetivo proposto nesse 

artigo, são as marcações de gênero e raciais, tendo em vista que estas são construções 

históricas, culturalmente produzidas, engendradas, legitimadas e institucionalizadas e que 

interseccionadas em determinados contextos, produzem desigualdades, sendo também 

determinantes na exclusão ou inclusão dos sujeitos.  

Esses elementos podem ser também observados na fala de Lorde (2009) que evidencio 

aqui, 

 
Eu nasci Negra, e mulher. Eu estou tentando me tornar a pessoa mais forte. 
Eu posso voltar a viver a vida que me foi dada e ajudar em mudança efetiva 
em torno de um futuro vivível para essa terra e para minhas crianças. Como 
uma Negra, lésbica, feminista, socialista, poeta, mãe de duas crianças 
incluindo um garoto e membra de um casal interacial, eu usualmente acho a 
mim mesma parte de algum grupo no qual a marjoritariedade define-me 
como desviante, difícil, inferior ou apenas sendo ´errada´. Pela minha 
pertença em todos esses grupos eu aprendi que opressão e intolerância da 
diferença vem em todas formas e tamanhos e cores e sexualidades 
(LORDE, 2009, p. 6). 

 

Nessa fala, podem ser demonstradas diversas marcações, entre elas, gênero, raça, classe, 

opção política e orientação sexual, que evidenciam a partir da experiência da autora formas 

distintas de se colocar no meio social, bem como diferentes formas de ativismo político. A 

partir da leitura e análise desses textos é possível observar a multiplicidade de nuances que 

circundam a categoria mulher, como também é possível mensurar a complexidade de 

estabelecer conceitos na esfera social que dê conta de abarcar tais engendramentos. 

Desse modo, pensar as identidades que atravessam gênero e raça é também desafiar as 

constituições dos sujeitos múltiplos que reivindicam para si tais marcações. A produção da 

auto identificação racial ou de gênero perpassa não somente a categorização de si que se 

estabelece a partir da identificação com o outro, mas, também, pela construção e escolha 

que o ator social faz da sua identidade, a partir da sua trajetória de vida e do seu processo 

de individualização. Referencio ainda Gomes (2002), para reforçar o entendimento de que a 

identidade é historicamente construída em meio a uma série de mediações que diferem de 

cultura para cultura.  

No caso do recorte feito para a escrita deste artigo, é importante pensar a categoria 

mulheres negras tendo em vista que, como argumenta Bairros (1995), esta categoria é 

construída a partir da experiência de ser negro (vivida “através” do gênero) e de ser mulher 

(vivida através da raça). Para tanto, utilizo ainda a argumentação proposta por Carneiro 

(2003), para embasar tal investida quando fala que, 

 
Nós, mulheres negras, fazemos parte de um contingente de mulheres, 
provavelmente majoritário, que nunca reconheceram em si mesmas esse 
mito, por que nunca fomos tratadas como frágeis. Fazemos parte de um 
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contingente de mulheres que trabalharam durante séculos como escravas 
nas lavouras ou nas ruas, como vendedoras, quituteiras, prostitutas... 
Mulheres que não entenderam nada quando as feministas disseram que as 
mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalha! Fazemos patê de um 
contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a serviço de 
frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. Hoje, empregadas 
domésticas de mulheres liberadas e dondocas, ou de mulatas tipo 
exportação. Quando falamos em romper com o mito da rainha do lar, da 
musa idolatrada dos poetas, de que mulheres estamos falando? 
(CARNEIRO, 2003, p. 50). 
 
 

A partir da análise de Carneiro é possível pensar uma identidade reivindicada de mulher 

negra que se constitui como sujeito histórico e político. Mesmo não abarcando toda a 

especificidade em torno das mulheres negras, a compreensão proposta pela autora, é 

relevante para embasar o sujeito político que se pretende demarcar no texto.  

Construir uma reflexão sobre a identidade mulher negra é trilhar caminhos complexos já que 

as heterogeneidades que circundam tal categoria compõem uma gama extensa de 

complexidades e diversidades. Analisar tal categoria que é interseccionada por inúmeras 

marcações de forma “fechada” é correr o risco de deixar de fora as inúmeras nuances que 

estão em jogo na definição de identidades, sobretudo quando se trata de grupos que ao 

longo da história veem construindo e reconstruindo estratégias de luta e resistência para 

reivindicar e afirma suas identidades sociais, como é o caso de mulheres negras. 

Sobre o enquadramento das diversidades que estão submersas na categoria mulheres, 

Butler argumenta que, “além das ficções “fundacionalistas” que sustentam a noção de 

sujeito, há o problema político que o feminismo encontra na suposição de que o termo 

mulheres denote uma identidade comum” (BUTLER, 2012, p. 20). A universalização de 

termos como feminismo e mulheres é posta em evidência por Butler, já que tais 

categorizações deixam de fora as marcações e especificidades que tentam abarcar. 

Ainda na discussão proposta por Butler, mesmo dada à atenção para as marcações 

existentes no campo que circunda a categoria mulher ainda sim esta se apresenta como 

insuficiente já que não preenche o todo significante ou a realidade que carrega, como na 

reflexão esboçada por Spivak, que ressalta que as mulheres negras não têm nenhum outro 

na escala social que possa estar numa situação de subalternidade (Spivak, 1996), o que 

lhes permite pensar o feminismo a partir de uma posição de marginalidade. Essa posição de 

marginalidade permite-lhes criticar as hegemonias racistas, classistas e sexistas e criar 

outras práticas feministas que permitam contrariar estas ditas hegemonias. 

Butler reconhece que o gênero se intersecta com diversas modalidades de identidades 

constituídas discursivamente - raciais, de classe, étnicas, sexuais, etc. – motivo que torna 

impossível separar “gênero” das intersecções políticas e culturais nas quais é produzido e 

sustentado. Afirma também que o gênero não se constitui de modo coerente ou consistente 
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em diversos contextos históricos. Assim, tanto a perspectiva de gênero como a de raça são 

marcações que atravessam o sujeito político do feminismo. Algumas dessas intersecções 

estão presentes na fala de uma militante do Movimento de Mulheres Negras em São Luís ao 

relatar sua inserção no movimento, 

 

“a minha origem né, é do movimento negro, desde os 15 anos militando e 
tal dentro do movimento negro, conheci o Bakari dentro do movimento 
negro, o movimento negro unificado, o MNU, enfim, né assim, a minha 
ideologia sempre veio do movimento negro e chegando no Maranhão eu fui 
para o CCN, aí convidaram pra que eu fosse conhecer o grupo de mulheres 
da Ilha, eu fui, comecei a ir, mas sempre buscando a questão étnico-racial, 
por que realmente depois do movimento político era o que mais me 
chamava atenção. E aí, essa coisa pra mim sempre foi muito forte, a 
questão da negritude”. PAULA. Entrevista sobre militância feminina no 
movimento de mulheres negras em São Luís – MA. Campinas, junho de 
2013. 
 
 

Assim, no bojo das discussões acerca da identidade e da construção dos sujeitos políticos 

contemporâneos, Hall (2009) propõe uma opção eficaz ao elucidar que a alternativa não “é 

apegar-se a modelos fechados, unitários e homogêneos de “pertencimento cultural”, mas 

abarcar os processos mais amplos – o jogo da semelhança e da diferença – que estão 

transformando a cultura no mundo inteiro” (HALL, 2009, p. 45). Nesse sentido, pensar 

categorias destacando suas (de)marcações consiste um jogo duplo onde ao mesmo tempo 

esses sujeitos são produzidos e reproduzidos na tentativa de eliminar suas proposições 

engessadas. 

Detenho-me no tópico seguinte pensar a construção da categoria mulheres negras, 

utilizando para tanto autoras feministas negras que se propõem conceituar e situar essas 

categorias na arena do debate teórico sobre o tema. Mais que teóricas do gênero, tais 

autoras se identificam e escrevem também como militantes do movimento de mulheres 

negras cujo mote político se assenta no combate ao racismo e sexismo. 

 

 
3 “Eu mulher negra”: identidades à flor da pele  

 
“Agora nós mulheres negras somos autônomas, nós pensamos com 
as nossas cabeças, sentimos com os nossos órgãos e vivemos 
aquilo que queremos viver e vamos escrever e ver qual é a nossa 
fatia do poder, então tudo isso né, nesse poder político que está 
instituído”. Entrevista sobre militância feminina no movimento de 
mulheres negras em São Luís – MA. Campinas, junho de 2013. 

 

 
Os chamados feminismos negros entram em cena para dar relevância e voz à história das 

mulheres negras que também se constituem sujeitos políticos de direitos na arena social, 
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porém têm suas questões colocadas à margem da gramática de reivindicações. Para Brah 

(2006),  

 
O negro do “feminismo negro” inscrevia uma multiplicidade de experiências 
ainda que articulasse uma posição particular de sujeito feminista. Além 
disso, ao trazer para o primeiro plano uma ampla gama de experiências 
diaspóricas em sua especificidade tanto local quanto global, o feminismo 
negro representava a vida negra em toda sua plenitude, criatividade e 
complexidade (BRAH, 2006, p.357). 

 

As ações e as produções teóricas que emergem a partir desse movimento, encabeçados por 

essas feministas negras, dão suporte para que se propaguem novas formas de 

compreender as mulheres negras como sujeitos de direitos e sujeitos políticos capazes de 

construir suas próprias pautas de reivindicações bem como suas próprias histórias. Essas 

reflexões são observadas na fala de uma militante, exposta no início deste tópico, quando 

se refere à criação do grupo de Mulheres Negra Mãe Andressa. 

No interior dos diversos movimentos de mulheres negras, as militantes-teóricas do 

movimento negro, passaram a reclamar as marcações de raça no ceio dos grupos ou nas 

teorias produzidas sobre o tema.  

Observa-se que as questões sociais que as mulheres negras são submetidas é diferente 

das mulheres não negras, o que cria muitas vezes um fosso na concepção e prática de 

políticas públicas voltadas para mulheres. Noutro ponto, o Movimento Negro, que encabeça 

a pauta de reivindicações no que tange a luta para erradicação das desigualdades de raça e 

contra a discriminação racial no país muitas vezes pretere as necessidades das mulheres 

negras e suas especificidades. Tal argumento é perceptível na fala da entrevistada Paula,  

 

[...] agente queria que o movimento negro apesar de considerar né, essa 
diferença essa intersecção que fica né, as mulheres negras né, a gente 
ficava tanto no movimento negro quanto no movimento de mulheres, mas a 
gente tinha nossa especificidade que a gente gostaria de amadurecer e 
crescer nesse sentido. Entrevista sobre militância feminina no 
movimento de mulheres negras em São Luís – MA. Campinas, junho de 
2013. 

 
 

Observa-se a partir do exposto que nos estudos de gênero bem como nas ações 

implementadas por esse segmento as questões das mulheres negras foi em grande parte 

negligenciada, denotando a invisibilidade da categoria “raça” como marcador social. Ainda 

no que se refere a esse segmento, é observada também a atenção escassa ou mesmo a 

negligência dada às relações de gênero no interior do movimento negro. A partir de um 

movimento de embate, mulheres negras militantes se propuseram a questionar tais práticas 

excludentes. Tais embates são evidenciados na fala da entrevistada aqui referenciada, 
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quando fala sobre as movimentações em São Luís do Maranhão para criação de um grupo 

de Mulheres Negras frente a uma instituição de movimento negro já existente na cidade, 

 
[...] houve resistência né, sabe, e como a gente vive muito nessa coisa de 
separação, então tem a competição, né, não nós somos melhores que elas, 
nós somos os mais fortes, os mais inteligentes, os mais capazes, isso tem, 
isso teve sim, mas eles tiveram que engolir por que fazia parte da estrutura, 
da organização da instituição, sabe. Entrevista sobre militância feminina 
no movimento de mulheres negras em São Luís – MA. Campinas, junho 
de 2013. 
 

Sobre as movimentações em relação às militantes do feminismo negro Brah (2006), 

argumenta que, 

 

O sujeito político do feminismo negro descentra o sujeito unitário e 

masculinista do discurso eurocêntrico, e também a versão masculinista do 

“negro” como cor política, ao mesmo em que perturba seriamente qualquer 

noção de “mulher” como categoria unitária. Isso quer dizer que, embora 

constituído em torno da problemática da “raça”, o feminismo negro desafia 

performativamente os limites de sua constituição (p.357-358). 

Para Carneiro (2003), as mulheres negras se emprenharam numa dupla via de luta, uma de 

“enegrecer” a agenda do movimento feminista e outra de “sexualizar” a pauta do movimento 

negro, originando uma diversidade nas percepções e nas práticas políticas desses 

segmentos, que perpassou e perpassa uma dupla perspectiva, tanto na afirmação de outros 

e de novos sujeitos políticos quanto na reivindicação de um reconhecimento das diferenças 

e desigualdades entre esses sujeitos. Referencio ainda a mesma autora para embasar o 

conceito de feminismo negro, quando ressalta que, 

 
A partir desse ponto de vista, é possível afirmar que um feminismo negro, 
construído no contexto de sociedades multirraciais, pluriculturais e racistas 
– como são as sociedades latino-americanas – tem como principal eixo 
articulador o racismo e seu impacto sobre as relações de gênero, uma vez 
que ele determina a própria hierarquia de gênero em nossas sociedades 
(CARNEIRO, 2003, p. 51) 

 
O conceito apresentado por Carneiro faz compreender que o racismo determina também as 

relações de gênero e que coloca em questão o objetivo da luta feminista negra na arena 

social. Destaco também, o conceito de Sebastião (2010) que referencia o feminismo negro 

no Brasil como sendo, 

 
O movimento político, intelectual e de construção teórica de mulheres 

negras comprometido com a mudança social e atuante num campo 

ideológico no qual estão inseridas. O feminismo negro é um conceito que 

vem sendo forjado na luta do movimento de mulheres negras pelo 

reconhecimento das especificidades do grupo no contexto da luta feminista 

e do combate ao racismo. (SEBASTIÃO, 2010, p.34). 
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Nesse sentido, é importante enxergar o racismo e o sexismo como um a série de efeitos que 

não possuem uma única causa. Pois, ao se assumir uma posição política específica significa 

que se está fazendo certas suposições sobre a natureza dos vários processos que 

sublinham um fenômeno social, de que um evento particular pode ser um efeito.  

A perspectiva de novos olhares e novos lugares de fala iniciam assim diferentes construções 

no jogo instituído pelo saber científico. Tais construções desafiam os cânones acadêmicos e 

revelam construções teóricas capazes de dar conta de outras formas identitárias para além 

das que já existem. 

Analisar a produção das identidades contemporâneas à luz dos estudos subalternos, a partir 

de questões que demarcam lugares sociais é revisitar antigos temas com novas 

perspectivas e outros olhares e lugares de fala, percorrendo caminhos que possam de fato 

contribuir para a produção de uma teoria que abarque um número maior de múltiplos/as 

sujeitos/as. 

As marcações identitárias acionadas pelas militantes do Movimento de Mulheres Negras 

que foram entrevistadas para construção deste trabalho se revelam com um importante 

componente na luta antirracista e antissexista no contexto de suas lutas. Negra e Mulher 

e/ou Mulher e Negra são categorias que evocam uma gama de expressões em torno das 

identificações de gênero e raciais que podem ser observadas nas falas e ações dessas 

militantes. 

A interseccionalidade, conceito de certa forma difundido entre a maioria destas mulheres, é 

nitidamente observado nas construções que elas fazem de si e nas análises que produzem 

sobre suas movimentações. Pertencer a diversas categorias sociais que exprimem muitas 

vezes, vários eixos de subordinação, faz dessas mulheres, agentes sociais capazes de ao 

mesmo tempo, produzir movimentações políticas que atuam no embate direto as 

discriminações diversas bem como construir seus próprios instrumentos teóricos que 

embasam suas lutas. 

Esse processo de construção e reconstrução das formas de manifestar suas identidades faz 

com que essas “mulheres negras” fomentem as discussões teóricas em torno das questões 

raciais e de gênero, ao mesmo tempo, cuidando para que um processo não seja mais ou 

menos hierarquizado que o outro. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES: daqui de onde vejo 
 

A partir do exposto neste artigo, é possível compreender, que a construção de uma 

identidade pautada a partir das relações de gênero e raça se apresenta como um caminho 

mais descontinuo que linear. Nesse sentido, penso ser importante também frisar a fala 

Carneiro (2003), quando menciona que, “ser negro sem ser somente negro, ser mulher sem 
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ser somente mulher, ser mulher negra sem ser somente mulher negra” (CARNEIRO, 2003, 

p. 57).  

Utilizar dois eixos de subordinação (raça/negra e gênero/mulher) na compreensão de 

categorias identitárias é pensar num contingente de múltiplas análises que o campo social 

possibilita. Em vias de uma escrita se configura tênue entre a produção teórica e o ativismo 

político é também deslindar novos caminhos de fala e escrita, direcionados por olhares 

próximos/“distantes” do campo analisado.  

Destaco também, como ponto importante a ser ressaltado no debate proposto aqui, pensar 

como as relações entre gêneros e as raciais são construções históricas e culturalmente 

produzidas, engendradas, legitimadas e institucionalizadas. Dessa forma, é possível 

conjeturar novos direcionamentos, onde os espaços políticos e a produção teórica podem 

ser conquistadas e ocupadas por uma gama cada vez mais diversa de sujeitos, cujas 

marcações são também as mais variadas possíveis sem que antes estas/es sejam 

preliminarmente hierarquizadas/os e determinadas/os. 

Desse modo, é importante fazer compreender que os feminismos, bem como as identidades 

que o circundam, não devem ser vistos como categorias essencialmente fixas e em 

oposição, mas antes como campos historicamente contingentes de contestação dentro de 

práticas discursivas e materiais (BRAH, 2006). Deve-se analisar, portanto, a problemática da 

subjetividade e identidade para compreender a dinâmica do poder da diferenciação social. 

Através desse caminho, tem sido visível perceber, que um dos objetivos mais marcantes do 

feminismo é o fato de mudar as relações sociais de poder imbricadas no gênero (BRAH, 

2006). 

Assim, é perceptível a partir das experiências compartilhadas na pesquisa, nas leituras 

teóricas, bem como nas vivências no campo da militância, que as variadas identificações 

que perpassam a constituição de sujeito carregam consigo diversas marcações, sejam elas 

de raça, etnia, classe, gênero, território, entre outras, o que permite caracterizar esse 

processo como um mosaico de formas e contornos diversificados e assimétricos, tendo em 

vista sua amplitude e heterogeneidade.  
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Resumo: 

Este artigo pretende estudar a importância da sala de informática educativa como ambiente de 

aprendizagem e como um recurso de prática pedagógica. Através de análise critica do discurso 

teórico entorno da inserção das tecnologias da informação e da comunicação na educação e da 

criação de softwares educacionais buscar-se-á o reconhecimento da sala de informática educativa 

nas escolas como um ciberespaço.  
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I. INTRODUÇÃO 

O estudo da importância da tecnologia na educação passa pelo estudo da noção de espaço. 

Tal noção foi se adaptando e modificando ao longo do tempo para atender as novas 

inovações trazidas pela tecnologia e para alcançar o maior número de usuários.  

A sala de aula é o espaço tradicional na educação. Ela abriga os recursos humanos da 

aprendizagem (professor – aluno) e concentra várias metodologias em seu interior. Com a 

inserção das tecnologias da informação e comunicação na educação, a sala de aula 

adquiriu novos formatos, entre eles o da sala de informática educativa. 

A sala de informática educativa é um espaço onde os mais variados equipamentos 

tecnológicos disponíveis para o ensino ficam concentrados. 

Apesar de ser um espaço físico delimitado, é um espaço sem fronteiras e sem a 

caracterização territorial, pois a internet utilizada nestas salas faz de um ambiente fechado, 

um ambiente mundial. 

Algumas redes de ensino estão adaptando espaços e criando recursos para promover a 

inserção das tecnologias da informação e comunicação em suas escolas. Os exemplos das 

prefeituras municipais de Duque de Caxias e do Rio de Janeiro serão analisados juntamente 

com os conceitos de espaço, lugar e mediação tecnológica. 

Iniciar-se-á com um estudo sobre as relações entre a noção de espaço e virtualidade, 

através de conceitos e considerações de alguns autores. 

Depois haverá um estudo sobre o conceito de lugar, de sala de aula e por fim, o estudo dos 

casos das redes de ensino citadas. 

 

II. VIRTUALIDADE E ESPAÇO: CONCEITOS E IMPLICAÇÕES 

Além da desterritorialização, um outro caráter é frequentemente associado à virtualização: a 
passagem do interior ao exterior e do exterior ao interior. 

Pierre Levy 

 

A sociedade contemporânea é caracterizada pela modernidade. Tal modernidade advém, 

em parte dos avanços tecnológicos promovidos pela evolução as mídias, pela comunicação 

à distância e pela criação de equipamentos eletroeletrônicos cada vez mais promotores de 

uma integração social que rompe as barreiras da territorialidade e do tempo. 

Segundo Castells (1999), a era atual é da informação, fundamentada na revolução das 

tecnologias digitais de informação e comunicação, onde a internet constitui um elemento 

permissionário da liberdade. 

A internet descentraliza os meios de comunicação de massa ao permitir que os usuários 

atuem livremente. O autor sugere que a internet é um espaço social onde o fluxo de 
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informação adquire um aspecto predominantemente social. O estudo da internet e de suas 

implicações no cenário social, cultural, educacional e outros vai ao encontro do estudo do 

conceito de tecnologia. 

Com relação ao estudo do conceito de tecnologia, os estudos de Levy (1999) e Castells 

(1999) auxiliarão no direcionamento para a compreensão das noções de ciberespaço, 

virtualidade e midiatização. 

Nas três últimas décadas do século XX e na atualidade, os ambientes virtuais e a tecnologia 

estão se tornando presentes nos mais variados ramos da atividade humana. Na educação, a 

mediação virtual expandiu-se e ampliou as oportunidades na aprendizagem e no ensino. 

Essa mediação virtual é explicita nos ambientes virtuais, denominados ciberespaços (Levy – 

1999). 

O ciberespaço configura como um recurso mediador entre lugares e pessoas. 

Passando para a análise teórica pertinente ao conceito de tecnologia abordado nesta 

pesquisa, percebe-se os estudos da inserção das tecnologias da informação e da 

comunicação na sociedade e na educação. 

Segundo Levy (1999), existe uma relação entre a tecnologia e a sociedade. Ele analisa os 

fundamentos que permitem perceber uma relação biunívoca entre a tecnologia e a 

sociedade, onde esta se constitui com influência daquela, embora não seja por ela 

determinada. 

O autor tece considerações sobre o conceito de virtual. Fazendo uma relação entre real e 

virtual. Contrapondo conceitos e analisando essa relação no tempo. 

(...) A palavra virtual vem do latim virtualis, derivado por sua vez de virtus, 
força, potência. Na filosofia escola escolástica é virtual aquilo que existe  em 
potência e não em ato. ( LEVY, 1999, p.47). 

 

Ele ainda associa a virtualidade a desterritorialidade, investigando o rompimento de 

barreiras proposto pela tecnologia na sociedade.  

A virtualidade segundo o autor é algo que vai além do meio pelo qual é difundida. Possui 

uma amplitude que gera uma potencialidade. Essa potencialidade se fundamenta na 

ausência da limitação espacial e da presença dos indivíduos ( na esfera virtual a presença 

física é desnecessária). 

A partir de então começa a estudar o conceito de ciberespaço, caracterizando-o como uma 

infraestrutura técnica do virtual. 

No mundo digital, a distinção do original e da cópia há muito perdeu 
qualquer pertinência. O ciberespaço está misturado as noções de unidade, 
de identidade e de localização. ( idem, p. 49) 
 

Outro conceito estudado por  Levy(1999) é a cibercultura e sua relação com o saber. Ele 

analisa o ciberespaço como mediador da “inteligência coletiva” e sugere que a educação 

precisa se vincular a essa nova estratégia de construção do conhecimento. 
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No ciberespaço (...), cada um é emissor e receptor potencialmente em um 
espaço qualitativamente diferenciado, não fixo, disposto pelos participantes, 
explorável. Aqui, não é principalmente por seu nome, sua posição 
geográfica ou social que as pessoas se encontram, mas segundo centros 
de interesses, numa paisagem comum do sentido ou do saber. ( LEVY, 
1999, p.113) 

 

Com o “surgimento” do ciberespaço, a democratização do acesso a informação, os novos 

modelos de aprendizagem e a emergência da inteligência coletiva, são vistas duas reformas 

na educação. Uma colocando o professor como incentivador da busca do conhecimento 

pelas tecnologias e a segunda fomentando a automação da construção do conhecimento 

oferecida pela internet nos cursos à distância. 

Um vez que os indivíduos aprendem cada vez mais fora do sistema 
acadêmico, cabe aos sistemas de educação implantar procedimentos de 
reconhecimento dos saberes e savoir-faire adquiridos na vida social e 
profissional. ( LÉVY, 1999, p.175) 

 

Outro estudioso da influência das tecnologias na sociedade é Castells ( 1999). Este autor 

fornece uma definição sobre o que é sociedade da informação e sobre as suas 

repercussões na contemporaneidade . Segundo o autor, a sociedade da informação ou 

sociedade em rede está fundamentada no poder exercido pela informação. Tal poder 

promove mudança constantes. “ A geração, processamento e transmissão de informação 

torna-se a principal fonte de produtividade e poder” (Castells, 1999, p.21). Ele também 

estuda a oportunidade que a tecnologia da informação concedeu as pessoas naquilo que 

cerne ao controle de políticas. O acesso a informação de forma rápida e em rede favorece 

um controle. 

Musso (2006) atrela o estudo de ciberespaço ao estudo de lugar. Para ele, o ciberespaço é 

um espaço simbólico da atualidade fundamentado na tecnologia e na rede, que tem a 

função de ligação. O ciberespaço é definido pelo autor como um espaço de união universal 

onde é possível estar m vários lugares na mesma temporalidade e capacidade. 

 

2.1) Espaço, lugar e currículo: elementos participativos 
 

O todo sem a parte não é todo,a parte sem o todo não é parte,  
mas se a parte o faz todo, sendo parte, não se diga que é parte, sendo todo. 

Gregório de Matos 

 

O ambiente de aprendizagem não se resume ao espaço geográfico e adaptado da sala de 

aula. Nem se concentra na figura do professor. 

Um ambiente de aprendizagem, na sociedade atual possui uma amplitude maior, pois 

engloba vários ambientes que oportunizem, estimulem, favoreçam ou promovam o ensino e 

a aprendizagem. 
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O conceito de espaço, muito utilizado na geografia auxilia na compreensão da importância 

da diversificação dos ambientes de aprendizagem, pois o espaço é, também, a 

materialização das relações existentes entre os homens na sociedade onde vive e atua. 

Segundo Lefébvre (1976,p.25), o espaço é o lócus da reprodução das relações sociais de 

produção. Constitui-se, portanto, onde o homem estabelece parte de sua integração com os 

demais, onde produz e onde organiza suas atividades. 

O ambiente de aprendizagem é um espaço onde se tem acesso a informação, a troca de 

experiências e conhecimento e onde as relações humanas, também, se representam. 

Nesse sentido, tem-se associado ao conceito de espaço, o entendimento do conceito de 

lugar. 

Segundo Buttimer (1985,p.228), lugar é o somatório das dimensões simbólicas, emocionais, 

culturais, políticas e biológicas. Desse modo, o lugar onde a aprendizagem se constitui faz 

referência a afetividade, ao envolvimento emocional, a significação e as intenções humanas 

atribuídas ao lugar, como cenário físico das atividades humanas. 

O homem já mantém uma identidade e uma relação com o local onde está vivendo. Já na 

infância estabelece uma relação com o seu lar, fazendo de sua casa um ambiente de 

moradia, aprendizagem, relações interpessoais e pertencimento. 

O lar é o primeiro ambiente de aprendizagem, dotado de várias mediações estabelecidas 

pelos meios de comunicação, relações parentais e vínculos afetivos. 

A escola é outro lugar onde os laços afetivos se misturam a informação, a socialização, as 

experiências e o conhecimento. 

Segundo Bruner (2001), a escola é uma ambiente situacional e interativo, onde a 

aprendizagem se dá através da colaboração entre os alunos e da mediação docente. 

A escola é por tradição o ambiente da aprendizagem. A sala de aula é o espaço onde os 

saberes se cruzam e o lugar onde a afetividade se mistura ao conhecimento. 

A sala de aula, um dos ambientes de aprendizagem mais representativos foi objeto de 

análise de vários estudiosos, por ter um caráter importante e também mediar a 

aprendizagem. 

 

III. AS TICs E A EDUCAÇÃO 

Um estudo sobre o professor mediador de tecnologia educacional passa pelas TICs 

(tecnologias da informação e comunicação). Elas são as ferramentas desse profissional,. A 

partir delas busca-se elucidar alguns aspectos importantes das TICs na escola e na 

identidade do mediador de tecnologia educacional. 

A tecnologia da informação e da comunicação está ligada a sociedade da informação tendo 

em vista ser grande “ fornecedora” de conteúdo para essa sociedade informatizada, 
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midiática e conectada virtualmente. 

 

“ Um admirável mundo novo emerge com a globalização e com a revolução 

tecnológica que a impulsiona rumo ao futuro virtuoso” (Barreto e Leher, 2003, p.39) 

 

Se a revolução tecnológica faz parte do surgimento de uma nova sociedade e se a escola 

atua colaborando com a formação de indivíduos ativos socialmente, a tecnologia também 

exerce um papel na educação, como forma de aquisição de informação/conhecimento. 

O governo federal mantém políticas de estímulos a tecnologia e a informação nos 

municípios através do PROINFO (programa de nacional de tecnologia educacional), onde 

ainda de acordo com o Decreto 6.300, em seu artigo 3º, o Ministério da Educação é 

responsável por: I - implantar ambientes tecnológicos equipados com computadores e 

recursos digitais nas escolas beneficiadas; II - promover, em parceria com os Estados, 

Distrito Federal e Municípios, programa de capacitação para os agentes educacionais 

envolvidos e de conexão dos ambientes tecnológicos à rede mundial de computadores; e III 

- disponibilizar conteúdos educacionais, soluções e sistemas de informações. 

 

 PROINFO 
MUNICIPAL  

RURAL  URBANO  UPGRADE  

CRITÉRIOS  •Escolas de Educação 
Básica (1º ao 9º anos 
do Ensino 
Fundamental e 
Ensino Médio); • 
Escolas com mais de 
30 alunos; • Escola 
sem laboratório de 
informática; • Com 
energia elétrica.  

•Escolas de Educação 
Básica (1º ao 9º anos 
do Ensino 
Fundamental e 
Ensino Médio); • 
Escolas com mais de 
50 alunos; •Escola 
sem laboratório de 
informática; • Com 
energia elétrica.  

•Escolas de Educação 
Básica (1º ao 9º anos 
do Ensino 
Fundamental e 
Ensino Médio); •Ter 
laboratórios ProInfo 
recebido até o ano de 
2005.  

Fonte: Manual SIGETEC – Sistema de Gestão Tecnológica (2008) 

 

A mediação da mediação, ou seja, o papel do professor mediador de tecnologia educacional 

assume perfis em sua personalidade. 

 

Os docentes deixam de ser os principais depositários do conhecimento e 
passam a ser consultores metodológicos e animadores de grupos de 
trabalho.  Esta estratégia obriga a reformular os objetivos da educação.  O 
desenvolvimento de competências-chave (…) substitui a sólida formação 
disciplinar até então visada. O uso de novas tecnologias educativas leva ao 
apagamento dos limites entre as disciplinas, redefinindo, ao mesmo tempo, 
a função, a formação e o aperfeiçoamento dos docentes. (Barreto, 2004, 
p.1194) 

 

Competências constituem num estudo importante para se entender a identidade docente, 

contudo, ater-se-á não a análise das competências, mas no que elas podem provocar: 
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novas redefinições de identidades. 

Informática na Educação é hoje uma das áreas mais fortes da Tecnologia 
Educacional e uma reflexão sobre os significados do termo “tecnologia” bem 
como integrá-las à prática pedagógica é um bom começo para uma 
perspectiva ampla sobre as possibilidades e limites das novas tecnologias 
da informação (TI) no cotidiano da escola. (SOUSA,2009, p. 1758) 
 

 

Uma das grandes inovações trazidas pela tecnologia educacional é a adoção de espaços 

diferenciados da aprendizagem. 

O rompimento com a questão temporal e espacial proposto pela virtualidade e pelo 

ciberespaço constituem um novo rol de oportunidades na educação, ao oferecer ao aluno 

novas formas de acesso a informação, saída do ambiente da sala de aula e uma 

participação mais ativa em seu processo de aprendizagem. 

O papel do professor abre novos caminhos para novas políticas e novos desafios também. 

Agora, com a tecnologia inserida na educação, o professor necessita adaptar o 

gerenciamento de atividades a distância e fora da sala de aula, a flexibilidade do tempo que 

não se limita mais ao tempo de aula previamente estabelecido e a ambientes diferentes das 

quatro paredes e um quadro de giz das salas de aula. 

A educação é um processo dialético que ocorre com a provocação da mediação, seja a 

pedagógica concentrada na figura do professor, seja através das diversas tecnologias que 

estão ao dispor dos alunos. 

Entretanto, toda a tecnologia, seja oriunda de um computador, vídeo, som ou imagem 

depende de sua forma de condução e utilização para produzir efeitos positivos. 

A tecnologia educacional através dos ambientes virtuais da aprendizagem e dos diversos 

aparelhos e mídias utilizados na educação propõem três práticas, ou melhor, três etapas a 

serem seguidas para o alcance de objetivos e fins. 

 

Tecnologia    pesquisa + comunicação + produção = conhecimento 

 

Ao permitir uma ampla pesquisa a partir de uma comunicação interativa com o aluno e deste 

com os demais colegas e com o  professor, novas produções, construções e informações 

são propagadas, formalizando e estruturando o conhecimento.  

 

3.1) A sala de aula: papéis, importância e organização 

O professor exerce um papel de mediador, incentivador e orientador da aprendizagem. O 

aluno estabelece trocas de informação e experiências com os demais alunos e com o 
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professor. O espaço onde essas trocas acontecem, na escola, é muitas vezes na sala de 

aula. 

A partir da compensação dos conceitos de espaço e de lugar, de sua importância para a 

educação e da sua relação com o ambiente de aprendizagem, aparece a sala de aula como 

um dos lugares mais representativos das relações sociais, afetivas e do compartilhamento 

do conhecimento. 

A sala de aula vem sofrendo adaptações ao longo das décadas. Ora se ajustando as 

políticas públicas, ora as novas estratégias pedagógicas e até mesmo compondo a 

representação de um ambiente de aprendizagem. 

ILUSTRAÇÔES DE SALAS DE AULA  

 

3.2) Ambiente virtual de aprendizagem: reflexões 

Antes de buscar o entendimento do que seja e da importância dos ambientes virtuais de 

aprendizagem para a educação, faz-se necessária a compreensão do que é virtual. 

Segundo Levy (1999,p.15): 

(...) a palavra virtual vem do latim virtualis, derivado por sua vez de virtus, 
força, potência. Na filosofia escolástica, é virtual o que existe em potência e 
não em ato (...), o virtual não se opõe ao real, mas ao atual: virtualidade e 
atualidade são apenas duas maneiras de ser diferentes. 

 

O virtual ampliou o espaço reservado e delimitado da sala de aula.  

Já com a inserção das tecnologias na educação, através de projetos como a TV ESCOLA, 

proposto pelo governo federal, onde vários vídeos contendo conteúdos das mas variadas 

áreas do conhecimento pertinentes a educação básica e aos temas transversais sugeridos 

pelos parâmetros curriculares nacionais (PCNs), fornecem uma informação e uma 

comunicação mediada pela televisão e pelo DVD. 

131



9 
 

Canais de cultura e educação também são disponibilizados e, em algumas escolas, o 

acesso a estes canais em televisões instaladas nas salas de aula  conferem uma nova 

adaptação do ambiente de aprendizagem. 

Antes de analisar um laboratório de informática (ambiente virtual de aprendizagem) é 

interessante verificar uma iniciativa municipal que contribui para a virtualidade na sala de 

aula. 

 

IV. ESTUDOS DE CASOS: A EXPERIÊNCIA CARIOCA 

Educopédia fala a linguagem dos nossos alunos, que são nativos digitais, adoram vídeos, redes 
sociais e jogos. 
Multirio, 2011. 

 

Na cidade do Rio de Janeiro existe um plano de educação dividido em três estratégias de 

ação paralelas ao intuito de utilizar as novas tecnologias de informação e comunicação 

como instrumentos de melhoria do processo ensino-aprendizagem. Elas são: 

1-melhorar a infraestrutura das escolas e a manutenção do parque de 
máquinas;2-capacitar professores e gestores para que eles não só se 
sintam confortáveis com a adoção de novas práticas, mas também desejem 
adotá-las;3-investir em conteúdos e em sistemas que garantam a 
organização do currículo e a fácil integração de novas mídias. 
(MULTIRIO,2011,p.149-50) 

 

A iniciativa da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro trouxe também uma inovação: a 

educopédia, que é uma plataforma virtual de aulas. 

(...) a educopédia não é algo externo à rede ou uma substituição das 
ferramentas didáticas convencionais. Cada uma das aulas digitais inclui um 
plano de aula, um teste e uma apresentação de powerpoint, mas os 
professores têm autonomia para utilizar a plataforma como e quando 
quiserem, tendo, ainda, à sua disposição cadernos pedagógicos também 
criados por professores da rede e livros didáticos distribuídos pelo ministério 
da educação. (MULTIRIO, 2011,p.151) 

 

 

Na prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, as salas de aula são equipadas com dispositivos 

para conexão de projetores de imagem e computadores, além de contar com uma internet 

que abrange, na maioria das vezes, toda a unidade escolar. 

A educopédia ainda é um recurso utilizado pelos professores dos anos finais do ensino 

fundamental, mas os professores das séries iniciais podem fazer consultas e enriquecer 

suas atividades. 

132



10 
 

A educopédia é uma plataforma on-line que contribui para as aulas através de uma 

organização baseada em orientações curriculares divididas em 32 aulas digitais anuais por 

disciplina ministrada no ensino fundamental. 

As atividades das aulas digitais incluem textos, imagens, vídeos, animações, podcasts e 

jogos, organizados com o intuito de desenvolver competências e habilidades relacionadas 

ao tema da aula (...). A educopédia é clara, direta e extremamente intuitiva para que alunos 

e professores possam utilizá-la de qualquer computador conectado e a qualquer hora, sem a 

necessidade de treinamento. ( MULTIRIO, 2011,p.150) 

O acesso facilitado ao programa permite, ainda, que o aluno que por algum motivo não 

tenha ido à escola possa acessar o conteúdo ministrado, mantendo-se atualizado. 

Outra contribuição da educopédia é o reforço escolar para alunos com dificuldades, pois o 

acesso fora do ambiente escolar oportuniza uma continuidade em casa.  

 

V. ESTUDO DE CASO: A EXPERIÊNCIA CAXIENSE 

A experiência do município de Duque de Caxias no estado do Rio de Janeiro, Brasil, em 

utilizar as TICS no ambiente escolar foi além de adquirir equipamentos. 

Através de verbas do governo federal ( Programa PROINFO) e da concepção de que a 

educação acompanha  a modernidade surgiram as SIEDUCAs ( salas de informática 

educativa). 

São espaços destinados à acomodação do acervo tecnológico da escola e local onde as 

mídias disponíveis são encontradas. A prefeitura de Duque de Caxias adaptou softwares  e 

lançou o LINEDUC. Uma associação do LINUX com aplicativos educacionais voltados para 

o público do ensino fundamental e para a manipulação dos mediadores de tecnologia 

educacional. A partir deste programa é possível criar atividades e adaptar conteúdos. 

Para atuar nessas SIEDUCAs, a prefeitura de Duque de Caxias permitiu a indicação de um 

profissional para atuar exclusivamente nas salas de informática educativa – o professor 

mediador de tecnologia educacional. 

Quem é esse profissional? 

Poder-se-ia fazer um relato de experiências neste artigo, pois é de autoria de uma 

professora mediadora de tecnologia educacional do município citado. Contudo, a busca pela 

compreensão da identidade docente implica numa imparcialidade necessária para que a 

análise seja feita sem subjetividade ou influência. 

O professor mediador de tecnologia educacional é um professor regente concursado e 

legalmente ingressado na carreira pública. Com um período mínimo exigido como 
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experiência no trabalho docente e por expressar habilidade com tecnologia e aptidão para a 

função recebe a permissão da Secretaria municipal de educação de Duque de Caxias para 

exercer a função de mediador tecnológico. 

Atualmente, o município de Duque de Caxias conta com cerca de 130 escolas, sendo que a 

maioria, cerca de 80 já possuem uma SIEDUCA e conta com professores mediadores de 

tecnologia educacional. Tais mediadores surgiram em decorrência da necessidade de 

colocar em uso os equipamentos recebidos pelo governo federal.  

No ano de 1997, um grupo de profissionais da educação que estavam inseridos no 

departamento de educação viram a necessidade de  criar uma equipe voltada para o uso 

das tecnologias aplicadas a educação. A ideia ganhou uma proporção maior do que a 

pretendida e, no ano de 2005 passou a ser uma coordenadoria de tecnologia da informação 

que cuida dos equipamentos tecnológicos das escolas, promove formação continuada a 

profissionais da educação e gerencia a atuação pedagógica e técnica dos mediadores de 

tecnologia educacional. 

Promovendo formação continuada, estimulando a especialização, fornecendo assistência 

pedagógica e suporte técnico, a prefeitura de Duque de Caxias através da Coordenadoria 

Aplicada a Tecnologia educacional contribui para a formação identitária do professor 

(mediador de tecnologia educacional). 

No município de duque de Caxias, a experiência na introdução das tecnologias de 

informação e comunicação na educação aconteceu de forma gradativa, contando com a 

experiência e conhecimento individual do corpo docente.  Professores da rede municipal que 

possuíam habilidade com uma câmera fotográfica, com um aparelho de DVD ou que 

utilizavam a televisão em suas aulas passaram a descobrir como esses recursos poderiam 

passar de um meio para dinamizar aulas a construção de uma nova identidade. 

Que identidade seria essa? O professor mediador de tecnologia educacional é um regente 

de turma que não tem uma turma para chamar de sua. Ele atua compartilhando ações e 

interagindo usando recursos tecnológicos que estão ao seu dispor juntamente com outro 

professor regente de turma que recebe a titulação de responsável por um grupo de alunos. 

Retomado a temática de que todo professor, independente da disciplina que leciona atua 

como um mediador. Pode-se arriscar dizer que o mediador de tecnologia educacional é um 

mediador de mediadores. 

Isso não é uma ênfase, nem uma metáfora, é a representação mais coerente que se pode 

dar ao papel do professor mediador de tecnologia educacional. 

Essa representação contribui para uma mudança de postura, de hábitos, de formas de 

pensar e da própria identidade docente. 

Uma identidade traz em sua essência, elementos constitutivos de uma imagem. Vários 

estudos sobre identidade fazem menção a memória, ao passado e a formação profissional e 
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social. 

Alguns estudiosos, atrelaram a identidade ao profissionalismo.  Bauman( 2005), por 

exemplo estuda a identidade no contexto social. Alias, até hoje quando nos referimos a uma 

determinada pessoa temos o hábito de mencionar a sua ocupação como forma de identificar 

e diferenciar dos demais. O nome sozinho, já não reúne a identidade, muitas vezes é 

preciso um algo a mais. A profissão. 

A identidade docente se reestrutura a medida que inovações e que novos conceitos 

pedagógicos surgem. A identidade do professor é uma das que mais passa por alterações e 

transformações. 

Pode-se dizer que a identidade do professor está sendo se remodelando. 

O professor que trabalha com uma ou várias turmas como é o caso das séries finais do 

ensino fundamental e do ensino médio tem sua “ personalidade profissional” com 

características próprias. 

Orientar, facilitar, propiciar, mediar, interagir. Esse profissional tem uma gama tão variada de 

ações que sua identidade profissional fica em constante processo de formação. 

O professor mediador de tecnologia educacional  integra a sua personalidade profissional  

várias novas características. Afinal ele não tem uma turma para dizer que é responsável 

diretamente. Ele adquire a postura da parceria, da colaboração, da conquista e da inovação. 

Orozco (1999)fez um estudo acerca da mediação oportunizada pelos meios de comunicação 

afirmando que tais meios mediavam a comunicação entre as pessoas. 

A mediação precisa de dois polos, dois pontos interligados por um objetivo comum, numa 

mesma sintonia, visando um mesmo objetivo. 

O mediador de tecnologia educacional busca chegar ao mesmo destino que o professor 

regente de turma. O fim é o mesmo. Ele só propõe um caminho alternativo, onde a 

tecnologia é utilizada. 

Mas o professor mediador de tecnologia educacional é um especialista em informática 

educativa ou em tecnologia educacional? 

Pode ser, mas não necessariamente é. Ele precisa de formação constante, de cursos de 

aperfeiçoamento, capacitação e uma enorme predisposição ao novo. Ele precisa buscar o 

conhecimento, transformar a sua habilidade, aprender a usar recursos.  Ele é um curioso em 

busca da perfeição, uma companhia para a busca muitas vezes solitária do professor rumo a 

excelência da aprendizagem, um constante estudioso e pesquisador das inovações que 

podem ser aproveitadas na educação. 

Infelizmente, devido aos insucessos na aprendizagem e ao esvaziamento do trabalho do 

professor pesquisado por Facci (2004), o professor vem buscando aliados. O mediador de 

tecnologia educacional aparece como alguém que lhe dá um fôlego a mais, que dividirá a 

angústia das dificuldades discentes e novos caminhos de mudanças em práticas 
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pedagógicas. Esse mediador também poderá ser aquele que vai fomentar inquietação tendo 

em vista a necessidade de mudanças, muitas vezes vistas como trabalhosas demais para 

aqueles que já estão em final de carreira. 

Seja o que for que o professor mediador de tecnologia educacional fomente no professor 

regente de turma, uma coisa é clara, ele sugere um novo olhar. 

Cada vez mais a tecnologia está no cotidiano de todos nós. Num simples passeio de ônibus, 

até a pessoa mais inume as inovações se deparará diante da tecnologia. Um simples 

pagamento da passagem com um cartão magnético indica o uso da tecnologia. Portanto, é 

inegável a presença tecnológica em todos os ambientes sociais. 

O Professor mediador de tecnologia adquire também o papel de divulgador de novas 

estratégias de ensino. 

 

5.1) O LINEDUC 

Com o nome de Linux educacional Duque de Caxias, o LINEDUC, é um projeto 

iniciado em 2009 com o intuito de otimizar a informática educativa no município de Duque de 

Caxias. 

O LINEDUC é uma distribuição do Linux adaptada ao ambiente educacional desenvolvida 

por técnicos que compõem a coordenadoria de tecnologias aplicadas à educação da 

secretaria municipal de educação de Duque de Caxias. 

Fundamentado na tecnologia UBUTU, o LINEDUC é manipulado por professores da rede, 

sendo explorado de forma mais enfática pelos professores mediadores de tecnologia 

educacional. 

O software é composto por aplicativos, jogos, internet e acessórios que permitem a 

construção a programação de atividades e a elaboração de tarefas que atendam as 

solicitações curriculares dos grupos de alunos atendidos. 

Sua tela de abertura trás os ícones de acesso as possibilidades a serem exploradas: 
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Imagem do lineduc 

 

Exemplo de atividades desenvolvidas no LINEDUC: 

 

 

 

Este aplicativo é chamado de MEMAKER. Ele serve para construir imagens do corpo 

humano, através de montagem de partes do corpo oferecidas para montagem. 

Tal aplicativo é muito utilizado pelos professores nos trabalhos que envolvem identidade, 

órgãos dos sentidos e corpo humano. 
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Este aplicativo é chamado TUXPAINT. Ele é muito parecido com o recurso de desenho do 

Windows – o paint . Contudo, possui opções que facilitam o acesso e a utilização por parte 

dos alunos. Os professores utilizam em ilustrações, construções livres e para desenvolver a 

criatividade dos alunos. 
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Este jogo – xadrez – está disponível no LINEDUC com instruções simplificadas e 

explicações sobre as regras do xadrez e formas de utilização. O aluno joga com o programa 

e vai aprendendo as regras do jogo ao mesmo tempo que pratica. 

 

VI. CONCLUSÃO 

O ciberespaço é a derrubada das barreiras do conhecimento, da informação e da 

comunicação. Ele não se restringe a um lugar, nem se limita a uma temporalidade. 

A sala de aula é um espaço de aprendizagem tradicional que vem sendo adaptado com 

recursos tecnológicos que incentivem, estimulem e colaborem para a inserção das 

tecnologias da informação e da comunicação na escola. 

Uma sala de informática numa escola concentra num espaço os mais variados 

equipamentos disponíveis para a mediação entre a tecnologia e o aprendizado. 

Ele é um ciberespaço e sua desterritorialização se dá em virtude da virtualidade da internet 

que permite acesso a qualquer localidade independente do tempo ou do espaço, da 

organização e disposição do mobiliário que favorece uma integração entre usuários e entre 

estes e os equipamentos e pela troca de conhecimento fomentada pelo compartilhamento 

da comunicação realizada pela tecnologia. 

Nesse sentido, uma sala de informática é um ambiente privilegiado que não pode ser 

dissociado da ideia da educação à distância, nem da ideia de informatização do ensino. 
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A sala de informática educativa é um ciberespaço que oportuniza a ampliação dos recursos 

para o professor, da mediação da aprendizagem  
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, URBANIZAÇÃO, 

HISTORIOGRAFIA E O PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO NA CIDADE 

DE SÃO PAULO: 1939 A 1969 

                

BORTOLLI JR., ORESTE 
 

 

 RESUMO 

                   Devido ao desenvolvimento econômico que se deu na cidade de São Paulo no período de 1939 a 
1969, o qual pode ser considerado um momento fecundo para a arquitetura na capital paulista, pois a 
cidade, em eminência de se tornar metrópole, viu surgir uma significativa provisão de arquitetura. O 
artigo trata dos fatores que intervieram nesse processo, tal como a urbanização, à qual também 
coube o fato de avolumar as pranchetas dos arquitetos paulistas e de outros autores advindos de 
outras partes. A demanda por construções civis gerou uma memória construída promovida, em parte, 
pela iniciativa privada. Centro e bairro foram beneficiados com um quadro edilício notável. 
Acrescente-se que consoante a esse período, a historiografia da arquitetura limitou-se a poucas 
divulgações de arquitetos e de suas obras, sendo destacados aqueles considerados ‘gênios’ e alguns 
de seus discípulos, deixando de lado arquitetos e obras de valor. Salientando trabalhos dos anônimos 
ausentes na literatura especializada o artigo, por amostragem, arrola um levantamento iconográfico 
de obras ordenadas cronologicamente, sistematizadas por usos e finalidades em forma de fichas 
catalográficas, oriundas das publicações do período em questão, impressas na revista Acrópole. O 
levantamento levou em conta arquitetos ausentes em três importantes publicações que registraram a 
principal provisão de obras de arquitetura no período em questão. 

                    
Palavras-chave: Desenvolvimento econômico; Urbanização em São Paulo; Patrimônio Arquitetônico; 
Arquitetura Moderna Paulistana. 
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1.  CONSIDERAÇÕES ACERCA O DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E O PROCESSO DE METROPOLIZAÇÃO NA CIDADE 

DE SÃO PAULO 

A verticalização da cidade de São Paulo inicia com pouca intensidade nos anos de 1920, 

quando a cidade ainda era estigmatizada como um núcleo provinciano e território do 

imigrante. Mesmo assim, já era possível antever a sua vocação de se tornar metrópole, pois 

como frisa Regina Prosperi Meyer (1991, p.17), que historiadores e geógrafos estudiosos do 

desenvolvimento  de São Paulo apontam para a existência de três momentos para que a 

cidade se tornasse metrópole. O primeiro período de metropolização da cidade que se deu 

entre 1929 e 1950 foi o momento que disse respeito ao acomodamento da mancha urbana, 

resultante de uma perspectiva econômica, ou seja, de início, o crescimento se dá ao longo 

nas faixas residenciais e industriais da periferia. Em seguida, ocorre a compactação da 

mancha urbana, acontecendo, consequentemente a verticalização na área central, e mais 

tarde nas áreas ao redor do centro.  A crise do café em 1929 foi um fato relevante para o 

início da metropolização, ou seja, determinou o fim da monocultura cafeeira, impondo uma 

produção diferenciada para abertura de fontes pioneiras, assumindo papel indutor de grande 

alcance, provocando mudanças nos investimentos públicos e nos empreendimentos 

privados (Meyer, 1991, p.17). Sob o ponto de vista geográfico, Meyer (1991, p.14) destaca 

que sucedem dois períodos evolutivos distintos que se associam ao período do crescimento 

geográfico e à expansão da cidade sobre sua periferia.  Neste cenário, se inicia, portanto, o 

processo de metropolização que se dá entre 1915 e 1940, passando a subdividir a 

metrópole, em ascensão econômica, em dois espaços, um propriamente urbano e outro 

suburbano. Tais fatos, portanto, evidenciam que a cidade de São Paulo tornou-se metrópole 

não somente pelas dimensões assumidas, como: subúrbio, estação, bairros jardins, núcleos 

periurbanos, mas deixando evidente a existência de uma estrutura metropolitana. Como 

consequência, para Meyer (1991, p.10), surgem nos marcos da cultura metropolitana os 

fatos que demarcam claramente um compromisso com a forma de construir, de comprar, de 

morar, de circular, de divertir, de usufruir e produzir objetos artísticos, de comunicar-se e, 

sobretudo, conviver com a forma metropolitana. Era, portanto, necessário construir. A partir 

de então, de acordo com as novas demandas da população, de núcleo provinciano, a cidade 

Paulo passa a se configurar como metrópole. 

Meyer (1991, p.31), narrando sobre os efeitos da “nova São Paulo” no que diz respeito aos 

usos e formas de ocupação do solo, e também sobre a distribuição das atividades 
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econômicas e dos equipamentos sociais, de lazer e cultura no espaço urbano da cidade, 

leva em conta, neste sentido, as constatações de N. L. Mueller (1956), de 1952, o qual 

revela que, das dez funções urbanas encontradas naquele momento no centro, o comércio 

era a função predominante. Ainda citando Mueller (1956), a autora mostra a subdivisão do 

centro em funções e modalidades, a saber: comércio varejista, comércio atacadista e 

escritórios comerciais, sendo que a função comercial possui um forte vínculo com a 

verticalização que ocorre nos diversos usos, desde o setor terciário ao residencial. Par e par 

caminha o setor industrial. 

 Maria Ruth do Amaral Sampaio (2002, p.11) relembra no que tange à escassez de 

habitação e o problema de transporte constantemente reivindicado pela população nos anos 

do presidente Getúlio Vargas (1950-1954), resulta na oferta de apartamentos compactos e 

econômicos, constituindo, assim, uma abordagem tipológica arquitetônica inovadora e de 

grande sucesso para aquela época. Sampaio (2002, p.12) acrescenta ainda que a tipologia 

do apartamento dúplex, fugindo à regra do apartamento compacto e econômico, foi também 

uma novidade do período, sendo esta tipologia inicialmente proposta pela iniciativa privada. 

Maria Cristina Leme (1982, p.53) assegura que os terrenos centrais ocupados por indústrias 

tradicionais começam a ser disputados por usos que proporcionam maior rendimento por 

metro quadrado, como o uso comercial ou prestação de serviço. Segundo Leme (1982, 

p.55),ocorre uma expansão do comércio varejista, especializando-se de acordo com o 

crescimento da cidade, com tendências a acompanhar a expansão das áreas residenciais, 

frisando que, de início o comércio e residências localizavam-se nos corredores de maior 

tráfego, passando depois, a ocupar as ruas paralelas e transversais, principalmente nos 

bairros de Higienópolis, Cerqueira César, Pinheiros e Jardim Paulista. Na década de 1960, 

as agências bancárias e os grandes escritórios saem do centro  e avançam para o vetor da 

Avenida Paulista, tendendo, em seguida para a direção do Vale do Rio Pinheiros (Leme, 

1982, p.55). 

 Segundo Leme (1982, 55), a partir da década de 1950 busca-se estabelecer uma nova 

relação física do edifício residencial com o lote, pois, na imensa maioria, construídos em 

meio a jardins, unem-se à cidade através de rampas, estabelecendo desta forma uma 

relação direta com  a rua e com o espaço urbano livre. As demandas de usos e abordagens 

urbanas mencionadas por Meyer, Sampaio e Leme, constituem os subsídios para realizar as 

amostragens das obras do item 4 - Levantamento iconográfico (figuras 1 a 4). 
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2. A HISTORIOGRAFIA E DIVULGAÇÃO DA PROVISÃO DE 

ARQUITETURA  

Outra questão que o trabalho trata e questiona é de origem historiográfica, pois se observa 

uma supervalorização das individualidades referendadas pela historiografia da arquitetura 

no período em questão. Essa literatura, em forma de compêndios focados em determinados 

arquitetos, períodos, movimentos e correntes arquitetônicas, repetem o mesmo discurso, os 

mesmos projetos, obras, buscando, inclusive, torná-los paradigmáticos. Deslocado do 

interior da profissão, o discurso quase nunca toca o relato do ofício. Promovem distinções 

entre os arquitetos que podem até mesmos ser passiveis de classificações: os ‘gênios’, os 

‘mestres’ e os ‘discípulos’ (Xavier, et, al ,1983, 07). Com efeito, logo na introdução do livro-

roteiro Arquitetura Moderna Paulistana de Alberto Xavier, Carlos Lemos e Eduardo Corona, 

onde são expostas obras da arquitetura paulistana, parecendo pretender suprir as lacunas 

existentes ao que diz respeito à divulgação neste contexto, ausentes em outros livros em 

que divulgam a arquitetura brasileira no período  em questão,  eles realçam a existência dos 

criadores das obras classificando-os de fato como ‘mestres’ e os ‘discípulos’, frisando que, 

ao publicarem trabalhos dos mestres, prevalece a ‘ideia liberal’ de inserir algumas obras dos 

discípulos. Frisa-se que Xavier, Lemos e Corona em seu livro-guia, publica poucos trabalhos 

de arquitetos estrangeiros, deixando à margem, principalmente, a obra do arquiteto Victor 

Reif.  

A respeito desta mesma questão, a arquiteta e historiadora Maria Beatriz Camargo Aranha 

(1993, p.46), afirma que a historiografia da arquitetura brasileira se caracteriza pela 

dualidade ‘gênio x ofício’, e que trabalha com a noção de periodização, de marcos 

arquitetônicos, de arquitetos e obras inaugurais . 

 A publicação de Lemos, Corona e Xavier se deu em 1983, já a questão posta por Aranha é 

de1993, ou seja, dez anos depois.  Ao que parece este livro-roteiro pretende suprir as 

paulistas que não foram levadas a cabo nas publicações que abrangem o âmbito nacional. 

Joel Pereira Felipe (2004, p.169) declara que algumas obras literárias que tentam rever e 

reescrever a história da arquitetura brasileira repetem os mesmos paradigmas e destaca 

aquilo que é reconhecido pelo senso comum como arquitetura verdadeira, boa arquitetura, 

de vanguarda e digna de figurar entre os que devem ser assimilados pelos futuros 

arquitetos: as mesmas obras e seus autores já consagrados. 
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Yves Bruand, arquivista paleógrafo francês escreve L´architecture  contemporaine au Brésil, 

publicado também no Brasil com o título Arquitetura Contemporânea no Brasil. O autor 

dedica grande parte deste livro às regiões Nordeste e Sudeste, focando e consagrando os 

projetos realizados para Brasília.  Bruand efetua um breviário da história brasileira, analisa 

as condições políticas, econômicas e físicas do país. Esta publicação, de caráter 

enciclopédico, trata também das intervenções urbanísticas em Salvador, no Rio de Janeiro e 

em São Paulo, citando inclusive, a criação de cidades novas no país – Goiânia e Belo 

Horizonte. Tratando-se da cidade de São Paulo, Bruand inicia discorrendo sobre o caráter 

pioneiro da obra de Gregory Warchavchic, afirmando que pouco se falou da nova arquitetura 

feita em São Paulo, principalmente pelos arquitetos brutalistas. Para isto houve dois motivos 

principais: de um lado, a menor vivacidade dos talentos paulistas e o atraso maior com que 

se impuseram, e, de outro, o fato de que as criações mais originais não se alinharem às 

tendências propriamente racionalistas, embora derivem dela indiscutivelmente. (Bruand, 

1981, p.249). 

Destina algumas páginas a Rino Levi, Henrique Mindlin, Oswaldo Bratke, Ícaro de Castro e 

Mello e Lina Bo Bardi. Realiza o capítulo “À margem do racionalismo: a corrente orgânica e 

o brutalismo paulista” em que contrasta a obra de João Vilanova Artigas com a de Rino Levi, 

afirmando que, embora a obra de Vilanova Artigas esteja longe de ser homogênea se divida 

claramente em vários períodos cronológicos de inspirações diversas; a de Rino Levi – ao 

contrário – é um modelo de continuidade, conforme foi ressaltado quando foram estudados. 

Sobre a arquitetura paulista, encerra o capítulo citando os discípulos de Vilanova Artigas. 

Neste contexto, Bruand alegando que a influência de Artigas se impôs como um dos 

professores mais respeitados  na Faculdade de Arquiteura e Urbanismo da Universidade de 

São Paulo  exerceu influência sobre os alunos, que em sua imensa maioria sedurizam-se  

pelo espírto brilhante e pela solidez do seu pensamento (Bruand, 1981, p.306). Contudo, 

como importante discípulo cita um único estudante desta escola – Joaquim Guedes, 

apresentando algumas de suas casas e uma obra pública. Como outros discípulos de 

Artigas, faz menção a dois outros oriundos da Faculdade de Arquitetura do Instituto 

Presbiteriano Mackenzie - Carlos Milan e Paulo Mendes da Rocha. No que diz respeito a 

Milan, Bruand narra sobre a importância de uma de suas obras, a casa Nadir de Figueiredo. 

Já quando toca ao arquiteto Mendes da Rocha, seu trabalho desdobra-se em comentar 

sobre o ginásio de esporte do Clube Paulistano, e mais três casas - uma delas a residência 

do arquiteto e um edifício multifamiliar.  
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Importante mencionar que, com exceção da presença de Le Corbusier no Brasil, na ocasião 

em que se realizaram os primeiros estudos para o projeto do Ministério da Educação e 

Saúde, hoje Palácio Capanema, Yves Bruand, que fez toda sua pesquisa na França, não faz 

menção aos arquitetos estrangeiros que atuaram e contribuíram para a consolidação do 

movimento moderno em arquitetura na cidade de São Paulo. 

 A terceira publicação Arquitetura Modena no Brasil de Henrique Mindlin, foi concebida para 

complementar o catálogo Brazil Builds, de Philip Goodwin, exposto em Nova York no MoMA 

– Museu de Arte Moderna de Nova Iorque, em 1943. Para Mindlin (1999, p.21), o objetivo do 

livro é por em evidência, de forma condensada, um maior número de autores e obras. No 

entanto, a necessidade de cobrir uma ampla perspectiva em um número preestabelecido de 

páginas, impôs uma série de limitações na escolha do material a ser apresentado. Não foi 

possível evitar a exclusão de um grande número de bons projetos. No âmbito paulista, 

Mindlin cita quase que as mesmas referências de Bruand, adicionando nomes e obras, e, 

como ele mesmo afirma, promovendo exclusões. 

 

3. ARQUITETOS ESTRANGEIROS 

 

 Devido ao clima de pós – Segunda Guerra Mundial na Europa, fato este que resultou na 

escassez de trabalho para os arquitetos no velho mundo, torna-se importante destacar que 

junto a uma classe profissional já atuante em São Paulo, somam-se arquitetos que 

imigraram para o Brasil. Muitos deles estabeleceram-se em São Paulo, trazendo consigo 

ideias e conceitos das vanguardas europeias; podendo dizer que ao mesmo tempo foram 

atraídos pelo crescimento econômico, pelo vanguardismo arquitetônico que já pairava no 

país, cujo sucesso já se fazia divulgar na Europa e em outras partes do exterior -  foi devido, 

provavelmente, aos arquitetos cariocas, às estadias de Le Corbusier no país, ao trabalho 

pioneiro de Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, entre outros e que atuavam, principalmente no 

Rio de Janeiro na feitura do Ministério da Educação e Saúde. Dentre os arquitetos 

estrangeiros, sobressaem as figuras de Adolf Franz Heep, Lucjan Korngold e Victor Reif, 

valendo expor uma sinopse dos seus dados biográficos.  

 Nascido na Alemanha, em Fachback, Heep estudou arquitetura na Escola de Artes e 

Ofícios de Frankfurt e na École Spéciale d´Architeture em Paris.  Imigra para o Brasil em 

1947, trazendo em sua bagagem a experiência vivenciada em obras públicas que lhe fora 
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ensinada por Adolf Meyer, em Frankfurt, tendo, inclusive tido a influência francesa de Mallet-

Stevens, Auguste Perret e Le Corbusier, com os quais estagiou em Paris, realizando, 

edifícios de apartamentos nesta cidade.  Em São Paulo, de início, emprega-se no escritório 

de Jacque Pilon, arquiteto francês já estabelecido no Brasil desde a década de 1930, com 

quem projeta o edifício-sede do jornal O Estado de São Paulo. Heep contribui transformando 

o projeto, originalmente em estilo art déco dando-lhe caráter de contemporaneidade, 

acrescentado, inclusive, em sua feitura  elementos modernos como os brise-soleils, 

devidamente abordados. Assim, Heep, sempre no empenho de introduzir inovações 

tecnológicas, dando ênfase aos processos de industrialização, padronização de 

componentes e detalhamento do projeto e do conforto ambiental, atende demandas do 

mercado imobiliário em expansão na cidade de São Paulo, colaborando fortemente para a 

consolidação de um padrão de excelência arquitetônica, particularmente na região central e 

no bairro de Higienópolis, onde realizou edifícios habitacionais de alta e baixa densidade 1.  

Nascido no seio de uma elite judaica de Varsóvia, Lucjan Korngold estudou na Faculdade de 

Arquitetura da Escola Politécnica de Varsóvia, onde se formou em 1922, juntamente com  

aqueles que compuseram a vanguarda atuante da arquitetura polonesa durante as décadas 

de 1920 e 1930, entre os quais Szymon (1893-1964) e Helena (1900-1982) Syrkus, 

representantes poloneses no Ciam entre 1928 e 1959. Obtém menção honrosa na 5ª Trienal 

de Milão, com o projeto de uma residência realizada juntamente Henrik Blum. Participa 

também da Exposição de Artes e Técnicas na Vida Moderna, realizada em Paris em 1937. 

Integra-se ao exército polonês, contudo, justamente quando a Alemanha invade a Polônia e 

inicia uma onda de perseguições aos judeus de 1939. Tal fato que fez com que Korngold  

fugisse para Bucareste. Em seguida, graças a uma negociação entre o Vaticano e o 

Itamaraty, consegue permissão de exílio, e juntamente com sua família desembarca no 

porto de Santos, em 1940. Inicia sua atividade profissional, trabalhando no escritório 

Francisco Matarazzo Netto entre 1940 e 1943, Ao depois, associa-se a Francisco Beck, em 

1944. Naturaliza-se brasileiro e recebe seu CREA, podendo, portanto, assinar e 

responsabilizar-se tecnicamente por suas obras.  Passados dois anos cria sua própria 

empresa, o Escritório Técnico Lucjan Korngold Engenharia e Construções.  Acrescente-se 

que os projetos de Korngold realizados Brasil são divulgados a partir dos anos 1940 pela 

                                                           
1
http://www.itaucultural.org.br/aplicExternas/enciclopedia_ic/Enc_Artistas/artistas_imp.cfm?cd_verbete=5361&im

p=N&cd_idioma=28555 – acesso em 26 de junho de 20 
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revista L'Architecture D'Aujourd'hui; na exposição Arquitetura Latino-americana realizada em 

1945, organizada pelo historiador de arquitetura Henry-Russel Hitchcock (1903-1987) no 

Museu de Arte Moderna de Nova Iorque – MoMA 2. 

Korngold realizou inúmeras casas nos bairros jardins, edifícios de uso misto e os primeiros 

edifícios altos na Avenida Paulista e no centro da cidade de São Paulo, onde também 

realiza projetos obras de habitação multifamiliar de média a alta densidade nos bairros 

Jardins, Higienópolis e Santa Cecília. 

Victor Reif nasceu em Przemysl, Polônia, em 1909. Durante a sua formação acadêmica, 

iniciada em 1928 na Escola Técnica de Berlim-Charlotemburgo, Reif absorveu experimentos 

da Bauhaus,  geradora de um modelo de formação para o ensino da arquitetura 

principalmente em Berlim. Em 1930, Reif transferiu-se para a Universidade de Darmstadt, 

berço do jungestil, onde permaneceu até o final do ano letivo. Em 1931 reintegra-se à 

Escola de Berlim onde, ainda como aluno, participou da equipe do arquiteto Bruno Taut, 

colaborando na pesquisa e elaboração do projeto de moradia coletiva mínima. Dois anos 

depois graduou-se engenheiro-arquiteto pela mesma Technische Hoschule Berlim-

Charlotemburg, onde, entre seus mais ilustres alunos, figuram Hans Poelzig, Egon Eirmann, 

Hans Scharoun, Wassili Luckhardt, Erich Mendelshon e Walter Gropius.Reif permaneceu na 

Europa até 1951, projetando memoriais, fábricas e hospitais. Neste mesmo ano, 

desembarcou na cidade do Rio de Janeiro, onde impressionou-se pela nova arquitetura 

realizada pelos jovens arquitetos, Lúcio Costa, irmãos Roberto, Reidy e Oscar Niemeyer. 

Após um ano transfere-se para São Paulo, onde passou a trabalhar com alguns escritórios 

de engenharia. Na produção de Victor Reif predominam residências, localizadas nos bairros 

das zonas oeste e sul da cidade de São Paulo, como Brooklin, Vila Nova Conceição e nos 

bairros jardins que já estavam urbanizados na capital paulista. Já os edifícios residenciais de 

situam numa região mais próxima ao centro. 

 A primeira obra do arquiteto, no Brasil, foi realizada em 1954, em São Paulo: a residência 

no Brooklin Novo. Nela, o arquiteto evidencia alguns conceitos que se farão presentes na 

maioria de seus projetos posteriores, como o emprego de diferentes materiais para 

                                                           
2
http://www.itaucultural.org.br/aplicExternas/enciclopedia_IC/index.cfm?fuseaction=artistas_biografia&cd_verbete

=6423&%20cd_item=1&cd_idioma=28555- acesso em 26 de junho de 2013. 
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composição da fachada; preocupação em isolar a residência, fazendo-a voltar-se para o 

interior do lote; implantação segundo a orientação norte; dimensão do living e sua relação 

interior/exterior com o pátio interno e presença da luz natural, tornando a casa plasticamente 

bem resolvida e agradável aos moradores. Seus edifícios de habitação coletiva, projetados 

para baixa e média densidade localizam-se nos bairros de Santa Cecília e Higienópolis.O 

prédios residências refletem as mesmas preocupações que Reif procura atender nas 

residências: a questão social da moradia, o bem-estar dos moradores, o respeito ao entorno 

do lote e a inserção urbana quase sempre marcada por acessos em rampas de suaves 

inclinações. Algumas características como os pilotis no térreo, as vigas de transição, a 

planta amplamente flexível, o duplo pé-direito no pavimento térreo, que segundo o arquiteto, 

referia-se ao isolamento em relação à rua, são comuns nos edifícios projetados por ele3. 

 

4. Levantamento iconográfico  

 

Tendo como parâmetro para elaborar o presente levantamento, realizado por amostragem, 

as figuras que se seguem, foram elaboradas na forma de fichas (ou pranchas) catalográficas 

que aparecem nas figuras de 01 a 04, de tal forma que, como posto anteriormente, o ponto 

de partida foi levar em conta as considerações pertinentes ao desenvolvimento urbano, 

assim como as tipologias apontadas por Meyer, Leme e Sampaio, considerando também as 

obras e arquitetos inexistentes nas três publicações supracitadas. O levantamento, em 

forma de fichas (ou pranchas) foi ordenado cronologicamente, e as obras classificadas por 

usos e finalidades, extraídos das edições da revista Acrópole que compreende o período de 

1939 a 1969. 

Tal método se deu por considerar que as revistas, muitas vezes enquanto fontes primárias 

são extraordinários instrumentos de pesquisa. Sobre a importância desse tipo de periódico, 

Giulio Carlo Argan (1994, p.53), assinala que as revistas têm a virtude de serem eficazes 

instrumentos de pesquisa, uma vez que são consideradas fontes inesgotáveis para o estudo 

dos artistas, dos problemas, dos períodos; pois hoje, frisa Argan, há um conjunto imenso de 

revistas que se vêm publicando desde o início do nosso século. Muitas vezes os contributos 

mais atualizados ou a descoberta de obras ou ainda a sistematização do catálogo de um 

artista são referidos nesse intermediário científico que se revela oportuníssimo. De igual 

                                                           
3
 http://www.piniweb.com.br/construcao/noticias/victor-reif-84606-1.asp - acesso em 26 de junho de 2013. 
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modo Roberto Gomes (1958, p.3) acrescenta que a função das revistas técnicas tem grande 

relevância no campo da arquitetura e da engenharia, pois contam com o privilégio de 

apresentar os assuntos com grande atualidade. A mesma matéria inserta no livro técnico é 

encontrada na revista com muito mais antecipação, levando ao conhecimento dos 

interessados detalhes de determinada obra, acompanhando mesmo, se for o caso, as 

diferentes fases da sua própria realização. A literatura da arte de construir, dessa forma 

reflete-se tanto através dos livros como das revistas técnicas, cuja difusão é mais intensa e 

imediata. Praticamente todas as revistas especializadas do mundo, de publicação desde 

semanais até bianuais, são fundamentadas em arquitetura moderna até por órgãos de 

classe as quais tendem a convergir sempre em torno dos mesmos grupos (GOMES, 1958, 

p.3). Foi, portanto, a partir destas considerações, que se deu o ponto de partida e induziu a 

escolher a revista Acrópole como instrumento de pesquisa para o desenvolvimento do 

presente levantamento. A propósito, acrescente-se que a Acrópole, foi o periódico que mais 

perdurou, permeando o movimento moderno em arquitetura e urbanismo. Fundada em maio 

de 1938 por Roberto Corrêa de Brito, a Acrópole deixa de existir em 1972.  

 

Frisa-se que o trabalho é fruto de uma pesquisa acadêmica, sendo o processo iconográfico 

destinado à parte documental, o qual consistiu em localizar os volumes na biblioteca da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, digitalizar as 

imagens, reparando-as em Adobe Photoshop, pois com o passar do tempo às páginas das 

revistas aderem, muitas vezes, os fungos, criando manchas de envelhecimento, rasgos do 

manuseio, entre outros aspectos passíveis de serem corrigidos em meios digitais. A partir 

desta etapa, montam-se as pranchas em uma segunda etapa, valendo-se ainda no Adobe 

Photoshop, Na feitura das fichas catalográficas, acima são posicionados as fotos e os 

desenhos; abaixo, o nome da obra, autoria do projeto, local e as referências da revista em 

que a obra se encontra publicada.  

 

Importante acrescentar que os periódicos mais antigos tendem a desaparecer, uma vez que, 

mesmo com os cuidados tomados com o restauro, as matérias e figuras terminam perdendo 

o vigor gráfico original. Neste sentido, há de se sugerir que sejam digitalizados e reparados, 

pois podem tornar graficamente mais legíveis.   
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Figura 1 – Década de 1940 
  Usos: residencial unifamiliar, residencial multifamiliar, misto, comercial. 

Prancha elaborada pelo autor do trabalho 
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Figura 2 – Década de 1950 

  Usos: residencial unifamiliar, residencial multifamiliar, misto, comercial. 
Prancha elaborada pelo autor do trabalho 
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Figura 3 – Década de 1960 
  Usos: comercial/entretenimento, comercial, institucional. 

Prancha elaborada pelo autor do trabalho 
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Figura 4 – Década de 1960 
  Usos: residencial multifamiliar, residencial unifamiliar, residencial multifamiliar. 

Prancha elaborada pelo autor do trabalho 
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 Considerações finais 

 

  As obras expostas na coleta de dados deste estudo, situadas nas áreas centrais, áreas em 

torno do centro e nos bairros da cidade de São Paulo em pleno desenvolvimento indicaram 

que a arquitetura se impôs como pioneira, comprovando, inclusive, que os dados insertos 

nas revistas de arquitetura são fontes primárias inesgotáveis para realizar pesquisas, 

principalmente do ponto de vista iconográfico, antecipando e superando a escassez dos 

compêndios historiográficos voltados ao campo do conhecimento da arquitetura do 

urbanismo. Além disso, vale dizer que os dados apontaram que o patrimônio moderno na 

cidade de São Paulo no período em questão, foi fruto do ambiente sociocultural, político e 

econômico. Neste sentido, frisa-se que a memória arquitetônica edificada é resultante das 

transformações urbanas, alinhada à trajetória da formação da cidade, impulsionada pela 

dinâmica de seus habitantes, sendo que as construções civis em seus diversos usos e 

finalidades, no caso da cidade de São Paulo se dão no bojo da urbanização e do 

desenvolvimento econômico e industrial, pois na medida em que esse processo se 

acelerava, par e par intensificaram-se os fluxos migratórios trazendo para a cidade uma 

população composta por operários, industriais, comerciantes, profissionais liberais, entre 

outros que caracterizam o conjunto de habitantes da metrópole emergente. O quadro 

edilício, por conseguinte, transforma a fisionomia morfológica, conferindo à cidade de São 

Paulo contornos de metrópole, entrando, neste cenário, a verticalização demandada pela 

habitação, pelo comércio e serviços, sendo tais feitos, portanto, promovidos, em grande 

parte pelo capital imobiliário. Em que pese este fato, no recorte temporal desta pesquisa, as 

obras de arquitetura selecionadas e empregadas na amostragem, são notabilizados em 

vista de suas qualidade arquitetônicas traduzidas nas suas concepções, nas organizações 

funcionais e espaciais, no emprego dos materiais em consonância com os preceitos e o 

avanço tecnológico e científico  refletindo  os atributos das novas tendências arquitetônicas 

que pairavam no Brasil e em outras partes.  
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Esta comunicação apresenta resultados de uma pesquisa qualitativa desenvolvida em Salvador, Bahia, 
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Esta comunicação apresenta resultados de uma pesquisa qualitativa desenvolvida em Salvador, Bahia, 
Brasil, sobre dinâmicas conjugais e individualidades. O foco da nossa pesquisa foi mulheres casadas 
com homens que trabalham numa organização militar. Nessa medida, o estudo sobre quartéis e 
instituições totais é útil à pesquisa sobre conjugalidades, porque, a partir das concepções advindas da 
pesquisa sobre as características gerias das instituições totais, sugeridas por Goffm
fato de trabalhar em instituição militar e, até mesmo, morar na vila residencial militar 

algo que possa contribuir com arranjos e dinâmicas conjugais específicos, bem como 
indicadores de conflitos frente à vida pessoal das mulheres casadas com militar.
finalizamos nossa pretensão com a pesquisa, qual seja, conhecer como se desenvolve a relação entre 

casal/família na conjugalidade frente ao contexto do trabalho militar, co

: Dinâmicas conjugais.  Mulheres. Instituição Total. 

This communication presents the results of a qualitative research developed in Salvador, Bahia, Brazil, 
on marital dynamics and individuality. The focus of our research was women married to men who work 

To that extent, the study on barracks and total institutions is useful to research 
on conjugalidades, because, from the research derived from conceptions about the
characteristics of total institutions, suggested by Goffman, we consider the fact that work on military 
institution and, even, to live in residential village-as in the case of military informants

specific arrangements and marital Dynamicsas well as conflict indicators vis
personal lives of married women with military. From this perspective, we finish our claim with the 
research, which is know as the relationship develops between the I and the we
context of her military work, recorded as a total institution. 
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Esta comunicação apresenta resultados de uma pesquisa qualitativa desenvolvida em Salvador, Bahia, 
Brasil, sobre dinâmicas conjugais e individualidades. O foco da nossa pesquisa foi mulheres casadas 

Nessa medida, o estudo sobre quartéis e 
instituições totais é útil à pesquisa sobre conjugalidades, porque, a partir das concepções advindas da 
pesquisa sobre as características gerias das instituições totais, sugeridas por Goffman, consideramos o 
fato de trabalhar em instituição militar e, até mesmo, morar na vila residencial militar - como no caso das 

arranjos e dinâmicas conjugais específicos, bem como 
à vida pessoal das mulheres casadas com militar. Sob essa perspectiva, 

conhecer como se desenvolve a relação entre 
casal/família na conjugalidade frente ao contexto do trabalho militar, consignado como 

This communication presents the results of a qualitative research developed in Salvador, Bahia, Brazil, 
ity. The focus of our research was women married to men who work 

To that extent, the study on barracks and total institutions is useful to research 
on conjugalidades, because, from the research derived from conceptions about the General 
characteristics of total institutions, suggested by Goffman, we consider the fact that work on military 

as in the case of military informants-something that can 
conflict indicators vis-à-vis the 

personal lives of married women with military. From this perspective, we finish our claim with the 
research, which is know as the relationship develops between the I and the we-couple/family in the 
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1. INTRODUÇÃO 

Toda instituição conquista parte do tempo e do 
interesse de seus participantes e lhes dá algo 
de um mundo (GOFFMAN, 2010, p.16). 
 

A profissão militar é criação da sociedade moderna. No Brasil, existem três Forças 

Armadas: Marinha do Brasil, Exército Brasileiro e Força Aérea Brasileira, cuja missão 

precípua é assegurar a defesa militar contra qualquer agressão ou ameaça externa (Lei 

111/91 - Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas). 

O indivíduo, que se destina a ser militar no quadro permanete, viverá um regime 

de carreira a qual “é caracterizada por atividade continuada e inteiramente devota às 

finalidades precípuas das forças Armadas, denominada atividade militar” (Art. 5º, Estatuto dos 

militares). 

A carreira militar, constituída em estabelecimentos próprios - no sentido de 

abranger características específicas -, é forjada sobre dois pilares fundamentais para a 

categoria: disciplina e hierarquia; a primeira designa relações de subordinação em um sistema 

hierárquico e a princípios que norteiam uma conduta, a segunda, ordenação da autoridade em 

diferentes níveis, os quais determinam os patamares de hierarquia. Estas estruturas, de modo 

geral, fomentam a compreensão do que é ser militar. E isto é possível de ser observado no 

Art. 2º da Lei nº 6.880, de 09 de dezembro, de 1980, bem como na Constituição Federal de 

1988, no Art. 142 ao dispor: 

 

As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam‑se à defesa da Pátria, à 
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem. 
 

 

Assim, formam uma categoria especial de servidores da Pátria. O referido 

Estatuto destina-se aos militares1 da ativa e da inatividade, conforme prevê o Art. 14, § 3º, do 

Estatuto dos militares (Lei nº 6.880, de 09 de dezembro de 1980) – “a disciplina e o respeito à 

hierarquia devem ser mantidos em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, da 

reserva remunerada e reformados”. 

                                                           
1 Os militares da ativa são os de Carreira, os incorporados às Forças Armadas para prestação de Serviço militar, os 
da reserva quando convocados, os alunos de órgão de formação de militares da ativa e da reserva e, todo cidadão 
brasileiro, em tempo de guerra, mobilizado para o serviço ativo. Militares na inatividade são os da reserva 
remunerada, que foram colocados, depois de aproximadamente trinta anos, na reserva e percebem remuneração 
da união, os reformados, os dispensados que continuem a perceber remuneração da União e aqueles da reserva 
ou, excepcionalmente, reformados executando tarefa por tempo certo (ESTATUTO DOS MILITARES, Art. 3º, § 1º). 
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Logo, a hierarquia e a disciplina são os princípios constitucionais específicos das 

Forças Armadas e que devem ser observados nesse tipo de relação e em qualquer espaço de 

convivência militar, formando, desse modo, uma liturgia entre os postos, a qual impõe o 

cumprimento a parâmetros institucionais de convivência, que, por sua vez, abrangem as 

relações dentro e fora das instituições, pois as atribuições, poderes e prerrogativas inerentes 

à carreira militar não cessam, pois se exige a sua observância em todas as circunstâncias da 

vida entre militares da ativa, da reserva remunerada e reformados. 

Outros aspectos mais gerais, que também servem para caracterizar a dinâmica 

militar, são os seus valores éticos e sociais no que tange às suas obrigações e manifestações 

de patriotismo, com o civismo e o culto das tradições históricas, por exemplo, o desfile da 

independência, em sete de setembro, no Brasil, e a “queima” da bandeira nacional, em 

dezenove de novembro - dia da bandeira nacional -, bem como o apoio social prestado em 

calamidades públicas, como o resgate de vítimas, e a ajuda humanitária, como as prestadas 

às comunidades indígenas situadas em regiões de difícil acesso na Amazônia brasileira - 

vive-se um estado de prontidão profissional, em razão da exigida fé na missão das Forças 

Armadas. 

Mais uma característica é o decoro exigido na maneira de proceder na vida 

pública e particular. Entende-se que um militar seja uma pessoa pública2 e, por este motivo, 

dele se espera uma conduta idônea e ilibada, na vida particular e profissional.  

Tudo o que foi elencado, entre outras ações, são elementos que particularizam a 

profissão militar, visto que os servidores assim denominados, além de adstritos aos princípios 

gerais da Administração Pública, entre eles, o da moralidade, submetem-se a normas e 

princípios específicos, acima referidos, especializando sua identidade. 

A partir da sociabilidade, podemos inserir algumas outras questões muito 

peculiares a essa profissão. São os chamados círculos hierárquicos3, onde a partir deles se 

estabelece uma espécie de rede social, em todos os níveis de grupos hierárquicos, que 

caracterizam a rotina da vida mais ampla dos militares e que lhes dá um sentimento de 

pertença a instituição. 

Mediante alguns postos, é possível afirmar que, homens e mulheres conviveram 

entre meses, ou anos, estudando e morando em um mesmo lugar – quartéis-escolas4, 

podendo, muitas vezes, depois se tornarem companheiros de trabalho em outros quartéis. 

Além do mais, essas mesmas pessoas têm a chance de morarem nas vilas militares 

residenciais e, ainda, serem vizinhas. 

                                                           
2No sentido de exercer uma função pública. 
3Círculos Hierárquicos são âmbitos de convivência entre os militares de mesma categoria e têm a finalidade de 
desenvolver o espírito de camaradagem, em ambiente de estima e confiança, sem prejuízo do respeito mútuo 
(ESTATUTO DOS MILITARES, Art. 15). 
4Órgão de formação militar. 
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Dessa forma, muitas das experiências5 dessas pessoas são vividas na companhia 

dos amigos, levando-os, ao passar dos anos, a considerarem-se como família. E esse 

sentimento é estendido muitas vezes aos cônjuges e aos filhos. Castro (2007, p.04) resume: 

“ao longo da vida militar, há também uma grande concentração de interações dentro de um 

mesmo ‘círculo social’, seguindo uma imagem da sociologia simmeliana”. 

Com efeito, de acordo com Castro (2007, p.04), “o mundo militar torna-se mais 

diferenciado, enquanto a individualidade de seus integrantes torna-se mais indiferenciada”. 

Continua Castro (2007, p.04): “A interação social é endógena e estimulada, tanto 

formalmente, através de eventos de confraternização organizados pela instituição, quanto 

informalmente, através de encontros sociais”, organizados pelos militares e/ou familiares. 

 

2. SOBRE O CONCEITO DE INSTITUIÇÃO TOTAL E QUARTÉIS 
MILITARES. 

 

Nesse sentido, à luz da teoria de Erving Goffman, discorreremos numa versão 

sociológica sobre a estruturação da dinâmica nos estabelecimentos militares e as 

características de uma instituição total.  Para isso focalizaremos nossa análise em alguns 

elementos das fronteiras simbólicas sociais (CASTRO, 2007, p.01), que singularizam a 

instituição militar e que nos direcionam quanto à medida que podemos conceber o 

enquadramento das organizações militares na teoria de instituição total. 

O conceito de instituição total foi elaborado em 1957 pelo antropólogo americano 

Erving Goffamn. No seu livro Manicômios, Prisões e Conventos, Goffman trata seu tema - 

instituições totais -, de modo geral, e, especificamente, de hospitais para doentes mentais; 

nesse estudo, o autor assinala sua dificuldade conceitual em elaborar um perfil das 

instituições totais e, assim, vale ressaltar que o autor esclarece que nenhum dos elementos 

que observou na dinâmica interna, em vista de sua análise sobre a “mortificação do eu”, e das 

características gerais, no hospital no qual emergiu sua teoria, ou mesmo, a partir das 

experiências de terceiros em outros espaços, é peculiar a todas às instituições totais, e 

acrescenta que nenhum deles pode ser compartilhado por todas elas (GOFFMAN, 2010, 

p.17). 

Mas, segundo o autor, é possível afirmar que uma instituição total é um híbrido 

social “por ser parcialmente uma comunidade residencial, e parcialmente uma organização 

formal” (GOFFMAN, 2010, p.24). Desse modo, introduz o autor (2010, p.11):  

 

                                                           
5Um militar de carreira da FAB – Força Aérea Brasileira - pode sair de casa para morar e estudar nos quartéis de 
formação a partir dos 14 a 16 anos de idade, isso significa que sua relação cotidiana com a família nuclear fica 
comprometida, delegando aos amigos de escola suas referências de apoio, confiança e fraternidade.  
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uma instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho 
onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados 
da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida 
fechada e formalmente administrada. 

 

Quando Erving Goffman (1957) estudou os estabelecimentos sociais 

disciplinares, estas ainda estavam em seu auge (DELEUZE, 2000, APUD GRAEFF, 2005) e 

ganhavam reconhecimento na dinâmica e ciclo da vida dos indivíduos; nessa época, surgiam 

os estabelecimentos de confinamento, destinados a uma etapa da vida, sendo exemplo disso 

as escolas internas ou as instituições pertinentes a uma condição biossocial do indivíduo, 

como os manicômios, asilos, estabelecimentos prisionais, etc.  

Goffman (2010, p.16) observa que muitas outras instituições, de sua época, na 

sociedade ocidental, podem, também, ter uma dinâmica fechada em si mesma, e, por isso, 

formalmente administrada, contudo, ele situa seu estudo, numa outra categoria de 

instituições, “que é considerada como natural e produtiva porque seus participantes parecem 

reunir muitos aspectos em comum, na realidade, tantos são estes aspectos que, para 

conhecer uma dessas instituições, é aconselhável considerar também as outras” (GOFFAMN, 

2010, p.16). 

Na teoria interacionista de Goffman, o fato básico das instituições totais é “o 

controle de muitas necessidades humanas pela organização burocrática de grupos 

específicos, seja ou não uma necessidade ou um meio eficiente de organização social” 

(GOFFAMN, 2010, p.18). 

Logo, desse fato decorrem algumas consequências importantes, quais sejam: a 

vigilância, isto é, “fazer com que todos façam o que foi claramente indicado como exigido, sob 

condições em que a infração de uma pessoa tende a salientar-se diante da obediência visível 

e constantemente examinada dos outros”; ademais, a divisão entre internados e supervisores, 

ou seja, “nas instituições totais, existe uma divisão básica entre um grande grupo controlado, 

que podemos denominar o grupo dos internados, e uma pequena equipe de supervisão”; por 

fim, o caráter binário6, pois, de um lado, “geralmente o internado vive na instituição e têm 

contato restrito com o mundo existente fora de suas paredes”, e, do outro, “a equipe dirigente 

muitas vezes trabalha num sistema de oito horas por dia e está integrado no mundo externo” 

(GOFFMAN, 2010, p.18-19).  

O autor ressalta ainda que “individualmente, tais aspectos são encontrados em 

outros locais, além das instituições totais” (GOFFMAN, 2010, p.18). Assim, ele observa 

diferenças entre as instituições sociais presentes nas sociedades, partindo do princípio de que 

algumas instituições se apresentam com uma qualidade de fechamento mais amplo do que 

                                                           
6Segundo Goffman (2010, p.19), esse caráter binário das instituições totais lhe foi indicado por Gregory Bateson. 
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outras, sugerindo, assim, que nas instituições totais “seu fechamento ou seu caráter total é 

simbolizado pela barreira à relação social com o mundo externo e por proibições à saída [...]” 

(GOFFMAN, 2010, p.16), sendo estes os aspectos que fundamentalmente caracterizariam 

uma instituição total, e, consequentemente, acrescenta o autor:  

 

Uma disposição básica da sociedade moderna é que o indivíduo tende a 
dormir, brincar e trabalhar em diferentes lugares, com diferentes 
coparticipantes, sob diferentes autoridades e, sem um plano racional geral. O 
aspecto central das instituições totais pode ser descrito como a ruptura das 
“barreiras” que comumente separam essas três esferas da vida. Pois, em 
primeiro lugar todos os aspectos da vida são realizados no mesmo local e sob 
uma única autoridade. Em segundo lugar: cada fase da atividade diária do 
participante é realizada na companhia imediata de um grupo relativamente 
grande de outras pessoas. Todas elas obrigadas a fazerem as mesmas 
coisas em conjunto. Em terceiro lugar: todas as atividades diárias são 
rigorosamente estabelecidas em horários, pois uma atividade leva, e tempo 
predeterminado, à seguinte, e toda a sequência de atividades é imposta de 
cima por um sistema de regras formais explícitas e um grupo de funcionários 
e, as várias atividades obrigatórias são reunidas num plano racional único, 
supostamente planejado para atender aos objetivos oficiais da instituição. 
 

Segundo Goffman (2010, pp.16-17), as instituições totais de nossa sociedade 

podem ser, de modo geral, elencadas em cinco grupamentos mediante seus fins, nos quais 

estão os estabelecimentos militares, tendo sido classificados no conjunto de instituições 

estabelecidas com a intenção de realizar alguma tarefa inerente ao trabalho sobre o qual se 

propõem, e dessa maneira se justificam, apenas, através de tais fundamentos instrumentais, 

sejam elas “quartéis, navios, escolas internas, campos de trabalho, colônias e grandes 

mansões (do ponto de vista de quem vive nas moradias como empregado)”. 

De acordo com Castro (2007, p.02), Goffman lança mão do livro de Sanford M. 

Dornsbuch, “The Military Academy as na Assimilating Institution” (1955), para ilustrar algumas 

de suas observações sobre a vida do internado nas instituições totais, nestas incluídos os 

quartéis e os quartéis-escolas militares, seguindo sua metodologia de tipos ideais. Goffman 

(2010, p.25) ilustra a experiência de Sanford para estabelecer aspectos comuns entre as 

instituições totais, nesse caso entre quartéis e manicômios. 

De acordo com Celso Castro7 (2007, p.02), o fato de Sanford ter passado apenas 

dez meses dos quatro anos previstos nas Academias dos Estados Unidos para se formar 

militar pode ter comprometido uma análise comparativa dos quartéis como instituição total, no 

sentido concebido por Goffman. Assim, Castro (2007, p.02) diz: “de fato, colocando-nos na 

perspectiva de um cadete do primeiro ano de uma academia militar, o caráter ‘total’ da 

instituição, no sentido dado por Goffman, parece evidente”. 

                                                           
7Celso Castro realizou uma pesquisa de campo nos anos de 1987 e 1988 na AMAN (Academia Militar das Agulhas 
Negras), onde são formados os oficiais de carreira da linha bélica do Exército Brasileiro. 
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Castro (2007, p.03), no entanto, constrói uma perspectiva na qual relativiza o 

conceito de total para se referir às academias militares.  Ao propor uma visão denominada de 

holista, ou seja, que considera os quatro anos de curso de formação militar e que situa a 

experiência da formação como uma fase da carreira militar, afirma que o aspecto “total das 

academias é transitório e passageiro”. E, nessa perspectiva, assinala que “se perde mais do 

que se ganha ao classificar como total a instituição militar, em particular as academias 

militares, pois as divergências com modelo de Goffman são grandes, apesar de várias 

semelhanças formais” (CASTRO, 2007, p.03). 

Além disso, Castro passa a enumerar outros elementos que, também, 

permitem-lhe considerar as academias militares dessemelhante da instituição total de 

Goffman. Por exemplo, Castro alude para o fato de que inexiste uma divisão rígida entre 

“equipe dirigente” e “internos”, porque nas academias militares são concedidos “fortes 

mecanismos de mobilidade social com base no mérito individual” entre os militares; ainda, 

pelo fato de que existe uma espécie de comunicação informal e um convívio de relações 

afetivas entre os cadetes e oficiais das academias, salientando que, ao contrário do que 

Goffman pontuou sobre instituições totais, “numa academia militar busca-se justamente uma 

‘vitória cultural’ e não criar uma tensão persistente: a academia é claramente vista como um 

local de passagem, um estágio a ser superado”  sendo diferente dos manicômios em que a 

participação é compulsória. Então, diz Castro: “numa academia militar, ao contrário, só fica 

quem quer” (CASTRO, 2007, p.03). 

Por outro lado, explica Castro que (2007, p.05): 

 

é mais interessante tratar as instituições militares em termos de uma 
instituição totalizante – adjetivo usado para qualificar o ato que atribui um 
caráter total, pois, qualifica melhor uma experiência totalizadora e básica para 
a identidade militar, e que engloba e fundamenta as características 
diferenciais entre militares e paisanos, seja esta: a da preeminência da 
coletividade sobre os indivíduos.  

 

Para o referido autor é mais honesto considerarmos a carreira militar como uma 

“carreira total”. Tal expressão é concebida pelo autor para designar a preeminência da 

coletividade sobre o indivíduo e, desse modo, representar um desenvolvimento especial, 

marcado pela meritocracia e hierarquia, ou seja, uma forma de individualismo impregnado por 

influências da coletividade, na qual se exerce a carreira militar, formando uma espécie de 

“individualismo hierárquico”, isto é, o sujeito não perde a sua individualidade, ela apenas é 

remodelada com qualidades que lhe são agregadas (CASTRO, 2007, p.05). 

Contudo, não podemos perder de vista que, no seu livro, Goffman teve o 

fundamental interesse em produzir uma análise sociológica da estrutura do “eu”, em locais do 

qual ele denominou de instituição total. Então, no capítulo que trata sobre a vida dos internos, 
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ele observa a dinâmica interna em face do mundo do internado, e, a partir daí, constrói suas 

ideias sobre o processo de “mortificação ou mutilação do eu, as influências reorganizadoras, 

as táticas de respostas dos internos e o ambiente cultural”, tudo isto observado num hospital 

para doentes mentais, ambiente utilizado para seu estudo etnográfico (GOFFMAN, 2010, 

p.66). 

Vale ressaltar que Goffman explica que “o sistema de mutilação do eu e o sistema 

de privilégios” estabelecem os requisitos que os internados precisam para adequarem-se 

(GOFFMAN, 2010, p.59) e que os processos de mortificação do eu “são relativamente 

padronizados nas instituições totais”8 (GOFFMAN, 2010, p.24). 

Dessa forma, percebemos que os aspectos anotados no referido capítulo se 

tratam de características inerentes às instituições totais, porém, cada lugar pode não 

apresentar as mesmas dinâmicas de adaptação do internado às respectivas regras.  Outros 

aspectos presentes nas instituições totais tratados por Goffman são as consequências de um 

tipo “de direção burocrático” gerido por grupos específicos, como o “caráter binário”9, desse 

tipo de direção, ou seja, a duplicidade de relacionamento das pessoas na instituição e com a 

instituição, onde, “geralmente, os internados vivem na instituição e têm contato restrito com o 

mundo existente fora de suas paredes, enquanto que a equipe dirigente muitas vezes trabalha 

num sistema de oito horas por dia e está integrada no mundo externo” (GOFFMAN, 2010, 

pp.18-19). 

A mobilidade social entre os grupos, existentes na instituição, de “dirigentes e 

dirigidos”, sendo esta “grosseiramente limitada e geralmente há uma grande distância social e 

esta é frequentemente prescrita”, bem como restrições de informações, “sobretudo 

informação quanto aos planos dos dirigentes para os internados”. Todas essas restrições de 

contato ajudam a conservar a distância e facilitar o controle por parte da equipe dirigente, 

conclui o referido autor.  Logo, “desenvolvem-se dois mundos sociais e culturais diferentes 

que caminham juntos com pontos de contato oficial, mas com pouca interpenetração” 

(GOFFMAN, 2010, pp.19-20).  

Segundo Goffman (2010, p.20), outra consequência é que “o sentimento de eu e 

de posse do internado pode torna-se alienado em sua capacidade de trabalho”, tendo em vista 

que todas as necessidades mais básicas e importantes desses são planejadas e garantidas 

pela instituição, então, ele diz: “qualquer que seja o incentivo dado ao trabalho, esse incentivo 

                                                           
8Segundo Goffman (2010, p. 24), “um exemplo da descrição desses processos pode ser encontrado em Gresham 
M. Stykes, The Society of Captives, Princeton, Princeton University Press, 1958, cap. IV, The 
PainsofImprisonment, pp.63-83”. 
9Goffman (2010, p.19) explica que: O “caráter binário das instituições totais me foi indicado por Gregory Bateson e 
já foi notado n aliteratura especializada. Ver, como exemplo, Lloyd E. Ohhlin, Sociology and the Field of 
Correcctions, New York, Russell Sage Foundation, 1956, pp. 14, 20. Nas situações em que os dirigentes devem 
viver dentro da instituição, podemos esperar que sintam que estão sofrendo dificuldades maiores e que tenham a 
impressão de depender do status no interior da instituição, e que não esperavam. Ver Jane Cassel Record, The 
Marine Radioman´s Struggle for Status, American Journal of Sociology, LXII (1957), p. 359.” 
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não terá a significação estrutural que tem no mundo externo”. Por exemplo, cita o autor que a 

remuneração percebida pelos trabalhadores comuns é destinada às suas necessidades 

essenciais, mediante suas decisões, diferentemente dos internos, que tem seu viver 

determinado pela organização da instituição total (GOFFMAN, 2010, p.21). “Em algumas 

instituições totais todas as necessidades são organizadas pela instituição e o pagamento só é 

dado depois de uma estação de trabalho, quando os operários saem do local” (GOFFMAN, 

2010, p.21). 

De uma forma geral, nos quartéis, é comum que a jornada de trabalho seja 

estabelecida em oito horas diárias; sabe-se, portanto, que o horário e as atividades são 

planejados pelo militar de maior autoridade hierárquica, devendo, por isso, ser seguida pelos 

demais militares do quartel. 

Nesse sentido, existe a possibilidade de que estes tenham suas jornadas de 

trabalho modificadas para atender o planejamento militar e administrativo do superior 

hierárquico, e por esta razão podem ficar aquartelados por mais horas que o habitual, e até 

prolongar-se por dias ou meses. Assim, nos termos de Goffman (2010, p.21), podemos 

afirmar que o tempo integral do internado é colocado à disposição da equipe dirigente e que, 

neste caso, “o sentido de eu e de posse do internado pode tornar-se alienado em sua 

capacidade de trabalho”. 

Para corroborar a afirmativa acima, vejamos o quadro abaixo, que pretende 

demonstrar as diferenças entre as garantias constitucionais de direitos sociais, previstas no 

art. 7º, que foram asseguradas aos servidores civis e não aos militares, segundo o disposto no 

art. 142, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988. 

 

INCISOS TEXTO APLICABILIDADE 

SERVIDORES MILITAR 

 

 

XIII 

 

Duração do trabalho 

normal não superior a oito 

horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada 

a compensação de 

horários e a redução da 

jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de 

trabalho; 

 

SIM NÃO 
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XV 

Repouso semanal 

remunerado, 

preferencialmente aos 

domingos; 

 

SIM NÃO 

 

Assim, em se tratando de instituição militar, notadamente, quartéis, a autonomia e, 

também, a liberdade dos militares é adequada aos preceitos previstos em leis, estatutos, 

legislações e regulamentos específicos; “a condição jurídica dos militares é definida pelos 

dispositivos da Constituição, que lhes sejam aplicáveis, por este Estatuto e pela legislação, 

que lhes outorgam direitos e prerrogativas e lhes impõem deveres e obrigações” (Art. 7º, 

ESTATUTO DOS MILITARES). 

As infrações disciplinares e os crimes militares são previstos num conjunto de leis 

específicas, quais sejam, o código penal militar, o estatuto militar e regulamentos. Assim, 

persiste em decorrência desse sistema de regras e princípios uma doutrina de conduta social 

militar, isto é, um entendimento majoritário de relacionamento no dia-dia do quartel, além do 

fato que o militar é um indivíduo que sofre maior número de limitações sociais, situação 

percebida ao se verificar que pode ser sujeito ativo do crime militar e do crime comum, 

estando passível à legislação penal militar e à legislação penal comum10. Portanto, são 

características essenciais da profissão de militar a capacidade, responsabilidade e 

corporatividade, distinguindo o militar de outros tipos sociais, como os servidores civis, em 

função dos fins perseguidos pelo Estado e pela sociedade, pois somente por intermédio dos 

militares se espera que as atividades de segurança e informação sejam bem realizadas11. 

Essa perspectiva de conduta e convívio estende-se às vilas residenciais militares, 

pois nelas os militares residentes continuam subordinados à disciplina e à hierarquia 

constituídas nos referidos código, estatuto e doutrina, uma vez que “A disciplina e o respeito à 

hierarquia devem ser mantidos em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, da 

reserva remunerada e reformados” (Art. 14, §3º, ESTATUTO DOS MILITARES). 

É importante, também, sublinhar o fato de que as instituições totais são 

incompatíveis com outro elemento decisivo de nossa sociedade, a saber: a família. 

Afirma Goffman (2010, p.22): 

 

Por que a vida familial é às vezes contrastada com a vida solitária, mas, na 
realidade, um contraste mais adequado poderia ser feito com a vida em 

                                                           
10Entenda-se a lei penal militar como aquela aplicada aos crimes definidos em sua respectiva seara, conforme 
critérios específicos, ou seja, aqueles consignados nos arts. 9º e 10 do Código Penal Militar, sob jurisdição da 
Justiça Castrense. A lei penal comum, aquela destinada a punir crimes comuns, não militares, sob jurisdição da 
justiça Comum, assim como o Código Penal e as leis penais extravagantes.  
11Módulo 5 da Coletânea de Regulamento da Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica, Capítulo Profissão 
Militar, p. 10-12. 
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grupo, pois aqueles que comem e dormem no trabalho, com um grupo de 
companheiros de serviço, dificilmente podem manter uma existência 
doméstica significativa.  

 

A vida em um quartel muitas vezes faz com que os militares se distanciem por um 

período de suas famílias, em razão de missões, relacionadas à sua atividade, seja 

embarcados, ou transferidos para o exterior, por exemplo, a missão de paz da Organização 

das Nações Unidas (ONU). 

Destacamos ainda que, no quartel, são realizadas várias atividades diariamente e 

continuamente e, por isso, é possível, para qualquer militar, independentemente de suas 

especialidades, ficar, algumas vezes no mês, numa escala de vinte e quatro a quarenta e oito 

horas, em regime de plantão no quartel, diga-se de passagem, que sem contato com sua 

família. 

Assim, neste estudo sobre quartéis e instituições totais, utilizamos as concepções 

advindas da pesquisa sobre as características gerais das instituições totais, sugeridas por 

Goffman, e, deste modo, pudemos apresentar algumas considerações sobre o fato de 

trabalhar em instituição militar e, até mesmo, morar na vila residencial militar - considerada por 

nós, neste trabalho, como instituição total; esta ideia, somada com a perspectiva segundo a 

qual a família contemporânea enfrenta o desafio de conviver com processos de 

individualização (SINGLY, 2000, p.16), proporcionou-nos descobrir quais são os indicadores 

de conflitos vivenciados por mulheres casadas com militar, considerando o ambiente de 

trabalho (quartel e a vila militar) como instituição total. 

Nosso interesse sobre esse assunto é descobrir quais conflitos conjugais e 

individuais são acometidos pela convivência com os valores e cultura institucional 

característicos de uma instituição total e, dessa forma, entender se da prerrogativa da moradia 

– vila militar –, bem como do ambiente do trabalho decorre algum fato que venha tencionar a 

relação conjugal. Para este artigo, apresentaremos as reflexões de três das seis informantes 

que utilizamos na pesquisa de Mestrado cuja dissertação é intitulada como 

Mulheres-esposas: Dinâmicas conjugais e individualidades a partir da experiência de 

mulheres casadas com militar12. 

 

3. TENSÕES E CONFLITOS VIVIDOS NO COTIDIANO DE MULHERES 
CASADAS COM MILITAR. 

 

Portanto, procuramos conhecer as tensões e conflitos vividos no cotidiano de 

mulheres casadas com militar, em vista de uma estrutura hierárquica e fechada - total -, cujos 

                                                           
12 Silva, Ester Nunes Praça da Silva. Mulheres-esposas: Dinâmicas conjugais e individualidades a partir da 
experiência de mulheres casadas com militar. Dissertação em Família na Sociedade Contemporânea Salvador, 
2012. 

170



valores são incorporados à vida familiar e pessoal, no contexto da vila militar.  Sendo assim, 

perguntamos-lhes como seria para elas morar na vila militar, no sentido da convivência com 

os valores militares que estruturam o ambiente. Então, a princípio, obtivemos três tipos de 

percepções diferenciadas entre si, mas que para nós podem ser partes de uma mesma 

condição: 

 

Perspectiva 1: Conviver aqui é você conviver 

com o militarismo. E eu não tenho muito 

assim..., eu não frequento as coisas da vila. 

 

Frida, 43 anos. 

 

Perspectiva 2: Acho que o difícil são as fofoca 

de coisas de quartel. Porque as pessoas 

sabem o quanto o outro ganha..., então sabe o 

que você fez ou faz. Quando você mora em 

outro ambiente, como no meu primeiro ano 

aqui, eu pagava meu aluguel, era um outro 

ambiente, pessoas diferentes, ninguém sabe 

da sua vida. Mas, é salário indireto, né? 

 

Clarice, 38 anos. 

 

                                                 

Perspectiva 3: Isto aqui, é como uma família, 

acaba sendo..., você acaba se apegando as 

pessoas amigas mais próximas, porque já que  

você não tem sua família aqui, aí você acaba 

adotando as pessoas como família. 

 

Coralina, 35 anos. 

                                                                            

Dessas respostas decorreram duas análises importantes que podem revelar, um 

pouco mais, o teor das tensões e conflitos vividos no cotidiano conjugal de mulheres casadas 

com militar. A primeira alude para o fato de que morar na vila é em certa medida gratificante 

por, no mínimo, três motivos: i) o status, evidenciado, normalmente, pelas localizações das 

vilas - no caso em análise, por exemplo, a vila situa-se num bairro turístico da orla de 

Salvador, bastante desenvolvido em termos urbanos; ii) a satisfação de uma necessidade 

essencial à sobrevivência, garantida como qualidade por tempo indeterminado 13 , 

promovendo, dessa forma, certo equilíbrio financeiro doméstico e colaborando para o 

planejamento do futuro socioeconômico da família; iii) porque se trata de um grande grupo  - 

unido pelos mesmos motivos, uma interação endógena, provocada pelas transferências - 

capaz de conceder suporte à todos no grupo, principalmente, quando se trata de recém 

chegados.    
                                                           
13Desde que o comandante da instituição não demande o imóvel diante de alguma circunstância necessária à boa 
administração militar, ou não se trate da reserva, pois, por este motivo, o militar deve desocupar o imóvel.   
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Por outro lado, existe o desgaste de se conviver com a conduta militar prescrita 

aos militares residentes, já que estes continuam subordinados à disciplina e à hierarquia 

constituídas nos referidos códigos, estatuto e doutrina, uma vez que “A disciplina e o respeito 

à hierarquia devem ser mantidos em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, 

da reserva remunerada e reformados” (Art. 14, §3º, ESTATUTO DOS MILITARES). 

Dessa maneira, estende-se às vilas residenciais militares a sensação de 

vigilância, a qual sugere que “todos façam o que foi claramente indicado como exigido, sob 

condições em que a infração de uma pessoa tende a salientar-se diante da obediência visível 

e constantemente examinada dos outros”, perspectiva presente nas instituições totais, 

segundo Goffman (2010, pp.18-19), estando tudo isso, inserido nas reentrâncias daquilo que 

elas chamam de “fofoca das coisas de quartel”. 

Por fim, descortinamos se, em termos de convivência conjugal, haveria 

dificuldades em face das quais as mulheres entendem como resultante do ambiente do 

trabalho militar e que lhes rendem algum tipo de conflito na vida conjugal e familiar. Sob essa 

perspectiva, finalizamos nossa pretensão com a pesquisa, qual seja, conhecer como se 

desenvolve a relação entre o eu e o nós-casal/família na conjugalidade frente ao contexto do 

trabalho militar, em termos do que alguns autores chamam de paradoxo das conjugalidades 

contemporâneas, a partir das versões de mulheres casadas com militar. Desta vez, utilizamos 

o conceito de instituição total, pelo qual acreditamos poder explicar, um pouco14, as questões 

engendradas pelo militarismo, que, de certa forma, é incompatível com a convivência conjugal 

e familiar e, então, tenciona as expectativas conjugais e os projetos pessoais das mulheres. 

Segundo as respostas, os conflitos ocasionados pelas condições do trabalho 

militar são basicamente: 

 
Ele manda muito. Eu acho que é já é do 

próprio militarismo, né? Ele cobra muito sabe? 

Então é..., Ele não cobra de mim, mas cobra 

muito das crianças! 

 

Capitu, 44 anos . 

 

A questão da, dessa imposição. Já teve muitas 

vezes de ele chegar gritando com todo mundo, 

sair gritando com as crianças, sair gritando 

comigo. Por quê? Porque alguém gritou com 

ele lá, e ele guardou aquilo, e aquilo foi 

corroendo, e quando ele chegou em casa  ele 

descontou no primeiro que ele viu, isso de 

gritar acontece lá!. 

 

Frida 43 anos. 

                                                           
14Salientamos que algumas das mulheres não quiseram responder parte das perguntas e, por isso, nossas 
colocações não têm um tom de verdade absoluta, mas, de uma análise que possa ser considerada, com maior 
profundidade e representatividade,  num outro momento, num outro estudo.  
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Diante das respostas proferidas pelas mulheres, lançamos mão do conceito de 

Goffman sobre as características de uma instituição total e, nesse sentido, podemos aludir 

para o fato de que as instituições totais não buscam um triunfo cultural, mas, sobretudo, uma 

manutenção de tensão entre o mundo doméstico do internado e o mundo institucional. Assim, 

consigna o referido autor (2010, pp.23-24): “as instituições totais realmente não procuram 

uma vitória cultural. Criam e mantêm um tipo específico de tensão entre o mundo doméstico e 

o mundo institucional, e usam essa tensão persistente como uma força estratégica no controle 

de homens”. Por isso, afirma-se que não há uma vitória cultural, mas apenas uma tensão 

persistente, já que o militar é socializado continuamente em mundos culturais distintos, quais 

sejam, o ambiente da família e do quartel, em pelo menos trinta e anos de carreira.  

Nesse sentido, diz Goffman (2010, pp.23-24): “as instituições totais realmente não 

procuram uma vitória cultural. Criam e mantêm um tipo específico de tensão entre o mundo 

doméstico e o mundo institucional, e usam essa tensão persistente como uma força 

estratégica no controle de homens”. Realmente, o que ocorre nos quartéis é a substituição de 

algo já formado pela cultura específica da vida social e familiar do indivíduo pela instituição 

total, mas não no patamar de uma aculturação, por isso se afirma que não há uma vitória 

cultural, mas apenas uma tensão persistente, já que o militar é socializado continuamente em 

mundos culturais distintos, quais sejam, o ambiente da família e do quartel, em pelo menos 

trinta anos de carreira. 

Logo, a diferença na forma de ser e viver na instituição e/ou na família colabora 

para uma ambivalência das identidades das pessoas, ou dos papéis desempenhados pelos 

sujeitos em cada estágio e/ou lugar da vida, devendo o indivíduo ambivalente, julgar as 

situações cabíveis em cada ambiente no qual circula e realiza sua própria vida. 

Segundo Goffman (2010, p.23), a estabilidade da organização pessoal de um 

sujeito antes de entrar numa instituição total, é parte de um esquema mais amplo, intercalado 

em seu ambiente relacional com o mundo, “um conjunto de experiência que confirma uma 

concepção de si e constrói um conjunto de formas de defesa, exercidas de acordo com sua 

vontade, para enfrentar conflitos, dúvidas e fracassos”.  

E, nesse sentido, Goffman (2010, p.23) afirma que, apesar de não parecer, as 

instituições totais buscam mudar algo já formado pela cultura específica do sujeito, todavia, 

segundo o autor, não se trata de aculturação ou assimilação, mas de um processo menos 

absorvente, talvez, como o próprio autor se refere: um modo de “desculturamento”15 - isto é 

destreinamento, “tornando o indivíduo, temporariamente, incapaz, de enfrentar alguns 

aspectos de sua vida diária”. Então, de acordo com o mencionado autor, quando as mudanças 

                                                           
15 Termo empregado por Robert Sommer em Patients who growold in a mental hospital, Geriatrics, XVI, (1959), pp. 
586-87. O termo“dessocialização”, às vezes usado neste contexto, parece muito forte, supondo a perda de 
capacidades fundamentais para comunicação e cooperação (GOFFMAN, 2010, p, 23). 
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culturais ocorrem e estas se tornam perceptíveis aos outros e ao próprio indivíduo “internado”, 

deve-se compreender a dificuldade de viver sob tal mudança como resultante dos 

“afastamentos de algumas oportunidades de comportamentos e ao fracasso de acompanhar 

mudanças sociais recentes no mundo”. 

Complementa Goffman (2010, p.22): 

 

Independentemente do fato de determinada instituição total agir como força 
boa ou má na sociedade civil, certamente terá força, e esta depende em parte 
da supressão de um círculo completo de lares reais ou potenciais. 
Inversamente, a formação de lares dá uma garantia estrutural de que as 
instituições totais não deixarão de enfrentar resistências. 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Logo, a diferença na forma de ser e viver na instituição militar e na família colabora 

para uma tensão dos papéis desempenhados pelos sujeitos em cada estágio e/ou lugar da 

vida. Portanto, ousamos dizer que a tensão entre - no nosso caso - o quartel e o mundo 

doméstico pode estar relacionada com o fato de que os homens destinam pouca atenção à 

família, pois muito do seu tempo é condicionado ao trabalho, devido às missões de longa 

duração, plantões, desenvolvimento de atividades sem repouso semanal e expectativa de 

finalização, sendo todas elas cumpridas sob os rígidos preceitos da hierarquia e sua 

ritualística.  

Outra situação - evidenciada nas falas das mulheres e que representa 

propriamente esse choque de culturas defendido por Goffman - pode ser o fato de que, na 

contemporaneidade, a maioria dos assuntos vividos em família é admitida, muitas vezes, por 

um processo de negociação entre os sujeitos em relação, considerando o respeito às 

capacidades e possibilidades de cada indivíduo, bem como sua fase e desenvolvimento. 

Essas mulheres consideram que, nas relações familiares, a autoridade inquestionável dos 

pais não pode ser confundida com autoritarismo, atitude propensa a ocorrer no ambiente de 

trabalho hierarquizado, cujas características - inerentes à instituição total desta espécie - são 

aptas a favorecer comportamentos abusivos. 

Enfim, acreditamos que, diante das expectativas das relações conjugais e projetos 

pessoais de algumas mulheres, as prerrogativas e exigências da carreira de militar, 

particularmente a transferência entre cidades, renderam garantia de recursos materiais de 

sobrevivência e, até, status social. Ademais, a restrita margem para viverem realizações 

profissionais, face às transferências entre cidades, não é, ao todo, uma perda, em razão dos 

benefícios trazidos por esta mudança, sendo uma desvantagem, apenas, a depender do caso 

concreto, no que tange às influencias das características da instituição total que podem 
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tencionar o cotidiano conjugal, tendo em vista que se trata de uma convivência fortemente 

relacionada com os aspectos da citada disciplina e hierarquia.  
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RESUMO 
Durante a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida como Rio+ 
20, que acontece no Rio de Janeiro de 13 a 22 de junho de 2012, a ONU cria o Facebook Rio+20. 
Espaço construído nesta Conferência para estimular a difusão de informações e o debate entre as 
pessoas e organizações ambientalistas de diversas partes do mundo. É a análise dos discursos ali 
manifestados que nos propomos tratar neste artigo. Indagamos como os receptores dos diferentes 
acontecimentos durante a Rio+20 se mobilizaram no espaço virtual para expressar posicionamentos 
ideológicos e sociais ao redor de problemas ambientais e aspectos correlacionados. A pesquisa foi 
realizada por meio de análise de discurso sobre os documentos midiáticos publicados no facebook. 
Observamos que os discursos referem-se a denúncias de práticas e posturas, além de 
recomendações, expectativas e frustrações em relação aos resultados da Conferência Rio+20. 

Palavras-chave: Meio ambiente. Facebook. Análise do discurso. Desenvolvimento Sustentável.  
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I. INTRODUÇÃO 

A Conferência de Estocolmo na Suécia, em 1972, está entre os eventos mais relevantes na 

história da discussão ambiental. Nela se debatem problemas ambientais em âmbito 

internacional com ênfase principalmente na discussão de riscos e perspectivas ambientais, 

considerando o acelerado crescimento populacional, a expansão de áreas urbanas e a 

tecnologia industrial em curso (Capes, 2012). A partir dessa Conferência, o ambiente passa a 

ser encarado como um fenômeno que afeta o desenvolvimento econômico e social do 

planeta. Gestando-se a passagem da concepção socioeconômica bidimensional para a noção 

tridimensional de eco-sócio-econômica (Sachs, 2012, p. 8). 

Os avanços da Conferência de Estocolmo foram reforçados na Eco-92, celebrada no Rio de 

Janeiro em 1992, a qual representa um marco na história socioambiental mundial por 

introduzir o “desenvolvimento sustentável” no centro do debate internacional. Este tema, 

cunhado na Rio92, populariza-se, tornando-se objeto de estudos acadêmicos e alvo de 

experiências na elaboração e implantação de políticas de gestão. Nas diversas abordagens 

do desenvolvimento sustentável perpassa um foco interdisciplinar e intersetorial, que ressalta 

a necessidade de elevar a capacidade política, social e ecológica para enfrentar crises e 

mudanças, e de responder às questões sociais e naturais em permanente mudança (CAPES, 

2012). Discussões que acontecem num contexto internacional otimista pelo fim da guerra fria, 

quando se vislumbrava a possibilidade de um melhor relacionamento entre os países.  

Vinte anos depois, sob os efeitos da crise financeira que estourou em 2008, se instala no Rio 

de Janeiro de 13 a 22 de junho de 2012, a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável, conhecida como Rio+20, com o objetivo de retomar o pacto 

internacional em prol do desenvolvimento sustentável, através do acompanhamento dos 

avanços e da implantação das decisões adotadas nas Cúpulas sobre o tema. Além disso, 

promove a inclusão de novas questões temáticas: “economia verde no contexto do 

desenvolvimento sustentável, erradicação da pobreza e estrutura institucional para o 

desenvolvimento sustentável” (Capes, 2012,  p. 10).  

Entre os mencionados temas, a economia verde tem projeção acentuada na Rio+20 (Ribeiro, 

Freitas e Philippi Jr, 2012). Este conceito, fundamentado na noção de desenvolvimento 

sustentável, objetiva repensar o desenvolvimento eliminando as desigualdades entre 

gerações e considera, principalmente, os determinantes do crescimento econômico em 

relação ao meio ambiente (Berman e Diniz, 2012). Pressupõe a promoção da equidade social, 

justiça, solidariedade e bem-estar humano; reduz riscos ambientais e a escassez ecológica, 

preservando o capital natural ou compensando-o com auxílio tecnológico. Bem como, 

problematiza a relação entre modos de produção vigentes e a vida no planeta. Em síntese, o 
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conceito de economia verde se encaminha para a construção de uma sociedade 

ambientalmente sustentável (Zuin, 2011;  Capes, 2012; United..., 2011, texto digital).  

A mudança de paradigma em torno da problemática ambiental, gestada na Rio92 e atualizada 

na Rio+20, reflete-se em um interesse global por temas ligados à relação das pessoas com o 

ambiente, no âmbito científico, político e da sociedade civil. Consequentemente, assuntos 

relativos ao meio ambiente transformam-se em notícia diária dos diversos meios de 

comunicação (Dias de Freitas e Ambrizzi, 2012). Nesse processo, a sociedade civil, através 

de movimentos sociais e de atores sociais não organizados, constrói espaços de interlocução. 

São manifestações de rua, produções artísticas, composições musicais e, recentemente, 

pronunciamentos em espaços de comunicação na internet, canais utilizados para expressar 

posicionamentos diversos. Evidenciando-se, assim, a inquietação pública que paira na 

contemporaneidade com os problemas ambientais. 

No marco da vertiginosa preocupação da população mundial com o meio ambiente, 

embasada no crescimento demográfico e no uso desordenado dos recursos naturais, a 

Organização das Nações Unidas (ONU) cria, durante a Conferência no Rio de Janeiro, em 

junho de 2012, um espaço de comunicação digital, o Facebook Rio+20, para estimular a 

difusão de informações e o debate entre as pessoas e organizações ambientalistas de 

diversas partes do mundo. Site no qual focamos a atenção com o objetivo desvendar 

posicionamentos sociais em relação à problemática ambiental. Buscamos ver como os 

receptores dos diferentes acontecimentos da Rio+20 se mobilizaram no espaço virtual para 

expressar posicionamentos ideológicos e sociais ao redor de problemas ambientais e 

aspectos correlacionados. Para isso, seguimos a postura metodológica da antropologia digital 

que integra a tecnologia digital à pesquisa, e abordamos o Facebook Rio+20 como uma 

ferramenta de comunicação mediada pelo computador. Longe da pretensão de analisar as 

redes sociais construídas através deste instrumento, situamos-nos diante de um espaço 

público mediado pela tecnologia, conforme o conceito de Boyd (2007). O site permite 

estabelecer conexões para disseminação de ideias e informações entre atores sociais.  

Nos dias do evento, registramos no Facebook Rio + 20, 114 mensagens de internautas, bem 

como imagens, vídeos, músicas e exposições artísticas. Material que analisamos com base 

em teorias sociais e multidisciplinares do discurso. Examinamos os discursos ambientalistas 

procurando não destacar a manifestação de um sujeito em si, idealizado, essencial, mas de 

um falante e de um falado, em vista de que através dele outros ditos se dizem. Inspiramo-nos 

na ideia de que a linguagem corrente contém em seu vocabulário e sintaxe uma filosofia 

petrificada do social, sempre pronta a ressurgir em palavras comuns e expressões (Bourdieu, 

2002; Foucault, 1970).  
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Propomos-nos a interpretar o conteúdo semiótico dos discursos com base nas teorias de 

cultura de Geertz (1989) e acessar o mundo conceitual no qual vivem os sujeitos.  Buscamos 

desvendar as estruturas conceituais que informam o dito no discurso social.  

Nesse sentido, o discurso representa uma forma de produção de conhecimento através da 

linguagem. Produz-se na prática de produzir significados, sem distinção entre pensamento e 

ação, linguagem e prática. É uma linguagem que se constrói na prática e um significante que 

produz significados (Barthes, 1973). O discurso penetra e influencia as práticas sociais (Hall, 

1993). 

Na análise do discurso levamos em conta o contexto histórico e social no qual se situa o texto, 

o espaço e o tempo, a situação em que é produzido. Adotamos o contexto como condição de 

entendimento do discurso, seguindo a vertente metodológica “clássica” da sociologia e da 

antropologia. E incorporamos também a orientação teórica sociocognitiva dentro de um 

enfoque multidisciplinar contemporâneo, cuja tese central postula “não é a situação social 

objetiva a que influencia o discurso, nem o discurso tem influência direta sobre a situação 

social: é a definição subjetiva realizada pelos participantes da situação comunicativa a que 

controla esta influencia mutua” (Van Dick, 2012, p. 13). Quer dizer, como o citado autor 

aponta, os contextos são construtos (inter)subjetivos desenhados e atualizados 

continuamente na interação dos participantes como membros de um grupo. Acerca dessa 

situação comunicativa alusiva ao contexto tratamos ao aprofundar no significado dos 

discursos. 

Da ótica multidisciplinar balizada por Van Dijck (2012), o contexto oferece ferramentas 

analíticas que vão além das variáveis sociais. Na condição de interpretações subjetivas de 

situações comunicativas, os contextos são modelos que controlam a maneira como os 

participantes produzem e entendem o discurso; permitem que os participantes adaptem o 

discurso conforme a relevância da situação comunicativa em cada momento da comunicação; 

possibilitam a interface entre formas de pensar os acontecimentos dos que falam e a maneira 

como se formula o discurso; constituem uma interface entre o discurso e a sociedade, entre o 

pessoal e o social e entre a ação e a estrutura. 

Em cada momento, os contextos definem a maneira como vemos a situação atual e a forma 

como nos desenvolvemos. Deste modo, temos de compreender não só os discursos de 

internautas dirigidos a participantes do facebook no Brasil e no mundo, no contexto dos 

debates durante a Rio+20, senão a lógica subjacente às colocações alusivas à preocupação 

mundial com o desgaste dos recursos naturais e o interesse global pelo controle dos riscos 

ambientais.  

Sobre as concepções que perpassam nos discursos do meio ambiente e das relações práticas 

com ele, discorremos neste artigo, em primeiro lugar, assinalando as peculiaridades dos 

sujeitos da fala identificados como membros de uma sociedade global, planetária. 
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Assinalamos como os internautas, na qualidade de representantes da sociedade planetária, 

fazem uma série de denúncias de práticas e posturas que ameaçam a reprodução da espécie 

humana na Terra e elaboram recomendações dirigidas a diversos atores sociais para coibir 

ações degradantes e desenvolver práticas sustentáveis. Mostramos que os internautas na 

alusão direta à Conferência Rio+20, a percebem como um espaço que dá voz às posições dos 

representantes do poder no mundo, e apontam expectativas e frustrações em relação aos 

resultados da mesma. Por último, argumentamos que através dos discursos se observa a 

construção e atuação de um campo socioambiental, no qual participam acadêmicos, políticos 

e sociedade civil. Mesmo que com referências diferentes, todos demonstram ter 

conhecimento sobre o assunto central: economia verde e sustentabilidade.   

   

II. UNIVERSO SOCIAL DOS PARTICIPANTES 

Foram mínimos os dados que obtivemos acerca do perfil dos sujeitos das falas para abordar 

os elementos da análise do discurso dos que trata Foucault (1970): o status do enunciador, 

sua competência, o campo de saber em que se insere, o lugar institucional, entre outros. As 

informações disponíveis são insuficientes para aprofundar sobre o contexto social e cultural 

no qual se dá a atividade comunicativa que modela os discursos dos participantes. Os 

internautas não falam enquanto membros de uma sociedade em particular, mas da sociedade 

global no âmbito da qual se expressa a paradoxal pluralidade de seres únicos (Arendt, 1998). 

Ao manifestarem-se individualmente revela-se nos discursos tanto o caráter único e distintivo 

dos seres humanos quanto a sua condição de sujeitos cuja individualidade assenta-se na 

experiência coletiva. 

Nesse sentido, os discursos não são só respostas a uma situação instituída, senão formas de 

realização dos sujeitos históricos. Os internautas manifestam-se e reconhecem-se como 

sujeitos de um ambiente histórico e social determinado pelo processo globalizador. E situados 

nele, revelam uma forma de conhecimento do mundo, maneiras de participação política 

ambiental e posições acerca das funções da sociedade civil nas ações de depredação e/ou 

preservação do ambiente. 

Os dados em que nos fundamentamos para esta análise, obtidos a partir dos textos postados 

no facebook na Rio + 20, contém escassa informação acerca dos sujeitos das falas. Nem 

todos os internautas se identificaram e os que o fizeram revelam poucas informações 

pessoais. Apenas observamos entre os internautas participantes desse espaço virtual 

diferenças de gênero que revelam uma maioria de homens participantes. Foram 64 homens e 

41 mulheres, entre os que identificamos o gênero. Quanto ao grau de escolaridade, de 63 

internautas que postam informações a esse respeito, a maioria tem ensino superior completo 
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ou está cursando. Não obtivemos dados suficientes para identificar a faixa etária, pois apenas 

quatro informam a idade em seu perfil no Facebook. 

Percebemos que este espaço público digital foi ocupado principalmente por brasileiros. Dos 

98 internautas que colocam o lugar de origem, 80 eram brasileiros, predominando a 

participação dos cariocas. Em termos porcentuais, 28,75% dos internautas eram do Rio de 

Janeiro, dado indicativo de que foi um evento sentido com maior intensidade pela população 

desta cidade. Os cariocas conviveram com a mobilização da rede hoteleira, o comércio e 

demais estabelecimentos ligados ao setor turístico para atender a demanda dos visitantes à 

cidade. Além de que a mídia local deu ampla cobertura ao evento. Pode-se perceber que 

estes internautas enfrentaram mudanças no trânsito e na rotina de trabalho, por causa dos 

dias facultativos estabelecidos em algumas instituições. 

 

III. CONCEPÇÕES DE MEIO AMBIENTE 

A maior parte das pessoas e das organizações ambientalistas fizeram da Rio+20 um espaço 

de denúncia. Entre elas a de um internauta que posta uma imagem de “Trânsito Parado’ 

durante o evento e em  texto complementar à imagem, se manifesta contra a despreocupação 

com o aumento de emissões de carbono geradas pelos engarrafamentos, causados pelas 

interdições das vias, e com questões sociais e econômicas decorrentes das horas perdidas 

nos engarrafamentos. Outras pessoas se pronunciaram contra a agressão a elementos da 

natureza em diversos contextos geográficos, destacando casos concretos de violação ao 

meio ambiente: derrubada de árvores centenárias, poluição de lagoas, efeito estufa, extinção 

de espécies animais, desertificação do solo, aquecimento global,  utilização da energia 

nuclear, entre outros. De um modo geral, as denúncias remetem a problemas ambientais tanto 

locais quanto globais, perpassando uma ambiguidade na definição do limite espacial dos 

problemas ambientais. Exemplo desta ambiguidade pode-se observar nas postagens de 

notícias no G1 e IG sobre o movimento indígena durante a Conferência. 

As notícias informam que indígenas de comunidades de florestas de Belém do Pará, no Brasil, 

foram grandes protagonistas da discussão sobre sustentabilidade. Nos primeiros dias da 

Conferencia, os índios acenderam o fogo sagrado, entoaram cânticos, organizaram os 

chamados “jogos verdes” e ocuparam parte da obra de Belo Monte. Buscavam denunciar os 

danos ambientais causados pela hidroelétrica. Iniciativa que teve o apoio da ONG Amazon 

Watch. Essa ONG faz parte de um grupo de movimentos ecológicos  internacionais que 

denuncia os danos da construção hidroelétrica à população e à natureza da região, e  estimula 

a oposição a grandes represas hidroelétricas. 

Paralelamente, no Estado do Rio de Janeiro, estiveram reunidas, como um “povo só”, cerca 

de 350 índios brasileiros, canadenses, mexicanos e guatemaltecos, concentrados na Colônia 
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Juliano Moreira, no Bairro de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro. Esses indígenas 

mobilizaram-se na elaboração de uma carta com recomendações ambientais para ser 

entregue a chefes de Estado presentes no evento. Entre os pontos estão: créditos de carbono, 

mudanças climáticas, marcações de territórios e reservas minerais localizadas em áreas 

destinadas aos chamados “povos originais”, fatos noticiados durante o evento. 

As reivindicações indígenas, referidas acima, correspondem às lutas de sociedades 

tradicionais em defesa de recursos naturais que lhes são econômica e simbolicamente 

essenciais, contanto que o uso dos recursos naturais não coloque em risco a qualidade do 

ambiente. Nesse sentido, os indígenas, sob o manto da Conferência Rio+20, reivindicam suas 

práticas de manejo ambiental, filtrando a imagem pública de que “os povos indígenas estão 

em uma espécie de sintonia natural com a natureza, regulada por parâmetros naturais”.  

(Eckert, 2006, p. 225).   

A visibilidade do evento é aproveitada também para denunciar no facebook da ONU questões 

que estão além do meio ambiente, como a ineficácia das políticas públicas em diversas áreas. 

Referem-se à ineficiência na prestação de serviços públicos, em saúde, educação, energia, 

alimentação, cidadania, segurança, emprego, entre outros,  no âmbito do Brasil. Em relação à 

situação fora do Brasil, houve um chamado público ao fim do confronto entre os exilados 

Tibetanos e o governo Chinês. 

Nos pronunciamentos, os internautas clamam pela preservação do meio ambiente, 

fundamentados numa visão futurista e interdisciplinar. Inserem a desordem ambiental numa 

realidade planetária e dessa perspectiva apontam para a necessidade de preservar e cuidar 

do planeta terra, justificando a importância dessas medidas na sobrevivência de novas 

gerações. Posicionamento no qual subjaz o alinhamento nos discursos com o conceito de 

desenvolvimento sustentável expresso no Relatório Brundtland (Nosso Futuro Comum, 1987, 

texto digital) de “satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 

das gerações futuras satisfazerem suas próprias necessidades”. 

Observamos nos discursos uma sintonia em torno da ideia de que a humanidade está numa 

encruzilhada, no sentido de que se as agressões ao meio ambiente não forem contidas agora, 

as próximas gerações enfrentarão consequências catastróficas. 

Vamos nos juntar com quem se preocupa, sei que este número é ainda 
pequeno, mas no futuro irá fazer toda a diferença, e aliás, se quero que meu 
futuro realmente exista, e que meus filhos e netos vivam bem aqui, tenho que 
mudar hoje, agora!  

 

Também observamos que as pessoas vinculam os problemas ambientais da atualidade a 

questões econômicas e políticas. Visão alinhada à compreensão antropológica de que há 

interdependência e interação entre fatores socioeconômicos e ecológicos. Assim, na alusão 

aos problemas financeiros, eles têm conhecimento dos efeitos da crise financeira mundial 
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sobre o meio ambiente. Desta perspectiva, a crise é um empecilho para o desenvolvimento 

sustentável devido aos interesses ocultos que carrega, “Os gritos na bolsa falaram de outros 

valores”, afirmaram, fazendo referência explícita à corrupção como causa da crise econômica 

e ambiental. 

Manifestam-se contra a hegemonia da economia monetária. E colocam numa balança o 

dinheiro e o ambiente, afirmando que o primeiro não é mais poderoso que a natureza, fato que 

consideram ser ignorado pelos detentores do poder econômico, que se envolvem num jogo de 

forças do mercado financeiro, míope à dimensão ambiental. Os internautas, ao estabelecer 

comparação entre o poder do dinheiro e o da natureza, argumentam que a natureza impõe-se 

ao dinheiro, pois este não pode deter os efeitos da destruição da natureza. Neste sentido, um 

internauta se expressa: “(…) quando for cortada a última árvore, pescado o último peixe, 

poluído o último rio, é que as pessoas vão perceber que não podem comer dinheiro” . Fazem 

também alusão ao Rio São Francisco no Brasil: “(…) a terra fica para aqueles que deixamos 

com o dinheiro para gastar. mas vai ainda chegar o dia que nem uma gota do velho Chico 

teremos para tomar.”2 . Assim, concebem a racionalidade econômica vigente insustentável 

para o ambiente. 

De um modo geral, os discursos expressam descontentamento com as ações dos 

representantes dos governos devido ao fato de que os interesses e as necessidades da 

coletividade ficam submersos por interesses de governantes. Assinalam que os governantes 

não pensam no povo, mas em interesses particulares. Além de que suas ações sustentam-se 

numa posição autoritária. 

Vivemos em uma falsa democracia onde as ‘autoridades’ são sempre os 
autoritários, o poder é o abuso dele, onde a maioria se submete à vontade de 
poucos e muitos sustentam esses mesmos poucos que nos cospem na cara 
dizendo que devemos deixar para lá, que vale a pena viver calado... viver 
como um verme? 

 

A associação, subjacente aos discursos, entre a problemática ambiental e as políticas 

econômicas e sociais, assinalada neste item, denota a convergência entre a nova consciência 

ética e ecológica da população planetária e a implementação de políticas ambientais com 

efeitos sobre a reestruturação das relações mundiais. Conjuntura que leva a questionar o 

processo de desenvolvimento econômico das últimas décadas, e a qualificá-lo como 

insustentável para o ambiente. Revela que da ótica dos participantes à Rio92, o 

desenvolvimento sustentável representa a possibilidade de harmonizar os objetivos sociais, 

ambientais e econômicos e de despertar nos indivíduos a consciência da responsabilidade 

social pelas práticas ambientais. 

                                                        
2
 Usuário do Facebook: Alexandre José Ferreira, reside em Curitiba – PR, Brasil. 

(http://www.facebook.com/alexjober). 

183



Os discursos deixam emergir visões de mundo, da natureza e da modernidade, que 

redirecionam as preocupações contemporâneas em face da ameaça sobre a própria 

continuidade da vida humana (Eckert, 2004). No Facebook Rio+20, os internautas 

participantes dramatizam a problemática ambiental. 

As marcas da matriz dramática presente nas concepções de meio ambiente expostas 

no espaço público digital analisado são também observadas nos meios de comunicação de 

massa, comerciais. Nisto, o espaço midiático “alternativo”, em processo de regularização e os 

espaços midiáticos tradicionais têm marcas que se refletem mutuamente. 

 

IV. PROPOSTAS EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE 

Migrando do discurso denunciador para o construtor, identificamos nas mensagens propostas 

para a solução dos problemas sociais e ambientais, várias recomendações dirigidas ora a 

governantes do mundo todo, ora ao governo brasileiro, ora aos meios de comunicação, ora à 

sociedade civil. 

Os internautas propõem a união dos países do mundo para debater e buscar meios de 

preservação ambiental como condição para sarar os danos do planeta provocados pelo 

desmatamento das florestas, a contaminação das águas, a poluição do ar e o uso de 

agrotóxicos. Afirmam também que a fiscalização deve estar mais presente em todos os 

setores que prejudicam o planeta. 

As recomendações aos governantes são relacionadas a mudanças políticas monetárias. 

Sugerem a recondução dos recursos financeiros dos governos, deixando de auxiliar bancos e 

banqueiros para começar a proteger a natureza, atendendo em primeiro lugar às 

necessidades do país e “não ficar ajudando países europeus que esbanjaram a vontade”. 

No âmbito do Brasil, propõem que o modelo de trânsito utilizado em São Paulo seja adotado 

por outros estados brasileiros, para diminuir os engarrafamentos e a emissão de gás 

carbônico. Já as sugestões dirigidas à sociedade civil referem-se à mudança em práticas 

cotidianas que podem beneficiar o ambiente. Uma delas é assumir a responsabilidade pela 

proteção ambiental, não a repassando unicamente aos governos. 

Chegamos à marca de sete bilhões de seres humanos e esse número tende a 
crescer. Vamos economizar em tudo, em água, alimentos, reciclar, procurar 
outra fonte de energia que seja benéfica a natureza, procurar outra fonte de 
combustível que não prejudique o nosso ar. 

 

Para a sociedade civil, dirigem a responsabilidade de manifestar sua opinião aos líderes, 

evitando assim a impunidade. E, para os meios de comunicação, sugerem assumir o papel de 

educadores ambientais e defensores das sanções, contra os agressores ao meio ambiente. 

Nas narrativas em que responsabilizam diversos atores sociais pela ordem ambiental, 

perpassa o conhecimento do jogo de forças travado entre os encarregados de traçar os 
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parâmetros legais em matéria ambiental, e a consciência de que é necessário incluir como 

participantes do jogo, outros atores além dos que detém o poder (local ou global) instituído. 

Em suma, clamam pela inclusão das preocupações ambientais de diferentes setores sociais 

em nível mundial.  

 

V. SIGNIFICADO SOCIAL DA RIO+20 

Além de denúncias e propostas em torno do meio ambiente, como bem coletivo, a análise dos 

discursos permitiu-nos apreender a heterogeneidade de significados sociais da Conferência 

Rio+20, subjacentes nas manifestações dos participantes do Facebook. Nas colocações dos 

internautas perpassa um sentimento de propriedade compartilhada com os gestores da 

Conferência e com qualquer ser humano na Terra sobre o meio ambiente Portanto, sentem-se 

no dever e direito a fazer críticas construtivas e destrutivas do evento, o qual fazem apontando 

objetivos, vantagens, funções, expectativas e carências. 

Acerca dos objetivos, os internautas consideram que a Conferência visa salvar o planeta, 

reunir diversos países para discutir medidas de preservação ambiental, combater as 

implicações ambientais das alterações climáticas e discutir sobre a ação das empresas no 

Brasil e mundo afora. 

Quanto às vantagens, afirmam que o evento permite ao Brasil exercer o papel de liderança; 

conhecer acordos ambientalistas realizados em outros continentes, como o africano; abrir 

espaço para a participação de uma criança moçambicana, quem através de sua fala dá voz à 

geração que vai arcar com as consequências de ações presentes; enxergar as propostas das 

organizações ambientais africanas nas discussões dos problemas que afligem os países 

subdesenvolvidos; servir de fundamento para projetos sociais. "A Rio+20 tem sido uma fonte 

de inspiração para nosso projeto. Boas ideias devem ser seguidas e propagadas (...) EU SOU 

NÓS... TODOS SOMOS NÓS!”. 

Por outra parte, aludem às funções do evento expressando quais deveriam ser as temáticas 

contempladas na Conferência. Referem-se a assuntos ligados diretamente ao ambiente, a 

problemas sociais e à vida no planeta Terra. Entre os temas ambientais salientam a economia 

verde e o desenvolvimento sustentável. 

[...] medidas de sustentabilidade ambiental, lixo nuclear. Deve abordar 
questões sobre o lixo nuclear, a segurança na produção e sinistros. [...] 
Investir em tecnologias que transformem o lixo nuclear em radiações de baixo 
perigo para a saúde Humana e Ambiental. 
 

Sobre os problemas sociais mencionam a erradicação da pobreza, o comprometimento com a 

vulnerabilidade a que estão expostos os jovens e a segurança. Afirmam que A RIO+20 deve 

repensar a vida da Terra, contemplando o componente social. 
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No que diz respeito às expectativas com a Rio+20, num sentido geral, são que estabeleça 

medidas que contribuam para um mundo melhor, e marque um avanço em relação à situação 

atual. Esperam resultados concretos, que não fiquem apenas no papel, na teoria, que os 

participantes da Conferência e líderes mundiais transformem as propostas em ações, que os 

acordos sejam cumpridos, que haja um comprometimento com o futuro, que os países 

desenvolvidos olhem para os subdesenvolvidos. Em termos sociais, esperam combate à 

pobreza e maior força para os jovens. 

Porém, nem todas as expectativas apontam para a credibilidade nos resultados da 

Conferência. Alguns consideram que a única possibilidade de mudanças é com a participação 

cidadã, pois a ação política é ineficaz, “os políticos não vão mudar nada”.. Dessa perspectiva 

negativa, assinalam que a Rio+20 é uma estratégia dos governos para ocultar problemas 

sociais; é contra a sustentabilidade; é investimento de tempo e dinheiro desperdiçado; 

exibicionismo dos representantes de poder; não tem efetividade. Este posicionamento é 

reforçado nas falas que salientam as carências da Conferência. 

As falhas elencadas por internautas dizem respeito a aspectos organizacionais da Rio+20 

como a ausência de países ricos (Estados Unidos, China, França, Alemanha e Inglaterra); a 

dificuldade entre os países participantes de chegar a um acordo na elaboração das medidas; o 

excesso de formalismo; a falta de educação e de liberdade de expressão. Igualmente, 

reprovam a postura de atores sociais participantes na Conferência que não se focam na 

resolução de problemas coletivos, limitando-se a discutir problemas particulares. 

Críticas negativas também foram direcionadas para a população em geral, por ter 

demonstrado pouco envolvimento com o espaço criado para o evento no Facebook. 

Reclamam que o evento abrigou um espectro reduzido da sociedade civil, que ela parece não 

ter entendido sua relevância. Uma boa parcela da população carioca, por exemplo, limitou-se 

a aproveitar a conjuntura durante a Conferência para não trabalhar. 

Em suma, na análise dos cinco elementos que os discursos explicitaram, identificamos que os 

objetivos do evento, conforme às colocações dos internautas, apontam para reunião, 

discussão, ação. As vantagens referem-se à possibilidade de liderança, acordos, visibilidade, 

informação-conhecimento, inspiração. As funções são sintetizadas no agendamento de temas 

para o debate. As expectativas referem-se à concretização e participação, permeadas pelo 

sentido de desconfiança. Já as carências-falhas identificadas nos discursos sobre a 

Conferência são relativas à organização, acordos, liberdade de expressão, responsabilidade 

e democratização dos processos. 

Quanto ao documento final da Conferência Rio+20 intitulado “O Futuro que Queremos”, a 

rejeição da sociedade civil e dos movimentos sociais também se expressa em mensagens de 

revolta postadas no Facebook, na produção de documentos e em marchas de protesto. À 

referida decepção coletiva com o evento somou-se a voz de representantes de importantes 
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Organizações Não Governamentais de cunho ambientalistas: Greenpeace e Vitae Civilis 

Cidadania e Sustentabilidade, de âmbito internacional e nacional, respectivamente. 

Para o diretor político do Greenpeace, Daniel Mittler, são inaceitáveis as propostas referentes 

à água. Em comunicado público ele disse: “falhou em equidade, falhou em ecologia e falhou 

na economia, não trouxe nenhum benefício, se transformou em um fracasso épico”. 

Já o coordenador de processos internacionais da Vitae Civilis Cidadania e Sustentabilidade, 

“uma das ONGs brasileiras mais ativas nas negociações diplomáticas sobre o meio ambiente” 

(Belmonte, 2012, p. 4), lamenta a ausência de pontos que deveriam estar no texto final, como 

os direitos reprodutivos e o reconhecimento dos limites planetários como um paradigma a ser 

seguido. Ele considera o documento fraco. O único mérito que lhe atribui é ter sido um texto de 

consenso e apresentar vestígios que poderão ser trabalhados.   

Tanto as referidas críticas à Rio+20 quanto os pronunciamentos por meio de denúncias e 

propostas concernentes ao meio ambiente introduzem a reflexão sobre a  construção de um 

campo de conhecimento amplo e complexo: o socioambiental.  

  

VI. DISCURSO NA CONSTRUÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

Quando voltamos nossas reflexões para o campo socioambiental, observamos 

posicionamentos que enveredam por múltiplos caminhos. Cada um dos quais conduz para um 

assunto específico e se bifurca em pontos de vista variados. Fenômeno que provoca a 

dispersão do problema e dificulta chegar a um consenso, não só entre gestores das políticas 

públicas ambientalistas, senão também entre a sociedade civil como ficou expresso nas 

análises deste artigo. Esta situação também ficou clara quando num evento paralelo à 

Conferência Rio+20, na “Cúpula dos Povos por Justiça Social e Ambiental”, que reunia 

representantes da sociedade civil, o documento acabou com uma declaração genérica, 

frustrando os ambientalistas (Belmonte, 2012). 

Contudo, este campo apresenta uma peculiaridade. Informações, interesses e 

questionamentos da sociedade civil não organizada, como os registrados neste texto, estão 

lado a lado com discussões do campo científico, outras elaboradas por atores sociais ligados 

a organizações não governamentais (ONGs e com as discussões de movimentos sociais 

ambientalistas. Quer dizer, é um campo de interlocução amplo e ativo que envolve múltiplos 

atores sociais, que coincidem na concepção do ambiente como bem coletivo. 

Dentro do mencionado campo, observamos que o tema “economia verde e sustentabilidade”, 

central na Rio + 20, é onde mais claramente se percebe a confluência das preocupações 

ambientalistas entre a sociedade civil, as ONGs) e a comunidade científica. Todos estes 

atores sociais destacam esse assunto, abordando-o de uma perspectiva que defende a 

transição para uma organização econômica cujo crescimento não comprometa o futuro das 
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próximas gerações. Ideias que vão ao encontro do discurso acadêmico quando sustenta que 

as preocupações ecológicas não devem ser justificativa para adiar a resolução de problemas 

sociais. “A economia verde só faz sentido se for uma economia voltada para o bem-estar da 

sociedade em geral” (Sachs, 2012, p. 9). 

A sintonia entre diversos atores sociais no que diz respeito à relevância da economia verde e 

da sustentabilidade como eixo da problemática ambiental se reflete nas diversas 

manifestações no espaço do Facebook Rio+20, analisadas ao longo deste artigo, bem como 

na produção acadêmica e na mobilização de ONGS ambientalistas durante a Conferência. O 

espaço público digital analisado serve de canal de discussão, pois oferece a possibilidade de 

participar de diversas leituras críticas sobre o tema, que contribuem para repensar ideias 

ambientais pré-concebidas e desenvolver novas concepções. Ou seja, leva à troca de 

saberes e, consequentemente, amplia a percepção do problema. Por outro, é um espaço 

instigador de revoltas contra práticas de agressão ao meio ambiente e injustiças sociais. Tem 

um alto potencial de mobilização ao comunicar a realização de protestos, estimulando a 

adesão massiva de pessoas em marchas públicas que podem ocorrer simultaneamente em 

diversos locais. 

Marchas de protesto, mensagens escritas, músicas e imagens, que circularam no Facebook 

Rio+20 durante a Conferência, são formas de expressão de uma linguagem que se constrói 

perante as imposições do modo de vida contemporâneo, sustentado num desenvolvimento 

econômico que ignora as práticas de depredação ambiental e de exclusão social, suscitando a 

manifestação de múltiplas vozes.   

De um modo geral, o meio ambiente é concebido um bem coletivo da humanidade e, nessa 

condição, enfrenta a disputa entre a legitimidade e legalidade do poder de ação local e a 

legitimidade e legalidade do poder de ação global. 

 

VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os discursos apontam para o imaginário despertado pelos temas socioambientais e políticos 

discutidos na Rio+20, deixando entrever um padrão hipertextual ao se manifestarem através 

de denúncias e propostas ambientais; bem como na definição dos significados do evento. 

Esse padrão, construído a partir da reação de internautas ao que observam durante o evento 

e influenciados por diferentes mídias (comerciais e não comerciais),  desdobra-se na ação 

comunicativa  apreendida nos discursos ofertados no facebook Rio+20 criado pela ONU. 

No Facebook Rio+20 se constroem algumas práticas discursivas colaborativas, que informam 

sobre a produção de sentido de um coletivo que organiza-se livremente e da mesma forma se 

desfaz, o que lhe dá um caráter volátil. As manifestações sociais  analisadas foram 

condicionadas e facilitadas pelas novas tecnologias. Isto é, as transformações tecnológicas 
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na era da informática possibilitam a exposição de posicionamentos dos cidadãos, antes 

silenciados ou dados a conhecer apenas entre grupos de proximidade física. Os espaços 

públicos mediados pela internet colocam o receptor no lugar (ou seria espaço?) em 

movimento: receptor-produtor-receptor de múltiplos discursos oriundos de mídias 

diversificadas, sintetizados quando colocados em circulação nos ambientes virtuais onde o 

internauta busca construir sociabilidades. 

Além de conteúdos postados, o próprio modo de interação com o ambiente se constitui em 

uma forma de reação-ação-intervenção, que provoca um processo de descentralização na 

produção de conteúdos sobre temas de interesse público como os ambientais. Este modo de 

fazer remete à natureza democrática que as mídias digitais permitem explorar em 

contraposição às mídias tradicionais, com seus filtros e “portões” seletivos. 

Os espaços públicos na internet são de compartilhamento de interesses por meio das trocas 

de significados de experiências que possibilitam  a criação de laços sociais ou, mais 

intensamente, a construção do capital comunicacional socioambiental, oriundo destes novos 

espaços de conversações cívicas. Estas se caracterizam por ser uma interpretação coletiva 

dos problemas, de modo a fomentar o engajamento e o capital social (Matos, 2009) 

Já o capital comunicacional socioambiental se constrói a partir do debate de temas 

socioambientais que atingem os cidadãos no âmbito global. Refere-se à partilha de valores 

relativos à cidadania ambiental, à percepção da interdependência entre todas as formas de 

vida, à formação de laços de pertencimento entre as pessoas e entre elas e o meio, e à 

criação de objetivos comuns para melhoria das condições socioambientais (Mazzarino, 2011). 

As novas tecnologias disponibilizam alternativas para trocas sociais e, portanto, oportunizam 

outros espaços para a construção da cidadania mediada pelos processos de comunicação. 

Um fenômeno social que determina transformações socioculturais que, ainda,  merecerão 

muitos estudos científicos. 
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RESUMO 
O artigo trata das interações entre o campo jornalístico e o dos movimentos sociais. Observou-se que a 
espetacularização do valor da cidadania feita pelo campo jornalístico funciona como estratégia de oferta de sentido 
dos movimentos sociais na busca por visibilidade midiática. A partir da compreensão das lógicas jornalísticas, 
analisa-se empiricamente como uma organização formada por mulheres separadoras de resíduos sólidos 
domésticos, localizada em Porto Alegre, torna-se fonte de rotina. O estudo de caso demonstra as complexidades 
dos movimentos sociais contemporâneos, que organizam sua identidade com o cruzamento de múltiplas 
matrizes culturais. Esta complexidade exige dos atores competências discursivas plurais, a fim de construir 
estratégias de visibilidade para suas agendas. A contribuição da organização socioambiental estudada está em 
inovar em relação às formas de construção da cidadania: força a atenção das agendas midiáticas às agendas 
dos movimentos sociais. 
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1. Introdução 

 As matrizes culturais funcionam como marcas ideológicas que constituem a identidade dos 

campos sociais. Martín-Barbero propõe investigar os processos culturais a partir das mediações e dos 

sujeitos, e das práticas de comunicação, onde intervêm as matrizes culturais. Matrizes culturais não se 

referem à evocação do arcaico, mas ao “residual”, “substrato da constituição dos sujeitos”, “veios de 

entrada para outras matrizes dominadas, porém ativas” (Martin-Barbero, 1997, p.258). Entendemos as 

matrizes culturais como marcas incrustadas na experiência social dos sujeitos, que são ativadas nas 

interações sociais, embaralham-se com as novas experiências e os novos movimentos. São fazeres na 

vida do sujeito, sejam estes individuais ou coletivos. Estas matrizes culturais atualizam-se no (des) 

encontro cultural da interação social – comunicacional e/ou midiatizada – e é, também nestes encontros 

que se modificam, desterritorializam-se para reterritorializarem-se. As matrizes culturais se constituem por 

via das mediações sociais, e, ao mesmo tempo, são elas mesmas mediações para os fazeres sociais e 

na construção de novas identidades. Martín-Barbero propõe um deslocamento do eixo do debate dos 

meios para as mediações. Diante dos processos de transnacionalização, de emergência de novos 

sujeitos sociais e identidades culturais, as mediações pensadas  a partir da comunicação tornaram-se um 

espaço estratégico para pensar a sociedade contemporânea (Martin-Barbero, 1997, p. 258).   

Este artigo trata das interações comunicacionais e midiáticas entre matrizes culturais de dois 

campos sociais: o campo jornalístico e dos movimentos sociais. Desta interação observamos a 

espetacularização de um valor que permeia os critérios de noticiabilidade no campo jornalístico: a 

cidadania, que, por sua vez, funciona como estratégia de oferta de sentido dos movimentos sociais na 

busca por visibilidade pública. 

O campo midiático como dispositivo essencial da discursividade nas sociedades modernas 

garante uma mediação social generalizada, de todos os campos sociais entre si. A competência 

simbólico-expressiva do campo midiático faz dele uma referência incontornável da sociedade 

moderna. Outros campos sociais (cada qual com seus universos simbólicos) têm a necessidade de 

recorrer ao campo midiático para afirmar seus objetivos e interesses. Esta confluência para o 

campo midiático lhe confere um papel determinante de preservação de uma certa homogeneidade 

social. Para Esteves (2003) a estreita relação entre opinião pública e campo midiático resulta em 

mutações estruturais nas sociedades modernas, que conferem importância extraordinária aos 

processos simbólicos de mediação social. Esta relação é atravessada por contradições próprias da 

mídia, que repercutem na opinião pública. 

A legitimidade do campo midiático é conferida, portanto, pela sua capacidade de mediar a 

multiplicidade de interesses divergentes. Esta situação é geradora de uma tensão permanente entre 

o campo midiático e outros campos sociais, o que influencia sua estrutura interna e seu 

funcionamento. O campo midiático funda processos de ritualizações simbólicas da experiência 

humana em geral. Seus processos rituais se disseminam pelos outros campos e exercem, desta 

forma, um efeito estruturante global sobre a vida social. A mídia impõe um ritmo ao conjunto da vida 

social (Esteves, 2003).  
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 Na sociedade moderna, observamos uma crescente necessidade coletiva e pessoal de 

afirmação de interesses a partir da sua transformação em discursos a serem midiatizados. 

Diferentes campos sociais desenvolvem estratégias de apropriação do espaço midiático. Esta 

interação própria da modernidade explicita um jogo ideologicamente marcado, que se caracteriza 

pela coexistência de conflitos, cooperações, seduções, influência, simulação, reconhecimento de 

competências, aproveitamento de oportunidades, rituais, capacidades performativas, e outras 

formas. As estratégias de interação com o campo midiático são cada vez mais colocadas ao centro 

no planejamento das organizações dos diferentes campos sociais, e seu sucesso é determinado 

pela capacidade maior ou menor dos sujeitos sociais apropriarem-se do campo midiático, seja 

moldando-se às suas regras ou criando novas formas de atuação. Estas mudanças originárias da 

crescente necessidade de midiatização dos campos sociais em geral provocam mudanças 

fundamentais no espaço público, as quais complexificam seu funcionamento com novos temas e 

problemas em discussão, assim como formas de participação inovadoras.  

  

2. As matrizes culturais do campo jornalístico 

 As ideologias jornalísticas podem ser observadas enquanto marcas culturais presentes na 

dinâmica e na estrutura do próprio campo. Essas marcas identitárias do campo jornalístico atravessam as 

práticas da comunidade interpretativa formada pelos seus profissionais, as regras de produção das 

notícias com seus valores (valores-notícia), os quais resultam nos enquadramentos dados no  processo 

produtivo das notícias do campo jornalístico, que são ofertados para o público em forma de “estórias” 

pretensamente objetivas. Estas são questões importantes para se entender o funcionamento do campo 

social do jornalismo. 

 A ideologia jornalística, para Henn (2002), é responsável pela confluência do aparato 

mercadológico do jornalismo com sua pressuposta função pública de “retratar a realidade de forma 

imparcial e objetiva”. Faz parte da ideologia jornalística perceber seu trabalho como serviço público a fim 

de formar uma opinião pública que corresponda aos preceitos da sociedade democrática, e entender a 

notícia com a função de educar e esclarecer, promovendo o interesse humano. Todos estes são aspectos 

referentes à promoção da cidadania a partir do fazer jornalístico. Ao mesmo tempo, as instituições 

jornalísticas são empresas que precisam de lucro e servem de voz aos conglomerados econômicos ou 

grupos políticos.  

 Henn afirma, também, que o jornalismo proporciona uma certa organização em meio à 

complexidade que assumem as sociedades industrializadas e pós-industrializadas, principalmente nos 

aspectos econômico, político e social. Esta função é ideológica e assume importância quando, na 

sociedade contemporânea, a informação transforma-se em necessidade vital. Ao selecionar e 

hierarquizar os fatos, seguindo interesses políticos, econômicos e técnicos, o jornalismo propicia uma 

certa orientação. Além de organizar, o jornalismo constrói a realidade social na medida em que as notícias 

vão gerando interpretantes na sociedade, os quais se desdobram em outros, que formam uma semiose 

infinita, como denomina Henn. Paradoxalmente, o jornalismo, na dinâmica de caos e organização em que 
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se baseiam suas lógicas, insere temas baseados no valor da novidade (surpresa, pânico, 

imprevisibilidade), o que dá a sensação de incerteza e descontrole (Henn, 2002).  

 Segundo Hall (1999) o aparecimento de um novo paradigma crítico nos estudos dos mídias 

dependia da redescoberta da ideologia, estudada num processo comunicacional onde os participantes 

negociam e assumem diferentes papéis ativos, permeados pela ideologia própria do campo a que 

pertencem, e não a partir de paradigmas que pensavam uma divisão estanque entre agentes dominados 

e dominadores. Ideologia como parte da “identidade” do campo que “trabalha” na identidade do 

agente/ator social nele inserido. 

 O jornalismo surge como uma certa configuração de sentido, que confere inteligibilidade e 

unidade a acontecimentos desligados entre si. Para isso, utiliza-se de normas que constituem diferentes 

gêneros jornalísticos. Assim, o gênero narrativo notícia é uma construção cultural, ideológica, técnica, que 

busca legitimar o jornalismo como uma área de saber que “sabe” a realidade dos acontecimentos. É 

nesta direção que se encaminha a teoria do jornalismo como “construção da realidade social”, e o 

paradigma do agendamento, segundo o qual os mídias possuem uma importância decisiva na 

transformação das relevâncias dos públicos. Deixaram de fazer sentido as formulações apocalípticas, 

baseadas no pressuposto de um receptor simplesmente manipulado pela mídia. Os paradigmas 

comunicacionais contemporâneos partem do pressuposto de que a construção de sentidos sobre a 

realidade é resultado de um processo interativo entre os agentes (fontes, jornalistas, consumidores), 

baseados na lógica de negociação contínua.    

 Assim, a seleção não é definida apenas pela emissão, como observou a teoria do gatekeeper. Ela 

é também igualmente exercida pelo público ao nível da recepção, assim como pelas fontes, que fazem 

dos jornalistas receptores. É pelas possibilidades de segmentos da sociedade civil forçarem uma 

democratização de acesso ao espaço público midiatizado, por pretenderem os diferentes segmentos 

tomarem a palavra, a fim de fazer chegar ao espaço público interpretações conflituais e afirmações em 

defesa do reconhecimento de identidades excluídas do espaço midiático, que a definição de realidade é, 

afinal, uma construção complexa.  

 

 

2.1. A comunidade interpretativa 

 Os jornalistas, constituindo uma comunidade profissional, dão origem a uma orientação ideológica 

para a produção de trabalho jornalístico, que é parte do exercício de autonomia do jornalismo enquanto 

um campo social específico. Uma comunidade interpretativa está unida por um discurso partilhado e 

pelas interpretações coletivas dos acontecimentos, ou seja, trata-se de um enquadramento 

compartilhado. Esta ideologia partilhada no campo permite aos jornalistas dar determinadas abordagens 

na difusão de notícias guiadas por lógicas e valores semelhantes ou iguais (Zelizer, 2000, p.33 a 61). 

Zelizer entende que os jornalistas unem-se em uma comunidade interpretativa devido à construção de 

interpretações coletivas sobre acontecimentos-chave. Produzem uma discurso compartilhado. 
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 Enquanto um campo de saber autônomo, o campo jornalístico é marcado pelo ethos profissional 

dos jornalistas, que se constitui num misto de auto-percepção enquanto um comunicador desinteressado 

e comprometido com a verdade, a serviço da democracia. Para cumprir esta “função” movimenta um 

conjunto de normas, rituais e valores (a objetividade, a independência, o imediatismo, etc.) que formam 

uma ideologia profissional, e servem de base para o que vem a ser definida como cultura profissional 

(uma linguagem própria, uma maneira própria de sentir o tempo, um conjunto de cultos, símbolos e mitos, 

o conhecimento dos critérios de noticiabilidade constituídos por um conjunto de valores-notícia; os quais 

resultam na capacidade de identificar as ocorrências ou questões que devem ser transformadas em 

notícia). Todos estes ingredientes constituem a identidade do jornalismo enquanto profissão. Ou seja, são 

marcas identitárias que se refletem como ideologias próprias deste campo social. A ideologia profissional 

desta “tribo” constitui-se num fator de crucial importância na elaboração do produto jornalístico ou na 

definição da agenda jornalística, segundo Traquina (2000). Para o autor, duas variáveis são 

determinantes na constituição da agenda jornalística: os critérios de noticiabilidade e a ação estratégica 

dos promotores de notícias para mobilizar o acesso ao campo jornalístico.  

 

 

2.2. Os critérios de noticiabilidade 

 Os valores-notícia mudam com o tempo. Os atores sociais vão aprendendo as lógicas da 

produção das notícias e, valendo-se delas, passam a se constituir como fontes habituais das matérias 

sobre determinados tipos de acontecimentos. Uma fonte interessada e que age estrategicamente tenta 

capturar os produtores de notícias  na sua rede produtora de sentidos, a fim de se comunicar na 

sociedade via espaço público midiatizado. Henn afirma que a escolha das fontes para cumprir a pauta 

segue alguns critérios. Um deles é o fato do grupo ou os indivíduos já serem conhecidos e terem servido 

como fonte em ocasiões anteriores. Outro critério é serem fontes “produtivas”, por ofertarem grande 

quantidade de dados e terem credibilidade. Segundo Henn, uma série de regras ou critérios organiza a 

produção da pauta e, conseqüentemente, a escolha das fontes.1  

Quando os acontecimentos são inseridos num contexto social que os enquadrem em significados 

familiares ao público, este processo – de identificação e contextualização – constitui-se em um dos mais 

importantes, através do qual acontecimentos são tornados significativos pelos meios de comunicação 

jornalísticos. Tornar um acontecimento inteligível para o público é enquadrá-lo em mapas socioculturais 

compartilhados, portanto a notícia é resultado de um processo sociossemiótico de produção. O processo 

de significação pressupõe consensos socioculturais, ou seja, partilhas simbólicas. Para Hall (1999), os 

mídias estão entre as instituições cujas práticas são de forma mais ampla baseadas no consenso. Assim 

há uma relação direta entre os enquadramentos socioculturais do público e os enquadramentos do 

campo jornalístico. Ao interpretar um acontecimento e enquadrá-lo, via valores-notícia, em um produto do 

                                                           
1
 Estes códigos, convenções, expectativas e rituais, etc...organizam a pauta e as respectivas fontes das notícias.  Funcionam como 

critérios de noticiabilidade de um acontecimento. Henn observa que os valores notícia seguem diferentes tipos de critérios: 1) 
relativos ao conteúdo (importante, de interesse, etc.), 2) relativos à disponibilidade (de materiais, das fontes, etc.), 3) relativos ao 
produto informativo (produtividade e credibilidade das fontes, atualidade do acontecimento, etc.), 4) relativo ao público (interesse, 
histórias insólitas, etc.), 5) relativo à concorrência. (Henn, 1996). 
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campo jornalístico, o profissional o faz a partir de consensos socioculturais da vida cotidiana. Utiliza-se de 

explicações, imagens e discursos que se articulam com o  saber da sociedade. Desta forma, os mídias 

desempenham um papel importante na reprodução das ideologias, quando se apropriam ativamente dos 

discursos das fontes e os transformam. 

  

 

2.3. As “estórias” 

 O poder do jornalismo reside principalmente na forma como “enquadra” as situações, constituindo 

as “estórias” construídas cotidianamente pelo campo jornalístico. Segundo Tuchman, as lógicas da 

transformação dos acontecimentos em notícia se assemelham à construção das “estórias”. Não no 

sentido de terem valor menor ou serem fictícias, mas por se tratar de documentos públicos, serem uma 

realidade construída e possuidora da sua própria validade interna, que existem por si só (Tuchman, 1999, 

p.258 a 262). 

 Como as “estórias”, as notícias nunca refletem a realidade e falam de acontecimentos mundanos 

e cotidianos, mas referem-se ao diferente e ao particular que representam, ao que é desviante, novo, 

espetacular. Por usarem os mesmos valores-notícia, a “fórmula da estória” não varia muito, o que facilita o 

trabalho dos jornalistas, que escrevem várias “estórias” por dia sobre realidades diversas. O esqueleto é o 

mesmo, os adornos é que mudam. Contar os acontecimentos como “estórias” é também uma forma de 

torná-los compreensíveis para o público, pois se trata de uma fórmula culturalmente estabelecida.  

 Assim como o jornalista precisa construir uma boa “estória” para capturar o receptor, as fontes 

que sabem contar bem a sua “estória” enredam o jornalista nos seus mapas de sentido,  e o capturam 

para adotarem as significações que dão aos acontecimentos sociais. Neste sentido, observamos que a 

matriz comunicacional-midiática da organização sócio-ambiental onde realizamos estudo empírico (uma 

organização formada por mulheres separadoras de resíduos sólidos localizada em Porto Alegre, no 

Rio Grande do Sul) refere-se essencialmente ao fato da sua líder saber contar uma boa “estória” ao 

jornalista, incrementada com o enquadramento de sentidos que convergem para a auto-oferta enquanto 

uma organização modelo de cidadania comunitária. A competência comunicacional-midiática desta fonte 

específica está relacionada com matrizes relativas à cultura oral-popular, que faz parte tanto da 

identidade/ethos da fonte como da identidade/ethos do campo jornalístico. A boa “estória” da fonte rende 

uma boa “estória” na mídia.  

 

3. Os enquadramentos da fonte 

 De que forma os fazeres de uma organização sócio-ambiental despertam o interesse e são 

enquadrados pelo campo jornalístico, passando a se constituir em uma “estória” que participa da 

construção da realidade social ofertada para o consumo dos receptores? Esta questão norteou nosso 

estudo dos discursos midiatizados na grande imprensa sobre a organização sócio-ambiental. 

Observamos que, neste processo de midiatização específico foram enfatizados pela fonte os 

sentidos relativos às matrizes cidadã-comunitária, subjetiva, de gênero e comunicacional-midiática. 
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E, secundariamente, apareceram os sentidos relacionados a questões e matrizes socioeconômica, 

educativa, ambiental, empresarial, e religiosa.  

 Na interação com o campo midiático  a organização sócio-ambiental vai introjetando as matrizes 

culturais do campo jornalístico. Essas se explicitam no que denominamos matriz 

comunicacional-midiática da organização, a qual se revela nos seus jeitos de fazer e agir na interação 

com o campo jornalístico, mas também com outros campos sociais. Observamos que a matriz 

comunicacional-midiática da organização sócio-ambiental se manifesta principalmente na personalidade 

“performática” da líder, sua fluência verbal, preocupação em estar continuamente informada, no seu 

poder de argumentação, na sua competência oral-popular de contar histórias e “fazer uma estória”; na 

capacidade da líder de ser uma ouvinte atenta e de fazer apropriações e colagens de discursos que 

escuta nas diversas interações em que participa; na gestualidade e jogo de cena da líder; e, 

principalmente, na sua capacidade de incorporar as lógicas produtivas do campo jornalístico2.  

 A organização sócio-ambiental, enquanto fonte, agenda com mais sucesso o campo 

jornalístico com as matrizes cidadã-comunitária e de gênero. O campo jornalístico  enquadra a 

organização sócio-ambiental como um grupo de mulheres que mudou a realidade da comunidade 

onde vive. As ênfases que a organização sócio-ambiental dá no seu discurso às matrizes 

socioeconômica, ambiental e educativa ficam em segundo plano para o campo jornalístico, mesmo 

sendo abordadas na maioria das peças midiáticas analisadas. Neste sentido, a síntese do 

enquadramento da organização sócio-ambiental é ser formada por mulheres pobres, que trabalham 

com resíduos sólidos, mas que o espaço onde se insere o galpão de triagem é ocupado também por 

um Centro Cultural, o qual proporciona atividades educativas para a comunidade da Vila. O campo 

jornalístico agenda para o público, ainda, as matrizes subjetivas e empresariais da organização 

sócio-ambiental, que se referem a uma leitura da organização social a partir da líder, ressaltando sua 

capacidade de gerenciar a unidade de triagem e o centro cultural de forma competente, efetivando 

parcerias estratégicas. Esta leitura está relacionada com o valor-notícia da personificação do campo 

jornalístico. 

 Para o campo jornalístico a interação com esta fonte, ainda, atende aos critérios de equilíbrio 

do produto jornalístico, de produtividade (já que a fonte conhece os meandros do fazer jornalístico 

                                                           
2
 De forma sucinta, a matriz cidadã-comunitária se explicita no discurso através das marcas presentes de questões 

relacionadas ao exercício de cidadania na comunidade em que está inserida. A matriz de gênero está representada, 
principalmente, pelo discurso de que se trata de uma organização formada por mulheres que lutam contra a violência 
doméstica. Quando no discurso se ressalta que é um grupo social excluído, que busca ser ativo economicamente para 
poder se impor dentro de casa, está-se afirmando a matriz socioeconômica. A matriz subjetiva se explicita nas formas de 
se posicionar onde comparecem questões de auto-estima, principalmente. A matriz educativa se caracteriza por ser uma 
organização que se preocupa também em formar pessoas da comunidade com cursos de informática, arte, capoeira, 
música, etc... Quando os discursos afirmam a necessidade de parcerias que resultem em maiores ganhos para a 
organização está se explicitando a matriz empresarial. A matriz religiosa está presente, por exemplo, quando se lembra a 
origem dos grupos de separadores de resíduos sólidos no Rio Grande do Sul a partir da mediação de um irmão marista, e 
também quando a líder se coloca como uma pessoa “escolhida” para cumprir uma missão. Já a matriz ambiental aparece 
quando a  organização lembra que cumpre um papel ambiental quando separa os resíduos da sociedade de consumo 
para enviá-los à reciclagem. O discurso central foca estes sentidos que convergem para o modelo de cidadania ofertado 
por esta organização sócio-ambiental para o espaço público.  

 

199



como tempo de fala e como fotografar melhor, assim como as ênfases  mais interessantes para os 

jornalistas), de credibilidade (a organização é considerada um “modelo” pelos jornalistas 

entrevistados), faz referência ao pessoal  (quando é explorada a trajetória da líder que transformou 

a sua e a vida das pessoas), atende às expectativas da empresa jornalística em seu interesse por 

questões sociais, além de atender às expectativas da própria fonte, da audiência e da comunidade 

interpretativa. Como a Vila onde a organização sócio-ambiental está inserida era marcada pela 

violência, este é outro critério de noticiabilidade que a midiatização desta organização atende de 

forma inversa, já que é atribuída a atuação da líder e da organização social na Vila a diminuição da 

violência contra as mulheres. Midiatizar a organização é ofertar uma “estória” rica de elementos 

para o público em um pacote embalado pelo critério do extraordinário. A cidadania comparece aí 

como um valor espetacularizável.  

 Quando a organização sócio-ambiental ocupa o lugar de fonte observamos, ainda, que 

enquadra seu discurso explicitando a contaminação de matrizes de outros campos sociais com os 

quais se relaciona (dos campos religioso, empresarial, do próprio campo  midiático), da mesma 

forma, estes campos sociais se apropriam simbolicamente do fazer da organização 

sócio-ambiental. Estas trocas fortalecem o capital simbólico dos vários campos sociais envolvidos. 

Assim, por exemplo, divulgar que se é parceiro da organização sócio-ambiental contribui na 

construção da imagem de empresa cidadã ou mídia cidadã.   

 Pela participação nas agendas midiáticas, a organização sócio-ambiental objetiva ter seu 

lugar assegurado nas agendas públicas. Participar do espaço público midiatizado representa a 

ampliação do capital social e simbólico da organização sócio-ambiental, pelo seu reconhecimento 

público, e a possibilidade de renovar e ampliar as parcerias. E, em   movimento contínuo, este 

capital simbólico, assim construído, é usado posteriormente como barganha no momento de 

estabelecer outras parcerias.  Estas interações múltiplas fortalecem a organização sócio-ambiental 

e sustentam os discursos nos seus momentos de visibilidade midiática a partir da interação com o 

campo jornalístico. A interação com o campo midiático é estratégica para a organização 

sócio-ambiental  continuar interagindo com os outros campos sociais e, assim,  ir tecendo sua “rede 

de cidadania”.  

 O estudo de caso desta organização sócio-ambiental nos dá a conhecer sobre as 

complexidades dos movimentos sociais contemporâneos, quando se organizam a partir do 

cruzamento de uma diversidade de matrizes culturais. Esta complexidade exige dos atores e 

sujeitos destes movimentos sociais o exercício de competências discursivas plurais, a fim de 

construir estratégias de visibilidade para suas agendas. A contribuição da organização 

sócio-ambiental  estudada está em inovar em relação às formas de construção da cidadania:  força a 

atenção das agendas midiáticas às agendas dos movimentos sociais. Neste sentido, observamos 

que a organização estudada tem a percepção de que o campo midiático é um aliado para ampliar o 

leque de “oportunidades” para a organização. Há a preocupação em construir instrumentos midiáticos 

próprios e em adquirir competência para lidar com a mídia. Na prática, a organização sócio-ambiental dá 
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importância à midiatização, e  aproveita os espaços de visibilidade abertos pelo campo midiático para 

elevar o capital simbólico da organização. Depois organiza as matérias em que foi fonte em uma 

“pastinha”, e sai com ela “embaixo do braço” em busca de apoios e parcerias para seus projetos. 

 O significado das mensagens que a organização sócio-ambiental  oferta no espaço público 

enquanto ação comunicacional e política, por sua vez, oferta-nos uma compreensão sobre o 

sistema de significações que forma a cultura da sociedade contemporânea. As matrizes que 

marcam a identidade coletiva da organização sócio-ambiental orientam culturalmente suas interações 

sociais e sua ação histórica. Trata-se de uma identidade forjada a partir de orientações que 

mesclam valores dominantes e formas de resistência, que constituem um tecido original, sem 

sombra de dúvida. Esta identidade com suas contradições e complexidades não é capturada ou 

visibilizada pelo campo jornalístico, já que a organização sócio-ambiental  é representada pelo campo 

jornalístico de uma forma muito próxima a como se auto-representa nos seus materiais impressos e 

no seu vídeo institucional. Observamos que a fonte não é questionada pelos produtores 

jornalísticos, que se posicionam com deslumbramento em relação a ela. Como a não exposição das 

contradições do  movimento social não é uma prática universalizada (por exemplo, a midiatização 

de movimentos como dos sem terra ou MST é bem diferente), faz-nos pensar que a exposição ou 

não dos conflitos dos movimentos sociais está relacionada com os interesses em jogo no 

movimento, com o seu tipo de projeto político e as estruturas que o movimento social se contrapõe, 

além dos  interesses em jogo no campo midiático. Dependendo das causas em jogo no movimento 

social, a interação com o campo midiático pode ser mais ou menos conflituosa. Ou seja, é o projeto 

de cidadania que está em jogo que definiria o tipo de interação entre os campos dos movimentos 

sociais e midiático. Pelas lógicas da mídia, o que não se torna espetáculo não é midiatizável. E, no 

caso da organização sócio-ambiental seus valores e matrizes culturais encontram-se com as 

expectativas e critérios do campo jornalístico.   

 As matrizes do campo midiático perpassam o processo de midiatização da organização 

sócio-ambiental, marcam-na, e, ao mesmo tempo, funcionam como dispositivos de abertura do 

campo midiático para a legitimação da organização sócio-ambiental no espaço público. A 

construção performática da realidade, que caracteriza o campo midiático na sociedade 

contemporânea, é uma lógica cada vez mais apropriada pelo campo dos movimentos sociais para 

atender à necessidade de dar visibilidade a si mesmo, o que acaba sendo um dispositivo de 

democratização do espaço midiático, antes de qualquer crítica que se possa fazer sobre como se dá 

este jogo de mostra-esconde entre fonte e produtor midiático. Estas observações constituem-se em 

elementos para serem levados em conta quando pensarmos em estratégias de visibilidade para os 

movimentos sociais contemporâneos.  

 Os valores-notícia refletem os critérios utilizados no processo produtivo jornalístico, ao organizar a 

“desordem” social a partir de lógicas próprias do campo jornalístico. Assim, o jornalismo contribui para a 

“construção social da realidade”, onde os enquadramentos servem como mecanismos de organização 

dos acontecimentos em notícias, as quais se ofertam enquanto visões e versões da realidade social para 
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o sistema social global (Correia, 2000, p.193 a 211).  Os enquadramentos como parte das matrizes 

culturais do campo jornalístico se traduzem em chaves de leitura  para o pesquisador, já que deixam  

entrever seleções e escolhas dentre as convenções narrativas possíveis, estilo, valores-notícia, 

constrangimentos organizacionais, o contexto sociocultural amplo onde se dá o processo de produção da 

notícia, etc. Podemos afirmar que diversas matrizes culturais trabalham ideologicamente no campo 

jornalístico: a cultura da comunidade interpretativa, os valores-notícias, as possibilidades tecnológicas ou 

linguagens técnicas, o apelo ao direito à informação e à transparência, a espetacularização, a cultura 

organizacional-empresarial, etc. Estas matrizes cruzam-se e têm suas manifestações negociadas quando 

se dá a interação com as matrizes dos campos que buscam visibilidade pública aproximando-se do 

campo jornalístico, caso das organizações sócio-ambientais. O campo jornalístico é um espaço social 

onde jogam ideologias dos diversos sujeitos sociais que dele participam assumindo diferentes posições 

sociais, as quais  correspondem a diferentes mananciais de capital simbólico. Fontes, jornalistas ou 

receptores da informação cada um desempenha seu papel e traz para o jogo suas ideologias, seu 

ethos/identidade, suas estratégias e táticas, o que estrutura e dá dinamicidade ao campo jornalístico. As 

variantes destas características dos sujeitos em interação determinam o tipo de interação comunicacional 

e, portanto, o produto a ser midiatizado3. 

 

 

4. Da espetacularização da cidadania à cidadania compartilhada  
 
 Nossa pesquisa empírica dos enquadramentos feitos pelo campo jornalístico aponta para a 

tendência deste campo de inserir, cada vez mais,  o ingrediente da cidadania na construção das suas 

“estórias” jornalísticas. A cidadania coloca-se como um ingrediente dos mapas que os jornalistas 

constroem para seus receptores olharem a realidade. Seja por um novo modismo ou por um novo valor,  

as marcas das práticas de uma cidadania revisitada em seu conceito (não representativa, mas resultado 

da ação coletiva e individual solidária) aponta para uma  reorientação do papel do jornalismo na 

sociedade, como propõe Rosen (2000). Este novo papel é de um jornalismo que assume-se como parte 

interessada, implicada social e politicamente nos destinos da na sociedade civil global. Para isso, é 

necessário um exercício de aproximação dos movimentos sociais que emergem e trazem à discussão 

novos valores (e também velhos) capazes de oxigenar as agendas midiáticas. A cidadania como um dos 

elementos constituintes da agenda jornalística, com sua potencialidade de espetacularização, coloca-se 

como um novo ponto de encontro entre os critérios de noticiabilidade e a ação estratégica das fontes para 

mobilizar o acesso ao campo jornalístico. 

Segundo Scherer-Warren  (2002), as demandas por cidadania e direitos civis são próprias dos 

movimentos sociais contemporâneos. No entanto, a  exclusão social que causa estas demandas é um 

processo com trajetória histórica. A ampliação dos direitos de cidadania relaciona-se com os processos 

                                                           
3
 A linguagem funciona como agente estruturador do enquadramento do discurso jornalístico, e desta forma o jornalismo 

participa na luta pela significação dos acontecimentos do sistema social global, o que faz apropriando-se dos 
acontecimentos do sistema social e devolvendo-os reordenados/enquadrados/enfatizados segundo lógicas produtivas 
próprias.  
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de democratização, quando a participação política é enfatizada em suas diferentes formas. É o Terceiro 

Setor, formado por ONGs e uma diversidade de  movimentos sociais e organizações populares, que 

cumpre o papel de mediador da organização social e do desenvolvimento de valores e ideais de 

construção de uma esfera pública democrática. Assim, a inclusão de novos direitos entre as demandas 

dos movimentos sociais se dá nas últimas décadas. São os direitos considerados de terceira geração, 

entre eles os ecológicos, de gênero e étnicos.  

Silva-Sánchez (2000)  percebe que a ação dos movimentos ambientais – explicitando de forma 

cada vez mais abrangente os conflitos ambientais na arena política, como um processo de revitalização 

da noção  de direito e cidadania, com a emergência de novos direitos, da natureza e das gerações futuras 

- culmina com o desenvolvimento da cidadania ambiental. Para a autora, os movimentos ambientais 

emergem como um  projeto emancipatório e de transformação social, que dá uma dimensão 

transnacional a problemas também transnacionais. É esse alargamento do campo político promovido por 

esta energia emancipatória dos movimentos sociais que abre caminho para novos exercícios de 

cidadania. Como outros movimentos sociais, os movimentos ambientais estabelecem uma nova relação 

com o político, com a política passando a fazer parte da sociabilidade, transcendendo o limite dado 

anteriormente pela instituição do Estado.  

 Entendemos a cidadania como um conceito em construção permanente e compartilhado 

socialmente, relacionado aos direitos e deveres humanos, civis, sociais, de terceira geração, os quais 

assumem peculiaridades nos diferentes contextos socioculturais, econômicos, políticos, ambientais – 

locais e globais - em que se inserem os cidadãos,  onde os estados nacionais perdem terreno para 

organizações internacionais e para o campo econômico. Vieira aposta na ascensão de uma sociedade 

civil global a partir da atuação transnacional das  organizações sociais. Para este autor, 

[...] nas condições atuais, em face das graves implicações sociais da globalização econômica, o 

Estado não parece interessado em incentivar  a mobilização popular, mantendo a cidadania 

passiva e apolítica. Como ao mercado não interessa outra coisa, cabe à sociedade civil, agrupada 

em torno do interesse público, a tarefa de  mobilizar as energias cívicas da população para 

defender, no plano transnacional, os princípios da cidadania fertilizados com os ideais da 

democracia  política, diversidade cultural e sustentabilidade ambiental” (Vieira, 2001, p.28 e 29).  

   

 A questão da cidadania permeia o  campo jornalístico em diferentes momentos e de diferentes 

formas ao longo da sua história. Segundo Luiz Martins da Silva (2002) esta relação se dá em sete 

aspectos. A imprensa como fiscal  de outros poderes por delegação dos cidadãos exerce o quarto poder 

ao dar visibilidade à coisa pública. Segundo aspecto: a imprensa como mediadora da cidadania tem 

vocação para o interesse publico e para o interesse do público, no entanto só exerce esta vocação 

quando o social se enquadra nos seus valores-notícia, os quais estão, por sua vez, atrelados às 

possibilidades de venda do produto jornalístico e à cultura organizacional, assim como às características 

dos receptores e às possibilidades de espetacularização dos fatos. A visibilidade da cidadania se dá 

quando se enquadra nos modos de ser e fazer jornalísticos, caso contrário sua visibilidade é parcial. Um 
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terceiro aspecto abordado pelo autor enfatiza a relação da mídia com a cidadania a partir do marketing 

social: o social como investimento e mercado, que dá retorno para a imagem do veículo, e também como 

uma prática que aponta para o fortalecimento do jornalismo público. O quarto aspecto chama atenção 

para a redundância do jornalismo público, já que “o interesse público é o valor fundante do papel da 

imprensa na vida pública” (Silva, 2002, p. 59), no entanto, na prática, não há uma equivalência entre 

valores sociais e valores jornalísticos. O quinto aspecto surge da observação de que, no Brasil, a 

cidadania não se coloca como uma especialidade jornalística, apesar de permear o noticiário em geral e 

de haver uma demanda latente por estas agendas que não é atendida, devidamente,  pelos meios de 

comunicação em geral. O sexto aspecto enfatiza o fato de que os direitos humanos e sociais 

(considerados de médio e longo prazo por exigirem o engajamento da sociedade e do poder público) não 

encontrarem na mídia a representatividade que tem os direitos do consumidor (denominados de curto 

prazo). Neste sentido, a imprensa coloca-se como descolada da sociedade, por não se refletir como um 

“autêntico espaço público”. Para Silva, “a relação entre mídia eletrônica e cidadania deveria ser algo 

intrínseco, já que os canais de rádio e televisão são concessões públicas” (Silva, 2002, p. 71). O último 

aspecto, trazido pelo autor, aborda a não existência de um conselho ao qual os cidadãos pudessem 

recorrer no Brasil em caso de sentirem-se lesados pela atuação da mídia. Isto porque estes órgãos 

tendem a ser confundidos com controle e obstrução da liberdade de imprensa. Assim, a mídia fiscaliza 

outros poderes mas não aceita controle sobre sua atuação na sociedade, nem por cidadãos  organizados.  

 As iniciativas pontuais do campo jornalístico de cobrir pautas que envolvem um caráter de 

cidadania não qualificam, ainda, a existência de um jornalismo público, cívico ou de contato 

comunitário efetivo no Brasil, que integre as pautas que os cidadãos querem ver cobertas pela mídia 

não apenas na forma de relatos de notícias superficiais, mas em um nível de discussão pública que 

aprofunde os diferentes aspectos que envolvem um fato social. “A simplificação  e o reducionismo 

com que a imprensa trata os acontecimentos pouco têm a ver com a natureza complexa da 

realidade” (Camponez, 2002).  Camponez refere-se à realidade portuguesa, mas a frase é válida no 

contexto brasileiro. Desta forma, o campo jornalístico não promove o debate continuado nem 

estimula a participação dos cidadãos da vida pública. O jornalismo público se caracteriza pela 

proximidade com o cidadão, o que exige uma reorientação do papel do jornalista face aos 

acontecimentos. 

[...] a proximidade procurada pelo jornalismo cívico parece resultar de uma busca deliberada 

do cidadão e não tanto do consumidor ou da audiência.É, de resto, essa busca pelo cidadão 

que leva o jornalismo cívico a deslocar o pólo tradicional da informação da notícia para a 

questão da cidadania...A idéia de uma agenda do cidadão, uma das questões fundamentais 

do jornalismo cívico, implica essa quase revolução coperniciana na forma de encarar o 

jornalismo: trata-se de uma deslocação de um ponto de vista centrado na notícia, enquanto 

produto e enquanto consumível, para uma visão mais preocupada com o cidadão, com sua 

saúde cívica, com a democracia (Camponez, 2002, p. 167)  
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 O lugar do jornalista no jornalismo cívico é entre os cidadãos localizados e seus problemas 

concretos, o que implica uma revisão dos valores e critérios de noticiabilidade em voga, assim como 

um novo olhar sobre a responsabilidade social dos atores do campo jornalístico, como aponta 

Camponez. Entendemos que, desta forma, a cidadania sairia da sua condição de espetáculo para 

se inserir em um novo registro, de construção de uma relação de responsabilidade compartilhada 

entre o campo jornalístico e a sociedade sobre a abordagem dos temas de interesse público.  

Assim, pensar um novo papel do jornalismo na sociedade contemporânea é pensar um novo papel 

para o cidadão, que deixa de ser espectador para ser protagonista da realidade social, atuando na 

constituição das agendas dos mídias com um papel estratégico enquanto fonte. Poderíamos, então, 

passar da espetacularização da cidadania à cidadania compartilhada. Devemos, no entanto, 

compreender que a espetacularização da cidadania é uma forma de exercitá-la. As conseqüências da 

cidadania transformada em espetáculo é ainda algo que está se construindo historicamente, e, portanto, 

ainda um fenômeno inapreensível. 
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RESUMO 

No pensamento de Bachelard o entendimento “do outro” sobre o pensamento científico se dá 
normalmente pela via do discurso empírico ou racional. No entanto, não é estranho constatar que a 
ênfase do pensamento científico como racionalmente justificável ou empiricamente verificável, bem 
como na sua ideia do uso de um discurso objetivo para descrever os fenômenos físicos e humanos, não 
pode ser totalmente neutra. Certamente, a dinâmica do pensamento científico ao longo da história não 
foi indiferente a outras possibilidades de construção epistemológica. Não podemos fugir dos fatos: a 
ciência necessita de artifícios linguísticos que visam reforçar seus princípios e critérios de validação. O 
objetivo deste artigo é responder, com base em uma nova concepção de metáfora, em que condições 
ela pode ser uma “metáfora física” e em que medida a simbologia, em termos gerais, traz um ganho de 
sentido à compreensão da realidade física que nos cerca. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Vamos começar este trabalho citando as palavras do poeta Mário Quintana: 

 
“Tudo já está nas enciclopédias e todas dizem as mesmas coisas. 

Nenhuma delas nos pode dar uma visão inédita do mundo. 

Por isso é que leio os poetas. 

Só com os poetas se pode aprender algo novo." 

 

A utilização de uma poesia, neste contexto, pode até vos parecer sem sentido, pois estamos 

diante de um trabalho de cunho científico-filosófico. Porém, conforme dito e redito por Gaston 

Bachelard em sua obra “O novo espírito científico”, o uso de uma linguagem abastada de 

imagens e metáforas na ciência tornou-se providencial no último século. Isto seria um fato? 

Supondo-se que sim, este fato não nos passou despercebido ao longo de nossa análise da 

epistemologia bachelardiana. Para Bachelard, a linguagem imagética e metafórica não 

poderia e nem deveria ficar reduzida à poesia porque ela pode e deve ser usada para explicar 

problemas da ordem do conhecimento científico em geral, e da ciência física, em particular. 

Ressaltamos que o conhecimento científico e a ciência física normalmente se preocupam com 

a conceituação racional de seus objetos: o que está sempre em voga são os problemas que 

tratam da descrição verdadeira e objetiva dos fenômenos da física. No que tange a ciência 

física ou a filosofia, a compreensão de suas partes ou de seu todo nem sempre é simples ou 

segura. Neste contexto, o uso de recursos extraordinários ganha uma importância maior, 

principalmente quando o objetivo é o entendimento alheio. 

O entendimento “do outro” sobre o pensamento científico se dá normalmente pela via do 

discurso empírico ou racional. No entanto, não é estranho constatar que a ênfase do 

pensamento científico como racionalmente justificável ou empiricamente verificável, bem 

como na sua ideia do uso de um discurso objetivo para descrever os fenômenos físicos e 

humanos, não pode ser totalmente neutra. Certamente, a dinâmica do pensamento científico 

ao longo da história não foi indiferente a outras possibilidades de construção epistemológica. 

Não podemos fugir dos fatos: a ciência necessita de artifícios linguísticos que visam reforçar 

seus princípios e critérios de validação. No caso particular da Física, a situação parece ser até 

mais delicada do que nas ciências biológicas. Naquela, ao contrário da Biologia, o “ser” 

parece estar mais distante. 

As palavras de Quintana, com as quais iniciamos este artigo, nos remetem ao espaço sideral, 

à cosmologia, à física de Einstein, às geometrias não-euclidianas. E mais: elas trazem à tona 

dois problemas amplamente discutidos no campo da epistemologia, a saber: o primeiro é o 

problema da existência ou não de uma objetividade no discurso racional, base de sustentação 

do pensamento científico-filosófico. O segundo problema que merece nossa inteira atenção 

gira em torno do envolvimento da imagem e da metáfora na validação objetiva do discurso 
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científico. De fato, sob a luz da objetividade bachelardiana, as respostas, mesmo que 

provisórias, aos problemas epistemológicos relacionados a alguns conceitos filosóficos e às 

teorias físicas tornam-se uma relação entre ciência, metáfora e imagem. Como procuraremos 

mostrar ao longo desta comunicação, isto se dá quando Bachelard discute os efeitos da Física 

não em um espaço puramente fenomenológico, mas em um espaço matemático abstrato por 

natureza, capaz de ser analisado como uma ligação entre o racional e o irracional. Para 

Bachelard: 

 
A ciência cria, com efeito, filosofia. O filósofo deve pois infletir sua linguagem 

para traduzir o pensamento contemporâneo em sua flexibilidade e mobilidade. 

Deve também respeitar esta estranha ambiguidade que quer que todo 

pensamento científico se interprete ao mesmo tempo na linguagem realista e 

na linguagem racionalista. (Bachelard, 2000, p.12). 

 

No entanto, a partir desta ideia de Bachelard, isto é, que a Física atual realmente não se 

contenta apenas com a forma fenomenológica, nos questionamos: para o entendimento e o 

desenvolvimento da ciência Física, há alguma agregação de valor no uso de metáforas e 

imagens? Quando a Física já explica os fenômenos em termos de relações e estruturas 

lógico-matemáticas, o que autoriza, de fato, a possibilidade epistêmica de imagens e 

metáforas em seu discurso? De maneira geral, o que estamos tentando responder é em que 

condições as imagens e metáforas poderiam atuar não apenas como uma alegoria, mas como 

uma estrutura racional capaz de ser objetivada fisicamente no sentido de ser uma fonte de 

conhecimento e percepções. Assim, o uso de metáforas e imagens na linguagem científica 

compromete ou não seu ideal de verdade? Em outras palavras, queremos responder, com 

base em uma nova concepção de metáfora, em que condições ela pode ser uma “metáfora 

física” e em que medida a simbologia, em termos gerais, traz um ganho de sentido à 

compreensão da realidade física que nos cerca. Na ideia de Bachelard: “[...] a álgebra reúne 

todas as relações e nada mais do que as relações. Enquanto relações é que as diversas 

geometrias são equivalentes. É enquanto relações que elas têm uma realidade e não por 

referência a um objeto, a uma experiência, a uma imagem da intuição.” (Bachelard, 2000, 

p.32). 

O objetivo deste artigo é responder, da melhor maneira possível, os questionamentos 

anteriormente colocados. Metodologicamente, as referidas questões serão tratadas a partir do 

estudo histórico realizado por Gaston Bachelard em seu livro “O novo espírito científico”. Uma 

leitura cuidadosa desta obra nos permitirá analisar o impacto do metafórico na Física atual. 

Como suporte filosófico para as ideias de Bachelard, usaremos também algumas colocações 

feitas por Walter Benjamin que consideramos estarem relacionadas ao tema da validade do 

uso de metáforas na Física. 
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2. DA OBJETIVIDADE À METÁFORA E A IMAGEM 

O problema da objetividade ou não dos fenômenos físicos, ou seja, entre a realidade e a 

não-realidade dos objetos sensoriais, é um assunto antigo surgido ao longo da história da 

filosofia. Desde as posições realistas, que mantém a objetividade do mundo, até as 

antirealistas ou critérios irreais, que reduzem a existência do mundo físico em categorias, 

passando pelos conceitos, metáforas e imagens, a epistemologia tem procurado 

compreender e responder perguntas sobre o nível de independência do mundo físico e 

natural, sobre os nossos mecanismos cognitivos, perceptivos, linguísticos e imagéticos. Essa 

controvérsia vem trilhando um longo e tortuoso caminho, iniciado na antiguidade a partir da 

abordagem de Platão e Aristóteles, passando pelo discurso racionalista de Descartes e 

Leibniz, resvalando no ceticismo empirista de Hume, tomando corpo no criticismo de Kant e 

revistado na forma do discurso e das imagens de Benjamin. Apesar de não termos o intuito de 

percorrer esta via, é importante ressaltar que tanto as posições realistas quanto as 

antirealistas procuram justificar, por um lado, o imagético e o linguístico da realidade e, por 

outro, a natureza objetiva do mundo físico. Assim, pensamos que neste momento, é 

necessário um breve esclarecimento. 

O conceito de metáfora como um conceito-chave capaz de elucidar muitos dos nossos 

processos cognitivos e epistemológicos data do século XX. No entanto, os gregos antigos, 

mais especificamente Platão e Aristóteles, entendiam a metáfora como um recurso restrito à 

retórica e à poética. Mesmo que houvesse uma diferença entre os dois filósofos em torno 

deste entendimento, podemos considerar que a metáfora agia simplesmente como um canal 

de transferência linguística, capaz de fazer-nos pronunciar uma coisa através de outra. No 

entanto, ao contrário desta definição, a metáfora contemporânea é vista como um expediente 

capital para todo o nosso sistema conceitual, pois ela é extremamente hábil na construção de 

significados e sentidos. 

Assim, hoje, não cabe conceber a metáfora apenas como uma alegoria: temos que entendê-la 

como uma unidade geradora de sentido. Entretanto, neste mesmo século XX, ainda há os 

preconceitos positivista e neopositivista que consideram a metáfora apenas como um campo 

marginal de uso restrito de críticos literários e poetas que são incapazes de construir uma 

linguagem científica objetiva. Em alguma instância, estes pensadores opõem a metáfora à 

objetividade. Assim, a visão tradicional, oriunda de Platão e Aristóteles, não foi utilizada por 

Bachelard, visto que ele se dispôs a ver o potencial criativo e elucidativo de arquitetar 

realidades e percepções geradas pelas metáforas. De acordo com Abbagnano: 

“Transfe-rência de significado. [...] A noção de metáfora algumas vezes foi empregado para 

determinar a natureza da linguagem em geral.” (Abbagnano, 2003, p.667). 
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Portanto, podemos observar claramente na obra de Bachelard como o argumento antirealista 

pretende demonstrar que os modelos de categorização, muitas vezes abstratos, dependem 

das nossas teorias e não do mundo físico em si. Daí segue-se que nossa situação seria 

determinada pelos nossos conceitos e imagens em um sentido substancial. De acordo com o 

antirealismo bachelardiano, a despeito de a realidade ser totalmente conceitual, não podemos 

conceber um mundo sem palavras ou sem outras metáforas e imagens. Só podemos pensar 

em um mundo ou em uma coisa existente na medida em que somos capazes de 

representá-lo. Desta perspectiva, não haveria um só mundo, mas uma multiplicidade 

indefinida de mundos, tantos quantos pudermos construir com versões aceitáveis. No entanto, 

o realismo que Bachelard parece criticar aceita a ideia de que existe uma realidade objetiva 

construída antecipada, que independe de nossas teorias e conceitos. Assim sendo, 

observamos Bachelard trilhar um caminho sui generis. De acordo com Bachelard, a partir de 

uma perspectiva realista, o mundo físico demandaria uma necessidade ontológica e não 

apenas lógica, como deveria fazê-lo. No caso da comparação entre as geometrias euclidianas 

e não-euclidianas, o filósofo argumenta: 

 

Estas simples observações, estas formas iniciais do não-euclidismo já nos 

permitem destacar a ideia filosófica geral da nova liberdade matemática. Com 

efeito, já podemos dar-nos conta de que o papel das entidades precede sua 

natureza e que a essência é contemporânea da relação. (Bachelard, 2000, 

p.27). 

 

Sob esta luz, por mais estranho que possa parecer, encontramos um diálogo inusitado entre 

Bachelard e Benjamin. A questão da imagem em Benjamin foi cuidadosamente tratada pela 

Dra. Ana Luiza Varela Franco em sua tese intitulada “Walter Benjamin: a verdade em 

imagens”.  

Inicialmente, podemos afirmar, baseados em nossa própria experiência enquanto alunos e 

professores, que a conveniência do uso de metáforas na ciência, particularmente na ciência 

Física, é normalmente concebida apenas como um recurso ou um utensílio capaz de nos 

fazer pensar ou até mesmo extrair de conceitos alguns enunciados. Pensamos que isto seria 

plausível até mesmo para Popper, cuja epistemologia parece contrária a de Bachelard. 

Lembramos que, segundo Popper: “[...] a ciência não é um sistema de conceitos, mas, antes, 

um sistema de enunciados.” (Popper, 1972, p.35). Assim sendo, estes enunciados devem ser 

constituídos de observações factuais bem entendidas, bem enraizadas em nossas mentes. 

Por isso, retornamos para nossa questão inicial: há algum valor epistêmico no uso de 

metáforas e imagens quando tratamos da ciência física? A princípio, pensamos que sim, pois 

por meio de uma metáfora, a realidade do mundo físico fica mais patente. Este fenômeno 
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ocorre porque a metáfora entendida como comparação é o que há de mais relevante e 

próximo da objetividade almejada pela Física. Em outras palavras: à metáfora cabe conectar o 

mundo dos conceitos da Filosofia ao mundo da realidade fenomênica. Mesmo que a 

objetividade de teorias físicas como, por exemplo, a teoria quântica, não possa apresentar 

exatamente o seu objeto de estudo, este é assumido e abonado por uma fórmula análoga. Na 

letra de Bachelard: 

 
Pode-se mesmo conceber um verdadeiro deslocamento do real, uma 

depuração do realismo, uma sublimação metafísica da matéria. A realidade se 

transforma primeiramente em realismo matemático, depois o realismo 

matemático vem a dissolver-se numa espécie de realismo das probabilidades 

quânticas. (Bachelard, 2000, p.75). 

 

Deste modo, a objetividade física é apenas metafórica. A partir deste entendimento, as 

representações metafóricas da ciência física para Bachelard se aproximam da ideia de 

Benjamin. Segundo Franco, Benjamin questiona a objetividade do conhecimento determinada 

pelo método transcendental kantiano, já que lidamos com “[...] diferentes graus da consciência 

empírica, que se referem às diferenças de valor, instituídas nas experiências científicas, cujo 

critério não pode ser encontrado na suposta objetividade desses conhecimentos.” (Franco, 

2010, p.88). Na sequência, a filósofa ressalta: 

 
Benjamin mostra, desde os seus textos de juventude, que a questão de toda a 

filosofia é a busca verdade. Ao articular linguagem e experiência, evidencia que 

no fundo dessa questão está o problema da separação entre sensível e 

inteligível. Se a experiência está referida ao conhecimento e só pode ser 

pensada na dimensão expressiva da linguagem, a linguagem é a materialidade 

onde a verdade pode aparecer e ser transmitida na história, preservando sua 

singularidade. A linguagem é forma na qual a experiência mostra sua 

significação. Forma e conteúdo são um só. (Franco, 2010, p.91). 

 
Assim como Benjamin, Bachelard ressalta a função da metáfora e sua relação com a 

linguagem, aclarando que as partículas, por exemplo, devem ser transportadas para fora do 

seu sentido rigoroso para outro patamar. Ou seja, para o significado contido na analogia de 

um sentido oculto. Nesta dimensão particular, as representações metafóricas cedidas por 

Bachelard agiriam como nuances reveladas pela linguagem. Complementando, Franco 

ressalta: “Ora, Benjamin articula experiência e linguagem apresentando esta última como 

expressão do que nos aparece, ou seja, lugar dos fenômenos e da experiência. Na linguagem, 

os fenômenos são constituídos sob uma nova forma de conhecer.” (Franco, 2010, p.92). 

Portanto, as metáforas seriam mais que um meio: elas seriam a ideia per se, um instrumento 
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basal no processo do entendimento do mundo físico (Zimmerman, 1961, p.99). De maneira 

geral, de acordo com Bachelard, o sentido da metáfora científica na Física ocorre porque, na 

teoria newtoniana, os objetos têm um sentido literal, comum, como órbita, enquanto a teoria 

quântica nos leva a um significado especial, como os orbitais atômicos. A título de ilustração:  

 

A única forma precisa e rigorosamente correta de tratar qualquer sistema 

mecânico quântico é incluir todo o universo. O universo é um sistema físico a 

partir do qual nenhuma partícula pode escapar, o que é representável por um 

poço de potencial de profundidade infinita. Tal potencial tem efeitos conhecidos 

sobre as soluções da equação de onda. Autores diferem consideravelmente no 

grau de significado desta observação, sendo que os autores filosóficos (como 

Bohm) tendem a destacar-se ainda mais do que os pragmáticas. No entanto, 

muito poucos parecem negar a veracidade da afirmação. A mecânica quântica 

funciona. Apologistas e críticos são unânimes em afirmar que as previsões da 

teoria são verificadas por meio de experimentos com uma precisão, o que é 

mais impressionante ainda. (Zimmerman, 1961, p.99). 

 

Visto desta forma, constatamos a complexidade da questão que nós mesmos colocamos: 

para ser atribuída à metáfora que se revela através da linguagem um valor de verdade que 

transcende o empirismo físico, urge reunir mais elementos. Estes elementos podem, 

novamente, ser encontrados na obra de Benjamin. Na ideia de Franco: 

 

Benjamin desloca para a linguagem a verdade e com ela os elementos que a 

condicionam, quais sejam, as categorias de sujeito e objeto, o tempo e a 

faculdade da imaginação. Esta é considerada a partir de seu poder mimético. 

Trata-se da enigmática faculdade de perceber e produzir semelhanças 

associando imagens: a nossa faculdade mimética. O modo como esses 

elementos estão relacionados nos escritos de Benjamin respondem às 

exigências epistemológicas de elaboração de um novo conceito de tempo e de 

história, de um novo modo de perceber e mostrar o mundo, de um novo 

conceito de escrita filosófica. O olhar do filósofo está voltado para o tempo que, 

na imagem, engendra uma inteligibilidade: o tempo intensivo. A especificidade 

desse tempo pode ser melhor compreendida, quando fica esclarecido que a 

imagem é escrita, é linguagem que possibilita a construção das ideias ou da 

verdade. (Franco, 2010, p.93). 

 

Assim, a verificação de uma teoria não deve funcionar como uma ferramenta comparativa 

simples, mas também como um modelo real, definido por aquilo que ele revela. Por exemplo, 
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a órbita atômica que aparentemente mostra apenas uma analogia entre a órbita planetária 

newtoniana e o que ela é in se ou per se.  

Na sequência, podemos dizer que a imagem científica da Física apresentada por Bachelard 

relaciona linguagem teórica e imagens metafóricas para dar sustento à realidade objetiva que 

esta ciência pleiteia. Do contrário, como se daria a criação de uma descrição real e verdadeira 

do mundo? Sem as metáforas seria impossível garantir a consistência observacional da 

descrição de um fenômeno. Argumentamos que uma teoria e uma série de cálculos sejam 

funções consistentes e preditivas. Porém, esta mesma teoria e cálculos podem muitas vezes 

ser descritos nas metáforas. Por exemplo: o cálculo da energia de um fóton depende do salto 

de um orbital do elétron para outro. Um “salto”? Como nós representamos a teoria quântica? 

Não é somente através de suas imagens que nós a concebemos como possível ou 

verdadeira? Neste sentido, muitas metáforas científicas seriam cultivadas por meio de 

comandos básicos oriundos de nossas experiências ou nossa forma de pensar e interpretar o 

mundo. A maioria das teorias científicas é baseada em como nossos sistemas de metáforas 

são capazes de organizar nossa experiência e percepção. O sistema teórico da ciência física 

é uma reflexão sistemática de imagens metafóricas que estruturam as nossas percepções e 

pensamentos. Em suma, elas são metáforas em que vivemos. Contrariamente a qualquer 

ideia da existência de apenas metáforas poéticas, acima de tudo, para Bachelard parece que 

a principal função da metáfora é cognitiva e ocupa um lugar central em seu sistema perceptivo 

das descrições científicas. De acordo com Bachelard há uma realidade especial nas 

metáforas científicas. Com isto, o filósofo defende a metáfora enquanto palavras que 

significam uma realidade oculta, nada mais. Para Bachelard: 

 

[...] todas estas belas formas, suprimamo-las de nossa lembrança, as coisas 

não são mais do que letras! Que nos submetamos em seguida a um 

convencionalismo absoluto: todas estas claras relações não são senão sílabas 

que se associam de uma maneira estritamente abracadabrante! E eis aqui 

resumidas, simbolizadas, depuradas todas as matemáticas! (Bachelard, 2000, 

p.33). 

 

E, para Bachelard: “[...] diga-me como te transformas, que te direi quem és.” (Bachelard, 2000, 

p.31) Portanto, uma metáfora não implica em outro significado ou sentido além daquele que 

ela exibe: ela é literal, como também são as palavras. Concomitantemente, ao contrário das 

palavras que são sinais que se relacionam com um significado importante, a literalidade das 

metáforas integrar-se-á à realidade que ela significa, sempre que o literal for entendido como 

uma relação lógica. Neste sentido se, por exemplo, é aplicável por analogia ao conceito de 

mundo a órbita atômica, essa metáfora não existe porque nós fazemos do desconhecido algo 
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familiar, mas porque de alguma forma o universo realmente mantém o orbital em escala 

atômica. Como poderíamos, sem metáforas, explicar e representar implicações teóricas como 

saltos quânticos? Nesse sentido, a coerência epistemológica de uma teoria muitas vezes é 

fixa porque o mecanismo cognitivo da metáfora consiste em integrar a nossa percepção do 

universo ao próprio significado metafórico com o qual tomamos como significando a imagem. 

Logo, a metáfora nos torna parte do próprio universo da imagem. 

 

3. CONCLUSÃO 

A metáfora científica aplicada à Física não é apenas uma metáfora comparativa de 

circunstâncias que envolvem teorias físicas, visto que, se assim o fosse, o pensamento 

científico não explicaria nada além do perceptível no mundo macro, por exemplo, o sistema 

solar. Portanto, a metáfora per se não nos conduz à verdade apregoada pela ciência: ela 

transcende, obrigatoriamente. Neste momento, entra em cena Bachelard para quem as 

palavras ou imagens metafóricas acontecem naturalmente. Em linhas gerais, sobre as 

metáforas e imagens, podemos pensar que elas manifestam uma coisa e descrevem outra. 

Logo, devemos sempre procurar o sentido oculto no que é aceito. Em vista dessa 

interpretação, podemos dizer que o espaço de possibilidade epistêmica da metáfora física 

ocorre dentro de uma literalidade cognitiva, uma vez que ela é uma imagem real dos 

fenômenos que constroem a nossa percepção e nos permitem observar e obter conclusões a 

partir da teoria. Neste caso, sem as metáforas e sem as imagens seria impossível de perceber 

o mundo físico descrito nas teorias físicas. 

O sistema metafórico da ciência física nos proporciona uma estrutura lógica parcial, pois ele 

enfatiza alguns aspectos e esconde outros. Assim, as metáforas e imagens criam uma nova 

realidade, pois, contrariando o senso comum, elas não são simplesmente uma questão de 

linguagem, mas um meio para estruturar nosso sistema conceitual e, portanto, nossas 

atitudes e nossas ações. O motejo da metáfora no pensamento científico se dá porque 

ajuizamos que há uma captura de conteúdo, quando na verdade há uma captura de 

interpretação. Não podemos pensar no átomo, nas curvaturas do espaço-tempo ou no cone 

de luz como imagens metafóricas. A análise da Física einsteiniana de Bachelard nos ilumina: 

“A equação de Einstein é, portanto mais do que uma equação de transformação, é uma 

equação ontológica. Ela nos engaja a dar o ser tanto à irradiação como ao corpúsculo, tanto 

ao movimento quanto à matéria.” (Bachelard, 2000, p.66). Bachelard vai muito além ao afirmar 

que temos de encontrar significado e semelhança em coisas aparentemente desconexas e, 

ao mesmo tempo, considerá-las como elas se apresentam para nós. Isto é possível graças à 

metáfora, pela via da imagem. Cabe a nós nos concentramos em referenciar os significados 
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das metáforas, objetivando apreender a essência da imagem e não o que ela oculta. A 

imagem  como metáfora, nos remete uma realidade à qual ela pertence. 

A partir dessa breve análise, entendemos que a tendência básica da ciência é a de não tomar 

a literalidade crua da metáfora, pois a ânsia de ordenar as noções abstratas acabou levando o 

pensamento científico ao equívoco de pensar que as imagens aplicadas às suas teorias 

resumiam-se em simples metáforas. Em contrapartida, a Física, como mostrou Bachelard, 

resultou em um universo fechado em seu próprio caminho. (Koyré, 2001, p.14). 

Consequentemente, terminamos por construir nosso mundo em torno disso. Por fim, a 

metáfora é outra maneira de expor o conhecimento Físico e, como disse Mário Quintana em 

seu poema intitulado “Do Conhecimento”, para fazer das mesmas coisas ou das velhas 

coisas, coisas inéditas, jamais vistas ou imaginadas. 
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RESUMO 
 

O presente trabalho buscou analisar como o uso das TIC’s pode contribuir para o ensino de Língua 

Portuguesa na Educação Básica. Fez-se, primeiramente, um trabalho exploratório numa escola 

pública da cidade de Campos dos Goytacazes/RJ, com o objetivo de perceber como os profissionais 

da educação veem esse novo processo de mudanças na Educação. Os resultados obtidos não 

atenderam o objetivo principal da pesquisa. Optou-se, então, por buscar respostas para as questões 

expostas, fora da sala de aula. Investigando a frequência do aluno no uso da Internet; para quais 

finalidades estes alunos usavam estes recursos; onde usavam; e como estes alunos estavam sendo 

auxiliados pelas novas tecnologias, no aprendizado da leitura, escrita e compreensão de textos. O 

estudo concluiu que não há aprendizagem da Língua Portuguesa no ambiente virtual fora da sala de 

aula, sem um acompanhamento específico. As TIC’s só poderão contribuir para o ensino 

aprendizagem se houver interesse pessoal do aluno ou se houver orientação do profissional 

pedagógico, direcionando-os na busca do aprendizado da língua e na sua inserção neste mundo da 

“Era Tecnológica”. 

Palavras-chave: Língua. Tecnologia. Educação 
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I. INTRODUÇÃO  

A sociedade atual chamada de “sociedade da informação” ou “sociedade do conhecimento”, 

a qual as Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC’s lideram, já faz parte de nossas 

vidas.  

O uso dessas novas tecnologias no ambiente escolar aponta para uma evolução dos 

tradicionais métodos de ensino, pois a necessidade dessas novas ferramentas impõe aos 

profissionais da educação rever a função da escola na era da informação, bem como buscar 

propostas metodológicas para o uso das TIC’s como recursos do processo 

ensino/aprendizagem. Por isso, é de grande relevância esta pesquisa no sentido de 

identificar os elementos que contribuem para a construção do novo perfil dos sujeitos que 

precisam estar preparados para viver num mundo provido de novas ferramentas 

tecnológicas.  

Por outro lado, a preocupação com o ensino da língua materna está ocupando cada vez 

mais espaço nas discussões acerca do processo de ensino/aprendizagem desta disciplina.  

Professores relatam que os alunos não gostam de ler e nem de escrever e 

consequentemente, leem e escrevem mal. Evasão escolar, reprovações na disciplina, 

dificuldades com a escrita, deficiência na interpretação e leitura, preconceito linguístico, 

resistência às regras gramaticais, velhas concepções de linguagem são alguns dos 

fenômenos detectados nestas discussões.  

Por isso, muitos linguistas e profissionais ligados à pesquisa e ao ensino de Língua 

Portuguesa têm desenvolvido pesquisas e projetos de ensino com o objetivo de propor 

soluções e apresentar subsídios teóricos e práticos que contribuam para o aperfeiçoamento 

da prática pedagógica no ensino da nossa língua, procurando também contribuir, de forma 

intensa e decisiva, na formulação de novas teorias que auxiliam nas práticas pedagógicas 

no sentido de uma maior integração entre a escola, os docentes, os discentes e a sociedade 

como um todo.  

O objetivo deste trabalho é verificar as Contribuições das TIC’s – Tecnologias da Informação 

e Comunicação no Ensino de Língua Portuguesa da Educação Básica em uma turma de 9º 

ano do Ensino Fundamental, analisando se os alunos que dominam as TIC’s são 

favorecidos no processo de ensino-aprendizagem da leitura, escrita e compreensão de 

textos.  

Contudo, temos em diversas áreas de conhecimento, variadas possibilidades de utilizar as 

novas tecnologias a favor de um ensino mais colaborativo, onde o aluno e professor possam 

aprender e construir o saber de forma mediada e interativa.   

Assim, visando à proposta desta pesquisa, acreditamos que com a utilização do computador 

nas aulas de Língua Portuguesa há a possiblidade de produzir textos, pesquisar na Internet 
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e ter acesso a dados e informações que, sem dúvida alguma, trarão discussões e permitirão 

a aprendizagem e interação na sala de aula.  

  

II. MARCO TEÓRICO 

As escolas, atualmente, encontram-se diante de novos desafios trazidos pelas novas 

tecnologias. Não há como dissociar tecnologia da escola uma vez que estamos vivendo em 

uma sociedade competitiva e exigente condicionada pela era digital e pela necessidade de 

constante atualização. Por isso, é necessário refletir sobre a utilização das novas 

tecnologias de informação e comunicação (TIC’s) nas atividades e currículos escolares. 

Os PCNs (2000) relatam que o professor atual deve valorizar e promover a interação e a 

participação do aluno com o mundo. Contudo, a interação entre os seres humanos, nas 

mais diversas situações de comunicação, depende da existência e funcionamento da língua.  

De acordo com Moran (2004), as possibilidades de utilizar as novas tecnologias a favor da 

Educação são múltiplas e por isso o docente depara-se com um novo desafio de ensinar e 

aprender.  Este princípio aplica-se, não só para os professores de Língua Portuguesa, mas 

também aos professores das outras áreas de conhecimento. Sabe-se que a utilização das 

TIC’s na educação torna o ensino mais eficaz e eficiente, promovendo um ambiente em que 

professor e aluno possam construir seus saberes de forma mediada e interativa. 

Sendo assim, a inserção das inovações tecnológicas pode trazer ao ensino de Língua 

Portuguesa grandes contribuições, uma vez que na sala de aula como um espaço e com o 

professor consciente de seus objetivos de ensino, seja desenvolvido um trabalho com os 

alunos, voltado para a leitura e a compreensão de textos disponíveis na mídia, bem como 

desenvolver diferentes habilidades no contexto social em que estão inseridos.  

Para Valente (1997, p. 1) “Uma das tentativas de se repensar a educação tem sido feita por 

intermédio da introdução do computador na escola”. Desse modo, percebe-se que o ensino 

deve ser repensado e refletido, pois as TIC’s trazem consigo uma possibilidade de mudar a 

realidade de nosso sistema educacional. Conforme estudos de Valente (1997) sobre o 

aprendizado da língua, verifica-se que os alunos possuem grandes dificuldades de leitura e 

escrita, deixando preocupados os profissionais da área. Assim, o computador pode ser uma 

das formas de incentivar o aluno a desenvolver e praticar de um modo diferente e interativo 

as novas formas de leitura e escrita, ou seja, utilizando esta nova ferramenta o aluno terá 

acesso aos mais diversos tipos de texto, assim como escrever mensagens, conversar no 

MSN, pesquisar e produzir trabalhos solicitados pelos professores, divulgar opiniões nas 

redes sociais, enfim, desenvolver as habilidades de leitura, compreensão e escrita desde 

outras perspectivas.  
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O aluno depara-se em seu cotidiano com inúmeras ferramentas tecnológicas nos diferentes 

ambientes, como informações em painéis digitais nas ruas ou shoppings, caixas eletrônicos 

disponibilizados nos mais variados locais, leitores de preços nos supermercados ou lojas de 

departamentos, máquinas de cartão de crédito ou débito disponibilizadas no comércio, 

dentre outras, as quais  auxiliam para a inserção  do indivíduo no mundo tecnológico. 

Por conseguinte, a escola, como uma instituição comprometida com a educação e o ensino, 

não deveria ficar à margem dessa realidade tecnológica, visto que, com a disponibilidade 

desses recursos pode-se contar com inúmeras possibilidades de disseminação do 

conhecimento, e principalmente, o ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa.  

Deste modo, vale afirmar que o professor de Língua Portuguesa deva saber direcionar o 

ensino para a realidade dos alunos, utilizando os portais de busca da Internet para trabalhar 

com textos atuais e significativos, com propostas de produções textuais que reflitam o que 

está acontecendo fora dos muros da escola e que seja capaz de orientar seus alunos no uso 

das TIC’s, ou seja, como relata Mercado (1998, p.1) “neste contexto de mudança, precisa 

saber orientar os educandos sobre onde colher informações, como tratá-las e como utilizá-

las”. 

A leitura constitui elementos que possibilitam a compreensão de textos de diversas áreas de 

conhecimento. De acordo com a visão de Kleiman (2001, p.68), “É através da leitura dotada 

de interpretação crítica que os alunos conseguirão dar sentido e estabelecer relações entre 

os textos e a realidade para se tornarem capazes de produzir textos”.  

Muitos textos disponíveis na Internet são considerados materiais de grande relevância no 

trabalho de Língua Portuguesa, uma vez que induz o aluno a perceber as relações do texto 

com o mundo contemporâneo e suas diversificadas formas de interpretá-lo. Essa 

metodologia vem como mais uma alternativa na busca do conhecimento e isso não significa 

que os livros devam ser dispensados. O professor não deve se esquecer de que os livros 

impressos ainda são de grande importância no apoio às pesquisas e na legitimidade dos 

registros necessários para a aquisição do conhecimento.  

De acordo com Quevedo e Crescitelli (2005): 

 
O ensino de língua com os recursos tecnológicos depende de que o 
professor saiba efetivamente usar as ferramentas de modo adequado nos 
ambientes de aprendizagem de maneira a estimular o trabalho colaborativo, 
a levar o aluno a compartilhar os saberes individuais, a formular e 
solucionar questões e a buscar informações contextualizadas às dinâmicas 
sociais de aprendizagem. (QUEVEDO e CRESCITELLI, 2005, p.47) 

 

Assim, entendemos que a educação é o elo que liga o indivíduo com o mundo e a 

acumulação de aprendizados que ele adquire com esta ligação enriquece o seu 

conhecimento. Daí a importância da educação como fator prioritário na formação do ser 
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humano, potencializadora de seus desenvolvimentos moral, material e espiritual num 

processo continuo de renovação. Portanto, não podemos ignorar que os modelos de ensino 

focados nos professores continuam predominando, mostrando que a cultura escolar tem 

resistido bravamente às mudanças. De um lado, os alunos, chamados de “geração Mídia” 

ou “nativos digitais” chegam conectados ao mundo do wireless (sem fio), fatores estes, que 

se não forem tomados como pontos de estudos para uma ação positiva no trabalho docente, 

pode comprometer decisivamente a proposta da escola. Por outro lado, encontramos 

profissionais docentes despreparados e alheios aos métodos que facilitariam seu trabalho 

com os alunos e trariam melhores resultados no aprendizado destes jovens. 

Observa-se que este é um momento importante pelo avanço tecnológico, mas que coloca a 

escola diante de uma crise. O fracasso escolar tem sido uma preocupação de todos os 

envolvidos com a Educação e que desejam uma Escola e alunos competentes.  

Para Gadotti (2006), 

 

 Neste começo de um novo milênio, a educação apresenta-se numa dupla 
encruzilhada: de um lado, o desempenho do sistema escolar não tem dado 
conta da universalização da educação básica de qualidade; de outro, as 
novas matrizes teóricas não apresentam, ainda, a consistência global 
necessária para indicar caminhos realmente seguros numa época de 
profundas e rápidas transformações. (GADOTTI, 2006, p.6) 

 

Percebe-se, desta forma, que professores e gestores precisam rever suas ações e o seu 

papel no aprimoramento das suas práticas educativas, analisando seus conceitos didático-

metodológicos de forma a adequar sua postura pedagógica ao momento atual. De acordo 

com Moran (2007), o avanço de qualquer país está vinculado à universalidade e a qualidade 

de educação, pois é através dela que o país evolui, torna-se competitivo, supera as 

desigualdades, oferece melhores perspectivas de autonomia, empreendedorismo e 

empregabilidade. 

Porém, a educação não acontece sozinha, ela precisa de uma escola que concentre seus 

esforços não só no ensino, mas numa gestão eficiente que envolva a comunidade de pais, 

alunos, profissionais da educação; que busque se integrar nos programas oferecidos pelos 

órgãos governamentais; que provoque iniciativas de trabalho em parcerias com outras 

entidades envolvidas com o processo educativo. Isso faz com que os educandos tenham 

mais interesse pelos estudos (MORAN, 2007). 

A escola, também, não é a única responsável pelo processo educacional. A educação no 

mundo contemporâneo não conta mais apenas com a participação da escola e da família. 

Outras instituições, como a mídia, surgem como aliadas a uma ação pedagógica. É a que 

chamamos de Terceira Cultura ou Indústria Cultural – a cultura da comunicação de massa, 
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que alimenta e sobrevive à custa das culturas de caráter humanista-nacional, religiosa e 

escolar (MORIN, 1984). 

Conforme considerações do autor a indústria cultural é toda cultura produzida para a 

população em geral – a despeito de heterogeneidades sociais, étnicas, etárias, sexuais ou 

psicológicas – e veiculadas pelos meios de comunicação de massa. Enfim, indústria cultural 

é toda manifestação cultural produzida para o conjunto de camadas mais numerosas da 

população; o povo, o grande público. Esta cultura desenvolveu-se a ponto de atenuar os 

outros tipos de cultura anteriores e alternativos a ela. Ela está presente na vida de cada um 

de nós, transmitindo valores e padrões de conduta e socializando muitas gerações. 

Portanto, a educação é um processo de toda a sociedade, que acolhe todas as pessoas em 

qualquer situação pessoal, social e profissional e de todas as formas possíveis, em qualquer 

tempo e lugar. O indivíduo recebe da sociedade ideias, valores, conhecimentos. Além da 

sociedade, pode-se contar também, como educadores a família, igrejas, empresas, internet. 

Todas estas instituições ao mesmo tempo educam e são educadas, pois ensinam, sofrem 

influências umas das outras, aprendem e adaptam-se a novas situações.    

Moran (2009) afirma que um dos eixos das mudanças na educação passa pela 

transformação da educação em um processo de comunicação autêntica e aberta entre 

professores e alunos, incluindo também, administradores, funcionários e comunidade, 

principalmente os pais. Enquanto Valente (1997) defende a ideia de que o uso inteligente do 

computador na educação é o que possibilita mudanças no sistema atual. Este deve ser um 

recurso com o qual o aluno possa criar, pensar, manipular a informação e que permita a 

construção do conhecimento. Todavia, o uso do computador na educação pode ser 

direcionado para a promoção do ensino e para a construção do conhecimento pelo aluno.  

É preciso entender as tecnologias como meios de estimular e gerar culturas e de interação 

social. Sem estes meios seria bem mais difícil a continuidade da evolução não só no 

processo de ensino, mas também na vida profissional e social de todo cidadão.  

Para Dowbor (2001), 

 

Não se trata de usar as tecnologias a qualquer custo, mas sim de 
acompanhar consciente e deliberadamente uma mudança de civilização que 
questiona profundamente as formas institucionais, as mentalidades e a 
cultura dos sistemas educacionais tradicionais e, sobretudo os papéis de 
professor e de aluno. (DOWBOR, 2001, p.13) 

 

Dessa maneira, Lévy (1999) enfatiza, ainda, que será necessário, também, buscar soluções 

que utilizem técnicas capazes de ampliar o esforço pedagógico dos professores e dos 

formadores desses profissionais. 

Por isso, ressalta-se aqui, a necessidade de reflexão e implantação de metodologias 

pedagógicas em função das novas possibilidades abertas pelas novas tecnologias da 
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informação e comunicação em relação ao processo de interação entre os sujeitos e em 

função da flexibilidade relacionada ao tempo/espaço destinado à aprendizagem (SOUZA, 

2003). Destaca-se então, a importância da interação entre os pares e da organização dos 

espaços escolares, do papel do educador e também como se dá a relação do aluno com o 

meio proporcionado a ele e com as diferentes culturas apresentadas. Os espaços que se 

constituem dentro do contexto da educação devem ser preparados para o aluno e com o 

aluno, respeitando o direito que todo discente tem de buscar a construção da sua 

autonomia, sua identidade bem como, o seu próprio conhecimento e ao educador cabe o 

papel de alguém que reconhece a sua verdadeira e importante função dentro dos espaços, 

participando como alguém que por ser mais experiente tem muito a planejar, intervir, mediar 

e proporcionar aos seus educandos. 

 

III. MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho foi realizado em uma escola pública da cidade de Campos dos 

Goytacazes/ RJ e teve como objetivo analisar como o uso das TIC’s pode contribuir para o 

ensino de Língua Portuguesa na Educação Básica dos alunos que estão em contato 

permanente com as linguagens derivadas da informática e dos meios de comunicação de 

rede.  

O público que constituiu a amostra foi composto de 22 estudantes do 9º ano do Ensino 

Fundamental, entre 14 e 17 anos.  

A coleta de dados foi realizada em um dia por semana, no horário da aula de Língua 

Portuguesa, durante 3 (três) semanas consecutivas. 

Na primeira semana aplicou-se um questionário biográfico com a finalidade de colher 

informações e assim traçar um perfil do cotidiano destes alunos.  

O questionário foi aplicado individualmente, contendo perguntas abertas e fechadas. Após 

um breve esclarecimento a respeito do trabalho; dos objetivos das atividades; e da forma 

como elas deveriam ser desenvolvidas, os alunos responderam perguntas a respeito de 

seus gostos, interesses em atividades que envolvem o uso de computador, a frequência 

com que acessam a Internet, os sítios que costumam navegar, se possuem cadastro em 

alguma rede social, se dominam a linguagem virtual, o que pensam sobre a escrita nas 

redes sociais e se há possibilidade de se confundir a escrita manuscrita pautada na norma 

culta da língua portuguesa e a escrita da Internet, durante a execução de suas atividades 

escolares.  

Em seguida, foram realizadas duas atividades sendo uma por semana, para  não 

sobrecarregar os alunos e os horários dos professores. As atividades dividiram-se em dois 

textos (um texto com linguagem padrão e um texto com linguagem virtual, comumente 
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utilizada nas redes sociais) com questões de língua portuguesa, que pudessem demonstrar 

a capacidade de leitura, da escrita e da compreensão de textos de cada um dos alunos. E 

para que tivéssemos amostras suficientes para nossa análise, coletamos também, as 

médias de Língua Portuguesa dos alunos da turma escolhida na secretaria da escola. 

Embora, alguns autores como Luckesi (1998) e Freitas (1995) afirmarem que não se devem 

considerar, para a avaliação somente os aspectos quantitativos, ou seja, a avaliação, para 

ser constitutivamente avaliação, só pode ser qualitativa, a maioria das instituições de ensino 

ainda trabalha com esta forma de avaliar o rendimento do aluno. 

É Importante ressaltar que há ainda o equívoco existente no uso dos conceitos de 

“avaliação qualitativa” e “avaliação quantitativa”. Para Libâneo (1991), considerar, na 

avaliação, apenas os aspectos quantitativos ou somente os qualitativos são equívocos que 

têm consequências da mesma proporção.     

Portanto, a avaliação é sempre uma atribuição de qualidade a alguma coisa e não à 

quantidade, embora a quantidade possa ser elemento constituinte do instrumento de 

avaliação que, na escola, tem como objetivo, medir o aprendizado do aluno pela assimilação 

dos conteúdos trabalhados revendo a prática pedagógica do educador. 

 

IV. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Foram distribuídas, graficamente, as notas colhidas na secretaria da escola para facilitar o 

entendimento e a comparação das notas da Tabela 1 e as notas das demais atividades 

aplicadas posteriormente. Conforme podemos observar a seguir: 

 
Tabela 1 – Média de Língua Portuguesa dos alunos – 2º trimestre 

  
Médias 

 
   >   60 

 
60 e 70 

 
71 e 80 

 
81 e 90 

 
91 e 
100 

Quantidade de 
alunos 

 
11 

 
12 

 
01 

 
00 

 
01 

Fonte: dados da pesquisa 
 

Observou-se na Tabela 1 que, dos 22 alunos pesquisados, apenas 2 tinham média acima de 

7,0 e 8 deles apresentavam média abaixo de 6,0, portanto 12 alunos, ou seja, 55%  da 

turma tinham média entre 6,0 e 7,0. O que significa que a turma podia ser considerada como 

“regular”. 

De acordo com os dados adquiridos no questionário, nos textos aplicados e nas médias, 

pretendeu-se contrastar as informações que pudessem auxiliar nos resultados dos objetivos 

propostos. Isto é, verificar como o uso dessas novas ferramentas tecnológicas fora da sala 
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de aula, poderia contribuir para a aprendizagem de Língua Portuguesa dos alunos 

pesquisados.  

Os dados colhidos através do questionário biográfico aplicado mostraram que os alunos 

entendiam como novas tecnologias, os celulares e computadores, e achavam-nos 

interessantes e atraentes, pois teria como fazer várias atividades diferentes, como jogar, 

conversar nas redes sociais, baixar músicas e vídeos e, no entanto, poucos alunos 

responderam sobre a importância dos aparelhos para a pesquisa escolar e sobre a 

aplicação dos mesmos na aprendizagem e na busca de informações ou de conhecimentos. 

Aproximadamente 100% dos alunos pesquisados, independente da classe social, possuíam 

computador em casa e todos sabiam usá-lo para atender os seus interesses básicos, como 

acessar a Internet, entrar em redes sociais, receber e enviar mensagens, baixar músicas e 

vídeos. Dos participantes, 15 aprenderam sozinhos quando tinham a idade entre 5 e 10 

anos, os outros 7 aprenderam fazendo curso ou com a ajuda de alguém. A maioria 

acessava a Internet todos os dias por um período de 6 a 12 horas diárias e apenas 6 deles 

acessavam por um período de até 3 horas diárias por preferirem  sair com amigos ou jogar 

futebol.  

A maioria estava cadastrada em alguma rede social, como Facebook, Orkut, Twitter ou 

MSN. Dos 22 alunos, 18 (dezoito) gostavam de ler e faziam isso virtualmente, os outros 4 

(quatro) estavam incluídos no número daqueles que preferiam esporte. Quase todos os 

estudantes tinham e usavam aparelhos celulares com diversas funções. Quando chamados 

para mostrarem seus aparelhos celulares causaram surpresa. A desenvoltura com que 

manuseavam os aparelhos costumava deixar alguns professores intimidados. Isso agravava 

quando alguns alunos mostravam grande facilidade para usar aparelhos complexos e 

smartphones – inclusive ajudando professores a lidar com os próprios aparelhos, mostrando 

o abismo que separava professores dos alunos no uso dos recursos tecnológicos, desde os 

mais simples, até os mais elaborados e complexos. 

Através das questões solicitadas nas atividades com os textos, pretendíamos perceber o 

nível de capacidade de leitura e de compreensão; se conheciam as novas linguagens do 

mundo virtual; se percebiam a diferença entre a linguagem virtual e a linguagem padrão; se 

sabiam quando e como usar os registros formais e não formais da língua; e se estes alunos 

estavam aproveitando estes novos recursos a seu favor para a aprendizagem da Língua 

Portuguesa. 

A primeira atividade constava-se de um texto com linguagem padrão, cujo tema abordava a 

submissão de crianças ao trabalho escravo, com o título: “Órfãos da Colheita”. Depois da 

leitura do texto os alunos responderam a 5 (cinco) perguntas que tinham como objetivos 

verificar a compreensão das ideias contidas no texto, a desenvoltura na elaboração das 

respostas e o embasamento das normas gramaticais no desenvolvimento da escrita. 
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Adotou-se como critério de avaliação notas de 01 a 100 pontos, distribuídas em 20 pontos 

para cada questão. 

A Tabela 2 apresenta as notas dos alunos, obtidas nas atividades do primeiro texto, 

seguindo a mesma disposição da tabela 1, para melhor entendimento ao analisar os dados. 

 

Tabela 2 – Notas das atividades com textos com linguagem padrão: “Órfãos da Colheita” 

 
Notas  

 
    >     60 

    
   60 e 70 

    
    71 e 80 

    
   81 e 90 

   
   91 e 100 

Quantidade 
de alunos 

 
             01 

 

       19 

 
      00 

 
02 

 
00 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Observou-se que a Tabela 2, com as notas das atividades relativas ao texto de linguagem 

padrão era coerente com a Tabela 1 que se referia às médias de Língua Portuguesa 

coletadas na secretaria da escola. Dos 22 alunos da turma, 19 deles tiveram nota entre 60 e 

70. O que confirmava que o conceito da maioria dos alunos continuava regular, conforme 

demonstração do quadro 3. 

Observou-se que a linguagem das respostas dos alunos utilizada nas atividades do texto 1, 

“Órfãos da Colheita”, era a linguagem coloquial, basicamente oral e simplificada e com 

abreviações, frases curtas e algumas com sentido incompleto. 

Pode-se observar no exemplo abaixo, a resposta de um dos adolescentes à pergunta nº 2 

da atividade com linguagem padrão: “Órfãos da Colheita”. 

 

 

Figura 1 – Aluno Caíque de S. (14 anos) 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Nota-se que o aluno cometeu falha de ortografia (eles tem) e elaborou uma resposta curta e 

com sentido incompleto. Assim, entendeu-se que o aluno não possuía domínio ortográfico, 

não tinha facilidade de entendimento e de elaboração de frases, comprometendo a 

coerência e a legitimidade da resposta dada. 
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O perfil de competências em língua portuguesa que o aluno apresentou não é o suficiente 

para o desenvolvimento de expressões comunicativas, ideias ou outros textos, ou seja, as 

habilidades, nomeadas de “competências linguísticas”.   

Conforme Travaglia (1997, p. 17), a “competência linguística” é a capacidade que todo o 

usuário da língua tem de gerar sequências próprias e típicas da língua e é o que, também, 

Chomsky chama de “criatividade linguística”, ou seja, “competência linguística” é a 

capacidade de gerar um número infinito de frases gramaticais.  

O falante da língua deve também, possuir a “competência textual” que é a capacidade de 

produzir e compreender textos.  Sendo assim, partindo da “competência linguística” e da 

“competência textual”, o falante abarca as capacidades necessárias para desenvolver a 

“competência comunicativa”. Portanto, “competência comunicativa” é a capacidade de o 

falante empregar adequadamente a língua nas diversas situações de comunicação. 

No entanto, observou-se que a resposta do aluno possui sentido incompleto, demonstrando 

assim, a falta de domínio na escrita, provavelmente por não possuir um vocabulário mais 

amplo e por não saber desenvolver bem as ideias para elaborar corretamente as frases. 

Numa outra pergunta, outro adolescente demonstrou não apreender a ideia do texto, 

portanto não constituiu uma reposta coerente.  

 

 

Figura 2 – Aluno Luiz P. (15 anos) 

Fonte: dados da pesquisa. 
 

A resposta do exemplo na figura 3, além de incorreta, apresentou falta de coesão, ex.: Lá – 

onde?, Eles - quem? Observaram-se, também, enganos de concordância verbal (Por não ter 

creche... – Por não terem creche.., eles conseguir...-eles conseguirem.); de concordância 

nominal (... o família – a família); de acentuação gráfica (la – lá,  familia - família); de 

ortografia (deichão – deixam = aqui destacam-se dois erros  muito próximos: ‘‘ch’ e ‘ão’).  

Além das falhas gramaticais, pôde-se deduzir também, que faltou habilidade em 

compreender as ideias inferidas do texto e, consequentemente, houve dificuldade em recriá-

las e argumentá-las na elaboração das respostas.  
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Observou-se também, com algumas reincidências em outras respostas, a troca de letras 

como: pençar (pensar), encino (ensino), facer (fazer), fasso (faço). Estes deslizes não são 

erros atribuídos à escrita das redes virtuais, mas sim à falta de domínio de ortografia. 

Diante do exposto, para que o aluno adquira as devidas capacidades e competências 

necessárias para uma boa comunicação o professor deverá partir-se, preferencialmente, de 

situações cotidianas vivenciadas pelo aluno, cuja mobilização de redação ou produção da 

linguagem seja voltada para a realidade destes discentes, de modo a descobrir e a integrar 

novas noções a fim de desenvolver uma profunda compreensão dos conceitos e princípios 

da língua; ser capaz de apreender as ideias e comunicar com clareza; reconhecer as 

aplicações das diversas linguagens no mundo que os rodeia e expressar-se corretamente. 

É importante lembrar que para construir ou entender um texto não basta apenas saber as 

normas gramaticais conforme afirma Antunes (2009). Muitos professores de língua 

portuguesa demonstram grande preocupação em ensinar gramática, atribuindo a ela toda e 

única forma para enfrentar os desafios de uma ação interativa. Estes professores fixam no 

ensino da gramática esquecendo-se de que tão importante quanto à gramática de uma 

língua é também o seu léxico, ou seja, um extenso conjunto de palavras à disposição dos 

falantes para a construção do sentido dos enunciados. Como unidades de sentido, as 

palavras são organizadas e combinadas sequencialmente conforme as regras previstas pela 

gramática, de forma coesa e coerente se materializando e permitindo ao texto significados 

que podem ser reconhecidos pelos usuários da língua. Para isso, as atividades são 

trabalhadas não só para a construção dos conceitos, mas também para instigar no aluno o 

desenvolvimento das habilidades expressivas com fins comunicativos. 

Segundo Antunes (2009, p. 55): “O docente deve levar o aluno a desenvolver, conhecimento 

de mundo; o conhecimento das normas de textualização; e o conhecimento das normas 

sociais de uso da língua”. Para isso, é necessário que seja trazido para o ambiente de 

estudo, situações do cotidiano que componham a realidade do aluno e sejam trabalhadas a 

interpretação, a simulação, a imaginação, a projeção, a reescrita e demais atividades 

capazes de desenvolver as capacidades fundamentais que lhe permitam aplicar os seus 

conhecimentos a novas e diversas situações de comunicação. 

No exemplo abaixo, apresenta-se as notas da segunda atividade com um texto com 

linguagem virtual. Neste texto a linguagem foge das características da linguagem padrão, 

predominando a linguagem utilizada pelos internautas, chamada de Internetês. Nesta 

atividade eles responderam questões relacionadas à linguagem utilizada nas redes sociais; 

às diferenças linguísticas em ambientes virtuais e ambientes reais; e à diferença na escrita 

virtual e disseram perceber essa diferença nos diferentes ambientes.  
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Tabela 3 – Notas das atividades com texto com linguagem digital - “Papu Kabessa” 

 
       Notas 

    
    > 60 

 
   60 e 70 

 
   71 e 80 

 
   81 e 90 

 
  91 e 100 

Quantidade de 

alunos 

 
       03 

 
      08 

 
       04 

 
      05 

 
       02 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

De acordo com a Tabela 3 de notas da segunda atividade “Papu Kabessa” (texto informal ou 

texto de linguagem digital), observou-se que o desempenho dos alunos foi melhor do que no 

texto anterior, 50% dos alunos tiveram nota maior que 70, destacando-se o conceito bom.    

As respostas continuaram a apresentar comentários breves e pouco elaborados. Os textos 

elaborados nas respostas podem ser vistos como demasiadamente simples, mas já se pode 

notar que eles estavam mais motivados pelo trabalho, o que se fez deduzir que fosse pelo 

fato de se tratar de um texto contendo uma linguagem já conhecida por eles nos ambientes 

virtuais.  

Observou-se que esta atividade trabalhada com o texto de escrita do ciberespaço foi 

desenvolvida muito rapidamente em comparação com a outra atividade com o texto “Órfãos 

da Colheita”, e assim permite-se concluir que a motivação trazida pela linguagem digital foi 

importante para que os estudantes participassem satisfatoriamente do trabalho proposto.  

De acordo com as observações mencionadas, percebeu-se que os alunos, apesar de 

bastante familiarizados com as tecnologias, não tinham conhecimento dos significados dos 

termos utilizados no dia a dia por usuários digitais, como por exemplo: hacker, homepage, 

website, ou seja, eles viviam num espaço onde aprenderam a utilizar o computador, 

conectavam à internet,  acessavam às redes quase que mecanicamente, porque 

aprenderam assim em algum momento, mas não tomaram conhecimento dos passos 

seguidos para estas atividades. Clicavam nas palavras, mas não sabiam seus significados, 

no entanto eram limitados a apenas entrar nas redes sociais, buscar vídeos, músicas, mas 

não aprenderam a aproveitar o mais valioso para o seu conhecimento que era saber utilizar 

os diversos recursos disponibilizados pelas TIC’s. 

Ao perguntar a forma correta de uma oração escrita no Internetês: “As férias tah cheganu”, 

poucos souberam responder. Vejam nos exemplos abaixo, três respostas com diferentes 

tipos de falhas, confirmando a predominância da escrita virtual e a falta de domínio da 

escrita na norma padrão: 
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Figura 3 – Aluna Rosali T. (16 anos) 
Fonte: dados da pesquisa. 

  

Na resposta apresentada na Figura 5, a aluna parecia entender de concordância verbal, 

mas registrou sua escrita na linguagem digital, demonstrando ainda não entender em que 

situação usar cada tipo de linguagem. 

 

 

Figura 4 – Aluno Yago C. (14 anos) 
Fonte: dados da pesquisa. 

 

A Figura 6, o aluno apresentou uma resposta com enganos de concordância e ao mesmo 

tempo abreviada, uma característica da linguagem digital. Observou-se que o aluno Yuri, 

encontrava-se completamente desnorteado entre a linguagem padrão e a linguagem digital. 

 

 

Figura 5 – Aluna Talita C. (15 anos) 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Na resposta da aluna Tatiana, na Figura 7, houve falha de concordância, mas ela não 

confundiu as duas formas de escrita (digital e padrão). 
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Pôde-se observar também, que os três alunos apresentaram respostas incompletas, uma 

vez que a pergunta esperava duas respostas: “Qual o erro de concordância?” e “Qual seria 

a forma verbal correta?”, além destes três alunos citados, todos os outros, restantes da 

turma só responderam a segunda parte da questão. 

  

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observa-se eu o fato de os alunos utilizarem as novas tecnologias e acessarem a Internet, 

onde possam ler e escrever através das redes sociais, não fomenta mais ou fomenta menos 

a aprendizagem da língua portuguesa. O que se pode perceber é que os alunos estão 

vivendo dois mundos diferentes de aprendizagem: um mundo no ambiente escolar, onde 

ainda, permanece o ensino tradicional, com antigas metodologias e ferramentas, como 

vídeos, Xerox, mapas, quadro e giz ou pincel atômico e com imposições de regras, 

exercícios ferrenhos e teorias, que para estes sujeitos que habitam as redes, são 

ultrapassadas e “chatas”; e outro mundo fora da escola, onde naturalmente se encontram 

inseridos numa sociedade que exige deles o aprendizado de uma nova linguagem que pode 

considerar adequada para a comunicação das redes, pois é mais rápida e ocupa menos 

espaço na tela do computador e ao mesmo tempo sem exigências, onde se pode expressar 

livremente entendendo e se fazendo entender sem que sejam cobradas normas, nem que 

sejam expostos a avaliações. 

Diante destas constatações podemos acreditar que a tecnologia não irá abolir as normas 

gramaticais da Língua Portuguesa, ou a escrita na norma padrão. O emprego de uma 

diferente linguagem nas redes sociais não parece consistir em erro ou registro deturpado da 

língua, uma vez que há interação e entendimento entre os adolescentes através dos usos e 

práticas sociais relacionados a essa escrita (BARRÉ-DE MINIAC, 2003). Sendo assim, o 

Internetês pode ser entendido como uma opção de uso da língua escrita, onde a liberdade e 

a falta de regras surgem livremente no decorrer das interações virtuais e não uma ameaça 

que afetaria o uso da linguagem escrita em sua forma padrão nos demais contextos 

sociocomunicativos. 

Além disso, pôde-se perceber também, que não há aprendizagem da língua portuguesa no 

ambiente virtual fora da sala de aula, sem um acompanhamento específico. As TIC’s só 

poderão contribuir para o ensino aprendizagem da língua se houver orientação do 

profissional pedagógico ou se houver interesse pessoal do aluno. As ferramentas, por si só, 

não ajudam os alunos, uma vez que estes sujeitos pesquisados só usam o computador para 

interesses considerados distantes aos objetivos da aprendizagem. Com esses resultados 

ficou claro que os problemas encontrados nas novas formas de escrita nos ambientes 

virtuais, não comprometem o uso da linguagem padrão. O que se vê é a necessidade de se 
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fazer um trabalho paralelo (língua digital e língua padrão) dentro das escolas e 

especificamente nas aulas de Língua Portuguesa com o objetivo de unirem estes dois 

espaços de ensino em que os alunos estão vivendo 

Todavia, tais preocupações colocam-nos diante da necessidade de uma reflexão sobre a 

importância do compromisso da instituição escolar e do papel do professor comprometido 

com o ensino de qualidade, consciente de um trabalho inovador que possa sanar as dúvidas 

e refletir sobre a variação linguística em função do gênero que se precisa produzir, mediante 

uma necessidade sociocomunicativa. 
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RESUMO 
 
Esta pesquisa pretende analisar 30 fotografias de alguns prédios e ruas das cidades pernambucanas 
de Recife e Olinda tomadas entre os anos de 1923 e 1925 por Ulysses Freyre (UF), durante 
excursões de domingo realizadas de bicicleta junto com seu irmão, o sociólogo Gilberto Freyre (GF). 
Busca-se então encontrar e relacionar, inserido nestas imagens, o binômio tradição e modernidade a 
respeito destes lugares em vias de transformação urbana que os irmãos Freyre se preocuparam em 
registrar à época. Ressalta-se o uso destas fotografias por (GF) como instrumento de pesquisa – no 
período embrionário da composição/ organização por parte de (GF) do “Livro do Nordeste” e também 
como artefatos de memória afetiva de apreensão das já aqui citadas cidades de Pernambuco nas 
primeiras décadas do século XX. Alinhava-se assim, esta parceria documental fotográfica entre o 
sociólogo e seu irmão (UF) neste percurso de bicicleta. As imagens citadas são em sua maioria 
inéditas ao público e estão acondicionadas no acervo da Fundação Gilberto Freyre no bairro de 
Apipucos em Recife, Pernambuco. 

 

Palavras-chave: Acervo fotográfico. Gilberto Freyre. Pernambuco. Geografia Urbana. Memória de 
Cidades. 
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INTRODUÇÃO 

 

Uma afetiva fotografia documental e suas possíveis marcas regionalistas 

 

A busca por uma fotografia (seus usos – documental ou puramente estético -, o ato de fazer, 

de criar memória e sua importância para a história e para a pesquisa) realizada em 

Pernambuco num período extremamente importante da cena cultural daquele lugar – a 

década de 1920 - se mostrou sedenta após a leitura do artigo “O regionalismo nordestino e 

suas marcas na fotografia brasileira”, elaborado pelas  pesquisadoras em imagem 

fotográfica Nadja Peregrino e Ângela Magalhães – Funarte - RJ. Analisam a feitura da foto 

documental brasileira durante muito tempo tida como objetiva, verdadeira e realista e sua 

intrínseca relação, segundo elas, com os elementos estéticos e conceituais constitutivos do 

regionalismo de 1930, possivelmente nascidos já desde as décadas de 1910 e 1920. 

 

É sabido que este período observado foi no qual nasceram as discussões relativas ao 

modernismo e o regionalismo, sobre o questionamento da identidade do país pelos 

segmentos artísticos, jornalísticos, literários. 

 

A década de vinte foi cenário aqui em Pernambuco de uma luta ideológica 
entre as correntes regionalista e modernista que, inclusive, dividiu os dois 
grandes jornais da província em posições dogmáticas. Os ‘regionalistas’, 
encastelaram-se no Diário de Pernambuco” e pregavam a conservação dos 
valores tradicionais como forma de se defenderem contra a onda de 
“modernismo”. “Por outro lado, os que divulgavam o modernismo, tinham 
como quartel general o Jornal do Commercio (...) e tinham como palavra de 
ordem imitar São Paulo, especialmente naquele primeiro grito de urgência 
na destruição do passado. (Azevedo, 1996, p. 20) 

 

Vale ressaltar que nas três primeiras décadas do século XX o ato fotográfico foi bastante 

produtivo e eclético em várias cidades do mundo. A fotografia era utilizada como 

instrumento de pesquisa - adotada como objeto complementar de textos e desenhos por 

pesquisadores, expedicionários, cientistas - , além de ser largamente difundida como 

artefato de memória familiar, em retratos produzidos em estúdio e por último, assumia uma 

função jornalística.  

 

Mas a dificuldade instrumental de fotografar ainda era grande, com câmeras de grandes 

formatos e muito pesadas para serem  transportadas. 

 

Entre os séculos XIX e as primeiras décadas do século XX, a fotografia foi largamente 

usada também como instrumento de documentação científica em expedições, presente em 
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diários de viajantes, adotada por médicos e antropólogos e colaborou intensamente para o 

projeto naturalista adotado na época. No Brasil, a expedição do Roraima ao Orinoco, uma 

das mais importantes que foi realizada pelo etnólogo e filólogo alemão e viajante naturalista 

Theodor Koch-Grünberg entre 1911 e 1913 tornou-se referência - ainda pouco estudada por 

ter tido tradução do alemão para o português somente em 2006 - pela qualidade técnica 

dos documentos etnográficos criados, pela fotografia e cinematografia dominadas de forma 

competente por TKG. Entende-se porque esta obra de Koch serviu de inspiração para a 

criação da ideia do argumento de Macunaíma por Mário de Andrade. (KOCH, 2006). 

 

Ao levantar material bibliográfico, constatou-se que havia uma lacuna sobre estudos a 

respeito da fotografia produzida tanto em circuito social como como instrumento de pesquisa 

em Pernambuco naquelas décadas iniciais do século XX. Sendo assim, o interesse por 

examinar este período se mostrou ainda mais necessário.  

 

Pernambuco corre na contramão na história da fotografia. A iconografia do 
século passado no Estado está guardada em gavetas. Imagens podem até, 
algum dia, terem participado de exposições, mostras coletivas. Mas, 
eventos passam e tendem a escapar da memória facilmente. Onde estão as 
publicações, os livros com os registros de imagens da nossa terra? São 
poucos e dão até para contar nos dedos. A primeira publicação, Velhas 
Fotografias Pernambucanas (com imagens entre 1851-1890) organizada 
por Gilberto Ferrez e patrocinada pelo Grupo Bompreço em 1988, traz fotos 
de viajantes, que passaram pela cidade na época, como Augusto Stahl e 
Marc Ferrez. Após esta, abre-se um hiato. Não falta apenas um página. 
Faltam livros inteiros que remetem ao desinteresse do empresariado e do 
próprio Estado em promover a fotografia e encará-la como um dos 
caminhos mais ricos para contar a história. (Feitosa, 2003, Diário de 
Pernambuco.) 

 

Ao pesquisar a temática do regional unida a esta característica documental, citadas nesse 

artigo acima, buscaram-se fotógrafos profissionais ou amadores que neste período entre as 

décadas de 1920 e 1930 tivessem um pensamento e prática voltados para essa provável 

fotografia 'local'.   

 

Existiu um pensamento regionalista na estética e no conceito da fotografia praticada em 

Pernambuco nessa época? E se existiu, no que este pensamento colaborou positiva ou 

negativamente no exercício da documentação das cidades daquele estado?  

 

Numa inicial investigação, não foram vistos muitos nomes de fotógrafos profissionais 

brasileiros ou mesmo de amadores ou pesquisadores que atuassem com fotografia de 

maneira documentária e que se dedicassem à temática do regional naquele estado. Não foi 

encontrada produção visual fotográfica satisfatória sobre esse período. Somente um 

fotógrafo, José Maria de Albuquerque Mello, citado no texto do Manifesto Regionalista, lido 
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em 1926 no Congresso Regionalista do Recife, idealizado por Gilberto Freyre, sociólogo, 

antropólogo e ensaísta pernambucano. Porém, nenhum material fotográfico de propriedade 

de José Maria foi encontrado.  

 

Penso que todos aqueles envolvidos com a história da fotografia devem 
valorizar as histórias locais e regionais, e apoiar levantamentos sistemáticos 
não só dos fotógrafos que atuaram nos lugares mais remotos, mas também 
de suas trajetórias, suas produções. Esse me parece um caminho fértil para 
uma revisão historiográfica necessária. (Kossoy,  2007, p.70) 

 

Na esperança de encontrar algum resquício desse material - se houvesse algo - foi feita 

uma busca na Fundação Joaquim Nabuco (uma das instituições responsáveis por parte do 

acervo textual e imagético mais completo sobre o estado de Pernambuco) e também ao 

acervo de Gilberto Freyre, localizado na Fundação (FGF) que leva seu nome em Recife. 

Sabe-se que Freyre, à época foi um dos maiores expoentes ligados ao citado movimento 

nordestino.  

 

Encontrou-se na FGF um arquivo composto por um conjunto de fotos ainda inéditas ao 

público e aos pesquisadores. As imagens não foram realizadas exatamente pelo sociólogo – 

não há evidências de que GF fotografava – mas o que há como registro é que ele manteve 

uma profunda relação tanto pessoal, afetiva, quanto como objeto de pesquisa com 

fotografias durante todo o período de sua vida. 

 

No total do acervo de imagens, foram contabilizadas cerca de 18 mil fotos em positivo 

(papel) – todos digitalizados -, 10 mil em negativo, 700 cromos e 1 negativo de vidro pela 

equipe do Centro de Documentação da Fundação Gilberto Freyre. Dentre essas, até o 

momento foram reproduzidas e reconhecidas como sendo realizadas por Ulysses no 

período de excursão de bicicleta pelos irmãos cerca de 30 fotos que constam do período 

entre 1923 a 1925, quando das excursões pelas cidades. Ainda faltam muitas descrições 

dessas imagens.  
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Rua da Aurora. Foto rara. 

 

Nesta perspectiva, vale ressaltar que em observações feitas no verso de várias fotografias 

de seu acervo, mesmo quando não era possível usar as fotos diretamente, GF solicitava a 

produção de desenhos a partir delas. Observa-se nos desenhos feitos pelo artista Manoel 

Bandeira, na década de 1920 para o Livro do Nordeste no qual são vistas as fotografias 

replicadas e copiadas em desenhos muito parecidos. O pintor e desenhista Manoel, escrito 

com 'o',  para diferenciar do poeta, também pernambucano, Manuel Bandeira. A 

confirmação sobre este uso das fotos para facilitar o desenho / cópia do lugar é também 

parte desta pesquisa apresentada aqui.  
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Varandas em ferro trabalhado de velhos sobrados do Recife. Travessa da Madre de Deus. 

No livro Tempo morto e outros tempos e no artigo publicado em 1962 em homenagem ao 

irmão - “Meu irmão Ulysses” - , que havia falecido nesse mesmo ano, GF fala sobre 

passeios e expedições de bicicleta que eles, irmãos, parceiros fizeram juntos pela área 

urbana da capital de Pernambuco com objetivos fotográficos de documentar casas e ruas 

que iam pouco a pouco desaparecendo do cenário da cidade, em meio a reformas, 

fechamento e abertura de ruas (com Ulysses realizando a documentação em imagens). 

Nesses textos encontrou-se a informação de que a fotografia havia sido utilizada com fins de 

pesquisa por parte do sociólogo na década de 1920. (FREYRE, 2006).  

 

Isto se deu no período embrionário do Congresso Regionalista, logo após sua volta a Recife 

dos estudos acadêmicos feitos nos Estados Unidos até 1923, quando ele visualiza 

negativamente o processo de urbanização. 

 

Havia um certo desespero e empolgação em fixar o que se via de casas e locais ainda 

preservados do intenso projeto urbanístico de crescimento. Isso acontecia nas cidades do 

mundo onde o dito progresso urbano chegava. Como em Paris, por exemplo. 

 

 O caso das reformas urbanas de Paris, levados a cabo por Hausmann, é 
extremamente representativo. Napoleão III, por ocasião da abertura dos 
boulevards, decretou uma lei que institucionalizava a documentação 
fotográfica como um serviço de utilidade pública. A destruição da cidade 
incomodou os amantes de Paris como os homens do patrimônio. A lei 
oferecia francos a quem fotografasse algum aspecto das ruas de Paris, seus 
monumentos e logradouros, alguns que seriam devorados pela reforma 
urbana de Napoleão III, fotos estas que eram compradas pela 
municipalidade. Outro comércio era a própria adoração de Paris, havendo 
um mercado de colecionadores que se dedicavam a possuir em 18x24 cm, 
tamanho das fotos da época, pedaços da velha cidade que estava prestes a 
desaparecer. (Costa, 2004, p. 37) 

 

Com interesse pelo percurso realizado e escolhido por GF para fazer este trabalho que se 

pode afirmar como documental, ou de antropologia visual, procurou-se estudar a respeito de 

outros cientistas sociais brasileiros da época que se utilizaram de registros fotográficos para 

complementar suas pesquisas ou para se utilizar delas como próprio documento analisado. 

 

Obviamente citar Mário de Andrade é imprescindível, ele que em 1927 e 1928 também em 

sua viagem pelo Norte e Nordeste, registrou magistralmente detalhes da cultura e cidades 

da época como turista aprendiz.  

 

Mário de Andrade é um aprendiz meticuloso em seu registro fotográfico; faz 
questão de escrever legendas e espreme cuidadosamente sua letra no verso 
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das cópias que são, em sua grande maioria, de tamanho bastante pequeno 
(6,0x3,7 cm). (Andrade, 1976, p. 22). 

 

Vale ressaltar que Mário e Gilberto representaram com seu olho cada um a sua maneira 

elementos das cidades por onde passaram - mesmo que Gilberto não usasse diretamente 

uma câmera fotográfica, contudo, parecia interceder com seu olho pessoal e social na 

dinâmica do processo de documentação junto com seu irmão Ulysses. Mas é importante 

observar que neles não há como separar a memória afetiva do registro documental. Uma 

coisa naturalmente é a outra e vice-versa.  

 

GILBERTO FREYRE E SEU LIVRO DO NORDESTE NA DÉCADA DE 

1920 

 

O Movimento Regionalista Nordestino liderado pelo sociólogo, antropólogo e escritor 

pernambucano, Gilberto Freyre (GF) nasceu na década de 1920 em Pernambuco, em um 

período de efervescência cultural e artística e em um momento que o conceito sobre a 

expressão “Nordeste” ainda vinha sendo abordado de maneira tímida por pesquisadores. O 

nordeste ainda à época, diga-se, era o sinônimo da riqueza do já quase decadente açúcar 

no país. 

 

O texto do manifesto regionalista nordestino – publicado em livro em sua primeira edição em 

1952 - foi lido no 1° Congresso Brasileiro de Regionalismo que aconteceu na cidade de 

Recife, Pernambuco, de 07 a 11 de fevereiro de 1926, o pioneiro do gênero, não só no 

Brasil como na América. O Centro Regionalista do Nordeste foi fundado no dia 05 de maio 

de 1924 na casa de Odilon Nestor, na Rua do Paiçandu, 82, no bairro da Boa Vista, no 

Recife, com o intuito de defender as tradições e promover os interesses do Nordeste. Há 

versões sobre quando realmente foi publicada a primeira versão do Manifesto Regionalista. 

Porém, há pouco tempo ficou esclarecido que realmente já existia o texto teórico que deu 

origem ao Manifesto já antes até de 1926, mas veio a público somente e divulgado em livro 

em 1952. Depois do Congresso do Recife, se reuniram nos Estados Unidos na Conferência 

Regionalista de Charlottesville (Virgínia), com o apoio de Franklin D. Roosevelt e de outros 

famosos norte-americanos e do qual participou Gilberto Freyre. 

   

A idéia era “reabilitar os valores regionais e tradicionais desta parte do Brasil”, afirmava GF. 

Dentre os participantes estavam Gouveia de Barros, Mario Melo, Ulysses Pernambucano, 

Joaquim Cardoso, Mario Sette. Eram homens da urbanização, das letras, das artes, da 

educação e do campo. 
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Era neste mesmo espaço, entretanto, que uma atitude moderna em arte, 
literatura, etnografia e folclore logo se apresentaria como alternativa de 
estudo da tradição e da natureza locais. Tal como descreveria Gilberto 
Freyre, o Centro Regionalista parecia caracterizar-se por sua enorme 
heterogeneidade: poetas e homens práticos, da esquerda até a extrema 
direita, reunindo-se ali para discutir não só literatura e arte, mas ensino, 
saúde, organização universitária, cultura intelectual, folclore, paisagem e 
culinária. Se para a maioria de seus adeptos, o aproveitamento da pesquisa 
regional na arte e na literatura não era o motivo principal de filiação ao 
movimento, o desperdício de tanto assunto e material plásticos pelos 
artistas e escritores contemporâneos já soava escandaloso. (Lira, 1996, p. 
340). 

 

Para eles, era possível encontrar as raízes e a personalidade de um Brasil - que não o fosse 

vindo exclusivamente do que se fazia ou pensava na Europa. Como exemplo, os mocambos 

em Recife. Segundo ele, deveriam ser revistos nos elementos característicos daquele lugar, 

apesar de muito regionais, certamente por isso mesmo, universais. GF afirmava que “o 

problema não está nos mucambos propriamente ditos, mas na sua situação em áreas 

desprezíveis e hostis à saúde do homem: alagados, pântanos, mangues, lama podre.” Há 

de se imaginar o que esta afirmação causaria àquela época sanitarista. A crítica dava o 

título de “carnaval regionalista” ao que era discutido no Movimento. 

 

Isto porque consegui do velho Leite Oiticica que, do seu engenho das 
Alagoas, escrevesse para o livro comemorativo do primeiro centenário do 
Diário de Pernambuco, não um ensaio retoricamente patriótico sobre 
Deodoro ou Floriano, mas um estudo minucioso e objetivo da arte da renda 
no Nordeste que, ilustrado, à base de amostras de rendas vindas de 
Alagoas, por desenhista digno da melhor admiração brasileira – Manoel 
Bandeira – enriquece aquele livro com paginas verdadeiramente originais 
de documentação e interpretação da vida regional. (Freyre, 1925, p. 27). 

 

Nessa citação, GF afirma o que viria a ser o marco do Movimento Regionalista no início do 

século XX, quando as publicações já se mostravam versáteis no Brasil. Várias revistas 

surgiram neste momento, com uma imprensa que cada dia ganhava mais força, no hábito 

da leitura de livros, estes mais voltados a maneiras de agir socialmente ou característicos 

manuais de cuidados com a saúde. 

             

Esse marco seria O Livro do Nordeste, publicado em comemoração aos 100 anos do jornal 

Diário de Pernambuco (DP), em 1925, foi uma compilação ousada que reuniu as mais 

diferentes opiniões e abordagens artísticas, entre desenhistas, escritores, pensadores e 

homens do campo.  

 

Foi organizado e idealizado por Gilberto Freyre e parecia buscar interdisciplinaridade de 

pensamentos voltados a um objetivo local - regional, com um enorme empenho dos 
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envolvidos. O Movimento pretendia inspirar uma nova organização do Brasil em que, 

tomando como exemplo, as roupas usadas em veludo, peles, admiradas pelo público à 

época da transição entre a Monarquia e a República, mas nem um pouco cabíveis ao clima 

do Brasil e principalmente do Nordeste, fossem substituídas como dizia GF “não por modista 

estrangeira, mas por vestido ou simplesmente túnica costurada pachorrentamente em casa: 

aos poucos e toda sob medida”. 

 

Entre os pontos discutidos e largamente discorridos no livro estavam o urbanismo e a 

alimentação, argumentados pelos discípulos de GF. Um dos capítulos mais importantes e 

referidos é o Vida Social do Nordeste, parte de sua dissertação de mestrado defendida nos 

Estados Unidos. 

 

ANTES DE APIPUCOS E DE CASA-GRANDE & SENZALA  

 

O sociólogo, antropólogo, escritor e ensaísta Gilberto Freyre pernambucano nasceu  em 15 

de março de 1900. Teve dificuldade de aprender a ler e a escrever, mas se destacava nos 

desenhos que fazia. Tornou-se um adolescente prodígio. Um exemplo disso foi quando aos 

14 anos, organizou “O Lábaro”, um jornal da escola onde estudava. Concluiu bacharelado 

em Ciências e Letras, no Recife; em Artes se formou no Texas, na Baylor University, nos 

Estados Unidos. Na Columbia University, em Nova Iorque, tornou-se mestre em Ciências 

Sociais em 1922. Conviveu com a nata intelectual norte-americana. Amy Lowel (poesia), 

Franz Boas, (antropologia cultural), que foi, segundo GF, quem lhe deu a base para 

escrever Casa-Grande Senzala. 

 

Freyre em 1922, após concluir seus estudos, viaja de Nova Iorque para a Europa 

acrescentando novas ideias ao repertório de cientista social e ensaísta indo a Paris, Berlim, 

Munique, Nuremberg, Londres, Oxford e Lisboa. Após cinco anos de ausência, volta a terra 

natal no final de 1923. Para ele “era como se tudo dependesse de mim e dos de minha 

geração.” (FREYRE, 1990, p. 10). 

 

Segundo GF, “ele voltou e Recife estava pior do que quando ele viajou para os Estados 

Unidos”. A miséria assolava o sertão pernambucano na década de 1920; em paralelo, a 

urbanização crescia a olhos vistos, com as transformações ocorridas com o processo de 

modernização - a cidade se destacava como um dos mais importantes centros políticos e 

econômicos do país, devido a exportação de açúcar. A população dobrou em número em 

menos de 20 anos. Acontecia um processo de descaracterização da cidade, para quem via 
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a velocidade do crescimento, que abriu um poço de contradição propício à criação de uma 

vida cultural rica em discussões.  

 

“Perdeu a paizagem aquelle seu ar ingenuo dos flagrantes de Koster e de 
Henderson para adquirir o das modernas photographias de uzinas e 
avenidas novas.” (Freyre,  1979, p. 75) 

 

Recife se destacava no cinema, com o Ciclo do Recife. Era palco de peças grandiosas de 

teatro, da alegria do carnaval, dos bondes que invadiam a cidade. Recife de Gilberto Freyre 

era um dos celeiros mais ousados em termos de produção artística do país e a fotografia 

não ficava atrás: assumia o posto de segundo lugar em atividade e desenvolvimento.  

 

ULYSSES E GILBERTO FREYRE: IRMÃOS FOTÓGRAFOS, DUPLA 

PARCERIA COM AÇÚCAR E COM AFETO 

 

Mas quando o autor da Poétique de l'Espace escreve ser “necessário 
mostrar que a casa é um dos maiores poderes da integração para os 
pensamentos, as lembranças e os sonhos do homem”, nós poderíamos 
retrucar-lhe que foi revelado por um pensador brasileiro cinquenta anos 
antes dele. (Fonseca, 2007, p. 207). 

 

 

Gilberto Freyre se dizia pioneiro no Brasil no uso de fotografias como fonte primária de 

pesquisa e segundo ele, se utilizou dessas fontes como esteio de pesquisa para muitos de 

seus livros. Estimulou grupos dos quais foi professor, que em seus trabalhos de campo 

partissem de uma observação de sua própria família, das ruas e dos bairros. (FREYRE, 

2006). 

 

Freyre e seu irmão, Ulysses, que por um longo período da vida, conviveram na mesma casa 

– a Casa do Carrapicho - , até antes de Gilberto se casar, faziam todos os domingos 

passeios de bicicleta e dessa maneira acrescentaram o ato fotográfico em sua rotina, com a 

intenção, como já foi dito aqui, de fixar em imagem o que iria provavelmente ser demolido 

pela modernidade urbanística. De maneira inevitável este tipo de ação oferecia a 

oportunidade dos irmãos Freyre ficarem mais tempo juntos, de passearem pela cidade de 

modo nostálgico, além de pensarem e discutirem juntos. O afeto que os unia e a 

representação que a Casa do Carrapicho tinha para os irmãos, sempre era referenciado nos 

artigos de GF. E o que parecia era que a memória afetiva, estimulada pelo ato fotográfico 

era fundamental na busca por uma documentação mais criteriosa e com mais detalhes, que 

descrevesse a casa pernambucana não somente no seu interior como também no exterior, 

em suas ruas, arquitetura, mobiliário, transeuntes. Sua casa, Recife, Pernambuco. 
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Casa Mourisca (do Carrapicho) na Estrada do Encanamento onde Freyre escreveu Casa-Grande.  

 
Lembro, porém, que existe na obra de Gilberto Freyre, além deste espaço 
genérico a que acabamos de aludir – o ecológico-tropical -, um espaço 
específico no qual o ser do homem se plenifica, isto é, a casa. (…) Está aí 
realmente uma das idéias-forças da obra de Gilberto Freyre e, por isso, ele 
sempre volta a insistir na importância da casa, como, ainda recentemente, ao 
falar de um novo e fascinante campo de estudos – o da sociofotografia – 
reafirmou ter sido nos interiores domésticos, “mais do que em campos de 
batalha e praças públicas” que o Brasil nasceu (…). (Fonseca, 2007, p. 207). 

 

Em seu livro Tempo Morto e outros Tempos, Freyre aborda em mais de uma passagem seu 

objetivo de fotografar Recife e Olinda e o fato de fazê-lo de bicicleta junto com seu irmão 

Ulysses.  

 

Freyre tinha acabado de chegar da Europa. A bicicleta que eles usavam era uma britânica, a 

Raleigh. 

Gilberto Freyre em sua bicicleta – por Ulysses Freyre. 

 

Recife, 1924. De bicicleta venho fazendo meu field-work de estudante de 
Boas (antropologia) e de Giddings e Thomas (sociologia), desde que 
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continuo estudante desses velhos mestres. Que continuo a estudar. Venho 
colhendo muita nota de possível interesse sociológico e antropológico sobre 
a vida da gente das mucambarias do Recife. Sobre a gente adulta e sobre a 
criança, pois continuo com a idéia de uma “história da vida de menino” no 
Brasil que venha dos primeiros tempos coloniais (cartas jesuíticas, relações, 
diários de viajantes) aos dias atuais. Ulysses continua nos dias de domingo 
a acompanhar-me em excursões e a auxiliar-me na parte de documentação 
fotográfica. Já estamos com uma boa coleção de tipos de mestiços de 
vários bairros (São José, etc.) e de subúrbios (Santa Ana, Morro da 
Conceição, etc.). Com Paranhos, vou estendendo este field-work ao interior: 
velhos engenhos e povoações típicas, onde ainda se pode encontrar a 
gente rural mais pura em sua cultura. Uma cultura em grande parte 
folclórica. (Freyre, 2006, p. 76). 

 

Ulysses tinha viajado aos Estados Unidos antes do que Gilberto. Sempre foi um exemplo 

para GF, pela sua inteligência e dedicação aos livros. Porém, não tinha as mesmas 

desenvoltura social e articulação política com as pessoas que o sociólogo. Na Fundação 

Gilberto Freyre, em cartas pesquisadas, o que se pode perceber é a recorrente ajuda de 

Gilberto a Ulysses, para que o irmão fosse admitido em alguma função que lhe desse 

sustento e principalmente inclusão intelectual. Era tido, segundo sua filha Carmem, como 

um homem liberal e muito afetuoso com a família. Ela, quando adolescente, ganhou de 

presente de aniversário uma bicicleta. A marca era Raleigh, a mesma que seu tio padrinho 

usava em passeios. No artigo citado mais acima “Meu irmão Ulysses”, publicado em 

homenagem ao irmão, GF afirma que Ulysses foi contratado (indicado por GF) anos depois 

pelo SPHAN, atual IPHAN para fotografar o patrimônio público com o fim de fazer imagens 

bem parecidas com as que ele havia produzido antes, durante as excursões que fizeram 

juntos. Muito deste acervo foi preservado, cuidado e separado pela esposa do sociólogo, 

dona Magdalena Freyre, durante vários anos em álbuns arejados, de certa forma de muita 

umidade, que ela guardava com carinho e cuidado, o que possibilitou uma considerável 

conservação deste material. 

 

Vale ressaltar que parcerias de trabalho mundialmente desconhecidas (porque um artista 

somente se destacava), foram vistas em duplas artísticas que se formavam, e um dos 

indivíduos se sobressaia e outro se resguardava, seja por opção, seja por imposição 

autoritária de um lado a respeito de seus trabalhos e criações, seja por acordos entre os 

participantes, seja porque um dos componentes da dupla era mulher. Elege-se aqui uma 

parceria afetiva de irmandade, que parece ter resultado num trabalho antropológico artístico 

além do esperado, com Gilberto Freyre se destacando na concepção de suas obras, mas 

escondendo o seu nome no “olhar fotográfico” da dupla. Enquanto seu irmão Ulysses 

fotografando, parecia que servia e criava imagens muito importantes para o trabalho de 

campo de GF, sem ganhar destaque em seu nome durante e depois da documentação 

fotográfica.  
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O descaso em relação a Claudel foi extremo. Durante muito tempo, a 
maioria de suas obras – do que restou delas – permaneceu em coleções 
particulares, sem ser catalogada. Os raros vestígios de sua produção se 
dispersaram, quando não se perderam, enquanto Rodin reunia todas as 
informações a respeito de si mesmo e as passava diretamente a uma 
instituição com uma equipe especializada permanente (CHADWICK e 
COURTIVRON, 1995, p. 6). 

 

Parcerias amorosas foram o mote de discussão  na publicação de Whitney Chadwick e 

Isabelle de Courtivron, “Amor e Arte: duplas amorosas e criatividade artística”. Quase que 

sempre recadas a sofrimento e exclusão de um dos membros, mesmo assim torna-se 

importante na análise para entendimento do percurso artístico de quem mais se divulgou a 

publico e para o desabrochar do que ou apareceu pouco ou nunca deu sua cara ao mundo e 

viveu incógnito.  

 

O ACERVO FOTOGRÁFICO DE GILBERTO FREYRE E OS 

REFERENCIAIS TEÓRICOS CORRESPONDENTES 

 

A fotografia como manifestação artística e como documento – principalmente - , ainda 

precisa ser muito estudada em pesquisas. É de extrema necessidade a sua utilização como 

instrumento de pesquisa, pois por meio dela muitas descobertas  têm sido realizadas e 

apoiadas a contento. Pouco ainda se sabe sobre a fotografia em Pernambuco e como foi 

utilizada e concebida seja por antropólogos e ou sociólogos ou ainda geógrafos, seja por 

artistas no início do século XX. No ano de 2012 a historiadora pernambucana Fabiana Bruce 

da Silva, publicou o livro “O Álbum de Berzin”, que narra sua pesquisa em torno do fotógrafo 

francês Alexandre Berzin, que mudou-se para Pernambuco na década de 1940 e por lá 

ficou durante 50 anos. Coincidentemente este fotógrafo foi por muito tempo o laboratorista 

de Ulysses Freyre em épocas posteriores à documentação realizada por ele sobre Recife e 

Olinda.  

 

Há ainda poucos estudos sobre o uso da fotografia por importantes pensadores sociais (tais 

como Gilberto Freyre, Mário de Andrade e Sergio Buarque de Hollanda) como fonte de 

pesquisa e referência. Na antropologia da imagem alguns pesquisadores brasileiros têm 

construído um referencial teórico fundamental para a compreensão do uso da fotografia em 

diários de viagem, como suporte da memória, como instrumento de pesquisa, enfim. No 

livro, O Fotográfico, a professora Silvia Caiuby propõe um estudo do uso da imagem na 

antropologia. E cita Clifford Geertz em sua Interpretação das Culturas, “para quem a 

antropologia está muito mais do lado do discurso literário, do que do discurso científico” e 

discute sobre a importância da imagem no trabalho de campo de um antropólogo.  
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Não é o argumento teórico que nos convence, nem mesmo a elegância 
conceitual com que os antropólogos nos apresentam determinada realidade. 
Os textos convencem-nos pelo fato de demonstrarem que o Autor esteve lá, 
deixou-se impregnar por determinada cultura, por um período de tempo 
específico. Mas esta experiência biográfica e sensível acaba sendo 
encoberta pela necessidade de construção do texto científico e o 
antropólogo autor acaba por se transformar em autoridade científica. (…) 
Imagens, tais como os textos, são artefatos culturais. É nesse sentido que a 
produção e análise de registros fotográficos, fílmicos e videográficos pode 
permitir a reconstituição da história cultural de grupos sociais, bem como um 
melhor entendimento de processos de mudança social(...). (Samain, 1998, 
p. 116) 

 

Cita como utilizadores da imagem fotográfica, o polonês Bronisław Kasper Malinowski, os 

norte-americanos Margaret Mead e Gregory Bateson dentre outros antropólogos 

estrangeiros que foram pioneiros no uso da fotografia no processo do trabalho de campo. 

 

Nesta pesquisa uma das vertentes escolhidas como referencial é a geografia humanística 

do pesquisador sino-americano Yi-Fu Tuan, na qual que ele especifica a perspectiva do 

lugar para o indivíduo (suas impressões, uma geografia dita como afetiva de apreensão do 

lugar – a topofilia). Referencial teórico pertinente para o estudo da fotografia de um lugar/ 

cidade de Recife e sua área metropolitana sempre tão referenciada em versos de poetas, 

músicas, textos. O amor à cidade é um dos motes dos textos publicados por GF no Diário 

de Pernambuco e sua obra parece ter emergido muito deste habitar com amor.  

 

Algumas questões permeiam a pesquisa e são a chave principal de trabalho. Como era a 

fotografia das cidades na década de 1920 em Pernambuco? Como e por que as cidades 

eram fotografadas naquele momento em Pernambuco? Existiam fotoclubes, de amantes da 

fotografia que documentavam as cidades em Pernambuco nesta época? Como um 

pesquisador/ pensador social que também é antropólogo considera e se utiliza de uma 

fotografia produzida ou não por ele e o quão isso pode ser favorável a sua pesquisa e à 

própria fotografia? E como a memória afetiva imbuída seja na feitura ou seja na utilização 

desta imagem fotográfica auxilia ou atrapalha a sua pesquisa? Como Gilberto Freyre como 

um dos principais pensadores sociais brasileiros considera o uso da fotografia na sua obra? 

E a principal pergunta: a tradição e a modernidade tão discutidos neste período histórico no 

Brasil são encontrados de que maneira na fotografia desta época e principalmente na 

seleção feita para esta pesquisa?? 

Essas são questões que a pesquisa busca responder. E todas assumem como recorte os 

desenhos publicados no Livro do Nordeste e as 30 imagens fotográficas do acervo de GF 

realizadas à época, pela importância como documento interdisciplinar, portanto sem dúvida 
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com uma tendência a uma nova perspectiva de abordagem a respeito de uma época 

eloquente em Pernambuco e no Brasil. 

 

O acervo fotográfico de Gilberto Freyre ainda não foi pesquisado e estudado como fonte 

primária ou objeto principal de análise, o que confere uma significativa oportunidade de 

abertura, à difusão e à divulgação deste material, enriquecendo os estudos sobre o 

patrimônio histórico e colaborando para a possível identificação de data, fotógrafo, lugar e 

outros detalhes que possam sem encontrados em outras fontes de pesquisa como cartas e 

obras, anexadas durante a pesquisa ao banco de dados da FGF referente às fotografias 

existentes do período. Atualmente as coleções mais conhecidas e pesquisadas em 

Pernambuco são as de Francisco Rodrigues, Benício Dias e Lula Cardoso Ayres, que estão 

acondicionadas na Fundação Joaquim Nabuco, em Apipucos, Recife, Pernambuco, mais 

precisamente ao lado da casa museu da Fundação Gilberto Freyre.  

 

Apresentar um Gilberto Freyre pouco conhecido, ligado às imagens acredita-se ser de 

grande valia para o entendimento sobre este sociólogo e sobre esta época em que ele 

viveu, que antecede as suas grandes obras, para enfim colaborar para os estudos a respeito 

do início da construção de seu pensamento social, de como foi construído o seu repertório 

no período ente 1923 e 1925, quando se dá a sua necessidade programada e pragmática 

de documentar cidades como Recife, Olinda e Jaboatão, que ele fez junto com seu irmão 

Ulysses, responsável pelos registros, mas provavelmente guiado e com seu olhar dirigido 

por GF.  
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RESUMO 

As crianças muito têm a dizer sobre a cultura societal na qual estão inseridas. Por meio de seus 
saberes, elas nos permitem apreender não apenas seus jogos e brincadeiras, mas, também, uma 
percepção a respeito da díade avós e netos. Este estudo objetivou apresentar uma revisão integrativa 
da literatura científica acerca do tema relações intergeracionais entre avós e netos, buscando 
identificar o perfil dos avós/cuidadores publicados em fontes de impacto, de modo a possibilitar um 
maior direcionamento das pesquisas sobre este construto, discutir as tendências apontadas por estas 
publicações bem como as perspectivas de produção na área. Pelas bases LILACS, SCIELO e 
PEPSIC foram selecionados artigos indexados entre 2000-2012. Com base nos critérios de seleção, 
foram recuperadas quatorze publicações. Os estudos abordam a experiência de se tornar avós, a 
perspectiva das avós com os netos pequenos e das crianças e adolescentes nessa díade e o tipo de 
cuidado oferecido aos netos pelas avós. Em relação ao ano de publicação dos trabalhos, percebeu-
se uma concentração maior do estudo a partir de 2010, o que revela um aumento na discussão 
acerca da relação avós−netos. Contudo, dos trabalhos apurados, poucos analisam o ponto de vista 
dos netos e mais raros ainda são aqueles que se debruçam a estudar a perspectiva dos netos 
pequenos. Conclui-se que os estudos que buscam dar voz às crianças ainda são bastante recentes, 
tendo sido impulsionados pelo campo da Sociologia da Infância, no início dos anos 1990. Por isto, 
ainda há um longo caminho a trilhar se quisermos colocá-las no cerne de nossas pesquisas. 

Palavras-chave : Relações intergeracionais. Avós/cuidadores. netos. 
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INTRODUÇÃO 

 

Dados demográficos apontam o crescimento do número de idosos no Brasil, sendo que, 

atualmente, são vinte milhões, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2010). As avós têm sido crescentemente estudadas quanto ao seu papel na família 

devido à sua importância no grupo familiar, seja como apoio afetivo, educacional ou/e 

financeiro (Barros, 1987; Araujo et al., 2002; Motta, 2004; Peixoto, 2004). 

Quando o tema dos avós/cuidadores de crianças começou a emergir em minhas percepções 

nos meus trabalhos como pesquisadora e psicopedagoga, percebi que os avós – mais 

velhos ou mais novos − estavam sendo muito atuantes na vida dos netos, algumas vezes 

mais do que seus pais, como afirma Motta: 

 

As mulheres atuais, mais longevas, ao longo do curso da vida 
frequentemente viúvas, vão tecendo outra centralidade: trabalhadoras, 
emancipadas ou pensionistas, crescentemente tornando-se chefes de 
família, entre a maturidade e a velhice ‘jovem’. Mantendo as chefias ou com 
chefias reais até silenciosamente contestadas, quando bastante velhas 
(2004, p. 54). 
 

Nesse aspecto, partimos do pressuposto de que as avós contribuem para o 

desenvolvimento cognitivo, afetivo e social e que a qualidade do vínculo intergeracional 

colabora no processo interativo e coeducativo no qual tanto os mais velhos quanto os mais 

novos aprendem e ensinam.  

 

No caso deste estudo, prioriza-se a reflexão destas questões a partir do relacionamento 

entre avós e netos. 

 

Sabendo que o vínculo requer uma relação interpessoal e de atividade compartilhada, surge 

uma indagação: Qual é a concepção que os netos têm do papel dos avós-cuidadores?  

 

O verbo cuidar, no idioma português, denota atenção, cautela, desvelo, zelo. Assume, 

ainda, a característica de sinônimo de palavras como imaginar, meditar, empregar atenção 

ou prevenir-se (Boff, 1999; Biasoli-Alves, 2008; Gerondo, 2006). Representa, porém, mais 

que um momento de atenção: é, na realidade, uma atitude de preocupação, ocupação, 

responsabilização e envolvimento afetivo. “O cuidado é fundamento para qualquer 

interpretação do ser humano, o cuidado imprimiu sua marca registrada em cada porção, em 

cada dimensão e em cada dobra escondida do ser humano” (Boff, 1999, p. 190). 
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O ato de cuidar e ser cuidado assume formas que diferem de acordo com as 

particularidades de cada pessoa com que se relaciona, com a origem de cada indivíduo. 

Relacionamento e cuidado estão ligados intimamente, um não vive sem o outro, e as 

relações se solidificam na medida em que se é cuidado e em que se cuida dos demais 

(Gerondo, 2006).  

 

A influência das avós como cuidadoras em relação aos netos ocorre, particularmente, em 

casos de gravidez adolescente, de trabalho da mulher fora de casa, de excepcionalidade da 

criança, de uso de drogas ou, mesmo, de morte dos pais (Dias et al., 2005), ou seja, 

situações em que surge a necessidade de estas mulheres, já idosas, serem responsáveis 

pelas crianças. 

 

Existem várias definições para a expressão “cuidadores” e uma delas está relacionada com 

o vínculo relativo àquele a quem a pessoa dispensa os cuidados e, neste caso, estão 

classificados em formais, informais e terciários, como explica Santos: 

 

Os cuidadores formais são todos os profissionais e instituições que realizam 
atendimento sob a forma de prestação de serviços. Os cuidadores informais 
são os familiares e demais atores do grupo doméstico, podendo-se incluir 
amigos, vizinhos, membros da igreja ou de grupos de voluntários. Os 
terciários são aquelas pessoas que auxiliam, esporadicamente ou quando 
solicitadas, no desenvolvimento de atividades instrumentais da vida diária 
mais relacionadas às tarefas especializadas (Santos, 2003, p. 16). 

 

Percebe-se, assim, que as avós, por fazerem parte dos familiares das crianças, se inserem 

entre as cuidadoras informais, categoria que também pode ser classificada em primárias, 

secundárias e terciárias (Gerondo, 2006): primárias, quando assumem totalmente a 

responsabilidade pelo neto, em caso de negligência ou abandono da mãe; secundárias, 

quando prestam cuidado aos netos na ausência temporária dos pais, frequentemente, por 

motivos de trabalho, viagem, etc.; e terciárias, nos casos em que são solicitadas para uma 

tarefa específica.  

 

As avós-cuidadoras portam algumas características: vida ativa cada vez mais longeva, são 

autônomas, têm independência financeira, bom estado de saúde, são abertas socialmente 

ao lazer, viagens, distrações, a novas amizades e à luta pela vida (Leite, 2004; Coutrim et 

al., 2006; Gerondo, 2006; Goldfarb et al., 2006; Machado, 2008; Oliveira et al., 2010). 

 

A mulher, quando recebe a notícia de que será avó, traz presente a realidade da gravidez e 

da concepção de seu/sua filho(a) e, com isto, todos os desejos da maternidade renunciados 
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na menopausa são satisfeitos, por meio do imaginário. Com o nascimento do neto, seja este 

gerado por sua filha ou nora, inicia-se a sua função de avó e o fortalecimento de elos entre 

os grupos, o que garante e ela a continuidade, não só dos pais, mas também das avós, 

perpetuando a história familiar, como assevera Leite: 

 

Colocar-se no lugar das filhas ou das noras no momento de receber a 
criança na família é para as avós, uma maneira encontrada para recuperar 
o papel de mãe. E, portanto, esse acontecimento é cheio de significado para 
ela como mulher-avó e vai direcioná-la em todo o relacionamento, não só 
com as netas, mas com a família como um todo, proporcionando ter 
cumprido todas as etapas da vida de uma mulher na sociedade e na família 
(2004, p. 54). 

 

Em contrapartida, há avós que não aceitam exercer o seu papel e querem dar continuidade 

ao exercício do papel materno trazendo para junto de si um(a) neto(a), passando a 

desempenhar o estilo de mãe substituta (Santos et al., 1998).  

 

Também, em casos de desordem familiar, a avó assume o papel de mãe do neto. Pode-se 

considerar como desordem, o despreparo de uma mãe adolescente bem como casos de 

dependência química, doença, prisão ou, ainda, morte do(a) filho(a). Como consequência, 

os avós assumem os netos sem que o desejassem ou de maneira despreparada, 

acentuando a propensão ao estresse e desgaste. Sobre isto, diz Carson:  

 

[...] avós que assumiram a função de pais de um neto ficam muitas vezes 
frustrados e aborrecidos por ter sido privado de seu status de avô ou avó. 
As preocupações geradas pelos cuidados diários com as crianças esgotam 
a liberdade que as avós desfrutam em geral. (2001, p. 178). 

 

Avós que se encontram na função de mãe sentem uma gama de emoções que variam 

desde a frustração e a obrigação até as complexas emoções relativas à sua própria 

situação, quando refletem sobre as coisas a que deverão renunciar em suas próprias vidas 

em favor das demandas da educação e criação dos netos. Isto modifica as expectativas que 

têm para a sua própria vida e prejudica o relacionamento entre elas e os/as netos(as) 

podendo gerar conflitos. É claro que estas complicações vêm combinadas à satisfação de 

estarem fazendo o melhor que podem pelos(as) netos(as) e à alegria que só as crianças 

sabem dar. (Gerondo, 2006). 

 

Mesmo quando não esperado, desempenhar a função de avó cuidadora – seja assumindo o 

neto como filho, seja quando auxilia os pais durante a ausência destes – pode ser 

gratificante para muitas mulheres. (Lopes et al., 2005).  
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OBJETIVO 

 

Apresentar uma revisão integrativa da literatura científica acerca do tema relações 

intergeracionais entre avós e netos-crianças, buscando evidenciar o perfil dos avós 

cuidadores publicados em fontes de impacto, de modo a possibilitar um maior 

direcionamento das pesquisas sobre este construto, discutir as tendências apontadas por 

estas publicações, bem como as perspectivas de produção na área. 

 

MÉTODO 

 

A revisão de literatura é imprescindível para a elaboração de um trabalho científico. O 

pesquisador deve acreditar na sua importância para a qualidade do projeto e da pesquisa e 

que tudo é aproveitável para os relatórios posteriores. “A seleção criteriosa de uma revisão 

de literatura pertinente ao problema significa familiarizar-se com textos e, por eles, 

reconhecer os autores e o que eles estudaram anteriormente sobre o problema a ser 

estudado” (Trentini et al., 1999, p. 68 apud Echer, 2001, p. 6). 

 

Nesse sentido, Cooper (1984) acrescenta que a pesquisa bibliográfica do tipo revisão 

integrativa possibilita sintetizar pesquisas nacionais e internacionais já concluídas e obter 

resultados a partir do tema de interesse.  

 

Na operacionalização dessa revisão integrativa da literatura, baseada em Ganong (1987), as 

seguintes etapas foram realizadas: seleção da questão temática, estabelecimento dos 

critérios para a seleção da amostra, análise e interpretação dos resultados, resgate dos 

trabalhos na íntegra e apresentação da revisão, a partir dos temas emergentes (eixos 

temáticos). 

 

BASES CONSULTADAS E UNITERMOS DE BUSCA  

 

Visando assegurar uma ampla abrangência desta revisão, foram consultadas as seguintes 

bases de dados disponíveis online, Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online (Scielo) e o Periódico Eletrônico de 

Psicologia (PePSIC).  

 

Ao buscar os textos somente pelos descritores avós cuidadores (abuelos cuidadores) 

emergiram na base quatorze artigos para a pesquisa. Na base PePSIC, foram registrados 
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três trabalhos; na Scielo foram encontrados sete trabalhos e na base LILACS, foram 

identificados quatro trabalhos publicados disponíveis em português e espanhol.  

 

A escolha destes unitermos objetivou o delineamento de pesquisa voltada para a definição e 

o emprego deste construto, haja vista que outros conceitos guardam relações de 

proximidade com o mesmo, o que poderia comprometer o mapeamento de como esta 

relação vem sendo investigada e concebida na literatura científica. 

 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO DOS TRABALHOS  

 

A fim de incluir apenas trabalhos que passaram por um processo rigoroso de avaliação, 

foram selecionados somente os artigos indexados em bases nacionais e internacionais, 

publicados no período de 2000 a 2012 e aqueles disponibilizados na íntegra, de forma 

gratuita.  

 

Os dados foram obtidos através da leitura dos artigos e da utilização de um instrumento, 

para organização e melhor compreensão do conteúdo de cada artigo, composto por: 

identificação do artigo, base de indexação, objetivos do estudo, sujeitos abordados, 

metodologia da pesquisa, instrumentos utilizados e conclusão dos autores. Em relação ao 

idioma, a busca bibliográfica se restringiu aos trabalhos publicados nos idiomas português e 

espanhol. Para esta revisão, foram excluídas as seguintes categorias de trabalhos: artigos 

não indexados, resenhas, teses, dissertações, livros e capítulos de livros. 

 

RESULTADOS E ANÁLISES 

 

Em relação ao ano de publicação dos trabalhos, percebeu-se uma concentração maior do 

estudo a partir de 2010, o que revela, na realidade, o aumento da discussão acerca da 

relação avós cuidadores. Assim, o problema deste estudo é: Qual é a concepção que os 

netos têm do papel dos avós?  

 

Para a constituição da avaliação dos dados, foram consideradas as seguintes variáveis: (a) 

autores/descritores/ano; (b) títulos; (c) sujeitos/métodos; e (d) resultados. Os artigos que 

compuseram o corpus, tendo sido o conjunto dos documentos levado em conta para serem 

submetidos aos procedimentos analíticos da pesquisa (Bauer et al., 2008), foram analisados 

de acordo com as variáveis apresentadas no instrumento de coleta de dados, com ênfase 

na categorização estabelecida através das seguintes temáticas: a experiência de se tornar 
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avó; a percepção das avós na relação com os netos pequenos; a concepção das crianças e 

adolescentes com relação aos avós; e o tipo de apoio e cuidado oferecido aos netos pelas 

avós. 

 

A experiência de se tornar avó 

 

As avós aparecem como representantes de gerações anteriores, transmissoras da cultura e 

da tradição social, fontes de heranças simbólicas (cultural, familiar, intelectual), contribuindo 

para o desenvolvimento intelectual de seus netos e para a formação de sua identidade 

(Azevedo et al., 2012). As avós maternas de primeira viagem, que tiveram os seus primeiros 

netos, sentem que ser avó é uma fonte de renovação e renascimento, o que lhes permite 

dar mais um passo rumo à sua individuação (Kipper et al., 2006).  

 

O número de indivíduos de meia-idade e idosos que deixam de ser simplesmente avós para 

assumir papéis de pais diante de seus netos tem aumentado, nas últimas décadas, devido a 

causas variadas, tais como, alterações demográficas, mudanças nos arranjos familiares e 

dos valores sociais.  

 

Há, pelo menos, três situações típicas a serem observadas nos relacionamentos avós mães 

de adolescentes, os avós que assumem a responsabilidade pelo cuidado infantil porque 

sentem pouca confiança na maturidade da adolescente (Falcão et al., 2005). 

 

Com relação aos avós idosos, há duas tendências no seu processo de formação identitária: 

uma caracterizada pela repetição de padrões institucionalizados e por dificuldade para 

mudanças; e outra, em que ocorre a conservação de alguns aspectos tradicionais 

integrados a novos conceitos, possibilitando uma ressignificação dos papéis e o processo de 

emancipação (Antoun, 2004). 

 

A percepção das avós na relação com os netos pequen os  

 

No período da infância, as avós sucedem aos pais na importância nos papéis familiares e há 

mais uma interdependência emocional do que econômica/funcional com relação à criança 

(Rabinovich et al., 2008). A “avosidade” é representada por atividades realizadas com os 

netos (Oliveira et al., 2010), está associada a um forte sentimento de paternidade e os avôs 

demonstram uma enorme satisfação na relação com os netos (Pedrosa et al., 2008). 
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A concepção das crianças e adolescentes com relação  aos avós  

 

A imagem que as crianças e adolescentes têm em relação aos avós é positiva (Rabinovich 

et al., 2008). Os avós representam o papel de pais em suas vidas, corrigindo, quando 

necessário, e aconselhando sempre (Dias et al., 2010). Ao contrário do que possa parecer, 

a educação escolar é bastante valorizada pelos mais velhos, que percebem, aí, um caminho 

para a ascensão social e, embora não acompanhem diretamente os deveres escolares dos 

netos, definem e fazem cumprir estratégias para que estes sejam feitos por meio da ajuda 

de vizinhos, amigos, filhos mais velhos, etc. Além disto, os avós acompanham o 

desempenho escolar das crianças e somente deixam de comparecer em festas e reuniões 

na escola quando os pais se encarregam de tal tarefa (Coutrim et al., 2007). 

 

O tipo de apoio e cuidado oferecido aos netos pelas  avós  

 

As avós maternas são fonte importante de cuidado dos netos e as mais convocadas para 

ajudarem a família. Quanto ao apoio, em geral, após a separação/divórcio dos pais, é do 

tipo emocional como, por exemplo, dar conselhos, transmitir informações sobre a família, 

telefonar e uma diminuição na atividade visitar (Araujo et al., 2002).  

 

Há aspectos positivos e negativos apontados pelas avós/cuidadoras. Os aspectos positivos 

são: satisfação em prover a nova geração; senso de renovação pessoal e de dever 

cumprido; a companhia dos netos; o afastamento do sentimento de solidão (Lopes et al., 

2005); a satisfação, a sensação de utilidade e o dinamismo que o cuidado dos netos 

proporciona. Quanto aos aspectos negativos são: a queda na qualidade da saúde física e 

emocional; alterações na vida social e familiar; sobrecarga financeira e nível de estresse 

elevado; falta de tempo pessoal; transtorno na saúde; e conflitos com os pais (Weisbrot et 

al., 2012).  

 

Em relação às avós/cuidadoras e seus netos com deficiência verificou-se, em uma 

experiência em musicoterapia, que o contexto musical pode auxiliar na interação entre avó e 

neto(a), apesar da deficiência da criança (Mariano et al., 2011). As avós se apresentam 

como importante fonte de apoio à família, ao dedicarem, inclusive, atenção e cuidado ao 

irmão da criança com necessidades especiais (Matsukura et al., 2012). 

 

CONCLUSÃO 

 

258



 

 

O presente estudo teve como objetivo apresentar uma revisão integrativa da literatura 

científica acerca do tema relações intergeracionais entre avós e netos buscando identificar o 

perfil das avós/cuidadoras em artigos publicados em bases de dados que reúnem trabalhos 

nacionais e internacionais. A questão que norteou a pesquisa foi: Qual a concepção que os 

netos têm do papel dos avós/cuidadores?  

 

Acerca da definição de nosso objeto de investigação, a revisão integrativa empreendida 

apontou para um crescimento dos estudos sobre a relação entre avós e netos, na última 

década. Constatou-se que os legados geracionais transmitidos pelos avós fazem parte da 

memória familiar e contribuem para a vida cotidiana da família. Os trabalhos abordam que a 

experiência de se tornar avó tem sido fonte de realização, de renovação pessoal, 

aprendizado e satisfação em prover a nova geração permitindo que a avó dê mais um passo 

rumo à sua individuação. Em contrapartida, poderá servir de elemento catalisador de conflito 

ao assumirem o cuidado dos netos disputando poder com a filha. Com relação aos netos, na 

perspectiva das avós, verificou-se que há uma forte relação de proximidade física, 

emocional e de satisfação com os netos pequenos. As avós de crianças com necessidades 

especiais revelam um relacionamento intergeracional positivo.  

 

A percepção das crianças e adolescentes com relação aos avós é positiva, no que tange à 

educação disciplinar e escolar dos netos. Com relação ao tipo de cuidado oferecido pelos 

avós, este pode se configurar como positivo ou negativo: aspectos positivos − satisfação, 

sensação de utilidade; dinamismo; ter companhia; e afastar o sentimento de solidão; 

aspectos negativos: queda na qualidade da saúde física e emocional; alterações na vida 

social e familiar; sobrecarga financeira; estresse; e conflitos com os pais da criança. 

Contudo, grande parte dos estudos apurados analisa pouco a figura do avô do ponto de 

vista dele mesmo e mais raros ainda são aqueles que se debruçam a estudar a perspectiva 

dos netos pequenos. As crianças muito têm a dizer sobre a cultura societal na qual estão 

inseridas. Por meio de seus saberes, elas nos permitem apreender não apenas seus jogos e 

brincadeiras, mas, também, um amplo conhecimento sobre o mundo e a sociedade em que 

vivem.  

 

Conclui-se, assim, que as avós maternas são mais presentes na relação com os netos do 

que as avós paternas. No entanto, os estudos que buscam dar voz às crianças ainda são 

poucos e recentes, tendo sido impulsionados pelo campo da Sociologia da Infância, no início 

dos anos 1990. Por isto, ainda temos um longo caminho a trilhar se quisermos colocá-las no 

cerne de nossas pesquisas. 
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RESUMO 

Com o objetivo de analisar como a família lida com a dificuldade de aprendizagem da criança diante 
do baixo rendimento escolar, realizou-se um estudo de caso em uma escola particular de uma 
comunidade de camada popular da cidade do Salvador cujo projeto foi submetido ao Comitê de Ética 
em Pesquisa e aprovado. Participaram do estudo três crianças, duas estudantes de sete e oito anos 
de idade, do segundo ano, e um estudante de sete anos de idade, do primeiro ano do Ensino 
Fundamental, juntamente com seus pais. A partir da questão básica acerca do modo como os pais 
lidam com a dificuldade de aprendizagem de seus filhos, realizou-se a análise da interação pais e 
filhos com base em instrumentos da teoria sistêmica da família (jogo colaborativo e genograma). 
Identificou-se que as crianças manifestam vínculos familiares característicos de dependência; que as 
práticas educativas parentais são transmitidas através de um modelo autoritário com maior controle, 
regras impostas, pouco apoio à criança, muita exigência e pouco afeto; e que as estratégias utilizadas 
para orientar o comportamento dos filhos são caracterizadas pela aplicação direta da força, incluindo 
punição física ou uso de ameaças, apontando para fatores que podem interferir no baixo rendimento 
acadêmico.  

Palavras-chave : Práticas educativas parentais. Crianças. Baixo rendimento acadêmico. 
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INTRODUÇÃO 

 

Cada indivíduo tem uma modalidade de aprendizagem, uma forma pessoal para se 

aproximar do conhecimento e conformar seu saber, forma esta que é construída desde o 

seu nascimento, em um processo contínuo de conhecer−desconhecer. 

 

A modalidade de aprendizagem indica a maneira de operar nas diferentes situações e se 

constrói pelo modo como o sujeito deseja a aprendizagem e pela significação que o grupo 

familiar dá ao ato de conhecer. Um dos indicadores de “problema de aprendizagem” é 

aquela modalidade que se congela, se enrijece, que perde a capacidade de transformação. 

Assim, a figura do ensinante é fundamental, visto que não é possível pensar em 

aprendizagem sem ensinante.  

 

A modalidade de aprendizagem do sujeito também é o resultado de uma história de 

experiências do indivíduo em sua interação com o grupo familiar, portanto, importam a 

maneira pela qual ocorreram as experiências e como foram interpretadas pelo indivíduo e 

por seus pais. A aprendizagem acontece na produção das diferenças dos pais e dos filhos, 

apoiada no significado que o aprender tem para o grupo. A modalidade de ensino, embora 

se constitua desde o início da vida, é, de algum modo, uma construção a partir da própria 

modalidade de aprendizagem (Munhoz, 2002), que é como uma matriz, um molde, um 

esquema de operar que vamos utilizando nas diferentes situações de aprendizagem. Ela é 

construída desde o sujeito em seu grupo familiar, de acordo com a real experiência de 

aprendizagem e de como esta foi interpretada pelo sujeito e por seus pais. 

 

Existe uma expectativa da família para com aquele que aprende, que interfere diretamente 

na aprendizagem, ou seja, uma dinâmica de encorajamento diante de novas situações, 

diante dos desafios ou, ainda, um desejo inconsciente de que esta pessoa permaneça 

dependente emocionalmente para sustentar alguns segredos (como, por exemplo, a 

permanência de um filho em casa para cuidar fisicamente da sua mãe quando ela estiver 

mais idosa). Dependendo de como aconteça esse vínculo com a aprendizagem, de como 

esteja a autoestima de quem aprende e de seus interesses, conscientes ou não, o sujeito 

poderá se transformar em um pesquisador atuante, devido a sua curiosidade diante do que 

lhe é apresentado em situações que não trazem respostas prontas, ou poderá reagir de 

modo acomodado e pouco desafiador, repetindo comportamentos pouco criativos diante de 

diferentes estímulos. Sendo assim, as pessoas podem desenvolver uma modalidade fóbica 

de aprendizagem em que seja fomentado o medo de se lançar diante do novo, de correr 
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riscos que fará, consequentemente, aparecer a insegurança em relação ao seu potencial. 

(Zilmerman, 1999; Almeida, 2001). 

 

Para que ocorra a construção da aprendizagem nas relações familiares, as crianças 

necessitam de adultos que as atendam exercendo autoridade, dando-lhes o afeto 

necessário e, principalmente, separando os seus próprios conflitos existenciais dos conflitos 

de seus filhos.  

 

Em pesquisa realizada por Coser (2009), ao analisar as queixas relativas ao desempenho 

escolar dos filhos de trezentas famílias recolhidas em consultório, encontrou dois tipos 

característicos de famílias, as denominadas “pró-saber” e as “antissaber”. As famílias do 

primeiro tipo eram aquelas que estimulavam em seus filhos a busca pelo conhecer, 

forneciam situações de exploração do ambiente à criança, respeitavam as atividades 

escolares dos filhos, providenciavam recursos e instrumentos para o “estudar”, estabeleciam 

regras coerentes com as contingências de vida, forneciam consequências positivas ao 

comportamento de estudar e uma série de outras condições que têm como efeito, em geral, 

o aumento da probabilidade do comportamento desejado. Por outro lado, as famílias do 

segundo tipo valorizavam excessivamente as notas de seus filhos, davam prioridade a 

outras atividades concorrentes com os estudos, utilizavam regras incoerentes diante das 

contingências de vida e, principalmente, se valiam de controle aversivo sobre os 

comportamentos dos filhos. Os pais que conseguiram se afastar do modelo “antissaber” e se 

aproximar do “pró-saber” foram aqueles que obtiveram uma melhora nos resultados do 

desempenho escolar de seus filhos. 

 

O modelo antissaber equivale, na pesquisa conduzida por Bolsoni-Silva e Marturano (2002), 

ao conjunto de inabilidades parentais que interferem na aprendizagem e na socialização dos 

filhos como: a falta de diálogo, de expressividade de sentimentos dos pais para com os 

filhos e de aceitação dos sentimentos dos filhos; a ausência do uso de punições, 

privilegiando a utilização de recompensas para os comportamentos adequados; o ignorar o 

comportamento inadequado e o esquecimento do cumprimento de promessas; a falta de 

entendimento do casal quanto à educação dos filhos e da participação de ambos os 

progenitores na divisão de tarefas educativas; e, ainda, a falta de habilidade de dizer não, de 

negociar e estabelecer regras para os filhos.  

 

A forma como a família permite a circulação do saber e das informações e conhecimentos 

vai construindo, individualmente, o lugar que cada um ocupa nesse sistema assim como a 

modalidade de aprendizagem de cada um. Esta modalidade é sempre singular e específica, 
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pois está relacionada à história vincular de cada um dos elementos da família e com a 

dinâmica familiar por eles construída. (Parolin, 2010, p. 37). 

 

A família é, portanto, o ponto de partida para a criança desenvolver modalidades de 

aprendizagem facilitadoras para a autoria do pensamento ou inibidoras do desenvolvimento, 

desencadeando dificuldades de aprendizagem. 

 

Santos e Graminha (2006) declaram que a dificuldade de aprendizagem coloca a criança em 

situação de desvantagem educacional e social, quando comparada às crianças sem 

dificuldades, pois apresentam resultados inferiores e se percebem com menor habilidade 

para aprender e com mais dificuldades de comportamento para se ajustarem às demandas 

do meio.  

 

No ambiente familiar, os pais de crianças propensas a dificuldades de aprendizagem devem 

estar atentos às necessidades dos filhos, procurando ajuda para o seu desenvolvimento, 

quer dentro da instituição escolar ou fora dela, com o auxílio dos profissionais 

especializados, segundo Parreira e Marturano (2005). 

 

No presente estudo, considera-se a família como o primeiro núcleo social, aquele em que a 

criança começa a construir suas aprendizagens, e procura-se compreender as relações 

familiares e suas interferências nos processos de aprendizagem da criança juntamente com 

os diferentes tipos de modalidades de ensino familiar relacionados com a formação das 

modalidades de aprendizagem das crianças. Autores como Polity (2001; 2004), Chamat 

(2004) e Braga, Scoz e Munhoz (2007) destacam a influência das relações familiares na 

aprendizagem e, como aponta Fernandez (2001), reconhecem a necessidade de uma 

análise dinâmica das redes de vínculos da estrutura familiar para entender os processos de 

aprendizagem. 

 

Munhoz (2001) cita os estudos de Bowen que, de acordo com o grau de diferenciação das 

famílias de origem, classifica as famílias em diferentes tipos: diferenciada, fusionada e 

desconectada. A família diferenciada é aquela que possibilita aos seus membros se 

tornarem autônomos e independentes, com um modelo de interação que fomenta o 

desenvolvimento emocional e intelectual de cada um. Ao contrário, as famílias fusionadas 

são descritas como dificultadoras do desenvolvimento de seus membros; nela, cada um 

pensa, sente e funciona pelos demais. As famílias desconectadas provocam os mesmos 

problemas que as famílias fusionadas, mas usam o distanciamento e o isolamento de seus 

membros como padrão de relação.  
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Os indivíduos das famílias diferenciadas vivem com maior clareza e liberdade suas 

escolhas, sem excessivas ingerências de suas famílias de origem, portanto, estas são 

famílias que não criam dificuldades para o desenvolvimento da autonomia, que são 

facilitadoras do desenvolvimento emocional e intelectual da criança e, como consequência, 

de sua aprendizagem. (Fernandez, 2001; Munhoz, 2001). 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

Na presente pesquisa, busca-se compreender como os pais lidam com a dificuldade de 

aprendizagem da criança, quais as modalidades de aprendizagem presentes no contexto 

familiar e seus reflexos no rendimento escolar. A pesquisa de campo se constituiu de 

sessões de avaliação psicodiagnóstica nas quais, além de levantar dados referentes à 

dificuldade de aprendizagem nas relações familiares, foi possível identificar estratégias 

utilizadas pelos pais para lidar com a criança, comparar o resultado escolar antes e depois 

da avaliação psicopedagógica e divulgar estes dados para a família e a escola. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O estudo aconteceu em uma escola privada da cidade do Salvador, Bahia, localizada em 

um bairro popular. Esta pesquisa apresenta uma abordagem qualitativa. Neste estudo, 

realizado por meio de entrevistas individuais com os pais e os filhos, no primeiro contato, 

colhe-se apenas a queixa inicial, sem entrar no histórico da criança (Sampaio, 2009); no 

segundo, aplica-se o instrumento “Jogo Colaborativo em Família” (Faria, 1998), que 

possibilita analisar as relações vinculares no contexto familiar através da interação lúdica 

entre pais e filhos; no terceiro, optou-se pelo genograma familiar (Cerveny, 1994) sob a 

perspectiva psicopedagógica, com o fim de identificar repetições dos padrões 

intergeracionais entre a família de origem e a nuclear (Polity, 2001). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Menina Admirada  

 

O nome da criança que, em sua raiz etimológica, significa “admirada”, foi escolhido pela 

genitora quando assistia a um programa de TV. Prematura de oito meses, apresentou baixo 

peso ao nascer e se desenvolveu saudavelmente com a contribuição da genitora para a sua 
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nutrição que conservou o hábito de facilitar a mastigação da criança com a utilização de 

alimento pastoso, até os dois anos de idade, para facilitar sua ingestão. 

 

Aos três anos de idade, ingressou na mesma escola da irmã, com excelente adaptação 

social. Aos cinco anos, os pais se separaram e ela ficou residindo com o genitor, que 

desenvolveu hábitos dificultadores do desenvolvimento emocional da criança como dar 

banho, contar a mesma história sem alteração do enredo e dar a resposta para o dever de 

casa. Nos primeiros anos escolares, a criança manifestou agressividade e resistência em 

aprender. A coordenadora, sensibilizada com a situação familiar, promovia a aluna sem 

rendimento escolar (Polity, 2004). Atualmente, a menina está na segunda série e apresenta 

dificuldade de leitura e interpretação.  

 

Na história de vida da “menina admirada” destacamos três aspectos relevantes: 

prematuridade; o modelo de aprendizagem facilitador dos pais; e o papel do pai na criação 

da filha.  

 

O primeiro aspecto que notamos foi a gestação difícil seguida do parto cesariano e 

prematuro, aos oito meses. Autores como Muñiz (2001) e Ramos e Cunha (2009) apontam 

que crianças cujas mães tiveram complicações na gravidez e/ou durante o parto ou que 

nasceram prematuras têm aumentada a possibilidade de desenvolvimento de algum tipo de 

dificuldade de aprendizagem.  

 

O segundo aspecto observado é o modelo de aprendizagem facilitador desde as primeiras 

relações, que resta evidente no fato de a criança, com dois anos de idade, receber ainda 

alimentação triturada e se recusar a mastigar grãos. Esse tipo de atitude exemplifica a 

tendência a este modelo, segundo Chamat (2004), Pichon-Rivière (2007) e Bleger (1998), 

impede o rompimento do vínculo de dependência da criança dos genitores, do ponto de 

vista psicológico, afetivo-cognitivo e de comportamento infantilizado. “Falta-lhes esquemas e 

estruturas de pensamento que lhes possibilite uma aprendizagem assimilativa; e, ainda 

mais, o desejo de pensar pelo medo do desequilíbrio” (Chamat, 2004, p. 40). 

 

O terceiro aspecto a ser considerado diz respeito ao papel do pai na criação da filha, após a 

separação da esposa. Para Bittelbrunn e Castro (2010), as pesquisas mostram a tendência 

de consolidação de um modelo paterno de atuação identificado como “novo pai” que ocupa 

um lugar, uma posição mais participativa e afetiva nas relações intrafamiliares, enfatizando a 

responsabilidade do homem não só no exercício da paternidade, mas, também, na divisão 

de tarefas domésticas, por meio da qual os homens cruzam a linha da demarcação de 
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gênero (a tradicional divisão de papéis) a fim de expressar sua competência na paternidade 

solidária, no trabalho doméstico, seja por opção seja por necessidade (Bittelbrunn et al., 

2010).  

 

O Genograma Familiar e o Jogo Colaborativo em famíl ia 

 

Através do genograma familiar concordamos com Cerveny (1994) que toda família transmite 

o seu modelo, como uma espécie de legado, afirmando que, não só os pais, mas todo o 

sistema familiar, estando aí incluídas as gerações passadas, servem como modelo para a 

transmissão de padrões comportamentais, que vão se repetir, podendo até pular alguma 

geração, mas ser encontrado novamente nas subsequentes.  

 

Para Polity (2004), essas repetições podem também ser observadas com relação à 

aprendizagem, pois o grupo familiar transmite o seu modelo, de forma que as gerações mais 

novas podem “aprender a aprender”. No caso, o genitor conserva o hábito de ler as mesmas 

histórias para a filha antes de dormir. Segundo o pai, ele tenta modificar o enredo, porém a 

filha reclama e o pai cede.  

 

Quando nos referimos à repetição de padrões intergeracionais de uma geração para outra 

subsequente, não nos colocamos na posição de que o passado determina, para o sistema 

atual, o que deve ser repetido. Nossa posição é que, no sistema relacional, estão 

disponíveis certos padrões que podem vir a ser repetidos por algum dos membros da 

família, conforme atesta Cerveny (1994, p. 42). 

 

Concordamos que os padrões intergeracionais se manifestam de diferentes formas. Existem 

sistemas familiares em que os padrões são repetidos exatamente como aconteceu na 

família de origem, sendo possível compreender a força que as repetições têm no sistema 

familiar. 

 

A análise do jogo colaborativo em família indica que os pais mantêm o vínculo de 

dependência e revela que eles não promovem o recurso às habilidades cognitivas que a 

criança possui, pois não entram em jogo com a filha. Aparentemente, “digerem” (Chamat, 

1997, p. 39) a informação sem estabelecer um diálogo que aprofunde o raciocínio e a 

compreensão da criança. Nesse caso, não aparece um vínculo saudável, mas uma 

dificuldade em lidar com o crescimento: o vínculo de dependência da criança com relação 

aos pais. 
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Ao analisar as relações familiares procurando detectar que papéis os pais desempenham no 

processo do conhecimento na criança, Chamat (1997) concluiu que há predomínio do 

vínculo de dependência. Assim, cabe perguntar: Será que o vínculo de dependência não 

está interferindo na aprendizagem?  

 

Através do Jogo Colaborativo em Família percebeu-se que os pais tendem a conservar a 

menina em um vínculo de dependência, impedindo, a nível consciente ou inconsciente, sua 

passagem para uma nova fase.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar como a família lida com a dificuldade de 

aprendizagem da criança diante do baixo rendimento escolar. Para isto, buscou-se 

identificar a modalidade de aprendizagem presente na interação entre pais e filhos em 

situação de ensino−aprendizagem e comparar o rendimento escolar da criança com 

dificuldade de aprendizagem antes e após a avaliação psicopedagógica.  

 

A pesquisa possibilitou uma análise detalhada dos dados, a partir do diálogo com os 

participantes, atendendo, assim, aos objetivos que se propôs a investigar. Evidenciou-se 

que os relacionamentos familiares interferem na aprendizagem dos filhos, estimula-os a 

procurar novas modalidades transacionais e uma melhor distribuição dos papéis e funções 

familiares.  

 

Tendo em vista o objetivo de analisar como os pais lidam com as dificuldades de 

aprendizagem da criança diante do baixo rendimento escolar, buscou-se identificar e 

analisar as concepções dos pais acerca da dificuldade dos filhos, percebendo-se que eles 

não têm clareza de que a dificuldade de aprendizagem, independentemente da sua 

etiologia, se inicia na família, através de atitudes que inibem a autonomia de raciocínio e a 

oportunidade de entrar em contato com situações novas e desafiadoras.  

 

Constatou-se que quando a prática educativa parental, modalidade de aprendizagem 

presente na interação entre pais e filhos em situação de ensino−aprendizagem, não autoriza 

a livre autoria de pensamento, isto se revela na insegurança que a criança apresenta ao 

raciocinar em termos mais abstratos ou em situações em que deve esconder sua opinião.  
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Com relação às práticas educativas parentais, estas são transmitidas através de um modelo 

autoritário de maior controle, regras impostas, pouco apoio à criança, muita exigência e 

pouco afeto e que as estratégias utilizadas para orientar o comportamento dos filhos são 

caracterizadas pela aplicação direta da força, incluindo punição física ou uso de ameaças, 

apontando para fatores que podem interferir no baixo rendimento acadêmico. 
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RESUMO 

 
Campos dos Goytacazes, no norte do Estado do Rio de Janeiro, obteve no IDEB (Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica) de 2011 a última posição no rank estadual. Em busca de 
respostas que permitam compreender esse processo, realizaremos uma pesquisa cujo objeto de 
estudo é a análise do desempenho diferencial de duas escolas da rede municipal, duas da rede 
estadual e duas da rede privada, cujo desempenho no SAEB tenha sido oposto, isso é, analisaremos as 
escolas a partir do melhor e do pior desempenho. Para isso, utilizamos as características-chave das 
escolas eficazes, apontadas por Pam Sammons (apud BROOKE e SOARES, 2008), quais sejam: 
liderança profissional; objetivos e visões compartilhados dentre outras. A fim de ser alcançado este 
objetivo optou-se pela abordagem quanti - qualitativa; utilizaremos a pesquisa documental e entrevista 
em profundidade. Ao fazermos este levantamento será possível a compreensão da situação 
educacional das escolas e, desta forma, favorecer o entendimento do desempenho escolar da cidade. 
 

Palavras-chave: Eficácia; Educação; Avaliação; IDEB; SAEB 
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1. INTRODUÇÃO 

Em busca de respostas que permitam compreender o processo educacional das escolas em 

Campos dos Goytacazes, que desde o último relatório do IDEB (Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica), em 2011, ocupa a última posição no rank estadual, que conta com 92 

municípios, este trabalho procurará identificar os elementos presentes em um determinado 

estabelecimento educacional que lhe permite aferir uma maior eficácia educacional em 

relação a outras unidades escolares que não alcançam esse mesmo objetivo. 

Para isso serão analisadas duas características chave das escolas eficazes, apontadas por 

Pam Sammons (apud BROOKE e SOARES, 2008), como fatores que contribuem para o 

melhor ou pior desempenho institucional das unidades escolares. As duas categorias chave 

são: 1) Liderança profissional firme e objetiva; 2) Objetivos e visões compartilhados, como 

elementos de aproximação com a realidade pretendida para o estudo.  

Importa ressaltar que a literatura especializada tem trabalhado com 11 características chave 

(descritas à frente), que serão mais bem analisadas durante o desenvolvimento da pesquisa a 

ser realizada no Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais da Universidade Norte 

Fluminense (UENF), com resultados previstos para 2014. 

A fim de ser alcançado o objetivo apresentado optou-se, como um caminho metodológico, 

pela abordagem quanti – qualitativa em que será utilizada, em um primeiro momento a 

pesquisa documental e entrevista em profundidade; e, no segundo momento, será feita a 

aplicação de questionários.  

Ao ser realizado este levantamento espera-se compreender melhor a situação educacional 

das escolas da cidade de Campos dos Goytacazes-RJ e, desta forma, favorecer o 

entendimento do desempenho escolar da referida cidade tendo por base seus sistemas. 

Inicialmente, aponta-se que a discussão acerca da eficiência e eficácia das Políticas Públicas 

intensificou-se nos últimos anos e tem sido aplicadas às mais diversas áreas, principalmente, 

no intuito de atender às carências da sociedade nas áreas de saúde, educação e segurança 

pública, buscando considerar as peculiaridades de alguns grupos, tais como: portadores de 

deficiência, idosos, crianças de rua, população de baixa renda, população escolar, dentre 

outros. Faz-se necessário que sejam pensadas políticas públicas adequadas e voltadas para 

o atendimento das especificidades destes grupos. Contudo, o que se acredita é que para que 

essas políticas sejam, de fato, efetivadas é preciso elaborar um diagnóstico mais preciso que 

oriente as ações a serem desenvolvidas.   

A percepção de que a educação tem produzido resultados muito baixos tem levado a que a 

questão educacional seja um elemento presente em todas as agendas dos governos, seja ele 

federal, estadual ou municipal e dos grupos sociais organizados. Um desses movimentos, 
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chamado Todos Pela Educação, realizou uma pesquisa em junho de 20101, e revelou que a 

educação é a terceira maior preocupação no ranking de prioridades da população brasileira, 

atrás apenas da saúde e da segurança pública. Por este motivo, a educação vem assumindo 

grande relevância nos projetos de governo e dos candidatos a esses governos.  

Atualmente, como já afirmamos, as áreas de saúde, educação e segurança pública tem 

sofrido uma grande pressão para que apresentem melhores resultados. Esse trabalho 

pretende, então, focar seus esforços no sentido de melhor compreender os mecanismos que 

podem ser utilizados para que a educação, enquanto política pública seja oferecida em todos 

os níveis sociais com maior acesso e melhor qualidade.  

Teixeira (2002), no que se refere às Políticas Públicas, afirma que elas visam responder as 

demandas sociais, principalmente, daqueles grupos considerados vulneráveis como os que 

foram citados. A questão a ser considerada é que essas demandas passam pela 

intermediação e interpretação tanto daqueles que ocupam o poder público, quanto por grupos 

sociais organizados, que vão de ONG´s a formadores de lobbies, ou seja, são influenciadas 

por uma agenda criada pela sociedade mais ampla e imposta por meio da pressão e 

mobilização social (TEIXEIRA, 2002 p.3). 

Assim, segundo Boneti, as Políticas Públicas são “as ações que nascem do contexto social, 

mas que passam pela esfera estatal como uma decisão de intervenção pública numa 

realidade social [...]”, (BONETI, 2007: 47), e para realizar a sua formulação é necessário, 

antes, defini-la conceitualmente, estabelecendo seus objetivos, as etapas para sua 

implantação e os meios para sua operacionalização. 

Neste aspecto, sabemos que há vários mecanismos que possibilitam a percepção e o 

desenvolvimento de políticas públicas pelos agentes sociais, como por exemplo, a Lei 

Orgânica de Assistência Social (LOAS) que foi fruto da participação intensa da organização 

das assistentes sociais, da igreja católica e outros grupos de pressão que levaram a 

mobilização do corpo político nacional para a elaboração e promulgação dessa importante 

conquista para a sociedade brasileira.   

Diante do exposto, e considerando a educação o meio que, por excelência, ajuda a formar 

cidadãos conscientes e capazes de interagir com a sociedade em seus direitos e deveres, 

cabe, então, à escola um papel fundamental nesse cenário de início de milênio, em que tantas 

expectativas são criadas em relação à potencialidade humana. Para que essas 

potencialidades existentes em cada indivíduo possam ser realizadas, é necessário que as 

                                                        

1
 Fonte: http://www.todospelaeducacao.org.br/comunicacao-e-midia/sala-de 

imprensa/releases/9485/educacao-e-3-maior-preocupacao-do-pais/, consultado em 26/09/12. 
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políticas educacionais formuladas estejam alicerçadas à realidade daqueles que dela 

participam: alunos, professores, funcionários, familiares, isto é, toda a comunidade escolar. 

Ao mencionarmos estas políticas educacionais, podemos compreendê-las das mais variadas 

formas e, em quase todos os discursos, aparecem com o intuito de aumentar a eficácia das 

ações implementadas nas escolas. Entretanto, sabemos que nem todas essas ações 

resultam no esperado aumento da capacidade das escolas de produzirem sujeitos mais bem 

formados e capazes de realizarem seus dons.  

A tentativa de compreensão se dará, inicialmente, por meio das duas características chaves 

das escolas eficazes. Essa escolha se deve ao fato de acreditarmos que há uma estreita 

relação entre os resultados alcançados pelas escolas das cidades e a forma como a 

sociedade Campista tem organizado a escola, especificamente, no que diz respeito á 

formação de lideranças dentro das escolas e os objetivos que orientam a sua prática 

pedagógica. 

 

2. EFICÁCIA E GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ESCOLA: QUAL O PAPEL 

DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR? 

O termo eficácia escolar, bastante divulgado ultimamente, traduz o resultado alcançado pelas 

escolas quando conseguem proporcionar progressos substanciais, mais do que esperados, 

aos seus alunos, ao longo de todo o percurso escolar dos discentes. Um dos instrumentos 

utilizados, no Brasil, para a verificação dessa eficácia escolar é a Prova Brasil/ SAEB (Sistema 

de Avaliação da Educação Básica), que nos fornece dados acerca das médias de 

desempenho dos alunos a partir de avaliações dos conteúdos de Língua Portuguesa e 

Matemática. 

Esse sistema de avaliações é também utilizado para compor o cálculo do IDEB, criado em 

2007, para medir a qualidade de cada escola e, também, de cada rede de ensino, composta 

pelas redes privadas e pelo sistema público (municipal, estadual e federal). De acordo com o 

MEC (Ministério da Educação), o indicador é calculado com base no desempenho do 

estudante em avaliações do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira) e em taxas de aprovação dos discentes, ou seja, pela diminuição das taxas de 

repetências nos diversos níveis escolares. Assim, para que o IDEB de uma escola ou da rede 

cresça é preciso que o aluno aprenda, não repita o ano e frequente a sala de aula2. 

Todos estes itens são importantes e sinalizam a preocupação em se criar um sistema 

educacional que ofereça uma escola de qualidade. Contudo, temos que os resultados obtidos 

pelos alunos são fruto de todo um processo, que envolve a escola, os pais, os professores, os 

                                                        
2
 Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=336&id=180&option=com_content&view=article consultado em 

26/09/12.  
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funcionários e a direção, em consonância com a forma como as políticas educacionais locais 

são implementadas. Entendemos que a análise de todos esses elementos nos permitirá, ao 

final de nosso estudo, fazermos uma leitura um pouco mais clara acerca do conceito de 

eficácia. 

 

Liderança Forte 

Ainda neste contexto, porém partindo da minha experiência como pedagoga, em 2007, tive a 

oportunidade de trabalhar como supervisora pedagógica em uma escola estadual de Minas 

Gerais que atendia alunos do 1º ao 3º ano do ensino médio. Importa ressaltar que nesta 

escola aplicaram-se pela primeira vez estas avaliações do SAEB. Meses depois, recebemos o 

relatório disponibilizado pelo IDEB. 

Naquele ano, não tínhamos muita expectativa com relação a resultados, recebemos o boletim 

com os descritores (explicações dos graus de desempenho) juntamente com o relatório de 

desempenho dos alunos. Não conseguimos atingir um bom índice de desempenho e 

imediatamente fomos orientados pela Diretora da escola, em nome da Superintendência de 

Educação, a organizarmos uma ação junto aos professores, com a finalidade de apresentar 

os índices de desempenho, bem como os gráficos de rendimento daquela instituição. O 

objetivo era que, a partir do estudo dos descritores, pudéssemos dali por diante, utilizá-los nos 

trabalhos de planejamento e torná-los os temas centrais para a aprendizagem dos alunos. 

Nesse sentido, toda a escola deveria ser mobilizada para que seus alunos obtivessem melhor 

desempenho. 

Assim, a pedagoga, no caso eu, que atendia aos alunos do 6º ano do ensino fundamental ao 

3ºano do ensino médio, juntamente com outra pedagoga, que assistia as turmas do 1º ao 5º 

ano do ensino fundamental, deveríamos elaborar um plano de intervenção pedagógica que 

envolvesse toda a escola incluindo funcionários, pais e comunidade escolar. 

 A dificuldade enfrentada na época se deu pela forma como as coisas foram repassadas para 

todos, o que tornou o clima escolar, naquele momento, bastante tenso, cansativo, com muitas 

reuniões fora do horário normal. Não houve tempo para se organizar e pensar sobre o 

assunto, a direção da escola procurava conduzir tudo de forma a contemplar as ordens 

recebidas da Superintendência, sem, contudo, envolver de fato os professores e fazê-los 

participantes do processo. Foram decisões colocadas de forma abrupta e impostas pela 

Superintendência. 

Aquelas ações chocavam-se, frontalmente, com a perspectiva desenhada por Samons (apud 

BROOKE e SOARES, 2008), que afirma que a liderança profissional na escola precisa ser 

firme, objetiva, mas, necessita, prioritariamente, agir com enfoque participativo. 
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Muitas pesquisas citadas por ela como, por exemplo, as organizadas na Inglaterra por Rutter 

et al.,1979; nos Estados Unidos por Edmonds, 1979; Brookover et al., 1994; dentre outras, 

apontam que um bom líder é aquele que procura desempenhar sua administração a partir de 

valores e objetivos da escola, envolvendo também outros funcionários nos processos de 

tomada de decisão da instituição com um todo. 

Se, por um lado, naquela escola de Minas, todos foram surpreendidos pela novidade das 

avaliações nacionais, por outro, era perceptível a grande dificuldade, em primeiro lugar, da 

direção de conseguir se entender com a equipe como um todo. Sem que fossem capazes de 

desempenhar seus papéis, por falta de organização, todos se sentiam sobrecarregados, 

originando, consequentemente, diversas críticas dentro do ambiente escolar. Além do mais, 

nesse ambiente, não era perceptível o compartilhamento proposto pelos autores acima 

citados. Ao contrário, as reuniões se mostravam tensas, pouco proveitosas, cada um 

respondendo conforme lhes era mais apropriado, especialmente os funcionários mais antigos 

da casa. Formaram-se grupos distintos; os que apoiavam a direção, aqueles que não 

apoiavam e o grupo que não tinha uma opinião concreta. 

As reuniões de planejamentos eram estressantes devido ao tempo escolar dos professores, e, 

também, pela dificuldade em se trabalhar em grupo. Não se conseguia fazer um trabalho 

interdisciplinar, pois o desejo de cada professor era de que seus conteúdos fossem 

cumpridos. E o papel de liderança, que cabia à diretora, não estava sendo cumprindo em 

razão de seus interesses imediatos, que era responder à Superintendência, mais do que 

realmente desenvolver um planejamento junto ao grupo de trabalhadores que pudesse, no 

médio e longo prazo, alcançar os resultados necessários ao pleno desenvolvimento dos 

estudantes, resultando, ao final, em seu melhor desempenho nas provas do IDEB. 

No que diz respeito a Campos dos Goytacazes, podemos perceber que há uma grande 

influência dos interesses políticos eleitorais da municipalidade na condução dos negócios 

escolares. A escolha da direção das escolas é feita pela Secretaria de Educação e seus 

objetivos são, claramente declarados, buscam ter a comunidade escolar como uma aliada da 

prefeitura, sem que isso signifique um compartilhamento de metas e objetivos a serem 

alcançados por aquela comunidade.  

Temos, então, que muito do que vimos acontecer naquela escola de Minas, se repete em 

Campos. A colocação da cidade como último lugar no rank do Estado do Rio de Janeiro 

ensejou, apenas, o reforço de uma prática pedagógica que vem se mostrando ineficaz, a troca 

pura e simples de alguns diretores e o ordenamento de maior empenho dos professores 

encontra uma situação em que os salários estão defasados; e, como o próprio site da 

prefeitura admite, há um “elevado número de licenças médicas”, fazendo com que haja a 
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necessidade “contratações temporárias” para cobrir a deficiência nas 165 escolas da cidade, 

isso, apesar da contratação de mais de 1028 professores convocados em concurso. 

As entrevistas realizadas dão conta que a administração municipal tenta encontrar a solução 

para a educação apenas com a elevação do número de professores nas escolas, coisa que 

sabidamente é necessário, no entanto, mantem o mesmo sistema de clientelismo que marca a 

administração, ou seja, são os aliados políticos que ordenam e fazem cumprir as 

determinações dentro das escolas, alijando a comunidade escolar da escolha de um líder que 

de fato possa realizar as mudanças requeridas em um sistema que apresenta tantas falhas. 

 

Objetivos e Visões Compartilhadas 

Outra característica chave, que segue esta mesma linha da liderança apontada aqui como 

relevante no estudo sobre as escolas eficazes, está relacionada aos objetivos e visões 

compartilhados, que denotam sinais de bom diálogo e busca por consenso a respeito dos 

valores que a escola possui. 

Este aspecto, segundo a autora, é crucial para qualquer organização e está diretamente 

relacionado à unidade de propósitos em que as instruções sejam “claras, públicas e 

consensuais.” (SAMONS, p. 356). 

Buscando também uma relação do que se apresenta na literatura da área educacional com 

minha experiência profissional, retomo um segundo momento de minha prática pedagógica, 

agora em uma escola municipal em que eu atuava da educação infantil até o 5º ano, no ano de 

2009. Não havia diálogo entre os pares, apenas, comunicados, ou seja, nesta escola os 

professores estavam acostumados a receber da direção e da coordenação as atividades 

pedagógicas e as decisões já resolvidas. Era uma escola de cidade pequena, muito envolvida 

pela política, o que tornava o trabalho mais difícil. Considerava-se boa somente se a 

pedagoga e a diretora dessem os conteúdos elaborados com atividades para serem aplicadas 

em sala para os alunos. escola não obteve bom desempenho no SAEB. 

Certa vez, quando fui conversar com a secretária de educação a respeito de todos os pontos 

negativos que surgiram na escola, lhe propus, como um caminho de melhoria do quadro, que 

se desenvolvesse um ambiente mais compartilhado, onde o diálogo fosse o construtor das 

ideias e das atividades. Como resposta, me foi dito que não deveria tentar fazer isso, pois os 

profissionais da escola não responderiam e, se fosse como eu havia proposto, a escola 

deixaria de ser a instituição modelo da cidade, apesar de seu resultado no SAEB ter sido 

bastante ruim. 

A única pessoa que consegui envolver com a finalidade de criar um ambiente mais propício à 

educação foi a bibliotecária. Conseguimos montar alguns eventos diferenciados além das 

datas comemorativas, por exemplo. Também, ela desenvolveu um ambiente para que 
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pudesse contar histórias para as crianças. Contudo, era pouco diante da falta de alinhamento 

dos propósitos na comunidade escolar e das resistências mudas que enfrentamos. Havia, 

para que o projeto alcançasse seus propósitos a necessidade de que fosse a direção a 

implementa-lo e sustenta-lo diante dos demais profissionais da escola.  

 Dado apontado pelo GAME (grupo de avaliação e medidas educacionais da Universidade 

Estadual de Minas Gerais – UFMG), em trabalho publicado em 2002, reforça essa percepção 

de que a liderança exercida pela direção é fundamental para que se possa tanto realizar a 

construção e a execução de um projeto pedagógico dentro das escolas, quanto para a 

organização funcional da própria escola, promovendo a interação com os vários sujeitos que 

se encontram na instituição, “construindo legitimidade de suas ações” (Soares et al., 2000:17) 

Neste ponto, podemos ressaltar a importância de uma gestão escolar democrática, que 

privilegie a participação e a construção conjunta de um perfil educacional, em que se busque 

preparar as pessoas para a produção, e não para uma atuação mais crítica, formando o 

cidadão como ser pensante e que saiba se posicionar em sociedade.  

Uma terceira e última experiência, que ilustra bem esta linha da importância de uma gestão 

democrática, ocorreu na cooperativa educacional que trabalhei em 2007/2008, porém, neste 

momento, como professora do 4ºano. Era uma escola particular que atendia à classe média 

alta da cidade, mas que tinha uma proposta diferenciada das outras escolas particulares, pois, 

procurava trabalhar a escola na linha da educação ambiental e para isto, toda a escola estava 

envolvida com arte e música. 

Todos participávamos dos planejamentos, havendo um bom diálogo. É bom, também, 

esclarecer que, como em toda escola, fazia-se difícil, em alguns momentos, lidar com 

algumas questões, principalmente pelo fato de a escola ser uma cooperativa de pais. Nem 

sempre os mesmos se mostravam de acordo com a pedagogia desenvolvida, mas, mesmo 

assim, era mantido um ambiente de diálogo que legitimava todos os envolvidos. 

Fazendo uma comparação entre esta cooperativa e outra escola particular e confessional que 

trabalhei como professora de religião da educação infantil até o 4º ano, em 2010/2011, hoje, é 

possível notar a diferença existente entre as escolas quando tomamos estas duas 

características chave citadas a cima: liderança profissional e objetivos compartilhados. 

Fazendo a releitura desta experiência prática nas duas escolas, encontro indícios das 

características, porém, não eram efetivadas da maneira como os autores apontam. Pois, se 

na cooperativa existia um diálogo claro, na confessional era o contrário, talvez por ser uma 

escola de grande porte. A impressão que se tinha era que não conseguiam organizar de forma 

que imprimissem certa consistência nas ideias e atividades. Muitas vezes ao chegar para dar 

aula, tudo já estava resolvido e era apenas comunicado aos professores.  
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Neste início de século, temos vivenciado que, no Brasil, são muitos os desejos 

manifestados pelas pessoas para que sejam ouvidas e, portanto, levadas a sério nas 

suas reivindicações por saúde, transporte e educação, dentre outras. Podemos partir do 

pressuposto de que a educação é sim um dos meios que, por excelência, se aplica em formar 

cidadãos. Vemos que cabe à escola trabalhar para contribuir, concretamente, na formação 

destes. E para tanto, é necessário que as políticas educacionais formuladas estejam 

alicerçadas na realidade concreta daqueles que dela participam: alunos, professores, 

funcionários, isto é, toda a comunidade escolar. 

Segundo Verza (2000), “a democratização e gestão democrática da escola servem enquanto 

mediações que asseguram os processos pedagógicos eficazes à construção dos saberes 

indispensáveis para a vida numa sociedade complexa, dinâmica e atravessada por mudanças 

incessantes” (Verza p. 180-181). Essas mudanças devem ser observadas sempre com 

atenção e cuidado para que sirvam como mola propulsora de desenvolvimento para a 

sociedade. 

Formar cidadãos conscientes, críticos e participativos é papel da escola, porém este papel 

não está atribuído apenas àqueles que detêm o poder de gerir a instituição. O que se pede 

hoje é que a gestão seja democrática e que todos contribuam para o melhor desempenho 

estudantil, docente e, portanto, da escola como um todo. 

Para Souza, Santos e Souza (2010), a gestão democrática tem como norte primeiro a ação 

participativa, que deve objetivar o atendimento dos “interesses e anseios da comunidade.” (P. 

03). 

Além do que, a partir desta maneira de agir, pode ser aperfeiçoado o que é próprio da escola, 

ou seja,  

 (...) o ensino, visto que a participação nas decisões escolares 

propicia uma melhor aprendizagem, pois no momento em que o aluno 

se torna sujeito há uma consequente aproximação das suas reais 

necessidades quanto dos conteúdos apresentados pelos professores. 

(Souza, Santos e Souza, 2010 p. 03). 

  

Ao realizamos nossa pesquisa em Campos dos Goytacazes, podemos perceber que as 

escolas investigadas carregam, ainda, como afirmam os autores, resquícios da colonização, 

formando cidadãos apáticos e passivos, incluindo seus profissionais, a espera do seu 

“senhor" para lhes indicar o melhor caminho para o que deve ser feito. 

Pensar na eficácia de uma escola é também combater a lógica de mercado imposta, pois a 

escola eficaz é aquela que busca o envolvimento de todos que fazem parte dela por meio de 

características chave sedimentadas que procuram apontar melhores formas de se pensar a 

educação. 
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A gestão democrática e o conceito de escola eficaz estão interconectados para esta pesquisa, 

uma vez que ambos os conceitos buscam trazer a baila questões importantes que quando 

analisadas e gerenciadas como um todo podem produzir maiores e melhores resultados para 

a sociedade. 

De acordo com Cury (2007), o direito à educação que objetiva desenvolver o exercício 

consciente da cidadania está muito bem exposto na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 

1988), que é um bem público. 

Para tanto, de acordo com este autor, “um dos pressupostos que devem nortear os conteúdos 

curriculares é o da igualdade de condições, assegurada e protegida pelo poder público” (Cury 

2007 p. 04). É possível, então, a compreensão de que a escola deve desenvolver, a partir da 

sua gestão, atitudes e atividades que procurem envolver toda a comunidade na participação 

construtiva de todo o processo educacional. A escola tem, como função social principal, o 

papel de atuar para diminuir a discriminação. 

Ao apresentar uma gestão democrática, opta-se por expressar o sentido da igualdade, 

onde todos têm direitos e deveres. Os cidadãos devem ser escutados e, na medida do 

possível, entendidos. Este é o fundamento da educação proposto pela Constituição: levar a 

todos, sem exceção, a possibilidade de se “comunicar com o mundo” (Cury, 2007 p.06). 

Ainda tomando o artigo 206 da Constituição, veremos que instituiu-se o “pluralismo de ideias 

e das concepções pedagógicas” e a “gestão democrática do ensino público na forma de 

lei” (BRASIL 2012 p.117). Sendo assim, promover o pluralismo das ideias, de forma que todos 

tenham acesso e possam opinar, se faz objetivo principal para qualquer liderança. E a 

escola, como um todo, pode produzir este espaço privilegiado de apreensão do direito de 

aprender dos discentes, bem como do direito de comunicar o que se pensa e sente em 

relação ao mundo como um todo. 

Ao estudar a eficácia, se faz necessário conhecer e analisar tanto a liderança administrativa, 

como a liderança pedagógica e, também, a existência ou não de um projeto pedagógico que 

tenha sido não só aceito por todos, mas, construído com a participação de todos. Fruto de um 

trabalho conjunto que procurará definir a interação no ambiente, bem como, a definição dos 

rumos da escola. 

No mesmo estudo do GAME sobre escolas eficazes em Belo Horizonte, encontramos que “o 

dirigente escolar pode conseguir um ambiente com forças centrípetas, com todos unidos em 

prol do aprendizado dos alunos, ou centrífugas, cada um empenhado apenas em fazer o seu 

trabalho, sem o interesse maior e sem troca de informações.” (Soares et al., 2000:16). 

Estes argumentos vão de encontro também às questões relacionadas ao clima interno da 

escola, como proposto por essa linha de pesquisa em eficácia escolar. No que 

tange à organização do ambiente de uma escola, procura-se compreender que à medida que 
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nas escolas haja um melhor aproveitamento, organização e compreensão do espaço em que 

se está, melhor pode ser o desempenho acadêmico tanto dos alunos como do trabalho do 

professor. 

Assim, podemos perceber que para que Campos dos Goytacazes possa superar suas 

deficiências na produção de uma escola de qualidade, há que se investir não em mais 

profissionais, ainda que isso seja necessários, não discutimos, mas, principalmente, terá que 

investir em ouvir e construir um consenso para a mudança junto ao seu corpo de profissionais 

existentes, com vistas à produção real de uma gestão democrática que promova a 

participação em sociedade e o desejo de melhores e maiores resultados no cenário do país. 

 

2. CARACTERÍSTICAS-CHAVE DAS ESCOLAS EFICAZES: O QUE 

SÃO?  

 

Com o passar dos anos muitas foram as iniciativas por uma educação de qualidade em todos 

os níveis de ensino. Para isto, são necessárias inúmeras pesquisas e dentre elas, pesquisas 

em eficácia escolar tem se destacado, ou seja, busca-se promover maiores e melhores 

resultados no índice educacional do país compreendendo os meios pelos quais essa 

educação de qualidade é produzida. 

Estes estudos referentes às escolas eficazes têm crescido desde 1993 em âmbito 

internacional e, ao mesmo tempo, tem ganhado espaço na política em praticamente todos os 

países que compõem a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico) e, sua maior experiência, tem sido reportada como sendo as ações 

implementadas pelo Partido Trabalhista inglês, a partir dos anos de 1997. 

Contudo, a discussão sobre as escolas eficazes têm sido abordada desde 1960, pelos 

Estados Unidos e Inglaterra. Nesta época começava um estudo seminal. Pam Sammons 

(apud BROOKE e SOARES, 2008) procurou focar seu estudo naquilo que é chamado de 

características das escolas eficazes. Segundo esta autora, escolas eficazes são aquelas que, 

levando em consideração as características dos alunos admitidos, parecem acrescentar valor 

aos resultados educacionais desses mesmos alunos. 

Eficácia não é um termo neutro e defini-la requer a observação de diferentes valores para um 

debate profícuo. São muitas as pesquisas tentando defini-la. De acordo com Mortimore (apud 

SAMMONS, 1991), uma escola eficaz seria aquela onde os alunos, de acordo com as suas 

características ao serem admitidos, progridem mais do que se poderia esperar, a partir dos 

parâmetros desejados. 

A ideia central está localizada na questão da importância da escola, nos efeitos significativos 

para o desenvolvimento das crianças e na diferença que as escolas fazem. Por este motivo, 
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muitos estudos confirmam a existência de diferenças significativas entre as escolas para o 

desempenho de seus alunos tanto estatisticamente quanto educacionalmente. 

Sammons (2008) apresenta aqueles desdobramentos que são considerados os fatores-chave 

de eficácia. Ela explica que são variáveis interligadas de extrema importância para o 

entendimento de prováveis mecanismos de desempenho escolar. Estas variáveis são úteis 

para a compreensão do desempenho de um aluno em idade escolar e do processo de 

aprendizagem. São úteis também para promover a eficácia e o melhoramento da escola, bem 

como os processos de autoavaliação e monitoramento da instituição de ensino. 

A referida autora procurou integrar onze fatores para as escolas eficazes, tais como: 1) 

Liderança profissional firme e objetiva; 2) Objetivos e visões compartilhados; 3) um ambiente 

de aprendizagem; 4) concentração no ensino e na aprendizagem; 5) ensino e objetivos claros; 

6) altas expectativas; 7) incentivo positivo; 8) monitoramento do professor; 9) direitos e 

responsabilidades do aluno; 10) parceria casa-escola e por fim, 11) uma organização 

orientada à aprendizagem.   

Quando Sammons (2008) se refere a cada um destes desdobramentos, começando pelo 

primeiro, isto é, a liderança profissional, passa-se a compreender que este aspecto é 

necessário para dar início e manter o melhoramento da escola. 

Nesta mesma linha o segundo desdobramento, objetivos e visões compartilhadas, estão 

fortemente relacionados às características importantes a serem desenvolvidas para que se 

estabeleça uma unidade de propósitos com a prática consistente e a participação de todos. 

O terceiro ponto se refere ao ambiente de aprendizagem, este está vinculado aos fatores de 

eficácia, ou seja, uma atmosfera ordenada e um local de trabalho atraente, orientado para as 

tarefas, fazendo-o tornar-se agradável, incentivando as boas práticas de aprendizagem e 

comportamento. 

Busca-se estabelecer, nas pesquisas sobre eficácia escolar, aquilo que Sammons (2008) 

chamou de quarta característica, sendo esta a concentração no ensino e na aprendizagem, ou 

seja, uma correlação entre o foco dado pela escola ao ensino e à aprendizagem com a 

eficácia apresentada pela própria escola. Para isso, os estudos buscam estabelecer os 

aspectos relacionados tanto ao desempenho do professor, enquanto elemento central no 

processo de ensino aprendizagem, quanto às variáveis que descrevem o que se 

convencionou chamar de eficácia escolar, ou seja, elementos que, quando estão presentes, 

alteram o desempenho dos alunos que possuem background similar.  

Ao mencionar o quinto aspecto, ou seja, ensino e objetivos claros, Pam Sammons (2008) 

relata que a qualidade do ensino está no coração de uma educação eficaz. Sendo assim, uma 

organização eficiente, a clareza de propósitos e as aulas bem estruturadas podem levar os 

alunos a progredirem de forma positiva além do que se espera. 
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O sexto fator mencionado diz respeito às altas expectativas entre os professores, alunos e 

pais. Segundo Sammons (2008), este é um fator importante para as escolas eficazes. 

Reforçar o sucesso por meio de elogios e fornecer desafios intelectuais é uma oportunidade 

chave para transmitir expectativas altas. 

Neste aspecto, vale ressaltar que o valor central nas pesquisas se refere principalmente à 

relação professor/aluno. Relacionado a este fator, temos também a sétima característica que 

se refere, por sua vez, ao incentivo positivo, levar à integração do grupo, ao desenvolvimento 

do sentimento de pertença e à participação. Dessa forma, encontraram resultados de melhor 

controle e eficácia. 

Para os programas de melhoramento do desempenho e progresso dos alunos, bem como das 

salas de aula e da escola como um todo, questões como o monitoramento do desempenho, 

oitavo ponto apontado por Sammons (2008) são características importantes, pois fazer 

avaliação rotineira e monitorar este processo pode assegurar informações mais concretas. 

Um fator que foi descoberto e é comum nas pesquisas em escolas eficazes diz respeito à 

nona característica apresentada, ou seja, os direitos e responsabilidades dos alunos. 

Acredita-se que quando os alunos têm um papel ativo na vida da escola e quando também é 

dada a eles parte da responsabilidade por sua própria aprendizagem costumam responder 

melhor ao processo educativo.  

Já, o décimo ponto refere-se à parceria casa-escola, à participação da família tem, por sua 

vez, alta relevância, pois, mostram efeitos positivos na aprendizagem dos filhos e também se 

constitui um fator-chave para a pesquisa em eficácia escolar. 

Por fim o último fator citado pelo autor está relacionado à organização orientada para a 

aprendizagem. De acordo com Sammons (2008),  

 

(...) “escolas eficazes são organizações que constantemente 

aprendem através dos seus professores e administradores experientes, 

mantendo-se a par de suas disciplinas e dos avanços na compreensão de 

práticas eficazes” (Apud BROOKE e SOARES, p. 375).  

 

A partir do exposto, podemos reconhecer que estas variáveis estão interligadas e, de acordo 

com a autora, estes onze fatores exercem influencia direta na vida da escola de maneira geral, 

sendo elementos que enfocam aspectos associados aos processos da escola como um todo e 

que pretendemos operacionalizar para compreendermos melhor como se integram, de 

maneira concreta, no cotidiano das escolas que serão pesquisadas. 

Discutir sobre a eficácia do desempenho escolar se refere a fazer uma sondagem muito maior 

que simplesmente coleta de dados empíricos, estes são pontos de partidas para a busca mais 

aprofundada dos reais motivos que levam uma escola a não produzir suficientemente 
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respostas necessárias e comuns, visto que toda instituição escolar por si, deveria ter índices 

de eficácia elevada, uma vez que a escola é o lugar próprio para a aprendizagem concreta, 

formal e informal. 

 

3. CONCLUSÃO 
 

A palavra eficácia tem sido usada como seu sinônimo de sucesso. Assim, todos querem obter 

sucesso, e o seu meio é tornar-se mais eficaz e, aquele, muito difundido dentro das escolas, 

tem significado sair-se bem no IDEB. Assim, ter sucesso é obter notas altas no, Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB), dentre outros; é ser e fazer o melhor é estar no 

“quadro de honras” das melhores escolas do País ou, no mínimo, do município.  

Em relação a ele as pesquisadoras Vieira e Fernandes (2011) mostram que há uma grande 

distância entre o que a prova exige e aquilo que é instruído aos professores ensinarem em 

sala. Dizem as autoras que alguns professores relataram que a abordagem do conteúdo que 

eles trabalham em sala de aula é diferente daquilo que está contido na prova.  

Contudo, o melhor achado da pesquisa é que todos afirmaram que se sentem extremamente 

cobrados pela administração da escola como se fossem os únicos responsáveis pelos pontos 

negativos ou positivos obtidos nos exames e que estas avaliações interferem no cotidiano da 

escola de tal forma que passaram permear o currículo escolar, em detrimento do que prevê o 

currículo nacional para o ensino fundamental e médio, que diz que os conteúdos devem ser 

adequados à realidade local dos aprendizes, (VIEIRA e FERNANDES, 2011 p. 128 e 129). 

Todos estes itens são importantes e são sinalizadores da preocupação em si criar um sistema 

educacional que ofereça uma escola de qualidade. Contudo, temos que os resultados obtidos 

pelos alunos é fruto de todo um processo, que envolve a escola, os pais, os professores, 

funcionários e direção, em consonância com a forma como as políticas educacionais locais 

são implementadas.  

Sabemos que o objetivo é melhorar o ensino, porém, esta qualidade perpassa há muitas 

questões que parecem ficar de lado quando tocamos no que se refere à avaliação, 

principalmente, quando esta vem apenas difundir o sucesso e o insucesso de uma escola ou 

mesmo trazer a tona a capacidade ou incapacidade dos professores na realização da sua 

prática e dos alunos de seguirem apreendendo. 

Quando procuramos analisar concretamente os efeitos destes resultados sobre a realidade 

particular de alunos e professores, podemos perceber que para aqueles que não conseguiram 

atingir o mínimo necessário nas avaliações, há certa inadequação ao modelo educacional tido 

como eficaz nestes sistemas de avaliação. 

A questão da eficácia escolar é muito ampla e não está vinculada apenas à sala de aula e 

prática discente; a escola é um todo e neste sentido, todos àqueles que atuam diretamente ou 
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indiretamente são responsáveis para que ocorra maior eficácia e, por conseguinte, o sucesso 

escolar. 

Estudo como o de Vieira e Fernandes (2011), citado anteriormente, apontam que os 

professores têm se referido a estas avaliações de forma insatisfatória não apenas por 

sentirem-se pressionados, mas principalmente por perceberem que temos o costume de 

chamar de “culpa” tem ficado diretamente ligado a eles e não ao contexto em si em que está 

inserida a escola. 

Ainda de acordo com Vieira e Fernandes (2011), “observa-se que as avaliações externas 

estão influenciando de modo decisivo a prática docente, ditando o currículo a ser trabalhado 

nas escolas.” ( p. 128). E dessa forma a avaliação, que deveria ter um efeito formativo, 

reflexivo e não classificatório, passa a ser vista e utilizada apenas no intuito para verificação 

do desempenho pelo desempenho dos alunos e não como forma de intervenção em uma 

realidade que pode estar ou não fora dos padrões de eficácia escolar de acordo também com 

a sua realidade. 

Estudos nesta linha nos auxiliam muito, pois, procuram ressaltar a importância de que as 

escolas que são chamadas eficazes buscam justamente a valorização das características dos 

alunos admitidos. No Brasil seria isso a tão sonhada valorização da cultura local, valorização 

do conhecimento prévio e a busca por uma aprendizagem mais direcionada à necessidade 

real dos alunos. Isso acarretaria em uma governança inclinada a processos de avaliações 

externas mais locais e eficientes que expressariam com fidedignidade a realidade educacional 

brasileira. A ideia central está localizada na questão da importância da escola, nos efeitos 

significativos para o desenvolvimento das crianças e na diferença que as escolas fazem. Por 

este motivo, muitos estudos confirmam a existência de diferenças significativas entre as 

escolas para o desempenho de seus alunos tanto estatisticamente quanto educacionalmente, 

sendo úteis também para promover a eficácia e o melhoramento da escola, bem como os 

processos de autoavaliação e monitoramento da instituição de ensino. 

Grupos como o GAME tem mostrado algumas descobertas que têm sido feitas em Minas 

Gerais, descobertas estas que servem para promover e direcionar a comunidade escolar para 

que sua realidade responda para muito além daquilo que é exigido como básico nestas 

avaliações nacionais. 

A compreensão dos processos internos escolares por meio destas características chave, 

podem responder as questões antigas do final dos anos 70, ou seja, se antes questionavam 

se as escolas poderiam fazer a diferença a partir do relatório de Coleman (Soares 2002),  hoje 

pode-se dizer que estes estudos “abriram a caixa preta” para além da quantificação ou mesmo 

da possibilidade ou não de um aluno aprender. Ao contrário, a partir destes resultados e com 

o aprofundamento destas questões, a intenção é de constatar as qualidades e deficiências 
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que as escolas demonstram por não ter bem desenvolvida ou ter bem desenvolvidas as suas 

características enquanto instituição de ensino. 

Tendo as avaliações externas o meio mais concreto e divulgador do sucesso ou insucesso 

escolar como um todo, bem como dos professores e alunos, procuraremos identificar como os 

professores e alunos têm percebido esta realidade em Campos dos Goytacazes RJ e como 

estão procurando administrar essas questões com sua prática concreta no dia a dia da sala de 

aula. 

 

REFERÊNCIAS 

 
BOGDAN, R; BIKLEN, S. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e métodos. 

Porto: Porto Editora, 1994. 

BONETI, L. W. Políticas Públicas por Dentro. 22.ed. Ijuí: Unijuí, 2007. 

BRASIL, 2004. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. RJ: Roma Victor. 

BROOKE, N. SOARES, J. F. Pesquisa em eficácia escolar: origem e trajetórias. Belo Horizonte: 

UFMG, 2008. 

CURY, C.R. A gestão democrática na escola e o direito à educação. RBPADE – v.23, n.3, p. 483-495, 

set/dez. 2007. 

ENSINAR E APRENDER. Ranking das Escolas de Campos. Disponível em: < 

http://ensinar-e-aprender.blogspot.com.br/2012/08/ranking-de-escolas-de-campos-segundo.html> 

Acesso em: 04 Out. 2012. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP. 

IDEB. Disponível em: < http://ideb.inep.gov.br/resultado/> Acesso em: 04 Out. 2012. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC. IDEB. Disponível em: < 

http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=336&id=180&option=com_content&view=article> Acesso 

em: 26 Set. 2012. 

SOUZA, J.E. SANTOS, M.D. SOUZA, E.D. Gestão democrática na escola. IV Fórum Identidades e 

Alteridades: Educação e Relações Etnicorraciais. GEPIADDE/UFS. Itabaiana, 2010. 

TEIXEIRA, E. C. Políticas Públicas - O Papel das Políticas Públicas. AATR- BA, 2002. 

TODOS PELA EDUCAÇÃO. A educação é a maior preocupação. Disponível em: 

<http://www.todospelaeducacao.org.br/comunicacao-e-midia/sala-de 

imprensa/releases/9485/educacao-e-3-maior-preocupacao-do-pais/> Acesso em: 26 dez. 2012. 

VERZA, S. B. As políticas de Educação no Município. Ijuí ed. UNIJUÌ, 2000. 

 

288

http://ensinar-e-aprender.blogspot.com.br/2012/08/ranking-de-escolas-de-campos-segundo.html
http://ideb.inep.gov.br/resultado/
http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=336&id=180&option=com_content&view=article
http://www.todospelaeducacao.org.br/comunicacao-e-midia/sala-de%20imprensa/releases/9485/educacao-e-3-maior-preocupacao-do-pais/
http://www.todospelaeducacao.org.br/comunicacao-e-midia/sala-de%20imprensa/releases/9485/educacao-e-3-maior-preocupacao-do-pais/


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

A CULINÁRIA MINEIRA COMO SIGNO E PATRIMÔNIO CULTURAL 
IMATERIAL  

BONOMO, JULIANA R.  

 
1. UNIRIO. PPGMS 

Av. Pasteur 296, Urca, RJ. 
jbonomo@superig.com.br 

 
 

RESUMO 

O presente trabalho tem como principal objetivo investigar como a culinária mineira pode ser 
considerada um símbolo do estado de Minas Gerais, assim como um patrimônio cultural imaterial. Para 
tanto, iremos refletir acerca do alimento como um signo, para, depois, analisarmos a participação das 
políticas públicas no reconhecimento da culinária regional como um bem cultural. Em seguida, 
contextualizaremos a nossa discussão com o estudo do ofício das quitandeiras de Minas Gerais, dado 
que se trata de uma atividade tradicional, cujo conhecimento é passado de geração em geração. 

Palavras-chave: culinária mineira, identidade regional, patrimônio cultural imaterial, quitandeiras. 
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I. INTRODUÇÃO 
 
Há, atualmente, uma tendência crescente no Brasil e no mundo à patrimonialização de 

saberes e práticas culinárias. Até o ano de 2013, a UNESCO reconheceu como Patrimônio 

Imaterial da Humanidade a culinária mexicana, a refeição gastronômica à moda francesa, a 

dieta mediterrânea e o pão de mel croata. 

 

No Brasil, até esse mesmo ano, entre os bens culturais relacionados à gastronomia 

registrados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) estão o ofício 

das paneleiras de Goiabeiras, o ofício das baianas de acarajé, a feira de Caruaru e o modo 

artesanal de fazer queijo Minas, nas regiões do Serro e nas serras da Canastra e do Salitre. 

No estado de Minas Gerais, também foram registrados como patrimônio cultural imaterial, no 

âmbito municipal, o modo de fazer pastel de angu em Itabirito e os doces de São Bartolomeu 

em Ouro Preto. 

 

Recentemente, percebemos um esforço crescente do poder público, principalmente no estado 

de Minas Gerais, para promover a culinária regional como um bem cultural associado à 

identidade de seus habitantes. A patrimonialização dos bens culturais relacionados à culinária 

típica, seriam, então, ao nosso ver, uma forma do poder público dar concretude a esse 

discurso. 

 

Contudo, apesar da classe política fazer uso desse imaginário da cozinha típica para dar 

legitimidade às suas ações e se afirmar no cenário nacional, enfatizamos que essa é uma das 

razões possíveis para o crescimento dessa visão da culinária regional como um bem cultural, 

pois, ao mesmo tempo, acreditamos que as culturas ligadas à culinária fornecem raízes (ainda 

que imaginárias) aos habitantes de uma região, inserindo-os numa dinâmica em que se 

percebem parte de um grupo definido. Em outras palavras, pensamos que o investimento 

governamental em políticas públicas que associam cultura e culinária típica, por si só, não é 

suficiente para manter o sentimento de pertencimento dos habitantes de Minas Gerais.  

 

Desse modo, a busca dos habitantes do estado pelas suas raízes e o medo de perdê-las 

seriam fatores que ajudariam a sustentar esse status adquirido pela culinária mineira. E é 

nesse sentido que, nesse artigo, com o foco no estado de Minas Gerais, é que vamos refletir 

acerca do alimento como signo e patrimônio cultural, enquanto uma linguagem que traduz a 

história e os costumes de uma sociedade. Na seção seguinte, será discutido o papel do poder 

público no reconhecimento dos elementos da culinária típica como bens culturais e patrimônio 

imaterial, onde traçamos uma trajetória histórica das ações do governo a partir dos anos 70 

até os dias de hoje. Finalmente, contextualizaremos a discussão analisando o ofício das 
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quitandeiras do interior de Minas Gerais que, embora, não tenha sido patrimonializado, vem 

sendo declarado como tal pela classe política do estado.  

 

II. A CULINÁRIA COMO SIGNO E PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 
 

 

Enquanto um fenômeno social, o ato de comer ultrapassa a necessidade biológica e, como 

um fenômeno cultural produz sistemas alimentares onde intervêm fatores de ordem ecológica, 

histórica, cultural, social e econômica que implicam representações e imaginários sociais 

envolvendo escolhas e classificações. (MACIEL, 2005, p. 53) Desse modo, é possível pensar 

nos sistemas alimentares como sistemas simbólicos em que códigos sociais estão presentes 

atuando na construção de identidades. 

 

Segundo Roberto Da Matta (1997, p. 37), existe uma diferença entre comida e alimento. Para 

ele, o alimento é tudo o que é ingerido para manter uma pessoa viva. Já a comida carrega 

significados sociais e refere-se a alguma coisa que ajuda a estabelecer uma identidade, 

definindo um grupo, uma classe ou uma pessoa. “A comida não é apenas uma substância 

alimentar mas é também um modo, um estilo e um jeito de alimentar-se. E o jeito de comer 

define não só aquilo que é ingerido, como também aquele que o ingere”. 

 

Seguindo esse argumento, para Lody (2008, p. 12) “alimentar-se é um ato nutricional, comer é 

um ato social, pois se constitui de atitudes, ligadas aos usos, costumes, protocolos, condutas 

e situações.” Portanto, a escolha daquilo que se vai comer é cultural, “voltada à história, ao 

sentimento telúrico e faz com que ingredientes e processos culinários ocupem sentidos e 

significados próprios.” Enquanto um fator de identificação, o autor coloca a comida e a língua 

no mesmo patamar, ambos funcionando como um canal de comunicação. “Comida e idioma 

têm valores reconhecidos pelo que comunicam sobre as pessoas, seus cotidianos, suas 

festas, suas características individuais, suas identidades e principalmente suas diferenças.” 

(p. 32) 

 

De acordo com Woortmann (2008, p. 24), em qualquer sociedade, os alimentos não são 

apenas comidos, mas também pensados, ou seja, elas carregam um significado simbólico. 

Para o autor, o ato de comer confere identidade a um grupo na medida em que diferencia o 

que é comido por nós e o que é comido pelos outros.  

“Na medida em que diferentes grupos ou categorias nacionais, étnicas ou regionais elegem 
diferencialmente o que se pode ou não comer, ou discriminam entre o que é comido por nós e o 
que é comido pelos outros, os hábitos alimentares alimentam identidades e etnocentrismos.” 

 

Sendo assim, as maneiras culturalmente estabelecidas, codificadas e reconhecidas de se 

alimentar vão criando cozinhas diferenciadas, das quais os pratos típicos são elementos 
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constitutivos. Podemos falar, portanto, de uma “cozinha emblemática” ou de “pratos 

emblemáticos” como figuras simbólicas que representam um grupo e expressam uma 

identidade. No entanto, a cozinha de um grupo é muito mais do que o simples somatório de 

pratos emblemáticos, ela é “um conjunto de elementos referenciados na tradição e articulados 

no sentido de constituí-la como algo particular, singular, reconhecível ante outras cozinhas.” 

(MACIEL, 2005, p. 50) 

 

No Brasil, temos alguns exemplos de pratos emblemáticos cujo forte valor simbólico 

relaciona-se a identidades regionais do país, tais como o churrasco gaúcho, o pato no tucupi 

dos paraenses, o acarajé dos baianos, o arroz com pequi dos goianos, a carne seca e o baião 

de dois dos nordestinos, o tutu de feijão, o leitão à pururuca, as quitandas e o pão-de-queijo 

dos mineiros.  

 

Segundo Maciel (2005, p. 52), a construção dessas cozinhas regionais segue caminhos 

diferentes, dadas as suas condições históricas. Portanto, deve-se entender a sua formação de 

acordo com o seu processo histórico cultural, contextualizando e particularizando a sua 

existência. No entanto, a autora ressalta o fato de que a cozinha regional. 

 
“não pode ser reduzida a um inventário, convertida em fórmulas ou combinações de elementos 
cristalizados no tempo e no espaço. Entendendo-se a identidade social como um processo 
dinâmico relacionado a um projeto coletivo que inclui uma constante reconstrução, e não como 
algo dado e imutável, pode-se afirmar que essas cozinhas agem como referenciais identitários, 
estando sujeitas a constantes transformações” (p. 53).  

No nosso ponto de vista, a patrimonialização de saberes culinários seria uma forma de 

conferir uma concretude ao discurso da identidade regional relacionado à cozinha típica. 

Como mostraremos a seguir, a partir de meados dos anos 70, o poder público passou a olhar 

para a culinária típica como manifestação cultural, o que, durante muito tempo, foi excluído 

das reflexões sobre cultura e patrimônio. Enquanto um bem cultural associado aos saberes, 

fundado na tradição e transmitido oralmente de geração em geração, a cozinha típica mineira 

estaria, assim, associada à categoria de patrimônio cultural imaterial. 

No Brasil, a instituição de referência para a atuação relativa ao patrimônio cultural imaterial é o 

IPHAN. De acordo com Castro (2008, p. 12) a conceituação de patrimônio cultural imaterial no 

país, está afinada com a formulação da UNESCO para essa categoria de patrimônio: 

"as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os instrumentos, 
objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos 
e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. 
Este patrimônio cultural imaterial que se transmite de geração em geração, é constantemente 
recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a 
natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo 
assim para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana." (Artigo 2º da 
Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, UNESCO, 2003)  
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Ainda na visão do IPHAN, o patrimônio cultural imaterial é transmitido de geração a geração, 

sendo constantemente recriado pelos grupos em função de seu ambiente, de sua interação 

com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade.  

 

De acordo com Castro (2008, p. 12), esse conceito de patrimônio cultural imaterial tem um 

viés antropológico e engloba potencialmente as expressões de todos os grupos e camadas 

sociais. Essa noção vem, portanto, dar uma visibilidade ao problema da incorporação de um 

amplo e diverso conjunto de processos culturais nas políticas públicas associadas à cultura, à 

memória e à identidade do país. Desse modo, o patrimônio cultural imaterial torna-se um 

instrumento de reconhecimento da diversidade cultural do Brasil e que traz consigo o tema da 

inclusão cultural e dos efeitos sociais dessa inclusão. Castro (2008, p. 13) destaca ainda que 

a noção de patrimônio imaterial permitiu destacar um conjunto de bens culturais que, até 

então, não era oficialmente incluído nas políticas públicas de patrimônio, orientadas pelo 

critério de valor artístico e histórico do bem protegido.  

 

Trazendo toda essa discussão para o nosso tema, podemos dizer que esse olhar do poder 

público para os chamados novos patrimônios, direcionou-se para a cozinha regional mineira, 

primeiramente, no registro do modo artesanal de fazer queijo Minas como patrimônio cultural 

imaterial em 2002 pelo IEPHA ( Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas 

Gerais) e, mais tarde, em 2008 pelo IPHAN. Ainda dentro no estado de Minas Gerais, os 

doces de São Bartolomeu foram registrados como patrimônio imaterial do município de Ouro 

Preto em 2008 e o modo de fazer pastel de angu foi registrado em 2010 como patrimônio 

cultural imaterial do município de Itabirito. 

 

Quanto aos motivos que levariam à patrimonialização de elementos da culinária regional, 

como propõe Canclini (1999, p. 33), pensamos que esse registro deveria visar os seus usos 

sociais, não com uma mera atitude de resgate e sim com uma visão mais completa de como a 

sociedade se apropria da sua história, envolvendo diretamente as pessoas que exercem o 

ofício.  Estamos cientes, também, de que essa proteção não deve ser cristalizada e deve 

contemplar as transformações do ofício na contemporaneidade, uma vez que os bens de 

natureza cultural são  

“originários de modos de construção de sociabilidades e de formas de sobrevivência (...) esses 
bens não podem ser submetidos às formas usuais de proteção, preservação ou conservação. 
(...) Como já estava expresso na Recomendação de 1989, preservar e conservar esses bens não 
significa mantê-los cristalizados numa forma, mas conhecê-los, documentá-los, registrá-los, 
acompanhar suas transformações, divulgá-los e apoiá-los. Preservação aqui entendida como 
documentação, registro e acompanhamento e não como intervenção 
conservadora/restauradora.” (SANT´ANNA, 2001, p. 157)  

Por fim, concordamos com Lody (2008, p. 152) que a melhor forma de se conservar e 

transmitir memórias é no exercício, na transmissão do conhecimento, na conquista da 

experiência e, no caso da culinária, na realização das receitas. Para isso, é preciso que haja 
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vontade dos detentores do conhecimento e da sociedade, tendo como suporte o apoio do 

poder público no sentido da elaboração de ações que valorizem e garantam a prática das 

atividades ligadas ao saber culinário. 

 

III. O PAPEL DO PODER PÚBLICO NO RECONHECIMENTO DA CULINÁRIA 
TÍPICA MINEIRA COMO UM BEM CULTURAL 
 

A tentativa de caracterizar e diferenciar os habitantes de Minas Gerais através da sua 

culinária, segundo Dias (1985), Abdala (2007) e Arruda (1999), iniciou-se com os viajantes 

estrangeiros do século XIX. Estes relataram, com uma certa recorrência, o hábito de servir 

comida como marca da hospitalidade dos mineiros. No decorrer do século XX, uma série de 

crônicas, poemas, músicas, livros de receitas e ensaios sobre a comida mineira continuaram a 

reproduzir essa imagem. 

A apropriação da culinária típica enquanto um bem cultural nos discursos da classe política 

iniciou-se nos anos 70. Naquela época, o governo do estado decidiu patrocinar uma 

publicação sobre os 300 Anos de Cozinha Mineira e a criação de um grupo nomeado 

formalmente para elaborar um projeto de difusão e preservação da culinária típica mineira. O 

resultado foi a publicação, em 1977, do livro de Maria Stella Libanio Christo: “Fogão de lenha: 

quitandas e quitutes de Minas Gerais.” 

A organização do livro teve o apoio do então governador, Aureliano Chaves. Através de uma 

extensa pesquisa histórica, autora foi buscar nos séculos passados uma tradição que ela 

pretendeu recuperar para o tempo presente. O livro em si, assim como a sua apresentação, 

feita por um ex-secretário do governo, Abílio Machado Filho, nos possibilita perceber a 

elaboração de uma política cultural que investe na cozinha típica como expressão de uma 

identidade regional que se quer divulgar para o Brasil e para o mundo. 

Mais tarde, em 1985, foi institucionalizado o grupo responsável pelo Projeto Culinária Típica 

Mineira, ainda sob o governo de Aureliano Chaves. Entre os objetivos do projeto, estavam a 

valorização, a preservação e a difusão da cozinha mineira nos seus múltiplos aspectos, 

ressaltando a culinária enquanto arte e manifestação cultural que compõe a identidade local. 

Ressaltavam-se ainda os ganhos econômicos em termos de novos empreendimentos 

comerciais, industriais e turísticos. 

O Projeto, no entanto, foi extinto em 1986 quando Newton Cardoso assumiu o governo de 

Minas e deixou de fornecer o apoio necessário à continuação das atividades que o grupo 

vinha exercendo, tais como a estruturação e participação em cursos de culinária mineira e 
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festivais de comidas típicas promovidas nas cidades de Minas Gerais e em outros estados do 

Brasil. 

No plano nacional, outros dois fatos vieram contribuir para o reconhecimento de uma fala que 

associa a imagem do mineiro à cozinha. O primeiro deles ocorreu em 1985, no episódio 

conhecido como “Broa de Milho”. Ziraldo Alves Pinto, na época presidente da Funarte, 

apresentou um projeto que propunha a criação de centros de estudo de culinária brasileira, 

justificados pela importância cultural do tempero e da broa de milho. Ziraldo foi nomeado pelo 

ministro José Aparecido de Oliveira, que foi substituído pelo também mineiro Aluísio Pimenta, 

que acabou sendo chamado pela imprensa de Ministro da Broa de Milho. (ABDALA, 2007, p. 

55) 

O segundo fato, mais recente, aconteceu na posse da Presidência do país por Itamar Franco, 

mineiro de Juiz de Fora, onde foram servidos cafezinho, pão-de-queijo e biscoitos, rendendo 

comentários na imprensa. A Folha de São Paulo, no dia seguinte à sua posse, criou a alcunha 

República do Pão de Queijo. (FOLHA DE SÃO PAULO, 3 out. 1992 apud ABDALA, 2007, p. 

56)  

Trazendo o tema da cozinha regional para a idéia da construção de uma identidade regional, 

percebemos que essa fala regionalista tende a caracterizar o mineiro como um ser 

hospitaleiro, amante da mesa farta de alimentos, amigo dos doces, das quitandas e dos 

queijos. Esse discurso, por sua vez,  que se iniciou com os viajantes do século XIX, é agora 

reforçado pela classe política e pela mídia.  

 

Vejamos, por exemplo, o discurso do governador Antonio Anastasia no último Festival 

Gastronômico de Tiradentes, no dia 01/09/12, cujo lema era: “Cozinha Mineira: patrimônio do 

mundo”. No seu discurso, o governador destacou a cozinha mineira como um elemento 

cultural do estado e um instrumento de desenvolvimento socioeconômico:  

“Minhas senhoras e meus senhores, eu queria dizer tão somente o papel do governo. O governo 
do estado não tem responsabilidade em realizar gastronomia. Isso é a sociedade que faz, são as 
atividades privadas, os chefs, as pessoas, que fazem esse evento ao mesmo tempo cultural e 
econômico. Mas cabe ao poder público e aí sim, com grande e força e com grande 
responsabilidade, o fomento e o estímulo para que de fato isso ocorra e mais ainda, que nós 
consigamos articular todos os atores envolvidos, de tal modo que esse grande valor, essa grande 
riqueza que é imaterial e subjetiva possa se converter de modo real e concreto em resultados 
para todos. (...)  
 
Quando Minas Gerais é convidado a se apresentar no ano que vem no evento em Madrid

1
, nós 

temos aí um bilhete premiado, resultado de um trabalho conjunto do governo com o 
FECOMÉRCIO, os chefs, os produtores, todos, enfim. Temos em mãos uma oportunidade que é 

                                                           

1
 Aqui o governador refere-se ao Madrid Fusión, o evento gastronômico internacional mais importante do mundo. 

Na edição de 2013, o estado de Minas Gerais participou do evento expondo sua culinária reinventada por três 
chefs mineiros.  
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raríssima e singular de apresentar uma grande riqueza do nosso estado que de fato, mostra ao 
Brasil e ao mundo que nós temos grandes atrativos. Nós teremos a partir de 2013, grandes 
eventos internacionais em Minas Gerais. Não há dúvida que a gastronomia é uma âncora como 
aquilo que se prende.  
 
(...) Fizemos um levantamento, o Secretário Agostinho me relata, uma pesquisa que foi feita no 
Brasil pela EMBRATUR, o que o turista brasileiro associa primeiro ao ouvir o nome do estado de 
Minas Gerais: culinária, gastronomia, a boa mesa, as delícias. Quando vamos ao Rio de Janeiro, 
por exemplo, as pessoas falam, isso é muito bom, que delícia, é de Minas, essa frase é muito 
conhecida. Então significa produto de qualidade. Portanto essa bandeira que estamos 
levantando em irmandade com todos é algo que nos alegra muito.” 

O discurso do governador Anastasia nos chamou a atenção, em particular, pela tentativa 

incisiva de colocar a cozinha mineira como um elemento identitário da região. O governador 

cita a pesquisa da EMBRATUR que mostra que dentre todos os atrativos de Minas Gerais, a 

cozinha típica é a primeira coisa que vem à cabeça dos brasileiros quando escutam o nome do 

estado. Sabemos que essa associação de Minas Gerais e seus habitantes com a comida 

regional é antiga, fruto de uma construção histórica, mas que, ao mesmo tempo, contou com a 

participação da classe política e da mídia nesse processo.  

Ao longo do seu discurso, o governador nos confirma que se isso ainda se dá no momento 

presente. Quando ele fala da importância da participação de Minas Gerais no Madrid Fusión, 

em 2013, o evento de gastronomia mais importante do mundo, ele nos deixa claro o seu 

desejo de exibir o estado de Minas Gerais através da sua gastronomia. Anastasia enfatiza que 

a participação do estado no evento teve um incentivo do seu governo e trata essa 

oportunidade como um “bilhete premiado”, uma oportunidade rara de mostrar ao mundo as 

suas riquezas.  

Ao citar a participação de Minas Gerais no Madrid Fusión e a forma como os cariocas veem a 

cozinha mineira, isso nos faz pensar que a forma pela qual espera-se que o estado seja visto, 

dentro ou fora do país, passa pela cozinha regional enquanto uma riqueza imaterial e um 

atrativo turístico. Com isso, quando o governador diz que vem “levantando essa bandeira”, 

isso reforça a nossa hipótese de que o poder público continua a ter uma participação ativa na 

formação do discurso que associa os mineiros à sua cozinha típica.  

Mais recentemente, outras duas ações do governo de Anastasia também vieram a destacar a 

culinária regional. A primeira delas foi a aprovação da Lei nº 20.577, de 21/12/2012 que institui 

o dia 5 de julho como o “dia da gastronomia mineira”. A escolha da data presta uma 

homenagem ao nascimento do escritor Eduardo Frieiro, professor da Universidade Federal de 

Minas Gerais e autor de “Feijão, Angu e Couve – ensaio sobre a comida dos mineiros”.  

Publicado em 1966, o livro foi a primeira obra a abordar a culinária mineira sob os aspectos 

histórico, antropológico e sociológico. A segunda ação do governador foi a promulgação da lei 

nº 20.694 de 23 de maio de 2013 que, no art. 8º reconhece a gastronomia como cultura, 
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passando a ser item para projetos culturais no Estado, por meio de Lei de Incentivo.  

 

IV. O OFÍCIO DAS QUITANDEIRAS DE MINAS GERAIS COMO PATRIMÔNIO 
CULTURAL IMATERIAL 
 

 

Em Minas Gerais, as cozinheiras que fazem e vendem quitandas são conhecidas como 

quitandeiras ou biscoiteiras. No estado, diferentemente do restante do país, a palavra 

quitanda refere-se à pastelaria caseira, ou seja, os bolos, as rosquinhas, as broinhas, as 

broas, os biscoitos e os sequilhos. Nesse tipo de comércio, que só acontece nas cidades 

pequenas, a venda das quitandas se dá por encomendas, de forma que não é necessário 

pagamento adiantado e é o cliente quem vai até a casa da quitandeira para buscá-las. Mesmo 

com o crescimento do número de padarias, esse tipo de venda ainda persiste nas cidades 

pequenas de Minas Gerais.  

 

Muitas tradições que envolvem o preparo e o consumo das quitandas persistem até hoje no 

interior de Minas. A partir dessas evidências é que pensamos, nesse trabalho, em promover 

uma reflexão acerca do ofício das quitandeiras enquanto um patrimônio cultural imaterial. O 

oficio das quitandeiras ainda não foi registrado como patrimônio, embora ele venha sendo 

declarado como tal nos discursos dos representantes do poder público, em particular, no 

município de Congonhas, onde acontece, há 13 anos, o Festival da Quitanda.  

 

Na pesquisa de campo realizada entre os anos de 2012 e 2013, nos municípios de 

Congonhas, Entre Rios de Minas, São Brás do Suaçuí e Ouro Preto, pudemos observar que 

algumas tradições que envolvem o preparo, a venda e o consumo das quitandas persistem 

até hoje no interior de Minas. Baseando-nos na metodologia da entrevista semiestruturada, 

entrevistamos, ao todo, quatorze quitandeiras da região. A seguir, apresentaremos algumas 

conclusões baseadas nessas entrevistas. 

O fato que nos chamou a atenção, primeiramente, é que as quitandeiras, como no passado, 

ainda vendem as suas quitandas por encomendas. Ressaltamos que esse tipo de venda é 

bem típico das cidades pequenas e, por isso, não a encontramos na capital, onde só é 

possível comprar as quitandas nas padarias. Dessa forma, as quitandas são feitas na casa da 

própria quitandeira e o cliente passa na sua casa para buscar a encomenda. Normalmente, o 

preço cobrado é pela “receita”2 e as quitandas são entregues ao cliente em grandes latas de 

plástico ou de alumínio (antigamente, latas de margarina), onde são estocadas. 

                                                           

2
 A quantidade de quitandas de cada receita é incerta, pois cada quitandeira tem a sua própria receita. Por 

exemplo, a receita de biscoito de polvilho da quitandeira A pode render uma lata de alumínio cheia enquanto que a 
receita da quitandeira B, pode render duas latas. Portanto, a referência de quantidade é o volume de quitandas e 
não o peso ou unidades.  
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Outra tradição que se mantém é a utilização do fogão a lenha e o forno de barro, que podem 

ser encontrados com frequência nas casas do interior. Por causa desses fornos que emitem 

uma grande quantidade de calor, observamos que, nessas casas, a cozinha é o último 

cômodo, estando próxima ao quintal ou a um espaço aberto onde fica o forno de barro.  

 

Num contraste entre o tradicional e o moderno, vimos nas casas das quitandeiras que, sem 

perder a prioridade, o fogão a lenha e o forno de barro dividem o espaço da cozinha com os 

fornos elétricos e industriais. Outro traço de modernidade é a incorporação de novos 

instrumentos de cozinha, que antes não eram utilizados pelas suas mães ou avós, como as 

batedeiras e os liquidificadores. Temos aí, então, uma reconfiguração do “modo de fazer” que, 

pautado na tradição, não ignora as facilidades advindas da tecnologia. 

 

No entanto, conforme o depoimento das nossas entrevistadas, as receitas são feitas da 

mesma forma nos dias hoje, com a mesma técnica e os mesmos ingredientes. Ao contrário 

dos estabelecimentos comerciais, as pessoas que fazem as quitandas de forma artesanal 

continuam a usar a banha de porco no lugar da margarina, a nata no lugar do creme de leite e 

nenhuma delas abre mão dos ovos caipiras, normalmente vindos do galinheiro que mantêm 

no quintal das suas casas. 

 

No que diz respeito ao aprendizado do ofício, tradicionalmente, ele se dá pela oralidade, 

normalmente entre pessoas da mesma família. Esse “modo de fazer”, passado de geração em 

geração está registrado nos cadernos de receita que, devido a sua importância na memória da 

família, são muitas vezes vistos como uma herança. 

 

Quanto aos motivos para trabalharem com as quitandas, embora nos relatos das quitandeiras 

que entrevistamos eles variem entre uma forma de passar o tempo e o prazer de realizar uma 

atividade que gostam, notamos que o motivo principal é o econômico, constituindo-se a venda 

das quitandas uma renda complementar à da família. Com isso, saberes e práticas que vêm 

de seus antepassados vão sendo reapropriados, tornando-se um trabalho, um meio de 

ganhar a vida. 

 

A maior parte das quitandeiras que entrevistamos são donas de casa. Muitas delas, com baixa 

escolaridade, sem qualificação ou porque os maridos ou os pais não permitiram que 

trabalhassem fora, escolheram vender as quitandas como uma forma de ganhar dinheiro sem 

sair de casa. Essa atividade artesanal, então, que não exige muita qualificação e que pode ser 

feita na sua própria casa, tornou-se uma solução para gerar uma renda a mais para a família.  
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Contudo, essa solução, de transformar um saber fazer que vem dos antepassados em 

atividade econômica, parece ter funcionado bem no passado, pois, hoje em dia, a geração 

mais jovem não se interessa em trabalhar com as quitandas, conforme o relato das 

entrevistadas. Outra questão que surgiu constantemente nas entrevistas, principalmente 

entre as quitandeiras idosas, é que suas famílias querem que elas parem de trabalhar, 

embora elas queiram continuar, mesmo que seja diminuindo o ritmo do trabalho. Esses fatos 

nos fizeram refletir acerca da continuidade do ofício, dado que esse aprendizado, passado de 

geração em geração, está se perdendo.  

 

Enfim, as nossas entrevistas confirmam a forma como as quitandeiras aparecem no 

imaginário dos habitantes do estado, enquanto as avós, mães, tias, cozinheiras da família e 

guardiãs de um conhecimento que vem dos antepassados. O papel histórico que a mulher 

teve na formação da culinária brasileira ajuda a reforçar essa imagem da quitandeira como a 

dona de casa, a cozinheira da família.  

“Olhando para a formação da cozinha brasileira (...) aponta-se com destaque o trabalho, o saber 
e o espaço da memória do que se come, pela mão da mulher. Memória ativa de experiências, 
receitas, rituais do fazer e servir à mesa. (...) É a cozinha importante espaço de poder, marcando 
papéis sociais, determinando relações sociais e determinando ainda hierarquias da casa que na 
tradição brasileira estão no gênero feminino. Assim, estar na casa é projetar a mulher e seu lugar 
na casa. Não apenas um lugar de trabalho ou status sob o comando masculino. É também a 
representação da ‘mãe provedora’, a mãe que alimenta.” (LODY, 2006, p. 149) 

 

 

Algranti (1997, p. 120) ressalta que esse papel que a mulher ocupa na casa iniciou-se nos 

tempos coloniais, cujas primeiras cozinheiras foram as índias. 

“Se a mulher desempenhou em todas as civilizações o papel de provedora de alimentos da 
família e de responsável pela organização doméstica, nos primeiros tempos da colonização, em 
virtude da falta de mulheres brancas, as índias assumiram seu lugar, ensinando a socar o milho, 
a preparar a mandioca, a trançar fibras, a fazer redes e a moldar o barro. [...] No espaço de 
domicílio, e no que toca aos costumes domésticos, a figura feminina ganhou destaque, embora 
seja inegável que sua importância e influência na colonização não ficaram restritas à esfera 
doméstica [...] toda a sua educação era voltada para o casamento, para as atividades que 
deveriam desempenhar enquanto mães e esposas”. (ALGRANTI, 1997, p. 120) 

 

Reforçado pelo papel histórico da mulher no espaço da casa, em volta das quitandeiras, 

formou-se, então, um amplo imaginário em que elas aparecem como as verdadeiras guardiãs 

da memória familiar, detentoras de um saber que, ao mesmo tempo, traz memórias mais 

amplas, regionais. Dessa forma, o produto de seu trabalho, a quitanda, transforma-se em um 

bem simbólico, repleto de significados da família e da região.  

 

Assim, enquanto um símbolo do estado de Minas Gerais, as quitandas e o ofício das 

quitandeiras estão diretamente associadas à identidade regional, tornando-as um 

“monumento” da memória coletiva da região. Em outras palavras, a culinária é um dos modos 

pelos quais essa identidade toma materialidade e que dá concretude ao discurso acerca da 
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cultura mineira. Ao representar o passado e torná-lo presente nas pessoas que o vivenciam, o 

ambiente que cerca a cozinha regional, também cerca de monumentos essa memória. 

 

O ambiente da cozinha e o os objetos semióforos3 que são utilizados na feitura das quitandas 

transcendem a figura da quitandeira e auxiliam na reprodução do imaginário acerca de Minas 

Gerais. A casa da roça, o fogão a lenha, o forno de barro, os tachos de cobre, as gamelas, 

cuias e os instrumentos empretecidos pela fuligem do fogão remetem a aspectos que 

caracterizam, identificam e especificam o mineiro, tornando-se símbolo de sua identidade. 

Contudo, destacamos que esses símbolos não são naturalmente dados, uma vez que são 

resultado de um processo de construção histórica. Todos esses objetos, portanto, constam no 

discurso acerca da identidade mineira como pertencentes aos antepassados, que são 

ressignificados no presente.  

 

Nesse sentido, sustentamos que as quitandeiras também são semióforos4, na medida em que 

trazem consigo um passado representado e transmitido na forma de receitas. Recorrer ao 

conhecimento dessas pessoas, então, insere os habitantes de Minas num continuum. As 

quitandeiras mais velhas tornam-se uma referência desse conhecimento que remete a uma 

memória coletiva do estado de Minas Gerais. É esse passado, por sua vez, que se associa à 

identidade regional, podendo ser considerado um patrimônio cultural do estado. 

 

V. Conclusão 

 

Nesse artigo, procuramos investigar de que forma a culinária regional pode ser considerada 

um bem cultural e um patrimônio imaterial. Pensando no ato de comer como um ato social, 

concluímos que a culinária típica confere um sentimento de pertencimento para uma 

determinada sociedade, uma vez que ela reflete sua história, usos, condutas e costumes.  

 

Com o foco no estado de Minas Gerais, vimos que o poder público vem elaborando políticas a 

fim de promover a culinária regional como um bem cultural e que a patrimonialização dos seus 

elementos seriam uma forma de dar concretude ao discurso que associa a identidade dos 

mineiros com sua cozinha típica. Notamos, no entanto, que as ações do governo por si só não 

são capazes de promover um sentimento de pertencimento nos habitantes do estado. 

                                                           

3
 Tomamos, aqui, o conceito de Marilena Chauí, que denomina de semióforos os objetos carregados de força 

simbólica, caracterizado por um traço fundamental que o faz precioso – a sua singularidade. Um semióforo é 
fecundo porque dele não param de brotar efeitos de significação. CHAUÍ, M. A nação como semióforo. Brasil: mito 
fundador e sociedade autoritária. São Paulo: Perseu Abramo, 2000. p. 11 a 29. 

4
 Pensamos aqui no conceito de homens semióforos de Krysztof Pomiam (1994) que nos atenta para o fato de que, 

da mesma forma que existem objetos semióforos, existem homens semióforos que carregam um significado que os 
ultrapassa enquanto mediadores entre o mundo daqueles que os observam e o mundo que representam.  
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Pensando no alimento como um signo, um emblema de um povo ou de uma região, 

concordamos com Nora (1993) e Anderson (1993) que uma sociedade tem necessidades de 

criar raízes, símbolos. Sendo assim, podemos pensar no estado de Minas Gerais como uma 

“comunidade imaginada” no sentido proposto por Benedict Anderson (1993) ao evidenciar o 

caráter imaginário das nações, sendo a imagem da comunhão viva na mente de cada um. 

Então, a existência de um imaginário de Minas é essencial para que se possa falar no mineiro. 

Minas e os mineiros existirão enquanto existir a memória sobre eles. (ARRUDA, 1999) 

 

Dessa forma, patrimonializar seria uma tentativa de não deixar com que os bens culturais 

ligados à culinária se percam. Aqui, cabe pensarmos na “retórica da perda” que, de acordo 

com Gonçalves (1996), tende a inserir os bens culturais num processo histórico de 

transformação que levaria, inexoravelmente, à sua destruição. Assim, o papel das políticas de 

patrimônio deveria ser controlar esse processo de transformação e tentar recuperar o que 

estava sob ameaça de perda. 

 

Trazendo essa discussão para o ofício das quitandeiras de Minas Gerais, vimos que ele tende 

a se perder, caso não haja um incentivo para a sua continuidade. É nesse sentido que 

devemos pensar nos benefícios da sua patrimonialização, além é claro, da valorização e do 

reconhecimento do trabalho das mulheres que exercem esse ofício.  

 

Portanto, o plano de salvaguarda que envolve os patrimônios, como propõe o IPHAN, poderia 

atuar na melhoria das condições sociais e materiais de reprodução do conhecimento que 

possibilitaria a continuidade do ofício. Acreditamos, com isso, que o plano de salvaguarda 

poderia se inserir num projeto que promovesse a inclusão social para as pessoas, com ações 

como a da EMATER-MG, que investe na profissionalização das quitandeiras, na formação de 

novas profissionais e na sua inserção no mercado de trabalho. Esse investimento na culinária 

típica, por sua vez, aumentaria o potencial turístico da região, trazendo, com isso, benefícios 

econômicos para as pessoas. 
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RESUMO 

O projeto de extensão “Universidade e prisão” propicia ao discente da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro vivência de ensino, pesquisa e extensão na área temática de direitos humanos, 
segurança pública e sistema sociojurídico. O projeto desenvolve atividades investigativas e 
interventivas, desde 2011, na Penitenciária Industrial Esmeralino Bandeira (localizada no Complexo 
Penitenciário de Gericinó), com o objetivo de desenvolver, junto aos setores de serviço social, 
psicologia, educação e segurança da unidade prisional, uma atividade de grupo com os internos, 
propiciando a reflexão de temas diversos do cotidiano prisional e da vida social, através de filmes, 
documentários e técnicas de dinâmicas de grupos diversas. Neste sentido, o presente trabalho tem por 
objetivo apresentar através das atividades de pesquisa e extensão, as perspectivas e desafios do 
trabalho interinstitucional e interdisciplinar. Cabe a Instituição de Ensino o compromisso de formar 
profissionais que sejam capazes de trabalhar numa visão de totalidade, sem anular seu saber individual 
diante do saber coletivo. Desta forma, acredita-se que a universidade possui um papel de extrema 
importância, ou seja, o de formar profissionais comprometidos com seu trabalho, priorizando a 
qualidade do mesmo, tendo a consciência de que, para desenvolvê-lo com êxito, é necessária a 
interdisciplinaridade.  

Palavras-chave: Ensino. Extensão. Prisão. Interdisciplinariedade 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem a proposta de apresentar o projeto de extensão “Universidade e 

Prisão: um diálogo crítico e dialético” da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). 

A Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro foi 

criada em 15 de abril de 2010 (Autorizado pela resolução UNIRIO nº 3207, de 29.10.2009), 

através de uma iniciativa da equipe de serviço social do Hospital Federal Gafreé e Guinle 

(UNIRIO), que estruturou o projeto político pedagógico do curso.  

A formação em Serviço Social deve estar pautada em currículos plenos dotados de 

flexibilidade, observando a maleabilidade na organização dos conteúdos, as singularidades 

regionais e locais, sem perda de referencial básico nas disciplinas fundamentais do currículo. 

Vale considerar também a dinâmica presente na organização de todos os componentes da 

estrutura curricular, de forma que possibilite a compreensão dos dilemas e desafios com os 

quais o profissional se defronta no universo da produção e reprodução da vida social.  

O projeto pedagógico da Escola de Serviço Social da UNIRIO combina o domínio das 

principais referências teóricas utilizadas pela profissão com a qualificação técnica para 

desenvolvimento da dimensão investigativa necessária à apreensão a dinâmica dos 

fenômenos sociais, intervir na realidade e construir estratégias profissionais referenciadas pelo 

arcabouço teórico e técnico reconhecido, hegemonicamente, pela categoria. Ressalte-se que 

tal processo requer também um investimento em atividades complementares como a 

monitoria, iniciação científica, seminários, produção científica e os projetos de extensão 

universitária, que materializam a função social da Universidade Pública. Assim, entende-se 

que o compromisso profissional assumido pelo Serviço Social na contemporaneidade será 

reafirmado no exercício do ensino, da pesquisa e da extensão. 

Nesse sentido, as atividades de pesquisa e extensão foram articuladas e estruturadas na 

Escola de Serviço Social a partir do Laboratório de Pesquisa e Extensão em Serviço social, 

que é uma proposta que articula atividades investigativas e interventivas, que busca 

desenvolver no corpo discente as habilidades e competências relacionadas ao Núcleo de 

Fundamentos do Trabalho Profissional do Currículo de Serviço Social. 
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O Laboratório operacionaliza suas ações através dos seguintes Núcleos de Pesquisa e 

Extensão: “Serviço Social e Saúde”; “Serviço Social, Educação, Comunicação e Cultura”; e, 

“Serviço Social e o sistema Sociojurídico”. 

Esclarecemos que o presente projeto de extensão está articulado ao Núcleo “Serviço 

Social e o sistema Sociojurídico”, tendo como proposta inicial desenvolver atividades 

extensionistas com os profissionais e usuários da Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária do Rio de Janeiro (SEAP/RJ).  

O sistema sociojurídico é composto por diversas instituições, que tem como temática 

comum “Os Direitos Humanos e a Justiça”, dentre elas: Tribunal de Justiça (Varas de Infância, 

Juventude e do Idoso), Ministério Público, Departamento Geral de Ações Sócio Educativas 

(DEGASE) e SEAP/RJ. Dentre estas diversas áreas, optamos por trabalhar com o campo 

sociojurídico, onde se torna mais explícita a questão da justiça e, muitas vezes, da defesa ou 

mesmo intransigência dos Direitos Humanos: o sistema penal. 

Uma vez que o projeto desenha atividades extensionistas para o ano letivo de 2011, 

2012 e 2013, período em que a Escola de Serviço Social da UNIRIO estará se consolidando e 

formando sua primeira turma de bacharéis em Serviço Social, seria inviável atender a 

totalidade de instituições que compõe a SEAP/RJ (46 unidades prisionais). Nesse sentido, 

optamos em realizar um projeto piloto na Penitenciária Industrial Esmeraldino Bandeira, sendo 

esta escolha direcionada pelo critério de acessibilidade e viabilidade, uma vez que essa 

unidade prisional possui atividades educativas e laborativas propostas aos internos, sendo 

considerada pela respectiva Secretaria como a unidade mais propícia à “ressocialização” dos 

mesmos. 

A Penitenciária Industrial Esmeraldino Bandeira (SEAP-EB) foi criada em 16/09/1957, 

possuindo uma arquitetura prisional antiga, que privilegia atividades educacionais, 

socioeducativas, culturais, esportivas e laborativas. A unidade possui um galpão Industrial 

gerenciado pela Fundação Santa Cabrini, que fornece atividade laborativa aos presos; 

ambulatório médico; a Escola de Ensino Supletivo Angenor de Oliveira Cartola, que oferece o 

ensino fundamental (esclarecemos que essa foi à primeira escola criada no interior de uma 

unidade penal na América Latina), sala de Leitura para Internos e quadra esportiva. 

As atividades do presente projeto estão subdivididas em quatro etapas, uma vez que a 

Escola de Serviço Social encontra-se em fase de consolidação do curso de serviço social, 

tendo em 2013.1 discentes de primeiro ao sétimo período acadêmico. Nesse sentido, as ações 

extensionistas são organizadas de acordo com o período acadêmico do discente, com vistas a 
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contribuir para seu processo de formação profissional, bem como manter coerência com as 

habilidades e competências, que são desenvolvidas em cada período letivo. 

Alunos de primeiro, segundo e terceiro períodos:  

Esses alunos ingressantes na Escola de Serviço Social ainda não possuem clareza da 

profissão, de suas atribuições privativas e dos diversos campos sócio ocupacionais. Logo, ele 

desenvolverá dentro do projeto as atividades de Grupo de Estudo, constituído como um 

espaço de leitura e debate teórico sobre as temáticas que se relacionam ao campo 

sociojurídico. 

Alunos de quarto e quinto períodos: 

Nesse período os alunos já estão habilitados e possuem as competências - 

teórico-metodológicas, ético-política e técnico-operativa - para iniciar o processo interventivo, 

tendo o acompanhamento, suporte profissional e a supervisão do professor-responsável.  

Alunos de sexto, sétimo e oitavo períodos: 

Nesses períodos acadêmicos, o aluno está desenvolvendo as habilidades de pesquisa, 

logo estão aptos a iniciarem a coleta e análise de dados de pesquisas junto ao campo 

sociojurídico. 

O presente trabalho tem a proposta de explicitar a fundamentação teórica e metodológica 

do projeto de extensão, bem como os resultados das ações desenvolvidas em 2012 / 2013. 

Neste sentido, o trabalho apresentará inicialmente a fundamentação teórica do projeto de 

extensão; numa segunda parte a organização metodológica e em nível de considerações 

finais, os primeiros resultados alcançados no projeto de extensão. 

 

I. PERSPECTIVAS E DESAFIOS DO TRABALHO INTERDISCIPLINAR.  

 

1.1. O trabalho do serviço social no sistema sociojurídico: a questão da 

instrumentalidade. 

Desde a década de 30, no cenário brasileiro, os assistentes sociais atuam no campo 

sócio ocupacional caracterizado como sociojurídico, sendo constituído pelos Juizados de 

Menores dos estados do Rio de Janeiro e São Paulo e, na década de 50, pelo sistema 

penitenciário do Rio de Janeiro. Porém, é no início do século XXI, especificamente durante a 

realização da primeira sessão temática denominada “Serviço social e sistema sociojurídico” 

no 10º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (2001), que ocorre um avanço e 

construção de identidade nesta área. 
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Em seguida, outras ações se desenvolveram, no sentido de legitimar este campo de 

atuação do serviço social, como: a constituição da comissão sociojurídica pelo CRESS – 7ª 

Região (RJ) em 2002; a realização do Encontro Nacional do Serviço social no campo 

sociojurídico, realizado em 2004, em Curitiba; a realização da oficina temática “Serviço social 

sociojurídico” em 2003 no Congresso Paranaense de Assistentes Sociais; a incorporação da 

disciplina sobre o campo sociojurídico na grade curricular da graduação da Faculdade em 

Serviço social da UERJ. 

As instituições que constituem o campo sociojurídico são caracterizadas pela relação 

contraditória entre a garantia dos direitos e a violação de direitos, ou seja, configuram-se 

como instituições que interferem na vida cotidiana de pessoas, legitimando o controle do 

Estado sobre a vida privada e relações sociais.  

 

Os profissionais se deparam, muitas vezes, com o poder de decidir sobre a 
vida do usuário dos serviços, na medida em que significativa demanda da 
intervenção profissional se expressa na realização de pareceres sociais e 
exames criminológicos cujos conteúdos servem de subsídios para que 
autoridades deliberem sobre a vida alheia. (PEQUENO, 2004, p. 12) 

 

O assistente social possui o desafio de refletir se o seu processo de trabalho está 

respaldado numa perspectiva de disciplinarização ou se desenvolve ações na direção da 

defesa dos direitos humanos e sociais. 

Ressaltamos a importância da base teórico-metodológica da profissão, no sentido de 

configurar um conhecimento teórico que seja capaz de decifrar as múltiplas expressões da 

Questão Social e a análise institucional e macro análise do campo sociojurídico. Ou seja, a 

necessidade de desenhar um caminho metodológico que ultrapasse a dimensão 

psicologizante e criminalizadora da Questão Social, considerando o contexto social mais 

amplo e direcionando a intervenção do serviço social de acordo com a direção do projeto 

ético-político.  

 

Um dos maiores desafios para nós, assistentes sociais, no entanto, ainda é a 
efetivação do trabalho cotidiano numa perspectiva da saída do “caso” e de 
sua inserção no contexto social mais amplo – nas dimensões local e 
macrossocial -, o que, evidentemente, não cabe somente ao profissional que 
fica na ponta do atendimento, aquele que realiza as entrevistas e as visitas 
domiciliares entre suas várias atividades, mas a um coletivo composto por 
várias áreas do conhecimento e que paute sua ação pela necessária 
organização e articulação profissional e política. (FÁVERO, 2010, p. 144) 

 

Outra questão relevante é garantir a produção de conhecimento e processos 

investigativos sobre a matéria do serviço social nesse campo sócio ocupacional, subsidiando 

assim uma leitura crítica da realidade, ressaltando a perspectiva da garantia de direitos e não 

da base punitiva e coercitiva. 
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Além da base teórico-metodológica e ético-política, o assistente social deve 

desenvolver seu aparato técnico-operativo de acordo com os objetivos e a direção social da 

profissão, não caindo nas armadilhas da burocratização e da banalização da rotina. O 

assistente social tem que identificar a matéria de seu trabalho como sendo as relações 

sociais e, especificamente, a relação de custódia: “Essa matéria decorre das formas 

históricas como se institui a punição que sofre mudanças quanto às concepções que 

permeiam as sociedades sobre o que é o crime, quem é o criminoso (...).” (PEREIRA, 2010, 

p. 175) 

A complexidade do trabalho do assistente social no campo sociojurídico é dada pelas 

inter-relações existentes entre a estrutura da sociedade, o funcionamento do sistema jurídico 

e o atendimento das necessidades da população. Entre as várias atribuições do assistente 

social neste campo sócio ocupacional, destacamos: 

 Assessorar os órgãos públicos judiciais, a serviços de assistência jurídica e 

demais profissionais deste campo, em questões específicas de sua profissão; 

 Realizar perícias e estudos sociais, bem como pareceres da área de sua 

competência, em consonância com os princípios éticos da profissão; 

 Planejar e executar programas destinados à prevenção e integração social de 

pessoas e/ ou grupos envolvidos em questões judiciais; 

 Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise 

social, dando subsídios para ações e programas no âmbito jurídico; 

 Treinamento, supervisão e formação de profissionais e estagiários nesta área. 

Nesse sentido, o núcleo de pesquisa Serviço Social e o sistema Sociojurídico tem como 

objeto de estudo, pesquisa e extensão a questão da instrumentalidade do Serviço Social 

nesses diversos campos ocupacionais, iniciando a problematização na área prisional.  

A temática da instrumentalidade do serviço social não se constitui apenas em termos 

teórico-filosóficos, mas como reflexões constituintes dos processos históricos da realidade 

social e têm como matéria prima a profissionalidade do serviço social, cotidianamente 

construída, conduzida e reconstruída no movimento entre conservadorismo e renovação. 

A instrumentalidade é uma capacidade que a profissão vai adquirindo na medida em que 

concretiza objetivos. Ela possibilita que os profissionais objetivem sua intencionalidade em 

respostas profissionais. É por meio desta capacidade que os assistentes sociais modificam, 

transformam, alteram as condições objetivas e subjetivas e as relações sociais existentes no 

nível do cotidiano. Na medida em que os profissionais utilizam, criam e adequam às condições 

existentes, transformando-as em meios para a objetivação das intencionalidades, suas ações 

são portadoras de instrumentalidade. 
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Todo trabalho social possui instrumentalidade, a qual é construída e reconstruída na 

trajetória das profissões pelos seus agentes. Esta condição inerente ao trabalho é dada pelos 

homens no processo de atendimento às necessidades materiais (comer, beber) e espirituais 

(relativas à mente, ao intelecto) suas e de outros homens. Pelo processo de trabalho os 

homens transformam a realidade, transformam-se a si mesmo e aos outros homens. Assim, os 

homens reproduzem material e socialmente a própria sociedade. A ação transformadora que é 

práxis, cujo modelo privilegiado é o trabalho, tem uma instrumentalidade. Detém a capacidade 

de manipulação, de conversão dos objetos em instrumentos que atendam as necessidades 

dos homens e de transformação da natureza em produtos úteis (e em decorrência, a 

transformação da sociedade). Mas a práxis necessita de muitas outras capacidades além da 

própria instrumentalidade. (Guerra, 2000). 

Muitas das requisições da profissão de serviço social são demandas contraditórias do 

capital e do trabalho e em nível de operar modificações imediatas no contexto empírico, 

exigindo respostas instrumentais. Ressaltamos que a intervenção profissional não se restringe 

a estas respostas instrumentais, ou seja, reconhecer e atender às requisições 

técnico-instrumentais da profissão não significa ser funcional à manutenção da ordem 

capitalista.  

Se as demandas com as quais trabalhamos são totalidades constituídas por 

determinações econômicas, políticas, culturais, sociais; então elas exigem mais do que ações 

imediatas, instrumentais, mecanizadas. Elas implicam intervenções que estejam articuladas a 

projetos profissionais aos quais subjazem referenciais teórico metodológicos e princípios ético 

políticos. 

A principal condição da instrumentalidade é a de ser uma mediação, ou seja, significa 

tomar o Serviço Social como totalidade constituída de múltiplas dimensões: 

técnico-instrumental, teórico-intelectual, ético política e formativa.  

Nesse sentido, o projeto de extensão propicia ao discente de Serviço Social e 

profissionais do sistema sociojurídico uma reflexão sobre a instrumentalidade da profissão e a 

sua interface com a interdisciplinaridade. 

Frente à heterogeneidade e multiplicidade de expressões da questão social e a 

complexidade do trabalho do assistente social no campo sociojurídico torna-se necessário à 

efetivação de inter-relações entre as diferentes ciências e profissionais, no sentido de buscar a 

consolidação de um trabalho interdisciplinar. 

309



Ressaltamos ainda que, as atividades extensionistas consistem na socialização de 

conhecimento e contribuição das produções e reflexões científicas para a comunidade e 

sociedade, propriamente dita, reafirmando a função social da universidade.  

 

2.2. Um breve olhar sobre as atividades extensionistas desenvolvidas no 

período de 2012/ 2013. 

No período de 2012, o projeto de extensão desenvolveu as atividades: Grupo de estudo 

e o Trabalho sócio educativo com os internos da Penitenciária Industrial Esmeraldino 

Bandeira. 

O Grupo de Estudo tem o objetivo de apresentar bibliografia diversificada sobre a área 

temática aos discentes, constituindo um espaço de leitura, debate e construção de um 

referencial teórico, que dê subsídios às etapas de investigação e intervenção. 

O grupo de estudo é efetivado todas as terças-feiras das 15 às 17 horas, tendo uma 

seleção de textos a serem lidos e debatidos pelos participantes, a partir da exposição de um 

filme ou documentário. Ele é aberto à participação de profissionais da área sociojurídica, bem 

como discentes de outros cursos e universidades, que tenham interesse pela temática. 

Trabalho sócio educativo com os internos – realizamos uma experiência piloto na 

Penitenciária Industrial Esmeraldino Bandeira, em função do grupo de estudos e pesquisa já 

ter realizado duas visitas institucionais na mesma. O trabalho sócio educativo consiste em 

apoiar e desenvolver, junto com o setor de serviço social e de psicologia da unidade prisional, 

uma atividade de grupo informativo e reflexivo com os internos, intitulado pelos mesmos como 

“Projeto reciclar é viver”1. Este projeto propicia a reflexão de temas diversos do cotidiano 

prisional e da vida social, através de filmes, documentários e técnicas de dinâmicas de grupos 

diversas. 

O projeto de extensão é desenvolvido junto aos setores de serviço social, psicologia, 

educação e segurança da unidade prisional. Neste sentido, os discentes desenvolvem 

conhecimentos e vivência em atividades interdisciplinares e interinstitucionais, cabendo a 

Instituição de Ensino o compromisso de formar profissionais que sejam capazes de trabalhar 

numa visão de totalidade, sem anular seu saber individual diante do saber coletivo.  

Desta forma, acredita-se que a universidade possui um papel de extrema importância, 

ou seja, o de formar profissionais comprometidos com seu trabalho, priorizando a qualidade 

                                                           

1
 Esclarecemos que este nome foi criado pelos próprios internos da SEAPEB, que participaram no período de 

2011.1 do Projeto e avaliaram a necessidade e importância de um trabalho sistemático e reflexivo (sócio educativo) 

com os internos sobre as temáticas do cotidiano prisional e da vida social. 
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do mesmo, tendo a consciência de que, para desenvolvê-lo com êxito, é necessária a 

interdisciplinaridade.  

Tendo clareza de que os saberes são sempre marcados pela incompletude e 

insuficiência de intervenções, o diálogo entre as diferentes áreas pode ser um caminho para 

se consolidar as atitudes necessárias à interação e consolidação de uma intervenção crítica. 

A metodologia interdisciplinar parte de uma liberdade científica, alicerça-se no diálogo e 

na colaboração, funda-se no desejo de inovar, criar, de ir além e exercita-se na arte de 

pesquisar, na qual se desenvolva a capacidade criativa de transformar a realidade.  

Percebe-se, contudo, que a retomada da totalidade do conhecimento através da prática 

interdisciplinar não é uma tarefa fácil, pois, tradicionalmente, a sua fragmentação desenvolveu 

uma cultura de trabalho, calcada em profissões essencialmente disciplinares, cuja tomada de 

decisão se processa de forma isolada, observando apenas as limitações de cada 

especialização. 

No projeto de extensão um dos grandes desafios ao trabalho interdisciplinar é efetivar o 

diálogo e interação entre as áreas da segurança (custódia no espaço prisional) e técnica 

(constituída pelos profissionais de serviço social, psicologia e educação), em função do 

caráter punitivo e disciplinador da instituição social prisão. 

A interdisciplinaridade apresenta-se, a partir da década de 60, como uma busca de 

respostas aos limites do conhecimento científico disciplinar e dicotômico, que caracteriza a 

ciência moderna. Neste sentido, a interdisciplinaridade tem a proposta de integrar o 

conhecimento e humanizar a ciência, considerando o homem como o ponto de partida e de 

chegada do processo de construção do conhecimento. 

A complexidade dos fenômenos sociais desafiam pesquisadores e profissionais com 

formação estritamente disciplinar. Segundo o Documento da Área Interdisciplinar da CAPES: 

 

A natureza complexa de tais problemas pede diálogos não só entre 
disciplinas próximas, dentro da mesma área do conhecimento, mas 
entre disciplinas de áreas diferentes, bem como entre saberes 
disciplinares, não disciplinares da sociedade e das culturas, 
dependendo do nível de complexidade do fenômeno a ser tratado. Daí 
a relevância, no mundo contemporâneo, de novas formas de produção 
de conhecimento que tomam como objeto fenômenos que se colocam 
entre fronteiras disciplinares, quando a complexidade do problema 
requer diálogo entre e além das disciplinas. Diante disso, desafios 
teóricos e metodológicos colocam-se para diferentes campos da 
ciência e da tecnologia. (CAPES, 2008, p. 1).  
 

Nas diversas atividades do projeto de extensão “Universidade e Prisão: um diálogo 

crítico e dialético” – especificamente o trabalho socioeducativo com os internos da SEAPEB – 
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buscamos efetivar o diálogo entre os diversos saberes, rompendo com as barreiras e 

fragmentações disciplinares.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

A proposta do presente trabalho foi apresentar brevemente o projeto de extensão 

“Universidade e Prisão: um diálogo crítico e dialético”, da Escola de Serviço Social da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, e seus resultados preliminares. 

A avaliação preliminar do projeto foi realizada de forma sistemática e processual durante 

todo o processo de implantação e desenvolvimento das atividades, ou seja, ao término de cada 

encontro do grupo de estudos e do trabalho sócio educativo foi realizada a monitoria e avaliação 

parcial. 

No grupo de estudos, os discentes destacaram a possibilidade de interação com a 

temática e o campo sócio ocupacional sociojurídico, além da oportunidade de integração com 

discentes de outras instituições de ensino superior e outros profissionais. Eles pontuaram ainda 

a oportunidade de articularem ensino, pesquisa e extensão, destacando a importância de 

discutirem um texto teórico e sua articulação com o conteúdo de um filme ou documentário. O 

grupo de estudos possui a participação de alunos de graduação e pós graduação de outros 

cursos e universidades, o que explicita sua representatividade e importância como fonte de 

debate e produção de conhecimento sobre esta área temática. 

No âmbito do trabalho sócio educativo, os internos destacaram que no grupo eles tiveram 

a possibilidade de repensarem e refletirem sobre questões como: o cotidiano prisional, o apoio 

e a “privação de liberdade” de seus familiares, as perspectivas de trabalho e as limitações e 

mudanças do mercado de trabalho. Eles ressaltaram a importância do trabalho, no sentido de 

efetivar um espaço de reflexão sobre o cumprimento da pena e a perspectiva de retorno à 

totalidade de suas relações sociais, no processo de cumprimento da liberdade condicional. 

Abaixo destacamos alguns depoimentos dos internos: 

 

Estou á 10 anos no sistema prisional, sou reincidente e pela primeira vez vejo 
um trabalho que de fato ressocializa o preso (Interno V) 

Quando soube do grupo, resolvi aparecer mesmo sem senha e me infiltrei no 
grupo...rs...desde então não faltei uma atividade. O grupo não pode parar, pois 
antes dele eu só pensava em coisas ruins, não acreditava que podia sair daqui e 
ser diferente. Com o grupo comecei a ter esperanças. (Interno CL) 

Outro dia assistimos, na escola, o filme do Vik “Lixo extraordinário”. Esse cara 
mudou a vida daquelas pessoas no lixão. Mostrou que eles podiam produzir 
arte, apresentou um novo caminho, uma nova vida. O grupo também fez isso 
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com a gente. Ele mostrou que podemos seguir um caminho diferente, que 
podemos reciclar nossas vidas. (Interno CR) 

Nós tivemos a ideia de multiplicar este trabalho para o pavilhão B, pedimos uma 
sala para o diretor e tudo que vocês fazem aqui, nós fazemos igualzinho lá 
dentro para os outros presos. Desenhamos na parede uma pirâmide da 
ressocialização, onde está em cima a assistência religiosa, e nas pontas, de um 
lado o „Projeto Vida‟ da psicologia e de outro o „Projeto Reciclar é viver‟. Este é o 
nome do projeto de vocês...rs...vocês nos ensinam a reciclar nossas vidas. 
(Interno M) 

 

Os depoimentos evidenciam a relevância do trabalho sócio educativo com os internos da 

SEAPEB e sua contribuição para o processo de reflexão sobre o cotidiano prisional e a 

totalidade da vida social. 

Ressaltamos ainda a relevância do projeto de extensão, no sentido de propiciar ao 

discente o desenvolvimento das competências teórico metodológicas, ético políticas e técnico 

operativas. Além do fato das atividades extensionistas oportunizarem a efetivação do papel 

social de produção e socialização de conhecimento científico e da dimensão interdisciplinar 

deste saber. 

Pensar as perspectivas e os desafios da interdisciplinaridade é buscar ultrapassar as 

fronteiras das disciplinas científicas, tentando identificar as especificidades que caracterizam o 

trabalho de cada um, o momento em que as disciplinas se aproximam ou se afastam no âmbito 

da investigação e da intervenção. 

Destacamos ainda, a importância de se empreender atividades de ensino, pesquisa e 

extensão de natureza interdisciplinar, na perspectiva de contribuir para o processo de 

construção do conhecimento. Sabendo que as práticas interdisciplinares requerem sólidas 

formações disciplinares, uma vez que o pensamento interdisciplinar somente se constrói na 

relação com o disciplinar. 
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RESUMO 

Este artigo analisa a relação dos avós que acompanham o crescimento dos netos através do espaço 
virtual. A abordagem utilizada foi de natureza qualitativa, através da análise dos dados revelados na 
entrevista a cinco avós que residem em Salvador, Bahia, em 2013, e se comunicam com seus netos 
através do Skype, precedida da assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido. O recorte é 
de natureza interdisciplinar entre a Sociologia, com as contribuições de Clarice Peixoto e Alda Brito da 
Motta; a Família na Sociedade Contemporânea, com Maria Lúcia Rocha-Coutinho e Giancarlo Petrini; o 
Direito, com Nelson Rosenvald e a Psicologia, com Jaan Valsiner e Ana Cecília Bastos. Revisitando as 
temáticas, procurou-se estabelecer um diálogo entre a utilização da tecnologia na relação entre avós e 
netos, para manutenção do vínculo familiar, ressaltando seu aspecto relacional, aproximando a 
temática família da teoria da psicologia cultural, embasado na legislação brasileira, com a Constituição 
da República de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Código Civil de 2002.  A questão 
central é saber se essa tendência para o uso da tecnologia viabiliza essa aproximação entre avós e 
netos e, por sua vez, garante o direito à convivência familiar. 

Palavras-chave: Família. Relação Intergeracional. Avós-Netos. Convivência Virtual.  
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INTRODUÇÃO 

 
O comportamento da família nuclear está em permanente mudança. Muitas vezes, os 

pais são obrigados a mudar de moradia temporária ou permanentemente para dentro ou fora 

do país devido aos fatores extrínsecos à sua vontade, como, por exemplo, o trabalho ou o 

estudo, e suprimem o direito à convivência dos netos com os avós. E como resolver esse 

distanciamento?  

O recorte deste artigo é no sentido de investigar como se processa a relação dos avós 

que acompanham o crescimento dos netos através do espaço virtual, pois a distância 

geográfica exige que as famílias adotem outras formas de convivência, que não a “casa” como 

único locus.  

A metodologia da abordagem qualitativa utilizou como técnica a entrevista com 

perguntas semi-abertas a cinco avós que residem em Salvador na Bahia durante os meses de 

março a maio de 2013, precedida pela assinatura do termo de consentimento livre e 

esclarecido, e se comunicam com seus netos através do Skype, ferramenta da internet, que 

funciona como uma espécie de telefone e, onde através da “webcam” as imagens são 

refletidas. A pós-modernidade na relação familiar utiliza a tecnologia como o veículo ou canal 

de comunicação que aproxima e integra a família.  

Este artigo analisa a relação intergeracional familiar que utiliza essa ferramenta para 

aproximar os seus entes e manter o pertencimento nesse contexto. O foco é de natureza 

interdisciplinar entre a Sociologia, com aporte teórico as contribuições de Clarice Peixoto e 

Alda Brito da Motta; a Família na Sociedade Contemporânea, com Giancarlo Petrini; o Direito, 

com Nelson Rosenvald, e a Psicologia, com Jaan Valsiner e Ana Cecília Bastos. Revisitando 

as temáticas, procurou-se estabelecer um diálogo entre a utilização de tecnologia na relação 

entre avós e netos, para manutenção do vínculo familiar, de grande importância para a 

sociedade brasileira, ressaltando seu aspecto relacional, bem como aproximando a temática 

família da teoria da psicologia cultural, visto sob os auspiciosos “olhos” da legislação 

brasileira, através da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 em seu art. 227, 

que contempla o direito à convivência familiar; ratificado no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Lei 8.069/90, nos arts. 4º e 19, que preserva a família como um local de criação 

e educação, e mais, na Lei n° 12.398/2011 que acres centou o parágrafo único ao art. 1.589 da 

Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e deu nova redação ao inciso VII do art. 

888 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973(Código de Processo Civil), que estende aos 

avós o direito de visita aos netos; bem como estende aos idosos o direito à convivência 

familiar na lei 10.741/03, em seu art. 3º.   
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O uso da tecnologia viabiliza essa aproximação entre avós e netos e, por sua vez, 

garante o direito à convivência familiar? Este comportamento vem sendo estimulado pelas 

famílias brasileiras e merece um aprofundamento científico. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia é a qualitativa, peculiar da pesquisa das Ciências Sociais. O método 

escolhido foi o indutivo, porque de acordo com as respostas dos entrevistados, o diálogo foi 

sendo construído com os autores que tem similaridade com a temática.  

Para a construção do artigo na fase exploratória foi aplicada uma entrevista de 

perguntas semi-abertas a cinco avós que residem em Salvador durante os meses de março a 

maio de 2013. Esses avós, nesta fase, afirmaram que cuidam dos seus netos na ausência dos 

pais. Este foi o ponto de partida desta pesquisa para analisar a relação entre avós e netos. A 

faixa etária dos avós foi de 60 à 68 anos, três são avós e dois avôs, todos de classe 

econômica média, com nível de escolaridade superior completo e com um certo domínio de 

algumas ferramentas da internet. Todos têm moradia própria, convivem com seu cônjuge e 

mais algum parente, filho(a) ou sobrinho(a). Uma das hipóteses levantadas nesta fase é que, 

pela distância, a relação intergeracional seria possibilitada pelo Skype. Em três situações 

essa hipótese foi comprovada, porque seria uma forma acessível e de baixo custo, uma vez 

que o tempo de conversa duraria em média quatro horas. Em outras duas situações, os avós 

moram na mesma cidade que os netos, mas os avós estão trabalhando e os netos em casa, 

sem os pais que também estão trabalhando.  

Já na fase posterior, as perguntas foram ajustadas para incluir os avós que estão mais 

próximos de seus netos, ou seja, não é a distância geográfica a única causa que possibilita o 

diálogo entre avós e netos. Eles podem estar residindo na mesma cidade, mas com pouca 

frequência de visita, então utilizam o Skype para viabilizar instantaneamente esse convívio.  

Outra técnica utilizada foi a revisão de literatura, e para viabilizar esse diálogo, foram 

revisitados conceitos sobre relação intergeracional de Clarice Peixoto e Alda Brito da Motta; a 

Família nuclear e seu comportamento e convivência na contemporaneidade, com Maria Lúcia 

Rocha-Coutinho e Giancarlo Petrini; o Direito de família, com Nelson Rosenvald, na 

perspectiva do direito ao afeto, o direito à convivência familiar e o direito à visita; e a Psicologia 

cultural, com Jaan Valsiner e Ana Cecília Bastos numa perspectiva pós-moderna no estudo do 

comportamento do grupo cultural. 

A abordagem qualitativa dos dados coletados nas entrevistas realizadas teve como 

base teórica a Laurance Bardin, de análise semântica do contexto.  
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RELAÇÃO INTERGERACIONAL 

 

O recorte da relação intergeracional é feito nesta pesquisa sob a perspectiva da família 

entre avós e netos. 

A relação entre avós e netos existe porque se pressupõe a existência da 

consanguinidade ou afinidade, e está diretamente ligada à ideia de diferentes gerações. 

Assim também são distintos os contextos históricos e os aspectos sociopolíticos entre as 

gerações.  

Donatti(2008,p.31) desenvolve ‘a teoria relacional para observar a família, avaliar a 

situação e intervir segundo o método relacional’. Isto significa que as questões familiares 

nascem nas relações e não nos indivíduos. Assim é a construção da relação intergeracional 

entre avós e netos através do Skype – um canal de comunicação estabelecido entre esses 

atores para viabilizar a relação entre eles. Os avós acompanhando a pós-modernidade, e os 

netos estreitando os laços afetivos com os avós. É nesse ciclo relacional que um espera do 

outro, os avós esperam o afeto dos netos, e os netos, a comunicação dos avós. 

Relacionam-se porque há o livre arbítrio de cada um no sentido de alcançar e atender ao 

outro. 

Essa relação que se estabelece e fortalece os vínculos familiares para (Petrini, 2007,    

p.221)  

A família pode oferecer alguns bens que dependem dos vínculos que se 
estabelecem entre os seus membros por causa da natureza específica de 
suas relações, - os bens relacionais, a paternidade, a maternidade, a filiação, 
que vão além do afeto, do apoio mútuo e da proteção e constituem bens que 
somente a família pode proporcionar. 
 

Essa dinâmica da relação familiar vai incorporando contornos diferentes. Britto da 

Motta(2007) já apontava o dinamismo das relações familiares não somente na sua estrutura, 

‘mas também quanto à sua realização no tempo, “natural” e social”, assumindo novas 

configurações’. A família não é somente a nuclear, mas também a família autopoiética, 

estendida, reconfigurada, monoparental, recomposta, homoafetiva, unipessoal. Novas 

relações vão sendo estabelecidas pelos atores sociais.  

Avós e netos se relacionam pela afetividade e também socialmente empreendem uma 

publicidade dessa convivência. Aponta ainda a (Britto da Motta, 2007, p.128) que ‘no estudo 

das relações entre as gerações é importante a realização nas dimensões: 

afetivo/privado/familiar e a público/político’. Essas relações se baseiam no apoio 

intergeracional prestado pelos avós através do Skype.  

Toda a pós-modernidade tecnológica imposta aos avós é mais um desafio, próprio da 

juventude, que ousa e se arvora na adaptação às descobertas. Não há dúvida quanto à 

‘juvenilização da velhice’ proposta por Britto da Motta (2011), quanto às condições de saúde, 
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moradia, seria uma espécie de envelhecimento bem sucedido, assim é o acompanhamento 

pelos idosos dos avanços tecnológicos, é a permanência da juventude, disponíveis em ao 

enfrentamento de novos desafios. Criando a oportunidade de estabelecer e estreitar entre 

avós e netos laços afetivos através do canal da tecnologia. 

 Essa relação baseada nos laços afetivos entre avós e netos é muito benéfica para 

ambos, principalmente para os avós, que têm uma propensão à exclusão das relações sociais 

com a aposentadoria e às doenças inerentes ao envelhecimento. O modelo teórico na 

perspectiva da psicologia do bem-estar subjetivo na velhice (Liberalesso, 2011, 14-5) propõe 

um conjunto de variáveis: antecedentes, moderadoras e critério, para montar um quadro que 

possa avaliar afetos positivos e negativos nessa trajetória percorrida através do 

envelhecimento. Assim, segundo a autora, ‘a relação entre os riscos associados ao 

envelhecimento e o bem-estar subjetivo é medida pelos mecanismos de autorregulação do 

self e pelo senso de ajustamento psicológico, em interação com os recursos sociais’, e uma 

das formas de manutenção do afeto positivo é a relação que os avós estabelecem e mantém 

com os netos, que proporciona bem-estar, utilidade e o compromisso com a manutenção da 

instituição familiar. 

 Na estrutura da qualidade de vida na velhice proposta por Lawton(1983) há duas 

competências comportamentais que se destacam na relação afetiva entre avós e netos, nesta 

pesquisa alimentada através da internet, são a cognição e o comportamento social. A 

cognição dos avós tem como características a inovação criativa desses avós ao participar das 

redes sociais e esse encontro promovido por um dos sítios; a solução de problemas com base 

nas conversas e nos conselhos, ouvindo-se a ‘voz da experiência’; o pensamento simbólico 

no imaginário dos avós e netos; os condicionamentos a sempre estarem presentes na 

convivência diária; a memória mantendo-se ativa; a percepção ativada pela voz, pela imagem 

que denotam emoções sentidas e captadas pela recepção sensorial; enquanto que o 

comportamento social está baseado no amor entre avós e netos, na relação de parentalidade 

vertical, no cuidado com o outro em saber como estão e se precisam de algo; na educação 

como conhecimento compartilhado entre avós e netos; nos contatos causais e no contato 

sensorial, ainda que não físico, não tendo o toque, mas as emoções são apreendidas pela voz 

e pela imagem. Nos segredos e pactos estabelecidos entre avós e netos em relação aos 

filhos-pais, ou geração-pivô, na expressão de Britto da Mota, adotada pela Sociologia. É muito 

significativo para a pessoa idosa o desenvolvimento dessas competências para manter a 

qualidade de vida e garantir um envelhecimento lúcido, saudável e ativo.  

 Ao tempo em que é uma garantia da criança e do adolescente, segundo a Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988, o direito à convivência familiar: 

 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
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à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010) 

 

 Assegurado também pela legislação infraconstitucional, pela Lei 8.069/90, conhecido 

como o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 4º. 

 
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 

 

 E art. 19. 

 
Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da 
sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de 
pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 

 

 E mais, 

 

O art. 1.589 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:  
“Art. 1.589.  ......................................................................................................  
Parágrafo único.  O direito de visita estende-se a qualquer dos avós, a critério 
do juiz, observados os interesses da criança ou do adolescente.” (NR)  
Art. 2o  O inciso VII do art. 888 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 888.  ...............................................................................................  
VII - a guarda e a educação dos filhos, regulado o direito de visita que, no 
interesse da criança ou do adolescente, pode, a critério do juiz, ser extensivo 
a cada um dos avós; 

 

 Também é garantia da pessoa idosa essa convivência familiar, no Estatuto do Idoso, 

lei 10.741/03, em seu art. 3º. 

 

 Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. 

 

 A doutrina sobre o direito das famílias interpreta a transição legislativa entre o CC/1916 

e o CC/2002, através das seguintes características: enquanto que a família prevista no CC/16 

era matrimonializada, patriarcal, hierarquizada, heteroparental, biológica, unidade de 

produção e reprodução e de caráter institucional; a família na CRFB/88 e no CC/02 é 
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pluralizada, democrática, igualitária, hetero ou homoparental, biológica ou socioafetiva, de 

unidade socioafetiva e de caráter instrumental. (Rosenvald, 2010, p.12) 

A legislação é uma norma que precisa de executividade, e quem a promove são as 

instituições – Estado, Sociedade e Família. 

 Os entes familiares se movimentam no sentido de se relacionarem para manter a 

instituição família, tão importante para a base do indivíduo, para sua atuação social e 

profissional. (Petrini, 2007, p. 215)  

 

“A tendência pós-moderna à des-institucionalização da família não impediu 
ao legislador brasileiro reconhecer deveres entre os parceiros de uniões de 
fato (ou consensuais) e destes para com os filhos. Isto significa que o 
legislador atribui valor estrutural às uniões de fato, que vinculam as pessoas 
para além do eventual desaparecimento dos aspectos afetivos e 
comunicativos” 

 

A POSSIBILIDADE DOS LAÇOS AFETIVOS-VIRTUAIS 

 

Com base no senso comum, as ‘novas tecnologias’ estão associadas à modernidade 

e, portanto, ao domínio pleno pela juventude, contrapondo-se à incapacidade do velho para o 

seu acompanhamento. (Peixoto,2005, p.57) Certamente as crianças na contemporaneidade 

convivem com a tecnologia, telefone, computador, micro-ondas, o cartão de crédito, os caixas 

eletrônicos, e-mail, internet, os brinquedos que disputam e ganham, e outras máquinas, 

diferente da criança que nasceu na década de 50 do século passado, que conviveu com o 

papel, a caneta, a carta, o dinheiro em moeda, correios, a boneca “Gilda” . Essas duas épocas 

são marcadas por comportamentos distintos.   

O uso da tecnologia a princípio aparenta substituir o relacionamento humano pela 

máquina, contudo avós e netos utilizam essa ferramenta para aproximá-los, ainda que não 

haja o toque, o afago, o abraço, ou seja, o funcionamento do sistema sinestésico, mas ele 

pode ser acionado através da visão e da audição permitidos pelo Skype. 

Na investigação da Clarice Peixoto em 2005, ela já trazia experiências de idosos com 

até 90 anos de se comunicar com seus netos, que estavam morando em outro país, pela 

internet, ainda que fosse com a ajuda de um terceiro para executar o Skype, por exemplo. A 

partir disso, essa experiência rapidamente já se reconfigura com a velocidade da 

pós-modernidade. O Skype é utilizado até mesmo para pouca distância.  

 (Pascoalotti, 2010, p.119) afirma que para envelhecer com qualidade de vida, alguns 

aspectos merecem ser levados em consideração, dentre eles ‘condições que permitam o 

desenvolvimento e a adaptação da pessoa por meio de uma educação contínua’. Assim, o 

domínio da tecnologia faz parte dessa capacidade que a pessoa idosa pode desenvolver que 

promove qualidade de vida.  
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O envelhecimento é marcado e estigmatizado por uma série de perdas, contudo 

apreender as ferramentas da internet permite o retorno à sociabilização. As redes sociais são 

visitadas pelos idosos sem precisar sair de casa, ocupa a mente, produz substâncias 

enzimáticas que promovem bem-estar evitando doenças e retardando outros processos 

sintomáticos, como por exemplo, a depressão. 

Para (Pascoalotti, 2010,p.123) o usuário do computador ‘não busca programar ou 

inferir nos mecanismos de comportamento das interfaces computacionais’, mas sim através 

da simples comunicação busca interagir, ‘externalizando emoções, intenções, desejos e 

sensações’. Assim são os avós, interagindo com seus netos pela internet, procuram perguntar 

o quê aconteceu na escola, sobre as aulas que teve, os deveres, as pesquisas, se podem 

ajudar em algo. Geralmente sim, eles ensinam os netos com a ajuda da internet, eles 

pesquisam e mostram aos avós que avaliam se aquela pesquisa merece ou não credibilidade. 

Também compartilham os conflitos que tem com os pais, contam a sua versão na tentativa de 

buscar adesão dos avós nas causas ‘perdidas’, e na maioria das vezes conseguem. Assim, o 

compromisso firmado pelos avós é celebrado verbalmente. 

Essa comunicação entre avós e netos desenvolve a cooperação e a confiança, isso faz 

com que essa relação se fortifique com o tempo pela proximidade e cumplicidade entre os 

atores familiares, que dialogam no ciberespaço e fortalecem os laços afetivos. 

Através do Skype, segundo a teoria de Pasqualotti, ocorre de forma síncrona, porque 

ocorre simultaneamente, quando avós e netos estão conectados, mas também pode ocorrer 

de maneira assíncrona, quando estão “off-line”, mas deixam uma espécie de 

correspondência, um recado na caixa de e-mail. Assim, o canal de comunicação entre os 

interlocutores ficou mais acessível e viabilizou a aproximação entre as pessoas, que por 

algum motivo estão distantes, em bairros ou cidades ou ainda estados diferentes. 

Através da ferramenta da internet, os sujeitos podem desenvolver competências 

teórico-práticas, ao saber utilizar o ambiente digital de interação e de comunicação. Para isso 

algumas ações são propostas, a fim de contemplar as dimensões da interatividade, 

cooperação, promoção de autonomia, cognição e metacognição. (Pasqualotti,210,p.126) 

 (Moragas, 2009,p.55) quando trata das capacidades que constituem a essência do 

conhecimento intelectual – inteligência, memória e atitudes para a aprendizagem. Aponta com 

base nos resultados das investigações que existe um declínio normal e um declínio patológico 

da inteligência com o passar do tempo. Quanto ao declínio normal não é inerente apenas a 

pessoa idosa e sim ao envelhecimento de todo ser humano. O declínio patológico da 

inteligência pela idade ‘não torna o indivíduo incapaz, pois a rapidez e exatidão que perde em 

algumas tarefas são compensadas com a menor utilização as faculdades com base na sua 

experiência’. Quanto à memória, há alterações na capacidade de lembrar o passado e 

integrá-lo ao presente. Em relação à capacidade de aprendizagem ocorre em qualquer idade 
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e não específica das tenras idades. Há possibilidade de (Moragas, 2009, p.59) ‘retardar o 

processo de envelhecimento com uma atuação decidida do indivíduo, apoiado por 

profissionais da área de saúde’. 

 

DIÁLOGO COM VALSINER: O AFETO ULTRAPASSANDO 
FRONTEIRAS 
 

A internalização e a externalização são componentes da teoria do afeto de Valsiner. A 

proposta de conceito resignificado de acordo com o grupo cultural, desperta no indivíduo 

identificações ou distanciamentos.  

 (Valsiner, 2012, p.283) ‘A internalização é sempre um processo construtivo, 

transformando o material externo em uma forma internamente diversa’. Na época em que os 

idosos eram crianças, adolescentes ou jovens, as relações afetivas eram viabilizadas pelos 

canais de comunicação da época, por exemplo, através de carta, de visitas aos finais de 

semana, de reuniões em datas comemorativas, nos esporádicos e dificultosos encontros. Os 

canais de comunicação foram evoluindo, tornando-se mais rápidos, eficientes e dinâmicos, e 

hoje, os idosos convivem com o Skype, que é o telefone pela internet, mas com imagem em 

tempo ‘real’, é uma situação que aproxima as pessoas, porque a imagem e a voz vão sendo 

percebidas diariamente, então os avós podem acompanhar o crescimento dos netos, dando 

conselhos, ajudando nas tarefas escolares, ouvindo as queixas contra os pais. Os avós foram 

as pessoas que mais dispenderam esforços para acompanhar todo o avanço tecnológico. Os 

netos podem utilizar essa ferramenta para se aproximaram mais dos ‘queridos avós’, que não 

reclamam, que só aconselham, que não tem tanta autoridade com os netos, que participam, 

dialogam, transmitem experiência e conhecimento, mas também valores como respeito, 

gratidão, compreensão, paciência, solidariedade e fraternidade.  

 ‘A externalização é também um processo construtivo – as sínteses produzidas no 

âmbito das ações da pessoa dentro do ambiente são novas em relação aos estados prévios 

do ambiente, e são diferentes dos materiais intrapsicológicos’ (Valsiner, 2012,p.283) Os laços 

afetivos constituem o elo que fortalece a relação entre avós e netos. Essa internalização se 

projeta para fora de cada indivíduo envolvido nesse processo crescente, contínuo que se 

fortalece a cada visita dos avós aos netos pelo Skype, bem como garante o direito à 

convivência familiar.  

 Essa ambientação criada por Valsiner num processo construtivo de externalização e 

internalização que se auto-alimentam num efetivo fluxo. Isto significa que se trabalha com 

duas internalizações que são motivadas por fatores diferentes, mas que complementam e se 

alimentam. Alimentam também as externalizações, que são influenciadas pela transmissão de 

valores realizada entre avós e netos, que melhoram significativamente as suas relações com 

o outro. A afetividade, a afinidade, o amor entre avós e netos são sentimentos que se 
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fortalecem pelos laços estabelecidos pela internet, rápidos, simples, imediatos, são alguns 

dos benefícios narrados nas falas dos avós, que transpõem a barreira do tempo para ficarem 

mais próximos de seus netos, para acompanhar seu desenvolvimento.  

 Essa relação entre avós e netos constitui um comportamento novo para a literatura da 

velhice, porque se modificou uma cultura que tinha outra concepção de pessoa velha. Os avós 

‘tecnológicos’ vivem mais, melhor e se sentem inseridos nos contextos familiar e social. Esse 

pertencimento é importante para garantir a qualidade de vida dos idosos e assim garante o 

processo de construção da memória singular de cada indivíduo e da memória social como 

atores de gerações diferentes, com contextos distintos, mas que têm uma construção em 

comum, os laços afetivo-virtuais.  

  

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

O signo “afeto” teve alguns significados nas entrevistas. Os avós creem que a 

comunicação diária com seus netos torna muito próxima a convivência, ‘diminuindo a 

saudade’. Pode-se interpretar que esses avós buscam algo que vai além da máquina. A 

atenção dispensada pelos netos aos avós é importante para estreitar os laços de confiança e 

de cuidado. Constatou-se que avós e netos não estão numa relação de autoridade, porque 

ambos lançam mão do ciberespaço para se imaginarem juntos. Para os avós o sentimento é 

de pertencimento aquela família que tem um membro deles, para os netos a presença dos 

avós é importante para manter um diálogo necessário na ausência dos pais. Os avós ficam 

felizes em poder colaborar e contribuir com a educação dos netos; os netos ficam plenamente 

felizes em manter essa relação de afeto com os avós, mantendo o respeito e a admiração por 

eles.  

No momento da comunicação ambos têm o domínio do espaço virtual, por isso estão 

no mesmo patamar de conhecimento, “não apenas os mais velhos têm muito a ensinar às 

novas gerações, como também os jovens vêm ensinando a eles a utilizar e a conviver com 

essas complexas novidades tecnológicas’ (Rocha-Coutinho, 2006, p.103), logo não se pode 

afirmar que têm uma relação de poder, pelo contrário, em quatro dos entrevistados, o domínio 

da ferramenta virtual é mais dos netos do que dos avós. Eles dominam o suficiente para se 

comunicarem.  

Afeto significa manter uma relação próxima e ser da vontade do indivíduo. Os avós e 

netos se comunicam todos os dias porque querem se falar, é uma necessidade de ambos. Os 

avós ensinam o quê sabem, transmitem suas experiências, revelam o caminho que os netos 

precisam percorrer. Os netos confiam nos avós, sempre. É uma relação de cumplicidade e 

confiança. Eles não discutem. Os avós não dizem ‘está errado’, e sim, ‘se você fizer assim, 
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terá outro resultado’. O discurso observado perpassa por uma linguagem sugestiva, não 

autoritária.  

 Os netos confidenciam minúcias que ocorreram na sala de aula, durante a aula, no 

intervalo, no trajeto de casa, nas brincadeiras, nas relações com os colegas e professores, 

com os colegas do condomínio. Os avós desenvolvem a paciência em escutar e aconselhar. 

Os netos ficam à vontade com seus avós, contam tudo, ou quase tudo, inclusive as 

discussões com os pais, as obrigações, e relatam o quê acham que os pais estão exagerando 

ou até errados. Os avós tentam dizer que os pais só querem o bem dos filhos, remetem às 

vezes, a um tempo pretérito exemplificando como era sua relação com seu filho ‘naquele 

tempo’. E também mostram que os tempos são outros, ou seja, mudaram, e todo cuidado 

ainda é pouco para a insegurança em que se vive. Quando a situação exige a presença física 

dos avós, eles combinam o horário e se deslocam até a casa dos netos.  

 Os avós incentivam à leitura e a reflexão sobre os assuntos que, geralmente, são 

propostos pela escola. Emprestam livros, mesmo que alguns estejam disponíveis na internet, 

aí os netos informam isso aos avós que gostam dessa possibilidade de acesso e se sentem 

renovados, ou melhor, incluídos na internet. 

  

CONCLUSÃO 

  

 Incontestável que somente os avós que gozam de boa saúde e disposição para 

enfrentar o espaço virtual é que estabelecem uma comunicação com os netos através do 

Skype. A tendência é que a internet esteja ao alcance de todos, inclusive em alguns locais o 

acesso é gratuito. Mas o quê ocorre é que ainda é um privilégio da classe média a compra e 

manutenção de um computador e da assinatura de uma internet.  

 A tecnologia é um recurso eficaz e imediato na comunicação humana. Aproximando os 

familiares e mantendo uma coesão entre seus entes. Dispensa o trânsito das grandes 

cidades, as irritações provadas por ele, o tempo percorrido pela distância entre as casas, a 

insegurança pública, ainda que ‘navegando’ pela internet também não se tenha ameaças de 

hackers. Não somente diminui a distância geográfica entre avós e netos, mas também a 

distância entre o conhecimento entre ambos. As crianças e jovens têm mais rapidez e 

facilidade em manusear a internet e ensinam aos seus avós; enquanto que os avós 

transmitem valores como respeito e honestidade para os netos. Ocorre um ‘trânsito de mão 

dupla’ entre avós e netos, ambos constroem uma relação harmoniosa e saudável. 

 Certamente o direito à convivência familiar garantido tanto à criança, ao adolescente 

quanto aos idosos é garantido, e são os próprios protagonistas desta história que viabilizam 

essa aproximação e manutenção dos laços afetivos através da internet.   
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RESUMO 
A teoria econômica ortodoxa tende a identificar desenvolvimento com crescimento econômico, medido 
em termos de PIB per capita. Diversas são as críticas que podem ser levantadas em relação aos 
problemas apresentados por este indicador. Após um exame da literatura pertinente, o artigo pretende 
sistematizar alguns dos principais problemas apresentados pela escolha do PIB como medida-padrão 
de desenvolvimento como, por exemplo, sua incapacidade de capturar questões como a 
sustentabilidade econômica e o bem-estar social, numa acepção ampla do termo. Em seguida é 
apresentado um balanço das alternativas atualmente disponíveis, que inclui indicadores como o MEW 
(Measure of Economic Welfare), o ISEX (Index of Sustainable Economic Welfare) e o GPI (Genuine 
Progress Indicator). 
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1.INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento pode ser considerado como um processo de aperfeiçoamento em relação 

a um conjunto de valores sociais ou como uma atitude comparativa em relação a tais valores. 

Os valores em questão referem-se a condições (ou situações) desejáveis em uma sociedade. 

A afirmação de que o desenvolvimento é um conceito normativo, que será medido de forma 

diferente por diversas pessoas em circunstâncias históricas e sociais específicas, é uma 

alegação que afeta todas as áreas das ciências sociais, porém afeta de forma destacada o 

estudo da economia do desenvolvimento. Isso ocorre, em primeiro lugar, em decorrência do 

fato de que um de seus pontos centrais consiste na formulação de critérios para o 

desenvolvimento, e depois porque muitos destes critérios são de difícil definição e medição. 

Os juízos de valor constituem uma parte inevitável quando se está decidindo acerca de quais 

conceitos e relações devem ser priorizadas, em primeiro lugar, na resposta a questões como, 

por exemplo, “o que é o desenvolvimento?”; depois: “o que causa o desenvolvimento?” ou 

ainda para decidir acerca daquilo que foi anteriormente definido, ou seja, questões do tipo: “é 

possível que ocorra desenvolvimento em tal situação?”. Além disso, os juízos de valor, no 

caso em pauta, são também inevitáveis no processo de decisão sobre a forma de se 

representar empiricamente os conceitos. Por exemplo, ao definir o Produto Interno Bruto 

como um possível indicador de desenvolvimento deveria ser incluída uma estimativa de 

produção de toda a economia informal? E, em caso positivo, de que modo estes produtos e 

serviços deveriam ser avaliados? Similarmente: quais procedimentos deveriam ser 

empregados para medir o volume e o valor dos alimentos produzidos para consumo próprio e 

não transacionados no mercado? Todas estas são questões que só podem ser respondidas 

mediante a intermediação de juízos de valor, não havendo quaisquer procedimentos objetivos 

que conduzam a uma resposta inequívoca. 

Se este debate por um lado evidencia um espectro de discordâncias quanto à questão da 

definição de desenvolvimento, das metas específicas a serem atingidas, bem como dos pesos 

que deveriam ser atribuídos a cada uma dessas metas, por outro lado também traz à tona 

certo grau de acordo quanto às principais categorias a serem atingidas com o 

desenvolvimento. Uma possível lista representativa deste consenso precisaria definir o 

processo de desenvolvimento como uma série de dimensões inter-relacionadas, que 

abarcasse: 

 

(i) produto e renda,  

(ii) distribuição do produto e da renda, 

(iii) níveis de vida (inclusive nutrição, moradia, saúde e educação),  

(iv) atitudes em relação ao trabalho,  
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(v) instituições e  

(vi) políticas públicas que propiciassem o cumprimento dos objetivos (i), (ii), (iii) e (iv).1  

 

A estes, deveríamos acrescentar ainda a (vii) sustentabilidade ambiental, no sentido de 

garantir o usufruto racional (não predatório) dos recursos naturais.  

É oportuno enfatizar, contudo, que não há na literatura acordo com relação ao peso a ser 

atribuído a cada um destes objetivos para fins operacionais de formulação e de medição do 

desenvolvimento. Isso se deve às diferenças inevitáveis de enfoques teóricos e perspectivas 

epistemológicas que guiarão a ponderação pessoal de cada autor no tratamento dessas 

questões. E é o que explica, em última instância, a existência das mais variadas teorias de 

desenvolvimento, que tendem a atribuir maior ênfase a algum (ou alguns) dos objetivos, em 

detrimento de outros. 

 

2. PROBLEMAS NA MEDIÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

Uma importante conclusão que emerge da tentativa de se definir desenvolvimento é que se 

trata de um processo multidimensional. Ele engloba dimensões econômicas, ambientais, 

sociais, políticas e culturais em sentido amplo – muitas das quais variáveis qualitativas que, 

não raro, envolvem dificuldades de mensuração –, não devendo ser confundido, portanto, 

com o mero crescimento econômico – variável estritamente quantitativa. É perfeitamente 

possível conceber uma situação na qual um país tivesse experimentado crescimento em seu 

PIB médio per capita enquanto que, simultaneamente, a desigualdade de renda tivesse 

aumentado, e que se tivesse obtido resultados negativos também em relação a outros 

objetivos sociais e/ou políticos. Uma situação desse tipo poderia ser classificada como 

crescimento econômico sem desenvolvimento. Inversamente, poder-se-ia identificar uma 

situação de desenvolvimento com crescimento negativo. A causa fundamental da dificuldade 

de medição do desenvolvimento vincula-se às dificuldades em sua própria definição. 

Conforme identificado acima, os critérios ou objetivos por intermédio dos quais o 

desenvolvimento deve ser julgado ou medido são de ordem qualitativa. Eles precisam que ser 

medidos, indiretamente, por meio do uso de indicadores que consigam apreender 

determinadas características diretamente mensuráveis. Alguns problemas podem ser 

imediatamente percebidos: em primeiro lugar, nenhum indicador quantitativo é capaz de 

medir com exatidão um critério qualitativo. Por outro lado, também ocorrem dificuldades 

consideráveis ao se tentar formular um único método através do qual se possa aglutinar os 

                                                        

1
 Lista de critérios elaborada a partir de Colman, D.  Nixson, F. (1981: p. 22).  
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diversos indicadores para diferentes qualidades em um índice sintético, que exprima o grau de 

desenvolvimento de um país. 

Na prática, o indicador que tem dominado todos os outros é o PIB (Produto Interno Bruto), ou 

sua versão per capita. O uso deste indicador difundiu-se durante a II Guerra Mundial, com o 

objetivo de mensurar a produção voltada para o conflito (aviões, automóveis) e, muito embora 

não fosse esta a intenção inicial de seu idealizador – Simon Kuznets –, com o tempo passou a 

representar o montante total de bens e serviços finais produzidos nos países, servindo como 

instrumento de comparação macroeconômica entre as nações, e como medida de progresso, 

riqueza e bem-estar. 

A questão da natureza do excessivo valor atribuído ao PIB como indicador de 

desenvolvimento é, na realidade, uma questão bem mais ampla que gira em torno da 

propriedade ou não de se empregar preços de mercado (ou seja, uma variável quantitativa) 

para se atribuir uma medida de comparação para o bem-estar social (um conceito qualitativo, 

como visto).  

Nos últimos anos, entretanto, voltaram a ganhar muito fôlego no debate público internacional 

as críticas ao PIB enquanto medida de progresso socioeconômico, essencialmente em 

decorrência d e duas graves limitações. Em primeiro lugar, enquanto agregado monetário, 

não abrange dimensões das atividades humanas que não sejam avaliadas pelos mercados, 

inclusive as distributivas. E depois, como medida de fluxos produtivos, também despreza 

todos os impactos das atividades humanas sobre os estoques, com particular destaque para 

os de recursos naturais. Além disso, o cálculo do PIB exclui – ou subestima – uma parte 

importante dos bens e serviços que são produzidos fora da economia formal de mercado. 

Esses dados desconsiderados poderiam ser agrupados, segundo a literatura, em três 

categorias:  

 

(i) o trabalho doméstico não remunerado (educação das crianças, manutenção do lar, 

cuidados com os doentes e idosos da família, etc.),  

(ii) o trabalho voluntário e  

(ii)  toda sorte de trabalho informal.  

 

O segundo problema levantado diz respeito ao fato de que, como o cálculo do PIB inclui 

apenas a produção medida em termos monetários, os indicadores nacionais ignoram muitos 

dos custos ambientais e sociais envolvidos no processo produtivo. Significa dizer que, 

segundo a metodologia de cálculo atualmente vigente, valor nulo é atribuído tanto a bens 

ecológicos vitais, como ar puro, água potável e biodiversidade. Na prática, portanto, o PIB 

enxerga os custos ambientais como “externalidades”, da mesma forma como a economia 
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padrão. Se esse viés ocorre, as metas de crescimento nacionais baseadas no crescimento do 

PIB de certa forma estimulam – sutilmente – uma apropriação predatória da natureza.  

Esses argumentos levantam dúvidas sobre a propriedade da utilização do PIB como uma 

diretriz para as políticas econômicas, uma vez que, se o termômetro está equivocado, é 

bastante plausível que as políticas públicas embasadas sobre sua aferição também o 

estejam.  

 

3. OS PROBLEMAS ENCONTRADOS NA UTILIZAÇÃO DO PIB COMO 

INDICADOR DE DESENVOLVIMENTO 

O uso do PIB como uma medida de bem-estar traz grandes problemas, basicamente uma por 

ser medida de tudo que é produzido no mercado e ser orientado para medir mais a oferta 

agregada da economia do que o bem estar da população. De acordo com Stiglitz (2009, p. 1): 

Se tivermos medidas falhas, aquilo que nos empenharmos em realizar (aumento 

do PIB). Pode na realidade contribuir para uma diminuição do padrão de vida. 

(...) A questão central é se o PIB provê uma boa medida do padrão de vida. Em 

muitos casos, o valor do PIB sugere que a economia vai bem melhor do que 

indicariam os cidadãos conforme suas percepções. Além disso, tal foco do PIB 

cria conflitos: lideres políticos são instruídos a maximizá-los, mas os cidadãos 

também demandam que seja dada atenção às melhorias da segurança, redução 

da poluição, sonora, ar, e das águas, o que por sua vez, diminui o crescimento 

do PIB. (STIGLITZ, 2009, p 01, Tradução livre) 

Bergh (2009) corrobora a perspectiva de Stiglitz, afirmando que o PIB per capita (corrigido 

pela inflação) é frequentemente utilizado com um indicador central para ajuizar a situação 

socioeconômica de um país ao longo do tempo.   

A despeito das críticas de que o PIB não seja uma boa alternativa para mensurar, de fato, o 

bem-estar das pessoas, economicamente ele é amplamente utilizado e reconhecido.  Oliveira 

(2001, p 14), afirma que “a projeção econômica não leva ao enriquecimento da qualidade de 

vida das pessoas: países com altos índices do PIB (per capita) podem apresentar baixíssimos 

índices da qualidade de vida, com grande nível de doenças, crimes, mortes e taxas de 

analfabetismo”. Bergh (2009) possui a mesma visão, observando que “por mais de um século, 

o produto interno bruto per capita foi criticado por não quantificar as dimensões de bem-estar 

humano e progresso econômico”. Bergh cita trabalhos de diversos outros economistas de 

destaque que criticaram o uso do PIB como medida de aferição do bem-estar econômico, 

dentre os quais se encontram Kuznetz (1941), Hicksl (1948), Samuelson (1961), Sen (1976), 

Daly (1977), Dasgupta e Maler (2000). 
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3.1 O trabalho doméstico não remunerado 

O trabalho doméstico não remunerado (ou reprodutivo) é realizado na maior parte das vezes 

por mulheres, que cuidam da manutenção do lar, da educação de seus filhos e dos demais 

familiares. Considerando essa descrição, os levantamentos de dados, como do IBGE, não se 

dedicam a mensurar o trabalho de reprodução social. Estas mulheres têm sido consideradas 

como “inativas” do ponto de vista econômico. Ou seja, para as estatísticas oficiais brasileiras 

este é um trabalho “invisível”, sendo, portanto desvalorizado. 

Os chamados afazeres domésticos representam uma parte bastante importante das 

atividades realizadas cotidianamente pelas famílias. Fundamentais para a reprodução do 

cotidiano e mais especialmente porque incluem todas as tarefas necessárias aos cuidados 

com crianças, idosos, bebês, enfermos e todas as pessoas em posição vulnerável, os 

afazeres domésticos devem ser entendidos como trabalho. Trata-se de trabalho não 

remunerado. Cabe lembrar que, quando essas mesmas atividades são realizadas fora do 

espaço doméstico ou, dentro dele, por terceiros, de forma remunerada, passam a 

configurar-se e ser contabilizadas como trabalho (comunicado IPEA 0149). 

A responsabilização feminina pelo trabalho não remunerado confirma-se nos diferentes dados 

analisados sob a perspectiva de uso do tempo. Trata-se de uma configuração presente na 

maior parte dos países e que reproduz as desigualdades existentes entre mulheres e homens, 

uma vez que tem repercussões diretas e indiretas sobre as possibilidades e formas de 

inserção nas outras esferas da vida social e econômica.  

 

3.2 O trabalho voluntário 

O trabalho voluntário começou a despontar, no Brasil, no início do século XX, a partir da 

necessidade de amparo e auxílio aos mais necessitados, em razão das epidemias e doenças 

que acometiam a população carente. De início, este trabalho foi predominantemente realizado 

por mulheres, damas da sociedade ligadas à igreja católica (Centro de Voluntariado de São 

Paulo, 2001). 

No Brasil, o crescimento das organizações sem fins lucrativos data, especialmente, da crise 

estabelecida no Estado nos anos 80. O Estado tido como sustentáculo do modelo de 

desenvolvimento se defronta, segundo Bresser (1998), com uma crise definida em três 

dimensões: a crise fiscal decorrente da perda de crédito e da poupança pública negativa, 

dados os níveis de inflação; a crise do modo de intervenção do Estado que consiste no 

esgotamento do modelo de industrialização baseado na substituição de importações; e a crise 

do modelo burocrático de gestão pública associada aos elevados custos e à baixa qualidade 

dos serviços prestados. 
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Existem várias possibilidades de se definir o trabalho voluntário: o tempo doado para alguém 

necessitado; cidadania, dentre outras. Segundo a ONU, voluntário é “o jovem ou o adulto que, 

devido ao seu interesse pessoal e ao seu espírito cívico, dedica parte de seu tempo, sem 

remuneração alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem-estar 

social ou outros campo”. 

Afirma-se que o tempo despendido nestas atividades contribui significativamente para o 

desenvolvimento pessoal e profissional, possibilita a descoberta de novas aptidões, etc. 

A organização, ou a empresa, quando se insere neste tipo de atividade também obtém 

significativos retornos, não apenas para a sua imagem que fica mais reforçada quanto à sua 

credibilidade, mas também no desenvolvimento da potencialidade de seus colaboradores, 

pois novos talentos e lideranças acabam despontando. A sociedade, porém, é a maior 

beneficiária do trabalho voluntário ao receber os gestos de solidariedade que, na maioria das 

vezes, atendem necessidades não supridas pelo Estado, inclusive de resgate da cidadania. 

 

3.3 O Trabalho Informal 

O termo “setor informal” foi cunhado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e 

utilizado pela primeira vez nos relatórios sobre Gana e Quênia, elaborado no âmbito do 

Programa Mundial de Emprego, em 1972. O setor informal é visto como uma alternativa, 

principalmente em situações de crises econômicas, pois auxiliam na diminuição dos efeitos 

negativos trazidos pelas crises (redução salarial, maiores níveis de desemprego).  

Há duas definições para trabalho informal. A primeira seria de que o trabalho informal é aquele 

cujas atividades produtivas são executadas à margem da lei, não possuindo vinculo 

empregatício. Nesse caso estariam os trabalhadores “por conta própria”, os quais em sua 

grande parte não contribuem à previdência, nem usufruem dos benefícios que são de direito 

dos trabalhadores formais, como o FGTS, as férias remuneradas, a licença maternidade e o 

auxílio desemprego. Este ponto de vista compreende o trabalho informal a partir da 

precariedade da ocupação. A segunda definição para o trabalho informal é aquela que o 

vincula ao trabalho realizado em estabelecimentos de natureza não tipicamente capitalista. 

Estes estabelecimentos se distinguiriam pelos baixos níveis de produtividade e pela pouca 

diferenciação entre capital e trabalho. O núcleo básico seria formado pelos trabalhadores por 

conta própria, mas também pelos empregadores e empregados de pequenas firmas com 

baixos níveis de produtividade. 

Segundo dados de uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), somente 

8,8% da economia informal é praticada nas ruas, sendo a maior parte dessas atividades 

desenvolvidas em residências (27,3%) e na casa do cliente (27,5%). Conforme dados da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), no início do século XXI existiam mais de 300 
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milhões de trabalhadores informais no mundo, sendo que mais de 10% do total 

desempenham atividades no Brasil. A tabela abaixo explicita a importância deste tipo de 

ocupação informal, em comparação à ocupação formal, entre os anos de 1992 e 2007. 

 

Tabela 1 

Setor Formal e Informal Brasileiro (%) 

Período Empregado com carteira de trabalho assinada Outro sem carteira de trabalho assinada 

1992 62,2 24,1 

1993 60,2 25,9 

1995 59,5 25,5 

1996 58,1 27,3 

1997 58,7 27,1 

1998 57,6 28,3 

1999 56,6 28,6 

2001 57,2 29,4 

2002 56,9 29,9 

2003 58 28,5 

2004 57,9 28,8 

2005 59,3 28 

2006 59,2 27,7 

2007 60,4 26,6 

Fonte: Elaboração própria, com dados do IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
1992/2007. 

 

Hoje em dia, 64% da população economicamente ativa está empregada, realizando algum 

tipo de trabalho que é contabilizado no cálculo do produto interno bruto (PIB). Enquanto isso, 

6% está desempregada e quer trabalhar, ao passo que 31% são economicamente inativos. 

Esta última categoria inclui, entre outros, os trabalhadores sem carteira assinada, as donas de 

casa em tempo integral, os estudantes em tempo integral e aqueles de idade avançada. 

Apenas 2% das pessoas registradas como empregados são menores de 15 anos de idade, 

sendo os meninos mais propensos do que as meninas a serem empregados.  

As mulheres são mais propensas que homens a serem economicamente inativas. Uma das 

principais razões para isso é o trabalho não remunerado que as mulheres fazem em casa 

cuidando de filhos e realizando tarefas domésticas. Globalmente, 41% das mulheres em idade 

de trabalhar são economicamente inativas, em comparação com 19% dos homens. Em 

contraste, apenas metade (51%) das mulheres são empregadas em comparação com mais de 

três quartos (76%) dos homens. Expresso de forma diferente, 41% dos empregados são 

mulheres.  
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3.4  Externalidades, Catástrofes Ambientais e Depleção dos Recursos Naturais.  

Requerendo respostas precisas às questões acerca das catástrofes naturais e sua influência 

no crescimento econômico, Bergh (2009) estudou modelos tradicionais do crescimento e 

previu que a destruição de capital (físico ou humano) não afetaria a taxa de progresso 

tecnológico. Apenas alteraria as perspectivas de crescimento a curto prazo, levando o país 

inicialmente a crescer fora do seu crescimento equilibrado . 

Stiglitz (2009) também analisou trabalhos empíricos em economia das catástrofes: tais 

estudos foram realizados por meio da elaboração de medidas comparativas entre os PIBs dos 

países nos anos quando ocorreram as catástrofes naturais e a trajetória real dos PIBs após o 

acontecimento das tragédias. Em resposta a esta primeira análise, o estudo mostrou que as 

catástrofes naturais não acarretavam qualquer mudança positiva sobre o crescimento 

econômico posterior. Na verdade, as principais catástrofes mundiais teriam sido seguidas por 

uma queda bruta no PIB (per capita), e por uma revolução política que atingiu gravemente a 

sociedade. 

Contrapondo-se a estes resultados, Toya e Skidmore (2012) concluíram que as tragédias 

tornam o Produto Interno Bruto maior. Os autores defendem tal argumento ao analisar que os 

desastres forçam atualizações em tecnologia e infraestrutura. Além disso, alguns desastres 

relacionados ao clima oferecem oportunidades para a reavaliação dos modos arraigados de 

atividades econômicas em um nível de produtividade para. 

  O PIB não diferencia o valor dos recursos naturais (capital natural) até que sejam 

consumidos 

O conceito de capital originou-se da economia, e não difere muito dentre alguns autores. El 

Serafy (1991 apud DE GROOT et al., 2003) conceitua como sendo “o estoque real de bens 

que possui o poder de produzir mais bens (ou utilidades) no Futuro”; Constanza  & Dally 

(1992), por sua vez, definem como o “estoque que produz um fluxo de bens e serviços 

valoráveis no futuro” e por fim Daly (1986) reforça que o capital capacita a sociedade para 

produzir bens desenvolvendo a riqueza e bem-estar. Portanto tal conceito encontra-se 

intimamente relacionado com a “produção” de bens e serviços, os quais são uteis para 

sociedade. 

 Segundo Folke et alii 1994,  “o capital natural é constituído de duas formas, renováveis e não 

renováveis: Os recursos renováveis advém dos ecossistemas (vento, luz, águas); os recursos 

não renováveis como o petróleo, ferro, carvão e todo tipo de minério.” Tal classificação surgiu 

do reconhecimento de que existem limites para o uso e consumo de recursos naturais. 

Usualmente chamados de recursos minerais, o capital mineral, advém dos estoques de 

recursos florestais de capital florestal. Daly (1986) propõe a classificação do capital natural em 

recursos geográficos (não renováveis) e recursos renováveis sendo, destacado que estas 

categorias são exauríveis. 
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A característica fundamental dos recursos não renováveis decorre da impossibilidade destes 

bens retornarem à sua situação (geográfica, química, material etc.) anterior ao uso humano. 

Por exemplo, as jazidas de recursos minerais, subitamente se esgotaram com a lavra 

contínua. Já no caso dos recursos renováveis, sua característica básica consiste na 

reprodutibilidade ao longo do tempo, seja de forma natural, ou por meio de trabalho humano 

(Bellia, 1996). 

A exaustão ou esgotamento refere-se à redução dos estoques de recursos naturais, 

provocada pela sua extração para uso no processo produtivo. Tal exaustão ocorre tanto nos 

recursos não renováveis, quanto nos renováveis. A extração dos recursos não renováveis 

pode ser visualizada no setor da mineração: quando se esgota um recurso mineral, este não 

estará mais disponível para uso futuro, impedindo que exista alguma possibilidade de ser 

renovado pelo menos na escala de vida humana. (Muller, 1995). 

No caso da degradação (ou perda) dos recursos naturais como consequência das atividades 

econômicas, não há uma depreciação nem uma amortização capaz de compensar. Deste 

modo, o que constitui uma redução do capital natural é somado como renda já que, conforme 

as convenções contábeis, o consumo de recursos naturais é contabilizado com o 

descobrimento de novas reservas. Porém, tais descobertas não são atribuídas e somadas ao 

Produto Interno Bruto. A falta de depreciação com relação ao consumo de capital natural pode 

ser visualizada claramente por meio do seguinte exemplo. Imagine-s uma economia baseada 

na extração de recursos não renováveis como o petróleo. Essa economia extrai uma 

quantidade de recursos a uma taxa de 10% a.a., de forma que essas reservas existiriam por 

10 anos. A renda gerada por esta economia depende totalmente da extração do petróleo, e 

totaliza 1200 unidades monetárias por ano. Se a economia mantiver esse consumo, estará se 

descapitalizado, pois as reservas de petróleo – sua principal fonte de riqueza – terão acabado 

em aproximadamente 10 anos. Se essa economia decidir aumentar o nível de extração do 

petróleo com o intuito de aumentar sua renda anual para 1300 unidades monetários, a 

contabilidade nacional indicará em seus cálculos que houve um acréscimo de 10% no 

produto, quando verdadeiramente esta economia estará caminhando mais depressa para a 

bancarrota. 

Portanto, um país que consume seus recursos naturais apresentará um PIB maior, podendo 

conduzir a níveis de consumo mais elevados e que não poderão ser mantidos quando os 

recursos forem exauridos, a não ser que seja encontrada uma nova fonte a ser explorada. 

Repetto et alli (1989). 
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4. ALTERNATIVAS DE MENSURAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO PARA 

ALÉM DO PIB 

Em função da insuficiência que as medidas agregadas oriundas das contas nacionais fruem 

sob a dimensão do bem-estar, outras medidas foram propostas a fim de regular integramente 

essa perspectiva. Foram muitas abordagens para a elaboração dessas providências, o 

desenvolvimento corrobora a tese de que as medidas econômicas agregadas existentes – 

como o PIB (per capita) são ineficientes e, de certa forma, insuficientes para que se conjeture 

quão bem está uma sociedade em relação a, por exemplo, felicidade ou bem estar. 

Dentre as interpelações propostas, é possível citar os índices de qualidade de vida, que 

relacionam-se a buscas que englobam felicidade subjetiva, o índice de desenvolvimento 

humano (IDH), transmitido todo ano por intermédio das Nações Unidas para uma ampla gama 

de países e índex de bem estar agregado. Estudos de alacridade subjetiva fundamentam-se 

em perquisições que partem do pressuposto que os cidadãos seriam árbitros de seu 

bem-estar. De acordo com a CMEPSP, estes tipos de estudo se alinhariam às concepções do 

utilitarismo, alegando que a qualidade de vida advém exclusivamente pelo estado de 

satisfação das pessoas. 

Serão apresentadas algumas medidas que apuram sobre o aspecto econômico do bem-estar. 

Tais medidas possuem um princípio comum: um agregado macroeconômico das contas 

nacionais, como o consumo privado. A partir daí, são calculados acréscimos e decréscimos 

de várias naturezas, a fim de que se chegue a uma medida exclusiva que considere 

efetivamente o bem estar agregado de um país ou uma região. 

 

4.1 MEW (Measure of Economic Welfare):  

De acordo com Nordhaus e Tobin (1973), a MEW foi uma medida primária que visava 

mensurar o bem-estar e baseada nos agregados macroeconômicos, que, por sua vez, 

acrescentavam outras valias medidas em teores monetários. 

A compreensão dos autores leva o fato de que o consumo é a métrica mais adequada para 

determinar-se o préstimo dos indivíduos e, desse modo, propõe a “medida de bem-estar 

econômico”, alicerçada no PIB, com ajustes determinantes para aferir o bem-estar 

econômico. O procedimento de ajuste pode ser dividido em três estratos: 

 Reclassificação de despesas; desconta-se do PIB o dispêndio de investimento e com 

bens intermediários e acrescentam-se os bens duráveis como bens de capital;  

 Atribuição do montante para o capital dos consumidores relacionada ao lazer e aos 

efeitos do trabalho não pago; posterga-se o custo do lazer que não foi afetado pela melhoria 

tecnológica enquanto concebe-se o valor do trabalho não remunerado como afetado pelo 

progresso tecnológico (DALY; COBB, 1994 p. 77 -78)   
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 Correções para algumas problemáticas acerca da urbanização; alguma fragmentação 

dos ganhos mais elevados dos residentes urbanos pode ser simplesmente balanceada pela 

rigidez da vida e lavor urbano. (NORDHAUS; TOBIN, 1973 p. 521) 

 

4.2 Index of Susteinable Economic Welfare (ISEW) 

A primeira versão do ISEW foi desenvolvida por Daly e Cobb (1989) com o intuito de mensurar 

o bem estar econômico focalizando na sustentabilidade econômica e ambiental. É possível 

notar que o trabalho se respalda na MEW, de Nordhaus e Tobin e no trabalho de Zolotas 

(1981). Daly e Cobb (1989) desenvolveram um novo índice ao considerar que a MEW não 

fomenta as questões ambientais. Já o trabalho de Zolotas (1981), trataria a sustentabilidade 

como indiferente. 

Destacam-se a seguir os principais pontos para o cálculo do ISEW: 

 Consumo pessoal: Daly e Cobb iniciam seu trabalho considerando o consumo 

pessoal, e extraindo das contas nacionais a base para o Índice de Bem Estar Econômico 

Sustentável. 

 Distribuição de renda: Os autores regulam o valor do consumo pessoal pela 

distribuição de renda. Portanto, foram propostas alternativas, dentre elas o uso do coeficiente 

de Gini na constituição do ajuste. 

 Crescimento líquido de capital: Para tal proposta foi contemplada a variação de 

estoque de capital fixo. Daly e Cobb reconhecem que o estoque de capital humano é um 

elemento importante na constituição do bem estar. Os autores expõem, essencialmente, os 

gastos em educação como sendo gastos defensivos: 

Se muito do que é gasto em educação tem a finalidade de preservar a posição relativa dos 

indivíduos na escola de aptidão para empregos, os aumentos massivos em gastos 

educacionais desde 1950 não podem ser contabilizados como um fator significante de ganho 

de produtividade ou como fonte de capital humano. (DALY; COBB, 1989 p.447). 

 Capital nacional e estrangeiro: Além de considerar a formação do capital, foi feito um 

arranjo que contempla o caso de a fonte de capital ser de origem interna ou externa ao país 

(sustentável). Na tentativa de mensurar o ajuste em questão, Daly e Cobb levam em 

consideração os investimentos nacionais no exterior subtraído dos investimentos 

internacionais no país. 

 Depleção de recursos naturais: os autores compreendem que o capital natural 

(recursos naturais) também deve ser difundido com a finalidade de obter uma medida de bem 

estar.  

338



 Danos ambientais: com o objetivo de mensurar os efeitos da conspurcação e outros 

danos ambientais, os autores, corroborando Zolotas (1981) e Nordhaus e Tobin (1973), Daly e 

Cobb (1989) também descontam os custos aproximados do controle de poluição da medida. 

 Valor do trabalho doméstico não remunerado: Este é um ponto considerado muito 

relevante para o bem-estar de uma sociedade. Daly e Cobb optaram por incentivar o 

reconhecimento das horas de trabalho doméstico não remunerado. Tal valorização foi 

efetuada por um salário médio pago aos trabalhadores domésticos.  

Como remate, foi ponderado pelos autores que alguns pareceres adicionados ou subtraídos 

do Index of Susteinable Economic Welfare são bastante especulativos, por exemplo; o custo 

estabelecido às futuras gerações pela depleção dos recursos naturais. Por conseguinte, 

destina-se “qualquer estimativa de longo prazo dos danos ambientais é tornada imprecisa 

pelo alto grau de incerteza dos efeitos físicos provenientes das ações humanas” (DALY; 

COBB, 1994, p.460).  

 

4.3 GPI (Genuine Progress Indicator) 

Cobb et all. (1999) também criticam o uso do Produto Interno Bruto como uma medida precisa 

para avaliar o progresso econômico. Em decorrência disto, concluem que as políticas 

econômicas propostas para aumentá-lo podem não resultar em avanços nas condições de 

bem estar. 

De início, os autores salientam que quase todos os gastos monetários realizados são 

computados no cálculo do PIB, muito embora grande parte deles não configure uma melhora 

no padrão de vida. (Cobb et all, 1999, p.2). Por isso, os autores alegam que gastos defensivos 

não deveriam ser contabilizados. Tais gastos incluem custos de segurança, de defesa 

nacional, de acidentes de trânsito, entre outros. Além de gastos extraordinários 

contabilizados, como serviços que não acrescem na conta, por exemplo, o ato de cuidar de 

crianças ou idosos, quando não há um contrato formalizado via mercado, já tratados 

anteriormente, descartados no PIB. Há outros itens relevantes para o bem estar das pessoas 

que também não são contabilizados, por exemplo: o tempo de lazer.  

Por fim, Daly e Cobb (1989) argumentam que o meio ambiente é munido continuamente de 

bens e serviços utilizados por toda sociedade. Desta maneira, se os mesmos fossem restritos 

e se fosse necessário auferi-los pela moeda, seus custos seriam altíssimos. Os autores 

concluem, então, que o cálculo do Produto Interno Bruto não leva em consideração os custos 

ambientais da atividade econômica quando em muitos casos. Some-se a isso o fato de que o 

cálculo do PIB registra tanto a atividade que polui (ex. fábricas) como a atividade realizada 

para mitigar a poluição como acréscimos na atividade econômica. 
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O método de cálculo adotado no Genuine Progress Indicator segue, resumidamente, os 

critérios demarcados pelo ISEW (Index of sustainable economic welfare). De fato, alguns 

autores, como Böbringer; Jochen (2006) e Lawn (2003), não mencionam tais índices, o que se 

explica pelo fato de o GPI ser entendido como uma evolução do ISEW em grande parte dos 

casos. Em Cobb et al. (1999), encetam-se considerações sobre o consumo agregado privado 

como elemento base, descartando os gastos governamentais. O dispêndio privado é ajustado 

pela divisão da renda. Logo, a partir do consumo privado ajustado pela desigualdade, 

acrescentam-se ao índice de Progresso Genuíno as seguintes valorações: 

 A monetarização do tempo gasto em trabalho residencial; zelando de crianças e 

idosos, assim como com trabalho voluntário. 

 O valor de serviços de bens duráveis. 

 O valor do serviço de rodovias e estradas. 

E subtraem-se da conta os seguintes itens: 

 Gastos definidos como o que é custeado na manutenção do nível privado de conforto, 

i.e.; defensivos - como estabilidade ou contentamento atribuído ao declínio da qualidade de 

vida. Estes referem-se , por exemplo, ao crime, à poluição ou aos acidentes de trânsito, etc. 

 Custos sociais, como gastos de divórcio ou perda de tempo hábil destinado ao lazer. 

 Depreciação de bens e recursos naturais, redução do estoque de bens naturais; 

combustíveis fósseis e consequências indesejáveis relacionadas à poluição e ao lixo. 

Como conclusão, os autores salientam que as políticas públicas que se coadunam com o 

aumento do GPI são aquelas que visam elevar o estoque de capital, restringindo a depleção 

de recursos naturais, impulsionando a ascensão por meio da aplicação de capital, ao invés de 

investimentos via empréstimos externos, e redistribuir renda. Por fim, avaliam que, se tais 

políticas fossem levadas a cabo e não houvesse um decréscimo do crescimento econômico 

convencional, o GPI aumentaria. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir de um aprofundamento teórico foi possível entender como o PIB de um país alcança 

um resultado ótimo e por que outros não conseguem nem ser lançados, bem como elencar o 

que é captado e o que também deveria ser no cálculo de um indicador de desenvolvimento 

socioeconômico. A análise realizada teve por finalidade explicitar os termos do debate acerca 

da utilização do PIB como o indicador de desenvolvimento, em seu sentido abrangente.  

Em que pesem algumas divergências, os autores aqui tratados são unânimes em identificar 

uma série de problemas na mensuração do Produto Interno Bruto. Estes problemas foram 

sistematizados na seção 2. Na terceira seção, fatores que influenciam o crescimento ou 

diminuição do PIB foram avaliados, explicando e justificando como esta influência ocorre. 
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Dentre esses fatores estão o trabalho doméstico não remunerado, o trabalho voluntário, toda 

sorte de trabalho informal, as externalidades ambientais, e o capital natural. 

A quarta seção dessa análise foi responsável pela realização de uma apresentação de alguns 

índices de desenvolvimentos alternativos, que visam a captação dos problemas que foram 

analisados na seção anterior. Índices como o ISEW, INDEX e GPI promovem atributos 

cruciais para a mensuração do bem estar econômico e a inclusão do mesmo sob uma 

perspectiva mais ampla do desenvolvimento. 
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RESUMO 

O presente trabalho apresenta os resultados parciais de um estudo realizado em um centro de 
educação infantil no município de vinhedo – sp. Trata-se de uma investigação com inspiração 
etnográfica, envolvendo crianças de 2 a 4 anos, suas professoras/professores e membros da 
comunidade. O objetivo é apresentar o impacto da hierarquização social capitalista, fundamentada no 
processo de racialização,  sobre a construção das culturas infantis. A partir dos pressupostos teóricos 
da sociologia da infância e dos estudos das ciências sociais, relacionados às relações raciais no brasil, 
procuramos entender a influência macro desse processo nas construções performáticas dos 
estereótipos relativos às crianças negras. Os resultados preliminares apontam a existência da 
reprodução dos preconceitos referentes à categoria racial e a re(e)existência das crianças pequenas 
frente às hierarquizações sociais que legitimam as desigualdades na sociedade capitalista. 

Palavras-chave: Crianças negros. Racismo. Educação infantil. Resistência. 
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ENTRELINHAS: 
 

O ponto de partida deste trabalho teve como foco o impacto da hierarquização social 

capitalista, fundamentada no processo de racialização,  sobre a construção das culturas 

infantis. As pesquisas sobre as relações raciais que  abordam a questão da criança negra no 

espaço institucional da creche em sua grande maioria apontam problemas de relacionamento 

com seus colegas e docentes ocasionados pela cor, gerando uma relação violenta que acaba 

gerando um processo de reijeição das crianças a sua acentralidade e suas caracteristicas 

físicas.  

Através de uma etnográfica, envolvendo crianças de 2 a 4 anos, suas professoras e 

professores e membros da comunidade, me coloquei em movimento de devir e passei a tentar 

entender como cada sujeito constrói e reproduz os processos de racialização social, a 

pesquisa foi realizada no munícipio de Vinheiro – SP em um Centro de educação Infantil da 

rede pública de ensino. 

 O movimento etnográfico foi sendo construído no entrelaçamento da minha 

subjetividade com a dos sujeitos presentes no campo de pesquisa, promovendo a construção 

de encontro em devires, que possibilitavam ouvir pacientemente todos os sons, e procuravam 

enxergar todas as cores presentes nas relações que os sujeitos estabeleciam no campo.  

 Para a construção desse movimento, realizei observações cotidianas de uma turma de 

crianças com três anos de idade, procurando conhecer o seu dia a dia; a organização das 

atividades, as brincadeiras e os espaços utilizados, os momentos em que as diferenças 

raciais se faziam presentes; as relações entre adultos e crianças, e entre as crianças entre 

crianças. As observações foram realizadas da seguinte maneira: eu chegava ao Centro de 

Educação Infantil no início do período da tarde, às doze horas, e permanecia na sala, em 

silêncio, até às dezoito horas.  

A pesquisa foi se construindo nos encontros de possibilidades deslumbrados durante o 

movimento etnográfico em campo, não existindo um procedimento padrão, ou uma única 

forma de fazer que o constituísse. Neste sentido, através de um olha etnográfico iremos 

procuramos perceber como a estrutura do centro de educação infantil constrói diariamente 

práticas racistas e discriminatórias, as quais contribuem para que diferenças fenotípicas 

sejam entendidas como pressupostos naturais das desigualdades sociais.  

 

 

Aprendendo o que é ser preto sobre a ótica do racismo: 
 
 

As pessoas tratam as crianças diferentes, hoje pra você ter uma ideia, aqui na 
minha sala teve um caso, um menino tinha saído das fraldas, saiu das fraldas 
há uns dois meses, ai a mãe dele descobriu que estava grávida, ai ele deu 
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uma regredida, começou a fazer coco na calça, xixi, as meninas começaram 
a colocar fralda aqui, pra não dar trabalho, pois se a criança fizer xixi aqui tem 
que trocar a roupa, dar banho, etc...se põe na fralda fica mais fácil né? É só 
tirar, jogar fora e pronto. O menino já estava usando fralda, já vinha de casa 
de fralda, acho que nem a mãe deve estar tendo muita paciência. Todo dia 
esse menino acorda de coco, ele acorda de coco Flavio, ninguém sente o 
cheiro, passa aqui o coco, está vazando e ninguém vê. Hoje e todo dia, eu o 
acordo e sei que está de “coco”, se não está o levo para o banheiro, né e 
peço, pergunto pra ele se ele quer fazer, hoje ele veio perto de mim, ele 
estava de coco, o levei-o pro banheiro e dei banho. Faz uma semana, 
praticamente todos os dias, se não sou eu é a outra monitora da tarde, ela 
olha pra minha cara, ai assim, ninguém vai manifestar as outras, a gente 
acaba levando. É uma criança que realmente as pessoas passam perto e 
fingem que não estão vendo, porque sabem que vão ter uma necessidade ali, 
vai ter que descruzar os braços pra fazer alguma coisa.  O menino é 
Moreninho, meio mulato, coincidentemente. (Risadas).  ( Mayara

1
 – Monitora 

negra) 

 
 Por que as crianças negras são largadas de lados? Quem são os escolhidos? Por que 

sempre as preferências recaem sobre os sujeitos com determinados padrões estéticos? 

Como nossos fenótipos podem representar padrões de aceitação ou rejeição frente a um 

determinado grupo? 

 Para entender esse processo racista é necessário compreender os diferentes 

mecanismos de exclusão presente na sociedade brasileira, a qual foi fundamentada na 

dependência, e teve como base a concentração de renda. Esse processo é sustentado pela 

subalternização da população desprovidas dos meios de produção e as normalizações das 

diferenças como exemplo podem citar a ressignificação das diferentes tonalidades de cor de 

pele humana para operar como marcador de diferença racial que sistematiza hierarquização 

aos sujeitos conforme a sua tonalidade de pele, classificando os negros como inferiores, os 

adjetivando como raça dependente. Esse mecanismo segundo Florestan Fernandes (1965) 

atua em grande medida como uma forma de excluir uma importante parcela da população 

brasileira. 

 

 A posição social serve, no fundo, para explicar a inferioridade do negro, 
como se ela funcionasse como uma ratoeira: prende-o inexoravelmente à 
situação inferior, num círculo vicioso perene, já que de um “meio” como o seu 
“não pode sair outra coisa” e a herança cultural originaria só produziria a 
“bárbaros” (FLORESTAN, 1965, p. 331) 

 
  A discriminação, é a exclusão social com base nas diferentes tonalidades de cor de 

pele, são formas que a sociedade capitalista brasileira utiliza para a manutenção da ordem 

social, são, portanto mecanismos construídos historicamente para manter privilégios e status 

sociais de uma classe dominante.  

 Podemos nesse momento retornar a epigrafe deste texto e nos atentarmos ao 

processo de classificação epidérmica que é construído através da negação ao cuidado, as 

                                                        
1
 Todos os nomes foram substituídos por outros fictícios. 
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monitoras ao oferecer carinho somente as crianças brancas, interdita o direito de afeto e 

atenção as crianças negras, fundamentando a construção de hierarquias sociais pautadas na 

coloração da pele, possibilitando a formação de um processo de exclusão de cunho racial. 

 As monitoras ao negarem o carinho, o cuidado aos meninos e meninas negras ensina 

a todas as crianças que existem privilégios fundamentados nas tonalidades das peles, neste 

sentido, ser de pele escura torna-se algo ruim, inconveniente e indesejado, existe um 

processo de consolidação de uma pedagogia que se fundamenta na manutenção de 

determinados privilégios de alguns grupos. 

 Nesse processo, como ressalta Fernandes (1972, p. 117), os brancos desfrutam de 

uma hegemonia completa e total, como se a ordem social vigente  estivesse posta para 

garantir somente os interesses pré-estabelecidos por este grupo, fundando abismos sociais 

pautados em diferenças fenotípicas que  cunham processos  exclusão, existindo a criação de 

laços ideológicos que constroem e advogam a existência não só de uma distancia social e 

cultural entre negros e não-negros, mas também biológicas.  

 Durante a construção desses processos, como afirma Gomes (2008),  são lançados 

mãos de símbolos distintivos oferecidos pela própria organização social, a fim de cristalizar os 

negros em lugares subalternos. Assim, atribui-se um sentido negativo as diferenças culturais, 

físicas e estéticas como as crenças, as artes, o corpo, a cor da pele, o tipo de cabelo, entre 

outros.  

 Para a construção efetiva de uma hegemonia branca, são criados mecanismo de 

anulação das identidades não-dominantes, criando  abismos entre os diferentes, os sujeitos 

de pertencimento étnico-racial distinto, atuando segundo Ianne (1987) como uma técnica 

social de manipulação do comportamento de pessoas ou grupos, dividindo-os ou 

aglutinando-os, da mesma forma que as ideologias religiosas. 

  A partir desse referencial os negros e as negras passam a serem vistos como 

inferiores, existindo um processo de produção de uma violência que se impregna nas próprias 

vidas das vitimas, a ponto de se constituir em representação negativa de si mesmo e de seu 

grupo racial. Este processo torna-se pode ser visível nos momentos de negação da cor negra 

da pele pelos pretos, ou pela rejeição das texturas dos cabelos e dos formatos fenótipos facial 

da população negra. 

  A violência causada pela hegemonização da beleza, da cultura, com base em um 

modelo eurocêntrico de brancura, violando a humanidade dos sujeitos desde a tenra idade, 

por meio da construção de marcas fascistas de estética, e  padrões colonizadores aculturação 

simbólica. 

  

 No mês de Outubro o CEI Tia Anastácia estava comemorando o 
Halloween, durante este período as/os docentes desenvolveram diferentes 
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atividades relacionadas com o tema, entre elas foram realizada algumas 
contações de histórias de bruxas e monstros. 
 Durante a realização das atividades do Halloween, na hora do sono 
Zacimba (menina negra de 3 anos) acorda chorando e a docente vai ao 
encontro dela e pergunta: 
- O aconteceu? 
- Eu tenho cabelo de bruxa, igual àquela história que você contou... 
- Por que você tem cabelo de bruxa? Bruxa não existe? 
- O meu cabelo é assim ( pausa) [ a menina aponta para os seus cachos], 
igualzinho o da bruxa, todo armado! 
- Mas você não é bruxa... 
- Olha lá o cabelo dela, é igual ao meu! 
-  O seu não é de bruxa, não fica armado sempre, existe muitas coisas que 
deixa ele baixinho. 
  A professora abraça a menina e a leva tomar água no refeitório. 
(Fragmento do Caderno de campo, 23 de outubro de 2012). 

 

  A menina negra ao levantar chorando por acreditar que seus cabelos a tornam uma 

bruxa, personagem dentro do ideário infantil brasileiro responsável por fazer mal as crianças, 

revela o peso de um padrão estético que liga o belo as cabelos lisos, as tonalidades claros, 

marcando subjetividade padrões fechados do que é aceitável, normal, bom, e verdadeiro.  

 Esse processo pode ser denominado como racismo, que tem sua gênese, segundo 

Santos (2001), na construção de pressupostos de superioridade de um “grupo racial sobre 

outro assim como da crença de que determinado grupo possuem defeitos de ordem moral e 

intelectual que lhe são próprios, criando processos de distanciamento entre os diferentes 

sujeitos da sociedade”. 

O racismo segundo Munanga (1990), é praticado quando a igualdade de tratamento é 

negada a uma pessoa ou a um grupo de pessoas devido ao seu pertencimento racial. O 

individuo portador do preconceito racista, tenta excluir os negros de certos tipos de empregos,  

de alojamento, de brincadeira, de carinho. 

A partir da década de 1980, começaram a ser desenvolvidas pesquisas nos espaços 

de educação infantil, para demonstrar que o cuidado e a educação destinados às crianças 

pequenas eram desiguais, e que também partes dessas desigualdades estavam relacionadas 

ao seu pertencimento racial, existindo uma pedagogia da educação infantil racista. 

 A pesquisa desenvolvida por Souza (2002) apresenta os efeitos nefastos  desse 

processo nas subjetividades das crianças, apontando que  muitas vezes os meninos e 

meninas negras desejam ser branco, terem cabelos lisos,  rejeitando sua própria condição 

racial. 

 O ideário racismo atua como um mecanismo construtor de imagens distorcidas da 

historicidade e da cultura negra, ligando diferentes elementos simbólicos para justificar e 

validar a hierarquização entre os seres humanos. Os corpos pretos, os cabelos enrolados, as 

artes africanas, as culturas negras passam a serem tomados como expressões máximas para 

a construção da inferioridade do sujeito preto, servindo como elemento para a alocação dos 
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homens, mulheres e crianças de pele escura nos lócus mais baixos da hierarquia social 

(Gomes, 2008).  

A pesquisa de mestrado realizado por Oliveira (2004) em uma creche municipal de 

Sâo Carlos, descreve o processo de racismos no tratamentos das educadoras em relação aos 

bebês negros. A disssertação aponta a diferença de tratamento entre os bebês: quando a 

criança era negra, ficava poquinho tempo no colo das professoras, diferentemente das 

crianças brancas, também ocorria ao mesmo tempo, uma  forma pejorativa de tratamento 

dada a essas crianças; cada criança negra era acompanhada de um apelido.  

  O racismo se infiltra em todos os espaços, ecoando ideias que mutilam a possibilidade 

de existência, construindo vidas encarceradas dentro de uma sobrevivência subalterna, para 

a efetivação desse processo inúmeras ações cotidianas passam a nutrir estereótipos, fixando 

destinos pré-estabelecidos para as crianças negras, mulheres negras e homens negros. 

 
Durante o lanche da tarde um menino negro de dois anos começa a cantar e 
dançar o seguinte refrão eu quero tchu eu quero tcha, eu quero tchu tcha tcha 
tcha. Ao verem a cena algumas professoras cruzam olhares e uma diz: 
- Olha! Olha como ele é safadinho, olha como ele meche o quadril... É uma 
coisa própria mesmo de negão... Olha que danado! Meu Deus! Não  nega a 
cor! 
- Hahahaha... é a ginga, é a ginga que trás no sangue ! Isso vai ser terrível 
quando fica grande. Vai engravidar umas 5... (risos)  
    Outra professora, que observava ao longe o menino dançando e cantando 
se aproxima dele e diz: 
- Pode dançar e cantar essas músicas aqui na creche? Já para o banco e 
come sua comida quieto, não pode ser assim aqui dentro, aqui existem 
regras! Você tem que se comportar como um homem! 
 A criança a baixa a cabeça e se dirige para o banco calada, e a 
professora diz: 
 - Esses moreninhos são terríveis.  (Fragmento do caderno de campo, 27 
de Setembro de 2012) 

 

 De modo inteligível a professora institui um destino marcado por uma sexualidade, e 

um padrão de comportamento para o gênero masculino, criando a ideia de que é possível ligar 

a tonalidade negra da pele a uma prática sexual a ser desenvolvida na vida adulta, e a um 

modo de ser masculino. 

 Este tipo de percepção constrói um ideário racista que nasce quando se faz intervir 

características biológicas e culturais como justificativa de tal ou tal comportamento. Para 

Munanga (2000) é justamente o estabelecimento de relação intrínseca entre os caracteres 

biológicos e qualidades morais, psicológicas, intelectuais e culturais que constitui o que 

podemos denominar de racismo (idem, 2000, p. 25) 

 O que está em jogo nessa formulação simbólica do corpo negro é o que conceitua 

Butler (2010) como remodelação da matéria dos corpos, que podem ser entendida como 

“efeito de uma dinâmica do poder, de tal forma que a matéria dos corpos será indissociável 
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das normas regulatórias que governam sua materialização e a significação daqueles efeitos 

materiais” (idem, 2010,  p.156) 

 Nesse sentido, a tonalidade da pele do menino é considerada o elemento gerador de 

movimento corporal ligado ao contexto cultural da prática sexual contemporânea, existindo 

uma negação da possibilidade da livre expressão do corpo através do ritmo da música, e da 

ressignificação simbólica pela criança dos elementos de sexualidade do universo adulto, 

tendo como intuito a fixação de um modelo normativo prescrito para todos os membros da 

sociedade. 

 Esse processo ocorre no contexto que Ianni (1996) chama de racialização das 

relações sociais. Segundo o autor,  

 

No século XX têm ocorrido várias ondas de racialização do mundo. Tanto a 
primeira e a segunda grande guerra mundial, como a guerra fria, são épocas 
de intensa e generalizada racialização das relações entre coletividades, 
tribos, povos, nações ou nacionalidades. Na medida em que as guerras 
mesclam-se e desdobram-se em revoluções nacionais ou revoluções sociais, 
tornam-se ainda mais acentuadas as desigualdades, divergências e tensões 
que alimentam os preconceitos, as intolerâncias, as xenofobias, os 
etnicismos ou os racismos. Ao lado dos preconceitos de classe, casta e 
gênero, emergem ou reaparecem os preconceitos raciais. Ocorre que “raça”, 
ao lado de “casta”, “classe” e “nação”, tornou-se uma categoria 
frequentemente utilizada para classificar indivíduos e coletividades, por meio 
da qual procura-se distinguir uns e outros, nativos e estrangeiros, conhecidos 
e estranhos, naturais e exóticos, amigos e inimigos. Essa é uma história 
antiga (IANNI, 1996, p.6). 

  

 O conceito de racialização foi utilizado pela primeira vez por Frantz Fanon (1967) na 

discussão sobre as dificuldades enfrentadas pelos intelectuais africanos quando confrontados 

com os desafios da construção de uma nova cultura no pós-colonialismo. “Todo povo 

colonizado – isto é, todo povo no seio do qual nasceu um complexos de inferioridade devido 

ao sepultamento de sua originalidade cultural-  toma posição inferior e racializada diante da 

nação civilizada, isto é, das metrópoles” (FANON, [1967] 2008, p. 34).  

 A racialização, como afirma Silverio (1999), aparece como um processo lógico-ideal 

constitutivo da própria modernidade, que fundamenta os mitos de origem da cultura ocidental.  

 
A emergência e utilização da ideia de “raça” é uma fase história central da 
racialização, em termos de periodização, embora não seja seu solo de 
origem. De qualquer forma, desde o século XVII, a população mundial tem 
sido classificada no pensamento europeu em “raças”. Miles usa o conceito da 
racialização para se referir ao processo dialético pelo qual significado é 
atribuído a características biológicas particulares dos seres humanos, 
resultado na possível alocação de indivíduos em categorias gerais de 
pessoas as quais reproduzem a si mesma biologicamente. Ela é, portanto, 
um processo ideológico (SILVERIO, 1999, p. 05). 
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 A racialização tem como base a ideia de raça, que segundo Andreas Hofbauer (2006) 

surge como uma nova referência conceitual possível para pensar diferenças humanas, 

expressando disputas intelectuais e ideológicas pautadas nas transformações econômicas, 

políticas e sociais do mundo ocidental. 

 Como mostra Hasenbalg (1979) o conceito de raça é um elemento funcional no interior 

do sistema capitalista, “mantendo” os negros em posições subalternas.  

 

Em suma, a raça, como traço fenotípico historicamente elaborado, é um dos 
critérios mais relevantes que regulam os mecanismos de recrutamento para 
ocupar posições na estrutura de classes e no sistema de estratificação social. 
Apesar de suas diferentes formas (através do tempo e do espaço), o racismo 
caracteriza todas as sociedades capitalistas multirraciais contemporâneas. 
Como ideologia e como conjunto de práticas cuja eficácia estrutural 
manifesta-se numa divisão racial do trabalho, o racismo é mais do que reflexo 
epifenomênico da estrutura econômica ou um instrumento conspiratório 
usado pelas classes dominantes para dividir os trabalhadores. Sua 
persistência histórica não deveria ser explicada como mero legado do 
passado, mas como servindo aos complexos e diversificados interesses do 
grupo racialmente supra ordenado no presente (HASENBALG, 1979: 118).  

 

 Os conceitos de raça são pilares de sustentação de colonialismos, que buscam 

determinar fins comuns a pessoas e grupos, construindo uma lógica essencialista que legitima 

inúmeras desigualdades fundamentadas em um ideário que obriga “todo povo colonizado – 

isto é, todo povo no seio do qual nasceu um complexo de inferioridade devido ao 

sepultamento de sua originalidade cultural – toma posição diante ao sepultamento de sua 

originalidade cultural – toma posição diante da linguagem da nação civilizadora, isto é, da 

cultura metropolitana” (FANON, 2008, p. 34). 

  Ao mesmo tempo em que o processo de racialização produz a inferioridade do negro 

através do olhar do outro, também legitima a aculturação forçada do imperialismo colonial, 

criando imagens que devem ser tomadas como modelos ou referencias para serem seguidas. 

 Neste sentido, não basta somente alocar os negros em condições subalternas, é 

necessário também negar sua cultura, e criar um imaginário sobre ela, desenvolvendo a ideia 

de que as produções dos europeus brancos são os melhores para compor as 

instrumentalidades da vida. 

  A colonização rejeita toda a possibilidade de algo positivo na cultura negra, existindo 

um processo de legitimação cientifica, que tem como aliado pesquisadores como Rodrigues 

(1977) que constrói seu legado acadêmico com o pressuposto que: 

 

[..] os negros por mais que tenham sido seus incontestáveis serviços à nossa 
civilização, por mais justificadas que sejam as simpatias de que a cerou o 
revoltante abuso da escravidão, por maiores que se revelem os generosos 
exageros dos seus  turiferários, há de constituir sempre um do fatores da 
nossa inferioridade como povo ( Rodrigues, 1977, p.7; grifos do autor) 

350



 

 O legado afro-brasileiro e africano dentro dessa percepção é algo ínfimo, 

desnecessário, não existindo uma necessidade de sua valorização, muito menos de atenção 

por parte da sociedade. As creches reproduzem essa ideia de modo a desvalorizar a cultura 

negra trazida pelos seus alunos e limitando a inserção da população negra dentro do espaço 

da instituição infantil. 

 
 Assim na creche... (pausa) é difícil à gente trabalhar com essas coisas 
de samba, candomblé, feijoada. Hoje... assim... eu acho... eu não sei se esse 
ano... nesses últimos as crianças estão trazendo mais... é que os pais... é... 
como é que eu vou dizer... os pais de hoje são as crianças que vivenciaram 
dessa cultura, então eles costumam passar... as crianças então trazem essas 
coisas para a creche .... ano passado teve no maternal 2 um menino que 
dançava samba, mas a gente não sabia  o que fazer com isso... foi na 
semana da consciência negra, eu acho, que teve a roda do samba aqui no 
bairro. E, essa criança, os pais participavam dessa roda de samba aqui. ( 
Arlete – monitora branca) 

 
 
Se você não falar dessas coisas de feitiço, samba, funk é melhor, se você não 
mostrar é melhor! Entre as crianças, elas podem até imitar essas coisas, mas 
ai são elas e não eu que tô ensinando essas coisas. Eles brincam, eles falam, 
eles imitam os pais... Eles tocam os instrumentos... (Vinicius – monitor negro) 

 

   

 A perversidade da não legitimação dos saberes afro-brasileiros e africanos tem feito 

com que a população negra esteja sempre excluída dos espaços legitimados a educação, a 

produção cientifica, criando uma invisibilidade dos diferentes modos de serem negras ou 

negras, inviabilizando todas as maneiras de existir dentro da cultura negra. A negritude entra 

na educação quando a “coisa está preta”, também para registrar aquilo que não deu certo na 

“lista negra” ou no “livro preto” da instituição. 

 O problema da consolidação do processo de exclusão dos saberes afro-brasileiros e 

africanos é que a condição de colonizado é objetivamente legitimada, existindo uma 

desapropriação simbólica da linguagem que instrumenta o processo de construção de uma 

subjetividade negra, pertencente a uma historicidade inserida no bojo das relações sociais. 

  A partir desse referencial os negros e negras passam a ser interpretados e 

conceituados através de linguagens e de signos distintos do seu pertencimento étnico, 

existindo um processo de construção de indivíduo negro através de um olhar distinto de 

qualquer conexão simbólica com a sua cultura. Como apresenta Fanon (2008) os negros 

passam a  ter que construir o seu referencial com base nos olhares eurocêntricos brancos: 

 

Eu tinha o olhar do homem branco nos olhos. Um peso desconhecido me 
oprimia. No mundo branco o homem de cor encontra dificuldades no 
desenvolvimento de seu esquema corporal... Eu era atacado por tantãs, 
canibalismo, deficiência intelectual, fetichismo, deficiências raciais... 
Transportei-me para bem longe de minha própria presença... O que mais me 
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restava senão uma amputação, uma excisão, uma hemorragia que me 
manchava todo o corpo de sangue negro (FANON, 2008, p.110-112). 

 

 

 A população negra passa a ter que agir dentro da lógica eurocêntrica, violentando suas 

condições ancestrais. Neste sentido, as creches ao recusarem os saberes afro-brasileiros que 

as crianças trazem para o espaço da educação legitimam o processo de colonização presente 

na sociedade, construindo uma pedagogia pautada na diferenciação e na hierarquização dos 

diferentes sujeito que compõem a educação infantil.   

 A através do processo de diferenciação as crianças negras passam a ser excluídos 

das atividades diárias presentes nas creches, criando a ideia que para estar presente naquele 

ambiente tem que ser branco, e possuir os códigos legitimados pelo sistema colonial presente 

nas relações eurocêntricas brancas. Esse processo ressoa sobre todas as construções 

hierárquicas, mantendo apagadas as vidas que se desviam dos padrões impostos pelo 

sistema colonial. 

 

Quando chega à mãe para trazer a criança, se ela é negrinha a professora 
leva pela mão, não dá muita atenção, já quando é uma criança loirinha, 
bonitinha, clarinha, branquinha, rosinha, sabe? A monitora pega e leva no 
colo, vai abraçando e beijando. A assistente da Diretora também é assim, na 
verdade a maioria das monitoras faz assim (pausa) quando é bebezinho 
branquinho, criança cheirosa, e não sei o que, é abraçado, agradado, pega 
no colo e leva até a sala, agora o moreninho, pretinho, fala que tem que ter 
autonomia e manda ele ir sozinho para a sala: vai lá...e a criança vai, as 
vezes arrastando a mochilinha no chão. (Lilian – monitora negra e deficiente 
física) 

  

Ao “negar” o carinho e a atenção para as crianças negras e pobres, as docentes 

legitimam a lógica excludente da sociedade, favorecendo a regulamentação de uma 

hierarquia racial fundamentada no racismo, tendo por função marcar aqueles e aquelas que 

se distanciam da norma colonial, sendo esta entendida como um elemento que, ao mesmo 

tempo em que individualiza, remete ao conjunto dos indivíduos; por isso, ela permite a 

comparação entre eles. E ao se fazer isso, chama-se de anormal aquele cuja diferença em 

relação à maioria se convencionou ser excessivo insuportável (Veiga-Neto, 2003).  

A partir desse referencial os negros e as negras passam a serem vistos como 

inferiores, existindo paralelamente um processo de produção de um tipo de violência que se 

impregna nas próprias vidas das vítimas, a ponto de se constituir em representação negativa 

de si mesmo e de seu grupo racial. A violência racista apresenta não somente consequências 

sociais, econômicas e políticas, mas, sobretudo, subjetivas. 

 

 

 

352



Entre fios: 

 

 Os dados da pesquisa nos mostram que as crianças diariamente vivenciam práticas 

racistas e discriminatórias, as quais contribuem para que as diferenças sejam entendidas 

como pressupostos naturais das desigualdades. Esse processo não só impede o 

florescimento do potencial intelectual de milhares de mentes brilhantes nas escolas 

brasileiras, como também nos embrutece ao longo de nossas vidas, impedindo de sermos 

seres realmente livres. 

O racismo é um elemento castrador da vida, impedindo o florescimento de 

possibilidades múltiplas e construindo de modo autoritária um conjunto de modos 

pré-estabelecidos de vidas, este processo é ao mesmo tempo “enclausurador” e “assassino” 

limitando a existência humana. Contrapondo a este processo, os sujeito recriam modos de 

existências, resistindo, buscando fugir das amarras que os adornam, este processo as vezes 

se estabelece de modo violento contra si mesmo, as vezes de modo opressores com quem os 

amarram a uma identidade, as vezes de modo criativo e produtor de outros modos de vidas. 

As resistências são reações aos poder castrador da vida, de modos a afirmar 

sentimentos, vontades, necessidade, paixões, construindo a possibilidade de vida no 

momento em que ela deixa de existir.  

  As crianças ao chorar, gritarem, baterem, morderem em certa medida estão dizendo 

que querem outros modos de vida, outras possibilidades de experiências a vida dentro das 

creches. Talvez as pedagogias construídas até o momento ainda se pautem em grandes 

tratados normativos e esquecem das crianças, desenvolvendo pedagogias preocupadas em 

atingir objetivos construídos fora das realidades infantis e pautados em políticas racistas, 

classistas e adultocêntrismo. 

 Os sons que ecoam pela os corredores da educação infantil nos dizem muito mais do 

que barulhos, nos mostram a força que as crianças projetam para resistirem à violência contra 

seus corpos, gritando, chorando e protestando de inúmeras formas, contudo o 

adultocêntrismo nos impede de as ouvir ou perceber qualquer ato ínfimo de resistência. 
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RESUMO 

Este artigo considera o papel atual do confucionismo e do budismo no desenvolvimento econômico 
chinês a partir da análise da Economia da Religião. O debate apresentado neste artigo identifica que os 
valores Confucionistas se aproximam da lógica do Espírito Protestante de Weber sobre o capitalismo 
ocidental e o papel fundamental da religião protestante no processo de desenvolvimento econômico. 
Percebe-se igualmente que o Budismo apresenta conceitos de comportamento que são contrários aos 
valores ocidentais de mercado, como a defesa do consumo necessário e uma severa preservação 
ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O rápido crescimento asiático nas últimas décadas lança luz para o papel da religião 

no processo de desenvolvimento econômico. A Economia da Religião analisa esta relação, 

apresentando fatores institucionais que promovem ou inibem o desenvolvimento a partir da 

esfera religiosa. 

Este artigo considera o papel atual do confucionismo e do budismo no 

desenvolvimento econômico chinês a partir da análise da Economia da Religião. 

Este propósito considera o papel das instituições religiosas na formação e 

funcionamento do mercado, todavia, a definição da religião é controversa. Assume-se que um 

país ou região é uniforme em relação à religião, não se explorando as diferenças culturais 

adjacentes a esfera religiosa, ou seja, assume-se o método positivo e normativo da economia 

de construir modelos ideais de comportamento, seja na esfera micro, seja na 

macroeconômica. 

Apesar da limitação do método presente nos estudos da Economia da Religião, a 

constatação das religiões na China é igualmente problemática. Law (2005) mostra que a partir 

da Revolução de 1949, festivais de adoração dos ancestrais da primavera e do outono foram 

proibidos, o fengshui foi banido e templos e locais religiosas foram destruídos. A busca da 

eliminação das duas religiões na China é anterior à entrada dos comunistas no poder, todavia, 

a abertura econômica nas últimas décadas expôs à sociedade chinesa a adoção de 

comportamentos ocidentalizados, como o consumismo. A falta de valores culturais locais, 

como a religião, preocupa principalmente o governo em função da nulidade das principais 

instituições de ordenamento social e econômico do país, que foram substituídas pelo poder 

governamental, mas a herança da religião colocou os valores sociais acima dos valores 

individuais e estes agora desaparecem frente ao individualismo ocidental que prevaleceu nas 

últimas décadas com a abertura econômica chinesa. 

O resgate dos antigos valores do confucionismo para o funcionamento equilibrado da 

sociedade chinesa é defendida pelo próprio governo, preocupado justamente com o excesso 

de mudança do processo de ocidentalização de uma sociedade milenar. 

Neste sentido Faure e Fang (2008) apresentam as mudanças de valores identificadas 

na China nos últimos trinta anos no quadro um. 

A mudança institucional chinesa é visível e radical conforme aponta o quadro um. A 

transformação econômica desejada pelo regime comunista chinês muda a estrutura social. 

Relações como o respeito aos direito de propriedade, profissionalismo e busca por valores 

materiais não estão presentes na sociedade tradicional do país, mas são essenciais para o 

funcionamento de uma economia de mercado. O valor individual que o mercado considera 
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não é mais o respeito pela idade ou posição social herdada, mas sim pela capacidade de 

criação de riqueza. Esta mudança vai ao encontro de Polayni (1946) que descreve a mudança 

européia com a finalização da estrutura da economia de mercado e o fim dos antigos valores 

feudais e mercantilistas, processo denominado de Moinho Satânico. 

 

Quadro 1: mudança nos valores chineses nos últimos 30 anos 

Valor antigo Novo 

Guanxi (enredamento político) Profissionalismo 

Importância do rosto sério (face) Livre expressão dos sentimentos 

Parcimônia (thrift) Materialismo e ostentação 

Orientação da família e do grupo Individualismo 

Aversão à lei Respeito à lei e direito de propriedade 

Respeito à etiqueta, idade e hierarquia Respeito à simplicidade, criatividade e 

competência 

Orientação de longo prazo Orientação de curto prazo 

Valores tradicionais Valores modernos 

FONTE: FAURE e FANG (2008). 

 

O debate apresentado neste artigo identifica que os valores confucionistas se 

aproximam da lógica do Espírito Protestante de Weber sobre o capitalismo ocidental e o papel 

fundamental da religião protestante no processo de desenvolvimento econômico. Percebe-se 

igualmente que o budismo apresenta conceitos de comportamento que são contrários aos 

valores ocidentais de mercado, como a defesa do consumo necessário e uma severa 

preservação ambiental. 

A evolução das instituições está presente na literatura evolucionária institucionalista e 

é defendida por autores como Veblen, desta forma, a evolução e a transformação dos valores 

sociais, sejam eles culturais ou religiosos, é normal na perspectiva institucionalista adotada. 

Todavia, percebe-se o papel ativo do governo em privilegiar o confucionismo em detrimento 

do budismo, assumindo o mesmo espírito do Japão e da Coréia do Sul para manter um 

processo de desenvolvimento rápido e com elementos que viabilizem a economia de 

mercado. Em outras palavras, o processo de incentivo da religião que privilegia o mercado é 

assumido pelo governo, apresentando-se em um problema de planejamento econômico e não 

de uma evolução da sociedade civil, apesar do governo fazer parte da sociedade, mas ao 

mesmo tempo ele herda a obediência à hierarquia defendida pela religião que está em 

processo de mutação por incentivo do próprio governo. 

Esta complexa rede de relação é considerada neste estudo, visto que se trata de um 

problema de construção das instituições que determinam o funcionamento do mercado. Para 

tanto, este estudo é composto por seis seções, contando esta introdução e a conclusão 
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(seção seis). A seção dois apresenta as principais ideias da Economia da Religião e sua 

contribuição para o crescimento econômico, bem como apresenta os fatores ligados à religião 

que afetam positiva e negativamente o processo de desenvolvimento da economia. A seção 

três apresenta a economia do confucionismo na China. A seção quatro apresenta a economia 

do budismo na China. A seção cinco apresenta o impacto da religião sobre a 

institucionalização do mercado chinês. Por fim, a seção seis conclui este artigo. 

 

2. RELIGIÃO E ECONOMIA 

 

A Economia da Religião considera que o comportamento religioso interfere nas 

decisões comportamentais relacionadas ao ambiente sócio cultural, além de moldar a 

formação de muitas instituições. De forma geral, estes estudos apontam diferenças de 

desempenho econômico entre países com diferentes alinhamentos religiosos, diferenças de 

comportamentos que ajudam no processo de desenvolvimento e crescimento, bem como a 

identificação de diferenças de comportamento que atrapalham ou impedem o processo de 

desenvolvimento e crescimento. As subseções seguintes aprofundarão estas três discussões 

atuais entre religião e economia. Primeiramente, consideram-se os estudos que mostram 

diferenças entre o crescimento dos países afetado pela religião, os demais temas de 

economia e religião apontam para diferenças estruturais e institucionais, portanto, 

relacionadas ao processo de desenvolvimento econômico. 

 

1.1 Religião e crescimento econômico: 

 

A relação entre religião e crescimento é apontada nos estudos como Barro e McCleary 

(2003) e Sala-i-Martin et alli (2004). Estes estudos consideram diferenças na esfera religiosa 

como crenças para explicar diferenças de desempenho econômico. Os países são agrupados 

em função da sua principal religião, como hindu, asiáticas (budista, confucionista, etc), 

judaica, muçulmana, ortodoxa, protestante, católica, outras religiões e sem religião. 

A conclusão destes estudos aponta que a religião explica o desempenho econômico e 

a capacidade de crescimento, em função da difusão de valores individuais como honestidade, 

trabalho ético e receptividade a estrangeiros, que são fatores ligados ao funcionamento do 

mercado. 

A limitação destes estudos reside na visão macroeconômica dos dados, reduzindo a 

religião a um comportamento único nos países, visto que a religiosidade não é uniforme 

dentro do mesmo país e pode mudar de região para região, já que ela está ligada as esferas 

culturais e institucionais da sociedade, com forte peso histórico na sua formação. Por 
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exemplo, a Índia não é totalmente hindu e não é considerado o papel das religiões muçulmana 

e sick na formação social e econômica do país. Outra limitação reside na definição prévia do 

comportamento ideal de cada religião, sem respeitar diferenças sociais e geográficas, neste 

sentido, o catolicismo dos países latino-americanos é igual ao catolicismo europeu da Itália e 

Espanha em termos do impacto econômico. 

Os dados refletem a situação atual dos países e não sua formação e desenvolvimento, 

mas apontam conclusões interessantes em relação à construção de ideias que afetam o 

funcionamento do mercado e identificam diferenças fundamentais entre religiões. Todavia, a 

limitação temporal e a forma como os dados são tratados interferem no resultado final. 

Primeiramente em função do viés dos dados, pois os antigos países comunistas tentaram 

erradicar a religião e sua atual classificação é problemática. Em segundo lugar, as variáveis 

são subjetivas e podem variar, Noland (2005) aponta seus resultados como opostos a Barro e 

McCleary (2003) e Sala-i-Martin et alli (2004). 

Desta forma, a conclusão de que fatores religiosos podem afetar o desempenho 

econômico pode ficar duvidosa, já que os estudos apontam conclusões opostas. Os dados 

sofrem viés em função da renda mais elevada dos países europeus e dos Estados Unidos 

(protestantes) e do maior crescimento econômico dos países asiáticos (confucionistas e 

budistas).  

A visão positiva do crescimento (Barro e McCleary 2003 e Sala-i-Martin 2004), assim 

como a visão pessimista (Noland 2005) apresentam duas esferas importantes da religião 

sobre a economia: por ser uma formação cultural, a religião constrói instituições e formaliza 

comportamentos que podem ajudar, assim como podem prejudicar o desenvolvimento da 

economia. Veblen apresenta a ideia de instituições imbecis (imbecile institutions) e mitos 

autorizados (HODGSON 2004), North (1990) e Engerman e Sokoloff (2000) apresentam 

instituições que limitam e prejudicam o processo de desenvolvimento e crescimento da 

economia, assim como instituições que norteiam o sucesso do mesmo. Olhando pelo prisma 

religioso, estes estudos apontam que certas instituições perpetuam a exploração e a 

desigualdade, facilmente eles podem concordar com a conclusão de Weber (1904/1905) entre 

católicos e protestantes em função da qualidade das instituições envolvidas na definição dos 

incentivos de funcionamento do mercado. 

Por outro lado, estas conclusões podem apontar diferenças na formação do mercado, 

já que este é construído pelo arranjo social e político que determina as variáveis institucionais 

que moldam o comportamento dos indivíduos (POLANYI, 1946). Todavia, as diferenças entre 

religiões de diferentes países é função de seu processo histórico e a complexidade 

institucional é maior, necessitando-se recorrer ao estudo das diferenças que afetam positiva e 

negativamente o processo de desenvolvimento econômico, tratado não como um resultado 

final de um ano ou uma década, mas sim como uma trajetória dependente de longo prazo na 
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formação institucional do mercado, em razão das diferenças filosóficas e psicológicas 

(comportamentais) da religião sobre os indivíduos e a formação dos incentivos que serão 

determinantes para o funcionamento do mercado. 

 

1.2 Religião e comportamentos que afetam o desenvolvimento econômico: 

 

Desde Weber (1904/1905) muitos estudos destacam a importância da religião para o 

crescimento econômico, fornecendo elementos centrais para o processo de desenvolvimento. 

Os países protestantes apresentariam melhores condições econômicas em relação aos 

países católicos, como destaca Clark (1947) ao mostrar que a religião contribuiu para o 

desenvolvimento econômico do Canadá. Hofstede et alli (2004, p. 166) comenta que: 

 

Weber propôs uma ligação entre o crescimento do trabalho protestante e o 

crescimento econômico. Ele observou que depois da Idade Média, as 

sociedades européias mais avançadas economicamente foram Veneza e 

outras Cidades Estado do Norte da Itália, Espanha, Portugal e França. Neste 

período, os países do norte europeu estavam atrasados no desenvolvimento 

econômico. Mas depois da Reforma, uma distinta mudança tomou forma. 

Deste período em diante, os países do norte da Europa tomaram a dianteira 

dos países do sul da Europa. Weber sugere pode existir uma relação causal 

entre o crescimento econômico e o sistema de valores do Protestantismo, 

conhecido como a ética do trabalho protestante, que enfatizava a 

responsabilidade pessoal das ações do indivíduo, e em outros aspectos, a 

interpretação do sucesso material como sinal de graça. 

 

Atualmente, esta tese ainda é verificada em estudos como Bettendorf e Dijkgraaf 

(2010). Os autores encontram impacto positivo entre religião e renda nos países ocidentais. O 

impacto maior é nos países de renda elevada em comparação aos países de renda média, 

mas o resultado pode ter sido afetado pelos países que foram comunistas. Anderson e Mellor 

(2009) desenvolvem um estudo experimental que mostra como os grupos religiosos 

(protestante e católico) são mais cooperativos (fazer doação) e propensos a manter este 

comportamento no tempo em relação ao grupo sem religião. A explicação reside na 

identificação de comportamento altruísta, cooperativo e na formação de capital social entre os 

grupos religiosos, o que afeta o desempenho econômico. 

Blum e Dudley (2001) mostram que fatores culturais afetam o crescimento econômico, 

a relação Weberiana é investigada pelos autores e confirmada, os países protestantes 

cresceram mais que os católicos na fase pré-industrial em função do aumento da 

alfabetização protestante, além da maior uniformidade entre as regiões protestantes, o que já 
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não acontecia com as regiões católicas que apresentavam desigualdade na alfabetização 

entre as regiões, com o sul sempre com menores taxas (sul francês e Itália, por exemplo). 

A tese da ética protestante é confirmada, mas não em relação ao trabalho duro e 

propensão a poupar dos protestantes, mas sim na formação de rede e interação entre os 

mesmos, formando externalidades de rede positivas. Em outras palavras, as informações 

circulavam mais nas regiões protestantes e o comportamento era mais cooperativo. Como o 

perdão era garantido pela instituição religiosa católica e apenas os principais líderes viviam 

com intensidade a vida religiosa, separados do dia a dia mundano, o aumento da religiosidade 

católica isolava os indivíduos (comportamento menos cooperativo). Em comparação, os 

protestantes eram predestinados à salvação, mas deveriam se esforçar para mantê-la, tal 

esforço era visível materialmente por meio do trabalho e do enriquecimento (benção divina). A 

necessidade de autocontrole para manter a salvação dos protestantes também repercutia 

positivamente sobre o maior respeito aos contratos. 

A tese dos autores é simples: os protestantes produziram mais capital humano, que 

impactava mais o crescimento em função do maior estoque de capital social. A formação de 

capital humano e social é função da formação do ambiente cultural que afeta o 

comportamento econômico dos indivíduos. 

Esta relação pode ser vista no estudo de Daniels (1998) que apresenta a relação entre 

religião e o sistema econômico nas seguintes questões: a) A natureza das aspirações e 

definição do status social; b) Desejo de consumo; c) Relações sociais e modos de produção; 

d) Regulação e papel social e econômico do governo; e) Operação do sistema monetário; f) 

Prioridades sociais; g) Escolhas de trabalho, diversão e estilo de vida; h) Eficiência e 

importância das relações de troca; i) Informação e direito de propriedade; j) A natureza da 

mudança tecnológica. 

As questões apresentadas por Daniels (1998) formam a Economia da Religião, com a 

explicação da religiosidade, afiliação religiosa, escolhas e hierarquias impactando na 

formação de capital humano em função do auto-interesse e maximização da utilidade do 

indivíduo, bem como a estrutura de funcionamento e dos incentivos do mercado, como retorno 

maior para os indivíduos mais produtivos e inovadores. Iannaccone (1998) mostra que a 

Economia da Religião identifica os fatores não mercadológicos, como crenças, valores e 

normas que formam a moral e a cultura na determinação de atitudes econômicas (ordem e 

funcionamento do mercado). 

A importância da Religião na Economia e nas demais áreas científicas foi contestada 

por vários anos. Iannaccone (1998) mostra como os sociólogos, antropologistas e psicólogos 

enquadravam a religião como imune ao cálculo racional. No século XIX a religião era vista 

como uma decisão irracional do indivíduo, uma herança primitiva e fadada a desaparecer com 

o avanço da era da ciência, como os escritos de Marx, Freud e Comte previam. Esta hipótese, 
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denominada de secularização da sociedade e previa que o progresso reduziria o 

comportamento religioso, associado a regiões atrasadas e primitivas, todavia, esta hipótese 

mostrou-se falsa com o tempo (SANDER, 2002). 

O estudo de Stark (1999) concretizou esta falácia, ao verificar que os cientistas 

políticos pregaram por três séculos o fim da religião com o avanço da ciência e do 

conhecimento, todavia, os dados mostram não somente o avanço das religiões atualmente, 

mas também a verificação de seu impacto positivo sobre o desenvolvimento econômico. 

Os fatores religiosos que influenciam positivamente a economia são relacionados à 

formação de capital humano e de capital social. Em outras palavras, existe uma forte relação 

entre religião e o comportamento do indivíduo, assim como à presença de fatores 

socioculturais ligados à urbanização e a industrialização (MORRIS e ADELMAN, 1980). 

Sander (2002) identifica como a religião é relacionada endogenamente com a 

educação e, portanto, com a formação de capital humano, o que Iannaccone (1998) denomina 

de capital humano religioso. 

Chaudhary e Rubin (2011) investigam alfabetização na Índia muçulmana em 

comparação à Índia hindu. O governo muçulmano promovia escolas religiosas, que eram 

piores em relação às governamentais na promoção da educação, a conclusão dos autores é 

de que a religião afeta à formação de capital humano em função das diferenças entre 

muçulmanos e hindus no mesmo país, portanto, o investimento em educação é justificado 

culturalmente, o que abre espaço para os valores religiosos promoverem a menor ou maior 

inserção da mulher no sistema educacional dos muçulmanos e hindus respectivamente. 

Em relação aos valores sociais, a religião explica a formação de capital social. 

Lehmann (2007) define a religião como uma instituição que promove a formação de capital 

social, apesar do comportamento dual: promove ajuda aos miseráveis e excluídos, mas obriga 

a adoção de normas, de doações e subordinação às hierarquias rígidas. 

O lado bom, conforme Guiso et alli (2002), reside na formação de comportamentos 

mais cooperativos dos indivíduos com alguma religião, além de acreditar nas leis e 

instituições, no governo e no sistema tributário e no funcionamento do mercado. Este 

comportamento é verificado no estudo de Brammer et alli (2007), os autores investigam a 

relação entre religião e a responsabilidade social da empresa (ética empresarial: obter lucros, 

pagar impostos e providenciar que seus empregados obedeçam às leis) para muçulmanos, 

budistas, hindus, católicos, ortodoxos (russos), judeus, outros cristãos, agnósticos e outros. 

Os budistas foram os que menos valorizaram o papel social da empresa e os muçulmanos 

não valorizavam a igualdade entre gêneros na empresa. As demais religiões apresentam 

incentivos comportamentais que beneficiam o funcionamento da empresa no mercado. 

Já Renneboog e Spaenjers (2011) analisam as diferenças entre católicos e 

protestantes hoje na Holanda e verificam que os protestantes apresentam maior foco no 
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controle e disciplina financeira, os católicos apresentam maior aversão ao risco e investem 

com menor frequência na bolsa de valores. 

Percebe-se que a Economia da Religião reconhece diferenças comportamentais 

advindas do indivíduo e do ambiente institucional que o permeia. Estas diferenças 

determinam os incentivos que conduzem a formação e desempenho do mercado. Porém, a 

religião também conduz a comportamentos de isolamento e não cooperação com membros 

não pertencentes ao agrupamento religioso. Estas características que atrapalham o 

funcionamento do mercado são apresentadas e discutidas brevemente a seguir. 

 

1.3 Religião e comportamentos que prejudicam o desenvolvimento econômico: 

 

Entre os principais estudos que analisam como a religião impacta negativamente o 

processo de desenvolvimento econômico, percebe-se a formação de comportamentos 

discricionários e a falta de confiança nos outros grupos religiosos. Berggren e Björnskov 

(2011) relacionam a formação da confiança com a religião e percebem a divisão entre o grupo 

religioso e o não religioso. A estimativa ficou negativa (mais de 100 países e estados norte 

americanos), apenas nos países asiáticos (religião budista) a relação com a confiança é 

positiva. 

O impacto negativo da religião no desenvolvimento econômico também é verificado na 

discriminação educacional das meninas (COORAY e POTRAFKE, 2011), na falta de direito 

para as mulheres (GUISO ET ALLI, 2002 e SEGUINO, 2010), na formação e perpetuação da 

corrupção (PALDAM, 2001) e na exploração de comportamentos de monopólio e rent seeking 

(BARROS e GAROUPA, 2002). 

A discriminação educacional das meninas é verificada em 157 países no estudo de 

Cooray e Potrafke (2011). Os autores mostram como a discriminação educacional das 

meninas não é de origem política, pois os regimes autocráticos e democráticos não 

descriminam as oportunidades de educação das meninas. Porém, os países com diferenças 

educacionais são muçulmanos, portanto, a discriminação é cultural e religiosa. 

Seguino (2010) analisa a desigualdade feminina e verifica que esta é originada por 

regras, normas, comportamentos, ou seja, a cultura relacionada com o fator religioso, pois a 

sociedade investe menos no bem estar da mulher (budista, hindu, judeu, muçulmano, 

ortodoxo, protestante, católicos, outras religiões). Estas mesmas religiões são consideradas 

no estudo de Guiso et alli (2002), os autores analisam dados recentes e verificam que a 

religiosidade não é tolerante com os direitos das mulheres. 

Paldam (2001) investiga a relação entre corrupção e religião e percebe diferenças 

significativas. A estimativa entre religião e corrupção ficou negativa para as religiões orientais 

363



e protestantes, todavia, para católicos e ortodoxos a relação estimada foi positiva, por fim, 

para os islâmicos a relação verificada foi nula. 

O monopólio da religião é considerado para o papel da igreja católica na Europa 

Feudal. Barros e Garoupa (2002) mostram que o monopólio da religião da igreja católica, ao 

ditar normas sociais, mantinha uma estrutura de busca por renda (rent seeking), pois 

eliminava a competição, inibia o desenvolvimento do mercado financeiro (proibição da usura e 

de empréstimos) e o avanço de inovações científicas, bem como limitava o mercado de 

casamentos. 

Os estudos de Anderson et alli (1992), Davidson e Ekelund (1997), Ekelund et alli 

(1989), Ekelund et alli (1992) e Ekelund et alli (1996) mostram que na religião cristã a 

competição entre denominações e entre católicos e protestantes torna a sociedade mais 

conservadora. A presença de monopólio (apenas uma denominação cristã) torna a sociedade 

mais liberal, em função da dificuldade de se controlar o grupo maior de seguidores. Desta 

forma, a formação do mercado é verificada com o advento da competição protestante e sua 

busca pelos valores diferenciados do catolicismo. Com a competição, as religiões tornam-se 

mais meticulosas com suas crenças, o que significa o avanço do espírito protestante e do 

conservadorismo católico respectivamente, visto que o trabalho enriquecia a vida humana no 

primeiro e desviava à atenção para a salvação no segundo. 

O destaque do protestantismo como determinante para o sucesso do capitalismo é 

verificado em outras religiões, como as asiáticas por Weber (1915). A relação entre as duas 

principais religiões chinesas e a economia é considerada nas próximas seções. 

 

3. A ECONOMIA DO CONFUCIONISMO NA CHINA 

 

Em 1911 com a Revolução Republicana os intelectuais elegeram o confucionismo 

como a causa dos problemas políticos e econômicos da China. Os historiadores marxistas 

relacionaram o confucionismo com as tradições feudais da China e outros intelectuais citavam 

Weber e a necessidade de se deixar o confucionismo para trás para alcançar o 

desenvolvimento capitalista (Eurocentrismo). A religião era vista como um valor do passado, 

que não permitia o desenvolvimento do país, como aconteceu com o catolicismo na Europa 

(DIRLIK, 1995). 

A China é orientada pelo confucionismo e legalismo desde a Revolução da República 

em 1911, formando um governo pelos homens, com ênfase na educação moral e conduta 

ética. Sem o fim da religião, como desejavam os intelectuais, ela foi regulamentada a partir de 

1949 com a Revolução Cultural. Líderes religiosos eram perseguidos severamente e 

obrigados a trabalho forçado e o governo passou por meio do Legalismo a se beneficiar da 
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cultura de obediência às instituições, buscando substituir a religião pelo Estado como 

elemento de ordenamento da sociedade. Apenas em 1982 o Documento 19 garantiu que o 

governo respeitaria e protegeria a crença em cinco religiões permitidas: budismo, taoísmo, 

islamismo, catolicismo e protestantismo (BROWN e TIERNEY, 2009). 

O Legalismo formado para controlar e substituir a religião garantia a formação de 

normas com ênfase na conduta social e não apenas individual, que são heranças do sistema 

religioso chinês (BOSWORTH e YANG, 2000). O sistema legal chinês garante a defesa dos 

interesses do governo e da sociedade frente aos interesses do indivíduo. Esta característica 

mostra como o mercado chinês é diferenciado em relação ao conceito de liberdade de escolha 

do indivíduo que busca seu próprio interesse, pois Confúcio pregava a complementaridade e a 

cooperação, mais do que a competição entre indivíduos diferentes (SUN, 1987). 

Percebe-se que os valores culturais da sociedade chinesa, em virtude das diferenças 

religiosas, estabelecem incentivos comportamentais e institucionais específicos na formação 

do mercado. A primeira diferença no funcionamento de mercado na China é o menor respeito 

ao direito de propriedade, em função da ideia de que o direito do indivíduo não pode ser maior 

que o direito social em virtude do confucionismo que identifica a imitação e a cópia como 

formas de aprendizado. 

Influência do confucionismo nos negócios chineses mostra respeito à idade e 

hierarquia, orientação pelo interesse do grupo, conexão e comunicação austera (olho no 

olho), conforme discutem Keow e Halbauer (1999). Já Machado (2007) analisa os valores do 

confucionismo, como harmonia e equilíbrio, trabalho árduo, poupança e perspicácia, família, 

frugalidade, autocontrole, condenação do consumo de bens supérfluos e privação individual. 

A autora compara estes valores à ética calvinista e analisa especialmente os chineses 

comerciantes no Paraguai. O imigrante conserva o capital cultural e humano, como o 

português que abre padaria, o brasileiro com churrascaria e o árabe com comércio de tecidos. 

Ele também tende a formar capital social com outros imigrantes residentes na região, a autora 

identifica que os imigrantes chineses respeitam os valores confucionistas de forma tradicional, 

como a condenação do consumismo, mas exploram o consumismo do comércio alheio. Este 

comportamento é verificado atualmente na China, com incentivo governamental, todavia, com 

destaque para a exploração do comércio. 

Estes valores apontam para uma ocidentalização por meio do incentivo ao 

consumismo. A China comunista (Maoísta) negava a religião, mas se beneficiou de seus 

valores para negar o consumismo. O confucionismo ressurge a partir dos anos 80 com a 

reforma de 1978 (SUN, 1987), anteriormente perseguido pelo governo chinês, sua ideologia 

era vista como contra o progresso e a modernidade, independentemente do regime ser 

capitalista ou comunista (DIRLIK, 1995). Hoje o governo incentiva o consumo interno com 

propagandas (anos 90) de “consumidores modernos e sofisticados”. A partir de 2006 o 
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governo chinês lança um projeto denominado de Renascimento da Harmonia da China, 

resgatando valores antigos do confucionismo, como harmonia e equilíbrio. 

A necessidade de resgate dos valores religiosos do confucionismo é justificada em 

função do envelhecimento da população praticante. O estudo de Brown e Tierney (2009) 

relaciona o bem estar dos chineses com mais de oitenta anos e a prática religiosa. O estudo 

mostra que as mulheres são mais religiosas e frequentam mais as atividades religiosas em 

relação aos homens. Os resultados mostram que a metade dos entrevistados confirmou ter 

dificuldade para a obtenção da alimentação necessária para a sobrevivência. A grande 

maioria se queixou de doenças, como diabetes, tuberculose, mal de Parkinson, hipertensão, 

doenças respiratórias e câncer. Entre os entrevistados, 80% não possui dificuldade nas 

tarefas do dia a dia (vestir, caminhar, etc.), 62% dos entrevistados eram analfabetos e 21,5% 

recebem pensão do governo. A relação entre religião e bem estar ficou negativa, contrariando 

os resultados aplicados na literatura entre as duas variáveis, todavia, este resultado pode ser 

creditado ao efeito da Revolução Cultural que reduziu a importância do confucionismo na 

China, restringindo o impacto da religião para as regiões remotas e à população mais velha, 

como o estudo de Brown e Tierney (2009) confirma. 

Os valores confucionistas foram absorvidos pelo sistema legal chinês e novamente 

reafirmados com a reforma e abertura econômica atual. Os valores sociais sobre o mercado 

asiático são identificados por Ornatowski (1996) ao analisar o confucionismo no Japão. O 

autor identifica um forte impacto na educação, no mercado de trabalho (relações trabalhistas e 

organização industrial) e na burocracia do governo em relação aos demais países ocidentais. 

Questões tradicionais aparecem, como “respeito pelo aprender”, “família”, “harmonia social” e 

“lealdade”. Fukuyama (1995) considera que a noção de democracia na Ásia está ligada aos 

valores do confucionismo e mistura os valores individuais com os valores comunitários. 

Esta mistura entre o lado individual e o social é intermediada por instituições 

(legalismo) como o Estado e a família. O poder de organização do mercado é marcado pelo 

interesse coletivo e não apenas individual, em outras palavras, os interesses individuais são 

reduzidos em relação ao interesse social representado pelas instituições com forte apelo 

religioso. 

O mercado chinês é marcado pela ética confucionista que prega a frugalidade da vida 

material e do consumismo em favor da poupança e da prudência (ZOU, 1995). Estes valores, 

associados ao interesse coletivo marcam a presença de investimento em infraestrutura, 

educação e na capacidade de planejamento de longo prazo. Pelo lado das empresas, Tan e 

Khoo (2002) mostram como os sistemas de qualidade total são possíveis de serem 

desenvolvidos nos países orientais em função dos valores confucionistas, como disciplina, 

cultura organizacional, liderança e valores do trabalho árduo. 

366



Percebe-se que os valores identificados possibilitam a adoção de uma ética de 

trabalho, progresso e investimento de longo prazo em fatores que auxiliam o desenvolvimento 

econômico, como infraestrutura, educação e poupança. Estes valores explicam também a alta 

capacidade de determinismo do Estado sobre o mercado, pois este representa, assim como 

outras instituições, os valores sociais que são preferíveis em relação aos individuais. 

 

4. A ECONOMIA DO BUDISMO NA CHINA 

 

O budismo apresenta uma origem milenar nas sociedades asiáticas. Ariyaratne (1980) 

comenta como os monges budistas desempenharam um importante papel social e religioso 

para o bem-estar no Sri Lanka, desde o século III DC quando esta religião foi introduzida no 

país. Os monges ainda influenciam fortemente a população rural e interiorana. Eles são 

lideres do povo e foram usados durante a colonização portuguesa e holandesa para 

aproximação com a população. 

Daniels (1998) mostra como o Budismo prega que a acumulação material é fútil, uma 

ilusão. O correto é uma vida de autonegação e busca do Nirvana, por meio da eliminação do 

desejo e da luxúria do mundo material. O desejo material deve se manter apenas no básico e 

necessário. 

Entre o confucionismo e o budismo, tanto na China como nos demais países asiáticos, 

o budismo se mostra mais conservador em relação aos valores ocidentais, como o 

consumismo. Percebe-se um arranjo social mais preocupado com o pregresso espiritual e os 

valores orientados ao mercado desvirtuam esta busca. 

Este diferença é ressaltada por Ling (1980) ao analisar o budismo no Sri Lanka. O 

autor percebe que a educação no país é orientada para artes e humanidades. Já por outro 

lado, o confucionismo no Japão e na Coréia do Sul também possibilitou o avanço da educação 

nestes países, todavia, com orientação para as necessidades do mercado, como as áreas 

exatas e engenharia (CANUTO, 1994). 

A orientação do budismo por valores que não são complacentes ao individualismo do 

mercado ocidental é considerada nos estudos de Tu et alli (2011) para a área rural do Tibete. 

Os autores verificam a relação positiva entre a religião e o desempenho econômico (produção 

e renda). Todavia, esta relação se apresenta em forma de U entre idade e renda (doação) nos 

templos. O resultado identificado pelos autores mostra que mesmo no budismo, o 

desempenho econômico está relacionado à participação religiosa e esta por sua vez, depende 

da idade. Conclusivamente, percebe-se uma rigidez na estrutura social e econômica do país 

budista, advinda da hierarquia religiosa estabelecida. 
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Os valores budistas também podem ser identificados no estudo de Weber (1999). 

Estes valores consideram que a economia Budista se aproxima dos ensinamentos da filosofia 

de Gandhi, com forte apelo ambientalista e disciplina da paz. Outra contribuição dos valores 

budistas para estabelecer um mercado mais humano são os indicadores de Economia da 

Felicidade (HIRATA, 2003) que estabelecem meios alternativos para medir o pregresso 

espiritual, físico e emocional, criticando a visão de centralização na medida monetária (bem 

estar econômico apenas). 

 

5. DEFINIÇÃO DE MERCADO A PARTIR DA ECONOMIA 

INSTITUCIONAL NA CHINA 

 

A primeira diferença aparente na formação do mercado chinês é a sua orientação 

social e não apenas individual. O perfil dos investimentos em políticas de desenvolvimento de 

longo prazo, em educação e o busca de disciplina e equilíbrio exemplifica estas diferenças 

calcadas em características culturais e religiosas. Todavia, a perseguição do regime 

comunista das religiões praticadas na China, aliada ao preconceito dos intelectuais chineses 

ao longo do século XX de que o confucionismo e o budismo prejudicavam o pregresso social e 

econômico culminou na formação de uma sociedade na qual os valores religiosos estão no 

interior, ou praticados com a população mais velha. 

A atual orientação do governo chinês para a religião procura retornar valores perdidos 

com a ocidentalização do país. Jenkins (2002) mostra que a religião (Budismo, 

Confucionismo, Neoconfucionismo, Taoísmo) na China é humanista e prega a harmonia entre 

o indivíduo e o ambiente (cosmos). Esta harmonia perdida nos segmentos mais jovens e de 

maior renda da população chinesa está mais próxima do confucionismo em relação ao 

budismo. 

Não apenas os autores analisados confirmam que o confucionismo está relacionado 

aos processos de abertura e reforma verificados a partir do final dos anos setenta e início dos 

anos oitenta, como também o budismo está relacionado ao controle político da região do 

Tibete. Claramente o controle político dos monges sobre a sociedade tradicional (atrasadas 

economicamente) é maior e a orientação contra o consumismo e os valores econômicos do 

mercado são maiores. 

A escolha do governo chinês pelo confucionismo em detrimento do budismo reflete as 

orientações japonesa e sul coreanas pela economia de mercado. Apesar dos valores 

defendidos pelo confucionismo serem de equilíbrio e harmonia do indivíduo com o ambiente 

(cosmos), a China é amplamente poluidora, o que mostra um pragmatismo se sobressaindo 

ao idealismo das tradições religiosas chinesas. 
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A escolha chinesa reflete o dualismo do espírito protestante de Weber: os valores 

religiosos destacados são aqueles que são benéficos ao capitalismo. Os ideais religiosos que 

preconizam comportamentos contrários ao modelo econômico de mercado são 

menosprezados. A questão que aqui surge é como será o mercado chinês após a retomada 

da religião no país, apoiada pelo governo. 

O ideal - conforme a escolha pelo confucionismo - é a orientação pelo consumismo 

aliada aos fatores religiosos que destacam a competitividade do mercado, como a disciplina, 

valorização da educação e do aprendizado e cultura poupadora, com orientação pelo 

desenvolvimento de longo prazo. 

Por outro lado, a escolha religiosa é cultural e a privação da escolha do budismo que já 

leva a problemas políticos e pode culminar em conflitos violentos, apesar de não ser da ética 

budista, tão pouco confucionista, a resolução de conflitos desta forma, pois a própria ideia de 

conflito é vista como uma oportunidade de superação e busca de um novo equilíbrio sem o 

uso da violência (usada apenas em última instância). 

O budismo destaca o mérito, a piedade e as doações que são valores sociais que não 

privilegiam o progresso via mercado, destacado pela busca individual e egoísta por 

merecimento próprio e aptidões conquistadas (MEHDEN, 1980). Neste sentido, o mercado 

chinês atualmente desmerece a religião budista e seus valores humanos e espirituais. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

A Economia da Religião verifica que a formação institucional e cultural do país. 

Atualmente o crescimento asiático, com destaque para a China coloca em evidência os 

valores religiosos destas sociedades, assim como Weber destacou o espírito protestante para 

a formação do capitalismo moderno. 

Considerando-se o papel da religião no crescimento econômico, as evidências não 

são conclusivas. Os dados muito atuais e as variáveis com alto grau de subjetividade mostram 

em alguns estudos uma relação positiva e, em outros uma relação negativa. 

Desta forma, os principais estudos econômicos que associam a religião no 

desempenho econômico consideram fatores estruturais ligados ao desenvolvimento 

econômico. Os resultados também são duais, apontando fatores que contribuem e outros que 

impedem o desenvolvimento econômico. 

Tendo este arcabouço teórico, investigou-se como a literatura econômica considera o 

papel do confucionismo e do budismo no desenvolvimento econômico chinês. 

A correlação do confucionismo com o desenvolvimento do Japão e da Coréia do Sul é 

grande. O confucionismo está mais presente na atual abertura econômica da China. Após um 
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século de tentativas de eliminar a religião no país, a abertura econômica do país, aliada à falta 

de religiosidade da população exposta há décadas de proibição desta, conduziu o país à 

formação de uma nova classe média consumista e ocidentalizada. 

A busca pela ética confucionista tem por objetivo implantar valores de harmonia e 

equilíbrio, todavia, sem condenar o consumo, como faz abertamente o budismo. Neste 

sentido, as evidências apontam para uma escolha racional do governo chinês em privilegiar o 

confucionismo em detrimento do budismo pela lógica econômica. Novos estudos voltados 

para a sociologia e filosofia da religião podem afirmar esta evidência. 

A própria capacidade de o governo interferir na condução do mercado não é apenas 

uma questão de ordem política, advinda da ditadura, mas também da ordem religiosa 

herdada. Os valores religiosos, principalmente do confucionismo estabelecem um limite para 

o interesse individual a favor dos valores sociais (coletivos) e as instituições que representam 

estes valores são o Estado e a família principalmente. 

A orientação social na China é acrescida dos valores confucionistas defendidos pelo 

governo, como ética de trabalho duro, disciplina e obediência, cultura de educação e 

aprendizado, bem como a defesa de investimento de interesse de longo prazo, pois o futuro 

deve ser preservado em detrimento do interesse imediatista, o que se confirma para os 

investimentos em infraestrutura, mas não para a condenação ao consumismo como defende o 

budismo. 

Percebe-se a construção de valores de mercado e comportamentos que auxiliam o 

processo de desenvolvimento econômico advindos da religião confucionista. Esta relação 

pode ser comparada ao espírito protestante proposta na obra de Weber para as sociedades 

ocidentais.  
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se uma transmissão geracional de valores e crenças, porém em transformação, havendo mais 
abertura na segunda e terceira gerações no que tange as normas de convivência.  

Palavras-chave:  Família. Intergeracionalidade. Mulheres 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Este estudo apresenta os resultados de uma investigação sobre “Concepções de jovens, 

adultos e idosos, de Salvador, sobre família e seus componentes”, realizada em 2012.1 O 

objetivo foi investigar se as concepções de família sofreram alterações ao longo de três 

gerações de famílias soteropolitanas de classe média descrevendo as similaridades e 

diferenças em tais concepções. 

 

Buscou-se constatar as possíveis alterações intergeracionais sofridas na representação dos 

papéis familiares, na cidade de Salvador. Observou-se como cada participante representa 

os papéis investigados (pai, mãe, avô, avó, irmão, irmã, esposo e esposa), bem como 

simboliza o papel que lhe foi atribuído socialmente. Para investigar essas modificações 

intergeracionais, utilizou-se a abordagem qualitativa e exploratória que possibilita a 

revelação de símbolos ou representações que traduzem as alterações elucidadas, uma vez 

que podem evidenciar a (des)construção de valores, crenças, papéis e atribuições.  

 

2 A TEMÁTICA DA FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA 

A “família” tem vivenciado momentos de intensa reestruturação e readaptação às novas 

demandas sociais e culturais, como a intensa modernização dos meios de produção, a 

entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho, a dissociação entre conjugalidade, 

maternidade e sexualidade, sobretudo a partir do surgimento da pílula anticoncepcional. 

Tais mudanças têm implicado, dentre outros, no repensar de valores, normas, leis e 

costumes. (Arriagada, 2000, 2007; Saraceno, 1997) 

Por conseguinte, os papéis familiares, a princípio tão bem estabelecidos e arraigados, 

passam a ser, nos dias atuais, substituídos por novas elaborações, sobretudo a partir do 

abandono dos modelos tradicionais que atribuíam o primado à figura do marido e a 

consequente submissão da esposa, a qual passa a dividir as tarefas concernentes à 

subsistência familiar. Do mesmo modo, a relação de pais e filhos abandona os ditames da 

autoridade dos primeiros sobre os segundos, enquanto “são incorporados os valores de 

diálogo, negociação, tolerância, no horizonte de um amplo pluralismo ético e religioso” 

(Kaloustian, 1994, p. 18).  

                                                           
1 O estudo é parte de um projeto mais amplo coordenado pelas Docentes Elaine Rabinovich, Lúcia Moreira e 
Miriã Alcântara. Desenvolvido na disciplina “Contextos familiares: vínculo e pertencimento”, do qual alguns 
autores foram alunos e outros docentes. A ementa da disciplina contemplou uma abordagem interdisciplinar das 
mudanças na família considerando os contextos social, global e ecocultural vigentes, abarcando, do ponto de 
vista metodológico, aulas expositivas, discussões de textos, desenvolvimento de pesquisa e apresentação dos 
resultados obtidos. 
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Ainda assim, a ideia da família tradicionalmente nuclear vem sofrendo transformações em 

muitos aspectos: o casamento, a família, a sexualidade e o trabalho, que antes eram vividos 

de modo relativamente padronizado agora experimentam a possibilidade do 

estabelecimento de projetos individuais dentro do contexto familiar. Dessa forma, os papéis 

sexuais e as obrigações familiares que antes eram socialmente concebidas passam a ser 

também objeto de negociações (Habermas, 1984; Biasoli-Alves, Simionato-Tozo; Sagim, 

2006). 

Por outro lado, não se pode colocar em dúvida a importância da família no que tange à 

formação identitária e referencial dos modos e estilos de vida das pessoas, principalmente 

por meio da educação recebida, opção religiosa e transmissão intergeracional de padrões e 

modelos de conduta, mesmo quando se constata, como observam (Rabinovich e Moreira, 

2008), o enfraquecimento das relações familiares. 

Sabe-se que a família é o lugar de socialização primária do indivíduo. Nessa estrutura ele 

convive com os diversos papéis sociais que estão ali envolvidos (pai, mãe, irmão, filho, neto, 

avô, avó), dependendo da configuração familiar. A partir desse aprendizado social, ( 

Bandura,1986) afirma que o sujeito irá desenvolver habilidades para interagir com outros 

grupos sociais, extraindo, por exemplo, elementos para a resolução de futuros conflitos fora 

da família. 

 

Assim, no ambiente familiar, o indivíduo desenvolve habilidades, constitui os primeiros 

vínculos afetivos, resolve os primeiros conflitos e, portanto, absorve valores necessários 

para a vida adulta. Essa representação sobre a família é algo particular e subjetivo, razão 

pela qual (Mello, 2000, p.59) indica que: “[...] a família de cada um, pessoal e intransferível 

no seu conteúdo subjetivo, é construída por cada indivíduo, parte como fantasia, parte como 

relações interiorizadas e posteriormente projetadas no que se poderia denominar família 

real”.  

 

Para (Scabini e Cigoli, 2007, p. 28-29) a família:  

 
(...) é uma estrutura organizadora de relações que conecta e vincula entre 
ela as diferenças fundamentais do ser humano, aquelas entre gêneros 
(masculino e feminino), entre gerações (quem gera e quem é gerado) e 
entre estirpes (genealogia materna e paterna) e que tem um objetivo 
intrínseco: a geração. Esta última não deve confundir-se com a reprodução, 
tendo como fim subordinado a geração de mentes – pessoas e sua oferta 
ao mundo das relações sociais.  

 

Diante disso, constata-se que as autoras não confundem geração com reprodução, 

revelando, assim, que o vínculo familiar não se restringe apenas ao âmbito biológico, mas 
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também permite a construção do real a partir do simbólico. Dos elementos até então 

expostos, ressalta-se, portanto, a necessidade de evidenciar uma função específica da 

família, qual seja, a mediação. Alguns autores, a exemplo de (Donati, 2008), entendem que 

apesar das constantes mutações pelas quais a instituição é conhecida, ainda permanece 

incólume na tarefa de mediar o mundo externo para o sujeito, ou seja, fazer com que o 

indivíduo conheça a realidade com os valores socialmente reconhecidos. 

 

(Cigoli e Scabini, 2007) apresentam dois conceitos fundamentais, quais sejam: a 

transmissão geracional e a transferência geracional. O primeiro conceito está relacionado a 

uma concepção jurídica e também genética, uma vez que vinculado à herança. Já o 

segundo conceito, conecta-se com uma perspectiva cognitiva, que leva em consideração a 

transferência de valores, símbolos, papéis e representações através dos quais o sujeito é 

capaz de compreender a própria realidade e a si mesmo. 

 

Apesar de não ignorar os conflitos existentes no ambiente familiar (Donati, 2008), o ponto de 

partida do autor está no enfoque da permanência referente à importância social da família. 

Mesmo com essas considerações sinalizadas pelos autores trabalhados, é possível 

observar que a família, de maneira constante, vem passando por diversas transformações, 

com mudanças de papéis, principalmente relativos à questão do gênero. (Arriagada, 2009) 

entende que estas transformações estão fundamentadas em dois aspectos, são eles: a 

diversificação das formas familiares e a transformação do modelo de família com o homem 

provedor. A globalização e as pressões para o consumo impuseram a inserção da mulher no 

mercado de trabalho viabilizando, assim, esses novos arranjos (Jablonski, 2007).  

 

Apesar dessas mudanças, a família permanece como uma instituição social capaz de 

transmitir valores, proporcionando a formação social dos indivíduos. Logo, constata-se que, 

embora exista uma teoria da modernização e globalização da família, não se pode 

desprezar a sua função de integração e desenvolvimento no corpo social. “A família, assim, 

ocupa um lugar central na abordagem ecocultural, servindo para ligar contextos básicos ao 

desenvolvimento comportamental do indivíduo” (Rabinovich et al, 2012, p. 139/149). 

 

(Bruschini, 1993), com base na Escola de Frankfurt, indica que a família também pode ser 

entendida a partir da dimensão do conflito, quando a autoridade paterna se encontra com o 

submisso, gerando, por vezes, situações nas quais a transmissão intergeracional pode ser 

prejudicada ou (re)valorizada.  
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Pelo fato de a família ser um objeto complexo requer investigações interdisciplinares. Logo, 

torna-se interessante confrontar os modelos teóricos, com a finalidade de, a partir do 

contraste, entender as contribuições de cada ramo do saber para o entendimento de um 

objeto tão multifacetário. Assim, diante das várias faces da família, não se pode investigá-la 

com uma perspectiva reducionista, amputando ou restringindo as outras possibilidades 

reflexivas acerca das relações ali construídas. Logo, torna-se imprescindível a utilização de 

diversos ramos do saber, a fim de proporcionar um entendimento mais amplo deste objeto 

de estudo. É exatamente no encontro e interação dessas informações reunidas que se 

funda o cientificismo possível do método interdisciplinar. 

 

No que concerne à investigação das relações familiares, é notório que a perspectiva que 

defende a tese da relevância pública da família (paradigma do consenso) oferece 

contribuições satisfatórias. Do mesmo modo, a acepção que observa na família relações 

que são próximas da dominação, do exercício do poder e das práticas capitalistas 

(paradigma do conflito), também oferece instrumentos reflexivos para a compreensão dos 

vínculos familiares estabelecidos.  

 

Por fim, embora seja possível formular críticas aos dois modelos supramencionados, não se 

pode desprezar as contribuições oferecidas por cada um deles. Certamente, o primeiro 

modelo não conseguiria explicar e acompanhar as transformações no âmbito familiar, tendo 

em vista a sua matriz racionalista e, portanto, normalizadora. Em contrapartida, não seria o 

segundo modelo capaz de perceber na família a construção de relações através das quais o 

sujeito consegue representar o mundo e a si mesmo, uma vez que tal concepção é fundada 

em uma matriz crítica, que escapa à noção de consenso, a fim de pesquisar as relações de 

poder e de submissão no contexto familiar.  

 

Método 

 

Esta pesquisa foi desenvolvida na cidade de Salvador-Bahia onde foram entrevistadas, em 

separado, três gerações de quatro famílias: jovens do sexo feminino, suas mães e suas 

avós maternas. Para fazer parte do estudo, os sujeitos deveriam atender aos seguintes 

critérios de inclusão: (a) residir em bairro de classe média de Salvador-BA; (b) a jovem (de 

15 a 29 anos), sua mãe e sua avó materna consentirem em participar do estudo; e, (c) um 

dos três membros a serem entrevistados ter cursado ou estar cursando o nível superior de 

escolaridade. No total foram entrevistadas 12 mulheres, sendo três de cada família.  
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Para análise dos dados obtidas com as entrevistas, utilizou-se a Estratégia Metodológica do 

DSC desenvolvida por( Lefèvre et al., 2000), na qual os autores desenvolvem quatro figuras 

metodológicas, quais sejam: Ancoragem (A), Ideia Central (IC), Expressões-chave (ECH), e 

Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). Neste estudo, utilizaremos IC, ECH e o DSC.  

 

O Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) é uma proposta de organização e tabulação de dados 

qualitativos de natureza verbal, obtidos dos diversos tipos de depoimento gerado por uma 

pergunta aberta (Lefèvre; Lefèvre, 2005). Na proposta dos autores citados, basicamente, 

analisa-se o material verbal coletado extraído de cada um dos depoimentos, as ideias 

centrais e/ou ancoragens e suas correspondentes expressões-chave. Com as expressões-

chave das ideias centrais compõe-se um ou vários discursos-síntese na primeira pessoa do 

singular.  

 

Para a coleta de dados foi elaborado um roteiro de entrevista contendo questões sobre 

dados sócio-demográficos, concepções de família, quais eram seus componentes e as 

concepções sobre cada um deles. A escolha desse instrumento está apoiada nas 

concepções de entrevista elaboradas por (Quivy e Campenhouldt ,1998, p.191-192) quando 

referem que [...] a entrevista possibilita ao investigador retirar informações e elementos de 

reflexão muito ricos e matizados. Este método se caracteriza por um contato direto entre 

investigador e seus interlocutores, e por uma fraca diretividade por parte do investigador.  

 

Assim, observa-se que as entrevistas realizadas se tornaram objeto de reflexão, no sentido 

de perceber as representações elaboradas pelos entrevistados.  

 

No primeiro momento, para identificar famílias que pudessem participar do estudo, cada 

pesquisador acessou sua rede social pessoal (Sluzki, 1997) em busca de famílias 

trigeracionais. A seguir cada família foi contatada e indagada sobre a disponibilidade em 

participar da pesquisa. Após aceite, fez-se uma visita onde o pesquisador apresentou os 

objetivos e os termos da pesquisa, e cada participante leu e assinou o termo de 

consentimento livre e esclarecido. Por fim, foram realizadas as entrevistas com cada 

membro em separado, a fim de que as respostas de uma não interferissem nas respostas 

das outras. Tais entrevistas foram gravadas para que nenhuma informação se perdesse. Na 

sequência houve transcrição do material coletado e análise dos mesmos. 

 

No primeiro momento, fez-se leitura exaustiva das entrevistas e, em seguida iniciou-se um 

trabalho de decomposição para elaborar as figuras de Expressões-chave, Ideia Central e, 

por fim, construir os DSCs. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No intuito de facilitar a análise, os dados colhidos, os resultados e a discussão foram 

organizados em tópicos específicos de acordo com o roteiro. Os dados sócio-demográficos 

foram explicitados no quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – Dados sócio-demográficos das participantes. Salvador, 2012 

Família  
 
Geração 

1 
 

G1- G2-G3 

2 
 

G1-G2-G3 

3 
 

G1-G2-G3 

4 
 

G1-G2-G3 

 Idade 81-57-19 76-49-17 74-45-23 74-55-29  

 Estado Civil Viúva-Viúva-Solteira 
Casada-Casada-

Solteira 
Viúva-Casada-

Solteira 

Casada-
Divorciada-

Solteira  
Irmãos 10-04-01 04-02-01 16-05-02 05-02-00 

Filhos 05-02-00 03-02-00 06-03-00 04-02-00 

Prática 
Religiosa 

Testemunha de 
Jeová- Espírita-

Espírita 

Católica-Católica-
Não tem religião 

Evangélica-
Evangélica-
Evangélica 

Católica-Não 
tem religião- 

Não tem 
religião 

Bairro em que 
reside Barra- Barra- Barra Pituba-Pituba-

Pituba 
Nazaré-Nazaré-

Nazaré 
Ribeira-Imbuí-

Imbuí  

Nível de 
escolaridade 

Ensino Fundamental 
II- Superior-Ensino 

Médio*  

Ensino 
Fundamental I- 
Pós-graduação-
Fundamental II 
(Incompleto) 

Ensino 
Fundamental 

incompleto- Ensino 
Fundamental -

Superior 
incompleto 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto-

Ensino 
Superior-Pós-

graduação  
Está 

estudando 
atualmente? 

 

Não - Sim -  Não  Não-Sim-Sim  Não-Não-Sim  Não-Não-Não  

 
Está 

trabalhando 
atualmente? 

 

 
Não -. Sim - Não  

 
Não -.Não - Sim  

Aposentada/pensio
nista - Sim - Sim 

Não-Não-Sim  

 

Análise dos dados sócio demográficos. Cruzando-se os dados relativos à idade, geração e 

estado civil, percebe-se uma tendência, sobretudo da terceira geração, em adiar o 

casamento. Ainda assim, tem-se a ocorrência do divórcio apenas em uma participante (G2). 

Em G1, os estados civis encontrados referem-se apenas à casada (02) ou viúva (02), o que 

pode significar a opção destas participantes em aderir aos valores de insolubilidade do 

casamento. Outro dado interessante é a diminuição do número de filhos e de irmãos, 

denunciando, nos dias atuais, a redução do número de membros nas famílias. Um das 
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inferências possíveis é a maior dedicação das mulheres (G2 e G3) à escolarização e 

profissionalização, em detrimento da família.  

 

Concepção de família. A idealização do conceito de família mostrou-se presente nas três 

gerações, isso porque ela foi apresentada apenas como lugar de proteção e segurança e 

nunca de conflito. Esse entendimento pode ter sido alimentado ou até elaborado com base 

na perspectiva de que a família tem caráter divino. Ex: “[...] sente que ali tem uma proteção 

da família” (G1). “É uma instituição necessária, acho importante, acredito nos valores de 

família e acho que o que dá suporte às pessoas é a família” (G2). “Desde de criança que 

venho aprendendo sobre a família em si [...] vindo até primeiramente de Deus mesmo, que a 

família é a primeira instituição, [...] formada por Deus, então a família é tudo” (G3).  

 

Quem faz parte da sua família. Na amostra em questão houve um predomínio do critério da 

consanguinidade, mas o vínculo religioso e de afinidade também foram encontrados. 

Segundo (Fonseca, 2005, p. 54), “não há receita para definir os membros relevantes de uma 

rede familiar. Essa pode ou não incluir consanguíneos [...] definimos laço familiar como uma 

relação marcada pela identificação estreita e duradoura entre determinadas pessoas que 

reconhecem entre elas certos direitos e obrigações mútuos”. 

 

Concepções de mãe. De acordo com as entrevistas realizadas, as respostas fornecidas 

encontraram variações entre as gerações, mas é possível sinalizar para convergência dos 

discursos no que concerne à identificação da mãe com a ideia de cuidado e 

responsabilidade, isto é, “Ser mãe é cuidar, prover, amar [...]” (G2). Então, o cuidado foi o 

elemento mais ressaltado no discurso das entrevistadas. Tal constatação confirma o que é 

explicitado também por (Rabinovich e Moreira, 2008), ao estudarem os significados de 

família para crianças paulistas. 

 

O cuidado pode encontrar também variações representativas entre as gerações, uma vez 

que, em algumas entrevistadas integrantes da segunda e terceira gerações, houve a 

menção de uma preocupação (ou cuidado) que não existe, quase que exclusivamente, na 

primeira geração, qual seja: a mãe contemporânea ocupa também um papel de provedora 

da casa, função esta que era designada apenas ao pai. Ex: “[...] se ela trabalhar, como eu já 

trabalhei, eu acho importante; mas se for alguém que não precise trabalhar e tiver tempo 

para cuidar, eu também acho válido” (G2). 
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Entretanto, apesar das alterações existentes no contexto social, principalmente aquelas 

concernente ao mercado de trabalho, pode-se cogitar a possibilidade da mãe permanecer 

com as tarefas domésticas. “Hoje em dia não tem mais como eu ficar pensando assim... que 

mãe é só pra cuidar dos filhos, não é mesmo. ela tem multi funções no mundo atual. Ela tem 

que cuidar dos filhos, ter assim uma administração geral da casa, [...]. Tem que trabalhar se 

necessário for pra ajudar na renda ali... da família. Ela tem que ter multifunções, sem largar 

o que é o principal, que é tá ali administrando a sua casa, sua família” (G3). 

 

Então, observa-se que a mãe hodierna tem, cada vez mais, o acúmulo das tarefas 

domésticas com aquelas decorrentes das suas atividades laborais, oportunidade em que 

também pode ser encontrada, de maneira recorrente, a ideia de responsabilidade nos 

discursos colhidos. Logo, em virtude da sobrecarga da mãe, seria possível cogitar uma 

hiper-responsabilidade que pode influenciar no exercício de suas funções. 

 

Concepções de pai. Apesar das alterações contemporâneas no contexto familiar, observa-

se a permanência, nas entrevistas realizadas, do pai enquanto provedor, ou seja, indivíduo 

que tem a responsabilidade de arcar com as despesas. Essa resposta foi encontrada em 

todas as gerações, mas, enquanto na primeira persiste a hierarquia familiar, sendo o pai 

representado como chefe familiar; na terceira geração é possível identificar um discurso de 

isonomia entre a figura paterna e a figura materna. “É o complemento da família, o chefe, é 

quem tem a responsabilidade de dar o sustento também dar amor, carinho” (G1). “A mesma 

coisa de ser mãe porque os dois partilham do filho que eles construíram, é brincar, ser duro 

quando tem que ser, só que acho que o pai tem um pouquinho mais da, tem que ter um 

pouco mais de..hum...pulso firme, ele é mais do lado da razão” (G3). 

 

Outra resposta bastante recorrente corresponde à representação do pai como o sujeito que 

cuida. Na primeira geração, o cuidado está mais relacionado ao provimento das despesas 

familiares, ao passo que nas gerações seguintes é possível indicar a importância da figura 

paterna para a formação da personalidade dos filhos, uma vez que impõe limites e regras. 

Ex: “Pai é aquele que ajuda a mãe a orientar os filhos, a ajudar nas condições financeiras... 

e está ali rente aconselhando e livrando dos perigos, quando está ao nosso alcance” (G1). 

“Ser pai é dar limite também, é dar a noção do certo e errado. Deus colocou ele como 

cabeça no lar, né?!” (G2). “O pai tem mais o papel educador. Porque comigo foi assim, por 

isso eu penso assim, mas o meu pai teve as duas coisas, o papel afetivo e educador. 
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Também não soube educar tão bem. Mas não é nada demais não, é só o limite mesmo. Eu 

acho que o pai tem muito essa função de dar limites” (G3).  

 

A imposição de regras e limites aos filhos pode ser compreendida à luz da teoria crítica da 

família, na medida em que 

Alguns trabalhos enfatizam o papel ou a função da família como espaço de 
transmissão de hábitos, costumes, ideias, valores, padrões de 
comportamento. Entre eles incluem-se os estudos sobre a vida cotidiana, 
que apontam para a internalização das normas, a interiorização da ideologia 
como processos que fazem parte do “amadurecimento” dos membros das 
famílias, na vida cotidiana. (Bruschini, 1993, p.66)  

 

Em comparação com a figura materna, observa-se uma menor preocupação em relação aos 

filhos, ou seja, existe a prevalência de uma concepção tradicional que identifica o pai, 

principalmente, como provedor. Entretanto, também aparece o pai como sujeito que cuida, 

educa e participa de momentos de lazer com os filhos. “Acho que o pai tem mais 

responsabilidade no lado financeiro do que a mulher. O pai complementa. Deve andar junto, 

junto com a mãe. Ser pai, ideologicamente falando, porque nem sempre você consegue 

isso, [...] tem que ser em função de estar trabalhando na educação, formação de valores, 

dando todo suporte” (G2). “Sem deixar de ser liberal também acho que o pai é a mesma 

coisa da mãe, só um pouco mais firme, porque eu acho que ele tem que ser tipo a base da 

família, tipo como se fosse a fortaleza da família. É ser o cabeça, né?! não apenas com 

autoridade assim, mas ser um exemplo. Ali no dia-a-dia. Ser o cabeça da casa em relação a 

finanças, em relação a autoridade, a hierarquia do lar. E assim como a mãe, é ser também 

um exemplo para os filhos” (G3). 

 

Concepções de avó. Pode-se afirmar que as representações realizadas entre a mãe e a avó 

são bem parecidas. No entanto, a avó, apesar de ser identificada também como sujeito que 

cuida, não possui tantas responsabilidades quanto à figura materna. Ex: “Avó é mãe duas 

vezes. Para mim é só benção ser avó, vejo assim, dou amor e carinho, mas a 

responsabilidade mesmo de... financeira é da mãe. Contribuir na educação. Talvez agora de 

uma forma mais leve” (G2). “É ser uma segunda mãe, mas com limites, com limites, a vó tá 

ali pra auxiliar a filha ou o filho a cuidar do seu filho, e tal, mas com limite. Nunca querer 

tomar a responsabilidade que tem que ter o filho ou a filha. Avó não tem essa 

responsabilidade de dar limite” (G3). 
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Embora exista essa representação acerca da avó, no sentido de ter menos 

responsabilidades do que os pais, torna-se imprescindível destacar a sua importância no 

ambiente familiar, tendo em vista que  

“ Os pais, muito ocupados, “cedem” lugar aos avó(ô)s que, em certo  
sentido, oferecem um horizonte existencial menos carregado de angústias e 
incertezas, servindo, portanto, de modelo identificatório aos netos. A anotar 
também a presença não apenas física como também econômica dos netos”. 
(Rabinovich; Moreira; 2011, p.30)  

 

Sendo assim, verifica-se a transmissão intergeracional quando é oportunizada essa relação 

entre avós e netos, permitindo uma mediação com o mundo externo e, consequentemente, 

contribuindo para que estes consigam representar o mundo que vive e os papéis sociais que 

lhes são atribuídos. Nesse sentido, (Donati, 2008, p. 140) entende que “o campo em que 

essas novas mediações tornam-se mais evidentes é aquele em que a família passa a 

mediar o mundo externo para os filhos”. Logo, apesar de ser representada com menos 

responsabilidade do que a mãe, a avó tem relevante papel na família, desde a transmissão 

intergeracional até a ajuda com as despesas.   

 

Concepções de avô. As concepções das três gerações entrevistadas acerca do que é ser 

avô, evidenciam o cuidado aos netos, sendo uma referência para a família no que tange a 

transmissão das tradições familiares, estando esta constatação embasada na ideia de que 

“(...) as gerações são portadoras de história e de representações de mundo [...]” (Biasoli-

Alves et al, 2006, p.27). Vale salientar que se observou uma delimitação de espaço em 

relação ao lugar que deve ser ocupado pelo avô e o lugar do pai e da mãe.  

 

Nos fragmentos dos discursos apresentados abaixo se observa que a primeira e a segunda 

geração apontam para um maior distanciamento afetivo na relação do avô com os netos 

enquanto que as avós, para a terceira geração, tem uma relação de maior proximidade. Ex: 

“O avô tem o papel de cuidador também dos netos, orientá-los, aconselhar quando for 

preciso. Sempre está orientando os filhos, os netos [...] tratando bem [...]. (G1). “Uma 

delícia, apoiar, orientar amorosamente. O avô é aquela referência de família, de tradição. 

Interferir em algumas atitudes porque isso faz parte do pai e da mãe [...] para não se tornar 

chato. Pode ser um pai ou mãe mais leve, mais leve, light. Que brinca mais, que proporciona 

mais lazer, mais agrado” (G2). “ Acho que também é importante. Avô é tipo pai também, mas 

com a mesma ideia de fortaleza, só que protetor com todos, com mais gente, porque ele é 
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mais protetor com o filho ou a filha e com os netos também. São os que vão educar 

paralelamente, mas como função não vejo muita diferença não, porque essa diferença se 

faz mais com pai e mãe (G3). 

 

Em um estudo desenvolvido por (Rabinovich e Moreira, 2008) com crianças paulistas, aos 

avós e avôs é conferida a qualidade afetiva de cuidar, relacionar-se afetivamente e mimar. 

Eles estiveram presentes como substitutos dos pais em sua ausência, fazendo parte da 

unidade familiar de trabalho, cuidando e disciplinando. As diferenças de ser avó e ser avô 

não foram claramente evidenciadas. 

 

Concepções de Irmã. Ao confrontar os discursos intergeracionais observa-se que a irmã é o 

membro da família com quem se compartilha o dia a dia com mais possibilidades de trocas 

afetivas e compartilhamento de alegrias ou experiências dolorosas. Para a terceira geração, 

esta figura aparece como mais cúmplice, sendo fonte de intenso aprendizado, conforme os 

fragmentos: É estar do lado daquele irmão quando precisa (G1). É uma pessoa que você 

pode contar sempre. Ser irmã é ser companheira, essa coisa mesmo fraterna, de conviver 

desde criança, que pode sentar e relembrar as coisas, que pode falar assim: olha, está 

acontecendo isso comigo, que eu faço? Coisa de amizade.  Compartilhar com a outra seu 

sofrimento, sua alegria [...] (G2). É brigar com o irmão, não sei, irmão [...] É Como se fosse 

um pai, uma mãe, só que mais cúmplice [...], só que você não tem aquele medo de, contar 

que você fez alguma coisa errada, é como se fosse outro você, [...]. É com o irmão que a 

gente aprende as primeiras funções de convivência. A gente serve de espelho para o irmão, 

se espelha no irmão, [...] (G3). 

 

Concepções de Irmão. Ao analisar o entendimento do Discurso do Sujeito Coletivo das três 

gerações sobre irmão percebe-se a presença de congruência no que concerne a proteção e 

a autoridade que o irmão pode promover para a irmã sendo comparado com a proteção do 

pai, só que de forma mais leve. Aqui há um reforço pelas três gerações da importância da 

proteção masculina o que demonstra que o inconsciente coletivo das mulheres continua 

favorecendo a dominação masculina sobre elas de maneira sutil, evidenciada como 

proteção. É estar do lado daquele irmão quando precisa. Vide discursos a seguir: Também 

[...] Orientar também a sua irmã [...] (G1).  [...] uma pessoa que você confia, que você sabe 

que ela vai tá ali para o que você precisar, vai te ajudar de alguma forma, que vai dar 

assistência emocional pra você. Dá proteção, por ser homem (G2). É meio que como ser pai 

também, mas com menos autoridade e mais confiança, é! (G3).   
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(Rabinovich e Moreira, 2008) estudaram o significado do irmão tendo como participantes do 

estudo crianças. Esse membro da família foi indicado como uma pessoa mais presente, 

sugerindo proximidade, familiaridade e complementaridade, sendo que a última esteve 

presente em todas as respostas, levando a supor que muito do que se atribui à relação com 

adultos pode estar ocorrendo, no cotidiano, na relação com irmãos. 

 

Concepções de Esposa e Esposo. Nos DSCs produzidos pela primeira geração percebe-se 

a atribuição de responsabilidades pelo cuidado da casa e dos filhos quase que 

exclusivamente à mulher, estando esta impedida de se dedicar às tarefas extra domésticas, 

o que pode ser justificado pela própria diferença intergeracional, posto que as entrevistadas 

pertencem a uma geração que se dedicava exclusivamente ou quase que exclusivamente a 

casa, marido e aos filhos.  Assim, em todas as respostas aparecem componentes de 

submissão e complacência, conforme fragmentos: “É dedicar uma vida a seu esposo com 

muito amor e carinho aceitando os defeitos e qualidades [...]. Nunca contradizer o que o 

esposo está falando, jamais. Ser amiga, compreenssiva, a vida toda. Na saúde, na doença. 

Se dedicar ao marido, né? [...] Tem que ter cuidado, né? Vê o que está precisando para ser 

feito. Saber que o esposo precisa andar limpo, ter o almoço na hora certa, não é isso? Se 

dedicar levantando para fazer um café [...]. (G1) 

 

Estas evidências não são constatadas nos DSCs da segunda geração e também na terceira 

geração, onde se percebe uma maior equiparação entre os papéis de esposo e esposa. Isto 

evidencia a fragilidade contemporânea no que tange aos limites entre as funções e 

identidades feminina e masculina. Como aponta (Bruschini, 1993, p.74), no mundo 

contemporâneo, uma nova esposa, mais moderna, mais consciente, menos subjugada à 

tirania do marido, mas nem por isso menos dedicada ao lar e a família, passou a ser 

valorizada. Os fragmentos reforçam a afirmação da autora acima: “É compartilhar, é ser 

solidária, amorosa, amiga, amante, namorada. É ser alguém para você dividir alegrias e 

tristezas. Acho que é ser companheira, né? Essa troca e principalmente o sentimento de 

estar formando uma nova família, um novo núcleo familiar junto” (G2).   

 

A exceção a esta tendência contemporânea fica por conta de uma entrevistada com forte 

inclinação religiosa, a qual se refere ao esposo como sendo “A autoridade máxima do lar [...] 

Deus fez assim, [...] e a mulher tem que ficar do lado” (G2). Para (Jacquet e Costa, 2004, 

p.64), as mulheres convertidas, em geral, não discutem sua submissão ao marido. Com 
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efeito, elas não fazem senão reproduzir o discurso comumente veiculado na sociedade 

acerca do papel da mulher: nada mais do que uma colaboradora do marido na vida da 

família; a ele cabe o trabalho, o sustento e a moral do grupo doméstico.  

 

As coincidências entre os DSCs das gerações 1, 2 e 3 giram em torno da noção de mulher 

como mais emotiva e com maiores ímpetos de cuidado, em oposição ao esposo racional, 

“pulso firme”, “o cabeça”. De outro modo, uma entrevistada da geração 3 propõe o 

distanciamento entre as figuras de esposa e mãe, ao afirmar que é possível ser esposa sem 

necessariamente recorrer à maternidade, enfatizando, como propõe (Fonseca, 2002) “a 

dimensão da escolha” em detrimento da maternidade como destino natural da mulher. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As mulheres participantes deste estudo pertencem a três gerações de famílias da classe 

média Soteropolitana. O estudo evidenciou que para a maioria delas, nas três gerações, a 

prática religiosa é importante para a manutenção do equilíbrio no processo de viver e 

morrer. Com relação às concepções de família percebe-se uma transmissão geracional de 

valores e crenças. Observou-se mais abertura nas segunda e terceira gerações no que 

tange às normas de convivência, pois avançam no sentido de considerar como fazendo 

parte da família os membros do seu círculo social, com os quais estabelecem trocas 

positivas e de confiança. Constata-se, ainda, que no dia a dia os conflitos estavam 

presentes e são evidenciados. 

 

Com relação aos componentes da família, o ser mãe aparece como uma dádiva e de modo 

velado percebeu-se o poder da mulher com relação à procriação. Por outro lado, a 

maternidade também está relacionada ao sofrimento e preocupação, pelo fato de ser uma 

função para a vida inteira que nem sempre é pautada no prazer e na alegria. 

 

Cabe destacar que o mundo ocidental é dualista e nos coloca diante do bem e do mal 

promovendo, assim, limitação na compreensão de que o sofrimento também promove 

transformações que podem dar sentido e significado à vida. 

 

Pai e mãe aparecem como referência da família na transmissão de valores. Além disso, 

também geram conflitos que são inerentes à própria convivência intergeracional. Os demais 

membros familiares parecem se pautar para organizar-se socialmente tomando como base 
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as referências da mulher/mãe e do homem/pai, também parece que pai e mãe são 

considerados como produtores de relações que envolvem mais responsabilidades, 

preocupação e cuidado, o pai tendendo para a objetividade e a mãe para a subjetividade, 

porém o pai já aparece como aquele que brinca e cuida, assumindo outras funções além do 

sustento financeiro. 

 

O estudo nos faz repensar a família e seus componentes, considerando suas similaridades 

e divergências. Considera-se que há a necessidade de pesquisas que envolvam mais 

gerações de homens e de mulheres e que contemplem outros  métodos investigativos como 

a observação. 
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Resumo 
 

Este trabalho é fruto de nossa pesquisa de mestrado junto ao programa de pós-graduação em 
memória social (PPGMS-Unirio) orientada pelo professor Sérgio Luiz Pereira da Silva. Analisaremos 
formação identitária celta que se apoiaria em elementos culturais célticos da antiguidade e medievo 
para legitimar-se como uma identidade de resistência (Manuel Castells) em sua estruturação 
enquanto uma identidade étnica céltica (Fredrik Barth).  Nossa proposta utilizará a análise de 
representações iconográficas que nos permitam dialogar com as definições de celticidade e celtitude 
(Michael Dietler) e como isso incide na construção de uma comunidade imaginada (Benedict 
Anderson) que dialogue com elementos de legitimação de uma memória social céltica por meio das 
noções de etnicidade e suas fronteiras (Fredrik Barth) dentro da construção de uma identidade céltica 
galega e irlandesa de uso contemporâneo dos mais variados, seja no campo político, cultural ou 
econômico. 
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“When Pearse summoned Cuchulainn to his side, 

 What stalked through the Post Office? What Intellect, 

 What calculation, number, measurement, replied? 

We Irish, born into that ancient sect 

But thrown upon this filthy modern tide  

And by its formless spawning fury wrecked, 

Climb to our proper dark,  that we may trace 

The lineaments of a plummet-measured face.” 

- W.B.Yeats. The Statues. 
 
_________________________________________ 

“Hoxe, a estrela inmorrente do celtismo, 

 vólves’ alcender pra alumear ó mundo... 

Él brilhará logo pra Eirin do Sur?” 

 – Vicente Risco, Revista Nós, nº 8, 1921. 

INTRODUÇÃO 

A formação identitária céltica é uma das melhores oportunidades que um pesquisador pode 

encontrar para teorizar sobre a formação de grupos étnicos, com seus aportes culturais 

estruturadores e suas fronteiras.  

A designação celta é um dos conceitos mais versáteis dentro da identidade política e da 

memória coletiva da história ocidental recente. Entre as diversas representações e 

tonalidades da cor verde, de músicas folk, signos e significados, algo de misterioso e de 

definição complexa paira sobre as diversas representações da celticidade e da celtitude. 

A identidade celta é por definição uma identidade étnica estruturada em suas diversas 

apresentações em decorrência de suas interações interétnicas e de nuances intraétnicas na 

chamada Franja céltica. 

Mas como se caracteriza este movimento identitário étnico celta e como isso ganha 

contornos sociais dos mais diversos em nossa cultura ocidental? Seriam estes celtas 

modernos, bárbaros de festivais, herdeiros de uma cultura ancestral ou o termo celta não 
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passaria de uma invenção moderna que em nada tem relação com os antigos celtas e suas 

fronteiras étnicas contemporâneas? 

Essa identidade celta, mesmo com toda a sua flexibilidade, se forma em oposição a outra 

identidade dominadora e se afirma bipolarmente resistente 1por meio da construção da 

memória coletiva de celticidade mesclando signos e  sentimentos identitários diversos. Mas 

como demonstrar estas formas de afirmação, atribuição e representação formadoras desta 

identidade celta? E mais como entender a dinâmica de suas fronteiras, seus fluxos e sua 

latente hibridização?2 

De que forma este termo celta consegue mesclar sentimentos de identidade dos mais 

variados como em regiões que usam de suas representações para fins políticos? 

Geralmente, a sedução da identidade celta no século XXI é atribuída a ideia de que os 

celtas são espíritos livres, rebeldes, poéticos e adoradores da natureza. Os “magníficos 

perdedores” 3deslocados e fragmentados em um mundo de opressão. Esta é, inclusive, a 

premissa básica e inicial dessa identidade e do encantamento. 

No entanto, essas caracterizações não respondem a dúvida que paira sobre essas diversas 

formas de representação, atribuição e reconhecimento que unem aspectos dos mais 

variados como idioma, território, formações históricas e sentimentos de pertencimento 

emocional a demandas políticas muitas vezes antagônicas que por meio de vivências 

diferentes de uma mesma celticidade formam a base de uma memória coletiva existente em 

diversos grupos ao redor do mundo. 

É com esta dúvida que norteamos nosso debate aqui apresentado. Afinal, a cultura celta ou 

pelo menos aquilo que se credita algum elemento moderno de celticidade é consumida de 

diferentes formas e por diferentes grupos, alguns deles com discursos ambivalentes como 

no caso das querelas políticas entre republicanos e unionistas irlandeses. Como definir 

estas práticas e como relacioná-las com um conceito identitário étnico céltico reconhecido 

no mundo todo é dúvida recorrente. Até mesmo porque a estruturação destes elementos 

quase sempre utilizam de elementos próprios de um projeto que busca a ruptura e a 

resistência de seus elementos célticos frente a outros hegemônicos utilizando dos mais 

diversos aportes culturais. Como se estrutura essa resistência junto a esses elementos 

                                                           

1
 CONSIDÈRE-CHARON, Marie-Claire. Irlande: Une singulière intégration européenne. Paris: Economica, 2002. 

Pp 190-191. 
2
 HANNERZ, Fluxos, fronteiras e híbridos: palavras chave daantropologia. MANA 3(1): 7-39, 1997. 

3
 O’NEILL, Tom. “Os doces barbaros: A cultura e o espírito indômito dos celtas ainda pulsam ao longo do litoral 

atlântico da Europa.”In: National Geographic Brasil, São Paulo: Abril, Ano 6; nº 72, março 2006. 
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representacionais célticos é o que pretendemos darmos conta ao levantar o debate das 

fronteiras étnicas célticas. 

Os caminhos para encontrarmos as respostas necessárias estão em estudarmos as 

diversas representações do termo celta na cultura ocidental, bem como suas formas de 

atribuição e reconhecimento que consomem este conceito identitário, buscando uma 

afirmação social por meio de práticas políticas e culturais próprias que os distinguem dos 

demais, relativamente nítidas no registro visual, por exemplo. 

Nestas representações podemos entender como a interação fronteiriça interétnicas e as 

mudanças evolutivas intraétnicas se apresentam por meio de diferentes fluxos e 

estruturações hibridas de um celticismo que é constantemente revitalizado na memória 

coletiva destes grupos. 

 

A IDENTIDADE ÉTNICA DOS CELTAS: HIBRIDIZAÇÃO E 

RESISTÊNCIA. 

Segundo Fredrik Barth4, a etnicidade constitui um fenômeno de construção social que 

sobrepõe o aporte cultural, mostrando-se de fato como uma forma de organização social.  

Nos atemos a este ponto para pensarmos a estrutura identitária céltica em sua definição, 

sobretudo, nos debates acerca dos fluxos e da hibridização presente na dinâmica social 

estruturadora dos elementos de celtitude e celticidade formadoras do celticismo 

contemporâneo. 

Claro que devemos, obviamente, problematizar Barth de maneira a melhor entendermos sua 

base teórica junto ao celticismo. Alguns de seus apontamentos sobre alguma forma de 

ecologia cultural e social, oriunda de uma leitura biológica do próprio Barth são considerados 

por nós como obsoletos e de uso ambíguo, por exemplo. 

No entanto, não podemos negar a relevância dos apontamentos de Barth na estruturação de 

um campo de estudos acerca da etnicidade. Ao lermos as diferentes formas de estruturação 

teórica dos estudos étnicos desde sua formação mais clássica até os debates mais atuais 

sobre o caráter relacional e também dinâmico em detrimento de um estatismo étnico 

apontado por Philippe Poutignat e Jocelyne Streiff-Fenart, nós conseguimos ver a relevância 

de Barth junto ao tema. 

                                                           

4
 BARTH, Fredrik. Grupos étnicos e suas fronteiras. In: Philippe Poutignat e Jocelyne Streiff-Fenart. Teorias da 

Etnicidade. São Paulo: Editora UNESP, 2011. Pp. 185-227. 
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Em verdade, concordamos com Manuel Alberto Fernández Götz 5que existe sobre a obra de 

Barth um caráter quase paradigmático da mesma, onde um debate mais aprofundado sobre 

suas diferentes teorias e sua relação com o celticismo, por exemplo, não pode ser feita sem 

que se levantem alguns de seus apontamentos. 

 Neste sentido, partimos da proposta básica de Barth de que a etnicidade é um elemento de 

saber cultural compartilhado6, onde sua estruturação por ser pautada mais como uma 

organização social que cultural e que deve ser entendida diretamente com a ideia partilhada 

pelos atores que dela postulam seu caráter relacional e dinâmico. 

Dentro da estruturação da identidade celta enquanto uma identidade étnica fomulada em 

espacialidades cambiantes na franja céltica não podemos esquecer de como a formulação 

étnica do celticismo é diretamente ligado a característica fronteiriça da etnicidade, 

sobretudo, no tocante a oposição relacional entre nós e eles sem a qual nenhuma afirmação 

poderia ser feita sobre suas características célticas, bem como ao uso dos diferentes 

elementos de celtitude e celticidade na construção do celticismo enquanto elemento básico 

da representação e afirmação das fronteiras étnicas célticas. 

Não é de se estranhar que o caráter resistente da identidade céltica contemporânea possa 

ser entendida por meio dessa relação do Nós em oposição ao Eles nos interstícios 

relacionais de suas fronteiras. Autores como Norbert Elias7, por exemplo, nos ajudam a 

entender essa relação seja no caráter da própria organização objetiva dos grupos que se 

definem em alteridade ou na própria dinâmica e vivência coletiva de seus aportes culturais 

próprios que servem como definidor étnico altamente mutável. 

É neste sentido que muitos dos estereótipos ligados a formação étnica são experimentados 

pela vivência coletiva dos próprios atores no interior dos grupos. Tal ideia corrobora com a 

definição existente na oposição interacional e intersticial entre o que é considerado nós em 

oposição a eles por meio de ideias associadas ao próprio senso comum, onde segundo 

Elias “(...)é frequente as crenças coletivas serem impermeáveis a qualquer dado eu as 

contradiga ou a argumentos que revelem sua falsidade, pelo simples fato de serem 

compartilhadas por muitas pessoas com quem se mantém um contato estreito. (...)”8. 

A vivência dos atores é não apenas pertinente, mas basilar no entendimento destas 

afirmações construídas no espaço relacional entre o nós e o eles que definem em algum 

                                                           

5
 GÖTZ, Manuel Alberto Fernández. A Construción arqueolóxica da etnicidade. Editorial Toxosoutos, A Coruña, 

2009. Pp 74-75 
6
 POUTIGNANT, Philippe e STREIFF-FENART, Jocelyne. O domínio da etnicdade: as questões-chave. In: 

Teorias da Etnicidade. São Paulo Editora UNESP, 2011.  
7
 ELIAS, Norbert. Os Estabelecidos e outisders., Rio de Janeiro, Zahar, 2000. 

8
 Idem, Pg 127. 
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nível as fronteiras étnicas. Buscar o significado é relevante para se trilhar o caminho do 

simbólico que deixado de lado por Barth em sua exagerada ênfase na desconstrução 

cultural frente a constituição do grupo étnico deve ser retomada, obviamente com ressalvas, 

no entendimento  da significação que os atores constroem em suas relações interétnicas. 

Esta nova ênfase na significação como colocado por Eriksen e citada por Poutignat 9é, a 

nosso ver, base de uma formação de uma franja céltica e de suas afirmações e 

representações simbólicas célticas estruturadas muitas vezes no campo político.  

O campo político céltico é por sua vez um cenário de disputa a parte da formação e 

construção dos grupos étnicos da franja céltica. No entanto, mesmo que concordemos em 

parte com Poutignat ao citar Drummond quando diz que “(...) É a natureza simbólica 

inerente à etnicidade que lhe confere sua eficácia política, e não sua utilização na luta 

política que lhe confere uma dimensão simbólica”, 10não podemos deixar de lado a 

relevância das peculiaridades dos “modelos políticos célticos” como estruturados por Kurt 

W. Jefferson no escopo da ciência política, pois suas variáveis influenciam e muito o fluxo 

intersticial das fronteiras étnicas célticas atuais.11  

O uso político das representações célticas encontra tanto no campo da celtitude como da 

celticidade um terreno fértil para estruturar sua característica mais direta enquanto 

identidade de resistência. Neste sentido precisamos deixar de fato claro que a identidade 

étnica céltica é por meio da própria visão étnica partilhada pelos atores que dela fazem parte 

uma identidade de resistência entendida aqui da mesma forma como Manuel Castells a 

estrutura 12ao expor três formas básicas de construção identitária presente no espaço 

público da sociedade global, 13onde a identidade celta por meio da celticidade se promove 

justamente como uma identidade de resistência, estabelecida pelos atores que se 

encontram em posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da 

                                                           

9
 POUTIGNANT, Philippe e STREIFF-FENART, Jocelyne. O domínio da etnicdade: as questões-chave. In: 

Teorias da Etnicidade. São Paulo Editora UNESP, 2011. p. 131 
10

 Idem, p 126. 
11

 Jefferson m seu livro “Celtic Politics” propõe que exista um modelo único para a formação política na Franja 
céltica. No entanto, mesmo que discordemos desta proposta da ciência política de unicidade política onde todos 
os demais elementos seriam influenciados diretamente pelas relações políticas, nós concordamos com algumas 
assertivas de Jefferson ao dizer que a política das nações célticas  se estrutura por seu caráter de periferia com 
relação aos centros politicamente imperialistas, e que seus países viram surgir segundo ele a partir de 1945 um 
nascimento de um etno-nacionalismo atrelado a questões políticas, o que é a nosso ver apenas a expressão 
estruturada de uma demanda étnica formada décadas antes. No entanto, o debate levantado por Jefferson 
segue a proposta das disputas por autonomia política que são a nosso ver um ponto muito relevante no 
entendimento da flexibilidade alcançada por algumas fronteiras étnicas no interior da franja céltica. 
12

 CASTELLS, Manuel. O Poder da Identidade. São Paulo, Paz e Terra, 2010. 
13

  A saber: A Identidade legitimadora introduzida pelas instituições dominantes, a Identidade de projeto, capaz 
de redefinir sua posição na sociedade e a Identidade de resistência exemplificada no texto.  Idem. p.24. 
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dominação, construindo, assim trincheiras de resistência e sobrevivência com base em 

princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade dominante.  

O uso político dentro da dinâmica relacional existente entre grupos estabelecidos e outsiders 

estruturam as diferentes visões do celticismo na franja céltica atlântica, seja na sua relação 

com grupos hegemônicos locais britânicos ou madrilenos ou em visões mais abertas na sua 

própria relação com a construção europeia em suas variáveis sociais e econômicas. 

É neste sentido que temos sim de trazer a questão política para o debate da etnicidade 

céltica, mas sem tentar sobrepô-la ao seu caráter relacional e simbólico também relevantes 

para o entendimento pleno de suas relações étnicas. Até porque mesmo em Barth as 

identidades étnicas estão atreladas a certos valores culturais que servem para avaliar ou 

negar determinadas pertenças.  

Este ponto é interessante, sobretudo no caso galego, onde muitas vezes as condições 

sociais provocadas pela exacerbada dominação madrilena durante o franquismo e 

atualmente pelos meios de comunicação em massa se fazem manifestar acima da 

competência étnica galega no uso de elementos acerca do celticismo tornando muitas vezes 

sua definição esquizofrênica entre as modalidades de visões étnicas pertinentes para os 

atores.  

Estas visões, no caso da chamada franja céltica e em especial no caso irlandês e galego 

que pretendemos exemplificar neste trabalho só podem ser compreendidas por meio de um 

melhor entendimento das ideias de celtitude e celticidade, elementos basilares não apenas 

do que compõe o celticismo, mas também por serem o principal aporte cultural que define 

em suas nuances a mutabilidade da vivência mnemônica coletiva céltica em suas interações 

interétnicas e também intraétnicas.  

 

CELTICIDADE E CELTITUDE: ELEMENTOS ESTRUTURADORES DE 

UMA FRONTEIRA ÉTNICA CÉLTICA. 

É muito fácil se perder no emaranhado de definições que cercam as representações do 

celticismo na modernidade. Em verdade, o debate do entendimento moderno de uma 

identidade étnica celta não pode ser entendido apenas pelas apropriações atuais do que é 

ser celta, até mesmo porque sua própria estruturação é influenciada pelo que se entende 

dos antigos celtas na mesma proporção que estes são definidos pelo que modernamente 

entendemos por celtas. 
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É interessante pensar nesta relação inclusive. Uma via de mão dupla une a definição 

moderna e antiga de celticidade e, sobretudo, celtitude. 14A relação é uma via de mão dupla, 

pois, as duas definições surgem ao mesmo tempo e em caráter interdependente. Um estudo 

que se pretenda entender como se estrutura a celticidade moderna por meio de suas 

fronteiras étnicas deve antes buscar como se elabora as definições acadêmicas acerca dos 

antigos celtas para assim melhor compreender o que se entende por “céltico” em plenitude e 

melhor promover possíveis correlações entre o entendimento acadêmico dos já 

sedimentados estudos célticos com as apropriações modernas de uma celticidade geradora 

de uma identidade celta. 

Historicamente, os celtas aparecem nos registros textuais com os antigos gregos ao 

classificar as tribos identificadas como barbaras que viviam ao norte de seu território. 

Autores gregos como Heródoto, Atheneu, Possidonio e romanos como Políbio, Estrabão e 

Júlio César definirão estas tribos sob a alcunha geral de ‘celtas’ (Keltoi/Celtae). 

 No entanto, as diferentes populações definidas como “celtas” receberam diferentes nomes 

de acordo com sua posição geográfica, sobretudo as populações continentais europeias 

chamadas por diferentes nomes entre os autores clássicos ao longo de suas incursões 

frente ao mundo mediterrâneo. Desde a primeira definição de Keltoi por Heródoto e mais a 

frente de Celtæ pelos autores romanos do primeiro século a.C. como César, outras 

definições foram usadas para identificar estas populações, sendo Galli mais de acordo com 

antigos autores romanos e Galatae mais utilizada por autores gregos. 

              No entanto, seguindo o raciocínio de Barry Cunliffe15, esta diferenciação de nomes 

se explica por conta de diferentes implicações acerca dos mesmos, onde Keltoi/Celtæ seria 

para estes autores, populações mais afastadas, bem como definições mais gerais dos 

mesmos e galli/galatae seria um termo mais específico utilizado para designar àqueles 

grupos com os quais estes manteriam mais contato, mais especificamente as tribos celtas 

                                                           

14
 Neste momento é de todo necessário explicitarmos a diferença entre Celticidade e Celtitude, dois conceitos 

chave na formação identitária céltica. Para melhor compreendermos estas ideias, baseamo-nos nas ideias do 
Antropólogo Michael Dietler  que define Celticidade como um sentimento de identificação emocional centrado em 
uma conexão direta com a ideia existente em certas características definidas como celtas que não demandam 
necessariamente alguma ligação direta com genealogia, território ou mesmo língua, mas apenas o que Bowman 
chamaria de “cardiac celts”. Ao contrário de Celtitude que como Dietler define, se traduz como um largo 
sentimento de orientação etno-nostálgica encontrado, por exemplo, nos movimentos de migração irlandesa e 
escocesa ao redor do mundo. Para Dietler, a construção de Celtitude envolve ”algum tipo de re-essencialização” 
em um senso específico de pertencimento étnico baseado em uma visão de comunidade construída.   

15
 CUNLIFFE, Barry, The Ancient Celts. New York: Oxford university press; 1997, p. 2 
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que teriam migrado para regiões mais ao sul e sudeste interagindo assim com este mundo 

mediterrâneo. 

Em verdade, a presença dos celtas ganha mais vigor por volta do século IV a.C. onde os 

relatos de suas práticas passam a ser descritos mais frequentemente devido à 

movimentação de populações celtas junto ao mediterrâneo, efetuando incursões ao norte da 

península itálica e chegando até a Ásia Menor. Tais movimentações não passaram 

despercebidas por diversos autores que as retrataram através da forma como eles viam 

estas invasões celtas ao mundo mediterrâneo. 

Estas definições são até hoje base do debate que legitima a pertença étnica e estrutura 

muitas das tradições inventadas que buscam legitimar-se dentro do escopo étnico.  Todas 

estas definições que remetem a antiguidade seguem uma linha bem nítida traçada pelos 

atores políticos da franja céltica, pautando-se em diversificadas “tradições inventadas” como 

para Eric Hobsbwam em “A Invenção das tradições” como sendo “um conjunto de práticas, 

normalmente reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza 

ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da 

repetição, o que implica automaticamente uma continuidade em relação ao passado (...)”. 

16Esta definição por certo atende a formação identitária céltica, pois o uso da antiguidade 

enquanto construção é base da justificativa do reconhecimento de uma identidade étnica 

céltica legitimadora das ações e da coesão grupal imaginada pela comunidade pan-céltica, e 

relembradas na memória coletiva dos movimentos de identidade resistente céltica nos mais 

variados locais onde esta se apresenta. 

A tradição inventada céltica segue a proposta de Hobsbwam, pois entra em uma categoria 

que simboliza a coesão social e as condições para a admissão desse grupo imaginado por 

meio da inculcação de ideias, sistemas e padrões de comportamento caracterizados e em 

muito estereotipados como sendo, de fato, célticos.17 

No entanto, existe um agravante nestas leituras que permanecem até hoje fortes no 

imaginário tanto popular quanto acadêmico: a própria definição de celta. Esta definição 

desenvolvida em termos folclóricos em períodos que nos remetem ao século XVI e XVII 

ganha contornos nacionalistas institucionais entre os séculos XVIII e XIX e vão influenciar 

inclusive o embasamento cientifico destes antiquaristas, historiadores e arqueólogos na 

busca pelos antigos celtas. O interessante é que durante esse processo, a busca pelos 

‘antigos’ celtas acaba por se tornar uma busca por eles mesmos, uma vez que o ‘ser celta’ 

                                                           

16
 HOBSBAWM,  Eric; RANGER, Terence (org.). Invenção das tradições. Rio de janeiro: Paz e Terra, 2008. p. 9. 

17
 idem. p.17. 
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será a matriz política e cultural dos nacionalismos que florescem neste momento na 

chamada franja céltica.  

Segundo David Ross18, os termos ‘celta’ e ‘céltico’ modernos encontram seu 

desenvolvimento inicial entre o escocês George Buchanan que no século XVI escreveu 

trabalhos historiográficos que adotavam o termo céltico para definir as línguas que incluíam 

o gaélico escocês e irlandês, o bretão, o galês e o Córnico. É neste momento, de acordo 

com Ross, que o termo “celta” presente nos textos clássicos e que definiam até então 

corriqueiramente as populações continentais, se encaixa na tradição acadêmica britânica a 

ponto de figurar cerca de pouco mais de um século depois na publicação “Archaelogia 

Britannica” seguindo os moldes de trabalhos franceses sobre o tema e legitimando o termo 

academicamente. 

A classificação celta, entretanto, ganhará força com folcloristas e nacionalistas. O termo é 

inserido de diferentes maneiras até chegar à concepção cultural que utilizamos hoje. Já teve 

seu entendimento estritamente atrelado ao campo linguístico e durante muito tempo foi 

utilizado dentro da lógica de distinção racial. Esta última embora academicamente 

descartada, modernamente ainda ganha alguns adeptos entre grupos sociais e no 

imaginário identitário social coletivo de certas representações populares na franja céltica.  

O legado destas visões iniciais ainda hoje é a base das interpretações e reinterpretações da 

celticidade tanto no meio acadêmico quanto no senso comum.  Suas principais elaborações, 

no entanto, estruturam-se para além das primeiras menções acadêmicas do termo feitas por 

Buchanan, mas principalmente entre os “estudos raciais” como Bruce Nelson 19nos coloca 

ao debater a formação nacional e política de grupos irlandeses no século XIX e início do 

século XX. 

É neste período cronológico, inclusive, que o campo dos chamados estudos célticos é 

estruturado e as principais bases e conceituações do celticismo são formadas. 

Segundo Nelson20 e Harvey21 a estruturação do campo analítico céltico neste momento 

parte do pressuposto da sua diferenciação frente aos demais e, sobretudo, ao ideal britânico 

de origem racial anglo-saxã.  O “ser celta” é colocado nestes termos pela visão do que se 

entende enquanto Britânico, anglo-saxão e, consequentemente superior a chamada “raça 

celta”. 

                                                           

18
 ROSS, David. The Celts of the British Isles, 2004. Pp 11-12 

19
 NELSON, Bruce. Irish nationalists and the making of the irish race. New Jersey: Princenton University Press, 

2012. 
20

 Idem. 
21

 HARVEY, David C. Celtic Geographies: old culture, new time. Londres: Routledge, 2002 
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A visão britânica, neste sentido é objetiva e estruturante. A perspectiva racial vai definir a 

“raça celta” em oposição a anglo-saxão. Os celtas neste momento ganham atribuições que 

ainda hoje são perpetuadas. Entre as principais caracterizações como nos aponta Nelson, 

nós encontramos a paixão, o sentimento, a infantilização, a melancolia, o lado emocional e, 

sobretudo, a incapacidade de auto-controle e de auto-governo como fatores definidores 

deste celta. 

Nos discursos literários e visuais ainda encontraremos a representação céltica como 

“essencialmente” feminina. Essa caracterização divulgada por poetas, filósofos ensaístas e 

críticos culturais em geral ingleses como o caso de Matthew Arnold e de outras nações 

como o francês Ernest Renan associa todos esses atributos femininos da “raça celta” e os 

dissemina como senso comum e explicação plausível não apenas para a dominação destes 

povos, mas também para explicar sua fraqueza frente a outros grupos que “racialmente” 

seriam mais preparados para governa-los. 

No entanto, a incapacidade de auto-controle e de auto-governo, bem como a ideia de que a 

“raça celta” seria por definição passional e infantil nos remete a até mesmo a definição deste 

elemento celta como selvagem e que sendo uma ameaça deveria ser etnicamente limpo 

pela presença saxã segundo estes críticos. O elemento racial celta era inclusive embasado 

por estudos como os do anatomista Robert Knox de Edimburgo, que segundo Bruce Nelson, 

associava as características físicas e comportamentais da “raça celta”  aos “selvagens da 

américa”, bem como a negros africanos.  

Esta caracterização dos irlandeses como “negros brancos” ganhou na representação visual 

de periódicos britânicos enorme aceitação, sobretudo, no contexto político turbulento do 

século XIX com a formação de um movimento nacionalista irlandês cada vez mais 

consolidado e resistente ao elemento britânico.   

O Racismo formava na visão do celta como “outro” uma imagem que demonstrava o inglês, 

obviamente, como angelical, livre pensador em contraste com uma imagem que 

demonstrava pela representação imagética um irlandês grotesco e símio corroborando com 

o discurso científico e antropológico ressoando o racismo  celtofóbico 22de Robert Knox que 

colocava os celtas enquanto “raça” em níveis próximos aos catalogados nas “listas de 

negritude” proposta por John Beddoe e de enorme aceitação entre aqueles que acreditavam 

na superioridade de uma raça branca, sobretudo anglo-saxã sobre as demais. Junto das 

características estritamente físicas como formato do crânio, formação corpórea e etc, os 

                                                           

22
 CHENG, Vincent J. Catching the conscience of a Race: Joyce and Celticism. In: BEJA, M. & Norris, D. eds; 

Joyce in the hibernian Metropolis: Essays. Ohio State University Press, 1996. Pp 21-43 
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irlandeses eram caracterizados não apenas academicamente, mas, sobretudo, nos 

periódicos ingleses da época como o “Punch” com feições próximas aos símios e sempre 

figurando as características descontroladas, infantis, passionais e ignorantes que os 

definiam como incapazes de autogoverno por serem selvagens demais.  

Por outro lado, estes elementos selvagens da “raça celta” eram, na relação de alteridade, 

positivadas pelos nacionalistas da franja céltica. Segundo Nelson23 e Pittock24 os 

movimentos nacionalistas irlandeses dessa época, buscando autonomia política e cultural, 

apoiavam-se nos mesmos elementos raciais para elevarem-se. Neste sentido, por mais 

antagônicos que os diversos projetos nacionalistas fossem, eles encontravam causa comum 

na relação binária de demonização de todos os elementos anglo-saxões e exaltação dos 

elementos celtas, sobretudo, na figuração da figuração idealizada e romântica do celta como 

“bom selvagem”. 

No caso galego teremos o celtismo ganhando força nesse mesmo época, no chamado 

período do “rexionalismo” com a figura de Manuel Murguía que passa a identificar elementos 

da cultura material céltica nas origens de uma tradição atlântica galega. Estes elementos 

que caracterizariam os galegos dentro desta ideia do bom selvagem são levados mais 

adiantes por Vicente Risco e outros expoentes ligados a revista “a nossa terra” e “nós”, 

publicações da chamada “xeración nós” que durante o primeiro quartel do século XX trouxe 

uma carga de renovação ao galeguismo, sobretudo com relação ao aporte cultural, onde o 

celtismo era uma das bandeiras dessa legitimação identitária étnica galega.25 

A visão romântica do Bom selvagem, neste sentido será determinada pelas diferentes 

visões étinicas do que é “ser celta”. No entanto, com uma diversidade cultural menor em 

detrimento da crescente pluralidade de concepções étnicas do que seria ser, de fato, celta. 

Na base dessa reestruturação do ideário céltico junto aos nacionalistas da franja céltica, nós 

temos o movimento conhecido como “Celtic Revival” que cresce de maneira panfletária e 

solidifica um ideal Pan céltico com a fundação em 1899 da Pan-Celtic society “ e do início 

dos congressos pan-celticos . 

Neste sentido temos a figura preponderante de intelectuais e ativistas como Patrick Pearse, 

Lady Gregory e do poeta, folclorista e místico William Butler Yeats que reestrutura a imagem 

céltica por meio do movimento cultural chamado de ‘Celtic Revival’ imaginando um eco da 

ancestralidade céltica na vivência idealizada destes grupos.  

                                                           

23
 NELSON, Bruce. Irish nationalists and the making of the irish race. New Jersey: Princenton University Press, 

2012.  
24

 PITTOCK, Murray. Celtic Identity and the British image. Manchester University Press, 1999. 
25

 FERNÁNDEZ, Bieito Alonso. Breve Historia do Nacionalismo Galego. Ed: A Nosa Terra, 1999. 

403



13 

 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

Essa idealização visava inclusive romper com o ideal recorrente da época, inclusive na 

franja céltica, de que mesmo a transformação da imagem do celta em algo positivo com o 

bom selvagem, entendia-se, segundo Pittock26 como a figura de um Herói Celta que apenas 

existe para ser “triste, mas encantador.”  O nacionalismo galego, sobretudo o da xeración 

nós vai beber e muito dos mitos irlandeses desta geração de folcloristas, associando de 

maneira peculiar seu próprio celticismo galego a uma tradição céltica irlandesa, buscando 

assim uma forma de legitimação atlântica de sua identidade céltica galega.27 

O Celticismo, neste sentido, passaria por uma revalidação de atributos romantizados 

utilizando de uma sacralidade geográfica das terras célticas como meio de estimular uma 

nostalgia estereotipada de algo nobre que foi destruído pela dominação do Outro seja ele 

oriundo de Madri ou de Londres. O elemento político nacionalista é estruturador do aporte 

cultural articulador das fronteiras étnicas já neste momento primevo. 

Vale lembrar neste momento que ainda segundo nosso entendimento de Barth, estas 

fronteiras que definem as bases étnicas célticas não são nunca restritivas, sobretudo, por 

conta do papel da cultura como instrumento definidor étnico altamente mutável. 

 

CONCLUSÃO 

O aporte cultural étnico que se desenvolve com os movimentos nacionalistas irlandês e 

galego, por exemplo, mudam através das décadas em decorrência tanto das interações 

interétnicas de acordo com suas fronteiras ou das nuances cambiantes intraétnicas seja no 

interior da franja céltica. 

Isso ocorre principalmente inseridas na pluralidade das nações célticas ou dentro de seus 

grupos menores com a modificação dos usos e costumes tradicionais célticos em novos 

suportes afirmativos destas identidades étnicas. 

Entender como estes nacionalismos, por exemplo, se firmam nas mudanças intraétnicas é 

entender como a estruturação étnica e identitária resistente céltica se utiliza hoje de seu 

celticismo de maneira dinâmica e coletiva em suas fronteiras.  

                                                           

26
  PITTOCK, Murray. Celtic Identity and the British image. Manchester University Press, 1999 p. 61. 

27
 Será publicado nas revistas nacionalistas galegas do primeiro quartel do século XX, sobretudo, nas revistas “A 

Nosa Terra” e “Nós” traduções, fragmentos e adaptações do chamado Leabhar Gabhála, o livro das invasões da 
Irlanda, manuscrito medieval que conta a origem céltica da ilha remetendo entre diversas invasões como diz o 
nome, a particular empreitada dos descendentes de Mil Spaine, os milesianos que teriam partido da região onde 
hoje é a cidade de A Coruña na Galícia em direção a Irlanda de acordo com a visão de Ith, filho de Breogan, 
chefe celta da região e que teriam avistado do alto de um antigo farol da região a Irlanda em um claro dia de 
inverno. A construção da tradição nacionalista céltica galega estará desde então atrelada a esta lenda em 
particular tanto que o nacionalista galego Vicente Risco chamará a Galícia de “Irlanda do Sul” e no hino oficial da 
Galícia se chame a região até hoje de a “nação de Breogán”, nome inclusive muito comum por toda a região 
galega. 
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A articulação de elementos de celticidade e celtitude em um nacionalismo cultural pautado 

na singularidade destes elementos celtas é ponto comum por toda franja céltica e nos ajuda 

também a entender o que define o grupo étnico para além do material cultural que ele 

engloba. 

 Estes elementos celtas existentes, por exemplo, nas representações visuais irlandesas e 

galegas, no entanto, deve ser entendido dentro de sua estruturação dentro de uma lógica 

narrativa pós-colonial de maneira a se articular com o que Homi Bhabha 28coloca acerca da 

ansiedade de unir o global e o local na lógica narrativa e discursiva projetada justamente em 

um espaço internacional, descentrado e fragmentado onde sua figuração reside no “entre-

lugar cultural” de onde tentaremos articular os elementos de celticidade e celtitude. 

Este “entre-lugar cultural”  intersticial é entendido, sobretudo, na lógica abordada por 

Bhabha como sendo o local de fronteira cultural onde pelo choque das diferenças, as 

descontinuidades de entendimentos culturais, significantes e imagéticos se traduzem 

culturalmente em embates políticos. Esses embates das diferenças produzem articulações 

culturais descontínuas, onde o aspecto cultural fronteiriço exige um encontro com “ o novo” 

não vinculado de uma continuidade de passado e presente. 

Em consonância com esta perspectiva o celticismo pode ser caracterizado por meio de 

noções de contestação e hibridismo, como nos aponta David Harvey29. Essas noções 

encontram nas articulações culturais descontínuas apontadas por Bhabha que remetem a 

“velha cultura celta” com raízes históricas construídas pela percepção de novos elementos 

célticos que se tornam no final das contas, uma nova estruturação de celticidade. 

É neste sentido que se enquadram nas formações identitárias célticas seus elementos 

estruturantes existente na pluralidade representacional céltica destas diferentes 

espacialidades.  E o processo formador de uma política identitária céltica forjada no bojo de 

um processo constantemente revitalizador destes elementos célticos e de seus usos e 

consumos na espacialidade Pan-céltica.  

O registro visual destas práticas, neste contexto, nos parece mais próximo de uma 

homogeneidade céltica, sobretudo, pelo caráter resistente que estas celticidades 

conseguem produzir na vivência de uma memória coletiva destes grupos. Esta 

homogeneidade liga-se diretamente com a ideia que ser um celta ou céltico evoca ideias 

que remetem diretamente a uma identificação estreita com os elementos e práticas das 

populações célticas e, sobretudo, dos seus elementos visuais afirmativos. 

                                                           

28
 BHABHA, Homi K. O local da cultura. Belo. Horizonte: UFMG; 2010. 

29
  HARVEY, David C. Celtic Geographies: old culture, new time. Londres: Routledge, 2002  
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Estes elementos visuais em nossa concepção estariam integrados em uma visão 

homogenia30 da celticidade que partilhada pelos territórios da franja céltica produziria o 

elemento afirmativo céltico próprio destes grupos baseando-se nestes elementos em comum 

para identificar um elemento céltico definido, sobretudo, em uma relação de diferenciação e 

outridade31 com relação a um grupo hegemônico dominante de matriz não-céltica. 

Neste sentido, a construção das fronteiras étnicas célticas tanto no caso galego como no 

caso irlandês, bebem de um celticismo muito próximo, mas que forma definições étnicas 

diferenciadas sem deixar de exprimir sua maneira de etnicidade pautada por seus atores em 

um caráter relacional e dinâmico por meio do fluxo e das disputas intersticiais existente na 

oposição nós com relação a eles, o outro que acaba por definir suas próprias fronteiras 

étnicas em disputa resistente. 
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RESUMO 

Diante da finitude e escassez dos recursos naturais, é necessário repensar o modelo dominante de 
desenvolvimento econômico da atualidade, baseado na produção de grande escala e no consumo em 
massa. Neste cenário, o objetivo deste artigo é verificar se o ecoturismo pode ser considerado uma 
alternativa no século XXI para o desenvolvimento econômico, local e regional. Para isso, são 
apresentadas as principais teorias de desenvolvimento e o surgimento da preocupação ambiental no 
século XX, considerando o ecoturismo como uma proposta de desenvolvimento econômico aliada à 
preservação do meio ambiente. Em seguida, é descrita a trajetória do Brasil em relação às baleias, que, 
em nome do desenvolvimento econômico, acarretou o desaparecimento de espécies desses animais 
da costa brasileira no século XX, através da caça, e, atualmente, é reconhecidamente um dos principais 
países na luta pela preservação dos cetáceos, declarando a costa litorânea brasileira santuário de 
baleias e golfinhos em 2008. Por fim, é apresentada a atividade de observação de baleias como uma 
proposta de ecoturismo, visando a preservação ambiental aliada ao desenvolvimento econômico, 
regional e local. 

Palavras-chave: Desenvolvimento econômico. Meio ambiente. Ecoturismo. Observação de baleias. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, a escassez de recursos naturais deixou de ser um alerta da comunidade 

científica e passou a ser uma realidade vivenciada por todos nós. A finitude de recursos 

desperta angústia acerca da sobrevivência da espécie humana nas próximas gerações, e nos 

leva a questionar o nosso modo de vida atual, baseado na produção de grande escala e no 

consumo em massa.  

Além da questão ambiental, os movimentos sociais também têm trazido à tona questões de 

identidade, de gênero, e de desigualdade social, em um momento em que desponta a 

governança global e a predominância da autodeterminação dos povos diante da soberania do 

Estado, em um sistema internacional que torna-se cada vez mais plural com a interação entre 

diferentes atores sociais e políticos. 

Neste cenário, torna-se imprescindível repensar o discurso que defende a industrialização 

como o remédio para as sociedades consideradas subdesenvolvidas economicamente. 

Diante do atual sistema de desenvolvimento econômico adotado, dizimando os recursos 

naturais, o meio ambiente e a natureza, elevando sobremaneira as desigualdades sociais, 

poderia ser o ecoturismo uma alternativa na proteção e conservação do meio ambiente, ao 

mesmo tempo que contribui para o desenvolvimento econômico no século XXI? 

O objetivo deste estudo é apresentar a atividade de observação de baleias como uma 

alternativa ao desenvolvimento econômico, local e regional, aliado à preservação ambiental. 

Para isso, inicialmente, serão apresentadas as principais teorias de desenvolvimento do 

século XX, o surgimento da preocupação com o meio ambiente, e os principais aspectos do 

ecoturismo.  

Em seguida, será descrita a trajetória do Brasil em relação às baleias. O país, em nome do 

desenvolvimento econômico, acarretou o desaparecimento de espécies de baleias da costa 

brasileira no século XX, e, atualmente, é reconhecidamente um dos principais países na luta 

pela preservação desses animais, declarando a costa litorânea brasileira santuário de baleias 

e golfinhos em 2008.  

Por fim, será analisada a atividade de observação de baleias, uma modalidade de atividade 

educacional e de ecoturismo que, além de ser uma alternativa na unificação de 

desenvolvimento econômico e preservação ambiental, estimula a pesquisa e o uso 

econômico sustentável de baleias para o benefício das comunidades costeiras da região. 

 

2. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE 

Ao analisar a trajetória dos estudos e teorias relacionados ao desenvolvimento, verifica-se 

que “[...] o modelo dominante de desenvolvimento enfatiza a dimensão econômica, isto é, o 

crescimento econômico, evidenciado pelo aumento do Produto Interno Bruto (PIB) per capita” 
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(Costa M., 2009, p. 15). Contudo, conforme ressalta Santos (2001), o desenvolvimento 

medido apenas a partir do Produto Interno Bruto mascara relações de desigualdade 

existentes nos países. 

Rostow (1978) apresentou um modelo de desenvolvimento que seria aplicável para todas as 

sociedades, que, independentemente da sua história e sua realidade interna, e sem 

considerar a influência das relações internacionais neste processo, sairiam de um estado de 

sociedade tradicional até chegar à era do consumo em massa, completando um ciclo de cinco 

etapas que consiste na transição de uma sociedade rural para uma sociedade urbana, de uma 

sociedade primitiva para uma sociedade avançada, de uma sociedade agrícola para uma 

sociedade industrial. 

Neste cenário, considerando índices como o Produto Interno Bruto, as sociedades latino 

americanas são identificadas como sociedades tradicionais, que estão no caminho para 

tornarem-se sociedades modernas (Cardoso et al., 2004), cujo indicador basilar do 

desenvolvimento é dado pelo aumento da eficácia do sistema de produção (Furtado, 2000) e, 

como consequência disso, o aumento do Produto Interno Bruto per capita. Assim, com a 

crença de que a industrialização é uma cura para o atraso econômico, todos os países 

considerados economicamente subdesenvolvidos, como os países situados na América 

Latina, pretendem tornar-se completamente industrializados, sem ponderar, no entanto, se 

possuem ou não os recursos naturais necessários dentro do seu próprio território 

(Georgescu-Roegen, 1973), e sem considerar a finitude destes recursos diante de um sistema 

de produção que estimula o consumo em massa, por uma população com uma expectativa de 

vida em crescimento constante.  

Por este motivo, Furtado (2000, p. 22) defende que a ideia de desenvolvimento apresenta três 

dimensões: 

[...] a do incremento da eficácia do sistema social de produção, a da satisfação 

de necessidades elementares da população e a da consecução de objetivos a 

que almejam grupos dominantes de uma sociedade e que competem na 

utilização de recursos escassos.  

A partir da década de 1960, tem início uma preocupação com o meio ambiente, quando se 

percebe que os recursos naturais são finitos e estão em perigo de extinção (Hartmann, 2009). 

Nos anos 1970, a publicação do relatório Limits to Growth (Meadows et al., 2005) foi 

considerado um marco inicial da trajetória de conservação ambiental, ao ressaltar a existência 

de um limite da oferta de recursos naturais diante de um acelerado crescimento populacional. 

A teoria defendida neste relatório, também conhecida como “Teoria do Crescimento Zero”, 

sofreu muitas críticas ao conjecturar uma desaceleração do crescimento, para que os países 

voltassem suas atenções para a questão do impacto ecológico causado pelo modo de 

crescimento anterior. Apesar de ter sido considerada irreal, tal teoria passou a fomentar 
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muitos debates acerca da questão ambiental, que tem se tornado um dos principais assuntos 

nas reuniões internacionais nos últimos anos, desde a Conferência de Estocolmo, em 1972, 

até a recente Rio+20, em 2012. 

Assim, torna-se imprescindível buscar a desconstrução do mito que o meio ambiente seria um 

obstáculo ao desenvolvimento econômico. Na realidade, o meio ambiente deve ser pensado 

tanto como gerador de emprego e renda quanto como fator de melhoria de qualidade de vida. 

Com isso, é necessário repensar o atual modelo de desenvolvimento almejado pelas 

sociedades, baseado no consumo em massa e na industrialização, que não considera a 

finitude dos recursos naturais e a degradação do meio ambiente: 

[...] as sociedades consumistas agem como se os recursos naturais fossem 

infinitos, isto é, com base no aumento crescente da produção, e obviamente do 

consumo, aumenta também a pressão sobre esses recursos: aumenta cada vez 

mais a demanda por matéria prima, combustíveis, etc., e em decorrência, cresce 

a degradação ambiental em todas as suas formas, do que resulta perda da 

qualidade de vida (Costa M., 2009, p. 15). 

Entre as propostas de alternativas de desenvolvimento econômico que surgiram com o 

contexto ambientalista, destaca-se a proposta de desenvolvimento sustentável. Sobre isso, 

Romeiro (2012, p. 65) afirma que “[...] para ser sustentável, o desenvolvimento deve ser 

economicamente sustentado (ou eficiente), socialmente desejável (ou includente) e 

ecologicamente prudente (ou equilibrado)”. Um dos possíveis complementos a esta definição 

é a discussão realizada por Abramovay (2010), que afirma que a efetivação de um 

desenvolvimento sustentável depende da cooperação entre o Estado, o setor privado e a 

sociedade civil, que, articulando-se estrategicamente, possibilitam a viabilização de um estilo 

de vida que busque a redução da pobreza e da desigualdade social, promova a utilização de 

uma matriz energética menos nociva ao meio ambiente, e reduza a absorção de recursos 

naturais e a geração de resíduos. 

Dentre as propostas de desenvolvimento sustentável, o ecoturismo, ou turismo ecológico, 

vem apresentando-se como uma alternativa que propõe a integração do princípio da 

sustentabilidade em todas suas instâncias, ecológica, econômica e sociocultural, com o 

caráter educativo da experiência do turista em contato com a natureza preservada. Assim, 

entende-se por ecoturismo a aliança do compromisso da proteção da natureza com a 

responsabilidade social dos turistas no meio visitado, diminuindo os impactos negativos da 

atividade sobre as localidades turísticas (Ruschmann, 1997).  

Considerando a definição de desenvolvimento sustentável no relatório "O Nosso Futuro 

Comum", mais conhecido como Relatório Brundtland, publicado em 1987 pela Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que foi criada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), podemos dizer que o turismo sustentável seria aquele que satisfaz as 
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necessidades dos turistas atuais, sem comprometer a capacidade das gerações de turistas 

vindouras satisfazerem as suas próprias necessidades. Ou seja, um turismo que inclua em 

seu planejamento e implementação a preservação do meio ambiente, visto que o turismo mal 

planejado e implementado também provoca poluição e degradação ambiental, causando 

impactos negativos (Ruschmann, 1997). 

Ruschmann (1997, p. 11) alerta que, no Brasil, o ecoturismo é validado “[...] muito mais como 

opção econômica, para atrair turistas de países desenvolvidos e divisas em moeda 

estrangeira, do que como alternativa para a preservação do inigualável potencial turístico 

natural do país”. Nesta linha, é importante destacar que as ações de degradação ambiental 

são, em regra, de difícil ou impossível reparação. Por esse motivo, a atuação de maneira 

preventiva na proteção e conservação ao meio ambiente é essencial para evitar danos 

ambientais irreparáveis. Contudo, o trabalho de conservação e proteção ambiental também 

depende de componentes sociais, culturais e econômicos. 

Geralmente, as comunidades onde são dirigidos programas conservacionistas veem a 

conjuntura de mudança de hábitos visando a conservação como imposição governamental 

que restringe seus direitos tradicionais. Por este motivo, é necessária a realização de um 

trabalho de envolvimento e conscientização das comunidades sobre o desenvolvimento 

sustentável. Sem a participação das comunidades, a tendência é que os programas 

conservacionistas sejam levados ao fracasso. 

Algumas atividades econômicas desenvolvidas pelas comunidades estão diretamente 

relacionadas à ações de degradação ambiental, e outras encontram-se ameaçadas pela 

competição ocasionada pelo desenvolvimento econômico e pela globalização. Este é o caso 

da atividade de pesca artesanal, desenvolvida pela grande maioria das comunidades 

litorâneas, que encontra-se cada vez mais ameaçada pela escassez de peixes, ocasionada 

principalmente pela pesca em escala industrial, realizada por grandes barcos pesqueiros que 

invadem a costa litorânea brasileira. Neste cenário, os pescadores artesanais não conseguem 

competir com as indústrias de pesca, e acabam vivendo uma situação de miséria, devido à 

falta de alternativas de emprego na região. Por este motivo, é imprescindível o 

desenvolvimento de alternativas de renda para essas comunidades, que amenizem a questão 

social e econômica, ao mesmo tempo que viabilizem a proteção e conservação da 

biodiversidade marinha. 

A relação do turismo com o meio ambiente é total e indiscutível. O turismo pode trazer 

diversos benefícios a uma comunidade ou região, visto que configura-se como uma atividade 

bastante lucrativa, com a geração de empregos e captação de recursos.  

Basicamente, o ecoturismo se propõe a desenvolver uma atividade sustentável, que necessita 

do patrimônio natural e cultural conservado, considerando a comunidade local e gerando 

alternativas de emprego e renda, através da atração de turistas para a região (Guimarães et 
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al., 2005). Dessa forma, podemos dizer que o ecoturismo surge como uma justificativa 

econômica para a preservação do meio ambiente, incorporando novos elementos às 

economias de mercado, ao mesmo tempo que pretende contribuir para a preservação de 

ecossistemas frágeis, garantindo a continuidade do meio ambiente (Kent, 2003). Além disso, 

a promoção do ecoturismo também representa maiores oportunidades para a cooperação 

internacional, na medida que subentende-se que os governos que promovem tais atividades 

conduzem uma gestão ambiental consistente (Costa A, 2009). 

 

3. BALEIAS: DA CAÇA AO ECOTURISMO 

A caça de baleias foi uma atividade importante para o desenvolvimento econômico mundial, 

sendo muito lucrativa nos séculos XIX e XX. Durante mais de três séculos, os produtos 

derivados de baleia foram itens de primeira necessidade para a sobrevivência dos moradores 

do ocidente, que iam desde a alimentação até materiais utilizados na construção de casas e 

prédios (Castellucci Junior, 2009).  

No Brasil, as atividades de caça de baleias tiveram início no começo do século XVII, 

primeiramente na Bahia, se estendendo posteriormente por todo o litoral brasileiro (Ellis, 

1969). A caça de baleias foi uma das principais expedições do litoral para a manutenção do 

Brasil Colonial, reunindo uma vasta quantidade de mão-de-obra escrava e livre, num período 

em que mundialmente se utilizava o óleo de baleia como combustível para a geração de 

eletricidade (Castellucci Junior, 2009). Visando atender a demanda mundial, a produção do 

óleo de baleia no Brasil era voltada principalmente para a exportação, o que foi importante 

para o desenvolvimento econômico do Brasil (Castellucci Junior, 2009).  

Nesta época, não havia qualquer preocupação com o esgotamento dos recursos naturais, e o 

único objetivo existente era a matança do maior número de baleias possível. Como 

consequência dessa exploração abusiva e depredatória, em meados de 1930 foi observado 

um decréscimo no número de baleias em âmbito mundial (Palazzo et al., 1989). Como não 

houve qualquer medida para garantir o mínimo de sobrevivência da espécie, o resultado foi o 

desaparecimento de muitas espécies de baleias neste período.  

Com o despertar para as questões ambientais na década de 1960, a população mundial já 

demonstrava sua insatisfação com a caça de baleias através da realização de protestos 

(Palazzo et al., 2011). Com a descoberta do petróleo e, posteriormente, de uma grande 

variedade de substâncias vegetais e produtos sintéticos em substituição ao óleo de baleia, a 

caça tornou-se totalmente dispensável na década de 1970 (Palazzo et al., 1989). Assim, 

diante da pressão da população internacional e da falta de justificativa para a manutenção do 

uso do óleo de baleia, gradualmente os países começaram a interromper a caça comercial de 

baleias.  
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Neste cenário, em 1982, a Comissão Internacional da Baleia, único organismo autorizado a 

agir no âmbito da Convenção Internacional para a Regulamentação da Pesca da Baleia, 

aprovou uma resolução proibindo a caça comercial de baleias a partir do ano de 1986.  

A caça de baleias foi mantida no Brasil durante três séculos, até que, em reconhecimento a 

esta resolução, foi publicado, em dezembro de 1985, o Decreto nº 92.185, que proibia a caça 

comercial de baleias em território nacional pelo período de cinco anos. Entretanto, dois anos 

depois, foi aprovada e sancionada a Lei nº 7.643/87, proibindo definitivamente a pesca ou 

qualquer forma de molestamento intencional de toda espécie de cetáceo nas águas 

jurisdicionais brasileiras, consagrando desde então a proteção às baleias e demais cetáceos 

no Brasil. 

Em 17 de dezembro de 2008, foi publicado o Decreto nº 6.698, que declara as águas 

jurisdicionais marinhas brasileiras Santuário de Baleias e Golfinhos do Brasil. O 

estabelecimento de um santuário de baleias e golfinhos em território brasileiro intensifica, 

perante a comunidade internacional, a posição do país no campo da preservação e proteção 

de cetáceos. Desde então, já é possível observar um aumento no número de baleias que se 

aproximam da costa litorânea brasileira para se reproduzirem, visto que a recuperação da 

população possibilita a reocupação de antigas áreas, onde já não havia mais ocorrência de 

baleias devido à caça excessiva nos últimos séculos.  

A costa litorânea do Brasil possui 7.367 quilômetros de comprimento, sendo uma das mais 

extensas do mundo (Andrade, 2006). Mais de 50 espécies de cetáceos são encontradas na 

região da América do Sul, sendo observadas pelo menos 39 espécies em águas brasileiras 

(Hoyt, 2011).  

Os cetáceos, assim como os animais marinhos em geral, migram de uma região para outra 

através dos mares para alimentação e reprodução. Por serem em sua maioria animais 

migratórios, baleias de várias espécies vêm à costa brasileira para reproduzir, cuidar dos seus 

filhotes e escapar das águas gélidas no inverno do Oceano Antártico. Por esse motivo, sua 

conservação depende de esforços integrados entre os países que os abrigam.  

O turismo de observação de baleias (whalewatching, em inglês), uma das modalidades de 

ecoturismo que mais cresce no mundo, é considerada uma alternativa de desenvolvimento 

sustentável, por não ser letal aos mamíferos, além de incentivar a conservação do ambiente 

marinho e a pesquisa sobre os cetáceos na região, e beneficiar economicamente as 

populações locais litorâneas ao gerar alternativas de emprego e renda. 

Na América do Sul, atualmente, Brasil, Uruguai, Argentina, Chile e Equador já praticam o 

turismo de observação de baleias, um mercado que apresenta um grande potencial de 

crescimento e que, somente na Argentina, gera cerca de 60 milhões de dólares anuais 

(Pessôa, 2006). De acordo com Andrade (2006, p. 85), “[...] esse dado econômico é um 

fortíssimo argumento em favor da preservação das baleias e contra sua caça comercial”. Uma 
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baleia pode gerar, ao longo de sua vida (que dura em média 50 anos), quatro vezes o seu 

valor abatida, em atividades ligadas diretamente ao turismo de observação de baleias, como 

hospedagem, alimentação, transporte, etc. (Andrade, 2006).  

De acordo com Palazzo Jr. (2006, p. 37), a Comissão Internacional da Baleia “[...] já 

reconheceu os benefícios da observação de baleias nos contextos econômico e social”, 

identificando os seguintes motivos para a promoção da observação turística de baleias em 

escala global:  

[...] oferece novas oportunidades de desenvolvimento para comunidades 

costeiras; pode representar benefícios econômicos substanciais; é um uso 

sustentável, não-destrutivo de cetáceos, oferecendo ainda oportunidades para 

pesquisa não-letal; oferece oportunidades de educação e desenvolvimento de 

metodologias de pesquisa (Palazzo Jr., 2006, p. 37). 

Ainda segundo Palazzo Jr. (2006), considerando o turismo de observação de baleias nos 

países da América Latina, vemos que há um grande potencial para crescimento desta 

atividade. Na Argentina, o número de observadores de baleias em passeios de barcos 

apresentou um aumento de quase 450% entre 1991 e 2004. No Uruguai, foram construídas 

plataformas para observação de baleias em terra. Na África do Sul, pelo menos 20 

comunidades são beneficiadas atualmente com o turismo de observação de baleias.  

No Brasil, as atividades de observação de baleias, realizadas em barcos e em terra, são 

realizadas nos  stados de  anta Catarina, Rio  rande do  ul e Bahia.   n mero de 

brasileiros que participam desta atividade de observação de baleias ainda é muito pequeno, 

comparado ao número de turistas em outros países, sendo, portanto, uma atividade com 

possibilidade de desenvolvimento em território nacional. Além disso, a observação de baleias 

também tem um propósito científico e educacional, através do desenvolvimento de pesquisas 

não-letais de cetáceos, com a observação em terra e em alto-mar. 

As atividades de observação de baleias atraem também o chamado ecoturismo científico, 

uma atividade paralela ao ecoturismo convencional, que apresenta características distintas e 

direciona-se a um público específico, que também pode contribuir com o desenvolvimento da 

economia local da região onde tais atividades se desenvolvem. O ecoturismo científico já é 

explorado de maneira informal, e configura-se na busca da satisfação pessoal ligada à 

absorção de novos conhecimentos por parte do turista participante. O principal público do 

turismo científico é formado por estudantes universitários, pesquisadores e professores 

interessados em trabalhos técnicos e de campo (Almeida et al., 2011). 

Contudo, é importante destacar que, de acordo com Salvati (2001), o ecoturismo praticado no 

Brasil é uma atividade ainda desordenada, impulsionada quase que exclusivamente pela 

oportunidade mercadológica, deixando a rigor de gerar os benefícios socioeconômicos e 

ambientais esperados. Para que esse quadro seja alterado, é imperativo que as atividades de 
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ecoturismo incluam em seu planejamento e implementação questões relacionadas à 

preservação e conservação do meio ambiente, para que causem o menor impacto ambiental 

possível. Ou seja, conforme aponta Abramovay (2010), a introdução de práticas visando o 

desenvolvimento sustentável no Brasil precisa superar os interesses de ganhos a curto prazo, 

pois a preservação do meio ambiente requer atividades que pensem também nas gerações 

futuras. 

As atividades de observação de baleias, assim como outras modalidades de ecoturismo, são 

alternativas para a geração de renda das comunidades locais, que dependem da preservação 

do meio ambiente para continuar a existir. Neste aspecto, verificamos que é possível que meio 

ambiente e desenvolvimento coexistam, cooperando para viabilizar a eliminação da pobreza e 

a redução das desigualdades, ao mesmo tempo que garante condições de vida para as 

gerações futuras através da preservação ambiental. 

Atualmente, as atividades de observação de baleias no país devem atender as legislações 

brasileiras vigentes para cetáceos, que são a Lei n° 7.643/87, a Portaria 117/96 do IBAMA e a 

Instrução Normativa 102/06. É imprescindível que a atividade de observação de baleias seja 

constantemente monitorada, para que não ocorram perturbações aos animais, visto que é 

realizada em áreas de reprodução (Andrade, 2006). A falta de planejamento para a promoção 

desta atividade pode ocasionar o afastamento das baleias e a consequente redução de seu 

número, o que coloca em risco a continuidade da prática de observação de baleias, 

ameaçando o desenvolvimento do turismo e da pesquisa na região, a integridade dos animais, 

e prejudicando o desenvolvimento econômico das populações locais, que passam a ter 

alternativas de emprego e renda com a prática do turismo de observação de baleias em suas 

localidades. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cada vez mais são urgentes e necessárias alternativas ao modelo de desenvolvimento 

econômico atual, que não considere apenas a industrialização baseada na produção em larga 

escala e no consumo em massa, mas que também atente-se para a preservação e 

conservação do meio ambiente, diante da finitude e escassez cada vez maior dos recursos 

naturais, que não só sustentam este modelo econômico de desenvolvimento atual, mas, 

principalmente, determinam a sobrevivência da espécie humana no planeta. 

Dessa forma, a preservação do meio ambiente deve ser pensada não como um obstáculo 

para o desenvolvimento econômico, mas como uma alternativa que, além de ser um fator de 

melhoria de qualidade de vida, alavanque a geração de emprego e renda em âmbito local e 

regional, buscando paralelamente a redução da pobreza e da desigualdade social. 
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Dentre as propostas de desenvolvimento econômico que consideram a questão da proteção 

ambiental, o ecoturismo vem apresentando-se como uma alternativa de desenvolvimento 

sustentável, que necessita do patrimônio natural e cultural conservado, e considera o 

desenvolvimento econômico da comunidade local, através da atração de turistas na região. 

Contudo, as atividades de ecoturismo praticadas no Brasil ainda apresentam-se 

desorganizadas, atentando-se primordialmente para a questão econômica e deixando de lado 

a preservação ambiental.  

Apesar disso, é possível que a prática do ecoturismo contribua para a preservação dos 

ecossistemas quando aliada à educação ambiental, podendo auxiliar no processo de 

desenvolvimento sustentável da comunidade local. Para isso, é necessária a inclusão de 

planejamento e diretrizes que orientem tais atividades, para que causem o menor impacto 

ambiental possível, consolidando a união do desenvolvimento econômico com a preservação 

do meio ambiente.  

Evidencia-se que, da mesma forma que o desenvolvimento sustentável não pode ser 

promovido sem a devida preocupação com o desenvolvimento de aspectos locais, como a 

mudança da percepção cultural a respeito do meio ambiente e a garantia de novas formas de 

geração de emprego e renda, em substituição as que anteriormente eram predatórias, o 

desenvolvimento local não poderia acontecer, ou seria insustentável a longo prazo, sem que 

fossem realizadas as mesmas ações. Ou seja, não é possível tentar promover um desses 

aspectos do desenvolvimento de maneira isolada. 

A exploração econômica das baleias persiste na história econômica brasileira, atualmente 

incorporando uma postura preservacionista. A caça desenfreada de baleias propiciou o 

desaparecimento de muitas espécies da costa litorânea brasileira. Com o fim da caça, as 

populações de baleias se recuperaram e voltaram a frequentar nossos mares, possibilitando a 

prática da observação de baleias no litoral brasileiro.  

Além do seu propósito científico e educacional, as atividades de observação de baleias, se 

atenderem o disposto na legislação brasileira vigente sobre cetáceos, podem beneficiar 

economicamente as populações litorâneas, pois ainda há um grande potencial de crescimento 

desta prática no país. Desta forma, é possível um efetivo desenvolvimento econômico aliado à 

preservação do meio ambiente, além de consagrar a posição do Brasil no campo da 

preservação e proteção de cetáceos perante a comunidade internacional. 
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Resumo 

Apresentarei aspectos relacionados à juventude, de modo particular, dos jovens Maias do Município 
de Ixcán, Guatemala. A percepção e convivência com o outro é um exercício importante para o 
aprofundamento dos laços de pertencimento e adentrar na trama das relações sociais e culturais, e 
conhecer as formas criadas para a sobrevivência em períodos de mudanças históricas e sociais mais 
acentuados. As transformações ocorridas nos referenciais teóricos sobre a juventude permitem 
assumir o conceito sociocultural, considerando-a uma fase particular no ciclo da vida que, no 
movimento do espaço e do tempo, muda de forma e conteúdo. Enfatizo o reconhecimento da 
diversidade e das transformações, conferindo aos jovens a participação na construção de seu ser e 
da cultura a partir de seus locais de pertencimento. Embasada por esta perspectiva, analiso o 
movimento cotidiano do jovem Maia que, no compromisso e na responsabilidade, se sabe integrante 
e colaborador das transformações sociais. 

 

Palavras-Chave: Juventude. Povo Maia. Transformações Sociais. 
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SER JOVEM MAIA NO MOVIMENTO DA SOCIEDADE GLOBALIZADA 

Nos anos de 2004 a 2010 morei nas aldeias de Ixcán, na Guatemala. Nesse período, e 

especialmente no segundo semestre de 2011 no papel de pesquisadora, observei 

mudanças nos estilos de vida e das práticas dos jovens. Isto me permitiu mais abertura na 

compreensão da diversidade e das transformações sociais e culturais protagonizadas por 

eles. 

Junto ao povo Maia, experimentei e compartilhei sentimentos, anseios, buscas, e valores 

culturais, sociais, econômicos. Vivenciei os conflitos que a sociedade moderna impõe: 

violência, influência dos meios de comunicação, causas de mudanças de valores geradoras 

de atritos entre as gerações.  

Perceber o outro e fazer parte de seu cotidiano foi um exercício importante porque o pulsar 

da vida cotidiana tornou-se mais intenso. Foi possível captar as sutilezas das relações 

sociais, presenciar as tensões, os afetos, os relacionamentos entre as gerações; captar as 

influências e atritos do meio externo na cultura, nas relações, na vida.   

A Guatemala passou por diversas revoluções que abalaram suas estruturas políticas, 

econômicas, sociais e os costumes de vários povos indígenas. Os destroços dessas 

revoluções são sentidos nos conflitos cotidianos entre as gerações Maias. De um lado, os 

mais velhos têm dificuldades em lidar com os problemas. De outro o jovem Maia se percebe 

como a via possível de diálogo.   

Nos seis anos que vivi na Guatemala observei, conversei e participei da vida de vários 

jovens Maias. Isto me induziu a desenvolver pesquisa sobre o que é ser um jovem Maia e 

sobre quem é essa juventude. Para isso, utilizarei o conceito sociocultural de juventude que 

confere aos jovens a participação na construção de sua identidade e de sua cultura a partir 

de seus locais de pertencimento. 

 

Guatemala: a complexa diversidade 

A República da Guatemala está localizada na América Central e se divide em 22 

Departamentos e 331 municípios. A superfície territorial é de 108,889 Km2, caracterizada 

por grande variedade de recursos naturais, diferentes climas e temperaturas. Uma 

particularidade é a existência de 32 vulcões que dão beleza singular ao país.  

A população estimada para o ano de 2012 era de 15.073.375, sendo 7.352.869 homens e 

7.720.506 mulheres, segundo dados do INE (Instituto Nacional de Estadística). É 

considerado um país jovem, com 68% de guatemaltecos com idade menor de 30 anos. 
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A partir dos Acordos de Paz, a Guatemala é considerada um país multiétnico, multilíngue e 

pluricultural. Está constituído por quatro grandes povos: Maia, Xinca, Garífuna e Ladino. 

Tem uma diversidade linguística de 25 línguas. De origem Maia são 22: Achí, Akateko, 

Awakateko, Ch’orti, Chuj, Itzá, Ixil, Kaqchikel, K’iché, Mam, Poqoman, Popti’, Mopan, 

Poqomchi’, Q’anjob’al, Q’eqchi’, Sakapulteko, Sipakapense, Tektiteko, Tz’utujil, Uspanteko e 

Chalchiteko. E as línguas Xinca e Garífuna e o Espanhol que é a língua oficial.  

O Documento da Política Nacional de Juventude 2012-2020 informa que esta diversidade 

cultural é marcada pela exclusão de povos indígenas e de mulheres, aumentando a 

desigualdade e a violência em termos estruturais, legais e institucionais. 

Esta exclusão decorre do processo colonizador. A chegada dos espanhóis provocou 

mudanças estruturais na vida do povo Maia que foi desconsiderado como sociedade e 

desqualificado do círculo civilizatório, devendo ser integrado e colonizado para fazer parte 

da História.  

Com a independência, em 1823, a Guatemala iniciou outra etapa de sua história 

sociopolítica. Passou por constantes mudanças de Governos, golpes de Estado, 

assassinatos de presidentes; e diferentes regimes governamentais: liberais, ditatoriais, 

conservadores, revolucionários, moderados e democráticos. Esta instabilidade política 

atingiu a população, especialmente os povos indígenas que, apesar de libertarem-se da 

colônia, continuaram sendo explorados pelo governo, muitas vezes nos moldes da colônia.  

Em 1960 iniciou-se a guerra civil marcada por violência, assassinatos, atentados, torturas, 

massacres, exílio, expropriação. Os anos de 1979 a 1982 foram os mais nefastos da história 

moderna do país.  

No final de 1981 a violência seletiva se transformou em terror indiscriminado: assaltos às 

casas, massacres coletivos, racismo. A ofensiva militar “iniciou nas regiões Maias de 

Chimaltenango e do sul de Quiché na metade de novembro de 1981, avançando para o 

Norte, rumo ao triângulo Ixil, um mês depois e, finalmente, para Ixcán em janeiro de 1982 

(Grandin, 2004, p. 103)”. 

Durante o ano de 1996 foram realizados vários acordos entre Governo e a URNG (União 

Revolucionária Nacional Guatemalteca), como os de cessar fogo; aspectos 

socioeconômicos e agrários; fortalecimento do poder civil e da função do exército numa 

sociedade democrática, desarme e desmontagem dos Comitês Voluntários de Defesa Civil 

(CVDC) – última denominação das PAC (Patrulhas de Auto Defesa Civil). 

E, em 29 dezembro de 1996 foi assinado o Acordo Final de Paz Firme e Duradoura entre o 

Governo e a URNG. Iniciou-se nova fase histórica no país que tem agora o grande desafio 
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da reconstituição de relações marcadas por feridas deixadas pela repressão. Durante os 

trinta e seis anos da guerra civil morreram mais de duzentas mil pessoas. 

Em 1997, com a supervisão de MINUGUA (Missão de Verificação das Nações Unidas para 

Guatemala) começou a desmobilização da URNG e do exército, como primeiro passo dos 

Acordos de Paz. Criou-se a Secretaria da Paz (SEPAZ) com o objetivo de coordenar todos 

os organismos envolvidos e as entidades públicas na aplicação dos acordos.  

Instaurou-se a CEH (Comissão de Esclarecimento Histórico) e, em 1999, publicaram-se as 

conclusões no informe Guatemala, Memoria del Silencio. Atribui-se ao exército e 

organizações paraestatais sujeitas a ele e as diversas guerrilhas, o extermínio, 

desaparecimento e violação contra os Direitos Humanos, entre 1960 e 1996, de mais de 

duzentos mil guatemaltecos, a maioria camponeses indígenas.  

Os Acordos de Paz promoveram novos espaços para a participação da juventude, tanto no 

que se refere à representatividade (eleições formais), o controle, fiscalização do Estado e 

outras iniciativas protagonizadas por eles.   

São os jovens pobres, os que vivem no campo, os indígenas e as mulheres os que menos 

têm acesso à educação. O cálculo é de que um milhão e oitocentos milhões de crianças e 

jovens entre dez e dezenove anos estejam fora da escola. A maioria dos serviços 

educacionais encontra-se nas regiões metropolitanas e central e, em menor escala, nos 

Departamentos. O Estado cobre somente cinquenta por cento da demanda educativa no 

ensino fundamental e trinta e quatro por cento no ensino médio. A escassez econômica das 

famílias não possibilita cobrir o restante dos gastos e poucos concluem o ensino médio. O 

acesso à educação superior constitui apenas cerca de oito por cento da população entre 

dezoito e trinta anos.  

Milhões de jovens formam a população economicamente ativa do país (são cerca de 

quarenta e dois por cento entre quinze e vinte e nove anos), porém, o mercado de trabalho 

não cresce no mesmo ritmo para absorver o aumento da mão de obra juvenil. A maioria dos 

jovens possui trabalho informal.  

Por esta situação e por causa do desemprego, muitos jovens emigram para o exterior, de 

forma irregular, em busca de trabalho. Todos os anos são deportados cerca de trinta mil 

guatemaltecos dos Estados Unidos, a maioria jovem. Os que mais sofrem são as mulheres 

e os indígenas.  

As juventudes enfrentam múltiplas violências. As mais visíveis merecem a atenção do 

Estado e referem-se, de modo particular, à educação, à saúde e ao emprego. Outras são 

invisíveis como o racismo e a violência de gênero.   
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Pobreza, discriminação e violência são fatores de desordenamento geradores de sofrimento. 

O esforço para a superação, o ímpeto da sobrevivência e a busca de um espaço digno na 

sociedade, induzem à mudanças na maneira de vivenciar a cultura Maia. Como o caso do 

jovem que, para esconder sua raiz indígena, se apresenta apenas com o sobrenome da 

mãe que é de origem ladina.   

Sobre o termo ladino e indígena, Núñez (2006) explica que atualmente são utilizados como 

categorias étnicas para a descrição da estrutura social. Estes termos, em toda a América 

Latina, foram introduzidos como descritores morfológicos das sociedades coloniais do 

século XVI para classificar os grupos sociais a partir de suas origens. 

A ideia de desordenamento/reordenamento utilizada é a do paradigma da desordem 

apresentado por Balandier (1997). O movimento de desordenamento/reordenamento 

propicia novas reconfigurações e a ideia da não linearidade permite entender o movimento 

das mudanças porque, de outra maneira, poderíamos mover-nos por uma visão catastrófica 

das coisas e da realidade.  

O paradigma da desordem, que é regida pelo movimento que reordena, se coloca no 

contexto da sociedade moderna e configura novas relações entre os povos. Promove o 

reaparecimento das fontes que fortalecem as relações da pessoa com a natureza, com o 

mundo e entre si.  

O processo de reordenamento propicia a percepção de nuanças que fazem parte do tempo 

e da história. A criatividade e a recriação possibilitam alcançar nova ordem sem perder a 

força geradora de vida que identifica um povo. Estas dimensões são características 

importantes e presentes no povo Maia. E vivenciadas pelos jovens que incorporam 

elementos novos na cultura, acompanham as transformações do mundo e assimilam as 

técnicas e os avanços em cada época.  

Neste movimento é fundamental o reconhecimento do outro como diferente. Batalla (1990) 

em sua obra México Profundo diz que perceber o outro como diferente é um exercício 

importante na compreensão dos laços de pertencimento e na trama das relações culturais. 

Cada povo estabelece os limites e as normas: existem formas de ingressar, de ser aceito e 

maneiras de perder a pertença. É importante “Saberse y asumirse como integrante de un 

pueblo (...) y sobre el cual tiene derecho de decidir, según las normas, derechos e privilegios 

que la propia cultura establece y que cambian con el tiempo”. (Batalla, 1990, p. 48) 

No México e na Guatemala é possível perceber a coexistência de duas civilizações: a 

mesoamericana e a ocidental “porque dos civilizaciones significan dos proyectos 

civilizatorios, dos modelos ideales de la sociedad a la que se aspira, dos futuros posibles 
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diferentes” (Batalla, 1990, p. 9). Ainda, segundo o autor, para fundar uma nova esperança, a 

tarefa é simples:  

 

(…) hay que hacerlo mejor. Pero desde adentro, no desde afuera. Sin 

negar lo que es, sino al contrario, tomándolo como lo que  habrá de 

transformarse y desarrollarse a partir de sus propias potencialidades. 

(Batalla, 1990, p. 223) 

 

Isto pode ser entendido na expressão de um jovem de Ixcán ao falar de suas raízes: “Maya 

es algo original que mis padres me lo han heredado, que nadie ni nadie me podrá quitar”. 

Ou de outro jovem ao expressar-se em relação às mudanças atuais “Los tiempos son otros”. 

 

Ixcán: o movimento da multiplicidade 

O Município de Ixcán faz parte do Departamento de Quiché. Limita-se ao Norte com o 

Estado de Chiapas, México. As demais fronteiras são áreas do próprio país. Nomeado 

oficialmente como Município no dia 21 de agosto de 1985, possuía, em 2012, uma 

população aproximada de 98.543 habitantes, segundo dados do INE.  

No início dos anos 60, a maior parte da terra do Ixcán era baldia ou nacional, com exceção 

da que foi entregue a milicianos ladinos de Chicamán e Chinique recompensados nos 

regimes liberais dos generais Reyna Barrios e Estrada Cabrera. A zona Reyna (área situada 

ao sul de Ixcán e norte de Uspantán) foi a primeira a ser habitada no começo do século 

quando o povo Q’eqchi’ cruzou o rio Chixoy desde Alta Verapaz. Vinham fugindo dos 

trabalhos forçados e por terem sido expropriados das terras comunais pelos governos 

liberais. Passaram a trabalhar nas fazendas destes milicianos.  

Em meados de 1964, camponeses pobres e sem-terra vieram do planalto do país, ajudados 

pelos sacerdotes católicos da Ordem de Marycknol, que atuavam no Departamento de 

Huehuetenango. As famílias, procedentes daquele Departamento e pertencentes aos grupos 

étnicos Q’anjob’al, Chuj e Mam puderam estabelecer uma agricultura de subsistência, 

mesmo que precária. Posteriormente, chegaram grupos étnicos de outras regiões do país: 

K’iché, K’aqchiquel, Ixil, e Pocomchí; e grupos de ladinos.  

À época, as famílias conquistaram melhores condições de subsistência graças a sua 

organização na produção e à comercialização de cardamomo, canela, baunilha e café. Além 

disso, incrementaram a alimentação familiar com o cultivo de milho, feijão e outros produtos, 

e a criação de animais domésticos. 
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Ao final dos anos setenta e início dos anos oitenta, Ixcán foi afetada pela guerra civil. 

Milhares de pessoas foram obrigadas a se deslocar fugindo da perseguição, da violência, do 

medo e terror instalados na região. Este deslocamento provocou o abandono da terra, da 

produção agrícola e de habitações. Muitos se refugiaram no México, em diferentes lugares 

do país, escondendo-se na mata. Com isso, toda infraestrutura produtiva ficou abandonada 

ou destruída pelos envolvidos no conflito armado.  

Segundo dados da Comissão de Esclarecimento Histórico e do REMHI (Recuperação da 

Memória Histórica), na região de Ixcán, houve cento e dois massacres, entre os anos de 

1979 e 1988, mais de duas mil e quinhentas vítimas fatais, e o deslocamento forçado de 

96% da população do município. As poucas pessoas que permaneceram nas comunidades 

foram submetidas a um rígido controle militar e obrigadas a participar nas patrulhas de 

autodefesa civil.  

A partir de 1993, começaram os primeiros retornos organizados de refugiados no México. 

Posteriormente, seguiram-se outros retornos e processos de pacificação envolvendo a 

comunidade local, o apoio da comunidade internacional em cooperação com o governo, até 

os Acordos de Paz. Isto possibilitou aos jovens do munícipio de Ixcán um processo de 

formação realizado no tempo pós-Acordos de Paz. Por exemplo, em relação à educação e 

capacitação, os Acordos dizem: 

 

La educación y la capacitación cumplen papeles fundamentales para el 

desarrollo económico, cultural, social y político del país. (...) Afirmar y 

difundir los valores morales y culturales, los conceptos y comportamientos 

que constituyen la base de una convivencia democrática respetuosa de los 

derechos humanos, de la diversidad cultural de Guatemala, del trabajo 

creador de su población y de la protección del medio ambiente, así como 

de los valores y mecanismos de la participación y concertación ciudadana 

social y política, lo cual constituye la base de una cultura de paz. (AGAAI, 

1997, p.113)  

 

Trabalhar na construção de uma cultura de paz foi um aspecto que marcou visivelmente o 

rosto dos jovens de Ixcán expresso no comprometimento comunitário, na vivência das 

expressões culturais, na busca pela educação e outros movimentos que realizam.  

No que se refere ao tema da cultura, o município de Ixcán é formado pela mesma 

diversidade cultural do país. Grande parte da população é indígena e as pessoas 

geralmente falam alguma língua Maia – Q’eqchi’, Q’anjob’al, Mam, K’iche’, Poqomchi, Achi, 

Ixil, k’aqchikel, Popti, Chuj, Akateko – sendo que a língua mais falada é a Q’eqchi’. O 
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espanhol normalmente é a segunda língua aprendida. Além disso, cada comunidade 

linguística tem sua maneira própria de fazer as coisas, como o preparo dos alimentos, a 

vestimenta e o penteado do cabelo femininos, e os rituais próprios.  

Nota-se que os papéis sociais são bem definidos. Neste sentido, Rangel (1999) nos aponta 

uma pista de entendimento quando escreve acerca dos povos indígenas que vivem em 

território brasileiro: 

 

(...) pode-se dizer, de forma genérica, que o modelo de sociabilidade está 

baseado, de certo ponto de vista, em uma correspondência entre o ciclo da 

vida e as funções e papéis exercitados pelos indivíduos. Desse modo as 

etapas etárias - infância, maturidade e velhice - equivalem a posições 

sociais bem definidas (Rangel, p. 147, 1999). 

 

O que verificamos com os povos indígenas da Guatemala e, no caso de Ixcán, é algo 

semelhante ao modelo de sociabilidade baseado na correspondência entre o ciclo de vida e 

os papéis exercidos pela pessoa, que se diferenciam em cada etnia. Esta correspondência 

pode ser percebida na prática dos rituais, como os momentos do preparo e plantio da terra, 

das cerimonias realizadas por ocasião do nascimento de uma criança, de um casamento, da 

construção de uma casa, entre outros.  

Normalmente os rituais são realizados pelos anciãos da comunidade que ocupam lugar de 

fundamental importância, porque é deles o papel da transmissão dos valores, práticas, 

costumes, conselhos.  

O espaço dado aos jovens é o de aprendizado por meio da participação e da prática quando 

solicitados para colaborar nos trabalhos. Ao mesmo tempo, os jovens acentuam que o 

aprendizado se dá por meio da oralidade. Ou seja, da escuta de histórias, contos, anedotas, 

de como era a vida no passado; de conselhos e orientações sobre usos e costumes, e do 

modo como os anciãos viveram sua etapa jovem.  

Diversos autores referem que a juventude está alicerçada na condição histórica e social, nos 

estilos de vida e nas práticas sociais. Que é importante reconhecer suas diversidades e 

transformações e um olhar que posicione os jovens como participantes ativos na construção 

de sua identidade e de sua cultura, desde os lugares sociais que lhe são conferidos. 

Para o tema das juventudes é importante admitir a “dimensión diacrónica del concepto, pero 

también su heterogeneidad sincrónica” (Valenzuela Arce, 2005, p.1) porque as expressões 

juvenis passaram por importantes transformações no tempo e apresentam  diferenças, 
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mesmo nos espaços sincrônicos nos quais os jovens constroem variados estilos de vida, 

processos e trajetórias.  

O autor nos remete ao movimento recursivo da ordem/desordem, de modo particular, 

relacionado à condição histórica que permanentemente dá nova forma aos espaços 

sincrônicos. Neste sentido, os jovens analisam que a conjuntura atual proporciona uma vida 

mais tranquila. Em tempos ulteriores, precisaram suportar muitas coisas, inclusive a guerra. 

Esta provocou carência econômica e, consequentemente as famílias passaram 

necessidade.   Um dos resultados da guerra é que muitos vivem hoje o problema da dupla 

identificação – mexicana e guatemalteca – pelo fato de ter nascido no México no tempo do 

exílio. Politicamente têm obrigações nos dois países. Pessoalmente convivem com o dilema 

de serem mexicanos porque nasceram no México, e guatemalteco porque os pais são 

guatemaltecos. 

Percebemos que a condição histórica desordenou os espaços sincrônicos e transformou os 

modos de vida destes jovens quando eles assumem que pertencem a dois países: a um 

pelo laço do nascimento e a outro pelo laço do pertencimento.  

Para pensar a juventude, Urteaga Castro-Pozo (2011) nos indica que é preciso abandonar 

um olhar acadêmico que, em boa parte do século XX, percebeu os jovens exclusivamente 

como objetos da socialização adulta por causa de instituições como: família, escola, 

trabalho, serviço militar, igreja – cuja ênfase era na passividade da recepção dos 

conhecimentos e habilidades, que garantiam sua gradual adequação dentro dos parâmetros 

sociais, e na trivialização e criminalização de seus comportamentos no presente.  

E assumir um olhar que posicione os jovens como participantes ativos em sua própria 

construção e na construção da cultura, a partir dos lugares sociais que lhes são conferidos, 

geralmente nos interstícios dos espaços institucionais (escola, indústrias de entretenimento, 

bairro) e, sobretudo em seus tempos livres (rua, cinema, música, baile, lugares de diversão). 

“Este giro en la mirada hacia el objeto joven, hace posible un marco interpretativo mucho 

más flexible a las conductas colectivas y personales, las temporalidades, espacios e ideas 

de las generaciones juveniles”. (Urteaga Castro-Pozo, 2011 p. 3).  

A autora remete-nos ao conceito de juventude chamando atenção ao enfoque biológico, 

médico e psicológico que hegemonizou os olhares e as abordagens sobre jovens durante o 

século XX. Este chegou ao seu limite nas sociedades ocidentais entre as décadas de 

sessenta e setenta com as profundas transformações sociais e culturais protagonizadas 

pelos próprios jovens. Em seu lugar abriu-se caminho para um conceito sociocultural de 

juventude que propõe considerá-la uma fase particular no ciclo da vida que muda de forma e 

de conteúdo através do tempo e do espaço. 
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Essa nova conceituação propõe duas identificações:  

a) As condições sociais de produção de juventude em cada contexto (nacional, regional ou 

local) têm a ver com a criação ou transformação de certas instituições específicas para sua 

juventude, como família, sistema escolar, trabalho e legislação (proibição do trabalho para 

menores de catorze anos, por exemplo). Assim como a atribuição de uma série de normas – 

sistema de direitos e obrigações – que definem e canalizam os comportamentos singulares 

permitidos e as oportunidades vitais de seus jovens; 

b) As imagens culturais ou ritos, atributos e valores que marcam e valorizam as distinções 

entre crianças, jovens e adultos.  

 

Condiciones sociales e imágenes culturales cambian de una 

sociedad a otra, de una región a otra, de un contexto social a otro, 

así como también de generación en generación y de género a 

género; la misma categoría de juventud es (re)elaborada en el 

interjuego de reglas rectoras que prescriben y proscriben las 

acciones sociales de los miembros de esta categoría y son éstas 

las que configuran un conjunto de conocimientos sobre el ser. 

(Urteaga Castro-Pozo, 2011, p. 15) 

 

Nos estudos sobre juventude indígena, a autora fala da importância das transformações 

registradas na quantidade e qualidade dos estudos e aproximações ao tema dos jovens 

indígenas. É preciso questionar conceitos, fechados e únicos, de cultura, etnia, comunidade 

e as consequentes representações que se construíram sobre os povos indígenas. Este 

enfrentamento é necessário para poder visibilizar o sujeito emergente, o juvenil étnico, e 

construir uma visão atual sobre este importante âmbito contemporâneo nos estudos sobre 

juventude.  

Vale et al. (2008) ressaltam que “A categoria jovens indígenas está dentro de um quadro 

mais amplo de direitos coletivos dos povos indígenas nas Américas como um todo, e na 

América Latina em particular, dado que há países que são de maioria reconhecidamente 

autóctone” (p. 254-255). 

Entre os estudos sobre juventude na Guatemala, destaco o texto Blancura, Cosmopolitismo 

y representación en Guatemala do sociólogo guatemalteco Jorge Ramón González 

Ponciano no qual assinala que o discurso sobre a juventude como problema e não como 

energia social fundamental para a construção democrática, “criminaliza a cientos de miles 

de desempleados que cada año se convierten en parte del problema de juventud, el último 
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gran chivo expiatorio del capitalismo tardío en la periferia del mundo”. (Ponciano, 2004, p.4-

5). Agregado, o poder mobilizador das representações que legitimam o exercício da mão 

dura contra os jovens que, por serem indígenas ou mestiços de camadas populares, são 

considerados racial, social e culturalmente inferiores e descartáveis.  

Em sua análise, as investigações sobre o universo cultural e político dos jovens 

guatemaltecos após a assinatura dos acordos de paz em 1996, são bastante escassas. E a 

perspectiva etnográfica é praticamente inexistente ou muito limitada. Dessa maneira, perde-

se a possibilidade de contextualizar a informação estatística recolhida por agências 

internacionais e organismos governamentais e não governamentais. 

O que o autor coloca pode ser notado, por exemplo, entre os estudos sobre juventude 

realizados no município de Ixcán. Encontrei bastante diagnósticos, normalmente realizados 

por consultores contratados por ONGs que desenvolvem, nas aldeias, projetos ligados às 

áreas de saúde, educação, gênero, preventivos contra violência, lazer, intercâmbio e outros.  

Localizei dois trabalhos de pesquisa realizados pelo antropólogo guatemalteco Ricardo 

Falla, publicados em 2006: Alicia: explorando la identidad de una joven Maya, Ixcán e 

Juventud de una comunidad Maya. Ixcán, Guatemala. Estes livros demonstram que a vida 

juvenil pode ser vista como um todo cultural. E a tese de bacharelado da mexicana Berta 

Solís Alcantar com o título Religiosidad juvenil en tiempos de incertidumbre, en Ixcán 

Guatemala, do ano 2006, que trata da vivência do religioso nas mudanças sociais.  

No período da pesquisa, em 2011, recebi de uma jovem K’achiquel o trabalho de 

pesquisa/ação que ela e um grupo de colegas realizaram como critério para concluir o 

Ensino Médio em Ciências e Letras. O trabalho intitulado La construcción de la paz tem por 

justificativa que os jovens são os responsáveis pela paz por meio da construção de novas 

relações.  

A relevância destes estudos está na percepção da juventude como protagonista da 

construção de espaços de cidadania. O jovem Maia, apesar de muitas vezes ser e sentir-se 

discriminado, carrega uma energia fundadora de novas relações capazes de transformar a 

sociedade. Isto se coloca visível quando os próprios jovens descrevem a etapa da 

juventude como o momento em que tomam consciência de que têm uma responsabilidade 

frente ao mundo.  

As mudanças ocorridas na visão epistemológica dos estudos sobre juventude abrem espaço 

para acolher o universo juvenil que, pelo movimento da modernidade, se diversifica.  

O modelo sócio cultural que coloca a juventude como uma fase particular no ciclo da vida, e 

não mais como fase problemática, abre espaço para investigações mais concretas e 

valorativas que protagonizam o jovem como construtor participante do mundo. 
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Particularmente, neste estudo, contribui ao entendimento de elementos que os jovens de 

Ixcán afirmam como parte da etapa juvenil. 

Um dos aspectos é a idade e o processo de crescimento que marcam visivelmente a 

diferença entre a infância e a juventude. Os pais cuidam dos filhos de maneira diferenciada 

entre os oito e os treze anos e dos catorze anos até eles estarem casados. Quando criança 

a mãe corrigia, batia, chamava atenção a todo instante. E, na medida em que cresciam, 

deixava de bater e mudava a maneira de se relacionar. 

Aos 18 anos, os pais veem o jovem como capaz de assumir obrigações mais sérias. No 

caso, pensar na possibilidade do casamento, na escolha de uma profissão e investir num 

compromisso frente à comunidade. Após os vinte anos, ainda que considerado jovem por 

não estar casado, é considerado maduro, ou seja, capaz de tomar decisões: ”ah, tiene 21 

años, ya es formal”. Ou em relação ao casamento: “Tiene 22 años, ya debe de tomar una 

decisión”. É importante notar que, ao casar-se, sem levar em conta a idade, passa a 

pertencer ao mundo dos adultos e deve comportar-se como tal. 

O outro é a percepção do amadurecimento ao dar-se conta da capacidade de reflexão e 

entendimento. A juventude é a fase de adaptação à maturidade e de formação da 

personalidade. Mesmo sendo jovem, aos vinte e um anos, se considera um jovem adulto 

porque percebe que pensa como uma pessoa amadurecida ao assumir o trabalho e o 

estudo, por exemplo. 

A autonomia econômica, outro aspecto, confere um lugar social quando, por meio  do 

próprio trabalho, pode sustentar-se ou pagar seus estudos, na impossibilidade de ajuda dos 

pais, e contribuir em casa, no sustento familiar. O trabalho profissional, que não o de 

agricultor, motiva a seguir em frente, a descobrir os próprios sonhos, metas e aspirações na 

vida. Acredita que, sendo um jovem ativo, conseguirá tudo o que quer e deseja na vida. 

Um aspecto significativo é o lugar ocupado na família como homem ou como mulher. Isto 

demarca diferenças no exercício dos papéis. Ser o filho mais novo é ser tratado com maior 

cuidado; “Soy el nenê”. Ser filho mais velho é sentir-se na obrigação de ser a “segunda mão” 

e estar mais perto dos pais. Este lugar faz o jovem sentir-se mais maduro e, ao mesmo 

tempo, poder tomar decisões em momentos difíceis ou cruciais. Como homem,  ser o mais 

velho é poder ter mais liberdade de optar e direito ao estudo. 

Existe desconfiança dos pais com a filha mais velha e as filhas de modo geral. Tem medo e 

cuidam para que não saiam da linha. Muitos não permitem que as filhas estudem porque 

não querem que saiam da comunidade por medo de que algo lhes afete. Neste caso, a 

referência seria a uma gravidez. Muitas jovens não terminam os estudos por que se casam 
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entre os quinze e dezessete anos. Contudo, há as que conseguem superar e passam a ser 

motivo de grande orgulho para os pais.  

A juventude, essa fase singular da vida que muda de forma e conteúdo no espaço e no 

tempo, na modernidade, pode ser entendida como uma categoria fluida. As sociedades 

jovens em sua diversidade e variações são campos de prova da modernidade. “(...) se 

formam e se transformam no âmago de uma sociedade global” (Balandier, 1997, p. 191). À 

jovem, que antes lhe cabia apenas o lugar da casa, agora, pela oportunidade de estudar, 

ocupa lugares que pertenciam somente aos homens, como o de professora, coordenadora 

comunitária, presidente de associações comunitárias, comitês.  

Ser jovem significa uma etapa de construção de metas, sonhos, obtenção de novos 

conhecimentos, de possibilidades. É uma fase de desenvolvimento da vida na qual se 

descobrem e se vivem coisas boas, como as amizades, sentindo-se livre, respeitando os 

deveres, direitos e obrigações, mesmo que existam momentos nos quais é preciso enfrentar 

problemas. 

No que se refere às responsabilidades, é uma etapa que os faz assumir seu papel frente à 

comunidade, seus compromissos, como o de apoiar os anciãos quando estão na direção 

comunitária. Ao mesmo tempo, ter maturidade, dinamicidade e capacidade para desenvolver 

livremente um encargo, seja num grupo, associação, emprego ou atividade. 

A juventude pode começar com treze ou catorze anos e estender-se até mais ou menos os 

trinta. Depende do desenvolvimento de cada um. O fato de não estar casado o remete ao 

estado de jovem. Para ilustrar, cito o caso do rapaz que, aos quarenta anos, participava de 

um grupo juvenil em meio a outros jovens entre quinze e vinte anos. Há, ao mesmo tempo, a 

percepção das diferenças entre ser jovem e ser criança, por causa das atribuições e 

responsabilidades que lhes cabem. 

Ao examinar a representação do ser jovem Maia, fica clara a necessidade de seguir 

construindo espaços para viabilizar que o jovem indígena seja o sujeito emergente e a 

energia social que participa da construção da sociedade. Ser jovem Maia é importante pelo 

fato de poder adquirir conhecimentos de coisas que servirão para o futuro: seguir falando a 

língua aprendida com os pais e a prática do respeito às pessoas adultas e anciãos.  

Para eles, ser jovem Maia é poder contribuir na construção de um mundo sem violência, um 

mundo diferente onde não exista discriminação, racismo, e que a cultura indígena seja 

reconhecida pelos demais povos. Alguns colocam que esta fase é vivenciada mais na 

dedicação ao trabalho agrícola que precisam realizar diariamente, que por momentos de 

lazer e curtição com os amigos.  
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Se para uns, ser jovem Maia significa algo original, herança dos pais que não pode ser 

negada e nem tirada, para outros já não significa quase nada pelo fato de o mundo estar 

mudando e terem perdido a identificação com essa herança.  

Fica evidente que os jovens têm clareza de que é preciso superar estes obstáculos para 

ressurgir como protagonistas. O reconhecer-se Maia remete a um original herdado que é 

marca de seu ser. É esse original que o faz sentir-se responsável pela construção de um 

mundo sem violência e discriminação. É essa responsabilidade que o faz sentir-se cidadão 

do mundo, mesmo que a ele seja negada a cidadania. 

 É visível que desde o inicio da colonização o povo Maia é rebaixado à condição inferior, 

expulso de seu lugar. A criminalização e o genocídio atravessam gerações e se acentuam 

nos acontecimentos violentos das últimas décadas.  

Os jovens, considerados como categoria vulnerável em muitos espaços, participam deste 

devir histórico e a mudança na construção da categoria juventude abre espaços para que 

participem como protagonista nas transformações sociohistóricas atuais. 
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RESUMO: O artigo aqui apresentado engloba questões referentes a sociabilidade dentro de espaços 
privados de convivência humana. No caso, o contexto temporal situa-se no século XIX e o contexto 
espacial, divide-se em duas unidades domésticas localizadas em Pelotas, RS no Brasil e em Habana 
Vieja, Habana em Cuba. A primeira é a casa da família Maciel ou casa “8”, assim classificada pelo 
Projeto Monumenta*. A outra, é a casa Prat Puig, assim denominada pelo seu primeiro investigador, o 
historiador Francisco Prat Puig. Dentre as cidades pertencentes à Província de São Pedro no século 
XIX (o Rio Grande do Sul era assim denominado neste período), que prosperava com a 
comercialização da produção agrícola, Pelotas aparece com a produção do charque. Também, em 
Habana, crescem os engenhos, a produção de açúcar. Em ambas as localidades foi analisado o 
material arqueológico, no caso a louça doméstica para identificar quem as utilizava dentro destes 
espaços, neste sentido também a pesquisa trabalha com o elemento gênero. 
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INTRODUÇÃO 

 

       Com o objetivo de comprovar que através do estudo da cultura material pode-se 

conhecer costumes de culturas, sociedades passadas, trago os resultados de minha 

pesquisa, da minha tese de doutoramento. Nesse sentido, utilizei como estudo de caso, a 

louça doméstica de unidades domésticas, onde circulavam diferentes figuras sociais. As 

cidades envolvidas, Pelotas no Brasil e Habana Vieja em Cuba, apesar de cada uma ter 

suas particularidades, seus contextos culturais, históricos e arqueológicos aproximam-se em 

vários níveis. No século XIX, período enfocado na pesquisa, ao mesmo tempo que em 

Pelotas prosperava a produção do charque, iniciava-se  o processo de urbanização na 

região. Tem início a mudança dos charqueadores e suas famílias (mais abastadas), das 

áreas rurais para as áreas urbanas. Tais negócios deram impulso aos negócios de 

importação e exportação para outros mercados, os comerciantes, agora, senhores da elite 

pelotense, importavam artigos, produtos europeus, mercadorias que variavam da louça 

doméstica, peças do vestuário, mobília, artefatos de decoração e até mesmo material 

construtivo. Tais medidas tornaram-se necessárias, pois a cidade e a nova sociedade que 

se formava, buscava o luxo e o refino dos países europeus, principalmente da França e da 

Inglaterra. Nesse sentido, em Habana Vieja também prosperava, pois suas vivendas, grande 

parte edificada no século XVII, funcionavam neste século como “tendas comerciais”.  Tendo 

a cultura material, a louça doméstica como elemento mediador da pesquisa, foram 

estipulados parâmetros e analogias entre o material pelotense e o material habaneiro, como 

sua funcionalidade (como estes eram utilizados e por quem, senhor, senhora, escravo(a)), 

bem como suas respectivas procedências dentro do contexto oitocentista. Outro aspecto 

não menos importante abordado no trabalho, o gênero, trazendo a situação de dois 

segmentos bastante importantes dentro desta sociedade, mas pouco valorizadas no 

período, a mulher e o escravo. De acordo com Blanton (1994), tal situação é característica 

da “sociedade edificada”, utilizada como ferramenta de controle e do poder ideológico. Fala 

que a domesticação dos espaços e sua relação com a história da humanidade, como os 

grupos se organizam e transformam seus entornos de acordo com suas cosmovisões 

particulares. 

 

Zarankin (2002) continua ao afirmar que o resultado destas mudanças ou transformações, 

traduz-se em heterogeneidades de lugares ou paisagens culturais. A ocupação do espaço, 

sua utilização, o saldo qualitativo que leva do espaço ao lugar é uma construção. A 

mudança sobre a sociedade ocidental no século XIX ao mesmo tempo do surgimento do 
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capitalismo, surgem os grupos de poder e tomam consciência da importância de exercer o 

controle sob a construção material do espaço humano.  

 

1  ARQUEOLOGIA DAS CONSTRUÇÕES/REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Dando continuidade a premissa, Zarankin afirma que as mudanças estruturais e 

sociais implicaram que cada vez mais as atividades fossem realizadas dentro de estruturas 

construídas. Os prédios são objetos sociais e como tais, são carregados de valores e 

sentidos próprios de cada sociedade. São participes ativos na formação das pessoas, ou 

seja, a arquitetura denota uma ideologia e possuí a particularidade de transmitir novos 

valores e significados. Orser Jr.(2000), aponta as razões que permitem que questões sociais 

sejam plausíveis de serem abordadas a partir das estruturas arquitetônicas. Estas, 

relacionam-se com a descoberta pelos arqueólogos que estas podem ser “lidas” da mesma 

forma que os níveis arqueológicos dos solos (estratigrafia vertical), “... las paredes puedem 

ser escavadas como si fuesen niveles de sedimentos, para descobrir colores e dibujos. 

Identificar que ventanas y puertas puedem permitir descobrir y discutir cuando fueram 

contruedas...”  Nesse sentido, ao falar da arquitetura interna das edificações, em Pelotas, na 

casa da família Maciel, os tetos das salas de convívio, sala de jantar, sala de música, sala 

de leitura ou biblioteca, estão decorados com motivos de identificação em alto relevo. Na 

casa Prat Puig, as paredes são ornadas com pinturas murais, de acordo com a importância 

do aposento estas são mais elaboradas e coloridas.    
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Figura01: Foto de detalhe da casa Prat Puig 

Fonte: Autora 
 

 
Figura02: Foto de detalhe da casa 8 

Fonte: Autora 
 

 Dentro destes enredos, o trabalho desenvolveu-se através da Arqueologia Histórica, 

sob o referencial teórico pós-processual, que de acordo com Funari (2007) insere o 

indivíduo dentro dos contextos históricos, passando este a ser um personagem ativo dentro 

dos diferentes sistemas sociais. Assim, a evidência arqueológica é vista pela Arqueologia 

Histórica como objeto voltado para os estudos dos modos de vida e dos processos sociais 

do passado. Zarankin e Salerno (2007), consideram que a utilização da cultura material na 

construção de identidades exige a exploração das particularidades de cada contexto social 

dentro do processo da expansão capitalista. De acordo com Orser Jr. (2005), tais preceitos 

baseiam-se na tentativa de entender os significados atrás das experiências das pessoas, os 

439



 
 

indivíduos criam seus mundos dentro dos limites culturais existentes na sua época. Dessa 

forma, os elementos essenciais na arqueologia pós-processual, incorporam conceitos de 

ação (indivíduo e sociedade), sentido (estrutura), contexto histórico (tempo/espaço), 

símbolos (linguagem e regras) e vinculação entre passado e presente. Hodder(1995), coloca 

que a arqueologia pós-processual implica na superação de dicotomias estabelecidas e abre 

caminhos para o estudo das relações entre normas e os indivíduos, entre processos e 

estruturas, entre o ideal e o material, entre o objeto e o sujeito. Ainda, Funari (2003), afirma 

a arqueologia pós-processual inseriu a disciplina na sociedade, ao preocupar-se com os 

interesses e inserções sociais, focada na produção do conhecimento com a subjetividade e 

o comprometimento do arqueólogo com os grupos sociais. Daí, surgiram, por exemplo, a 

arqueologia feminista, ligada aos movimentos feministas e a arqueologia da etnicidade, 

preocupada com os movimentos de afirmação ética e racial, objetivando diminuir as 

diferenças e desigualdades sociais e contribuindo para a manutenção do respeito à 

diversidade cultural. Dentro desta visão, Shanks e Hodder (1995), colocam que a 

arqueologia como “ferramenta interpretativa”, possibilita jogarmos com evidências do 

passado.        

 

2 ARQUEOLOGIA HISTÓRICA – SUBJETIVIDADES, DIVERSIDADES, 
PLURALIDADES 
 

Deagan (2008), afirma que a arqueologia histórica tem tentado demonstrar as formas em 

que as variáveis sócio-culturais aparecem nos registros arqueológicos, dentre eles, o reflexo 

das diferença de status e a variabilidade comportamental de grupos específicos. Dentro 

desta corrente, Beaudry,Cook,Mrozonskim (2007), afirmam que os contextos históricos 

culturais permitem aos seres humanos desempenharem um papel ativo na criação de 

significados e na moldagem do mundo que cerca, interagindo com seu ambiente. Neste 

sentido, a cultura material é vista como um meio de comunicação que pode condicionar e, 

eventualmente, controlar as ações sociais. Ainda, de acordo com Schiffer (1987) e Binford 

(1979), os sítios arqueológicos urbanos que geralmente estão localizados em áreas 

transacionais de nível doméstico, existe a ligação “comportamental” dos artefatos, 

fornecendo subsídios e levantando o “volume” de vozes antes não consideradas dignas de 

serem ouvidas. Parafraseando Thiesen (2005), as cidades passam a ser os sítios 

arqueológicos, no caso desta pesquisa, Pelotas e Habana Vieja passam a assumir este 

papel, passando a ser este, o momento da pesquisa, de esclarecer melhor tais 

representações coletivas. Neste sentido, Connor (2000), coloca que dentro destas estruturas 

pós-modernas, existe a exploração do mito metropolitano, ao franquear teorias do discurso 

às vozes daqueles constituídos ou classificados como outro*. Conforme Zarankin e Senatore 
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(2002), a sociedade moderna é definida como uma nova ordem, coma inclusão de novas 

práticas, bem como o cenário desta transformação social. Neste sentido, a compreensão 

das novas práticas só torna-se possível atendendo às particularidades em que estas se 

manifestam, levando em conta a pluralidade de grupos dentro do cenário social juntamente 

com a construção de modelos explicativos, levando em conta os contextos de significação 

da cultura material e os processos particulares de construção de identidades sociais e 

relações de poder. Foucault (1977), traduz este poder como o “poder disciplinar”, que 

funciona através do controle, da regulação e vigilância, na manutenção das vidas, suas 

atividades sob controle. Esta “mecânica do poder”, entra em cena com o capitalismo, 

capturando tanto o indivíduo, o corpo e a gestão da própria vida. Jeikins (2005), coloca que 

as condições pós-modernas produzem uma multiplicidade de relatos históricos, uma massa 

de gêneros, relatos de negros, brancos, mulheres, homens, relatos de herança cultural. 

Todos, constructos influenciados por perspectivas locais, regionais, nacionais e 

internacionais. Neste contexto, Perrot (2007) e Costa (1994), afirmam que a história das 

mulheres possuí uma cronologia confusa, nem sempre fácil de estabelecer. A introdução da 

categoria “gênero”, coloca  em segundo plano o sexo biológico. A arqueologia de gênero, 

considera relevante os condicionamentos de poder, relações hierárquicas, ou seja, o 

sistema social como um “todo dinâmico”. Este “todo dinâmico”, vem de encontro a um tema 

abordado na pesquisa, o papel da mulher nos respectivos contextos domésticos estudados 

e onde a mulher aparece como uma figura circunscrita nas relações de casamento e filhos, 

passando da tutela paterna, do pai, para a tutela do marido. A situação da mulher/senhora, 

que passou de primeira dama rural para primeira dama da elite pelotense, mas a mudança 

não foi grande, pois continuava vivendo em uma sociedade caracterizada pelo paternalismo. 

Mesmo assim, tinha sua liderança nos espaços que lhe cabiam dentro do lar, mesmo com o 

poder singular, atuava como “mola-mestra onde seus “dotes” eram necessários. Em Habana 

Vieja, a situação não era muito diferente. Segundo Rueda e Estrada (2007), no período 

analisado,  século XIX, a história da mulher cubana estava estritamente ligada à família, 

considerado seu “instrumento de segurança e equilíbrio”. O matrimônio em Cuba era um 

convênio, um pacto que impedia a escolha livre da mulher, seu pai era quem elegia o noivo 

ou o marido. Em ambas localidades a situação feminina começa a mudar somente no final 

desde século e início do XX. Neste sentido, continuando com as histórias dos menos 

avantajados nesta nova sociedade que se formava, em ambas as localidades a mão-de-

obra, antes utilizada nas áreas rurais, em Pelotas, nas estâncias, fazendas e charqueadas e 

em Habana, nas fazendas de plantação de cana, ou seja, nos engenhos, agora, nas áreas 

urbanas, era a “mão” escrava. Lemos (1989) “... a velha casa patriarcal não pode ser 

imaginada sem a presença do escravo solícito: no intra-muros, a vida subindo e descendo 

escadas, carregando sacos de lixo, feixes de lenha, ‘tigres’(penicos) com as necessidades 
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fisiológicas dos sinhozinhos e das nhanhãs, afastando e as moscas do patriarca á mesa. O 

negro foi elevador, guindaste e ventilador”. 

 

Zarankin e Senatore (2002), abordam sobre as mudanças no uso da cultura material na 

construção de identidades, tanto no que se refere a etnicidade, status, gênero; tais 

mudanças expressam novas hierarquias e relações de poder. Funari (2005), afirma que o 

estudo da cultura material histórica, permite conhecer as tensões sociais e a variedade de 

situações vivenciadas. Parafraseando diversos  autores que teceram observações sobre as 

unidades domésticas urbanas, como Zarankin, Funari e Symanski (1988), é neste espaço 

que são incorporadas as idéias de público e privado, ou seja, dos espaços delimitados às 

atividades específicas, como, cozinha (preparo de alimentos), dormitório (dormir), sala 

(reunião familiar, refeições), pátio (jogos). Essa espacialidade proporciona a assimilação do 

“jogo de controle”, a noção exata dos lugares permitidos ou de acesso e os limites, como 

paredes, portas, janelas, até na comunicação verbal, “meu”, “teu”. Dentro deste contexto, o 

artefato atua como indicador de relações sociais mas, como parte da cultura material, 

também atua como mediador das atividades humanas. Funari (2003), exemplifica a 

observação quando aborda o manuseio de artefatos como a xícara, que seguramos pela 

alça e uma taça de vinho, que seguramos pela haste, ambos artefatos, objetos que 

aparecem no meio social, como “mediadores” entre os indivíduos e o contexto cultural a que 

estes pertencem, trazendo consigo seus valores simbólicos. 

 

Considerações finais  

 

    Fica claro, portanto, que os contextos espaciais e temporais estudados, Habana Vieja e 

Pelotas, ao receber a gama de novidades nos aspectos ideológicos, econômicos e sociais, 

foram radicalmente atingidos por mudanças no seu comportamento, tanto na parte social 

como cultural. Dentro desse processo, os novos valores não se estabelecem isoladamente, 

foram sendo formados nas faces externa e interna das sociedades,  no cotidiano, no lar dos 

indivíduos, no comércio. Junto com tais renovações contextuais, vieram a exploração e o 

subjugo. Nesse cenário, a “domesticação dos espaços” e sua relação com a história e a 

arqueologia, a sede doméstica como um espaço de convivência. Diante destas 

considerações pude comprovar através das analises realizadas com o material 

arqueológico, a louça doméstica, a diversidade espacial e a simbologia estampada em cada 

artefato: pratos (refeições – sala de jantar – uso pelos dois sexos), potes e tigelas 

(armazenamento/conservação de alimentos – dispensa – reduto feminino), urinóis , bacias 

p/água (higiêne pessoal de ambos os sexos), escarradeiras (sala de estar –reduto 

masculino). Também, ambas unidades domésticas “fornecedoras” da louça estudada, 
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embora situadas em espaços geográficos diferentes, abrigavam material arqueológico com 

a tipologia bastante semelhante. Nos estudos, foram utilizados somente fragmentos de 

faiança fina com tamanho suficiente para sua identificação, ou seja, a que tipo de artefato 

pertencia, à um prato, xícara, pires e outros. Por fim, a comprovação da relação, do 

envolvimento da Arqueologia Histórica com a cultura material, resultando esta última em um 

instrumento, uma ferramenta para interpretação de sociedades passadas.  Atualmente, o 

Sítio Arqueológico Urbano,  a casa da família Maciel em Pelotas,  passa  pelo processo de 

restauro para abrigar o futuro Museu do Doce, produto típico da região. O Sitio Arqueológico 

Urbano de Habana Vieja, é um memorial aberto ao público. 
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Resumo 

"Tias Minas" foi grupo de mulheres negras associado à religiosidade africana nas primeiras décadas 
do século XX por uma revista denominada Princeza do Sul na cidade de Pelotas-RS. Abordaremos 
aspectos culturais deste grupo entremeando as discussões  necessárias entre o multiculturalismo e o 
interculturalismo, buscando relacionar estes conceitos à um período o qual era permeado por 
questões preconceituosas em relação ao outro. Apontaremos aspectos relevantes para a discussão 
na medida em que abordaremos conceitos como o medo do pequeno número e de questões 
referentes a identidade e ao outro. O presente trabalho se propõe a fazer algumas considerações 
sobre as "Tias Minas" que no século XX eram tidas como o "outro" na cidade de Pelotas apesar desta 
ser uma cidade tão negra visto que seu legado cultural chega aos nossos dias de uma forma 
multicultural. 

Palavras-chave: patrimônio. cultura. multiculturalismo. Interculturalismo.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O conceito de interculturalidade assume um papel importante nos debates culturais da 

atualidade. Interculturalidade pressupõe muito mais que um conhecimento de que as 

sociedades são multiculturais e que existem múltiplas identidades, reivindica um projeto 

politico. Arjun Appadurai (2008) adverte que: 

 

 “ O ‘outro’ cultural talvez tenha tornado mais aceitável, mas o ‘outro’ politico 

nem sempre. Isto é, gostamos de enquadrar o ‘outro’ em festivais culturais 

ou quando pensamos na cozinha deste ou daquele país, mas dar-lhe voz, 

fazê-lo participar politicamente é outra coisa [...] Aceitamos o ‘outro’, mas 

apenas aquelas coisas dele que nos opõem em causa. Mas, adverte, 

porque o elemento cultural se tornou parcialmente politico e toda a gente 

reclama uma voz cultural, quando seus problemas são de natureza politica 

e econômica- a interculturalidade deve ser debatida e não deve ter a 

pretensão de não ser politica.” 

 

Interculturalidade é um caminho para compreensão dos debates culturais, como diz 

Appadurai é preciso dar voz ao “outro”, sendo assim, é necessário destacar a importância 

das politicas culturais, se for tirado o caráter politico do debate, não estaremos visualizando 

a força transformadora da cultura. Segundo Appadurai, não basta apreciarmos a comida ou 

a festa do “outro”. Enfatiza que a cultura não soluciona problemas que são de natureza 

politica e econômica.  

A cultura pode ser sim, um caminho importante para o desenvolvimento social. Seguindo 

esta linha de raciocínio, nos reportamos às palavras de Juca Ferreira (2010), que vem ao 

encontro dessa ideia: 

 

A cultura produz muitas "externalidades"; os impactos dos processos 

simbólicos, das ações e dos conteúdos culturais e artísticos iluminam de 

diversas formas os diferentes segmentos da sociedade e a vida das 

pessoas nas mais diversas dimensões: impactos da cultura são visíveis na 

economia, na saúde, na educação, na ciência e tecnologia, na pesquisa, na 

qualidade das relações sociais, nas questões de segurança pública, na vida 

política do país, na possibilidade de desenvolvimento de subjetividades 

complexas, fundamentais na formação de uma cultura democrática, 

solidária e participativa. (FERREIRA, 2010.p.277) 

 

446



3 

 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

Dessa forma, a cultura além da dimensão simbólica, assumiria também uma dimensão 

econômica e fundamentalmente cidadã, ao contrário do que acontecia no passado, pois, 

durante muito tempo, o termo cultura foi utilizado como referência a aspectos das grandes 

civilizações, num claro modelo de visão de mundo eurocêntrico. Eram exaltados a música 

clássica, o ballet, os conhecimentos clássicos enciclopedistas, a religião predominante e 

aceita na sociedade era a Católica Apostólica Romana e as referências sobre o patrimônio a 

ser conhecido e preservado eram consequentemente àquelas que estavam vinculadas à 

ideia de Estado-nação. 

A política do patrimônio no Brasil privilegiou, por décadas, o acervo monumental e de origem 

europeia. Com a mudança da historiografia ao privilegiar “outras histórias”, novos 

personagens, temporalidades e ao dar ênfase ao cotidiano de pessoas comuns 

consequentemente, temos um reflexo no âmbito das discussões e da valorização do 

patrimônio. Os últimos tombamentos do IPHAN são exemplos dessa nova perspectiva1. 

Neste sentido, Canclini (2008, p.205), nos trás a contraposição para as classes excluídas:  

 

O popular é nessa história o excluído: aqueles que não têm patrimônio ou 

não conseguem que ele seja reconhecido e conservado; os artesãos que 

não chegam a ser artistas, a individualizar-se, nem a participar do mercado 

de bens simbólicos “legítimos”; os espectadores dos meios massivos que 

ficam de fora das universidades e dos museus, “incapazes” de ler e olhar a 

alta cultura porque  desconhecem a história dos saberes e estilos.  

 

Apesar de esforços, as minorias2 não eram ouvidas através dos meios “democráticos”, junto 

aos órgãos responsáveis pelas politicas públicas de fomento à cultura.  

Esse quadro começa a mudar a partir da década de 70 do século XX, quando os países de 

Terceiro Mundo reivindicaram em 1972, junto à UNESCO, um instrumento de proteção às 

manifestações populares de valor cultural, e, em 1989 o órgão responde através da 

RECOMENDAÇÃO SOBRE A SALVAGUARDA DA CULTURA TRADICIONAL E 

POPULAR, que recomenda aos países membros à identificação, a salvaguarda, a 

conservação, a difusão e a proteção da cultura tradicional e popular por meio de registros, 

                                                           

1
 O Ministério da Cultura por meio do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional vem 

desenvolvendo políticas e valorização de patrimônio material, imaterial, e definido de acordo com a Constituição 
da República Federativa do Brasil (que contemplando o artigo 216 estabelece que cabe ao poder público com o 
apoio da comunidade, a proteção, preservação e gestão do patrimônio artístico o país). O patrimônio cultural 
como formas de organização dos sujeitos no cotidiano, o fazer-se ganham visibilidades nas mais diferenças 
cidades brasileiras. 
2
 Appadurai(2009) trabalha os conceitos de minorias e maiorias, veja nas referências. 
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inventários, suporte econômico, introdução de seu conhecimento no sistema educativo3, 

documentação e proteção à propriedade intelectual dos grupos detentores de 

conhecimentos tradicionais. 

Podemos dizer que estamos avançando nas discussões referentes à valorização do 

Patrimônio Cultural, na medida em que manifestações de grupos étnicos diversos têm sido 

levadas em conta. Já não é mais necessário que os povos erijam monumentos faraônicos 

para que sejam ressaltados seus aspectos culturais. Hoje discussões em torno do  

multiculturalismo (ou pluralismo cultural) pressupõe a existência de muitas culturas. 

Dessa forma com essa mudança de paradigma4, os pesquisadores encontram espaço para 

pesquisas e discussões acerca da história, memória e consequentemente da  valorização do 

patrimônio cultural de outros povos que compõem os Estados-nação,  reconhecendo que o 

mesmo é heterogêneo e precisa ter politicas culturais que promovam a divulgação e o 

respeito pelas manifestações dos diferentes povos e não aconteça uma homogeneização 

forçada como fora outrora.  

 

DESENVOLVIMENTO 

Em nossas reflexões, gostaríamos de apontar considerações sobre o papel da mulher negra 

na sociedade pelotense em finais do século XIX (ainda sobre o peso do braço de ferro da 

escravidão), e também nas primeiras décadas do século XX (é preciso lembrar que embora 

libertos, a população negra, ainda sofria com todo o sistema de branqueamento5, imposto 

pela ideologia do Estado-nação). 

Neste sentido, nos embasaremos em um texto da Revista Princeza do Sul, que descreve 

elementos do trabalho, da família e da religiosidade vividos na figura das “Tias Minas”6, na 

cidade de Pelotas-RS, num momento de transição, em que o afro-brasileiro havia adquirido 

                                                           

3
 Grifo nosso. 

4
 Nas palavras iniciais deste texto, nos reportamos à importância da Interculturalidade como uma forma de 

planejamento em relação à cultura, ou seja, um plano politico que trate de forma igualitária e que dê voz às 
múltiplas culturas existentes em nossa sociedade. 
5
 Sobre a questão do branqueamento Skidmore, nos traz uma bela reflexão e conhecimentos sobre o contexto 

histórico em que tais teorias se apresentam, além de fazer uma comparação entre o Brasil e os Estados Unidos 

em relação às questões raciais. 
6
 
6
 A Revista Princeza do Sul refere-se às Tias Minas e aos Tios Minas. A designação Mina refere-se aos negros 

que vieram da Costa da África, e que abarcam várias etnias. Assim, Tias Minas foi uma expressão utilizada para 
designar mulheres negras que durante o século XIX  e XX vendiam seus quitutes e que dirigiam a vida espiritual 
do grupo de pessoas que lhe era próximo. É provável que esta denominação signifique uma proximidade entre 
aqueles que são dirigidos por ela, numa ressignificação da família africana que tem muito respeito e atribui muito 
valor à sua ancestralidade, materializada na figura dos mais idosos. A figura das “Tias Minas” na cidade de 
Pelotas, tornou-se emblemática, na medida em que estas eram mulheres negras, que num período pós-abolição 
eram aglutinadoras de elementos importantes de sua cultura: culinária e religiosidade. 
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a condição de cidadão brasileiro de direito, porém, não de fato, uma vez que lhes eram 

negadas as condições básicas de sobrevivência digna, como veremos no decorrer do texto.7 

Sabemos que o Brasil em sua colonização adotou um modelo de família patriarcal, onde a 

mulher ocupava o espaço que lhes era permitido para a época, ou seja, o lar. Entretanto, 

traremos neste instante, algumas considerações de Michelle Perrot (1988, p. 212), que diz 

que “as mulheres não são passivas e nem submissas...”, e aponta os espaços pertencentes 

às mulheres na França no século XIX. Diz que a mulher longe dos homens se expressa 

mais, ao contrário do homem, que é sempre mais político. Reserva aos homens a escrita e 

às mulheres a oralidade.  

A autora atribui às mulheres um papel importante na sociedade, que os homens ao longo do 

tempo vão tentar reverter, diminuindo o espaço público e restringindo às mulheres o espaço 

privado em determinados locais da casa. Porém, a autora demonstra que em muitas épocas 

– por exemplo, nas crises econômicas – é a mulher que salva a família, trabalhando mais 

naquelas atividades consideradas auxiliares.  

Em nossa sociedade de 1835, sabemos, por exemplo, que durante a Revolução Farroupilha, 

conflito que ocorreu no Rio Grande do Sul, liderada pela elite gaúcha contra o governo 

central Regencial, as mulheres administravam a casa e os negócios, enquanto muitos 

homens da elite se preocupavam com a guerra. Inclusive as mulheres precisavam se 

preocupar com a defesa da família.  

Michelle Perrot (1992, p. 219), ao trabalhar com a questão dos excluídos, dedica-se às 

mulheres e diz que se vê 

 

a extrema importância da indumentária, demarcação social e sexual , e a 

razão pela qual, quando as mulheres querem sair de sua condição feminina, 

algumas se vestem de homem: George Sand, é claro, mas também Rosa 

Bonheur para pintar, ou Louise Michel para combater. Mas isso sempre é 

visto como uma transgressão. 

 

Salientamos mais uma vez a contribuição desta autora, que nos coloca a importância das 

mulheres, que, mesmo restritas ao privado, influenciam os homens que são educados por 

elas. A autora nos coloca: “A fala das mulheres conserva grande liberdade de expressão, 

resiste à polidez, à afetação recatada à Luís Filipe” (Idem, 1992,p. 206). 

                                                           

7
 Gostaríamos de salientar, que encontramos diversas pesquisas que versam sobre a falta de oportunidades que 

os negros enfrentaram, tanto no campo quanto nas cidades, sobre os mais variados artifícios utilizados para 
exclui-los, exemplo clássico, foram as ações, tanto de iniciativa particular quanto governamental, que 
promoveram as migrações. 
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Dessa maneira, achamos conveniente a citação abaixo, que esclarece um pouco da 

condição da fala feminina, segundo a mesma autora: 

 

Pela sua irreverência, ironia e espontaneidade, a fala das mulheres é 

prenhe de subversão. Ela conserva esse no-que-me-diz-respeito, essa 

distância que permite que os humildes preservem sua identidade. Resgatem 

sua memória. É também pelas mulheres-mulheres crepusculares- que se 

transmite, muitas vezes de mãe para filha, a longa cadeia de histórias de 

família ou aldeia. Enquanto a escola, as formas modernas de organização, 

o próprio sindicalismo constroem histórias oficiais, depuradas e acabadas, 

as mulheres guardam o traço do que se gostaria de recalcar. Para escrever 

a história popular da Revolução Francesa, Michelet interrogava as 

mulheres. Foi principalmente através delas que a gesta dos Camisards 

conservou-se no coração das Cévennes. As lembranças da escravidão, 

abolida apenas em 1888, persistem entre o povo brasileiro através das 

velhas avós. E os pesquisadores de história oral conhecem por experiência 

própria a diferença entre a relação dos homens e a das mulheres com seu 

passado: homens mudos, que esqueceram quase tudo o que não tem 

ligação com a vida do trabalho; mulheres faladoras, a quem basta apenas 

deixar vir à onda de lembranças, por pouco que se as interrogue a sós: o 

homem habituou-se demais a impor silêncio às mulheres, a rebaixar suas 

conversas ao nível de tagarelice, para que elas ousem falar em sua 

presença (id.,1992, p. 206-207). 

 

Assim, a figura das “Tias Minas”, são emblemáticas na medida que são mulheres negras 

que exercem em seu oficio um papel aglutinador, pois a alimentação tem uma função 

fundamental na vida dos diferentes extratos sociais. Nesse momento nos apoiamos em 

Canclini (2008, XXIII) que entende  “[...]por hibridação processos socioculturais nos quais 

estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se combinam para gerar 

novas estruturas, objetos e práticas.” 

Temos o exemplo de um doce da tradição doceira pelotense chamado “Quindin”, o qual 

apontaremos mais adiante no texto, em que os saberes da tradição portuguesa e da 

tradição africana serão de fundamental importância para a criação deste. Com o objetivo 

econômico e religioso, o “Quindin” nasce de uma mistura cultural, na qual a mulher, 

principalmente a de origem africana tem vital importância.  

Ao analisarmos a situação da mulher negra na zona urbana da Pelotas do século XX, 

podemos perceber as relações de poder estabelecidas desde o século anterior que 
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permaneceram nas páginas da Revista Princeza do Sul, um periódico da cidade que data de 

1950, o qual nos referimos anteriormente, que versava sobre os mais variados assuntos, 

principalmente dos feitos dos charqueadores e autoridades locais.  

Nas páginas 3-5 da revista Princeza do Sul, há a referência às Tias Minas, mulheres negras 

que vendiam quitutes para seu sustento, e segundo o que se depreende do texto da revista, 

acreditamos que existiam alguns locais públicos como espaço destinado às mesmas para o 

comércio de suas mercadorias.  

O código de Posturas de Pelotas, adotado em 18298, estabelecia que era de competência 

do Juiz de Paz determinar quais seriam os espaços para a venda dos mais diversos 

produtos, tais como os trazidos da zona colonial, os produzidos por escravos de ganho ou 

libertos. Em Porto Alegre, o espaço foi no Largo do Pelourinho, acreditamos que em Pelotas 

tenha sido escolhido local semelhante.  

Abrimos um parêntese para observamos que em Pelotas, tivemos um Pelourinho que 

localizou-se na atual Praça Coronel Pedro Osório (praça central da cidade). Depreendemos 

que ao determinar que os vendedores se acomodassem em local de grande circulação, as 

autoridades tinham a intenção de intimidá-los, pois próximo ao Pelourinho ficaria fácil de ver 

os castigos imputados aos escravos “rebeldes” (resistentes à escravidão) e isso serviria de 

exemplo. Após a abolição, este espaço de uma praça central pode ter permanecido como 

emblemático para tais práticas, mesmo que o Pelourinho tenha sido retirado do local público 

e, em seu lugar tenha sido colocado um Chafariz, contrapondo a ideia de uma cidade 

escravista a um modelo de cosmopolitismo e inovação para a época. 

 

. 

                                                           

8
 Parte do código de posturas referido encontra-se no Almanaque do Bicentenário de Pelotas, veja nas 

referencias. 
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Figura 01. Preto chicoteando outro amarrado no Pelourinho
9
 

 

 

Figura 02. Chafariz das Nereidas
10 

 

 

                                                           

9
 Na pagina 227 do Almanaque do Bicentenário de Pelotas, encontramos uma foto da Aquarela de Wendroth,

9
de 

1851, chamada “Preto chicoteando outro, crucificado em pelourinho, numa alusão ao Pelourinho que em 1873 
fora substituído pelo Chafariz denominado Fonte das Nereidas e que ocupa o espaço central da Praça Coronel 
Pedro Osório até hoje”.  

10
 Fonte: http://academicosdanoticia.blogspot.com.br/2011/06/chafariz-fonte-das-nereidas.html acesso em 

10.02.2013 
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Destacamos a culinária como um elemento cultural de extrema importância, pois com seu 

tabuleiro repleto de pés-de-moleque, puxa-puxas, doces de batata, cocadas, amendoim 

torrado, rapadurinhas, as “Tias Minas” iam estabelecendo seus contatos e sobrevivendo, 

independente de sua condição, pois, ao contrário da mulher oriunda da classe de 

charqueadores e donos de terras, as mulheres negras não podiam se reservar ao espaço do 

lar; elas precisavam prover seu sustento. 

Muitos destes quitutes são apreciados até hoje, e que muito de nossa culinária, inclusive os 

Doces Pelotenses,11 sofreram a influência africana, como é apontado no trabalho de 

pesquisa desenvolvido por intelectuais da cidade no intuito do registro desse saber fazer no 

INRC (Inventário Nacional de Referências Culturais), órgão responsável pelo 

reconhecimento das diversas manifestações do Patrimônio Cultural Imaterial do nosso país.  

 

No que se refere à contribuição do afro-descendente para a cultura doceira, 

ela está bastante marcada pelo elemento da cozinha sacrificial, da cozinha 

sagrada relacionada aos cultos afro-brasileiros. Esta contribuição, no 

entanto, precisa ser compreendida na esfera da fricção inter-étnica, na 

medida em que os negros, desde o período da escravidão, convivem 

diretamente com a produção caseira de doces de origem portuguesa, 

incorporando parte de seus saberes e fazeres. O quindim, por exemplo, é 

um doce que foi assimilado, em várias regiões do país, ao culto afro-

brasileiro, sendo muito usado como oferenda a Oxum. 

O mapa das manchas étnicas nos permite vislumbrar um sistema cultural no 

seio do qual várias influências étnicas interagem, em torno de duas grandes 

tradições: os doces finos e os doces de fruta. Os primeiros vinculam-se à 

tradição luso-brasileira e aos seus territórios mais característicos, o centro 

urbano. Neste território urbano, interagem dois grupos étnicos 

predominantes: o substrato luso-brasileiro e o substrato afro-descendente, o 

último apropriando-se de componentes da tradição doceira de influência 

portuguesa, ressignificando-os ao incorporá-los na composição de 

elementos dos rituais afro-brasileiros, como exposto acima, no caso da 

relação entre Oxum e o quindim. (RIETH, FERREIRA, CERQUEIRA et al, 

2008, p.8-9) 

 

                                                           

11
 Pelotas é conhecida como “capital nacional do doce”, celebra anualmente a FENADOCE, e recentemente foi 

feito um trabalho para que o doce pelotense tivesse seu registro no Inventário Nacional de Referências Culturais 
o INRC. 
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Figura 3. Quindin

12
 

 

 
Figura 4. Representação da deusa africana Oxum

13
 

                                                           

12
 Disponível em: http://www.receitinhas.com.br/receita/1382/quindim-tradicional  acesso em 15.07.2013 

13
 Disponível em : http://filhasdalua.files.wordpress.com/2010/05/oxum411.jpg , segundo as lendas africanas e 

seguidores das religiões de matriz africana, apesar de algumas variações, no geral, a deusa Oxum é a deusa 
responsável pela beleza, pelo amor é também dona das águas doces e portanto, associada às cachoeiras, 
fontes, lagos, fonte de vida e por isso é considerada protetora das crianças. No sincretismo religioso que ocorreu 
no Brasil, muitas vezes se utiliza a imagem de Nossa Senhora da Conceição ou de Nossa Senhora Aparecida. 
Por ser deusa da beleza, enfeita-se com o ouro dos rios, e é representada pela cor dourada (amarela), assim, o 
quindin tornou-se o doce perfeito para presentear a deusa. Podemos dizer que os conhecimentos da culinária 
portuguesa e africana trouxeram o conceito de hibridismo cultural, mencionado no presente texto. Para saber 
mais sobre mitologia africana ver em: FRANCHINI, A. S.; SEGANFREDO, Carmen. 2009. As melhores histórias 
da mitologia africana. 2.ed. Porto Alegre: Artes e Ofícios. 
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Relacionamos o espaço ocupado pelas Tias Minas na cidade de Pelotas aos conceitos de 

Antônio Arantes (2000, p. 122), pois este aborda “a cidade como um pulsar de espaços e 

lugares interpenetrados, confronto entre singularidades, num amplo cenário explicitamente 

político”. O autor explica que, ao observar e analisar a complexidade das relações da cidade 

de São Paulo, flexibilizou e relativizou conceitos como território, fronteira, identidade, lugar e 

não-lugar. O conceito de território é ampliado por este autor, que trabalha com a ideia de 

territorialidades flexíveis.14 

 

Ao ser entrevistado por uma repórter, Hanz apresenta-se em sua identidade 

híbrida: paulistano, 25 anos, pintor de carros desempregado e michê. 

Referindo-se à situação da entrevista na qual fazia declarações, sobre o 

próprio cotidiano e a atividade dos trombadinhas na Avenida Ipiranga, diz 

ele: “Somos partes de um mundo só. Estamos todos juntos, mas não 

estamos no mesmo mundo. Você, se entrar no meu mundo, é estranho; eu, 

se entrar no seu, sou estranho. Você não ia me aceitar se soubesse que 

tenho passagens na policia, e eu não ia te aceitar sabendo que você nunca 

roubou. Você tem um mundo e eu tenho outro mundo. Os nossos dois 

mundos estão em guerra. É isso! (id., p. 106) 

 

Assim, as cidades são espaços que abrigam territórios e identidades diferenciadas, que 

possuem histórias e interesses diversos. 

A cidade de Pelotas abrigava, no século XIX e XX, vários sujeitos históricos que se 

apropriavam dos espaços e territórios, através de processos de aceitação ou resistência, 

conforme as possibilidades que a situação oferecia. As autoridades tinham em mente a 

delimitação destes espaços a fim de garantir sua hegemonia e controle social-político e 

econômico. ”As rotinas de policiamento e a repressão ostensiva sinalizam a autoridade e 

teatralizam o controle” (id., p. 125). Mesmo assim, podemos visualizar as “Tias Minas” e os 

“Tios Minas”, escravos15, libertos, fazendo seu comércio pela cidade, as lavadeiras no Arroio 

Santa Bárbara, os Quilombolas na Serra dos Tapes, que não se restringiam em ficar 

escondidos nas matas, mas que se dirigiam às chácaras, à Boa Vista, ao Distrito do Monte 

Bonito e do Boqueirão, resistindo nas águas do Arroio Pelotas, do São Gonçalo, no Passo 

                                                           

14
 É preciso salientar que, embora estes conceitos sejam referidos pelo autor em relação a cidades modernas, 

podemos aplicá-lo na Pelotas do século XIX e início do XX. 
15

 Gostaríamos de apontar que conforme  fontes consultadas por esta pesquisadora, em Pelotas-RS tivemos 
uma grande resistência da população negra às formas de opressão escravista e este grupo ocupou diferenciados 
espaços da cidade e continuaram a reivindicar estes espaços e outros inclusive no pós-abolição. 
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dos Negros e nas próprias charqueadas, espaço destinado à submissão, tomando conta 

destes territórios constituindo suas histórias.  

O texto das “Tias Minas” ainda demonstra os aspectos da religiosidade africana, 

descrevendo de forma preconceituosa as manifestações ancestrais destes. Destacamos 

trechos em que as descrições se apresentam de uma forma a dar vazão à pecha pejorativa 

que as religiões de descendência de matriz africana têm até hoje: 

 

...e assim levavam horas inteiras nesta prática de toáda blesa para que o santo 

amparasse a matutagem afim de enganarem as médricas pessoas que iam ali fiadas 

na cura do seu mal de amor... (CASTRO, 1950, p. 3-5).
16

 

 

A descrição, ao que tudo indica, fora feita por pessoa desconhecedora da religião, e já 

coloca que “o santo” ampara a matutagem para enganar as pessoas, referindo-se que os 

praticantes da religião (segundo o autor, a prática fetichista) enganavam as pessoas que 

frequentavam estes lugares. 

 

Essa cerimônia de fundo negro com influencia FETICHISTA, veio até Pelotas, foi 

muito frequentada por notívagos rapazes do século XIX afim de conhecerem os 

processos usados pelo “MÉDIUM”, suposto intermediário entre os vivos e o espírito 

do “SANTO”. A polícia da terra nunca simpatizou com o batuque e nem mesmo com 

a MACUMBA; andou sempre as turras com os seus discípulos, movendo-lhes 

acérrimas campanhas mesmo assim, a cidade possuía grande número de Sectários, 

promotores de batuque, macumbas e banquete pro Macóta da zona... 

A Macumba, também instalou tenda em Pelotas, engazopando os nossos 

conterrâneos. A nossa polícia nunca ofereceu trégua aos “BRUXOS”; quando 

localisava o antro, conduzia a canoa policial para fazer a limpeza do local, 

entrementes os seus adeptos, ludibriavam a vigilância das autoridades. (CASTRO, 

1950, p. 3-5) 

 

Neste trecho, a expressão “fundo negro” dá dois sentidos ao texto: que a religiosidade era 

praticada por negros e que seria ruim, associando a palavra negro ou negra a coisas do mal. 

Também a referência à repressão, corrobora ao Código de Posturas, que proibia a reunião 

de negros por qualquer motivo. Ao que tudo indica, mesmo após a abolição a repressão 

continuara. 

                                                           

16
 Destacamos que as citações da revista Princeza do Sul, não foram corrigidas ortograficamente, preservamos o 

modo como foi escrito o texto em 1950. 
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Apesar de toda a repressão, podemos comprovar o papel da mulher como representante e 

aglutinadora das tradições do povo negro, cuja mais importante manifestação foi a 

religiosidade. Através das práticas religiosas ancestrais é que estas pessoas encontravam 

forças para resistir às hostilidades.17 É no exemplo da mulher Januaria da Conceiçao, 

trabalhadora, doceira, quitandeira, talvez mãe e esposa, mas também, Mãe de Santo 

(provavelmente a sua mais importante atribuição) que seus seguidores de religião 

provavelmente se inspiraram para enfrentar as dificuldades que a vida dura lhes reservara.    

 

Os batuqueiros tiveram a sua própria rainha; intitulava-se PAXAXA, pé ligeiro e forte; 

chamava-se tia JANUARIA DA CONCEIÇÃO, (X) teve banca estabelecida no 

Mercado Público e vendia MOCOTÓ, amendoin, cangiquinha acaçá e, azeite de 

Dêdêm (CASTRO, 1950, p. 3-5). 

 

Januaria da Conceiçao, citada no texto, ao invés de vender seus produtos em espaço 

aberto, já estava instalada em banca do Mercado Público, não temos um histórico de como 

chegou a esta posição, entretanto, durante o texto é demonstrado claramente, que a cultura 

do “outro”, no caso a afrodescendente em sua manifestação religiosa não era aceita, era 

rejeitada e reprimida pelas autoridades. 

Enfatizamos que a questão da religiosidade teve um papel fundamental como elemento 

cultural responsável pela união na luta pela sobrevivência dos afrodescendentes. Abadias 

do Nascimento fala sobre a importância da mulher para uma manutenção positiva da 

identidade africana: 

O exemplo mais consistente da permanência de uma visão africana sobre o papel 

da mulher encontra-se exatamente nas religiões afro-brasileiras, fonte principal de 

todas as manifestações culturais e artísticas do negro brasileiro, e responsáveis pela 

manutenção de uma identidade positiva africana em meio às agruras da escravidão 

e do racismo (NASCIMENTO apud GARCIA, 2008, p. 127). 

 

Assim, destacamos o papel da mulher, pois no contexto escravista, sua resistência foi muito 

importante para a preservação das tradições de seu povo, que após inúmeras lutas foi 

conquistado o direito de livre expressão das suas tradições e da sua religiosidade.18 

                                                           

17
 Nas Cruzadas, expressão de fé católica para alguns e de busca de sucesso para outros, encontramos um 

outro forte exemplo de que a fé remove montanhas. 
18

  Skidmore (1976, p. 19) aponta que os não católicos (embora tivessem o direito de reunir-se para o culto) não 

podiam dar ao seu lugar de reunião aspecto exterior ao templo. Podemos ver no artigo da Revista Princeza do 
Sul, “As Tias Minas”, que a policia reprimia durante as manifestações religiosas de cunho afro. 
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Atualmente, podemos apontar o sincretismo religioso19 como outro exemplo de 

interculturalidade (além do que foi referido acima, que é o exemplo do “Quindin”).  

Hoje, todas as etnias que compõem o povo brasileiro podem associar-se livremente para 

frequentar seus locais de lazer e de religiosidade, sendo crime qualquer tipo de 

discriminação. Sabemos que durante a escravidão o sistema coercitivo se utilizou do artifício 

de atribuir essas manifestações ao mal, e que, hoje em dia, ainda existem resquícios deste 

passado. 

Felizmente, palavras como as que estão colocadas abaixo não podem mais estar expostas 

ao público, uma vez que atribui aos frequentadores da macumba o adjetivo de “menos 

inteligentes”. Talvez por isso ainda hoje, algumas pessoas tenham medo de se expor e se 

identificar como praticantes de religiões que derivem de matriz africana. 

 

Não se sabe verdadeiramente donde é originária a macumba, sí das tribos Africanas 

ou do Oriente, essa crendice fetichista. Todavia é verdade que no Brasil, essa 

suposta prática de curar, de arrumar bons casamentos, conseguir negócios 

lucrativos ou ganhar no jogo do bicho, etc., tomou fôro entre o nosso povo menos 

inteligente
20

 (CASTRO, 1950, p. 3-5). 

 

Como podemos ver o autor não sabe muito sobre a religião da qual está emitindo juízo de 

valores: Utiliza-se dos termos macumba, Santo, médium, fetichismo, batuqueiros, bruxos, 

sem saber diferenciá-los e nem de sua origem. É claro que, para a época, este estava 

fazendo o que achava correto, o que era o senso comum; não é nossa intenção criticá-lo, e 

sim, demonstrar quais os valores que permeavam a sociedade, a fim de que possamos 

vislumbrar a aura escravista que pairava naquele momento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em nossas palavras finais, caberiam algumas ideias de Edward Said (2006): “[...] a 

preocupação ideológica com identidade está compreensivelmente entrelaçada com os 

interesses e programas de vários grupos – nem todos de minorias oprimidas – que desejam 

estabelecer prioridades que reflitam tais interesses”.  Ou seja, para Said “[...] todas as 

culturas são híbridas, heterogêneas, extremamente diferenciadas, sem qualquer 

                                                           

19
 Por causa da perseguição às práticas religiosas africanas, os escravos simulavam estar convertidos ao 

catolicismo utilizando imagens católicas para simbolizar os Orixás africanos em seus rituais ancestrais.  
20

 Grifos da pesquisadora 
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monolitismo”.  Appadurai(2008) chama-nos atenção que “[...] a característica mais valiosa da 

cultura é o conceito de diferença”.   

Silva (2000), ao trabalhar conceitos como identidade e diferença, aponta para a necessidade 

de uma problematização destes no sentido de se questionar quais as implicações politicas 

que estão em jogo. Seu objetivo principal é discutir a importância de se conviver com as 

diferenças e ter um projeto pautado para tal, para ele não se pode mais somente aceitar, 

são necessários questionamentos. 

A partir das lutas e reivindicações das minorias, houve um processo de discussão entre as 

maiorias e minorias e podemos nos apoiar nas palavras de Appadurai (2009), pois conviver 

com as diferenças, com o “outro”, não deve gerar o “medo do pequeno número”, ou seja, 

não deve gerar o medo do desconhecido, dos elementos culturais e patrimoniais os quais 

não estamos acostumados e que por essa razão temos a tendência a criticá-los. 21  

Dessa forma, ficou claro ao longo do texto, que o multiculturalismo existiu e existe ao longo 

do tempo, na medida em que as diversas manifestações culturais acompanham os 

integrantes de um determinado grupo que está junto por sua identificação e sentimento de 

pertença enquanto grupo. Entretanto, nos tempos atuais têm surgido discussões acerca da 

existência do “outro” e da forma de convivência entre o outro e o “eu”, ou do outro e “nós”, 

num claro debate intercultural. 
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RESUMO 

Com esta pesquisa, buscamos compreender de que maneira a Velha Guarda da Portela, percebida 
como guardiã da tradição desta escola de samba do Rio de Janeiro, influencia na construção das 
identidades portelenses. Realizaremos entrevistas com integrantes da comunidade portelense – 
isto é, frequentadores assíduos que participam do cotidiano da agremiação – incentivando 
narrativas para análise posterior. Utilizaremos, então, a perspectiva da sociolingüística interacional 
acerca das narrativas para refletir sobre o processo de construção das identidades dos indivíduos 
em interação com os outros, e dentro da sua ordem social; tomando-as como elemento fundamental 
na construção de memórias. Compreendemos, então, a memória como um mecanismo de criação, 
onde o passado é evocado e recriado no presente buscando o que se quer para um futuro. 

Palavras-chave: Memória. Identidade. Narrativa. Portela. Velha Guarda  
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Dedicar-se ao estudo e à observação do carnaval carioca, incluindo as escolas de samba, é 

também buscar uma melhor compreensão da cidade do Rio de Janeiro e dos que aqui vivem. Em 

seu vasto estudo sobre os desfiles das escolas de samba, Maria Laura Cavalcanti (1999; 2008) 

reflete sobre os seus bastidores, ou seja, todos os preparativos do espetáculo ao longo do ano que 

possibilitam a sua concretização na grande festa do carnaval. Segundo a autora, a escola de 

samba, “produto do encontro do morro com a cidade” (Cavalcanti, 1999, p.83), é um espaço que 

congrega diversas camadas da sociedade, no qual diferentes classes e grupos se encontram, e 

esta heterogeneidade é característica fundamental das sociedades contemporâneas. A preparação 

para o desfile é um processo ritual que nos ajuda a compreender nossa cidade, com suas tensões e 

conflitos, pois envolve a diferença social e promove a interação cultural de diversos segmentos 

sociais.  

Partindo deste pensamento, buscamos, então, dar nossa contribuição para os estudos das 

escolas de samba do Rio de Janeiro através de uma pesquisa de natureza interdisciplinar inserida 

no campo de estudos da memória social, e com uma perspectiva discursiva interacional. Nesta 

pesquisa, ainda em andamento, nos empenharemos em compreender como ocorre o processo de 

construção das identidades dos integrantes da escola de samba Portela, tendo em vista a atuação 

de sua Velha Guarda, reconhecida como guardiã das tradições da escola, na constante elaboração 

de uma memória compartilhada por toda a agremiação. Realizaremos esta investigação a partir das 

narrativas que obteremos nas entrevistas que serão realizadas com pessoas que participam do 

cotidiano da escola e se identificam como portelenses. 

 

Se tu fores na Portela...1 
 

Embora o interesse pessoal pela história e a tradição do G.R.E.S. Portela já estivesse 

presente há algum tempo – desde que me considero portelense – eu só as acompanhava através 

dos livros e da mídia, seja lendo sobre suas histórias, sobre a Velha Guarda, Paulo da Portela, entre 

outros assuntos ligados a ela, seja acompanhando seus desfiles, durante o carnaval, pela televisão. 

Entretanto, o interesse científico pelo referido tema surgiu na primeira vez em que estive na quadra 

da azul e branco de Madureira, em maio de 2012. 

Neste dia, acontecia a mensal Feijoada da Família Portelense, onde ocorre a apresentação 

da Velha Guarda Show. Fui apresentada a algumas pessoas, ou melhor, a alguns portelenses. 

Quando alguns deles souberam que eu manifestava o desejo de participar do desfile pela escola, 

me indagaram: você é portelense? – pergunta que me seria dirigida por mais de uma vez e por 

pessoas diferentes – respondi que sim, porém ela causou-me um estranhamento, não só pela sua 

recorrência, mas porque a minha identidade portelense era incontestável para mim. Assim, fui 
                                                        
1 VENTURA. "Se tu fores na Portela". In: VELHA GUARDA DA PORTELA. Portela passado de glória: a Velha Guarda da 
Portela. Lançamento: 1970, RGE. Regravação em CD: 1997, RGE. Faixa 2a. 
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levada a questionar o que, no modo de pensar daquelas pessoas, fazia de mim uma portelense que 

deixava dúvidas.  

Neste ínterim, surgiu outro fato interessante: um amigo disse a umas dessas pessoas, em 

um momento de descontração, que eu sempre choro com a Velha Guarda – exagerando, é claro, 

minha emoção ao estar na presença deste segmento da escola. Imediatamente a pessoa que havia 

me questionado anteriormente olhou para mim, colocou a mão em meu rosto e disse “olha como ela 

é portelense!”. Foi exatamente desta forma que minha identidade de portelense foi chancelada, ou 

seja, por intermédio da Velha Guarda. Admirar e respeitar a Velha Guarda da Portela é admirar e 

respeitar não só a história e a tradição da agremiação a que pertencem e representam, mas a 

história do samba.  

Notamos, então, que a Velha Guarda possui um papel na construção das identidades do 

GRES Portela e de seus integrantes. Além de seu papel na construção da memória da escola, seja 

através da manutenção da tradição musical ou através de suas histórias de vida.  

 

Se eu for falar da Portela...2 
 

Quando nos referimos à tradição desta agremiação, alguns aspectos precisam ser 

lembrados, como o fato de ser umas das primeiras escolas de samba fundadas no Rio de Janeiro e 

a importante contribuição de Paulo da Portela, um de seus fundadores, para o samba. O Grêmio 

Recreativo Escola de Samba Portela recebeu este nome no ano de 1935, embora seu surgimento 

tenha sido na década de 20, como o bloco carnavalesco Baianinhas de Oswaldo Cruz, que ainda 

desfilava sem licença própria. Posteriormente, quando o Baianinhas de Oswaldo Cruz se funde ao 

bloco Quem Fala de Nós Come Mosca, ele se torna Conjunto Carnavalesco de Oswaldo Cruz, já 

com autorização para desfilar, em 1926. Além disso, o GRES Portela ainda se chamou Quem Nos 

Faz é o Capricho e Vai Como Pode, até chegar ao seu nome atual que faz referência à Estrada do 

Portela – rua onde se reuniam seus fundadores. Atualmente, ela é a única escola de samba vinte e 

uma vezes campeã, apesar de não vencer um campeonato há quase trinta anos. 

 A Portela sobressai, então, pelo seu pioneirismo no samba. Seus fundadores foram Paulo 

da Portela, Antonio da Silva Caetano e Antonio Rufino. Entretanto, deste trio instituidor quem se 

destacou e trouxe notoriedade para a agremiação foi seu líder Paulo Benjamin de Oliveira, mais 

conhecido como Paulo da Portela. Sérgio Cabral, em As Escolas de Samba do Rio de Janeiro, 

comenta o sucesso da escola e a contribuição fundamental de Paulo: 

 
Desde o desfile de 1932, a Portela já dava sinais de que, em pouco tempo, seria a 
maior e a melhor entre todas as escolas de samba. Dispunha de compositores como 
Ernani Alvarenga, Boaventura dos Santos, João da Gente e tantos outros, além do 
próprio Paulo da Portela, do mais completo passista entre todos que se 

                                                        

2 MONARCO. "Passado de glória". In: VELHA GUARDA DA PORTELA. Portela passado de glória: a Velha Guarda da 
Portela. Lançamento: 1970, RGE. Regravação em CD: 1997, RGE. Faixa 7b. 
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apresentavam na praça onze, Claudionor Marcelino dos Santos, de uma bateria 
sensacional e de uma equipe de dirigentes muito eficientes, formada pelos seus 
fundadores Antonio Rufino dos Reis e Antonio da Silva Caetano, além de Armando 
Passos. Mas dispunha, sobretudo, do maior dirigente de escola de samba da época, 
o extraordinário Paulo Benjamin de Oliveira [...]. Pode-se dizer, sem medo de 
exageros, que esse carpinteiro e lustrador foi um dos mais expressivos líderes 
populares da vida carioca em todos os tempos. Era também um excelente 
compositor, um elegante dançarino do samba e sabia cantar muito bem. (Cabral, 
1996, p.105) 

 

Paulo da Portela foi a maior personalidade do samba, em sua época. Empenhou esforços 

não somente para o sucesso do G.R.E.S. Portela, mas para o samba de um modo geral com 

atitudes que visavam a desmarginalizá-lo, como a preocupação com as vestimentas e a polidez 

entre os membros da agremiação, desvinculando a imagem do sambista da imagem do malandro. 

Tornou-se um exemplo para os seus companheiros e até hoje influencia a comunidade portelense 

por intermédio da Velha Guarda, que continua propagando seus ensinamentos de organização e 

disciplina (Vargens, 2004).  
 

Nós só queremos mostrar o que a Velha Guarda tem...3 
 

Entre livros, dissertações e documentários muito se têm produzido sobre a Portela, cuja 

fama não se deve somente, como vimos anteriormente, ao fato de ser a escola mais vezes campeã, 

mas principalmente pelo seu pioneirismo e tradição no samba, e isto despertou grande curiosidade 

também acerca de sua Velha Guarda e seu papel na manutenção da tradição da escola. 

Percebe-se um interesse muito grande por parte dos pesquisadores nas narrativas de seus 

componentes. Porém, antes de adentrarmos este universo aproprio-me do recurso metodológico de 

Junior Rodrigues (2008) para ressaltar a distinção entre a velha guarda da Portela, cuja grafia se 

iniciaremos com letra minúscula, e Velha Guarda Show, cuja grafia iniciaremos com letra maiúscula. 

A primeira designa o segmento da escola composto por pessoas mais antigas; e a segunda foi 

fundada por iniciativa de Paulinho da Viola, na década de 70, que na condição de produtor, agrupou 

intérpretes e compositores para formar um conjunto musical. Esta é a Velha Guarda Show da 

Portela, a qual será objeto de reflexão na presente pesquisa. 

Sua fundação ocorreu em meio ao conflito por que passavam a maioria das agremiações 

naquele momento: a modernização dos desfiles, com a exploração comercial tomando lugar em 

detrimento da tradição. Como Cavalcanti (1999) assinala, este pensamento romântico é 

constantemente visitado quando de trata de cultura popular e não é raro encontrarmos um discurso 

que estabelece uma origem pura e autêntica e que considera toda a modificação que vier a surgir 

depois como degradação. Neste contexto, Junior Rodrigues (2008) esclarece que um dos princípios 

que motivou Paulinho da Viola a produzir este grupo foi o sentimento preservacionista, ou seja, ele 

                                                        

3 SANTANA, Chico. "Hino da Velha Guarda da Portela". In: VELHA GUARDA DA PORTELA. Grandes sambistas: Velha 
Guarda da Portela. Lançamento: 1986, Kuarup/K. Tanaka. Regravação em CD: 2001, Nikita/Office Sambinha. Faixa 1a. 
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percebeu a necessidade de registrar para preservar a produção musical daquele momento por 

temer que esta se perdesse. E diante dessa ameaça de esquecimento, a qual traria grande perda 

para o mundo do samba, se fez iminente a criação de um mecanismo que pudesse guardar essas 

lembranças e possibilitar sua contínua revisitação. Como observou Nietzsche, a memória surge de 

pressões coletivas, de grandes ameaças para a vida do grupo (Barrenechea, 2005, p.62). É 

gravado, então, no mesmo ano, seu primeiro CD Portela passado de glória, composto pelas 

músicas que Paulinho da Viola ouvira e selecionara nos encontros semanais com a ala dos 

compositores da Portela, a qual presidia. Desta forma, a Velha Guarda recebe a importante missão 

de ser a guardiã da tradição, não só da Portela, mas do samba de modo geral.  

Conforme mencionado anteriormente, existem alguns trabalhos sobre a Velha Guarda da 

Portela, mas em sua maioria, a investigação versa sobre o olhar e as narrativas dos seus próprios 

componentes para entender seu papel e sua influência. Assim sendo, ressaltamos que o interesse 

pela presente pesquisa surge pelo desejo de investigar essas questões através de um lugar 

diferente, ou seja, o olhar do outro, do componente da escola que se identifica como portelense. As 

narrativas nos interessam, pois ao narrar nós não só construímos nossas identidades, como 

construímos nossas relações com o outro e com o mundo. Isto é, não apenas reproduzimos e 

refletimos crenças e valores, mas os criamos, reconstruímos, ratificamos. E muitas vezes, através 

das narrativas, mostramos nosso envolvimento e pertencimento a diversos grupos sociais e não 

pertencimento a outros (Bastos, 2005). Michael Pollak observa: 

 
A memória, essa operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do 
passado que se quer salvaguardar, se integra, como vimos, em tentativas mais ou 
menos conscientes de definir e de reforçar sentimentos de pertencimento e 
fronteiras sociais entre coletividades de tamanhos diferentes: partidos, sindicatos, 
igrejas, aldeias, regiões, clãs, famílias, nações etc. A referência ao passado serve 
para manter a coesão dos grupos e das instituições que compõem uma sociedade 
para definir seu lugar respectivo, sua complementariedade, mas também as 
oposições irredutíveis. Manter a coesão interna e defender as fronteiras daquilo que 
um grupo tem em comum (...), eis as duas funções da memória” (Pollak, 1989, p.9) 

 

Interessa-nos, então, compreender de que maneira a presença da Velha Guarda e o que ela 

representa contribui para a construção das identidades daquela comunidade, quais significados 

vêm sendo produzidos pelo imaginário daqueles que vivenciam o cotidiano da escola de samba, e o 

que isso potencializa para o futuro. Pois, como assinalou Jô Gondar, na escolha do que conservar 

há uma aposta no porvir: “o conceito de memória, produzido no presente, é uma maneira de pensar 

o passado em função do futuro que se almeja” (Gondar, 2005, p.17). É preciso olhar para a memória 

como um mecanismo de criação, no qual o passado é evocado e recriado no presente buscando o 

que se quer para um futuro, como nos versos de Chico Santana presentes no hino oficial da Portela: 

“avante portelense para a vitória, não vê que seu passado é cheio de glória”. 

 

Memória, Narrativa e Identidade: interseções 
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Ao iniciarmos nossa reflexão acerca das narrativas, logo somos conduzidos ao exame do 

emblemático ensaio de Walter Benjamin (1994) intitulado O narrador: Considerações sobre a obra 

de Nikolai Leskov. Neste ensaio, o autor relaciona o ato de narrar à capacidade de intercambiar 

experiências. A experiência é de suma importância para a narrativa, pois é a fonte a que recorrem 

todos os narradores. Benjamin observa que contar histórias é a arte de contá-las novamente – seja 

contando um acontecimento vivenciado pelo próprio narrador, seja narrando uma história ouvida de 

outra pessoa –, mas deixa claro que isto não está relacionado de forma alguma a repetição e sim a 

criação, pois cada vez que uma história é contada o narrador deixa sua marca nela como em um 

trabalho artesanal, o qual o autor compara ao trabalho do oleiro ao fazer um vaso. Uma história não 

é narrada da mesma forma mais de uma vez, pois o narrador não recorre somente a sua 

experiência, mas também se apropria da experiência relatada pelos outros. Deste modo, 

percebemos a intrínseca relação entre narrativa e memória: através da narrativa podemos perceber 

os processos de construção da memória e o seu caráter social, pois é nas relações com o outro que 

esta é produzida e negociada. A memória não é, portanto, restituição do passado, ela é reconstruída 

constantemente de acordo com nossos valores e afetos, que por sua vez estão em constante 

atualização no contexto em que vivemos (Gondar, 2005). 

Mediante os ensinamentos de Michael Pollak (1992), notamos que as histórias de vidas são 

valiosas para entendermos a ligação entre memória e identidade social. O autor faz suas 

observações a partir do campo da historia oral, no qual são realizadas entrevistas, principalmente, 

buscando histórias de vida. Pollak enumera três principais elementos constitutivos da memória, a 

saber: acontecimentos, pessoas ou personagens, e lugares. Estes elementos podem ter sido 

experimentados pessoalmente, frequentados por tabela – isto é, fazem parte do imaginário do 

grupo social em que a pessoa está inserida, mas não necessariamente defrontados por ela –, ou 

não pertencer ao seu espaço-tempo – cuja projeção ou identificação se dá por meio de uma 

socialização histórica ou política. Com isso, fica notório o caráter social da memória, por ser uma 

construção coletiva, bem como sua seletividade, pois não são todos os fatos que ficam registrados. 

Memória não é representação de uma realidade positivista, ela é sim formada de percepções da 

realidade, sendo constantemente reconstruída no presente e sofrendo flutuações e transformações 

em função do contexto em que é articulada e das preocupações pessoais e políticas do momento. 

O autor também nos conduz a olhar para a memória como um elemento que constitui o 

sentimento de identidade – cabe ressaltar que Pollak, a priori, toma a identidade em uma análise 

superficial, em que é vista como a imagem criada para si e para a apresentação aos outros. 

Considera que esta identidade é composta por, pelo menos, três elementos fundamentais, no caso 

dos grupos: fronteiras de pertencimento, continuidade no tempo e coerência – unificação dos 

diferentes elementos que formam o indivíduo. Além disso, alerta para a necessidade de 

negociarmos esta identidade com o outro, pois é esta negociação que possibilita os critérios de 

aceitabilidade e credibilidade. A identidade e a memória são negociadas e disputadas, portanto, em 

conflitos sociais e intergrupais. 
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Aspectos metodológicos 
 

Para realização deste trabalho, serão feitas, além das pesquisas bibliográficas de cunho 

interdisciplinar, entrevistas com integrantes da comunidade portelense – isto é, frequentadores 

assíduos que participam do cotidiano da escola – incentivando a enunciação de narrativas para 

análise posterior. Através dessas narrativas, pretende-se entender que tipo de memória está sendo 

provocada pela Velha Guarda da Portela, e em que medida e de que forma ela influencia na 

construção da identidade dos integrantes da escola, no que é ser portelense.  A escolha desses 

informantes será feita durante os preparativos para o desfile de carnaval, em uma pesquisa de 

inspiração etnográfica. 

Baseio a escolha de trabalhar com as narrativas nos estudos de Labov (1972), que percebeu 

inicialmente que, no contexto de entrevista de pesquisa – com perguntas de respostas mais curtas 

–, os informantes tendem a controlar a fala na presença do pesquisador e do gravador. Porém, 

durante as entrevistas nas quais contam suas narrativas, eles passam a se envolver 

emocionalmente com a situação de interlocução (Bastos, 2005). Será utilizada, então, a abordagem 

da Sociolingüística Interacional (Gumperz, 2002. Goffman, 2002) para o estudo das narrativas – em 

conversas espontâneas ou entrevistas de pesquisa –, para buscar compreender o processo de 

construção da identidade dos indivíduos em interação com os outros e dentro da sua ordem social, 

pois considera este processo como construído socialmente, negociado no momento da interação e 

diretamente influenciado pelo contexto (De Fina, 2006). Sendo assim, não podemos nos referir à 

identidade como única, e sim a múltiplas identidades, já que estão em constante construção e, por 

isso, muitas vezes a usaremos no plural. Tomaremos, portanto, estas narrativas como forma de 

reconstruir o passado no presente, com papel fundamental na construção de memórias.  

Em An introduction to Discourse Analysis, Gee (1999) assinala que, de acordo com o campo 

da Sociolingüística Interacional, comunicar (dar e receber informação) é somente uma das várias 

funções que a língua pode ter, e se fosse preciso selecionar duas funções primárias da linguagem, 

estas seriam: estruturar a performance das atividades sociais e estruturar as relações humanas 

dentro de culturas, grupos sociais e instituições. Essas duas funções estão interligadas: ao mesmo 

tempo em que culturas, grupos sociais moldam as atividades sociais, são também produzidos, 

reproduzidos e transformados pela atividade humana. Percebemos, assim, a relação das práticas 

linguísticas com as práticas sociais. Além disso, Gee também aponta para a dimensão política da 

linguagem, nos dizendo que a língua-em-uso é em todos os lugares e sempre “política”. Por 

“política” o autor entende qualquer coisa ou qualquer lugar em que interações e relações sociais 

implicam como os bens sociais são ou deveriam ser distribuídos. Quando nós falamos ou 

escrevemos, estamos sempre selecionando uma perspectiva do mundo, de acordo com a forma 

que acreditamos ou desejamos que os bens sociais são ou deveriam ser distribuídos. E é nos 

detalhes da interação social que eles são criados, sustentados, distribuídos e redistribuídos. 
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A linguagem só tem significado através das e nas práticas e o engajamento na vida social é 

permitido por ela. É necessário entender como a língua funciona na sociedade para criar melhores 

ou piores mundos, instituições e relações humanas. Quando falamos ou escrevemos, estamos 

sempre construindo o que Gee chama de “seis áreas da realidade”: significado e valor dos aspectos 

do mundo material, atividades, identidades e relações, políticas (de distribuição de bens sociais), 

conexões e semioses. Nós, continuamente e ativamente, construímos e reconstruímos nossos 

mundos não só através da língua, mas através da língua usada em conjunto com ações, interações, 

sistema de símbolos não verbais, objetos, ferramentas, tecnologias, valores e maneiras diferentes 

de pensar, sentir, acreditar. Logo, fica clara a dimensão política da linguagem e as relações de 

poder em que está envolvida. Linguagem é ação, pois é através da sua prática que construímos e 

reconstruímos, a todo momento, discursos – consciente ou inconscientemente – que tem 

implicações contundentes na vida social. Desta forma, entender a língua como prática que projeta 

comportamentos sociais e culturais, agindo diretamente na estrutura da sociedade, é fundamental 

em um estudo sobre construção de identidades. Ao pesquisar como as múltiplas identidades se 

projetam em diferentes circunstâncias, essas observações ajudam a compreender como elas são 

constantemente negociadas na prática de um contexto específico. 

Retomando a situação específica de nossa pesquisa, entendemos que os narradores não só 

representam e avaliam mundos sociais, como também se estabelecem como membros de grupos 

em particular através das escolhas linguísticas, interacionais, retóricas e estilísticas (De Fina, 2006).  

Assim, o analista do discurso deve perceber quais os traços que o guiarão a fazer injunções para 

identificar as representações do grupo, as configurações identitárias.  

 

Considerações finais 
 

Embora a pesquisa ainda esteja em andamento, já podemos extrair dela algumas linhas de 

pensamento. Ao vivenciar o cotidiano dos integrantes da Portela em eventos diversos, como as 

feijoadas mensais e os preparativos para o carnaval de 2013, pudemos perceber como são 

múltiplas as formas de ser portelense, como estas identidades emergem durante a interação e 

estão a todo momento em negociação, sempre atualizando suas categorias de pertencimento, 

como De Fina (2006) nos esclarece. Atualmente, a escola está passando por um momento de 

renovação iniciado em maio deste ano com a eleição do atual presidente, Serginho Procópio, e 

precedido por nove anos de gestão do antigo presidente. Serginho é sambista, filho de Osmar do 

Cavaco, a quem substituiu na Velha Guarda Show por ocasião de seu falecimento. O presidente de 

honra da Portela é Monarco, baluarte e líder da Velha Guarda. Durante toda a campanha, ouvimos 

da chapa eleitoral composta pela atual administração que “a Portela deveria voltar pras mãos dos 

portelenses de verdade”, o que foi amplamente apoiado pelos torcedores e frequentadores da 

escola, pelos portelenses de verdade. Hoje, a Portela tem em sua presidência dois membros da 

468



Velha Guarda; hoje, os componentes da escola tem esperança no vigésimo segundo título, e não é 

raro ouvir deles “agora eu me sinto mais portelense do que nunca”.  

Deste modo, a partir das considerações de Gondar sobre as diferentes perspectivas de 

pensarmos a memória social, entendemos que a mais adequada ao nosso contexto é a que enfatiza 

o seu processo de construção, e que implica em afirmar que “a memória é tecida por nossos afetos 

e por nossas expectativas diante do devir” (Gondar, 2005, p.16). Assim, observamos como a 

construção da identidade portelense está diretamente relacionada ao contexto de transição da 

administração da escola, e influenciada pela memória do passado de glória da Portela, que está 

vivo no presente e alimentando a fé em um futuro de vitórias. A Velha Guarda permanece como 

sentinela assegurando a manutenção da tradição que trouxe tantos louros para a agremiação, e que 

acredita-se ser o caminho para o triunfo por vir. 
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RESUMO:  

O desenvolvimento do movimento de mulheres negras no Brasil marca efetivamente em 1980, 
ocorreu a partir das relações das atividades negras com o movimento feminista e negro. A reflexão 
sobre as questões relacionadas ao gênero e a raça representou uma das principais ferramentas para 
o surgimento de novos movimentos sociais. Sendo ele o movimento feminista com a participação de 
mulheres negras. Destacamos aqui a participação das mulheres negras, uma vez que sofrem 
preconceitos por gênero e raça. A constituição do Movimento das mulheres negras tornou-se possível 
quando suas integrantes perceberam que suas vivências, experiências cotidianas e histórias não 
estavam presentes nas lutas do Movimento Negro e nem do Movimento Feminista. Sendo assim as 
mulheres negras perceberam que, mesmo estando presentes nas lutas sociais havia uma ausência 
da percepção de gênero nas discussões. As mulheres negras ao perceberem que não estavam 
sendo ouvidas, começaram a questionar os dois movimentos.  Assim é possível dizer que as 
organizações de mulheres negras fizeram valer seu propósito de adquirir reconhecimento diante dos 
movimentos, instituições e da sociedade em geral.  

 

Palavras- Chave: Movimentos sociais. Mulheres Negras. Trajetória de Luta. 
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Partindo que historicamente o Brasil é um país de afro descendente, mas em 

contradição é um país preconceituoso tanto quanto raça e gênero. A pesquisa busca 

relacionar a participação da mulher negra nos movimentos sociais. Tendo como eixo central 

o surgimento do movimento de mulheres negras dentro do movimento feminista e do 

movimento negro. Sendo assim se torna necessário analisar ambos os movimentos. Para 

essa análise a metodologia utilizada foi à técnica de pesquisa bibliográfica, que possibilitou 

aproximação com a base teórica referente ao tema abordado.  

A reflexão sobre as questões relacionadas ao gênero e a raça, representou uma das 

principais ferramentas para o surgimento de novos movimentos sociais. Desta forma, os 

movimentos negros e feministas se ascenderam na sociedade, enfatizando a ideia de 

diferentes, mas não desiguais e assim buscando a cidadania.  

 

1. MOVIMENTOS SOCIAIS 

 1.1 A luta do movimento feminista e a participação de mulheres negras 

Partindo do pressuposto que as mulheres negras sofreram e sofrem o preconceito de 

gênero mesmo com a sua inserção dentro da sociedade; e historicamente os (as) negros 

(as) brasileiros (as) são perseguidos (as) pelo preconceito racial, buscamos demarcar 

historicamente a participação de mulheres negras nos movimentos sociais.  

Sabendo que os movimentos negros e a diversidade sexual começaram a engajar o 

movimento feminista na década de 50 e 60, provocando mudanças culturais, econômicas e 

sociais na sociedade devido à inserção da mulher no mercado de trabalho e de forma geral 

em todas as esferas sociais.  

Para (Gohn, 1995, p. 44), movimentos sociais são ações coletivas de caráter 

sociopolítico, construídas por atores sociais pertencentes a diferentes classes e camadas 

sociais. Eles politizam suas demandas e criam um campo político de força social na 

sociedade civil. Suas ações estruturam-se a partir de repertórios criados sobre temas e 

problemas em situações de: conflitos, litígios e disputas. As ações desenvolvem um 

processo social e político-cultural que cria uma identidade coletiva ao movimento, a partir de 

interesses em comum. Esta identidade decorre da força do princípio da solidariedade e é 

construída a partir da base referencial de valores culturais e políticos compartilhados pelo 

grupo. Os Movimentos sociais referem se a uma organização sócio-política, cuja expressão 

empírica é dada pela manifestação conjunta de pessoas, movidas pelos determinados 

interesses e/ ou carência. 
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 Na óptica de (Touraine, 1977, p. 32) “movimentos sociais podem ser definidos como 

ações coletivas associadas à luta por interesses, associados à organização social, a 

mudanças na esfera social e cultural”. Evidentemente, essa mobilização é realizada contra 

um opositor, que resiste. Na compreensão de (Gohn, 1997, p. 145) idem entende que os 

movimentos sociais são frutos de uma vontade coletiva. “Eles falam de si próprios como 

agentes de liberdade, de igualdade, de justiça social ou de independência nacional, ou ainda 

como apela à modernidade ou à liberação de forças novas, num mundo de tradições, 

preconceitos e privilégios” (Touraine, 1977, p.35). 

Ora, o que queremos destacar são o significado que os movimentos sociais 

assumem na luta e na representação de um determinado grupo, nesta pesquisa em especial 

as mulheres negras que juntas buscam alcançar objetivos específicos. Acrescente-se ainda 

que os movimentos sociais sejam o principal porta-voz de lutas aos direitos e garantias de 

grupos menos favorecidos dentro da sociedade brasileira. Contribuindo com toda a 

população no sentido de pressionar os governantes para implementação de políticas 

públicas. 

A Constituição brasileira de 1824, não garantia aos escravizados a condição de 

sujeitos de direito. Quando a escravidão foi abolida por lei, em 1888, a população negra se 

tornou “livre”; escrita em 1891 após dois anos a abolição da escravatura a Carta Magna 

manteve o direito de poucos. A exclusão do segmento feminino e da população negra 

embora não declarada diretamente na lei permanece de fato. 

 A presença das mulheres na cena social brasileira nas últimas décadas tem sido 

inquestionável. Os movimentos de mulheres constituem a novidade” (Souza-Lobo, 1991, 

p.269). A presença das mulheres na arena política foi, assim, construída no período da 

ditadura, a partir dos anos 60, sendo um dos elementos que contribuíram para os processos 

de mudanças no regime político; [...], além disso, mulheres também compuseram a coluna 

vertebral de muitas das organizações de sociedade civil e partidos políticos de oposição que 

com êxito desafiaram regras autoritárias durante os anos 70 e início dos 80 (ALVAREZ, 

1988). 

 Embora comportando inúmeras diferenças, o Movimento Feminista e o Movimento 

Negro ressurgem nos anos 1970, ainda marcados pela ditadura militar, sendo pautados por 

uma luta pela redemocratização, extinção das desigualdades sociais e em busca da 

cidadania. Pode-se apresentar o ano de 19754 como o marco de reaparecimento de 

organizações feministas no Brasil. E no ano de 1978 é criado o Movimento Negro Unificado 

(MNU), em São Paulo, como reação à discriminação sofrida por quatro atletas negros no 

Clube Tietê e à morte de um trabalhador negro, Robson Silveira da Luz, devido a torturas 
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policiais. O primeiro ato público do MNU ocorreu em sete de julho de 1978, em frente ao 

Teatro Municipal, em São Paulo. O MNU reivindica melhores condições de vida, denuncia o 

racismo e as dificuldades encontradas pelos negros no acesso ao mercado de trabalho, a 

violência policial e o desemprego (Silva, 1988; Singer, 1981). 

 

 

1.2 Movimento Feminista: Lutas e Conquistas 

 

O feminismo tem sua origem no século XIX, período em que os povos adotaram 

cada vez mais a percepção que as mulheres são oprimidas numa sociedade centrada no 

homem, por meu meio do legado do patriarcado. As primeiras manifestações desafiaram ao 

mesmo tempo a ordem conservadora que excluía a mulher do mundo publico e também, 

propostas mais radicais que iam além da igualdade política, mas que abrangiam a 

emancipação feminina, pautando-se na relação de dominação masculina sobre a feminina 

em todos os aspectos da vida da mulher (ALVES, p.15,1991). 

O surgimento do movimento feminista contribuiu para a construção da emancipação 

da mulher, de forma organizada individualmente e/ou coletiva. Como por exemplo, a 

participação feminina em várias lutas, pela abolição da escravidão, também nos direitos das 

mulheres de estudar e votar e se candidatar a um cargo. 

Com o reconhecimento feito pela Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a 

questão da mulher como situação social, foi criado em 1975 o dia internacional da mulher, 

de acordo como (Lombardi, 2006) abriu-se espaços para que grupos de mulheres pudessem 

existir abertamente pelo mundo. O movimento feminista de acordo com (Costa, 2010, p.27 

Apud Castells, 2006) se inicia primeiramente nos Estados Unidos 1960 e depois nosso país 

da Europa na década de 1970 se dissimilado pelo mundo inteiro duas décadas depois. Para 

(Costa, 2010 apud Castells, 2006) a essência do feminismo, como praticado, é a redefinição 

da identidade da mulher com algumas contradições, pois, hora afirma haver igualdade entre 

homens e mulheres, assim desligado do gênero diferenças biológicas e culturais, ora, 

contrariamente, afirmando a especificidades essenciais da mulher frequente declarada, 

também, a superioridade das práticas femininas como fontes de realização humana; ou 

ainda, declarando a necessidade de abandonar o mundo masculino e recriar a vida, assim 

como a sexualidade, na comunidade feminina.  

Tendo o objetivo de repensar e recriar a identidade do sexo com uma visão que o 

homem ou a mulher não se coloque como um modelo hierarquizado, assim as esfericidades 

masculina e feminina sejam atribuídas do ser humanos de forma geral, 
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Conscientizando-se do fato de que as relações interpessoais contêm 
também uma componente de poder e hierarquia (homens versus 
mulheres, pais versus filhos, brancos x negros, patrões x operários, 
heterossexuais x homossexuais, etc.). O feminismo procurou, em sua 
prática enquanto movimento superar as formas centralizadas. Assim, 
o movimento feminista não se organiza de uma forma centralizada, e 
recusa uma disciplina única, imposta a todos os militantes. 
Caracteriza-se pela auto-organização das mulheres em suas 
múltiplas frentes, assim como em grupos pequenos, onde se 
expressam as vivenciais próprias de cada mulher e onde se fortalece 
a solidariedade. (ALVES, 1991.p.9) 

 

Com isso o feminismo tornou-se forte e respeitado, trazendo mais mulheres para o 

movimento, lutando por igualdade de salários, direitos de cidadania e o voto feminino. A 

partir do movimento feminista a mulher vem conquistando a sua inserção na política, 

economia, em todas as esferas da sociedade.  

 

2. Movimento Negro 

 

A luta dos negros tem sua origem no período da colônia com inúmeras fugas e 

revoltas contra os senhores de escravos, os negros não foram alheiros a escravidão. 

Fazendo revoltas individuas ou criando quilombos que se dispersou por todo país, sendo 

que o mais conhecido foi o de Zumbi de Palmares. 

Na década de 1980 e, principalmente, depois do processo de redemocratização do 

País, o movimento negro começou a ser destaque no Brasil. Foram criados centenas de 

grupos afro-brasileiros por todo o território nacional. Na década de 1990, continuou a 

tendência quer de fragmentação quer de multiplicação do movimento negro, com a 

formação de vários grupos regionais. Fazendo que o Movimento Negro se tornasse mais 

organizado e fortalecido tanto no âmbito nacional como regional.  

No ano de 1978 surgi em São Paulo, o Movimento Negro Unificado Contra a 

Discriminação Racial (MNUCDR). Sendo que esse movimento sofreu grandes influências do 

Movimento Negro norte-americano como, por exemplo, as práticas de ação política e ações 

afirmativas em comum. Mais tarde o Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação 

Racial (MNUCDR) passa a ser denominado Movimento Negro Unificado (MNU), que será 

referência para a luta antirracista em todo o Brasil constituindo-se como um movimento de 

caráter popular e democrático com protesto e reinvindicações, denunciando as 

discriminações que o negro sofre dentro da sociedade, combatendo o discurso da 

“democracia racial”. 
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De acordo com (MUNANGA, 1999) há uma dupla mestiçagem biológica e cultural no 

mito da democracia racial tendo uma penetração profunda na sociedade brasileira, 

exaltando a ideia de convivência harmoniosa entre os indivíduos de todas as camadas 

sociais e grupos étnicos. Assim permitindo às elites dominantes dissimular as desigualdades 

e impedindo os membros das comunidades negras de terem consciência dos mecanismos 

de exclusão da qual são vítimas no dia a dia na sociedade. (MUNANGA, 1999, p.80) 

O MNU se caracterizava como um movimento de reivindicação, protesto e denúncia 

das iniquidades raciais sofridas pelos negros no Brasil e pela luta contra a opressão e 

inserção do negro na sociedade brasileira. Assim desconstruindo o mito e combatendo o 

discurso da chamada “democracia racial”. De acordo com (GOHN, 2004) a questão racial 

tornou rumo diferente na América latina se comparada com a América do norte, nos EUA 

havia uma separação sobre os serviços oferecidos aos brancos e aos negros, existe ônibus 

e banheiros diferente de acordo com a cor. Já no caso da América Latina o racismo e 

sublimar, salários menores empregos piores além do uso de palavras pejorativas para se 

descrever o negro. Além disso, na América Latina tivermos o mito do branqueamento. 

Os anos 90 foram de grande importância para o Movimento Negro, pois é a partir 

desses anos que terá uma a proximidade com o governo brasileiro. Em 1995, assumirá a 

presidência da República Fernando Henrique Cardoso. Em 1995, ano do tricentenário da 

morte de Zumbi ocorre a Marcha Zumbi dos Palmares, em Brasília, com a participação de 

milhares de pessoas e de dezenas de movimentos e organizações antirracistas. Após a 

marcha é criado o Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da População 

Negra (GTI), no âmbito da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos (SNDH), onde começa 

a discutir políticas públicas envolvendo a questão racial. No âmbito da SNDH é criado, em 

2000, o Comitê Nacional de preparação para a 1Conferência de Durban. A conferência que 

aconteceu em 2001 em que o Brasil ganhou destaque, uma vez que as politicas públicas na 

educação para negros como a ação afirmativas dentro das universidades se disseminou em 

nossa sociedade brasileira de muitas formas Conferência de Durban. 

Com o combate, a desigualdade entre negros e brancos continua sendo uma das 

bandeiras que vem sendo enfrentado pelo movimento negro, uma vez que o mercado de 

trabalho continua descriminando o negro, oferecendo salários mais baixos em relação ao 

branco. 

                                                           
1
 Aconteceu em Durban, na África do Sul, a I Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a 

Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância. Entre os dias 31 de agosto e 8 de setembro de 2001, 173 
países, 4 mil organizações não governamentais (ONGs) e um total de mais de 16 mil participantes discutiram 
temas urgentes e polêmicos. O Brasil estava presente, com 42 delegados e cinco assessores técnicos. 
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Um estudo divulgado em 2011 pelo Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômico (Dieese) e pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 

(Seade) apontou que na região metropolitana de São Paulo (universo da pesquisa) a taxa 

de desemprego dos negros é maior que a dos não negros (brancos e amarelos) e o 

rendimento são menores.  

Segundo o levantamento, a inserção dos trabalhadores negros é proporcionalmente 

maior na construção civil e no emprego doméstico, setores em que predominam postos de 

trabalho com menores exigências de qualificação profissional, menores remunerações e 

relações de trabalho mais precárias e, por tudo isso, menos valorizados socialmente. 

De acordo com (GOMES, 2008) em pesquisa realizada pelo Ministério da 

Previdência no ano de 2003, há participação do negro no mercado de trabalho formal, ainda 

é pequeno se comparado com a do branco. De acordo com os dados do Ministério existem 

mais negro empregado no trabalho informal, 

 
(...) Em todas as faixas etárias é maior o número de criança e 

adolescentes negros no mercado de trabalho. Essas crianças e 
jovens dificilmente terão condições de competirem em condições de 
igualdade com aqueles que deste cedo se dedicam aos estudos em 
busca de uma profissão. (GOMES, 2008, p.107) 

 

Mesmo com a extinção da escravidão no Brasil, o escravo deixado de ser visto como 

coisa e desfrutado da condição de cidadão. Não foram implantadas políticas públicas que 

pudesse dar ao negro liberto condições de exercitar a sua cidadania conquistada, pois não 

tivermos medida de inclusão para a população liberta. Os negros são exceções entre a 

quase totalidade de brancos no comando das maiores empresas do país.  De acordo com 

(LIMA, 2010) a população negra é maioria entre os que moram em domicilio sem água e 

sem esgotamento sanitário e minoria entre os que possuem computadores residenciais. Na 

educação, área fundamental na formação do individuo e na sua posterior disputa por 

oportunidade de trabalho, há grande discrepância, com os negros sendo a maioria dos 

analfabetos funcionais, possuindo menos anos de estudos e representado uma quantidade 

inferior de pessoas no curso superior.  

Com a formação de movimentos sociais a causa que muitas vezes pareciam ser 

individuais torna-se coletivas, em virtude que o movimento transformou os participantes em 

sujeitos sociais que estão lutando para a conquista de seus direitos. Visto que o movimento 

negro vem combatendo as desigualdades sofridas pelo povo negro de forma geral. 
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3. O Movimento de Mulheres Negras 

 

Na história brasileira, encontramos organizações específicas de mulheres negras 

desde o início do século XX. Temos como exemplo a Sociedade de Socorros Mútuos 

Princesa do Sul, fundada em 1908, a Sociedade Brinco das Princesas, de 1925, 

respectivamente em Pelotas e São Paulo, formadas por mulheres negras. Que faziam parte 

também da Frente Negra Brasileira (FNB), fundada em 1931, considerada a entidade negra 

mais importante da sociedade brasileira na primeira metade do século XX. Em 1950, foi 

fundado o Conselho Nacional da Mulher Negra, formado por mulheres vinculadas à cultura, 

às artes e à política.  

A construção do movimento de mulheres negras aconteceu em virtude de que as 

integrantes perceberam que suas trajetórias não estavam presentes nas reivindicações do 

movimento negro e nem do movimento feminista. É a partir dos anos 1970 que as 

organizações de mulheres negras ganham maior força no Brasil, reivindicando duplamente o 

movimento negro e o feminismo. Trouxe como principal conquista o engajamento destas 

mulheres em seguir na sua luta e mostrar suas reivindicações à sociedade, 

 

O movimento negro desconsiderava o machismo como peça na 
engrenagem da dominação capitalista. O movimento feminista, por 
sua vez, ignorava a existência do racismo. Por esse motivo, as 
mulheres negras perceberam que, mesmo estando presente nas lutas 
sociais havia uma ausência da percepção de gênero nas discussões, 
reflexões e proposições de superação do racismo, bem como uma 
ausência de raça na luta pela igualdade de gênero. (GOMES, 2008, 
nº de serie160). 

 

A trajetória das mulheres negras no interior do movimento feminista nacional revelou 

a insuficiência prático-teórica e política do feminismo para integrar as diferentes expressões 

de sociedades multirraciais e pluriculturais que existe principalmente na sociedade 

brasileira; é o que se pode entender como o princípio de “enegrecer o feminismo”. A questão 

de gênero das mulheres negras possui demandas que não podem ser tratadas 

exclusivamente pela categoria gênero se não levarem em conta suas especificidades. Por 

isso, o combate ao racismo é prioritário para as mulheres negras, na medida em que o 

racismo produziu gêneros inferiorizados no tocante aos homens negros, e às mulheres 

negras em relação às brancas. As mulheres negras passaram a enxergar que a luta era 

entre iguais mais diferentes, pois dentro dos movimentos negros e o movimentos feministas 

não estavam lutando pelas causas das mulheres negras, que é: a desigualdade e o 

preconceito sofridos por elas, sendo mulher e negra.  
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As mulheres negras perceberam que mesmo participado de movimentos sociais 

tanto o negro como o feminista, elas ainda estava à margem das desigualdades sócio 

raciais, com isso começam a se reunir entre elas para discutir as suas especificidades que 

até então não eram debatidas nos outros movimentos.  

Embora tenha aspirado às experiências de reordenação social do país no período de 

redemocratização, assim como herdado os anseios de superação de episódios históricos e 

de conscientização étnica, os movimentos de mulheres negras já vinham se esboçando 

distintamente em épocas anteriores. Contudo ao mostrar que também possui uma bandeira 

de luta, revelaram ao movimento negro que existe uma reprodução do machismo por parte 

dele. A luta contra o racismo não percebia que este combate existia uma reciprocidade as 

subordinação de gênero. As mulheres negras sofriam o racismo e também o machismo que 

muitas vezes eram praticados por seus próprios parceiros que eram integrantes do 

movimento negro. “As mulheres negras fomentaram discussões importantes e especificas 

como exploração sexual, social e econômica e esterilização das mulheres negras como 

forma de extermínio da população negra” (GOMES, 2008, nº de serie: 160). 

As mulheres negras se mobilizaram no movimento feminista contribuindo para que 

este se fortalecesse, permitido assim que ocorresse uma ampliação das ações políticas 

voltada para criação de politicas públicas que atendessem essa parcela da população. 

Desta forma, a participação da mulher negra no movimento feminista contribuiu que o 

mesmo tornasse consciente que além da discussão de gênero era fundamental a discussão 

de raça. Como as mulheres negras se encontravam em desvantagem, menos favorecidas 

tanto no movimento feminista como no movimento negro,  

 
(...) as mulheres negras passaram a questionar as bandeiras de lutas 
que as feministas levantam como sendo das mulheres em geral. A 
consciência de que a identidade de gênero não se desdobra 
naturalmente em solidariedade racial intragênero, conduzir as 
mulheres negras a enfrentar, no interior do próprio movimento 
feminista, as contradições e as desigualdades que o racismo e a 
discriminação racial produzem entre as mulheres, particularmente 
entre negras e brancas no Brasil.(GOMES, 2008, nº de serie: 160 
apud CARNEIRO, 2003, p.04) 

 

Na busca de legitimação de suas particularidades que as múltiplas vivências das 

mulheres negras revelaram a complexidade que as constitui, transformando as diferenças 

numa plataforma de ação e lutas conjuntas. De acordo com (SCHUMA & BRAZIL, 2007) a 

partir dai as manifestações das atividades negras nos espaços feministas se intensificaram, 

sobretudo, na busca da incorporação do racismo como variável das desigualdades.  
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4. Conclusão  

 

Sendo assim podemos considerar que as mulheres negras assumiram um importante 

papel político na sociedade ao levarem a articulação entre a raça e o gênero para o interior 

dos Movimentos Sociais nos quais atuaram - e ainda atuam – buscando encontrar soluções 

no descaso e desrespeito a mulher negra, alertando o poder público da necessidade de 

políticas públicas capazes de garantir seus direitos diante a sociedade. 

As mulheres negras, além de se confrontarem com o Movimento Feminista e com o 

Movimento Negro, como vimos, viram-se obrigadas a construir espaços próprios para se 

organizarem em torno de suas lutas ao perceber a ausência de apoio, solidariedade e, 

sobretudo, do reconhecimento de suas reivindicações. O movimento de mulheres negras 

trás para os movimentos sociais (negro e feminista) novas identidades coletivas seja de raça 

ou gênero sendo novos sujeitos sociais, 

 
Na luta pela inserção na sociedade enquanto sujeitos coletivos de direitos, 
as mulheres negras se orientam em torno de um sentimento de NÓS que é 
construído tanto por compartilharem a mesma categorização social e pela 
elaboração de elementos passados (história comum de opressão, 
linguagem, religião) quanto por estabelecerem um projeto coletivo de futuro 
para si e para a sociedade como um todo (RODRIGUES & PRADO, 2010, 
p. 456 apud MELUCCI, 1996).   

 

O Movimento das Mulheres Negras vem lutar para o reconhecimento de igualdade e 

direitos de cidadania, integradas ao ideal de uma sociedade democrática e pluralista. Trata-

se de uma luta para afirmar a identidade que seus oponentes lhes negam, para se 

reapropriar de algo que lhes pertence (RODRIGUES & PRADO, 2010, p.456 apud 

MELUCCI, 1996). Por isso as participações em movimentos sociais que estão engajados 

nas causas dos menos favorecidos, contribuem para muitas conquistas como, por exemplo, 

a implementação de políticas públicas para a população negra, avanço da democracia e 

garantias de direitos.  

Acender socialmente é algo muito difícil para a mulher negra, são muitos obstáculos 

a serem superados. É possível afirmar que a questão de gênero é um complicador, mas se 

esta for somada a questão de raça, o resultado é maior exclusão e dificuldades. “As 

mulheres negras precisam ser agentes ativas o processo de democratização racial”.  
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RESUMO 

Em uma partida de vôlei ocorrida em 2011, o jogador Michael passou todo o jogo sendo ofendido por 
coros homofóbicos da torcida adversária, gerando discussões em inúmeros veículos midiáticos durante 
semanas. Esse trabalho analisa as repercussões desse evento em alguns sites de jornais de grande 
circulação do país, considerando as reportagens e comentários de leitores. Destacou-se, entre os 
discursos, uma disputa entre a defesa de comportamentos menos agressivos das torcidas nas arenas 
esportivas, e a legitimação da flexibilização de normas de civilidade e violência simbólica nesses locais. 
A partir dos Estudos de Gênero e Teoria Queer, e trabalhos sobre esporte em uma perspectiva 
sócio-antropológica, problematizo os argumentos utilizados que, em sua maioria, são pautados em 
estereótipos do esporte, do torcedor e do homossexual que, regulados por redes de poder, são tidos 
como verdades naturalmente estabelecidas. 

 

Palavras-chave: Homossexualidades. Esporte. Torcedor.  
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ROMPENDO MOMENTANEAMENTE O SILÊNCIO 

No dia primeiro de abril de 2011, no Ginásio Poliesportivo do Riacho, em Contagem, Minas 

Gerais, as equipes Sada Cruzeiro (MG) e Vôlei Futuro (SP) se enfrentavam no primeiro jogo 

da semifinal da Superliga Masculina de Vôlei desse ano. Havia grande expectativa por ambos 

os lados, pois o vencedor do embate de três jogos garantiria, pela primeira vez, uma vaga na 

final do torneio. Não foi, contudo, o esperado confronto dentro de quadra que marcou os 

noticiários esportivos nos dias que se seguiram, mas sim as manifestações vindas das 

arquibancadas. Durante o jogo, um coro praticamente uníssono de torcedores da equipe 

mineira ofendia constantemente o jogador adversário Michael, fazendo uso de expressões de 

caráter homofóbico . 

A partir dessa primeira ocorrência, a homofobia e as homossexualidades no esporte 

passaram a ser pauta nos meios de comunicação durante semanas. Momentaneamente, o 

fato rompeu com a prática comum de se evitar a discussão do tema. As homossexualidades, 

sobretudo no campo esportivo, parecem ser consideradas demasiadamente indesejáveis ou 

intoleráveis para se tornarem notícia, mantendo-se, assim, sob o silêncio, como algo marcado 

para não ser percebido (Mouillaud, 1997). Utilizando como corpus as repercussões que 

cercam o “caso Michael”, acesso, portanto, uma série de representações acerca das 

homossexualidades e do esporte que, no cotidiano, têm pequena visibilidade. As fontes 

empregadas foram as reportagens dos sites de alguns jornais de grande circulação, assim 

como os comentários postados sobre as mesmas, sendo eles: Estado de Minas, O Estado de 

São Paulo, Folha de São Paulo e O Globo. 

Análises das falas encontradas sugeriram que, marcadamente pelo fato de uma das equipes – 

Sada Cruzeiro – ser ligada a um clube de futebol – Cruzeiro Esporte Clube –, uma série de 

questões levantadas eram ligadas ao esporte bretão. De fato, a criação de uma equipe de 

vôlei pelo Cruzeiro possivelmente aproximou parte de seus torcedores, tradicionais 

espectadores de futebol, desse outro esporte. Assim, provavelmente alguns desses passam a 

frequentar os ginásios para torcer, no vôlei, para seu clube de coração. E foi no movimento de 

entrada do ethos do torcedor de futebol na arena do vôlei que a polêmica envolvendo o 

jogador Michael emergiu.  

Assim, apesar de ter ocorrido em uma quadra de vôlei, esse fato desperta uma série de 

apontamentos relativos ao comportamento das torcidas de futebol. Nesse sentido, é 

interessante notar que injúrias semelhantes, que classificam o adversário como homossexual, 

ou fazem referência à passividade em relações sexuais, ocorrem rotineiramente nos estádios, 

sem que seja levantadas discussões ou polêmicas quanto ao seu caráter homofóbico. Foi 

necessário, assim, outro cenário para que fosse gerado um estranhamento diante das 

ofensas proferidas. 
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Como anteriormente dito, tal estranhamento fez com que as manifestações da torcida 

passassem a ser um acontecimento noticiável, até mesmo em veículos que não têm como 

tema central o esporte. O processo de noticiabilidade, contudo, não é ingênuo nem ocasional. 

Destacando a intencionalidade da escolha de temas a serem ignorados pelas mídias, Leal e 

Carvalho (2009) afirmam que “o silêncio e a omissão, pautados pela interdição ou pela 

indiferença, são tão desumanizadores quanto os xingamentos e a ofensa” (Leal; Carvalho, 

2009, p.6). Em concordância, Mouillaud (1997, p. 38) enfatiza que a “informação é o que é 

possível e o que é legítimo mostrar, mas também o que devemos saber, o que está marcado 

para ser percebido.  

Leal e Carvalho (2009) explicam, ainda, que a noticiabilidade envolve não apenas a seleção 

de fatos a serem noticiados, mas também o tratamento dado a esses fatos, ou seja, a forma 

como tais acontecimentos serão expostos, potencialmente influenciando na opinião pública. 

Nesse sentido, é necessário questionar os motivos que cotidianamente sustentam a ocultação 

de fatos e discussões acerca da homossexualidade e os aspectos que levaram a exposição 

midiática do episódio Michael, bem como analisar quais os discursos ali presentes. 

Tratando-se de um recorte de minha dissertação de mestrado, esse texto foca na 

problematização de representações que os textos analisados trazem acerca de dois grupos 

presentes nesse episódio: homossexuais e torcedores.  Tais representações, em sua ampla 

maioria, parecem associadas ao conceito de estereótipo, entendido como “representações 

seletivas, parciais, ultra-simplificadas e instrumentais do Outro” (Freire Filho, 2004, p. 46). 

Assim como Freire Filho (2004), defendo que o estereótipo 

 

reduz toda a variedade de características de um povo, uma raça, um 

gênero, uma classe social ou um “grupo desviante” a alguns poucos 

atributos essenciais (traços de personalidade, indumentária, 

linguagem verbal e corporal, comprometimento com certos objetivos 

etc.), supostamente fixados pela natureza. Encoraja, assim, um 

conhecimento intuitivo sobre o Outro, desempenhando papel central 

na organização do discurso do senso-comum (Freire Filho, 2004, p. 

47). 

 

Assim, o questionamento de supostas verdades manifestas nessas representações 

estereotipadas contribui para a desestabilização de um estado de coisas que reprime a 

multiplicidade das formas de ser e estar no mundo.  
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GÊNERO, HOMOSSEXUALIDADES E HOMOFOBIA 

 

De forma simplificada, a homofobia é definida por Daniel Borillo (2001) como a repulsa contra 

homossexuais, marcada por atitudes de hostilidade, rejeição ou ódio. Nessa manifestação, 

qualifica-se o outro como contrário, inferior ou anormal. Tal definição parece clara e objetiva. 

Contudo, perceber o preconceito na prática não parece tarefa tão simples. É isso que se 

percebe nos textos de jornalistas e leitores-comentaristas das reportagens analisadas nesta 

pesquisa: a divergência de opiniões que transitam entre posições mais ou menos radicais, 

defendendo ou negando que as manifestações da torcida cruzeirense contra o jogador 

Michael foram um ato de homofobia. 

Concordo com vários teóricos 1  na crença de que tal incômodo, ou aversão, diante da 

homossexualidade é fruto de uma construção histórico-cultural que surge enquanto 

desdobramento da heteronormatividade, entendida como o processo de determinação da 

heterossexualidade enquanto regra e única opção natural de vivência afetiva e sexual. 

Se propondo a traçar uma genealogia da sexualidade, Foucault (1988) demonstrou nos três 

volumes da História da Sexualidade que, até o século XVIII, apesar de haver certo controle de 

fronteiras do que era lícito em termos de sexualidade, as infrações eram vistas a partir de sua 

gravidade, sem distinções acerca de sua natureza. Assim, a sodomia figurava entre os 

pecados graves, juntamente com o estupro, o adultério, o incesto, a carícia recíproca, todos 

eles passíveis a condenações nos tribunais. 

Já no século XIX, ainda segundo Foucault, a sexualidade dos adultos, mesmo que talvez 

funcionando sob normas mais rigorosas, caminha para a maior discrição. Figuras 

anteriormente ignoradas (loucos, crianças, criminosos), por sua vez, são interrogadas, 

escutadas e condenadas, mas acima de tudo identificadas, de forma a estabelecer os 

contornos das sexualidades periféricas que limitarão as fronteiras da sexualidade regular. 

Práticas anteriormente condenadas, como o adultério, sedução de religiosos, sadismo e 

violação de cadáveres ganham autonomia, passando a ser analisadas como coisas 

essencialmente diferentes.  

Se por um lado a severidade dos códigos impostos pela justiça se atenuou no século XIX, uma 

outra entidade toma frente no controle dos desvios sexuais: a medicina. Por meio da 

determinação de um “desenvolvimento normal” e da classificação de patologias e 

perturbações, ela se torna a maior responsável pela gestão dos desejos. Aqui, o importante a 

ser analisado não é a transferência de autoridade, mas a alteração dos mecanismos de poder 

a que se recorre. Não ocasionalmente, é nesse momento, em que o discurso científico toma 

                                                           
1
 Entre diversos, cito Foucault (1988), Borillo (2001), Louro (2004; 2009), Leal et al.(2008) e Butler (2006). 
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frente ao discurso religioso – controlado por estruturas jurídicas –, que ocorre o surgimento do 

homossexual2 (Foucault, 1988; Louro, 2009). Se antes os autores da sodomia eram apenas 

sujeitos jurídicos, a criação do rótulo, mais do que identificar e nomear, determina a criação de 

um personagem. Se “o sodomita era um reincidente, agora o homossexual é uma espécie” 

(Foucault, 1988, p. 51)3. 

Essa nova espécie passa, então, a ser posicionada de forma relacional ante seu oposto direto: 

o heterossexual. Essa diferenciação e classificação, pautadas em discursos científicos e sob 

o ponto de vista da saúde, moral e higiene, estabelecem ainda uma hierarquia entre as duas 

categorias, uma forma tida como norma ou padrão e a outra como desvio (Louro, 2009). Aos 

desviantes homossexuais, resta, assim, o desprezo, a segregação, a rejeição e a violência.  

Ao reconhecer a homossexualidade enquanto uma construção histórico-cultural, assumo que 

ela não é passível de uma definição que a caracterize de forma íntegra, sendo entendida e 

reconhecida de forma distinta em tempos, espaços e culturas diferentes (Fry; MacRae, 1983; 

Cunha Jr.; Melo, 1996). Em consequência, as expressões de preconceito contra ela 

desenvolvidas são, também, diversas (Cunha Jr.; Melo, 1996).  

A homofobia tem suas raízes bastante imbricadas à heteronormatividade, sendo essa 

entendida como a histórica naturalização da heterossexualidade como referência à 

normalidade do comportamento e identidade sexual. A matriz heteronormativa pressupõe que 

a ideia de masculinidade repousa sobre a repressão necessária de aspectos femininos – do 

potencial bissexual do sujeito – e introduz o conflito na oposição do masculino e do feminino.   

As noções de masculinidade e feminilidade, por sua vez, são comumente relacionadas ao 

conceito de gênero, entendido aqui como uma construção social e histórica dos sujeitos 

masculinos e femininos, produzidas dentro de relações de poder (Louro, 1997). Para explicar 

o processo de construção de gênero que cria a falsa impressão de ele ser um produto direto 

do sexo, Butler (2006) utiliza o conceito de permatividade.  Para a autora, ao construirmos 

uma expectativa de gênero, constituímos uma espécie de essência a ser descoberta, uma 

expectativa que acaba produzindo o exato fenômeno pelo qual esperávamos. Assim, é a 

própria antecipação do gênero que acaba por produzir aquilo que se postula estar fora do 

sujeito. Além disso, ela defende que o gênero impõe sua existência no cotidiano, no 

                                                           
2
 Foucault afirma que uma possível primeira referência do termo é o artigo de Westphal, do ano de 1870. 

3
 Foucault (1988) entende que houve quatro operações no estabelecimento dessa nova forma de poder sobre as 

sexualidades: 1.A Substituição da penalidade exercida pela lei, pela tática do adestramento, ao mobilizar a 

sociedade a partir de argumentos de legitimidade científica; 2.A especificação dos indivíduos, não excluindo-os, 

mas classificando-os e analisando-os; 3.O aumento da curiosidade e sensualização dos corpos, a partir das 

medidas mesmas que visam controlá-los; 4.A proliferação de dispositivos de saturação sexual, como a família, as 

salas de aula, os dormitórios. Espaços que disseminam sexualidades múltiplas, que vão muito além da 

sexualidade conjugal, heterossexual e monogâmica, a partir de novas organizações que redistribuem o jogo dos 

prazeres e poderes. Para melhor compreensão, ver Foucault (1988, p. 48-57). 
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engajamento constantemente repetido em determinados comportamentos, valores e ideais, 

alcançando seus efeitos por meio de sua naturalização. 

Butler (2006) aponta ainda que sob a condição da heterossexualidade normativa, policiar o 

gênero é, por vezes, usado como forma de assegurar a heterossexualidade. Esse instrumento 

regulativo se constrói a partir da expectativa de uma coerência entre as categorias sexo, 

gênero e sexualidade. Sob essa lógica, homens (machos) necessariamente deveriam 

desenvolver afetos e desejos por mulheres (heterossexuais) e possuir características ligadas 

à virilidade e agressividade (masculinos). As mulheres (fêmeas), por sua vez, deveriam ser 

sexualmente e afetivamente atraídas por homens (heterossexuais) e ter traços ligados à 

sensibilidade e à graciosidade (feminilidade).  

No episódio analisado nesse trabalho, a crença nessa relação de linearidade é bastante 

evidenciada, como é possível verificar nos trechos abaixo: 

 

ekaliu alencar: Ele não é gay??? Porque sentir-se ofendido se o 

chamam de bicha? Se o chamassem de homem, homem, homem...aí 

sim ele deveria ficar ofendido, já que estariam contrariando sua 

vontade (“orientação”) sexual.
4
 

 

Na citação acima o termo homem é utilizado para se referir a um indivíduo heterossexual do 

sexo masculino. Assim, sexo e sexualidade são entendidos quase como uma categoria única, 

gerando um novo binarismo: homem/gay. Fixados no alinhamento sexo-gênero e no 

binarismo homem-mulher, alguns leitores-comentaristas acabam por definir o homossexual 

como um indefinido, um sem lugar, como é possível evidenciar no trecho a seguir: 

 

Ronaldo Mitt: Uma coisa básica. Quando fiz o cadastro no UOL para 

fazer este comentário, me perguntaram pelo sexo; masculino ou 

feminino. Perceberam a sutileza? Não existe outro. Se o cara opta por 

ser gay, não tem problema, aliás, é problema dele. [...]
5
 

 

Outro leitor-comentarista vai mais adiante: 

José Miranda Lima: [...] Ora, se o sujeito é homem, não pode ser gay, 

havendo assim, uma grande contradição. Ser gay, é a autonegação da 

condição de ser homem, é o desejo desenfreado e incontido do 

                                                           
4
 Comentário de reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Vi um ginásio inteiro gritando 'bicha', diz 

Michael”, de autoria de Mariana Bastos, de 6 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/898787-vi-um-ginasio-inteiro-gritando-bicha-diz-michael.shtml>. Acesso 
em: 15 de janeiro de 2012.  
5
 Comentário de reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Equipes trocam acusações em caso de 

homofobia no vôlei”, de autoria da editoria do site, de 6 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/899157-equipes-trocam-acusacoes-em-caso-de-homofobia-no-volei.shtml
>. Acesso em: 15 de janeiro de 2012. 
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individuo, em ser mulher, embora possuir alguns atributos masculinos. 

Portanto, se o indigitado é "homem", por ser gay, há contradição.
6
 

Na fala, o gay é tido não só como oposto ao homem, mas também como aquele que deseja 

ser uma mulher. Essa visão parece ser guiada pela necessidade de uma organização binária. 

Enquanto um indivíduo que se relaciona sexualmente com homens, o gay revelaria seu 

desejo de não sê-lo, enquadrando-se assim na única outra opção: ser mulher.  

Os discursos que afirmam a suposta impossibilidade de ser gay e homem simultaneamente 

são, assim, formas simbólicas de enfatizar o afastamento entre homossexuais e 

heterossexuais masculinos. Essa perspectiva reforça ainda a visão binária de homem e 

mulher. Se o gay não se enquadra dentro do modelo masculino imposto, automaticamente ele 

é qualificado como mulher. 

Um outro recurso também acionado é negar sua relação com qualquer dos dois sexos, 

incluindo-o dentro de uma terceira categoria que necessita ser demarcadamente separada 

das demais: 

Fernando TF: [...] Se continuar assim, melhor fazer um campeonato só 

para gays, pois não se encaixam em nenhum dos dois sexos 

conhecidos [...]
7
 

A expectativa de coerência nas relações sexo-gênero também foi notada: 

 

Watch Tower: Se o cara é uma moça e quer que a torcida fique calada, 

vai dançar balé. 
8
 

 

Ainda que se reconheça a possibilidade da ironia ou humor em tais falas, há uma reiteração 

de que os valores associados aos homossexuais são os hegemonicamente ligados ao 

feminino, de forma a diferenciar os homossexuais de homens heterossexuais, sendo qualquer 

identificação entre eles algo impensável. Mais além, ao propor tais estereótipos, a flexibilidade 

das construções dos sujeitos é negada. 

Encontrei, ainda, alguns leitores que questionam a legitimidade da reivindicação dos direitos 

pelos homossexuais, baseados em certas representações desse grupo: 

                                                           
6
 Comentário de reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Equipes trocam acusações em caso de 

homofobia no vôlei”, de autoria da editoria do site, de 6 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/899157-equipes-trocam-acusacoes-em-caso-de-homofobia-no-volei.shtml
>. Acesso em: 15 de janeiro de 2012. 
7
 Comentário de reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Equipes trocam acusações em caso de 

homofobia no vôlei”, de autoria da editoria do site, de 6 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/899157-equipes-trocam-acusacoes-em-caso-de-homofobia-no-volei.shtml
>. Acesso em: 15 de janeiro de 2012. 
8
 Comentário da reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Vôlei Futuro critica multa dada ao Cruzeiro e 

ironiza STJD”, de autoria da editoria do site, de 14 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/902694-volei-futuro-critica-multa-dada-ao-cruzeiro-e-ironiza-stjd.shtml>. 
Acesso em: 15 de janeiro de 2012. 
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Gil Queiroz: Não se esqueça, minorias que pregam a depravação 

sexual como se fosse normal, que querem aparecer vestidos de 

dragqueen, ficam se pegando em qualquer lugar, adoram gritar e dar 

ataques de histeria e euforia em público, andam pelados pelas ruas, 

fazem festas onde tudo pode (drogas, fumo, bebidas, sexo), paradas 

gays que mais parecem as orgias de Roma atualizadas, e aí quando 

voltam a si mesmos por alguns minutos, vem exigir direitos de 

igualdade, dignidade, PLC 122
9
, cassação de deputado.

10
 

Percebe-se que, para esse leitor-comentarista, os homossexuais estão relacionados a todo 

tipo de depravação. A descrição feita demonstra o preconceito enraizado em estereótipos que 

relacionam o gay a uma pessoa de comportamento reprovável. Sob esse argumento, o 

leitor-comentarista parece propor que os homossexuais justificam a rejeição e o preconceito 

que recebem devido a seu comportamento inapropriado.  

Vale pontuar que, ainda que tenham sido encontrados comentários que criticassem as 

manifestações da torcida e, também, posicionamentos homofóbicos de outros 

leitores-comentaristas, nenhum deles questionou os estereótipos dos homossexuais 

apresentados. Assim, nos textos analisados nessa pesquisa, mesmo os discursos que 

pregavam tolerância baseavam-se na afirmação do homossexual como o Outro. 

 

O TORCEDOR E SUA MASCULINIDADE COMPULSÓRIA 

 

Apesar da sociedade em que vivemos já apresentar fortes padrões heteronormativos que 

regulam nossa sexualidade e comportamentos, as arenas esportivas destacam-se como 

espaço em que há maior permissividade para expressar tais construções de formas explícitas, 

ofensivas e agressivas. Assim, parece que, nesse ambiente, as normas que mantêm o 

alinhamento sexo-gênero-desejo possuem certa especificidade. Essa hipótese é reforçada 

nos textos analisados nesta pesquisa que, para justificar a naturalidade do ocorrido no 

episódio Michael, recorrem a argumentos ligados à constituição do cenário esportivo, como 

“isso é a forma como a torcida tradicionalmente torce”, “o jogador deve estar preparado para 

receber tais ofensas”, “outros casos como esse acontecem com frequência”, etc. 

A naturalização da homofobia ocorre em conjunto a outras formas de preconceito e 

agressividade verbal e física que são tidas como normais nesses espaços. Cabe, contudo, 

                                                           
9
 Projeto de lei que criminaliza a homofobia. 

10
 Comentário da reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Vi um ginásio inteiro gritando 'bicha', diz 

Michael”, de autoria de Mariana Bastos, de 6 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/898787-vi-um-ginasio-inteiro-gritando-bicha-diz-michael.shtml>. Acesso 
em: 15 de janeiro de 2012. 
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perguntar como tal entendimento se legitimou ao longo da constituição social do que 

chamamos de esporte. 

O esporte  é um fenômeno moderno surgido do século XVIII, e mais marcadamente no século 

XIX, na Europa, em especial na Inglaterra (Bracht, 1997). Ele teria surgido, segundo Bracht 

(1997) a partir da regulação (esportivização) de elementos da cultura corporal, tanto de 

origem popular quanto das elites, entre quais os jogos populares são os exemplos mais 

recorrentes. Nesse processo, as public schools (escolas públicas inglesas) foram espaços de 

grande importância histórica. Junto à urbanização e à industrialização, o esporte 

desenvolveu-se e disseminou-se, para além dos limites europeus, como o símbolo do novo e 

do moderno, de certa forma negando os valores dos tempos que o precediam.  

Elias e Dunning (1992) entendem que, nesse momento germinal do esporte moderno, essa 

manifestação emerge enquanto formas abrandadas de confronto, no qual são inseridos 

instrumentos de controle à violência mais rígidos do que os presentes em passatempos 

populares preexistentes. Assim, os autores demonstram que, desde o seu surgimento, o 

esporte moderno baseia-se no conflito, se apoiando no difícil equilíbrio entre o enfado e a 

violência. 

Elias (1992) defende ainda que, apesar de haver muitas diferenças entre diversas atividades 

de lazer existentes, a maioria possui algumas características estruturais comuns. O autor 

afirma que, nas sociedades contemporâneas, enquanto a rotina pública e privada exige a 

manutenção de um perfeito domínio de nosso estado de espírito, sobre impulsos, afetos e 

emoções, nas atividades de lazer há um quadro mais flexível em que podemos exercê-las 

com maior liberdade.  

Toledo (2002) também corrobora com o entendimento de que o esporte é capaz de 

constituir-se enquanto espaço diferenciado, no qual formas de expressão de emoções são 

controladas sob outros moldes, mais flexíveis. Nesse sentido, ao analisar o futebol, ele 

defende que a natureza dos comportamentos em uma partida é de ordem ritual, em oposição 

a outras vivências sociais, que são de natureza cotidiana. É esse caráter ritualístico11 que 

legitimaria certas práticas consideradas incomuns em outros espaços ou atividades, entre 

elas as manifestações de agressividade. 

Nesse quadro de práticas de lazer que evocam diversos estados emocionais, podemos 

analisar não só a prática do esporte, mas também sua assistência. Lembremos que, já há 

séculos, multidões se reuniam para assistir a peças teatrais ou confrontos de gladiadores 

como forma de diversão. Também, então, na posição de plateia somos convidados a transitar 

em diferentes estados de espírito, expressando-os de diversas formas: chorando ao assistir 

um filme emocionante, cantando durante uma partida de futebol, silenciosamente e 

                                                           
11

 Esclareço que a ritualidade não determina a liberdade total, mas sim códigos de controle específicos, 
construídos para servir a uma atividade cujos significados destoam dos do cotidiano. 
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atentamente ouvindo a uma história, etc. Tais reações dependem não apenas do espetáculo 

assistido, mas, sobretudo da relação que se estabelece com o mesmo. Nesse sentido, 

quando leitores-comentaristas demandam a legitimidade dos xingamentos em uma arena 

esportiva, eles parecem demonstrar que aquela atitude é parte fundamental da expressão das 

sensações sentidas durante aquela atividade de lazer. 

Isso não as torna, contudo, naturais e inquestionáveis. É pertinente apontar que uma série de 

práticas que seriam hoje, no contexto em que vivemos, consideradas intoleráveis, como 

combates entre humanos e animais ou o enforcamento público, já foram formas de 

divertimento em tempos antigos. Outras dinâmicas de violência, por sua vez, ainda que 

disfarçadas, ainda hoje são legitimadas como diversão, indicando a complexidade e aparente 

incoerência de nossos padrões de civilidade. Nesse sentido, posso citar programas 

veiculados na mídia que expõem imagens ou relatos de assassinatos, ou as ascendentes 

lutas de MMA12.  

Percebe-se, novamente, que os significados sociais que as manifestações são frutos de uma 

constituição histórica fluída, em constante modificação, nem sempre coerente ou linear, 

fazendo com que transformações sociais levem a alterações no quadro de permissividade que 

se percebe nas arenas esportivas. 

De forma geral, contudo, existe certo grau de manutenção de determinados comportamentos 

com o passar do tempo. Analisando, nesse momento, especificamente práticas ligadas ao 

torcer, defendo aqui, que isso ocorre por meio da aprendizagem que ocorre nos diversos 

contextos sociais relacionados à práticas esportivas. Entendo que essa aprendizagem, 

apesar de ocorrer sob influência de um mundo culturalmente e socialmente estruturado, não 

se dá pela transmissão de informações ou saberes outrora descobertos. Assim, as 

continuidades das tradições se dão por uma espécie de “redescobrimento dirigido”, o que Tim 

Ingold (2010) chama de “educação da atenção”. Assim: 

 

a contribuição de cada uma para a cognoscibilidade da seguinte não se 

dá pela entrega de um corpo de informação desincorporada e 

contexto-independente, mas pela criação, através de suas atividades, 

de contextos ambientais dentro dos quais as sucessoras desenvolvem 

suas próprias habilidades incorporadas de percepção e ação. Em vez 

de ter suas capacidades evolutivas recheadas de estruturas que 

representam aspectos do mundo, os seres humanos emergem como 

um centro de atenção e agência cujos processos ressoam com os de 

seu ambiente. (INGOLD, 2010, p.21) 

                                                           
12

 Sigla em inglês para artes marciais mistas (mixed martial arts). 
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Sob essa ótica, não há uma essência do torcer que emerge naturalmente no indivíduo, nem 

mesmo há uma forma de fazê-lo apriorística, fixa, única e estável que é ensinada de uma 

geração à seguinte. Assim, de forma dinâmica, e não imposta ou fixa, torcedores de tênis 

costumam torcer sentados, aplaudindo apenas quando o ponto é finalizado, porque assim 

eles aprenderam que deve ser feito ao se engajarem na prática. De forma semelhante, 

torcedores de determinados países costumam apoiar seu time o tempo inteiro com gritos e 

cantos, enquanto os de outros são mais contidos, apreciando silenciosamente o espetáculo. 

Isso ocorre porque seus aprendizados, processos de educação de atenção e emergências a 

partir das relações estabelecidas na prática convergiram para pontos diferentes, em seu 

tempo, espaço e contexto particulares 13 . Assim, ainda que haja certa estabilidade em 

determinadas práticas, elas não são fruto da fidelidade com que copiamos regras de conduta. 

E, mais além, nada garante quais aspectos serão mantidos ou modificados nos 

comportamentos ao longo do tempo. 

Analiso o torcer enquanto a preferência por um clube, materializada em uma relação afetiva e 

identitária, chamada por Damo (1998) de pertencimento clubístico. Apesar de, teoricamente, 

haver muitas maneiras de manifestar afeto para com o clube pelo qual se torce, essa 

construção do ser torcedor acabou por legitimar também formas específicas – representações 

– do torcer. Assim explicam os leitores-comentaristas: 

 

w p:[...] xingar adversário de bicha ou de outra coisa é comum e faz 

parte do ambiente dos estádios e ginásios. Não é politicamente 

correto, mas sempre foi assim. Existe um manual de xingamentos 

permitidos? Torcer é incentivar o seu time, atrapalhar o time adversário 

e pressionar o juiz.[...]
14

 

O leitor-comentarista defende que não há precedentes para questionar as manifestações da 

torcida pelo fato do xingamento “ser comum”, “fazer parte do ambiente”. É interessante 

pontuar que, pelo fato dessas expressões agressivas serem atualmente corriqueiras, w p 

afirma que “sempre foi assim”. Esse entendimento é contrariado pelos estudos de Toledo 

(1993), que aponta que há algum tempo o palavrão era usado, contudo o era apenas de forma 

esporádica e explosiva, e que foi especialmente a partir da década de 1970 que começou a 

ser proferido em coro e com grande frequência.  

                                                           
13

 Importante pontuar que, mesmo dentro de padrões relativamente estáveis (em uma mesmo país, analisando 
grupos de uma mesma classe social e faixa etária, na prática de uma mesma modalidade esportiva, por exemplo), 
podemos, também, observar nuances e distinções no comportamento. 
14

 Comentário da reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Vôlei Futuro critica multa dada ao Cruzeiro 
e ironiza STJD”, de autoria da editoria do site, de 14 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/902694-volei-futuro-critica-multa-dada-ao-cruzeiro-e-ironiza-stjd.shtml>. 
Acesso em: 15 de janeiro de 2012. 
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Para o leitor-comentarista, ainda, o torcer é descrito a partir de duas ações básicas: incentivar 

o time e prejudicar o adversário 15 . Por essa interpretação, o amor ao clube deve ser 

demonstrando por meios que colaborem para o seu sucesso nas partidas. Assim, as ofensas 

a Michael são vistas, também, como o cumprimento do papel da torcida para com sua equipe. 

Assim, quem não age dessa forma não é visto como torcedor, como demonstra o comentário:  

 

Marcio Andrade: Tá provado que vôlei não tem torcida, tem platéia. Ê 

povo criado a leite com pêra...
16

 

Márcio Andrade entende que o fato das ofensas contra Michael terem provocado 

questionamentos demonstra que o público presente não se constitui de torcedores, entre os 

quais essa forma de manifestação é normal e necessária. Eles seriam, então, uma plateia 

que, ao assistir a um espetáculo, deve portar-se de forma educada e controlada. Tal grupo é, 

ainda, desqualificado, tido como “povo criado a leite com pêra”, expressão jocosa que se 

refere a pessoas que receberam zelo excessivo em sua criação, vindo a se tornar adultos 

mimados e polidos em demasia. Assim, o leitor-comentarista coloca em oposição os mimados 

espectadores, aos corajosos e viris torcedores. 

Ainda sob essa perspectiva, o torcer vai além de um momento individual de diversão, no qual 

se obtém prazer ao desfrutar de um espetáculo. Ele se relaciona também com as ações 

altruístas de dedicação ao time, em prol de seu sucesso e sua honra. Tal entrega apenas se 

justifica pela relação de vínculo que se estabelece entre clube e torcedor, o já citado 

pertencimento clubístico. 

Essa permissividade é usufruída especialmente pelas manifestações verbais e gestuais do 

torcedor. Focando na primeira categoria, mais afeita a este estudo, Toledo (1993) observa 

quatro modalidades de expressão: vaias, xingamentos, cantos e/ou gritos de guerra. O autor 

divide, ainda, os cantos e gritos de guerra dentro de quatro categorias: os de incentivo ao time 

preferido ou a personagens específicos (jogadores, treinador, ídolo, etc); os de protesto em 

razão de situações diversas; os intimidadores (visando a adversários, juízes, torcedores do 

outro clube, etc.); os de autoafirmação das próprias torcidas. Em todas as categorias, Toledo 

(1993) identifica a presença dos palavrões, nos quais a temática da sexualidade é constante. 

Obviamente, as atribuições desses acontecem de forma distinta em cada um dos casos. Na 

pesquisa de Toledo (1993), assim como nesta, os dados demonstram que enquanto as 

palavras de incentivo e autoafirmação fazem referência a atributos masculinos de força e 

                                                           
15

 Entendo que as ações de pressão ao juiz podem ser inseridas em ambas as linhas, pois visam tanto ao benefício 
próprio, quanto ao prejudicando ao adversário. 
16

 Comentários da reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Vôlei Futuro reclama de homofobia em 
Minas; Cruzeiro rebate”, de autoria da editoria do site, de 4 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/898237-volei-futuro-reclama-de-homofobia-em-minas-cruzeiro-rebate.shtm
l>. Acesso em: 15 de janeiro de 2012. 
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virilidade, os de protesto e intimidação com frequência referem-se à passividade sexual do 

adversário 

Toledo (1993), ainda na pesquisa na qual analisa a comunicação entre torcedores de futebol, 

identifica que muitas vezes atributos utilizados para ofender os torcedores adversários são 

assumidos por eles, esvaziando seu caráter negativo. É o caso, por exemplo, dos torcedores 

do Corinthians, que aceitaram os adjetivos de “favelados” e "cachorros”, de forma a reforçar 

sua identificação como um time do povo17. Contudo, esse processo não é observado quando 

tratamos de termos que fazem alusão à sexualidade ou à feminilidade. Assim, enquanto 

muitas vezes as próprias torcidas se autodenominam “cachorrada atleticana”, “maloqueiros 

corintianos”, “porcos palmeirenses”, etc., é impensável que a torcida do Cruzeiro assuma a 

alcunha de “marias”, ou o São Paulo de “bambis”. Enquanto um conflito imaginário18 de classe 

entre clubes de elite e clubes de massa pode ser teatralizado na rivalidade entre duas 

equipes, o mesmo não se percebe quando tratamos de conflitos de gênero ou de sexualidade. 

A heteronormatividade da sociedade, somada à masculinidade, virilidade e agressividade 

associada ao esporte, praticamente impede qualquer torcida de aceitar atributos ligados ao 

homossexual ou à mulher.  

Destaco, assim, que o cerne do questionamento acerca do ocorrido no episódio Michael não é 

a conduta da torcida, vista de modo genérico como atos de incentivo ao clube e prejuízo ao 

adversário, como propuseram alguns leitores-comentaristas previamente citados. O que, de 

fato, gerou tamanho conflito foi o teor das expressões que visavam comprometer o 

desempenho adversário. O conteúdo homofóbico é o que gerou o questionamento. Assim, os 

discursos analisados que criticam a torcida celeste não propõem, necessariamente, uma 

ruptura nas maneiras estabelecidas de se torcer, mas demandam mudanças, rejeitando uma 

suposta fixidez e estabilidade desses padrões, havendo um limite para a liberdade de 

expressão das torcidas.  

Em outros comentários, por sua vez, o torcer parece condicionado ao enquadramento do vôlei 

a determinados estereótipos de esporte, estabelecendo padrões de comportamento para 

todos os seus agentes: jogadores, comissão técnica, torcedores, espectadores de TV, 

cobrados a portar-se de forma coerente com a representação construída e alimentada dessa 

modalidade. Foi possível organizar esses estereótipos dentro de dois pares de oposição: 

esporte de elite x esporte de massa, e esporte de bicha x esporte de macho. Em ambos os 

casos, o futebol é utilizado enquanto elemento importante para situar o vôlei. 

                                                           
17

 Esse deslocamento de sentido, positivizando um termo ofensivo, é observado, também, em ambientes externos 
ao futebol, como foi feito pela comunidade LGBT com o termo queer, conforme explicado no capítulo 2. 
18

 Afirmo que o conflito é imaginário, pois o fato de das torcidas se dizerem “populares” ou “elitizadas” está no plano 
do discurso, sendo as torcidas de grandes clubes bastante heterogêneas, incluindo torcedores oriundos de 
diversas classes sociais.  

496



Na fala abaixo, temos um exemplo do distanciamento do vôlei e do futebol, sendo o primeiro 

visto como esporte de elite e o segundo como esporte de massa: 

Rodolfo Valentino: Um dos piores erros do voleibol é permitir que a torcida de futebol se 

misture com o público do vôlei. O que é um esporte familiar, saudável em breve pode ser 

tomado por atos de vandalismo, agressões mútuas, homicídios e toda a barbárie que todos 

nós conhecemos dos jogos de futebol.19 

O comentário defende que a torcida do futebol e do vôlei são grupos de pessoas 

necessariamente diferentes. Enquanto o público do primeiro seria formado por famílias, o do 

segundo seriam vândalos, agressores, assassinos. Percebe-se ainda que sob o conceito de 

“esporte familiar” o autor parece afirmar que esse lugar apresenta uma ambiência segura e 

convidativa para mulheres e crianças, vistas como grupos frágeis. A descrição do que observa 

no futebol – “tomado por atos de vandalismo, agressões mútuas, homicídios e toda a barbárie” 

– é colocada, ainda, não como um ponto de vista, mas como uma verdade, ao dizer que é um 

cenário que “todos nós conhecemos”. O torcedor nega, ainda, a possibilidade de que uma 

mesma pessoa possa interessar-se pelos dois esportes. Em sua visão, torcedores de futebol 

e de voleibol são necessariamente grupos distintos, não apenas formados por pessoas 

diferentes, mas com características divergentes. 

Outros comentários, por sua vez, situaram o vôlei ao lado do futebol como um esporte de 

massa, como no seguinte exemplo: 

otavio viegas: A intenção era desestabilizar o jogador para que seu time perdesse a partida. 

Só isso. É um jogo de vôlei, e a torcida quer derrubar o time adversário. Não era um jogo de 

tênis em que os torcedores se comportam como lords.20 

A oposição aí se faz com o tênis, esporte com baixo número de espaços públicos para a 

prática e com alto custo de equipamentos, dificultando ou inviabilizando a prática pelas 

camadas populares, justificando o imaginário. Além disso, não é comum que haja vaias ou 

manifestações visando atrapalhar o atleta adversário. Tal comportamento da torcida é 

entendido, assim, como típico de um esporte de elite. 

Além do enquadramento em esporte de massa ou esporte de elite, outra classificação 

também foi proposta: esporte de macho x esporte de bicha21.  

                                                           
19

 Comentário da reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Vôlei Futuro reclama de homofobia em 
Minas; Cruzeiro rebate”, de autoria da editoria do site, de 4 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/898237-volei-futuro-reclama-de-homofobia-em-minas-cruzeiro-rebate.shtm
l>. Acesso em: 15 de janeiro de 2012 
20

 Comentário da reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Vi um ginásio inteiro gritando 'bicha', diz 
Michael”, de autoria de Mariana Bastos, de 6 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/898787-vi-um-ginasio-inteiro-gritando-bicha-diz-michael.shtml>. Acesso 
em: 15 de janeiro de 2012. 
21

 Proponho o uso de tais termos – macho e bicha –, pois foram recorrentemente usados nos comentários de 
leitores para se referir aos estereótipos do homem heterossexual – agressivo, rude, interessado por práticas físicas 
– e do homem homossexual – sensível, frágil, efeminado – respectivamente. 
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Mind Munch: Desde quando torcedor de vôlei tem moral para questionar a orientação sexual 

de alguém? Hahaha22  

Nos casos acima, o voleibol é enquadrado como um esporte de homossexuais, um esporte de 

bicha. Como já discutido, defendo que tais associações são fruto de um falso alinhamento 

sexo-gênero-desejo. Assim, o homem “verdadeiro” deveria praticar atividades “de homem”, 

esportes de macho, entre os quais o futebol é exemplo recorrente. A fala dos 

leitores-comentaristas enquadra o vôlei fora desse leque de atividades de macho. Dentro dos 

padrões de gênero, por conseguinte, o vôlei é considerado uma atividade de mulheres e ao 

praticá-lo, um homem tem, automaticamente, suspeitas levantadas sobre a sexualidade. 

Dessa forma, segundo propõem os leitores-comentaristas, enquanto prática tipicamente 

feminina, o vôlei atrairia homossexuais, tanto nas quadras, quanto nas arquibancadas.  

Outros comentários, contudo, sem se ater a questão esporte de bicha e esporte de macho, 

defendem que o vôlei masculino deve ser praticado por homens. Contudo, tais apontamentos 

se valem do alinhamento sexo-gênero-desejo para excluir os homossexuais da categoria 

homem e, por consequência, do vôlei masculino, como se observa: 

Full Metal Jacket: Vôlei masculino é pra homem23  

Assim, na citação acima, o leitor-comentarista, ao dizer que o “vôlei masculino é para 

homens”, além de inferir que essa é uma modalidade fechada às mulheres, parece se referir a 

um modelo específico de homem no qual Michael não se adequa, por ser homossexual, mas 

também – e, talvez, principalmente – por ser assumido e não apresentar o estereótipo de 

virilidade. 

Percebe-se, assim, que uma série de valores é associada ao vôlei e ao futebol e que eles não 

são necessariamente unânimes ou coerentes. Como já dito anteriormente, não é possível 

determinar que foi o deslocamento de um grupo de torcedores de futebol  – em alguns 

argumentos, oriundos das classes sociais baixas – para os ginásios de vôlei que provocaram 

o surgimento de manifestações como as proferidas contra Michael. Pode-se afirmar, contudo, 

que, de forma geral, essa foi a explicação, a narrativa, a verdade predominante entre os 

leitores-comentaristas, expondo a percepção de um deslocamento dos padrões de 

comportamento daquele espaço.  Assim, seja no clamor pela manutenção de um suposto 

ambiente mais harmônico ou pacífico, ou pela naturalização de modos mais agressivos de 

                                                           
22

 Comentário da reportagem do site da Folha de São Paulo intitulada “Equipes trocam acusações em caso de 
homofobia no vôlei”, de autoria da editoria do site, de 6 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/esporte/899157-equipes-trocam-acusacoes-em-caso-de-homofobia-no-volei.shtml
>. Acesso em: 15 de janeiro de 2012. 
23

 Comentário da reportagem do site de O Estado de Minas intitulada “Cruzeiro faz a festa da torcida, atropela Vôlei 
Futuro e chega à decisão inédita”, de autoria de Vicente Ribeiro, de 15 de abril de 2011. Disponível em: 
<http://www.superesportes.com.br/app/1,15/2011/04/15/noticia_volei,181976/>. Acesso em: 15 de janeiro de 
2012. 
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torcer, ambas as perspectivas apontam para modificações geradas não necessariamente – ou 

unicamente – pelo trânsito de pessoas, mas, sobretudo pelo trânsito de valores, discursos, 

modos de agir e de pensar sobre um espaço e uma atividade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Parece-me claro que a construção de padrões que legitimam a participação em determinadas 

atividades – no caso, atividades esportivas – potencialmente afasta os sujeitos que não se 

adequam. Alguns estudos que analisaram a prática de lazer de homossexuais reforçam essa 

percepção. 

Cunha Jr. e Melo (1996), em pesquisa junto a um grupo de dez homossexuais masculinos, 

mostram que a educação física escolar foi apontada como um espaço que contribui para o 

estabelecimento de preconceito e discriminação, sendo o professor de Educação Física 

apontado como um cúmplice disso.  

Knijinik (2006) demonstra, ainda, que a escolha de determinadas práticas de lazer coloca a 

sexualidade desses praticantes sob suspeita, demandando atitudes compensatórias. 

Tratando do futebol, o autor demonstra que as praticantes mulheres, de forma a minimizar os 

questionamentos sobre sua heterossexualidade, são cobradas a expressar características 

tradicionalmente ligadas ao feminino, especialmente vaidade e delicadeza. 

Tais achados fazem coro ao que foi exposto nesse trabalho, que demonstram que muitas 

representações disseminadas, além de negativizarem a homossexualidade, supõem um 

alinhamento entre sexo, gênero e sexualidade. Assim, controlar o gênero é, também, uma 

forma de policiar a sexualidade. 

Dentro desse alinhamento, o gênero e o desejo são vistos como prolongamentos naturais do 

sexo. Qualquer desvio em uma das categorias imediatamente causa a desestabilização das 

demais. Nessa perspectiva, ao romper com o padrão de desejo imposto, relacionando-se 

sexual e afetivamente com outros homens, Michael perde também seu status de “homem”, 

sendo associado, também, a atividades ou características consideradas femininas como balé, 

moda, vaidade, etc.  

Assim, as representações expostas nesse texto demonstram que o modelo de torcedor e 

atleta socialmente disseminado não vislumbra a possibilidade da presença de um 

homossexual, ambos os grupos caracterizados dentro de estereótipos rígidos, alimentados 

pelos discursos, que afetados/produzidos por uma rede de poder, ganham status de verdade.  

Modelos normatizados tornam-se, assim, a única referência pensada para um sujeito 

expressar-se de forma sexuada e generificada. Nesse sentido, a palavra homem foi 

comumente utilizada por leitores-comentaristas para se referir a esse padrão específico – 

heterossexual, viril, dominador, agressivo – negando a pluralidade das formas de ser homem. 
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Em oposição a esse modelo, tem-se a bicha, que por ser homossexual, característica 

abominável, foi caracterizado de forma a distanciar-se ao máximo do homem.  

Vale lembrar, contudo, que apenas o fato dos meios de comunicação terem noticiado as 

manifestações de preconceito dos torcedores contra Michael já demonstra algum 

estranhamento ou discordância quanto ao ocorrido. É um primeiro passo. 
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RESUMO 

A proposta desse trabalho consiste na investigação dos principais equívocos cometidos por 
educadores para com comportamentos infantis que envolvam práticas relacionadas à sua sexualidade, 
desmistificando sensos comuns e abrindo possibilidade para diálogos entre as comunidades escolares 
e profissionais da educação quanto à mesma. Para que efetivamente possamos entender as etapas do 
desenvolvimento infantil, faz-se mister um estudo mais aprofundado de subjetividades, tendo como 
substrato o entendimento do desenvolvimento da sexualidade infantil. O trabalho proposto visa trazer à 
tona o debate das Teorias da Sexualidade Infantil de Freud, dispostas nos Três Ensaios para uma 
Teoria da Sexualidade, como ponto de partida para discussões acerca das vivências dentro do 
espectro da etapa da educação voltada para crianças de seis meses a cinco anos e nove meses, ou 
seja, crianças matriculadas em creches e pré-escolas.  Acreditamos que o trabalho de Freud é de 
importância primordial para entender a criança em sua subjetividade sexual, e esperamos contribuir 
para práticas mais democráticas no que tange aos direitos dessas, previstas nas Diretrizes  
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 
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1. APRESENTAÇÃO 

Temos em Arriès(1978) a concepção do pensar na infância através dos tempos;  se a criança 

era vista como uma miniatura de adulto , de alguém inacabado, a modernidade desmistificou 

essa visão trazendo à tona a criança como um ser completo dentro de suas especificidades. 

Esse olhar fez com que a ideia da criança como um ser inacabado caísse por terra, e de forma 

análoga questões relacionadas à educação da mesma se estendem através do tempo; assim, 

se a Educação Infantil tinha uma concepção baseada no cuidar, através do tempo houve uma 

concretização paulatina dessa como etapa da educação que deve além de ocupar-se com o 

cuidado e higiene, ter um direcionamento educacional que fomente o desenvolvimento infantil 

através de atividades lúdicas-educacionais. 

Tendo como base a formação da criança como cidadã, e respeitando suas características 

próprias, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI’s,2009) 

determina o respeito às singularidades, da sensibilidade, da ludicidade e da liberdade de 

expressão, no entanto essas de leis não deixaram claras determinações acerca do preparo de 

profissionais para atuarem nessa etapa da educação. Assim, fica como requisito para atuar na 

Educação Infantil  a formação em cursos de normal médio ou pós-médio, de normal superior 

ou superior em Pedagogia.  

Para que efetivamente possamos entender as etapas do desenvolvimento infantil, faz-se 

mister um estudo mais aprofundado de subjetividades, tendo como substrato o entendimento 

do desenvolvimento da sexualidade nessa etapa . 

O trabalho proposto visa trazer à tona o debate das Teorias da Sexualidade Infantil de Freud 

como ponto de partida para discussões acerca das vivências dentro do espectro da etapa da 

educação voltada para crianças de seis meses a cinco anos e nove meses, ou seja, crianças 

matriculadas em creches e pré-escolas.  Acreditamos que o trabalho de Freud é de 

importância primordial para entender a criança em sua subjetividade sexual, e esperamos 

contribuir para práticas mais democráticas no que tange aos direitos previstos nas DCNEI’s 

(idem) que se encontram supracitados. 

Em minha vivência como professor da Educação Infantil na rede municipal do Rio de Janeiro, 

tenho observado uma total falta de informação a respeito do desenvolvimento da sexualidade 

infantil, o que causa inúmeros equívocos ao lidar com determinadas situações. Sendo assim, 

buscamos nesse trabalho fazer um diálogo entre Freud e as práticas mais comuns por parte 

de educadores ao se defrontarem com situações como mordidas,controle dos esfíncteres, 

manipulação dos órgãos sexuais e outros temas “tabus”. 

Acreditando   a fase em questão ser muito representativa na construção do sujeito enquanto 

eu, propomos que professores e pais possam ter orientações quanto à sexualidade infantil, 

evitando equívocos como acreditar que uma criança morde o colega por “falta de educação” , 
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ou que a criança seja repreendida por manipular seus órgãos sexuais. Se pensarmos na 

construção de desenvolvimento democrático, liberdade de expressão, identidades e 

singularidades presentes nas DCNEI’s (idem), precisamos entender a criança enquanto 

sujeito singular, que embora esteja dentro de um espectro social, precisa não apenas de uma 

adaptação a um conjunto de normas construído pela sociedade, mas e sobretudo, ser 

entendida dentro da construção da sua singularidade; assim, o levantamento de questões que 

envolvam a construção da criança como um sujeito, num viés psicanalítico pode contribuir 

muito para o entendimento de sua sexualidade, estendendo –se ao direito de demais 

construções individuais. Tais ações podem analogamente contribuir para a construção de um 

olhar diferenciado quanto às individualidades não só sexuais, como comportamentais e 

cognitivas dos educandos. 

A proposta desse trabalho consiste na investigação dos principais equívocos cometidos por 

educadores para com comportamentos infantis que envolvam práticas relacionadas à sua 

sexualidade, desmistificando sensos comuns e abrindo possibilidade para diálogos entre a 

comunidade escolar e profissionais da educação quanto à sexualidade, comportamento e 

diferenças. 

 

2. SOBRE AS OBSERVAÇÕES 

Para a realização desse artigo, baseei-me em observações que fiz durante três anos como 

profissional da Educação Infantil, no período de 2009 a 2013; as creches observadas serão 

aqui chamadas por A, B e C. As duas primeiras constituem creches do sistema de educação 

do município do Rio de Janeiro e a última é uma instituição particular. 

Para efeito de melhor entendimento quanto às condições sociais, vale ressaltar que a creche 

A encontra-se na Zona Oeste do município, no bairro de Bangu, a creche B está localizada na 

Zona Norte, no bairro da Tijuca e, a creche C localiza-se na Zona Sul, no bairro do Jardim 

Botânico. As duas primeiras instituições atendem basicamente as classes média baixa e 

baixa, a creche C atende as classes média alta e alta, com um número de matriculados que 

gira em torno de 130 alunos nas instituições públicas e cerca de 80 na instituição particular, 

em todas as instituições a faixa - etária atendida está entre nove meses a cinco anos. 

 

3. PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES DE FREUD ACERCA DA 

SEXUALIDADE INFANTIL 

Freud (1996, p.1,a) inicia seu ensaio atentando para o fato de nós, adultos desconsiderarmos  

a pulsão sexual presente na infância, o que segundo o autor gera graves consequências para 

a fase adulta. Ainda segundo o mesmo, na idade adulta a maioria de nós sofre de uma 

amnésia  que encobre nossos primeiros anos de infância, podendo englobar de até oito anos 
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de idade. Conceituando essa amnésia como uma espécie de recalcamento das impressões 

infantis, Freud (idem) atribui a esse recalcamento as principais causas das neuroses, assim 

como perversões sexuais que teremos na fase adulta; numa postura investigativa da 

sexualidade infantil, procura entender determinadas atitudes infantis de caráter sexual.  

A consideração acerca da amnésia infantil parece dialogar com códigos de moral impostos 

pela sociedade, como veremos adiante. Isso se torna muito claro no universo educacional, 

onde professores na maioria das vezes leigos quanto às teorias propostas por Freud, 

comentem equívocos que englobam posturas comportamentais de seus alunos.  Freud (idem, 

p.3) chega a colocar que  a sexualidade infantil é um fenômeno temido pela educação. Assim, 

questões relacionadas à  oralidade, à micção,  ao esfíncter anal, e à zonas erógenas, 

consideradas de auto-erotismo são mal interpretadas, sendo passíveis de repreensão. Para 

efeito de nosso estudo, buscamos focar nos principais aspectos observados, 

correlacionando-os com o que foi postulado pelo autor. Assim, trataremos aqui do chuchar, do 

auto-erotismo, das manifestações masturbatórias, da disposição perversa poliforma e das 

excitações mecânicas. 

 

3.1 O Chuchar 

A conceituação do chuchar é a da sucção com a boca no intuito de obter um prazer que esta 

dissociado do propósito da nutrição (Freud, idem,p.3), assim a criança ao chuchar busca um 

prazer oriundo do impulso sexual. Muito frequentemente, associado ao movimento do 

chuchar, a criança pode fazer pressões no lóbulo da orelha, ou combinar essa com fricções de 

partes do corpo como genitália, seios ou demais partes sensíveis; não raro o movimento de 

sucção (ou sugar com deleite) é acompanhado de uma absorção da atenção, levando ao 

adormecimento. O chuchar faz parte de uma fase de desenvolvimento infantil denominada 

fase oral e, à medida que a criança se desenvolve no sentido biológico, passa a um segundo 

momento, conhecida como sádico-oral. A fase sádico-oral (de seis meses a dois anos) 

desenvolve-se em função do aparecimento dos dentes, o morder desempenha a função da 

destruição do objeto, num processo que envolve libido e agressividade (shvoong. Com, 2011) 

A partir das considerações descritas, observamos um movimento ambivalente na Educação 

Infantil; se por um lado a chupeta ou objetos como madeiras ou copos com bicos podem ser 

usados para tranquilizar as crianças( mecanismo geralmente usado com crianças de até um 

ano de idade), por outro, a partir dessa idade, a criança geralmente é repreendida ao usar tais 

objetos, com a justificativa que já estão grandes para chupetas. Levando em consideração o 

que foi colocado por Freud a respeito do chuchar, podemos observar que essa sucção passa 

do ato de mamar, para a chupeta e demais objetos e partes do corpo no sentido de buscarem 

o prazer que o ato proporciona; não obstante é muito usual crianças serem repreendias por 

morderem seus colegas. Observamos aqui também que o ato em si corresponde a uma 
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ambivalência que envolve tanto agressividade como a libido . A repreensão desses atos pode 

ter consequências desastrosas, como, por exemplo, levar à inanição ou bulimia  em 

decorrência da possível associação entre a boca como órgão onde se inicia a alimentação e a 

mesma enquanto zona de satisfação sexual. 

Na da Educação Infantil a repreensão por mordidas se torna mais forte do que as de uso de 

chupeta. O que observei nas creches, é que nas instituições públicas o uso de chupeta é um 

ato proibido, já as crianças da instituição particular possuem maior liberdade, embora o uso de 

chupetas aqui também seja desaconselhado. Na falta da chupeta, as crianças procuram então 

outros mecanismos que possam substituí-la, como chupar dedos ou outros objetos e partes 

do corpo, no que são igualmente repreendidas, na maioria das vezes sob a justificativa que 

tais objetos conterem micróbios, bichinhos , etc. Diante disso a criança já é inculcada de que 

um determinado ato de satisfação de sua sexualidade envolve algo sujo, perigoso. No que 

tange à mordida as repreensões costumam ser mais severas, chegando ao pondo de um dos 

educadores mandar que a criança mordida mordesse igualmente o outro (observado nas 

creches A e B). A justificativa aqui costuma ter seu cerne na crença de que a criança morde 

por maldade, sendo desconhecido o ato como um processo da fase sádico-oral.  

 

3.2 O Auto –Erotismo 

Vimos que o ato de chuchar manifesta-se como um comportamento que causa um prazer que 

vai além da satisfação da fome, atribuído a uma satisfação da sexualidade; além disso que 

uma vez interrompendo-se o ato da amamentação, essa satisfação é procurada em outros 

objetos, assim como em outras partes do corpo, esses servem como substitutos do prazer 

encontrado no ato de mamar. O ato da sucção visa então relembrar uma satisfação 

vivenciada anteriormente; fato que vai acompanhar a criança até a fase adulta, inclusive 

durante a fase de latência através de outros mecanismos.  O fato de buscar a satisfação 

dessa pulsão não mais na outra pessoa, mas agora no seu próprio corpo proporciona maior 

autonomia à criança, assim como, possibilita a criança a buscar um correspondente 

secundário, através de um auto-erotismo, donde serão destacadas áreas de sensibilidade no 

caráter sexual, as zonas erógenas. 

Freud (op.cit, p.5) coloca que “ ... o alvo sexual da pulsão infantil consiste em provocar a 

satisfação mediante a estimulação da zona erógena que de algum modo foi escolhida”, ainda 

segundo o autor a necessidade de repetir essa satisfação pode transparecer através de um 

sentimento peculiar de tensão, e por uma sensação de estímulo, que é canalizada e projetada 

para a zona erógena periférica. A necessidade de satisfação dessa pulsão nas crianças 

observadas vai ao encontro dos pontos citados por Freud, onde grande maioria delas, 

sobretudo as maiores (entre quatro e cinco anos) não raramente, em algum momento da 

observação manipulou seus órgãos genitais, de forma semelhante, pode ser observada uma 
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certa constância nas crianças no que se refere à ida ao banheiro, tanto para eliminação de 

fezes quanto de urina. Outro fator observado foi o fato das crianças maiores começarem a 

perceber a diferença sexual através dos órgãos genitais, despertando-lhes a curiosidade, 

assim como  exibicionismo.  

Uma intensa ida ao banheiro, o prazer em urinar,e em alguns casos o xixi durante o sono são 

cenas comuns na Educação Infantil, e , quando se trata tanto da satisfação dessas 

necessidades, como do fazer coco, os educadores e seus auxiliares mostram-se na maioria 

das vezes impacientes, e são tomados de incômodo quando precisam se encarregar da 

higienização dos alunos.  Sobretudo nas creches A e B, há um estímulo para a liberação das 

fraldas, o que consequentemente leva o aluno a ter certa autonomia na ida ao 

banheiro,liberando assim o profissional da higienização; todavia quando um aluno faz xixi ou 

coco nas calças, esse comportamento é tido efetivamente como inadequado e repreendido. 

Acontece que, muitas crianças acabam por não se enquadrar no ideal da rotina das 

instituições, liberando ou retendo seus excrementos quando lhe aprouverem. Na creche C, 

seja pelo fato das crianças terem uma cuidadora fora da creche, seja pelo horário que não é 

integral, a ida ao banheiro são menos frequentes, um único caso observado de uma criança 

que sujou as calças foi acompanhado e nessa ocasião houve um clima de naturalidade para 

com o aluno, solicitando apenas que ele pedisse quando quisesse ir ao banheiro. Freud ( 

idem, ibid) aponta para o fato de que as crianças retêem as fezes como forma de estimular a 

zona erógena anal, e ainda que o conteúdo intestinal é tido como parte do próprio corpo, onde 

algumas crianças têm dificuldade de desfazer-se desse “primeiro presente”. Outro 

comportamento que pode ser facilmente observável é a estimulação mastubartória da zona 

anal com ajuda do dedo provocada por uma comichão geralmente causada por vermes. 

Uma zona que não desempenha um papel principal, mas que terá grande importância no 

futuro consiste no clitóris ( meninas) e glande ( meninos); a estimulação masturbatória dessa 

zona se dá diversas formas, e costuma se iniciar com a própria higienização, causando um 

prazer, que  futuramente as crianças buscarão repeti-los, nesse sentido a micção  representa 

uma forma também da busca ao prazer, que num momento ainda mais futuro será buscado 

com a fricção das coxas, da própria genitália, assim como a fricção manual, mais comum nos 

meninos. Temos aqui o desconhecimento dos profissionais que a estimulação da zona 

erógina genital, se dá pela própria manipulação dos adultos ao higienizar a criança, esse 

prazer, como vimos será alvo de uma busca de repetição, ocorre que, quando essa busca se 

dá, seja pela fricção e mais comumente pela manipulação, a criança é repreendida como se 

estivesse manifestando um ato de masturbação ulterior à fase sexual que atravessa. – As 

comparações são feitas a partir de um paradigma encontrado na adolescência( pós-latência) 

confundido-se as respectivas fases de desenvolvimento. 
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O exibicionismo e a curiosidade infantil também são constantes na fase que aparecem, mais 

ou menos por volta dos quatro anos. Nas comunidades mais pobres há um número maior de 

crianças que representam um ato sexual ou se referem a ele, demonstrando que tomaram 

conhecimento desse por parte dos pais ou de pessoas próximas, isso pode se dar pela falta 

de espaço para a privacidade, e é encarado pelos professores quase como uma afronta , não 

percebendo-se  na maioria das vezes que a representação desse ato não possui uma 

conotação sexual em si, até porque essa necessidade de satisfação de pulsão em uma outra 

pessoa, uma vez findada a etapa do chuchar (amamentação) só se dará no período 

pós-latência, na pré adolescência,numa terceira fase de masturbação . 

 

3.3 Disposições Perversas Polimorfas 

De acordo com as teorias de Freud (idem), “É instrutivo que a criança, sob a influência da 

sedução, possa tornar-se perversa polimorfa e ser induzida a todas as transgressões 

possíveis. Isso mostra que traz em sua disposição aptidão para elas” (Freud, idem,p.7) , ainda 

que                     “ ...perversões algo que é universalmente humano e originário” (Freud, idem, 

ibid) . Chegamos aqui a um ponto que a teoria nos mostra o porquê de muitas das ações das 

crianças consideradas inadequadas. Nessa etapa da vida, os pequenos ainda não sofrem a 

censura ou diques anímicos contra as pulsões sexuais (ascos, vergonha, moral), assim 

externam suas pulsões com naturalidade, procurando satisfazê-las. O problema encontra-se 

na interpretação dos adultos e não na criança em si. A falta de conhecimento sobre a 

sexualidade infantil faz com que os adultos encontrem nas crianças uma reprodução de seus 

próprios atos, atreveria-me a dizer que vêem nessas ações reflexos dos seus próprios 

desejos, assim, recriminam nas crianças aquilo que muitas vezes lhes é próprio, havendo 

certo desconforto em ver que um sujeito tão pequeno expressa aquilo que é tido moralmente 

como um tabu para os adultos.  

 

3.4 As Excitações Mecânicas 

Muitas crianças na atualidade têm sido tachadas de hiperativas, não raro, esse rótulo se dá 

mesmo sem que haja uma consulta com especialista. Nas creches acompanhas, não observei 

nenhum rótulo efetivo, mas sempre uma conversa dos professores com certa desconfiança 

acerca do comportamento muito ativo de determinado aluno; sem querer trazer à tona 

discussões mais extensas, que caberiam inclusive na questão pedagógica, me restringi às 

considerações de Freud sobre a questão das excitações mecânicas. Para ele, as sensações 

prazerosas de agitação mecânica do corpo explicam o fato de tantas crianças gostarem de 

movimentos passivos como serem balançadas ou jogadas para o alto, pedindo inclusive 

incessantemente para que sejam repetidas. (Freud, idem, p.11). O próprio autor reconhece 

que tal consideração pode ser motivo de algumas críticas, no entanto pensamos que não há 
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nenhum senão em pensar que crianças gostem desses tipos de movimento que lhes causem  

esse prazer. O fato é que aqui os movimentos são vistos como movimentos passivos e não 

como movimentos ativos; isso caracteriza que uma criança depende do outro para que tenha 

esse tipo de satisfação, não obstante, esse outro pode ser seu coleginha. No exemplo do 

balanço a insistência em ser balançado ou em ser vítima de movimentos passivos pode 

incorrer na incompreensão dos educadores, intrigá-los no sentido do porquê de uma 

determinada criança insista ou goste tanto de ser jogada pro alto ou ter repetidos 

determinados movimentos. Partindo da postulação de Freud (idem) podemos pensar num 

educador que seja mais condescendente ao saber os motivos desse gostar, ou num sentido 

contrário, a partir desse esclarecimento tenha um posicionamento contrário ao brincar com 

esses movimentos para que não desperte ainda mais o desejo da satisfação da pulsão na 

sexualidade infantil.  

Findando os estudos das principais observações feitas com as crianças a partir do viés 

psicanalítico ,gostaria apenas de ratificar a ideia de que a educação mantém uma relação de 

desconforto com a sexualidade infantil novamente através de Freud quando afirma que : “ o 

comportamento das crianças na escola, que propõe aos professores um número bastante 

grande de enigmas, merece, em geral, ser relacionado com o desabrochar de sua 

sexualidade”(Freud, idem, p.12) 

 

4. OS TABUS E AS HERANÇAS CULTURAIS HERDADAS, UM 

CAMINHO PARA O ENTENDIMENTO DA REPREENSÃO DA 

SEXUALIDADE 

Se a sexualidade é algo que faz parte da vida dos seres humanos, procuramos aqui entender 

porque há tamanha repreensão quanto à sexualidade infantil; partimos da ideia que se temos 

cobranças com relação a esse fato é que isso foi algo construído socialmente e repassado de 

geração para geração. O que nos chama mais atenção é que determinados costumes 

socialmente construídos ao longo do tempo vão sendo deixados de lado ou substituídos em 

função da evolução social, no entanto quando se trata da sexualidade infantil nos parece que 

esses tabus permanecem por muitas gerações, mesmo a ciência trazendo à tona 

esclarecimentos quanto a essa , evoluímos muito pouco no que se refere ao assunto. Ao 

estudar tal fato Freud baseou-se na sociedade européia e branca, tida como a mais evoluída 

no sentido moral, religioso e econômico; como nossa sociedade formou-se a partir da 

influência da dessa,pensamos ser pertinente analisar nosso conjunto de regras sociais a partir 

da mesma. 

Freud(1996,b) em totem e tabu, aponta para o fato de que em todas as sociedades primitivas 

em que se encontrava um totem (proibições de cunho religioso que envolvem determinados 
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objetos e alimentos), encontrava-se também a proibição de relações sexuais entre pessoas 

do mesmo totem; daí temos uma proibição originária do incesto. As relações incestuosas aqui 

transcendem a cosanguiniedade, atingindo todo um grupo social do qual se faz parte. As 

análises quanto às restrições sexuais evoluiram nos seus estudos a respeito dos tabus 

(Freud, 1996,c). A conceituação do tabu  atinge uma conotação que abrange além do 

sagrado, como o perigoso,o impuro e o misteriosos , tendo suas mais antigas e importantes 

proibições alicerçadas em uma lei básica de proibição no toteísmo, a saber: o incesto e não 

matar o animal totêmico. O tabu relacionado diretamente à relação sexual encontra em Freud 

a justificativa de ser um medo real, no sentido de que se ocorressem as relações incestuosas 

isso contribuiria para a dissolução da sociedade. Todavia, as restrições dos tabus em relação 

ao totem, sofre a influência do desenvolvimento social baseado em novas leis e costumes, e 

portanto,com novas proibições. Esse fato é algo que persistirá à medida que a sociedade 

evolui, sobretudo a partir do aparecimento do cristianismo, com as proibições religiosas da 

Igreja. É em O Futuro de uma Ilusão(Freud, 1996,c) que  o autor começa a se colocar de 

maneira mais efetiva quanto ao mecanismo psíquico neurótico, fazendo analogias entre 

comportamentos sexuais e os mecanismos de defesa do aparelho psíquico frente às pulsões 

sexuais e necessidade de sua satisfação;aqui Freud (idem) coloca claramente que são os 

códigos sociais,sobretudo morais e religiosos que impedem que o neurótico satisfaça todas 

suas pulsões de ordem sexual, da mesma forma expõe as principais formas de defesa e as 

pressões sofridas pelo eu, a partir do superego, no sentido de reprimi-las ou desviá-las para 

algo socialmente aceitável. Mas, é em O mal –estar da civilização que ( Freud,1996,d) 

descreve claramente as repreensões sofridas pelas crianças frente à sua sexualidade, 

segundo ele: 

... uma comunidade cultural acha-se, do ponto-de-vista psicológico, 

perfeitamente justificada em começar proscrever as manifestações da vida 

sexual das crianças, pois não haveria perspectiva de submeter os apetites 

sexuais dos adultos,se os fundamentos para isso não tivessem sido 

lançados na infância. Contudo, uma comunidade desse tipo de modo algum 

pode ser justificada se vai até o ponto de realmente repudiar essas 

manifestações. 

 

 As postulações do autor quanto a justificativa de determinada conduta baseia-se no fato de 

haver uma necessidade de proteção do homem com relação aos perigos da natureza, esses 

incutidos nos mesmos , que no nível de desenvolvimento primitvivo dificilmente resistiria à 

satisfação das suas pulsões sexuais, praticando as relações incestuosas. Encontramos nessa 

citação a ratificação do que foi visto até então, ou seja, que partindo do princípio que a 

proibição do incesto é necessária e benéfica à construção da sociedade, essa regra deve ser 

inculcada desde a infância. Entendemos aqui que são a partir da proscrição de regras sociais 
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que se constrói o superego, que nos neuróticos será responsável pelas sanções de culpa no 

indivíduo, contribuindo assim para que se evite o incesto; no entanto fica claro que essas 

proscrições não devem ser repudiadas. Cabe aqui o desafio de encontrar mecanismos para 

que possa se proscrever essas manifestações sem que se chegue ao ponto do repudio. Isso 

se torna algo bastante complexo, se do ponto-de-vista psicológico os adultos que mantiverem 

um maior contato com as crianças não tiverem um conhecimento mais apurado da própria 

sexualidade infantil, levando assim à erros que podem gerar graves problemas de ordem 

psicológica no futuro. No mesmo texto, Freud (idem)  julga uma grave injustiça o fato de não 

se levar em consideração a constituição sexual dos seres humanos levando ao cerceamento 

daqueles que distanciam-se do modelo que prevê um único tipo de vida sexual para todos. 

Assim, se considera justificável a orientação das crianças quanto às suas pulsões sexuais, 

condena ao mesmo tempo o repúdio às manifestações dessas, assim como a normatização 

da vida sexual dos adultos.  

A partir das análises em Freud, ratificamos o fato de que a construção das sociedades levou à 

formulação de um conjunto de normas que devem ser seguidas, não obstante, que a questão 

sexual torna-se objeto central dessas normas, tendo sido observadas já nas comunidades que 

julgamos mais primitivas, sob o olhar do paradigma branco e europeu. Analogamente, como o 

desenvolvimento da sociedade, novas normas foram sendo construídas, e com a efetivação 

da fé cristã, a igreja ditou normas que intensificaram o tabu acerca da questão sexual. Com 

efeito,a manifestação das pulsões sexuais infantis através de determinados comportamentos, 

causam um certo constrangimento e repúdio, uma vez que as crianças ainda não passíveis 

dos diques anímicos contra as pulsões sexuais demonstram tais necessidades de forma 

natural. A manifestação da necessidade se satisfação dessas funções acabam por serem 

motivos de repúdios, sobretudo no núcleo familiar e nas escolas, onde infelizmente 

percebemos que os educadores, de forma geral não possuem uma formação que englobe de 

forma satisfatória o conhecimento a respeito das funções da sexualidade infantil.   

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo do tempo em que tenho trabalhado em instituições de Educação Infantil tenho 

observado que determinados comportamentos das crianças que causam um certo 

desconforto e até mesmo reações hostis por parte de educadores. Tais comportamentos 

envolvem geralmente as mordidas nos colegas, as excreções consideradas inadequadas, 

como urinar nas calças durante o sono ou fora desse período, como a excreção das fezes. 

Num caráter muito mais efetivo observei tais desconfortos mediante a prática de manipulação 

dos órgãos sexuais ou quaisquer ações que envolvam a fricção desses ou que tenham um 

caráter que remeta mais nitidamente a um ato sexual. 
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Percebendo que tais comportamentos tinham certa regularidade e abrangiam a grande 

maioria das crianças ,fiquei intrigado em pesquisar o porquê desses. A partir da leitura dos 

Três Ensaios para uma Teoria de Sexualidade (op.cit) que traz em seu texto uma abordagem 

direta da sexualidade infantil, fui avançando na leitura da obra de Freud no que pude observar 

uma relação direta entre as neuroses da fase adulta e a repreensão das manifestações da 

necessidade da satisfação das pulsões sexuais na primeira infância. Ainda munido de 

curiosidade, passei a observar crianças em instituições de Educação Infantil, notando uma 

certa diferenciação no que tange ao lidar com tais manifestações; assim pude observar que a 

questão da classe social que as crianças pertenciam tinham relação direta na forma como 

essas manifestações de sexualidade eram tratadas. Não obstante também percebi que nas 

comunidades onde a carência econômica era maior, as imitações de atos sexuais praticados 

pelos adultos eram mais frequentes, donde construí a hipótese que a exiguidade do espaço 

no lar possibilita maior intimidade, levando a crer que tais crianças eram testemunhas de atos 

sexuais praticados pelos seus tutores. 

Voltando para as posturas de educadores quanto determinados comportamentos de 

sexualidade infantil, fui averiguando um grande despreparo por parte dos profissionais ao lidar 

com tais situações. O motivo dessa postura profissional, que envolve desde o mero 

descontrole até a hostilidade me pareceu bastante nítido: o desconhecimento de uma 

sexualidade infantil, como o a falta de informação do ponto-de-vista psicológico a respeito 

dessa. Essa carência de informação, por sua vez, conduz à práticas pedagógicas ( ou 

anti-pedagógicas) comprometendo seriamente a possibilidade de uma postura democrática e 

flexível ao lidar com crianças que expõem sua sexualidade de forma mais direta. 

Comparações entre essas e aquelas que possuem um comportamento moralmente mais 

aceitável são inevitáveis, a partir das quais as crianças que possuem menor inibição são 

vistas como mal educadas, perversas ou inadequadas.  

O fato de  lidar com tais situações também perpassa por uma herança moral socialmente 

construída, onde a sexualidade é encarada como um tabu. Embora a sexualidade esteja 

presente na vida de todos os seres humanos, na criança é vista com estranheza, talvez pelo 

fato da criança ainda ser vista como um ser inacabado; dessa forma, a sexualidade é vista 

como algo que venha a acontecer na fase adulta e não como algo inerente ao ser humano 

desde sua infância ,encontrando apoio no outro (figura da mãe e posteriormente cuidadores), 

passando ao auto-erotismo para voltar a apoiar-se no outro ( parceiro sexual) que remete às 

sensações agradáveis vividas na primeira infância, que após o período de latência voltam a 

manifestar-se na busca da repetição, devidamente influenciada pelo recalcamento. A forma 

como a sexualidade infantil e suas manifestações são encaradas pelos educadores,mais do 

que mostrarem a desinformação em nível psicológico a respeito das mesmas, demonstra 

também que a Pedagogia ainda não se apropriou de metodologias adequadas para lidar com 
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o assunto. Se por um lado o próprio Freud reconhece a necessidade das sociedades ditas 

econômica e moralmente desenvolvidas se importarem com a proscrição da manifestação da 

vida sexual das crianças, por outro deixa claro também que essa não deve ser motivo de 

repúdio em tais sociedades.  Com efeito as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil( op.cit,p.) determinam que as “ações educativas e práticas devem considerar que os 

modos como a cultura medeia as formas de relação da criança consigo mesma são 

constitutivos dos seus processos de construção de identidade”. Temos aqui uma equação que 

urge solução: como respeitar a singularidade e subjetividade da criança, reconhecendo que 

cada ser humano é único, mas que a sexualidade é inerente a todos, sem cair na 

complacência da permissividade de ações que devem ser orientadas e nem no repúdio tão 

comumente observado a partir de tais ações pelos educadores? De que forma e quais ações 

pedagógicas podem ser desenvolvidas para equacionar tais manifestações vistas como 

inadequadas ao longo do tempo de construção de sociedades? 
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RESUMO  

O racismo e a discriminação racial estão de tal modo arraigado no processo educacional, que 
realidades referentes ao negro, em pleno século XXI se apresentam como tabus. Discutir os elementos 
das africanidades é visto simplesmente como falar de macumba, negro tocando tambor e recebendo 
santo. No presente trabalho são apresentados resultados parciais de pesquisa em desenvolvimento na 
Baixada. 
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INTRODUÇÃO 
 
É inegável a existência do racismo em nosso país, embora dificilmente os indivíduos se autodeclarem 

racistas. O sistema de organização da sociedade brasileira entre outras, propicia a estruturação de 

variadas práticas de discriminação, nas quais muitas estão relacionadas à questão racial. Assim sendo, 

o racismo se reveste de múltiplas facetas e interfere diretamente no exercício dos direitos, da cidadania 

e da dignidade dos afrodescendentes.  Em alguns campos e ou esferas da existência humana, tais 

práticas abomináveis, são sentidas e vivenciadas pelos negros e negras na cotidianidade da vida. 

O presente artigo tem como objetivo partilhar alguns resultados de pesquisa realizada na Baixada 

Fluminense nos anos 2010 e 2011, onde o eixo condutor da investigação tratava-se da intolerância 

religiosa, por entendermos que essa é uma das formas de expressão do racismo no Brasil. 

 
 

1.  A INTOLERÂNCIA E DISCRIMINAÇÃO 

A compreensão do racismo como ideologia de dominação infere que os processos de 

intolerâncias e discriminação são estratégias de aniquilamento e submissão de grupamentos 

humanos à vontade de determinados grupos sociais dominantes. A intolerância religiosa 

como expressão do racismo incrustado no imaginário nas relações sociais se inscreve nesse 

contexto. As narrativas registradas na pesquisa atestam o que acabamos de afirmar. 

No meu caso a intolerância começa dentro de casa na minha família. Sou de tradição 
católica e essas coisas de terreiro lá em casa são vistas com muita reserva. Ao tomar 
conhecimento de minha pertença religiosa ligada aos ancestrais e que tinha que cuidar 
do meu santo, resolvi fazer tudo escondido para não criar um mal estar na minha 
família. Na casa da minha mãe ninguém sabe que fiz santo. E se me perguntarem eu 
nego. Minha sorte é que não moro mais com eles no dia a dia. Quando  preciso fazer 
minhas obrigações no terreiro digo a eles que vou viajar. Assim levo a minha vida. (  LÚ) 

É muito comum na constituição das famílias brasileiras encontrarmos pessoas ligadas direta ou 

indiretamente a diferentes inserções religiosas. Por se tratar de relações familiares os conflitos acabam 

sendo contornados. Os laços consanguíneos  influenciam decisivamente os processos de busca de 

soluções nos relacionamentos. Em muitos casos a tônica é a dissimulação como elemento chave da 

convivência. “sou, mas é como se não fosse, pertenço, mas é como que não pertencesse”. O 

rompimento com a família em função da vivência religiosa só ocorre em casos extremos. Nesses casos 

as religiões de matrizes africanas estão colocadas como fator determinante. 

Sou professora do ensino fundamental e catequista. Quando descobri que teria que 
iniciar num terreiro por questão de saúde foi um drama. Minha família não poderia ficar 
sabendo. Eu não tive coragem de contar. Saí de casa e fui morar com um grupo de 
pessoas militantes do movimento negro numa pequena comunidade na Baixada. 
Aproveitei esse tempo e preparei tudo o que precisava. Quando ia me recolher, disse a 
eles que ia fazer uma viagem. Eles só ficaram sabendo na verdade depois que tudo já 
havia acontecido. (…) foi um tempo muito difícil. Nunca mais a minha relação com a 
família foi a mesma. Eles vivem esperando que um dia eu abandone esse caminho 
errado. ( JOANA) 

O depoimento acima é uma expressão dessa necessidade de preservação das relações familiares. 

Existem determinadas situações que para o bem da família é melhor nem contar. Nesse caso 
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específico a saída foi certo distanciamento do núcleo familiar. O medo de contar na verdade é o medo 

de não ser compreendido e a certeza de não ser  aceito. A “harmonia” na família não deve ser quebrada 

e sendo assim, é mais prudente “dar um tempo”, sair em busca de um espaço onde haja acolhimento e 

aceitação da nova vivência religiosa.  

A insegurança e o medo que a pertença às religiões de matrizes africanas geram para a família acabam 

sendo reproduzidos em outros ambientes sociais e cerceando direitos, como no mercado de trabalho 

A vivência da religiosidade de matriz africana não fica restrita ao tempo em que o indivíduo está no 

terreiro. Ela também é vivenciada no cotidiano das relações humanas no mercado de trabalho, onde a 

pertença religiosa acaba tendo que ser  ocultada, sob pena de perder o emprego. 

Tenho 58 anos, trabalho há trinta anos como professora de primeira a quarta em uma 
escola de freiras. Todos esses anos eu tive que esconder minha religião. Eu sabia que 
se as irmãs descobrissem minha religião eu seria mandada embora do trabalho. 
Nesses anos presenciei inúmeras vezes as formas desrespeitosas com que tratavam 
minha religião. A dor era maior por não poder reagir, pois reagir naquela situação era 
certeza de perder o emprego. Quantas vezes para não aparecer na escola com marcas 
de minha religião tive que inventar uma doença, forjar um atestado médico para 
justificar minhas faltas. Na minha religião existem preceitos que muitas vezes exigem 
usar um turbante branco, ou até mesmo toda a roupa branca. Como aparecer assim na 
escola? É muito difícil fingir essas coisas. A gente aprende com o tempo a conviver 
escondendo essas coisas que para nós são tão preciosas. O preconceito é muito 
grande. As pessoas não entendem ou não querem entender, então discriminam. Acho 
que elas nem se perguntam pelo sofrimento que a gente sente com essas 
discriminações. E assim a gente vai vivendo. ( JOSELIA) 

 

O cerceamento de direitos em virtude da profissão de fé do individuo, por meio da intolerância e da 

discriminação eminente no mercado de trabalho, leva à ocultação da prática religiosa, o que a torna na 

verdade uma estratégia de resistência elaborada em conformidade com cada  situação. Nesse 

contexto, os que professam a fé nas religiões de matrizes africanas, têm a consciência dos fatos. Além 

disso, sabem que não podem reagir, pois a consequência será inevitavelmente a perda do emprego. 

Trata-se, de certo modo, de uma resignação diante da injustiça. E como solução vão lançar mão do  

famoso “ jeitinho brasileiro”. (REGA, 2009)  

Saindo da esfera das relações no mercado de trabalho, a escola aparece como outro ambiente onde a 

intolerância religiosa e a discriminação etnicorracial afetam o exercício do direito e atuam com afronta à 

dignidade humana. 

A escola como instituição social tem como prerrogativa fornecer uma educação para a formação do 

cidadão. Nela, a responsabilidade dos educadores é garantir os elementos mínimos necessários para 

que a convivência social se estabeleça com base nos princípios do respeito aos direitos e à dignidade 

humana. Pressupõe-se que os preconceitos, a discriminação e a intolerância não condizem com a 

missão dos educadores, nem com o papel da educação. 

Estudo em uma escola pública e tem muitos alunos de igrejas evangélicas. Quando me 
iniciei no santo e tive que usar minhas vestes brancas foi um grande problema. A 
discriminação e a intolerância foram impressionantes. Alguns alunos chegavam a fazer 
ameaças físicas. Então reclamei junto à direção da escola. Fui informado que a escola 
não poderia fazer nada. Contei então para minha mãe de santo, que foi à escola tirar 
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satisfação. Ela foi informada pela direção que a escola não poderia se responsabilizar 
pela situação e que seria melhor eu sair da escola. A direção colocou como condição 
da minha continuidade na escola um termo de compromisso da mãe de santo se 
responsabilizando pelo que pudesse acontecer comigo. ( MARQUINHO) 

A escola é um espaço privilegiado de formação para o respeito e para a convivência humana. Nela 

passamos maior parte do tempo em que formamos nossa personalidade, nossos comportamentos.  

Ensinar a conviver com as diferenças é uma, dentre as várias missões dos educadores. A negação da 

escola em desempenhar, em profundidade, o seu papel educacional vai influenciar o modo como no 

cotidiano se darão as relações. Então, o que se presencia nas ruas acaba significando também 

expressão do aprendizado escolar ou da falta dele. 

A naturalização do desrespeito aos praticantes das religiões de matrizes africanas vem ganhando 

proporções que não condizem com os princípios constitucionais de uma sociedade democrática.  A 

iniciação em um terreiro, e as formas de vida dela decorrentes, não poderia servir de pretexto para 

práticas de intolerância nas relações sociais. 

Por várias vezes fui discriminado pela minha religião, em todas às vezes me senti muito 
mal, o que não é de se estranhar, quando se é violentado na sua fé. E dói muito quando 
acontece na sua rua, no seu bairro, onde você vive e exerce sua fé. Fui agredido na 
minha rua por uma pessoa evangélica que discriminou uma filha de santo minha, 
quando ela estava de resguardo. E eu fiquei muito chateado e fui tomar “satisfação” 
com ele e aí ele me disse palavras grosseiras e disse que nós fazíamos culto ao 
demônio, que Jesus ia salvar somente a ele e que eu iria para o inferno. Palavras 
agressivas que já conhecemos, que trazem consigo a intolerância religiosa, e eu, 
sinceramente, me senti muito mal. Eu nasci e vivo nesta rua até hoje, e depois que eles 
construíram essa igreja ao lado do nosso Barracão os transtornos começaram. ( 
PAULO) 

 
Ainda falando sobre a relação que se estabelece na rua, é extremamente relevante o depoimento que 

revela o constrangimento vivenciado por universitários em Duque de Caxias. 

(…) Isso aconteceu uma vez quando uma Yaô da  minha casa de candomblé que 
estava de kelê (resguardo), pois tinha feito santo a pouco tempo, pegou uma carona 
comigo do trabalho dela no Rio até Caxias, na época em que eu fazia faculdade. Eu 
deixei meu carro no estacionamento em frente a ao Colégio Duque (onde funcionava o 
curso de artes) e fui com ela até o ponto de ônibus onde ela pegaria um ônibus para sua 
casa também em Caxias. Quando estávamos descendo a rua em direção ao calçadão 
de Caxias, um grupo de pessoas que estavam na sorveteria bem perto da esquina do 
colégio começaram  a gritar que ela estava com o diabo e que só Jesus poderia livrá-la 
daquilo etc. Eles gritavam sem parar e alto. Confesso que fiquei sem graça e com uma 
certa vergonha, não da Yaô, mas sim pela situação, pelo desrespeito. Tive vontade de 
xingá-los, mas se eu fizesse isso chegaria ao patamar baixo daquelas pessoas e me 
igualaria a elas, simplesmente peguei no braço da Yaô abaixamos a cabeça e 
seguimos nosso caminho. Sinceramente não quero que me tolerem, eu quero que me 
respeitem.  (LUIZ) 

 
Em uma sociedade democrática, ir e vir são direitos de todos. Na rua como espaço público, o direito de 

ir e vir são algo sacramentado no processo democrático. Entretanto, em função do racismo que 

fomenta praticas de intolerância e discriminação, alguns se acham no direito de desrespeitar e afrontar 

tal direito  daqueles que professam as religiões de matrizes africanas. A  simples presença de uma Yaô 

passando pela rua incomoda as pessoas. O fato de andar nos espaços públicos com elementos que 

identificam a fé vivenciada pelas pessoas de Ilê é motivo suficiente para serem desrespeitadas.  
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O cerceamento do direito vai se manifestar também, de acordo com nossa investigação, em espaços 

como o transporte público. Dessa feita, o episódio  se passa em um  ônibus que fazia linha 

Bairro/Centro de Duque de Caxias. 

Entrei num ônibus em um bairro em Duque de Caxias e o trocador disse Jesus te ama 
– eu estava com minhas guia no pescoço e meu ojá na cabeça. - então eu lhe disse – 
Oxalá nos ama a todos – ele ficou indignado e iniciou um discurso religioso, uma 
verdadeira pregação em nome de Jesus para que eu um dia pudesse conhecer a Jesus 
e o aceitasse em meu coração, na minha vida. Fiquei surpresa com a atitude das outras 
pessoas no ônibus. Umas cinco pessoas se juntaram a ele para orar pela minha vida. 
Ao tentar argumentar que o ônibus não era um templo da igreja deles. O trocador, 
mostrando uma bíblia dizia que o nome de Jesus devia ser pregado a todos os povos, 
em todas as nações, em todos os lugares em todos os tempos. Diante do clima de 
animosidade que se formou, desci do ônibus antes do meu ponto de destino. Ao sair 
ouvia as pessoas dizerem quase que gritando – repreende senhor. (RAFAELA) 

Cabe ainda destacar nas formas cotidianas de cerceamento de direitos com base no racismo, 

explicitado em forma de intolerância religiosa e discriminação etnicorracial a relação dos organismos 

públicos com os seguimentos de religiões de matrizes africanas. Alguns comportamentos e atitudes de 

intolerância encontram respaldo na forma como alguns organismos do Estado se relacionam com os 

terreiros, lugares de culto das religiões de matrizes africanas.  Historicamente o Estado brasileiro 

desenvolveu de modo sistemático, descriminação e exclusão em relação a essas práticas religiosas. 

Alguns órgãos públicos, ainda nos dias atuais, continuam sustentando tais procedimentos, embora a 

Constituição estabeleça que é papel do Estado a garantia dos direitos do cidadão. O depoimento a 

seguir ilustra gravidade do problema. 

Existe uma discriminação que é institucional.  Organismos como defensoria pública, 
polícia e prefeitura, afrontam, discriminam e recriminam os terreiros na Baixada 
Fluminense. Alguns desses órgãos colocam certas exigências para os terreiros 
existirem, que não são colocadas para as igrejas das demais religiões. (TEREZA) 

 
O racismo, que se manifesta por meios das práticas de intolerância e discriminação vai então perpassar 

os vários setores do poder público  ao ponto de  chegar no processo de coleta pública de lixo. A coleta 

do  lixo nas cidades, é um direito relacionado ao bem estar dos cidadãos. 

Meu barracão está há muitos anos nessa rua.  Mesmo assim a discriminação continua. 
Aqui para você ter ideia, até o lixeiro discrimina. O caminhão do lixo passa duas vezes 
por semana na minha rua. Eles pegam o lixo de todo mundo.  O lixo do barracão ele 
não leva. (MARIA) 

Na esfera das instituições religiosas, é possível destacar em nossas narrativas como se dá a negação 

de direitos aos afrodescendentes.  

O Barracão onde frequento, na esquina tem uma igreja cristã e sempre que passamos 
em frente à igreja o pastor aumenta consideravelmente a música, com louvores 
direcionados a nós, dizendo que somos filhos do diabo, que devemos ir para a casa de 
Deus, que onde nós estamos não é a casa de Deus que não há nada que preste. Isso 
nos dias de função, quando estamos todos lá, e não acontece só comigo, e sim com 
todos os que fazem parte da nossa religião. (…) Todos nós nos preparando para uma 
festa bonita e alguém que se diz seguidor de Cristo dizendo que íamos queimar no fogo 
do inferno, proferindo coisas negativas, muito ruins, coisa horrível.  (CLAUDIA) 

Em outra ocasião o desrespeito aos direitos se manifesta em uma atividade religiosa muito comum no 
universo das religiões de matrizes africanas: “ os doces de Cosem e Damião” 

A questão da discriminação para nós da religião afeta muitas coisas. No dia de Cosme 
e Damião já é tradição eu dar os doces. Nesse ano quando distribuía os doces na rua a 
criançada se juntou rapidamente. De repente um senhor gritou com um menino e sete 
ou oito anos para jogar fora o pacotinho de doces que acabara de receber. O Menino 
relutou e ele arrancou das mãos do menino o pacote de doces e jogou no chão. Pisou 
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em cima e gritava repreende senhor. Não satisfeito pegou a sua bíblia e começou ali 
mesmo uma pregação em nome de Jesus. (Rafael) 

 
A superação do racismo está associada à compreensão da diversidade cultural e religiosa presente na 

sociedade brasileira. Isso demanda novas atitudes dos diferentes grupamentos sociais para que se 

superem os preconceitos e seja forjado  efetivas condições de promoção da dignidade humana de 

todos 

 
2. PROCESSOS DE EXCLUSÃO 
O racismo como cerceamento dos direitos constitui mecanismo de negação dos valores e elementos 

constitutivos da cultura e da identidade do povo brasileiro. Provoca com isso a cada dia modos 

sistêmico de aprimoramento dos processos de exclusão. Nessa perspectiva os danos provocados pela 

negação dos direitos interferem na relação global dos indivíduos com o meio em que vive. 

Em luto a terra geme. Esquálido, o mundo desfalece. Junto 
com a terra o céu também perece por seus habitantes, a terra 
foi profanada, por que transgrediram as leis, desobedeceram 
ao decreto, romperam a aliança eterna. Por isso a maldição 
devora a terra e seus habitantes nem se dão conta. (Is 24, 4-6) 

A natureza é a grande obra da criação. É por isso sagrada. Não é divina, mas é expressão do Divino. 

Essa obra sagrada, expressão do Divino tem sido deturpada pela ação humana em nome dos 

processos de desenvolvimento. As religiões indígenas e de matrizes africanas, na relação com o 

Supremo Criador, se fundamentam na harmonia propiciada na relação com a sua criação. Mãe Stela, 

filha de Oxóssi – o orixá das matas assim se expressa: 

A essência de tudo é a natureza viva. Os vegetais, minerais, animais, 
fenômenos naturais, a própria terra que pisamos. O Deus Supremo é Olorum. 
As demais divindades são os fenômenos da natureza que têm vida, inteligência 
e dão respostas às nossas evocações de maneira surpreendente (BOTAS, 
1997:31) 

Corroborando com o modo de pensar de Mãe Stela, o trabalho de Frei Beto e Marcelo Barros
1
 

desenvolvem um capitulo da obra enfocando o rosto divino da natureza. 

(...) a maioria das religiões mais antigas reconhecem a presença divina na 
natureza (...) um ponto que une a diversidade religiosa na África é a convicção 
de que nos elementos da natureza se encontra o mistério divino (...) a 
espiritualidade consiste em expressar e atualizar permanentemente a 
dimensão divina que existe na pessoa e em todo o universo (BARROS & 
BETTO, 2009: 77) 

O espírito habita toda a criação. Na pedra ele dorme, nas plantas ele floresce na flor ele sonha, nas 

águas ele navega nos animais ele acorda, o ser humano toma consciência de sua existência, razão 

pela qual pode senti-lo e busca de forma incessante explicá-lo. 

A tradição religiosa cristã narra o mito da criação onde Deus criou o homem do barro. Há muitos anos 

antes de Cristo já era corrente em culturas africanas o mito da criação do homem a partir da lama.  

Olodumare no principio tentou criar o homem da pedra, mas essa não funcionou na hora de colocar o 

sopro de vida, então tentou com o ferro, aconteceu o mesmo. Assim também foi feito com a madeira e 

                                                           

1
 Barros, Marcelo & BETTO, Frei. O amor fecunda o universo – ecologia e espiritualidade. Rio de Janeiro: Agir, 

2009. 
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na hora de colocar vida não funcionou.  Emerge então das águas Nanã e se oferece pra contribuir na 

criação do homem usando como matéria a lama, desde que fosse aceito uma condição: quando o 

homem morrer, que ele voltasse a ser lama, devolvendo a matéria para a continuação da criação. E 

assim foi feito. E  no homem criado da lama foi feito o sopro de vida. E o espírito o habitou, e a vida nele 

aconteceu. 

A negligência relacionada aos saberes presentes nas culturas de matrizes africanas em função do 

modo eurocêntrico de lidar com o conhecimento e com as formas de organização das sociedades tem 

conduzido grande parte da humanidade a romper com uma lógica de respeito à natureza.  

Do ponto de vista das religiões, não fosse o racismo e os preconceitos em relação aos elementos 

constituidores das religiões de matrizes africanas, certamente a relação que a sociedade brasileira 

estabelece com a terra, com a mata, com a água, com os animais e com os seres humanos, os danos 

não teriam chegado ao estágio atual. 

A terra é sagrada nas tradições africanas. É lugar de energia, de axé. É o útero sagrado onde se 

engendra a vida. Respeitar a terra é estabelecer uma relação de respeito com o Criador. Na lógica do 

racismo presente na sociedade brasileira, os afros descendentes são despossuídos da posse da terra. 

Tal situação evoca a releitura do processo de escravidão, onde o negro africano trabalhou a terra para 

enriquecer o banco colonizador europeu. A desconexão forçada entre o negro e a terra vai influenciar 

diretamente na forma de organização dos espaços religiosos. Sem a posse da terra, restringe se o  

acesso às matas e as plantas. A utilização dos espaços na realização das atividades religiosas das 

religiões de matrizes africanas tem evocado um posicionamento dos organismos do poder público em 

vista dos conflitos gerados pela intolerância. Algumas particularidades presentes nessas religiões 

fazem com que elas tenham a necessidade de utilização de espaços como matas, cachoeiras, plantas 

, em fim recursos naturais no desenvolvimento do culto aos Ancestrais. 

Os espaços míticos, rituais, místicos, religiosos, onde as comunidades 
praticantes buscam contato com as entidades sobrenaturais, que 
realizam a intermediação entre o Ser Supremo e os seres humanos, 
sejam em ambientes privados ou públicos, se constituem como um dos 
elementos que merecem maior atenção e proteção por parte do Poder 
Públicos e agentes privados. Nestes espaços são realizados os rituais 
básicos das religiões de tal denominação, os quais se divide em quatro, 
cada um deles em posição central para a sobrevivência da religião, a 
considerar: Oferenda, ato ritual por excelência; Bori, preparação 
individual; Xirê, festa pública; e Padê, ritual em homenagem a 
Exu.Posto isto, temos que não é possível a existência de religião de 
matriz africana no Brasil desprovida dos seus respectivos rituais e dos 
espaços necessários à existência dos mesmos. Também temos que a 
noção de religião empregada pela Constituição Federal requer a 
proteção dos lugares onde se realizam os rituais, conquanto o 
desaparecimento dos mesmos implica na não realização dos rituais e, 
consequentemente, em embaraços para a continuidade da religião. 
(SOUZA 2006) 

Do mesmo modo as águas, os rios, as cachoeiras, espaços fundamentais nas práticas religiosas 

acabam cerceados. É corrente no universo das religiões de matrizes africanas a afirmação de que não 

existe candomblé sem folhas.  
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A destruição das matas e ou mesmo as cercas em torno delas, geram inúmeros transtornos à vivência 

da dimensão religiosa afro descendente.   

Em função dos preconceitos, a malversação e manipulação ideológica têm buscado novas formas de 

cerceamento das praticas religiosas dos negros. As alegações de que tais praticas cometem crimes 

contra os animais e contra a natureza revelam em que nível se chegou o racismo na sociedade 

brasileira. 

No estado do Rio Grande do Sul, a criação de leis que tentam coibir a prática 
dos cultos afros por políticos evangélicos somada a visão preconceituosa da 
população em geral de que as religiões afros são atrasadas e possuem rituais 
maléficos, suscitaram a reação dos adeptos desses cultos que passaram a 
lutar pelo direito à liberdade religiosa e contra o estigma de que as religiões 
afros são cruéis e prejudiciais. Em 2003, a criação do Código Estadual de 
Proteção aos Animais, mesmo sem citar diretamente os cultos afros, deu 
margens a uma interpretação do sacrifício de animais nos rituais de Batuque 
como ato de crueldade e maus tratos aos animais, ato considerado crime por 
esse Código. Tal lei fez com que as associações religiosas lutassem contra 
essa interpretação e evitassem a prisão de pais e mães-de-santo ou o 
fechamento do terreiro. Outros conflitos com a sociedade em geral, como as 
oferendas serem consideradas agentes poluentes da natureza por conterem 
material não biodegradável, também motivaram os adeptos das religiões afros 
a irem contra mais um estigma, mostrando que as oferendas podem ser 
“ecológicas” e que sua religião prioriza o cuidado com a natureza (SILVA, 
2011) 

A institucionalização das práticas de intolerância tem se caracterizado como afronta aos direitos do livre 

exercício das práticas religiosas dos diferentes grupos sociais presentes na sociedade brasileira. Do 

mesmo modo constitui-se em afronta à própria Constituição que assegura tais direitos. 

A concretização da justiça ambiental necessariamente passa pela superação do racismo ambiental, ou 

seja, a distribuição e administração injustas e desiguais dos recursos naturais em função do racismo e 

da cor da pele das pessoas.  

Em nome dos processos de desenvolvimento, grupos sociais, meio ambiente acabaram relegados ao 

segundo plano. A harmonia da criação e a ética ecológica foram suplantadas pela ganância e a corrida 

do ter em detrimento à existência do ser. Os valores da coexistência foram paulatinamente perdendo o 

encantamento. O desafio de aprender encantar-se novamente com a obra da criação e redimensionar o 

modo de relacionar com o Criador está colocado como dever de casa para todas as religiões, para 

todas as culturas, para todos os povos, sob pena de perdermos os rumos e a perspectiva da vida no 

planeta.   

O clamor da terra, o clamor das matas, das águas, dos animais e dos pobres formatam uma verdadeira 

sinfonia que ecoa explicitando a perversidade dos chamados processos de  desenvolvimento em um 

mesmo instante que  implora justiça. O grito da natureza, dos negros, dos indígenas, das mulheres e 

tantos outros excluídos é a forma de contestação do silenciamento imposto aos povos pela cultura de 

dominação. 
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Na contemporaneidade, justiça ambiental e justiça racial passam necessariamente pelo rompimento 

das fronteiras estabelecidas como mecanismos de exclusão e negação de direitos. São fronteiras do 

silenciamento, que impossibilita que a aflição, a dor e o clamor chegue aos ouvidos dos gestores e 

administradores dos direitos e bens existentes no país, e com isso se dê de forma tão desigual a sua 

distribuição. São fronteiras do racismo e do preconceito arraigados na mente e nas estruturas sociais e 

políticas renovando cotidianamente os modos de estruturação da ignorância coletiva. São fronteiras da 

intolerância que instiga o ódio e o desrespeito às diferenças, impossibilitado a convivência digna e 

democrática com a pluralidade e a diversidade existente na nação Brasiléia. 

O desenvolvimento das ciências e das tecnologias podem nos ensinar muitas coisas, entretanto só uma 

mudança de concepção cultural na relação com a natureza pode nos ensinar amar e cuidar do universo 

como a grande obra da criação.  Então sim, como afirmava Santo Agostinho, entendermos a terra, a 

água e toda a natureza como o primeiro livro escrito por Deus para se comunicar conosco.  

 

3. POLITICAS DE INCLUSÃO COMO FORMA DE SUBVERSÃO DO 
CERCEAMENTO DOS DIREITOS 
Afirmar a consciência negra é afirmar um processo de libertação da voz de um povo que na historia do 

nosso país foi calado, emudecido, amordaçado pelas práticas coloniais de dominação, pelas práticas 

sociais de discriminação, pelas ações socioculturais de exclusão, marginalização, pela intolerância e 

negação da diversidade assim como da dignidade humana.  

Ao afirmar a consciência negra, os afros descendentes se inscrevem na história da sociedade brasileira 

como novos sujeitos. Tal concepção é muito bem explorada na obra organizada por Peter Burke 

(BURKE 1992), onde se trabalha a possibilidade e a necessidade da escrita da história com novas 

perspectivas, com novos atores ou novos sujeitos.  

As ações afirmativas são frutos da afirmação da consciência negra. Essa realidade é um legado do 

movimento negro brasileiro, que acabou colocando na pauta do dia os debates a respeito da 

democratização do país. A consciência de direitos subtraídos aos negros vai levá-los a construir 

estratégias de reivindicação de tais direitos como elementos  indispensáveis no respeito à  diversidade. 

A esse respeito, Santos vai afirmar: 

O debate sobre a democratização racial na sociedade brasileira passa, nesse 
inicio de século XXI, pela entrada dos negros na universidade. Fruto da 
atuação do movimento negro brasileiro, a centralidade dessa agenda promove 
ainda o fato de que a democratização da universidade hoje, passa também 
pelo debate sobre a diversidade. (SANTOS, 2006, p 21). 

Seguindo uma mesma lógica de raciocínio de Santos, encontramos o texto de  Ana Lucia que ao 

abordar as ações afirmativas assim se expressa: 

O debate em torno das Ações Afirmativas para a superação das 
desigualdades na sociedade brasileira trouxe, de imediato, um benefício: a 
discussão aberta sobre o pré conceito racial no Brasil. A população, de um 
certo modo, ficou ciente de que havia um discurso, há muito denunciado 
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pelos movimentos sociais organizados, de que no Brasil havia o racismo(…) 
e que a pobreza no Brasil tem cara e ela é predominantemente 
negra(NOVAES, 2007, p.150). 

Tal consciência da relevância da luta do movimento é evidenciada no trabalho de Cardoso. 

Foi por meio do trabalho incessante da denúncia, da mobilização, da 
organização de atividades políticas e culturais, que o movimento negro 
politizou as múltiplas esferas do cotidiano da comunidade negra -  cotidiano 
esse marcado pelo racismo, pela discriminação racial, o preconceito, a 
violência e as desigualdades econômicas e sociais. Com isso o movimento 
negro constituiu-se como sujeito coletivo e no processo constante de afirmação 
da sua identidade política, buscou tornar-se sujeito da sua própria história 
(CARDOSO, 2002: 170). 

A afirmação da consciência negra é uma das formas de contestação desse quadro de perversidade, 

bem como afirmar a sua identidade. Nesse sentido, a contribuição de Stuart Hall é significativa: 

A questão da identidade está sendo extensamente discutida na teoria social. 
Em essência, o argumento é o seguinte: as velhas identidades que por tanto 
tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas 
identidades e fragmentando o individuo moderno , até aqui visto como um 
sujeito unificado. Assim, a chamada “crise de identidade” é vista como parte 
de um processo mais amplo de mudança, que está deslocando as estruturas 
e processos centrais das sociedades modernas e abalando os quadros de 
referencia que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo 
social (HALL, 2006, p.7). 

Os preconceitos e a discriminação são impeditivos à vivência e à sociabilidade  do ser. São realidades 

que bloqueiam a expressão do ser , assim como o impedem o desenvolvimento do ponto de vista do 

conhecimento, que vai desde a negação da oportunidade até a sedimentação de entraves psicológicos. 

Cria-se nessa perspectiva, processos de desconexão do ser com o mundo que o envolve e 

fundamentalmente com o seu mundo interior. É a chamada negação de si mesmo. Ao considerar  um 

ser que nega a si mesmo, a sua dimensão corpórea não lhe permite estabelecer relacionamentos 

dignificantes enquanto ser humano. Desencadeia-se se assim uma invisibilidade de si mesmo. A perda 

da consciência corpórea desvincula o ser de si mesmo. Em Marx essa perda de consciência aparece 

como alienação, ou seja, o indivíduo se torna estranho a si mesmo em razão das artimanhas do sistema 

capitalista. Isso encerra uma implicação extremamente prejudicial a sociabilidade. As ideias, os 

projetos e o sentido da vida são desvirtuados. Quando o individuo perde esse referencial, a relação que 

ele vai estabelecer com a sociedade estará obviamente desfocada do eixo da humanização. Como falar  

de amor a esse ser? Como falar de liberdade, de disposição para dar-se aos outros, se o que recebe 

dos outros são gestos e práticas discriminatórias, que só o diminui e o aniquila enquanto ser? 

A negação, quando conveniente, dos aspectos culturais relacionados aos negros cumpre um papel 

político e ideológico, que constitui em desafio ético na contemporaneidade. Nesse sentido, o 

pensamento de Mondin (2005) é ilustrativo ao constatar a complexidade que está presente 

culturalmente na sua origem, na sua forma e na sua finalidade quando se trata das relações sociais. 

O racismo, tenha ele a nuance que for, use ele os mecanismos que forem, enquanto pratica social, 

cultural e ambiental  é uma abominação. Ele desumaniza a vitima a cercear o seu direito, mas também 
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desumaniza o opressor, que se diminui ao praticá-lo.  Com isso desencadeia um processo simultâneo 

de aviltamento da dignidade humana de todos. 
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RESUMO 
O presente trabalho trata das relações de trabalho entre funcionários e presos e busca investigar o 
processo de trabalho entre funcionários e presos no Instituto Penal Cândido Mendes em Ilha Grande, 
Rio de Janeiro, no período de 1956 a 1994 (sendo esta última a data de sua implosão), sob a ótica da 
narrativa de três funcionários com diferentes funções e olhares. O objetivo deste estudo é a 
observação das relações de trabalho que nos conduziu a pistas para uma análise das condições de 
trabalho que se desdobraram por diversos fatores políticos/sociais e que resultaram no Sistema 
Prisional de hoje. Tomando em consideração fatores políticos e sociais, privilegiamos a narrativa das 
memórias para que melhor possamos entender o cotidiano, as práticas e as rotinas de trabalho. 
Nessa leitura, foi fundamental considerarmos a experiência de quem vivenciou aquela realidade 
prisional e não apenas de quem planejou – muitas vezes à distância – ações para o ordenamento e 
funcionamento do espaço-prisão, que em particular, na Ilha Grande serviu para isolamento, tendo em 
vista o acesso difícil e a submissão do preso, levando em consideração a distância da imprensa e da 
justiça. O referido espaço prisão perpassou pela ditadura militar, esta deixou rastro, um deles foi 
através da união entre presos políticos e demais prisioneiros resultando em uma facção, que dominou 
os morros cariocas com violência e causou terror a população humilde nas comunidades. 

Palavras-chave: Prisão; Trabalho; Memórias 
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A pesquisa a que esta comunicação se refere, foi realizada nos anos de 2011 e 2012 

através de entrevistas a antigos funcionários (Assistente Social, Agente Penitenciário e 

Policial) que trabalharam no presídio construído em Ilha afastada da Capital para isolamento 

de presidiários, que ora desagradavam o processo de higienização da cidade, ora eram 

descritos como perigosos, ou ainda, discordantes políticos do regime militar a época. O 

objetivo desta comunicação é trazer algumas considerações sobre o processo de trabalho 

entre funcionários e presos no Instituto Penal Cândido Mendes em Ilha Grande, Rio de 

Janeiro, no período de 1956 a 1994 (sendo esta última a data de sua implosão). Pensamos 

tais questões sob a ótica da narrativa de três funcionários com diferentes funções e olhares 

sobre o processo de trabalho. Como metodologia utilizamos pesquisa qualitativa, e como 

técnica de coleta de dados a entrevista semiestruturada, que, tendo em vista a ética 

acadêmica e pelo próprio serviço dessas pessoas estarem ligados a questões de 

segurança, tratamos de preservar o sigilo dos entrevistados.  

Cabe salientar que dois dos entrevistados ainda trabalham no Sistema Prisional e os 

demais são aposentados. Outro fator importante que também utilizamos bibliografia 

pertinente e legislações da época para que pudéssemos traçar alguns pontos importantes. A 

observação dessas relações de trabalho nos trouxe pistas para uma análise das condições 

de trabalho que resultaram no Sistema Prisional de hoje. Tomando em consideração fatores 

políticos e sociais, privilegiamos a narrativa das memórias para que melhor possamos 

entender o cotidiano, as práticas e as rotinas de trabalho. Nessa leitura, foi fundamental 

considerarmos a experiência de quem vivenciou aquela realidade prisional e não apenas de 

quem planejou – muitas vezes à distância – ações para o ordenamento e funcionamento do 

espaço-prisão que, nesse contexto, perpassou pela ditadura militar e pela formação da 

facção. A mão de obra do funcionário foi utilizada como forma de pressão ao preso, pelo 

poder público, algo que se replica entre os próprios presos em um processo contínuo e é 

utilizado pela facção.  

O Funcionário que exerce várias funções, que não tem formação ou qualificação, que 

dispõe de poucos ou nenhum recurso acaba repassando o tratamento recebido do estado 

ao preso, este que o estado espera que seja transformado e educado para o retorno a 

sociedade livre, mas que de fato não recebe o suporte para tal. 

O que é o trabalho? Este questionamento pode ser respondido de modo bastante 

simples se utilizarmos, por exemplo, a definição contida no dicionário de Houaiss e Villar 

(2008, p. 717): “Atividade profissional, remunerada ou não; atividade produtiva exercida para 

determinado fim; resultado ou o exercício dessas atividades; local onde a atividade é 

exercida”. Entretanto, a noção de trabalho passou por muitas transformações e variações e 

vai muito além do que percebemos hoje, perpassa por diferentes momentos e sociedades, o 

que nos permite pensá-lo a partir de outras perspectivas: trabalho é também a valorização 
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ou não da mão de obra que o constitui, a valorização ou não do produto desse trabalho, a 

disputa de classes, a formação da cultura através desse trabalho em uma determinada 

época e lugar. Pensar o conceito de trabalho é pensar na construção da própria sociedade. 

No momento em que abordamos a questão do trabalho, focando-o no Instituto Penal 

Cândido Mendes na Ilha Grande, tivemos de buscar um tempo determinado. Percebemos 

nossa forma de abordagem do tempo através do viés da memória e, por isso, buscamos 

construir a memória com as pessoas, agentes do período focado – de 1956 até 1994. 

 

O TRABALHO COMO DESVALOR 

O que marca esse pensamento é a tentativa de explicar o homem a partir de uma 

subjetividade relativa ao trabalho, ou seja, algo que existe em sua função e com ele se 

integra, bem como o integra à sociedade em que vive. “O trabalho, porém, é muitíssimo 

mais do que isso. É a condição básica e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau 

que, até certo ponto, podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homem” (ENGELS, 

2004, p. 12). 

Se para Marx e Engels o trabalho é parte integrante da natureza do homem, 

condição básica da humanidade, em outro contexto e perspectiva ele não era reconhecido 

nem representado. Na Grécia Antiga, de acordo com Jô Gondar (2007), o vocabulário 

relativo a “trabalho” ainda não existia, o fazer do homem não estava relacionado à 

“produção”. A profissão estava ligada a talentos variados e, embora a sociedade fosse 

beneficiada por esse trabalho, este não era reconhecido como de grande importância social, 

não é o que impulsionava a polis. Conforme podemos observar, a palavra πόνοϛ (ponos) 

significa esforço penoso, não está associada simplesmente à produção, mas ao esforço 

sacrificante – produzir algo requer sacrifício e por isso é desgastante fisicamente. No 

vocábulo έργάζεσϑαί (ekafesnai) encontramos o seu uso vinculado a dois setores da vida 

econômica grega, a atividade agrícola e a atividade financeira e, em άρετή (areté), o 

produto de sua própria virtude, onde o que produz vem de algo próprio, de sua virtude, 

inerente àquela pessoa, um dom recebido dos deuses e com o qual este indivíduo nasceu. 

Temos então um vocábulo que associa a virtude άρετή (areté) à atividade econômica 

έργάζεσϑαί (ekafesnai), uma vez que a virtude auxilia na produção agrícola ou artesanal, 

através da junção da prática e dom, o que deixa o homem grego associado ao divino e os 

deuses partícipes de seu cotidiano, de seus afazeres, pois o dom e a virtude eram 

considerados obras divinas. 
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O TRABALHO COMO VALOR 

Mesmo sendo considerado como atributo de menor valor social, o esforço físico era 

necessário à urbe: os pobres deveriam trabalhar para que não caíssem na criminalidade, 

assim pensavam os abastados. A cidade deveria permanecer em harmonia e para isso era 

preciso que a população tivesse ocupação; assim, o trabalho começou a ser visto como 

forma de controle social. Esse controle surgiu em função do desprestígio nítido e contínuo 

sobre os pobres, que necessitavam do trabalho para a sobrevivência. O clamor social, a 

irritação do povo e a indignação levaram a classe dirigente a, estrategicamente, atribuir um 

valor ao trabalho que passou a ser considerado útil à cidade. Este valor não era suficiente 

para colocar o trabalhador em um estado de enaltecimento e efetiva valorização, mas 

promovia um ordenamento social. “É melhor que os pobres trabalhem, mas não para que 

deem sua contribuição à sociedade, e sim para que a miséria não os incite a perturbar 

criminosamente a instituição cívica” (VEYNE, 2009, p. 123). O trabalho apresentou-se neste 

momento como apaziguador dos ânimos populares, conferindo uma conformação da 

população trabalhadora a partir da ideia do trabalho como algo necessário. 

O cristianismo foi responsável por influenciar o modo de vida da civilização ocidental 

até os dias atuais e, assim, o trabalho moldou-se a essa nova perspectiva, havendo uma 

mudança em seu valor. Para garantir a felicidade eterna era preciso que os prazeres da 

carne fossem afastados, sendo assim, o homem necessitava de isolamento. No século IV 

muitos cristãos, em busca da purificação espiritual, procuraram o isolamento nos desertos. 

Um grande número de eremitas surgiu proveniente do declínio do Império Romano (VEYNE, 

2009). 

Pacômio (canonizado posteriormente pela Igreja Católica como São Pacômio) 

fundou uma sociedade de homens que buscavam conviver de acordo com regras 

disciplinares rígidas, objetivando um fortalecimento espiritual. Surgiu, a partir da reunião 

desses homens, a ordem monástica que se espalhou por toda a Idade Média. Pacômio 

inventou uma construção arquitetônica na qual as práticas e os princípios ideais para 

alcançar a purificação do espírito estariam presentes. Tal lugar foi denominado monastério 

(mona=individual, istério=construção). Os monastérios preconizavam celas individuais para 

meditação e jejum, ideia que nos interessa sublinhar porque será mais tarde utilizada como 

modelo ideal de cárcere. 

 

O SISTEMA PENAL, A SOCIEDADE E O PROFISSIONAL NO CONTEXTO CARCERÁRIO 

A legislação cumpre um papel importante para o sistema carcerário. Ao longo do 

tempo ela tem transformado a questão do trabalho nas prisões, sempre adaptada ao âmbito 

do executivo que, por sua vez, não dialoga de maneira abrangente e planejada com o 
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legislativo e o judiciário. Isso ocorre porque a legislação é feita segundo os preceitos 

internacionais de países capitalistas desenvolvidos e não se viabiliza na realidade brasileira, 

o que se deve à falta de vontade política, à escassez de recursos, às mudanças de projetos 

e à realidade social e política do povo brasileiro. 

A discussão que envolve o cumprimento da pena está presente no cotidiano da 

população brasileira, com um forte apelo da mídia, colocando o apenado como um sujeito 

marginal. Esta não é, entretanto, uma realidade recente, pois a penalidade carrega consigo 

a ideia de punição ao “homem mau”. Quanto a esse aspecto, vale recorrermos às palavras 

de Foucault (1996, p. 99), que argumenta sobre a ideia da penalidade aplicada sobre os 

indivíduos e que procura corrigi-los pela reclusão, mas que essa prática não pertence ao 

Direito, mas sim ao meio policial, que utiliza prática de controle social a partir de um sistema 

de trocas entre  demanda do grupo e o exercício de poder. 

De todo modo, a penalidade é uma forma de controle e de observação, 

estabelecendo meios de estudos, técnicas e pareceres sobre o indivíduo punido. Esse fato 

estabelece uma diferença entre a justiça penal e o aparelho penitenciário, já que “o 

correlativo da justiça penal é o infrator, mas do aparelho penitenciário é outra pessoa; é o 

delinquente, unidade biográfica, núcleo de periculosidade, representante de um tipo de 

anomalia” (FOUCAULT, 1996, p. 225). Foucault também assevera que “a margem pela qual 

a prisão excede a detenção é preenchida de fato por técnicas do tipo disciplinar. E esse 

suplemento disciplinar em relação ao jurídico, é a isso, em suma, que se chama 

penitenciário” (FOUCAULT, 1987, p. 221). 

Neste sentido, Goffman (1977, p. 11) complementa definindo Instituição Total como 

um local de residência e trabalho para pessoas em mesma situação encontra-se separados 

da sociedade mais ampla e vivem de forma fechada e administrada.  

Além da forte resistência e separação por parte da sociedade, há uma grande 

incoerência por parte do poder público no sentido de superar a situação precária em que se 

encontra o sistema penitenciário brasileiro, que não cumpre sua função de ressocialização e 

reeducação do apenado, o que deveria ocorrer através do cumprimento da sanção penal. 

Há, no momento, grande efervescência nos estudos e debates levados a efeito por 

especialistas da área, no sentido de que a superação deste “status quo” só será possível 

com a conjugação de esforços dos órgãos públicos e sociedade civil. 

A Carta do Rio de Janeiro, lançada em 20 de agosto de 1999 como resultado do II 

Encontro Nacional da Execução Penal realizado na Escola da Magistratura do Estado do 

Rio de Janeiro, reconhece que “a falta de engajamento da sociedade civil e da iniciativa 

privada em projetos que permitam a recuperação do apenado” é um dos problemas básicos 

da situação prisional no Brasil. Foram recomendadas propostas concretas, englobando 

outros problemas como subsídios à reforma da Lei de Execução Penal, cuja discussão 
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encontra-se em curso no Ministério da Justiça. Essa discussão teve início cinco anos após a 

implosão do Instituto Penal Cândido Mendes, tendo em vista a grande onda de violência no 

Estado do Rio de Janeiro. 

Existem algumas ações de inserção de presos no mercado de trabalho, como meio 

de prepará-los para o retorno à vida livre. Este é um direito garantido por lei, preconizado 

pela Declaração Mundial dos Direitos do Homem, aprovada em resolução da III Sessão 

Ordinária da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948, a qual assevera, em seu Art. 

23, § 1º, que “todo homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, à condições 

justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego [...]” (PINHEIRO, 1993, p. 

156). Esse indivíduo tem o direito de recomeçar sua vida em sociedade e, por definição, o 

reencontro deste com a cidadania se dá principalmente com a sua inserção no mundo do 

trabalho. A Lei de Execução Penal é clara e concisa quanto a isso, segundo o Capítulo III da 

Lei n.º 7.210, de 11 de julho de 1984, Art. 28: “o trabalho do condenado, como dever social e 

condição de dignidade humana terá finalidade educativa e produtiva”. 

Assim, a categoria trabalho aparece no universo carcerário como terapia de 

ressocialização: “o trabalho representa a fonte de subsistência e a possibilidade de ocupar 

um espaço na hierarquia de uma sociedade de classes, já que apenas o homem produtivo 

pode assumir um lugar dentro dela” (EVANGELISTA, 1983, p. 65). Além disso, segundo 

Brant (1994, p. 95), “o exercício de uma determinada ocupação não confere apenas a um 

aprendizado ou saber técnico e uma experiência que permitem obter ou melhorar o ganha-

pão”, mas também à dignificação do indivíduo através daquilo que produz. 

Por este aspecto, fica patente que a reintegração social só parece possível mediante 

um processo de conjugação de esforços que levem à parceira entre o Poder Público e a 

Sociedade Civil. No entanto, estamos longe disso. O modelo atual já comprovou ser falho, 

pois seu discurso ressocializador não se coaduna com a realidade observada hoje no 

Sistema Penal de Rio de Janeiro, no qual impera a repressão e as medidas de segurança, 

sempre se antecipando aos direitos do preso determinados pela LEP. Tal postura revela-se 

um indicador inquestionável de que a pena privativa de liberdade nos moldes descritos não 

devolve à sociedade indivíduos melhores, afirmativa afiançada pelo alto índice de 

reincidência que observamos hoje (DEPEN/MJ, InfoPen, 2008)1. 

De acordo com Evangelista (1983), segundo Jiménez de Asúa, “o primitivo conceito 

de pena, embutido de repressão e castigo, se transfigurou, e chega a exercer 

modernamente funções corretivas de reeducação e ressocialização, prevalecendo o caráter 

educativo e preventivo na estrutura carcerária” (p. 16). Pelo menos isso é o que descreve o 

texto da Lei. Evangelista observa que a pena, no Direito Penal moderno, possui um “[...] 
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caráter retributivo e preventivo, estando este consubstanciado na intimidação do delinquente 

e da coletividade – prevenção geral – e na emenda e reajustamento do infrator à sociedade 

– prevenção especial” (p. 16). 

Numa sociedade capitalista, autodenominada neoliberal, a questão do trabalho é de 

suma relevância, já que, segundo a ideologia capitalista, o indivíduo vale o que produz. 

Como consequência da prática do neoliberalismo se vê o crescimento do emprego informal, 

cujas raízes se encontram no desemprego estrutural e na crescente taxa de mão de obra 

subqualificada e/ou desqualificada, produzida pela falta de estrutura educacional e de 

políticas públicas voltadas para a profissionalização da população brasileira.  

Devido às regras e valores que o sistema prisional vai incorporando como próprios, o 

universo carcerário se apresenta como uma incógnita para o indivíduo que não pertence a 

ele. Thompson (1980) considera o sistema penitenciário como um universo nascido em 

relações sociais, assumindo características de dimensões “totalitárias”. Há uma lógica de 

controle que abrange, além do preso, o inspetor penitenciário, o corpo técnico, a direção, 

tecendo um controle total das ações. 

Para se compreender esse universo, deve-se levar em conta todo o emaranhado de 

relações que existe em seu interior, visto que “o habitat é determinante para a ação e fala do 

encarcerado” (BECKER, 1993, p. 155) e, também “o Aparelho Estatal que operacionaliza a 

racionalidade da Justiça Penal” (PAIXÃO, 1987, p. 20), um dos responsáveis pela 

ressocialização do indivíduo infrator. Esta ressocialização, elaborada através do trabalho 

carcerário, tem na legislação em vigor o suporte legal para esta questão: em todos os 

regimes existe a possibilidade de que o apenado exerça atividade laborativa com finalidade 

de remissão de pena. 

O trabalho é considerado de suma importância para a vida do apenado na sua busca 

do resgate da cidadania plena e irrestrita. Segundo o humanismo marxiano, conforme indica 

Ciavatta (2009, p. 372), “parte-se de uma visão histórica e ontológica do homem como ser 

social que se constrói pelo trabalho enquanto fonte do desenvolvimento humano”. 

Concordamos com a visão de que o trabalho é uma categoria estruturante da existência 

humana, um componente fundamental das condições de desenvolvimento econômico e 

científico-tecnológico, mas que também contribui para a marginalização e pauperização, 

uma vez que o capitalismo segrega. 

Do mesmo modo, pensamos que o trabalho é o alicerce de uma ontologia do ser 

social; o homem é peça fundamental do processo contínuo de transformação social. Nesse 

sentido, não podemos esquecer que o custodiador também é trabalhador e que uma 

melhora significativa do sistema penitenciário depende necessariamente da capacitação do 

                                                                                                                                                                             
1  DEPEN - Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça, que gerou no ano de 2008 um 
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servidor que faz a interface entre o Estado e o apenado. Sob a égide da disciplina se 

corporificam diferentes situações que demandam uma intervenção eficaz de técnicos 

capazes de imprimir um cunho de dignidade no cumprimento da pena, dignidade esta 

ameaçada por “desvios” na fundamentação da prática profissional prisional. Contudo, não 

são poucos os percalços que a equipe penitenciária deve transpor neste inóspito caminho, 

permeado de posturas forjadas pelo “congelamento” dos padrões tradicionais, padrões que 

oferecem velada ou explícita resistência à transformação do que já está sedimentado. A 

equipe defronta-se com a escassez de recursos e de criatividade dos que detêm o poder 

decisório no âmbito da política penitenciária e, muitas vezes, é forçada pelas circunstâncias 

a ficar na superficialidade das questões e das possíveis soluções, adiando concretizar os 

projetos nos quais acredita. Felizmente, embora o parâmetro técnico não possa 

teoricamente ser dissociado do administrativo, procura-se criar instâncias para sair do 

convencional e da sedimentação estagnada, propondo viabilizar, de maneira 

contextualizada, a discussão clara e aberta e o encaminhamento de soluções alternativas 

para poder fazer uso da parte ativa do poder político do profissional, definindo os pontos de 

aperfeiçoamento. 

As inúmeras mudanças na administração das Unidades Prisionais (UP) afetam 

sobremaneira a intervenção dos profissionais: alguns tentam levar adiante seus projetos, 

embora o suporte administrativo às vezes se apresente nulo e as mudanças não possam ser 

observadas concretamente. No cômputo final ocorre uma interrupção ou mesmo um 

esfacelamento de um trabalho regular, o que diminui o entusiasmo dos profissionais que 

objetivam elevar e promover a cidadania. Há um excesso de reverência à questão da 

segurança em detrimento do distanciamento do foco central do processo de mudança do 

cidadão preso. 

Contribuindo para a estagnação desse estado, em um processo maquiavélico de 

manipulação da opinião pública, a mídia muitas vezes espalha (de forma demagógica, 

tecnicamente defeituosa e equivocada) terror e incoerência, o que em nada favorece a 

inibição da criminalidade. Pelo contrário, até a incentiva, enquanto a opinião pública é 

ludibriada e manipulada de modo passivo, introjetando uma ideologia repressiva e 

discriminatória. 

O perfil social dos criminosos também ajuda a reforçar associação entre pobreza e 

criminalidade: os autores dos crimes que são oficialmente denunciados são pessoas 

geralmente analfabetas, trabalhadores braçais e predominantemente de cor negra (COSTA. 

1992, p. 220). 

O sensacionalismo desmedido da mídia replica um discurso no qual pobreza e crime 

andam juntos. No tocante ao Instituto penal, a veiculação de notícias distorcidas e forjadas, 
                                                                                                                                                                             
relatório sobre a reincidência criminal no país. 
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com fugas espetaculares, enfocando uma violência pré-fabricada maior do que a existente 

de fato, aumentou o estigma maléfico do apenado, principalmente dos que vinham da Ilha 

Grande, que passou a ser vulgarmente conhecida e divulgada pela mídia como Caldeirão do 

Diabo, o que dificultou a reinserção social do preso. A sociedade cria estigmas do apenado 

como um “ser perigoso” em sua essência, o que o exclui da participação dos bens 

produzidos pela mesma. Fica, assim, uma via aberta para o aprofundamento de seu 

envolvimento no mundo do crime, sentindo-se protegido por um “poder fictício” para lutar 

pela própria sobrevivência, sem perceber que, “rigorosamente, o poder não existe; existem, 

sim, práticas ou relações de poder. O que significa dizer que o poder é algo que se exerce, 

que se efetua, que funciona” (FOUCAULT, 1979, p. 14). 

Por outro lado, a mídia não mostra, ou mostra com deficiência, o trabalho executado 

pelos profissionais na UP para responder à questão de direitos assegurados por lei, à 

individualização do tratamento penal e à constante tentativa de estar concomitante com o 

apregoado por esta lei. Também não é enfocado o preso que trabalhou ou que conseguiu 

sair do crime com dignidade. 

Ao perder a liberdade de ir e vir, o cidadão fica desprovido do direito de exercer seu 

papel social, o que pode lhe trazer um grande ressentimento pelo fato de deixar de ser 

provedor da subsistência da sua família, independentemente da forma como ele exercia, em 

liberdade, tal papel. Enredado nas “malhas da Justiça”, vê-se ante a contingência de criar 

mecanismos de superação do não cumprimento dos papéis referidos e de se apropriar de 

novos valores num subsistema em que seus direitos são violados em prol da segurança e 

disciplina. Para este indivíduo e para a sociedade, nem sempre é possível perceber os 

aspectos nocivos da nova ordem surgida no confronto entre legislação e sua real 

aplicabilidade. 

Além dos entraves presentes e considerados “normais” na UP, o apenado luta contra 

a sua imagem pública, construída sob formas escusas e contraditórias. Segundo Goffman 

(1977, p. 79-80), observa-se que “[...] cada perspectiva institucional contém uma moralidade 

pessoal, e em cada instituição total podemos ver, em miniatura, o desenvolvimento de algo 

próximo de uma versão funcionalista da vida moral”. Percebe-se a discriminação latente 

envolvendo a condição pessoal do apenado, muitas vezes arrastando consigo toda a 

família, que tende a “cumprir a pena em dobro”, sobrevivendo em uma sociedade onde 

vigora a cultura excludente da globalização de valores.  

Podemos considerar que “geralmente, se reconhece que as instituições totais muitas 

vezes ficam longe de seus objetivos oficiais” (GOFFMAN, 1977, p. 77) e que o objetivo 

maior do Sistema Penal, segundo o Estado, é a ressocialização, que fica cada vez mais 

distante da realidade brutal que é vivenciada no cotidiano carcerário. Subjacente à proposta 

de ressocialização, vemos um nítido controle sobre a massa da população que se insurge 
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ao sistema imposto e que segrega, ainda nos dias atuais, uma grande maioria de negros e 

pobres. Por outro lado, esta “ressocialização” é ainda mais deturpada devido ao incentivo de 

uma sociedade extremamente conservadora e isenta de arrojos libertários, às oligarquias 

agrárias provenientes das fazendas produtoras de café – que influenciaram a política, a 

economia e a sociedade brasileira –, além das ditaduras militares que impediram uma série 

de avanços na política, nas artes, na literatura, enfim, na cultura de maneira geral, tudo isso 

em prol da “seguridade” e “disciplinaridade” dessa mesma sociedade civil. 

Por mais que encontremos índices atuais de melhora nesse quadro, a condição de 

desemprego estrutural vivenciada atualmente pela sociedade civil perpassa os muros da 

prisão, dificultando a prática da ressocialização através do trabalho. Se para um cidadão 

pleno, gozando de todos direitos civis, está difícil exercer a cidadania, o que dizer de um 

indivíduo que carrega consigo o estigma de apenado, egresso ou desinternado, impregnado 

de todos os indicadores que caracterizam a vulnerabilidade social? 

Neste ponto, consideramos oportuno citar, de acordo com Mirabete (1992, p. 109) e 

o Art. 34 da LEP, que “[...] prevêem as Regras Mínimas da ONU que todos os Presos devem 

ser submetidos à obrigação do trabalho, tendo-se em conta sua aptidão física, mental, [...]”. 

Para que isso se viabilize de maneira digna e eficaz é preciso buscar soluções que 

dinamizem as relações entre apenado, empregador, família e sistema penal. Talvez assim 

sejam diminuídas as probabilidades de que o interno volte a praticar delitos que o façam 

retornar ao sistema prisional, reincidência que se revela uma das grandes causas da 

superlotação das prisões. 

É necessário, portanto, que a sociedade civil reconheça que o sistema prisional é 

palco de contradições sociais e que a “malha” de relações de poder caracteriza-se por uma 

grande complexidade, demandando do profissional que ali atua: conhecimento específico da 

instituição como um todo, atualização teórico-metodológica permanente, leitura crítica e 

avaliação permanente da complexa realidade de seu âmbito de ação, postura ética 

irretocável, participação nos órgãos representativos e interpretação à comunidade da real 

situação detectada na dimensão específica de sua atuação, com o intuito de buscar 

parcerias e minimizar os estereótipos, suscitar debates constantes, e ainda, reconhecer que 

as respostas às demandas não estão apenas no seu âmbito. 

A atuação do profissional no contexto carcerário não se resume apenas à solução 

das questões imediatistas do cotidiano, esta deve ultrapassar os portões da cadeia para 

articular ações teórico-práticas e político-ideológicas, primordialmente as relacionadas à 

profissionalização e colocação do apenado no mercado de trabalho, formal ou informal. Sob 

esta ótica, estará se priorizando instrumentos indispensáveis para a dignificação do 

apenado no que tange a fazer uso do direito fundamental de todo cidadão de superar as 

adversidades historicamente sedimentadas e poder usufruir de uma vida mais plena, 
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ampliando-se os horizontes, estabelecendo novos prismas nos limites das questões sobre 

as quais discorremos, principalmente quanto à reinserção social do apenado através do 

trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante a pesquisa percebemos que existem vários aspectos de contradição sobre o 

trabalho no sistema prisional no período estudado; embora a legislação assegurasse alguns 

direitos para o preso, no que diz respeito ao trabalho no sistema penitenciário, tais direitos 

eram parciais ou nulos, o estado não assegurava vaga de trabalho para todos e embora os 

discursos oficiais até os dias atuais são de que o trabalho transforma o preso em cidadão 

produtivo, na prática não conseguia administrar as contradições dentro da prisão. O preso 

era libertado, em sua grande maioria, sem nenhum preparo para o mundo do trabalho, 

embora alguns esforços aconteçam atualmente no sentido de dar alguma formação 

profissional, mas não atende o grande número de presos que cresce a cada ano. 

No Rio de Janeiro a facção Comando Vermelho tem sido a maior, que dominou as 

prisões desde a década de 70 por sua natureza e, esta não aceitava e ainda não aceita  o 

trabalho do preso para o estado, melhor dizer, o preso que trabalhava dentro das 

especificações normativas e legais não aceitos pela facção. Geralmente os presos que 

trabalham eram segregados pelos que seguem as determinações da facção. 

Na Ilha Grande, após a saída da Capital do país para Brasília e a falência econômica 

e política do estado, os inúmeros trabalhos exercidos pelos presos para a manutenção do 

presídio e da população da Ilha teve um enorme declínio. A organização da facção 

desestimulou os presos ao trabalho e as fugas que cresciam fez com que o estado retirasse 

os presos que trabalhavam na parte externa da unidade prisional, na pesca, na pedreira e 

pavimentação e outros afazeres.  

Quanto aos funcionários e a população em geral o trabalho do preso sempre foi 

entendido como castigo e não como aspecto de construção de subjetividade e cidadania.  

Nos dias de hoje, no que diz respeito às unidades prisionais que possuem oficinas e 

indústrias, nestas os poucos presos que têm vaga, não são capacitados para tais ofícios ou 

são trabalhos meramente repetitivos sem nenhum ganho técnico e prático para sua vida 

livre. 

Quanto ao preso, este, em sua maioria, sempre acreditou no trabalho como forma de 

qualidade de vida de sua autoestima, embora nem sempre tivesse a oportunidade e o 

conhecimento técnico para tal, em sua maioria trabalhavam de subemprego ou para o tráfico 

de drogas. 
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Nesse sentido o espaço prisional existe em um fluxo continuo sobre a questão do 

trabalho. O trabalho que é inerente ao homem e faz parte do ser social, no entanto, na 

prisão o trabalho pode ser percebido como castigo, utilização de mão de obra barata ou pelo 

aspecto de construção do indivíduo. Essas contradições permeiam pela prisão desde sua 

formação e precisamos repensar tais aspectos. 

 Por isso, pensar a questão prisional não é fácil, é complexa em sua forma de lidar 

com as diferenças dos indivíduos e ao mesmo tempo da coletividade. O preso encontra-se 

entre tensões contínuas, forças e embates que nunca terminam tanto políticas, quanto 

sociais. Tais questões não se resolvem rapidamente, mas o simples fato de questionarmos 

e apontarmos para a existência das de desses pontos que aqui tratamos, prestamos uma 

pequena contribuição para a humanização desse sistema. 

 
Foto Ilha Grande década de 50, acervo Escola de Gestão Penitenciária. 
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RESUMO

O trabalho é constitutivo do ser social, porém o ser social não se reduz ao trabalho, ou seja, quanto 
mais o ser social se desenvolve, mais as suas objetivações transcendem o espaço ligado diretamente 
ao trabalho. O desenvolvimento do ser social implica o surgimento de uma racionalidade e de uma 
sensibilidade que criam objetivações próprias.  A partir desta concepção de que o trabalho e suas 
mediações constituem o ser  social,  a  pesquisa tem a proposta de reconstruir  a  historicidade do 
trabalho nas prisões e suas mediações no processo de constituição e reconstituição da vida social 
dos presos, destacando as condições materiais dadas no espaço prisional para a realização desse 
trabalho. A pesquisa social é de natureza qualitativa, tendo como objetivo analisar o trabalho nas 
prisões  como  processo  de  sociabilidade,  ou  seja,  como  uma  categoria  indispensável  para  a 
compreensão da atividade econômica e do modo de ser dos homens e da sociedade. Neste sentido, 
a pesquisa tem como objeto de estudo a análise do processo, relações e mediações de trabalho dos 
presos  na  Penitenciária  Industrial  Esmeraldino  Bandeira  (SEAP-EB),  situada  no  Complexo 
Penitenciário de Gericinó, no estado do Rio de Janeiro. 
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem a proposta de apresentar a pesquisa “As faces do trabalho na 

prisão: as mediações do trabalho na Penitenciária Industrial Esmeraldino Bandeira”, que tem 

como objeto de estudo a análise do processo e das relações de trabalho dos presos na 

Penitenciária Industrial Esmeraldino Bandeira (SEAPEB), situada no Complexo Penitenciário 

de Gericinó no estado do Rio de Janeiro.

O estudo está  articulado  à  linha  de  pesquisa  “Ética,  Direitos,  Trabalho e  Serviço 

Social: um estudo no Sistema Penal” do grupo de pesquisa “Observatório do Trabalho no 

Brasil”.  O  Observatório tem  a  proposta  de  analisar  e  acompanhar  a  evolução  de  um 

fenômeno ou de um tema, referente ao trabalho no tempo e no espaço. Neste sentido, a 

pesquisa tem a proposta de analisar o processo e as relações de trabalho dos presos da 

SEAPEB, ressaltando a categoria tempo e espaço, ou seja, reconstruindo a historicidade do 

trabalho no espaço prisional.

A Penitenciária Industrial Esmeraldino Bandeira (SEAP-EB) foi criada em 16/09/1957 

como anexo da Penitenciária Lemos de Brito, funcionando como complexo agroindustrial 

para  o  cumprimento  da pena de reclusão em regime semiaberto.  Em 21/11/1963, pelo 

Decreto  1.524/63,  desvinculou-se  da  mesma  e  foi  denominada  Instituto  de  Trabalho, 

Reeducação e Ensino Profissionalizante. Em 28/07/1966 pelo Decreto 646, passou a ser 

intitulada Penitenciária  Esmeraldino Bandeira, sendo destinada ao cumprimento da pena 

em  regime  fechado.  Em  02/08/2005  pelo  Decreto  38073  passou  a  ser  denominada 

Penitenciária  Industrial  Esmeraldino Bandeira,  sendo considerada uma unidade prisional 

modelo no desenvolvimento de atividades educacionais e laborativas. 

A  unidade prisional  possui  um galpão industrial,  gerenciado pela  Fundação Santa 

Cabrini,  que possui  diversas oficinas e  espaços de trabalho para  os presos.  Os presos 

também desenvolvem atividades laborativas nos diversos setores técnicos e administrativos 

da unidade prisional,  e, ainda, no ambulatório médico, na sala de leitura e na Escola de 

Ensino  Supletivo  Angenor  de  Oliveira  Cartola,  que  funcionam  no  interior  da  unidade 

prisional.

No  sentido  atribuído  por  Marx  (1968),  trabalho  é  considerado  uma  atividade 

essencialmente humana que tem a finalidade de se apropriar dos recursos da natureza, 

imprimindo-lhes utilidade à vida humana e tendo a capacidade de projeção. Ou seja, apenas 

a ação humana desenvolve trabalho uma vez que a mesma é planejada e pensada antes de 

sua execução. 

Todo trabalho social possui instrumentalidade, a qual é construída e reconstruída na 

trajetória das profissões pelos seus agentes. Esta condição inerente ao trabalho é dada 

pelos  homens  no  processo  de  atendimento  às  necessidades  materiais  (comer,  beber, 

dormir, procriar) e espirituais (relativas à mente, ao intelecto, ao espírito, à fantasia) suas e 
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de  outros  homens.  Pelo  processo  de  trabalho  os  homens  transformam  a  realidade, 

transformam-se a si mesmo e aos outros homens. Assim, os homens reproduzem material e 

socialmente  a  própria  sociedade.  A  ação  transformadora  que  é  práxis,  cujo  modelo 

privilegiado é o trabalho, tem uma instrumentalidade. Detém a capacidade de manipulação, 

de conversão dos objetos em instrumentos que atendam as necessidades dos homens e de 

transformação  da  natureza  em  produtos  úteis  (e  em  decorrência,  a  transformação  da 

sociedade).

Neste âmbito, o processo de trabalho é compreendido como um conjunto de práticas 

reflexivas voltadas para o alcance de finalidades, as quais  dependem da existência, da 

adequação e da criação dos meios e das condições objetivas e subjetivas.  Os homens 

utilizam  ou  transformam  os  meios  e  as  condições  sob  as  quais  o  trabalho  se  realiza 

modificando-os, adaptando-os e utilizando-os em seu próprio benefício, para o alcance de 

suas finalidades. Este processo implica, pois, em manipulação, domínio e controle de uma 

matéria  natural  que  resulte  na  sua  transformação.  Este  movimento  de  transformar  a 

natureza  é  considerado  como  trabalho.  Mas  ao  transformar  a  natureza,  os  homens 

transformam-se a si próprios. Produzem um mundo material e espiritual (a consciência, a 

linguagem,  os  hábitos,  os  costumes,  os  modos  de  operar,  os  valores  morais,  éticos, 

civilizatórios), necessários à realização da práxis.

No trabalho o homem desenvolve capacidades, que passam a mediar sua relação com 

outros homens. Desenvolve também outras formas de intervenção, tais como a consciência, 

a linguagem, o intercâmbio, o conhecimento, intervenções estas em nível da reprodução do 

ser social como ser histórico, e, portanto, postas pela práxis.

A pesquisa articula-se ao campo interdisciplinar da memória social, uma vez que tem a 

proposta  de analisar  o  trabalho no contexto  prisional,  ressaltando a  categoria  tempo e 

espaço, ou seja, reconstruindo a historicidade e memória social do trabalho no espaço da 

prisão, a partir do olhar e da subjetividade dos presos.

O campo de estudos sobre memória  social  é inter  ou transdisciplinar (conforme a 

interpretação  dada  a  cada  um  desses  termos),  e  seus  conceitos  se  produzem  no 

entrecruzamento ou nos atravessamentos que ocorrem entre as disciplinas. Para isso, não 

basta que as especialidades sejam postas em diálogo. Na verdade, trata-se mais de uma 

fecundação que de uma conversa democrática - e uma fecundação, como bem sabemos, 

jamais  é  democrática,  e  sim  problemática.  Há  fecundação entre  disciplinas  quando as 

perguntas produzidas no interior de cada uma delas atravessam suas fronteiras, fazendo 

emergir um novo campo de problemas, que até então não se encontrava contemplado por 

nenhuma delas. (Gondar & Dodebei, 2005, p. 7).

Neste sentido, a pesquisa busca analisar o processo, as relações e as mediações do 

trabalho  nas  prisões,  ressaltando  como  categorias  centrais  à  memória  social  e  a 
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subjetividade presente  no olhar e percepção dos presos sobre  o  trabalho e  o  contexto 

prisional.

Compreendendo  a  memória  social  como  um  campo  de  estudo  dos  processos 

dinâmicos e contraditórios da vida social, sendo perpassado pelas redes de poderes, pela 

produção da lembrança e esquecimento dos sujeitos sociais, pela identidade e diferenças 

dos grupos sociais. 

A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual 

ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades 

de hoje, na febre e na angústia.

Mas a memória coletiva é não somente uma conquista é também um instrumento e um 

objeto de poder. São as sociedades cuja memória social é, sobretudo, oral, ou que estão em 

vias de constituir uma memória coletiva escrita, aquelas que melhor permitem compreender 

esta luta pela dominação da recordação e da tradição, esta manifestação da memória. (Le 

Goff, 1924, p.469-470).

Le  Goff  (1924)  ressalta  em  sua  obra  “História  e  memória”  que  os  profissionais 

científicos devem considerar como uma prioridade à luta pela democratização da memória 

social, procurando “(...) salvar o passado para servir ao presente e ao futuro” (Le Goff, 1924, 

p. 471).

Admite-se hoje que a memória é uma construção. Ela não nos conduz a reconstituir o 

passado, mas sim a reconstruí-lo com base nas questões que nos fazemos, que fazemos a 

ele,  questões que dizem mais de nós mesmos,  de  nossa perspectiva  presente,  que do 

frescor dos acontecimentos passados. (Gondar, 2005, p. 18).

A pesquisa propõe reconstruir a memória social do trabalho nas prisões, desvelando o 

contexto  contraditório  e  a  relação  das  prisões  com  a  estrutura  social  da  sociedade 

capitalista,  analisando  os  processos  e  as  relações  sociais,  bem  como  a  subjetividade 

presente no olhar e percepção dos sujeitos sociais sobre o trabalho e as prisões. 

O estudo tem a proposta de analisar o processo, relações e mediações de trabalho na 

Penitenciária  Industrial  Esmeraldino  Bandeira  (SEAPEB),  construídos  e  reconstruídos 

historicamente.  Para  tanto,  a  mesma  possui  como  objetivos  específicos:  estudar  a 

historicidade do trabalho na SEAPEB; identificar as atividades laborativas e os processos de 

trabalho realizados pelos presos;  e  verificar  as  mediações  do trabalho no  processo de 

produção e reprodução da vida social dos presos, a partir da materialidade do trabalho e do 

contexto prisional. 

FACES E INTERFACES DO TRABALHO NA PRISÃO
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O desenvolvimento do presente trabalho está subdividido em duas partes: na primeira 

apresentamos  as  etapas  metodológicas  da  pesquisa  e,  na  segunda  explicitamos 

brevemente a revisão de literatura a cerca da temática do trabalho nas prisões.

Etapas metodológicas da pesquisa 

A pesquisa  social,  na  medida  em  que  analisa  processos  e  relações  de  trabalho, 

privilegia  uma  abordagem  qualitativa,  sendo  importante  destacar  inicialmente  algumas 

questões relevantes para a compreensão da natureza da mesma, como o fato de o objeto 

das ciências sociais e humanas serem histórico, ou seja, as sociedades humanas existem 

num determinado espaço e tempo cuja formação social e cultural é específica.

Outra característica das ciências sociais e humanas é que seu “objeto” de estudo é 

constituído por um sujeito, que por razões culturais,  de classe, de idade, de religião ou 

qualquer outro motivo, tem um substrato comum de identidade com o investigador. “A visão 

de  mundo  de  ambos  está  implicada  em  todo  o processo  de  conhecimento,  desde  a 

concepção do objeto até o resultado do trabalho.” (Minayo, 2007, p.42).

A  pesquisa  possui  como  universo  de  estudo  os  presos  da  SEAPEB,  que 

desenvolveram atividades laborativas no período de 2012. Esclarecemos que, a partir de 

informações  da  SEAPEB,  cerca  de  180  presos  neste  período  estavam  inseridos  em 

atividades laborativas. No sentido de garantir a viabilidade do processo de coleta de dados e 

ainda de priorizar os aspectos qualitativos da pesquisa, decidimos realizar uma amostragem 

não probabilística, por acessibilidade. Ou seja, a pesquisa tem como amostragem o público 

alvo de 30 internos, que participam do grupo socioeducativo, desenvolvido pelo projeto de 

extensão “Universidade e Prisão”.

Utilizamos  como  técnicas  de  coleta  de  dados  a  entrevista  semiestruturada,  a 

observação participante, a técnica de discussão em grupo e a análise de documentações da 

SEAPEB relacionadas às atividades laborativas.  Esclarecemos que a pesquisa está em 

andamento, tendo sua conclusão prevista para dezembro de 2013.

A análise dos dados coletados será viabilizada com base na técnica de análise de 

conteúdo,  cujo  objetivo  é  compreender  criticamente  o  sentido  das  comunicações  (oral, 

escrita e visual), seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou implícitas. 

A pesquisa possui como eixos de análise: a historicidade e memória social do trabalho 

na SEAPEB; as atividades e processos de trabalho existentes na SEAPEB; e as mediações 

do trabalho no processo de reprodução da vida social dos presos, a partir da materialidade 

do trabalho e do contexto prisional.

Um breve olhar sobre a revisão de literatura
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Na  Grécia  antiga  não  existia  um  termo  específico  para  designar  trabalho  ou 

trabalhador,  o  que denota a  desvalorização do fazer e  de quem o faz.  Existiam várias 

palavras para tentar expressar esse fazer humano. Uma delas, como exemplo, a palavra 

ergon, que significa esforço penoso, que remete imediatamente a sacrifício, desgaste físico, 

cansaço. Nesse momento entendemos que o trabalho não tinha valor, principalmente quem 

trabalhava era o cidadão simples e o servo. A elite não via com bons olhos o trabalho e o 

valor  do  trabalho  não era,  segundo os  preceitos da época,  ligado ao homem e sim a 

divindades específicas, como a Demeter, deusa da fertilidade. Segundo suas crenças, era 

ela que fazia a terra germinar a semente e, portanto retirava o status do lavrador. O homem 

abastado não deveria  se  entregar  a  esse esforço  penoso,  pois  era  algo  que  diminuía 

socialmente.

Em Roma encontramos um termo para expressar trabalho,  tripalium, que equivale a 

três estacas fincadas no chão, amarradas juntas na parte de cima e onde prendiam uma 

pessoa como forma de castigo, o que mais uma vez nos remete trabalho a ideia de punição 

e castigo, principalmente levado ao homem pobre ao servo que precisa da força física para 

sobreviver.

No  início  da  idade  média,  após  a  decadência  do  império  romano,  a  sociedade 

medieval precisou organizar-se frente aos inimigos. Para isso, o trabalho e o trabalhador em 

suas diversas atividades foram fundamentais para erguer fortificações, armas, locais para 

armazenamento de água e alimento e demais funções que auxiliassem no desenvolvimento 

daquela  sociedade. Nesse momento o trabalhador tem sua importância aumentada com 

relevância social.

Com o fim da idade média e consequente fuga do homem do campo para as cidades 

que surgem com as manufaturas, inicia-se uma nova era. O período do capital tem seus 

primeiros passos nas cidades que incham com a fuga do homem do campo em busca de 

uma vida melhor. Nesse momento os centros urbanos, não preparados para aquela massa 

de pessoas, começam a ter problemas de infraestrutura, violência, furtos, fome e tudo que 

era visto pelas autoridades como problema social. Dessa forma foi pensada uma maneira de 

“educar” essas pessoas que não tinham habilidades nem rotina de trabalho. Surge as Work 

houses na Inglaterra.

Na verdade, a manufatura precisava de mão de obra qualificada e as Work houses ou 

casas de trabalho serviam para retirar a população desajustada das ruas, além de alimentar 

a manufatura com trabalhadores com baixa remuneração.

Nesse momento surge uma nova fase, onde trabalho e punição se unem com dois 

objetivos,  de  corrigir  o  homem pobre  através  da  prisão  e  do  castigo  do  trabalho  e  o 

suprimento  de mão  de  obra  barata  para  a  manufatura.  O  Estado representa  a  classe 

dominante que reclama dos desocupados nas ruas.
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Essa  nova  instituição  denominada  prisão  veio  até  os  dias  atuais  e  faz  parte  do 

contexto social de todos os povos ditos civilizados. Na Filadélfia, Estados Unidos, a prisão 

ganhou um aspecto religioso com a influência dos  Ckachers. O preso além de trabalhar 

precisava ficar em celas individuais e em silêncio para meditar sobre seus erros.

No  Brasil,  país  agrário,  começava,  no  final  do  império  a  demonstrar  uma  tímida 

manufatura,  mas  queria  fazer  parte  do  contexto  mundial  e  seguia  o  que  os  países 

desenvolvidos ditavam como sinônimo de país civilizado. Tanto na arquitetura, urbanismo, 

moda,  pensamento filosófico e  político.  Para  adequar as prisões brasileiras  ao que era 

sinônimo de civilidade nos moldes europeus e americano, o Brasil decidiu construir a Casa 

de Correção da Corte  que tinha como planta inicial o modelo  panóptico de Bertram, no 

entanto, por falta de recursos a planta foi alterada e construíram a Casa de Correção, depois 

denominada Lemos de Brito e a Casa de Detenção, mais adiante denominada Miltom Dias 

Moreira. Ou seja, fizeram apenas os dois raios do total de quatro, os demais nunca foram 

construídos.

A Casa de Correção da Corte inaugurada em 1850 tinha como objetivo a retirada dos 

pobres, mendigos, capoeiras e prostitutas das ruas, criando uma sensação de cidade limpa 

e organizada. Na casa de Correção o preso deveria  ser preparado para o  mercado de 

trabalho, habituar-se as rotinas de horário puxado, as técnicas de produção e convívio com 

urbanidade.

Nesse espaço havia funilaria, marcenaria, tecelagem, costura e outros trabalhos, mas 

não  havia  vaga  para  todos,  muitos  aguardavam  por  muito  tempo  por  uma  vaga  sem 

sucesso. Esse tipo de estrutura seguia o modelo Irlandês, neste os presos ficavam em celas 

individuais e trabalhavam em espaços coletivos em que existia o convívio.

As  prisões  surgiram,  segundo  Foucault  (1987),  com  a  finalidade  precípua  de 

domesticar os corpos,  fazê-los dóceis,  principalmente  para  suportar  jornadas árduas de 

trabalho. Em princípio, foram criadas as casas de correção, com a intenção de “regenerar” 

aqueles indivíduos considerados “vagabundos”. Eram consideradas grandes fábricas onde o 

trabalho era atrelado à disciplina intensa, de forma a reeducar aqueles que lá estavam. “O 

essencial é procurar corrigir, reeducar, ‘curar’, uma técnica de aperfeiçoamento recalca, na 

pena,  a estrita  expiação do mal  e  liberta os magistrados do vil  ofício  de castigadores.” 

(Foucault, 1987, p. 13).

 A prisão tem sua origem no século XIX, sobretudo, enquanto necessidade emergente 

de reformar o sistema jurídico e de Direito Penal vigente até o século XVIII. Anterior à lógica 

prisional e à criação desta instituição a primeira modalidade de punição antes adotada para 

infringir uma penalidade ao indivíduo, segundo Foucault (1987), era a pena de suplício. O 

objetivo estava em castigar o corpo e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para que outros 

não cometessem delitos.
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Para  Foucault  (1987)  a  horribilidade  do  mal  cometido  pelo  acusado  deveria  ser 

representada  no  seu  próprio  corpo  e  da  reparação  do  próprio  mal  causado.  Essa 

representação também era entendida como uma forma de reafirmar a autoridade e o poder 

do soberano; seu caráter público serviria de exemplo a todos, e assim, possuía função de 

prevenção da criminalidade.

Num segundo momento, a aplicabilidade da pena ao acusado foi sendo reformulada. 

O suplício dos corpos passou a receber críticas intensas por juristas e teóricos do direito, 

sobretudo a partir da violência que era empregada neste exemplo de exercício legítimo do 

poder real; a partir daí é reclamada a justiça, a punição ao invés da vingança.

Além da mudança do caráter punitivo, os crimes também se redimensionam, deixando 

a  ênfase  na  dimensão  de  extrema  violência  e  passando  a  se  relacionar  a  gênese  e 

intensificação das expressões da Questão Social.  Neste  contexto, torna-se emergente a 

mudança  na  Lei,  no  sentido  de  garantir  proteção  à  propriedade  privada.  Toda  esta 

reformulação faz parte de uma lógica denominada por Foucault  (1987) de “economia do 

poder”.

O verdadeiro objetivo da reforma, e isso desde suas formulações mais gerais, não é 

tanto fundar um novo direito de punir a partir de princípios mais equitativos; mas estabelecer 

uma nova “economia” do poder de castigar, assegurar uma melhor distribuição dele, fazer 

com que não fique concentrado demais  em alguns pontos privilegiados,  nem partilhado 

demais entre instâncias que se opõem; que seja repartido em circuitos homogêneos que 

possam ser exercidos em toda a parte, de maneira contínua e até o mais fino grão do corpo 

social. (Foucault, 1987, p. 101).

O criminoso agora não é caracterizado mais como um inimigo do soberano, mas como 

um inimigo público, um “inimigo do corpo social”, consequentemente, o direito de punir deixa 

de se relacionar a vingança e passa a ser considerado uma ação de defesa da sociedade. 

Ou seja, o corpo do condenado deixa de ser considerado uma propriedade do soberano e 

passa a constituir-se em um bem social, passível de apropriação coletiva e útil.

(...) os reformadores pensam dar ao poder de punir um instrumento econômico, eficaz, 

generalizável  por todo o  corpo social,  que possa codificar  todos os comportamentos e 

consequentemente reduzir todo o domínio difuso das ilegalidades. (Foucault, 1987, p. 114).

A pena de prisão, segundo Foucault (1987), passa a figurar, como casas de correção, 

com trabalho obrigatório nas oficinas, e com as despesas na prisão custeadas por esse 

trabalho. “A vida é então repartida de acordo com um horário absolutamente estrito, sob 

uma vigilância ininterrupta: cada instante do dia é destinado a alguma coisa, prescreve-se 

um tipo de atividade e implica obrigações e proibições.” (Foucault, 1987, p. 143).

O que se busca, como dito anteriormente, é fabricar um corpo dócil, apto e produtivo, 

nos moldes da sociedade capitalista. Pode-se afirmar que:
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(...) finalmente, o que se procura reconstruir nessa técnica de correção não é tanto o 

sujeito de direito, que se encontra preso nos interesses fundamentais do pacto social: é o 

sujeito  obediente,  o  indivíduo sujeito  a hábitos,  regras,  ordens,  uma autoridade que se 

exerce  continuamente  sobre  ele  e  em  torno  dele,  e  que  ele  deve  deixar  funcionar 

automaticamente nele. (Foucault, 1987, p. 148).

A instituição prisão constituiu-se como um dos mais eficientes mecanismos de controle 

social e coerção. Advinda de um período histórico específico - compreendido pela transição 

entre o feudalismo e o modo de produção capitalista -, o germe da aparelhagem prisional já 

existia, uma vez que havia esforços para treinar os corpos, tornando-os úteis e produtivos 

para  o  trabalho.  Todavia,  é  somente  no século  XIX  que a  instituição prisão melhor se 

delineia, dotando-a com a penalidade de detenção. 

Segunda a ideologia deste sistema, na sociedade estão presentes todos os elementos 

capazes  de  ofertar  ao  indivíduo  condições  suficientes  para  a  satisfação  de  suas 

necessidades. Portanto, cabe ao indivíduo enquadrar-se  nesta engrenagem produtiva. A 

não  inserção,  ou  não  adaptação  no  mundo  do  trabalho  impulsionam,  segundo  este 

pensamento, o sujeito para o caminho da criminalidade.

As prisões, consequentemente,  funcionam seguindo a  “lógica  da disciplina”,  o  que 

significa dizer que pertencem a uma engendrada estrutura que se exerce seguindo uma 

“codificação que esquadrinha ao máximo o tempo, o espaço, os movimentos”, através do 

“controle minucioso das operações do corpo”, buscando impô-lo “uma relação de docilidade-

utilidade”. (Foucault, 1987: 164). O corpo do condenado passa a ser um bem público, seu 

crime passa a ser visto como uma conduta anti-social e, portanto, o criminoso é um inimigo 

do povo. Como punição, o indivíduo é isolado socialmente. O castigo passa a ser a diretriz 

que move a pena de detenção, é preciso punir não somente o corpo, mas a alma também.

Mas a obviedade da prisão se fundamenta também em seu papel, suposto ou exigido, 

de aparelho de transformar os indivíduos. Como não seria a prisão imediatamente aceita, 

pois se só o que ela faz, ao encarcerar, ao retreinar, ao tornar dócil, é reproduzir, podendo 

sempre acentuá-los um pouco,  todos os mecanismos que encontramos no corpo social 

(Foucault, 1987, p. 6).

Aos poucos, o corpo passa a “obedecer” aos sinais e regras que lhe são impostos. 

Ocorre a mortificação do “eu”, um profundo processo de despersonalização, de retirada da 

identidade daquele sujeito, pois  o sistema,  além de segregar, possui a característica  de 

retirar sua individualidade tornando-o mais um membro do coletivo do qual agora passa a 

fazer  parte.  Goffman  (1974),  fala  da  propriedade  desses  ambientes  denominados 

instituições totais, que possuem uma rotina institucionalizada e massificada:

Uma instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho onde 

um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais 
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ampla  por  considerável  período  de  tempo,  levam  uma  vida  fechada  e  formalmente 

administrada. (Goffman, 1974, p.11). 

Esse  espaço  físico  fechado  representa  para  os  presos  a  massificação  de 

comportamentos e uma adaptação de seus hábitos e costumes, disciplinando horários e 

institucionalizando uma rotina. Dentro dessa instituição total, os presos redimensionam as 

categorias  tempo e  espaço,  que contribui para a despersonificação tratada por Goffman 

(1974),  quando  fala  da  docilização  dos  corpos,  anteriormente  trabalhada  por  Foucault 

(1987).

Este processo também é apresentado por Augusto Thompson (2002), em sua famosa 

obra  “A  questão  penitenciária”,  que  fala  do  fenômeno  “prisionização”,  constituindo  um 

processo de socialização diferente dos padrões e valores sociais considerados “normais”. 

Ou  seja,  a  “prisionização”  configura-se  pela  incorporação  pelos  indivíduos  dos 

comportamentos  e  modos  de  sociabilidade  inerentes  à  prisão,  sendo  considerada 

inaceitável dentro dos padrões sociais dos indivíduos em sociedade livre.

Dentre o diverso contexto prisional, a presente pesquisa tem como objeto de estudo 

analisar  o  trabalho  nas  prisões  como  processo  de  sociabilidade,  ou  seja,  como  uma 

categoria indispensável para a compreensão da atividade econômica e do modo de ser dos 

homens e da sociedade. Neste sentido, vale destacar introdutoriamente o debate teórico a 

cerca da temática do trabalho e sua interface com a prisão.

Trabalho consiste na relação do homem com a natureza, onde o mesmo transforma 

matérias  naturais  em produtos  que  atendem  às  suas  necessidades.  Nesse  sentido,  o 

trabalho se especifica por uma relação mediada entre o seu sujeito (homens em sociedade) 

e o seu objeto  (as várias formas da natureza),  sendo considerado como uma atividade 

coletiva, ou seja, o sujeito sempre está inserido num conjunto e em relação com outros 

sujeitos.

O trabalho implica mais que a relação sociedade / natureza: implica uma interação no 

marco da própria sociedade, afetando os seus sujeitos e a sua organização. O trabalho, 

através do qual o sujeito transforma a natureza (e, na medida em que é uma transformação 

que se realiza materialmente, trata-se de uma transformação prática), transforma também o 

sujeito: foi através do trabalho que, de grupos de primatas, surgiram os primeiros grupos 

humanos – numa espécie de salto que fez emergir  um novo tipo de ser, distinto do ser 

natural (orgânico e inorgânico): o ser social. (Braz, 2006, p. 34) 

Neste sentido, através do trabalho o homem transforma a natureza e se transforma a 

si  mesmo,  constituindo um processo de humanização.  O  homem,  portanto,  é  natureza 

historicamente transformada, sendo caracterizado como ser social.

O  processo  de  constituição  do  ser  social  tem  seu  ponto  de  arranque  nas 

peculiaridades e  exigências colocadas pelo  trabalho;  a  partir  dessas exigências  (que já 
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assinalamos  no  item  1.1.:  a  atividade  teleologicamente  orientada,  a  tendência  à 

universalização  e  a  linguagem  articulada),  os  sujeitos  do  trabalho  experimentam  um 

multimilenar processo que acaba por distingui-los da natureza: o processo de humanização. 

Aquelas exigências vão se tornando mais complexas e se tornam também mais complexas 

as objetivações daqueles sujeitos e suas interações com os outros sujeitos. Essa crescente 

complexidade  requer  e  oferece,  simultaneamente,  condições  para  um  desenvolvimento 

específico desses sujeitos, desenvolvimento que, pouco a pouco, configura a estrutura do 

ser social. (Braz, 2006, p. 40).

O trabalho é constitutivo do ser social, porém o ser social não se reduz no trabalho, ou 

seja, quanto mais o ser social se desenvolve, mais as suas objetivações transcendem o 

espaço  ligado  diretamente  ao  trabalho.  O  desenvolvimento  do  ser  social  implica  o 

surgimento de uma racionalidade e de uma sensibilidade que criam objetivações próprias.

O  trabalho  é  uma  categoria  estruturante  da  existência  humana,  um  componente 

fundamental  das condições de desenvolvimento  econômico e  científico-tecnológico,  mas 

que também contribui para a marginalização e pauperização, uma vez que o capitalismo 

segrega e atribui ao trabalho um valor de troca.

A  categoria  trabalho aparece  no  universo  carcerário  como  instrumento  de 

ressocialização, fonte de subsistência e a possibilidade de ocupar o tempo e um espaço na 

hierarquia de uma sociedade de classes (meritocracia), já que apenas o homem produtivo 

pode assumir um lugar dentro dela. Numa sociedade capitalista, autodenominada neoliberal, 

a questão do trabalho é de suma relevância,  já  que, segundo a  ideologia capitalista, o 

indivíduo vale o que produz. 

A partir destas contradições implícitas ao trabalho, no âmbito da sociedade capitalista 

e no universo das prisões,  a  pesquisa  tem a  proposta de reconstruir  a historicidade do 

trabalho nas prisões e suas mediações no processo de constituição e reconstituição da vida 

social  dos  presos,  destacando  as  condições  materiais  dadas  para  a  realização  desse 

trabalho.  Ressaltamos que não é  objetivo  deste  subitem esgotar o  debate teórico,  mas 

apresentar brevemente ao leitor a revisão de literatura e o referencial teórico metodológico 

utilizado na pesquisa.

CONCLUSÃO

O trabalho na prisão está inserido num contexto contraditório, uma vez que pode ser 

possibilidade de objetivação e constituição da vida social do preso, ou, dependendo das 

condições  materiais  dadas  para  a  realização  desse  trabalho,  pode  se  configurar  na 

alienação  e  exploração  do  trabalhador  preso,  na  mesma  proporção  que  enriquece  as 

empresas que oferecem trabalho dentro das prisões.
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A concepção básica do trabalho do preso, dentro da Lei de Execuções Penais (Lei nº 

7210, de 11 de julho de 1984), está alicerçada na possibilidade de oferecer um aprendizado 

profissional, uma remuneração e, principalmente, possibilitar o apressamento da liberdade, 

uma vez que a cada três dias trabalhados, há redução de um dia na pena a ser cumprida. 

Na discussão em grupo,  os presos ressaltam a  importância do trabalho na prisão 

como possibilidade de ocupação do tempo, obtenção de remuneração, remição de pena e, 

principalmente, de reconstrução da sua subjetividade e vida social.

O trabalho prisional proporciona o desenvolvimento das habilidades dos presos em 

relação  às  necessidades  do  mercado  de  trabalho,  tendo  os  mesmos  acesso  a  uma 

remuneração, utilizada para o custeio de parte de suas despesas dentro da prisão e ainda 

para contribuir com o orçamento de sua família. Além do hábito de trabalhar trazer novas 

perspectivas  e  expectativas para  o  preso,  que passa a  vislumbrar  uma nova forma de 

relacionamento com a sociedade. 

Historicamente, a concepção de trabalho nas prisões também está  relacionada ao 

objetivo de minimizar a ociosidade e tensões dos presos no cotidiano prisional, reforçando o 

traço disciplinador e controlador da instituição total prisão.

O trabalho nas prisões possui  um aspecto econômico e político  caracterizado pela 

manutenção  da  infraestrutura  das  prisões.  Ou  seja,  na  medida  em  que  os  presos 

desenvolvem atividades administrativas, de limpeza e manutenção, no interior da prisão, 

suprem a ausência de força de trabalho e o investimento em infraestrutura, por parte do 

aparelho público estatal. 

Outra dimensão econômica do trabalho prisional consiste no aumento de lucratividade 

das empresas, que utilizam a força de trabalho dos presos, uma vez que os mesmos não 

são empregados formais. Com isso, as empresas economizam até 60% dos custos de força 

de trabalho, na medida em que os presos são destituídos dos direitos trabalhistas, como 

férias, 13º salário e Fundo de Garantia. A empresa também reduz seus custos na instalação 

da unidade de produção, pois utiliza a infraestrutura das prisões, não há gastos com água e 

energia  elétrica.  Ressaltamos  ainda que,  na  medida em que o  trabalho é  associado à 

disciplina e ainda à possibilidade de remição de pena, os presos não possuem índice de 

faltas no trabalho, contribuindo para a estabilidade do processo produtivo.

Foucault (1987) esclarece que o trabalho dentro dos presídios tem outras facetas que 

não somente  apresenta-se  na profissionalização  da  pessoa e  no  ensino da  virtude do 

trabalho. Trata-se também de uma relação de submissão individual e de seu ajustamento a 

um  aparelho  de  produção  do  capital,  sendo  proposta  desta  pesquisa  repensar  estas 

questões.

Ressaltamos que estes são resultados preliminares da pesquisa, que ainda está em 

processo de coleta de dados e de consolidação do referencial teórico e análise.
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RESUMO 

O presente artigo pretende analisar a influência do multiculturalismo na política externa canadense. 
Tendo como base as contribuições teóricas de Elizabeth Ridell-Dixon, Robert Putnam, Stephen Castles 
e Will Kymlicka, este estudo enxerga o multiculturalismo como um importante fator doméstico com 
capacidade de influenciar a atuação internacional do Canadá. Nesse sentido, o presente trabalho foi 
construído em partes. Na primeira parte são apresentados fundamentos referentes à imigração e as 
políticas migratórias canadenses. Na segunda parte são abordadas questões concernentes ao 
multiculturalismo e a realidade plural canadense, ressaltando a relevância das minorias. Na terceira 
parte são trabalhadas questões referentes à descentralização política no país, em termos de política 
doméstica e também de política externa. Por fim, na quarta parte são apresentados elementos teóricos 
que tratam das influências de variáveis domésticas na política externa, bem como exemplos que 
evidenciam a influência do multiculturalismo na política externa do Canadá.  
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INTRODUÇÃO 

Ao longo de sua história o Canadá recebeu milhares de imigrantes de diversas 

nacionalidades, origens étnicas, religiosas e culturais, tornando a sociedade canadense cada 

vez mais plural e diversificada. Segundo dados oficiais do governo canadense, 

aproximadamente 20% da população residente no país em 2006 havia nascido fora do 

Canadá, número que chegava a mais de 34% da população se considerados os 

descendentes de primeira geração, nascidos no Canadá, mas filhos de pais nascidos no 

exterior (CANADA, 2006).  

Todo esse mosaico cultural transformou a realidade demográfica, política, econômica e social 

do país. São pessoas de várias origens, diversas culturas, religiões e etnias, vivendo em um 

mesmo país, sob a mesma jurisdição, compartilhando as mesmas regras e valores. Em 1971 

o governo do Canadá reconheceu oficialmente o caráter plural da sociedade canadense, 

afirmando que a política do país deveria ser orientada seguindo os pressupostos do 

multiculturalismo1.  

Em 1988, através do Canadian Multiculturalism Act, o Canadá tornou-se o primeiro país do 

mundo a criar uma legislação que reconhecia, defendia e promovia a diversidade cultural do 

país. Juntamente com uma forte promoção de políticas publicas em defesa da diversidade 

cultural, essa iniciativa jurisdicional inibiu os resquícios de conservadorismo e xenofobia, 

perceptíveis na sociedade canadense durante as primeiras décadas do século XX.   

Alinhado a uma estrutura constitucional descentralizada e assimétrica, o multiculturalismo 

contribuiu para a maior participação das minorias na política doméstica do país. A educação 

de qualidade e o fortalecimento dos mais variados grupos étnicos e culturais do país, gerou 

uma sociedade plural politizada. Tendo como base esse contexto diverso e plural, o presente 

estudo pretende analisar a influência do multiculturalismo na política externa do Canadá.  

 

IMIGRAÇÃO NO CANADÁ 

Os fluxos migratórios não constituem um fenômeno contemporâneo, eles fazem parte da 

evolução humana e do desenvolvimento das primeiras sociedades. Ao longo da história 
                                                        

1 Na definição proposta por Kymlicka (2001) e Castles (2005), o multiculturalismo pode ser compreendido como um 

modelo social e político que possui como característica central o reconhecimento das diferenças culturais e 

identitárias por parte da sociedade e das instituições políticas. O reconhecimento por parte da sociedade implica na 

tolerância e no respeito à diversidade, e por parte do governo, além do reconhecimento, implica também na 

promoção de políticas públicas voltadas para a promoção da diversidade.   
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ocorreram diversos movimentos migratórios em todo mundo, motivados não apenas por 

guerras e conflitos, mas também por catástrofes naturais, problemas econômicos, sociais e 

culturais. Diante desse fenômeno presente desde os primórdios da humanidade, surgiram 

várias correntes teóricas que procuram explicar as origens e motivações dos fluxos 

migratórios. 

Rystad (1992) argumenta que os grandes movimentos migratórios internacionais estão 

sempre relacionados a aspectos econômicos e políticos. Ao lado de conflitos e guerras, as 

crises financeiras e problemas econômicos domésticos, principalmente os relacionados ao 

desemprego e baixa remuneração ao trabalho, foram os grandes responsáveis pelas ondas 

de imigração nas últimas décadas. Segundo relatório das Nações Unidas, os imigrantes 

representavam em 2010 aproximadamente 3,1% da população mundial (ONU, 2009).   

Os processos de imigração fazem parte da política governamental do Canadá há pelo menos 

dois séculos, quando os primeiros imigrantes chegaram ao país sob os auspícios do governo 

canadense. Ao longo dos anos o Canadá contabiliza conquistas e celebra o sucesso dos seus 

programas de imigração, que ao controlar o número de entrada de imigrantes e regular os 

critérios de seleção, contribui com os esforços do governo em cumprir metas e alcançar os 

mais variados objetivos nacionais.    

Kelley e Trebilock (2010) apontam que o primeiro grande fluxo migratório com direção ao 

Canadá ocorreu entre os anos de 1815 e 1850. Durante esse período, a Europa, e 

principalmente o Reino Unido, vivia um período de grande crescimento econômico e 

desenvolvimento industrial. O crescimento populacional aliado a uma política 

desenvolvimentista baseada na indústria provocou um grande aumento no número de 

desempregados, que passaram a imigrar para o novo mundo em busca de oportunidades. 

A primeira Lei de Imigração do Canadá foi adotada pelo governo federal em 1869. Com um 

texto bastante flexível, essa legislação permitia que os políticos determinassem as políticas 

migratórias através de atos discricionários2. A partir da década de 1870 algumas políticas de 

caráter restritivo foram adotadas no país. Essas políticas restritivas impediam à entrada de 

pessoas que eram consideradas passivos econômicos, como por exemplo, mendigos, 

criminosos e deficientes físicos e mentais. (TROPER, 1999; KELLEY e TREBILOCK, 2010). 

                                                        
2 Segundo Binenbojm (2008) os atos discricionários estão ligados aos fatores de conveniência e oportunidade. 

Quando a Lei Geral é abstrata, ela permite maior discricionariedade e autonomia dos administradores. 
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Segundo Troper (1999) de 1848 até 1945 a política migratória canadense foi marcada pelo 

caráter restritivo. Durante esse período, a política migratória estava condicionada não apenas 

as demandas domésticas por trabalhadores, mas também, e, sobretudo, as posições que o 

governo canadense adotava na sua política externa. De um modo geral, o governo canadense 

priorizava os imigrantes britânicos e europeus em detrimento de imigrantes de outras origens. 

Em 1962, muitas iniciativas de defesa dos Direitos Humanos, tanto a nível federal como 

também provincial, foram responsáveis pelo início de uma mudança na orientação da política 

migratória. A política migratória que passou de restritiva e seletiva para uma política 

democrática e não racista, provocou drásticas mudanças na composição étnica e cultural dos 

imigrantes, e consequentemente, na própria sociedade canadense. 

Para suprir uma demanda histórica e estrutural de imigrantes, o Canadá precisou investir e 

desenvolver um programa de imigração moderno e eficiente. Atualmente, o programa de 

imigração conta com oito diferentes categorias, seis delas ao nível federal, e duas ao nível 

provincial. Cada categoria possui critérios e sistemas de escolha próprios, e em cada uma 

delas existem regras e limitações aos candidatos. O programa de imigração canadense é hoje 

considerado uma referência internacional, porque além de suprir as necessidades do país, ele 

se mostra um sistema avançado, seguro, democrático e eficiente. 

 

MULTICULTURALISMO NO CANADÁ 

O Censo de 2006 relatou que aproximadamente 20% da população canadense havia nascido 

fora do Canadá, e que aproximadamente 14% da população nascida no país, era formada por 

descendentes de imigrantes, nascidos fora do país (CANADA, 2006). Projeções feitas pelo 

governo canadense confirmam uma tendência no aumento no número da população nascida 

fora do país para os próximos vinte anos, que poderá chegar a aproximadamente 25% da 

população em 2031 (CANADA, 2008).  

Além de representar grande parte da população canadense, a população imigrante, nascida 

fora do país, é plural e diversificada. Essa realidade plural foi comprovada pelo último Censo 

realizado no país, em 2011, que além de identificar mais de 200 idiomas falados pela 

população imigrante e aborígene, mostrou que cerca de 20% da população canadense possui 

idiomas não oficiais do país como idioma materno (CANADA, 2011). 

As relações entre diferentes grupos étnicos, culturais e sociais constituem-se em objetos de 

estudos dos campos da sociologia, antropologia e ciência política. Vila Nova (2004) aponta 
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dois modelos de processos sociais que respondem pelas interações entre os grupos sociais 

minoritários e os grupos sociais majoritários.  

Para o autor, os dois modelos teóricos que envolvem essas questões são representados 

pelos modelos de assimilação e acomodação. Esse modelo pressupõe que as relações entre 

os grupos minoritários com o grupo majoritário, estariam condicionadas aos modos pelos 

quais os grupos minoritários constroem e simulam seus comportamentos para serem aceitos 

socialmente pelo grupo majoritário.  

A acomodação se dá quando indivíduos, grupos ou categorias em interação, não partilhando de 
metas, valores, crenças, atitudes e padrões de comportamento, convivem, contudo, 
pacificamente, como se tal não ocorresse. Na acomodação, o comportamento dos membros das 
categorias sociais minoritárias não reflete as suas predisposições para a ação (atitudes), porém, 
antes, as esconde. Para serem aceitos socialmente, os indivíduos simulam um comportamento 
que não corresponde ao seu acervo sociocultural subjetivo. É o que ocorre com indivíduos 
transplantados para ambiente sociocultural diverso do meio em que foram socializados. (VILA 
NOVA, 2004, p.192) 

Vila Nova (2004) ressalta que o processo de acomodação tende a levar ao processo de 

assimilação, que pressupõe maiores interações entre os grupos sociais. Stephen Castles 

(2005) argumenta que durante muitos anos o processo de assimilação foi o modelo teórico 

que dominou os estudos sobre as relações entre os grupos imigrantes e minorias étnicas e 

culturais com os grupos nacionais majoritários. Esse modelo pressupõe que os grupos 

minoritários devam assimilar e incorporar a cultura dominante, majoritária, abrindo mão de 

suas características de origem e heranças socioculturais. Assim, Castles (2005) define o 

processo de assimilação3 como: 

[...] uma política de incorporação de imigrantes e de minorias na sociedade, através de um 
processo unilateral de adaptação: espera-se que estes venham a abdicar das características 
linguísticas, culturais e sociais distintivas, e que se tornem indiferenciados da maioria da 
população. (CASTLES, 2005 p.133) 

Vila Nova (2004) aponta que principalmente nos casos de imigração, a miscigenação pode ser 

considerada como um importante fator de assimilação. Segundo o autor, os casamentos 

interétnicos, além de ser fator de assimilação, podem representar uma consequência direta 

desse processo. Nesse sentido, a maior integração entre indivíduos de diferentes grupos 

étnicos e culturais, poderia representar uma causa e consequência do processo de 

assimilação.  

                                                        
3 Segundo Castles (2001), o termo assimilação em muitas literaturas foi substituído pelo termo integração, que 

pressupõe um modelo mais gradual no processo de adaptação cultura. Segundo o autor, essa nova nomenclatura 

surgiu como resposta aos críticos das políticas de assimilação, que acreditavam que elas seriam, em alguma 

instância, uma forma de dominação cultural. 
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De acordo com Castles (2005) o multiculturalismo surge como proposta alternativa, e também 

divergente, do processo de assimilação, modelo que durante muitos anos dominou os 

principais estudos da área. Nesse sentido, o multiculturalismo implica no reconhecimento de 

direitos iguais aos membros desses grupos em todas as esferas da sociedade, sem que exista 

a expectativa de que abdiquem de sua diversidade, esperando-se, contudo, que se 

conformem a alguns valores fundamentais. (CASTLES, 2005 p. 132)  

Diferente da abordagem assimilacionista, a proposta do multiculturalismo é fundamentada 

com base no reconhecimento público das diversidades culturais e na busca por valores 

fundamentais compartilhados. Segundo Castles (2005), o multiculturalismo pode ser visto 

como uma antítese do modelo de assimilação, pois além do reconhecimento público das 

diferenças, o modelo também pressupõe a manutenção do comportamento social e das 

heranças culturais.  

[...] o multiculturalismo significa de um modo geral, a aceitação pública dos grupos imigrantes e 
minoritários enquanto comunidades distintas, diferenciáveis da maioria da população através da 
língua, da cultura e do comportamento social, e que tem as suas próprias associações e 
infraestruturas sociais. (CASTLES, 2005 p.132) 

Em alguns de seus estudos sobre o multiculturalismo, Will Kymlicka procurou diferenciar os 

grupos de imigrantes das demais minorias de um país. Segundo Kymlicka (2001), ainda que 

imigrantes e demais minorias compartilhem de características em comum, inclusive o caráter 

minoritário com relação ao grupo social majoritário, eles são grupos diferentes, e, portanto, 

devem ser compreendidos de maneiras diferentes.  

Kymlicka (2001) e Castles (2001) concordam que o multiculturalismo é o modelo que oferece 

a melhor alternativa, no sentido da garantia das liberdades, no processo de integração entre 

imigrantes e grupos nacionais majoritários. Os autores também compartilham a ideia de que o 

multiculturalismo implica, necessariamente, no reconhecimento público das diferenças 

culturais e étnicas por parte da sociedade e por parte das instituições políticas de um país.   

Portanto, neste trabalho, o multiculturalismo é compreendido como um modelo social e 

político que possui como característica central o reconhecimento das diferenças culturais e 

identitárias por parte da sociedade e das instituições políticas. Esse reconhecimento implica 

no respeito e tolerância às diferenças por parte da sociedade, e pela promoção de políticas 

públicas de promoção da diversidade cultural, por parte das instituições políticas.  

 

POLITICA DESCENTRALIZADA E MULTICULTURAL 

O Canadá atualmente é um Estado federal, uma monarquia constitucional e uma democracia 

parlamentarista. Segundo Vieira (2011) o sistema canadense ensina com propriedade, que 
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mesmo um sistema monárquico arcaico pode ter resultados de vanguarda quando há vontade 

de concretizar, cultura de planejar e comprometimento e compromisso com o que é coletivo e 

comum. Nesse sentido, o modelo político e o próprio federalismo canadense são apontados 

como referências no que se refere ao cumprimento das garantias constitucionais e a própria 

efetividade do sistema político-jurídico. 

Com base nos estudos de Magalhães e Robert (2002) o federalismo canadense pode ser 

considerado como um modelo de federalismo de progressão centrípeta, porque surgiu 

historicamente de uma efetiva união de estados anteriormente soberanos, que abdicaram de 

sua soberania para formar novas entidades territoriais de direito público. Além da progressão 

história centrípeta, de caráter descentralizado, o federalismo canadense também pode ser 

considerado como um federalismo assimétrico, porque as competências e o grau de 

autonomia das províncias são diferentes. 

Stevenson (1989) aponta que o federalismo canadense, na prática, tem oscilado entre os 

extremos de centralização e descentralização, em resposta a uma variedade de 

circunstâncias políticas, econômicas e sociais. A descentralização política do Canadá, tanto 

com relação a sua política doméstica, quanto a sua política externa, contribui para atuação 

dos mais variados grupos étnicos e culturais no país na medida em que se configura como um 

modelo político que encoraja e facilita a participação popular. 

Em outubro de 1971 o Governo Federal do Canadá, através do Primeiro-ministro Pierre Elliott 

Trudeau, reconheceu publicamente a diversidade cultural do país e declarou que a política do 

país deveria ser orientada segundo os pressupostos do multiculturalismo. Em discurso 

proferido no Parlamento do Canadá em 08 de outubro de 1971, o Primeiro-Ministro afirmou 

que não havia no país uma cultura oficial, e que todas as culturas e origens deveriam ser 

respeitadas e promovidas (TRUDEAU, 1971).   

Apesar do reconhecimento público do Primeiro-Ministro Pierre Elliott Trudeau em 1971 e da 

referência no artigo 27 da Canadian Charter of Rights and Freedoms de 1982, o 

multiculturalismo no Canadá só foi tema de uma legislação específica no ano de 1988, quando 

foi aprovado o Canadian Multiculturalism Act, uma legislação pioneira no mundo que teve 

como principais objetivos garantir, preservar e promover o multiculturalismo no país.  

Muito mais do que confirmar o reconhecimento publico do multiculturalismo, a legislação de 

1988 apresentou, definitivamente, e juridicamente, a política do Canadá com relação à 

manutenção e promoção do multiculturalismo. O reconhecimento a nível federal também 

estimulou ações governamentais provinciais, que passaram não só a reconhecer a 
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diversidade cultural em suas legislações locais, mas também a promovê-la através de 

políticas públicas. 

Nos anos de 1990 diversas leis canadenses a nível federal também passaram a fazer 

referência ao caráter multicultural do país. O Broadcasting Act, de 1991, por exemplo, diz em 

seu terceiro artigo que o sistema de radiodifusão, bem como toda a imprensa do país, deve 

promover e refletir a natureza multicultural da sociedade canadense. Muito mais do que uma 

realidade social, o multiculturalismo no Canadá é garantido por via constitucional.  

Em consonância com o sistema político descentralizado, a execução da política externa 

canadense a nível federal também apresenta características de descentralização. A 

existência de diversas agências e departamentos, independentes do Department of Foreign 

Affairs and International Trade, indica que, a nível federal, a execução de política externa 

também é descentralizada. Além disso, a execução da política externa canadense não é feita 

exclusivamente pelo governo federal.  

Cada vez mais as províncias do país têm direcionado esforços para garantirem maior atuação 

no plano internacional. Segundo Feldman e Feldman (1984) as atividades internacionais das 

províncias canadenses ganharam força durante a década de 1970, e ao longo dos anos, as 

províncias buscaram cada vez mais ampliar os horizontes de atuação. Além de capacidade e 

vontade política, as províncias canadenses possuem competências constitucionais que 

garantem suas atuações no sistema internacional. 

 

VARIÁVEIS DOMÉSTICAS E POLITICA EXTERNA 

Tradicionalmente, as teorias de Relações Internacionais analisam o Estado como um ator 

unitário e racional, que toma suas decisões com base em um cálculo de custo benefício sobre 

cada ação. Nesse sentido, como os processos decisórios dos Estados têm como referência 

um cálculo de cunho racional, o aumento do poder no sistema internacional torna-se um 

objetivo a ser alcançado, independente de quais sejam os indivíduos envolvidos nos 

processos decisórios de política externa. (CORTINHAS, 2006). 

O fim da Guerra Fria, no final dos anos de 1980, contribuiu para que novas abordagens e 

recortes teóricos começassem a surgir. Dentre essas novas abordagens destaca-se o 

realismo neoclássico, uma vertente contemporânea da corrente realista, que enxerga a 

política externa de um país como o resultado dos constrangimentos da estrutura internacional, 

dos fatores domésticos e da complexa interação entre os dois. Ainda que o poder e a posição 

do Estado no sistema internacional sejam fatores determinantes para a formulação da política 
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externa, os fatores domésticos não podem ser ignorados, já que possuem grande capacidade 

de influência. (FENG; RUIZHUANG, 2006). 

Putnam (2010) utiliza-se da metáfora dos jogos de dois níveis e concebe a formulação de 

política externa como um jogo de dois níveis resultante de duas forças. 

A luta política de várias negociações internacionais pode ser utilmente concebida como um jogo 
de dois níveis. No nível nacional, os grupos domésticos perseguem seu interesse pressionando 
o governo a adotar políticas favoráveis a seus interesses e os políticos buscam o poder 
constituindo coalizões entre esses grupos. No nível internacional, os governos nacionais buscam 
maximizar suas próprias habilidades de satisfazer as pressões domésticas, enquanto minimizam 
as consequências adversas das evoluções externas. Nenhum dos dois jogos pode ser ignorado 
pelos tomadores de decisão, pois seus países permanecem ao mesmo tempo interdependentes 
e soberanos. (PUTNAM, 2010, p.151) 

Segundo Putnam (2010) o líder político ou os responsáveis pela política externa de um país, 

atuam, ao mesmo tempo, em duas arenas, uma no plano internacional e outra no plano 

doméstico. O nível I corresponde às negociações no plano internacional e o nível II 

corresponde às negociações no plano doméstico. Nesse sentido, o formulador de política 

externa precisa atuar em um contexto de pressão de ambos os lados. Ao mesmo tempo em 

que deve negociar e satisfazer os interesses domésticos, precisa negociar seus interesses no 

plano internacional. 

Os líderes políticos estão constantemente jogando nas áreas doméstica e internacional 
simultaneamente. Estão atentando atingir seus diversos objetivos utilizando estas duas arenas, 
e enfrentam pressões e constrangimentos diferentes – e muitas vezes contraditórios – em 
ambas. (MILNER apud CORTINHAS, 2006, p.3) 

Nessa perspectiva, as negociações no nível II tornam-se fundamentais para o sucesso, ou 

fracasso, das negociações no nível I. O sucesso de uma negociação no nível I, portanto, está 

condicionada às habilidades de atuação e o poder influência do governante em ambos os 

níveis, no internacional e no doméstico. O processo de ratificação de acordos internacionais é 

feito no nível doméstico, nesse sentido, as negociações no nível I dependem de negociações 

prévias e de apoio político no nível II. 

Para Putnam (2010), essa dinâmica de dois níveis demonstra que as ações de política externa 

estão condicionadas a aprovação e ratificação no nível doméstico. Apesar de a ratificação ser 

de responsabilidade de atores governamentais, estes não são únicos atores relevantes no 

nível II. Grupos sindicais, entidades de classe, movimentos sociais, coalizões políticas, 

lobbies empresariais, dentre outros, são igualmente relevantes para o processo político. 

Além de serem fundamentais nos processos eleitorais, as variadas coalizões domésticas 

podem mobilizar a opinião pública e pressionar o governo. Os mais variados grupos 

domésticos podem influenciar e inibir a atuação do governo em diferentes setores e eixos 

temáticos. Nesse sentido, as pressões exercidas no nível II podem ser determinantes para os 

resultados no nível I. Putnam (2010) ressalta que embora coalizões e grupos domésticos 
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possuam capacidade de influenciar as decisões de política externa, o grau de influência 

depende do poder de persuasão do grupo doméstico e do eixo temático em questão. 

 

MULTICULTURALISMO E POLITICA EXTERNA 

Segundo Ridell-Dixon (2003), os imigrantes canadenses geralmente possuem o interesse em 

levar parentes e amigos para o Canadá, por isso pressionam o governo canadense para 

alterar as legislações de imigração e de refugiados, de modo a facilitar a entrada de parentes 

e amigos. Na medida em que o número de imigrantes aumenta, a tendência é que haja um 

também um maior aumento na pressão sob o governo canadense para alterar as regras da 

imigração e facilitar o reconhecimento de diplomas e credenciais obtidas no exterior.  

Ridell-Dixon (2003) aponta que para além da pressão interna exercida pelos imigrantes, o 

governo do Canadá também é fortemente pressionado pelos Estados Unidos para dificultar os 

processos de imigração, já que os Estados Unidos consideram as leis de imigração do 

Canadá fracas e as enxergam como uma ameaça potencial para a segurança americana. 

Nesse sentido, nota-se a aplicação da dinâmica dos jogos de dois níveis formulada por 

Putnam (2010), na qual o governo canadense atua em uma dupla arena de negociação e é 

pressionado por ambos os lados, em sua política doméstica, pelos imigrantes, e em sua 

política externa, pelos Estados Unidos. 

O significativo aumento no número de imigrantes chineses que migraram na classe 

econômica de imigração contribuiu para o estreitamento das relações comerciais entre o 

Canadá e a China. As relações comerciais e o número de acordos entre China e Canadá 

aumentam exponencialmente a cada ano, e grande parte desse aumento se deve a forte 

atuação dos imigrantes chineses que chegaram ao Canadá com status de investidores, já que 

esses imigrantes buscam parcerias em seus países de origem, e assim, fomentam a 

cooperação bilateral. (RIDELL-DIXON, 2003) 

De uma maneira geral os imigrantes preservam fortes laços emocionais com seus países de 

origem, e apesar de viverem no Canadá, graças às inovações tecnológicas em comunicação 

eles mantêm seus laços e vínculos de amizade e relacionamento com seus países de origem. 

Nesse sentido, seria de se esperar que imigrantes e refugiados que fugiram de regimes 

abusivos, onde líderes políticos cometeram crimes de genocídio ou outros crimes contra 

humanidade, incentivem e pressionem o governo canadense para promover esforços para 

tratar da impunidade internacional. Graças a uma forte pressão dos imigrantes, a questão da 

impunidade internacional tem sido tratada como uma prioridade governamental desde o final 
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da década de 1990, onde o Canadá desempenhou um importante papel para a criação do 

Tribunal Penal Internacional (BRENDER; GIRARD, 2011). 

Ridell-Dixon (2003) aponta que até a década de 1980 existiam poucos grupos étnicos e 

culturais com participação ativa na agenda de política externa do país. A atual realidade é 

outra, nas décadas de 1990 e 2000, notou-se um expressivo aumento no número de 

comunidades étnicas e grupos culturais, que não apenas se reúnem por propósitos culturais, 

mas, sobretudo, para atuarem como grupos de pressão. Esses variados grupos cada vez 

mais atuam politicamente junto ao Canadian Ethnocultural Council (CEC), que é considerado 

a cúpula nacional dos grupos multiculturais.  

Em 2003, segundo pesquisas realizadas pelo Canadian Opinion Research Archive, mais de 

53% dos canadenses avaliaram negativamente o presidente americano George Bush, ao 

passo que apenas 5% dos canadenses se mostram a favor do ex-presidente americano. A 

pesquisa também mostrou que cerca de 60% dos canadenses eram contrários a intervenção 

militar no Iraque e 64% da população desaprovava o envolvimento do Canadá nas 

operações4.  

Segundo a lógica de dois níveis proposta por Putnam (2010), ao mesmo tempo em que o 

governo do Canadá é pressionado externamente, ele deve direcionar sua política externa 

visando satisfazer os interesses domésticos. Caso se rendesse as pressões dos Estados 

Unidos e do Reino Unido, e eventualmente apoiasse a Invasão do Iraque, o Canadá se 

posicionaria de maneira antagônica a sua tradicional orientação pacífica, e adotaria uma 

postura desaprovada por cerca de 64% de sua população. Nesse cenário, as pressões 

internas levaram vantagem sobre as pressões externas, e o Canadá não apenas se 

posicionou de maneira contrária a Invasão do Iraque, como também condenou as ações 

americanas.  

Após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2011 nos Estados Unidos, o governo Bush 

anunciou que os cidadãos nascidos no Irã, Iraque, Líbia, Paquistão, Sudão, Arábia Saudita, 

Síria e Iêmen, que não eram imigrantes residentes nos Estados Unidos, seriam submetidos a 

um maior controle de entrada nas fronteiras do país. Essa ação do governo americano 

provocou uma rápida e negativa repercussão no Canadá. 

O Canadian Ethnocultural Council, bem como diversas comunidades árabes e muçulmanas 

do país condenaram a posição americana e passaram a pressionar o governo federal 

canadense a se manifestar contra a política discriminatória americana. Em pouco tempo o 

                                                        
4 CORA, School of Policies Studies, Queen’s University, 2003.  
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governo canadense condenou as políticas adotas pelos Estados Unidos e apresentou uma 

queixa formal ao seu aliado e parceiro econômico mais importante.  

Simpson (2010) reconhece que o multiculturalismo enriquece e torna o Canadá um país mais 

interessante e vibrante, e ao mesmo tempo, ressalta que o multiculturalismo pode ser 

perigoso para o país na medida em que as pressões de grupos minoritários passam a gerar 

uma política externa voltada para atender as demandas étnicas e culturais, sobrepondo 

assim, os interesses específicos em detrimento dos interesses nacionais.  

Confirmando a ideia defendida por Adler (1999), é perceptível no contexto canadense a 

presença de elementos cognitivos que influenciam diretamente a atuação das diásporas e 

grupos étnicos e culturais em termos de pressão política na formulação de política externa. 

Assim como ressaltou Simpson (2010), as relações de afetividade, memórias, vínculos 

históricos e a forte ligação entre os imigrantes mantêm com seus países de origem, temas 

também abordados nos trabalhos de Axworthy, Brender e Mohanan (2012), evidenciam que 

os elementos cognitivos formam um dos alicerces da atuação política dos grupos minoritários.  

Simpson (2010) aponta que o apoio do governo canadense a Israel nas disputas com a 

Palestina, muito em função da pressão exercida pela comunidade judaica no Canadá, faz com 

que o Canadá perca sua credibilidade na região como um negociador neutro. Essa forte 

pressão pode ser comprovada em 2012, quando o Canadá surpreendeu o mundo ao votar 

contra o reconhecimento da Palestina como um Estado observador das Nações Unidas.  

Em seus estudos sobre as diásporas no Canadá, Olyan e Smith (2011) resaltaram o papel da 

comunidade ucraniana que conseguiu em 2004 fazer com que o governo canadense 

contribuísse com o envio de mais de 1000 observadores para monitorar as eleições 

presidenciais na Ucrânia. Em 2010, a comunidade ucraniana do Canadá novamente 

pressionou o governo a financiar a ida de mais 200 observadores para acompanhar os 

processos eleitorais.  

Axworthy, Brender e Mohanan (2012) ressaltam que além da incontestável influência, o 

multiculturalismo possui ainda um grande potencial para influenciar cada vez mais as ações 

externas do país. Nesse sentido, as diásporas e as mais variadas comunidades étnicas, 

religiosas e culturais existentes no país poderiam ajudar o Canadá a direcionar cada vez mais 

seus esforços na busca por um mundo mais pacífico, seguro e próspero.  

Ridell-Dixon (2003), Simpson (2010) e Camarent e Samy (2012), concordam que a grande 

pluralidade de atores e de variáveis domésticas representa um grande desafio aos 

formuladores da política externa canadense. Seguindo a lógica dos jogos de dois níveis de 

Putnam (2010) o grande desafio dos formuladores da política externa canadense é conseguir 
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adotar uma política externa que ao mesmo tempo satisfaça os interesses no âmbito externo, e 

também represente os interesses da sociedade canadense, que cada vez se torna mais plural 

e complexa.  

 

CONCLUSÃO 

A capacidade de influência do multiculturalismo em muito se relaciona com o caráter 

descentralizado e assimétrico do federalismo canadense. Como bem argumenta Duriguetto 

(2007), quanto mais descentralizado politicamente for um país, maiores serão as chances de 

uma efetiva participação popular. Nesse sentido, percebe-se que o modelo constitucional 

canadense contribui para a influência do multiculturalismo na política externa na medida em 

que possibilita uma maior atuação e participação popular na política doméstica do país.  

Não obstante, o caráter descentralizado das instituições responsáveis pela política externa do 

Canadá, a nível federal e subnacional, também possibilita uma maior influência de grupos 

sociais e culturais. As garantias constitucionais em torno do reconhecimento das diferenças, 

as políticas públicas governamentais de promoção do multiculturalismo, bem como a boa 

organização política dos grupos minoritários, possibilita que os mais variados grupos exerçam 

pressão no governo de maneira mais eficaz. Nesse sentido, destaca-se a atuação do 

Canadian Ethnocultural Council, organização que reúne variados grupos étnico-culturais no 

país.  

Seguindo a lógica da dinâmica dos jogos de dois níveis proposta por Putnam (2010), bem 

como as contribuições de Ridell-Dixon (2003), Simpson (2010), Brender e Girard (2011), 

Olyan e Smith (2011), Camarent e Samy (2012) e Axworthy, Brender e Mohanan (2012), 

percebe-se que o multiculturalismo exerce uma influência indireta na política externa 

canadense na medida em que constrange e limita a atuação dos formuladores de política 

externa, que passam a ter cada vez mais dificuldade em satisfazer as mais variadas pressões 

internas. 

Percebe-se também uma influência direta quando grupos culturais, étnicos, diásporas e 

comunidades, pressionam o governo de modo a satisfazer interesses específicos. A pressão 

exercida pela comunidade ucraniana em busca de apoio para o envio de observadores para 

as eleições na Ucrânia em 2004 e 2010, bem como a forte pressão a comunidade judaica em 

torno do não reconhecimento da Palestina como Estado observador da ONU, são exemplos 

que evidenciam a influência direta que o multiculturalismo, através de diásporas e grupos 

minoritários, exerce na política externa canadense. 
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Os fluxos migratórios permitiram ao Canadá ter em seu território indivíduos das variadas 

origens e culturas, e toda essa pluralidade é que faz do Canadá um país cada vez mais liberal, 

cooperativo e tolerante. Ao se abrir ao mundo e receber imigrantes e refugiados de inúmeros 

países, o Canadá reafirma o seu compromisso com os Direitos Humanos e com os valores 

democráticos, e transforma-se em uma sociedade cada vez mais plural e desenvolvida.  

Através do Canadian Multiculturalism Act, de 1988, o país apresentou ao mundo uma 

legislação pioneira em termos de reconhecimento público e defesa da diversidade cultural, 

que serviu de modelo para legislações semelhantes em outros países. Tendências apontam e 

estatísticas confirmam que cada vez mais o Canadá precisará de imigrantes para suprir suas 

demandas domésticas, o que consequentemente aumentará cada vez mais a pluralidade, 

diversidade e complexidade da sociedade canadense. Se o multiculturalismo no Canadá já é 

uma realidade, seu poder de influência na política externa torna-se cada vez mais evidente. 
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RESUMO 

A Dança caminha em busca da sua consolidação, reconhecimento acadêmico e implantação na 
grade curricular do ensino fundamental em âmbito nacional, porém no município do Rio de Janeiro é 
desenvolvida no Programa de Extensão, especificamente nos Núcleos de Arte, apenas como 
atividade extracurricular.  Como educadora neste programa há 18 anos, ciente da importância e da 
recorrência da memória a partir da Dança Moderna nas metodologias e nos processos pedagógicos e 
artísticos da dança, analiso os processos de construção e reconstrução das memórias na atualidade 
e a sua utilização em propostas metodológicas artísticas e pedagógicas contemporâneas para a 
infância. Os estudos de Gabriel Tarde sobre memória são aqui abordados com o objetivo de dar 
suporte às demandas teóricas relativas à Educação e aos processos criativos e subjetivos que 
propiciam a invenção, a subjetividade, a autonomia e a inclusão social das crianças que participam 
deste programa da Rede Municipal de Educação no município do Rio de Janeiro.  
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I – INTRODUÇÃO : A DANÇA NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO  
 

  

 A Dança não está presente como disciplina na grade curricular do município do Rio 

de Janeiro, fato que contraria as determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBN) N° 9394/96 que a reconhece como uma das linguagens artísticas 

obrigatórias ao currículo do ensino fundamental. É desenvolvida nos Núcleos de Arte da 

Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (NA/SME/RJ) como uma atividade de 

extensão que funciona como uma carga horária extra do aluno, em um contraturno ao seu 

período letivo normal, visando à sua manutenção em horário integral da rede escolar. 

Observamos que este não reconhecimento da linguagem Dança como campo de 

conhecimento e como disciplina pela SME/RJ reverbera no não reconhecimento desta área 

de ensino por parte das direções das escolas, responsáveis e alunos da rede municipal. E 

sendo assim, no espaço escolar onde a Dança deveria ser apresentada aos alunos como 

uma linguagem, um discurso vivo, fruto das experiências, pesquisas e reflexões sobre a sua 

corporeidade na sua interação com o contexto local e global, ela é, ainda hoje, uma ilustre 

desconhecida.  

 Atualmente as aulas de Dança são proporcionadas para uma minoria de alunos da 

rede municipal, a maior rede de ensino público da América Latina, em decorrência de 

inúmeras dificuldades enfrentadas. Podemos citar algumas das mais importantes, como: 1) 

a pouca divulgação e articulação para/com as unidades escolares e destas para seus alunos 

sobre a localização e o funcionamento dos Núcleos de Arte (NA) após a redução brusca que 

proporcionou a extinção compulsória de várias unidades no ano de 2012 pela gestão central 

da Secretaria; 2) o difícil acesso e locomoção aos Núcleos de Arte existentes; 3) a flutuação 

contínua devido a livre entrada e saída de alunos nas oficinas, durante todo o ano letivo; 4) 

e a composição de turmas heterogêneas quanto à faixa etária, em decorrência do reduzido 

quadro de educadores mantidos nos Núcleos de Arte.  

 Diante desse quadro, observa-se uma luta diária travada pelo educador em favor da 

manutenção deste programa. A tensão contra a gestão municipal é evidente. A ênfase na 

importância do ensino da Arte/Dança para os alunos e a busca por uma contínua 

capacitação evidenciam o engajamento desses atores sociais no sentido de tentar minimizar 

os aspectos acima abordados.  
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II – ENTRE OS DESCOMPASSOS DA REALIDADE E OS PASSOS 

QUE DESEJAMOS PARA OS NÚCLEOS DE ARTE  

 

A proposta pedagógica do programa NA/SME/RJ agrega no seu desenvolvimento 

metodológico competências técnicas específicas da linguagem e ações pedagógicas que 

visam à formação integral e à informação do aluno buscando desenvolver a autonomia 

crítica e a cidadania.  É extremamente sintética e indica para a sua complementação outras 

três referências: a Multieducação (1996) e consequentemente as suas atualizações (2003, 

2007a e 2007b), os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997, 1998) e a Proposta triangular 

de Ana Mae Barbosa (BARBOSA, 2005). 

O Documento Pedagógico, em linhas gerais, indica que a ação pedagógica e 

metodológica do programa NA/SME/RJ deve ser desenvolvida através da elaboração anual 

de um Projeto Político Pedagógico (PPP), constituído conjuntamente pelos professores e 

chefias dos Núcleos, a partir de temáticas indicadas pela SME/RJ. Estas seguem, 

geralmente, as comemorações oficiais ou ações governamentais que serão desenvolvidas e 

divulgadas na mídia e/ou por atividades na grade curricular ao longo do ano letivo.  

O PPP prevê a associação do desenvolvimento de técnicas específicas de cada 

linguagem da Arte ao conhecimento cognitivo e aos aspectos formativos. O professor é o 

responsável por elaborar estratégias pedagógicas que correlacionem às experiências 

vividas pelos alunos e comunidade no contexto local à temática oficial, garantindo a 

abordagem, a aproximação e a análise crítica, com a efetiva participação de todos os 

envolvidos.  

Assim, a intenção do programa é desenvolver a elaboração autônoma do aluno, a 

partir da interação entre a Arte e conhecimento, por meio de sensibilizações, 

experimentações, pesquisas artísticas e estéticas, estímulos reflexivos e críticos. Nesse 

contexto, os gestos, improvisações, frases ou elaborações coreográficas são 

compreendidos como revelações simultâneas da subjetividade, da reflexão sobre o 

conhecimento abordado e da ação cidadã do aluno na sociedade contemporânea.  

Porém, ao examinarmos minuciosamente a proposta metodológica do NA/SME/RJ, 

percebemos a fragilidade do documento que sustenta a ação pedagógica do programa. 

Nota-se a necessidade de atualização teórica e de um contínuo acompanhamento das 

atividades empreendidas no cotidiano dos Núcleos. Observa-se a omissão e o não 

aproveitamento do referencial teórico, constante na Teoria dos Fundamentos da Dança, que 

indica o desenvolvimento técnico e artístico da proposta, desenvolvida em parceria com a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro e notam-se tanto a ausência de uma proposta 

metodológica clara e específica indicada para o programa, como a participação coletiva no 
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processo na escolha da temática que será problematizada e desenvolvida nos NA. Indício 

de que há um descompasso entre o que rege os documentos e a sua efetiva 

implementação. 

Os NA/SME/RJ ocupam e desenvolvem um espaço extremamente importante de 

inclusão social. O acesso à Arte, em suas várias expressões, possibilita desmistificá-la, 

como objeto de usufruto restrito a determinadas camadas sociais. Além disto, os alunos do 

ensino público passam a dispor de um leque de possibilidades ao integrar atividades que 

pretendem promover reflexões teóricas, práticas e afetivas sobre a importância da 

experiência, da autoria, da responsabilidade, da emancipação, da invenção e da inscrição 

da subjetividade nas ações cotidianas vividas pelo estudante. 

Nestes termos, em que sentido estudos sobre memória social podem contribuir para 

a análise da metodologia de ensino da dança para alunos do ensino fundamental?    

 

III – DANÇANDO NA CONTEMPORANEIDADE, UM PAUX DE DEUX 

COM A MEMÓRIA 

 

Artistas e estudiosos, a partir do modernismo, nos indicam a intrínseca relação entre 

a Dança, a memória, a experiência, a linguagem e a sensibilidade humana. Nesta, segundo 

Laban (1978, 1990), um dos mais importantes pesquisadores da dança do século XX e o 

"pai da dança-teatro”, a dança pode ser compreendida com um discurso constituído através 

dos gestos que se articulam como palavras, provenientes das experiências vividas, que 

podem ser rememoradas no fazer artístico. 

Nessa perspectiva, o gesto substitui às palavras e complexifica a criação do 

discurso. Mas o que seria o gesto? Roquet1 (2011, p.5) prefere utilizar o termo gesto ao de 

movimento e afirma que ele “[...] não pode ser reduzido a um signo, legível e decifrável. Um 

gesto é uma estrutura mutante, de parte de um diálogo, irreproduzível, pois as possíveis 

significações são definidas a cada nova relação, ou no caso a cada espetáculo, troca”. 

 E Hubert Godard2 (1999), pesquisador de referência no campo da análise do 

movimento humano, afirma que devemos trabalhar entre os elementos filogenéticos, 

culturais e individuais, ou seja, entre a subjetividade e o mundo real, compreendendo o 

espaço subjetivo como uma construção baseada nos hábitos de percepção que constituem 

nossa história pessoal. Ele aproxima-nos da memória quando afirma que o gesto se 

                                                        
1
ROQUET, Christine. Da análise do movimento à abordagem sistêmica do gesto expressivo. O percevejo Online/ 

Periódico do PPGAC/UNIRIO; Volume 03 – Número 01 – janeiro-julho/2011. 
2
Buracos negros – uma entrevista com Hubert Godard. Rio de Janeiro, “O Percevejo online”, Dossiê Corpo 

Cênico, vol. 2, nº 2, PPGAC/UNIRIO, 2010. 

572



constitui através das estruturas: corporal, cinética, estética e simbólica que se configuram 

como modalidades de memória na nossa relação com o mundo.  

E considera que cada indivíduo constrói estruturas variáveis de percepção, 

conscientemente ou não, relacionadas ao seu contexto sociocultural, onde o estranhamento 

do que não nos é familiar possibilita a expansão da nossa capacidade perceptiva. Segundo 

a autora, nos processos de criação de dança onde há a sensibilidade, a mobilização da 

percepção, o estímulo para a criação, os seus gestos possuem significação própria e 

provisória. 

 Podemos concluir, que a dança é comunicação humana, é o discurso onde o sujeito-

corpo revela as suas relações consigo, com o outro, com o tempo e com o espaço, através 

de gestos expressivos e únicos que se individualizam e são memorizados corporal e 

intelectivamente a partir de um repertório constituído através das experiências, da interação 

e das influências históricas, socioculturais, étnicas, políticas e estéticas. 

 E que conceitos como tempo, espaço, memória, corpo, história, linguagem, discurso, 

identidade, subjetividade e cidadania, configuram os pontos de intersecção entre memória 

social e Dança no processo de ensino da Dança para a infância, e se inter-relacionam 

constantemente no processo de comunicação, em nosso caso, aquele relativo ao ensino da 

Dança.  

 Porém, o processo de ensino da dança nesta perspectiva se consolida através da 

constituição de um acervo de memórias que são oriundas de experiências sociais e 

individuais que constituem a sociedade e o indivíduo, e este processo de construção social 

da memória é constituído por tensões, reivindicações e contradições, que podem ficar 

submersas quando há disputa por hegemonia.   

 A problematização desse processo de constituição e transmissão da 

memória/história hegemônica assume relevante função em metodologias que partem de 

uma temática específica para o desenvolvimento de seus processos criativos como se 

apresenta a metodologia dos NA, na qual a temática a ser desenvolvida é determinada pela 

gestão municipal, sem a abertura para a participação dos principais atores envolvidos, como 

professores e alunos.  

 Há uma tensão primordial com as diretrizes que identificam a Arte a processos 

criativos e subjetivos que propiciam a invenção, a subjetividade, a autonomia e a inclusão 

social dessas crianças. O discurso oficial não reconhece a multiplicidade, a pluralidade de 

discursos e suas tensões, cabe ao professor estimular e problematizar a construção desse 

conhecimento, impresso no corpo e no gesto. 

Então como compreender, desenvolver e estimular o processo criativo da dança 

através do uso da memória sendo o seu processo de construção social tão complexo? E 

como aprofundar o conhecimento sobre a inter-relação entre o processo de construção de 
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memória e a criação visando um processo de emancipação? Jean-Gabriel Tarde aponta 

perspectivas teóricas que podem auxiliar a análise sobre a ação pedagógica realizada pelos 

NA.  

 

IV - O SOCIAL E A MEMÓRIA NA PERSPECTIVA TARDEANA 

 

Jean-Gabriel Tarde (1843-1904) francês, jurista, filósofo, sociólogo e professor, no 

final do século XIX, contrariou o cientificismo e o dogmatismo positivista da sua época e 

criou a ontologia da diferença. Afirma que a força da diferença é responsável pelo processo 

de criação contínuo no real e o que existe de maior evidência no mundo moderno é a 

complexidade e a mobilidade, onde “[...] a tentativa de colocar a ordem, o idêntico, como 

razão do mundo e do pensamento é sonho dos homens do Estado.” (Tarde, 2003, p.10).    

Tarde (2007) afirma que a Sociologia não deveria renunciar à Psicologia e à Filosofia 

e que deveria constituir-se para constatar os processos imanentes dos homens e seus 

grupos e seus grupos de ações e não as grandes representações coletivas. Pois, para o 

sociólogo a diversidade das formas sociais, são oriundas da criação de uma infinidade de 

ações que se opõem, se complementam e se destroem incessantemente e configuram a 

riqueza, as nuances sociais que não devem ser observadas e tratadas como generalizações 

abstratas, racionais, essenciais e substancializadas como na perspectiva durkheimiana. 

 Segundo Vargas (2000, p.202), Tarde subverte as funções da lógica e da teleologia 

na vida social ao afirmar que elas têm por objeto a distribuição movente de crenças e dos 

desejos, e que “é necessário que a noção de lógica seja alargada a ponto de incluir o 

próprio ilógico e que a teleologia não estude apenas o acordo dos meios e com os fins, mas 

também o desacordo dos fins entre si”. Ou seja, a lógica social, na sua compreensão, não é 

uma totalização, e sim uma lógica de adaptação, de invenção e da coprodução do sentido, 

responsável pela indicação da dose, da quantidade de crenças que deve ser utilizada frente 

á diversos juízos no campo social, enquanto a teleologia se destina à distribuição da 

quantidade de desejos frente “aos diversos objetos, tendências e vontades de que se trata, 

para que a convergência dos desejos sociais chegue a seu auge, e sua contrariedade a seu 

mínimo” (idem). 

E ainda segundo Melo (2010, p.142), para Tarde a “[...] crença diz respeito a uma 

afirmação ou negação, e o desejo corresponde à atitude de reter ou repulsar” e toda a 

crença e o desejo são forças sub-representativas e pré-individuais, são fluxos que 

percorrem o campo social e modelam a matéria social através dos atos de imitação e 

invenção constituindo “quantidades sociais que participam da organização dos hábitos e 
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memórias sociais [...] eles são inconscientes e descrevem uma modalidade de ação e uma 

vida impessoal dos afetos.” (idem p.131). 

Tarde afirma que as crenças são as forças plásticas, são os acordos ou oposições 

entre as imitações e invenções através dos quais as sociedades e as instituições se 

organizam e que os desejos são as forças funcionais ou necessidades e concorrências que 

fazem com que funcione a vida social. Crenças e desejos são quantidades, “são constantes 

e universais, uniformes e homogêneos, [...] mensuráveis e quantificáveis” (Vargas 2000, 

p.229), que não impedem a heterogeneidade das coisas, e sim as perpassam 

estabelecendo uma união completa.  

Crenças e desejos não são sensações em decorrência destas serem qualidades que 

se transformam no meio social, não são representações que apenas são resultados dos 

processos repetitivos e “sem intensidade em si mesma” (Vargas 2000, p.230) e nem 

modelos de comportamento que resultam do cruzamento de sensações e representações.  

Tarde aproxima as funções da vida mental às funções sociais, estreita os seus laços 

e coloca-os em um mesmo plano relacional de imanência utilizando e reformulando 

epistemologicamente a Monadologia de Leibniz. As mônadas são por ele compreendidas 

como a menor porção do ser ou da coisa, e cada cérebro “um órgão capaz da memória 

(imitação) e de opinião (interferência e adaptação)” (Vargas, 2000, p.210), representa um 

conjunto de mônadas que possuem a capacidade comunicativa entre si possibilitando a 

emissão de suas diferenças e o recebimento de fluxos de crenças e desejos através da sua 

sensibilidade, ávidas pela universalização. 

 Assim, a sociedade passa a ser compreendida como um conjunto de cérebros onde 

não cabe a dicotomia indivíduo/sociedade, ela não é um todo social, ela se organiza para 

propagar a imitação onde a repetição é o seu fim e quanto mais se civiliza mais ela se 

assemelha ao cérebro.  

Para Tarde “toda coisa é uma sociedade, que todo fenômeno é um fato social [...] 

unifica e ‘sociologiza’ todo o universo, pois tudo aí faz ‘sociedade’[...] a cosmologia que 

sustenta a sociologia de Tarde não divide o universo [...]” (Vargas, 2000, p.219). Ele afirma 

que o universo é regido por três leis universais que afetam a todos os fenômenos que 

ocorrem no mundo físico, vivo ou social, que são a repetição, a oposição e a adaptação, e 

em decorrência disso todo o fenômeno é um fenômeno de propagação, de contraposição e 

de associação. 

A modalidade de repetição característica no mundo social é a imitação, e ela está 

submetida à motivação lógica e teleológica que parte da imitação de modelos do interior 

para o exterior dos indivíduos, como já vimos, e extralógica originada de modelos que 

descem do superior para o inferior e que resultam numa alternância entre a imitação-moda e 

a imitação-costume, que podem variar de modelos tradicionais autóctones ou modelos 
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atuais estrangeiros ocorrendo à associação e predomínio de “processos repetitivos ou 

institucionalizantes, no primeiro caso e dos processos inovadores ou de transformação, no 

segundo” (Vargas, 2000, p.227). 

A marcha das imitações, a radiação, tende a passar de um “infinitesimal relativo a um 

finito relativo” (Vargas, 2000, p.228) em decorrência das modificações sofridas de um meio a 

outro e das interferências de outra radiação ou série imitativa. Essa interferência pode 

resultar em modos de combinação (adaptações) com invenções antigas ou novas, ou de luta 

(oposições) resultando em invenções mais complexas, numa circularidade sem fim.  

Os princípios cosmológicos que regem a microssociologia de Tarde são o real em 

excesso e a imensidão dos possíveis. Ele desloca o problema da causalidade clássica e 

lança mão da probabilidade afirmando que “No real, há séries causa is múltiplas e 

independentes [...] essas séries se encontram contínua e inexoravelmente, e seus encontros 

nada tem de determinados, eles são fortuitos, situacionais e atuais” (Vargas, 2000, p.214). 

São acidentes, que produzem a realidade, o mundo que nos rodeia e as emergências, 

virtualidades que não se esgotam como resultados da razão e da causalidade, “excesso de 

potência sobre o ato” (Vargas, 2000, p.215). 

 Excesso constituído pelo conjunto de possíveis e possíveis não realizáveis que 

continuam existindo e afeta virtualmente o real promovendo uma historicidade dinâmica, um 

real fugaz, único. Esse caráter múltiplo e infinitesimal do real decorre das diferenças, pois 

segundo Tarde, existir é diferir (Tarde, 2003). O heterogêneo é fundamental e inicial, e a 

homogeneidade é o “resultado de uma assimilação por repetição voluntária ou forçada do 

que no início foi uma invenção individual” (Vargas, 2000, p.218), e as variações e 

diversidades são compreendidas como decorrentes de uma” originalidade tumultuosa dos 

elementos mal dominados por esses jugos [...] de todas essas uniformidades legislativas [...] 

“(idem).  

Tarde questiona a natureza dos fatos sociais e concebe uma mobilidade intrínseca 

do social, e desloca a observação dos fatos sociais de um patamar da transcendência para 

concebê-los como jogos de força plurais e moventes num solo imanente. Os fatos sociais 

são adaptações, enigmáticas e inventivas e são produtores de laços sociais, de vínculos. 

Para o sociólogo “os laços sociais são cerebrais e microfísicos, [...] simultaneidade 

das convicções ou paixões, a sincronicidade dos julgamentos ou dos desígnios e da 

consciência de que determinada crença ou desejo é partilhada” (Vargas, 2000, p.207), e não 

resultam de identificações que os reúnem em decorrência de representações coletivas, e 

sim, que se organizam para se propagar ainda mais, de um indivíduo ao outro, frutos da 

“sugestão-imitativa”.  

Tarde funda uma microssociologia onde os fenômenos fundamentais são a diferença 

e a multiplicidade, e o que lhe interessa é a relação cerebral, infinitesimal e 
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dessusbtancializada oriunda da repetição, da imitação e da adaptação. Sua teoria busca o 

“reencantamento do mundo”, “[...] princípio tão volátil, a singularidade profunda e fugidia das 

pessoas, sua maneira de ser, de pensar, de sentir, que só existe uma vez e em um único 

instante” (Vargas, 2000, p.212). Para o sociólogo, (Tarde, 2007, p.112) a sociedade se 

constitui pela “[...] possessão recíproca, sob formas extremamente variadas, de todos por 

cada um.”. 

Tarde aponta que todo o processo de construção de memórias é um processo social, 

e que as memórias decorrente das interações entre o indivíduo e seu contexto sociocultural 

e histórico são memórias sociais. E afirma que as memórias se constituem através da 

imitação, repetição e oposição, onde o choque dos fluxos produzem uma nova combinação 

e consequentemente a criação. 

Nesse ponto retornemos ao item III, para responder as questões que ficaram 

pendentes, como compreender, desenvolver e estimular o processo criativo da dança 

através do uso da memória sendo o seu processo de construção social tão complexo? 

Como aprofundar o conhecimento sobre a inter-relação do processo de construção de 

memória e criação visando um processo de emancipação? 

Roquet afirma que um gesto é uma estrutura mutante de parte de um diálogo e a 

Godard aponta que devemos trabalhar entre o espaço subjetivo, construção baseada nos 

hábitos de percepção que constituem nossa história pessoal, e o mundo real. Ambos 

estudiosos colocam a memória e a percepção como elementos mutáveis e constituídos na 

interação entre o indivíduo e a sociedade, exatamente como evidencia Tarde. 

 Porém o sociólogo nos alerta para a homogeneidade como uma assimilação do que 

no início foi uma invenção individual. E é exatamente nesse ponto que Tarde complementa 

os embasamentos teóricos dos estudiosos acima, pois indica a possibilidade do indivíduo se 

compreender como a menor parcela e ao mesmo tempo como responsável pelos rumos da 

sociedade, capaz de criar e de transformar o impossível em possível, de dirigir e influenciar 

as decisões que são compartilhadas no mundo social. De problematizar a imitação e a 

repetição numa perspectiva criadora. 

 

V - CONCLUSÃO 

 

 A compreensão da relevância do referencial teórico acima observado para o ensino 

da Dança é decorrente do entendimento da íntima relação entre a dança e a memória, e 

consequentemente na estreita relação entre o gesto e a linguagem, onde a narrativa na 

dança é deslocada da oralidade para o corpo através dos gestos que narram as suas 

memórias tecidas na sociedade contemporânea.  
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 E em decorrência disso, é pertinente a abordagem pela via da memória social de 

acordo com a perspectiva tardeana de propostas metodológicas relativas ao processo de 

formação e informação das crianças, estimulando o desenvolvimento da subjetividade, da 

criatividade, da autonomia, da corporeidade, assim como a reflexão crítica sobre a temática 

central desenvolvida no projeto político pedagógico do programa NA.  

A teoria da criação proposta por Tarde auxilia ou fundamenta a constituição de 

propostas metodológicas artísticas e pedagógicas para o ensino da Arte, pois o autor indica 

que a memória, ontologicamente, é um processo criativo e está intimamente correlacionada 

à subjetividade, às identidades e aos processos de alienação e emancipação. 

O filósofo e sociólogo nos revela uma imagem da sociedade engendrada através da 

análise dos microagenciamentos sociais em um processo de contínua diferenciação, onde a 

análise das pequenas oposições, invenções e imitações pressupõe uma imagem alternativa 

para as concepções das sociedades focadas apenas em grandes representações coletivas. 

Ele dirige-se às condições processuais da formação dessas representações, e observa 

como a partir da comunicação de crenças e desejos dos indivíduos irradiada num fluxo 

contínuo de diferenciação e criatividade, toda a homogeneidade, mesmo que vigorosa, pode 

ser compreendida como transitória. (Tarde, 2007) 

E nos apresenta um arcabouço teórico que possibilita uma ação docente crítica no 

uso do PPP e nos estimula à reflexão sobre como constituir ações práticas que possibilitem 

aos alunos uma introspecção sobre as suas ações no cotidiano e um reconhecimento da 

importância do afeto e da memória como processo imitativo, que se constitui nas 

microrrelações sociais onde a nossa própria historicidade se faz intrinsecamente ligada à 

história da sociedade.   

A partir da sua monadologia (Tarde, 2007), uma teoria não dialética da criação, o real 

é redefinido por Tarde como múltiplo, sensível, dinâmico, onde as imanências e as 

diferenças não se excluem, e sim, lhes são intrínsecas, se torna o palco da pluralidade do 

mundo vivo, onde há a relação entre a existência e a potência do agir e a possibilidade de 

troca de experiências, de imprimir e receber a marca dos desejos e crenças dos outros. 

Este artigo é uma primeira aproximação de tarde aos autores acima citados e que 

também devem ser, assim como a própria teoria tardeana, devidamente investigados e 

aprofundados.  
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RESUMO 
 
O presente artigo tem o objetivo de apresentar uma breve discussão sobre o Programa Institucional de 
Iniciação a docência no processo de formação docente do curso de Pedagogia da Universidade 
Estadual do Norte Fluminense. Assim, frente aos desafios encontrados no curso superior, como, a 
valorização do magistério, evasão acadêmica, formação de excelência, evidenciamos a partir do ponto 
de vista dos graduandos, através de relatos a percepção de seu processo formativo. Portanto, 
acreditamos que a inserção do PIBID na formação dos docentes concretiza e fundamenta a 
compreensão e a construção do conhecimento, que também se torna possível promover a ruptura entre 
teoria e prática.  

Palavras - Chave: PIBID, Formação docente, relatos e construção.  
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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo buscou evidenciar a percepção dos alunos sobre o processo formativo no 

âmbito da atuação no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) do 

Curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro (UENF). 

O artigo fundamentou-se a partir de um modelo de pesquisa assentado sobre a reflexão sobre 

a formação docente visando a relação entre a teoria e prática, a fim de enfatizar a importância 

da experiência da atuação profissional. Através deste trabalho pretende-se apontar como a 

experiência do PIBID auxilia na complementação dos estágios onde esses futuros 

profissionais são supervisionados e orientados em sua formação profissional, permitindo que 

eles se diferenciem de um professor, muitas vezes mais experiente, ao estar a todo o 

momento refletindo sobre sua própria prática docente, bem como das práticas de outros 

profissionais a sua volta.   

Para a concretização deste estudo, utilizamos os seguintes procedimentos metodológicos: A 

pesquisa bibliográfica que reuniu várias obras de diversos autores que abordava a temática 

proposta. Levantamento dos seguintes dados: realização de entrevistas com os graduandos 

de pedagogia, integrantes do PIBID, procurando analisar qual a percepção do programa para 

os graduandos, análise dos dados coletados durante a pesquisa de campo relacionando os 

com o estudo teórico, visando através da síntese contribuir para implantação de um 

diagnostico dos resultados obtidos e a contribuição para a formação dos bolsistas. 

Desde 2010 é oferecido em duas escolas municipais de Campos dos Goytacazes o PIBID 

com a participação de 20 alunos do curso de Licenciatura de Pedagogia nos turnos da manhã 

e tarde. Atendendo da educação Infantil até o 5º ano do ensino fundamental. 

Na prática pedagógica, o momento de reflexão era destinado a analisar o que está sendo 

realizado com os alunos e essa reflexão da prática contribui para a formação inicial. Assim os 

bolsistas, ao longo das ações, estão adquirindo experiências para sua formação docente de 

maneira contínua, conhecendo a realidade do ambiente escolar, não apenas em sala de aula, 

mas de todo o processo de gestão educativa através do planejamento, estratégias de ensino e 

operacionalização das atividades. Nóvoa (2003) nos faz refletir quanto às experiências vividas 

no espaço escolar, quando diz que:  

 

É evidente que a Universidade tem um papel importante a desempenhar na 

formação de professores. Por razões de prestígio, de sustentação científica, 

de produção cultural. Mas a bagagem essencial de um professor adquire-se 

na escola, através da experiência e da reflexão sobre a experiência. Esta 

reflexão não surge do nada, por uma espécie de geração espontânea. Tem 

regras e métodos próprios. (NÓVOA, 2003, p. 5) 
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No que se refere a temática da vivencia no contexto escolar, Freire (2003) destaca a 

importância de propiciar condições aos educandos, em suas relações uns com os outros ou 

com o (a) professor (a), de ensaiar a experiência, de assumir-se como uma pessoa social e 

histórica, que pensa, se comunica, tem sonhos, que tem raiva e que ama. A educação é uma 

forma de intervir no mundo, ela não é neutra, nem indiferente. Quanto à formação inicial para 

o exercício da docência, o Programa Institucional de Iniciação a Docência - PIBID Pedagogia 

é uma possibilidade para os acadêmicos que estão em formação à iniciação à docência nas 

escolas. De acordo com o portal do MEC, ao que diz respeito ao PIBID:  

 

O programa oferece bolsas de iniciação à docência aos alunos de cursos 

presenciais que se dediquem ao estágio nas escolas públicas e que, quando 

graduados, se comprometam com o exercício do magistério na rede pública. 

O objetivo é antecipar o vínculo entre os futuros mestres e as salas de aula da 

rede pública. Com essa iniciativa, o Pibid faz uma articulação entre a 

educação superior (por meio das licenciaturas), a escola e os sistemas 

estaduais e municipais. A intenção do programa é unir as secretarias 

estaduais e municipais de educação e as universidades públicas, a favor da 

melhoria do ensino nas escolas públicas em que o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) esteja abaixo da média 

nacional, de 4,4. Entre as propostas do PIBID está o incentivo à carreira do 

magistério. (BRASIL, 2011) 

 

Podemos apontar que, PIBID visa criar essa relação entre a universidade e escola pública, 

levando universitários que estão cursando Pedagogia licenciatura, para a escola com o intuito 

de melhorar a qualidade do ensino e construir um espaço de ação – reflexão - ação para 

qualificar a prática pedagógica das bolsistas.  As Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Graduação em Pedagogia, licenciatura (BRASIL, 2011a), afirmam que: 

 

No Art. 6º A estrutura do curso de Pedagogia, respeitadas a diversidade 

nacional e a autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-á de: I - um 

núcleo de estudos básicos que, sem perder de vista a diversidade e a 

multiculturalidade da sociedade brasileira, por meio do estudo acurado da 

literatura pertinente e de realidades educacionais, assim como por meio de 

reflexão e ações críticas, articulará: d) utilização de conhecimento 

multidimensional sobre o ser humano, em situações de aprendizagem; e) 

aplicação, em práticas educativas, de conhecimentos de processos de 

desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões 

física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e biossocial; 
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k) atenção às questões atinentes à ética, à estética e à ludicidade, no 

contexto do exercício profissional, em âmbitos escolares e não-escolares, 

articulando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática educativa; 

III - um núcleo de estudos integradores que proporcionará enriquecimento 

curricular e compreende participação em: b) atividades práticas, de modo a 

propiciar vivências, nas mais diferentes áreas campo educacional, 

assegurando aprofundamentos e diversificação de estudos, experiência 

utilização de recursos pedagógicos; (BRASIL, 2011) 

 

Os acadêmicos em iniciação à docência necessitam conhecer a prática pedagógica nas 

escolas e em diferentes escolas, para que sejam oportunizados momentos de vivência e de 

conhecimentos, de como é estar frente aos alunos, e suas as diversas realidades. O ambiente 

escolar precisa ser repleto de oportunidades, nas quais alunos e acadêmicos possam 

vivenciar em conjunto um processo contínuo de conhecimento, pois a prática docente se 

desdobra na relação professor-aluno. Para Barreto (2003):  

 

[...] o conhecimento é produto das relações dos seres humanos entre si e com 

o mundo. Nestas relações homens e mulheres são desafiados a encontrar 

soluções para situações para as quais é preciso dar respostas adequadas. A 

cada resposta novas situações se apresentam e outros desafios vão se 

sucedendo. Estas respostas e suas consequências representam experiência 

adquirida e constituem o conhecimento das pessoas. São registradas na 

memória e ajudarão a construir novas respostas. Portanto as pessoas são 

sujeitos e não objeto nesse processo de conhecimento (BARRETO, 2003, p. 

60).  

Contudo, entendermos que é na relação entre teoria e prática que percebemos algumas 

fragilidades do curso, por isso a necessidade do acadêmico estar diariamente no ambiente 

escolar. É na prática que se consolida o aprender da docência, somente a teoria estudada não 

faz professoras, precisamos, tanto da teoria, quanto da prática. Porém, no curso a discussão 

teórica ainda prevalece sobre a prática. 

Dentro dessa temática, ressaltamos que Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF), 

oferece estágio de 300 horas, realizado durante o curso, que é uma possibilidade para que os 

acadêmicos possam consolidar a iniciação à docência oferecida ao longo do curso, já que 

muitos acadêmicos não participam de projetos de iniciação a docência e grupos de pesquisas. 

Além das atividades curriculares, a Universidade proporciona aos acadêmicos diversos 

cursos de extensão, eventos, que contribuem para a formação integral, contribuindo para a 

construção do conhecimento, de diferentes temáticas e conteúdos trabalhados durante a 

formação. 
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Portanto, é possível perceber que, entre as discussões frequentemente realizadas no 

ambiente acadêmico, uma das questões sempre em pauta é a formação de professores, a 

qual geralmente tem demonstrado ser insuficiente e bastante frágil, uma vez que não tem 

propiciado uma formação adequada aos futuros docentes e, logo, não os tem auxiliado no 

trato das peculiaridades inerentes ao ato de ensinar.  

Preocupados então com a qualidade da formação que tem sido oferecida aos futuros 

docentes, o que em maior ou menor grau, acaba por se refletir na eficácia do ensino que se 

tem atualmente e, consequentemente, com a situação real da educação básica pública, surge 

o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), o qual busca promover a 

construção de uma articulação entre o ensino superior e o básico por meio da contemplação 

de ações didáticas que levem em consideração essas instâncias. 

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da educação brasileira, a LDB Lei n° 9394/96, e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN’s (1997, p. 65) possuem uma característica 

inovadora comum quanto ao trabalho com projetos educativos na escola: “ao nortear a ação 

pedagógica através das referências e dos parâmetros básicos, esse conjunto de leis permite 

ao educador grande autonomia de ação, capaz de levar em conta, antes de tudo, as 

realidades de cada aluno, de sua escola e de sua região”. Nesse sentido, a LDB, por sua vez, 

exige explicitamente a elaboração de projetos pedagógicos que definem a identidade, os 

objetivos e a metodologia a serem desenvolvidos pela escola. Baseado neste parecer da Lei, 

é que deve ser adotado nas escolas o trabalho com projetos, uma vez que esta nova postura 

pedagógica é introduzida através de projetos de trabalho que é um plano de ação com 

atividades diversificadas gerando situações de aprendizagem que favorecem aos alunos à 

busca de conhecimentos. 

 

2. NOVOS CAMINHOS PARA FORMAÇÃO DOCENTE: POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS 
 
Abordaremos os percursos da formação do educador no âmbito das políticas educacionais. A 

representação social da profissão professor é um ponto de tensão. A fim de minimizar essas 

tensões e oferecer medidas que auxiliem a formação docente aos enfretamentos que já fazem 

parte da vida escolar, medidas legislativas têm proporcionado aos educadores caminhos que 

possam valorizar o magistério, uma vez que o magistério é visto como profissão de estado de 

decadência. Após a Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. Tais recursos inserem a criança de 0 a 6 anos na educação 

básica, garantindo o direito da criança à educação e, consequentemente, impondo ao Estado 

a obrigatoriedade de oferta nas instituições de ensino.  
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A partir da década de 1990, marcada por várias reformas, entre elas a da educação básica e 

da formação de seus professores, esse fato tornou relevante investigar, especialmente no que 

diz respeito ao professor de educação infantil. Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB - nº 9394/96 constitui a Educação Infantil com a primeira etapa da Educação 

básica, conforme afirma o Art. 62, a saber: 

 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 

ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.  

 

No livro de Sonia Kramer sobre os profissionais da educação infantil (2008), o tema da 

formação de profissionais da educação infantil no contexto das políticas educacionais no 

Brasil, inicialmente, situa a educação infantil no cenário político nacional e apresenta desafios 

deste campo. Em seguida o assunto da formação de profissionais de educação infantil, um 

dos maiores desafios das políticas educacionais, e trata da importância das mudanças 

curriculares do curso de pedagogia e destaca-se a relevância desta articulação no que se 

refere às crianças e ao trabalho pedagógico nas creches, pré-escolas. 

Kramer (2008, p.19) afirma que: 

 

[...] A LDB de 1996 afirma que a educação infantil é a primeira etapa da 

educação básica e assegura o direito de todos à educação. Coloca-se, assim, 

a necessidade de ações educativas de qualidade, o que demanda a formação 

dos profissionais da educação infantil, questão básica na educação da 

criança de 0 a 6 anos.  

 

Assim, formação inicial e a continuada fazem parte de um processo contínuo que forma o 

profissional da educação e, ao mesmo tempo, a profissão de educador. Para o MEC, uma 

nova prática de educação infantil implica oportunizar aos seus docentes o acesso a 

competências, habilidades e conhecimentos específicos, cuja aquisição deve ser o objetivo 

central da formação inicial e continuada dos mesmos. A realidade brasileira exige que o 

professor da educação infantil tenha uma competência polivalente, o que significa dizer, nos 

termos dos Referenciais Curriculares Nacionais (BRASIL, MEC/SEF, 2001, p.41), que: 

 

Ao professor cabe trabalhar com conteúdos de naturezas diversas, que 

abrangem desde cuidados básicos essenciais até conhecimentos específicos 

provenientes das diversas áreas de conhecimento. Este caráter polivalente 

586



demanda por sua vez, uma formação bastante ampla do profissional que 

deve tornar se, ele também, um aprendiz, refletindo constantemente sobre 

sua prática, debatendo com seus pares, dialogando com as famílias e a 

comunidade e buscando informações necessárias para o trabalho que 

desenvolve. São instrumentos essenciais para a reflexão sobre a prática 

direta com as crianças a observação, o registro, o planejamento e a 

avaliação. 

 

Nesse caso, é fundamental que haja a valorização dessa conquista, reforçando-se a 

aprendizagem. Como educadores, temos a possibilidade de criar espaços de aprendizagem 

nos quais os conflitos possam se manifestar de forma sadia e equilibrada e nos quais os 

conflitos não sejam mais necessários. Acreditar em nossa capacidade de superar essas 

situações, tomando-as como desafios constantes em nosso fazer cotidiano, é acreditar em 

nossa capacidade de transformar e de educar.  

 

3. O QUE É O PIBID/PEDAGOGIA 

PIBID é o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência foi iniciado por meio da 

primeira chamada de projetos com Edital da CAPES publicado no dia 24 de Janeiro de 2008. 

Hoje o projeto está oficialmente incluído no orçamento e sua criação definitiva como política 

de Estado está consolidada no Decreto Presidencial Nº 7.219 de 24 de Junho de 2010. O 

Projeto PIBID é um programa de atuação dos alunos de licenciaturas, conjuntamente com 

docentes de seu curso e professores de rede pública de Ensino para a implantação de 

metodologias inovadoras de Ensino na Rede Pública, permitindo uma interação efetiva entre 

Escola e Universidade, valorizando a carreira docente e permitindo um contato dos 

licenciados com seu futuro campo profissional.   

A atuação dos graduandos, sem que se confunda com o Estágio Supervisionado, ao atuar 

junto com alunos da rede pública sob a dupla supervisão do coordenador do subprojeto e do 

supervisor da escola, traçando estratégias conjuntas de ação para o desenvolvimento dos 

conteúdos.  

São objetivos do programa: Incentivar a formação de professores para a educação básica, 

especialmente para o ensino médio; Valorizar o magistério, incentivando os estudantes que 

optam pela carreira docente; Promover a melhoria da qualidade da educação básica; 

Estimular a integração da educação superior com a educação básica no ensino fundamental e 

médio, de modo a estabelecer projetos de cooperação que elevem a qualidade do ensino nas 

escolas da rede pública; Fomentar experiências metodológicas e práticas docentes de caráter 

inovador, que utilizem recursos de tecnologia da informação e da comunicação, e que se 

orientem para a superação de problemas identificados no processo ensino-aprendizagem.  
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Os objetivos do PIBID na escola em linhas gerais são: desenvolver e facilitar a compreensão 

da linguagem científica; aplicar métodos de incentivo à leitura e à escrita; estimular 

interpretações de textos; incentivar à autonomia e à criatividade dos alunos. Sendo a leitura e 

a escrita dois subsídios essenciais para a aprendizagem no sistema educacional, um 

indivíduo que não tenha essas duas habilidades está condenado ao fracasso escolar e à 

exclusão social. É de total importância que os futuros educadores e profissionais da área da 

educação estabeleçam metas para auxiliar os alunos no meio que oportunizará seu futuro 

junto à sociedade conhecimento, a curiosidade de aprender a aprender, porque educar é 

formar, incluindo, necessariamente, a formação moral do educando. Como nos mostra Freire, 

as consequências deste enfoque para o ensino são enormes. 

 

4. RELATOS DE EXPERIÊNCIAS DOS PIBIDIANOS: GERANDO 
CONHECIMENTOS, AFIRMANDO IDENTIDADES 
 
Através dos relatos das primeiras experiências dos alunos do curso Licenciatura em 

Pedagogia da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF), que ainda em formação 

inicial já se encontra atuando em sala de aula por meio do PIBID. Foi elaborado um 

questionário semiestruturado com 13 perguntas, aplicados a 16 bolsistas. Com a finalidade de 

evidenciar a percepção em relação a sua formação e sobre o PIBID. Assim levantamos de 

forma aleatória as respostas referentes a formação acadêmica, foi  indagado: 

 

 “Em sua opinião você esta tendo uma formação acadêmica significativa para a 
realidade escolar?” 

Informante 01 “a minha formação acadêmica está sendo muito produtiva, tenho a 
teoria e o PIBID me dá a oportunidade da pratica, além do estágio.” 

Informante 03 “Sim. Felizmente a UENF, o PIBID e os professores tem tornado 
minha formação discente proveitosa e que eu tenha a possibilidade 
de trabalhar diante da realidade das escolas.” 

Informante 
05 

“Sim, conhecendo as teorias, questionando e pesquisando.” 

Informante 
15 

“Sim. E o que mais sentia falta antes de entrar para o PIBID era a 
pratica escolar, mas a realidade escolar não condiz muitas vezes com 
as teorias.” 

 

Com base nas respostas, é importante ressaltar, que todo o acadêmico, seja do curso que for, 

deve procurar envolver-se em projetos que a Universidade oportuniza nos cursos, para 

praticar as ações estudadas na teoria. Observamos que os acadêmicos possuem a 

consciência do nível de formação oferecida. Alem de compreender a importante de 

participação em projetos. 

Ressaltamos também que a pesquisa-ação possibilita que o educador intervenha dentro de 

uma problemática, analisando-a e proponha metodologias com objetivo de mobilizar os 

participantes, construindo novos saberes, e reafirmando a valorização e identidade docente.  
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“Como você classifica sua formação?” 

Informante 
04 

“Classifico como boa, podendo melhorar com a participação em congressos, 
seminários oportunizados pela instituição.” 

Informante 
05 

“Regular” 

Informante 
11 

“Os professores e o que estudamos na graduação nos mostram a realidade 
escolar e muitas questões que realmente são validas na formação. Classifico 
como satisfatória a minha formação.” 

Informante 
14 

“Boa, a UENF é uma excelente universidade! Sempre quis estudar aqui e hoje 
realizo um sonho.” 

 

Nossa intenção de pergunta sobre essa temática, é apontar a concepção própria de formação. 

Os alunos apresentam satisfação com a formação, alem de afirmarem o desejo de estudar na 

UENF. 

 

 “Como você considera que o programa contribui para sua formação?” 

Informante 02 “Desde o momento que me faz elaborar as estratégias para alcançar objetivos 
propostos, avaliar os resultados, me avaliar enquanto profissional e bolsista.” 

Informante 
08 

“O projeto possibilita aprimorar a relação teoria e pratica, sendo de 
extremamente importante para a nossa formação” 

Informante 
11 

“contribui com um ponto muito relevante. A experiência. Estar dentro da escola 
conhecendo cada aluno e professores, conhecendo o seu contexto social e 
cultural é uma experiência enorme para minha formação.” 

Informante 
 15 

“o programa contribui para a minha formação de forma que além de absorver 
as teorias ensinadas na graduação, eu posso coloca-las em pratica na sala de 
aula.” 

 

Podemos, portanto verificar que os alunos concretizam suas ações em atuação em sala de 

aula, oportunizadas pelo PIBID. Vimos que o projeto de intervenção pedagógica pode ser uma 

estratégia de trabalho conforme o que está preconizado na LDB, nos Parâmetros Curriculares 

e nos estudos pedagógicos contemporâneos. Segundo Lewin (1975, p. 98), a dinâmica de 

grupo é o estudo das forças que agem no seio dos grupos, suas origens, consequências e 

condições modificadoras do comportamento do grupo. Sua importância para organização é a 

de que, considerando os grupos responsáveis em atingir os objetivos institucionais 

educativos, a variação no comportamento do grupo é de conhecimento vital para o gestor 

pedagógico. A formação do grupo fundamenta-se na ideia de consenso nas relações 

interpessoais, ou seja, concordância comum sobre os objetivos e sobre os meios de 

alcançá-los, resultando a solidariedade grupal. Para Kurt Lewin “O comportamento é produto 

de um campo de determinantes interdependentes conhecidos como espaço de vida”. 

 “Considera a docência como uma atividade gratificante para sua realização 
profissional?” 

Informante 
06  

“Com certeza. Fico feliz por poder contribuir para a formação de muitos 
cidadãos que um dia irão também atuar em nossa sociedade.” 

Informante 
07 
 

“Em alguns momentos. As dificuldades são muitas, a realidade não é fácil. Mas 
quando determinamos e vemos os resultados dos trabalhos (através da 
culminância) é muito gratificante.” 

Informante 
10 
 

“Sim.O profissional não pode ter utopias e quando descobre a beleza do papel 
que desempenha vendo as transformações que pode causar, é possível se 
realizar enquanto docentes. Profissionais do magistério frustrados são aqueles 
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que não sabiam a realidade. Os que conhecem e ainda assim lutam por ela e 
defendem a Educação, utilizando os meios possíveis para que ela se dê 
plenamente, conseguem se realizar.” 

Informante 
01 
  

“A docência com certeza é uma atividade gratificante, vejo sempre nos 
rostinhos dos meus alunos um sorriso, sorriso este, conquistado pelo meu 
trabalho, sinto que eles gostam das aulas e isso pra mim é uma realização.” 

 

Assim, a docência vive uma situação bastante delicada, por outro convive com a histórica 

desqualificação de seu trabalho pelas sucessivas assessorias pedagógicas, que 

periodicamente proclamam uma nova proposta pedagógica que desqualifica todo o trabalho 

feito até então. Mesmo assim os informantes demonstram a gratificação docente. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo apresentou uma breve apreciação sobre a percepção dos alunos sobre seu 

percurso formativo do curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade Estadual do 

Norte Fluminense, que participam do PIBID. Em relação às experiências adquiridas, podemos 

relatar que foi de grande contribuição para a formação acadêmica, pois auxiliou na 

concretização da teoria por meio da prática em sala de aula. Assim, os bolsistas, ao longo das 

ações, estão adquirindo experiências para sua formação docente de maneira contínua, 

conhecendo a realidade do ambiente escolar, não apenas em sala de aula, mas de todo o 

processo de gestão educativa através do planejamento, estratégias de ensino e 

operacionalização das atividades. Para Freire (1996, p. 39) “na formação permanente dos 

professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando 

criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. 

 O PIBID possibilita também, aos envolvidos, condições de investigar sua própria prática de 

uma forma crítica e reflexiva. Como também tem propiciado aos seus participantes, 

experiências enriquecedoras oportunizadas pelo Programa, que não só permitem um diálogo 

real entre a teoria e a prática, como não só estabelecem melhores referenciais para o 

exercício docente, mas também ampliam o arcabouço teórico e instrumental da Universidade 

formadora na qualificação desses futuros professores da Educação Básica. 
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RESUMO 

Problematizaremos as separações dos saberes nas disciplinas e seus atravessamentos. Primeiro, 
abordaremos as relações históricas entre a magia e a ciência, para realizar um desdobramento 
histórico do disciplinar: na Grécia Antiga se separa filosofia dos ritos e mitos, no século XVII várias 
separações se instalam: corpo e mente (cartesianismo), Estado e Igreja (“Leviatã”), política e ciência 
(Boyle), devir e representação (newtonianismo) e palavra e coisa. Consequência: enciclopedismo 
disciplinar. Em seguida, conceituaremos o que é disciplinaridade, multidisciplinaridade, 
interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. Criticaremos o aspecto meramente intelectual da 
transdiciplinaridade e suscitaremos a emergência da relação entre saber e intuir (pensar e sentir), 
fazendo o saber migrar do mero conhecimento para sabedoria. Finalmente, se instalará o 
transdisciplinar aplicado à vida, o que conceituaremos de transaberes. 
 
Palavras-chave: Transaberes. Disciplina. Intuição. Conhecimento. Sabedoria. 
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E eu, rio abaixo, rio a fora, rio a dentro – o rio. 
Guimarães Rosa 

 
 

Vamos entender a separação dos saberes para propor uma nova forma de reuni-los. Para 

tanto, começaremos nossa abordagem apreendendo o que é magia, para em seguida, se ater 

no que se passou na Grécia Antiga com o advento da filosofia até o século XVII, com as 

confluências em que se solidifica a Revolução Científica. Em seguida, discutiremos o que é 

disciplinaridade, os limites de seus desdobramentos para, finalmente, propormos os 

transaberes. 

Para o historiador da magia Stuart Clark (2006), as formas de magia são a natural e 

a demoníaca, sendo ambas ligadas ao conhecimento da natureza. Um aspecto importante 

ressaltado pelo autor na citação a seguir é que a magia era em si mesma uma maneira de 

efetivamente conhecer a natureza, desconstruindo a imagem da magia como 

desconhecimento ou ausência de saber: “A visão de que não podemos compreender as ações 

e crenças de outros sem aceitá-las como verdadeiras e válidas pressupõe a história das 

culturas com modelos de realidade diferentes dos nossos”. Dessa forma, no tocante aos 

modelos de realidades, o nosso convite é deixá-los em suspense apenas utilizando-os para 

compor uma concepção de realidade o mais livre possível de modelos, uma realidade que 

seja entendida como múltipla, com diversos níveis, sendo que a percepção e vivência de mais 

níveis dependem da abertura e disposição em apreendê-los, o que resultaria no chamaremos 

ao final deste deste texto de transaberes.  

Os elementos de causalidade mágica ainda presentes na ontologia do século XVII são 

classificados por Clark (2006) em sobrenaturais e preternaturais. Os sobrenaturais são de 

natureza divina e alteram as leis da natureza, ou seja, operam milagres. Já os preternaturais 

são de ordem demoníaca, entendendo aqui o demônio como entidade espiritual intermediária 

(daimon), que não altera, porém conhece integralmente as leis da natureza, sendo, portanto, 

capaz de atuar nos limiares dessas leis naturais. A partir daqui entende-se melhor o emprego 

de expressões como o “demônio de Laplace” e o “demônio de Maxwell”, os quais teriam total 

conhecimento da natureza, inclusive com capacidades preditivas, porém, um tanto alheios ao 

conceito de milagres. 

Segundo o antropólogo Marcel Mauss (2003, p. 144-5), a magia é a arte das mudanças, 

diferindo da religião por ser um ato provado, sem culto e sem metafísica, se dedicando ao 

concreto, o que a aproxima da ciência, ou melhor, faz dela a ciência por nascer. Mauss vai 

eleger o conceito melanésio de mana para exemplificar a magia:  

 

o mana não é simplesmente uma força, um ser, é também uma ação, uma 

qualidade e um estado. Em outros termos, a palavra é ao mesmo tempo um 

substantivo, um adjetivo, um verbo, (...) trata-se de uma força espiritual, isto 
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é, não age mecanicamente e produz seus efeitos à distância ― o mana é a 

força dos mágicos. 

 

Lévi-Strauss (2002, 1996), porém, discorda de que a magia seja uma ciência “balbuciante”. 

Para ele, são modos de conhecimento desiguais em paralelo, que diferem menos em 

natureza e mais nos tipos de fenômeno aos quais são aplicados.  O antropólogo diz que a 

eficácia da magia se dá através de três aspectos complementares: a fé do feiticeiro em suas 

técnicas, a crença do doente ou perseguido no poder do feiticeiro e o campo de confiança e 

exigência que um coletivo fornece ao feiticeiro. 

A filosofia grega difere das culturas egípcias e babilônicas por promover um distanciamento 

maior entre mito/rito e a filosofia propriamente dita. Porém, como em todo processo de 

transição entre tradições e saberes, a magia não ficava totalmente ausente da produção 

filosófica (KIRK, RAVEN e SCHOFIELD. 1994). 

Historicamente, atribui-se a Tales de Mileto (circa 625–556 a.C.) o advento da filosofia grega e 

do que viria a ser a atitude científica da modernidade. Como se trata de uma transição ― 

recém-saída de uma forma de ver o mundo considerada ingênua, a filosofia de Tales tem 

muitos aspectos religioso-místicos, como a postulação de que tudo devém da água, uma força 

vital divina. Mas foi o fato de ser o maior geômetra grego, prevendo o eclipse de 585 a.C., que 

alçou Tales à categoria de grande filósofo. Aqui se evidencia que, ainda nos primórdios da 

filosofia ocidental, havia uma relação intensiva entre a religiosidade, a filosofia e os alicerces 

da ciência. 

No século VII a.C., com a abertura comercial do Mar Negro, os gregos começaram a travar 

contato com xamãs advindos de outras culturas. Epimênides foi um dos primeiros a se 

beneficiar com esses conhecimentos e, sobretudo Pitágoras de Samos (circa 571–496 a.C.) 

(DODDS, 2002). Pitágoras criou uma ordem religiosa com homens e mulheres baseados na 

predição de suas vidas futuras, afirmando a transmigração de almas. O outro grande xamã 

grego foi Empédocles, e dele temos textos de sua autoria disponíveis. Esses textos mostram 

que Empédocles advogava a sua capacidade de ressuscitar os mortos, que ele era um deus 

encarnado e que podia fazer curas mágicas. Acrescento que Platão tentou uma espécie de 

contra-reforma na Grécia no sentido de articular a magia xamânica (mundo das ideias) com o 

racional (simulacro) através de sua filosofia, que era racional com uma extensão metafísica  

(DODDS, 2002). 

A filosofia possuía em seu bojo a ciência: o clinâmen – movimento interno dos átomos - de 

Epicuro, eternizado por Lucrécio em De Rerum Natura. A ciência foi se desenvolvendo a partir 

desse amálgama entre filosofia e magia.  
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Se pensarmos a ciência como um saber que busca o entendimento da natureza para sua 

operação, controle e previsão, a magia, em suas vertentes naturais, apresenta uma clara 

ressonância em seus objetivos epistêmicos e de ordem empírica com os da nascente ciência. 

Contudo, como resultado do processo da Revolução Científica, que culmina no século XVIII, 

magia natural e ciência já não são mais o mesmo saber, embora tenham interagido e de 

alguma forma coexistido nas pesquisas de pensadores como Paracelso, Giordano Bruno, 

Kepler, Robert Boyle e Newton. Referindo-se a estes pensadores, Debus (2002) comenta 

que: “mais do que os outros, Paracelso pode ser visto como o arauto da Revolução Científica”, 

e ainda Paolo Rossi (1997): “a ciência do século XVII, junto e ao mesmo tempo, foi 

paracelsiana, cartesiana, baconiana e leibziniana”. Para entender a relação entre magia e o 

pensamento de Paracelso, Giordano Bruno, Kepler e Newton, é preciso conhecer o 

Hermetismo, filosofia mística ocidental que tem como base a filosofia neoplatônca de Plotino. 

O Hermetismo recebe essa alcunha em função da figura de Hermes Trismegisto. Yates (1964) 

afirma que ele não existiu, já os textos alquímicos medievais colocam o advento de 

Trismegisto no mais tardar em 1800 a.C., no Antigo Egito. Sua figura se confundiria com o 

deus Thoth, ora aparecendo como o próprio, ora como seu principal seguidor e difusor. 

Modernamente, organizam-se os princípios básicos do Hermetismo em sete, mas, como é 

comum nos estudos herméticos, não se sabe com exatidão quem fez a organização. 

Provavelmente foi organizado por William Walker Atkinson, que escreveu em 1912 (em 

conjunto ou não, mais uma vez, não se sabe) o famoso O Caibalion: estudo da filosofia 

hermética do Antigo Egito e da Grécia com a alcunha autoral de Três Iniciados (2006), ou até 

mesmo antes, pela médica Anna Kingsford e seu “parceiro espiritual”, o escritor Edward 

Maitland, em sua introdução à tradução que ambos fizeram em 1885 da The Virgin of the 

World, atribuído a Hermes Trismegisto (GREER, 2011). Sendo assim, os Sete Princípios 

Herméticos foram organizados em: 

Mentalismo ― Tudo é mente, sendo que a matéria é força mental coagulada. 

Vibração ― Tudo está em movimento, tudo se move, tudo vibra. 

Ritmo ― Tudo tem fluxo e refluxo, um movimento para a frente e para trás. 

Polaridade ― Tudo tem o seu oposto, que é, na verdade, o extremo de uma mesma coisa; 

tudo tem o seu duplo, que é diferente em grau, mas o mesmo em natureza. 

Correspondência ― O que está em cima é como o que está embaixo, e o que está embaixo 

é como o que está em cima. Existem três grandes planos: o físico (matéria, substância etérea 

e energia), o mental (mineral, elemental, vegetal, animal e hominal) e o espiritual, sendo que 

os sete princípios se encontram em todos eles. 

Causa e Efeito ― Toda a causa tem o seu efeito. Os estudiosos do Hermetismo conhecem 

os métodos da elevação mental a um plano superior, onde se tornam apenas causadores, e 
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não efeitos. Não apenas uma causa anterior gera um efeito, mas todas as causas anteriores, 

até a mais longínqua, geram um efeito. 

Gênero ― Tudo tem o seu masculino e o seu feminino, e eles se engendram, de modo 

semelhante à complementariedade entre yin-yang no conhecido diagrama Taiji do Taoismo. 

O Hermetismo obteve sua maior popularidade na Idade Média. Apesar de o cristianismo ter se 

mesclado inicialmente ao Hermetismo, na Inquisição, todos os tipos de paganismo foram 

entendidos como heresia pela Igreja, sendo seus praticantes convertidos ou condenados. 

Inicialmente, a ciência também tinha íntimas relações com o pensamento hermético, mas, 

com o seu avanço, abandonou-o gradativamente, como veremos a seguir. 

Theophrastus Paracelsus (1493–1541) foi um médico alquimista suíço, muito crítico da 

medicina de sua época. Segundo o ex-editor da Nature, Philip Ball (2009), a concepção de 

medicina e filosofia de Paracelso baseava-se no Hermetismo e no Neoplatonismo. Paracelso 

estudava a natureza para entender o corpo, o que revelava, com tais relações de micro e 

macro, a presença do Princípio de Correspondência do Hermetismo.  

Paracelso acreditava nos arcanos, incorpóreos eternos que têm o poder de transmutar os 

doentes. Esses arcanos combatiam doenças de calor com calor, frio com frio etc., o que veio 

posteriormente a influenciar os homeopatas ― daí a máxima “similar cura similar”.  

Com o advento do oxigênio de Lavoisier e sua química, a influência de Paracelso foi reduzida. 

Ball discute o mito de que essa “nova” química seria antiparacelso. De acordo com o autor, 

poderíamos supor que ele aplaudiria a descoberta do oxigênio. A grande perda da química é 

seu afastamento da filosofia, é o fato de ela ter se tornado uma disciplina isolada, paradigma 

comum no Iluminismo. A alquimia prezava a consonância entre experimento e f ilosofia. A 

ciência foi se distanciando da filosofia, limitando-se ao experimento. Paracelso ainda 

influenciaria a sinfilosofia dos Primeiros Românticos Alemães. 

O italiano Giordano Bruno (1548–1600) foi um polêmico frade dominicano, teólogo, filósofo e 

astrônomo, morto pela Inquisição. Influenciado pelo Hermetismo e pelo Neoplatonismo, era 

divulgador da arte da memória, uma técnica mágica de memorização.  

Bruno (2008) afirmava no Tratado da Magia: “mago designa um homem que alia o saber ao 

poder de agir”. Yates (1964) chama atenção para o fato de que o cálculo e a experimentação 

diferenciavam os magos renascentistas dos gregos antigos e teólogos da Idade Média, e que 

essa disposição de homens como Bruno foi o germe que tornou a ciência tão poderosa.  

Giordano Bruno conceberia filosoficamente um universo mutante, anímico, infinito, eterno e 

descentrado; sendo que as duas últimas características foram sustentadas pouco depois por 

Galileu Galilei.  

Se Galileu possuía diplomacia com a Igreja, diferentemente de Bruno, cujas ideias pagãs e 

peças debochadas em relação à instituição o levaram à fogueira em Roma, depois de um 

cruel processo de julgamento. O historiador da ciência Alexandre Koyré (1979) escreve: “foi 
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Bruno quem pela primeira vez nos apresentou o delineamento, ou o esboço, da cosmologia 

que se tornou dominante nos últimos dois séculos”. 

Johannes Kepler (1571–1630) foi um astrônomo, astrólogo e matemático alemão. Ele 

formulou leis da mecânica celeste que viriam a ser muito importantes para a física 

newtoniana. Segundo o teólogo, ex-padre e especialista em geociência James Connor (2005), 

Kepler obteve grande fama como matemático imperial e astrólogo, fazendo previsões 

certeiras e recebendo durante certo tempo a alcunha de profeta. Porém, ele sempre foi 

ambíguo em relação à astrologia, mas a considerava importante para apurar a astronomia. 

Sua mecânica foi decisiva para engendrar a de Newton, que tirou a importância da astrologia, 

relegando-a a guetos. 

Kepler obviamente sofreu influência do Hermetismo, citando Hermes Trismegisto em sua 

Harmonia do Mundo (YATES, 1964), mas se diferenciando dos esotéricos fraudulentos que 

também citavam textos herméticos. A concepção kepleriana de harmonia era um misto de 

música, astronomia e, principalmente, geometria. Para ele, a harmonia ― uma categoria 

primária da existência que permitia a experiência do mundo ― oferecia acesso à mente de 

Deus. 

Devido a sua peculiar fé luterana, Kepler negou a concepção de universo infinito de Giordano 

Bruno e Galileu, utilizando-se de argumentos aristotélicos.  

Sua mãe, Katharina ― que era dada a costumes pagãos, fazendo poções de curas com 

ervas, ainda que não fosse propriamente uma bruxa ―, foi condenada e presa pela Inquisição 

já em idade avançada. Os esforços de Kepler permitiram uma soltura tardia, mas logo depois 

Katharina faleceu. 

Segundo a historiadora Betty Dobbs (1984), Newton se dedicou principalmente aos estudos 

da alquimia, principal inspiração para o seu conceito de força. É conhecido o discurso de 

Keynes (2002) dizendo que Newton não foi o primeiro homem da Idade da Razão, mas o 

último dos magos.  

Na primeira edição do Principia, Newton explicitava a sua crença na transmutação da matéria. 

Com o advento de sua Optica, ele retirou a afirmação do Principia, deixando-a apenas na 

primeira, considerada obra menor. Se Koyré acredita que Newton deixou de acreditar na 

transmutação, Dobbs afirmaria que ela está subentendida na obra-prima de Newton. Koyré 

(2002) faria ainda uma crítica ao legado de Newton; ele teria posto o “movimento absoluto” no 

lugar do devir, gerando uma espécie de mudança sem mudança, separando o mundo em 

dois: o da quantidade, que seria o mundo da ciência e da qualidade, e o nosso mundo 

percebido e experimentado. Os newtonianos, sem acesso ao Newton alquímico, fortaleceram 

a imagem de uma ciência “pura”, matemática, empírica, sendo que desde sempre esta 

emergiu por vetores múltiplos, que envolvem tanto magia, quanto filosofia e religião.  
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Segundo Dobbs, a Optica é, praticamente, um tratado alquímico, visto que o espírito era luz, 

para Newton. Ele ainda faria uma tradução comentada para o inglês do texto mais importante 

do Hermetismo, “A Tábua das Esmeraldas”, dizendo que todas as coisas derivam do caos 

filosófico (DOBBS, 2002). 

Caberia a questão se Newton seria “newtoniano”: não, se alimentarmos a hipótese de que 

Newton realmente acreditava na transmutação da matéria, característica da alquimia que 

envolve o Princípio de Mentalismo no Hermetismo. Assim, Einstein (1999) e sua Teoria da 

Relatividade ― que equivaleria matéria e energia ― não apontariam um acréscimo em 

relação à física de Newton, mas recuperaria e desdobraria o Newton oculto. A Teoria da 

Relatividade é a versão da ciência moderna da transmutação alquímica. 

O século XVII traz a separação entre magia e ciência, explicitada por uma “estratégia” de 

newton em não publicar seus textos alquímicos, temendo a Inquisição. Mas ainda haveriam 

outras grandes separações.  Foucault (2002) mostra que o ser saiu da representação, tendo 

como consequências, na linguagem, o fim de sua interdependência com o mundo ― o que 

legitimava a magia ―, criando a ideia de separação entre as palavras e as coisas, e na 

biologia, a separação entre o vivo e o não vivo, ou o fim do mundo anímico, devido a 

taxonomia aristotélica levada as suas últimas consequências por Lamarck etc. 

Latour (1994), em sua obra seminal, Jamais Fomos Modernos, nos traz uma importante 

conceituação acerca das relações entre natureza e cultura. Ele coloca que a falácia da assim 

chamada “modernidade” se dá na Europa, no século XVII, pelo físico e químico irlandês 

Robert Boyle e pelo filósofo e matemático Thomas Hobbes. De um lado, Boyle faz suas 

experiências da bomba a vácuo instaurando o experimento científico com colegas cientistas, 

testemunhas que o validam sem conhecer a “verdadeira natureza” do fato; de outro, Hobbes, 

em seu Leviatã, critica o direto divino dos reis, propõe a separação entre Igreja e Estado, o 

Estado laico. Boyle propõe o poder político independentemente dos cientistas, através da 

Royal Academy. Nas palavras de Latour (1994, p. 33):  

 

                                    Boyle criou um discurso político de onde a política deve estar excluída, 

enquanto Hobbes imaginou uma política científica da qual a ciência 

experimental deve estar excluída. Em outras palavras, eles inventaram nosso 

mundo moderno, um mundo no qual a representação das coisas através do 

laboratório encontra-se sempre dissociada da representação dos cidadãos 

através do contrato social. 

 

Ainda no século XVII há a postulação de Descartes em que corpo e mente são de naturezas 

distintas, ligadas pela glândula pineal. Todas essas separações vão culminar no Iluminismo, 
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em que a os saberes serão alocados em especificações colocadas lado a lado na 

Enciclopédia. 

No nosso mundo contemporâneo, as misturas dos saberes ficaram evidentes, como a 

interface entre corpo e máquina (o advento dos ciborgues cotidianos, por exemplo, o uso de 

marcapasso), interface entre natureza e cultura (a batata trangênica) etc. As heranças do 

separativismo do século XVII entram em cheque. Um novo paradigma emerge, ou melhor, 

vem se estabelecendo a coexistência de paradigmas. 

Assim, urge explicitar a necessidade dos transaberes. Há um esgotamento das disciplinas. 

Uma disciplina é um conhecimento aprisionado em uma taxonomia qualquer. Tal 

aprisionamento se tornou um vício do pensar. 

Vejamos seus desdobramentos, as formas de conhecimento: 

Disciplinar: forma de conhecimento organizada em axiomas básicos com um núcleo duro de 

pressupostos, com pouca ou nenhuma relação com outra disciplina. A disciplina visa 

disciplinar, em outras palavras, adestrar o pensar àquela disciplina. 

Multidisciplinar: o avizinhamento de disciplinas, conhecimento enciclopédico: matemática, 

física, história, filosofia etc lado a lado. 

Interdisciplinar: existe uma relação entre as disciplinas, produz-se um atravessamento: o 

campo elétrico e o campo magnético se fundem no campo eletromagnético; a engenharia que 

se utiliza da física e matemática para produzir. 

Transdisciplinar: as disciplinas se tornam fundo, ponto de partida para se produzir um saber 

múltiplo composto por relações de disciplinas, agora tornadas uma nova disciplina, 

transdisciplinar: rizoma (multiplicidade de relações imanentes locais e não locais) em Deleuze 

e Guattari (1995), coletivos (agenciamentos entre natureza e cultura) em Latour (1994). 

A título de exemplificação, vamos apreender o conceito de rizoma: foi retirado da botânica e 

pensado anteriormente por Gregory Bateson e também pelo analista suíço Carl Jung, mas foi 

com Deleuze e Guattari que o conceito conseguiu consistência e alcance. O rizoma enquanto 

conceito aparece em sua forma “definitiva” com Deleuze e Guattari no livro Mil Platôs ― 

Capitalismo e Esquizofrenia, como introdução aos vários platôs do livro (e não capítulos, pois 

seria então um livro linear), este agora pensado como rizoma: o livro não é sobre o mundo, 

mas no mundo. Essa forma de composição do livro rizomático é inspirada no estilo cut-up do 

beatnik William S. Burroughs no livro Almoço Nu: pode-se começar o livro, que é composto 

por relatos das experiências de Burroughs com várias drogas, de qualquer capítulo, como 

uma espécie de colagem. Mil Platôs é um livro rizomático, que fala do rizoma e o aplica em 

várias esferas do saber. O platô 2, “Um só ou vários lobos?”, por exemplo, seria o rizoma 

usado para problematizar a psicanálise , o 3, “A Geologia da Moral (Quem a Terra pensa que 

é?)”, seria algo próximo a aplicação do rizoma na geologia, biologia e linguística enquanto 

máquina abstrata. 

599



  

O rizoma, na botânica, mostra que existem raízes de plantas que se conectam umas às outras 

de forma que não se sabe de qual planta é cada raiz. A árvore, filosoficamente falando, 

emprestaria sua imagem à estrutura. Todo este pensamento da diferença é considerado por 

muitos (a despeito do incômodo dos autores com este e quaisquer rótulos) como 

pós-estruturalista. Porém, é necessário lembrar, a árvore pode se conectar ao rizoma, ele não 

é, por assim dizer, excludente. Qualquer ponto do rizoma pode ser conectado a qualquer 

outro. Existe uma gradação nos fluxos do rizoma, em que um fluxo mais denso produz um 

“tubérculo” e o menos denso possível é pura imanência. Exemplos de funcionamento do tipo 

rizoma seriam a internet, o mapa aeroviário, o cérebro etc. 

Porém, clamamos por uma diferença de postura diante do conhecimento. Não basta “pensar”, 

o pensamento é um aspecto da vida, pode ser meramente conceitual e pouco prático. De 

nada serviria o rizoma se ele não fosse sinônimo de uma pragmática. Intelectuais citando o 

rizoma apenas epistemologicamente - criticando os psicanalistas de colocarem o Édipo em 

todo mundo, mas colocando, por sua vez, o rizoma no mundo todo - é apenas a manifestação 

de competições eruditas que de nada fazem soma aos aspectos da e na vida. Necessitamos 

de um pensamento aplicado à vida, que se amalgame com o sentir. Precisamos de intuição. O 

pensar/sentir é a intuição e ela, não é mais da ordem da disciplina e sim, da liberdade do 

saber. Assim, o pensamento está para a sabedoria, como a disciplina está para o saber. O 

saber nunca é disciplinar, ele não impõe, ele não doutrina. O saber torna a vida ética. Não 

existe saber da ordem do “multi” ou “inter”, o saber sempre foi trans, atravessamento, aliança 

da intuição com a vida. Nem uma pura ontologia, muito menos uma epistemologia, mas uma 

epistemontologia, visto que o saber não opera por dualidades, mas por composição: não 

existe isolamento no saber, mas apenas relações de relações. O saber raramente usa o hífen 

para compor, dualidade dissimulada. O saber propõe novos conceitos práticos, que emergem 

da intuição. O saber é a disciplina totalmente permeável como níveis diferentes de 

permeabilidade. O Iluminismo quis tornar a ciência impermeável à magia, a atual história da 

ciência reestabelece a permeabilidade entre elas. Isso permite uma cosmovisão ampla, uma 

Ética mais profunda. 

O saber pode compor com qualquer coisa: filosofia, física, antropologia, literatura, música, 

cinema, magia, espiritualidade, dor de dente, pedras. Não existem proibições para o saber, 

apenas modulações, no sentido que um saber melhor é o mais necessário para uma 

provisória relação de forças. Exemplo: a Mecânica Quântica e a Monadologia podem ser 

muito úteis para conceituar melhor a consciência, por sua vez, a Teoria do Caos e 

o Hermetismo são mais necessários para se pensar a relação entre arte e vida, mas são 

apenas modulações, ênfases, relevâncias, visto que os quatro campos são úteis para pensar 

ambos os problemas, e estes também se relacionam. O saber é imanente ao seu “objeto” de 
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forma que se torna precário falar em “sujeito” e “objeto”, falemos sim em atratores, relação de 

relações, vortex, campo de forças. A Monadologia não é um saber em si, mas um saber na 

relação com outros. Pois evidencia-se que todo saber é transaber, um suposto saber nunca 

se isola, pois é da prática da sabedoria relacionar: a Ética de Spinoza (2008) que é um corpo 

contínuo de saber, mas o viés pode apreendê-lo simultaneamente como um tratado de 

filosofia, ótica, mística, geometria, teologia, ética etc. 

Vejamos o caso de Isaac Newton. Sua sabedoria envolvia física, matemática, filosofia, 

alquimia, magia, teologia etc. O que se seguiu depois dele, o “newtonianismo”, foi uma 

dilaceração de seu saber em disciplinas físico-matemáticas. Newton era sábio, o 

newtonianismo é disciplinar. 

Não se tolera mais nenhuma dualidade, nenhuma ilusão de “parte” definitiva. Toda “parte” é, 

de fato, uma mudança de gradação: meu corpo é mais denso que o ar, por isso eu o 

atravesso, mas somos imanentes. Um e múltiplo como imanência e modulação de 

coagulações e descoagulações. 

Também não há mais crença alguma na ausência de movimento, mas em gradações de 

velocidades, ainda que um vortex possa estar aparentemente sem deslocamento. Ali, quase 

imóvel, ainda possui velocidade, velocidade que não é mais da ordem do ser. O verbo ser não 

indica essência ou coisa assim, o verbo ser, na melhor inspiração estoica, se torna sinônimo 

de devir. 

Um transaber possui devires estranhos a ele, isso nos diz que um transaber nunca é definitivo, 

mas provisório e não “garante” nada, mas exercita atos éticos, cultivo de cosmos ético. O 

transaber é ético por definição, se não produz aumento de potência no intuir é porque não é 

saber, mas disciplina. Um transaber pode deixar de devir e, com isso, transcender rumo ao 

Inominável, mas a partir daí não intuímos (muito menos sabemos) mais nada. 

Essa transcendência nunca é a priori, mas as transcendências a priori decretam disciplinas 

essenciais que axiomatizam e aprisionam a intuição, relegando-a ao pensamento, sendo, de 

fato, imanências que tendem, intensivamente, ao virtual. A intuição só possui axiomas 

provisórios e intercambiáveis. 

Um transaber possui dinâmicas que ressoam com a filosofia oriental e os estóicos, no sentido 

que um saber se desdobra contínuo e imanente, diferente das ideias parciais - conectadas ou 

não - da filosofia ocidental em geral. 

Um transaber nunca é um abrigo na Tempestade, mas é a Tempestade em si, nos torna 

Tempestade, em que o perigo é evitado pela precisão dos passos da dança tempestuosa. 

Um transaber convoca ao amor, mas amor como liberdade, como comunhão de cosmos com 

o cosmos, não é isolamento contratual de partes. 
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Um transaber não intui por neuroses, existem apenas devires, Ética, sendo que os problemas 

derivados disso são níveis de preguiça existencial, diques no devir. Não existem aqui 

conceitos patológicos, muito menos psicopatológicos, taxionomias tristes. Existem apenas 

níveis de gradação de preguiça existencial, cuja alternativa é intuir mais e mais transaberes. 

Um transaber  é sempre experimental, nunca é definivo. 

Um transaber nunca é “final”, sempre procurando mais e melhores relações, alianças, 

composições, agenciamentos, ressonâncias. Tampouco é teleológico, ainda que possua 

leves tendências provisórias: um transaber suscita devires. 

Um transaber não “está” no espaço nem no tempo, mas entre eles. A emergência de um 

transaber é indício que algum vortex apreendeu esse entre. 

Um transaber não aponta o sentido, mas produz novos sentidos processualmente, no 

sentido em que o sentido da vida é criar sentidos para ela. 

 

REFERENCIAS 

BALL, Philip, O Médico do Demônio – Paracelso e o Mundo da Magia e da Ciência Renascentista. 1 ed. 

Rio de Janeiro, Imago, 2009. 

BRUNO, Giordano, Tratado da Magia. 1 ed. São Paulo, Martins Fontes, 2008. 

CLARK, S., Pensando com Demônios - A Ideia de Bruxaria no Princípio da Europa Moderna. São 

Paulo: Edusp, 2006. 

CONNOR, James A., A Bruxa de Kepler. 1 ed. Rio de Janeiro, Rocco, 2005. 

DEBUS, A. G., O Homem e a Natureza no Renascimento. Portugal: Porto Editora, 2002. 

DELEUZE, Gilles e GUATTARI, Félix, 1995, Mil Platôs – capitalismo e esquizofrenia vol. 1. 1 ed. Editora 

34 Letras, São Paulo. 

DOBBS, Betty Jo Teeter, 1984, The Fundations of Newtons’s Alchemy or, The Hunting of the Greene 

Lyon. 1 ed. Cambridge, Cambridge University. 

____________________ 2002 The Janus faces of genius – The Role of Alchemy in Newton’s thought. 1 

ed. New York, Cambridge University Press. 

DODDS, E. R., 2002, Os gregos e o irracional. 1 ed. São Paulo, Escuta. 

EINSTEIN, Albert, 1999, A Teoria da Relatividade Especial e Geral. Rio de Janeiro, Contraponto,. 

FOULCALT, Michel,2002, As Palavras e as Coisas. 8 ed.são Paulo, Martins Fontes. 

GREER, M. K., Source of The Kybalion in Anna Kingsford’s Hermetic System, Mary K. Greer’s Tarot 

Blog, disponível em: 

http://marygreer.wordpress.com/2009/10/08/source-of-the-kybalion-in-anna-kingsford’s-hermetic-syste

m/ acesso em 26-12-2011. 

KEYNES, John Maynard, “Newton, o homem” in: COHEN, Bernard e WESTFALL, Richard S (org.)., 

2002, Newton – Textos . antecedentes . comentários. 1 Ed. Rio de Janeiro, UERJ/Contraponto. 

KIRK, G. S., RAVEN, J. E., SCHOFIELD, M., 1994,  Os Filósofos Pré-socráticos. 4. ed. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian. 

602

http://cosmoseconsciencia.blogspot.com.br/2010/01/ressonancia-verbete.html
http://marygreer.wordpress.com/2009/10/08/source-of-the-kybalion-in-anna-kingsford%E2%80%99s-hermetic-system/
http://marygreer.wordpress.com/2009/10/08/source-of-the-kybalion-in-anna-kingsford%E2%80%99s-hermetic-system/


KOIRÉ, Alexandre, Do Mundo Fechado ao Universo Infinito. 1 ed. Rio de janeiro, Forense-universitária, 

1979. 

________________ “O significado da síntese newtoniana” in: COHEN, Bernard e WESTFALL, Richard 

S (org.), 2002, Newton – Textos . antecedentes . comentários. 1 Ed. Rio de Janeiro, 

UERJ/Contraponto. 

LATOUR, Bruno, 1994, Jamais fomos modernos – Ensaios de antropologia simétrica, Rio de 

Janeiro, Editora 34. 

LÉVI-STRAUSS, C. Antropologia Estrutural. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1996. 

________________ O Pensamento Selvagem. São Paulo, Papirus, 2002. 

MAUSS, Marcel, Sociologia e Antropologia. São Paulo, Casac & Naify, 2003.  

ROSSI, P. O Nascimento da ciência moderna na Europa. Bauru, EDUSC, 2001. 

SPINOZA, Benedictus de, 2008, Ética. 1 ed. São Paulo, Autêntica. 

YATES, Frances A., Giordano Bruno e a tradição hermética. 1 ed. São Paulo, Cultrix, 1964 . 

TRÊS INICIADOS, 2006, O Caibalion: estudo da filosofia hermética do antigo Egito e da Grécia. 1 ed. 

São Paulo,  Pensamento. 

 

603



 

 

CENÁRIOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE PRESERVAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO ARQUIVÍSTICO DIGITAL NO BRASIL 

 

 

CORRÊA, VITOR FREIRE (1); DODEBEI, VERA (2) 

(1) Mestre em Memória Social, Doutorando do PPGMS 
vcfreire@hotmail.com 

(2) Doutora em Comunicação e Cultura 
dodebei@gmail.com 

 

RESUMO 
 

Este ensaio é parte de pesquisa em andamento no Programa de Pós-Graduação em Memória Social, 
na linha Memória e Patrimônio. Para esta comunicação objetivou-se analisar os cenários atuais das 
políticas públicas de preservação do patrimônio arquivístico digital no Brasil, à luz dos estudos sobre 
patrimonialização e arquivos brasileiros, no contexto dos embates memoriais entre lembranças e 
esquecimentos. Três cenários são apresentados: Cenário I - Redes de sentidos patrimoniais e 
memoriais; Cenário II – Patrimônio e digitalidade; Cenário III – Preservação digital e o CONARQ. 
Seria possível mudar os cenários atuais e construir as lembranças pelas perspectivas e demandas 
atuais e futuras? Em outras palavras, se a memória ritualiza o passado de acordo com a posição que 
o indivíduo ocupa no grupo e a partir de um lugar presente, podemos lembrar que a ideia central da 
obra de Halbwachs (2006, p.39-45) é a de que a memória se constrói na relação do sujeito com o que 
está fora dele, constituindo a própria subjetividade, a partir de uma relação com o mundo. Torna-se, 
assim, fundamental compreender a memória representada pelos documentos dos arquivos públicos 
como um fenômeno coletivo e social, construído na coletividade e submetido a mudanças constantes 
e, de fato, uma memória pública.  
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1 PATRIMÔNIO ARQUIVÍSTICO E MEMÓRIA PÚBLICA. 
 

O caminho dos arquivos é aberto aos historiadores, aos sociólogos, aos 
antropólogos, aos arquivistas, aos literatos, aos detetives, aos policiais, aos 
juristas, aos educadores, aos médicos, aos psicólogos, aos psicanalistas, 
aos jornalistas, e a outros que, pelas características de sua atuação 
profissional, têm maiores condições e oportunidades de realizar essa 
espécie de viagem ao interior do pensamento de uma pessoa, e a razão de 
ser de ações e atitudes suas, das quais, de outro modo, só se conheceria a 
finalização. (BELLOTTO, 1998, p. 201) 

 
O campo de estudos da memória social tem vivenciado significativas mudanças 

ocasionadas por renovações, que se inscrevem por meio das transformações ocorridas 

entre os indivíduos e a cultura contemporânea, inseridas nos debates travados em diversas 

áreas do conhecimento. Redes informacionais e memoriais vão se constituindo a partir das 

heranças que se transformam em legado à humanidade e às suas gerações. O que outrora 

parecia memória de um pequeno povoado, grupo social ou organização, hoje se transforma 

em “memória do mundo”, com acesso por meio de várias possibilidades, principalmente por 

via digital. Com o advento da comunicação cada vez mais midiatizada pelo computador, os 

objetos valorizados como patrimônio cultural adquirem novos formatos, registros e formas 

de acesso, e, como consequência, apresentam também novos problemas a serem 

estudados, com ênfase nas fronteiras interdisciplinares da pesquisa. 

 

A constituição de um patrimônio deve passar, necessariamente, por um processo de 

patrimonialização. Isto é, fazer com que um bem seja considerado patrimônio a partir de 

critérios históricos, sociais, culturais, éticos, econômicos ou do direito, que garantam um 

valor representativo de um grupamento humano e de sua memória coletiva, cuja 

salvaguarda, ainda que simbólica, favoreça a preservação e o acesso a gerações futuras. A 

noção de patrimônio e, consequentemente, sua salvaguarda, tem sido ampliada, justamente 

por sua caraterística de fenômeno que se observa no âmbito de vários vieses da construção 

da memória social. 

 

No campo da Arquivologia, os depósitos centrais de arquivo foram criação do século 

XVIII e o documento escrito até então acumulado vai aumentar exponencialmente no 

período da Revolução Francesa - 1789 que, segundo os historiadores, foi o movimento 

propulsor da criação de monumentos e documentos que ajudaria a manter viva a identidade 

nacional.  

 

Na França, a Revolução cria os Arquivos Nacionais em decreto de 7 de setembro de 

1790 e, quatro anos depois (1794), determina a divulgação dos documentos nele contidos. 
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Esse fato deu origem a uma nova fase documental: a do caráter público dos documentos da 

memória pública nacional (Le Goff, 1984, p. 36 - 38). 

 

Os documentos, determinados pelo Estado como parte integrante da memória de 

indivíduos e grupos, precisam ser reunidos, arranjados, descritos, preservados e 

disseminados para manutenção de uma memória nacional, fenômeno sobre o qual os 

indivíduos se apoiam para reconhecimento de direitos ao longo do tempo, como afirma 

Bellotto (1991, p. 184). Além da função de prova, os documentos são potencialmente 

objetos de memória. O registro e a organização dessas memórias preservadas pelas 

instituições de arquivo podem ser utilizados como fontes históricas, na tentativa de 

compreensão de como pode ter sido o passado e quais vem sendo as mudanças que 

ocorrem sobre um determinado fato social nos dias atuais, ligados àquele passado. 

 

Junto a isso, quando pensamos nos patrimônios públicos armazenados nos arquivos, 

museus e bibliotecas, percebemos que tangenciamos outra questão central de uma 

memória pública, selecionada, que deve ser gerenciada pelo Estado, que é o responsável 

por sua manutenção e salvaguarda, compreendendo, no entanto, que o verdadeiro dono 

desse patrimônio público é o cidadão. Sobre a memória pública documental guardada nas 

instituições de arquivo, objeto desse trabalho, a Lei nº 8.159 de 8 de janeiro de 1991 dispõe 

sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados que nomeia e oficializa tais 

arquivos como instituições preservadoras da identidade nacional brasileira. Em decorrência 

da força legal, até o início do ano de 2010, vários acervos públicos e privados foram 

considerados de interesse público para a memória da nação brasileira e recolhidos aos 

arquivos públicos.  

 

Mas, o ato apenas de recolhimento desses acervos não garante ao cidadão que as 

informações ali registradas estão preservadas e acessíveis. Nesse sentido, as diversas 

formas de preservação documental começam a ser discutidas, com ênfase para os 

processos de transformação dos registros analógicos em registros digitais. A digitalização 

dos documentos, embora permita uma maior e mais rápida acessibilidade e intercâmbio com 

outras instituições, trás também problemas técnicos e legais acerca da confiabilidade dos 

bits informacionais a longo prazo. 

 

O patrimônio arquivístico público representa a informação arquivística, produzida, 

recebida, utilizada e conservada; sua preservação diz respeito a manter sua confiabilidade e 

permitir o acesso futuro a essa memória pública, guardada permanentemente em 
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instituições públicas de arquivo. Os acervos permanentes são oriundos de documentos que 

não podem ser destruídos, por conta de seu valor cultural ou de pesquisa para a sociedade, 

ou seja, o patrimônio arquivistico digital representa uma extensão do conceito de patrimônio 

cultural. 

 

A partir da bibliografia pesquisada e dos levantamentos sobre a preservação do 

patrimônio arquivístico e seu potencial de memória pública, podemos construir alguns 

cenários atuais relativos a práticas preservacionistas nas instituições arquivísticas, tendo por 

guia as deliberações do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), que tem por objetivo 

definir a política nacional de arquivos públicos e privados e normatizar a gestão de 

documentos e a preservação dos acervos arquivísticos, enquanto uma política nacional de 

preservação constituída, ou em vias de constituir-se no cenário brasileiro.  

 

2. Cenário I – rede de sentidos memoriais e patrimoniais  

 

Inicialmente, é preciso salientar que o patrimônio é um conceito que vem se 

alargando/especificando no tempo, principalmente quando verificamos na literatura da área 

as inúmeras extensões conceituais, como: histórico, genético, material, imaterial, artístico, 

cultural, espiritual, tangível, intangível, natural, paisagístico e, agora, com os adjetivos de 

digital e arquivístico digital.   

 

A noção de patrimônio perpassa por uma afeição de civilizações antigas por obras do 

passado. A princípio chamadas de antiguidades e depois de monumentos, tais obras 

começaram a ser entendidas no sentido de patrimônio somente no momento em que se 

conceituou a história como disciplina. Este sentido desembocaria mais tarde na noção de 

patrimônio histórico, e, no final do século XX na noção mais abrangente de patrimônio 

cultural. De maneira ainda não organizada, o interesse por vestígios do passado é antigo, já 

estando presente na Antiguidade Clássica e na Idade Média.  

 

Com o surgimento do sentido de história na Renascença, cria-se a condição 

necessária para que se constitua a noção de monumento histórico e uma literatura sobre o 

conhecimento e o prazer propiciados pelas obras de antiguidade. No entanto, Françoise 

Choay (2001, p.52) observa que as ações de preservação e restauro desses monumentos 

ainda não se dão de forma sistematizada. Isto só ocorreria com a constituição dos 

patrimônios históricos e artísticos nacionais, a partir do momento em que o Estado assume 

sua proteção.  
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Na primeira metade do século XIX, na França, com a criação da Comissão dos 

Monumentos Históricos, é que surge realmente uma política concreta do Estado para a 

preservação e conservação do patrimônio histórico e artístico nacional, apoiada em ações 

jurídicas e técnicas. A instauração da comissão está intimamente ligada aos 

desdobramentos da Revolução Francesa, em que se promoveu grande destruição dos 

monumentos franceses, como igrejas, estátuas e castelos. 

 

Choay (2001, p. 98-105) detecta algumas medidas de proteção do patrimônio 

nacional durante a Revolução Francesa. A primeira teria sido uma medida imediata, 

alicerçada por atos jurídicos da Assembleia Constituinte revolucionária, que visava proteger 

os bens espoliados do clero, que se transformam em patrimônio nacional. Um segundo 

momento, diz respeito a uma política de conservação, cujos procedimentos mais metódicos, 

foram elaborados visando enfrentar o vandalismo que causou estragos a partir de 1792, que 

originaria na criação da Comissão dos Monumentos Históricos, em 1837. 

 

Choay enumera, ainda, alguns tipos de vandalismos que recaem sobre o patrimônio 

histórico: roubos, pilhagens, depredações, estes, geralmente, oriundos de contextos de 

guerras e agitações sociais; os providos de autorização do Estado, como o que ocorreu na 

França pós-revolução, que ao adquirirem bens nacionais, puderam dispor dos mesmos da 

forma que lhes fosse conveniente; houve ainda o dispêndio de riquezas nacionais em prol 

de recursos para financiar os equipamentos militares estatais. É preciso ressaltar que a 

conservação emana justamente desse mesmo vandalismo estatal, que ao mesmo passo 

que autorizou destruições, lançou decretos em prol da conservação de bens patrimoniais. 

 

A partir do século XX, surgem outras visões preservacionistas em outros países, 

salientando-se a necessidade do estabelecimento de regras internacionais, tendo em vista 

solucionar os problemas complexos de salvaguarda do patrimônio. Conforme estudos do 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) surgem então as chamadas 

Cartas Patrimoniais, “Documentos, muitos dos quais firmados internacionalmente, que 

representam tentativas que vão além do estabelecimento de normas e procedimentos, 

criando e circunscrevendo conceitos às vezes globais, outras vezes locais” (IPHAN, 2013, p. 

07). 

 São exemplos dessas convenções e documentos patrimoniais As Convenções de 

Haia de 1899 e 1907 e a Convenção de Genebra de 1949, relativas à proibição de atos 

hostis a bens culturais em tempos de guerra; a Carta de Atenas, de 1933, redigida no IV 
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Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM), cuja seção dedicada à proteção do 

patrimônio histórico observa que os valores arquitetônicos deveriam ser salvaguardados; e a 

Carta de Veneza, de 1964, redigida durante o II Congresso Internacional de Arquitetos e 

Técnicos de Monumentos Históricos, que reuniu os princípios de uma ampla compreensão 

dos problemas da conservação e da restauração dos monumentos e do ambiente que os 

envolve. 

  

Ainda nesse sentido, Fonseca (1997) observa que ocorre uma mudança de foco na 

preservação e proteção de bens de valor histórico, em âmbito internacional, logo após a II 

Guerra Mundial, com a criação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) em 1945, durante a Conferência de Londres; esse órgão 

internacional, de caráter governamental, estaria diretamente ligado a Organização das 

Nações Unidas (ONU), e tinha por objetivo promover uma política de cooperação cultural e 

educacional. 

  

Com a criação da UNESCO, há um deslocamento na discussão sobre patrimônio, 

que não mais era visto somente como a materialidade das memórias nacionais e pelo seu 

caráter histórico de maneira isolada, mas deveria ser integrado ao planejamento urbano e 

territorial e a indústria cultural. É nesse momento que se dá mais uma ampliação da visão 

patrimonial, com o termo patrimônio recebendo o objetivo de cultural, designando um 

conjunto de bens culturais, que perpassam pelos aspectos históricos, artísticos e 

arquitetônicos. Nesse momento surgem às ideias do programa Memória do Mundo (que 

veremos mais a frente) e de patrimônio mundial, em este representaria: 

 

O legado que recebemos do passado, vivemos no presente e transmitimos 
às futuras gerações. Nosso patrimônio é fonte insubstituível de vida e 
inspiração, nossa pedra de toque, nosso ponto de referência, nossa 
identidade, sendo de fundamental importância para a memória, a 
criatividade dos povos e a riqueza das culturas. (UNESCO, 2013). 

 

A partir dos programas criados pela UNESCO, os países ávidos por participarem da 

“memória do mundo” começam a pensar que objetos seriam os melhores representantes da 

cultura nacional e qual o papel exercido pela memória nesse processo. Em seus estudos, 

Halbwachs considera a memória do indivíduo dependente da memória do grupo, e esta à 

tradição, o que nomeia de memória coletiva. Assim, os objetos ou suportes dessas 

memórias constituiriam o patrimônio cultural, ideia esta que também é, de certo modo, 

compartilhada pelos historiadores franceses Jacques Le Goff (1984) e Pierre Nora (1993), 

que vão apontar que não somente os bens materiais, mas os lugares, as comemorações, os 
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aniversários, ou seja, os bens “imateriais”, também representam suportes da memória 

coletiva.  

 

3 Cenário II – patrimônio e digitalidade 

 

Em 2003, a UNESCO promove um novo alargamento do conceito de patrimônio: o 

patrimônio digital, ao lançar o documento sobre a “Preservação do Patrimônio Digital”, que 

visa à identificação de conceitos, estratégias, ações políticas e éticas, dentre outras 

propostas, para gerar um processo de discussão conjunta entre as nações. Também tem 

apoiado cotidianamente ações culturais, sociais e políticas, além de facilitar programas de 

digitalização de acervos em várias partes do mundo, o que a torna um importante agente 

para o processo de patrimonialização, principalmente dos documentos que já nasceram em 

meio digital. O patrimônio digital tem a seguinte definição da UNESCO: 

 

Recursos de conhecimento ou expressão humana, seja cultural, 
educacional, científico e administrativo, ou abrangendo a informação 
técnica, legal, médica, e outros tipos de informação, são cada vez mais 
criados digitalmente, ou convertidos de sua forma analógica original à forma 
digital. Quando os recursos são criados em forma digital, não existe outro 
formato além do digital original. Materiais digitais incluem textos, bases de 
dados, imagens estáticas e com movimento, áudios, gráficos, softwares, e 
páginas da Web, entre uma ampla e crescente variedade de formatos. 
(UNESCO, 2013). 

 
O documento da UNESCO também reconhece a incapacidade dos atuais sistemas 

eletrônicos de informação em assegurar a preservação de longo prazo, e que a tecnologia 

digital é, comprovadamente, um meio mais frágil e mais instável de armazenamento, além 

de ser uma atividade muito complexa que necessita de constante atualização de suporte, 

sendo, portanto, uma atividade de custos elevados e que envolve uma multiplicidade de 

atores, evidenciado uma forte e necessária preocupação mundial com a preservação do 

patrimônio digital da humanidade, já que muitos documentos são produzidos unicamente em 

meio eletrônico e podem perder-se no tempo e no espaço, tanto pela efemeridade do 

suporte quanto pela falta de políticas de preservação.  

 

Lévy (1999), ao sinalizar o papel das tecnologias intelectuais como favorecedoras de 

novas formas de acesso à informação e de novos estilos de raciocínio e de construção do 

conhecimento, põe às claras o quanto inadequado se mostra a pretensão de preservar todo 

o conhecimento. Em “Dilúvios”, Pierre Lévy (1999) traz uma discussão acerca do que a 

cibercultura representa hoje para a sociedade; seu texto não consiste exatamente em 

defendê-la como um bem inegável, mas propõe exatamente enxergar nela as 
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potencialidades mais positivas, seja nos planos econômico, político, cultural e humano. Lévy 

defende que a cibercultura é um movimento que oferece novas formas de comunicação, o 

que chama a atenção de milhares de jovens pelo mundo. Diferentemente das sociedades 

orais e escritas, onde seus legados eram a qualquer momento transformados (oralidade), ou 

simplesmente acumulados, agora as inúmeras vozes que ressoam no ciberespaço 

continuam a se fazer ouvir e a gerar respostas, ao lado das inevitáveis perdas de conteúdo. 

No tocante à memória digital, Lévy ressalta que na cultura do ciberespaço o esquecimento é 

uma constante, pois esse meio favorece mais a transformação e menos o acúmulo, e que, 

portanto, não pode haver garantias de preservação. 

 

A velocidade de substituição da memória interna por suportes externos de 

informação é inversamente proporcional à segurança com que esses traços passam a ser 

deixados pelo caminho de uma sociedade, de uma nação. Ou seja, quanto mais avançamos 

em tecnologia, em especial, os suportes digitais ou binários, menos temos a garantia de que 

as informações serão corretamente memorizadas e, por conseguinte, adequadamente 

transmitidas. É certo que há concordância acerca da preservação do passado, 

especialmente agora, com a rapidez com que se transformam os traços de memória em 

linguagem altamente frágil de zeros e uns. No entanto, há uma parte dessa memória 

registrada em suporte digital que vai necessitar de preservação a fim de permanecer 

disponível às atuais e futuras gerações. 

 

A produção e acumulação de informações em ambientes digitais têm aumentado 

exponencialmente, e isso se atribui às aplicações de tecnologias da informação e 

comunicação que aumentam a cada dia, em virtude da facilidade com que se produz, 

armazena, acessa e troca informações. Com isso surgem problemas para preservar a 

autenticidade, integridade, confidencialidade, perenidade e disponibilidade dessas 

informações produzidas e acumuladas em meio digital. 

 

Os suportes digitais permitem acessibilidade e potencializam o uso desse legado 

sem ameaçar a conservação dos originais. Porém, o crescente uso das tecnologias de 

informação e comunicação na produção de conhecimento redimensiona o problema da 

preservação, uma vez que os suportes digitais são, por natureza, mais frágeis e, portanto, 

são, de saída, ineficazes para garantir a longevidade dos registros.  

 

4 Cenário III - preservação digital e o Conarq 
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Ferreira (2006) entende a Preservação Digital como o conjunto de atividades ou 

processos responsáveis por garantir o acesso continuado a longo-prazo à informação e ao 

patrimônio cultural existente em formatos digitais. Portanto, o objetivo da preservação digital 

é garantir que a informação nesta mídia permaneça acessível e com qualidades de 

autenticidade suficientes para que possa ser interpretada no futuro recorrendo a uma 

plataforma tecnológica diferente da utilizada no momento da sua criação. 

 

Enquanto nos países europeus, a condução das ações de preservação digital é 

coordenada pelas bibliotecas nacionais, no Brasil, os esforços têm sido empreendidos 

predominantemente pelo Arquivo Nacional e pelo Conselho Nacional de Arquivos 

(CONARQ). O Conselho Nacional de Arquivos tem por finalidade definir a política nacional 

de arquivos públicos e privados e exercer orientação normativa visando à gestão 

documental e à proteção especial aos documentos de arquivo, independentemente do 

suporte em que a informação está registrada. O órgão reafirma o seu compromisso com a 

aplicação de políticas públicas voltadas para a preservação do patrimônio arquivístico 

digital, e convoca os setores públicos e privados, envolvidos com a produção e proteção 

especial dos documentos em formato digital, a envidarem esforços para garantir sua 

preservação e acesso contínuo, condição fundamental para a democratização da 

informação arquivística em nosso país e a preservação da memória pública nacional. 

 

Existem várias estratégias de preservação digital desenvolvidas no decorrer dos 

anos que podem ser classificadas em diversas categorias. Podemos agrupá-las em três 

classes fundamentais: emulação, migração e encapsulamento: a primeira seria uma 

estratégia que consiste em transferir as informações armazenadas em um suporte físico 

para outro mais atualizado antes que o anterior se deteriore ou fique obsoleto para a 

transmissão dos objetos digitais; a segunda, migração, consiste em transferir 

periodicamente um objeto digital dentro de uma configuração específica de hardware e 

software para outra de uma tecnologia mais moderna; e, por último, o encapsulamento, esta 

estratégia tem como característica, preservar juntamente com o objeto digital toda 

informação necessária. 

 

A ação mais significativa no que concerne a problemática da preservação de acervos 

digitais no Brasil foi a reformulação da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos – CTDE, 

do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ, criada em 1994 e em funcionamento a partir 

de 2002. A CTDE é um grupo de trabalho multidisciplinar que tem por objetivo definir e 
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apresentar ao CONARQ uma série de diretrizes técnicas e legais sobre a preservação de 

documentos digitais. 

 

O estudo sobre os documentos digitais envolve diferentes áreas do conhecimento e 

por isso a CTDE tem uma formação multidisciplinar, com profissionais de arquivologia, 

ciência da informação, biblioteconomia, tecnologia da informação, administração e direito.    

Os trabalhos técnicos da CTDE estão organizados em dois grupos: gestão e preservação. O 

primeiro grupo produziu um glossário de termos referentes a documentos eletrônicos. Além 

disso, encontra-se em fase final de elaboração uma especificação de requisitos funcionais 

para sistemas eletrônicos de gestão arquivística de documentos convencionais e 

eletrônicos. Já o segundo grupo da CTDE, também desenvolveu diversos artigos e 

apresentações e especialmente a Carta para Preservação do Patrimônio Arquivístico Digital, 

adaptada a realidade brasileira, em sintonia com o programa Memory of the World da 

UNESCO. Essa carta foi aprovada pelo CONARQ em 34ª reunião plenária, realizada no dia 

6 de julho de 2004 e tem sido objeto de ampla divulgação em simpósios, seminários, 

congressos e organizações governamentais e privadas. 

 

Neste documento, o Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) reconhece que, já 

no início do século XXI, o mundo já estava fortemente dependente dos documentos em 

mídia digital e que a informação neste formato é extremamente suscetível à degradação 

física e à obsolescência tecnológica de hardware, software e formatos. Define essa nova 

modalidade de patrimônio como: “a informação arquivística, produzida, recebida, utilizada e 

conservada em sistemas informatizados, que vem constituindo um novo tipo de legado: o 

patrimônio arquivístico digital”. Cada instituição deve ter um programa de preservação de 

documentos arquivísticos que incorpore os documentos convencionais e digitais. Ou seja, 

um novo adjetivo para patrimônio apareceu na última década no Brasil, atrelado a disciplina 

Arquivologia: o patrimônio digital arquivístico.  

 

A Carta para a Preservação do Patrimônio Arquivístico Digital manifesta a 

necessidade de estabelecer políticas, estratégias e ações que garantam a preservação de 

longo prazo e o acesso contínuo aos documentos arquivísticos digitais. Diante deste quadro, 

faz-se necessário o estabelecimento de políticas públicas, diretrizes, programas e projetos 

específicos, legislação, metodologias, normas, padrões e protocolos que minimizem estes 

problemas da preservação digital, e que assegurem a autenticidade, a integridade e o 

acesso contínuo. De acordo com a Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos da 

CONARQ, cada instituição deve ter um programa de preservação de documentos 
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arquivísticos que incorpore os documentos convencionais e digitais. No caso da 

preservação digital este programa deve contemplar estratégias e metodologias de 

preservação que levem em consideração os aspectos físicos (suporte / registro físico), 

lógicos (software e formato digital) e conceituais (estrutura / conteúdo exibido) dos 

documentos, e os elementos necessários para a produção, manutenção e o acesso a estes 

documentos, porém, a carta se configura como uma série de conselhos as instituições 

arquivísticas públicas, não se configurando com uma política pública nacional, que vise à 

normatização da preservação do patrimônio arquivístico digital.  

 

Em se tratando desse patrimônio arquivístico, que representa parte da memória 

pública nacional, um dos grandes desafios está na escolha do que preservar, tendo em vista 

os custos de programas preservacionistas, aonde não é possível preservar tudo. Torna-se 

ainda mais difícil, quando temos em vista o potencial de memória dos acervos dos arquivos 

públicos; neste aspecto, o que for deixado de lado hoje, e consequentemente se perder, 

poderá representar grandes perdas memoriais futuras. A memória pública que está 

expressa nos arquivos públicos, pode não ter potencial de uso inicialmente, porém, como os 

interesses e os indivíduos mudam com o tempo, pessoas, grupos, podem, em dado 

momento, interessar-se pelos documentos que estão arquivados permanentemente, e terão 

acesso, ou não, caso os mesmos tenham se perdido nas inércias dos suportes. É um 

cosmos de informações e memória que pode ser transformado em saber por cientistas e 

pesquisadores. 

 

A memória precisa de meios para ser armazenada e transmitida a gerações futuras, 

portanto, a constituição da memória vai modificar-se de acordo com esses meios de 

memória. Mídias externas da memória são gravadas em lugares, que por sua vez são 

lugares de memória (Nora, 1993). O arquivo é visto como abstrato e genérico. O meio de 

armazenamento da memória é a escrita. O arquivo é dependente das mídias tecnológicas, 

novos suportes, novos problemas. O arquivo não é apenas um repositório do passado, mas 

sim um lugar onde o passado é construído e produzido (Assmann, 2011, p. 369). 

 

Os arquivos públicos têm por objetivo resguardar a memória pública do Estado como 

memória institucional. Como não se pode guardar tudo, é necessária uma interpretação 

crítica dos documentos para que o inventário de informação não se torne um repositório de 

material sem sentido para a memória pública. Ou seja, é preciso selecionar o que será 

guardado, e o que será eliminado; a seleção é filha de seu tempo, assim como os arquivos e 

seu uso. O que pode ser “lixo” hoje, não será amanhã, pois existe um potencial de memória 
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diretamente ligado à necessidade de uso no tempo. O lixo não é apenas símbolo do 

esquecimento, mas uma nova imagem da memória em potencial, localizada entre a 

memória funcional e a cumulativa, que persiste de geração para geração. Os arquivos 

públicos precisam ter em seus programas de preservação claras observações sobre a 

relação ‘lixo e arquivo’, conforme nos apresenta Aleida Assmann (2011, p. 369-371). 

 

A memória pública dos arquivos tem sido transmigrada para suportes digitais como 

forma de preservação, porém, no Brasil, ainda não temos uma política de preservação de 

acervos digitais que dê conta da normalização desses programas institucionais, assim 

como, crie parâmetros comuns, que sejam, principalmente, resultantes de discussões com o 

“público” dos arquivos: pesquisadores, cientistas e o cidadão comum. Temos as iniciativas 

da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos, como a já citada Carta para Preservação 

do Patrimônio Arquivístico Digital, mas que tem apenas objetivos de aconselhar e não o 

poder de legislar sobre o tema. 

 

5 Considerações parciais 

 

No Brasil, no cenário atual, ainda não há efetivamente ações de preservação dos 

acervos digitais por parte do Estado, que se constituam numa política clara, e que não se 

caracterize na “letra fria” da legislação, devendo ser difundida amplamente na sociedade; o 

grande desafio da memória publica digital guardada em instituições arquivísticas em níveis 

federal, estadual e municipal, está em constituir programas de preservação digital que 

possam dar conta de questões, como: preocupação com a perda da autenticidade dos 

acervos digitais, a potencialidade de acesso (acesso remoto) e os avanços tecnológicos; e 

discutir junto ao Estado sobre a difícil missão de conservar os acervos, principalmente, pela 

capacidade dos acervos digitais de se multiplicarem, e os esquecimentos oriundos das 

sobreposições informacionais no meio virtual. A preservação de suportes da informação é 

primordial para a salvaguarda e transmissão das memórias públicas. 

 

Paradoxalmente, trata-se de uma cultura dita globalizada, ao mesmo tempo em que 

se busca o reconhecimento da cultura de pequenos grupos, o compartilhamento e a troca de 

heranças e línguas em vias de desaparecimento em meio a um processo de virtualização e 

subjetividade cada vez maiores. A salvaguarda, acesso e difusão da memória pública pelos 

arquivos públicos, representam grande possibilidade de acessibilidade da informação, 

assunto amplamente discutido em meios acadêmicos e sociais. Afinal, o objetivo dos 

acervos arquivísticos permanentes deve ser promover o acesso. Isto só será possível se 
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houver uma ampla articulação entre os diversos setores comprometidos com a preservação 

do patrimônio arquivístico digital, e em cooperação com os organismos nacionais e 

internacionais, como a UNESCO. 

 

Por fim, é necessário refletir que o “lixo” para uns, pode ter significados diversos para 

outros, representando a fragilidade dessa fronteira entre o que é lembrado e o que se 

esquece; existe ainda a necessidade de pensarmos que não podemos nos livrar desse “lixo” 

sem critérios claros e que sejam difundidos, pois em um dado momento o “lixo” pode passar 

a “monumento”. Assmann (2011, p. 369-371), ao falar de um lixo de uma cidade, nos chama 

a atenção para o quanto esse lixo pode expressar significativos sinais de uma sociedade, de 

uma memória também coletiva. Primordialmente, de uma memória virtual, potencial, e que 

pode ser de interesse público. 

 

Seria possível mudar os cenários atuais e construir as lembranças pelas perspectivas 

e demandas atuais e futuras? Em outras palavras, se a memória ritualiza o passado de 

acordo com a posição que o indivíduo ocupa no grupo e a partir de um lugar presente, 

podemos lembrar que a ideia central da obra de Halbwachs (2006, p.39-45) é a de que a 

memória se constrói na relação do sujeito com o que está fora dele, constituindo a própria 

subjetividade, a partir de uma relação com o mundo. Torna-se, assim, fundamental 

compreender a memória representada pelos documentos dos arquivos públicos como um 

fenômeno coletivo e social, construído na coletividade e submetido a mudanças constantes 

e, de fato, uma memória pública.  
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho – sob orientação da Prof. Drª. Jô Gondar e vinculado à pesquisa “Trauma, 
Subjetividade e Criação” – é examinar, a partir da discussão sobre trauma e memória na psicanálise, o 
aspecto paradoxal da literatura de testemunho: aquele que trata, a despeito de toda impossibilidade, da 
necessidade de escrever. Para tanto, vamos apresentar uma releitura da Vivência de Dor elaborada por 
Freud em 1895. A partir disso, pensamos que a escrita seria o artifício usado pelo ego para se dominar 
o evento traumático. A iterabilidade, característica de toda escrita, produz repetições que instauram a 
diferença, sempre levando em conta à alteridade. Assim, podemos pensar a compulsão à repetição 
como diferença e em um aspecto positivo, pois o trauma ao ser depositado sobre o texto, dá lugar a 
continua formação de memória através dos outros. 

Palavras-chave: Trauma. Escrita. Psicanálise. Memória. 
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TRAUMA, ESCRITA E CRIAÇÃO 

Muitos dos sobreviventes das grandes catástrofes expõem uma necessidade de escrever 

sobre o evento vivido, que chega a competir com as necessidades mais urgentes e 

elementares da manutenção da própria vida – na verdade, como iremos ver, a escrita é uma 

das chaves para a sobrevivência pós-trauma, uma forma de re-criação de si e de significação 

do evento traumático. Escolhemos três autores, que serão abordados ao longo deste trabalho 

e nos servirão de guia para buscarmos compreender como se dá esse processo, são eles: 

Primo Levi, Jorge Semprun e Jean Cayrol. Neles a escrita funciona como uma forma de 

re-ligamento com o mundo, testemunho e memória, que é continuamente renovada a partir 

dos seus leitores. 

O evento traumático veicula mensagens muito claras ou literais e, por esta razão, não chegam 

a ter acesso aos processos de elaboração psíquica, oferecidos tanto pelo recalcamento 

quanto pelo luto, ambos trabalhos do tempo. Semprun (1995), sobrevivente do holocausto, 

testemunha sobre esse excesso de realidade afirmando: “Nada é verdade a não ser o campo 

de concentração, todo resto não terá sido mais que um sonho, desde então” (p.231). O tempo, 

na configuração traumática, é paralisado, justamente porque a ausência de simbolização, 

devido a esse excesso, impede sua historização, sua inscrição na memória representacional – 

“para nós, a história tinha parado” (LEVI, 1988, p.119). Como consequência, o problema do 

futuro longínquo vai se apagando, perdendo toda intensidade, diante de uma necessidade 

muito mais urgente: a sobrevivência.  

O trauma é uma ruptura na paraexcitação causado por uma impressão muito forte. O susto 

tem um papel fundamental nestas afetações, ele dá nome ao estado no qual se entra quando 

se está em perigo, sem estar preparado para ele. A ausência de prontidão, característica do 

susto, impossibilita o sobreinvestimento nos sistemas receptivos e, consequentemente tais 

sistemas não estão em condições de capturar e enlaçar a excitação. 

Capturar e dominar a energia pulsional é fundamental para a sobrevivência do aparelho 

psíquico, o fracasso na realização desta tarefa consiste em uma neurose traumática. O 

trauma cria “memórias” congeladas ou encriptadas, que diferem completamente da memória 

representacional. Para Abraham e Torok (1995) a cripta não é “nem o inconsciente dinâmico, 

nem o eu da introjeção” (p.239), seria antes como um território encravado entre os dois, uma 

espécie de inconsciente artificial, instalado no próprio seio do eu, sendo resultado de uma 

clivagem. A cripta é um bloco maciço de realidade, que não foi inscrita no aparato psíquico 

como traços mnêmicos, isto é: não foi representada e retorna através da compulsão à 

repetição.  

A compulsão à repetição é o sinal que os processos de simbolização não se efetuaram. Toda 

vez que ocorre uma falha em dominar a excitação inicia-se um processo repetitivo, que não 
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envolve qualquer possibilidade de prazer. Embora a compulsão à repetição se caracterize 

como uma descarga psicossomática sem simbolização é justamente a ausência de 

simbolização que alimenta a repetição como defesa. Em nossa opinião, a repetição pode 

servir ao eu como um propósito positivo, mas para isso é preciso levar em conta certos limites 

ligados à capacidade de resposta egóica frente ao trauma, que são singulares em cada 

pessoa. Expliquemos melhor: De acordo com Primo Levi (1990), os sobreviventes que 

puderam testemunhar os acontecimentos vividos nos campos de concentração somente o 

fizeram porque mantiveram certa distância, por várias razões, dos eventos do campo. “A 

história dos Lager foi escrita quase exclusivamente por aqueles que, como eu próprio, não 

tatearam seu fundo. Quem o fez não voltou, ou então sua capacidade de observação ficou 

paralisada pelo sofrimento e pela incompreensão” (LEVI, 1990, p. 5).  

Isso significa que a reserva libinal egóica foi praticamente esvaziada, isso implica que toda 

interação com o mundo, mesmo as mais precárias, são perdidas. Podemos citar como 

exemplo de resposta egóica frente ao traumático o comovente relato de Semprun (1995) 

explicando, que suas forças, para resistir ao horror do campo de concentração de 

Buchenwald, foram retiradas do olhar de ódio dos ss. “O olhar do ss, carregado de ódio 

inquieto, assassino, remetia-me à vida. Ao louco desejo de durar, de sobreviver: de lhe 

sobreviver” (p. 33). A centelha de ódio que fulgurava no olhar do nazista era convertida em 

centelha de vida, em uma teimosa vontade de resistir a toda essa morte à qual estava 

exposto. Morte que encontrava especularmente no olhar apagado e indiferente de muitos 

companheiros de campo. Lembremos que o olhar é constitutivo, no olhar amoroso ou de ódio 

do cuidador nos reconhecemos e nos fundamos como humanos. O ódio no olhar do ss 

transmitia, em uma triste ironia, o mínimo de diferença, essencial à vida. Caso esse olhar 

fosse indiferente, o atravessasse impedindo sua especularização, como os olhares vazios da 

zona cinzenta, o resultado seria, provavelmente, a morte. A sobrevivência a essas situações 

extremas depende da capacidade particular do sujeito em enfrentá-las, de retirar forças do 

mais improvável, como o fez Semprun, para sobrevivê-las, talvez de uma capacidade de 

resiliência, (muito) da sorte e do acaso ou, mais precisamente, de uma complexa configuração 

de todas essas possibilidades.  

Freud (1930/1996), no Mal Estar na Cultura, já havia indicado que o eu frente às exigências do 

mundo externo, do Id e do superego aprende a negociar com a finalidade de evitar ao máximo 

o desprazer. Porém, também aponta 3 fontes de sofrimento com as quais o ego precisa 

negociar: poder superior da natureza, fragilidade dos nossos corpos e relações mutuas entre 

os próprios homens. A última seria a maior fonte de sofrimento, pois Freud se coloca ao lado 

de Hobbes – Homo homini lúpus (p.116), ao pensar a agressividade como parte da natureza 

humana, mais propriamente da pulsão morte. O mal faz parte da constituição humana, 

portanto, não existe um meio de “erradicação do mal” (FREUD, 1915a/1996, p. 290). Não 
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devemos esquecer que o “ódio, enquanto relação com os objetos, é mais antigo que o amor” 

(FREUD, 1915b/1996, p.143). 

De posse dessas informações podemos apontar que sobreviver ao trauma tem um alto preço, 

pois o sobrevivente sempre carregará: “a sensação repentina, muito forte, de não ter 

escapado da morte, mas de tê-la atravessado. Ou melhor, de ter sido por ela atravessado. De 

tê-la vivido, de certa maneira” (SEMPRUN, 1995, p.24). Há uma mudança, uma 

transformação e um estranhamento, como bem lembra Seligmann-Silva (2008), em relação 

ao mundo e as pessoas, advindo do fato do sobrevivente ter experimentado, ou morado, por 

um tempo, do outro lado do campo simbólico.  

Por isso a dificuldade de traduzir a experiência traumática em palavras. Os escritos dos 

sobreviventes dos campos de concentração, das guerras ou de qualquer catástrofe 

(acidentes, assaltos, etc.) remetem ao limite da representação e, principalmente, da 

linguagem como função comunicativa, porque não há palavra que possa equivaler à 

dimensão do que foi vivido: “pela primeira vez, então, nos damos conta de que a nossa língua 

não tem palavras para expressar esta ofensa, a aniquilação do homem” (LEVI, 1988, 24).  

O livro A escrita ou a vida de Senprun (1995) não trata somente da sua experiência em 

Buchenwald, mas sobre a escrita, ou melhor, da extrema dificuldade de encontrar palavras 

que possam descrever a literalidade de viver a morte e, também, das consequências pessoais 

dessa tentativa. A própria escrita de Semprun (1995), no primeiro capítulo, é entrecortada, 

fragmentada, bastante literal. Em descrições chocantes como a ausência de pássaros na 

floresta de faias em torno do campo de Buchenwald, devido ao constante cheiro de carne 

humana queimada que emanava da chaminé do crematório empesteando o ar com a 

presença da morte, há paradas bruscas e constantes que interrompem a fluidez do texto. 

Como se o autor voltasse de uma longa e dolorosa imersão, pela evocação de tais memórias, 

em busca de ar (puro). Nos demais capítulos a fluidez começa a se estabelecer, mas 

encontramos uma certa repetição de frases, que reaparecem no decorrer das páginas com 

uma nova elaboração e, talvez, tais repetições sejam produtos da própria dificuldade de dar 

sentido a essas vivências. E ao repeti-las uma nova frase explicativa é adicionada, como se 

nessa repetição fosse possível se assenhorear de tais memórias, gradativamente.  

Caldeira (2000), no livro Cidade de Muros – Crime, segregação e cidadania em São Paulo, 

afirma que a narrativa de quem passou por uma experiência de risco é “fragmentada e 

repetitiva” (p. 27). Contudo, recontar repetida e detalhadamente o ato de violência sofrido 

seria uma espécie de estratégia de defesa, proteção e reação frente à experiência traumática 

do crime, tais falas “tentam estabelecer ordem num universo que parece ter perdido o sentido” 

(p. 28). Essa fala seria uma busca pelo sentido, contrária à experiência traumática, que rompe 

significados e desorganiza o sujeito em sua relação com o mundo. Caldeira (2000) traz, ao 

longo, do texto uma série de exemplos de narrativas que remetem o trauma como um divisor 
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de águas na vida do sujeito: “a vida perdeu o gosto” (depois de um assalto) (p.30), “eu não tive 

mais saúde depois que fui assaltada” (p.31), “Me mudei (de lugar e como sujeito) tanto com 

esse assalto, perdi a vontade de fazer as coisas” (p.31), “esse medo você nunca mais perde” 

(p.33). Notemos que nessas narrativas há sempre presente o indício de uma ruptura. 

Narrar o trauma organiza a narração, isto é, o trauma se torna o eixo central da fala do sujeito. 

Entretanto, Caldeira (2000) traz um dado positivo quanto a esse aspecto, ou seja, narrar o 

crime, mesmo de forma repetida e fragmentada, é o meio no qual o sujeito vai, aos poucos, 

estabelecendo novas estratégias para lidar com essa ruptura. É certo, porém, que a fala do 

crime é uma forma de compulsão à repetição e, por isso, é um tipo especifico de narrativa – 

literal e descritiva (conta em detalhes a vivência do crime). No entanto, ao contrário do que o 

crime fez, a narrativa do traumático é um esforço de reestabelecer ordem e significado. Narrar 

o crime reorganiza todo laço estabelecido pelo sujeito com o bairro, a cidade, as pessoas em 

um novo significado e, “ao fazer isso, combate a desorganização da vida produzida pela 

experiência de ser vítima da violência” (p.33). Nesta concepção, a repetição conteria um 

aspecto positivo, mas como pensar a compulsão à repetição das neuroses traumáticas – um 

mecanismo defensivo que levou Freud a postular pulsão de morte como algo que escapa 

completamente à representação – nesta perspectiva?  

Na verdade, a repetição é um mecanismo defensivo automático, sem intencionalidade, é o eu 

que tem intenções e pode usar a repetição em seu favor, para construir um sentido ou dar 

sentido. É nesta perspectiva que podemos entender a narração como uma busca pelo 

sentido, uma resposta do eu frente à força desagregadora do trauma. Tal concepção encontra 

eco na repetição estabelecida pelo eu frente à vivência de dor do Projeto de 1895 de Freud. A 

dor, dentro da proposta apresentada no Projeto, aparece como uma falha dos dispositivos de 

proteção do aparato e aponta para um processo que mesmo envolvendo o desprazer continua 

se repetindo. A dor “é o mais imperativo de todos os processos” (FREUD, 1895[1950]/1996, 

p.359) deixando facilitações permanentes nos neurônios por onde passa. Como excitação 

tende a percorrer os caminhos neuronais mais facilitados a vivência de dor, por excelência, é 

repetida. Um problema que inquieta Freud, pois a repetição de uma vivência de dor não se 

enquadra na proposta de um aparato neuronal que procura evitar o desprazer e fugir da dor.  

Relendo o Projeto de 1895 sob a ótica de 1920, a insistente repetição da vivência de dor 

parece se enquadrar mais em um mecanismo que se encontra fora do princípio do prazer, 

apontando para a compulsão à repetição. Vamos detalhar melhor essa questão: o que é 

repetido, quando o objeto hostil é percebido ou lembrado, não é a dor, mas um estado de 

desprazer, denominado: afeto. No Projeto de 1895 a dor não pode ser igualada ao desprazer, 

mesmo partilhando com o afeto sua característica quantitativa. Pontalis (2005) afirma que 

Freud, coloca em oposição a vivência da dor e a vivência de satisfação. Assim, o par de 

opostos criados não é, “como seria de se esperar prazer-desprazer, mas de um lado 
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prazer-desprazer, e, por outro dor” (p.267). Essa diferença configura a dor fora do circuito de 

prazer-desprazer e, portanto, estamos falando de algo fora do princípio de prazer. 

Freud afirma no Projeto de 1895 que mesmo depois das percepções desprazerosas 

tornarem-se imagens mnêmicas (figurabilidade – como um primeiro enlace da excitação), é 

constatado que suas repetições continuam a despertar afeto, “até que, com o correr do tempo, 

percam essa capacidade” (p.436). Isso se deve porque o domínio pelo eu, dos processos 

resultantes de uma vivência de dor é muito mais difícil de ser alcançado, devido à quantidade 

excessiva envolvida nestes processos. Só com repetidas tentativas o eu conseguiria 

subjugá-los, enquanto isso tais lembranças permanecem – seguindo a expressão usada por 

Freud – indomadas. É justamente devido à ausência de dominação que elas se repetem. 

Podemos, portanto, encontrar no Projeto (FREUD, 1895[1950]/1996), uma repetição 

compulsiva na qual o eu busca, a cada repetição, dominar uma parcela da excitação. Algo 

deve acontecer no curso do tempo, durante as repetições, que provoque essa subjugação, “e 

esse algo só pode consistir em alguma relação com o ego ou com as catexias com as quais o 

ego adquire poder sobre as lembranças” (FREUD, 1895[1950]/1996, p.436). O eu precisaria, 

nestes casos, de uma quantidade considerável de energia para promover a ligação das 

lembranças indomadas, com o intuito de controlar a facilitação para o desprazer, que surge a 

cada repetição da vivência de dor.   

 

Escrita e criação 

A escrita no caso das neuroses traumáticas não seria apenas uma reprodução compulsiva da 

experiência traumática, mas uma resposta do eu, uma tentativa de dar contorno à experiência. 

É interessante que alguns autores falam da necessidade de escrever, que nasceu, 

exclusivamente, da experiência de ruptura que originou o trauma. Como exemplo, podemos 

citar os escritos de Primo Levi, Jorge Semprun e Jean Cayrol. Nas obras destes autores nos 

deparamos com um excesso nas palavras que nos agride, há uma força nas palavras que 

colocam o leitor diante de um processo de despersonalização, próprio do trauma, do qual 

estes autores foram vítimas. 

Sobre isso Primo Levi (1988) logo no préfácio de seu livro – É isto um homem?, esclarece:  

 

O livro já nasceu nos dias do campo. A necessidade de contar “aos outros”, de 

tornar “os outros” participantes, alcançou entre nós, antes e depois da 

libertação, caráter de impulso imediato e violento, até o ponto de competir com 

outras necessidades mais elementares. O livro foi escrito para satisfazer essa 

necessidade em primeiro lugar, portanto, com a finalidade de uma libertação 

interior (p. 8).  
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Entendemos a partir dessa citação que a escrita é uma tentativa de construir uma verdade 

interior e um testemunho de uma realidade excessiva. A ânsia por construir uma verdade 

interior através da escrita, que podemos entender como dar sentido a experiência traumática 

foi relatada diretamente por Levi e Semprun.  

Tal necessidade nasce da ausência de dominação, a partir disso o ato de escrever 

comportaria um ensejo à fixação de algo vivido em um tempo e lugar definidos. Semelhante à 

criação de um documento que além de testemunhar a veracidade do acontecido, fixa-o no 

tempo, permitindo sua historicização. Isso ocorre porque as experiências traumáticas 

comprometem a temporalidade de tal modo que a própria vivência não é apreendida, é 

sempre atual e, por isso presentificada compulsivamente, não fazendo parte de um passado – 

é um presente que nunca passa. 

A escrita desde os primórdios tem a função de dar forma e, também, sentido a algo. Desde os 

primeiros desenhos feitos pelos primeiros homens a escrita tem a finalidade de comunicar, 

porque há algo para ser comunicado. A escrita marca um lugar no tempo, é condição da nossa 

história, garantia de um acontecimento passado. Escrever implica em procurar palavras e, 

talvez criar novas, que encerrem um sentido próximo àquilo do que se procura relatar. A 

escrita já denota um processo de figuração (por isso precária, explicaremos abaixo), porque a 

escrita desenha uma imagem da coisa estabelecendo uma relação figurativa com o objeto. 

Sontag (2003) traz alguns exemplos que remetem a figurabilidade, mais especificamente a 

imagem congelada como na fotografia, muito próxima as “imagens ultraclaras” (FREUD, 

1937/1996) encontradas nas neuroses traumáticas. Goya, no início do século XIX, pintou 83 

gravuras, intituladas Os desastres da guerra, em uma sequência numerada retratando as 

atrocidades cometidas pelas tropas de Napoleão ao invadir a Espanha, imagens que 

“comovem o espectador quase ao ponto do horror” (p.40). Eis, novamente, o choque pelo qual 

nos deparamos ao ver ou ler os relatos de quem passou por uma catástrofe, estamos diante 

da repetição do trauma sob a forma de figuração, o primeiro passo para sua dominação – já 

indicando uma resposta do eu, na sua busca pelo sentido. Outro exemplo parecido trazido por 

Sontag (2003) são 18 gravuras publicadas por Jacques Callot, denominadas As misérias e os 

infortúnios da guerra, de 1633, trazendo as atrocidades perpetradas contra os civis de sua 

cidade natal Lorraine por soldados franceses, no início da década de 1630. 

Nestes casos a obra feita pelo pintor ou pelo escritor resulta não de um pensamento, mas de 

um ato ou de uma necessidade. Concordamos com Tellier (1998) ao afirmar que a passagem 

à escritura operada pelo autor, contém um endereçamento ao outro e, também, revela um viés 

ab-reativo do ato de escrever em relação à satisfação de uma necessidade. Escrever, como 

nos caso de Semprun e Levi, é uma forma de reconstruir a própria história pessoal, uma 

reapropriação de si. O sujeito traumatizado adota, ao escrever o seu relato, uma nova posição 

624



subjetiva frente ao trauma, ou seja, diante da força desestruturante do trauma o sujeito 

procura a re-estruturação pela escrita.  

Jean Cayrol (1964), poeta francês e ex-prisioneiro do campo de concentração de Gusen no 

território austríaco, sensível a essa necessidade da escrita e ciente que o tipo de narração dos 

sobreviventes não tinha um cunho literário, mas de renascimento e testemunho, nomeou-as 

de romanesque Lazaréen. Lázaro de Betânia, que inspirou Cayrol, foi um personagem bíblico 

que vivenciou a morte, mas foi retirado dos seus braços frios por Cristo, sendo devolvido, 

novamente, à vida. A propósito disso Cayrol (1964) afirma que a narrativa lazarena não conta 

apenas essa viagem aos campos da morte, a própria escrita carrega traços visíveis de tal 

experiência como: a solidão e a passividade. Ao ler os escritos lazarenos somos 

imediatamente remetidos a um sentimento de ausência de tempo, uma espécie de mudo 

espanto frente aos acontecimentos contados (sentimos o mesmo, lembra Sontag (2003), ao 

ver as gravuras de Goya sobre a guerra), que invadem o leitor como uma sonolência lazarena 

– a morte, a despersonalização própria do trauma.  

A escrita lazarena traz o fragmento, a repetição, o detalhe não polido pela metáfora, mas a 

crueza e aspereza de uma experiência de encontro com a morte. É uma literatura do 

impedimento, na qual o herói está permanentemente banhado pelo medo em um “estado de 

permanente desencarnação” (CAYROL, 1964, p.226). É, também, uma escrita de extremos, 

ou será entrecortada e simplificada ou enriquecida, rebuscada e poetizada. Uma obra 

lazarena “não pode senão portar o testemunho desta agonia transbordante” (CAYROL, 1964, 

p.212), que invade os sobreviventes. A descrição do personagem lazareno é impressionante, 

pois fala justamente da dificuldade de apropriação do vivido pelo eu, dessa falha na 

dominação, da passividade e dor. Quando um personagem é descrito, será “uma pintura 

como uma natureza morta, fixa, petrificada” (p.264). Os traumatizados tendem a evocar sob a 

forma de imagens, com uma vivacidade muito acentuada suas vivências, basta lembrar o 

pesadelo de Semprun (1995) que o faz sentir, novamente e tanto tempo depois, o cheiro de 

carne queimada. Apresentar sob a forma de imagens ultraclaras o trauma é consequência da 

ausência de representação, a não-representação implica na impossibilidade de investir em 

objetos; a única saída, portanto, se dá através da figurabilidade (Darstellung).  

Para Freud o termo Darstellung consistiria na ação de dar um formato captável (na forma de 

uma linguagem sensorial, pictórica, cinestésica, auditiva – da ordem do sensível) a algo que 

ainda é inapreensível no campo da representação. “Assim, em certo sentido, toda constituição 

inicial de uma imagem que será mostrada é Darstellung, pois cria imagem onde não existe 

anteriormente” (HANNS, 1999, p.80). Dar uma forma a vivência traumática, significa 

primeiramente figurá-la, a figurabilidade seria o primeiro passo para conter a hemorragia 

pulsional que assola o sujeito. Para Botela e Botela (2002) a figurabilidade já consiste em um 

trabalho psíquico diurno, um primeiro enlace, portanto, da energia indomada. Tal trabalho 
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psíquico pode ser comparado ao sonho, em seu processo regressivo que resulta em uma 

imagem sensorial ou uma percepção interna próxima da alucinação do sonhador, o que 

significa uma espécie de contenção dos elementos traumáticos.  

Durante o sono há um recolhimento dos investimentos perceptivos, uma perda da percepção 

dos objetos investidos, consequentemente. Essa regressão narcísica pode se aproximar da 

perda do investimento da representação e despertar o temor da não-representação. O sujeito, 

então, para continuar dormindo precisa figurar, alucinar os objetos. A figurabilidade seria o 

guardião, por excelência, do sonho. Isso nos leva a pensar que o investimento da repetição 

alucinatória de uma percepção traumática já é uma resposta do eu, um primeiro enlace que 

visa ligar a energia disruptiva.  

Entretanto, Botela e Botela (2002) trabalham a possibilidade de estabelecer a figurabilidade 

através do tratamento analítico, seria o analista que poderia, por meio do processo 

regrediente apresentado pelo analisando, acessar essas imagens que aparecem em um 

estado quase alucinatório da compulsão à repetição, tendo acesso aos conteúdos traumáticos 

do analisando. De modo que tais imagens vistas pelo analista seriam a figurabilidade, daquilo 

que ainda é irrrepresentável para o analisando, este seria o eixo central de um trabalho de 

construção e religamento à representação, tal como Freud pensou em Construções em 

análise (1937/1996).  

A figurabilidade cria uma imagem de algo que ainda é inapreensível no plano da 

representação. Caso o eu consiga dar uma resposta ao traumático, ele se utilizaria da 

figurabilidade, para começar a ordenar os fragmentos dessas vivências carregados de afeto 

utilizando a repetição (FREUD, 1895[1950]/1996) para, aos poucos, dominar a impressão 

traumática. A necessidade de escrever um testemunho parece se enquadrar aqui. Jean 

Cayrol (1964) já deu provas de quão diferente é o tipo de escrita dos lazarenos, uma escrita 

tipicamente reacional frente um abalo traumático, isso significa um novo posicionamento 

subjetivo frente ao trauma: escrever visa preencher a falta do simbólico. Frente à força 

destrutiva de uma realidade excessiva o sujeito responde recriando-se pela escrita. Repetir a 

experiência traumática através da escrita significa transpor da esfera psíquica para a escrita 

esse mal que assola o narrador. A necessidade de escrever que é atualizada pela passagem 

à escrita, uma passagem ao ato muito particular que visa: “perpetuar nisso o gesto (de 

escrever) como solução curativa em virtude notadamente do caráter catártico e da função 

memorial que se fixa à prática escritural” (TELLIER, 1998, p. 89).  

Escrever tem sempre um direcionamento ao outro e uma intencionalidade. Escrever sobre o 

trauma é tentativa de torná-lo legível para si e para o outro que lê; compondo um documento 

testemunhal. Ou melhor, narrar o trauma, como vimos através dos exemplos de Primo Levi, 

Jorge Senprun e Jean Cayrol é a necessidade absoluta de testemunho, uma questão, como 

aponta Seligman-Silva (2008), que se apresenta como condição de sobrevivência. O 
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testemunho é uma atividade elementar, pois dela depende a sobrevivência daquele retorna de 

uma situação de violência radical, que desencadeia a necessidade absoluta de narrar. É no 

processo da escrita testemunhal “que esse conhecimento venenoso é transfigurado no 

reconhecimento do ser do outro” (Das, 1999, p.32), reconhecimento que é fundamental para o 

religamento das forças pulsionais. 

A escrita seria uma ponte, que liga o escritor aos outros. Outros que estão diretamente 

implicados na necessidade contar, de testemunhar, basta lembrar o prefácio de Levi (1990): 

“necessidade de contar aos outros”, aí entra a escrita como iterável. A iterabilidade, explica 

Derrida (1991), evidencia a possibilidade estrutural de todo signo ser repetido na ausência de 

seu referente e também na ausência de seu significado. A iterabilidade é inerente a toda 

escrita, é a propriedade do repetível, mas não daquilo que é repetido como o mesmo (Pinto, 

2009), o iterável não é reprodução.  Vejamos: iter – do latim repetir/ aquilo que pode ser 

repetido, que vem do sânscrito Itara – outro/alteridade, “e tudo o que segue pode ser lido 

como a exploração lógica que liga a repetição à alteridade” (DERRIDA, 1991, p.19). A 

iterabilidade como característica da linguagem possibilita o vislumbre da alteridade na 

repetição, ou seja, ao escrever é produzida uma marca, uma memória, que constituirá uma 

espécie de “máquina, produtora, por sua vez, que meu futuro desaparecimento não impedirá, 

em princípio de funcionar e de dar, dar-se a ler e a reescrever” (p.20). A iterabilidade contém a 

capacidade de produzir repetições que instauram uma diferença, repetindo à alteridade. 

A escrita testemunhal vista sob esta ótica, ganha o sentido de renascimento, com um claro 

endereçamento ao outro. O eu responde ao traumático com vistas a dominar a força 

destrutiva do trauma, é nesse sentido que o eu pode utilizar-se da repetição (FREUD, 

1895[1950]/1996) com o propósito de religamento à vida. É Eros, libertado pelo 

desintricamento pulsional, que procurar agregar os fragmentos do traumático em uma nova 

unidade, usando a repetição para se assenhorear da energia indomada. A escritura de um 

testemunho cria essa “máquina”, que além de produzir sentido, dá um caráter existencial a 

vivência traumática, torna-a palpável, mas intragável, pois a escrita dos lazarenos não visa 

amenizar a violência do trauma. Tal “máquina” assume a tarefa de continuamente renovar e 

criar memórias através dos leitores. No entanto, essa mesma violência é transformada por 

Eros – como no olhar assassino do ss – em possibilidade de vida, que se dá através da 

necessidade de escrita. O testemunho tem por função diluir essas criptas que se formam no 

eu, abrindo-as, através da narração. Na escritura o trauma vai se depositar sobre o texto, 

dando lugar a uma memória e a iterabilidade garante a ponte com o outro, em um convite para 

dar e compartilhar o sentido. 
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RESUMO

O presente estudo trata-se de revisão narrativa da literatura, a partir das bases de dados SCIELO, 
Portal de Periódicos e Banco de Teses da CAPES, publicada entre os anos de 2010 e 2011, com a 
qual se objetivou identificar os trabalhos relativos à temática da Audiência Pública de Saúde que foi 
realizada nos meses de abril e maio de 2009 pelo Supremo Tribunal Federal. Foram analisados onze 
trabalhos,  entre  artigos,  dissertações  e  teses,  sendo  identificados  três  (3)  temas  recorrentes: 
Democratização do acesso ao STF e à Jurisdição Constitucional por meio do instituto da Audiência 
Pública; Audiências Públicas já realizadas pelo STF; Audiência Pública da Saúde e interferência do 
Judiciário nas Políticas Públicas de Saúde no Brasil (Judicialização). Com base na análise do material 
coletado, nota-se a carência de publicações específicas sobre a temática abordada, impossibilitando, 
por  vezes,  um  posicionamento  conclusivo  por  parte  do  Judiciário  diante  do  fenômeno  da 
judicialização das políticas públicas de saúde e de suas consequências para a gestão em saúde no 
Brasil.

Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal, Audiência Pública, Saúde.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO

A Constituição cidadã, promulgada em 1988, inova na ordem jurídica brasileira 

quando  passa  a  integrar  de  maneira  mais  solidária  a  sociedade  e  seus  componentes, 

enxergando o homem não apenas em sua individualidade, mas também inserido em um 

contexto social e político, que deverá atender às suas aspirações e necessidades, dotando-

lhe, assim, de instrumentos capazes de construir o seu bem-estar. Esta nova ordem jurídica 

instaurada trouxe os Direitos Fundamentais de um modo que sua efetivação constitui um 

dever do Estado e de toda a sociedade, alocando em nível constitucional a dignidade da 

pessoa humana e a figura do homem dotado de direitos fundamentais indisponíveis. 

Essa nova ordem democrática,  a  partir  da  década  de  90,  possibilitou  que  o 

Supremo  Tribunal  Federal  passasse  a  desempenhar  um  papel  politicamente  ativo  na 

sociedade brasileira. A Suprema Corte Brasileira, bem como o Poder Judiciário de um modo 

geral,  tem  orientado  suas  decisões  com  enfoque  muitas  vezes  político-humanista  em 

detrimento  de  uma  norma  pré-existente  (ou  no  caso  de  ausência  desta).  Tais 

posicionamentos, devido à sua importância e notoriedade de caráter nacional, têm gerado 

opiniões  muitas  vezes  divergentes  entre  os  próprios  operadores  do  direito,  fazendo-se 

necessária uma reflexão profunda e cuidadosa acerca de sua validade/necessidade. 

Observa-se, assim, que a tendência dos tribunais brasileiros tem sido a de levar 

as  questões  políticas  para  serem debatidas  em âmbito  judicial,  de  forma que assuntos 

políticos  passam  a  ser  exteriorizados  como  jurídicos.  Embora  a  atividade  política  e  a 

atuação  do  Poder  Judiciário  Brasileiro  girem em torno  da  Constituição  da  República,  o 

Supremo  Tribunal  Federal,  especificamente,  passou  a  adotar  uma  nova  postura 

interpretativa, a fim de que se torne possível a correção da lei, bem como a sua modificação 

ou a criação de um direito novo.

Vale destacar o fato de a judicialização no Brasil ter surgido simultaneamente à 

democracia, o que, logo de início, indica uma diferença substancial daquilo que ocorreu em 

outros  países,  como  nos  Estados  Unidos.  Deve-se  reconhecer,  ainda,  que  no  caso 

Brasileiro, o STF aceitou rapidamente o chamado feito pelos diversos setores da sociedade 

para atuar como árbitro final dessas disputas hermenêuticas, reconhecendo a validade de 

tais ações como sendo matéria jurídica (MACHADO, 2010, p. 144). Em decorrência dessa 

nova atribuição trazida ao Poder Judiciário por meio desse processo de Judicialização do 

Direito Fundamental à Saúde, a Corte Superior Brasileira convocou uma Audiência Pública 

que buscou discutir a questão do direito à saúde no Brasil. Tal evento foi convocado pelo 

então Presidente, Ministro Gilmar Mendes, que reconheceu a relevância do tema dada a 

crescente demanda que tem se apresentado ao STF. 
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A Audiência  teve  como objetivo  esclarecer  as  questões  técnicas,  científicas, 

administrativas, políticas, econômicas e jurídicas relativas às ações de prestação de saúde, 

conforme despacho convocatório do M.M. Presidente da Corte, que reconheceu a saúde 

como uma questão importante no atual  cotidiano do Poder  Judiciário.  É a partir  de tais 

questões que a presente revisão narrativa de literatura faz-se pertinente, tendo em vista a 

riqueza do material colhido na referida Audiência Pública e os trabalhos que se seguiram a 

partir de tal evento, trazendo importantes análises dos discursos de cada um dos oradores, 

bem como os impactos jurídicos e sociais que se seguiram no tocante ao fenômeno da 

Judicialização da saúde no Brasil.

METODOLOGIA

Esta investigação desenvolveu-se a partir de um estudo bibliográfico, com base 

em uma revisão narrativa da literatura especializada. A modalidade de revisão narrativa da 

literatura  é  um  mecanismo  que  se  utiliza  de  fontes  de  informações  bibliográficas  e/ou 

eletrônicas para obtenção de resultados de pesquisas já concluídas sobre determinado tema 

específico e em bases de dados pré-definidas, com o objetivo de fundamentar teoricamente 

um determinado objetivo.

A questão norteadora  adotada  para  orientar  o  presente  estudo  foi:  qual  é  o 

conhecimento científico já produzido acerca da temática da Audiência Pública de Saúde 

realizada pelo Supremo Tribunal Federal?  A pesquisa realizou-se a partir  de busca nas 

bases de dados SCIELO, Portal de Periódicos e Banco de Teses da CAPES, de trabalhos 

publicados  entre  os  anos  de  2010  e  2011.  Em  todas  as  bases  foram utilizadas  como 

parâmetros  de  pesquisa  as  palavras  chave:  “Audiência  Pública”,  “Audiência  Pública  da 

Saúde”,  “Direito  à  saúde”  e  “Judicialização  da  saúde”.  Em  decorrência  da  demora  de 

atualização das bases de dados, não foi possível a pesquisa no ano de 2012, em especial 

no Portal Capes, que apenas disponibilizava a pesquisa até o ano base de 2011.

A  escolha  dos  trabalhos  se  deu  a  partir  dos  seguintes  critérios:  Trabalhos 

Publicados  em período sucessivo à realização da Audiência  Pública  da Saúde junto ao 

Supremo Tribunal  Federal  (Maio  de 2009);  Título  que  apresentasse uma das seguintes 

expressões:  “Audiência  Pública”,  “Judicialização”  ou  “Direito  à  Saúde  e;  idioma  de 

publicação em português. Foram excluídos textos que apenas trabalhavam o conceito de 

Audiência Pública em sentido  lato, os que apenas mencionavam a realização da referida 

Audiência Pública sem trazer, no entanto, qualquer tipo de análise, e os que tratavam do 

instituto da Audiência Pública de maneira específica para determinados estado federados ou 

municípios, condições que, em virtude de sua especificidade, fogem à proposta do presente 

estudo. A partir  dessa seleção foi  realizada a localização dos textos e posterior  análise, 
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sendo registrada uma síntese de seus dados, como título do trabalho, resumo, palavras-

chave, data de publicação, entidade depositária, idioma, autores e número de páginas.

Como se buscou durante o levantamento bibliográfico trabalhos que versassem 

sobre  um instituto  específico  da  Suprema  Corte  Brasileira,  e  tendo  em  vista  o  espaço 

temporal relativamente curto que se sucedeu à realização da Audiência Pública de Saúde (a 

partir de 2010), foram pesquisados apenas trabalhos em língua portuguesa, que por si só já 

se mostraram em um número bem reduzido, conforme dados já levantados, evidenciando 

que  a  busca  por  publicações  em  outros  idiomas  se  mostraria  ineficaz,  em  virtude  da 

especificidade do tema no tocante à República Brasileira. Assim, em decorrência da seleção 

do idioma Português como parâmetro de pesquisa, todos os trabalhos encontrados foram 

produzidos no Brasil.

RESULTADOS

Na  base  de  dados  SCIELO  foram  encontrados  três  (3)  artigos  a  partir  dos 

parâmetros de busca pré-selecionados, sendo que apenas um (1) buscou tratar da temática 

da  Saúde,  por  isso,  foi  incluído  nesse  estudo.  No  Portal  Capes,  primeiramente  foram 

analisados os possíveis  periódicos  que tratassem do tema, sendo encontrados nove (9) 

trabalhos,  mas nenhum deles atendia os critérios  satisfatoriamente,  sendo integralmente 

descartados. No Banco de Teses do referido Portal, foram encontrados 145 trabalhos, entre 

dissertações  e  teses,  e  a  partir  da  leitura  dos  resumos,  foram  selecionados  dez  (10) 

trabalhos  que  se  enquadrassem  nos  parâmetros  de  inclusão  para  a  presente  revisão 

narrativa. 

No tocante às fontes dos trabalhos selecionados (base de dados), notou-se o 

predomínio de dissertações de mestrado advindas do Banco de Teses do Portal Capes, 

totalizando um total  de nove (9) trabalhos,  ao passo que a busca por teses resultou na 

ocorrência de apenas um (1) trabalho que atendesse aos critérios de pesquisa, ocorrendo o 

mesmo com o  número  de  artigos  do  Portal  SCIELO,  que  resultou  em um (1)  trabalho 

selecionado a partir dos parâmetros pré-estabelecidos.

Os trabalhos coletados dividem-se em seis (6) produzidos no ano de 2010 e 

cinco (5) produzidos no ano de 2011, não sendo encontrado nenhum trabalho realizado nos 

meses  finais  de  2009  (período  logo  após  a  realização  da  Audiência  Pública  objeto  de 

análise). 

Em relação aos objetivos dos artigos selecionados para esta revisão, observou-

se uma concentração em três (3) núcleos argumentativos, sendo eles: 1) Democratização 

do acesso ao STF e à Jurisdição Constitucional por meio do instituto da Audiência Pública; 

2) Audiências Públicas já realizadas pelo STF; 3) Audiência Pública da Saúde e interferência 

do Judiciário nas Políticas Públicas de Saúde no Brasil (Judicialização). Observa-se que há 
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uma  expressiva  ligação  dos  objetos  de  estudo  ao  campo  da  interpretação  e  da 

Judicialização do Direito à Saúde no Brasil, como se pode observar pela análise da tabela 1, 

na qual estão registrados alguns dados dos trabalhos selecionados, como ano e fonte de 

publicação,  título  e  palavras-chave,  autor,  tipo  de  trabalho  e  Biblioteca  depositária  e 

objetivos estampados em seus resumos.

Tabela  1  -  Distribuição  das  referências  incluídas  na  revisão  narrativa,  conforme  ano  de 
publicação,  título  do  trabalho,  palavras  chave,  autor(es),  tipo  de  publicação,  biblioteca 
depositária e objetivos. 

N
º

Ano

Font
e

Título Palavras 
Chave

Autor 
(es)

Tipo  de 
Trabalho

Entidade 
Depositária

Objetivos  estampados 
nos  resumos  dos 
trabalhos analisados

1 2010
Cape
s

Efetivação do 
direito 
fundamental 
à saúde: 
fornecimento 
de 
medicamento
s 
excepcionais

Direito 
fundamental 
à saúde, 
Medicamento
s 
Excepcionais

Allan 
Weston 
de Lima 
Wanderl
ey

Dissertação

Biblioteca 
Zilmar 
Parente de 
Barros – 
UNIMAR

A negativa do Estado em 
fornecer  medicamentos, 
sob o argumento de que 
não  integram  a  listagem 
oficial, acaba por conduzir 
o  cidadão  à  judicializar 
sua  pretensão,  o  que  é 
visto  por  alguns 
doutrinadores  como 
interferência do Judiciário 
nas  políticas  públicas  da 
área da saúde,  ferindo a 
autonomia  e 
independência  dos 
poderes. Assim, busca-se 
analisar  o  fenômeno  da 
judicialização  a  partir  da 
Audiência  Pública  da 
Saúde  promovida  pelo 
STF em 2009.

2 2010
Cape
s

Participação 
ou 
formalismo? 
O impacto 
das 
audiências 
públicas no 
Supremo 
Tribunal 
Federal 
Brasileiro

Audiências 
Públicas, 
Participação, 
Formalismo

Carolina 
Alves 
Vestena

Dissertação

Biblioteca 
Mário 
Henrique 
Simonsen

Objetiva  demonstrar  a 
impossibilidade  estrutural 
de  democratização  do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF)  a  partir  da 
participação  social  nas 
audiências  públicas 
jurisdicionais.

3 2010
Cape
s

Audiência 
Pública: 
Instrumento 
de 
Legitimação 
da Jurisdição 
Costitucional

Audiência 
Pública, 
Legitimidade, 
Jurisdição 
Constitucion
al

Daiane 
Nogueir
a de 
Lira

Dissertação

Biblioteca Dr. 
João 
Herculino

O seu objetivo  primordial 
é  identificar,  a  partir  das 
implicações  desse 
instrumento  na 
legitimação do Tribunal e 
de  sua  intervenção  e 
influência  nos  processos 
de tomada de decisão, as 
finalidades  a  que  a 
realização  de  audiência 
pública  se  propõe,  para, 
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em seguida, investigar, a 
partir  da  reflexão  das 
audiências  públicas  já 
realizadas  pelo  STF,  se 
realmente  têm 
conseguido  contribuir 
para amainar o déficit de 
legitimidade  em torno  da 
jurisdição constitucional.

4 2010
Cape
s

A 
Judicializaçã
o da Saúde 
no Brasil: 
Cidadanias e 
assimetrias

Judicializaçã
o, Política de 
Saúde, 
Direito à 
Saúde

Felipe 
Rangel 
de 
Souza 
Machad
o

Tese

CBC

Discutir a judicialização à 
luz  dos  conflitos 
federativos  como  uma 
forma  de  ampliação  e 
qualificação do debate. A 
metodologia  adotada  na 
presente  tese  baseou-se 
na  análise  das  falas 
públicas  realizadas 
durante  a  Audiência 
Pública  da  Saúde  e  do 
estudo de caso de quatro 
Ações  Diretas  de 
Inconstitucionalidade 
selecionadas.

5 2010
Cape
s

A Audiência 
Pública como 
um 
instrumento 
indutor do 
modelo de 
democracia 
deliberativo-
procedimenta
l de Jürgen 
Habermas

Audiência 
Pública, 
Democracia, 
Direito das 
Minorias

Flávio 
Pavlov 
da 
Silveira

Dissertação

Biblioteca 
Central da 
URI

A  dissertação  tem  por 
objetivo  central 
demonstrar que o instituto 
da  audiência  pública 
consiste  em  um 
instrumento  indutor  da 
democracia  deliberativa 
que pode ser voltado para 
a proteção de direitos de 
minorias  etnoculturais  e 
grupos vulneráveis, frente 
aos  desafios 
contemporâneos  que  se 
apresentam  para  o 
regime democrático.

6 2010
Cape
s

A Justiça e a 
Efetividade 
na Saúde 
Pública

Judiciário, 
Medicamento
s, Decisões, 
Administraçã
o Judiciária

Marga 
Inge 
Barth 
Tessler

Dissertação

Biblioteca 
Mário 
Henrique 
Simonsen

Investiga-se  sobre  a 
Audiência  Pública  nº  4, 
percebida  como  prática 
inovadora  na 
administração da Justiça, 
que não se esgota em si, 
e  prossegue  gerando 
repercussões.  Constata-
se  e  conclui-se  que  o 
direito à saúde se afirma 
de  forma  preponderante 
por políticas públicas e o 
Poder  Judiciário  esforça-
se  por  construir  uma 
política  institucional  para 
melhor  cumprir  o  seu 
papel.

7 2011
Cape
s

O Direito à 
Saúde no 
Brasil: A 
Estratégia 

Direito à 
Saúde, 
Reforma 
Sanitária, 

Andress
a 
Fracaro 
Cavalhe

Dissertação

UNISC

Aborda-se  o 
posicionamento  atual  do 
Supremo Tribunal Federal 
acerca do direito à saúde, 
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Saúde da 
Família como 
possível 
mecanismo 
densificador 
das Políticas 
Públicas de 
saúde

SUS iro firmado após a realização 
da  Audiência  Pública  de 
Saúde  no  ano  de  2009, 
bem como uma pequena 
incursão  na  seara  das 
políticas  públicas, 
apresentando-se  a 
dicotomia  política  pública 
de  Estado  e  política 
pública de governo.

8 2011
Cape
s

A efetivação 
do Direito à 
Saúde: 
Fornecimento 
judicial de 
medicamento
s

Direito à 
Saúde, 
Acesso à 
Medicamento
s, Poder 
Judiciário

Danielle 
Christin
e Barros 
Nogueir
a

Dissertação

Biblioteca 
Setorial de 
Ciências 
Sociais da 
Universidade 
Federal do 
Maranhão

Analisa-se  o 
posicionamento do Poder 
Judiciário  sobre  a 
efetivação  do  direito  à 
saúde  pela  concessão 
judicial  de medicamentos 
através  das 
considerações 
apresentadas  na 
Audiência  Pública  – 
Saúde, realizada em 2009 
pelo  Supremo  Tribunal 
Federal,  assim  como 
observações  referentes 
ao Agravo Regimental na 
Suspensão  de  Tutela 
Antecipada  nº  175, 
julgado  pela  Corte 
Suprema.

9 2011
Cape
s

As 
Audiências 
Públicas no 
Supremo 
Tribunal 
Federal

Teoria do 
Direito, 
Hermenêutic
a

Flávia 
Martins 
de 
Carvalh
o

Dissertação

Biblioteca 
Carvalho de 
Mendonça

Estudo sobre a realização 
de audiências públicas no 
âmbito  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  tendo 
por  objetivo  verificar  em 
que  medida  essa  prática 
é  capaz  de  ampliar  a 
representação 
argumentativa  e  a 
legitimidade  democrática 
daquele Tribunal.

1
0

2011
Cape
s

Audiência 
Pública como 
instrumento 
processual 
de efetivação 
do princípio 
do 
contraditório: 
uma análise 
das 
Audiências 
Públicas 
realizadas 
pelo supremo 
tribunal 
federal

Princípio do 
Contraditório, 
Audiência 
Pública

Vaness
a 
Machad
o 
Espíndu
la

Dissertação

Biblioteca da 
Faculdade 
de Direito de 
Vitória – FDV

A  pesquisa  analisa  as 
audiências  públicas  já 
realizadas  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  com  o 
objetivo  de responder  ao 
seguinte  problema:  A 
audiência  pública,  como 
realizada  pelo  Supremo 
Tribunal Federal, constitui 
um  instrumento 
processual  de  efetivação 
do  princípio  do 
contraditório?

1
1

2011
Sciel
o

A Audiência 
Pública da 
Saúde: 
questões 

Judicializaçã
o; Direito à 
Saúde; 
Poder 

Felipe 
Rangel 
de 
Souza 

Artigo

Revista de 
Administraçã

A fim de refletir sobre as 
ações  em  matéria  de 
saúde,  o  Supremo 
Tribunal  Federal  (STF) 
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para a 
judicialização 
e para a 
gestão de 
saúde no 
Brasil

Judiciário; 
Políticas de 
Saúde.

Machad
o e 
Sulamis 
Dain

o Pública convocou  uma Audiência 
Pública (AP) para ouvir de 
toda  a  sociedade 
questões relacionadas ao 
direito  à  saúde.  Assim, 
com  base  na  análise  da 
retórica,  este  estudo 
observa  as  falas  desses 
oradores,  buscando 
compreender  o 
posicionamento perante o 
fenômeno  da 
judicialização,  os 
principais  argumentos 
utilizados  e  as 
consequências  para  a 
gestão em saúde.

1) Democratização do acesso ao STF e à Jurisdição Constitucional 

por meio do instituto da Audiência Pública.

As audiências públicas no Poder Judiciário foram previstas, inicialmente, pelas 

Leis 9.868/99 e 9.882/99, que disciplinam o processo e julgamento das ações diretas de 

inconstitucionalidade (ADin), ações declaratórias de constitucionalidade (ADC) e arguições 

de  descumprimento  de  preceito  fundamental  (ADPF).  No  âmbito  do  Supremo  Tribunal 

Federal, as audiências públicas foram regulamentadas pela Emenda Regimental 29/2009, 

que atribuiu competência ao Presidente ou ao Relator, nos termos dos Arts. 13, XVII, e 21, 

XVII, do Regimento Interno, para “convocar audiência pública para ouvir o depoimento de 

pessoas  com  experiência  e  autoridade  em  determinada  matéria,  sempre  que  entender 

necessário o esclarecimento de questões ou circunstâncias de fato, com repercussão geral  

e de interesse público relevante” debatidas no Tribunal. 

Assim, pode-se dizer que a audiência pública jurisdicional é representativa da 

aproximação da comunidade frente aos Ministros do STF, que são os detentores do poder 

quando se trata de julgamento de ADin, ADC e ADPF. Por outro lado, significa também a 

expansão democrática para a esfera de atuação do Poder Judiciário e não mais limitada tão 

somente  à  esfera  político-eleitoral.  Afinal,  em  decorrência  da  audiência  pública, 

aparentemente  se  alcança  e/ou  se  alcançará  um maior  diálogo  intra  e  extraprocessual 

acerca das questões objeto de um determinado processo judicial, por meio a) do aumento 

do interesse populacional  por  refletir  acerca das  questões  submetidas  a juízo,  já  que a 

comunidade se percebe em maiores condições de poder influirna decisão e b) do aumento 

na  quantidade  de  informações  técnicas  especializadas  ou  relativas  aos  interesses 

comunitários levados a conhecimento dos julgadores. (LOPES E SUPTITZ, 2008, p. 631)

Dos  onze  (11)  trabalhos  analisados  na  presente  pesquisa,  cinco  (5) 

preocuparam-se  em  analisar  preambularmente  a  conceituação  e  o  meio  pelo  qual  se 
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realizam as Audiências Públicas junto ao Supremo Tribunal Federal, a fim de se estabelecer 

em que medida esse instituto colabora com o acesso à justiça e à jurisdição constitucional. 

As abordagens se deram a partir de estudos das leis 9.868/99 e 9.882/99, que inserem a 

Audiência  Pública  no  ordenamento  jurídico  brasileiro,  para  na  sequência  abordarem as 

especificidades dos temas propostos. 

De um modo geral, é possível afirmar que a audiência pública não se mostrou, 

segundo  posicionamento  dos  autores  estudados,  um  exemplo  eficiente  de  democracia 

participativa e plural, uma vez que não se consubstancia em uma espécie de democracia 

participativa, a qual implica falar na participação direta da comunidade no que diz respeito a 

questões  políticas  ou  sociais  previamente  selecionadas.  O  mesmo  acontece  com  o 

afastamento da hipótese de uma democracia plural, tendo em vista a manutenção das elites 

no poder, nesse caso, a elite intelectual.

2) Audiências Públicas já realizadas pelo STF.

Embora a temática das Audiências Públicas tenha sido regulamentada apenas 

em 2009 (emenda regimental 29/2009), atribuindo competência ao presidente ou ao relator, 

nos termos dos Arts. 13, XVII, e 21, XVII do Regimento Interno do Tribunal, já no ano de 

2007 foi realizada pelo STF a primeira Audiência Pública, sendo convocada pelo ministro 

Carlos  Ayres  Britto  –  relator  da  ADIn  3510  –,  que  impugnava  dispositivos  da  lei  de 

biossegurança (11.105/05), ocorrendo no dia 20 de abril  daquele ano. Como se observa 

pelo quadro abaixo, de 2007 até 2013 já foram realizadas dez (10) audiências públicas pelo 

Supremo Tribunal Federal, convocadas por sete ministros. Vale destacar que o STF tem a 

previsão de realizar mais duas (2) Audiências no primeiro semestre desse ano, versando 

sobre os temas do Regime Prisional e do Financiamento de Campanhas Eleitorais.

Ano Tema da Audiência Pública Processo  de 
Origem

Ministro Responsável

2007 Pesquisas  com  células-tronco 
embrionárias

ADIn 3.510 Carlos Ayres Britto

2008 Importação de pneus usados ADPF 101 Cármen  Lúcia  Antunes 
Rocha

2008 Interrupção  de  gravidez  -  Feto  
anencéfalo

ADPF 54 Marco Aurélio Mello

2009 Judicialização do Direito à Saúde SL 47, SL 64, STA 
36 e outros

Gilmar Ferreira Mendes

2010 Políticas  de  ação  afirmativa  de 
acesso ao ensino superior

ADPF 186 e  RExt 
597.285

Ricardo Lewandowski

2012 Lei  seca  -  Proibição  da  venda  de 
bebidas alcoólicas nas proximidades 
de rodovia

ADIn 4.103 Luiz Fux

2012 Proibição do uso do Amianto ADIn 3.937 Marco Aurélio Mello
2013 Novo marco regulatório para a TV por 

assinatura no Brasil
ADIns  4.679, 
4.756 e 4.747

Luiz Fux

2013 Campo eletromagnético de linhas de RExt 627.189 José Antonio Dias Toffoli
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transmissão de energia
2013 Queimadas em canaviais RExt 586.224 Luiz Fux

Quadro 1 - Distribuição das Audiências Públicas realizados pelo Supremo Tribunal Federal a 
partir  do  ano  de  sua  realização,  temática,  ações  originárias  e  Ministro  responsável  pela 
convocação.

Dos onze (11) trabalhos colhidos  na presente pesquisa,  quatro (4)  buscaram 

fazer uma análise genérica de cada uma das Audiências Públicas realizadas até o momento 

de sua publicação, não estudando de maneira específica nenhuma delas. A adoção dessa 

metodologia  de  trabalho  se  explica  na  medida  em  que  a  simples  exemplificação  das 

audiências  já  realizadas  contribui  para  a  justificação  dos  objetivos  dos  trabalhos 

selecionados, como, por exemplo, a análise da democratização e do acesso ao Supremo 

Tribunal Federal por meio de tal instituto.

 

3)  Audiência  Pública  da  Saúde  e  interferência  do  Judiciário  nas 

Políticas Públicas de Saúde no Brasil (Judicialização).

Conforme informações colhidas no sitio eletrônico do Supremo Tribunal Federal, 

foi realizada nos dias 27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009 a Audiência Pública 

convocada pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal à época, Ministro Gilmar Mendes, 

para subsidiar o julgamento de processos que discutiam a concretização do direito à saúde 

(art. 196 da Constituição Federal), a partir do oferecimento de medicação e tratamento pelo 

Poder Público. A importância na realização da mencionada audiência revela-se na medida 

em que se analisa o discurso de abertura realizado pelo então Ministro Gilmar Mendes, a 

saber:

A par dos concretos e profícuos resultados que hão de advir da realização 
desta  Audiência  Pública,  merece  relevo  o  profundo significado  simbólico 
neste esforço conjunto dos diversos setores da sociedade e do Estado em 
buscar soluções para os problemas do sistema único de saúde e de sua 
judicialização.
[...]
Por  estar  relacionada  aos  vários  pedidos  de  suspensão  que  tratam  da 
matéria, esta Audiência Pública distingue-se das demais pela amplitude do 
tema  em  debate.  Todos  nós,  em  certa  medida,  somos  afetados  pelas 
decisões judiciais que buscam a efetivação do direito à saúde. O fato é que 
a judicialização do direito à saúde ganhou tamanha importância teórica e 
prática que envolve não apenas os operadores do direito, mas também os 
gestores públicos,  os profissionais da área de saúde e a sociedade civil 
como um todo.
[...]
No contexto em que vivemos, de recursos públicos escassos, aumento da 
expectativa de vida, expansão dos recursos terapêuticos e multiplicação das 
doenças, as discussões que envolvem o direito à saúde representam um 
dos principais desafios à eficácia jurídica dos direitos fundamentais.
[...]
Enfim,  espero  que  desta  Audiência  Pública  resultem  não  apenas 
informações  técnicas,  aptas  a  instruir  os  processos  do  Tribunal,  como 
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também subsídios para um amplo e pluralista debate público em prol do 
aprimoramento das políticas de saúde.

Foram eleitas para o debate na Audiência Pública cinco (5) matérias prioritárias, 

sendo elas: 1) Responsabilidade dos entes da federação em matéria de direito à saúde; 2) 

Obrigação do Estado de fornecer prestação de saúde prescrita por médico não pertencente 

ao quadro do SUS ou sem que o pedido tenha sido  feito  previamente  à Administração 

Pública;  3)  Obrigação do Estado de custear prestações de saúde não abrangidas pelas 

políticas  públicas  existentes;  4)  Obrigação do Estado de disponibilizar  medicamentos ou 

tratamentos experimentais não registrados na Anvisa ou não aconselhados pelos Protocolos 

Clínicos do SUS; 5) Fraudes ao Sistema Único de Saúde.

No tocante à temática da Audiência Pública da Saúde, que analisou o processo 

de Judicialização do Direito à Saúde no Brasil, foram identificados em dez (10) dos onze 

(11)  trabalhos  selecionados  a  inserção  de uma análise,  ainda  que superficial,  da  então 

audiência. Vale destacar que apenas um (1) trabalho dedicou-se exclusivamente a análise 

da  Audiência  da  Saúde  (Artigo  “A  Audiência  Pública  da  Saúde:  questões  para  a 

judicialização e para a gestão de saúde no Brasil” – Base SCIELO), levantando as falas 

dos  seus oradores  e  buscando  compreender  o  posicionamento  perante  o  fenômeno da 

judicialização,  os principais argumentos utilizados e as consequências para a gestão em 

saúde.

DISCUSSÃO

Quando confrontados os conceitos de judicialização e democracia,  verifica-se 

que  o  crescente  número  de  demandas  propostas  mostra-se  como extensão  da  própria 

democracia e da ampliação da cidadania, na medida em que novos “grupos marginais” são 

inseridos no sistema político (CAPPELLETTI, 1993,  p. 98).  Uma outra análise permitiria, 

ainda, afirmar que a judicialização da saúde contribuiria tanto para a incorporação de grupos 

marginais no sistema político quanto para a intensificação da assimetria de direitos, sendo 

necessário calcular em que proporção cada um desses fenômenos ocorreria. (MACHADO, 

2010, p. 66)

Na medida em que a judicialização do Direito à Saúde passa a ser entendido 

como parte da própria democracia, o instituto da Audiência Pública, em especial àquelas 

que se realizam no âmbito do Supremo Tribunal Federal – que tem se mostrado como a 

principal arena de discussões jurídicas e políticas – transforma-se em um instrumento eficaz 

no que tange à participação política do cidadão e da sociedade civil organizada no sistema 

de tomada de decisões.

639



A partir de tais premissas, a presente revisão possibilitou identificar uma grande 

valorização  do  instituto  da  Audiência  Pública,  ressalvadas  as  limitações  apresentadas 

enquanto possível instrumento de ampliação de uma democracia participativa e plural, que, 

de um modo geral, não se mostrou suficiente para suprimir sua relevância social e política 

enquanto mecanismo de contato entre Judiciário e sociedade civil.

No que tange aos temas desenvolvidos nos trabalhos selecionados foi possível 

identificar  a  prevalência  do  tema  da  Judicialização  do  Direito  à  Saúde,  bem  como  da 

justificação da realização da Audiência Pública da Saúde a partir  do grande número de 

demandas em matéria de saúde que chegam diariamente ao Poder Judiciário, como bem 

explanado pelo Ministro Gilmar Mendes no discurso de abertura da referida Audiência.

Restou prejudicada a possibilidade de uma analise mais ampla e aprofundada 

sobre a Audiência Pública de Saúde de forma específica, já que apenas um dos trabalhos 

selecionados  focou  seus  estudos  nesse  evento.  De  uma forma  geral,  as  audiências  já 

realizadas pelo STF foram objeto de análise superficial, e por vezes exemplificativa, sem se 

adentrar nos conteúdos das falas e das motivações de cada um dos oradores aceitos como 

colaboradores. Verificou-se, assim, que embora o tema da Judicialização tenha sido quase 

que unânime nos trabalho estudados, bem como tenha havido um número considerável de 

menções à realização da Audiência da Saúde, poucos foram os estudos que se debruçaram 

em  estudar  os  posicionamentos  trazidos  à  tribuna  do  Supremo  Tribunal  Federal,  as 

influências que esse evento proporcionou ou deixou de proporcionar para a solução dos 

litígios em matéria de medicamentos e demais insumos e a sua real contribuição para a 

sociedade brasileira.

Assim,  diante  da  riqueza  do  material  produzido  a  partir  da  realização  da 

Audiência da Saúde,  mostra-se deficitário  o acervo científico no que tange à análise da 

Audiência  propriamente  dita,  visto  que  os  trabalhos  selecionados  propuseram  uma 

abordagem meramente exemplificativa, como restou demonstrado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do material colhido na presente revisão permite afirmar que o Direito à 

Saúde tem provocado,  especialmente em âmbito judicial,  um profundo desconforto entre 

magistrados, gestores de saúde e pacientes. Isso se dá a partir da interpretação do Art. 196 

da Constituição da República que, entre outros benefícios,  garante o acesso universal  e 

igualitário  às  ações  e  serviços  para  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde  dos 

cidadãos. Tais interpretações, por vezes divergentes, materializam-se por meio das ações 

impetradas  por  pacientes  que,  munidos  de  uma  prescrição  médica,  não  encontram  no 

Sistema Único de Saúde os insumos necessários ao seu pleno tratamento.
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Embora esse problema tenha sido levantado em praticamente todos os trabalhos 

selecionados,  pouca  importância  foi  dada  à  realização  da  Audiência  Pública  da  Saúde, 

realizada pelo Supremo Tribunal Federal, e que buscou discutir justamente o advento da 

judicialização das políticas públicas de saúde no Brasil.

Vale destacar que o material produzido nas fases de preparação, realização e 

conclusão  da  Audiência  da  Saúde  (Trabalhos  e  contribuições  da  sociedade  civil, 

apresentações  utilizadas  durante  as  explanações  e  notas  taquigráficas  de  todos  os 

discursos) encontra-se disponível para consulta no sitio eletrônico do Tribunal, garantindo-

se, assim, total acesso as informações.

A partir de tais premissas, o presente estudo revela uma real necessidade de 

pesquisas  acerca da Audiência  da Saúde e  em que medida ela  passou a  influenciar  a 

postura dos protagonistas do fenômeno da judicialização por todo o país. É notório, a partir 

de uma análise  breve do material  disponibilizado,  que a atuação judicial  em matéria  de 

saúde passou a ser interpretada de maneira diversa após a realização da Audiência,  no 

entanto,  em decorrência da carência de pesquisas sobre o assunto,  a questão continua 

obscura aos olhos da comunidade científica. 

Nesse sentido, seria de especial contribuição, pesquisas que se ocupassem de 

estudar a significância da Audiência Pública da Saúde diante da realidade das demandas 

judiciais apresentadas diariamente ao Poder Judiciário, abordando as possibilidades de sua 

aplicabilidade no cotidiano dos magistrados,  membros do Ministério  Público,  advogados, 

gestores  de  saúde  e  pacientes,  tendo  em  vista  aspectos  facilitadores  e  limitadores  do 

acesso à saúde no Brasil.

REFERÊNCIAS

BRASIL.  Supremo  Tribunal  Federal.  Disponível  em 
http://stf.jus.br/portal/audienciaPublica/audienciaPublicaPrincipal.asp.  Acesso  em:  07  mai. 
2013.

CAPPELLETTI, M. Juízes Legisladores? Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1993.
CARVALHO, Flávia Martins de.  As audiências públicas no Supremo Tribunal Federal - 
uma  alternativa  democrática?.  2011.  1  vol.,  Dissertação  (Mestrado  em  Direito)  – 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011.

CAVALHEIRO, Andressa Fracaro.  O Direito à Saúde no Brasil: a estratégia saúde da 
família como possível mecanismo densificador das políticas públicas de saúde. 2011. 
1 vol., Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz 
do Sul, 2011.

DAIN,  Sulamis;  MACHADO,  Felipe  Rangel  de  Souza.  A  Audiência  Pública  da  Saúde: 
questões  para  a  judicialização  e  para  a  gestão  de  saúde  no  Brasil.  Revista  de 
Administração Pública, Rio de Janeiro, v.46, n.4.  jul/ago 2012.

641



ESPÍNDULA, Vanessa Machado. A audiência pública como instrumento processual de 
efetivação  do  princípio  do  contraditório:  uma  análise  das  audiências  públicas 
realizadas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  2011.  1  vol.,  Dissertação  (Mestrado  em 
Direito) – Faculdade de Direito de Vitória, Vitória, 2011.

LIRA,  Daiane  Nogueira  de.  Audiência  Pública:  Instrumento  de  Legitimação  da 
Jurisdição  Costitucional.  2010.  1  vol.,  Dissertação  (Mestrado  em  Direito)  –  Centro 
Universitário de Brasília, Brasília, 2010.

LOPES, Ana Paula de Almeida; SUPTITZ, Carolina Elisa. Audiência Pública: Democracia 
participativa e plural? In: XVII Congresso Nacional do CONPEDI, 17, 2008, Brasília,  Anais 
do XVII Congresso Nacional do CONPEDI, Brasília: Fundação Boiteux, 2008.

MACHADO, Felipe Rangel de Souza.  A Judicialização da Saúde no Brasil: cidadanias e 
assimetrias. 2010. 1 vol., Tese (Doutorado em Medicina Social) – Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010.

NOGUEIRA, Danielle Christine Barros.  A Efetivação do Direito à Saúde: fornecimento 
judicial de medicamentos. 2011 1 vol., Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade 
Federal do Maranhão, São Luis, 2011.

SILVEIRA,  Flávio  Pavlov  da.  A Audiência  Pública  como um instrumento indutor  do 
modelo de democracia deliberativo-procedimental de Jürgen Habermas. 2010. 1 vol., 
Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões, Erechin, 2010.

TESSLER, Marga Inge Barth.  A justiça e a efetividade na saúde pública. 2010. 1 vol., 
Dissertação (Mestrado em Direito) – Escola de Direito do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2010.

VESTENA,  Carolina  Alves.  Participação  ou  formalismo?  O  impacto  das  audiências 
públicas no Supremo Tribunal Federal Brasileiro. 2010. 1 vol., Dissertação (Mestrado em 
Direito) – Escola de Direito do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010.

WANDERLEY,  Allan  Weston  de  Lima.  Efetivação  do  Direito  Fundamental  à  Saúde: 
fornecimento  de  medicamentos  excepcionais.  2010.  1  vol.,  Dissertação  (Mestrado  em 
Direito) – Universidade de Marília, Marília, 2010.

642



ASPECTOS SOCIAIS DO PROGRAMA NACIONAL DE PRODUÇÃO E 
USO DE BIODIESEL NO NORDESTE BRASILEIRO: INCLUSÃO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E QUALIDADE DE VIDA

CALVELLI, HAUDREY G. (1); LORETO, MARIA DAS DORES. (2)SILVA, ERIKA 
CRISTIANE(3)

1. Universidade Federal de Viçosa. DepartamentoEconomia Doméstica
Endereço Postal

haudreyg@hotmail.com
2. Universidade Federal de Viçosa. Departamento Economia Doméstica

dorinhasaraiva@hotmail.com
3. Universidade Federal de Viçosa. Departamento Economia Doméstica

erikaacristine@yahoo.com.br

RESUMO
O Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB), lançado em janeiro de 2005, por meio 
da  Lei  nº  11.097,  objetiva  promover  de  forma sustentável  a  produção  e  uso  do  Biodiesel,  com 
enfoque na inclusão social e no desenvolvimento regional, via geração de emprego e renda. Ou seja, 
as diretrizes do PNPB se destacam pela implantação de um programa que promova a qualidade de 
vida  dos  agricultores  familiares;  garanta  preços  competitivos,  qualidade  e  suprimento,  além  da 
produção da  bioenergia,  a  partir  de diferentes fontes  oleaginosas e  em regiões  diversas.  Nesse 
sentido, o estudo em questão objetivou examinar os aspectos sociais do PNPB na Região Nordeste, 
com ênfase no processo de inclusão da agricultura familiar e, portanto, na avaliação da qualidade de 
vida  das  famílias  beneficiadas.  Como  recurso  metodológico  utilizou-se  pesquisa  bibliográfica, 
entrevista semi-estruturada e observação participante. Os resultados indicaram que são limitadas as 
mudanças na melhoria da qualidade de vida dos agricultores. Conclui-se que a correlação de forças 
econômicas e políticas envolvidas no PNPB priorizaram a garantia da oferta, com resultados sociais 
inexpressivos. 

Palavras-chave:Agricultura Familiar.PNPB. Aspectos Sociais

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO

A influência da agricultura familiar  na geração de empregos tem feito com que o 

governo  promova  investimentos  nesse  setor,  por  meio  de  pesquisas,  ações  de  crédito, 

qualificação e assistência técnica. Segundo Holanda (2004), citado por Sartori et al (2009), a 

agricultura  empresarial,  em  média,  emprega  um  trabalhador  para  cada  100  hectares 

cultivados, enquanto na familiar a relação é de apenas 10 hectares por trabalhador. Desta 

forma,  o  investimento  em  um  cultivo  sustentável  e  o  aproveitamento  racional  de 

potencialidades locais é de grande importância na redução do desemprego e do êxodo rural, 

bem como na melhoria da renda dos agricultores familiares de diversas regiões do país, 

como é o caso da Região Nordeste, com destaque para o cultivo da mamona, uma das 

matérias-primas utilizadas na produção do biocombustível. 

Assim,  a  produção  e  o  uso  de  biocombustíveis  tem  sido  uma  das  principais 

alternativas da matriz energética para atenuar o processo de degradação da natureza e 

promover  a  inclusão  da  agricultura  familiar.  Pressupõe-se  que  essa  alternativa  traga 

mudanças significativas na vida dos produtores familiares do país, uma vez que o Programa 

Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), criado em 2004 e regulamentado em 

2005, mediante lei 11097, tem como principio norteador a segurança e soberania alimentar; 

a sustentabilidade dos sistemas de produção; a redução da pobreza rural e desenvolvimento 

territorial, por meio da inclusão de pessoas em regiões, que estão à margem do processo de 

desenvolvimento  econômico,  como  é  o  caso  da  região  nordeste  do  país  e  dos 

assentamentos de reforma agrária da região semi-árida(PESSOA et al, 2007).

As diretrizes do PNPB se destacam pela implantação de um programa que promova 

a sustentabilidade e a melhoria da qualidade de vida da população rural,  incentivando o 

acesso dos agricultores familiares na cadeia produtiva de biodiesel, por meio da concessão 

do selo  social,  que  é  um benefício  concedido  às  usinas  de Biodiesel  que adquirem as 

matérias-primas  dos  produtores  familiares,  cujo  percentual  mínimo  das  aquisições  varia 

conforme a região, 15% para o Norte e Centro-Oeste e 30% para o Sul, Sudeste e Nordeste, 

além  da  garantia  de  preços  competitivos,  qualidade  e  suprimento  e  da  produção  da 

bioenergia,  a  partir  de  diferentes  fontes  oleaginosas  e  em  regiões  diversas 

(VASCONCELOS, 2013)

Segundo  Favareto  et  al  (2008),  a  inclusão  social  do  PNPB  ocorre  através  da 

combinação de diversos fatores que possam inserir os agricultores familiares na cadeia do 

biodiesel,  basicamente: (a) a política de aquisições por intermédio de leilões promovidos 

pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); (a) a Concessão 

do Selo Combustível  Social  a empresas produtoras de biodiesel,  a partir da compra dos 

grãos de oleaginosas da agricultura familiar e das metas produtivas estabelecidas para as 
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empresas vencedoras dos leilões da ANP; (b) a política tributária, com a desoneração total 

e/ou parcial dos tributos federais para as empresas de biodiesel que adquirirem matérias-

primas dos agricultores familiares; (c) a política de financiamento por intermédio de bancos 

públicos, e (d) e a política de suporte à organização da produção familiar, em termos do 

apoio  à  capacitação  e  à  pesquisa,  estímulo  ao  cooperativismo  e  implementação  pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) do “Projeto Polos de Produção de Biodiesel”.

Para autores,  como Loreto et  al  (2012)  e Penido (2011),  o processo de inclusão 

social  do  PNPB  têm  apresentado  controvérsias,  uma  vez  que  o  programa  tem  sido 

sustentado pelo agronegócio da soja, o que tem dificultado a inclusão da agricultura familiar 

na produção do biodiesel.

Nesse contexto foi  estruturado o presente trabalho,  que tem como objetivo  geral 

analisar os aspectos sociais do PNPB na Região Nordeste. 

Especificamente buscou-se:

 Examinar os aspectos sociais do PNPB, considerando o processo de inclusão 

da agricultura familiar.

 Analisar as influências do PNPB na agricultura familiar e seus impactos na 

qualidade de vida das famílias beneficiadas, da Região Nordeste. 

METODOLOGIA

O trabalho de natureza quanti-qualitativa, do tipo descritivo-exploratória, teve como 

unidade empírica de análise o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB), 

especificamente os agricultores e agricultoras do município de Monsenhor Tabosa (FIG.1), 

que se inseriram no PNPB do Ceará, para o fornecimento da mamona.

FIGURA 1 - Localização do município de Monsenhor Tabosa no Estado do Ceará
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FONTE:IPECE (2013).

A  pesquisa  de  campo  foi  realizada  no  Estado  do  Ceará,  especificamente  nos 

municípios  de  Madalena  e  Monsenhor  Tabosa,  com  agricultores  e  agricultoras  que  se 

inseriram no Programa Nacional de Produção de Biodiesel para o fornecimento da mamona.

Desta forma, seguindo a abordagem interpretativa a pesquisa foi realizada em duas 

etapas  de  trabalho  de  campo.  Uma  primeira  etapa,  determinada  por  Woortmann  e 

Woortmann  (1997),  como  “viagem  de  reconhecimento”,  quando  foram  percorridas  as 

localidades  a  serem  pesquisadas,  visando  estabelecer  um  primeiro  contato  com  a 

população local e com as lideranças vinculadas ao PNPB. 

No Estado do Ceará, a pesquisa de campo iniciou-se como uma primeira visita aos 

agricultores  vinculados  ao  Programa,  sendo  escolhidos  alguns  assentamentos 

contemplados pelo PNPB. O primeiro assentamento visitado foi  o 25 de maio. Mas,  em 

função de sua baixa  representatividade,  em termos da produção de mamona,  a  equipe 

seguiu  para  o  município  de  Monsenhor  Tabosa,  localizado  a  319  km  de  Fortaleza, 

especificamente para o Assentamento Santana. 

Em função do universo populacional  foi  selecionada aleatoriamente uma amostra 

estatisticamente  significante  de  50  famílias  de  agricultores  do  Município  de  Monsenhor 

Tabosa,  especificamente  do  distrito  de  Barroso,  cadastrados  no  PNBP,  estando  estas 

famílias  residentes  nos  assentamentos  Santana,  Bargados,  Tira  teima,  Curitiba, 

Cachoeirinha  e  Agrobel.  Os  informantes  foram  entrevistados  por  meio  do  questionário 

contendo  perguntas  abertas  e  fechadas,  cujos  dados  foram  analisados  pela  estatística 

descritiva e pela análise do conteúdo das falas dos entrevistados, conforme metodologia 

proposta por Bardin (2011).

ASPECTOS  SOCIAIS  DO  PROGRAMA  E  A  INCLUSÃO  DA 

AGRICULTURA FAMILIAR

O Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB),segundo os dados 

levantados pela Agencia Nacional de Petróleo (ANP), teve uma produção de biodiesel,no 

mês de maio de 2013, equivalente a 236 milhões de litros (FIG. 1).  Nos cinco primeiros 

meses de 2013, o aumento da produção industrial correspondeu a um total de 1,15 bilhão 

de litros  de biodiesel,  o  que  significou  um crescimento  de 12,9% comparativamente  ao 

mesmo período do ano passado.  Em oito anos, completados em janeiro de 2013, PNPB 

conseguiu atender à demanda antecipada do B5, como também atingiu uma capacidade 

produtiva  bem superior  à demanda atual,  não havendo,  desta  forma,  riscos  de falta  do 

biocombustível (RODRIGUES,2013c).
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FIGURA 1 – Evolução da produção de biodiesel no ano de 2013
FONTE: ANP, apud Rodrigues (2013c)

Segundo  os  dados  coletados  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística 

(IBGE), entre os anos de 2007 e 2010, o biodiesel foi o produto industrial que mais cresceu 

em  importância  comercial  em  todo  o  mercado  brasileiro.  A  produção  nacional  de 

biocombustível deixou a  382ª posição do ranking para a 53ª colocação.  O Rio Grande do 

Sul foi o estado brasileiro que obteve o maior número de contratos e o valor das vendas 

tiveram um amento significativo em todo o país (RODRIGUES, 2012a). 

Conforme Abramovay e Magalhães (2007), o crescimento da produção de biodiesel 

está atrelado à  formação e  configuração do mercado de biodiesel,  com a dimensão da 

responsabilidade  social,  resultante  da  coalizão  de  interesses  de  três  atores:  empresas, 

agricultores individuais  e organizados de forma coletiva,  sob a coordenação do governo 

federal,  por meio das seguintes ações: empresas passaram a adotar a responsabilidade 

social  como  núcleo  dos  seus  negócios,  agricultores  e  movimentos  sociais  trocaram  a 

contestação  pela  parceria  com  empresas  e  o  governo  passou  a  intervir  no  formato 

organizacional e nos incentivos, a partir dos quais se constitui o mercado de biodiesel, cuja 

existência  depende  de  redes  sociais,  seja  por  meio  contratos  entre  as  indústrias  e  os 

agricultores familiares e concessão do selo social, como também pela formação dos polos 

de Biodiesel.

De acordo com dados do MDA (2012), o Brasil tem aumentado o número de usinas 

produtoras de biodiesel detentora do Selo Combustível Social, sendo as Regiões Centro-

oeste (48.7%) e Sul (23,1%)as mais representativas na produção nacional.  No inicio  do 

programa, em 2005, eramapenas quatro as empresas credenciadas para a produção de 

Biodiesel. Estas empresas receberam o Selo Combustível Social em 15 de novembro de 

2005. No período de  2009/2012, o número de empresas que se empenhou na busca do 

Selo aumentou significativamente,  passando de 16 empresas para 40, o que  representa 

quase 70% das indústrias de biodiesel do país, que juntas são responsáveis pela produção 
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de  mais  de  95%  do  total  do  biodiesel  originado  no  Brasil.  Em  contrapartida,  o 

estabelecimento industrial com o certificado recebe incentivos fiscais diferenciados, como o 

acesso  às  alíquotas  do  PIS/PASEP  e  COFINS,  com coeficientes  de  redução,  além  da 

participação assegurada de 80% do biodiesel negociado nos leilões públicos da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 

Além da concessão do selo social a implantação do Projeto Polos foi necessária para 

acelerar o desenvolvimento dos municípios produtores em prol da inclusão social. Segundo 

Silva (2012), a implantação do Projeto ocorreu em 2006, com a participação de 30 polos em 

todo país, em 313 municípios. Em 2012, o Projeto Polos de Biodiesel já conta com 65 polos, 

com a participação de 1.091 municípios, realizando importantes ações quando avançam nas 

áreas de produção de oleaginosas, sendo capaz de reduzir os custos da cadeia produtiva e 

promover a inclusão familiar, através das políticas públicas que favorecem os agricultores 

familiares. 

Mesmo diante das medidas adotadas para ampliar a inserção da agricultura familiar, 

os resultados do PNPB, do ponto de vista distributivo e da justiça social estão longe de 

atingir as metas propostas pelo programa(FLEXOR, 2010).  Os dados do MDA, divulgados 

pela BiodieslBR (2011), afirmam que o PNPB pode ser considerado um sucesso em relação 

ao volume de produção,  capacidade instalada  e abastecimento;  mas,  apesar  de toda a 

expectativa criada em torno do potencial  do biodiesel para a geração de renda entre os 

agricultores familiares das regiões mais pobres do país,  os resultados obtidos não foram 

satisfatórios.

Segundo dados do Tribunal de Contas da União (TCU), apresentados por Rodrigues 

(2013b), o segmento de agricultores familiares parece ter atingido seu teto em 2010 quando 

alcançou a marca dos 100 mil produtores incluídos (FIG.2). Desde então, o número absoluto 

vem se afastando de forma gradativa da meta esperada, alcançando,  em 2012, 78% da 

meta esperada. 

FIGURA 2- Número de famílias beneficiadas pelo PNPB, 2008/2012

FONTE:TCU, apud Rodrigues (2013b),
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Outro ponto a ser destacado é que a inclusão da agricultura familiar está dependente 

de uma única empresa, controlada pelo governo, a Petrobrás Biocombustível (PBio), Desta 

maneira,  a inclusão só voltou a crescer a partir de 2008, início da atuação mais ativa da 

Petrobras no biodiesel, principalmente quando a PBio adquiriu boa parte de sua matéria-

prima de agricultores familiares da região sul. Esta região, que tradicionalmente possui uma 

agricultura familiar forte e que já conseguia 

escoar sua produção antes do PNPB fornece mais da metade da matéria-prima no âmbito 

do Selo Combustível Social, concentrada na soja (BIODIESLBR, 2011).

Penido  (2011)  e  Beltrão  também  comentaram  a  respeito,  considerando  que  a 

mecanização e a produção do sistema produtivo da soja, em grandes áreas de monocultura, 

impedem a inclusão social de pequenos agricultores.  O óleo de soja no mix de matérias-

primas da indústria brasileira continua sendo a matéria-prima mais utilizada na produção do 

biodiesel brasileiro (75,7%).  Em sequência, aparece a gordura bovina, seguida por outras 

matérias primas (RODRIGUES, 2013a). 

Assim, o que se pode observar é que o discurso oficial em torno do PNPB, que visa 

de  forma  inédita  integrar  a  agricultura  familiar  e  camponesa  em  um  sistema  de 

agronegócios, com abrangência nacional e internacional, na sua prática concreta não está 

ocorrendo,  como destaca a pesquisa do IPEA,  apresentada por Rodrigues (2012b),  que 

ressalta a elevada ociosidade do setor, mostrando que o programa não consegue na prática 

manter vivas as aspirações éticas e sociais. Um dos agravantes que levou a não inclusão da 

agricultura familiar na cadeia produtiva, como era a meta inicial do PNPB, foram os ajustes 

realizados  para  garantir  os  empreendimentos  empresariais.  Nesse  sentido,  o  Programa 

acaba privilegiando os grandes empresários da soja e ainda são pequenas as melhorias na 

vida dos agricultores familiares, principalmente os agricultores nordestinos, por não estarem 

estruturados e não conseguirem produzir o necessário para competir no mercado. 

Portanto, a dependência da soja e as dificuldades em promover a inclusão social dos 

agricultores familiares são, atualmente, os principais desafios do PNPB. Para resolver esses 

impasses, em se tratando do monopólio da soja na produção do biocombustível, o governo 

deve investir em alternativasde matérias primas através do incentivo à pesquisas e quanto 

ao  problema  da  inclusão  dos  agricultores  familiares  nordestinos,  o  governo  confia  nas 

capacidades operacionais, logísticas e financeiras da Petrobras Biocombustível.

AS INFLUÊNCIAS DO PNPB NA AGRICULTURA FAMILIAR

Segundo os dados obtidos na pesquisa de campo, os produtores paralelamente ao 

plantio do cultivo agroenergético realizavam outras atividades da propriedade, uma vez que 
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a mamona é plantada principalmente em consorcio com o milho e feijão, sendo mais uma 

atividade do sistema produtivo. 

A  introdução  do  Cultivo  Agroenergético  na  propriedade  ocorreu  devido  a 

possibilidade de se obter uma renda a mais para a família (50%); por outro lado, 24% dos 

entrevistados afirmaram que o incentivo do governo e apoio da Petrobrás no plantio e na 

comercialização da produção foram os motivos para o plantio da mamona; enquanto que o 

restante acrescentou terem sido as capacitações e as orientações técnicas. 

A  maioria  dos  agricultores  não  realizou  mudanças  no  seu  sistema de  produção, 

tampouco realizou investimentos, comentando que o cultivo da mamona foi uma atividade a 

mais para a família;  mas,  que proporcionou aumento  da renda familiar,  possibilitando a 

compra de mantimentos,  remédio,  roupas,  móveis,  moto,  ração para os animais,  dentre 

outros.  Além disso,  destacaram que outra influência  do PNPB foi  a aquisição de novos 

conhecimentos/informações sobre a prática de cultivo da mamona e sobre o programa, por 

meio de reuniões, capacitações, orientações e visitas técnicas; além da geração de novas 

relações  e  parcerias,  sendo  que  as  principais  redes  ativadas  foram:  COOPTRACE, 

Petrobrás, MST, além dos técnicos da assistência técnica.  Nesse sentido, na percepção 

dos  agricultores  a  implantação  do  Cutivo  Agroenergético  proporcionou  melhorias  nas 

condições de vida das famílias.

Entretanto, as expectativas futuras quanto o programa são incertas, considerando o 

problema da seca, apesar de que todos terem afirmado que iriam continuar plantando, se 

houvesse inverno; dando, assim, continuidade ao programa, com possibilidades de aumento 

da área de plantio. 

OS  IMPACTOS  DO  PNPB  NA  QUALIDADE  DE  VIDA  DOS 

AGRICULTORES

 A  qualidade  de  vida  dos  agricultores  envolvidos  na  produção  de  mamona  foi 

identificada por meio da percepção dos produtores no que diz respeito às modificações que 

ocorreram na sua vida cotidiana,  considerando o significado de qualidade de vida e sua 

satisfação com os diferentes componentes ou domínios da vida (renda, trabalho,  saúde, 

moradia,  educação,  família/parentes,  vizinhos/amigos,  alimentação,  lazer,  ambiente, 

serviços comunitários, vida espiritual e segurança pessoal), conforme modelo de Qualidade 

de Vida, proposto por Metzen et al (1980). 

Os componentes ou domínios da qualidade de vida foram avaliados por meio de uma 

escala, que variou de 1 a 4, em termos do grau de satisfação subjetivamente, em termos de 

grau  de  satisfação  (extremamente  insatisfeito,  insatisfeito,  satisfeito  e  extremamente 

satisfeito), conforme Quadro 1.
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Na avaliação subjetiva da qualidade de vida,  procurou-se inicialmente conhecer a 

percepção  dos  produtores  do  que  seria  qualidade  de  vida.  A  grande  maioria  dos 

entrevistados  (76%)  associou  qualidade  de  vida  à  saúde  e  ao  aumento  da  renda,  não 

deixando de citar outros aspectos, como: ter uma boa alimentação, ter educação e ter uma 

vida de melhor qualidade, além do fortalecimento do cultivo.

De acordo com os dados, apresentados no Quadro 1, pode-se constatar que o nível 

médio de satisfação total dos produtores depois da introdução do cultivo agroenergético foi 

de  97,2%,  influenciado  pelos  componentes  que  demonstraram um índice  de  satisfação 

superior  a  95%,  que  foram:  renda,  trabalho,  saúde,  educação,  relacionamento  coma 

família/parentes e com amigos/vizinhos, segurança pessoal e ambiente onde vive. 

Por  outro  lado,  o  nível  médio  de  insatisfação  com  a  introdução  do  cultivo 

agroenergético por parte dos produtores foi  de apenas 1%, com destaque para o lazer, 

seguido  do  trabalho  e  alimentação,  bem  aquém  dos  41,6%  que  se  encontravam 

anteriormente insatisfeitos. A precariedade dos serviços públicos indica a necessidade de 

que o setor público direcione recursos para infraestruturas comunitárias; bem como para 

criar oportunidades de geração de trabalho e renda.

Assim, os resultados demonstraram que o PNPB colaborou para o aumento da renda 

das famílias pesquisadas,  no Ceará,  pois,  através do incentivo e da assistência técnica, 

muitos agricultores conseguiram ter alternativas de produção. Apesar do valor obtido com a 

venda da mamona não ter acarretado mudanças significativas no padrão de vida familiar 

gerou possibilidades de no futuro, com o aumento do plantio, obter uma renda maior.

Quadro 1 – Percentual do Nível de Satisfação dos Produtores Rurais com os Diferentes 
Domínios da Vida, Ceará, 2013

Domínios da Vida Extremamente
Insatisfeito 

%

Insatisfeito

 %

Satisfeito 

%

Extremamente
Satisfeito

 %
Antes Depois Antes Depois Antes Depois Antes Depois

Renda 2 - 89 - 9 96 - 4
Trabalho - - 77 2 23 98 - -
Saúde - - 45 - 55 100 - -
Moradia - - 33 - 67 91 - 9
Educação - - 29 - 71 98 - 2
Família\Parentes - - 29 - 71 100 - -
Vizinhos\Amigos - - 26 - 74 100 - -
Alimentação - - 55 2 45 92 - 6
Lazer - - 31 6 69 94 - -
Ambiente - - 37 - 63 100 - -
Serviços Comunitários - - 46 - 54 100 - -
Vida Espiritual - - 20 - 80 95 - 5
Segurança Pessoal - - 24 - 76 100 - -
Média 0,2 - 41,6 0,8 58,2 97,2 - 2

FONTE: Dados de Pesquisa, 2013.
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Assim, a percepção dos agricultores quanto à melhoria da qualidade de vida está 

associada  ao  fato  de  que  o  aumento  da  renda  possibilitou  a  aquisição  de  roupas, 

eletrodomésticos, móveis, motos e, ainda, a ampliação da casa. Entretanto, considera-se 

que esses bens de consumo, apesar de agregar maior satisfação, não produzem mudanças 

estruturais  na  vida  dos  membros  familiares,  isto  é,  não  são  capazes  de  prover  o 

empoderamento1dos  agricultores.  Ou  seja,  todos  os  membros  da  família  continuam  a 

exercer o mesmo papel na comunidade onde moram, não possuem acesso integral à saúde; 

além de estarem dependentes  dos benefícios sociais  do governo,  como a bolsa-família, 

perca-safra e aposentadorias. 

Desta forma, percebe-se um descompasso entre o discurso e a prática concreta da 

política de promoção dos biocombustíveis, que visa combinar inclusão social e eficiência na 

produção, principalmente quanto à inserção da agricultura familiar.

CONCLUSÃO

O PNPB tem realizado um avanço significativo na área produtiva, no entanto, em se 

tratando da inclusão social, os resultados estão aquém das metas almejadas. Os impasses 

entre  a  agricultura  familiar  e  o  setor  produtivo  são  constantes,  principalmente  pelas 

condições  dos  agricultores  familiares,  que  são  pouco  capitalizados,  capacitados  e  não 

possuem  uma  cultura  organizacional,  capaz  de  induzir  à  cooperação  e  a  formação  de 

competências (individual e coletiva), essenciais à atuação de forma competitiva no mercado 

do biodiesel,  que é ainda dominado pela  produção da soja,  que ao contrário  está bem 

estruturada e competitiva. 

Mesmo diante dos impasses existentes, os produtores de mamona consideram que 

houve melhorias em suas vidas,  devido ao aumento da renda,  derivado da inserção no 

Programa. Entretanto, é uma renda limitada e instável, por ser a região muito afetada pela 

seca,  fazendo  com que  as  famílias  sejam dependentes  dos  benefícios  e  transferências 

governamentais, que não implicam em empoderamento das famílias. 

Nesse sentido, pode-se concluir  que existe um descompasso entre o discurso do 

PNPB e sua prática concreta, na conjugação da eficiência produtiva com a inclusão social, 

existindo  muitos  desafios  em  termos  sociais  a  serem  superados,  principalmente  pela 

necessidade  de  uma  maior  integração  da  agricultura  familiar,  desenvolvimento  e 

diversificação de matérias primas alternativos à soja e regionalização da produção.

1Para Villacorta e Rodriguez (2002), o empoderamento é o processo de obter acesso e controle sobre si mesmo 
e sobre  os  meios  necessários para  a  sua existência.  É  um processo  de  construção e,  ou,  ampliação  das 
capacidades, por meio de: controle dos próprios assuntos; produção, criação e geração de novas alternativas; 
mobilização de energias para o respeito a seus direitos; mudança das relações de poder e obtenção do controle 
sobre os recursos (físicos, humanos e financeiros) e, também, sobre a ideologia (crenças, valores, atitudes), para 
poder discernir como escolher e levar a cabo as próprias opções.
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RESUMO 
 
Aborda-se as consequências de uma experiência traumática, em termos de possível elaboração,  numa 
temporalidade de três momentos: a. situa-se a vivência propriamente dita que, muitas vezes, deixa uma 
imagem recorrente impossível de transformar-se em representação. Por isso, a vivência 
presentifica-se, sem qualquer distanciamento, como resto não elaborável, b. pode acontecer, pela 
utilização de recursos psíquicos, um distanciamento mínimo da experiência traumática e a imagem 
recorrente da situação perder sua força, conservando-se como lembrança de teor menos ameaçador. 
Assim, o sujeito pode “retomar” simbolicamente a cena vivida e transportá-la para outro lugar e, c. pode 
haver uma produção simbólica para elaborar a experiência traumática quando é possível, ao sujeito, 
partilhar sua experiência no contexto social utilizando-se dos meios disponíveis para indicar a presença   
daquela vivência, como um alerta contra a sua repetição. Por isso, os rastros produzidos pela escrita 
representam um fundamento importante para quem esteve exposto a uma situação traumática e que 
dela não conseguiu desvencilhar-se. Seja no âmbito individual ou coletivo faz-se necessário a produção 
de uma “escrita” como o recurso privilegiado de distanciamento da situação traumática na árdua 
caminhada da sobrevivência.  

 
Plavras-chave: Trauma. Elaboração. Representação. Memória social. Imagem recorrente. 
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A ELABORAÇÃO DOS RASTROS DE MEMÓRIA DA  EXPERIÊNCIA 
TRAUMÁTICA: ELABORAÇÃO PELA ESCRITA  

1. Introdução 
 

A escritura de uma experiência traumática pode ser realizada de diferentes maneiras: 

por métodos fotográficos; por aparatos audiovisuais; pela produção de uma escultura; pela 

criação de uma poesia; pela pintura de uma tela; pelo arranjo feito de pedras em algum lugar 

simbolizando um derramamento de sangue; por textos produzidos por jornalistas e, por 

aqueles que conheceram de perto a violência em sua intensidade extrema. Disso deduzimos 

que em função dessas diferentes possibilidades de trazer a lume um acontecimento que deixa 

sequelas, muitas vezes, indeléveis, cada modalidade tem escrita tem suas nuances próprias 

na presentificação do cenário, na reconstituição do acontecimento, nas teias de sentido que 

conformam o enredo e na sequência, quando possível, da trama das ações violentas 

praticadas, de igual maneira, das ações sofridas. Tanto no agressor, quanto na vítima podem 

ocorrer silêncios e apagamentos, de forma involuntária, e também proposital. Vários são os 

fatores que ocasionam essas lacunas na recordação de um acontecimento ou na retratação 

de um fato. Tratando-se do agressor, modalidades de julgamentos quanto às suas ações, 

podem servir para atribuir as mesmas um valor inofensivo, inócuo, necessário entre outros; 

em relação à vítima, o assujeitar-se à impotência, à humilhação, a condição de fracasso, 

muitas vezes, desencoraja a produção de narrativas sobre o acontecido.   

 

Estamos, com isso sinalizando, nosso recorte quando propomos situar a memória da 

experiência traumática em termos da tessitura de uma escrita feita com linhas entrecortadas e 

com letras ausentes. Todavia cabe situar nosso campo de abordagem, para demarcar uma 

diferença fundamental quando estamos diante de cada uma das modalidades de escrita que 

são possíveis em relação ao acontecimento traumático, pela recordação, pela utilização de 

per4cepções recorrentes, pela reconstituição, pela produção de testemunhos. Da mesma 

forma, o processo de elaboração, quando o indizível da experiência consegue ser, 

minimamente, transposto em signos, sinais, letras dispersas, palavras sem nexo, também 

guarda suas singularidades, dependendo do agente que se encarrega da produção de uma 

escrita sobre a experiência traumática, com a finalidade de inscrevê-la no contexto das 

relações sociais. Os argumentos, as explicações, as justificativas que são apresentadas 

trazem consigo a marca de quem as apresenta em termos da condição de ator ou 

protagonista da situação. Quer dizer, é muito diferente, um agente encarregado do exercício 

de tortura admitir que, suas ações concorrerem para a produção de sofrimento e dor na vítima, 

diante da cegueira produzida por um ódio fomentado por uma paixão enlouquecida. Por outro 
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lado, vítima não consegue esquivar-se do sofrimento, do julgamento de injustiça, do 

sentimento de incompreensão, em atravessar uma situação dessas. Certamente, se para o 

agressor sua ação tem uma finalidade, o mesmo não acontece para a vítima que não enxerga 

qualquer sentido em seu sofrimento.  

 

Há, a esse respeito, considerações para começar a nossa reflexão.  

 

Em primeiro lugar, sabe-se que quando estamos diante de uma narrativa produzida 

por um jornalista, um fotógrafo, um cineasta, um poeta, um artista plástico, o tratamento a ser 

dado ao texto, não só tem suas limitações, como também deve ser considerado como o olhar 

de um agente externo para uma situação que, obviamente, lhe mobilizou a ponto de se ocupar 

da tarefa de apresentá-la, como uma dimensão da experiência humana, para que seja do 

conhecimento de que se interesse por tal tipo de nuança do drama humano. Sem dúvida, a 

informação jornalística, televisiva, artística tem sua função social, mas quando 

circunscrevemos a experiência vivida teremos que levar em consideração o custo subjetivo 

daquele que passou por tais circunstâncias. Esse é um divisor de águas para traçar a 

distinção entre a escrita de profissionais e pessoas interessadas sobre a experiência 

traumática e a dimensão do testemunho.   

 

Em segundo lugar, quando estamos diante de uma escrita que tem a finalidade de 

ser um testemunho, mesmo que seja um texto literário, não temos como deixar de considerar 

as transformações subjetivas daquele que se encarrega de sua autoria, bem como não temos 

também como evitar os efeitos que tal escrita promove em quem escuta um testemunho ou 

tem acesso a uma escrita realizada com tal finalidade.  

 

Eis o contexto que pretendemos seguir em nossa reflexão: em princípio, não 

somente indagamos se é possível realizar a transmissão do horror que é próprio de uma 

experiência traumática, como também inscrevê-la no contexto das relações sociais. Quer 

dizer, existe possibilidade da transmissão do horror por pessoas além daquelas que são dele 

a sua testemunha viva? Se considerarmos o horror como o tipo de afeto que escapa as 

possibilidades de compreensão, então como alguém que, forçosamente, esteve diante 

situações extremas em foi obrigado a suportá-las, encontra condições de produzir uma escrita 

que seja uma elaboração? Até que ponto a escrita se distancia de uma repetição, mesmo que 

seja com o intuito de elaborar?  

 

No que concerne aos sobreviventes de experiências dessa natureza, alguns 

conseguem, a sua maneira, voltar-se para a produção de uma escrita que, para alguns, tem 
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valor de elaboração. É nesse rastro que construiremos nossas indagações, não somente 

sobre aqueles que, de alguma forma, conseguiram; como também especulamos em relação 

aqueles que, mesmo depois das agruras da experiência traumática, fizeram, não sabemos o 

motivo, a opção pelo silêncio. Podemos apenas conjeturar: não conseguiram reunir os fios de 

suas vidas em tessitura ou então, a vida enquanto tal perdeu o sentido, pelo fato de que a 

existência foi devastada, quase por completo, pela violência da experiência? Para muitos 

sobreviventes que não sucumbiram à morte certa, a vida, depois desse momento, perdeu por 

completo o seu sentido, de modo que, em muitos, persiste a ideia de não mais empreender 

qualquer esforço pela existência.  

 

No intuito de refletir sobre essas questões situamos nosso campo de abordagem e 

apresentamo-lo no contexto clínico, mas pensando uma aproximação clínica que considere 

uma leitura do social, para enfim, situarmos a dimensão do trauma no âmbito das experiências 

da vida em que o homem é confrontado com determinados fenômenos sociais, tendo que ter 

uma posição em relação aos mesmos ou até mesmo produzir, quando possível, recursos, 

para atravessar as barreiras que lhes são impostas. Desse modo, focalizaremos o cotidiano 

da experiência clínica em extensão às sequelas de pessoas que estiveram diante de 

situações extremas em razão de convicções de agentes políticos, déspotas, tiranos, 

torturadores.  

 

Queremos sinalizar que, quando refletimos sobre os rastros produzidos por pessoas 

que estiveram diante da ação de agentes dessa natureza, certamente, estamos tentando 

reunir filigranas de vida para construir uma memória sobre a nuança da condição humana 

relativa à violência. Em razão dos escritos que dispomos, com raríssimas exceções, quase 

sempre, não temos acesso ao testemunho daqueles que, no exercício de suas funções, por 

obediência, fidelidade, ou escolha pessoal, dispuseram-se, como técnicos eficientes, na 

prática de ações violentas, sem sequer avaliarem minimamente as consequências da 

desumanização que produziam, tanto em si mesmos quanto naqueles que reduziam a meros 

objetos considerados sem direito à vida ou que podiam suportar dores e sofrimentos 

extremos.  

 

Assim, nos aproximamos da escrita objeto de nossas análises. Trata-se do livro 

Memórias de um sobrevivente de Luiz Alberto Mendes, egresso do sistema penitenciário, que 

ficou mais de trinta anos encarcerado, contrariando uma das leis do cárcere: sobreviver. 

Valemo-nos também do vídeo referente à entrevista, concedida a Educarvideos2010,  

divulgada pelo You Tube: A descoberta da leitura e da escrita, enviada no dia 15 de abril de 

2010. Visando entender como ocorreu a elaboração da experiência traumática, pela escrita, 
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consideramos duas dimensões de experiência de violência sofrida, narrada cruamente no 

livro: uma, refere-se à sua relação com a figura paterna e, outra, ao sistema penal. 

Encaminhamo-nos pelas veredas do saber psicanalítico, utilizando os conceitos de 

recordação, repetição, masoquismo, elaboração e busca incessante da figura paterna para 

tecer conjecturas sobre a construção da memória, não apenas como a feitura de uma escrita, 

mas da maneira como esse sujeito produziu condições de criar-se de tal modo a marcar sua 

existência no contexto das relações sociais, valendo-se de outros recursos além dos restos 

que resultam das ações criminosas. Para melhor situar nosso campo de abordagem e análise, 

iniciamos pela caracterização da experiência traumática no contexto do trauma social. 

Partimos do entendimento sobre a concepção de trauma, no âmbito da experiência individual 

para conjugar sua extensão na compreensão de certos fenômenos sociais que concernem ao 

coletivo.  

 

2. Sobre a experiência traumática 

 

Uma experiência traumática causa danos podendo também ter efeitos estruturantes. 

Geralmente a situação traumática, ao produzir um resto indizível (ou seja, um resíduo 

inassimilável à cadeia de representações psíquicas), faz ao psiquismo a exigência de um 

trabalho contínuo para ser minimamente elaborada, porém isso nem sempre acontece. 

Existem situações, das quais restam impressões que são constantemente atualizadas sem se 

transformarem em representação, visto não serem passíveis de qualquer possibilidade de 

esquecimento. É preciso que o sujeito exposto a uma situação traumática, consiga esquecê-la 

para que haja um mínimo afastamento, caso contrário o passado larga suas fronteiras 

imiscuindo-se ao presente e projetando sombras no futuro. Quer dizer, o acoplamento do 

passado no presente apaga as bordas do passado e fechando horizontes do futuro. Nesse 

sentido, a temporalidade para quem atravessa uma situação violenta de cunho traumática é 

somente o agora que nunca termina. 

 

As circunstâncias envoltas em uma experiência dessa natureza deixam rastros para 

que o homem encontre condições de tentar suplantá-la pelo resgate das situações vividas que 

conseguem irromper nas lembranças. Isso quando é possível, pois determinados fenômenos 

sociais são de tamanha intensidade que, inviabilizam qualquer luta em termos de construção 

de memória. Não somente esses fenômenos devastam, como se prolongam no controle dos 

rastros que podem ser deixados e que, muitas vezes, são apagados, suprimidos ou 

escamoteados. Esse empreendimento tem por finalidade, não somente a impostura de uma 

visão dos fatos, motivada por interesses morais, políticos, econômicos, como também 

desqualificar a experiência de quem se arvora a apresentar outra versão. Sendo assim, 
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qualquer tentativa de construção de memória, qualquer reminiscência que seja buscada, é 

uma forma de resistir à posição imposta por aqueles que se encontraram no ofício de 

aplicação da tortura, do aniquilamento, da devastação e do sofrimento.  

 

É nesse contexto que determinados fenômenos, como a dominação nos regimes 

totalitários, a imposição de ordem e disciplina em sistemas prisionais, a tortura para confissão 

e outras formas de ações sádicas, devem ser interpretadas na rubrica de traumas sociais que 

se produzem, segundo Ortega Martinez (2011, p. 26), “quando as vítimas experimentam 

experiências além do limite do suportável, caracterizadas por vivências recorrentes do 

acontecimento”. Disso resultam então graves fraturas sociais que são dificilmente elaboradas 

pela falta de recursos que, nem sempre estão à disposição seja do sujeito isoladamente, seja 

de grupos.  

 

A fratura produzida por uma experiência traumática, geralmente, tem uma conotação 

própria: além da desestruturação dos arranjos sociais, pondo à prova ou fragilizando os 

vínculos de solidariedade, há também, como princípio, fazer a anulação de critérios. O fator 

mais agravante numa situação de trauma social é, indubitavelmente, o desaparecimento de 

critérios que norteiam a vida das pessoas. É exatamente pelo fim dos critérios que 

determinadas experiências são difíceis ou impossíveis de serem elaboradas por 

determinados grupos, especialmente pelo fato de que são os critérios de convivência que 

determinam os limites das ações (Altounian, 2005).  

 

Os critérios que regulam as ações entre os homens, nessas circunstâncias, são, 

propositadamente, anulados para ser possível o efeito máximo da experiência traumática: a 

desumanização decorrente do processo de desqualificação do sujeito que redunda na 

sentença sobre o direito à vida. Uma vez que a desumanização tem lugar, na experiência 

traumática, tudo é possível: experimentos científicos, tortura, mau trato, tráficos de pessoas, 

trabalho escravo. Aquele que faz a travessia ações dessa natureza traz consigo uma marca 

indelével que o impede a disponibilizar, em produções simbólicas, a teia de seu sofrimento. 

Quer dizer, em lugar da elaboração, acontece apenas a repetição de modo que as palavras 

empregadas, quando é possível, para reaver a situação não têm força para fazer esmaecer a 

sua intensidade. Decorrente disso atualiza-se um conflito, em tempo contínuo, entre uma 

história localizada no passado, mas que não quer passar e o esforço empreendido pelo sujeito 

para encontrar meios de se distanciar minimamente pelo esquecimento para ser possível 

ínfimas elaborações que sejam. Muitas vezes, o sofrimento lancinante ocupa o lugar das 

palavras que quando utilizadas denunciam um profundo silêncio: quantas são as pessoas que 

atravessaram situações extremas e adotam a política do silêncio ou a postura de 
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desconhecimento e alheamento. Assim, diferenciam-se dois tipos de escrita: um, que serve 

de suporte para o sujeito apostar em projetos de vida, como o fez Semprun (1995); outro que, 

embora na qualidade de testemunho, mostra-se pouco consistente para dar sustento à 

travessia da vida, como aconteceu com Kofman (1994) que, depois de um exaustivo relato 

sobre a sua situação de vida e de seu pai, suicidou-se.  

 

Tratando-se da escrita selecionada para nossas análises, o ponto chave consiste no 

fato de que um prisioneiro, por intermédio da escrita, fez uma escolha de vida, não somente 

dizendo não ao crime, mas produzindo projetos motivados por outros valores que lhe 

conferem consistência subjetiva no âmbito das relações sociais. Claramente a sua escrita 

revela a força de um instante de prazer efêmero que aloca a experiência de aprisionamento no 

passado, porém dela conservando fios de lembrança para construir a teia de sua história. 

Aliás, muitas das experiências vividas devem passar pelo crivo do distanciamento que 

acontece pelo esquecimento para ser possível elaborar, mesmo por que a rememoração 

integral dos fatos da vida seria um processo bastante desconcertante que inviabiliza a vida. 

Certamente, para alguns fatos é preciso que aconteça a produção de sentido, o que decorre 

de uma escrita na condição de uma ficção, diferentemente de um relato biográfico, pois na 

ficção produzida sobre as experiências de vida o autor se recria a cada momento e se 

transforma subjetivamente.  

 

Considerando essa circunstância propomos abordar as consequências de uma 

experiência traumática em uma temporalidade que considera três momentos. Em primeiro 

lugar, situa-se a vivência propriamente dita que, muitas vezes, deixa uma imagem recorrente 

sendo impossível de transformar-se em representação. Daí a vivência fazer parte da vida do 

sujeito sem qualquer distanciamento como um resto não elaborável. Em um segundo 

momento, quando pela utilização de recursos psíquicos acontece um distanciamento mínimo 

da experiência traumática, a imagem recorrente da situação perde sua força e pode ser 

conservada como uma lembrança de teor menos ameaçador. Nessas circunstâncias o sujeito 

pode “retomar” simbolicamente a cena vivida e transportá-la para outro espaço e, então, tem 

lugar o terceiro momento que consiste em uma produção simbólica que tenta elaborar a 

experiência traumática. Isso acontece quando o sujeito consegue partilhar sua experiência no 

contexto social utilizando-se dos meios disponíveis para indicar aos outros o não 

esquecimento daquela vivência, no sentido de um alerta contra a sua repetição. 

 

Desse modo, a evidência produzida no tempo presente tem a função de constituir-se 

como um documento que leva a assinatura de quem o produz na condição de agente de 

invenção de sua história. Assim a memória é construída sobre fatos, mas não se trata de uma 
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memória dos fatos, visto não haver, a reprodução dos mesmos. Quer dizer, quando o sujeito 

se dispõe a traçar em palavras as linhas de sua história focalizando experiências marcadas 

pelo sofrimento está produzindo sim um testemunho, mas um testemunho ficcional que retrata 

uma trajetória de fatos que, no agora, localizam-se no passado. Após esse esforço o passado 

perde sua força em continuar ressurgindo com um presente contínuo. (Farias, 2012). A esse 

respeito há uma importante observação a ser feita: quanto mais desconhecido ou inaceitável é 

o passado, maior é a possibilidade de sua presentificação em intensidade máxima, 

atualizando a experiência dolorosa ou o sofrimento, sobretudo pelo fato de que “a descoberta 

da memória dolorosa é um fato antropológico principal das sociedades contemporâneas que, 

antes de ser um excesso a ser esquecido, dever passar por um tempo para tornar-se um 

inventário” (Fassin e  Rechtman, 2007, p. 30).  

 

À luz desse entendimento, pode-se vislumbrar que a imagem da situação vivida 

colada à percepção do sujeito, geralmente assume tal poder de enfraquecer suas forças, a 

ponto de perder a esperança na vida, pois o passado torna-se um monstro difícil de ser 

enfrentado.  Esse caráter monstruoso do passado advém da presentificação da cena que faz 

congelar o tempo: o ontem se esparrama sobre o presente fechando qualquer possibilidade 

de futuro. Em certo sentido, é muito difícil vislumbrar um horizonte que inclua o amanhã. Disso 

então se depreende que uma situação em que uma percepção recorrente, oriunda de uma 

experiência traumática, acompanha o sujeito em todos os seus passos, torna-se uma 

crueldade. Não será por esse motivo que muitos adotam a postura do silêncio? Ou seja, por 

ser tão doloroso lembrar, ou mesmo para se livrar de um presentificação o sujeito recorre ao 

esquecimento? Mas, como resistir ou elaborar, se apenas só o esquecimento, sem o 

distanciamento da escrita, é a alternativa adotada? O que fazer com os fatos da vida, senão 

organizá-los em teias, para produzir a continuidade esfacela pela experiência traumática? 

Tocamos assim no ponto mais difícil da produção da escrita sobre o sofrimento decorrente da 

experiência traumática: escrever, nesse caso, é transmitir os horrores e, muitas vezes, o 

sujeito ainda não dispõe de recurso para transmitir os horrores vividos. Além do mais quando 

nos referimos à transmissão, sabemos tratar-se de um processo em que, quando acontece, 

perde-se uma parte daquilo que se transmite ao compartilhar a experiência em um texto: toda 

transmissão presume a perda de um passado que é apresentado em produção passível de 

circular no contexto das relações sociais. É com relação a essa possiblidade de perda que a 

elaboração pode ocorrer.  Quando isso não acontece, quer dizer, quando não é possível 

qualquer movimento de transmissão da experiência traumática, tem-se a repetição com o 

reaparecimento da violência apenas deslocada para outros focos, como acontece, por 

exemplo, no exercício de tortura que, quando não há reconhecimento dessa ação, seus 
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agentes elegem outras vítimas para continuarem a aplicação de princípios de segregação, 

extermínio, terrorismo, entre outros.  

 

A experiência traumática impossível de ser elaborada perpetua com um máximo de 

intensidade de violência. Por isso, faz-se necessário a produção de memória para que o 

passado seja convertido em mecanismos que possibilitem ações no presente. Assim são 

produzidas formas de resistências às situações do passado, razão pela qual os vestígios das 

experiências devem, obrigatoriamente, ser significados.    

 

Por isso, os rastros produzidos pela escrita, em qualquer circunstância, e em 

especial, nas autobiografias representam um fundamento importante para o sujeito que se 

encontrou exposto a uma situação traumática e que dela não conseguiu se desvencilhar. 

Muitas vezes, essas escritas, consideradas tipos de testemunhos, representam uma posição 

subjetiva como uma solução do sujeito para si mesmo em relação às inexplicáveis causas do 

sofrimento a que esteve exposto. Em certo sentido, é uma possibilidade de iluminar as 

obscuridades que se encerram na experiência vivida. Tomar esse tipo de escrita seria reduzir 

seu alcance, pois consideramos haver nisso um esforço para a construção de arranjos 

subjetivos pela reunião ou recapitulação de filigranas de um passado que, tomando corpo pela 

escrita, transforma-se em memória. No contexto das relações sociais as obras de arte, os 

filmes, os monumentos são peças importantes na elaboração de construção de uma memória 

sobre os restos indizíveis das experiências traumáticas.  Seja no âmbito individual ou coletivo 

faz-se necessário a produção de uma “escrita” como o recurso privilegiado de distanciamento 

da situação traumática na árdua caminhada da sobrevivência. A escrita é uma aposta com 

potencialidade para oferecer ao sujeito que passou por uma experiência traumática uma 

alternativa de luta para sobreviver. Poderia muito bem ser considerada um sopro de vida.  

 

3. As memórias de um sobrevivente 

 

A violência, nas instituições prisionais, é um assunto conhecido pelos detentos, pelos 

aparatos policiais e pela sociedade. Embora, para esses três segmentos, tenha sentidos 

distintos, pouca importância dá-se a esse fato, a não ser ao processo da ditadura civil militar 

brasileira em relação aos movimentos sociais que denunciaram, insistentemente, as ações 

sangrentas de tortura sob responsabilidade do Estado. Mesmo sendo uma violência do 

Estado que contou o consentimento da sociedade civil, foi justificada e legitimada como ação 

necessária para a organização social e o progresso. Essa ação estatal teve e ainda tem 

consequências aterrorizantes e paralisadoras no âmbito das reflexões sobre as ocorrências 

desse período. Regras foram quebradas e aqueles que deveriam encarregar-se de proteger, 
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ocuparam-se da tarefa de ceifar vidas, em nome de uma disciplina que tinha por finalidade, 

principalmente, provocar o esfacelamento de subjetividades com a aplicação da tortura.  

 

Não só órgãos de controle e repressão foram criados; como agentes foram 

encarregados do ofício de matar em nome de um discurso unificado que entendia a expressão 

de qualquer possibilidade reivindicativa como atentado à ordem. Assim, vínculos da cadeia de 

filiação foram quebrados pelo estranhamento produzido entre os iguais: uns se encarregam 

de fazerem outros sofrer, transformando suas experiências em restos fragmentários. Esses 

fragmentos são encontrados em experiências de escrita nas quais o sobrevivente, de algum 

modo, apresenta a aventura de estar vivo ao lado da desventura marcada pelo seu 

sofrimento, como fez Flávio Tavares (2005). Quem consegue sair vivo, para narrar uma 

história, lutou poderosamente contra as ondas de apagamento de experiências de vida 

engajando-se na construção de uma escrita sobre as experiências vividas que pudessem ser 

abertas para o coletivo como construção de memória. Mas quanto a isso, enfrenta-se um 

grande obstáculo: não se sabe se alguns arquivos da ditadura serão, um dia, abertos ao 

público. Esta postura do estado em relação aos fatos que são encobertos, distorcidos ou 

negados revela a função precípua de um regime totalitário: gerar dúvida, incerteza e 

desconfiança entre as pessoas e torná-las cada uma inimiga da outra. Mesmo com a 

desconfiguração das experiências, pela alegação de que há exagero em certas narrativas, as 

experiências de pessoas que estiveram nas mãos desses agentes não podem e nem devem 

ser apagadas. Daí a razão de que essas pessoas sejam interrogadas para que elas mesmas 

possam apropriar-se de suas histórias elaborando as memórias do que viveram, pois “a 

repetição deformada do trauma destrói as frágeis construções psíquicas para enfrentar o 

traumático” (Endo, 2011, p. 40). O retorno do traumático é fonte de angústia que surge onde 

deveria advir o pensamento e a compreensão. Sendo assim, possibilitar a essas pessoas 

enunciaram a sua dor é produzir uma escrita que tem a força conservadora de memória. Quer 

dizer escrita e memória são inseparáveis. Aliás, a escrita deve ser considerada como “o meio 

mais eficiente contra a segunda morte, a morte social, o esquecimento” (Umbach, 2012, p. 

237). Todavia, tratando-se da escrita que expressa a memória consolidada em formas de 

testemunhos, torna-se indispensável considerar o horizonte em que a narrativa assume a 

condição de ficção. Assim adentramos no universo de Mendes (2001) que, depois de um 

confinamento forçado por mais de três décadas, procurou esboçar imagens e resíduos de 

memória visando transmitir suas experiências referentes ao seu encarceramento, em uma 

época que reinava o regime de exceção.    

 

Essa breve incursão sobre a ditadura civil militar justifica-se como uma abertura para 

a reflexão da escrita escolhida do egresso do sistema penal. Primeiro, pelo fato de que, esse 
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detento esteve encarcerado no período da ditadura, época em que as forças militares 

compartilhavam estratégias de aplicação do sofrimento e também que qualquer discurso de 

detento era prontamente desqualificado. (Guerra, 2012). Em segundo lugar, as regras de 

torturas eram aplicadas a todos os presos, pois havia, entre os aparatos de segurança, a 

cumplicidade em termos da transmissão de técnicas utilizadas, principalmente, com o objetivo 

de obter confissão. Em terceiro lugar, o fim da ditadura não significou o fim da tortura, ou seja, 

os aparatos de segurança continuaram (e ainda continuam) a utilizarem-se desse método 

aplicado a alguns segmentos da sociedade que não dispõem de acesso aos direitos 

garantidos pelo poder público. Além disso, os agentes dos aparatos de tortura não 

reconhecem suas ações como criminosas, de modo que não houve pedido de perdão pelos 

crimes uma vez que, partindo-se do pressuposto de que não houve crime, então os agentes 

de tortura não se sentem culpados.  

 

O esquecimento proposital de que as ações, nesse período, fundamentam-se na 

tortura, com mortes, assassinatos, produziu, até certo ponto, a naturalização da violência que 

assola o cotidiano por parte dos aparatos policiais, pois conforme afirma Kehl (2011, p. 50) “a 

polícia brasileira é a única que comete mais assassinatos e crimes de tortura depois do 

período militar do que durante. Esse é um dado de pesquisa, pois aos olhos dos leigos, essa 

realidade brasileira passa despercebida”.  

 

Procuremos uma explicação para essa constatação nas memórias de Mendes (2001) 

que revela, em palavras cruas, a violência do aparato policial que a Democracia deveria 

impedir e que, no entanto permitiu que aumentasse. Já não se tem mais a violência política 

dirigida àqueles que contrariam um regime e sim formas sofisticadas de truculência que 

persistem como verdadeiro sintoma, cuja principal nuança reside na diferenciação de classe 

social. Ao barulho ruidoso e insistente da violência, corresponde o silêncio e a tentativa de 

esquecimento de um fato traumático. De igual modo, acontece também que o Estado dispõe 

de estratégias para desqualificar as palavras dos encarcerados. Disso então resulta a 

repetição que é a tônica das quatrocentas e setenta e oito páginas, que retratam as memórias 

de um sobrevivente do sistema penal brasileiro.  

 

Na escrita de Mendes (2001) depreendem-se filigranas da violência consentida e 

traços marcantes da violência praticada, enlaçando em um mesmo cenário, dois 

protagonistas, em posições diferenciadas quanto ao sofrimento e à morte. O objetivo de um 

deles é fazer sofrer em nome de critérios bastante questionáveis; o objetivo do outro, na 

impossibilidade de alternativas de escolha, é tentar sobreviver à humilhação, sofrimento, dor, 

no mais marcante desespero. Tanto a dor consentida quanto a agressão traumatizam seus 
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atores, de tal modo que, a única solução é a repetição. Extraímos essas cenas que retratam 

essas duas nuanças da violência, para indagar o que forçava o protagonista da escrita em tela 

ser presa fácil da captura dos aparatos policiais?  

 

 Esclareçamos essa questão: muitas passagens desse texto revelam a busca 

desesperada de um sujeito para encontrar um limite que, como não era dado pelo exercício da 

função paterna, houve, em algumas circunstâncias, o oferecimento à dor, como forma 

malograda de encontro com a autoridade paterna. Existem evidências convincentes de que 

esse sujeito tinha um conhecimento de situações que o colocaria nas mãos da polícia, mas 

que, ao invés de evitá-las, as procurava avidamente, em tipo de processo movido por uma 

atração sobre a qual não exercia nenhum controle, sendo uma presa bastante fácil. Por mais 

paradoxal que pareça, esse sujeito tentava fugir do sofrimento, porém suas tentativas 

fracassavam e, de algum modo, concorria para o encontro com seus algozes. Em que 

contexto essa situação se afigurava? Certamente em cenas nas quais aquele que sofre, além 

de experimentar seu sofrimento serve também de testemunho acerca da satisfação de seu 

agressor. Quer dizer funciona como agente que presentifica o gozo de quem se satisfaz em 

destruir o outro. Ambos sofrem os efeitos destrutivos em relação à prática de uma ação que 

transborda os limites da lei. Dai então como há um escapamento aos limites da lei, a única 

forma que o agente desqualificador encontra para servir de suporte as suas ações é 

imiscuir-se ao seu ato, repetindo-o (Zimbardo, 2012). Assim aproximamo-nos dos restos que 

tomaram corpo nessa escrita que revela um tormento de um homem que não conseguia 

barrar seu ímpeto para o crime, pois buscava encontrar um pai que lhe desse, para sua 

existência, um destino. Enquanto esteve excluído do contexto social, na medida em que 

estava à margem, via-se como dejeto, sem conseguir elaborar minimamente a sua trajetória 

de vida. Vislumbrou uma possibilidade de elaboração pela escrita e ante a possibilidade de 

trazer a público o seu sofrimento, especialmente, nas duras experiências em que se submetia 

aos caprichos de seus algozes. Rompe com sua clandestinidade por uma decisão em se 

mudar o leme da sua vida: de criminoso para escritor. A escrita lhe deu a convicção de que o 

crime não mais tinha mais lugar na sua vida. Encerra assim, o período em que essas 

experiências faziam parte de um espaço de segredo para, de certa forma, serem alçadas à 

condição de narrativas.  

 

Podemos concluir que, desse modo, elabora um trauma quando faz circular as suas 

memórias de sobrevivente do cárcere no contexto das relações sociais compartilhando, 

sobremodo, as suas experiências. Assume uma posição subjetiva em que se encoraja para 

dizer não ao esquecimento, cortando o circuito da repetição sintomática. Enfrenta a apatia da 

sociedade brasileira com relação à produção literária de um egresso do sistema penal. Mas 
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esta é outra questão na qual incide uma forma escamoteada de esquecimento: a violência de 

classe. No entanto, essa apatia tem a potencialidade de perpetuar um sintoma que se 

expressa na desesperança que se espraia no imaginário social: não há nada que fazer com a 

violência, a não ser cruzar os braços ou apelar para providências divinas.  

 

Esse sentimento do homem comum encontra eco nas instituições que, de certo 

modo, ou já estão contaminadas; ou comprometidas com a violência, pelo fato de terem sido 

ou de serem ancoradouros de práticas abomináveis de desumanização. Há ainda quem 

pense que o castigo físico, por que não dizer? tortura, é a melhor solução para pessoas de 

determinadas classes sociais. A tortura não só é o indicio de desqualificação do sujeito como 

também a via de acesso mais rápida para responsabilizá-lo por sua morte, seja pelo 

envolvimento com drogas, seja pela suposta desobediência as autoridades policiais, ou por 

outros motivos. Assim generaliza-se, para o Estado, espectro de criminalização que se 

assenta em uma prerrogativa: existem pessoas que não merecem viver e que se morreram o 

fizerem por merecer. Como um alerta a esses clichês a escrita de Mendes (2001, p. 477) se 

sustenta como a enunciação de uma denúncia: “eu me construí dentro da cadeia e quem me 

construiu foram os livros”    
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RESUMO
Pretende-se produzir  uma reflexão acerca da política pública de educação  em prisões  considerando  a 
criação,  implementação,  funcionamento  e  seus  resultados  em  termos  da  remissão  da  pena  e  da 
possibilidade de construção de alternativas que possibilitem a recuperação do criminoso para a sociedade. 
Para tanto rastrear-se-á decretos, leis, resoluções. Em seguida será realizado o registro desses documentos 
por intermédio de digitalização. Enfim será montado um laboratório de práticas sociais e pesquisas sobre a 
violência para a produção de um acervo sobre a temática da escola em prisões e será criado também um 
espaço de  orientação para presos  em regime semiaberto  e em liberdade condicional  que demonstrem 
interesse pela educação escolar. Além disso, espera-se também orientar aqueles que desejam encaminhar-
se pela inserção no mercado de trabalho. Ainda aventa-se a possibilidade de encaminhamento a instituições 
de saúde pública para aqueles que trazem visivelmente marcas indeléveis da estadia nas prisões,  bem 
como aqueles que pretendem elaborar a condição de criminoso. Com isso, esperamos produzir visibilidade 
sobre a iniciativa pioneira do estado do Rio de Janeiro em criar condições para a criação de escolas em 
prisões visando à profissionalização dos presos no sentido de prepará-los para o mercado de trabalho. 

Palavras-chave: Reclusão. Escola em prisões. Crime. Memória Social. Elaboração 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
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INTRODUÇÃO

A educação tem sido cada vez mais percebida como instrumento de formação 

subjetiva,  transformação social  e  desenvolvimento das nações e  fundamentada como  o 

processo indispensável à garantia dos direitos humanos. Em consonância à Constituição 

Federal Brasileira, o artigo 205 afirma ser a educação direito de todos e dever do Estado. 

Daí  emergem os  discursos  de  valorização da educação,  seus  espaços  de  produção e 

agentes. A Constituição também, no caput do artigo 5º, afirma a igualdade de tratamento 

perante a lei, juntamente com o direito à vida e à liberdade, como garantia fundamental do 

homem. Esta é a visão que se aplica a todos, razão pela qual a educação nos espaços 

privativos de liberdade deve ser compreendida, não como privilégio, mas direito, visto que a 

pena de prisão tem como objetivo a punição do infrator com a perda da liberdade, mas cabe 

a prisão prepará-lo para transitar novamente no contexto das relações sociais. É sabido que 

as funções e a justificativa da atuação do sistema penal, no Estado moderno, se estruturam 

sobre esses (paradoxais) pilares. 

Não obstante quando refletimos sobre as instituições prisionais nos deparamos com 

três políticas que não convergem. 

Em  primeiro  lugar,  sabemos  que  a  política  criminal  visa,  com  a  anuência  da 

sociedade, realizar o encarceramento em maior quantidade possível, de modo a superlotar 

os espaços prisionais a despeito da construção de inúmeros presídios. De um modo geral a 

ação  da  política  criminal  parte  do  pressuposto  de  que  existe,  na  sociedade,  pessoas 

consideradas inadaptadas e perigosas que põem em risco a segurança social razão pela 

qual o Estado deve promover a “redução da inadaptação que consiste em modificações do 

sistema social” (Clavel, 2004, p. 23).

 Em segundo lugar, a política penitenciária, de acordo com Sá (1996), tem como 

objetivo  principal  adestrar  o  criminoso  para  fins  de  adaptação,  pela  obediência  e 

subserviência, às regras do sistema penal. 

Em terceiro lugar, o poder judiciário acaba condenando aqueles que têm dificuldades 

de acesso à justiça, revelando mais uma faceta do triste quadro de desigualdade social, pois 

conforme Soares (2011, p. 88) “uma das formas mais repulsivas da desigualdade social é a 

desigualdade  de  acesso  à  justiça,  que  começa  na  abordagem  policial,  termina  na 

determinação da sentença pelo juiz e no cumprimento da pena e passa pelo modo como 

são garantidos todos os direitos”.

 Em quarto lugar, sabemos que a Lei de Execução Penal (LEP),  n° 7.210 de 1984, 

ocupa-se de garantir os direitos e nestes inscreve-se o direito à educação fazendo com que 

mais uma vertente emerja no cenário prisional:  as instituições escolares. A esse respeito 

temos  pois  uma  grande  contradição  quando  confrontamos  as  diretrizes  da  política 

educacional (transformar o homem visando sua emancipação) e a política penitenciária que 
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prima  pela  transformação  dos  criminosos  em  sujeitos  submissos  e,  praticamente, 

homogêneos em razão da adesão à cultura prisional.  

Sabe-se que a pena, em sua função retributiva, visa ao “pagamento” do sujeito, ao 

corpo social, pelo crime cometido; e em sua função preventiva, busca, pelo cumprimento da 

pena, evitar que novos crimes sejam cometidos. Além das leis de âmbito nacional, há no 

direito internacional Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos de 1957 (Regra 77); 

Regras Mínimas  das Nações Unidas para Administração da Justiça para os Menores de 

1985 (Regra 26) e Princípios Básicos Relativos ao Tratamento de Reclusos de 1990. Nesse 

último dispositivo, a Assembleia Geral da ONU foi enfática ao estabelecer, em seu sexto 

princípio, que todos os reclusos devem ter o direito de participar nas atividades culturais e 

de se beneficiar de uma educação.

A EDUCAÇÃO EM AMBIENTES PRISIONAIS

A  educação  prisional  constitui-se  uma  das  assistências  oferecidas  ao  preso 

representando um avanço na legislação, já que passou a reconhecer o respeito aos direitos 

dos presos, prevendo, então, tratamento individualizado. De acordo como Artigo 11 da LEP 

as formas de assistência aos detentos são: “material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa”. Em seu artigo 17, a LEP “assegura que a assistência educacional compreenderá 

a instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado”. Embora a educação 

nas prisões apresente interpretações e investimentos distintos, de acordo com as políticas e 

interesses dos diversos estados, a partir do mês de junho de 2011 está em vigor, no Brasil, 

a Lei 12.433 garantidora da remissão da pena por estudo, um avanço na defesa dos direitos 

humanos e  mais um instrumento  para  fortalecer  a  luta  pela  educação,  um dos direitos 

humanos  que  devem  ser  garantidos  a  todos  indistintamente.  Essa  medida  legal  torna 

evidente  e  necessária  uma  melhoria  na  oferta,  organização  e  qualidade  na  educação 

oferecida  nas  unidades  prisionais.  Até  então,  a  LEP  oferecia  a  remissão  apenas  pelo 

trabalho. A proporcionalidade estabelecida é a mesma referente ao trabalho (a cada doze 

horas de trabalho desconta-se um dia de pena), ou seja, a cada três dias de estudo, diminui-

se um dia na pena, pois os dias de aula têm duração de quatro horas. 

Essa ação constitui importante avanço em relação à educação prisional, mas ainda 

não  garante  investimentos  e  ações  que  possibilitem  a  todos  participação  efetiva  em 

atividades educacionais oferecidas no espaço prisional.  Fato esse constatado pelo baixo 

índice de presos que participam das atividades educacionais formais e informais oferecidas 

no sistema prisional brasileiro. De acordo com a coordenadora geral de Reintegração Social 

e Ensino, da diretoria de Políticas Penitenciárias do Ministério da Justiça, Mara Fregapani, 

em  um  levantamento  apresentado,  apenas  8,3%  dos presos  participam  das  ações 
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educativas nas prisões. Em sua opinião, o Brasil possui Legislação, programas e verba, o 

que falta é “gestão e políticas públicas eficientes”. 

Os dados da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação do ano de 2011 

informam que 60% da população carcerária é de jovens, entre 18 e 30 anos. Somente 12% 

possui  o  ensino  fundamental,  enquanto  ínfimos  6%,  o  ensino  médio,  e  que 6% desse 

pessoal declara-se analfabeto. A partir de um entendimento prévio sobre a educação em 

presídios  e  o  perfil  de  escolaridade  dos  detentos,  é  preciso,  então,  repensarmos  a 

substituição do termo reinserção, evidenciado nos documentos oficiais sobre a função da 

prisão, por inserção, visto que muitos tem acesso a determinadas políticas quando praticam 

um crime e são condenados. Referimo-nos aos jovens de bairros onde encontramos bolsões 

de pobreza com o “abandono” proposital, pelo Estado, na assistência de políticas públicas 

básicas de saúde, habitação, educação e segurança. Esse talvez seja um fator que explique 

o motivo  da grande concentração de pobres,  negros,  pessoas de escolaridade baixa  e 

analfabetos nas prisões. Em certo sentido, essas pessoas são estigmatizadas como aquelas 

que apresentam para a sociedade e o aparato policial o perfil de bandido, razão pela qual, 

em circunstâncias de suspeição, são alvos preferidos para serem capturados pela Polícia, 

condenados pela Justiça, encarcerados  e esquecidos por todos, inclusive familiares, pois 

como contata o Informe 2010 da Anistia Internacional (2010, p. 115), uma vez encarcerados, 

“os detentos continuam sendo mantidos em condições cruéis, desumanas ou degradantes. 

A tortura era utilizada regularmente como método de interrogatório, de punição, de controle, 

de humilhação e de extorsão. A superlotação continuou sendo um problema grave”. Nessas 

circunstancias,  a  legitimidade  do  princípio  punitivo,  pela  restrição  de  liberdade,  com  a 

finalidade de reinserção social do criminoso, perde por completo a sua eficácia. Quer dizer, 

segundo Greco (2011) qualquer legitimidade do sistema punitivo é  posto  em xeque em 

função das diretrizes das práticas policiais de confissão de crime e também das práticas de 

adestramento e transformação subjetiva que acontecem no sistema penitenciário.    

O crescimento no número de encarcerados, no Brasil,  é alarmante.  A população 

carcerária do país em 1990 contava com 90.000 presos. Em 2009 havia 473.622 pessoas 

cumprindo pena, sendo 174.372 em regime fechado (Sistema Penitenciário no Brasil, 2008). 

Em junho de 2011, de acordo com informações do DEPEN (Departamento Penitenciário 

Nacional),  esse total  chegou a  513.802 presos.  Ou seja, um crescimento  da população 

carcerária do Brasil de 471% em aproximadamente vinte anos (Sento-Sé et al., 2011). Em 

contrapartida, segundo dados do IBGE, quase no mesmo período, de 1990 até 2010, o 

crescimento da população nacional foi de 30%. O Brasil é hoje o terceiro país, no mundo, 

em  número  de  encarcerados,  atrás  apenas  dos  Estados  Unidos  e  da  China, 

respectivamente,  conforme  nos  informa  Wacquant  (2007).  Assim,  percebe-se  que  a 

população carcerária cresce desenfreadamente no país, superando em muito a população 
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nacional, justificando estudos, pesquisas, ações políticas e medidas estruturais, inclusive de 

conscientização, que busquem a diminuição do quadro que por hora se apresenta.

As prisões,  como projeto moderno que deu lugar às práticas de aviltamento dos 

corpos  em  nome  de  penas  mais  humanas,  evidenciam-se  como  projetos  fracassados, 

incapazes de cumprir os objetivos para que foram criadas. Em nome da organização dos 

Estados Nacionais, as prisões encarregar-se-iam de controlar e transformar àqueles que 

“ameaçavam”  os planos de progresso e civilidade; pois, seres sem trabalho, sem moral, 

sem condições de, naquele momento, participarem efetivamente do projeto de construção 

nacional, deveriam ser excluídos do convívio social até sua pronta “recuperação”. Sob essa 

perspectiva  duas  justificativas  foram  apresentadas  para  a  criação  das  prisões:  1.  A 

existência de pessoas que representam perigo à sociedade, razão pela qual determinados 

sujeitos são considerados, potencialmente, inimigos da sociedade e, 2. Faz-se necessário a 

segurança com exclusão, em custodia, para correção de pessoas consideradas, por um 

determinado segmento social, inadaptadas e perigosas. Essa lógica fundamentou a criação, 

no século XIX, das prisões no Brasil.  

A EDUCAÇÃO EM PRISÕES NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Em um primeiro momento, a partir de 1850, quando se deu o início do funcionamento 

oficial da Casa de Correção, no Rio de Janeiro, então capital do Império, o trabalho era o 

ponto forte das práticas prisionais, quer dizer, a prisão com trabalho e o uso disciplinar do 

trabalho na organização do tempo penitenciário são instrumentos para o controle coletivo e 

individual do corpo dos condenados (Motta, 2011). Depois, entre 1870 e 1880, a educação 

aparece como “redentora” daquele já cada vez mais numeroso grupo de transgressores. 

Embora os discursos, que entendem a educação como aliada no processo de recuperação 

do apenado, façam eco junto a juristas, criminologistas, educadores, médicos e sociedade 

civil,  é preciso  evidenciar  que a educação escolar  só faz parte, oficialmente, do espaço 

prisional, a partir de 1967. A legislação penal institui como obrigatório o Ensino Fundamental 

e o Ensino Profissionalizante em nível de iniciação ou aperfeiçoamento para os sujeitos 

privados de liberdade, e o Estado do Rio de Janeiro é pioneiro no que diz respeito à oferta 

de educação no sistema penitenciário. 

Sensível  às  políticas  públicas  de assistência  aos  detentos e  às  recomendações 

legais, o estado do Rio de Janeiro, em 1967, implantou no sistema penitenciário a educação 

prisional regular, com a obrigatoriedade de oferecimento do ensino fundamental, adotando 

diretrizes,  por  meio  de  um  convênio  entre  a  Secretaria  de  Estado  de  Educação  e  a 

Secretaria de Justiça. A então Secretaria de Justiça firmou convênio com a Secretaria de 

Estado de Educação para instalar escolas de ensino primário nas Penitenciárias Milton Dias 

Moreira, Lemos Brito, Esmeraldino Bandeira e Talavera Bruce, no Rio de Janeiro. A partir de 
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2000, algumas escolas oferecem o ensino médio como a escola Henrique de Souza Filho, 

na Penitenciária Vicente Piragibe. Essas unidades prisionais eram localizadas em bairros 

próximos ao centro financeiro e administrativo da cidade do Rio de Janeiro, o que tornou 

essas áreas bastante valorizadas pelo setor imobiliário. A maior concentração de unidades 

prisionais  encontrava-se no Complexo da Rua Frei  Caneca, demolido  em 2009, e onde 

atualmente está em fase final da construção de unidades habitacionais do projeto federal 

Minha Casa, Minha Vida. Mesmo antes da demolição algumas unidades foram desativadas 

e transferidas para o Complexo de Bangu.  

Um fato que vale citar, a título de exemplo, é a transferência de algumas unidades 

prisionais  e  suas  respectivas  escolas,  em  2005,  do  centro  do  Rio  de  Janeiro  para  o 

Complexo Penitenciário  em  Bangu,  zona  oeste  da  cidade,  sem  a  preocupação com  a 

preservação da memória desses espaços. Essa é uma possível vertente para as pesquisas 

das relações entre o crescimento econômico, a especulação imobiliária, o confinamento dos 

sujeitos privados de liberdade em áreas distantes do centro da cidade, a transformação das 

condições, antes oferecidas de acordo com o que institui a LEP em relação aos espaços de 

atividades diversificadas na prisão e as demandas de preservação da memória. 

A prisão, pouco acessível e visível, segundo Adorno (1991), como outras instituições 

de controle repressivo da ordem pública, não é transparente; ali se atravessam o visível e o 

invisível, o dizível e o silêncio, entre aquilo que se sabe e aquilo que circula, entre o “real” e 

a “fantasia” de modo que qualquer situação seja passível de manipulação. É fato que existe 

um nível muito baixo de investigações sobre a educação em prisões, uma real escassez de 

debates  sobre  o  tema  e  mais  particularmente sobre  as  formas  como  os  programas 

educativos são concebidos, financiados e se fazem acessíveis à população carcerária.

Consideramos,  assim,  de  significativa  importância  social  e  educacional  o 

aprimoramento  da educação que atende ao sistema  prisional. Reconhecemos,  ainda,  a 

importância do “Plano estadual de Educação em prisões”, elaborado em 2010, como um dos 

instrumentos capazes de viabilizar transformações concretas que atendam às necessidades 

da educação prisional.  O Plano Estadual de Educação é  um instrumento norteador que 

define  os  traços delineadores  da  política  educacional  vigente  para  as  redes  pública  e 

privada  do  Sistema Estadual  de  Ensino,  bem  como  para  os  demais  segmentos  da 

sociedade. Esse instrumento indica os diagnósticos, aponta as diretrizes a serem seguidas 

para as transformações necessárias e revela os objetivos e as metas a serem alcançadas, a 

fim de tornar todo o Sistema de Ensino mais equânime, democrático e qualificado, inclusive 

no que se refere à educação em presídios.  Esse plano deve servir  como ferramenta, a 

permitir que a gestão desse bem tão caro à sociedade brasileira — a educação — firme-se 

em  propósitos  balizadores  e  propulsores  de  valores  éticos,  culturais  e  sociais  sólidos, 

passíveis  de  promover  a  construção  de  um  Sistema  Estadual  de  Educação  capaz  de 
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promover ações cidadãs, ou seja, ao instituir essa ferramenta de planejamento, o Estado do 

Rio  de Janeiro  e  seus  municípios  estarão  devidamente  equipados  para,  em  parceria, 

caminharem  na mesma  direção,  possibilitando  a  formação,  inicial  e  continuada,  de 

verdadeiros cidadãos.

A Educação em prisões enquadra-se nas modalidades e níveis, até poucos anos, 

menos contemplados pela Pedagogia e pelas políticas públicas em educação. A iniciativa de 

criação da Coordenadoria  Especial  de Unidades Escolares Prisionais  e  Socioeducativas 

(COESP), diretamente vinculada à Secretaria de Estado de Educação, pelo Decreto 41.348 

de  11/06/2008,  publicado  no do D.O.  de  12/06/2008,  atualmente,  Diretoria  Especial  de 

Unidades  Escolares  Prisionais  e  Socioeducativas  (DIESP),  pode  ser  considerada  um 

substancial  avanço.   Esta  Diretoria  atua  junto  às  Unidades  Escolares  em  espaços  de 

privação de liberdade, em parceria com a Secretaria de Administração Penitenciária (SEAP) 

e  o  Departamento  Geral  de  Ações  Socioeducativas  (DEGASE).  A  DIESP  tem,  como 

principal  função,  definir  metas,  diretrizes e dinâmicas  no desenvolvimento da educação, 

através de programas e projetos que estabeleçam uma política pedagógico-administrativa 

que  atenda  as  especificidades  das  Unidades  Escolares  Prisionais  e  Socioeducativas, 

zelando  pelo  cumprimento  da  legislação  em  vigor,  em  consonância  com  a  política 

educacional promovida pela SEEDUC. 

É com bastante frequência que a educação em prisões é pensada no âmbito da 

Pedagogia Social. A esse respeito, Moura et al., (2011, p. 289) afirmam que “não se devem 

conceber métodos e técnicas específicos para a educação de presos, sob pena de submetê-

los a uma dupla estigmatização”. Desse modo, a especificidade de tratamento deve ser 

atribuída à formação de educadores que atuam em prisões, principalmente, no sentido de 

transmitir  saberes a  alunos que,  antes  de serem alunos,  são criminosos.  Em princípio, 

dever-se-ia temer o aluno criminoso, mas sabe-se que a gestão penitenciária só autoriza o 

ingresso  às  instituições  escolares  prisionais  dos  detentos  que  apresentam,  em  suas 

avaliações, características de boa conduta, ou seja, somente frequentam a escola os presos 

que se adaptam ao sistema, tornando-se obedientes aos gestores da penitenciária e, muitas 

vezes, servis aos representantes de facções criminosas e milícias.   

Os planos de transformar as prisões em centros para recuperação de delinquentes, 

no início do século XIX, fracassaram, principalmente se considerarmos que a prisão “surgiu 

como uma pré-fábrica, ou seja, o envio de criminosos e vadios para as casas de correção 

tinha a  função precípua de transformá-los em operários laboriosos,  treinando-os para  a 

rotina de trabalho nas fábricas” (Maia  et al.,  2009, p.  16).  As prisões não oferecem as 

condições humanas necessárias previstas em lei, a fim de atender a seus objetivos com 

eficiência. O tratamento desumano dispensado à população carcerária tem vínculos com as 

culturas  religiosas  e  jurídicas,  que  deixam  marcas  profundas  e,  às  vezes,  sequelas 
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indeléveis  nos  condenados,  de  alto  custo  subjetivo.  Diante  desse  cenário,  fatos  e  das 

diversas Legislações mencionadas, faz-se necessária a busca da garantia de dignidade e 

direitos  sociais  para  os  sujeitos  privados  de  liberdade,  o  que  não  significa  constituir 

privilégios, e sim, respeito. Caso contrário, não será possível construir uma sociedade mais 

justa  e  verdadeiramente  democrática.  A  campanha  contra  os  direitos  humanos  dos 

encarcerados, estigmatizados, demonstra a  incompreensão do que aqueles representam. A 

garantia de direitos interessa a todos que buscam uma sociedade mais humana e igualitária. 

Certamente  um projeto  assentado na proposta  da educação em prisões ainda enfrenta 

muitos  contratempos;  como  também  a  educação  para  sujeitos  livres.  Várias  são  as 

dificuldades tanto em um setor quanto outro. Não obstante essas dificuldades acentuam-se 

no tocante à educação em prisões, conforme assinala Craidy (2010). Além das dificuldades 

relacionadas à falta de professores qualificados e de investimentos na área, foi constatada 

também a falta de locais de aprendizagem seguros e estáveis e indiferença em relação às 

necessidades especiais dos estudantes (Graciano e Schilling, 2008). A Educação Prisional 

precisa ser pensada no sentido  de responder às necessidades e  anseios da população 

atendida,  por  intermédio  de  propostas  mais  adequadas ao tipo  de  vida  e  às  histórias 

passadas, presentes e perspectivas futuras dos apenados, entendendo que nesse sistema, 

a maioria  dos sujeitos têm sua história  marcada pela  exclusão e  o  não-acesso a  bens 

culturais e materiais que os tornou marginalizados e distanciados de uma trajetória escolar 

(Clavel, 2004). Neste sentido, a perda do direito de ir e vir não pode significar a destituição 

de todos os demais direitos. A especificidade dos sujeitos apenados traz um sentido de 

reinserção  social  e  de  reconstrução,  mas,  sobretudo,  o  de  que  a  educação  deve  ser 

entendida como direito de todos. A educação, como também o trabalho, oferecidos durante 

o tempo da prisão, podem favorecer aos internos o entendimento de sua realidade e a 

percepção das causas e consequências dos atos que os levaram à privação de liberdade. 

Contudo com relação ao trabalho, vale assinalar que conforme apontam Melossi e Pavarini 

(2010,  p.  26)  “o  sistema  carcerário  oscila  cada  vez  mais  entre  a  perspectiva  da 

transformação em organismo efetivamente produtivo e a de caracterizar-se como um mero 

instrumento de terror, inútil”. 

Efetivar a Educação Básica e Profissionalizante no âmbito das Unidades prisionais é 

imprescindível no sentido de reverter um cenário no qual, segundo dados do Ministério da 

Justiça,  70%  dos  apenados  estão  em  absoluto  ócio  e  amenizar  as  consequências 

acarretadas pela privação da liberdade, uma vez que esses sujeitos têm, na sua condição 

de conflito com a lei, a geração da estigmatização, que produzirá  inúmeras discriminações, 

mesmo quando já tiverem cumprido a pena e estiverem além dos muros e das grades da 

prisão (Goffman, 1978). Um novo olhar sobre esses sujeitos e a garantia de ter como direito 

a possibilidade de reconstrução de suas vidas, depois de alcançada a liberdade, devem 
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guiar as políticas, entendendo que não haverá resultados se não em processo construído 

por  meio  da  educação  no  presídio,  a  fim  de  contribuir  para  a  inserção  social   e  a 

reconstrução  da  vida  dos  apenados.  A  educação  prisional,  como  instrumento  de 

desconstrução/reconstrução e de desenvolvimento da criticidade dos sujeitos, pode auxiliá-

los a construírem um futuro melhor durante e após o cumprimento da sentença. Os objetivos 

do encarceramento, bastante discutíveis: custodiar visando à recuperação do sujeito por 

intermédio  do  trabalho  e  da  educação  para  inserção  social,  ultrapassam as  ideias  de 

punição e de isolamento que a detenção carrega como um mero mecanismo de controle 

social dos diferentes que devem ser segregados do convívio social (Wacquant, 2001). Não é 

nossa intenção entrar em seara tão complexa, porém não podemos deixar de refletir para 

quem é destinada a educação em prisões. Certamente, o contingente que tem acesso a 

esse  direito  no  ambiente  carcerário,  geralmente,  provem  de  classes  socioeconômicas 

bastante desfavorecidas. 

A educação auxilia e possibilita a obtenção de outros objetivos para a reabilitação 

que  incidem  em  reconstrução  dos  elos  perdidos  em  função  da  prática  do  crime  em 

dimensão  de  autonomia,  sustentabilidade  e  minimização  da  discriminação  social.  A 

educação e  o  trabalho prisional  assumem,  portanto,  funções de extrema  relevância,  se 

assim pensados, possibilitando aos presos não somente a reabilitação, mas, sobretudo, a 

compreensão de sua realidade e o entendimento de seus direitos e deveres de cidadão, 

para  que  homens e  mulheres apenados sejam capazes de construir  uma  vida  digna e 

enfrentar os desafios do mundo contemporâneo, conscientes de seu papel na sociedade. 

Não se pode confundir privação de liberdade com exclusão de outros direitos e garantias a 

que  se  faz jus  como  ser  humano.  Todas  as  potencialidades  relacionadas  à  educação 

prisional  representam,  para  o  desenvolvimento  socioeconômico,  a  inclusão  social,  a 

construção de  identidades locais e regionais capazes de integrar os cidadãos e processos 

produtivos  combatendo  diferentes  formas  de  ações  criminosas.  Enfim,  todas  estas 

qualidades estão na base do funcionamento perene das instituições escolares e  devem 

funcionar no sistema prisional, porém são ainda pouco estudadas em nosso estado. Mesmo 

com forte representatividade no cenário nacional,  no que se refere à educação prisional, 

quer pelo número de instituições, quer por sua importância, ações e diversidade, o Estado 

do Rio de Janeiro não possui um instrumento de documentação e de divulgação específico 

para  a  área  da  educação  carcerária,  embora  muitos  avanços  possam  ser  registrados, 

principalmente após a criação da COESP, hoje DIESP. Este fato é alarmante, uma vez que 

muitas dessas escolas reúnem acervos preciosos para o estado e para o país. Sendo assim 

esses  acervos  são  instrumentos  importantes  para  a  construção  da  memória  social  da 

educação prisional no estado (Ferreira, 2005). Sabemos que uma publicação em qualquer 

suporte (papel ou digital), representa, conforme nos indica Dodebei (2005), simultaneamente 
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uma  possibilidade  de  visibilidade,  de  preservação,  de  divulgação  e  de  estímulo  ao 

(re)conhecimento do valor social, histórico e cultural, o que pode ser estendido  à educação 

carcerária. A preservação do patrimônio histórico e cultural é resultado da preocupação com 

o investimento em educação, cultura, e fortalecimento de autoestima dos diversos setores 

da população, pois faz parte de políticas públicas que se voltem para o fortalecimento da 

cidadania paralelamente aos investimentos econômicos, compreendendo a íntima relação 

entre esses aspectos. É fundamental, portanto, que o estado do Rio de Janeiro, detentor de 

um acervo histórico importantíssimo no que se refere à história da educação, uma vez que 

foi capital federal por longo período, coloque-se na vanguarda de um movimento sensível à 

construção da autonomia de um povo está vinculada à emergência de um universo regulado 

por um aparato de legitimação e discurso próprio. Essa é uma possível vertente para as 

pesquisas das relações entre a importância da educação desenvolvida no sistema prisional 

e as demandas de preservação da memória referentes a essas ações. Para tanto basta que 

lancemos o nosso olhar para um dado bem interessante: há no Estado do Rio de Janeiro 22 

espaços educacionais no cárcere: 19 Colégios Estaduais, dois anexos. Desses espaços, 17 

ficam no âmbito da SEAP (Unidades Prisionais) e 5 no âmbito do DEGASE. As escolas 

prisionais  abrigam,  em torno de,  998 alunos nas Unidades Escolares Socioeducativas e 

4.067  alunos  nas  Unidades  Prisionais,  totalizando  5.605  alunos,  segundo  dados 

apresentados no site da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, Conexão 

Professor  (site:  www.conexaoprofessor.rj.gov.br).  Por  esse  motivo,  as  potencialidades 

culturais, políticas e sociais da educação prisional para o Estado e, também para o país, são 

diversas e precisam ser pesquisadas. A investigação sobre as principais  características, 

atividades e serviços da educação prisional tem a função de oferecer ao gestor público, as 

informações  necessárias  ao  estabelecimento  de  políticas  públicas  para  o  setor;  e  ao 

pesquisador, a possibilidade de análise do papel das escolas prisionais - cotidiano, cultura, 

currículo, material didático, histórias de vida, formação cidadã, profissionalização, profissão 

docente - no panorama cultural. 

Além do já exposto, podemos aliar um outro fator importante que vem contribuindo 

para o crescimento dos estudos e pesquisas na área da educação prisional: os cursos de 

pós-graduação vêm registrando avanço considerável na produção de dissertações e teses. 

É possível elencar um grupo já significativo de pesquisadores dedicado a este tema. Torna-

se pertinente estabelecer os laços já visíveis dessa produção. Reunir alguns ou o conjunto 

de pesquisadores do Estado do Rio de Janeiro que trabalham com o tema permitirá avançar 

no conhecimento de uma área estratégica com grande potencial para o desenvolvimento 

local e regional.  Desse modo, hoje temos condição de dar um passo adiante no estudo 

sobre o impacto da educação prisional, ao longo dos anos, no Estado do Rio de Janeiro, 

bem como de contribuir  para a sistematização, documentação, divulgação e análise das 
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instituições penais que oferecem a educação prisional, suas áreas de abrangência, seus 

acervos, suas trajetórias. 

Embora  ainda atualmente os alunos que frequentam as escolas nas prisões são 

escolhidos por mérito, pois a alocação na escola depende da avaliação do preso em termos 

de sua adaptação ao sistema penitenciário, sabemos que uma vez que o detento tenha 

acesso ao saber, esse fato poderá lhe oferecer condições para planejar sua vida, elegendo 

alternativas, para solucionar os impasses da vida, que se restrinjam apenas à prática de 

ações criminosas e reflita antes de fazer sua inclusão alienada ao sistema. Assim, haveria 

outro espaço de oportunidade para aqueles que, de uma forma ou de outra, concorreram 

para a sua exclusão social, sem ter qualquer noção de que, pelas condições em que vida, já 

se encontra num grave regime de segregação social. Não queremos com isso afirmar que 

“os internos penitenciários são simplesmente vítimas sociais, pois cada indivíduo é detentor 

de uma história particular” (Julião, 2007, p. 30). Mas, por outro lado, não podemos deixar de 

sinalizar que determinadas condições de vida encaminham o sujeito, de forma impensada 

ou numa paixão enlouquecida para a prática do crime. Enfim, queremos refletir sobre a vida 

no cárcere e mesmo sabendo da implantação das escolas em prisões, sabemos também da 

precariedade na  aplicação  de  políticas  públicas  acerca da educação que considere  as 

particularidades do sistema penitenciário, principalmente, quando os professores têm à sua 

frente um aluno custodiado pelo Estado. Isso cria uma cenário bem diferente se comparado 

com o aluno custodiado pela família que vai à escola e volta para o contato com seus 

familiares. Diferentemente, o preso vai a escola e volta para a carceragem. Além do mais, 

existem diferentes impasses em relação a aplicação de determinadas estratégias educativas 

no ambiente prisional. 

Em primeiro lugar, cabe situar a singularidade de cada unidade prisional, fator que 

deve ser considerado nas ações educacionais desenvolvidas, em relação as quais verifica-

se  a  falta  de  unidade,  visto  que,  uma  coisa  é  implementar  ações  educativas  em uma 

unidade aberta ou semiaberta; outra é trabalhar num sistema fechado e, às vezes, sob o 

controle de determinada facção criminosa. Quer dizer, por mais que os órgãos do Estado 

que pensam a  educação  em prisões tenham definido  suas atribuições,  nem sempre  a 

aplicação é uniforme. 

Em segundo lugar, a falta de unidade na aplicação dos princípios estabelecidos nos 

órgãos publicas, pelos mais diferentes motivos, representa a pulverização das ações em 

práticas improvisadas realizadas em termos daquilo que é possível, em um dado momento. 

Isso  quer  dizer,  que  tanto  há  superposição  de  atividades  como  determinadas  ações 

necessárias  ficam  sem  devidamente  atendidas.  O  recurso  ao  improviso,  nos  espaços 

educacionais em prisões, muitas vezes, concorre para um tipo de precariedade, seja no 

tocante  à  falta  de  recurso  materiais,  seja  na  improvisação  de  espaços  minimamente 
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adequados à transmissão do saber. Nessas condições, quando há um planejamento prévio, 

não é seguido. 

Em terceiro lugar, o processo de capacitação profissional para comportar uma escola 

na  prisão  ainda  é  um  projeto  a  ser  desenvolvido.  Conta-se,  frequentemente,  com  o 

entusiasmo de professores, de um lado, e, da postura reticente dos gestores penitenciários 

quanto à interpretação de que a educação do preso é um privilégio, por outro. Além disso, 

sabemos que o  prestigio  dos agentes que se  ocupam da gestão penitenciária,  junto  à 

população e também em relação aos órgãos de segurança não é, longe, o mesmo dos 

professores que exercem  seu  ofício  nas escolas  em prisões.  De  certo  modo,  há  uma 

interpretação que caminha na direção de que é mais importante manter o preso encarcerado 

do que educá-lo, no intuito de lhe oferecer condições para reingressar na sociedade, mesmo 

porque a sociedade não tem o menor interesse de que um sujeito, uma vez excluído pelo 

encarceramento, retorne ao convívio social, salvo raríssimas exceções.  

Em quarto lugar, a maneira como cada estado entende a educação em prisões indica 

que falta uma proposta política nacional que uniforme o processo de educação nas prisões. 

Nesse sentido, temos um amplo espectro de experiências educacionais em prisionais que 

são o resultado da forma com que cada estado brasileiro interpreta os dispositivos da LEP. 

No entanto, refletir sobre essas questões espinhosas, seja no que concerne à prisão, 

ao  criminoso;  seja  em relação às escolas na prisão,  é  um grande desafio  a  busca de 

soluções, mas é a nossa aposta. 
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RESUMO 

A pesquisa é realizada principalmente no município de Rio Claro – RJ, lugar de referência das 
memórias da família Bernardo-Glória-Faustino – hoje nuclearizada em diferentes cidades e unidades 
federativas – cuja história deixa de ser particular para se misturar e se confundir com a história da 
cidade matriz.  É neste lugar onde o grupo promove encontros anuais com a finalidade, entre outras, de 
fixar estratégias de transmissão de valores para as gerações futuras, apropriando-se, resinificando e 
introjetando em suas práticas e discursos categorias como identidade, pertença, família e comunidade 
afro-brasileira.  Considera as dinâmicas internas de transformação do ethos familial mediante tensões 
provenientes do processo de individualização, institucionalização da família e a crescente interação 
com igrejas evangélicas, especialmente durante as três últimas décadas de sua evolução. 

Palavras-chave: Memória social. Identidade. Famílias afro-brasileiras.  
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INTRODUÇÃO 

O olhar sobre as diferenças culturais, no presente, tem fortalecido o reexame de ideias que se 

difundiram a partir de estudos realizados sobre o Brasil escravista. Tal visão contraiu a teoria a partir da 

qual “a família colonial reuniu, sobre a base econômica da riqueza agrícola e do trabalho escravo, uma 

variedade de funções sociais e econômicas”, configurando-se no único “vivo e absorvente órgão da 

formação social brasileira” (FREYRE, 2006 p. 85).  Dentre o reflorescimento de ideias alinhadas ao 

novo olhar, encontra-se o reconhecimento, especificamente no que diz respeito à vida social durante o 

cativeiro, da capacidade dos nossos antepassados de recriar e manter relações familiares estáveis, 

fincadas e transmitidas para as gerações seguintes, na e pela memória individual e coletiva.  

Apresento, neste artigo, reflexões acerca da metodologia aplicada à investigação 

realizada junto a uma rede familiar afro-brasileira.  Tais reflexões integram a tese na qual 

discuto como e em que parâmetros o movimento de afirmação da memória familiar de 

afro-brasileiros contribui para fundamentar um sistema de reconhecimento espacial e 

distinção simbólica em face dos demais grupos étnicos no Brasil contemporâneo, e qual é o 

escopo e as possíveis consequências no forjamento de um novo ethos do “sujeito” negro 

brasileiro. 

A referência principal para o estudo é a rede familiar Bernardo-Glória-Faustino cujo 

censo demográfico, consolidado em março de 2013, dá conta de 895 membros de 

consanguinidade direta e indireta com a primeira linhagem de descendentes de famílias 

desterradas do continente africano e transportadas em navios negreiros, provavelmente 

desembarcadas em Porto Bracuí (Angra dos Reis).  Surgidos ao final da segunda metade do 

século XIX, no Brasil Imperial e escravocrata, constituem objeto da investigação o “tronco” dos 

Bernardo – que inclui o autor desta tese, lugar que será discutido mais adiante – , proveniente 

da união de Manoel Bernardo da Silva e Serafina Maria da Conceição; o “tronco” dos Glória, 

iniciado por Benedito Glória e Maria Graciana; e o “tronco” dos Faustino, que tem em Faustino 

José Deoduque e Petronilha Maria da Conceição os seus ascendentes. 

 

FALAS DE UM OBJETO EM TRANSFORMAÇÃO 

A minha escolha se funda em duas experiências vitais, distintas, porém complementares.  A 

primeira está relacionada às descobertas que se seguem ao momento de transformação do sentimento 

de rejeição ao aporte humano herdado dos antepassados, experimentado na infância, pelo de repúdio, 

para o qual fui despertado na juventude, às representações negativas sobre o negro e as suas 

tradições culturais e mítico-religiosas, seus atributos estético-corporais e sua história familiar.  Este 

segundo sentimento galvanizou o desejo de estudar e entender o cimento utilizado na construção do 
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racismo, que, no plano das relações humanas, desde as primeiras experiências no mundo externo ao 

convívio com as pessoas que amamos e aprendemos a confiar, se mostra tão eficiente na produção de 

medos e destruição de sonhos. 

A outra experiência que me convidou à escrita sobre família, espaço e memória é recente.  

Baseia-se na observação de que mesmo a longa distância temporal e espacial entre parentes que se 

complementavam afetivamente no passado, não foi suficiente para atomizar as suas memórias.  Pelo 

contrário, o reencontro, proporcionado ou não pelo acaso, estimulou o desejo de reconstrução dos 

élans afrouxados com a passagem do tempo, evocando outras memórias que se tinham acomodado e 

criado afluentes menos intensos nas lembranças. E esse desejo, amplamente absorvido por indivíduos 

que, aos poucos, foram retomando a condição de atores coletivos, potencializou a própria (re) “escrita 

de si” (FOUCAULT, 2004), pontuando o passado de descobertas que vão aquém da vida vivida. 

Tais descobertas são espontaneamente produzidas comparando-se os acontecimentos que 

realizam o tempo vivido, ou o “tempo qualitativo” (BERGSON, 1999), com os acontecimentos que 

emergem nas palavras dos mais velhos, nas fotografias, que representam um tempo que nunca 

conteve certos indivíduos, mas que se instala nas suas referências, aquelas que o caracterizam naquilo 

que são.                        

O compartilhar valores e acepções, no ambiente do lar, informava costumes e gerava regras 

comuns que tornavam mais ou menos previsíveis as reações das pessoas diante das exigências que 

dinamizam o cotidiano, na vida social.  O tempo presente, na sua evolução, parece conduzir a um 

ambiente situacional em que as experiências individuais pertencem só e somente só ao seu 

vivenciador, assim como os seus atos, decisões e comportamentos frente à velocidade com que as 

realidades se desfazem e se refazem a cada passo em direção ao horizonte. Justo quando 

desvanecem as práticas mais fundamentais que estruturavam a vida na privacidade familiar, resta a 

memória como meio de preservação da transmissão dos elementos que compõem o sentimento de 

pertencer a um lugar no passado, vinculado a uma tradição ou a um grupo determinado.   

Assim, tenho percebido, durante parte da década passada e na atual, a busca da rede familiar 

Bernardo-Glória-Faustino por legitimar uma identidade parental requerida como memória comum, 

transversal aos três troncos.  As notícias que chegam de superação de doenças, de falecimentos, de 

nascimentos, de casamentos, de separações, de conquistas profissionais, de desapegos de escolhas 

baseadas em tradições religiosas aparentemente insuperáveis, tudo vai confirmando os cursos 

inesperados da vida.  Mas essa frequente instabilidade, que desacomoda certezas, não mudam de 

lugar, necessariamente, nas superfícies enrugadas das nossas lembranças, as cenas dos objetos na 

velha cristaleira ou dos quadros nas velhas molduras. Vimos, messe curto período de tempo, 

redescobrindo a emoção, temperada de alegria, que nos invade e suscita a cobiça pelo simples ato de 

lembrar.    

As lembranças que vão iluminando o tempo passado não se restringem, e nem poderiam, aos 

acontecimentos que informam a vida dentro de uma única casa, de um único núcleo familiar, porque, à 
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medida que as conversas vão ganhando proporção em lembranças fugidias, já não se pode definir os 

limites de uma ou de outra casa, de uma ou de outra família estruturada nos moldes, exclusivamente, 

da família conjugal, que tem início, duração e fim num casal e filhos legitimados pelo Estado ou pela 

igreja.  A certa medida, tudo e todos parecem entrelaçar-se, tudo e todos parecem conter e estar 

contidos. De fato, as memórias são constituídas por quem viveu os acontecimentos e por quem os 

viveu “por tabela” (POLAK, 1989).  É a “família extensa”, na qual se acentuam os legados trazidos de 

longe, expressos nas “relações de compadrio, das ‘famílias de santo’, das irmandades religiosas, dos 

grupos étnicos (nações), dos ‘parentescos’ forjados na trilha do tráfico” (REIS, 2001, p.31-32), mesmo 

que a ordem do tempo tenha alterado tais referências. Conforme cresce a “roda de conversa”, os laços 

parentais conhecidos e os outros laços diversos, recém-estabelecidos ou por estabelecer – por meio 

dos batismos, crismas, novos casamentos, festas –, tem um mesmo valor.  Invariavelmente, somos 

todos envoltos por uma familiaridade que não seria explicada fora dos nossos “quadros sociais da 

memória” (HALBWACHS, 1990). 

 

O MÉTODO DE PESQUISA ETNOGRÁFICO 

 

As reflexões propostas na investigação estão pautadas pela relação famílias afro-brasileiras, 

legitimação de identidade e memória social.  Seguem, principalmente no campo da Antropologia, pistas 

apontadas em pesquisa ampla sobre redes familiares de camada popular, desenvolvida por Luiz 

Fernando Dias Duarte e Edlaine Gomes (2008), na qual discutiram a trajetória de três famílias, 

observadas transgeracionalmente como tensão entre a referência – por um lado – a uma base 

identitária (simbolizada pela relação com uma casa familiar), dotada de um ethos compartilhado 

(eventualmente expresso através de um pertencimento religioso) e – por outro – ao trajeto de 

autonomização ou ‘individualização’ relativa de alguns de seus membros e dos novos núcleos 

familiares descendentes.  As dimensões constitutivas do quadro analisado por esses autores  (Id., 

p.9-10) invocam: o regime de identificação e solidariedade intrafamiliar, a preservação e manutenção 

de um espaço de habitação referencial e práticas relativas à sua manutenção (cerimônias, festas, 

rituais); os complexos efeitos das mobilidades ascendentes e descendentes entre os membros e as 

linhagens (o que inclui situações de trabalho, estudo, agência política, casamento etc.); os efeitos de 

conjuntura (econômicos, políticos, religiosos etc.) relacionados aos diferentes momentos do ciclo de 

desenvolvimento das unidades domésticas; as implicações das “marcas de cor” dentro das redes; e os 

efeitos de ethos religioso (incluindo a recente emergência de uma pluralidade religiosa popular no 

Brasil). 

Aspecto fundamental nesta obra para apoiar as pretensões da tese em referência é ela 

configurar-se num “experimento”, conforme indicam os autores, bem sucedido de realização de 

pesquisa não só na mesma cidade, mas no próprio grupo de pertencimento espacial e afetivo. Edlaine 

de Campos Gomes desenvolve o trabalho etnográfico junto à família Campos, e igualmente Luiz 

Fernando Dias Duarte o faz com o seu grupo familiar.  A família Campos, concentrada na cidade de São 

João de Meriti, região da Baixada Fluminense, a família Duarte, na capital do Rio de Janeiro, no bairro 
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do Estácio.   Uma terceira família, a família Costa, nasce da investigação já de longa data de Duarte 

com uma colônia de pescadores da praia de Jurujuba, em Niterói. 

Entre outras particularidades, a pesquisa cujos resultados metodológicos aqui analiso, 

apresenta tramas de coletivização da memória ancestral, com vistas à construção de referências 

autônomas de identidade e história familiar, na contemporaneidade.  Encontra ressonância em 

pesquisas antropológicas, bem como historiográficas, dado a primazia atribuída à investigação pela via 

da oralidade.  É oportuno que se diga, que essa escolha, como já evidenciaram Duarte e Gomes 

(2008), sempre conduz a alguma tensão no que relaciona à abordagem de sujeitos que ao declinarem 

suas memórias, frequentemente podem incluir as memórias do autor. 

 

MEMÓRIAS E OUTRAS MEMÓRIAS DE SI 

 

O trabalho integra a trajetória pessoal do autor, que passa a se sentir “seduzido” pelo “passado 

presente” (HUYSEN, 2000) quando se põe a pensar nos significados das ações dos parentes que 

buscam desvendar as tramas constitutivas da própria história, por meio da partilha de memórias 

individuais sobre o passado familiar, e identificar um lugar no tempo-espaço onde seja possível 

estabelecer “um marco inicial” das trajetórias de seus antepassados, ilustres ou não.  “Resgatar” o 

passado, contudo cotejando permanentemente os possíveis cenários para uma desejada unidade 

familiar das gerações futuras, eis o que parece ser o alvo de empreendimentos como o da Associação 

da Família Bernardo-Glória-Faustino, a AFABGF.   

O interesse de grupos familiares pelo seu passado específico encontra-se exemplificado em 

diversos projetos de construção de genealogias, que florescem em literatura e nos meios de 

comunicação eletrônicos. Os manuais que orientam usuários ávidos pela consagração desses projetos 

se multiplicam na rede mundial de computadores, inspirando a muitos a reavivar o passado, e 

reconhecer momentos marcantes da história privada da família.  Ou então, torná-lo pleno de evidências 

que favoreçam, com certa comodidade, manter ou descartar suposições.  

Neste cenário de explosão de memória (HUYSEN, 2000) ia aí se configurando o campo da 

pesquisa, que passava a exigir o trivial caderno de anotações, o gravador e a máquina fotográfica, 

ferramentas indispensáveis de uma pesquisa que fluía a partir da coleta de depoimentos, muitas vezes 

espontâneos, outras vezes tomados aos colaboradores a partir de uma agenda planejada em “parceria” 

com os próprios membros do grupo pesquisado
1
. 

O que se definia naquele momento, mais que a natureza qualitativa da pesquisa, era o princípio 

metodológico da pesquisa etnográfica, na qual a “história viva” ou “história do tempo presente” 

                                                           
1
 Sustentando que o projeto, em curso, desenvolvido pela rede familiar Bernardo-Glória-Faustino vai além desses 

objetivos mais pragmáticos, passei a planejar minha aproximação do grupo, com a determinação de refletir sobre 
suas ações, a partir do debate estabelecido com a antropóloga Edlaine de Campos Gomes. O debate foi 
aprofundando ao passo em que se ampliavam os nossos contatos, tendo adquirido consistência teórica e 
metodológica com a leitura e discussão de uma das suas principais obras, aquela na qual discute identidades e 
trajetórias transgeracionais de três famílias de classes populares, no caso as famílias Costa, Duarte e Gomes 
(DUARTE & GOMES, 2008).  
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(FERREIRA, 2000) constitui o meio de estudo que valoriza os sujeitos enquanto personagens centrais 

de um fenômeno social, ao requisitar-lhes narrativas que, embora individuais, são condensadas pela 

memória coletiva do grupo que as instituiu. 

A investigação sobre os elementos que compõem o ethos familial da rede familiar 

Bernardo-Glória-Faustino está associada à história e à memória dos afrodescendentes no Brasil, tendo 

em vista que memória e espaço familiar, no contexto deste segmento social, constituem um campo de 

estudos ainda pouco explorado pelas ciências sociais, o que inclui mesmo a Antropologia.  Apesar de 

recentemente os estudos sobre família terem tomado um grande impulso e hoje serem numerosas as 

pesquisas acadêmicas e teses, as referências sobre famílias de classes populares predominam, assim 

como é reduzida a bibliografia que trata especificamente das redes familiares de descendentes de 

escravos, consolidadas enquanto “grupo de pertença” no período pós emancipatório, e ramificadas 

pelo Brasil afora. Essa lacuna evidencia uma marca referencial negativa, que atribui a essa população 

características opostas ao modelo de família patriarcal vigente, no qual o negro, escravo ou liberto, era 

tido como moeda de troca, e não como integrante de um grupo ético-moral organizado. A produção 

acadêmica encontra substantivos registros lavrados em órgãos da administração pública, de uso 

costumeiro por historiadores, mas restritos aos tempos do cativeiro.  A memória social é reconstruída e 

transmitida por meio das lembranças das pessoas, portanto, é, por força do objeto investigado, a 

principal linha metodológica empregada. 

 

TESSITURAS, ORALIDADE, TRADIÇÃO 

 

Em Rio Claro, todos os relatos dos mais velhos apontam para a situação traumática 

dos maus tratos a que foram submetidos, eles mesmos e os seus pais e avós, em atividades 

laborativas nas antigas fazendas escravistas, seja antes ou após a abolição. Fica igualmente 

evidente em suas lembranças de infância, o ambiente relacional que propiciava as 

manifestações afetivas entre “iguais”, ou seja, entre aqueles que se solidarizavam ante a 

violência das condições de trabalho nas fazendas.  Esse ambiente relacional se estendia à 

escola, ao templo e a outros espaços de sociabilidade, como as festas públicas e, não 

incomum, resultavam em escolhas matrimoniais diversificadas.  Assim, os troncos familiares 

em análise encontraram-se, uns aos outros, ao longo de gerações, como decorre ainda hoje.  

Em relação ao pertencimento do pesquisador ao tronco dos Bernardo, este não se exaure 

nestes limites, porque nunca foi importante pensar em quem era ou não parente mais ou menos ligado 

pela consanguinidade.  Encontrávamo-nos, simplesmente, nas casas das tias.  Alguém nos 

apresentava: “são nossos primos do Rio”, e era o bastante para irmos, irmãos e primos da capital, 

brincar e permitir que se estabelecessem as relações características do convívio familiar com os primos 

do interior.   

Na atualidade, à medida que nos reencontrávamos, agora não mais nas férias, mas, sim, para 

as conversas sobre o passado memorável a estimular as lembranças em comum de uma mesma 

geração, eu ia percebendo mais e mais o quanto somos portadores de uma história para além de nós 

687



mesmos e das gerações de nossos pais e avós.  Postar-me em frente aos corpos e rostos daquelas 

pessoas, cada qual iluminada por experiências únicas nas suas subjetividades, porém portadores de 

uma herança comum, estampada nos mesmos corpos e rostos, que se reconhecem miscigenados, 

porém, enegrecidos por uma genética sob o controle apenas dos nossos espíritos, cria um estado 

emocional singular. O quanto as nossas memórias de si se cruzam com outras memórias?   

Mesmo para os de médio letramento ou iletrados que não tiveram a oportunidade de conhecer, 

por meio do recurso literário, a história geral dos imperialismos, em particular os que promoveram 

invasões intermitentes ao continente africano, perpetradas em diferentes períodos da História humana, 

reconhecem-se como parte integrante dessa história exatamente pela identificação de “ausências”, 

produto das limitações de nossas memórias individuais.   A compreensão do que foi a usurpação 

reiterada do patrimônio tangível e intangível das civilizações africanas, assim como a verbalização dos 

significados da diasporização, especialmente no seu aspecto mais dramático, representado na 

desumanização de homens, mulheres e jovens, com a consequente destruição dos seus laços 

referenciais de história, família e território, é evidente que não estão ao alcance de todos. Ainda assim, 

práticas de tortura, por séculos, não esmagaram, totalmente, sentimentos de afetividade, solidariedade, 

confiança, autoestima, restaurados espontaneamente durante a partilha de uma broa de milho, uma 

garrafa de aguardente, o café adoçado com rapadura, um cigarro de palha, a revisitação aos álbuns de 

família. Essas “memórias subterrâneas” (POLLAK, 1989, p. 2) acentuam “o caráter destruidor, 

uniformizador e opressor da memória coletiva nacional”. 

Foi possível constatar as “ausências” nas lamentações, em uma e outra fala, pelos 

esquecimentos, produtos inevitáveis de um grupo que reaprende a ver-se como sujeito da história, 

redescobrindo-se, como tal, cada indivíduo, ao tecer as memórias de si nas outras memórias. 

Volta e meia, uma nova conversa colocava à mesa o interesse pelo destino de outro alguém 

que partira para longe, como o primo Geraldo Glória, que tantas vezes chamávamos de tio – 

celebrando, em 2013, oitenta anos –, e que foi aventurar-se no Mato Grosso e fez família por lá.  

Alguém lembra uma canção, um acontecimento divertido, uma fatalidade qualquer.  Outra pessoa 

aponta certos hábitos, determinados costumes, como o fazimento da paçoca de pilão ou do bolo de 

aipim a partir de uma receita comum; o ensinamento sobre o uso das ervas nas simpatias; ou sobre o 

lugar dos velhos, contada aos jovens em fase de desobediência aos pais. Não há como saber onde 

nasceram esses costumes, mas o fato é que são, até o presente, reproduzidos à nova geração envoltos 

em aura do mais profundo respeito. São histórias que ora vão vestindo, ora são vestidas por mais uma 

e outra recordação, compondo tradições fecundadas pela oralidade. 

A oralidade entre os Bernardo-Glória-Faustino é uma prática de transmissão intergeracional de 

valores, que se rejuvenesce, em paralelo às demais práticas também recorridas, devido a sua 

continuidade, notadamente no tratamento respeitoso que ressalta as relações entre jovens e anciãos, 

ainda que esse comportamento possa, eventualmente, fugir à esta tradição, e ao seu alcance, uma vez 

que é reproduzida regularmente, pelo menos em todas as ocasiões, dos funerais às festas 

comemorativas, que pude observar.   

Durante os múltiplos eventos realizados com o fito de organizar os Encontros Anuais da Família 

BGF, que acontecem desde 2007, ou aqueles que embora sejam significativos para o fortalecimento 
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dos laços parentais, não respondem a uma ordenação racionalista para este fim, recordo de algumas 

situações em que o prestígio dos mais velhos, assim como os seus ensinamentos consistidos nas 

palavras, foi evidenciado. Destaco dois deles, que serviram para pautar a orientação metodológica da 

pesquisa por uma observação participante, com singularidades do tipo que Duarte e Gomes (2008) 

denominam de “radical, mas inexplícita e heterodoxa”.  Isto é, a observação participante em que o 

contato permanente do autor com o seu objeto, dado num terreno só aparentemente atravessado de 

ambiguidades, é substantivado por anos de treinamento acadêmico.  Como indicam os autores, a 

prática etnográfica redunda na incorporação, progressiva, pelo etnógrafo, de atributos e mecanismos 

de observação do meio social que transformam o seu “olhar comum”, acrescentando-lhe, como parte 

de sua formação, o manejo dos diálogos, das familiaridades, das representações acerca da sua 

presença na cena inesperada que se produz no interior de um acontecimento previsto ou planejado. 

Deste modo, mesmo o ambiente físico sob o domínio da memória do investigador lhe oferece, 

frequentemente, pistas para tecer novas reflexões em proveito do esmiuçamento do seu objeto. 

 

A ESPONTANEIDADE NA RECRIAÇÃO DE TRADIÇÕES 

Uma dessas situações que enfocam o reconhecimento da importância dos mais velhos está na 

homenagem prestada pela Câmara de Vereadores de Rio Claro à “Cidadania Afro-Brasileira 

Rioclarense” por ocasião da passagem do dia 20de novembro de 2007, feriado dedicado ao 

reconhecimento do heroísmo de Zumbi, líder da resistência do Quilombo de Palmares.  O então 

prefeito, o médico Didácio Penna, que esteve presente ao I Encontro, no mês de julho daquele ano, 

ainda naquela oportunidade declinou a intensão de homenagear um membro da família, por ela 

escolhido, durante discurso de enaltecimento à participação do grupo familiar nas malhas da história 

municipal, reconhecido, até então, em dois nomes de ruas. 

A Medalha Zumbi dos Palmares foi simbolicamente entregue à tia Lolita, então com noventa 

anos, por decisão incontestável do grupo familiar tendo em vista ser ela a mais antiga e em plena 

condição de lucidez. A neta, Lucinéia Faustino, foi incumbida de ler a biografia da avó, especialmente 

preparada por filhos e filhas, sobrinhos e sobrinhas, netos e netas para o evento na Casa Legislativa. 

Teria sido mais uma sessão extraordinária, afinada com o protocolo, não fosse um detalhe notável.  

Ouvidos os hinos da nação e da cidade; ouvidas as falas do vereador proponente da homenagem, da 

Secretária de Cultura e do prefeito, seguiu-se a leitura emocionada da história de bravura da tia Laurita. 

 

Laurita Maria da Glória, nascida na Fazenda dos Pinheiros, no dia 08 de agosto 

de 1912, filha de Ernesto Glória e Benvinda Maria da Conceição.   Começou a 

trabalhar aos oito anos, na roça, na localidade do Sertão dos Hortelãs, que 

anteriormente se chamava Dezoito Voltas [...].  Plantava-se, à época: milho, 

arroz, feijão e café, que era consumido pela família.  Hoje ela diz que fica 

indignada por não se encontrar nada natural para ter uma alimentação 

saudável [risos].  A carne que se consome hoje é sem gosto e os outros são 

fracos em vitaminas [risos].  Até a chuva é diferente.  Ela tem saudade daquele 

tempo de sua infância... Tudo era mais difícil, mas era bom.   Ela saia cedo de 
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sua casa para a roça e só retornava às 18 horas.  Ao chegar [...], tomava seu 

banho, jantava e dormia cedo, polis teria que acordar cedo para ir para a roça.  

Naquela época, ela diz que não havia televisão.  Aos domingos iam cedo a 

Santa Missa, pois seu pai era catequista e muito católico.   Ele tinha o hábito de 

todos os dias juntar os filhos e sua esposa para rezar o terço [...]  Era sagrado 

rezar antes do começo do trabalho, na hora do almoço, no jantar e ao dormir.  

Isso era todos os dias.  Seu pai era responsável por levar a Nossa Senhora das 

Graças nas casas das pessoas que residiam no local chamado Serra dos 

Coelhos.  Isso acontecia todas as quartas-feiras, e levava seus familiares e 

outras pessoas em procissão até o local que Nossa Senhora da Piedade ia 

ficar[...] Na quarta-feira seguinte iam de novo para rezar o terço e levar a 

imagem para outra casa, e assim ia até terminar as casas do Morro [da 

Cachoeirinha].   Ernesto Glória, ensinando a palavra de Deus a todos e 

ensinando catecismo aos seus netos e sobrinhos, que chegaram até a primeira 

comunhão.  Ele era o presidente da Congregação Mariana de Rio Claro.  

Usava sempre um terno branco, como todos os membros do grupo.   Quando 

ele sentava para conversar com seus netos e sobrinhos, ele dizia que o mundo 

não ia acabar, nem em fogo e nem em água, e que iam acontecer doenças 

estranhas, e que médico, com seu conhecimento, não ia conseguir salvar as 

pessoas, e várias igrejas iam aparecer com as pessoas com a bíblia na mão.  

Ele pedia a todos que sempre tivessem fé e fizessem pedidos a Deus.   Seu pai 

e seus dois irmãos, Geraldo e Francisco Glória, compraram um terreno do 

Padre Benedito, onde hoje podemos chamar de família Glória [...].   

Entre abraços, a transferência da medalha, juntamente com um buquê de flores, às mãos da 

homenageada.  Esta agradeceu e se silenciou. Entretanto, ao perceber que tudo caminhava para o 

encerramento, ali, naquele momento, interrompeu, com um gesto discreto, ignorando o encarregado do 

cerimonial, e determinou a uma das sobrinhas que outros “mais velhos”, declinando alguns nomes, 

viessem para junto dela.  Foi prontamente atendida, sem vacilação de ninguém. Sorriu, tornando a 

cumprimentar aos que dela se aproximaram para as fotografias.  Só então teve vez o encerramento. 

Outra situação, valiosa para refletir sobre a memória como canal de transmissão prevalente 

entre a rede familiar em estudo, se desenhou durante o acompanhamento da caminhada à “pedra do 

rastro”, atividade planejada para a manhã de domingo, como parte da programação do VI Encontro 

Anual da Família Bernardo-Glória-Faustino, em julho de 2012. 

O acesso à “pedra do rastro” se dá por uma trilha que liga a rua onde estão as últimas casas da 

Vila Velha, antigo centro da cidade de Rio Claro, onde se estabeleceram, nos arredores, núcleos da 

família BGF, ao longo da primeira metade do século XX.  Inicialmente, a maior presença na região era 

da parentela mais vinculada ao tronco dos Glória, liderada pelo patriarca Ernesto Glória, emigrante no 

início da segunda década do século XX.  Em seguida se estabelece a parentela dos Faustino e, logo 

depois, a dos Bernardo.  As ocupações territoriais, dos três troncos ocorrem em terras não 
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identificadas, mas, supõem os relatos dos colaboradores, que seriam terras abandonadas na virada do 

século, após o desmonte do sistema escravista. 

No trabalho nas fazendas dessa localidade, muitas restauradas por novos proprietários que as 

“compravam” dos seus antigos “senhores”, os grupos que compõem essa rede familiar “plantavam e 

davam a terça” (entrevista: Serafin, 2012-1.7), sobretudo da produção agrícola, mas também de gado 

leiteiro.  Foi onde se reuniram as primeiras novas expectativas de reprodução social dessas “unidades 

familiares com identidade comum”, que, pouco a pouco, iam confluindo das antigas fazendas em busca 

de novas oportunidades de vida, fora do ambiente físico e social imediato que lhes remetia ao cativeiro. 

A referida trilha já fora, até os anos 1960, estrada por onde circulavam bens e serviços que 

estruturavam cidades e lugarejos no eixo Rio - São Paulo.  Em um dos trechos, em torno da cota 100 

acima do nível do mar, encontra-se, à direita de quem sobe em direção a São Paulo, a famosa pedra do 

rastro
2
, local de sombra e brisa, um convite à contemplação da paisagem e ao descanso.  

Contam os antigos moradores, com os quais tive a oportunidade de subir pela primeira vez até 

aquele local, que certo jovem, ao chegar em casa, apeou do cavalo e deixou o animal preso, sem no 

entanto comunicar a intenção de sair outra vez.  A mãe, então, com pena do filho, que imaginava estar 

cansado da jornada de trabalho, assumiu as tarefas de cuidar do animal, retirando o arreio, dando água 

e soltando-o no pasto.  Quando o filho tornou a sair, não encontrando mais o seu cavalo, enervou-se 

com a mãe, inclusive agredindo-a fisicamente.  Depois de haver tratado mal a mãe, tornou a preparar o 

animal e cavalgou em disparada, com o seu cão, até a pedra, lá apeando. Retirou o arreio do cavalo e 

colocou-o sobre uma pedra. Notando que estava prestes a chover, pegou o guarda-chuva e subiu em 

outra pedra, mais acima, seguido pelo cão.  Sentou-se, pousou o guarda-chuva e pôs-se a digerir o 

rancor pela mãe.  Decorreu algo misterioso que fez com que o cavalo retornasse acasa, mas sem os 

equipamentos e sem o cavaleiro. O homem e o cão desapareceram, permanecendo, nas pedras, 

apenas os seus rastros: as marcas do arreio do cavalo, das botinas, dos fundilhos e do guarda-chuva, 

de um lado, e as patas do cão, a sua esquerda. 

Na manhã da referida caminhada, indaguei sobre a história a três pessoas diferentes, inclusive, 

uma a uma, consanguineamente vinculadas a cada tronco.  A professora da rede municipal local, Maria 

José da Glória, quarta geração dos Glória, o advogado e contador aposentado da Companhia 

Siderúrgica Nacional Serafim Quintino, neto de Manoel Bernardo, e Anatásio Dorvalino da Silva, da 

quarta geração dos Faustino.  Chamou-me a atenção que as três narrativas foram desenvolvidas 

rigorosamente de modo condizente, e embora se utilizando, os seus narradores, de palavras diferentes, 

mantiveram-se na mesma ancoragem: “dizem que certa vez um homem desrespeitou a mãe dele...” 

(entrevista: Serafin, 2012-1.3); “Meu pai me mostrava a pedra e falava que... Ele desobedeceu a mãe” 

(entrevista: Maria José, 2012-1) ; “O povo conta que... A mãe ou o pai, sei lá, ele desrespeitou” 

(entrevista: Anastásio, 2012-1).   

Há histórias ouvidas que se transformam dentro dos ouvintes e com eles vão crescendo e os 

transformam também, imprimindo-lhes uma ética que se atualiza geração a geração, sem que essa 

                                                           

2
 Formação rochosa com 7m de comprimento e 4m de largura, situada no topo do Morro do Rastro, de onde se tem 

visão panorâmica da sede do município. 

691



transformação seja objeto de reflexão.  Pouco importa o arranjo de palavras que marca o ponto zero de 

uma determinada narrativa, como conceitua Benjamim (1987), “articular historicamente o passado não 

significa conhecê-lo ‘como ele de fato foi’. Significa apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela 

relampeja no momento de um perigo”. Porque os ouvintes, antes de se transformarem eles igualmente 

em contadores de histórias, acompanham determinado narrador quando este está preenchido por 

autoridade conferida pelo grupo que lhe propiciou o contato inicial com aquela narrativa.  A tradição é 

então constituída no quantum de tempo, ou na duração, de sua transmissão, e segue irradiando luz em 

toda a comunidade, diferenciando-a, produzindo em seus membros o duplo sentimento, e único, de 

integrar e complementar uma memória que é de todos (BENJAMIN, 1987).   

Assim as tradições de matrizes africanas se apresentam, se dinamizam pelo registro oral, não 

pela ausência de uma habilidade escrita, como na visão preconceituosa que sustenta o estigma de uma 

África reificada, sem História, mas pelo reconhecimento do poder mágico e divinizado das palavras, 

transmitidas aos jovens pelos velhos. Contando o que é a tradição Banbara do Komo, escola de 

iniciação à prática dos griots, o etnólogo malinês Amadou Hampâté Bâ (ele mesmo um griot) enfatiza 

que   

 

Nas tradições africanas (...), a palavra falada se empossava, além de um valor 

moral fundamental, de um caráter sagrado vinculado à sua origem divina e às 

forças ocultas nela depositadas. Agente mágico por excelência, grande vetor 

de “forças etéreas”, não era utilizada sem prudência. Inúmeros fatores – 

religiosas, mágicos ou sociais – concorrem, por conseguinte, para preservar a 

fidelidade da transmissão oral (HAMPATÉ BÂ, p.169). 

 

A palavra explicita fundamentos coletivos para a sociabilidade.  Por ter como referência a 

memória coletiva, lida com uma temporalidade contrária à rigidez do tempo cronológico, tornando 

imprecisas as datações, sem, no entanto, deixar de ser relevante para o trabalho antropológico. A 

utilização da documentação oral na investigação sobre a identidade da rede familiar 

Bernardo-Glória-Faustino permitiu inferir significados sobre o passado histórico das primeiras linhagens 

e seus descendentes, até as gerações contemporâneas, na sua composição cultural e religiosa, 

organização social e referências africanas, considerando a sua presença nos estados do Rio de Janeiro 

– cidades de Rio Claro, Barra Mansa, Volta Redonda, Piraí, Seropédica e capital –, São Paulo, 

Pernambuco, Mato Grosso e no Distrito Federal, e também no exterior, na capital argentina, Buenos 

Aires.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A experiência vivenciada junto aos colaboradores-informantes da pesquisa é rica não só pelo 

desenvolvimento da capacidade de objetivação do autor diante de um objeto que flutua nas suas 

próprias reminiscências.  O principal fator de enriquecimento está na possibilidade de produção de 

conhecimento, primeiro a partir de memórias que são permanentemente nutridas por fragmentos de 
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lembranças de infância. Segundo, a partir de lembranças esparsamente retidas por indivíduos que 

aprendem e ensinam, simultaneamente, a outros indivíduos a cultivá-las no solo fértil que é o desejo de 

ser reconhecido como proprietário de sua história. 
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RESUMO 

Como uma contribuição para o campo da memória social, este trabalho traz algumas considerações 
sobre a utilização das máscaras no cenário carnavalesco da cidade do Rio de Janeiro. O estudo das 
máscaras busca subsídios que possam ser revelados como elementos importantes tanto na 
constituição do processo identificatório subjetivo quanto na formação da memória cultural brasileira, 
dentro do contexto histórico da sociedade carioca; considerando o carnaval como fenômeno 
contribuinte para a formação da brasilidade e levando em conta a sua importância como elemento de 
identificação nacional. Para isto serão tomadas como base duas ideias que possibilitarão a evolução da 
pesquisa: a primeira é como as festas de máscaras podem ser socialmente estudadas como um 
espaço onde atores sociais agem de modo a expressar uma lógica de ação outra do que a habitual, que 
lhes permite quebrar tabus, preconceitos e regras ditadas pelas culturas de cada época; a segunda 
enfoca a prática do uso de máscaras e as mudanças pelas quais passaram as comemorações 
carnavalescas, partindo da necessidade dos atores sociais expressarem suas próprias interpretações 
do contexto histórico e social da cidade do Rio de Janeiro. 

Palavras-chave: Máscaras. Carnaval. Memória Social 
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 1 – INTRODUÇÃO 
 

O carnaval surgiu na Antiguidade, a partir dos cultos religiosos e agrários. Tinham 

como características a ludicidade com danças e cânticos, logo incorporando máscaras e 

adereços, os festejos eram dedicados aos deuses para a proteção do plantio e da colheita. As 

festividades eram marcadas pelos excessos de vinho e orgias, que muitas vezes levavam o 

indivíduo à morte. Comemorando a entrada da primavera e a prosperidade da comunidade, 

essa prática difundiu-se pelo Mediterrâneo no mundo Antigo, atravessou a Europa na Idade 

Média. Na Idade Moderna, o carnaval passou a ser representado como inversão de valores da 

vida cotidiana. Chegou ao Brasil como manifestação cultural dinâmica com características 

plurais, repletas de ritos, mitos, símbolos, muitos dos quais não resistiram ao tempo. 

 

2 - SÍNTESE HISTÓRICA DO CARNAVAL 

 
Assim como a origem do Carnaval, as raízes do termo também têm se constituído em 

objeto de discussão. Segundo José Carlos Sebe (1986, p.31), o vocábulo advém da 

expressão latina "carrum Novalis" (carro naval), uma espécie de carro alegórico em forma de 

barco, com o qual os romanos inauguravam suas comemorações. Apesar de ser 

foneticamente aceitável, a expressão é refutada por diversos pesquisadores, sob a alegação 

de que esta não possui fundamento histórico. 

Para muitos autores, a palavra seria derivada da expressão do latim "carnem levare", 

modificada depois para "carne, vale!" (adeus, carne!), palavra originada entre os séculos XI e 

XII que designava a quarta-feira de cinzas e anunciava a supressão da carne devido à 

Quaresma, 40 dias de penitência e de jejum criado pela Igreja Católica na Idade Média. A 

relação do carnaval com a Igreja Católica é evidente, visto que, sem Quaresma não haveria 

carnaval, já que este significa os três dias precedentes à quarta-feira de cinzas, que são 

dedicados à liberdade, diversões e folias. Provavelmente vem também daí a denominação 

"Dias Gordos", onde a ordem é transgredida e os abusos tolerados, em contraposição ao 

jejum e à abstenção total do período vindouro (Dias Magros da Quaresma). No dialeto milanês 

tem Carnevale, do baixo latim carnelevamen, de “Caro”, carne, e “levamen”, ação de tirar, 

assim, pois, tempo em que se tira o uso da carne, pois Carnaval é propriamente a noite antes 

da quarta-feira de cinzas (Sebe, 1986; Ferreira, 2004). 

A história do carnaval começa na Pré-História, entre os homens que habitavam as 

cavernas, e viviam rudimentarmente da caça e pesca. Os milênios passam e ao chegar à 

Idade da Pedra Polida ou Neolítica, depois de atravessar o Mesolítico, transição entre o lascar 

e polir a pedra, o homem que aprendera a desenhar e pintar, continua desenhando e 

pintando, como também a ritmar os sons, os movimentos e palavras, criando música, dança e 

canto.   
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Do ponto de vista histórico, o Carnaval teria se iniciado a 10 mil anos antes de Cristo, 

com o paganismo, como as festas promovidas no antigo Egito, relacionadas aos culto a Ísis, 

uma jovem deusa, protetora da natureza. Em homenagem a ela, os mortais se reuniriam, 

ciclicamente, para render graças à vida. Esta cerimônia ocorria sempre no período dos 

plantios (ou das colheitas), abrindo uma nova era no ciclo anual. Segundo remotas tradições, 

os mortais deveriam dançar, brincar e festejar muito para que as sementes crescessem e os 

frutos fossem bons. Conta a lenda que, para o renascimento da natureza, lsis tornava-se mais 

provocante e sedutora. Osíris, seu parceiro, teria o direito de gozar, temporariamente, todos 

os prazeres presumíveis. Depois de saciado no mais íntimo de seus desejos, lsis sacrificaria 

seu amante para que cessasse a turbulência dos dias de prazer. Todo o ano a mesma história 

deveria se repetir, segundo o ritmo da natureza. É fácil identificar a ideia do ciclo anual da 

celebração com a época das plantações, e aliar a concepção de um deus que morre, depois 

de prazeres desmedidos, com o longo período de rotina que deve seguir a fase de germinação 

das sementes plantadas (Sebe,1986). 

As antigas festas babilônicas, como por exemplo, as chamadas sacéias, que 

remontam ao século III antes de Cristo, possuíam muitas dessas características 

“carnavalescas”; marcadas pelas exageradas comemorações e trocas de papéis entre o rei e 

um mendigo. Ferreira (2004, p.17), afirma que as primeiras manifestações festivas 

“carnavalizadas”, foram marcadas pela ingestão excessiva de bebidas alcoólicas. As 

primeiras festividades com estas características, encontradas na literatura pesquisada, 

ocorreram nas antigas civilizações, como a greco-romana e a mesopotâmia. 

Alguns autores, entre eles Bulfinch (2005, p.94) e Sebe (1986, p.15) discorrem que em 

Roma, as raízes dos festejos carnavalescos estão ligadas às danças em homenagem ao deus 

Pã, que usa uma guirlanda de folhas de pinheiro em torno da cabeça, (Fauno para os 

romanos), deus dos campos, dos pastores e protetor dos rebanhos. Essas festas, chamadas 

Lupercais, eram celebradas em 15 de fevereiro, data em que os Lupercos (sacerdotes de Pã) 

saíam nus dos templos banhados em sangue de cabra e, depois de lavados com leite, eram 

cobertos com capas de pele de bode e corriam atrás das pessoas. Quando alcançadas, as 

virgens acreditavam tornarem-se férteis e as grávidas de livrarem-se das dores do parto.  

O enredo da lupercais consistia na existência de dois reis ou sacerdotes chamados 

flâmines e lupercos; um simbolizava a ordem, a harmonia e a paz, e o outro representava a 

desordem, a depravação e o tumulto. Segundo a tradição, o primeiro sobreviveria e o outro 

seria morto em meio a grandes festas. Ao fim de um ano a dramatização coletiva era recriada 

e a efervescência do festejo permitia renascer a festa. Além da majestosa procissão, dos 

êxtases coletivos, das danças rituais e das orquestras musicais, muitas dessas festas também 

incluíam concursos dramáticos, com poetas trágicos e dramas satíricos, concursos de coros e 

sacrifícios humanos. 
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Em 370 a.C., foram as Bacanais romanas que marcaram época, data em que o culto a 

Dionísio chegava com o nome de Baco à Roma. As Bacantes, ou Mênades (mulheres 

tomadas de paixão por Dionísio e entregues a seu culto com tamanho fervor, que por vezes 

chegavam ao delírio e à morte) por ocasião das orgias em homenagem a Evan, alcunha de 

Baco, cometeram tantos excessos que as Bacanais foram proibidas em 186 a.C. pelo Senado 

Romano. Como a proibição não vingou por muito tempo, as Bacanais voltaram com mais vigor 

ainda no tempo do Império. (Chevalier; Geerbrant, 2003, p.112). 

Alguns ritos nessa época já incluíam pessoas mascaradas e fantasiadas. Um deles era 

realizado como comemoração à iniciação de jovens na integração da vida adulta. Nestas 

festividades eram comuns atividades em que brincadeiras, que aparentemente, não 

cumpriam com a ordem vigente serviam para reafirmar a ordem dos grupos sociais. (Ferreira, 

2004, p.18). 

Em Esparta, os meninos eram treinados para serem soldados, pois o pensamento 

nesta época era que só através dos ensinamentos militares seria possível a formar cidadãos. 

Ao término da formação realizava-se numa grande mascarada onde, por algumas horas, o 

comportamento era o oposto daquele que deveriam adotar na vida adulta: fantasiados de 

mulher, velho ou sátiro, os rapazes realizavam encenações obscenas ou humorísticas, com 

muita bebedeira e cantorias. (Ferreira, 2004, 18). 

Por ocasião da vindima, celebrava-se, a cada ano, em Atenas e por toda a Ática, a 

festa do vinho novo, em que os participantes, como outrora os companheiros de Baco, se 

embriagavam e começavam a cantar e dançar ao som dos címbalos, até caírem desfalecidos. 

(Brandão, 1980, p.113). 

Em Atenas celebrava-se o culto a Dionísio. Eram celebradas quatro grandes festas em 

honra do deus do vinho: Dionísias Rurais, Lenéias, Dionísias Urbanas ou Grandes Dionísias e 

Antestérias. 

As Dionísias Rurais são as mais antigas festas áticas de Dionísio, eram celebradas na 

segunda metade do mês de dezembro. A cerimônia central consistia numa alegre e 

barulhenta procissão de danças e cantos, em que se escoltava um enorme falo. Os 

participantes dessa ruidosa faloforia cobriam o rosto com máscaras ou disfarçavam-se em 

animais, como uma forma de sortilégio para promover a fertilidade dos campos e dos lares. A 

partir do século V a.C., estas festas foram enriquecidas com concursos de tragédias e 

comédias. (Brandão, 1980, p.97). 

As Lenéias, descritas por Brandão (1980, p.27) eram celebradas no inverno, 

correspondente aos fins de janeiro e início de fevereiro. O nome Lenéias é uma abreviação 

comum utilizada pelos atenienses, uma vez que a designação oficial da festa era Dionísio de 

Lénaion, isto é, cerimônias religiosas dionisíacas que se realizavam no Lénaion, local onde se 

erguia o mais antigo templo do deus e, mais tarde também um teatro. O autor ressalta que, 
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pouquíssimas são as informações desta festa. Sabe-se tão somente que Dionísio era 

invocado com auxílio do daduco, “o condutor de tochas”, e, consoante uma glosa de um verso 

de Aristófanes, o sacerdote elusino, “trazendo na mão uma tocha”, exclamava: “Invocai o 

deus!”. Os participantes do festival gritavam em resposta: “Ó Iaco, filho de Sêmele, distribuidor 

de riquezas!”. Trata-se, de uma invocação para provocar a fertilidade e a hierofania de 

Dionísio, que deveria presidir às solenidades de Lenéias. Estas ao que tudo indica, se 

iniciavam com uma procissão de caráter orgiástico.      

As Dionisíacas Urbanas ou Grandes Dionisíacas era comum a realização de 

concursos de arte dramática, o que favoreceu o desenvolvimento do teatro ateniense. As 

comemorações eram realizadas na primavera, sendo festejada durante seis dias. No primeiro 

era realizada uma majestosa procissão que transportava a estátua do deus. Nos dois dias 

seguintes eram realizados concursos de dez Coros de Ditirâmbicos1. Sendo os três últimos 

dias dedicados aos concursos dramáticos. (Brandão,1987, p.126). 

A Antestéria era a “festa das flores”, festejada na primavera. No primeiro dia, os tonéis 

de terracota, nos quais eram armazenados o vinho da colheita do outono, eram levados até o 

Santuário de Dionísio no Lénaion. O vinho novo era “dessacralizado”, ou seja, levantava-se o 

tabu que ainda pesava sobre a colheita anterior e, após a libação de Dionísio pela boa safra, 

dava-se início a “bebedeira” sagrada”. (Brandão,1987, p.133). 

Até o Concílio de Nicéia, no ano de 325 do nosso calendário, o mesmo que oficializou 

o Cristianismo como religião do Império Romano, tais rituais foram objeto de discussão, dada 

a sua aceitação na sociedade da época (Batista; Ávila, 2006, p2). No ano de 604, o papa 

Gregório I deliberou que num determinado período do ano, os fiéis deveriam deixar de lado a 

vida cotidiana para, durante um determinado número de dias, dedicarem-se exclusivamente 

às questões espirituais. Todo esse evento durava em torno de quarenta dias, lembrando os 

quarenta dias de jejum e provações passadas por Jesus no deserto antes de iniciar o seu 

ministério apostólico. Por causa disso, o período ficou conhecido como “quadragésima” ou 

“quaresma”. No ano de 1091, o papa Urbano II, convocou uma reunião com representantes da 

Igreja – Chamada de Sínodo de Benevedo – na qual se decidiu entre muitas outras coisas, 

que era necessário se escolher a data oficial para o período da Quaresma. O primeiro dessa 

sequência de dias passa a ser chamado de Quarta-feira de Cinzas, em vista do costume, que 

até hoje perdura de se marcar a testa dos fiéis com uma cruz feita com as cinzas de uma 

fogueira, em sinal de penitência. (Batista; Ávila, 2006, p.25). 

                                                        
1
 Ditirambo: uma canção coral que tinha por objetivo, quando do sacrifício de uma vítima, gerar o êxtase coletivo 

com a ajuda de movimentos rítmicos, aclamações e vociferações rituais. Quando a partir dos séculos VII e VI a.C., 

se desenvolveu no mundo grego o Lirismo Coral, o ditirambo se tornou um gênero literário dado o acréscimo de 

partes pelo “regente” do hino sacro. Essas partes cantadas pelo “regente” eram trechos líricos, temas adaptados às 

circunstâncias e a Dionísio (Brandão,1987, p.126). 
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3 - CARNAVAL CARIOCA 
 

O Carnaval é uma festa democrática, realizadora e conscientizadora, uma festa que 

concentra e redistribui riquezas; capaz de suprir as necessidades reais, ao mesmo tempo em 

que as simbólicas. Uma festa que vivifica a história popular e a construção da brasilidade, 

podendo ser entendida como o modelo de ação e participação social do brasileiro. 

No Brasil, o Carnaval desenvolveu-se muito e num período relativamente curto, 

devendo ser entendido não só um fenômeno social, mas, simultaneamente, se constitui como 

um fundamento de comunicação, uma das expressões mais completas e perfeitas das utopias 

humanas de igualdade e liberdade. 

Segundo o pesquisador Hiram Araújo: 

 
O Carnaval é comumente definido como a festa da confraternização 
universal, a festa da democracia social e racial, que une e iguala a todos: 
brancos e pretos, ricos e pobres. Esta pressuposta universalidade da festa, 
capaz de destruir as diferenças e desigualdades culturais internas, de 
unificá-las e de promover a integração social, possibilitou sua conversão em 
símbolo da identidade nacional (Araújo,1996, p.19). 

 

As brincadeiras tinham características agressivas, com atitudes contrárias da norma 

social através de zombarias e pancadaria simbólicas (Ferreira, 2006, p.12). 

São muitas as descrições do festejo no Rio de Janeiro. As narrativas, em geral, 

atêm-se à sua parte mais visível, que era o costume de molhar e sujarem-se uns aos outros 

com limões ou laranjinhas de cera recheados com água perfumada, com recurso a seringas, 

gamelas, bisnagas, até banheiras – todo e qualquer recipiente que pudesse comportar água a 

ser arremessada. Incluía também, em determinadas situações, o uso de polvilho, 

“vermelhão”, tintas, farinhas, ovos e mesmo lama, piche e líquidos fétidos, entre os quais urina 

ou “águas servidas”. As festividades carnavalescas, chamadas de Entrudo (palavra de origem 

latina que significa "entrada"), eram semelhantes às que ocorriam em Portugal, mas, segundo 

Queiroz (1999, 46) foi específico do meio urbano durante todo o período colonial. 

O entrudo no Rio de Janeiro era uma festa repleta de atitudes inconvenientes da qual 

participavam tanto os escravos quanto as famílias de origem europeia. A festividade 

mobilizava famílias inteiras que, semanas antes da festa, já se dedicavam à fabricação 

artesanal da principal arma da brincadeira, os limões-de-cheiro: uma bola de cera moldada 

com laranja ou limão que levava em seu interior água e, em alguns casos, urina. Durante o 

entrudo, as famílias se reuniam em suas casas para arremessá-los das janelas ou ainda para 

despejar baldes de água suja e todo tipo de entulho e pó nos passantes. Do lado de fora, os 

afrodescendentes saíam às ruas, desfilando sua batucada. (Sebe, 1986; Cunha, 2001). 

A cada ano o “jogo do entrudo” ficava mais agressivo. 
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Em 02 de maio de 1850 o arquiteto francês Grandjean de Montigny, de pois de ter “tomado um 

destes banhos de água” faleceu vitimado de uma pneumonia (Sebe, 1986, p.57). 

Segundo Sebe: 

No Rio, ainda que não unanimamente, fica estabelecida a data de 1853 como 
uma espécie de momento de definição nacional da festa momística. A 
“certidão de batismo” do carnaval, em regra, é considerada a portaria baixada 
pelo chefe de polícia do Rio de Janeiro proibindo o entrudo pelas suas 
repercussões agressivas (Sebe, 1986, p.55). 

 

Sobre o nascimento do carnaval carioca, Sebe (1986, p.55) destaca três explicações 

essenciais: a primeira que o “entrudo transformado” poderia ter originado o festival de base 

popular; a segunda, que a mistura de duas festas diferentes, conviveram juntas durante certo 

tempo e depois foram organizadas em termos de espaço e variações, gerando, finalmente, 

uma celebração multifacetada e, por último a origem de uma celebração nova, autenticamente 

carioca, inspirada nos ranchos evoluídos e pela definição de um espaço urbano. 

O Entrudo desapareceu completamente no início do século XX, originando uma nova 

forma de comemoração que foi chamada de Carnaval Veneziano (Queiroz, 1999, 32). 

Em 1904, face ao empenho do Prefeito Pereira Passos, o jogo começa a perder a 

popularidade das ruas, voltando-se para o universo doméstico, maneira encontrada pelas 

elites para divertir-se com a folia. Era hora do confete, serpentina, a língua-de-sogra e o 

lança-perfume substituírem a cal e as bisnagas ou limões-de-cheiro com que os foliões se 

emporcalhavam, no Segundo Reinado e nas primeiras décadas da República. No mesmo 

ano, se inaugurou a Avenida Central a Gazeta de Notícias (apud Loredano, 1999, 15), lançava 

o slogan “O Rio civiliza-se”; nada mais natural que esta civilidade chegasse também ao 

Carnaval, trazendo os corsos e bailes de máscaras da França (Nice) e da Itália (Veneza e 

Nápoles). 

 

 

2 – OS BAILES DE MÁSCARAS 
 

A partir dos meados do século XIX, a sociedade carioca passou por variadas 

mudanças, entre elas, uma crescente transformação sociocultural, surgindo uma nova 

realidade, no âmbito das festividades carnavalescas, descritas na obra de Loredano (1999, 

16). As práticas tradicionais de conviver e interagir socialmente foram sendo desprestigiadas 

surgindo novas ideologias de convivência social. Com o surgimento de uma nova classe 

média, surgia um novo modelo, o Carnaval de Veneza, em que predominavam as máscaras e 

as fantasias, bem mais civilizadas que o entrudo. 

Os salões tornavam-se o novo espaço da convivência social elitizada, da elegância, do 

encontro e do divertimento. Vários bailes são anunciados na cidade do Rio de Janeiro, onde 
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“[...] o espírito carioca estava predestinado a fazer do carnaval a sua maior festa popular” 

(Renault, 1969, p. 218). 

O primeiro baile de máscaras documentado no Brasil data de 22 de janeiro de 1840, 

realizado no “Hotel Itália”, localizado no Largo do Rócio, atual Praça Tiradentes no mesmo 

local em que se arguiria posteriormente Cinema São Jose. O sucesso do primeiro baile fez 

com que se repetisse no mês seguinte durante o carnaval sendo assim anunciado: "Baile de 

Máscaras, como se usa na Europa por ocasião do Carnaval” (Tinhorão, 1997, p. 148). 

No dia 21 de fevereiro 1846 outro famoso baile de máscaras documentado foi 

realizado no “Teatro São Januário”, promovido pela cantora de teatro Clara Delamastro. O 

preço do convite custava cera de dois mil réis e o camarote, vendido à parte, por cinco mil réis. 

Uma família de seis pessoas gastaria a pequena fortuna de 17 mil réis. Para efeito de 

comparação, naquela época o aluguel de uma escrava para lavar, passar e engomar era de 

14 mil réis por mês. Entretanto o valor do convite permitia que a família levasse consigo seus 

escravos para atendê-los durante a noite de gala, principalmente na tarefa de ajudar seus 

senhores a vestir os elaborados costumes em salas reservadas exclusivamente para este fim 

no próprio teatro. (Ferreira, 2004, p. 111) 

Apesar da imponência, o risco financeiro do investimento era grande, fazendo com que 

a promotora do evento, publicasse a seguinte nota no Jornal do Commercio, de 19 de 

fevereiro de 1846: “A empresária, pois, confiando na generosidade e benevolência do público 

desta corte lhe implora humildemente a sua proteção, a fim de poder tornar brilhante este 

divertimento, tão conhecido na Itália e França.” (Ferreira, 2004, p. 111). 

Os cavalheiros e damas das mais importantes famílias fizeram-se presentes em suas 

melhores roupas de gala, ou com fantasias tais como se usavam nos bailes parisienses. 

Dentre as fantasias estavam as de palhaço, turco ou fidalgo. Dentre as mais usadas pelos 

participantes era a de Dominó. A repercussão e o sucesso do baile, fez com que muitos outros 

se repetissem, marcando, também através do carnaval, as diferenças sociais que atingiam a 

sociedade brasileira: de um lado, a festa de rua, ao ar livre e popular; do outro, o carnaval de 

salão que agradava, sobretudo à classe média emergente no país. (Ferreira, 2004, 112). 

Mesmos fora do calendário cristão, foram realizados bailes de máscaras, tal como o do 

Hotel Universo, no Largo do Paço, “a benefício de hum empregado da casa. Só as senhoras 

damas podem ir mascaradas e tem entrada grátis, e os homens trajes à fantasia”, pagam 

2$000 (Renault, 1969, 219 apud JC-29/11/1848). 

A partir da portaria policial de 1853, os salões passaram a ser o espaço preferido pelas 

elites, os quais seguiam os padrões europeus, tornando-se mais seguros e disciplinados. Em 

1871, foi inaugurado o Teatro Imperial D. Pedro II, tendo sido realizado um baile de máscaras 

na sua inauguração.  O prédio localizava-se na Rua da Guarda Velha, atual Rua 13 de Maio e 

nele eram apresentadas às óperas, muito ao gosto da Corte, por isto ficou conhecido como 
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Teatro Lírico. Com a inauguração do Teatro Municipal, em 1909, o anterior ficou relegado ao 

segundo plano e acabou por ser demolido em 1934. (Valença, 1975, p.29). 

 
 

3 - MÁSCARAS: SUBJETIVIDADE E CRIAÇÃO 
 

Desde as primeiras civilizações o homem demonstra interesse pelas práticas lúdicas, 

trazendo dentro de si uma ânsia de "ser outro".  A máscara sempre desempenhou histórica e 

culturalmente o papel de disfarçar, de permitir que a verdadeira identidade ficasse 

“escondida”, enquanto uma nova aflorava. 

As máscaras têm o poder de nos transportar aos primórdios dos tempos, quando eram 

substitutas de “outros”. “Outros”, no nível psicológico, são criaturas de um mundo imaginário, 

criado por nós mesmos. Os “outros” não vão além da imaginação humana, dos sonhos 

humanos e dos elementos próprios da subconsciência humana.  Ao usar a máscara, o sujeito 

passa a ser o “outro”, deixando de ser simplesmente o que é para aparentar ou simbolizar algo 

além de si mesmo (Amaral, 2004, p.41). 

Na história da humanidade, a imagem apresenta-se anterior à escrita (a escrita era 

realizada por meio de imagens simbólicas), portanto está no nível do inconsciente, é ligada 

aos arquétipos e, como estes, depende de uma concretização para sua manifestação. 

Portanto, as máscaras, modeladas de acordo com diferentes objetivos culturais, nos 

introduzem em um mundo imaginário, ilusório. A máscara pode ser mediadora no processo da 

transformação que ocorre nas cerimônias rituais e nas festas profanas, como as do carnaval 

de Veneza, pois as máscaras permitem que seus portadores escondam a posição social 

mediante uma substituição de personalidade em busca de instintos e emoções (Amaral, 2004, 

p.11). 

A magia das máscaras é atribuída ao fenômeno que surge quando duas realidades 

diferentes são conectadas: a interna e a externa. A máscara, sendo um objeto material, 

também representa algo imaterial. Dentro de um ritual as máscaras representam forças, 

conceitos, ideias abstratas. O que antes eram divindades transforma-se em 

personagens-arquétipos (Amaral, 2004, p.41). 

Dentre as Artes, o teatro teve grande desenvolvimento durante o período de apogeu 

da democracia grega. Sua origem está relacionada às danças, aos cantos e às 

representações de cenas mitológicas que ocorriam durante as festas religiosas.  

As máscaras são objetos representativos da cultura material de uma sociedade. 

Criada a partir de uma infinidade de objetos manipuláveis, sua função social se estabelece 

numa relação direta como o corpo do indivíduo e suas práticas sociais dentro de uma 

determinada cultura.  
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Estudiosos da Antropologia defendem que a Arte não deve possuir somente um 

caráter técnico, mas ressaltam a importância de situá-la em seu contexto, conferindo-lhe uma 

significação cultural. Os métodos de produção da Arte e os sentimentos que a animam são 

inseparáveis. Portanto deve-se compreender o objeto estético como encadeamento de 

formas, e não somente como um mecanismo cognitivo que reflete a visão e os sentidos 

conferidos a ele, pelos membros de sua sociedade, logo, a abordagem da Arte não se 

restringe às estruturas formais, devendo-se englobar os processos socioculturais que moldam 

sua produção, ou seja, uso e significado (Geertz, 1999, p.124). 

A magia das máscaras é atribuída ao fenômeno que surge quando duas realidades 

diferentes são conectadas. A máscara, sendo um objeto material, também representa algo 

imaterial. Dentro de um ritual as máscaras representam forças, conceitos, ideias abstratas. O 

que antes eram divindades transforma-se em personagens-arquétipos (Amaral, 2004, 41). 

Os mitos sempre brotam da projeção imaginativa que o homem faz da vida e sintetiza 

tudo o que ele conseguiu conquistar, em face de uma vida que ele não solicitou, uma morte 

que o amedronta, um amor que o domina ou uma Natureza que o assombra. O Mito sempre 

diz o que a ciência e a razão não conseguiram dizer (Maciel, 2000, p.30). 

 

 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O “Carnaval”, entendido em várias áreas das Ciências Sociais e Humanas como um 

rito, vincula-se a solidificação de um mito de cunho nacional versando sobre a “sociedade 

ideal”. Os rituais e o Carnaval entre eles, podem dividir-se em três grupos: ritual de separação 

ou ritual de reforço, no qual uma situação ambígua torna-se claramente marcada; ritual de 

inversão, em que há quebra dos papéis rotineiros; ritual de neutralização, combinação dos 

dois tipos anteriores. Para o autor, o Carnaval brasileiro seria um ritual de inversão, onde as 

hierarquias se apagam: o pobre fantasia-se de príncipe, o homem de mulher e assim por 

diante, propiciando a dissolução das ordenações hierárquicas. No Carnaval, contrariando o 

projeto social, as leis são mínimas, não existindo uma forma peculiar de se brincar o Carnaval. 

(Da Matta, 1990, p. 65-67). "É o folião que conta. É o folião que decidirá de que modo irá 

brincar o Carnaval". (Da Matta, 1990, p 121). 

Maria Isaura Pereira de Queiroz critica essa perspectiva da inversão, e observa que 

isto pode acontecer no nível dos sentimentos e expectativas no Carnaval, e que, em termos 

de estrutura social não existe nenhuma inversão. (Queiroz,1999, p. 196). 

Para Maria Isaura a festa de Carnaval deve ser entendida como um rito de um mito 

sobre a sociedade ideal.   

A multiplicidade de suas formas, seus traços, suas cores, suas funções, as máscaras 

representam a complexidade dos grupos sociais e suas peculiaridades, ao mesmo tempo em 
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que são uma mostra da riqueza simbólica nas tradições e manifestações festivas que, após 

superar e passar à prova do tempo se presentifica na memória social como símbolos 

universais. 

Dentre as inúmeras funções das máscaras sublinha-se a de reanimar os mitos que 

sustentam os costumes sociais que se mantém nas sociedades contemporâneas. 

As máscaras sempre estiveram presentes nas diversas manifestações culturais, 

fossem às manifestações espetaculares do Oriente, na origem do teatro grego, nas grandes 

tragédias e posteriormente nas comédias ou quando dessacralizadas, nas ruas. É parte 

integrante das festas populares, das cerimônias religiosas e profanas, tendo como intuito de 

reverenciar ou simular, assustar ou brincar. 

Assim, as máscaras constituem-se como um potencial revelador das relações do 

indivíduo como sede da operação que articula os diversos níveis da experiência humana: o 

biológico, o psíquico e o social. 

Através das máscaras escondemos o que somos e permitimos ser o que não somos. 

Na máscara social estão os disfarces, dissimulações e segredos tanto da vida privada quanto 

da vida pública do sujeito. 

As atitudes modernas em relação à máscara ressaltam seu papel ocultante, há a 

máscara social, atrás da qual nos ocultamos; as máscaras cosméticas, que buscam esconder 

“as marcas do tempo”; a máscara protetoras usadas por todos que exercem profissões de 

risco são alguns exemplos. Portanto, somos atores sociais, todos nós usamos máscaras ou 

representamos nossos papéis, o tempo das transformações que ocorrem incessantemente, a 

cada lugar e a todo instante. 

O uso habitual das máscara muitas vezes faz com que o sujeito passe a se identif icar 

com a sua “máscara” esquecendo-se da sua feição verdadeira, a sua real identidade. Quantos 

funcionários não se confundem com seu cargo ou sua classe social trazendo de volta as 

origens das brincadeiras carnavalescas europeias a celebre frase: “Sabe com quem está 

falando?” 

Quanto aos noticiários do nosso país, os superfaturamentos, a fabricação e 

comercialização de produtos falsificados, os chats, as redes sociais, entre outros, não serão 

eles uma cópia fiel dos bailes de mascarados, onde já não se distingue a realidade da mentira, 

quem é quem, assim como, mal se pode esconder que ninguém é de ninguém? 
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RESUMO  

Abordagem acerca do processo de cooptação dos bens culturais por parte do Estado brasileiro, 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

As festas carnavalescas são antigas na História do homem e podemos encontrá-

las entre os festivais característicos do final da Idade Média, como festa anual na 

semana anterior à Páscoa. Vestidos com bizarros trajes de carnaval, os camponeses e 

habitantes das cidades cantavam e dançavam nas ruas. Os portugueses vindos para o 

Brasil trouxeram sua festa carnavalesca, que era caracterizada por verdadeiras batalhas 

com água, farinha, fuligem e goma. Era o Entrudo. Hoje essas batalhas são feitas de 

confete e serpentinas. As cantigas e danças foram se firmando e em cada região tomando 

suas peculiaridades, assim como agregando elementos das diversas culturas que aqui se 

incorporaram. 

Desde cedo o Brasil é palco de festividades, e apesar dos seus múltiplos 

significados, o Estado parecia ter consciência do seu papel como gerenciador e 

obviamente integrador dos diferentes grupos sociais que existiam na colônia. A postura 

de utilizar a festa como instrumento de legitimação de dominação sempre esteve presente 

desde o período de conquista empreendido pelos lusitanos. Assim, 

Na conversão dos índios, papel importante caberá aos autos - 
hieráticos, geralmente escritos pelo padre Manuel da Nóbrega, José de 
Anchieta e Álvaro Lobo, e em que as duas línguas a portuguesa e a dos 
índios iam sendo misturadas. Nesses autos em que é fartamente 
explorado o milagre os jesuítas lançam mão de todos os recursos para 
produzir funda impressão, incluindo a música, fazendo intermediá-los de 
canto e toques de instrumentos, como nos Mistérios e Moralidades da 
Europa. (Vasconcelos, 1997, p.12) 

Sabe-se que a trama social não é inconsciente e que, sob as máscaras festivas 

subjaz um aparato ideológico que oculta os mecanismos reais e leva os indivíduos a 

esquecer temporariamente o peso desigual entre os participantes e os que instituíram as 

regras sociais que, com elas se beneficiam. 

O Estado sempre atuou de forma consciente no que diz respeito à necessidade de 

limitar e controlar aquilo que afirmava ser um perigo para a manutenção da ordem, nem 

que para isso tivesse que usar de meios suaves, que a prudência lhe sugerisse, para 

ir transformando pouco a pouco um divertimento tão contrário aos bons costumes. 

Assim, a relação de autoridade entre o Estado e a sociedade ocorre mediante 

uma tentativa de uniformização de crenças na qual o Estado pode assumir uma postura 

coercitiva, sendo que para isso deve lançar mão de mecanismos capazes de legitimar 

sua ação. Essa consciência de controle das ações sociais é identificada na postura do 

Estado metropolitano quando concebia que a conquista “não teria se concretizado caso 

não se fizesse acompanhar por um universo simbólico que a legitimasse e atingisse todas 

as camadas sociais e os grupos étnicos formadores da estrutura social da colônia” 

(Araújo, 1996, p.48). Esse universo simbólico, que é composto por vários signos - entre os 
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quais a festa apresenta-se como reflexo de uma sociedade, com intenções políticas bem 

definidas. 

Nessa perspectiva de controle social, as leis, os costumes e os imperativos aos 

quais a ação deve conformar-se não são inatos, são implementados pelo Estado que, de 

forma às vezes mascarada com seus aparelhos ideológicos, sabe como instrumentalizá-la 

em benefício próprio. 

A influência ideológica pode, assim, transformar-se em monopólio de grupos, 

mesmo que de forma lenta – o que não é o caso da vigência atual, na qual os meios de 

comunicação de massa permitem criar um sistema de informação instituindo um contato 

direto entre povo e Estado, ou melhor, entre dominador e dominados, nem que para isso 

possa se utilizar da nossa maior expressão festiva, no caso o carnaval, para afirmar que 

na folia todos somos reis. 

 

2 O ESTADO BRASILEIRO E A “DESORDEM ORGANIZADA” 

 

O carnaval tem sido visto sob diferentes posicionamentos entre autores como 

Freire (1981, p.30) ao afirmar que “a distância no carnaval entre as classes e as raças 

formadoras do povo brasileiro seriam enfraquecidas ou anuladas”. Outros, como Durkheim 

(apud Araújo 1974, p.31), procuram mostrar “a existência de mecanismos internos que 

regulam e ordenam a própria desordem aparente da festa carnavalesca”. Ou ainda Burke 

(1989, p.33) ao aludir que “o carnaval pode ser visto como um ritual, que sobre aparência 

de protestos sobre a ordem social estabelecida, termina por reafirmá-la e fortalecê-la”. A 

nossa perspectiva de análise coaduna com Burke que vê o carnaval como uma forma da 

sociedade brasileira se desdobrar diante de si mesma no seu próprio espelho social. Porém, 

na tessitura da festa carnavalesca, encontramos a intervenção do Estado que, com sua 

política cultural, consegue perceber que os espaços festivos do carnaval não estão 

divorciados do contexto político. 

Segundo Bourdieu (1996, p.48), “A noção do espaço contém em si, o princípio de 

uma apreensão relacional do mundo social”. Ele afirma, de fato, que toda a realidade que 

designa reside na exterioridade mútua dos elementos que a compõem. Observa-se, 

portanto, o Estado como uma instituição que deseja unificar os diferentes campos 

sociais, sejam cultural ou político, usando o espaço festivo para regular o funcionamento 

desses diferentes segmentos sociais. 

A descrição das formas de organização e de suas propriedades espaciais não 

basta para esclarecer a arquitetura social. Para isso, é necessário analisar a sua 

utilidade, além das instituições que proporcionam aos grupos um meio onde as 
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necessidades individuais e coletivas encontram satisfação, mesmo que momentânea ou 

fora do contexto da normalidade do dia a dia. 

A alternativa para tal problemática é a institucionalização do poder, ocorrendo, 

muitas vezes, por meio da cooptação de indivíduos ligados a diferentes segmentos sociais 

que outrora se contrapunham à política cultural do Estado, passando a ter uma postura 

diferenciada na medida em que defendem os interesses estaduais. 

Essa concepção de que o Estado se utiliza dos interesses coletivos é defendida por 

Bourdieu (1990, p.158) ao afirmar que: 

A busca de formas invariantes de percepção ou de construção da 
realidade social mascara diversas coisas: primeiro, que essa construção 
não é operada num vazio social, mas está submetida a coações 
estruturais; segundo, que as estruturas estruturantes, as estruturas 
cognitivas, também são socialmente estruturadas, porque têm uma 
gênese social; terceiro, que a construção da realidade social não é 
somente um empreendimento individual, podendo também tornar-se um 
empreendimento coletivo. 

É certo que o mundo social pode ser visto e construído de diferentes formas, pois 

os mecanismos que operam na sociedade nunca são perfeitos. Diante de tal afirmação, 

podemos salientar que as festas, dentre as quais o carnaval, desempenham funções 

sociais quer tenham ou não seus participantes consciência disso. 

 

3 A CONSTRUÇÃO DO MECENATO BRASILEIRO E MARANHENSE 

 

As festas sociais podem ser vistas como uma releitura da ordem cotidiana. 

Nesse sentido, a nossa problematização se insere na tentativa de compreender a 

intervenção do Estado nesse cotidiano festivo, tentando perceber o que motivou o 

Estado brasileiro a intervir com mais intensidade numa festa popular de caráter 

espontâneo e que, paulatinamente, torna-se instrumento de interesse público e ideológico. 

Que função passa a ter esse carnaval para o Estado maranhense na década de 

1990? Antes de respondermos a essa indagação, gostaríamos de mencionar que tais 

problemáticas já são estudadas por alguns antropólogos como Da Matta. 

Sendo o carnaval um das expressões da cultura popular, concordamos com 

Gramsci (1978, p.133) quando afirma que “Quanto à cultura popular talvez seja melhor 

de início defini-la como uma cultura não oficial, a cultura da não elite, das classes 

subalternas”. A partir de tal definição, teremos a preocupação de estudar o carnaval 

como um dos modos específicos pelos quais esses conjuntos culturais são apropriados 

pelo Estado. Sabendo-se que a descoberta do povo tanto no mundo europeu como no 

Brasil, atendeu a uma série de interesses políticos, convertendo-se num tema de interesse 

para os intelectuais. Para Burke (1989, p.40), “a descoberta da cultura popular foi, em larga 
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medida, uma série de movimentos nativistas no sentido de tentativas organizadas de 

sociedades sobre domínio estrangeiro para reviver sua cultura tradicional”. 

Mesmo utilizando um exemplo europeu, pois a análise de Burke diz respeito aos 

países tidos como periféricos deste continente, tal exemplo pode se adequar à realidade 

brasileira que quando vai preocupar-se com a construção da sua identidade, elege o 

samba, o malandro, a mulata, como elementos que configuram a nacionalidade e que, de 

acordo com a necessidade política da intelectualidade elitista, esses símbolos são 

usados para transformar os brasis em Brasil. 

Sabendo que essa intelectualidade elitista é que legitima e é legitimada por 

esse Estado opressor, que com seus aparelhos ideológicos, reafirmam a ideologia 

dominante, Althusser (1985, p.74-75) enfatiza: 

Com efeito, são esses que garantem, em grande parte, a reprodução das 
mesmas relações de produção, sob o escudo do aparelho repressivo do 
Estado. É neles que se desenvolve o papel da ideologia dominante, a 
da classe dominante, que detêm o poder do Estado. É por intermédio 
da ideologia dominante que a harmonia (por vezes tensa) entre o 
aparelho repressivo do Estado e os aparelhos ideológicos do Estado e 
entre os diferentes aparelhos ideológicos do Estado é assegurada. 

Assim como Bourdieu, acredito que pensar o Estado é expor-se a assumir um 

pensamento de Estado, aplicar a estas categorias de pensamentos produzidas e 

garantidas por ele próprio e, portanto, tentar compreender sua verdade mais 

fundamental. Mesmo consciente de que é um tanto difícil compreender a verdade do 

Estado, sabemos que é no campo da produção simbólica que se faz sentir sua influência 

e é nesse campo simbólico que repousam os seus aparelhos ideológicos. Portanto, 

conforme Bourdieu (1990, p.99), 

O Estado é resultado de um processo de concentração de diferentes 
tipos de capital, de força física ou de instrumentos de coerção (exército, 
polícia), capital econômico, capital cultural, ou melhor, de informação, 
capital simbólico, concentração que, enquanto tal, constitui o Estado 
como detentor de metacapital, com poder sobre os outros tipos de capital 
e sobre seus detentores. 

A perspectiva deste estudo é discutir o Estado como elemento que, dentro de 

suas várias faces, utiliza as festas como um dos seus campos de atuação para exercer seu 

controle social. 

O Estado, com a definição dos espaços festivos através de seus calendários e 

a legitimação de suas festas, dentre os quais o carnaval, contribui de maneira determinante 

na produção e reprodução dos instrumentos de construção da sociabilidade e, 

consequentemente, exerce uma função formadora da ordem mesmo nesses espaços de 

festividade. 

Quanto à questão do Estado maranhense, especificamente na década de 1990, 

interessa-nos analisar uma das formas de dominação, controle ou legitimidade e perceber 

como esse dito Estado democrático e de direito consegue se apropriar dos bens culturais 
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para fazer valer sua vontade.  Essa vontade, estimulada pela preocupação de construir o 

nacionalismo brasileiro, fez com que o Estado lançasse mão de uma política cultural para 

que possa, a partir desse viés, utilizar elementos populares para continuar a manutenção 

da sua hegemonia política.  

A principal mudança acerca da festa carnavalesca está no próprio discurso 

produzido acerca da mesma. Assim, a partir da década de 1970, em São Luís do 

Maranhão, alguns intelectuais começaram a ter como preocupação mostrar que o 

verdadeiro carnaval da capital maranhense era o carnaval de rua e não o carnaval de 

passarela, que não passava de uma cópia mal feita do carnaval do Rio de Janeiro. 

Corrobora-se, portanto, o olhar de Foucault (2009, p.08-09):  

[...] em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo, 
controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 
procedimentos que tem por função conjurar seus poderes e perigos, 
dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível 
materialidade.  

Nessa perspectiva, o discurso para Foucault está liberto das análises puramente 

linguísticas ou do jogo do falso e do verdadeiro, quando trata o discurso como uma 

proposição. O que interessa na perspectiva foucaultiana é tratá-lo como uma prática que 

determina a historicidade nos enunciados. Assim, o discurso é como um “conjunto de 

enunciados que se apoia em um mesmo sistema de formação; é assim que se pode falar 

do discurso clínico, do discurso econômico, do discurso da história, do discurso 

psiquiátrico” (Foucault, 2000, p.124). 

Levando em consideração que o discurso na perspectiva foucaultiana está 

diretamente relacionado com o poder, na medida em que as práticas discursivas colocam 

em ação determinados interesses amparados no saber, não estaria o discurso acerca da 

carioquização do carnaval de São Luís associado às mudanças na forma de consumo da 

festa?  

As mudanças na forma de brincar o carnaval oficial em São Luís devem-se 

principalmente ao advento da mídia televisiva, que, ao mostrar os desfiles das escolas de 

samba do Rio de Janeiro, começar a direcionar os desfiles das escolas ludovicenses para o 

estilo carioca. Salienta-se que essas mudanças são naturais e que há muito já estava 

sendo sentidas na forma de exercitar a arte carnavalesca em São Luís, o que se atribui 

principalmente ao contato que os carnavalescos ludovicenses tinham com os produtores e 

consumidores da festa carnavalesca da Cidade Maravilhosa. Como elemento de 

exemplificação, cita-se a visita do Salgueiro, em 1975, quando os “integrantes da famosa 

escola de samba Acadêmicos do Salgueiro, campeã do carnaval carioca de 1974, 

encontram-se em São Luís, onde chegaram às 14 horas por avião da Vasp a fim de 

fazerem duas apresentações” (Jornal O Imparcial, 03 fev. 1975). 
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A escola de samba “Acadêmicos do Salgueiro” consagrou-se campeã do carnaval 

carioca de 1974 com o tema “O Rei da França na Ilha da Assombração”, cantando e 

encantando o Rio de Janeiro ao versar sobre as lendas de São Luís, como a do touro 

encantado e de Dom Sebastião. Portanto, essa é uma relação que já estava sendo 

estabelecida, o que obviamente contribuía para o contato e a troca de ideias entre os 

carnavalescos de São Luís e os do Rio de Janeiro. 

Ressalta-se que foi após a visita da escola de samba carioca que o carnaval oficial 

de São Luís começou a sofrer uma série de modificações, principalmente no que diz 

respeito às questões estruturais na passarela do samba. Outras mudanças podem ser 

percebidas na própria estrutura do desfile das escolas de samba de São Luís após a visita 

do Salgueiro: a confecção dos instrumentos das baterias é a mais significativa, haja vista 

que antes eram artesanais e, agora, se tornaram industrializados. Essas mudanças foram 

discutidas e retratadas pela imprensa local: 

[...] O carnaval mudou por causa do modernismo. Veja hoje essa bateria de 
nylon. Antigamente não. Nós tocávamos era os nossos tambores, que nós 
mesmos fazíamos. Uma chapazinha de couro de cabra, batendo com a 
mão. Hoje não, é só nylon com baqueta, ninguém quer mais encostar a 
mão no tambor pra bater [...] (Silva, 1980) 

Seguramente, o carnaval mudou e sempre irá mudar. Mudanças fazem parte da 

sociedade. As manifestações artísticas, portanto, sofrem os reflexos de tais mudanças 

sociais. A nova forma e estilo de tocar o instrumento, agora com baqueta e não como antes 

com as mãos, é apenas uma das inúmeras mudanças por que passou o folguedo de momo 

em São Luís.  

No intuito de melhorar a organização do concurso carnavalesco, a MARATUR 

(Empresa Maranhense de Turismo), a FESMA (Federação das Escolas de Samba do 

Maranhão) e UESMA (União das Escolas de Samba do Maranhão) resolveram adotar o 

estilo dos desfiles das escolas cariocas, com a instituição de um horário rígido para entrada 

e saída das brincadeiras, número mínimo para alas, adoção de porta bandeira e mestre 

sala e introdução dos carros alegóricos (Ericeira, 2006). 

Assim, a partir da década de 1970, as escolas de samba de São Luís, seguindo o 

modelo de desfile da Flor do Samba e do Baralho do Samba, começaram a implementar o 

desenvolvimento do samba-enredo na avenida. Essa mudança gerou um grande 

descontentamento por parte de alguns, que teimavam em afirmar que o verdadeiro 

carnaval de São Luís era o carnaval de rua e não o carnaval de passarela. 

O carnaval de passarela pode ser singularizado como um espaço de sociabilidade, 

um local que serviu para fomentar uma série de discussões acerca do melhor ou do pior 

bloco, da melhor ou pior escola de samba, enfim, era e continua sendo um espaço de 

práticas ordinárias, onde o comezinho e as picuinhas podem ser percebidos. Esse 
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sentimento provocou algumas elaborações como “grupo especial”, “grupo de acesso”, o 

que pode revelar que se existe um grupo especial é porque os outros são comuns, 

corriqueiros, até mesmo não-especiais. 

O carnaval praticado na passarela do samba contribuiu para a elaboração 

discursiva de que o verdadeiro carnaval de São Luís era o carnaval de rua e de que o 

carnaval brincado na passarela do samba não passa de uma cópia mal feita do carnaval 

carioca. Intelectuais, através de práticas discursivas, disputam as prevalências do seu 

modo de perceber e classificar as coisas para assim produzir uma realidade e intervir sobre 

ela. Entretanto, acerca do discurso, é viável ressaltar que: 

Ele aparece como um bem – finito, limitado, desejável, útil – que tem suas 
regras de aparecimento e de circulação; um bem que coloca por 
conseguinte, desde sua existência (e não simplesmente suas aplicações 
práticas) a questão do poder; um bem que é, por natureza, o objeto de uma 
luta de uma luta política. (Foucault, 2000, p.139) 

A afirmação de que o carnaval de São Luís estava se tornando carioquizado, e que 

o verdadeiro carnaval que deveria ser brincado na cidade deveria ser o carnaval de rua, 

parece legitimar a vontade de parte da intelectualidade que não aceitava a influência do 

carnaval do Rio de Janeiro. 

Nessa perspectiva, carnaval de rua passa a ser, então, o guardião da tradição 

sambista de São Luís, uma tradição que deve ser mantida. Giddens (1991) afirma que 

tradição é uma orientação para o passado, a fim de exercer uma imensa força no presente, 

portanto, com uma prática social de confiabilidade na continuidade do passado, o discurso 

do carnaval de rua tradicional de São Luís vai se tornando uma prática cotidiana. Era 

preciso viver “o nosso carnaval de rua, um evento popular de identidade própria da maior 

importância. Tem graça, originalidade, conteúdo e tradição. Era necessário reconhecer que 

esse era o nosso verdadeiro carnaval [...] bons tempos estão de volta” (Jornal O Imparcial, 

13 fev. 1994). 

A vontade era tanta de reviver os antigos carnavais que, na tentativa de ressuscitar 

o carnaval do passado, os promotores do carnaval patrocinaram um corso, chamado de 

Barca, representando os corsos que saíam nas ruas de São Luís até a década de 1970. 

Assim, “a bordo da Barca navegavam foliões, marinheiros, pierrôs e colombinas, cruz-

diabo, dominós e tantos outros personagens do nosso carnaval. Quando a Barca passar, 

caia na folia do verdadeiro carnaval da gente” (Retorno, 1994, p.5). 

O carnaval que identificava o folião maranhense era o de rua, aquele em que se 

brincava de forma pura e simples, sem concurso de passarela. Era a época em que 

“éramos felizes e não sabíamos” (Silva, 1980, p.3). Esse é mais um discurso de valorização 

do carnaval de rua em detrimento do carnaval de passarela. As ruas seriam espaços de 

lazer que propiciam aos foliões uma sociabilidade, além de identificá-los como os 
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verdadeiros brincantes da folia de momo em São Luís. Desse modo, Hall (1999) afirma que 

a identidade cultural de um povo está imbricada na busca da recuperação de uma verdade 

passada desse mesmo povo, tendo como característica uma origem comum. 

Todos esses discursos que valorizavam o passado do carnaval ludovicense, sua 

importância e a necessidade de recuperação (como se isso fosse possível!) eram 

materializados nos jornais locais. Outro discurso acompanhava essa primeira premissa: o 

discurso da importação, da competição e da descaracterização, que era presentificado no 

carnaval de passarela. O carnaval de rua, portanto, seria um carnaval puro, com 

construções de limites culturais rígidos, transformando a cultura ludovicense em uma 

cultura fechada em si mesma, isolada de um contexto maior, enquanto a passarela seria o 

espaço de importação, de outros carnavais. 

O que de fato ocorre no carnaval maranhense, a partir da década de 1990, é um 

novo processo de valorização, voltado, especificamente para o que parte dos jornalistas e 

intelectuais ligados ao governo começou a classificar como carnaval de rua, ou seja, em 

São Luís, o carnaval, desde a década de 1980, estava ganhando um forte apelo popular 

em função dos desfiles das Escolas de Samba. Isso foi, aos poucos, descontentando parte 

da intelectualidade ludovicense que logo se encarregou de afirmar que o carnaval do 

Maranhão é caracterizado pelas brincadeiras de rua. 

Por outro lado, as Escolas que desfilavam na passarela do samba ficaram a mercê 

da vontade política de um Estado que primava por tentar devolver ao maranhense o falso 

título de terceiro melhor carnaval do Brasil. Título esse que deu viabilidade ao chamado 

projeto carnaval de rua. Em outras palavras, o governo maranhense começou a valorizar as 

brincadeiras que saiam às ruas no período do carnaval, contribuindo, de forma sistemática 

para a revalorização das brincadeiras de rua.  

Desse modo, o governo passou a descentralizar a folia carnavalesca para alguns 

bairros, e para isso, construiu os Vivas, ou seja, que não passavam de praças reformadas 

para receber as manifestações festivas. Nesse sentido, a valorização da cultura popular 

passa a ser uma real preocupação do Estado maranhense, como ressalta Demo (1982, 

p.34): 

A cultura popular é valorizada em razão do desenvolvimento social da 
qualidade de vida e da proposta educacional. É definida como campo 
prioritário de ação, não exclusivo, porque refere-se à maioria da 
população, com a qual o Governo precisa declarar o seu compromisso. 

Não se pode negar que dentro de um planejamento governamental, a 

preocupação do Estado quanto aos problemas culturais parece ser secundária, 

principalmente, se observamos os pacotes econômicos. Porém, a partir dos processos de 

abertura democrática, quando o Estado brasileiro precisaria de uma espécie de marketing 

para mascarar os atos institucionais e os seus planos de segurança nacional, o mesmo 
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utiliza uma política cultural bem articulada para manter seus interesses. Observa-se tê-lo 

conseguido, já que, após o processo de abertura democrática, os mesmos grupos 

continuaram no poder. 

Esse processo de utilização de políticas culturais por parte do Estado maranhense 

pode também ser visto como uma espécie de procura de uma nova base de apoio, pois 

desde a normatização das esferas culturais é lançada uma série de leis e decretos para 

disciplinar e organizar a produção e distribuição dos bens culturais seja com a 

regulamentação do artista seja como agente financeiro da arte. Assim, conforme Ortiz 

(1980, p.100), 

O Estado aparece como um guardião da memória nacional e da mesma 
forma que defende o território nacional contra as possíveis invasões 
estrangeiras preserva a memória contra a descaracterização das 
importações e ou das distorções dos pensamentos autóctones desviantes. 
Cultura brasileira significa nesse sentido “segurança e defesa” dos bens 
que integram o patrimônio histórico. 

O Estado brasileiro, segundo alguns autores, pode ser definido a partir da década 

de1970 como o grande mecenas da cultura brasileira. Isso deve ser levado em conta 

devido à necessidade que tinha o próprio Estado de utilizar-se da política cultural como 

marketing para o processo de abertura política, uma vez que nessa conjuntura as pressões 

populares já se apresentavam com muito mais freqüência. Além disso, o Estado 

brasileiro consegue perceber a necessidade que o mesmo tinha de cooptar parte da 

inteligência brasileira para, a partir de tal prática, organizar melhor a relação entre cultura 

e desenvolvimento. Nesse sentido, o governo maranhense tinha na sua política cultural 

uma postura similar ao governo nacional, por isso corroboramos com Miceli (1976, p.159) 

quando afirma que: 

Dando sequência à postura inaugurada pelos modernistas, esses 
intelectuais cooptados se autodefinem como porta-vozes do conjunto da 
sociedade, passando a empregar como crivos de avaliação de suas 
obras como indicadores capazes de atestar a voltagem seus laços com 
as primícias de nacionalidade. É nesse contexto, sem dúvida, que tomou 
corpo a concepção de “cultura brasileira” sob sua chancela, desde então, 
se constitui uma rede de instâncias de produção, distribuição e 
consagração de bens simbólicos a custa das dotações oficiais. 

Portanto, há de se perceber um grande aumento da preocupação por parte do 

Estado com a questão da cultura popular e, nessa perspectiva, Chauí (1993, p.8) afirma: 

Nessa divisão, o intelectual que fala pelo Estado, para o Estado e a partir 
do Estado torna-se consciência da cultura, uma consciência que tem a 
posse da verdade do todo, esclarecedora e com pretensão de unir aquilo 
que a própria realidade política se encarrega de separar. É nessa esteira 
que surgem os projetos de cultura nacional popular, investimento 
fantástico encarregado de construir a identidade cultural, a unidade social 
e ao mesmo tempo a ideia de legitimidade. 

Dentre os elementos que podem construir a nossa identidade, a festa popular 

carnavalesca ganha destaque na medida em que é percebida pelo Estado como uma 

das formas de continuar exercendo um controle sobre a massa. Essa tentativa de controle 
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po r  pa r te  do  go ve rno  ma ranhen se  adquire expressividade a partir da década de 

1990, quando a governadora, de forma consciente, passa a adotar uma postura coadunada 

com a de alguns intelectuais que teimavam em afirmar que São Luís teve o terceiro melhor 

carnaval do Brasil, e esse título foi conseguido comente por conta das brincadeiras de rua 

que desfilavam pelas ladeiras da capital maranhense. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa evidência da preocupação do Estado brasileiro em relação à cultura 

popular pode ser observada a partir da política cultural implementada pelo Estado, quando 

o mesmo passa a institucionalizar a cultura criando órgãos como a Embrafilme, de 1969; a 

transformação da diretoria do patrimônio histórico e artístico nacional em instituto, IPHAN 

em 1970; a criação dos Departamentos de Assuntos Culturais, DAC, em 1972, e, em 1978, 

a criação da Secretaria de Assuntos Culturais, SEAC, dentre outros. Essas iniciativas, 

relevantes no domínio da cultura oficial ao longo da década de 1970, mostram a grande 

preocupação do Estado em relação a tal problema, como afirma Miceli (1976, p.99): 

Alguns estudiosos já se referiram ao Estado como o grande mecenas da 
cultura brasileira nos anos 70. Tal postura parece procedente caso se 
entenda por mecenato a disposição em subsidiar intelectuais e artistas 
que não encontram colocação segura no mercado para os bens que 
produzem, ou então como parece ocorrer no Brasil e em inúmeros 
outros países, o mecenato governamental sustenta atividades e gêneros 
artísticos às voltas com um público declinante e que passa a depender 
crescentemente da proteção oficial. Desta maneira, a presença do O  
Estado revela-se proporcional às dificuldades de mercado, ou melhor, à 
impossibilidade de autofinanciamento para uma dada atividade de proteção 
intelectual ou artística. 

A cultura popular, a partir de 1970, passa também a ser preocupação de uma 

política de desenvolvimento do Estado brasileiro, por isso, o mesmo começa a submeter 

os planos culturais ao modelo econômico capitalista que traz uma série de reflexos dentre 

os quais se destaca uma forte intervenção estatal sobre a produção cultural, uma vez que 

o mesmo é um agente acumulador de capitais. Desse modo, a política cultural do governo 

maranhense da década de 1990, pode ser vista como uma continuidade da política do 

Estado brasileiro. 

Outro resultado desse processo interventor é a tentativa do controle ideológico 

do povo para que o mesmo consuma apenas os bens culturais considerados não 

subversivos, e talvez o mais importante reflexo desse processo, seja a necessidade que o 

Estado brasileiro tem de vincular cultura e integração nacional, à política do Estado. Nessa 

mesma conjuntura tal postura, parece ser totalmente inversa, pois percebemos, a partir da 

obra do economista Celso Furtado: A Fantasia Organizada que a postura do Estado 
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brasileiro sob o ponto de vista de sua política econômica parece não apresentar a mesma 

preocupação que versa acerca dos seus bens culturais. O que podemos observar é que, a 

partir do Golpe Militar, de 1964, o Estado b rasileiro passou a portar-se de forma 

totalmente submissa ao capital internacional. 

É evidente que essa preocupação com o nacionalismo cultural tinha como 

principal objetivo ocultar as divisões sociais de classes das diferenças raciais e sociais, 

preparando o povo para a compreensão de um Brasil potente, daí a tradução no período 

do “milagre brasileiro” dos slogans “Brasil, ame-o ou deixe-o” “Meu Brasil, eu te amo” que 

estimulava o povo à prática do civismo. 

Em relação ao domínio cultural, as expressões povo, nação e Estado são muito 

usados, no entanto, deve-se ter uma preocupação com relação a esse quadro que é 

muito problemático, principalmente com relação ao Brasil que apresenta um caráter 

colonizador onde a expressão cultural do branco tenta se impor como a única 

autentica. Por isso, “nenhuma cultura ou nenhuma arte brasileira poderá se apresentar 

como popular, sem correr o risco de passar por uma falsificação ideológica” (Chauí, 1993, 

p.55). 

O discurso dirigido ao povo sempre vem carregado de interesses políticos, daí o 

carnaval a ser apresentado como uma autentica festa popular e, quando o Estado 

maranhense percebe as relações de poder e de dominação que estão por trás dessa 

manifestação, logo encontram uma forma de se apossar de tal manifestação para exercer 

seu domínio. A festa é do povo, mais o controle da mesma cabe ao Estado, hegemônico 

e dominador, pois foi a partir da década de 1990 que o governo passou a intervir 

sistematicamente na feitura da festa. Assim, os Vivas e os chamados circuitos de rua, locais 

em que as brincadeiras deveriam passar durante o período carnavalesco, podem ser vistos 

como espaços de sociabilidade, que teve seu papel muito bem articulado: o de legitimar a 

postura festiva e política do governo maranhense. 
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RESUMO 

Democracia, justiça e razão são palavras que denotam força. Elas e seus potenciais emancipatórios 
são o objeto deste breve estudo. Dentro de uma perspectiva de busca pela cidadania e confirmação 
do papel democrático existente nas decisões, verifica-se a importância da escuta ativa dos 
concernidos como mecanismo de efetivação da justiça e igualdade. A utilização da racionalidade, por 
meio de um consenso legitimado, no caso em tela com a utilização da mediação, surge como 
hipótese de consolidação do próprio princípio democrático, proporcionando o “empoderamento” e 
autonomia das partes envolvidas e, por vezes, uma solução justa, no verdadeiro sentido da palavra. 
Acredita-se que ao devolver às partes a tutela de seus anseios, consegue-se efetivamente aproximar 
o Direito da Justiça, ao verdadeiro ideal de cada ser humano em particular, fazendo com que o 
mesmo transite através da igualdade e das diferenças, atingindo, assim, os ideais aos quais se 
propõe um verdadeiro Estado Democrático de Direito. 

Palavras-chave: Democracia. Justiça. Cidadania. Mediação. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por objetivo trazer a discussão algumas percepções sobre 

questões afetas as idéias de democracia, igualdade e de justiça focando as vertentes que 

possivelmente influenciam o processo de construção da cidadania no Brasil. 

Importante discussão foi travada: a relação estabelecida modernamente entre 

justiça e igualdade analisando o papel normalizador de estruturas simbólicas e materiais que 

estão associadas a uma racionalidade estratégico-instrumental. Desta feita, desenvolvemos 

a inteligência de que o sistema de justiça moderno sustentado nos paradigmas do 

positivismo (neo-positivismo) ou da hermenêutica está relacionado a processos de 

construção de verdades que não priorizam a intersubjetividade e por isso não podem ser 

universalmente oponíveis sem gerar ilegitimidades. 

Foi apresentado, ainda, uma percepção contra-factual, sobre o papel da mediação 

de conflitos nas democracias modernas, vislumbrando que tal instituto, em obedecendo aos 

padrões racionais comunicativos, têm o potencial de resgatar o papel de atores sociais 

diretamente interessados nos processos decisórios políticos e judiciais. 

  

1. JUSTIÇA, IGUALDADE E CIDADANIA 

Com o advento da modernidade e a universalização de preceitos como liberdade, 

cidadania e diretos humanos as sociedades contemporâneas deveriam apresentar-se mais 

justas e menos desiguais.  

A vida humana em sociedade se organizou a partir de Instituições, nas quais e 

através das quais o ser humano atua e busca realizar seus projetos individuais e de grupo. 

Dentre estas Instituições, o Estado se tornou a mais importante. 

Entre os projetos sociais de responsabilidade direita do Estado destacamos a 

concretização de mecanismos de justiçamento que sejam condizentes com as perspectivas 

e com a confiança que, modernamente, são neles depositados. Esta confiança pode ser 

considerada como uma moderna percepção de crença. 

Nesta linha, Giddens (1991, p. 40): 

A confiança pode ser definida como a crença na credibilidade de uma 
pessoa ou sistema, tendo em vista um dado conjunto de resultados ou 
eventos, em que esta crença expressa uma fé na probidade ou amor de um 
outro, ou na correção de princípios abstratos (conhecimento técnico). 

Em respeito à confiança que lhe é instituída o Estado deveria perseguir os ideais 

emancipadores e reafirmadores da justiça e da igualdade aos quais está subordinado, 

porém, ao que se pode notar empiricamente, tem-se revelado manipulador na aplicação da 

justiça e comprometido com grupos ou forças políticas, fazendo-se instrumento de controle e 
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dominação social para interesses de ordem privada, fundados em uma racionalidade 

estratégica e de fins econômicos. 

Modernamente há predominância de uma racionalidade tecnicista-instrumental que 

exclui do processo de tomada de decisão vários segmentos sociais e acaba por impor os 

interesses privados (idéias dominantes) a todo o grupo.  

Temos como consequência que sempre estão presentes formas de controle 

atuando nas expectativas e nas efetivas demandas que são apresentadas ao Estado.  

Ao Estado caberia diminuir o impacto da ação do mercado e da estratificação social 

sobre a vida dos indivíduos através da prestação de serviços públicos de forma igualitária, 

como meio para a consecução dos fins de justiça social, cidadania e respeito à dignidade 

humana. Haja vista que aos cidadãos é garantido formalmente pelo Estado um conjunto de 

direitos, os quais deveriam mitigar o impacto da exclusão social do mercado através da 

materialização de práticas igualitárias. 

Desta forma, o tratamento igualitário perante a lei “compensaria” as desigualdades 

de tratamento impostas pela lógica de mercado e da estratificação social. O sistema de 

direitos garantidos pelo Estado e estabelecido como um sistema de confiança deve não 

somente formalizar a igualdade cívica, mas também desenvolver mecanismos práticos que 

enfrentem as desigualdades de fato. 

Neste sentido, Rouland (2003, p. 305): 

Pois, entre 1789 e nossa época, notadamente sob influência do 
marxismo, a idéia de justiça social mudou de conteúdo: o direito já não 
tem somente a missão de instaurar a igualdade cívica, mas deve 
compensar os efeitos mais gritantes das desigualdades de fato 
(Voltaire era contra as ordens, mas a favor dos proprietários). Por 
conseguinte, teve-se de admitir que o princípio de igualdade não implicava 
tratar todos de mesma forma: a diferença de tratamento pode restabelecer a 
igualdade de fato (são beneficiários da RMI [Renda Mínima de Inserção] 
apenas as categorias sociais mais desfavoráveis. (Grifo nosso). 

A justiça, assim como toda construção linguística, é um conceito aberto. Neste 

sentido, cada pessoa que busca defini-la faz variar as conclusões sobre o que é ou não 

justo. Porém, na concepção de Estado moderno a justiça é um fim a ser alcançado e o meio 

de se garantir justiça no atuar do Estado é através do tratamento igualitário de seus 

cidadãos perante um sistema normativo universalizador e moralmente legítimo.  

 Este tratamento igualitário deve se fundar em paradigmas de direito que sejam o 

produto de formas democráticas da positivação de normas e do controle sobre sua 

concretização enquanto políticas de Estado. 

A naturalização da desigualdade jurídica entre cidadãos na sociedade brasileira 

evidencia elementos próprios de uma estrutura social hierárquica. Nas sociedades ditas 

tradicionais há segmentação na distribuição de garantias, conferindo privilégios que 

denotam a existência de categorias distintas de cidadãos.  Nas sociedades ditas modernas 
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o princípio da universalização de direitos está associado a um acesso igualitário ao exercício 

destes direitos. 

A ausência de clareza a respeito dos conceitos de cidadania e de igualdade jurídica 

produz no Brasil uma crise na identidade das instituições públicas, que por vezes se revelam 

dúbias sobre o seu papel junto à sociedade. Isto favorece uma superposição do Poder 

Judiciário, o qual frequentemente chama para si a responsabilidade em viabilizar “justiça 

social”.  

A produção intelectual do sistema de direitos no Brasil mantém ainda concepções e 

aspectos predominantes no pensamento científico do século passado. A admissão de uma 

verdade absoluta a ser descoberta ou a de uma verdade subjetiva a ser interpretada por um 

“perito” (Juiz/ Ministério Público), ou seja, por um agente autorizado a encontrar a suposta 

verdade ou a intenção das normas, acaba por desigualar os cidadãos na esfera jurídica.  

De maneira geral, o processo de construção de verdade nos sistemas jurídicos 

modernos, retorna a momentos anteriores a modernidade, isso porque, na produção objetiva 

do conhecimento, o que ocorre é a demonstração de uma verdade que é própria do objeto, 

portanto, somente se faz necessária a intervenção externa (juiz, peritos etc.) no sentido de 

descobri-la, traduzi-la, ou seja, a verdade é propriedade do objeto, não é fruto de uma 

construção lógico-racional, mas algo a ser revelado.  

Esta proposta se coaduna com um modelo normativo positivista Kelsiano (Hans 

Kelsen) onde o direito se autolegitima; ou ao modelo também positivista Hartiano (Herbert 

Hart) onde o direito é “encontrado” por uma “Norma de Reconhecimento” e, por fim, a todos 

aqueles que destes derivam como as construções fundadas no modelo autopoiético do 

direito defendido por Niklas Lummam onde o direito é um mecanismo de comunicação com 

a sociedade e se auto produz desconsiderando a intersubjetividade própria de toda 

construção que se pretenda moral e legítima, ou seja, vislumbram a verdade que justifica 

suas decisões em uma relação fatonorma.  

 De igual forma, o processo de construção de verdade também pode conduzir a um 

processo de conhecimento de maneira subjetiva, ou seja, a verdade neste caso não está no 

objeto apurado, mas no próprio pesquisador, que irá utilizar-se de meios para afirmar suas 

convicções sobre o objeto investigado. Isto se coaduna com os modelos normativos 

hermenêuticos como os desenvolvidos em bases principiológicas por Dworkin e também, de 

certa forma por John Rawls, ou seja, estes modelos vislumbram a verdade que justifica suas 

decisões em uma relação fatonormavalor. 

Em sentido alternativo, Habermas propõe que é através da construção 

intersubjetiva da verdade, ancorada em uma racionalidade comunicativa, que o direito 

poderá ser resgatado como um medium para superar sua crise de legitimidade na 

modernidade. 
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A legitimidade das decisões só será conquistada se houver um processo de 

construção que implique a participação comunicativa e ativa dos envolvidos. É neste modelo 

que Habermas vai resgatar o papel da moral como princípio universal no processo de 

construção da verdade. 

Em linhas gerais, Habermas quer demonstrar e efetivar um resgate a viabilidade de 

uma democracia moderna através da construção intersubjetiva da verdade fundada em uma 

racionalidade discursiva que prima pela universalização da moral (no processo) através da 

ação comunicativa. 

Para viabilizar tal projeto o dissenso é necessário e bem visto, ou seja, não é 

encarado como impedimento ao bom convívio social ou a impossibilidade de mecanismos 

participativos na resolução dos conflitos sociais.  Mas, é nos consensos construídos 

comunicativamente que o modelo decisório encontra fundamento de validade, e por isso se 

torna legítimo. Daí sua aproximação com a percepção de unidade da razão, haja vista que 

seu modelo vislumbra a construção de consensos lastreados em uma racionalidade 

comunicativa e não em modelos estratégico-instrumentais. 

Dessa forma, a mediação como mecanismo alternativo ao Poder judiciário de se 

alcançar justiça direciona-se no sentido de obedecer a um conjunto de normas processuais 

e reais (materializadas na prática) que permitam a participação argumentativa nas 

construções decisórias. 

Estabelecendo verdadeira relação interpessoal, a mediação de conflitos é capaz de 

fazer com que os interessados no processo decisório possam apresentar publicamente suas 

razões de forma igualitária e nos consensos advindos destes processos possam surgir 

decisões materialmente legítimas e que verdadeiramente resgatem a cidadania como direito 

de participação e de concretização da justiça. 

Entendemos que as diferenciações dadas pelas “esferas de valor” isto é, pela 

separação entre produção de conhecimento e processo decisório, entre público e privado ou 

entre direito e moral constituídas no pensamento ocidental não são dissolvíveis no interior 

dos processos no mundo da vida. 

O instituto da mediação de conflitos deve ser fundamentado em procedimentos e 

práticas comunicativas. Haja vista que buscam apontar para uma alternativa ao modelo 

“sentencial” (predominante atualmente), visando restabelecer novos paradigmas para a 

pacificação social de maior legitimidade, pois focam o conflito de interesses real através da 

construção de uma verdade intersubjetiva que fundamentará suas decisões.  

 

2. MEDIAÇÃO: UM INSTRUMENTO PARA A CIDADANIA 
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Neste passo, a mediação surge como um mecanismo de desconstrução de 

conflitos, uma forma de heterocomposição, possibilitando o diálogo e ampliação da 

compreensão das partes em dissonância com a transformação da situação adversarial em 

uma situação de cooperação, promovendo, assim, o empoderamento das partes e exercício 

da cidadania na sua forma mais eficaz, por meio do gerenciamento e, possível, solução 

efetiva do conflito, resposta tão almejada pela sociedade e pelo próprio Direito. 

Na atualidade estamos diante do fenômeno chamado por Kazuo Watanabe de 

“cultura da sentença. Os juízes preferem proferir sentença ao invés de tentar conciliar as 

partes para a obtenção da solução amigável dos conflitos. Sentenciar, em muitos casos, é 

mais fácil e mais cômodo do que pacificar os litigantes e obter, por via de conseqüência, a 

solução dos conflitos”. (WATANABE, 2007, p. 07). 

Ademais, junto a esta cultura da sentença, o judiciário vivencia aguda crise e 

apresenta contumaz ineficácia da tutela prestada. A mudança de mentalidade é premente, 

devendo-se buscar outros meios de abordagem dos conflitos, sejam estes meios extra ou 

intrajudiciais. 

Nesta direção, o ordenamento pátrio permite, em algumas situações, a utilização1 

de meios alternativos de solução de conflitos2 – um sistema multiportas3 de acesso à Justiça 

- por entender tais meios mais eficazes em certas questões em debate.4 Este sistema 

                                                           
1
 Vale ressaltar que tal reestruturação precisa ir além de simples modificação das leis materiais. Implica também 

uma mudança de mentalidade por parte de legisladores, magistrados, aplicadores do direito, mas em especial 
dos próprios jurisdicionados. A solução eficaz se dará quando a mudança de mentalidade for no sentido de 
solucionar em definitivo o conflito real, sendo este abordado e compreendido em profundidade, devendo o Direito 
servir como instrumento para desconstrução da litigiosidade da demanda, alcançando assim o tão almejado 
equilíbrio das relações sociais. “O grande desafio é resgatar, perante a sociedade, a autocompreensão dos 
cidadãos acerca da possibilidade que estes trazem em si de resolver seus próprios conflitos, sem necessitar de 
alguém que, de forma coercitiva e ostensiva, diga a eles o que é o direito, o que é o justo, o que é que eles 
devem crer ou esperar, o que eles querem para si próprios”, (HANSEN, 2011, p.115). 
2
 A opção pelo termo “meios alternativos de solução de conflitos” é decorrente da própria finalidade dos 

instrumentos utilizados, da alternatividade à atuação tradicional do Poder Judiciário e da busca pela dissolução 
da litigiosidade existente naquela relação. Contudo, existe divergência quanto à nomenclatura mais apropriada, 
sendo utilizado “meios alternativos de resolução de controvérsias”, “métodos alternativos”, mais recentemente 
“meios adequados de solução de conflitos”, e “métodos consensuais de resolução de conflitos”, conforme o 
nome do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Resolução de Conflitos – NUPEMEC, do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
3
 O termo sistema multiportas foi cunhado por Frank Sander (Multi-door Courthouse) em 1985, para designar a 

possibilidade de oferta e escolha de diferentes métodos de resolução de conflitos integrados ao Judiciário, 
(ALMEIDA, 2009, p.94). Insta salientar que tal termo, apesar de, originariamente, ser utilizado ao se tratar de 
métodos judiciais, entendemos perfeitamente possível a utilização de uma interpretação mais ampla, permitindo 
o uso também ao tratarmos de métodos extrajudiciais de resolução de conflitos por permitir o acesso à Justiça 
como efetivação de direitos. 
4
 Como exemplos podemos citar: a Lei de Arbitragem – nº 9.307 de 23/09/1996; a Lei dos Juizados Especiais – 

nº 9.099 de 26/09/1995 que instituiu a conciliação como regra; o projeto do novo Código de Processo Civil – PLS 
166/10 que institucionaliza a medição intrajudicial, permitindo a criação de setores especializados de 
autocomposição; dentre outras normas que incentivam a composição amigável. No âmbito administrativo 
também a proposta da mediação se faz presente: a Lei nº 9.427/96 que instituiu a Agência Nacional de Energia 
Elétrica e a Portaria nº 349/97 do Ministério de Minas e Energia estabelecem ações de competência da 
Superintendência de Mediação Administrativa Setorial – SMA/ANEEL para dirimir divergências entre os agentes 
do setor elétrico; existindo, inclusive, norma de organização da ANEEL (001), aprovada pela Resolução 
Normativa ANEEL nº 273/07, dispondo sobre os procedimentos – disponível em http://www.aneel.gov.br/. Na 
Argentina, importante exemplo do uso da mediação surgiu com a implementação da mediação obrigatória prévia 
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permite a utilização de variados métodos de resolução de conflitos, ampliando as possíveis 

vias para adequação na busca pelos direitos. 

Dentre tais meios alternativos, a mediação tem se destacado como instrumento de 

gerenciamento de conflitos, pois objetiva o reconhecimento do litígio, sem negá-lo, e, a partir 

desta premissa, o desenvolver de um procedimento que poderá gerar uma solução e 

conseqüente dissolução do litígio. Vale destacar que tal consenso será idealizado e 

construído pelas partes envolvidas, através da comunicação e do diálogo esclarecido, com o 

auxílio de um terceiro imparcial – o mediador. 

Na jurisdição estatal, quando o juiz decide, o que se expressa é uma linguagem 

binária, apresentando única alternativa – vencedor e vencido. Neste modelo, um terceiro, 

supostamente com mais poder e conhecimento, tem a função de dirimir um conflito entre 

pessoas que, supostamente, não têm condição de fazê-lo. Na decisão judicial não há 

consenso, nem espaço de comunicação, o que há é imposição de uma regra a ser seguida. 

Todavia, nas relações de família, nem sempre, a solução é tão cartesiana. Por envolver 

subjetividades diversas a solução deve surgir da transformação do conflito, sendo a 

mediação uma alternativa eficaz, pois permite uma relação ternária, através da presença do 

mediador, aberta ao diálogo, superando este binômio cartesiano de certo e errado. É 

possível um redimensionamento das responsabilidades, com a compreensão do litígio e a 

criação de possíveis soluções. 

A busca pela eficiência, por meio das reformas padronizadas e burocratizantes, 

como uma medida de política judiciária nem sempre é capaz de atender às necessidades e 

expectativas decorrentes de um conflito, demandando tutela adequada e especializada, 

possuindo a mediação, na maioria dos casos, as técnicas necessárias e adequadas na 

busca da cidadania e empoderamento das partes.  

A mediação, tendo em vista seu caráter conciliador e seu objetivo – desconstruir o 

conflito, permitindo a compreensão dos fatos que levaram à disputa – tem lugar especial 

quando o embate envolve relações continuadas, que irão subsistir após o fim da demanda. 

O entendimento gerado pela mediação poderá levar à real pacificação do conflito, 

permitindo um acordo legitimado pelos mediandos, inexistindo a figura do vencedor e do 

vencido, com a possibilidade de uma relação social equilibrada posteriormente. O processo 

de mediação como instrumento transformador de relação adversarial em relação 

colaborativa, facilitando o descortinar de soluções criativas e proporcionando aprendizado e 

esclarecimento das partes para, inclusive, prevenção de futuros conflitos.  

Contudo, a mediação não busca obrigatoriamente o acordo, a resolução do conflito. 

Seu objetivo é a transformação do impasse, sendo o resultado “acordo” simples 

                                                                                                                                                                                     
nas ações judiciais – o Decreto 91/98 prevê a mediação oficial na Argentina, coexistindo a mediação oficial e 
privada. “Essa medida ocasionou uma verdadeira revolução cultural”, (SARMENTO, 2005, p.302). 
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conseqüência do esvaziamento da litigiosidade existente na relação e da compreensão 

advinda do diálogo e restabelecimento da comunicação. O desfecho se dará por meio da 

cooperação entre as partes e não por meio de qualquer tipo de imposição. A mediação 

permite aos adversários desenvolverem nova relação, baseada no respeito recíproco, 

mantendo cada qual sua identidade própria, permitindo “o aperfeiçoamento das relações, a 

superação de conflitos e a garantia de continuidade da sociedade humana”. (HANSEN, 

2011, p.102) 

No entender de Águida Arruda Barbosa (2012, p.388) 

Mediação é comunicação, é um método fundamentado, teórica e 

tecnicamente, por meio do qual uma terceira pessoa, imparcial e 

especialmente formada para este mister, ensina os mediandos, por meio de 

um comportamento adequado no qual verbalizam, tomam a palavra, 

tornando-se capazes de volver os olhos para o futuro – em lugar de 

aprisionar o olhar no passado - e, assim, passam a narrar os projetos para 

uma nova fase da vida daquele núcleo familiar, despertando os recursos 

pessoais adormecidos. Esta mudança de comportamento leva os 

mediandos à ampliação de ótica, podendo, então, chegar à transformação 

do conflito, responsabilizando-se por ele.
5
    

Os sujeitos são elementos ativos no procedimento da mediação, devendo estar 

comprometidas com o diálogo e cooperação, funcionando como co-autores de uma possível 

solução.  

O conflito de interesses - o dissenso - é elemento central na mediação. É através 

da aceitação e conhecimento de tal conflito que as partes poderão construir uma solução de 

ganhos mútuos, desatando os estorvos existentes naquela relação social. Não se trata de 

processo terapêutico ou acompanhamento psicológico6, mas de prática de desconstrução do 

conflito através do diálogo e retomada de uma decisão democrática e legitimada pelos 

envolvidos. 

O processo da mediação é uma tarefa artesanal, que demanda paciência, 

compreensão e esforço dos participantes. Cada caso exige atenção, estudo e tratamento 

adequado, visando atingir o real interesse das partes, destacando cada particularidade do 

conflito para que este possa ser “desmontado” e compreendido de forma legítima pelas 

próprias partes. Na maioria das vezes requer diversas sessões, não estando baseada no 

fator tempo, permitindo as partes uma reflexão responsável, avaliando a repercussão de 

atitudes e decisões a serem tomadas. O consenso só será possível quando os interesses 

                                                           
5
 Pedimos licença para discordar da autora citada num único ponto: entendemos que o mediador não atua 

“ensinando” nada aos mediandos. Tal postura poderia interferir na relação de confiança que deve existir entre as 
partes e o mediador, gerando algum tipo de reverência ou sujeição – assim como acontece com a figura do juiz. 
A função do mediador é de assistir e auxiliar as partes como um terceiro interventor, não influenciando qualquer 
tipo de solução ou escolha. 
6
 Expressões utilizadas por Humberto Dalla B. de Pinho (2005, p.110). Ainda neste sentido, afirma Jean-François 

Six: “o mediador não tem que se imiscuir nos arcanos psicologizantes; o mediador e o psicólogo têm funções 
diferentes”, (SIX, 2001, p.67). 
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verdadeiros, as motivações ocultas dos mediandos forem expostas com boa-fé e debatidas, 

sem nenhum tipo de imposição ou determinação, sendo a solução produto deste consenso 

após a reflexão e articulação do dissenso.7 

Neste mesmo eixo de compreensão, temos que 

examinada sob a ótica da teoria da comunicação, a mediação é um método 
que tem como fundamento teórico e técnico uma lógica própria. Consiste 
em um processo que transcende o simples conteúdo do conflito em 
questão: tem como objetivo a resolução da controvérsia associada a uma 
transformação positiva dos relacionamentos envolvidos. (SARMENTO, 
2005, p.294) 

 

Vale ressaltar que um consenso, fruto da composição amigável, tem mais chance 

de ser cumprido pelas partes do que uma decisão judicial imposta. Isto porque no acordo 

construído pelas partes, cada um tem consciência e aceita sua parcela de responsabilidade 

legitimamente. Não há perdedor e vencedor, a litigiosidade foi desfeita através do diálogo e 

cooperação, da ação comunicativa - restaurada pela mediação. 

Ressalta-se que, em nosso entender, a mediação deve ser um procedimento 

extrajudicial, promovido antes da busca pelo Poder Judiciário. Vale destacar que “as vias 

extrajudiciais de resolução de conflitos são aquelas que não receberam, da parte do Estado, 

uma atenção específica pela institucionalização efetivada via Poder Judiciário” (HANSEN, 

2011, p.105). As partes envolvidas utilizam da mediação como  um instrumento de 

superação do conflito, antes mesmo da busca pela institucionalização do litígio, seguindo 

parâmetros legais e socialmente aceitos pela coletividade.  

Porém, não há impedimento, legal ou moral, para a realização do procedimento de 

mediação durante o curso do processo, através da via judicial, podendo acontecer em juízo, 

através da atuação do próprio juiz (art. 331 e 447 do CPC), ou sobrestado o feito (art. artigo 

265, inciso II, c/c § 3º do CPC), para uma tentativa de consenso através de mediador 

capacitado. O perigo existente na mediação judicial está na possibilidade do engessamento 

do instituto, na burocratização do conflito, fazendo da mediação mais uma etapa 

procedimental a ser cumprida dentro do caminho processual, esvaziando a mediação do seu 

sentido real e sua finalidade primeira.  

                                                           
7
 Fazendo um paralelo com os ensinamentos de Jürgen Habermas é possível entender como a mediação e seu 

processo se estruturam: as partes envolvidas são os autores do acordo, sendo este resultante de uma 
comunicação aberta, esclarecida e com o assentimento dos participantes, de forma racional e fundada na 
responsabilidade. Por tudo isso, se torna legítimo e conscientemente aceitável pelos interessados. Nas palavras 
de Habermas: “São válidas as normas de ação às quais todos os possíveis atingidos poderiam dar o seu 
assentimento, na qualidade de participantes de discursos racionais. (...) Eu entendo por „normas de ação‟ 
expectativas de comportamento generalizadas temporal, social e objetivamente. Para mim, „atingido‟ é todo 
aquele cujos interesses serão afetados pelas prováveis conseqüências provocadas pela regulamentação de uma 
prática geral através das normas. E „discurso racional‟ é toda a tentativa de entendimento sobre pretensões de 
validade problemáticas, na medida em que ele se realiza sob condições da comunicação que permitem o 
movimento livre de temas e contribuições, informações e argumentos no interior de um espaço público 
constituído através de obrigações ilocucionárias. Indiretamente a expressão refere-se também a negociações, na 
medida em que estas são reguladas através de procedimentos fundamentados discursivamente.” (grifos do 
autor), (HABERMAS, 2010, p.142). 
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Assim, a melhor opção é a mediação extrajudicial antes mesmo de qualquer 

provocação da máquina judicial, evitando a institucionalização e burocratização do conflito, 

desgaste e despesa que este tipo de demanda costuma gerar, para as partes, para a própria 

sociedade e para o Estado. Um grande benefício gerado pela mediação, ao lado da 

recomposição do equilíbrio social, é a sua utilização antes mesmo do conflito se tornar 

judicial, alcançando assim uma maior eficácia através de um procedimento extrajudicial, 

sem a presença institucionalizadora do Estado.8 

Contudo, tem-se, ainda, que enfrentar as percepções sobre a construção da 

cidadania e da igualdade jurídica no Brasil como verdadeiros entraves a concretização dos 

potenciais emancipadores da mediação de conflitos e das audiências públicas enquanto 

mecanismos democráticos decisórios.  

O continuísmo de um modelo de justiça que busca legitimação em si mesmo 

(autopoiético – perspectiva de Niklas Lumman) faz com que haja cada vez mais, um 

distanciamento entre a eficácia e a eficiência do sistema judicial. Isto acaba condenando o 

ambiente social ao convívio fundado em princípios autorreferentes negativos, que cedo ou 

tarde dilaceram a solidariedade e reforçam a desconfiança, o denuncismo, a desagregação 

e o agir estratégico-instrumentalista. 

Nesta linha, Hansen (2011, p. 102): 

A dimensão interativo-social, de construção simbólica e de definição de 
projetos coletivos capazes de desenvolver plenamente as capacidades 
racionais (liberdade, autonomia, interação, solidariedade), tem ficado 
relegada ao segundo plano em muitas sociedades ao longo do tempo. Isso 
pode ser notado quando do gerenciamento de conflitos, posto que no 
interior dos grupos humanos, ao longo do tempo, surgiram divergências e 
contendas advindas da discrepância de perspectivas, projetos, expectativas, 
desejos e necessidades. Tais divergências e contendas provocaram a 
necessidade de resolução dos conflitos e colocaram o ser humano diante de 
decisões sobre os mecanismos a serem utilizados para esta superação dos 
conflitos. Vários são os casos nos quais encontramos, na história da 
humanidade, medidas baseadas na força e na imposição da vontade 
aniquiladora de quem possuía maior poder militar, bélico ou tecnológico; 
resolveram-se os conflitos, mas pela eliminação da alteridade. Em face 
destas experiências históricas, a espécie humana, num processo reflexivo e 
de aprendizado, passou a tematizar a validade e legitimidade dos 
mecanismos de resolução de conflitos utilizados, no intuito de orientar a 
própria facticidade da superação das contendas. Isso porque o uso ilimitado 
da força e a aniquilação implicam na eliminação da própria espécie humana, 
caso sejam levados às últimas consequências, universalizados e 
legitimados como perspectiva de resolução das contendas. Sob o ponto de 
vista lógico, tais medidas são princípios autorreferentes negativos, uma vez 
que geram o desaparecimento do ser. 

                                                           
8
 Importante reflexão nos propõe Gilvan Hansen quando, ao abordar o tema das vias judiciais de resolução de 

conflitos, afirma que “quanto à harmonia coletiva que foi rompida quando a relação social, de algum modo, foi 
abalada pela frustração de expectativas recíprocas, pelo descumprimento de promessas, pela ruptura da 
confiança e da credibilidade, pela mágoa, etc., esta nem sequer é foco da resolução do conflito. Esvazia-se e 
perde-se, pois, o sentido dos instrumentos de resolução de conflitos que brotaram do mundo da vida, ao 
engessá-los e burocratizá-los, os converteu em mais um dentre outros ferramentais de operação do Estado em 
sua função jurisdicional”, (HANSEN, 2011, p. 110). 
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O resgate de procedimentos que através de um agir comunicativo visam 

restabelecer o empoderamento às partes do processo e que permitam a internalização e 

reprodução de valores socialmente aceitáveis, nos parecem mais pertinentes, do que a 

manutenção do jugo do império da lei que só faz acirrar a tensão entre a facticidade do 

mundo da vida e a legitimidade das normas que o pretenda regular provocando verdadeiro 

afastamento dos ideais de justiça modernos. 

Neste sentido Hansen (2011, p 110): 

As discussões, então, se deslocam da esfera do que é o justo para a 
ótica da escolha de meios mais eficazes de dizer, de forma célere, o 
que é o direito a cada indivíduo. A preocupação passa a ser a 
cessação do conflito de interesse com uma resposta definitiva aos 
jurisdicionados, de modo que a estes não reste outra conduta, senão 
submeter-se à decisão estatal. Quanto à harmonia coletiva que foi 
rompida quando a relação social, de algum modo, foi abalada pela 
frustração de expectativas recíprocas, pelo descumprimento de 
promessas, pela ruptura da confiança e da credibilidade, pela mágoa, 
etc., esta nem sequer é foco da resolução do conflito. Esvazia-se e 
perde-se, pois, o sentido dos instrumentos de resolução de conflitos que 
brotaram do mundo da vida, ao engessá-los e burocratizá-los, os converteu 
em mais um dentre outros ferramentais de operação do Estado em sua 
função jurisdicional. Mister se revela, pois, que haja um resgate dos 
mecanismos de superação de conflitos naquilo que eles carregam de 
potencial emancipatório: o resgate, mediante discursos, dos 
elementos do tecido social que foram abalados quando a ação 
comunicativa foi soçobrada pelo conflito. (Grifo nosso). 

A democracia deve ser tomada como uma condição de possibilidade para a 

construção de sociedades mais justas e igualitárias. Assim, o paradigma da mediação de 

conflitos se alinha aos anseios e ideais modernos e tem sua legitimação em formas 

comunicativas de tomada de decisão.  

Vislumbramos que ao abandonar estas formas investigativas do absoluto e 

aderindo a um modelo que privilegie a construção intersubjetiva da verdade, o Estado pode 

ampliar o processo de democratização resgatando o papel dos cidadãos nos modelos 

decisórios lastreando-os em consensos produzidos publicamente. 

Diante dessa conjuntura, a mudança de mentalidade, da cultura jurídica e judiciária 

ante os conflitos sociais tem se mostrado mais que necessária: urgente; devendo mesmo 

ser acompanhada de uma reforma legislativa baseada na efetividade9. A cultura da 

sentença, aos poucos, vem possibilitando espaço à cultura da pacificação (WATANABE , 

2007, p.10). Nesta perspectiva, a mediação possui papel fundamental e tende a funcionar 

como instrumento de promoção da cidadania democrática, de forma real, a tão almejada 

                                                           
9
 Quando se fala em efetividade o que se busca é a eficácia social da norma, os efeitos que esta geram no 

mundo fático. Para Luís Roberto Barroso “a efetividade significa a realização do Direito, o desempenho concreto 
de sua função social. Ela representa a materialização, no mundo dos fatos, dos preceitos legais e simboliza a 
aproximação, tão íntima quanto possível, entre o dever-ser normativo e o ser da realidade social”, (BARROSO, 
2001, p.85). 
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efetivação dos direitos e restauração do equilíbrio social através da desconstrução do 

conflito e a possível dissolução da litigiosidade. 

 

3. A CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA NO BRASIL: UM CAMINHO 

ATRAVÉS DA DEMOCRACIA 

A questão paradoxal que se põe sobre o estudo da cidadania é que as sociedades 

modernas prometem igualdades, porém se constituem sobre práticas estratégico-

instrumentais que culminam na produção de desigualdades. Assim, a idéia de um mínimo 

jurídico comum ameniza o impacto das desigualdades materiais. 

Partindo das concepções teóricas propostas por T. H. Marshall ao estudar a 

cidadania na Inglaterra temos que esta se divide em três partes, vertentes ou elementos. O 

elemento civil se institucionaliza em meados do século XVIII e estão relacionados aos 

direitos necessários à liberdade de imprensa, pensamento e fé, de adquirir propriedades e 

os relativos à prestação jurisdicional (garantidor dos demais direitos). Já em meados do 

século XIX, institucionalizam-se os direitos políticos entre eles: participação na 

administração do bem comum e no poder político (ativa e passiva). Por fim, o elemento 

social é incorporado à cidadania referindo-se a um mínimo de bem-estar social. 

Desta forma, Marshall estudando a cidadania inglesa a projeta para outros países 

como EUA, França e Alemanha. Nesta perspectiva tomando os EUA como exemplo temos 

que o campo de direitos na esfera jurídica segue uma regra de igualdade formal que não 

concebe qualquer diferenciação entre cidadãos.  

Neste sentido John Rawls (2000, p. 64): 

Primeiro: cada pessoa deve ter um direito igual ao mais abrangente 
sistema de liberdades básicas iguais que seja compatível com um 
sistema semelhante de liberdades para as outras. 
Segundo: as desigualdades sociais e econômicas devem ser 
ordenadas de tal modo que sejam ao mesmo tempo (a) consideradas 
como vantajosas para todos dentro do limite do razoável, e (b) 
vinculadas a posições e cargos acessíveis a todos. 

 

Neste contexto é possível perceber a compatibilidade entre a idéia de justiça em 

Rawls (equidade) e a idéia de cidadania descrita por Marshall. A tolerância das 

desigualdades sociais se torna possível diante de um conjunto mínimo de direitos correlatos 

à cidadania.  

Assim, as políticas públicas e os direitos à cidadania não se confundem. Enquanto 

que os direitos afetos à cidadania devem respeitar uma igualdade formal rígida, em outro 

sentido, as políticas públicas interferem no sentido de compensar as acentuadas 

desigualdades produzidas pelo mercado e pela estratificação social. 

Nesta linha, Dworkin (2000, p. 284): 
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Devemos distinguir dois princípios diferentes que consideram a igualdade 
como um ideal político. O primeiro exige que o governo trate todos os que 
estão ao seu cuidado como iguais, isto é, como tendo direito a igual atenção 
e respeito de sua parte. 
O segundo princípio exige que o governo trate igualmente todos os que 
estão a seu cuidado na atribuição de oportunidades, ou, pelo menos, que 
trabalhe para assegurar o Estado de coisas em que todos sejam iguais ou 
mais iguais neste aspecto.  
 

Dworkin assim como Rawls estabelece uma distinção entre as esferas de 

igualdades mínimas e universais e a da compensação das desigualdades. Assim a 

igualdade material só se relaciona com o campo das políticas públicas. Daí ser possível 

entender como as chamadas “ações afirmativas” (por exemplo, política de cotas sociais em 

universidades) possam ser justificadas nestes contextos a partir da garantia da igualdade 

como meio de se alcançar justiça.  

Em sentido diverso, no Brasil, houve uma inversão no que tange as conquistas 

históricas de direitos, ou seja, enquanto que em outros países (EUA, França, Alemanha e 

Inglaterra) a acumulação de vertentes de direitos se deu dos direitos civis, passando pelos 

políticos e culminando nos sociais, aqui o processo se inicia com os direitos sociais na era 

Vargas, em um segundo momento, temos as conquistas políticas com o movimento de 

“Diretas Já” e, por fim, a afirmação dos direitos civis com a redemocratização em 1988 e a 

promulgação da denominada “Constituição Cidadã”. 

Um dos problemas que temos no Brasil é que a igualdade jurídica só é reconhecida 

como um direito sob paradigmas de Estado democrático, tardiamente em relação a outros 

direitos. Naturalizando as desigualdades sociais nos sujeitos de direito fazendo com que na 

prática se percebam como hipossuficientes nas relações que estabelecem com o Estado. 

Desta feita, o cidadão brasileiro tende a vislumbrar no Estado seu representante, no 

que tange aos interesses públicos um verdadeiro tutor, que é responsável pelo seu bem 

viver, por nortear suas expectativas e por dizer e materializar os seus direitos. Ou seja, vive-

se no Brasil sob a égide de uma modelo de cidadania passiva onde o Estado é percebido 

como provedor de toda sorte de demandas, principalmente, as judiciais.  

O reflexo desta construção é uma “democracia técnica” decidida por um “sistema 

perito” no sentido que Giddens dá a categoria. Ou seja, o sistema de direitos é formado e 

materializado com claro déficit de legitimidade. Idealizado dentro dos gabinetes, de cima 

para baixo, por aqueles que avocam para si a tutela da cidadania e da sociedade. 

Assim, é possível melhor entender o que Ives Sintomer em seu estudo intitulado O 

Poder ao Povo: Júri de Cidadãos, Sorteio e Democracia Participativa discorre quando 

apresenta o que chamou de duas correntes de democracia. Sendo uma privilegiando a 

participação popular e outra de viés tecnocrata. 

Nesta linha, Sintomer (2010, p. 124 e 125): 
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A partir dos anos 1990, duas correntes em plena expansão, 
independentes uma da outra, iriam contribuir para fornecer 
(indiretamente, primeiro, e depois diretamente) um eco e uma nobreza 
teórica a esses procedimentos: de uma lado, as teorias da 
“democracia deliberativa”, desenvolvidas no âmbito anglo-saxônico, a 
partir dos trabalhos dos filósofos John Rawls e Jürgen Habermas; de 
outro, o tema da “democracia técnica”, surgido junto com a crescente 
importância conquistada pela história social das ciências. De forma 
menos maciça, algumas abras e artigos abordando a questão do sorteio na 
política, seja numa perspectiva histórica ou contemporânea, também 
contribuíram para despertar o interesse sobre o tema, sobretudo no mundo 
anglo-saxônico. Por outro lado, as publicações políticas e os trabalhos 
conceituais sobre democracia participativa vinham se interessando por 
outros dispositivos, que, como os orçamentos participativos latino-
americanos, estavam mais ligados à mobilização social das classes 
subalternas. No geral, apesar de os adeptos da “democracia 
participativa” prestarem atenção à qualidade deliberativa dos novos 
procedimentos participativos, eles os enxergam, acima de tudo, como 
instrumentos a serviço da transformação social. Além disso, no 
pensamento deles, a formação de uma opinião esclarecida não é tratada 
como um fim em si mesma, e uma abordagem cética persiste com relação 
aos dispositivos baseados no sorteio, que, por natureza, deixam pouco (ou 
quase nenhum) espaço para a mobilização cidadã que, acima de tudo, são 
estabelecidos “de cima para baixo”. (Grifo nosso). 

  Estamos cientes das diferenciações entre democracia deliberativa e democracia 

participativa, principalmente, para os autores europeus (como é o caso de Ives Sintomer). 

Contudo, no caso do Brasil, tais diferenciações parecem não ser de monta relevante, haja 

vista que reiteradamente nossos autores utilizam uma categoria pela outra e vice-versa.  

Nossa preocupação maior está em nos alinhar às práticas democráticas discursivas 

que priorizem a participação dos concernidos no processo decisório como mecanismo de 

mitigação da tensão entre a validade abstrata das normas e a legitimidade concreta das 

decisões políticas e/ou jurídicas. 

Dessa forma, o modelo decisório da mediação de conflitos direciona-se no sentido 

de obedecer a um conjunto de normas procedimentais que por permitirem a participação e a 

dialeticidade nas construções decisórias tendem à legitimidade decisória. 

Neste sentido, este mecanismo participativo de decisão estabelece verdadeira 

alternativa contra-factual ao modelo decisório tecnocrata que há muito se revela garantidor 

do status quo e de baixa representatividade e legitimidade democrática. 

Do resgate deste “novo” paradigma sempre surgem críticas que devemos enfrentar, 

entre as principais e reiteradas está a possibilidade, quase certeza, da manipulação das 

decisões por uma racionalidade estratégico-instrumentalista que dominaria o procedimento.  

Respondendo a tal propositura Habermas apresenta que o agir estratégico e o agir 

comunicativo fazem parte do cotidiano comunitário. Em maior ou menor medida o ser 

humano age ora estrategicamente, ora comunicativamente.  
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A questão é que não se pode agir estrategicamente o tempo todo e que os 

mecanismos de procedimentalização da mediação de conflitos devem estar lastreados em 

imperativos processuais que garantam um agir comunicativo. 

Nesta linha, Habermas (2003, p.124 e 125): 

A possibilidade de escolher entre agir comunicativo e o agir 
estratégico é abstrata, por que ela só está dada na perspectiva 
contingente do ator individual. Na perspectiva do mundo da vida a que 
pertence cada ator, não é possível dispor livremente desses modos de 
agir. Pois as estruturas simbólicas de todo o mundo da vida 
reproduzem-se sobre as formas de tradição cultural, da integração e da 
socialização- e esses processos, como mostrei em outro lugar, só 
poderiam efetuar-se por meio do agir orientado para o entendimento 
mútuo. Não há nenhum meio que seja capaz de preencher essas funções. 
Eis porque, para os indivíduos também, que não podem adquirir e afirmar 
sua identidade a não ser através da apropriação de tradições, através do 
pertencimento a grupos sociais e através da participação em interações 
socializadoras, a escolha entre o agir comunicativo e o agir estratégico só 
está em aberto em um sentido abstrato, isto é, caso a caso. Eles não tem a 
opção de um salto prolongado para fora dos contextos do agir orientado 
para o entendimento mútuo. Este salto significaria a retirada para dentro do 
isolamento monádico do agir estratégico – ou para dentro da esquizofrenia 
e do suicídio. A longo prazo, ele é auto destruidor. (Grifo nosso). 

 

Neste sentido, perceber a razão (estratégico-instrumental) como mecanismo de 

dominação, não obsta seu viés emancipatório (razão comunicativa), é nele que 

concentramos nossas forças. 

Por fim, ainda que a racionalidade estratégico-instrumental tenha uma maior 

expressão ao longo da história moderna da humanidade, há um convívio subjacente com a 

racionalidade comunicativa que nos permite vislumbrar institutos participativos e 

deliberativos como um possível caminho a ser percorrido na busca em se concretizar este 

projeto democrático inacabado que é a modernidade.   

 

CONCLUSÃO 

Explicitando o fundamento da existência da condicionante prática do acirramento do 

déficit de legitimidade das normas em relação aos fatos que pretendem regular, foi possível 

destacar fato gerador de um distanciamento e desencantamento dos cidadãos em relação 

aos ideais democráticos. 

Por meio da proposta contra-factual, analisando o papel da mediação de conflitos 

nas democracias modernas, verificou-se que se tais institutos obedecerem aos padrões 

racionais comunicativos podem ser o caminho a ser percorrido pelos atores sociais 

diretamente interessados nos processos decisórios políticos e judiciais em busca de 

soluções mais legítimas e portando de forte viés democrático.  
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Assim, entendemos que as teorizações desenvolvidas por Habermas são as que 

mais valorizam o uso público da razão como mecanismo de resgatar a autonomia e a 

liberdade próprias dos seres humanos. A prática discursiva sob a égide de uma 

racionalidade comunicativa como a melhor alternativa de democratização da democracia.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALMEIDA, Tânia. 2009. “Mediação e conciliação: dois paradigmas distintos, duas práticas 
diversas”, in: Mediação de conflitos. Paulo Borba Casella e Luciane M. de Souza (coord.), 
Belo Horizonte: Fórum.  

BARBOSA, Águida Arruda. 2010. Mediação Familiar: instrumentos para a reforma do 
judiciário; in: Leituras Complementares de Direito Civil. Marcos Ehrhardt Júnior e Leonardo 
Barreto Moreira Alves (Org.), Salvador: Editora Jus Podivm. 

BARROSO, Luís Roberto. 2001. O Direito Constitucional e a efetividade de suas normas. 5. 
ed. Rio de Janeiro: Renovar. 

DWORKIN, Ronald. 2000. Uma Questão de Princípios. Tradução: Nelson Boira. São Paulo: 
Martins Fontes. 
 
GIDDENS, Anthony. 1991. As Conseqüências da Modernidade. Tradução Raul Fiker. São 
Paulo: UNESP. 
 
_________________. 1999. Mundo em Descontrole. Tradução Maria Luiza X. de A. Borges. 
3ª edição. Rio de Janeiro: Record. 
 
HABERMAS, Junger. 2003. Consciência Moral e Agir Comunicativo. Tradução: Flavio Guido 
a. de Almeida. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro. 
 
__________________. 2010. Direito e Democracia: entre Facticidade e Validade. Tradução: 
Flávio Beno Siebeneichler.. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro. 

HANSEN, Gilvan Luiz. 2011. A resolução de conflitos no Estado Democrático de Direito: 
uma perspectiva Habermasiana, in Direito e Filosofia – Diálogos. Zulmar Fachim e 
Clodomiro José Bannwart Júnior (coord.). Campinas: Editora Millennium. 

HEGEL, G. W. F. 1997. Princípios da Filosofia do Direito. Tradução Norberto de Paula Lima. 
São Paulo: Ícone, p. 205. 
 
MARX, Karl. 1988. O Capital: Crítica da Economia Política. Tradução Reginaldo Sant’Anna. 
Volume I. 5 ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 

PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. 2005. Mediação: A redescoberta de um velho aliado 
na solução de conflitos; in: Acesso à Justiça e efetividade do Processo. Geraldo Luiz 
Mascarenhas Prado (coord.). Rio de Janeiro: Lúmen Júris. 

RAWLS, John. 2000. Uma Teoria da Justiça. 2ª edição. São Paulo: Martins Fontes. 

ROULAND, Norbert. 2003. Nos Confins do Direito. Antropologia Jurídica da Modernidade. 
Tradução Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo: Martins Fontes. 

735



 

SARMENTO, Roselaine dos Santos. 2005. Mediação Familiar: um meio altamente eficaz de 
acesso à justiça, in: Família e Jurisdição. Eliene Ferreira Bastos e Asiel Henrique de Souza 
(coord.) Belo Horizonte: DelRey. 

SINTOMER, Ives. 2010. O Poder ao Povo: Júri de Cidadãos, Sorteio e Democracia 
Participativa. Tradução André Rubião. Belo Horizonte: UFMG. 

SIX, Jean-François. 2001. Dinâmica da mediação. Tradução Giselle Groeninga de Almeida, 
Águida Arruda Barbosa e Eliana Riberti Nazareth. Belo Horizonte: Del Rey. 

VESTENA, Carolina Alves. 2010. Participação ou Formalismo? O Impacto das Audiências 
Públicas no Supremo Tribunal Federal Brasileiro. Escola de Direito. Fundação Getúlio 
Vargas. 

WATANABE, Kazuo. 2007. A mentalidade e os meios de solução de conflitos no Brasil, in: 
Mediação e Gerenciamento do Processo. Ada Pellegrini Grinover; Kazuo Watanabe e 
Caetano Lagrasta Neto (coord.) São Paulo: Atlas. 

736



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 
 

OS BANCOS COMUNITÁRIOS E O ACESSO AO CRÉDITO COMO 

INSTRUMENTO DE REALIZAÇÃO DO DIREITO AO 

DESENVOLVIMENTO (O CASO DO BANCO PREVENTÓRIO – 

NITERÓI/RJ) 
                    

SILVA, DANIELA JULIANO. (1) 

 
1. Universidade Federal Fluminense. Programa de Pós Graduação em Sociologia e Direito - PPGSD.  

Bolsista CAPES. danjulsil@yahoo.com 

 

 
RESUMO 
Fundadas no desenvolvimento das potencialidades humanas, as iniciativas de economia solidária são 
reconhecidas como verdadeiras conquistas, uma vez que representariam concreta resposta à 
incapacidade do capitalismo de integrar todos os seus membros ao mercado de consumo. Ainda que 
francamente atrelada a um novo modo de organização do trabalho, a economia solidária representa 
muito mais, sendo a criação de cooperativas de crédito, bancos comunitários e moedas sociais, 
exemplos de iniciativas que evidenciam a mobilização da sociedade civil e mesmo de atores estatais 
na busca pela inclusão e autogestão. Neste viés, objetiva-se uma incursão nas iniciativas de 
economia solidária no Município de Niterói/RJ, lançando um olhar especial sobre o microcrédito, 
tendo por referência a experiência desenvolvida junto ao Banco Preventório, a fim de se verificar se a 
dinâmica desta iniciativa se desenvolve como efetivo contributo para a modificação de realidades e a 
realização do Direito ao Desenvolvimento ou, se se trata somente de um reforço da eterna 
perspectiva do “crédito pelo crédito”.  
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 2 

I. INTRODUÇÃO 

A economia solidária ganha cada vez mais espaço e expressão, na medida em que 

representa vasto campo de experiências e iniciativas, pautadas, principalmente, na 

formação de laços de cooperação e solidariedade, a contribuir para a melhoria da qualidade 

de vida de populações menos favorecidas.  

Identificada por muitos como uma verdadeira resposta às crises do capitalismo ante os 

sucessivos ataques aos direitos sociais e trabalhistas já conquistados, a economia solidária 

se prestaria, prioritariamente, ao desenvolvimento das potencialidades humanas.  

O acesso ao crédito, foco principal deste estudo, representa uma vertente dentro dos 

grandes eixos que impulsionam a matéria, prioritariamente marcada por questões afetas à 

“precarização do trabalho” (Souza, 2003, p. 224) e novas alternativas de produção e 

distribuição do capital pelos “marginalizados do mercado de trabalho” (S inger, 2002, p. 13). 

A criação de cooperativas de crédito, bancos comunitários e moedas sociais são exemplos 

de iniciativas que evidenciam a mobilização da sociedade civil e mesmo de atores estatais 

na busca pela inclusão e autogestão.  

Nesta dinâmica, compulsório o desenvolvimento da análise levando-se em consideração 

estas alternativas como verdadeira proposta de implementação do direito ao 

desenvolvimento previsto na Declaração das Nações Unidas sobre o Direito ao 

Desenvolvimento (1986), que ademais críticas ferrenhas e naturais dificuldades de 

efetivação, representa documento útil para uma abordagem integrada aos direitos humanos.  

O presente estudo pretende também privilegiar o quadro teórico e histórico no qual se insere 

a economia solidária no Brasil e os estímulos e exemplos à organização coletiva visando a 

promoção do desenvolvimento e a diminuição da desigualdade. Neste viés, objetivamos 

uma incursão nas ações de economia solidária no Município de Niterói/RJ, especialmente 

junto ao IEES – Incubadora de Empreendimentos em Economia Solidária, que possuía 

como uma de suas iniciativas a implementação do Banco Comunitário Preventório, na 

comunidade do Morro do Preventório.  

De modo específico, objetiva-se um olhar sobre o microcrédito, tendo por referência a 

experiência junto a citado Banco Comunitário, a fim de se verificar se a dinâmica desta 

iniciativa se desenvolve para além da ideia do “crédito pelo crédito”, bem como o efetivo 

comprometimento destas ações não apenas no que se refere à independência e autonomia 

de seus atores, mas também com a consciência de seus gestores.  

Metodologicamente, parte-se, primeiramente, de uma análise teórica, no que citamos dois 

marcos de pesquisa: Singer e Yunus. O primeiro, como expoente das bases da economia 

solidária no Brasil e o segundo, como referência na sistemática dos bancos populares.  
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Desta feita, com base no acompanhamento dos avanços, dificuldades e desafios do objeto 

de estudo, com a incursão nos limites e possibilidades de uma política de fomento ao 

cooperativismo como estratégia de desenvolvimento segundo relações de reciprocidade, 

igualdade e democracia, pretende-se refletir sobre o potencial real e a construção da 

credibilidade destas formas de economia solidária e seu efetivo contributo para a 

modificação de realidades.  

 

II. A ECONOMIA SOLIDÁRIA 

De pronto nos deparamos com uma questão terminológica que necessariamente merece ser 

pontuada. Reconhece-se, desde logo, não existir um consenso quanto ao uso da expressão 

Economia Solidária, a receber as mais variadas designações: Economia Solidária (Singer, 

1999, p. 11) (Carvalho & Drummond, 2001, p. 28) (Souza, 2003, p. 6), Economia Popular 

(Razeto, 2001, p. 11) (Arroyo, 2006, p. 23) (Gadotti, 2001, p. 7), Economia Social (Cunha, 

2003, p. 12), Economia da Dádiva (Mauss, 2003, p. 6). Seriam todas estas, as terminologias 

identificadas dentro da reflexão ora em voga. 

Reconhece-se igualmente, desde já, uma dificuldade doutrinária de se atrelar a concepção 

da economia solidária a termos como “empreendedorismo”, “eficácia” e “empresa”, que 

seriam típicos da economia capitalista (Gaiger, 2006, p. 45). Nesta ordem, é possível 

perceber, já nestas primeiras linhas, os melindres do tema, suas dificuldades e apegos 

terminológicos que merecem ser considerados somente a título de conhecimento e não 

como empecilho ao desenvolvimento do tema. Como esclarece Pedro Demo (2002, p. 221):  

 

Provavelmente, a ciência não tem o poder de decidir se as expressões 
econômicas dos marginalizados significam condenação às sobras do 
sistema ou gestação de alternativas. Talvez as duas, porque, na 
ambivalência da realidade, é bem possível que da miséria ressurjam 
alternativas, como também é possível que a pobreza política ainda nos 
domine. 

  
De toda forma, é recorrente o entendimento de que a economia solidária “foi inventada por 

operários, nos primórdios do capitalismo industrial, como resposta à pobreza e ao 

desemprego resultantes da difusão ‘desregulamentada’ das máquinas-ferrramenta e do 

motor a vapor no início do século XIX” (Souza, 2003, p. 830). Neste cenário, desponta o 

trabalho cooperativo, em uma tentativa dos trabalhadores de recuperarem sua autonomia 

econômica, aproveitando novas forças de produção.  A empresa dita solidária se propõe a 

combater a separação entre trabalho e a posse dos meios de produção, alicerces do 

capitalismo. 

Paul Singer (2002, p. 27), como expoente autor do tema e nosso vetor bibliográfico nesta 

pesquisa, pontua muito bem: 
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A economia solidária surge como modo de produção e distribuição 
alternativo ao capitalismo, criado e recriado periodicamente pelos que se 
encontram (ou temem ficar) marginalizados do mercado de trabalho. A 
economia solidária casa o princípio da unidade entre posse e uso dos meios 
de produção e distribuição (da produção simples de mercadorias) com o 
princípio da socialização desses meios (do capitalismo).  

  

Nesta toada, a primeira grande onda cooperativista surge na Inglaterra, no momento em que 

se expandem os sindicatos e a luta pelo sufrágio universal. Todavia, há de se perceber, que 

a organização da atividade econômica segundo princípios solidários não são uma novidade 

na história, experimentando o tema uma onda recorrente de renovação, em novas frentes de 

atuação. Nesta ordem, as iniciativas de economia solidária não dizem respeito somente a 

novas alternativas de trabalho. Englobam, dentre outras, o acesso ao mercado, ao capital, 

ao conhecimento. 

De toda forma, ademais todas as vertentes e possibilidades que o tema venha ganhar, 

Boaventura de Sousa Santos (2012, p. 46) faz questão de pontuar um conjunto de cinco 

pressupostos e propostas que constituiriam “a coluna vertebral da teoria”, quais sejam: (i) o 

desenvolvimento alternativo não somente com foco no aspecto econômico, alcançando 

outras vertentes (sociais, políticos, culturais e naturais), “contra a ideia de que a economia é 

uma esfera independente da vida social” (ob.cit. p. 46); (ii) as economias alternativas tomam 

impulso a partir de suas bases, constituindo-se a partir de iniciativas e da decisão da 

sociedade civil e não do Estado ou das elites econômicas, em um influxo “de baixo para 

cima” e não “a partir de cima”; (iii) o fortalecimento local; (iv) programas de microcrédito; (v) 

movimentos sociais populares. 

Com estes pressupostos percebe-se um reforço em pontos centrais da economia solidária, 

como a melhoria nas condições de vida e sustento de comunidades marginalizadas, bem 

como o reconhecimento do poder local ou “relocalização” (Mander & Goldsmith, 1996, p. 

167), com a construção do poder comunitário e de cidadãos responsáveis por suas 

realidades.  

Outra questão que merecer ser pontuada e aflora dos pressupostos acima levantados, diz 

respeito à dimensão política que brota das iniciativas de economia solidária. Como vimos, 

não há como se falar do desenvolvimento alternativo dissociado de sua verve econômica. 

Todavia, não se pode levar o tema adiante sob esta única vertente. É certo que a dimensão 

econômica dos empreendimentos solidários garantem os meios de vida de seus integrantes, 

mas acreditamos que sua dimensão política é a que verdadeiramente concretiza estas 

iniciativas no cenário donde surgem. A verve política dos empreendimentos solidários 

resgata o senso de pertencimento a uma coletividade, fortalece laços de confiança e 
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respeito mútuos, aumenta o reconhecimento, e no plano pessoal, promove a capacidade de 

expressão, a auto-estima e a existência de projetos de vida.  

André Ricardo de Souza (2003, p. 87) reforça a reflexão ora empreendida ao afirmar que 

“quando suas características políticas são exercidas de forma plena, a economia solidária 

chama a atenção para a importância da participação ativa em processos coletivos e pode 

contribuir para fortalecer a cidadania e promover a dimensão substantiva da democracia”.  

Feito este adendo, o pressuposto que ora nos interessa mais de perto diz respeito aos 

programas de microcrédito que buscam dar apoio econômico às classes populares das 

periferias. Cooperativas de crédito, bancos comunitários e moedas sociais fariam parte das 

ditas “tecnologias sociais” que personificam as iniciativas em microcrédito. 

É fato que os programas de microcrédito se proliferaram pelo mundo, sendo bandeira do 

Banco Mundial na luta contra pobreza, mas não se pode deixar de lado a reflexão sobre o 

real alcance de seus desdobramentos. Boaventura de Sousa Santos (2012, p. 50), 

oportunamente, chama atenção para a dubiedade presente no desenvolvimento alternativo 

baseado em programas de microcrédito, afirmando: 

 

Por um lado, os microcréditos em muitos casos providenciam meios de 
subsistência indispensáveis que têm efeito direto sobre o nível de vida dos 
seus beneficiários e que, com frequência, são acompanhados de programas 
de educação e desenvolvimento comunitário. Contudo, por outro lado, 
alguns defensores do microcrédito e algumas organizações que 
implementaram este tipo de programa, encaram os créditos como fins em si 
mesmos e rejeitam enfaticamente qualquer tentativa de associar a 
prestação de serviços financeiros aos pobres com projetos de construção de 
poder comunitário. Os pobres, de acordo com esta perspectiva, só estão 
interessados em receber dinheiro e não em ser doutrinados ou organizados. 
Como pode ser verificado com facilidade, o problema desta concepção 
utilitarista e estreita do microcrédito é que concebe a incorporação marginal, 
individual e precária no capitalismo como a única alternativa para os atores 
econômicos e populares e, desta forma, adota a leitura e as políticas 
neoliberais sobre a marginalidade e a informalidade. 
 

Desta reflexão muito se absorve, a começar pela percepção de que os programas de 

microcrédito atuam em basicamente duas frentes: os créditos para consumo e os créditos 

para produção. Em realidades onde muitas vezes não se tem o mínimo necessário para 

sobreviver, entendemos dificultosa a abordagem construtivista, doutrinadora. Um discurso 

de independência a ativismo não tem vez quando se busca o mínimo para existir. A crítica 

que entendemos legítima é o segundo momento, onde o comodismo, o “crédito pelo crédito” 

passam, em verdade, a legitimar os ideais capitalistas dos quais se deseja afastar. Transpor 

esses dois momentos é a delicada tarefa de quem se encontra à frente destas iniciativas. 

Feito este panorama geral do que se entende por economia solidária, passamos à reflexão 

deste campo no cenário brasileiro. Na perspectiva da história das lutas sociais no Brasil, 

julgamos que o desenvolvimento da economia solidária se deu de maneira bastante 
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heterogênea, resultado da conjugação de vários movimentos e experiências comunitárias e 

autônomas. Durante os anos 90, as várias vertentes convergiram para a formulação de uma 

plataforma comum na busca por direitos e reconhecimento, da qual fizeram parte uma 

variedade de instituições, entidades públicas e organizações da sociedade civil, 

universidades, combinadas com políticas públicas governamentais. 

Neste cenário efervescente combinado à realização de fóruns sociais mundiais que tiveram 

sede na cidade de Porto Alegre/RS, reconheceu-se a necessidade de criação de um espaço 

institucional para a economia solidária, donde surge, em 2003, a Secretaria Nacional de 

Economia Solidária – SENAES. Vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, a 

criação da Senaes possibilitou o fortalecimento de inúmeras iniciativas econômicas 

solidárias e o desocultamento de outras tantas, “construindo uma nova forma de inclusão 

social com a participação de todos1”.  

O Decreto 5.063, de 08 de maio de 2004, que instituiu as competências do SENAES, trouxe 

em seu artigo 18, quinze incisos que destrincham o alcance das tarefas desta Secretaria, 

incorporando as mais diferentes vertentes, no que nos interessa, especialmente, seu inciso 

VII que determina a competência para “contribuir com as políticas de microfinanças, 

estimulando o cooperativismo de crédito, e outras formas de organização deste setor”.   

No mais, recorrente no discurso da SENAES, como não poderia deixar de ser, o reforço à 

cooperação, à autogestão e à solidariedade, bases do que até então vimos sobre economia 

solidária.  

Neste ponto, julgamos oportuna a reflexão feita por Gabriela Cavalcanti Cunha (2003, p. 

181), no sentido de se diferenciar o campo da economia solidária, do campo da filantropia, 

nos seguintes termos: 

 

O conceito de solidariedade remete aos laços de ajuda mútua que se 
estabelecem entre as pessoas – em geral muito próximas, como familiares e 
amigos, mas não só – e precisa ser confrontado com as ideias de caridade 
ou filantropia, com as quais às vezes se confunde. O discurso de 
solidariedade como caridade, frequente entre agentes que assistem 
populações carentes (sobretudo alguns empresários, religiosos, políticos e 
ativistas de ONGs), corre o risco de ser usado em detrimento da ideia de 
direitos conquistados por meio de lutas sociais, cada vez mais percebidos 
como ‘privilégios’.  

 

Como se pode ver, o campo da economia solidária está mais próximo dos ideais de 

independência do que do assistencialismo puro e a SENAES reforça tais ideais em todas as 

iniciativas que tem abraçado. Não faltam projetos, políticas públicas de incentivo à 

autonomia e toda uma programação orçamentária voltada ao patrocínio de causas 

solidárias.  

                                                
1 Trecho extraído da lista de desafios propostos na 2ª Conferência Nacional de Economia Solidária – 2ª Conaes, 
em Brasília, julho de 2010, p. 14. 
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De toda forma, como enfatiza John Friedman (1992), é importante garantir que governos, 

ONGs e outros agentes externos apenas estimulem uma resposta organizada dos grupos 

comunitários a novos desafios, mas nunca comandem o programa de mudanças, vez que 

esse deve emergir da própria comunidade e sob a responsabilidade dessa, reforçando que 

“os setores populares da sociedade civil precisam proteger ciosamente sua autonomia e 

expandi-la perante o Estado e as ONGs”( Friedman, 1992, p. 161).  

Feitas estas reflexões e lançando-se um olhar sobre a economia solidária desde seus 

primórdios e sua desenvoltura no cenário brasileiro, passamos ao desenvolvimento do tema 

tendo por vertente o eixo do acesso ao capital e sua importância como instrumento de 

realização do direito humano ao desenvolvimento.  

 

III. O ACESSO AO CRÉDITO COMO INSTRUMENTO DE 
REALIZAÇÃO DO DIREITO HUMANO AO DESENVOLVIMENTO 

A Declaração das Nações Unidas sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986) proclama, em 

seu artigo 1º, nº 1: 

 

O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do 
qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do 
desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele 
desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
possam ser plenamente realizados. 

 

Tal declaração é fruto de longos anos da construção (e reconstrução) do conceito de 

“desenvolvimento” e, por sua vez, do “direito ao desenvolvimento”. Da Conferência de 

Bandung na Indonésia (1955), passando-se pela primeira Conferência das Nações Unidas 

sobre o Comércio e Desenvolvimento (1964), a Conferência de Lusaka (1973), donde surgiu 

a ideia de “cooperação horizontal” até a Resolução nº 3.362/1975 sobre Desenvolvimento e 

Cooperação Econômica Internacional que trouxe em seu núcleo medidas necessárias para 

orientar atividades de organização no domínio de desenvolvimento, o caminho foi lento e 

penoso.  

A princípio, foi necessário superar a conotação puramente econômica que o termo 

“desenvolvimento” assumiu quando de seus primeiros desenhos, no momento em que o 

mundo se reerguia dos efeitos devastadores da Segunda Guerra Mundial.  

Com a criação da Organização das Nações Unidas – ONU, o termo desenvolvimento fazia 

parte da agenda do dia na ordem de trabalho das organizações internacionais, ainda 

carregada de sua conotação econômica. Tal percepção se reflete na Carta da ONU de 26 

de junho de 1945, que em seu capítulo IX, artigo 55, sustenta que “Com fim de criar a 

condição de estabilidade e bem-estar, necessárias às relações pacíficas e amistosas entre 

as Nações, baseada no respeito ao princípio de igualdade de direito e de autodeterminação 
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dos povos, as Nações Unidas promoverão: a) a elevação dos níveis de vida, o pleno 

emprego e condições de progresso e desenvolvimento econômico (...)”; Grifamos. 

Ainda que a expressão “direito ao desenvolvimento” tenha sido utilizada pela primeira vez 

em 1971 na conferência inaugural do Instituto de Direitos Humanos de Strasbourg e a Carta 

Africana de Direitos de Humanos e dos Povos de 1981 já havia reconhecido expressamente 

o direito ao desenvolvimento como um direito do ser humano (artigo 22º, nºs 1 e 2), o 

reconhecimento definitivo do direito ao desenvolvimento como um do direito humano 

inquestionável foi consagrado definitivamente na Conferência de Viena de 1993 sobre 

Direitos Humanos (capítulo I, ponto 10). 

De toda forma, ainda que se critique os documentos internacionais de tratarem a questão do 

desenvolvimento sobre a vertente unicamente sob o foco dos países ocidentais, não há 

como negar a importância destes documentos e sua utilidade ante o enfrentamento de 

realidades e prementes violações. Vale, portanto, a lição contida no artigo 9º, n, 1 da 

Declaração sobre Direito ao Desenvolvimento de que todos os aspectos e dimensões do 

direito ao desenvolvimento  (econômica, social, civil, cultural, cientifica, ambiental, espiritual 

e política) “são indivisíveis e interdependentes, e cada um deles deve ser considerado no 

contexto do todo”.  

É certo que o acesso ao crédito se inseriria particularmente na vertente econômica do direito 

ao desenvolvimento. De toda forma, a importância do acesso ao capital como instrumento 

efetivador do direito humano ao desenvolvimento se faz mais clara na medida em que se 

debruça sobre algumas iniciativas que envolvem o universo das microfinanças, donde se 

insere o microcrédito, o que passamos a verificar na sequência.  

 

IV. COOPERATIVAS DE CRÉDITO, BANCOS COMUNITÁRIOS E 
MOEDAS SOCIAIS – AUTONOMIA OU DEPENDÊNCIA?  

É certo que ao tratarmos das bases da economia solidária nas primeiras linhas deste 

trabalho, tratamos de apontar desde logo as dificuldades estruturais de programas de 

microcrédito quanto a dubiedade que carrega consigo. A linha que divide o crédito 

assistencialista (e reforça padrões de vida muitas vezes impostos pelo dito “modo capitalista 

de vida”) e o crédito que leva à independência é muito tênue. De toda sorte, superado este 

ponto inicial, há de se reconhecer inúmeras iniciativas dignas de nota tanto no Brasil quanto 

no mundo, valendo-nos de um olhar especial sobre as iniciativas e o desenvolvimento das 

microfinanças. 

O universo das microfinanças representaria, segundo Francisco Marcelo Barone (2007, p. 

372), o campo da economia no qual se combinam mecanismos de mercado, apoio 

estratégico do Estado e iniciativas comunitárias com o objetivo de estruturar serviços 
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financeiros sustentáveis para a clientela de baixa renda (indivíduos, famílias ou empresas 

formais ou informais). Neste cenário se destacam as iniciativas de microcrédito solidário, 

dos quais fazem parte, principalmente, as cooperativas de crédito, os bancos comunitários e 

as moedas sociais. 

O aparecimento de programas de microcrédito no Brasil, afora as cooperativas de crédito 

constituídas no início do século XX, data do início da década de 80, com a experiência da 

Cáritas Brasil (1981), com a criação da Rede Ceape (1987) e outras experiências de fundos 

rotativos levadas a cabo por organizações não governamentais. Ainda assim, a explosão 

destas iniciativas aconteceu em 1990, corroborada pelos crescentes índices de 

informalidade da economia e ações de reconhecimento que envolveram o poder público. 

As cooperativas de crédito são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 

próprias, constituídas com o objetivo de propiciar crédito e prestar serviços aos seus 

associados. Diferencia-se de um banco oficial na medida em que seus associados são ao 

mesmo tempo proprietários e “clientes”, seus custos são rateados entre o quadro social na 

forma de juros e de pequenas taxas, sendo que, quanto menores forem os custos da 

cooperativa, menores podem ser os juros e taxas cobrados por estas. 

Os bancos comunitários, por sua vez, surgiram pautados no controle social do crédito, sob 

um conceito de socioeconomia solidária, que coloca o ser humano como sujeito e finalidade 

da atividade econômica, em detrimento da exclusiva acumulação de capital (Yunus, 2006). 

Nesta dinâmica existe a colaboração de seus membros com a concentração de esforços 

para a geração de oportunidades. Muhammad Yunus, o ganhador do prêmio Nobel da Paz 

em 2006 (e nosso referencial metodológico na questão dos bancos comunitários) é o 

predecessor e responsável pela difusão dos bancos comunitários no mundo, com a iniciativa 

do Grameen Bank (1983). 

Originário de uma experiência conduzida pelo próprio Yunus em 1976, ao emprestar (e ver 

pagos pontualmente) 27 dólares de seu próprio bolso para 42 mulheres da cidade de Jobra 

(Bangladesh), para lhes permitir adquirir matéria-prima para confeccionar o seu artesanato, 

o Grameen Bank, com o apoio do Banco Central de Bangladesh, se tornou o primeiro banco 

especializado em microcrédito no mundo, tendo noventa por cento de suas ações 

controladas por aldeãos pobres que dele se servem. 

No Brasil, o primeiro banco comunitário foi o Banco Palmas, em Fortaleza (CE) iniciativa que 

serviu de base para os mais de cinquenta bancos populares existentes hoje no país. O 

Banco Palmas, iniciativa da Associação de Moradores do conjunto Palmeira, foi criado em 

1988 e por filosofia central se volta para uma rede de solidariedade de produção e consumo 

local. O banco possui uma linha de microcrédito para quem deseja criar ou ampliar um 

pequeno negócio e outra linha de crédito que financia aqueles que desejam comprar dos 

produtores do próprio bairro. Para financiar o consumo local, o banco criou o seu próprio 
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cartão de crédito – o Palma Card – que tem validade apenas no Conjunto Palmeira. O 

Banco também possui sua moeda social “Palmas”, com lastro e correspondente no Real. As 

cédulas são produzidas com componentes de segurança para evitar falsificação e a 

circulação é livre no comércio local, com descontos para incentivar seu uso.  

Poder-se-ia chegar a pensar que os bancos populares se formalizariam à margem dos 

sistemas financeiros oficiais, mas é comum a tais iniciativas o apoio, e mesmo o patrocínio, 

de bancos ditos “oficiais”. O Banco Central do Brasil, em 2009, formulou o Projeto Inclusão 

Financeira2, a fim de repensar o modelo de inclusão e o universo das microfinanças no país. 

Esta iniciativa culminou na assinatura de um acordo de cooperação técnica entre o Banco 

Central e o Ministério do Trabalho e Emprego. Finalmente, em termos de marco regulatório, 

ainda que objeto de muitas críticas, necessária a menção à Lei 11.110/2005, que instituiu o 

Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO, tendo por objetivo o 

incentivo a microempreendedores populares. 

Na tentativa de respondermos ao questionamento feito neste tópico, lançamos mão da 

citação de Yunus (2006) sobre a necessidade, no fim das contas, de se buscar um meio 

termo, senão vejamos: 

 

Estou profundamente convencido de que poderemos livrar o mundo da 
pobreza se estivermos determinados a isso. Essa conclusão não é fruto de 
uma esperança crédula, mas o resultado concreto da experiência que 
adquirimos em nossa prática do microcrédito.O crédito por si só, não 
poderia acabar com a situação de pobreza. Ele é apenas um dos meios que 
permitem sair da pobreza. Outras saídas podem ser abertas para facilitar a 
mudança. Mas para isso é necessário ver as pessoas de modo diferente e 
conceber um novo quadro para essa sociedade, coerente com essa nova 
visão (Yunus, 2006, p. 9).  

 

Feitas estas considerações, empreendemos pesquisa exploratória acerca da experiência 

implementada no município de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, com a criação do Banco 

Preventório, que já tem levado mudanças para a comunidade do morro do Preventório. 

 

V. O BANCO PREVENTÓRIO – NITERÓI/RJ 

Em 13 de setembro de 2011, foi inaugurado, na comunidade do morro do Preventório, em 

Niterói, Estado do Rio de Janeiro, o Banco Comunitário Preventório, sendo a primeira 

iniciativa desta ordem na região metropolitana do Rio de Janeiro e o segundo banco 

comunitário do Estado. O Banco Preventório é fruto da parceria firmada entre seus 

moradores, a Concessionária de Energia Elétrica AMPLA (entidade patrocinadora) e a 

                                                
2 Disponível em http://www.bcb.gov.br/?INCFINANC, acesso em 23/07/2013. 
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Universidade Federal Fluminense, por intermédio da Incubadora de Empreendimentos em 

Economia Solidária – IEES. 

 

 

 Figura 1: O Banco Preventório. Foto: Alcyr Ramos. Fonte: Sou mais Niterói. 

 

Contando com a consultoria e acompanhamento do Banco Palmas (como vimos, precursor 

nestas iniciativas), o Banco Preventório é palco das mais variadas iniciativas, desde a 

disponibilidade de microcrédito até o pagamento do bolsa-família e a realização de 

microsseguro. Possui uma particularidade: seria o primeiro banco comunitário no Brasil a 

receber investimento totalmente privado (AMPLA). A concessionária de energia elétrica 

investiu quinhentos mil reais no projeto com a crença de que o banco já seria capaz de se 

autossustentar após dois anos de sua criação.  Geralmente, os bancos comunitários contam 

com investimentos públicos e a existência de um correspondente bancário (geralmente 

Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil). 

Em termos de microcrédito existem três possibilidades: o empréstimo para consumo local; o 

empréstimo produtivo e o empréstimo para a construção civil. 

O empréstimo para consumo local é feito através da moeda social circulante, o Prevê (com 

notas de vinte e cinco centavos, um, dois, cinco, dez, vinte, vinte e cinco e cinquenta 

Prevês), que tem seu equivalente em Real. Desde sua criação, o Banco conseguiu a adesão 

de mais de oitenta por cento dos comércios do morro Preventório e mais de quatrocentos 

contratos de moedas sociais já foram firmados, movimentando mais de trinta mil Prevês na 

comunidade. Os descontos concedidos pelos comerciantes aos que compram em moeda 

social, que varia de 5 a 10% sobre o valor do produto, é o que tem estimulado o comércio e 

o desenvolvimento local, cujo foco do consumo tem sido basicamente de bens alimentícios e 

gás. 
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Figura 2: O Prevê – moeda social circulante no Preventório. Fonte: O Fluminense, 2012. 

 

O empréstimo produtivo é de até oitocentos Prevês e é oferecido para que o comerciante 

local possa desenvolver algum projeto ou então ampliar algum negócio próprio. O 

microcrédito para construção, por sua vez, é de até quinhentos Prevês. Para conseguir este 

benefício, o morador precisa ir ao estabelecimento e fazer o orçamento com o lojista, que 

repassa para o banco, que é quem decide se autoriza ou não a venda. Estas autorizações 

partem de um comitê de moradores, os agenciadores de crédito, que por meio de 

entrevistas analisam quem é o morador que solicita o empréstimo, o tempo de residência na 

comunidade e, no caso do crédito produtivo, a experiência do comerciante no ramo de 

atuação. 

Em quase dois anos de funcionamento, a experiência do Banco Preventório empolga e se 

mostra a única alternativa de moradores e comerciantes que não possuiriam acesso ao 

capital em instituições financeiras oficiais. O microcrédito dá oportunidades, inclusive, a 

quem teria restrições de crédito, se mostrando um importante instrumento de realização do 

direito humano ao desenvolvimento.  

 

VI. CONCLUSÃO 

Muitas das iniciativas de economia solidária são consideradas como resistência ao 

fenômeno da exclusão, apesar da revolução tecnológica e do crescimento econômico e 

sociais conquistados ao longo dos anos. Esse quadro motivou criticas diversas ao modelo 

hegemônico de desenvolvimento econômico, sobretudo as recentes mudanças no 

organização do capitalismo. A vulnerabilidade resultante desta exclusão – o que, mais do 

que marginalidade econômica, implica desenraizamento social, a desfiliação (Castel, 1987, 

p. 26), em um duplo processo de desligamento, em termos de trabalho e de inserção, fez 
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desabrochar as mais variadas alternativas presentes em grandes eixos, trabalho, acesso ao 

consumo e ao capital, foco principal de nosso trabalho. 

A maioria dessas iniciativas são pequenas e locais e se desenvolvem à margem do Estado, 

com o apoio de agentes externos, mas nele emerge o que o teórico em desenvolvimento 

urbano John Friedman(1992, p. 138) chama de uma nova forma de política, onde as 

pessoas, e em especial os setores excluídos, assumem o papel ativo na reconstrução da 

esfera pública, ajudando a construir um espaço político onde possam pressionar por 

políticas que sustentem um desenvolvimento alternativo. 

A experiência observada junto ao Banco Preventório no município de Niterói, Rio de Janeiro, 

reforça os traços de cooperação, autogestão e solidariedade que compõem as bases do 

desenvolvimento alternativo proposto pelas iniciativas de economia solidária, fortalecendo-

se o poder local e a retomada da responsabilidade pela mudança de realidades. 
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RESUMO 

A sociedade brasileira pode ser caracterizada como discriminatória, em função das evidências das 
desigualdades sociais. Pressupõe-se que este comportamento seja influenciado pelas relações 
etnicoraciais. Neste sentido, objetivou-se analisar as interseccionalidades raça/gênero/classe social, 
por meio de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios/IBGE. Os resultados evidenciaram 
uma latente desigualdade no país, no que se refere à educação e mercado de trabalho de indivíduos 
pardos, negros e mulheres, com reflexos na estratificação social. Observou-se também, a ascendência 
educacional e profissional da mulher, mostrando que as diferenças de gênero vêm se minimizando, ao 
contrário das desigualdades raciais que ainda se revelam como verdadeiros entraves na ascensão 
social de negros e pardos. Concluiu-se que a mobilidade social sofre influências de marcadores 
discriminatórios, como raça e gênero, que se encontram interligados, limitando o acesso a melhores 
oportunidades sociais. 

Palavras - chave: Raça. Gênero. Classes Sociais. Interseccionalidades.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
O Brasil tem quase metade de sua população constituída por negros e pardos 

conforme dados da PNAD/IBGE (2010). Ainda assim, a sociedade é racialmente excludente, 

vivendo o mito da democracia racial, pois a realidade mostra que as desigualdades são 

latentes, constatando-se que negros e pardos integram a maioria da população mais pobre. 

Segundo Munanga (2003), as políticas sociais brasileiras ainda não conseguem 

apresentar resultados satisfatórios. Historicamente, caracterizam-se por adotar uma 

perspectiva social, com medidas redistributivas ou assistenciais contra a pobreza, baseadas 

em concepções de igualdade, não atacando os mecanismos geradores das desigualdades, 

como demonstra o resultado do Censo de 2010 (IBGE, 2010). 

Nesse contexto, o presente artigo objetivou analisar as interfaces entre a estratificação 

social e os marcadores de raça e de gênero na realidade brasileira. Pressupõe-se que ainda 

permeia a divisão de classes, sendo que os negros e pardos são maioria nas classes menos 

favorecidas, além de uma intensa desigualdade entre homens e mulheres, advindas dos 

modelos da sociedade patriarcal dos colonizadores portugueses, onde o homem se colocava 

num papel superior ao da mulher, influenciando na desigualdade de gênero remanescente até 

a atualidade. 

Para tanto, fez-se uso da interpretação de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios/IBGE (PNAD, 2010), referentes às condições socioeconômicas de negros, pardos 

e mulheres no mercado de trabalho e da educação no Brasil. Além disso, foi feita uma 

identificação das políticas públicas existentes para atenuar as assimetrias de raça e gênero no 

Brasil contemporâneo, considerando a nova reestruturação produtiva.  

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1- Desigualdade e Estratificação Social  
 

No final do século XlX, quando surge a sociologia, pode-se verificar, conforme Marx 

(1974) e Durkhein (1970), que caem as teorias que trazem explicações sobre o mundo social 

baseadas em raça e clima, surgindo novas teorias que trazem uma ligação entre mundo social 

e cultura. Ou seja, “nasce a ideia de que a vida humana, a sociedade política, etc., não são 

determinadas, de uma maneira forte, por nada além da própria vida social” (Guimarães, 2003, 

p.01). O próprio Durkheim (1970) defendia que um fenômeno social só pode ser explicado por 

outro fenômeno social, o que ganhou credibilidade, levando a distinção entre a cultura 

material e cultura simbólica. 

Percebe-se que, no Brasil, a discriminação está relacionada a fenômenos de 

exclusão social que ocasionam e reproduzem a pobreza. Este processo discriminatório 
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funciona muitas vezes como limitações adicionais que dificultam o acesso a direitos 

universais, como educação e crescimento profissional. Esta limitação adicional impede que 

exista igualdade de direitos para todos os brasileiros, homens e mulheres, brancos e não 

brancos. 

Considerando o Brasil um país mestiço, cultural e biologicamente, as desigualdades 

de gênero e raça não podem ser consideradas como fenômenos relativos às "minorias", 

referentes a grupos exclusivos da sociedade, mas deve ser entendido como problemas que 

abarcam grande parte da população brasileira, ocasionando uma estratificação social 

marcada por diferenças de raça e gênero, fato censurável num país democrático (Oliveira, 

2004, p. 01). 

Para discutir a estratificação na sociedade, Marx (1974) coloca que esta se dava 

devido ao sistema de propriedade, ou seja, o lugar que o indivíduo ocupava na produção é 

que definia qual seria a sua posição na classe social. Por outro lado, para Weber (1979), 

classe poderia ser definida pela situação de mercado, uma vez que o pertencimento a uma ou 

outra classe dependia das oportunidades de vida, que seriam determinadas pelo mercado.  

Aguiar (2007) argumenta que o fenômeno da desigualdade social está intimamente 

associado àquele da estratificação social. Considerando a tradição funcionalista, a autora 

afirma que imperativos funcionais associados à industrialização e ao progresso técnico 

tenderiam a conformar a estrutura das sociedades industriais de forma convergente. Dessa 

forma, ocorria uma supervalorização da ciência e da técnica no processo de industrialização, 

oferecendo-se maiores oportunidades para os indivíduos mais bem preparados 

profissionalmente. Com esta afirmação, a autora coloca que as características adquiridas 

pelos indivíduos (como a escolaridade) favoreceriam mais a sua colocação na sociedade, 

dando-lhe até mais possibilidade de ascensão social e ocupacional, que as características 

herdadas ou atribuídas, como raça ou gênero. 

Observando a estratificação social vigente na sociedade brasileira contemporânea, 

percebe-se que as desigualdades sociais e econômicas são reforçadas pelo contexto do 

capitalismo moderno, como consequência direta da relação social do homem, formando uma 

pirâmide de poder, onde os donos dos meios de produção ocupam lugar superior aos que só 

tem a oferecer sua força de trabalho (MARX , 1975). Na atualidade, esta “luta de classes” vem 

sendo reforçada pela discriminação de raça e gênero, subsidiando a determinação de classe 

social. 

 2.2 Desigualdades de Raça, Gênero e de Classe Social 

A obra do sociólogo norte americano Donald Pierson (1971), “Brancos e Pretos na 

Bahia”, foi a primeira a falar das relações raciais no Brasil. O pesquisador colocou que o Brasil 

era uma “sociedade multirracial de classes”, considerando que a hierarquia deste sistema de 
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classes se dava colocando as pessoas mais claras no nível mais elevado da pirâmide social. 

Admitia, entretanto, que ocorria sociologicamente uma democracia racial no país, uma vez 

que o preconceito existente estava relacionado à classe e não à raça. 

Freire (1945) também defendeu a existência de uma democracia racial imperfeita e 

em processo de formação no país. Afirmou que, apesar de existir preconceito e discriminação, 

no Brasil existe uma aproximação para a democracia racial. Por outro lado, Frazier (1944) em 

sua obra “Comparisons of Negro-White Relations in Brazil and in the United States”, discordou 

de Freire (1945) e Pierson (1942). Em sua viagem, ao sudeste do Brasil, confirmou que a 

discriminação sofrida pelos negros diferia em grau e gênero da discriminação que acontecia 

nos EUA. Enquanto que, na cidade de Salvador, a discriminação se dava pela classe, no 

sudeste e sul do país, devido a maior presença dos imigrantes europeus, a tensões raciais 

tornavam-se mais evidentes.  

Segundo Stolcke (1991), as diferenças de gênero, raça e de classe social são 

indicadores significativos da desigualdade social, além de interagir para reproduzir a opressão 

das mulheres em geral e as diferenças particulares entre elas. A naturalização das 

desigualdades sociais atua como forma de conciliar igualdade de oportunidades com a 

desigualdade existente, na medida em que transfere para a natureza a explicação dessas 

desigualdades. 

Biagioni (2006) publicou um artigo onde trabalha a hipótese central de que as taxas 

de mobilidade social variam em função do capital humano e de acordo com segmentos no 

mercado de trabalho. O autor considera duas teorias para elucidar os determinantes da 

mobilidade: a Teoria do Capital Humano e a Teoria de Segmentação do Mercado de Trabalho. 

De acordo com sua percepção, a hipótese do Capital Humano emprega variáveis de capital 

humano como decisivos para a realização profissional do cidadão. Quanto mais bem 

preparado e mais qualificado, maiores são as chances de ter um bom emprego. Considerando 

a segunda teoria, a “segmentação do Mercado de Trabalho, por sua vez, tem a estrutura 

ocupacional como um todo segmentado e possui preferências na seleção dos indivíduos ao 

ocuparem postos de trabalho.” (Biagioni, 2006, p. 02). Desta forma, o referido autor expõe que 

existe o mercado de trabalho primário e o secundário, sendo o primeiro com retorno inferior ao 

do segundo, sugerindo que o efeito do capital humano se mantém forte para todas as taxas: 

“Os efeitos desvantajosos das variáveis gênero (mulheres) e raça (negros) se 

mostraram significantes para todos os modelos testados, comprovando a 

teoria firmada. O achado proeminente foi à acumulada desvantagem da 

mulher negra moradora de favela inserida no mercado de trabalho.” 

(BIAGIONE, 2006, pg. 01). 

 

De acordo com Melo e Barros (2000), o mercado de trabalho brasileiro tem 

apresentado uma diminuição da desigualdade de gênero, ao contrário da desigualdade de 
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raça e, ainda assim, prevalecem os obstáculos de acesso a cargos de chefia, bem como as 

diferenças no que se refere aos rendimentos de homens e mulheres. É evidente a relação 

entre a divisão do trabalho e a pobreza das mulheres; considerando que a entrada da mulher 

no mercado de trabalho formal vem marcada pela discriminação racial, fazendo com que 

ocorra uma dupla discriminação, conforme apresenta a Figura 01. Com isso, as mulheres 

ainda hoje continuam concentradas em segmentos menos organizados da atividade 

econômica, com menores salários e garantias mínimas de emprego. 
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 FIGURA 01- Percentual de mulheres de 16 anos ou mais de idade, ocupadas em 
trabalho formal, por cor ou raça - Brasil - 2001/2011 
 FONTE: PNAD (2012) 

Nos estudos da estratificação social, a desvantagem em decorrência da raça é 

apontada como determinante na reprodução social da desigualdade. As desvantagens e 

menores chances de mobilidade social para as mulheres e não brancos em relação ao 

homem branco ainda é realidade. 

Para analisar o fato, procura-se explicação na formação da sociedade brasileira, com 

estudos que caracterizam a situação com “ciclo de desvantagens acumulativas” que, além da 

desvantagem no ponto de partida da origem social, que, em geral, é mais baixo para os 

negros, têm-se as desvantagens educacionais e as restrições do mercado de trabalho 

(Hasembalg, 2005, p. 221).  

Segundo Hasenbalg (1988), as desigualdades entre negros e brancos se devem, 

principalmente, a diferenças de oportunidades de ascensão social. Entretanto, como 

argumenta Silva (2000), a herança da pobreza é condição necessária, mas não suficiente 

para explicar a pobreza atual das famílias negras. Se a mobilidade social pode acontecer, 

tanto para brancos quanto para não brancos, o argumento que se coloca seria que esta 

mobilidade é mais favorável ao homem branco. Considera que as desigualdades raciais 

brasileiras são produzidas em ciclos de desvantagens cumulativas, de funcionamento 

intergeracional; ou seja, são diversos fatores pelos quais as desvantagens no ciclo vital dos 

indivíduos negros se acumulam.  
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Para mudar esta situação e quebrar este ciclo de desigualdade, o Brasil tem criado 

políticas que favoreçam indivíduos não brancos e mulheres. O que se percebe nos estudos 

estatísticos, é a ascendência da mulher no mercado de trabalho e o seu posicionamento 

superior ao homem na educação (IPEA, 2010). Isso nos remete a considerar que vem 

acontecendo uma transformação social evidente, ainda lenta, mas real. Muitas famílias hoje 

são chefiadas por mulheres que chegam a ganhar mais que os homens em alguns setores. 

Considerando as transformações societárias como algo complexo e que tais transformações 

envolvem culturas, costumes, ideologias e requerem algum tempo para se concretizarem, a 

situação de discriminação por gênero vem apresentando recentes e constantes mudanças. 

2.3 Políticas Públicas para Redução das Desigualdades Sociais 

No ano de 1988, quando se comemorava o centenário da abolição da escravatura, foi 

também promulgada a nova Constituição Brasileira, a qual atendendo as reivindicações das 

lideranças negras que desenvolviam um movimento para garantir a defesa dos seus direitos 

colocou como crimes inafiançáveis e imprescritíveis os preconceitos de raça e de cor. Antes, a 

única legislação antidiscriminatória existente era a Lei no 1.390, de 1951, "Lei Afonso Arinos", 

que considerava as manifestações de racismo como contravenções penais, sancionadas com 

penas de multa.  

Para atender as reivindicações deste movimento e superar tais diferenças, o país tem 

buscado ações com o objetivo de amenizar as desigualdades e cumprir a Constituição de 

1988, que estabelece o princípio da igualdade entre todos os brasileiros. Reconhece-se o 

tratamento de forma igual aos iguais e de forma desigual aos desiguais. Desta forma, o 

legislador admite o uso da discriminação com o intuito de buscar a igualdade entre os 

indivíduos. Mesmo existindo no país uma discórdia sobre o tema e a colocação de que se vive 

numa democracia racial, isto é, negando-se que existe discriminação, acontece um 

tratamento diferenciado em relação à mulher e ao negro, influenciado em grande parte pelo 

nível de escolaridade. A educação passou a ser indispensável para a preparação do 

trabalhador que atenda as exigências do novo mercado, uma vez que a desqualificação se 

torna uma grande limitação para entrar e permanecer no mesmo. A situação se agrava 

quando se considera as questões de raça e gênero, pois o fato de ser afro descendente e 

mulher se torna ainda mais agravante na competição por uma vaga de trabalho. 

 Além disso, conforme destaca Guimarães (2003), as leis antidiscriminatórias apenas 

incentivam algumas Ações Afirmativas, não existindo a obrigatoriedade delas e a adoção 

sanções para sua violação, fazendo com que o processo de busca por igualdade entre 

homens e mulheres seja muito vagaroso. 

As políticas de ação afirmativa surgiram, inicialmente, nos Estados Unidos, com o 

objetivo de diminuir o desemprego das minorias étnicas. As ações abrangem não somente o 
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ingresso na educação superior, mas também no mercado de trabalho. Para Guimarães, 

(1996): 

“A antiga noção de ação afirmativa tem, até os dias de hoje, inspirado 

decisões de cortes americanas, conservando o sentido de reparação por uma 

injustiça passada. A noção moderna se refere a um programa de políticas 

públicas ordenado pelo Executivo ou pelo Legislativo, ou implementado por 

empresas privadas, para garantir a ascensão de minorias étnicas, raciais e 

sexuais”. (Guimarães, 1996, p. 154) 

 

As Ações Afirmativas no que diz respeito à questão de raça se refletem sobre a 

população negra e parda. O país admite sua dívida para com esta população, acreditando que 

tais medidas mesmo que temporárias devem recompensar os não brancos pelo descaso e 

injustiça sofrida. Discute-se a necessidade e constitucionalidade da implementação de 

medidas compensatórias, como, por exemplo, a reserva de cotas para ingresso no serviço 

público e nas universidades públicas, como forma de se alcançar o princípio da isonomia em 

sentido material1.  

Neste sentido, acontecem acirradas discussões, acerca dos critérios a serem 

seguidos para a concessão dessas cotas. Além da exigência de comprovação de baixa renda 

e de curso no ensino médio público, o candidato deve comprovar também ser negro ou pardo 

e daí advém a falta de consenso sobre como definir quem não é branco. Mas, o que se propõe 

é questionar as consequências das ações, se as medidas adotadas pelo Estado estão 

efetivamente minimizando a desigualdade vivida por negros e pardos e se existe a 

possibilidade destas desigualdades se atenuarem com tais ações. Como discorre Silvério 

(2003): 

“Uma das possíveis consequências imediatas da adoção das ações 

afirmativas, enquanto um remédio contemporâneo, seria a inclusão de forma 

não subalterna de parcelas da comunidade negra no mercado de trabalho, 

em posições estratégicas, e nas universidades. Isso poderia representar uma 

rápida desracialização das posições de maior status e renda 

desproporcionalmente ocupados por homens brancos” (SILVÉRIO, 2003, 

pg.72). 

 
Considera-se que as Ações Afirmativas têm uma importância e uma complexidade 

que vão além de nivelar negros e brancos na sociedade em classes sociais. Estas diferenças 

socioeconômicas envolvem também a falta de habilidades competitivas dos indivíduos de cor, 

                                                           

1
  O sentido material da Isonomia Constitucional refere-se ao dever que os interpretes e aplicadores das normas 

têm de respeitar os iguais nas suas igualdades e os desiguais nas suas desigualdades. Ação denominada por 
igualdade perante a Lei (BRASIL 1998). 
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e os padrões seletivos desiguais, baseados em critérios racistas, culturalmente já 

impregnados na sociedade.  

Segundo Ribeiro (1997), mais do que combater a discriminação, o conjunto de ações 

afirmativas deve buscar prevenir novas ocorrências discriminativas, por meio do 

estabelecimento de punições aos transgressores, da geração de múltiplos mecanismos de 

fiscalização e prevenção, além da construção de agências de promoção social de segmentos 

discriminados.  

Entendendo que as transformações sociais são complexas e lentas, pode-se admitir 

que essas mudanças venham acontecendo, ou seja, a população negra ou parda com mais 

oportunidade sociais e o segmento feminino superando os entraves patriarcais da sociedade 

colonial, com maior formação acadêmica, o que, futuramente, pode acarretar um alargamento 

do seu espaço no mercado de trabalho. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1- Educação, Mercado de trabalho e Marcadores de Gênero e Raça 

Analisando os dados referentes à educação e ao mercado de trabalho no Brasil é 

possível perceber o retrato das desigualdades vividas por não brancos e mulheres. Segundo 

Ficher e Marques (2001): 

“No mercado, dada a sua condição de mulher (paciente, obediente, dedicada 

etc.), vende a sua força de trabalho a preço mais baixo: o seu trabalho é 

considerado ajuda no orçamento familiar; concentra as atividades em setores 

extensivos do doméstico, a exemplo da educação, saúde, assistência social, 

enfermagem e têxtil; desenvolve tarefas dificultosas, que o homem, muitas 

vezes, se nega a fazer; e permanece distante das esferas de comando e 

decisão entre os próprios trabalhadores” (Ficher; Marques, 2001, p.02). 

 
Mesmo constatando as diferenças ainda existentes entre homens e mulheres no 

mercado de trabalho, pode-se afirmar que, ao longo do tempo, as mulheres têm galgado um 

caminho ascendente na vida social e econômica. Mudanças nas taxas de fecundidade, no 

nível educacional feminino e a inserção cada vez maior de mulheres no mercado de trabalho 

desenham um novo papel do gênero feminino na sociedade.  

Essa realidade fez com que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

implantasse uma nova maneira de coletar os dados dobre a atuação feminina. Até o Censo 

realizado em 1970, a chefia da família era conferida sempre ao homem, assumindo as 

mulheres este papel somente com a ausência da figura masculina (Brasil, 2010). Segundo 

dados do IBGE (2012), a chefia feminina nas famílias brasileiras cresceu mais de quatro 

vezes, nos últimos dez anos. Considerando famílias de casais sem filhos, a autoridade 

feminina passou de 4,5% para 18,3% (FIG. 02). Considerando as famílias com filhos, o índice 
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subiu de 3,4% para 18,4%, conforme os dados apresentados pelo documento "Síntese de 

Indicadores Sociais" do IBGE, anunciada no ano de 2012.  

 

    FIGURA 02- Percentual de Mulheres Chefes de Família, Brasil, 2011. 

    FONTE: PNAD (2011) 

 Analisando o setor educacional, pode-se constatar que a mulher tem mostrado um 

desempenho superior ao do homem. Partindo de uma situação de grande desigualdade em 

relação ao homem, no ano de 1950, para dividir com ele, em 1980, as possibilidades de 

acesso à escola. Já no ano de 2008, a mulher ultrapassa o homem no ensino básico e 

superior, apresentando uma média de 7,5 anos de estudos, comparativamente a 7,1 anos, 

alcançados pelo segmento masculino (Brasil, 2012). 

Assim, as diferenças entre homens e mulheres no mercado de trabalho vêm 

diminuindo, o que pode ser explicado devido ao aumento do grau de instrução das mulheres, 

como se pode visualizar na Tabela 01, pois estas diferenças tem se atenuado nas gerações 

mais novas. Conforme dados da Tabela 01, o acesso ao curso superior é maior para as 

mulheres (50%) comparativamente aos homens (41,5%), especialmente de cor branca 

(56,8%). Dentro da mesma raça, o nível de escolaridade feminino é superior ao masculino.  

Tabela 01- População de 18 a 24 anos de idade segundo o curso que frequenta por raça e 
gênero, 2008- Brasil. 

  BRANCA PRETA PARDA TOTAL 
MASCULINO FUND./1º 

GRAU 
7,3 22,2 21,7 14,2 

 MÉDIO/2º 
GRAU 

35,4 55,6 52,1 43,6 

 SUPERIOR 56,8 22,1 25,3 41,5 
 ALF.DE 

ADULTOS 
  0,5   0,2   0,9   0,6 

 TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 

FEMININO FUND./1º 
GRAU 

5,3 14,1 14,8 9,6 

 MÉDIO/2º 
GRAU 

30,6 51,1 51,2 40,0 

 SUPERIOR 63,8 34,4 33,4 50,0 
 ALF.DE 

ADULTOS 
  0,3   0,3   0,6   0,4 

 TOTAL 100,00 100,0 100, 100,0 

FONTE: PNAD/IBGE (2010) 
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Além da melhoria educacional, outro fator que favoreceu o ingresso da mulher no 

mercado de trabalho foi o processo de urbanização e industrialização ocorrido no país, entre 

1960 e 1980, fazendo com que a atuação feminina no mercado de trabalho se ampliasse, uma 

vez que estava concentrado no setor primário do mercado e passou para outros setores da 

economia, principalmente de serviços (Brasil, 2010). 

Mesmo com a constatação de importantes avanços, tanto a população de cor preta 

quanto a de cor parda ainda têm o dobro da incidência de analfabetismo comparativamente à 

população branca: 13,2% dos pretos e 13,5% dos pardos, contra 6,2% dos brancos, são 

analfabetos. Ou seja, a faixa de diferença entre negros e negras diminuiu, mas ponderando a 

raça somente, a diferença se alarga entre brancos e não brancos.  Conforme dados da 

PNAD/IBGE (2010): “A taxa de analfabetismo diminuiu na última década, passando de 13,3%, 

em 1999, para 9,8%, em 2008, para o total da população, o que representa ainda um 

contingente de 14,1 milhões de analfabetos”. 

Por outro lado, considerando a população de 25 anos ou mais de idade com ensino 

superior concluído, com respeito à raça, dados da PNAD (2010) demonstram que: 

  

 “existe um crescimento notório na proporção de pretos e de pardos 

graduados, com a ressalva de que o ponto de partida na comparação é 1999, 

com 2,3% tanto para pretos quanto para pardos. Isso posto, observa-se que a 

quantidade de pessoas que têm curso superior completo é hoje cerca de 1/3 

em relação a brancos, ou seja: 4,7% de pretos e 5,3% de pardos contra 

15,0% de brancos têm curso superior concluído nessa faixa etária 

(PNAD/IBGE 2010). 

 
A heterogeneidade na escolaridade da população adulta brasileira pode explicar 

grande parte da desigualdade de renda no Brasil, refletindo a realidade vivida por não brancos 

no interior do mercado de trabalho. Mas as diferenças vão além do setor educacional. Os 

rendimentos das pessoas levando em conta sua raça/cor, os rendimentos-hora de pretos e de 

pardos são, pelo menos, 20% inferiores aos de brancos e, no total, cerca de 40% menores.  A 

população não branca apresenta rendimentos inferiores ao da população branca, além de 

existir, nas famílias consideradas brancas, um maior número de pessoas em posições 

privilegiadas na ocupação (PNAD/IBGE, 2010). 

Conforme ilustrado na Tabela 02, na categoria de empregadores, estão 6,1% dos 

brancos, 1,7% dos pretos e 2,8% dos pardos, em 2009. Ao mesmo tempo, pretos e pardos 

são, em maior proporção, empregados sem carteira e representam a maioria dos empregados 

domésticos. 
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Tabela 02 - Proporção das pessoas ocupadas de 10 anos ou mais de idade, por posição na 
ocupação, segundo a cor ou raça - Brasil – 2009. 

OCUPAÇÃO BRANCO PRETO PARDO 

    
Empregado com 
carteira assinada 

39,5 36,8 31,1 

Empregado 
sem carteira assinada 

13,8 17,4 18,9 

Trabalhador doméstico 
com carteira assinada 

1,9 3,9  2,3 

Trabalhador doméstico 
sem carteira 

4,1 8,3 6,8 

Militar e funcionário 
público estatutário 

8,1 6,6 6,5 

Conta Própria 19,9 19,7               21,9 
Empregador 6,1 1,7                 2,8 
Trabalhador produção 
para o próprio consumo 
ou construção para o 
próprio uso 

2,9 3,4                 5,4 

Não remunerado  3,7  2,1    4,3 

FONTE: PNAD/IBGE (2010) 

 
A qualificação permitiu avanços de classe para a mulher no seu mundo racial de não 

brancos. Entretanto, a vantagem obtida pelas mulheres não brancas, em relação aos homens 

da mesma cor, no acesso às posições privilegiadas de classe média, mostra-se contraditada 

por uma forte distribuição relativa entre as posições mais destituídas, que possuem uma 

densidade social muito maior. Entre as mulheres não brancas, deve-se destacar que a divisão 

racial permanece ainda como uma barreira bem mais difícil de ser transposta do que a 

desigualdade de gênero. Na verdade, todos os nãos brancos (homens e mulheres) estão em 

clara desvantagem na ordem de classe. 

O principal determinante do hiato salarial referente às mulheres é a discriminação no 

mercado de trabalho, e considerando que a renda salarial feminina é fundamental para o 

bem-estar dos membros da família, pois é destinada fundamentalmente para gastos 

realizados com a nutrição, saúde e educação dos filhos, torna-se essencial romper com tal 

realidade.  

3.2. Políticas Públicas para enfrentar o Ciclo de Desigualdades 

Segundo Silva (2010), apesar da Constituição brasileira de 1988 ter incorporado o 

princípio da igualdade, com dispositivos, que não só possibilitam a adoção de ações 

afirmativas, como também incentivam tais ações, sob pena de inconstitucionalidade por 

omissão, elas só ocorreram há bem pouco tempo. Afirmava-se que não existia discriminação 

racial, mas os estudos estatísticos oficiais evidenciavam o contrário e sem ter como 

apresentar em sua defesa um histórico de políticas públicas que combatessem tais 

desigualdades, em 1996, o atual presidente Fernando Henrique Cardoso reconheceu que 

havia racismo e desigualdades sociais no país.  
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O fator educação se evidencia como grande responsável pela desigualdade de 

oportunidades sociais vividas pela população negra e parda. Desta forma, ressalta-se a 

importância de melhoria no sistema escolar, primeiramente porque uma maior escolarização 

dos indivíduos elevará suas oportunidades de inserção em melhores postos de trabalho e, 

consequentemente, a maiores remunerações. 

A educação brasileira tem sua história marcada pós 1964, quando aconteceu a 

derrota das forças nacionalistas que entretinham um projeto socialista para o país. Em 

seguida, o que ocorreu foi a estagnação da rede de ensino público universitário, ao mesmo 

tempo em que acontece a expansão do ensino privado em todos os níveis de educação 

(Cunha, 1986). Essa omissão do Estado, em relação a sua responsabilidade em oferecer uma 

educação de qualidade, é uma das causas da falta de preparação vivida pelas classes menos 

favorecidas que não podem pagar por uma boa formação. 

Com o reconhecimento das desigualdades sociais e raciais no país, em 1996, 

surgiram as primeiras políticas públicas para atender às demandas por ações afirmativas, 

respondendo as reivindicações de igualdade requeridas pelo movimento. Mas, somente em 

2003, se efetivaram as primeiras ações como a reserva de vagas para negros na UERJ, na 

UENF e na UNEB (Silva, 2010). 

Estudos sobre as políticas afirmativas no Brasil, em termos de tentativas para 

minimizar as desigualdades, revelam que a posição do Estado de mantenedor da estrutura 

social vem sendo modificada até então, devido a movimentos e organizações sociais 

populares que entraram em cena exigindo apoio estatal para a efetivação de políticas 

afirmativas. Desta forma, o Estado brasileiro vem assumindo um compromisso com a defesa 

de políticas que beneficiem grupos historicamente marginalizados. Já se considera um 

avanço o reconhecimento de que existe um problema, de que a discriminação não está sendo 

imposta por estas políticas, de que a desigualdade é uma realidade no Brasil, de modo que 

não existe outra forma de enfrentar o problema senão criando ações efetivas que a afetem a 

estrutura social, e não atinjam apenas questões localizadas (Marcon, 2012). 

Pesquisas também revelam que, dentre as políticas sociais, os Programas de 

Transferência de Renda, em especial, o Bolsa Família e o Benefício de Prestação 

Continuada, têm sido decisivos na atenuação da pobreza e redução das desigualdades 

sociais. Estatísticas evidenciam que os Programas Sociais contribuíram para a elevação da 

renda familiar das pessoas pobres, reduzindo a extrema pobreza no Brasil. Entre 2001 e 

2011, a população com renda domiciliar per capita até US$ 1,25 por dia recuou de 14% para 
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4,2%, percentual bem abaixo da meta (12,8%), estipulada pelos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas2, conforme Brasil (2013).  

De acordo com as avaliações realizadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social- 

MDS, referentes ao PBF e ao BPC, os dados apontam uma grande contribuição desses 

programas para minimização da pobreza e da desigualdade social, incluindo resultados 

imediatos, como a elevação da renda, melhora nos padrões alimentares, na educação, saúde 

e o equilíbrio entre gêneros (Brasil, 2013). 

Percebe-se, entretanto, que na sociedade brasileira ainda prevalece o ciclo de 

reprodução de desigualdades. O sistema político-econômico brasileiro privilegia a classe 

dominante, e o capitalismo requer as diferenças sociais para sobreviver. Embora os 

preconceitos não tenham nascido com o capitalismo é inegável que a discriminação, não 

apenas no Brasil, mas em outros países, vem sendo estimulada e usada pelo sistema para 

aumentar a taxa de exploração da classe trabalhadora, reduzindo salários, impondo 

condições precárias de trabalho e, consequentemente, garantindo a lei de acumulação. 

Na busca por uma sociedade igualitária o fenômeno de discriminação de raça e 

gênero ganha relevância, sendo necessárias políticas sociais mais efetivas que mudem ou 

amenizem esta realidade. Desta forma, é de fundamental importância conhecer as relações 

sociais e de poder da sociedade e como estas surgiram e foram se mantendo, bem como 

entender como surgem as classes marginalizadas. 

4. CONCLUSÕES FINAIS 

A discriminação vigente na sociedade brasileira em relação a gênero e raça pode ser 

evidenciada no mercado de trabalho. Neste espaço, é possível observar a hierarquia social e 

a real desigualdade demonstrada nos rendimentos entre os brancos, negros e pardos, bem 

como no segmento feminino.  

As estatísticas nacionais confirmam a presença de diferenças de inserção de negros 

no mercado de trabalho, comparativamente a brancos, demonstrando explicitamente a 

discriminação racial. Assim, a posição no mercado de trabalho contribuiu para desmistificar a 

ideia de que o racismo esteja circunscrito a casos esparsos na sociedade brasileira. 

Considera-se que a discriminação em relação à raça, ocorre por mais de uma causa: além do 

fato de o indivíduo ser visto na sociedade como inferior por não ser branco, (discriminação 

histórica) ele ainda sofre a discriminação pela falta de preparação e qualificação, derivada da 

falta de acesso à educação de qualidade em nível médio e superior. Ou seja, ocorre uma 

                                                           

2
   O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) é a rede de desenvolvimento global da 

Organização das Nações Unidas. O PNUD faz parcerias com pessoas em todas as instâncias da sociedade para 
ajudar na construção de nações que possam resistir a crises, sustentando e conduzindo um crescimento capaz de 
melhorar a qualidade de vida para todos. 
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discriminação em decorrência de outra, onde quem vive marginalizado por não pertencer à 

raça tida como superior, possui menores oportunidades sociais para sair da situação de 

exclusão social. Quanto às mulheres, a discriminação ainda persiste, mas com perspectiva de 

melhorias para as gerações futuras, já que o nível de escolaridade feminino vem 

ultrapassando ao masculino. 

Conclui-se que o viés "racial" das desigualdades sociais no Brasil não constitui uma 

mera reprodução de desvantagens históricas; mas é uma realidade embutida nas relações 

sociais, pois a sociedade apresenta um forte comportamento discriminatório que tende a 

dificultar a ascensão social das pessoas. Tal realidade torna-se inaceitável num país onde a 

Constituição Federal traz o princípio da igualdade entre todos os brasileiros, evidenciando a 

urgência de se buscar o rompimento de verdades socialmente construídas de que o indivíduo 

branco é superior ao negro e de que a mulher é inferior ao homem.  

Nesta busca de redução das desigualdades etnicoraciais, o Estado tem um papel 

importante, que é o de garantir educação de qualidade para todos, de forma a proporcionar 

oportunidades de crescimento intelectual e social, independente de gênero ou raça, na 

perspectiva de que as diferenças não podem ser sinônimas de desigualdades. 
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RESUMO 
 
O artigo analisa um conjunto de políticas recentes de uso do Poder de Compra do Estado (PCE) 
implementadas no Brasil que visam atingir tanto a objetivos econômicos, sociais e ambientais,  
discutindo a relação entre a consolidação da noção de Desenvolvimento Sustentável com a 
implementação destas políticas. Discute, também, em que medida um conjunto específico destas 
políticas, as Compras Sociais, podem contribuir para o Desenvolvimento Local no que diz respeito ao 
favorecimento à geração de emprego e renda. Esta última discussão considera os setores econômicos 
e institucionalmente mais frágeis, como é o caso da agricultura familiar, dos catadores de materiais 
recicláveis e das micro e pequenas empresas, mas são implementadas pelas esferas locais e 
beneficiam prioritariamente a fornecedores locais. As análises realizadas no artigo levam a concluir que 
houve um conjunto de avanços no desenho das compras públicas brasileiras para a utilização do PCE 
e que estas mudanças foram orientadas tanto por uma transformação na noção de desenvolvimento 
quanto pela necessidade de atribuir uma maior eficiência social ao uso dos recursos públicos. 
 
Palavras Chave: Poder de Compra do Estado. Compras Sociais. Desenvolvimento Local. 
Desenvolvimento Sustentável. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O conjunto de políticas de PCE (Poder de Compra do Estado) recentemente implementadas 

no Brasil vêm constituindo o que o próprio governo brasileiro convencionou chamar de Novo 

Paradigma das Compras Públicas. Este movimento se propõe a substituir a consolidação do 

Paradigma de Preços nas Compras Públicas e contribuir com a promoção de diversos 

objetivos do desenvolvimento, como é o caso da aquisição de produtos ambientalmente mais 

favoráveis, o fomento a indústria e a produção de tecnologias nacionais e de setores 

intensivos na geração de emprego e renda. Da mesma forma, um conjunto específico das 

políticas de PCE, denominadas por este trabalho como Compras Sociais, está desenhado de 

modo a contribuir com o duplo objetivo de combate ao desemprego e pobreza e redução das 

desigualdades regionais. Por estas razões o presente trabalho se propõe a discutir qual a 

relação das transformações da noção de desenvolvimento, e a consolidação da noção de 

Desenvolvimento Sustentável, com as mudanças no modo como o poder público brasileiro 

realiza suas compras, assim como em que medida as políticas de Compras Sociais podem 

contribuir com o Desenvolvimento Local. 

Para analisar tais questões o presente artigo irá apresentar, além desta sessão introdutória 

outras três sessões seguidas de considerações finais. A primeira das sessões analisa o 

processo de consolidação do Paradigma da Eficiência de Preços no Brasil, assim como a 

expressividade das políticas de PCE e o conjunto de experiências implementadas no Brasil, 

propondo uma divisão conceitual para suas principais formas de promoção. A segunda 

sessão analisa as transformações da noção de desenvolvimento, a noção de 

Desenvolvimento Sustentável e sua relação com o Novo Paradigma das Compras Públicas. A 

terceira sessão apresenta as discussões sobre o Desenvolvimento Local e discute as 

relações das políticas de Compras Sociais com a sua promoção. 

 

2. O PODER DE COMPRA DO ESTADO E O NOVO PARADIGMA DAS 

COMPRAS PÚBLICAS 

O uso do PCE acontece quando há um planejamento sobre como serão gastos os recursos 

das compras públicas de forma a trazer retornos sociais de médio e longo prazo que 

transpassem a aquisição dos bens e serviços. Estas ações se justificam pelo alto montante de 

recursos movimentados pelas compras públicas, Fernandez (2000) demonstra o quanto as 

funções governamentais e, consequentemente, o gasto público, vem crescendo 

significativamente em todo mundo, especialmente após as duas Guerras Mundiais e a 

implementação dos diferentes tipos de Estado de Bem Estar Social. Já em 1998 as compras 

públicas representaram 8,7 % do PIB mundial, das quais 65% foram realizadas por esferas 
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sub nacionais (MARQUS, 2005).  No caso brasileiro, em suas três esferas, o governo adquire 

bens e serviços que movimentam cerca de 10% do seu PIB (CATANNI, 2002). 

Considerando o volume tomado pelos recursos das compras públicas, os diferentes países, 

isoladamente ou em conjunto, passaram a desenvolver estratégias de planejamento tanto 

para organizar o modo como as compras públicas viriam a ser realizadas, quanto para definir 

as prioridades de compras. Os recursos das compras públicas tem sido utilizados para a 

promoção de distintos objetivos de desenvolvimento, como acontece nos EUA onde há um 

“sistema de ponderação” nos processos de compras que considera aspectos econômicos, 

industriais, sociais, militares e de Desenvolvimento Local de acordo com legislações próprias 

dos governos subnacionais (MARQUES, 2005). Tal a relevância dessa estratégia que 

tornou-se alvo de um tratado da Organização Mundial do Comércio, o Agreement on 

Government Procurement.   

No caso brasileiro, a Lei de Compras e Licitações que hoje vigora, 8.666 de 1993, foi 

promulgada sob o contexto da crise fiscal, e em um momento de reestruturação do Estado, no 

qual as ações do governo brasileiro baseavam-se em medidas neoliberais, prescritas pelo 

consenso de Washington, com o objetivo de reduzir os gastos públicos através da 

concorrência pelo menor preço, instituindo critérios padronizados para a realização de todas 

as compras da administração direta e indireta dos três poderes e das três esferas de governo. 

Esse modelo buscou garantir a eficiência de preço, entendida como o alcance do melhor 

resultado obtido com base na menor estrutura de gastos possível. Em virtude da consistência 

de seus objetivos, é possível descrever este conjunto de esforços como um movimento, que 

neste trabalho será retratado como “Paradigma Inicial de Compras Públicas”, ou “Paradigma 

de Eficiência de Preços nas Compras Públicas”.  

A utilização do PCE busca, portanto, superar o Paradigma da Eficiência de Preços, e 

associá-lo a utilização de outras formas de eficiência, como a social e a ambiental, além de 

fomentar objetivos econômicos. Dentre as iniciativas de uso do PCE até então instituídas no 

Brasil as preferências tem sido dadas (I) para a indústria nacional e do MERCOSUL1, em 

especial para as produtoras de tecnologia e inovação em âmbito nacional2, (II) para os 

produtores e produtos que (tanto em seus insumos, quanto nos processos de produção, 

quanto nas opções de descarte) produzam impactos ambientais menores3, e para os (III) 

setores sociais que são mais intensivos na geração de emprego e renda, e que contribuem 

para a desconcentração da renda, como as micro e pequenas empresas (MPE’s) 4 , os 

                                                        

1
 Lei nº 12.349 de 15/12/2010  

2
 Lei nº 10. 973 de 2/12/2004 

3
 Instrução Normativa do MPOG nº 1 de 19/01/2010 

4
 Lei complementar nº 123 de 14/12/2006 
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agricultores familiares5 e os catadores de materiais recicláveis6, cooperados ou não. Para os 

objetivos deste trabalho, estas possibilidades de uso do PCE foram classificadas em três 

categorias, Compras de Fomento, Compras Verdes, e Compras Sociais, respectivamente.  

3. O PODER DE COMPRA DO ESTADO E A PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  
 

A presente sessão apresenta as principais dimensões a partir das quais o desenvolvimento 

nacional é pensado, e tem sido promovido, dando ênfase para a análise da noção do 

Desenvolvimento Sustentável, e discutindo as relações das atuais políticas de PCE brasileiras 

com esta noção de desenvolvimento. 

No que diz respeito ao período em que a promoção pública do desenvolvimento nacional 

passou a ser intensivo e sistemático, Diniz (2001, p. 02) afirma que: 

“Passada a turbulência das duas guerras mundiais, a instabilidade e crises entre 

elas e, pressionados pela opção socialista, a questão do desenvolvimento 

econômico tornou-se tema central na agenda dos governos e das instituições de 

coordenação econômica e política do mundo ocidental ou capitalista.” 

Maluf (2000) apresenta três correntes principais através das quais o termo desenvolvimento é 

pensado. A primeira delas é a dos atores e teóricos que, por muito tempo, consideraram 

desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico, de industrialização e de 

modernização. A segunda corrente aponta as teorias que refutam a ideia de desenvolvimento, 

ou que pretendem superá-la. E a terceira corrente apresenta os teóricos que acreditam que a 

ideia de crescimento econômico é insuficiente e equivocada, e que há opções mais completas 

de se entender o desenvolvimento, como é o caso dos teóricos do Desenvolvimento Social, do 

Desenvolvimento Humano e do Desenvolvimento Sustentável. 

A corrente inicial que entendia o desenvolvimento como crescimento econômico inferia o 

desenvolvimento através de indicadores econômicos como o Produto Interno Bruto (PIB) e 

Produto Nacional Bruto (PNB|), negligenciando as relações de desigualdade existentes 

internamente aos países, além de não considerar o meio ambiente e as degradações e ele 

geradas como uma questão para o desenvolvimento. Romeiro (2012, p. 89) sustenta que a 

despreocupação com as consequências ambientais do desenvolvimento permaneceu pelo 

menos até a década de 70, e que até esse período vigoravam duas formas de entender o 

desenvolvimento: a primeira, endógena, que considerava que cada país poderia por si só 

alcançar o crescimento econômico, e que este seria suficiente para que acontecessem 

melhorias no quadro social, como é expresso nos trabalhos de Rostow (1978) e Lewis (1954); 

e a segunda, exógena, que sustentava que as relações de trabalho e produção ao longo do 
                                                        
5
 Lei nº 11.947 de 16/06/2009 

6
 Lei Federal nº 11.445 de 05/01/2007  
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mundo impossibilitariam que, nas condições vigentes, os países pobres alcançassem o 

patamar de renda e qualidade de vida dos países ricos, como é expresso nos trabalhos de 

Furtado (2000) e Cardoso e Falheto (2004), assim como do conjunto de autores que discute a 

teoria da dependência e das relações de centro e periferia.  

A segunda corrente apontada por Maluf (2000) é composta tanto por uma critica aos impactos 

ambientais, e por uma descrença na capacidade de resiliência do planeta para sustentar os 

atuais padrões de produção dos países ricos para o conjunto da população da terra, quanto 

por criticas feitas por distintas correntes teóricas à noção de evolução e de modernidade 

presente na concepção de desenvolvimento, constituindo um campo teórico que Maluf 

classifica como “antidesenvolvimentista”.  

A terceira corrente, contemporaneamente mais aceita e promovida, insiste que outros fatores 

passem a expressar o desenvolvimento. A obra de Sen (1999) na qual o autor propõe que o 

desenvolvimento venha a ser visto como a promoção das capacidades humanas para 

vivenciar a liberdade faz parte de um conflituoso processo a partir do qual a noção de 

desenvolvimento passa a ser entendida como a capacidade de dada nação de alcançar uma 

situação de qualidade de vida, redução das desigualdades, empoderamento popular e 

expansão da democracia, através de práticas ambientalmente mais favoráveis.  

Sen critica a ideia defendida por parte dos teóricos do desenvolvimento de que é preciso 

primeiro alcançar sucesso econômico para depois realizar políticas sociais, tanto sob os 

argumentos de que não seria possível despender recursos com estas ações quanto sob a 

crença de que o sucesso econômico traria benefícios para todas as classes sociais. Sen 

demonstra que há uma forte correlação entre os efeitos econômicos e os sociais, pois as 

nações em desenvolvimento que investiram mais em saúde e educação, como o Japão e a 

China, tiveram um sucesso econômico muito maior, enquanto nações como Índia e Brasil que 

deram preferência para os investimentos econômicos não conseguiram sustentar seus 

períodos de crescimento a longo prazo e tiveram resultados econômicos muito inferiores aos 

das nações que investiram em questões sociais. Maluf (2000) também demonstra o fracasso 

do argumento de que o crescimento econômico traria benefícios sociais generalizados, 

demonstrando que nos países latino americanos, fortemente marcados por desigualdades 

econômicas e sociais e pela pobreza, o período de crescimento econômico das décadas de 

1950 a 1970 coincide com um aprofundamento da pobreza e das desigualdades.  

Por estes fatores fortaleceu-se a concepção de desenvolvimento como Desenvolvimento 

Sustentável, que nas palavras de Romeiro (2012, p. 65) significa “ser economicamente 

sustentado (ou eficiente), socialmente desejável (ou includente) e ecologicamente prudente 

(ou equilibrado)”. Ou seja, a promoção de um Desenvolvimento Sustentável pressupõe tanto o 

alcance de sucesso econômico, quanto a promoção de uma sociedade mais justa e a 

promoção de formas de vida e produção que promovam menores impactos para o 
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meio-ambiente. Cabe ressaltar, que a ainda que seja consistente em seus fins, as noções de 

Desenvolvimento Humano e de Desenvolvimento Sustentável não são pragmáticas em definir 

as formas de ações, ou seja, os meios a serem adotados para alcançar a este 

desenvolvimento, como o fazem as propostas neoliberais de desenvolvimento, pois 

pressupõe  o respeito as escolhas democraticamente construídos e soluções próprias para 

cada contexto, como demonstra Jolly (2002). 

Justamente por isso, a realização de um Desenvolvimento Sustentável depende da 

cooperação entre o Estado, o setor privado e a sociedade civil, articulando-se 

estrategicamente para um estilo de vida que busque paralelamente a redução da pobreza e 

das desigualdades sociais, promova a utilização de uma matriz energética menos nociva ao 

meio ambiente e que reduza a absorção de recursos naturais, assim como a geração de 

resíduos (ABRAMOVAY, 2010, p. 97-98).  Isso significa que, sob esta perspectiva, o Estado 

tem um papel central e necessário, pois, para Romeiro (2012, p. 69), sem uma atuação 

distributiva e regulatória por parte do Estado, o crescimento econômico tende a gerar 

desigualdade social e degradação ambiental.  

Contudo, cabe assinalar que a questão ambiental ainda é marginalizada, em especial em 

detrimento do crescimento econômicos, e que um desenvolvimento que se realize 

efetivamente de forma sustentável precisa enfrentar os custos da realização de uma proteção 

efetiva do patrimônio ambiental que ainda não foi degradado, assim como, de uma 

progressiva recuperação dos ecossistemas. Para Romeiro (2012, p. 80), há um limite 

intransponível para o crescimento econômico, a partir do qual os ecossistemas do planeta não 

são mais capazes de garantir a vida, gerando a necessidade de estagnar o crescimento, 

especialmente nos países já desenvolvidos, para garantir tanto a possibilidade de 

desenvolvimento nos moldes sustentáveis para os países em desenvolvimento, possibilitando 

a eliminação da pobreza e a redução das desigualdades, quanto permitindo a resiliência dos 

ecossistemas da terra de modo a garantir condições de vida para as gerações futuras.  

Estas análises possibilitam inferir que as ações de uso do PCE até então implementadas 

parecem acompanhar as transformações da noção de desenvolvimento, aplicando princípios 

da noção de Desenvolvimento Sustentável através de uma ação mais planejada e orientada 

do Estado, e buscando atingir simultaneamente a diversos objetivos sociais e ambientais além 

dos econômicos. No entanto, o Paradigma da Eficiência de Preço ainda é predominante nas 

compras públicas brasileiras, em 2012, de acordo com Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, apenas 0,1% das compras do governo federal atenderam aos critérios 

do Programa de Compras Públicas Sustentáveis (CPS), ainda que este programa não 

contemple o favorecimento das tecnologias nacionalmente produzidas e o favorecimento da 

agricultura familiar nas aquisições públicas de alimentos, em especial nos programas de 

alimentação escolar. O que indica que para darem resultados efetivos, tanto através do 
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estimulo a mudanças nos padrões de produção das empresas brasileiras, que contribuam 

para o aumento da produção de tecnologia nacional e para a redução dos impactos 

ambientais, quanto para a inserção de novos fornecedores no setor público, mais intensivos 

na geração de emprego e renda, é preciso uma articulação maior entre as estratégias de PCE 

e a expansão dos critérios de sustentabilidade para o conjunto das aquisições públicas.  

4. COMPRAS SOCIAIS E A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL EM SUA DIMENSÃO LOCAL 
 

Esta sessão discute os limites e as possibilidades de as políticas de PCE da categoria de 

Compras Sociais contribuírem para o Desenvolvimento Local, tendo em vista que tanto a 

aquisição de gêneros alimentícios, como a merenda escolar, diretamente da agricultura 

familiar, quanto a contratação de cooperativas de catadores de materiais recicláveis para o 

serviço de triagem e destinação final dos resíduos recicláveis, assim como o favorecimento de 

micro e pequeno empresas nos processo de compras públicas em geral são ações que 

integral ou prioritariamente são implementadas pelas prefeituras municipais, assim como, 

beneficiam majoritariamente os produtores e prestadores de serviços locais destas 

categorias. O que contribui para que os benefícios destas ações possam extrapolar a 

tendência que a grande parte dos recursos públicos tem de se concentrar nos grandes centros 

de produção e consumo, contribuindo para a redução das desigualdades regionais e para o 

Desenvolvimento Local especialmente nas regiões mais pobres do país.  

Esta discussão é realizada através de duas sessões, a primeira que discute a noção de 

Desenvolvimento Local, as distintas perspectivas a partir das quais este local a ser 

desenvolvido pode ser entendido, e alguma das formas como esta noção vem sendo 

estudada. E a segunda, que analise os limites e as possibilidades de as Compras Sociais 

contribuírem para o Desenvolvimento Local. 

4.1.  A Noção de Desenvolvimento Local 
 

As articulações locais foram tomando destaque nos estudos do desenvolvimento a partir da 

década de 1980, como demonstra Cohard (2009, p. 39), sendo alvo de pesquisa de distintas 

correntes de pensamento e áreas do conhecimento, através, especialmente, da realização de 

estudos de caso. No caso brasileiro, França et al. (2004, p. 06) afirmam que o aumento da 

demanda por experiências locais se dá devido às consequentes crises passadas pelo sistema 

capitalista, pelo choque do petróleo no fim dos anos 70, pela recessão e pela crise da dívida 

externa do início dos anos 80, além do desemprego e inflação que vigoravam neste período, 

levando a necessidade de novos arranjos locais para a geração de emprego e renda.   
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Assim como para a própria noção de desenvolvimento, a noção de Desenvolvimento Local é 

entendida por uma pluralidade de olhares, não há consenso a respeito do significado do 

termo, e, consequentemente, sobre o modo como ele pode ser estudado e medido. Martins et 

al. (2010, p. 563) demonstram que no âmbito da discussão sobre Desenvolvimento Local 

também há três correntes principais de pensamento: 

Há quem diga que as experiências de Desenvolvimento Local são apenas a 

expressão espacial de um novo arranjo industrial “pós-fordista” (Benko e Lipietz, 

1994). Há quem diga, por outro lado, que as experiências de Desenvolvimento 

Local têm dinâmicas próprias e não são apenas o reflexo da reorganização 

internacional do capital (Bacattiini, 1994). Há ainda quem acredite no local como 

espaço privilegiado para experimentações contra-hegemônicas (Santos e 

Rodríguez-Garavitto, 2006). 

Tendo em vista estas diferentes perspectivas, o caminho geralmente encontrado para os 

estudos do Desenvolvimento Local foi o de apoiar-se nas referências bibliográficas que 

definem o fenômeno, ainda que sejam variadas e até controversas entre si, para então 

apresentar o posicionamento do estudo em questão quanto ao uso do termo (COHARD, 2009; 

MARTINS ET AL., 2010; SAUSEN ET AL., 2011). Dessa forma, ainda que o uso do termo 

Desenvolvimento Local permaneça em disputa, sob a perspectiva do presente estudo o uso 

do termo faz sentido e será usado, sendo entendido como a capacidade de determinada 

sociedade reduzir as iniquidades, gerar emprego e renda e promover qualidade de vida, 

associada à constante melhoria da relação com o meio ambiente, por meio de sua promoção 

e preservação, ficando excluída desta definição qualquer possibilidade de hierarquização ou 

normatização do desenvolvimento. 

No que diz respeito ao que pode ser considera “o local” Cohard (2009, p. 39) o entende como 

uma conjuntura social, e não como uma delimitação territorial: “O território transcende o 

âmbito físico e é definido pelo conjunto de recursos físicos, sociais, culturais e institucionais 

que podem ser colocados em funcionamento para gerar riqueza e emprego”.  Martins et al. 

(2010, p. 562) também não delimitam a amplitude do local, em seu estudo, o local tomou 

diferentes dimensões que podiam ou não coincidir com o âmbito municipal, de forma que “os 

principais critérios para selecionar as experiências foram suas inserções em redes sociais e 

seus resultados econômicos, ou seja, seus resultados em termos de geração, distribuição e 

acumulação de renda e riqueza na região em que está inserida”. 

O Desenvolvimento Local, portanto, se integra a noção de Desenvolvimento Sustentável, por 

considerar como expressões da sua realização tanto a redução da desigualdade e da 

pobreza, a preocupação com a preservação ambiental, e a realização de iniciativas que se 

sustentem ao longo do tempo, de forma que, para o presente estudo, a sustentabilidade é 
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parte integrante do Desenvolvimento Local, tanto quanto a dimensão local é parte integrante 

do Desenvolvimento Sustentável.   

4.2.  Limites e Possibilidades da Contribuição das Compras Sociais para o 

Desenvolvimento Local 

A partir da discussão apresentada sobre o que é o PCE, e como um conjunto de recentes 

experiências brasileiras de compras públicas tem se organizado para promovê-lo a presente 

sub-sessão discute o caráter descentralizado de boa parte destas iniciativas, ou seja, ainda 

que as diretrizes sejam federais, grande parte da realização das compras feitas sob tais 

critérios são realizadas pelas prefeituras municipais, o que leva a necessidade de uma análise 

a respeito de quais são as implicações da descentralização destes recursos para os atores 

locais e para o Desenvolvimento Local.  

Como demonstra Arretche (1996), principalmente no período posterior à promulgação da 

Constituição Federal de 1988 os processos de descentralizações, no que diz respeito as 

funções atribuídas aos estados e em especial aos municípios, tem se estendido tanto por uma 

crença de que a proximidade com a implementação das políticas públicas poderia aumentar o 

controle e a eficiência dos resultados, quanto pela possibilidade de maior  participação dos 

cidadãos, o que também foi entendido como ampliação da própria democracia. No entanto, 

grande parte dos recursos permanece centralizada nas esferas estaduais e principalmente na 

federal e há uma grande dificuldade técnico-administrativa por parte dos municípios para 

gerirem as diversas atribuições às quais estão submetidos. Assim como, há uma grande 

assimetria entre os municípios brasileiros tanto orçamentária quando de capacidade técnica e 

gerencial, de modo que dentre as três esferas de governo brasileiras os governos locais são 

os que mais  apresentam dificuldades para realizar  e colaborar com as ações voltadas ao 

combate à pobreza, redução das desigualdades ou ao desenvolvimento econômico, como 

afirmam Barros et. al. (2010).  

Tal situação torna um desafio potencializar o uso dos recursos públicos, realizando 

estratégias públicas de desenvolvimento em nível local, pois, como também argumenta 

Arretche (2012, p.151), existem distintas dimensões da descentralização e é preciso delimitar 

precisamente o conceito de autonomia que é atribuído a cada política pública, pois “a 

descentralização fiscal e de competências não equivale a descentralização da autoridade 

decisória sobre a execução fiscal ou a provisão de políticas”.  No que diz respeito tanto a 

aquisição de MPE’s quanto a contratação de CMR as prefeituras tem autonomia tanto para 

definir e arrecadar os recursos que serão destinados para estes fornecedores, quanto para 

elaborar as estratégias de favorecimento, o que significa uma descentralização tanto do 

aspecto fiscal e de competências, quanto uma parcial descentralização decisória, já a 

definição da realização da política já é federalmente determinada. No caso do favorecimento à 
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agricultura familiar, no entanto, tanto o montante de recursos quanto as regras de execução 

são determinadas federalmente, o que caracteriza apenas uma descentralização de 

competências.  

Tendo em vista o alto grau de comprometimento dos orçamentos municipais com vinculações 

institucionais, as ações de Compras Sociais tendem a contribuir para um favorecimento que a 

grande maioria dos municípios não tem condições institucionais ou orçamentárias para 

oferecer, sem que para isso sejam necessários gastos adicionais, uma vez que estes recursos 

já seriam despendidos para a realização das compras públicas. Além disso, tendo em vista 

que, entre diversas possibilidades, o Desenvolvimento Local possa acontecer através do 

aumento da qualidade dos gastos públicos, por meio de um planejamento sobre seus 

impactos, o presente estudo considera como uma das alternativas de políticas públicas 

voltadas ao Desenvolvimento Local o uso do PCE, em especial através das políticas de 

Compras Sociais, em virtude do seu potencial gerador de emprego e renda em nível local.  

Este cenário justifica a necessidade de investigar quais são os principais limites e desafios 

para o uso do PCE quando sua implementação depende das prefeituras municipais, 

principalmente porque, ainda que as legislações que possibilitem o uso do PCE estejam 

vigorando, os municípios tem tido dificuldade de implementá-las, ou simplesmente não as tem 

implementado por afirmarem que são incompatíveis com a lei de licitação 8.666/93 como 

demostram Reinach et. al. (2012) no caso do favorecimento à agricultura familiar nas 

aquisições para a merenda escolar.  

Assim como, considerando a pluralidade de olhares a respeito do Desenvolvimento Local e a 

inexistência de um consenso a respeito do significado do termo entre os principais teóricos 

que o discutem na literatura nacional e internacional, e consequentemente, o dissenso sobre o 

modo como ele pode ser estudado e medido continua sendo relevante problematizá-lo, 

discutindo tanto as formas de compreendê-lo, quanto de promovê-lo e mensurá-lo (MARTIN, 

et. al. 2010). 

Pois as políticas de uso do poder de compra do Estado podem trazer o benefício de alterar a 

predominância de um determinado tipo de produto ou serviço, assim como, um determinado 

tipo de produtor ou prestador de serviço que não seja o mais adequado para a promoção do 

Desenvolvimento Sustentável, uma vez que os produtores tenham que alterar suas formas de 

produção ou a características de seus produtos para vender ao governo, como é o caso dos 

produtos e serviços adquiridos sobre os critérios das Compras Verdes, ou sobre os critérios 

das Compras de Fomento, a tendência é que estas empresas estendam este avanço para o 

conjunto dos seus demais fornecedores, e tenha uma vantagem comparativa que acabe por 

contribuir para que estas transformações influenciem o restante do mercado.  

Nos três casos, os trabalhadores passam a ter uma renda maior e uma melhoria institucional 

provocada pelo enquadramento às regras para vender para o governo, que pode ajudar estas 
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organizações a terem melhores condições de competirem com outros fornecedores, assim 

como, a aquisição direta elimina os atravessadores que costumam se apropriar de grande 

parte da renda destes trabalhadores e contribui para uma melhoria imediata da sua situação 

econômica. O que, tendo em vista os critérios apresentados por este trabalho de geração de 

emprego e renda, combate à pobreza, redução das desigualdades e promoção de formas 

menos depreciativas de impactar o meio ambiente, contribuem tanto para a promoção do 

Desenvolvimento Sustentável de forma geral, como para sua dimensão local. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As políticas de uso do poder de compra do Estado podem trazer o benefício de alterar a 

predominância de um determinado tipo de produto ou serviço, assim como, um determinado 

tipo de produtor ou prestador de serviço que não seja o mais adequado para a promoção do 

Desenvolvimento Sustentável, uma vez que os produtores tenham que alterar suas formas de 

produção ou a características de seus produtos para vender ao governo, como é o caso dos 

produtos e serviços adquiridos sobre os critérios das compras verdes, ou sobre os critérios 

das compras de fomento, a tendência é que estas empresas estendam este avanço para o 

conjunto dos seus demais fornecedores, e tenha uma vantagem comparativa que acabe por 

contribuir para que estas transformações influenciem o restante do mercado.  

Fica claro que as políticas de PCE não são capazes de isoladamente promoverem mudanças 

duradouras, ainda que atualmente já estejam associadas a um conjunto de favorecimentos e 

de regulação sobre os setores beneficiados, como é o caso dos selos e legislações 

ambientais associados às compras verdes, dos investimentos em pesquisa e inovação 

associadas às compras de fomento, e dos planos de gestão de resíduos sólidos juntamente 

com a contratação de cooperativas de materiais recicláveis, do crédito ao cooperativismo, e 

do auxílio técnico e financeiro a agricultura familiar paralelamente à aquisição direta dos 

gêneros alimentícios utilizados pelo poder público brasileiro. Ainda que essas ações não 

sejam soluções completas ou definitivas, é possível afirmar que são um avanço em relação ao 

paradigma anterior de eficiência nas compras pública, que se focava nos preços e 

negligenciava todo o conjunto de outros benefícios públicos que poderiam ser trazidos com 

uma utilização mais direcionada dos recursos das compras públicas. Assim como, ainda que 

tenham uma pequena expressividade em relação a todo o conjunto de degradação ambiental, 

pobreza e desigualdade social, e dificuldade de promover uma produção e um crescimento 

econômicos definitivamente autônomos, as ações de PCE tem potencial para contribuir com o 

desenvolvimento nacional sustentável, e especialmente com a sustentabilidade das compras 

públicas, assim como, as políticas de Compras Sociais especificamente, em virtude da 

implementação municipal e do benefício prioritário à atores locais, tem potencial, se 
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devidamente gerenciadas e amplamente implementadas, para contribuir com o 

Desenvolvimento Local.  
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agrícolas do município de Curuçá, situado na porção litorânea, Microrregião do Salgado, Nordeste d
Estado, que passou a fazer parte de uma Reserva Extrativista Marinha, criada inicialmente com o 
objetivo de atender as demandas das populações de pescadores artesanais do referido município. 
Entretanto, entre essas populações, situam-se comunidades agrícolas que passaram a desenvolver a 
atividade da pesca para receber os beneficio das ações desenvolvidas no marco das políticas 
públicas da RESEX as quais previam casas de alvenaria, em substituição as casas de barro, 
instrumentos e insumos agrícolas, eletrodomésticos, dentre outros, provocando alterações no estilo 
de vida e das atividades produtivas das famílias de agricultores. Nesse sentido, o enfoque do estudo 
foi a análise das transformações nessas comunidades, observando as inovações, as novas limitaçõe
e as novas perspectivas econômicas e sociais nos grupos familiares que desenvolvem a atividade da 
agricultura. Para o desenvolvimento do estudo, a metodologia escolhida foi o Estudo de comunidade.
A comunidade escolhida foi a comunidade de Piquiateua, comunidade de terra
encontra inserida dentro da área de jurisdição da RESEX, fornecendo, nesse sentido, os subsídios 
empíricos para a proposta desse estudo.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

Essa proposta de pesquisa é um subprojeto desenvolvido no marco do Projeto Recursos 

Naturais e Antropologia Social - RENAS, atualmente na fase III, sub-fase Populações 

Tradicionais Haliêuticas - Impactos Antrópicos, Uso e Gestão da Biodiversidade em 

Comunidades Ribeirinhas e Costeiras da Amazônia Brasileira, sob orientação da Drª 

Lourdes Gonçalves Furtado, ora em desenvolvimento na Coordenação de Ciências 

Humanas do Museu Paraense Emilio Goeldi (CCH) e Laboratório de Antropologia dos Meios 

Aquáticos (LAMAq).  

 

Através dos estudos desenvolvidos no marco do projeto, pudemos entrar em contato com a 

temática da agricultura familiar, observando a perspectiva das famílias de agricultores que 

ficam mais afastadas da orla marítima e que produzem a mandioca valendo-se do trabalho 

dos membros da família, no município de Curuçá, porção litorânea do Estado do Pará. 

 

Além desse fator, foi possível refletir sobre o contexto que envolve a entrada das 

comunidades do referido município na área de jurisdição da Reserva Extrativista Mãe 

Grande, que foi criadas para atender um população extrativista ligada a atividade pesqueira, 

pensando quais os efeitos (positivos e negativos) do envolvimento de comunidades 

agrícolas desse município junto a esfera de ações públicas executadas a partir da 

organização da Reserva para atender a demanda dessas comunidades que se encontram 

distantes da orla marítima e executando uma atividade distinta da atividade pesqueira.  

 

Na atual proposta de pesquisa, portanto, pretendeu-se fazer um estudo do segmento de 

agricultores em especial, destacando assim o segmento de camponeses que se utiliza 

exclusivamente do trabalho na terra - em comparação aos pescadores artesanais e 

industriais localizados na orla marítima - utilizando mão-de-obra familiar, onde os meios de 

produção e a terra são de propriedade do grupo doméstico.  

 

Sobre a classificação desses segmentos, Furtado (1987) destaca a região Nordeste 

Paraense como uma região dividida por vários segmentos sociais que se diferenciam de 

acordo com a natureza dos recursos mobilizados para a sua subsistência, mas cuja matiz 

repousa nos setores produtivos da pesca e agricultura, conformando o setor dominante na 

região. Desse modo, é possível notar dois grupos de produtores que interagem com 

diferentes meios naturais: o segmento dos pescadores, localizados na orla marítima e cuja 

atividade se realiza na costa atlântica; e o dos agricultores, localizados na porção interior 

dessa região, cuja atividade se desenvolve mais distantes da costa litorânea, na terra-firme.  
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Numa observação do município de Curuçá, podemos destacar essa diferenciação junto aos 

agricultores que estudamos na comunidade de Piquiateua, na porção da terra-firme, e os 

pescadores que se situam em comunidades mais próximas da orla marítima ou próximas 

aos rios de água salgada. A justificativa para a escolha de Piquiateua refere-se ao fato de 

ser uma comunidade que se encontra especificamente em terra-firme, e, portanto, distante 

da orla marítima e dos rios de água salgada onde se encontra o segmento de pescadores, 

fornecendo, desse modo, os subsídios empíricos para o estudo das particularidades de uma 

agricultura de caráter familiar, numa zona litorânea e inserida em uma área de jurisdição de 

uma Reserva Extrativista que é Marinha.  

 
2. OBJETIVOS 

 
A temática desenvolvida nesse estudo destaca a análise sobre a agricultura familiar no 

município de Curuçá – PA, através do estudo da comunidade de Piquiateua, descrevendo e 

analisando a organização da unidade de produção familiar, através das técnicas, dos 

instrumentos, das relações com o meio ambiente, dos saberes tradicionais, como recurso 

fundamental para o entendimento das transformações sofridas com a RESEX, tendo como 

base desse contexto o vinculo criado pelos produtores com a Associação dos Usuários da 

Reserva Mãe Grande – AUREMAG e a execução de políticas públicas no âmbito das ações 

da RESEX no município. Nesse sentido, pretendeu-se observar as inovações, as novas 

limitações, as novas perspectivas e as transformações, a partir de uma comunidade e das 

conquistas realizadas no conjunto que envolve a as politicas publicas voltadas para essa 

comunidade. 

 

3. METODOLOGIA 
 
O caráter da pesquisa é qualitativo. Nossa crença é que o modelo qualitativo corresponde a 

um “fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma 

interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vinculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito” (CHIZZOTTI, 2005, p.79), considerando, assim, que o 

objeto estudado não é um dado inerte e neutro, mas está possuído de significados e 

relações que os sujeitos concretos criam em suas relações. 

 

Dentro dessa perspectiva, será utilizado o estudo de comunidade enquanto método de 

análise. Em Arensberg e Kimball (1973, p. 169), se constitui num método  
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em que um problema (ou problemas) relativo à natureza, interconexões ou 
dinâmica do comportamento e atitudes é explorado contra o fundo ou no 
contexto de outros comportamentos e atitudes dos indivíduos que integram 
a vida de uma comunidade em particular.  

 

Dentro dessa perspectiva, o método nos leva a pensar num método de análise comparativo, 

que se vale mais do recurso da observação que da estatística, utilizando princípios de 

controle e verificação diferentes; dito de outro modo, “visa ao estudo do comportamento e de 

atitudes como objetos in vivo, através da observação, mais do que in vitro, através do 

isolamento e abstração [...]” (ARENSBERG e KIMBALL, 1973, p.169)  

 

Os mecanismos de análise dessa proposta metodológica se iniciam com a escolha de uma 

comunidade que corresponda a uma amostra significante da sociedade e da cultura das 

pessoas que apresentam o comportamento em que se está interessado. A partir dessa 

escolha já previamente feita em linhas acima, os procedimentos metodológicos destinaram-

se a analisar e descrever as unidades produtoras, realizando entrevistas com algumas 

famílias residentes, visando coletar dados relativos a produção e a organização do trabalho, 

além das mudanças ocorridas mediante as ações junto as politica publicas executadas pela 

Resex.  

 

 
4. RESULTADOS/ANÁLISE/DISCUSSÃO 

 
4.1 – O AGRICULTOR FAMILIAR E AS UNIDADES DE PRODUÇ ÃO 
 
4.1.1 Aspectos sociais e econômicos dos agricultore s locais 
 

Com relação aos aspectos socioeconômicos da agricultura local, os agricultores da 

comunidade caracterizam-se como agricultores familiares, isto é, executam uma atividade 

agrícola, onde a família, ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, 

assume o trabalho no estabelecimento produtivo. (WANDERLEY, 1996) Contudo, é 

necessário situa-los no contexto do debate acadêmico e desta pesquisa.  

 

Sobre a temática, Iara Altafin1 analisa que Agricultura familiar não é exatamente um termo 

novo nos meios acadêmicos, entretanto, o seu uso recente adquire novas significações a 

                                                           
11 ALTAFIN, Iara. Reflexões sobre o conceito de agricultura familiar . Disponível em: 
http://redeagroecologia.cnptia.embrapa.br/biblioteca/agricultura-
familiar/CONCEITO%20DE%20AGRICULTURA%20FAM.pdf. Acesso em: 19/11/2012. 
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partir das politicas do governo e dos movimentos sociais, de modo que, quando o governo 

implementou uma politica federal para este setor, o Programa de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar – PRONAF, em 1996, ou quando criou a Lei 11.326/2006, a primeira a 

fixar diretrizes para o setor, no ano de 2006, a intenção é centralizar o uso operacional do 

conceito, delimitando um grupo social, homogeneizando-o. 

 

Com essa descrição, a autora se aproxima de Wanderley (op.cit), quando esta analisa a 

categoria com o significado e a abrangência que lhe tem sido atribuído nos últimos anos, no 

Brasil, assumindo “ares de novidade e renovação”, identificando o agricultor familiar como 

um personagem novo e diferente do camponês tradicional, no sentido de assumi-lo na sua 

condição de produtor moderno, ao mesmo tempo em que propõe políticas para estimulá-lo, 

“fundadas em tipologias que se baseiam em sua viabilidade econômica e social 

diferenciada.” (WANDERLEY, op.cit, p.2)  

 

Nessa perspectiva, Agricultura familiar aparece como categoria de um modelo de ação 

politica e jurídica, notadamente com Lopes (2002), ao situa-la no contexto de lutas politicas 

para o seu reconhecimento, onde a categoria alcançou também uma definição jurídica, na 

medida em que passou a incorporar os conteúdos atribuídos pelas definições politicamente 

construídas segundo negociações de interesses e conquistas relativas e cristalizadas no 

texto instituidor do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 

Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996. É nesse sentido que o autor considera a 

agricultura familiar não como um conceito teórico, mas descritivo e politicamente 

classificador de um segmento de produtores instado a um projeto de redefiniçao de suas 

formas de integração, através da construção de novas posições sociais que pressupunha a 

superação do insulamento politico e cultural e da precariedade material dos camponeses, 

pequenos produtores, colonos, meeiros, assentados rurais, assentados sem-terra, etc2. 

Legitimasse, assim, por um sistema de atitudes que lhe está associado e que denota a 

inserção num projeto de mudança da posição politica e, por isso, da secundarização do seu 

papel econômico e social atual. 

 

Contudo, sobre a temática no debate acadêmico, Altafin (Op. Cit.) ainda destaca que as 

contribuições para a delimitação conceitual da agricultura familiar se encontram em diversas 

vertentes, dentre as quais se destacam duas: uma que considera a agricultura familiar 

enquanto uma nova e moderna categoria, gerada no bojo das transformações 
                                                           
2 Para um aprofundamento do tema, ver também GUIMARÃES, Carlos Gabriel; GUIMARÃES, Elione. Agricultura 
Familiar. In: MOTA, Márcia (Organizadora). Dicionário da terra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.  
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experimentadas pelas sociedades capitalistas desenvolvidas; e outra que defende a 

agricultura familiar brasileira como um conceito em evolução, com significativas raízes 

sociais e históricas, baseada na tradição do campesinato que persiste.  

 

A primeira corrente citada considera que não há significado em buscar as origens históricas 

do conceito, como, por exemplo, estabelecendo uma relação com a agricultura camponesa, 

pois enquanto agricultura familiar altamente integrada ao mercado e capaz de incorporar os 

principais avanços técnicos respondendo as politicas governamentais, não pode ser 

considerada como camponesa. 

 

Nessa proposta, há uma distinção conceitual, cuja origem estaria nos diferentes ambientes 

sociais, econômicos e culturais que caracterizam cada uma. Na perspectiva em foco, 

sobressai um tipo especial e novo de agricultura individual e moderna, considerada um novo 

personagem e diferente do camponês tradicional, gestado a partir dos interesses e das 

iniciativas do Estado. 

 

Para a segunda corrente de pensamento, as transformações vividas pelo agricultor familiar 

moderno não representam ruptura definitiva com formas anteriores, ao contrário, mantém 

uma tradição camponesa que fortalece sua capacidade de adaptação às novas exigências 

da sociedade.  

 

A segunda vertente teórica foi a que mais se aproximou deste estudo, pois a partir das 

observações e dados qualitativos coletados em campo no decurso da pesquisa observamos 

na comunidade um padrão de agricultores que não reproduzem a atividade agrícola em 

moldes agroindustriais ou capitalistas, onde o principal objetivo baseia-se na produção de 

mercadorias visando o lucro e empregando mão-de-obra assalariada (KAUTSKY, 1980).  

 

Também não encontramos agricultores que se utilizam de maquinário industrial sofisticado, 

nem insumos tecnológicos modernos de correção do solo. Ao contrário, observamos um 

segmento de agricultores que vive um estilo de vida próximo ao referido estilo camponês, 

onde desenvolvem uma atividade produtiva com características tradicionais, valendo-se do 

padrão de derrubada e queimada da mata e rodizio da terra como forma de manejo do solo, 

além de uma produção que visa objetivamente a subsistência imediata.  

 

No estudo anterior, tentei demonstrar outras condições gerais da atividade agrícola 

desenvolvida pelo agricultor do município, que segue uma tendência econômica regional. O 

caráter econômico da agricultura aplicada pelos agricultores é baseado na pequena 
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produção , ou sistema agrícola tradicional , ou ainda, agricultura itinerante ou “shifting 

cultivation”, um tipo primitivo, adotado historicamente nos ecossistemas tropicais em que 

ocorre a derrubada de um trecho da floresta, queimando-o em seguida, como modo de 

preparo da terra para cultivo de subsistência. (MOREIRA & GONÇALVES, 2008).  

 

Trata-se de um sistema agrícola caracterizado economicamente pelo sistema de 

rotatividade da terra, onde cada roçado, após sua colheita, exige um período de 4 a 5 anos 

para que o solo se recomponha para um novo plantio. Passa-se então a ocupar novos 

trechos da floresta. A área inicial é então abandonada, deixando uma vegetação secundaria, 

a capoeira, que, após cerca de vinte anos poderá ser novamente utilizada para o cultivo.  

 

Na análise de Kitamura (1983), esse é um segmento da agricultura paraense caracterizada 

por ser não inteiramente capitalizado, inserido num sistema mercantil simples e com grande 

participação da mão-de-obra familiar, embora realizado com a produção frequente de 

excedentes das colheitas. No seu sentido econômico, o nível tecnológico da agricultura 

praticada pelos agricultores locais aponta para uma agricultura de pequena escala, 

completamente dependente do comportamento pluviométrico da região, onde o preparo da 

área inicia-se com o já citado processo de derrubada e queimada da vegetação primaria ou 

de capoeira numa época de baixa precipitação pluviométrica, geralmente entre outubro e 

novembro. O inicio dos plantios coincide com a chegada das primeiras chuvas, geralmente 

em dezembro.  

 

Esse seria o padrão agrícola encontrado por toda região do Nordeste Paraense, 

notadamente praticado em maior escala pelo pequeno agricultor do município de Curuçá , 

que, na definição de Ferreira et al (2000), é caracterizado dessa forma devido à produção de 

alimentos básicos para a população dentro de uma pequena propriedade, onde o nível de 

renda é baixo em função da baixa tecnologia aplicada.  

 

Segundo Furtado (1984), tanto a Microrregião Bragantina quanto a do Salgado apresentam 

esse quadro, onde o setor agrícola é uma “atividade econômica em estagnação”, pois a 

maioria dos produtores está desprovida das condições adequadas de trabalho que lhes 

possibilite uma maior diversificação e produtividade, permanecendo, em geral, no estágio do 

cultivo considerado simples, ou seja, “sem implementos, sem assistência técnica efetiva, 

sem o acesso aos fertilizantes necessários a correção do solo da região, em contraposição 

a uma minoria que desenvolve a agricultura de caráter intensivo [...]” (FURTADO, 1984, 

p.74).  
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Nesse sentido, os aspectos empíricos da pesquisa subsidiam o ponto de vista teórico que 

destaca os agricultores locais como camponeses que vivem um estilo de vida, onde a 

organização e a execução da produção é realizada pelo grupo doméstico em que a família 

assume o trabalho no estabelecimento produtivo. O eixo analítico dessa proposta situa-se, 

desse modo, ao destacar uma estrutura produtiva que associa família-produção-trabalho em 

contraponto ao enfoque de ação politica, mas que reconhece, contudo, a sua percepção de 

categoria genérica, “pois a combinação entre propriedade e trabalho assume, no tempo e no 

espaço, uma grande diversidade de formas sociais” (WANDERLEY, op. cit, P.3), 

destacando-a como de caráter tradicional.  

 

4.1.2 As unidades de produção familiar local 

 

Segundo Chayanov (1981), uma unidade de produção familiar caracteriza-se como uma 

exploração econômica da família camponesa ou artesã que não emprega trabalhadores 

pagos, mas utiliza apenas o trabalho de seus próprios membros, a qual possui motivações 

especificas para a atividade econômica e uma outra noção de lucratividade.  

 

Abramovay (1998), ao desenvolver a teoria de Chayanov, destaca que a lógica da produção 

de um sistema camponês esta fundamentalmente ligada a relação estabelecida entre a 

necessidade de consumo da família e o trabalho necessário para o estabelecimento de um 

equilíbrio econômico, isto é,  

são fatores internos que determinarão seu desempenho produtivo, 
fundamentalmente a contraposição entre o produto marginal do trabalho e 
seu custo [...] enquanto as necessidades básica da família não forem 
atingidas, haverá disposição a um grande sacrifício em trabalho – embora 
com retorno econômico muito baixo. Uma vez alcançadas estas 
necessidades elementares, a estimativa feita em torno da utilidade de bens 
adicionais cai e aumenta a aversão à penosidade do trabalho. 
(ABRAMOVAY, 1998, p.91) 

 

Nessa perspectiva, fica claro que o que caracteriza uma produção camponesa é a fusão 

entre a unidade de produção e a de consumo, onde o objetivo primaz da produção não são 

os preços de mercado, mas sim o todo o esforço dispendido para se atingir a produção de 

subsistência a tendência a renuncia a qualquer trabalho adicional tão logo as necessidades 

básicas tenham sido atingidas. 

 

Esse é o objetivo de toda a organização da produção para os agricultores da comunidade de 

Piquiateua. À esse objetivo corresponde a importância do grupo doméstico na organização 

da vida econômica e social, que se organiza em torno da produção da mandioca (Manihot 
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esculenta) para a satisfação das necessidades imediatas de reprodução do grupo doméstico 

e, posteriormente, a venda de algum excedente para a obtenção de renda. Da parte que é 

comercializada, os moradores vendem para famílias compradoras fixas na sede municipal 

que, segundo os mesmo, já conhecem a tradição da comunidade de produzir farinha boa, de 

boa qualidade e por isso já solicitam previamente a produção uma parte do excedente para 

comprar. Outro cultivar muito apreciado pelos moradores locais e pelos compradores na 

sede é a macaxeira (Manihot utilíssima), ou mandioca “mansa”, chamado assim em função 

da baixa concentração de ácido cianídrico, na sua composição (Wagley, 1988), quando 

comparada com a mandioca, muito apreciada no município junto ao cafezinho nos finais de 

tarde. 

 

Essa tradição no município de produzir farinha de boa qualidade foi comprovada por 

moradores da sede municipal e é motivo de muito orgulho, pois “para fazer uma farinha 

diferente, com qualidade, não adianta fazer na doida, a gente se empenha pra fazer com 

qualidade, tanto pra cá, quanto pros de fora”, argumentou um agricultor local. 

 

O dinheiro da venda, em geral, é destinado para as despesas da casa, como comprar 

alimentos não produzidos e reparos de instrumentos agrícolas ou eletrodomésticos. Outra 

parte do dinheiro é ainda guardada na forma de poupança familiar para futuras dificuldades, 

como enfermidades, compra de insumos agrícolas, como o adubo para melhorar o roçado, 

necessidade de comprar material escolar, de reparo de eletrodomésticos, etc. 

 

Pude observar que essa é a dinâmica da produção para a maioria dos agricultores da 

comunidade. Entretanto, buscando uma comparação com o conceito de unidade de 

produção familiar supracitado, pude notar como uma frequência em quase todas as 

unidades de produção local o fato de que o espaço em que é executado o trabalho não 

condiz com toda a atividade produtiva, pois no conceito de unidades produtoras não há 

distinção do local de moradia e o local de trabalho e para os moradores da comunidade 

estes locais são se dividem em dois ambientes.  

 

Isso significa dizer que o trabalho de produção da mandioca e de seus subprodutos não são 

todos realizados no ambiente doméstico, pois os roçados são distantes do local de moradia. 

Existem, portanto, dois ambientes para a realização de todo o trabalho: o trabalho na roça e 

o trabalho na casa, muito embora um seja a complementação do outro. 
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4.1.2.1 O trabalho na roça 

 

Na comunidade, os moradores utilizam o padrão de preparação do solo, cuja origem 

repousa na tradição deixada pelas populações indígenas. Na descrição de Furtado (1978), o 

processo de preparação do solo segue, com poucas diferenciações, por toda a Zona do 

Salgado. Pudemos notar que, na comunidade, em função da inexistência de grandes 

extensões de terras bem como a ausência de áreas de floresta para a derrubada, os 

agricultores em sua maioria fazem seus roçados distantes do ambiente doméstico, como um 

morador que possui seu roçado a aproximadamente 1 km distante de sua residência.  

 

A preparação do solo começa com a “limpa” para preparação do roçado, que consiste no 

corte da capoeira com machados e terçados dentro do limite da área a ser agricultada. 

Posteriormente, executa-se a técnica da coivara, que consiste em remover os detritos e 

empilha-los, fazendo com que o terreno fique limpo para receber o plantio.  

 

m seguida, prepara-se o “aceiro” que é o caminho que circunda o roçado. A finalidade deste 

é evitar que o fogo durante o processo seguinte da queimada se propague para as 

adjacências. A queimada ocorre antes das primeiras chuvas do inverno amazônico, dois 

meses após a preparação com a “limpa”. O ateamento do fogo é iniciado num determinado 

ponto do roçado escolhido a partir da observação da direção do vento que se encarregara 

de espalhar o fogo adequadamente pelo roçado. A partir desse “ponto piloto”, o proprietário 

do roçado e seus ajudantes vão disseminando pequenas “línguas de fogo” com fachos 

previamente preparados e sempre contornando o aceiro. O horário preferido para a queima 

é entre 12 e 13 horas, pois antes “o mato está frio e o frio não pega todo.” 

 

Após a queima, virá a limpeza do roçado e, a seguir, preparam-se os carreirões que são 

pequenas covas onde serão plantadas as hastes de maniva e as sementes das outras 

culturas agricultadas. Após o período das queimadas, iniciam-se as plantações das 

primeiras hastes de maniva. O registro dos moradores, entretanto, descreve que se deve 

plantar primeiro as culturas em consorciação com a mandioca, como o milho (Zea mays) ou 

a melancia (Citrullus lanatus), pois dão “força” ao solo e as folhas fornecem a sombra 

necessária para o crescimento da mandioca.  

 

O período ideal para a preparação do solo apontado pelos moradores de Piquiateua é o mês 

de outubro, pois é o mês em que se iniciam as chuvas. Nessa etapa de preparação, é muito 

comum que além do grupo familiar, outras pessoas venham se juntar na execução dos 
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trabalhos, como parentes, vizinhos, compadres, vindos do mesmo ou de outros locais. É o 

chamado mutirão: o dono do roçado comunica que irá fazer um roçado e quando não 

convida diretamente as pessoas estas vem voluntariamente prestar-lhe ajuda como resposta 

a participação anterior deste proprietário em seus roçados.  

 

Entretanto, a Associação Comunitária local, por volta do fim do mês de agosto, convoca 

uma reunião coletiva para organizar no calendário e na agenda da comunidade o dia em 

que cada “companheiro” associado deverá ser auxiliado pelos demais no mutirão em que 

realizará em seu roçado, determinando a data e o horário de cada membro. 

A organização do trabalho no ambiente do roçado é, em geral, realizada com o trabalho dos 

homens e das mulheres, sem a participação das crianças, pois são considerados pelos 

moradores como trabalhos mais pesados (no sentido de exigirem mais força física). Os 

homens realizam todas as partes que compete a preparação do roçado, desde o período de 

preparação do mesmo até a plantação das hastes de maniva. As mulheres participam 

durante a fase de plantação, jogando as sementes de maniva e tapando os buracos e na 

preparação do cafezinho e do lanche durante o intervalo.  

 

No intervalo do trabalho, algumas mudas de mandioca que foram plantadas anteriormente, 

são retiradas do solo e já são trazidas para o “barracão”, espaço coberto construído próximo 

aos roçados que abriga os instrumentos de produção e protege os membros do calor e do 

sol, para o inicio da produção da farinha e dos seus subprodutos, como o tucupi. Lá, os 

donos de roçado são também auxiliados por parentes ou amigos que colaboram na 

atividade. 

 

O trabalho no roçado é periódico, isto é, posteriormente o trabalho de plantio das manivas, 

os trabalhadores costumam fazer a manutenção dos seus roçados indo quase que 

diariamente na área para fazer alguns reparos, como jogar algum produto químico inseticida 

e acrescentar adubo, ou produzir mais farinha para renovação do estoque dentro de casa. 

Nessas visitas periódicas, costumam ir em geral os homens e as mulheres acompanhados 

dos filhos.    

             

4.1.2.2 O trabalho na casa 

 

O trabalho na casa é como se referem os moradores ao trabalho realizado dentro do 

ambiente doméstico, que consiste nos afazeres domésticos das mulheres e no processo 
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final do trabalho executado no roçado, pois é o ambiente onde é produzida a farinha e seus 

subprodutos. 

 

No ambiente doméstico, o trabalho é realizado pelas mulheres. As principais atividades das 

mães de família consistem em preparar as refeições diárias como café da manha, almoço, 

café da tarde e jantar, lavar a louça, fazer a faxina, lavar as roupas de uso diário como 

fardas colegiais e de uso diário.  

 

Além dessas atividades, é considerado dever da mulher a educação das crianças sobre 

boas maneiras no ambiente doméstico, como a forma de se comportar na escola, durante as 

visitas de parentes, amigos e visitantes, bem como o de formação das filhas mulheres. As 

filhas mulheres dos agricultores são desde a infância ensinadas a realizar os afazeres 

domésticos ao lado de suas mães, auxiliando nas faxinas gerais dentro de casa, na lavagem 

das roupas de todos os membros da família e no preparo da comida da família. Existe a 

concepção de que mulher não deve ser muito vista na rua, sem ter o que fazer, deve estar 

no recinto doméstico realizando os trabalhos relacionados ao seu sexo. 

 

Dentro do ambiente doméstico, os agricultores criam animais como o cachorro, o gato, 

patos, galinha, que são criados tanto para contemplação quanto para o consumo doméstico, 

como o pato e a galinha. Ou então auxiliam na produção de renda da família com a venda 

de ovos ou do próprio animal para o abate na sede. Além de animais, os moradores plantam 

frutas, como o cupuaçu (Theobroma grandiflorum), o caju (Anacardium occidentale), o coco 

(Cocos nucifera), dentre outros, e plantas medicinais para a produção de chás e remédios, 

como é o caso da cidreira (Melissa officinalis). 

 

No ambiente doméstico também ocorre a realização do processo final de todo o trabalho 

dispendido no roçado, com a produção da farinha e de seus subprodutos. A mandioca é 

trazida do roçado e colocada amarrada em sacos na parte da cozinha, espaço coberto ou 

não construído na parte de trás das casas de barro e alvenaria. Em quase todas as casas, 

no fundo, foi construído o tradicional forno de torrar farinha, lugar onde ocorre o processo de 

produção da farinha e onde ocorre a socialização das famílias da comunidade. La se 

reúnem vizinhos, amigos, parentes, para colaborar ou simplesmente observar a preparação 

da farinha, sempre jogando conversa fora.  

 

Os assuntos prediletos são aqueles que fazem parte do cotidiano da comunidade. Vizinhos 

que se mudaram, antigos moradores que faleceram, os preços dos produtos como a farinha 

na sede, as festas juninas (período em que foram realizadas as pesquisas de campo), a boa 
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ou má produção de mandioca, etc. Mas, sem duvida, é o local onde se reúnem todos os 

membros da família para a realização da parte final de todo o trabalho.  

 

O processo se inicia com a “descasca” da mandioca realizado pelas mulheres e pelas 

crianças. As raízes da mandioca são lavadas grosseiramente e descascadas, removendo-se 

a cutícula externa escura e parte da entrecasca. As raízes são em seguida raladas em 

raladores manuais ou motorizados.  

 

A massa ralada é colocada para a prensagem no tipiti, sendo o liquido que escorre deixado 

para decantar com o objetivo de aproveitar o amido (goma) e o sobrenadante como 

condimento (tucupi). Depois da prensagem o produto é esfarelado, peneirado e torrado em 

fornos de chapa de ferro ou de cobre a fogo direto.  

 

Especificamente no tipo d´água, as raízes são colocadas imersas em água estagnada 

durante alguns dias. A maceração é processada entre o 2º e o 4º dia, até que as raízes 

soltem as cascas e fiquem amolecidas. Segue-se o descascamento manual, a moagem nos 

raladores, a prensagem e a secagem. O líquido espremido neste processo não produz 

amido nem o tucupi. 

 

Dos outros subprodutos da mandioca produzidos, os agricultores locais produzem a farinha 

de tapioca, as vezes misturada com coco, a maniçoba, o beiju, a broa e o mingau de carimã, 

dentre outros, usados fundamentalmente no consumo doméstico e secundariamente 

direcionados à venda de excedentes para famílias na sede municipal. 

 

4.2 – AS POLÍTICAS PÚBLICAS DA RESEX E OS EFEITOS NA 
COMUNIDADE DE PIQUIATEUA 
 

4.2.1 As politicas públicas da RESEX 

 

Ao estudar o conselho deliberativo da Reserva Extrativista Mãe Grande, Chaves (2010) 

destaca algumas características do contexto de implementação da politicas publicas que 

foram executadas junto às comunidades e com a participação de algumas instituições 

federais que fizeram parte desse contexto. A autora destaca que  

 

a criação e implantação de uma unidade de conservação, mais 
especificamente, no caso deste estudo, de uma reserva extrativista 
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marinha, representa em si a própria face de uma politica pública ambiental. 
Sua importância se reflete por uma grande mobilização da sociedade civil 
que participando da esfera pública e espaços públicos, se engaja e luta por 
direitos de aproximação do Estado, para que sejam sanadas carências em 
varias áreas, dando apoio para uma gestão ambiental que atenda à 
conservação dos recursos naturais daquela unidade. (CHAVES, 2010, p.84) 

 

Dentro dessa leitura, a autora argumenta que somente a criação da reserva sem o concurso 

de politicas públicas que permitissem a organização e o usufruto de seus usuários, 

orientando os moradores para o uso daquele território, significaria muito pouco. No caso da 

Reserva Mãe Grande, as politicas públicas instituídas foram definidas a partir do Plano de 

Utilização da Reserva, vinculado à normas de comportamento, ligadas ao que fazer e o que 

não fazer, de acordo com as praticas tradicionais comuns àquelas comunidades, aprovadas 

em conjunto com seu referido Conselho Deliberativo, muito embora este não estivesse 

plenamente instituído no momento de sua elaboração. 

  

O destaque dessa fase, para Chaves (op. Cit), é o acompanhamento de gestões ambientais 

e outros técnicos que se façam necessários para o desenvolvimento dos trabalhos acima 

elaborados. Para o caso de Mãe Grande, o INCRA entrou para cadastrar as famílias 

beneficiarias, após estudo socioeconômico, para a implantação de diversas politicas 

públicas no ano de 2005, realizando o cadastro de 2000 famílias enquadradas na categoria 

pescador artesanal. Destacando, contudo, que este pescador pode ter algum trabalho com a 

pequena agricultura, desde que se intitule pescador no momento de seu cadastro (CHAVES, 

op. Cit.) 

  

Com relação às políticas públicas realizadas pelo INCRA, a autora destaca que foram 

construídos 5 projetos criados para atender as demandas dos usuários da reserva: 

 

1) Auxílio-moradia – que visava a construção de casas de alvenaria e a reforma de casa 

para os que já possuem. Cada usuário foi contemplado com o valor de R$ 7.400 (sete mil e 

quatrocentos), sendo que R$100,00 (cem reais) foram de despesas bancarias e os resíduos 

dos valores foram para a manutenção da Casa do Pescador e/ou algum projeto da 

comunidade. 

 

2) Projeto Fomento – Doação aos pescadores de canoas, apetrechos da pesca, geladeiras, 

freezers, bicicletas, maquinas de açaí, isopores, caixas de água para o pescador artesanal, 

maquinas de costura entre outros artefatos. 
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3) Projeto Fomento II – Recursos financeiros para mini projetos de manejo de mexilhão, 

ostras, tanques rede, etc., com o objetivo de gerar renda para as famílias ou grupo de 

famílias, em projetos individuais ou coletivos. A discussão deste projeto ainda estava 

acontecendo. 

 

4) Projeto Infraestrutura – Fornecimento de saneamento, distribuição de água, abertura de 

estradas, construção de trapiches. Tem uma orientação de projetos coletivos, que devem 

ser discutidos e decididos nas comunidades. 

 

5) Projeto PRONAF A (INCRA) – Investimento na produção - que ainda não se efetivou por 

estar em processo de construção. 

   

4.2.2 A implementação das políticas públicas e os e feitos na comunidade de 

Piquiateua 

O INCRA realizou o cadastro de todas as famílias nas comunidades do município de 

Curuçá, contando com os estudos socioeconômicos em 2005. Nesses estudos e cadastros 

realizados pelo município, os moradores das comunidades beneficiadas foram cadastrados 

como pescadores artesanais e utilizaram como critério de comprovação alguns materiais de 

pesca ou extrativismo marinho (ostra, camarão, mexilhão) em casa no momento do 

cadastro.  

 

Segundo um membro da gestão, no momento do cadastro, os moradores foram 

classificados como pescadores-agricultores e, portanto, aptos a se inscreverem na 

AUREMAG como pescadores artesanais, sendo a agricultura a atividade secundaria. Foram 

assim inscritos porque comprovaram realizar a pesca na comunidade vizinha de Cumeré e 

na sede municipal. 

 

Na comunidade de Piquiateua, 6 famílias foram cadastradas na AUREMAG, selecionadas 

por atender aos critérios de inscrição. Posteriormente aos cadastros, foram executados os 

trabalhos de construção de casas e doação de materiais em Piquiateua entre os anos de 

2006 e 2007, segundo os moradores. Dos benefícios conquistados pelas famílias, os 

principais foram casas de alvenaria para aqueles que tinham casa de barro, freezers, 

geladeira, motores-bomba, carro de mão, bicicletas e materiais de construção para as 

famílias que já tinham casas de alvenaria para o reparo ou conclusão destas. 
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Os motivos apontados pelas famílias inscritas e beneficiadas foi a possibilidade de ter uma 

casa de alvenaria “menos quente, com mais conforto e mais espaço”, em substituição as 

casas de barro, conforme relatou um beneficiado. Também a possibilidade de possuir 

eletrodomésticos e “apetrechos” de pesca renovados, que seriam mais difíceis de comprar 

pela baixa renda oriunda da atividade agrícola.  

 

Contudo, no decurso da execução da implementação das ações, os moradores relataram 

como pontos negativos o não cumprimento das ações propostas, pois a maioria das casas 

foram construídas sem o material necessário para o padrão que deveria ter (uma sala, uma 

cozinha, um banheiro e dois quartos). Algumas delas também ficaram sem forro, sem janela 

e sem acabamento. Alguns materiais e eletrodomésticos não foram entregues e as casas de 

alvenaria que já existiam receberam materiais insuficientes para o reparo ou conclusão. 

 

4.2.3 A análise dos dados de campo 

Nesse estudo, foi possível notar que no cotidiano e na rotina dos moradores se destaca um 

estilo de vida que aponta mais para um ator social ligado a um contexto que afirma a 

agricultura familiar como um caráter produtivo do que um pescador artesanal. O cotidiano 

dos moradores está ligado a manutenção do roçado ou renovação do estoque de farinha em 

casa, exigindo o uso do tempo diário daqueles em contato com o roçado, ou de alguma 

atividade remunerada na sede com atividades ligadas ao setor de comercio. Nas casas dos 

agricultores, é possível observar mais materiais de agricultura, como adubo, facão, foice e 

enxada guardados no espaço reservado para esses instrumentos, geralmente o quintal, em 

detrimento dos poucos materiais de pesca, como a rede, que no caso de um morador, 

encontrava-se em estado deteriorado. 

 

Para realizar a atividade pesqueira seria necessário se deslocar alguns quilômetros em 

direção a comunidades como Cumeré ou a sede municipal. Contudo, isso seria dificultado 

sem a presença de automóveis como motos ou carros, visto o principal meio de transporte 

ser a bicicleta. Seria necessário também meios de transporte para o deslocamento dos 

materiais de pesca para esses locais. 

 

Para os moradores não beneficiados pelas políticas públicas, fica claro no discurso um clima 

de desconfiança e animosidade por aqueles vizinhos beneficiados, pois para os primeiros as 

politicas públicas foram dirigidas a agricultores de ocupação que se aproveitaram da 

oportunidade e da situação para “melhorar de vida sem querer trabalho”, através do 

cadastro como pescador sem realizar a atividade com frequência, como argumentou um 
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morador. Para este mesmo informante, os que realizavam antes a atividade da pesca 

realizavam-na sem muita frequência, de forma recreativa, como quando da visita a algum 

parente na sede municipal ou outra comunidade próxima a um rio como Cumeré e Murajá, 

durante algum passeio de fim de semana, mais para um momento de lazer do que para o 

suprimento das necessidades básicas do grupo familiar, como é o caso da agricultura. 

Nesse sentido, as principais fontes de renda das familias sempre foram através do roçado, 

ou de programas federais como o Bolsa Família e trabalhos remuneradas fora da 

comunidade. 

 

Com relação aos beneficiados pelas políticas da RESEX, percebe-se que passaram a 

realizar a pesca com mais frequência a partir das mesmas, pois existe no discurso dos 

entrevistados um clima de temor da fiscalização. Alguns moradores passaram a ser 

proprietários de currais na sede municipal (Abade). Um dos entrevistados disse: “No ano 

passado, passei a fazer curral e larguei o roçado porque o roçado desgasta mais o corpo e 

traz doenças. Eu já pescava antes e fazia os instrumentos aqui em casa.” Para os 

moradores alijados das políticas públicas, esse é apenas um dos exemplos de justificativa 

para uma possível comprovação, caso haja no futuro uma fiscalização, ao lado dos 

instrumentos guardados e não usados de pesca, caso algum dia precise comprovar que 

realiza alguma atividade ligada à pesca ou extrativismo marinho. 

 

Outro efeito importante das ações públicas na comunidade, diz respeito a uma reorientação 

na auto-definição desses moradores que passaram então a se identificar como pescadores 

artesanais até mesmo fora da comunidade, quando, por exemplo, precisam assinar algum 

documenta que exija a ocupação, contrariamente aos não-beneficiados que se identificam 

como agricultor familiar na Associação Comunitária local, a APRUP, para o efeito de 

qualquer beneficio municipal no futuro.  

 

Nesse contexto, pudemos entrevistar outros gestores da RESEX no momento de sua 

construção e da execução dessas politicas públicas. O discurso de um deles foi o de afirmar 

que o município estava pela primeira vez trabalhando com construção de casas “nesse 

nível” (da RESEX) e era, portanto, “um momento de aprendizado” para todos. 

 

5 .CONCLUSÃO 
 

No início do estudo, pensamos como hipótese que, tendo como base desse contexto o 

vínculo criado pelos produtores com a RESEX, através da AUREMAG, a participação dos 
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agricultores nessa Associação poderia ser o ponto de partida da criação de uma identidade 

coletiva que permitisse o acesso à politicas públicas, crédito agrícola, melhoria das 

condições de produção e comercialização, dentre outros fatores, para os agricultores de 

Piquiateua. Essa hipótese se confirmou. Contudo, evidenciando uma outra forma de 

identidade construída no contexto de execução das políticas públicas. Isto significa dizer que 

existe uma contradição no que diz respeito a construção da identidade de pescadores 

artesanais e a realidade sociocultural dos mesmo atores. 

 

Nesse sentido, é possível perceber este fator diante do cotidiano e da rotina dos agricultores 

locais, bem como no discurso dos agricultores que não foram contemplados pelos mesmos 

benefícios. Desse modo, os resultados de campo nos mostram que esses efeitos 

demonstram forma de enquadramento e controle ligados aos objetivos iniciais da construção 

da RESEX e aos objetivos das políticas públicas executadas nas comunidades de 

pescadores artesanais, como as da porção da orla marítima e das áreas que circundam as 

comunidades nas beiras de rio, que articulam a sua organização social e do trabalho ligadas 

a atividades de pesca ou extrativismo marinho. 

 

Entretanto, de acordo com os dados levantados em campo, é possível observar formas que 

assinalam transformações no estilo de vida dos agricultores locais e conflitos, ligados a um 

desenvolvimento ou passagem forçada, através de políticas públicas que buscam o 

enquadramento de uma comunidade do mesmo município com outro estilo de vida que está 

conectado de com outro meio natural em um mesmo território, produzindo novas 

expectativas e aspirações para o segmento que habita as comunidades agrícolas no 

município de Curuçá, de modo que esta pesquisa tem também como contribuição colaborar 

no andamento de políticas publicas através do auxílio aos gestores públicos junto aos 

efeitos que cada ação poderia acarretar nos diferentes meios naturais que envolvem o 

município supracitado sob jurisdição da referida Reserva Extrativista. 
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Este trabalho, resultado da Dissertação do Mestrado em Família na Sociedade Contemporânea 
(UCSAL), focaliza o pai na contemporaneidade, tendo como objeto representações sociais sobre 
cuidados com filhos pequenos, a partir da fala dos próprios pais contatados, registrando desejos, 
sentimentos, realizações, conflitos e dificuldades na interação com seus filhos. Foram selecionados 

, casados legalmente ou não, que se tornaram pais no século 
XXI, com filhos na idade de até três anos, vivendo sobre o mesmo teto que sua companheira e seus 
filhos. O estudo envereda por um caminho qualitativo, realizando entrevistas abertas, com roteiro 
emiestruturado, com os sujeitos selecionados, tendo suas respostas examinadas através da análise 

de conteúdo, que salienta a construção de categorias de análise para representar o conhecimento, 
falas dos pais foram organizadas em 

três categorias temáticas: significado da paternidade, cuidado paterno e sentimentos de pai. Os 
resultados da pesquisa questionam dicotomias, como provedor e cuidador, frequentes na literatura 

maternidade. O trabalho não pretende generalizações, mas sugere que tal 
literatura pede mais estudos focalizando o pai, suas práticas de cuidados com os filhos e suas 

801



INTRODUÇÃO 

 

A decisão para escrever sobre o pai na sociedade contemporânea foi influenciada 

por meu percurso acadêmico no curso de graduação na área da Psicologia. Em 2009, realizei 

um estágio em Psicologia Hospitalar em um hospital público de Salvador, Bahia, no qual 

desenvolvi atendimentos psicoterápicos individuais e grupos operativos voltados para a 

família de crianças internadas seja em Enfermaria seja na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 

Pediátrica, buscando facilitar a permanência do paciente neste ambiente que se faz, muitas 

vezes, tão adverso e assustador. Naquela instituição, pude acompanhar o sofrimento de 

homens-pais durante a internação dos seus filhos, um sofrimento que aumentava quando a 

internação acontecia na Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP).  

A partir de tal experiência, questionei por que alguns pais se dispõem ao cuidado de 

seus filhos e outros não. Ambos, pai e mãe, podem ser objeto de tal questionamento, no 

entanto, é o pai quem geralmente não aparece no cenário de cuidados com os filhos. O 

principal motivo de meu desconforto foi perceber que os profissionais de saúde daquela 

Instituição refletiam um imaginário presente na sociedade que faz com que os pais não 

usufruam do mesmo reconhecimento que têm as mães como seres aptos e desejosos de 

cuidar do filho. A extensão e o aumento do número de famílias chefiadas por mulheres, assim 

como o lamentável fato de que muitos pais se recusam a reconhecer e dar pensão a seus 

filhos, corroboram a ideia de que apenas a mãe tem de cuidar do filho. Saliento que essa é 

uma generalização que, embora tenha bases reais, não corresponde a uma realidade 

homogênea, não fazendo justiça a tantos homens que cuidam dos filhos ou gostariam de 

cuidar mais. Observei que muitos pais também aparecem como atores no cotidiano do 

cuidado com seus filhos e comecei a pesquisar sobre o tema: a paternidade e o cuidado com 

filhos pequenos. Entre 2010 e 2012, durante a realização da dissertação para o Mestrado na 

Universidade Católica do Salvador (UCSAL), busquei entender de que forma se constrói a 

paternidade, partindo do relato de pais sobre a interação com seus filhos. 

Este estudo tem como objetivo apreender e analisar a representação social da 

paternidade a partir da perspectiva do pai, buscando identificar como eles percebem esta 

nova dinâmica na qual os homens podem desenvolver uma vinculação mais efetiva e de 

cuidado com seus filhos, adquirindo funções referentes ao que, culturalmente é, comum 

atribuir ao materno. Para atingir tal objetivo, se faz necessário entender a fala dos pais sobre 

cuidado com seus filhos pequenos, investigando padrões de construções sociais e culturais 

dos papéis maternos e paternos entre os membros da família e analisando os fatores que 

desencadeiam ou predispõem o cuidado dos pais com seus filhos. Este trabalho se baseou no 

pressuposto de que o pai exerce a paternidade de acordo com as representações sociais 
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construídas ao longo da vida, especialmente na interação com sua família de origem, com sua 

companheira e com seus filhos.  

Para a compreensão do tema paternidade e cuidado com filhos pequenos, tomou-se 

como objeto a contribuição de pais residentes em Salvador, tendo sido selecionados: aqueles 

que possuem um convívio íntimo e de cuidados com os filhos de forma compartilhada com a 

cônjuge; casados legalmente ou não, porém, vivendo sob o mesmo teto que a companheira e 

seus filhos; nascidos a partir do final da década de 70 e na década de 80; que se tornaram 

pais no século XXI; e que tenham filho(s) com idade atual de até três anos. Foram realizadas 

entrevistas abertas com roteiro semiestruturado, com destaque para os cuidados 

mencionados pelos pais entrevistados e como estes os representam, visando o interesse 

desta pesquisa, ou seja, identificar a participação dos pais nos cuidados com os filhos 

pequenos. A partir da revisão de literatura e do relato dos pais sobre a interação com seus 

filhos, foi realizado um estudo dos significados atribuídos à paternidade e, através da leitura 

cuidadosa das diferentes perspectivas dos entrevistados sobre suas próprias histórias, 

efetuou-se uma análise da convivência destes pais com sua família constituída e com a 

família de origem, investigando de que forma se desenvolve o cuidado com os filhos. 

Este estudo foi enriquecido com o conhecimento gerado nas linhas de pesquisa 

“paternidade e gênero” (FREITAS; COELHO; COSTA, 2002; WAGNER et al., 2005); 

“envolvimento paterno” (SILVA; PICCININI, 2007); “sentimento paterno” (LEVANDOWSKI; 

PICCININI, 2006); e “experiência da paternidade” (GOMES; RESENDE, 2004; BALANCHO, 

2004), cujas temáticas inscrevem o pai na contemporaneidade e que, além de outras 

questões, buscam repensar a participação masculina no cuidado com crianças pequenas. A 

literatura específica ajuda na análise dos principais processos de transformação pelos quais o 

homem vem passando quanto ao cuidado com os filhos, evidenciando as mudanças ocorridas 

na sociedade referentes às práticas paternas no contexto familiar.  

 

A FIGURA DO PAI NA FAMÍLIA 

 

A família, conforme analisa Bourdieu (1996), é conceituada seguindo uma série de 

pressupostos compartilhados seja no discurso do senso comum seja no dos especialistas e 

sua descrição é construída com diversos sentidos em cada grupo, atribuindo valor às relações 

sociais. Sugere, ainda, este autor refletir não sobre o conceito da palavra “família”, mas sim 

sobre o de “famílias”. Segundo Lévi-Strauss, “a palavra família é tão comum, e o tipo de 

realidade a que se refere é tão próximo da experiência cotidiana” que parece óbvia e simples, 

e, no entanto, seus significados em contextos diferentes, fazem “até mesmo o ‘familiar’ 

parecer misterioso e complicado” (1982, p. 355). A família estaria presente em todas as 
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sociedades. Contudo, é preciso ver a questão da família não de uma maneira dogmática, mas 

sim, considerando a diversidade da organização social, e tentar defini-la “estruturando um 

modelo ideal daquilo que temos em mente quando usamos a palavra família”, conforme 

Lévi-Strauss (1982, p. 361), para quem tal modelo se caracteriza por ter sua origem no 

casamento, ser formado por marido, esposa e os filhos provenientes da união e pela 

vinculação entre estes componentes por laços legais, direitos, obrigações e sentimentos.  

O ponto de partida da teoria das representações sociais é a diversidade dos 

indivíduos, atitudes e fenômenos, em toda sua estranheza e imprevisibilidade e o seu objetivo 

é revelar “como os indivíduos e grupos podem construir um mundo estável, previsível, a partir 

de tal diversidade” (MOSCOVICI, 2004, p. 79). Entretanto, procurar a causa, motivo e 

intenção de algum conhecimento é buscar algo que não existe por si mesmo, mas, apenas, 

dentro de uma representação que a explica. No entanto, o pesquisador pode se posicionar 

questionando a familiaridade, rompendo com o senso comum e com a naturalização das 

respostas (BOURDIEU, 1996). Com base, ainda, nos estudos de Moscovici, o olhar para a 

paternidade não pode estar desvinculado da história do patriarcado, pois o homem traz desta 

referência cultural, a crença de que ele tem de ser o provedor econômico da família e a 

mulher, aquela que cuida do lar e dos filhos, quase que como algo natural. Considerando que 

o mundo é totalmente social, é conveniente ressaltar que toda e qualquer ideia pode ter sido 

distorcida por representações impostas aos objetos e às pessoas e que sua verdadeira 

essência se torna vaga e sem acesso. As representações “são apenas um elemento de uma 

cadeia de reação de percepções, opiniões, noções e mesmo vidas, organizadas em uma 

determinada sequência” (MOSCOVICI, 2004, p. 33). 

Para entender como são construídas as diferenças entre homens e mulheres na 

sociedade, considerando uma ideia que anseia por igualdade social, recorre-se a Heleieth 

Saffioti, que afirma que “cada ser humano é a história de suas relações sociais, perpassadas 

por antagonismos e contradições de gênero, classe, raça/etnia” (1992, p. 210). O “ser mulher” 

e o “ser homem” são ideias reforçadas pelos preconceitos e estereótipos de gênero. Feminino 

e masculino são denominações aparentemente inquestionáveis, aceitas de forma 

naturalizada pela sociedade que as adota como se fossem reguladas pelas diferenças 

biológicas, mas que favorecem as desigualdades sociais. “O papel de provedor das 

necessidades materiais da família é, sem dúvida, o mais definidor da masculinidade”, diz 

Saffioti. O homem assume uma aversão às atividades domésticas e se torna agressivo, na 

tentativa de dominar a qualquer custo para não perder sua posição de macho, de modo que “o 

próprio gênero acaba por se revelar uma camisa de força” que prende homens e mulheres em 

determinadas funções sociais como se fosse “destino” (1999, p. 87, 88). 

Insatisfeito com os modelos de influência social, conformidade ou submissão e 

questionando como seria possível qualquer mudança social, Moscovici iniciou investigações e 
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experimentos, interessando-se pelo processo de influência da minoria ou da inovação, 

observando que, sob a perspectiva sociopsicológica, as representações não podem servir 

simplesmente como variáveis explicativas nem como algo dado. A partir dessa perspectiva, 

insistindo em discutir as representações como um fenômeno, explorando as ideias coletivas e 

sua diversidade (a falta de homogeneidade) nas sociedades modernas, nas quais há uma 

distribuição desigual de poder reproduzida pelas diferenças que geram uma heterogeneidade 

de representações, relata Moscovici que “as representações sociais emergem a partir de 

pontos duradouros de conflito, dentro das estruturas representacionais da própria cultura” 

(2004, p. 16). As representações “são impostas sobre nós, transmitidas e são o produto de 

uma sequência completa de elaborações e mudanças que ocorrem no decurso do tempo e 

são o resultado de sucessivas gerações” (MOSCOVICI, 2004, p. 37). São muito mais que 

ideias: elas podem ser consideradas confrontos de realidades inquestionáveis. 

A paternidade no homem é sentida desde a infância, quando a criança, nas 

brincadeiras e jogos infantis, cuida de seus bonecos, desenvolvendo o sentimento de 

pertencimento. Os momentos na vida em que o homem tem contato com crianças, com 

cuidado e afeto, também fortalecem o sentimento da paternidade (ZORNIG, 2010). No dia em 

que o homem recebe de sua companheira a notícia: “Estou grávida... você será papai”, esses 

sentimentos se concretizam na experiência real, com seu filho ganhando forma e expressão. 

O homem e a mulher vivenciam a gravidez com expectativas e ambivalência de sentimentos 

e, assim, conforme Freitas, Coelho e Silva (2007), a paternidade e a maternidade são 

permeadas por conflitos determinados pela situação nova que o casal vivencia. O nascimento 

do filho simboliza o auge de um processo que se inicia na gravidez, pois é quando o bebê sai 

do imaginário masculino e começa a ser representado na realidade (FREITAS; COELHO; 

SILVA, 2007). Ter seu filho nos braços, ver no olhar do bebê os seus olhos, são momentos 

marcados pela emoção.  

Para se transitar nos saberes pertinentes a maternidade e a paternidade, devemos 

tê-los como polos relacionais, como também ao falar de tradição e modernidade, natureza e 

cultura, e representações sociais e experiências individuais subjetivas, até para se permitir 

questionar: Será que o pai tradicional não foi, em nenhum momento, um pai afetuoso? Que 

obrigação é essa do pai ter que ser o provedor econômico?. Não se pode negar qualquer tipo 

de afeto ao modelo tradicional. É importante considerar a dinâmica familiar, as tensões e 

polaridades. Vale notar que, ainda hoje a gravidez parece ser um papel exclusivamente 

materno, sendo o filho exclusividade da mãe, um valor cultural que exclui o pai. Esses 

modelos de masculino e feminino, cuja reprodução social se fundamenta na maternagem, 

inferem um significado ideológico que induz a desigualdades entre os sexos.  

Questões emocionais, culturais e familiares influenciam a vivência da paternidade, 

estabelecendo como será formada a relação entre o homem e a mulher e deles com seus 
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filhos, e embora os homens estejam tentando compreender as novas situações de 

relacionamento provocadas pelas mudanças nas relações conjugais e parentais, discutindo 

sua própria identidade social, para que os homens vivenciem a paternidade é preciso que 

homens e mulheres reflitam sobre seu posicionamento na sociedade, ampliando suas 

possibilidades de atuação ao se relacionarem. Portanto, é preciso romper com essa 

construção social que determina um instinto materno, excluindo o pai da relação mãe−filho, 

reforçando que a mãe é a única capaz de cuidar dos filhos e que a inserção do pai na 

maternagem depende da vontade da mãe. A experiência da paternidade depende também da 

relação pai−filho vivida por esse pai, no passado, que termina por influenciar o modo como o 

homem compreende e assume a sua masculinidade. Para a sua realização como pai, o 

homem busca referências em seu próprio pai (GOMES; RESENDE, 2004) encontrando, na 

maioria das vezes, o modelo de pai distante e pouco envolvido afetivamente, um referencial 

de masculinidade ainda hegemônico e, incorporando esse modelo, constrói uma subjetividade 

distanciada da valorização do afeto, ao mesmo tempo em que tem na sua mãe o exemplo de 

cuidado.  

A mudança desse quadro, todavia, não depende somente do desejo intrínseco do 

homem de ser um “novo pai” ou um “pai contemporâneo”. É oportuno ressaltar que as 

responsabilidades sociais impostas ao pai provedor também lhe trazem prejuízos no campo 

da subjetividade, pois, mesmo o homem tendo mais possibilidades de ação especialmente no 

campo das relações familiares, tais ações são exercidas sob rígidos parâmetros (TORRÃO 

FILHO, 2005). O trabalho remunerado é a referência fundamental para o exercício da 

paternidade sendo a sua contribuição emocional raramente vista como de igual importância 

(LOPES, 2009). Jablonski (1998) fala de mudança por parte dos pais quanto às suas funções, 

inferindo uma nova “cultura da paternidade” pela qual o pai está presente na criação conjunta 

dos filhos. Assim, o autor questiona o que é considerado característico do pai e mostra que os 

homens aumentaram sua participação em casa, principalmente pais com menos de 30 anos 

de idade ou aqueles com filhos em idade pré-escolar. Independentemente de como o pai atua, 

a mãe é vista como o principal cuidador e, no entanto, os pais que participam do cotidiano e do 

crescimento dos filhos se envolvem ativamente nesse cuidado, considerando esta tarefa tão 

importante quanto a profissional (SUTTER; BUCHER-MALUSCHKE, 2008). 

Muitos homens começam a rever suas posturas quanto à criação dos seus filhos. 

Atualmente, o pai busca, além da obrigação de prover recursos materiais, compartilhar com 

sua parceira os cuidados afetivos e emocionais na relação diária com seus filhos. Ele quer 

estar presente no parto, trocar fraldas, dar de mamar com a mamadeira, colocar o filho para 

dormir, contar histórias, levar o filho para a escola, ou seja, relacionar-se ativamente com seus 

filhos de forma cuidadosa e afetiva. É importante, também, levar em conta que o “ser afetivo” 
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do homem não pode ser avaliado somente a partir da maternagem, mas a partir dos próprios 

pais.    

 

TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

 

Considerando o propósito da pesquisa, de explorar as relações entre pais e filhos 

segundo o repertório dos pais, recorremos à técnica de entrevista, selecionando os sujeitos 

com base nos seguintes critérios: residir em Salvador; ter pelo menos um(a) filho(a) com idade 

até três anos e morar na mesma residência do(s) filho(s) e da companheira; aceitar participar 

do estudo; autorizar o uso do gravador; e assinar o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).  

A idade dos participantes do estudo variou de 26 a 33 anos; todos eram 

alfabetizados: três com Escolaridade Superior Completo, um com Ensino Médio Completo e 

dois com Ensino Médio Incompleto; o relacionamento predominante com a parceira foi a união 

estável; e, por ocasião da pesquisa, todos os entrevistados tinham, pelo menos, um(a) filho(a) 

com idade de até três anos. Não se pretendeu alcançar, com a seleção de seis sujeitos de 

pesquisa, uma amostra representativa, mas uma perspectiva de aprofundamento sobre casos 

que comumente não são tão referidos, como os de pais cuidadores. Nesse sentido, a 

perspectiva aqui é levantar questões, apontar diversidades de situações no universo da 

paternidade e não necessariamente indicar tendências ou extensões de um tipo de 

paternidade na sociedade. De fato, a decisão por apenas seis pais entrevistados se deu por 

opção de aprofundamento sobre o tema via pesquisa qualitativa, no espaço limitado de 

elaboração de uma dissertação.  

De acordo com os aspectos éticos apontados pela Resolução n° 196/96 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), este estudo considerou as diretrizes para pesquisa com seres 

humanos que visam à proteção dos direitos dos envolvidos (BRASIL, 1996). Assim, por 

ocasião do convite aos homens para a participação na pesquisa, foi-lhes garantido: 

anonimato, sigilo sobre suas informações, direito de desistência em qualquer etapa da 

pesquisa, acesso à pesquisadora e aos resultados do estudo. Assim, em função do 

anonimato, utilizamos a identificação Pai seguida de um número de ordem, de 1 a 6, para a 

identificação dos entrevistados. Recorreu-se à técnica de entrevista aberta, com um roteiro 

semiestruturado e a utilização de Diário de Campo. A coleta de dados foi realizada em 

horários e locais escolhidos pelos participantes, dentre os quais, residências, locais de 

trabalho e creche do(a) filho(a). 

Os sujeitos foram instigados a falar de quando eram filhos; sobre a relação com sua 

família de origem; da sua família constituída e do vínculo com sua companheira e seus filhos; 
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de quando conheceu sua companheira; do momento em que soube que iria ser pai; das 

expectativas durante a gravidez da companheira; do dia do nascimento do filho; da escolha do 

nome para o bebê; das responsabilidades que adquiriram; dos cuidados com sua(s) 

criança(s); dos sentimentos que nutriam, do investimento que fizeram; das mudanças 

provindas da experiência com a paternidade; das perspectivas que têm em relação aos filhos; 

e da sua relação afetiva com eles. Para a organização e apreciação dos dados coletados, os 

depoimentos dos sujeitos do estudo foram analisados, conforme já explicitado, segundo a 

técnica de Análise do Conteúdo (AC), que propicia explorar todas as ambiguidades e nuanças 

da linguagem, produzindo inferências de um texto focal para seu contexto social de maneira 

objetivada, construindo categorias de análise, e com a qual se pode reconstruir visões, 

valores, atitudes, opiniões, preconceitos e estereótipos, segundo Bauer.  

Foram feitos vários contatos com pais que desempenhavam algum tipo de cuidado 

com os filhos em escolas, creches, shoppings, por indicação de conhecidos, para a 

participação na pesquisa e, após várias negativas, seis entrevistas foram concluídas. 

Seguindo a ordem de realização das entrevistas, o primeiro pai (Pai 1) foi localizado por 

indicação de uma pessoa conhecida que, informando que se tratava de um pai cuidador, me 

forneceu o seu contato telefônico. O segundo pai (Pai 2) foi selecionado dentro do Projeto 

Cuidar1, onde ele tinha se colocado disponível para novas pesquisas. Em um shopping de 

Salvador, encontrei o terceiro pai (Pai 3), com o filho no colo enquanto a esposa pegava um 

lanche. Apresentei-me, falei dos objetivos da pesquisa e trocamos contato telefônico para 

posterior realização da entrevista. O quarto pai (Pai 4) tem a mesma situação do segundo. O 

quinto e o sexto (Pai 5 e Pai 6) foram localizados levando os filhos para uma creche em 

Salvador, quando me identifiquei e apresentei a proposta da pesquisa, realizando a entrevista 

in loco.  

O Quadro 1 traz a apresentação das características demográficas dos participantes, 

esclarecendo que a condição de casamento não sugere legalização da união ou ritual 

religioso e sim coabitação, união estável entre os pares, e sendo que o salário mínimo na 

época do estudo era de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais): 

 

Quadro 1 − Dados sociodemográficos dos pais entrevistados 

Sujeito Resid. 

Idade 

(em 

anos) 

Escolari-

dade 

Profis- 

são 

Estado 

Civil 

N° de 

Filhos 

Filho Caçula  Renda 

fam. 

(SM) 
Idade Sexo 

Pai 1 SSA 33 Superior Admin. Casado 3 1 ano Fem. 15 

                                                           
¹  O Projeto Cuidar é uma ampla pesquisa que foi desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação em Família na 

Sociedade Contemporânea da UCSAL entre 2006 a 2011 com apoio do CNPq e que envolveu todo o corpo 
docente e alguns alunos do Programa com a coordenação das Professoras Dra. Ana Maria Almeida Carvalho e 
Dra. Mary Garcia Castro. 
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Pai 2 SSA 29 Superior Médico Casado 1 2 anos Masc. 10 

Pai 3 SSA 26 Superior Engen. Casado 1 4 meses Masc. 10 

Pai 4 SSA 26 
Médio 

Compl. 
Motorista Casado 1 3 anos Fem. 2 

Pai 5 SSA 26 
Médio 

Incompl. 
Relojoeiro Casado 1 3 anos Masc. 1-2 

Pai 6 SSA 27 
Médio 

Incompl. 
Chaveiro Casado 1 2 anos Fem. 1-2 

 

Esta pesquisa optou por construir módulos, garantindo a eficiência e a coerência dos 

dados a serem analisados. Um módulo é um bloco bem estruturado de um referencial de 

codificação que é usado repetidamente. A construção de módulos foi empregada para 

codificar múltiplos atores e múltiplos temas. (BAUER, 2003). 

 

CONSTRUINDO CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 

Esta pesquisa inicia seu processo de codificação dos dados recorrendo às respostas 

obtidas sobre a família de origem dos pais entrevistados. Para isso, percebe-se nas 

representações sociais o que os entrevistados trazem de seus próprios pais e como foram 

transmitidas as representações do passado para o presente. A primeira categoria temática, 

denominada “significado da paternidade”, diz respeito às representações construídas ao 

longo da vida do entrevistado sobre o que é ser pai. Esta categoria envolve duas 

subcategorias: a primeira, a avaliação do relacionamento com a família de origem, inclui a fala 

dos entrevistados a respeito das atividades (de cuidado ou lazer) que foram realizadas por 

seus próprios pais e a qualidade da relação com a família de origem; a segunda, a descrição 

de imagens criadas da paternidade, é trazida pelos pais entrevistados ao responderem às 

questões “Ser pai é...?” e “Um pai para uma criança é...?”, falando o que lhe vier à mente, de 

forma livre. Essa descrição engloba se eles foram e o quanto foram influenciados pelos 

valores dos seus pais e quais os exemplos dos pais que foram seguidos e/ou evitados, 

trazendo informações de como eles se consideram como pais e como eles representam o pai 

ideal. Observa-se que uma geração modifica a próxima, seja por reprodução, ao desenvolver 

o mesmo padrão de seu pai, seja tentando aprimorar o modo como seu pai era, não querendo 

repetir padrões ou, ainda, por querer fazer o que o pai nunca fez como pai. Considera-se que 

o novo e o velho coexistem e podem, em cada contexto, se apresentar de outras formas 

(SAFFIOTI, 2004). Conforme Staudt e Wagner (2008), a transmissão familiar de valores 

possui um forte poder formador de ideias e comportamentos, caracterizando uma 

interdependência dos contextos. 
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A segunda categoria temática, “cuidado paterno”, corresponde ao modo como o pai 

participa da vida de seu filho e inclui a sua função, que diz respeito ao que é de sua 

responsabilidade − como dar amor, ser um exemplo, contribuir financeiramente; a função da 

mãe − o que é de responsabilidade da sua companheira no exercício da maternidade; a 

instrução dos filhos − que envolve o ensino de valores; e os desafios vividos pelos pais − que 

abrange os relatos de problemas no exercício da paternidade. Percebe-se, de fato, em termos 

de atitudes, uma mudança por parte dos pais quanto às suas funções, respondendo a uma 

cultura que solicita um pai mais presente em termos de envolvimento direto, acessibilidade e 

com maior responsabilidade pela criação conjunta dos filhos (JABLONSKI, 1998), porém, 

embora as práticas de cuidados com os filhos já estejam sendo compartilhadas entre pai e 

mãe, ainda não se consegue romper com o conhecimento construído e arraigado de que o pai 

é provedor, é do público, é do social, e a mãe é a cuidadora natural, é do privado, como algo 

instintivo (BADINTER, 1985). O pai na ação afetiva, cuidadora e participativa pode construir 

maneiras de reformular as antigas questões como o patriarcado, o machismo e o poder 

masculino. 

A terceira categoria, “sentimentos de pai”, diz respeito ao relacionamento com o filho, 

envolve a descrição das características desta convivência e os sentimentos relativos à 

paternidade e engloba todas as falas dos pais que descrevem seus sentimentos em relação 

ao seu filho (como felicidade, amor e realização). Observa-se que o pai influencia no 

desenvolvimento da criança, bem como a criança influencia no desenvolvimento do pai. Há 

um desejo de que os filhos sejam a continuidade da sua existência. Nesses relatos, pode-se 

observar que o filho é um ser de identidade para esses pais. Em suas falas, esses pais 

significam suas crianças, possibilitando analisar, para além dos sentimentos paternos, como a 

criança é representada por seu pai. Mostra a participação do pai no cuidado cotidiano de seus 

filhos pequenos realizada com afeto e intimidade e não representa apenas um ponto de vista 

da pesquisadora, mas um relato, na voz dos próprios pais, de suas várias facetas, 

apresentando seus anseios, suas dúvidas e conflitos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Como sugere a teoria das representações sociais, para se apropriar do campo, é 

preciso tornar familiar o não familiar. A representação social foi a forma escolhida para olhar 

para o fenômeno da paternidade na sua compreensão a partir da lente que se tem disponível, 

explorando novas realidades sociais, porém, vale lembrar que as questões nunca estão 

acabadas. Quanto mais se busca, quanto mais se pesquisa, quanto mais se responde às 

perguntas, mais questionamentos surgem. “A análise de conteúdo é uma construção social. 
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Como qualquer construção viável, ela leva em consideração alguma realidade, neste caso o 

corpus de texto, e ela deve ser julgada pelo seu resultado”, segundo Bauer (2003, p. 203), que 

adverte que as ambiguidades do material são parte da análise e não invalidam uma 

interpretação.  

Esta pesquisa nos levou a ver que, na contemporaneidade, quando os estudos sobre 

o pai vêm ganhando espaço não somente na comunidade científica como também no debate 

dentro dos lares, a representação social da paternidade pode provir da extensão com o pai de 

origem, do corte com o pai de origem, da tríade pai−filho−mãe e do pai se descobrindo pai no 

convívio com seu filho. As representações sociais são históricas na sua essência e 

influenciam o desenvolvimento do indivíduo desde a primeira infância, desde o dia em que o 

pai, com todas as suas imagens e conceitos, começa a pensar no seu filho. Essas imagens e 

conceitos derivam de programas de televisão, de conversas com outras pessoas e com a 

companheira e de experiências pessoais e podem influenciar seu relacionamento com a 

criança, o significado que dará aos seus choros, seu comportamento e a forma como 

organizará o ambiente no qual ela crescerá (MOSCOVICI, 2004).  

Parece que o homem tem de engravidar (HEINOWITZ, 2005), a partir da gestação, 

enquanto a mulher simplesmente fica grávida (CSILLAG; SACCOMANDI, 2003). Isso não é 

fácil, pois requer preparo psicológico, vontade de participar e muitas informações. Não basta o 

homem querer ser pai. A mulher também precisa abrir espaço, pois ela tem influência para 

firmar esse vínculo entre pai e filho (PICCININI, 2009). O que muitas vezes perece acontecer, 

é que a mãe não dá chance ao parceiro para que ele vivencie a nova realidade e se ajuste às 

novas situações (FREITAS; COELHO; SILVA, 2007). A mãe pode exercer grande influência 

na forma como o pai interage com a criança. Esse padrão cultural de que só a mulher sabe 

cuidar dos filhos não motiva os homens a esses cuidados. A falta de reconhecimento das 

mulheres quanto à participação dos pais nos cuidados com os filhos dificulta essa interação. 

Porque não, mães e pais, ensinar aos meninos que cuidar da casa e dos filhos é também 

dever do homem? O cuidado com os filhos pode ser construído em um fazer junto, onde pais 

e mães, a partir de seus desejos e necessidades, podem mudar suas estratégias e exercer 

diversas funções, a depender de cada situação que vivenciarem.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta pesquisa, o pai está em foco. Ela caminhou pelo envolvimento, investimento, 

desejo e privilégio do dever e do direito do pai de cuidar de seus filhos. Ocorre hoje uma 

desejabilidade social de maior participação do pai no cuidado com os filhos, um diálogo que 

está cada vez mais intenso nos lares brasileiros, proporcionando um aumento na intimidade 
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entre pais e filhos. Assim, o pai se interessa mais pelos cuidados dos filhos, que é considerado 

na nossa cultura, uma responsabilidade das mães. Embora ainda prevaleça no imaginário 

social a ideia binária de que a mãe deve exercer a função materna, representada por carinho, 

amor, cuidados básicos, afeto e acolhimento e que o pai deve exercer a função paterna, 

representada por segurança, proteção, introdução do não, autoridade, limites e ordem, tais 

funções podem ser exercidas por qualquer pessoa, independentemente do sexo, ou seja, 

funções paternas podem ser exercidas por uma mulher e funções maternas podem ser 

exercidas por um homem, contanto que seja uma pessoa que participe ativamente do cuidado 

com a criança. 

Alterar uma realidade desse tipo leva tempo, inclusive porque não se trata somente 

de construir um imaginário, mas, também, de mudar situações materiais de desigualdade 

entre homens e mulheres. Quando a análise é estatística, ainda se destaca a carga de 

responsabilidade da maioria das mulheres com a chefia familiar, ou seja, a necessidade de 

serem pai e mãe de seus filhos. Na maioria das famílias, em Salvador-BA, ainda são as 

mulheres as principais cuidadoras e, em muitos casos, como nas chefias familiares, também 

as provedoras. Entretanto, já encontramos uma nova geração de homens que estão dividindo 

seu tempo entre o trabalho e o cuidado com os filhos e o lar; já existe uma preocupação de 

muitos homens sobre o seu desempenho de pai, ficando cada vez mais evidente que eles 

estão interessados em cuidar de seus filhos.  

Esta pesquisa sugere a ideia de que os pais na contemporaneidade são cuidadores e 

provedores, mas revela que não há determinismo de gênero que sustente dicotomias nas 

divisões sexuais de trabalho e nos tipos de afeto. Quero esclarecer que não pretendo 

generalizar e nem dizer que há mudanças no campo de gênero, ou seja, que os pais estão se 

transformando em cuidadores, mas sinalizar para tipos de pais que, se já existiam, parece que 

estão se multiplicando, questionando a literatura que costuma não dar conta da multiplicidade 

de tipos de paternidade, em particular do pai que é cuidador e provedor ao mesmo tempo. Os 

pais entrevistados são os principais responsáveis por esse produto, pois permitiram ser 

observados em seu papel como agente social ativo, ampliando a consciência da inter-relação 

dos espaços públicos e privados. Além do mais, falar sobre paternidade ultrapassa os limites 

da família.  
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RESUMO 

A pesquisa trata da eutanásia como uma maneira de efetivação dos direitos fundamentais; seja pelo 
respeito à dignidade humana, bem como da liberdade como manifestação da autonomia da vontade. 
Nesse sentido, cabe uma análise acerca do conceito desses direitos, observando nos liames do 
biodireito e da bioética a essencialidade da preservação e o respeito da dignidade num Estado Laico e 
Democrático de Direito. A partir de então, desenvolver-se-á o tema, explicando as diversas vertentes da 
boa morte, conceituando a eutanásia em suas classificações, além de analisar a relação 
médico-paciente, a opção pelo testamento vital, a obstinação terapêutica e uma breve análise do direito 
comparado, mostrando a tendência de determinados países em relação à eutanásia. Tal pesquisa, de 
caráter dedutivo e interdisciplinar, foi desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica e documental. 
Como principais resultados pode-se destacar que foram levantados questionamentos acerca da 
possibilidade de escolher uma morte digna, como o último direito de personalidade a ser exercido pelo 
homem, em detrimento a uma vida vegetativa e sem esperanças de melhora no diagnóstico. 

Palavras-chave: Eutanásia. Boa Morte. Direitos Fundamentais.  
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A BOA MORTE COMO RESPEITO À DIGNIDADE HUMANA: O 
RECONHECIMENTO DA FUNDAMENTALIDADE DA EUTANÁSIA  

 

1 INTRODUÇÃO 
 
 A Constituição cidadã, promulgada em 1988, parte de um pressuposto primordial de 

que o Homem está imerso em um Estado Democrático de Direito; em que a sociedade e seus 

componentes passam a definir o homem não como um ser isolado, mas como alguém inserido 

em contextos sociais e políticos. Esse Estado, essencialmente social, busca cada vez mais a 

efetivação dos Direitos Fundamentais, constituindo não só um dever do Estado, mas também 

de toda a sociedade. 

 Inegável o fato de que os Direitos Fundamentais têm um conteúdo ético por se 

tratarem dos valores básicos para uma vida digna em sociedade. Diz-se que a dignidade 

humana é a base axiológica desses direitos. O homem, pelo simples fato de existir, é dotado 

de direitos que devem ser respeitados e reconhecidos, tanto por seus semelhantes como pelo 

Estado. Existem cinco elementos básicos que, juntos, definem o conceito de Direitos 

Fundamentais: a norma jurídica, a dignidade da pessoa humana, a limitação do poder, a 

Constituição e a Democracia (MARMELSTEIN, 2011, p.18). 

 O objetivo geral desse presente artigo é fazer um exame sobre a questão da 

eutanásia no Brasil, e a tendência do reconhecimento de um direito fundamental: o de morrer 

dignamente. 

 A metodologia de abordagem utilizada na investigação tem caráter lógico-dedutivo e 

interdisciplinar, sendo desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica e documental. Então, 

em respeito ao método indicado, primeiramente, explanar-se-á os direitos fundamentais face 

a face, dissertando-se sobre a possível e aparente colisão/tensão entre eles para, em 

seguida, observar a possibilidade de uma reação positiva, num Estado constitucionalmente 

estabelecido como laico. 

 A partir do apresentado até então, evidencia-se a necessidade de uma análise sobre 

a eutanásia, mostrando um enfoque em que a morte pode ser vista não como algo a ser 

evitado, mas, sim, como um direito a ser perseguido em determinadas circunstâncias. 

Finalmente, será feita uma apreciação sobre a possibilidade de conceber a morte digna como 

o último direito de personalidade a ser exercido pelo ser humano. 
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2  A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS NO BRASIL 

 

 A Constituição Cidadã, promulgada em 1988, trouxe uma nova realidade para o 

ordenamento jurídico brasileiro, tão abatido com os anos de ditadura. 

 Percebe-se desde o preâmbulo da Constituição, que a finalidade da mesma era 

instituir um Estado Democrático de Direito, que assegurasse o exercício dos direitos sociais e 

individuais, como fundamentos de uma sociedade pluralista e sem distinção entre as pessoas. 

Partindo, pois, para o texto constitucional, George Marmelstein (2011, p. 67) afirma que: 

 [...] o constituinte conferiu uma posição topográfica privilegiada aos direitos 
fundamentais, colocando-os logo nos artigos iniciais da Constituição (arts. 5º 
a 17). Houve, nesse ponto, uma quebra da tradição constitucional brasileira, 
já que, historicamente, as Constituições anteriores colocavam os direitos 
fundamentais nos capítulos finais do texto constitucional, após a disciplina da 
organização dos poderes e da divisão de competências. Agora, numa 
simbólica demonstração de prestígio, os direitos fundamentais abrem a 
Constituição de 88. E mais: eles foram considerados como cláusulas pétreas, 
ou seja, não podem ser abolidos nem mesmo por meio de emendas 
constitucionais (art. 60, § 4º, inc. IV). 

 
 Observa-se a relevância dos direitos fundamentais na Constituição de 1988, que 

espera apagar o rastro dos quase trinta anos de supressão de liberdades em razão do regime 

militar. Busca-se a concretização desses direitos; e não apenas a proclamação dos mesmos, 

sendo assim, toda leitura e interpretação deve ser voltada para a efetividade constitucional. 

Pode-se dizer que a rigidez da Constituição funciona como uma maneira de impedir a adoção 

de medidas que firam a dignidade das pessoas. Os direitos fundamentais estão acima das 

leis, tratam de um fundamento ético presente em todo o ordenamento jurídico. 

 Ainda o mesmo autor acima citado (MARMELSTEIN, 2011, p. 238) destaca três 

conseqüências práticas de muita importância na aplicação destes direitos e no seu 

reconhecimento: 

a) em primeiro lugar, gera a inconstitucionalidade das normas 
infraconstitucionais incompatíveis com os direitos fundamentais; 

b) do mesmo modo, provoca a não recepção das normas 
infraconstitucionais anteriores à promulgação da Constituição que não 
sejam compatíveis com o espírito dos direitos fundamentais; 

c) por fim, impõe a necessidade de reinterpretar as leis anteriores à 
Constituição, de modo a adequá-las aos novos parâmetros axiológicos 
pelo constituinte 

 

 Dessa forma, destaca-se uma relação de interdependência entre os direitos 

fundamentais e a Democracia, bem como ao Estado de Direito, visto que suas garantias se 

encontram fundadas no ordenamento jurídico. Faz-se entender, inclusive, que estes, sob o 

aspecto da dignidade humana, bem como sob os valores da igualdade, justiça e liberdade 

constituem como condição de existência e legitimidade do Estado Democrático de Direito, 

consagrado e festejado pelo direito constitucional vigente. (SARLET, 2007, p. 62). 
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2.1 Direitos Fundamentais Face A Face 

 

 Quando impera a democracia, Estado em que a liberdade é assegurada, as normas 

constitucionais ficam vulneráveis a diferentes interpretações, já que refletem uma grande 

diversidade ideológica. Visto isso, a possibilidade de colisão/tensão entre direitos 

fundamentais torna-se real. 

 A Constituição é formada por regras e princípios, portanto, enuncia um dever-ser. 

Assim, as normas constitucionais ou são regras ou são princípios. De modo tradicional, a 

diferença se encontra no sentido de que os princípios são considerados as normas 

fundamentais do sistema, enquanto as regras seriam o instrumento de concretização deles, 

buscando seu fundamento. De acordo com Robert Alexy, enquanto os princípios são normas 

que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível, dentro das possibilidades 

jurídicas e reais existentes, as regras são normas que somente podem ser cumpridas ou não. 

(2008, p. 137). 

 Parte-se, então, para a análise dos direitos fundamentais, que segundo Roberto 

Dias, no mais das vezes, não são absolutos, pois sofrem restrições de diversas categorias e 

são limitáveis exatamente pelo fato de serem versados por meio de princípios. Tal restrição 

pode ser feita pelo próprio legislador, que deve estar atento à arbitrariedade. Ele deve intervir 

de maneira abstrata, visando proteger outros direitos fundamentais. Aparece, então, a 

questão da colisão (ou tensão), ainda que aparente, entre direitos fundamentais, sem que 

exista norma tratando sobre o tema. Nesse caso, deve haver um sopesamento entre bens e 

direitos, fazendo com que seja aplicável a regra da proporcionalidade. É imprescindível a 

identificação do âmbito de proteção constitucional do direito, para que possa haver a definição 

do seu objeto e conteúdo (DIAS, 2012, p.53). Em se tratando de direito fundamental, essa 

ponderação deve ser feita em observância da dignidade humana, fundamento do 

ordenamento jurídico. 

Robert Alexy afirma que a solução das colisões aparece na teoria dos princípios, que 

oferece um meio termo entre vinculação e flexibilidade dos direitos fundamentais, levando a 

sério a Constituição sem haver a exigência do impossível. É a partir dessa teoria, que abre 

espaço para a ponderação, permitindo que as normas constitucionais sejam respeitadas, sem 

esquecer, porém, da reserva do possível, onde o particular exige de forma razoável da 

sociedade, aquilo que é possível. (2008, p.139). 

 Conclui-se então, que esse fenômeno denominado colisão/tensão de direitos 

fundamentais, decorre da natureza principiológica desses direitos, que são versados através 

de princípios. Evidencia-se que os direitos fundamentais não são apenas aqueles previstos 

expressamente na Constituição, mas sim, decorrentes dos princípios por ela adotados, bem 
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como dos tratados internacionais em que o Brasil é signatário e também através da aceitação 

de que da colisão de normas possam nascer direitos fundamentais. (DIAS, 2012, p. 70). 

 

2.2 A dignidade humana como centro dos Direitos Fundamentais 
 
 A Carta Constitucional de 1988 fundamenta-se por princípios repletos de carga 

axiológica e é considerada uma das Constituições mais avançadas do mundo no que diz 

respeito à primazia dos Direitos Fundamentais. Já no artigo primeiro da Magna Carta, em 

seus incisos II e III, encontra-se a cidadania e a dignidade humana como valores intocáveis do 

ordenamento jurídico pátrio. 

 Observa-se que, tem-se como principal valor tutelado, a dignidade humana, que 

serve como núcleo dos Direitos Fundamentais, bem como um valor condicionante para a 

validade e eficácia de princípios inferiores; mostrando, pois, sua posição de supremacia 

axiológica. 

 José Afonso da Silva (2011, p. 228) pondera que: 

É a primeira vez que uma Constituição assinala, especificamente, objetivos 
do Estado brasileiro, não todos, que seria despropositado, mas os 
fundamentais e, entre eles, uns que valem como base das prestações 
positivas que venham a concretizar a democracia econômica, social, cultural, 
a fim de efetivar na prática a dignidade da pessoa humana. 
 

 Evidenciar-se, nessa senda, o valor da dignidade humana como núcleo do 

ordenamento jurídico, erigindo-se-a como um critério para o entendimento e a exegese de 

todo o sistema constitucional: 

A dignidade da pessoa humana, enquanto valor fonte do sistema 
constitucional condiciona a interpretação e aplicação de todo o texto, 
conferindo unidade axiológico-normativa aos diversos dispositivos 
constitucionais, que muitas vezes se encontram sem relação aparente e até 
mesmo em franca contradição.  
Assim, o expresso reconhecimento da dignidade da pessoa humana como 
princípio fundamental traduz, em parte, a pretensão constitucional de 
transformá-lo em um parâmetro objetivo de harmonização dos diversos 
dispositivos constitucionais (e de todo sistema jurídico), obrigando o 
intérprete a buscar uma concordância prática entre eles, na qual o valor 
acolhido no princípio, sem desprezar os demais valores constitucionais, seja 
efetivamente preservado. Por óbvio, que a dignidade não será o único 
parâmetro, mas, sem dúvida alguma, por força de sua proeminência 
axiológica, será o principal.  
O princípio fundamental da dignidade da pessoa humana cumpre um 
relevante papel na hierarquia constitucional: o de fonte jurídico-positivista de 
direitos fundamentais. (MARTINS, 2003, p.68). 

 
Assim, a dignidade da pessoa humana se encontra no epicentro de todos os direitos 

fundamentais, irradiando a cada direito fundamental um conteúdo, ou ao menos uma 

projeção, de intensidade variável. Considerada desse modo, os entes públicos devem se 

abster de qualquer medida que suponha um atentado à dignidade. Ela é, simultaneamente, 

limite e tarefa dos poderes estatais, bem como da comunidade em geral. Essa condição 
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dúplice aponta para uma dimensão defensiva e prestacional da dignidade. (SARLET, 2007, p. 

95). 

Essa, em síntese, foi a grande inovação da Constituição Cidadã, que desde o seu 

preâmbulo dá o devido destaque aos direitos fundamentais; e demonstra que a base desses 

direitos é a dignidade humana, que além de servir de núcleo axiológico dos mesmos, 

configura-se como um valor essencial de unidade semântica; servindo de estrutura de 

interpretação constitucional.  A dignidade humana, então, surge, a partir da segunda metade 

do século XX, como referência ética absoluta, regente do Direito. 

 

2.3 A vida e a possibilidade de renunciar ao direito de existir como consecução 
da dignidade 
 

Inicialmente, faz-se necessário compreender o senso da palavra vida. 

Um leigo poderia dizer que vida é o fato de estar presente no mundo, a partir do 

nascimento. Para um biólogo, não se definiria vida, mas sim um processo de vida, onde um 

conjunto de metabolismos em harmonia com o ambiente possuem, por óbvio, certos atributos 

que não são encontrados em seres inanimados. Um médico diria que vida é, antes de tudo, a 

mitose do embrião, pós fecundação, seguidas do desenvolvimento do feto, uma vida 

intrauterina, para então haver o nascimento e a vida extrauterina. Poder-se-ia estender essa 

análise; porém, cabe melhor explanar a definição jurídica de vida que, como se vê, faz-se 

importante para toda área do conhecimento, eis que implica em conseqüências à vida prática. 

 A Constituição da República estabelece em seu artigo 5º, caput que: 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...] 

  

 Contudo, vale dizer que o direito à vida não é absoluto, um exemplo claro é o a 

permissão do aborto em caso de grave ameaça à gestante e a gravidez gerada por estupro. 

Mas o fato de não ser absoluta, não tira a obrigação de dá-la o devido respeito. 

 Nesse sentido, Ronald Dworkin (2003, p. 117) completa: 

  Seja qual for sua forma ou configuração, a vida de um único organismo 
humano exige respeito e proteção devido ao complexo investimento criativo 
que representa e a nosso assombro diante dos processos divinos ou 
evolutivos que geram novas vidas a partir das que as antecederam, diante 
dos processos de uma nação, comunidade ou língua através dos quais um 
ser humano irá absorver e dar continuidade a centenas de gerações de 
culturas e formas de vida e valor, e,  por último, quando a vida mental 
iniciar-se e florescer, diante do processo interior de criação e discernimento 
por meio do qual uma pessoa irá fazer-se e refazer-se, um processo 
misterioso e inevitável do qual todos participamos e que é, portanto, a mais 
poderosa e inevitável fonte de empatia e comunhão que temos com cada 
uma das outras criaturas que se defrontam com o mesmo desafio assustador.  
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 Entende-se, desde logo, que o conceito que se tem de vida, depende de diversos 

valores, sejam culturais, sociais, emocionais, biológicos ou religiosos. Logo, evidencia-se o 

conceito intrínseco existente em cada uma dessas definições, mostrando o valor que elas têm 

em si, independente de outras conexões. 

 É nesse rol que se encontra a questão da eutanásia, e se seria possível à renúncia 

ao direito de viver (nas suas mais variadas modalidades). 

 A discussão acerca desse tema mostra-se extremamente atual, complexa e de difícil 

ponderação/proporcionalidade, pois envolve uma suposta colisão/tensão de direitos 

fundamentais: de um lado encontra-se a autonomia da vontade e, de outro, o direito à vida.   

 Visa-se, nesse estudo, demonstrar que, na maior parte das vezes, a boa morte é o 

meio mais aceitável para preservar a dignidade de uma pessoa que se encontra em estado 

terminal ou vegetativo, vivendo à custa de aparelhos e tendo seu sofrimento/agonia 

estendido. 

 

3 EUTANÁSIA, SINÔNIMO DE MORTE DIGNA? 
 
 Toda e qualquer atividade que envolva a vida do ser humano deve ser realizada com 

cautela; pois, apesar de trazerem benefícios, contém riscos potenciais, o que leva os 

profissionais dessa área a se obrigar a observar com a máxima atenção os limites entre o 

possível e o exagero na intervenção médica. 

 Mesmo assim, questões devem ser discutidas permanentemente: Até que ponto os 

médicos devem dispor de aparatos tecnológicos para manter um paciente vivo? Seria 

humanitário manter uma pessoa viva através de aparelhos, com dores profundas e no limiar 

de sua consciência de tão sedadas? Seria uma questão de preservação da dignidade 

humana, aceitar que o paciente, por livre escolha, tenha uma morte digna? Quanto vale uma 

vida?  

 É sob esse enfoque que se desenvolverá o próximo tópico. 

 

3.1 Conceito e classificações 
 
 A eutanásia, cuja etimologia vem do grego e significa “boa morte”, representa uma 

forma de abreviação da vida humana quando determinado paciente possui uma doença 

incurável (DIAS, 2012, p.144). A discussão que versa sobre esse tema gera uma aparente 

colisão/tensão entre direitos fundamentais: de um lado, está o direito à vida e de outro, a 

autonomia da vontade, ou seja, a possibilidade de escolha de uma morte digna (pelo próprio 

paciente ou por seus familiares). 
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 Considerada deste modo, faz-se importante explicitar os tipos de eutanásia, bem 

como, diferenciá-los de outros conceitos não análogos, que por vezes são confundidos com 

aquela. 

 A expressão eutanásia remete à ideia de morte digna, boa morte, ou morte sem 

sofrimento. Portanto cabe, desde já, diferenciá-la da mistanásia. Esta era decorrente nos 

campos de concentração, onde acontecia a eugenia e o genocídio. Enquanto aquela se 

entende como uma técnica voltada para um suposto aperfeiçoamento da espécie humana, o 

genocídio se caracteriza como extermínio deliberado. (DIAS, 2012, p. 144). 

 A mistanásia passiva é entendida como a morte precoce causada pela falta de 

atendimento, frequente em países de Terceiro Mundo, onde o sistema de saúde não 

consegue alcançar a necessidade populacional, e também não se trata de eutanásia. Nesse 

caso, muitos enfermos não chegam nem a receber atendimento por não terem ingressado no 

sistema de saúde, efetivamente. (DINIZ, 2010, p. 174-175). 

 Vale diferenciar também a eutanásia do suicídio assistido, onde o próprio paciente dá 

fim à sua vida, através de auxílio dado por terceiros ou pelo próprio médico; tipificado no artigo 

122 do Código Penal. 

 Entende-se que a eutanásia voluntária é aquela em que o paciente relata 

expressamente a sua vontade de abreviar a vida por conta do imensurável sofrimento, 

enquanto a involuntária leva em conta, muitas vezes por motivo de impossibilidade física ou 

mental do paciente, a sua vontade presumida, ou a vontade de seus familiares responsáveis. 

 Sobre a classificação, pode-se ainda distinguir a eutanásia ativa da passiva. A ativa, 

também chamada de benemortásia, se caracteriza pela adoção de condutas médicas 

comissivas, podendo se dividir em eutanásia ativa direta e indireta. A primeira é quando se 

provoca a morte do paciente, para aliviar-lhe o sofrimento, através de uma ação do médico; já 

a segunda acontece quando não há a intenção de suprimir a vida, mas de aplicar ao paciente 

medicamentos que, embora abreviem o sofrimento, podem ter por efeito a morte. Assim 

sendo, na eutanásia ativa, pode haver uma prática médica voltada a antecipar direta e 

intencionalmente a morte (ativa direta), como também pode ter ações que visem à diminuição 

do sofrimento e da dor do paciente, mesmo levando a uma morte mais acelerada (ativa 

indireta). Na chamada eutanásia passiva ou ortotanásia, ou ainda, paraeutanásia, é quando 

há a omissão ou suspensão dos tratamentos médicos com vistas a não adiar a morte do 

paciente, uma vez que o tratamento não traz melhoras e o enfermo se encontra em estado 

terminal. (DIAS, 2012, p.150) 

 Sinteticamente, pode-se entender a eutanásia como um meio humanitário de 

abreviação do sofrimento de um paciente que se encontra em estado terminal, muitas vezes, 

mantido vivo somente à custa de parafernálias tecnológicas. Evidencia-se que, quando um 

paciente opta pela boa morte, ele o faz como meio de preservar sua dignidade como pessoa, 
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uma vez que prefere morrer em paz a viver de maneira vegetativa e sem qualquer expectativa 

de melhora em seu diagnóstico. 

 

3.2 Morrer com dignidade: uma questão de autonomia e respeito 
 
 Nesse ponto da discussão, deve-se observar o limite entre a vida e a autonomia do 

paciente. A escolha por continuar vivendo, ou a opção por uma morte digna, baseia-se 

exclusivamente em definições pessoais sobre vida e morte, devendo, necessariamente, ser 

respeitadas e, quando possível, acolhidas. 

 Nesse sentido, Nietzsche (apud DWORKIN, 2003, p. 300) alega: 

É uma indecência continuar vivendo em certas condições. Continuar vivendo 
em uma covarde dependência de médicos e aparelhos, depois que o 
significado da vida e o direito à vida já se perderam, é uma atitude que deve 
inspirar o mais profundo desprezo à sociedade. [...] Morrer com orgulho, 
quando não mais for possível viver com orgulho. 

  

 Essas decisões sobre a morte têm implicações em três questões específicas. A 

primeira delas é a questão da autonomia. O fato é que se entende como essencial para a vida 

de uma pessoa, que ela possa exercer por si própria suas opiniões e escolhas, decisões 

essas que podem ser fundamentos, inclusive, da decisão sobre qual rumo sua vida deve 

tomar; a segunda, diz respeito aos interesses fundamentais, esses interesses são os mais 

pessoais possíveis, onde cabe a cada pessoa sopesar o que vale mais, a vida vegetativa ou a 

morte digna; essa decisão cabe tão somente à pessoa, seja devido as suas ideologias, 

pensamentos, crenças e convicções; não cabe ao Estado dizer se a pessoa deve ou não ter 

seu sofrimento abreviado; a terceira e última faz menção a santidade, onde se entende que 

quem quer que acredite na santidade humana deseja ter uma vida que se desenvolva bem e 

que o investimento feito nela venha a se concretizar. Uma pessoa que escolhe uma morte 

serena, não está fazendo pouco caso da santidade da vida, mas sim, acreditando que uma 

morte mais rápida demonstra um respeito maior para com a vida do que uma morte desumana 

(DWORKIN, 2003). 

 Cabe, contudo, ressaltar que no Brasil, do prisma ético-legislativo, a eutanásia é 

entendida como homicídio privilegiado, aquele em que há a diminuição da pena, segundo o 

artigo 122 do Código Penal, dotado de relevante valor moral. 

 A eutanásia passiva também se trata de homicídio, mesmo estando prevista na 

Resolução n. 1805/2006 do Conselho Federal de Medicina, em seu artigo 1º “É permitido ao 

médico limitar ou suspender procedimentos que prolonguem a vida do doente em fase 

terminal, de enfermidade grave e incurável, respeitada a vontade da pessoa ou de seu 

representante legal”. 

 O Código Civil afirma em seu artigo 15 que “Ninguém pode ser constrangido a 

submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou intervenção cirúrgica”. Assim, cabe 
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pensar se não seria um direito do paciente recusar ao tratamento uma vez que se submeter ao 

mesmo seria correr risco de vida da mesma forma. Não se trata, assim, de uma liberdade de 

escolha do paciente? 

 No Brasil, desligar os aparelhos que mantém a pessoa viva pode ser considerado 

auxílio ao suicídio ou homicídio piedoso. Todavia, expõe-se o seguinte questionamento: não 

seria uma afronta constitucional, ferir a dignidade humana? Não deveria, nesse caso, 

respeitar a vontade do paciente em viver ou não? 

  

3.3 Tratamento de doença terminal: recusa ou aceitação do paciente 
 

 Quanto ao conhecimento do paciente sobre sua saúde e o respectivo diagnóstico, 

somados à possibilidade de preferir abrir mão de um tratamento que esteja causando dor 

excessiva e sem resultados, importante a consideração de Roberto Dias (2012, p.180): 

 
[...] ao erigir a autonomia e a dignidade da pessoa humana ao patamar 
hierárquico mais elevado do ordenamento jurídico, impõe-se outra 
interpretação aos artigos 121 e 122 do Código Penal. Na medida em que a 
vida é um direito disponível pelo próprio titular, este pode livremente decidir, 
com base em sua concepção de dignidade, acerca da continuidade ou da 
interrupção de um tratamento médico, sem que isso implique a 
responsabilização do médico. 

 

 Vale lembrar que, de acordo com o Código de Ética Médica (CEM), bem como o 

artigo 15 do Código Civil; o paciente tem o direito de recusar tratamento se estiver 

devidamente informado sobre sua situação de saúde. Quando o procedimento violar sua 

dignidade e assolar seu corpo, a pessoa tem toda liberdade de não se submeter ao 

tratamento.  

 Pelo artigo 48 do CEM, é vedado ao médico “exercer sua autoridade de maneira a 

limitar o direito do paciente de decidir livremente sobre a sua pessoa ou seu bem-estar.” 

Sendo assim, caso o enfermo decida suspender seu tratamento em favor da preservação de 

sua integridade e dignidade, cabe ao médico ceder a essa vontade. 

 Na eutanásia passiva – aquela em que ocorre uma omissão do médico, 

suspendendo os meios artificiais que mantinham o paciente vivo – entende-se, a partir do 

estudado nessa investigação, que é necessário o consentimento do paciente ou de seus 

familiares, para que haja a interrupção do tratamento. Deve-se, pois, entender que muitas 

vezes manter uma pessoa viva por aparatos tecnológicos acaba por ferir a sua dignidade, 

cabendo tanto ao Estado, como às pessoas, respeitarem o direito à liberdade de escolha do 

paciente; que muitas vezes prefere a morte, a uma vida em estado moribundo. 

  

3.4 Testamento vital: uma opção para o futuro? 
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 Países como a Argentina, a Inglaterra, Alemanha, Espanha e França já adotam o 

testamento vital como meio de saber a vontade de um paciente inconsciente e em estado 

terminal, em se tratando de continuação ou não de seus tratamentos e o futuro que deseja dar 

a si próprio: uma sobrevida ou uma morte digna. 

 Cabe, primeiramente, dar uma definição desse novel instrumento jurídico, o que ora 

se faz mediante o uso das palavras de Juana Teresa Betancor (1995, p. 100): 

O Testamento Vital, também denominado Documento de Vontades 

Antecipadas, é um instrumento jurídico no qual os indivíduos capazes para 

tal, em sã consciência, expressem sua vontade acerca das atenções médicas 

que deseja receber, ou não, no caso de padecer de uma enfermidade 

irreversível ou terminal que lhe haja conduzido a um estado em que seja 

impossível expressar-se por si mesmo.  
 

 Inegável o fato de que o testamento vital surge como uma nova visão da morte, onde 

ela seria pré-determinada em caso de doença terminal. O testamento vital seria uma garantia 

de dignidade humana preservada mesmo nos últimos dias, uma vez que através desse 

testamento, haveria a possibilidade de abrir mão de uma vida vegetativa, recebendo em troca 

a garantia de uma morte mais humana. 

 No Brasil, ainda não existe uma lei que regule o testamento vital, porém, o Conselho 

Federal de Medicina aprovou no dia 30 de agosto de 2012, a Resolução n. 1995/12, que 

permite ao paciente registrar o seu testamento vital na ficha médica ou no prontuário; o que 

leva a crer, que o testamento vital possa ser aceito no ordenamento jurídico brasileiro 

futuramente. 

 Com o testamento vital, a eutanásia passiva, ou ortotanásia, passaria a ser aceita se 

fossem feitas as devidas modificações no ordenamento jurídico brasileiro, e o paciente teria a 

liberdade de escolher manter o tratamento ou abreviá-lo; conforme sua vontade. 

 Pode-se pensar que o fato de desligar os aparelhos causaria uma dor intensa no 

paciente, mas é nesse momento que entraria em cena os cuidados paliativos. Eles se tratam 

de cuidados tomados com o paciente em estado terminal, no qual o principal objetivo passa a 

ser não a vida a qualquer custo, mas sim a diminuição do sofrimento do paciente. Esses 

cuidados nem aceleram, nem adiam a morte, eles servem unicamente para diminuir a dor e 

tornar possível uma morte natural e tranquila; e constituem um verdadeiro sistema de apoio e 

suporte para o paciente e sua família. (LIMA apud DIAS, 2012, p. 201). 

 Destarte, o testamento vital surge como uma forma de humanização da morte, desde 

que seja aceito pelo ordenamento jurídico pátrio, mostrando que quando o paciente deixa um 

documento por escrito provando que deseja ter o direito a uma morte digna a viver de modo 

vegetativo, cabe ao médico atender esse desejo agindo de modo que diminua seu sofrimento 

e suas dores, dando alívio não só ao paciente, mas também à sua família. 
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3.5 Obstinação terapêutica: os limites do prolongamento artificial da vida 
 
 O Conselho Federal de Medicina (CFM), na Resolução 1995/12, de 30 de agosto de 

2012, autorizou os médicos a respeitarem a vontade dos pacientes em suspender tratamentos 

extraordinários para mantê-los vivos; sendo assim, a obstinação terapêutica passa a ter um 

caráter cada vez mais eletivo e superado. 

 O que quer dizer que, de nada adianta manter um paciente vivo, ampliando seu 

sofrimento, se o mesmo não deseja continuar vivendo. Nada mais caridoso que atender a sua 

vontade e lhe dar o direito de morrer dignamente, sem dores em excesso, e sem ter que 

passar por um período indeterminado de vida-vegetal. 

 A obstinação terapêutica, ou distanásia, seria o tratamento exagerado de um 

paciente em estado terminal, de modo que esse tratamento acabaria fazendo com que a 

morte viesse de maneira extremamente lenta e sofrida; nela a dor do paciente não é levada 

em conta, bem como a sua vontade de deixar de viver. 

 O fato é que deve haver um limite entre o tratamento médico e o excesso; e que essa 

Resolução representou um avanço na medicina brasileira, uma vez que dá a devida atenção 

ao paciente que está submetido ao sofrimento excessivo causado por tratamentos 

prolongados, que não estão levando a melhora nenhuma no diagnóstico. Muitas vezes o 

médico associa a morte de um paciente ao fracasso, porém, nesses casos, o que deve ser 

visto é que a morte resultaria não num erro em sua carreira, mas sim, no alívio e bem estar do 

paciente que optou pelo fim do tratamento, em favor de uma morte digna. 

 

4 NOTAS CONCLUSIVAS: A BOA MORTE COMO O ÚLTIMO DIREITO 

FUNDAMENTAL A SER EXERCIDO PELO SER HUMANO 

 

 Com a Constituição de 1988, os Direitos Fundamentais ganharam a importância 

devida, sendo descritos logo em seu artigo 5º. Esta nova ordem jurídica instaurada trouxe os 

Direitos Fundamentais de um modo que sua efetivação constitui um dever do Estado e de 

toda a sociedade. 

 Em se tratando de Direitos Fundamentais, mostra-se a possibilidade de uma colisão; 

em específico o direito à vida com o direito à autonomia da vontade. O questionamento que 

surge: seria possível o reconhecimento de outro direito, da colisão/tensão entre eles? 

Acredita-se que sim. Do encontro desses direitos, surgiria a morte digna; a autonomia de 

escolher morrer a viver de maneira terminal, sem esperanças de melhora no diagnóstico.  

 A morte digna, boa morte, ou eutanásia, surge como uma maneira de respeitar a 

dignidade de uma pessoa que prefere morrer, a viver sustentado apenas por aparelhos. Vê-se 
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que tudo é uma questão de escolha do paciente, cabendo à sociedade, ao médico, e ao 

Estado, aceitarem essa decisão. 

 A dignidade humana, sendo norteadora de todo o ordenamento jurídico, deve ser 

honrada acima de todo e qualquer direito; mesmo se tratando do direito à vida. Se o próprio 

paciente considera-se numa sobrevida, por não ter mais esperanças, não seria extremamente 

antiético e desumano mantê-lo nesse intenso sofrimento? A pergunta soa retórica. 

 Optar ou não pela eutanásia não faz da vida um bem mais ou menos precioso; cabe 

a cada um expressar os seus ideais e ponderar seus valores, e dar relevo ao que é mais 

importante para cada indivíduo; o fato de lutar pela vida a qualquer custo ou o de ter uma boa 

morte, desvinculada de sofrimento excessivo. 

 Viu-se que a eutanásia em suas diferentes formas, tem por objetivo abreviar o 

sofrimento de um paciente que se encontra em estado terminal, por piedade. Observou-se 

inclusive, que muitas vezes é uma questão humanitária atender ao pedido de um paciente que 

está sofrendo com o excesso de tratamento, tratamento este que só está prolongando sua 

morte de maneira lenta e dolorosa. 

 O médico, no exercício de sua profissão, deveria ter a liberdade de praticar a 

eutanásia, quando o pedido fosse expressamente feito pelo paciente, assim como prevê o 

Código de Ética Médica, quando prescreve que o paciente tem pleno direito de não se 

submeter a certos tratamentos. Conforme diz sabiamente o Dr. Dráuzio Varella (2013) em 

artigo publicado em seu site eletrônico: 

Queria ensinar que ao paciente interessa mais saber o que lhe acontecerá 
nos dias seguintes do que o nome de sua doença. Explicar claramente a 
natureza da enfermidade e como agir para enfrentá-la alivia a angústia de 
estar doente e aumentar a probabilidade de adesão ao tratamento. Muitos 
procuram nossa profissão imbuídos do desejo altruístico de salvar vidas. 
Nesse caso, encontrariam mais realização no Corpo de Bombeiros, porque a 
lista de doenças para as quais não existe cura é interminável. Curar é 
finalidade secundária da medicina, se tanto; o objetivo fundamental de nossa 
profissão é aliviar o sofrimento humano. 

 O que acontece é que no Brasil, a eutanásia, embora não especificamente, é 

cominada como crime, pelos artigos 121 e 122 do Código Penal, tendo a pena atenuada por 

relevante fator social ou moral. O Código Penal tem por finalidade diminuir a quantidade de 

mortes injustas, preservando a vida; porém, a eutanásia não seria uma morte injusta, seria 

desejada pelo paciente, visto seu intenso sofrimento. 

 O que deveria ser levado em conta é que mesmo com o Código Penal cominando a 

eutanásia dessa maneira, o Código Civil apresenta em seu artigo 15 que o paciente não pode 

ser obrigado a submeter-se a tratamento médico contra sua vontade. Assim, um paciente que 

se nega a receber determinado recurso terapêutico, por razões de extremo sofrimento 

psicologica e fisicamente, em favor a uma boa morte deveria ter seu desejo reconhecido. 
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 Finaliza-se, então, que não seria apropriado o Estado intervir de forma tão intensa na 

liberdade e na dignidade humana, elencando uma atitude vinda da liberdade do enfermo 

como crime. A vida deve sim ser preservada, mas não quando o paciente se encontra em 

condições tão lastimáveis de saúde e integridade, que suplica por uma morte tranquila. 

Deve-se acima de tudo, respeitar a autonomia da vontade e fazer valer a dignidade humana 

de um indivíduo que enxerga na boa morte, uma maneira de deixar esse mundo em paz, 

levando as lembranças de uma vida que valeu a pena. 
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RESUMO
 Um novo desenho de Estado (Primeiro Setor), gerencial e fomentador, reforça novos modelos de 
contratação  que  envolvem  instituições  privadas  sem  fins  lucrativos  (Terceiro  Setor)  à  frente  de 
serviços  sociais  de  relevância.  A  reforma  administrativa  perpetrada  nos  últimos  anos  reforça  a 
dinâmica  de  cooperação  que  se  estabelece  entre  a  sociedade  e  o  Estado  na  busca  pela 
concretização  do  bem  estar  comum.  O  Terceiro  Setor  se  destacaria  neste  cenário,  carregando 
consigo  o  estigma  de  uma  gestão  mais  célere,  garantida  por  seu  posicionamento  fora  da 
Administração Direta e da Indireta, o que lhe possibilitaria uma maior capacidade gerencial, com a 
implementação de técnicas organizacionais típicas do setor privado. Esta fala, como se verá, talvez 
seja um dos maiores equívocos do discurso que acompanha este modelo, que segue cercado de 
desconfiança e é palco de ideologias ferrenhas. As Organizações Sociais – OS’s e as Organizações 
da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  –  OSCIP,  como exemplos  de  entidades  que  formam o 
panorama  acima  descrito,  se  encontram  onipresentes  em  todas  as  frentes  de  atuação  (saúde, 
educação, meio ambiente, cultura, tecnologia) no cenário brasileiro atual e, ademais as importantes 
responsabilidades  assumidas,  parecem  ter  mais  explicações  a  dar  do  que  coeficientes  de 
desempenho de que se gabar. 

Palavras-chave: Estado gerencial . Terceiro Setor . Serviços sociais.
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1. ABORDAGEM INTRODUTÓRIA

Em 13/09/20111, foi aprovado, sob protestos e bastante tumulto, projeto de lei 

que autoriza a gestão de Unidades de Saúde por organizações sociais (OS’s) no Estado do 

Rio de Janeiro. Para o grupo de manifestantes, liderados pelo Fórum de Saúde do Rio de 

Janeiro, essas OS’s prejudicariam o atendimento aos pacientes e não têm funcionado nos 

Estados que as implementaram. Corroboraria para a rejeição a este modelo de gestão, o 

fato de que tais entes teriam, segundo os manifestantes, a “garantia de dispensa de licitação 

para compra de material e cessão de prédios”, além da “eliminação de concurso público 

para a contratação de pessoal”. Tais argumentos seriam facilmente combatidos com base 

na mais autorizada doutrina e na sobreposição desta teoria com o dia a dia de entidades 

que se encontram à frente de serviços sociais de relevância. Certamente que ao longo do 

estudo aqui proposto enfrentaremos tais questões, o que se mostra tarefa bastante simples 

se comparada a outros dilemas estruturais que assombram esta relação.  

 A notícia que optamos por transcrever nas linhas anteriores serve não só para 

expor os recorrentes argumentos que oportunamente queremos ver rebatidos, mas também 

como amostra do que o modelo ora posto à reflexão tem de enfrentar. Não faltam outras 

notícias  à  semelhança.  O  Estado  que  deseja  compartilhar  suas  competências,  que 

reconhece  suas  históricas  incapacidades  gerenciais  e  seus  entraves  burocráticos  tem 

críticos  ferrenhos  a  responder,  satisfações  a  dar.  Muitos  pregam o  enfraquecimento  do 

Estado quando o mesmo lança mão de certos modelos de transferência, ou como muitos 

chamam,  equivocadamente,  de  “terceirização”  ou  “privatização”.  Outros2 firmam  que  o 

Estado nunca esteve tão forte quando se utiliza de outros modelos para a realização de 

suas competências e que estas não deixam de ser novas formas de controle.

No  mais,  representando  um  instrumento  de  efetiva  cooperação  entre  a 

sociedade e o Estado na busca pela concretização do bem estar comum, a doutrina mais 

cristalizada insiste em impingir ao Terceiro Setor o trunfo da realização de serviços públicos 

de estima, por vias mais céleres. As Organizações Sociais – OS’s e as Organizações da 

Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, exemplos de entidades que fazem parte do 

Terceiro  Setor  teriam  maior  capacidade  gerencial,  vez  que  partem do  uso  de  técnicas 

organizacionais  típicas  do  setor  privado,  livres  das  “amarras”  do  setor  público.  Seriam, 

portanto,  a  solução  milagrosa  para  um  Estado  historicamente  (e  muitas  vezes, 

1 Notícia  veiculada  no  portal  Globo  de  notícias,  disponível  em  http://g1.globo.com/rio-de-
janeiro/noticia/2011/09/deputados-aprovam-gestao-da-saude-por-organizacoes-sociais-no-rj.html.  Acesso  em 
25/06/13.

2 O filósofo esloveno Slavoj Zïzek, por ocasião do lançamento de sua mais recente obra “Menos que nada – 
Hegel e a sombra do materialismo histórico” reafirmou o papel cada vez mais forte do Estado e que “As pessoas 
que pensam que o Estado está declinando são estúpidas. Ele está se fortalecendo”.
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necessariamente) atravancado. Julgamos este ponto o maior equívoco da doutrina sobre o 

tema.  Tais  entes  não  possuem,  como  se  verá,  toda  a  liberdade  proclamada.  São 

controladas em todas as esferas de Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário).

Todo o cenário proposto, de um Estado gerencial,  financiador,  que valoriza a 

concepção de fomento e que por meio de subvenções, isenções fiscais e créditos, busca e 

necessita de colaboração do particular, é o objeto do estudo ora empreendido. Estudo este 

que  a  todo  tempo esbarra  em extremos:  de  um lado,  encontra-se  a  população  que,  a 

princípio,  quer unicamente ver efetivado direitos sociais de relevância,  pouco importando 

quais sejam os meios; de outro, sucessivas denúncias apontam as fraquezas do modelo, 

levando a seu descrédito. De um lado, um regime de Direito Público que legitima a relação 

dos  entes  do  Terceiro  Setor  e  o  ente  público;  de  outro  um regime  que  privilegia  uma 

pretensa gestão privada. 

Esta investigação objetiva lançar um olhar crítico sobre o Terceiro Setor em sua 

relação com o Primeiro Setor (Estado) em franca mutação. Almeja-se ainda, enriquecer a 

doutrina ainda incipiente, com as dificuldades práticas e estruturais do modelo ora em foco e 

finalmente, enfrentar um permanente contrassenso que parece permear toda a sistemática 

posta,  em uma dinâmica  que  coloca  lado  a  lado  regimes  jurídicos  que,  a  princípio,  se 

opõem. 

Nesta ordem, passar-se-á, primeiramente, por toda a evolução da matéria que 

culminou na mudança do paradigma estatal e na adoção do modelo ora posto sob jugo. Na 

sequência faz-se um panorama do que se entende por Terceiro Setor, sua contextualização 

e perspectivas  no cenário  brasileiro.  Finalmente,  lança-se um olhar  sobre  os  dilemas e 

dificuldades  deste  modelo  tendo  por  referência  os  principais  entes  formadores  do  dito 

Terceiro Setor (OS’s e OSCIP) e que se encontram lado a lado do Estado no exercício de 

sua verve gerencial. 

2. MUTAÇÕES  NO  MODELO  DE  ESTADO  E  DE  ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: RETROSPECTIVA HISTÓRICA

Pedro  Gonçalves  (2005,  p.  87)  pontua  com  extrema  clareza  três  momentos 

essenciais deste processo de transformação do Estado contemporâneo: “(i) a cooperação 

mais ou menos sistemática e a conjugação ordenada dos papéis  de actores públicos  e 

privados no desenvolvimento  das tradicionais  finalidades do Estado Social  e de Serviço 

Público; (ii) Sob o mote de uma ‘modernização administrativa’, um complexo processo de 

‘empresarialização’ que, por vezes, passa pela ‘privatização das formas organizativas da 

Administração Pública’; (iii) A promoção de mecanismos de envolvimento e de participação 

de particulares ‘interessados’ na gestão de um largo leque de incumbências públicas”.
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Ernst Forsthoff (1958, p. 43) já advertia: “Cada época da história dos Estados 

produz um tipo próprio de Administração,  caracterizado por seus fins peculiares e pelos 

meios de que se serve. Isso não quer dizer, está claro, que uma espécie de Administração 

seja substituída, abrupta e repentinamente por outra”.

 Pelas palavras de citado autor é possível perceber a gradação das mudanças, 

que não ocorrem de forma súbita. Novos paradigmas vão sendo incorporados de modo a 

respeitar as realidades históricas e sociais. 

Nesta ordem, no que diz respeito à Administração Pública, é possível notar que 

o Estado Liberal não surgiu de modo a derrubar todos os princípios do Estado absoluto, mas 

os aprimorou e os adaptou. 

Voltado à limitação do poder em favor das liberdades individuais, o Estado liberal 

concedia  à  iniciativa  privada  toda  a  liberdade  negocial,  ficando  a  seu  cargo  poucas 

atividades, geralmente ligadas à segurança, tributação e relações exteriores. Nesta linha, 

sob pena  de se  caracterizar  ofensa  a  essa,  digamos,  “ordem natural”,  a  Administração 

correspondia  à  burocracia  guardiã,  patrimonialista,  encarregada  de  tarefas  clássicas  de 

segurança pública, defesa externa e distribuição de justiça (Nicz, 1981, p. 21).

 Ademais  a  expectativa  de  que  a  atividade  econômica  conduzisse  ao 

desenvolvimento de toda a sociedade, o crescimento incomum da economia no século XIX 

representou um aumento da concentração de riquezas, que culminou em níveis alarmantes 

de  exclusão  social  e  miséria.  Os  mecanismos  autorreguladores  do  mercado  não 

conseguiram frear crises econômicas cíclicas. O liberalismo não se prestava a dar respostas 

às gritantes contradições sociais. 

O movimento reivindicatório das massas, aliado às concepções socialistas levou 

à crise do Estado, que foi compelido a movimentar seu aparato administrativo para atender 

aos reclamos da sociedade. Inicia-se, então, a transição do Estado liberal para o Estado 

Social,  na  tentativa  de  superar  as  injustiças  provocadas  pela  postura  abstencionista  do 

liberalismo.

Esta nova “fórmula” demandou uma conduta ativa por parte do Estado, sendo 

significativa a demanda por maior intervenção administrativa (planejamento, coordenação, 

execução e controle). Sem deixar de lado a defesa da liberdade, o Estado assumiu a justiça 

social  como sua  preocupação  primeira,  bem como a  busca  pela  igualdade  material.  O 

Estado, em especial sua Administração Pública, deixa sua postura abstencionista e passa a 

assumir  a responsabilidade pela condução do processo de satisfação das necessidades 

coletivas.

O público passa a prevalecer sobre o privado, estando o Estado no comando do 

interesse coletivo.  A retomada da gestão direta da ordem social  e  econômica tornou-se 

imperativo essencial à correção dos efeitos disfuncionais de um desenvolvimento social e 
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econômico  não  controlado,  estruturando  a  sociedade  através  de  medidas  diretas  ou 

indiretas (Garcia Pelayo, 1980, p. 26).

O aumento da demanda social sobre o Poder Público forçou o crescimento do 

aparato administrativo, com o incremento do número de empresas estatais, escancarando o 

mau gerenciamento administrativo que acabou por conduzir ao aumento no déficit público. 

Uma lista  cada  vez  maior  de  necessidades  sociais  sem o  correspondente  incentivo  ao 

investimento  eficaz,  o  crescimento  do  setor  público  e  a  corrupção  inerente  ao  sistema 

administrativo corroboraram para o colapso do sistema (Muñoz, 1996, p. 45).

Diante deste cenário,  passa a ganhar destaque uma sistemática estatal  mais 

colaborativa,  de  um Estado  fomentador,  negocial,  que  sai  em busca  de  parcerias  para 

realizar de forma efetiva suas competências públicas. É nesta dinâmica que se estrutura e 

desabrocha o denominado Terceiro Setor, a ser tratado de forma pormenorizada no tópico 

seguinte. 

3. O TERCEIRO SETOR

A expressão Terceiro Setor, traduzida do inglês third sector, se difundiu a partir 

da década de setenta,  se referindo às organizações formadas pela sociedade civil,  cujo 

objetivo maior é a satisfação do interesse social e não o mero lucro.

O  Terceiro  Setor  surge  em  contraposição  aos  chamados  Primeiro  Setor 

(representado pela figura do Estado) e o  Segundo Setor (Mercado). Disto se extrai que o 

Terceiro Setor é tradicionalmente entendido como área dentro da qual se encontram todas 

as entidades, que não fazem parte do Estado nem do mercado.

Neste  viés,  difundiu-se  a  utilização,  como  referência  para  classificação  no 

Terceiro  Setor,  os  critérios  estabelecidos  pelo  Handbook  on  nonprofit  institutions  in  the 

system of national accounts,  editado pela Organização das Nações Unidas, em conjunto 

com a Universidade John Hopkins. Sob esta metodologia, fariam parte do Terceiro Setor as 

entidades que detenham, cumulativamente: (i) natureza privada; (ii) ausência de finalidade 

lucrativa;  (iii)  institucionalizadas;  (iv)  auto-administradas;  (v)  voluntárias  (Salamon  et  al., 

1994, p. 43).

Apesar desta referência, ela não se presta à adoção de um conceito satisfatório 

à dogmática jurídica, mormente pela amplitude e pelos contornos assumidos pela matéria no 

cenário institucional pátrio. De toda forma, na tentativa de conceituar o Terceiro Setor uma 

concepção prevalece (ainda que não seja uníssona): a idéia de delegação social. É o que 

alerta Diogo Figueiredo Moreira Neto (2000, p. 76), ao inserir os entes do Terceiro Setor no 

que  denomina  entes  intermédios,  para  os  quais  haveria  a  transferência  de  serviços  de 
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interesse público “(...) em favor de entes criados por ela própria sociedade, dedicados à 

colaboração no atendimento de interesses legalmente considerados como públicos”. 

Diante  dos  mais  variados  conceitos  apresentados pela  doutrina  do que se entenda por 

Terceiro Setor, citamos o conceito de Gustavo Justino de Oliveira (2008, p. 58), por sua 

variedade  de  elementos,  nos  seguintes  termos:  “o  conjunto  de  atividades  voluntárias, 

desenvolvidas  por  organizações  privadas  não-governamentais  e  sem  ânimo  de  lucro 

(associações  ou  fundações),  realizadas  em  prol  da  sociedade,  independentemente  dos 

demais setores (Estado e mercado), embora com eles possa firmar parcerias e deles possa 

receber investimentos (públicos e privados)”.

  Vale  reforçar,  todavia,  que  a  expressão  Terceiro  Setor é  recente  e  a 

abrangência de seu conceito encontra-se em fase de consolidação. 

No caso brasileiro, tal assertiva ganha contornos ainda mais peculiares, quanto 

mais ao se verificar nosso modelo de colonização (de exploração oligárquica), bem como a 

vasta extensão de nosso território, que fez com que a mobilização social no Brasil durante 

seus primeiros três séculos fosse praticamente nula, dando azo a afirmações como a do 

francês Louis Couty (1988, p. 06), que nos findos do século XIX, com relação ao processo 

de abolição da escravatura e proclamação da República, declarou: “O Brasil é um país sem 

povo”.

A princípio, a prestação de serviços de interesse público se restringiu à atuação 

da Igreja Católica,  por  meio de confrarias e irmandades que,  posteriormente,  ganharam 

companhia de entidades criadas por outras igrejas e de associações de imigrantes.

 No século XX,  frente aos processos de urbanização e industrialização,  este 

quadro  se  alteraria  sensivelmente.  Surgem  numerosas  associações  profissionais, 

associações  de classe e  sindicatos,  como instrumentos  de amparo ante  a  ausência  de 

normas regulatórias das relações de trabalho. 

Com a Constituição de 1934, o Estado brasileiro assume o modelo de Estado 

social,  ocorrendo  uma  aproximação  entre  Estado  e  sociedade,  caracterizada  por  um 

movimento de “socialização do Estado e estadualização da sociedade” (Novais,  1987, p. 

25), ou melhor, “(...) absorção da Sociedade pelo Estado, isto é, a politização de toda a 

sociedade” (Bonavides, 2003, p. 41).

Como expressão máxima do modelo intervencionista de Estado foram criadas 

nessa época, empresas públicas para atuação na área econômica, bem como foi ampliado o 

aparato  estatal  destinado  à  prestação  de  serviços  sociais.  Nesta  perspectiva,  cita-se  a 

criação da Legião Brasileira  de Assistência – LBA pela Lei 4.830/42.  Cite-se também, a 

instituição, por determinação legal, dos denominados serviços sociais autônomos (em nível 

federal, as entidades do chamado  sistema “S” – SENAI, SESI, SESC, SENAC, SEBRAE, 

SENAR), pessoas jurídicas de direito privado, mantidas por contribuições sociais e dotação 
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orçamentária, com o objetivo de prestar educação profissional e assistência aos cidadãos 

vinculados ao setor produtivo.

Finalmente, digno de menção, a criação do Conselho Nacional do Serviço Social 

–  CNSS (1938),  momento  em que se consolida  a  aliança  entre  Estado e  as  entidades 

prestadoras  de  serviços  de  interesse  público  nas  áreas  de  assistência  social,  saúde  e 

educação.  A  princípio,  este  órgão  tinha  por  atribuição,  a  avaliação  de  pedidos  de 

subvenções, passando, tempos depois, a gerenciar um Registro Geral de Instituições (que 

acaba por servir de requisito para a concessão de benefícios fiscais a estas entidades) e a 

fornecer o certificado de fins filantrópicos.

 Com  a  promulgação  da  Constituição  de  1988  foi  possível  identificar  dois 

fenômenos  sociais  opostos:  por  um  lado,  experimentou-se  uma  desmoralização  destes 

instrumentos de relação entre o Estado e as entidades prestadoras de serviços públicos, 

ante sucessivos escândalos envolvendo os mesmos e, de outro lado, ocorreu a explosão no 

número de movimentos associativos tanto nacional quanto internacionalmente.  

Ademais  este  cenário,  forçoso  reconhecer  que,  pela  primeira  vez,  uma 

Constituição brasileira tratou de maneira expressa acerca da sociedade civil,  atribuindo à 

mesma, em inúmeros dispositivos (art. 199, §1º; art. 204, I; art. 205; art. 213, I e II; art. 216, 

§1º;  art.  227,  §1º),  o dever de contribuição para a consecução dos objetivos do Estado 

brasileiro. Tal perspectiva se coaduna com a necessidade de mudança na atuação estatal, 

principalmente no sentido de se alcançar maior eficiência nas atividades da Administração 

Pública, voltando a ação dos serviços do Estado para o atendimento dos cidadãos. 

Neste panorama surge o Plano de Reforma do Estado que, adotando um modelo 

conceitual baseado na distinção de quatro setores específicos de ação estatal (conforme a 

natureza de suas atividades),  associa-os a modalidades de propriedade (pública,  pública 

não-estatal e privada) e formas de gestão, nos seguintes termos:

Núcleo  estratégico: Presidência  da  República,  Ministérios,  Secretarias 
Executivas,  cúpula  do  Judiciário  e  casas  do  Congresso  Nacional  – 
Segmento responsável pela formulação e definição de políticas públicas e 
diretrizes governamentais.
Setor de atividades exclusivas do Estado: envolve a implementação das 
políticas públicas definidas e formuladas pelo núcleo estratégico. É o setor 
das atividades típicas do Estado, a fiscalização, a regulamentação, fomento, 
segurança pública,  tributação,  seguridade social  básica.  Essas atividades 
não podem ser delegadas ao particular, pois são representativas do “poder” 
do Estado. 
Setor de serviços não-exclusivos do Estado: abrange atividades que não 
implicam  o  poder  extroverso  do  Estado  e  que  são  prestadas 
simultaneamente pelo Estado, pela iniciativa privada e pelas entidades do 
Terceiro Setor. Em qualquer hipótese, devem ser apoiados pelo Estado, em 
razão de serem fundamentais  para  a  sociedade.  É o  caso dos  serviços 
públicos  sociais  –  assistência  social,  saúde,  ensino,  cultura  –  além  de 
atividades ligadas à ciência e à tecnologia.
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Setor de produção de bens e serviços para o mercado: corresponde às 
atividades  econômicas  que  visam ao  lucro  e  são  desempenhadas pelas 
empresas públicas ou sociedades de economia mista3.

Este Plano de Reforma do Estado previu a criação de entidades denominadas 

organizações sociais,  exteriorizando a tentativa de redefinir  o  plano de relações entre o 

Estado e as entidades prestadoras de serviços de interesse público (Setor de serviços não-

exclusivos do Estado).

No desenvolvimento de todo esse cenário destacaram-se outras entidades, no 

que  citamos  as  agências  reguladoras,  as  agências  executivas  e  a  Organização  da 

Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP. 

Na sequência passamos a um breve aprofundamento sobre dois destes entes 

que estariam auxiliando o Estado Gerencial na consecução de seus fins.

4.  AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS – OS ’ E AS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO - OSCIP

Como antecipado no tópico anterior,  o  Plano de Reforma do Estado previu a 

criação das organizações sociais.  A fim de se imprimir  contornos mais concretos à dita 

reforma,  e  uma  vez  reconhecida  a  necessidade  de  se  ampliar  a  descentralização  na 

prestação de serviços públicos, o Governo instituiu o Programa Nacional de Publicização – 

PNP, com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações 

sociais que surgiriam para absorver as atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos 

públicos. As diretrizes e critérios deste Programa encontraram amparo na lei federal 9.637, 

de 15/5/1998.

Ainda  que  o  termo  publicização provoque  certo  desconforto  e  seja  alvo  de 

sucessivas críticas por parte da doutrina mais autorizada (Di Pietro, 2008, p. 264), o fato é 

que a lei em questão mantém firme a intenção do Estado de se afastar da prestação direta 

de alguns serviços públicos, delegando-os a pessoas de direito privado não integrantes da 

Administração Pública.  Estas  pessoas,  uma vez  qualificadas  como organizações  sociais 

(Seção I da lei 9.637/1998), estarão legitimadas a firmar parcerias - via contratos de gestão - 

com  o  Poder  Público,  incumbindo-se  da  execução  de  serviços  públicos  em  regime  de 

parceria.

É possível perceber, portanto, que o elemento diferenciador das organizações 

sociais  para  outras  entidades  sem  fins  lucrativos  seria  o  processo  denominado  de 

3 BRASIL. Presidência da República. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Presidência da 

República, Câmara da Reforma do Estado, Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, 1995, p. 

51.
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qualificação,  vez que nada mais seriam do que pessoas jurídicas de direito privado que 

recebem uma qualificação especial,  um título jurídico concedido (discricionariamente) por 

meio de lei, àquelas entidades que preencham os requisitos ali especificados. O importante 

seria, nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho (2010, p. 103), “que a qualificação 

seja atribuída a entidades que se proponham a executar serviços sociais comunitários em 

parceria com o Poder Público”.

Dita  qualificação  é a que legitima a celebração dos contratos de gestão com o 

Poder Público (cujas regras se encontram nos artigos 5º ao 10 da lei  em referência),  o 

recebimento de recursos orçamentários, se servindo ainda de bens públicos (artigo 12) e da 

cessão especial de servidores públicos (artigo 14) na consecução de seus objetivos. 

De toda forma, acreditamos que o grande diferencial e o aspecto gerencial mais 

importante da sistemática das organizações sociais se encontra no dever de observância 

dos  prazos  e  metas  previstas  e  descritas  de  forma  precisa  nos  contratos  de  gestão, 

restando fixado um método de avaliação e desempenho a ser adotado, tanto em termos de 

qualidade quanto de produtividade (artigo 7º, I).  

Vale  finalmente  reforçar,  ante  o  panorama  geral  descrito,  que  não  faltam 

argumentos que levantam desconfianças quanto a real vocação e finalidade da lei 9.637/98, 

culminando  no ajuizamento  por  parte  do  Partido  dos  Trabalhadores  –  PT e  do  Partido 

Democrático Trabalhista – PDT de Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI n. 1.923-DF4, 

ainda pendente de julgamento.

A Lei 9.790/99, por sua vez, é a que dispõe acerca da qualificação de pessoas 

jurídicas de direito privado e sem fins lucrativos como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público. A sistemática das OSCIP guarda especial correlação com o sistema das 

OS’s no que diz respeito à dinâmica da qualificação, que se mostra realmente o primeiro 

elemento diferenciador deste modelo.  As OSCIP, como as organizações sociais também 

possuem finalidades sociais, atuando à frente de questões afetas à promoção da cultura, 

defesa do patrimônio, meio ambiente, crédito, dentre outras.

As OSCIP, por sua vez, firmam com o Poder Público  termos de parceria que 

também lhe incumbirão, dentre outras obrigações, a estipulação de metas e resultados a 

serem atingidos (artigo 10, II). Talvez a grande diferença entre OSCIP e OS’s se encontre 

estatuída  pelo  artigo  2º  da  Lei  9.790/1999,  que  elenca  os  entes  que  não  poderão  se 

qualificar  como  OSCIP,  no  que  se  incluem  as  próprias  OS’s,  sociedades  comerciais, 

sindicatos e organizações partidárias, dentre outras.

4 Petição inicial disponível em http://wwwstf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN

&s1=1923&processo=1923, acesso em 28 de junho de 2013, às 10:53h.
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Feitas  estas  considerações  gerais,  empreenderemos  na  sequência  um  olhar 

sobre algumas questões pontuais afetas a estes entes e que merecem especial reflexão. 

4.1. Regime jurídico aplicável

As  condutas  privadas  na  gestão  da  coisa  pública  demandam  um  mergulho 

vertiginoso sobre o regime jurídico que as orientará. Ainda que o tema seja cercado de certa 

polêmica,  nos  concentraremos  em  abordar  o  tópico  sob  o  ponto  em  que  a  doutrina 

pesquisada converge.

A princípio, por óbvio concluir que uma vez sendo classificadas como pessoas 

jurídicas de direito privado que o regime ao qual se submeteriam estas instituições seria um 

regime de direito privado, com os princípios que lhe são inerentes (autonomia da vontade, 

liberdade de contratar e igualdade entre as partes). De fato, não se lhes pode imputar outro 

regime senão o privado, se estas instituições sem fins lucrativos, pela própria missão de 

solidariedade  que  se  incumbiram  cumprir,  por  subsídios  privados,  prestam  de  forma 

autônoma atividades que realizam o bem comum.

Acontece que ao se observar tal sistemática sob a óptica das parcerias firmadas 

entre o Terceiro Setor e os entes públicos, tal conclusão esbarra em um fator fundamental: 

as contratações firmadas geralmente envolvem o repasse de recursos públicos. Desta feita, 

uma vez sendo subsidiadas com recursos públicos,  por certo que citadas instituições se 

submetam a alguns preceitos do regime jurídico-administrativo. 

José  Anacleto  Abduch  Santos  (2008,  p.  38)  fala  em  um  regime  parcial, 

afirmando que “o regime de direito privado a que estão sujeitas em face de sua natureza 

jurídica  será  parcialmente  derrogado  em  virtude  de  determinadas  circunstâncias.  Estas 

circunstâncias envolvem (a) a realização de atividade de natureza estatal, e, (b) a gestão de 

recursos públicos”.

Nesta  ordem,  a  aplicação  do  regime  jurídico-administrativo  se  concentraria, 

essencialmente,  na  aplicação  dos  princípios  fundamentais  da  Administração  Pública: 

supremacia do interesse público, isonomia, moralidade, eficiência, publicidade, dignidade da 

pessoa humana. Esta lógica se encontra incorporada às leis de regência das organizações 

sociais  e  das  OSCIP,  que  expressamente  atrelam  a  relação  jurídica  de  parceria  aos 

princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência  e 

economicidade.

Paulo Modesto (2005, p. 81), enfrentado a questão sob o foco da classificação 

do serviço prestado por estes entes, as trata como “atividade submetida a regime variável, 

parcialmente  dependente  do  regime  jurídico  predominante  do  prestador,  mas  sempre 

vinculada  a  obrigações  de  regularidade,  modicidade,  acessibilidade  e  impessoalidade”. 
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Citado  autor  reconhece,  todavia,  a  necessidade  de  um  melhor  desenvolvimento  e 

regulamentação desses serviços pelos entes federativos, a fim de melhor esclarecer sua 

aplicação.

Nesta  ordem,  é  possível  notar  que existe  certa conivência  no sentido  de se 

reconhecer  que  um regime  jurídico  híbrido,  misto,  parcial  é  o  que  ditará  as  regras  da 

parceria do Terceiro Setor com o ente público, ainda que exista certa dificuldade de definir 

suas fronteiras, correndo-se o risco de nos depararmos com um “Direito mais ou menos” 

(Ludwig, 2002, p. 67). 

Na prática esta conclusão vai cobrar seu preço. A quem caberia ponderar sobre 

esta hibridez? Aos legisladores? Até que se estabeleça um sistema normativo próprio a 

enfrentar  a  questão,  haveria  discricionariedade  dos  entes  do  Terceiro  Setor  quanto  ao 

exercício  deste  regime? Esta  hibridez  diz  respeito  somente  ao  aspecto  fiscalizatório  ou 

permitiria à instituição privada imbuir-se de alguns elementos exorbitantes típicos do regime 

jurídico-administrativo na sua relação com terceiros contratados? Esta discricionariedade 

nas  mãos  dos  entes  do  Terceiro  Setor  não  geraria  insegurança  nos  administrados? 

Nenhuma destas  perguntas  e  nenhuma resposta  para  as  mesmas  será  encontrada  na 

doutrina pesquisada.

De toda forma, não importa a terminologia que se dê, seja regime híbrido, misto, 

parcial,  é  fato que existe  um contrassenso por  si  só.  Como deixar  na mão do parceiro 

público a discricionariedade e as diretrizes de imposição deste regime próprio se se impõe 

ao parceiro privado uma gestão eficaz, desembaraçada da intrincada teia das burocracias 

públicas?  Mais  uma pergunta  que  ficará  sem uma resposta  teórica  à  altura  diante  das 

exigências  práticas  as  quais  se  submetem  diariamente  estas  instituições.  Acreditamos, 

fortemente, que neste ponto encontra-se o foco de maior instabilidade do modelo e estudos 

como o que ora aqui empreendemos servem para se levar a discussão por caminhos pelos 

quais ainda não se engendrou.

4.2. Aquisição de bens e serviços – obrigação de licitar? 

A  questão  da  posição  das  OS’s  e  OSCIP  como  contratantes  de  empresas 

prestadoras de serviços, de fornecimento de bens e de realização de obras é outra questão 

que alimenta considerável dissenso.

A princípio, majoritariamente, a doutrina autorizada afirma que as instituições do 

Terceiro Setor não se encontrariam sujeitas aos ditames da lei 8.666/93 para a realização 

destas  contratações,  pautando  este  posicionamento  no  estatuído  pelo  artigo  17  da  lei 

federal 9.637/98 e artigo 4º da Lei 9.790/1999, que obrigaria as OS’s e OSCIP à edição de 
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regulamentos  próprios,  contendo  normas  e  procedimentos  a  serem  adotados  para  a 

realização de tais tarefas. 

Vale pontuar  que a não submissão à lei  geral  das licitações não afastaria  o 

entendimento de que estas instituições devem respeito ao princípio licitatório, uma vez que 

se encontram no exercício de parcela de função pública e na lida de recursos públicos.

Nesta ordem, concluir-se-ia “portanto, quando realizarem contratações mediante 

uso de recursos públicos, estarão submetidas ao princípio licitatório, e deverão, nos prazos 

estabelecidos em lei, editar regulamentos próprios para selecionar contratantes, objetivando 

simultaneamente a busca da proposta mais vantajosa e assegurar o princípio da isonomia. 

A gestão de recursos públicos torna inafastável esta conduta” (Santos, 2008, p. 53).

Gustavo Justino de Oliveira (2006, p. 34), um dos expoentes da doutrina acerca 

do  Terceiro  Setor,  pontua:  “Vale  ressaltar  que  a  rigor  está-se  diante  de  uma  entidade 

privada, não integrante da Administração indireta, mas que, por submeter-se a princípios 

típicos da Administração Pública,  haverá de editar  um regulamento próprio  para realizar 

suas transações comerciais,  se estiverem em questão o manejo de recursos financeiros 

públicos”. E ainda: “as entidades privadas sem fins lucrativos, mesmo que tenham com o 

Poder Público um vínculo que autorize o repasse de verbas públicas para a realização de 

atividades de interesse público, estas não estão submetidas aos ditames da Lei 8.666/93” 

(Oliveira, 2006, p. 34).

É certo que a  doutrina  tende a se posicionar  no sentido  de defender  a  não 

vinculação dos entes do Terceiro Setor aos preceitos da lei 8.666/93, sob pena de tornar 

burocrática  a  administração  privada,  comprometendo  sua  missão,  mas  não  faltam 

entendimentos contrários no sentido de se entender pela submissão dos entes do Terceiro 

Setor aos ditames da lei geral de licitações, tendo por base o artigo 1º, §5º do Decreto n. 

5.504/05  (que  também  tem  sua  constitucionalidade  questionada).  Reforça  este  coro,  o 

Tribunal de Contas da União que entende que “as organizações sociais estão sujeitas às 

normas gerais  de licitação  e  de administração financeira  do poder  público”  (Acórdão n. 

601/2007, 1ª Câmara, Min. Rel. Aroldo Cedraz).

    
4.3. Cessão de bens e pessoal

A lei federal 9.637/1998 trata de dar o tom desta questão, nos seguintes termos 

e respectivos artigos:

Art.  12. Às  organizações  sociais  poderão  ser  destinados recursos 
orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de 
gestão. Grifo nosso.

Art.  14. É facultado ao Poder Executivo a  cessão especial  de servidor 
para as organizações sociais, com ônus para a origem. Grifo nosso.
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A lei federal 9.790/99 que dispõe sobre as OSCIP não é tão explicíta ao tratar 

desta questão, o que transfere à doutrina majoritária a responsabilidade de “preencher” esta 

lacuna no sentido de que a tais entes também poderá haver, nos respectivos termos de 

parceria,  dispositivos  que autorizem a cessão de bens públicos  e a cessão especial  de 

servidor.

Talvez seja esta questão a pedra de toque do tema e o que mais inflama os 

ânimos  daqueles  que,  ideologicamente,  são  contrários  ao  modelo.  Estaria  aqui,  na 

concepção  destes,  o  palco  ideal  para  a  usurpação  da  coisa  pública  sem  maiores 

consequências. Formar-se-ia assim, o cenário ideal para irregularidades e desvios. Não se 

chega  a  lugar  algum  com  estes  argumentos.  Na  prática,  podemos  nos  deparar  com 

contratos de gestão e termos de parceria em que estas cessões não acontecerão e isto é 

mais comum do que se imagina. 

Estados  e  Municípios  no  exercício  de  sua  competência  se  encontram 

autorizados  a  legislar  sobre  organizações  sociais  e  organizações  da  sociedade  civil  de 

interesse público e não é raro que estes entes ignorem ou mesmo vedem a cessão de bens 

e a cessão especial de servidores. Cientes deste embate, já o eliminam desde logo.

4.4. Controle

Sob o aspecto fiscalizatório, reforçam as lei 9.637/1998 e 9.790/99 a obrigação afeta 

ao Poder Público de fiscalizar as atividades destas organizações e proceder ao exame da 

prestação  de  contas  das  mesmas  (artigo  8º  e  artigo  12,  respectivamente).  Diante  de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, o responsável pela fiscalização se encontra obrigado 

a comunicar ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilização solidária.

 Afora  isso,  havendo  o  mau  uso  dos  bens  ou  recursos  públicos,  imperativa  a 

competente representação a ser encaminhada ao Ministério Público, à Advocacia Geral da 

União ou à Procuradoria da entidade. É fato que de outra forma não poderia ser. Não se 

pode  gerenciar  assuntos  públicos,  com  dinheiro  público,  e  manter  os  ritos  (e  ritmos) 

simplificados da gestão privada.

De toda forma, há de se reconhecer que toda esta dinâmica é muito diferente do que 

as pessoas jurídicas de direito privado tem de lidar  em seu dia a dia.  Acostumadas ao 

controle de seus pares (Conselhos, associados), os entes do Terceiro Setor se deparam 

com órgãos de controle em todos os níveis de Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário) e 

isto  inegavelmente  representa  um  freio  em  seu  modo  de  gerenciar.  Desta  feita,  estas 

entidades têm de construir (vez que geralmente não possuem) sistemáticas próprias para 

responder à altura o peso de se lidar com recursos públicos e conduzir serviços sociais de 

primeira linha.
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5. CONCLUSÕES

A reforma administrativa trouxe uma nova configuração de Estado e uma figura 

que representa um instrumento de efetiva cooperação entre a sociedade e o Estado na 

busca  pela  concretização  do  bem estar  comum,  recebendo  a  denominação  de  Terceiro 

Setor.  A  suposta  simplicidade  desta  relação  alimenta  equívocos.  No  dia  a  dia  destas 

entidades, que lidam com o dinheiro público, prestam serviços essencialmente públicos e se 

sujeitam  ao  controle  interno  dos  entes  com  que  firmam  parceria  e  ao  controle  externo 

(Tribunais de Contas, Ministério Público, membros do Legislativo), o discurso sugerido não 

se concretiza de modo tão fluido. 

Existem dificuldades legais e práticas na implementação do modelo. Do ponto de 

vista  prático,  existem  dificuldades  estruturais.  Citados  entes,  na  maioria  das  vezes  não 

contam  com  estrutura  apropriada  (nem  de  pessoal,  nem  material)  para  desenvolver 

procedimentos mais elaborados de contratação, caindo por terra os ideais de celeridade que 

perseguem citado modelo.  No mais,  experimenta-se um verdadeiro contrassenso:  de um 

lado,  exige-se  destes  entes  o  respeito  às  máximas  principiológicas  da  publicidade, 

transparência  e  moralidade,  ao  mesmo tempo em que  se exige  gestão eficiente,  o  que 

muitas vezes não se compatibiliza. 

O estudo  em apreço  pretendeu  traçar  uma abordagem  crítica  do  cenário  de 

transmutação do Estado e suas parcerias com o Terceiro Setor,  transpondo a percepção 

muitas vezes endeusada e fora da realidade que lhe  é atribuída.  Esbarrando em vazios 

legislativos e muitas perguntas sem resposta, concluímos pela necessidade de constantes 

reflexões sobre o tema e seu enfrentamento pela desconstrução de pré-noções que em nada 

acrescentam. 
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RESUMO 

Para promover a inclusão efetiva no ensino é necessário proporcionar a todos os alunos, com ou sem 
deficiência, uma escola aberta às diferenças, e ter como condição básica espaços arquitetônicos livres de 
barreiras físicas e de informação. No entanto, o que se observa na prática é a falta de acessibilidade 
espacial na grande maioria das escolas impedindo a plena integração dos jovens com deficiência e sua 
inclusão no ensino. 
A plena inclusão dos alunos com deficiência, que atualmente freqüentam o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Fluminense – IFF, campus, Campos - centro, só será efetiva se o espaço físico da 
instituição de ensino for acessível. Com o intuito de garantir essa inclusão, foi desenvolvido este trabalho de 
pesquisa. O objetivo principal foi desenvolver a avaliação das condições de acessibilidade espacial no IFF. 
Esta avaliação constituiu-se num estudo de caso piloto que visou não só avaliar e propor soluções de 
projeto para as instituições escolares, mas também contribuir para o desenvolvimento de programa de 
acessibilidade. 
Por outro lado, a realização do estudo possibilita o desenvolvimento de políticas de ação que apóiem 
concretamente uma mudança nos modos de ensinar e garantem condições de acesso espacial e uso dos 
espaços como condição básica para atingir o objetivo maior da inclusão. 

Palavras-chave: Arquitetura. Acessibilidade. Escola.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

O conceito amplo de acessibilidade espacial está relacionado ao direito de todos os cidadãos de 

acesso e participação necessários para o uso efetivo dos espaços, promovendo a inclusão e o 

exercício da cidadania para todas pessoas sem discriminação. Conseqüentemente, um espaço 

acessível é aquele de fácil compreensão, que permite ao usuário ir e vir, comunicar-se, assim 

como fazer parte de todas as atividades que esse espaço proporcione com segurança, conforto e 

autonomia independentemente de suas necessidades específicas. 

De acordo com esta definição, podem ser definidos quatro componentes básicos necessários para 

garantir a acessibilidade espacial – orientabilidade, deslocamento, comunicação e uso. É 

importante salientar que a acessibilidade espacial depende da interação destes quatro 

componentes e que o não cumprimento de um deles afeta todos os demais, dificultando ou até 

mesmo impedindo o acesso de pessoas com restrições aos ambientes. 

A seguir definimos resumidamente cada componente de acessibilidade espacial: 

Orientabilidade é saber onde se está, e para onde ir, a partir das informações arquitetônicas e dos 

suportes informativos (placas, sinais, letreiros etc.) de forma independente e autônoma. 

Deslocamento é ter condições ideais de movimento ao longo de percursos horizontais ou verticais 

e seus componentes (salas, escadas, corredores, rampas, elevadores). O deslocamento é 

garantido através da supressão de barreiras físicas. 

Comunicação é como se dão as condições de troca e intercâmbio de informações interpessoais, e 

entre pessoas e equipamentos de tecnologia assistiva, que permitem o ingresso e o uso da 

edificação ou espaço livre. 

O uso é dado pela possibilidade de participação do indivíduo nas atividades desejadas, utilizando 

os ambientes e equipamentos, sem que seja necessário um conhecimento prévio. 

Há uma parcela significativa da população que pode ser classificada como portadora de 

necessidades especiais: pessoas com limitações motoras totais ou parciais, limitações visuais, da 

fala, auditivas, obesos, gestantes, idosos, entre outros. Dotar os ambientes escolares de meios de 

acesso físico significa propiciar a inclusão destas parcelas ao ensino público gratuito. 

É consenso que a escolaridade favorece o desenvolvimento econômico tanto em nível individual 

quanto das sociedades. Favorecendo a mobilidade e o acesso ao ensino, pode-se favorecer o 

acesso ao trabalho, à vida social e ao crescimento pessoal. 

As soluções técnico-construtivas de acessibilidade muitas vezes são divulgadas em manuais de 

difícil compreensão. Como os responsáveis pelas atividades de ensino e de gestão escolar são 

leigos em relação aos conceitos da construção civil, a proposta de um catálogo de soluções em 

linguagem direcionada ao público leigo pode facilitar a implementação destas soluções. 

O objetivo principal deste trabalho de pesquisa é conhecer soluções, pontos fortes e fracos nos 

aspectos de acessibilidade no IFF – campus: Campos - centro, visando a melhoria da 

acessibilidade, como medida inclusiva a pessoas com necessidades especiais. 

O estudo foi realizado em áreas de acesso e circulação no IFF – campus:Campos – centro. 
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O método previsto para a realização da pesquisa é um Estudo de Caso, envolvendo etapas 

distintas. A primeira etapa é uma revisão bibliográfica destinada à compreensão da 

Acessibilidade, conhecendo seus conceitos e boas práticas. Esta etapa fornecerá subsídios para a 

construção de um instrumento de coleta e análise de dados, na forma de Lista de Verificação 

(checklist), onde se fará o registro da ocorrência de aspectos de Acessibilidade nos ambientes 

escolares. 

Em seguida à revisão bibliográfica, se procedeu à pesquisa de campo, destinada a se ter 

conhecimento sobre as condições de Acessibilidade no IFF. 

Foi realizado diagnóstico a partir dos dados levantados, de modo a identificar pontos fortes e 

fracos da instituição de ensino, que permitam encaminhar propostas de melhorias para cada 

ambiente em estudo e, de maneira global, para casos semelhantes. 

Além disso, foi realizada coleta de dados de ordem física (técnico-construtiva e funcional) e 

comportamental (o ponto de vista e opinião dos usuários). A coleta de dados físicos se utilizará do 

instrumento proposto (o checklist), complementado por pesquisa documental (projetos, registros), 

vistorias e registros fotográficos. 

A outra categoria de dados, de ordem comportamental, foi efetivada por meio de observações, 

entrevistas com pessoas chave e questionários, visando conhecer a percepção, opinião e 

expectativas dos usuários em relação a aspectos de Acessibilidade. 

Para o diagnóstico, foram utilizadas ferramentas computacionais para a tabulação dos dados 

obtidos, permitindo sua organização, análise e apresentação. 

 

2. CONCEITO DE ACESSIBILIDADE ESPACIAL 

Para a realização desse estudo, torna-se importante, em primeiro lugar, definir a abrangência do 

conceito de acessibilidade espacial utilizado, uma vez que tanto a avaliação em si quanto a 

definição dos métodos e técnicas dependem desta conceituação. 

De acordo com a NBR 9.050/2004, ACESSIBILIDADE corresponde a “possibilidade e condição de 

alcance, percepção e entendimento para utilização com segurança e autonomia de edificações, 

espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos.” 

No Estatuto da Mobilidade Urbana de 2005, encontramos o conceito de ACESSIBILIDADE como 

sendo “um atributo da cidade, correspondendo à facilidade de deslocamento das pessoas e bens 

no espaço urbano, tendo em vista a complexidade das atividades econômicas e sociais nele 

desenvolvidas.” E o conceito de MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL: “o resultado de um 

conjunto integrado de políticas públicas no espaço urbano que assegura a todos os cidadãos o 

acesso amplo e democrático à cidade, suas oportunidades, serviços e equipamentos essenciais, 

de maneira eficaz, eficiente e sustentável.” 

A partir dos estudos dos conceitos relacionados à acessibilidade espacial, foi iniciada uma 

pesquisa para ter-se o conhecimento do quê e do quanto as pessoas entendiam sobre a mesma. 

Esta pesquisa teve como base um questionário formulado com perguntas sobre a acessibilidade 
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do Bloco A do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, campus, Campos 

- Centro. (O questionário possibilitou identificar a compreensão de acessibilidade por parte dos 

entrevistados além de identificar barreiras de acesso e permanência no bloco A com ênfase na 

biblioteca, refeitório e laboratórios.)  

Levantando os dados coletados de cerca de trinta pessoas, entre elas pessoas com mobilidade 

reduzida ou não, foi percebido que não havia um conhecimento muito profundo do assunto pelas 

mesmas: elas quase sempre relacionavam “acessibilidade” aos portadores de mobilidade reduzida 

apenas. Porém, esta compreensão dos questionados que obtivemos durante a pesquisa não 

corresponde ao que os conceitos supracitados nos apresentam. Notou-se também que a maioria 

das pessoas que responderam tal questionário, disseram que o local analisado era de fácil acesso 

e circulação, lembrando que essas eram ausentes de qualquer tipo de deficiência. “Para as 

pessoas sem problemas de locomoção as barreiras passam despercebidas, mas nossa 

arquitetura é injusta para com aquela parcela da população. Esses obstáculos, quando presentes 

em empreendimentos de uso público, segregam e discriminam essa considerável parcela da 

população ao negar-lhe a possibilidade de deles usufruir. 

Em decorrência disso, raramente se vê um deficiente físico em locais públicos. O que se pensa é 

que os deficientes são uma minoria tão grande que não se justifica tanto investimento em 

adaptações, equipamentos e acessos exclusivos. Porém, na verdade, é o inverso que ocorre, pois 

as pessoas com deficiência não freqüentam locais públicos por falta de acesso na maioria das 

oportunidades” (MORAES, 2007, p.9). 

 Após um apanhado geral sobre a opinião de alunos e funcionários da Instituição sobre o assunto 

abordado, a pesquisa focou-se mais em localizar os pontos críticos do local estudado, registrando 

com imagens de determinadas áreas que apresentam não estarem de acordo com às normas de 

acessibilidade e que por isso acabam sendo áreas de difícil ou sem nenhum acesso aos alunos 

com mobilidade reduzida. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Em entrevista ao Núcleo de Apoio a Necessidades Especiais Educacionais – NAPNEE/ IFF,  a 

psicóloga Beatriz Barroso Vasconcellos informou que alunos e funcionários com necessidades  

especiais recebem apoio a suas atividades diárias na instituição, sendo equipado com 

impressoras de braile e computadores que facilitam o acesso a deficientes visuais. Ainda segundo 

a psicóloga, o IFF iniciou este projeto em 1999, quando três alunos com deficiência visual foram 

aprovados para estudar na Escola. Desde então várias pessoas com mobilidade reduzida foram 

aprovadas e ingressaram na instituição, contabilizando hoje 37 alunos matriculados, a maioria 

cursando ensino técnico.  
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A questão da acessibilidade foi então pensada pelos gestores a partir desta primeira demanda 

apresentada. Ocorreram várias adaptações tais como a inclusão de uma plataforma elevatória 

para usuários de cadeiras de rodas e sinalizações em braile na lateral de algumas portas de salas 

de aula, além de adaptações nos banheiros com o rebaixo das pias e cabines acessíveis com 

barras.  

O Núcleo ainda não disponibiliza suporte a todos os professores, apenas para os que têm alunos 

com necessidades educacionais especiais ou qualquer outro que tenha interesse. Ainda não é 

obrigatório que todos os professores tenham didática para ensinar a estas pessoas. Entretanto, o 

NAPNEE, na semana do “Saber Fazer Saber”, oferece oficinas com orientação sobre braile.  

Apesar de toda essa evolução no IFF, ainda há muito que se fazer. Analisando o material 

coletado, foram detectados registros de diversos problemas, entre eles:  

 Ausência de piso tátil nos corredores e salas; 

 Ausência de indicadores de localização (piso de alerta) de equipamentos como extintores 

de incêndio e lixeiras; 

 Ausência de corrimão em escadas e de sinalização indicando o início das mesmas; 

 Medidas equivocadas em relação às dimensões e posições de equipamentos do banheiro 

acessível e dos laboratórios (somente bancadas altas); 

 Ausência de rampas que facilitem o acesso à algumas salas; 

  Ausência de identificação em braile na maioria das portas.  

De acordo com a NBR 9050, no item C, localizado no artigo 5.14.1.2, da página 31, deve ser 

instalada a sinalização tátil de alerta perpendicularmente ao sentido de deslocamento em diversas 

situações, dentre elas a voltada especialmente para escadas, onde deve ser instalada “no início e 

término de escadas fixas, escadas rolantes e rampas, em cor contrastante com a do piso, com 

largura entre 0,25 m a 0,60 m, afastada de 0,32 m no máximo do ponto onde ocorre a mudança 

do plano”.  

A Figura 1 mostra uma das escadas fixas do IFF onde esta exigência da norma supracitada não 

está sendo seguida corretamente, pois há ausência de sinalização tátil de alerta, e a figura 2 

mostra como deve ser um piso tátil de alerta, com suas respectivas medidas: 
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Figura 1 e 2 – Ausência de sinalização tátil de alerta indicando início de escada e características de um piso 

tátil de alerta. Fontes: Acervo Pessoal/NBR 9050. 

A sinalização tátil de alerta também deve ser utilizada para indicar obstáculos presentes, como 

mencionado no item A, do artigo 5.14.1.2, localizado na página 31 da NBR 9050, onde diz que 

“obstáculos suspensos entre 0,60 m e 2,10 m de altura do piso acabado, que tenham o volume 

maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizados com piso tátil de alerta. A 

superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60 m a projeção do obstáculo, em toda a superfície 

ou somente no perímetro desta (...)”. Na Figura 3 a seguir, é possível observar que não foi 

encontrada nenhum tipo de sinalização alertando que há equipamentos como lixeira e extintor de 

incêndio instalados no local. 

 

 

Figura 3 – Ausência de sinalização tátil de alerta indicando a presença de equipamentos. Fonte: Acervo 

Pessoal. 
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Também foi notado que nenhum corredor do Bloco A do IFF possuía piso tátil direcional, o que 

dificulta ainda mais o processo de se localizar do portador de deficiência visual. De acordo com a 

NBR 9050, “a sinalização tátil direcional deve ser utilizada em áreas de circulação na ausência ou 

interrupção da guia de balizamento, indicando o caminho a ser percorrido e em espaços amplos .” 

Este item está citado no artigo 5.14.2.3, localizado na página 34 da mesma. A Figura 4 abaixo 

corresponde à formatação de um piso tátil direcional e figura 5 corresponde a um dos corredores 

da Instituição, com ausência desse mesmo piso.  

                             

Figura 4 e 5 – Formatação de um piso tátil direcional e ausência do mesmo em um dos corredores da 

Instituição. Fontes: NBR 9050/Acervo Pessoal. 

Durante entrevistas com alunos deficientes visuais do IFF, foram apresentados relatos sobre 

dificuldades em circular pelos laboratórios de química, localizados no 3º pavimento do Bloco A, 

uma vez que eles não possuem o mesmo layout. O refeitório também se apresenta como um 

obstáculo diário para estes mesmos alunos, pois as posições das mesas estão sempre sendo 

modificadas, o espaço entre elas é estreito e no local não há indicação (pisos de alerta) que 

sinalizem as posições dos diversos equipamentos lá encontrados. De acordo com uma oficina 

sobre acessibilidade, apresentada na II Semana de Arquitetura do IFF realizada em maio de 2013, 

notou-se que usuários de cadeiras de rodas possuem certa dificuldade em entrar e sair da 

biblioteca, pois possuem dificuldade em abrir a porta e os estagiários não são treinados para lidar 

com esse público. 
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4. CONCLUSÕES 

A realização do estudo no IFF como um estudo piloto permitiu atingir os objetivos definidos. A 

elaboração de um laudo de avaliação das condições de acessibilidade e seu futuro 

encaminhamento para o setor de planejamento da instituição é de suma importância para a escola 

poder obter recursos para os projetos de reforma necessários uma vez que a acessibilidade dos 

alunos com deficiência é garantida por lei. 

Por outro lado, a inclusão de fotos e descrição dos problemas no laudo do IFF assim como a 

síntese dos problemas detectados (agrupando itens e selecionando apenas as situações 

irregulares) foi primordial para o desenvolvimento de soluções de projeto de acessibilidade. É 

fundamental aprofundar o conhecimento sobre as dificuldades cotidianas enfrentadas pelos 

usuários com deficiência no uso dos espaços. Salientamos então a importância da utilização do 

método dos “passeios acompanhados” para obtenção de uma visão mais precisa dos problemas e 

potencialidades dos espaços relativos à acessibilidade espacial, obtida através da observação da 

vivência destes espaços por pessoas com diferentes dificuldades e habilidades. 

Sabe-se ainda que persistem muitas barreiras além das espaciais para se atingir a inclusão no 

ensino sendo necessário romper com preconceitos sócio-culturais, assim como desenvolver 

políticas de ação que apóiem concretamente uma mudança nos modos de ensinar. Mas por outro 

lado, garantir condições de acesso espacial e uso dos espaços é condição básica e inicial para 

atingir o objetivo maior da inclusão. 
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RESUMO 

O ambiente físico escolar tem o poder de organizar e promover relações entre pessoas de diversas 
idades, estimular mudanças, escolhas e atividades, além de ser, por essência, o lócus do 
desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem. Desta forma, é fundamental a participação do 
profissional de arquitetura nesse processo de busca de qualidade do espaço físico no Instituto Federal 
Fluminense – IFF. A melhoria do desempenho acadêmico de seus alunos através da “recriação do 
espaço educacional” é a meta principal deste trabalho. Esta avaliação constitui-se num estudo de caso 
piloto que visa não só avaliar e propor soluções de projeto para as instituições escolares, mas também 
contribuir para o desenvolvimento de programa de sustentabilidade para o IFF. Por outro lado, a 
realização do estudo possibilitou o desenvolvimento de políticas de ação que apóiem concretamente 
uma mudança nos modos de ensinar e garantam condições de acesso espacial e uso dos espaços 
como condição básica para atingir o objetivo maior da educação. 

Palavras-chave: Arquitetura. Educação. IFF 
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1. INTRODUÇÃO 

A educação tem inegável valor na construção e no desenvolvimento de uma nação e de seu 

povo, admitindo-se seu caráter libertador, que se concretiza na busca da autonomia e da 

plena formação humana. Sob esse enfoque, as práticas educativas estão no centro de um 

processo de emancipação coletiva em que o homem torna-se o sujeito construtor de sua 

história.  

As questões educacionais têm sido foco de muitas discussões no Brasil. Sua qualidade vem 

sendo constantemente questionada, principalmente, através das avaliações de desempenho 

aplicadas junto aos alunos das escolas públicas. Essas avaliações demonstram a 

necessidade de se tratar a educação como prioridade, dada sua importância social na 

preparação dos indivíduos para a vida adulta e para a construção de uma sociedade mais 

justa e humana. Nesse sentido, observa-se a necessidade de uma atuação multidisciplinar 

que vislumbre, ainda que em médio prazo, a melhoria da qualidade de ensino de forma geral. 

São poucas as propostas de atuação assim qualificadas e, ainda em menor número, as que 

observam a necessidade da participação do profissional de arquitetura nesse processo. 

Entretanto, um número crescente de estudos demonstra a direta relação existente entre a 

qualidade do espaço físico e o desempenho acadêmico dos alunos. Para que uma escola 

possa chegar a alterar o processo de aprendizagem, facilitando ou agilizando, deve ser capaz 

de sugerir novas percepções aos jovens e adultos e também satisfazer as necessidades dos 

educadores e familiares. É dever do arquiteto levar em conta os preceitos pedagógicos e 

adaptar o processo de projeto as necessidades espaciais dos educandos. 

Diante desse contexto, o foco principal dessa pesquisa é a discussão sobre a arquitetura 

escolar diante de reflexões sobre a história e evolução da sua linguagem formal e das 

avaliações do ambiente que incluem o conforto nos seus vários aspectos: térmico, acústico, 

de iluminação e funcionalidade. Ainda que focada, de modo especial, nos aspectos 

mencionados, a referida discussão não pode distanciar-se das questões educacionais e 

culturais da sociedade. A arquitetura nunca está desprovida de símbolos e reflexos do 

contexto cultural em que está inserida e, no caso da arquitetura escolar, deve existir como 

resposta à proposta pedagógica que a escola pretende adotar. 

O objetivo deste trabalho foi a investigação sobre o projeto arquitetônico desenvolvido para os 

Institutos Federais analisando as oportunidades de intervenção e visando à melhoria do 

ambiente escolar público existente. Essa caracterização foi desenvolvida a partir de dois 

enfoques: desenvolvimento de propostas de salas de aula (específicas e adequadas à cada 

comunidade e público-alvo) que viessem a “romper” o modelo tradicional existente de 

Instituição de Ensino em favor da motivação dos educandos, com suaves intervenções 

arquitetônicas respeitando as questões pedagógicas (ligação Arquitetura-Pedagogia), e 

observação de novas tecnologias e materiais, visando atingir os conceitos de eficiência 

854



energética e sustentabilidade. Sendo assim, foram pesquisadas e discutidas novas 

soluções físicas para melhorar as relações de professor e aluno (consequentemente 

aprendizado) em espaços de maior integração (as salas de aula não precisam seguir um 

modelo padrão, e sim atender as especificidades culturais de cada região, e as necessidades 

dos educandos), com o desenvolvimento de novas concepções arquitetônicas e estudos de 

layout a partir dos resultados obtidos. A integração do espaço público e privado, o paisagismo 

do entorno e a “sala de aula” serão o foco maior deste projeto de pesquisa. 

Para subsidiar a elaboração do projeto, foi realizada uma coleta de dados, de ordem 

comportamental, efetivada por meio de entrevistas com educadores e educandos. Além disso, 

foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a história e evolução do espaço escolar e das 

avaliações do ambiente que incluem o conforto nos seus vários aspectos: térmico, acústico, 

de iluminação e funcionalidade.  

Foi realizado diagnóstico a partir dos dados levantados, de modo a identificar pontos fortes e 

fracos da instituição de ensino, que permitam encaminhar propostas de melhorias para cada 

ambiente em estudo e, de maneira global, para casos semelhantes. 

Foi realizada coleta de dados de ordem comportamental (o ponto de vista e opinião dos 

usuários), complementado por pesquisa documental (projetos, registros). 

 

2.  HISTÓRICO EDUCAÇÃO ESCOLAR  

A progressão da arquitetura escolar está diretamente ligada a fatores históricos. O 

desenvolvimento de ofícios no período da Idade Média, com conhecimento passado dos 

artesãos para os aprendizes, foi o precursor dos cursos profissionalizantes. Durante essa 

época é definido também a base arquitetônica do ambiente escolar, que foi influenciada pela 

tipologia construtiva dos monastérios. A invenção da imprensa por Gutemberg na primeira 

metade do século XV também impulsionou o desenvolvimento da educação devido à 

possibilidade de disseminação do conhecimento. 

Entretanto, a formalização da instituição escolar se deu a partir da Revolução Industrial, 

quando devido às novas demandas sociais, o ambiente de ensino passou a ter função 

disciplinadora, um suporte à nova noção de tempo imposta pelas indústrias.  Mesmo antes 

disso a escola segundo Foucault (1987, citado por Kowaltowski, 2011, p. 64) apresentava 

configurações disciplinadoras, como a organização em fileiras já no século XVII. 

Tendo esses aspectos em mente, seguiremos apresentando parte dos fatores históricos que 

demonstraram influência sobre o ambiente escolar para uma melhor compreensão daquilo 

que culminou no espaço de ensino do século XXI.  
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desenvolvimento de ofícios no período da Idade Média, com conhecimento passado dos 

artesãos para os aprendizes, foi o precursor dos cursos profissionalizantes. Durante essa 
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disciplinadora, um suporte à nova noção de tempo imposta pelas indústrias.  Mesmo antes 

disso a escola segundo Foucault (1987, citado por Kowaltowski, 2011, p. 64) apresentava 

configurações disciplinadoras, como a organização em fileiras já no século XVII. 

Tendo esses aspectos em mente, seguiremos apresentando parte dos fatores históricos que 

demonstraram influência sobre o ambiente escolar para uma melhor compreensão daquilo 

que culminou no espaço de ensino do século XXI.  

 

Os Espaços de Ensino na Europa 

Durante o período da Idade Média na Europa, há importantes exemplos de tipologias e de 

edificações escolares, entre elas a escola de sala única, com sótão para moradia de alunos 

carentes e seminaristas. Esse modelo dominou até o século XV. Esse ambiente de ensino é 

ocupado por alunos de várias idades, com um professor. Ainda hoje, essa tipologia de 

edificação escolar é uma referência para ambientes construídos em meio rural. 

A divisão por idade foi defendida por Comenius no século XVI, sendo consagrada pelas 

escolas jesuítas no século XVII. Os prédios escolares passam a ser compostos por salas de 

aula ao longo de um corredor lateral ou central. Com moradia para alunos nos andares 

superiores. E salas ou andares separados para o ensino de meninas e meninos. 

Já no século XIX, as escolas já apresentam uma configuração arquitetônica da maioria dos 

prédios atuais. Tendo o programa de necessidades determinado em salas de aula por série de 

ensino e com preocupação disciplinar.  

As primeiras pré-escolas surgiram na Escócia, idealizadas por Robert Owen, as salas se 

abriam para jardins de contemplação em que era proibido tocar nas flores e frutas para 

exercitar o autocontrole. 

Em 1833, em uma Inglaterra acentuadamente industrializada, foi introduzido o Factory Act, 

que tornava obrigatórias duas horas diárias de ensino para crianças das fábricas. 

Nesse período, já é expressa uma preocupação com o conforto ambiental e saúde dos alunos. 

No livro Design for Schools and School Houses, de Henry Kendal, era recomendado que as 
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salas tivessem grandes aberturas, com orientação norte para uma iluminação uniforme na 

sala de aula. 

Com a obrigatoriedade da educação constituída em grande parte da Europa e nos Estados 

Unidos, educadores passaram a pensar e influenciar na construção do ambiente escolar para 

adequá-lo à população desprivilegiada, como Margaret MacMillian em Londres e Maria 

Montessori em Roma. A última adapta a sala de aula para a escala da criança.  

Após a Primeira Grande Guerra ouve um período de estagnação no desenvolvimento de 

pensamento sobre a educação. A sociedade então marcada pelos efeitos da guerra se abre 

para o modernismo, que vai influenciar nas artes, arquitetura e educação. É nesse momento 

que a presença feminina se torna massiva na educação primária devido ao número de 

homens mortos em guerra. Tal presença mudou em parte o modo como se passou a ver a 

educação, buscando objetivos que iam além da preparação para o trabalho nas indústrias e 

tendo um papel social mais significativo.   

A revolução Russa de 1917 foi liderada majoritariamente por professores, o que fez com que o 

restante da Europa investisse mais no ambiente escolar. Aí então surgem as escolas 

experimentais, sem um forte objetivo disciplinador. A escola passa a ser vista como parte 

integrante na humanização de conjuntos habitacionais de interesse social. 

A Bauhaus influenciou a arquitetura escolar em 1930 com o projeto de Walter Gropius da 

School and Community College, Impington, Inglaterra, essa edificação foi um grande 

precursor de uma educação escolar própria. Nesse projeto, são marcantes os espaços para 

reuniões sociais e as grandes janelas com vista para o exterior. Nos anos de 1930 à 1940, 

proíbe-se os estilos da Bauhaus na Alemanha nazista, e retorna-se à propostas arquitetônicas 

conservadoras com o pretexto de retorno ao “vernacular”. 

Na França, destacam-se os projetos de importantes arquitetos como Garnier, Le Corbusier, 

Perret e Goldfinger. Os projetos eram muito influenciados pelos conceitos urbanísticos 

desenvolvidos então, principalmente por Garnier e sua Cidade Jardim. As escolas possuíam 

salas e espaços escolares, incluindo jardins, separados por idades, mas apesar disso, a 

arquitetura era extremamente formal e sem referências vernaculares.  

As cidades alemãs precisaram ser reconstruídas no período pós Segunda Guerra Mundial. 

Isso incluiu as edificações escolares, que passaram a ser vistas como o terceiro professor (1º 

profissional e 2º material didático). Pretende-se estender as funcionalidades práticas do 

prédio para funções culturais e artísticas. Essa tendência escolar é marcada pelo projeto de 

Hans Schauron para a Geschwistes-Scholl-Gesamtsuchule em Lunen, Alemanha, 1956. Essa 

escola é classificada com orgânica, e tem como característica marcante, as salas de aula 

sendo concebidas para se ajustar aos diferentes estágios de desenvolvimento e consciência 

das meninas que as usariam. Schauron buscava um sentimento de identificação com a escola 

e o bem-estar dos usuários.  
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As novas tendências de edificações escolares, que buscam a identificação do usuário com o 

ambiente, se preocupam com a qualidade ambiental, conforto, funcionalidade e valor cultural 

e artístico, precisam ser associadas às políticas pedagógicas que façam proveito dessa 

estrutura, uma vez que a arquitetura por si só é incapaz de mudar o comportamento humano 

(Kemnitz, 2005, citado por Kowaltowski, 2011, p. 72). 

 

Arquitetura Escolar no Brasil 

No Brasil, as primeiras edificações escolares projetadas e construídas especificamente para 

esse fim datam do período que vai de 1870 a 1889. O Imperador decide aplicar as reservas 

obtidas com a Guerra do Paraguai, na construção de tais edificações no Rio de Janeiro. As 

escolas, localizadas em áreas nobres e com posição de destaque, transmitiam uma noção de 

requinte e sofisticação. Isso porque, antes da industrialização, as escolas tinham objetivo de 

formar dirigentes e governantes, a superioridade das elites, era demonstrada pela elegância 

dessas construções. 

O partido arquitetônico, muito similar em todos os casos devido a um compromisso com o 

programa, consistia em fachadas simétricas com três blocos visivelmente separados, 

destinados, à administração, ensino de meninas e ensino de meninos e geralmente um pátio 

interno. 

Formalmente, esse período marca uma ruptura com a Igreja, sendo os sinos dos colégios, 

substituídos por relógios. O objetivo era passar uma ideia de modernidade. 

Com o advento da industrialização, a escola passa então a ter um caráter de formadora de 

mão-de-obra industrial. As construções eram predominantemente ecléticas, mantendo o 

clássico de embasamento e frontões simplificados pelo estilo noveau (Drago e Paraizo, 1999, 

citado por Arteiro, 2002, p.33). 

Com a descentralização do sistema educacional, os estados mais prósperos, como São 

Paulo, se destacam no setor educativo. As escolas paulistas republicanas no período entre 

1890 e 1920 eram construídas a partir de projetos-tipo, que eram construídos em diversos 

tipos de terreno, e levando em consideração a grande disponibilidade destes, eram 

necessárias pequenas adaptações. Apenas as fachadas, em estilo eclético, eram diferentes 

imprimindo certo grau de individualidade às construções. Segundo Artigas (1970, citado por 

Arteiro, 2002, p.33) a solução arquitetônica usada era bastante simples e a repetição, e rigidez 

simétricas demonstram o conceito sobre ensino na época. 

No Rio de Janeiro, a variedade de estilos predominava, dando prosseguimento nas 

características anteriores de projeto, prevalecendo o estilo Romântico, semelhantes às 

construções europeias. Após a década de 20 do século XX há um rompimento das tradições 

arquitetônicas até então vigentes devido ao Professor Fernando de Azevedo, diretor de 

Instrução Pública na administração o Prefeito Prado Júnior. Nessa época há uma valorização 
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do ensino, a escola passa a ter função social e enfatiza um caráter nacionalista, sendo essa, a 

primeira manifestação de nacionalismo no Brasil. Assume-se então o estilo neocolonial, 

retornando às raízes da arquitetura luso-brasileira. 

Formalmente, esse modelo se caracteriza pelo uso de frontões curvilíneos, portadas 

trabalhadas em argamassa, telhas em capa e bica, gelosias e muxarabis no fechamento de 

vãos e galerias com arcadas. Nos quesitos de funcionalidade e conforto, essas construções 

se adequavam melhor ao Brasil. A implantação no centro do terreno e não mais sem 

afastamentos frontais e laterais, também era um fator que promovia o conforto térmico através 

da ventilação cruzada. 

A Revolução de 30 promove uma reestruturação e transformação no ensino, o nacionalismo 

permanece, mas segundo Drago e Paraizo (1999, citado por Arteiro, 2002, p. 35) adquire 

feição mais moderna, científica e progressista, ainda que mais realista em sua abordagem do 

Brasil.  

Com o objetivo de expandir a educação pública para oferecer educação básica para todos, 

com máxima eficácia e custos mínimos, utiliza-se das inovações aplicadas por Anísio Teixeira 

no então Distrito Federal. Eram cinco programas básicos diferenciados que regiam a 

construção de novas instituições de ensino.  

Nos anos de 1930, o fortalecimento do Estado e o vigor econômico pelo qual o Brasil passava, 

imprimiu certa modernização nas construções públicas. Os edifícios escolares seguem essa 

linha. O projeto de Ministério da Educação e Saúde, Rio de Janeiro, 1937, com projeto de 

Lúcio Costa marca o a influência e o retorno da linha arquitetônica da Europa no período após 

a Primeira Grande Guerra, e do abandono do vernacular substituído por ideais de ensino e 

principalmente de sua base arquitetônica modernizadores. 

As escolas se caracterizavam formalmente pelo abandono da simetria bilateral, uso de 

quebra-sóis. Os materiais e sistemas construtivos, como o concreto armado em lajes e 

marquises demonstrava certo avanço na produção industrial e também marcava a adoção de 

arquiteturas massificadas como solução para problemas sociais resultantes da 

industrialização, como a necessidade de oferecer escolas para a população crescente. Tal 

massificação se deve também ao repertório formal modernista e à política educacional 

adotada por Anísio Teixeira: escolas públicas racionais, moduladas e com espaços 

otimizados, de baixo custo e que atendesse as populações urbanas crescentes.  

Durante as décadas de 1940 e 1950 a linguagem moderna da arquitetura continua sendo 

usada na construção de prédios escolares, e também mantém em comum com o período 

anterior, uma preocupação com o conforto ambiental. Nesse período, as escolas passam por 

uma adaptação, ainda que lenta, para se ajustarem às novas teorias pedagógicas. A criança 

passa a ser reconhecida como um ser com formação própria e não um pequeno adulto. E 
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esse novo entendimento proporciona escolas menos disciplinadoras, com layout mais flexível 

além de atividades mais dinâmicas que aulas simplesmente expositivas. 

No Rio de Janeiro, durante o mandato de Carlos Lacerda nos anos de 1960, há um 

rompimento com o estilo moderno. Na expansão realizada no ensino primário é utilizado um 

projeto padrão que mescla elementos contemporâneos e tradicionais. 

Na década de 1970, é marcante a sistematização e padronização para uma metodologia de 

projetos escolares. O CEBRACE é criado pelo MEC, vinculado ao PREMEN (Programa de 

Expansão e Melhoria do Ensino). O CEBRACE fornece diretrizes para a “elaboração, 

avaliação e aprovação de projetos escolares” (CEBRACE, 1976:05, citado por ARTEIRO, p. 

39). 

Nesse período o programa escolar, que abrangia administração e salas de aula para matérias 

do currículo obrigatório, é implementado com espaços para aula de qualificação profissional. 

Assim se torna compatível com as novas propostas pedagógicas. 

O governo de Leonel Brizola, durante os anos de 1984 à 1987, implementa o Programa 

Especial de Educação para expandir a rede Pública de Ensino através dos CIEPs (Centros 

Integrados de Educação Pública) projeto de Oscar Niemeyer e a Fábrica de Escolas coordena 

por João Figueiras Lima.  

Os CIEPs, fundamentado nas teorias pedagógicas de Darcy Ribeiro, tinha como objetivo a 

educação integral, que oferecesse saúde, alimentação e orientação integradas. Dando apoio 

não só aos alunos como à comunidade local. Sua arquitetura padronizada foi um marco para 

as políticas educacionais do governo. O uso de uma arquitetura modulada tinha como objetivo 

a rápida implantação e a economia para oferecer as classe populares uma experiência 

educacional adequada. Entretanto a sua rápida construção e disseminação, fez com que as 

deficiências do projeto fossem mais amplamente sentidas, situação comum a projetos-tipo. 

A Fábrica de Escolas desenvolvia os programas Casas das Crianças e Escolas Isoladas, que 

possuíam uma programação pedagógica tradicional. Ambas construídas com argamassa 

armada que proporcionava rapidez e facilidade construtiva, além de liberdade na divisão 

interna dos espaços, como também possibilitava futuras ampliações. Entretanto essa rapidez, 

as Escolas Isoladas, que eram levantadas em 45 dias, poderia resultar em construções com 

uma qualidade técnica inapropriada para uso.  

Os CIACs, versão atualizada e de caráter nacional dos CIEPs, de projeto ambicioso e 

desenvolvido para se tornar um símbolo do governo Collor, tinha a filosofia de oferecer apoio 

integrado à criança e à família. O programa de implantação dessas escolas fracassa, mas é 

retomado no mandato do Presidente Itamar Franco, agora sob no nome de CAICs e com um 

programa menos ambicioso. Foram construídos também de argamassa armada com projeto 

de João Figueiras Lima. 
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Essa herança moderna ainda é fonte de inspiração para os projetos atuais. Projetos 

modulados apresentam certa característica simplificadora e imediatista das políticas 

educacionais no Brasil. Em nome do atendimento das demandas consideram os alunos 

apenas como números a serem distribuídos por edificações que geralmente não atendem à 

complexidade e a especificidade das atividades realizadas nos espaços.  

A rápida disseminação de prédios modulares alastra mais rapidamente os problemas dessa 

edificação antes que aja um retorno dos usuários. Outro problema é também a implantação 

dos prédios que podem não se adaptar às condições únicas de cada terreno, vizinhança ou 

comunidade.  

A aplicação de arquiteturas modulares vai além da necessidade de expansão da rede de 

ensino ou da materialização de alguma proposta pedagógica, ela tem caráter político ao 

também de ser utilizada marca de um determinado governo, e dessa forma, no mandato 

seguinte, não há a pretensão de dar continuidade e manutenção às edificações construídas 

pelo antigo governante, levando ao sucateamento dos equipamentos existentes. 

 

3. CONTRIBUIÇÕES DE EDUCADORES BRASILEIROS 

Diversos autores citados influenciam até os dias atuais as teorias pedagógicas presentes nas 

escolas brasileiras, no entanto, alguns educadores brasileiros como Anísio Spínola Teixeira, 

Paulo Freire e Darcy Ribeiro possuem pesquisas e estudos de muita importância para a 

pedagogia nacional. 

As idéias de Anísio Spínola Teixeira (1900-1971) influenciaram todos os setores da educação 

no Brasil. Por volta da década de 30, foi Anísio Teixeira quem iniciou estudos a respeito da 

função social da escola e juntamente com filósofos naturalistas deu-se início a reconstrução 

da pedagogia brasileira, com pesquisas voltadas principalmente pela busca de uma 

identidade nacional e valorização de uma cultura estritamente brasileira. 

Anísio Teixeira acreditava que a educação se sustentava em três pilares: escola, biblioteca e 

museu. Nesse sentido, recriando o ambiente da vida social na escola, Teixeira revolucionou 

os métodos de organização educacional. 

Uma de suas significativas atuações foi a criação da Escola Parque da Bahia, inspirada nos 

modelos norte-americanos de escolas comunitárias e nos ideais do filósofo e pedagogo 

norte-americano John Dewey (1859-1952), que desenvolveu uma concepção pragmática de 

educação baseada na constante reconstrução da experiência diante de um mundo em 

transformação. 

O sistema composto por "escolas-classe” e “escola-parque” consistia em quatro 

escolas-classe, para mil alunos cada, construídas no entorno de uma escola-parque, para 

quatro mil alunos, e os estudantes frequentariam ambas num sistema alternado de turnos. Na 
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escola-parque funcionavam as atividades complementares: educação física, social, artística e 

industrial. 

Para Anísio Teixeira a escola precisava educar em vez de instruir, formar homens livres em 

vez de homens dóceis, preparar para um futuro incerto em vez de transmitir um passado claro, 

ensinar a viver com mais inteligência, mais tolerância e mais felicidade. A política educacional 

idealizada por Anísio Teixeira defendia uma “escola pública racional, modulada e com espaço 

otimizado, de baixo custo e de amplo atendimento à sociedade” (Arteiro, 2002, p.37). 

Outro grande pedagogo brasileiro respeitado mundialmente pelas suas contribuições na área 

da Educação, Paulo Freire (1921-1997) que se destacou por seu trabalho na área da 

educação popular, voltada tanto para a escolarização como para a formação da consciência 

política. 

Para Freire, a educação é um bem que não alcança grande parte da população, e isso devido 

à sociedade de classes onde os privilégios de alguns impedem que a maioria usufrua desse 

bem, numa dialética de pedagogias, a dos dominantes, onde a educação existe como prática 

de dominação, e a do oprimido, onde a educação assume o papel de libertadora diante de 

uma conscientização e politização. 

Influenciada pelas ideologias socialistas, Freire começa a utilizar a expressão “Educação 

Popular”, que se refere à educação feita com o povo e voltada para este mesmo povo, levando 

em consideração a realidade da população, sua situação socioeconômica e cultural. Nesse 

sentido, Freire considerava que “todo ato cultural é pedagógico e todo ato pedagógico é 

cultural, e assim, a educação popular é tudo que se aprende informalmente, fora dos muros 

das instituições educacionais” (Kowaltowski, 2011, p. 32). 

Paulo Freire defende que o processo educativo deve estar adequado às características do 

meio, e com um método revolucionário de alfabetização em 40 horas cujo objetivo principal 

era reciclar culturalmente a população, acreditava que a educação aconteceria com uma 

reflexão sobre a realidade onde o diálogo entre os professores e os alunos seria o fator 

primordial para essa educação e desenvolver um pensamento crítico frente as desigualdades 

sociais. 

Preocupado também com a educação popular, outro importante educador, Darcy Ribeiro 

(1922-1997) foi o precursor do projeto de metas mínimas para a educação com escolas de 

tempo integral que possuía o objetivo principal de oferecer outras oportunidades para as 

crianças que moravam em áreas metropolitanas, removendo-as do crime e da exclusão 

social. 

Com essa idealização da estrutura escola dos CIEPs, onde as crianças permanecessem mais 

tempo nas escolas com uma educação, assistência e infraestrutura de saúde e alimentação 

adequadas, o projeto educacional de Darcy Ribeiro possuía uma filosofia de fornecer apoio ao 

desenvolvimento das crianças e também da comunidade local. 
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Ribeiro defendia uma melhor estrutura para a formação de docentes e pedagogos e 

ampliação dos cursos de formação superior, com maiores modalidades e com maiores 

oportunidades de ingresso da população à esses cursos. Nesse sentido, sua linha de 

pensamento também era de fornecer educação gratuita e de qualidade para toda a 

população, rompendo as barreiras sociais existentes e garantindo melhores oportunidades 

aos menos favorecidos. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os alunos se convertem em sujeitos ativos do processo de aprendizagem quando 

despertados para o prazer e a responsabilidade de aprender. Essa atitude participativa é o 

ponto de partida indispensável para desenvolver a capacidade de pensar, de discriminar 

valores, de cooperar, de ter a habilidade de se adaptar as novas exigências do grupo e do 

meio. 

O objetivo deste estudo é pensar o espaço escolar e suas repercussões na aprendizagem, 

considerando todo o processo educacional, o bem-estar do aluno e a relação que ele 

estabelece com o ambiente escolar. 

Foi realizada uma pesquisa para abordar as impressões sobre o espaço escolar “ideal”. Tal 

pesquisa obteve como alvo alunos de diversos períodos do curso Bacharelado de Arquitetura 

e Urbanismo do Instituto Federal Fluminense Campos Centro, alunos do curto Técnico em 

Edificações também da mesma instituição, alunos do curso de Licenciatura em Geografia, 

professores destes diversos cursos e coordenadores dos mesmos. 

Foi pedido para que os pesquisados desenhassem como gostariam que fosse o espaço 

escolar de aprendizagem (sala de aula) utilizando seu repertório e suas percepções. Não 

houve nenhum tipo de intervenção no momento de aplicação da pesquisa de modo a não 

influenciar e manipular os resultados, obtendo assim, resultados diversos e distintos, de 

acordo com a opinião de cada um. 

Numa amostragem total de 25 desenhos analisados, observou-se que em todos se repetiam 

elementos como mesa, carteira, cadeira e quadro. Já outros elementos, objetos e móveis por 

vezes apareciam ou não, seguindo a concepção e o layout considerado pelos pesquisados. 

A Tabela 1 apresenta freqüência em  que estes elementos foram mencionados nos desenhos. 
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Tabela 1: Freqüência de repetições de elementos citados nos desenhos analisados 

Elemento Frequência 

cadeiras enfileiradas 19 

aberturas (janelas) 15 

ar condicionado 9 

tv 7 

armário 7 

cadeiras confortáveis 6 

lixeira 5 

computador 5 

cadeiras em níveis diferentes 3 

bebedouro 3 

quadro digital 3 

ao ar livre (sem paredes) 3 

integração com natureza 3 

isolamento acústico 2 

tablado 2 

banheiro 2 

geladeira 2 

mesa para alimentação 2 

mesa circular 2 

projetor 2 

relógio 1 

quadro de lembretes 1 

impressora 1 

caixa de som 1 

tablet 1 

fogão 1 

cama 1 

almofadas 1 

acessibilidade 1 

tela retrátil para projetor 1 

despensa para alimentos 1 

sofá 1 

 

A Figura 1 apresenta croquis dos desenhos elaborados pelos entrevistados em pesquisa de 

campo, onde se observa a necessidade em manter a estrutura vigente, possivelmente pelo 

desconhecimento de alternativas diferenciadas, e a necessidade do contato com o ambiente 

externo, deixando o espaço menos enclausurado e tornando desta forma mais prazeroso o 

ato de aprender. 

 

 

 

864



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Croquis obtidos através de pesquisa de campo com alunos do 1º período de 

Arquitetura do IFF sobre como deveria ser um ambiente escolar (sala de aula) ideal. 

 

5.  CONCLUSÕES 

Com a realização deste estudo no IFF, espera-se chegar ao desenvolvimento de propostas de 

salas de aula – Modelos Conceituais – que inovem o modelo tradicional existente de 

Instituição de Ensino em favor da construção do conhecimento, considerando os valores e as 

necessidades dos usuários, observando novas tecnologias e materiais, visando atingir os 

conceitos de eficiência energética e sustentabilidade. 

Além disso, pretende-se permitir a todos os alunos uma escola aberta às diferenças, e ter 

como condição básica espaços arquitetônicos que contribuam para motivar o educando no 

processo ensino/aprendizagem. 
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Resumo 

A temática das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), intrínseca à formação docente, 
suscita reflexões a respeito da natureza do trabalho pedagógico, com base nas mediações técnicas e 
no desenvolvimento do processo formativo dos profissionais da educação. Entretanto, a inserção das 
TICs não tem assegurado transformações significativas nas práticas pedagógicas. Este trabalho é 
resultado de pesquisa de Mestrado em Cognição e Linguagem da Universidade Estadual Norte 
Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) cujo objetivo central é investigar a formação docente e discente no 
contexto da inserção das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (NTICs), propondo a 
prática dos multiletramentos como estratégia para solucionar (ou minimizar) o hiato entre ambos os 
sujeitos. Para que se alcance esse objetivo está sendo realizada uma pesquisa de campo no Instituto 
Federal Fluminense campus Bom Jesus em Bom Jesus do Itabapoana/RJ. 
 

Palavras-chave: Multiletramentos. Formação docente. Tecnologias da informação e comunicação 
(tic’s). 
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I. INTRODUÇÃO 

É inegável o avanço tecnológico pelo qual a humanidade vem passando ao longo do tempo, 

especialmente nas últimas décadas. Cada vez mais as técnicas se aprimoram e se 

potencializam, fazendo com que a sociedade tenda a se adaptar às constantes 

transformações que surgem a cada instante em velocidade considerável. O novo vem em 

cascata, numa avalanche de potencialidades que, sem pedir licença, vão se alocando em 

nosso meio. 

A comunicação, a informação, tornam-se rápidas, velozes, fluidas. É a era do Just-in-time que 

requer que cada um de nós sejamos tão velozes quanto o fluxo do momento. Isso afeta a 

sociedade em geral, principalmente a Educação. Novos perfis de leitores e autores se fazem 

necessários em virtude da dinamicidade do momento que exige absorção do máximo de 

informações em tempo hábil – quanto mais rápido, mais eficaz. 

O advento do computador e da Internet – veículos condutores ao Ciberespaço – ocasionam o 

boom da atualidade por serem ferramentas potencializadoras da informação, da 

comunicação, estabelecendo novas perspectivas da escrita e leitura. Do pictórico, imagético 

aos infográficos, hipertextos e hipermídias. Um potencial avanço que provoca o mesmo 

impacto que a imprensa de Gutenberg. 

Por essas razões, a Educação começa a ser repensada. Há necessidade de reciclagem dos 

docentes para atenderem as demandas dos nativos digitais e esses, por sua vez, devem ser 

orientados no sentido de absorver o máximo que puderem e transformar essas absorções em 

conhecimento, fazendo bom uso dele. Torna-se necessário o Letramento Digital e a prática de 

Multiletramentos que transcendem o rito ordinário de Letramento, exigindo que a Escola seja 

condizente com a realidade vivida, sendo capacitada a receber o público da atualidade que já 

nasceu inserido em meio ao novo, às mutações constantes e, mais do que isso, capacitá-los 

para atuar nessa atmosfera mutante, veloz e em devir constante. 

 

II. NOVOS PERFIS DE LEITOR E AUTORIA 

Cada passo, cada degrau que a escrita alcança desde sua criação gera necessidade de 

(re)adaptação fazendo com que se originem novas maneiras de leitura e novos perfis de 

leitores. Nos rolos da Antiguidade as ideias eram dispostas linear e horizontalmente, fazendo 

com que o leitor se posicionasse da mesma maneira. Esse comportamento passivo é herdado 

pelo livro manuscrito e, posteriormente, pelo livro impresso inaugurado por Gutenberg. Nessa 

nova fase, leitor e autor abandonam o ócio, quietude e horizontalidade do processo de leitura 

e se inserem no barulho, no emaranhado de informações que se intensificam, acompanhando 

a fluidez, rapidez e dinamicidade do momento ocasionando fato análogo ao que se presenciou 

quando do surgimento da imprensa: 
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A complexidade corporificada nas mediações é por nós revisitada no momento do 
surgimento da imprensa, no momento da aceleração do processo com a introdução 
da rotativa e, na atualidade, quando os lugares de produção e reprodução sofrem 
novo abalo. (VILLAÇA, 2002, p. 17) 

 
 

A passagem da cultura impressa à eletrônica acontece pela abertura de um canal, como 

sempre, oferecido pela arte em geral e a criação literária como o local onde se lê as inscrições 

da subjetividade (Ibidem). Segundo Martin-Barbero (1997) a crise que nos constitui “não é só 

um fato social, e sim uma razão de ser, tecido de temporalidades e espaços, memórias e 

imaginários que até agora só a leitura soube exprimir” (VILLAÇA, 2002, apud 

MARTIN-BARBERO, p. 259). 

As constantes e intensas transformações no universo da escrita levaram Marshall McLuhan a 

profetizar o fim da “galáxia Gutenberg” e a instituição de uma “aldeia global” eletrônica e 

planetária, especialmente as surgidas a partir dos anos 60 como o cabeamento dos sinais de 

TV, as redes de satélites de comunicação, surgimento do vídeo portátil e na sequência o 

gravador doméstico, a microinformática, telemática, redes digitais integradas, TV interativa, 

celulares, HD TV (High Definition Television – TV em alta definição) (VILLAÇA, 2002, pp. 

17-18).  

Pode-se perceber claramente que na transposição de cada fase pela qual o livro passa desde 

sua invenção, há uma crescente preocupação com o aperfeiçoamento e a chegada a uma 

forma mais eficazmente elaborada que é o legado de toda descoberta e não acontece 

diferente quando a humanidade vislumbra e adentra a fase do livro digital. Nesse prisma, 

Villaça (2002) comenta: 

 
O livro eletrônico pode ser avaliado de diversos ângulos: facilidade de compilação 
em termos espaciais, enriquecimento multimídia, qualidade da dimensão interativa, 
nível de liberdade propiciado, qualidades que se distribuem com maior ou menor 
ênfase nos diferentes suportes (p. 18). 

 
 

O livro eletrônico potencializa todas as fases anteriores exigindo novos perfis de leitor e 

autoria. Requer uma leitura dinâmica, fluida e descomprometida da linearidade e 

horizontalidade de outrora. Há uma reaproximação do texto com o diálogo ou com a 

conversação devido ao seu caráter fluido, desterritorializado, dinâmico, afinal o texto perde 

sua fixidez e vai ao encontro do leitor para que seja atualizado i.e. amassado e amarrotado, 

mergulhado no mundo oceânico do ciberespaço. Lê-se em i-Pad, i-Phone, e-books, PC, 

Notebooks, celulares, etc. e não apenas em suporte único. Essas considerações estão 

coadunadas ao pensamento de Lévy (2011) a respeito do texto contemporâneo: 
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Pois o texto contemporâneo, alimentando correspondências on-line e conferências 
eletrônicas, correndo em redes, fluido, desterritorializado, mergulhado no meio 
oceânico do ciberespaço, esse texto dinâmico reconstitui, mas de outro modo e 
numa escala infinitamente superior, a copresença da mensagem e de seu contexto 
vivo que caracteriza a comunicação oral. De novo, os critérios mudam. 
Reaproximam-se daqueles do diálogo ou da conversação: pertinência em função do 
momento, dos leitores e dos lugares virtuais; brevidade, graças à possibilidade de 
apontar imediatamente as referências; eficiência, pois prestar serviço ao leitor (e em 
particular ajudá-lo a navegar) é o melhor meio de ser reconhecido sob o dilúvio 
informacional (p. 39). 
 

 

De fato, o ser digital faz do modelo atual de livro ser algo inovador e o padrão que superou o 

que se pretendia ao haver a necessidade de substituição dos livros manuscritos que eram 

imensos e difíceis de serem transportados. Vê-se que o livro alcança um elevado padrão de 

potencialidade no momento presente. Porém, há críticas a esse respeito. Ora, em 1999 ocorre 

o lançamento do primeiro livro eletrônico do mundo, o Rockete Book que prometia poupar 

espaço e transformar hábitos de leitura, fazendo com que estudiosos e especialistas 

apostassem que seria essa uma revolução análoga a provocada por Gutenberg quando da 

invenção da imprensa. Segundo Villaça (2001), isso ainda não aconteceu em virtude dos 

processos adaptativos requeridos para essa passagem. A autora se posiciona criticamente 

acerca dessa questão, mencionando o nível de interatividade oferecido pelo suporte 

eletrônico: 

 
As características, qualidades e limitações e, por que não as inquietações trazidas 
pelo livro eletrônico, podem ser melhor avaliadas se distinguirmos o livro on-line, o 
tipo e a qualidade de interatividade oferecida; o e-book e a possibilidade de 
proteção dos direitos autorais com sua versão portátil, e o CD-Rom que, se traduz o 
enriquecimento do som e da imagem, representa, por outro lado, com links 
programados, uma limitação diante da maior liberdade que tinha o leitor tradicional 
em suas associações (p. 20). 

 
 

O advento da era digital gera impactos significativos no modo de leitura e de produção. Como 

visto anteriormente, a leitura vê-se desterritorializada que nas palavras de Villaça (2002) se 

trata de “um afastamento do corpo vivido tradicional e individual, e um desligamento do lugar, 

da terra e tarefas não verbais” (p. 64). Agora, com a presença do suporte eletrônico e de sua 

estrutura agregativa na qual inúmeros recursos inovadores entram em cena: imagens em 

movimento, animação das próprias palavras, presença de vozes, páginas com várias saídas, 

surge o modelo hipertextual – o hipertexto. O suporte digital, como afirma Lévy (2011), permite 

novos tipos de leituras (e de escritas) coletivas.  

 

III. HIPERTEXTO: PLATÔ DA ERA DIGITAL 

A terminologia hipertexto surge como definidora dos textos dispostos na Web que apresentam 

hiperlinks que, por sua vez, conduzem o leitor navegador a outras enunciações e assim 
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sucessivamente por pontos de convergência que Lévy (2011) chama de Nós e que Deleuze e 

Guattari (2011) chamaram de Rizomas que se opõem às linhas de articulação e 

segmentaridade por serem linhas de fuga, movimentos de desterritorialização e 

desestratificação. Para os autores o Rizoma é uma antigenealogia: 

 
O livro não é a imagem do mundo segundo uma crença enraizada. Ele faz rizoma 
com o mundo, há evolução aparalela do livro e do mundo, o livro assegura a 
desterritorialização do mundo, mas o mundo opera uma reterritorialização do livro, 
que se desterritorializa por sua vez em si mesmo no mundo (se ele é disto capaz e 
se ele pode). (DELEUZE e GUATTARI, 2011, p. 28) 

 
 

O hipertexto – modalidade de texto – não mimetiza a realidade segundo Deleuze; Guattari 

(2011), mas se trata de um mapeamento em virtude de ser o mapa aberto, conectável em 

todas as suas dimensões, desmontável, reversível e suscetível de receber alterações, 

constantemente, diferente do decalque que é completamente fechado e irreversível: 

 
O rizoma é uma antigenealogia. É uma memória curta ou uma antimemória. O 
rizoma procede por variação, expansão, conquista, captura, picada. Oposto ao 
grafismo, ao desenho ou à fotografia, oposto aos decalques, o rizoma se refere a 
um mapa que deve ser produzido, construído, sempre desmontável, conectável, 
reversível, modificável, com múltiplas entradas e saídas, com suas linhas de fuga 
(p. 43). 

 
 

O rizoma surge com forte posicionamento contra sistemas centrados (e até policentrados), de 

comunicação hierárquica e ligações preestabelecidas i.e. trata-se de um sistema acentrado 

não hierárquico e não significante, sem memória organizadora, sem autômato geral, sendo 

definido unicamente por uma organização de estados (ibidem). O hipertexto se conecta com 

outros infinitamente através do que Deleuze; Guattari (2011) chamam de Platô – toda 

multiplicidade conectada com outras hastes subterrâneas artificiais de maneira a formar e 

estender um rizoma, que por sua vez, não inicia e nem conclui nada, apenas se encontra no 

meio entre as coisas, intermezzo (p. 48). 

Deleuze; Guattari (2011) em se tratando da ideia de rizoma acrescentam: 

 
Num livro, como em qualquer coisa, há linhas de articulação ou segmentaridade, 
estratos, territorialidades, mas também linhas de fuga, movimentos de 
desterritorialização e desestratificação. [...] É uma multiplicidade – mas não se sabe 
ainda o que o múltiplo implica. 
[...] O rizoma é uma antigenealogia. É uma memória curta ou uma antimemória. O 
rizoma procede por variação, expansão, conquista, captura, picada. Oposto ao 
grafismo, ao desenho ou à fotografia, oposto aos decalques, o rizoma se refere a 
um mapa que deve ser produzido, construído, sempre desmontável, conectável, 
reversível, modificável, com múltiplas entradas e saídas, com suas linhas de fuga. 
(pp. 18 e 43) 

 
Para os filósofos da linguagem anteriormente citados um texto se constitui de corpos sem 

órgãos que se ligam e se entrelaçam a outros corpos sem órgãos. O que importa não é “o que 
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um livro quer dizer [...], mas sim “com o que ele funciona, em conexão com o que ele faz [...] 

em que multiplicidades ele se introduz e metamorfoseia a sua, com que corpos sem órgãos 

ele faz convergir o seu” (ibidem, p. 18). 

A evolução da linguagem em suas diversas modalidades traz consigo o advento das novas 

Tecnologias da Comunicação: as Mídias Digitais. Nesta nova era da informação a 

característica marcante é a digitalização desta que segundo COUTINHO; SILVEIRA JR. 

(2008) são as “novas transformação de textos, imagens e sons em linguagem binária, através 

da codificação 0 e 1” (p. 141). De acordo com os estudiosos, a hipermídia juntamente com 

seus recursos multicódigos, acrescenta novas possibilidades ao cenário comunicacional por 

congregar as três matrizes da linguagem: visual, sonora e verbal. Surge, enfim, a noção de 

hipertexto que tem como precursor Vannevar Bush que afirma que o hipertexto reproduz a 

estrutura da mente humana. LÉVY (1993) comunga da ideia de Bush e define o hipertexto nos 

seguintes termos: 

 
um conjunto de nós ligados por conexões. Os nós podem ser palavras, páginas, 
imagens, gráficos ou partes de gráficos, sequências sonoras, documentos 
complexos que podem eles mesmos ser hipertextos. Os itens de informação não 
são ligados linearmente, como em uma corda com nós, mas cada um deles, ou a 
maioria, estende suas conexões em estrela, de modo reticular. Navegar em um 
hipertexto significa, portanto, desenhar um percurso em uma rede que pode ser tão 
complicada quanto possível. Porque cada nó pode, por sua vez, conter uma rede 
inteira. (LÉVY, Pierre, 1993, p. 33) 

 
 

Há, como podemos verificar, uma ruptura com a linearidade, horizontalidade seja ela 

discursiva, textual e até mesmo do próprio pensamento. O sistema se constitui em rede, em 

inúmeros rizomas, interrelações de infinitos corpos vazios, de nós, em cascata impulsionado 

não por uma força centrípeta – que atrai para o centro – mas centrífuga, tendo o receptor 

como o centro das conexões, “fazendo ele mesmo suas relações simbólicas e cognitivas, 

através de um processo rizomático de escolhas” (COUTINHO; SILVEIRA JR., 2008, p. 145). 

 

IV. NATIVOS DIGITAIS VERSUS IMIGRANTES: TENSÕES DO 

CENÁRIO ATUAL 

O conceito de nativos digitais e imigrantes, bem como essa nomenclatura são patenteados 

por Prensky (TORI, 2010, p. 218). Segundo o autor, o primeiro grupo (nativos) são os 

nascidos a partir de 1980, momento em que se inicia o domínio das tecnologias digitais. Esses 

indivíduos teriam acesso a esses aparatos e trariam consigo habilidades de operá-los por 

serem oriundos dessa fase, i.e. por já nascerem em contato com as novas ferramentas. 

Observa-se, desde então, que cada vez mais cedo crianças e adolescentes operam e 

dominam as NTICs (Novas Tecnologias da Informação e Comunicação) como algo comum, 
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corriqueiro o que se difere grandemente da realidade de tempos passados. Essa nova 

geração traz consigo uma marca: a identidade digital, uma vez que passam a maior parte do 

tempo logados em redes sociais, chats, blogs, games e demais inovações tecnológicas.  

Acerca dos imigrantes digitais os pesquisadores Palfrey e Gasser (2011, p. 13) nomeiam 

outra figura, os colonizadores digitais, que na sua concepção são pessoas mais velhas, as 

quais estão desde o início da era digital, mas cresceram em um mundo analógico e vem 

contribuindo para a evolução tecnológica, continuam conectados e sofisticados no uso das 

tecnologias, porém baseados nas formas tradicionais e analógicas da interação. Esses entes, 

segundo os autores, são os menos familiarizados com o aparato tecnológico, com o ambiente 

digital por terem aprendido ao longo da vida a operar as novas ferramentas. São oriundos de 

uma realidade distinta da atual em ambiente não dominado pela tecnologia, apresentando 

uma maneira diferente de aprender. 

A realidade apresentada anteriormente permite que se observe que a formação do docente 

imigrante digital diverge da concepção de mundo de seus alunos, sua maneira de perceber o 

conhecimento e da realidade em que vivem e operam. 

 

V. CHOQUE DE GERAÇÕES: A PROBLEMÁTICA 

O cenário atual é marcado pela presença de duas gerações: nativos digitais e imigrantes 

digitais. Duas classes que dividem o mesmo palco, mas que se chocam uma com a outra. A 

escola vive os dilemas e desafios de uma fase em transição e, consequentemente, docentes e 

discentes que representam bem a realidade em questão. Os primeiros provenientes de uma 

cultura oralista, presencial, onde o olhar, o toque, a interação no meio físico, palpável se fazia 

importante. Para Prensky (2001), os docentes com mais de vinte anos de carreira são 

imigrantes no ciberespaço por terem o processo de construção do conhecimento distinto da 

realidade dos nativos digitais. Segundo Borba (2001, p. 46), “os seres humanos são 

constituídos por técnicas que estendem e modificam seu raciocínio e, ao mesmo tempo, 

esses mesmos seres humanos estão constantemente transformando essas técnicas”. 

Através desses apontamentos, pode-se observar que o trabalho do docente imigrante difere 

muito da forma como seus alunos percebem e produzem conhecimento. As grandes e 

constantes reclamações são a respeito da carência de leitura, desmotivação em sala de aula 

e dificuldade de entrosamento no grupo. Paradoxalmente, esses mesmos sujeitos (os alunos) 

interagem com seus colegas via Facebook, Skype, leem através de Blogs e Tumblr e 

participam de Chats.  

A partir dessas reflexões, decidiu-se realizar uma pesquisa entre os docentes do Ensino 

Médio Integrado do Instituto Federal Fluminense a fim de investigar o uso e o papel das NTICs 

no processo de ensino-aprendizagem. Para alcançar o objetivo proposto, pensou-se a 
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seguinte questão: Como os professores, em sua maioria, imigrantes digitais, lidam com a 

chegada das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (NTICs) e que usos têm feito 

delas no cotidiano escolar para formar os discentes que são sujeitos nativos digitais? Estes, 

por sua vez, estão sendo apresentados às novas ferramentas tecnológicas, fazendo uso 

correto das mesmas na aquisição do conhecimento? 

 
 

VI. CAMINHOS METODOLÓGICOS 

Tendo em vista os objetivos deste trabalho, foi escolhido o survey1 como método de pesquisa, 

por se tratar de um método de coleta de informações direto, com questionário estruturado, 

com o objetivo de obter informações para análise, permitindo alcance rápido a um número 

maior de participantes. 

Para esta pesquisa, ainda em andamento, os questionários estão sendo aplicados no Instituto 

Federal Fluminense – IFF campus Bom Jesus, na cidade de Bom Jesus do Itabapoana/RJ 

entre os docentes e discentes dos cursos de Agropecuária e Informática integrados ao Ensino 

Médio desta Instituição. 

Os questionários, elaborados com base no trabalho de Hirsch (2007), abrangem questões que 

fornecem dados sobre os professores e alunos, seus hábitos de leitura, sua relação com as 

novas tecnologias. Depois da obtenção dos dados primários se procederá a etapa de 

codificação e tabulação dos mesmos para posterior análise dos resultados. 

Para alcançar os objetivos deste estudo, optou-se por adotar uma pesquisa de abordagem 

qualitativa e de caráter descritivo. Segundo Babbie (2005), a pesquisa descritiva tem como 

objetivo primordial escrever as características de determinada população, bem como dos 

processos sociais e realidades vivenciadas e construídas por elas.  

A escolha das turmas se deu por serem turmas em que sou regente e em dias estratégicos 

para não haver prejuízos no andamento das atividades.  

Para melhor organização dos dados coletados, foram estabelecidos os seguintes critérios de 

análise envolvendo corpo docente e discente: 

1. Perfil do grupo: Nativos Digitais/Imigrantes Digitais 

2. Conhecimento: Produtivo/Não produtivo 

3. Suporte: Impresso/Eletrônico 

4. Gêneros Textuais 

Quanto aos docentes, estão sendo analisados todos que integram a (s) equipe (s) dos cursos 

objeto de análise. Serão investigados, também, aspectos como Formação Complementar e 

Uso das NTICs como ferramenta potencializadora da aprendizagem no rol dos critérios. 

                                                        
1
Método de coleta de informações diretamente de pessoas a respeito de suas ideias, sentimentos, saúde, planos, 

crenças e de fundo social, educacional e financeiro. 
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Dentre os docentes que participaram da pesquisa, a priori, a maioria (54,50%) são do sexo 

masculino e 45,45% do sexo feminino com idades que variam dos 26-35 anos e maciçamente 

configurado como Imigrantes digitais, totalizando 90,90% sobrepujando os nativos digitais que 

juntos representam 9,09%. 

Dentre os docentes que participaram da pesquisa até agora, 50% possuem formação teórica 

ou prática para o uso do ambiente digital como ferramenta de ensino o que é, de fato, 

preocupante em se tratando da clientela (alunos) de nativos digitais que compõem o cenário 

atual. Outro fator alarmante é que, embora alguns possuam esse tipo de formação, não fazem 

uso prático do conhecimento obtido no cotidiano escolar. Segundo resposta dos discentes a 

respeito do uso da novas tecnologias na sala de aula, os professores utilizam apenas slides 

(Power Point) como única ferramenta potencializadora do ensino-aprendizagem. 

Embora ainda não se possa precisar números, a vasta maioria dos professores utilizam o 

ambiente digital para fins de conhecimento não produtivo como, redes sociais, 

entretenimento, chats com algumas ocorrências de pesquisas, obtenção de informação, 

trabalhos e projetos em geral, etc. 

Quanto ao corpo discente, podemos retratar a vasta maioria do sexo masculino como ocorre 

com os docentes, prefigurando 66,39% e 33,60% do sexo feminino. Isso pode se dever aos 

tipos de curso oferecidos pela Instituição. 

Quanto ao perfil – nativos digitais ou imigrantes digitais, no contexto da Instituição observada, 

a comunidade escolar de alunos é 100% de nativos digitais, i.e. indivíduos nascidos de 1990 

em diante e que já nasceram inseridos no contexto das Novas Tecnologias da Informação e 

Comunicação, quiçá operando-as desde tenra idade: 

Parcialmente, é possível observar que os alunos valem-se do meio digital tanto para o 

conhecimento produtivo como para o não produtivo. No primeiro caso, utilizam o ambiente 

para pesquisas diversas, para reforço das atividades desenvolvidas em sala de aula e para 

execução e elaboração dos trabalhos. Paralelo a isso, utilizam o mesmo espaço para 

entretenimento, acesso e participação em redes sociais, chats, games, etc. Ocorre que não 

recebem orientação sobre como fazer e não aprendem utilizando os novos meios em sala de 

aula. Além disso, boa parcela dos alunos reside em locais onde não têm acesso à internet, 

muitos não possuem computador em casa devido à dificuldade financeira, fazendo uso 

apenas na escola (micródromo). 

Em relação ao suporte (impresso e eletrônico) há uma preferência pelo meio impresso, porém 

sem desprezo do eletrônico. Esse fato comprova os argumentos de VILLAÇA (2002) e 

ZILBERMAN (2001) a respeito do impresso e eletrônico e sobre o fim do livro. Essas 

estudiosas sugerem uma coexistência pacífica entre ambos os suportes que atendem a um 

público leitor fiel e que utilizam esse ou aquele suporte de acordo com a necessidade de 

determinado momento. Outro ponto que defendem é, ainda, forte presença do meio impresso 
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na sociedade marcada pelas Novas Tecnologias informacionais e comunicacionais conforme 

o gráfico a seguir: 

 

Gráfico 1 – Suporte: Impresso ou Eletrônico 

40,16%

28,69%

30,32%

0,82%

Suporte

Impresso

Eletrônico

Ambos

Nenhum

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Conforme dito anteriormente, ambos os suportes dividem bem o espaço. Pode-se observar 

que 30,32% dos discentes participantes valem-se de ambos os suportes para fins específicos 

em razão das necessidades múltiplas e que apenas o uso de ambos torna cada atividade 

possível e eficaz. Vale apontar, também, o caso dos nativos que valem-se apenas do meio 

eletrônico em seu cotidiano escolar e secular que, aqui, totalizam 28,69%. 

Por se tratar de cursos tão diferentes entre si (Agropecuária e Informática) tabulamos esses 

dados divididos por curso para que se tivesse melhor dimensão do que se argumenta nessa 

pesquisa. Vejamos a tabela a seguir: 

Tabela 1 – Curso de Agropecuária 
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É curioso perceber que a incidência do texto impresso é maior entre as meninas que totalizam 

26,92% dos 51,92%. Em segundo lugar, estão aqueles que leem em ambos os suportes e 

cuja maioria é de meninos, totalizando 23,07% dos 26,91% dos participantes.  

 

Tabela 3 – Curso de Informática 

 

  

No curso de Informática acontece análogo ao de Agropecuária. A maior incidência do suporte 

impresso é maior entre as meninas 18,60% dos 31,45%. Com uma diferença mínima, vence o 

grupo que utiliza o suporte eletrônico somente, totalizando 34,30% e em segundo lugar, com 

uma diferença pequena, os que utilizam ambos os suportes que representam 32,85% dos 

participantes, lembrando serem alunos do curso de informática. Há uma curiosidade que são 

os 1,42% que afirmam não utilizarem nenhum dos suportes apresentados. 

A interseção entre os cursos e que representam alunos do Ensino Médio da rede federal de 

ensino, revelam que a incidência do suporte impresso é superior em relação aos demais 

suportes, atingindo 83,37% conforme a tabela 4: 

 

Tabela 4 – Interseção entre os cursos 

 

 

Concorrem entre si, de forma equilibrada, a incidência dos suportes eletrônico e ambos os 

suportes (impresso e eletrônico simultaneamente). No primeiro caso 55,47% e no segundo, 

59,76%. Os dados revelam que os alunos apresentam hábitos e comportamentos de 

indivíduos nativos digitais, porém desmistifica a ideia de iminente fim do suporte impresso. 
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Em relação aos gêneros textuais, preliminarmente, pudemos observar a predominância de 

livros impressos que atingem um ranking de 63,11%. Mais da metade dos participantes 

recorrem ao livro impresso em seu dia-a-dia. A ocorrência dos demais suportes manteve-se 

equilibrada, sendo 24,60% revista, 22,13% jornal e 20,50% outros gêneros. 

Os 20,50% que representam outros gêneros destacam-se gibis, mangás, blogs, facebook, 

twitter, RPG (role playing game), sites diversos, games, notícias online, tutoriais, chats, wiki, 

dentre outros. Vale ressaltar que os alunos participantes não optam por um gênero em 

detrimento de outro, mas sim fazem uso de vários e simultaneamente. 

 

VII. CONCLUSÃO 

Através de tudo que fora exposto até aqui e dos resultados parciais apresentados nesse 

trabalho podemos chegar a algumas conclusões a respeito do cenário atual marcado pelos 

inúmeros (e potentes) avanços tecnológicos, profundas transformações que não cessam e 

que inquietam estudiosos e filósofos. 

Em primeiro plano, é fato que os docentes conceberam (e concebem) a maneira de aprender 

distinta da dos estudantes por terem vivenciado, interagido com realidade também distinta da 

atual. A tendência do ser humano é reproduzir os mesmos processos de aprendizagem pelos 

quais passou em sua vida. O que nem sempre é o posicionamento mais adequado. Isso 

ocorre seja por limitações frente ao novo seja pelo pensamento de que aquele modelo que 

vivenciou é o melhor a ser adotado. Essa inércia provoca efeitos catastróficos no processo de 

ensino-aprendizagem. 

O grande retrato que se tem do cotidiano escolar é, de um lado, estudantes desmotivados, 

sem gosto pela leitura e, de outro, docentes estagnados, inertes como se não conseguissem 

ousar mais um passo. Isso se deve ao fato de que os docentes, mesmo os nativos digitais, 

não têm (e não tiveram) formação voltada para o uso das NTICs e não se capacitaram em 

momento algum durante a formação acadêmica. Uma pequena parcela de docentes que se 

capacitaram, optam por não utilizar os conhecimentos sedimentados no dia a dia para 

enriquecimento de suas aulas, reproduzindo, mais uma vez, os modelos de ensino 

tradicionais. Foram educados nesses moldes e, mesmo sendo nativos digitais, foram 

orientados por imigrantes digitais ou, na maioria dos casos, pelos que se relutam a emigrar.  

Acreditamos, portanto, que os professores não receberam (e continuam sem receber) em sua 

formação, métodos e estratégias de ensino pautadas nas NTICs, fazendo com que os 

discentes não sejam apresentados a essas novas ferramentas, deixando de usufruir das 

benesses dessa nova prática de ensino. Além disso, presumimos que não tem havido 

apropriação e ampliação dos múltiplos letramentos (e/ou multiletramentos) para que docentes 

e discentes sejam capazes de caminhar de mãos dadas. Aqueles sendo preparados para a 

878



manipulação das NTICs e esses, por sua vez, fazendo uso correto das mesmas na aquisição 

do conhecimento. O que se observa, no entanto, é um grande hiato entre ambos os sujeitos 

ocasionado pelo período de transição que vivemos: confronto entre essas duas gerações, i.e. 

imigrantes digitais vs. nativos digitais e que para ser superado requer força de vontade, 

ousadia e caráter destemido. 
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RESUMO 

A mídia não só oferece representações do medo. Para alguns grupos sociais, ela é a fonte do medo. É 
o que acontece com os professores que, tendo a concorrência da mídia e dos novos aparatos das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) em sala de aula e extra-classe, se sentem acuados  
reagindo emocionalmente a uma aparente perda de espaço. O artigo pretende elucidar algumas 
possíveis origens destes medos e, através da informação e da quebra de preconceitos, iluminar os 
possíveis caminhos a serem seguidos para reverter a sensação de medo diante das novas tecnologias 
em sala de aula. A pouca informação sobre o próprio conceito do medo, a divisão artificial entre os 
campos da comunicação e educação, a má formação dos professores e o dilema da mudança de 
identidade deste mestre são alguns dos fantasmas que assombram o docente e encará-los torna-se a 
principal estratégia para combatê-los. 

Palavras-chave: Medo. Professores. Mídia. TIC. 
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I. INTRODUÇÃO 

O medo e a mídia têm uma relação próxima. E, como se pode ver ao longo desta edição da 

Contracampo, são várias as suas formas de representação. Mas, o que dizer sobre o medo da 

mídia? Existirá, nestes tempos de “hegemonia midiática”, já uma espécie de midiafobia? De 

qualquer forma, já há um grupo que sofre os sintomas há um bom tempo: a(o)s 

professora(e)s. 70% deles se sentem pouco ou nada preparado para o uso das TIC (LOPES 

et al: 2009). Esse artigo propõe tratar deste assunto, com suas principais causas e 

indicadores. Como qualquer medo, há mecanismos práticos que ajudam no seu combate e na 

sua superação. E os mais importantes são a informação e a quebra dos preconceitos. 

 

II. DOIS CASOS BASEADOS EM FATOS REAIS 

A professora Joana, do ensino básico de uma escola (aqui não importa se pública ou privada), 

está revoltada na sala dos professores. Reclama que as alunas não param de elogiar o ator 

Lázaro Ramos na nova novela da Globo, Lado a Lado. Dos garotos, ouviu de relance que as 

cenas da capoeira no mesmo folhetim é que estavam atraindo a atenção.  

Segue-se a essas observações uma lista de desqualificações da TV um tanto conhecida: a 

primeira delas a sua hegemonia na agenda dos jovens – acrescentadas pela extensão agora 

fornecida pela internet com fotos, resenhas dos capítulos, twiters dos admiradores e dos 

próprios atores e produtores, chats, comentários nas redes sociais, a lista não tem fim! Depois 

a sua manipulação de sentimentos, a alienação dos verdadeiros problemas, a supressão das 

alternativas de entretenimento, como os livros, teatro, atividades ao ar livre. Por fim, mas não 

menos importante, a superficialidade, o desprezo e a irresponsabilidade com que a mídia 

popular trata a história, como no caso da Lado a Lado, que aborda o inicio da República e 

suas questões sociais mais relevantes, como a inserção dos ex-escravos na sociedade. 

Em outra sala, desta vez em um curso superior, o professor Alberto explica as novas 

tecnologias que estão por vir. Uma delas é o e-code, uma reformatação do conhecido código 

de barras que promete trazer muito mais informações quando não ligar diretamente, via 

internet, o usuário e cliente às empresas. Essa é uma tecnologia nova e o professor Alberto 

confessa que não tem ainda muitas informações sobre ela, prometendo aos estudantes que, 

uma vez capacitado, trará para a sala de aula. Neste momento, alguns alunos levantam a 

mão, pedem licença, sacam seus celulares, entram na internet e demonstram aos demais 

colegas o sistema, já instalado em seus aparelhos. Não há conotação, pelos estudantes, de 

superioridade, apenas um espírito de colaboração com o mestre, mas o Prof. Alberto fica 

arrasado. Parte da sua aula foi dada pelos mesmos alunos para os quais ele deveria ensinar 

os conhecimentos que acabou de aprender. 
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A revolta da Profa. Joana e a angústia do Prof. Alberto podem ter a mesma causa: o medo. Ou 

os medos. Porque podem ser classificados em diferentes gêneros. Desde o medo do novo, do 

desconhecido, que nos acompanha desde sempre, como o medo social de ser superado, de 

se tornar um pária entre os seus pares, ou mesmo o medo psíquico do desprezo, da perda da 

autoestima e da identidade tão arduamente construída como o sujeito responsável pela 

disseminação e incorporação do conhecimento. 

É um medo paralisante e que nubla a razão e o entendimento. A professora Joana não 

percebe a oportunidade de utilizar algo de que os jovens apreciam – e que os motivam – para 

empreender um conteúdo conhecidamente de difícil assimilação e de enorme importância 

para se compreender a realidade contemporânea. Já o professor Alberto desperdiça a 

oportunidade de interagir com os seus alunos de forma plena, ambos se reconhecendo como 

atores e público da mesma peça tecnológica, em que funções podem ser invertidas, a de 

detentor e receptor da informação, mas não os papéis de orientador e orientado.  

Faltam aos professores Alberto e Joana lembrar que nossos medos fazem parte da nossa 

personalidade e são construídos e usufruídos pelos tempos e ambientes em que convivem. 

Motivados internamente pela combinação de variáveis sociais, psíquicas e genéticas, nossos 

medos transparecem pelas nossas reações perante aquilo que as estimula externamente. 

São nossas respostas ao meio-ambiente. Podemos responder com agressividade ou com 

depressão. Mas é sempre uma tentativa de se voltar ao equilíbrio. Sendo a mídia o nosso 

problema, e sem qualquer esperança de que ela deixará de existir como fonte destes medos, 

a única alternativa é enfrenta-la. Não a mídia propriamente dita, que está aí porque a 

sociedade assim deseja e, portanto, não a vê como ameaça, muito antes pelo contrário. Mas 

os medos que sustentam a aversão à ela. Mas primeiro é preciso não ter medo do medo. 

 

III. O MEDO COMO UMA CONSTRUÇÃO SOCIAL  

A vida em sociedade é reveladora, entre outras coisas, do sentido que os indivíduos em um 

determinado momento do tempo e em um determinado território constroem sobre os 

acontecimentos e objetos que ali têm lugar. Com efeito, o que se pode perceber é que ao 

longo da história da humanidade os homens atribuíram e continuam atribuindo sentidos 

diversos às suas ações e aos artefatos materiais que delas se originam. Dentre esses 

acontecimentos que, de certa forma, poderíamos considerar como universais, a existência do 

medo, ou melhor, a sensação de medo, é algo que acompanha os tempos e lugares onde os 

seres humanos vivem. Sendo assim, observa-se que os sentidos do medo podem então variar 

no tempo e nos lugares onde se instala, ou seja, cada cultura tem atribuído ao medo sentidos 

diversos que, em geral, impulsionam ações, também diversas, no seu enfrentamento. 
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De acordo com López (1988) o medo pode ser considerado como uma construção 

trans-histórica que emerge ou desaparece devido à relação real ou imaginária com o exterior. 

O medo faz parte de nossa natureza, mas seus sentidos e a forma de combatê-lo são 

historicamente determinados pelas diferentes organizações sociais. É uma realidade e uma 

representação e seu fundamento empírico serve como base e justificação para a construção 

de um imaginário sobre o medo. Ainda de acordo com López (1988) o medo opera como 

mediação simbólica entre o indivíduo e a sociedade e assim consolida crenças, dúvidas, 

fantasmas que comportam significações coletivas que são utilizadas para interpretar 

experiências. Ele pode ser palpável nos mais variados aspectos da vida cotidiana e produz 

formas subjetivas particulares. O impacto do medo pode ser caracterizado a partir de dois 

aspectos. São eles: 1) transforma relações sociais e nessa transformação faz com cada 

indivíduo possa ser vítima atual ou potencial, bem como um suspeito. Com isso formas de 

solidariedade e identificação são desenvolvidas e coloca uns indivíduos contra os outros. 2) 

pode criar novos lugares de encontro, novas formas de sociabilidade que geram proteção 

coletiva e mobiliza o grupo em torno do que se considera figuras do medo. 

Esse imaginário do medo faz com que o Estado adote medidas autoritárias e leis punitivas, 

como resposta a uma demanda social de proteção imaginária ou real, principalmente dos 

setores médios da sociedade (TEIXEIRA, PORTO, 1998). Importante notar que essa postura 

do Estado acaba por justificar a existência de uma “indústria da segurança” com as grades, 

alarmes, seguros que, na prática, fornecem mais uma proteção imaginária do que real, visto 

que constantemente se noticia como esses sistemas são burlados. Na mesma medida há um 

aumento das empresas de segurança privada e a discussão sobre o porte legal de armas. 

 
A vida intra-muros não é um desejo, mas uma prevenção para evitar a 
vitimização. Os recursos possíveis do pertencimento à segmento médio, é 
investido na segurança material em que a grade e o alambrado se destacam 
na arte da proteção. (ECKERT, 2002, s/p) 

 

Sendo assim, os discursos políticos em momentos de eleição tomam o tema da segurança, 

por exemplo, como um alvo inevitável a ser atacado em face ao medo da população e ao 

clamor por mais segurança. Isso contribui, por um lado, para o fortalecimento de um 

imaginário da ordem, para a diminuição da vida coletiva em espaços públicos com o 

consequente “encarceramento” nos ambientes domésticos das prováveis vítimas da violência. 

Por outro lado, são constituídas redes de solidariedade como uma tentativa de resistência á 

diminuição dos espaços de liberdade que, de alguma forma, expressam uma narração sobre o 

medo que é criada e recriada coletivamente. 

Enfim, o medo gera ações ou, pelo menos, mobiliza os sujeitos para a ação visto que 

historicamente podemos indicar diversas formas de agir frente às situações que geram medo, 

insegurança. Ou seja, o medo, para além de imobilizar os sujeitos os impulsiona a agir para 
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construir bases e formas de enfrentamento das situações de conflito que o medo, real ou 

imaginário, instaura.  

Mais um ponto que merece ser destacado em relação ao medo na sociedade contemporânea 

é como as formas de enfrentá-lo algumas vezes são construídas como novas práticas de 

violência (mesmo que não se configure como violência física, mas se instaure no campo da 

violência simbólica) de um grupo em relação a outro. Isso implica dizer que no cotidiano, 

principalmente das grandes cidades, os indivíduos têm construído formas de enfretamento do 

medo utilizando desde recursos tecnológicos para se sentirem mais seguros, mas ao mesmo 

tempo, observa-se também o acirramento de ações “separatistas”, de isolamento e de 

estabelecimento de fronteiras materiais em relação àquilo ou àqueles que representam uma 

ameaça à segurança e que gera medo.   

Além disso, face à discussão aqui proposta é necessário pontuar como o medo tem rondado 

as escolas, seja devido às ações de violência que têm ocorrido nesse espaço da sociedade 

contemporânea alcançando a relação aluno/professor, como também as relações entre os 

alunos. Essas ações de violência têm sido noticiadas pela mídia, em todas as suas 

modalidades, que se torna o caminho para conferir visibilidade a essas ações na sociedade e, 

em contrapartida, a própria mídia também tem sido objeto de temor em salas de aula. Com 

efeito, a mídia e seus produtos deixam de ser um elementos que interessam ao processo de 

aprendizagem e passa a ocupar o espaço de um vilão que atemoriza o professor e 

desestabiliza a tradicional relação de poder entre professor/aluno. Neste sentido, não são 

poucos os fantasmas que habitam os casarões do medo dos professores no que se refere a 

mídia. Especificamente, selecionamos três deles que nos parecem serem os mais 

importantes a serem combatidos: 

1) A herança histórico-social-cultural positivista que separou as áreas de comunicação e 

educação, tendo como mais nefasta consequência uma espécie de antagonismo entre 

elas, e a sublimação das características que as aproximam. Neste clima de ‘Fla-Flu’ 

epistemológico, professores e comunicadores se veem em campos opostos. Uma 

suposta hegemonia dos segundos – uma vez que estamos na era da informação e não 

da educação – constrange e amedrontam ainda mais os primeiros, que se sentem 

excluídos destes novos tempos.  

2) As políticas públicas, a infra-estrutura das escolas e a formação deficiente dos 

professores no quesito mídia. Tanto no trato com a mídia como para mídia. Os projetos 

de integração acadêmica e as escolas não são motivadores e os currículos de 

formação nos cursos de pedagogia, raramente contemplam disciplinas que tratam da 

temática. As TIC ainda são vistas como o instrumental com fins didáticos: como usar o 

vídeo em sala de aula, como usar as histórias em quadrinhos em sala de aula, como 

usar o blog em sala de aula. Nas escolas e nas disciplinas dos cursos de licenciatura, 
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os conteúdos são obrigatoriamente os que estão nos livros didáticos, passando ao 

largo do conhecimento já adquirido pelos alunos nos meios eletrônicos e até mesmo 

nos produtos de entretenimento. E ir a campo para batalha sem conhecimento prévio, 

certamente é uma das variáveis mais importantes para o abastecimento do medo. 

3) Os professores passam por um problema de mudança de identidade: de detentor do 

saber absoluto para o “mero” papel de catalisador e/ou facilitador e/ou orientador/tutor. 

Se racionalmente parece ser uma melhoria funcional, emocionalmente não é possível 

apagar centenas de anos atuando como farol de frotas e agora se transformar em uma 

seta de um barco individual. Mudanças dessa ordem podem gerar apreensão e medo. 

 

IV. EDUCAÇÃO VERSUS COMUNICAÇÃO  

O positivismo, e sua prerrogativa de que ‘cada um deve ocupar o seu quadrado’, ajudou a 

referendar a divisão entre áreas do saber. Duas delas, que tratamos neste trabalho, 

aparentemente ficaram em campos distintos. Mas, se essa hipótese não é verdadeira, seria 

possível a existência de um romântico campo de conhecimento, que seja a sua amálgama, 

um campo da ‘Educação/Comunicação’? 

Há uma forte linha de estudos e estudiosos do campo de saber denominado 

‘educomunicação’. Não somos especialistas para discutir a temática e nos importa aqui 

apenas a) informar que essa questão existe e ela tem consequências no imaginário dos 

professores; b) que este trabalho é resultado dessa preocupação de aproximação dos 

campos, embora não se tenha como meta o cerne da questão, a criação ou sua consolidação 

como um novo campo; c) também informar qual a visão e as fontes de inspiração que temos 

sobre essa questão e de que forma isso pode contribuir para o esclarecimento e, 

consequentemente, para a iluminação das “trevas” da temática, fontes do medo dos docentes. 

Haja vista que o campo sempre existiu, pois desde que os homens perceberam que, através 

de representações gráficas gravados em paredes, com técnicas instintivas de narrativa oral, 

era possível transferir, de uma geração à outra, os valores, as histórias e a maneira de viver 

de sua sociedade. Dessa forma, percebe-se que os homens têm utilizado a comunicação e a 

educação em benefício de sua perpetuação, sem se preocupar em separar uma da outra. 

Na realidade, o que nos parece ser a questão central é voltar a pensar os dois campos 

novamente juntos, como antes de serem separados na primeira metade do séc. XX, quando 

da propagação dos meios de comunicação eletrônicos de massa. Certamente, os novos 

instrumentos da comunicação, como uma importante força motriz dos novos tempos, 

ganharam atenção especial e status suficiente para se transformarem em uma ciência 

específica, com seus pensadores, cientistas e pesquisas focadas sobre os novos fenômenos 

midiáticos. Mas, mais ainda, porque visões, a princípio díspares, pontuaram o surgimento 
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dessa nova ciência fortalecendo a ideia de que, efetivamente, tratava-se de um campo do 

conhecimento que merecia seu próprio espaço de estudo, de conflito e de desenvolvimento. 

O que realmente deu uma janela privilegiada à comunicação foram os estudos 

norte-americanos conhecidos como Mass Communication Research. Conforme Araújo 

(2001), os estudos se caracterizavam pela orientação empirista, privilegiando a dimensão 

quantitativa; pelo pragmatismo, mais política do que científica; prioridade para a comunicação 

mediática e baseado em apenas um modelo comunicativo: fonte de informação → transmissor 

→ canal → receptor → destino. Ao contrário da Teoria Crítica, que discutia os novos meios de 

comunicação de massa sem destacar a comunicação como campo distinto, os pragmatismos 

dos estudos norte-americanos deram uma aura de especificidade à comunicação que 

contaminou as discussões a partir de então.  

Lembremos que a educação é também herdeira deste modelo fordista, de produção em série 

e de aplicação de fórmulas pragmáticas. A ideia de ‘formação’ permeia os objetivos da 

comunicação e da educação desde aqueles tempos, como agora. Conforme lembrado por 

Citelli (2002), o convívio entre a comunicação e educação não é fato novo:  

O propósito de apreender as inter-relações entre os campos da comunicação 
e educação pode ser remontado às décadas de 30 e 40, e deriva das 
inquietudes geradas pela expansão dos media no século XX. A crescente 
presença da imprensa escrita, do rádio e, finalmente, da televisão mostrava 
estar se desenhando uma nova configuração nos conceitos de 
ensino/aprendizagem, de educação, de conhecimento (CITELLI, 2002, p. 
135). 

 
Não que a comunicação não merecesse se constituir como campo autônomo, como ficou 

provado nos anos seguintes com trabalhos que fortaleceram o campo e o desprendeu do 

pragmatismo, (re)descobrindo novos estudos norte-americanos, contemporâneos ao da Mass 

Communication Research, mas muito mais próximos dos pensadores europeus, e caminhou 

como um campo do saber independente e vigoroso. No entanto, o próprio desenvolvimento 

dos meios de comunicação de massa obrigaria o seu estudo de maneira mais abrangente, 

englobando a educação em seu bojo.  

Se olharmos, então, para a escola, percebemos a impossibilidade de desassociar os campos. 

Conforme Baccega (2003), tanto a escola quanto os meios de comunicação desempenham 

papéis sociais sintonizados nessa sociedade da informação e do conhecimento. Neste 

sentido, é primordial a atualização recíproca de ambos os campos o que acaba formando um 

só. Um campo que já existe, tanto pela existência dos meios de comunicação como 

educadores privilegiados, quanto pela necessidade premente de acioná-lo, dado o mundo 

‘editado’ em que vivemos, onde a interação entre a comunicação e a cultura aloja a conjunção 

da comunicação com a educação. A informação, essa moeda de circulação fácil e barata, 

embora seja um ótimo princípio, não é conhecimento. “O conhecimento implica crítica. Ele se 

baseia na inter-relação e não na fragmentação. Todos temos observado que essa troca do 
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conhecimento pela informação tem resultado numa diminuição da criticidade” (BACCEGA, 

2000, p.106). Contribuindo com esse raciocínio de Baccega e já destacando a questão das 

novas tecnologias comunicacionais Penteado assinala que: 

Inicialmente é preciso lembrar que as novas tecnologias comunicacionais são 
apenas e tão-somente prolongamentos refinados, recursos sofisticados, 
aptos a potencializar a capacidade comunicacional inerente ao ser humano, o 
que caracteriza como animal social por excelência e produtor de cultura 
(PENTEADO, 1998, p 13). 

 

Assim como Penteado (1998), já não são poucos os educadores que defendem uma 

pedagogia da comunicação, uma vivência com uma didática que exercite a capacidade 

comunicacional do homem com a prática da educação como um processo específico de 

comunicação. Nessa direção, Porto pontua que: 

Na referida pedagogia os conhecimentos e a metodologia surgem a partir da 
dialogicidade do professor-comunicador com os alunos, destes entre si, e de 
ambos com os meios de comunicação disponíveis ao aluno em sua casa e no 
espaço escolar (PORTO. 1998, p. 33). 

 
O que, aparentemente, pode parecer uma obviedade – afinal, é claro que os professores 

devem se apropriar dos meios de comunicação em benefício de uma melhor educação – não 

o foi por muitas décadas dentro das salas de aula e nos meios de comunicação. Havia uma 

luta surda entre comunicadores e educadores. Para os primeiros, a educação e sua 

necessidade de sobrepor um extenso conteúdo reflexivo sobre a estética eram impraticáveis 

com os novos meios dinâmicos e rápidos da comunicação. Forçar esse paradigma era 

condenar o resultado a algo ‘chato’. Já os educadores viam nos comunicadores sujeitos 

superficiais, que preconizavam a estética sobre qualquer conteúdo e que, portanto, a 

educação não se encaixaria nos moldes de como se mantêm os meios de comunicação. 

Forçar esse paradigma era condenar o produto educativo em algo superficial e alienante. 

O resultado desse embate nas escolas, embora já se percebam avanços, ainda é bem 

conhecido de vários autores como Ferrés (1996, p. 11) para quem “no meio escolar a 

tendência é adotar atitudes maniqueístas diante do fenômeno televisão”. Em detrimento da 

TV e, em função disso, como dito por Fischer (2001, p. 31-32), “a escola ainda não está 

suficientemente instrumentalizada para dirigir-se à “criança telespectadora””. Já nos meios de 

comunicação, as experiências das TVEs são ainda mais ilustrativas. Lugar que deveria ser 

privilegiado, onde haveria espaço para os educadores e comunicadores exercerem sua 

interdisciplinaridade, sem as pressões comerciais e de audiência, em busca de um modelo 

integrado, mostrou-se um retrato fiel da dicotomia artificial entre comunicação e educação. 

Criadas a partir dos anos 1960, as televisões educativas (TVEs) têm refletido os momentos de 

discussão sobre televisão, comunicação e educação ao longo dos anos. Leite (1998) sintetiza 

em três momentos básicos essa relação entre a TV e educação: o da reprodução, o da crítica 

e o da complementariedade.  
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Inicialmente, tentou-se reproduzir a escola dentro das concepções de aprendizagem 

dominantes. Portanto, bastava colocar um professor na tela, encaixotar em módulos 

instrucionais e, se o aluno/telespectador prestasse atenção, o aprendizado aconteceria. Tal 

modelo repetiu-se em outros meios, como no Projeto Minerva nas rádios. A própria concepção 

da TV educativa está explícita na legislação que a funda, e a qual não teve qualquer alteração 

posterior, e que define, pelo decreto-lei no. 236, de 28 de fev. de 1967, art. 13º: “a televisão 

educativa se destinará à divulgação de programas educacionais, mediante a transmissão de 

aulas, conferências, palestras e debates” (DECRETO-LEI, 1967). Para Leite, 

Foi dessa época a gênese do preconceito (eu diria “pós-conceito”) de que 
todo programa educativo é chato. Realmente era. Muitos ainda são, como 
ainda são maçantes as intermináveis aulas expositivas da maioria das 
nossas escolas (LEITE:, 1998, p. 61). 

 
Com a inadequação do meio com a mensagem, pelo menos da maneira como se queria 

reproduzir a sala de aula dentro de um tubo de imagem, o movimento se dirigiu ao extremo e 

vive-se um período de crítica ideológica. A TV vira uma vilã, algo que corrompia as mentes 

inocentes e manipulava a massa a favor das forças dominantes. O ideal seria desligá-la e 

combatê-la com todas as forças.  

No terceiro momento, vemos a tentativa de se construir, então, esse campo onde os 

conhecimentos se completam mesmo tendo, em muitas ocasiões, funções e finalidades 

distintas. 

Certamente, não são momentos estanques. Castelo Rá-Tim-Bum e Cocoricó1 são produtos 

modernos no sentido de unir o prazer de assistir a televisão com o apoio à educação formal e 

aconteceu nos primórdios das TVEs. E, ainda hoje, não faltam nem resistências à presença 

da TV no cotidiano das crianças, nem programas chatos na programação das televisões 

educativas. O que importa aqui é que a construção desse campo da Educação/Comunicação 

é resultado de uma mudança de enfoque. A relação agora é o fundante da comunicação e dos 

objetos de estudo, não mais os sujeitos e os efeitos. E como lembra Quéré (1991), para se 

realizar um ato comunicativo é necessário uma certa “pertinência”. Ou seja, para iniciá-lo e 

mantê-lo, é preciso disposição e interesse mútuo em se relacionar. Os conteúdos têm de 

refletir a história e os anseios de cada interlocutor, remetendo aos seus centros de referência. 

E isso é educação. Afinal, como lembramos em Larrosa (2003), educação é formar. 

A formação não é outra coisa senão o resultado de um determinado tipo de 
relação com um determinado tipo de palavra: uma relação constituinte 
configuradora, aquela em que a palavra tem o poder de formar e transformar 
a sensibilidade e o caráter do leitor. Às vezes para tirar-lhe da indeterminação 

                                                        

1
 Produzidos pela TV Cultura de São Paulo e exibidos na maioria das emissoras educativas do país, são 

programas premiados no mundo todo pela sua concepção de entretenimento e objetivos educacionais que 
resultam em audiência significativa das crianças e resultados pedagógicos de destaque. 
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da infância, do espírito de criança. E às vezes, também, para dar ao seu 
espírito uma nova infância (LARROSA 2003, p. 46).  

 

Claro que esse leitor também é o ‘leitor’ dos demais meios de comunicação. As mensagens, 

os conteúdos, surgem da/na relação dos sujeitos e, portanto, já antes do início do processo, 

mas também onde estão inseridos hoje, suas potencialidades de futuro e o que esperam um 

do outro e da relação em si.  

É o que podem fazer as alunas da Joana ao ‘dar de mamar’ à sua boneca, após ver uma 

campanha de aleitamento na TV e escutar as explicações de sua mãe sobre o que faz o seu 

irmãozinho recém-nascido. Ou o aluno enterrar um osso de galinha e desenterrar um osso de 

dinossauro depois de ver um documentário sobre fósseis e ganhar um livro com ilustrações 

sobre o tema. Ou, ainda, estudantes escutarem na escola e ver na TV que alcoolismo é uma 

doença e que, assim, pode amar seu pai sem culpar a si mesma. 

 

V. ESCOLA, POLÍTICAS PÚBLICAS E FORMAÇÃO 

Mesmo com grandes avanços e um notável amadurecimento dos professores, ainda há uma 

dicotomia entre as visões tecnofílicas ou tecnofóbicas (LITWIN, 2001; SANCHO, 1998). Neste 

embate entre professores e mídia, entre o deslumbramento e a aversão, a não culpabilização 

faz parte da terapia para vencer o medo. Por parte dos professores, uma série de questões de 

formação, infraestrutura e habilidades não fazem parte do seu cotidiano. Haja vista alguns 

resultados apontados pela pesquisa TIC Educação 2011, realizada pelo Centro de Estudos 

sobre Tecnologias da Informação e da Comunicação – CETIC.BR em escolas públicas de 

áreas urbanas brasileiras.  Foram entrevistados milhares de professores, alunos, diretores e 

coordenadores pedagógicos2. Os resultados, em geral, mostram um professorado e suas 

escolas mais equipadas e dispostas a utilizarem as TIC, embora ainda sofrendo com a 

infra-estrutura (número de computadores, manutenção, atualização e qualidade da banda 

larga). Particularmente, os professores, no seu uso cotidiano, já são 98% utilizando a internet 

com 82% diariamente, 94% com computador em casa, deles, com 89% com acesso à internet. 

Há, no entanto, barreiras a vencer: 

 39% tem dificuldade ou nunca utilizaram programas de multimídia, som e imagem; 

22% tem dificuldade ou nunca copiaram um arquivo ou pasta; 

 20% nunca participou de fóruns de discussão on-line e 19% tem dificuldade em 

participar; 

 53% tem dificuldade ou nunca baixaram e instalaram softwares e programas de 

computador; 

                                                        

2
Disponível em < http://www.cetic.br/educacao/2011/index.htm > Acesso em 21 set. 2012 
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 25% não acessa a internet na escola. 

 Apenas 52% fez um curso específico de informática e, destes, 74% foram custeados 

pelo próprio professor. 

Nas atividades no âmbito educacional e escolar, os professores encaram novos problemas: 

 Suas maiores preocupações em relação aos objetivos pedagógicos são preparar os 

alunos para o mercado de trabalho (65%), promover atividades relacionadas à vida 

cotidiana e prática dos alunos (63%) e preparar os estudantes para um 

comportamento responsável (55%). 

 Apenas 28% gostaria de desenvolver nos alunos habilidades de comunicação e 26% 

desenvolver nos alunos habilidades de colaboração, na realidade as duas principais 

funções hoje requeridas das TIC pelos jovens. 

 57% não usam a internet para pesquisa de informações em livros, revistas e/ou 

internet (dos professores que costumam realizar pesquisas de informações em livros, 

revistas e/ou internet durante o tempo de aula.) 

 31% não utilizam trabalhos utilizando recursos multimídia (sons, vídeos, fotos) 

 64% usam do tempo em sala com computador e internet para ensinar como usar esse 

instrumental, mas apenas 43% para pesquisar informações e 39% para projetos ou 

trabalhos sobre um tema. Ainda apenas 27% para atividades em grupo e 24% para 

exercícios para a prática do conteúdo. E 14% em apoio individualizado a alunos 

estudantes. 

 No planejamento das aulas, apenas 61% realiza pesquisas em diversas fontes, 20% 

troca experiência com outros profissionais de outras escolas e apenas 4% produz 

material didático mais complexo, como apostilas e apresentações de slides, sites e 

softwares de criação. 

Quanto à formação e o apoio ao professor no uso do computador e internet: 

 Apenas 22% são apoiados por formadores da Secretaria de Ensino e 19% por grupo 

de trabalho formado na própria escola para essa finalidade; 

 54% concorda que falta tempo para planejar aulas ou realizar outras atividades da 

escola usando computador e/ou Internet e 57% não participam de curso a distância 

(e-learning); 

 70% acredita que a falta de apoio pedagógico para o uso de computador e internet 

atrapalha 

Os Coordenadores Pedagógicos e as diretorias das escolas têm percepção ainda mais 

apurada: 
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 37% dos diretores acreditam que os professores não sabem ao certo como lidar com o 

computador e a Internet 

 58% das escolas não tem programas de capacitação apenas 37% estão no ProInfo, o 

programa federal de capacitação em TIC; 

 Apenas 29% dos coordenadores pedagógicos acredita que, dentro dos seus objetivos 

pedagógicos, está o de preparar os alunos para que sejam competentes no uso da 

tecnologia; 

 62% das escolas não têm o uso do computador e internet como parte da grade 

curricular da escola;  

 Apenas 24% das séries do ensino médio têm aulas de informática; 

 54% das escolas não permitem que os alunos utilizem os computadores fora de seu 

horário de aula, mas dentro do horário de funcionamento da escola; e 43% tem 

restrição ao número de horas que um aluno pode usar o computador. 

 Apenas 53% escolas têm web site e, ainda assim, apenas para uso institucional e 

postagem de fotos, sem uso pedagógico. 

Essa longa lista mostra um retrato que indica que as escolas, as políticas públicas e os 

professores estão contrapondo, em muitos momentos educação, comunicação e tecnologia e 

considerando que conciliá-los é difícil. Felizmente, e aos poucos, esse pensamento tem 

mudado, mas com insistentes focos de resistência e, no novo espaço cibercultural, essas 

contraposições têm-se mostrado mais evidentes. 

Aliás, é bem mais preocupante quando percebemos que a discussão parece 
apontar no mesmo rumo com a relação entre o uso das TIC no âmbito 
educacional. Geralmente, os primeiros movimentos percebidos na 
articulação dos novos artefatos tecnológicos no processo de 
ensino-aprendizagem são de salvação das más experiências educacionais 
vividas ao longo da história ou, pior ainda, de catástrofe e 
pessimismo.(MAGALHÃES, MILL, 2011, p. 2609)  
 

Esses novos movimentos são ainda mais novos motivos para o medo nos educadores. Na 

posição defensiva, os professores temem que as TIC levem os estudantes para o 

consumismo e reagem agressivamente, desqualificando as novas tecnologias como os 

responsáveis pela evasão escolar, senão fisicamente, psicologicamente, tornando-se 

ausentes mesmo em sala de aula. 

Além disso, conteúdos sobre mídia nem sequer compõem o quadro de disciplinas dos cursos 

de licenciatura e pedagogia e, quando o tema aparece, refere-se mais aos instrumentos e 

ferramentas que as mídias podem conter para uso didático. Mas como a presença da(s) 

mídia(s) na vida das pessoas tem sido cada vez mais ostensiva, tal temática deveria ser 

transversal às disciplinas e não um semestre dedicado a montar apresentações em power 

point ou construir um blog.  
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VI. IDENTIDADE EM QUESTÃO: DA BARSA PARA O GPS 

É notória a mudança – quando não a inversão – dos papéis na escola. Não é escopo deste 

trabalho a discussão sobre essa (re)construção da identidade do professor, vista que é uma 

temática complexa e abrangente que não cabe aqui discorrer. Mas nos cabe ratificar que não 

é confortável a queda do pedestal onde se encontrava o professor, aquele sujeito detentor do 

saber, fonte muitas vezes única do conhecimento, dividindo apenas com a família a 

hegemonia dos valores e saberes que norteariam a vida do jovem.  

O professor está em plena fase de refletir em torno de sua identidade que assim como as 

identidades na contemporaneidade são percebidas como fluídas, instáveis e em construção 

(HALL, 2005), não cabe mais ser professor desempenhando o papel de norteador e 

catalisador do saber. Nesse processo de reconstrução identitária cabe mais ao professor se 

colocar junto com os alunos no processo de aprendizagem, estabelecendo efetivamente 

interação social e interação para a formação do saber. Conforme a pesquisa TIC Educação, 

62% dos professores concorda que os alunos sabem mais sobre computador e internet do 

que ele. Assim, não faz mais sentido o professor se colocar naquele papel de enciclopédia, 

editando o conhecimento e fornecendo em conta-gotas ao aluno a partir da sua própria 

demanda editorial. Para continuar na analogia, cabe agora ao professor muito mais um papel 

de, digamos, GPS (a sigla é de Global Positioning System), aquele sistema de 

posicionamento global que abastece nossos celulares e mapas virtuais.  O conhecimento 

enciclopédico está, agora, a disposição de todos, em várias mídias e suportes. Mas a 

indicação de qual o melhor caminho a tomar ainda é do professor/educador. 

Desta maneira, cabem aos professores Alberto e Joana não tratarem seus medos como um 

pesadelo petrificante, mas como incentivo a superá-los e a se superar. Não é fácil, como a 

superação de qualquer outro medo tão arraigado em questões históricas, sociais e culturais. 

Mas contam com a ajuda dos outros componentes desta relação midiática complexa: os 

estudantes. A Profa. Joana que, provavelmente como a maioria dos brasileiros, também deve 

gostar de novelas, deve encará-las como um apoio inesperado. Certamente Lado a Lado tem 

incorreções históricas e de abordagem, mas ninguém melhor do que ela para, justamente, 

apresentar as incorreções para discussão aos seus alunos. Que tal chamá-los para escutar a 

resenha dos capítulos anteriores e, então, orientá-los sobre a temática? No manancial de 

conteúdos e interfaces que agora envolvem os folhetins televisivos, que tal colocar um 

‘aplicativo’ escolar, desenvolvido em parceira estudante/professor/escola? 

Prof. Alberto tem ainda uma missão mais fácil: a de se colocar como estudante para os seus 

‘professores’ de TIC. Sem culpa e medo, mas feliz por suscitar em seus “alunos tecnológicos” 
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o pensar sobre o instrumento, a ferramenta, ao mesmo tempo que pratica e incentiva, in loco¸ 

o protagonismo deste sujeito. 

Não é uma solução fácil, sabemos. Envolvem sentimentos, história, preconceitos e aversões 

difíceis de serem desapropriadas repentinamente. No entanto, é inegável a presença (achei 

soberania forte demais, talvez por medo de não querer admitir isso) das mídias no nosso 

cotidiano que nos cabe pensar caminho possíveis para dialogar com ela, tê-la como aliada 

nos processos educativos tornando esses, inclusive, mais atrativos aos jovens. E, quanto ao 

medo, a informação e o desejo de superação dão conta do resto. 
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RESUMO

Este trabalho apresenta uma abordagem sobre o acolhimento institucional de crianças e idosos no 
Brasil  levantando  questões  como  a  superlotação  e  a  falta  de  estruturas  físicas  adequadas  e 
defendendo a importância da humanização na garantia do bem estar físico e psicológico de seus 
acolhidos. O crescimento da população idosa e o abandono infantil são realidades que unidas às 
condições inadequadas da grande maioria destas entidades colocam o Brasil diante de um cenário 
que demanda estratégias urgentes que permitam estruturar espaços que atendam a necessidades 
básicas de acessibilidade e conforto. Através do uso de instituições de acolhimento do município de 
Campos dos Goytacazes/RJ como instrumento de estudo foi gerado um relatório que diagnostica a 
situação atual da relação espaço físico x usuário das mesmas baseando-se em estudos referentes 
aos conceitos da Psicologia Ambiental e a partir do qual foram sugeridos elementos arquitetônicos e 
estratégias  projetuais  que  pudessem  conduzir  à  ambientes  acessíveis  e  confortáveis.  Esta 
investigação  científica  pretende  constituir-se  de  base  para  a  proposição  de  alternativas  mais 
adequadas ao usuário, que consiste no centro do processo, possibilitando a melhoria das condições 
de vida que são oferecidas nos locais nos quais muitas vezes não por escolha, estas pessoas são 
obrigadas a viver.  

Palavras-chave: Instituições de acolhimento.Crianças.Idosos.Psicologia ambiental 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela 

Lei nº 8.069 de 13 de Julho de 1990, se deu a partir de um movimento organizado composto 

por  diversos  segmentos da sociedade que contribuíram para  que o até então em vigor 

Código de Menores, que funcionava apenas como um instrumento de controle aplicado às 

crianças e adolescentes infratores, desse lugar a uma legislação de caráter universal que 

passou a reconhecê-los também como sujeitos de direitos. 

Anos  mais  tarde,  conquistou-se  também  a  promulgação  do  Estatuto  do  Idoso, 

instituído pela Lei nº 10.741 de 1º de Outubro de 2003, por um processo semelhante ao que 

ocorreu com o Estatuto da Criança e do Adolescente uma vez que foi, igualmente, fruto de 

um  movimento  social  envolvendo,  por  sua  vez,  aposentados  e  pensionistas  do  país, 

passando a constituir-se em um instrumento tão contundente quanto o ECA no que diz 

respeito à garantia de cidadania plena aos idosos.

Inserido como medida de proteção tanto no ECA quanto no Estatuto do Idoso, o 

acolhimento institucional visa garantir à parcela das faixas etárias contempladas em tais leis 

que por algum motivo não possam viver com suas famílias, um lar de caráter provisório e 

excepcional. 

Entretanto, apesar de toda eficiência democrática testemunhada na construção de 

tais leis, na prática a efetivação destas instituições não tem recebido a devida atenção ou 

interesse por parte do poder público, que na maioria dos casos continua vendo os abrigos 

apenas como uma solução “fácil”  para um problema social  e não como uma medida de 

proteção cujas funções vão muito além.

Diante  do  exposto,  com  frequência  o  que  se  testemunha  são  instituições  cujo 

contingente de acolhidos excede o que seria recomendado para um atendimento ideal; que 

se  instalam  em  edificações  (mal)  adaptadas  ao  uso  a  que  se  propõem,  oferecendo 

condições aquém das necessárias; órfãs de um ambiente construído de qualidade; dentre 

outros fatores que impedem que estas sejam capazes de alcançar de maneira eficiente o 

suprimento  de  exigências  físicas  e  psicológicas  dos  abrigados,  sejam  eles  crianças, 

adolescentes ou idosos.

Como fator agravante, de acordo com a análise dos resultados obtidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no censo realizado nos anos de 2000 e 2010, o 

Brasil vem passando por um processo de envelhecimento populacional, conforme mostra a 

Figura 1, que tende a elevar o percentual de brasileiros com mais de 60 anos a 29% até 

2050. Os dados apresentados em referência ao município de Campos dos Goytacazes/RJ, 
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onde foram realizados os estudos de caso relativos a este artigo,  demonstram que sua 

situação não se difere da observada no país como um todo.

Figura 1: Gráfico de representação do crescimento populacional de idosos

Fonte: Desenvolvimento próprio a partir de dados do IBGE (2000/2010).

Com  isso,  espera-se  também  um  aumento  na  demanda  por  instituições  de 

acolhimento como alternativa à necessidade dos idosos por cuidados, que não conseguirá 

ser suprida caso não sejam colocadas em prática políticas sociais para aumento da oferta 

de vagas em entidades com este fim, já que dados alcançados em um estudo de maio de 

2011 pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) revelam que o Brasil não está 

preparado  para  atender  a  esta  crescente  demanda,  tendo  sido  contabilizados  3.548 

instituições em funcionamento em todo o país,  dentre as quais  ao governo nas esferas 

federal, estadual e municipal, pertencem apenas 218.

Não obstante, apesar de apresentar uma situação inversa a da população idosa no 

censo de 2010, o que se observa com relação às condições das Instituições para crianças e 

adolescentes é bastante semelhante. Apesar da existência de leis de proteção à infância, é 

cada vez mais comum ver nos noticiários casos absurdos de abandono infantil e a maioria 

das instituições não possui condições físicas adequadas para garantir o desenvolvimento 

físico e psicológico destes jovens.

Sendo  assim,  o  presente  artigo  procura,  com  base  no  conceito  da  Psicologia 

Ambiental, estabelecer critérios que conduzam a espaços físicos mais adequados a seus 

usuários através da proposição de estratégias projetuais  e elementos arquitetônicos que 

contribuam para a garantia do conforto ambiental e acessibilidade.
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Tais  conhecimentos  foram  gerados  a  partir  de  uma  abordagem  qualitativa  que 

contemplou como procedimentos a revisão bibliográfica, que possibilitou o aprofundamento 

teórico,  conceitual  e técnico;  pesquisa documental  da legislação pertinente e estudos de 

caso de instituições de abrigo a idosos e crianças no município de Campos dos Goytacazes, 

que possibilitaram a compreensão da relação usuários/espaço e a identificação de suas 

reais necessidades.

Por  todos os fatos mencionados,  poder-se-á  considerar  que o  objetivo  fim desta 

investigação  científica  consiste  em  conceber  um  conjunto  teórico  de  informações  que 

possam ser aplicadas em instituições que realizem o acolhimento de idosos e crianças como 

um todo de modo a promover uma transformação substancial no ambiente físico que lhes é 

ofertado. 

1 ESTUDOS DE CASO

Com o intuito de analisar na prática a estrutura física de instituições voltadas para o 

acolhimento de crianças e idosos identificando seus pontos positivos e negativos, foram 

realizados no ano de 2012 diagnósticos em duas entidades do município de Campos dos 

Goytacazes: o Projeto Lara; que atende a crianças e adolescentes, e o Asilo Nossa Senhora 

do Carmo, que atende a idosos. 

1.1 Projeto Lara

O Lar de Lara esta situado em uma das áreas mais movimentadas do município de 

Campos dos Goytacazes, na Rua Tenente Coronel Cardoso, onde o fluxo de veículos é 

intenso, sendo completamente cercado por um muro que garante a segurança e privacidade 

das crianças e adolescentes. 

Suas áreas externas são utilizadas principalmente como áreas de lazer,  contudo, 

não apresentam,  por  exemplo,  um tratamento paisagístico  mesmo que simplório  que já 

poderia contribuir para a melhoria do ambiente e introduzir questões relacionadas ao meio 

ambiente no dia a dia das crianças.

Com relação à estrutura física da instituição a construção é do tipo vertical, porém o 

pavimento superior é bastante reduzido, sendo a edificação predominantemente térrea, o 

que conta como ponto positivo no que diz respeito a acessibilidade. Ainda assim existem 

desníveis  de  piso  sem condições  adequadas  para  serem vencidos  por  residentes  com 

dificuldades de locomoção. 
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O  acesso  à  instituição  se  dá  por  meio  de  uma  recepção,  onde  é  realizada  a 

identificação dos visitantes e onde os mesmos podem aguardar até o horário de visita às 

crianças. O espaço, composto por uma mesa para o funcionário responsável pelo controle 

do acesso, cadeiras para os visitantes e uma televisão, é pouco humanizado e transmite 

uma sensação de frieza. Sendo este o local por onde chegam também às crianças que ali 

residem, quando retornam da escola, por exemplo, seria aconselhável um ambiente mais 

familiar, que lhes transmitisse uma sensação de aconchego, de familiaridade.

A partir da recepção é possível ter acesso ao restante da instituição de duas formas, 

a primeira seria um pátio descoberto, onde as crianças costumam jogar bola, e a segunda 

por meio da área onde está localizada a piscina, também descoberta. 

Ao passar pelo pátio descoberto se chega a uma ampla varanda, onde fica a maior 

parte dos brinquedos das crianças e onde normalmente se dá o encontro delas com os 

familiares ou outros visitantes. É um espaço simples, mas organizado de forma lúdica e 

estimula o contato das crianças com os visitantes de uma forma bem corriqueira ao mundo 

delas,  ou  seja,  a  partir  de  brincadeiras  e  leitura  de  livros.  É interessante  destacar  que 

mesmo  num  ambiente  onde  prevalece  a  coletividade  a  instituição  busca  garantir  a 

individualidade de cada criança, reservando a cada uma um “saco” colorido onde ficam os 

brinquedos que aquela determinada criança recebeu para si, da família ou visitantes.

Próximo a este espaço existe uma sala onde as crianças e adolescentes recebem 

reforço e assistência de profissionais para a realização das tarefas da escola. A proximidade 

desta sala com a área utilizada para brincadeiras pode acarretar no desvio da atenção dos 

que estão estudando quando os espaços estiverem em uso concomitante. 

O acesso ao pavimento superior é realizado por meio de uma escada coberta, que 

fica  isolada  por  um  portão,  já  que  este  pavimento  é  destinado  aos  bebês  e  crianças 

menores.  Este  pavimento  é  composto  por  uma  sala  de  brinquedos,  berçário,  sala  de 

refeições, preparo de lanches rápidos (mamadeiras, mingau, biscoitos) e sala de banho. A 

sala  de  brinquedos  possui  piso  emborrachado,  para  que  as  crianças  possam  brincar 

livremente sem se machucar. O berçário é decorado com brinquedos e os berços possuem 

a cabeceira mais alta para evitar que os bebês sofram com refluxo após se alimentar. A sala 

de refeições possui mesas infantis, com cores e dimensões adequadas às necessidades 

das  crianças,  estimulando  que  aprendam  a  se  alimentar  sozinhas.  A  sala  de  banho  é 

composta com bancadas com tanques e banheiras  para que os funcionários  realizem a 

higienização dos bebês. De um modo geral os ambientes deste pavimento são bastante 

lúdicos, para estimular o desenvolvimento das crianças, e possuem excelente iluminação e 

ventilação naturais.
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No térreo estão os quartos e banheiros que atendem as crianças maiores. 

Os quartos são equipados com camas e armários, sendo que cada criança possui 

uma  gaveta  onde  guarda  suas  próprias  roupas.  São  ambientes  com  boa  iluminação  e 

ventilação  natural.  Existe  um  quarto  equipado  também  com  berços,  onde  duas  mães 

adolescentes  ficam  com  seus  bebês.  Além  disso,  existe  ainda  um  quarto  que  atende 

crianças com necessidades especiais.  Este possui um banheiro próprio e ventilação por 

meio de ar condicionado, para suprir a necessidade das crianças. 

Os banheiros femininos e masculinos são equipados com bancadas em duas alturas, 

para  atender  as  necessidades  das  crianças  de  todas  as  idades,  cabines  com  vasos 

sanitários e cabines para banho. 

Ainda no térreo, no mesmo bloco onde estão localizados os quartos há uma sala de 

televisão, equipada com bancos em alvenaria. 

A instituição conta ainda com toda área de apoio e serviço, como cozinha, refeitório, 

lavandeira, um cômodo onde ficam armazenadas roupas fora da estação e roupas de cama, 

despensa, consultório médico, sala da assistente social, etc.

1.2 Asilo nossa senhora do Carmo

Assim  como  o  Projeto  Lara,  o  Asilo  Nossa  Senhora  do  Carmo  também  está 

localizado  em  uma  das  áreas  mais  movimentadas  do  município  de  Campos  dos 

Goytacazes,  mais especificamente na Avenida 28 de Março, onde o fluxo de veículos é 

intenso. Contudo, as amplas dimensões do terreno e a localização das construções em sua 

parte posterior, contribuem para que o barulho proveniente das atividades diárias da cidade 

não interfira no conforto acústico dos idosos, uma vez que os ruídos elevados poderiam 

gerar agitação e variações de humor indesejáveis a esta faixa etária.

Observando a área que compreende o asilo como um todo, nota-se de imediato seu 

potencial para abrigar um espaço adequado à vivência dos idosos internos, estimulando-os 

e garantindo a qualidade de vida necessária para que possam viver com saúde, física e 

mental.

Por outro lado, sob o ponto de vista paisagístico, pode-se dizer que o terreno não foi 

aproveitado de forma satisfatória. As áreas livres, hoje inutilizadas, poderiam ser tratadas de 

modo a convidar  os idosos a usufruir  do espaço natural,  incentivando ainda a atividade 

física e as relações interpessoais. 

Com relação aos espaços construídos, de um modo geral, pode-se dizer que estão 

bem distantes do que poderia ser considerado o ideal. O fato de se tratar de um espaço 
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adaptado  ao  uso  que  desempenha  atualmente,  e  não  um  espaço  projetado  para 

desempenhar tal função, por si só já atua como um fator complicador na criação de um 

espaço adequado às necessidades físicas e mentais dos idosos. 

Em relação à área física  da instituição a construção é do tipo  vertical.  O prédio 

principal do asilo é composto por dois pavimentos, ambos utilizados pelos residentes, sendo 

interligados por meio de escadas e uma rampa.

O Estatuto do Idoso recomenda que as instituições específicas para idosos sejam 

construídas preferencialmente horizontais. Quando dotadas de mais de um pavimento e não 

dispuserem  de  equipamentos  adequados  como  rampa  ou  elevador  para  a  circulação 

vertical,  estas  instituições  só  poderão  atender  pessoas  imobilizadas  no  leito  e  com 

problemas locomotores ou psíquicos, no pavimento térreo (ESTATUTO DO IDOSO, 2003). 

No caso do Asilo do Carmo, por se tratar de uma construção adaptada, não houve a 

opção  de  projetar  uma  estrutura  horizontal.  No  segundo  pavimento  estão  localizados 

ambientes de serviço e de uso dos residentes, como a sala de estar e quartos, contudo 

apesar  da  existência  de  uma  rampa,  esta  não  atende  por  completo  às  necessidades 

existentes,  pois  está  localizada  na  área  externa  e  não  possui  cobertura,  além  de  não 

atender as disposições da NBR 9050, que trata sobre acessibilidade, no que se refere à 

inclinação e corrimãos. 

As escadas também não foram adaptadas com mecanismos que pudessem garantir 

segurança  aos  idosos,  além  de  estarem  localizadas  em  ambientes  com  iluminação 

insuficiente.

O piso agrega-se também como um fator de risco aos residentes. A maior parte das 

circulações possui piso escuro, o que para pessoas com capacidade visual reduzida pode 

gerar  risco  de  quedas.  O  piso  também  apresenta  irregularidade  em  alguns  trechos, 

contribuindo negativamente para a segurança dos idosos. 

Observou-se também a inexistência de contato visual entre as circulações e a área 

externa, o que acarreta uma série de prejuízos, como a falta de iluminação e ventilação 

naturais. O idoso que caminha pelos corredores em direção à área externa acaba sofrendo 

um impacto visual muito grande, pois sai de um ambiente com pouca iluminação e entra em 

um com iluminação  abundante,  sem que  isso  ocorra  de  forma  gradativa,  o  que  acaba 

gerando uma cegueira momentânea, que pode contribuir para a ocorrência de quedas, por 

exemplo.

Além disso, a falta de contato visual com a área externa somada a extensão dos 

corredores acaba gerando um ambiente monótono e até mesmo causando uma sensação 

de enclausuramento e depressão, pela semelhança com ambientes hospitalares. A falta de 

cores  ou  elementos  que  possam  servir  como  referência  dificulta  ainda  que  os  idosos 
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possam se localizar, e até encontrar seus próprios quartos, tornando-os mais dependentes 

de ajuda.

Em relação às demais áreas da instituição observou-se que as amplas varandas 

funcionam como as principais áreas de convívio entre os idosos residentes e dos mesmos 

com os parentes ou outros visitantes. Tal uso pode ser considerado como um fator bastante 

positivo,  uma  vez  que  os  idosos  acabam  ficando  em  um ambiente  aberto,  expostos  à 

iluminação e ventilação naturais durante um período do dia, o que trás benefícios à saúde 

dos mesmos. Contudo, o ambiente poderia receber elementos que o tornasse mais atrativo 

e estimulante, inclusive através de um tratamento paisagístico adequado da área externa, 

caracterizando-se como uma excelente distração aos idosos. 

A sala, localizada no pavimento superior, é o ambiente interno que atua com esta 

mesma função de convívio. Ao contrário de outros ambientes do asilo, apresenta iluminação 

e ventilação naturais satisfatórias. Porém, as aberturas para a área externa possuem um 

peitoril  relativamente alto, e são de difícil  aproximação, uma vez que parte do mobiliário 

acaba formando uma barreira, o que dificulta o contato direto dos idosos que estejam na 

sala com o ambiente externo.

A sala constitui-se como um ambiente sóbrio, composto por cores neutras e móveis 

antigos, que podem causar nos idosos um sentimento de melancolia,  por transmitir  uma 

imagem  de  passado,  de  muitas  lembranças.  Alguns  móveis  apresentam  características 

inadequadas ao uso por idosos, como sofás baixos, com acento fofo, braços baixos, que 

podem gerar instabilidade aos idosos. 

No refeitório  também foram identificadas  possíveis  situações de risco  ligadas  ao 

mobiliário, já que os bancos não são fixos e não possuem braços, que serviriam como apoio 

para  os  idosos.  Além  disso,  o  ambiente  é  mal  iluminado,  tanto  naturalmente  quanto 

artificialmente, e mal ventilado, não possuindo contato visual com a área externa. Sendo 

também uma das áreas de convívio da instituição, poderia utilizar de soluções projetuais 

simples, como o uso de cores, para tornar o ambiente mais alegre e estimulante.

Os dormitórios do asilo, como dito anteriormente, estão distribuídos entre o térreo e o 

pavimento superior. A quantidade de pessoas por quarto varia entre 02 e 04. Ao longo dos 

pavimentos existem sanitários privativos, que atendem aos idosos.  

Assim  como  a  grande  maioria  dos  ambientes  do  asilo,  e  sendo  este  um  dos 

principais aspectos negativos observados, muitos quartos também possuem iluminação e 

ventilação  naturais  insuficientes.  Além  disso,  não  são  ambientes  que  contribuem 

positivamente para o bem estar psicológico dos residentes, pois não possuem elementos 

que  propiciem um ar  mais  familiar  ao  espaço.  A  instituição  possui  ainda  uma área  de 

internação e ambientes administrativos e de apoio, como cozinha, lavandeira e despensa.
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Em resumo, cabe ressaltar a importância de tornar os ambientes onde os idosos 

passam  a  maior  parte  de  seu  tempo  mais  confortáveis,  com  visual  mais  familiar  e 

estimulante e com uma decoração mais personalizada, principalmente nos quartos. Estes 

recursos  fazem  com  que  os  idosos  se  sintam  mais  familiarizados  nos  asilos  e 

consequentemente tenham mais qualidade de vida.

2 CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA AMBIENTAL

O conceito de Psicologia Ambiental foi vinculado a esta pesquisa com o propósito de 

tornar a relação homem-ambiente construído a mais favorável possível para os usuários de 

instituições  de  acolhimento  a  crianças  e  idosos,  partindo  do  pressuposto  de  que  sua 

qualidade de vida depende muito do sucesso de tal relação. 

No trecho a seguir, retirado do livro “A Dimensão Oculta” (1996), Edward Hall deixa 

clara a dependência existente entre o homem e o espaço que o rodeia sendo, portanto, um 

equívoco projetar considerando-os isoladamente. 

O homem e suas extensões constituem um sistema inter-relacionado. É um 
erro agir como se os homens fossem uma coisa e sua casa, suas cidades, 
sua tecnologia, ou sua língua, fossem algo diferente. Devido a inter-relação 
e suas extensões é conveniente prestarmos uma atenção bem maior ao tipo 
de  extensões  que  criamos  [...].  Como  as  extensões  são  inanimadas,  é 
preciso alimentá-las com  feedback (pesquisa), para sabermos o que está 
acontecendo,  em  particular  no  caso  das  extensões  modeladoras  ou 
substitutivas do meio ambiente natural. (HALL, 1966 apud AUBERT, 2007, 
p.17)

Dessa forma, ELALI (1997 apud CARDOSO, 2006)  define a psicologia  ambiental 

como o lócus onde a soma entre o conhecimento psicológico e o arquitetônico possibilitam a 

produção de um ambiente mais humanizado e coerente ecologicamente. Neste sentido, a 

união entre psicologia e arquitetura contribui para que se criem projetos mais conscientes da 

forma como cada escolha, seja de materiais;  cores; formas; entre outros elementos que 

constituem uma edificação, influencia nas sensações despertadas nos usuários, visto que: 

Sob esta ótica, o edifício deixa de ser encarado apenas a partir das suas 
características  físicas  (construtivas)  e  passa  a  ser  avaliado/discutido 
enquanto  espaço  “vivencial”,  sujeito  a  ocupação,  leitura,  reinterpretação 
e/ou  modificação  pelos  usuários,  ou  seja,  ao  estudo  de  aspectos 
construtivos  e  funcionais  do  espaço  construído  acrescenta-se  a  análise 
comportamental  e  social  essencial  a  sua  compreensão.  Esse  processo 
implica, necessariamente, a análise do uso – enquanto fator que possibilita 
a transformação de espaços em lugares – e a valorização do ponto de vista 
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do  usuário,  destinatário  final  do  espaço  construído,  e  portanto 
imprescindível à compreensão da realidade. (ELALI, 1997)

Em sua obra  “A Arquitetura  da Felicidade”,  Alain  de Botton  ilustra  claramente  a 

importância da arquitetura e destaca sua influência sobre o homem: 

Ela  requer  que  estejamos  abertos  à  ideia  de  que  o  ambiente  em  que 
vivemos  nos  afeta  mesmo  quando  ele  é  feito  de  vinil  e  seria  caro  e 
demorado  para  melhorá-lo.  Significa  que  somos  inconvenientemente 
vulneráveis à cor dos nossos papéis de parede e que o nosso bom senso 
pode  ser  descarrilhado  por  uma  colcha  de  cama  desastrosa.  [...]  Mais 
estranho  ainda,  a  arquitetura  nos  pede  para  imaginar  que  a  felicidade 
poderia muitas vezes ter característica despretenciosa, não-heróica, que ela 
pode ser encontrada numa carreira de tábuas de assoalho ou num rastro de 
luz matinal sobre uma parede de gesso – em cenas de beleza frágil e pouco 
dramática que nos emocionam [...] (BOTTON, 2007, p.25)

É especialmente sob este aspecto que os conceitos da psicologia ambiental foram 

incorporados  a  pesquisa,  já  que  diante  da  função  à  que  se  dedicam  as  instituições 

estudadas  deveria  dispor  de  um  ambiente  capaz  de  influenciar  beneficamente  as 

crianças/adolescentes  e idosos.  Contudo,  de acordo com trecho abaixo  retirado do livro 

“Projeto do lugar – Colaboração entre psicologia, arquitetura e urbanismo”:

Essas respostas não são puramente emocionais ou psicológicas no sentido 
mais  popular  da  expressão.  A  existência  de  consequências 
neuropsicológicas e neuroendocrinológicas gerada pela percepção e pelos 
estímulos  ambientais  é  um  fato  comprovado.  Os  estímulos  provocam 
respostas neuro-hormonais e imunológicas com potencial de inter-relacionar 
as respostas afetivas a esses ambientes com a saúde mental e seu valor 
recuperativo (a sabedoria popular, acertadamente, diz que o fim de semana 
no campo “faz bem”). (DEL RIO, DUARTE e RHEINGANTZ, 2002, p.11)

Outro aspecto abordado pela psicologia ambiental que está relacionado a pesquisa é 

o conceito de espaço pessoal,  que segundo Sommer (1973 apud BARROS et al,  2005) 

pode  ser  definido  como  uma  fronteira  invisível  que  envolve  o  indivíduo,  movendo-se, 

expandindo-se e contraindo-se de acordo com a situação. 

Segundo SOMMER (1973 apud BARROS et al,  2005) seria como se as pessoas 

tivessem entorno de si uma bolha carregada emocionalmente cujas funções se resumem 

em regular o espaçamento entre elas e delimitar e personalizar os espaços que habitam.

Isso demonstra a importância de garantir o espaço pessoal em entidades como as 

tratadas no trabalho, já que consistem em construções de uso coletivo, por pessoas muito 
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diferentes, seja por gostos e costumes, e até mesmo por se tratar de pessoas que até então 

não se conhecem. Apesar de seu uso coletivo, a construção exerce a função de lar,  de 

moradia e, portanto, é imprescindível que as pessoas tenham seu espaço, sua privacidade e 

individualidade preservadas.

Especialmente no caso das crianças, essa influência do ambiente construído é ainda 

maior  e mais delicada,  já que como afirmam Del Rio,  Duarte e Rheingantz (2002) essa 

confrontação ambiental  deve contribuir  com os  processos de  aprendizagem da criança, 

respondendo as suas necessidades de desenvolvimento – físico-motor, socioemocional e 

intelectual. 

Em “O espaço e a criança: em busca de segurança e aventura” Bastianini, Chicco e 

Mella  (2002  apud  DEL  RIO,  DUARTE  E  RHEINGANTZ,  2002)  mostram  a  partir  de 

resultados de sua pesquisa a necessidade da criança em definir  uma relação de âmbito 

espacial como forma de defesa da sua própria identidade e, por outro lado, a importância de 

um espaço seguro como base de partida para uma exploração mais ampla.  Ou seja,  o 

espaço construído deve permitir que as crianças consigam desenvolver suas atividades com 

uma certa autonomia e,  mais  do que isso,  possam explorá-lo  e descobri-lo  de modo a 

incentivar  seu desenvolvimento,  sua criatividade,  mas para tanto é necessário  que este 

ambiente não ofereçam riscos que possam tornar-se uma barreira para elas.

 

3 ELEMENTOS ARQUITETÔNICOS E ESTRATÉGIAS PROJETUAIS

A  partir  dos  estudos  apresentados  no  item  anterior  é  possível  criar  ambientes 

adequados  ao  conforto  físico  e  psicológico  por  meio  do  emprego  de  elementos 

arquitetônicos  e  estratégias  projetuais  que  contribuem  ainda  para  enfatizar  as  relações 

interpessoais.

Os elementos  que serão analisados  nos  itens  a  seguir,  devem ser  aplicados  de 

forma  associada  uns  aos  outros  na  concepção  arquitetônica,  conduzindo  a  reações 

comportamentais positivas dos usuários.

3.1 Amplidão

O elemento amplidão é caracterizado por ambientes amplos e livres de barreiras 

físicas, possibilitando sua adaptabilidade de acordo com os usos previstos e permitindo o 

ajuste das distâncias interpessoais. (BARROS et al, 2005)

905



Alguns  aspectos  contribuem  para  que  se  conduza  os  usuários  a  tal  sensação: 

iluminação  abundante,  cor  clara  dos  materiais  de  acabamento,  pé  direito  alto  ou  até 

inexistência de cobertura e/ou fechamentos laterais. (AUBERT, 2007)

Para  o  desenvolvimento  das  crianças,  é  importante  que  o  ambiente  proporcione 

opções suficientes para que elas possam achar  por  si  mesmas o próprio  equilíbrio  e o 

próprio valor. Ele precisa ser estruturado o suficiente para permitir a segurança do ponto de 

vista fisiológico; redundante e coeso o bastante para permitir um refúgio do ponto de vista 

emocional; complexo o suficiente para proporcionar desafios e fácil de manipular o bastante 

para acelerar e aprofundar o desenvolvimento. (WYDRA, 2001)

Para  os  idosos,  este  tipo  de  ambiente  também  se  torna  favorável  pelo  fato  de 

permitir  maior  facilidade  de  locomoção,  devido  a  inexistência  ou  existência  de  poucas 

barreiras que possam trazer dificuldades físicas.

3.2 Nichos

Os nichos são elementos que complementam espaços caracterizados pela amplidão. 

Podem ser configurados por mobiliário e/ou estruturas físicas (como paredes e materiais de 

acabamento) e destacam o Espaço Pessoal, proporcionando maior proteção, intimidade e 

interação social (quando conformações coletivas em arranjo sociopetal). Podem ser também 

conformações temporárias ou fixas, neste último caso subtraídas ou agregadas ao volume 

da edificação. (AUBERT, 2007)

3.3 Desníveis

Os desníveis  marcam os espaços, o delimitam e contribuem para a formação do 

Espaço  Pessoal.  Podem produzir  a  sensação de status,  quando  o  piso  é  elevado,  e  a 

sensação de intimidade, aconchego e segurança, quando o piso é rebaixado. (BARROS et 

al, 2005)

Assim como os desníveis de piso os desníveis de forro também provocam diferentes 

sensações. Quando mais elevados tornam o ambiente mais amplo, e quando mais baixos, 

lhe confere intimismo.

3.4 Iluminação
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A qualidade da luz natural ou artificial influencia tanto o desempenho das atividades, 

quanto o estado emocional dos seres humanos. Através da iluminação correta o Espaço 

Pessoal pode ser definido e destacado, além disso, o ambiente se torna mais produtivo, 

agradável, confortável e seguro. (AUBERT, 2005) 

Devido a esta capacidade  que a luz tem de gerar  tanto efeitos positivos  quanto 

negativos  sobre  o  usuário  sua  penetração  deve  ser  permitida  apenas  na  quantidade 

apropriada, pois assim proporcionará sensações de relaxamento, além de contribuir para a 

concentração no desenvolvimento de atividades. A presença de luz solar pode também ser 

causadora de sentimentos de excitação, que induzem a interações sociais. (RIO, DUARTE 

E RHEINGANTZ, 2002)

Por outro lado, em quantidades não adequadas, a luz pode levar a sentimentos de 

estresse, caos, causando sensações pouco prazerosas, promovendo atitudes de indiferença 

em relação aos outros ou pouca atenção a detalhes, porque os usuários tenderão a evitar 

tais lugares. (RIO, DUARTE E RHEINGANTZ, 2002)

Sendo  assim,  a  penetração  de  luz  solar  pode  ser  usada  de  forma  a  promover, 

facilitar ou dificultar certas atividades nos ambientes, o que influenciará diretamente no uso 

que será dado a ele.

3.5 Temperatura

Sensações de desconforto devido à temperatura pode ser um incômodo ou até uma 

perturbação,  que  são  acompanhadas  de  alterações  funcionais  que  atingem  todo  o 

organismo. Calor excessivo leva a um cansaço e provoca sonolência, reduzindo a prontidão 

a respostas. Nos casos de resfriamento, por sua vez, entra em ação uma necessidade de 

aumento da atividade, ocorrendo diminuição da atenção. Sendo assim, a garantia de um 

clima confortável no ambiente é necessária para a manutenção do bem-estar. (AUBERT, 

2007)

3.6 Ruídos

Inúmeros efeitos fisiológicos são encontrados em exposição ruidosa como, elevação 

da pressão arterial, aceleração da atividade do coração, contração dos vãos sanguíneos da 

pele,  diminuição  da  atividade  dos  órgãos  da  digestão,  aumento  da  tensão  muscular, 

interferem também na qualidade do sono. (GRANDJEAN, 2008)
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Em um ambiente bem planejado não é necessário falar alto para ser entendido e, 

conseqüentemente, a atmosfera se torna mais confortável. Assim, um quarto com material 

de acabamento que absorva o som de forma apropriada, torna a comunicação mais fácil e 

suave para aqueles que o ocupam. (PASCALE, 2002)

As paredes  forradas e  os  tetos  com degraus irregulares  podem ser  eficazes  na 

difusão de ondas sonoras. Incorporar carpetes, painéis na parede e cerâmicas acústicas 

pode  resultar  em um ambiente  silencioso.  As  janelas  de  vidro  podem ser  cobertas  por 

cortinas de tecido. (PASCALE, 2002)

3.7 Cores

O uso da cor é extremamente importante para estimular sensações, sejam positivas 

ou  negativas.  Dessa  forma,  antes  de  escolher  a  cor  empregada  em  cada  ambiente  é 

necessário conhecer a mensagem geral que ela transmite, empregando-a na quantidade e 

intensidade correta ao uso proposto por cada espaço.

As cores consideradas “quentes” são mais estimulantes que as cores “frias”. As frias, 

tais como azul e verde, apesar de serem ideais para reduzir tensão e estresse, e oportunizar 

tranqüilidade e calma no ambiente, não são visualizadas pelos idosos. Os idosos são mais 

capazes de distinguir as cores “quentes”, como também aquelas de alto grau de brilho. Os 

tons pastéis, de lavandas e rosa podem parecer tão similares que poderiam dificultar ao 

idoso, em uma ILP, a distinção entre seu próprio quarto e o do vizinho. 

Neste contexto, diante das dificuldades visuais apresentadas pelos idosos, o uso das 

cores, quando adequado,  pode se transformar em um aliado,  facilitando a distinção dos 

ambientes pelos mesmos. Para idosos com problemas de memória também pode ajudar a 

se lembrarem dos caminhos para cada ambiente.

A definição dos espaços da sala de refeições ou das áreas de atividades dinâmicas 

através  das  cores  fornece  diferenciação  visual  e  chama  a  atenção  para  cada  referido 

ambiente.  Para  alguns  idosos  residentes,  o  seu  quarto  pode  ser  reconhecido  mais 

facilmente pela cor do que pela função e corredores pintados em cores distintas podem 

trazer mais memória para esse indivíduo. Os cuidadores da instituição devem usar a cor 

como significado de orientação (PASCALE, 2002). 

A cor azul e púrpura são as mais difíceis de serem vistas por indivíduos idosos, pois 

para muitos parecem cinza, principalmente após os setenta anos de idade. Cores quentes 

ou estimulantes são aquelas que determinam os estímulos ou excitam, e são indicadas para 
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os ambientes onde seja necessário despertar dinamismo, entusiasmo ou ação (PASCALE, 

2002). 

3.8 Mobiliário 

Tanto no caso dos idosos quanto das crianças os cuidados com o mobiliário são de 

extrema importância.  É necessário  especificar  cadeiras com assentos em altura correta, 

encosto adequado, estabilidade nos pés e que tenha braços para facilitar o movimento de 

entrada e saída da mesma (PASCALE, 2002). 

De um modo geral, o mobiliário deve ser seguro e confortável, sendo recomendado, 

por exemplo,  o uso de mesas de concreto,  bancos fixos no piso,  bancos sem encostos 

devem ser evitados. 

Nas salas de refeições coletivas, objetivando maior flexibilidade do ambiente físico, 

podem-se incluir algumas mesas de alturas ajustáveis ou possuir as peças em ambas as 

alturas. A altura média padrão de uma mesa é de 74 cm e, para acomodar cadeiras de roda, 

o ideal  é  em torno de 87 cm de altura.  Para que haja  socialização durante a refeição, 

recomenda-se  o  uso  de  mesas  com  quatro  lugares,  preferencialmente  quadradas  ou 

retangulares,  e que possam ser alongadas.  Para maior  segurança do indivíduo idoso,  é 

fundamental  que  a  mesa  tenha  quatro  pés,  posicionados  nas  extremidades  de  sua 

configuração, que abriguem cadeiras de rodas, com medida de superfície em média de 1m² 

(PASCALE, 2002). 

O ambiente onde se encontra a cama deve proporcionar facilidades que contribuam 

para a segurança e a independência do indivíduo. 

A disposição do mobiliário deve possibilitar fácil  circulação e minimizar o risco de 

acidentes  e incêndio.  Deve-se ainda evitar  móveis  com quinas  acentuadas,  que podem 

causar acidentes tanto no caso dos idosos quanto no das crianças.

Acessibilidade 

No que diz respeito a acessibilidade de um modo geral, recomenda-se que sejam 

atendidos  os  parâmetros  estabelecidos  pela  NBR  9050  (ABNT,2004),  que  trata  da 

acessibilidade de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

Deve-se  atentar  para  elementos  como  sinalizações  táteis,  visuais  e  sonoras; 

instalação de barras de apoio ao longo de circulações horizontais e verticais e em áreas de 

transferência como, por exemplo, em cabines sanitárias; estabelecimento das inclinações 

corretas  em  rampas;  dimensionamento  adequado  de  superfícies  de  trabalho  e  da 
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construção como um todo, de modo a permitir que pessoas com deficiência física possam 

se locomover e realizar suas atividades cotidianas com facilidade e independência. 

4  DEFINIÇÃO DE SOLUÇÕES PARA  SUPRIR  AS  NECESSIDADES 

IDENTIFICADAS NOS ESTUDOS DE CASO

4.1 Projeto Lara

• Estratégia 01: Uso de elementos paisagísticos no ambiente externo com o objetivo 

de otimizar a qualidade de vida das crianças e adolescentes do Lar a partir de um 

maior  contato  com  a  natureza,  sendo  esta  também  uma  maneira  bastante 

interessante de transmitir-lhes noções de educação ambiental. 

• Estratégia 02: Humanização do refeitório com o uso de cores e elementos lúdicos de 

modo  que  este  seja  capaz  de  estimular  os  internos.  Atualmente,  o  ambiente  é 

bastante neutro e apagado, possuindo a maior parte do mobiliário e acabamentos na 

cor branca. Dentre as alternativas sugeridas está o emprego de cores no mobiliário e 

nas paredes. 

• Estratégia 03: Humanização do ambiente de recepção para torná-lo mais receptivo e 

familiar.

4.2 Asilo Nossa Senhora do Carmo

• Estratégia  01:  Valorização  paisagística  do  terreno  incentivando  o  uso  da  área 

externa. Além de representar uma alternativa de lazer, o contato com a natureza e a 

exposição ao sol em horários adequados trariam enormes benefícios à saúde física e 

mental dos idosos. É interessante oferecer aos idosos alternativas que vão desde a 

contemplação do espaço até a interação direta com o mesmo,  possibilitada pela 

implantação de árvores frutíferas e hortas. 

• Estratégia 02: Utilização de cores e elementos que propiciem um ar mais familiar aos 

espaços.  O  uso  de  cores  frias  em conjunto  com detalhes  em cores  mais  vivas 

estimula  os  usuários  sob  diversos  aspectos,  como  criatividade,  comunicação, 

expressão, equilíbrio e harmonia do corpo, da mente e das emoções.
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• Estratégia  03:  Ambientes  mais  iluminados,  mesmo  que  artificialmente,  mas 

adequadamente.  Por  se  tratar  de  uma  edificação  adaptada  ao  uso  que  exerce 

atualmente,  não  houve  um  projeto  que  levasse  em  consideração  a  entrada  de 

iluminação  natural  nos  ambientes,  dessa forma,  a maior  parte deles  é iluminado 

artificialmente e, ainda assim, de forma inadequada. 

• Estratégia 04: Adequação das escadas e rampas tornando mais seguro o acesso ao 

pavimento  superior.  Na rampa,  seria  recomendável  ainda  a  implantação  de uma 

cobertura para proteção dos idosos em dias de chuva e também contra a insolação 

intensa. As coberturas translúcidas apresentam-se como uma boa alternativa, já que 

protegem sem impedir a passagem de iluminação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou apresentar  uma breve abordagem sobre o acolhimento 

institucional  de  crianças  e  idosos  no  Brasil,  utilizando-se  de  estudos  de  caso  que 

possibilitaram uma análise prática de como se dá o funcionamento destas entidades.

Através de estudos bibliográficos foi possível gerar dados referentes a melhoria da 

qualidade da estrutura física destas instituições, fator este que influencia diretamente seus 

usuários,  possibilitando  sua  aplicação  em instituições  já  existentes  ou  que  ainda  serão 

construídas por meio da adaptação das informações a cada realidade.

Em  suma,  a  relevância  do  trabalho  se  justifica  pelo  fato  do  mesmo  gerar  a 

possibilidade de transformação de uma situação que persiste há tantos anos, que são as 

condições  inadequadas  oferecidas  pelos  espaços  físicos  das  instituições  de  longa 

permanência. 
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RESUMO 

Esta proposta tem seu foco no estudo da aplicação de Tecnologias Sociais em Movimentos Sociais 
Organizados, incorporando Design de Produto e Engenharia de Materiais enquanto instrumentos 
otimizadores dos produtos e processos artesanais com finalidade de inserção dos artesãos na 
lógica produtiva vigente. Têm-se, de um lado, os artesãos e o contexto socioeconômico no qual se 
encontram, e, de outro a fibra da banana e o papel feito com esta mesma fibra, enquanto 
matérias-primas dos produtos produzidos pelos mesmos. O projeto interdisciplinar visa à inclusão 
dos artesãos membros da Associação Casa do Artesão Mariense, situada no município de Maria da 
Fé, MG, no mercado econômico formal por meio da profissionalização destes e dos seus produtos e 
processos. Neste contexto, realizar-se-á a análise das fibras de banana utilizadas na produção 
artesanal, em intersecção com as tecnologias sociais, propondo a otimização do processo de 
produção e sua matéria-prima e o design de produto como elementos fundamentais para inclusão 
destes artesãos no mercado competitivo. Tem-se, para tanto, que equilibrar as forças entre as 
agências dos humanos, no caso proposto os artesãos e o contexto socioprodutivo no qual estão 
inseridos, e dos não-humanos, híbridos, no caso o artesanato e o processo de produção deste. 

Palavras-chave: Tecnologias Sociais. Interdisciplinaridade. Design de Produto. Engenharia de Materiais. 
Produção Artesã. 
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1. INTRODUÇÃO1 

O presente artigo tem seu foco no estudo da aplicação de Tecnologias Sociais em Movimentos 

Sociais Organizados, descrevendo processos de integração entre campos disciplinares na 

aplicação de Tecnologias Sociais, perpassando por conceitos de Design de Produto no estudo das 

peças artesanais e de Engenharia de Materiais no estudo das Fibras de Banana utilizadas na 

produção na Associação de Artesãos e na Cooperativa Mariense de Artesanato, no município de 

Maria da Fé, Minas Gerais. 

No decorrer do projeto, ocorrerá a integração interdisciplinar das diferentes propostas disciplinares, 

por meio da relação entre Tecnologias Sociais, Design de Produto e Engenharia de Materiais 

enquanto instrumentos otimizadores dos produtos e processos artesanais com finalidade de 

inserção dos artesãos no mercado, retirando da precarização a atividade artesã com a qual se 

estabelece a relação.  

A pesquisa pressupõe a combinação entre as dimensões cultural e ambiental, possibilitada pelas 

investigações acerca das formações sócio-técnicas, no âmbito dos agenciamentos identitários que 

grupos, comunidades e segmentos sociais produzem. Objetiva-se traçar dois caminhos 

complementares que tenham um único objetivo: a inclusão dos artesãos, enquanto representantes 

da precarização de produtos e processos, no mercado competitivo. Tem-se, para tanto, que 

equilibrar as forças entre as agências dos humanos, no caso proposto os artesãos e o contexto 

socioprodutivo no qual estão inseridos, e dos não-humanos, híbridos, no caso o artesanato e o 

processo de produção deste. 

Neste sentido, o artigo pretende avaliar a cadeia produtiva das fibras e, imbricados neste processo, 

as peças produzidas pelos artesãos de Maria da Fé/MG; realizar levantamento da precarização de 

processo produtivos e inserção sócio-técnica; analisar as peças produzidas pelos artesãos sob o 

enfoque do Design de Produto; determinar a classificação, forma e a distribuição das fibras via 

Microscopia Óptica e Eletrônica de Varredura; oferecer capacitação técnica para os artesãos por 

meio de workshops; formação de rede interdisciplinar para produção de conhecimentos nas áreas 

de Tecnologias Sociais, Engenharia de Materiais, Design e a dimensão Societária implicada.  

 

2. EMBASAMENTO TEÓRICO 

O foco deste projeto centra-se em torno da definição de “coletividades sócio-técnicas” apresentada 

por Latour (1994), na qual é sustentada uma simetria entre as agências de humanos entre si e 

não-humanos. Ou seja, propõe-se a reflexão acerca dos limites da definição da agência 

exclusivamente pela ação e relação dos “humanos-entre-eles”, trazendo a necessidade da 

incorporação das ações de não humanos, híbridos, considerando que estes se expressam como 

coletividades sócio-técnicas que produzem efeitos no curso da ação. 

                                                        

1
 Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais - FAPEMIG 
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Tem-se, para tanto, que equilibrar as forças entre as agências dos humanos, no caso proposto os 

artesãos e o contexto socioprodutivo no qual estão inseridos, e dos não-humanos, híbridos, no caso 

o artesanato e o processo de produção deste. Ou seja, ambas as agências pertencem a um mesmo 

mundo, não sendo composta apenas de natureza objetiva, social ou discursiva, pois é 

concomitantemente real, coletiva e discursiva. Nesse sentido, desequilibrar os polos humano e não 

humano significaria reduzir os fatos ao social. Para Latour (2005):  

 

Os fatos científicos são construídos, mas não podem ser reduzidos ao social porque 

ele está povoado por objetos mobilizados para construí-lo. O agente desta 

construção provém de um conjunto de práticas que a noção de desconstrução capta 

da pior maneira possível (LATOUR, 2005: p.12). 

 

Nesse sentido, a inclusão dos artesãos no mercado formal só é possível se implicada da 

importância que o híbrido possui neste mesmo mercado, ou seja, o produto em si é ou não 

competitivo? A fim de buscar um entendimento sobre a questão posta e os argumentos acima, 

Johann (2010) discorre sobre o artesanato enquanto gerador de renda, mas ressalta que a sua 

eficácia nesse papel é reduzida devido a não capacitação, ou organização, voltada para venda, 

produção, linhas e produtos, essenciais para o funcionamento de uma unidade produtiva geradora 

de renda. 

Nesse sentido, dimensiona-se a questão proposta neste projeto: a relação entre profissionalização 

e a qualidade do produto final. A incorporação do Design no processo de produção artesanal é 

relevante ao considerarmos hoje a inserção de novos atores na cadeia produtiva em questão. Se 

antes o artesanato era vendido diretamente ao consumidor, agora foram agregados à cadeia 

agentes intermediários, como lojistas, gestores, exportadores, entre outros, e, consequentemente a 

relação oferta/demanda foi acrescida dos fatores como qualidade, valor agregado, marketing etc.  

Resumindo, no que concerne à relação entre artesanato e Design, “com a colaboração de designers 

experientes que possam preservar as características técnicas, sociais e culturais que os produtos 

artesanais possuem através de seus vínculos à cultura local. Inovar sem descaracterizar” (Barroso, 

2002, p. 20). 

Os artesãos envolvidos por esta pesquisa utilizam a fibra de banana como material principal na 

confecção das peças. O município de Maria da Fé/MG, onde será realizada a pesquisa, localiza-se 

na região do Sul de Minas, e a bananicultura projeta-se como uma importante atividade agrícola, na 

geração de emprego e renda. A área de cultivo da banana na região é de, aproximadamente, 9.600 

hectares, e a produção estimada é de 86.859 toneladas/ano, e “movimenta anualmente R$30 

milhões e cada hectare gera três postos de trabalho. Entre as cidades produtoras, as principais são 

Brasópolis com 2.276 hectares, Pedralva com 1.500 e Cristina com 1.135 hectares”. (EMATER, 

2013) 

Porém, a bananicultura gera uma grande quantidade de resíduos provenientes do seu cultivo. 

Dados fornecidos pela EMBRAPA (2013) mostram que de cada 100 kg de frutas colhidas no ano de 
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2006, 46 kg não foram aproveitados. Neste sentido, o artesanato com fibras de banana, além de 

promover a geração de renda para os artesãos, promove a utilização destes resíduos, evitando o 

despejo indiscriminado e a consequente contaminação do meio-ambiente. (PEREIRA, 2010) 

As vantagens do uso das fibras naturais são inúmeras, e dentre elas, pode-se considerar que são 

renováveis e a sua degradabilidade, aliado ao conceito de sustentabilidade e consciência 

ambiental. Em muitos trabalhos tem-se observado o desenvolvimento de produtos a partir das fibras 

celulósicas (resíduos vegetais) de juta, sisal, linho, banana, bambu, madeira, palmeira, coco em 

reforço em polímeros termorrígidos ou termoplásticos, conforme a característica do produto e da 

região (FUNG et al., 2003; MATTOSO, 1999; HERRERA-FRANCO e VALADEZ-GONZÁLEZ, 

2004). 

A questão da precarização é sustentada por meio da não legitimação pelos órgãos governamentais 

do trabalho e das atividades desenvolvidas pelos artesãos, o que tem desdobramentos práticos, 

como o não enquadramento nos benefícios previstos na legislação vigente, e subjetivos, ao que 

concerne o reconhecimento destes pela sociedade. 

As Tecnologias Sociais (TS) aparecem no referido contexto enquanto uma via de ruptura para o 

ciclo de exclusão dos artesãos da economia convencional. Essas são definidas enquanto produtos, 

técnicas ou metodologias replicáveis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que 

representem efetivas soluções de transformação social (DAGNINO, 2008). Compreendemos por 

Tecnologias Sociais: produtos, técnicas ou metodologias replicáveis, desenvolvidas na interação 

com a comunidade e que representem efetivas soluções de transformação social. Considera-se que 

geração de conhecimento para a inclusão, base sobre a qual o projeto foi fundado, demanda uma 

mudança na configuração das relações entre os diferentes sujeitos implicados, configurando uma 

estrutura não mais hierárquica, vertical, mas sim horizontal, de trocas e benefício mútuo, em outras 

palavras, interdisciplinar. 

Os conceitos e Tecnologia Social, Economia Solidária, inclusão, mediação e desenvolvimento 

ganham, através deste projeto, uma dimensão prática originada no movimento exógeno da 

Universidade através de suas relações com os diferentes segmentos sociais. Como ponto de 

partida temos geração de conhecimento para a inclusão, sob a ótica da educação tecnológica 

voltada à integração entre produção de conhecimento e sua adequação à "realidade social". 

Analisando as características da trajetória histórica do enfoque CTS (Ciência, Tecnologia e 

Sociedade) e o que ele apresenta para transformações significantes no ensino dentro da 

Universidade. 

Von Linsingen (2004) afirma que a consolidação de uma educação tecnológica que leve em conta a 

CTS ao nível do conhecimento tecnocientífico, pode ser favorecida por meio de três ações 

sintonizadas: (a) introdução da interdisciplinaridade nos projetos como necessidade para o 

tratamento dos assuntos científicos, tecnológicos, sociais e ecológicos; (b) introdução da 

transversalidade da CTS na abordagem disciplinar das áreas técnicas; (c) transposição didática que 

permita a explicitação das imbricações sociotécnicas do conhecimento tecnocientífico. 
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Segundo Dagnino (2008) não se trata de aproveitar conhecimento gerado com dinâmica funcional 

para desenvolver tecnologias que satisfaçam outras demandas socioeconômicas e políticas. O que 

se deseja é gerar uma nova dinâmica, que proporcione a construção social de um conhecimento 

voltado às necessidades e aos interesses dos atores pertencentes, no caso, à associação e a 

cooperativa. Assim, se por um lado os horizontes universitários serão ampliados no sentido da 

abertura da instituição aos movimentos sociais organizados, a estes serão levados os instrumentos 

necessários para que adquiram autonomia jurídico -legal, econômica, política e sustentável. 

 

3. METODOLOGIA 

A pesquisa abarca pesquisadores e profissionais com formação em distintas áreas do 

conhecimento e atuação profissional nos múltiplos campos relacionados ao Desenvolvimento, às 

Tecnologias e à Sociedade, bem como no campo de reflexões ou atuação da gestão social (UNIFEI, 

2013). Portanto, a equipe, assim como o PPG, é multidisciplinar e multi institucional, integrando 

pesquisadores e alunos nas áreas de Administração, Ciências Sociais, Engenharia de Materiais e 

Desenho Industrial, membros do PPG DTecS, do Mestrado Profissional em Engenharia de 

Materiais e da graduação em Desenho Industrial da Faculdades Integradas Teresa D’Ávila - 

FATEA. 

A metodologia da pesquisa foi construída de modo a conciliar os instrumentos metodológicos 

correspondentes a cada uma das disciplinas abrangidas, ao mesmo tempo em que se procurou dar 

espaço ao surgimento de instrumentos trazidos pelas necessidades do campo e que não 

pertencessem a nenhuma área em específico.  

No primeiro semestre da pesquisa, a coleta de dados do município de Maria da Fé/MG, por meio de 

fontes como o IBGE, Fundação João Pinheiro e a Prefeitura Municipal sobre a situação econômica, 

a influência do artesanato na economia local, o cadastro dos artesãos e o turismo local. Quanto aos 

artesãos inseridos na associação e cooperativa, serão levantados o histórico, a história de vida dos 

artesãos e suas relações com os híbridos (Cadeia produtiva, processo produtivo e criativo – 

Design). Será averiguada a existência de parcerias público/privada, o reconhecimento social dos 

artesãos, as demandas e a coleta de materiais para a produção artesanal. Ainda na etapa de coleta 

de dados, será realizado o levantamento estrutural dos Movimentos Sociais Organizados, no caso 

deste estudo, da Cooperativa e Associação de Artesãos quanto à estrutura econômica, 

organizacional, jurídico e legal. 

Todo o processo de coleta de dados é sustentado por instrumentos como a observação 

participante, busca documental e entrevistas individuais e em grupo. Esses fazem parte do rol do 

que nas ciências sociais é denominada pesquisa qualitativa, considerada um “conjunto de técnicas 

para coletar dados sobre valores, hábitos, crenças, linguagem, significados e comportamentos 

sociais” (OLIVEIRA, 2010, p. 73). Acrescido a isso, pensa-se essa relação levando em conta o 

coletivo (humano/não-humano), leitura da realidade sociotécnica, buscando relações simétricas no 
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mesmo. Ainda conforme Oliveira (2010), a importância de se realizar pesquisa por meio de 

metodologia qualitativa é clara uma vez que esta: 

 

Realiza-se através do contato direto do pesquisador com o fenômeno observado a 

fim de obter informações sobre a realidade dos atores sociais em seu próprio 

contexto [...] as observações visam buscar os fundamentos na análise no meio onde 

vivem os atores sociais. (OLIVEIRA, 2010, p. 80) 

 

Neste sentido, pensando na Teoria Ator-Rede (ANT) de Latour (2012), o contexto não será tomado 

como um “justificador” das particularidades observadas em campo, mas sim como mais um dos 

fatores de igual peso a ser considerado dentro da Rede formada. Ou seja, conforme prevê o autor, 

procuraremos nos manter entre a interação local e o contexto global. 

Na etapa de Sistematização dos Dados Coletados serão executadas as análises da dimensão 

socioeconômica dos atores, elaboração de um workshop junto aos artesãos, e com o objetivo de 

auxiliar na aplicação deste, será desenvolvido um material didático, voltado para as demandas 

locais. Posterior à coleta de dados e análise, serão incorporados aos estudos a Engenharia de 

Materiais e o Design de Produto nas análises de produto e processos da Cooperativa e Associação 

de Artesanato.  

Os estudos envolvendo Engenharia de Materiais abordará o acompanhamento do processo de 

preparação das fibras de banana, mapeando desde o processo de corte do pseudocaule até a 

produção das fibras, a caracterização das fibras por Microscopia Eletrônica e Óptica. Os produtos, 

embalagens e estética dos produtos artesanais serão aprimorados sob a égide do Design de 

Produto, com estudos e análises executados por profissional-pesquisador da área.  

A terceira etapa da pesquisa denominada “devolutiva”, cujo movimento é de retorno ao campo após 

os estudos realizados na Universidade. Pretende-se implantar as alterações de produtos e 

processos resultantes da etapa 2 em conjunto com os membros da Associação e da Cooperativa 

sujeitos da pesquisa. Essa etapa também pressupõe a realização de cursos de capacitação, ou 

workshops, destinados a suprir as possíveis carências estruturais constatadas na primeira etapa, 

Por exemplo: profissionalização na gestão e administração de recursos; novas técnicas de 

produção e escoamento do produto; captação de recursos advindos da parceria público/privada etc. 

Observa-se nesse ponto a importância da interdisciplinaridade posto que as múltiplas dimensões do 

conhecimento são somadas sob um único objetivo, e cada qual mantém ao mesmo tempo suas 

particularidades e o diálogo fundamental à formação de uma rede. Nota-se também que na 3ª etapa 

a Administração e o Direito, enquanto áreas disciplinares, são chamados ao projeto a fim de agregar 

possibilidades. 

A quarta e última etapa sustenta-se em campo acompanhando como as mudanças trazidas pela 

terceira influenciarão ou não transformações locais, e se essas serão, caso ocorram, positivas ou 

negativas. Para tanto, resgata-se a metodologia qualitativa explicitada na primeira etapa, buscando 
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assim coletar novos dados que viabilizem a contraposição aos primeiros e, consequentemente, uma 

análise do impacto que as Tecnologias Sociais podem causar nas diversas faces do local. 

 

4. RESULTADOS PRELIMINARES 

A pesquisa está em fase de desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em 

Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade da Universidade Federal de Itajubá – UNIFEI. O projeto 

atende uma das premissas do Programa, que seja a produção de conhecimentos, informações, 

estratégias e ações sobre desenvolvimento, tecnologias, tecnologias sociais, cultura, trabalho, 

educação e identidade em diferentes campos do conhecimento, integrando-os em função de uma 

visão multidisciplinar.  

Destacada a dimensão interdisciplinar da pesquisa, desenvolvida de modo a conciliar as 

particularidades de cada uma das disciplinas abrangidas concomitantemente à procura de dar 

espaço ao surgimento de instrumentos trazidos pelas necessidades do campo e que não 

pertencessem a nenhuma área em específico, é relevante a tomada do objeto de pesquisa 

enquanto um “assunto híbrido”, ou seja, que abrange a realidade como algo que vai além do recorte 

instituído pelas disciplinas. 

É necessário destacar a característica elástica do conceito de Tecnologias Sociais e que o projeto 

em questão implica na formação de uma rede interdisciplinar entre a Administração, Ciências 

Sociais, Engenharia de Materiais e Design de Produtos que forneça os instrumentos necessários 

para que elas próprias atuem enquanto um meio para que o local possa ser deslocado ao centro, 

possibilitando a consolidação de uma cultura democrática pela participação dos atores implicados 

na busca de resolução de seus próprios conflitos e demandas. Admite-se que o projeto em questão 

ainda não consegue atingir plenamente a proposta de Latour (2012) no que concerne à leitura 

simétrica entre os actantes na formação de uma Rede. Entretento, elementos da Teoria Ator-Rede 

permearam todas as etapas propostas, na busca de uma nova concepção do híbrido que supere 

uma visão antropocêntrica. 

As etapas de coleta e sistematização dos dados contam com dois bolsistas do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC – CNPq, sendo que um bolsista executará a 

pesquisa na Cooperativa de Artesãos, e o outro na Associação de Artesanato do município de Maria 

da Fé - MG. Serão considerados os artesãos e o contexto socioeconômico no qual se encontram, 

com a finalidade de compreender a inclusão dos artesãos no mercado local, enquanto 

representantes da precarização de produtos e processos. Portanto, pretende-se, por meio da 

observação participante e descrição densa (GEERTZ, 2008), apreender esses artesãos e seus 

produtos. Procedimento que faz parte da Etapa 1 da pesquisa “Design, Engenharia de Materiais e 

Tecnologias Sociais: Produção Artesã e Inclusão no Mercado”. As análises da fibra de banana e 

design de produto serão realizadas em paralelo com a etapa inicial do projeto, de coleta e 

sistematização dos dados.  
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Destaca-se a participação das artesãs membros da Cooperativa Gente de Fibra na XIV FENEART – 

Feira Nacional de Negócios do Artesanato, realizada de 04 a 14 de julho de 2013 no Centro de 

Convenções em Olinda, Pernambuco. O evento é considerado o maior do segmento na América 

Latina, com investimento de R$ 4,8 milhões, a estimativa é movimentar acima de R$ 40 milhões em 

negócios e receber um público superior a 300 mil pessoas durante os seus onze dias de realização 

(FENEART, 2013). 

As peças artesanais foram expostas em uma área reservada ao TOP 100 SEBRAE, visto que a 

Cooperativa é apoiada pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE 

e integra o ranking das unidades produtivas artesanais mais competitivas do Brasil, Figura 1.  

 

Figura 1 – Peças artesanais da Cooperativa Mariense de Artesanato – Gente de Fibra – expostas na 

XIV FENEART, Olinda/PE 

Fonte: Os autores 

 

Análise de Produtos e Processos – Fibras de Banana – Engenharia de Materiais 

Essa etapa contempla a área disciplinar de Engenharia de Materiais, em que as fibras de banana 

utilizadas na produção artesanal serão analisadas em Microscópio Eletrônico de Varredura (MEV), 

na Escola de Engenharia de Lorena – EEL – USP, e a microscopia óptica das fibras de banana 

serão realizadas no Laboratório de Materiais, Texturas e Modelagem Prof. Wilson Kindlein, nas 

Faculdades Integradas Teresa D’Ávila – FATEA, Figura 2. 
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Figura 2 – Microscópio Eletrônico de Varredura da EEL-USP 

Fonte: Os autores 

 

O MEV, segundo Dedavid (2007) é um aparelho que pode fornecer rapidamente informações sobre 

a morfologia e identificação de elementos químicos de uma amostra sólida, sendo um dos mais 

versáteis instrumentos disponíveis para a observação e análise de características microestruturais 

de objetos sólidos. Outra característica importante do MEV consiste na: 

 

Aparência tridimensional da imagem das amostras, resultado direto da grande 

profundidade de campo. Permite, também, o exame em pequenos aumentos e com 

grande profundidade de foco, o que é extremamente útil, pois a imagem eletrônica 

complementa a informação dada pela imagem óptica (DEDAVID, 2007: p.10). 

 

Os parâmetros estatísticos serão avaliados num microscópio óptico. Na aquisição das imagens 

serão capturados e digitalizados 40 campos de medida por amostra numa câmera profissional com 

resolução 640x480x8bites em campo claro com auxilio da luz de xenônio, visando à determinação 

da distribuição, tamanho, classificação das fibras, conforme a norma ASTM 1382-1997, Figura 3. 
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Figura 3 – Microscópio Óptico do Lab. de Materiais, Texturas e Modelagem da FATEA 

Fonte: Os autores 

 

O processo de análise da fibra acompanhará desde a extração do pseudocaule, lavagem das fibras, 

separação e obtenção dos fios, até a secagem. Concomitantemente a este acompanhamento, 

serão preparadas as amostras para análise. O acompanhamento do processo extrativo será 

comparativo, abrangendo a Cooperativa e Associação de Artesãos. Deste modo, será possível 

observar as técnicas e instrumentos/utensílios utilizados, espécie de bananeira e outros dados 

relevantes. 

 

Análise de Produtos e Processos – Peças Produzidas pelos Artesãos – Design de 

Produto 

Posterior a análise das fibras por meio da Engenharia de Materiais, será executado o detalhamento 

2D e 3D das peças produzidas pelos artesãos por meio dos softwares AutoCAD e SolidWorks, 

promovendo um estudo pormenorizado, visando agregar valores tecnológicos, funcionais e 

estéticos.  Ressalta-se que a incorporação do Design no processo de produção artesanal se dá ao 

considerarmos hoje a inserção de novos atores na cadeia produtiva em questão. Se antes o 

artesanato era vendido diretamente ao consumidor, agora fazem parte da cadeia agentes 

intermediários, como lojistas, gestores, exportadores, entre outros, e, consequentemente a relação 

oferta/demanda foi acrescida de fatores como qualidade, valor agregado, marketing etc.  

O processo de detalhamento 3D, segundo Hayward e Weare (2002), parte de documentos de 

desenhos preliminares. A segunda etapa consiste no modelo 3D detalhado, com a: Análise 

estrutural e dimensionamento dos elementos, listas de materiais de todos os acessórios, projeto 

estrutural e diagrama de montagem das peças artesanais. O software AutoCAD auxilia na 

modelagem geométrica, com desenhos bi e tridimensionais. De acordo com Guarnier (2009), o CAD 

permite criar três tipos de modelos: o modelo em estrutura de arame (wireframe), que utiliza linhas 
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conectadas para representar o objeto; o modelo de superfície (representa a peça pelas superfícies 

internas e externas); e o modelo sólido, que é a representação fiel do objeto real (sólido 3D). 
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RESUMO 

A construção do campo profissional em dança na cidade do Rio de Janeiro (1970-1990). 

 

Pensar em estudar a dança a partir de prerrogativas da memória ajuda a entender as configurações 
do campo profissional em dança ampliando visões, estabelecendo diálogos a fim de ampliar discursos 
e estratégias de reconhecimento. Assim, com o intuito de perceber as primeiras manifestações de 
grupos profissionais em dança na cidade do rio de janeiro buscando suas memórias, pesquisar as 
décadas de 1970, 1980 e 1990 permitiria mergulhar na história de uma construção de campo 
profissional em dança. Entender como e por que a cidade do Rio de Janeiro foi fundamental nesta 
construção do profissionalismo em dança é importante para mapearmos a trajetória profissional da 
dança no Brasil e buscar suas memórias de forma a entender não somente como a dança se 
profissionalizou, mas como o espaço no qual ela ia se inserindo era propicio para tal. O objetivo 
central é investigar a memória das companhias de dança do rio de janeiro, analisando seus discursos 
para construção do campo profissional, buscando as permanências e inovações, bem como a 
formação da graduação em dança na UFRJ. O foco de estudo são as companhias de “dança cênica 
contemporânea” (Siqueira, 2006), que foram criadas e residiram na cidade do Rio de Janeiro.  

Palavras-chave: Dança. Profissionalismo. Rio de Janeiro. 
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 2 

A CONSTRUÇÃO DO CAMPO PROFISSIONAL EM DANÇA NA 

CIDADE DO RIO DE JANEIRO (1970-1990). 

 

O Brasil é um país onde se dança com freqüência e, portanto, o público não 

especialista em arte ou em dança, em alguma instância, a conhece e dialoga com esta 

manifestação. É comum que se dance em festas, eventos, shows, no carnaval. Percebe-se 

um diálogo com as danças populares1 sejam elas atuais ou antigas. No início do século XX 

as danças populares eram reconhecidamente marcantes na sociedade.  Mostravam mais 

diretamente o corpo brasileiro e diversas vezes foram renegadas pela elite cultural, que 

entendia a dança como espetáculo, ou seja, uma arte cênica, objeto de contemplação. 

Atualmente as danças populares se ressignificaram e se diversificaram, representando 

mercado consumidor expressivo. A cultura de massa está cada vez mais sólida. E, se 

(...) dança e cultura são conceitos relacionados (...) Entender uma dança 
implica dominar o código cultural no qual ela se insere: movimentos dançados 
contam histórias, apresentam problemas ancestrais, míticos ou mesmo de 
origem urbana contemporânea (Siqueira, 2006, p. 72). 

 

Dentro deste contexto, a dança cênica vem buscando espaços na sociedade para se 

fortalecer como um campo da arte e tornar sua profissionalização legítima. Este trabalho é 

um recorte da pesquisa de doutorado (ainda em andamento) que busca investigar a 

memória das companhias de dança do Rio de Janeiro e a trajetória da graduação em dança 

na UFRJ, analisando seus discursos para construção do campo profissional em dança, 

buscando as permanências e inovações no estabelecimento deste.  

Se entendemos que a memória de um campo artístico, como o da dança, pode ser 

encarada como um dispositivo para alcançar e discutir as tensões estabelecidas pela própria 

sociedade, essa memória social passa a contribuir para o entendimento do desenvolvimento 

da própria sociedade, além das tensões peculiares do campo das artes. Dessa forma, 

conservar a divulgar a memória do campo, nos traz a possibilidade de discutir a própria 

configuração da sociedade na qual estamos inseridos: “As relações entre arte e sociedade 

vêm sendo analisadas através dos tempos, já que a primeira pode ser considerada como 

um indício de identidades, permanências e aspectos sociais e culturais de um período” 

(Buarque, 2009, p. 11). 

A arte em si, bem como as produções artísticas, não são apenas o reflexo da 

sociedade, mas a constroem. Nesse processo, as manifestações artísticas não são o 

espelho da sociedade, mas a referenciam de diversos prismas. A dança cênica, nosso foco, 

está inserida neste contexto.Desta forma a memória das companhias de dança pode ser 

                                                        
1
 Entendemos aqui dança popular como manifestação dançada na qual o povo faz participações ativas. Essas 

manifestações surgem a partir dos costumes e ideologias do próprio povo. 
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 3 

entendida também como produção social da subjetividade estética, de pensamento, de 

produção artística. Segundo Siqueira, a dança é uma: 

 

[...] arte, portanto, simbólica, e porta significações que transcendem o valor 
estético espetacular [...] uma forma de expressão e comunicação complexa, pois 
envolvem valores e preconceitos [...] e podem suscitar discussão. Assim, o 
espetáculo de dança pode ser compreendido como parte de um sistema cultural e 
social maior, com o qual troca informações, modificando-se e transformando-se 
(2002, p.5). 

 

Vale ressaltar, portanto, que trabalharemos com história cultural e memória social. 

Dentro destas premissas, com o intuito de nortear a pesquisa, apresentar os conceitos com 

os quais se vai operar, faz-se importante, já que na sociedade contemporânea existe uma 

diversidade de conceitos e as memórias são fragmentadas.     

 Ao mesmo tempo temos consciência que os conceitos são criados na medida em 

que surgem os questionamentos e estes, os conceitos, são ferramentas que são criadas 

para dar conta de um grupo de questionamentos de um determinado momento. Portanto, os 

conceitos que podem nortear a pesquisa são: o conceito de Nova História Cultural, 

comentado por Peter Burke (2005), que nos diz que a História redescobre a cultura nos 

anos 1970 e com isso as práticas culturais. Com essa “redescoberta” os historiadores 

passam a investir e perceber que o âmbito cultural é tão importante como os outros campos 

da história. Atualmente é uma das formas mais usadas para fazer história: 

 

A NHC possibilita estudos em áreas como a das representações, da memória, da 
cultural material. Essas formas de fazer história estão calcadas no novo 
paradigma: as práticas. A partir do momento em que as práticas são pensadas 
como possibilidades de objetos históricos, a forma como são encaradas pelos 
historiadores muda. Na área da lingüistica, pensa-se em história da fala; em 
relação à teologia, pensa-se na história das práticas religiosas, dentre outros 
(Buarque, 2009, p. 11). 

 

As práticas nos permitem pensar na História do Corpo, domínio muito próspero, mas 

que uma geração atrás, segundo Burke (2005) seria impensável. Assim, o pensar sobre 

história e memória dos corpos que dançam em diálogo com o espaço onde se formentaram 

é plenamente possível e coerente.  

O outro conceito que precisamos operar é o de Memória Social, este também 

complexo, já que, segundo Gondar (2005), é possível pensarmos em quatro posições sobre 

este conceito: a memória social sendo transdisciplinar, ética e política, é uma construção 

processual e não se reduz à representação. Desta forma, encaramos memória social como 

um processo de reminiscência, dentro destas quatro posições.  

A memória das companhias de dança profissionais, que foram criadas em sua 

maioria na cidade do Rio de Janeiro, bem como a graduação em dança na UFRJ, pode-nos 
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apresentar panoramas e conflitos, nos fazendo dialogar com os conceitos e discursos 

elaborados no campo. A relação entre história e a memória do campo nos permite perceber 

as realidades atuais e preservar os discursos dos principais atores do campo, para que 

possamos analisar os benefícios e malefícios que os traumas gerados pelas inovações, 

perdas e mudanças de discursos geram no campo da dança e de uma forma mais 

abrangente na própria sociedade. 

 Assim, a fim de percebermos as primeiras manifestações de grupos profissionais em 

dança na cidade do Rio de Janeiro buscando suas memórias, nos aprofundar nas décadas 

de 1970, 1980 e 1990 nos permitiria mergulhar na história de uma construção de campo 

profissional em dança, que no Brasil teria mesmo seus primeiros passos profissionais a 

partir da década de 1970, mas somente se estabelecendo na década de 1980, quando 

percebemos as primeiras manifestações mais concretas no sentido de ações para o 

reconhecimento deste campo e dos atores envolvidos.  

 Entender como e por que a cidade do Rio de Janeiro foi fundamental nesta 

construção do profissionalismo em dança é importante para mapearmos a trajetória 

profissional da dança no Brasil e buscar suas memórias de forma a entender não somente 

como a dança se profissionalizou, mas como o espaço onde ela ia se inserindo era propicio 

para tal. 

 Enfocando, então, o recorte temporal estabelecido, encontramos diversos 

acontecimentos importantes do ponto de vista social e cultural no Brasil: 

 

A partir do final dos anos 1970, observa-se no mundo o início de uma ofensiva 
conservadora que iria difundir pelo mundo a política neoliberal, que defendia uma 
liberdade de mercado absoluta. Esse e outros fatores constribuíram para a 
mudança de rumos e novas tomadas de posição da sociedade frente às maneiras 
de viver (BUARQUE, 2009, p. 12). 
 

No Brasil, no período que compreende as quatro décadas citadas, ocorreram 

significativas mudanças no plano da cultura, fruto destes novos modelos de pensamento e 

política. Essas mudanças para a cultura se mostraram especialmente no que diz respeito a 

criação e produção artística. Nesse cenário, tentar captar o sentido dessas mudanças para a 

arte e para as relações entre arte e sociedade nos permitiria discutir como as artes e suas 

produções se ressignificaram, observando certamente o que se conservou e o que 

modificou.  

A arte e a produção artística em si dialogaram profundamente com todas as 

mudanças nas esferas políticas e sociais neste período. A criação das leis de incentivo, as 

mudanças de paradigmas e os saltos tecnológicos propiciaram rupturas, segmentação dos 

campos e um novo panorama artístico. Os eventos econômicos, culturais e políticos, 
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estiveram refletidos nas artes: pinturas, colagens, instalações e outras técnicas, por diversos 

artistas. 

Se olharmos o período passado e deixarmos as memórias emergirem, poderemos 

aprofundar discussões acerca do campo profissional em dança, ampliarmos a visão sobre o 

panorama da dança no período e gerar reflexões que nos permitam entender a formação do 

recente campo profissional em dança atualmente, sempre a partir dos discursos e trajetórias 

das companhias de dança. 

Quanto ao recorte temporal, as décadas de 1970, 1980 e 1990 no Brasil, foram um 

período de avanços tecnológicos marcantes e acontecimentos históricos; a ditadura militar 

até meados da década de 1970 bastante dura (período conhecido como “anos de chumbo”), 

e também o milagre econômico brasileiro. No plano artístico cultural, vemos a ascensão e 

consolidação do Rock, bem como uma forte produção da MPB, que de uma forma geral, 

esteve muito ligada às questões da ditadura, criticando-a em muitas canções.  

Neste projeto, o foco de estudo são as companhias de “dança cênica 

contemporânea” (SIQUEIRA, 2006), aquelas onde os grupos se organizam para ter como 

resultado de um processo um espetáculo a ser veiculado, que foram criadas e residiram na 

cidade do Rio de Janeiro e a formação da graduação em dança na Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, por se constituir como uma possibilidade de formação profissional gratuita.  

Vale ressaltar que esta pesquisa ainda encontra-se em andamento e que quando nos 

referimos ao termo dança contemporânea não apenas pelo movimento artístico, mas por 

serem manifestações do tempo atual. Não pensamos aí somente nas especificidades da 

linguagem, que tem a definição de dança contemporânea ainda bastante conflituosa.  

A escolha das companhias se dará a partir da legitimidade e representatividade 

destas no campo. Para alcance dos objetivos, trabalharemos com o memorial destas 

companhias específicas, pois acreditamos que serão representativas do campo. A escolha 

do Rio de Janeiro se deu em função da cidade ser de tradição histórica na dança, visto que 

uma das primeiras escolas de dança, a escola de dança do Theatro Municipal do Rio de 

Janeiro estabeleceu-se nos fins da década de 1930, por exemplo. Além, é claro, de ser uma 

capital cultural que abriga hoje grandes eventos em dança, logo, seria também 

representativa do campo.  

Nossa hipótese se concentra na idéia de que a memória das companhias de dança 

profissionais do Rio de Janeiro e a graduação em dança na UFRJ são, em alguma instância, 

a própria história social da dança no Brasil, já que criam uma identidade para o campo, esta 

não inflexível. Ao identificarmos como a cidade do Rio de Janeiro influenciou a trajetória da 

dança, podemos compreender sua configuração e traçar paralelos com a realidade atual. 

Através das trajetórias das companhias identificaremos as resistências e as 

inovações no campo profissional em dança e como o campo se estabelece na tensão tênue 
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entre as novas ordens estabelecidas, ampliando assim as discussões acerca da linguagem 

da dança.A relevância do projeto se dá ao demonstrar que a trajetória das companhias de 

dança, a partir especificamente da década de 1970, nos ajuda a entender a formação 

histórica do campo, bem como ampliar o olhar sobre o período, nas interfaces com a 

sociedade.  

A dança, ao formatar um campo profissional a partir da possibilidade do 

estabelecimento das companhias na cidade do Rio de Janeiro, ganhou espaço perante as 

manifestações artísticas, e assim, legitimou-se como Arte. A partir deste acontecimento, há 

tensões no campo que são explicitadas pelas próprias trajetórias das companhias e do 

mercado gerado pelo campo. 

 Com o intuito de fundamentar as investigações e alcançar os objetivos, utilizar a 

memória social como ferramenta será importante, já que ela nos ajudará a contar as 

histórias das companhias e o perfil do campo. A análise da memória nos permitirá identificar 

o potencial das histórias individuais e coletivas e aprofundar as questões que serão 

debatidas. Assim, buscamos relacionar o indivíduo e o contexto social e histórico no qual 

está inserido.  

 

A dança cênica na cidade do Rio de Janeiro: considerações iniciais 

 Assim como na Europa, a dança cênica no Brasil obteve seu reconhecimento 

primeiramente através do balé, porém, cabe ressaltar que esta forma de dançar chega ao 

Brasil com um atraso significativo, se comparado a países europeus como França, Itália, 

Rússia e esse fato se deve, obviamente, ao processo tardio de industrialização e construção 

da nação moderna brasileira.   

Em função da importação do balé como uma manifestação cultural de elite, que 

confere status a quem a admira, o profissionalismo e o reconhecimento não se constituíram 

como um problema nesta área, pois o balé foi incorporado com códigos já definidos e 

apreciar uma arte significava ser detentor de cultura, fazer parte de uma elite cultural. A 

imagem da bailarina clássica também se tornou forte no Brasil já que o refinamento e as 

características dadas a ela a tornaram um símbolo de beleza, de classe, modelo de 

comportamento, além do fato de que ser bailarina clássica representava estar perto das 

elites culturais. 

 Até os fins do século XIX e início do século XX o Brasil era um país potencialmente 

agrícola, e estava sendo revelado ao mundo e descoberto aos poucos, fato que gerou uma 

migração de diferentes povos. O processo de colonização no Brasil foi atravessado por 

misturas e diversos modos de agir, pensar e tomar decisões. As influências culturais e 

sociais foram inúmeras nas primeiras décadas do século XX, principalmente vindas da 
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Europa e assim o país buscou seu crescimento (em diversos setores) imitando a aparência 

européia. Isso ajuda a pensar sobre as questões culturais e principalmente sobre a dança 

que se produziu e que se produz no Brasil, observando as inovações e as permanências.  

 Se o balé chegou ao Brasil apenas no final do século XIX, no século XX o país 

conviveu com diversas formas de dançar em um pequeno espaço de tempo, pois o viu 

nascer no mundo a dança moderna e contemporânea, afinal as sociedades e as mídias se 

desenvolveram com tal aceleração que em um mesmo século foi possível ter contato com 

as correntes artísticas da dança, fato que certamente gerou traumas e choques no campo 

profissional.  

 Essas mudanças ocorridas em um curto espaço de tempo foram um fator 

determinante na construção do campo profissional em dança no Brasil, ao passo que 

algumas formas de dançar foram aceitas socialmente logo no início de suas atividades e 

outras não (por diferentes fatores que serão elaborados posteriormente), construindo, assim, 

um painel onde há disputas claras por espaços de reconhecimento e legitimação do 

profissionalismo.  

A dança cênica brasileira convive com diversas tensões, pois o surgimento de novos 

estilos confere um dinamismo ao campo profissional deixando-o multifacetado. Nesse 

sentido, para que o campo se fortaleça profissionalmente é preciso que primeiramente se 

entenda a trajetória da dança cênica enquanto arte, portanto a vejo como um campo que 

gera demanda e necessita de profissionais capacitados para atuarem.  

Atualmente no Brasil oferecem-se poucas oportunidades de trabalho para os 

profissionais da dança, no que diz respeito a companhias. Observando a trajetória da dança 

cênica bem como a criação de escolas oficiais e profissionais de dança, também a trajetória 

das companhias (dialogando com o contexto no qual foram geradas), é possível arriscar 

alguns caminhos para discutir esta questão, que é central na manutenção do 

profissionalismo na dança cênica brasileira.  

A cultura brasileira foi importada e o balé chega ao Brasil nesse momento e o país 

sendo incorporado em pleno século XX, com o status que ele tinha nos séculos anteriores 

na Europa. O balé rapidamente passou a ser uma manifestação cultural de elite 

constituindo-se como elemento de diferenciação social, pois uma nação que estava se 

construindo deveria ser culta e mostrar status. 

A primeira escola de dança é instituída em 1927, hoje Escola Estadual de Dança 

Maria Olenewa. Este acontecimento ao mesmo tempo em que reconhece a dança como 

uma importante manifestação artística e cultural da cidade e da sociedade, abre o campo 

profissional. A partir daí procurou-se definir diretrizes para um trabalho específico e nacional. 

 A escola representou a sistematização do estudo de balé no Brasil. Está inserida no 

Theatro Municipal do Rio de Janeiro e desde sua fundação, tem como objetivo preparar 
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profissionais para atuarem nas temporadas realizadas pelo teatro, ou seja, formar mão de 

obra nacional. Deve-se a implementação da escola à dedicação de Maria Olenewa, que 

trabalhou arduamente à frente da escola por muitos anos. Inicialmente a bailarina buscou a 

colaboração de amigos, o que deu à escola muitos referenciais estrangeiros.  

Em 1936 é fundada também a Companhia de Balé do Theatro Municipal. A escola 

funciona como um importante centro de formação profissional em balé até os dias de hoje, 

sendo reconhecida pelo MEC. Sempre passou por inúmeras dificuldades, quase fechando 

suas portas em alguns momentos, mas a dedicação de professores e bailarinos a 

mantiveram funcionando e formando talentos.  

A partir da criação da escola de dança oficial que viria profissionalizar os bailarinos, a 

dança entrava no hall das atividades artísticas e passaria a formar mercado, público, estar 

mais presente na sociedade e era o caminho proposto por pioneiros da dança que abriram 

caminhos para a dança cênica no Brasil. Foi através do trabalho de profissionais que 

acreditavam no poder de comunicação da dança que ela se constituiu como arte, ainda que 

pouco reconhecida fora da elite brasileira.  

Podemos citar entre os pioneiros do balé no Brasil Maria Olenewa, Eugenia 

Feodorova, Nina Virchinina e Tatiana Leskova. Lembramos que por volta de 1902 a cidade 

do Rio de Janeiro passou por diversas reformas urbanas promovidas pelo então prefeito, 

Pereira Passos, que tinha como objetivo transformar a cidade na “Paris tropical”. Existe 

claramente o discurso de importação do modo de vida europeu e nesse cenário é criado o 

Teatro Municipal, um dos maiores e mais importantes teatros do país, pois uma nação sólida 

possui cultura elitizada. Em 1913, quatro anos após sua inauguração, o teatro recebe a 

temporada dos balés russos de Diaghilev e após esta temporada uma pequena parcela da 

elite cultural do país apoiava a idéia da criação de uma companhia de balé nacional (Lee, 

2008). 

Entretanto, somente em 1927, quando Maria Olenewa, precursora e incentivadora do 

balé, se fixa definitivamente no Brasil é que a escola de dança do teatro municipal começa a 

se estabelecer a partir da condição que dizia que a prefeitura da cidade não teria nenhum 

gasto com a escola, que nos anos iniciais foi sustentada pela própria bailarina. Em 1931 é 

oficialmente sistematizada e em 1936, como apontado, há a oficialização de um corpo de 

baile, criando assim dois núcleos de dança. A mestra de balé declarou em 1958 ao Diário de 

notícias como foi difícil este momento: 

Em 1927, consegui uma pequena sala no Theatro para criar o curso. Durante 
quatro anos fiquei sem receber um centavo; ao contrário, era eu quem 
pagava as despesas, o pianista e até a limpeza da sala. Empenhei tudo o que 
tinha, até as jóias. Quatro anos depois, deram-me um ordenado de 750 mil 
réis mensais. Nada abalou o meu entusiasmo. Tive que lutar contra o 
preconceito. As famílias julgavam que o balé era um caminho para a 
perdição. Assim mesmo consegui 50 alunas. Para comprar as barras dei o 
suor e o sangue. Não tendo mais as jóias, vendi os tapetes de minha casa. 
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Felizmente consegui realizar meu ideal. Da pequena Escola de Dança saiu o 
atual Corpo de Baile do Theatro Municipal e sua famosa Escola de Ballet (in 
Pavlova, 2002, p. 27). 

 

Maria Olenewa foi responsável pela criação do profissionalismo no balé, pois sua 

atuação foi decisiva para a criação da escola de bailados do teatro municipal e unida ao 

crítico teatral Mário Nunes fundou a Escola de Danças Clássicas do Theatro Municipal do 

Rio de Janeiro. A partir da criação da escola, criou-se uma geração pioneira de bailarinos.  

A bailarina, professora e coreógrafa iniciou seus estudos em dança ainda menina, na 

Rússia e posteriormente na França, pois sua família fugiu da Revolução Bolchevique. 

Trabalhou na companhia de Anna Pavlova como primeira bailarina e dançou inúmeras 

turnês, inclusive passando pelo Brasil por mais de uma vez. Era reconhecida pela 

expressividade e técnica. Durante uma de suas viagens, foi convidada a assumir a formação 

de balé em escolas na Argentina, onde viveu alguns anos formando bailarinos. Ao deixar a 

Argentina, voltou ao Brasil, onde permaneceu até sua morte. É considerada a precursora da 

dança cênica no país.  

Seu desejo era fundar uma escola de formação e desenvolver o balé clássico; e 

assim o fez. Pouco depois de sua chegada, ajudou a instituir a escola de balé do Theatro 

Municipal, que hoje leva o seu nome. Ficou atuando na escola até meados da década de 

1940, quando foi afastada devido ao episódio com duas alunas: ela agrediu fisicamente as 

meninas porque chegaram atrasadas em um ensaio geral; este fato mostrou como Olenewa 

era de temperamento difícil e muito rígida. Após este evento, passou a ministrar aulas em 

São Paulo e abriu sua própria escola, que deu origem ao Balé da cidade de São Paulo, uma 

importante companhia brasileira. Em 1965, após receber a notícia que estava doente, com 

câncer, e não podia mais poder trabalhar, se mata e deixa um bilhete para suas alunas 

brasileiras, dizendo que a elas ficaria apenas sua lembrança e que deveriam levar no 

coração o fogo da arte sagrada da arte do balé, que ela tanto tentou ensinar. 

Nas décadas de 1950 e 1960 a dança cênica foi se desenvolvendo paulatinamente 

em todo o país, especialmente em São Paulo e na Bahia. Neste período há o surgimento de 

alguns grupos e companhias independentes, que ajudaram certamente a ampliar o mercado 

e a demanda por profissionais. Nestas décadas também foi se estabelecendo um contato 

com a moderna e contemporânea a partir de alguns bailarinos que vieram para o Brasil e de 

outros artistas brasileiros que buscaram especializações nos Estados Unidos e na Europa. 

Contudo, é mesmo na década de 1970 que se pode observar um crescimento e tentativas 

mais concretas por conta de um maior número de profissionais em dar à dança a 

possibilidade de reconhecimento como campo artístico e profissional.  

Por volta da década de 1970, Klauss e Angel Vianna, considerados figuras de muita 

relevância para a dança profissional no Brasil, levantaram bandeiras modernas e 
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contemporâneas e foram responsáveis por diversas mudanças na forma de criar os 

espetáculos, encarar os gestos e os processos de expressão e preparação corporal. Cabe 

ressaltar que o corpo ganhava destaque e espaço nas discussões sociais, tendo na década 

de 1980 um “boom” de reflexões, assim como aconteceu com a Europa e EUA, porém no 

Brasil as correntes da dança sempre chegaram com certo anacronismo em relação à esses 

países.  

Nos fins da década de 1970 o MEC (Ministério da Educação e Cultura) reconheceu o 

curso profissionalizante da escola de dança do Teatro. O curso estava mais estruturado e 

havia diversas disciplinas, como Composição e Interpretação, no currículo.  

A década de 1980 trouxe ao Brasil uma popularização da dança com o Jazz dance, 

modalidade de dança importada dos Estados Unidos e que se tornou uma “moda” 

encontrando lugar em novelas, festivais, academias. Nessa década o campo profissional já 

se configurava mais descentralizado do balé e começava-se a se pensar em políticas de 

cultura para o país.  

 Podemos observar, então, que no Brasil os três maiores movimentos de dança são 

concomitantes, pois tanto a dança clássica, como a moderna e a contemporânea têm seus 

primeiros passos ao longo do século XX, com diferença de algumas décadas. Este fato se 

deve a velocidade na comunicação e tecnologia e o diálogo com países estrangeiros 

possibilitado também por alianças e crescimento econômico.  

 Como mencionado anteriormente, o Balé ainda se configura como um elemento de 

diferenciação social, arte de elite, sendo acessado por poucos nas primeiras décadas do 

século XX no Brasil já que era preciso dominar códigos para dialogar com o espetáculo.  

 Como explicar que décadas depois o balé tenha se popularizado? Já no caso da 

Dança moderna e da dança contemporânea é bem mais complexo: não nascem 

primeiramente como manifestação cênica com legitimidade e vão se profissionalizando e 

conquistando espaço paulatinamente, inclusive sendo constantemente comparados ao balé 

pelo público não especialista.  

Podemos dizer que a dança cênica no Brasil, mais especificamente na cidade do Rio 

de Janeiro, nasce estabelecida se pensarmos no início das manifestações justamente pelas 

características de coesão e tradição. Por anos o Balé se manteve isolado na posição de 

estabelecido e somente com o passar dos tempos, o cenário cultural foi se modificando e 

dialogando com outras tendências e contextos. Assim, surgem dentro do campo da dança 

cênica outros grupos, que são considerados como outsiders. 

É importante ressaltar que em relação à diferenciação dos modos de utilização da 

dança no Brasil, a cênica, o espetáculo é estabelecido por ser o produto final, por ser 

considerada arte. Nesse sentido, tanto o balé como dança cênica contemporânea podem 

ser consideradas estabelecidas por estarem diretamente ligadas ao espetáculo. Ou seja, a 
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dança contemporânea é estabelecida por ser arte em relação às populares, mas ainda 

outsider perante o próprio campo por não ser tradicional, do ponto de vista da antiguidade.  

Portanto o campo da dança cênica na cidade do Rio de Janeiro é multifacetado; as 

disputas é que realmente dinamizam os caminhos percorridos. Quanto mais a dança se 

populariza, menos se democratiza, o que é um outro paradoxo. Vemos pequenas 

companhias surgindo, grandes companhias com dificuldades, universidades públicas e 

privadas criando graduações em dança, todavia, ainda há poucas companhias profissionais 

e existe profundo desconhecimento sobre dança. 

Desta maneira, o campo não se potencializou de maneira expressiva porque não 

houve ainda um conjunto de ações coletivas. Se hoje existe um campo profissional na dança 

cênica brasileira é porque foram feitas tentativas e movimentos muito importantes na década 

de 1980, que partiram principalmente dos agentes envolvidos diretamente: bailarinos, 

curadores e coreógrafos. Os profissionais traziam de forma mais contundente os discursos 

da profissionalização, mostrando que precisavam ter dignidade e isso somente seria 

possível se a profissão que tinham fosse reconhecida. Apenas no fim do século XX e início 

deste século é que vemos ações mais globais. Vianna em 1984 declara a respeito da dança 

no Brasil: 

Acho que está muito ruim. Ninguém vai mais assistir a espetáculos nacionais. 
No Rio e em São Paulo só se vai ver companhias internacionais. Está 
havendo alguma coisa errada e a gente se questiona sobre o que é. Eu acho 
que é exatamente a falta de comunicação com as pessoas. O bailarino está 
muito ausente da realidade. Assim ele não tem um papo pra dizer. Fica 
aquela camadinha: de uma academia, de um iniciado pra outro iniciado, e a 
coisa não se estabelece. A gente vinha pensando em fazer a "Rua da 
Dança". Pegaria uma rua em São Paulo, fecharia durante um dia da semana 
e se explorariam danças que significassem potencialmente, politicamente, 
que tivesse algum sentido e que os bailarinos fossem improvisar junto ao 
povo. Tudo sendo documentado para se ver o que o povo dança e depois 
tirar um pequeno embrião do que seria uma cultura, daqui a dois mil anos, da 
dança brasileira. Isso porque todos os grupos que estão por aí já estão 
velhos. Mas como todo projeto oficial, é de difícil realização. Veja o exemplo 
do Balé Municipal de São Paulo, do qual deixei a direção há cerca de seis 
meses e onde atuei por quase um ano e meio: a liberdade era uma coisa 
impossível. As bailarinas tinham que todo o dia subir na balança e se 
tivessem engordado 300 gramas perdiam o dia de trabalho. De repente eu 
chego num grupo desse, onde até então o contato com a diretoria era feito 
através da tabela. Aí a gente sentou e começou a bater papo. Foi muito difícil 
no princípio, porque eles não tinham esse sentido. Hoje em dia, desde a 
primeira coreografia que montamos com os pés descalços e onde as pessoas 
não podiam contar um, dois, três, quatro e tinham que sentir a música criou-
se um processo novo, e eu fico muito feliz porque as pessoas também estão. 
Estão fazendo trabalhos lindos, estão soltos, dançando (Apud O Estado, p.5). 

 

Todavia, como o historiador da dança Antônio José Faro (1998) nos sugeriu, “Ainda 

que longe do seu estágio ideal, a dança se incorporou definitivamente ao cenário artístico 

brasileiro” (p.90). A fala de Vianna é bastante atual e daí, a necessidade de fortalecer a 

dança cênica como campo artístico profissional, pensando-a a partir de referencias teóricos 
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fortes, para que não se perpetue uma história mostrada somente a partir de datas e 

imagens. É preciso de uma história social da dança, para buscarmos suas referências, 

influências e diálogos com a sociedade para que algumas realidades sejam compreendidas 

e possa haver avanços. Faz-se importante ressaltar que a possibilidade de ponderar sobre 

questões internas do campo é dada, fundamentalmente, pela força dos depoimentos e das 

memórias, pois toda memória é política, no sentido de reivindicar espaços. A memória é 

uma forma de criação, elaboração. 

 O que se pode demonstrar até aqui é que havia pioneiros “desbravando o campo” 

desde 1940 de forma profissional. Mas, a legitimidade do fazer profissional, no sentido de 

uma aceitação e valorização social é muito mais recente. Há alguns indícios mostrados 

neste artigo que podem nos encaminhar para pensar a década de 1980, em função de todas 

as questões históricas, políticas e sociais, como a década onde o profissionalismo na dança, 

mesmo com a soberania do balé, deu mais vislumbre à dança. A produção, os espaços e os 

incentivos aumentaram de certa forma nesta década, mudando o panorama nas artes, 

especialmente na dança.  

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

BAUMAN, Zygmunt. Identidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2005. 

 

BOURCIER, Paul. História da dança no Ocidente. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

 

BOURDIEU, Pierre. Como é possível ser esportivo?. In: BOURDIEU, P. Questões de 

Sociologia. Rio de Janeiro: Marco Zero, 1983. 

 

BUARQUE, Isabela Maria A. G. A formação recente do campo da dança (1980-1990): uma 

análise comparada da trajetória de duas companhias cariocas. 2009. 131f. Dissertação 

(Mestrado em História Comparada). Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.  

 

BURDIEU, Pierre. As regras da Arte: gênese e estrutura do campo literário. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1996. 

 

BURKE, Peter. O que é História Cultural. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2005. 

 

DELEUZE, Gilles, GUATARRI, Félix. O que é Filosofia?. Rio de Janeiro: Editora 34, 1992. 

936



 13 

 

GASPARI, Helio, HOLLANDA, Heloisa Buarque de, VENTURA, Zuenir. Cultura em trânsito 

70/80: da repressão à abertura. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2000. 

 

GONDAR, Jô, DODEBEI, Vera (orgs.). O que é memória social?. Rio de Janeiro: Contra 

Capa, 2005. 

 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós – modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 

 

LE GOFF, Jacques. “Memória”. In: História e Memória. São Paulo: Editora da Unicamp, 

1994. 

 

NORA, Pierre. “Entre Memória e História: a problemática dos lugares”, In: Projeto História. 

São Paulo: PUC, n. 10, pp. 07-28, dezembro de 1993.  

 

MELO, Victor Andrade de (org). História Comparada do Esporte. Rio de Janeiro: Shape, 

2007. 

 

POLLACK, Michael. “Memória e identidade social”. In: Estudos Históricos, vol. 5, n. 10. Rio 

de Janeiro, 1992, p. 200-212. 

 

 

937



A INCLUSÃO DA GESTÃO SOCIAL NA COLETA SELETIVA DE 

BELO HORIZONTE

ANDRADE, CRISTIANA B. (1); MAGALHÃES, CLÁUDIO M.(2)

1.Mestranda em Gestão social, educação e desenvolvimento local pelo Centro 

Universitário UNA, Instituto de Educação Continuada, Pesquisa e Extensão. 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Belo Horizonte(FAFI-BH) 

em comunicação social, bacharel em jornalismo; atua como subeditora no Jornal 

Estado de Minas, Belo Horizonte.

E-mail: ccbandrade  @  gmail  .  com  

2. Doutor em educação, professor e pesquisador do Mestrado em Gestão 

Social, Educação e Desenvolvimento Local e do Instituto de Comunicação e 

Artes do Centro Universitário UNA.

E-mail: claudio.marcio@prof.una.br

Resumo
Diante de tantos desafios para lidar com o lixo, em um planeta com mais de 7 bilhões de pessoas, 
Belo  Horizonte,  capital  de  Minas  Gerais,  com 2,23  milhões  de  habitantes,  parece  conviver  com 
algumas lacunas na condução do processo de manejo desses resíduos. O presente projeto propõe 
investigar a política de coleta de materiais recicláveis em curso na cidade desde a década de 1990 e 
tentar responder como a gestão social – processo gerencial dialógico onde a autoridade decisória é 
compartilhada entre os participantes da ação, segundo autores como F.G.Tenório – pode ser incluída 
pela Prefeitura de BH (PBH), diante da nova legislação nacional que é o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS).  Diante  de lacunas ou  inexpressivo  projeto  de mobilização  social  atualmente  na 
capital  mineira  para  este  fim,  acredita-se  que  a  inclusão  do  processo  participativo  entre  atores 
proposta  pelos fundamentos da gestão social  possa facilitar  o  cumprimento do PNRS na capital 
mineira. 

 

Palavras-chave: coleta seletiva de lixo. Cidadania. Desenvolvimento local. Gestão social.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013

938

mailto:ccbandrade@gmail.com
mailto:claudio.marcio@prof.una.br
mailto:ccbandrade@gmail.com
mailto:ccbandrade@gmail.com
mailto:ccbandrade@gmail.com
mailto:ccbandrade@gmail.com


INTRODUÇÃO

A questão dos resíduos sólidos aflige não apenas as grandes cidades,  mas também as 

pequenas. Os municípios não sabem como administrá-los, tampouco têm recursos para se 

adequar às exigências da nova legislação, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

instituído  pela  Lei  12.305/2010,  depois  de  20  anos  em  discussão  e  tramitação  no 

Congresso. 

Dentro da atual conjuntura nacional,  é relevante questionar quais serão os processos de 

gestão pública e social  que a Prefeitura de Belo Horizonte vai  adotar  para adequar sua 

política  já  existente  ao  PNRS,  levando  em  consideração  que  seu  programa  de  coleta 

seletiva de materiais recicláveis teve início em 1993 e, mesmo passados quase 20 anos da 

política implantada, percebe-se que a coleta seletiva de resíduos recicláveis ainda se mostra 

pouco articulada com a sociedade. 

Entre as medidas estabelecidas pelo PNRS estão a coleta seletiva no Distrito Federal e em 

todos os municípios brasileiros a partir de 2014, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 

de vida dos produtos com atribuições individualizadas a cada integrante da sociedade e a 

logística reversa (instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição 

dos  resíduos  sólidos  ao setor  empresarial,  para  reaproveitamento,  em seu  ciclo  ou em 

outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada). 

Em Belo Horizonte, o sistema de coleta seletiva de materiais recicláveis foi implantado em 

1993 pela prefeitura (PBH). Começou com os locais de entrega voluntária (LEVs), que eram 

cerca de 150;  se tornou referência no país e no exterior;  tudo embasado por uma forte 

campanha  de  educação  ambiental  com  a  população.  A  Superintendência  de  Limpeza 

Urbana (SLU) geria os resíduos na cidade e fazia mobilizações nas escolas, nas avenidas, 

no  Centro  da  cidade;  os  garis  (que  recolhiam  o  lixo)  foram  muito  valorizados,  fizeram 

treinamento, se apresentavam nas ruas, em corridas atléticas, em programas de televisão.

Os catadores da Asmare (associação que congrega os catadores, hoje chamados agentes 

de materiais recicláveis, localizada no Centro da cidade e apoiada pela Pastoral de Rua e, 

até então, a única associação organizada na cidade) ganharam visibilidade, respeito e apoio 

dos moradores, sendo imersos no processo, por meio de uma política de inclusão social, 

com vistas na geração de renda e melhoria de vida dessas pessoas, o que está intimamente 

ligado a alguns conceitos de desenvolvimento local  e gestão social.  A cidade vivia  uma 
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efervescência ambiental, comparada à Curitiba (PR), que também desenvolvia seu modelo 

de coleta seletiva.

A fase de euforia passou e, na década de 2000, grande parte dos LEVs foi desarticulada, 

por reclamação da própria comunidade – lixo na porta de casa, catadores e/ou vândalos 

quebravam os equipamentos e espalhavam os resíduos pelas calçadas;  atraindo, assim, 

vetores de doenças, como mosquitos, ratos e baratas. O primeiro sinal de que algo não ia 

bem. A PBH partiu para a coleta porta-a porta, inicialmente atendendo dois bairros – Serra, 

Buritis e Gutierrez – e hoje ampliada para 30 bairros (menos de 10% da cidade, que tem em 

torno de 400 aglomerações formais).

DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE

Dados  dos  Indicadores  de  Desenvolvimento  Sustentável  2010,  produzidos  pelo  Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), mostram que a taxa média de crescimento 

anual da população brasileira diminuiu 43,3% nas últimas décadas, caindo de 2,89% (entre 

1950 e 1960) para 1,64% (entre 1991 e 2000), mas que a produção de lixo no país cresceu 

164%, entre 1989 e 2000 (de 27,7 mil toneladas/dia para 73,4 mil toneladas/dia).

No  contexto  atual  mundial  de  incentivo  ao  consumismo  e  a  consequente  geração 

desenfreada de resíduos – que se coloca como um problema de saúde pública também, 

uma vez que os municípios, dentro do modelo de Estado que temos na república federativa 

brasileira, são os responsáveis pela saúde, pelo controle de vetores, pela limpeza urbana e 

pelo  bem-estar  do  cidadão  –,  trabalhar  o  desenvolvimento  local,  a  gestão  social  e  a 

educação, pela lógica da coleta seletiva dentro de uma sociedade, se desenha como uma 

possível alternativa para as cidades.

Nos últimos anos, o tema da sustentabilidade ambiental ganhou destaque na sociedade pela 

sua importância não apenas nos setores produtivos,  da  indústria,  governamentais,  mas, 

principalmente, na sociedade civil. A palavra sustentabilidade significa garantir hoje recursos 

naturais  para  a  atualidade  e  para  gerações  futuras  e  envolve  todas  as  práticas  de 

exploração de matérias-primas naturais atuais (petróleo, minerais, água, florestas, animais), 

a forma como vivemos (poluição,  consumo, gasto acreditando que água, ar, solo, fauna, 

flora e minérios são perenes)  e como essas questões mobilizam ou não mudanças em 

nosso comportamento.
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No entanto, percebe-se que as sociedades já estão mais conscientes sobre a importância 

de se preservar o meio ambiente e tentam se engajar em adoção de práticas cotidianas que 

impactem menos os recursos hídricos, os recursos não renováveis, como a economia de 

água, uso de sacolas retornáveis, separação de lixo seco (recicláveis) do lixo orgânico, ou 

seja, medidas menos poluentes e menos impactantes.

Toda essa tentativa de debates e de mudança no comportamento se relaciona diretamente 

com a segurança à vida de mais de 7 bilhões de pessoas do planeta. Então, questiona-se: 

esses  temas  têm importância  para  a  maioria  dos  cidadãos?  Onde  a  comunicação  dos 

governos tem sucesso? Onde é falha ou não alcança grande parte da sociedade? De que 

forma fazer com que essas informações possam ser melhor trabalhadas para haver maior 

participação da sociedade no debate, nas decisões políticas, no engajamento por melhorias 

nas cidades?  

BELO HORIZONTE E O LIXO: PROBLEMATIZAÇÃO

Belo  Horizonte  gera  por  dia  cerca  de  3.500  toneladas  de  lixo,  das  quais,  segundo  a 

Superintendência de Limpeza Urbana (SLU), apenas 30 toneladas, ou 1% do total, são de 

recicláveis  oriundos  da  coleta  seletiva  praticada  na  cidade.  Trezentas  toneladas  são 

entulhos da construção civil e também destinados à reciclagem, e 10 toneladas de resíduos 

orgânicos (podas de árvores) reaproveitados no sistema de compostagem. (SLU, 2012).

Grande  parte  dos  resíduos  recicláveis  poderia  estar  retornando  à  cadeia  produtiva,  na 

chamada logística reversa – em que o fabricante de algum produto, seja ele da indústria de 

limpeza  ou  de  bebidas,  é  responsável  pela  embalagem  do  bem  que  ele  comercializa. 

Adotando a logística reversa na sua cadeia produtiva, ele faz com que essa embalagem – 

PET, por exemplo, ou uma garrafa de vidro – retorne para si ou para seu fornecedor de 

embalagem,  seja  transformado  em  matéria-prima  novamente  e,  depois,  volte  a  ser 

embalagem, evitando, assim, o uso de nova matéria-prima virgem.

Diante dos desafios para lidar com a questão do lixo e dos materiais recicláveis, é objeto 

desse estudo levantar hipóteses sobre como a atual política de resíduos sólidos de Belo 

Horizonte pode se adequar e se articular com o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, sob o 

número de Lei 12.305/2 de agosto de 2010, a partir da gestão social do ecossistema que 

rege  os  processos  de  responsabilidade  compartilhada  –  conjunto  de  atribuições 

individualizadas  e  encadeadas  pelos  fabricantes,  importadores,  distribuidores  e 
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comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e 

de manejo dos resíduos sólidos (RS), para minimizar o volume de RS e rejeitos gerados, 

bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos (PNRS, 2010) – e gestão integrada de resíduos 

sólidos, previstas pela lei federal. 

O  PNRS  prevê  o  cumprimento  de  obrigações  e  soluções  sustentáveis  que  cabem aos 

municípios brasileiros, com prazo estipulado até 2014. Diante disso, será investigação desta 

pesquisa de mestrado se é viável incluir na prática a gestão social na política pública de 

coleta  seletiva  do  município  de  Belo  Horizonte  no  que  diz  respeito  à  sensibilização  e 

inclusão de todos os atores envolvidos. 

A GESTÃO SOCIAL COMO POSSIBILIDADE DE DL 

Para  abordar  a  questão  da  gestão  social  como  uma  possibilidade  de  construção 

compartilhada  da  política  pública  de  resíduos  sólidos  recicláveis  em  Belo  Horizonte  e 

também de promoção do desenvolvimento local (DL), propõe-se um diálogo entre alguns 

conceitos  considerados  importantes  para  a  discussão,  entre  eles  a  cidadania  -  como 

mudança  de  realidade,  de  apreensão  da  informação  e  do conhecimento;  a  questão  do 

empoderamento  do  sujeito,  como  ator  na  conquista  de  direitos  e  na  compreensão  de 

deveres;  a  gestão  social  e  a  mobilização  social  como  instrumentos-chave  para  o 

desenvolvimento local, partindo das ideias de Dowbor, Gohn, França Filho, Tenório, Toro, 

entre outros.

Partindo  da  noção  de  lugar  proposto  por  Carlos  (1996),  de  que  o  “lugar  é  a  base  da 

reprodução da vida e pode ser analisado pela tríade habitante-identidade-lugar”, e se são os 

lugares  que  o  homem  habita  na  cidade  que  dizem respeito  ao  seu  cotidiano  e  ali  ele 

cidadão/homem  dá  significado  a  esse  lugar,  podemos  afirmar  que  o  que  todo 

homem/cidadão  gostaria  é  de  viver  num  lugar  que  tivesse  requisitos  de  bem-estar  e 

qualidade de vida.

Dowbor  (1994)  diz  que  quando  uma  comunidade  de  famílias  decide  organizar  suas 

condições de vida de forma humana, é possível  transformar os espaços onde vivem de 

forma agradável. “Há um problema central, que é o da recuperação do controle do cidadão, 

no  seu  bairro,  na  sua  comunidade,  sobre  as  formas  de  seu  desenvolvimento,  sobre  a 
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criação das coisas concretas que levam a que nossa vida seja agradável ou não.” E, para o 

autor, é dessa forma que o cidadão recupera a dimensão de sua cidadania.

Nesse contexto, a cidadania, como colocada por Gohn (2004), surge na década de 1990, 

similar à autonomia dos anos 80. 

Ela  surge  como  forma  de  cidadania  coletiva,  extrapolando  a 
demanda pelos direitos civis  para incluir  outros direitos e também 
deveres,  que  envolvem  a  tentativa  de  responsabilização  dos 
cidadãos  na  arena  pública,  via  parcerias  nas  políticas  sociais 
governamentais. (GOHN, 2004, p. 20-31)

Para que ocorra o desenvolvimento local proposto por Dowbor (1994), os cidadãos precisam 

de informação sobre seus diretos e deveres, precisam de liberdade para opinar,  ir e vir, 

fazer escolhas, viver como acreditam e em condições mínimas de dignidade, de moradia, de 

educação,  de saúde,  de meio  ambiente.  Considerando  que a  história  da reciclagem de 

materiais no Brasil está intimamente ligada a um discurso de inclusão social dos catadores 

de materiais recicláveis, permitindo que tenham uma vida mais digna e forma de sustento; e 

não apenas ligada à questão de degradação ambiental e sanitária, mas também vista como 

uma potente fonte de negócios  e riquezas,  é preciso falar  da questão social  envolta  na 

geração dos resíduos e sua separação para a reciclagem/reaproveitamento.

O desenvolvimento  local  pode ser  trabalhado  em uma comunidade,  a exemplo  de Belo 

Horizonte, como a união do saber fazer local, as diferentes soluções para cada uma das 

nove  regionais  administrativas  da  cidade  –  levando  em conta  que  cada  uma tem uma 

história, uma cultura e uma tradição distinta. 

Segundo  Dowbor  (2012),  se  antigamente  o  enriquecimento  e  a  qualidade  de  vida 

dependiam diretamente, por exemplo, de uma propriedade rural, do esforço da família, hoje, 

na  cidade,  a  qualidade  de  vida  e  o  desenvolvimento  vão  depender  cada  vez  mais  da 

capacidade inteligente de organização das complementaridades, das sinergias no interesse 

comum. 

É neste plano que desponta a imensa riqueza da iniciativa local: como 
cada  localidade  é  diferenciada,  segundo  o  seu  grau  de 
desenvolvimento,  a  região  onde  se  situa,  a  cultura  herdada,  as 
atividades predominantes na região, a disponibilidade de determinados 
recursos naturais, as soluções terão de ser diferentes para cada uma. 
E  só  as  pessoas  que  vivem  na  localidade,  que  a  conhecem 
efetivamente, é que sabem realmente quais são as necessidades mais 
prementes, os principais recursos subutilizados e assim por diante. Se 
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elas  não  tomarem  iniciativas,  dificilmente  alguém  o  fará  para  elas. 
(DOWBOR, 2012)

Em um processo de desenvolvimento local, a participação comunitária não se deve resumir 

a envolvimentos esporádicos e parciais de alguns órgãos e instituições de representação 

social. Segundo Martins (2002), participação é empenho pessoal por um aprendizado difícil 

das regras e meios de se fazer ouvir, entender e atender. A participação parece manter 

relação direta com a capacidade individual ou coletiva de interagir, cooperar, associar-se e 

confiar, isto é, com o chamado capital social.

Se o envolvimento da população é essencial para o sucesso do processo, a comunicação se 

apresenta como um ponto fundamental de mobilização social. Para Marteleto e Silva (2004), 

o acesso à informação é um elemento-chave para o desenvolvimento econômico e social de 

comunidades e grupos sociais:

A capacidade de obter informações, além dos contornos restritos da 
própria  comunidade,  é  parte  do  capital  relacional  dos  indivíduos  e 
grupos. As transformações dependem das redes existentes entre os 
indivíduos do grupo e atores localizados em outros espaços sociais, ou 
seja, do capital social da comunidade (MARTELETO; SILVA, 2004, p. 
42).

Henriques  (2007)  diz  que a  participação  é  uma condição  intrínseca  e  essencial  para  a 

mobilização social. E que a co-responsibilidade existe quando o público age por se sentir 

responsável pelo sucesso do projeto, entendendo sua participação como essencial ao todo. 

Para Toro & Werneck (2007), a democracia só pode ser construída. “Ela é uma decisão, 

tomada  por  toda  a  sociedade,  de  construir  e  viver  uma  ordem  social  onde  os  direitos 

humanos e a vida digna sejam possíveis para todos.”

Dentro do conceito de participação, Demo diz que:

Parece  cabível  concluir  que  o  centro  da  questão  qualitativa  é  o 
fenômeno  participativo.  Com  efeito,  participação  é  o  processo 
histórico de conquista da autopromoção. É a melhor obra de arte do 
homem  em  sua  história,  porque  a  história  que  vale  a  pena  é  a 
participativa, ou seja, com o teor menor possível de desigualdade, de 
exploração, de mercantilização, de opressão. No cerne dos desejos 
políticos do homem está a participação, que sedimenta suas metas 
eternas de autogestão, de democracia, de liberdade, de convivência. 
(DEMO, 1997, p.23) 
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PESQUISA

Para introduzir os temas reciclagem, resíduos sólidos e lixo a este trabalho, partiremos da 

pesquisa bibliográfica e documental disponível que traça um pouco a história do caminho da 

temática ambiental no mundo, tendo como marco inicial os primeiros anos da década de 

1970, quando foi criado o Clube de Roma. Essa foi uma das primeiras reuniões no século 20 

que congregaram cientistas, empresários e pensadores para tratar o tema meio ambiente. A 

partir daí, pretende-se discorrer sobre o início das discussões do tema meio ambiente no 

cenário  mundial,  brasileiro,  em  Minas  Gerais  e  em  Belo  Horizonte;  a  nova  legislação 

nacional de resíduos sólidos no Brasil; a legislação estadual de Minas de resíduos sólidos e 

a legislação de Belo Horizonte.

Buscaremos entender como essa política se relacionará com o Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos,  contextualizando  essa  mudança  aos  conceitos  de  gestão  social,  cidadania, 

mobilização  social  e  desenvolvimento  local.  Para  isso,  consideramos  relevante  ouvir  os 

principais envolvidos com essa política, como moradores que têm o serviço de coleta porta a 

porta  em  casa;  catadores  de  lixo  independente  e  cooperado;  gari  da  coleta  seletiva; 

proprietário  de  ferro-velho  e/ou  reciclador  da  região;  coordenador  da  cooperativa  de 

catadores; gestor da SLU de cada uma das regionais; e o coordenador geral da coleta em 

Belo Horizonte. 

A análise  do discurso do sujeito  coletivo  (DSC)  – que,  segundo Lefévre (2000),  é  uma 

estratégia metodológica com vistas a tornar mais clara uma dada representação social e o 

conjunto  das  representações  que  conforma  um  dado  imaginário  –  pode  nos  dar 

embasamento e pistas de como construir uma proposta de intervenção/mudança do atual 

plano de resíduos  sólidos  recicláveis  da PBH,  incluindo  o  conceito  de gestão social  na 

política pública.
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RESUMO 

O sítio Amaros 01 está localizado na Área Arqueológica de Serra Negra, Complexo do Ambrósio, em 
terras do município de Itamarandiba, MG. Trata-se de uma área no alto vale do rio Araçuaí, na borda 
leste da Serra do Espinhaço, onde foram identificados setenta sítios arqueológicos. É uma área com 
alto potencial arqueológico, sobretudo no que tange os sítios com presença de painéis rupestres, 
apresentando grande variabilidade quando comparada aos sítios da região de Diamantina, por 
exemplo. O objetivo deste trabalho é apresentar os resultados parciais da Iniciação Científica em 
Arqueologia Pré-Histórica, com tema principal a arte rupestre regional com ênfase no estudo 
cronoestilístico. O sítio Amaros 01 apresenta vários painéis rupestres, sendo mais comuns as 
figurações filiadas à Tradição Planalto, entretanto um deles apresenta quatro figurações típicas da 
Tradição Agreste (antropomorfos com mais de dois metros de comprimento), comum na região 
Nordeste do Brasil. A metodologia utilizada no desenvolvimento da pesquisa no sítio Amaros 01, 
consiste em: a) Levantamento bibliográfico sobre o tema; b) entrevistas com os moradores para 
identificação de outros sítios na região; c) Diversas campanhas ao sítio arqueológico para inventários 
fotográficos, em diferentes estações do ano e horários diferenciados do dia; d) Inventário de imagens, 
constituídos por fotografias com diversos aparelhos, filmagem total do painel rupestre; e) Decalque em 
Plástico, f) Preenchimento de uma ficha de análise de arte rupestre, abordando diferentes categorias 
que serão trabalhadas posteriormente em laboratório; f) Tratamento das imagens para criação de 
pranchas explicativas por meio digital utilizando diversos softwares (Corel Draw, 
http://www.dstretch.com); g) Descrição e análise minuciosa dos fatores interferentes ao sítio (geologia, 
hidrografia, vegetação, clima, animais, etc.). Até o presente momento os resultados são parciais, mas já 
se pode inferir que os painéis rupestres do sítio Amaros 01 são riquíssimos em informações, uma vez 
que apresenta figurações em estilos diferentes da maioria dos sítios regionais.  Espera-se, assim, criar 
um banco de dados com as principais características cronoestilísticas das pinturas rupestres desse 
sítio, cooperando assim para a compreensão da arte rupestre regional e possibilitando um melhor 
entendimento da associação entre Tradições, uma vez que, seus respectivos autores respeitaram o 
espaço, sendo visível que não houve a sobreposição de Tradições. 

Palavras-chave: Arqueologia. Arte rupestre. Vale do Jequitinhonha. 
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1. INTRODUÇÃO – A ÁREA ARQUEOLÓGICA DE SERRA NEGRA 

A Área Arqueológica de Serra Negra está localizada a nordeste de Minas Gerais, assentada 

nos domínios da Província de Mantiqueira, exatamente no limite entre o Cráton do São 

Francisco e a Faixa Araçuaí, cuja expressão local é a Cordilheira do Espinhaço Meridional, 

modeladas por rochas da unidade Super Grupo Espinhaço de idade Paleo/mesoproterozóico 

(Fagundes et al, 2012a, 2012b). 

A maior parte da área de pesquisa encontra-se inserida nos domínios do Grupo Guanhães - 

Formação Serra Negra, dominantemente constituída por Unidades do embasamento 

(gnaisses), de idade Arqueana. Em todo caso, tanto na porção NE quanto SE da área, são os 

quartzitos que marcam as elevadas serras alinhadas no sentido NW-SE e que atingem seu 

ponto culminante no Pico Pedra Menina (1.595m). 

Justamente a Serra de Pedra Menina, associada às Serras do Ambrósio e Dois Irmãos 

estabelecem um “quebra-forte” entre a vertente do rio Jequitinhonha e do rio Doce. Logo, a 

leste têm-se os formadores da bacia do Doce e a oeste do Jequitinhonha. Arqueologicamente, 

sobretudo a partir dos preceitos aqui utilizados referentes à Arqueologia da Paisagem, esta é 

uma característica cara para a compreensão de como as populações pré-coloniais se 

estabeleceram e utilizaram o ambiente. 

No que se refere à cobertura vegetal regional, pode-se afirmar que há um mosaico, 

representado tanto pelos biomas do Cerrado (a oeste) e de Mata Atlântica (a leste), o 

caracteriza a área como um ecótono. 

Segundo Pacheco (2012), o cerrado e a caatinga são os domínios biográficos brasileiros com 

maior sazonalidade, isto é, apresenta marcadores bem distintos, com considerável 

heterogeneidade ecológica e fitoecológica. Tanto em suas fronteiras, quanto em seus limites 

com a mata atlântica (Floresta Estacional Semidecidual), estes domínios constituem os 

ecótonos. Os ecótonos são área de transição e, justamente por isso, apresentam uma grande 

diversidade de variedades que pertencem a distintos biomas e nichos ecológicos. 

Estas áreas, por sua vez, apresentam atrativos às ocupações humanas, uma vez que 

permitem a possibilidade de exploração de recursos diferenciados. Portanto, são zonas de 

transição, com manchas de diferentes ambientes, tais como florestas e pastagens formando 

gradientes com espécies de biomas diferenciados, além de ser marcante a presença de 

outras endêmicas (Pacheco, 2012). 

Na letra de Pacheco (2012): 

A extensão e a quantidade de áreas florestais (especialmente as zonas 

úmidas) dentro dos ecótonos de cerrado e caatinga variam de região para 

região. No entanto, mesmo perfazendo uma pequena área, estas florestas 

úmidas locais são consideradas, por alguns pesquisadores, responsáveis 

pelo encontro de mamíferos (e.g. roedores) e anuros (e.g. sapos) adaptados 
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à floresta, e outros táxons, como lepdosaurídeos (e.g. lacertílios) adaptados a 

áreas abertas de cerrado e caatinga, muitas vezes fazendo uso de mata 

fechada durante os eventos de forrageamento, estação seca e/ou tempo de 

queima (natural e/ou antropogênico). 

 

Para os eventos humanos de subsistência, um ecótono traz possibilidades ímpares, inclusive 

permitindo a previsibilidade para caça e coleta, indicando “rede de trânsito” entre os domínios 

biogeográficos que podem ser mapeadas arqueologicamente, possibilitando a elaboração de 

modelos de uso e ocupação do espaço demarcado temporalmente. Logo, itens importantes à 

pesquisa arqueológica podem ser respondidos, ou pelo menos inferidos, tais como 

estratégias de caça e coleta (subsistência), uso de recursos, processos de estabelecimento 

(padrões de assentamento), identificação de tipos de sítios arqueológicos e os próprios 

processos formativos (Binford, 1980, 1982). 

Mudanças ambientais, via estudos paleoambientais, são também estratégias interessantes ao 

estudo arqueológico. Por exemplo, segundo Horak et al (2011 apud Fagundes et al, 2012a), 

ao estudar mudanças ambientais Quaternárias em uma turfeira da Serra do Espinhaço 

Meridional, os autores obtiveram evidências claras que em aproximadamente 2.500 anos AP 

e após 430 anos A.P., o clima regional passou por mudanças bruscas, ficando muito mais 

seco do que o atual.  

Para Fagundes et al (2012), os indicativos desta seca nos períodos supracitados pode indicar 

o porquê a Área de Serra Negra, marcadamente pela presença do ecótono, teve seu ápice 

ocupacional entre 800 e 200 anos A.P (aproximadamente). Entretanto, só com novas 

escavações e o estabelecimento de cronologias absolutas, principalmente na vertente do rio 

Doce, poderá informar de maneira mais assertiva as hipóteses levantadas. Em todo caso, a 

possibilidade de exploração de domínios biogeográficos distintos certamente é um diferencial 

importante a ser explorado nas pesquisas arqueológicas da área em pauta. 

Em termos hidrográficos, a área está inserida em duas bacias federais: Jequitinhonha e Doce. 

Entretanto, o curso d’água mais importante é o rio Araçuaí, sendo nas bacias de seus 

afluentes os locais onde os sítios estão implantados prioritariamente, sobretudo nas 

nascentes destes tributários. 

Destes últimos, o mais importante é o ribeirão Itanguá que margeia o Complexo Arqueológico 

Campo das Flores, local que até então foram identificados 21 sítios arqueológicos, na maioria 

de arte rupestre filiada à Tradição Planalto, mas havendo grafismos associados também às 

Tradições Nordeste e Agreste (Leite, 2012). 

A Área Arqueológica de Serra Negra está constituída por três Complexos Arqueológicos 

(Serra do Ambrósio, Campo das Flores e Felício dos Santos). Por Complexo Arqueológico se 

entende uma assembleia de sítios implantados em um determinado domínio biogeográfico e, 
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portanto, apresenta características geoambientais semelhantes, somada ao repertório 

cultural, sistema de implantação de assentamento (sejam aldeias a céu aberto ou abrigos, 

sítios de ocupação semipermanente ou temporária), sobretudo vinculado ao conceito de 

lugares persistentes (Schalanger, 1992). 

A soma de vários Complexos forma uma Área Arqueológica que, além de compartilhar 

características semelhantes, possui indicadores de uma rede de trânsito entre o grupo (ou 

mesmo grupo) que divide um determinado território. Cabe destacar que, de forma alguma, 

utilizam-se os conceitos de etnicidade ou identidade na definição de Complexo ou Área. Com 

isso não se refuta esta possibilidade que, quiçá, poderão ser inseridas do decorrer da 

pesquisa, com o aumento na quantidade de dados e suas futuras interpretações. 

Dos sítios componentes dos Complexos, a grande maioria são abrigos sob rocha (quartzítica), 

com presença de painéis com mais variados grafismos rupestres, como será discutido a 

frente. Os sítios a céu aberto, que devem existir, ainda não foram evidenciados. Entretanto, 

parte-se do princípio que o ápice de ocupações regionais deve estar relacionado aos grupos 

de caçadores-coletores nômades, porém, por enquanto trabalhamos no nível de hipótese. 

Esse trabalho tem como objetivo é apresentar os resultados da Iniciação Científica em 

Pré-História Geral, que teve como foco os painéis rupestres do sítio Amaros 01, localizado em 

terras do município de Itamarandiba, MG. A intenção era classificar as figurações rupestres 

por meio de diferentes metodologias, em campo e laboratório, de modo que se pudesse 

compreender as técnicas utilizadas pelo “pintor”, tintas, disposição das figurações nos painéis, 

escolha do abrigo, bem como suas relações sincrônicas e diacrônicas. 

 

2. O SÍTIO AMAROS 01 

O sítio Amaros 01 está localizado na Área Arqueológica de Serra Negra, Complexo do 

Ambrósio, em terras do município de Itamarandiba, MG. Trata-se de uma área no alto vale do 

rio Araçuaí, na borda leste da Serra do Espinhaço. Trata-se de uma área com alto potencial 

arqueológico, sobretudo no que tange os sítios com presença de painéis rupestres, que 

apresenta grande variabilidade quando comparada aos sítios da região de Diamantina, por 

exemplo. 

O sítio arqueológico foi identificado pela equipe do Laboratório de Arqueologia e Estudo da 

Paisagem da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (LAEP/UFVJM), em 

2011 e, desde então, diferentes campanhas de campo têm sido realizadas como meio de 

gestão desse patrimônio. 

Está constituído por vários painéis rupestres, a grande maioria filiada à tradição Planalto, mas 

há um deles, em especial, que contra com quatro grandes antropomorfos que remete aos 

existentes em sítios da região nordeste do Brasil e filiados à tradição Agreste. 
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Figura 01 – Localização dos sítios arqueológicos do Complexo Serra do Ambrósio. LAEP/2011. 

 

 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

A Metodologia utilizada no desenvolvimento da pesquisa no sítio Amaros 01, consiste em: I) 

Levantamento bibliográfico local e regional sobre o tema; II) Diálogo com os moradores 

regionais próximo a localização do sítio; III) Diversas campanhas ao sítio arqueológico, a fim 

de disponibilizar dados acerca das características ambientais e culturais do sítio arqueológico; 

IV) Inventário de imagens, constituídos por fotografias com diversos aparelhos, filmagem total 

do painel rupestre; V) Decalque em Plástico, por causa eficácia visual momentânea, sendo 

melhor analisado depois em laboratório; VI) Preenchimento de uma ficha de análise de arte 

rupestre realizado em todos sítios arqueológicos por nós encontrados; VII) Tratamento das 

imagens para criação de pranchas explicativas por meio digital utilizando diversos softwares 

(Corel Draw, Photoshop) e até mesmo aplicativo on line próprio para arte rupestre 

(http://www.dstretch.com/); VIII) Descrição e análise minuciosa dos fatores interferentes ao 

sítio (geologia, geomorfologia, hidrografia, vegetação, clima, animais, etc.). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Até o presente momento os resultados são parciais, uma vez que a pesquisa encontra-se em 

andamento, mas já se pode inferir que os painéis rupestres do sítio Amaros 01 são 

riquíssimos em informações, uma vez que apresenta figurações em estilos diferentes da 

maioria dos sítios regionais.   

Espera-se, assim, criar um banco de dados com as principais características cronoestilísticas 

das pinturas rupestres desse sítio, cooperando assim para a compreensão da arte rupestre 

regional e possibilitando um melhor entendimento da associação entre Tradições, uma vez 

que, seus respectivos autores respeitaram o espaço, sendo visível que não houve a 

sobreposição de Tradições. 

Ao realizar todas as etapas da metodologia, elaborou-se um quadro de figurações, 

contabilizando todas das pinturas encontradas e classificando-as de acordo com sua tradição 

ou grupo rupestre. 

FIGURAÇÕES QUANTIDADE PORCENTAGEM (%) 

Antropomorfos 5 10% 

Cervídeos 8 16% 

Peixes 8 16% 

Aves 0 0% 

Mamíferos 1 2% 

Geométricos 0 0% 

Traços Aleatórios 7 14% 

Não Identificados 7 14% 

Pichações 14 28% 

Total de figuras 50 100% 

Quadro 01 – Número de figurações rupestres do sítio Amaros 01. FERREIRA/2013. 

Como se pode perceber, o Sítio Amaros 01 possui trinta e seis figurações pré-históricas, além 

de quatorze pichações. O alto grau de perturbação antrópica do sítio se deve à sua exposição 

rupestre, uma vez que está localizado às margens de uma estrada secundária que liga as 

cidades de Senador Modestino Gonçalves e Itamarandiba, por onde o fluxo de pessoas é alto, 

tanto automóvel quanto moradores das proximidades a pé fazem esse percurso. 

As figurações rupestres são vistas simplesmente passando pela estrada, o que facilita o 

trabalho de ações antrópicas que têm mutilado o sítio arqueológico. Ações naturais também 

são observadas, como insetos (cupins, abelhas, maribondos, maria-pobre, entre outros), 

desplacamento da rocha e exposição à chuva.  

952



Figuras 02 e 03 – Vista geral e frontal do sítio Amaros 01. LAEP/ 2013. 

Se tratando das pinturas rupestres, pode-se observar certa padronização do painel, variando 

pouco o número de figurações por estilo. Há um grande número de cervídeos, peixes e traços 

aleatórios o que se caracteriza Tradição Planalto, mas o repertório cultural do sítio também 

possui um número significativos de grandes antropomorfos (quatro no total), que podem estar 

associados à Tradição Agreste, além de outras figuras de difícil identificação, ou não 

identificação. (Conforme quadro 02).  

TRADIÇÕES QUANTIDADE PORCENTAGEM (%) 

Planalto 32 64% 

Agreste 4 8% 

Não Identificado 14 28% 

Total de figuras 50 100% 

Quadro 02 – Tradições arqueológicas do sítio rupestre Amaros 01. FERREIRA/2013. 

Nos painéis do sítio Amaros 01 há predominância da Tradição Planalto, o que era de se 

esperar uma vez que está Tradição é muito comum em Minas Gerais. Uma pequena parcela 

das figurações é atribuível à Tradição Agreste, totalizando 8%. 

De qualquer forma, o fato da presença deste estilo na região é um dado extremamente 

importante, uma vez que permite diferentes especulações a serem investigadas pela pesquisa 

arqueológica, dentre elas: trata-se de um único estilo ou realmente há duas tradições 

arqueológicas? Os painéis são contemporâneos? Há diferenças culturais nos painéis 

observados no sítio Amaros 01? 

As Tradições rupestre tendem a seguir uma padronização nas cores, o que foi observado em 

vários sítio rupestres regionais, sendo mais comum a utilização da tonalidade vermelha nas 

pinturas associadas a Tradição Planalto e também a Tradição Agreste (Quadro 03). 
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CORES QUANTIDADE PORCENTAGEM (%) 

Vermelho 35 70% 

Amarelo 2 4% 

Preto 13 26% 

Total de figuras 50 100% 

Quadro 03 – Cores encontradas nas figurações rupestres do sítio Amaros 01. FERREIRA/2013. 

 
Como se pode perceber, a utilização da tonalidade vermelha sobressai em relação aos outros, 

somando cerca de 70%, o que é comum nas pinturas rupestres associadas a Tradição 

Planalto em Diamantina e região (Linke, 2008). 

Os painéis rupestres do sítio Amaros 01 possuem grande diversidade de grafismos, tanto em 

relação ao modo de grafar, quanto as mais diversas tradições e estilos utilizados pelos 

pintores.  O estudo de Vanessa Linke (2008) buscou entender essa padronização utilizada 

pelos pintores no momento de grafar. Seguindo essa linha de raciocínio, este trabalho buscou 

dar continuar a essa padronização.  

 

Figura 04 – Tipologia das figurações rupestres do sítio Amaros 01. FERREIRA/2013. 

954



5. CONSIDERAÇÕES  

O sítio arqueológico Amaros 01 tem como principal fonte de discussão até o momento os 

diferentes painéis rupestres evidenciados. Assim, trata-se de um importante sítio arqueológico 

pré-colonial, porém que corre risco eminente de destruição em função à sua exposição às 

práticas de vandalismo. 

Está constituído por trinta e seis figurações rupestres, sendo que a maioria filiada à Tradição 

Planalto, comum no centro mineiro e marcada, majoritariamente, pela presença de figuras 

vermelhas, geralmente ocorrendo a associação cervídeos e peixes. Outros mamíferos, bem 

como antropomorfos, são observados, porém em menor número. Esta máxima é observada 

no Amaros 01. 

Além disso, pode-se observar a presença de quatro grandes antropomorfos que se 

caracterizam estilisticamente aos evidenciados em sítios comuns na região nordeste do 

Brasil, na chamada Tradição Agreste. 

Justamente a pesquisa busca entender os diferentes estilos da arte rupestres regional, bem 

como discutir se realmente há duas tradições rupestres, ou se trata de uma única, com 

representações diferenciadas do que se tem observado em Minas Gerais. Para tanto, novas 

campanhas de pesquisa foram programadas para se observadas novas variáveis, tais como 

tipo de tinta, espessura do traço, técnicas da pintura, etc., para que, dessa forma, se 

obtenham dados mais assertivos. 
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RESUMO 

A diversidade cultural brasileira torna complexa a relação das diferenças com a educação escolar. 
O conflito entre escola e multiculturalismo demanda a abordagem da temática da diversidade 
cultural no cotidiano escolar, enfocando o racismo e a discriminação das culturas 
afro-descendentes, e discutir o papel do professor na conquista de uma educação multicultural. 
Assim, aborda-se a Lei nº10.639/03, que obriga o ensino de História da África e Cultura 
Afro-Brasileira nas escolas. A questão religiosa tem destaque neste âmbito, já que o Brasil é um 
país laico e apresenta diferentes formas de manifestações religiosas, entre elas as religiões de 
matrizes africanas que sofrem preconceito e não devem ser ignoradas. Nesse sentido, faz-se 
necessária a abordagem das culturas negras nas escolas, através do currículo, dos conteúdos das 
disciplinas, festividades e no trato cotidiano, não deixando de ressaltar a importância da 
capacitação de professores e o papel do educador diante dessa pluralidade. 

Palavras-chave: Multiculturalismo.Culturas Negras. Racismo.  
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INTRODUÇÃO 

A diversidade cultural brasileira é um grande tema de discussão relevante em nossa 

sociedade e, particularmente, em nossas escolas. O Brasil apresenta uma vasta riqueza 

cultural o que torna complexa a convivência entre as pessoas e a relação dessa 

diversidade com a educação. 

Segundo Gomes, entre os educadores nunca se falou tanto em cultura como atualmente: 

cultura escolar, diversidade cultural, multiculturalismo, interculturalismo, sujeitos 

socioculturais, cultura negra. (2003). Por mais que tal apelo à cultura possa significar um 

modismo pedagógico, só o fato da palavra cultura fazer parte do vocabulário educacional 

já é um dado pedagógico relevante, pois “constitui uma inflexão no pensamento 

educacional, fruto das mudanças ocorridas em nossa sociedade”. (2003, p75) 

Entretanto, poucas são as promessas cumpridas da educação multicultural, esta, 

com a representação da diversidade cultural no currículo e na prática diária, poderia ser o 

melhor recurso educacional para lidar com o sucesso escolar das minorias e poderia 

também promover uma maior harmonia e interação cultural, tanto nas escolas como fora 

delas. 

Ainda para Gomes, a cultura diz respeito “às vivências concretas dos sujeitos, à 

variabilidade de formas de conceber o mundo, às particularidades e semelhanças 

construídas pelos seres humanos ao longo do processo histórico e social” (2003, p.75). 

Entretanto, para Rodrigues, vivemos sob a dominação de uma lógica simbólica e as 

pessoas se comportam segundo as exigências dela, muitas vezes inconscientemente. 

“Os sistemas de representação e sua lógica são introjetados pela educação nos 

indivíduos, de forma a fixar as similitudes essenciais que a vida coletiva supõe, 

garantindo, dessa maneira, para o sistema social, uma certa homogeneidade”. (1986 

apud Gomes, 2003, p.76) 

Nesse sentido, a diferença é vista como algo negativo e essa ideia da diferença 

como uma força destrutiva e desagregadora não é recente. Pode-se afirmar que para 

considerar algo ou alguém diferente, deve-se partir de uma comparação com um padrão 

pré-estabelecido, norma ou expectativa cultural vigente de um determinado grupo. 

Quando a cultura define o que consiste o sucesso ou a perfeição, surge a discriminação e 

avaliação da cultura do outro, vista como algo inferior. As diferenças são socialmente 

construídas ao longo de processos históricos, nas relações sociais e de poder.  

A legislação brasileira voltada à educação ressalta a importância de escolas e 

universidades como espaços socioculturais responsáveis pelo trato pedagógico dos 

conhecimentos e das culturas. A lei 10.639/2003 é um exemplo de política pública voltada 

para a diversidade e para a questão racial dentro da escola. Nesse sentido, a escola é 
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convocada a lidar com a pluralidade, abrir espaços para a manifestação e valorização das 

diferenças e o currículo escolar é constantemente desafiado a mediar a diversidade e 

seus conflitos.  

A escola, enquanto instituição responsável pela organização, transmissão 1  e 

socialização do conhecimento e da cultura, revela-se como um dos espaços em que as 

representações negativas sobre o negro, por exemplo, são difundidas e, por isso mesmo 

ela também é um importante local onde estas podem ser superadas. (Gomes: 2003) 

Assim, o professor deve reconhecer a necessidade de trabalhar dentro e fora de 

sala de aula as diferenças culturais de/com seus alunos e da sociedade brasileira como 

um todo. O educador deve considerar nas diferenças culturais do corpo discente, dentro e 

fora da instituição de ensino, sua influencia na escola e no processo de 

ensino-aprendizagem. 

 

O COTIDIANO MULTICULTURAL DA ESCOLA 

 

O estudo do cotidiano implica a necessidade de uma mudança de percepção da 

realidade através de um pensamento complexo e em rede. Além disso, é necessário 

despir-se de qualquer preconceito, hipótese rígida e da crença da existência de uma 

cultura homogênea e uma única realidade. 

O cotidiano escolar é impregnado pela diversidade cultural e toda essa diversidade 

e os conflitos resultantes dela devem ser considerados no processo de 

ensino-aprendizagem e de sociabilização. 

Mas o que é o cotidiano? Por que estudar o cotidiano exige um esforço cognitivo e 

uma postura diferenciada? Como torná-lo questão de nossas pesquisas sem cair na 

armadilha das generalizações? 

O cotidiano é o que se passa todos os dias. José Machado Pais acredita que “no 

cotidiano nada se passa que fuja a ordem da rotina e da monotonia. Então o cotidiano 

seria o que no dia a dia se passa quando nada se parece passar. E é nos aspectos 

aparentemente de pouco valor da vida social, no “nada de novo” do cotidiano, que 

encontramos condições e possibilidades de resistência. Assim, considerando a sua 

regularidade, normatividade e repetitividade, o cotidiano manifesta-se como um campo 

de ritualidades. (2003, p.28) 

Os estudos do cotidianos se dão nessa rotina destacando o processo em 

detrimento do resultado, procurando os significantes, mais do que os significados. Nesse 

                                                           

1
 Prefiro utilizar a palavra “partilha”, mas a autora, em sua obra utiliza “transmissão”.  
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sentido, podemos dizer que “as maneiras de fazer cotidianas são tão significantes quanto 

os resultados das práticas cotidianas”. (Pais, 2003, p.30). 

O estudo voltado ao cotidiano escolar, portanto, deve se fazer no processo e não no 

fim, considerando os erros e acertos, e, acima de tudo, sem buscar respostas/verdades, e 

sim a compreensão da dinâmica e das relações no ambiente escolar através de um 

conhecimento descritivo, revelador e compreensivo. 

Por isso, o primeiro passo para estudarmos a multiculturalidade e os conflitos no 

cotidiano escolar está na aceitação de que existem realidades diferentes e de que não há 

busca por respostas, mas por compreensão, revelações e por uma explosão de 

sentimentos e emoções, pois é disso que o cotidiano está impregnado. É importante estar 

ciente também da diversidade e singularidade presente nesse cotidiano, pois “todas as 

pessoas tem a sua cotidianidade, mas nenhuma pessoa tem o cotidiano igual ao da outra, 

nem um dia seu igual ao outro”. Sendo assim, talvez seja pertinente falar em cotidianos, 

no plural. (Oliveira; Sgarbi, 2008, p.17) 

Contudo, ao nos apropriarmos dos estudos do cotidiano é importante que não 

engessemos algo tão pulsante, impregnado de pluralidade em textos ou questionários 

rígidos e excessivamente normatizados. 

Segundo Oliveira e Sgarbi, ao estudar o cotidiano devemos ficar atentos para não 

transformar as recorrências em generalizações, não transformar o sistema de crenças e 

valores individuais e particulares em verdades a priori, não confundir rigor com rigidez, 

não relaxar o rigor na tentativa de conquistar uma linguagem que mais se aproxime das 

cotidianidades. (2008, p.19) 

Além da aceitação da existência de mais de uma realidade, para estudar o cotidiano 

é importante lançar mão de um pensamento complexo e de uma perspectiva de 

conhecimento em rede, ou seja, pensar o mundo como um todo indissociável, através de 

uma abordagem multidisciplinar dos fenômenos e a mudança de paradigma, 

abandonando o reducionismo, e dando lugar à criatividade e ao caos. “A complexidade 

sempre existiu enquanto forma de organização do mundo e da vida e é preciso considerar 

essa complexidade”.(OLIVEIRA; SGARBI, 2008, p.40). 

Muitas vezes, conhecimentos da prática, ou seja, os conhecimentos cotidianos, 

acabam sendo desvalorizados, pois há uma subordinação do conhecimento teórico ao 

conhecimento prático e isso é muito forte na educação escolarizada. Não existe espaço 

para a cultura popular na escola. E essa cultura popular, que está no cotidiano, mas a 

escola não enxerga ou finge que não enxerga, deveria ser parte do currículo e ser 

considerada pela instituição. 

No caso das culturas negras, por exemplo, a escola, ao invés de valorizar a 

identidade afro-brasileira, acaba por reafirmar preconceitos e estigmas negativos. As 
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escolas brasileiras limitam-se a abordar a cultura dos negros brasileiros como algo 

inferior. Parte-se da visão branca europeia para abordar a história da África e dos negros 

africanos no Brasil e enfoque dado está na escravidão. As crenças, os costumes e o 

próprio corpo negro é visto de forma negativa e vulgarizada. E isso reforça o preconceito 

contra o negro e sua cultura dentro e fora da escola. 

Nesse sentido, faz-se necessário que a escola abra suas portas e seu currículo 

para as culturas pulsantes no cotidiano, fugindo da hierarquização dos conteúdos e das 

teorias elitistas que permeiam o mundo escolar. Sentir o cotidiano e suas exigências é de 

grande relevância na luta contra a discriminação e contra a subordinação de uma cultura 

sob a outra. 

 

A QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL DENTRO DA ESCOLA E O 

PRECONCEITO CONTRA O NEGRO 

 

Durante muitos anos a África foi vista pela Europa como um lugar pouco civilizado, 

de cultura inferior. Países europeus dilaceraram culturas, exploraram territórios e 

escravizaram o povo africano. Desde então, a África é vista de forma negativamente 

estigmatizada e, por consequência, o negro também. A cultura africana é inferiorizada, 

bem como suas descobertas e crenças. 

Segundo Santos (2010), o pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal 

que consiste num sistema de distinções visíveis e invisíveis. As distinções invisíveis são 

estabelecidas através de linhas radicais que dividem a realidade social em dois universos: 

deste lado da linha e do outro lado da linha. O referido autor é de origem portuguesa, 

quando menciona deste lado da linha, refere-se ao lado da linha que oprime e dita as 

regras, onde predomina o paradigma da regulação/emancipação e o outro lado da linha é o 

lado oprimido e é palco da relação apropriação/violência. 

 Nesse sentido, pode-se dizer que a África encontra-se do outro lado da linha e, por 

esse motivo não se reconhece nela conhecimento real; o que existem são crenças, 

opiniões, magia, idolatria, entendimentos intuitivos ou subjetivos, que, na melhor das 

hipóteses, podem tornar-se objetos ou matéria-prima para a inquirição científica e “a 

negação de uma parte da humanidade é sacrificial, na medida em que constitui a 

condição para a outra parte da humanidade se afirmar enquanto universal” (Santos: 2010, 

p. 39). 

Apesar da História destacar o encontro e mistura de diferentes culturas no território 

brasileiro e na formação do seu povo, o contato entre portugueses, índios e negros 

desencadeou alguns conflitos. As diferenças se acentuaram, levando à formação de uma 

961



hierarquia de classes que provocou distanciamento e prestígio social dos colonizadores e 

colonos. Os índios e os negros permaneceram em situação de desigualdade na 

marginalidade e na exclusão social.  

Para Santos (2010: p.39) “as colônias representam um modelo de exclusão radical 

que permanece atualmente no pensamento e práticas modernas ocidentais tal como 

aconteceu no ciclo colonial. Hoje, como então, a criação e ao mesmo tempo a negação do 

'outro lado da linha' fazem parte integrante de princípios e práticas hegemônicas”  

Essa situação subsistiu até os dias de hoje, contribuindo para a atual situação do 

negro. O seu cotidiano coloca-o frente à vivência de circunstâncias como preconceito, 

descrédito, evidenciando a sua difícil inclusão social. Assim, é importante perceber a 

escola, enquanto um dos espaços formadores da identidade das crianças negras e como 

perpetuadora ou transformadora do preconceito existente na sociedade brasileira. 

A escola é uma das principais responsáveis pelo processo de socialização no qual 

se estabelecem relações com diferentes crianças e jovens. Esse contato diversificado 

poderá fazer da escola o primeiro espaço de vivência das tensões raciais. A relação 

estabelecida entre crianças brancas e negras numa sala de aula pode acontecer de modo 

tenso, segregando, excluindo, possibilitando uma postura introvertida da criança negra, 

por medo de ser rejeitada ou ridicularizada e havendo um processo de desvalorização de 

seus atributos individuais, que interferem na construção da sua identidade. 

Gomes (2003, p.81) destaca que a partir do século XV construiu-se um padrão 

hegemônico de beleza baseado na Europa. Esse ideal de beleza, visto por alguns como 

universal é, na realidade, construído socialmente, num contexto histórico, cultural e 

político. 

O cotidiano escolar pode demonstrar imagens caricatas de crianças negras em 

cartazes ou textos didáticos, assim como os métodos e currículos aplicados, que parecem 

atender ao padrão dominante, já que neles percebemos a falta de visibilidade e 

reconhecimento dos conteúdos que envolvem a questão negra. 

Além disso, nota-se, na escola, uma constante desvalorização da estética negra, 

onde os atributos físicos são inferiorizados e confrontados com o padrão branco europeu. 

 

“Alguns aspectos corporais, no contexto do racismo, são tomados pela cultura e recebem 

um tratamento discriminatório. São estratégias para retirar do negro o status de humanidade. 

Talvez seja esta uma das piores maneiras de o racismo se perpetuar. Ele transforma as diferenças 

inscritas no corpo em marcas de inferioridade. Nesse processo são estabelecidos padrões de 

superioridade/inferioridade, beleza/feiúra. O cabelo crespo é um dos argumentos usados para 

retirar o negro do lugar da beleza” (GOMES, 2003, p.79) 
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Essas crianças e jovens negros estão em processo de desenvolvimento emocional, 

cognitivo e social, que podem incorporar mais facilmente as mensagens com conteúdos 

discriminatórios que permeiam as relações sociais, aos quais passam a atender os 

interesses da ideologia dominante, que objetiva consolidar a suposta inferioridade de 

determinados grupos. Dessa forma, a escola tanto pode ser um espaço de disseminação 

quanto um meio eficaz de prevenção e diminuição do preconceito.  

Assim, o currículo escolar deve estar pautado no cotidiano da escola e, por isso não 

pode ignorar as diferenças econômicas, sociais e culturais presentes na sociedade e, por 

conseguinte, na escola. 

Para D’Adesky2, a educação é um dos instrumentos que favorecem o preconceito e, 

por meio dela, a cultura mantém a perpetuação das relações de dominação, nascidas no 

tempo da colonização e da escravidão. A educação no Brasil é marcada pela hegemonia 

cultural euro-brasileira e pela exclusão das heranças culturais afro-indígenas dos 

currículos escolares que subtraem às classes populares importantes instrumentos de 

etnicidade, autonomia social e cidadania impondo-lhes a “branquidade”. (2001 apud 

Caputo:2011) 

Quase sempre a escola tem dificuldade de lidar com as diferenças ou simplesmente 

não quer enxergá-las, pois é a atitude mais simplista a se tomar.  

Já para Cavalleiro 3 , diversos estudos evidenciam que o sistema formal de 

educação é desprovido de elementos propícios à identificação positiva de alunos negros 

com o sistema escolar. Para a ela, esses estudos demonstram a necessidade de uma 

ação pedagógica de combate ao racismo e aos seus desdobramentos, como preconceito 

e discriminação étnicos, que podem estar ocorrendo no cotidiano escolar, provocando 

distorções de conteúdo curricular e veiculando estereótipos étnicos e de gênero por 

intermédio dos meios de comunicação e dos livros didáticos e paradidáticos. (2000 apud 

Caputo: 2011) 

 

A INTOLERÂNCIA RELIGIOSA E O RACISMO NO COTIDIANO 

ESCOLAR 

 

Para Caputo, quando uma diretora ou professora, por exemplo, proíbe a utilização 

                                                           
2
 D’ADESKY, J. Pluralismo étnico e multiculturalismo: racismos e anti-racismos no Brasil. Rio de Janeiro: Pallas, 2001. 

3
 CAVALLEIRO, Eliane. Do silêncio do lar ao silêncio escolar – racismo, preconceito e discriminação na educação infantil. 

São Paulo: Humanitas, 2000. 
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de qualquer material didático sobre culturas africanas, normalmente, quer apagar a 

diversidade presente na sociedade e na escola, quer silenciar culturas não hegemônicas. 

(2008) 

A exemplo disso temos o caso da professora Maria Cristina Marques proibida de 

dar aulas na Escola Municipal Pedro Adami, em Macaé, no Estado do Rio de Janeiro, pois 

utilizava o livro “Lendas de Exu”, recomendado pelo próprio MEC. De acordo com a 

reportagem de um jornal carioca, em outubro de 2009, a professora acionou o Ministério 

Público por se sentir vítima de intolerância religiosa, alegou ter sofrido diversas 

humilhações por parte do corpo docente, além de ter sido acusada a fazer “apologia ao 

Diabo”. (ibid). 

A questão religiosa, então, se destaca dentro deste âmbito, já que o Brasil é um país 

laico e apresenta diferentes formas de manifestação religiosa. Algo que emana dessa 

relação entre religião e educação atualmente no Brasil, em especial no estado do Rio de 

Janeiro, é a Lei 3.459, de 14 de setembro de 2000. Esta lei torna obrigatório o ensino 

religioso nas escolas estaduais, o que incita debates e muita polêmica. 

 

OS DISPOSITIVOS LEGAIS E A LEI 10.639/2003 

 

Outra lei importante que aflora os debates é a Lei 10.639, de 09 de janeiro de 2003. 

Esta, por sua vez, estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica. Assim, a abordagem de religiões de 

descendência africana deve constar no currículo escolar e, apesar de significar uma 

relevante conquista no campo do respeito à diversidade étnico-racial e religiosa, pode 

trazer a tona mais preconceito, até que, a longo prazo, se estabeleça com naturalidade. 

De acordo com Caputo, as culturas com suas religiões também fazem parte do 

ensino de História da África e, portanto, devem ser abordadas nas aulas de História, da 

mesma forma que são abordados o catolicismo e o protestantismo. Ainda para a autora o 

racismo, muitas vezes, está disfarçado de intolerância religiosa. (2008) 

Segundo Beniste4 as medidas oficiais sobre a liberdade religiosa começaram na 

Assembléia Constituinte de 1823, que no artigo 16, dizia que a religião católica era a 

religião do Estado por excelência e a única mantida por ele. Em 1831, o Império passava 

a ter seu 1º Código Criminal que, no artigo 276, considerava como ofensa à religião 

celebrar culto ou outra religião que não fosse a do Estado. (2006 apud Caputo: 2008) 

                                                           

4
 BENISTE, J. Mitos Yorubá, o outro lado do conhecimento. Rio de Janeiro: Bertrannd. 2006 
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Em 1889, com a Proclamação da República, um decreto determinou a separação 

entre Igreja e do Estado. E nas reformas constitucionais de 1891, 1926 e 1934 a liberdade 

de culto foi mantida, apesar de não impedirem atos violentos e repressivos contra os 

cultos africanos. 

Todos esses dispositivos legais, bem como as reivindicações e propostas do 

Movimento Negro ao longo do século XX, apontam para a necessidade de diretrizes que 

orientem a formulação de projetos empenhados na valorização da história e cultura dos 

afro-brasileiros e dos africanos. 

Assim, faz-se necessária a divulgação e produção de conhecimentos, a formação 

de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento 

étnico-racial diversificado, para interagirem na construção de uma nação democrática, 

em que todos igualmente tenham seus direitos garantidos, sua identidade e cultura 

valorizadas. 

É importante que se reconheça e valorize a cultura afro-brasileira e que se 

questione relações baseadas em preconceitos que desqualifiquem os negros e salientam 

estereótipos depreciativos, palavras e atitudes violentas, sentimentos de superioridade 

em relação aos negros e sua cultura. 

As religiões de origem africana sempre foram alvo de discriminação no Brasil. As 

leis de proibição das manifestações culturais negras, em especial dos cultos 

afrodescendentes, não impossibilitaram a continuidade dessas práticas religiosas e das 

estratégias elaboradas e reelaboradas pelos adeptos das mesmas para assegurar seus 

espaços. Atualmente, apesar da laicidade do Estado brasileiro, essas religiões e crenças 

ainda são vistas de forma negativa, principalmente por pessoas que não as conhecem. 

 

O RACISMO E O “MITO DA DEMOCRACIA RACIAL” NO 

BRASIL 

 

No começo do século XX, o conceito de raça deixou de ser um conceito científico, 

biológico. Atualmente, o conceito de raça tem “um significado propriamente sociológico, 

relacionado a uma certa forma de identidade social (Guimarães, 2005, p. 71) 

Assim, segundo Gomes “raça é um conceito cientificamente inoperante. Porém, 

social e politicamente, ele é um conceito relevante para pensar os lugares ocupados e a 

situação dos negros e brancos em nossa sociedade” (2003, p. 78) 

Entretanto, o Brasil ainda sustenta “o mito da democracia racial”, ou seja, a falsa 

ideia de um país despido de preconceito étnico-racial, o que pode mascarar a realidade e 

provocar o aumento da discriminação implícita.  
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Para Antônio Sérgio Guimarães, o racismo brasileiro é do tipo heterofóbico, ou seja, 

um racismo que é a negação absoluta das diferenças, que pressupõe uma avaliação 

negativa de toda diferença, implicando um ideal de homogeneidade. Nada mais fere a 

alma nacional do que o cultivo das diferenças. (2005) 

Ainda segundo o pesquisador, “os brasileiros se imaginam numa democracia racial. 

Essa é uma fonte de orgulho nacional, e serve, no nosso confronto e comparação com 

outras nações, como prova de nosso status de povo civilizado” (Guimarães, 2005, p.39) 

No Brasil, a construção da nacionalidade afetada pelo descrédito no conceito de 

raça. “De certo modo, tornou-se comum entre brasileiros, a afirmação de que as raças 

não existem e de que o que importa, em termos de oportunidade de vida, é a classe social 

de alguém”. (Guimarães, 2005, p. 65) 

De fato, o conceito de raça no aspecto biológico não existe, porém, não podemos 

ignorar os aspectos sociais e políticos, onde a existência das raças se faz presente. 

Assim, “a discussão sobre raça, racismo e cultura negra nas ciências sociais e na escola 

é uma discussão política. Ao não politizarmos a ‘raça’ e a cultura negra caímos fatalmente 

nas malhas do racismo e do mito da democracia racial” (Gomes, 2003, p.78) 

Gomes acredita que “tratar, trabalhar, lidar, problematizar e discutir sobre educação 

e cultura negra no Brasil é assumir uma postura política. De forma alguma as relações 

culturais e sociais entre negros e brancos em nosso país podem ser pensadas como 

harmoniosas, democráticas e diluídas nas questões  socioeconômicas”. (2003, p. 77) 

Porém, o preconceito religioso está diretamente associado ao racismo. A 

intolerância voltada para as religiões de matriz africana está ligada à discriminação 

étnico-racial. Por esse motivo, não se pode desvincular ambas formas de preconceito e 

discriminação. 

Nossos alunos negros (ou não), praticantes da Umbanda e do Candomblé, 

continuam silenciados, assim como os negros escravos em suas senzalas, e esse 

silêncio nada mais é do que uma estratégia contra a perseguição, desta vez, não 

formalizada legalmente, mas presente nas mentes preconceituosas de educadores, 

alunos e pais.  

 

O INSULTO RACIAL 

 

Apesar do “mito da democracia racial”, não é difícil perceber o preconceito racial em 

nosso dia a dia. Muitas queixas de discriminação, insulto e injúria racial são registrada em 

delegacias todos os dias. 
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 “O insulto racial é um ato, observação ou gesto que expressa uma opinião bastante 

negativa de uma pessoa ou grupo” Mas, pode expressar mais do que uma opinião 

negativa. Ele significa o rompimento de uma norma social e simboliza uma forma de 

construção de uma identidade social estigmatizada. (Flynn 5 :1977 apud Guimarães: 

2005). 

Para Gomes (2003, p.78), “as diferenças, mesmo aquelas que nos apresentam 

como as mais físicas, biológicas e visíveis a olho nu, são construídas pela cultura. A 

natureza é interpretada pela cultura”. 

A intenção do insulto pode variar, mas está sempre ligada a uma relação de poder. 

No estudo da formação de grupos socialmente execrados, Norbert Elias e John Scotson6 

propõem um ordenamento no modo como os grupos dominantes estigmatizam os 

dominados (1994 apud Guimarães:2005): 

Pobreza: a pobreza e a condição social inferior é referida por palavras como 

favelada, maloqueira, desclassificado e analfabeto. Os estigmas preferidos de 

inferioridade social são o local e tipo de moradia e o grau de instrução, além da condição 

de ex-escravo. Os termos besta e metida são empregados devido a não aceitação por 

parte dos grupos dominantes de uma inversão de uma hierarquia social considerada, por 

eles, como natural.  

Anomia: refere se a delinqüência como ladrão, folgado, safado, sem-vergonha, 

pilantra, maconheiro, traficante etc; moral sexual como vagabunda, bastardo, prostituta, 

sapatão, homessexual etc; e estigmatização religiosa através de termos como macumba, 

macumbeira, galinha preta de terreiro etc. 

Animalização: é atribuída, principalmente, através dos termos macaco e urubu. 

Limpeza e Higiene: o estigma da sujeira é reforçado por termos como fedida, 

fedorenta, suja, nojento etc. 

Termos sintéticos: não demandam insultos, pois pronuncia-se apenas o nome do 

grupo, mas são usados de forma pejorativa, como negro e preto.  

Indubitavelmente, essa questão também está na escola, uma vez que, 

freqüentemente esses insultos são proclamados por nossos alunos. A escola e a sala de 

aula são locais de conflitos, pois abriga pessoas de culturas muito diferentes. Assim, o 

preconceito racial normalmente aparece e os insultos, infelizmente, são muito comuns. 

Os termos mais utilizados por alunos para agredir outros alunos são, principalmente, os 

termos sintéticos, como preto ou crioulo, a anomia através da estigmatização religiosa 

como macumbeiro e a animalização, onde o termo mais utilizado é o macaco. 

                                                           
5
 FLYNN, Charles (1977) Insult and society: patterns of comparative interaction. Port Washington / New York: 

Kennikat Press. 
6
 ELIAS, Norbert; SCORTSON, John. The established and the outsiders. Londres: Sage Publications. 1994  
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O PAPEL DO EDUCADOR E DA ESCOLA 

 

O bullying envolve uma série de incidentes com agressões morais. No caso, o 

racismo na escola, que é um bullying racista, caracteriza-se pela agressão sobre a cultura 

de alguém, religião, nacionalidade ou origem étnica. 

Para evitar ou reverter situações de racismo dentro da escola, é necessária a 

participação efetiva do professor e de toda a escola, como coordenadores, orientadores 

pedagógicos e gestores escolares. A temática deve ser abordada com os alunos, com a 

família e a comunidade escolar. 

Segundo Nilma Lino Gomes (2003, p.77), ao educador cabe compreender como os 

diferentes povos, ao longo da história, classificam a si mesmos e aos outros, como certas 

classificações foram hierarquizadas no contexto do racismo e como esse fenômeno 

interfere na construção da auto-estima e impede a construção de uma escola 

democrática. Além disso, é tarefa do educador entender o conjunto de representações 

sobre o negro existente na sociedade e na escola, e enfatizar as representações positivas 

construídas politicamente pelos movimentos negros e pela comunidade negra. 

Assim, para a autora, é necessária a construção de práticas pedagógicas de 

combate a discriminação racial, um rompimento com a naturalização das diferenças, pois 

esta sempre desliza para o racismo biológico e acaba por reforçar o mito da democracia 

racial.  

Nesse sentido, para lidar de forma positiva com as situações de racismo na escola, 

o professor não deve se limitar ao currículo mínimo, pois cada temática pode ser 

abordada de forma abrangente e trazer a tona infinitas discussões acerca dos mais 

variados assuntos, inclusive sobre a cultura negra e seus estereótipos. É possível levar o 

tema para além da sala de aula, utilizando a biblioteca, filmes, documentários, feiras de 

culturas, fazendo exposições com os alunos, organizando teatros. Através de pesquisas 

variadas fica mais fácil debater o assunto.  

Além disso, o professor deve conversar e ouvir seus alunos A sala de aula é um 

ambiente seguro para discutir este assunto e muitos outros. O professor deve conversar 

com os alunos, uma discussão aberta com a temática do racismo pode esclarecer 

diversos tipos de pensamentos estereotipados nas cabeças das crianças. Muitos 

professores estão tão preocupados em passar o conteúdo da disciplina e esquecem de 

ouvir seus alunos ou de prestar atenção no que conversam entre eles e no tipo de 

relações que mantém entre si. Um educador deve estar atento ao que acontece ao seu 

redor e aproveitar as oportunidades para trabalhar temas em sala de aula. 
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As culturas negras não limitam-se aos aspectos da escravidão, não concentram-se 

somente em datas comemorativas e nem são folclore. “A cultura negra só pode ser 

entendida na relação com outras culturas existentes em nosso país. (...) Quando a escola 

desconsidera esse aspecto ela tende a essencializar a cultura negra e, por conseguinte, a 

submete a um processo de cristalização ou de folclorização”. (Gomes, 2003, p.79) 

É importante também que o professor não ignore situações racistas. Em sala de 

aula constantemente surgem insultos raciais e situações que demandam alguma forma 

de intervenção.  

A questão religiosa e o ensino laico são aspectos que devem ser considerados. O 

professor não deve abordar religião em sala de aula, mas sim história. Assim, todas as 

religiões serão abordadas durante as aulas, mas exaltando seu aspecto histórico, sem 

qualquer referência a superioridades. 

 A formação continuada dos professores é fundamental na luta contra o racismo na 

escola e a implementação da lei 10.639/03, As ações exitosas no enfrentamento desse 

problema apostam na formação continuada e na sensibilização de professores.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Portanto, devido à diversidade cultural brasileira e a existência de culturas negras, 

quase sempre estigmatizadas, se faz necessária a abordagem sobre a temática em 

questão dentro da escola e a participação do corpo docente é fundamental. 

O preconceito está na sociedade e, desta forma, aparece na escola. Nesse sentido, 

a educação tem o papel de transformação social, despindo a comunidade escolar desse 

preconceito e visando acabar com o racismo. 

Muitas vezes, a escola acaba por perpetuar o racismo em suas práticas e produz, 

entre outras consequências, o fracasso escolar e a manutenção da hegemonia de uma 

cultura branca europeia. 

Assim, é importante que se atente para o cotidiano escolar e suas demandas. As 

diferentes culturas pulsam nos cotidianos e a escola não tem conseguido lidar com essa 

diversidade. Seu currículo atende a uma cultura dominante e está pautado em uma 

verdade ilusória.  

Por isso, a educação escolar, os educadores e pesquisadores tem um grande 

desafio: fazer da escola um espaço multicultural e de valorização dos cotidianos, onde as 

experiências pessoais e culturais dos jovens sejam valorizadas ou, no mínimo, 

respeitadas. 
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A abordagem das culturas negras ainda é uma dificuldade no ambiente escolar. 

Não que ela não exista. Ela existe e está impregnada nas relações, porém é vista de 

forma folclórica ou primitiva e pouco civilizada. O currículo está pautado na cultura da 

branquidade e isso oprime nossas crianças e jovens negros.  

Os alunos praticantes do candomblé e da umbanda, por exemplo, são 

marginalizados na sociedade e, por sua vez, dentro da escola. Sua religião é abordada de 

forma arcaica e por vezes demoníaca.  A escola ainda não aprendeu a lidar com a cultura 

negra africana. 

Para Gomes (2003, p.79) “trabalhar com a cultura negra, na educação de um modo 

geral e na escola, em específico, é considerar a consciência cultural do povo negro, ou 

seja, é atentar para o uso auto-reflexivo dessa cultura pelos sujeitos. Significa 

compreender como as crianças, adolescentes, jovens adultos e velhos negros e negras 

constroem, vivem e reinventam suas tradições culturais de matriz africana na vida 

cotidiana”. 

Portanto, faz parte da abordagem uma perspectiva identitária, uma vez que “a 

cultura negra possibilita aos negros a construção de um ‘nós’, de uma história e de uma 

identidade. Diz respeito à consciência cultural, à estética, à corporeidade, à musicalidade, 

à religiosidade, à vivência da negritude, marcadas por um processo de africanidade e 

recriação cultural. Esse ‘nós’ possibilita o posicionamento de negro diante do outro e 

destaca aspectos relevantes da sua história e de sua ancestralidade” (Gomes, 2003, p. 

79) 

Quando a escola souber lidar melhor com as diferenças e considerar as 

experiências e vivências cotidianas sem discriminar qualquer tipo de cultura, poderemos 

conquistar uma educação multicultural que prima por uma transformação positiva da 

sociedade. Teremos seres humanos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial e de 

sua cultura. 
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RESUMO 

 
A cultura brasileira é o resultado daquilo que era próprio das populações tradicionais indígenas e das 
transformações trazidas pelos diversos grupos colonizadores e escravos africanos. Ao se analisar o 
meio ambiente cultural, enquanto complexo macrossistema, é perceptível que é algo incorpóreo, 
abstrato, fluído, constituído por bens culturais materiais e imateriais portadores de referência à 
memória, à ação e à identidade dos distintos grupos formadores da sociedade brasileira. Quadra 
pontuar que o meio ambiente cultural, na condição de macrossistema, apresenta-se como algo fluído, 
incorpóreo, integrado por bens culturais materiais e imateriais que agasalham em seu âmago referência 
à memória, à ação e à identidade dos distintos grupos formadores da sociedade brasileira, sensíveis 
aos aspectos peculiares das comunidades. O conceito de patrimônio histórico e artístico nacional 
abrange todos os bens moveis e imóveis, existentes no País, cuja conservação seja de interesse 
público, por sua vinculação a fatos memoráveis da História pátria ou por seu excepcional valor artístico, 
arqueológico, etnográfico, bibliográfico e ambiental. O presente busca analisar as alterações no 
patrimônio cultural do município de Cachoeiro de Itapemirim-ES, em especial na ambiência da Igreja de 
Nosso Senhor dos Passos, em razão das modificações no traçado urbano, advindos do 
Empreendimento Hugo Amorim Residencial. 

Palavras-chave: Meio Ambiente Cultural. Ambiência Urbana. Igreja de Nosso Senhor dos Passos. 
Populações Tradicionais. 
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1 TESSITURAS INTRODUTÓRIAS: A CONSTRUÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE CULTURAL NO TERRITÓRIO NACIONAL 

 

Em uma análise introdutória, cuida salientar que o meio ambiente cultural é 

constituído por bens culturais, cuja acepção compreende aqueles que possuem valor 

histórico, artístico, paisagístico, arqueológico, espeleológico, fossilífero, turístico, científico, 

refletindo as características de uma determinada sociedade. Nesta perspectiva, insta anotar 

que a cultura é responsável por identificar as sociedades humanas, sendo formada pela 

história e maciçamente influenciada pela natureza, como localização geográfica e clima. 

Assim, o meio ambiente cultural decorre de uma intensa interação entre homem e natureza, 

porquanto aquele constrói o seu meio, e toda sua atividade e percepção são conformadas 

pela sua cultural. “A cultura brasileira é o resultado daquilo que era próprio das populações 

tradicionais indígenas e das transformações trazidas pelos diversos grupos colonizadores e 

escravos africanos” (Brollo, 2006, p. 15-16). Trata-se, desta sorte, da materialização da 

herança histórica e dos traços identificadores da sociedade que integram uma nação. Desta 

maneira, a proteção do patrimônio cultural se revela como instrumento robusto da 

sobrevivência da própria sociedade. Paulo Affonso Leme Machado (2013, p. 1.092) pondera 

que “o patrimônio cultural representa o trabalho, a criatividade, a espiritualidade e as crenças, 

o cotidiano e o extraordinário de gerações anteriores, diante do qual a geração presente terá 

que emitir um juízo de valor, dizendo o que quererá conservar, modificar” e, em situações 

extremas, extirpar do cenário social. 

 

Nesta toada, ao examinar o meio ambiente cultural, alçado à condição de 

complexo macrossistema, é perceptível que se trata de patrimônio incorpóreo, abstrato, 

fluído, constituído por bens culturais materiais e imateriais portadores de referência à 

memória, à ação e à identidade dos distintos grupos formadores da sociedade brasileira, 

concedendo a salvaguarda legal reclamada. Meirelles (2012, p. 634), em suas lições, anota 

que “o conceito de patrimônio histórico e artístico nacional abrange todos os bens moveis e 

imóveis, existentes no País, cuja conservação seja de interesse público, por sua vinculação a 

fatos memoráveis da História pátria” ou ainda em razão do proeminente valor artístico, 

arqueológico, bibliográfico, etnográfico e ambiental. Quadra anotar que os bens 

compreendidos pelo patrimônio cultural compreendem tanto as realizações antrópicas como 

obras da Natureza; preciosidades do passado e obras contemporâneas. Verifica-se, desta 

monta, que o meio ambiente cultural reúne, em sua essência, o diálogo entre a pluralidade de 

manifestações apresentadas pela sociedade. 
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Nesta esteira, é possível subclassificar o meio ambiente cultural em duas 

espécies distintas, quais sejam: uma concreta e outra abstrata. Assim, o meio ambiente 

cultural concreto, também denominado material, revela-se materializado quando está 

transfigurado em um objeto classificado como elemento integrante do meio ambiente humano. 

Assim, é possível citar os prédios, as construções, os monumentos arquitetônicos, as 

estações, os museus e os parques, que albergam em si a qualidade de ponto turístico, 

artístico, paisagístico, arquitetônico ou histórico. Os exemplos citados alhures, em razão de 

todos os predicados que ostentam, são denominados de meio ambiente cultural concreto. 

Acerca do tema em comento, é possível citar o precedente jurisprudencial firmado pelo 

Ministro Ruy Rosado de Aguiar, ao apreciar o Recurso Especial N° 115.599/RS: 

 

Ementa: Meio Ambiente. Patrimônio cultural. Destruição de dunas em sítios 
arqueológicos. Responsabilidade civil. Indenização. O autor da destruição de 
dunas que encobriam sítios arqueológicos deve indenizar pelos prejuízos 
causados ao meio ambiente, especificamente ao meio ambiente natural 
(dunas) e ao meio ambiente cultural (jazidas arqueológicas com cerâmica 
indígena da Fase Vieira). Recurso conhecido em parte e provido. (Superior 
Tribunal de Justiça – Quarta Turma/ REsp 115.599/RS/ Relator: Ministro Ruy 
Rosado de Aguiar/ Julgado em 27.06.2002/ Publicado no Diário da Justiça em 
02.09.2002, p. 192). 
 

Diz-se, de outro modo, o meio ambiente cultural abstrato, chamado, ainda, de 

imaterial, quando este não se apresenta materializado no meio ambiente humano, sendo, 

deste modo, considerado como a cultura de um povo ou mesmo de uma determinada 

comunidade. Da mesma maneira, são alcançados por tal acepção a língua e suas variações 

regionais, os costumes, os modos e como as pessoas relacionam-se, as produções 

acadêmicas, literárias e científicas, as manifestações decorrentes de cada identidade 

nacional e/ou regional. Neste sentido, é possível colacionar o entendimento firmado pelo 

Tribunal Regional Federal da Segunda Região, quando, ao apreciar a Apelação Cível N° 

2005251015239518, firmou entendimento que “expressões tradicionais e termos de uso 

corrente, trivial e disseminado, reproduzidos em dicionários, integram o patrimônio cultural de 

um povo” (Brasil, 2013f). Esses aspectos constituem, sem distinção, abstratamente o meio 

ambiente cultural. Consoante Brollo (2006, p. 33) anota, “o patrimônio cultural imaterial 

transmite-se de geração a geração e é constantemente recriado pelas comunidades e grupos 

em função de seu ambiente”, decorrendo, com destaque, da interação com a natureza e dos 

acontecimentos históricos que permeiam a população. 

 

O Decreto Nº. 3.551, de 04 de Agosto de 2000, que institui o registro de bens 

culturais de natureza imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa 

Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências, consiste em instrumento efetivo 

974



para a preservação dos bens imateriais que integram o meio ambiente cultural, afigurando-se 

como elemento legislativo responsável por colocar em salvaguarda estruturas culturais 

responsáveis pela construção da identificação de determinado grupo social. Como bem 

aponta Brollo (2006, p. 33), o aludido decreto não instituiu apenas o registro de bens culturais 

de natureza imaterial que integram o patrimônio cultural brasileiro, mas também estruturou 

uma política de inventariança, referenciamento e valorização desse patrimônio. Trata-se, com 

efeito, de instrumento administrativo que objetiva preservar o patrimônio imaterial, em suas 

múltiplas manifestações, compreendendo os modos de fazer, as manifestações artísticas 

tradicionais, a exemplo de danças típicas, e outras formas de cultura abalizada pelo hábito de 

determinada população local. 

 

Ejeta-se, segundo o entendimento firmado por Fiorillo (2012, p. 80), que os bens, 

que constituem o denominado patrimônio cultural, consistem na materialização da história de 

um povo, de todo o caminho de sua formação e reafirmação de seus valores culturais, os 

quais têm o condão de substancializar a identidade e a cidadania dos indivíduos insertos em 

uma determinada comunidade. Necessário faz-se salientar que o meio ambiente cultural, 

conquanto seja artificial, difere-se do meio ambiente humano em razão do aspecto cultural 

que o caracteriza, sendo dotado de valor especial, notadamente em decorrência de produzir 

um sentimento de identidade no grupo em que encontra inserido, bem como é propiciada a 

constante evolução fomentada pela atenção à diversidade e à criatividade humana.  

 

 

2 O INSTITUTO DO TOMBAMENTO CULTURAL ENQUANTO 

MECANISMO DE PRESERVAÇÃO DA IDENTIDADE DO POVO 

BRASILEIRO 

 

Cuida salientar que o tombamento apresenta-se, em sede de meio ambiente 

cultural, como um dos instrumentos utilizáveis, pelo Poder Público, com o escopo de se tutelar 

e proteger o patrimônio cultural brasileiro. Neste sentido, já firmou entendimento o Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais (2013) que “o tombamento é ato administrativo que visa à 

preservação do patrimônio histórico, artístico ou cultural das cidades, de modo a impedir a 

destruição ou descaracterização de bem a que for atribuído valor histórico ou arquitetônico”. 

Fiorillo (2012, p. 428-429) anuncia, com bastante propriedade, que “dizemos tombamento 

ambiental, porquanto este instituto tem a finalidade de tutelar um bem de natureza difusa, que 

é o bem cultural”.  Desta sorte, a utilização do tombamento como mecanismo de preservação 
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e proteção do patrimônio cultural brasileiro permite o acesso de todos à cultura, 

substancializando verdadeiro instrumento de tutela do meio ambiente. 

 

Com realce, o instituto em comento apresenta-se, em sede de direito 

administrativo, como um dos instrumentos criados pelo legislador para combater a 

deterioração do patrimônio cultural de um povo, apresentando, em razão disso, maciça 

relevância no cenário atual, notadamente em decorrência dos bens tombados encerrarem 

períodos da história nacional ou, mesmo, refletir os aspectos característicos e identificadores 

de uma comunidade. À luz de tais ponderações, é observável que a intervenção do Ente 

Estatal tem o escopo de proteger o patrimônio cultural, busca preservar a memória nacional. 

Ao lado disso, o tombamento permite que o aspecto histórico seja salvaguardado, eis que 

constitui parte da própria cultura do povo e representa a fonte sociológica de identificação de 

vários fenômenos sociais, políticos e econômicos existentes na atualidade. “A escolha do bem 

de patrimônio cultural que será tombado com precedência aos demais se relaciona com o 

juízo de conveniência e oportunidade, e não é passível de análise judicial”, como decidiu a 

Desembargadora Denise Oliveira Cezar, ao julgar a Apelação Cível Nº 70033392853 (Rio 

Grande do Sul, 2013).  

 

Desta feita, o proprietário não pode, em nome de interesses particulares, usar ou 

fruir de maneira livre seus bens, se estes se traduzem em interesse público por estarem 

atrelados a fatores de ordem histórica, artística, cultural, científica, turística e paisagística. 

“São esses bens que, embora permanecendo na propriedade do particular, passam a ser 

protegidos pelo Poder Público, que, para esse fim, impõe algumas restrições quanto a seu uso 

pelo proprietário” (Carvalho Filho, 2011, p. 734). Os exemplos de bens a serem tombados são 

extremamente variados, sendo os mais comuns os imóveis que retratam a arquitetura de 

épocas passadas na história pátria, dos quais podem os estudiosos e pesquisadores extrair 

diversos meios de conhecimento do passado e desenvolver outros estudos com vistas a 

proliferar a cultura do país. Além disso, é possível evidenciar que é corriqueiro o tombamento 

de bairros ou até cidades, quando retratam aspectos culturais do passado. Com o escopo de 

ilustrar o expendido, mister faz-se colacionar os arestos jurisprudenciais que acenam: 

 

Ementa: Direito Constitucional - Direito Administrativo - Apelação - Preliminar 
de não conhecimento - Inovação Recursal - Ausência de Documentos 
Indispensáveis para propositura da Ação - Não Configuração - Pedido de 
Assistência Judiciária - Indeferimento - Ação Civil Pública - Dano ao 
Patrimônio Histórico e Cultural - Edificação em imóvel localizado no Conjunto 
Arquitetônico de Ouro Preto - Tombamento - Aprovação do IPHAN - 
Inexistência. [...] - O Município de Ouro Preto foi erigido a Monumento 
Nacional pelo decreto nº. 22.928, de 12/06/33, e inscrito pela UNESCO na 
lista do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural em 21/09/80, e a cidade teve 
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todo o seu Conjunto Arquitetônico tombado. Trata-se de fato notório, 
conhecido pela apelante e por qualquer pessoa, de forma que não se pode 
afirmar que o processo de tombamento do Conjunto Arquitetônico do referido 
Município seja um documento indispensável para a propositura da presente 
ação civil pública. - O imóvel que faz parte do Conjunto Arquitetônico de Ouro 
Preto, e integra o Patrimônio Mundial, Cultural e Natural da cidade, deve ser 
conservado por seu proprietário, e qualquer obra de reparo de tal bem deve 
ser precedida de autorização do IPHAN, sob pena de demolição. (Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais – Quarta Câmara Cível/ Apelação Cível 
1.0461.03.010271-3/001/ Relator: Desembargador Moreira Diniz/ Julgado em 
12.06.2008/ Publicado em 26.06.2008). 
 

Ementa: Ação popular. Instalação de quiosques no entorno de praças 
municipais. Tombamento preservado. Inocorrência de ofensa ao patrimônio 
ambiental cultural. O fato de as praças municipais serem tombadas, como 
partes do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de Paraisópolis, não 
podendo, consequentemente, serem ocupadas ou restringidas em sua área, 
para outras finalidades (Lei Municipal n. 1.218/89) não impede a instalação, 
ao arredor delas, de quiosques de alimentação, porquanto o tombamento se 
limitou às praças, e não ao entorno delas. Assim, não há ofensa ao 
patrimônio ambiental cultural. A instalação dos referidos quiosques não 
configura abalo de ordem ambiental, visto que não houve lesão aos recursos 
ambientais, com consequente degradação - alteração adversa - do equilíbrio 
ecológico do local. (Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – Quinta 
Câmara Cível/ Apelação Cível/Reexame Necessário N° 
1.0473.03.000617-4/001/ Relatora: Desembargadora Maria Elza/ Julgado em 
03.03.2005/ Publicado em 01.04.2005). 

 

É verificável que a proteção dos bens de interesse cultural encontra respaldo na 

Constituição da República Federativa do Brasil, que impõe ao Estado o dever de garantir a 

todos o exercício de direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional. Doutro modo, 

nela se define o patrimônio cultural brasileiro, “composto de bens materiais e imateriais 

necessários à exata compreensão dos vários aspectos ligados os grupos formadores da 

sociedade brasileira” (Carvalho Filho, 2011, p. 735). O Constituinte ao insculpir a redação do 

§1° do artigo 216 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabeleceu que 

o Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio 

cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 

desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. Independentemente do 

tombamento, “o patrimônio cultural e histórico merece proteção, e, neste caso, ainda que 

precária - até definitiva solução da questão em exame - essa proteção, se não for dada, 

inviabilizará qualquer ação futura, pois a demolição é irreversível”, consoante manifestou o 

Desembargador Wander Marotta, ao apreciar o Agravo de Instrumento N° 

1.0183.06.120771-2/001 (Minas Gerais, 2013). 

 

Resta patentemente demonstrado que o tombamento é uma das múltiplas formas 

utilizadas na proteção do patrimônio cultural brasileiro, oferecendo, teoricamente, 

preservação aos bens protegidos. “Tombamento é a declaração do Poder Público do valor 
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histórico, artísticos, paisagístico, turístico, cultural ou científico de coisas ou locais que, por 

essa razão, devam ser preservados, de acordo com a inscrição em livro próprio” (Meirelles, 

2012, p. 635). O tombamento é um dos institutos que têm por objeto a tutela do patrimônio 

histórico e artístico nacional, que implica na restrição parcial do imóvel, conforme é verificável 

na legislação que o disciplina. Em mesmo sentido, Paulo Affonso Leme Machado (2013, p. 

1.109) destaca que tombamento pode ser conceituado como “um regime jurídico que, 

implementa a função social da propriedade, protege e conserva o patrimônio cultural privado 

ou público brasileiro, através da ação dos poderes públicos e da comunidade”, objetivando a 

salvaguarda de seus aspectos históricos, artísticos, arqueológicos, naturais e paisagísticos, 

para a fruição das presentes e futuras gerações.  

 

O diploma infraconstitucional, que versa acerca do tombamento, é o Decreto-Lei 

N° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 

nacional, trazendo à baila as disposições elementares e a fisionomia jurídica do instituto do 

tombamento, inclusive no que toca aos registros dos bens tombados. Sobreleva anotar que o 

diploma ora aludido traça tão somente as disposições gerais aplicáveis ao fato 

jurídico–administrativo do tombamento. Entrementes, este se consumará por meio de atos 

administrativos específicos, destinados a propriedades determinadas, atento às 

particularidades e peculiaridades do bem a ser tombado. 

 

3 ANOTAÇÕES À NATUREZA JURÍDICA DO TOMBAMENTO 

CULTURAL 

 

Acalorados são os debates que discutem a natureza jurídica do instituto do 

tombamento, entretanto, a doutrina mais abalizada sustenta que se trata de instrumento 

especial de intervenção restritiva do Estado na propriedade privada, dotado de fisionomia 

própria e impassível de confusão com as demais espécies de intervenção. Afora isso, 

apresenta natureza concreta e específica, motivo pelo qual, diversamente das limitações 

administrativas, se apresenta como uma restrição ao uso da propriedade. Neste alamiré, é 

forçoso frisar que a natureza jurídica do tombamento é a de se qualificar como meio de 

intervenção do Estado, consistente na restrição ao uso de propriedades determinadas. Ora, a 

intervenção apresentada pelo Estado encontra justificativa na salvaguarda do interesse 

coletivo de preservação do bem a ser protegido legalmente, em decorrência do valor cultural, 

histórico ou paisagístico apresentado. Neste sentido, Paulo Affonso Leme Machado destaca 

que “o tombamento é uma forma de implementar a função social da propriedade, protegendo 

e conservando o patrimônio privado ou público, através da ação dos poderes públicos”, em 
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razão dos singulares aspectos históricos, artísticos, naturais, paisagísticos e outros 

associados à cultura. 

 

No que se refere à natureza do ato, em que pesem às ponderações que orbitam 

acerca de ser ele vinculado ou discricionário, cuida fazer uma clara distinção quanto à 

natureza do ato e quanto aos motivos do ato. Sob o aspecto de que o tombamento deve 

apresentar como pressuposto a defesa do patrimônio cultural, o ato revela-se como sendo 

vinculado, porquanto o autor do ato não pode praticá-lo ostentando motivo distinto. Desta 

sorte, o ato está vinculado à razão nele constante. Entrementes, no que concerne à valoração 

da qualificação do bem como de natureza histórica, artística, cultural, paisagística, etc. e da 

necessidade de sua proteção, o ato é discricionário, eis que essa avaliação é privativa da 

Administração. Consoante entendimento firmado pela Desembargadora Denise Oliveira 

Cezar, ao apreciar a Apelação Cível Nº 70033392853, “a escolha do bem de patrimônio 

cultural que será tombado com precedência aos demais se relaciona com o juízo de 

conveniência e oportunidade, e não é passível de análise judicial” (Rio Grande do Sul, 2013). 

Assente é o entendimento que sedimenta as ponderações vertidas até o momento: 

 

Ementa: Mandado de Segurança - Tombamento de bem imóvel - 
Ilegitimidade ativa - Constituição há menos de um ano - Artigo 5º, LXX, alínea 
‘b' da Constituição Federal - Poder discricionário da Administração para 
decretar o tombamento - Processo extinto - Art. 267, VI do CPC. [...]. O 
tombamento de prédio considerado de interesse histórico, artístico ou 
cultural, é ato discricionário do Administrador, sendo descabida a intervenção 
do Poder Judiciário no processo de tombamento, quando não demonstrada a 
ilegalidade do mesmo. Apelo improvido. (Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais – Segunda Câmara Cível/ Apelação Cível 
1.0145.03.094392-5/003/ Relator: Desembargador Jarbas Ladeira/ Julgado 
em 14.12.2004/ Publicado em 30.12.2004). 
 
Ementa: Agravo. Liminar em mandado de segurança. Tombamento de bem 
imóvel. O poder discricionário da autoridade administrativa vale, na medida 
em que o ordenamento jurídico concede ao administrador a prerrogativa de 
agir movido pelos critérios de oportunidade e conveniência, sopesados com 
parcimônia para que o fim último seja alcançado. Descabimento da 
intervenção do Judiciário no processo de tombamento, indemonstrada, 
""prima facia"", irregularidade no mesmo. Agravo provido, para cassar a 
liminar. (Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – Segunda Câmara 
Cível/ Agravo de Instrumento 1.0145.03.094392-5/001/ Relator: 
Desembargador Jarbas Ladeira/ Julgado em 03.02.2004/ Publicado em 
20.02.2004). 

 

Da mesma forma, é cabível, ainda, a observação de que o tombamento constitui 

um ato administrativo, sendo imperioso, por via de consequência, que apresente todos os 

elementos necessários para materializar a moldura de legalidade. O tombamento, enquanto 

instituto do direito administrativo, não acarreta a produção de todo um procedimento; ao 

contrário, é efetivamente um ato só, um ato administrativo único. O que ocorre é que aludido 
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ato resulta necessariamente de procedimento administrativo e corresponde ao desfecho de 

toda a sua tramitação. Assim, o ato não pode ser perpetrado em uma única ação, ao revés, 

reclama todo um sucedâneo de formalidades prévias.  

 

4 O IMPACTO DO EMPREENDIMENTO HUGO AMORIM RESIDENCIAL 

NA AMBIÊNCIA DA IGREJA DE NOSSO SENHOR DOS PASSOS  

 

À sombra dos argumentos expendidos, quadra salientar que a Igreja Nosso 

Senhor dos Passos, objeto das pesquisas estruturadas, foi tombada pelo Conselho Estadual 

de Cultura do Estado do Espírito Santo, por meio da Resolução Nº 04, publicada em 30 de 

agosto de 1985, estando inscrita no Livro de Belas Artes e no Livro Histórico, os quais 

constituem o Livro do Tombo do Patrimônio Cultural. A edificação foi erigida no ano de 1882, 

quando “o capitão Francisco de Souza Monteiro, pai do governador Jerônimo Monteiro e do 

primeiro bispo nascido no Espírito Santo, D. Fernando de Souza Monteiro, tomou a iniciativa 

de erguer uma Igreja” (Espírito Santo, 2013). Cuida salientar que a edificação religiosa 

recebeu a denominação de "Senhor dos Passos", nome que permanece até os dias de hoje. 

Com efeito, é o único exemplar da arquitetura religiosa do século XIX ainda erguido em 

Cachoeiro de Itapemirim, apresentando antigas imagens da Capela de São João, demolida 

em 1884, conforme dados extraídos do Relatório Técnico CHI Nº 001/2012, confeccionado 

pela Secretaria de Estado da Cultura do Espírito Santo (2013). 
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Figura 01 – Interior da Igreja de Nosso Senhor dos Passos. Fonte: Cachoeiro de 
Itapemirim, 2013. 

 

A arquitetura religiosa, durante o período colonial do Brasil, representou 

importante elemento edificado caracterizador da paisagem, sobressaindo-se em escala e 

forma em relação às tímidas vilas que se formavam em seu entorno. A influência do 

urbanismo português era preponderante para as elevações dos templos religiosos, 

encontrando como argumento justificador não apenas a possibilidade defesa contra invasores 

e pela observação privilegiada, mas também por materializar a importância da Igreja na vida 

social colonial, fortalecendo, desta maneira, a influência da religião, enquanto elemento 

integrante da vida colonial. Ao ambientar o patrimônio cultural em comento, construído ao final 

do século XIX, no período imperial, é possível destacar o traço caracterizador do urbanismo 

português praticado no Brasil colônia. “Durante muito tempo a Igreja constituiu a única opção 

de prática do culto católico em Terras do Itabira. Nela foi oficiado o Bispo D. Pedro Maria de 

Lacerda, em 02 de março de 1886”, conforme informações apresentadas pela Secretaria 

Estadual de Cultura do Espírito Santo (2013). 

 

É de se reconhecer que o edifício encerra o que mais marcante existe na 

arquitetura e arte religiosas locais. A igreja localiza-se ao final de uma ladeira com sua 

fachada frontal volvida para o Largo Senhor do Passos, espaço residual do traçado viário e 

que, de alguma maneira, resiste minimamente às pressões exercidas pelo adensamento e 

modernização que incorrem nos ambientes urbanos. Em que pese o Largo Senhor dos 

Passos não assumir, em razão das alterações sofridas ao longo do transcurso do tempo, tal 

como pela suplantação da referência do conjunto do entorno, de modo efetivo, a importância, 

enquanto espaço que nutre a identidade da população local, tal como ambiente o observador 

com os aspectos característicos refletidos na construção, o templo religioso goza de destaque 

em razão dos característicos simbólicos que ostenta, consoante informações ejetadas do 

Relatório Técnico CHI Nº 001/2012, confeccionado pela Secretaria de Estado da Cultura do 

Espírito Santo (2013). 

 

No mais, é necessário salientar que o tombamento do patrimônio cultural, em 

razão da proeminência assumida, acarreta uma série de limitações ao direito de propriedade. 

Ao lado disso, o Decreto-Lei N° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 

patrimônio histórico e artístico nacional, é contundente ao dispor que sem prévia autorização 

do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não poderá, na vizinhança do bem 

tombado, fazer construção, que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 

anúncios ou cartazes, sob pena de se destruir a edificação ou retirar o objeto, sendo, em tal 

situação, multa no importe de cinquenta por cento do valor do mesmo objeto. Como bem 
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afiança Paulo Affonso Leme Machado (2013, p. 1.141), “procurou-se proteger a visibilidade da 

coisa tombada, seja monumento histórico, artístico ou natural. O monumento ensina pela 

presença, e deve poder transmitir uma fruição estética mesmo ao longe”.  

 

Com efeito, denota-se que não só o impedimento total da visibilidade está 

proibido, como também qualquer mecanismo ou estrutura que acarrete impedimento parcial 

ou dificuldade de se enxergar o bem cultural protegido. Neste cenário, o Empreendimento 

Hugo Amorim Residencial, localiza-se no entorno imediato da Igreja de Nosso Senhor dos 

Passos, consistindo, segundo o projeto encaminhado à Secretaria Estadual de Cultura do 

Estado do Espírito Santo, em cento e cinquenta unidades habitacionais distribuídas em duas 

torres, cada qual com quinze pavimentos, totalizando cerca de cinquenta e dois metros de 

altura. Trata-se de empreendimento que produz consequências lesivas à ambiência 

tradicional do bem tombado, afetando aspectos característicos singulares de sua moldura 

cultural e histórica.  

 

 

Figura 02: Igreja de Nosso Senhor dos Passos. Fonte: 
Cachoeiro de Itapemirim, 2013. 

 

É cediço, ainda, que as cidades contemporâneas, diariamente, são convertidas 

em estruturas, ressalvadas as peculiaridades, semelhanças, em razão de um capitalismo 

avançado em que o controle do território está sustentado em uma lógica essencialmente 

mercadológica. Não é possível perder de vista, ainda, que as paisagens monótonas das 

cidades, notadamente nos grandes centros, esvaziam o sentido do lugar na medida em que 
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perdem as referências atreladas a valores simbólico-culturais. Ora, os lugares de memória 

desaparecem, isto é, os sinais e marcos inscritos na duração, os ancoradouros históricos, que 

estruturam a identidade social coletiva. A modernidade, em razão da fluidez das relações 

interpessoais, suplanta a idade cultural, aspecto tão arraigado nas vilas e bairros tradicionais. 

Neste aspecto, a Igreja de Nosso Senhor dos Passos personifica um bastião histórico na 

paisagem, correndo o risco de ser devorado em meio à lógica contemporânea de mercado, 

notadamente pelo expansionismo imobiliário. 

 

Com supedâneo na Carta de Washington de 1987, a preservação de patrimônio 

cultural material só se justifica quando há preservação da ambiência mínima para que o 

espaço possa ser compreendido, valorando, desta maneira, o contexto histórico-cultural, 

externado pelo tecido urbano e edificado. Desta feita, os valores a preservar, em sede de meio 

ambiente cultural, estão cingidos ao caráter histórico d acidade e o conjunto de elementos 

materiais e espirituais que determinam os contornos imagéticos, em especial: o traçado 

urbano caracterizado pela malha fundiária e pela rede viária, tal como as relações entre 

edifícios, espaços verdes e espaços livres. Nesta toada, a inserção de novas estruturas na 

área de entorno da Igreja de Nosso Senhor dos Passos, a exemplo das apresentadas pelo 

Empreendimento Hugo Amorim Residencial, devem estar em consonância com a ambiência 

do patrimônio tombado, traduzida pela rede viária e pela escala do conjunto edificado.  

 

“O não respeito às especificidades do patrimônio em questão certamente anulará 

a compreensão e o significado do bem para a sociedade”, como bem aponta o Relatório 

Técnico CHI Nº 001/2012, confeccionado pela Secretaria de Estado da Cultura do Espírito 

Santo (2013). De forma demasiada, o Empreendimento Hugo Amorim Residencial afasta-se 

de qualquer relação harmônica com o Patrimônio Cultural Material, eis que estabelece uma 

nova hierarquia na paisagem que tem o condão de desnaturar a ambiência da Igreja de Nosso 

Senhor dos Passos, de maneira que a edificação tombada perde sua referência no traçado 

urbano. Ao lado disso, é fato que as edificações criarão maciça dificuldade de se enxergar o 

bem protegido, desencadeando um sucedâneo de modificações que atentam contra a 

ambiência tradicional que floresceu junto ao bem protegido. De igual modo, não é possível 

esquecer que o Plano Diretor Urbano do Município de Cachoeiro de Itapemirim, em seu artigo 

25, que o gabarito máximo permitido no é de oito pavimentos-tipo, mais três de embasamento, 

observadas as distinções de cada bairro. Ao lado disso, o §1º do mencionado dispositivo 

anota que fica facultado o acréscimo de gabarito para até dez pavimentos-tipo, mais três ou 

quatro de embasamento, desde que mantidas duas unidades residenciais por pavimento.  
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Figura 03: Simulação do Empreendimento Hugo Amorim Residencial com as duas 
torres, cada qual com quinze andares, conforme projeto encaminhado. Fonte: 
Secretaria Estadual de Cultura do Espírito Santo, 2012. 

 
 

 
Figura 04: Vista lateral da simulação do Empreendimento Hugo Amorim 
Residencial e a modificação na ambiência tradicional da Igreja Nosso Senhor dos 
Passos. Fonte: Secretaria Estadual de Cultura do Espírito Santo, 2012. 

 

Em razão de tais aspectos, causa estranheza, notadamente em decorrência da 

suplantação da ambiência caracterizadora do meio ambiente cultural local, a aprovação de 

empreendimento que não ao critério elencado no Plano Diretor Urbano, já que apresenta 

estrutura de quinze pavimentos quando, conforme mencionado alhures, o máximo permitido 

seria quatorze pavimentos com a condição de duas unidades por pavimento. Vivenciam-se, 
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contemporaneamente, corriqueiros embates entre os empreendimentos imobiliários e as 

ambiências tradicionais, porquanto, em inúmeros exemplos, a implementação dos projetos  

produz consequências danosas ao bem protegido, notadamente no que se refere AP traçado 

urbano que o emoldura em um contexto histórico e cultural. Ora, não se trata de 

desestruturação dos avanços decorrentes do expansionismo imobiliário, mas sim conformar 

as edificações às nuances e aos aspectos caracterizadores reclamados para a preservação 

da estrutura fundamental do meio ambiente cultural, em especial a sutileza ostentada pela 

Igreja de Nosso Senhor dos Passos e a relação mantida com a população local. 

 

 

5 Considerações Finais 

 

Em harmonia com todo o escólio apresentado, prima colocar em destaque que a 

construção do meio ambiente cultural sofreu maciça contribuição com a promulgação da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. cuida salientar que o meio ambiente 

cultural é constituído por bens culturais, cuja acepção compreende aqueles que possuem 

valor histórico, artístico, paisagístico, arqueológico, espeleológico, fossilífero, turístico, 

científico, refletindo as características de uma determinada sociedade. Quadra anotar que a 

cultura identifica as sociedades humanas, sendo formada pela história e maciçamente 

influenciada pela natureza, como localização geográfica e clima. Com efeito, o meio ambiente 

cultural decorre de uma intensa interação entre homem e natureza, porquanto aquele constrói 

o seu meio, e toda sua atividade e percepção são conformadas pela sua cultural. 

 

O Empreendimento Hugo Amorim Residencial interfere significativamente na 

ambiência da Igreja de Nosso Senhor dos Passos, afigurando-se como robusta ameaça à 

percepção deste patrimônio. Ao lado disso, em que pese o expansionismo imobiliário 

mercadológico propiciado pelo empreendimento em comento, imperioso se revela a 

delimitação da área do entorno que influencia diretamente no aspecto histórico-cultural do 

Patrimônio Cultural tombado e, juntamente com essa delimitação, a elaboração de diretrizes 

da ocupação dessa área, as quais reclamam ampla divulgação, com o escopo de assegurar a 

participação da sociedade, eis que aquele consagra e preserva a identidade cultural da 

população. Desta feita, não se trata de desestruturação dos avanços decorrentes do 

expansionismo imobiliário, mas sim conformar as edificações às nuances e aos aspectos 

caracterizadores reclamados para a preservação da estrutura fundamental do meio ambiente 

cultural, em especial a sutileza ostentada pela Igreja de Nosso Senhor dos Passos e a relação 

mantida com a população local. 
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RESUMO

Esse trabalho tem por objetivo constituir um diálogo conceitual, utilizando aspectos das teorias de 
dois sociólogos que analisaram a perpetuação das desigualdades sociais e a manutenção do poder 
da classe dominante: Basil Bernstein e Pierre Bourdieu. Ambos os autores trouxeram explicitações 
sobre as razões das dificuldades escolares enfrentadas, principalmente, pelas crianças pertencentes 
às camadas populares. Consideram, ainda, que a escola, modelada segundo as relações econômicas 
e sociais da sociedade capitalista, tende a discriminar a cultura dessas camadas em favor da cultura 
das classes privilegiadas, fazendo com que essa divisão e essa desigualdade sejam preservadas e 
reproduzidas. Para tanto, enquanto Bourdieu apresenta, como base de suas pesquisas, o conceito de 
habitus, que vem a ser a absorção involuntária de uma determinada ideologia, influenciando no modo 
de pensar e agir da pessoa que a recebe; Bernstein, com seu conceito sobre os códigos linguísticos, 
se fundamenta na linguagem para explicar tais questões  sociais.  Como resultado desse  diálogo, 
verificamos a atualidade dessa discussão numa sala de aula cuja relação entre docentes e discentes 
apresenta características de inclusão e exclusão linguística conforme o nível socioeconômico dos 
alunos,  contribuindo  assim  para  a  naturalização  da  impotência  institucional,  no  que  tange  às 
possibilidades de transformação social pela educação.

Palavras-chave: Preconceito linguístico. Códigos linguísticos. Desigualdades sociais.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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APRESENTAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TEMA 

Esse trabalho valer-se-á da teoria de dois grandes sociólogos, Basil Bernstein e Pierre 

Bourdieu, para delinear um perfil do que acontece em salas de aula atuais onde se observa 

um confronto entre códigos linguísticos e diferentes capitais culturais que, numa sociedade 

onde  existe  uma  grande  lacuna  entre  os  níveis  socioeconômicos,  contribui  para  a 

manutenção das desigualdades sociais dentro e fora da unidade escolar.

Bernstein, com sua teoria sobre os códigos linguísticos, abriu caminho para nos dar uma 

visão  bastante  ampliada  da  sociedade;  pois,  além  de  perceber  que  a  sociedade  é 

organizada de forma tal que a ideologia da classe dominante é imposta de maneira tácita à 

classe dominada, ele concluiu que a forma mais natural de se manter essa imposição seria 

através da linguagem.

Considerado  um  dos  maiores  sociólogos  do  século  XX  e  reconhecido 

internacionalmente, Bourdieu compôs, através de sua ampla produção científica, um vasto 

sistema de leitura das relações sociais, elaborando importantes estudos que contribuíram 

para a reflexão crítica não só da sociedade, mas também das instituições educacionais. 

Com sua enorme experiência no campo da sociologia, Pierre  Bourdieu avança em suas 

reflexões sobre os diferentes níveis de linguagem e sobre os preconceitos determinados 

socialmente por essas diferenças; fatores que o levam a denunciar, através de suas obras, 

as formas de imposição de uma cultura sobre outra e de falseamento da realidade social; 

mostrando  como  o  funcionamento  do  sistema  escolar  pode,  ao  invés  de  modificar  a 

sociedade  e  permitir  ao  indivíduo  a  ascensão  social,  reproduzir,  reforçar  e  ratificar  as 

desigualdades.

Dessa forma, esse trabalho vem buscar o ponto de convergência entre esses autores no 

que tange à linguagem e à cultura e apontar como a democratização do ensino e,  por 

conseguinte, o encontro e a comunicação entre as diferentes classes sociais no ambiente 

escolar podem conduzir o aluno pertencente às camadas populares à perpetuação de seu 

status na sociedade, uma vez que o nível linguístico e cultural por ele dominado é relegado 

a uma posição inferior e de desprestígio quando comparado ao nível linguístico e cultural da 

classe social dominante.

LINGUAGEM SOB O OLHAR DE BERNSTEIN

Sabe-se que a linguagem desempenha um papel fundamental na educação, uma vez 

que grande parte do que é ensinado na escola é transmitido através da expressão oral do 

professor. O aluno, por sua vez, para obter êxito na escola, deve ter um domínio apropriado 

das habilidades linguísticas de falar, ler e escrever. Desta forma, o aluno é dependente do 

que  é  apresentado  pelo  professor,  das  suas  habilidades  linguísticas  e  também  das 

989



oportunidades para  entrar  em uma negociação com o professor no  que diz  respeito ao 

significado e à importância daquilo que ele, supostamente, deve aprender.

Bernstein, com sua teoria sobre os códigos linguísticos, mostra que a escola tem 

colaborado para a preservação dessas discriminações econômicas e sociais, legitimando os 

privilégios,  pelas  condições  de  sucesso  que  oferece  às  classes  dominantes  e  pelas 

condições de fracasso a que conduz as classes dominadas.

Assim, uma escola que nega, censura e rejeita o uso da linguagem das camadas 

populares e,  ao mesmo tempo, fracassa em tentar levar essas camadas ao domínio da 

linguagem de prestígio está cumprindo sua função discriminatória e, portanto, reproduzindo 

as desigualdades. 

Segundo Bernstein, em uma sociedade dividida em classes, identifica-se a existência 

de duas variedades linguísticas, dois “códigos”, determinados pela forma de relação social: 

o  código  elaborado  e  o  código  restrito,  que  seriam  resultantes  da  diferença  entre  os 

processos de socialização que ocorrem nas várias classes sociais.

Em  seus  primeiros  trabalhos,  Bernstein  caracteriza  os  dois  códigos  a  partir  de 

aspectos léxicos e morfossintáticos. Entretanto, com a evolução de sua obra, ele enfatiza 

menos esses  aspectos e  se  baseia,  sobretudo,  em aspectos semânticos,  sendo esses 

determinantes daqueles, pois a forma de relação social atua de maneira seletiva sobre os 

significados,  e  estes,  por  sua  vez,  determinam  as  escolhas  gramaticais  e  léxicas 

específicas. Em outras palavras:

As  relações  sociais  regulam  os  significados  que  nós  criamos,  significados  que 

expressamos através dos papéis constituídos por essas relações sociais. Esses significados 

agem seletivamente sobre as escolhas léxicas e sintáticas, sobre a metáfora e o simbolismo 

(Bernstein, 1996a, p.134).

Dessa forma, certos tipos de socialização orientam a criança para um determinado 

tipo de código, no qual os significados são linguisticamente explicitados e independentes do 

contexto e, por isso, acessíveis  a qualquer pessoa (significados que Bernstein classifica 

como universalistas). Esses significados determinam as escolhas léxicas e gramaticais que 

resultam em um “código elaborado” – geralmente encontrado em diálogos típicos da classe 

média.

Outras formas de socialização orientam a criança para outro tipo de código, no qual 

os  significados ficam linguisticamente  implícitos e  estreitamente  vinculados ao contexto. 

Assim, esses significados só são bem compreendidos entre as pessoas que participam do 

mesmo  contexto  (significados  que  Bernstein  classifica  como  particularistas) e  levam  a 

determinadas opções gramaticais e léxicas que resultam num “código restrito” – geralmente 

encontrado em diálogos típicos da classe trabalhadora. 
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Portanto, para Bernstein, o uso dos códigos elaborado ou restrito leva a formas de 

pensar qualitativamente diferentes e faz com que o indivíduo consiga ou não adequar a 

linguagem ao contexto do qual ele participa. A forma de socialização típica da classe média 

conduz a criança à capacidade de utilizar o código restrito ou o código elaborado de acordo 

com o que lhe é exigido num determinado contexto, ou seja, ela é capaz de se expressar 

através  de  significados  universalistas  ou  particularistas.  Por  outro  lado,  a  forma  de 

socialização típica da classe trabalhadora conduz a criança somente ao uso de significados 

particularistas e, portanto, só ao uso do código restrito.

Essas diferenças têm importância fundamental dentro da educação, pois a escola 

recorre a significados universalistas de contextos retirados do mundo simbólico das classes 

mais favorecidas e, assim, muitas crianças oriundas de classes sociais menos favorecidas, 

quando entram na escola, estão entrando em um mundo simbólico que não lhes oferece 

ligação com suas experiências vivenciadas fora da escola e, consequentemente, podem 

comprometer a obtenção de êxito  no processo de aprendizagem, como relata Bernstein 

(1996b, p. 89):

[...]  different  positions  of  power  and  specialisation  create  different  modalities  of 

communication differentially valued by the school, and differentially effective in it because of 

the school’s values, modes of practice and relations with its different communities1.

Por isso, enquanto para a criança que dispõe do código elaborado (criança da classe 

média), a experiência, dentro da escola, representa um  desenvolvimento cultural;  para a 

criança que dispõe do código restrito (criança da classe trabalhadora), a experiência, dentro 

da escola, representa uma tentativa de transformação cultural.

É importante ressaltar que Bernstein afirma que um código não é considerado melhor 

do que o outro e tampouco inferior ao outro, pois cada um apresenta sua estética própria. 

Além disso, o fracasso escolar das crianças da classe trabalhadora não se deve ao uso do 

código restrito ou à “deficiência” de sua linguagem; mas à confrontação entre os códigos no 

interior da unidade escolar, ou seja, à oposição entre a prática comunicativa exigida pela 

escola e a forma de comunicação dentro da qual as crianças da classe trabalhadora são 

socializadas; o que, de acordo com o autor, reforça o princípio regulador da escola no que 

tange ao posicionamento dos alunos de forma diferencial e oposta, de acordo com suas 

classes sociais, privilegiando uma minoria e desqualificando uma maioria.   

ESCOLA – UM OLHAR SOCIAL SOB A ANÁLISE DE BOURDIEU

1 [...]  diferentes  posições  de  poder  e  de  especialização  criam  diferentes  modalidades  de  comunicação 
diferencialmente valorizadas pela escola e diferencialmente efetivas dentro dela por causa dos valores da escola, 
dos modos de prática e das relações com suas diferentes comunidades. (Tradução livre)
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Pierre Bourdieu, através de estudos, investigações e práticas sociológicas, detectou 

dúvidas sobre a neutralidade das instituições; que, até então, eram vistas como um meio de 

elevação cultural, no qual os indivíduos competiriam dentro do sistema de ensino de igual 

para  igual,  e  os  melhores,  com  seus  dons  individuais,  avançariam  em  suas  carreiras 

escolares e, posteriormente, ocupariam posições hierárquicas superiores. A partir de suas 

pesquisas,  portanto,  torna-se  inadmissível  observar  as  desigualdades  escolares  como 

decorrência de diferenças naturais entre os indivíduos; que, por sua vez, assumem posições 

na  sociedade  de  acordo  com  o  capital  acumulado  –  que  pode  ser  de  ordem  social, 

econômica,  cultural  ou simbólica.  Daí  parte  o conceito  de herança cultural  revelado por 

Bourdieu,  pois  ele  percebe  a  existência  de  uma  relação  entre  algumas  variáveis 

pertencentes ao perfil da família e o sucesso ou o fracasso escolar a que são conduzidos 

seus filhos. 

Dessa forma, ele reinterpreta o sistema escolar e constata que, dentro da escola, 

existe uma gama de dominação e de reprodução de valores através da circulação dos bens 

culturais  e  simbólicos;  influenciando,  consequentemente,  os  destinos  dos  discentes  na 

sociedade.

Bourdieu também argumenta que, por um lado, o que se representam e se cobram 

do aluno na escola são, fundamentalmente, as crenças, as posturas, os gostos e os valores 

do grupo dominante; que são apresentados, de maneira encoberta, como cultura universal. 

Por outro lado, o autor nos diz que o aluno que não provém desse grupo social  e,  por 

conseguinte, não dispõe dessa cultura concebida como universal, ao ingressar na escola, 

não  consegue  dominar  os  mesmos  códigos  que  a  escola  valoriza  e,  dessa  forma,  o 

aprendizado para ele se torna muito mais difícil, sendo marginalizado pela escola. O autor 

relata que: 

[...]  tal  reconhecimento  se  evidencia  com  particular  força  através  de  todas  as 

coerções,  pontuais  ou  duradouras,  a  que  os  dominados  submetem,  num  esforço 

desesperado  para  alcançar  a  correção,  consciente  ou  inconscientemente,  os  aspectos 

estigmatizados de sua pronúncia, de seu léxico (com todas as formas de eufemismo) e de 

sua sintaxe, ou então, na confusão que os faz “ficarem sem ação”, tornando-o incapazes de 

“encontrar suas palavras”, como se ficassem de repente expropriados de sua própria língua 

(Bourdieu, 1998, p. 39). 

A  escola  teria,  portanto,  um  papel  ativo  no  processo  de  reprodução  das 

desigualdades sociais. Mais do que isso, ela estaria cumprindo com o papel de legitimação 

dessas  desigualdades  ao  ignorar  que  os  indivíduos  que  dela  participam  trazem  suas 

diferenças culturais que os colocam em condições mais ou menos favoráveis diante das 

exigências  escolares.  Afinal,  os  alunos  não  podem  ser  considerados  dotados  de  uma 

“deficiência cultural” ou de uma “carência cultural”, pois:

992



[...]  não há culturas superiores e inferiores, mais complexas e menos complexas, 

ricas e pobres; há culturas  diferentes, e qualquer comparação que pretenda atribuir valor 

positivo ou negativo a essas diferenças é cientificamente errônea (Soares, 2002, p.14). 

Dessa forma, sob a ótica bourdieuniana, a escola, instituição que deveria apresentar 

oportunidades e condições de igualdade e de justiça social, na verdade, se manifesta como 

um dos principais locais onde se manifestam a manutenção e a legitimação dos privilégios 

sociais; tratando-se, pois, de uma total inversão de perspectivas, conforme postulado pelo 

próprio autor (op. cit., p. 49):

Enquanto mercado linguístico estritamente sujeito aos veredictos dos guardiães da 

cultura  legítima,  o  mercado  escolar  encontra-se  estritamente  dominado  pelos  produtos 

linguísticos da classe dominante e tende a sancionar as diferenças de capital preexistentes. 

O efeito acumulado de um fraco capital escolar e de uma fraca propensão a aumentá-lo 

através do investimento escolar  que lhe é inerente condena classes mais destituídas às 

sanções negativas do mercado escolar, ou seja, à eliminação ou à autoeliminação precoce 

acarretada por um êxito apagado. 

No que diz respeito à linguagem, os grupos sociais desprovidos da cultura tomada 

como  legítima  estão,  de  fato,  excluídos  dos  meios  sociais  onde  ela  é  exigida. 

Consequentemente, se encontram à margem da competência necessária para falar a língua 

das  classes  dominantes  que,  por  ser  dependente  do  patrimônio  social,  reproduz  as 

distinções sociais, ratificando o distanciamento entre o falar comum e o falar de um discurso 

de prestígio. Assim, a dificuldade imposta àqueles que falam as variedades estigmatizadas 

assegura que seu acesso ao grupo dos que “sabem falar” não ocorra e que a detenção e o 

poder da variedade linguística culturalmente aceita permaneçam como privilégio de uma 

parcela ínfima da sociedade, procurando manter o seu status quo. 

  

MEIO SOCIAL, INDIVÍDUOS E SUAS MÚTUAS INFLUÊNCIAS

É  importante  observar  que,  para  Bernstein,  os  fatores  sociológicos  da  família 

influenciam as realizações linguísticas do indivíduo. Entretanto, é a classe social que, acima 

de tudo, exerce uma influência pedagógica sobre os domínios dessa socialização. Assim, a 

estrutura  de  classe  influencia  os  papéis  sociais  do  trabalho  e  da  educação e  leva  os 

membros de uma família a estabelecerem, entre si, uma relação especial e a deixarem a 

estrutura experiencial de vida penetrar amplamente nessa instituição.

Bourdieu  (apud Nogueira  et  al.,  2002,  p.  19) também ressalta  que o  indivíduo é 

desenhado socialmente e nos recorda de que:

O individuo, em Bourdieu,  é  um ator socialmente  configurado em seus mínimos 

detalhes. Os gostos mais íntimos, as preferências, as aptidões, as posturas corporais, a 
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entonação de voz,  as aspirações relativas ao futuro profissional,  tudo seria  socialmente 

construído.

Com sua teoria sobre o habitus, Bourdieu nos informa de que, pensar a relação entre 

o indivíduo e a sociedade implica entender que o individual e o subjetivo de cada um são 

também construídos socialmente; de modo que, quando dentro de um campo de ação que 

as estimula, essas estruturas desenvolvem esquemas de percepções, apreciações e ações 

que são postas em prática. O habitus é, pois, um inconsciente ativo que marca as atitudes 

de um indivíduo e determina a troca e o diálogo constantes entre o mundo subjetivo das 

individualidades e o mundo objetivo. Essa incorporação inconsciente de ideologias e valores 

levará o sujeito a uma forma de pensar e agir que terá influência, ao longo de sua vida, 

sobre os diversos campos de ações.

Pode-se perceber, portanto, que, nos anos anteriores ao período escolar, o indivíduo 

participa de atividades diversas suscitadas de rotinas diárias em casa ou que acontecem 

naturalmente como eventos ou situações de seu interesse. Em um grau maior ou menor, os 

adultos que se encontram ao redor da criança – seus pais, parentes e amigos – asseguram 

a ela uma diversidade de informações e habilidades que ela irá evocar para a solução de 

problemas futuros.

Dessa forma, as dificuldades que surgem no espaço família  x  escola decorrem do 

fato de que, ao ingressar na escola, a criança está entrando em uma instituição cujo fim 

específico é ampliar seus conhecimentos e habilidades em rumos pré-estabelecidos, mas 

ela acaba constatando que, nesse ambiente social, ela é apenas mais uma dentre várias 

outras que se encontram sob os ensinamentos de um adulto que detém a responsabilidade 

de garantir a condução de todas elas rumo a progressos cujos objetivos são consolidados 

pela sociedade.

As  opiniões  de  Bourdieu  vão  ao  encontro  das  de  Bernstein,  portanto,  no  que 

concerne à transição da família para a escola e aos problemas decorrentes, quando ambos 

os autores concordam que é imprescindível observar, com atenção, o que acontece com a 

criança no período anterior à sua entrada na escola, isto é, na instituição familiar.  Além 

disso, é importante ressaltar que as percepções e experiências vividas pela criança em sua 

comunidade familiar também são consideradas a filtragem e, por conseguinte, um retrato, 

em escala micro, da ordenação em que se encontra a própria sociedade.

O NECESSÁRIO DEBATE SOBRE A INCLUSÃO VERSUS EXCLUSÃO 

NA PERSPECTIVA DAS COMPETÊNCIAS LINGUÍSTICAS

Tanto Bourdieu quanto Bernstein analisaram a estrutura escolar e perceberam que 

ela vem sendo vista como impotente no que diz respeito às possibilidades de transformação 
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social,  pois  se  tem mostrado  modelada segundo as  relações  econômicas  e  sociais  da 

sociedade capitalista e nada tem feito contra as desigualdades.

Indivíduos pertencentes à classe dominante passam a ser caracterizados por uma 

bagagem socialmente herdada que facilita o aprendizado escolar na medida em que lhe é 

atribuída um aval positivo quando julgada pelos objetivos que a escola pretende alcançar e, 

dessa forma, funciona como ponte direta entre o mundo familiar e a cultura e linguagem 

privilegiadamente  aceitas  no  ambiente  escolar;  enquanto,  para  os  indivíduos  menos 

favorecidos cultural  e socialmente, os valores culturais  exigidos pela escola significariam 

algo estranho, distante, ou mesmo ameaçador, pois a posse do capital cultural considerado 

legítimo  dentro  da  escola  favorece  o  êxito  escolar,  porque  proporciona  um  melhor 

desempenho nos processos formais e informais de avaliação. Para Bourdieu, a avaliação 

escolar ultrapassa os limites de uma simples verificação de aprendizagem e opera como um 

verdadeiro julgamento não só cultural como também moral do aluno.

Dentro de uma relação de interação verbal, muitos fatores influenciam e moldam o 

resultado da aprendizagem, e algumas crianças experimentam dificuldades na escola na 

medida em que o modo como a língua é usada dentro de uma classe social particular afeta 

o modo como as pessoas fornecem significância e significado àquilo sobre o que se está 

falando, ou seja, o código que uma pessoa utiliza realmente simboliza sua identidade social. 

Atentando  para  este  fato,  Bernstein  lembra  que  as  dificuldades  escolares  podem  ser 

entendidas,  a  certo  nível,  como  a  confrontação  entre  ordens  de  significação,  relações 

sociais e valores diferentes. 

Bourdieu  acrescenta  uma  abordagem  sociológica  à  relação  entre  educação  e 

linguagem e ressalta a importância de se observar a ação pedagógica cujos instrumentos 

indispensáveis ao êxito são partilhados de forma bastante desigual entre as crianças das 

diferentes classes sociais. De acordo com ele:

Pela prática  de uma pedagogia implícita  que exige a familiaridade prévia  com a 

cultura dominante e que procede pela técnica de familiarização insensível, um sistema de 

ensino propõe um tipo de informação e de formação acessíveis  exclusivamente àqueles 

sujeitos dotados do sistema de disposições que constitui a condição do êxito da transmissão 

e da inculcação da cultura. (1992, p. 306)

E ele continua nos informando de que a escola:

Eximindo-se de oferecer a todos explicitamente o que exige de todos implicitamente, 

quer exigir de todos uniformemente que tenham o que não lhes foi dado, a saber, sobretudo 

a  competência  linguística  e  cultural  e  a  relação de  intimidade com a  cultura  e  com  a 

linguagem, instrumentos que somente a educação familiar pode produzir quando transmite a 

cultura dominante. (Ibidem, p. 307)
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Destarte,  considerando  que  o  ambiente  de  ensino-aprendizagem  é  constituído 

através da interação verbal,  se  a linguagem concebida como "legítima" é  a das classes 

dominantes, os alunos cujo processo de aquisição dessa ferramenta de comunicação se dá 

nessa classe social chegam à escola já em condições mais facilitadas de fazer uso dela; 

pois a adquirem e reconhecem naturalmente no grupo social do qual faz parte. Portanto, 

levando em consideração que o êxito escolar pode ser tomado como fruto do capital cultural, 

entende-se que as  camadas mais  ricas  da sociedade e,  consequentemente,  com mais 

disponibilidade para investir no mercado escolar serão as que herdarão o reconhecimento e 

a consagração por parte da unidade escolar.  Por outro  lado, os alunos pertencentes às 

camadas populares que adquiriram, por familiarização, outra linguagem, não-legítima e, por 

isso, não dominam a linguagem da escola, nem para compreender nem para se expressar, 

não  dispõem  do  capital  linguístico  considerado  rentável  dentro  da  escola  e, 

consequentemente,  caminham em direção ao fracasso escolar.  Britto  (2011,  p.  53) nos 

lembra de que:

O preconceito linguístico sustenta-se no reconhecimento desta língua legítima e na 

reprodução contínua de estereótipos de cultura e de incultura e na divulgação sistemática de 

um modo regulador e corretivo, de caráter basicamente estilístico, cuja finalidade, ainda que 

não afirmada, e até mesmo negada, está em fazer crer que o suposto domínio deste modo 

de usar a língua (o que é praticamente impossível, não estando o sujeito inserido no lugar 

social em que este falar se realiza) traz sucesso social.  Mais  que isso, se naturaliza um 

estilo como original e se marcam os demais como desvios ou atrasos e, nesse sentido, 

como ameaça à integridade social. 

No que diz respeito ao preconceito linguístico, presenciamos, por exemplo, no ano 

de 2011, críticas massivas da imprensa contra a adoção, pelo MEC, do livro Por uma vida 

melhor, de Heloísa Ramos, para a Educação de Jovens e Adultos. A imprensa do país se 

debateu ao ver que a obra trazia para o cerne da discussão questões sobre variedades 

linguísticas,  didática  adotada como  uma  forma  de  respeitar  a  linguagem das  camadas 

menos favorecidas para que os alunos que não usam a norma considerada legítima no seu 

cotidiano pudessem a ela ter acesso sem desprezo pela variedade por eles utilizada.

Esse episódio vem reforçar nossas considerações sobre o ambiente escolar no qual, 

em nome do repúdio manifestado pelas elites a tudo o que “vem de baixo”, consideram-se 

erros as variedades de membros de outras classes e comprova que o prestígio linguístico 

está  diretamente  relacionado  ao  prestígio  de  seus  falantes na sociedade;  contribuindo, 

assim, para o silenciamento e marginalização dos falantes de baixa extração social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A escola ainda pode-se tornar uma instituição que colabore com o progresso em 

direção à igualdade social, ou seja, uma escola transformadora, uma escola que tenha com 

principal objetivo a contribuição na luta por transformações sociais, pois ela está inserida em 

dada realidade que a influencia  e  que também é influenciada por ela, pois  como alega 

Rodrigues (1996, p. 57), “[...] ela não é apenas o local onde se reproduzem os interesses, os 

valores,  a  cultura,  a  ideologia.  Ela  também pode  influenciar  a  ideologia,  os valores,  a 

ciência, a política e a cultura na sociedade em que está inserida”.

Para isso, é imprescindível que a escola amplie e repense a sua experiência e a sua 

prática pedagógica de modo que ela não continue sendo a escola de uma classe apenas e 

muito  menos  a  escola  para  somente  uma  classe.  Assim  sendo,  essa  instituição 

democratizar-se-á à medida que seus planos de ação e suas decisões caminharem em 

direção  aos  interesses  de  todas  as  classes.  Isso  significa,  necessariamente,  que  os 

objetivos da escola devem ser discutidos e revistos. Entretanto, essa discussão não pode 

fazer parte somente  do discurso de elites educacionais  ou  de lideranças intelectuais.  É 

necessário  colocar  a  questão  da  democratização  verdadeira  do  ensino  em  torno  da 

definição  das  finalidades  da  escola  e  determinar  o  papel  dos  agentes  educacionais  e 

daqueles que sofrem a ação desses agentes – os alunos. Além disso, é preciso garantir que 

os argumentos sejam verdadeiramente lidos, expostos e interpretados sem preconceitos, 

com isenção e isonomia, garantindo que os interesses políticos e econômicos não venham a 

desrespeitar ao protagonismo de quem realmente é importante nessa discussão, a saber, a 

sociedade.  

Obviamente que, ao lidar com as diferenças, a escola encontra diversas dificuldades. 

Entretanto, veem-se manifestados, dentro da escola, disfarçados de dificuldades, tensões, 

preconceitos e intolerâncias contra as diferenças e uma das formas que se apresentam, ao 

mesmo tempo, decisivas nos julgamentos escolares e implicitamente aplicadas em nome da 

manutenção da estratificação social é a linguagem. 

Portanto, a escola pode também caminhar na direção de uma verdadeira inclusão 

social  na  medida  em que,  linguisticamente  falando,  se  torne  uma  instituição  onde,  ao 

ensinar  normas  de  falar  e  escrever  privilegiadas,  mostre  aos  alunos  cujas  formas  de 

socialização os levaram a usar formas divergentes da norma culta que o que eles falam não 

constitui nenhum absurdo e nem pode ser considerado ilegítimo ou ilógico, pois possuem 

regras e formas de decodificação que lhes são próprias. Assim, a instituição escolar estará 

contribuindo para o combate contra a estigmatização dos falantes das camadas populares e 

indo,  definitivamente,  ao  encontro  de  uma  atmosfera  acolhedora  e  culturalmente 

democrática,  na  medida em que os  falantes tornar-se-ão capazes de usar a  língua de 

maneira flexível e de acordo com as exigências da vida, da sociedade e do contexto de 

comunicação, alcançando o efeito pretendido.
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 Assim, o que uma escola empenhada em lutar contra as desigualdades e contra as 

relações de favorecimento da manutenção do poder nas mãos de determinados grupos 

sociais  pode  fazer  é  assegurar  às  classes  populares  o  alcance  de  conhecimentos  e 

habilidades que lhes assegurem a participação no processo de transformação social  em 

direção  a  uma  sociedade  mais  justa  e  com  igualdade  de  direitos  entre  os  cidadãos, 

independentemente da posição social ocupada por eles. Uma escola transformadora é, pois, 

uma escola que tem consciência de sua função política e do papel que pode desempenhar 

na  luta  contra  as  desigualdades  sociais  e  econômicas.  Além  disso,  é  uma  escola 

preocupada com as camadas menos favorecidas da população, uma escola que tem como 

meta  proporcionar  a  essas  camadas  um  ensino  eficiente  que  as  permitam entender  a 

educação não só  como um direito,  mas  também como uma forma  de aperfeiçoamento 

individual e de inclusão social.
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RESUMO 

Esta Comunicação é pautada no Projeto Agentes Culturais da Juventude Negra – NUFAC-MG, objetivo 
é a promoção de cursos de qualificação profissional em Figurinista; Produtor Cultural e Web Designer 
para jovens de 15 a 29 anos para os de Belo Horizonte, Betim, Contagem, Mariana, Ribeirão das 
Neves, Sabará e Santa Luzia em Minas Gerais, Brasil. A proposta de formação profissional de agentes 
culturais, aptos a atuar como promotores da cultura afro-brasileira no mercado de trabalho, em suas 
comunidades e entendimento sobre a forte influência da cultura africana na identidade brasileira. A 
implantação do Núcleo de Formação, teve o objetivo cumprir as diretrizes formuladas pelo Fórum 
Nacional dos Direitos da Cidadania do Governo Federal. A Fundação Cultural Palmares idealizadora e 
financiadora do NUFAC Brasil, sendo o NUFAC-MG executado pelo Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável – IEDS. A proposta foi a criação de ações na área cultural e social, cujo principal eixo 
temático vai direcionar a atuação do governo federal durante o ano de 2012, principalmente na 
profissionalização e valorização da juventude negra.Os cursos buscam fortalecimento da 
identidade negra dos jovens, através de metodologia que privilegia o contato do aluno com o mundo 
que o cerca e com a universidade, dele com a comunidade e dele com o campo profissional. Duração 
de 10 meses, dividas em módulos com aulas específicas, práticas e interativas, além de abordar a 
temática étnico-racial utilizando ferramentas didáticos pedagógicas da lei federal de educação 
10.639/2003, História de África e Afro-Brasil desenvolvendo a consciência crítica, inserção da 
comunidade afrodescendente por meio da história e por outro lado amplia o debate sobre a exclusão do 
negro e suas manifestações nas esferas político-econômico e social, com intuito de conscientizar 
outras parcelas da população sobre a importância desse debate, além de fazerem senti-los (os 
não-brancos) como elemento pertencente dessa cultura miscigenada.Para inserção desses jovens ao 
mercado de trabalho, o projeto possui um plano de intervenção e parcerias com as universidades 
(estadual e federal) que facilitará o ingresso desses jovens nas universidades para complementar os 
estudos (usufruindo o sistema de COTAS); ONG’s e Empresas do setor Cultural para absorver esses 
jovens no mercado de trabalho após os cursos. 

Palavras-chave: Formação Profissional. Cultura Negra. Inclusão. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, um país que teve aproximadamente quatro séculos de trabalho escravo, 
sempre houve deficiência na produção e construção do material histórico-cultural sobre a 
cultura afro; em geral, localizar o que descrevesse ou analisasse a África sem julgamentos 
pejorativos era considerado ineditismo. Isso dificultava a desconstrução de equívocos 
advindos de uma antropologia positivista do século XIX. 

Em 2003, o Governo Federal, atendendo às demandas sociais relativas à revisão das 
relações étnico-raciais no país, aprova a Lei Federal de Educação 10.639 — “Obrigatoriedade 
do ensino da História e da Cultura Africana e Afro-Brasileira na rede de ensino”. Num recorte 
temático, o Estado de Minas Gerais, houve grande contribuição da cultura negra, as 
instituições universitárias realizaram pouco investimento na implementação de cursos que 
atendessem a demanda exigida pelo Ministério da Educação – MEC. 

Em 2010, o Sistema de Informação sobre a Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde 
lançou dados sobre a mortalidade da juventude brasileira com dados alarmantes. Foi 
constatado que a violência contra juventude tinha cor, gênero, idade, escolaridade e região: 

No Brasil morreram neste ano 49.932 pessoas vítimas de homicídios, ou seja, 26,2%, 
de cada 100 mil habitantes, 70,6% das vítimas eram negras. De 26.854 jovens entre 15 e 29 
anos foram vítimas de homicídio, total, 74,6% dos jovens assassinados eram negros. E 
91,3%s das vítimas de homicídio eram do sexo masculino. Estados como Bahia, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais lideraram essa estatística. Relatório de Enfrentamento da 
Violência Contra a Juventude Negra. 
http://www.educafro.org.br/site/cariboost_files/violencia_contra_juventude_negra.pdf. 
Acesso, 15/08/2013. 

No documento “Mapa da Violência 2011: Os Jovens do Brasil” mostra outros dados 
importantes: 

• Em 2002, o índice nacional de vitimização negra foi de 45,6. Isto é, nesse ano, no 
país, morreram proporcionalmente 45,6% mais negros do que brancos. 

• Apenas três anos mais tarde, em 2005, esse índice pula para 80,7 (morrem 
proporcionalmente 80,7% mais negros que brancos). 

• Já em 2008, um novo patamar: morrem proporcionalmente 111,2% mais negros que 
brancos, isto é, acima do dobro! 

O documento também sua versão 2012 manteve a linha de crescimento da violência 
em várias cidades. 

Minas Gerais numa lista, que aponta o índice de homicídio na população jovem, de 

estados brasileiros se encontra na 22ª posição. No ranking (132 cidades), por número 

absoluto de homicídios contra jovens negros em 2010, Belo Horizonte se encontra na 10ª 

posição; Contagem 24ª, Betim 25ª, Ribeirão das Neves 62ª, Montes Claros 63ª, Governador 

Valadares 65ª, Ibirité 83ª; Uberlândia 91ª, Juiz de Fora 101ª, Sete Lagoas 122ª.  

A realidade apresentada de Belo Horizonte cidades de Minas, destacamos a situação 

de vulnerabilidade social, falta de perspectivas para os jovens, faltam de oportunidades 
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principalmente entre os jovens Negros, historicamente excluídos e tendem a repetir a história 

dos seus pais se não mudarmos esta situação. 

Diante disso, em 2011 foi criado Fórum Nacional de Direitos da Cidadania, que é a 

instância responsável, no âmbito do Governo Federal, por promover a articulação política e 

gerencial das ações voltadas para a garantia e expansão do exercício da cidadania e do 

desenvolvimento sustentável.  

O Fórum é coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, com a 

co-coordenação das Secretarias de Direitos Humanos, Políticas para as Mulheres e Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial, além dos Ministérios da Cultura (Fundação Cultural 

Palmares) e do Esporte. Conta ainda com a participação de membros dos Ministérios da 

Saúde, Justiça, Comunicações, Agricultura e Pesca, Trabalho e Emprego, Educação, 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Meio Ambiente, Desenvolvimento Agrário, 

da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad/MJ) e da Fundação Nacional do 

Índio (Funai/MJ), e com a parceria da Caixa, Banco do Brasil, BNDES, Correios, Petrobras, 

Eletrobrás e Sebrae. 

Para tanto, o Ministério da Cultura através da Fundação Cultural Palmares lançou em 2012 o 

Núcleo de Formação de Agentes Culturais da Juventude Negra - NUFAC para atender uma 

das demanda do Fórum Nacional e principalmente referente ao Eixo 2: Brasil de paz, sem 

violência, que diz :  

“A partir das estatísticas da última década que demonstram o 
crescimento do número de homicídios de jovens negros simultâneo à 
diminuição desses crimes contra jovens não negros, elegeu-se como 
foco o enfrentamento da violência contra jovens negros. Este eixo 
aponta ações coordenadas entre ministérios para o enfrentamento ao 
racismo institucional e na sociedade brasileira, considerando as 
especificidades da questão juvenil. Além disso, traça estratégias de 
redução das desigualdades por meio do acesso a serviços públicos”. 
Fórum Nacional dos Direito da Cidadania. 
http://www.secretariageral.gov.br/forum-direitos-e-cidadania. Acesso 
15/08/2013. 

Outras parcerias na busca de redução do alto índice de violência contra juventude é o Plano 

Juventude Viva vem responder a estas demandas e em parceria com o Ministério da Cultura – 

Fundação Palmares. A proposta da Fundação Cultural Palmares foi implantar 10 NUFAC’s 

criarão as condições necessárias para a formação, qualificação e encaminhamento dos 

jovens negros no mercado de trabalho; especialmente o da área da Cultura, que muitas vezes 

os negros aparecem como coadjuvantes – serviço de apoio - para mudarmos este quadro. Os 

cursos que aqui proposto, pretende-se a inserção de jovens preparados para serem 

protagonistas, empreendedores, capazes de definirem um projeto futuro de vida e se proteger 
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da situação de risco a qual ele se encontra submetido. Eles acontecem nas 05 regiões do 

país: 01 (uma) na região Norte; 03 (três) na região Nordeste; 02 (dois) na região Centro-oeste; 

03 (três) na região Sudeste; e 01 (uma) na região Sul. A meta é viabilizar a qualificação 

profissional de 2.000 (dois mil) jovens negros e negras do ensino fundamental e médio, 

completo e incompleto, oriundos das classes sociais C, D e E de todas as regiões brasileiras, 

no período de 12 meses. 

As Finalidades do NUFAC perpassam pela a formação de agentes culturais, aptos a 

atuar como promotores da cultura afrobrasileira no mercado de trabalho e em suas 

comunidades, conscientes das habilidades específicas necessárias à execução das 

atividades e com amplo entendimento sobre a forte influência da cultura africana na 

identidade brasileira; Além de preparar os jovens negros e negras para acesso às diferentes 

fases da cadeia produtiva da cultura, visando uma formação continuada. 

 

EXPERIÊNCIA NUFAC- MINAS GERAIS 

Cursos de Extensão em Web Designer, Produtor Cultural e Figurinista. 

A proposta do projeto Agentes Culturais da Juventude Negra é promover a formação 

cidadã através de curso de qualificação profissional utilizando ferramentas didáticos 

pedagógicas da lei federal de educação 10.639/2003, História de África e Afro-Brasil. O 

objetivo desses cursos é fortalecer a identidade negra dos jovens de 15 a 29 anos sobre a 

temática étnico-racial, desenvolver a consciência crítica por um lado inserção da comunidade 

negra, por meio da história de resgate do continente africano, da manifestação cultura de 

origem africana e afro-brasileira, valorizando a cultura entre as populações vulneráveis, 

residentes em periferias e favelas, além reconfigurar as experiências culturais e recreativas 

populares tradicionais dentro de um discurso preponderantemente étnico e político; e de 

outro lado amplia o debate sobre a exclusão do negro e suas manifestações nas esferas 

político-econômico e social, com intuito de conscientizar outras parcelas da população sobre a 

importância desse debate, além de fazerem senti-los (os não-brancos) como elemento 

pertencente dessa cultura miscigenada. 

O Projeto aqui proposto, de formação de jovens, cria ambiente favorável para o 

desenvolvimento de Tecnologias Sociais, onde a troca de experiência entre o governo e as 

organizações resulta em melhorias para a vida dos jovens vulneráveis. 

Ao reforçar essa consciência cidadã de pertencimento étnico são ofertados os cursos 

de qualificação profissional de Web Designer, Produtor Cultural e Figurinista para os jovens 

negros e negras das cidades da Região Metropolitana e Belo Horizonte. 
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Os Cursos 

A criação do Curso de Extensão em Web Designer, Figurinista e Produtor Cultural, se 

faz necessária pela carência de escolas especializadas e disciplinas específicas desta área. O 

crescimento atual da demanda na área, com o aquecimento do setor de serviços, reforça essa 

necessidade, mostrando a contribuição efetiva que estes cursos poderão oferecer à 

comunidade-alvo. A criação de um curso específico de formação profissional qualitativa, que 

contribua, ao mesmo tempo, para o desenvolvimento social, econômico e profissional dos 

jovens negros e negras beneficiados e para o fortalecimento de sua identidade, é de suma 

importância para ampliar a inclusão desses jovens no mercado de trabalho, diversificando a 

possibilidade de atuação dos mesmos. Sobre os cursos: 

O curso de Web Designer Cria, planeja e coordena a implantação de projetos de 

comunicação visual para Internet, adequando-os ao respectivo ambiente midiático da rede. 

O curso de Produtor Cultural facilitará ao aluno acessar as formas e metodologias de 

redação de projetos, suas responsabilidades, execução de projetos e eventos culturais e 

mecanismos de financiamentos público, privado e terceiro setor. Apresentação das regras e 

conteúdos necessários para redação de projetos (perguntas e respostas), planilhas, além 

demonstração materiais práticos para os alunos. 

O figurinista cria e compõe o figurino para personagens de teatro, dança, grupos de 

manifestações culturais populares, para isso, pesquisa de moda, costumes e vestuário para 

compor os personagens. Tem uma atuação diversificada, acompanhando o processo de 

desenvolvimento de peça teatral, espetáculo de dança e várias linguagens culturais. 

Desenvolvem acessórios e adereços para épocas específicas. Utiliza técnicas de desenho 

para desenvolvimento e apresentação de peças do vestuário. 

Programa 

Os cursos têm duração de 200 horas (cada curso), incluindo a mostra final de 

conclusão. São divididos em módulos com 160 h/a de aula teórica e prática na área fins 

(profissionalizante) e o interessante da proposta foi exigir 40 h/a do módulo obrigatório sobre a 

Juventude Negra, Identidade de Diversidade Cultura e noções sobre a Lei Federal de 

Educação 10.639/2003. Assim, considerando-se todas as atividades pode-se estimar um 

prazo de 10 (dez) meses para a conclusão do curso. (maio de 2013 a fevereiro de 2014). 

Formar jovens negros e negras profissionais, de modo a lhes permitir a atuação nas diversas 

áreas que envolvem a construção de projetos, No curso de Figurinista é oferecer 

competências para desenvolver projetos culturais na composição de figurinos para 
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espetáculos de teatro, festas populares, guardas de congado, capoeira, moda com referência 

à matriz africana. O curso de Produtor Cultural facilitará ao aluno acessar as formas e 

metodologias de redação de projetos, suas responsabilidades, execução de projetos e 

eventos culturais e mecanismos de financiamentos público, privado e terceiro setor. E o curso 

de Web Designer fará a criação, o planejamento e coordenação de implantação de projetos de 

comunicação visual para Internet e meios de comunicação em geral. 

Por exigência do Edital e do Programa NUFAC-Brasil, será atendidos jovens negros e 

negras (prioritariamente) que autodeclare de acordo com as orientações do IBGE, com 

escolaridade mínima de ensino fundamental incompleto para os cursos Web Designer e 

Figurinista, e mínimo de escolaridade ensino médio completo para curso de Produtor Cultural 

para os jovens de Belo Horizonte, Betim, Contagem, Ibirité, Mariana, Ribeirão das Neves, 

Sabará e Santa Luzia, que tenham interesse em conhecer e atuar na área de produção e 

atividades culturais. 

Metodologia 

Considera-se pertinente reforçar que a metodologia de projetos sócio-culturais não 

possui os mesmo critérios de projetos acadêmicos e científicos. Para isso, utilizou-se a 

metodologia da experimentação em alguns momentos. Basicamente os cursos, ofertam aulas 

expositivas, aulas práticas em oficinas nas três modalidades (Web Designer, Produtor Cultural 

e Figurinista). Também são realizadas aulas específicas em locais externos, para conhecer 

acervo de teatros e grupos independentes de produção artística, proporcionando ao aluno 

contato direto com trabalhos dos respectivos cursos e participação em seminários relativos a 

temática. Pretende-se dotar os alunos de conhecimentos teóricos e práticos acerca de 

projetos e obras realizadas das diversas áreas do conhecimento cultural com intuito de 

apresentar quais são as demandas no mercado de trabalho. Busca-se principalmente 

fortalecer sua identidade e incentivá-los a continuar os estudos, bem como, auxiliá-los na 

escolha profissional futura. 

 
Resultados Alcançados (maio a setembro/2013) 
 

Ao implementar o NUFAC-MG, foi uma ação de muita responsabilidade do dinheiro 

público investido e com os alunos, por isso, teve-se o critério de convidar profissionais 

qualificados para atender a demanda vigente. Todo processo tem suas dificuldades iniciais, 

porém após alguns meses de projeto, considera-se o mais complexo é manter as taxas de 

evasão com menos índice possível, primando sempre pela qualidade da formação dos alunos. 
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A coordenação do NUFAC-MG avaliou programas que são ofertados pela estância 

governamentais públicas, e percebeu que é grande a demanda ofertada para os jovens dessa 

faixa etária. Mesmo a proposta do NUFAC de qualificação profissional oferecendo incentivos 

como auxílios transporte, alimentação e uma bolsa de 100,00 mês não é garantia de 

permanência do aluno. Por isso, estruturou juntamente com os módulos de aula teórica e 

prática um “Serviço de Encaminhamento e a criação do Banco de Talentos” como 

procedimento de encaminhamento de alunos ao mercado  de trabalho como: 

 

 Site: O Serviço de Encaminhamento ao Mercado de Trabalho localizado no site do 

Projeto divulgará ofertas de trabalho efetivo e temporário com o objetivo de auxiliar o 

aluno a entrar no mercado de trabalho antes de concluir o curso. A divulgação será 

feita através de publicação no site e envio de e-mail para os alunos. 

Identificação de Parceiros: 

 Identificar parceiros na área correspondente aos cursos oferecidos e será feita 

intermediação direta entre o IEDS – o Empregador – e o aluno, com o objetivo de 

facilitar a inserção destes no mercado de trabalho. A título de exemplo, oficializada a 

parceria com Fundação Municipal de Cultural de Belo Horizonte e os alunos dos 

cursos irão desenvolver atividades em ações específicas da prefeitura como: 

“Primavera de Museus”, Virada Cultural de BH” e FAN – Festival de Arte Negra /2013. 

 Identificar cursos de formação continuada e também formação superior nas áreas 

correspondentes aos cursos ofertados para que os alunos sejam estimulados a 

continuar sua formação se assim for de seu interesse. 

 Oferecer infra-estrutura necessária como sala, mesa, internet, para que os alunos 

recebam seus potenciais clientes na oferta de trabalho autônomo. 

 Oferecer auxílio na formatação e produção de material de divulgação bem como a 

elaboração de currículo para serem encaminhados aos possíveis contratantes. 

Ações Futuras 

O processo de formação demanda tempo e dedicação de ambos os atores (Projeto e 

aluno), por isso, para alcançar efetivamente a redução do índice de violência contra juventude 

negra, o IEDS pretende ofertar novamente os cursos com a ressalva de somente um curso 

que é o de Web Designer. Diante da dificuldade na manutenção de laboratórios para o curso 

será substituído na próxima oferta por outros 02 cursos (ilustrador e Assistente de Projeto 
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Gráfico). O curso de produtor cultural aqui proposto visa dar continuidade a uma experiência 

bem sucedida no NUFAC 2012-2013 em parceria com a Coordenadoria de Políticas da 

Igualdade Racial de Belo Horizonte – CPIR, curso em andamento de formação de agentes 

culturais responsáveis pela implementação das políticas públicas na área da cultura, bem 

como a criação de propostas que venham ampliar as oportunidades para jovens vulneráveis, 

apresentando-lhes meios de atuação na área da cultura que vão além do espaço da criação, 

como, por exemplo, o papel fundamental dos gestores que atuam na implementação de 

políticas públicas na área da cultura. 

O curso de Figurinista, por sua vez, além de também reforçar uma experiência de 

sucesso em curso, tem como objetivo fortalecer a parceria com o Centro de Referência da 

Moda (C.R.M.), onde se dá a formação dos alunos, que constitui num importante pólo de 

criação e produção da Moda em Belo Horizonte. Como temos podido perceber, investir na 

formação e qualificação de técnicos que vão atuar neste mercado, contribui de maneira 

significativa para a criação de oportunidades para jovens negros, até então excluídos desta 

etapa da produção relativa à criação. Esta conexão feita entre Cultura/Moda/Mercado de 

Trabalho é a base da chamada Indústria Criativa, instrumento tão defendido atualmente como 

ferramenta de geração de trabalho e renda. 

Já os cursos de Ilustrador e de Assistente de Projeto Visual Gráfico se complementam, 

vindo responder a uma proposta de formação ligada a um projeto em andamento na área 

visual. Para esses dois cursos, será implantada uma “incubadora”, projeto/empresa que tem 

como objetivo a criação ou o desenvolvimento de pequenas empresas ou microempresas, 

apoiando-as nas primeiras etapas de suas vidas.  Iniciaremos a execução desse projeto com 

a formação técnica de ilustradores (20 alunos) e de assistentes de Projeto Visual Gráfico (20 

alunos); paralelamente a essa formação, convidará os alunos para a experiência de se 

reproduzir as condições de uma agência de publicidade, na qual a tarefa principal será a 

criação do projeto gráfico de uma Revista.  Para essa “empresa júnior” serão oferecidos pelo 

IEDS, como contrapartida, além de auxílio na modelagem básica do negócio, criação de 

networking, assistência de marketing, ajuda com contabilidade / gestão financeira, ajuda com 

técnicas de apresentação, acesso a parceiros, identificação de investidores-anjos ou capital 

de risco, treinamento de negócios, ajuda na etiqueta empresarial, auxilio na comercialização, 

formação para o cumprimento das normas, formação ma gestão da propriedade intelectual, 

entre outros. Ao final do curso, o aluno terá experimentado diversas etapas da cadeia criativa 

e como produto teremos uma revista (protótipo), que será lançada na conclusão do curso. 

Nossa experiência nos mostra que apenas a formação técnica é insuficiente para a 

inclusão dos jovens no Mercado de Trabalho, para isso, é preciso criar oportunidades de 
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experimentação com o mundo real, exigindo-se do aluno uma atitude pró-ativa na conquista 

dos seus espaços e realizações dos seus objetivos como cidadão e como trabalhador. 

CONCLUSÃO 

O NUFAC-MG está no 5º mês de execução, ainda é cedo para apresentar indicadores 

consistente de mudança na estrutura da juventude atendida pelo projeto. Porém, é importante 

validar o processo e mostrar aos leitores que alguns registros são inevitáveis na medida que 

observa-se mudança na atitude dos jovens atendidos, aumento da auto-estima, facilidade de 

mobilizar e organizar ações entre eles e a  dos alunos maioria com comprometimento nos 

cursos. A equipe de profissionais também superou as expectativas da Coordenação, tratando 

os cursos com responsabilidade, estimulando a produção do saber e repassando ferramentas 

necessárias para qualificação profissional dos mesmos. Acredita-se que a experiência de 

formação dessa juventude de forma continuada em breve período dará resultados e contribuir 

efetivamente na diminuição do auto índice de violência contra os nossos jovens negros e 

negras do país. 
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ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turma de Produtor Cultural – Módulo Planejamento para Gestão. NUFAC-MG maio/2013 
Fonte: Kelly Cardozo 

 

Alunos do NUFAC-MG em atividades complementares no “Seminário de Gestão Cultural” UNA/2013. 
Fonte: Kelly Cardozo 
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RESUMO
Neste estudo pretendemos replicar,  visando a extensão, uma experiência bem sucedida pelo grupo  de 
pesquisa Escritura, Texto & Criação (ET&C), do Centro de Educação da Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL),  que  tem como foco de análise os  processos  de  criação e escritura  a partir  de uma interface 
interdisciplinar entre as análises do ponto de vista da Educação e da Linguística. Na presente pesquisa, 
inicialmente,  três docentes dos anos iniciais de instituições públicas da Região Norte Fluminense serão 
escolhidas para trabalhar, em suas respectivas escolas, a questão da autoria com a poesia “Raridade”, de 
José  Paulo Paes.  A  base  metodológica  sustentada  no  corpus desta  investigação  será  marcada pelas 
análises das rasuras e dos diálogos efetivados por duplas de alunos que, simultaneamente, irão escrever 
poemas inventados,  a partir  do parágrafo inicial da poesia escolhida.  Esperamos,  com este projeto de 
extensão, contribuir para a emergência de um lócus de discussão interinstitucional, isto é, entre lugares de 
produção conceitual e de práticas educacionais, envolvendo pesquisadores, licenciandos de Pedagogia e, 
especialmente,  professores que estão na sala de aula vivenciando os enfrentamentos que o ensino da 
língua materna provoca.

Palavras-chave: Autoria. Manuscritos escolares. Escrita como processo.
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INTRODUÇÃO

Este projeto  propõe a continuidade dos trabalhos de extensão e  de investigação 

científica iniciadas em agosto de 2011, por meio do grupo de pesquisa “Escrita: poder e 

subjetividade”1 e do Núcleo de História Oral e Autoria (Laboratório de Estudos de Educação 

e Linguagem – LEEL/Centro de Ciências do Homem – CCH/Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro  – UENF), pois acreditamos que o direito ao domínio da escrita 

como meio  de expressão e  comunicação deva ser o  ponto  de partida de um percurso 

investigativo  e  de  formação  que  se  orienta  pelo  princípio  da  inversão  da  lógica  que 

constrange, mais do que viabiliza, a autenticidade da expressão escrita em qualquer gênero 

que seja. 

Tendo isso  em vista, pretendemos replicar, visando à  extensão, uma experiência 

bem sucedida pelo grupo  de pesquisa Escritura, Texto & Criação – ET&C, do Centro de 

Educação da Universidade Federal de Alagoas – UFAL. O presente estudo tem como foco 

de  análise  os  processos  de criação e  escritura, em escolas  públicas  da  Região Norte 

Fluminense, a partir de uma interface interdisciplinar entre a Educação e a Linguística, numa 

perspectiva histórico-cultural. 

Nessa  perspectiva,  adotaremos  aspectos  da  concepção de  autoria  de  Benjamin 

(1996) como referência preliminar para o diálogo interdisciplinar.  A noção de autoria do 

autor, centrada na conferência “O Autor como Produtor” (1934) foi proferida diante de um 

público  operário,  quando  se  encontrava  exilado  na  capital  francesa.  Foram  dois  seus 

objetivos: criticar o pseudo-autor que, militando nas filas da revolução contra o fascismo 

alemão, servia em sua atividade à lógica do capital; e, em consequência, identificar o que 

seria a marca de autenticidade de um autor, propondo uma série de categorias para se 

pensar a relação entre escritor e sociedade. 

Para a presente pesquisa, é interessante ressaltar, ainda, o “caráter de dispositivo de 

produção” proposto por Benjamin (1996, p. 132): 

[...]  Um autor que não ensina nada aos escritores não ensina nada a ninguém. 

Assim, é decisivo que a produção tenha um caráter de modelo, capaz de, em primeiro lugar, 

levar outros produtores à produção e, em segundo lugar, pôr à sua disposição um aparelho 

melhorado. E esse aparelho é tanto melhor quanto mais consumidores levar à produção, 

numa palavra,  quanto  melhor  for  capaz de transformar os leitores  ou espectadores em 

colaboradores. 

Sobre a noção de autor, Orlandi (1988, p. 79) afirma que “Não basta ‘falar’ para ser 

autor; falando, ele é apenas falante. Não basta ‘dizer’ para ser autor; dizendo, ele é apenas 

locutor. Também não basta enunciar algo para ser autor”.  Corroborando com essas ideias, 

Calil (2007, p. 166) acrescenta que         

1 Certificado pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da UENF, no Diretório de Grupo de Pesquisas do 
CNPQ, em 2012.
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Assim, seja qual for a concepção de autor (de autoria), ou de leitura, ou de escrita, 

defendida em textos que se propõem a teorizar sobre a questão, convém indagar o que se 

produz hoje na Universidade e em que medida tais concepções, ao serem incorporadas no 

discurso, confundem-se com as práticas que nomeiam.     

Ao chegar à escola, os alunos já têm suas próprias hipóteses sobre a escrita e a 

leitura,  pois  convivem  com  elas  há  algum  tempo,  ainda  que  de  forma  assistemática 

(Vygotsky, 1988). Entretanto, o lugar da escrita nas práticas escolares torna-se um 

Momento  em  geral  ansiogênico  para  sujeitos  de  qualquer  idade,  pois  implica 

avaliação, isto  é,  julgamento,  por parte  de alguém que detém as insígnias  socialmente 

legitimadas para emitir  um conceito. Tal conceito terá consequências para o aluno: será 

elogiado ou desprezado pelos pares, agradado ou criticado por seus familiares, passará ou 

não  de  ano,  com  todas  as  repercussões  que  este  fato  acarreta  para  a  autoestima  e 

autoconceito de uma criança ou de quem quer que seja (Calil, 2007, p. 183).

Dessa  forma,  o momento de escrever  é  considerado tenso,  já  que não há uma 

atitude criativa por parte do professor de língua materna (Riolfi, 1999). É fato que, na maioria 

das escolas brasileiras, a prática pedagógica dos docentes do ainda mantém a perspectiva 

de  um  ensino  marcado  por  uma  abordagem  normativista,  desconsiderando  o 

desenvolvimento do estilo do leitor. Entretanto, no contexto atual da educação, é importante 

pensar em um ensino de língua materna em que o aluno construa seu próprio conhecimento 

e observe criticamente os gêneros textuais lidos e produzidos por ele mesmo. 

O PROCESSO DE AUTORIA DISCENTE

A ideia  deste  projeto  surgiu a partir  dos  dados  obtidos na palestra  do professor 

doutor Eduardo Calil, intitulada “Escritura na sala de aula: redes associativas na gênese do 

manuscrito  escolar”,  realizada  no  VII  Congresso  de  Alfabetização  e  V  Congresso  de 

Educação Infantil e de Educação de Jovens e Adultos, em Uberlândia, Minas Gerais, com a 

temática “Práticas de leitura e de escrita para a constituição do sujeito”, realizado entre 11 e 

14 de novembro de 2012. As práticas de textualização na escola e a natureza da relação 

entre o aluno e seus manuscritos, bem como as formas de interferência do professor de 

Ensino Fundamental nos processos de escritura efetivados em sala de aula constituem os 

pontos centrais do grupo de pesquisa coordenado pelo professor. 

O grupo de pesquisa ET&C, primeiramente, tem como foco de análise os processos 

de criação e escritura a dois, em três gêneros distintos (narrativa ficcional, poesia e história 

em quadrinhos), registrados em tempo real por meio de gravações em vídeo, com destaque 

para a coenunciação que faz o manuscrito e seus pontos de tensão (movimentos de autoria, 

rasuras orais, relações associativas) reconhecidos durante sua invenção. O levantamento 

destes pontos visa a descrever e tipificar as formas metalinguísticas e metaenunciativas que 
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caracterizam o processo coenunciativo. Além disso, as aprendizagens na criação e escritura 

de um mesmo gênero (poesia) por uma mesma dupla são valorizadas. Tendo isso em vista, 

é possível observar, por meio das filmagens dos processos de escritura em tempo real, os 

modos  de  apropriação  de  diferentes  propriedades  textuais  (tópicos,  onomatopeias, 

discursos reportados e dêiticos), desde o início do projeto didático proposto até a filmagem 

do último processo de escritura. 

Nas últimas décadas, a relação entre o texto escrito e seu processo de escritura tem 

sido  um tema de investigação pouco valorizado no Brasil.  A maioria  dos pesquisadores 

critica  a  prática  no  ensino,  mas  há  pouca  investigação  na  sala  de  aula,  sem  uma 

metodologia de caráter participativo e que contribuía com a mudança social.  Portanto, este 

estudo é válido,  pois  precisamos de pesquisas que vislumbrem novas abordagens e se 

interessem por fatores facilitadores da escrita criativa e crítica, tirando o foco do produto.

Para tanto, Alves (1993) afirma que compete ao alfabetizador criar situações que 

possibilitem  ao  aluno  fazer  uso  da  lingua(gem)  escrita  como  forma  de  expressão  e 

comunicação, logo, como bem social  a que ele  tem direito.  Mas,  ao mesmo tempo, tal 

prática não é exercitada enquanto alunos de Pedagogia ou “normalistas”.

Bonh (2003, p. 83) discute em sua pesquisa que o professor "[...] não se considera 

escritor e entende que não forma alunos escritores". No entanto, sente-se angustiado com 

essa situação, incapaz de solucioná-la em sua estreita relação com a escrita, pois como 

seus alunos, também partilham o medo de escrever que, provavelmente, originou-se em sua 

formação na educação básica. E mais, não foi e não está sendo resolvido em sua primeira 

formação superior, uma vez que, ressalta Bohn (2003, p. 81), não é de se estranhar que "[...] 

alunos universitários,  profissionais  liberais,  pós-graduandos quando confrontados com a 

produção textual  entram em pânico".  Pânico esse,  provavelmente,  oriundo dos modelos 

conservadores de ensino da escrita, nos quais não se permite errar. 

No  curso  de  Pedagogia  da  UENF/PARFOR  (Plano  Nacional  de  Formação  de 

Professores da Educação Básica), situação semelhante foi constatada por Carmo e Corrêa 

(2012, p. 949). Dentre as vinte e seis professoras-alunas matriculadas em uma de suas 

turmas, vinte e duas (84,6%) explicitaram algum sentimento negativo em sua relação com a 

escrita. O medo de escrever “errado”, “besteira” ou de “passar ideias para o papel” foram 

recorrentes na sondagem realizada. A ortografia e a gramática igualmente foram citadas 

como fonte de insegurança, do “branco” na hora em que são solicitadas a escrever algo que 

será lido por alguém.

Para avançar na questão, nos apropriamos do questionamento de Kramer (2001, p. 

103): "É possível tornarmos nossos alunos pessoas que leem e escrevem se nós mesmos, 

professores,  não  temos  sido  leitores  e  temos  medo  de  escrever?".  Ao  mencionar  sua 

pesquisa "Cultura, modernidade e linguagem", na qual investigou o que leem e escrevem os 
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professores,  a  autora  afirma  que  conheceu  "histórias  de  desprazer,  indisposição, 

obrigatoriedade e vontade de não ler", depoimentos de professoras com "pavor e vergonha 

de escrever seus relatórios escolares". Mais uma vez, deparamo-nos com a restrita relação 

do professor com a escrita, provavelmente adquirida no contexto escolar de sua infância e 

adolescência. 

Entretanto, tais práticas precisam acontecer, porque, de acordo com Calil (2007, p. 

185), 

[...] as didáticas centradas em modelos geram inibição e inferiorização, quando não 

humilhação,  e  não  favorecem nem autoria,  nem  autonomia,  e  tampouco  incentivam  a 

criatividade,  pois  estas  requerem coragem e  ousadia  para  transgredir  minimamente  as 

normas, características incompatíveis com as atitudes de subserviência que a escola dos 

ideais e modelos cultiva.

Levando-se em conta que os alunos vivem em uma sociedade letrada onde a língua 

escrita  encontra-se  efetivamente  presente  nas  atividades  do  dia  a  dia,  há  grande 

possibilidade de esses indivíduos terem acesso a  textos escritos,  tirando suas próprias 

conclusões a respeito da sua utilidade na sociedade. A exclusão dessa vivência em sala de 

aula tanto pode reduzir e tornar artificial o objeto de aprendizagem, a escrita, quanto pode 

deixar de explorar a relação que os alunos têm fora da sala de aula com a mesma.

Nesse  sentido,  partimos  da  hipótese  de  que  o  processo  criativo  de  escrita  é 

observável,  identificável e passível de análise das redes associativas de significado nele 

existente também na Região Norte Fluminense.

O presente estudo tem como objetivo geral se apropriar de uma metodologia capaz 

de observar, analisar e praticar processos de criação de escrita escolar discente e docente.

Especificamente, pretendemos: a) Replicar a experiência  realizada pelo grupo de 

pesquisa  ET&C,  do Centro  de Educação da Universidade Federal  de  Alagoas,  em três 

escolas públicas da Região Norte Fluminense; b) Comparar a replicação feita nas escolas 

da Região Norte Fluminense, em diálogo, com grupo de pesquisa ET&C (UFAL); c) Realizar, 

a partir do material coletado, duas oficinas de criação de manuscritos escolares, com oito 

horas/aula  cada;  e  d)  Expor  os  resultados  dos  experimentos,  com o  devido  sigilo  das 

identidades infantis, ao debate institucional coletivo presencial e virtual.

Por fim, a análise dos processos de criação e escritura de alunos de escolas públicas 

dessa região poderá permitir a observação e a descrição de tais processos de apropriação 

de diferentes propriedades textuais, contribuindo para dar visibilidade a algo ainda invisível, 

tanto  nos  cursos  de  formação  quanto  nas  salas  de  aula,  ao  mesmo  tempo  em  que 

oportuniza  a  discussão  sobre  os  aspectos  histórico-culturais  que  envolvem  as,  ainda, 

hegemônicas práticas da escrita como produto. 
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O PROJETO DE EXTENSÃO

Para  atingir  os  objetivos  deste  estudo,  pretendemos  eleger  a  metodologia  de 

natureza qualitativa  de cunho descritivo,  uma vez que temos o  intuito  de descrever  as 

características de determinado grupo, por meio do uso de técnicas padronizadas de coleta 

de dados (Gil, 2010). 

Tendo em vista o caráter de extensão do projeto, mas ao mesmo tempo seu caráter 

de  “transferência  de  tecnologia”,  optou-se  por  uma  inserção  progressiva  de  docentes 

conforme a peculiaridade de cada etapa do projeto. Inicialmente, foram convidados para 

participar do projeto três docentes, duas alunas e um ex-aluno do curso de Licenciatura de 

Pedagogia da UENF (uma como bolsista de extensão e dois como voluntários), que dão 

aula nos anos iniciais  do  Ensino Fundamental  de  instituições públicas da Região Norte 

Fluminense (Campos dos Goytacazes, Macaé,  São Francisco de Itabapoana). Eles irão 

trabalhar,  em suas respectivas turmas, a questão da autoria a partir do recorte feito para 

esse objeto de estudo, a saber: dar continuidade aos quatro primeiros versos (em negrito) 

do poema “Raridade”, de José Paulo Paes, reproduzida a seguir:

A arara é uma ave rara/ pois o homem não para

de ir ao mato caçá-la/ para a pôr na sala

em cima de um poleiro/ onde ela fica o dia inteiro

fazendo escarcéu/ porque já não pode voar pelo céu.

E se o homem não para/ de caçar arara,

hoje uma ave rara,/ ou a arara some

ou então muda seu nome/ para arrara.

Algo a  princípio  simples,  pois  essa é  uma estratégia  pedagógica  conhecida dos 

professores para estimular a produção textual, assim como a paródia e outras. 

A questão é que nesse estudo não estamos interessados na versão final dos versos 

criados pelos alunos, para dar sequência ao poema. O que interessa são as relações que o 

aluno estabelece com o texto que escreve enquanto escreve. Ou de outro modo, apresentar 

o que se poderia chamar de escrita viva, isto é, as relações que possam estar envolvidas 

em seu processo de produção. 

Porém, como aponta Calil (2004, p. 4): 

A partir disto surge um problema metodológico. Como ter algum tipo de acesso ao 

que se passa entre o aluno e o texto que escreve, ou, para ser mais preciso, como destacar 

o  processo  de produção de um texto,  se  o  ato  de escrever  é,  geralmente,  silencioso, 

individual e solitário?

A saída metodológica encontrada é propor que os alunos trabalhem em dupla para 

que, por meio da fala, tornem visível o pensamento, enquanto processam colaborativamente 
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as ideias que serão escritas, apagadas, repensadas, reescritas etc. Diante dessa condição 

são  quatro  os  critérios  que  se  colocam  para  a  seleção  da  dupla  de  alunos:  a)  já 

compreenderem minimamente o sistema de base alfabética; b) não se inibirem diante de 

uma câmera de vídeo; c) tenham uma boa relação pessoal; e d) não possuam dislalias que 

impeçam a compreensão do que dizem.

Assim, a base metodológica sustentada no corpus desta investigação será marcada 

pelas  análises  das  rasuras  e  dos  diálogos  efetivados  por  duplas  de  alunos  que, 

simultaneamente, irão dar continuidade inventiva,  a partir  do parágrafo inicial  do poema 

escolhido. 

Dessa forma, buscaremos fazer uma análise do momento exato em que se dão os 

processos de criação e escritura a dois por meio de filmagem. Para tanto, utilizaremos três 

filmadoras com monopé (para facilitar a movimentação na sala de aula) e três gravadores 

digitais2 (para mixagem com a imagem da filmadora) para acompanhar, em cada turma, as 

atividades das três duplas de alunos que mais se mostrarem desinibidas, desde o início do 

exercício proposto até a filmagem do último processo de escritura. 

As  crianças  filmadas  terão  sua  identidade  preservada  e  seus  responsáveis 

contatados,  previamente,  para  tomar  ciência  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e 

Esclarecido, autorizando a imagem, ou apenas o áudio, ou nenhuma das duas formas de 

registro. A razão para se selecionar três duplas de alunos em cada experimento deve-se a 

necessidade de se garantir o máximo de registros com imagens e áudios de qualidade, 

tendo em vista as falas cruzadas naturais em uma sala de aula.

O treinamento das bolsistas para as tomadas de imagens será dado pela equipe da 

Unidade Experimental de Som e Imagem (UESI) da UENF. Será simulado um experimento 

com alunos do curso de Pedagogia da UENF para as bolsistas do projeto registrarem o 

processo em vídeo e em áudio, de modo a proceder os ajustes necessários à qualidade do 

som e das imagens.

Após a coleta de dados e uma pré-análise dos mesmos, a próxima etapa do projeto 

será comparar a replicação feita nas escolas da Região Norte Fluminense com as análises 

realizadas pelo grupo de pesquisa ET&C, a fim de verificar se tal metodologia tem o mesmo 

êxito quando aplicada nas instituições de nossa região.

Ao final do projeto, envolvendo maior número de docentes, pretendemos realizar, a 

partir  do material coletado, duas oficinas de criação de manuscritos escolares, com oito 

horas aula: uma com os docentes dos anos iniciais das três escolas públicas envolvidas no 

projeto; e outra  com alunos do curso  de Pedagogia da Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) tenham experiência docente nos anos iniciais ou que 

2 Esses equipamentos já fazem parte dos equipamentos do Núcleo de História Oral e Autoria do LEEL.
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sejam bolsistas  do PIBID.  O intuito  é  de constituir  uma base de multiplicadores para  a 

disseminação do conhecimento que receberam em relação à importância de se trabalhar e 

valorizar  a  autoria  do  aluno,  desde  seu  primeiro  rascunho.  Nesse  sentido,  a  presente 

pesquisa busca beneficiar,  diretamente,  cerca  de cento vinte  alunos e  quinze docentes, 

durante o período de doze meses.

A fim de provocar e expandir o debate em torno da escrita como processo e, ao 

mesmo tempo, conferir-lhe  status institucional,  pretendemos submeter os resultados dos 

experimentos ao debate no interior da universidade, considerando as instâncias do PIBID no 

curso de Pedagogia da UENF e do curso de Letras do Instituto Federal Fluminense – IFF, 

localizado no município de Campos dos Goytacazes, RJ; e também, externamente, na rede 

social ligada ao Programa de Pós-Graduação em Cognição e Linguagem, em especial com 

a equipe de discentes e docentes participantes do grupo de pesquisa ET&C, do Centro de 

Educação da UFAL. 

Como forma de provocar os debates, serão utilizadas as técnicas do Grupo Focal e 

do Estudo de Caso. Conforme Gomes e Barbosa (1999), o  grupo focal é  um grupo de 

discussão informal e de tamanho reduzido, com o propósito de obter informações de caráter 

qualitativo em profundidade, com possibilidade de instigar novos saberes e de ressignificar 

posturas profissionais. Já o Estudo de Caso permite a discussão sobre possíveis soluções. 

Linhares e  Reis  (2008),  por exemplo,  perceberam o Estudo de Caso como um recurso 

metodológico  promissor  para  abordar  questões  da formação docente  para  o  ensino  de 

física, selecionando um tema em seu contexto e propondo indagações e discussões para a 

formulação de hipóteses de solução. 

Tais debates terão importância avaliativa sobre a condução dos experimentos em si, 

ao  mesmo  tempo  em  que permitirão  perceber  possibilidades  e  caminhos  de  mudança 

conceitual  entre  os  docentes  que  se  envolverem  no  debate.  Trata-se  aqui  de  admitir 

conscientemente que o poder da cultura da escrita como produto sobre as subjetividades 

docentes,  ainda  é  dominante  e  hegemônico,  exigindo  inventividade  metodológica  para 

perceber caminhos que esse mesmos docentes possam admitir  como possível  em suas 

práticas pedagógicas em relação à produção textual.

Os registros de cada um desses debates serão editados para subsidiar a produção 

de  três  artigos  em  coautoria  com  cada  professor(a)  colaborador(a)  de  cada  instância 

institucional.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Tendo em vista o que foi exposto, o presente projeto pretende replicar um modelo de 

observação da escrita como um processo criativo, por meio de redes associativas, e não 
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como um produto acabado3, em que o professor incentive o rascunho da escrita e não julgue 

negativamente tal procedimento. 

Esperamos, com esse projeto de extensão, contribuir para a emergência de um lócus 

de discussão interinstitucional regional (UENF/Pedagogia/PIBID, UENF/Programa de Pós-

Graduação  em  Cognição  e  Linguagem –  PGCL,  Instituto  Federal  Fluminense/Letras  e 

Escolas Municipais). Isto é, entre lugares de produção conceitual e de práticas educacionais 

em  torno  do  processo  de  criação  escrita,  envolvendo  pesquisadores,  licenciandos  de 

Pedagogia  e,  especialmente,  professores  que  estão  na  sala  de  aula  vivenciando  os 

enfrentamentos que o ensino da língua materna provoca.

Além  disso,  pretendemos  provocar,  nos  indivíduos  participantes  do  projeto, 

envolvimento e compromisso  o suficiente para multiplicar o conhecimento adquirido seja 

com projetos extensionistas (na própria escola ou na UENF) ou acadêmicos (monografia, 

dissertação, tese).
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RESUMO 

As necessidades de justiça social e solidariedade estão cada vez mais na pauta social e política da 
contemporaneidade. Busca-se evidenciar as (in)justiças e a ideia de que, para além do discurso de 
Direitos Humanos, a observação multireferenciada acerca do sistema carcerário baiano também 
delimita uma descrição de violações e de possibilidades de ações. Com base documental (bibliográfica 
e governamental), esta comunicação tem como objetivo analisar práticas institucionais-burocráticas e 
as relações individuais e familiares estabelecidas dentro do próprio sistema social e penitenciário 
estadual. O relatório apresentado pelo Conselho Nacional de Justiça no ano de 2011 sobre o Mutirão 
Carcerário, realizado no Estado da Bahia, revela uma situação estarrecedora de violação dos mais 
básicos direitos garantidos pela legislação criminal, o que deságua em graves violações aos direitos 
humanos dos presos. Desde a inexistência de controle sobre a quantidade, localização e situação do 
cumprimento de pena dos encarcerados à estrutura física e funcionamento dos estabelecimentos de 
cumprimento de pena no Estado, o CNJ constata e recomenda, inclusive, a desativação de algumas 
daquelas instituições prisionais.  A partir da investigação, os resultados destacam uma avaliação de 
políticas e ações governamentais especificados do sistema de justiça criminal e penitenciário, 
sinalizando para violações múltiplas de Direitos Humanos. 

Palavras chave: Direitos Humanos – Conselho Nacional de Justiça - Sistema Carcerário – Bahia. 
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Rodrigo R. Guerra1 

INTRODUÇÃO 

 

Dia 04 de abril de 2013, após mais de trinta dias da prisão dos torcedores brasileiros 

na Bolívia o ministro das Relações Exteriores, Antônio Patriota, negou que o governo 

brasileiro esteja agindo sem a firmeza necessária, anuncia o texto publicado neste dia 

pela Agência Senado (BRASIL, 2013a). No mesmo texto, reproduz-se a fala do 

senador Ricardo Ferraço que estava muito preocupado “com a integridade física dos 

corintianos numa prisão superlotada, com criminosos perigosos”. Este episódio retrata 

o esforço que tem sido feito pelo governo brasileiro, com o apoio da opinião pública 

para tentar libertar os doze torcedores presos preventivamente e o que mais se alega 

é a injustiça do procedimento e da própria prisão realizada. 

  

Enquanto isto, no Brasil, a marca dos 550.000 (quinhentos e cinquenta mil) presos é 

ultrapassada (INFOPEN 2012), sendo que cerca de 40% (quarenta por cento) deste 

contingente se encontra ainda sem condenação definitiva, situação semelhante no 

aspecto procedimental à dos torcedores corintianos presos de forma preventiva, caso 

citado acima. A ideia de provisoriedade e (in)segurança ao acesso à justiça e à 

cidadania são constantes elementos que configuram o cenário do sistema 

penitenciário brasileiro e que requer, sem dúvida, maior aproximação do discurso e da 

prática dos Direitos Humanos. 

 

1. A promoção dos direitos humanos em tempos de crise 

 

Inserido mais uma vez num contexto de crise econômica globalizada (HOBSBAWM, 

1995; KURZ, 2011), o Brasil também segue lutando contra a derrocada do chamado 

Mercado, buscando aplicar as mesmas soluções outrora utilizadas pelos mesmos 

países em crise, mas que não prometem a cura senão do capitalismo e do 

neoliberalismo vigentes. As saídas visadas continuam na direção do socorro 

financeiro para manter o desenvolvimento econômico fundado no capitalismo, 

                                                           

1
 Mestrando em Família na Sociedade Contemporânea da Universidade Católica de Salvador – UCSAL. Professor 

Auxiliar do Curso de Direito da Universidade do Estado da Bahia. Integrante do NPEJI/UCSAL-CNPq. 
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desprezando-se as necessidades de justiça social e solidariedade (CAVALCANTI & 

SILVA, 2010; SANTOS, 2002, 2008).  

 

O valor humano, a valorização do trabalho como uma possível alternativa à crise nem 

sequer é veiculada seriamente, pois, a própria população afetada perdeu a sua 

capacidade de indignação e absorve quase que como fatalidade/destino tudo o que é 

oferecido. Esta apatia talvez se justifique pela preocupação primordial na busca da 

evidência a qualquer custo e preço, numa sociedade que produz e se alimenta do 

espetáculo do sofrimento moral e físico do ser humano (CAVALCANTI & SILVA, 

2010). Neste compasso, a realidade demonstra que, com a Justiça (SEN, 2011), o 

fenômeno também ocorre quando o Estado se mantém distante e busca apenas a 

satisfação meramente processual e com base na obtenção de números positivos, 

tornando-a um subproduto do mercado (ESTEVÃO, 2004). 

 

Enquanto ainda se consome a espetacularização do sofrimento e da violência 

cotidianas, sem passar por uma filtragem crítica do que é captado e absorvido, a vida 

nos centros urbanos – e também na esfera rural - tem sido assediada cada vez mais 

por uma crescente sensação de medo, gerado pelo aumento da violência, que é 

confirmada pelas estatísticas obtidas em pesquisas e indicadores oficiais 

(WAISELFISZ, 2011; ADORNO, 1991). Na Bahia, os indicadores da violência dos 

anos 2005/2009, obtidos na pesquisa de série histórica e demográfica por COSTA 

GOMES (2011), onde são utilizados dados do Sistema de Informações sobre 

mortalidade do Ministério da Saúde, apontam para a tendência de crescimento da 

violência (ou pelo menos, confirmação através de metodologia e dados divulgados) no 

mesmo período em que em âmbito nacional ocorre queda e estabilização.  

 

As estatísticas sobre a criminalidade indicam o seu crescimento e noutra direção, os 

indicadores sobre os crimes que são investigados, processados judicialmente e que 

chegam a punir os seus autores são cada vez em menor número frente ao total dos 

crimes cometidos (ADORNO, 2008). Concomitantemente aos informes e às 

preocupações veiculadas, diversos são os teóricos e estudos que sinalizam para uma 

contramão no sentido da busca pela cultura de paz e de enfrentamentos diante do 

processo de banalização do medo e da violência (ZALUAR, 2002; DANTAS, 

PERSINJN, & SILVA JÚNIOR, 2006; ESPINHEIRA, 2007).  
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O sentimento de impunidade e a exigência de soluções ao problema da violência 

representada pelo crime pressionam o poder público na busca de um maior rigor na 

contenção daquela e do “delinquente”. Isso contribui para a produção de mais marcos 

normativos de natureza penal e abarrota os já lotados presídios e delegacias no 

Brasil, agravando ainda mais a crise do sistema criminal (ADORNO, 2002). Acontece 

que a violência seria um problema de administração e política pública ligado mais à 

assistência social e à saúde pública do que ao direito penal (SOUZA, 2003). Nesta 

realidade, serve a observação de Estevão (2004) quanto à necessidade do Estado, 

que se queira democrático, intervir no sentido da sociedade se instituir como uma 

comunidade política, contribuindo antes de mais nada para que ela seja justa, 

solidária e livre, ademais de promover educação para e sobre Direitos Humanos. 

 

A Organização das Nações Unidas – ONU, desde o seu surgimento após a II Grande 

Guerra e a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), juntamente com 

a criação dos sistemas de proteção dos direitos humanos vêm exercendo um papel 

fundamental na promoção de tratados e acordos internacionais sobre o tema e, por 

consequência, na internalização destas normas na legislação brasileira, vide o artigo 

5º da Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 11.640 de 2006 (Lei Maria da Penha) 

como exemplos. 

 

O movimento cada vez mais presente de reconhecimento e defesa dos direitos 

humanos tem como marco inicial a mencionada Declaração Universal produzida como 

uma resposta da comunidade internacional à intolerância étnica e racial verificada no 

final dos anos 1930 e ao longo dos anos 1940, na Europa (ADORNO, 1999). Desde 

então, o movimento crescente de valorização do ser humano em sua dignidade, como 

núcleo e objetivo do nascente direito internacional fez com que diversos diplomas 

legais, acordos, pactos e tratados sobre direitos humanos fossem confeccionados. 

Nunca se difundiu, se defendeu e se violou tanto os direitos humanos como na 

contemporaneidade.  

 

Crescem as redes de proteção, mas, as violações seguem no mesmo ritmo. O Brasil, 

Estado-parte da Organização dos Estados Americanos ao ratificar a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos (o Pacto de San José da Costa Rica) e tornar 

norma interna via Decreto nº 678 de 1992, passa a se submeter à jurisdição da Corte 
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Interamericana de Direitos Humanos, podendo ser acionado (e condenado, v.g., o 

caso da Penitenciária Urso Branco; CIDH, 2013) dentro deste sistema interamericano 

de proteção dos direitos humanos em caso de descumprimento dos deveres previstos 

na Convenção Americana (GOMES & MAZZUOLI, 2009).  

 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) traz no seu Título II – Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais um extenso rol de direitos e garantias fundamentais que refletem os 

direitos humanos tratados na Declaração dos Direitos Humanos (ONU, 1948). O 

Código de Processo Penal brasileiro que entrou em vigor em 03 de outubro de 1941 

(Decreto-Lei nº 3.689), o Código Penal que é de 1940 (Decreto-Lei nº 2.848) e a Lei de 

Execução Penal de 1984 (Lei nº 7.210) são os principais marcos normativos que 

regem o sistema criminal no Brasil.  

 

Apesar da CF/88 e a previsão de direitos fundamentais conforme a proteção dos 

direitos humanos, a resistência na sua aplicação quando se fala na situação do 

investigado/acusado/condenado tem como um dos motivos a ideologia ainda 

existente no CPP e no próprio sistema criminal brasileiro que ainda reflete os anos em 

que o país esteve submerso no Estado de Exceção e com base no Totalitarismo. O 

que se tem de peculiar nos dois diplomas legais da década de 1940 é a sua 

idealização com influência fundamental num regime político da época, o fascismo 

(LOPES JÚNIOR, 2010). Com isto, todo o sistema processual e punitivo do Estado 

ainda não conseguiu se desvencilhar desta marca, que parece tão difícil de ser 

removida. 

 

2. Possibilidade e enfoque nos Direitos Humanos 

 

O ensino jurídico demonstra a existência de uma despreocupação ou desprezo pelo 

estudo do tema direitos humanos de forma mais abrangente e profunda, sem mirar 

apenas os marcos normativos existentes e cuidar na realidade e problemas sociais 

subjacentes. Quando se tratam dos temas Execução Penal, sistema prisional e a 

situação dos presos (CARVALHO, 2008) a atenção apropriada com enfoque nos 

direitos humanos é quase inexistente. Já antecipando as vias para o fortalecimento e 

proteção destes direitos a Declaração dos Direitos Humanos estabelece a 
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preocupação com o ensino e a educação como formadores e difusores destes 

direitos. 

Seguindo nesta direção da educação para os Direitos Humanos, a UNESCO no ano 

de 2005 deu início à primeira fase do Programa Mundial de Educação em Direitos 

Humanos (UNESCO, 2005) que teve como período de aplicação os anos de 2005 a 

2009, tendo como alvo o ensino primário e secundário. No ano de 2010 a segunda 

fase do programa teve início e se destina ao ensino superior, devendo se encerrar no 

ano de 2014. No Brasil, a iniciativa da UNESCO foi inserida também em dois planos 

nacionais de educação em direitos humanos (BRASIL, 2006). Uma das coautoras do 

plano nacional, a professora Doutora Aida Maria Monteiro Silva (ano) coordena uma 

coleção pela Editora Cortez, a Coleção Educação em Direitos Humanos composta de 

abordagem interdisciplinar e com a participação de diversos autores nacionais e 

internacionais, como o objetivo de difundir as ideias e práticas educacionais fundadas 

em Direitos Humanos. 

 

Seguindo na abordagem sobre a realidade social envolvida no problema do sistema 

carcerário, o Ministério da Justiça pelo Departamento Penitenciário Nacional divulgou 

em dezembro de 2012 (INFOPEN, 2012) que a população carcerária brasileira em 

junho daquele ano atingia a marca de 549.577 (quinhentos e quarenta e nove mil 

quinhentos e setenta e sete) presos para 309.074 (trezentos e nove mil e setenta e 

quatro) vagas no sistema prisional. Logo, o déficit de vagas em todo o sistema era de 

240.503 (duzentas e quarenta mil quinhentos e três) vagas, confirmando o que já é de 

conhecimento comum quanto à superlotação nas instalações prisionais. As 

informações divulgadas naquele boletim dão conta de que o número de presos 

provisoriamente segregados atualmente é de 191.024 (cento e noventa e um mil), ou 

seja, 34,75 % (trinta e quatro por cento e setenta e cinco décimos) daquele 

contingente. 

 

No caso do estado da Bahia, a referência mais atualizada via o InfoPen do Ministério 

da Justiça informam que no mês de novembro de 2011 existiam 13.867 (treze mil 

oitocentos e sessenta e sete) presos para 11.234 (onze mil duzentas e trinta e quatro) 

vagas. Deste contingente, 4.264 (quatro mil duzentos e sessenta e quatro) presos 

ainda não foram condenados definitivamente, revelando a marca de 37,95% (trinta e 

sete por cento e noventa e cinco décimos) frente ao total dos encarcerados. Acontece 
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que o estado da Bahia, segundo levantamento realizado pelo Conselho Nacional de 

Justiça (BRASIL, 2011), é o campeão nacional quando se trata da porcentagem de 

detentos em delegacias, chegando a quase 70% (setenta por cento) do número de 

encarcerados, que permanecem detidos em celas que não oferecem a mínima 

condição para que um ser humano possa viver com o mínimo de dignidade (BRASIL, 

2011).  

 

As Delegacias de Polícia e as cadeia públicas não foram idealizadas para manter 

detentos por um período em que possam ser reeducados ou ressocializados como 

determinam a ONU nas Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros e no 

Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Anistia Internacional e a Lei de Execução 

Penal. As pessoas detidas nestes nesses estabelecimentos estão nas fronteiras entre 

a liberdade e a possibilidade de cumprir oficialmente uma pena no local adequado que 

seriam as penitenciarias, mas que também não oferecem as condições ideais para a 

permanência dos presos na Bahia (BRASIL, 2011) e a prometida ressocialização não 

se justifica mais como argumento para o encarceramento (CARVALHO, 2008).  

 

Neste contexto, as famílias destes presos acabam sendo submetidas quase que às 

mesmas condições de sofrimento e violação dos Direitos Humanos. A dignidade 

humana passa longe daquelas celas, normalmente úmidas, sem iluminação natural, 

presos sem assistência médica, odontológica, dependendo muitas vezes da ajuda da 

família para ter acesso ao mínimo de material de higiene pessoal, quando se permite 

na Delegacia. As visitas, quando ocorrem, em algumas Delegacias são realizadas nos 

balcões de atendimento do estabelecimento, por 15 minutos e uma vez por semana 

(BRASIL, 2011).  

 

O reconhecimento desta realidade como forma de progredir no sentido de elevar o 

outro da condição de objeto à condição de sujeito revela neste processo de 

solidariedade (SANTOS, 1999), pois a busca por atitudes solidárias provavelmente 

está no cerne das soluções para muitos problemas vividos atualmente em sociedade. 

E o senso de que injustiças são praticadas neste contexto, serve como um sinal que 

impulsiona, mas ainda assim se faz necessário o exame crítico e cuidadoso da 

validade da conclusão a que podemos chegar (SEN, 2011).  
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Consoante esclarecem os organizadores do livro Prisões numa abordagem 

interdisciplinar (COELHO & CARVALHO FILHO, 2012), as instituições de 

encarceramento nascem fadadas ao fracasso e à necessidade de reforma. No 

entanto, desde o século XIX, continuam firmes. Com base em Salla (2001) e Foucault 

(2001), o paradoxo existente sobre o sistema prisional revela mais que uma urgência 

reformistas, pois, os que estão ali e também nas delegacias muitas vezes são 

"engolidos" pelos sistemas de informática quando eles existem. 

 

3. A situação do sistema de justiça criminal e carcerário na Bahia   

 

O relatório apresentado pelo CNJ referente ao Mutirão Carcerário promovido no 

estado da Bahia em 2011 revela a gravidade da situação do sistema de justiça 

criminal e prisional do Estado. Desde o problema da falta de cooperação adequada 

pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia na realização da pesquisa à falta de 

condições mínimas para o encarceramento de seres humanos, o relatório expõe o que 

chama de caótica situação da Execução Penal do Estado da Bahia. As situações 

críticas encontradas no mutirão realizado podem ser agrupadas por áreas de 

concentração: 1. Instituições envolvidas e cooperação; 2. Varas Criminais e sistema 

de informação e controle; 3. Processos Criminais; 4. Instituições prisionais, nas 

palavras do CNJ: 

 

1. Participaram do levantamento dos dados objeto do trabalho do CNJ o Tribunal 

de Justiça, o Ministério Público e a Defensoria Pública todos do Estado da 

Bahia. Retrata o relatório apresentado que existiu dificuldade de se obter a 

cooperação adequada do Tribunal e do Ministério Público, demonstrando a 

Defensoria Pública grande esforço de colaboração, apesar no número reduzido 

de defensores nos seus quadro. Inclusive é apresentada recomendação da 

ampliação do número de defensores públicos pelo Estado da Bahia.  

2. Quanto a este ponto constatou-se a) o número irrisório de Varas 

Especializadas do Tribunal do Júri na comarca de Salvador (duas) e de varas 

crime no interior do Estado; b) a falta de informação e controle da população 

que se encontra recolhida nas Casas Penais e nem onde se encontram 

1026



custodiados os presos, o que acaba por colocar em suspeição os números 

apresentados para a formação do INFOPEN, mostrando o CNJ que em 

verdade os números não condizem com a realidade; c) a existência de 

sucessivas transferências de presos sem o conhecimento dos juízes; d) falta de 

segurança quanto à separação de processos de presos que estejam cumprindo 

pena no regime fechado, semiaberto, aberto, livramento condicional e medida 

de segurança; e) a demora das Varas Criminais na expedição da guia de 

execução, situação que resulta em apenado cumprindo pena sem guia de 

execução, alguns até cumprem toda a pena sem nunca ter sido concedido 

qualquer benefício; f) a enorme quantidade de apenados que se encontram 

recolhidos sem a correspondente guia de recolhimento, sem processo de 

execução. Os benefícios somente são apreciados por ocasião da realização de 

mutirões, concluindo que a Vara de Execuções somente funciona na base de 

mutirões e a ausência das inspeções judiciais aos estabelecimentos prisionais 

conforme determina a legislação. 

3. Em relação aos processos criminais revela o relatório: a) sérios problemas no 

que concerne à dosimetria da pena; b) os processos não se encontram 

minimamente instruídos, desprovidos de documentação essencial - não existe 

cálculo de liquidação de pena a indicar o estágio de cumprimento da pena pelo 

apenado, não há entrega de atestado de pena a cumprir ao apenado ou ao 

estabelecimento penitenciário e as guias de execuções apresentam 

informações conflitantes com a realidade processual do preso, com constantes 

equívocos quanto às datas de prisões; c) inúmeros casos de duplicidade de 

processo de execução penal, ocorrência registrada dentro do acervo 

processual da mesma Vara, situação que contraria as disposições do art. 3º da 

Resolução 113/2010 do Conselho Nacional de Justiça e expõe a fragilidade do 

sistema de controle de cumprimento de pena e descredibiliza o Poder 

Judiciário; d) os processos eletrônicos não puderam ser analisados no âmbito 

do Mutirão Carcerário, dada a existência de inúmeras pendências; e) a falta de 

recolhimento dos mandados de prisão após o seu cumprimento e a ocorrência 

de nova segregação pela falta do controle sobre estas ordens.  

4. No que se refere às instituições prisionais foram encontrados problemas de: a) 

superlotação em quase todos os estabelecimentos; c) situações inadequadas 
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de encarceramento em algumas das instituições, que chega ao ponto de não 

haver a possibilidade de manutenção de seres humanos no local, como o 

exemplo da cela chamada “latão” no presídio de Ilhéus; d) falta de fornecimento 

adequado das refeições e produtos de higiene que nas ausências são 

fornecidos pelas famílias dos presos ou pela pastoral carcerária; e) casos de 

falta de fornecimento de água ou quando feita via mangueira por apenas uma 

vez na semana ou por quinze minutos diários; f) falta ou realização inadequada 

dos serviços de saúde, de educação e trabalho para os presos. 

Além destes aspectos mencionados acima, o relatório apresenta outros problemas a 

completar o que chama de situação caótica do sistema prisional baiano e faz inúmeras 

recomendações ao Estado da Bahia e ao seu Tribunal de Justiça. Decorridos mais de 

um ano da publicação do relatório e das recomendações feitas pelo CNJ, no dia 11 de 

março de 2013 em nova visita feita pela Corregedoria do Conselho Nacional de 

Justiça no Tribunal de Justiça local constatou-se que quase nada foi feito desde então, 

nas palavras proferidas por um dos juízes encarregados pela correição: 

 

Estivemos com o governador da Bahia, Jaques Wagner, em agosto do ano 

passado para a entrega do Relatório Final do Mutirão Carcerário que o CNJ 

realizou no estado em 2011 e, na ocasião, ele se comprometeu a reavaliar a 

situação do sistema carcerário do estado e transferir os presos das 

delegacias improvisadas para penitenciárias do sistema prisional, pelo 

menos, em Salvador, onde a situação é mais grave. Mas, pelo que estamos 

vendo, até agora não parece ter havido mudança, explicou o juiz Losekann. 

(BRASIL, 2013b). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Salo de Carvalho (2008) defende que a justificativa para o a aplicação da pena e 

encarceramento deveria se afastar do discurso da ressocialização e assumir a opção 

política, ou seja, o Estado pune porque está no seu âmbito de decisão política e não 

porque busca simplesmente a reinserção do condenado na sociedade. A justificativa 

política garantiria ao encarcerado, dentre outros direitos, o de que exigir o respeito aos 

seus direitos mais básicos que permitem o mínimo de dignidade no cumprimento da 

pena e de inclusive fazer rebeliões como forma de protesto pela falta de condições 
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mínimas de sobrevivência nas instituições prisionais e não ser apenado 

disciplinarmente, salvo na hipótese de cometimento de crime nestes casos. 

Um dos senão o mais grave aspecto constatado pela intervenção do CNJ no Estado 

da Bahia é a falta de vontade política em se cuidar dos problemas existentes no 

sistema carcerário. Além do que foi informado acima, é sintomático o desinteresse 

quando administrativamente é dissociado o tema do sistema prisional do de direitos 

humanos:  

No Estado da Bahia, a administração do sistema penitenciário, até 

04/05/2011, foi realizada pela Superintendência de Assuntos Penais, a qual 

pertencia à estrutura da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.   

Com a aprovação da Lei nº 12.212, de 05/05/2011, foi modificada a estrutura 

organizacional e de cargos em comissão da Administração Pública do Poder 

Executivo, de forma que foi criada a Secretaria de Administração 

Penitenciária e Ressocialização – SEAP, com a finalidade de formular 

políticas de ações penais e de ressocialização de sentenciados, bem como 

planejar, coordenar e executar, em harmonia com o Poder Judiciário, os 

serviços penais do Estado. (BRASIL, 2011). 

 

Revela o desinteresse político do Estado em promover a justiça e o respeito aos 

direitos humanos no presente contexto quando nós temos exemplos de sucesso nesta 

empreitada como acontece na metodologia da Associação de Proteção e Assistência 

aos Condenados – Apac, que serve de modelo oficial de cumprimento de pena no 

estado de Minas Gerais e que surge na parceria do Tribunal de Justiça mineiro com o 

Projeto Novos Rumos e aquela associação civil (MINAS GERAIS, 2001). 

 

O modelo APAC é reconhecido pela Organização das Nações Unidas como o mais 

eficiente programa de ressocialização de presos existente, apresentando números de 

ressocialização em torno de 95% (noventa e cinco por cento) dos casos em 

comparação com os 15% (quinze por cento) obtidos nas instituições públicas, além do 

que o custo de construção e manutenção dos estabelecimentos corresponderem a 

apenas 1/3 (um terço) do custo do que é gasto pelo Estado nas instituições públicas. 

Podemos então vislumbrar que a crise do sistema prisional e de justiça criminal como 

fontes de inúmeras e graves violações aos direitos humanos dos presos, tomando por 

exemplo o que acontece no Estado da Bahia, não seria um problema insolúvel, pois 

existem exemplos próximos, dentro do próprio Estado brasileiro, que demonstram que 
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a vontade política e o interesse em conjunto com a sociedade afetada podem sinalizar 

rumos positivos na obtenção de soluções condizentes com a promoção e proteção da 

dignidade humana dos sujeitos envolvidos. 

 

Como possiblidades de contribuição para as futuras e necessárias mudanças neste 

cenário de violações gravíssimas aos direitos humanos podem ser citadas a 

participação da comunidade acadêmica, especialmente a de ensino jurídico, com a  

inserção e maior atenção à educação em Direitos Humanos dirigindo o olhar para os 

problemas reais e prementes da nossa comunidade local, sendo ampliado foco na 

formação dos futuros operadores da lei para a justiça e respeito ao ser humano. 

Também pode ser considerada a educação e conscientização das comunidades 

envolvidas quanto à viabilidade de parcerias na solução do problema, pois existem 

projetos já em curso que estão apresentando resultados satisfatórios alcançáveis. E 

por fim, não buscando esgotar os sujeitos participantes, exigir-se das Instituições 

públicas que lidam com o Poder Judiciário (o Ministério Público, Defensoria Pública 

por exemplo) e este próprio Poder, juntamente com o Governo Estadual o cuidado 

necessário na solução das questões levantadas como críticas e o cumprimento dos 

marcos normativos de âmbito internacional e nacional obrigatórios sobre o tema. 
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RESUMO 

O trabalho aborda a produção de filmes e documentários no ambiente acadêmico. Para tanto trabalhará 
com duas produções sobre a comunidade jongueira de Pinheiral (RJ): “Eu venho de longe” de Pedro 
Simonard e “Passados Presentes” de Martha Abreu e Hebe Mattos. O jongo tem papel central para a 
comunidade de Pinheiral, é em torno dele que se fundamenta a luta e identidade do grupo. Ela se 
caracteriza por reivindicar um patrimônio histórico, uma antiga construção senhorial, conhecida por 
casarão da antiga Fazenda do Pinheiro, como lugar de memória da escravidão por se tratar de uma 
construção erguida por seus antepassados. A análise dos filmes tem como objetivo a observação, 
através das narrativas, de como se constitui a identidade da comunidade, como os integrantes se 
apresentam, como contam suas histórias e uso fazem da memória. 
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INTRODUÇÃO 

 

O jongo, ou caxambu como também é conhecido, é uma manifestação cultural típica do 

sudeste brasileiro, é uma expressão cultural onde música, versos e danças estão presentes. 

Segundo estudiosos podemos remeter sua origem a África, sobretudo aos povos de língua 

bantu. O Jongo chegou ao Brasil junto com os africanos escravizados para trabalhar nas 

lavouras de café no sudeste fluminense. 

 

Apesar de sua maior visibilidade hoje, os primeiros registros sobre o jongo de que temos 

conhecimento foram feitos pelos viajantes do século XIX. Reparamos que nesses registros o 

Jongo é chamado de batuque, ou seja, o mesmo nome dado a qualquer expressão cultural 

praticada por africanos e escravos. O termo também era encontrado em códigos municipais 

de repressão e controle, das principais cidades. Temos que chamar atenção para a análise do 

externo, pois como todos olhar estrangeiro, eles tinham como uma ideia fixa de civilização, 

sendo então costumeiro a estranheza e o preconceito ao olhar danças africanas. 

 

Porém mesmo menosprezado aos olhares dos viajantes e proibido por diversos senhores, o 

batuque sempre foi motivo de negociação entre senhores e escravos, e dependendo da 

fazenda, do dia, os escravos poderiam ter ou não autorização para a realização dos batuques.  

Na maioria dos casos a autorização dos batuques era quase certa, porem sempre com 

negociações. Os senhores acreditavam que a autorização era importante, pois os escravos 

necessitam de diversões. 

 

Segundo a pesquisa de Camila Agostini e nos processos criminais por ela consultados na 

região de Vassouras, acredita-se que os batuques não se limitavam a apenas um espetáculo 

para ser apreciado pelos “de fora”, ele ocorria também nos ambientes fechados, como no 

interior da senzala, nos terreiros e choças de escravos casados ou idosos. Muitas vezes 

acontecia de escravos de diferentes fazendas se encontrarem para a realização do caxambu, 

através de recados, encontros em tabernas ou nas colheitas os batuques eram combinados. 

 

Nos encontros os temas “cantados” eram diversos como: críticas aos senhores e feitores, 

disputas internas, referências ao passado, respeito aos africanos e ancestrais. Todo o 

assunto era colocado em pontos que não eram compreendidos pelos “de fora”, usavam 

muitas palavras de origem bantu no meio do português e usavam uma poesia que requeria 

uma boa interpretação. 
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O jongo não era só um instrumento de diversão e socialização entre os escravos, ele também 

era um instrumento de resistência a escravidão, através de seus versos conversavam desde 

fatos corriqueiros de seu cotidiano até combinavam fugas. É possível identificar o jongo em 

todo Vale do Paraíba, no mesmo traço onde existiam ricas fazendas de café, pois foi para 

essa região que foram enviados os africanos escravizados da etnia bantu. 

 

As comunidades jongueiras do sudeste brasileiro são formadas por descendentes desses 

escravos, cada uma delas se formou em torno da memória de seus antepassados. 

Geralmente elas se encontram em regiões onde existiam grandes fazendas de café, nas quais 

o número de trabalhadores de escravizados era expressivo. 

 

Em 2005 o Jongo do Sudeste Brasileiro foi inventariado pelo Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (IPHAN) como Patrimônio Cultural Brasileiro. Reavivando ainda mais a 

luta dessas comunidades para terem seus direitos reconhecidos, e reconhecendo a 

legitimidade dessas comunidades. 

 

Podemos encontrar a justificativa do título além das novas políticas de registro do Instituto do 

Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN) que não mais considera uma única identidade 

nacional, e sim uma identidade diversa e multifacetada. O jongo se destaca por representar a 

resistência afro-brasileira no sudeste, como uma referência cultural da herança africana, 

nesse caso dos povos de língua bantu que aqui foram escravizados. Além do fato que todas 

as comunidades sofriam com a falta de necessidades básicas e a ajuda do governo era 

fundamental. 

 

A denominação “Jongo do Sudeste” se deve a presença de comunidades em todos os 

estados do sudeste brasileiro, em diferentes cidades como: Santo Antônio de Pádua, 

Miracema, Pinheiral, Angra dos Reis, Barra do Piraí no estado do Rio de Janeiro. 

Guaratinguetá, Cunha, Capirari, Piquete, Piracicaba, São Luís do Paraitininga, Lagoinha e 

Tietê no estado de São Paulo. São Mateus no Espírito Santo e Belo Horizonte em Minas 

Gerais. 

 

Anterior ao registro como Patrimônio Cultural Imaterial, era possível encontrar entre as 

comunidades jongueiras redes de comunicação e de fortalecimento como a Rede de Memória 

do Jongo e os Encontros de Jongueiros. Todas essas formas de mobilização das 

comunidades forem consideradas pelo IPHAN ao fazer o registro, pois segundo eles essas 

manifestações demonstram que as comunidades jongueiras já tinham consciência do valor do 

bem cultural que possuíam. 
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Toda essa mobilização em torno do jongo é importante, pois abre possibilidades para as 

comunidades lutarem pela terra e afirmarem uma identidade de “homem de cor”. O jongo nos 

mostra “um impressionante movimento de emergência étnica associado à luta contra a 

discriminação racial, pelo reconhecimento cultural e pela posse de terras tradicionais, 

empreendido por comunidades de camponeses negros organizados por laços de parentesco.”  

Como portadoras de um patrimônio cultural como o jongo, as comunidades reafirmam 

politicamente sua trajetória histórica e sua autenticidade étnica, ganhando visibilidade e novas 

perspectivas de sobrevivência. 

 

PINHEIRAL E O JONGO 

 

É evidente na comunidade de Pinheiral a sua origem africana, uma ancestralidade que é 

valorizada e exaltada pelos membros do grupo, onde o principal instrumento para essa 

valorização é o jongo. Ele exerce um papel central na comunidade, é em torno dele que se 

fundamenta a luta e a identidade política do grupo. A luta do grupo é estritamente relacionada 

ao passado de opressões, à memória do cativeiro, à escravidão nas grandes fazendas 

cafeeiras da região, ao campesinato negro no pós-abolição e as discriminações vividas ao 

longo do século XX. 

 

Os membros se definem como um grupo de jongueiros, e sua identidade étnica e cultural é 

marcada por diversos fatores. O primeiro processo de formação, que é caracterizado pela 

escravidão e migrações no pós-abolição. O segundo é a presença ativa de uma memória 

coletiva sobre o domínio da família Breves na região, em torno do casarão da antiga fazenda 

do Pinheiro, por eles reivindicado como lugar de memória dos antigos africanos escravizados, 

que ali depositaram seu trabalho. 

 

Os elementos como: memória, tradição oral e patrimônio imaterial e material dão as condições 

políticas e relacionais que viabilizam opção identitária. A identidade quilombola é um ponto de 

partida para a construção da etnicidade como processo relacional. A etnicidade é uma forma 

de organização social da diferença, e nesse caso os jongueiros se caracterizam a partir de 

laços de parentesco e experiências compartilhadas, sobretudo após o registro jongo como 

Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil. Ao analisarmos as fronteiras entre “quilombolas” e 

“não quilombolas” entende-se a organização social. 

 

O grupo aqui tratado, os remanescentes quilombolas de Pinheiral é principalmente formado 

por jongueiros e conta atualmente com cerca de 50 pessoas, que pertencem a diferentes 
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famílias locais, que semanalmente se reúnem em uma sede provisória do Centro de 

Referencias Afro do Sul Fluminense (CREASF). Esse espaço foi conseguido após anos de 

esforço coletivo, e é onde se encontram para decidir sobre as atividades mensais do grupo, os 

tópicos discutidos vão desde as apresentações e viagens dos jongueiros, através do Pontão 

de Cultura do Jongo e do Caxambu, até projetos de educação patrimonial com as crianças 

das escolas locais e moradores da região. O principal objetivo do grupo é manter a pratica do 

jongo, desenvolver uma autoestima nas crianças, construir um centro de capacitação 

profissional para afrodescendentes e promover a cultura dos afrodescendentes na região. 

 

Atualmente a liderança reconhecida no grupo são de três irmãs: Maria de Fátima Silveira dos 

Santos, Maria Amélia Silveira dos Santos e Maria das Graças Silveira dos Santos, que são 

conhecidas respectivamente por: Fatinha, Meméia e Gracinha. Elas nasceram e cresceram 

na localidade, embora seus pais fossem de outra região, e desde pequenas conviveram com 

os mestres locais. 

 

Em Pinheiral existia a festa do Aterro, lugar onde os jongueiros sempre se expressaram, em 

toda a festa havia apresentações do jongo da região, porém nos anos 70 do século passado a 

festa foi extinta. Até então o jongo era liderado pelo mestre Cabriuna, só que a partir do que 

era diversão e socialização para as três irmãs virou um compromisso, elas se juntaram ao 

mestre Cabriuna com a intenção de dar continuidade as rodas de jongo que aconteciam nas 

diferentes partes da cidade em datas comemorativas ou em simples rodas de fim de semana. 

 

Com o adoecimento do mestre Cabriuna no início dos anos 1980, seu Francisco Guilherme 

assumiu a liderança do grupo, fundando a União Jongueira de Pinheiral. A União Jongueira 

acabou por chamar a atenção do movimento negro de Volta Redonda que os apoiou 

culturalmente e politicamente, principalmente nas questões que envolviam a reivindicação do 

antigo casarão. 

 

O fato de serem reconhecidos pelos de fora, nesse caso pelo Movimento Negro de Volta 

Redonda, devido ao valor de suas práticas culturais foi algo inesperado e merecido. Eles 

poderiam externar essa força política para transformá-la num instrumento de luta pelos 

direitos do grupo. 

 

Com a interação com o movimento negro eles ganharam consciência da “força política que o 

jongo poderia ter”. Para além do jongo, estava também em questão a luta contra o racismo e a 

exigência de uma política de reparação por tantos séculos de sofrimento. 
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Um número maior de apresentações passou a fazer parte da rotina do grupo, que exigiu uma 

maior organização. Em 1986, nasceu a União Jongueira de Pinheiral, criaram um estatuto e 

nomearam Francisco Guilherme o presidente do núcleo. Porem eles não conseguiram se 

constituir com associação por se depararem com questões burocráticas necessárias para a 

formalização do grupo. Tal formalização só veio a ocorrer em 1996, quando Fatinha assumiu a 

liderança dos jonguerios de Pinheiral. Para tanto ela adotou o CNPJ do CREASF como 

referência burocrática para as atividades do grupo. 

 

Juntamente com a luta pelo reconhecimento, os jongueiros sempre lutaram pela posse do 

casarão da antiga Fazenda do Pinheiro como lugar de memória. Eles a reivindicam por se 

tratar de uma construção erguida por seus antepassados. Porém hoje a construção não se 

encontra mais de pé, depois de dois incêndios de grandes proporções, o primeiro em 1986 e o 

outro em 1990, o que resta é apenas uma fachada. 

 

Os remanescentes quilombolas de Pinheiral sempre utilizaram o espaço dos jardins e dos 

terreiros para dançarem o jongo e contarem histórias sobre a escravidão e seus antepassados 

em atividades culturais e educacionais da cidade. Resignificaram o espaço transformando-o 

em lugar de memória do passado escravista e das lutas dos descendentes de escravos pela 

valorização de sua história e patrimônio. As ruínas serão por eles utilizadas, caso consigam 

um parecer positivo, para que o passado escravista não seja esquecido e para celebrar a 

herança cultural de seus antepassados. 

 

Eles pretendem usar a sede da antiga fazenda para construir caminhos promissores de 

sobrevivência, através da capacitação profissional e fortalecimento da identidade negra. É 

também objetivo do projeto ampliar as possibilidades de sobrevivência coletiva, através do 

desenvolvimento de projetos e planos de sustentabilidade do grupo na região. 

 

A comunidade jongueira de Pinheiral se caracteriza por sua reunião em torno da revitalização 

de um patrimônio histórico e cultural negro dentro de uma construção senhorial, que 

representa o poder dos antigos senhores de café do Vale do Paraíba. Defendendo a 

manutenção e o revigoramento de uma memória e história afro-brasileira na área marcada 

pelo jongo e pela escravidão, proporcionando visibilidade a um patrimônio cultural herdado de 

seus antepassados escravos e africanos, através de outro patrimônio, arquitetônico e 

artístico, símbolo dos senhores de café. 

 

As ruínas do casarão da antiga Fazenda do Pinheiro e o Jongo se unem dentro da 

comunidade jongueira de Pinheiral para se tornarem uma bandeira de luta por diretos civis, 
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por direito a terra. A união do patrimônio imaterial com o patrimônio material na conquista do 

reconhecimento, caracteriza o grupo de jongueiros de Pinheiral de uma forma muito peculiar, 

confeccionando assim a identidade da comunidade. E uma vez entendida e definida essa 

identidade, podemos verificar nos filmes produzidos em pesquisa, se a construção do 

audiovisual consegue representa-la. 

 

OS DOCUMENTÁRIOS SOBRE PINHEIRAL 

Eu venho de longe. 

 

O documentário utiliza as entrevistas para nos dar uma visão ampla da comunidade de 

jongueiros de Pinheiral, costuradas de maneira a permear as principais questões que 

envolvem o grupo. Questões como a sua história, a memória e o seu uso, a preservação 

patrimonial, tanto imaterial como material, o trabalho social feito pelo grupo, a luta política, o 

preconceito por eles enfrentado em diferentes instituições da sociedade. 

 

A história do grupo de jongueiros de Pinheiral é formada pela memória de um passado 

escravistas e de correntes migratórias. Ao ser entrevistada Fatinha descreve bem essas duas 

situações, onde nos conta a história do antigo casarão da Fazenda do Pinheiro e dos 

descendentes dos escravos que lá foram cativos, e de outros descendentes de escravos que 

vieram de outras regiões para se juntar ao grupo. Eles se reúnem em torno do jongo para lutar 

pela memória de Pinheiral, ressaltando a importância da fazenda, do trabalho escravo na 

formação dessa memória. 

 

Durante todo o documentário, o documentário revela que o grupo tem consciência do enorme 

bem cultural que possuem e da necessidade de sua preservação. Nas falas de todos os 

entrevistados é possível perceber uma preocupação com a continuidade do Jongo, pois esse 

patrimônio é bem que leva, que conta as histórias dos antigos africanos que foram 

escravizados para os seus descendentes. 

 

O diálogo entre a mais nova e a antiga geração de jongueiros é uma constante no vídeo. Com 

a necessidade de preservação, veio a necessidade de mudança em alguns aspectos, com por 

exemplo a proibição de crianças nas rodas de jongo. Antes os jongos que eram recheados de 

mirongas (magias) e disputas não podiam ser frequentados por crianças por ser considerado 

perigoso, a partir do momento que se pensou a preservação do jongo, ele passou a ser 

ensinado para as crianças, para que surgisse nelas a vontade de preservar, para tanto 

elementos considerados “perigosos” foram deixados de fora. 
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Por isso no discurso dos mais velhos está sempre presente a afirmação de que o jongo de 

antigamente era melhor, ao passo que na fala dos mais novos existe a afirmação de que o 

Jongo praticado por eles é o verdadeiro, uma vez que eles promovem a preservação do 

patrimônio imaterial. 

 

Todo esse envolvimento dos membros do grupo com a preservação do jongo vai se 

desdobrando em eventos maiores. Nas entrevistas, nas falas da maioria dos participantes é 

possível perceber que eles são unidos e lutam por suas causas, se ajudam. O envolvimento 

do grupo de Pinheiral com o Movimento Negro de Volta Redonda, trouxe para o grupo uma 

característica política, a partir da qual teve início a luta por direitos civis, a luta contra o 

preconceito racial. Essa consciência política aliada ao jongo, foram uma bandeira de luta para 

a reivindicação de um patrimônio material, o casarão da antiga fazenda do Pinheiro. 

 

O documentário mostra que eles conhecessem a sua força, a capacidade de lutar, de se 

ajudarem nos problemas sociais que enfrentam, como o alcoolismo. Que através dessa ajuda 

mutua lutam contra a discriminação, o preconceito, seja em situações cotidianas, seja no 

trabalho, dentro dos colégios e universidades. A memória de ascendentes africanos que aqui 

foram escravizados cria uma identidade que os une em torno da preservação de um 

patrimônio imaterial, o Jongo e esse se torna um instrumento de luta por direitos civis. 

 

Passados Presentes. 

 

O vídeo produzido no Laboratório de História Oral e Imagem da UFF, pelas professoras 

Martha Abreu e Hebe Mattos relata a memória dos últimos africanos traficados e escravizados 

no Vale do Paraíba. O documentário segue como roteiro a pesquisa histórica das duas 

professoras na região, que trata das memórias do cativeiro e a memória da música negra no 

vale. 

 

As grandes fazendas de café do Vale do Paraíba sempre foram imponentes e mantida graças 

ao trabalho escravo. Porem em meio a grandes senhores do café, dois irmãos se destacam no 

sul Fluminense: José de Souza Breves e Joaquim de Souza Breves. Os irmãos juntos 

detinham no final do século XIX quase a totalidade do sul do estado. Hoje em nos locais de 

suas fazendas é possível ouvir relatos de descendentes de escravos sobre a experiência do 

cativeiro e sobre o tráfico ilegal de escravos. 
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 Esses relatos são encontrados de Piraí a Rio Claro, descendo a serra por Marangatiba e 

chega até Angra dos Reis, neles encontramos repetições, histórias próximas e nessas 

memórias estão sempre presente os dois grandes senhores do café. Essa memória está 

presente em duas regiões distantes, porém ligadas pelo mesmo passado escravista. Não é 

por coincidência que nesses mesmos territórios encontramos, hoje o Jongo, casando 

perfeitamente com as antigas fazendas de café do século XIX e portos clandestinos. Melhor 

dizendo o vídeo nos mostra que as comunidades remanescentes de quilombo e de grande 

parte dos grupos jongueiros do sudeste, marcam e representam onde no passado estiveram o 

movimento de desembarque e de migração forçada dos últimos africanos escravizados que 

aportaram no Brasil, fazendo o percurso: dos portos clandestinos do litoral para o Vale do 

Paraíba e suas grandes fazendas de café. 

 

Em Angra do Reis encontramos o quilombo do Bracuí, formado por descendentes dos 

escravos do Joaquim Breves, em Pinheiral temos a União Jongueira de Pinheiral, formado em 

partes por descendentes de escravos do José de Breves. Percorrendo o caminho, entre o 

Angra dos Reis e Pinheiral, o vídeo nos mostra a memória dessas comunidades, os últimos 

escravos aportados ilegalmente no país, a vida no cativeiro, os grupos que se formam em 

tornos dessas memórias, as identidades que são construídas, os territórios que são 

delimitados. Outra presença marcante dentro dessas comunidades é o Jongo, patrimônio 

cultural imaterial, que é praticado e mantido pelos dois grupos. 

 

O quilombo do Bracuí é ocupado por descendentes dos antigos escravos da Fazenda Santa 

Rita, que pertencia ao Joaquim de Souza Breves.  No lugar é muito presente a memória dos 

dias de cativeiro, dos escravos fugidos, dos últimos escravos trazidos da África e 

desembarcados no Brasil ilegalmente. Essas memórias não se restringem ao lugar, existem 

histórias sobre a Fazenda do Turvo, em Bananal e sobretudo sobre a Fazenda do Grataú, a 

qual pertencia ao senhor de café Pedro Ramos, lembrado por todos por ser um senhor de 

escravos ruim, que maltratava os seus cativos, o oposto de Joaquim Breves, lembrado nas 

memórias como um bom senhor de escravos, já que o mesmo deixou em testamento para os 

seus cativos as terras da Fazenda Santa Rita. 

 

Em Pinheiral as memórias sobre os dias de escravidão estão igualmente vivas, porém nessas 

memórias o irmão de Joaquim, José Breves não é lembrado como um bom senhor de 

escravos. As histórias passadas entre as gerações nos revelam um senhor de escravos 

apegado as coisas materiais e capaz de matar mercadores. 
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O Jongo tem nas duas comunidades um papel central, é em torno dele que se reúnem e 

celebram as memórias e relatos dos últimos escravos daquelas fazendas. Em Pinheiral, a 

memória ligada ao jongo está cheia de recordações sobre a mironga, palavras por eles 

utilizada para se referir a magia presente nas rodas de jongos. Magia que é capaz de 

“amarrar” as pessoas, fazer nascer e amadurar cachos de bananas, paralisar os jongueiro 

desafiante. 

 

Foi através do Jongo que o grupo de Pinheiral conquistou um ponto de cultural, ao final do 

documentário, Maria de Fátima, a líder do grupo aparece nos mostrando a sede do ponto de 

cultura. Nele existe uma sala de informática que tem por intenção capacitar os integrantes do 

grupo, valorizar os jovens, nas paredes estão fixadas todas as lutas do grupo pela posse do 

casarão da antiga Fazenda do Pinheiro, os incêndios, assim como também vários cartazes 

recordando os encontros jongueiros. A sala principal está ornamentada com instrumentos 

musicais usados no jongo, e também como outros elementos ligados a música negra. Todos 

os elementos presentes na sede do grupo nos contam a sua trajetória, seus valores, seus 

objetivos e revela principalmente a força política e social que um patrimônio cultural imaterial 

pode ter. 

 

Através da memória dos descendentes de escravos que hoje reivindicam direitos civis, o 

documentário tentou reconstruir a experiência dos antepassados cativos que viveram e 

circulavam nos domínios dos Sousa Breves, assim como nas fazendas do Pinheiro, Da 

Grama, Santa Rita e outras. Os depoimentos dos jongueiros de Pinheiral, demonstram como 

seus antepassados conheciam – e fizeram questão de não esqueceram – as histórias do 

Pinheiro, as histórias dos Breves e, até mesmo, as diferenças entres os irmãos senhores de 

café – sempre referenciadas nos casos do “senhor bom” e o do “senhor mau”. 

 

Somando-se a tudo, a experiência escrava e comunitária dos seus antepassados se mantém 

presente na memória do grupo de Pinheiral através de relatos sobre as histórias e trajetórias 

familiares no pós-abolição e da fundamental continuidade e reconstrução do jongo, como 

patrimônio e identidade. Toda a presença dos Breves na região, a presença de escravos 

jongueiros, enquadra a memória dos descendentes da última geração de escravos na região. 

 

Considerações finais 

Apesar das diferentes óticas, os dois filmes partem das memórias dos africanos escravizados 

na antiga Fazenda do Pinheiro para desenvolverem as suas narrativas. Porém essa escolha 

não foi feita ao acaso, é porque também em torno dessas memórias foi construída a 

identidade da União Jongueira de Pinheiral. 
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Enquanto o documentário produzido por Pedro Simonard nos dá uma ampla visão da 

comunidade de Pinheiral, Passados Presentes envolve a comunidade em uma narrativa em 

comum com outros grupos de descendentes de escravos, onde ressalta suas memórias, sua 

cultura, identidade e lutas. 

 

Ao assistirmos os vídeos percebemos que os relatos selecionados, as memórias 

apresentadas terminam por caracterizar o grupo ali apresentado, porém isso não é o 

suficiente para afirmar que é essa a identidade que realmente os representa. Até que ponto a 

seleção do editor e diretor influenciam na construção dessa identidade? Os integrantes da 

União Jongueira de Pinheiral percebem sua identidade representada nesses documentário? 

Essas questões são importantes para quem produz documentários como esses, e 

reponde-las a é fundamental para o aprimoramento da produção de filmes baseados em 

pesquisas. 
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RESUMO 

Em nossa práxis nas prisões do Rio de Janeiro, identificamos que os vigilantes não detinham o olhar 
panóptico criado na época moderna, o que nos instigou a compreender como as pessoas eram 
mantidas presas na ausência desse olhar do vigilante. Identificamos, ainda, que esse olhar 
privilegiado era exercido, naquele contexto, pelos presos, um objeto inédito de pesquisa que evocava 
diversas questões de diferentes áreas do conhecimento, o que nos direcionou para o exame da 
inversão do olhar no campo transdisciplinar da Memória Social. Concluímos que esse olhar inverso 
proporcionou diferentes estratégias nas relações de poder nos cárceres, o que nos permitiu 
desenvolver uma nova proposta sobre o estudo das prisões que apresentam o modelo arquitetônico 
vertical, e as consequências desta inversão para os funcionários, presos e outras pessoas que com 
eles convivem.  

Palavras- chave: Panoptismo. Prisão. Inversão. Poder. Memória.   
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A INVERSÃO PANÓPTICA NAS PRISÕES DO RIO DE JANEIRO E 
SUAS CONSEQUÊNCIAS 
 

Este trabalho é sobre prisões e existem estudos bem difundidos sobre as questões 

que envolvem as prisões modernas e de que forma as relações de poder institucional 

deveriam funcionar no ambiente prisional. Aqui nos propomos a confrontar o conhecimento 

teórico com a práxis do sistema penitenciário no Rio de Janeiro, principalmente a partir de 

1940.   

O que são as prisões hoje? E como estas prestam serviço à sociedade?  

As prisões têm por objetivo realizar o controle social de parcela da população que 

comete algum ato delituoso, e, por outro lado, reformar essas pessoas, para que ao 

retornarem à sociedade livre não cometam mais delitos. Porém, o encarceramento nem 

sempre teve esse duplo objetivo. 

 O panóptico e sua inversão no Rio de Janeiro  

 Até os fins da Idade Média as prisões eram os locais onde os contraventores 

aguardavam sob custódia, seu julgamento e sentença, e as principais formas de punições 

eram os açoites, o desterro e a execução capital; já os delitos de menor gravidade eram 

punidos com as multas pecuniárias, o chicote ou os trabalhos forçados - galés - sob controle 

da Marinha e após as grandes navegações, também nas colônias dos diversos países 

europeus. Assim, o condenado era inicialmente segregado enquanto aguardava julgamento, 

depois poderia vir a ser extirpado, como exemplo para a sociedade. (Foucault, 1987).  

 Um segundo momento da prisão esteve associado a formação da sociedade 

burguesa. Porque no século XVI havia um grande número de pessoas que perambulavam 

sem destino, na miséria pelas cidades de alguns países europeus, e houve a necessidade 

de formação de mão-de-obra para o trabalho nas manufaturas, através de casas de 

trabalho, hospitais gerais, entre outras instituições que recolhiam vadios, mendigos e outros 

que cometiam pequenas transgressões ou se recusavam a trabalhar durante horas e dias 

em troca de baixos salários. (Melossi et al 1985). 

A obra Dos delitos e das penas do marquês Cesare Beccaria inseriu a questão dos 

objetivos da prisão no movimento filosófico da segunda metade do século XVIII, objetivando 

humanizá-la, e reformar o transgressor. Mas, naquele século existiam outras pessoas 

refletindo sobre as prisões e o controle social.  

Um deles foi Jeremy Bentham que elaborou centenas de utilidades para o modelo 

arquitetônico que seu irmão, engenheiro naval, havia projetado como uma central de 

inspeção para administrar grande força de trabalho em oficinas. O modelo arquitetônico do 

panóptico era: Uma construção em anel, no centro uma torre com janelas abertas, 
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permitindo a visibilidade total para o vigia. Nas paredes periféricas da construção redonda, 

celas individualizadas. A visibilidade para o indivíduo que estivesse nas células seria apenas 

frontal, garantindo sua observação em tempo integral. (Bentham,1987).  

Também, algumas instituições se destacaram no controle sobre os corpos, como a 

escola, o serviço militar e os hospitais, graças ao aperfeiçoamento no século XVIII da 

disciplina, que tornou-se uma técnica de poder.(Foucault 2005).  

No contexto de necessidade de maior controle sobre o corpo social no século XVIII, o 

panóptico, foi aclamado por alguns legisladores como a solução para o problema prisional, 

porque a disciplina e o controle do comportamento dos homens, operários, loucos, doentes, 

estudantes ou criminosos, estava no cerne das possibilidades de utilidade do projeto 

arquitetônico.  

Nas primeiras décadas do século XIX chegaram à Europa notícias sobre as primeiras 

penitenciárias dos Estados Unidos, com dois modelos prisionais distintos, o de separação 

individual e contínua de Filadélfia e; o de isolamento noturno e, com trabalho comum e 

silencioso durante o dia nas oficinas de Alburn. Os dois modelos tinham associado às 

construções o princípio do arquitetônico do panóptico. E o horizonte da discussão se alargou 

na Europa e nos EUA para a construção e regulamentação de prisões em que a disciplina 

rígida ou a formação profissional para o mercado de trabalho tivesse o maior peso no 

cotidiano de seu funcionamento. 

A penitenciária desencadeou novos objetivos para a sentença. Não se tratava de 

punir mais, com castigos corporais, que era o pagamento da dor provocada por sua 

transgressão social ou moral, mas punir melhor. Penitenciando a alma do indivíduo, 

transformando-o interiormente. A individualização da pena proposta pelos reformadores 

iluministas foi contemplada, assim como os interesses burgueses. (Foucault, 1987).  

E este é desde então o duplo objetivo do encarceramento dos indivíduos, a prisão 

que afasta o criminoso da sociedade e lhe aplica a disciplina, observando a mudança de sua 

conduta, para a posterior reintegração social.  

Porém, em dezembro de 1996 foi afixada nas paredes das Inspetorias de todas as 

unidades prisionais do Rio de Janeiro a ordem de serviço nº 001 do Coordenador de 

Segurança do Desipe, Santos, que afirmava:  

Considerando que os inspetores de segurança penitenciária e 

agentes de segurança penitenciária durante seu plantão de serviço 

são observados 24 (vinte e quatro) horas por dia pelos internos... 

Resolve: Art 1º - A partir desta data, proibir os INSPETORES DE 

SEGURANÇA PENITENCIÁRIA E AGENTES DE SEGURANÇA 

PENITENCIÁRIA, em serviço, a prática de qualquer atividade que 

interfira ou prejudique a vigilância (LER JORNAIS, LIVROS OU 
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REVISTAS,PORTAR OU OUVIR “WALKMAN”, RÁDIO, TELEVISÃO 

E ESTUDAR)... (Desipe, 1998) 

 Esmiuçando os trechos apresentados daquela ordem de serviço vamos analisar 

algumas diferenças que identificamos nas prisões do Rio de Janeiro. 

 Naquela ocasião nos causou perplexidade a afirmação do coordenador de que eram 

os prisioneiros que observavam incessantemente os funcionários das prisões. Por seu 

enunciado os vigilantes eram vistos sem ver, ou seja, vigiados pelos detidos. 

 Por nossa práxis desde 1994 na penitenciária feminina Talavera Bruce já havíamos 

concluído que o ponto crucial do encarceramento, para todos que cumprem pena é a 

liberdade. E por isso, nosso questionamento central era: O enunciado do coordenador de 

segurança era contrário à lógica. Se as prisioneiras e os prisioneiros das unidades do 

Desipe observavam os guardas o tempo todo, por que não ocorriam fugas todas as noites, 

quando ficava apenas a turma de plantão na cadeia nos postos externos?   

 E mais, o coordenador emitiu uma ordem para a mudança de alguns hábitos nos 

postos de trabalho para que os agentes não se tornassem frágeis, frente ao seu observador 

continuo e invisível – o preso.  

O documento informava claramente que nas prisões do estado do Rio de Janeiro 

havia a inversão do olhar panóptico, o que seria inadmissível para Jeremy Bentham e, 

segundo aquele princípio até o olhar no mesmo patamar seria prejudicial ao trabalho de 

vigilância, base da disciplina. 

Após conhecer outras unidades concluímos que o coordenador de segurança estava 

descrevendo a realidade do sistema penitenciário do Estado do Rio de Janeiro, e por isso 

aprofundar os estudos sobre o tema era importante. Essa questão inicial nos instigou a 

tentar compreender como se estabeleceram as relações de poder nas prisões em que os 

presos vigiavam o guarda, e detinham esse poder de se esconder na sombra e, mesmo 

assim não se lançavam à tentativa de liberdade constantemente. E buscamos o campo de 

estudos da Memória Social, que nos favoreceu na análise e abordagem dos inúmeros 

documentos que analisamos.  

 A Memória Social é transdisciplinar, ela é produzida no entrecruzamento de diversos 

campos de saber, dessa transversalidade é criado um novo conceito, um novo olhar sobre o 

objeto de estudo. (Gondar, 2005).  

Estudamos documentos escritos, leis e decretos digitalizados; compulsamos quase 

quinhentas plantas, mapas e fotografias; visitamos unidades prisionais, analisamos 

trabalhos acadêmicos de diferentes campos de saber; de forma que pudéssemos sustentar 

e aperfeiçoar o nosso objeto, agregado a nossa práxis e as informações que recebemos de 

companheiros de trabalho.   
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Em nossas análises percorremos alguns caminhos que demonstraram que não foi 

automaticamente que nossas prisões alcançaram o modelo arquitetônico que permitiram a 

inversão do olhar.   

Visitamos uma unidade preservada no estado que remonta ao século XIX.  A 

Penitenciária Vieira Ferreira Neto, em Niterói, seguiu o modelo arquitetônico da 

Penitenciária de Filadélfia.  

 
Figura 1 – No Instituto Penal Vieira Ferreira Neto as celas individuais e bem ventiladas; o corredor 
estreito impedindo a aglomerações de presos e; a passagem interna de um lado a outro do prédio, 
que devia ser posto de observação ocupado pelos guardas, permitia uma boa vigilância. Foto de 
setembro de 2011 - de Renzo Gostoli. 

 

A primeira penitenciária moderna no Brasil teria sido a Casa de Correção da Corte. O 

local deveria apenas comportar os presos condenados a penas de prisão com trabalho, para 

ensinar ofícios aos que grassavam pela cidade do Rio de Janeiro cometendo delitos, 

conforme defendia o conselheiro Moreira ao comentar o regulamento da casa de correção. 

Advertia ainda que o uso inadequado do terreno transformaria a área em uma enxovia – 

depósito de pessoas. (Moreira, 1850)  

Mas, diversas outras ocupações físicas feitas ao lado da casa de correção, dentro do 

mesmo terreno, e a abundância de diferentes prisioneiros afastaram muito a prisão de seu 

modelo que seguiria a Penitenciária de Alburn.   

Na década de 1920 Orestes Barbosa enfatizava a permanência dos alojamentos dos 

menores, das mulheres, a superlotação da casa e ainda os privilégios dos que podiam pagar 

por suas estadas, na casa de detenção. (Barbosa.1993) Mas, os privilégios foram 

estabelecidos desde o regulamento de 1856. (Decreto 1774/56).  
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 Observemos agora as duas plantas da casa de correção, o projeto e o que foi 

executado.  

 

Figura 2 – Planta da Casa de Correção produzida após 1856, quando já estava parcialmente 
construída, baseada na arquitetura de uma penitenciária de Genebra, que seguia o modelo de 
Alburn . (Casa de Correção da Côrte. Terrenos, Regulamentos e Mapas,1828-1912)  
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Figura 3 – Planta Geral da Casa de Correção extraída em 1931, quando começaram a traçar as 
alterações arquitetônicas nas prisões do Complexo da Rua Frei Caneca. (Mapa, 0240, fl 1,1931). 

Comparativamente as figuras 2 e 3 merecem alguns comentários. O primeiro é sobre 

a mudança na construção da torre central, vital para a vigilância no modelo benthamiano, 

substituída pela enfermaria. Uma das razões pode ter sido a necessidade da enfermaria 

atender também aos presos da casa de detenção e aos outros grupos que se encontravam 

alojados intramuros.  

Esses outros grupos no século XIX, enquanto a prisão estava em construção, eram 

os galés, os africanos; as africanas, os escravos, as mulheres e os menores, ali amontoados 

em alojamentos coletivos. (Vasconcellos et al, 1863). E inclusive o diretor e os funcionários, 

preferencialmente solteiros.  

 Na planta dos dois pavilhões destinados às celas dos presos não identificamos as 

divisões laterais típicas do modelo arquitetônico de Alburn, seguidos na planta 2, estes 

corredores localizados entre a parede lateral e as celas deveriam ser exclusivos para a 

movimentação e vigilância dos guardas, com janelas externas, com grades ou telas que 

permitissem a ventilação, mas eles existiam porque repetidamente os regulamentos 

informavam que as portas das celas deveriam ser deixadas abertas para permitirem a 

circulação do ar nas galerias. 

De qualquer forma a torre de vigilância não foi executada o que prejudicou todo o 

projeto panóptico. A entrada em comum era um das utilidades do modelo, para reduzir o 

trabalho e o número dos vigilantes, e produzir melhor observação. E a construção produziu 

o inverso, prejudicando a observação, já que aumentou o trabalho e o número dos mesmos, 

que deviam sair de um pavilhão para outro ou ficarem de prontidão dentro dos próprios 

pavilhões. 

A figura 3 também denota que o corpo da guarda e a parte administrativa da prisão 

ficaram distantes dos pavilhões das celas e das oficinas, e a segurança novamente foi 

prejudicada.     

Na planta dos dois pavilhões destinados às celas dos presos não identificamos as 

divisões laterais típicas do modelo arquitetônico de Alburn, seguidos na planta 2, estes 

corredores localizados entre a parede lateral e as celas deveriam ser exclusivos para a 

movimentação e vigilância dos guardas, com janelas externas, com grades ou telas que 

permitissem a ventilação, mas com certeza eles existiam não apenas em função da 

disposição das muralhas, mas, porque repetidamente os regulamentos informavam que as 

portas das celas deveriam ser deixadas abertas para permitirem a circulação do ar nas 

galerias. 

As muralhas circundando as áreas comuns do convívio e encarceramento dos 

presos com visão para o interior das galerias, através das janelas em toda a lateralidade dos 
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prédios, seguindo o modelo de Alburn atenderam em parte a visão necessária à vigilância 

externa do que ocorria dentro dos pavilhões.  

Mas, a observação só foi intensificada no regulamento de 1910, o primeiro a 

preconizar o aumento de policiais nas muralhas para que houvesse mais vigilância e 

segurança externa aos pavilhões. (Decreto 8233/10) Esses tipos de muralhas prevalecem 

até hoje no sistema penitenciário do Rio de Janeiro, para evitar as tentativas de fugas, e 

somente em 2010 os policias militares em prontidão foram substituídos pelos inspetores 

penitenciários.  

E também foi aquele regulamento o primeiro a informar que o chefe dos guardas 

deveria escrever diariamente em um livro os fatos que lhe chamaram a atenção em relação 

aos presos e aos serviços da casa. Antes disso, no decreto de 1882 essas observações 

diárias eram informadas oralmente ao vedor, auxiliar do diretor. (Decreto 8386/82) 

Além disso, a rede disciplinar, que observava para controlar e registrava 

continuamente os corpos vigiados, (Foucault, 2005), não havia sido formada, porque as 

anotações do diretor e posteriormente dos guardas mandantes, não tinham por objetivo 

classificar, combinar e hierarquizar os presos, elas priorizavam as informações que 

denotassem ocorrências irregulares na prisão, como tumultos, agressões e tentativas de 

fugas.    

A planta inicial também não foi executada porque a montanha foi apenas 

parcialmente desmoronada. Na área do terreno original da casa de correção funcionou além 

da casa de detenção, uma seção feminina, um instituto de menores, um necrotério, uma 

seção de tuberculosos, a seção antropométrica, e o manicômio judiciário.  

O estado republicano desejava transformar os cárceres. E os estudos na década de 

1920 que tiveram por resultado a criação do Projeto do Código Penitenciário da República 

na década de 1930 priorizavam a reforma dos presos, e pretendiam rever os regulamentos e 

construções de prisões no Distrito Federal e nos Estados, para tornar efetiva a legislação 

criada no Código Criminal de 1890, de livramento condicional, suspensão de condenação e 

encurtamento da pena pelo bom procedimento.  

Por seu enunciado os estabelecimentos que seriam construídos nos municípios 

deveriam conter no mínimo 50 presos e no máximo 400 presos, o que poderia ser excedido 

nas capitais dos estados.  

Os estabelecimentos para repressão seriam: casa de detenção; colônias de defesa 

social; reformatórios para homens, reformatório para mulheres; estabelecimentos para 

menores delinquentes entre 18 e 21 anos; penitenciárias ou casas de correção para os 

reincidentes; colônias de relegação (desterro), para os mais perigosos; estabelecimentos 

penais militares, manicômios judiciários e sanatórios penais.  
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Para a fiscalização da pena haveria: conselhos penitenciários; inspetoria geral 

penitenciária, destinado a inspeção geral das prisões nacionais e a fiscalização do sistema 

penitenciário, função que décadas mais tarde passaria a ser exercida pelo Depen; institutos 

de antropologia penitenciária e institutos de preparação penitenciária. Para a readaptação 

social dos liberados: serviços prisionais de auxílios e encaminhamento do liberado 

condicional ou definitivo à vida livre e ao trabalho; patronatos de presos e de liberados; 

colônias para os liberados. (Projeto do Código Penitenciário da República, 1933). 

Todas aquelas mudanças só seriam possíveis porque Candido Mendes, presidente 

do Conselho Penitenciário do Distrito Federal, havia criado em 1937 a taxação do selo 

penitenciário, o que possibilitou a formação de um fundo para a construção das prisões.  

As mudanças apontaram para a elaboração de um novo Código Penal em 1940, a 

Lei das Contravenções Penais, e o Código do Processo Penal, de 1941.  Nestes foram 

incutidos a idéias reformadoras, entre elas, que a prisão deveria ter função reeducativa e 

ressocializadora, com trabalho, educação, assistência social e acompanhamento psicológico 

para a recuperação do transgressor para o convívio social.  

Na década de 1950 diversas alterações objetivando a melhor organização dos 

serviços internos das prisões do Distrito Federal e o desenvolvimento de técnicas de 

tratamento dos presos foram incluídas em seus novos regulamentos, como a separação dos 

serviços penitenciários dos outros, que seriam os serviços de recuperação social, 

reeducação e ensino profissional, e de saúde.  

Finalmente em 1957, foram sanciononadas quase todas as mudanças apontadas no 

Projeto do Código Penitenciário da República de 1933, como o mínimo de estabelecimentos 

diferenciados que cada estado e território deveriam conter e os tipos de tratamento que os 

presos deveriam receber, desde a individualização da pena até a classificação 

concomitante, levando-se em conta suas habilidades intelectuais e psicopedagógicas. (Lei 

3274/57) 

Mas as mudanças arquitetônicas que tiveram início na década de 1940 na capital da 

república asseguraram que as prisões que não deveriam seguir o modelo das antigas 

penitenciárias de Alburn e de Filadélfia.  

As reformas previam que os presos ocupariam pavilhões isolados e, buscavam 

combinar os reclusos para tratamento pela primeira vez em nossa história, harmonizando 

trabalho em comum com isolamento celular, punições disciplinares, prêmios e regalias além 

das classificações por evolução dos presos nas tarefas.    

 A seguir apresentamos a perspectiva do Complexo Penitenciário da Rua Frei 

Caneca, na década de 1940, antiga área destinada à casa de correção. 
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Figura 4 -  A entrada principal do Complexo na frente tem o formato de meia esfera, do lado esquerdo 
foram construídos o gabinete de biotipologia, e o laboratório, ao lado deste o prédio da administração 
e; os quatro prédios divididos ao meio por uma passagem que formavam o Presidio do Distrito 
Federal. Do lado direito da entrada o Hospital Central, e o Anexo Psiquiátrico nos fundos do hospital 
que era acessado por uma passagem interna, o Instituto Félix Pacheco ficaria na frente deste; do lado 
direito da entrada principal eram a administração e os pavilhões da Penitenciária Central do Distrito 
Federal. Fotografia da maquete cedida pela SEAP.    

Em cima da portaria ficavam alojados os plantonistas da polícia militar, que realizavam 

a ronda passando pela muralha, no entorno dos prédios. Os prédios tinham quatro andares 

e as portas das celas individuais na penitenciária, e de duplas no presído, eram de chapas 

de ferro.  
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Observamos que nos fundos, a subida do morro do São Carlos não está bem definida 

à esquerda, mas, a perpectiva demonstra que os pavilhões do presídio e da penitenciária 

eram mais altos do que a muralha, e que o morro era mais alto do que os edíficios das 

prisões.  

Isto, além de possibilitar ao preso a visão do que acontecia nos pátios, permitia-lhe 

observar os políciais na muralha e se comunicar por gestos ou palavras com as pessoas 

que subiam o morro, e com outras que se encontravam em pontos mais altos do morro, sem 

serem identificados. 

 Quanto aos tratamentos de saúde diferenciados para os apenados, o anexo 

psiquiátrico tinha por missão examinar os presos suspeitos de anormalidades mentais e 

tratar dos presos que apresentassem perturbações mentais transitórias. Ao gabinete de 

biotipologia competia realizar os exames e estudos necessários à determinação do biotipo 

de cada sentenciado ou preso, a fim de facilitar a sua classificação e ao laboratório 

competiria realizar as análises e exames que lhe fossem requisitados por qualquer dos 

órgãos do serviço de saúde.  

Em um processo administrativo de 1956, foram informados diversos pontos falhos na 

vigilância das unidades prisionais da Rua Frei Caneca, provocadas pela falta do olhar 

panóptico dos agentes.  

Por exemplo, a droga(maconha) aludida nos documentos poderia ser arremessada 

nos pátios por cima dos muros que faziam divisa com o morro. Os visitantes poderiam levá-

la e os próprios guardas poderiam também introduzi-la.  

Quanto aos locais em que poderia ser escondida antes de chegar as celas dos 

presos: presas por durex embaixo dos bancos do pátio de vistas, em buracos na cozinha, na 

lavanderia entre outros locais. (Processo 22892/56).  

No processo, foram ouvidos dez presos e alguns guardas, e daqueles dois presos 

informaram ao diretor o nome do guarda que introduzira o entorpecente antes do processo 

ser formalizado, e um guarda informou que fez a prisão em flagrante porque ouviu um preso 

mencionar que receberia a droga naquele dia, e quem estava na galeria era o referido 

guarda que foi demitido.         

O Presídio do Distrito Federal contava com aproximadamente mil e trezentos 

presidiários, num regime de semiliberdade intramuros. E por que eles não ficavam trancados 

o tempo todo, já que eram presos provisórios? Porque a prisão provisória por vezes se 

estendia a um, dois, ou mais anos, e não era possível muitas vezes a transferência imediata 

dos condenados. “E não é justo enjaularem-se 1.300 homens, durante longo prazo, porque 

alguns deles se dêem ao vício de fumar maconha. Facilitar-se-ia a repressão, mas, ter-se-

iam agravados outros males.” (Processo 22892, 1956, fl. 69).  
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Os depoimentos deixaram claro que não existia qualquer forma de conhecimento por 

uma olhar central, ou vários olhares invisíveis sobre os internos, mas, também 

demonstraram como era possível ter ciência de fatos que estavam acontecendo dentro do 

estabelecimento.  

Afinal, quem senão os próprios presos poderiam saber exatamente quais eram os 

guardas que levavam a maconha para a instituição? Esse tipo de informação recebida pela 

audição, através da fala do preso havia tornado os cárceres do Rio de Janeiro em locais em 

que ouvir e interpretar as falas e os silêncios substituíram em parte a falta da visão 

privilegiada do panóptico.  

As consequências da inversão panóptica 

A falta de visão sobre o espaço gerou diversos problemas. A falta de qualificação 

específica dos funcionários, que viessem a exercer as mais diferentes funções nas unidades 

prisionais, conforme fora proposto no projeto do código penitenciário, elaborado por Candido 

Mendes, Lemos Brito e Heitor Carrilho, proporcionou outros problemas, inclusive conflitos 

entre os funcionários, que trabalhavam voltados para a segurança das prisões e os 

funcionários voltados para o tratamento dos presos.  

Por outro lado, a falta de investimento do poder público no aprimoramento do 

tratamento dos presos nos cárceres, em dependência química, atividades terapêuticas e 

abordagens psicológicas, proposto no projeto do código penitenciário, com certeza 

prejudicaram o resultado de outras ações que deveriam ser paralelas ou posteriores 

àquelas, como a educação e a profissionalização para uma vida honesta ao sair da prisão. 

A construção do saber sobre o cotidiano dos cárceres e as formas de intervenção do 

guarda ou do vigilante neste dia-a-dia foram construídas dentro de cada instituição, porque a 

estrutura física e os espaços de cada uma era diferente das outras.   

Se a muralha abaixo da passagem do morro era um ponto frágil para a segurança e 

a vigilância no Complexo da Rua Frei Caneca, na Ilha Grande eram os muitos espaços e as 

áreas abertas que fragilizavam a segurança e a vigilância. Se a cozinha e o pátio de visitas 

eram os pontos frágeis do Presídio do Distrito Federal, o amplo auditório para seiscentas 

pessoas na Penitenciária Central do Distrito Federal, também era um de seus pontos 

frágeis. Assim, existia saberes que só funcionavam de dentro para dentro de cada prisão e 

não de dentro para fora.  

Se uma prática gerasse conflito, motim, rebelião, uma fuga, morte, ou facilitasse 

outros tipos de questões disciplinares e de segurança; suas causas seriam investigadas e 

se daria ordem para corrigir os erros de procedimentos operacionais de segurança, como a 

ordem de serviço expedida pelo coordenador de segurança, que destacamos no início deste 

trabalho.  
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Mas, existiam diversas minúcias que não eram repassadas por documentos escritos. 

E por que não eram repassadas por escrito? 

Porque os presos exerciam atividades na limpeza, nas obras e até funções 

burocráticas, desde o século XIX, o que significou tê-los em quase todos os setores das 

prisões, já que eram utilizados como colaboradores nos trabalhos internos, e por isso teriam 

acesso aos documentos escritos.  

Nas prisões do Complexo da Rua Frei Caneca, como em muitas outras do estado, a 

falta da visão panóptica dos vigilantes impedia que eles soubessem o que se passava nas 

galerias, celas, pátios, oficinas e demais espaços. Alguns presos atuaram, então, como 

informantes para o estafe da prisão, ocorrendo uma negociação entre as partes.  

Para que exista uma negociação é necessário que ocorra uma troca, de algo que 

uma pessoa deseja, por outro, que outra pessoa pode dar. O que o preso mais desejava era 

a liberdade, a que deram o nome de uma mulher amada – Lili, mas, isso o funcionário não 

podia dar-lhe.  

O preso informante que negociava com a administração não deixaria a delinquência, 

conforme os delatores apontados por Foucault. (Foucault, 2005) Ele desejava benefícios 

imediatos, ali mesmo no cárcere. Como regalias de visitas, função em alguma oficina, elogio 

da direção para ser beneficiado no processo de livramento condicional ou de indulto.  

Pela troca ele poderia fornecer nomes de quem pretendia fugir, de quem levava 

“paradas”(drogas e objetos ilícitos) para a prisão. Enfim, uma série de informações, 

transmitidas oralmente, que a administração não tinha como saber pelo olhar que observa 

continuamente.  

E ao ouvi-lo a administração corria também o risco de ter uma informação errada, ou 

de estar sendo desviada de outra questão mais séria que o informante desejava ocultar, 

como a sua própria fuga ou o fato dele mesmo ser distribuidor de drogas e estar querendo 

eliminar os concorrentes. Então, o ato de ouvir, interpretar e analisar as palavras do 

informante era complexo.             

Mediante esse saber coletado dos informantes, que deveriam ser muitos, já que 

existiam diversas galerias, oficinas e pátios. A direção checava a veracidade da informação, 

mandando realizar buscas nos espaços e pertences dos presos, chamadas de „revistas 

gerais‟ com objetivo de apreender armas e outros objetos; e de encontrar paredes, tetos, 

instalações sanitárias e outros locais que os presos estivessem alterando para tentarem as 

fugas. E desta forma o diretor e sua equipe exerceriam o poder de coibir as evasões, os 

motins, e a permanência de objetos ilícitos no interior do cárcere 
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A direção, os guardas que estavam na chefia da segurança e disciplina disporiam de 

um grupo de presos informantes e se esses presos fossem identificados pelos outros presos 

contariam com a proteção do aparato de segurança. (Vasconcelos, 2000). 

Se um preso estivesse sendo ameaçado por outros de sua galeria, por exemplo, 

falaria com o diretor sobre o problema, ou com o chefe de segurança, que lhe transferiria de 

local. Foi o caso, do preso que informou, no processo apresentado acima de 1956, quem 

realizava o tráfico de drogas em seu pavilhão.  

Além da necessidade do informante, a rotina do trabalho do guarda era montada pela 

experiência acumulada e por infinitas estratégias que foram se incorporando à rotina do 

trabalho.  

Os agentes mais antigos dizem que “sentem a cadeia”.  Já tivemos oportunidade de 

ouvir um agente dizer em uma prisão feminina que ali não havia “alambique”, que serve para 

destilar alimentos e frutas fermentadas transformando-os em uma espécie de aguardente, 

pois, não sentia o cheiro da fermentação. E nem poderia, as mulheres costumam fazer seus 

destilados com acetona, por isso o uso da mesma é regulado e permitido apenas a algumas, 

que são manicures. Pelo mesmo motivo, para ambos os sexos é permitido recebimento 

apenas de frutas descascadas, através do visitante, e proibido receberem frutas cítricas.   

Esse conhecimento de costumes era e ainda é repassado oralmente por gerações e 

gerações de guardas, de uma matrícula para a outra. Além de táticas com aparentes 

improvisações que foram renovadas nas negociações constantes e, formaram as teias 

quase invisíveis das relações de poder traçadas internamente para a manutenção do 

equilíbrio e o consequente controle do efetivo carcerário das unidades prisionais.  

As negociações, o saber acumulado, as táticas, não são ensinadas nos livros e muito 

menos na escola de formação aos guardas, só são compreendidos dentro do cárcere. O que 

nos levou a concluir que o conhecimento dos guardas era prático, empírico. Era no cárcere 

que aprendiam o ofício, com as dicas dos companheiros, observando os sinais da cadeia. 

Interpretando o silêncio diurno das galerias, e os ruídos noturnos, os cheiros da erva sendo 

queimada, os odores de suor provocado por diversos corpos tensos, as poucas falas dos 

presos, tentando ser mais astuciosos do que os detidos.  

Com a cultura e o saber que os guardas aprenderam nas prisões do Rio de Janeiro 

passaram verbalmente noções essenciais de uma geração a outra. Observamos que neste 

cotidiano estiveram imbricadas evidências sobre o passado de mais de cem anos do cárcere 

e construções sociais do presente de cada geração. 

Por isso, até hoje ainda prevalecem diversas daquelas táticas e as suas 

assimilações, sem contestação, como estratégias cotidianas e necessárias a segurança, 

mesmo quando aqueles que a praticam desconhecem as razões que lhe deram origem.  

1060



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

Como a proibição de ingresso e uso dos fósforos, que perduram desde 1850, ordem 

justificada na época devido à guarda de tonéis de pólvora por décadas nas instalações da 

prisão, já que o material perigoso era manuseado para explodirem a pedreira e 

desmoronaram parte do morro para edificarem os prédios. O que deve ter dado origem à 

expressão “a cadeia está um barril de pólvora”, usada ainda hoje quando a mesma se 

encontra tensa.    

Mas, o saber cotidiano, que deu origem nos cárceres da cidade a expressão “saber é 

poder”, não era do conhecimento de todos os agentes. O saber era restrito àqueles que 

tinham o poder de troca nas negociações. O que demonstra que toda e qualquer construção 

da verdade que produz o saber, está relacionada com os “laços” de poder e suas práticas no 

contexto social. (Foucault, 2002). 

A falta de conhecimento sobre o que ocorria em cada galeria e espaço da prisão 

gerou insegurança, estresse e adoecimento entre os funcionários comuns da vigilância. Era 

constante a incerteza sobre o que encontrariam, por exemplo, ao abrirem uma porta fechada 

com chapa ou ao realizarem as conferências dos presos nas galerias.  

A falta do olhar panóptico além de ter contribuído muito para o acirramento das 

tensões dos guardas com os presos, atingiu negativamente a todos que periodicamente 

tinham contatos com os presos, principalmente os profissionais da área técnica, porque 

produziu desconfiança constante sobre estes, em suas atividades cotidianas. 

Desconfianças sobre os objetos que eles poderiam levar para os presos e sobre o 

tipo de relacionamento que mantinham com os mesmos, nos momentos das entrevistas às 

portas fechadas, atendimentos, relacionamentos em salas de aulas, nas bibliotecas. Então, 

a tensão, era constante no local de trabalho.      

Os problemas do trabalho ultrapassaram os muros das prisões. As relações 

familiares e sociais dos agentes penitenciários também foram afetadas pelo medo, 

ansiedade, insegurança e agressividade. Porque os agentes se sentiam ameaçados fora de 

seu ambiente de trabalho, com receio de serem reconhecidos pelos ex-presos em qualquer 

lugar e de serem agredidos ou mortos.  

Os receios contribuíram para um processo parcial de isolamento dos agentes e de 

seus familiares do convívio social. Então, consideremos que muitos vivam hoje ainda, um 

tipo de aprisionamento externo, autoimposto. E todas essas questões justificam o alto 

número de agentes aposentados prematuramente devido aos mais variados problemas de 

saúde causados pelo estresse crônico.  

Analisando ainda uma parte das queixas dos agentes de Minas Gerais relatadas ao 

pesquisador, (Lourenço, 2010), avaliamos que existe uma lacuna muito grande de 

saber/conhecimento sobre os motivos das práticas nos cárceres. Infelizmente o não saber 
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gera adoecimento, enquanto o saber gera ações operacionais que coíbem problemas, e por 

isso “saber é poder”.  

Piores consequências sofrem os presos. A falta da visão panóptica do funcionário 

possibilita pressões, agressões e furtos praticados por alguns presos contra outros, que 

geralmente são mais fracos, mais idosos, que pouco conhecimento têm sobre as artimanhas 

no cárcere ou do mundo do crime. Como também há o acirramento de problemas inerentes 

ao próprio mundo do crime, entre grupos rivais.  

Atualmente, as prisões continuam a ser construídas atendendo as necessidades de 

orientação específica da política vigente, em alguns momentos se privilegia os espaços para 

escolas, oficinas e áreas de tratamento e em outros o foco é somente a segurança. 

(Cordeiro, 2006). 

 Essa questão é fundamental pois as conjunturas políticas e sociais não podem ditar 

as normas de investimentos tão vultosos, como a construção de uma prisão.  Se avaliarmos 

que a construção de uma unidade prisional custa mais caro do que a construção de um 

hospital e, que essa unidade poderá ter um tempo de vida útil superior a cinquenta anos, 

não há lógica para que não sejam construídas unidades modernas, com o olhar panóptico 

para reduzir as tensões entre todos.  

 Mudando mais o foco é necessário que nestas unidades sejam criados espaços que 

ofereçam condições de reabilitar as pessoas que para lá são enviadas, e que sejam feitos 

mais investimentos no aumento de quadros de técnicos para tratar essas pessoas, porque 

essa é, em tese, a segunda missão do encarceramento, a recuperação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Referências Bibliográficas 
 
Barbosa, Orestes.(1993) Bambambã! 2ª ed. Rio de Janeiro, Secretaria Municipal de Cultura, 
Departamento Geral de Documentação e Informação Cultural, Divisão de Editoração. 
 
Bentham, Jeremy.(1987) Panóptico: memorial sobre um novo princípio para construir casas 
de inspeção e principalmente prisões. São Paulo, Revista Brasileira de História, V. 7, (14), 
Março-Agosto, pp.199 -229.   
 
Cordeiro, Suzann.(2006) Até quando faremos relicários? A função social do espaço 
penitenciário. Macéio, Edufal. 
 
Decreto 1774/1856. Disponível em: http://www.senado.gov.br/legislacao. (Consultado em: 
08/09/2011) 

1062

http://www.senado.gov.br/legislacao


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 
Desipe.  Manual do Asp. Legislação Aplicada. (1998) Rio de Janeiro, Uni – Midia.  

 

Foucault, Michel.(2002) A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro, Nau. 

______ Microfisica do poder. (2005) 21ª ed. São Paulo, Paz e Terra. 

______ Vigiar e punir.(1987) História da violência nas prisões, Rio de Janeiro, Vozes.  
 
Gondar. Jô. Quatro proposições em Memória Social. (2005) In Jô Gondar e Vera Dobedei 
(Org.). O que é memória social? Rio de Janeiro, Contra Capa Livraria. 
 
Lei 3274/1957. Disponível em: http://www.senado.gov.br/legislacao. (Consultado em: 
21/12/2011) 
 
Lourenço, Luiz Claudio. (2010) Batendo a tranca: impactos do encarceramento em agentes 
penitenciários da região metropolitana de Belo Horizonte. Rio de Janeiro, Dilemas, Revista 
de Estudos de Conflitos e Controle Social. (Internet) Disponível em: 
http://www.dilemas.ifcs.ufrj.br/page_31html. (Consultado em: 22/11/2011) 
 
MelossiI, Dario; Massimo, Pavarini. (1985) Carcel  Y  Fabrica.  Los origenes del sistema             
penitenciario (siglo XVI – XIX). Mexico, Siglo Veintiuno. 
 
Moreira, Francisco Ignácio de Carvalho. (1850) Exposição de motivos sobre o regulamento 
da casa de correção. In Casa de Correção da Côrte. Terrenos, Regulamentos e Mapas da, 
1828-1912. Rio de Janeiro, Arquivo Nacional. Fundo IJ7 Códice 78.  
 
Planta da Caza de Correcção da Côrte. In Casa de Correção da Côrte. Terrenos, 
Regulamentos e Mapas da, op. cit.  
 
Planta geral da casa de correção. (1931). Rio de Janeiro, Arquivo Nacional, BRRJ AN RIO 
4T MAP, 0240, fl 1. 
 
Projeto do código penitenciário da República de 1933. (1978) In Projeto e Anteprojetos de 
Código Penitenciário. Rio de Janeiro, UFRJ. 
 
Processo 22892. (1956) Rio de Janeiro, Arquivo Nacional. Fundo: SECOM/MJNI.  

Vasconcellos, Zacarias de Góes, Frederico Carneiro de Campos e M.A. Galvão. (1863) 
Relatório da commissão encarregada de examinar a casa de correção da corte.   Casa de 
Correção da Côrte. Terrenos, Regulamentos e Mapas da, op. cit.  

 
Vasconcelos, Ana Silvia Furtado. (2000) A saúde sob custódia: um estudo sobre agentes de 
segurança penitenciária do Rio de Janeiro. Dissertação de Mestrado, Escola Nacional de 
Saúde Pública/Fundação Oswaldo Cruz. Rio de Janeiro. Disponível em: 
http://www.bvsde.paho.org./bvsacdc/cd26/fulltexts/0350.pdf. (Consultado em: 22/11/2011) 
 

1063

http://www.senado.gov.br/legislacao
http://www.bvsde.paho.org./bvsacdc/cd26/fulltexts/0350.pdf


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES ALFABETIZADORES: O 
PARADOXO ENTRE CONHECIMENTO CONCEITUAL E 

PRAGMÁTICO SOBRE GÊNEROS TEXTUAIS  

ALMEIDA, JAQUELINE MARIA DE (1); CASTELANO, KARINE LÔBO (2); 
LUQUETTI, ELIANA CRISPIM FRANÇA (3); CARMO, GERSON TAVARES DO (4). 

 
1. Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). Centro de Ciências do Homem 

(CCH). Rua Armando Ritter Viana, 21 – Parque Califórnia – CEP: 28013-075 – Campos dos 
Goytacazes/RJ. jaquelinemalmeida@yahoo.com.br 

 
2. Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). Centro de Ciências do Homem 

(CCH). Rua Albino Rios, 34 – Parque Califórnia – CEP: 28013-075 – Campos dos Goytacazes/RJ. 
kcastelano@yahoo.com.br 

 
3. Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). Centro de Ciências do Homem 

(CCH). Av. Alberto Lamego, 2000 – Parque Califórnia – CEP: 28013-602 – Campos dos 
Goytacazes/RJ. elinafff@gmail.com 

 
4. Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). Centro de Ciências do Homem 

(CCH). Rua Lacerda Sobrinho 255, bloco 4, apto 201 – Centro – CEP: 28010-076 – Campos dos 
Goytacazes/RJ. gtavares33@yahoo.com.br 

 

RESUMO 
Este trabalho teve como foco verificar o domínio conceitual e pragmático de futuros professores dos 
anos iniciais em relação aos tipos de texto e gêneros textuais. Conforme os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), os gêneros textuais são fundamentais no ensino da língua materna, no entanto, 
estes, apesar de presentes nos livros didáticos utilizados pelos docentes, são paradoxalmente 
desconhecidos por grande parte destes profissionais que atuam nos anos iniciais. Este problema foi 
identificado por meio de uma enquete realizada em turma que os alunos estavam em fase de conclusão 
do ensino médio, habilitados em magistério e aptos a lecionar para crianças dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Como metodologia, foram aplicados dois questionários, um antes do minicurso e um 
após, ambos com as mesmas perguntas, de caráter exploratório, a fim de verificar o conhecimento dos 
alunos sobre o tema “tipos e gêneros textuais”. O resultado foi muito aquém do esperado, posto que ao 
estarem se formando para trabalhar com alfabetização infantil, estes futuros professores deveriam ter o 
conhecimento de alguns conceitos como: o que é linguagem verbal e não verbal, texto verbal e não 
verbal, tipos textuais, gêneros textuais e intertextualidade. 
 
Palavras-chave 
Tipos e gêneros textuais. Intertextualidade. Leitura. Formação de professores. 
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I. INTRODUÇÃO 

A preocupação com a formação de professores é um tema que tem ocupado lugar de 

destaque nas academias. É também um tema recorrente em discussões nos programas de 

governo e nos meios de comunicação. A persistência na discussão do assunto se dá 

principalmente a partir da década de 1990, marcada por várias reformas, em especial, quando 

o Ministério da Educação (MEC) publica documentos para a educação básica e para a 

formação de professores, voltados para a política nacional (Brasil, 1994). Em 2007, por 

exemplo, o MEC lançou o primeiro Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 

Básica1. Esse projeto tinha por objetivo, em cinco anos, possibilitar a conclusão do Ensino 

Superior de cerca de 330 mil professores que atuavam na educação básica sem graduação.  

Mesmo com as reformas e novas propostas do MEC, a formação de docentes para atuar no 

nível da educação básica ainda é um grande desafio para as universidades públicas do país. 

Isso porque o cenário educacional apresenta déficit de profissionais que tenham como base 

de formação a relação entre teoria e prática, ou seja, uma formação técnica-científica-cultural 

capaz de propiciar o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais das competências 

do trabalho. Tais desafios constituem-se no artigo 61 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9394/96 (Brasil, 1996), fundamentos da formação dos profissionais da 

educação.  

Nesse sentido, a presente pesquisa teve como objetivo evidenciar a importância da ciência 

Linguística na formação de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental, bem como 

introduzir um minicurso de capacitação de futuros professores, almejando a produção de 

conhecimento efetivo na atividade pedagógica de vivência com a língua e com o mundo dos 

textos durante seu processo de formação. 

Este estudo é resultado de uma experiência realizada no projeto “A importância da Linguística 

na formação de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental e a Capacitação de 

Professores para a formação de leitores na escola”, firmado entre a Universidade Estadual do 

Norte Fluminense (UENF) e um Instituto Superior de Educação de Campos dos 

Goytacazes/RJ, local onde foi oferecido o minicurso “Ensino de gêneros textuais: um desafio 

em sala de aula”.   

A presente pesquisa justifica-se por proporcionarmos, ao grupo trabalhado, uma formação 

teórico-prática voltada para o encaminhamento de solução de problemas concernentes ao 

uso da língua como instituição social, com o intuito de demonstrar a necessidade de os “[...] 

currículos dos cursos que preparam professores contribuam para que eles se assumam não 

                                                        
1
 Disponível em:  

<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13583&Itemid=971>. 
Acesso em 13 mar. 2013. 
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como intelectuais tradicionais, conservadores, mas, sim, como intelectuais transformadores” 

(Moreira, 2008, p. 48). 

Seguindo um viés descritivo, este trabalho busca apontar as deficiências na formação de 

professores de magistério no nível médio, bem como mostrar os benefícios que cursos de 

extensão podem proporcionar a estes futuros profissionais. Isso porque se sabe que a prática 

educacional é alvo permanente em discussões acadêmicas, especialmente no que se refere 

às metodologias de ensino utilizadas pelos educadores e a valorização do contexto social na 

formação dos alunos. Mas a formação dos educadores muitas vezes é deixada em segundo 

plano.  

Além desta introdução, o trabalho possui mais quatro seções principais. No item seguinte, por 

meio de uma revisão teórica, será apresentada uma breve análise a respeito de conceitos 

relacionados à formação de professores e ao conteúdo de língua portuguesa das grades do 

curso de Pedagogia. Em seguida, tem-se a metodologia empregada. Por fim, é apresentada a 

discussão da análise dos dados, bem como algumas considerações finais. 

 

II. FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

De acordo com o artigo 29 da lei 9394/96, a Educação Infantil é a primeira etapa da educação 

básica. As atividades dos profissionais que atuam nesta área envolvem o desenvolvimento 

integral da criança de zero a seis anos de idade, no que diz respeito ao desempenho dos 

aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, bem como auxílio da ação da família e da 

comunidade em sua formação como indivíduo. A Educação Infantil se divide em duas fases: a 

creche, que atenderá crianças com até três anos de idade; e pré-escolas para crianças de 

quatro a seis anos de idade. Embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

determine que a formação desses docentes deva ser em nível superior, no que diz respeito à 

formação dos professores que atuarão na Educação Infantil, ela admite como formação 

mínima para o magistério a oferecida em nível médio, na modalidade Normal, conforme 

estabelece o artigo 62, a saber: 

 
A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal 
(Brasil, 1996).  

 

Sonia Kramer (2008), em seu livro “Profissionais de educação infantil: gestão e formação”, 

pontua os desafios enfrentados na formação de profissionais da Educação Infantil. A autora 

também aponta a importância das mudanças curriculares do curso de Pedagogia e da 

articulação do trabalho pedagógico nas creches e pré-escolas, conforme se verifica a seguir:  
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[...] a LDB de 1996 afirma que a educação infantil é a primeira etapa da 
educação básica e assegura o direito de todos à educação. Coloca-se, assim, 
a necessidade de ações educativas de qualidade, o que demanda a formação 
dos profissionais da educação infantil, questão básica na educação da 
criança de 0 a 6 anos (Kramer, 2008, p. 19). 

 

Contudo, mesmo amparadas por leis e diretrizes, algumas instituições de ensino podem não 

ter como preparar o profissional de Educação Infantil para a diversidade de realidades e 

situações que ele terá de enfrentar em seu cotidiano. Isso pode ocorrer, pois muitas 

instituições não têm programas de iniciação à docência, ou estágios direcionados, para que 

estes futuros profissionais possam vivenciar a realidade da sala de aula, ainda que por um 

curto período. 

 

[...] importante sublinhar a necessidade de aprofundar as relações entre as 
instituições encarregadas da formação de professores – fundamentalmente 
os Centros de Professores – e as Universidades, que deveriam realizar 
atividades de aperfeiçoamento sobre temas da sua especialidade: planos 
curriculares, investigação didáctica, avaliação, etc. 
Todavia, a colaboração mais importante que é preciso estimular diz respeito à 
participação das Universidades no desenvolvimento de atividades de 
formação centradas na escola, em colaboração com os Centros de 
Professores ou com as próprias instituições escolares. 
Esta colaboração pode ainda estender-se ao desenvolvimento de um 
programa de apoio aos professores principiantes, bem como aos mentores, 
no quadro de uma cooperação [...]. 
[...] as Universidades podem participar na concepção e desenvolvimento de 
projectos de investigação avaliativa, relativos às próprias atividades de 
formação permanente de professores. Avaliar o impacto real de tais 
atividades é uma necessidade imperiosa, e pouco frequente [...] (GARCIA, 
1995, p. 73). 
 

Estes profissionais, sejam com formação acadêmica ou técnica, são preparados para ser um 

educador, todavia, o profissional se constituirá como tal a partir de suas próprias experiências. 

É durante a prática cotidiana que esses profissionais complementam, atualizam e aprimoram 

seus conhecimentos, muitas vezes apenas teóricos, e aprendem a lidar com as provações 

que ocorrem diariamente no ambiente escolar, mas que não são simuladas na academia. De 

acordo com a perspectiva da epistemologia contemporânea, a prática docente não se 

constitui apenas na aplicação da teoria aprendida na formação inicial, mas principalmente na 

prática cotidiana. Logo, “[...] considerar os professores como intelectuais envolve ajudá-los a 

identificar os interesses políticos e ideológicos que estruturam a natureza do discurso, as 

relações sociais da sala de aula e os valores transmitidos aos alunos” (Moreira, 2008, p. 48). 

Considerando-se que as crianças em processo de alfabetização vivem em uma sociedade 

letrada onde a língua escrita encontra-se efetivamente presente nas atividades do dia a dia, é 

necessário que estes alunos, como propõem os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 
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de Língua Portuguesa, possuam capacidade crítica e reflexiva a respeito dos assuntos que os 

cercam. Logo, o antigo método de ensinar a língua, baseado na análise de palavras e frases, 

deve ser repensado.  

De acordo com Marcuschi (2001, p. 42), o ensino da língua materna por meio da abordagem 

do conceito de gêneros textuais (textos falados e escritos) é muito mais produtivo e didático. 

Ainda segundo o pesquisador,  

 

O gênero tem existência concreta expressa em designações diversas, 
constituindo, em princípio, conjuntos abertos. Podem ser exemplificados em 
textos orais e escritos tais como: telefonema, sermão, [...], e-mail, artigo 
científico, tirinha de jornal, piada, etc.  

 

Entretanto, na maioria das escolas brasileiras, a didática utilizada pelos professores ainda não 

aborda e trabalha nas salas de aula a extensa variedade dos gêneros textuais presentes no 

cotidiano da sociedade e limita-se a ensinar apenas gêneros de maior prestígio como o conto 

e o romance, devido ao preconceito contra a língua falada, que é considerada por muitos 

como “errada”. 

O estudo dos gêneros textuais é hoje uma fértil área interdisciplinar, com 
atenção especial para a linguagem em funcionamento e para as atividades 
culturais e sociais. Desde que não concebamos os gêneros como modelos 
estanques, mas como formas culturais e cognitivas de ação social 
(Marcuschi, 2008, p. 151).  

 

Logo, o conhecimento sobre os diferentes gêneros textuais é uma ferramenta imprescindível 

de socialização para a inclusão funcional dos indivíduos nas atividades sociais em que se 

inserem. É também uma ferramenta bastante produtiva para se trabalhar temas diversos, 

incluindo, por exemplo, o preconceito linguístico, a oralidade, a intertextualidade, a 

ambiguidade, os efeitos de humor, os textos não verbais, entre outros. 

 

III. CONCEITUAÇÃO DOS TÓPICOS 

3.1 O texto 

Ao se trabalhar com gêneros textuais é necessário que o professor tenha claro qual o conceito 

de texto. No entanto, muitos professores, ao serem questionados sobre “o que é texto” 

concentram sua resposta nos tradicionais materiais escritos, como romances, piadas ou 

reportagens, esquecendo-se de conversas telefônicas, ou mesmo uma charge, que não 

possui legenda. Mas ao se trabalhar com textos é necessário ter em mente que isso não se 

resume a utilizar apenas os escritos, mas também os orais, apontando ao aluno a importância 

da linguagem não verbal, ampliando sua visão sobre o boom de informações que o rodeiam 

diariamente. Conforme proposto pelos PCNs (Brasil, 1997, p. 40), 
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Apesar de apresentadas como dois sub-blocos, é necessário que se 
compreenda que leitura e escrita são práticas complementares, fortemente 
relacionadas, que se modificam mutuamente no processo de letramento – a 
escrita transforma a fala (a constituição da “fala letrada”) e a fala influencia a 
escrita (o aparecimento de “traços da oralidade” nos textos escritos). São 
práticas que permitem ao aluno construir seu conhecimento sobre os 
diferentes gêneros, sobre os procedimentos mais adequados para lê-los e 
escrevê-los e sobre as circunstâncias de uso da escrita. 

 

Nesse sentido, o ensino de textos precisa englobar aspectos variados, incitando o aluno a 

expor seu conhecimento da forma que lhe é mais confortável, seja ela escrita ou oral. Além 

disso, o uso de textos verbais e não verbais possibilita ao aluno compreender aspectos muitos 

vezes implícitos na mensagem, bem ampliar sua capacidade de fazer conexões de sentidos 

entre diferentes textos, ou seja, ser analisar criticamente o assunto. Apenas palavras reunidas 

não constitui um texto, o sentido precisa ser construído e, para que ele ocorra, é necessário 

que haja interação entre texto e leitor. Esse é um dos importantes motivos de se incentivar o 

aluno a expor seu conhecimento para que o professor possa valorizá-lo e auxiliá-lo a 

aumentar e aprofundar sua leitura de mundo. 

 

3.2 Tipos textuais 

O interesse pelo texto como objeto de estudo tem ganhado espaço nas escolas. 

Principalmente após a publicação dos PCNs e de publicações de autores como Marcuschi 

(2000; 2008), Koch (2002; 2007), Antunes (2009), a proposta de transpor os limites da frase 

descontextualizada da gramática tradicional e ainda incluir os relevantes papéis do autor e do 

leitor na construção de textos. É preciso que haja incentivo ao livre pensamento, e não a um 

condicionamento do aprendizado por meio de memorização de regras.  

 
[…] aquela língua-em-função, que só ocorre sob a forma de atividade social, 
para fins de interação e da intervenção humana, acontece inevitavelmente 
sob a forma de textualidade, isto é, sob a forma de textos orais ou escritos, 
sejam eles breves ou longos (Antunes, 2009, p. 36). 

 

Logo, entende-se que a temática “tipos textuais”, apesar de presente nos livros didáticos, é 

paradoxalmente desconhecida conceitual e pragmaticamente pela maioria dos docentes dos 

anos iniciais. Mesmo que para alguns desses professores seja relativamente simplório e 

primário, em termos de conhecimento estrutural da escrita, para muitos a noção de tipos 

textuais não é clara, se comparada ao conceito de gêneros textuais.  

 

3.3 Gêneros textuais 

Pensando no âmbito educacional e levando em conta as orientações dos PCNs (Brasil, 1997), 

trabalhar com os gêneros, seja oral ou escrito, é proporcionar ao aluno construção do 
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conhecimento e viabilizar a oportunidade de reflexão sobre determinado assunto, 

potencializando a aprendizagem. A indicação de diferentes gêneros textuais para a prática de 

leitura e produção de textos, orais e escritos, abre perspectivas para o tratamento da 

linguagem como ação social. O “[...] agente deverá adaptar o modelo do gênero a seus 

valores particulares, adotando um estilo próprio” (Koch, 2002, p. 55).  

Ao incentivar o aluno a ler diferentes gêneros, o professor indiretamente está proporcionando 

que aquele encontre sua preferência de leitura. Além disso, dá ao aluno oportunidade para o 

conhecimento de textos com linguagem e assuntos mais próximos de sua realidade cotidiana. 

O objetivo é que o aluno possa dominar as práticas textuais de forma que elas façam sentido. 

Os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa vida diária e que apresentam 

padrões sociocomunicativos característicos definidos por composições funcionais, objetivos 

enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de força históricas, sociais, 

institucionais e técnicas (Marcuschi, 2008).   

Assim, ao trabalhar com os gêneros na escola, deve-se ter o cuidado de fazer com que o 

aluno perceba que pode utilizá-los no seu meio social e que ele faz – ou pode fazer – parte das 

suas atividades sociais. Segundo Bazerman (2005), cada pessoa, por meio da comunicação 

por gêneros textuais, aprende mais sobre suas possibilidades pessoais, desenvolve 

habilidades comunicativas e compreende melhor o mundo com que está se comunicando.  

Todas as formas de comunicação são pautadas nas necessidades comunicativas de seus 

usuários, independente do ambiente onde serão usadas. De acordo com Marcuschi (2008), 

quando se trata de gênero, o mais importante é a função que cada um exerce e não apenas a 

forma. Os gêneros, de certa forma, traduzem as várias formas de interlocução entre 

indivíduos de comunidades diferentes, mas que vivem numa mesma sociedade.  

 

Se o objetivo é formar cidadãos capazes de compreender os diferentes textos 
com os quais se defrontam, é preciso organizar o trabalho educativo para que 
experimentem e aprendam isso na escola. Principalmente quando os alunos 
não têm contato sistemático com bons materiais de leitura e com adultos 
leitores […]. Essa pode ser a única oportunidade de esses alunos interagirem 
significativamente com textos cuja finalidade não seja apenas a resolução de 
pequenos problemas do cotidiano. É preciso, portanto, oferecer-lhes os textos 
do mundo: não se formam bons leitores solicitando aos alunos que leiam 
apenas durante as atividades na sala de aula, apenas no livro didático, apenas 
porque o professor pede. Eis a primeira e talvez a mais importante estratégia 
didática para a prática de leitura: o trabalho com a diversidade textual. Sem ela 
pode-se até ensinar a ler, mas certamente não se formarão leitores 
competentes (Brasil, 1997, p. 41). 

 

Além de pontuar a flexibilidade dos gêneros textuais Marcuschi alerta para a proliferação de 

gêneros novos dentro de novas tecnologias, particularmente na mídia eletrônica. A esses 

novos gêneros, Marcuschi denomina gêneros emergentes (Marcuschi, 2008). Mas muitos 

desses gêneros emergentes não são novos, uma vez que constituem uma modificação ou 
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adaptação dos gêneros já existentes aos novos meios comunicativos, como a internet. A 

internet, é um tipo de suporte de gêneros textuais, ao qual Marcuschi (2008, p. 174) dá a sua 

definição:  

 
Entendemos aqui como suporte de um gênero um lócus físico ou virtual com 
formato específico que serve de base ou ambiente de fixação do gênero 
materializado como texto. Pode-se dizer que suporte de um gênero é uma 
superfície física em formato específico que suporta, fixa e mostra o texto. 
Essa ideia comporta três aspectos: a) suporte é um lugar; b) suporte tem 
formato específico; c) suporte serve para fixar e mostrar o texto. 

 

Os suportes textuais são facilmente confundidos com gêneros textuais. Todavia, os suportes 

têm uma função específica que é a de veicular os gêneros textuais pela sociedade. Os 

suportes funcionam como veículo de divulgação de vários gêneros textuais, que podem 

circular separadamente, como o outdoor, ou simultaneamente, como os jornais. 

Os livros didáticos possuem um número considerável de textos, mas que muitas vezes estão 

descontextualizados em relação à realidade sócio-histórica da criança. Ao se trabalhar os 

gêneros textuais ou o suporte como objeto de ensino e não apenas como meio de divulgação 

o professor passa a ter uma fonte de informações de todos os gêneros e tipos textuais 

inseridos em um mesmo objeto.  

Por serem veículos de divulgação de massa os suportes, quase sempre, os gêneros textuais 

possuem linguagem simples, informações atuais e contextualizadas. Por isso, os suportes 

são objetos que podem ser facilmente trabalhados em sala de aula. Os professores podem se 

valer tanto do objeto já pronto, utilizando recortes, no caso de jornais, por exemplo, ou 

atualizando e debatendo informações e criando fóruns no caso de utilizar mídias digitais, 

como os blogs.  

Se houver interesse do professor e apoio da escola, os suportes podem ser trabalhados de 

maneira ainda mais ampla, uma vez que os alunos podem ser seus próprios idealizadores. Os 

suportes podem se tornar uma maneira proveitosa de se trabalhar a diversidade textual por 

meio de assuntos de interesse dos próprios alunos, podendo, ainda, ser uma maneira de 

melhorar a interação do processo ensino-aprendizagem através da seleção de assuntos, 

manutenção e atualização dos suportes. 

Contudo, a implantação, o funcionamento e a permanência dos suportes se devem, em 

grande parte, ao envolvimento do professor, pois na maioria das vezes essas atividades se 

tornam apenas mais uma exigência curricular. Ou seja, o envolvimento do professor é apenas 

o de solicitar a atividade e, uma vez cumprida, ela é deixada de lado, pois possui caráter 

institucional. Para que os suportes funcionem como ambiente de troca de conhecimento é 

necessária a participação do professor como sujeito, e não apenas como figura. O professor 

precisa se aproximar dos alunos, se envolvendo nos debates, expondo suas opiniões e 
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pontos de vista pessoais e não apenas como professor e, principalmente, valorizar o 

conhecimento dos alunos. Ao não atuar ou atuar apenas como mediador o professor 

maximiza o caráter institucional dos suportes tornando-os desinteressantes e apenas mais 

uma atividade escolar. 

Existe uma visão errônea de que alunos não gostam de ler e escrever. No entanto, no 

universo digital em que estamos vivendo, o que esses alunos mais fazem é ler e escrever. O 

que ocorre é que muitas vezes nem o professor, nem os próprios alunos percebem isso, pois 

as redes sociais, os jogos online e outros ambientes virtuais são vistos como uso excessivo de 

oralidade, abreviações e tempo perdido. No entanto, Koch (2002) argumenta que a 

competência discursiva dos falantes/ouvintes permite que eles sejam capazes de discernir o 

que é adequado ou inadequado de acordo com o contexto social em que está inserido. Para a 

autora, essa competência estimula a diferenciação de determinados gêneros de textos, 

portanto, há o conhecimento, pelo menos indutivo, de estratégias de construção e 

interpretação de um texto. 

 

IV. METODOLOGIA  

Para atingir os objetivos deste estudo, a metodologia escolhida foi a de natureza qualitativa de 

cunho exploratório, uma vez que procura desenvolver e esclarecer alguns conceitos e ideias 

(Gil, 2010). 

Nossa observação foi realizada numa instituição pública do município de Campos de 

Goytacazes/RJ. A turma cursa o 3º ano do Magistério Médio (equivalente ao Curso Normal ou 

Integrado ao Ensino Médio) e o minicurso foi aplicado para um total de dez alunas2 com idade 

média de dezessete anos. Destes, seis já atuam em sala de aula. É interessante ressaltar que 

a maioria das alunas participantes da pesquisa já fez ou faz algum estágio docente em 

escolas da rede pública da mesma cidade.  

A fim de verificarmos se a teoria sobre tipos e gêneros textuais estava de fato sendo 

esclarecida para a turma em que o minicurso foi dado, antes de iniciarmos a apresentação do 

conteúdo, foi solicitado às alunas que respondessem um questionário semiestruturado sobre 

o tema a ser tratado. O questionário inicial serviu como base da verificação do conhecimento 

das alunas sobre o conteúdo antes e depois de participarem do minicurso.  

Após o questionário ser respondido individualmente pelas alunas foi iniciada a apresentação 

dos conceitos e da diferença entre “tipos” e “gêneros textuais”. Após a apresentação da teoria 

foram feitos exercícios práticos, orais e escritos, para fixação do conteúdo. 

Por fim, fizemos uma dinâmica de grupo que envolveu leitura e escrita. Apresentamos 

propostas de atividades que podem ser trabalhadas com os alunos tanto em grupo quanto 
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individualmente. Depois de apresentadas as propostas de atividades as alunas foram 

separadas em duplas e receberam recortes com diversos tipos e gêneros textuais. Além 

disso, foi solicitado que elas apresentassem propostas de atividades que pudessem ser 

trabalhadas em sala de aula. Após entregarem essas propostas, pedimos que elas 

respondessem novamente o mesmo questionário que foi entregue antes do minicurso. 

 

V. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

A escola pesquisada possui três turmas em formação, não contendo em sua carga horária os 

conteúdos básicos exigidos pelo Currículo Mínimo de Língua Portuguesa (Brasil, 2013), 

conforme verificado na proposta pedagógica da instituição. Logo, é de se esperar que essas 

alunas tenham dificuldade no ensino da língua materna. Por isso é tão importante a 

conscientização da necessidade da formação continuada por meio de minicursos durante o 

curso de formação. 

Inicialmente, antes de aplicarmos o minicurso, solicitamos que as alunas respondessem ao 

questionário. Em relação à variedade textual, as alunas atuantes em sala de aula 

responderam que trabalham com contação oral de histórias, textos dos livros 

didáticos/questionários, tirinhas e ditado. 

Ao final do minicurso, aplicamos o questionário novamente e as mesmas alunas citaram os 

seguintes textos trabalhados por elas em sala de aula: contação oral de histórias, resumos, 

poemas, tirinhas, reportagens, textos dos livros didáticos/questionários e debates.  

Comparando as respostas dos dois questionários, podemos perceber que, após o minicurso, 

as alunas responderam que trabalham mais textos em sala de aula do que foi falado 

anteriormente, uma vez que a maioria considerava apenas os textos literários como sendo 

textos de fato. 

Pedimos às alunas que escrevessem o que elas entendiam sobre o conceito de textos, tipos 

textuais e gêneros textuais (Quadro 1). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                             
2
 As dez participantes da pesquisa são do sexo feminino, por isso, iremos sempre nos referir a elas 

como alunas. 
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Quadro 1 – Questões relacionadas a textos, tipos textuais e gêneros textuais (questionário 

aplicado antes do minicurso) 
Definições Texto tipo de texto gênero textual Exemplo de 

gêneros 
textuais 

Aluna 1 conjunto de 
palavras 

relatando uma 
ideia 

literário, crônica, 
poesia, poema, 
conto, história 

--- --- 

Aluna 2 tudo que lemos 
e nos passa 
informação 

poemas, textos 
informativos 

tipos de texto textos verbais e 
não verbais 

Aluna 3 algo que pode 
nos transmitir 
alguma coisa 

poemas, textos 
informativos 

textos verbais e 
não verbais 

jornais, revistas, 
livro, placas e 

charges 

Aluna 4 algo que 
transmite 

informações 

poemas, 
crônicas 
charges 

--- --- 

Aluna 5 conjunto de 
frases que 

juntos formam 
histórias 

literários, 
informativos, 
jornalísticos 

modelos de 
textos que tem 

história 

crônicas, 
romances 

contos 

Aluna 6 --- literários, 
críticos, poéticos 

--- --- 

Aluna 7 conjunto de 
palavras falando 

sobre um 
assunto 

modo como o 
texto é escrito 

o que o texto 
fala 

romance, 
drama, 

jornalístico 

Aluna 8 tudo que pode 
ser lido e se 
obter alguma 
informação 

poemas, 
imagens, frases, 
crônicas, verbal 

e não verbal 

estilos de texto --- 

Aluna 9 tudo que em 
escrito nos 

transmite algum 
assunto 

modo como ele 
é escrito 

o assunto 
tratado 

crônica e poema 

Aluna 10 algo que 
transmite 

informações 

poemas, versos, 
crônicas, 
charges 

poemas, 
crônicas 

--- 

 

Conforme mostra o Quadro 1, as alunas não têm clareza em relação aos conceitos sobre os 

tipos e gêneros textuais, da mesma forma que reconhecem apenas os textos literários como 

textos que podem ser utilizados em sala de aula. Após o minicurso o mesmo questionário foi 

respondido. Contudo, os resultados foram bem diferentes. Num espaço curto de tempo, mas 

com uma abordagem específica e bastante ilustrada e exemplificada, podemos perceber que 

alguns conceitos foram esclarecidos (Quadro 2) 
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Quadro 2 – Questões relacionadas a textos, tipos textuais e gêneros textuais (questionário 

aplicado após o minicurso). 
Definições Texto Tipo de texto Gênero textual Exemplo de 

gêneros 
textuais 

Aluna 1 pode ser verbal 
ou não verbal 

descrição, 
narração, 

exposição, 
injunção e 

dissertação 

convite, tirinha, 
programa 

convite, tirinha, 
história em 
quadrinho 

Aluna 2 tudo que passa 
informação, 

mensagem ou 
faça sentido 

descrição, 
narração, 

exposição, 
injunção e 

dissertação 

infinitos, podem 
ser literários ou 

não literários 

anúncio, tirinha, 
charges, cartas 

Aluna 3 quando é 
passado alguma 

mensagem, 
pode ser verbal 
ou não verbal 

descrição, 
narração, 

exposição, 
injunção e 

dissertação 

infinitos, podem 
ser literários ou 
não literários, 
adaptando a 

característica de 
acordo com o 

público 

carta, bilhete, 
charges 

Aluna 4 transmissor de 
informações 

descrição, 
narração, 

exposição, 
injunção e 

dissertação 

textos de 
qualquer 
natureza 

convites, bulas, 
fábulas, 

anúncios, 
poemas, contos, 

crônicas 

Aluna 5 tudo que 
transmite uma 
mensagem do 
autor para o 
destinatário 

literário, não 
verbal 

--- crônicas, contos 
e fábulas 

Aluna 6 conversa entre 
textos 

descrição, 
narração, 

exposição, 
injunção e 

dissertação 

convite, aviso, 
crônica, 

programas 

tirinha, convite 
aviso 

Aluna 7 tudo que 
transmite uma 

montagem 

relacionado à 
estrutura do 

texto 

qualquer tipo de 
comunicação 

bilhete charge, 
tirinha, poema 

Aluna 8 tudo que nos 
passa 

informação 

descrição, 
narração, 

exposição, 
injunção e 

dissertação 

Literários e não 
literários têm 

função de 
transmitir 

mensagens as 
pessoas que 
conhecem o 

significado das 
propostas 

outdoor, carta, 
propagandas, 
histórias em 
quadrinhos, 

fábulas 
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Aluna 9 tudo que nos 
transmite uma 

mensagem 
completa 

é a estrutura do 
texto 

assunto tratado 
no texto 

crônica, 
romance, 
debate, 

exposição 

Aluna 10 transmissor de 
informações 

descrição, 
narração, 

exposição, 
injunção e 

dissertação 

anúncios, 
convites, 
crônicas 

orais, escritos, 
cartas, outdoors, 
poemas, bulas 

 

Ao analisarmos o Quadro 2 podemos notar que várias das questões deixadas em branco 

antes da apresentação do conteúdo foram preenchidas após o minicurso. Os números não 

foram perfeitos, mas as respostas contemplaram as expectativas. 

Ainda sobre a questão dos gêneros textuais, antes de ser dado o minicurso, questionamos 

sua importância em ser trabalhados em sala de aula, com a seguinte assertiva: “Para você, 

trabalhar gêneros textuais é”, sendo que o número de alternativas marcadas ficaria a critério 

das alunas.  

Tabela 1 – A importância de se trabalhar gêneros textuais em sala de aula  

Opções Para você, trabalhar gêneros textuais 
é: 

Respostas 
dadas antes do 

minicurso 

Respostas 
dadas depois 
do minicurso 

1 Ter um instrumento para auxiliar a 
formação crítica e perceptiva dos alunos 

8/10 10/10 

2 A mesma coisa que trabalhar os tipos 
textuais 

3/10 1/10 

3 Uma barreira, pois você tem dificuldade 
de entender a diferença entre tipos e 

gêneros textuais 

1/10 0/10 

4 Desenvolver a capacidade de 
intertextualização dos alunos 

10/10 3/10 

5 Confuso, pois os alunos acham que só 
os textos narrativos são textos de 

verdade 

2/10 3/10 

6 Bom apenas para mostrar aos alunos a 
diferença entre textos verbais e não 

verbais 

0/10 4/10 

 

 
Analisando a Tabela 1 podemos considerar que estas futuras professoras acreditam que 

trabalhar gêneros textuais em sala de aula é importante para auxiliar na formação crítica e 

perceptiva dos discentes. Apesar disso, vimos que, antes do minicurso, elas não 

compreendiam a diferença entre tipos e gêneros textuais, e ainda, algumas assumiram que 

trabalhar este tema era confuso, pois os discentes, assim como elas, acreditam que “só os 

textos narrativos são textos de verdade”.  
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Em relação à intertextualidade, como podemos observar na Tabela 2, a maioria das alunas 

não soube conceituá-la antes do minicurso. Em contrapartida, após ser dado o minicurso, 

todas conseguiram responder à pergunta de forma correta. 

 
Tabela 2 – O que você entende por intertextualidade? 

Respostas Respostas 
dadas antes 
do minicurso 

Respostas 
dadas 

depois do 
minicurso 

Não souberam responder 
(deixaram em branco) 

7/10 0/10 

Responderam 
corretamente 

3/10 10/10 

 

Outro ponto interessante que observamos foi o fato de que, antes de ser dado o minicurso, as 

alunas não sabiam responder se era importante trabalhar intertextualidade em sala de aula 

(Tabela 3), o que era esperado, já que, como vimos na tabela anterior, a maioria não conhecia 

sequer seu conceito.  

Tabela 3 – Você acha importante trabalhar a intertextualidade em sala de aula? 

Respostas Respostas 
dadas antes 
do minicurso 

Respostas 
dadas 

depois do 
minicurso 

Não souberam responder 
(deixaram em branco) 

6/10 0/10 

Consideram importante 4/10 10/10 

 

Como é possível observar na Tabela 3, depois do minicurso as dez alunas participantes da 

pesquisa consideraram que o fato de se trabalhar gêneros textuais auxilia no desenvolvimento 

da capacidade de intertextualização dos discentes. 

Partimos do pressuposto de que o professor, de acordo com sua prática de ensino, pode 

ajudar, bem como incentivar seus alunos a produzirem bons textos, tendo como principal meta 

o desenvolvimento máximo da competência, leitura e escrita dos discentes. O professor deve 

trabalhar a produção textual a partir dos gêneros de uma maneira que tal produção não tenha 

um objetivo meramente escolar, mas que seja também uma prática social, uma prática de 

interação entre os indivíduos de um determinado grupo social, assim como propõem Koch 

(2002) e Antunes (2009).  

Para isso, é necessário que essas futuras professoras tenham clareza em relação ao conceito 

e à utilização dos tipos textuais e dos gêneros textuais, como sugere Marcuschi (2008). A 

finalidade é que o aluno utilize adequadamente cada um deles, uma vez que o texto pode ser 

considerado a unidade de ensino e os gêneros o objeto de ensino-aprendizagem. Assim, o 

conhecimento primário sobre os tipos textuais é importante, pois é este que irá embasar os 
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discentes na construção do texto, conscientizando-o que este deve ter um público-alvo, um 

propósito definido, uma linguagem acessível aos leitores. O texto deve ser construído 

diariamente, de forma oral ou escrita. 

 

VI. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES...  

Consideramos que a distinção entre as noções de tipo e gênero textual é o conhecimento 

mais básico sobre o qual pode ser erguer o domínio progressivo da produção textual. Faz-se 

necessário ressaltar que não foi propósito do minicurso realizado pontuar todos os gêneros 

textuais, tampouco apontar a diferença entre gêneros textuais e suporte. O foco do minicurso 

era mostrar às alunas a possibilidade de trabalhar os diversos textos presentes em seu 

cotidiano, demonstrando que todos possuem características específicas de acordo com o 

público a ser atingido. Buscou ressaltar, ainda, que não são apenas os textos literários e os 

textos presentes em livros didáticos que devem ser trabalhados em sala de aula, mas que 

existem muitas outras opções que podem ser apresentadas aos alunos sem nenhum custo, 

como panfletos de supermercado ou programações de eventos, assim como propõe 

Marcuschi (2001). 

Entendemos que a temática tipos textuais, apesar de presente nos livros didáticos, é 

paradoxalmente desconhecida conceitual e pragmaticamente pela maioria dos docentes dos 

anos iniciais. Apesar de relativamente simplório e primário, em termos de conhecimento 

estrutural da escrita, para muitos destes docentes a noção de tipos textuais não é clara 

quando contraposta com o conceito de gêneros textuais.  

Este trabalho teve como foco verificar o domínio conceitual e pragmático de futuras 

professoras dos anos iniciais em relação aos tipos de texto e gêneros textuais. Percebemos, 

por meio do minicurso feito em parceria com o projeto de extensão da UENF, a necessidade 

de capacitação durante o processo de formação dessas alunas, futuras professoras. 

Durante o minicurso, notamos que a concepção de gêneros textuais e intertextualidade não 

está consolidada na formação das alunas do Magistério Médio. Logo, o processo de 

capacitação não deveria ser esporádico, mas, sim, um processo de formação complementar 

durante o Curso para que as alunas cheguem preparadas para o mercado de trabalho. Para 

isso faz-se necessário rever as políticas pedagógicas, tanto na instituição pesquisada quanto 

em outras instituições, para que haja uma nova perspectiva do que deva ser a formação do 

profissional (García, 1995).  

Esta pesquisa serviu para nos mostrar, mesmo que em um caso específico, como cursos 

complementares podem favorecer os futuros profissionais. Nossa estratégia consiste, 

primeiramente, em justificar a necessidade de se avaliar as políticas de ensino de línguas para 

os docentes em suas práticas pedagógicas na sala de aula. Para tanto, corroboramos García 
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(1995) quando este considera que uma visão mais aproximada da realidade da linguagem na 

sua diversidade, função e adequação deve se fazer presente na ação administrativa da escola 

para que novas diretrizes estejam permanentemente, agindo entre os professores no âmbito 

das relações sociais conduzidas pela linguagem.  
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RESUMO 
Em Pelotas, cidade ao sul do Rio Grande do Sul, o remanescente da segunda maior unidade do 
Frigorífico Anglo no Brasil, instalada em 1943, foi parcialmente adquirido pela Universidade Federal de 
Pelotas, em final de 2005. As obras de adaptação da extinta fábrica para uso da instituição 
ocasionaram a perda da maioria dos elementos identificadores do trabalho que ali se dava. Soma-se a 
esse fato a falta de documentação e ambos instauram um silêncio sobre a trajetória dessa indústria, 
que se trai pela manifesta importância que os depoimentos de ex-funcionários revelam. Quando 
fotografias são empregadas durante a tomada dos depoimentos, inúmeros elementos afloram. 
Pretende-se verificar a factibilidade de, em um estudo comparativo com as fotografias da unidade de 
Fray Bentos, conseguir identificar o espaço e os significados do complexo industrial e tecnológico que 
constitui a cultura patrimonial social, técnica, arquitetônica e estética dessa grande fábrica, única do 
grupo inglês Vestey Brothers no Rio Grande do Sul. Embora menor do que as plantas industriais dos 
frigoríficos de capital estadunidense Swuift, Armour e Wilson, foi capaz de traçar uma história de forte 
impacto regional. Enquanto fenômeno vivo, a memória dessa indústria persiste e demanda suportes 
onde amparar-se.  

 

Palavras-chave: Fotografia. Memória Social. Patrimônio Industrial. Frigorífico Anglo. Pelotas. 

1080

mailto:anasosagonzalez@gmail.com
mailto:celinab.sul@terra.com.br
mailto:suelenneubert@yahoo.com.br


1. INTRODUÇÃO 

 

O que se busca apresentar neste estudo é uma reflexão sobre os usos da fotografia 

aplicada à pesquisa do patrimônio industrial. Os resultados e a metodologia podem, 

inicialmente, não se diferenciar do uso da fotografia para o estudo de qualquer outra 

manifestação patrimonial. No entanto, a proposta é compreender como tal recurso de registro 

visual opera particularmente quando se está diante de um fato que relaciona cultura material e 

trabalho industrial. A contribuição que se pretende é, portanto, adicionar alguns exemplos ao 

campo de estudo do patrimônio industrial urbano, enfatizando qualidades específicas dos 

acervos e arquivos fotográficos como significativos contributos a esse campo. Igualmente, a 

presente escrita não se furta em evidenciar certos contornos que destacam o potencial 

inerente da fotografia como suporte de memória social. De qualquer modo, o texto focaliza a 

reflexão sobre um caso particular: o remanescente do extinto Frigorífico Anglo de Pelotas e 

acentua como a existência de fotografias do local no passado ilustra trajetórias comuns às 

indústrias nas cidades. Assim, o texto se organiza no sentido de oferecer ao leitor, com vistas 

a esclarecer o procedimento metodológico do uso da fotografia, os conceitos que fundam o 

trabalho e o contexto da indústria que configura o seu campo de empiria e para dar concretude 

ao objeto da pesquisa, inicia-se apresentando um breve resumo da trajetória desta fábrica. 

Conclui-se com o estudo aplicado de fotografias sobre um importante elemento desta 

paisagem industrial que se perdeu inelutavelmente e cuja compreensão é retomada pela 

imagem: a rampa de acesso à sala da matança. 

 

2.MEIO SÉCULO DE MUDANÇAS: SOCIEDADE ANÔNIMA 
FRIGORÍFICO ANGLO DE PELOTAS 

 
 
A fundação do Frigorífico Anglo em Pelotas deu-se em um contexto no qual o Rio 

Grande do Sul estava sendo o foco para o investimento do capital estrangeiro aplicado à 

indústria da carne. Esse panorama, já consolidado na Argentina e Uruguai era condizente 

com as possibilidades geográficas do Estado e já vinha se conformando em âmbito nacional, 

inserido e contemplado pelas políticas voltadas para a industrialização do país. Sobretudo, na 

primeira metade do século XX, foi a exportação a mola propulsora da fundação de vários 

frigoríficos no país. Entre o início do século e a Primeira Guerra várias unidades foram 

instaladas, inclusive no Rio Grande do Sul. A historiadora Célia Araújo em seu estudo sobre o 

Frigorífico Anglo de Barretos registrou que o primeiro frigorífico brasileiro pertenceu à 

Companhia Frigorífica e Pastoril e foi fundado em 1913 (2003, p. 26-27) com capital 

exclusivamente brasileiro. A Companhia Frigorífica e Pastoril de Barretos, ainda segundo a 
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autora, pertencia ao mesmo grupo que detinha a Companhia Mecânica e Importadora de São 

Paulo, fundadora do Frigorífico de Santos entre 1917 e 1918. Em 1917 a Brazilian Meat 

Company fundou o Frigorífico de Mendes no Rio de Janeiro, então pertencente ao Grupo 

Vestey Brothers, também detentores da Anglo Brazilian Meat Company que em seguida viria 

a adquirir o frigorífico de Barretos. Essa também foi a história do Frigorífico Anglo de Pelotas.  

 

Nessas primeiras décadas do século passado, a indústria frigorífica buscava 

instalar-se nas regiões onde já havia se estabelecido o comércio da carne por razões 

estratégicas naturais e edificadas pelo homem: locais de criação de gado com condições de 

transporte para escoar a produção aos portos marítimos. Nesse período, mesmo os mais ricos 

empresários brasileiros não puderam frear a tomada de mercado pelos poderosos grupos 

estrangeiros, sobretudo o trust estadunidense, no Rio Grande do Sul majoritariamente dono 

dos frigoríficos Swift, Armour e Wilson.  

 

Na cidade de Pelotas, sede do Banco Pelotense cujo escopo era o financiamento da 

pecuária, havia condições de formar uma sociedade mantenedora de um Frigorífico capaz de 

garantir melhores preços para os pecuaristas e inserir a produção no mercado exportador. Em 

decorrência da iniciativa fundou-se a “Companhia Frigorífica Rio Grande” que elaborou os 

Estatutos do Frigorífico.  Enquanto isso, os frigoríficos estadunidenses instalavam unidades 

produtivas com tecnologia frigorífica trazida da América do Norte.  O principal investidor dessa 

iniciativa foi o Banco Pelotense que, segundo Lagemann (1985, p.108) teve “[...] participação 

direta na modernização da indústria da carne como maior acionista da Companhia Frigorífica 

Rio Grande”. No entanto, o projeto de instalação do Frigorífico Rio Grande deu-se entre os 

anos de 1915 e 1919 (LAGEMANN, idem, p.119) quando a economia gaúcha estava 

ascendendo. Justamente no ano seguinte sobreveio a primeira grande crise do Banco 

Pelotense que fez os acionistas revisarem o investimento e decidirem pela venda do 

Frigorífico (idem, p.108).  O que aconteceu em Barretos ocorreu, igualmente, em Pelotas 

quando em1921 a The Rio Grande Meat Company entabulou a compra do Frigorífico 

recentemente inaugurado.  

 

Utilizando as mesmas instalações já feitas, a empresa manteve o frigorífico em 

funcionamento com baixa produtividade até 1926, quando o fechou e assim ficou por 15 anos, 

até que, em pleno Segundo Conflito, com a demanda do mercado exterior por, especialmente, 

carne enlatada, o grupo inglês ativou a unidade de Pelotas. Assim, em 1942 iniciaram as 

obras de construção e adequação do novo Frigorífico, que se estenderam por 20 meses, 

empregando  centenas de trabalhadores na execução do projeto de aterro e drenagem da 

região alagadiça e na edificação das sólidas estruturas do prédio principal e adjacentes. Em 
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17 de dezembro de 1943 o Frigorífico foi inaugurado, anunciado como a “[...] maior realização 

industrial desta cidade” (Diário Popular, 17/12/1943, p.8). O projeto do complexo previa o 

abate de mil bois por dia, concomitante a quinhentos suínos, quinhentos ovinos e mil aves. A 

produção diária incluía as conservas de legumes e frutas. Ao longo do tempo, em seus seis 

hectares de extensão, prédios foram sendo modernizados, adaptados e construídos para 

otimizar ou implantar novos processamentos e produtos. Nos anos de 1940 foi um grande 

complexo e manteve-se assim, até o seu fechamento nos anos de 1991 a 93, quando o Grupo 

Vestey Brothers encerrou a atividade com frigoríficos na América do Sul. 

 

3. FOTOGRAFIA E TRABALHO: OS ARQUIVOS SOBRE OS 

FRIGORÍFICOS ANGLO 

 

No que tange a relacionar fotografia com trabalho, observa-se estreita ligação desde o 

século XIX, e é frequente que as fotografias permitam identificar muitos sujeitos da história do 

trabalho: uma análise acurada pode encontrar pistas sobre as experiências desses sujeitos, 

os seus fazeres e as formas de adaptação às transformações tecnológicas. No entanto, 

encontrar essa visualidade disponível não é fato recorrente. Uma boa parte do que pode ser 

encontrado hoje deriva dos próprios arquivos das fábricas que por decorrências diversas, 

chegaram às instituições de memória. 

 

No Brasil, o grupo Vestey Brothers não deixou arquivos, ou se deixou, tanto na 

unidade de Pelotas como de Barretos não foram parar em uma instituição de memória. Assim, 

formar um acervo visual dessas fábrica tem sido o trabalho de coleta sistemático, em geral, 

com ex-trabalhadores. A diferença para a unidade de Fray Bentos é de essência.  

 

O complexo do Frigorífico Anglo de Fray Bentos teve o seu apogeu na primeira metade 

do século XX e possui dois arquivos principais com fotografias: o primeiro, parcialmente 

identificado, pertencente ao Museo de La Revolución Industrial e o segundo,o Archivo 

Nacional de la Imagen del Sodre. Em ambos, reside importante registro das sucessivas fases 

da indústria da carne no Uruguai. O primeiro contém significativas imagens sobre o 

processamento do extrato de carne e produção do guano pela Liebig’s Extract of Meat 

Company Limited . No entanto, em ambos os arquivos é possível encontrar nas fotografias 

uma cronologia imanente, lógica e representativa da história da industrialização da carne no 

Uruguai.  
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Nesse país, no qual o desenvolvimento da pecuária foi decisivo na sua organização 

social e econômica (SENA, 2012, p.49), a industrialização da carne decidiu os rumos da 

pecuária, do uso do território e, inclusive, da conformação social da população fabril. Assim, o 

impacto do frigorífico Anglo no Uruguai sobressaiu-se em relação a sua história na Argentina e 

no Brasil, exercendo destacada influência sobre a sua história econômica e social. Pode 

residir aí, em parte, a justificativa para que as companhias tenham gerado, e as comunidades, 

guardado, um volume de documentos tão grande sobre a indústria da carne. Fato é que se 

encontra referência visual ao período da fábrica Liebig’s Extract of Meat Company Limited do 

final do século XIX a 1924, ano em que foi arrendada pelo Grupo Vestey Brothers e mudou 

seu nome para Frigorífico Anglo del Uruguay (EL OBSERVADOR, 2011, p. 18). A história 

desta fábrica estendeu-se até 1968 (DOUREDJIAN, 2009, p. 17), com farta documentação, 

inclusive fotográfica. Referências sobre a planta industrial do Frigorífico, que já iniciou com 

capacidade para processar 1600 bois e 4000 ovelhas por dia (BERNHARD, 1970, p.20), são 

fartas em ambos os arquivos, assim como as fotografias nas fichas dos empregados 

evidenciam que a mão de obra do Frigorífico, entre 1924 e 1934, foi majoritariamente de 

imigrantes (búlgaros, poloneses, gregos, iugoslavos, armênios, italianos, tchecoslovacos, 

húngaros, ingleses, lituanos, romenos, entre outros). Até 1937, havia 44 nacionalidades 

predominantes na origem dos trabalhadores da unidade Anglo uruguaia. Pode-se dizer que 

foram os processos migratórios a base da formação da classe trabalhadora nesta região 

uruguaia e, sobretudo, da mão de obra do Anglo nesse país (TAKS, 2009, p.211).  

 

A história dessa grande empresa estendeu-se até dezembro de 1967, quando o grupo 

encerrou as atividades do Frigorífico Anglo do Uruguai.  Para evitar uma catástrofe social, o 

governo uruguaio comprou a planta de Fray Bentos e a deixou sob a administração da 

Companhia Frigorífico Nacional (Frigonal). Em 1969, o Ministério da Agricultura e Alimentação 

britânico proibiu a importação de carnes do Uruguai, alegando um surto de febre aftosa no 

rebanho deste país (idem, p.54), tornando, decisivamente insolvente a administração da 

Frigonal. A planta industrial deixada pelo Anglo já era antiquada e desaparelhada, 

comprometendo a rentabilidade da fábrica e diminuindo a sua competitividade no mercado. 

Assim, a municipalidade de Fray Bentos assumiu o frigorífico e sem conseguir sustenta-lo por 

mais tempo, permaneceu a atividade de matadouro que também minguou até o fechamento 

total em 1971 (DOUREDJIAN, 2009, p. 17). Um breve lapso de atividade sobreveio em 1979, 

quando uma empresa árabe arrendou a planta industrial e tentou fazê-la funcionar, sem 

sucesso (CAMPADÓNICO, 2000, p.101). Nesse período em que o complexo agoniza as 

tentativas de reativação, os documentos minguam, sobretudo os visuais.  
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A visualidade do lugar será retomada quando o complexo fabril é declarado 

Monumento Histórico Nacional do Uruguai e, sobretudo, com a fundação do Museo de la 

Revolución Industrial, em 2005. Agora inseridas em um contexto memorial, as fotografias e 

demais documentos reapresentam o passado com outros sentidos e ativam a ideia de obter 

da UNESCO a declaração do sistema como patrimônio da humanidade. 

 

Não menos importante é o acervo sobre o Anglo depositado na fototeca do Archivo 

Nacional de la Imagen del SODRE. A referida fototeca participa da missão do arquivo em 

reunir e sistematizar coleções de fotografias sobre o país. Várias exposições tem sido 

promovidas por este setor e, eventualmente, são editados catálogos. No entanto, no curso da 

pesquisa diretamente no acervo da instituição, não se obtiveram os dados da procedência do 

ilustrativo conjunto de fotografias sobre o trabalho no frigorífico. Há no setor um acervo com 

mais de 100 mil negativos, sendo a maioria em suporte de vidro. As coleções que retratam o 

país no século XIX são elucidativas de vários aspectos da sociedade uruguaia. Dentre suas 

imagens, consta um conjunto de positivos em papel sobre o Frigorífico Anglo de Fray Bentos, 

em fase de digitalização. Em acordo com a sua missão de disponibilizar o acervo à pesquisa, 

logrou-se o empenho do Archivo em digitalizar e ceder para esse trabalho importante 

quantidade de imagens, sobre as quais se está dando o exercício do método, exemplificado 

neste ensaio. Ainda que sem datação e descrição, as imagens cedidas têm sido fundamentais 

para compreender o frigorífico dos anos de 1920, ou seja, aquele adquirido pelo grupo Vestey 

Brothers dos investidores gaúchos.  

 

No entanto, sobre o frigorífico da cidade de Pelotas, a realidade é outra. Silenciar a 

memória, no caso específico desta indústria, não é um processo tão árduo, mesmo com uma 

comunidade grande de ex-operários no entorno, mesmo com parte do complexo reavivado 

por novo uso. Já não havia documentação, objetos e máquinas quando o espólio da fábrica foi 

adquirido pela UFPel e a aquisição não foi feita com o propósito da salvaguarda. O complexo 

não está na relação dos imóveis do inventário do patrimônio cultural de Pelotas, apesar do 

conjunto apresentar uma característica que foi determinante para o ingresso de vários outros 

imóveis nesta relação: a cobertura de cimento penteado, característica das construções dos 

anos de 1940 e 50. Portanto, nem na prefeitura encontrou-se documentação sobre o 

frigorífico. O que se vem fazendo, concomitante às entrevistas, é a busca por qualquer 

documento que se possa reproduzir, inclusive fotografias. Contudo, no presente, a totalidade 

dos entrevistados é de ex-operários, o que reduz, por diversas razões, a possibilidade de se 

encontrar registro fotográfico da fábrica e do trabalho. A maioria das fotografias encontrada 

apresenta o time de futebol dos operários e cenas externas. E é justamente neste vácuo de 
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informação visual que as fotografias do Anglo de Fray Bentos despontam como um reflexo do 

que pode ter ocorrido e sido o local e a vida fabril na unidade de Pelotas. 

  

4. AS FOTOGRAFIAS DOS FRIGORÍFICOS ANGLO EM FRAY 

BENTOS E PELOTAS 

 

Entre as fotografias do Frigorífico Anglo de Fray Bentos depositadas na fototeca do 

Archivo Nacional de la Imagen há uma série que registra o processo do trabalho desde a 

entrada do rebanho nos currais da quarentena até o ingresso da carcaça na câmara frigorífica. 

Como já foi dito anteriormente, estas imagens estão em processo de digitalização e não 

contém informações sobre data e descrição. No entanto, as próprias cenas registradas 

indicam elementos que auxiliam na identificação do período em que as fotografias foram 

feitas. Por outro lado, em uma publicação recente de um projeto de restauro e revitalização do 

imponente prédio das câmaras frias do complexo, os arquitetos proponentes registram que 

quando a empresa Saladero Liebig´s foi adquirida pelo grupo Vestey Brothers e transformada 

em Frigorífico Anglo do Uruguai, o prédio foi construído, com a mais recente tecnologia de 

conservação pelo frio que havia (PIAZZA; DELGROSSO, 2011, p.15-16). Também nesse 

período entre 1921 e 1923 foram construídas as novas áreas: de processamento da carne, a 

nova graxaria e a sala de máquinas para os compressores de amoníaco. Assim, essas 

fotografias, pela forma como estão dispostos os elementos na cena, pelos ângulos de tomada 

e enquadramento, pela pose das pessoas que figuram nelas, registram o trabalho nas áreas 

novas e devem ter sido feitas pela própria empresa. Tanto a fotografia aporta importância para 

o investimento feito no Frigorífico Anglo, como resulta um sinalizador afirmativo do capital 

empregado para as construções descritas. Na década de 1920 a frigorificação já tinha atingido 

um nível de industrialização que era capaz de especificar e regrar todas as etapas produtivas 

do processamento da carne e é isso o que esse conjunto apresenta.  

 

No entanto, ainda que se considere que a celeridade desta indústria tenha 

determinado mudanças progressivas em todas as muitas etapas do trabalho ao longo de sua 

trajetória, verifica-se que no momento em que o Frigorífico Anglo se estabelece no antigo 

saladeiro, as construções específicas deste último são mantidas. As novas construções estão 

diretamente ligadas aos produtos que seriam destinados ao congelamento e à produção de 

conservas. 

 

Comparando as matérias publicadas no Almanach de Pelotas do ano de 1919, quando 

é edificado o Frigorífico Sulriograndense e a já citada matéria sobre a inauguração do 

Frigorífico Anglo em 1943, percebe-se que fato semelhante ocorreu em Pelotas. Quando o 
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grupo Vestey Brothers adquiriu o frigorífico da Companhia Frigorífica Rio Grande, as 

instalações eram novas e deveriam seguir os mesmos princípios e empregar a mesma 

tecnologia usada em Fray Bentos, uma vez que a competitiva indústria da carne era dominada 

pelos gigantes estrangeiros, entre eles, o grupo inglês, dono do Anglo. Assim, comparando as 

fotografias publicadas no Almanach de Pelotas e a mais antiga que se encontrou do complexo 

do Anglo, verifica-se que algumas construções foram mantidas e que o investimento maior 

esteve no conjunto que hoje é ocupado pela UFPel e no qual havia as câmaras frias e 

frigoríficas. A tecnologia construtiva empregada nos prédios da unidade pelotense, 

seguramente pertence a uma época posterior ao do prédio de Fray Bentos. Supõe-se que se 

assemelham porque o edifício de Fray Bentos teve sua edificação totalmente concluída no 

ano de 1929. Assim, uma década separa a construção de um e outro. Mesmo assim, 

observa-se como em Pelotas a sala do abate foi construída em prédio contíguo ao das 

câmaras, formando um conjunto comunicado internamente entre o abate, o processamento 

da carcaça e das vísceras e o congelamento. No caso de Fray Bentos, o congelamento e o 

abate/processamento davam-se em prédios distintos, comunicados com uma conexão aérea 

que permitia por um sistema de roldanas o deslocamento da carcaça da área de 

processamento até o prédio frigorífico (PIAZZA; DELGROSSO, 2011, p.19). Só este dado já 

indica que o complexo de Pelotas foi constituído com o aproveitamento do que havia do antigo 

frigorífico, mas dentro de princípios então atuais para a industrialização da carne, sendo, sob 

este aspecto, diverso daquele de Fray Bentos.  

 

Um dos elementos essenciais e indicadores da indústria da carne era a sala de abate. 

Durante as entrevistas já realizadas pela presente pesquisa, soube-se que a sala de abate foi 

totalmente remodelada na década de 1960, possivelmente para atender às exigências de 

inspeção sanitária. A fiscalização sanitária iniciava, desde o período em que foi construído o 

frigorífico nos anos de 1940, na verificação dos animais quando chegavam os rebanhos, 

portanto os currais estavam previstos como itens essenciais dos matadouros. O ingresso no 

abate se fazia após essa verificação e durante o percurso até a sala, o animal ingressava na 

rampa de acesso, onde era banhado por aspersão e imersão. A rampa deveria ter, como 

ainda deve, paredes de alvenaria com dois metros de altura, revestidas de cimento liso, 

completamente fechadas, com aclive determinado, porteiras e piso de paralelepípedo, 

colocados de modo a impedir o escorregamento do animal. No final da rampa o espaço 

afunilava dando ingresso na seringa que antecedia o abate. Dado o aclive necessário, a 

rampa costumava ser longa. Na figura 1 que apresenta a fotografia mais antiga obtida até o 

momento sobre o complexo de Pelotas, vê-se a rampa. Para melhor identificação, o elemento 

foi apontado com uma seta vermelha. Identificando-se a rampa nesta imagem, já se sabe 
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onde era a sala da matança. Portanto a rampa assinala o início do processamento e indica no 

prédio a disposição inicial do fluxo do trabalho.  

 

Na fotografia da figura 2, realizada antes das reformas para uso da universidade, esse 

elemento foi registrado. Observa-se a inclinação e os demais aspectos das duas rampas (para 

o gado bovino e suíno) e as indicações obrigatórias da época. Evidente que essa rampa e 

qualquer indício já foram suprimidos do local. Como se observa na fotografia era uma 

construção volumosa que ocupava extensa área longitudinal, portanto, em uma intervenção 

não conservacionista, seria esperado que fosse eliminada. 

 

No frigorífico uruguaio está rampa ainda existe, no entanto, foi encurtada e em algum 

momento, anterior à patrimonialização do complexo, a área foi coberta e os acessos 

emparedados. Mesmo alterada, pode-se acompanhar o percurso do animal. Por outro lado, 

vê-se na figura 3 como foi mantida a sala da matança. Em Fray Bentos, estando neste local é 

possível compreender o processo da industrialização até meados dos anos de 1970, assim 

como supor o ambiente de trabalho, o convívio entre os trabalhadores e o sistema e ritmo 

produtivos. Contudo, são as fotografias que aguçam a imaginação, tais como esta da figura 4, 

que informa sobre situações que se tornariam impraticáveis, ou como a presença de 

aprendizes crianças na sala do processamento, como a vestimenta dos operários. 

 

 

 
Figura 1: Fotografia do Frigorífico Anglo de Pelotas entre 1950 e 60. 

Fonte: Acervo pessoal de Fabio Kellermann Schramm. 
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Figura 2: Fotografia das rampas de acesso à sala do abate. 

Fonte: Fotografia de Gilberto Carvalho, 2006/7. Acervo do fotógrafo. 

 
 

 
 

 
Figura 3 – Fotografia da sala da matança no Frigorífico Anglo de Fray Bentos. A grande 
sala contém todos os elementos que participavam do abate e processamento da carcaça. 
Fonte: Fotografia de Francisca Michelon, 2013. Acervo da autora. 
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Figura 4 – Fotografia da sala de processamento da carne do Frigorífico Anglo de Fray 
Bentos. As carcaças estão suspensas pelas noras, nos trilhos, o couro já foi retirado. 
Fonte: Coleção do Archivo Nacional de la Imagen del SODRE 

 
 

 
5. UMA GRANDE VONTADE DE MEMÓRIA, À TÍTULO DE 

CONCLUSÃO 
 
Como já se sabe do exposto na introdução, desde o final do ano de 2005, parte da extinta 

planta industrial do Frigorífico Anglo de Pelotas é ocupada pela Universidade Federal de 

Pelotas. No conjunto onde se localizavam os prédios do abate, câmaras frigoríficas e 

processamento do animal abatido há faculdades e setores da administração central. A 

reforma não objetiva manter elementos e contornos do extinto frigorífico e, informalmente, 

sabe-se que o contorno externo não foi alterado porque demandaria muito investimento para 

fazê-lo. Assim, no seu interior o prédio encontra-se significativamente alterado. O local onde 

se situa o memorial, pela exposição da técnica construtiva, ainda é a visão mais 

esclarecedora da função destas construções. No entanto, entre a compra da planta por outro 

frigorífico, ainda nos anos de 1990 e a aquisição pela UFPel, algumas pessoas conseguiram 

fotografar a fábrica. Depois que a UFPel adquiriu parte do conjunto, outras pessoas 

fotografaram os prédios sem intervenções e o conjunto remanescente.  
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Exulta-se o fato de que observando fotografias tomadas em 1997 e no presente, de 

ângulos semelhantes, nota-se como o conjunto ainda é reconhecível. E internamente, se 

importante área foi definitivamente extinta, ao menos parte das câmaras frias podem ser 

localizadas e se pode observar os materiais empregados na construção de prédios frigoríficos 

na década de 1940. Ou seja, mesmo diante de um fenômeno de apagamento das evidências 

dessa, que pode ter sido a fábrica mais longeva e produtiva da cidade no período em que 

esteve ativa, ainda há o que guardar e o que mostrar. As histórias contadas pelos ex-operários 

asseveram essa possibilidade. 

 

Em uma pálida tentativa de informar sobre os prédios históricos da Universidade e sobre o 

local onde o transeunte se encontra, a administração colocou um conjunto de painéis com 

fotos e textos sobre tais edifícios que pertencem ao patrimônio dessa Universidade, sendo 

que um desses se refere ao prédio do Frigorífico Anglo. Todavia, tanto as informações 

disponíveis sobre a parte da estrutura preservada e deixada aparente, como o próprio painel, 

são insuficientes para esclarecer o percurso da fábrica, os impactos que exerceu sobre a 

cidade e o significado que a existência dos prédios de indústrias extintas ainda têm 

primeiramente para a comunidade que habita as imediações do local e, em segundo 

momento, para a cidade e a região. E o fato não diz respeito, apenas, à quantidade de 

informação passível de ser veiculada em tão exíguos suportes, mas ao conteúdo desta 

informação, inexpressivo e desinteressante e que apresenta essa empresa sem ênfase e 

história, silenciando, equivocadamente, um processo vivo, de mudanças, que se reatualiza e 

se recria pela memória de alguns milhares de pessoas que trabalharam ou tiveram parentes e 

amigos que trabalharam no Frigorífico. A empresa surgiu em um período no qual já não havia 

mais o investimento da vila operária. Mesmo assim, os operários do frigorífico foram 

situando-se no campo vazio que o rodeava, construindo progressivamente, parcas casas para 

sua moradia. A posse destes terrenos vicinais ocorreu espontaneamente e acabou gerando 

uma vila, hoje denominada Vila da Balsa. Com os moradores dessa Vila, a Universidade atua 

mediante alguns projetos. Outra parte de ex-funcionários da empresa ou seus descendentes 

habitam setores diversos da cidade. Igualmente, é uma população numerosa, embora uma e 

outra não se encontrem, ainda, quantificada.  

 

Portanto, o que se analisa é a possibilidade de considerar o remanescente da planta 

industrial do Frigorífico Anglo de Pelotas, adquirida pela Universidade Federal de Pelotas, 

patrimônio industrial e por fim, defender que o seu uso encontre soluções de assim mantê-la. 

Assim sendo apresentam-se os dados já levantados pela pesquisa em andamento1, da qual 
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se origina este estudo, confronta-se o desenlace do Frigorífico Anglo de Pelotas com o do 

Frigorífico Anglo de Fray Bentos, no Uruguai, que encerrou suas atividades quase duas 

décadas antes do que o brasileiro. Observa-se no percurso de ambos as relações que 

mantiveram com as cidades nas quais se localizaram. Por fim, as entrevistas realizadas são a 

fonte para a análise desse espaço como um lugar de memória, juntamente com as 

informações advindas dos demais suporte de memória, inclusive da fotografia. 

Objetiva-se que ao final do trabalho se possa oferecer possibilidades em garantir o lugar 

memorial que se percebe nesse sítio, de fazê-lo compreensível para quem o vive e de 

estabelecer circunstâncias viáveis de visitação e reconhecimento para receber quem já viveu 

nele. Esse fraco remanescente da planta industrial do Frigorífico Anglo de Pelotas, se 

municiado de diferentes e várias formas de apresentação, pode conquistar a comunidade e 

deverá vir a ser tido como um patrimônio industrial da cidade, o que de fato é. Ainda que não 

se possas sugerir um espaço museal, tal como o que se implantou dentro do complexo de 

Fray Bentos pode-se almejar que a memória do lugar se apresente de outras formas. E para 

isso, a fotografia muito tem a contribuir. 
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RESUMO 

O artigo tem apoio no trabalho de José Arthur Giannotti sobre as virtudes e limites da teoria 
habermasiana, bem como busca estudar a relação entre violência e linguagem em Hannah Arendt e 
Walter Benjamin, relacionando-os a Habermas. Em um segundo momento, busca-se articular o 
pensamento do “segundo Wittgenstein” acerca da teoria dos jogos de linguagem com o trabalho de 
Giannotti e com a tradição marxista, ao entender o processo de trabalho como um jogo de linguagem 
não verbal e uma “facticidade pressuposta”, o que nos leva a um agir estratégico-comunicativo, se 
tomarmos o jogo como facticidade pressuposta da comunicação. A partir desse momento, estaremos 
diante de uma concepção da linguagem que se divide entre uma descrição de acordos e regras que 
funcionam no interior de um jogo linguístico e proposições que escapam a tal jogo, formando o seu 
modo de apresentação. É em relação a este segundo aspecto, dialogando com Marx e Giannotti, que o 
“segundo Wittgenstein” ganha relevo, ao marcar que o sentido de um jogo de linguagem depende de 
um aprendizado, que se apresenta como um sintético a priori cuja síntese é anterior ao próprio 
exercício do jogo.  

Palavras-chave: Linguagem. Violência. Poder. Comunicação. 
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INTRODUÇÃO  

 

 Este artigo tem como objetivo estabelecer um diálogo entre alguns aspectos da teoria 

habermasiana, sobretudo nas obras Direito e Democracia e Pensamento Pós-metafísico, e 

outros pensadores que, antes deste humilde empreendimento, já dialogaram com Habermas, 

concordando ou discordando de seus pensamentos. Partimos da ideia central defendida por 

Habermas de que o direito deve ser considerado o medium através do qual o poder 

comunicativo se transforma em poder administrativo. Tal ideia de poder de Habermas possui 

desde já paralelos com a noção de poder em Hannah Arendt e, como tal, contrapõe-se à 

noção de violência (a violência é uma negação do poder não no sentido marxista, mas uma 

negação a partir da qual nada se constrói). Tentaremos estudar poder e violência em 

Habermas e em outros autores, e a forma como a linguagem aparece mediando ou dando 

corpo a esses conceitos. Interessa a este estudo chamar atenção para a diferença entre a lei 

existente, positivada, a forma pela qual essa lei será discutida e posta em circulação e, talvez, 

o aspecto mais importante: como a lei será aplicada, ou como será exercida a sua incidência 

no mundo. Eis um problema que vem marcando toda a tradição filosófica ocidental, e 

podemos encontrar a respeito disso um importante exemplo em Antígona.  

 Se a política, para Arendt e Habermas, consiste em “sentar-se, coletivamente, e 

discutir as regras do jogo”, cabe-nos indagar sobre as características e as formas deste jogo. 

Desde Marx somos convocados a refletir sobre as condições materiais de aparecimento e 

circulação das ideias – quem as produz e por que, com que finalidades, como se dá a sua 

circulação e aceitação. O jogo político tal como nos é apresentado, entrechocando-se com as 

demandas imperativas do mercado de trabalho e, para usar um conceito caro à psicanálise, 

com pulsão de vida do capitalismo – não seria ele um engodo enquanto as relações de 

produção não se modifiquem radicalmente? Em outras palavras, começaremos o trabalho 

com a inquietante indagação: e se a política, orientada pelo agir comunicativo, dependa de 

uma revolução mundial capaz de criar suas condições de existência? E por que, se esse for o 

caso, a problemática nunca é colocada nestes termos, e há a crença de que a emancipação 

pode se dar via direito e política strictu sensu (leia-se: criação e formulação de leis por um 

Congresso democrático-liberal)? O ponto de chegada previsto deste estudo será o importante 

estudo de Wittgenstein, o “segundo Wittgenstein”, sobre a linguagem, com sua teoria dos 

jogos de linguagem. O ponto de partida não será de outro lugar que não as reflexões de Marx 

e Engels sobre a ideologia.  
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I. IDEOLOGIA 

 

 Marx e Engels, n‟A Ideologia alemã (Marx & Engels, 2011), afirmam que as ideias 

dominantes nada mais são do que a expressão ideal das relações materiais dominantes, são 

relações materiais dominantes apreendidas como ideias; são a expressão das relações que 

fazem de uma classe a classe dominante. Pois a classe que é força material dominante é 

também, ao mesmo tempo, a força espiritual dominante. 

 O pressuposto de toda história é o de que os homens têm de estar em condições de 

viver para poder fazer história; para viver, é preciso comida, bebida, moradia, vestuário, etc. O 

primeiro ato histórico, portanto, é a produção dos meios para a satisfação destas 

necessidades, a produção da vida material. Ao mesmo tempo em que produz suas próprias 

condições de existência, o ser humano produz outros seres humanos, para isso constituindo 

família, inicialmente a única relação social.  

 Já está dada, desde o início, uma conexão materialista dos homens entre si, 

dependente das necessidades e do modo de produção, conexão que traz consigo uma 

história e que prescinde de justificativas políticas ou religiosas para manter os homens unidos.  

 Este homem histórico possui, também, “consciência”, que para Marx e Engels é algo 

como o “espírito” exteriorizado. Esta “consciência”, todavia, não é pura, “o „espírito‟ sofre, 

desde o início, a maldição de estar „contaminado‟ pela matéria, que, aqui, se manifesta sob a 

forma de camadas de ar em movimento, de sons, em suma, sob a forma de linguagem.” 

(ibidem, p.47). A linguagem nasce, assim, junto com a consciência, da necessidade de 

intercâmbio com outros homens. Dessa forma, a consciência é, desde o início, um produto 

social e continuará sendo enquanto existirem homens (ibidem, p.35).  

 A consciência é, inicialmente, consciência do meio sensível mais imediato e 

consciência do vínculo limitado com outras pessoas e coisas exteriores ao indivíduo: “esse 

começo é algo tão animal quanto a própria vida social nessa fase; é uma mera consciência 

gregária” (ibidem). O desenvolvimento da divisão do trabalho, que antes era a mera divisão do 

trabalho no ato sexual, se dará em consequência de disposições naturais (força física, 

necessidades, etc.). A divisão do trabalho só se torna realmente divisão a partir do momento 

em que surge a divisão do trabalho material e espiritual. Nesse momento, a consciência 

poderá realmente imaginar ser outra coisa diferente da consciência da práxis, a representar 

algo – a partir desse momento, para Marx e Engels, a consciência estará em condições de 

emancipar-se do mundo e dedicar-se à construção da teoria, da teologia, da filosofia, da 

moral.  
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 Com a divisão do trabalho, pois, está dada a possibilidade de as atividades espiritual e 

material, de fruição e trabalho, produção e consumo, apareçam para indivíduos diferentes. 

 A metodologia de Marx e Engels aqui é não explicar a práxis a partir da ideia, mas 

explicar as formações de ideias a partir da práxis material (ibidem, p.43):  

 

(...) e chegar, com isso, ao resultado de que todas as formas e [todos os] 
produtos da consciência não podem ser dissolvidos por obra da crítica 
espiritual, por sua dissolução na “autoconsciência” ou sua transformação 
em “fantasma”, “espectro”, “visões”, etc., mas apenas pela demolição 
prática das relações sociais reais de onde provêm essas enganações 
idealistas.  

 
  A divisão do trabalho irá subsumir os indivíduos, que em relação a ela nada poderão 

fazer; terão que explicar sua existência por sua posição ocupada na divisão do trabalho. Os 

indivíduos isolados posicionam-se uns contra os outros, como inimigos na concorrência. 

 Os indivíduos isolados não possuem controle sobre as relações sociais de produção 

grafadas em suas mentes. Para Marx e Engels, este isolamento só pode ser vencido após 

longas lutas: os meios necessários para vencer estas relações que produzem e reproduzem o 

isolamento, leia-se, grandes cidades industriais e comunicações acessíveis e rápidas, 

primeiro precisam ser produzidos pela grande indústria. 

 Numa abordagem habermasiana, aqui, percebemos que a grande indústria, para se 

afirmar, orienta-se a partir de um agir estratégico, isto é, pela busca do sucesso. Todavia, 

Marx e Engels entendem que somente partindo de um desenvolvimento da indústria, com o 

surgimento das grandes cidades e dos meios de comunicações rápidos e acessíveis, será 

possível um rompimento do isolamento dos indivíduos. 

 

 

II. AGIR ESTRATÉGICO & AGIR COMUNICATIVO  

 

 O trabalho clássico de Giannotti (Giannotti, 1991) dialoga diretamente, de forma 

fecunda, com a tradição filosófica que elabora estudos sobre a linguagem, o pensamento de 

Habermas e Apel e o pensamento marxista. Nesse sentido, partir deste estudo torna possível 

um possível entendimento que conjugue um imbricamento entre agir comunicativo e agir 

estratégico.  

 Habermas pretende, com a noção de pretensão de validade de uma proposição, 

marcar que a linguagem, além das funções semânticas, ainda se presta a cumprir funções 

pragmáticas para a constituição do próprio sentido das proposições (Giannotti, 1991, p.8). 

Assim, Giannotti afirma que com isto Habermas pretende abandonar o paradigma clássico da 

filosofia da linguagem que se fundava no predomínio da função declarativa, ou logos 
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apophanticos. Habermas e Apel dialogam com J. L. Austin no que diz respeito aos estudos 

feitos por este último dos atos performativos (Austin, 1975), aqueles atos em que o sujeito faz 

algo pela fala.  

 Os atos de fala assim estudados por Austin dividem-se em dois tipos: a) locucionários, 

que são constatativos e possuem sentido a partir da dicotomia verdadeiro/falso e b) 

ilocucionários, performativos, possuem força e têm bom ou mau êxito (i.e.: “Eu te batizo”, “Eu 

te condeno”). São estes últimos inseridos em um funcionamento social mediado por 

instituições e seu êxito depende de um consenso intersubjetivo (Giannotti, op.cit., p.8). 

 Com isso, Apel antevê a refutação do paradigma tradicional da filosofia da linguagem, 

que privilegia a função declarativa. A asserção “Eu condeno”, por exemplo, não possui como 

função principal descrever um estado de coisas, mas fazer algo por intermédio da fala. Além 

disso, para Apel, os enunciados performativos, ilocucionários, têm primazia sobre os 

declarativos, locucionários, já que todo enunciado declarativo pode ser dito por um enunciado 

performativo: “Chove”, segundo Apel, possui o mesmo sentido de “Eu afirmo que chove” 

(ibidem).  

 Neste sentido, “chove” seria duplamente significante: i) uma proposição que poderia 

ser verdadeira ou falsa; ii) a intenção de afirmar esta proposição, exprimindo sua função 

performativa. Aqui, Austin trabalha com possibilidade concreta que um ato de fala possui de 

obter sucesso: quando falar algo é fazer algo, quando se diz algo ao mesmo tempo se faz 

algo. Um exemplo dado por Austin: I do (take this woman to be my lawful wedded wife)1 – 

neste caso, com estas palavras, estamos fazendo algo: no lugar de apenas relatar algo, 

estamos de fato casando (Austin, op.cit., p.13). Happy performatives são situações em que a 

fala encontra ressonância em uma situação que permite fazer algo pela palavra.  

 Giannotti refuta a lógica subjacente às teses de Apel, pois “não é preciso apelar para 

os atos ilocutórios para que se coloque o problema da pretensão de validade, pois ele já 

aparece ao nível da própria proposição pura, tal como Apel a define” (Giannotti, op.cit., p.10). 

Isto quer dizer que “Chove” e “Eu afirmo que chove” constitui a mesma proposição – “Trata-se 

simplesmente de se perguntar o que transforma o sinal em signo, os rabiscos ou os fonemas 

de „Chove‟ numa unidade intencional, querendo ser verdadeira ou falsa” (ibidem). 

 O que Giannotti pretende aqui é mostrar que a disjunção entre o aspecto locucionário e 

o ilocucionário reduz maneiras diferentes de seguir uma regra a um “procedimento sublime” 

pelo qual um sujeito sabe que segue uma regra, sabe que através de suas palavras é possível 

fazer algo, atua conscientemente ao seguir uma regra – segue uma regra seguindo uma regra 

(ibidem, p. 11). 

                                                           

1
 Aceito esta mulher para ser legalmente minha esposa.  
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 Apel e Habermas, para Giannotti, pressupõem que o entendimento surja de fato 

somente quando os indivíduos o perseguem intencionalmente, o que, para ele, é irredutível ao 

fato de os indivíduos seguirem regras institucionalmente, habitualmente2. 

  Disso decorre que para Giannotti “não há intencionalidade sem um fazer, sem o uso 

intersubjetivo da própria linguagem; não há sentido, nem qualquer figuração de estados de 

coisa, sem a prática da própria linguagem corrigindo-se a cada instante” (ibidem, p.12). Nesse 

aspecto Giannotti aproxima-se de Bakhtin (Bakhtin, 2012), quando este afirma que a interação 

verbal constitui a realidade fundamental da língua, que as leis da evolução lingüística são leis 

sociológicas. 

 Aqui se faz necessário marcar as diferenças entre enunciação para Bakhtin e ato de 

fala ilocucionário para Austin: em Austin, o ato ilocucionário está sempre reportando-se a 

vínculos sociais prévios existentes, encarnados em uma instituição. É o caso, trazido por 

Giannotti, do padre que diz “Eu te batizo”, remetendo à instituição do batismo tal qual mantida 

pela Igreja (Giannotti, op. cit., p.14). 

 A enunciação, para Bakhtin, é a objetivação externa do “conteúdo a exprimir” que se 

traduz por atividade mental. Para ele, todo o processo que leva a atividade mental a 

exprimir-se objetivamente situa-se no território social (Bakhtin, op.cit. p.120):  

 

Suponhamos que o homem faminto tome consciência da sua fome no 
meio de uma multidão heteróclita de pessoas igualmente famintas, cuja 
situação se deve ao acaso (desafortunados, mendigos, etc.). A atividade 
mental desse indivíduo isolado, sem classe, terá uma coloração específica 
e tenderá para formas ideológicas determinadas, cuja gama pode ser 
bastante extensa: a resignação, a vergonha, o sentimento de dependência 
e muitas outras tonalidades tingirão a sua atividade mental. As formas 
ideológicas correspondentes, isto é, o resultado dessa atividade mental, 
serão, conforme o caso, ou o protesto individualista do mendigo, ou a 
resignação mística do penitente.  

  

 Todavia, Bakhtin não confere primazia ao sujeito no ato da enunciação: não é a 

expressão que se adapta e manifesta o nosso “mundo interior”, mas o nosso “mundo interior” 

que se adapta às possibilidades da nossa expressão (ibidem).  

 Os atos de fala ilocucionários em Austin são, portanto, a possibilidade concreta de 

expressão possibilitada por um sujeito acoplado às condições da efetividade discursiva. O “Eu 

te batizo”, esta frase dita tantas vezes diariamente, já possuindo como que vida social própria, 

só precisa de um indivíduo para que possa ser um discurso encarnado. Discurso que é como 

que a “ponta do iceberg” de uma vontade social de larga escala perpetuada por uma 

                                                           

2
 Talvez possamos aproximar esta concepção a inconscientemente.  
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instituição. Da mesma forma podemos enxergar todos os “institutos” que habitam (também no 

sentido de hábito) as várias disciplinas jurídicas.  

 A interpretação dada por Giannotti à dupla estrutura de Apel, em que os agentes, de 

um lado, conciliam seus planos de ação com um conteúdo proposicional declarativo e, de 

outro, se colocam num nível de entendimento puramente comunicativo, ilocucionário, de 

capturar as razões do enunciado, obnubila um problema mais fundamental, que é o de saber 

como os agentes se entendem antes do telos comunicativo (Giannotti, op. cit. p.15).  

 Habermas diferencia dois tipos distintos de ação concreta: o agir comunicativo volta-se 

para o entendimento mútuo e o agir estratégico volta-se para a ação social que visa o sucesso 

– a crítica de Giannotti é a de que não se trata de salientar dois aspectos duma mesma ação 

(ibidem, p.15-17): 

 

O pano de fundo (Hintergrund) da expressão comunicativa é, pois, 
constituído por definições de situação (Situationsdefinitionen) que, 
medidas em face da necessidade atual de entendimento mútuo, devem 
imbricar-se até o ponto do acordo. Se esta comunhão não puder ser 
pressuposta, os atores devem, através de meios orientados para o 
entendimento, levar a cabo ações estratégicas. 

 
  
 Giannotti aproxima Habermas a outros filósofos contemporâneos que não perceberam 

a importância da clivagem feita por Wittgenstein entre uma situação descrita por um sistema 

de regras lingüísticas, por um jogo de linguagem, e uma situação que embasa o 

funcionamento deste jogo (ibidem, p.19). A primeira, a situação descrita por um sistema de 

regras lingüísticas, é descrita por acordos feitos no interior de um determinado jogo de 

linguagem, já a segunda, através de proposições que escapam a ele, formam o seu modo de 

apresentação (ibidem):  

 

As proposições relativas à primeira são meramente a posteriori e 
sintéticas, enquanto as segundas constituem verdadeiros sintéticos a 
priori, cuja síntese contudo é anterior ao exercício do jogo. É neste sentido 
que o sentido dum jogo depende dum aprendizado. 

 

 Neste ponto, podemos remeter a análise para um ponto central realçado por Giannotti, 

ao conduzir a teoria habermasiana para os estudos de Marx sobre o valor trabalho. 

 O processo de trabalho apresenta-se como um esquema operatório que Giannotti 

nomeia como um jogo de linguagem não verbal (ibidem, p.22). Ele procura aqui enfrentar o 

que o pensamento de Habermas talvez apresentasse como uma aporia: como introduzir num 

processo eminentemente técnico, visando sucesso, uma dimensão comunicativa?  

 Podemos vislumbrar a solução da questão na análise que faz Giannotti do valor 

trabalho: o trabalho enquanto tal se efetiva em um modo de produção; no sistema capitalista, 
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o trabalho concreto tem como medida o trabalho abstrato: dois indivíduos trabalhadores 

podem valer apenas um se forem menos produtivos: os dois menos produtivos valem o 

mesmo que um mais produtivo; além disso, diz Giannotti, tanto as pessoas quanto os 

instrumentos, matérias-primas, etc., entram no processo de produção medidos por seu preço, 

de modo que os elementos deste processo de produção somente encontram validade social 

se forem pressupostos como participando do valor global (ibidem):  

 

Por certo, a efetivação de todos esses processos não visa o entendimento, 
mas ela se torna inútil se não for medida por esse entendimento tanto 
pressuposto quanto reposto pelo sistema de produção capitalista como um 
todo. Na tentativa de subordinar, sob a égide duma comunicação 
transparente e racional, todas essas formas mais primitivas de 
entendimento, que a meu ver são responsáveis pelas várias formas de 
sociabilidade, Habermas simplesmente deixa de lado a conexão íntima 
entre o entendimento e o fazer, entre a comunicação e a ação estratégica. 

 
  
 Assim, a adoção da teoria habermasiana não é tão simples quanto possa parecer, já 

que o funcionamento do modo de produção capitalista pressupõe entendimentos que estão 

grafados indelevelmente no modus operandi dos indivíduos. A postulação do agir 

comunicativo que ignora esta faceta enraizada de agir estratégico não se compromete com a 

mudança das relações de produção, funciona como ideologia no interior da divisão do 

trabalho do modo de produção capitalista. O entendimento mútuo que for logrado não será 

capaz de questionar a dimensão fundamental das relações de produção que conferem forma 

à realidade. 

 Não sendo capaz de assim fazer, não será capaz também de obter uma crítica da 

violência que subjaz ao funcionamento do modo de produção capitalista. Aqui teremos que 

nos debruçar sobre duas visões opostas da violência, a de Arendt e a de Benjamin. 

 

III. A VIOLÊNCIA EM HANNAH ARENDT E EM WALTER BENJAMIM  

 

 Hannah Arendt, em Sobre a violência (Arendt, 2011), procura demarcar diferenças 

entre o poder e a violência: onde há poder não há violência e vice-versa. Ela cita a linha de 

raciocínio de Alexander Passerin d‟Entrèves, em A noção do Estado, “o único autor que 

conheço que está consciente da importância de distinguir violência e poder”: 

 

“Temos de decidir se, e em que sentido, o „poder‟ pode ser distinguido da 
„força‟, a fim de descobrir como o fato de usar a força de acordo com a lei 
muda a qualidade da própria força e apresenta-nos um quadro 
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inteiramente diferente das relações humanas (...) força, pelo próprio fato 
de ser qualificada, deixa de ser força”

3
   

 
 Para Passerin d‟Entrèves e Arendt, o poder seria uma forma de violência mitigada. 

Arendt prossegue rumo a uma conclusão que a aproxima de Habermas: ao dizer que é um 

erro comum confundir poder, violência, vigor e autoridade com a simples dominação, buscará 

uma definição para poder que será: “O poder corresponde à habilidade humana não apenas 

para agir, mas também para agir em concerto. O poder nunca é propriedade de um indivíduo; 

pertence a um grupo e permanece em existência apenas enquanto o grupo se conserva 

unido” (Arendt, 2011, p.60). 

 Mais à frente, dirá que o poder é de fato a essência de todo o governo, e não a 

violência; a violência é por natureza instrumental. Outro ponto em comum com Habermas será 

a de que o poder não precisa de justificação, pois inerente à própria existência das 

comunidades políticas: o que ele realmente precisa é de legitimidade. Podemos aqui fazer um 

paralelo ao agir comunicativo incrustado nas sendas do Direito, mediando as relações sociais. 

 Para Arendt, existe uma tensão entre a violência e o poder: a violência sempre pode 

destruir o poder. “Do cano de uma arma emerge o comando mais efetivo, resultando na mais 

perfeita e instantânea obediência. O que nunca emergirá daí é o poder” (ibidem, p.70-74):  

 

Para resumir: politicamente falando, é insuficiente dizer que poder e 
violência não são o mesmo. Poder e violência são opostos; onde um 
domina absolutamente, o outro está ausente. A violência aparece onde o 
poder está em risco, mas, deixada a seu próprio curso, conduz à 
desaparição do poder. Isso implica ser incorreto pensar o oposto da 
violência como a não violência; falar de um poder não violento é de fato 
redundante. A violência pode destruir o poder; ela é absolutamente 
incapaz de criá-lo. 

 

 Arendt enxerga o exercício do poder adstrito somente no campo das tomadas de 

decisões políticas coletivas; não o vê no funcionamento da economia, nos discursos que 

comandam a vida dos indivíduos que vendem sua força de trabalho diariamente nos campos e 

cidades tomadas pelo poder colossal do capital.  

 O que dizer, por exemplo, da estreita relação entre o modo de produção mercantil e o 

Estado-nação que se formou a partir do século XVI? Há, por sua vez, estreita relação entre o 

modo de produção mercantilista, as técnicas de governo no sentido de aumentar a produção e 

forçando os cidadãos ao trabalho, o surgimento das casas de correção, grandes instituições 

que reuniam fábrica, escola e prisão em uma só forma, etc. As análises de Marx em O Capital, 

só para citar uma passagem, quando discorre sobre a compra e a venda da força de trabalho, 

                                                           

3
 PASSERIN d‟ENTRÈVES, A. The notion of the State: An Introduction to Political Theory in 

ARENDT, H. op. cit. p. 54. 
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explicitará o que está em jogo no modo de produção capitalista: o dono da força de trabalho 

forçado a vendê-la ao possuidor do dinheiro, ambos encontrando-se no mercado e dotados de 

igual condição jurídica (igualdade formal), diferenciando-se apenas por um ser vendedor e 

outro comprador (Marx, 2011). Aparece aí uma estreita relação entre poder e violência. 

 Walter Benjamin representa um pensamento que desembarca neste sentido, que 

capta num mesmo movimento violência e poder, no que poderia ser designado, formando 

uma linha de pensamento que nos chega contemporaneamente, como hipótese 

Benjamin-Agamben. 

 Benjamin constrói sua argumentação partindo, aparentemente, do mesmo lugar de 

Arendt: “poderia se dizer que um sistema de fins de direito torna-se insustentável se em algum 

lugar ainda se permite que fins naturais sejam perseguidos de maneira violenta. Mas isto é, 

inicialmente, um mero dogma” (Benjamin, 2011, p.126). Aqui ele aparece com a afirmação: 

talvez devêssemos levar em consideração a surpreendente possibilidade de que o interesse 

do direito em garantir o monopólio da violência em relação aos indivíduos não se explica pela 

intenção de garantir os fins de direito, mas de garantir o próprio direito (ibidem, p.127): 

 

(...) de que a violência, quando não se encontra nas mãos do direito 
estabelecido, qualquer que seja este, o ameaça perigosamente, não em 
razão dos fins que ela quer alcançar, mas por sua mera existência fora do 
direito. A mesma suposição pode ser sugerida, de maneira ainda mais 
drástica, quando se para para pensar no quanto a figura do “grande” 
criminoso tantas vezes suscitou a secreta admiração do povo, por mais 
repugnantes que tenham sido seus fins. Isto se deve não a seu ato, mas 
sim à violência de que este ato dá testemunho. 

  

 Benjamin situa curiosamente no caso da garantia da greve aos trabalhadores o 

aparecimento de uma violência visceralmente ameaçadora ao direito, temida por ele no 

sentido de que seu aparecimento é admitido pelo ordenamento jurídico. Para Benjamin, no 

interior da luta de classes, a classe trabalhadora organizada constitui, ao lado dos Estados, o 

único sujeito de direito a quem cabe um direito à violência.  

 O direito de greve é, para Benjamin, o direito de empregar a violência para alcançar 

determinados fins (violência, aqui, no sentido da chantagem em um abster-se de ações). 

Benjamin situa, no entanto, no interior deste movimento o efeito paradoxal de que um 

comportamento, mesmo quando assumido no exercício de um direito, deve ser caracterizado, 

sob determinadas circunstâncias, como violência. O Estado, em uma situação de greve geral 

revolucionária, chamará este exercício de direito de abuso, e promulgará seus decretos de 

emergência. 

 Há a diferenciação entre a violência derivada de um comportamento ativo, no sentido 

de derrubar um ordenamento de direito em virtude do qual esse mesmo direito foi outorgado 

(direito de greve) e a violência derivada de um comportamento passivo, que se utiliza da 
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chantagem e que nem por isso perde o seu caráter violento. Podemos extrair do pensamento 

de Benjamin um profundo vínculo entre violência pura e estado de direito. E, nesse sentido, 

Agamben, em seu projeto Homo sacer, bebe diretamente dessa fonte (ibidem, p.131): 

 

Na figura do grande criminoso entra em cena, confrontando o direito, essa 
violência que ameaça instaurar um novo direito – ameaça que, embora 
impotente, faz, nos casos significativos, estremecer o povo, ainda hoje em 
dia como nas épocas arcaicas. O Estado, entretanto, teme essa violência 
pura por seu caráter de instauração do direito, e, ao mesmo tempo, é 
obrigado a reconhecê-la como instauradora do direito quando potências 
estrangeiras o forçam a conceder o direito de guerra, e classes, o direito de 
greve.  

 
 O que Benjamin propõe é que o que permanece, enquanto sobra da violência 

instauradora do direito, é o poder, imbricando um no outro: o adversário não é apenas 

aniquilado, mas, quando o vencedor dispõe de poder muito superior a ele, lhe concede 

direitos – e estes são, “de maneira demoniacamente ambígua”, direitos “iguais” (ibidem, 

p.149). 

 Aqui Benjamin cita Anatole France para ilustrar a ambigüidade mítica das leis que não 

podem ser transgredidas: “Elas proíbem igualmente aos pobres e os ricos dormir debaixo da 

ponte”. 

 

IV. CONSLUSÃO: VIOLÊNCIA E LINGUAGEM NOS JOGOS DE 

LINGUAGEM DE WITTGENSTEIN 

 

 Talvez possamos arriscar uma análise que consiga abarcar em seu interior a estreita 

ligação entre linguagem e violência, partindo dos tópicos anteriores. Quando Wittgenstein 

escreve as Investigações filosóficas (Wittgenstein, 1999), busca afastar-se de sua linha de 

pensamento anterior, presente no Tractatus Logico-philosophicus, voltado para o empirismo 

lógico do Círculo de Viena. Com efeito, o que Wittgenstein pretende com essa guinada é 

apreender a linguagem mais em seu funcionamento do que em sua essência, ou sua lógica. 

Neste sentido, ele se coloca esta visada (Wittgenstein, 1999, p.36):  

 

É interessante comparar a multiplicidade das ferramentas da linguagem e 
seus modos de emprego, a multiplicidade das espécies de palavras e 
frases com aquilo que os lógicos disseram sobre a estrutura da linguagem 
(E também o autor do Tractatus Logico-philosophicus.) 
24. Quem não tem perante os olhos a multiplicidade dos jogos de 
linguagem será talvez inclinado a colocar questões como estas: “Que é 
uma pergunta?” – É a constatação de que não sei tal e tal coisa, ou a 
constatação de meu estado anímico e incerteza? E o grito “Socorro!” é 
uma tal descrição? 
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 Aqui, portanto, a preocupação desloca-se da atitude metafísica para a atitude prática; 

não o desvendar do que esteja oculto sob a linguagem, mas a preocupação fundamental de 

como ela funciona. A linguagem funciona em seus usos, e a análise proposta pelo “segundo 

Wittgenstein” coloca-se menos no sentido de indagar sobre os significados das palavras, mas 

sobre suas funções práticas. Tais funções práticas são múltiplas e variadas, constituem 

múltiplas linguagens que, para Wittgenstein, são formas de vida. 

 Aqui podemos resgatar a referência a esse pensamento de Wittgenstein no artigo de 

Giannotti, quando ele opera o deslocamento do Lebenswelt para o Lebensform. Para 

Giannotti, seguir uma regra não pressupõe um mundo da vida, espécie de visão de mundo 

(Weltanschauung), mas uma forma de vida (Lebensform). Para ele, e isso retoma tout court a 

raiz marxista presente n‟A Ideologia alemã, a Lógica depende de uma história natural do 

homem, de uma facticidade pressuposta como resultado de um fazer  (Giannotti, op. cit., 

p.21). 

 Ora, isso se liga diretamente ao que Wittgenstein propõe com os jogos de linguagem, 

vale dizer, regras extraídas de funcionamentos segmentados operando em cada campo social 

– representar uma linguagem é representar uma forma de vida. Podemos representar uma 

linguagem que consiste em comandos e informações durante uma batalha, ou no exemplo 

também trazido por Wittegenstein, quando dois indivíduos se vêem envolvidos num jogo de 

linguagem que consiste em uma construção: aqui podemos ver uma série de signos de 

palavras designando objetos em seu uso concreto: tijolo, lajota, martelo, etc. No caso de um 

indivíduo gritar para o outro “lajota!”, o que ele realmente pretende? Wittgenstein situa aqui 

uma forma abreviada da frase “traga-me uma lajota!”, mas por que devemos chamar a frase 

“lajota!” de “traga-me uma lajota!”?  

 Utilizamos o comando “lajota!” em oposição a outras frases, “traga-me uma lajota!”, 

“passe-me uma lajota”, “quero uma lajota”, etc., porque nossa linguagem contém a 

possibilidade dessas outras frases (Wittgenstein, op. cit., p.33). Quem não compreende nossa 

língua talvez tomasse o comando como uma palavra, e assim o pronunciaria como uma 

palavra. Os códigos que permeiam a nossa linguagem derivam da aprendizagem, da nossa 

capacidade de fazer parte do jogo de linguagem. Por isso que Wittgenstein afirma que “o 

ensino da linguagem não é aqui nenhuma explicação, mas sim um treinamento”, quando 

aproxima o jogo de linguagem à forma primitiva da linguagem presente no aprendizado da 

criança, quando aprende a falar (ibidem, p.29).  

 Com efeito, a criança é apresentada a uma série de palavras, que representam coisas, 

a diversos jogos de linguagem que existem antes do seu nascimento, e a condição para fazer 

parte desta forma de vida é entender o funcionamento do jogo para operar em seu interior. 

 Wittgenstein designa uma multiplicidade de jogos de linguagem (ibidem, p.36):  
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O termo “jogo de linguagem” deve aqui salientar que o falar da linguagem é 
uma parte de uma atividade ou de uma forma de vida. Imagine a 
multiplicidade dos jogos de linguagem por meio destes exemplos e outros: 
Comandar, e agir segundo comandos – 
Descrever um objeto conforme a aparência ou conforme medidas –  
Produzir um objeto segundo uma descrição (desenho) –  
Relatar um acontecimento –  
Conjeturar sobre um acontecimento –  
Expor uma hipótese e prová-la –  
Apresentar os resultados de um experimento por meio de tabelas e 
diagramas – 
Inventar uma história; ler – 
Representar teatro – 
Cantar uma cantiga de roda –  
Resolver enigmas –  
Fazer uma anedota; contar –  
Resolver um exemplo de cálculo aplicado – 
Traduzir de uma língua para outra – 
Pedir, agradecer, maldizer, saudar, orar. 

 
 O que o trabalho de Giannotti realça é que, para além da multiplicidade, existe um 

funcionamento da linguagem que paira sobre todos e cada um, há jogos de linguagem que 

compõem uma “facticidade pressuposta como resultado dum fazer”: por isso ele aborda, no 

final do artigo, o processo de trabalho na teoria marxista: “É por isso que tenho tido o cuidado 

de salientar que o processo de trabalho consiste num esquema operatório, hoje eu diria 

mudando apenas a notação, um jogo de linguagem não verbal” (Giannotti, op. cit., p.22).  

 Ao nos situarmos nesse horizonte, podemos fazer uma crítica da violência 

pressuposta nos jogos de linguagem não verbais, universais em nossas sociedades, aos 

quais temos que “nos adaptar” para participar: como participar do mundo produtivo, ter ou não 

ter um trabalho, abrir uma conta no banco, consumir mercadorias, fazer um seguro de 

automóvel, ter um cartão de crédito, planejar a aposentadoria, fazer um seguro de vida: como 

comunicar a facticidade pressuposta a todas essas operações? 

 A expressão “Mãos ao alto!” trazida por Habermas em Pensamento pós-metafísico 

(Habermas, 1990, p.75) para ilustrar uma situação em que as condições de validade 

normativa foram substituídas por condições de sanção ilustra a manifestação sintomática de 

um funcionamento social que opera em jogos de linguagem não verbais a todo momento, que 

ficam fora de um horizonte possível de tematização. Em termos mais contemporâneos, a 

expressão “Perdeu!” exerce a mesma função, porém assume a forma mais explícita do jogo. 
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RESUMO 

Na perspectiva da Lei 10.639/03, acreditamos que a arte possa ser um espaço privilegiado de criação e 
tomada de consciência dos alunos enquanto atores político/social(ais) que são, frente aos constantes 
conflitos construídos a partir das relações étnico-raciais, de sujeitos imersos a uma cultura excludente e 
cheia de preconceitos. Observada a partir da dimensão que o Teatro do Oprimido (T.O.) ao confrontar a 
relação, “oprimido versus opressor”, e as várias outras facetas que se escapam desse polo dualista, 
poderá nos revelar os tipos de relacionamentos sociais que constituem como uma das mais poderosas 
e perversas armas de controle e exclusão que a nossa sociedade ainda preserva. O presente artigo 
pretende discutir uma observação feita a partir de sessões de Teatro do Oprimido, com alunos entre 15 
a 17 anos, de um projeto social que atende uma comunidade chamada Muquiço, compreendida entre 
os bairros de Deodoro, Guadalupe e Marechal Hermes, na cidade do Rio de Janeiro. Dessas sessões 
foram recolhidos “Diários de Bordos”, produzidos por esses jovens sobre suas experiências nessas 
sessões, e a partir da análise dessas narrativas, tentar compreender de que forma cada um desenvolve 
suas construções de identidade étnico-raciais.   

 
Palavras-chaves: Arte-educação. Relações Étnico-raciais. Estudos Culturais; Teatro do Oprimido. 
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A INSERÇÃO DA ARTE-EDUCAÇÃO E OS CONCEITOS 

ETNICO-RACIAIS EM CONSTRUÇÃO 

 

Atualmente muito se discutiu e pesquisou-se sobre o poder de transformação social 

que a arte produz nas camadas populares, e essa apesar de garantida em forma de lei, ainda 

tenta se estabelecer como área de educação nos espaços educativos formais. Infelizmente, 

apesar de todo entendimento satisfatório que a arte propõe ao indivíduo, pouco espaço é 

destinada à mesma na escola, e são poucos os casos onde cada habilidade artística é 

entendida como disciplina a parte, assistindo ainda nos dias atuais a velha história do 

educador polivalente sendo propagado. Cada arte tem suas habilidades específicas que 

deverão ser levados em conta dentro desse processo de transformação social, pretendida 

pelos espaços de ensino. Em cada habilidade observamos claramente posturas e 

aprendizados fortemente enraizados em algumas noções de cidadania. 

 Através da arte são desenvolvidos nos alunos, o equilíbrio emocional, à percepção e à 

criatividade, características essas fundamentais para a inclusão de jovens e adolescentes em 

um mundo cada vez mais competitivo e excludente:  

O teatro é uma das mais antigas manifestações culturais do homem e 
o tem acompanhado ao longo da história, discutindo e confrontando suas 
crenças, valores, costumes, atitudes, fantasias e realidades. Se, num 
passado longínquo, o teatro aproximava o homem de seus deuses, hoje 
ajuda-o a compreender sua posição face a si próprio e face à sociedade em 
que vive. (Penna, 2001, p.30). 

 

Essa percepção desenvolvida a partir da prática teatral, acaba por desperta nos 

alunos, um conhecimento sensível-crítico-cognitivo em relação a sua posição na sociedade, 

levando-os a utilizar a arte como meio de expressão de seus sentimentos perante algumas 

mazelas sofridas, pelo simples fato desses indivíduos se identificarem ou não com 

determinadas comunidades. Toda comunidade tem sua necessidade particular de 

transmissão e propagação cultural através das várias habilidades ritualísticas, promovendo 

um jogo constante entre os participantes e uma rica fonte produtora de conhecimento e de 

comunicação. Dentro dessa necessidade podemos observar a contribuição do teatro, na 

medida em que nos revela “o poder de realizar a catarse e levar a profundas reflexões 

capazes de transformações inesperadas(...) por falar sempre da condição humana e do seu 

momento, o teatro é uma forma de expressão genuinamente viva.” (Guirão, 2005, p.48). Esse 

canal de comunicação, “concebidos como sistemas semióticos de representação 

especificamente humanos.” (Japiassu, 2001, p.24, grifo nosso) quando apropriado pelos 

alunos, lhes servirão de “escape” para os sistemas opressores, que moldaram as sociedades 

colonizadas, como é o caso da brasileira, diminuindo de certa forma os processos de exclusão 

social, impregnados culturalmente. Por conta disso podemos observar, como bem já 
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mencionou Augusto Boal(1995, p.17), tendo como referência seu método de construção 

teatral social baseado no jogo de oprimido e opressor, onde nos indica que “a alfabetização 

teatral é necessária porque é uma forma de comunicação muito poderosa e útil nas 

transformações sociais”.  

Com a apropriação simbólica desse potencial pelos alunos, os mesmos disporão de 

um elemento de autoafirmação, despertando sua autonomia perante os problemas sociais 

aos quais estão inseridos, por conta disso Aguiar (1990) também ressalta que, para que essa 

apropriação seja efetiva: “a ação deve ocorrer dentro da realidade como forma fundamental 

para qualquer proposta de transformação e ou de compreensão dessa mesma realidade” 

(p.25). 

 Um possível sentimento de libertação desses indivíduos, dentro do espaço teatral, 

pode ser alcançado com o auxílio de jogos, e das técnicas do Teatro do Oprimido, nos quais a 

compreensão de suas regras foge da mera relação autoritária, onde a mesma é percebida 

como lei. Dentro do jogo lúdico da encenação, ela é compreendida como processo de 

interação, levando ao declínio da ideia de regra como lei exterior, fazendo-os entenderem que 

a mesma é um resultado de uma decisão livre, porque foi mutuamente consentida. 

 Assistimos, hoje em dia, a vários debates em relação às comunidades chamadas de 

“minorias”, que há muito tempo têm sido excluídas de determinados setores da sociedade, 

principalmente daqueles setores nos quais estão impregnados os acessos ao “poder”. Através 

de algumas políticas afirmativas, como o sistema de cotas, por exemplo, possibilitaram negros 

e negras, a terem acesso ao ensino superior, e até com vagas pré-determinadas para os 

mesmos nos concursos públicos do país. Foi a partir de estratégias como essa, que pudemos 

ver um número crescente de negros e negras podendo participar de vários setores que antes 

seriam impossíveis de visualizá-los. 

 A ausência desses em determinados setores, pode ser reflexo de um fracasso escolar, 

com consequências drásticas em toda a sua vida acadêmica, devido principalmente às 

questões de relações étnico-raciais, que impulsionaram comportamentos violentos de 

exclusão, ainda nos períodos referentes à escola básica. Por conta disso, ainda podemos 

encontrar um número muito reduzido de educandos negros terminando o ensino fundamental.  

Isso tudo é consequência de um ensino que ainda se porta longe da realidade da formação do 

povo brasileiro e do seu contingente de negros e mestiços. Um ensino em que não haja a 

identificação, para quem se pretende?  

 A implantação da lei 10.639/03-MEC, que institui como obrigatório o ensino da História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, vem para contribuir na adaptação da comunidade negra 

dentro do processo educacional do país, direcionando estratégias pedagógicas para a 

multiplicidade de experiências, como bem expressado no documento de Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 
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História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, disponível no site do Ministério da Educação: “o 

principal objetivo desses atos é promover alteração positiva na realidade vivenciada pela 

população negra e trilhar rumo a uma sociedade democrática, justa e igualitária, revertendo os 

perversos efeitos de séculos de preconceito, discriminação e racismo”. 

 

 

O ENSINO DE ARTES NO BRASIL 

 

 Uma das ações do Conselho de Educação, segundo o Plano Nacional de 

Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras ou Africanas é 

recomendar às Instituições de Ensino Público e Privado, no trabalho de Interdisciplinaridade 

observadas a partir de quatro pontos. Primeiramente, os conteúdos referentes à História e 

Cultura Afro-Brasileira deverão ser ministrados no em todo o currículo escolar, mais 

especificamente no ensino de Artes, de Literatura e Histórias Brasileiras, e de Geografia. 

Nesse ponto, incluímos nosso trabalho como uma proposta de ensino dentro da área de Artes, 

podendo auxiliar no desenvolvimento dos outros dois pontos, no qual o ensino deve despertar 

a capacidade de reconhecer e valorizar a história, a cultura, a identidade e as contribuições 

dos afrodescendentes, mas para uma visão mais positiva dessa contribuição, como por 

exemplo, observá-la na construção e no desenvolvimento da economia da nação brasileira. A 

partir de então, como terceiro ponto, direcionar os conteúdos programáticos a uma dimensão 

histórica, social e antropológica, que se identifique à realidade brasileira, como proposta a 

combater o preconceito, o racismo e as discriminações que estão envolvidas nas relações 

cotidianas escolares e em nossa sociedade. Como quarto ponto, toda essa reflexão proposta 

pelas Leis 10.639/03 e 11.645/2008, constrói como meta, a fundamentação de Políticas de 

Reconhecimento e Valorização de Ações Afirmativas em prol de justiça e iguais direitos 

sociais, civis, culturais e econômicos, assim como a valorização da diversidade. 

 Para que possamos entender como a inclusão desses temas referentes à Educação 

das Relações Etnico-Raciais e do Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, podem ser 

contemplados no currículo do ensino de Artes, precisamos entender como se estrutura o 

ensino de Artes nos currículos escolares nacionais.  

O ensino de Artes no Brasil, como o entendemos hoje em dia, deu-se a partir de dois 

documentos importante para a Educação Básica em nosso país. Primeiro foi a inserção desse 

ensino como obrigatório a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96, que 

com a atualização de seu texto pela Lei nº 12.287/10, refere-se ao ensino de artes da seguinte 

forma: “O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá 
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componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a 

promover o desenvolvimento cultural dos alunos” (Art. 26, § 2o ). O outro documento são os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) desenvolvidos pelo Ministério da Educação, em 

1997, que definiria alguns rumos a seguir com a transformação do que seria uma disciplina, 

denominada até então de Educação Artística em uma área Artes, na qual englobaria cinco 

especificidades de ensino: Teatro, Dança, Música e Artes Plásticas, para o Ensino 

Fundamental; e somando à essas Artes Audiovisuais para o Ensino Médio, além de exigir 

formação para o profissional que assumir uma dessas especificidades. 

Porém, para que o ensino de arte chegasse a tanto, várias abordagens metodológicas 

foram experimentadas. Antes mesmo da mudança da forma de ensino de Arte, em 1996, a 

obrigatoriedade desse ensino foi promulgada, como uma atividade artística, em 1971, com a 

denominação de Educação Artística, fazendo parte do currículo de séries intermediárias do 

nível fundamental e algumas séries do nível médio. 

 Os questionamentos em relação ao ensino de Artes, na verdade já tinham começado 

nos Estados Unidos uma década anterior à obrigatoriedade defendida por lei no Brasil. As 

dúvidas sobre um ensino de Artes tecnicista, ou pela imitação de modelos clássicos 

conhecida como “mimetismo”, ou como alguma atividade artesanal e rentável, ou até mesmo 

como expressão livre de um indivíduo que se dizia portador de determinado “dom”, levaram os 

vários pesquisadores pelo mundo, ainda na década de 80, chamados de arte-educadores, a 

refletir sobre qual ensino de Artes os mesmos defenderiam como conteúdo curricular. Para 

isso, o articularam sobre dois planos: primeiro, fizeram uma revisão crítica ao processo de 

livre-expressão; segundo, trataram a investigação do processo artístico como construtora de 

conhecimentos. Porém, a crítica à auto-expressão ainda se relacionava como consequência 

do processo evolutivo de desenvolvimento da criação. 

 Durante a vigência da Lei n.º5692/71, que reformou todo o processo educacional 

particularmente o ensino de Arte, na Educação Básica no Brasil, a Arte passou a ser tratada 

como uma experiência de sensibilização e como conhecimento genérico, porém, 

contraditoriamente, deixa de ser valorizada como conhecimento humano, histórico e tão 

importante quanto qualquer outra disciplina da educação escolar. O ensino de Arte nessa 

época estava baseado em proposições de atividades artísticas, muitas vezes voltadas apenas 

às festividades da escola, ou seja, atividades desconectadas do fator humano e, por 

conseguinte, de um projeto coletivo escolar, onde os outros professores não se viam inseridos 

naquele contexto, além da ideia de professor polivalente, que tratava da Arte com muita 

superficialidade. Esse quadro estendeu-se até as décadas de 80 e 90, a práticas educativas 

em Arte eram reduzidas e quase ausentes de um ensino propriamente dito de Arte. 

Para ajudar na superação desses problemas, foram organizadas diversas 

Associações de Arte-Educadores em diversos Estados de nosso País, a partir de 1982, e os 
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novos posicionamentos sobre o ensino e a aprendizagem de Arte passaram a alicerçar os 

programas de pós-graduação em arte-educação: “O Movimento Arte-Educação permitiu que 

se ampliassem as discussões sobre a valorização e o aprimoramento do professor que 

conhecia o seu isolamento dentro da escola e a insuficiência de conhecimentos e 

competências na área”.(PCN, 1997; p.30) 

Essas ideias se difundiram em todo o país a partir de Congressos Nacionais e 

Internacionais sobre Arte-Educação, organizados pela FAEB, Federação de Arte-Educadores 

Brasileiros, passando-se a discutir sobre os cursos de Arte desde a pré-escola até a 

universidade, incluindo formação dos profissionais dessa área. Lutou-se para que a Arte se 

tornasse presente nos currículos das escolas de Educação Básica no Brasil e fizesse parte da 

LDN de 1996: “Ao compor a área de Linguagens e Códigos e suas Tecnologias na escola 

média, a Arte é considerada particularmente pelos aspectos estéticos e comunicacionais”. 

(PCNEM, 1999; p.23) 

 No ano de 1988, a LDB passou por novas discussões que iria resultar na sua sanção 

em 20 de setembro de 1996. Entre as discussões, a mais importante era sobre uma versão da 

lei que retirava a obrigatoriedade do ensino de Arte. Porém, com a aprovação da Lei 9.394, já 

em 1996, a Arte retoma seu caráter obrigatório na educação básica e dividida por subáreas, 

de acordo com as habilidades artísticas específicas: Teatro, Dança, Música e Artes Plásticas, 

para o Ensino Fundamental, acrescentando as Artes Audiovisuais para o Ensino Médio. 

A partir de então, cada uma dessas habilidades artísticas, começaram a ser inseridas 

no currículo escolar com seus conhecimentos e especificidades enquanto campo de ciência e 

investigação, com o crescimento dos cursos de licenciatura na área de Artes.  

Dentro dessas preocupações, várias abordagens metodológicas surgiram em 

contextos culturais e educacionais diversos e alheios. Entre esses, podemos citar alguns que 

surgiram com propostas de renovação da linguagem teatral, dentro das escolas e de grupos 

comunitários, são eles: o Teatro da espontaneidade de Moreno, o lehrstück de Brecht, o 

Teatro do Oprimido de Boal e os Jogos Teatrais de Viola Spolin. 

Como foco de abordagem, seguiremos as metodologias teatrais do Teatro do 

Oprimido de Augusto Boal, no qual faz referência aos sistemas opressores da nossa 

sociedade, importante fator para situar nossos alunos em seu meio social. 

Entendemos que nossa sociedade foi constituída aos moldes de um sistema colonial, 

onde era visível os contatos de opressores e oprimidos, e isso ainda podemos ver refletido 

nos acordos sociais impostos atualmente, e nossa sala de aula é apenas o reflexo dessa 

sociedade ainda cheia de vícios e preconceitos, como nos orienta o educador Paulo 

Freire(1987, p.23) que também fez referência em seus estudos sobre uma Pedagogia dos 

Oprimidos:  
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A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e libertadora, 
terá dois momentos distintos: O primeiro, em que os oprimidos vão 
desvelando o mundo da opressão e vão comprometendo-se na práxis, com 
a sua transformação. O segundo, em que, transformada a realidade 
opressora, esta pedagogia deixa de ser do oprimido e passa a ser a 
pedagogia em processo permanente de libertação.  

 
Oportunizar um espaço onde os mesmos possam, ao utilizar das técnicas teatrais, 

expor e criar alternativas de entendimentos de determinadas posturas sociais, contribuirá e 

muito para que grande parte dos preconceitos sobreviventes nos contratos sociais possam 

perder terreno. O T.O. (Teatro do Oprimido) através do Teatro Imagem, por exemplo, uma das 

formas como se processa essa metodologia, permite a que os alunos pratiquem uma 

improvisação, utilizando somente imagens, na qual os mesmo poderão expor de que forma 

eles enxergam as relações opressoras em suas comunidades. Para ao final, discutir sobre a 

mesma e tentar uma resolução da problematização, deixando em suas mãos essa 

oportunidade, entendendo que parte de cada um a tal mudança. Outras técnicas do Teatro do 

Oprimido são: Teatro Fórum, Teatro Jornal, Teatro Invisível, Teatro Legislativo, Arco-íris do 

Desejo etc. 

A necessidade da prática de T.O. com esses jovens dessa comunidade chamada 

“Muquiço” surgiu a partir de uma observação, enquanto professor em um projeto social, no 

qual observei entre esses jovens uma violenta relação de preconceitos entre os mesmos, em 

relação a sua “cor”. Os xingamentos eram constantes, principalmente os referentes a cor da 

pele, tipo de cabelo, e traços étnicos em geral, deixando bastante visível a ideia de 

branqueamento e de redenção a partir dessa ideia. 

Com o intuito de desenvolver, nesses jovens, a aceitação de suas identidades negras 

e consequentemente a sua valorização rumo a uma autoafirmação, e uma libertação 

opressora que dita as regras de exclusão da nossa sociedade, procurei uma metodologia de 

ensino que pudesse auxiliá-los nessa compreensão de mundo, e cheguei até o Teatro do 

Oprimido, lendo o livro de Flávio Desgranges(2010), A pedagogia do teatro: provocação e 

dialogismo, no qual o autor traz uma reflexão sobre o T. O. da seguinte forma: "essas sessões 

de Teatro do Oprimido têm o intuito de constituir-se no ensaio de um processo de 

transformação, ou em 'um ensaio da revolução'” (p.72), sendo mais explicativo no seu 

argumento, retoma às palavras de Boal para deixar essa ideia de “revolução” mais clara: “se o 

participante experimentou no teatro a sua capacidade de mudar a ordem estabelecida, tentará 

agir da mesma maneira na sua vida” (idem). 

A exclusão social ditada pelo racismo é uma das mais poderosas, por agir através do 

silêncio e da falsa ideia de democracia racial, por conta disso, ainda sentimos a necessidade 

de criar estratégias de combate a esse tipo de preconceito, tanto nas escolas quanto nas 

instituições de ensino informal, como forma de valorização de aspectos da cultura negra. Uma 
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forma efetiva para isso, dentro do campo educacional como cita Nilma Lima Gomes(2005, 

p.147)seria: “colocar as pessoas diante de seus próprios valores raciais, levando-as a 

questioná-los, a partir do momento em que se encontram numa situação de discriminação 

semelhante àquela vivida pelo outro, pelo diferente”. Noção que se aproxima do conceito de 

teatro ditado por Boal(1996, p.27): “O ser humano pode ver-se no ato de ver, de agir, de sentir, 

de pensar. Ele pode se sentir sentindo, e se pensar pensando”. 

Utilizar o método de improvisação do T.O. (Teatro do Oprimido) auxiliará na 

compreensão de aspectos identitários, principalmente os referentes às questões 

etnico-raciais, como o caso acima citado, entendendo em ação como esses processos se 

constituem e se manifestam em nosso cotidiano. Sentir-se inferior por conta da cor da pele, 

tipo de cabelo, fenótipos em geral que marcam uma comunidade específica, no caso a 

“negra”, legitima também os espaços de opressão e contribui para a propagação de atitudes 

de exclusão social para com os indivíduos pertencentes a esse determinado grupo. Em cena, 

os alunos entraram em contato com situações que para a pesquisadora sobre Educação e 

Relações Raciais, Nilma Lino Gomes(2005, p.143) poderá promover um entendimento mais 

efetivo sobre essas condições, pois a mesma defende que “[...] só se as pessoas pudessem 

se colocar no lugar daqueles que eram discriminados racialmente, é que elas poderiam 

compreender o que era o racismo”. É essa a intenção pretendida a partir da utilização do T.O. 

e seus jogos de improvisação, já que teatro ou teatralidade, como defende Boal(1996, p.27) 

além de ser a “capacidade ou propriedade humana de se observar em ação”, essa atividade 

propõe ir além, permite que o indivíduo imagine “variantes ao seu agir, estudar alternativas”. É 

um possível caminho para a libertação dos alunos que se sentem inferiores por conta da 

identificação com as características da comunidade negra. 

A utilização de uma metodologia de ensino de teatro, para essas questões identitárias, 

torna-se eficiente a partir do momento que entendemos que o teatro tem o poder de purgação 

de todo sentimento de dor, decepção, alívio, amor, através da catarse. Esse poder, 

conseguido através da apropriação simbólica de cada potencial exposto em cena, é o que 

pode auxiliar como atividade terapêutica nas oficinas de teatro, despertando a partir da 

ludicidade, criatividade e improvisação inerentes ao jogo dramático, o olhar 

sensível-crítico-cognitivo dos alunos.  

Essa apropriação simbólica irá expandir as formas de contato e comunicação que os 

envolvidos no processo de teatro-educação mantém com o seu próximo e com o seu meio, 

servindo-se de possível agente transformador da sua realidade e, por conseguinte, de toda 

realidade que o envolve. 

Dentro da perspectiva da metodologia teatral em forma de jogo, encontramos nas 

pesquisas de Peter Slade(1978, p.17-18, grifo do autor) que: “O Jogo Dramático é uma parte 

vital da vida jovem. Não é uma atividade de ócio, mas antes a maneira da criança pensar, 
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comprovar, relaxar, trabalhar, lembrar, ousar, experimentar, criar e absorver[...]”. Na 

terminologia da palavra, drama, originada do grego drao: “eu faço, eu luto”, onde a criança vai 

descobrindo aos poucos a vida e a si mesma, através das tentativas de improvisação 

emocionais e físicas, nas práticas repetitivas a partir do jogo. Por conta disso, explicita o 

mesmo Slade(1978, p. 63): “O Jogo Dramático bem-sucedido é não só educação no que ela 

tem de melhor, mas prevenção também. Ele oferece uma válvula de escape legitima para a 

energia de bomba-atômica desse grupo social que chamamos de turma.”  

Entendendo um pouco como se desenvolve a prática do Teatro do Oprimido, 

encontramos o mesmo em três vertentes: educativa, social e terapêutica. Dentro da 

abordagem com a nossa temática, essas três vertentes irão se entrecruzar a todo instante, 

servindo-se por vezes de uma ou outra para o direcionamento das atividades. Fazendo uma 

contextualização geral do T.O. encontramos: 

 O Teatro do Oprimido é um sistema de exercícios físicos, jogos 
estéticos, técnicas de imagem e improvisações especiais, que tem por 
objetivo resgatar, desenvolver e redimensionar essa vocação humana, 
tornando a atividade teatral um instrumento eficaz na compreensão e na 
busca de soluções para problemas sociais e interpessoais (Boal, 1996, 
p.28) 

 

Aos desmistificar determinadas convenções sociais, o aluno entrará em contato com 

outras formas de participação em sociedade, entendendo-se como agente observador e 

também como agente que tem o poder de interferir numa realidade pré-estabelecida que não 

o favoreça. O Teatro do Oprimido vai além das convenções de ator e espectador. Dois 

princípios fundamentais do T.O. são: “ajudar o espectador a se transformar em protagonista 

da ação dramática, para que possa, posteriormente, extrapolar para a sua vida real as ações 

que ele repetiu na prática teatral” (BOAL, 1996, p.53), ou seja, as cenas ou imagens propostas 

em jogo devem proporcionar a intervenção dos observadores a qualquer instante, 

tornando-se esse um espectator. É essa a catarse que o T.O. acaba produzindo, ao invés de 

criar o repouso ou o equilíbrio, seu objetivo é de Dinamizar: “Essa DINAMIZAÇÃO e a ação 

que provém dela (exercida por um espect-ator em nome de todos) destroem todos os 

bloqueios que proibiam a realização dessa ação” (Boal, 1996, p.83). Assumindo essa postura 

na vida social, esse aluno poderá interferir a qualquer instante em sua própria realidade, nos 

bloqueios que provocam a exclusão dos mesmo de determinados setores e nas construções 

de identidades que estão sempre em movimentos, como afirma Stuart Hall(2006, p.38): “[...]a 

identidade é realmente algo formado, o longo do tempo, através de processos 

inconscientes[...] Ela permanece sempre incompleta, está sempre ‘em processo’, sempre 

sendo formada”. A função de espectator dará a esse aluno o potencial de controle de agente e 

observador para a construção de seus acordos sociais.  
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ALGUMAS PALAVRAS DOS DIÁRIOS DE BORDO 

 

 A partir dessas duas sessões de Teatro Imagem, com esses jovens entre 15 a 17 

anos, da Comunidade do Muquiço, subúrbio do Rio de Janeiro, despertaram nos mesmos 

uma outra forma de encarar suas posições sociais em suas comunidades e mais 

especificamente com seus amigos. Conforme análise de alguns depoimentos, com suas 

identidades preservadas, como por exemplo o de B.R de 17 anos:  

“O mais interessante foi o fato de trabalhar com sentimentos, dando 
liberdade para cada um expressar o que estava sentindo. Eu puder 
refletir sobre várias coisas, e principalmente sobre o assunto dos 
oprimidos e opressores, que foi o mais comum na aula, e infelizmente 
também está presente em nosso cotidiano”. (B.R. 17 anos) 

 
Se o aluno busca um sensível inerente à ele, e se ao perceber que a partir do T.O. o 

mesmo passa a reconhecê-lo , é porque algo ficou perdido em seu contexto escolar, que não 

contemple sua identificação enquanto sujeito carregado de sentimentos. É necessário então 

pararmos e refletirmos sobre: “para quem se destina essa educação?” O aluno ao expressar 

“dando liberdade” deixa-nos claro seu sentimento de sujeito aprisionado a algo, que nesse 

caso pode ser a um sistema educacional que orienta o “repasse de conhecimentos” e não a 

troca. É nessa “troca” que se dá o processo de ensino-aprendizagem. O que fica de 

conhecimento com esses alunos é exatamente aquilo que se torna evidente em seu dia a dia, 

um conhecimento de mundo atuante, e isso fica bastante claro nas palavras do aluno B.R. ao 

se deparar, a partir das técnicas do T.O., que seu cotidiano está repleto de relações 

opressores, camufladas com um sentimento de aceitação baseado na ideia de que “isso é 

normal”. 

A partir dessa fala encontramos uma aproximação com os Estudos Culturais 

desenvolvidos por Stuart Hall desde os anos 70, em meio a um turbilhão de transformações, 

que reflete na sociedade multicultural que presenciamos atualmente. Hall tem uma 

preocupação em teorizar as novas formas de comunicação que estreitavam as relações no 

dia a dia dos indivíduos, e as tensões ocasionadas na cena cultural contemporânea. Assim 

como Augusto Boal, também nesse mesmo período, ao presenciar um sistema de opressão 

militar, procura, com seu teatro, deslocar os poderes sociais de opressão, através de métodos 

cênicos destinados à todos os oprimidos desse sistema. Hall procura formular estratégias 

culturais que possam deslocar as disposições do poder, o que ele chamou de “guerra de 

posições”, procurando também focar a “questão paradigmática da teoria cultural”, observando 

o social e o simbólico de forma não reducionista.  

Então seguir essa análise dialogando com o campo dos Estudos Culturais de Stuart 

Hall (2009) parece ser bastante produtivo para entender as múltiplas linguagens adquiridas no 
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campo cultural contemporâneo, o autor nos direciona que os estudos culturais dão conta de 

discursos múltiplos, assim como de numerosas histórias distintas, em um dos ensaios, 

intitulado “Estudos Culturais e seu Legado Teórico”, encontrado na compilação de ensaios e 

entrevistas organizados por Liv Sovik no livro “Da Diáspora: Identidades e Mediações 

Culturais”.  

Um outro depoimento também recolhido dos “Diários de Bordo” produzidos nessas 

sessões de T.O.: 

“(...) fez com que enxergássemos coisas que não estávamos 
enxergando. Eu passei a perceber algumas atitudes erradas que estava 
tendo, passei a entender mais como me comportar, estar, me expressar, 
lidar com as pessoas. Foi divertido e ao mesmo tempo com um 
propósito(...)”. (D.M. 16 anos) 

 

A relação dos Estudos Culturais com um projeto político é de tamanha importância, 

que ao mencioná-lo, não que uma dada política se encontre inscrita, mas algo esta em jogo, 

como, por exemplo, no comentário acima. O aluno D.M. assume uma postura política ao 

identificar traços de opressão em sua postura, para com os outros colegas e entende que uma 

mudança nessa relação passa a ser um propósito em sua vida, e isso foi despertado no 

mesmo enquanto era envolvido pelo processo cênico no qual o mesmo sentiu prazer em estar 

inserido, podendo vir a ser um possível multiplicador dessa técnica em sua comunidade. Nos 

estudos sobre o Teatro do Oprimido, segundo Boal (2011) “Fazer Teatro do Oprimido já é 

resultado de escolha estética, já significa tomar o partido dos oprimidos” (p.25), ou seja, já 

significa uma postura crítica e política.  

Um termo interessante levantado por Hall (2009) é o de “mundanidade” dos estudos 

culturais, usando nesse caso um termo emprestado de Edward Said, um dos mais 

importantes críticos literários e culturais palestino. Essa tal “mundanidade” seria 

especificamente a “sujeira” em um jogo semiótico. “Estou tentando devolver o projeto dos 

estudos culturais do ar límpido do significado, da textualidade e da teoria, para algo sujo, bem 

mais embaixo” (Idem, 202).  

Nessa visão, é trazer de volta às camadas populares uma arte que realmente dialogue 

com elas, que mostre suas identificações, que fuja dos estereótipos das classes elitizadas, e 

que retomemos esse espaço de poder que é o teatro. 

Mas um depoimento: 

“(...) e ali eu fiquei muito sentida, porque isso já aconteceu comigo. 
As pessoas me ofendiam e eu ficava quieta, porque o calado vencerá. As 
pessoas são muito racistas, isso me ofendia muito, me chamavam de 
macaca e outras coisas. E eu acho isso errado, não é por causa da cor, do 
cabelo, que nós não somos humanos, não tem que ser tratado como um 
bicho(...)”. (M.S. 16 anos) 
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A identificação com seus sentimentos em cena, deve partir de uma situação de 

opressão para a libertação desse indivíduo da mesma. O aluno M.S. relembrou que um das 

cenas propostas pelo grupo, o mesmo já tinha vivido em seu dia a dia, mas aceitava com um 

discurso religioso de que: “o calado vencerá”. Compreender a continuidade do seu discurso, e 

o entendimento sobre aquela relação como uma postura de opressão, preconceito e racismo, 

faz-nos enxergar uma mudança transformadora no modo de pensar e de agir desse aluno. Ela 

reconhece claramente as pessoas são muito racistas, ao mencionar que por vezes era 

chamada de: “macaca e outras coisas” (a palavra “macaco” apareceu em cena em uma das 

improvisações), mas deixa claro a sua posição política em relação a isso:  “e eu acho isso 

errado”, houve uma quebra com o pensamento passivo, manso e religioso, para uma postura 

mais ativa de buscar mudança, explicitando seus motivos: “não é por causa da cor, do cabelo, 

que nós não somos humanos, não tem que ser tratado como um bicho”. O opressor sai do seu 

estado de opressão, aceitação, o qual Boal chama de sujeito reprimido, e parte para a 

libertação. A partir dessa reflexão a atividade propõe que o mesmo interfira na cena de 

opressão que a incomodou nesse aspecto e faça, ele mesmo, sua libertação. 

 

 

CONCLUSAO 

 

Para entendermos como uma prática cultural poderia ter uma grande influência nos 

“deslocamentos” de poder, pretendidos por Stuart Hall (2009), basta que entendamos como a 

máquina ideológica do poder se opera em favor de uma massificação e de uma espécie de 

estética anestésica, defendida por Augusto Boal (2009), ao citar como jornais, televisões, 

música, teatro, cinema, etc., tornaram-se armas letais daqueles que procuram a todo instante 

manter as relações poder, contra os excluídos socialmente. Como o próprio Boal levanta, 

como uma “palavra de ordem”, precisamos retomá-las a qualquer custo! 

A cultura dos excluídos, dos classificados como “oprimidos”, palavra que veio de 

origem diretamente do campo educacional, a partir da Pedagogia do Oprimido de Paulo 

Freire, o que se pretende com essa metodologia é trazer à tona tudo aquilo que é silenciado, 

porque está marcado a viver nas “sombras” de uma sociedade, tentando se desprender das 

amarradas sociais de uma estrutura colonialista, fortemente marcada como eurocêntrica. 

Trazer a tona o Pensamento Crítico dessa noção de sociedade ainda presa às 

amarras de uma sociedade colonizada, tentando entender esse processo e praticando um 

deslocamento de poderes a partir das discussões teóricas sobre os Estudos Culturais, e 

levarmos os cidadãos brasileiros, sejam esses atores, indivíduos organizados em grupos de 

interesses políticos e sociais, ou em nossas salas de aula com nossos alunos, a refletir e a 
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tentar outras formas de reorganização social, poderemos um dia, quem sabe, termos uma 

sociedade menos excludente. 

A necessidade de criar estratégias de combate à exclusão social e  preconceito, 

encontra na escola um espaço efetivo para o reconhecimento e a valorização da cultura 

africana e afro-brasileira, já que nele além de podermos encontrar, de certa forma alguns dos 

vários conflitos de relações sociais, dispomos de pedagogias, nas várias áreas educacionais, 

para levarmos os sujeitos a refletirem sobre essas condições, indo de encontro com o 

pensamento de Nilma Lima Gomes (2005, p.147): a qual defende que “colocar as pessoas 

diante de seus próprios valores raciais, levando-as a questioná-los, a partir do momento em 

que se encontram numa situação de discriminação semelhante àquela vivida pelo outro, pelo 

diferente”, poderá fazer com que esse sujeito entre em contato diretamente com situações as 

quais o levarão a um pensamento crítico das relações etnico-raciais as quais o mesmo possa 

estar envolvido. O que aproximar esse conceito das técnicas do Teatro do Oprimido, ditado 

por Boal (1996, p.27): “O ser humano pode ver-se no ato de ver, de agir, de sentir, de pensar. 

Ele pode se sentir sentindo, e se pensar pensando”. 

Esse estudo sobre uma intervenção do Teatro do Oprimido atendendo às questões 

referentes às Relações Etnico-raciais, surge então com o intuito de resgate dessa identidade 

negra e consequentemente da sua valorização rumo a autoafirmação e a libertação de um 

sistema opressor que dita as regras de exclusão presentes na nossa sociedade, assim como 

revela Desgranges(2010, p.72) essas sessões de Teatro do Oprimido têm o intuito de 

constituir-se no ensaio de um processo de transformação, ou em “um ensaio da revolução” 

que o levará a experimentar em sua vida.  

Concluo refletindo sobre as palavras de Terry Eagleton (2011), e sua obra A ideia da 

Cultura: “A cultura é, assim, sintomática de uma divisão que ela se oferece para superar. 

Como observou o cético a respeito da psicanálise, é ela própria a doença para a qual propõe 

uma cura” (p. 50). Imerso a tantos caminhos, sigamos refletindo, e reflitamos sobre esses 

caminhos seguindo! 
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RESUMO 

O presente trabalho debruça-se a investigar o charpi, um tipo de pichação presente na cultura urbana 
juvenil da cidade de Teresina. O estudo teve como objetivo realizar um levantamento histórico da 
prática na cidade a partir da releitura de dois artigos que publicamos em anais no ano de 2012. 
Perpassando por esses trabalhos, além de compilar a história da pichação de muros na cidade de 
Teresina, percebamos o charpi como um marcador identitário. Os praticantes caracterizam-se por 
utilizar símbolos de sua autoria e por converter não-lugares em lugares na reprodução de símbolos e 
construções imagéticas nas paisagens urbanas, consolidando identidades no espaço de relações do 
grupo e das práticas. Além da construção identitária, o lazer é outro ponto subjacente a prática do 
charpi não pensado nas analises feitas pela sociedade em geral. Concluímos que a pichação de 
muros tal como existe no Brasil não ocorre em nenhum outro lugar do mundo, varrendo-a da cidade, 
tal como reivindica a maior parte da sociedade, deixaríamos de ter, e entender, algo que é 
genuinamente brasileiro.       

Palavras-chave: Charpi. Cidade. Paisagem urbana.  
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TSSS TSSSSS...: A PRÁTICA DO CHARPI: A HISTÓRIA DA 
PICHAÇÃO DE MUROS NA CIDADE DE TERESINA 
 

1. Introdução.   

 

O presente artigo realiza uma releitura de dois trabalhos que apresentamos 

sobre a prática do charpi1 na cidade de Teresina. Os estudos privilegiaram a juventude 

enquanto enfoque, e estão registrados nos anais de dois eventos ocorridos entre os 

meses de Setembro e Novembro de 2012.  

O primeiro artigo foi apresentado no XV Encontro de Ciências Sociais Norte e 

Nordeste e Pré-Alas Brasil, onde foram expostas e caracterizadas, para fins de 

análise, três fases da prática da pichação de muros em Teresina, juntamente com os 

principais sujeitos correspondentes a cada período (SILVA, 2012a). A continuação do 

estudo ocorreu no I Colóquio Internacional Diálogos Juvenis, o qual teve como centro 

da discussão a fase anterior ao charpi na capital piauiense, ou seja, a primeira fase, 

bem como realizou-se uma apreciação sobre o início do charpi em Teresina, isto é, a 

segunda fase da pichação de muros na capital piauiense (SILVA, 2012b). 

  

2. O CHARPI EM TERESINA: processos. 

 

Sabe-se que entre os finais da década de 1980, e início da década de 1990, 

os muros da cidade de Teresina não recebiam ainda “estranhas inscrições” 

(PEREIRA, 2007, p. 233), impossíveis de serem compreendidas pelo cidadão comum 

devido ao estilo gráfico empregado nas letras, mas sim mensagens inteligíveis, 

predominantemente engajadas em transmitir conteúdo social (SILVA, 2012b). Haja 

vista, conforme afirmamos em Silva (2012b), em orações como:  

 

“Viver de aparência nesta puta decadência”, o significado implícito 
refere-se a necessidade de estar dentro de um padrão de consumo 
que inspire a interpretação de uma boa vida, mas que, na verdade, 
contrasta com as inseguranças da realidade, e, em sentenças como, 
“só a morte é perfeita, não importa a cova estreita

2
” (foto, 1), são 

contrastadas as práticas humanas, as quais implicitamente são tidas 
como imperfeitas, com as práticas da morte, interpretadas como 
perfeitas, não importa os obstáculos (SILVA, 2012b, p. 4). 

                                                             
1
 Conforme constatou-se através das entrevistas realizadas com os praticantes pioneiros do charpi em 

Teresina o termo com o qual nomeiam a prática que realizam pelos muros da cidade – charpi - significa 
“pichar” com as letras invertidas. A mesma nomenclatura é usada para nomear a pichação carioca 
(SOUSA, 2007).   
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Foto 1: esse é o único registro dessa primeira fase da pichação de muros em Teresina. Note que, 
embora o muro esteja deteriorado pelo desgaste natural, é possível visualizar o início da frase: “só a 
morte é...” e o meio “não importa...”  

 

A autoria dessas frases é creditada ao Rama, sujeito que, já por essas 

épocas, colocava um FM3 entrelaçado logo ao lado do seu nome (SILVA, 2012a, 

2012b), o qual era pichado com letras inteligíveis. Inaugurando assim – baseado nos 

estudos de Sousa (2007) os quais, entre outras coisas, deliberam sobre a frase 

“celacanto provoca maremoto” ser a primeira autentica pichação de muros carioca – 

por “demonstra[rem] semelhança estrutural com a pichação nos moldes aqui 

investigados: a reprodução quantitativa de uma marca individual pelos suportes da 

cidade” (SILVA, 2012ª, p. 5), o que para fins de analise, classificamos como sendo a 

primeira fase da pichação de muros na capital piauiense. 

Pioneiramente, iniciamos o estudo da pichação de muros em Teresina na 

disciplina de estágio Curricular do curso de Ciências Sociais da Universidade Federal 

do Piaui – UFPI, no ano de 2009, posteriormente a pesquisa ganhou nova 

envergadura, dando corpo a um projeto de mestrado, ainda não defendido, no 

Programa de Pós-Graduação em Antropologia, PPGAnt, da UFPI. Sendo assim, 

possivelmente novos dados possam vir a por em xeque o lugar da FM enquanto 

primeiro grupo de pichadores da capital piauiense, entre outras implicações. Contudo, 

as frases que os Fantasmas da Madrugada – FM escreviam pelos suportes da cidade 

estão asseguradas, no que classificamos, para melhor analisar, na primeira fase da 

pichação de muros em Teresina. Isso por que, como aludido, apresentam similaridade 

estrutural com o tipo de pichação que investigamos, entretanto são feitas de forma 

                                                             
3
 É a sigla do grupo Fantasmas da Madrugada. 
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inteligíveis, ou seja, sem as letras estilizadas para compor pichações no estilo do 

charpi, as quais abrem espaço para a segunda fase da pichação na cidade. 

Em Silva (2012a, p. 2) admitimos que na cidade de Teresina “[...] a pichação, 

na forma do charpi, teve inicio na década de 1990, quando ouve a incorporação de um 

alfabeto estilizado com letras variadas oriundo da cidade de Fortaleza”. Além disso, 

constatamos que “[...] existem duas versões da história da chegada do alfabeto a 

capital piauiense. Percebe-se que as duas versões possuem uma mesma estrutura. 

Logo, tem-se um mito de origem que [narra] chegada das letras estilizadas” (SILVA, 

2012a, p. 4). Nas duas versões, a cidade de Fortaleza aparece como o centro difusor 

das letras estilizadas para a cidade de Teresina (SILVA, 2012a, 2012b).   

     

2. O CHARPI EM TERESINA: sujeitos e práticas.  

 

Conforme admitimos em Silva (2012b, p. 6), com a chegada das “letragens” 

personalizadas formaram-se os primeiros grupos juvenis para a prática do charpi. O 

charpi possui características básicas, as quais são elencadas nos estudos de Maria 

Alice Ferreira (2010), Luciano Spinelli (2007), Deborah Lopes Pennachin (2003), Celso 

Githay (1999), certamente o trabalho da Célia Maria Antonacci Ramos (1994) também 

o descreveu4, mas é nos estudos do David Aguiar de Sousa (2007), e do José Manuel 

Valenzuela Arce (1999), que pretendemos abordar uma das principais finalidades do 

charpi, dependendo da região também chamado de “pixo” (OLIVEIRA, 2009), uma vez 

que uma característica marcante da identidade do pichador é a busca de “[...] se 

comunicar com outros pixadores5 na cidade exibindo as suas habilidades e coragem 

ao invadir espaços de grande circulação, vigiados ou de difícil acesso” (OLIVEIRA, 

2008, p. 229), para estampar quantitativamente suas marcas individuais padronizadas 

(SOUSA, 2007). E assim obterem de seus pares, ou seja, outros pichadores, “[...] fama 

e reconhecimento, como o desportista destacado ou os artigos do escritor” 

(VALENZUELA, 1999, p. 138). 

Ser admirado, prestigiado, através da divulgação de uma marca pessoal em 

lugares inusitados mesmo que se chegue “[...] ao ponto de realizar ações que podem 

ameaçar [...] [a] vida[...] apenas para afirmar uma determinada identidade” 

(WOODWARD, 2000, p. 62), possibilita o entendimento de que o charpi faz “[...] das 

ruas uma extensão da individualidade, sob a forma de rastros escritos em paredes [...] 

que traduzem a criação de novas identidades” (PENNACHIN, 2003, p.9). Sobretudo 

                                                             
4
 Grafite Pichação e Cia (RAMOS, 1994), um artefato a muito esgotado. Indisponível nas muitas livrarias e 

sebos, virtuais ou tradicionais, visitados.  
5
 Oliveira optou pelo uso da grafia da palavra pichação com X “[...] por ser assim que os jovens de São 

Paulo a escrevem: pixo, pixação, pixador, pixar” (OLIVEIRA, 2008, p.229). 
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quando os charpis são feitos nos locais mais valorizados por seus praticantes6 como, 

os muros e paredes de vias expressas, e locais de altitude como marquises e mesmo 

no topo de prédios (OLIVEIRA, 2008; SOUSA, 2007; GITAHY, 1999). Atingir os topos 

e locais inacessíveis é, para o pichador, diferenciar-se no grupo. É cambiar 

identidades apoiando-se no destaque que a prática pode conferir. O sociólogo 

mexicano José Valenzuela Arce (1999), faz a seguinte constatação sobre o 

reconhecimento ganho por pichadores que se destacaram por seus feitos: 

Depois do anonimato, alguns pichadores [...] podiam desfrutar de 
uma fama ganha a pulso, audácia e spray e, inclusive, dar autógrafos 
a suas admiradoras e (admiradores). A fama dos pichadores é 
acompanhada de recompensas. O reconhecimento que obtêm em 
alguns circuitos jovens lhes proporcionam maiores oportunidades de 
aceitação entre as jovens, pois considera-se que “é status para uma 
garota ter ralações com eles”. (VALENZUELA, 1999, p. 132). 

  

O charpi, como um sistema de representação que é, tem nos seus 

significados marcas de alteridade, transformando-o em um “[...] código de 

diferenciação perante todas as outras pessoas” (PENNACHIN, 2003, p. 9). Locais de 

difícil acesso, como o alto de prédios, são revestidos de uma simbologia que gera 

prestígio e possibilita, a quem deixar sua marca, maior reconhecimento entre outros 

pichadores e simpatizantes (SOUSA, 2007). Sendo possível: 

[...] sugerir que esses sistemas simbólicos tornam possível aquilo que 
somos e aquilo no qual podemos nos tornar. A representação, 
compreendida como um processo cultural, estabelece identidades 
individuais e coletivas e os sistemas simbólicos nos quais ela se 
baseia fornecem possíveis respostas as questões: Quem eu sou? O 
que eu poderia ser? Quem eu quero ser? (WOODWARD, 2000, p. 
17).    

                            

No campo simbólico o charpi é, por tanto, algo como as marcas Nike e 

Adidas, que não se encerram em apenas tênis, mas são acrescidas de valores 

simbólicos de distinção dos indivíduos (PENNACHIN, 2003), “o cidadão [...] não quer 

ser apenas mais um na multidão, um genérico” (PENNACHIN, 2003, p. 9). Do mesmo 

modo que as mercadorias, “o pichador [...] reveste seu apelido de uma aura, 

agregando significados ao próprio nome” (PENNACHIN, 2003, p. 9). Os significados 

que possibilitam a diferenciação dos praticantes surgem a partir das façanhas 

realizadas, por exemplo, “pichar lugares difíceis confere popularidade e respeito” 

(VALENZUELA, 1999, p. 133), desse modo “ser um pichador bem sucedido é algo que 

se reveste na esfera social como diferencial, gerador de status, ou seja, algo que 

                                                             
6
 É necessária a compreensão de que os locais serão tidos como alvos potenciais pelos pichadores 

principalmente se estiverem localizados em espaços de grande circulação. Isto por que confere 
visibilidade e assim diferenciação ao pichador que deixar sua marca nesses espaços (OLIVEIRA, 2008; 
SOUSA, 2007). 
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facilitará a aceitação do jovem em outros meios e eventos”. (SOUSA, 2007, p. 107). O 

que possibilita o entendimento de que “a identidade é, na verdade, relacional e a 

diferença é estabelecida por uma marcação simbólica relativamente a outras 

identidades” (WOODWARD, 2000, p.14). Na afirmação da identidade do pichador, 

como dito, os sistemas relacionais que marcam a diferença podem incluir seus feitos e 

os efeitos que produzem nas sociabilidades partilhadas.       

Conforme referido, a pichação alcança o não-lugar, levando-o à condição 

posterior de destaque. Muros, paredes, marquises e o auto de prédios localizados em 

espaços de grande circulação são os suportes da cidade preferidos pelos pichadores 

para a divulgação maciça de suas marcas (OLIVEIRA, 2008; SOUSA, 2007; GITAHY, 

1999). Concebidos como locais de passagem e circulação pelos citadinos, esses 

espaços poderiam ser classificados como não-lugares, conforme o termo utilizado por 

Marc Algê (1994). Esse autor define o conceito de não-lugar como um espaço de 

passagem incapaz de dar forma a qualquer tipo de identidade. É caracterizado por não 

ser relacional, identitário e histórico. O não-lugar seria o contrário da noção 

antropológica de lugar, de cultura localizada no tempo e no espaço. Necessariamente 

criador de identidade, fomentador de relações interpessoais. É identitário, relacional, 

histórico. O que se pode observar quando não-lugares, como vias expressas, passam 

a ter estampado o charpi de um determinado jovem é que passaram a gerar 

identidade por demarcar de forma precisa as fronteiras entre o pichador e o não 

pichador. Desse modo, “a auto-estrada é local estratégico pela quantidade de veículos 

que lá circulam. Uma tentação para os pichadores em busca de reconhecimento ou 

que queiram avaliar uma fama ganha a pulso” (VALENZUELA, 1999, p. 134). A auto-

estrada torna-se lugar, no sentido antropológico, de significado identitário aos 

pichadores quando estampam nos suportes de suas vias marcas individuais e 

padronizadas, as quais são identificadas por outros praticantes que conferem, através 

do charpi feito, o devido reconhecimento a quem o fez (SOUSA, 2007; GITAHY, 1999; 

VALENZUELA, 1999).  

Demonstra-se, assim, que os atores sociais dão novos sentidos aos suportes 

da urbe7. Quando estampam neles suas marcas, transformam a cidade em um espaço 

da identidade. As pichações redefinem o público e o privado, transformando-os em 

lousas repletas dos símbolos contaminados dos significados dessa cultura urbana 

juvenil. Desse modo, os muros e paredes são os outdoors que divulgam e 

                                                             
7
 A variedade de suportes que o espaço urbano proporciona à prática da pichação demonstra a 

versatilidade do objeto desta proposta de pesquisa. Além dos já apontados, são viadutos, passarelas, 
placas de sinalização, portões, portas de enrolar, e assim por diante, que podem ser alvos potenciais dos 
sprays se atenderem a exigência dos pichadores de estarem localizados em espaços de grande 
circulação (OLIVEIRA, 2008; SOUSA, 2007; PENNACHIN, 2003).    
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redimensionam o apelido do pichador tirando-o do anonimato. E esta é “a finalidade da 

pichação, ou seja, a obtenção de fama e reconhecimento, notadamente dentro do 

nicho de praticantes, através da quantidade de nomes espalhados e da qualidade 

(relacionada ao grau de dificuldade do acesso) dos alvos empreendidos.” (SOUSA, 

2007, p. 99).  

Entretanto, a questão da construção identitária, e muito menos o lazer 

subjacente, que surge ao longo da prática da pichação de muro parece não ser 

pensada nas análises feitas pela sociedade em geral sobre os pichadores. Suas 

inferências são como as dos conquistadores, que na descoberta do novo mundo 

elaboraram vários critérios de respostas negativas a seus habitantes – como a escrita 

e a linguagem – os quais posteriormente justificaram o domínio sobre eles e seu 

território (LAPLANTINE, 1991). Desse modo, a sociedade constrói uma imagem 

negativa dos jovens praticantes do charpi, bem como da prática em si. Observa-se 

mais freqüentemente o julgamento moral de conotação negativa (SOUSA, 2007). 

No âmbito jurídico, o artigo 62 da Lei Ambiental número 9. 605 relega tanto a 

prática da pichação quanto do grafite a ilegalidade (ANGHER, 2009).  

Quanto à esfera moral, a reprovação associa-se “a perspectiva da poluição 

visual, da sujeira, do lixo a ser removido das cidades e da ausência estética, além da 

aparente falta de propósito da atividade, o que sugere que seus idealizadores são 

desocupados no estrito senso do termo” (SOUSA, 2007, p. 20). 

Quando a pichação de muros é pensada como sujeira na cidade os 

argumentos empreendidos muitas vezes referem-se a incompreensão da mensagem 

(PEREIRA, 2007, p. 229).  

Sim, são letras distorcidas e sobrepostas umas sobre as outras. Elas são 

inteligíveis por que são feitas para comunicarem-se apenas com uma rede especifica 

de pessoas (SOUSA, 2007), isto é, outros pichadores. 

É necessário o domínio da linguagem das ruas para a compreensão  dessas 

“inscrições engenhosas” (VALENZUELA, 1999, p. 10), tanto para decodifica-las, como 

para a compreensão estética. “DECIFRA OS PIXADORES OU ELES TE DEVORAM” 

(BOLETA, 2007, p. 13). 

Os charpis são compostos basicamente por letras. E cada um deles 

necessariamente deve ser composto com letragens distintas. Os praticantes “[...] já 

devem saber que os charpis que confeccionam são emblemas que representam seus 

autores, daí espertamente procuram fazê-los em um estilização individual que dê 

conta da divulgação precisa de cada autor” (SILVA, 2012ª, p. 9; SOUSA, 2007; 

VALENZUELA, 1999). Sendo assim, “atitude questionável [...] em um movimento 
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regido pela alteridade” (SILVAa, p. 8) seria a confecção de charpis parecidos, ou 

mesmo iguais (SILVA, 2012a).  

Seguindo esse colorário, constatou-se, a partir dos pixos8 registrados na 

agenda do pixador Boleta (2007), as quais somadas a uma diversidade de fotos e 

informações, compõem um importante tratado sobre a prática paulista, que em São 

Paulo, onde as letras são mais padronizadas e inteligíveis, a criatividade gráfica 

forçosamente procura padrões estéticos diferenciados.  

Entre os pichadores cariocas, as “letragens” são muito diversificadas 

(SOUSA, 2007). Os nomes que compõem as pichações9 formam charpis de estética 

bem variada (SOUSA, 2007). Compostos de quatro a cinco letras, um único muro 

suporta uma grande quantidade de marcas (SOUSA, 20017). 

Em Teresina, a estética é composta através da mudança no padrão das letras 

que compõem os charpis nas diferentes fases da prática na cidade, bem como das:  

“[...] setas sempre muito bem estilizadas que descem logo abaixo das 
pichações – em uns de forma inclinada, em outros reta, de um ainda 
saiam duas setas, de outro três que terminavam em uma – [as quais] 
foram o item insubstituível no movimento, embora tenham passado 
por substanciais modificações ao longo do tempo” (SILVAa, 2012, p. 
6). Exemplos fotos 2, 3 e 4. 

 

 
Foto 2: charpi de seta longa, as “letragens” que o compõe estão  ocultas. 

 

 

                                                             
8
 Conforme aludido, os pixadores de muros paulistas subvertem a linguagem formal e escrevem com “X”, 

pixação, pixador, pixo (OLIVEIRA, 2008). Assim sendo, quando tratarmos da prática paulista, também 
escreveremos com X a palavra pixação e todas suas derivações.  
9
 Em trabalhos como o de Sousa (2007), Pichação Carioca: etnografia e uma proposta de entendimento, 

os termos charpi, pichar, pichação, pichador, quando o autor se refere a pratica carioca, são grafadas 
com C-H. Logo, pensamos ser assim que os pichadores do rio de Janeiro reconhecem suas produções, 
por isso escrevemos sobre a pichação carioca com C-H.    
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Foto 3: charpi de seta longa, parece nem ter “letragens” e usa a mesma seta 
que o charpi da foto 2. 

 

 
                  Foto 4: Charpis de setas longas, veja que, assim como na foto 2, as setas 

dos dois charpis unem-se. Não se sabe quem copia o estilo de quem.    

 

A pichação de muros também não pode ser entendida apenas por definições 

baseadas nas teorias do desvio social (VALENZUELA, 1999), exemplificada em frases 

como: “fazem parte de uma ‘juventude perdida’ oriunda de lares desintegrados”. O fato 

é que “a comunidade de pichadores é heterogênea do ponto de vista socioeconômico. 

Alguns tem boa estrutura familiar e dispõem de toda sorte de roupas e acessórios que 

são perseguidos pelos jovens [...]” (SOUSA, 2007, p. 93). Na verdade, a pichação é 

1130



 

 

um atributo cultural juvenil que gera status e reconhecimento através de seus 

significados (SOUSA, 2007; PENNACHIN, 2003). 

Assim entendida, compreenderemos neste trabalho a identidade como “[...] 

um significado – cultural e socialmente atribuído” (SILVA, 200, p. 89). Ou como melhor 

esclarece Castells: 

 

No que diz respeito a atores sociais, entendo por identidades o  
processo de construção de significado com base em um atributo 
cultural, ou ainda um conjunto de atributos culturais inter – 
relacionados, o(s) qual(is) prevalece(m) sobre outras fontes de 
significado (1999, p. 22). 

 
 

Desse modo: 

 
 

Apesar da intencionalidade da ação dos pichadores e de sua exata 
noção do dano proporcionado ao patrimônio de outrem, na verdade 
esse atores gostariam que todos admirassem seus feitos, rendendo-
lhes comentários acerca do estilo e da dificuldade dos alvos 
escolhidos. Sua intenção não é a de sabotar outras pessoas, mas de 
aumentar seu prestigio dentro de uma elaborada rede de pares 
(SOUSA, 2007, p. 11). 

 
 

 

Entretanto, amiúde, se a pichação de muro “[...] para a sociedade, que não 

admira tal prática, têm significados de agressão, poluição visual, depredação, sujeira e 

vandalismo, que vão de encontro ao direito de propriedade individual e coletiva” 

(SILVA apud SILVA, SILVA, 2009, p. 9), ela deveria, então, ser varrida das cidades? 

E, inclusive, deveria ser questionada a real necessidade da criação e produção dos 

materiais em aerossol, que originaram a tinta em spray, utensílio empreendido para a 

pichação de muro? Ora, em caso de resposta afirmativa, primeiramente deixaríamos 

de ter ao alcance das mãos, e sobretudo, de fácil manuseio e eficácia, perfumes, 

desodorantes, inseticidas. Se as atuais formas que a pichação de muros incorporou 

incomoda tanto, talvez seja melhor que não tivesse ocorrido a revolta dos estudantes 

em Maio de 1968, pois foram os sprays os responsáveis pela amplitude que o 

movimento alcançou, quando materializaram os impactantes protestos de cunho 

político gritados na manifestação. Do interior e dos arredores da Universidade de 

Sorbonne na França de 1968, o movimento influenciou os grafites nos metrôs de Nova 

York em 1972, entretanto “os protestos agora são de jovens negros ou porto-

riquenhos, que usam pichações contra perseguições sociais e as péssimas 

perseguições dos guetos” (FONSECA, 1981, p. 27). 
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Talvez, sem os sprays, essas revoltas teriam ocorrido. Mesmo com outro 

formato, mesmo com outra estética. Mas, sem os prays, não teríamos no Brasil, a fase 

embrionária, iniciada na segunda metade da década de 1970 (GITHAY, 1999), que 

levou o grafite brasileiro a categoria de arte, sendo atualmente bastante requisitado 

para decoração de casas, exposição em museus, aparecimento em programas 

televisionados de repercussão nacional10 (CAIAFA, SODRÉ, 2008; PEREIRA, 2007; 

SOUSA, 2007; GITAHY, 1999). Finalmente, sem a tinta spray os pichadores de muros 

brasileiros não seguiriam os preceitos evolucionistas de ir do mais simples ao mais 

complexo, quando lembramos seu início, por volta de 1977 (SOUSA, 2007), no 

formato conhecido como “pichações poéticas”, um estilo peculiar, que ia na contramão 

das pichações políticas contra a ditadura militar brasileira na década de 1960, 

exemplificadas em frases como, “celacanto provoca maremoto”. As quais 

posteriormente remodelaram-se chegando a um formato mais complexo: 

 

Nas pichações atuais o que se observa é o desenvolvimento de uma 
certa economia de tempo e de tinta. Nesse processo evolutivo, a 
enorme frase deu lugar a vocábulos curtos [...]. Os traços tornaram-se 
com o tempo cada vez mais legíveis e econômicos, e o crescimento 
do número de atores gerou o desenvolvimento de redes de pichação 
na cidade do Rio de Janeiro e em outras regiões metropolitanas do 
Brasil [...] (SOUSA, 2007, p. 17). 

    

Para atender as reivindicações do que parece ser a maior parte da sociedade 

brasileira, por fim a pichação de muro no Brasil, não teríamos algo que é 

genuinamente brasileiro (SOUSA, 2007):  

 

A pichação como existe no Brasil não existe em nenhum outro lugar 
do mundo e a forma como a atividade ocorre no Rio de Janeiro não 
se repete (em termos gerais) em outra região brasileira. Se os 
mexicanos fazem tags similares as pichações brasileiras por exemplo, 
eles não tem uma disputa relacionada á questão das alturas, como 
observamos no Brasil (SOUSA, 2007, p. 25). 

 

Ademais, o documento síntese da conferência mundial sobre as Políticas 

Culturais (1982), organizado pelo Conselho Internacional de Monumentos e Sítios 

(Icomos), além de definir a “identidade cultural”, os membros da conferência advertiam 

que: “a humanidade empobrece quando se ignora ou se destrói a cultura de um grupo 

determinado” (Conferência Mundial sobre as Políticas Publicas, 1982 apud 

PELEGRINE, FUNARI, 2008).  

                                                             
10

 Mais recentemente, na sexta feira, dia 12 de Julho de 2013, a Rede Globo de Televisão exibiu ao vivo 
grafiteiros em plena ação no pátio do programa Encontro com Fátima Bernardes.   
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Sendo assim, se a maior parte da população brasileira não aceita conviver 

com a pichação de muro, e reivindica seu fim, podemos perceber ao longo dessas 

paginas que perderíamos algo ainda maior com seu desfecho, se comparado a 

satisfação que alguns teriam com seu final. 

 

 

3. O CHARPI EM TERESINA NA ATUALIDADE 

 

Desde meados da década de 2000 a prática do charpi encontra-se em franco 

declínio (SILVAb, 2012). Contudo, observamos recentemente que pichadores 

experientes como Kasa11, do grupo Rebeldes Suicidas – RS, passaram reivindicam 

seu lugar de adscrição no panteão dos pichadores de Teresina12 desafiando 

novamente os suportes da cidade 

Observa-se que após um período onde só surgiam cópias de cópias de 

charpis já existentes, nada autêntico surgia e o movimento declinava, entretanto, 

recentemente, embora muito acanhadamente, alguns jovens arriscam-se por entre as 

avenidas e bairros mais afastados das suas casas. Não dominam a técnica ainda. Não 

inovam. Mas com certeza sabem o motivo da prática.   

 

4. CONSIDERAÇÕS FINAIS 

 

Preferimos que ficasse subentendido ao leitor o lazer subjacente a prática. Se 

não vejamos, ele permeia a excitação, a “adrenalina” que envolve a prática - tal como 

sentem os praticantes de esportes radicais (SOUSA, 2007) - as trocas, os afetos e as 

andanças pelos meandros da cidade juntamente com os “chegados” para alcançar o 

ponto maximo da pichação, ou seja, “ganhar a cidade”, quando escrevem de modo 

sub-reptício seus nomes pelos lugares mais improváveis e inacessíveis da urbe.  Esse 

é o lazer conhecido por jovens pichadores das periferias brasileiras (SOUSA, 2007), 

sobretudo por eles os postergados sociais, já que a pichação de muros congrega 

jovens de todas as classes etárias, conforme supracitado (SOUSA, 2007).  

Escrever onde todos podem ver, mas para que poucos possam entender. 

Correr riscos. Afrontar. Desafiar. Criar nova linguagem resignificando o mundo a sua 

                                                             
11

 Quando entrevistado, em 07 de Junho de 2009, este pediu a abreviação do seu apelido quando fosse 
necessário usa-lo.  
12

 No momento em que estivemos confeccionando o presente trabalho participavamos de uma entrevista -
– realizada entre os dias 05 a 11 de Julho - para a revista Revestrés, aqui da cidade de Teresina–PI, para 
falar sobre nossa pesquisa de mestrado. Nessa mesma oportunidade Kasa foi fotografado em plena ação 
escalando um prédio para imprimir sua marca.  
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volta (VALENZUELA, 1999). Ter uma imaginação que sai do campo simbólico e se 

“espreya” pelas avenidas, marquises e prédios da cidade, isso é um pouco do que é a 

pichação de muros.        

 

De acordo com a pesquisadora dos assuntos juvenis, Valéria da Silva: 

 

Avaliar, romper, confirmar e/ou reelaborar princípios de convivência, 
visões de mundo são processos atinentes a todos, porém 
radicalmente imperativos à experiência juvenil. É transgredindo a 
norma que o jovem testa a si mesmo, a sociedade e a validade da 
própria transgressão como mecanismo válido ou não da sua forma de 
inserção no mundo e de interação com os demais. E é transgredindo 
que os jovens correm os riscos – maiores ou menores – que 
potencializam ou inviabilizam a sua contribuição ativa com a 
sociedade. É também transgredindo que se habilitam a reinventar o 
mundo construído e a vida, para além da herança recebida, 
reoxigenando os processos, engendrando a esperança e as 
perspectivas de futuro (SILVA, 2009, p. 4). 

 
 
 

Nessas palavras compreendemos ainda mais por que é importante que a 

pichação, pixação, continue a existir frente ao descontentamento de alguns que 

tentam diuturnamente varre-la da cidade. 
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RESUMO 

O conceito de valor está na base da teoria econômica desde Adam Smith, passando por 
David Ricardo e gerando a partir daí duas abordagens muito diferentes para a sua 
formalização. Ao mesmo tempo esse conceito está no centro de um debate acalorado que 
parece longe de uma resolução hoje, tanto quanto no fim do século XIX. Parte do debate 
tem um caráter filológico em torno da palavra valor e da sua utilização mais ou menos 
estrita. Mas por trás desse debate há outro, ligado a duas epistemologias distintas. De modo 
que a discussão remete invariavelmente a um confronto acerca da autoimagem do ser 
humano e como ele percebe sua relação com o mundo onde está inserido. A questão que 
se coloca é a da relação entre os objetivos, a metodologia e os resultados obtidos por cada 
um, contextualizando-os através de uma análise comparativa. 

Palavras-chave: Teoria econômica. Materialismo dialético.Marginalismo. 
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1. INTRODUÇÃO 

O conceito de valor está na base da teoria econômica desde Adam Smith (SAAD, 2003), 

passando por David Ricardo (RICARDO, 1817) e gerando a partir daí duas abordagens 

muito diferentes para a sua formalização. Ao mesmo tempo esse conceito está no centro de 

um debate acalorado que parece longe de uma resolução hoje, tanto quanto no fim do 

século XIX (CLARK, 1915). 

Parte do debate tem um caráter filológico em torno da palavra valor e da sua utilização mais 

ou menos estrita. Mas por trás desse debate há outro, ligado a duas epistemologias 

distintas. De modo que a discussão remete invariavelmente a um confronto acerca da 

autoimagem do ser humano e como ele percebe sua relação com o mundo onde está 

inserido. 

Em uma das abordagens, que remonta a Heráclito e Platão (POPPER, 1974), o ser humano 

seria potencialmente capaz de conhecer não apenas o mundo material à sua volta, mas 

também de representá-lo idealmente. Assumindo uma capacidade humana de conhecer a 

essência que rege o mundo, e com isso afetar a relação do homem com a história.  

Na outra abordagem o ser humano detém uma capacidade restrita para conhecer uma 

realidade, infinitamente complexa e mutável. A esse ser humano limitado, o que resta fazer 

é elaborar modelos suficientemente bons para serem ferramentas. As quais têm uma 

finalidade específica e estão eternamente sujeitas a serem ampliadas e melhoradas. 

Então é possível contrapor o conceito de valor entre aquele utilizado numa abordagem que 

assume conhecer a sua essência, como a descrita por Marx no capítulo I de “O Capital”, e 

uma abordagem que restringe o conceito de valor a apenas uma “percepção” humana. Esse 

é o conceito usado pelos marginalistas, em especial por Carl Menger1 em seus “Princípios 

de Economia”. 

Quase contemporâneos, tendo sido publicados em 1867 e 1871. “O Capital” e os “Princípios 

de Economia” são o ponto de partida de duas escolas de teoria econômica, tão diferentes 

que alguma síntese só poderia ser feita extirpando-se parte de uma delas. Ou das duas 

(STEEDMAN, 1995). 

 

O volume I de O Capital foi publicado, em alemão , em 1867, apenas quarto 

anos antes dos  Grundsätze de Menger, do Theory de Jevons, e sete anos 

antes dos Eléments de Walras...Não há evidência conhecida de que Karl 

                                                
1
 Carl Menger (1840–1921), professor de economia política da Universidade de Viena e fundador da Escola 

Austríaca de economia. Seu livro pioneiro Grundsätze der Volkswirtschaftslehre (Princípios de economia), 
publicado em 1871, não só introduziu o conceito de análise marginal, mas também apresentou uma abordagem 
inovadora da análise econômica, que se constituiu na base da teoria austríaca do valor e do preço. 
Contemporâneo de Jevons e Walras, desenvolveu uma abordagem própria ao marginalismo, considerada 
humanística por se concentrar nos aspectos individuais e subjetivos do processo decisório. 
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Marx estivesse familiarizado com estes trabalhos, ou travado alguma 

discussão sobre eles. (STEEDMAN, 1995)
2
 

Este artigo descreve alguns aspectos distintivos dessas duas abordagens ao fenômeno 

econômico do valor. Buscando, como resultado do esforço descritivo, discutir o propósito 

das escolhas metodológicas dos autores, e como essas escolhas afetaram os conceitos que 

ajudaram a moldar. 

2. O MÉTODO EM “O CAPITAL”  

A dialética aparece como método de exposição de um argumento filosófico por excelência 

em Platão (PLATÃO, 1991, p. 292), assumindo em Heráclito o caráter de concepção 

filosófica, mais do que apenas uma abordagem metodológica (KONDER, 1981, p. 5) e 

sendo reelaborada por Hegel através do conceito de superação dialética (KONDER, 1981, 

p. 12). 

Para expressar a sua concepção da superação dialética, Hegel usou a 

palavra alemã aufheben, um verbo que significa suspender.... Hegel emprega 

a palavra com os três sentidos diferentes ao mesmo tempo. Para ele, a 

superação dialética é simultaneamente a negação de uma determinada 

realidade, a conservação de algo de essencial que existe nessa realidade 

negada e a elevação dela a um nível superior. (KONDER, 1981, p. 13) 

 

Alguns desses conceitos aparecem mais claramente em SEWELL (1994), para quem a 

dialética hegeliana opera segundo os postulados a seguir: 

Quantidade em qualidade: Como nenhum processo de mudança ocorre linearmente, toda 

mudança resulta de uma acumulação de um elemento quantitativo até que, em determinado 

volume crítico, essa acumulação precipita uma mudança qualitativa no sistema. 

Identidade dos opostos: “Os opostos estão ligados em uma relação de mútua 

dependência, onde cada um é a condição para a existência do outro”. 

Negação da negação: A resolução do conflito se dá pela negação das premissas que 

negavam outras premissas.  

Segundo (PICKARD), essa estrutura lógica deveria ser capaz de estabelecer as causas-

primeiras do desenvolvimento de um sistema.  Sem a sua utilização, a ciência ver-se-ia na 

situação incômoda de que, ao final de uma longa cadeia silogística não haveria nenhuma 

causa raiz identificada, quando então seria forçada a apelar para a presença confortadora 

                                                
2
 Volume I of Capital was published, in German, in 1867, only four years prior to Menger’s Grundsätze and 

Jevons’s Theory, and seven years prior to Walras’s Eléments….There is no evidence known to me that Karl Marx 
became acquainted with these works and entered into a discussion of them. 
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de Deus. PICKARD afirma que filósofos e cientistas “burgueses” assumem o sistema como 

um dado do problema. Em especial o sistema capitalista.  

Por outro lado a dialética hegeliana é criticada pela sua complexidade, que torna seu uso 

difícil: 

Com semelhante configuração [a hegeliana], a dialética era imprestável ao 

trabalho científico e, por isso mesmo, foi sepultada no olvido pelos cientistas, 

que a preteriram em favor do positivismo. Quando deu à dialética a 

configuração materialista necessária, Marx expurgou-a das propensões 

especulativas e adequou-a ao trabalho científico.  (GORENDER, 1996, p. 23) 

Ou mesmo perigoso: 

Eu percebia a natureza um pouco intemperante e desavergonhada da 

dialética hegeliana: tese e antítese produzem uma síntese. Ali havia sempre 

um terceiro termo que superava euforicamente a contradição. A dialética 

permanecia uma ideia preciosa, mas, a partir de então, eu enxergava seu 

perigo: ela podia desapegar-se das amarras do real e resolver as 

contradições por meio de prestidigitações. Ao mesmo tempo, meus estudos 

antropológicos, em O homem e a morte, em O cinema ou o homem 

imaginário, ajudaram-me a compreender a irredutibilidade das contradições. 

(MORIN, 2013, p. 84) 

Então a característica que torna a dialética um método inadequado para o trabalho científico 

acadêmico é justamente a que a torna útil como ferramenta pedagógica. A estrutura da 

exposição do argumento na construção de uma visão sistêmica (SCHEINKOPF, 2002). 

Na dialética a exposição não segue uma trajetória linear a partir de uma hipótese inicial que 

é corroborada ou refutada com base em uma cadeia silogística, requisito essencial para 

quem está interessado em reproduzir um experimento ou (in)validar uma teoria. 

Ao invés disso, segue um raciocínio pendular, onde a partir de cada tese, busca-se sua 

antítese, para tornar explicito um conflito ou contradição. Daí são examinadas as premissas 

que sustentam cada uma das condições de existência do conflito. No método dialético, o 

exame dessas premissas vai conduzir à identificação de uma instância externa ao sistema 

analisado, a qual unifica as premissas incompatíveis dissolvendo o conflito em uma 

realidade mais abrangente.  

Essa nova realidade ampliada por sua vez, também deve ser submetida à crítica em busca 

de suas próprias contradições, que serão resolvidas em uma instância ainda mais 

abrangente. De modo que é possível dizer que o método dialético busca a construção de 

uma visão sistêmica, ou ainda melhor, holística, em contraposição a uma construção 

puramente analítica do conhecimento. 
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O que vemos aqui é um padrão no modo de argumentação, um 

desdobramento gradual do argumento que opera através de contraposições 

que são consolidadas em suas unidades (como a forma dinheiro) que 

internalizam a contradição, a qual, por sua vez, gera uma nova dualidade (a 

relação entre processos e coisas, relações materiais entre pessoas e 

relações sociais entre coisas)...Isto não é a lógica Hegeliana em seu sentido 

estrito, porque não há um momento de uma síntese final, apenas o momento 

temporário de uma unidade dentro da qual outra contradição de outra 

dualidade está internalizada e então requer a subsequente expansão do 

argumento a ser compreendido
3
 (HARVEY, 2010). 

 É interessante observar, que no contexto da época de Marx, o ferramental desenvolvido no 

campo das ciências “duras” para uma descrição formal da realidade implicava em restrições 

importantes no campo das ciências sociais. Em especial no que diz respeito à sua 

capacidade de formalizar sistemas ao mesmo tempo não lineares, transientes e recursivos. 

Entretanto a adoção do método dialético por Marx, não é apenas uma escolha instrumental 

que o capacitasse a lidar com aspectos da realidade econômica que não poderiam ser 

relegados, mas que ao mesmo tempo não poderiam ser descritos linearmente e estariam, 

portanto, além das possibilidades de formalização quantitativa disponível à época. Para 

Marx a realidade é dialética e, portanto, este seria o método científico por excelência. 

Por outro lado, ou talvez por isso, a dialética é vista dentro da literatura marxista, como uma 

ferramenta qualitativamente superior à lógica formal estrita: 

 

Não obstante, seja frisado, a lógica formal está para a lógica dialética, na 

obra marxiana, assim como a mecânica de Newton está para a teoria da 

relatividade de Einstein. Ou seja, a primeira aplica-se a um nível inferior do 

conhecimento da realidade com relação à segunda. (GORENDER, 1996, p. 

24) 

 

Outra modificação em relação à dialética Hegeliana é o pressuposto da unidade dos 

contrários, adotado por Marx em substituição à igualdade dos contrários utilizada por Hegel: 

 

Sem dúvida, é preciso frisar também que Marx rejeitou a identidade hegeliana 

dos contrários, distinguindo tal postulado idealista de sua própria concepção 

materialista da unidade dos contrários (a este respeito, tem razão Godelier 

                                                
3
 What we see here is a pattern in the mode of argumentation, a gradual unfolding of the argument that works 

through oppositions that are brought back into unities (like the money-form) that internalize a contradiction which 
in turn generates yet another duality (the relationship between processes and things, material relations between 
people and social relations between things)….This is not Hegelian logic in the strict sense, because there is no 
final moment of synthesis, only a temporary moment of unity within which yet another contradiction-a duality-is 
internalized and then requires a further expansion of the argument if it is to be understood 
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quando aponta a confusão em certas formulações de Lênin e Mao-Tse-Tung 

sobre a “identidade dos contrários”). (GORENDER, 1996, p. 24) 

Segundo GORENDER (1996) então, a modificação proposta por Marx teria o objetivo de 

usar a lógica dialética em uma abordagem materialista. Afirmativa corroborada pelo próprio 

Marx que é explícito nesse sentido: 

Por sua fundamentação, meu método dialético não só difere do hegeliano, 

mas é também a sua antítese direta. Para Hegel, o processo de pensamento, 

que ele, sob o nome de ideia, transforma num sujeito autônomo, é o demiurgo 

do real, real que constitui apenas a sua manifestação externa. Para mim, pelo 

contrário, o ideal não é nada mais que o material, transposto e traduzido na 

cabeça do homem. (MARX, 1883, p. 140) 

Essa posição materialista aproxima o método usado em “O Capital” dos pressupostos 

positivistas de objetividade e materialidade (MILL, 1865), na medida em que evita 

cuidadosamente qualquer elaboração que não esteja solidamente assentada sobre um 

conjunto de “dados materiais” ou concretos: 

A metodologia de Marx se inicia com tudo o que existe, com a realidade como 

é experimentada, bem como com todas as descrições disponíveis dessa 

experiência por economistas políticos, filósofos, romancistas e similares
4
 

(HARVEY, 2010, p. 7) 

Marx chama a esses dados fatuais de “concretos”. Esses “concretos” ou suas 

representações, os “concretos abstratos” são submetidos a um processo de análise, que 

consiste em mapear o conjunto das relações sociais às quais estão conectados: 

É num tal processo de progressiva determinação de relações (“descoberta 

pela análise, de relações”, nas palavras de Marx que acima referimos) é nisto 

que consiste a elaboração do Conhecimento, O seu ponto de partida. O 

Conhecimento não é de coisas, entidades, seres, a sua essência — como 

propõe a Metafísica; e sim de tais relações que se trata de descobrir, 

apreender e representar mentalmente. (PRADO Jr, 1963) 

Essas relações seriam “objetivas” na medida em que seus efeitos são observáveis, ou 

mesmo, quantificáveis. Adotando essa posição, com o objetivo de converter o projeto político 

radical, daquilo que considerava mais uma utopia socialista superficial, em um comunismo científico 

(HARVEY, 2010, p. 7). 

                                                
4
 Marx's method of inquiry starts with everything that exists-with reality as it's experienced, as well as with all 

available descriptions of that experience by political economists, philosophers, novelists and the like. 
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Essa busca de objetividade por Marx estabelece uma demarcação metodológica, impondo 

um limite ao alcance possível da dialética materialista. O requisito de objetividade faz com 

que Marx tenha que excluir de sua análise toda discussão sobre a psicologia da atribuição 

de valor pelo indivíduo, já que se trata de um fenômeno imaterial e subjetivo. 

A mercadoria é, antes de tudo, um objeto externo, uma coisa, a qual pelas 

suas propriedades satisfaz necessidades humanas de qualquer espécie. A 

natureza dessas necessidades, se elas se originam do estômago ou da 

fantasia, não altera nada na coisa (MARX, 1883, p. 165). 

A pedagogia da dialética marxiana pode ser mais bem entendida através de um exemplo 

extraído de O Capital: o conflito entre valor de uso e valor de troca, ao longo do processo de 

circulação de mercadorias.  

O diagrama a seguir segue a metodologia desenvolvida por (GOLDRATT, 1994) e descrita 

por (SCHEINKOPF, 2002), e explicita que para que ocorra uma troca de mercadorias entre 

um vendedor e um comprador, o valor de uso para o comprador (VUc) tem que ser menor do 

que o valor de uso para o vendedor (VUv) do contrário o vendedor deixa de ter interesse em 

se desfazer do bem. Ao mesmo tempo, vendedor e comprador têm de concordar com um 

único valor de troca (VTc = VTv).  

 

Figura 1 - Diagrama de nuvem para troca de mercadorias 

Na abordagem marginalista esse conflito não é resolvido, mas apenas mediado por um 

processo de negociação (barganha) em que comprador e vendedor atingem uma solução de 

consenso.  Nela algum nível de perda ou ganho acaba sendo aceito por ambas as partes. O 
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que em um ambiente hipotético seria uma solução ótima, mas que no mundo real incorpora 

todas as assimetrias de poder e informação, fazendo com que a troca resultante na prática, 

possa ser discutida sob um juízo de valor, a depender dos parâmetros utilizados. 

Para Marx, que tinha em mente uma abordagem científica que sustentasse um projeto 

revolucionário, era necessário buscar uma “resolução” efetiva do conflito. O que é feito pela 

demonstração de que o conflito só ocorre como a aparência de duas premissas opostas, 

enquanto que na essência trata-se de duas manifestações de um único fenômeno: O valor 

como expressão do trabalho socialmente necessário.  

Assim, o valor de troca, relativo e que flutua segundo as ondas de oferta e demanda, não 

passa da manifestação de um “conteúdo dele distinguível” (MARX, 1883) que seria o 

conteúdo de trabalho embutido no material. 

Note-se que essa definição de valor está em outra instância, externa ao sistema descrito no 

diagrama de nuvem. Marx então vai conduzir o leitor à percepção de que esta definição 

também encerra um conflito de premissas (trabalho concreto versus trabalho médio 

abstrato) que por sua vez será resolvido em outra nova instância. Ou seja a pedagogia de 

Marx leva o leitor progressivamente através de uma cadeia de contradições que vão se 

desdobrando em um modelo estrutural, ou sistêmico, da economia e da sociedade. Como já 

foi visto a construção do argumento em O Capital foi a de assegurar o status de “ciência” ao 

projeto político comunista, demonstrando que esse modo de organização social seria uma 

decorrência “natural” das forças em ação sobre a sociedade. 

3. O CONCEITO DO VALOR EM MARX 

Como vimos, Marx distingue o valor de troca do valor de uso, e ambos do valor, que seria 

uma instância superior do conflito dialético entre os dois. 

Esse valor, imaterial, resultaria do trabalho, mais especificamente do que ele denomina 

trabalho abstrato.  

Para (CARCANHOLO, 2011), Marx desenvolve uma versão modificada da teoria do valor-

trabalho de Ricardo, que é tratada dialeticamente para constituir o conceito de capital e 

explicar os mecanismos da alienação do trabalho. 

O valor tem um papel essencial na crítica marxista do capitalismo. Esse 

conceito não é simples, e ele tem sido interpretado de várias maneiras: 

“virtualmente todas as controvérsias na economia marxista são, no fundo, 

controvérsias sobre a natureza e o status da teoria do valor (SAAD, 2011, p. 

13) 

 

Em seu artigo (CARCANHOLO, 2011) enumera alguns aspectos centrais da teoria do valor 

de Marx: 
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 A teoria marxista do valor não é uma simples teoria dos preços, mas da 

natureza da riqueza capitalista. 

 Valor e valor de troca são conceitos total e absolutamente diferentes. 

 O valor de uma mercadoria não é a quantidade de trabalho socialmente 

necessário para produzi-la. O valor não pode ser definido. 

 Se inicialmente ele pode ser descrito como a propriedade social das 

mercadorias que consiste em seu poder de compra, converte-se em entidade 

com vida própria. 

 Os preços das mercadorias não são proporcionais nem ao valor nem à 

quantidade de trabalho. São determinados pelo jogo da oferta e demanda. 

 

Já (SAAD, 2003) descreve o conceito marxista de valor como um fenômeno resultante das 

interações sociais, mas que parece, a exemplo da afirmativa de Carcanholo, ser dotado de 

anima: 

O valor não é um produto da natureza ou uma substância fisicamente 

embutida nas mercadorias. O valor é uma relação social entre os produtores 

mercantis, que  aparece na forma de valor de troca , uma relação entre as 

coisas (especificamente , o valor aparece através dos preços das 

mercadorias, ou seja , através da relação entre os produtos e a moeda, 

explicada acima). Bens e serviços possuem valor apenas em certas 

circunstâncias históricas e sociais – uma parte infinitesimal da história 

humana. A relação valor desenvolve-se por completo apenas no capitalismo, 

em paralelo com a produção de mercadorias, o uso do dinheiro, a difusão do 

trabalho assalariado, e a generalização de direitos de propriedade baseados 

em relações mercantis. Nesse momento histórico, o valor subordina as 

demais relações econômicas e sociais. Por exemplo, as relações de valor 

regulam a atividade econômica, limitam a estrutura da produção e do 

emprego, e restringem o bem-estar social. (SAAD, 2003) 

 

Esse tratamento fenomenológico do valor pela ótica Marxista demonstra uma preocupação 

de Marx em aproximar a análise econômica das demais ciências naturais, com o valor 

assumindo o caráter de uma lei natural. Neste sentido guardaria um paralelo com a 

gravitação universal, a transformação da matéria, a conservação da energia ou a evolução 

das espécies. Então a pretensão Marxiana seria desvendar o enunciado fundamental da 

economia, dentro do modo de produção capitalista5. 

                                                
5
 Conforme SAAD (2011, p.66) , Marx limita a sua análise ao modo de produção capitalista. As menções a outros 

modos de produção têm por finalidade ilustrar algum ponto do argumento ou traçar a evolução histórica até o 
modo de produção capitalista.  
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Intrinsecamente, a questão que se debate aqui não é o maior ou menor grau 

de desenvolvimento dos antagonismos sociais oriundos das leis naturais da 

produção capitalista, mas estas leis naturais, estas tendências que operam e 

se impõem com férrea necessidade. (MARX, 1883, p. 16) 

 
Ainda quando uma sociedade tenha desvendado o significado da lei natural 

que rege seu movimento – e o objetivo final desta obra é descobrir a lei 

econômica do movimento da sociedade moderna... (MARX, 1883, p. 18) 

 

Ainda a exemplo da gravidade, que pode ser medida indiretamente pela aceleração de um 

objeto, o valor teria que ser medido indiretamente, pelos seus impactos nas relações sociais 

e  pelas variações entre valor de uso e valor de troca. 

…valor é imaterial, mas objetivo. Isso cria uma série de problemas para uma 

lógica de bom senso, que assume que o valor pode realmente ser medido. 

Mesmo alguns economistas marxistas, despendem bastante tempo 

explicando como podem fazê-lo. Minha posição é: Não podem. Se é imaterial, 

você não pode medi-lo diretamente. Tentar encontrar valor em um produto 

apenas olhando para ele, é como tentar encontrar a gravidade em um uma 

pedra. (HARVEY, 2010)
6
 

Essa concepção é utilizada por diversos trabalhos marxistas, que tratam especificamente da 

“Lei do Valor”, seja do ponto de vista instrumental (COCKSHOTT & COTTRELL, 1994),seja 

em uma busca de uma definição quantitativa  (WRIGHT, 2012). 

Entretanto, talvez por conta da liberdade de interpretação que o texto de Marx aceita, a 

concepção marxista do valor frequentemente extrapola a ideia de valor como um fenômeno 

natural e passa a caracterizá-lo como um ente. Algo que assume “vida própria” no tempo e 

que influencia o transcurso histórico na medida em que modela as relações de poder. 

 

É verdade que o valor, durante um certo período pode ser descrito (nunca 

definido) como uma característica, um adjetivo, uma qualidade social. Trata-

se de algo que existe no interior da mercadoria e não pode desprender-se 

dela; a destruição da mercadoria é sua destruição. Mas tudo isso é correto na 

etapa de seu desenvolvimento anterior à sua maturidade. Esta só é 

alcançada quando ele se transforma em capital. É isso mesmo, o capital é 

simplesmente valor, só que um valor mais desenvolvido, que já alcançou sua 

maturidade. Ele agora é capaz de se reproduzir, produzir seus filhinhos (a 

mais-valia). 

                                                
6
 …value is immaterial but objective. Now, this creates quite a lot of problems for commonsense logic that 

assumes value can actually be measured; even some Marxist economists spend a lot of time explaining how they 
can do so. My argument would be: you can't do it. If it is immaterial, you cannot measure it directly. To find value 
in a commodity by just looking at a commodity is like trying to find gravity in a stone. 
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Ele, agora, já não é mais uma simples propriedade social ou um simples 

adjetivo da mercadoria. Ele adquiriu vida própria, transformou-se em ser com 

vida própria. Ele não perece com a mercadoria que lhe porta, ele agora é 

eterno, ou melhor, pretende ser eterno. Ele saiu da infância e adquiriu sua 

maturidade; é o que Marx chama de “substantivação do valor” (de adjetivo, 

transformou-se em substantivo) quando o valor se converte em capital.  

 

O valor-capital agora existe em si e para si. Utiliza-se das formas corpóreas 

das mercadorias e do dinheiro, mas não se confunde com elas. Ele se 

transforma não só em ser com vida própria: passa a ser o sujeito da 

sociedade e da história e transforma o ser humano em mero aspecto seu.  

(CARCANHOLO, 2011) 

 
O risco de desdobrar o caráter imaterial do valor em uma entidade metafísica, amadurecida 

na forma de capital, fica mais explícito na afirmação seguinte: 

...o capital aparece como um poderoso ser que nem mesmo precisa da 

materialidade das mercadorias para sua existência. Ele aparece como algo 

total e absolutamente abstrato, desprovido de substancia material, mas que 

existe realmente e está aqui... (CARCANHOLO, 2011) 

 
Por fim podemos resumir o conceito de valor, que Marx segrega dos conceitos de valor de 

uso e valor de troca, como sendo uma propriedade intrínseca. Mas não intrínseca à matéria 

ou a uma mercadoria em especial, e sim a uma dada sociedade e momento histórico. O 

valor nesse caso é a forma idealizada das condições que definem a produtividade do 

trabalho do indivíduo. 

Esse valor, imaterial mas objetivo, afeta as relações entre os indivíduos e as relações entre 

esses indivíduos e as mercadorias. Como as relações entre os indivíduos de uma sociedade 

são sempre de mútua dependência, o valor operaria de forma idêntica sobre todos os 

indivíduos, o que demonstraria a validade do projeto político Marxiano a partir de uma 

formulação científica. 

4. O CONCEITO DE VALOR EM MENGER 

Igualmente preocupado com o caráter científico de seu trabalho, Menger vai iniciar sua 

exposição através de um reducionismo explícito: 

No que se segue, eu procurei reduzir o fenômeno complexo da atividade 

econômica humana aos seus elementos mais simples, os quais ainda sejam 
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passíveis de observação acurada, para aplicar a estes elementos a 

mensuração adequada à sua natureza
7
. (MENGER, 1871, p. 46) 

Além de reducionista, o método de Menger é essencialmente positivo, com base nos 

pressupostos da continuidade do progresso através da ciência, e de um observador externo 

e imparcial: 

O observador imparcial não tem como duvidar dos motivos que nossa 

geração tem para entusiasticamente reverenciar o progresso no campo das 

ciências naturais
8
. (MENGER, 1871, p. 45) 

 

Outra característica importante da posição de Menger é a consciência das limitações de 

escopo que adota e das limitações das “ciências naturais” em estabelecer um modelo 

unificado da compreensão do mundo: 

Ainda que se afirme, como justificativa destes esforços, que a tarefa da nossa 

era é a de estabelecer as interconexões entre todos os campos da ciência, e 

de unificar seus princípios mais importantes, eu gostaria de questionar 

seriamente a competência dos nossos contemporâneos para resolver tal 

problema
9
. (MENGER, 1871, p. 47) 

É por esse caminho que Menger interpreta o valor ricardiano como um resultado do 

processamento de um conjunto de informações pelo indivíduo. Sendo esse conjunto de 

informações obrigatoriamente circunstanciado, incompleto, inconsistente e incorreto. 

O erro é inseparável de todo conhecimento humano
10

. (MENGER, 1871, p. 

148). 

A percepção da impossibilidade de um conhecimento completo ou exato, e o erro de 

avaliação subsequente, pode ser considerada uma contribuição significativa de Menger para 

a construção de uma economia política baseada no indivíduo e em sua interação com a 

comunidade. Já que o conhecimento da realidade e sua essência seriam inalcançáveis, 

então o indivíduo seria forçado a atuar, caso a caso, interagindo com os demais indivíduos, 

e nesse processo o papel central é o da comunicação. 

                                                
7
 In what follows I have endeavored to reduce the complex phenomena of human economic activity to the 

simplest elements that can still be subjected to accurate observation, to apply to these elements the measure 
corresponding to their nature 
8
 The impartial observer can have no doubt about the reason our generation pays general and enthusiastic tribute 

to progress in the field of the natural sciences. 
9
 If it is stated, in justification of these efforts, that the task of our age is to establish the interconnections between 

all fields of science and to unify their most important principles, I should like to question seriously the 
qualifications of our contemporaries to solve this problem. 
10

 Error is inseparable from all human knowledge. 
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Então um processo de diálogo é que vai obter, na margem, a melhor aproximação possível 

do valor de qualquer produto. Esse valor não é universal, fixo ou mesmo “justo”. É apenas o 

valor de um acordo, para dois indivíduos específicos, em um momento específico e dentro 

de um contexto específico. Incorpora todas as assimetrias do contexto em que a transação 

ocorre. 

Ao fazer isso, Menger descarta o valor como uma propriedade intrínseca dos bens: 

 

Observei que o valor não é algo inerente aos produtos e não é uma 

propriedade dos produtos. Mas ao mesmo tempo também não é uma coisa 

independente.
11

 (MENGER, 1871, p. 145) 

 

Mais ainda. Dado que é uma percepção subjetiva, torna-se incomensurável: 

Desde que não apenas a natureza do valor, mas também sua medição é 

subjetiva...
12

 (MENGER, 1871, p. 146) 

 

Isso significa também que o valor não é a expressão nem do trabalho nem dos materiais ou 

mesmo da energia, embutidos no processo de obtenção de um produto, e com isso ele 

rompe definitivamente com a teoria clássica do valor-trabalho: 

Não há uma relação necessária ou direta entre o valor de um bem e se, ou 

em que quantidades, trabalho e outros insumos são aplicados à sua 

produção.
13

 (MENGER, 1871, p. 146) 

 

As quantidades de trabalho ou de outros insumos aplicados à sua produção 

não podem portanto, ser consideradas como fatores determinantes do valor 

de um bem. A comparação do valor de um bem com o valor dos meios de 

produção utilizados na sua elaboração pode, é claro, demonstrar se e em que 

extensão, a sua produção, resultante de atividade humana anterior, foi 

pertinente ou econômica. Entretanto as quantidades dos insumos 

empregados na produção de um bem não têm influência necessária ou direta  

na determinação do seu valor.
14

 (MENGER, 1871, p. 147)
 

 

                                                
11

 I observed that value is nothing inherent in goods and that it is not a property of goods. But neither is value an 
independent thing. 
12

 Hence not only the nature but also the measure of value is subjective. 
13

 There is no necessary and direct connection between the value of a good and whether, or in what quantities, 
labor and other goods of higher order were applied to its production. 
14

 The quantities of labor or of other means of production applied to its production cannot, therefore, be the 
determining factor in the value of a good. Comparison of the value of a good with the value of the means of 
production employed in its production does, of course, show whether and to what extent its production, an act of 
past human activity, was appropriate or economic. But the quantities of goods employed in the production of a 
good have neither a necessary nor a directly determining influence on its value. 
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Em relação ao método, Menger constrói sua argumentação linearmente a partir de uma 

descrição da estrutura da cadeia de negócios, da produção até a comercialização. 

Nessa descrição os bens são classificados em “ordens”, ou seja, pela sua relação mais ou 

menos direta com o consumidor final. De tal forma que itens de consumo imediato são de 

primeira ordem, enquanto que para serem obtidos esses itens requerem insumos de 

segunda ordem, que por sua vez requerem insumos de terceira ordem para serem 

preparados. Em termos contemporâneos, podemos dizer que Menger estava descrevendo a 

estrutura das cadeias logísticas de produção. Na verdade ele vai um pouco além da 

descrição, quando, ao contrário de Marx, demonstra compreender um papel para os agentes 

econômicos ligados às operações de transporte, distribuição, planejamento e 

processamento de informações. 

 

Assim que uma sociedade atinge algum nível de civilização, a crescente 

divisão do trabalho causa o desenvolvimento de uma classe em especial de 

profissionais, que opera como intermediária nas trocas e realiza para os 

demais membros da sociedade, não apenas a parte mecânica das operações 

comerciais (transporte, distribuição, armazenamento das mercadorias, etc), 

mas também a tarefa de manter registros das quantidades disponíveis. 

(MENGER, 1871)
15

 

 

5. A DIFERENÇA DAS ABORDAGENS METODOLÓGICAS DE MARX E 

MENGER: 

Desde que o valor não pode ser caracterizado como uma propriedade material, todas as 

teorias a respeito desse conceito foram baseadas em inferência. 

É este o caso tanto para Marx quanto para Menger. Note-se que mesmo Menger, apesar da 

sua abordagem mais próxima do positivismo, não chega ao extremo de negar a existência 

do fenômeno valor (e de suas formas menos abstratas: valor de uso e valor de troca) como 

alguns contemporâneos aos quais faz referência: 

Se então, um grande número de economistas atribui valor de uso (ainda que 

não valor de troca) a bens não econômicos, e se alguns economistas 

recentes, ingleses e franceses, desejem mesmo banir inteiramente o conceito 

de valor de uso da ciência econômica e vê-lo substituído pelo conceito de 

utilidade, seu desejo repousa sobre uma má compreensão da importante 

                                                
15

 As soon as a society reaches a certain level of civilization, the growing division of labor causes the 
development of a special professional class which operates as an intermediary in exchanges and performs for the 
other members of society not only the mechanical part of trading operations (shipping, distribution, the storing of 
goods, etc), but also the task of keeping records of the available quantities. 
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diferença entre os dois conceitos, assim como dos fenômenos a eles 

subjacentes.
16

 (MENGER, 1871, p. 119)  

Da mesma forma que Marx, Menger parte da observação do processo de transformação das 

coisas em bens econômicos (economic goods), para então analisar os processos de troca e 

seus fundamentos. Mas para Menger não há uma diferença essencial entre os processos de 

troca em qualquer momento da história, de tal forma que para ele não faz sentido em falar 

de um “sistema capitalista” nem em contextualizar a sua análise em um momento ou em 

uma sociedade. 

A diferença é notável, e pode-se afirmar que a sua origem na abordagem metodológica 

utilizada por cada um. 

6. CONCLUSÃO 

Marx parte de um conjunto de dados objetivos, para construir uma interpretação da 

realidade que em última instância demonstra a evolução histórica em direção a uma ética 

social, o que validaria um processo político revolucionário. 

Menger parte de um processo psicológico individual subjetivo, para compreender os 

parâmetros que afetam esse julgamento e que irão influenciar o equilíbrio de preços, custos 

e ofertas, com o objetivo de estabelecer ações de governo para a manutenção da 

estabilidade monetária e apoiar a continuidade do crescimento econômico. 
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RESUMO 

Este artigo visa fazer uma reflexão sobre o impacto da Educação Contextualizada em escolas 
municipais de ensino fundamental no Município de Chapadinha – MA a partir da experiência do teste de 
recepção do Livro Didático “Conhecendo o Semiárido” cuja fonte baseou-se nos documentos que 
avaliou o teste de recepção e nos relatórios construídos pelo Instituto IDÉIAS e pelos responsáveis pela 
Pesquisa realizada em Chapadinha, ambos arquivados na Secretaria da RESAB (Rede de Educação 
do Semiárido Brasileiro) e na Secretaria de Educação do Município de Chapadinha – MA. A experiência 
da educação contextualizada no Município de Chapadinha expressada nos relatórios analisados indica 
que estudar em um livro que parta do local para global, principalmente nas séries iniciais do ensino 
fundamental é mais fácil ensinar e aprender, pois os alunos identificam sua história e sua vida e isso 
aproxima as famílias da escola, visto que as mesmas podem opinar no contexto do livro, já que está 
falando da sua realidade. 

Palavras-chave: Educação Contextualizada. Semiárido. Livro Didático 
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I. INTRODUÇÃO  

 

“Temos que ser iguais todas as vezes que as diferenças 
nos inferiorizam. E temos que ser diferentes todas as 
vezes que a igualdade nos homogeneíza”.  
(Boaventura Souza Santos) 

 

 

O Município de Chapadinha está localizado no Leste do estado do Maranhão, na região do 

Baixo Parnaíba. Com uma população de 73.350 habitantes de acordo com os dados do IBGE 

(2010).  

Apesar de o estado do Maranhão não fazer parte da nova delimitação da região semiárida 

brasileira divulgada em 2005 pela cartilha Nova Delimitação do Semiárido Brasileiro do 

Ministério da Integração Nacional (BRASIL, 2005), mas é assistido pelos projetos da ASA 

(Articulação do Semiárido) onde um deles são as cisternas e o Selo UNICEF (Fundo das 

Nações Unidas para a Infância) Município Aprovado Edição 2009-2012 para os municípios do 

Semiárido brasileiro. Mas esse fato não o torna excluído de uma realidade de vulnerabilidade 

social tal qual a região semiárida, necessitando de atenção especial dos governos e de 

políticas públicas para a infância, adolescência e educação.  

A cidade de Chapadinha- MA ao fazer parte dos projetos das organizações que atuam no 

semiárido como ASA e UNICEF, passou então a fazer parte da RESAB – Rede de Educação 

do Semiárido Brasileiro, facilitando o processo de contato direto com as experiências exitosas 

de educação contextualizada, visando relacionar a educação escolar da realidade local.  

Assim, a iniciativa de criação do Livro Didático veio mediante a necessidade da região do 

semiárido brasileiro em ter um material que fale da realidade dos alunos, que os aproxime de 

sua vida, cultura, costumes e que seja capaz de mostrar que na região semiárida tem 

potencialidades e condições de sobrevivência. Com isso, a partir dos fóruns de discussões da 

RESAB cuja proposta inicial foi muito debatida nas reuniões da Rede e com a comissão 

organizadora composta por três pedagogas professoras da UNEB – Universidade Estadual da 

Bahia, convocadas para construir o livro didático (RESAB, 2006).  

No município de Chapadinha os livros didáticos são oferecidos gratuitamente pela SEMED – 

Secretaria Municipal de Educação a todos os alunos do Ensino Fundamental das áreas 

urbana e rural. Contudo, os livros didáticos oferecidos são aqueles que fazem parte do aporte 

nacional não contemplando as peculiaridades regionais ou locais.  

Nesse sentido, sendo o município de Chapadinha incluído como parte importante no projeto 

para teste de recepção do livro didático, ficou a cargo da própria SEMED a articulação junto 

aos professores no sentido de apresentar a proposta de educação contextualizada. A SEMED 

proporcionou vários momentos de discussão em conjunto com os professores quanto a 
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proposta de contextualização da educação.  

Neste sentido, este artigo visa fazer uma reflexão sobre o impacto da Educação 

Contextualizada em escolas municipais de ensino fundamental no Município de Chapadinha – 

MA a partir da experiência do teste de recepção do Livro Didático “Conhecendo o Semiárido” 

cuja fonte baseou-se nos documentos que avaliou o teste de recepção e nos relatórios 

construídos pelo Instituto IDÉIAS e pelos responsáveis pela Pesquisa realizada em 

Chapadinha, ambos arquivados na Secretaria da RESAB (Rede de Educação do Semiárido 

Brasileiro) e na Secretaria de Educação do Município. 

 

II. A REDE DE EDUCAÇÃO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO – RESAB 

A Rede de Educação do Semiárido Brasileiro – RESAB é um espaço de articulação política 

regional da sociedade organizada, congregando educadores, educadoras e instituições 

governamentais e não governamentais que atuam na educação do Semiárido brasileiro, sem 

preconceitos de cor, raça, sexo, origem política, social, cultural ou econômica, com o intuito de 

elaborar propostas de políticas públicas no campo educacional e desenvolver ações que 

possam contribuir com a melhoria da qualidade do ensino e do sistema educacional no 

semiárido brasileiro (RESAB, 2006).  

A RESAB decorre de um longo processo em que se inscrevem diversas experiências de 

educação, governamentais e não governamentais, formais e não formais, situadas no 

semiárido nordestino que vêm fazendo importantes inflexões curriculares e metodológicas e 

colocando importantes questões no sentido de fazer a escola do Semiárido vincular-se às 

formas de vida e às problemáticas existente ali, potencializando-as na perspectivas da 

“Educação para a Convivência com o Semiárido” – ECSa (RESAB, 2006).   

Em 1998 instituições e experiências foram reunidas em Juazeiro – Bahia, no Simpósio Escola 

e Convivência com a Seca, apoiada pelo Projeto Nordeste, pela União Nacional dos 

Dirigentes Municipais –UNDIME e pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF. 

Importantes aproximações foram feitas com as muitas questões que envolvem a educação e a 

escola no contexto do semiárido (RESAB, 2006). 

Em 2000, realizou-se entre os dias quatro e seis de setembro, também em Juazeiro – Bahia, o 

I Seminário de Educação no Contexto do Semiárido Brasileiro, realizado em parceria com o 

Departamento de Ciências Humanas do Campus III (Juazeiro – BA) da Universidade do 

Estado da Bahia – UNEB, o Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada - IRPAA 

e o UNICEF Brasil. Nesse seminário, aprofundou-se discussões a respeito da questão da 

Educação para a Convivência e retirou-se um protocolo de compromissos assinado pelas 

instituições presentes: criação de um mecanismo de articulação interinstitucional, visando a 

ampliação das discussões e das formas de ação conjunta e articulada visando a melhoria das 
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políticas públicas no campo educacional, da qualidade do ensino e do sistema educacional do 

Semiárido brasileiro. A partir de várias reuniões interinstitucionais ocorridas em outubro de 

2000 e em fevereiro de 2001, encaminhou-se a fundação da RESAB (RESAB, 2006). 

Para Reis (2007) a RESAB se insere na sociedade como um espaço que reúnem orientações 

e experiências para que se consiga construir propostas e projetos pedagógicos para o 

Semiárido Brasileiro – SAB apesar da consciência da distância existente entre poder público e 

sociedade civil, mas propõe um diálogo entre as instâncias de poder a fim de construir uma 

relação e produzir frutos coletivos.  

 

III. A PROPOSTA DE EDUCAÇÃO CONTEXTUALIZADA PARA A 

CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO 

A educação contextualizada não adota um conceito, pois está sujeita a grandes definições e 

engloba vários sentidos. Mas, pode-se considerar a idéia de educação contextualizada como 

sendo um conjunto de ações educativas que vem orientando práticas variadas no campo da 

Educação da Região Semiárida Brasileira “pois a educação não pode se dar o luxo de ignorar 

o chão que pisa” (MARTINS, 2006. p. 37).  

A Proposta de Educação Contextualizada para a convivência com o Semiárido busca 

sistematizar um currículo escolar que considere as especificidades e potencialidades da 

Região Semiárida, estimulando a formulação de políticas educacionais que impulsionem o 

conhecimento, capaz de amenizar as desigualdades sociais visto que,  

É nesta perspectiva, que o currículo contextualizado exige a inclusão de 
questões locais, regionais e de contexto que, historicamente não mereceram 
atenção nem destaque dentro do ensino, das metodologias e processos da 
educação burguesa (MENEZES e ARAUJO, 2007.p. 36). 

 

Isso por que a convivência com o Semiárido requer a valorização e a reconstrução dos 

saberes da população local sobre o meio em que vive suas especificidades, fragilidades e 

potencialidades, visando os processos formativos, sistemáticos e participativos, como parte 

fundamental para o resgate e a construção de conhecimentos e práticas alternativas. 

Estudos revelam que “a educação quase sempre esteve presente no conjunto das 

reivindicações dos movimentos sociais populares” (SILVA, 2009, p. 30) como forma de 

inquietação e insatisfação com a educação que é oferecida aos cidadãos. Dentre as 

reivindicações educacionais, estão: acesso à escola e permanência com sucesso, direitos dos 

trabalhadores da educação, condições de trabalho e também por um projeto que contemple 

os interesses dos socialmente excluídos seja do campo seja da cidade.   

Isso significa que os cidadãos estão despertando para a busca de uma educação que tenha 

uma abrangência bem maior. Que não se restrinja apenas à sala de aula, mas que se estenda 

ao conjunto da vida dos que a ela buscam. Que considere seus saberes historicamente 
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construídos, sua forma de vida e seus desejos. 

Contudo, o que se tem observado ao longo de décadas, um grande contingente de escolas 

precárias principalmente em áreas rurais, sem bibliotecas, falta de profissionais especializado 

para atuar em determinadas áreas do conhecimento e currículos descontextualizados.  

Na área rural, esses problemas são bem mais graves. A maioria das escolas ainda não possui 

condições físicas de funcionamentos. Em conjunto com essa situação, estão as classes 

multisseriadas (várias séries do ensino fundamental reunidas em um mesmo espaço) 

configurando-se maioria no oferecimento do ensino fundamental. Os professores dessas 

classes não possuem formação específica para atuar nessas salas, falta material adequado 

para trabalhar com essa realidade, falta infraestrutura básica que auxilie o processo 

ensino-aprendizagem operando com isso um modelo de educação que não contempla a 

contextualidade das comunidades e de seus povos (SILVA, 2009). 

Neste sentido, a educação precisa ser repensada pelos governos. Precisa ser discutida com o 

conjunto da sociedade para que se torne acessível e garanta os direitos do cidadão a uma 

educação comprometida e que considere a realidade local. Assim, a proposta de educação 

contextualizada visa inserir no contexto dos livros escolares as peculiaridades locais, para que 

o educando se sinta parte e se reconheça no processo ensino-aprendizagem.  

Para Reis (2011, p. 101) “o contexto local deve ser entendido como o ponto de partida e de 

chegada para a construção de novas aprendizagens e de novos conhecimentos” sendo 

conduzido por uma prática educativa que se comunique com os diversos saberes como locais, 

globais, culturais, científicos, etc.  

A proposta de educação contextualizada buscar despertar o interesse em se construir um 

currículo que se comunique entre os saberes locais e globais possibilitando a ampliação da 

concepção de mundo dos sujeitos a cerca do contexto em que vivem no cotidiano (REIS, 

2011).   

Pensando no desafio de construir uma educação contextualizada para a convivência com o 

semiárido, é que surgiu a idéia da construção de um livro didático que contemple a vida dos 

povos dessa região.  A educação contextualizada se comporta um ponto de partida para um 

debate em torno da contextualização dos saberes construídos desses sujeitos.  

 

IV. CONSTRUINDO O LIVRO DIDÁTICO CONTEXTUALIZADO 

A idéia de construção do livro didático surgiu a partir do desafio da Proposta de Educação 

Contextualizada no Semiárido Brasileiro e da inquietação das organizações sociedade civil 

organizada, pois se entende que o livro didático da forma como está posto é apenas um 

instrumento de socialização de conhecimentos em que já vem determinado o “conteúdo a ser 
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ensinado e as experienciais educacionais a serem realizadas” (LINS, 2011. p. 86) e não um 

processo coletivo de construção do conhecimento. A autora ainda que, 

As políticas públicas sejam educacionais, culturais, econômicas, sociais, 
devem considerar o conjunto de especificidades de um recorte territorial, 
neste caso, o semiárido. Reconhecer-se no local e conhecer o local é um 
desafio posto às pessoas, torna-se necessário a apropriação dos 
conhecimentos locais para uma compreensão mais articulada da dimensão 
global, afinal é no local que colocamos os pés no chão do mundo (2011, p. 
91).   

 

Nesse sentido, nasce no contexto das mobilizações da RESAB nos estados do Nordeste que 

compõe o semiárido brasileiro a proposta de construção do livro didático “Conhecendo o 

Semiárido” volumes 1 e 2. Os livros surgem com o intuito de “contribuir na produção de outro 

imaginário do semiárido brasileiro, com a inclusão de narrativas, que marcam identidades, 

mas que também marcam a diversidade, na colcha de retalhos tecida” (LINS, 2011, p. 92). 

A construção do livro didático partiu do principio de que um livro destinado a crianças deveria 

ser um material bonito, colorido e dinâmico que provocasse nas crianças a vontade de 

conhecer e estudar. Que as crianças pudessem criar uma ralação de identificação consigo 

mesmas e que o livro funcionasse como uma porta de entrada para conhecer o mundo (LINS, 

2011). 

Para a proposta metodológica do livro teve como base central a perspectiva de convivência 

com o semiárido. Buscaram-se incluir a discussão ecológica com o intuito de construir uma 

compreensão integrante entre pessoas, animais, plantas e meio ambiente numa proposta 

dialogada (LINS, 2011). A autora ainda coloca que  

Os livros didáticos Conhecendo o Semiárido 1 e 2 trouxeram os  
conhecimentos vinculados a um conjunto de saberes, estimulando um estudo 
da realidade e um trabalho de pesquisa sobre a fauna, flora do semiárido 
brasileiro, paisagens, histórias, experiências do beneficiamento, tecnologias 
de captação da água da chuva, questões hídricas, clima, brincadeiras, 
cantigas, feiras, saberes populares, vida nas comunidades, Rio São 
Francisco e suas lendas e as questões ambientais (abordando os cuidados 
com relação a desertificação) (LINS, 2011, p. 97). 

 

Lins (2011) ainda destaca que para dá conta da contextualização, foi buscado pelas autoras 

alguns artifícios. Dentre eles pode-se citar: criação de histórias dentro de outras histórias que 

se desenrolaram em situações dialógicas entre personagens, mistura de didático com para 

didático deixando aberturas para a as crianças pudessem completar a partir de suas 

experiências e suas histórias. “Esses matérias didáticos contextualizados não pretenderam 

criar uma identidade universal e homogeneizante, mas valorizar os modos de vida e os 

saberes locais” e contemplar as diversas áreas do conhecimento para uma leitura prazerosa e 

um aprendizado a partir do cotidiano dos sujeitos (p. 99).  

Partindo do principio da educação para a convivência com o semiárido e com o objetivo de 

promover mudanças e amenizar a deficiência de contextualização entre o livro didático e a 

1158



região semiárida brasileira, a RESAB reuniu autores, convocou estudiosos, sistematizou 

experiências municipais de educação contextualizada e convidou um grupo de educadores 

para elaborar um novo material, enfocando as especificidades do Semiárido e o seu potencial 

de desenvolvimento (RESAB, 2006). 

Apoiados pelo UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância e pelo CENPEC – Centro 

de Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária foi produzida uma edição 

experimental do livro “Conhecendo o Semiárido”, destinado a alunos de 3ª. e 4ª. séries  de 

escolas públicas dos onze Estados que integram a região do Semiárido , entre eles o 

Maranhão (RESAB, 2006). 

Para isso, o UNICEF tendo como meta conhecer o impacto deste novo material didático junto 

aos alunos e professores, solicitou ao Instituto IDÉIAS - Consultoria em Educação- uma 

avaliação junto às escolas onde o livro foi distribuído. Essa proposta teve como objetivo 

avaliar a recepção do livro, identificando as características do material, o seu uso em sala de 

aula e o aproveitamento dos alunos. 

Para a coleta de dados contou-se com a participação de um grupo de formadores da RESAB 

que recebeu orientação do instituto IDÉIAS e procedeu à aplicação de questionários e à 

realização de entrevistas junto aos alunos e professores. 

O teste aconteceu no segundo semestre de 2006 com base no material que foi enviado pelo 

UNICEF e pela RESAB, contendo a relação dos Estados, Municípios e escolas que 

receberam o livro, foi definida uma amostra, composta por nove Estados e dezessete 

Municípios (divididos em dois segmentos: com experiência em Educação para Convivência 

com o Semi-Árido e sem essa experiência). De cada município foram selecionadas, por 

sorteio, duas escolas, 25% dos/as professores/as e das turmas (divididas em 3ª e 4ª séries) e 

1,6% dos alunos (também divididos em dois segmentos: 3ª e 4ª séries) (RESAB, 2006). 

Definida a amostra, passou-se à elaboração dos questionários e roteiro de entrevista, que 

foram apresentados e discutidos com a equipe de formadores/as e depois revistos. A matriz 

de indicadores que serviu de base para a elaboração dos questionários abarcou os seguintes 

aspectos: 

• gráfico-editoriais 

• motivacionais 

• adequação de linguagem 

• adequação do conteúdo à faixa de escolaridade 

• sistemática de trabalho do professor 

O questionário para o/a professor/a, contém questões abertas e fechadas, que possibilitaram 

verificar o processo de trabalho do docente com o livro, as características que facilitam e/ou 

dificultam o seu uso e o aproveitamento dos alunos. Em cada escola foram ”ouvidos/as” 

professores/as de duas turmas: uma de 3ª e uma de 4ª série.  

1159



Para colher a opinião dos alunos sobre o livro, foi elaborado um roteiro de entrevista. O roteiro 

contém questões que possibilitaram verificar, através da ótica do estudante, a satisfação com 

o livro, os seus pontos mais atrativos e o grau de dificuldade encontrado. Em cada turma 

foram entrevistados dois alunos, indicados pelo professor/a. 

A amostra definida no início dos trabalhos foi apresentada em Seminário realizado em 

Juazeiro, com a equipe responsável pela coleta de dados, sendo posteriormente alterada, em 

função da ausência de material de dois Estados (Minas Gerais e Espírito Santo) e um 

Município do Piauí. Do Estado de Alagoas foi possível obter dados de dois Municípios, porém 

ambos com experiência em Educação para a Convivência com o Semi-Árido. 

No Estado do Maranhão, foram indicados dois Municípios para participar do teste de 

recepção: um que já tinha experiência com educação contextualizada e outro sem experiência 

com educação contextualizada. O município sem experiência com educação contextualizada 

foi Chapadinha selecionado mediante a participação de representantes do Município, 

oriundos do Poder Público (Secretaria Municipal de Educação) e da Sociedade Civil 

Organizada (SINDCHAP – Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Chapadinha - 

MA), no Grupo de Formadores da RESAB – Rede de Educação do Semiárido Brasileiro e na 

ASA – Articulação do Semiárido. A amostra foi composta por quatro professoras, cinquenta e 

quatro alunos de 3ª série e sessenta e oito alunos de 4ª série. 

 

V. O IMPACTO DO LIVRO DIDÁTICO “CONHECENDO O SEMIÁRIDO” 

NO COTIDIANO ESCOLAR  

O processo educacional é complexo e ao mesmo tempo prazeroso quando realizado com 

dedicação. O sucesso da escola passa pelo esforço coletivo da comunidade escolar e de 

políticas publicas que atendam às necessidades educacionais capazes de proporcionar a 

construção da cidadania através do processo de ensino aprendizagem sendo levado em 

consideração à relação professor aluno, a relação família escola e comunidade. 

Para Tardif (200.p. 142) a relação professor aluno não pode ser levada em consideração 

isoladamente do contexto família e sociedade, mas faz-se necessário um ponto de vista mais 

amplo que inclui as transformações profundas que a sociedade vive e seus impactos sobre 

famílias, crianças e adolescentes, ou seja, não se pode compreender essa relação sem antes 

“situá-la num contexto social mais vasto que modifica seu teor” e considerar as raízes, os 

conceitos previamente construídos a partir da realidade vivenciada pelos indivíduos que 

compõe a escola.    

Essa relação viabiliza a valorização da prática docente como um “momento de construção de 

conhecimento e saberes”, emergentes do próprio trabalho, pois os “saberes abrangem 

conhecimentos, competências, habilidades e talentos” (CAMPOS, 2007. p. 19). 
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Nesse acumulo de conhecimento e saberes onde a prática torna-se viável e possível de ser 

implementada a escola é contextualizada como instituição estratégica de socialização do 

conhecimento. O professor, por sua vez, é um permanente a “aprendiz, tornando-se professor 

pelas suas crenças, representações e até pelos seus hábitos” (CAMPOS, 2007. p. 19). 

Como ser aprendiz, o professor participa de vários processos de formação, seja a formação 

inicial ou continuada oferecida mediante políticas públicas para a escola. Para o teste de 

recepção do Livro didático Conhecendo o Semiárido, o processo de formação continuada 

para conhecer os conteúdos e a forma como o livro estava organizado deu-se na escola antes 

da aplicação do livro em sala de aula.  A pesquisa mostrou que quanto a formação inicial, uma 

professora possuía nível superior e outra nível médio. E do total de 61 alunos da 3ª e 4ª série, 

observou-se que 15 alunos têm dificuldades de escrita. Quanto ao Livro em si é unânime a 

opinião de que “o livro está mais próximo do aluno, parte da sua realidade e fica mais fácil 

ensinar”.   

As professoras fizeram um paralelo nas aulas entre o livro didático adotado pelo Município e o 

Livro Didático Conhecendo o Semiárido. A partir dos conhecimentos adquiridos pelos alunos e 

professores, a escola passou a utilizar as experiências e histórias contidas no Livro 

Conhecendo e Semiárido e fizeram vários trabalhos de resgate histórico e cultural como: 

brincadeiras de rodas, da culinária dos avós, chás de ervas utilizados como remédios, passeio 

pelo bairro e conhecimento do local com foco nos meios de sobrevivência, valorização dos 

trabalhos rurais já que a maioria dos alunos são filhos de pais lavradores da terra, entre 

outros. (SEMED, 2006). 

O relatório local sobre o teste com o Livro Didático Conhecendo o Semiárido, foi apresentada 

à comunidade escolar no final do semestre de 2006 com várias apresentações de trabalhos 

realizados pelos alunos e a apresentação de vários courinhos de brincadeiras de rodas até 

então, esquecidas e não mais praticadas pelas crianças. Os pais receberam a novidade 

educacional vivida pela escola como um momento impar de grande alegria e resgate histórico, 

pois vários costumes e crenças não estavam mais sendo valorizados pela escola (SEMED, 

2006).  

Outro fato que muito chamou a atenção dos professores e alunos foi à forma como os 

conteúdos eram colocados. Sempre havia um contexto real e depois o assunto abordado, e 

tudo de forma simples e de fácil entendimento. Com isso, os professores, contaram sua 

experiência, cuja mesma serviu como base para o desenvolvimento de vários outros trabalhos 

baseados no contexto local (SEMED, 2006).    

 

VI. CONCLUSÃO 

Apesar do Livro Didático Conhecendo o Semiárido não falar sobre o Maranhão, esse fato não 
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o tornou menos importante, pois deu aos alunos e professores a oportunidade de exercer um 

novo olhar sobre o aprendizado e a educação contextualizada.  

A experiência da educação contextualizado no Município de Chapadinha - MA expressada 

nos relatórios analisados indicam que estudar em um livro que parta do local para global, 

principalmente nas séries inicias é mais fácil ensinar e aprender, pois os alunos identificam 

sua história, sua vida e isso aproxima as famílias visto que as mesmas podem opinar no 

contexto do livro, já que está falando da sua realidade.  
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RESUMO

O modelo econômico brasileiro, excludente e concentrador de renda, conduz a condições precárias 
de vida, levando a que parcela significativa da população recorra ao serviço público de saúde. Esse 
cenário  tem  feito  com  que  a  estrutura  da  gestão  pública  apresente-se  desgastada,  não  tendo 
condições de atender satisfatoriamente as demandas e desafios da modernidade. Nesse contexto, 
por  meio  da observação direta  não participante  e  entrevistas de autoconfrontação com a equipe 
técnica envolvida no Programa Saúde da Família (PSF), buscou-se analisar o processo de gestão da 
Unidade Básica de Saúde (UBS), por meio do estudo do seu cotidiano. A observação das arenas e 
cenários da UBS mostra que as atividades cotidianas circunscrevem os contextos socioeconômicos e 
políticos  com decisões  e  ações,  relacionadas  às  pessoas  e  seu  ambiente  relacional,  visando  o 
alcance da produção e reprodução social, que, em suma, representem a melhoria da qualidade de 
vida. Conclui-se que a avaliação da gestão, por meio da compreensão do contexto espaço temporal 
da  realidade  cotidiana,  possibilita  ajustes  e,  consequentemente,  maior  credibilidade  das  ações 
públicas.

Palavras-chave: Saúde Pública. Processo de Gestão. Análise do cotidiano.
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1. INTRODUÇÃO

Segundo dados do Plano Brasil sem Miséria (Brasil, 2013) o contingente de pessoas 

em  extrema  miséria  (rendimento  nominal  mensal  domiciliar  de  R$70,00  per  capita), 

representa 8,5% da população total, concentrado principalmente na região nordeste (59,1%) 

e  no  meio  rural  (52,3%).  Essas  informações  evidenciam  um  país  que  ainda  possui 

significativas  disparidades  sociais  e  econômicas,  caracterizadas  pela  exclusão  e 

concentração de renda.

Com essa situação de vulnerabilidade social, indivíduos/famílias sofrem limitações no 

acesso à saúde que, conceitualmente, vai além das dimensões geográfica (disponibilidade) 

e financeira  (capacidade  de pagamento).  Recentes  literaturas  abordam aspectos  menos 

tangíveis e não menos essenciais, tais como, o cultural, educacional e o socioeconômico, 

além da incorporação do elemento aceitabilidade nas pesquisas. A literatura mostra ainda, 

que a informação constitui a base do acesso à saúde (Sanchez; Ciconelli, 2012).

Além  disso,  verifica-se  uma elevada  demanda pelos  serviços  públicos,  já  que  é 

reduzido  o  percentual  da  população  brasileira  com  planos  de  saúde.  Em  números,  a 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) confirma essa informação, apontando que, 

no país, 25,1% da população é coberta por planos privados de assistência médica, havendo, 

portanto, 74,9% da população fazendo uso dos serviços públicos de saúde (Brasil, 2012a).

De  acordo  com  Matias-Pereira  (2009,  p.6),  esse  cenário  tem  feito  com  que  a 

estrutura  da  gestão  pública  brasileira  apresente-se  sobrecarregada,  burocrática  e 

centralizada,  não  tendo  condições  de  atender,  enquanto  organização,  as  demandas  e 

desafios  da modernidade.  De  forma consonante,  a  Saúde  Pública  no Brasil  possui  um 

modelo  gerencial  prevalente,  pautado  por  concepções  das  quais  emergem  princípios 

administrativos,  demasiadamente  normativos e prescritivos,  com ênfase na eficiência  da 

aplicação dos recursos em detrimento das questões sociais e seus conflitos (André, 2006).

No  tocante  à  limitação  do  serviço  de  saúde,  o  autor  Matus  (2001)  sugere  um 

planejamento estratégico de especificidade situacional, o qual, por sua vez, aponta a forma 

da  gerência  se  organizar  para  suas  ações  e,  para  cada  ação,  pressupõe  definir  um 

responsável pela sua execução, controle e avaliação. É uma opção de organização global, 

com distribuição de funções,  responsabilidades e alocação de recursos que contemplem 

atuações nas esferas política e social.  Não obstante à gestão estratégica, cabe também 

apresentar uma noção de gestão social, a qual, apesar de conceitualmente se defrontar com 

as normas utilizadas pelo modelo estratégico, contribui para a compreensão da importância 

da mobilização social que a gestão em saúde pública requer.
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Sendo assim, a gestão social contrapõe-se à gestão estratégica à medida que tenta 

substituir o modelo tecnoburocrático1, por um gerenciamento mais participativo, dialógico, no 

qual  o  processo  decisório  é  exercido  por  meio  de  diferentes  sujeitos.  A  ação  dialógica 

desenvolve-se  segundo  os  pressupostos  do  agir  comunicativo.  No  processo  de  gestão 

social, a verdade só existe se todos os participantes da ação social admitem sua validade, 

isto  é,  consiste  de  uma promessa  de  consenso  racional  e  não  é  uma relação  entre  o 

indivíduo  e  a  sua  percepção  do  mundo,  mas  sim,  um  acordo  alcançado  por  meio  da 

discussão crítica, oriunda da apreciação entre os sujeitos (Tenório, 2005, p.20).

Nesse  processo  de  gerenciamento  mais  participativo  e  dialógico,  discute-se  a 

governança, partindo-se de sua definição que, da tradução direta do francês, gouvernance, 

ou do inglês, governance, refere-se a um conjunto de iniciativas ou ações que expressam a 

capacidade de uma sociedade organizada territorialmente para gerir os assuntos públicos, a 

partir do envolvimento conjunto e cooperativo dos atores sociais, como fonte sinergizadora 

para o desenvolvimento (Dallabrida, 2007).

Dentro dos preceitos acima descritos, na área da saúde, a gerência descentralizada 

e democrática são asserções recentes. Para tanto, foi criado o Programa Saúde da Família 

(PSF), que propõe mudanças no processo de gestão da saúde pública, colocando-se como 

uma  alternativa  à  abordagem  individual  e  biologizante  fundada  na  biomedicina,  ao 

programar os serviços, priorizando a promoção e proteção à saúde, com foco na família 

como um todo e no contexto  social  no  qual  vive,  proporcionando  maior  envolvimento  e 

participação  da  sociedade  na  execução  das  políticas  públicas,  por  meio  de  conselhos, 

mobilização social, além de maior abrangência das ações em áreas territorializadas (Brasil, 

2004). Contudo, apesar da evolução do processo da gestão pública em saúde, pesquisas 

que  se  referem  especificamente  à  gestão  no  nível  local  demonstraram  que  pouco  se 

caminhou sob o ponto de vista prático (Maia, 2000; Silva, 2001; Silveira, 2004).

Nesse contexto, a família, mesmo em condições de vulnerabilidade social, tem se 

tornado referência para as políticas públicas, especialmente após os anos 80, em função 

das crises  ocorridas  no país.  Ou seja,  a  família,  nas  suas mais diversas  configurações 

decorrentes de contínuas transformações, tem desempenhado a imprescindível função de 

proteção social2, principalmente naqueles países, como é o caso do Brasil, onde o Estado 

11 O comportamento tecnocrático constitui toda ação social implementada sob a hegemonia do poder técnico ou 
tecnoburocrático, que se manifesta tanto no setor público quanto no privado, fenômeno comum às sociedades 
contemporâneas (Tenório, 2005).

22 A família uniu-se ao Estado e ao mercado, compondo uma tríade com a responsabilidade pela gestão dos 
riscos sociais, principalmente em decorrência das transformações ocorridas no capitalismo, a partir da década de 
1970, e pela crise do Welfare State. Nessa situação, a família passa a ser revigorada à medida que cresce a 
ideia  da  impossibilidade  e  inoperância  do  Estado,  como  provedor  de  bem-estar,  assim  como  a  ideia  das 
possibilidades do mercado e da sociedade civil nesse processo (Saraceno, 1996; Esping-Andersen, 2000 apud 
Mioto, 2010).
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de Bem-Estar Social não foi efetivo (Mioto, 2010). Além disso, com a Constituição de 1988, 

que  ampliou  o  acesso  aos  direitos  sociais  básicos,  integrando  os  princípios  de 

universalidade e integralidade, houve reflexos sobre a qualidade do serviço de atendimento 

à saúde, em face à limitação de recursos.

Assim, pressupõe-se que a ação Estatal possua limitações para o alcance de suas 

finalidades e para o papel que deveria desempenhar na sociedade. Como destaca André 

(2006), os serviços de saúde possuem um sistema tradicional, centrado no assistencialismo, 

que por sua vez, é individualista, curativo e fragmentador, com enfoque no intramuros, muito 

utilizado pela rede pública e que tem se mostrado ineficaz ao longo dos anos, pois muitos 

indivíduos ou grupos sociais são deixados à margem do acesso aos serviços de saúde, 

evidenciando que a programação de saúde deve ser definida a partir  da priorização das 

ações a serem trabalhadas com esses grupos, por meio da gestão pública em saúde, de 

forma que se materialize em melhoria da qualidade de vida dos usuários do serviço.

Em função do exposto, é possível considerar pertinente a análise do processo de 

gestão em saúde pública, sob a perspectiva do estudo do cotidiano. De acordo com Barbosa 

Lima (1983) e Lima (1996),  o interesse pela cotidianidade se dá em função das rápidas 

transformações ocorridas na sociedade, tanto em termos de organização produtiva, quanto 

nas novas relações e formas de sociabilidade. Com isso, sua análise mostra a pluralidade 

de possíveis vivências, suas relações de poder e o lugar dos conflitos e negociações nas 

práticas do dia a dia. 

Portanto, o objetivo deste artigo foi analisar a gestão local em saúde pública, a partir 

da UBS, na perspectiva de suas atividades cotidianas desenvolvidas, bem como as práticas 

de governança presentes nesse processo.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo foi  realizado  na Unidade  Básica  de Saúde (UBS)  do bairro Palmeiras, 

situada no município de Ubá/MG, localizado na mesorregião da Zona da Mata Mineira.

A  justificativa  dessa  pesquisa  se  dá  pelo  fato  da  cidade  apresentar  dificuldades 

gerenciais  e  operacionais  na  atenção  primária  à  saúde,  com  problemas  caracterizados 

principalmente  pela  escassez de recursos humanos,  além de agravos em sua estrutura 

física. Essas informações foram comprovadas no relatório do Plano Municipal de Saúde de 

Ubá, elaborado para o triênio 2011, 2012 e 2013.

Assim, essa abordagem é qualitativa e descritiva, uma vez que o estudo faz uso da 

observação direta  não participante  e de relatos verbais  provenientes  das  entrevistas  de 

autoconfrontação, utilizando-se como parâmetro, documentos que possuem os objetivos e 
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metas do Programa Saúde  da Família  (PSF),  além das atribuições  referentes à  equipe 

técnica da UBS.

A princípio, através da observação direta não participante, as atividades cotidianas 

de trabalho foram acompanhadas por categoria profissional dos componentes da equipe, 

tanto no âmbito da UBS quanto nas visitas domiciliares, estendendo as observações aos 

usuários,  contextualizando-os.  Posteriormente,  ocorreram  as  entrevistas  que  tiveram  o 

objetivo de identificar a percepção dos profissionais sobre as condições e organização do 

trabalho, os desvios entre as normas prescritas ou planejadas e o efetivamente realizado. 

Esse método,  denominado  de autoconfrontação,  permite  comparar  o  teor  das  falas  dos 

profissionais, tendo como parâmetro o que é preconizado pelo programa em questão, bem 

como  a  observação  realizada.  Assim,  foi  possível  identificar  na  realidade  concreta,  a 

aplicabilidade do que é normatizado pelo PSF,  além de como o trabalho se organiza  e 

funciona.

As  visitas  à  UBS  ocorreram  nos  meses  de  maio  e  junho  de  2013,  e  foram 

acompanhadas todas as atividades executadas pela equipe técnica, que compreendem os 

atendimentos aos usuários no âmbito da Unidade, como também, fora da mesma, através 

das visitas domiciliares. Faz-se necessário ressaltar que essas atividades são compostas 

por uma rotina previamente estabelecida, com suas respectivas atribuições a cada membro 

da  equipe  técnica.  Entretanto,  conforme  situações  inusitadas,  foi  possível  observar  as 

reações dos profissionais frente ao inesperado.

Dessa forma, essa realidade pôde ser vista por meio do estudo do cotidiano, quando 

se procura identificar os componentes do ambiente físico e relacional do grupo envolvido 

com a atenção à saúde. Lave (1991), ao discutir a teoria da atividade, faz referência a duas 

categorias  analíticas,  associadas  ao  contexto  espaço-temporal,  onde  as  atividades  são 

históricas  e  socialmente  construídas,  que  são  as  arenas  e  os  cenários3,  elementos 

considerados relevantes para a análise do cotidiano.

Por sua vez, a Teoria da Atividade tem como pressuposto a ideia de que a atividade 

coletiva é orientada para o objeto (objetos podem ser concretos ou abstratos) e mediada por 

elementos que fazem a ponte entre os sujeitos individuais e a estrutura social. As atividades 

humanas, mesmo quando são realizadas individualmente, estão relacionadas com práticas 

estabelecidas,  histórica  e  coletivamente  na  sociedade,  respondendo  sempre  às 

necessidades  e  sendo  direcionadas  por  motivações  específicas.  Essa  teoria  tem  como 

princípios  básicos  a  unidade  entre  a  consciência  e  a  atividade,  orientação  a  objetos, 

3 Segundo Lave (1991), as arenas são entendidas como entidades duráveis e públicas organizadas no tempo e 
no
espaço, dentro das quais as atividades acontecem. Um cenário é concebido como uma relação entre pessoas 
agindo e as arenas nas relações com os quais elas agem.
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internalização-externalização, mediação por instrumentos, estrutura hierárquica da atividade 

e desenvolvimento contínuo (Leontiev, 1981; Engeström et al., 1999).

No contexto do estudo em questão, a UBS representa a arena, cujas regras e formas 

de  organização  do  trabalho  compreendem  os  cenários,  dentro  do  contexto  em que  as 

atividades cotidianas são desenvolvidas. 

Os dados coletados foram analisados pela sistematização das observações e do 

conteúdo das falas dos sujeitos participantes do estudo durante as atuações em campo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. Caracterização da Arena e Cenários

Conforme as realizações das visitas à UBS foi  possível  identificar  que, embora a 

mesma não se enquadre aos parâmetros da área física que o Ministério da Saúde preconiza 

e, de fato, seja uma casa residencial alugada e adaptada para a finalidade de atender aos 

beneficiados, sua situação é considerada adequada, no sentido de sua localização em uma 

planície,  o que propicia maior facilidade para o acesso dos usuários ao estabelecimento. 

Outra dificuldade observada diz respeito à estrutura humana, pelo fato de que a equipe 

profissional,  embora tecnicamente seja a mínima preconizada (composta por enfermeiro, 

médico,  dois técnicos ou auxiliares em enfermagem, um técnico em saúde bucal e seis 

agentes comunitários de saúde - ACS), possui o déficit do técnico em saúde bucal e um 

ACS.  Porém,  as  atividades  inerentes  ao  serviço  realizado  pela  equipe  técnica  são 

estabelecidas sem maiores empecilhos, mesmo havendo essas limitações.

Portanto, o espaço da casa (ou da UBS) em utilização, constitui a arena em questão. 

Ela possui uma vasta área frontal, com dois portões principais, cercada por muros, além de 

um grande espaço que se divide em um hall (que possui uma pequena varanda) e outra, 

que serve como garagem. Uma pequena sala próxima às escadas e a duas pias serve para 

a realização de curativos. Dentro do recinto, em sua parte térrea, há uma sala, utilizada 

como a recepção da Unidade, além de outros três quartos (um deles com divisórias) onde 

funciona  as  salas  de  triagem,  o  consultório  médico  e  a  sala  de  vacinas.  A  sala  de 

enfermagem fica em um quarto à parte, conforme a planta da casa. Enfim, há um banheiro 

que serve tanto para a equipe como para os usuários.

No  andar  superior  há  uma  área  de  vivência  com  cobertura  e  um  espaço  para 

limpeza, também com uma pia e um quarto adjacente, onde ficam os materiais da equipe de 

combate à Dengue. Adentrando à outra parte desse andar, há uma cozinha, um banheiro à 

esquerda e três quartos (um deles, com uma suíte e outro com uma varanda), onde constam 
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um pequeno  almoxarifado  e  um espaço  destinado  às  reuniões  e  aos  ACS.  Nas partes 

externas da casa, entretanto, nos limites de seu terreno protegido por muros, há um grande 

terreiro  com  árvores  frutíferas,  além  de  uma  piscina  desativada.  Esse  espaço  não  é 

utilizado, nem pela equipe técnica e nem pelos usuários.

Os cenários referem-se às ações dos sujeitos na arena descrita acima. As atividades 

exercidas  pelos  indivíduos  nessa  arena  configuram  todo  o  trabalho  de  assistência  aos 

usuários,  que  é  compreendido  por  intervenções  que  acompanham  atividades  pré-

estabelecidas (rotinas), até a resolução de situações que surgem espontaneamente (ou o 

que designam por demanda espontânea). É importante ressaltar que, predominantemente, 

as ações são realizadas dentro da UBS, porém, no caso das visitas domiciliares, algumas 

atividades são estabelecidas no domicílio das pessoas e famílias assistidas. Desse modo, 

os cenários envolvidos nessa última atividade referem-se ao local onde os usuários recebem 

assistência,  juntamente com a ação dos mesmos e dos membros da equipe técnica no 

momento da intervenção.

3.2. Atividades cotidianas e práticas de governança no contexto do PSF

No período de coleta de dados,  foram feitas 18 visitas à UBS “Palmeiras”,  onde 

ocorreu o acompanhamento de todas as atividades realizadas pelos sujeitos componentes 

da equipe técnica. Conforme a observação constatou-se que, em suma, são desenvolvidas 

as seguintes ações:  acolhimento e orientações aos usuários,  atendimentos programados 

(como consultas médicas, visitas domiciliares e realização de exames preventivos de câncer 

de mama e de colo de útero), atendimentos imprevistos (demanda espontânea), realização 

de  procedimentos  de  enfermagem  (tais  como  a  triagem  dos  usuários,  realização  de 

curativos,  vacinação,  entregas  de  receitas  renovadas  pelo  médico  e  de  medicamentos, 

aferição de pressão arterial, entre outros), limpeza da unidade, realização de reuniões de 

equipe e do serviço burocrático que, por sua vez, envolve o requerimento para a reposição 

de medicamentos e demais materiais, como produtos de limpeza e de escritório.

Das atividades mencionadas acima, as orientações concedidas aos usuários, como 

também, os atendimentos imprevistos, envolvem a participação de todos os componentes 

da equipe, dependendo das circunstâncias em que ocorram, como, por exemplo, em uma 

situação que alguém esteja ausente no instante do ocorrido. Entretanto, o serviço específico 

da médica possui fronteiras menos transitáveis em relação aos demais profissionais,  até 

mesmo em virtude de atribuições culturais e as determinações inerentes ao seu exercício 

profissional. Isso denota, a partir das práticas de governança que, no âmago dessa equipe, 

há  relações  de  poder  entre  seus  membros.  Mesmo  assim,  as  funções  a  serem 
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desempenhadas  por  cada  um  são  bem  estabelecidas,  havendo  algumas  intervenções 

exclusivas,  como  a  realização  de  procedimentos  de  enfermagem  pelos  profissionais 

habilitados. No mais, o enfermeiro, a atendente, as técnicas de enfermagem e os agentes 

comunitários de saúde (ACS) se corresponsabilizam por algumas ações uns dos outros, 

com maior  frequência. A zeladora fica com a função exclusiva pela limpeza da unidade, 

mesmo trabalhando apenas no turno matinal.

Nos  trechos  transcritos  abaixo,  frutos  das  observações  anotadas  em  campo,  é 

possível  perceber  a  implementação  de  determinadas  atividades  específicas  à 

responsabilidade atribuída a cada profissional (observações V e I), como também, aquela 

que pode e acaba sendo realizada por outro sujeito que possui suas funções distintas da 

que realizou naquele momento (observação II).

“A  técnica  em enfermagem ‘A’  faz a  pesagem e  a  aferição  de  pressão 
arterial  dos  pacientes  que  vão  à  unidade  para  as  consultas  médicas.  A 
técnica ‘B’, que compartilha as atividades com ‘A’, saiu para a realização de 
curativos  nos  domicílios  de  determinados  usuários,  além  de  outros 
procedimentos necessários.  Constantemente,  usuários acessam o recinto 
onde a técnica em enfermagem ‘A’ se encontra, para pegar medicamentos, 
entre outros itens que são fornecidos pela unidade.” (Observação V).

“A atendente coordena a entrada dos usuários em um recinto onde esperam 
sua vez para a consulta médica. Quando por algum motivo há desistências, 
ela realoca os usuários que chegam à unidade sem consulta agendada ou 
passando  mal.  Esses  usuários  constituem o  que  chamam de  ‘demanda 
espontânea’”. (Observação I).

“Na ausência momentânea da atendente ou em seu período de almoço, 
outros  profissionais  lhe  dão  cobertura,  realizando  sua  função.  Todos 
participam,  com  exceção  da  zeladora  e,  predominantemente,  são  as 
técnicas de enfermagem e determinados agentes comunitários de saúde 
que ficam em seu lugar.” (Observação II).

Sob a ótica da Teoria da Atividade, as ações estabelecidas pelos sujeitos, descritas 

até  aqui,  correspondem às regras  existentes  dentro  da  UBS e refletem sua divisão  de 

trabalho.  Tanto as regras como a divisão de trabalho,  de maneira conjugada,  formam o 

contexto em que ocorrem as ações que visam o atendimento aos usuários. Os resultados 

(ou  outputs) dessas  ações  se  dão  por  meio  da  utilização,  pela  equipe  técnica,  de 

instrumentos  (artefatos  e  esquemas  de  utilização)  ou  estratégias  de  ação,  buscando  a 

interação entre o sujeito e os objetos/resultados da assistência à saúde, que anseiam pela 

melhoria da qualidade de vida dos indivíduos/famílias.

Assim, a forma de agir dos membros da UBS corresponde ao objeto de análise deste 

estudo. O devido atendimento aos usuários com fins de promover a qualidade de vida dos 

mesmos  é  o  resultado  almejado  pela  equipe  e,  além  disso,  o  ideal  que  alicerça  as 
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atividades. Todos os utensílios utilizados nos procedimentos, como o aparelho de medição 

de pressão arterial, as pinças utilizadas durante os curativos, o estetoscópio, a maca, entre 

tantos outros; bem como as experiências, técnicas e habilidades próprias de cada um, estão 

envolvidos na busca pelos sujeitos das ações pelo resultado ideal. O bairro Palmeiras, onde 

se encontra a unidade, além das demais comunidades adscritas que também são assistidas 

pela  UBS,  corresponde  aos  indivíduos/famílias  que  possuem  interesses  em  comum  e 

compartilham  a  mesma  necessidade  e  razão  das  atividades  da  UBS,  ou  seja,  um 

atendimento que lhes traga impactos positivos sobre sua qualidade de vida, mesmo que 

busquem predominantemente intervenções paliativas. A divisão do trabalho em: acolhimento 

e  orientações  aos  usuários,  atendimentos  programados,  atendimentos  imprevistos, 

realização de procedimentos de enfermagem, limpeza da unidade, realização de reuniões e 

do serviço burocrático, é sinônimo de distribuição horizontal das tarefas entre os membros 

da unidade.

As regras existentes da equipe são seus hábitos, normas e convenções, que limitam 

suas ações e interações dentro do processo em que as atividades são realizadas.  Vale 

ressaltar que tais regras são influenciadas pelos parâmetros preconizados pelo Programa 

Saúde da Família (PSF), no qual constam os papeis prescritos para o exercício de cada 

profissional.  Assim  como  no  estudo  de  Cardoso  (2010),  verificou-se  que,  embora  haja 

“desvios”  em  relação  às  normas  pré-estabelecidas  pela  política  pública  em  questão,  o 

princípio da cooperação transcende esse conflito entre o que é exigido que seja feito e o que 

é efetivamente realizado. Com isso, foi possível identificar, não só os conflitos existentes, 

como  também,  a  colaboração  que  cada  membro  da  equipe  traz,  ao  se  ajudarem 

mutuamente na execução das tarefas inerentes à assistência prestada aos usuários. 

Porém, mesmo havendo essa cooperação, existe uma hierarquia que é respeitada 

pelos membros do grupo. Nela, o enfermeiro formalmente situa-se como o gestor local da 

UBS, responsabilizando-se pela prestação de contas de todo o trabalho desenvolvido pela 

unidade (Relato I). Os demais profissionais ocupam seus lugares conforme suas atribuições, 

sem colocações em que possam ser comparados uns em relação aos outros, dentro do 

modelo  hierárquico  concebido  pelo  PSF.  Contudo,  em virtude  de conceitos  socialmente 

construídos, refletidos pelos membros da equipe e pelos usuários, certas atribuições são 

projetadas,  principalmente  à  profissional  médica  que,  além  de  suas  responsabilidades, 

acaba detendo mais funções (Relato II). Esse fato é evidente pelos atendimentos girarem 

em torno de suas atividades, em detrimento de outras ações que não são e deveriam ser 

desenvolvidas, com vistas à promoção e proteção da saúde dos usuários (Brasil, 2012b).
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As falas a seguir comprovam as asserções contidas no parágrafo anterior: “... nosso 

coordenador, né? O enfermeiro. Ele é que coordena e quem dá tudo (pausa), que dá as 

ordens e a gente tem que cumpri-las, né? Na medida do possível”. (Relato I).

“... deparamos com uma situação, uma cultura da comunidade ainda muito 
na questão do, do médico. Inclusive, nós temos escutado, agora nos últimos 
dias,  que  a  médica  não  se  encontra,  por  estar  de  férias,  assim:  ‘ah,  a 
médica não está é? Então fecha esse posto que ele não serve pra nada!’ A 
gente se depara com, com essas falas. Aí a gente observa que, tá ainda 
muito  preso,  ainda  de  fato,  a  questão  do  PSF  ao  médico.  (...)  É  um 
profissional importante sim (...), é fato (...) mas nem tudo gira em torno dele. 
Ele  é mais um. (...)  Busco passar  isso para a equipe,  sempre,  além da 
questão  que  eu,  eu  particularmente,  pessoalmente  e  pela  minha 
experiência, posso afirmar que, é, o PSF não é só consulta médica, (...) 
tenho certeza. Minha prática já me mostrou isso. (Relato II).

Outra observação importante refere-se a quando algum dos membros da equipe falta 

ao trabalho. Normalmente, a lacuna aberta pela ausência de alguém é preenchida por outro 

membro da equipe,  com exceção da médica e de algum ACS,  pois,  esses profissionais 

possuem atividades tão peculiares que acarretam o fato de não poderem ser substituídos. 

Se tratando da médica, isso se relaciona a questões inerentes ao exercício legal de sua 

profissão, podendo ser substituída apenas por um profissional equivalente. A respeito do 

ACS,  por  causa  do  vínculo  que  o  mesmo  estabelece  com  a  comunidade  e  seu 

conhecimento sobre a realidade da microárea sob sua responsabilidade, torna-se inviável 

sua substituição. Contudo,  quando  alguém  substitui  outro  membro  da  equipe,  a 

realização das atividades que deixariam de ser executadas são agregadas ao serviço de 

quem substitui, proporcionando acúmulo de tarefas a serem realizadas posteriormente. No 

entanto, a assistência ao usuário não é comprometida e isso se dá em virtude da prioridade 

atribuída por todos ao atendimento.  Isso demonstra a iniciativa dos membros da equipe 

técnica  em  manter  a  organização  e  o  processo  de  trabalho  em  vigor,  através  dessas 

práticas de concertação, com fins de se alcançar o resultado esperado.

Dessa  maneira,  conforme  as  ideias  apresentadas  por  Komosinski  (2000),  as 

atividades  mencionadas  anteriormente  são  realizadas  pelos  sujeitos  envolvidos  nesse 

processo, através de mediações por instrumentos dentro de uma comunidade, sendo que a 

relação  sujeito/comunidade  não  é  direta,  mas  sim,  mediada  por  regras  que  podem ser 

explícitas (normas prescritas) ou implícitas (convenções pessoais e relações sociais).

Assim, as regras relacionam-se aos modos de ser dos sujeitos, seus conhecimentos 

e  formas  de  ver  a  vida  e  o  mundo,  sua  relação  com  o  que  propõe  o  PSF,  com  as 

comunidades às quais pertencem e com os sujeitos com os quais interagem, durante todo o 

processo de trabalho que executam. Portanto, o desempenho dos sujeitos não depende 
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apenas das suas habilidades cognitivas individuais, mas também das suas relações com as 

comunidades e com os outros membros do grupo. 

Considerando o exposto até aqui, através das observações diretas não participantes, 

foi possível identificar que o cotidiano da UBS se constitui da execução de um conjunto de 

tarefas quase sempre desenvolvidas ao mesmo tempo. Além disso, as ações realizadas, 

apesar  de  suas  distinções,  possibilitam  aos  sujeitos  a  construção  de  conhecimentos, 

desenvolvimento  de  habilidades  e  de  interação,  não  apenas  com  os  equipamentos  e 

insumos necessários às atividades, como também com os demais indivíduos envolvidos no 

processo, inclusive os usuários. É importante ressaltar que o contexto no qual a atividade 

acontece, por apresentar variações, como a ausência de um ou mais membros do grupo ou 

a utilização de um instrumento em detrimento a outro, exerce influências sobre o sujeito da 

ação.

Ao  longo  do  acompanhamento  das  atividades,  detectou-se  a  manifestação  de 

princípios inerentes à teoria da atividade, dentre eles, a mediação por instrumentos, tanto 

concretos quanto abstratos (esquemas de ação), a orientação à realização das atividades 

com  o  objetivo  de  alcançar  a  assistência  de  qualidade  ao  usuário,  a  construção  de 

conhecimento e, por conseguinte, o desenvolvimento humano.

Embora os resultados do sistema de atividades sejam construtivos, é imprescindível 

apontar limitações. A mais significativa, é o fato de haver a necessidade de uma interação 

mais efetiva por parte dos gestores, responsáveis pela execução dos preceitos do PSF a 

nível municipal, para com os sujeitos executores desse processo na UBS. Esse aspecto é 

corroborado pela seguinte fala: 

“...  a gestão deve ter uma preocupação com nós aqui na ponta, né? De 
sentar e explicar, conversar, trocar ideias e tudo o mais (pausa). Ter um 
diálogo, né? Entre o que as portarias, a teoria pede e o que de fato a prática 
nos apresenta”. (Relato III).

Mediante  isso,  é  necessário  que  haja  uma  adequação  ao  trabalho  participativo, 

permitindo  que  os  implementadores  do  PSF  possam  ter  acesso  às  necessidades  e 

limitações dos sujeitos atuantes na unidade, além do conhecimento da cultura do grupo, sua 

forma  de  trabalho,  os  recursos  disponíveis,  os  objetivos  almejados  e  as  dificuldades 

enfrentadas dentro desse espaço relacional. Cria-se, assim, um elo de confiança entre os 

gestores e a equipe técnica, fazendo com que sejam alcançados resultados mais efetivos, 

tanto para o programa quanto para o grupo estudado,  que,  por sua vez, mesmo com a 

existência desses percalços, vem obtendo sucesso em relação ao que o programa exige, 

auferindo, portanto, um atendimento de qualidade aos usuários da unidade. 

Esse fato comprova-se com a realização das entrevistas de autoconfrontação,  as 

quais levaram em conta o que fora levantado pela observação direta não participante, pondo 
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à prova o discurso dos entrevistados em relação às observações, considerando o que o PSF 

requer, por suas atribuições gerais e aquelas inerentes ao exercício de cada profissional.

4. CONCLUSÕES

O estudo do cotidiano evidenciou a possibilidade de destacar a realidade do grupo 

dentro de seu universo relacional,  trazendo contribuições para a construção e defesa da 

inclusão dessa abordagem por aqueles que se propõem a avaliar o processo de gestão em 

saúde  pública.  Assim,  com  a  apropriação  desse  referencial  de  análise,  foi  possível 

compreender a dinâmica existente no interior do grupo, averiguando as estratégias de ação 

trabalhadas pelos sujeitos, com vistas ao alcance de seus objetivos. As estratégias que mais 

se destacaram foram aquelas relativas ao trabalho cooperativo e à troca de conhecimentos, 

gerando  resultados  satisfatórios  no  que  tange  à  assistência  ao  usuário,  em relação  às 

proposições exigidas pelo PSF.

A Teoria da Atividade foi  pertinente para o entendimento das ações dos sujeitos, 

percebidos  como seres sociais  e históricos,  devido às interações que estabelecem com 

outros indivíduos, com as atividades que realizam e com conhecimentos que compartilham 

entre si, atuando nas atividades da UBS. Nesse contexto, a compreensão das atividades em 

toda sua complexidade, foi possível, quando descobretas em seu contexto espaço temporal 

e sociocultural.

Enfim,  constatou-se  que  o  PSF  apresenta  objetivos  e  metas  que  vêm  sendo 

alcançados, mesmo havendo dificuldades para a implementação de seus preceitos. Embora 

haja alguns desvios entre as normas prescritas e o efetivamente realizado,  em suma, o 

atendimento ao usuário é exercido de forma plausível. 

Pela perspectiva da gestão social,  com foco no trabalho participativo,  interativo e 

dialógico,  é  possível  otimizar  os  resultados  almejados  pelo  programa,  a  partir  do 

estabelecimento  de melhorias  para  o enfrentamento  dos  desafios  oriundos da realidade 

prática e cotidiana da UBS.
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redirecionamento. A morte precoce do pai, personagem da primeira geração, repercute sobre as 
relações estabelecidas entre as mulheres de cada geração e indica novos modos de conceber os 
papéis familiares. Os resultados analisados de acordo com núcleos temáticos (valores e afeto, 
intergeracionalidade, religiosidade, trajetórias e turning points, resiliência, função paterna, trabalho 
feminino e educação de filhos) revelam a centralidade dos laços intergeracionais na construção de 
vínculos e da própria identidade familiar. 

Palavras-chave:  Família. Relações intergeracionais. Formas de vinculação. Resiliência. 
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INTRODUÇÃO 

 

A família é reconhecida pelas ciências humanas e pelo senso comum como base das 

relações sociais. Considerada matriz do processo civilizatório, passa por profundas 

mudanças nos modos de estruturação das relações conjugais e parentais (DONATI, 2003; 

PETRINI, 2003; ARRIAGADA, 2009; SCABINI, 2012). Ao tratar das mudanças ocorridas na 

família com o advento da pós-modernidade, Petrini (2003) reconhece em fatos históricos 

como as duas grandes guerras, a revolução industrial e a revolução sexual, a origem de 

novos padrões que orientam a conduta nas relações e nas formas de vinculação dos 

indivíduos. Ainda afirma que, se de um lado as normas vigentes no passado atualmente não 

são valorizadas, por outro lado, não foram identificados modelos capazes de sustentar e 

fornecer a estabilidade psicológica e afetiva necessária para relacionamentos duradouros e 

vinculantes como os familiares. 

Scabini (2012) discute os novos dinamismos das famílias, com foco na estrutura 

organizadora das relações e dos vínculos entre gêneros e gerações. As novas formas de 

subjetivação repercutem na queda da nupcialidade, na frequência da coabitação no 

aumento da taxa de divórcios e no aumento de famílias monoparentais com a mulher 

chefiando grande parte dos lares (ARRIAGADA, 2009). 

Petrini (2010) compreende a família como um espaço de vínculo e pertencimento. 

Todavia, o ideal de liberdade cuja característica é a busca da autonomia capaz de 

determinar o próprio percurso da vida, muito em face das revoluções sociais ocorridas, 

fragilizou o pertencimento entre as pessoas. O sexo se distanciou da fecundidade, bem 

como a prática da atividade sexual do amor. Todos esses acontecimentos foram gatilhos 

para um sentimento de constante incompletude entre os casais. 

Na esteira das transformações enfrentadas pela família nos últimos tempos, 

Arriagada (2009) elenca alguns fatos que sinalizam o alcance de tais mudanças, tais como: 

novos processos produtivos; a migração feminina em busca de trabalho; modificação na 

composição demográfica das cidades, aumento do fluxo de pessoas nas grandes 

metrópoles e esvaziamento da zona rural; novas pautas de consumo e acesso massivo a 

bens e serviços.  

As concepções sobre família foram analisadas em um estudo conduzido por 

Rabinovich, Moreira e Franco (2012) com 170 universitários baianos. A maior parte dos 

entrevistados reconhece a família como base segura (59,1%) e lugar de convivialidade 

harmônica (52,3%). A principal conclusão do estudo é que a convivência familiar é mais 

horizontal e menos autoritária do que a existente no modelo de família tradicional brasileira. 

   Estudo realizado por Scabini (2007) aponta para questões vinculadas à 
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temporalidade na transmissão de valores entre as gerações, fortalecendo o conceito de 

transmissão intergeracional, que indica a lógica dos afetos e valores que caracterizam o 

intercâmbio familiar. A autora trata, dentre outras questões, da temporalidade, ressaltando a 

importância desse aspecto em estudos acerca da família e suas gerações. Revela que o 

conceito de geração é mais amplo do que o conhecido pelo senso comum, sendo 

necessário refletir acerca das gerações, possibilitando conexão com o passado, maior 

compreensão do presente e clareza na construção do futuro. 

Minuchin e Fishman (2006) conceituam a família como um sistema aberto, com 

movimento dinâmico entre seus membros e entre estes e os sistemas extrafamiliares, com 

intercâmbio constante do fluxo de energia, material e informação. Os comportamentos e 

ações dos membros da família se influenciam mutuamente, havendo retroalimentação do 

sistema nos processos de transmissão intergeracional.  

Donati (2003; 2008) reitera o valor da transmissão intergeracional. Para ele, a família 

é a instituição do futuro, não somente por formar novas gerações, mas, sobretudo, pela 

possibilidade de transmitir valores que se generalizam para outras instâncias da sociedade. 

A categoria central da intergeracionalidade é o tempo. Ele pode ser aproveitado de diversas 

maneiras, de acordo com seu significado. Os adolescentes, por exemplo, podem vivenciá-lo 

de maneira mais circular, utilizando-o para interagir. Nesse caso, o tempo destitui-se de um 

sentido que ultrapasse o presente, o que esvazia o sentido de transmissão intergeracional. 

Donati (2003) aponta para o mal-estar e crise vivenciada não somente pelos jovens, mas 

pela comunidade. 

Compreender os significados das transformações ocorridas na família requer integrar 

categorias diversas relativas à transmissão intergeracional. Nesse horizonte, a reflexão 

sobre os laços femininos entre as gerações contempla a temporalidade que enseja o 

encontro entre a tradição e a novidade no contexto familiar. O tema possibilita a análise das 

mudanças e permanências dos papéis femininos a demarcar formas de vinculação, 

identidade e pertencimento, relevantes para um melhor entendimento dessas questões. 

 

METODOLOGIA 

  

O presente estudo, de natureza qualitativa, elege a história de vida narrativa como 

estratégia de pesquisa que permite ultrapassar o sentido de relato e aproximar a pessoa que 

narra da sua própria experiência, acionando saberes e planejando o futuro (DAIUTE, 2004). 

A narrativa evidencia processos dialógicos referidos a artefatos de natureza sociocultural 

construídos historicamente. 
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Foram conduzidas entrevistas individuais com três mulheres de uma mesma família, 

de diferentes gerações e residentes em bairros de classe média, na cidade de Salvador- 

Bahia. As entrevistas seguiram roteiro semiestruturado, com questões acerca de 

concepções sobre família. Os dados foram coletados mediante apresentação e assinatura 

de termo de consentimento. As perguntas foram gravadas e posteriormente transcritas. Os 

dados foram analisados com o objetivo de apreender, através do discurso das participantes, 

as suas concepções de família e os diversos papéis entre seus membros.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

 As narrativas, analisadas de acordo com núcleos temáticos (valores e afeto, 

religiosidade, turning points, função paterna e educação de filhos) indicam a centralidade 

dos laços intergeracionais na construção de vínculos e da própria identidade familiar.  

 

1. Valores e afeto 

 

 O primeiro núcleo temático relativo a valores e afeto surge na própria definição de 

família, considerada como um lugar de cuidado, afeto, transmissão da educação e proteção 

dos entes pertencentes a ela: 

 

“É a base importante do ser humano, é a família, do homem, da mulher, é a 
base e o fim, é tudo isso... eu acho que é porque eu sou de uma família 
muito unida, assim, meu pai e minha mãe viveram muitos anos, eu não me 
lembro de coisas ruins de meu pai e minha mãe, só lembro coisas boas, 
então, eu acho que a gente era uma família feliz...” (Geração 1). 

 

Essa perspectiva se mantém na terceira geração, que afirma: 

 

“Para mim, família é uma base da formação da pessoa mesmo, com todas 
as características principais do individuo [...] eu acho que vem da família. O 
convívio com minha própria família, [...] eu acho que a minha formação, [...] 
eu vejo que isso é um reflexo da minha família.” (Geração 3). 

 

Na segunda geração, percebe-se uma maior valorização do vínculo: 

 
“Família é um ambiente importante para o desenvolvimento da pessoa, 
formada por relações significativas, que vinculam as pessoas umas as 
outras e que de certa maneira determina muito do que a pessoa vai ser, a 
sua personalidade, [...] então essa idéia de família vem das minhas leituras 
e do que eu percebo, [...] eu percebo que o centro da família é o vínculo. As 
pessoas são vinculadas de uma maneira assim forte, não é um vinculo 
ocasional, é um vinculo assim muito profundo...” (Geração 2). 
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De um modo geral, as narrativas confirmam a tendência contemporânea de 

valorização do afeto na vida familiar. A imagem de família contemplada na coletividade 

refere-se à produção de cuidados, proteção, aprendizado de afetos, inclusão social na 

comunidade e sociedade, vínculos relacionais de pertencimento, dentre outros aspectos 

(CARVALHO; SZYMANSKI, 2002). No entanto, essas expectativas são possibilidades e não 

garantias, pois, no âmbito da vida cotidiana ocorrem processos constantes de 

transformação, perdas, conflitos e tensões que nem sempre são vividos da maneira como o 

idealizado, no sentido da condução das questões e resolução de conflitos existentes. 

 

2. Redirecionamento de trajetórias ( turning points) 

 

Eventos marcantes são capazes de dar novos direcionamentos às famílias (turning 

points). É o caso do esposo da geração 1, cuja morte precoce dá um novo direcionamento 

não só à vida participante da primeira geração, mas norteia as escolhas afetivas da sua 

filha, a entrevistada da segunda geração. Walsh (2005) cita estudos realizados com famílias 

que passaram por semelhante experiência e relataram ter havido maior envolvimento afetivo 

entre seus membros após o enfrentamento do luto em suas famílias; foco central da teoria 

da resiliência familiar que valoriza o dinamismo que norteia as relações familiares.  

 Freeman (2010) também compreende transformações oriundas de acontecimentos 

marcantes, os chamados turning points.  Ao discorrer sobre uma carona de volta para casa 

que recebeu do pai e da transformação da percepção que tinha do mesmo e da relação de 

ambos após tal acontecimento, atesta a capacidade que alguns eventos têm de ser 

considerados como “eventos míticos”. Pouco tempo após esse evento, seu pai veio a óbito, 

sendo aquele momento guardado pelo autor como especial e importante para a memória 

que tem do seu genitor. Freeman relata ainda a pouca experiência de vida até aquele 

momento, com seus 20 anos. Afirma que não se considerava próximo do pai em se tratando 

de ideais e perspectivas de vida, porém, após o episódio em que puderam de fato ter a 

oportunidade de conversar, o pensamento acerca do que o seu pai considerava sobre ele e 

sobre a vida de modo geral se transforma: ele não era tão distante do pai como havia 

pensado, o seu pai não era tão ausente da vida dele. A morte súbita do pai pouco tempo 

depois, confirma o quanto essa experiência foi definitiva para o modo como ele projeta sua 

vida dali em diante. E mais: afirma que algo que poderia ter sido considerado como “apenas 

mais uma carona”, na verdade, foi muito mais que isso. O autor afirma a capacidade que 

temos de interpretar e reformular acontecimentos em nossa imaginação, ativando a função 

poética da nossa memória e atribuindo significados às experiências vividas. 
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Por fim, o autor considera que a nossa vida é uma obra em aberto. Para ele, as 

narrativas são intermináveis, estão em constante construção, exatamente por envolver 

material humano e consequentemente, mutável, como evidente na narrativa a seguir: 

 

“Esposo é um companheiro, é muito especial para a mulher, fiquei tão pouco 
tempo com o meu marido... mas valeu, foi muito bom o tempo que eu fiquei 
com ele. Foi muito difícil, mas eu venci, já passou tudo né, mas é assim na 
vida, a gente tem que saber viver e levar pra frente né, quem sabe Deus achou 
melhor levar ele antes que eu né...” (Geração 1). 

 
A ideia da participante da geração 1 sobre o papel do marido converge (é muito 

importante) ao mesmo tempo que se distingue da narrativa da geração 2 (ao apontar para a 
necessária estabilidade). 

 
“Olha eu acho que ser esposa é muito melhor do que ser namorada ou ficante. 
Porque você tem uma série de questões que são definidas e que te dão certa 
estabilidade pra o relacionamento, né, então eu acho que pra mim é uma coisa 
boa, eu não consigo pensar em estar em um relacionamento amoroso sem ter 
certa estabilidade. Eu tenho essa necessidade... porque eu acho que tem a ver 
com a minha história mesmo né, história de namoro que eu sempre busquei ter 
essa conexão mais longa, quando eu via que o namoro não ia durar, eu já caia 
fora, quando eu percebia que o cara não tinha condições [...]; eu já comecei a 
namorar pensando em me casar, ‘quero me casar’, então eu já selecionava, 
‘esse cara aqui dá pra coisa...’, aí eu ia tentar, se não desse, eu já caia fora, 
então, eu acho que eu trouxe dentro de mim essa coisa, ah, porque minha mãe 
também era viúva, né?! Então eu acho que eu percebi logo que eu não queria 
ficar sozinha, queria ter um relacionamento amoroso, aí pronto, desde que eu 
comecei a namorar eu já ia selecionando meus candidatos... o que não quer 
dizer que eu não tenha namorado eventualmente por outros motivos, mas que 
eu almejei relacionamentos de longa duração.” (Geração 2). 
 

Diante da perda precoce do marido, a entrevistada da primeira geração norteou sua 

conduta em relação à criação e educação das suas filhas, fato que influenciou diretamente 

as escolhas futuras da geração dois. Nesse caso, a perda do pai a fez sentir-se mais 

responsável em suas escolhas, inclusive seu desejo de casar-se, buscando vínculos mais 

efetivos em sua vida. O exemplo do casamento da sua mãe e a viuvez precoce da mesma 

foi um fator decisivo para a condução das suas experiências. Freeman (2010) atesta que 

uma das grandes maravilhas da vida é a capacidade de refazer as histórias, reescrevendo-

as. Aqui se vê também a capacidade que as pessoas possuem de serem protagonistas de 

suas próprias vidas. As escolhas futuras estão intimamente ligadas a acontecimentos do 

passado. 

Tal perspectiva é acolhida e reforçada por Walsh (2005) que agrega em seu estudo 

sobre resiliência familiar, a capacidade que eventos marcantes como a morte e o luto 

possuem de influenciar futuras gerações e modificar, por vezes, rumos marcados pela falta 

de expectativa.  
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3. Religiosidade 

 

Um dos aspectos mais relevantes na história dessa família é a presença da 

religiosidade nas três gerações. A fé é componente importante no enfrentamento de 

momentos difíceis e na capacidade de ter força e ânimo para buscar o sentido das 

adversidades. Ao ser questionada acerca dos componentes da sua família, a participante da 

geração 1, responde com um fundamento religioso. 

 

“[...] o marido Deus já levou, acho que ainda faz parte da família assim 
mesmo, é uma base que eu tenho e de pai, meus irmãos, meus tios, meus 
avós, também...o critério...eu acho que é eles tomando conhecimento, ... do 
que eu estou fazendo, do que eu estou passando, e me ajudando e eu 
também ajudando a eles, não é ? [...] Esposo é um companheiro, é muito 
especial para a mulher, fiquei tão pouco tempo com o meu marido... mas 
valeu, foi muito bom o tempo que eu fiquei com ele . . . foi muito difícil, mas 
eu venci, já passou tudo né...mas é assim na vida, a gente tem que saber 
viver e levar pra frente; quem sabe Deus achou melhor levar ele antes que 
eu...” (Geração 1). 

 

Mesmo quando ocupa o lugar central de cuidadora, a participante da geração 1 

remete-se a Deus como protetor da família: 

 

“Eu gosto muito dos meus irmãos, é quase como, não sei, é quase como 
filhos, mas eu me preocupo mais com meus irmãos do que com minhas 
irmãs. Eu não sei se é porque minha mãe morreu muito cedo, e eu sou uma 
das mais velhas, aí eu peguei como se fosse um papel assim de mãe, de 
estar sempre orientando e rezando, pedindo a Deus por eles.” (Geração 1) 

 
 
4. Função paterna  

 
O pai surge como figura de fundamental importância para a família analisada. 

Exatamente numa época em que as relações familiares estão cada vez mais dinâmicas, 

horizontais e chefiadas por mulheres, é interessante observar que a função paterna possui 

aqui um valor relevante e se destaca nas narrativas das três gerações. Esta perspectiva 

perpassa as narrativas das três gerações: 

 

“Acho que pai é aquele que cria, que educa, não só na religião mas também 
na vida cotidiana, em fazer bem a si próprio e aos outros...pensar em si e no 
próximo... o pai é quem educa, que dá uma base boa ao filho, educar, eu 
acho que o pai é importante na vida da família. É o que completa a família é 
o pai...e a mãe.” (Geração 1). 

 
Andrade, Costa e Rossetti-Ferreira (2006) afirmam que em muitas famílias 

patriarcais as crianças eram de responsabilidade exclusiva da mãe, quase desconhecidas 

do pai. As mudanças ocorridas nessa instituição ao longo da pós-modernidade fizeram 
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emergir o ideal de vivenciar diretamente a paternidade, a maternidade, a sexualidade, a 

família e a procriação (PETRINI, CAVALCANTI, 2005). Nasce uma concepção de nova 

paternidade, baseada no afeto entre pai e filho, com maior envolvimento no cuidado diário 

com a alimentação, educação, lazer e saúde da família e dos filhos. Apesar disso, a 

identificação da presença paterna com metas educativas que não envolvam 

necessariamente o cuidado direto dos filhos, é retomada pela geração 2 com maior ênfase: 

 
“Eu olho muito para a forma como meu marido se comporta como pai, ele é 
mais distante, vamos dizer assim, das relações cotidianas, organização da 
casa, organização da rotina das crianças, mas ele é uma pessoa muito 
carismática, muito, que representa muito, que empolga a criança, é quem 
direciona, como é que eu vou dizer, é uma espécie de líder carismático, que 
brinca que joga, que faz uma série de, atua mais do ponto de vista lúdico, e 
também de indicar certos valores e aí depois eu tenho que ir construindo um 
caminho pra que as crianças cheguem lá, e assim, mas eu acho que ele 
dedica muito tempo então o pai é aquele que aponta a direção, não tá tão 
envolvido diretamente. Aí se eu olhar pra meu pai, eu acho que meu pai 
também era muito assim, ele tava ali, ele trabalhava o dia todo, o trabalho 
como valor, a gente sabia que ele realmente tava trabalhando, mas quando 
ele chegava ele fazia carinho ... então é um pouco esse modelo de pai que 
eu vejo outras pessoas... vou lembrar de meu avô, que a minha geração 
talvez tenha, eu pensando naquela forma de ver, os pais se comportarem 
fiquei com isso; o pai tem essa coisa de ser referencial e de estar em 
momentos especiais da família e de lançar, como se ele lançasse sementes 
de valores e de significados que dão um ar novo, que mobilizam né, que 
motivam a família como um todo.” (Geração 2) 

 
A perspectiva da participante da geração 3 contrasta e complementa as gerações 

anteriores, pois identifica as múltiplas atividades que constituem a paternidade, inclusive a 

de  provedor. 

 
“Ai acho que o pai tem outro papel, tem o papel, tem que educar e tal, mas 
ele é o responsável por manter assim, trabalhar, proteger, ele tem uma 
forma de se relacionar um pouco diferente no meu ponto de vista, que a 
mãe é mais afeto, o pai acho que é uma coisa mais complexa. Pelo que eu 
vejo aqui em casa, minha mãe que tá mais perto todo dia, mas meu pai tá 
perto de outra forma, tá trabalhando pra, também... é outra forma de estar 
cuidando porque também não adianta tá com a gente na prática e na hora 
de pagar as contas não estar... também tem a questão natural, da natureza, 
que o pai tem o papel de pai, de protetor, de proteger mesmo.” (Geração 3) 

 

Na medida em que a hierarquia familiar foi se tornando mais flexível na direção de 

maior igualdade de papéis assumidos por homens e mulheres, as relações parentais 

também foram se modificando, incluindo aspectos relacionados à conjugalidade e valores 

relativos à educação e a socialização dos filhos (DESSEN, 2010) sem que, no entanto, a 

mulher alcançasse reconhecimento. Apesar do convívio com um ambiente social em que 

vigoram papéis mais igualitários, a geração 3 identifica nítidas diferenças de papel 

desempenhadas pelas suas figuras parentais.  
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5. Função Materna 

 

 A educação dos filhos também aparece como norteador no ciclo de vida das 

mulheres entrevistadas, principalmente das duas primeiras gerações.  

 

 “Acho que mãe é quem cuida do filho mesmo sem ter nascido dela, né, 
mesmo sem ela ter concebido aquele filho, mas se ela criou, educou, eu 
acho, eu considero como filho. Mas no meu caso não porque as minhas 
filhas eu que gerei, criei e eduquei...”. (Geração 1) 

 

Os pais, na tarefa da educação de filhos, são influenciados pela maneira como foram 

educados por seus próprios pais, seja repetindo modelos ou fazendo uma nova trajetória na 

educação das suas crianças. (MOREIRA; BIASOLI-ALVES, 2012; WAGNER, 2005, 

DONATI, 2008; DESSEN, 2010) 

 
“Ser mãe é estar disponível a educar e acolher o filho, então o que me leva 
a pensar assim, é o fato de que eu fui acolhida, muito acolhida por minha 
mãe, ela, até onde pôde, me deu educação, fez de tudo pra que eu tivesse 
uma educação boa, uma boa formação, e tentou me orientar, usando de 
todas as capacidades que ela possuía e é isso muito o que eu tento fazer 
com meus filhos também, dou o máximo nesse sentido de tá educando, de 
tá fazendo com que eles tenham o melhor, então acho que ser mãe é isso, 
acolher com afeto e ao mesmo tempo educar.” (Geração 2) 

 
 

Wagner (2005) comparou as condutas educativas de 200 pais de crianças em idade 

escolar (entre sete e doze anos de idade) em duas diferentes gerações: a dos pais como 

filhos e a dos mesmos pais, atualmente exercendo a função parental. Pais e mães 

entrevistados, em sua maioria, consideram os métodos utilizados por eles para com seus 

filhos menos coercitivos e autoritários se comparados aos métodos utilizados por seus pais 

para com eles, o que denota claramente uma influência de um padrão absorvido, ainda que 

seja para contrariá-lo. Já a participante mais jovem, da terceira geração, enfatiza os 

cuidados da sua mãe e avó para com ela como naturais e essenciais. 

 
 “A mãe tem um papel de orientar os filhos, de cuidar, de proteger também. 
Ela deseja o melhor pros filhos e tenta concretizar isso porque as crianças 
precisam disso, precisam de alguém perto e essa pessoa é a mãe. Porque 
a criança já tem um vínculo grande com a mãe desde a barriga e aí a 
primeira pessoa que a criança tem contato é com a mãe né, e a mãe 
também né, nove meses juntinhos lá, e aí quando nasce tem o negócio da 
amamentação, o contato, aí forma o vínculo, que aí é muito difícil quebrar.” 
(Geração 3) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A família tem sofrido modificações em sua estrutura. O processo de globalização, 

avanços tecnológicos, o consumismo e individualismo exacerbado e a inserção da mulher 

no mercado de trabalho são eventos que sinalizam essas mudanças e interferem 

diretamente na estrutura da mesma. 

Um estudo que se propõe a investigar as concepções de família por gerações 

diferentes dentro de uma mesma família, portanto, revela-se esclarecedor e relevante para a 

sociedade atual. O objetivo desse estudo foi compreender as concepções de famílias e seus 

membros através de pesquisa realizada com os entrevistados e posterior análise de dados. 

O primeiro passo foi a realização da revisão de literatura acerca das temáticas em 

questão, para melhor preparação do pesquisador. Paralelamente, foram realizadas as 

entrevistas em três gerações de uma mesma família e a análise de dados fundamental para 

perceber, na prática, através do discurso das entrevistadas, algumas realidades 

apresentadas durante a revisão de literatura. Por exemplo, a transmissão de valores e 

crenças entre gerações de uma mesma família foi um dos fatos constatados.  Outra 

constatação se deu quando da comparação da mulher inserida no mercado de trabalho com 

as demais mulheres retratadas em outros estudos. É clara a atuação dessa mulher no 

mercado de trabalho, seus compromissos e responsabilidades, que são agregados aos 

cuidados com a família, marido, casa e filhos. 

Percebe-se que a mulher da atualidade está sobrecarregada em suas funções, fato 

que já seria suficiente a proposta de um desenvolvimento maior desse estudo, 

aprofundando a inserção da mulher no mercado de trabalho e as suas outras 

responsabilidades e apontando medidas e/ou possibilidades para um melhor ajuste e 

vivência de tantas demandas. 

Entretanto, aqui também foram encontrados componentes da fé dessa família e sua 

influencia no cotidiano, como, por exemplo, na percepção de que se trata aqui de uma 

família com bases tradicionais. Estudos futuros são necessários a fim de evidenciar as 

relações entre família e resiliência, considerando a construção de sentidos e a religiosidade 

como aspectos centrais de análise.  
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RESUMO 
 
Este trabalho integra um projeto institucional interdisciplinar que visa a construir a memória do 

Hospital de Custódia e Tratamento Heitor Carrilho, uma instituição total localizado na cidade do Rio 

de Janeiro, na qual eram internados os criminosos considerados, pelo sistema judiciário, incapazes 

de avaliar seus atos no momento do crime cometido em função de um transtorno mental e, 

consequentemente, submetidos à medida de segurança. Desde 2010, o hospital passa por mudanças 

institucionais face às atuais políticas de saúde mental no Brasil (Lei Antimanicomial 10.216/2001) 

culminando com sua transformação, em 2013, no Instituto de Perícias Heitor Carrilho. Com base em 

uma transcrição de uma interação gravada em vídeo, da qual participam profissionais de saúde 

mental e pacientes abrigados, este trabalho objetiva examinar como a sequência discursiva em 

questão integra e dá corpo às mudanças de práticas sociais nessa instituição em transformação. Para 

este trabalho, adotamos o arcabouço teórico da análise do discurso em uma perspectiva de base 

interacionista, que concebe o discurso como prática social. Fundamentalmente, almeja-se responder 

à seguinte questão: como as produções discursivas, construídas a partir de um conjunto de 

expectativas e procedimentos interpretativos historicamente situados, se relacionam com o mundo 

sócio cultural no qual são engendradas?  

 

Palavras-chave: Narrativas. Memória Social. Hospital de Custódia e Tratamento. Reforma 
Psiquiátrica  
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1. INTRODUÇÃO 

Este trabalho integra um projeto institucional interdisciplinar em desenvolvimento no 

Programa de Pós-Graduação em Memória Social da Universidade Federal do Estado do Rio 

de Janeiro (PPGMS/UNIRIO) que visa a investigar e construir a memória do Hospital de 

Custódia e Tratamento Heitor Carrilho, de agora em diante, nomeado neste artigo como HH, 

o primeiro manicômio judiciário da América Latina, fundado em 1921.  Essa instituição total 

(GOFFMAN, 1961), cuja vida institucional foi desvelada na década de 90 em Carrara (1998), 

visa(va) à internação de criminosos considerados, pelo sistema judiciário, a partir da 

consideração do laudo médico, incapazes de avaliar seus atos no momento do crime 

cometido em função de um transtorno mental (Pinto et al, 2010; Pinto et al, 2012). O sujeito 

é, então, encaminhado, por medida de segurança, a um dos hospitais de custódia do 

sistema penal. No entanto, desde 2010, essas instituições no Brasil passam por mudanças 

estruturais significativas face à política de progressiva desinstitucionalização ancorada na 

Lei Antimanicomial 10.216/2001 que preconiza o fechamento de hospitais de tal natureza 

até 2019 (Ministério Público Federal, 2011). Desde 2013, o HH não mais figura dentre as 

instituições que recebem a pessoa adulta com transtorno mental em conflito com a lei 

quando da sua entrada no Sistema Penal, sendo, desde então, considerado apenas como  a 

“porta de saída”. Em 14 de março de 2013, por força de decreto, o hospital foi transformado 

no Instituto de Perícias Heitor Carrilho, responsável, a partir de então, pela realização de 

exames periciais das unidades prisionais da Secretaria de Administração Penitenciária do 

Estado do Rio de Janeiro (SEAP). Cabe destacar, contudo, que lá se encontram, em 

situação de abrigamento, aproximadamente 70 pacientes desinternados para os quais os 

Estado ainda não disponibilizou serviços substitutivos, como determina a Lei 10.216. 

A pesquisa da qual este estudo faz parte é formada por um corpus variado que inclui 

documentos que ilustram práticas institucionais e registros de imagens dos diferentes 

contextos institucionais do hospital desses mais de 80 anos de vida institucional. Integram, 

ainda, o conjunto de dados, narrativas que emergem em interações com os profissionais das 

equipes multidisciplinares e também com o (a)s internado (a)s sobre a dinâmica da 

instituição, o crime cometido, as consequências de seus atos, a experiência do 

confinamento e, sobretudo, suas percepções sobre as recentes mudanças institucionais. 

Objetivamos, assim, compreender melhor o contexto sócio histórico de tais instituições 

híbridas (Carrara, 2010). 

Com base em uma transcrição de um vídeo de três minutos realizado pela equipe de 

pesquisa, constituída por discentes de graduação de pós-graduação e pesquisadores, 

objetivamos investigar as narrativas de sujeitos que não mais se encontram internados, mas 

permanecem abrigados na instituição, que emergem na interação com profissionais do HH e 
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com um grupo de pesquisadores da equipe. Focalizaremos aqui como se dá a construção 

polifônica dessas diferentes vozes sobre o momento pelo qual passa a instituição desde o 

fim do ano de 2010, quer seja, a progressiva desospitalização dos desinternados atendendo 

às recentes mudanças no HH decorrentes das políticas de saúde mental no Brasil (Lei 

Antimanicomial 10.216/2001).   

Este trabalho insere-se no campo dos Estudos da Memória Social, uma área do 

conhecimento que se caracteriza, fundamentalmente, pela inter/transdisciplinariedade 

(GONDAR, 2005). Considera-se, também, que trata-se de construção de processos de 

memórias, sempre no plural, que se configuram no meio de em disputasse tensões sociais 

dos grupos instituídos. Investigar memórias implica, como nos alertou Elizabeth Jelin (2001), 

observar lembranças e esquecimentos, narrativas e atos, gestos e silêncios, emoções, 

rastros e fraturas. No caso de uma instituição híbrida, de natureza manicomial e prisional, e, 

transformação importa compreender como os processos históricos de institucionalização,  

preponderantes até pouco tempo atrás, e os que almejam a desinteranação, objetivados em 

função da nova orientação institucional, operam sobre as rotinas das vidas dos vários 

agentes sociais. Almejamos, assim, observar como o passado que se rememora é 

esquecido e/ou ativado em um presente em função de expectativas futuras (Jelin 2001, p. 

2). 

A reflexão sobre os relatos configura três etapas da pesquisa. Inicialmente, busca, em cada 

relato, focalizar os elementos para a constituição de um segmento de memória; 

posteriormente, visa a proceder a uma elaboração da narrativa para construir os eixos 

explicativos da memória da instituição e da maneira como os internados e a equipe gestora 

percebem a instituição e seu funcionamento e, finalmente, destacar, nas narrativas, as 

marcações discursivas significativas para a construção de memória da instituição, bem 

como as possíveis rupturas que isolam elementos e os elos que articulam os sentidos que 

norteiam a dinâmica institucional. 

 Para este trabalho, foram mobilizados os arcabouços teórico-metodológicos da análise do 

discurso em uma perspectiva interacionista (Goffman, 2002; Gumperz, 2002), que adota a 

concepção de discurso como uma prática social (Hanks, 2008) construída entre os 

interlocutores no momento que interagem, um agir sobre o mundo.  

 

2. CONTEXTO INSTITUCIONAL  

A lei 10.216/2001, mencionada anteriormente, visava a regulamentação dos direitos da 

pessoa com transtorno mental bem como almejava o progressivo fechamento dos 

manicômios no Brasil, imprimindo um novo rumo para a reforma psiquiátrica que já estava 

em andamento, a despeito de fortes resistências de setores políticos e médicos. 
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Fundamentalmente, a proposta centra-se em um atendimento á saúde mental de base 

comunitária, com base humanista, objetivando o tratamento ambulatorial sempre que 

possível (Arbex, 2013). 

No presente momento, após reiteradas articulações com as Coordenações de Saúde Mental 

do Município e do Estado do Rio de Janeiro, juntamente com a intermediação do Conselho 

Nacional de Justiça, as equipes interdisciplinares do hospital têm buscado dispositivos 

terapêuticos alternativos que integram a rede de Assistência no campo da Saúde Mental, a 

exemplo de residências terapêuticas, moradias assistidas, e Centros de Atenção 

Psicossocial, locais para onde são encaminhados os pacientes abrigados que necessitam 

de tratamento e/ou acompanhamento ambulatorial. Ressalte-se que a instituição também 

realiza um intenso trabalho de busca e contato com os familiares para encaminhar aqueles 

que já  cumpriram medida de segurança e foram considerados aptos, pelo juiz, a dar 

continuidade a seus tratamentos em contextos ambulatoriais.  

Em marco de 2013, a instituição, através de decreto, nomeada a partir de então Instituto de 

Pericia Heitor Carrilho, adquire outros contornos, apesar de ainda continuar abrigando 

pacientes que necessitam de um plano terapêutico de assistência. Em função da 

perspectiva cada vez mais próxima da desospitalização integral de todos os 

desinternados/abrigados e do fim das instituições de custódia e tratamento, pelo menos no 

Estado do Rio de Janeiro, a instituição configura-se, em parte,  como um ethos que almeja a 

orientação para construção e aquisição da cidadania dos desinternados com vistas a busca 

de algum tipo de inserção social.  

Infelizmente, o processo de progressivo fechamento em construção  no HH ainda não é uma 

realidade no contexto da saúde mental no país. O hibridismo das instituições de tratamento-

custódia ainda é perceptível na medida em que há louco-criminosos ou pessoas adultas 

com transtorno mental em conflito com a lei, cuja cessação de periculosidade ainda não foi 

determinada pelo jurídico e, consequentemente, permanece sob o jugo das regras da ordem 

institucional de vertente prisional da instituição. 

O pano de fundo acima descrito é de fundamental importância para compreendermos a 

relação entre a ordem institucional que orienta as práticas naquela instituição e a ordem 

interacional, o que acontece ali no momento em que os participantes interagem face a face 

à luz do vídeo em exame. 

O vídeo que embasa este trabalho foi gravado em 2010 e é constituído por uma interação 

que ocorre no pátio externo da instituição, no dia da inauguração de um espaço institucional, 

na verdade uma pequena casa com quarto/sala, cozinha e banheiro com instalações 

independentes, dedicado a abrigar desinternados que, naquele momento, somavam 

aproximadamente 50 dos mais de 100 pacientes. Participam dessa interação a diretora da 

instituição à época, e também assistente social Tania Dhamer, uma assistente social 

1193



 

 

(Cristiane), uma estagiária de Psicologia (Natalia), três pesquisadores da nossa equipe, a 

psicóloga Glaucia Vianna, e os bolsistas de Iniciação Científica Uriel Nascimento e Marcelo 

Silva, além dos desinternados Douglas e João Pedro, pseudônimos a eles atribuídos pela 

equipe de pesquisa para a manutenção da confidencialidade, de acordo com os preceitos 

determinados pelo termo de consentimento livre e esclarecido aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. João Pedro e 

Douglas deixam o hospital juntamente com a assistente social Natália para solicitar o pedido 

de documentos (CPF e certificado de reservista) para darem entrada no auxílio do Programa 

de Volta para Casa (PVC) do governo federal, implementado em 2003, para que pacientes 

com transtorno mental sem laços familiares com historias de longas internações 

psiquiátricas.  Os procedimentos metodológicos empregados na construção e no exame do 

corpus, a exemplo da criação de um sistema de transcrição e a posterior categorização das 

ações/sequências, encontram-se detalhados em Pinto (2011), bem como uma análise crítica 

do uso de vídeo em pesquisas qualitativas no campo da Saúde. Cabe ressaltar aqui, 

contudo, os aspectos positivos de usar dados imagéticos associados aos dados verbais na 

medida em que a comunicação não verbal é de suma importância na construção de sentido 

para essa população.  

 

Análise da sequência 1 

Apresentaremos, pare efeitos de análise, segmentos de transcrições de duas sequencias 

retiradas do vídeo em exame. A primeira que discutiremos aqui pode ser inicialmente 

definida como metalinguística/retórica cujo tema revolve sobre questionamentos acerca do 

que está acontecendo aqui e agora, nas palavras de Goffman (1974), ao definir o conceito 

de enquadre na comunicação humana. O conceito de enquadre, definido primeiramente por 

Bateson (1972) como um conjunto de instruções, que servem para orientar o ouvinte na 

compreensão da mensagem, opera de forma semelhante ao funcionamento de uma moldura 

na orientação da percepção de uma pintura por um observador.  Assim, para que o/a 

ouvinte interprete o conteúdo referencial - a mensagem - de uma dada elocução, é 

necessário que o faça com base na metamensagem intencionada pelo/a falante. 

Essa sequência é composta por perguntas retóricas que combinam tipos discursivos 

semelhantes já descritos, na literatura, à da fala de professores em aula expositiva e do 

médico/psiquiatra em uma anamnese (Ribeiro & Pinto, 2006). É, portanto, um discurso 

assimétrico no que tange ao conhecimento sobre o tópico em discussão – aquele que 

pergunta detém o conhecimento sobre o assunto, enquanto que aquele que responde, a 

princípio, não o possui. Apresenta, assim, uma função eminentemente pedagógica com uma 

estrutura de pergunta/resposta/comentário frequentemente reiterada. Além disso, há 

reconhecimento mútuo dos participantes desse hibridismo da interação sinalizado pela 
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transição suave de turnos observável a partir dos sinais não verbais. A postura não verbal 

de escuta do interno, com os braços cruzados para trás, as mãos da assistente social Tania, 

sempre com as palmas da mão para cima, indicando atitude explanatória, são algumas das 

pistas de contextualização (Gumperz, 2002) que indicam, para o(s) interlocutor(es), o 

enquadre de aconselhamento/pedagógico em curso na interação. 

Ao ver João e Douglas com suas melhores roupas no pátio, Tania aproxima-se e, dirigindo 

inicialmente a Douglas, faz-lhe uma série de perguntas fechadas, cujas respostas podem 

ser sim ou não, (“ Você não foi no juiz?” (…)”foi alguém da sua equipe com você?” (…) 

“Num tá lembrando?”) e afirmativas sobre sua condição de desinternado (“Mas você tá 

desinternado” “Tanto que a sua sobrinha não veio te pegar”) e sobre a sua saída  (“Você 

vai sair hoje. Então, você hoje vai fazer mais um pedacinho dos seus documentos “, “onde 

você vai hoje? Hoje você vai sair com quem? Vai tirar o título de eleitor?”). Douglas 

responde a todas as perguntas, quer seja verbalmente (“Num lembro não”), ou não 

verbalmente, balançando afirmativamente a cabeça, por exemplo. Estamos, então, diante 

de uma sequência que tem a forma de pedido de informações (perguntas 

fechadas/afirmativas), mas através de perguntas retóricas, cujas respostas já são de seu 

conhecimento, Tania convida Douglas a participar e construir conjuntamente a interação. 

Douglas aceita o convite discursivo, fornece respostas mínimas e dá sinais de 

retroalimentação que sinalizam interesse na continuação da conversa, como no exemplo 

dos pares: Tania pergunta: “Você não foi no juiz?” Douglas responde: “Não senhora.” 

Tania:  “você vai tirar título e CPF, num é?” Douglas confirma: “título e CPF .” 

Tânia, diretora e assistente social da instituição, desempenha um conjunto de papéis 

discursivos interessantes de serem analisados do ponto de vista de analistas do discurso. 

Como assistente social, desempenha o papel de aconselhadora e provedora de informações, 

assumindo, portanto, um papel pedagógico. Ao mesmo tempo, desempenha discursivamente 

o papel de técnica/expert no campo da assistência social, listando os documentos 

necessários para a aquisição do beneficio (“Já tem a identidade. Então, vai tirar o título, o 

que mais? CPF.” “já tem certidão, se não, não podia tirar esses outros documentos.”) 

Douglas, agora desinternado, precisa das informações para sua vida extramuros, e ela as 

fornece permitindo-lhe compreender e ser sujeito das ações que serão desenvolvidas no 

exterior da instituição; por outro lado, o prepara discursivamente para exercer as atividades 

sociais que lhe serão necessárias quando for de fato experimentar a vida fora dos muros da 

instituição.                                                    

 E, respondendo à clássica pergunta de Goffman (1974), qual é a atividade em curso ali? Há 

elocuções multifuncionais, ou seja, não há correspondência unívoca entre as sequências e 

as funções pragmáticas que elas têm na interação. Por um lado, as perguntas/explicações e 

instruções de Tania parecem ter a função precípua de transmissão de 
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conhecimento/orientação, daí a semelhança com o discurso pedagógico da professora, 

acerca das etapas que integram o processo de desospitalização/desinstitucionalização de 

um interno louco criminoso, que passa necessariamente pela conquista de cidadania. De 

início, há o momento da recapitulação dos fatos passados (“Você não foi um dia no juiz? 

Sentou lá, foi alguém da sua equipe com você?”), apresentação dos personagens (“foi 

alguém da sua equipe com você”), etc. com o intuito de avaliar o grau de compartilhamento 

de conhecimento entre os interlocutores.  Cabe a Tania nomear a condição/estado de seu 

interlocutor, reiterando, assim, a percepção de seu saber sobre o outro ser maior do que o 

dele sobre ele mesmo (“Mas você tá desinternado. Desinternado você já tá”). Observa-se, 

paralelamente, o quanto os sujeitos estão impregnados de uma cultura de instituição total, 

responsável por decidir seus destinos - para onde ir, quando ir, como ir, com quem ir ao 

atentarmos para várias das pistas não verbais acionadas por Douglas. As mãos cruzadas 

para trás, o olhar baixo, o tom de voz baixo, o meneio da cabeça tanto afirmativamente 

quanto negativamente são algumas das pistas que nos evocam a memória de uma 

instituição híbrida, supostamente instituída para cuidar, porém a serviço, sobretudo, de uma 

cultura de clausura, obediência, silenciamento e apagamento (Mattos, 2006).  

A ação discursiva de centrar as ações nos desinternados, tentando extrair deles o seu saber 

sobre a matéria, reconhecer a agência deles nas ações, ao invés de pressupor ignorância e 

desconhecimento, parece-nos articular o uso de perguntas retóricas nesse contexto, ou seja, 

a ordem interacional à ordem institucional. Também possibilita discursivamente dar voz ao 

desinternado em um contexto que culturalmente não adotava tais práticas. Há um 

paradoxo/hibridismo institucional evidenciado aí que se reflete na ordem interacional: apesar 

de estarem vestidos para obter documentos e estarem desinternados, tanto Douglas como 

João Pedro desempenham o papel de internos: enunciam sua condição de louco criminoso 

através da seleção do único local (“no fórum e ser desinternado”) cuja saída lhes era 

franqueada até então (para ver o juiz). 

 

Análise da sequência 2 

Na sequencia dois, que ocorre logo em seguida à primeira, Tania, voltando seu corpo para o 

o outro paciente abrigado, João Pedro, sinaliza posturalmente a troca de interlocutores e 

inicia a interação que, do ponto de vista estrutural, assemelha-se à descrita na análise da 

sequencia anterior, ou seja, perguntas retóricas respondidas brevemente ou não 

verbalmente. O tópico continua o mesmo: a interação revolve em torno da razão da saída do 

hospital para providenciar documentos necessários para a solicitação do benefício de Volta 

Para Casa. Mais uma vez, encontramos uma função pedagógica do discurso da assistente 

social, que alterna os papeis discursivos de orientadora, aconselhadora, cuidadora e diretora 

da instituição, através dos quais imprime um caráter inicialmente assimétrico à troca 
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discursiva. Ao mesmo tempo, como visto anteriormente, elícita, de seu interlocutor, ações 

discursivas que o deixam implicado com as novas práticas institucionais de busca ativa de 

sua própria cidadania, ao questioná-lo sobre a natureza das ações a serem desenvolvidas 

extra muros e a relação das mesmas com sua condição de desinternado. (“Então, você hoje 

vai sair com elas, ... João Pedro, você hoje vai tirar o que, Joao Pedro?”, “vocês sabem da 

importância desses documentos pra vocês hoje, pra vida de vocês?”, “Que que vai se pedir 

depois pra vocês?”). Contudo, Douglas, o outro paciente abrigado, que a tudo estava atento,  

pede licença para tomar o turno: “posso fazer uma pergunta para senhora?” ao qual sua 

interlocutora responde positivamente (“Pode”). Formula, então, uma pergunta à Tania, 

(“Quando a senhora acorda o que que é a primeira coisa que a senhora faz?”), propondo um 

novo enquadre piada/brincadeira, ratificado como tal pelos demais participantes da interação 

que reagem à pergunta com uma sequência de risos. Tania é, a partir de então, posicionada 

não mais como aquela a quem cabe perguntar e fornecer informações sobre um dado 

assunto, mas como alguém cujo papel discursivo é responder a uma pergunta de um 

paciente. Interessante observar que a inversão da assimetria inicial é reforçada pela 

natureza retórica da pergunta proposta. A inversão da estrutura pergunta/resposta provoca a 

mudança de papel discursivo; o abrigado toma o turno, faz a pergunta sobre um tópico que 

não integra a agenda do encontro institucional, mas sim o conhecimento das rotinas de 

todos ao despertar.  Tania acata a mudança de enquadre, respondendo-lhe, com base em 

sua experiência pessoal: “Quando eu acordo, eu vou ao banheiro”. Posiciona-se, então, 

como aluna, acatando o enquadre e a mudança de papel discursivo proposto ao responder 

à pergunta do interno, que a corrige, antes mesmo dela finalizar seu turno com a resposta 

que ele considera errada (“não, é abrir os olhos”). Mais uma sequência de risos e 

gargalhadas generalizada de parte dos outros participantes reforça a interpretação de que 

estamos diante de uma quebra de expectativas, ainda mais acentuada com a continuação 

da troca discursiva. Em seu próximo turno, Tania apropria-se das palavras de Douglas em 

seu discurso e atribui-lhes caráter de verdade, chancelando, assim, aquela licença 

discursiva, reconhecendo sua ignorância na matéria em questão e acatando a assimetria 

discursiva: “Abrir os olhos, é verdade, Douglas, é verdade.” Nesse novo momento de 

ratificação do enquadre brincadeira proposto, ela se posiciona como uma participante que 

também desconhece assuntos, que também necessita da interação para aprender. Parece-

nos, portanto, que essa sequência evidencia a dinâmica das interações no contexto de uma 

ordem institucional que acolhe, incentiva e constrói um novo estatuto para o papel de 

desinternado.  

Face às novas políticas de saúde mental orientadas pelo eixo da desinstitucionalização 

(Hirdes, 2009), como mencionado na introdução deste trabalho, o loucocriminoso será 

submetido a tratamento em instituições não totais, com o apoio da comunidade, visando “à 
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sua reinserção psicossocial”, como preconizam as normatizações que ancoram a atual 

política de desinstitucionalização no pais, constituindo, assim, uma terceira alternativa que 

se delineia no cenário atual, a despeito da carência de dispositivos de natureza semelhantes 

no país. Logo, três questões tornam-se prementes no que tange ao processo em curso no 

HH: qual é o futuro dessas instituições de natureza híbrida face às novas determinações em 

favor de deseinstitucionalização? Qual é o futuro dos desinternados sem laços sociais no 

contexto da Rede de Saúde Mental na cidade do Rio de Janeiro, na qual os dispositivos 

oferecem atualmente apenas 35% de cobertura para a população como um todo? Qual será 

a posição do aparato legal relativa àqueles que cometem um crime em função de um 

transtorno mental e que são, assim, considerados inimputáveis? Face à iminente 

transformação da maneira como os loucocriminosos ou portadores de transtorno mental em 

conflito com a lei serão tratados no Brasil, a inciativa de construir a memória social do 

Hospital Heitor Carrilho é significativa na medida em que, por um lado, passamos por um 

momento de transição no engendramento de políticas públicas para essa população; por 

outro, ela representa uma maneira de observarmos as orientações que direcionarão a 

mudança de olhar e percepção social sobre esses sujeitos.  

Dada à especificidade dessa instituição e à natureza do loucocriminoso, este estudo adota 

uma abordagem inédita para discutir a questão da memória social na medida em que 

ambiciona ir além da apreciação dos aspectos documentais, históricos, políticos e 

ideológicos que a moldaram e ainda a moldam. Para este fim, e considerando as 

pressuposições metodológicas, objetiva-se compreender a memória da instituição com base 

em observações etnográficas das práticas comunicativas que constituem as rotinas do 

hospital/prisão e as narrativas enunciadas por seus membros – internados, equipe de 

gestão, agentes penitenciários, peritos e profissionais de saúde mental. Consideramos, 

ainda, tratar os loucocriminosos como uma categoria na perspectiva etnometodológica com 

base nas experiências dos sujeitos acerca de cometer um crime e viver em uma instituição 

deste tipo. 
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RESUMO 

O objetivo do artigo é relacionar o trabalho científico de Nina Rodrigues (1862-1906), com o projeto de nação 
e de povo brasileiro em curso em fins do século XIX que reforçava o recorte da saúde a partir de um viés 
racialista. Selecionamos os artigos “As Raças Humanas e a responsabilidade penal no Brasil” e “Mestiçagem, 
Degenerescência e Crime” para analisar o pensamento científico do autor, no que diz respeito, às suas 
discussões sobre a relação entre a mestiçagem e a degenerescência da sociedade brasileira e as 
possibilidades “civilizatórias” para o Brasil. Nina construiu, na passagem do século XIX para o XX, um novo 
discurso para a ciência médica, no que se refere ao entendimento da questão da raça, baseado em 
determinismos biológicos e climáticos para explicar as diferenças entre os seres humanos; destacando uma 
diferença que marcava a inferioridade dos negros e mestiços. Seu pensamento foi responsável pela 
transformação da Medicina Legal em especialidade médica e estava próximo às análises de um pensamento 
social brasileiro produzido naquele momento que, reforçava os estereótipos, já consagrados, em relação ao 
negro. Embora suas idéias tenham sido derrotadas pelo liberalismo, no início da República, seu pensamento 
deixou marcas que ainda estão presentes no Brasil. 

Palavras Chaves: Pensamento científico racialista. Mestiçagem. Raça. Estereótipos. 
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COMO CONSTRUIR UMA NAÇÃO 
 

O século XIX, marcado pelo avanço da ciência e pelo desenvolvimento da tecnologia, abria 

caminho para a consolidação das Nações e do Nacionalismo europeu, além de, consagrar a vitória 

da burguesia e do capitalismo. Para a burguesia européia e norte-americana era preciso encontrar 

argumentos que justificassem a dominação de uns sobre outros; considerando, portanto, que nem 

todos os povos haviam atingido o nível de progresso e de civilização presentes nas principais 

nações européias. Pior, em boa parte da Europa, vigorava a explicação de que as sociedades 

humanas estavam em estágios culturais diferentes; sendo que, somente, os europeus e 

norte-americanos (brancos) haviam atingido a civilização; devido, principalmente, à sua 

superioridade racial que, de acordo, com alguns pensadores da época, ficou destinada a esses 

povos. 

Um dos exemplos mais fortes do uso político da idéia de raça foi o uso feito pelos países 
imperialistas  como legitimação para  suas conquistas. Arendt afirma que “[o] imperialismo teria 
exigido a invenção do racismo como única ‘explicação’ e justificativa de seus atos, mesmo que 
nuca houvesse existido uma ideologia racista no mundo civilizado. Mas, como existiu, o 
racismo recebeu considerável substância teórica. (PEREIRA, 2013, p.53 apud, ARENDT, 
1989, p.214). 
 

  Sob a direção de Dom Pedro II a monarquia brasileira garantiu, com o apoio do partido 

conservador e de grande parte dos liberais, a unificação política e territorial do país. Para legitimar a 

idéia de unidade, o historiador Francisco Adolfo Varnhagen (1816-1878) recebeu a missão, do 

governo, de escrever a História Geral do Brasil (1854-1857), com o intuito de ratificar a idéia de 

nação. Varnhagen destacou, na sua obra, todo o esforço e competência dos portugueses, exaltou 

os Bragança, que conseguiram, apesar da diversidade, representada pelos povos “inferiores”, 

negros, índios e mestiços, que compunham a sociedade brasileira, mesmo assim, o Brasil se 

diferenciava dos países vizinhos, pela sua consolidação política e territorial. 

Varnhagen defende a presença portuguesa no Brasil, ele faz o elogio da colonização 
portuguesa, é compreensivo com seus erros e despotismo. A independência não foi prejudicial 
porque garantiu a continuidade do Brasil colonial no nacional: um Brasil português. A 
independência não interrompeu o passado, melhorou-o. O Brasil continuava português, 
imperial e ainda por cima independente! A nação brasileira seria construída racionalmente pelo 
Estado imperial, autoridade indiscutível, absoluta. A independência não foi problemática 
porque o Estado não foi comprometido: continuava nas mãos da dinastia de Bragança. O 
Estado brasileiro será construído sobre o Modelo do estado português... Ele continuará a ação 
civilizadora da Europa branca. (REIS, ,2005, p.47) 

 

Essa visão tradicional, positivista 1 , da história da independência do Brasil, sem 
derramamento de sangue, procurando deixar o povo invisível, construída de acordo com os 
interesses da classe dominante, tanto no império, como na república foi dominante, por quase todo 
o século XX. Nos livros didáticos, pensar em construir uma história crítica e inclusiva, é tarefa muito 
recente. 
 A propaganda do ideal de civilização se fortalece, a partir de meados do século XIX, 
ganhando mais fôlego a partir de 1870, quando teorias que confirmavam os determinismos, tanto 
racial, quanto climático, vindas da Europa, começaram a influenciar os pensadores brasileiros 

                                                           

1
 O conjunto de idéias filosóficas denominado positivismo pelo seu próprio fundador, o francês Augusto Comte 

(1798-1857), ganhou terreno e adeptos no Brasil nas últimas décadas do século XIX. O Positivismo, em termos gerais, 
tem como pressupostos básicos uma crença inabalável na ciência e no primado da razão. VAINFAS, Ronaldo (Dir.). 
Dicionário do Brasil Imperial (1822-1889). Rio de Janeiro: Objetiva, 2002. 
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comprometidos com a elaboração de um projeto civilizatório para o país.  Evolucionismo 2 , 
Positivismo e Darwinismo compunham essa influência.  

 No entanto, era preciso adaptar as idéias conservadoras e racistas, vindas da Europa, a 
uma realidade brasileira marcada pela existência de uma população composta por negros, índios e 
mestiços, segmentos sociais considerados inferiores, de acordo, com o pensamento científico da 
época. 

 Assim pensavam, entre outros, Gustave Le Bom (1841-1931), Arthur de Gobineau 
(1816-1882) e Louis Agassiz( 1807-1873) que  consideravam os povos do Novo Mundo marcados 
pela degeneração, sendo o Brasil, um bom exemplo, pela formação miscigenada de sua gente. 

 
A miscigenação era a grande vilã, contrária ao progresso dos países do Novo Mundo e 
exorcizada pelos europeus. Gustave Le Bom, Arthur de Gobineau e Louis Agassiz foram 
alguns dos viajantes que descreveram a situação promíscua em que viviam negros e mestiços, 
que se ocupavam da vadiagem; e como observou, em Retrato em branco e negro, a 
historiadora Lilia Moritz Schwarcz, “para esses homens da ciência, nossa terra produziu tais 
‘elementos degenerados e instáveis’ que por sua vez eram incapazes de acompanhar o 
desenvolvimento progressivo do país”.  Nessas análises, a mestiçagem representaria o atraso, 
pois o progresso estava restrito à sociedades “puras”. A miscigenação, seria, portanto, um 
fator antievolutivo, subvertendo as idéias do biólogo Charles Darwin. Para eles a hibridação 
resultava sempre na permanência do gene mais fraco, menos apto e na potencialização dos 
defeitos e imperfeições, gerações após gerações. (DIWAN, 2007, p.89) 
 

Importando esse pensamento, o problema racial ganhou destaque nos discursos e nos 

escritos de políticos, magistrados, médicos, escritores, principalmente, a partir de 1870, no Brasil. A 

busca pelo progresso e pela civilização passou  a ser a maior preocupação de boa parte da nossa 

intelectualidade,  ficando comprometida em elaborar um projeto político que fosse capaz de superar 

os males da miscigenação dominante no povo brasileiro. Tanto nas  faculdades de Direito de Recife 

e de São Paulo, como nas Escolas de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro, a produção de 

trabalhos científicos de temática jurídica e médica sobre o Brasil e o seu povo, se processavam, 

predominantemente, seguindo o modelo racista e conservador que vinha de fora. Principalmente, a 

partir de 1890, início do período republicano, podemos perceber a intelectualidade brasileira 

dividida na construção dessa questão. De um lado aqueles favoráveis ao ideal liberal e, de outro, os 

adeptos ao positivismo que vigorava na época. Ambos procuravam adaptar modelos de pensadores 

europeus para encontrar caminhos que levassem o Brasil ao progresso e a civilização.  Alguns 

pensadores acreditavam na possibilidade de sucesso do Brasil, pela via do embranquecimento da 

população; para isso, seria necessário incentivar a vinda de imigrantes europeus para purificar a 

“raça”.  Nessa discussão, Nina Rodrigues se colocava contra a idéia de branqueamento da 

sociedade brasileira, por considerar a mestiçagem predominante no Brasil um problema de difícil 

solução. Consideramos bastante ilustrativo o  Comentário: 

A idéia do branqueamento através da miscigenação era amplamente debatida entre os 
“homens de sciência

3
”brasileiros. E entre eles havia os que tinham uma visão otimista e os que 

tinham uma visão pessimista em relação ao processo de branqueamento. Entre os otimistas 
destacavam-se João Batista de Lacerda (1846-1915), Sylvio Romero (1851-1914) e Oliveira 

                                                           
2
 Em 1859, Darwin publicou A origem das Espécies por meio da seleção natural ou a preservação das raças favorecidas 

na luta pela vida, com os resultados de sua pesquisa sobre a seleção natural, a sobrevivência e a luta pela vida entre os 
animais.DIWAN, Pietra. Raça Pura- uma história da eugenia no Brasil e no mundo.São Paulo:Contexto, 2007. p.30. O 
pensamento de Darwin ou Darwinismo deu consistência ao pensamento evolucionista do século XIX, tendo a Europa 
como centro do mundo e, apresentava as sociedades humanas divididas em estágios: selvageria, barbárie e civilização e, 
pelo processo seletivo, em algum momento, todos chegariam à civilização. 
3
 Como eram chamados os intelectuais ligados às instituições de pesquisa da época. PEREIRA, Amilcar Araújo. O Mundo 

Negro-Relações Raciais e a Constituição do Movimento Negro contemporâneo no Brasil.Rio de Janeiro:Pallas, 
2013¸apud. SCHWARCZ,1993. 

1202



Vianna (1883-1951). Já entre os pessimistas destaca-se Raimundo Nina Rodrigues 
(1862-1906). Esses pensadores estavam dialogando diretamente com as teoria raciais 
vigentes em sua época e buscando uma saída original para a problemática racial no Brasil. Os 
pessimistas em relação ao branqueamento da população brasileira compartilhavam mais da 
teoria de Gobineau, segundo a qual a mestiçagem levaria à degenerescência da raça 
inexoravelmente. No caso  do pensamento de Nina Rodrigues, a miscigenação, embora 
inevitável, constituiria um povo inferior necessariamente, se comparado aos europeus, devido 
à presença do “sangue negro” em nossa formação. (PEREIRA, 2013, p.69) 
 

   Nina construiu, na passagem do século XIX para o XX, um novo discurso para a ciência 

médica, no que se refere ao entendimento da questão da raça, baseado em determinismos 

biológicos e climáticos para explicar as diferenças entre os seres humanos mas, uma diferença que 

marcava a inferioridade dos negros e mestiços. Na disputa com os seus pares pela apresentação de 

um projeto de construção do Estado brasileiro, foi derrotado. Saiu vitorioso o pensamento liberal 

mas, de acordo com Mendonça: 

 
Respaldado doutrinariamente nos pressupostos do liberalismo clássico, o processo de 
construção do Estado Republicano teria como um de sues pontos nodais o aperfeiçoamento 
de mecanismos que garantissem a simultaneidade entre a ampliação formal da participação 
política- face ao novo contingente eleitoral, uma vez eliminada a escravidão- e a exclusão real 
dos setores subalternos, aos quais não interessava incorporar à cidadania. A implantação da 
ficção liberal do sufrágio universal desde que a todos os alfabetizados em uma população 
esmagadoramente rural e analfabeta, ilustra nossa afirmativa. Democracia e liberalismo 
excludente: eis o que resume o espírito do regime político em vigor no Brasil entre 1889 e 
1930. (2000, p.316) 

 
 Com a República, o pensamento liberal passava a ser pura ficção pois, ficava ratificada a 

exclusão social; e, os estereótipos com relação ao negro e ao mestiço, consagrados, pela ciência, 

na passagem do século XIX para o XX,  foram sendo cada vez mais atualizados e incorporados por 

boa parte da sociedade brasileira. 

 

 
NINA RODRIGUES COMO PENSADOR SOCIAL 

 
 Para entendermos o grande dilema da nossa intelectualidade, no caso desse artigo, de um 

médico, maranhense, com atuação profissional mais longa, na faculdade de Medicina da Bahia 

(1889-1906), vamos ter que conviver com um pensamento que representou, na sua época, o que 

havia de mais ortodoxo, segundo Skidmore, (1976) sobre como entender a sociedade brasileira e, 

os rumos de sua saúde, principalmente, a mental. Nina Rodrigues, seguidor do Darwinismo Social4 

e do pensamento eugenista5 realizou um trabalho pioneiro,  estabelecendo contato direto, com as 

populações negras e mestiças que, considerava, como inferiores; e, na sua grande maioria, 

degeneradas. No primeiro ano de trabalho (1888), como médico, atendia à população pobre de São 

Luiz e, de acordo com Mariza Correia (2005-2006) era conhecido como “Dr. Farinha Seca”, por ter 

publicado no jornal A Pacotilha crônicas contra a alimentação popular baseada na farinha d’água. 

                                                           
4
 “Darwinismo social” ou “Teoria das raças”, essa perspectiva via de forma pessimista a miscigenação, já que acreditava  

que “não se transmitiriam caracteres adquiridos”, nem mesmo por um processo de evolução social- compreender a 
mestiçagem como sinônimo de degenerração não só racial como social. ( SCHWARCZ. 2010, p.58) 
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Essa população pobre, do Maranhão, já despertava a atenção de Nina, que além de publicar suas 

crônicas em jornal popular, já, começava a escrever artigos para a Gazeta Médica da Bahia. 

Convém, destacar os vários artigos, de autoria de Nina Rodrigues, publicados na Gazeta 

(1888/1889), que se constituíram num verdadeiro tratado sobre a Lepra, no Maranhão, doença 

considerada endêmica mas, não tinha sido suficientemente estudada de forma particular, no sentido 

clínico e, muito menos, no administrativo. Nas leituras dos artigos, em questão, consideramos 

alguns comentários, feitos pelo médico, que a partir de estudos anteriores, vinha confirmando a 

freqüência da Lepra, naquela província e, junto à preocupação com a doença, aparecia também a 

questão étnica, conforme o que destacamos: 

I. Histórico- Não dispomos nem podemos encontrar documentos que permittam 
estabelecer o tempo de que data a existência da lepra n’esta província. Mas dada, como está 
provada, a immunidade da raça indígena, a contrahir a lepra e a ausência d’esta moléstia no 
Brazil ao tempo do seu descobrimento, a lepra deve ter invadido esta província, como o 
Império, com os seus colonizadores... A duas fontes devemos atribui-la: aos colonos 
portugueses... e aos africanos cujo elemento ethnico na população brazileira é tão importante 
e que na phrase do professor Leloir, são uma raça infectada de lepra.(RODRIGUES, set./1888, 
p. 107) 

 
Nos artigos, em destaque, considera o problema da raça e sua relação com a doença, faz 

uma apreciação sobre as várias regiões da província do Maranhão, destacando as condições de 

vida de sua população como: alimentação, moradia, ausência de higiene, além de, oferecer 

informações relacionadas com clima, vegetação, relevo, qualidade da água.   Nessa fase, inicial de 

carreira, Nina já apresentava uma classificação racial da população maranhense usando as 

expressões “etnologia” e “economia étnica”. Em 1890, escreve um artigo, na Gazeta e no Brazil 

Médico, apresentando uma classificação racial da população em nível nacional, onde aparece, pela 

primeira vez, a rubrica “anthropologia patológica”. (CORRÊA, idem, p,132) Em 1889, ingressava, 

através de concurso, para a Faculdade de Medicina da Bahia, e. passava a ocupar o lugar de 

adjunto da Cadeira de Clínica Médica. A partir do ano de 1891, em função da reforma de ensino 

médico, é transferido para a Cadeira de Medicina Pública, substituindo o professor Virgílio Damásio, 

defensor da idéia de que a medicina legal se tornasse especialidade médica e, não uma tarefa à 

cargo da justiça. A luta pela transformação da Medicina Legal em especialidade médica foi uma das 

principais bandeiras de Nina Rodrigues. Atuando na área de Medicina Pública, teve um 

envolvimento constante com populações excluídas, nos presídios, nos hospícios e nos candomblés 

e, diferente dos médicos do Rio de Janeiro, comprometidos com o combate às doenças, na Bahia, 

Nina vai ter como foco, o doente e seus distúrbios, dos nervos (neurastenia) e da mente (histeria). 

Foi influenciado por uma produção acadêmica determinista, que vinha do exterior,  considerando 

que havia diferença entre as “raças”mas, uma diferença marcada pela desigualdade, pela 

superioridade de uns e, inferioridade de outros; sendo, esses outros, os “não europeus”. Nesse 

sentido, convém destacar, um comentário de Skidmore: 

Explicava Nina Rodrigues que a inferioridade do africano fora estabelecida fora de qualquer 
dúvida científica. Em 1894, desprezou como sentimental a noção de que um “representante 

                                                                                                                                                                                                 
5
 O termo “Eugenia” eu: boa; genus: geração, criado em 1883 pelo cientista britânico Francis Galton. Procurava provar que 

a partir de um método estatístico e genealógico, que a capacidade humana era função da hereditariedade e não da 
educação. (SCHWARCZ, 1993, p.60) 
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das raças inferiores” pudesse atingir através da inteligência, “o elevado grau a que chegaram 
as raças superiores”. Em 1905, estava disposto a admitir que os cientistas não conseguiram 
decidir se a inferioridade do negro era inata ou transitória. Mesmo se a inferioridade transitória 
fosse verdadeira em tese- concluía-, a civilização européia progredia rapidamente demais para 
ser testada na prática. (1976, p.75) 

 

 O pensamento de Nina Rodrigues, sobre a diferença existente entre as“raças” foi 

minuciosamente apresentado na obra As Raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil, de 

,6 onde apresentava a proposta de dois códigos penais para o país; diante da impossibilidade 

considerada, por ele, das raças inferiores terem discernimento para o livre arbítrio. Segundo Nina: 

Posso iludir-me, mas estou profundamente convencido de que a adoção de um código único 
para toda a República foi um erro grave que atentou grandemente contra os princípios mais 
elementares da fisiologia humana. Pela acentuada diferença de sua climatologia, pela 
conformação e aspecto físico do país, pela diversidade étnica da sua população, já tão 
pronunciada e que ameaça mais pronunciar-se ainda, o Brasil deve ser dividido, para os 
efeitos de legislação penal, pelo menos em quatro grandes divisões regionais. (1957, p.167). 

 

 Essas grandes divisões regionais, de acordo com Nina Rodrigues, correspondiam as 

seguintes áreas: todo o litoral do norte, da Bahia ao Pará, onde passava a predominar a 

mestiçagem, com tendência ao desaparecimento da raça pura; no caso do negro, do americano e 

do europeu. Outra área, que vinha ganhando configuração nova, em função da imigração européia, 

compreendia: São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais, que recebia um número 

elevado de europeus, principalmente italianos e portugueses, colaborando para a mestiçagem 

afro-italiana e afro-portuguesa. Uma terceira área era a do Rio Grande do sul que, a partir das 

últimas décadas do século XIX, recebia uma população de imigrantes alemãs, em larga escala, 

dando à província uma condição de exceção etnológica no país. E, por último, no extremo norte, na 

Amazônia e nos estados do oeste, o sangue africano, já bastante mestiçado, vai diminuir em face do 

cruzamento do branco, ou dos mestiços com o índio, que predomina nesta região. (1957, p. 88-89) 

Essa última região, havia sido visitada e estudada pelo suíço-americano Louis Agassiz, professor 

de geologia da Universidade de Harvard, Estados Unidos, que esteve, na Amazônia, durante 

1865-6 . Segundo Diwan, Agassiz comandava uma verdadeira expedição antidarwiniana e sua 

principal tese era de que a mistura prejudicava a evolução das espécies defendidas por Darwin e, 

portanto, tratou de enfatizar em sua expedição o registro das raças híbridas, dos mestiços da região 

do Amazonas, em cinqüenta fotografias que foram usadas como parâmetro antropológico de 

medição. (2007, p.90).  A partir de meados do século XIX, aumentavam as disputas entre os 

estudiosos, tanto, da corrente monogenista7 como da poligenista8 para explicar a origem e as 

                                                           
6
 Nina Rodrigues dedica a obra As Raças Humanas e a responsabilidade penal no Brasil aos chefes da Nova Escola 

Criminalista; Srs: Cesare Lombroso (de Turim), Enrico Ferri (de Pisa), R. Garofalo (de Nápoles). Ao chefe da Nova Escola 
Médico-Legal Francesa, Sr professor Alexandre Lecassagne (de Lion); Ao Sr. Dr. Corre (de Brest)- o médico legista dos 
climas quentes. RODRIGUES, Nina. As Raças Humanas e a responsabilidade penal no Brasil. Salvador: Livraria 
Progresso Editora, 1957. 
7
 Visão Monogenista: Dominante até meados do século XIX, congregou a maior parte dos pensadores que, conforme as 

escrituras bíblicas acreditavam que a humanidade  era una. O homem segundo essa versão, teria se originado de uma 
fonte comum, sendo os diferentes tipos humanos apenas um produto “da maior degeneração ou perfeição do Éden”. 
(SCHWARZ, 2010, p.48- QUATRAFAGE, 1857, apud STOCKING, 1968). 
8
 Visão Poligenista: a partir de meados do século XIX ocorre o fortalecimento de uma interpretação biológica na análise 

dos comportamentos humanos, que passam a ser crescentemente encarados como resultado imediato de leis biológicas 
e naturais. (idem, p. 48) 
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diferenças entre os seres humanos.  Os autores poligenistas ganhavam projeção  porque, 

utilizavam argumentos que fortaleciam a idéia da origem múltilpa do homem, dando uma melhor 

visibilidade à raça; assim, consolidavam um campo da ciência ligada ao homem: a antropologia 

biológica, com destaque sobretudo para a antropometria 9  e a frenologia.  Reforçando esse 

pensamento determinista racial, um campo de estudo que muito interessou a Nina Rodrigues foi o 

da antropologia criminal, segundo Schwarcz, ganha impulso uma nova hipótese que se detinha na 

observação “da natureza biológica do comportamento criminoso”, tendo como um dos principais 

expoentes, dessa idéia, Cesare Lombroso.(2010, p.49). que argumentava ser a criminalidade um 

fenômeno físico e hereditário e, como tal, um elemento objetivamente detectável nas diferentes 

sociedades. (idem, p. 49 apud, LOMBROSO, 1876, p.45). Nina foi muito influenciado pelos 

pensadores da antropologia criminal, tanto que, dedica a alguns deles, conforme mencionamos, 

neste artigo, a obra em questão. 

 A publicação da obra  As Raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil, a atuação 

de Nina Rodrigues na Cadeira de Medicina Pública, como professor, seu trabalho pioneiro junto às 

populações , geralmente, excluídas, assim como, a autoria de vários livros e artigos científicos, 

deixavam bem marcado seu foco de interesse: o de transformar a Medicina Legal, em especialidade 

médica para melhor relacionar a questão da degenerescência com a mestiçagem. 

  
REFLEXÕES SOBRE UMA OBRA PERDIDA DE NINA RODRIGUES: UM 

ESTUDO DE CASO EM SERRINHA (BA) 

 

 O artigo Mestiçagem, Degenerescência e Crime10publicado, fora do Brasil, contribuiu com 

mais informações sobre o pensamento de Nina Rodrigues, sustentado pela ciência racialista de sua 

época, acerca do negro e do mestiço, no Brasil. 

Consideramos, também, o pioneirismo desse estudo, já que, as teorias raciais propagadas, 

tanto na Europa, como nos Estados Unidos, na época em questão e, consumidas por grande parte 

dos nossos pensadores, geralmente, não eram acompanhadas de experiências diretas com a 

população conforme o próprio autor assinala: 

A mestiçagem humana é um problema biológico dos mais apaixonantes intelectualmente e que 
tem o dom especial de suscitar sempre as discussões mais ardentes. A questão da unidade ou 
da multiplicidade da espécie humana, do monogenismo e do poligenismo, que parece 
pertencer ao domínio das ciências naturais e apresentar um interesse pura e exclusivamente 
antropológico, provoca as ardentes disputas. No calor de debate, reconhecemos 
freqüentemente que nesta questão está contida outra, transcendente, filosófica, e até 
teológica: a da origem natural ou sobrenatural do homem, do transformismo ou da criação 
divina. Ao aceitar como critério fundamental da espécie a fecundidade indefinida dos 
cruzamentos, era natural que os poligenistas apoiassem o hibridismo dos cruzamentos 
humanos, contra os monogenistas, que se esforçavam por demonstrar a viabilidade perfeita de 

                                                           
9
 Antropometria e frenologia: teorias que, a partir de meados do século XIX, passavam a interpretar a capacidade humana 

tomando em conta o tamanho e proporção do cérebro dos diferentes povos. (SCHWARCZ, 2010, p. 48-9) 
10

 Tradução de Mariza Corrêa 
Conforme o frontispício do artigo nos Archives d’ Anthropologie Criminelle de 1899. O exemplar usado para esta tradução, 
cópia do existente na Faculdade de Medicina da Bahia, trazia uma dedicatória em francês, manuscrita para Alfredo Brito, 
na qual só é legível a palavra amitié, assinada por Nina Rodrigues, com data de 10 de janeiro de 1900. Abaixo, a 
informação sobre a editora: Lyon: A., Storck & Cie, Imprimeurs Éditeurs, e a data. (RODRIGUES, 1899, p.1) 
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todos os indivíduos. Em tais condições, a utilidade de procurar resolver o problema através da 
observação direta e imediata é indiscutível. ( p. 1-5) 

 

 O trabalho de campo, em Serrinha, contribuiu para ampliar as pesquisas que já vinham 

sendo realizadas por Nina Rodrigues, no campo da Medicina Legal, e no estudo das raças, 

reforçando a idéia da mestiçagem associada com a de degenerescência e  crime.  

 De acordo com o texto, faremos uma breve apresentação da região: 

Esta circunscrição fica a 150 quilômetros do litoral, situada ás margens de uma estrada de 
ferro que corta o centro do Estado. Pertence a zona árida dos gneiss, dos sertões da Bahia, 
estudada por Agassiz

11
; a 320 metros acima do nível do mar, tem um clima excelente, com 

duas estações anuais, estação quente e chuvosa e estação seca e fresca. O terreno é plano, 
ligeiramente acidentado. Falta água nesta parte do país, que só possui, por assim dizer, águas 
pluviais, recolhidas em grandes depósitos ou reservas artificiais. De acordo com os cálculos 
mais confiáveis, a população dessa circunscrição é de cerca de 10 a 12 mil habitantes, dois mil 
na cidade de Serrinha, que é local central. Os habitantes dessa cidade têm fama de 
trabalhadores, pacíficos, e uma grande reputação de sobriedade. O consumo de cachaça é 
certamente alto, mas relativamente baixo se o compararmos ao do Brasil em geral, e sem 
dúvida muito inferior ao das capitais. (p. 6-7) 

 

 O artigo está dividido em cinco partes, podendo ser considerado como um verdadeiro 

trabalho cartográfico sobre Serrinha e sua população. Na primeira parte, o autor apresenta estudos 

sobre mestiçagem acerca de: conceitos, discussões, divergências intelectuais e justificativas, como 

comenta: 

As observações clínicas que registramos há vários anos nos levaram a fazer um julgamento 
muito favorável ao vigor físico e a saúde mental de nossa população mestiça. Mas até agora, 
este julgamento era fruto de observações esparsas, feitas a respeito de consulentes que 
podiam vir de pontos muito diferentes e criar séries ou seleções mórbidas de ocasião, sobre as 
quais não poderia julgar rigorosamente as condições de uma população. Eis porque 
resolvemos, apresentando-se a ocasião, submeter a uma avaliação mais específica uma 
circunscrição específica do Estado da Bahia. (p.6) 

 

 Na segunda parte, indica a metodologia que adotou: observação direta, contribuindo com 

uma descrição detalhada sobre os aspectos geográficos da localidade e a composição da 

população, predominantemente mestiça, conforme seu relato não muito diferente das outras 

regiões da Bahia. Por que escolheu Serrinha? Segundo Nina, deveria preencher condições 

fundamentais: “estudar pequenas localidades, nas quais é mais fácil distinguir as diferentes causas 

degenerativas, na medida em que. a população local não se distingue, em nada, do tipo médio geral 

da província ou estado; e, completar o estudo da capacidade social da população através do exame 

de sua capacidade biológica escalonada sobre sua história médica.” (p.5)  A seguir, faz a 

apresentação dos habitantes: 

 

O tipo pardo, que reúne em proporções muito variadas as três raças, branca, negra e amarela, 
predomina. Em seguida vem, por ordem numérica, os mulatos mais ou menos escuros, em 
nuances muito variadas. Os negros são muito numerosos. Os indivíduos brancos, de boa cor 
muito clara e de cor, evidentemente mestiços de volta à raça branca são uma pequena minoria. 
Os curibocas (mestiços de negros com índios) são mais numerosos que na capital. 
Descendentes genuínos de índios são muito raros. ( p.7) 

 

 Nina Rodrigues relacionou os habitantes, da cidade, com suas ocupações, destacando os 

métodos de trabalho, tipo de culturas, atividades econômicas, com predomínio da agricultura e da 

                                                           
11

 Citação de Nina Rodrigues: Frederick Hart, Scientific results of a journey in Brazil by Louis Agassiz and his travelling 
companions. Geology and physical geology of Brazil. London, 1870. 
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pecuária. Considerou que, de uma maneira geral, as pessoas do lugar, não tinham muito interesse 

pelo trabalho, nem de buscar uma vida mais confortável. Comentou que raramente, existia alguém 

com espírito empreendedor e, quando aparecia era pouco progressista. (p.8) 

 Na parte três, a pesquisa ganha a uma direção especial: o contato direto com a população. 

São suas palavras: “me propus a verificar se esta população, que sob todos os aspectos não se 

separa nem se distingue do tipo médio da população mestiça do Estado, tinha o vigor, a atividade 

que podemos esperar de uma população nova, saudável e fortificada pelo cruzamento.” ( p.8) Mas, 

do seu ponto de vista, verificou que as condições de degenerescência estavam também presentes 

naquela população.  Nessa etapa, tem início um trabalho em que relacionava: saúde pública, 

sanitarismo e saúde mental entendidos por um viés racial. Destacamos o seguinte 

encaminhamento: 

Na tábua genealógica que vou esboçar, tentei representar a história médica dessa localidade 
tal como a pude reconstituir com os dados de minhas observações diretas e com as 
informações que recolhi cuidadosamente sobre pessoas ainda vivas. Ela compreende perto de 
seis gerações e demonstra, com uma eloqüência indiscutível, os acúmulos notáveis de uma 
tara hereditária degenerativa. Obrigado a omitir todos os esclarecimentos que pudessem 
tornar reconhecidas as pessoas, observei apenas que nessa tábua se encontraram apenas os 
indivíduos que foram atingidos por formas degenerativas tão evidentes que elas são 
reconhecíveis até pelo vulgo. (p.9) 

 

 Apresentou vinte e seis observações, nessa parte do artigo; e, com freqüência, a influência 

étnica aparece para marcar as situações de degenerescência. Destacamos dois exemplos: 

Observação II- Manoel, negro, trinta e oito anos, alto; desengonçado; diversos estigmas físicos 
de degenerescência; plagiocéfalo; fenda da pálpebra incompletamente aberta. Neurastenia 
sexual rebelde, hipocondria há mais de seis anos. Outro caso: Observação IV- Maria, mulata 
quase negra, trinta e seis anos, cinco filhos, trabalha no campo. Repugnância por qualquer 
trabalho, confusão mental, ansiedade, inquietações, desejo de correr pelos campos. Insônia 
rebelde de tempos em tempos. (p.10-11) 

 

 Destacou que a neurastenia é muito freqüente entre os habitantes de Serrinha e, que 

atacava indistintamente as pessoas que exerciam qualquer tipo de profissão. (p.10) 

  Todos os casos de anomalias descritos por Nina são avaliados, na parte quatro, 

considerando a raça como fator favorável à degeneração, principalmente, entre os mestiços. 

Procura examinar e discutir as causas e condições originárias, considerando como mais  

importantes  as condições locais, climáticas, sanitárias ou de consangüinidade. (p.16) Terminou 

essa discussão apresentando quatro observações, sobre famílias, formadas por homens brancos 

(português, italiano e alemão) com mulheres mestiças e, tendo como resultado filhos, quase todos, 

com marcas visíveis de degeneração. Exemplo: 

Alemão casado com uma mulata escura, cinco filhos. Um taciturno, concentrado, dissimulado. 
Outro alienado, esteve internado na Alemanha e no nosso asilo, um que parece normal e duas 
meninas nas mesmas condições. (p.25) 

 

 O último ponto da discussão, o quinto, sobre o crime, dá margem a um grande debate acerca 

do pensamento racialista pessimista, do século XIX, reforçando a idéia de degenerescência das 

raças e, atribuindo ao mestiço as maiores possibilidades da presença de  caracteres físicos e 

morais do criminoso que, segundo Nina, “a criminalidade dos povos mestiços ou de população 
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mista como a do Brasil é do tipo violento: é um fator que nos parece suficientemente demonstrado” 

(p.27) através de estudos e observações diretas, (do caso XXXI ao XXXVI).  

Embora datado, verificamos o quanto é atual o pensamento de Nina Rodrigues. Nesse 

ponto, das investigações relacionadas com o crime, o citado médico reforçava a idéia de 

inferioridade do negro e do mestiço ratificando estereótipos com base numa ciência, determinista 

racial e climática, hoje, ultrapassada; mas suas marcas ficaram e foram aperfeiçoadas na 

atualidade.  Nossa intenção de poder construir uma sociedade em que as ralações sociais sejam 

mais justas exige a paciência para reavaliar criticamente  um pensamento ultrapassado, construído 

e admitido na passagem do século XIX para o XX, porém ainda muito presente entre nós.  
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RESUMO  

O artigo discute uma análise dos conceitos de acessibilidade no espaço universitário para a inclusão 
escolar e social de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida através de um diagnóstico da 
estrutura física-arquitetônica realizado numa edificação específica do campus da Universidade 
Estadual de Feira de Santana. A lista de verificações foi realizada de acordo com a ABNT/NBR 90/50, 
que nesse trabalho incluiu: estrutura de calçadas, estacionamento e acesso à edificação – circulação 
externa; e portas, maçanetas, rampas, elevadores, escadas e sanitários – circulação interna. Foram 
constatados diversos problemas quanto à acessibilidade plena como obstáculos, inadequações, mau 
funcionamento, ou estruturas em estado de degradação. A Universidade Estadual de Feira de 
Santana, na condição de universidade pública, deve o compromisso de apresentar e executar 
soluções para essa problemática visando tornar-se um espaço capaz de permitir trocas, estimular o 
estabelecimento de relações e atenuar as diferenças como forma de superação das desigualdades 
sociais de pessoas fisicamente diferentes, para cumprir seu papel de agente de transformação social 
e institucional. 

Palavras chave: Barreiras arquitetônicas. Acesso ao ensino superior. Cidadania. Mobilidade 
reduzida.
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INTRODUÇÃO 

A plena execução da cidadania implica na oportunidade que o cidadão tem de 

exercê-la, em que pese o respeito ao direito de ir e vir, de buscar e alcançar oportunidades 

de melhorar sua vida e de tomar a decisão de fazê-lo. O acesso ao ensino, ao lazer, à 

saúde, à moradia são elementos defendidos de forma ampla, mas durante muito tempo foi 

pensado exclusivamente para as pessoas que não apresentam limitações físicas ou 

sensoriais (visual ou auditiva). Para o acesso à informação – fundamental para a efetiva 

inserção na sociedade e no mercado de trabalho – as pessoas precisam chegar ao espaço 

de ensino e ter condições de permanecer nesse ambiente pelo tempo necessário. O mesmo 

vale para cada espaço público e particular onde esses direitos sejam exercidos. Ou seja, 

apesar de o acesso aos direitos ser simbólico (Serpa, 2004) e preceder o acesso físico, este 

possibilita a efetividade de seu exercício. 

O ambiente coletivo, ou seja, os espaços públicos ou privados devem ser planejados 

de forma a permitir livre acesso de todos os segmentos da sociedade. (Duarte, 2004, p.2) 

Não apenas a possibilidade da integração das camadas mais pobres da população, mas, 

também, a eliminação de quaisquer barreiras físicas e sociais que, quando impostas, se 

tornam automaticamente excludentes social, e consequentemente, restritivos à cidadania de 

uma parcela da população fisicamente desfavorecida. 

Uma nova questão social se faz presente no século XX após avanços significativos 

quanto à compreensão da diversidade humana e a consequente definição dos direitos 

humanos, em todos os seus aspectos, frutos do movimento mundial de inclusão. Portanto, 

hoje, o grande desafio é a universalização e a efetivação desses direitos, firmemente para 

todos.  

Feijó (2011) fez um breve histórico sobre o reconhecimento dos direitos humanos e 

da consciência da existência de indivíduos que possuem necessidades diferentes daquelas 

da maioria, ou seja, caracterizadas como portador de necessidade “excepcional” (segundo 

Bobbio, 1992 apud Feijó 2011). Esse observou que a intensa discussão sobre o tema gerou 

a percepção de que essas pessoas se veriam privados de seus direitos pelo não 

planejamento do acesso físico e social, o que por sua vez deflagrou a elaboração dos 

princípios de garantia à acessibilidade. 

No tocante ao acesso ao ensino, surge então a exigência da maioria dos países 

ajustarem seus sistemas de ensino para satisfazer as necessidades de todos os estudantes, 

independentemente de suas limitações ou demandas especiais. De acordo com Siqueira 

(2010), inclusão escolar não significa inserir a pessoa com limitações ou dificuldades dentro 

do sistema de ensino, mas sim preparar esse ambiente para recebê-la, sobretudo nas 

barreiras atitudinais, nos princípios como a aceitação das diferenças individuais, a 

1212



 

 

 

 

 

valorização de cada pessoa, a convivência com diferentes grupos sociais e a aprendizagem 

através da cooperação. Dessa forma, a inclusão começa a partir da crença de que a 

educação é um direito humano básico e o fundamento para uma sociedade mais justa. 

“As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 
deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que 
garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e 
qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo.”  

(UNESCO, 1998, Art. 3, parágr. 5, p. 3) 

Entretanto, quando a arquitetura apresenta obstáculos ao deslocamento das 

pessoas, impõe a segregação de uma parcela específica da sociedade: pessoas com 

mobilidade reduzida – idosos, obesos, grávidas, deficientes físicos e sensoriais – ao 

ambiente construído, incluindo o ambiente educacional. As universidades brasileiras, em 

geral, foram construídas antes que essas leis entrassem em vigor e, atualmente, enfrentam 

o desafio de se tornarem, em breve, universidades completamente acessíveis.  

Portanto, a eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais que impedem o 

direito de locomoção representa o primeiro passo para a integração destas pessoas nos 

espaços de ensino. No entanto, essas ações têm sido em geral pontuais. 

No Brasil, a definição de “pessoa com mobilidade reduzida” foi prevista na Lei nº 

10.098/00, que aborda a promoção da acessibilidade espacial de pessoas “que temporária 

ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-

lo” (Brasil, 2000, p.1), a fim de eliminar as barreiras arquitetônicas que atuam de forma a 

retardar, reduzir ou impedir inclusão no ambiente coletivo. Trata-se de uma lei bastante 

atual, que dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para que essas pessoas exerçam 

plenamente sua cidadania, e que começou a ser implementada a partir de sua 

regulamentação pelas normas da ABNT 9050 (2006). 

O avanço na legislação deveria representar um avanço também na inclusão de 

pessoas com deficiência nos sistemas educacionais e, consequentemente, no mercado de 

trabalho. Mas, para isso, é necessário fazer cumprir as políticas públicas voltadas para a 

acessibilidade – aquelas que contribuam para o processo de inclusão social das diversas 

exigências da população. O espaço concreto é o cenário onde se desenvolve esta ação. 

Adequá-lo, baseando nas medidas em prol da acessibilidade, sobretudo o espaço urbano, 

democratizando seu uso, possibilita que os ambientes se tornem acessíveis a todos.  

O processo de reconstrução do acesso passa pelo processo de diagnóstico das 

condições existentes em cada espaço urbano: acesso à saúde e suas estruturas (Pagliuca 

et al., 2007), acesso à escola e suas estruturas (Calado, 2006, Emmel et al., 2010, 

Rodrigues, 2004, Souza, 2010, Tagliari et al., 2006), vias públicas (Grinover, 2006, Melo, 

2005, Senna, 2011, Souza, 2013) ou a locomoção entre vários pontos da cidade pelo 

transporte público (Henrique, 2004). 
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Vários estudos foram realizados na busca pela determinação das condições de 

acessibilidade em instituições de ensino, desde o ensino fundamental (Calado, 2006) até a 

universidade (Emmel et al. 2010, Rodrigues, 2004), sendo um realizado em um importante 

espaço educacional dentro da Universidade Estadual de Feira de Santana (Souza, 2010). 

Este último trabalho expôs a inadequação de uma série de elementos estruturais de uma 

Biblioteca que atende não apenas a um universo de cerca de 7000 alunos, mas a uma 

comunidade que apresenta muitos alunos, funcionários e docentes com níveis variados de 

restrições à mobilidade. Embora não tenha os dados precisos dessa população com 

restrição (Sena, 2010) frequentadora dos serviços oferecidos na UEFS, ela existe e sem 

dúvidas quer ter seus direitos respeitados, quer ter acesso e permanecer no ensino superior. 

O Censo da Educação Superior (elaborado pelo INEP em 2005) detectou um 

aumento do número de pessoas com deficiência nas universidades da ordem de 179 % em 

apenas cinco anos (Souza, 2010), o que demonstra que a busca pelas oportunidades de 

ensino superior está crescendo, mas as universidades precisam se adequar a essa 

demanda, para que não apenas esses estudantes tenham a oportunidade de ingresso nos 

seus cursos, mas que tenham acesso efetivo a seus espaços e condições de permanência.  

O Programa de Acessibilidade na Educação Superior, projeto Incluir do governo 

federal, propõe ações que garantem o acesso pleno de pessoas com deficiência às 

instituições federais de ensino superior. O Incluir tem como principal objetivo fomentar a 

criação e a consolidação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais. Na UEFS, 

as ações de adequação à acessibilidade físico-arquitetônica estão previstas no Documento 

Base para a Política Institucional de Educação Inclusiva. Nesta perspectiva, este trabalho 

tem como objetivo verificar essas ações e apresentar o diagnóstico do prédio da Pós-

Graduação em Educação, Letras e Artes dessa instituição.  

UEFS E ACESSIBILIDADE 

A Universidade Estadual de Feira de Santana, instalada no Portal do Sertão, nasceu 

ainda em 1968, com uma Faculdade de Educação e, em 1970, com a criação da Fundação 

Universidade de Feira de Santana – FUFS. É uma instituição com área do terreno total de 

1.366.630,63m2, sendo 78.602,56m2 de área construída e 7.241,98m2 de área em 

construção. Em 2011 eram 6.528 alunos matriculados nos diversos cursos de graduação, 

804 em pós-graduação e um corpo docente formado por 948 professores. Anualmente, 

cerca de 900 novos alunos ingressam na instituição. No período de 2006 a 2010, foram 118 

candidatos no processo seletivo que relataram possuir alguma deficiência.  

Na condição de universidade pública deve o compromisso de apresentar e executar 

soluções para essa problemática, com o objetivo de garantir igualdade de acesso ao 

conhecimento, investindo recursos na adequação da sua infraestrutura para propiciar que as 
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ações sejam desenvolvidas com a eficácia e eficiência necessárias. O Documento Base 

para a Política Institucional de Educação Inclusiva para a UEFS, publicado em fevereiro de 

2011, apresenta como objetivos discutir, analisar e orientar as ações e intervenções 

necessárias para favorecer a promoção, o acesso, a permanência, a participação e o 

desenvolvimento pessoal dos usuários de seus serviços que necessitem de condições 

especiais. Dentre as medidas previstas para tal desfecho, destaca-se a criação do Plano de 

Promoção da Acessibilidade que possui como ações a curto prazo: adaptação físico-

arquitetônica, em cada Módulo, de uma sala de aula, para atender as pessoas com 

necessidades especiais; e a médio e longo prazo: garantir a acessibilidade em todos os 

espaços centralizados e descentralizados, ou seja, a garantia que as estruturas e 

edificações cumpram as normas previstas na Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT/NBR 90/50. 

ANÁLISE DE UMA EDIFICAÇÃO 

Trata-se de um estudo de caso-único. Os elementos essenciais à análise de uma 

edificação, objeto desse estudo, implica tanto na estrutura de seu acesso (circulação 

externa) quanto na infraestrutura interna (circulação interna), seguindo o especificado nas 

normas da ABNT 9050 (2004). As construções erigidas em data anterior a 2004 tiveram que 

ser adaptados dentro de limitações estruturais, mas garantindo o acesso a todos os seus 

espaços. As construções erigidas posteriormente já contaram com esses parâmetros, tendo 

o uso de espaço (para estruturação de rampas adequadas, por exemplo) já previsto em 

projeto. 

O prédio da Pós-graduação em Educação, Letras e Artes (figura 1) possui dois 

pavimentos e foi construído no final da década de 1990, situado no Módulo II do campus da 

UEFS, onde estão localizados cursos de graduação e pós-graduação, além de secretarias 

de cursos e laboratórios. Algumas das alterações estruturais importantes para a garantia de 

acessibilidade já foram executadas, restando à verificação atual da adequação da estrutura 

do prédio como um todo. 
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Figura 1 – desenho ilustrativo de parte do campus da Universidade Estadual de Feira de Santana. Em 
destaque (vermelho) a edificação objeto desse estudo. 

Esse estudo busca o confronto das normas técnicas com a realidade encontrada 

neste prédio público. Para tal, uma análise da qualidade do acesso à edificação e à livre 

circulação, de acordo com a ABNT/NBR 90/50, foi realizada. Dentre a lista de verificações 

deste trabalho, encontram-se no âmbito da circulação externa: calçadas, estacionamento e 

acesso à edificação; e da circulação interna: portas, maçanetas, pisos, rampas, elevadores, 

escadas e sanitários.  

RESULTADOS 

 Na área de circulação externa, os passeios públicos, ou calçadas, de acordo com a 

legislação, devem ter pelo menos: uma faixa livre visualmente destacada, destinada 

exclusivamente à livre circulação de pedestres e desprovida de obstáculos ou qualquer tipo 

de interferência permanente ou temporária, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte 

centímetros) e superfície regular, firme, contínua e antiderrapante. Assim, o piso da calçada 

pavimentada no entorno do prédio analisado possui a largura mínima exigida, mas é 

irregular, não possui a qualidade de antiderrapante e não apresenta sinalização tátil, nem 

mesmo nos rebaixamentos da calçada. Além disso, não existe pavimentação contínua até 

os prédios vizinhos.  

 As rampas de acesso e circulação devem, segundo a ABNT, possuir piso 

antiderrapante; largura mínima de 1,20 m; corrimão de ambos os lados com altura máxima 

de 0,80 m; proteção lateral de segurança; e declive de 5% a 6%, nunca excedendo a 8,33% 

e 3,50 m de comprimento. A rampa de acesso à edificação em questão apresenta inclinação 

e dimensões adequadas, mas encontra-se degradada pela ação do tempo, com buracos, o 

que pode se tornar um obstáculo (figura 2a). Foi observada a ausência de faixa de 
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sinalização tátil de alerta com textura e cor diferenciada no piso da rampa, com largura entre 

0,25 e 0,50 cm. Não apresenta, ainda, corrimão. 

As vagas para estacionamento de veículos que conduzam ou que sejam conduzidos 

por pessoas com deficiência devem ter sinalização horizontal, contar com um espaço 

adicional de circulação com no mínimo 1,20 m de largura – quando afastada da faixa de 

travessia de pedestres, ter sinalização vertical, conter espaço adicional para circulação de 

cadeira de rodas, estar associadas à rampa de acesso à calçada, estar localizadas de forma 

a evitar a circulação entre veículos. Podem ser ainda previstas providências adicionais, tais 

como: construção de baia avançada no passeio se a largura deste e o volume de pedestres 

permitirem; rebaixamento total do passeio junto à vaga, observando que a área rebaixada 

coincida com a projeção da abertura de porta dos veículos. Nesse estudo, foi verificado a 

presença de uma vaga sinalizada para num universo de 40 vagas totais para esse edifício, 

sendo que a legislação estabelece um mínimo de 2%, estando, portanto, em quantidade 

apropriada. A vaga está em local adequado, junto à calçada de acesso, e possui as 

dimensões recomendadas, mas apresenta um degrau em relação ao nível da rua e o acesso 

do motorista deficiente à caçada não é adequado, uma vez que não existe rampa lateral, 

tendo o motorista (ou passageiro) que descer à rua para acessar a calçada pela frente da 

rampa central de acesso à edificação (figura 2b).   

 

Figura 2 – (a) Detalhe da rampa de acesso à edificação apresentando sinais de degradação e (b) da 

vaga exclusiva para deficientes, que apresenta um degrau em seu acesso e não dispõe de rampa 

para acessar lateralmente a calçada. 

Na área de circulação interna, destacamos as portas, inclusive do elevador, que 

devem ter um vão livre de no mínimo 0,80 m e altura mínima de 2,10 m. Além disso, deve 

existir uma área de manobra de pelo menos 1,50 m de comprimento após a porta e 1,40 m 

de largura (0,80 m da porta mais 0,60 m). Em portas de duas ou mais folhas, pelo menos 
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uma delas deve ter o vão livre de 0,80 m. Em todas de folha única, encontramos o valor de 

0,88 cm de abertura, mas algumas possuem divisórias interiores que não respeitam a área 

de manobra. Corroborando com esse fato, as portas da edificação objeto desse estudo não 

possuem padronização em relação o tipo de maçanetas utilizadas. Possui no andar térreo 

16 portas, sendo 3 com maçanetas do tipo alavanca, instaladas a uma altura entre 0,90 m e 

1,10 m, sendo que uma dessas porta dá acesso à área restrita a funcionários da limpeza. 

Outras 13 portas são maçanetas tipo bola, inapropriada, segundo a ABNT. Já no segundo 

andar, das 14 portas, 4 possuem maçanetas do tipo alavanca, ou seja, adequadas. As 

portas são essenciais para que o indivíduo possa chegar ao destino final. Pelo menos uma 

das salas para cada tipo de serviço prestado deve ser acessível, com informação visual, e 

estar em rota acessível, mas no edifício em questão, não podemos considerar nenhuma 

sala de aula como adaptada. 

Nos dois pavimentos do edifício o piso é regular, sem desníveis, mas não há 

elementos antiderrapantes, nem mesmo piso tátil de alerta, piso tátil direcional ou 

sinalização para desníveis.  

O acesso ao segundo pavimento, onde estão localizadas salas de aula, laboratório 

de informática, sala de reuniões, sala dos professores e sanitários, deveria ocorrer através 

de um elevador de acesso, que está localizado logo nas proximidades da entrada do 

edifício, mas há muito este não funciona e está sendo utilizado como depósito (figura 3). A 

porta do elevador está fora das especificações, pois inexiste puxador horizontal. Todo 

degrau ou escada deve ter sinalização visual na borda do piso, em cor contrastante com a 

do acabamento, medindo entre 0,02 m e 0,03 m de largura. Essa sinalização pode estar 

restrita à projeção dos corrimãos laterais, com no mínimo 0,20 m de extensão A escada de 

acesso ao segundo pavimento do edifício analisado apresenta uma altura de degrau de 0,16 

m, ou seja, dentro dos parâmetros aceitáveis pela norma que é entre 0,16 m e 0,18 m, mas 

não há fitas antiderrapantes nem sinalização visual. Já os corrimões, presentes em apenas 

um dos lados da escada, não apresenta sinalização tátil. 
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Figura 3 – Elevador de acesso localizado na entrada do 
edifício, com uso inapropriado de depósito de cadeiras. 

O mais preocupante é a questão dos sanitários – ambiente fundamental para a 

permanência dessa população em questão na instituição, e, segundo normas, que sejam 

distribuídos na razão de, no mínimo, um sanitário acessível para uma pessoa em cadeira de 

rodas com acompanhante, de sexos diferentes por edifício. O sanitário adequado é aquele 

que possui entrada independente, anexo dos demais sanitários, que tenha uma superfície 

para troca de roupas na posição deitada, que seja provido de barras de apoio, e que a bacia 

sanitária, o boxe para bacia sanitária e para o chuveiro, o lavatório, o mictório e os demais 

acessórios sanitários sejam de acordo com a ABNT. Temos sanitários nos dois pavimentos, 

mas nenhum é, ou pode ser considerado adaptado. A porta do boxe para bacia sanitária é 

de 0,56 m e não apresenta puxador horizontal, além de não possuir espaço para manobra. 

O banheiro adaptado mais próximo fica no Módulo III e encontra-se trancado, exigindo do 

usuário solicitar a chave com a responsável, mas isso é assunto para outro momento. 

 DISCUSSÃO 

Um dos caminhos para acessarmos os sujeitos com suas diferenças nos ambientes 

de ensino é adequar o espaço físico. O Documento Base para a Política Institucional de 

Educação Inclusiva para a UEFS afirma que a instituição, para tanto, tem investido, de 

forma constante, na qualidade e na dotação de infraestrutura para propiciar que as ações 

sejam desenvolvidas com eficiência e eficácias necessárias. Nesta perspectiva, observa-se 
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que já foram implementadas algumas ações de inclusão que venham contribuir de modo 

direto para o desenvolvimento institucional no objetivo de cumprir o compromisso de 

apresentar soluções para essa problemática social, o que correspondem a um avanço, mas 

a reduzida execução ou execução não adequada, ou execução cuja obra não teve 

manutenção demonstra a falta de planejamento para uma implantação total dessas ações, 

comprometendo a promoção da acessibilidade na UEFS. 

Entretanto, segundo a apresentação sobre a execução do orçamento participativo, 

divulgado em julho de 2013 na reunião do Conselho do Orçamento Participativo da UEFS 

pela Assessoria Técnica e de Desenvolvimento Organizacional (ASPLAN) apenas 1% (R$ 

2.305.659,99) do orçamento final executado no ano de 2012 foi destinado para obras e 

reparações, e que no presente ano, destinará 3% (R$ 8.050.000,00) para tal finalidade. 

Dentre essas ações, a adaptação dos espaços para portadores de necessidades especiais 

foi, no ano de 2012, no valor de R$ 150.000,00 providos do Tesouro do Estado e encontra-

se, segundo relatório da ASPLAN, com o status de concluído.  

Não obstante, é fato que a UEFS tem enfrentado dificuldades em relação ao 

cumprimento de seus compromissos financeiros, esclarecidos em nota da reitoria à 

comunidade universitária: 

“Nestes primeiros meses de 2013, a UEFS não tem conseguido 

regularizar débitos contraídos ao final do ano de 2012. O grande volume de 

recursos retidos pelo Tesouro Estadual atingem os mais diversos serviços e 

projetos institucionais (...). A Reitoria da UEFS, considerando a gravidade 

da situação, tem envidados os esforços necessários à resolução do 

problema (...) e continuará empenhando-se, junto ao Governo do Estado, 

para garantir os recursos necessários ao atendimento das demandas da 

Universidade”. 

Essas restrições orçamentárias comprometem o funcionamento normal de itens 

básicos, e, principalmente, nos investimentos relativos às construções, reformas, 

manutenções, adequações e ampliações da infraestrutura previstas pela Política Inclusiva 

da UEFS e voltadas para o fortalecimento do compromisso com a inclusão social. 

Na contramão dessa dificuldade estão as pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida que necessitam que sejam executadas essas obras de manutenção e adequação 

do espaço físico que são voltadas para a igualdade de acesso. Concluídas algumas ações 

isoladas, elas não são capazes de promover a acessibilidade plena. Do que se adianta 

destinar uma vaga exclusiva ou mesmo uma rampa se não adequar o sanitário? Para que 

construir um elevador se o mesmo não recebe manutenção? Se a universidade não 

consegue honrar nem mesmo com seus compromissos com a companhia de luz do estado 

da Bahia, como cobrar execução dessas ações previstas e exigidas pela legislação e pela 
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sociedade? Se, segundo os usuários, falta até papel higiênico, como exigir um sanitário 

adaptado? Não podemos considerar esse status de concluído pelo orçamento participativo. 

Há muito ainda por fazer para que possamos o classificar como tal. As ações são pontuais e 

desarticuladas carecendo de sistematização, organicidade e continuidade. 

Há um incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 

conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência (Decreto nº 3.298, 1999), 

e vários estudos apontam a necessidade de se reduzir ou remover as barreiras 

arquitetônicas como parte fundamental na formação de uma cultura educacional inclusiva. 

Uma universidade inclusiva só é possível se buscar a mudança que vai no sentido de 

eliminar as barreiras de toda ordem, desconstruindo conceitos e preconceitos excludentes. 

É um processo que nunca está finalizado, mas que, coletivamente, deve ser constantemente 

enfrentado. (MOREIRA, 2011) Na UEFS, dentro desse contexto, foi criado o Grupo de 

Estudos e Pesquisas em Educação Especial - GEPEE, o Núcleo de Educação Especial, o 

Núcleo de Acessibilidade para Educação Inclusiva, e o Núcleo de Educação Física e 

Esporte Adaptado – NEFEA. 

O estudo de Lamônica e colaboradores (2008) sobre a acessibilidade no Campus da 

USP de Bauru identificou que as intervenções existentes eram consideradas parcialmente 

adaptadas porque não atendiam, na íntegra, as normas e resoluções vigentes. Sejam as 

rampas existentes que possuíam inclinação superior à determinação das normas, sejam os 

banheiros que não possuíam espaço para a circulação de cadeira de rodas. O grupo ainda 

afirma que as barreiras arquitetônicas devem ser vistas não somente como um conjunto de 

rampas e medidas a serem respeitadas, mas como uma filosofia geral de acolhimento, 

conforto e facilidades em todas as dependências dos edifícios.  

Duarte e Cohen (2004), integrantes do Núcleo Pró-acesso da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Rio de Janeiro, realizaram um 

levantamento das barreiras encontradas por um grupo constituído de alunos, funcionários e 

docentes que apresentam diferentes dificuldades de locomoção e/ou visão evidenciando a 

necessidade de uma arquitetura verdadeiramente inclusiva em uma universidade concebida 

para todos. Esse grupo populacional foi entrevistado na pesquisa e consideraram que as 

intervenções feitas em alguns espaços da UFRJ atendem parcialmente suas necessidades 

de acesso, existindo situações causadoras de constrangimento. Os autores ainda afirmam:  

“todos os espaços acadêmicos devem ser democratizados de forma que 

possam ser compreendidos e utilizados pelos cidadãos com necessidades 

especiais. Cabe aos responsáveis pelos espaços de ensino e pesquisa 

determinar que sejam adotadas as soluções técnicas adequadas para que 

este objetivo seja alcançado”. 
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 Desta forma, o prédio da Pós-graduação em Educação, Letras e Artes após essa 

análise quanto à adequação em relação às exigências da ABNT para as necessidades das 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, precisa, entre outras ações, realizar obras 

de recuperação/adequação de sua pavimentação externa, incluindo a vaga de 

estacionamento; colocação de corrimão e sinalização tátil/visual na rampa de acesso; 

adaptação de pelo menos um dos sanitários; colocar o elevador em pleno funcionamento; 

colocar na escada e no piso interno faixas antiderrapantes e sinalização tátil/visual; e 

padronizar na utilização de maçanetas se quiser ser considerado um ambiente educacional 

inclusivo que preocupa com a acessibilidade, ou mais, com o ser humano. 

Fazem-se necessários novos estudos mais aprofundados para um real diagnóstico 

da situação da acessibilidade plena em todos os ambientes presentes no campus da UEFS, 

seguidos de propostas de intervenção que objetivem minimizar esses obstáculos 

excludentes e fortalecedores da desigualdade física e social dessa parcela da população em 

relação à maioria. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Política Institucional de Educação Inclusiva da UEFS demanda princípios, 

estratégias e diretrizes que busquem a transformação das práticas sociais e educativas no 

sentido de contrapor aos efeitos negativos da exclusão pela ausência de adaptações no 

ambiente universitário, principalmente, a não remoção das barreiras arquitetônicas ainda 

presentes. 

Com isso, espera-se com esse levantamento de dados uma reflexão sobre a 

ampliação das garantias legais e reais de acesso das pessoas fisicamente diferentes e 

prejudicadas, de forma justa e democrática, e sobre o desafio de superar um grande abismo 

criado historicamente na sociedade e, mais especificamente, nas instituições de ensino, que 

possui muita resistência à inclusão das mesmas neste espaço, que há muito ficou restrito a 

um grupo privilegiado do país. Ofereço subsídios para concretizar uma mudança nesse 

cenário dentro da UEFS, que se passa através de um conjunto de ações voltadas para 

melhorias no acesso dos estudantes com necessidades educacionais especiais à educação 

superior, podendo assim, contribuir para que a universidade seja capaz de permitir trocas, 

estimular o estabelecimento de relações e atenuar as diferenças como forma de superação 

das desigualdades sociais de pessoas fisicamente diferentes, cumprindo seu papel de 

agente de transformação social e institucional. 
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RESUMO
A presente proposta de apresentação de nosso trabalho tem como eixo temático educação,  História e 
Memória. Para tanto tomamos  como encaminhamento a discussão a respeito da mitificação desenvolvida 
acerca  da Inconfidência  Mineira  após  a  Proclamação  da  República  brasileira  em  1889.  O  movimento 
conjurado mineiro é elevado a ato de heroísmo cívico, e tratado como precursor do pensamento liberal em 
relação à Coroa Portuguesa. Joaquim José da Silva Xavier, cuja alcunha foi Tiradentes, cuja liderança foi a 
ele atribuída,  passa a ser narrado como herói nacional, que morreu por uma causa nobre,  tornando-se 
mártir  do  movimento inconfidente.  Através  da  análise  historiográfica pode-se  perceber  que  a  imagem 
apresentada e ensinada da figura de Tiradentes, sofre modificações conforme o momento histórico que a 
narrativa é construída, assim o movimento Inconfidência Mineira. Percebe-se que, após a Proclamação da 
República a concepção do momento ser emancipatório e republicano torna-se hegemônico. Esclarecemos 
que usamos a análise historiográfica para chegar à essa proposta de discussão

Palavras-chave: Inconfidência Mineira. Proclamação da República. Mitificação.
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INTRODUÇÃO

Analisando  como  se  deu  a  formação  histórica  do  Brasil  ao  longo  dos  séculos, 

podemos  observar  a  presença  de  movimentos  e  revoluções  separatistas  em  prol  da 

Independência do Brasil em relação a Portugal.

Um dos movimentos surgidos no território brasileiro durante o período colonial e em 

meio a outros movimentos insurgentes,  foi a Inconfidência Mineira em 1789. Ao contrário 

dos livros de História do ensino médio que mostram a Inconfidência como uma das raízes 

da Independência nacional, o movimento mineiro visava somente a independência de Minas 

Gerais.

O fragmento de texto abaixo deixa bem clara a posição dos inconfidentes quanto à 

independência do país.

Esses juristas e poetas que sonharam com a independência de Minas Gerais, com 

uma república segundo o modelo dos Estados Unidos da América do Norte, não falavam em 

Brasil. Falavam em América ('nós americanos') ou falavam na 'pátria mineira'. (CARVALHO, 

1998, p.235)

Como um movimento separatista, que tinha como meta a independência somente da 

capitania de Minas Gerais foi elevado a movimento nacional? Como se deu a mitificação da 

Inconfidência Mineira após a Proclamação da República?

Será  analisado  o  histórico  do movimento,  como  se  deu  seu  desenvolvimento  e 

supressão.

A Proclamação da República é tratada e usada como argumento para justificar a 

elevação do movimento conjurado da Capitania de Minas Gerais a ato de heroísmo cívico.

Após a República ser instaurada em 1889, há a mudança no caráter original da palavra 

inconfidência. Em seu sentido original, a palavra inconfidência tinha como significado delito 

grave, crime de lesa-majestade. Crime  pelo qual foram processados seus participantes, 

porém foi retirado todo o peso da palavra e elevado o movimento a ato de heroísmo cívico.

O INÍCIO E A SUPRESSÃO DO MOVIMENTO CONSPIRATÓRIO

A partir do envolvimento dos protegidos do Governador da Comarca de Minas 

Gerais, Luís da Cunha Meneses, em redes de contrabando de ouro e diamantes provindos 

da comarca do Serro Frio e do Distrito Diamantino, e das diferenças do chefe do executivo 

das  Minas  Gerais  para  com  Tomás  Antônio  Gonzaga,  ouvidor  de  Vila  Rica,  principal 

funcionário da justiça mineira, é nomeado como novo governador da comarca em 1786, o 

Visconde de Barbacena.
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Barbacena, após ser nomeado governador, por instrução de Martinho Melo e 

Castro, deveria fazer valer as determinações do alvará de 3 de dezembro de 1750, pois 

segundo Melo e Castro :

“A  Capitania  de  Minas  Geraes...  é  pela  sua  situação,  e  pelas  suas 

producções, uma das mais importantes de todas as outras capitanias  de que se compõe os 

domínios  do  Brasil  e  América  Portugueza.”(...)  “Alma  das  outras  capitanias...hua 

importantissima  colonia  vantagosamete  situada”.  (MAXWELL,  2005,  p.126  apud 

MENDONÇA, 1953)

No já acima citado alvará,  Barbacena deveria chamar à atenção para seus 

dispositivos  fundamentais,  onde  estava  previsto  o  pagamento  pela  capitania  de  Minas 

Gerais de 100 arrobas de ouro anualmente à Real Fazenda de Portugal, e que se não fosse 

atingida essa cota, deveria ser completada pela população da capitania que deveria ceder 

de bom grado o ouro extraído as casas de fundição. Se mesmo assim, a cota estabelecida 

pela  Coroa  Portuguesa  não  fosse  atingida,  deveria  ser  estabelecida  a  derrama,  que 

determinava que o povo perfizesse a diferença restante através da imposição desse imposto 

per capita.

 A exigência da derrama se devia ao fato da Capitania estar em atraso com a 

Real  Fazenda portuguesa, cerca  de 500 arrobas de ouro, e cabia ao atual governador, 

Barbacena, que houvesse a compensação do valor devido.

O  descontentamento  popular  devido  a  exigência  da  derrama  pela  Coroa 

portuguesa, é o cerne do movimento arquitetado por  Inácio José de Alvarenga Peixoto, 

Francisco de Paula Freire de Andrade – Comandante dos Dragões – Padre José da Silva de 

Oliveira Rolim, pelo vigário Carlos Correia de Toledo e Melo, o Dr. José Álvares Maciel – 

filho do capitão-mor de Vila Rica, e pelo alferes, Joaquim José da Silva Xavier, conhecido 

como Tiradentes.

É importante lembrar que o movimento inconfidente dos mineiros não seria a 

primeira rebelião a agitar as terras brasileiras, e nem a primeira expressão de sentimento 

nativista  em  Minas.  Historicamente,  segundo  Oliveira  (1985,  p.33)  o  embate  entre  o 

bandeirante paulista, Borba Gato e o português, Dom Rodrigo de Castel Blanco, seria o 

primeiro indicio de desobediência para com a Coroa.

Quando de fato se desse início ao motim, este ocorreria com a conivência e 

proteção  dos  Dragões,  que  seriam  convencidos  a  tomarem  parte  no  movimento  pela 

influência do alferes Silva Xavier e do Comandante Freire de Andrade, onde após imposição 

da derrama, seria assassinado o governador Barbacena e proclamada a independência da 

Capitania de Minas Gerais em relação a Portugal.

Além  dos  responsáveis  pela  deflagração  da  revolta,  estavam  também 

envolvidos ao movimento Tomás Antônio Gonzaga, antigo ouvidor de Vila  Rica, Cláudio 
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Manoel da Costa e o Cônego Luís Vieira.  “A missão deles era a de elaborar as leis e a 

constituição  do  novo  Estado,  articulando  a  justificativa  ideológica  do  rompimento  com 

Portugal.  Eram  homens  bem  informados  e  tinham  boas  bibliotecas.  Mais  rapidamente 

recebiam livros e informações do que chegavam às autoridades coloniais  os despachos 

oficiais de Lisboa.(MAXWELL, 2005, P.147)

A esperada liberdade da capitania em relação a Portugal era de interesse de 

muitos dos ideólogos e ativistas, não só por uma questão ideológica, mas também pela 

questão financeira, pois muitos deles eram devedores da Real Fazenda, tornado assim suas 

dividas perdoadas com a concretização da rebelião libertária.

Dentre  os  apoiadores do  movimento,  segundo Maxwell(2005,  p.  150-1)  o 

grupo composto  por Joaquim Silvério  dos Reis,  José Aires  Gomes,  João Rodrigues de 

Macedo, Domingos de Abreu Vieira,  Dr.  José Álvares Maciel,  apoiadores financeiros do 

movimento, representantes da plutocracia1 mineira, eram os que exerciam maior influência, 

representantes  do  poder  regional,  que  haviam  perdido  o  interesse  e  confiança  na 

continuidade do poder exercido por Portugal na região de Vila Rica:  

E, mais ainda, aqueles homens de fortuna e influência, cujo acordo tácito 

sempre fora o apoio do poder metropolitano a nível local, não se contentavam mais com a 

mera manipulação do sistema tributário em seu próprio interesse: agora fazia-se claro para 

eles  que  isto  era  uma  ilusão  enquanto  eles  continuassem  sujeitos  a  limitações  e 

determinações de fora. Fazia-se necessário ir além e romper os vínculos com o império. 

(MAXWELL, 2005, p.151)

Após a proclamação da república mineira,  sua capital seria instaurada em 

São João Del Rey, com sua constituição  e ideais inspirados na América do Norte, que já 

não  era  mais  uma  colônia  britânica.  Havia  presente  entre  os  inconfidentes,  um  forte 

sentimento regionalista voltado pra o desenvolvimento econômico de Minas Gerais, que não 

seria mais dependente de produtos importados, a partir da implantação de fábricas para o 

manufaturamento de produtos locais.

Havia ainda um sentimento nativista entre os inconfidentes, que diziam estes, 

ampliaria os objetivos dos participantes (MAXWELL, 2005, p.153). Porém, esse sentimento 

nativista não incluiria toda a população da capitania, pois o movimento atendia sobretudo 

aos interesses da plutocracia mineira, que teria  suas dívidas para com a Real  Fazenda 

portuguesa perdoadas após a proclamação da república de Minas Gerais.

A esperada derrama, que seria o estopim para deflagração do movimento 

conjurado, não é imposta pelo Governador Barbacena. Não se é preciso quanto à cronologia 

dos fatos, mas o que se sabe é que um dos inconfidentes, Joaquim Silvério dos Reis fora 

1Plutocracia: exercício do poder ou do governo pelas classes mais abastadas da sociedade. Dicionário Houaiss
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convocado pela Junta da Fazenda, órgão presente em Vila Rica, para que quitasse suas 

dívidas  junto  à  Coroa,  motivo  este  que pode tê-lo  levado a  deserção,  denunciando ao 

governador a presença de uma conspiração, citando inclusive o nome dos conspiradores 

presentes – obviamente suprimindo sua participação junto à conjuração – que findaria com o 

domínio português e a independência da capitania.

A não convocação da derrama por Barbacena, faz com que a conjuração 

perca força, afastando-se dela muitos de seus mais ilustres inconfidentes, alguns apenas 

aguardando o  momento  certo  para  que se  desse continuidade a  conspiração,  e  outros 

realmente saindo do movimento como ativistas.

A  denúncia  feita  por  Joaquim  Silvério  dos  Reis,  acaba  resultando  na 

descoberta  de toda a  conspiração pelo  vice-rei,  Luís  de  Vasconcelos e  Sousa.  Após a 

descoberta do ocorrido, é ordenada a prisão de Silvério dos Reis e a posterior prisão de 

Silva Xavier. Outros integrantes da inconfidência, como Gonzaga, Alvarenga Peixoto, Carlos 

Correia e Cláudio Manoel da Costa foram presos, acusados de alta traição, os três primeiros 

enviados ao Rio de Janeiro e Cláudio Manoel mantido em cárcere em Vila Rica, até cometer 

suicídio.

Segundo Oliveira (1985, p.38), há quem diga que o Visconde de Barbacena, 

governador  da  capitania  de  Minas  à  época  da  conjura,  era  simpático  ao  movimento 

libertário,  tendo ouvido falar do mesmo por Cláudio Manoel da Costa, levantando assim 

suspeitas de que Cláudio Manoel havia sido assassinado por saber demais – o suposto 

envolvimento do governador – e não cometido suicídio.

Há quem desconfie que sabia demais e precisava emudecer para sempre. 

Talvez não resistisse aos interrogatórios e revelasse o que mais valia calar. Por isso,  o 

suicidaram...(Oliveira, 1985,p.38, apud Barroso, 1937, p.137)

A  partir  do  momento  que  se  encontra  preso,  Silva  Xavier  em  primeiro 

depoimento nega ter conhecimento sobre a conspiração, no entanto, a partir da confissão de 

participação na conspiração de alguns inconfidentes, como  Alvarenga Peixoto, o alferes 

toma para si a responsabilidade pelo surgimento, divulgação e articulação do movimento 

conspirador.

Porém, o alferes adotou uma conduta surpreendente: não só confessou sua 

participação  no  movimento,  e  a  propaganda  que  fizera,  duas  coisas  já  perfeitamente 

provada, mas ainda declarou que ele, sozinho, tinha dado origem e concebido todo o plano. 

Fizera  isto  por  desespero,  afirmou,  por  ter  sido  'quatro  vezes  preterido  na  promoção.

(MAXWELL, 2005, p.189)

Enviado o processo sobre a conspiração à Portugal,  em determinação de 

carta régia de 15 de outubro de 1790, segundo Maxwell (2005, p.215) foi pedida clemência 

aos  envolvidos  que  haviam  participado  de  reuniões  e/ou  tivessem  conhecimento  da 
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conjuração.  Estes,  deveriam  ser  extraditados  para  colônias  portuguesas  no  continente 

africano.

Entretanto, havia uma exceção que atingiria somente ao alferes Silva Xavier:

O pleno rigor da lei deveria ser aplicado  ao prisioneiro ou prisioneiros que, 

além de terem comparecido a reuniões. 'com discursos, práticas, e declamações sediciosas, 

assim em público como em particular procurassem em differentes partes'... disseminar o 

movimento. (MAXWELL, 2005, p.215)

Ao ser proferida a sentença depois de dois anos de remetido o processo à 

Portugal e de seu retorno ao Rio de Janeiro, em 18 de abril de 1792, fica determinado o 

banimento de Freire de Andrade, Álvares Maciel, Alvarenga Peixoto, pois os mesmos foram 

atendidos  pela  clemência  da  Rainha  de  Portugal,  tendo  a  penda  de  morte  revogada. 

(Maxwell, 2005, p.221)

Tiradentes, único inconfidente não pertencente a plutocracia de Minas Gerais, transformado 

em bode expiatório, foi o único a cumprir sentença de morte.

O espetáculo estava no fim. Na manhã de 21 de abril de 1792, Tiradentes, 

escoltado pela  cavalaria  do  vice-rei,  conduzido a  um grande patíbulo  nas cercanias da 

cidade. Aí, ao redor das 11 horas, sob o rigor do sol,  com os regimentos formados em 

triângulo, depois de discursos e aclamações ' a nossa augusta, pia e fidelíssima Rainha', o 

bode expiatório foi sacrificado. (MAXWELL, 2005, p.222)

Teve seu corpo esquartejado  e disposto nas estradas que chegavam à 

capitania mineira, e sua cabeça exposta sobre um poste em Vila Rica, para que servisse de 

exemplo a outros possíveis conspiradores.

A PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA E A INCONFIDÊNCIA MINEIRA

A condução do movimento inconfidente por Joaquim José da Silva Xavier, 

Tiradentes, um alferes que logo após a Proclamação da República, também conduzida por 

militares, passa a ser retratado como Mártir da Inconfidência pode ser uma das causas da 

elevação do movimento insurgente à ato de heroísmo cívico.

A Proclamação da República no Brasil foi o resultado de um movimento com 

poucas raízes populares, que os militares precisavam legitimar e encontram na figura de 

Tiradentes a oportunidade de construir uma figura heroica com capacidade para unificar os 

ideais nacionalistas dos militares republicanos e popularizar o novo regime.

Como pôde ser observado através das leituras feitas, as representações de 

Tiradentes e da Inconfidência Mineira são representações feitas que mudam de caráter, 

assim como o significado da palavra inconfidência, de acordo com os interesses políticos de 

cada época.
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A preocupação de autores  em inventar a  nação brasileira,  buscando no 

passado eventos e indícios da formação da nação, defendendo a continuidade histórica 

entre Brasil e Portugal, podem ser a justificativa para inclusão da Inconfidência Mineira, um 

movimento conspiratório, na memória oficial da nação, tendo sido enaltecida, sobretudo pelo 

movimento republicano no século XIX, como cerne do surgimento da República.

A inclusão da Inconfidência Mineira na memória coletiva da nação, só se 

tornou  possível  pois  os  representantes republicanos eram parte  ativa  e  participante  da 

sociedade, partilhando as mesmas experiências e as valorizando:

Não se pode esquecer, ainda, que os próprios republicanos também eram 

parte integrante daquela sociedade, compartilhando das mesmas experiências e, portanto, 

valorizando-as  como  referências  na  construção  de  sua  visão  da  Inconfidência  Mineira.

(FONSECA, 2002,p.441)

Nosso  passado  como  ex-colônia  portuguesa  também  contribui  com  a 

mitificação da Inconfidência, pois não temos um herói nacional com quem possamos nos 

identificar.  Essa  busca  por  'heróis'  para  consolidar  a  formação  da  identidade  nacional 

brasileira pode ser vista como uma forma de contribuição à mitificação da Inconfidência.

É nesse contexto pela busca de um herói que se identifique à nação, que a 

figura  de  Tiradentes  é  exaltada,  como  principal  idealizador  do  movimento  inconfidente 

mineiro, e elevado a mártir nacional após a Proclamação da República. Sua figura também é 

usada como forma de legitimar ideologias e projetos políticos. (FONSECA, 2002, p.444)

O movimento inconfidente, representado sobretudo na figura do alferes, é 

tido  muitas  vezes  como  precursor  das  ideias  separatistas,  que  culminariam  na 

independência brasileira em relação ao Reino de Portugal.

Após  a  Proclamação  da República,  nas  palavras  de  Fonseca  (2002)  a 

supressão do movimento e a condenação de Tiradentes são vistas como reforçadores da 

má administração portuguesa na colônia, sendo essa má administração a única culpada 

pelo modo como culminou o  movimento e  responsável  pelo  enaltecimento  da figura  de 

Tiradentes, que se tornou mártir ao se sacrificar pela nação.

Ao ser alçado ao posto de heróis nacional, a Tiradentes, representante dos 

Dragões de Minas, é feita justiça segundo Maxwell(2005,p.222), pois enfrentou com calma e 

dignidade seus interrogatórios, sempre entusiasta em seu ideal de uma Minas independente 

e republicana; assumindo a responsabilidade total pela conjura.

Conforme dizem ter Cláudio Manoel da Costa afirmado, tomara que existam 

mais homens desta têmpora! Tiradentes, não era um anjo, nenhum homem o é. Mas, em 

uma história particularmente carente de grandes homens, Joaquim José da Silva  Xavier 

impõe-se como uma exceção.(MAXWELL, 2005, p.222)
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A difusão da imagem positiva da inconfidência se deve também através de 

escritos  do  IHGB2,  onde  após  a  proclamação  o  movimento  conjurado  é  segundo 

Callari(2001,  p.  72)  “convertido  em  objeto  de  estudo  –  antes  relegada  ao  limbo  da 

historiografia – foi vista como movimento precursor da Independência e, mais tarde, também 

da República.”

O IHGMG3 e  o  Arquivo Público  Mineiro4,  se dedicavam especialmente a 

Inconfidência, tratando-a como movimento ao mesmo tempo local e nacional.  (CALLARI, 

2001,p.75). Ao Arquivo Pública e IHGMG, caberia a função de valorização e enaltecimento 

do passado mineiro, sendo a Inconfidência e Tiradentes seus expoentes históricos mais 

representativos.

Logo após a Proclamação da República, em 1890, dia 21 de abril, quando 

eram completados 98 anos da morte por enforcamento do alferes, é decretada a data como 

feriado nacional. Até hoje, é comemorada a data de morte do inconfidente em escolas, seu 

nome foi dado à praças e ruas, incluindo também a rede de Colégios públicos dirigidos pela 

Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, de quem é patrono.

A figura de Tiradentes, é usada como um reforçador dos fatos hodiernos e 

uma justificativa do que ocorreu no passado, sempre como um herói, enaltecendo a ideia de 

liberdade e heroísmo cívico associados a sua figura e a Inconfidência Mineira.

A TARDIA FORMAÇÃO DO NACIONALISMO BRASILEIRO

Com  a  implantação  do  Estado  nacional  brasileiro  em  1822,  após 

proclamação da Independência por D. Pedro I, a nacionalidade brasileira é instituída sem 

tratar do povo. Matem-se fiel ao modelo implantado por Portugal com a vinda da família Real 

em 1808, com a manutenção da monarquia,  da escravidão,  sendo uma réplica  lusitana 

mesmo após a independência.

Não tratando do povo que constituía  o  país,  o  Estado brasileiro  recém 

independente, tratava apanas da máquina administrativa que o geria, referindo-se somente 

2IHGB- Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro , fundado em 1838 no Rio de Janeiro.

3IHGMG- Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, fundado em 1907 em Belo Horizonte, pelo Presidente 

de Estado, João Pinheiro.

4Criado pela Lei nº 126 de 11 de julho de 1895, promulgado pelo Decreto nº860, pelo então Governador Chrispim 

Jacques Bias Fortes, que receberia os documentos concernentes ao direito público, à legislação, à 

administração, à história e geografia, às manifestações do movimento cientifico , literário e artístico de Minas 

Gerais.
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às instituições que o regulam e de apoio, que tem soberania ao longo de um território 

definido e população.

No Brasil, não havia povo, pois não havia uma identificação coletiva, sem 

sentimento nacionalista. Só é 'construído' o sentimento nacional após surgimento do Estado. 

Como é instaurado o Estado, o passado é construído, pois qualquer nação se legitima por 

uma interpretação de seu passado, consagrando-o como história oficial.

É dada a construção do passado brasileiro ao IHGB, que tem como meta 

estabelecer um projeto historiográfico capaz de organizar os recursos e os procedimentos 

para se exercer a história da nação, tendo como diretriz inicial a  história filosófica do século 

XVIII, baseando-se no senso comum, sem metodologia a ser seguida. A partir do final do 

século  XIX,  as  concepções  históricas  do  instituto  passam  a  ser  baseadas  na  história 

científica, onde tudo precisa ser provado e a história toma um caráter cientifico.

A função imediata do IHGB é tentar juntar o que é útil ao Estado e formular 

uma  história,  resgatando   a  história  pré  -existente  e  transformá-la  em  história  geral, 

implicando uma ideia de unificação da nação.(CEZAR, 2004)

É cumprido  pelo  IHGB as circunstâncias e  necessidades de momento, 

começando assim a escrita da história oficial brasileira. É preciso analisar com um olhar 

crítico a história já feita, que precisa ser revisada e corrigida, adequando-a aos interesses do 

Estado.

De  acordo  com  Carvalho(1998,  p.233),  o  tardio  sentimento  de 

pertencimento ao Estado estabelecido, tem origem na fraqueza do governo colonial,  que 

precisou dividir o país em capitanias que foram entregues ao poder privado para que fossem 

administradas, não constituindo assim uma unidade, nem possibilidade que houvesse algo 

com que gerasse identificação do povo com o país.

A ideia de um país unificado estava somente nas palavras e imaginação 

dos políticos da época, como José Bonifácio. Somente a partir de 1850, está consolidado o 

Estado brasileiro, proclamado oficialmente vinte e oito anos antes. Não havia ainda a nação 

brasileira, pois o sentimento de pertencimento estava vinculado a fatores negativos.

O sentimento de nacionalidade que pudesse haver baseava-se mais em 

fatores negativos(...). A identidade brasileira aí se definia pela oposição ao português e era 

fenômeno local determinado pela forte presença lusitana no comércio e nas posições de 

poder,  civis  e  militares.  Ser  antiportuguês  não  era  suficiente  para  definir  identidade. 

(CARVALHO, 1998, p.236-7)

Como já dito anteriormente, no processo de formação do país, inicialmente 

não se via o povo, pois se fazia importante a defesa do território. O Estado Nacional forma a 

nacionalidade  brasileira  sem tratar  de  seu povo,  surgindo o  nacionalismo  somente  na 

defesa do território, fato esse que é marcado pelo iníco da da Guerra contra o Paraguai.
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Nenhum  dos  acontecimentos  políticos  anteriores  tinha  envolvido 

diretamente  parcelas  tão  grandes  da  população  de  maneira  tão  intensa.  Nem  a 

independência(...).  A guerra contra o Paraguai durou cinco anos(1865-1870) mobilizou a 

nação  inteira,  colocou  em  ação  mais  de  cem  mil  soldados,  exigiu  grandes  sacrifícios 

materiais e de vidas humanas, abalou a vida de milhares de famílias. (CARVALHO, 1998, 

p,246)

O sentimento de pertença ao país pelo povo, se dá entretanto quase uma 

século após a Independência, em 1889, com a Proclamação da República, pois precisavam 

que o povo aceitasse o novo regime, incluindo-os como cidadãos – no entanto  nem toda a 

população fizesse parte do conceito de cidadania – embora  a Proclamação tivesse ocorrido 

sem participação popular.

Foi  a  partir  da  Proclamação que Tiradentes passou a ser  considerado 

herói  nacional,  embora  tendo sua figura  associada a  Jesus Cristo,  como se fosse uma 

versão cívica do filho de Deus.

O  processo  de  identificação  nacional  na  República  se  dá  a  partir  da 

educação,  prioritariamente  a  educação  básica,  que  seria  uma  educação  formadora  de 

cidadãos.

É nessa formação de cidadãos que a figura de Tiradentes associada já a 

herói, é assemelhada a grande maioria da população brasileira: homem simples, honesto, 

corajoso e que luta por seus ideais.

O uso de símbolos nacionais como a figura do alferes Silva Xavier e a 

tardia formação do sentimento nacionalista da população brasileira, podem ser vistos como 

facilitador da manipulação feita no início da República quanto a inclusão no subconsciente 

popular de um movimento conspiratório e de seu mais expoente líder transgressor, a herói 

nacional e ato de heroísmo cívico.

CONCLUSÃO

Percebe-se ao longo do trabalho, o uso da figura de Tiradentes e os fatos 

ocorridos  durante  a  Inconfidência  como uma justificativa  para  o  enaltecimento  de fatos 

criminosos à época do ocorrido – conspiração e inconfidência – se tornarem aceitáveis a 

partir da Proclamação da República brasileira.

Foi embutido ao imaginário popular brasileiro da época, e ainda hoje é 

aceitado, o grande ato de heroísmo da Inconfidência, ao lutar pela liberdade de todo o país 

em relação à Portugal, o que é apresentado contrariamente no presente trabalho.

A manipulação dos fatos, de acordo com a vontade política vigente em 

cada época, faz com que as informações que cheguem a população sejam, ou pelo menos 

deem a impressão, de serem confiáveis e verdadeiras.
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A alegorização feita  ao  redor  da  Inconfidência  e  de  seu  mais  ilustre 

participante,  o  alferes  Silva  Xavier,  está  enraizada  no  imaginário  popular  desde  a 

Proclamação da República, a partir  da instituição do feriado nacional em 1890,  quando 

completados 98 anos de sua morte,  que a desconstrução da mitificação que os cerca, para 

que seja realmente difundido os reais ideais da conspiração, baseando a difusão de suas 

imagens em fatos concretos, não seja tarefa fácil.
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RESUMO 

Este artigo objetiva contribuir com a redução da exclusão digital, e instrumentalizar docentes de 
algumas escolas da rede pública de ensino de Macapá/AP para o uso das Novas Tecnologias da 
Infomração e Comunicação na Educação. Cuja problemática é investigar se existe resistência dos 
professores quanto ao uso de tecnologias na educação, provenientes da carência de uma formação 
adequada para tal fim. A pesquisa de campo, com a abordagem quanti/qualitativa, contou com uma 
análise descritiva, do estudo de caso realizado na escola estadual Cecília Pinto, pertencente à rede 
de ensino pública do Estado do Amapá. Os dados coletados foram apresentados ao longo do 
trabalho, através de gráficos facilitando o exame do fenômeno estudado. Do questionário e formulário 
se extraíram os dados e resultados da pesquisa. O resultado da pesquisa aponta para o relevante 
papel da escola e dos governantes na implementação das políticas públicas que contemplem as 
transformações advindas do avanço das tecnologias na educação, pois um dos maiores desafios 
identificados na sociedade pós-moderna é ampliar a participação de toda a comunidade escolar nos 
estabelecimentos de ensino, e promover a inclusão digital, por considerar um meio facilitador no 
auxílio da promoção da educação, inserção social e desenvolvimento intelectual do individuo.  

Palavras-chave: Educação. Inclusão Digital. Novas Tecnologias
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I. INTRODUÇÃO 

O avanço da ciência e da tecnologia proporciona a formação de indivíduos cada vez mais 

integrados neste ciberespaço, sendo estes conhecedores das mais variadas tecnologias de 

informação e comunicação – TIC‘s. Para (Mattar, 2008) refletir sobre a inclusão de recursos 

tecnológicos no âmbito educacional é remeter-se ao cenário de incríveis transformações 

políticas, econômicas, culturais e educacionais, onde a prática pedagógica precisou alterar-

se buscando integrar as tecnologias no ambiente escolar, a fim de proporcionar aos 

educandos os conhecimentos presentes no mundo pós-moderno. 

Na era digital as máquinas se desenvolvem de forma tão significativa que se tornou o marco 

de maior expressão da contemporaneidade, surgindo assim o termo sociedade de 

informação, como define (Silva, 2003), “O termo ‘sociedade de informação’ vem se 

construindo como um novo paradigma técnico-econômico, no qual a informação passa a ter 

um valor nunca antes alcançado, sendo comparada, em sua força, a uma revolução de 

todos os campos sociais de interação humana”. 

Na educação as TIC’s  estão mudando a maneira dos educadores pensarem o ensino, pois 

estas contribuem para a reunião de idéias e recursos em torno de interesses e projetos. 

Consequentemente, novas pesquisas surgem a cada momento, visando constatar e 

promover mudanças de maneira a colaborar com as TICs, e com o ensino como um todo. 

Logo, os pressupostos teóricos que sustentam este artigo fazem referência aos aspectos 

que envolvem os desafios e perspectivas da integração de tecnologias na educação, cujos 

autores de referência são (Dethlefsen,1994), (Prado, 1997) (Chaves, 1998), (Silva, 2003), 

(Cervo et al, 2007), (Mattar, 2008), e (Lakatos et al., 2010). 

O objetivo deste estudo é contribuir com a redução da exclusão digital e instrumentalizar 

docentes de algumas escolas da rede pública de ensino de Macapá para o uso das novas 

TIC na Educação. Com isso pretende-se aumentar o nível de participação do docente nas 

ações de governo, melhorar as condições de formação para sua atuação profissional, e 

contribuir para a redução da exclusão digital. O estudo prevê que as práticas inseridas nas 

atividades devem ser planejadas com base nas necessidades reais dos professores 

participantes, oportunizando atividades de inclusão digital em consonância com o bem-estar 

social e na sua atuação em sala de aula. 

O problema fulcral da pesquisa é investigar o processo de inclusão digital dos docentes que 

atuam na rede pública de ensino do Amapá, verificando se existe resistência dos 

professores quanto ao uso das TIC devido à falta de uma formação adequada para inserir 

tais tecnologias na educação. Para  analisar tal questionamento foi necessário o 

levantamento de dados bibliográficos como as contribuições da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN nº9394/96), a Proposta de Regulamento da Secretaria de 
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Educação do Estado do Amapá- SEED/AP (2008), e o projeto de implantação do Programa 

Estadual de informática na Educação (1997).  

A hipótese central da pesquisa afirmava que os professores não obtiveram a formação 

apropriada e coerente necessárias para utilizar as novas tecnologias no ensino, 

necessitando de cursos que proporcionem a formação continuada dos mesmos. Desta 

forma foi possível perceber se as tecnologias presentes nas instituições de ensino estão 

sendo utilizadas pelos docentes de forma satisfatória, a fim de promover o conhecimento e 

permitir o acesso à cultura socialmente construída. 

O artigo finaliza coma investigação realizada em uma instituição de ensino pública, com a 

equipe gestora e os docentes do ensino fundamental. A análise dos instrumentos de 

pesquisa demonstrará duas situações: a primeira referente às informações do lócus de 

investigação e gestão pedagógica; e a segunda sobre os conhecimentos e utilização das 

tecnologias pelos docentes, e o processo de inclusão e formação dos professores para 

aplicar tecnologias na educação. Contribuindo desta forma com questões pertinentes sobre 

a inclusão digital dos docentes no Amapá. 

II. MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo contempla quanto ao tipo de pesquisa, a natureza descritiva, tendo como 

procedimento utilizado o estudo de caso, do tipo quali/quantitativo, pois nas abordagens 

qualitativas, segundo (Lakatos et al., 2010), o pesquisador entra em contato direto com 

ambiente de estudo, permitindo ao investigador entender os fenômenos a partir da 

perspectiva do sujeito estudado. Assim como, a abordagem quantitativa que descreve de 

forma sistemática e objetiva o conteúdo explorado. 

O tipo de pesquisa é descritivo por ser um mecanismo que propicia o estudo das 

características do campo de pesquisa, e especifica os aspectos do sujeito enquadrado no 

perfil do público-alvo deste estudo, e o grupo em que está inserido. O procedimento 

metodológico também contempla o estudo de caso, que de acordo com (Severino, 2007) 

possibilita analisar profundamente o estudo exaustivo de um caso, dentro de uma percepção 

bastante restrita, sendo importante considerar a realidade da escola quanto à dinâmica 

social. Quanto ao subsídio teórico foi realizada uma pesquisa bibliográfica a luz dos autores 

que abordem sobre a inclusão e exclusão digital de professores para as novas tecnologias, 

compondo-se essencialmente de revisão de literatura pertinente, seguido de 

levantamento/análise de dados a partir de coleta realizada com os docentes e equipe 

gestora, buscando fortalecer a investigação num referencial teórico coerente, coletado em 

livros, revistas e sites.  

A técnica de coleta de dados aborda o método dedutivo, e tem como instrumento de coleta 

um formulário e um questionário, do tipo semi-aberto, sendo o primeiro aplicado na equipe 
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gestora, e o segundo para os docentes do ensino fundamental da escola estadual Cecília 

Pinto, que se propuseram a responder a pesquisa.  

Como técnica de abordagem o método dedutivo, segundo (Cervo et al., 2007) é expresso 

por meio da “argumentação que torna explícitas verdades particulares contidas em verdades 

universais [...]. O levantamento de dados da pesquisa é do tipo transversal, pois considera 

as opiniões pessoais dos participantes. O questionário, do tipo semi-aberto, contém 

indagações acerca do perfil profissional dos entrevistados, e impressões pessoais sobre o 

uso das novas TIC na educação. E o formulário expressa a maior aproximação do 

investigador com o participante, o que possibilita além das respostas, observações 

necessárias para confirmar a veracidade do fato. O público alvo de tais instrumentos são 

identificados no Formulário 01 e Questionário 01.  

O Formulário 01 foi destinado à equipe técnica e a monitora responsável pelo laboratório de 

informática. Com ele pretendeu-se recolher informações sobre a caracterização da escola, 

os equipamentos e a organização das novas TIC na instituição de ensino. O Questionário 01 

é destinado aos professores do ensino fundamental, este contempla os dados profissionais 

do docente, e identifica os conhecimentos e formas de utilização das TIC‘s no ensino. Com 

o intuito de compreender a inclusão e formação destes profissionais para o uso das novas 

tecnologias na educação. No decorrer das observações e aplicação dos instrumentos de 

pesquisa, foram utilizados recursos como a máquina digital e o gravador de voz, segundo 

autorização dos sujeitos. 

III. RESULTADOS E DISCUSSÂO 

3.1. Sistematização da Pesquisa com a Equipe Gestora 

No período de um ano e seis meses foi possível ajustar à disponibilidade dos sujeitos 

pesquisados um estudo com a finalidade de investigar o processo de inclusão digital dos 

docentes que atuam no ensino fundamental, na escola estadual Cecília Pinto. Esta 

instituição de ensino foi fundada em 19 de novembro de 1979 por meio do decreto 

nº033/1979. A escola fica localizada na zona Urbana periférica de Macapá/AP, estabelecida 

na Rua Professor Tostes, nº 122, Bairro do Muca. A mesma atende uma clientela de 

aproximadamente 1.400 alunos, em sua maioria crianças vindas de famílias de baixa renda. 

Esta instituição se encontra em uma zona de alto risco, por isso a escola busca desenvolver 

em seus alunos o espírito de cidadania e cooperação. 

Por meio desta investigação foi possível perceber que a escola possui um amplo laboratório 

de informática, com o quantitativo de 36 computadores que apresentam instalados o sistema 

operacional Linux Educacional, o pacote BrOffice e o browser da Internet Explorer com 

acesso a internet, sendo que este sistema por ser voltado à educação, apresenta um pacote 
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de softwares educacionais para todas as disciplinas, assim como, jogos educativos. De 

acordo com a coordenação pedagógica, o ambiente de informática da escola foi montado a 

partir da iniciativa da própria instituição, que elaborou o projeto e encaminhou ao programa 

Proinfo do Governo Federal solicitando um laboratório para atender as necessidades da 

mesma. Posicionamento que atende a Portaria n.º 03/200- SEED/AP, que resolve em seu 

artigo 1º, “Delegar competência à direção das escolas estaduais, para organizar a utilização 

adequada dos programas veiculados através da Educação à Distância/EAD: TV Escola, Um 

Salto para o Futuro e o Programa de Informática Educativa/PROINFO”. 

Com a aprovação deste projeto o Núcleo de Tecnologia Educacional do Amapá- NTE/AP, 

administrado pela SEED/AP, contrata uma empresa da área tecnológica para instalar a rede 

de computadores, sendo a mesma responsável por proporcionar a manutenção do 

laboratório no prazo máximo de 03 anos. Segundo a coordenadora o uso das TIC na 

educação ainda não está contemplado no Projeto Político Pedagógico da escola, como 

exige o inciso IV, do Art. 1º da Portaria n.º 03/2002-SEED/AP, “inserir no Projeto Político-

Pedagógico da escola, metas e ações referentes à utilização pedagógica dos programas de 

Educação à Distância/EAD”. Porém, a mesma apresenta entre vários projetos, um destinado 

a tal fim, o Projeto Educação e Mídias que proporciona aos alunos uma educação interativa 

com a utilização dos recursos tecnológicos.  

Este projeto permite ao professor direcionar a turma uma vez por semana ao laboratório de 

informática, sendo necessário que o docente apresente o plano de aula e o agendamento do 

dia que irá utilizá-lo. A coordenadora pedagógica e a monitora responsável pelo laboratório 

de informática, quando interrogadas sobre as dificuldades apresentadas pelo mesmo, 

afirmaram não haver  falta de equipamentos, pois é amplo e atende a todos os alunos, 

sendo um aluno por computador. Assim como, não apresentar problemas de natureza 

técnica. Logo, está sempre disponível caso o professor deseje realizar o agendamento. 

Para perceber quais os mecanismos de formação continuada a escola proporciona para a 

inclusão digital dos docentes, constatou-se que as estratégias contínuas para orientação, 

formação e acompanhamento técnico-pedagógico aos professores, ocorre por meio de mini-

curso de capacitação, sendo estes oferecidos pelo NTE/AP, ao que compete ao Art. 24 do 

regimento da (SEEDb, 2008): “VIII – Garantir a Órgãos/Instituições Parceiros, capacitação 

específica para os professores multiplicadores e técnicos que atuam nos Centros de 

Referência em Tecnologias Educacionais”. 

A análise dos instrumentos de pesquisa demonstrou a preocupação da equipe gestora com 

a formação continuada dos docentes em relação ao uso das TIC na educação, pois a 

coordenadora afirma que no início do funcionamento do laboratório de informática a maioria 

dos professores se recusaram a utilizá-lo por não possuir a formação apropriada para tal 

fim. Por isso, a instituição buscou auxílio junto ao NTE/AP para oferecer cursos de formação 

1240



 

 

para a aplicabilidade das tecnologias no ensino, como o computador e a internet, como 

forma de inserir os docentes neste novo contexto.  

Tanto a coordenação pedagógica quanto a monitora afirmaram que mesmo com a demanda 

dos cursos oferecidos pelo núcleo, ainda existem docentes resistentes em participar, por 

falta de interesse. E que mesmo com a participação da maioria dos professores, existem 

aqueles ainda não preparados para manusear tais recursos, por isso a monitora sempre se 

dispõe para auxiliá-los na elaboração dos planos de aula, pois este deve promover o 

desenvolvimento crítico e reflexivo dos alunos, e não apenas mecanizá-lo para o uso da 

tecnologia. 

3.2 . Sistematização da Pesquisa com os Docentes 

Para investigar o processo de inclusão digital dos docentes foi necessário num 

demonstrativo de 21 turmas, a análise dos questionários de 13 professores, pois 08 

docentes se recusaram a participar da pesquisa quando informados que se tratava da 

questão em foco. Com a finalidade de responder de forma satisfatória o problema, os 

objetivos e a hipótese deste estudo, indagou-se aos docentes sobre  a utilização de 

Tecnologias no processo de ensino/aprendizagem, a forma que ocorre o processo de 

inclusão e formação dos professores para o uso das novas TIC na educação. 

Na análise dos instrumentos de pesquisa, os entrevistados foram nomeados por sujeitos, 

identificados de 01 a 13 sujeitos. Inicialmente indagou-se a respeito da formação em 

tecnologias aplicadas á educação, como demonstra o gráfico a seguir: 

 

 
Gráfico 1: Quanto à formação especializada para aplicar tecnologias na educação 

 

Os docentes que afirmam ter especialização em tecnologias aplicadas à educação 

explicaram que os conhecimentos adquiridos ocorreram tanto pelo investimento próprio, 

como pelo curso de formação promovido pela escola. Este curso foi ofertado pelo NTE/AP e 

contempla o estudo da informática básica, com duração de 02 semanas. Mesmo com a 

oferta deste mini-curso, os 69% dos docentes não se sentem completamente seguros para 

manusear as novas tecnologias por diversos fatores, entre eles, ter tido uma formação inicial 

carente que não contemplou as competências e habilidades necessárias para o uso de tais 
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tecnologias no ensino, assim como, terem acesso a uma formação continuada que não 

atende completamente todas as necessidades desses participantes, uma vez que o curso à 

que tiveram acesso ocorreu em um curto período de tempo, e os ministrantes são pessoas 

que não apresentam formação adequada para auxiliá-los nas atividades educacionais. Logo, 

os professores não consideram este mini-curso uma formação especializada para aplicar as 

TIC’s na educação, e sim um curso de informática básica. 

Deste percentual constatou-se que 31% não apresentam conhecimentos sobre o uso de 

recursos tecnológicos no ensino, pois não participaram do curso oferecido pelo NTE/AP, 

assim como não investiram em cursos de capacitação, como afirma o sujeito 13, “não 

adianta eu pagar por um curso desses de informática, se no final o meu salário vai continuar 

o mesmo”, demonstrando que não percebe muitos ganhos positivos em continuar 

especializando-se nessa área. 

Sobre a formação de professores os PCN’s (1997, p.24- 25) ressalta: 

A exigência legal de formação inicial para a atuação no ensino nem sempre 

pode ser cumprida, em função das deficiências do sistema educacional. No 

entanto, a má qualidade do ensino não deve ser simplesmente à formação 

inicial de parte dos professores, resultado também da má qualidade da 

formação que tem sido ministrada [...]. Além de uma formação inicial 

consistente, é preciso considerar um investimento educativo contínuo e 

sistemático para que o professor de desenvolva como profissional de 

educação. O conteúdo e a metodologia para essa formação precisam ser 

revistos para que haja possibilidade de melhoria do ensino. A formação não 

pode ser tratada como um acúmulo de curso e técnicas, mas sim como um 

processo reflexivo e crítico sobre a prática educativa. Investir no 

desenvolvimento profissional dos professores é também intervir em suas 

reais condições de trabalho. 

Assim o fato dos professores participarem de um curso de formação não garante que este 

curso supra as necessidades esperadas pelos docentes, pois os 69% reafirmam o que foi 

citado pelos PCN’s (1997), refletindo a insatisfação de alguns professores em relação ao 

curso oferecido pelo NTE/AP, devido ao curto tempo oferecido, e por ser ministrado por 

técnicos em redes ou informática que apresentam carências em relação aos conhecimentos 

pedagógicos necessários à educação.  

Quanto às tecnologias mais utilizadas com os alunos, observe: 
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Gráfico 2: Frequência que os docentes utilizam as tecnologias com os alunos 

De acordo com 77% dos professores, as tecnologias mais utilizadas no ensino são os 

computadores, seguido pela TV/DVD com 54%, e internet com 46%, sendo que 23% 

sempre utilizam essas tecnologias, e 77% nunca usou dispositivos móveis, como notebook, 

tablet, etc. Vale ressaltar que raramente 8% dos professores agregam a internet e os 

dispositivos às aulas com os alunos.   

Os 77% que às vezes utilizam os computadores são professores que levam os alunos 

semanalmente ao laboratório de informática, devido à execução do Projeto Mídias e 

Educação. Os docentes afirmam que no planejamento de aula existe a contribuição tanto da 

coordenação pedagógica quanto da monitora do laboratório, e este auxílio é muito comum, 

pois explicam que não estão preparados para o uso de tecnologias aplicadas à educação. 

Da mesma forma os 54% que recorre à TV/DVD reconhecem que as tecnologias auxiliam na 

elaboração dos planos de aula, pois por meio da internet é possível visitar páginas 

específicas sobre temas para a educação. 

 Em relação à aplicabilidade da tecnologia no ensino, explica (Chaves, 1998): 

 

Programas aplicativos genéricos, apesar de não terem sido desenvolvidos 

com objetivos pedagógicos em vista, podem ser instrumentos poderosos e 

versáteis na área da educação. Se usados com inteligência e competência, 

podem tornar-se um excelente recurso pedagógico à disposição do 

professor em sala de aula. [...] Alguns professores vão apenas ensinar os 

seus alunos a usar esses programas, como se aprender a usá-los fosse um 

objetivo pedagógico suficientemente valioso. Não resta dúvida de que é um 

objetivo pedagógico valioso — mas há outras formas de os alunos 

aprenderem a usar esses aplicativos que insere o seu aprendizado no bojo 

do desenvolvimento de projetos que, estes sim, contribuem para o 

desenvolvimento de habilidades e competências e para o domínio de 
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conteúdos que, em seu conjunto, são extremamente valiosos do ponto de 

vista pedagógico.  

 

As TIC’s quando utilizadas além de auxiliarem o docente na rotina d iária escolar, também 

contribuem no processo de ensino/aprendizagem, como meio de integrar os alunos a 

recursos tecnológicos, já que às vezes estes não possuem o acesso com freqüência a 

essas tecnologias. Por isso, essa inclusão tecnológica deve ser bem planejada para 

alcançar ganhos positivos na sua aplicação no ensino. 

Sobre o laboratório de informática o gráfico apresenta: 

Gráfico 3: Dificuldades apresentadas pelo laboratório de informática 

Para compreender as dificuldades apresentadas pelo laboratório de informática foi 

necessário contemplar tal questionamento para a equipe gestora, a monitora do ambiente 

de informática e para os docentes. Inicialmente a pergunta que diz respeito às maiores 

dificuldades apresentada pelo laboratório de informática, apresentava três opções: falta de 

equipamento suficiente para a quantidade de alunos, problemas de natureza técnica e falta 

de disponibilidade do laboratório de informática para as aulas dos docentes. Dessas 

questões a única que não apresentou percentual no gráfico foi à falta de equipamento, 

devido o laboratório ser um espaço amplo, confortável e que apresenta o número suficiente 

de computadores para atender a turma.  

Quando perguntado sobre os dois problemas apresentados para a coordenadora 

pedagógica e a monitora, teve-se como resposta que o laboratório de informática não 

apresenta problemas de natureza técnica, e nem de disponibilidade, pois sempre está 

disponível caso o professor queira agendar para utilizá-lo. A partir disso, indagou-se para o 

docente, no gráfico 3, quais as dificuldades o ambiente de informática apresentava na 

escola, tendo como resposta: 54% afirmam que este apresenta problemas de natureza 

técnica, e 46% explica que a dificuldade está na disponibilidade do laboratório. Esses 

resultados expressam a contradição nas respostas da equipe gestora, pois não condiz com 

a opinião dos professores, que enumeram os problemas existentes neste ambiente 

tecnológico. 
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Quantos aos problemas de natureza técnica os sujeitos 07, 08 e 11 explicam que ao utilizar 

o laboratório “a internet não está disponível”. E quando tem internet a conexão é muito lenta, 

dificultando, por exemplo, um trabalho de pesquisa pelos alunos. Vale ressaltar que tanto os 

46%, quanto os 54% afirmam que o ambiente nem sempre está disponível porque é apenas 

um laboratório para atender  todas as turmas da escola. Como expressa o sujeito 11 “tem 

que agendar pra usar, é complicado”, assim essas questões precisam ser revistas como 

forma de solucionar tais incidentes. 

No estudo constatou-se que todos os docentes entrevistados acreditam que a resistência 

dos professores ao uso das novas TIC’s na educação ocorre devido à falta de uma 

formação adequada para inserir tais recursos tecnológicos no ensino. 

Gráfico 4: Quanto à resistência dos docentes em utilizar as tecnologias no ensino 

A resistência dos professores em utilizar as tecnologias no processo de 

ensino/aprendizagem, segundo 100% dos entrevistados, acontece devido o desestimulo dos 

docentes em relação a mudanças significativas na educação. Este desestímulo ocorre 

porque não percebem ganhos positivos quanto ao aumento de salário, e também 

necessitam de mais saberes para identificar formas de inserir as tecnologias na educação. 

Quando a formação docente apresenta carências, muitas vezes é comum que os 

professores recusem participar de uma formação continuada, como afirma (Dethlefsen, 

1994), “facilmente sucumbimos à tendência de fixação no conhecido e no habitual. Tudo o 

que é novo desencadeia medo e mobiliza os mecanismos de defesa”.  

Este mecanismo de defesa é representado pela aversão ou resistência em usar tais 

tecnologias, uma vez que na sociedade atual a dinâmica tecnológica exige dos profissionais 

de diversos setores os conhecimentos necessários para o uso da tecnologia. O que antes 

era utilizado para transmitir informação em áudio e vídeo, como a televisão, hoje é possível 

adquiri-lo por meio do computador através da internet. A partir disso é comum presenciar 

indivíduos que não sabem manusear essas novas tecnologias, pois apresentam uma nova 

forma de uso, e os docentes que não tiveram a oportunidade de estudar algo semelhante no 

curso de formação, provavelmente sentirá algumas dificuldades, como esclarece (Prado, 

1997): 
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Pode-se entender, de uma maneira geral, que o computador representa, 

para alguns desses profissionais, um domínio desconhecido. Nesse sentido, 

o computador, como objeto desconhecido, pode gerar um estado de 

insegurança, de perturbação. Para superá-lo, é preciso, muitas vezes, 

abandonar as posturas rígidas, abrindo-se para integrar o novo ao 

conhecido – ampliando e transformando o próprio conhecimento. Assim, o 

educador, sem receios, poderia opinar e tomar suas decisões de escolhas, 

criteriosamente, acerca do uso da Informática na Educação. 

Além das carências existentes na matriz curricular dos cursos de formação inicial dos 

professores em relação ao estudo da aplicabilidade de novas TIC’s na educação, existe 

aquela insegurança tanto dos profissionais que estão ingressando no mercado de trabalho, 

quanto para aqueles que já estão atuando no ensino regular. Em alguns casos para superar 

esta dificuldade esses profissionais buscam cursos de especialização para suprir suas 

carências. Como foi observado no depoimento do sujeito 10 “preciso fazer mais cursos, 

apesar de ter feito informática básica e ter participado o curso que a escola ofereceu”. 

É necessário também levar em conta que o uso das novas tecnologias na Educação é um 

tema ainda muito recente. Sendo que esta integração está ocorrendo gradativamente. Por 

isso reafirma-se a necessidade de reestruturar a matriz curricular dos cursos de formação 

inicial de docentes nos cursos de Licenciatura, para que além de contemplar a base comum 

nacional, possuir a formação específica para tornar o profissional competente e habilidoso 

para lidar com as novas tecnologias no ensino, uma vez que está é a nova exigência da 

sociedade.  

Da mesma forma foi perguntado aos professores se eles acreditam ser necessário mais 

investimento do poder público na formação continuada dos mesmos no que diz respeito à 

aplicabilidade da tecnologia na educação, e por unanimidade 100% dos docentes afirmam 

que investir na educação deve ser prioridade das políticas públicas. Por isso é necessário 

um olhar cuidadoso do poder público para a educação, pois segundo os entrevistados, as 

políticas devem possibilitar entre várias questões, mais cursos de formação continuada, 

equipamentos e infraestrutura satisfatória, assim como, deveria disponibilizar um notebook 

para cada professor, e ainda deveria existir uma lei que contempla-se um aumento no 

salário caso o professor se especialize para o uso de TIC’s na educação. 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através deste estudo é possível perceber de que forma as escolas públicas do Amapá estão 

se inserindo nesta atual dinâmica sobre a utilização de recursos tecnológicos no ensino. 

Este artigo demonstrou que um dos problemas para a exclusão digital dos docentes ocorre 

devido a resistência dos professores em utilizar as tecnologias na educação, devido à falta 

de uma formação adequada para inserir esses recursos no ensino. Assim como, a 
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necessidade de haver mais políticas públicas que contemplem a formação continuada e 

implementação das novas TIC nas escolas. 

Com a análise dos instrumentos de pesquisa observou-se que a escola encontra-se no 

processo de integração do uso de tecnologias no processo educativo, apresentando um 

meio termo, entre aqueles docentes que se recusam em utilizar as TIC, e aqueles que 

querem se especializar na área tecnológica aplicada à educação. 

Neste sentido o Instituto Federal do Amapá amplia essa pesquisa para um projeto de 

extensão, onde serão ofertados à comunidade local e municípios do estado, cursos de 

formação para o uso das novas TIC, especialmente para os docentes do ensino regular. 

Demonstrando dessa forma o papel essencial da instituição escolar em agregar valores 

rumo ao desenvolvimento educacional, quebrando paradigmas antigos e construindo uma 

renovação cultural pedagógica que possibilite a integração da escola à nova sociedade 

tecnológica. 
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RESUMO 

No presente artigo traçar-se-á um itinerário das ideias sobre a paz mundial, procurando ver em 
perspectiva e detalhar melhor o ideário de Ramon Llull, sábio catalão do século XIII que propõe o 
diálogo inter-religioso entre as três grandes crenças ocidentais da época (judaísmo, cristianismo e 
islamismo), de forma a deixar evidente a sua influência no panorama do Direito Internacional Público. 
Trata-se, pois, do primeiro esforço de comunicação, fundamentado intelectualmente, de substituir a 
força das armas pela força da inteligência e da razão. Para além do instituto da arbitragem que é 
popularizado na Grécia Clássica e que substitui o uso da violência pela razão mediadora do conflito, a 
novidade que Llull aporta consiste no esforço de comunicação, o diálogo inter-religioso, como 
instrumento apto a obter, a médio ou longo prazo, o benefício da paz. 

 

Palavras-chave: Diálogo inter-religioso. Ramon Llull. Paz. Direito Internacional Público. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 A ideia da paz como algo desejável para a humanidade é intrínseca à natureza do 

direito internacional público. Historicamente, as suas regras se destinam fundamentalmente à 

obtenção da trégua durante os longos períodos de guerra entre comunidades ou povos, 

quando não, a selar a desejada paz.  O tratado mais antigo de que temos noticia aconteceu 

em 3010 antes de Cristo, entre Eannatum, soberano da cidade de Lagash, e as autoridades 

da cidade de Umma, na Mesopotâmia, cujo ataque tinha sido rechaçado. Escrito em língua 

suméria e afixado em uma estela, retrata o reconhecimento, por parte de Umma, da nova 

fronteira entre as duas cidades e o compromisso da não agressão. 

 Na verdade, a humanidade, desde o seu início, vive sempre longos períodos de guerra 

e curtos períodos de paz. Esta lógica, incompatível com as exigências da natureza humana, 

segundo os filósofos gregos, vai ser denunciada no período clássico por um personagem -um 

tanto esquecido na atualidade, mas muito influente em seu tempo- em seus: Panegírico e 

Discurso sobre a Paz.  

 

2. ANTIGUIDADE CLÁSSICA. A OBRA DE ISÓCRATES 

 

Efetivamente, Isócrates, possui uma concepção da cultura baseada na existência do 

Homem como ser político livre, dentro do conjunto da comunidade civilizada. Neste sentido, o 

seu pensamento possui uma clara feição voltada para o universal. Declara ele que, graças à 

sua cultura espiritual, Atenas adquiriu uma superioridade tal sobre o resto da Humanidade, 

que os seus discípulos se converteram em mestres do mundo inteiro. Isócrates eleva-se, 

assim, muito acima da ideia de seu modelo Tucídides. Este denominou Atenas da paideusis1 

de toda a Grécia. Segundo a tese de Isócrates, porém, o resultado da obra espiritual de 

Atenas foi o nome dos gregos não designar no futuro uma raça, mas antes um grau supremo 

do espírito. Quem participa da nossa Paidéia, diz, é grego num sentido mais elevado que 

quem só partilha conosco a ascendência comum2 (JAEGER, 1989). Para Isócrates, por tanto, 

em nome deste grau espiritual mais elevado é preciso inverter a lógica, a humanidade deverá 

passar a viver longos períodos de paz e, infelizmente, ainda curtos períodos de guerra. 

                                                           
1
 A palavra Paidéia, denomina o conceito de ‘cultura’, ou talvez esteja mais perto de ‘formação’ mediante o 

desenvolvimento de uma educação. Jaeger comenta que qualquer povo altamente organizado tem um sistema 

educativo. Mas a ‘Lei e os Profetas’ dos hebreus, o sistema confucionista dos chineses, o “dharma” hindu, são na 

sua essência e na sua estrutura espiritual, algo fundamentalmente distinto do ideal grego de formação humana.  

2
 Panegírico, 50. 
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 Para aqueles que acreditamos que a estrutura atual do direito internacional é originária 

da nova concepção grega de direito, forjada na época das Cidades-Estado, o conceito de paz 

está na própria essência do fenômeno jurídico. O ponto de equilíbrio entre as normas 

herdadas pelos costumes e as normas criadas pelo cidadão da Pólis. O direito não é uma 

realidade exclusivamente política, constructo social, mas também espelha as necessidades 

que a natureza humana carrega desde o seu aparecimento. Neste contexto, a paz surge como 

condição essencial para que a vida social permita aos seus indivíduos alcançarem os seus 

objetivos como pessoa.   

 É claro que a paz no âmbito das relações internacionais, a rigor, só pode ser 

contextualizada a partir do momento em que aparecem os Estados-Nação. Desta forma, para 

a maioria dos estudiosos do direito internacional, este somente surge a partir do século XIV 

depois de Cristo.  Mas já na Grécia Clássica, encontramos institutos típicos do direito 

internacional importantes para a consecução da paz, como o asilo, as confederações, e a 

arbitragem para a solução de conflitos. 

 Na verdade, o direito internacional público, na sua missão reguladora do conflito, uma 

vez que nem sempre consegue evitá-lo na sua pior forma de violência, conhecido como a 

guerra, tem se prestado também a servir como instrumento de humanização dos seus efeitos. 

Foi assim também na Grécia Clássica, com a exigência de uma declaração formal do estado 

de guerra ou com a prática do respeito aos heraldos. O próprio Platão, em seu livro V da 

República, apresenta um programa de humanização da guerra entre as Pólis. 

 No entanto, o objeto de este artigo é a paz como valor em si. Pessoalmente, não 

considero que os esforços para humanizar a guerra tenham contribuído de forma substantiva 

para a consecução da paz. Por sinal, quando a guerra explode com toda a sua virulência a 

última coisa em que se pensa é nos tratados internacionais firmados com o compromisso de 

humanizá-la, já seja no tratamento dispensado aos prisioneiros e à população civil ou –como 

ingenuamente se pretendia no século XIX- no intuito de diminuir a letalidade das armas 

utilizadas.  

 Do século V antes de Cristo até o século XIV depois de Cristo não haverá nenhum 

projeto jurídico mais consistente do que o de Isócrates para a procura da paz como objetivo 

completo e complexo.  

Com o advento das conquistas e da cultura de Roma não podemos entender a Pax 

Romana como nada semelhante ao proposto por seus antecessores. Na verdade surge ela 

como resultado da sua tendência à dominação mundial. Na conceituação de Augusto (século 

I depois de Cristo) o império encontra um fundamento ético na medida em que assegura a paz 

entre os povos submetidos que passam a formar parte dele. Na verdade, o império romano 

pretendia constituir-se nele mesmo o mundo internacional existente em torno do Mediterrâneo 

como uma cívitas máxima. 
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3. IDADE MÉDIA. A OBRA DE RAMON LLULL 

 

Algo parecido ocorre alguns séculos depois com a ideia de império proposta por 

Carlomagno (771 a 814 depois de Cristo) quando coroado pelo papa Leão III o dia de Natal do 

ano 8oo. A estreita cooperação entre Imperador e Papa, as duas instituições supremas -as 

quais assumem, respectivamente, as potestades temporal e espiritual- também trabalha com 

a ideia de cívitas máxima, e ver-se-á logo malograda com os sucessores de um e de outro. Na 

verdade, o que mais se assemelha ao projeto isocrático, ao longo da Idade Média, é o esforço 

da Igreja para atenuar e refrear as guerras feudais. Muito mais frequentes e encarniçadas do 

que ela entende que seria de desejar, este esforço deu lugar às famosas ‘trégua de Deus’ ou 

‘paz de Deus’, as quais, nascidas no sul da França, se generalizaram a partir do Concilio de 

Clermont (1095) impulsionadas pelo papa Urbano II (1088 a 1099), o qual 

–contraditoriamente, para o olhar do século XXI- também promove a Primeira Cruzada. 

Enquanto que a ‘trégua de Deus’ proibia a utilização das armas durante certos 

períodos particularmente sagrados –o advento e a quaresma, bem como os domingos-, a ‘paz 

de Deus’ tinha como finalidade resguardar das agressões determinadas pessoas (clérigos, 

camponeses, comerciantes, peregrinos) assim como determinados bens (igrejas, moinhos, 

gado, etc.). A rigor, as guerras feudais acabaram sendo proibidas. Surge, então, o ideal da 

‘cavalaria’ que, mediante um estrito código de honra, impõe certas formalidades e limites ao 

combate, canalizando a atividade militar. De outro lado, os teólogos passarão a exigir que a 

guerra entre os soberanos, para existir licitamente, responda a uma série de condições éticas. 

Entre os mesmos teólogos as respostas são diversas3 quando se trata da guerra contra os 

‘infiéis’, havendo a possibilidade de constituir-se em um direito incondicional (TRUYOL Y 

SERRA, 1998). 

A questão da ‘guerra justa’ perpassa todos os questionamentos teológico-filosóficos 

desde Agostinho (354 a 420) com a sua De Civitate Dei, passando por Grotius (1583 a 1645) 

até os nossos dias, com um impacto evidente sobre o direito. Mas não é, nem pode ser, o 

objeto da nossa reflexão neste artigo. Em nossa opinião, o direito internacional público 

                                                           
3
 No que diz respeito à guerra contra os infiéis, a sua legitimidade incondicionada era evidente para aqueles que, 

subordinando os princípios do direito natural aos do direito divino positivo, negavam aos infiéis qualquer 

personalidade jurídica internacional propriamente dita (Enrique de Susa, os curialistas). Os autores que, com 

Tomás de Aquino, procuravam distinguir claramente o âmbito natural e temporal do espiritual e sobrenatural, não 

admitiam qualquer discriminação, estando também condicionada aos limites da guerra justa a luta contra os infiéis. 

Esta ótica, compartida por Inocêncio IV e Raimundo de Peñafort, foi a que finalmente prevaleceu, desde Caetano 

até Gentili e Grotius, passando pelos teólogos e juristas espanhóis dos séculos XVI e XVII (TRUYOL Y SERRA, 

1998).  
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também persegue, inicialmente de forma muito precária, mas adquirindo progressivamente 

contornos muito mais definidos, um direito incondicional à paz, dentro do qual a noção de 

justum bellum deverá ser posta em cheque. 

 Entendemos os esforços do direito por ‘humanizar’ a guerra e por colocar condições 

para que esta possa acontecer em último termo, mas hoje aqueles esforços podem e devem 

ser superados mediante uma concepção jurídica mais radical que busque impedir qualquer 

tipo de agressão entre os Estados, povos ou comunidades. O velho instituto da ‘legítima 

defesa’ faz sentido a título pessoal, podendo até adquirir uma feição grupal, quando destinado 

a proteger a vida, mas nunca pode se tornar institucional, justificando-se por si mesmo, 

devendo a sociedade buscar novas regras, mais exigentes, no sentido de garantir o direito à 

paz, o qual pertence à terceira dimensão do que conhecemos hoje como direitos humanos, 

fazendo parte das aspirações da humanidade, independentemente das fronteiras locais, 

regionais ou estatais. 

O referido direito incondicional à paz se faz presente desde o século XVII, tendo alguns 

predecessores conforme apontaremos agora. Mas a sua absorção pelo direito internacional 

público ainda está sendo elaborada, conforme detalharemos a seguir. Na realidade, o 

principal propósito deste artigo é mostrar como a contribuição do direito internacional público é 

extremamente relevante para a consecução de tão desejado direito. 

Os predecessores do direito á paz não são os tradicionais que costumam ser citados 

como os fundadores da ciência do direto internacional (Suarez, Gentili e Grotius), na verdade 

estamos ainda muito longe da consideração sobre a incondicionalidade do direito à paz, até 

mesmo do próprio direito à paz. A paz ainda é considerada como uma realidade longínqua e 

aguardada... Os seus propagadores estão, no início, considerados pelos seus 

contemporâneos como mais perto do visionário do que o teórico respeitado.  

Nesta categoria devemos situar a obra de Ramon Llull (1232 a 1316). Este sábio 

catalão, responsável pelas primeiras obras literárias na língua do seu país, vai defender as 

cruzadas, só que de forma alguma como instrumento de destruição física e aniquilação dos 

muçulmanos, mas a fim de dispor de audiência para a pregação. Quer dizer, as cruzadas 

deviam estar a serviço da palavra e não das armas a fim de levar a cabo a tarefa missionária. 

Llull é a primeira pessoa a defender publicamente a necessidade do diálogo4, claro que com a 

finalidade apostólica que move o seu zelo pela fé católica como a única verdade admissível.  

Na sua obra de juventude Livro do gentil e dos três sábios percebemos uma clara aposta no 

debate e na persuasão como a melhor forma de lidar com os infiéis (ENSENYAT, 2008). Mais 

                                                           
4

 Cabe aqui lembrar o caso, por uma questão de justiça, de Guilherme de Trípoli, frade dominicano, 

contemporâneo de Lúlio, o qual ao fazer o relato das causas do fracasso da Terceira Cruzada, enfatiza a 

necessidade de terminar com as armas e empreender a atividade missionária, acusando os ocidentais de não 

aprender línguas para tanto. 
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adiante, já no final da vida, ver-se-á obrigado a admitir o uso limitado da força como um 

elemento a mais, a fim de obter a conversão mediante a realização do que ele denomina de 

‘audiências cativas’, devido à natural resistência dos infiéis a ouvir as pregações e se 

interessar pelo debate nesta matéria. 

Costuma-se mencionar o jurista francês Pierre Dubois (1250 a 1312) como o criador 

do primeiro grande projeto de paz universal no ocidente. Nada mais falso, na verdade a 

proposta que este autor apresenta na sua obra De recuperatione Terrae Sanctae (1309) 

consiste na união dos soberanos cristãos, mediante uma organização internacional, com o 

intuito de enfrentar os infiéis e recuperar os Santos Lugares. De forma que o seu projeto não 

tem nada de pacífico, o seu objetivo principal é juntar forças para a ‘guerra santa’. Objetivo 

bem diferente do seu contemporâneo Ramon Llull, conforme já comentamos. 

Também não seria justo deixar de mencionar outro grande autor contemporâneo a 

ambos, Marsílio de Pádua (1275 a 1343), a quem devemos a conhecidíssima obra Defensor 

Pacis. Embora o título possa nos remeter a uma possível reflexão sobre a paz no plano 

universal, o seu trabalho gira apenas em torno da reflexão a respeito do Estado e a sua 

natureza filosófico-política. É certo que o seu intuito contempla o valor da paz como condição 

intrínseca à vida social, a qual, segundo ele, na medida em que leve em conta a vontade 

popular mediante a prática legislativa de representação obterá melhores resultados neste 

sentido. Uma verdadeira antevisão da soberania popular que só seria viável no plano da 

realidade com o advento do iluminismo.   

 

4. Renascimento. A obra de Emeric Crucé 

 

A primeira obra genuinamente pacifista do ponto de vista jus-filosófico pertence ao 

francês Emeric Crucé (1590 a 1648), figura pouco conhecida sobre a qual ainda pairam 

dúvidas a respeito da sua principal ocupação; para alguns era um frade, para outros um 

político. O certo é que conservamos a sua obra Le nouveau Cynée ou discours d’Etat 

représentant les occasions et moyens d’établir une paix générale et la liberté de commerce par 

tuot le monde, publicada na cidade de Paris em 1623.  Inspirado por um pacifismo verdadeiro, 

este intelectual vai propor a associação dos Estados Europeus á Turquia e a todas as outras 

potencias não cristãs em torno de uma organização internacional, a qual teria um conselho 

permanente com sede em Veneza; isto permitiria a intensificação dos intercâmbios comerciais 

e inclusive o estabelecimento de um sistema comum de pesos e medidas. Trata-se também 

de uma obra pioneira de relações internacionais, três séculos antes que esta área do 

conhecimento fizesse aparecimento... 
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Também é interessante fazer a contraposição do pensamento pacifista de Emeric 

Crucé com o do conterrâneo e quase contemporâneo Jean Bodin (1530 a 1596), o famoso 

teórico da idéia político-jurídica de soberania. Curioso observar que se encontram em polos 

opostos, pois enquanto Crucé propõe uma progressiva relativização da soberania estatal, 

como uma surpreendente antevisão de alguns séculos; Bodin reforça a estrutura jurídica do 

Estado monárquico a fim de torná-lo indestrutível na sua independência nacional, mesmo com 

o futuro advento –relativamente próximo- da soberania popular proposta pelos teóricos do 

iluminismo, consagrada tanto na Independência da Treze Colônias na América quanto na 

Revolução Francesa, a ideia de soberania ainda remanesce até os nossos dias. 

 

5. DESCOBERTA DO NOVO MUNDO. A OBRA DE FRANCISCO DE 

VITÓRIA 

 

Entre o pacifismo mais radical e a soberania nacional a todo custo encontramos um 

dos grandes teóricos do jus naturalismo, considerado por muitos o mestre de Grotius e o 

verdadeiro pai do direito internacional público moderno. Francisco de Vitória (1483 a 1546), 

frade dominicano, professor da Universidade de Salamanca, vai apresentar a doutrina 

tradicional do bellum justum de forma renovada com importantes consequências no âmbito 

jurídico. Em nome do bem comum universal, Vitória considera que, se uma guerra justa 

resulta ser mais prejudicial para o conjunto da cristandade ou da orbis do que o dano sofrido, 

então o príncipe afetado deverá renunciar ao recurso da mesma. Além disso, apaga qualquer 

tipo de discriminação relativa aos não cristãos (TRUYOL Y SERRA, 1998).  

A orbis resulta um conceito fundamental para o intelectual espanhol, no qual encontra 

a idéia de comunidade internacional resultante da sociabilidade, inerente à natureza humana, 

extendendo-se esta ao conjunto do gênero humano, englobando povos, nações e Estados. 

Considera a orbis com características de pessoa jurídica, já que de certo modo, para ele, 

constitui um só corpo político, uma respublica. Existindo, por conseqüência, entre todos os 

povos um direito natural de sociedade e de comunicação (jus naturalis societatis et 

communicationis). Da natureza da comunidade internacional se deduz a primazia sobre as 

comunidades políticas particulares, referindo-se ao bonum commune totius orbis, diante do 

qual devem ceder lugar o bem comum dos seus membros. 

Não podemos esquecer que vive ele o impacto da descoberta do Novo Mundo e da 

constatação definitiva da circularidade da Terra. Neste sentido, se posicionará de forma 

corajosa contra as ilegítimas conquistas do território americano e a favor dos direitos dos 

indígenas, claro que tudo temperado pelo ideal católico da catequização.  
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Embora não tenha sido a paz um dos temas de incidência na obra de Vitória entendo 

que ele desempenha um papel relevante no panorama do direito internacional público, no 

sentido de colocar alguns fundamentos essenciais para que posteriormente possa cogitar-se 

num direito incondicional de corte universal. 

Não é possível saber ao certo se Francisco de Vitória conheceu com maior ou menor 

detalhe as obras de Ramon Llull. O que é certo é que dois de seus discípulos na Universidade 

de Salamanca, Domingos Banez (1528 a 1604) e Gabriel Vázquez (1549 a 1604), conhecem 

o seu trabalho e o citam nas suas obras como um exemplo precoce de cosmopolitismo 

(FIDORA, 2009). 

   

6. SÉCULOS XVII E XVIII. OS PROJETOS DE PAZ PERPÉTUA 

 

Os famosos projetos de paz perpétua só verão a luz ao longo dos séculos XVII e XVIII. 

São eles os responsáveis mais próximos para introduzir a paz como valor em si mesmo no 

âmbito do direito e a sentar as bases para considerá-lo como direito incondicional. 

Os dois primeiros projetos propõem a paz perpétua exclusivamente no espaço 

europeu, como algo possível. William Penn (1644 a 1718), pai espiritual inglês dos quakers 

americanos, escreveu em plena guerra dos Augsburg  o seu Essay towards the present and 

future peace Europe (1693), no qual inclui a Rússia e Turquia. Trata-se de uma proposta com 

uma boa dose de realismo aliada a uma clara inspiração religiosa. Os soberanos da Europa 

deveriam estabelecer uma Constituição e um Parlamento estruturado com uma 

representação moderada e com poder coercitivo. Charles Irénée Castel, abade de Saint 

Pierre (1658 a 1743) oferece um minucioso projeto de paz perpetua no seu Projet de traité 

pour rendre la paix perpetuelle entre lês souverains chrétiens (1713). Imagina uma federação 

baseada no espírito de tolerância e ideais conservadores, o órgão supremo seria um Senado 

com a função precípua de aparar as diferenças, assistido por um secretariado permanente: as 

decisões seriam garantidas em último termo por um exército confederado. Como ressalta 

Truyol e Serra5, resulta muito interessante que em tempos de segredos de Estado o abade de 

Saint Pierre proponha como princípio básico a publicidade nas relações internacionais. 

A obra do abade ficou famosa pela publicidade que recebeu mercê aos comentários de 

Jean Jacques Rousseau (1712 a 1778). Este o achava inviável tendo em vista a natural 

resistência dos monarcas diante de qualquer tentativa de limitação do seu poder soberano. Na 

opinião de Rousseau uma federação europeia só seria possível pela obra de uma revolução, 

sendo que o poder dos grandes Estados deveria ser contrariado com o das federações dos 

pequenos Estados.  

                                                           
5
 História del Derecho Internacional Público, pág. 98. 
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Os dois seguintes autores sim virão a propor um projeto universal de paz perpétua. 

São os dois trabalhos mais conhecidos e comentados hoje. 

Em primeiro lugar, o famoso jurista inglês Jeremy Bentham (1748 a 1832) com o seu A 

Plan for a Universal and Perpetual Peace (1789). Esta obra se encontra em forma de ensaio 

dentro da sua obra maior Principles of International Law (publicada postumamente).  Neste 

trabalho excepcional, o inteligente utilitarista apresenta os principais fundamentos em que 

deve basear-se tamanho projeto. Assim como o abade de Saint Pierre reconhece o princípio 

da publicidade, ampliando-o além da supressão da diplomacia secreta para a liberdade de 

imprensa e de informação. Interessantes propostas no sentido de banir a guerra ao exigir o 

desarmamento efetivo e proibir as alianças ofensivas. A exemplo das práticas da Grécia 

Clássica vai propor a criação de um tribunal arbitral para a solução dos conflitos. Como bom 

britânico vai propugnar pela liberdade comercial entre as nações. Mas, o que já não foi do 

agrado dos seus patrícios, também propôs que as potências coloniais abandonassem 

definitivamente as suas possessões. 

Em segundo lugar, o já clássico filósofo alemão Immanuel Kant (1724 a 1804) com o 

seu conhecidíssimo opúsculo Zum ewigen Frieden (Sobre a paz perpetua) (1795). Ao ser um 

trabalho filosófico extrapola os limites da mera proposta e apresenta o seu ideal de ‘república 

universal’ como um critério racional que serve como referência para configuração da realidade 

(TRUYOL Y SERRA, 1998). Para ele, o mesmo imperativo que obriga os indivíduos a sair do 

estado de natureza para formar a sociedade civil, impõe aos Estados, que ainda se encontram 

nele, sair para constituir a civitas gentium, regida pelo direito e que Kant denomina de 

‘cosmopolítico’. O direito internacional para Kant é apenas uma fase transitória, pois não pode 

assegurar de forma estável a paz.  

Na mesma época, nos Estados Unidos aparece o primeiro ativista do pacifismo, 

William Ladd (1778 a 1841). Crítico acérrimo do comércio de escravos, também declara a 

guerra como uma realidade frontalmente contrária ao cristianismo. Criador da American 

Peace Society (1828) resultado de um conglomerado de associações com o mesmo objetivo. 

No seu livro An Essay on a Congress of Nations (1840) imagina uma sociedade de nações 

onde se aplica a separação de poderes, com primazia do poder judicial e onde a opinião 

pública desempenha uma função indispensável.  

 

7. SÉCULOS XIX E XX. A CRIAÇÃO DA ONU 

 

Ao longo do século XIX, alguns juristas vão encontrar no direito internacional um meio 

diferenciado para o reconhecimento e a proteção de uma série de direitos individuais 

essenciais à vida digna da pessoa humana. Os seus trabalhos procuram recolher aqueles 
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direitos fundamentais para o homem já delineados na famosa Declaração Universal oferecida 

na Revolução francesa e nas Declarações de Independência americanas. Autores como o 

suíço Johann Caspar Bluntschli (1808 a 1881), o italiano Pasquale Fiore (1837 a 1914) e 

principalmente os austríacos Heinrich Lammasch (1853 a 1920) e Alfred Hermann Fried (1864 

a 1921). Em todos eles está presente a necessidade da solução pacífica dos conflitos como 

alternativa exclusiva para garantir a convivência entre os povos. O penúltimo citado vai ter 

uma participação decisiva na criação do Tribunal Permanente de Arbitragem. O último foi 

Fundador da revista Die Friedenswarte (A torre vigia da paz) (1891), foi também autor do 

Handbuch der Friedensbewegung (Manual do movimento pela paz) (1905), recebendo o 

premio Nobel da Paz em 1911 junto com o advogado holandês Tobias Michael Carel Asser 

(1838 a 1913), este responsável pela organização das duas Conferências Internacionais de 

Paz em Haia. 

A primeira metade do século XX, ao tempo que representa uma ruptura dramática com 

a referida tradição em busca da paz com o advento das duas guerras mundiais, será o 

revulsivo que impulsiona novas iniciativas. Ao seu término terá produzido duas sociedades de 

nações e duas cortes judiciais internacionais.  

A paz, no entanto, a partir da segunda metade do século XX não pode mais ser um 

desejo, é preciso engastá-la no mesmo conjunto de direitos essenciais à dignidade da vida 

humana, e torná-la também um direito inalienável, sob pena de sucumbir às atrocidades de 

uma pugna que se revela cada vez mais letal para o conjunto da comunidade humana, ao 

ponto de condicionar o seu desaparecimento com o uso do poder nuclear ou das armas 

químicas e biológicas. 

Não carece mais citar nomes de juristas ou de outras pessoas que, ao longo do século 

XX lutaram com a sua obra pelo reconhecimento e a efetividade da paz como um direito 

inalienável. A lista seria por demais exaustiva e se correria o risco de cometer injustiças por 

omissão.    

O fato mais importante é que a paz deixa de ser considerada uma aspiração de cunho 

meramente moral e passa a ser vista como um verdadeiro direito no marco da afirmação 

histórica dos direitos humanos (ALARCON, 2009). 

Com o término da Segunda Guerra Mundial, dezenas de convenções internacionais, 

exclusivamente dedicadas à matéria dos direitos humanos, foram celebrados no âmbito da 

organização das Nações Unidas ou das organizações regionais, e mais de uma centena 

foram aprovadas no âmbito da Organização Internacional do Trabalho. Não apenas os direitos 

individuais, de natureza civil e política, ou os direitos de conteúdo econômico e social foram 

assentados no plano internacional. Afirmou-se também a existência de novas espécies de 

direitos humanos: direitos dos povos e direitos da humanidade (COMPARATO, 2007).  
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O certo é que hoje a temática Direitos Humanos tornou-se extraordinariamente ampla 

e caleidoscópica. Quer dizer, cada vez mais abrangente e necessitando sempre de óticas 

diferentes para visualizá-la. 

A sua progressiva ampliação fica patente com a descrição do que se conhece hoje 

como ‘dimensões’ de direitos, atendendo à ordem cronológica da sua teorização e 

reivindicação, bem como ao diferente valor que os inspira. Os direitos civis e políticos 

constituem o que se deu em chamar ‘primeira dimensão’. Foram formulados pela escola do 

direito natural racionalista dos séculos XVII e XVIII. A ‘segunda dimensão’ enuncia os direitos 

sociais e econômicos a partir das críticas socialistas originadas no século XIX pela 

contradição entre igualdade da lei e a extrema desigualdade econômica do capitalismo. Sobre 

os direitos da terceira não há um acordo fechado ainda. Costuma-se dizer que são direitos 

que reclamam a faculdade de desfrutar de um meio ambiente sadio, não contaminado; a 

faculdade de viver em paz, sem guerras; as faculdades coletivas das minorias étnicas, 

religiosas e linguísticas; bem como a faculdade dos povos ao desenvolvimento. Por 

derradeiro, as transformações da sociedade da informação e da biotecnologia têm levado 

alguns teóricos a colocar a necessidade de avançar em direção a uma quarta geração de 

direitos. 

O fato é que atualmente, graças á atuação do direito internacional público a temática 

da paz passou a ocupar um ‘status’ inusitado de conteúdo jurídico subjetivo, podendo ser 

exigido das pessoas jurídicas públicas, visando a sua aplicabilidade nos diversos foros de 

proteção internacional, devendo ser progressivamente assumido também em todos os foros 

de proteção nacional.  

Certamente, a entrada em vigor da Carta da Organização das Nações Unidas (1945) 

contribuiu de forma decisiva para este fato, pois faz ela inúmeras menções à paz como sendo 

o objetivo principal da organização; é assim em seu artigo 1º, pontos 1 e 2 e em seu artigo 2º 

pontos 3 e 46, isto sem contar outras menções esparsas.  Dois anos depois a Declaração 

                                                           
6
 Artigo 1º Os propósitos das Nações Unidas são: 

 1.Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: adotar, coletivamente, medidas efetivas 

para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios 

pacíficos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução das 

controvérsias ou situações que possam levar a uma perturbação da paz;  

 2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao principio de igualdade de 

direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz universal; 

(...) 

 

Artigo 2º A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencionados no artigo 1º, agirão de 

acordo com os seguintes princípios: 
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Universal dos Direitos Humanos (1948) a recolhe em seu emblemático preâmbulo7 e, de 

forma indireta, sem declinar o nome, no seu artigo XXVII quando declara: Todo ser humano 

tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos 

na presente Declaração possam ser plenamente realizados. 

 

8. A INFLUÊNCIA DA OBRA DE RAMON LLULL 

 

 Uma vez traçado este longo itinerário das idéias sobre a paz mundial, podemos agora 

ver em perspectiva e detalhar melhor o ideário Luliano, de forma a deixar mais evidente a sua 

profunda influência. 

 Como assevera Fidora, Llull tentou responder ao desafio da diversidade religiosa e 

nacional concebendo uma espécie de filosofia das religiões: a Arte. Trata-se de um sistema 

filosófico que inclui os conceitos básicos das três religiões monoteístas do seu tempo (como 

os atributos de Deus, as virtudes, os vícios, etc.) e os combina em figuras mecânicas (círculos 

giratórios), a fim de convencer os muçulmanos (e judeus) da superioridade (lógica) do 

cristianismo e, por tanto, para convertê-los à fé cristã. Não havia nenhuma dúvida na mente de 

Llull de que a sua Arte seria muito mais eficaz do que qualquer cruzada militar (FIDORA, 

2009). 

 É claro que a única forma de convencer é estabelecendo o diálogo. Trata-se, pois, do 

primeiro esforço de comunicação, fundamentado intelectualmente, de substituir a força das 

armas pela força da inteligência e da razão. Não devemos esquecer, evidentemente, o 

instituto da arbitragem que é popularizado na Grécia Clássica e que substitui o uso da 

violência pela razão mediadora do conflito. A novidade que Llull aporta consiste no esforço de 

                                                                                                                                                                                     
 (...) 

 3.  Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de modo 

que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais; 

 4. Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força contra 

a integridade territorial ou a dependência política de qualquer Estado, ou qualquer outra ação incompatível com os 

propósitos das Nações Unidas. 

 

7
  Preâmbulo. 

 Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de 

seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 

 Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 

ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que todos gozem de liberdade de 

palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 

aspiração do ser humano; (...) 
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comunicação, o diálogo interreligioso, como instrumento apto a obter, a médio ou longo prazo, 

o benefício da paz.  

 Neste sentido vale a pena comentar brevemente as duas obras mais representativas 

do conjunto literário luliano que demonstram com maior clareza a sua busca pela paz 

universal como valor em si. 

 No Livro do Gentio e dos três Sábios, escrito aproximadamente em 1274, inicialmente 

em árabe e posteriormente em catalão, descreve a breve história do filósofo gentio que, em 

decorrência de uma crise existencial, provocada pelo recorrente pensamento da morte, 

abandona a sua casa e vai parar no âmago da floresta. Os três sábios são, respectivamente, 

altos representantes do judaísmo, cristianismo e islamismo que o encontram, após uma 

caminhada dialógica para discutir questões de fé. O filósofo, angustiado, lhes explica que não 

acredita em Deus nem na ressurreição. Os três sábios, então, decidem ajudá-lo tentando 

convencê-lo da existência de Deus e da ressurreição mediante argumentos racionais 

puramente filosóficos. O gentio, ao descobrir que fazem parte de religiões diferentes, lhes 

pede que cada um deles explique as vantagens da respectiva fé. O interessante do relato é 

que não se chega a uma conclusão definitiva, pois os três sábios, após a respectiva 

explanação, se despedem com bênçãos e sinais de apreço entre eles, e o filósofo perplexo 

lhes pergunta se não querem saber qual a religião que ele escolheria.   ‘Los savis resposeren 

e dixeren que per so que cascú agués opinió que trias as lig, no vulien saber qual lig elegeria’.  

Esta frase deveria fazer parte dos anais do diálogo interreligioso em qualquer fórum que se 

escolhesse: os sábios responderam que preferiam não saber qual a religião que ele 

escolheria, de forma que cada um deles seria capaz de acreditar que ele tinha escolhido a 

sua.   

 Para Llull, diálogo não significa abrir mão da própria religião, significa estabelecer uma 

ponte permanente para as outras religiões. Os três sábios ainda acrescentam, na despedida, 

que desejam ter mais tempo para chegar ao nível que tinham em comum e superar suas 

diferenças, e assim fazerem a sua discussão durar ‘até que os três tenhamos uma só fé, uma 

religião, e até que possamos encontrar uma forma de honrar e servir um ao outro, para que 

possamos estar de acordo’.  

 Neste sentido, Fidora aponta com pertinência que a resposta filosófico-teológica de 

Llull aos desafios da diversidade religiosa e nacional é, portanto, concebida como uma 

espécie de um discurso aberto e contínuo; aponta ele para um fórum permanente para as 

religiões, como diríamos hoje, onde a discussão não deve terminar em um compromisso 

particular, mas deve continuar até que as diferentes reivindicações de verdade tenham sido 

avaliadas à luz de um procedimento racional amplamente aceito que, para Llull, é equivalente 

à sua Arte, e até que seja alcançado acordo completo entre seus participantes (FIDORA, 

2009). 
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 Não há como não lembrar da esfera pública de discussão a que se referem Hannah 

Arendt e Jurgen Habermas nos seus trabalhos de filosofia política.  De fato, é neste foro de 

discussão onde deverão cristalizar os direitos fundamentais da pessoa humana e a 

consciência de uma cidadania muito mais ampla do que as fronteiras do respectivo Estado do 

qual fazemos parte. É neste foro que faz sentido a ideia da paz como um valor em si mesmo. 

 Mas Llull tentará ir um pouco além, ainda, na proposta de uma ‘certa forma’ de governo 

mundial aventada no seu original livro Romanç d’Evast e Blanquerna, escrito dez anos depois, 

em 1284. Sem entrar nos detalhes da obra, que é vasta e abrange muitos aspectos da filosofia 

e teologia da época, basta comentar neste artigo -o qual exige uma brevidade na exposição- 

que Llull propõe no seu bojo, como uma das muitas idéias apresentadas ao Papa, uma 

espécie de Liga das Nações, com reuniões periódicas, incluindo, evidentemente, os países 

islâmicos. A preocupação luliana é a da paz como valor em si mesmo, não podendo ser 

excludente de quem quer que seja; corolário do diálogo interreligioso já proposto no Livro do 

Gentio e dos três Sábios. 

 Neste sentido, como já vimos antes, afasta-se do ideário proposto por Pierre Dubois, 

escrito 25 anos depois da obra de Llull. Apresentado como o criador do primeiro grande 

projeto de paz universal no ocidente, na verdade, a proposta que este autor apresenta 

consiste apenas na união dos soberanos cristãos, mediante uma organização internacional, 

com o intuito de enfrentar os infiéis e recuperar os Santos Lugares. O referido projeto não 

somente não tem nada de pacífico, como o seu objetivo principal é juntar forças para a ‘guerra 

santa’. 

 Não há dúvida que a mensagem luliana é profundamente atual. Possui ela um 

conteúdo de interculturalidade que extravasa para uma visão moderna da democracia e, 

certamente, como se tentou provar nestas linhas, influencia o itinerário do direito 

internacional, no sentido de buscar no ideário da paz mundial não apenas um desejo  mas um 

verdadeiro direito. 

Direito como expressão de um valor em si. Neste sentido a ONU tem-se pronunciado 

repetidamente numa série de resoluções cada vez mais enfáticas: Declaração sobre a 

preparação da sociedade para viver em paz (Resolução 33/73 de 1978); Declaração sobre o 

direito dos povos à paz (Resolução 39/11 de 1984)8; Declaração sobre uma cultura de paz 

(Resolução 53/243 de 1999). Avançar além de uma mera declaração internacional, que não 

possui força vinculante para os Estados signatários, significa, em primeiro lugar, definir muito 

melhor o campo subjetivo deste direito. Por isso, atualmente, o recém criado Conselho de 

                                                           
8
 (...) Reconhecendo que garantir que os povos vivam em paz é sagrado dever de todos os Estados, 

1. Proclama solenemente que os povos de nosso planeta têm o direito sagrado à Paz; 

2. Declara solenemente que proteger o direito dos povos à paz e promover sua realização é uma obrigação 

fundamental de todo Estado; (...) 
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Direito Humanos da ONU está trabalhando, ainda no plano de estudos preliminares, uma 

conceituação mais apropriada. De qualquer forma, não podemos perder de vista a atualidade 

do diálogo interreligioso para esta tarefa. Diálogo preconizado por Llull como essencial para a 

paz. 
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Resumo 

As cidades criativas são caracterizadas como cidades em que a cultura, a participação popular e 
novos modelos de gestão contribuem para gerar ambientes criativos que estimulem a inovação, a 
cidadania e também a economia local. Muito tem sido pesquisado sobre o papel das empresas e dos 
governos municipais para que uma cidade fortaleça sua criatividade, mas ainda são poucas as 
pesquisas sobre as contribuições do patrimônio cultural nesse processo. Entendendo que a 
criatividade está presente em todas as pessoas e que toda cidade tem potencial para se tornar 
criativa, o artigo abordará as iniciativas desenvolvidas na cidade de Pelotas, no Rio Grande do Sul, 
suas políticas patrimoniais e projetos que vêm sendo desenvolvidos por artistas e ativistas locais. 
Serão analisadas as leis municipais voltadas ao patrimônio municipal e os trabalhos desenvolvidos 
pelo “Piquenique Cultural”, “Casa Fora do Eixo Pelotas” e “Pedal Curticeira”, projetos que vêm 
contribuindo para fortalecer Pelotas como uma cidade criativa através da cultura, organizando 
eventos em locais públicos e estimulando novas formas de se relacionar com a cidade e o espaço 
urbano. 

Palavras-chave: cidades criativas. patrimônio cultural. ocupação de espaços públicos. 
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II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

No relatório divulgado pela ONU HABITAT intitulado Estados de las ciudades de América 

Latina y el Caribe 2012 – Rumbo a una nueva transición urbana o atual estados das cidades 

é apresentado de forma otimista, apesar de não ignorar os altos níveis de desigualdade 

ainda existentes e os desafios futuros das cidades do continente. Segundo o relatório as 

cidades da América Latina e Caribe vivem um ponto de inflexão, atualmente quase 80% de 

sua população vive em cidades sendo o crescimento médio anual da população urbana 

inferior a 2%, cifra correspondente ao crescimento demográfico natural. O bônus 

demográfico é favorável, já que a população economicamente ativa é proporcionalmente 

maior do que nas décadas anteriores, isso possibilitaria a realização de grandes 

transformações para preparar os países para os próximos anos, porém, tal bônus não 

durará mais do que trinta anos. (ONU HABITAT, 2012 p.12) 

Entre os principais problemas apontados pelo relatório está a questão da segurança pública, 

os altos índices de violência nas cidades latino-americanas e caribenhas são relacionados, 

entre outros fatores como pobreza e desemprego, a ausência de espaços públicos de 

qualidade que possibilitem maiores interações entre as pessoas e opções de lazer, 

fundamentais para a qualidade de vida nos centros urbanos. Em áreas mais precárias, no 

melhor dos casos, um campo de futebol ou um salão comunitário são as únicas ofertas de 

espaço público além das ruas. O crescimento urbano não planejado produz áreas com vias 

muito estreitas e os poucos espaços que poderiam servir para atividades comunitárias 

acabam sendo ocupados para usos privados (Ibdem, 2012, p. 71). De acordo com o 

relatório essa carência de espaços públicos está diretamente ligada aos altos níveis de 

violência e de corrosão do tecido social 

 

La inseguridad urbana también se nutre del deterioro y mal diseño de los 

espacios públicos. Estrategias de localización, accesibilidad, iluminación y 

calidad del mobiliario urbano, que respondan a las demandas sociales y 

garanticen la igualdad, son determinantes para la apropiación y la 

convivencia social en el espacio urbano y el acceso a otros elementos y 

servicios. (...) 

La violencia tiene un costo social muy alto al disminuir las opciones de 

interacción, generar desconfianza –tanto entre personas como hacia las 

instituciones– y, finalmente, perdida de cohesión, lo que tiende a su vez a 

alimentar el problema. (p.76) 
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Quando o cidadão deixa de freqüentar áreas consideradas perigosas, em casos extremos, 

perde-se a noção e a prática da vida em comunidade, induzindo os indivíduos a 

enclausurar-se em condomínios fechados. 

O aprofundamento do processo de globalização implica novos desafios aos Estados e 

também para os governos locais. O crescimento do fluxo de informações aliado ao 

fortalecimento do capitalismo de mercado e das empresas transnacionais gerou um 

desenvolvimento desigual, aprofundando as diferenças entre Norte e Sul. As promessas de 

uma “aldeia global” terminaram por se configurar em uma globalização de três faces, como 

fábula, como perversidade e como possibilidade. (SANTOS, 2001, p.9-11).  

As promessas de prosperidade através dos mercados e o fim das fronteiras, a globalização 

como fábula, não se confirmaram para a grande maioria da população e, na realidade, 

aprofundaram as desigualdades, a perversidade do sistema. A diferença dos 20% de 

pessoas que vivem em países ricos, em comparação com os 20% de pessoas vivendo nos 

países mais pobres aumentou de 30 para 1 em 1960 para 74 para 1 em 1997 (NYE, 2009, 

p.249). A globalização enquanto possibilidade para Santos 

 

Trata-se da existência de uma verdadeira sociodiversidade, historicamente 

muito mais significativa que a própria biodiversidade. Junte-se a esses fatos 

a emergência de uma cultura popular que se serve dos meios técnicos 

antes exclusivos da cultura de massas, permitindo-lhe exercer sobre esta 

última uma verdadeira revanche ou vingança (SANTOS, 2009, p 21). 

 

A desorientação surge como uma marca da globalização, ao buscar homogeneizar o planeta 

termina por aprofundar as diferenças regionais e fortalecendo o extremismo, a xenofobia e 

conflitos étnicos. Para Lipovetsky e Serroy vivemos hoje dentro da cultura-mundo, ou seja, 

“o fim da heterogeneidade tradicional da esfera cultural e a universalização da cultura 

mercantil.” A colonização da cultura e dos modos de vida pelo mercado intensifica a 

circulação de bens, informações e pessoas o que possibilita que os indivíduos disponham 

de mais imagens, referências e modelos para construir sua existência, paralelo a esse 

processo homogeneizante se vê a multiplicação de demandas comunitárias pela diferença. 

“Uniformização globalitária e fragmentação cultural andam juntas.” (LIPOVETSKY; 

SERROY, 2011 p 15 -18). 
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CIDADES CRIATIVAS E PATRIMÔNIO CULTURAL 

A economia criativa vem despontando como um importante elemento na geração de riqueza 

e desenvolvimento social, de acordo com um estudo realizado pela a FIRJAN, a economia 

criativa gerou no Brasil em 2010 o equivale a R$ 92,9 bilhões,ou cerca de 2,5% do PIB, 

empregando 771 mil trabalhadores.Um conceito que vem se desenvolvendo desde os anos 

1980, quando Törnqvist cunhou o conceito “ambiente criativo”, caracterizado por quatro 

traços: informação transmitida entre pessoas; conhecimento; competência em certas 

atividades relevantes; e criatividade. Mas foi a partir dos anos 1990 que estudos mais 

aprofundados começaram a surgir, entre eles The Creative City de Charles Landry e Franco 

Bianchini (1995); The Creative Economy de John Howkins (2001); The Rise of the Creative 

Class de Richard Florida (2002); e em 2011 foi lançado Cidades Criativas – Perspectivas, de 

Ana Carla Fonseca Reis e Peter Kageyama, livro que conta com autores que estudam ou 

trabalham com economia criativa em diferentes países. Apesar das diferentes visões 

apresentadas pelos autores todos concordam que o fortalecimento de ambientes criativos é 

essencial para que as cidades possam atrair mentes criativas e inovadoras, bem como 

estimular sua própria população a tornar-se mais criativa e atuante contribuindo para o 

desenvolvimento local e a qualidade de vida na cidade. 

Em um mundo cada vez mais conectado e globalizado a econômica criativa surge como 

uma alternativa de desenvolvimento que não se baseia em commodities primárias e na 

fabricação industrial, mas numa 

 

abordagem holística multidisciplinar, que lida com a interface entre a 

economia, a cultura e a tecnologia, centrada na predominância de produtos 

e serviços com conteúdo criativo, valor cultural e objetivos de mercado. (...) 

Uma característica adicional é que nossos valores culturais, junto com a 

formação histórica e étnica inata dos indivíduos, a essência da diversidade 

cultural, são tão necessárias hoje para contrabalançar a predominância da 

homogeneidade de gostos e estilos liderada pela mídia, específica da era 

da economia criativa – onde há muito do mesmo. (DUISENBERG, 2011 

p.58) 

 

Para Caves as indústrias criativas são aquelas relacionadas às artes, cultura e 

entretenimento em geral, enquanto Howkins defende que os direitos de propriedade 

intelectual, vistos como a “moeda de troca da economia criativa”, devem ser expandidos 

para desenhos industriais, marcas registradas e patentes. A relação entre criatividade e 
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cultura reside em sua unicidade, capaz de produzir bens tangíveis com valores intangíveis 

(REIS, 2011).  

Nesse sentido, as cidades criativas se inserem como ambiente propício para estimular a 

criatividade, para isso promover e valorizar espaços públicos é primordial.  Reis aponta que 

a cidade criativa é aquela que possibilita conexões, entre pessoas e seus espaços, o que 

está profundamente atrelado à identidade e à essência da cidade, para isso é preciso 

possibilitar que os habitantes se apropriem da história de sua cidade e possam redescobrir 

seus lugares. Para a autora, a concretização de redes, inclusão, e garantir que todas as 

comunidades, e não apenas as áreas centrais estejam inseridas nos diferentes programas e 

projetos é fundamental. É preciso que o mapa geográfico e o mapa mental da cidade 

estejam integrados. 

Landry ao caracterizar a cidade criativa defende que 

 

Uma cidade criativa estimula a inserção de uma cultura de criatividade, no 

modo como se participa da cidade. Ao incentivar a criatividade e legitimar o 

uso da imaginação nas esferas pública, privada e da sociedade civil, amplia-

se o conjunto de ideias de soluções potenciais para qualquer problema 

urbano. Esse é o pensamento divergente, que gera múltiplas opções e deve 

ser alinhado ao pensamento convergente, que fecha as possibilidades, a 

partir das quais as inovações urbanas que se mostraram viáveis podem 

emergir. (...) Uma infraestrutura criativa é uma combinação de hard e soft, 

incluindo a infraestrutura mental, o modo como a cidade lida com 

oportunidades e problemas; as condições ambientais que ela cria para gerar 

um ambiente e os dispositivos que fomenta para isso, por meio de 

incentivos e estruturas regulatórias. (...) Os recursos culturais urbanos 

incluem o patrimônio histórico, industrial e artístico, bem como paisagens e 

marcos urbanos. (LANDRY, 2011, p.13-14) 

 

Segundo Rotem, os ambientes físicos devem instigar as pessoas “mais criativas ou menos” 

a agir, a se manifestar, estimular a tolerância seguindo um valor humanista. Destaca que 

nem todos os espaços públicos são famosos ou populares (em guias turísticos), mas são 

normalmente queridos pelos cidadãos locais, justamente por serem espaços públicos 

genuínos (ROTEM, 2011 p.140-142). 

Entre as cidades frequentemente citadas como exemplos de cidades criativas destacamos 

Barcelona, que passou por um processo intenso de revitalização com os Jogos Olímpicos 

de 1992; Medelín, que investindo em cultura, principalmente em áreas periféricas com seus 
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Parques Bibliotecas e mobilidade urbana, tornou-se um importante pólo cultural e de 

negócios.  No Brasil, Curitiba, destacando-se pela mobilidade urbana e áreas verdes; e 

cidades pequenas como Guaramiranga, com seu festival de Jazz e Paraty, apostando na 

literatura através da Feira Literária Internacional de Paraty – FLIP. 

Entendendo que as cidades criativas necessitam de espaços para manifestar essa 

criatividade e, assim, encontrar soluções potenciais para problemas urbanos, o grande 

desafio é encontrar maneiras de estimular o promover esses ambientes criativos. A 

valorização do patrimonial cultural das cidades pode ser um caminho. 

De monumentos que buscavam relembrar e reafirmar um passado idealizado durante o 

Renascimento passando pela valorização do patrimônio histórico nacional, que se afirma 

após a Revolução Francesa, a necessidade e os modos de se preservar vão se 

consolidando e se transformando junto com o conceito (CHONAY, 2006, p.27). Atualmente a 

cultura se impõe como elemento indispensável às políticas patrimoniais, o patrimônio 

imaterial incorpora as diferentes formas de manifestação popular e deve ser visto como um 

suporte contínuo de produção e da própria vida, nesse sentido, é preciso criar novos 

mecanismos que reflitam essa concepção ampliada e processual do patrimônio cultural 

(CASTRIOTA, 2009, p. 86-87). 

Entendemos como patrimônio cultural imaterial as definições apresentadas pela Convenção 

para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial e pela Declaração universal sobre a 

diversidade cultural da UNESCO. A Convenção, assinada em 2003, estabelece que: 

 

Entende-se por "patrimônio cultural imaterial" as práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e técnicas - junto com instrumentos, objetos, 

artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, 

os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 

integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que 

se transmite de geração em geração, é constantemente recriado pelas 

comunidades e grupos em função de identidade e continuidade e 

contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e à 

criatividade humana. 

 

O patrimônio cultural, segundo a mesma convenção, se manifesta nos seguintes campos:  

 

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do 

patrimônio cultural imaterial; 

b) expressões artísticas; 
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c) práticas sociais, rituais e atos festivos; 

d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; 

e) técnicas artesanais tradicionais. 

 

A Declaração universal sobre a diversidade cultural da UNESCO, de 2002, defende que a 

diversidade cultural é, para o gênero humano, tão necessária como a diversidade biológica 

para a natureza, sendo assim, constitui parte do patrimônio cultural da humanidade devendo 

ser reconhecida como tal e consolidada em benefício das gerações atuais e futuras. Ao 

abordar a questão patrimonial, estabelece que 

 

Toda criação tem suas origens nas tradições culturais, porém se desenvolve 

plenamente em contato com outras. Essa é a razão pela qual o patrimônio, 

em todas suas formas, deve ser preservado, valorizado e transmitido às 

gerações futuras como testemunho da experiência e das aspirações 

humanas, a fim de nutrir a criatividade em toda sua diversidade e 

estabelecer um verdadeiro diálogo entre as culturas.  

 

Segundo Castriota, nesse início de século XXI o patrimônio emerge não apenas como 

elemento central nas reflexões sobre cultura, mas também na análise sobre o futuro das 

cidades e do meio-ambiente. Se pensarmos o patrimônio como espaço simbólico de disputa 

de representações por diversos agentes, podemos perceber uma ampliação do debate para 

além dos círculos especializados, gerando mobilização e comoção pública através do 

mundo. Para o autor, isso pode ser parcialmente explicado pelo avanço da globalização 

que, através de certa “padronização” de valores e comportamentos surge como uma 

ameaça às diferenças regionais e às tradições. (CASTRIOTA, 2009, p, 11)  

Sendo a cidade um organismo vivo não se pode impedir o processo de renovação urbana, 

cabendo à sociedade a ao Governo orientá-lo e não permitir que interesses econômicos 

imediatos predominem. Castriota defende o conceito de “patrimônio cultural urbano” para se 

pensar a preservação patrimonial, para o autor, significa pensar no “sentido histórico e 

cultural que tem a paisagem urbana em seu conjunto, valorizando o processo vital que 

informa a cidade e não apenas monumentos “excepcionais” isolados.” (Ibdem, p.89) 

 

UM OLHAR SOBRE PELOTAS 

Situada na região sul do Rio Grande do Sul a cidade de Pelotas possui um rico patrimônio 

edificado herança dos tempos de opulência da produção de charque que consolida, no 

1269



8 

 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

século XIX, o município como um dos mais ricos e também pólo cultural no estado. Com o 

fim do ciclo das charqueadas a cidade perde a pujança econômica que possuía, mas 

herança dos tempos de riqueza ainda é visível em seu centro histórico. A vasta experiência 

na defesa da preservação de seu Patrimônio Cultural conferiu uma importante política 

pública de gestão patrimonial em Pelotas. O atual e representativo acervo cultural da cidade, 

principalmente arquitetônico, reconhecido e protegido por atos de tombamento ou pelo 

Inventário de Bens Históricos e Culturais, juntamente com a Lei Municipal nº 4568/2000, que 

inclui o cadastro de cerca de 1.700 prédios; a isenção do IPTU aos bens integrantes do 

Inventário; a atuação do Programa Monumenta; a produção de material de Educação 

Patrimonial; o Inventário Nacional de Referências Culturais dos Doces de Pelotas e o Plano 

Diretor da cidade (Lei 5502/2008) representam avanços na ampliação da visão do 

patrimônio como valores tangíveis e intangíveis entre os pelotenses. 

A Constituição Federal de 1988 define como patrimônio cultural “os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira” 

(art. 2016) sendo sua preservação de responsabilidade do Poder Público por meio de 

inventário, registro, vigilância, tombamento, desapropriação, e outros meios de preservação. 

Ao reconhecer os municípios como entes formadores da República a Constituição de 1988 

determina que cada município possua uma lei orgânica, ou seja, uma legislação própria 

voltada aos interesses locais, o que inclui a especificidade da cultural local. (SOUZA FILHO, 

2008, p.117) Entretanto esta competência não é ilimitada, sendo assim, o município não 

pode ultrapassar os parâmetros legais de nível de proteção de bens defendidos por normas 

estaduais e federais.  

A lei orgânica de Pelotas em seu Art. 208 determina a proteção ao patrimônio cultural 

municipal através de inventários, registros, vigilâncias e desapropriações, cabendo ao poder 

público municipal 

I - estimular a preservação de tal patrimônio, através do Conselho Municipal 

de Cultura; 

II - valorizar e destacar o tema no Plano Diretor; 

III - priorizar o plano temático de preservação do patrimônio cultural e a 

qualidade da paisagem urbana; 

IV - instituir departamento específico para o tema; 

V - inventariar e tombar os documentos, obras, objetos, paisagens e demais 

bens móveis ou imóveis representativos do patrimônio histórico, artístico e 

cultural de Pelotas, por sua relação com a identidade cultural do Município;  
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VI - incentivar a potencialidade de concluir de modo a proteger os bens de 

interesse para preservação do patrimônio cultural. 

 

O Art. 209 garante a isenção do IPTU  

 

desde que, por solicitação do Poder Público, seja feita pelo proprietário a 

sua restauração e conservação, segundo as determinações dos órgãos 

executivos competentes objetivando a manter, o mais fielmente possível, as 

características originais do prédio 

 

De forma complementar a lei Municipal nº 4568/2000 delimita as Zonas de Preservação do 

Patrimônio Cultural de Pelotas - ZPPC, através desta lei um marco espacial é fixado e 

dividindo em quatro ZPPC (Art.2º); considera-se integrante dessas zonas as fachadas 

públicas e a volumetria dos bens constantes do inventário do Patrimônio Histórico e Cultural 

de Pelotas, devendo-se manter a compatibilidade volumétrica e tipológica dos bens 

inventariados (Art.3º); bem como os tipos de intervenções permitidas (Art. 5º); as punições 

cabíveis em caso de obras não autorizadas (Art.7º) e atribuições do município, como 

embargo da obra, revogação de licença, perda de concessão, entre outros (Art. 9º). 

Ter uma legislação municipal em relação à preservação do patrimônio local é de suma 

importância para que as responsabilidades do poder público e dos proprietários sejam claras 

e possam garantir a preservação de partes significativas da história das cidades. Porém, 

uma visão ampla do patrimônio cultural implica não apenas a preservação e conservação 

dos bens materiais. As diferentes formas de manifestação cultural local e os espaços 

precisam ser valorizados e promovidos, não apenas pelo poder público, mas por toda a 

comunidade. A riqueza patrimonial de Pelotas aliada às atuais iniciativas culturais 

desenvolvidas na cidade, como o “Piquenique Cultural”, “Pedal Curticeira”, “Casa Fora do 

Eixo Pelotas” e eventos e festivais organizados por associações, produtoras e coletivos 

existentes oferecem uma grande oportunidade para se pensar formas de inserir o patrimônio 

à dinâmica cultural da cidade, não apenas como elemento “decorativo”, mas de forma direta 

na promoção da criatividade como um diferencial do município. Concordamos com Evert 

Verhagen que  

 

Encontrar novos modos de utilizar o patrimônio pode ser um fator 

interessante para responder à demanda por espaço para a nova economia, 

nas décadas por vir. O patrimônio oferece espaço com personalidade, 

espaço com história. A reutilização do patrimônio é um investimento direto 
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na nova economia. Ele é sustentável e oferece uma resposta à necessidade 

de uma identidade e à busca por talento. (VERHAGEN, 2011, p.113) 

 

Apresentaremos três iniciativas desenvolvidas por produtores culturais em Pelotas que 

estão aos poucos ampliando a utilização do espaço público pelos habitantes locais e 

contribuem para se pensar novas formas de se relacionar com o patrimônio cultural da 

cidade, fortalecendo a relação dos moradores com o espaço urbano e ajudam na promoção 

do município como cidade criativa. 

 

Casa Fora do Eixo Pelotas: Sofá na Rua 

A Rua Almirante Tamandaré, o endereço da Casa Fora do Eixo Pelotas - uma das várias 

casas espalhadas pelo Brasil que fazem parte da rede de coletivos Fora do Eixo - é fechada 

uma vez por mês e um sofá torna-se o “palco” para apresentações musicais de bandas da 

cidade e região. Além dos shows acontecem intervenções artísticas de teatro, cinema, 

dança ou artes circenses. Conjuntamente, a feira de economia solidária possibilita a 

divulgação e troca de bens e serviços entre empreendimentos locais, fortalecendo laços 

colaborativos. A rua torna-se um espaço democrático de cultura, estimulando os artistas 

locais e atraindo jovens da cidade para aproveitar as tardes domingo para desfrutar da nova 

música brasileira e artes em geral. O evento acontece desde outubro de 2012 e vem 

crescendo cada vez mais em público e parceiros envolvidos. A Casa Fora do Eixo Pelotas 

funciona como ponto de apoio disponibilizando banheiros, cozinha, pontos de energia 

elétrica e conexão para internet. 

As atividades realizadas tornaram a rua ponto de encontro para jovens estudantes da 

cidade, o ambiente informal do lugar possibilita uma maior proximidade entre músicos, 

atores, artistas e público. As bandas locais encontram espaço para se apresentar, 

recebendo muitas vezes como pagamento serviços de divulgação como fotos e vídeos 

produzidos pelos moradores da casa. Além de bandas locais já se apresentaram bandas de 

Porto Alegre, Rio Grande e Esteio. Em um dos textos disponíveis no site da Casa Fora do 

Eixo Pelotas o produtor cultural André Silva comenta a produção regional e a importância do 

trabalho colaborativo 

A união dos músicos, e a ajuda dos parceiros do meio cultural fortalecem as 

cenas fazendo com que juntos calculem um trabalho a ser realizado dentro 

do seu âmbito. (...) A produção no seu geral, alcança pilares que podem ser 

avaliados em qualquer tipo de produção, como dita antes e é isso que não 

só a região sul precisa, e sim qualquer regional do Brasil, ou qualquer 
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produtor necessita: O fortalecimento não se faz individualmente e a cultura 

se faz para todos 

 

Pedal Curticeira 

A mobilidade urbana é um problema presente na maioria das cidades do Brasil, em Pelotas 

o uso da bicicleta ganha um importante incentivo através do projeto Pedal Curticeira. 

Inspirado pelo projeto “Pedal Continente”, de São José, Santa Catarina, Leandro Karam 

inicia em outrubro de 2010 o Pedal Curticeira convidando amigos e simpatizantes do 

ciclismo para passeios de bicicleta pelas ruas do centro, periferia e zona rural de Pelotas. O 

grupo de ciclistas se encontra em frente ao Theatro Sete de Abril duas vezes por semana, 

as pedaladas variam de até 15 km a mais de 40 km, convidando os moradores a conhecer 

melhor a própria cidade e também testarem a si mesmos. Na página oficial do projeto é 

possível encontrar diversos tipos de informação sobre ciclismo e mobilidade urbana, notícias 

do Brasil e do mundo que envolve o tema e informações específicas sobre o Pedal 

Curticeira. A missão do projeto, segundo o site, é colaborar para a formação e 

desenvolvimento da região como referência nacional em uso e cultura da bicicleta. Em um 

vídeo disponível na página oficial Leandro Karam, fundador do projeto, afirma que se vive 

uma crise, muito além da questão ambiental, para ele 

 

Hoje as pessoas elas não enxergam o ambiente como parte delas, como 

uma extensão delas, isso faz com que elas banalizem os espaços com os 

quais elas interagem. A bicicleta propõe algo que vai justamente ao 

contrário, ela te coloca em contato muito mais próximo com o ambiente, ela 

potencializa essa sensibilidade, essa percepção. Ela faz tu passar por 

lugares numa velocidade ideal a ponto de tu perceber esses lugares, essas 

várias imagens da cidade que por vezes tu passa de carro e não consegue 

perceber: o estado de conservação de praças, árvores, jardins, as ruas, o 

lixo na rua. De carro tu passa rápido por tudo isso e tu pouco percebe, 

então tu acaba te distanciando do ambiente em que tu vive.
1
 

 

Redescobrir os espaços da cidade, como afirma Ana Carla Fonseca Reis, é fundamental 

para ampliar o mapa mental que os moradores têm do lugar onde vivem e fortalecer a ideia 

da cidade criativa. Projetos que ajudam a repensar a questão da mobilidade, neste caso 
                                                           

1 Disponível em: <http://www.pedalcurticeira.com.br/pedal-de-terca/>. Acesso em 07/07/ 2013 
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através da bicicleta, são ótimas iniciativas para valorizar o espaço urbano e ampliar a 

qualidade de vida nas cidades. 

 

Piquenique Cultural 

Idealizado pelo grupo Teatro Chapéu Azul o Piquenique cultural é um evento multiartístico e 

itinerante que acontece em parques e praças de Pelotas desde outubro de 2010 e conta 

com o apoio de empresas, projetos e instituições locais, busca promover atividades artístico-

culturais, reuniões de amigos e familiares em locais públicos e ao ar livre. Apoiando-se nas 

redes sociais e nos próprios participantes para a divulgação o evento contou com mais de 

três mil pessoas e cerca de 50 atrações diferentes só no primeiro ano e vem crescendo a 

cada edição. Música, teatro, dança, circo, fotografia, cinema, artesanato, culinária, 

meditação, e os mais diferentes tipos de ações. 

Todas as atividades são gratuitas, os artistas e demais participantes são convidados com 

antecedência, há também espaço para ações propostas durante o evento. Sem palco, com 

uma estrutura básica de som – suficiente para garantir a qualidade das apresentações – e 

com uma cabine móvel para exibições cinematográficas, a proposta do Piquenique preza 

pela aproximação entre artista e o público. Exposições, palestras, feira de trocas e 

intervenções artísticas acontecem simultaneamente deixando as pessoas livres para 

apreciar aquilo que mais lhes interessar. Atividades culturais e pedagógicas voltadas para 

as crianças contam com ajuda de monitores. 

Apostar na utilização das praças e parques locais tem se mostrado uma eficiente iniciativa 

para incentivar os pelotenses a se apropriarem dos espaços públicos urbanos. Lugares 

como a Praça Cel. Pedro Osório, o Parque da Baronesa, a Praça da Rodoviária, Praça da 

Alfândega, entre outros, já se tornaram o “palco” do evento que sempre conta com um 

público variado de jovens, adultos, idosos e crianças que se encontram para aproveitar uma 

tarde de atividades culturais em espaços amplos e democráticos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os desafios encontrados pelas cidades latino-americanas dificilmente serão superados 

apenas com investimento em setores tradicionais da economia, existem muitas 

oportunidades no campo da economia criativa que podem contribuir para a diminuição da 

pobreza e da desigualdade nas cidades do continente. Entretanto, a economia criativa, por 

si só, não garante essa inclusão sem se pensar o papel da cidade, é preciso ampliar 

ambientes criativos que possibilitem aos moradores e visitantes descobrir e manifestar sua 
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criatividade em locais atrativos e instigantes acessíveis a todos. O bônus demográfico que 

vive a América Latina e Caribe, como afirma o relatório da ONU, não irá durar mais do que 

trinta anos e é preciso pensar qual cidade se quer e o que precisa ser feito para, 

aproveitando as oportunidades existentes, ser possível preparar as cidades e os países para 

os novos desafios do mundo globalizado. A globalização enquanto possibilidade defendida 

por Milton Santos inclui também por um novo tipo de relação com o ambiente local e os 

espaços públicos. Espaços tão pouco disponíveis e de baixa qualidade principalmente nas 

periferias das cidades latino-americanas e caribenhas. É nesse ponto em que a política 

patrimonial pode contribuir. 

Entendendo o patrimônio cultural imaterial como conjunto de práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e técnicas, conjuntamente com os instrumentos, artefatos e 

lugares que lhes são associados, e que as comunidades, grupos e indivíduos reconhecem 

como partes integrantes de seu patrimônio cultural, podemos pensar formas de, através de 

políticas que valorizem o patrimônio das cidades, fortalecer o sentimento de pertencimento e 

apropriação do espaço público e da história local por parte dos moradores, fundamental 

para a ideia de cidade criativa.  Como aponta Verhagen, ao oferecer espaços com 

personalidade e história, além de ser sustentável e oferecer uma resposta à necessidade de 

uma identidade, o patrimônio se torna um investimento direto na economia criativa. 

Pelotas apresenta iniciativas interessantes para se começar a pensar a relação entre 

patrimônio cultural e cidades criativas. Ao criar leis municipais de incentivo à preservação do 

patrimônio edificado contribui para que as transformações urbanas não eliminem os diversos 

tipos de arquitetura que compõe a história da cidade, além de servir como incremento ao 

turismo. A delimitação de Zonas de Proteção e a isenção do IPTU aos proprietários são 

medidas de grande importância para o município, a prefeitura se comprometendo em 

valorizar o patrimônio local e criando mecanismos para facilitar essa preservação por parte 

dos proprietários. 

Ocupar espaços públicos com eventos que possibilite aos artistas locais mostrar sua arte e 

promover passeios ciclísticos para que os moradores redescubram a própria cidade tem 

sido a aposta do Piquenique Cultural, Casa Fora do Eixo Pelotas e Pedal Curticeira. Ao 

buscar ocupar os espaços esses projetos contribuem para uma relação mais próxima com a 

cidade, ajudam a valorizar o espaço comum, as manifestações artísticas locais e a história 

do lugar, além de estimular a colaboração entre os indivíduos. Conhecendo artistas e 

bandas locais, aproximando-se das diversas formas de manifestação cultural existentes na 

cidade, ou indo até uma região do município que nunca ou poucas vezes se esteve para 

aproveitar um piquenique ou um passeio de bicicleta, os moradores de Pelotas vão aos 
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poucos redescobrindo seus lugares e ampliando o mapa mental que possuem do local onde 

vivem. Como defende Reis, fazer com que o mapa mental e o mapa geográfico das cidades 

estejam interligados é um dos desafios que compõe a cidade criativa. 

As iniciativas apresentados possuem grande potencial para fortalecer Pelotas como cidade 

criativa, porém muitos são os desafios. A falta de investimentos no planejamento urbano 

para o uso da bicicleta é um dos maiores problemas para que ela se afirme enquanto meio 

de transporte, como defende o Pedal Curticeira. Os shows e atividades culturais ainda 

acontecem em grande parte na região central, é preciso uma conexão maior com os 

diversos bairros da cidade. Para isso é fundamental um apoio maior por parte do poder 

municipal, tanto na parte de financiamento quanto nas questões de infraestrutura e 

segurança durante os eventos. A cidade criativa deve ser um pacto coletivo entre o poder 

público, empresários e moradores, e deve ser entendida como algo em constante processo 

de transformação e aperfeiçoamento. 

A valorização da identidade local que possa se contrapor ao processo homogeneizante da 

globalização, do qual falam Lipovetsky, Serroy e também Castriota, encontram no 

patrimônio cultural um importante aliado e são nas cidades em que as diversas formas de 

manifestação popular podem encontrar ambientes favoráveis para se expressar. Os 

espaços públicos ao se tornarem espaços criativos, através de iniciativas como as 

desenvolvidas em Pelotas, têm grande potencial de trazer esse tipo de debate para o centro 

das políticas públicas municipais. 
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RESUMO
O propósito deste artigo é analisar, a partir do modelo das características-chaves do 

Relatório do Banco Mundial de 2006, a Política Pública de Desenvolvimento do Complexo 
Econômico-Industrial dos Produtos para Diagnóstico de Uso In Vitro (CEIPDIV).  As seis 
características  elencadas  pelos  autores,  consideradas  variáveis  dependentes  para  o 
desenvolvimento  das  políticas  públicas  são  a  estabilidade,  adaptabilidade,  coerência  e 
coordenação,  qualidade  da  implementação  e  de  aplicação  efetiva,  consideração  do 
interesse público e eficiência. Desta forma, foi realizado um levantamento de informações, 
visando  identificar  e  avaliar  as  seis  características  da  política  pública  do  CEIPDIV, 
principalmente,  para  os  produtos  utilizados  no  diagnóstico  de  doenças  negligenciadas. 
Quanto  aos  procedimentos,  a  pesquisa  foi  bibliográfica  e  documental.  Com  os  dados 
analisados,  pode-se  verificar  que  o  processo  de  implementação  da  política  em  foco 
apresenta-se ainda incipiente e pode ser caracterizado como incremental conforme dados 
relacionados aos resultados alcançados. Contudo, há algumas evidências que indicam que 
algumas  características-chaves  foram  contempladas  satisfatoriamente  pelo  programa 
constituinte  da  política.   Os  resultados  obtidos  corroboram  para  o  aprofundamento  da 
pesquisa visando contribuir com dados e informações que possibilitem a formulação de uma 
política efetiva do CEIPDIV que possa ser traduzida em desenvolvimento econômico-social 
vinculado ao Sistema Único de Saúde.

Palavras-chave: Complexo Econômico-Industrial. Produto Diagnóstico. Banco Mundial.
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INTRODUÇÃO

As  Políticas  Públicas  são  tradicionalmente  julgadas  por  seus  atributos  teóricos 

técnicos, sem, contudo, considerar os contextos institucionais, políticos e culturais de sua 

implementação.  O  estudo  destes  elementos  tem se  tornado  um instrumento  valioso  na 

analise  da contribuição  destas  políticas  para o bem-estar  das sociedades.  Eles  buscam 

promover uma melhor compreensão das dinâmicas das políticas públicas relacionadas às 

suas limitações, seu potencial  e as tentativas de reformas dos sistemas políticos que as 

contemplam. Assim, os estudos em pauta visam, outrossim, servir de alerta àqueles que 

acreditam que as possibilidades de êxito de uma política podem ser julgadas abstratamente, 

a  partir  de  seus  atributos  teóricos  ou  técnicos,  sem  levar  em consideração  o  contexto 

institucional,  político  e  cultural  em  que  é  aplicada  (BID,  2006).  Identificar  o  caminho 

percorrido  por  uma  política  ou  programa  público  possibilita  uma  melhor  percepção  da 

complexidade nela envolvida, esta constituída por diferentes - mas inseparáveis – aspectos, 

que acabam por compor o todo (Morin, 2000).

Diversas são as teorias e modelos utilizados para analisar as dinâmicas das políticas 

públicas.  O  modelo  apresentado  no  Relatório  2006  do  Banco  Interamericano  do 

Desenvolvimento  (BID),  intitulado  A  Política  das  Políticas  Públicas  (BID,  2006)  é  um 

exemplo. Seu foco está voltado para o julgamento das políticas públicas, prioritariamente, no 

papel dos atores formais e informais – políticos, profissionais e membros da sociedade – e 

suas  interações  nas  arenas  da  construção  e  implementação  das  políticas  públicas  nos 

países da América Latina. De forma sintética, as políticas públicas, nesta abordagem, são 

analisadas a partir de seis características-chaves: (1) estabilidade, (2) adaptabilidade, (3) 

coerência  e  coordenação,  (4)  qualidade  da  implementação  e  de  aplicação  efetiva,  (5) 

consideração do interesse público e (6) eficiência. 

Tomando a referência apontada acima, este artigo visa analisar a Política Pública do 

Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) para produtos diagnósticos de uso in vitro 

(PDIV) no contexto do Programa Mais Saúde: direito de todos (PMS). Entretanto, os dados 

analisados nesta pesquisa, visam, diretamente, a análise do contexto institucional, e, desta 

forma, indiretamente, possibilitam algumas inferências sobre o contexto político e cultural.

O Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) é definido como uma articulação 

que  envolve  a  assistência  médica,  as  redes  de  formação  profissional  (escolas  e 

universidades), a indústria farmacêutica e a indústria produtora de equipamentos médicos e 

instrumentos diagnósticos  (Cordeiro,  1985).  É constituído por um conjunto interligado de 

produção de bens e serviços em saúde, um conjunto selecionado de atividades produtivas 
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que mantêm relações intersetoriais de compra e venda de bens e serviços e que se move 

no contexto da dinâmica capitalista. Este conjunto de atividades pode ser dividido em três 

grandes grupos de produtos e tecnologias: (1) indústrias de base química e biotecnológica – 

produção de fármacos, medicamentos, vacinas, hemoderivados e reagentes diagnósticos; 

(2)  indústrias  de  base  mecânica,  eletrônica  e  de  materiais  –  equipamentos  médicos  e 

materiais  de  consumo  e  (3)  setores  prestadores  de  serviços  –  hospitais,  ambulatórios, 

serviços de diagnósticos e terapias (Gadelha, 2003).

Os  PDIV,  identificado  no  CEIS,  compreende  todos  os  reagentes,  padrões, 

calibradores, controles, materiais, artigos e instrumentos, que contribuem para realizar uma 

determinação qualitativa, quantitativa ou semiquantitativa de uma amostra proveniente do 

corpo humano, que não estejam destinados a cumprir alguma função anatômica, física ou 

terapêutica, que não sejam ingeridos, injetados ou inoculados em seres humanos e que são 

utilizados  unicamente  para  prover  informação  sobre  amostras  obtidas  do  organismo 

humano. Destacam-se nesta definição os produtos para autoteste, destinados a utilização 

por  leigos,  profissionais  da  área  da  saúde,  ou  pelo  laboratório  clínico,  permitindo  o 

acompanhamento das condições de uma doença, detecção de condições específicas, com a 

intenção  de  auxiliar  o  paciente,  mas  não  suficiente  para  a  conclusão  do  diagnóstico 

(ANVISA, 2012).

Programa Mais Saúde (PMS): direito de todos (2008-2011)

O PMS, lançado em 2007, vigente entre 2008 e 2011, estabelece como premissa a 

saúde  não  restrita  a  uma  política  social,  mas  parte  integrante  do  desenvolvimento 

econômico do país.  Sua missão de  melhoria  significativa  das condições de saúde e da 

qualidade  de  vida  dos  brasileiros,  propiciando  mais  acesso  às  ações  e  serviços  de 

qualidade. Numa perspectiva mais abrangente, aprofundar e atualizar os grandes objetivos 

da criação do SUS num contexto contemporâneo, agregando novos desafios e dimensões 

para que os princípios doutrinários de universalidade, equidade e integralidade possam se 

concretizar (Brasil, 2007).

O Programa foi  estruturado  em diretrizes  estratégicas  que  norteiam os  eixos  de 

intervenção,  as  medidas  adotadas,  as  metas-síntese  e  os  investimentos  previstos, 

permitindo  articular  a  dimensão  econômica  e  a  social  da  saúde.  Quanto  aos  eixos  de 

intervenção visando, simultaneamente, a construção de um sistema de saúde universal e 

um padrão de desenvolvimento centrado na qualidade de vida dos cidadãos brasileiros, eles 

podem ser identificados ao observar-se a Figura 1. 
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O  eixo  a  ser  analisado  no  presente  estudo  é  o  de  número  três,  o  Complexo 

Econômico-Industrial  da  Saúde,  o  qual  se  refere  às  questões  do  avanço  do  complexo 

industrial  e  de  inovação  em  saúde,  dotando  o  país  de  uma  base  produtiva  e  de 

conhecimento  capaz  de  garantir  uma  capacidade  de  oferta  interna  que  permita  o 

atendimento  integral  às  necessidades  de  saúde  da  população.  É  neste  eixo  que  se 

concentram as ações associadas ao propósito de uma Política Nacional  voltada para os 

PDIV.

Figura1. Eixos de intervenção para a construção de um sistema de saúde universal e para um padrão 
de desenvolvimento centrado na qualidade de vida dos cidadãos brasileiros.

Fonte: Programa Mais Saúde: direito de todos (Brasil, 2007)

O Complexo Econômico-Industrial  da Saúde:  contexto,  resultados e características 

(2008 a 2011)

A atual estrutura industrial  de saúde brasileira  é extremamente tímida.  A falta de 

competitividade em produtos de alto valor agregado, fez com que o mercado nacional se 

tornasse  dependente  das  importações,  principalmente  na  categoria  dos  PDIV.  Esta 

afirmação é corroborada pela observação do valor do déficit da balança comercial. No final 

dos anos 80 houve um aumentou de US$ 700 milhões por ano, para um patamar superior a 

US$ 5 bilhões ao ano na atualidade (Brasil, 2007). Estes dados se referem à importação de 

todos os produtos envolvidos no CEIS e não são desagregados especificamente para os 

PDIV.

Como forma  de  diminuir  a  dependência  do  mercado  externo,  algumas  diretrizes 

relacionadas ao CEIS foram estabelecidas no âmbito do Programa Mais Saúde. São elas:
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• Reduzir a vulnerabilidade da política social brasileira mediante o fortalecimento do 

Complexo Industrial e de Inovação em Saúde, associando o aprofundamento dos objetivos 

do Sistema Único de Saúde com a transformação necessária da estrutura produtiva e de 

inovação do País, tornando-a compatível com um novo padrão de consumo em saúde e 

com novos padrões tecnológicos;

• Aumentar a competitividade em inovações das empresas e dos produtores públicos 

e privados das indústrias da saúde, tornando-os capazes de enfrentar a concorrência global, 

promovendo  um  vigoroso  processo  de  substituição  de  importações,  tanto  de  produtos 

quanto de insumos em saúde – com maior densidade de conhecimento - que atendam às 

necessidades domésticas.

A partir das diretrizes acima elencadas, foram estabelecidas 14 medidas e 15 metas, 

com recursos financeiros específicos. O valor total do eixo CEIS - contemplando 14 Medidas 

e 15 Metas,  foi  de R$ 2 bilhões para o período de vigência do programa. Contudo,  em 

relação ao CIPDIV, somente uma medida e uma meta foram estabelecidas: 

• Medida  -  Implementar  um  Programa  Nacional  para  Produção  Estratégica  do 

Complexo Industrial da Saúde, objetivando as necessidades da saúde, articulando o 

fomento à inovação e a política de compras governamentais, mediante parceria com 

o MDIC/BNDES, o MCT, unidades da federação e Ministério da Saúde.

• Meta - Reduzir a vulnerabilidade da política de saúde, com o aumento da capacidade 

produtiva  de  produtos  essenciais  em  saúde  com  alto  potencial  de  inovação, 

envolvendo  principalmente  fármacos  e  medicamentos,  equipamentos  e  materiais 

médicos, vacinas e reagentes para diagnóstico com recursos da ordem de R$ 3,0 

bilhões.

• Meta Física - Redução de 20% do déficit comercial de saúde e aumento de 7% ao 

ano da produção local 

Como  resultados,  conforme  dados  extraídos  do  Relatório  de  2011,  que  avaliou  a 

execução das metas e medidas do quadriênio 2008 a 2011 apontam um recurso total para o 

Eixo complexo Industrial/Produtivo da Saúde de R$ 2,0 bilhões utilizado para 14 metas e 33 

ações. Entretanto, do recurso total previsto, apenas 21% foi executado durante o período 

analisado.  Em termos de metas físicas  executadas,  este percentual  contemplou apenas 

52%,  das  metas.  Dos  recursos  utilizados,  80% foram provenientes  do BNDES -  Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (Brasil, 2011). 
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Grosso modo, os dados apontados acima, podem ser tomados como indicativo de que 

os resultados não sinalizam para uma eficiência significativa do programa. Além disto, a falta 

de resultados para cada eixo que o compõe, também pode ser tomada como o indicativo do 

baixo  grau de detalhamento do escopo do programa.  De qualquer  forma,  os resultados 

provocam questionamentos que vêm a fortalecer a justificativa da pesquisa em pauta neste 

artigo.

O Programa Mais Saúde foi finalizado em 2011, contudo, outros programas lançados 

posteriormente, buscam ainda contemplar os seus objetivos. Como exemplo, pode-se citar: 

(1) a Lei n°12.349 de 2010, que prevê margem de preferência de até 25% para a compra de 

produtores nacionais pelo Sistema Único de Saúde; (2) O Plano Brasil  Maior - parcerias 

para desenvolvimento produtivo e poder de compra do Estado e (3) a Estratégia Nacional de 

Ciência,  Tecnologia e Inovação – 2012-2015,  prioridade do segmento de fármacos e do 

complexo produtivo da saúde como um todo.

Já em relação a importância do tema na agenda governamental, verificou-se que no ano 

de  2012,  diversos  eventos  foram  realizados  entre  os  representantes  dos  fabricantes 

nacionais e os atores governamentais. Todos foram no sentido de sensibilizar os gestores 

políticos  quanto a importância  do fomento do CEIS dos PDIV para o Sistema Único  de 

Saúde. Entre os eventos promovidos, pode-se citar o II Workshop Internacional “Testes de 

Diagnóstico  in Vitro Acessíveis e com Qualidade Assegurada para Programas de Saúde 

Pública”  (Brasília  -  19  e  20  de  novembro  de  2012);  o  Encontro  Internacional  sobre 

Diagnósticos  in  vitro (Brasília  -  17  e  18  de  abril  de  2012)  e  o  Seminário  “GLOBAL 

DIAGNOSTICS AND PERSONALIZED MEDICINE”  (São  Paulo  -  22  de  maio  de  2012). 

Desta forma, o tema acabou por entrar definitivamente na agenda, culminando com a última 

chamada  pública  MCTI/FINEP  e  MS/SCTIE/DCIIS   03/2013,  cujo  foco  prioritário  é  o 

desenvolvimento de projetos de produtos diagnósticos de uso in vitro do tipo point of care – 

testes rápido (Brasil, 2013). 

METODOLOGIA

A  metodologia  proposta  para  a  análise  está  baseada  nas  características-chaves 

apresentadas  no  Relatório  do  BID.   Para  tanto,  foi  realizado  um  levantamento  de 

informações contemplando artigos, documentos governamentais e dados que revelem as 

estratégias propostas pelo Programa.  A análise foi realizada em torno do Programa Mais 

Saúde:  Direito  de  todos.  As  características-chaves,  já  referidas,  foram  utilizadas  como 

critério para a análise. A apreciação aqui realizada é qualitativa, fortalecida por um esforço 

de triangulação das fontes de informação utilizadas, relativas ao PMS. O estudo, portanto, é 
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qualitativo e possibilitou maior aproximação de dois aspectos fundamentais do programa: a) 

os vínculos operacionais envolvidos na formulação e implementação do programa  e, b) a 

relação de importância do tema na agenda governamental.

Várias  foram  as  fontes  de  dados  utilizadas,  entre  elas:  Agenda  Nacional  de 

Prioridades de Pesquisa em Saúde (Brasil, 2008); (2) Prioridades de Pesquisa em Saúde. 

Caderno 2  –  Doenças Negligenciadas  (Brasil,  2006);  sítios  eletrônicos  da Secretaria  de 

Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE), Departamento do Complexo Industrial 

e Inovação em Saúde,  Gerência-Geral de Base Química e  Biotecnológica (Ministério  da 

Saúde,  2013);  Relatório  de “Resultados e Conquistas  2009”  (Brasil,  2009)  e outros que 

serão  discutidos.  No  Quadro  1  é  apresentada  a  associação  entre  cada  uma  das 

características analisadas e as respectivas fontes de informação.

Quadro 1: Fonte de dados e informações a serem analisados nas características-chaves 

do BID (BID, 2006)

Características-chaves Base de Dados/informações para análise

Estabilidade

Dados do sistema informatizado da Anvisa acerca da origem dos 
produtos in vitro registrados

Relatório de “Resultados e Conquistas 2009” 

Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde 2008

Adaptabilidade

Relatório de “Resultados e Conquistas 2009” 

Programas de Pesquisa em Saúde

Programa de Doenças Negligenciadas

Coerência e Coordenação

Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior 

Programas de Pesquisa em Saúde

Normas de criação, estruturação e competências do Grupo 
Executivo do Complexo Industrial da Saúde

Dados do sistema informatizado da Anvisa acerca da origem dos 
produtos in vitro registrados

Qualidade da Implementação e da 
Aplicação efetiva

Dados do sistema informatizado da Anvisa acerca da origem dos 
produtos in vitro registrados

Normas do MDIC sobre regras de origem de produtos

Orientações da ANVISA quanto a definição de fabricante de 
produtos

Consideração do interesse público

Programa Mais Saúde - definição de produtos a serem fomentados

Relatório de “Resultados e Conquistas 2009” 

Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde 2008 - 
definição de áreas/produtos a serem pesquisados

Programa de Doenças Negligenciadas - definição de 
áreas/produtos a serem pesquisados

DATASUS

Eficiência

Relatório de “Resultados e Conquistas 2009” 

Dados do sistema informatizado da Anvisa acerca da origem dos 
produtos in vitro registrados
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 O levantamento de informações realizado foi direcionado, sempre que possível, para 

apreciar  as  características  da  política  do  desenvolvimento  do  Complexo  Econômico-

Industrial da Saúde, conforme metas e medidas do Programa Mais Saúde, especificamente 

para os PDIV. Nos parágrafos que se seguem são apresentados os resultados obtidos.

Estabilidade

Conforme indicado  no Relatório,  a  estabilidade  de  uma política  está  diretamente 

relacionada ao grau com que um Estado mantém os compromissos assumidos, honrando 

suas  obrigações,  bem  como  mantendo  as  prioridades  nos  objetivos  que  lhe  foram 

atribuídos.

No Brasil, a política de desenvolvimento de um parque fabril de PDIV, que seja de 

concepção exclusivamente nacional, vem sendo discutida há algum tempo. A dependência 

superior  a 80% do mercado externo -  produtos  importados – fez com a inserção desta 

questão fosse definida como meta no programa avaliado (Duarte, 2010). 

Com base na conceituação de estabilidade, o Programa se mostrou estável, pois em 

todo o transcorrer do período a meta estabelecida se manteve. Contudo, conforme Relatório 

de  2009  e  de  2010,  como  a  meta  estabelecida  não  prevê  orçamento,  não  é  possível 

quantificá-la. (Brasil, 2010).

A criação de uma nova ação, denominada Programa Pesquisa Saúde (Brasil, 2006), 

como consta na Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde (Brasil,2008), pode 

ser  tomado  como  um  desdobramento  da  estabilidade  do  referido  programa.  Neste 

programa, o Ministério da Saúde estabeleceu linhas de pesquisa para desenvolvimento de 

PDIV voltados para o mercado nacional,  principalmente para as doenças negligenciadas. 

Deve ser ressaltado, que a produção mundial destes produtos não é expressiva em vista do 

seu baixo valor de mercado (Duarte, 2010). 

Vale  ainda  destacar  o  Programa  de  Doenças  Negligenciadas  (Prioridades  de 

Pesquisa em Saúde. Caderno 2 – Doenças Negligenciadas), que tem como objetivo unir 

academia – pesquisa, e mercado - comércio, com o desenvolvimento de produtos voltados 

para o abastecimento do mercado interno. (Brasil, 2006)

Fundamentalmente, pode-se indicar que, após a finalização do PMS, o Ministério da 

Saúde - sensibilizado pela importância do Complexo Industrial da Saúde, criou a Secretaria 
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de Ciência,  Tecnologia  e Insumos Estratégicos  (SCTIE),  bem como o Departamento do 

Complexo Industrial e Inovação em Saúde. A área voltada ao desenvolvimento de produtos 

nacionais  de  tecnologia  para  diagnóstico  de  uso  in  vitro,  é  a  Gerência-Geral  de  Base 

Química e Biotecnológica. (Brasil, 2009)

As  três  ações  citadas  acima  podem  ser  tomadas  como  indicativas  para  o 

fortalecimento da política  de desenvolvimento  de um parque fabril  de PDIV,  utilizando-o 

como um indicador positivo, ainda que as ações e metas pactuadas, neste programa e nos 

outros  subsequentes,  não  estejam  diretamente  conectadas  ao  contexto  do  CEIS  para 

produtos diagnósticos. 

Adaptabilidade

A questão da  adaptabilidade se refere à capacidade de inovação quando políticas 

vigentes falham, bem como à habilidade em se assegurar tal inovação. Para o programa em 

tela, foi considerado como parâmetro de análise o resultado alcançado com as metas e as 

medidas indicadas para desenvolvimento de um mercado nacional de produtos in vitro. 

Neste  contexto,  o  esforço  de  adaptabilidade  se  dá  pelo  potencial  dos  PDIV 

propiciarem  celeridade  no  processo  de  tratamento  de  doenças  e  agravos  à  saúde. 

Principalmente no que se refere ás doenças negligenciadas, recorrentes em locais de difícil 

acesso  e  com  poucos  recursos  de  equipamentos  de  alto  custo.  Nestes  contextos,  os 

produtos  diagnósticos  se  mostram  eficazes,  sendo  essenciais  para  a  diminuição  da 

morbidade e mortalidade da população afetada. Do ponto de vista de assegurar a inovação, 

o fator positivo dos PDIV é que com metodologias mais modernas, como é o caso dos testes 

rápidos que diagnosticam doenças em 20 minutos, é possível fabricar um produto barato 

(comparativamente  aos  equipamentos  médicos)  e  que  pode  ser  usado  em  qualquer 

localidade do país.

Em relação à meta estabelecida no programa, pode-se verificar que a avaliação está 

restrita  à questão orçamentária  – planejado e  executado.  Contudo,  uma avaliação mais 

detida merece atenção, para que se verifique quais ações foram efetivamente realizadas no 

contexto da política de fomento da produção nacional de produtos in vitro. 

No Relatório de “Resultados e Conquistas 2009” – o único disponível para consulta – 

em relação às ações executadas no Complexo Industrial da Saúde há oito resultados: (1) 

Produção  da  vacina  pneumocócica;  (2)  Produção  do  Efavirenz;  (3)  Disponibilização  o 

Raltegravir;  (4)  Novas  parcerias  público-privadas  –  produção  de  24  fármacos;  (5)  O 

Programa Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos; (6) Software Registro Brasileiro 
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de  Ensaios  Clínicos  (Rebrac);  (7)  Implantação  da  Agenda  Regulatória  da  ANVISA;  (8) 

Aumento do número de substâncias químicas de referência. 

Cumpre salientar que nenhuma destas ações refere ao Complexo Industrial de PDIV. 

O CEIS abrange fármacos,  medicamentos,  materiais  para uso em saúde,  equipamentos 

médicos e produtos diagnósticos (Gadelha, 2003). Desta forma, os resultados alcançados 

no  relatório  se  restringem  aos  medicamentos,  fármacos  e  equipamentos  médicos,  não 

sendo, portanto, relacionados diretamente ao fomento da produção nacional de produtos in 

vitro. 

Pelo exposto, verifica-se limitação das informações, o que pode ser tomado como 

uma indicação da necessidade de proposição de metas mais específicas para o CEIPDIV e 

formas de registrá-las, tendo em vista sua contribuição, em termos de adaptabilidade do 

programa como um todo,  e seu potencial,  no que tange à diminuição da demanda e á 

exigência de menores custos dos investimentos em inovação.

Ainda, quanto às limitações em se desenvolver um mercado nacional de produtos 

para diagnóstico, estas já haviam sido identificadas na Secretaria de Ciência, Tecnologia e 

Insumos  Estratégicos  (SCTIE),  quando  é  feita  referência  à  criação  dos  Programas  de 

Pesquisa em Saúde e o Programa de Doenças Negligenciadas (Brasil, 2006). Estas ações 

representam  uma tentativa  de  se  estabelecer  linhas  de  pesquisa  para  PDIV nacionais.  

Entretanto,  deve-se  ter  em  mente  que  o  estabelecimento  destas  linhas  passa  pelo 

esclarecimento  de  duas  questões  críticas,  a  saber:  trazer  a  pesquisa  científica  para  o 

conceito de produção pelo mercado e de que o país precisa ser suficiente nos produtos de 

diagnóstico específicos para doenças tipicamente nacionais,  tais como: dengue,  malária, 

chagas e tuberculose (Brasil, 2008).

A  apreensão  que  se  faz  aqui  é  que  maiores  investimentos  em produtos  in  vitro 

trariam maior adaptabilidade do Programa como um todo, porém, maior clareza na relação 

entre esta parte do programa e seu todo ainda precisa ser discutida. A questão da definição 

do que é considerado inovação no CEIS,  para os diversos produtos inseridos,  deve ser 

reavaliado,  uma vez que a população usuária  do SUS,  e por  consequência  do CEIS,  é 

extremamente  heterogênea  com  demandas  de  diagnóstico  de  verminoses  até  doenças 

imunológicas de difícil diagnóstico e tratamento.

Coerência e coordenação

A  coerência  e  coordenação  são  tratadas  no  Relatório  de  2009  no  contexto  da 

implementação de novas políticas, em consonância com as políticas vigentes e com a forma 
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integrada de atuação dos diferentes atores envolvidos na política e seus programas, bem 

como com a forma integrada com que os diferentes atores de uma mesma política agem.

As ações relativas à característica de coerência para o PMS foram facilitadas pelo 

fato  de  ter  sido  estabelecido  um  período  de  alinhamento  político  entre  os  setores 

governamentais  envolvidos,  o  qual  coincidiu  com  as  ações  desencadeadas  após  a 

finalização  daquele  programa.  As  políticas  integradas  foram,  principalmente,  a  Política 

Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (Brasil, 2003). Pode-se considerar, que houve 

neste momento, certa constelação favorável orientada pela mesma égide política. 

As  novas  políticas  implementadas  através  de  novos  Programas  ou  até  mesmo 

através de uma reestruturação do Ministério da Saúde corroboram esta afirmação. Contudo, 

a  coordenação  das  ações  e  políticas,  quando  relacionadas  a  mais  de  um  setor 

governamental – ou mesmo privado (atores de dentro e fora do governo) – ainda se faz de 

forma precária.

O Programa Mais Saúde, possuía na questão do Complexo Econômico-Industrial da 

Saúde, uma base intersetorial, com a inserção do Ministério da Saúde, Ministério da Ciência 

e Tecnologia, Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior, ABDI, BNDES, 

FINEP,  ANVISA,  HEMOBRAS,  Universidades  Públicas,  SEBRAE  e  FIOCRUZ.  Tal 

articulação foi formalizada através da criação do Grupo Executivo do Complexo Industrial da 

Saúde (GECIS).  O  GECIS é  um  órgão  constituído  por  representantes  de  governo, 

coordenado pelo  Ministério  da Saúde,  que também conta com o Fórum Permanente de 

Articulação com a Sociedade Civil. Neste Fórum estão presentes os membros principais de 

todas as associações empresariais com foco na saúde, bem como representantes do SUS. 

A missão desse grupo é construir pontes que liguem os interesses do SUS, da indústria, dos 

consumidores e de profissionais dos setores público e privado.  

Contudo,  as  relações  entre  estes  diversos  atores  não se consolidaram.  Diversas 

questões foram tratadas com apenas alguns dos atores, desconsiderando o impacto de tais 

políticas no contexto das dinâmicas institucionais. Um exemplo é o Programa de Pesquisa 

em Saúde (PPS), onde foram elencados produtos – para doenças específicas – estratégicos 

para pesquisa. (Brasil, 2006). Não houve, até este momento, um levantamento do mercado 

nacional de PDIV, de forma a verificar a dependência de produtos importados de acordo 

com a tecnologia envolvida no produto, ou ainda, em relação ao parâmetro ou doença que 

se pretendia diagnosticar. Nesta situação, podem-se destacar as tiras-testes para glicemia, 

amplamente  usadas  por  diabéticos, em suas  casas, para  monitoramento  da  glicemia  e 

análise da dose de insulina a ser administrada. De acordo com dados da ANVISA, no Brasil, 

todos  os  produtos  diagnósticos  para  monitorização  de  glicemia  pelo  próprio  paciente 
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(monitores de glicemia vendidos em farmácias) são importados (Japão, EUA, Coréia do Sul, 

Reino  Unido,  China,  Suíça,  Taiwan  e  Alemanha  são  os  principais  produtores).  Assim, 

observa-se certo desalinhamento do propósito do programa voltado ao desenvolvimento da 

produção nacional como consta nos documentos do Ministério da Saúde, uma vez que na 

falta de resultados efetivos, a assistência do governo às pessoas portadoras de diabetes e 

pressão  alta,  que  monitoram  a  glicemia  diariamente,  ainda  não  contempla  os  produtos 

estratégicos (Duarte, 2010).

Qualidade da implementação e da aplicação efetiva

O exposto no parágrafo anterior foi tomado também como  um indicativo de baixa 

efetividade na implementação e aplicação do Programa, no que se refere aos produtos  in 

vitro.  Entretanto,  a  base  regulatória  e  sua  exequibilidade  foram  outros  aspectos  foram 

analisados para caracterizar a qualidade da implantação e da aplicação efetiva.  

Como o PMS foi voltado ao fomento de uma produção nacional autossuficiente em 

alguns produtos para diagnóstico, com a interface de conexão com diversos órgãos e bases 

legais, sua qualidade na implementação e aplicação efetiva frustrou as expectativas. 

Conforme observado ao longo  da  análise  das  características-chaves,  há  falta  de 

articulação  entre  os  diversos  setores  de  governo  conectados  ao  PMS.  Ela  propicia  a 

formação  de  blocos  regulatórios  específicos,  mas  desconectados.  Normas  que  são 

contraditórias,  bem como,  a  ausência  de normas,  que  fomentem o desenvolvimento  da 

finalidade do programa, são recorrentes. 

Ressalte-se ainda, a análise do MDIC quanto à identificação da origem do produto, 

para  o  enquadramento  tributário  diferenciado,  inclusive  com  medidas  de  incentivo  à 

produção nacional  (Brasil,  2011).  De forma totalmente singular,  a ANVISA -  na questão 

referente à análise de processo de registro de um produto para diagnóstico, de concessão 

de  autorização  de  funcionamento  e  de  Certificação  de  Boas  Práticas  de  Fabricação  e 

Controle não define o que é um fabricante, e não especifica as etapas mínimas que devem 

ser  cumpridas  no  processo  de  produção  –  acarretando  distorção  do  mercado.  (Anvisa, 

2009). Produtos identificados no mercado como sendo nacionais são, na verdade, produtos 

importados,  cabendo  à  empresa  brasileira  somente  a  parte  final  da  produção  -  de 

embalagem e rotulagem - o que não agrega qualquer valor tecnológico ao produto final. 

Desta forma, a ANVISA compreende que as etapas de embalagem, rotulagem e distribuição 

de  produto  são  de  efetiva  fabricação,  mesmo  quando  não  passíveis  de  inovações 

tecnológicas de grande vulto quanto ao produto – conforme definido na  Lei n° 10.973 de 

2004, que dispõe sobre os  incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 
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ambiente produtivo. A não introdução de novidade nos produtos pode ser um indicativo de 

quão  longe  está  a  prerrogativa  do  Programa  de  propiciar  independência  do  mercado 

externo.  (BRASIL,  2007)  Estas  observações  também  contribuíram  para  a  análise  da 

consideração do interesse público conforme será exposto no próximo item.

Consideração do interesse público

O interesse  público  -  como norteador  das  questões  relativas  às  ações  do PMS, 

possui enorme relevância na tomada de decisões. Entretanto, há de se verificar como foi 

aferido  este  “interesse  público”:  Quais  instrumentos  foram  utilizados  para  se  chegar  à 

conclusão  de  que  as  ações  elencadas  no  programa  representam,  efetivamente,  uma 

demanda de verdadeiro e legítimo interesse público?

Na maioria das ações voltadas ao CEIS, a base de dados que subsidiou a tomada de 

decisão não está clara nos projetos e programas, bem como, não há citação de suas fontes. 

Uma situação é indicar que as políticas foram estabelecidas em decorrência da análise de 

prioridades  conforme  o  interesse  público,  outra  é  comprovar  e  esclarecer  como  estes 

interesses foram manifestados.

O item, portanto, é inconclusivo. Realizar uma pesquisa com usuários do SUS, de 

forma a verificar as necessidades emergentes de produtos diagnósticos, ou ainda analisar a 

metodologia de produtos de maior necessidade em locais de ausência de hospitais ou de 

difícil acesso seriam formas de se introduzir o interesse público nas questões de formulação 

das políticas públicas do setor. Ademais, a utilização dos indicadores do SUS disponíveis 

para consulta no sistema DATASUS poderia ser uma forma de verificar as necessidades do 

sistema, congregando as questões assistenciais com as do CEIS, no sentido de direcionar a 

produção  nacional  (Figura  2).   Os  indicadores  apresentados  na  Figura  2  apontam  a 

incidência das doenças e agravos conforme Estado, Capital, Região Administrativa, idade e 

gênero. Com estes indicadores,  é possível  verificar  as reais  necessidades da população 

nacional ou até mesmo de uma localidade específica. Desta forma, a produção nacional 

poderia ser direcionada para produtos significativos para o processo de cura e tratamento 

destas doenças. 

Figura 2: Indicadores DATASUS

1291



Fonte: Elaboração dos autores a partir do site http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2011/matriz.htm#demog

Eficiência

A eficiência aqui surge como sendo uma característica-chave que,  indiretamente, já foi 

contemplada nas análises das características-chaves da política de desenvolvimento de um 

parque fabril de PDIV até aqui apresentadas. O conceito atribuído pelos autores do relatório 

do Banco Mundial de Desenvolvimento ao termo eficiência diz respeito ao grau em que a 

composição  dos  gastos  públicos  gera  desperdícios  e  em  que grau  os  recursos  são 

direcionados para as atividades em que são mais efetivos.

A eficiência do Programa Mais Saúde, no CEIPDIV, deve ser questionada. Os dados 

indicados nas metas cumpridas do Relatório de 2009 apontam certa eficiência, uma vez que 

tal meta se refere à todos os produtos do CEIS (medicamentos, fármacos, equipamentos, 

materiais,  vacinas  e  produtos  in  vitro). Contudo,  pode  ser  verificada  no  Relatório  de 

“Resultados e Conquistas 2009” que o grande avanço se restringiu a produção nacional de 

medicamentos e fármacos. Não há citação de nenhuma ação desenvolvida especificamente 

para os produtos in vitro.

Outra análise que pode ser feita é em relação aos registros de produtos junto à ANVISA 

– somente após o registro do produto na agência, sua disponibilização para consumo está 

autorizada – de 2008 a 2011. Em 2011, o mercado nacional representava somente 16% do 

mercado de produtos  diagnósticos  (Duarte,  2010).  Uma análise  temporal  –  no corte  do 

programa – deve ser feita de forma a analisar sua eficiência.

Os  recursos  disponibilizados  para  o  Programa,  na  área  de  produtos  in  vitro,  foram 

sinalizados como sendo não financeiros (Brasil, 2009). Contudo, houve um gasto financeiro 
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indireto através do BNDES com investimento em Pesquisa e Desenvolvimento,  recursos 

humanos e materiais, que aqui não foram contabilizados nesta categoria. 

Os  aspectos  apontados  limitam  a  avaliação  da  eficiência  do  programa por  falta  de 

coerência  e  disponibilização  de  dados  acerca  dos  recursos  investidos.  Desta  forma, 

relatórios acerca da taxa de crescimento da quantidade de produtos nacionais disponíveis 

no  mercado  e  de  gastos  públicos  (recursos  financeiros  e  em  pesquisa)  poderiam  ser 

tomados para avaliar a eficiência do programa. Assim, seria  possível observar a eficiência 

na  transposição  de  um produto  resultante  de  uma pesquisa  científica  para  um produto 

inovador – com características de reprodutibilidade e repetitividade na produção em série e, 

mitigar  os possíveis  problemas e atrativos competitivos para concorrência  com produtos 

importados.

Esta  situação,  ainda  não estando presente  no contexto  do PMS,  sinaliza  mais  uma 

fragilidade  no  seu  contexto  institucional  pelo  menos  ao  que  diz  respeito  ao  braço  dos 

produtos in vitro.

Através das análises das características-chaves acima, infere-se uma variável primordial 

à  análise  das  políticas  públicas:  a  transparência  na  gestão  pública.  Ausência  da 

transparência  no  processo  de  tomada  de  decisão  ou  de  implementação  das  políticas 

públicas facilita a distorção da realidade, distanciando o que é necessário com o que se 

planeja e executa na política. Entretanto, a apreciação das características-chaves realizada, 

indica que existe ainda um distanciamento entre o grau de transparência possível e o ideal. 

O controle social seria uma forma de forçar a transparência, conforme enfatiza Silva (2001, 

p.24) “o controle social seria um controle de origem no social, ou melhor, na sociedade. Na 

verdade qualquer controle tem origem na sociedade que é a quem se devem reportar todos 

os entes que a representam.” Porém, o controle social não é uma prática política-cultural da 

sociedade brasileira, e um fator determinante para que venha a ser é o fortalecimento do 

contexto institucional das políticas públicas. Neste sentido, a análise realizada contribui para 

evidenciar  a  necessidade  de  uma  pauta  mais  detalhada  do  CEIPDIV  no  contexto  das 

políticas do Complexo Industrial da Saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste  estudo  buscou-se  uma  aproximação  do  Programa  Mais  Saúde,  no  que  diz 

respeito  especificamente  aos  PDIV,  visando  caracterizá-lo  de acordo com a abordagem 

apresentada  no  Relatório  do  Banco  Mundial,  mais  especificamente,  considerando  as 

características  de:  estabilidade,  adaptabilidade,  coerência  e  coordenação,  qualidade  da 

implementação e da aplicação efetiva, consideração do interesse público e eficiência. Os 
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dados  para  analisar  estas  características  foram  documentos  institucionais,  os  quais 

apontaram  o  quadro  do  contexto  institucional  de  forma  mais  direta,  mas  também 

possibilitaram inferências sobre o contexto político e cultural da sua implementação. 

Em relação às características discutidas ao longo do texto, observou-se que esforços 

institucionais significativos vêm sendo direcionados para o fortalecimento da estabilidade da 

Política. Quanto à  sua adaptabilidade, as ações visando alcançá-la podem ser ditas como 

sendo  ainda  incrementais  ou  indiretas,  já  que  as  informações  não  são  especificamente 

relacionadas à fabricação de PDIV. Maior especificidade nas metas propostas e na forma de 

registrá-la seriam medidas necessárias para a caracterização da adaptabilidade da política, 

ainda que indícios indiretos possam ser detectados quando da observação dos programas 

criados pela Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE). No que diz 

respeito  à  coerência  e  coordenação,  o  alinhamento  de  políticas  de  diferentes  setores 

governamentais relacionadas ao propósito do Programa Mais Saúde contribuem para que 

esta seja uma característica fortalecida da Política em pauta. 

As três últimas  características  analisadas,  apontam  para  uma  consolidação 

incremental do programa, tendo em vista: a fragilidade da articulação entre os setores de 

governo; a formação de blocos regulatórios específicos e desconectados; e a contradição 

normativa. Dados também apontam a fragilidade do processo de introdução de inovações 

tecnológicas  relativas  aos  PDIV.  A  baixa  especificidade  de  dados  que  possam aferir  o 

interesse  público  e  suas  modalidades  específicas  provocou  a  proposição  de  algumas 

medidas apresentadas no  contexto da análise realizada. A ausência de dados agregados, 

relativos  ao  cumprimento  de  metas  do  programa,  além  de  impossibilitar  a  análise  da 

eficiência do programa no que diz respeito aos PDIV, é por si só, um indicativo de que tal 

eficiência  é  ainda  incipiente.  Esta  afirmação  é  reforçada  quando  se  observa  os  dados 

utilizados para as outras características.

Pelo  exposto,  pode-se considerar  que a  pesquisa  possibilitou  não só qualificar  o 

contexto  institucional  do  programa,  mas  também  levantar  alguns  indícios  do  contexto 

cultural  e  político  em  que  ele  se  insere.  Tais  indícios  apontam  para  as  limitações  no 

desmembramento  e  alinhamento  dos  processos  técnicos-institucionais  da  estrutura  das 

políticas públicas em saúde,  no Brasil,  principalmente,  para o caso dos PDIV.  Uma das 

razões para isto pode ser o seu menor papel econômico no conjunto do complexo industrial 

da saúde.

Para finalizar, observa-se que a Política do Programa Mais Saúde, bem como a criação 

da Secretaria  de Ciência,  Tecnologia  e  Insumos Estratégicos  (SCTIE),  possuem alguns 

aspectos de alta relevância, e que nos moldes da análise do Relatório do Banco Mundial 
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pode  ser  considerada  uma  política  de  alto  impacto  e  importância.  Contudo,  uma 

característica primordial à qualquer programa ou política pública, que não foi abordada pelo 

relatório, mas está implícita durante todo o debate, é a questão da transparência. 

Uma Política que não é transparente em sua base estrutural - no levantamento de 

dados, na forma de avaliar  as prioridades, na distribuição de recursos entre os diversos 

atores – inviabiliza sua avaliação, não podendo categorizá-la como eficiente ou adequada. 

Uma mudança de paradigma dos gestores de saúde,  na base conceitual  de como fazer 

Política Pública, poderia contribuir  para o desenho flexível de políticas no que tange sua 

estrutura técnico-institucional.
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RESUMO 

Perspectiva histórica e sociológica da transferência das salas de cinema das ruas aos Shopping 
Centers. Discute os possíveis motivos que levaram os cinemas de rua à falência. Identifica o que 
mudou no hábito de frequentação dos cinemas. Analisa o papel do conceito de Shopping Center na 
conservação deste hábito. Caracteriza e analisa os cinemas multiplex como “não lugares”.  

Palavras-chave: Cinema multiplex. Cinema de rua. Modernidade. Não Lugar. São Luís – MA. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Neste trabalho vamos analisar o fenômeno da transferência das salas de 

cinema do espaço das ruas para o Shopping Center. Buscando compreender como isso 

acontece e quais os fatores que interferem neste processo. 

A relevância deste tema diz respeito à atualidade e premência desta 

tendência chamada “cinemas de shopping” ou “cinema multiplex”1, cujo modelo exterior 

foi importado para o Brasil em meados da década de 1990. Primeiro nas cidades 

“centrais” e, somente por volta dos anos 2000, nas cidades “periféricas”. 

Atualmente, os poucos “cinemas de rua” do país que se mantém em 

funcionamento, resistindo à baixa frequência do público, são voltados ao “nicho” dos 

filmes de arte ou ao “nicho” dos filmes pornôs. Segundo relatório anual da ANCINE 

(2011, p. 34): 

Na esteira das mudanças ocorridas no setor da exibição, fatores como a 
entrada de empresas de capital estrangeiro e a implantação de um novo 
modelo de organização das salas, a mudança nos hábitos de consumo 
de cinema e a crescente modernização do parque tecnológico 
aumentaram a distância entre os grandes empreendedores da exibição 
(empresas multinacionais e alguns exibidores de capital nacional) e os 
pequenos exibidores, que invariavelmente mantêm cinemas ‘de rua’ por 
tradição familiar e tiveram que disputar o mercado em áreas menos 
atrativas.  
 

O mapeamento das salas de exibição, feito pela ANCINE (2011), aponta 

vários aspectos que levaram os “cinemas de rua” a fecharem as suas portas, enquanto 

novos cinemas no formato multiplex são inaugurados a cada novo Shopping Center 

construído.  

Pela natureza contemporânea do fenômeno justificam-se as poucas 

pesquisas sobre o assunto. Considerando a amplitude deste e as áreas distintas que o 

envolvem, como por exemplo, a sociologia, a economia e a história, a fim de sistematizar 

e exemplificar como se dá o processo de transferência dos cinemas das ruas ao 

Shopping Center, este trabalho busca entender e analisar, através do exemplo da cidade 

de São Luís do Maranhão, as transformações pelas quais o setor de exibição 

cinematográfica passou nas últimas décadas.  

Para tal, em um primeiro momento, descrevemos como foi a experiência de 

frequentação aos “cinemas de rua” da capital ludovicense. Apontando características 

                                                             
1
 O multiplex é caracterizado como espaço de várias salas de exibição acompanhado por uma série de outros 
serviços, que vão desde uma simples bomboniére até um salão de jogos, onde o público pode divertir-se 
antes e depois das sessões. 
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como a localização e arquitetura das salas e relatando de que forma essas 

características configuravam-se como atrativos para o público. Em seguida, analisamos 

como esses aspectos deixaram de ser suficientes para atender às novas exigências dos 

espectadores e identificamos à decadência dos pequenos “cinemas de rua” como 

consequência das constantes “baixas na bilheteria”. 

Em um segundo momento, descrevemos o processo de crescimento da 

cidade e a forma como se deu a transição para os cinemas multiplex. Depois explicamos 

a importância do conceito contemporâneo de Shopping Center na mudança e 

conservação do hábito de frequentação aos cinemas e, por fim, entendemos e 

caracterizamos – a luz da teoria do etnólogo francês Marc Augé – os cinemas multiplex 

como exímios “não lugares”. 

 

 

2 OS CINEMAS DE RUA  

 

2.1 O ritual de frequentação 

Em São Luís - MA, assim como em outras cidades, as salas de exibição 

localizavam-se nos pontos de maior urbanização e nas ruas de maior circulação. 

Geralmente perto das áreas comerciais da cidade. O Centro de São Luís possuía as 

principais salas de exibição. Essas eram pontos de referência no roteiro de passeio pela 

cidade – principalmente aos domingos. Por estarem localizados em uma região central, 

os cinemas eram favorecidos pela facilidade de acesso. Ao chegar ao bairro do Centro, 

quem procurava por diversão tinha muitas opções. Próximo à praça principal (Praça 

Deodoro) havia o Cine Passeio; seguindo pela Rua do Passeio havia o Cinema Rialto; 

subindo a Rua Grande, chegava-se ao Cine Éden; e, nas proximidades da Praça João 

Lisboa – outro extremo do quadrilátero formado pelas principais vias do Centro – havia o 

Cine Roxy. O jornalista ludovicense Oliveira Ramos (2009) descreve com nostalgia como 

as pessoas se preparavam para ir a esses cinemas: 

[...] o sol à pino e os ponteiros dos relógios caminhando para as 13 
horas, os meninos também imberbes caminhavam de casa ao cinema. 
Sapatos Vulcabrás engraxados meticulosamente com graxa Nugget [...] 
para dar o necessário brilho nos pisantes para as missas dominicais e, 
evidentemente, o cinema vesperal -, calças nem sempre novas [...] mas 
bem passadas e a camisa [...] lavada e anilada. (grifo nosso).

 

Ramos (2009) aponta o que significava, para os jovens da época, ir ao cinema. 

As lembranças do autor ilustram a aura que havia entorno do fato corriqueiro de assistir a 
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um filme. Era um momento de lazer, mas também um acontecimento social, para o qual os 

frequentadores preparavam-se.  

Kellen Neves (2006), em artigo que investiga as novas formas de entretenimento 

na modernidade, corrobora a descrição feita por Ramos (2009). A autora faz um relato sobre 

como o cinema representava mais do que uma alternativa ao lazer descomprometido. Para 

Neves (2006, p.8), o cinema era também um local para “ver” e ser “visto”: 

O cinema era considerado local de representação social e, para tal, as 
famílias que [frequentavam] aquele espaço deveriam portar-se de maneira 
adequada ao ambiente [...] Sem dúvida, o cinema configurava-se como 
palco de visibilidade social e, ao mesmo tempo, apresentava-se como 
espaço tecnológico do expansionismo de mercado. (grifo nosso). 

 

Ambos os autores descrevem claramente dois aspectos que caracterizavam os 

cinemas de rua da época: 1) Local de visibilidade social; 2) Local de lazer. Sobre a primeira 

característica podemos interpretar à luz do conceito de habitus elaborado por Bourdieu 

(1983, p. 83). Na verdade, quando Neves (2006) nos fala que o cinema é um “palco de 

visibilidade social” onde as pessoas que o frequentam devem “portar-se de maneira 

adequada”, assim como quando Ramos (2009) nos fala que os garotos vestiam-se com 

roupas bem passadas e sapatos bem engraxados; ambos estão descrevendo exemplos do 

sistema de disposições que expressa sob a forma de preferências a posição social do 

indivíduo – o habitus. Ou seja, as atividades sociais que o indivíduo pratica – como ir ao 

cinema – denotam a condição econômica da pessoa e permitem compreender ou prever o 

estilo de vida que leva. Para Bourdieu (1983), são nessas práticas que se manifestam a 

distinção entre pobres e ricos e através delas ambos se “marcam” e “demarcam”. Sobre a 

segunda característica podemos compreendê-la a partir da citação de Marcel Martin (2007). 

Ele defende que cinema é fragilidade, é futilidade e é facilidade. A respeito do porque o 

cinema é futilidade, ele justifica: 

[...] por ser a mais jovem de todas as artes, nascida de uma técnica comum 
de reprodução mecânica da realidade; por ser considerada pela imensa 
maioria do público uma simples diversão que se [frequenta] sem cerimônia 
[...] porque em nenhuma outra arte o consenso crítico é tão difícil de 
alcançar, e porque todo mundo se julga autorizado, quando se trata de 
cinema, a arvorar-se em juiz. (MARTIN, 2007, p. 14) (grifo nosso) 

 

A questão levantada por Martin (2007) a respeito do cinema ser consumido 

como uma prática de lazer, converge com a opinião de Neves (2006) e Ramos (2009) e nos 

esclarece sobre a forma como se dá a mediação entre público e cinema. Esta mediação 

caracteriza-o como um produto da Indústria Cinematográfica, cujo símbolo todos conhecem 

– os estúdios de Hollywood. 
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2.2 O luxo das salas de exibição 
Uma característica comum aos antigos “cinemas de rua” diz respeito aos prédios 

dos cinemas. Estes eram encarados como verdadeiros templos devido à arquitetura dos 

prédios. Como, por exemplo, o Cine Éden. Ele destacava-se pela grande dimensão da sala 

de exibição e pela arquitetura com características neoclássicas. O mesmo acontecia em 

“cinemas de rua” de outras cidades.  

Inimá Simões (1990 apud NEVES, 2006, p. 4), em pesquisa sobre as salas de 

cinema de São Paulo, descreve o luxo ostensivo e o requinte dos prédios construídos na 

capital paulista:  

 [...] estes templos, erigidos para adoração das divindades cinematográficas, 
provocam [...] um saudável efeito psicológico nos [frequentadores], algo 
como uma gratificação – vivenciar por um certo tempo ambientes de luxo, 
com mármore, veludos, espelhos [e] banheiros deslumbrantes. (grifo nosso) 

 

Mais uma vez notamos como as três características aqui apontadas, estão 

atreladas entre si: visibilidade social, lazer e luxo. Este trinômio foi a receita de sucesso dos 

peculiares “cinemas de rua”. Oferecendo ao espectador cativo um momento único. Mas, a 

mesma fórmula que levou os “cinemas de rua” ao sucesso, levou-os à decadência. Para o 

público de cinema da modernidade, isto já não era mais o suficiente. Surgiam a cada dia 

novas opções de lazer – e algumas delas sem sair de casa. 

 

2.3 A decadência  

A partir da segunda metade do século XX, o cinema passou a concorrer com a 

TV, os vídeos cassetes e a proliferação das videolocadoras. Sem ter como disputar com as 

facilidades modernas, os “cinemas de rua” tinham cada vez menos público.  

Em São Luís – assim como em outras cidades – nos anos 1980 várias salas de 

exibição fecharam. O Cine Passeio foi o último dos remanescentes “cinemas de rua” em 

São Luís e teve uma característica peculiar: foi a primeira sala de cinema com ar 

condicionado da cidade. Era uma sala de arquitetura mais moderna que seus congêneres 

do Centro, como Cine Éden, Cine Roxy e Cine Rialto – que nunca tiveram ar condicionado. 

Esse cinema teve seu auge na década de 1970 e início dos anos 1980, quando as estreias 

no Cine Passeio eram concorridíssimas, com filas que dobravam o quarteirão. O cinema era 

muito frequentado pela localização privilegiada, próximo à praça principal do Centro da 

cidade – Praça Deodoro – onde se concentra a circulação dos coletivos públicos, facilitando 

o acesso à população. Na época, funcionavam na região muitas escolas secundaristas 

como Rosa Castro, Liceu Maranhense, Marista e Santa Teresa, o que garantia um público 

estudantil assíduo.  
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Cada uma destas salas de exibição tinham características peculiares e tiveram 

espaços e tempo de funcionamento diferenciado – alguns se mantendo em atividade até 

meados da década de 1990. Uma exceção foi o Cine Roxy, que permaneceu aberto até o 

ano de 2010, atendendo ao nicho do público de filmes pornôs. Mas, neste mesmo ano, o 

prédio de características art decó, foi desapropriado e adquirido pela Prefeitura de São Luís. 

Depois de recuperado, sob a responsabilidade da Fundação Municipal de Patrimônio 

Histórico (FUMPH), o prédio foi transformado no Teatro Municipal e inaugurado em junho de 

2012. 2 

Além das salas de cinema do Centro, ainda havia outras grandes salas em 

bairros próximos, como o Cine Monte Castelo no Monte Castelo e o Cine Rexy no João 

Paulo. Estas foram as primeiras a serem desativadas, logo no início dos anos 1980 – 

provavelmente por serem mais distantes. Atualmente, na maioria desses locais onde 

poderiam funcionar espaços de circulação de cultura, funcionam grandes redes comerciais 

como a Marisa, no prédio onde funcionou o Cine Éden; o Varejão dos Calçados, no prédio 

onde funcionou o Cine Passeio; uma agência bancária, no prédio onde funcionou o Cine 

Rexy e até mesmo a Igreja Evangélica Renascer, no espaço onde funcionou o Cine Monte 

Castelo. 3 

 

2.4 A transição: das ruas aos shoppings centers 

O processo de urbanização da cidade de São Luís foi determinante para a 

decadência dos cinemas do Centro e adjacências. Depois da construção da ponte José 

Sarney a cidade cresceu em direção ao bairro do São Francisco, onde funcionaram dois 

cinemas. Primeiro o Cine Alpha I e II – que por mais de uma década foi considerado o 

melhor cinema da cidade – onde funcionavam duas salas de exibição. O Cine Alpha já não 

tinha muitas características de “cinema de rua” porque funcionou em um prédio onde havia 

uma galeria de lojas que oferecia serviços complementares como uma praça de 

alimentação, bomboniére e até uma locadora de filmes. Anos mais tarde, no mesmo local 

viria funcionar o Cinema Colossal – o maior cinema da cidade até a chegada a São Luís da 

rede multiplex Box Cinemas. O cinema parecia ter decoração inspirada nos pequenos 

cinemas de arte, com apenas cinco salas de exibição pequenas, cada uma com um hall 

onde ficavam charmosos estofados em veludo vermelho. Com a inauguração do Box 

Cinemas em São Luís, o Cinema Colossal – que já estava em processo de falência – fechou 

                                                             
2
 Inaugurado em 7 de junho de 2012, o novo teatro da cidade será administrado pela FUNC e, segundo a Lei nº 
5.604, de 18 de janeiro de 2012, será destinado a promover encenações teatrais, apresentações de canto lírico 
e popular, exibições de músicas orquestradas, de canto coral, de trabalhos audiovisuais, palestras, convenções 
de naturezas diversas e outros eventos socioculturais. 

3
 Ver autor o que Kuperman (2007, p. 54), sobre a capacidade ociosa do Brasil no que diz respeito a ocupação 
dos espaços e instalações aptos à difusão da cultura. 
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às portas e hoje sede lugar à loja de móveis A Renovar. Na verdade, o Cinema Colossal foi 

uma transição dos “cinemas de rua” para os “cinemas de shopping”. 

A primeira vez na cidade em que a oferta de cinemas passou a ser dentro de um 

Shopping Center foi com a inauguração do Cine Tropical, situado no Tropical Shopping. 

Esse cinema funcionou por pouco tempo em virtude do fracasso de público, “As pessoas 

ainda não estavam habituadas aos cinemas dentro do shopping. [...] A última sessão foi 

nostálgica, exibiram o filme ‘Cine Paradiso’, ficou aquela sensação de que era mais um 

cinema que fechava as portas” (informação verbal)4. Os antigos projetores do Cine Tropical 

foram vendidos ao Cine Paria Grande. Este cinema é propriedade do Governo do Estado do 

Maranhão e fica situado no Centro de Criatividade Odylo Costa, filho, também pertencente 

ao Governo. Mas por falta de recursos, a partir do ano 2000 o cinema passou a ser 

administrado pela Lume Produções Cinematográficas, cujo proprietário é o cineasta 

Frederico da Cruz Machado. 5 Atualmente é o único “cinema de rua” da cidade. Desde sua 

inauguração sempre se voltou ao nicho de filmes de arte. 

 

3 OS CINEMAS MULTIPLEX  

 

3.1 A inserção dos cinemas nos shoppings centers 

É interessante destacar que por volta dos anos 2000, entre o fechamento dos 

“cinemas de rua” e a abertura do Box Cinemas no São Luís Shopping, houve uma lacuna de 

alguns anos em que a cidade ficou praticamente sem salas de exibição. Somente 

funcionava incólume o Cine Roxy com sua programação pornô, com público masculino 

muito específico e esporadicamente o Cine Praia Grande, com grandes intervalos de 

fechamento para reformas.  

É bem provável que a cidade de São Luís não tenha sido alvo do investimento 

das grandes redes multiplex, durante este período, porque elas estão intrinsecamente 

vinculadas ao conceito de Shopping Center.  Nesta época, a cidade não tinha um shopping 

com as condições de infraestrutura necessárias para abrigar um cinema multiplex. E assim 

como aconteceu em outras cidades, São Luís somente inaugurou cinemas multiplex no 

momento que a cidade começou a crescer e novos Shoppings Centers são construídos.  

Como relatamos São Luís já tinha salas dentro de centros comerciais 

semiabertos, como o Cine Alpha que funcionava dentro da galeria Junior Center e o Cine 

                                                             
4
 Informação fornecida por Murilo Santos, cineasta maranhense, em junho de 2011. 

5
 Entre os anos 2000 e os dias atuais houve períodos em que o cinema voltou a ser administrado pelo Governo 
do Estado, também houve períodos, como entre 1990 e 1999, que o cinema fechou para reforma; e entre 1996 
e 1998, o cinema fechou por conta de dificuldades financeiras. A Lume Produções Cinematográficas está no 
comando desde 2011 e tem contrato até 2014. 
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Tropical que funcionava dentro do shopping de mesmo nome. Mas tanto a galeria quanto o 

Tropical Shopping não se caracterizavam como os novos Shoppings Centers – espaços 

completamente fechados e totalmente separados da rua. Essa experiência só viria se tornar 

realidade em São Luís com a inauguração do São Luís Shopping – o primeiro centro 

comercial totalmente fechado da cidade. 6  

A transferência dos “cinemas das ruas” aos Shoppings Centers é um modelo 

exterior importado para o Brasil na década de 1980. Nessa época, vários “cinemas de rua” 

começam a fechar suas portas por falta de público. Concomitantemente foram construídos 

grandes Shoppings Centers em São Paulo e no Rio de Janeiro, que serviram de modelo 

para todas as outras cidades do país. Pesquisadora de novas formas de entretenimento, 

Kellen Neves (2006, p. 5) defende que o “[...] o ato de ir ao cinema, para continuar se 

configurando como um comportamento prazeroso, teve de sofrer novas transformações e as  

salas de cinema foram remodeladas de acordo com outros padrões e exigências”. Este novo 

padrão de que Neves nos fala, é o que encontramos nos Shoppings Centers. 

Na verdade, o conceito do Shopping Center teve um papel importantíssimo na 

conservação do hábito de frequentação aos cinemas. Na visão de Jordana Liberali (2000, 

p.119) “[...] A partir da década de noventa, com a concorrência mais acirrada e os 

consumidores cada vez mais exigentes, as pessoas anseiam por eventos memoráveis em 

suas experiências de consumo”. Tudo isso porque diante a tantas formas de acesso aos 

filmes surge uma nova necessidade que teve que ser atendida pela indústria do 

entretenimento: Como despertar o interesse do público para que ele saia de casa e dirija-se 

a um lugar onde ele assistirá a um filme? Foi desta necessidade de atender a uma nova 

demanda que surgiu a ideia de “combo de entretenimento”7. O Shopping Center é o lugar 

perfeito para oferecer ao público consumidor uma diversidade de atividades em um único 

lugar, como por exemplo, praça de alimentação, caixas eletrônicos, hipermercados, 

playgrounds, cinemas. Tudo com a vantagem de ter segurança e conforto. 

Depois do surgimento do conceito do multiplex nos EUA, as salas de exibição 

nunca mais seriam as mesmas. A principal característica destas salas pode ser resumida no 

trinômio: qualidade, conforto e modernidade, que atende as expectativas de um novo 

público. Este público que usa os celulares mais modernos e computadores de última 

geração quer a melhor exibição cinematográfica disponível no mercado, assim como o 

melhor design do espaço, capaz de proporcionar o que há de melhor em conforto de 

poltronas e climatização, além de outras oportunidades de consumo simultâneos. 

 

 

                                                             
6
 O São Luis Shopping foi inaugurado em 20 de novembro 1999. 

7
 Quando vários serviços de lazer são ofertados em um único lugar de forma simultânea. 
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 Foto 1 – MAPA DO MULTIPLEX NO BRASIL EM 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

(Fonte: Revista Filme B. Disponível em: <http://www.filmeb.com.br/revista/201104/>) 

 

Na foto podemos ver o mapa do país, onde foram destacados os complexos 

multiplex e suas respectivas salas 8. É possível perceber que o conceito multiplex já se 

espalhou por todo o Brasil. Exceto em quatro estados – que estão entre os mais pobres da 

Federação. É curioso que o Maranhão tenha sido incluído no projeto de expansão da rede 

Box Cinemas quase que imediatamente após sua chegada ao país. Mas, considerando que 

na capital maranhense a Sétima Arte agonizava sem salas de cinema – configurando-se 

assim, como uma zona não explorada que tende a crescer – é bem provável que a rede Box 

Cinemas tenha sido atraída pela falta de concorrência. Diante dessa situação, em 2003 – 

três anos depois da chegada da rede ao país – foi inaugurado o primeiro complexo multiplex 

de São Luís, o Box Cinemas, situado no São Luís Shopping, com 10 salas de exibição e um 

total de 2.200 lugares. 

Somente sete anos mais tarde, em 2010, com a construção de um novo 

shopping na cidade – o Rio Anil Shopping, foi inaugurado um novo cinema multiplex com 6 

salas de exibição, pertencente a rede Cinesystem Cinemas – empresa que apresenta 

padrões de qualidade semelhantes à rede Box Cinemas e que chegou ao Brasil em 1999. 

Dois anos depois, em 2012, foi inaugurado mais um Shopping Center na cidade – o 

Shopping da Ilha. Assim, os espectadores da cidade receberam, em 2013, mais um cinema 

multiplex, o UCI Kinoplex, pertencente a duas empresas exibidoras, uma de capital nacional, 

o Grupo Severiano Ribeiro, e outra de capital estrangeiro, o Grupo UCI Cinemas. 

 

3.2 Os shoppings centers, as redes multiplex e os novos hábitos 

É interessante notar que quando os Shoppings Centers se tornaram um 

fenômeno em meados da década de 1980, o que hoje parece uma solução para vida 

                                                             
8
 No mapa, no Estado do MA estão destacados o Box Cinemas, com 10 salas; e o Cinesystem Cinemas, com 6 
salas. 
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moderna, na época era apenas uma grande novidade. Com o passar do tempo, os 

shoppings tornaram-se um símbolo da urbanização das cidades e hoje, nem os 

empresários, nem os consumidores, imaginam uma solução tão orquestrada com as novas 

demandas criadas pela globalização. 

Na opinião de Stefani (2009), o mercado de entretenimento é um dos negócios 

mais influenciados pela modernidade. Para o autor, “A produção cultural, concebida e 

distribuída de forma global, suscita reflexões quanto ao papel dos extensos e complexos 

espaços urbanos” (STEFANI, 2009, p.135). Dentro dos Shoppings Centers qualquer produto 

torna-se uma griffe e dessa forma, passa a atender à lógica do mercado. Nada ali é 

despretensioso, “[...] tudo foi majestosamente articulado e planejado para envolver os 

possíveis espectadores” (NEVES, 2006, p. 15). 

Segundo NEVES (2006, p. 10), o Shopping Center “[...] configura-se como canal 

de passagem que determina um viver social e a confirmação de valores ajustados aos 

novos padrões de consumo”. Na verdade, há uma relação em cadeia de influência mútua. 

As novas relações comerciais influenciam a produção do espaço urbano que influencia o 

comportamento dos indivíduos na cidade e vice-versa. Nessa conjuntura há uma 

diversificação dos espaços e formas de lazer impulsionando novas necessidades e novas 

formas de sociabilidade. O Shopping Center está no “olho do furacão” destas mudanças e o 

cinema multiplex é o maior exemplo de como a modernidade mudou os hábitos de consumo 

e lazer. 

 

3.3 Os cinemas multiplex como “não lugares” 

Observamos, nos itens anteriores, que houve uma transformação nos espaços 

onde são alocadas as salas de exibição. Percebemos que esta transformação se deu 

basicamente na tentativa de atender as novas exigências do consumidor moderno, que 

assim como os espaços, também se transformou. Como exemplo, o público do cinema 

multiplex. Este espectador já não se dá por satisfeito com apenas uma opção de filme em 

cartaz. Assim como não se satisfaz com a demora do lançamento de um filme que há 

semanas é comentado na mídia. Situação bem diferente do antigo espectador que tinha que 

contentar-se com apenas uma sala de exibição no cinema e por conta disso, esperava muito 

mais tempo para assistir a filmes que haviam sido lançados há meses. 

O fato dos multiplex fazerem parte de redes empresariais que atuam em âmbito 

global e que ofertam produtos também globais, muda a forma como os espectadores se 

relacionam com o cinema. O público do multiplex não estabelece vínculo nenhum com a 

sala de exibição de determinada empresa. A própria uniformização do espaço – que provoca 

não somente repetição dos espaços como também da programação – causa no espectador 
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moderno este desprendimento. Em consonância com a vida atual, onde tudo é descartável e 

efêmero, o consumidor deixa a qualquer momento de frequentar determinada rede, a 

primeira vantagem que um novo espaço venha lhe oferecer. 

Esta padronização de espaços é uma constante na oferta de novos lugares em 

meios urbanos. Segundo o etnólogo francês Marc Augé (2008), estes lugares são produtos 

da contemporaneidade e podem ser designados como “não lugares”. Para o autor: 

 [...] Os não-lugares são tanto as instalações necessárias à circulação 
acelerada das pessoas e bens (vias expressas, trevos rodoviários, 
aeroportos) quanto os próprios meios de transporte ou os grandes centros 
comerciais, ou ainda os campos de trânsito prolongado onde são alojados 
os refugiados do planeta. (AUGÉ, 2008, p. 36) 

 

Augé (2008) defende que a supermodernidade é produtora destes “não lugares”, 

ou seja, ela produz lugares que não são em si lugares antropológicos, como os lugares do 

passado – marcados pela identidade e pela relação entre o lugar e as pessoas que o 

frequentam ou vivem nele. Para o autor, o melhor representante da nova configuração social 

é o “não lugar” – um mundo completamente provisório. 

Augé (2008) traz uma nova perspectiva acerca da configuração social da 

supermodernidade. Uma época que, segundo ele, se define pelo excesso de fatos, pela 

superabundância espacial e pela individualização das referências.  

Analisemos os “cinemas de rua” e os “cinemas multiplex” a luz da teoria de Marc 

Augé (2008). De acordo com as definições apresentadas pelo autor, podemos considerar 

que “cinemas de rua” são “lugares” porque são geradores de identidade, são relacionais e 

são históricos. Se opondo, dessa forma, aos “cinemas multiplex”, que são “não lugares”, 

visto que são efêmeros e comprometidos com o transitório e com a solidão.  

De acordo com Augé (2008, p. 100). “[...] No mundo da supermodernidade, 

sempre se está e nunca se está ‘em casa’: as zonas fronteiriças ou os ‘limites’ de que ele 

fala nunca mais introduzem a mundos totalmente estrangeiros”. Esta descrição não se 

aplica às características peculiares dos “cinemas de rua”, como os descrevemos 

anteriormente neste trabalho. Porém, quando pensamos no modelo dos cinemas multiplex – 

que se espalhou por todo o mundo – e se considerarmos que a maior parte das redes que 

atuam no Brasil são empresas de capital estrangeiro, concordaremos com a descrição feita 

por Augé (2008) e concluiremos, mais uma vez, que os cinemas multiplex são um “não 

lugar”. Estes cinemas são praticamente “os mesmos” em todo o mundo. Quando falamos de 

complexos da mesma empresa, podemos dizer que são exatamente “os mesmos”. É por 

isso que o autor nos fala que estamos e não estamos, ao mesmo tempo, “em casa”. Tudo 

porque nos sentimos estranhamente familiarizados com os ambientes dos “não lugares”. É 

essa sensação que flexibiliza as “fronteiras” que Augé (2008) nos descreve. O indivíduo 
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pode viajar pelo mundo, mas quando chegar a um aeroporto, a um Shopping Center, ou a 

um cinema multiplex, ele pode até não se sentir em casa, mas também não vai se sentir 

completamente um estrangeiro. 

Seguindo o conselho de Augé (2008) ao orientar que a contemporaneidade deve 

ser estudada nas suas contradições e complexidades, vamos aprofundar nossa análise 

acerca do formato atual dos cinemas. Segundo o autor, “não lugares” são espaços 

permeados de pessoas em trânsito, mas ao mesmo tempo, incapaz de dar forma a qualquer 

tipo de identidade – são espaços de ninguém. Os cinemas multiplex são exatamente assim. 

Os espectadores que esperam na fila da bilheteria ou na fila da bomboniére, ou mesmo os 

que circulam pelo hall do cinema, não se conhecem, não se falam e mantém distância uns 

dos outros. Mesmo no momento em que estão extremamente próximos, como nas poltronas 

uma ao lado da outra na sala de exibição, é inviável começar uma conversa – tendo em 

vista que se adentra a sala apenas quando o filme está próximo de começar. Alguns estão 

ali toda semana, outros uma vez por mês, já outros apenas uma vez ao ano. Há também os 

que estão ali pela primeira vez. Mas, a maioria deles não vai ao cinema a fim de conhecer 

novas pessoas. Em geral, não se vai sozinho ao cinema e, uma vez estando acompanhado, 

dá-se atenção somente a quem está ao seu lado. 9 A própria configuração do espaço não 

favorece a aproximação. O hall amplo, sem locais para sentar, apenas com guias que 

delimitam a ordem das filas, não é convidativo a uma conversa. Os outros espaços 

oferecidos, como por exemplo, um café, podem ser um convite à aproximação entre 

desconhecidos. Mas, quantas pessoas puxariam uma cadeira para sentar à mesa com 

alguém que não conhece para conversar? Ou seja, definitivamente, o cinema multiplex, não 

é um lugar fomentador de novas amizades.  

Na opinião de Augé (2008, p. 87) “A mediação que estabelece o vínculo dos 

indivíduos com o seu círculo no espaço do não-lugar passa por palavras, até mesmo por 

textos”. Isto é algo muito particular nos cinemas multiplex. Este vínculo por meio de palavras 

é quase inexistente. Qualquer um que vá a um cinema destes vai perceber um vazio no 

ambiente. Os únicos funcionários que não estão atrás de balcões ou atrás de painéis de 

vidro transparente, são os seguranças, mas, provavelmente estes não falarão com você – 

exceto se você estiver infringindo a ordem no ambiente. Há também outra particularidade 

nestes vínculos. Tanto quem trabalha nos cinemas multiplex como quem frequenta, passa  

por estes lugares de uma maneira estranhamente anônima. Por mais que todos os 

funcionários estejam identificados com crachás, em praticamente nenhuma circunstância o 

cliente se dirige a ele pelo nome. Já os clientes, em “não lugares” como o cinema multiplex, 

                                                             
9
 Ver Aranha (2011, p. 113), sobre o público dos filmes brasileiros em São Luís – MA. 
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entram e saem sem se identificar. São verdadeiros anônimos. Sempre identificados de 

forma genérica, como senhor ou a senhora. 

Os Shoppings Centers, assim como os cinemas multiplex, são um exemplo bem 

claro da forma como a interação, por palavras ou por textos, se dá nos “não lugares”. Marc 

Augé (2008, p.89) faz uma análise acerca dessa interação. Segundo o autor, há instruções 

por toda parte, recorrendo “[...] tanto a ideogramas mais ou menos explícitos e codificados 

[...] quanto a língua natural”. As instruções podem ser prescritivas, como por exemplo, 

“pegar a fila da direita”, ou proibitivas, como por exemplo, “proibido fumar”. Ele explica:  

[...] Assim, são instaladas as condições de circulação em espaços onde se 
supõe que os indivíduos só interajam com textos, sem outros enunciantes 
que não pessoas “morais” ou instituições [...], cuja presença se advinha 
vagamente ou se afirma mais explicitamente [...], por trás das injunções, dos 
conselhos, dos comentários, das “mensagens” transmitidas pelos inúmeros 
“suportes” (painéis, telas, cartazes) que são parte integrante da paisagem 
contemporânea. (AUGÉ, 2008, p. 89) 

 

Os “não lugares” são tão uniformizados que é fácil identificar cada uma das 

características apontadas pelo autor. Basta prestar atenção. Assim como em autoestradas, 

aeroportos, supermercados, salas de espera, etc., nos cinemas multiplex todas as 

informações são em painéis eletrônicos. Se o indivíduo perguntar na bomboniére o valor de 

algum produto ao funcionário, ele responde: “Produtos e seus respectivos valores no painel, 

senhor”. Esta será a mesma resposta que o indivíduo vai receber, caso chegue ao guichê da 

bilheteria com dúvidas quanto ao horário e ao filme que quer assistir.  

Calor humano, afabilidade e reciprocidade não são características que se 

encontra em um “não lugar”. Neste lugar da supermodernidade, você encontrará educação, 

prontidão e tratamento padronizado – nada mais que isto. Para Augé (2008, p. 95), o 

indivíduo “[...] obedece ao mesmo código que os outros, registra as mesmas mensagens, 

responde às mesmas solicitações. O espaço do não-lugar não cria nem identidade singular 

nem relação, mas sim solidão e similitude”. O único diálogo que se tem com os que circulam 

diariamente em um “não lugar”, é o mesmo que se estabelece entre milhões de outras 

pessoas que passaram ou passarão por ali em algum momento. No caso dos cinemas 

multiplex, a relação mais próxima que o espectador vai ter, será a recomendação: “Tenha 

um bom filme, senhor”. 

 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Investigar o tempo em que o cinema era uma das principais formas de lazer da 

população ludovicense tornou possível entender que a inserção da maioria dos cinemas nos 
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Shopping Centers não foi o principal motivo que levou à falência os pequenos “cinemas de 

rua”. Prova disto é o caso da capital maranhense, onde os cinemas que fizeram a transição 

da rua para o shopping também terem fechado às portas por fala de público – mesmo antes 

da inserção das grandes redes multiplex na cidade. 

Percebemos que a transferência dos cinemas de rua aos multiplex foi necessária 

para a conservação do hábito de ir ao cinema. Basta observarmos que enquanto os poucos 

“cinemas de rua” em funcionamento vão à decadência sem presença do público, os cinemas 

multiplex multiplicam-se assim como os Shopping Centers. O público de cinema não acabou 

junto com os “cinemas de rua”. Ele se transformou.  

Compreender a transferência dos cinemas do espaço da rua para o espaço do 

Shopping Center é uma oportunidade não só para registrar e descrever um fenômeno 

contemporâneo, como também é oportunidade para reconhecer que os dias atuais 

presenciam uma nova configuração social do entretenimento. Configuração esta, imersa em 

características particulares e específicas da supermodernidade. 

Assim, descobrimos os novos cinemas – os multiplex – como “não lugares”. 

Espaços permeados de pessoas em trânsito. Espaços de todos e espaços de ninguém. 

Onde novas formas de sociabilidade se configuraram, a cada dia, por cada um dos novos 

espectadores que frequentam as salas de exibição dos cinemas multiplex.  

Um cinema que não tem mais a aura de outros tempos, mas que, por outro lado, 

tornou-se mais democrático, mais acessível, se considerarmos que temos mais opções de 

filmes e de espaços. Com a proliferação dos Shoppings Centers, preocupados em atender 

ao maior e mais diverso número de consumidores, hoje os cinemas não se restringem às 

áreas centrais. Há cinemas no “centro”, mas há cinemas também mais próximos às 

“periferias”.  

São muitas as nuances acerca deste tema. De forma alguma, tentamos aqui 

esgotar as questões a serem discutidas sobre ele. Diante da oportunidade de ir a campo – já 

que o fenômeno é contemporâneo – e das poucas pesquisas feitas sobre o assunto, 

reconhecemos que ainda há muito a pesquisar. 
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RESUMO 

 

Este artigo buscou promover uma reflexão sobre o binômio formação/prática dos professores de 

línguas (materna e estrangeira), sua efetiva contribuição no processo ensino-aprendizagem e, 

consequentemente, a consonância do trabalho docente com a proposta trazida pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) do Ensino Médio para a formação da cidadania plena. Para tanto, 

iniciamos nossa reflexão a partir da apresentação dos pressupostos da Linguística Aplicada (LA), da 

sociolinguística e das teorias da linguagem de Vygotsky e Bakhtin, observando suas funções 

articuladoras dos domínios do saber, o que evidencia o seu caráter interdisciplinar. Em seguida, 

estabelecemos um diálogo entre a LA e as orientações trazidas pelos PCN para o ensino de línguas, 

dentre elas o uso da linguagem de forma adequada a atender às necessidades do indivíduo, tanto no 

campo pessoal quanto acadêmico ou profissional. Concluímos reiterando a relevância da formação 

docente voltada para a interlocução PCN/LA no ensino de línguas. 

 

Palavras-chave: Educação. Ensino de línguas. Interdisciplinaridade. 
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1. LINGUÍSTICA APLICADA, UM CAMINHO INTERDISCIPLINAR 

No seu surgimento, a partir de meados do século XIX, a Linguística Aplicada (LA) passou 

por dificuldades em sua trajetória, entre elas a própria aceitação da LA como área de 

conhecimento. Somente no ano de 1990, vinte anos depois de surgir o primeiro Programa 

de Estudos Pós-Graduados em Linguística Aplicada na PUC de São Paulo, é criada, no 

Brasil, a Associação de Linguística Aplicada do Brasil (ALAB). O que observamos 

atualmente é que os estudos linguísticos têm ganhado força e estão ocupando um espaço 

cada vez mais significativo no meio acadêmico, em especial a LA. 

 

E, no Brasil, é motivo de satisfação verificar que, neste momento, há um 

grupo de linguistas aplicados capazes de ser reconhecidos como tal por 

outros linguistas aplicados. É sinal de maturidade, é indicação de 

desenvolvimento da área. Outro sinal de desenvolvimento, também, é o 

crescimento do número de programas de pós-graduação em Linguística 

Aplicada (Celani, 1992, p.16) 

 

Se, em seus estudos iniciais, a LA se voltava para a investigação do processo de ensino-

aprendizagem de língua estrangeira; hoje, seus estudos também se voltam para o ensino de 

língua materna e para outras áreas que também têm como foco de suas investigações o 

objeto de estudo da LA: a Linguagem. Em seu artigo  

Afinal, o que é Lingüística Aplicada?, Celani (1992) traz uma livre tradução do termo 

apresentada no Longman dictionary of applied linguistic: 

 

a LA, como um ramo do saber, “usa não só informação da sociologia, 

psicologia, antropologia e teoria da informação, bem como da linguística, 

a fim de desenvolver seus próprios modelos teóricos de linguagem e de 

uso da linguagem, e, depois, usa esta informação e teoria em áreas 

práticas, tais como a organização de programas, terapia da fala, 

planejamento linguístico, estilística, etc (Celani, 1992 p.17). 

 

A autora ainda coloca que basta observar os sumários das últimas reuniões da Association 

Internationel de Linguistique Apliquée (AILA) para verificarmos a expansão dos tópicos 

apresentados, pois encontramos: “multilinguismo, testes, planejamento linguístico, 

sociolinguística, psicolinguística, lexicografia, tradução, linguística contrastiva, linguística 

computacional, estilística, letramento, dentre outros”. 

Assim, começamos a perceber, com mais clareza, os traços que irão delinear essa nova 

ciência. A partir desse ponto de encontro entre várias teorias e a teoria Linguística, Celani 

(1992) começa a nos apresentar o caráter mediador da LA que, ao se debruçar sobre a 
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Linguagem, passa a contribuir com outros campos do saber e a aprimorá-los. Ela 

apresenta-nos algumas metáforas que foram usadas na tentativa de se definir LA, como, por 

exemplo, “uma ponte com tráfego nos dois sentidos” de Pap (1972). Indicações como essa 

começam a direcionar mais claramente os novos caminhos dos estudos linguísticos, nos 

quais os estudos sobre a linguagem serão o ponto de encontro, a interseção com as outras 

áreas do saber.  

  

A ideia de mediação é, ainda, encontrada em Anthony (1980), Russel 

Campbell (1980) e em Widdowson (1975). A contra-argumentação de 

Palmer (1980), no entanto, não deixa de colocar LA como mediadora. 

Para ele a Linguística é uma disciplina que pode englobar várias 

matérias (subjects), podendo ser usada para dar-lhes substância 

intelectual. Essas matérias por sua vez, podem ser entendidas como 

componentes de outras disciplinas, que não a Linguística (Celani, 1992, 

p.18). 

 

 

Por fim, a autora nos leva a entender a LA como uma Área Interdisciplinar, pautada na 

interação entre disciplinas, na troca de ideias e na integração mútua. Celani (1992, p.21) 

também considera que “as imagens da encruzilhada e da ponte com duas mãos de direção, 

sugeridas por Pap, estão bem claras na mente dos linguistas aplicados”. Temos hoje uma 

LA reconhecida como uma área da ciência independente da Linguística e que já avançou 

em diversas linhas de pesquisa. 

Mas será que esse reconhecimento científico da LA, promovido pela expansão dos estudos 

linguísticos nos novos e vários cursos de Pós-Graduação em LA, tem alcançado e, 

principalmente, provocado alguma reflexão na prática dos professores de línguas? É a 

nossa preocupação com processo de ensino-aprendizagem de línguas (materna e 

estrangeira) que nos leva a escrever este trabalho.  

Para Pennycook (1998), os estudiosos da LA estão diretamente envolvidos com linguagem 

e educação. E consideramos que, entre nós, professores de línguas, esse envolvimento é 

ainda maior, já que nossas atividades de estudos, investigações e atuação profissional 

estão relacionadas com a língua, portanto lidamos em nossa prática diária com linguagem e 

educação. 

 

Na minha visão, as sociedades são desigualmente estruturadas e são 

dominadas por culturas e ideologias hegemônicas que limitam as 

possibilidades de refletirmos sobre o mundo e, consequentemente, sobre 

as possibilidades de mudarmos esse mundo. Também estou convencido 

de que a aprendizagem de línguas está intimamente ligada tanto à 
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manutenção dessas iniquidades quanto às condições que possibilitam 

mudá-las. Assim é dever da Linguística Aplicada examinar a base 

ideológica do conhecimento que produzimos (Pennycook, 1998, p.24). 

 

Desse modo, o autor nos direciona a olhar a LA a partir de uma abordagem crítica e que 

esteja mais sensível às preocupações sociais, ou seja, que ao nos debruçarmos sobre os 

estudos da linguagem tenhamos em conta o seu caráter interacional e o seu poder 

transformador na sociedade. A linguagem, seja ela escrita, oral, gestual ou outra, não pode 

ser vista como um mero meio de se transmitir mensagens. Mas, infelizmente, o que 

devemos ter em muitas salas de aula de línguas, ao longo de todo nosso território, é apenas 

a transmissão de informações. É provável que muitos de nossos professores de línguas 

estejam unicamente reproduzindo mensagens, textos, estruturas e palavras. Os aspectos 

sociais, políticos e culturais precisam estar relacionados ao processo de ensino-

aprendizagem de línguas, seja a materna, ou a estrangeira. 

 

Portanto, se ensinarmos, tendo por meta a competência comunicativa, e 

não explorarmos como o uso da linguagem foi historicamente construído 

em torno das questões de poder e de dominação, ou como, nos seus 

usos cotidianos, a linguagem está sempre envolvida em questões de 

poder, estaremos, uma vez mais, desenvolvendo uma prática de ensino 

que tem mais a ver com acomodação do que com acesso ao poder 

(Pennycook, 1998, p.31). 

 

 

O mesmo autor ainda destaca que as pesquisas em LA com ênfase exclusivamente 

quantitativa colocam “a sala de aula como um lugar de meras trocas linguísticas, em vez de 

tentar entendê-la como um local complexo de interação social”. Nesse ponto, retomamos o 

que foi dito anteriormente: dinâmicas sociais, sejam as políticas ou culturais, precisam 

compor o processo de ensino-aprendizagem de línguas de modo mais efetivo e constante. 

Os estudos e investigações qualitativos devem acompanhar os quantitativos. Pennycook 

(1998) diz, por exemplo, que a sociolinguística não pode simplesmente descrever 

quantitativamente (classe social, etnia, idade, sexo, região) determinada variação linguística, 

é preciso analisar e refletir sobre o que teria proporcionado o surgimento de tal variação e o 

reflexo dessa variação na sociedade. 

Como professores de línguas, tanto da materna quanto da estrangeira, devemos sempre 

considerar que atuamos com linguagem e educação. Os pressupostos da LA, em suas 

várias vertentes que dialogam e interagem com outros campos do saber, delineando o seu 

caráter articulador entre as disciplinas, deverão, efetivamente, ser nossos aliados no 

processo de ensino-aprendizagem de qualquer língua. 
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Acreditamos que as contribuições da LA nos processos de formação e prática dos 

professores de línguas materna e estrangeira podem se concretizar de várias maneiras. A 

LA, por seu caráter interdisciplinar, dialoga com outras teorias da linguagem, como, por 

exemplo, a Sociolinguística e as propostas de Vygostsky e Bakhtin. 

Dessa forma, evidenciamos que os pressupostos da Sociolinguística nos ajudam a 

descrever as variantes linguísticas que ocorrem em nosso contexto linguístico, mas 

principalmente contribuem no processo de análise, reflexão e compreensão de tais 

fenômenos. Ao estudarmos e ensinarmos línguas – Linguagem e Educação – faz-se 

necessário recorrermos a reflexões sobre a linguagem, em suas mais variadas 

manifestações, e seu caráter interacional e formador. Gesse, Costa e Viviani (2009), 

apresentam em seu trabalho a afinidade conceitual que há entre os estudiosos Vygotsky e 

Bakhtin “que defendem a visão de um sujeito interativo, social e participativo na construção 

de conhecimento sendo a linguagem, portanto, reflexo das relações sociais”. Vygotsky, em 

seus estudos sobre a psicologia do desenvolvimento e a psicologia da linguagem, destaca 

que o sujeito dever ser interativo no processo de aquisição do conhecimento, pois este se 

dá a partir de relações intra e interpessoais e, nesse processo, a linguagem atua como 

mediadora entre o sujeito e o objeto do conhecimento. Já Bakhtin, em seus estudos sobre a 

linguagem como reflexo social, traz duas noções fundamentais para o estudo do discurso: 

polifonia e dialogia. Segundo os autores acima citados, Bakhtin considera que “todas as 

manifestações, vozes que, explícita ou implicitamente, dão forma ao discurso, além de 

refletirem as intenções do enunciador, refletem, principalmente, os sentidos e os valores que 

estruturam a sociedade”. Nesse ponto, retomamos Pennycook (1998) que nos fala da 

importância da LA crítica que considera em seus estudos a historicidade do sujeito e que 

tem por seu objeto de investigação a linguagem como prática social, formadora e 

transformadora do homem e da sociedade, pois esta fala dialoga diretamente com Gesse et 

al (2009).  

 

Partindo do pressuposto de que a linguagem é um dos mais úteis 

instrumentos que temos como seres humanos, e que através dela 

transmitimos aos outros nossos conhecimentos, trocamos informações, 

organizamos pensamentos, discutimos ideias, ou seja, é a partir dela 

que nos relacionamos socialmente, então, o ensino de línguas vem 

ampliar nossas relações sociais e, automaticamente, a (re) construção 

dos sujeitos. (...) O indivíduo que tiver acesso ao conhecimento terá 

enriquecido sua personalidade, ampliando sua capacidade intelectual, 

bem como sua sociabilidade e sensibilidade. As línguas (materna, 

segunda, estrangeira) trabalham de forma libertadora, e o seu 

conhecimento é um requisito para uma cidadania plena e um fator 
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importante no desenvolvimento da reflexão crítica. Isto não apenas 

para os alunos em fase escolar, mas para os indivíduos de forma geral 

(GESSE et al p.12, 2009). 

 

Assim, destacamos mais uma vez a importância da LA na atuação dos professores de 

línguas. Mas, apesar desse avanço científico em relação aos estudos linguísticos nos novos 

e vários cursos de Pós-Graduação em LA, a formação, e também a capacitação do 

professor tem levado a uma reformulação da sua prática no que tange às metodologias no 

ensino de línguas?  

 

2. ANÁLISE DOS PCN À LUZ DAS TEORIAS DA LINGUAGEM 

Observa-se uma interseção entre os pressupostos da linguística aplicada e o texto do 

documento nacional que orienta a educação no país.   

A proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) é a criação de uma escola de 

ensino médio que promova a inserção dos alunos no mundo em que vivem, para isso é 

necessário formar alunos com uma visão ampla da realidade que os cerca e capazes de 

estabelecer relação entre os fatos que dialogam no nosso cotidiano.  

Na educação tradicional, o aluno é visto como um sujeito-passivo, como uma “folha em 

branco”, a ele cabe apenas o papel de receptor de informação. Essa visão do educando foi, 

gradativamente, levando ao fracasso a educação. Esse insucesso está pautado na 

divergência entre a metodologia tradicional e a realidade da vida moderna.  

Ao discutir o sentido do aprendizado nas línguas materna e estrangeira, os PCN apontam 

ser indispensável haver interatividade, diálogo e construção de significados que tenham, 

como ponto de partida e também de chegada, a linguagem.  

É para um processo educativo moderno que nos encaminha o texto dos PCN. O texto atribui 

à linguagem um caráter de “herança social” que, depois de adquirida pelo indivíduo será 

inerente a ele acompanhando-o em sua aquisição de conhecimentos, em seus 

pensamentos, suas interações e suas ações. Para os PCN (2000, p.5) a linguagem é tida 

como “a roda inventada, que movimenta o homem e é movimentada pelo homem”. 

Sendo a linguagem responsável pela movimentação do homem, compete a ela viabilizar ao 

aluno uma participação ativa no mundo social. Para tal, deve-se tomar como base que “a 

principal razão de qualquer ato de linguagem é a produção de sentido” (PCN, 2000, p. 5) e 

que a manutenção do educando como sujeito-passivo emperra a formação de uma 

consciência da realidade e, consequentemente, do exercício da cidadania.  

O texto do documento nacional de regulamentação do ensino apresenta os diferentes 

cruzamentos das linguagens verbal e não verbal e seu caráter interacional. O domínio das 
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diferentes formas de linguagem e de seus usos nas relações humanas interfere positiva ou 

negativamente no papel social de seus falantes.  

 

 A organização do espaço social, as ações dos agentes coletivos, 

 normas, os costumes, rituais e comportamentos institucionais 

 influem e são influenciados na e pela linguagem, que se mostra 

 produto e produtora da cultura e da comunicação social. 

 Podemos assim falar em linguagens que se confrontam, nas 

 práticas sociais e na história, e fazem com que a circulação de 

 sentidos produza formas sensoriais e cognitivas diferenciadas. 

  (PCN, 2000,p.6) 

 

Nas interações sociais, é importante compartilhar sentidos e, para tal, faz-se necessário que 

o falante domine a linguagem de modo a trabalhá-la produzindo um texto adequado ao seu 

interlocutor e este, por sua vez, deve decodificá-lo efetivando assim a comunicação entre 

eles.  

 

Nas práticas sociais, o espaço de produção de sentidos é  simultâneo. 

Nesse as linguagens se estruturam, normas (códigos) são partilhadas e 

negociadas. Como diz Bakhtin, a arena de luta daqueles que procuram 

conservar ou transgredir os sentidos acumulados são as trocas 

linguísticas, relações de força entre interlocutores. 

(...) 

O caráter dialógico das linguagens impõe uma visão muito além  do ato 

comunicativo superficial e imediato. Os significados embutidos em cada 

particularidade devem ser recuperados pelo estudo histórico, social e 

cultural dos símbolos que permeiam o cotidiano (PCN, 2000, p. 6). 

 

A obtenção da cidadania plena está diretamente relacionada a uma reflexão sobre as 

linguagens. Conhecer as linguagens e entender seus usos consolida uma participação ativa 

na vida social. Uma apropriada utilização da linguagem, que seja adequada aos seus 

interlocutores, que remeta à necessidade de compreensão das funções da linguagem, 

possibilita ao aluno uma percepção da intencionalidade comunicativa presente nos textos. 

No processo comunicativo, a produção de um texto é sempre voltada a um interlocutor, 

passa pela escolha do vocabulário, da entonação com que é dito e pelo conhecimento de 

mundo de cada um dos atores da interlocução. São fatores relevantes na interlocução: o 

locutor, o interlocutor, a situação comunicativa em que o texto é produzido, o suporte. Cabe 

à escola orientar o educando para a observação desses elementos a fim de possibilitar ao 
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aluno uma formação libertadora. A escola deve preparar seus alunos para que possam 

desempenhar um papel de sujeito-ativo no grupo social em que está inserido.  

 

O conhecimento sobre a linguagem a ser socializado na escola, deve ser 

visto sob o prisma da mobilidade da própria linguagem, evitando-se os 

apriorismos. O espírito crítico não admite verdades sem uma 

investigação do processo de sua construção e representatividade. 

 (...) 

 Destaca-se que a linguagem, na escola, passa a ser objeto de 

 reflexão e análise, permitindo ao aluno a superação e/ou a 

 transformação dos significados veiculados. (PCN, 2000, p. 7) 

 
 

Ainda segundo os PCN, o debate entre professor e aluno na construção do conhecimento 

permitiria ao aluno a formulação de um ponto de vista sobre o tema em discussão o que 

abriria espaço para as escolhas individuais que dariam a ele autonomia para edificar e 

consolidar seus saberes. O aluno perderia assim o papel de receptor do saber do professor 

e, pela observação dos discursos do outro e seu, passaria a entender o compartilhamento 

de sentido indispensável a uma eficiente comunicação. 

O estudo da linguagem deve levar o educando a compreender que a relação existente entre 

as linguagens é um meio de preservação de grupos sociais minoritários cuja linguagem se 

opõe a dos grupos de maior prestígio social. O respeito às variantes possibilita uma visão 

mais ampla dos fenômenos linguísticos (fonológicos, sintáticos ou semânticos) evidenciando 

que as diversas manifestações podem coexistir sem que seja preciso anular nenhuma delas, 

tal consciência promove uma melhor interação entre diferentes grupos sociais. 

Orientar o aluno para o uso adequado da linguagem, de modo que saiba construir textos 

que atendam a diferentes situações comunicativas, e fazê-lo entender a importância dessas 

variações para a construção da identidade de um povo que não pode estar vinculada a uma 

variante que se faz artificial para muitos alunos que vivem uma realidade na escola e outra 

bem diversa em casa. 

A língua precisa ser vista em consonância com o ser em sociedade, espaço em que o aluno 

utiliza a linguagem para construir e, até mesmo, desconstruir paradigmas apresentados pela 

sociedade, essa construção de significados dá a ele a possibilidade de atuar como agente 

nos grupos sociais em que está inserido. O ensino das línguas materna e estrangeira deve 

contribuir para a formação do educando, preparando-o para sua inserção no mundo do 

trabalho, possibilitando-lhe alcançar progressão nesse meio e também permitindo-lhe a 

continuidade de estudo.  
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Para a escola, segundo o texto dos PCN, o estudo de línguas deve se pautar na linguagem 

verbal, por ser ela característica da construção humana e histórica de um sistema linguístico 

e comunicativo em determinados contextos. É, portanto, a linguagem verbal o instrumento 

prioritário de trabalho do professor. Atentemos para o uso do adjetivo prioritário, pois limitar 

o estudo de línguas à análise de textos em linguagem verbal é negar todas as outras formas 

de comunicação humana que fazem parte do cotidiano dos alunos. Logo, priorizar não pode 

significar excluir.  

Conforme exposto ao longo do nosso trabalho, as orientações dos PCN para o ensino das 

línguas materna e estrangeira no Ensino Médio dialogam com os pressupostos da LA, 

encaminhando o processo de ensino-aprendizagem dessas línguas para o estudo da 

linguagem humana, com sua historicidade e função social, contribuindo para a formação 

integral do aluno, possibilitando, assim, não só a sua participação ativa na sociedade, como 

também a sua atuação no mercado de trabalho, o que o levaria ao exercício de uma 

cidadania plena. 

 

3. A FORMAÇÃO DOCENTE E OS PRINCÍPIOS DA LA NA 

FUNDAMENTAÇÃO DOS PCN 

Como vimos nas discussões anteriores, os documentos oficiais que regem a educação de 

nosso país e as teorias científicas da LA apontam para a necessidade de transformação do 

ensino de línguas materna e estrangeira no ensino médio. 

Diante de tantas inovações científicas, já não cabe mais, em nossas salas de aula, um 

ensino estanque, desvinculado do fazer social. No que tange ao trabalho com línguas, já 

não se pode mais oferecer uma formação meramente normativa desse fenômeno tão 

complexo e diferenciado, que é a linguagem. Segundo Bagno (2007), 

 
Se a Sociolinguística tem um papel a desempenhar na educação 

linguística dos cidadãos brasileiros, esse papel é de reconhecimento da 

heterogeneidade intrínseca da sociedade brasileira e, portanto, da 

inescapável heterogeneidade da nossa realidade linguística. Um 

reconhecimento que não pode ficar na simples constatação, mas que 

tem de incorporar também uma instância de crítica e questionamento 

das crenças linguísticas estabelecidas e, sobretudo, de militância na 

reivindicação do direito que tem toda e qualquer pessoa com cidadania 

brasileira de falar e escrever a sua língua materna do jeito que ela existe 

hoje, no século XXI, e não como quer uma ideologia linguística 

autoritária e excludente, imposta séculos atrás por uma potência colonial 

escravagista (Bagno, 2007, p. 22). 
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Observamos que Bagno (2007) consegue sintetizar e relacionar, nessa passagem, as novas 

tendências que vigoram há algum tempo para o ensino de línguas, em consonância com o 

que os documentos que regem a educação pontuam. Quando analisamos essas propostas 

e comparamos com o que realmente vemos na maioria das salas de aula de nosso país, 

podemos constatar que essa teoria ainda não conseguiu dar corpo às ações dos 

professores em seu locus de atuação. Essa situação sinaliza um problema bastante 

conhecido no ambiente educacional, a constante distância existente entre teoria e prática 

docente. Ainda há uma parcela mais conservadora de professores de língua materna e 

estrangeira que, em sua prática, tendem a ensinar as estruturas linguísticas dissociadas de 

sua função social. Muitas vezes, as teorias desenvolvidas nas Universidades e Centros de 

Pesquisa não chegam ao conhecimento do docente da Educação Básica. Isso acontece por  

diversos fatores, dentre eles a falta de oportunidade e a comodidade. Muitos professores já 

não se empenham mais em seu desenvolvimento, protegendo-se, assim, na comodidade de 

suas aulas preparadas há anos. Outros, porém, se preocupam e, para esses, os programas 

de formação continuada são a porta de entrada de novos conhecimentos, daí a importância 

dos mesmos. 

Um dos enfrentamentos no ensino de línguas em nosso país tem início na formação 

superior dos profissionais. De acordo com Fonseca (2008, p.113), alguns cursos de Letras 

somente passaram a integrar as novas propostas a partir dos anos 2000 e isso configura um 

retrocesso, um atraso conceitual, pois as pesquisas linguísticas já estavam em nossas 

Universidades desde a década de 70. Esse processo de inserção de novas disciplinas foi 

lento e até bem pouco tempo existiam cursos superiores que não possuíam linguística em 

sua organização curricular. Paulatinamente, porém, os cursos superiores foram sendo 

obrigados a rever seus projetos pedagógicos, como aponta Fonseca (2008): 

 
Vários projetos político-pedagógicos de cursos de licenciatura em Letras 

ratificam a proposta dos PCN, introduzindo novas disciplinas, que 

atendam à perspectiva sociointeracionista, de base bakhtiniana (1992 e 

1997), que passa a nortear a formação do acadêmico e do futuro 

professor de língua portuguesa. A linguagem por essa via é percebida 

como um fenômeno social, cujas manifestações discursivas ocorrem em 

contextos interacionais variados, em forma de textos orais ou escritos, 

materializados por diferentes registros e variedades linguísticas, 

adequados às situações de uso e às intenções dos sujeitos (Fonseca, 

2008, p. 114). 

Percebemos, então, que muitos professores de línguas materna e estrangeira sequer 

tiveram contato com a linguística em sua formação superior, não tendo, assim, a 
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oportunidade de refletir a língua como um processo dinâmico, que se transforma com o uso. 

Outros profissionais, por sua vez, fizeram a disciplina em seus cursos de graduação, mas 

ainda não fazem uso dessas novas teorias em sala de aula, ou seja, conhecem-nas, mas 

não as aplicam em sua prática pedagógica.  

Soma-se as causas sociais da crise do ensino (...) a necessidade de os 

professores de língua portuguesa em exercício se atualizarem em 

relação às concepções de linguagem que têm circulado nos meios 

acadêmicos, a fim de poder lidar melhor com os problemas linguísticos 

suscitados por uma sociedade em transformação (Fonseca, 2008, p. 

116). 

Como vemos, a linguagem posta em uso é alterada a todo momento, o professor de línguas 

não pode ignorar fato tão importante, senão será apenas um mero reprodutor de conceitos e 

não um agente reflexivo. Muitos são os teóricos que apontam para a importância de refletir a 

formação docente, em todos os seus estágios, tanto durante os cursos de graduação, 

quanto depois deles, em formação continuada. Arroyo (2007) faz uma importante análise: 

Como olhar a formação a partir da condição docente e do trabalho? Não 

em uma relação linear, idealizada, mas tensa e em permanente 

construção-reconstrução no jogo da dinâmica social, política e cultural. 

Devemos analisar e conformar a formação tendo como referência a 

condição docente e o trabalho em uma perspectiva histórica; 

consequentemente, manter como ponto de partida uma permanente 

atenção às mudanças e aos impasses que vêm acontecendo no ser 

docente da educação básica e, mais especificamente, nas situações 

concretas de trabalho. A partir daí podemos colocar que processos de 

formação da docência vêm acontecendo e deverão acontecer para dar 

conta dessas mudanças e desses impasses. Acompanhando essa 

trajetória tensa poderemos ter elementos para rever modelos, reformular 

políticas e diretrizes, currículos e cursos de formação (Arroyo, 2007, p. 

191). 

Podemos constatar que a formação/prática docente é o caminho para a alteração dos 

paradigmas do ensino de línguas, um professor em sintonia com o seu tempo precisa 

valorizar esses momentos e aproveitá-los. As instituições de ensino, vinculadas às 

Universidades, precisam, por sua vez, oferecer constantemente oportunidade de que esses 

docentes entrem em contato com as novas vertentes teóricas, para que possam melhorar 

sua atuação e, consequentemente, alterar sua proposta pedagógica. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante toda a discussão realizada no artigo, apontamos para a necessidade de alteração 

dos paradigmas que ainda insistem em dominar o ensino de línguas em nosso país. Já não 

se pode pensar em língua, seja a materna ou a estrangeira, como um fenômeno imutável, 

constante, como as gramáticas normativas insistem em apresentar. A língua é um fenômeno 

social e, como tal, sofre alteração direta de quem a utiliza. 

Sabemos que a LA é uma ciência que muito discute a questão da linguagem, suas 

particularidades e sua indissociável relação com os seus usuários. Os pressupostos da LA 

direcionam o ensino de línguas, tanto a materna quanto a estrangeira, para as diferentes 

formas de uso da linguagem. Em sala de aula, entramos em contato com diferentes 

variações linguísticas e essas devem ser vistas não como um obstáculo, mas como mais 

uma alternativa de estudo da linguagem. 

Observamos a interlocução entre os pressupostos da LA e a proposta dos PCN. O 

documento apresenta a linguagem como produto social, feito por e para a interação social 

de uma comunidade de falantes. 

Apesar dessa urgência por transformação nos paradigmas do ensino de línguas, 

consideramos importante evidenciar a historicidade do sujeito e de sua linguagem no 

processo de ensino-aprendizagem de qualquer língua. Por isso, apontamos a urgência na 

transformação dos paradigmas do ensino de línguas. Vemos que a realidade das salas de 

aula ainda sustenta um projeto pedagógico baseado quase exclusivamente na análise 

normativa de uma língua (materna ou estrangeira) que se encontra trancada dentro das 

gramáticas, que muitas vezes não reflete a realidade linguística de nosso tempo. 

Nesse contexto, a formação docente aparece como uma tentativa de reflexão que objetiva 

promover alterações dos padrões vigentes para o ensino de línguas. Destacamos que tanto 

a formação em nível superior nas licenciaturas quanto a formação continuada para os 

professores que já estão em exercício precisam ser valorizadas, vistas como importantes 

instrumentos nesse processo. 

O ensino eficiente de línguas, seja a materna ou a estrangeira, depende de uma revisão no 

currículo de instituições de ensino superior e, mais que isso, de uma veiculação maior dos 

conceitos da LA para os professores que ainda estão em exercício, por meio dos cursos de 

formação continuada. Dessa maneira, daremos um passo na direção de alinhar as novas 

tendências da LA com o movimento de mudanças iniciado pelos PCN, contribuindo para a 

tão esperada transformação do ensino de línguas. 
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RESUMO 

Neste artigo, analisaremos a interdição da “Feira Bras-Bol”, na cidade de Corumbá-MS, cujos 
trabalhadores são, em sua maioria, bolivianos, ocorrida em maio de 2013. Para compreender este 
evento, interpretaremos em primeiro lugar os discursos oficiais e da imprensa, além dos argumentos 
jurídicos utilizados para legitimar esta interdição. Em segundo lugar, trabalharemos com a hipótese 
de que houve um processo de fetichização do direito, baseado na ocultação dos mediadores, dos 
conflitos sociais e dos processos políticos em jogo. As determinações jurídicas foram construídas 
como decisões puramente técnicas e de caráter “universalista”, abrindo caminho para legitimar 
vontades políticas locais, de grupos sociais específicos, como a Associação Comercial de Corumbá, 
interessados em restringir o comércio informal nesta cidade de fronteira. 

Palavras Chave: Fronteira. Comércio Informal. Direito. Corumbá 
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A INTERDIÇÃO DA FEIRA BRAS-BOL, EM CORUMBÁ-MS: 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O COMÉRCIO INFORMAL NA 

FRONTEIRA BRASIL-BOLÍVIA 

 
Nos últimos anos, percebe-se uma presença cada vez mais ostensiva do Estado 

brasileiro, preocupado com os crimes fronteiriços e com sua soberania, nas áreas de 

fronteira, entendida nessas políticas federais apenas do ponto de vista da defesa e 

segurança nacional e não como áreas de convivência e de interdependências sociais, 

políticas e econômicas entre os estados nacionais. Todas essas políticas e ações de 

controle e vigilância, que ignoram as especificidades da vida fronteiriça, seja em seus 

aspectos sociais, culturais ou econômicos, têm grande impacto local na fronteira Brasil-

Bolívia, que é objeto de nossas pesquisas e acabam reificando, a partir do próprio poder 

público, a imagem da cidade de Corumbá-MS e das fronteiras, em geral, apenas como 

áreas perigosas e como territórios livres para todo tipo de ilegalidade. Além disso, ao 

mesmo tempo em que o poder público reforça seu poder de polícia nas fronteiras, ignora 

políticas de cooperação nas áreas de educação, geração de emprego e de integração social 

em uma área com grandes índices de desemprego e pobreza1. 

A Feira Bras-Bol (abreviação de Brasil - Bolívia) conhecida pelos moradores de 

Corumbá-MS como “feirinha”, existia há 18 anos na cidade e, ao longo do tempo, vinha 

negociando sua existência e legitimidade, sempre nas “dobras do legal e do ilegal” 

(TELLES, 2009). As peças de vestuário, roupas e calçados, eram os principais produtos 

comercializados na feira e são os produtos mais procurados pelos consumidores de 

Corumbá. Além disso, ali eram vendidos CDs, brinquedos, fraldas, peças de bicicleta, 

aparelhos eletrônicos entre outros produtos (em sua maioria “made in China”). Neste local 

era possível adquirir, por exemplo, calças jeans de boa qualidade, com etiquetas de marcas 

famosas, produzidas na China, por R$ 18 Reais, por exemplo, ou ainda sapatos e casacos 

por até R$ 35 Reais, ou seja, por preços, pelo menos, 50% menores do que nos mercados 

“formais” da cidade. Grande parte dos vendedores da feira Bras-Bol, distribuídos em mais 

de 200 “bancas”, era composta por bolivianos que vêm de diversas partes deste país para 

Corumbá e para a fronteira em busca de oportunidades de trabalho. Muitos brasileiros 

também trabalhavam no local, como patrões ou como empregados, e dependiam da feira 

para seu sustento.  

                                                           
1
 O IBGE (2003), por exemplo, aponta a incidência de pobreza em 40,37% da população de Corumbá (de um 

total de 103.703 habitantes (IBGE, 2010) (WWW.ibge.gov). 
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Originalmente, há duas décadas, os comerciantes que até pouco tempo trabalhavam 

nesta feira se localizavam em pontos de rua da cidade de Corumbá e lutaram para 

conseguir um lugar próprio para trabalhar. Foi então que esses comerciantes foram 

realocados em um espaço próprio, com alguma infraestrutura, atrás do cemitério Santa 

Cruz, formalizando-se, parcialmente na Feira Bras-Bol, pagando inclusive ICMS e formando 

a “Associação dos Pequenos Comerciantes Bras-Bol”. Embora os feirantes da Bras-Bol 

pagassem ICMS, tivessem um CPNJ, alvará da Prefeitura de Corumbá e possuam, ainda, 

uma Associação, nos últimos anos houve cada vez mais questionamentos sobre a 

legalidade da feira, em uma situação parecida com a do “camelódromo” de Ponta Porã 

(Brasil)-Pedro Juan Caballero (Paraguai), descrito por Banducci Jr (2012) como um 

“mercado legal de produtos ilegais”.  

A partir deste evento, procuraremos interpretar os discursos oficiais e da imprensa, e 

os efeitos de poder do direito, a partir dos argumentos jurídicos que procuraram legitimar 

esta interdição. Nossa hipótese é de que essas decisões aparentemente neutras e 

distanciadas, que se utilizam da linguagem jurídica, têm como efeito principal a 

“neutralização das coisas em jogo”, ou seja, ocultar os conflitos sociais por trás dessas 

decisões (BOURDIEU, 1989: 227). Sendo assim, procuraremos demonstrar como ocorreu 

um processo de fetichização do direito, a partir da ocultação dos mediadores, dos conflitos e 

dos processos políticos na decisão de interditar a feira. Além disso, foi possível perceber 

como a partir de determinações jurídicas, proferidas como decisões puramente técnicas, 

abriu-se caminho para legitimar posições políticas de grupos sociais, com interesses 

econômicos específicos, como a Associação Comercial de Corumbá, sendo colocadas em 

prática medidas e sanções contra o comércio informal na cidade. 

 

A Interdição: uma decisão política e a fetichização do direito 

 

Desde o dia 16 de maio de 2013, inúmeras notícias foram veiculadas na mídia 

corumbaense sobre o fechamento da “feirinha”. Destacamos, em primeiro lugar, que as 

vozes oficiais, calcadas em discursos normativos, constroem sua legitimidade com grande 

apoio de setores econômicos e políticos da cidade, inclusive da imprensa local. Neste texto 

veiculado no jornal digital “Diarionline2” (versão digital do jornal “Diário Corumbaense, que é 

o principal jornal da cidade), a matéria destaca as questões técnicas (segurança, conforto e 

qualidade de atendimento), inclusive para os próprios trabalhadores (que, de fato, perderam 

                                                           
2
 www.diarionline.com.br 
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seu trabalho) e a defesa do “princípio de legalidade”, para justificar o fechamento da feira, 

no que Pierre Bourdieu (1989), chama de princípio de “universalização e generalização” do 

direito, ou seja, quando demandas particulares se legitimam e são postas em prática como 

se fossem princípios universais e gerais: 

Os 204 comerciantes que atuam na Feira Brasbol (Brasil-Bolívia), 
localizada atrás do Cemitério Santa Cruz, receberão da Prefeitura de 
Corumbá, nesta quinta-feira, 16 de maio, um comunicado de 
interdição temporária do local para realizar a readequação das 
instalações visando à defesa do princípio da legalidade e 
proporcionando segurança, conforto e qualidade de atendimento 
para os trabalhadores e pessoas que frequentam a feira em busca 
dos produtos que ali são vendidos. (Assessoria de Comunicação 
Institucional em 16 de Maio de 2013, www.diarionline.com.br). 

 

 

                Figura 1. Feira ainda em funcionamento.                         Figura 2.  Feira 

interditada. 

               Anderson Gallo, Diarionline, 16/05/2013               Anderson Gallo, Diarionline, 

27/05/2013                                    

 

Ao longo do tempo, a presença dos comerciantes bolivianos e principalmente do 

comércio das roupas “não tributadas” vêm causando incômodos e fomentando ações do 

poder público, influenciados tanto por demandas políticas locais, sobretudo da Associação 

Comercial de Corumbá, quanto por demandas nacionais de segurança na fronteira e que 

visam coibir a entrada de produtos não tributados no Brasil. Destacamos entre as medidas 

do Governo Federal, a criação e implantação do Plano Estratégico de Fronteiras (PEF), a 

partir de 2011, que prevê uma série de ações e medidas no sentido de reforçar a vigilância e 

monitoramento das fronteiras brasileiras e que tiveram grande impacto local, inclusive com o 

aumento do efetivo do aparato de segurança, com a presença ostensiva da Força Nacional 

na cidade.  

Diante deste cenário, é possível perceber que a interdição da Feira Bras-Bol, 

aproveitando uma conjuntura nacional favorável, foi fruto de uma ação articulada por setores 

sociais da cidade de Corumbá, especialmente a partir da Associação Comercial, que levou 

suas questões ao Ministério Público e Receita Federal, considerando que a “feirinha”, 
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“vendia todo o tipo de produto importado e questionamos a legalidade desses produtos 

vendidos e também sua procedência" (Diarionline, 16/05/2013). O Vice presidente da 

Associação Comercial e Empresarial de Corumbá (ACIC), disse em entrevista, no dia 16 de 

maio, que a Associação “apóia incondicionalmente a ação da Prefeitura, pois existe uma 

concorrência desleal com quem paga impostos e está legalmente constituído. A Associação 

Comercial já defendia essa bandeira" e que “a ACIC está apoiando a atitude de interditar a 

Feira Brasbol. Se tiver que funcionar, tem que ser em igualdade de condições e pagando os 

impostos e tributos que o comércio formal paga" (Diarionline, 16/05/2013).  

O Prefeito da cidade de Corumbá, em uma entrevista, reflete os interesses desses 

setores econômicos da cidade que, de fato, foram não apenas eleitores, mas grupos que o 

apoiaram politicamente, como vemos abaixo: 

Como prefeito de Corumbá tenho que olhar por toda a cidade, a lei 
tem que valer efetivamente para todos. Nós temos que pensar na 
cidade, recebi aqui os comerciantes que estão regularmente 
instalados no comércio de Corumbá, reclamando, dizendo que iriam 
fechar as portas pela concorrência desleal pelo o que está 
acontecendo já que não há uma fiscalização sobre a origem da 
mercadoria. (www.diarionline.com.br). 

 

Tanto o discurso da Associação Comercial de Corumbá, quanto o do prefeito estão 

calcados na questão do legal e do ilegal, argumentando sobre a origem das mercadorias, 

sobre a concorrência desleal e sobre o pagamento de tributos, cuja separação absoluta se 

torna uma ficção na vida na fronteira e não apenas para os comerciantes da feira Bras-Bol. 

Entretanto, como veremos ao longo deste caso, a determinação legal para o fechamento da 

“feirinha” foi acionada por outros discursos e justificativas de cunho “universalizantes”, em 

torno de segurança e do ordenamento urbano como uma estratégia para instaurar uma nova 

“ordem jurídica”, nos termos de Weber (2000): 

Por nossa parte, falaremos de "ordem jurídica" sempre que exista a 
perspectiva de aplicação de quaisquer meios coativos, físicos ou 
psíquicos, realizada por um aparato coativo, isto é, por uma ou várias 
pessoas, disponíveis para este fim, quando se apresente uma 
situação que o exija, ou seja, sempre que exista uma forma 
específica de associação para fins de "coação jurídica". (WEBER, 
2000: 213). 
 

Em relação à Feira Bras-Bol, podemos estabelecer uma cronologia recente de 

eventos, que demonstram haver uma disputa por aquele espaço da cidade e pelo comércio 

na fronteira, além da deslegitimação progressiva do comércio informal e da presença de 

bolivianos na cidade de Corumbá. Uma dessas operações de repressão por parte da 

Receita Federal do Brasil aconteceu em dezembro de 2009, a chamada “Operação Bras-

Bol”, que apreendeu mercadorias no valor de mais de R$ 1 milhão, segundo estimativa da 
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Receita Federal. Entre as mercadorias apreendidas estavam brinquedos, roupas, calçados, 

eletrodomésticos e bijuterias. Em entrevista ao jornal Diário Corumbaense, publicada no dia 

15/12/2009, um procurador do Ministério Público Federal afirmou que a operação Bras-Bol 

surgiu de um "clamor social" diante da situação vivida na fronteira entre Brasil e Bolívia, 

“alvo de críticas por diversos segmentos da sociedade por conta da fiscalização 

insuficiente”. Ainda segundo o procurador, a data foi escolhida por conta das festividades de 

Natal, quando os comerciantes se abastecem com maior quantidade de produtos para 

atender a demanda de vendas, aquecidas nesta época.  

No dia 27 de abril de 2011, a Feira Brasbol (Brasil-Bolívia) também foi fechada, em 

uma ação coordenada pelo NUREP (Núcleo de Repressão ao Contrabando e Descaminho), 

pertencente à Receita Federal, e com sede em Campo Grande, tendo o apoio da Polícia 

Federal. Entre os produtos apreendidos, estavam gêneros alimentícios como leite em pó, 

biscoito, macarrão e uma grande quantidade de fraldas descartáveis, peças de vestuário e 

eletrônicos. Poucos dias depois, porém, a feira foi reaberta, ao contrário da interdição de 

2013, de caráter mais definitivo. Nota-se, também, que ainda nesta operação de 2011, a 

Prefeitura de Corumbá se isentava de tomar uma medida de cunho impopular, deixando a 

operação a cargo de órgãos federais, sediados em Campo Grande. A presença de agentes 

externos e que não vivem em Corumbá também possibilitou uma repressão de cunho 

impessoal, pois esses agentes não possuem nenhuma relação pessoal com os feirantes, 

isentando-se de sofrer as coerções sociais típicas de cidades pequenas, como Corumbá, 

onde todos se conhecem “face a face”, e sabem seus nomes e quais cargos ocupam na 

cidade. 

Esta situação de existência nos limites do legal e do ilegal, ao longo dos anos, 

favoreceu uma sensação de insegurança por parte dos comerciantes que trabalham em 

uma feira “semi-formalizada”, sempre sob ameaça de operações de repressão ou de 

interdições. Esta sensação é reforçada ainda pelo fato da maioria dos comerciantes da feira 

Bras-Bol ser de origem boliviana, embora muitos residam em Corumbá e tenham filhos 

nascidos no Brasil. É como se, de fato, essas pessoas vivenciassem a fronteira como se 

esta fosse sua “casa”, ignorando os limites dos mapas, mas as autoridades brasileiras os 

lembrassem de que estão em terra estrangeira. 

Como percebemos, desde 2009, pelo menos, vem se fechando o “cerco” em relação 

à permanência dos comerciantes trabalhando na “feirinha” (assim como em relação aos 

carros particulares bolivianos e táxis “clandestinos” que rodavam em Corumbá, ver: COSTA, 

2011). Além disso, o funcionamento da Feira Bras-Bol é alvo de investigações do poder 

público há pelo menos dois anos, a partir da 5ª Promotoria de Justiça de Corumbá, por meio 
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do Inquérito Civil 023/2011. No dia 16 de maio de 2013, o promotor Luciano Anechini Lara 

deu a seguinte entrevista:   

Em abril de 2011 foi instaurado o inquérito, após algumas denúncias 
em relação ao desvio de finalidade da feira Brasbol, inclusive 
cobrança da venda de barracas, extorsão sendo praticada contra os 
feirantes. Da instauração buscamos informação junto à Prefeitura 
sobre o que era a feira Brasbol, pois sempre se falou que a feira era 
a venda de artesanato e acabou se tornando um centro comercial 
popular. A Prefeitura chegou à conclusão de que não existe 
formalmente a feira Brasbol. A área que está sendo utilizada nunca 
foi regulamentada por lei e a Prefeitura respondendo isso, eu tive que 
tomar outras providencias, porque não pode haver a utilização de um 
imóvel público, e a área efetivamente é do município, sem a 
autorização legal, (www.diarionline.com.br). 
 

 Notamos que as tensões e disputas pela permanência da “feirinha”, que já vem 

sofrendo pressões cada vez maiores desde a “Operação Bras-Bol” de 2009, se tornaram 

mais explícitas com a entrada do direito para solucionar o conflito, ou melhor, para fazer 

valer posições dominantes, legitimadas pela ação jurídica. Quando nos referimos à 

explicitação desse conflito, estamos nos reportando ao fato de que a feira foi interditada, em 

uma medida prática que colocou às claras as disputas pelo comércio na cidade de Corumbá 

e não aos discursos, fetichizantes, que tendem a mascarar os reais interesses e os conflitos 

presentes nesta situação. Outra novidade trazida por esta interdição deveu-se ao fato de 

que, se a “operação Bras-Bol”, ocorrida em 2009, partiu de agentes e das esferas federais 

(Polícia Federal e Receita Federal), ao contrário, interditar a feira, em 2013 foi uma “ordem 

jurídica” instaurada pela prefeitura de Corumbá, por agentes específicos, interessados 

politicamente nesta decisão. De acordo com Bourdieu (1989): 

 
O trabalho de racionalização, ao fazer aceder ao estatuto de 
veredicto uma decisão judicial que se deve, sem dúvida, mais às 
atitudes éticas dos agentes do que às normas puras do direito, 
confere-lhe eficácia simbólica exercida por toda ação quando, 
ignorada no que tem de arbitrário, é reconhecida como legítima 
(BOURDIEU, 1989: 225) 

 
Neste sentido, é preciso considerar que o Estado não é uma entidade abstrata, 

homogênea, transcendental e impessoal, mas que, de fato, o Estado é uma entidade 

heterogênea, imanente e composto por funcionários “de carne e osso”, que agem de acordo 

com demandas políticas, a partir de suas convicções, sob influências, e de acordo com seus 

interesses. Para alcançar a legitimação de uma medida que poderia ter um cunho 

impopular, pois a “feirinha” já faz parte da “cultura” corumbaense e de milhares de 

consumidores que dependiam de suas “barracas” para adquirir produtos, o poder público 

procurou instituir uma comissão de caráter técnico, salvaguardando sua imagem e ocultando 
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os reais motivos para a interdição. Ou seja, é justamente neste momento em que podemos 

observar o processo de neutralização da questão política de uma decisão como esta, em 

que o direito fetichiza o processo, ocultando os reais interesses e as questões políticas que 

fundamentaram tal decisão, em nome de uma linguagem técnica e impessoal. A força de 

“nomeação do direito” (BOURDIEU, 1989) pode ser observada nesses processos reais em 

que seu efeito de poder se manifesta a partir da 

existência de um pessoal especializado, independente dos grupos 
sociais em conflito e encarregado de organizar, segundo formas 
codificadas, a manifestação pública dos conflitos sociais e de lhes 
dar soluções socialmente reconhecidas como imparciais, pois que 
são definidas segundo as regras formais e logicamente coerentes de 
uma doutrina percebida como independente dos antagonismos 
imediatos (BOURDIEU, 1989: 228). 

De acordo com Foucault, as relações de poder não podem estar dissociadas dos 

discursos, que pretendem produzir verdades, a que se acopla o direito, por exemplo. O 

direito deve ser visto, portanto como um “procedimento de sujeição, que ele desencadeia e 

não como uma legitimidade a ser estabelecida” (FOUCAULT, 1979: 182). O estudo dos 

processos de vigilância na fronteira, não apenas a partir de grandes operações policiais, ou 

de interdições como esta da “feirinha” pode revelar mecanismos de atuação do poder nos 

locais aonde é implantado e onde produz efeitos reais.  

Neste inquérito, para compreendermos de que forma ocorre a “neutralização” dos 

conflitos sociais presente nessa questão, nos chama a atenção a presença do Corpo de 

Bombeiros, utilizado como fonte de legitimação da decisão judicial, a partir de um parecer 

técnico dos mesmos. Neste momento toda a argumentação muda de sentido: da questão do 

comércio ilegal por parte dos comerciantes, em sua grande maioria bolivianos (estrangeiros, 

portanto), trabalhando com mercadorias sem tributação, para uma questão de segurança, 

dos consumidores e trabalhadores e de ordenamento territorial urbano. Agora não se trata 

mais de proibir o comércio de mercadorias não tributadas, que afetariam setores comerciais 

formalizados da cidade de Corumbá, mas impedir uma tragédia, que afetaria a qualquer 

cidadão que freqüentasse aquele espaço.  

A partir daí foi criada, por decreto municipal, uma comissão para discussão e 

organização do funcionamento da Feira Brasbol, na qual Corpo de Bombeiros informa que 

desde 2008, a feira Brasbol não tem um projeto de incêndio aprovado. De acordo com o 

promotor, 

Esse fato, somente essa falta de alvará dos Bombeiros impediria de 
imediato as atividades da feira Brasbol. Qualquer coisa que 
acontecesse daquele momento dali em diante já seria 
responsabilidade do Poder Público. Adicionado ao fato de não haver 
a autorização de utilização daquela área é que foi feita a 
recomendação para a regularização da situação. O município deve 
editar um ato normativo regularizando o uso da área, 
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regulamentando a forma como será feita a exploração da área e 
além disso recomendando que imediatamente cessem as atividades 
ali sob pena de responsabilidade do administrador atual, que está se 
dispondo a enfrentar a questão. (www.diarionline.com.br). 

 

Os discursos referentes à segurança, sobretudo à questão dos incêndios também 

foram produzidos pelo prefeito da cidade, para respaldar e legitimar a interdição da 

“feirinha”. Percebe-se o tom alarmista e a comparação com o incêndio da boate Kiss, 

ocorrido em Santa Maria, em 2013, em que centenas de jovens morreram e que reforça a 

possibilidade de tornar culpável a autoridade, com o prefeito chamando para si a 

responsabilidade de resolver o problema e “proteger” a população de uma possível tragédia. 

Existe recomendação do Corpo de Bombeiros do risco iminente de 
incêndio. Eu não vou esperar que aconteça uma tragédia como 
aconteceu em Santa Maria para tomar atitude. Não vou pecar por 
omissão. Há um documento expresso do Ministério Público, 
recomendando a interdição da feira pelos motivos da falta de 
respaldo legal para que ela funcione, do risco à saúde da população, 
até porque tem problemas de alimentos perecíveis que estão lá. O 
que estamos fazendo, e por isso a palavra não é fechamento, mas 
interdição, porque vamos mandar nos próximos dias um projeto de lei 
para a Câmara de Vereadores estabelecendo critérios legais, 
naquele local ainda, de um centro de comércio popular, mas aí com 
regras. Tem que ter laudo do Corpo de Bombeiros, da Vigilância 
Sanitária; autorização da Receita Federal, a procedência da 
mercadoria, quais produtos podem ser vendidos lá, então o que 
estamos fazendo é cumprir a lei. (www.diarionline.com.br). 

É assim que se constrói todo um argumento que gira em torno do ordenamento 

urbano e que também foi acionado para legitimar a ação, pois a feirinha estaria em uma 

área pública, que era utilizada para fins privados, nas palavras do prefeito. A fronteira pode 

ser vista, então, como um lugar onde “tudo pode e nada pode”, e que precisa ser 

“ordenado”. Ou seja, a “feirinha”, que existiu por 18 anos, nos limites da lei, sob “vista 

grossa” das autoridades, de uma hora para outra, sem espaço para negociações, foi 

fechada arbitrariamente pelo poder público. Neste sentido, Kant de Lima (2008) pode 

contribuir com nossas discussões ao afirmar que, no Brasil, o espaço público não é um 

espaço coletivo negociado pelas pessoas e grupos que dele fazem parte e que pertencem 

ao local onde vivem, mas é um lugar apropriado particularizadamente: 

lugar controlado pelo estado, de acordo com suas regras de difícil 
acesso, e portanto, onde tudo é possivelmente permitido, até que 
seja proibido ou reprimido pela “autoridade”, que detém não só o 
conhecimento do conteúdo, mas, principalmente, a competência para 
a interpretação correta da aplicação particularizada através de 
formas implícitas e de acesso privilegiado (KANT de LIMA, 2008: 
196) 
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Sobre a questão do ordenamento urbano e de apropriação particularizada do espaço 

público, destacamos que essas medidas de alcance local, em Corumbá, podem estar 

inscritas em processos mais amplos, identificados por Wacquant (2008) como de 

“criminalização da pobreza”. Autores como Fortes e Laignier (2010), identificaram o mesmo 

processo, a partir das políticas de “choque de ordem” implementadas pelo prefeito do Rio de 

Janeiro, Eduardo Paes, a partir de 2009. Neste sentido há toda uma política de “limpeza” de 

espaços entendidos como precarizados, em nome de interesses privados e do grande 

capital, a partir de discursos técnicos, de especialistas, que pregam a “tolerância zero”, em 

relação ao que consideram ser uma “desordem urbana”. Em geral, essas políticas de 

“ordenamento”, acontecem em áreas nobres ou de grande valor imobiliário das cidades, em 

discursos que passam pela questão estética desses espaços e que apontam para um 

direcionamento elitista das políticas públicas (FORTES e LAIGNIER, 2010).  

Após a interdição, os próprios feirantes acusaram a medida da prefeitura como 

sendo xenófoba ou reprodutora de preconceitos em relação aos bolivianos na cidade de 

Corumbá. Em entrevista ao jornal Diarionline, o prefeito de Corumbá afirmou, 

Não aceito mesmo falar em xenofobia. Como podemos ter xenofobia 
se temos 700 alunos bolivianos matriculados em nossa rede de 
ensino, se qualquer cidadão boliviano é tratado em nosso hospital 
com igualdade e respeito como tem que ser? Agora, não confundam 
essa política de boa vizinhança com aceitar situações que estão 
irregulares permaneçam. (www.diarionline.com.br). 

 
Nesta fala do prefeito de Corumbá, notamos como são construídos discursos 

“pedagógicos”, nos quais os bolivianos aparecem como “foras da lei” e que os mesmos 

devem se adequar às leis brasileiras, no sentido de disciplinar um comportamento desviante 

do estrangeiro. Notamos também a construção de um discurso do “benfeitor” (política de 

“boa vizinhança”), em que cita o caso dos 700 alunos “bolivianos” e do atendimento na área 

da saúde. É preciso destacar que este discurso ignora uma questão da maior importância: 

não há alunos bolivianos matriculados nas escolas de Corumbá, o que seria contra a lei. De 

fato, essas crianças e adolescentes são nascidas no Brasil, e/ou possuem os documentos 

de identidade e certidões de nascimento, mas na maioria das vezes moram do lado 

boliviano e são filhos de pais bolivianos (ver: RIBEIRO, 2011). Na verdade, a prefeitura de 

Corumbá atende apenas aos alunos brasileiros, e que de fato alguns deles são de “origem 

boliviana” em um fenômeno social típico de cidades fronteiriças (IDEM).  

É interessante notar que os próprios comerciantes bolivianos, em protesto no local 

da feira interditada, estenderam cartazes em que utilizam o fato de seus filhos terem nascido 

no Brasil, como argumento para que os deixem trabalhar novamente (ver foto abaixo). Este 

caso aponta para os processos complexos de pertencimento ao lugar e de (re)construções 

identitárias nas cidades de fronteira. De acordo com Valcuende e Cardía, “as populações 
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fronteiriças aprenderam a instrumentalizar a fronteira em função de interesses concretos e, 

assim, as fronteiras políticas são reafirmadas ou negadas à medida que as fronteiras sociais 

geradas a partir da interação social, sobrepassam as demarcações estatais” (VALCUENDE 

e CARDIA 2009: 21). A fronteira pode ser entendida não apenas como um recurso 

econômico para seus moradores, mas também como um recurso social, ou seja, como um 

“recurso simbólico (IDEM). A “instrumentalização” da identidade se traduz, em muitos casos, 

em uma visão absolutamente pragmática sobre “nacionalidade”, tal como ocorre na prática 

de registrar os filhos no país mais conveniente, o que é muito comum em Corumbá. As 

identidades dos moradores fronteiriços se processam, também, na tensão entre o controle 

do Estado e a possibilidade de sua evasão (GRIMSON, 2001)  

 

 

Figura 3. Foto do autor, 31/05/2013 

Após a interdição da “feirinha”, aconteceram manifestações e resistências por parte 

dos comerciantes. No próprio dia 16 de maio de 2013, os comerciantes da “feirinha” 

realizaram uma manifestação pública, sob a forma de uma passeata que saiu da Feira 

Brasbol até a sede da Prefeitura Municipal, carregando cartazes e entoando gritos de ordem 

como: "prefeito, queremos trabalhar". Como notamos abaixo esta manifestação foi 

amplamente divulgada pela mídia de Corumbá: 
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Figura 4. Anderson Gallo, diarionline, 16/05/2013 

 
Foi possível perceber, também, que parte da população corumbaense se manifestou 

nos jornais, revelando um sentimento de indignação em relação ao “fechamento” da 

“feirinha”. Essas vozes demonstram que os discursos e práticas do poder público não são 

hegemônicos e que os moradores de Corumbá não são sujeitos passivos neste processo. 

Nas falas dos moradores, destacamos as reclamações em relação ao monopólio dos 

comerciantes formais da cidade, que cobrariam preços abusivos pelas mercadorias, ou 

ainda sobre outros problemas mais urgentes aos quais a Prefeitura deveria estar atenta, 

como a saúde. Alguns leitores do jornal também mostraram indignação em relação à 

injustiça cometida contra os trabalhadores da feira: 

Que vergonha! Essas pessoas só querem trabalhar. Deixem-nas 
trabalhar, afinal, elas não tem culpa se forneceram alvará irregular 
para elas e esses alvarás saíram de dentro da própria Prefeitura, 
cada uma pagou para obter o seu e ainda geram emprego e renda 
em nossa cidade, além do mais, há quantos anos essas pessoas 
estão aí trabalhando. Não é justo que nossas autoridades entendam 
que num prazo tão curto os comerciantes e os trabalhadores daquela 
localidade possam se adequar a novas exigências. Isso é ridículo. É 
muita falta de responsabilidade, bom senso e humanidade. Com 
tantas situações mais importantes para serem resolvidas em nossa 
cidade, nosso atual prefeito vem querer causar transtornos para a 
população interditando a feirinha Brasbol e desesperando 
comerciantes e trabalhadores daquela localidade que sustentam 
suas famílias com o suor do seu trabalho que ali realizam. 48 horas 
senhor Prefeito deveria ser o prazo estipulado para aqueles que 
desviaram verbas públicas devolverem o que foi desviado dos cofres 
públicos e ser publicado para que a população pudesse ter 
esperança novamente de um mínimo de justiça social. (Z.V) 

Fechar a feirinha Brasbol para supostas melhorias, isso só pode ser 
brincadeira, Sr. Prefeito??! Com tantos problemas na saúde de 
nossa cidade, ''melhorar'' a feira é mais importante??? As prioridades 
de Corumbá são outras!!! E pelo caminho que a cidade está sendo 
levada, desde da antiga administração e a atual, o fundo do poço 
será pouco! (J. C.) 
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Parabéns ministério público, agora estamos nas mãos dos 
comerciantes brasileiros com seus preços absurdos, parabéns ao 
prefeito... (M.L.S.) 

Algumas perguntas: Se a cobrança de alvará era irregular, o dinheiro 
deve ser devolvido? Por que a prefeitura e o ministério deixou por 
tanto tempo os feirantes venderem de tudo, menos os artesanatos 
que é a razão de existir a feirinha? E isso esta acontecendo em todas 
as feiras? Por que não regularizam um local ou "o" local, constroem 
um centro comercial igual ao camelódromo de Campo Grande? 
Quanto aos comerciantes de Corumbá, quando é que irão brigar para 
reduzirem os impostos dos produtos, pela zona franca? Quando irão 
aceitar que são fronteiriços? Como sempre falo, não é a feirinha que 
dá prejuízo a vocês mas a cobiça! E não falem de qualidade de 
produto que é a mesma coisa! As pessoas preferem pagar 25 reais 
ou 15 numa bermuda na feirinha do que 40, 50 ou 80 no centro de 
Corumbá. Como um assalariado ira comprar roupas par 3 ou 4 filhos. 
Colocar comida na casa, pagar as conas de água e luz? 
comerciantes, vocês estão mirando para os alvos errados! (J.M.) 

Em entrevista ao jornal Diarionline, no dia 16/05/2103, os comerciantes da “feirinha” 

afirmaram que pagam os impostos devidos para a prática do comércio no local, além de 

possuírem alvará para o funcionamento. Por sua vez, a Prefeitura argumentou com base no 

artigo 86 da Lei Complementar 004/91 (Código de Posturas do Município) que o documento 

fornecido aos feirantes seria irregular, pois descumpriria os incisos do referido artigo que 

pregam que é preciso anexar: “atestado de cumprimento das normas contidas no código de 

obras do Município; atestado de cumprimento das normas de segurança mínima contra 

incêndio e atestado de cumprimento das normas relativas de trânsito”. 

Nesta mesma reportagem, o presidente de honra da Feira Bras-Bol, Jimmy Antenaza 

retrucou, "Se está irregular por que nos deram o alvará e nos cobraram para tê-lo? O que 

querem supostamente é regularizar. Não somente a feirinha vai perder, vai perder Corumbá, 

pessoas que dependem do trabalho aqui, são mais de 1.200 empregos diretos e indiretos”. 

Na reportagem o presidente de honra da “feirinha” avaliou que, de todos os momentos que 

os feirantes passaram ao longo desses 18 anos de funcionamento, essa interdição foi a 

situação mais drástica e difícil. Outra feirante afirmou ainda,  

Nós dependemos disso, não temos outro lugar. Temos várias contas 
não apenas com gastos de família, temos carregadores, contadores 
e pedimos infinitamente para as autoridades, principalmente, ao 
prefeito, que ponham as mãos ao peito e sejam tocados. Que nos 
deixem trabalhar porque é isso que fazemos há 18 anos. Minha filha 
nasceu aqui, então eu peço de coração ao prefeito, ao promotor, às 
autoridades é que nos deixem trabalhar, em qual lugar que seja, mas 
que nos deixem trabalhar, pelo amor de Deus, é a única coisa que 
peço. (www.diarionline.com.br). 
 

 
Considerações Finais 
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Ao compreender a complexidade da vida nas fronteiras, em que estão em jogo 

questões como a soberania dos Estados e o controle dos fluxos e das próprias vidas dos 

moradores da fronteira é que podemos observar claramente a existência de duas lógicas 

operando nessas regiões: a lógica das populações locais e a lógica do Estado. O comércio 

de roupas, principalmente, e de outros produtos na feira Bras-Bol, considerado como 

contrabando e/ou descaminho pelo Estado, é visto e vivido por grande parte dos moradores 

locais como uma atividade legítima, como parte da vida na fronteira. Este caso nos ajuda a 

entender como ocorre a construção das relações de poder, tanto a partir da relação entre 

moradores e o Estado, quanto entre as classes sociais e os vários grupos de status, grupos 

étnicos e nacionalidades que convivem na fronteira.  

O dogma da soberania nacional que regula e legitima as operações de vigilância e 

controle dos mercados informais nas cidades de fronteira se manifesta, principalmente, a 

partir de discursos de proteção à indústria nacional e ao pagamento dos tributos, no sentido 

da legalidade. A partir de seu corpo de funcionários, da Receita Federal (vigias dos tributos) 

e da Polícia Federal e Forças Armadas (vigias do território), o Estado exerce sua 

dominação, sobre o território, pessoas e fluxos de mercadorias, com efeitos específicos em 

cidades de Fronteira, como é o caso de Corumbá.  

Este caso, aqui analisado, nos permite perceber, em uma perspectiva histórica 

recente, que há um momento favorável para políticas de “fechamento” de fluxos humanos e 

de mercadorias nas fronteiras brasileiras, principalmente sobre os pequenos comerciantes. 

Essas políticas do governo federal abrem caminho para a legitimação de antigas demandas 

de grupos sociais de Corumbá, interessados no reforço dos controles, como é o caso da 

Associação Comercial ou do Sindicato dos taxistas (ver Costa 2010 ou Costa 2011). Cada 

vez mais a tendência das políticas públicas na cidade de Corumbá, com o apoio de medidas 

federais, é direcionada no sentido de “fechar” a fronteira (ou mesmo de negá-la), 

entendendo-a apenas como um limite, ignorando, em grande medida, outras possibilidades 

de integração e de inclusão social entre o Brasil e a Bolívia. Resta saber, em nome de quais 

interesses são produzidos esses discursos e as restrições ao trânsito de pessoas e 

mercadorias, reforçando os controles na fronteira e quais os impactos sociais dessas 

políticas de “fechamento” progressivo dos fluxos fronteiriços na cidade de Corumbá. 

 

Referências Bibliográficas 

 

1339



 

 

 

BANDUCCI Jr., Álvaro. (2012) Mercado Informal na Fronteira Brasil – Paraguai: Shopping 

Calçadão Mercosul. Trabalho apresentado na 28a Reunião Brasileira de Antropologia, 

realizada entre os dias 02 e 05 de julho de 2012, em São Paulo, SP, Brasil. 

BOURDIEU, Pierre. 1989. O Poder Simbólico. Bertrand Brasil, Rio de Janeiro. 

COSTA, Gustavo V.L. 2010. Contrabando Para Quem? Controle e (in)disciplina na fronteira 

Brasil - Bolívia, em Corumbá-MS. In: Anais do II Congresso Internacional do NUCLEAS, Rio 

de Janeiro. 

___________________. 2011. Os Taxistas na Fronteira Brasil-Bolívia: comércios de 

fronteira, identidades negociadas. In: IX Reunião de Antropologia do Mercosul, 2011, 

Curitiba. IX RAM - GT40 - Fronteiras entre o legal/ilegal: mercados informais, dinâmicas 

criminais e dispositivos de controle, 2011. 

FORTES, Rafael e LAIGNIER, Pablo. 2010. Políticas públicas na mídia impressa carioca: 

uma análise da cobertura do “choque de ordem” nas capas de dois diários tradicionais do 

Rio de Janeiro, in: XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – Caxias do 

Sul, RS – 2 a 6 de setembro de 2010. 

FOUCAULT, Michel. 1979. A Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal. 

GRAMSCI, Antonio. Maquiavel, a Política e o Estado Moderno. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 1980. 

GRIMSON, Alejandro. 2001 Fronteras, Estados e Identificaciones em El Cono Sur. In: 

Cultura y Transformaciones Sociales em Tiempos de Globalización 2. Daniel Mato 

[compilador], ISBN 950-9231-64-9, Argentina, Buenos Aires, Clacso, Agosto de 2001, 272 

páginas. 

KANT de LIMA, Roberto. 2008. Ensaios de Antropologia e de Direito. Acesso à justiça e 

processos institucionais de administração de conflitos e produção da verdade em uma 

perspectiva comparada. Rio de Janeiro: Lumen Juris Editora. 

RIBEIRO, Maria Lúcia O. 2011. O Idioma e a Escola de Fronteira como Fatores de 

Inclusão Social de Crianças e Adolescentes em Corumbá (BR) e Puerto Quijarro (BO). 

Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós Graduação Mestrado em 

Estudos Fronteiriços/ UFMS/ CPAN, em 2011. 

TELLES, Vera da Silva. 2009. Ilegalismos urbanos e a cidade. Novos estud. - CEBRAP 

[online]. n.84, pp. 153-173. ISSN 0101-3300. 

VALCUENDE DEL RÍO, José Mª; CARDIA, Lais M. 2009. Etnografia das fronteiras políticas 

e sociais na Amazônia Ocidental: Brasil, Peru e Bolívia. Scripta Nova. Revista Electrónica de 

1340



 

 

 

Geografía y Ciencias Sociales. Barcelona: Universidad de Barcelona, 1 de junio de 2009, 

vol. XIII, núm. 292<http://www.ub.es/geocrit/sn/sn-292.htm>. [ISSN: 1138-9788]. 

WACQUANT, Loïc. 2008. As Duas Faces do Gueto. São Paulo: Boitempo. 

WEBER, Max. 2000. Economia e Sociedade, Vol.1. Editora Universidade de Brasília, 

Brasília. 

 

 

 

 
 

1341



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

A POLÍTICA DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
- UM ENFOQUE INTERDISCIPLINAR 

LISBOA, TERESA KLEBA  

 
 

Universidade Federal de Santa Catarina 
Programa de Pós Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas 

Campus Universitário – Trindade, Florianópolis/SC 
E-mail: tkleba @gmail.com 

 
 

RESUMO 

Neste artigo, apresentamos a temática da violência de gênero, com seus diferentes desdobramentos: 
violência doméstica, violência contra a mulher, violência intrafamiliar e outras. Esta (a violência de gênero) 
tem sido definida como uma relação de poder e de permanente conflito, principalmente no locus familiar, 
demandando atendimento, encaminhamentos, orientação, informação, recursos e capacitação por parte dos 
profissionais que trabalham com esta questão, particularmente assistentes sociais, psicólogos, profissionais 
da área da saúde bem como os da área jurídica: advogados, juristas, delegados, promotores entre outros. 
Concordamos que a violência de gênero é uma questão complexa e por esse motivo requer por parte do 
Estado um maior compromisso no enfrentamento da questão. Isso implica uma intersetorialidade no que diz 
respeito a políticas públicas e ao mesmo tempo uma abertura para a interdisciplinaridade entre os 
profissionais que atuam com essa demanda. Caminhando no sentido de concretizar essas sugestões, 
propomos uma maior articulação entre as equipes que trabalham junto a essa questão no sentido de garantir 
às mulheres em situação de violência, acesso a Rede de Atendimento Sócio Assistencial.    

 

Palavras-chave: Políticas Publicas. Violência de gênero. Interdisciplinaridade.  
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INTRODUÇÃO 

A Organização das Nações Unidas (ONU) define a Violência de Gênero como “todo ato de violência 

que tenha ou possa ter como resultado um dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico para a 

mulher, inclusive as ameaças de tais atos, a coação ou a privação arbitrária da liberdade, 

produzidas tanto na vida pública como na privada”. 

A violência de gênero é considerada um grave problema social em função dos inúmeros efeitos que 

provoca na saúde física e mental das pessoas (a maioria mulheres). Apesar dessa constatação, ela 

não é suficientemente explicitada nem reconhecida, não se trabalham com dados fidedignos sobre 

as ocorrências, e em consequência dessa invisibilidade não se implementam políticas públicas que 

preveem as medidas necessárias de prevenção e assistência.  

A complexidade que envolve o conceito “violência de gênero” aponta que, para além da força física 

existem outros tipos de violência que se exercem por imposição social ou por pressão psicológica: a 

violência emocional, invisível, simbólica, econômica entre outras cujos efeitos produzem tanto ou 

mais danos que a ação física. 

Para Velazquez (2006), a violência de gênero nos conduz a abordá-la desde a perspectiva 

individual até a do coletivo. Conduz-nos também, a repensar os limites da ética e dos direitos 

humanos. Para a autora, violência de gênero engloba várias formas de violência: uma mulher 

agredida fisicamente ou psicologicamente, violência doméstica, violência contra a mulher, violência 

familiar ou intrafamiliar, violência conjugal, violência sexual (no interior da família e em diferentes 

âmbitos da comunidade). As temáticas mais específicas como o abuso sexual de crianças e 

adolescentes, maltrato infantil, incesto (violências exercidas também pelo fato de serem mulheres) 

também estão incluídas neste vasto “guarda chuva” que abriga toda essa tipologia. 

As diferentes formas de violência passam a ser evidenciadas a partir dos estudos feministas, o que 

permite afirmar que todas as formas de violência exercida contra mulheres “compartem alguns 

elementos básicos que caracterizam a violência de gênero: a coerção, a intimidação, a ameaça, a 

coação, o abuso, a força, o controle e o poder” (Velázquez, 2006, p. 224). 

 Apesar das evidências apontarem dados que são tornados públicos sobre os registros de violência, 

grande parte da sociedade ainda considera que a mulher é culpada pelo mal que padece, e se 

interessa pelos fatos somente quando se tornam manchetes de jornais ou crônica policial. As 

violências cotidianas que ocorrem entre “quatro paredes”, no interior das famílias, nos espaços de 

trabalho, de estudo, nos consultórios e nas ruas, essas tendem a ser silenciadas ou invisibilizadas.  

Explicitar as diferentes formas de violência, nomeá-las (o que não se nomeia não existe) e torna-las 

visíveis propondo políticas públicas para o enfrentamento das mesmas é tarefa para acadêmicas 

feministas, nas quais nos incluímos.  

Propomos neste artigo discutir a complexidade das questões que envolvem o enfrentamento da 

violência contra a mulher, ressaltar que o atendimento às mulheres em situação de violência é um 
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dos papéis do Estado e que por esse motivo requer intersetorialidade entre as diferentes 

Instituições que contemplam as políticas públicas. Estas, por sua vez, deverão ser materializadas 

através de uma rede integrada de serviços que perpassam diferentes áreas: saúde, assistência 

social, educação, trabalho, habitação entre outras. Da mesma forma, a intervenção junto às 

mulheres em situação de violência requer uma equipe de profissionais com diferentes 

conhecimentos e técnicas, particularmente assistentes sociais, psicólogos, profissionais da área da 

saúde: médicos, enfermeiras, bem como os da área jurídica: advogados, juristas, delegados, 

promotores entre outros. 

Partimos do pressuposto que a violência é inseparável da noção de gênero porque se baseia e se 

exerce em, e pela diferença social entre mulheres e homens. Incluir a noção de gênero em uma 

definição de violência é imprescindível, pois para Célia Amorós (1995) o gênero constitui a 

construção mesma da hierarquização patriarcal. A desigualdade entre homens e mulheres é a 

chave da discriminação sexista e a origem de toda a violência de gênero. 

Para Vitória Sal (2000, citada por Manuel, 2008, p. 25), “patriarcado é uma forma de poder histórica 

exercida por parte dos homens sobre as mulheres, cujo agente ocasional foi a ordem biológica, que 

por sua vez foi elevada a categoria política e econômica”. Corroborando com essa concepção, Kate 

Miller (1970, citada por Manuel, 2008, p. 25), afirma que patriarcado é “uma política exercida 

fundamentalmente pelo coletivo de varões sobre as mulheres, onde o termo política se aplica para o 

conjunto de estratagemas destinado a manter o sistema”.   

Coincidindo com as propostas centradas nos significados de força e coerção contra as mulheres, 

Heise, 1994, (citada por Huacuz Elias, 2009, p. 14) define violência contra as mulheres como “todo 

o ato de força física ou verbal, coerção ou privação ameaçadora para a vida, dirigida à mulheres ou 

meninas, que cause dano físico ou psicológico, humilhação ou privação arbitrária de liberdade e que 

perpetue a subordinação feminina”. 

Esta definição explica alguns pontos centrais, de acordo com Huacuz Elias, (2009, p. 14), para 

compreender a violência identificada em uma análise empírica: a) especifica o sujeito a quem se 

dirige a violência (mulher ou menina); b) as características da ação (coerção ou privação); c) o tipo 

de dano que pode resultar a ação (psicológica, física, econômica ou sexual); d) a pretensão do ato 

(perpetuar a subordinação das mulheres).  

A violência contra as mulheres ocorre em um contexto sócio histórico de uma sociedade patriarcal 

hierárquica, de múltiplas opressões, o que é confirmado por Diana Ferrer (2011, p. 65): “nas 

relações de poder existentes no interior das famílias e particularmente nas relações de intimidade, a 

violência se converte em uma ferramenta de poder e controle social para manter e perpetuar os 

interesses dos homens frente aos das mulheres”.  

Segundo essa perspectiva, a violência contra a s mulheres ocorre predominantemente no espaço 

doméstico e é perpetrada principalmente por homens. Todavia, é importante mencionar que a 

“violência doméstica” não exclui as mulheres como agentes contra outras mulheres e meninas com 

menor poder de hierarquia dentro do espaço temporal doméstico. Isso significa que a “protagonista” 
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da violência, eventualmente pode ser uma mulher jovem contra uma mulher idosa, a irmã mais 

velha contra as mais novas, violência entre casais homoafetivos ou as sogras que maltratam as 

noras entre outros exemplos.  

 Uma das modalidades de violência doméstica é a violência conjugal, que de acordo com Irene 

Casique (2007, p. 231) ocorre devido as desigualdades de poder que se estabelecem entre um 

casal que mantém relações erótico-afetivas. A violência conjugal inclui situações de abuso que se 

produzem de forma cíclica e com intensidade crescente entre duas pessoas que mantém relações 

conjugais.  

Levando em conta a situação de desigualdade em que se encontram as mulheres, consideradas 

cidadãs e sujeitos de direito, conclama-se o papel do Estado no enfrentamento dessa questão. 

 

O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES COMO 

DEVER E RESPONSABILIDADE DO ESTADO 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, mais 

conhecida como “Convenção de Belém do Pará”, ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995, 

destaca o direito de toda mulher a uma vida livre de violência, que compreende o direito a ser livre de 

todas as formas de discriminação e o direito de ser valorizada e educada livre de padrões 

estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de 

inferioridade ou subordinação. 

No capítulo III, a Convenção traz os deveres que devem ser assumidos pelos Estados, devendo ser 

levada em conta a situação da mulher vulnerável à violência por sua raça, origem étnica ou condição 

de migrante, de refugiada ou de deslocada. Entre outros, destacam-se os deveres do Estado: Agir com 

o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher; (...) prestar serviços 

especializados apropriados à mulher sujeita à violência, por intermédio de entidades dos setores 

público e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação familiar, quando for o caso, e atendimento e 

custódia dos menores afetados1.  

Em 2003, foi criada no Brasil, a Secretaria Especial de Políticas Públicas para Mulheres - SPM, 

atualmente com status de Ministério, constituindo-se em um marco na história de luta das mulheres 

brasileiras na medida em que traçou como meta inserir a igualdade de gênero como um tema 

transversal às políticas públicas.  

A partir desta instância nacional, foram criados na esfera dos Estados e Municípios, os Conselhos de 

Direitos das Mulheres e as Coordenadorias Especiais de Mulheres, responsáveis pela elaboração e 

articulação das políticas para mulheres, garantindo programas, projetos que modificam as condições 

                                                           
1
 A “Convenção de Belém do Pará” pode ser acessada através de documento publicado pela AGENDE Ações em Gênero 

Cidadania e Desenvolvimento, disponível em http://www.agende.org.br/docs/File/publicacoes/ 
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de vida das mulheres, oferecendo oportunidades de empoderamento e contribuindo para a equidade 

de gênero. 

A IV Conferência Mundial das Mulheres em Beijing (1995) foi um marco histórico na medida em que 

apontou como estratégia a defesa junto aos Estados da “gender mainstreaming”, conhecida como 

transversalidade de gênero nas políticas públicas, que preconiza a incorporação da melhoria do status 

das mulheres em todas as dimensões da sociedade – econômica, política, cultural e social.  

Fruto de amplo debate em nível nacional que envolveu milhares de mulheres, e resultado de um 

processo participativo que ocorreu através da realização de Conferências (municipais e estaduais), o 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres de 2004, no capítulo IV, que trata do enfrentamento da 

violência cometida contra as mulheres, ressalta que, 

  

Cabe ao Estado adotar uma política sistemática e continuada em diferentes áreas. A intervenção 

deve se caracterizar pela promoção e implementação de políticas públicas de responsabilidade 

dos governos federal, estaduais e municipais, constituindo uma rede de ações e serviços. As 

redes devem articular assistência jurídica, social, serviços de saúde, segurança, educação e 

trabalho. Os serviços e organizações que compõem as redes incluem: Delegacias 

Especializadas de Atendimento à Mulher, delegacias comuns, Centro de Referencia, 

Defensorias Públicas da Mulher, Defensorias Públicas, Instituto Médico Legal, Serviços de 

Saúde, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Casas Abrigos (PNPM, 2004, p. 02). 

 

Importantes avanços já ocorreram em nível estadual e municipal no que se refere às responsabilidades 

dos gestores públicos. Em novembro de 2010, o Estado de Santa Catarina assinou o “Pacto Nacional 

pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres” que prevê a Execução das Ações Cooperadas e 

Solidárias para a sua implantação2. 

Da mesma forma, em 26 de abril de 2007, foi assinado o “Acordo de cooperação entre a Secretaria 

Especial de Políticas para as Mulheres e a Prefeitura Municipal de Florianópolis”, no ato representado 

pelo Prefeito Municipal de Florianópolis, Dário Elias Berger, que garante a implementação das ações 

estabelecidas no “Plano Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres”, construído com base nos 

resultados da Iª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres. 

A efetivação e implementação dessas políticas, porém, requer por parte dos agentes públicos o 

entendimento dos pressupostos analíticos (transversalidade de gênero) que embasam esta questão 

bem como a garantia da governabilidade, em três dimensões articuladas: a) vontade e decisão política 

que preconize, junto aos planejadores, a garantia que o Estado (Município) desenvolva políticas que 

incidam efetivamente sobre a desigualdade estrutural entre homens e mulheres; b) incorporação da 

perspectiva de gênero junto à prática dos gestores, que executam, monitoram e avaliam as políticas 

                                                           

2
 O acordo foi assinado em novembro de 2010, pela então ministra da SPM, Nilcéa Freire e pelo Governo do 

Estado de Santa Catarina em exercício, Sr. Leonel Arcângelo Pavan. 
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públicas nos níveis federal, estadual e municipal; c) disseminação de novos valores culturais e políticos 

junto à população, com vistas a uma cidadania inclusiva. 

Entre as políticas públicas que preveem o enfrentamento a violência, atualmente, em Florianópolis, as 

mulheres em situação de violência podem contar com uma rede de serviços a este tipo de agravo, 

composta por: Delegacia Especial de Atendimento à Mulheres (DEAM- 6ª DP); Instituo Médico Legal 

(IML); Protocolo de Atenção às Vítimas de Violência Sexual do Município de Florianópolis/SC que 

funciona junto ao Hospital Universitário; atendimento no Hospital Universitário e na Maternidade 

Carmela Dutra; atendimento jurídico junto a Prática Forense do Cursos de Direito da UFSC; Defensoria 

Pública; Centro de Referência para Mulheres em situação de Violência (CREMV); Centro de 

Atendimento às Vítimas de Crime (CEAV); Juizado Especial da Violência contra as Mulheres; Fórum 

pela Implementação da Lei Maria da Penha (FLMP); Conselho Estadual dos Direitos da Mulher 

(CEDIM) e o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (COMDIM). 

Pesquisas realizadas junto a essa rede de atendimento constatam que a mesma não tem suprido as 

necessidades da demanda de mulheres em situação de violência por vários motivos, entre eles: falta 

de vontade política para priorizar a questão da violência contra as mulheres, que repercute diretamente 

na falta de estrutura física adequada, falta de recursos materiais e financeiros, falta de divulgação e 

informação sobre os serviços disponíveis; falta de profissionais especializados e de efetivo policial 

para atender as mulheres e principalmente, a ausência de articulação e interlocução entre os vários 

serviços que compõem a rede, principalmente os da área jurídica.  

Nesse sentido, propomos como estratégia que os profissionais que atuam na área da violência contra 

a mulher, a partir das demandas trazidas no atendimento cotidiano, possam trabalhar de forma mais 

articulada e propor políticas públicas eficazes, definir orçamento no Plano Pluri Anual garantindo 

recursos materiais, humanos e financeiros; pressionar os gestores para que deem prioridade a essa 

questão, solidificar e divulgar a rede de atendimento no enfrentamento dessa questão, trabalhando na 

perspectiva da interdisciplinaridade. 

 

A INTERDISCIPLINARIDADE COMO PRESSUPOSTO NO ATENDIMENTO 

AS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA  

Toda a mulher em situação de violência que procura atendimento especializado, quer seja em uma 

Delegacia de Mulheres, em um Centro de Referência, junto ao Juizado Especial da Violência, 

Defensoria Pública, Atendimento Sócio Jurídico junto às Universidade, Hospitais ou Postos de Saúde, 

entre outros, deveria ser atendida por uma equipe multidisciplinar preparada para possibilitar a essa 

mulher, diferentes canais de expressão para fazer fluir e emergir a questão. 

Grande número de mulheres chega aos lugares (acima mencionados) com muita vergonha e grande 

dificuldade para falar sobre a situação. Entre as principais dificuldades mencionadas por Velázquez 

(2006), estão: a) não reconhecem que a situação de debilidade física e emocional em que se 

encontram é decorrente de um longo processo de violência pela qual estão passando; b) consideram 

que se falarem o que acontece realmente com elas não serão levadas a sério; c) tentam justificar o 
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agressor, dizendo que foi um momento de fraqueza, que ele não é uma pessoa má; d) experimentam 

intenso sentimento de vergonha, humilhação e auto depreciação por haverem sido violentadas pelo 

companheiro (marido), pai de seus filhos; e) desconhecem os seus direitos e as leis que oferecem 

proteção.  

É necessário que a situação apresentada pelas mulheres seja acolhida, qualificada e tratada com 

respeito e sigilo profissional. Em geral, no atendimento a mulheres em situação de violência, as 

Assistentes Sociais são as profissionais que fazem a primeira abordagem, acolhem as mulheres, e 

através de uma “escuta social qualificada” realizam a primeira entrevista para preencher o cadastro 

socioeconômico da usuária. Passam informações sobre os diferentes tipos de violência, sobre a Lei 

Maria da Penha, sobre seus direitos básicos e esclarecem as opções de encaminhamento para as 

diferentes Instituições (da Rede Sócio-Assistencial) que podem prestar atendimento, dependendo a 

situação e a gravidade do ocorrido.  Também realizam Oficinas com Mulheres em situação de violência 

bem como Processos de Grupos, nos locais de trabalho ou em diferentes Bairros, junto aos Centros de 

Referência em Assistência Social (CRAS); disponibilizam e divulgam informações importantes sobre a 

questão da violência, distribuindo Folders e Cartilhas sobre os locais que oferecem atendimento, os 

direitos das mulheres em situação de violência, Lei Maria da Penha e também orientam como prevenir 

os desagravos e humilhações. 

O profissional de Serviço Social poderá, ainda, elaborar juntamente com a mulher em situação de 

violência, um plano individual e/ou familiar de atendimento. Em decorrência deste, cabe a este 

profissional estabelecer articulações entre as Redes de Serviços para que a mulher em situação de 

violência possa ser atendida de forma adequada; e acompanhar os desdobramentos das situações da 

cada usuária, articulando com as diferentes unidades dos Centros de Referência de Assistência Social 

– CRAS, de cada região ou bairro, ou outras instâncias com as quais possam estabelecer troca de 

informações. Sempre que se fizer necessário, será realizado uma visita domiciliar, pois esta 

configura-se como um instrumento significativo para conhecer a realidade na qual vive a mulher, e 

principalmente em processos que demandam o trabalho com a família, ou quando envolve a guarda de 

crianças, exigindo um melhor acompanhamento da situação com estudo sócio-familiar. Também é 

indicada quando a abordagem com a vizinhança é necessária para subsidiar os dados da situação. 

O profissional da área da Psicologia também acolherá esta mulher com uma escuta qualificada, poderá 

ajudá-la a buscar alternativas que permitam solucionar a violência da qual está sendo vítima, entre 

elas: fortalecer a autoestima das mulheres, para que possam tomar as decisões acertadas em relação 

a suas vidas, resolver conflitos de forma pacífica  e caminhar em busca do empoderamento. Enfocar o 

reinicio de uma vida livre de violência, através do rompimento de esquemas tradicionais e papéis 

estereotipados, incentivar a participação em grupos ou atividades sociais, a saída da dependência 

econômica e emocional, derivadas principalmente de uma cultura sustentada na desigualdade de 

gênero. Sempre que necessário, a mulher em situação de violência será convidada a receber 

tratamento terapêutico, conforme os casos, incluindo também os filhos.  
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A profissional da área jurídica (Direito) oferece as alternativas legais que permitem as mulheres 

solucionar seu problema de violência por meio da aplicação das leis. Procederá a orientação 

jurídico-social necessária e encaminhamento para a Defensoria Pública, Juizado Especial da 

Violência, Ministério Público, entre outros. A (o) profissional de Direito pode orientar, ainda, em relação 

à forma correta de efetuar a denúncia, bem como esclarecer sobre as penas previstas para os 

companheiros que cometeram agressão, explicar que ela pode valer-se das medidas protetivas se 

estiver em situação de violência severa, que agora está vigorando o mandato de apreensão e busca do 

indivíduo que cometeu crime, enfim, estabelecer articulação interinstitucional com os demais órgãos 

que garantem os direitos dessa mulher. 

Os profissionais da área da saúde também são demandados nos Institutos Médicos Legais para a 

realização do exame de corpo delito e principalmente, junto aos Postos de Saúde e atendimentos 

hospitalares, exercem importante papel no processo de identificação dos sintomas decorrentes da 

violência de gênero, que quase sempre é confundido com as doenças consideradas “específicas de 

mulheres” como depressão, problemas no aparelho  ginecológico entre outros.  

Seria ideal que as situações de violência contra a mulher fossem tratadas de forma articulada por uma 

Rede de Serviços Socioassistenciais, ocorrendo a intersetorialidade, ou seja, que fosse prevista uma 

articulação entre os serviços oferecidos pelas Instituições que integram as políticas públicas 

municipais entre elas, a saúde, educação, trabalho, habitação, assistência social entre outras. Fazem 

parte dessa rede as Secretarias Municipais, os Conselhos de Direito, e todas as instituições 

conveniadas ao município vinculadas a questão da violência como: as Delegacias de Mulheres, O 

Centro de Referencia no Atendimento a Mulheres em Situação de Violência (CREMV), a Casa de 

Passagem, as Casas de Proteção ou Abrigos para Mulheres em situação de violência severa ou 

ameaçadas de morte, o Disque Denúncia, o Protocolo de Atenção às Vítimas de Violência Sexual, os 

Hospitais, o Instituto Médico Legal, o atendimento sócio-jurídico nas Universidades, as Defensorias 

Públicas, o Balcão da Cidadania, o Centro de Atendimento Psicológico – CAPS, o Centro de 

Reabilitação e Tratamento de Adictos - CRETA, o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, e 

demais redes vinculadas às políticas públicas municipais. Uma intervenção em rede pode ampliar a 

autonomia dos sujeitos envolvidos, extrapolando a ação individual do profissional para com as 

usuárias e seus filhos. Um Benefício Eventual de Assistência Social – BEAS, poderá ser repassado 

para as mulheres que necessitam sair do espaço doméstico, em função da violência, e não tem como 

sobreviver. 

 Reuniões com a equipe multiprofissional: assistentes sociais, psicólogos, advogados e 

eventualmente, médicos, enfermeiros (do Instituto Médico Legal ou de outra unidade de saúde), 

policiais envolvidos nas situações de violência pelas quais as mulheres estão passando são decisivas 

para o encaminhamento correto das situações. Reuniões interdisciplinares com a equipe que atendeu 

a mesma situação são importantes com o objetivo de analisarem o mesmo caso, ouvirem os diferentes 

pareceres ou laudos de seus colegas integrantes da equipe técnica, socializarem os dados 

(diagnóstico) para que os encaminhamentos possam ser realizados da forma mais correta possível. O 
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trabalho interdisciplinar só é possível se os profissionais das diferentes áreas exercitarem a humildade 

considerarem a interdisciplinaridade como um processo solidário, uma coexistência pacífica 

enriquecedora, em que uma profissão não desfaz da outra, fortalece-se nas diferenças e une a 

autonomia de cada uma em prol de um mesmo objetivo que é a luta pelo fim da violência contra as 

mulheres. 

Trabalhar com políticas públicas de gênero requer por parte dos agentes públicos e juristas, a 

compreensão dos pressupostos analíticos que fundamentam esta questão. Requer a incorporação 

de uma perspectiva que se baseia na equidade de gênero, ou seja, a elaboração de uma nova 

matriz (transversalidade de gênero) que oriente a visão dos poderes (político, institucional e 

administrativo), e um compromisso em assumir a responsabilidade em relação à superação das 

assimetrias de gênero entre as diferentes esferas de governo. Para isso, é necessário: 

• Destinar recursos para a implementação das leis através da dotação de orçamento nos 

Planos Plurianuais dos Governos. 

• Promover cursos de capacitação em direitos humanos e violência de gênero para os 

policiais e funcionários que trabalham com a questão da violência quer seja junto a 

Delegacias e Centros de Referência ou em Instituições parceiras. 

 Criação de mais "Delegacias" especializadas no atendimento de mulheres em 

situação de violência. Destinação de recursos, infraestrutura, equipamentos adequados. 

 Criação de Centros de Reeducação e Reabilitação para agressores. 

 Garantir os conteúdos que contemplem o enfoque de gênero e violência de gênero 

nas escolas e cursos universitários, principalmente nos cursos de direito. 

 As políticas públicas que garantem a autonomia pessoal e econômica das mulheres e são 

relevantes para a Secretaria de Assistência Social, Secretaria da Saúde, Secretaria da Educação 

entre outras estão previstas enquanto atendimento às mulheres em situação de violência, na Lei 

Maria da Penha. 

 É importante criar programas para adolescentes e jovens, para que as novas gerações 

possam adotar modelos relacionais com base no respeito aos direitos das pessoas, nas 

responsabilidades individuais e com respeito às diferenças. As esferas governamentais devem 

adotar uma perspectiva de gênero na condução de suas políticas, e o público deve exigir que os 

meios de comunicação, rádio, televisão, jornais e revistas, assumam o compromisso com o 

combate à violência, mudando a imagem que formam sobre as mulheres, que reforça a 

discriminação e a visão da mulher como objeto. 

 A perspectiva de gênero exige uma nova postura sobre a visão de mundo, sobre os valores, 

e sobre o modo de vida, ou seja, coloca em crise a legitimidade do mundo patriarcal. Essa 

perspectiva nos permite compreender que as relações de desigualdade e iniquidade entre gêneros 

é um produto da ordem social dominante e das múltiplas opressões de classe, raça, etnia e geração 

que se exercem sobre as mulheres e configuram uma sobreposição de domínio. 
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CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS 

Um grande questionamento que se faz por parte de quem trabalha a partir da perspectiva de gênero 

é: até que ponto é mais fácil para o Estado investir em políticas públicas de corte assistencial para 

combater a violência contra as mulheres, do que atender a urgente necessidade de trabalhar com 

políticas que contemplem a equidade de gênero, o seja, com políticas que definitivamente prevejam 

a igualdade entre os homens e as mulheres? Equidade significa igualdade de oportunidades, 

igualdade de representação na política, igualdade de salários para o mesmo tipo de trabalho, 

igualdade na divisão sexual de trabalho, igualdade de direitos, entre outras. Se houvesse realmente 

igualdade entre homens e mulheres, existiria um tão alto índice de violência contra as mulheres?    

Assumimos, enquanto intelectual, acadêmica e militante das causas feministas, o “Feminismo 

Estratégico” 3, que lança um novo olhar sobre a violência, exigindo atos de denúncia, como forma de 

luta (a moda foucaultiana) e criatividade nos campos de batalha. Perguntamo-nos: que técnica 

podemos utilizar para "resgatar, fazer emergir" dos sujeitos (mulheres) com as quais trabalhamos 

um discurso próprio, conhecer as suas experiências, saber o que fazem e o que pensam as 

mulheres em situação de violência com as quais convivemos cotidianamente no espaço de 

trabalho? De acordo com Joan Scott (2001, p. 48) "quando a experiência é tida como a origem do 

conhecimento, a visão do sujeito individual se torna a base de evidências sobre qual a explicação é 

construída." 

Nos últimos 30 anos, o movimento feminista lutou para o reconhecimento da 'violência de gênero' 

pela via do Judiciário e os resultados alcançados são parte de uma importante estratégia política. O 

feminismo questiona as diferenças sociais, luta pela igualdade com respeito às diferenças, e 

reivindica o reconhecimento social da desigualdade de gênero. A pressão organizada pelos 

movimentos feministas teve um papel fundamental em todo o processo de elaboração de leis e das 

propostas de políticas públicas que temos até o presente momento, para enfrentar e sobretudo 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 
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RESUMO

Devido  ao  aumento  da  criminalidade  no  município  de  Passos/MG  surgiu  a  necessidade  de 
compreender um projeto social de prevenção à criminalidade que acontecia no município, destinado a 
crianças e adolescentes, e cujo resultado se mostrava eficiente para algumas autoridades locais. O 
objetivo  da pesquisa  foi  conhecer  e  descrever  o  cotidiano do  projeto,  buscando apreender  seus 
resultados. A metodologia foi de base qualitativa e a coleta de dados foi realizada em duas etapas: 
inicialmente uma imersão no campo de estudo, com observações participantes e conversas informais 
com  os  atores  sociais  envolvidos  no  projeto  e,  em  um  segundo  momento,  foram  realizadas 
entrevistas semiestruturadas com os profissionais que trabalhavam no projeto. A análise dos dados 
foi feita por meio de uma análise de conteúdo tradicional. Baseado nos dados obtidos, constatou-se a 
existência de fatores positivos, como o baixo número de participantes do projeto envolvidos com a 
criminalidade, a colocação de alguns ex-participantes no mercado de trabalho e a integração social, e 
como fatores negativos, a ausência de direcionamento, de apoio governamental, e de diálogo entre o 
projeto  e  a  sociedade.  Neste  estudo  foi  observado  que  um  projeto  social  só  consegue  ter 
continuidade e longevidade quando existe integração entre capital humano e material. 

Palavras-chave:  Projetos  sociais.  Criminalidade.  Desenvolvimento  humano  e  social.  Crianças  e 
adolescentes.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO:          

 Preliminarmente é salutar conhecer a evolução legal dos direitos das crianças e dos 

adolescentes. A legislação internacional iniciou o tratamento sobre o tema antes mesmo da 

ONU, já que em 1924 a liga das Nações aprovou a Declaração dos Direitos da Criança, de 

Genebra  e  fez  algumas  recomendações  aos  Estados  para  que  buscassem  atender  às 

necessidades  das  crianças e adolescentes.  Foi  o  início  de uma preocupação,  e depois 

disso, diversas outras legislações surgiram com o mesmo objetivo. 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou Pacto de São José da Costa Rica, 

de 1969 também foi muito importante para que chegássemos ao patamar legal atual, e além 

de exigir respeito à vida humana tão logo haja a concepção, também trouxe em seu bojo a 

questão  do  tratamento  judicial  especial  nos  casos  que  envolvessem  menores,  e  ainda 

assegurou que a proteção referente às crianças e adolescentes constitui dever da família, 

da sociedade e do Estado. Tal convenção foi promulgada no Brasil no ano de 1992. 

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança foi um importante marco para que as 

crianças e os adolescentes passassem a ser vistos como sujeitos de direitos.

Tavares assevera que:

A Convenção  Internacional  sobre  os  Direitos  da Criança  de  1989 
constitui  um  documento  marcante  na  regulamentação  do  Direito 
Infanto-juvenil.  Tanto  que  dizem  os  jusinternacionalistas  ser  o 
documento  normativo  que  tem  provocado  maior  mobilização  no 
mundo inteiro, depois da Declaração dos Direitos Humanos da ONU, 
de  1948,  com  o  maior  número  de  adesões  recebidas. 
(TAVARES,2001,p.43)

        Identificar a situação de vulnerabilidade das crianças e adolescentes foi um passo 

importante para que surgissem legislações capazes de atender os anseios sociais.

        A infância passou a ser um período singular de desenvolvimento, devendo ter suas 

peculiaridades respeitadas contando com todo o respaldo do adulto (TAVARES, G.M. [et al], 

2010).

          No Brasil, os direitos das crianças e adolescentes também foram evoluindo ao longo 

do tempo.

Na ordem jurídica brasileira,  leis diversas ao longo do tempo vêm 
fazendo referência à situação das pessoas em menoridade, desde, 
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mesmo, antes da existência da legislação especial consubstanciada 
nos Códigos de Menores revogados e, agora, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. (Tavares, 2001, p.59)

A  partir  do  ECRIAD/ECA  (ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE)  o 

ordenamento jurídico estatal passou a ser baseado na responsabilização do adolescente, 

por meio da instauração do devido processo legal com ritos próprios, cujos princípios legais 

enfatizam que é por causa da infração-crime que se inicia o processo judicial (SARTÓRIO, 

A.T. e ROSA E. M. 2010). 

Uma dificuldade recorrente é que muitas vezes, apesar da legislação, a aplicação 

prática  dos  direitos  em  questão  ainda  é  deficitária.  Vale  ressaltar  que,  além  de  uma 

legislação que atenda às necessidades específicas das crianças e adolescentes, também se 

faz necessária a criação de meios que viabilizem a aplicação desses direitos.

Segundo Firmo, 2005, p.112:

Não bastaria que a Constituição e as leis proclamassem direitos para 
a  criança  e  o  adolescente,  nem estabelecessem  os  responsáveis 
pela garantia  de tais direitos,  se não fossem criados mecanismos 
para  viabilizar-lhes  o  exercício  e  a  responsabilização  de  seus 
infratores.  Portanto,  conjugar  os  direitos  materiais  e  meios 
processuais que lhes garantam o exercício é, sem dúvida, o “X” da 
questão,  pois  como podemos  observar  no  cotidiano  brasileiro,  há 
uma  enorme  lacuna  entre  os  inúmeros  direitos  proclamados  nas 
normas  jurídicas  e  a  pouca  cobrança  dos  mesmos  pelas  vias 
jurisdicionais.  Assim, parece-nos que o problema não é a falta de 
normas protetoras da criança e do adolescente, mas sim, a falta de 
atitudes garantidoras de seus direitos e, principalmente, de cobrança 
judicial de tais infringências. Desta forma, o que vemos são muitas 
normas e pouca ação em relação à proteção integral desses frágeis 
da sociedade.

Desta  forma,  nossa  preocupação  deve  permear  não  somente  à  questão  da 

existência  de  legislação,  mas  principalmente  no  tocante  à  aplicação  efetiva  do  que  ela 

preconiza.

Além disso, devemos considerar que são necessárias ações de cunho preventivo 

nas questões que envolvem as crianças e adolescentes, já que no caso do Brasil temos um 

histórico de apenas analisar a situação depois que os problemas se apresentam. 

Firmo 2005, p.221 destaca ainda que:
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A  Constituição  Federal  e  o  Estatuto  geraram  um  novo 
posicionamento do Estado, da família e da sociedade, com relação à 
criança  e  ao  adolescente,  uma  vez  que  ao  reconhecerem  estes 
sujeitos  de  todos  os  direitos  fundamentais  inerentes  à  pessoa 
humana,  garantindo-lhes  a  proteção  integral,  a  qual  incumbiu,  de 
forma  concorrente,  àqueles  entes:  estadual,  familiar  e  social, 
impuseram que a máquina estatal atuasse, em relação à criança e ao 
adolescente,  não  só  quando  eles  se  encontrassem  em  situação 
irregular,  como previa o Código de Menores ,de 10.10.1979,  mas, 
também,  antes  que  tal  situação  ocorresse,  ou  seja,  deveria  estar 
preparada para garantir  juntamente com os pais e a sociedade,  a 
proteção lato sensu, garantindo às crianças e aos adolescentes, e 
até mesmo ao nascituro, os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação,  ao  esporte,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à  cultura,  à 
dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  a  convivência  familiar  e 
comunitária(arts. 227-CF e 3°-ECA).

Admitir  os direitos das crianças e adolescentes  e buscar  medidas  para que eles 

possam se desenvolver, como preconizado pelo direito ao desenvolvimento,  é um desafio 

que deve ser perseguido com ações concretas e coerentes, preferencialmente preventivas, 

e que canalizem oportunidades.

Na verdade, a chamada proteção integral da criança e do adolescente inclui tanto 

medidas preventivas, anteriores à situação irregular, quanto medidas de reparação, quando 

o direito já está violado.

Deve ser realizado o chamado “ciclo completo” da segurança pública,  que vai  da 

prevenção à repressão (CANO,I.2006).

Se a maior parte das ações fosse focada em prevenção, com a união do Estado, 

sociedade  e  família  nossas  crianças  e  adolescentes  estariam  mais  próximos  do 

desenvolvimento, e todos seriam beneficiados nesse contexto, já que haveria uma redução 

significante  de  diversos  problemas  que  envolvem  crianças  e  adolescentes  em situação 

irregular.

Machado, 2003, p.141 destaca que:

Essa participação da comunidade organizada na defesa dos direitos 
de  crianças  e  adolescentes  reforça  a  noção  de  proteção  integral 
deles  e,  penso,  deriva  também  da  peculiar  condição  de  pessoa 
humana em desenvolvimento, pela faceta de maior vulnerabilidade 
que ela traz em si, mas, sobretudo, pela faceta de força potencial de 
transformação  da  realidade  para  a  redução  das  desigualdades 
sociais,  ligadas ao princípio  fundante da dignidade humana e aos 
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objetivos  fundamentais  da  República  referidos  no  artigo  3°  da 
Constituição Federal.

Ao repensar o desenvolvimento social é fundamental que se leve em conta o nível de 

qualidade  de  vida  de  uma  população  e  a  satisfação  de  suas  necessidades  básicas. 

Observa-se e não há qualidade de vida quando as pessoas se sentem acuadas e inseguras, 

por outro lado muitos jovens não têm oportunidades e ficam subjugados, sem perspectivas e 

sem políticas públicas que os atendam.

Os avanços legais constituem uma importante ferramenta para que as crianças e os 

adolescentes possam chegar ao desenvolvimento, porém da mesma forma que a legislação 

pode beneficiar, ela pode significar um retrocesso, já que muitas vezes, cobra determinadas 

posturas dos cidadãos, mas não lhes assegura garantias mínimas.

Independentemente  da  existência  da  evolução  legal  dos  direitos  da  criança  e 

adolescente muito se discute atualmente sobre a ampliação da severidade das leis como 

argumento  de  que  haveria  uma  mudança  nas  taxas  de  criminalidade,  todavia  esse 

pensamento tem sido aos poucos modificado.

O atual aumento da criminalidade e as constantes discussões para o endurecimento 

das leis acabam não resolvendo a situação dos adolescentes e tem como consequência o 

ingresso  cada  vez  mais  cedo  dos  adolescentes  no  sistema  penal  falido  dos  adultos 

(SARTÓRIO, A.T. e ROSA E. M., 2010). 

“Aqueles  que  entendem  que  punir  é  sinônimo  de  educar  não  hesitam  em 

rapidamente atribuir ao adolescente, autor de ato infracional, a principal responsabilidade de 

toda a violência instalada no cotidiano social.” (AGUINSKY, B. e CAPITÃO, L.2008, p.261).

Com uma legislação atual e coerente sendo aplicada com o apoio necessário aos 

jovens  e  as  crianças,  teremos  uma  sociedade  mais  compatível  com  a  promoção  do 

desenvolvimento social e do direito ao desenvolvimento.

O processo de desenvolvimento, para que conduza ao bem-estar e 
para que atenda às exigências  do homem como pessoa humana, 
abrangendo “cada homem e todos os homens” deve ser harmônico, 
autêntico, democrático e solidário. Um desenvolvimento é harmônico 
quando se processa “em sentido global e equilibrado”; é autêntico se 
respeita as características do país; democrático, se realizado “com a 
participação  consciente  e  livre  do  povo”,  e  finalmente,  solidário 
quando  objetiva  a  promoção  “de  todos”  e  não  de  “uns  poucos”. 
(AMMANN, 1997, p.76.) 
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A situação  do  adolescente  e  da  criança  no  Brasil  deve  parar  de  ser  vista  com 

descaso, e serem buscadas alternativas para que nossa realidade se transforme.

 Firmo, 2005,p.228 assevera que:

(...)  a  palavra  responsabilidade  perdeu  sua  eficácia  no  cotidiano 
brasileiro, pois, apesar de ter sido previsto na Constituição Federal e 
no ECA que é dever dos pais, do Estado e da sociedade assegurar, 
com absoluta  prioridade,  os  direitos  da criança e  do adolescente, 
deparamos  no  dia-a-dia  do  Brasil  com  diversas  formas  de 
desrespeito a tais direitos, através de atos que constituem crimes, 
sem nenhuma responsabilização e punição de seus autores. Parece 
que  a  sociedade,  e  principalmente  os  governantes,  não  se 
conscientizaram de que a causa da criança representa a moralidade 
da família, a prosperidade das nações e a grandeza da humanidade. 

Conforme dados  da  Secretaria  de  Defesa  Social  do  Estado  de  Minas  Gerais,  a 

política de segurança pública que começou a ser implantada em 2003, é considerada um 

modelo no país, e atualmente o estado de Minas Gerais é, proporcionalmente ao orçamento, 

o estado que mais investe em segurança pública no país. Várias ações têm sido feitas pelo 

governo e vão desde o aumento do efetivo, a aquisição de novas viaturas, ampliação de 

vagas no sistema prisional, integração entre as polícias e alguns projetos sociais.

Dentre estes últimos destacamos o projeto Fica Vivo, criado pelo governo de Minas 

em  2003.  O  Projeto  tem  como  objetivo  intervir  na  realidade  social  antes  que  o  crime 

aconteça,  diminuindo  os  índices  de  homicídios  e  melhorando  a  qualidade  de  vida  da 

população. Para isso, o Fica Vivo faz acompanhamento especializado e oferece diversas 

oficinas culturais, esportivas e de lazer para jovens em situação de risco social. O projeto já 

fez mais de 50 mil atendimentos desde sua criação, Pesquisas indicam que nas áreas de 

atuação do Fica Vivo, foi possível reduzir homicídios entre jovens de 12 a 24 anos em até 

50%. No ano passado o Programa foi considerado pelo Banco Mundial (BIRD) como uma 

referência  mundial  na  redução  de  índices  de  criminalidade.  A  atuação  do  Fica  Vivo  é 

potencializada, na maioria das comunidades, com o programa Mediação de Conflitos e o 

trabalho do Grupamento Especializado em Áreas de Risco (Gepar),  da Polícia Militar  do 

Estado de Minas Gerais.

Também é realizado o projeto PROERD (Programa Educacional de Resistências às 

Drogas),  que  é  outro  exemplo  de  política  pública  de  prevenção  a  criminalidade, 

desenvolvido pela Polícia Militar do Estado de Minas Gerais em 543 municípios e que já 
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atendeu cerca de 1,7 milhão de jovens. O programa assiste, anualmente,cerca de quatro mil 

escolas públicas e particulares com objetivo de dotar jovens estudantes de informações e 

habilidades necessárias para viver de maneira saudável, sem drogas e sem violência.

Outra ação destaque em Minas, é o Programa Procura-se, que em 2011 foi criado 

em parceria da Seds (Secretaria de Estado de Defesa Social) com a Polícia Militar, Polícia 

Civil e Instituto Minas Pela Paz, voltado para a prisão de foragidos de alta periculosidade 

para a sociedade e com a ajuda de denúncias da sociedade realizadas por meio do Disque 

Denúncia 181, em quatro meses, o Programa já ajudou a prender 8 dos 18 criminosos mais 

procurados em Minas.

Ainda  na  linha  da  prevenção,  existe  o  projeto  Juventude  e  Polícia,  que  é 

desenvolvido  pela  Polícia  Militar  de  Minas  Gerais  em  parceria  com  o  Grupo  Cultural 

AfroReggae e o Centro de Estudos de Segurança e Cidadania. O programa está implantado 

em quase todos os batalhões da capital, tendo policiais como multiplicadores culturais.

Nesse  mesmo  molde,  foi  criado  um projeto  na  cidade  de  Passos/MG,  o  projeto 

Juventude  Cidadã,  objeto  de  estudo  da  atual  pesquisa,  que  nasceu  em  2007  de  uma 

parceria  do  12°  Batalhão  da  Polícia  Militar  com  a  Fundação  de  Ensino  Superior  de 

Passos/MG (FESP/UEMG).

O projeto teve como objetivo estreitar os laços entre a Polícia Militar e a FESP com a 

comunidade, oferecendo aos jovens em condições de risco, a oportunidade de praticarem 

esportes e complementarem sua formação educacional para melhorar a convivência social e 

ampliar a expectativa de futuro.

Atualmente,  as novas exigências  sociais  e demandas públicas  fazem com que a 

polícia atual seja cada vez mais exigida a trabalhar em assuntos não criminais, como por 

exemplo, questões e desavenças familiares (BARREIRA, C.2004). 

Como o projeto possuía parceria com a Fundação de Ensino Superior de Passos, 

várias faculdades aderiram ao projeto,  e  ofereceram serviços que complementaram sua 

realização  como:  a  faculdade  de  nutrição,  a  de  serviço  social,  educação  física  e 

enfermagem.

Os  jovens  participantes  do  projeto  eram  escolhidos  através  da  indicação  das 

diretoras das escolas da cidade de Passos/MG, que passavam os nomes dos jovens que 

estavam em maior vulnerabilidade social para que a coordenadora do projeto avaliasse as 

possibilidades de participação.  O projeto acolhia  aproximadamente  50 jovens e crianças 

com idade entre 09 e 17 anos.
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O atual cenário demonstra o fracasso das políticas tradicionais de controle do crime 

e  da  violência  que  em  regra  são  reativas,  militarizadas  e  baseadas  na  repressão.  Tal 

fracasso  no  controle  da  criminalidade  e  da  violência  abriu  espaços  para  propostas  e 

reformas inovadoras. A idéia de política pública mais democrática com maior respaldo à 

prevenção, o surgimento de novos atores, a noção de polícia comunitária ou simplesmente, 

de  uma polícia  que  compatibilizasse  eficiência  com respeito  aos  direitos  humanos,  são 

sintomas do novo período de debate e efervescência (CANO, I.2006). 

O  crescimento  da  criminalidade  na  cidade  de  Passos/MG  é  um  fator  que  tem 

chamado a  atenção das autoridades  e  gestores públicos.  Conforme dados obtidos  pela 

Secretaria  de  Estado  de  Defesa  Social  de  Minas  Gerais,  dentre  os  crimes  de  maior 

ocorrência,  o  tráfico  de  drogas  é  o  mais  preocupante,  pois  além  de  ser  o  de  maior 

incidência,  desencadeia  vários  outros  crimes,  como  furtos,  roubos,  latrocínios  e  até 

homicídios. 

A  cidade  de  Passos/MG  é  um  pólo  regional,  uma  cidade  de  aproximadamente 

106.313 mil habitantes (IBGE1), que se constitui como uma das mais importantes cidades do 

sudoeste mineiro.  Tem sua economia baseada na indústria de confecções e móveis,  no 

agronegócio,  além de possuir  um setor  de serviços considerável,  estando situada numa 

posição estratégica, entre o famoso eixo Ribeirão Preto/SP/ Belo Horizonte/MG.

De acordo com estudo realizado pela fundação João Pinheiro, uma fundação pública 

vinculada à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão no Estado de Minas Gerais, é 

possível observar que muitas vezes quem está envolvido na atual onda de criminalidade são 

os jovens, que se configuram tanto como vítimas quanto como autores (RAMOS, S.2006).

Frequentemente a sociedade e o Estado se mostram omissos, havendo um aumento 

do  número  de  jovens  que  entram para  a  criminalidade,  pois  as  carências  sofridas  nas 

camadas sociais mais necessitadas são supridas pelos próprios criminosos da comunidade, 

e os jovens se espelham nessas pessoas, já que são eles que satisfazem suas privações.

O  jovem/adolescente  “vulnerável”  surge  no  contexto  sócio-político 
atual, com influência de fatores que englobam desde o crescimento 
desordenado  das  cidades  até  a  forma  de  estigmatização  de 
determinados  locais.  Inclusive  muitas  vezes  tais  crianças  e 
adolescentes são tratados como “apêndices sociais” ou “portadores 
do  germe  da  desintegração  social”  (TAVARES,  G.M.  [et  al] 
2010,p.95).

1 http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1
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O papel dos projetos sociais é atenuar os chamados “riscos sociais” que acometem 

as crianças das camadas populares. O simples fato de a criança participar de um projeto 

social cria a expressão “criança em salvamento”, porém devemos compreender que muitas 

vezes  essas  condutas  estigmatizadoras  acabam  por  reproduzir  modelos  hegemônicos 

(TAVARES, G.M. [et al] 2010).

É importante que haja uma atenção diferenciada para os problemas que envolvem 

jovens, sem, no entanto estigmatiza-los, já que no Brasil a discrepância entre as camadas 

sociais é clara, e muitas vezes os jovens apenas reproduzem as situações vivem.

As visões que o homem é naturalmente bom, ou naturalmente ruim, 
que tanto polarizam as nossas posições políticas, deixam de focar o 
essencial:  há  situações,  e  formas  de  organização  social,  que 
favorecem a valorização das nossas melhores dimensões, e outras 
que  geram o  canibalismo  social.  Um estudo  nos  Estados  Unidos 
mostra que cerca de 87% dos jovens são culpados de algum tipo de 
delito  e  atividade  anti-social  na  fase adolescente,  e  que  a  quase 
totalidade  já  ultrapassou  essa  etapa  por  volta  dos  21  anos.  Não 
podemos evidentemente considerar que 87% dos jovens são “maus”, 
e  cabe  à  sociedade  abrir  caminhos  para  facilitar  sua  inserção 
construtiva no tecido social. O que fazemos hoje normalmente é, no 
caso de um adolescente desse ser preso, submetê-lo a uma extrema 
violência que rompe o seu senso dos limites, e colocá-lo em contato 
com  criminosos  profissionais.  Temos  um  sistema  caríssimo  que 
transforma o amador em profissional (DOWBOR,2003.p.165).

Diante deste cenário, surgiu a necessidade de se investigar a questão dos jovens em 

situação  de  vulnerabilidade  social,  e  qual  seria  o  papel  exercido  por  um  projeto  de 

prevenção a criminalidade neste contexto.

 LOPES, R. E. [et AL] 2008 p.66,destaca que: 

É importante o fortalecimento de ações que se dediquem à promoção 
dos direitos de crianças e adolescentes,  e jovens em situação de 
vulnerabilidade, isso se deve ao fato de as ações já existentes serem 
insuficientes,  inadequadas  ou  ineficazes  para  de  fato  atender  às 
perspectivas dessa população. Inclusive daí nasce a importância do 
investimento em pesquisas que tratem dessas questões de maneira 
a produzir subsídios e tecnologias sociais para a implementação de 
políticas públicas eficazes.
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A presente pesquisa buscou contribuir para os estudos sociais e jurídicos a respeito 

do  tema,  levantando  subsídios  para  se  pensar  em  políticas  públicas  mais  eficazes  no 

combate a criminalidade. 

A  avaliação  dos  programas  existentes  na  questão  do  combate  à  criminalidade  é 

essencial,  inclusive para suscitar apoio político e público para iniciativas bem sucedidas. 

Todavia atualmente os programas não contam com avaliações capazes de demonstrar se 

os  resultados  foram alcançados,  e  sem avaliações  é  difícil  conseguir  financiamento  em 

longo prazo para esses projetos (CANO, I.2006). 

O atual estudo teve como objetivo geral, conhecer e descrever o cotidiano de um projeto 

de prevenção à criminalidade, que existiu no município de Passos/MG, chamado Juventude 

Cidadã, buscando apreender seus resultados na perspectiva dos trabalhadores/monitores 

do projeto,

E como objetivos específicos: 

1- conhecer  o  cotidiano  vivido  pelos  atores  sociais  no  projeto  e  identificar  os 

trabalhadores envolvidos

2-  conhecer a visão dos trabalhadores do projeto sobre os métodos utilizados e os 

resultados  obtidos  em  termos  de  prevenção,  além  de  sua  visão  sobre  as 

dificuldades encontradas

3- compreender  os  obstáculos  e  políticas  que  dificultam  e/ou  facilitam  o 

funcionamento do projeto

.

ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA 

A pesquisa possui natureza qualitativa, constituindo um estudo de caso etnográfico, 

com  observações  participantes  no  projeto  social  citado,  buscando  apreender  as 

representações e vivências dos atores sociais envolvidos, bem como os lugares ocupados 

por  eles  e  suas  percepções  com  relação  ao  desenvolvimento  do  projeto.  Os  dados 

passaram por análise de conteúdo tradicional nos parâmetros propostos por BARDIN (1977) 

e MINAYO (1996)

MINAYO  E  SANCHES,  1993,  p.7,  destacam  que:  “O  material  primordial  da 

investigação qualitativa é a palavra que expressa a fala cotidiana, seja nas relações afetivas 

e técnicas, seja nos discursos intelectuais, burocráticos e políticos”.
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Segundo CHIZZOTTI, 2006, p.144: “O termo qualitativo implica uma partilha densa com 

pessoas, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os 

significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível”.

Conforme CAIAFA,2007, p.138:

 Diferentemente  dos  métodos  quantitativos,  ou  mesmo  daqueles 
qualitativos  mais  objetivos,retilíneos,  baseados  em  geral  na 
entrevista,  a  etnografia  é  uma  pesquisa  qualitativa  que  lida  com 
dados diversos, que mobilizam diferentes sentidos – embora se fale 
da predominância  do visual  na maioria  dos trabalhos.  A pesquisa 
etnográfica  leva  em  conta  toda  a  profusão  das  impressões  e 
informações que se esboçam nos encontros de campo.

A etnografia tenta descrever a cultura e o etnógrafo está diante de diversas maneiras 

de interpretações de vida,  experiências,  vivências atribuídas  pelos participantes  e busca 

mostrar essa variação de significados ao leitor (ANDRÉ,2007). 

PARTICIPANTES DA PESQUISA

Os  participantes  da  pesquisa  foram  os  trabalhadores  que  atuaram  no  projeto 

Juventude Cidadã, ou seja, 03 membros da Polícia Militar de Minas Gerais e 03 membros da 

Fundação de Ensino Superior de Passos.

 COLETA DE DADOS

A coleta de dados foi realizada em duas fases, descriminadas a seguir:

A) Fase exploratória

Nesta  fase  foram realizadas  observações  participantes  durante  a  realização  do  Projeto 

Juventude Cidadã e conversas informais com várias pessoas que vivenciaram o cotidiano 

do projeto.

B) Fase focalizada

Foram realizadas  entrevistas  semiestruturadas com os  6  trabalhadores  do projeto,  para 

verificar a percepção dos mesmos com relação ao trabalho desenvolvido.  As entrevistas 

foram  gravadas  e  transcritas  na  íntegra  para  posterior  análise.  O  roteiro  de  entrevista 

conteve uma etapa inicial onde foi  realizada uma contextualização da situação profissional 

do  entrevistado.  A  segunda  etapa,  temática,  consistiu  na  investigação  do  objeto  da 

pesquisa.

RESULTADOS 
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Foram analisados separadamente os diários de campo resultantes das observações 

participantes  e  as  entrevistas  semiestruturadas  realizadas  com  os  trabalhadores  que 

atuaram no projeto Juventude Cidadã.  A discussão dos resultados buscou uma possível 

triangulação dos dados, na tentativa de esboçar um exercício de compreensão da realidade, 

sempre provisório.   Após a análise  dos dados os resultados foram sintetizados e serão 

apresentados a seguir:

 Aspectos positivos:

Baixo  número  de  participantes  do  projeto  envolvidos  com  a  criminalidade,  a 

colocação  de  alguns  ex-participantes  no  mercado  de  trabalho,  a  integração  social  que 

acontecia no projeto.

Aspectos negativos:

No âmbito interno evidenciou-se a falta de direcionamento coletivo do projeto, diante 

da ausência da participação da comunidade para que fossem definidos objetivos de maneira 

conjunta,  pensando  as  possibilidades  e  as  dificuldades  enfrentadas  no  dia-a-dia  desta 

população. Já no âmbito externo, ficou clara a ausência de apoio público para a manutenção 

do  projeto,  principalmente  para  que  ele  tivesse  condições  humanas  e  materiais  para 

desempenhar suas funções.

O papel comunitário da Polícia Militar:

Durante a entrevista, a coordenadora do projeto, enfatizou o quanto viu ambas as 

partes  crescerem  com  o  projeto,  crianças  e  policiais,  tendo  em  vista  que  as  crianças 

passavam a ter contato com os policiais de uma maneira diferente, possibilitando a criação 

de  vínculos.   Os  policiais  também podiam  entender  melhor  a  realidade  vivenciada  por 

aquelas crianças, o que inclusive poderia refletir nas atuações dos policiais na rua, durante a 

abordagem a um jovem, por exemplo.  Ela destacou que no início  não acreditava que a 

participação  da Polícia  seria  interessante,  mas no decorrer  do projeto  ela  viu  que essa 

parceria e integração entre FESP e Polícia poderia ser válida.

Desdobramentos da pesquisa:

Faltam projetos sociais e políticas públicas com foco na criança e no adolescente, 

além disso, existe um desinteresse de se pensar em soluções de médio e longo prazo. 

O Estado deve unir forças com a iniciativa privada, tornando-se um mediador na busca de 

novas alternativas. 

Falta ênfase às políticas de prevenção, faltam políticas públicas que cuidem da parte 

preventiva e falta investimento (Derani, 2006)

O problema da segurança pública e da criminalidade nos faz analisar que enquanto 

se  fomentarem a  construção  de  novos  presídios  e  novas  “casas  do  menor”  estaremos 

arrumando paliativos para amenizar o problema, o que não vai minimizá-lo, se quisermos 
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resolver o problema deveremos agir diretamente nos problemas sociais que desencadeiam 

todos os outros.

Além  disso,  a  questão  do  Direito  ao  Desenvolvimento  atua  na  possibilidade  de 

propiciar às pessoas o pleno desenvolvimento de suas potencialidades.

As mudanças devem ocorrer gradualmente, partindo de uma alteração de posicionamento 

das  pessoas e  do Estado,  já  que  o  desenvolvimento,  tal  como é  tomado neste  estudo 

implica em transformação e diferenciação. O foco são as potencialidades, as alternativas 

criadas em plano local, e que se direcionam sempre a uma nova constelação.

CONCLUSÃO:

O Projeto Juventude Cidadã ofereceu, durante cinco anos, uma opção a mais para a 

juventude  passense,  oferecendo  atividades,  lazer  e  orientação  para  que  as  crianças  e 

adolescentes  em  situação  de  vulnerabilidade  social  tivessem  seu  rol  de  possibilidades 

ampliado.

Ao  analisarmos  o  projeto  Juventude  Cidadã,  principalmente  na  ótica  de  seus 

trabalhadores,  constatou-se  a  existência  de  fatores  positivos  e  negativos  como exposto 

anteriormente.

Neste estudo foi observado que um projeto social só consegue ter continuidade e 

longevidade quando existe integração entre o capital humano e o material. Um projeto de 

prevenção à  criminalidade  que conta  somente  com o capital  humano fica  limitado,  pois 

depende também de recursos materiais para continuar seu trajeto.

O potencial existente em projetos sociais é considerável, e atualmente eles têm sido 

vistos como uma das soluções para os problemas relativos à criminalidade juvenil,  mas 

precisam  ser  bem  estruturados  e  planejados  para  que  consigam  realmente  atingir  os 

objetivos propostos.

 Com relação ao desenvolvimento  regional,  acreditamos que a criação do Projeto 

Juventude Cidadã foi de grande valia constituindo uma alternativa local de assistência à 

criança a ao adolescente, pois antes de se pensar em prevenir criminalidade é importante se 

pensar  em assistir,  prover  a  concretização  dos  direitos  indispensáveis  para  que  a  vida 

humana possa florescer.  

Destacamos  que  pensar  sobre  a  questão  da  criminalidade  envolve  uma 

complexidade  de  fatores  que  demandam  por  estudos  constantes,  para  que  possamos 

compreender cada vez mais os aspectos da criminalidade e refletir possíveis alternativas.
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RESUMO 

O presente artigo é um recorte da pesquisa de Dissertação de Mestrado em andamento com tema 
contribuições da lei nº 10.639/03  para a (in) visibilidade da juventude negra em Nova Friburgo, RJ a 
“Suíça brasileira”. Para este artigo, partimos do entendimento de como se deu o processo de 
construção da identidade friburguense que passou para a história como colonizadora branca e 
suíço-europeia, marcada por episódios de etnocentricidade e intensa marginalização de grupos étnicos 
considerados como de menor interesse para a construção dessa sociedade: os portugueses, índios e 
negros. A partir da revisão historiográfica feita na história do município, especificamente do negro no 
processo de desenvolvimento econômico e social friburguense, buscando fazer uma análise sobre o 
codinome dado à cidade de “Suíça brasileira” com o qual ela ficou conhecida nacionalmente 
procurando mostrar o lado político e ideológico das benesses trazidas ao município por essa ação, em 
detrimento do outro lado da história, nem tão suíço e nem tão europeu e talvez, mais africano do que se 
possa pensar.  

Palavras-chave: Identidade. Etnocentricidade. Jovens negros.   
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INTRODUÇÂO 
 
Para entendermos Nova Friburgo como a “Suíça brasileira”, partimos da chegada da Corte 

Imperial à colônia.A partir desse evento foi necessário criar uma imagem, uma identidade e 

uma história nacional que representassem a própria fundação de territorialidade, pois, até 

então, o país era um “porto”, aonde iam e vinham senhores de engenho, traficantes de 

escravos, cristãos novos (assim chamados os judeus que fugiam da inquisição tornando-se 

cristãos) comerciantes europeus e escravos africanos, que se misturavam com os indígenas. 

Tornava-se imperativo e necessário então para a autoafirmação do Brasil como território 

português que se dispunha ao progresso, escrever suas memórias culturais, sociais e 

econômicas à luz de uma visão europeia. 

 

Essa elaboração de territorialidade brasilidade vai partir de vários fatores, mas, principalmente 

de interesses políticos da elite portuguesa e ocorridos dentro de um contexto social, histórico, 

geográfico e cultural (crenças, valores, religiões, interesses) português para justificar sua 

existência e importância e designar “uma compreensão de quem somos nossas 

características definitórias fundamentais como seres humanos” (TAYLOR, 2000, p.241).  

 

Essa “compreensão de quem somos” está diretamente relacionada com a memória coletiva e 

as tradições do povo – aqui na colônia entendido como povo português, principalmente da 

elite que aqui vivia; independente de serem elas verdadeiras ou criações ideológicas 

inventadas, como escrevem Hobsbawn e Ranger: 

 
 

Tradição inventada entende-se um conjunto de práticas, normalmente 
reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas; tais práticas, de 
natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de 
comportamento através da repetição, o que implica, automaticamente  uma 
continuidade com o passado (1997, p. 9). 
 

 
Esses desdobramentos recorrentes da criação de “tradições” iniciados no período colonial 

ultrapassaram o período imperial, chegando até a República. Com o município de Nova 

Friburgo não foi diferente. Aí também foram elaboradas ideologicamente a partir da presença 

e do amálgama de várias culturas e etnias: dos portugueses donos das sesmarias e seus 

escravos vindos de África, aos imigrantes de diversas partes da Europa.  

A formação das tradições friburguenses é marcada por episódios de etnocentrismos e intensa 

exclusão e marginalização em relação aos grupos étnicos que foram considerados pela elite 

dirigente da época como os de menor interesse para a construção da sociedade friburguense: 

os negros e depois os índios e portugueses. 
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  A partir de uma revisão historiográfica feita na história do município, uma nova visão a 

respeito da participação, principalmente do negro no processo de desenvolvimento 

econômico e social do município, está se estruturando, trazendo  à tona a participação do 

negro no processo de colonização do município e fazendo uma análise sobre o codinome 

dado à cidade de “Suíça brasileira”, com o qual ela ficou conhecida nacional e 

internacionalmente, procurando mostrar o lado político e ideológico das benesses trazidas ao 

município por meio desta ação, em detrimento de outro lado da história, nem tão suíço e nem 

tão europeu.  

 

1. A COLÔNIA DA FAZENDA DE MORRO QUEIMADO  

 

Com o início do processo de entrada do imigrante europeu no Brasil, inicia-se um processo de 

colonização caracterizado pela exploração agrícola policultora familiar. De acordo com 

Seiferth (2002), o problema desse tipo de colonização no Brasil foi a fixação da propriedade 

familiar em 25 hectares e o privilegiamento da ocupação de áreas de floresta densa e 

acidentadas, situação nada propícia ao desejado desenvolvimento de uma agricultura 

capitalista de pequena escala.  

 

Ainda de acordo com a mesma autora, a localização em colônias para as novas imigrações 

ocorreu na periferia das grandes propriedades escravistas, em terras devolutas, como foi o 

caso das duas primeiras colônias já citadas.  Segundo a mesma autora, a política imigratória e 

a de colonização confundem-se na legislação e, durante boa parte do século XIX, o termo 

colono serviu para designar oficialmente o imigrante, sendo depois apropriado como categoria 

de identidade etnizada (colônia suíça, alemã, italiana, etc.) de acordo com a procedência 

nacional. Outro esclarecimento da mesma autora faz referencia ao termo usado para esses 

povos europeus como “imigrantes”. A autora explica: 

 
A documentação relativa à Nova Friburgo não faz referência a imigrantes. A 
palavra chave é colono, com a respectiva nacionalidade __ suíço __ e 
religião __ católica romana. (...) 

                                                                                                                 ( SEIFERTH, 2008, p.04) 

 
Os primeiros colonos destinados a esse novo tipo de colonização chegaram ao Rio de Janeiro 

no ano de 1819, cumprindo um acordo do governo português com o agenciador Nicolas 

Gachet, representante do governo do Cantão de Friburgo, Suíça. Nesse caso, um grupo de 

cerca de mil e setecentos indivíduos, compondo unidades familiares, fundaram a colônia de 

Nova Friburgo (RJ), dando início à implantação de uma forma de exploração agrícola diversa 

da grande propriedade escravista. 
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O Tratado assinado por D. João VI trata a imigração, principalmente como fator civilizatório e 

estabeleceu a preferência por agricultores e artífices, além de estipular condições 

principalmente de prestação do serviço militar objetivando reforçar o contingente 

principalmente de guardas imperiais brancos. Esses poucos dados apontam para os 

principais critérios de seleção de imigrantes: deviam ser europeus e brancos. Segundo 

Seiferth (2002), nesses documentos oficiais não há menção direta à escravidão ou aos 

negros, mas a ideia de civilização como corolário da imigração traz consigo pressupostos de 

exclusão, melhor evidenciados na composição da guarda imperial onde o uso da categoria 

branco mostra que as distinções fenotípicas já eram relevantes. 

 

Todo processo de colonização dos países do continente americano e em especial do Brasil, 

foi associado à vinda dos colonos europeus. As terras seriam ocupadas, novas espécies 

animais e vegetais produzidos com novas tecnologias, novos saberes e culturas, dando a 

impressão aos desavisados que nessas terras nunca houve produção alguma, seja material 

ou imaterialmente. Esse processo de colonização, ora iniciado pelo Brasil, estava atrelado ao 

domínio e à exploração do espaço territorial pelo indivíduo branco europeu - como povo 

dominador e pela população trazida da África para trabalhar e ser sujeitada.  

 

A imigração europeia foi numericamente muito inferior àquela organizada pelo tráfico de 

escravos africanos. Lozada (1991) afirma que, no ano de 1835 em Nova Friburgo, por 

exemplo, para uma população de 4.838 pessoas, 2.077 eram escravos, ou seja, 43% da 

população da cidade, o que levava Nova Friburgo a ser, não só um pedaço da Europa na serra 

fluminense, mas também um pedaço da África, quebrando o mito de que ali a escravidão não 

foi significativa.  A história oficial do município e a maioria dos livros didáticos adotados pelas 

escolas friburguenses, nem sequer citam a presença de escravos, seja na vila ou nas 

fazendas do interior, atendo-se somente à vinda dos colonos suíços e, posteriormente os 

alemães, e a saga de suas viagens do continente europeu até a serra friburguense, através do 

seu caráter pretensiosamente, europeu, branco e livre da sua formação populacional.  

 

 Em Nova Friburgo, antes mesmo dos colonos suíços chegarem, os escravos já estavam nas 

Sesmarias portuguesas. Estavam também na vila, como escravos de casa, como escravos de 

ganho (vendiam mercadorias para seus senhores), trabalhando em obras públicas (a mando 

do seu senhor) ganhando alguns trocados para si, ou estavam aquartelados nos quilombos da 

região como os de Alto Magé ou nas imediações do Córrego Dantas, como conta a 

historiadora Janaína Botelho (2010).  
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Para Araújo (2003), a intenção do Imperador ao trazer imigrantes e criar um sistema de 

pequenas propriedades, na região serrana, tinha duas finalidades principais: alavancar a 

construção do país, como aconteceu nos Estados Unidos com os colonos ingleses, e usar o 

imigrante branco europeu, aliado aos interesses políticos ideológicos da época para o 

embranquecimento populacional do país,adeptos das teorias  eugenistas - como 

reprodutores, ou seja: aqueles que, ao cruzarem com negros e índios, tornariam o país 

branco. 

 

 Políticos e intelectuais financiados pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – IHGB 

tinham então, em suas mãos, a responsabilidade de criar uma história civilizada, branca, pra a 

nação; “inventar” uma memória para o país, que não estivesse ligada aos núcleos de 

povoamentos formados por “homens (os negros africanos – grifos nosso) sem vontade, sem 

liberdade e sem instrução, incapazes de gerar uma alma nobre, de ter iniciativa, lutar e 

vencer, progredindo e civilizando-se” (ROURE, 1918a, p. 234). Este foi o primeiro passo para 

o início do processo de exclusão e de invisibilidade do negro da construção da história 

brasileira, além do mais, é o começo da invenção de uma tradição para Nova Friburgo que: 

 

Estabelecesse coesão social ou critérios para admissão em um grupo ou 
comunidade, que tivesse como objetivo principal legitimar as instituições e o 
status nas relações de classe e que socializassem e inculcassem ideias de 
um sistema de valores e padrões de comportamento (HOBSBAWN e 
RANGER: 1997 p.17). 
 
 

Por outro lado a corte imperial também tinha a necessidade política de estreitar laços com os 

povos germânicos para obter apoio contra as investidas do império francês napoleônico. 

Aliado a esse fato e aos interesses econômicos, o Imperador baixa um decreto autorizando o 

agente de Cantão Fribourg, na Suíça, Sebastião Nicolau Gachet, a negociar a vinda de 

famílias suíças para o local conhecido como Povoado Fazenda Morro Queimado, no então 

distrito de Cantagalo, região serrana do Rio de Janeiro. As condições climáticas e geográficas 

do local, semelhantes às da Suíça, favoreceram e incentivaram a vinda dos colonos que ali 

chegaram entre 1819 e 20. Ao se estabelecerem os colonos, o Imperador eleva o povoado à 

categoria de vila, agora com o nome de Vila São João Batista de Nova Friburgo que, 

posteriormente é elevada à categoria de Freguesia com o mesmo nome.    

 

Sebastião Nicolau Gachet  pretendia assentar, às suas expensas, os suíços que na qualidade 

de empregados de empresas de manufatura e produtos agrícolas que seriam implantadas por 

ele, trabalhariam e comercializariam os produtos agrícolas e manufaturados produzidos nos 

assentamentos.  
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Muitos desses colonos não resistiram às péssimas condições dos lotes a eles destinados e à 

falta de apoio por parte da administração da vila, e saíram em busca de melhores condições 

de vida, espalhando-se pelas outras localidades da serra como Cantagalo, Macacu, etc. 

Apesar do clima e das características naturais parecidas com as de seu país de origem, as 

condições encontradas por eles na serra friburguense não foram as esperadas. As casas 

eram mal construídas, frias  e muitas famílias tiveram que ficar juntas numa mesma casa. Os 

lotes eram improdutivos e lhes faltava estrutura e ajuda por parte da administração para a 

prática da agricultura. Além disso, os terrenos montanhosos não eram próprios para o cultivo 

de gêneros tropicais como o café.  

 

Os colonos suíços só podiam cultivar mandioca, milho e criar cavalos. Além disso, a 

administração da vila feita por portugueses, não era muito dinâmica e não se “entendiam 

muito bem com os suíços”. Os imigrantes teriam sido, também, obrigados a seguir a religião 

católica (os que não eram católicos) para escapar de perseguições (o Luteranismo só viria 

com os imigrantes alemães, mais tarde). Havia também a superlotação nas casas e faltava 

saneamento básico na vila. “Os colonos suíços de Nova Friburgo foram classificados 

enquanto gente inapta para formar uma escola de agricultura, criação e abastecimento para a 

população nativa” (OBERACKER, 2004 p.222). 

 
Em 1824, chegam os colonos alemães. A Vila Nova Friburgo já contava por este tempo com 

uma grande diversidade étnica: são os fazendeiros (sesmeiros) portugueses, os escravos, os 

suíços e os alemães, além dos remanescentes das tribos indígenas originárias da localidade, 

os Coroados Puris. 

 

Em 1872, o “Barão de Nova Friburgo” Antonio Clemente Pinto e os fazendeiros de café iniciam 

a construção da estrada de ferro Leopoldina, para o escoamento da produção cafeeira para a 

capital. Nova Friburgo foi elevada à categoria de cidade no ano de 1890. Seu caldeirão étnico 

já havia se ampliado mais ainda com a chegada de outros colonos, italianos e sírios.  

 

 Os colonos alemães trouxeram investimentos (a construção da ferrovia, companhia de 

eletricidade e o turismo, principalmente para os membros da corte que tinham em Friburgo 

sua estação de veraneio) e implantando as primeiras indústrias do lugar, sendo os principais 

impulsionadores do progresso e da implantação das primeiras fábricas da vila nas primeiras 

décadas do século XX, como a fábrica de rendas Arp, por exemplo. 
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Ao se instalarem em Nova Friburgo seja na agricultura ou na cidade, os colonos incorporaram 

também à sua rotina os escravos, uma prova de que o negro estava presente na produção da 

rotina friburguense mesmo depois da chegada dos colonos, como cita Botelho em sua página 

eletrônica: 

 
Os suíços, aqueles que deveriam dar o exemplo de que o Brasil poderia ter 
uma economia viável sem recorrer ao trabalho escravo, tão logo encheram 
suas algibeiras com alguns tostões, adquiriram cativos para trabalhar em 
suas lavouras. (...).  Até mesmo o eclesiástico padre Joye, guia espiritual dos 
suíços católicos, não deu o exemplo. Ele possuía alguns escravos 
domésticos.      (BOTELHO, 2012 p. 1). 

 
 

3.  AS COMUNIDADES FRIBURGUENSES DO INÍCIO DO SÉCULO XX 
 
Quando buscamos caracterizar o povoado de Nova Friburgo nos primeiros anos do século 

XX, a primeira coisa que encontramos é um caldeirão de misturas étnicas, culturais, sociais e 

religiosas. Eram os suíços, portugueses, espanhóis e italianos, libaneses, com suas tradições 

e religião católica; os alemães com suas tradições e o Luteranismo; os negros com suas 

identidades e suas religiões. Além disso, muitos imigrantes e parte da elite friburguense já 

eram adeptos da Maçonaria e do Espiritismo Kardecista.  

 

Se pensarmos nessas relações como uma sociedade dentro da definição weberiana, veremos 

que ela está constituída dentro de relações sociais, onde a ação social se inspiração em uma 

compensação de interesses, por motivos racionais de fins ou de valores (Weber, 2008). Diz 

ainda Weber que as sociedades são, com frequência, meros compromissos entre interesses e 

interessados. Ele não concebe sociedade como um ente para além e acima do indivíduo, dos 

padrões, convenções ou regras.  A sociedade é tecida nas relações sociais de indivíduos que, 

apesar de viver um ao lado do outro não, necessariamente estão unidos.  

 

Porém, nesse amálgama social friburguense encontram-se bem definidas relações mais 

estreitas e subjetivas que vão além das relações sociais definidas por Weber. As relações aí 

conformam também e principalmente comunidades étnicas, pois existem entre e pelos grupos 

de colonos e portugueses que aí já estavam estabelecidos e que, formam a elite 

administrativa, política, social e cultural friburguense, e pelos grupos de negros ex- escravos, 

seus filhos e netos. 

 

É novamente em Weber (2008) que nos baseamos para definir as comunidades que 

conformam Nova Friburgo do início do século XIX como espaços subjetivos sentidos pelos 

seus membros como uma marca característica comum e enquanto dispensando, dado às 

crenças subjetivas — como a crença no parentesco de origem — daí decorrentes, o 
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estabelecimento de fronteiras bem delimitadas. Ele chama comunidade a uma relação social 

quando e na medida em que, a atitude na ação social se inspira no  sentimento subjetivo 

(afetivo ou tradicional)dos partícipes em constituir um todo. A comunidade pode apoiar-se em 

toda sorte e fundamentos: afetivos, emotivos e tradicionais e em situações de solidariedade, 

que conservam a crença em seu grupo étnico que, apesar de condições adversas, vivem 

inseridos em comunidades semelhantes nos costumes, ou em virtude de lembranças de 

colonização e migração, nutrem uma crença subjetiva na procedência comum.  

 

Tönnies (1995) vai mais além ao considerar que a organização comunitária resulta de uma 

articulação entre consanguinidade e territorialidade. A comunidade de sangue, definida por 

relações de parentesco e ancestralidade, e a comunidade de lugar, categoria que designa um 

território compartilhado por um mesmo grupo de pessoas através de gerações, estão 

atreladas. Contudo, refere-se também à comunidade de espírito, conceito bem mais 

enigmático que os anteriores e pouco contemplado nas leituras sobre o autor. A comunidade 

de espírito, também remete a um lugar e a um laço social, mas sua forma é imaterial: um laço 

invisível, um imperativo moral, uma reunião mística animada de algum modo por uma intuição 

e uma vontade criadora.  

 

Tanto Weber como Tönnies identificam dimensões imateriais da comunidade. Podemos então 

reconstruir comunidades de espírito apesar da desestruturação das comunidades de sangue 

e de lugar pelos processos de modernização ou de diáspora ou ainda de desmantelamento 

das comunidades de sangue. Esse conceito pode muito bem ser aplicados aos grupos de 

negros integrantes da população friburguense da primeira metade do século XX.  

 

 Nesse contexto, deve-se olhar para cada grupo étnico que conformava as comunidades na 

Friburgo da época, como uma forma de organização social, onde interessava menos o traço 

cultural atribuído, do que a própria característica de auto - atribuição e atribuição por outros: a 

atenção recai sobre um conjunto de membros que se identifica e é identificado por outros 

como uma população distinta – nesse caso, os suíços, os alemães, os espanhóis, os negros. 

Havia uma diferença bem marcante entre as comunidades dos colonos e a dos negros.   

 

O primeiro grupo que constituíam comunidades étnicas de sangue e de espírito, os colonos - 

termo apropriado do discurso oficial e igualmente usado para distinguir imigrantes e 

descendentes de outras categorias rurais. Empregado pelas autoridades para designar os 

imigrantes estabelecidos em núcleos coloniais, com o tempo tornou-se a categoria básica da 

identidade social camponesa, com forte componente étnico. Colono identifica o pequeno 
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produtor agrícola familiar de “origem” 1. Esses colonos possuíam terras e, bem ou mal, tinham 

uma unidade doméstica supostamente autossuficiente, além de serem protegidos e 

amparados pela lei da imigração no que dizia respeito ao exercício de suas tradições e cultos. 

 
Já o segundo grupo formado pelos negros, era uma comunidade mais de espírito do que de 

sangue por terem sido trazidos de diversos países (Angola, Congo, Guiné) de África, e aqui 

terem sido destituídos de suas nacionalidades, tradições, culturas a partir do momento em 

que não lhes era permitido à constituição de grupos de parentesco, muito menos a prática de 

suas culturas, pois durante o período que durou a escravidão e até muito após a este, tudo 

isso lhes foi tirado. Os africanos retirados do contexto do seu continente, no contexto do 

mundo americano e especificamente brasileiro, são obrigados a reinventar formas de 

organização, de adaptação familiar, religiosa e social. Sem dúvida que há a herança ancestral 

que mediava essas “reinvenções”, mas uma herança que foi sendo transformada num modus 

vivendis agora brasileiro, reconvertendo suas relações num mundo primeiro das senzalas, 

dos quilombos, e depois dos terreiros, apesar de ainda proibidos e vistos pelo indivíduo 

branco como práticas diabólicas e de magia negra. 

 

Apesar disso, ainda conservavam escondidas ou disfarçadas, suas manifestações religiosas, 

línguas, dialetos seus mitos, seus deuses e cerimônias que foram se justapondo, se 

aglutinando durante todo o período da escravidão, através de uma série de negociações, 

trocas e incorporações entre eles próprios e entre os portugueses e os índios. Desta forma, 

esses grupos se aglutinaram para sobreviver, formando comunidades étnicas de espírito, 

principalmente representadas pelo aglutinamento das crenças religiosas e culturais 

praticadas nos terreiros de Candomblé, era marco de sua resistência cultural, mas também e 

principalmente, social e econômica. 

 

Este grupo não tinha lei que os amparasse, nem terras para cultivar, muito menos forma de 

desenvolver algum ofício que lhes provesse o sustento digno e de qualidade para a sua 

família. A este grupo tudo era proibido. Em seu artigo para o jornal online friburguense, 

“Século XXI”, falando das proibições impostas aos negros em Nova Friburgo do início do 

século XX, escreve Rohen: 

 
Em Nova Friburgo, temendo revolta semelhante a da Bahia (Revolta dos 
Malês – grifo nosso) a Câmara Municipal criou o Código de Posturas 

                                                           

1
 A palavra “origem”, bastante comum nas representações da etnicidade, é usada para fazer referência às 

nacionalidades dos antepassados (Eu sou de origem!), segundo Seiferth (2002), “ter origem” é prerrogativa dos 
descendentes de imigrantes europeus, construção simbólica de uma qualidade que supostamente os outros 
brasileiros não possuem. 
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proibindo a prática de danças, cantorias e batuques em áreas urbanas da 
Cidade. Os senhores viam nas religiões afro-brasileiras e o culto do 
candomblé como uma coisa do mal ou um plano de fuga. Para funcionarem 
os centros tinham que ter licença da polícia; também foram proibidos 
ferreiros, barbeiros, espingardeiros, cuteleiros consertarem ou fabricarem 
armas para escravos. (2010, p. 1). 

 
As manifestações religiosas e culturais (como era o caso da capoeira e de danças como do 

jongo) lhes eram proibidas e seus espaços religiosos frequentemente visitados pela polícia, o 

que os levou a buscar no sincretismo religioso uma estratégia de sobrevivência e de 

manutenção de seus marcadores identitários. A proibição era social e legal. Apesar do espírito 

liberal da Constituição Republicana de 1889, as manifestações religiosas dos negros eram 

proibidas e denunciadas; no que se percebe explicitamente o preconceito social a estas 

religiões, por seu pertencimento às classes subalternas da sociedade da época, denominadas 

de baixo-espiritismo, em detrimento espiritismo kardecista – chamado alto espiritismo, 

praticado pela população branca.2    

 

A prática das religiões de matriz africana, além do sentido de congregação comunitária étnica 

que, devido à desagregação familiar produzida pela escravidão, os negros supriam buscando 

desenvolver relações familiares aprendidas em África (as famílias religiosas, hoje conhecidas 

como famílias de santo), possuía também o aspecto de sociabilidade, através das 

aglutinações para comemorar, cantar e dançar (muitas manifestações se consolidam destas 

reuniões como a capoeira, o jongo, o lundu, etc.) Destaca-se ainda um forte aspecto de 

solidariedade social, através da prática do alívio para o espírito e para o corpo com o uso da 

cura através das benzedeiras, rezadeiras e curandeiros, do conhecimento da potencialidade 

de ervas no alento às doenças de uma população pouco assistida pela medicina tradicional.  

 

Estas práticas serviam também como uma forma de escola para os jovens, onde os mais 

velhos repassavam seus conhecimentos ancestrais: históricos, sociais, éticos, morais, de 

acordo com a oralidade trazida da África. Esta era a única escola que aos jovens negros 

friburguenses do inicio do século XX era oferecida, pois, como dizia um ditado popular à 

época: se todos virarem doutores, quem limpará nossas latrinas? Os jovens, na sua maioria 

analfabeta interagiam e aprendiam informalmente o necessário para a sobrevivência, nos 

terreiros de candomblé ou no catecismo, nas rodas de capoeira ou nas esquinas com outros 

de sua idade.  

 

                                                           

2
 Ver artigo de GUIUMBELLI, Emerson (2002). 
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As escolas da época em Nova Friburgo eram na maioria confessionais e reservadas aos filhos 

das famílias que podiam pagar. Além disso, a igreja católica estava ancorada na interpretação 

tradicional de que a Bíblia e o cristianismo permitiam a escravidão. Os conventos, os clérigos 

das ordens religiosas e até os padres, todos possuíam escravos; os jesuítas não só 

recomendaram o emprego de africanos no Brasil como exploraram escravos negros em suas 

numerosas plantações e fazendas de gado e auferiram rendimentos do tráfico, inclusive de 

sua prática direta na África. Esse paradoxo teleológico é explicado pela aliança do poder 

aristocrático da Coroa com as elites agrárias locais na defesa da ordem escravista ( 

Gorender,1985).  

 

Para os jovens filhos dos colonos, havia na Nova Friburgo da época o Colégio Anchieta, 

fundado em 1886 pelos jesuítas da Companhia de Jesus e o Colégio Nossa Senhora das 

Dores, fundado em 1893 pelas irmãs de Santa Dorotéia (Hoje Colégio e Faculdade Santa 

Dorotéia), os clubes as associações típicas de sua comunidade étnica onde se ensinavam aos 

jovens a língua do seu país de origem, a música, a literatura, as danças. 

Botelho (2008) discorre sobre os tipos sociais friburguenses, descritos pela imprensa do início 

do século XX para descrever e exaltar as figuras da sociedade friburguense: os médicos, os 

políticos, os empresários, as mulheres da sociedade. Nesses artigos escritos o negro não 

tinha vez - até por que não fazia parte da elite friburguense, mas aparecia de quando em vez, 

de forma jocosa, descrevendo sempre os tipos mais pobres e depauperados, os “tipos de rua 

- indivíduos negros, loucos, alcoólatras, provavelmente egressos da escravidão” 3. Nessa 

mesma obra a autora conta que as autoridades friburguenses da época mandavam a revelia 

para o hospital de alienados em Niterói os negros e “crioulos” considerados alcoólatras ou 

loucos. Os velhos indigentes eram enviados para o asilo na capital, Rio de Janeiro. Apesar 

dessas atitudes, muitos mendigos, alcoólatras e velhos, na grande maioria negra ou mestiça - 

perambulavam pelas ruas da cidade, servindo de objeto de chacotas  e escárnio para as 

crianças e jovens. 

 

Outro relato sobre a vida da comunidade negra da cidade se dá em relação às cores do time 

de futebol local (preto e branco), o que despertou a ironia e o sarcasmo da população, pois 

havia no time muitos negros e mestiços, associando às cores do time a cor dos jogadores, o 

que fez a diretoria mudar as cores para verde e branco. Também conta a autora que havia na 

cidade, a praça principal com duas grandes alamedas: em uma alameda passavam os ricos e 

brancos e na outra, a classe popular e as “pessoas de cor”. 

 

                                                           

3
 Jornal O Friburguense de 12/07/1896 – citado por Botelho ( 2008). 
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As profissões para a maioria desta parcela da população friburguense era a de barbeiro, 

cabeleireiro ou barbeiro, sapateiro, cozinheira, trabalhos de meeiro ou avulso nas lavouras, 

vendedor de quinquilharias, camareira, ou trabalhos domésticos nas casas ou nos 

restaurantes, hotéis e pousadas na cidade. Aos negros e mestiços da cidade havia então, a 

possibilidade da convivência nos terreiros, onde podiam se sentir parte de sua comunidade 

étnica.  

 

4. A INDÚSTRIA DO TURISMO E A CRIAÇÃO DA “SUÍÇA BRASILEIRA” 
 
No campo político administrativo, em Nova Friburgo das primeiras décadas do século XX, o 

poder estava nas mãos de uma oligarquia rural que não tinha muito interesse no núcleo 

urbano do município, onde não havia uma mínima estrutura de saneamento básico ou 

infraestrutura para uma razoável qualidade de vida para os moradores. Por esse motivo, por 

volta de 1900, um grupo de médicos higienistas  liderados por Ernesto Basílio, que também 

eram donos do hotel da cidade e da estação hidroterápica, se uniu para assumir a gestão da 

cidade, aproveitando os benefícios da estrada de ferro Leopoldina e da luz elétrica (obras dos 

barões do café do final do século XIX), e trazer para Nova Friburgo  novos investimentos na 

área do turismo, da hotelaria e da indústria. 

 
Por essa época, Nova Friburgo já era conhecida na capital como a cidade da saúde. Pela sua 

localização geográfica e seu clima de baixas temperaturas, Friburgo recebia pessoas para 

tratamentos, que passavam longas temporadas fugindo das enfermidades típicas na época 

como a varíola, malária, febre amarela, a peste, etc. Este fato aliado a nova gestão da cidade, 

alavancou o progresso e a economia da cidade, trazendo mais investidores para o que Mayer 

(2003) chamou de “Turismo de saúde”.  

 

Esse progresso econômico alavancou também a vida social e cultural da idade, incrementou e 

sofisticou o comércio, os restaurantes e criou um sem número de hotéis e pousadas, criando a 

fase da indústria capitalista do turismo. Os bailes de carnaval realizados no Theatro Dona 

Eugênia eram famosos não só na cidade como no Rio de Janeiro. Essa população turística 

vinda da capital, atraía inúmeras companhias teatrais e circenses para Nova Friburgo, 

colocando a cidade na rota das maiores e melhores atrações artísticas nacionais da época. 

 

Os trabalhadores dessa indústria turística e hoteleira e das fábricas eram trabalhadores livres, 

cidadãos brancos, descendentes dos imigrantes, mas também os negros, mestiços que, 

juntamente com os filhos e filhas dos colonos europeus engrossavam as fileiras de operários e 

moravam nas vilas operárias criadas pelos empresários ou nas periferias da cidade, iniciando 
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gradativamente o processo de favelização. Para ilustrar essa análise, citamos um depoimento 

recolhido por Botelho (2011): 

Nondas da Cunha Ferreira, agricultor de Mury, nascido em 1929, nos traz um 
interessante relato: “Eu ouvi falar, mas não posso provar, que a escravidão 
em Friburgo acabou mais cedo. Os alemães e suíços eram muito racistas e 
então eles alforriaram os escravos mais cedo para sair da cidade e que 
fossem para os outros municípios. Eu me lembro de uma época que eu tinha 
lá os meus 10 anos, eu guardo muita coisa, modéstia à parte, e então a 
fábrica [refere-se às indústrias que se instalaram em Friburgo a partir de 
1910] tinha lá os seus mil e poucos operários e tinha uma colouredade só. 

 

Araújo (2006) comenta, em seu artigo, que foi a partir das primeiras décadas do século XX 

que a ideia de Nova Friburgo como “Suíça brasileira” começou a ser delineada, criando-se o 

mito da cidade branca, europeia, modelo de colônia nos trópicos, contrapondo-se ao resto do 

país, negro e de herança escravocrata. Segundo o autor, de acordo com essa versão 

historiográfica oficial, em Nova Friburgo o trabalho escravo teria sido quase que inexistente, 

onde a predominância era a mão de obra livre e branca de origem europeia, o que contribuiu 

para o processo de invisibilização do negro na sociedade friburguense.  

 
Nova Friburgo teria de ser uma cidade diferente do restante do país: uma cidade nascida e 

construída sob os auspícios de uma população branca e europeia. Os colonos europeus, 

apontados como amantes do trabalho árduo nas suas pequenas propriedades, seriam os 

responsáveis pela formação de uma sociedade na serra fluminense (até então conformada 

por portugueses e pessoas “da terra”, mestiças), mais próxima dos padrões culturais 

avançados, civilização e de progresso, dos países europeus. 

 

 Essa construção de imagem, no entanto, não se fez sem tensões.  A esse respeito, Costa 

escreve que: 

 

 Em primeiro lugar, a identificação de Nova Friburgo com a Suíça brasileira 
acabou esbarrando com luso-brasileiros, africanos, italianos, espanhóis e, 
sobretudo, alemães, que, com a presença em maior número no município, 
constituíam importante núcleo cultural e político, em virtude de serem os 
principais acionistas e diretores das fábricas. Sua influência nos destinos 
políticos da cidade constituiu-se muito mais evidente que a de qualquer outro 
grupo étnico, ao menos até o fim da Segunda Guerra Mundial. Não foi à toa 
que os discursos associando Friburgo aos pioneiros suíços tornaram-se mais 
intensos nas conjunturas imediatamente posteriores às duas grandes 
guerras, quando a imagem dos alemães esteve profundamente abalada                               
(2002, p.81) 

 
O maior defensor de Nova Friburgo como a nova “Suíça brasileira” era Agenor de Roure, 

seguido pelo médico e político Galdino do Valle Filho que corroborou na perpetuação desse 

mito da Suíça brasileira. O que torna o fato interessante é que esse mito foi construído em 
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cima de um progresso trazido pelo desenvolvimento econômico advindo da industrialização, 

fruto de investimentos, principalmente de grupos alemães.  

 

 Os alemães trouxeram a indústria têxtil (fábrica de rendas) e a metalurgia. As primeiras 

máquinas chegaram à Nova Friburgo entre maio e junho de 1911 através da ferrovia. A origem 

do capital industrial de Nova Friburgo se deve ao capital comercial e bancário alemão, assim 

como de outras empresas logo a seguir instaladas na cidade, como a Fabrica Ypu, a Fabrica 

Filo (hoje Triumph International), a Haga (metalúrgica). 

 

 Então, por que não uma “Alemanha brasileira?”. Por essa época a Alemanha era um país que 

amargava as consequências da derrota na primeira guerra mundial. A imagem da Suíça como 

país idílico, de uma cultura europeia irrefutável e sem máculas políticas e ideológicas, com um 

povo amante do trabalho árduo em um solo e clima semelhantes ao de Nova Friburgo – com 

suas belezas naturais e sua semelhança com os Alpes suíços, seriam o protótipo para a 

formação da sociedade ideal, branca e paradisíaca, onde o trabalho escravo ou de 

ex-escravos não tinha registro. 

 

Nova Friburgo seria a primeira cidade do país a ter uma história sem a “mácula negra” ou 

mesmo portuguesa. Em nenhum momento, sejam cívicos ou sociais, que acontecia na cidade, 

os negros eram tratados como parte construtora da história friburguense e também 

construtores da economia local, muito menos citados ou homenageados.  

 
Essa “Suíça brasileira” criada pela historiografia oficial para Nova Friburgo, porém, composta 

por um caldeirão étnico, advindo de seu processo de colonização, tentou cumprir os objetivos 

de um processo de branqueamento iniciado ainda no império. Criara uma identidade, uma 

tradição para o município, europeia, branca sem as marcas do período escravista nem dos 

escravos ou de seus filhos e netos e mais, dentro de um padrão europeu, onde seus próprios 

moradores insistem em afirmar – referindo-se à participação dos negros na construção da 

história do município, que “por aqui não existe isso não” (LOZADA, 1991). Porém, uma das 

características da identidade de um lugar, é a de que cada membro ou grupo se sinta 

representado e valorizado. Em Nova Friburgo até hoje os negros não se veem representados 

e registrados na construção da historia e das tradições do município, todas baseadas no 

processo de imigração europeia. 

 

 Um exemplo disso é o estudo feito por Silva e outros (2011) a respeito da geonímia do 

município (em palavras simples, o estudo dos nomes de um lugar sejam nomes de ruas, 

praças, rios etc.) onde os resultados mostraram a preponderância portuguesa quanto à 
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origem dos nomes geográficos, seguida por nomes de origem indígena e após por nomes 

suíços e alemães. A pesquisa não indicou nenhum nome que possa estar ligado a um 

passado africano ou de algum personagem negro da história, literatura, artes, etc., brasileiro.  

 

Outro exemplo da ausência da contribuição negra no município são os livros e materiais 

didáticos utilizados nas escolas públicas do município. Uma rápida análise feita nos livros 

didáticos (do fundamental II e Ensino Médio) utilizados nas escolas onde se está realizando a 

pesquisa de campo deste trabalho mostra que o livro didático ainda continua negando a 

importância do negro na sociedade em muitos aspectos, sendo colocados em posição de 

subalternidade: trabalhando a origem dos negros a partir da colonização, como se o 

continente africano não existisse até então, tratando a resistência negra à escravidão 

somente a partir do quilombo dos Palmares e tomando como o papel do negro na sociedade 

brasileira como o ponto produtivo da economia, no sentido da mão de obra, sem levar em 

consideração as outras várias contribuições da população negra tanto sociais como políticas, 

culturais, etc., desde os tempos da escravidão e em alguns casos, se caracterizam como uma 

ferramenta transmissora de conceitos, ideologias e conteúdos formadores de opinião racistas 

e discriminatórias. O livro didático muitas vezes é o único acesso à leitura de alguns alunos e 

passa a ser um construtor de identidade. 

Quando se anda pelas ruas da cidade e se observam as pessoas no terminal urbano ou no 

chão de uma fábrica, por exemplo, ou ainda quando se faz um passeio pelos bairros de 

Conselheiro Paulino ou de Olaria (bairros tipicamente operários), ou se visita uma escola 

pública, percebe-se que a “Suíça brasileira” não é tão branca assim e que essa multiplicidade 

de tonalidades é produto de uma comunidade étnica que se formou e se firmou a partir de 

diversas contribuições. Constata-se afinal que, apesar da vontade da elite Imperial e da 

republicana, o processo de branqueamento de Nova Friburgo não se efetivou, o que torna o 

discurso da “Suíça brasileira” uma falácia.   

Dados do último censo indicam que Nova Friburgo está em 273º no ranking dos municípios 

por número de negros, num total de 5.565 municípios no país.4 Em uma rápida análise dos 

últimos censos do IBGE, podemos perceber um aumento da população friburguense que se 

declara negra.  

 

De acordo com os pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, o 

aumento da população negra no último censo ocorrido não só em Nova Friburgo, mas em todo 

                                                           
4
 Fonte: IBGE, Sinopse do Censo Demográfico, 2010 – Tabulação LAESER. – 

http://www.laeser.ie.ufrj.br/pdf/tempoEmCurso.  
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o país (97 milhões de negros e 91 milhões de brancos), pode ser decorrente de três fatores 

fundamentais: o primeiro pode ser decorrente da fecundidade mais elevada encontrada entre 

as mulheres negras; o segundo, diz respeito ao aumento do número de pessoas que se 

declararam parda, e um terceiro é que durante as últimas décadas no país, houve um 

processo de mudança no país de como as pessoas se veem. Isto nos remete a uma análise 

de que, em todo o país, mas especificamente em Nova Friburgo, as pessoas passaram a ter 

menos vergonha de dizer que são negras. Passaram a não precisar se branquear para serem 

legitimadas socialmente na “Suíça brasileira” e estão assumindo sua cor em um município 

considerado um “pedaço da Europa no Brasil”.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Observa-se que as comunidades étnicas de Nova Friburgo estão mais atentas ao seu papel e 

sua importância para o desenvolvimento coletivo da cidade. A criação do Parque das 

Colônias, ainda na década de 1980, foi o marco da revitalização da “Suíça brasileira5”, agora 

com propósitos de alavancar a indústria do turismo e com o investimento de capital, não só do 

governo municipal, mas também de empresas particulares que voltaram a apostar na cidade e 

em seus atrativos de “Suíça brasileira”. Um dos objetivos mestres do Plano Diretor do 

município é justamente a retomada da participação nos circuitos e rotas do turismo municipal, 

principalmente no setor rural-ecológico e cultural.  

 

Há no município uma campanha liderada por empresas privadas e pela Secretaria de Turismo 

do município de resgate da identidade forjada pela “Suíça brasileira” como alternativa turística 

aproveitando essa parte “europeia” da serra fluminense. O slogan da chamada nos sítios e 

blogs na internet é: “Sejam bem vindos à Suíça Brasileira” 6. Também dentro do calendário 

anual da Secretaria Municipal de Turismo (2012) pode-se perceber o alinhamento das 

festividades com o propósito do plano diretor;  as atividades são voltadas para os atrativos de 

clima, relevo e ecologia e, principalmente, para as festividades referentes a cada colônia de 

imigrantes que compõem as comunidades étnicas da cidade e que vão da  colônia suíça à 

colônia denominada Pan-África.  

 

                                                           

5
 Com a crise econômica das últimas décadas, Nova Friburgo que era considerada um “paraíso capitalista” pelo 

desenvolvimento de suas indústrias, principalmente a têxtil (o maior polo de moda íntima do país), sofre uma queda 
considerável, o que levou a administração municipal a se voltar para outras áreas e investir mais principalmente no 
Turismo, revitalizando o codinome “Suíça brasileira” para o município. 

6
 http://etrnovafriburgo.blogspot.com.br/ 
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Antes reunidos nos terreiros, em comunidades espirituais por força das circunstâncias 

escravocratas e suas consequências, hoje, reunidos em associações, em terreiros ou em 

grupos culturais “comunidades étnicas, com habitus comuns”, externo ou nos costumes, ou 

em ambos, ou em virtude de lembranças de uma ancestralidade semelhante, os negros 

friburguenses nutrem uma crença subjetiva e podem dizer hoje, que tem uma procedência 

comum. 

Outro fato que ajudou a dar mais visibilidade à comunidade negra em Nova Friburgo nas 

últimas décadas foi a criação do Centro Cultural Afro brasileiro Ysun-Okê com a finalidade de 

resgatar a história e a cultura afro brasileira no município e pela aplicabilidade de políticas 

afirmativas e a promoção da igualdade racial, além de ser uma referência principalmente para 

a juventude negra friburguense, que encontra ali um espaço e congraçamento e 

confraternização com seus pares, além de poderem discutir e aprender sobre sua 

ancestralidade e  reminiscência cultural.   

Espaços como esse são de grande necessidade, principalmente na cidade de Nova Friburgo, 

onde uma grande parcela da população jovem e negra sobrevive em estado de pobreza, 

ameaçada pela crescente violência e o crescimento do desemprego. Essa juventude negra 

experimenta hoje um grande desafio no que tange reverter a sua realidade histórica. Isso 

deveria merecer uma maior atenção nas políticas públicas de forma a reverter à discriminação 

racial, desigualdade econômica e a falta de acesso a lazer e educação. 
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RESUMO 

 

No presente artigo investiga-se a existência de heterogeneidade estrutural na 
economia brasileira, de modo a verificarmos seus impactos sobre a estrutura do 
mercado formal de trabalho. Primeiro calculamos o grau de heterogeneidade estrutural 
entre os setores produtivos. Em seguida, a análise foca sobre os impactos dessa 
heterogeneidade estrutural sobre o mercado de trabalho, mostrando como a existência 
de setores com níveis de produtividade de trabalho muito distintos resulta em um 
mercado de trabalho segmentado. A hipótese central do presente estudo é que o 
pleno emprego verificado na economia brasileira serviria como uma “cortina de 
fumaça” para encobrir uma persistente fragilização do mercado formal de trabalho. O 
principal resultado do artigo é mostrar a existência de heterogeneidade estrutural e de 
segmentação do mercado de trabalho, que demonstra como a incapacidade de 
difusão tecnológica no interior da economia tem impactos sobre o mercado de 
trabalho.  
 
Palavras-chave: Heterogeneidade estrutural. Mercado de trabalho. Pleno emprego.
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I. INTRODUÇÃO 
 

No período de 2002 a 2011 economia brasileira apresentou resultados animadores 

quanto à formalização do mercado de trabalho (Pochmann, 2007; Cardoso Jr., 2007; 

Brito, 2008; Baltar et al., 2009; Reis, 2012). Contudo, a situação ainda permanece 

preocupante, pois se verifica uma elevada porcentagem da força de trabalho em 

situação de desemprego ou em ocupações apresentando precárias condições de 

trabalho (baixos níveis salariais, alta rotatividade, baixa qualificação). Como apontado 

por CEPAL (2008) e Kon (2012), a expansão da economia brasileira foi capaz de 

reduzir de forma consistente os níveis de emprego e pobreza, porém, sem conseguir 

superar os graves problemas de subemprego e precariedade, além de elevados níveis 

de informalidade.  

De acordo com CEPAL (2007), essa persistência de condições precárias de trabalho 

expressa a presença de uma heterogeneidade estrutural no interior das economias em 

desenvolvimento como o Brasil. A heterogeneidade estrutural é fruto das escassas 

possibilidades de gerar e difundir o progresso técnico devido à má especialização 

produtiva, ou seja, uma especialização baseada na utilização de vantagens 

comparativas estáticas. Desse modo, nem todos os setores têm a mesma capacidade 

para induzir aumentos de produção e promover a expansão de outros, quando geram 

empregos de alta produtividade (Cimoli et al., 2007). A análise das causas da 

heterogeneidade estrutural deve ser posta, então, no plano da inadequada 

composição setorial da produção dos países periféricos em relação às tendências 

tecnológicas mundiais e à demanda global (Ocampo, 2005).  

Assim, de acordo com CEPAL (2010), a dinâmica das modernas economias industriais 

depende da capacidade de assimilação das novas tecnologias ou paradigmas 

tecnológicos que surgem em âmbito internacional. A não assimilação dessas novas 

tecnologias resulta, porém, na persistência de heterogeneidade estrutural no interior 

da economia. Isso significa dizer que o fechamento ou estreitamento do gap de 

produtividade entre os setores depende da intensidade e direção da mudança 

tecnológica (Cimoli et al., 2005). Nesse sentido, uma forma de averiguarmos o grau de 

heterogeneidade estrutural prevalecente na economia brasileira é através do 

incremento da participação dos setores no valor adicionado do Produto Interno Bruto 

(IPEA, 2011).  

Com a ideia do estruturalismo clássico de que desenvolvimento significa transferir 

fatores produtivos (capital e trabalho) dos setores atrasados para os modernos, o 

neoestruturalismo considera que a homogeneização da estrutura econômica, o 

desenvolvimento e uma melhor distribuição da renda serão possíveis somente se 
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houver um aumento nas capacidades tecnológicas do país (Fajnzylber, 2000; Cimoli, 

Ferraz e Primi, 2005). Este último se expressa, de maneira empírica, em uma maior 

participação dos setores difusores de tecnologia na estrutura econômica.  

A heterogeneidade estrutural também pode ser vista a partir de seus impactos sobre o 

mercado de trabalho. De acordo com a escola cepalina (Pinto, 1976), existiria um 

pequeno setor conformado por trabalhadores ocupados nos estratos modernos, que 

registram uma alta produtividade e elevados níveis de remuneração; e outro setor, de 

maior dimensão, constituído pelos ocupados nos estratos intermediários com 

correspondentes níveis de renda e produtividade. Essa caracterização do sistema 

econômico contém uma importante explicação acerca do problema do emprego em 

econômicas caracterizadas por heterogeneidade estrutural, que consiste em 

reconhecer a existência e funcionamento de mercados de trabalho segmentados 

(Tokman, 2007).  

A hipótese central do presente estudo é a de que a economia brasileira ainda 

apresenta características de uma economia dual, expressa em uma estrutura 

produtiva com marcantes diferenciais de produtividade do trabalho. Assim sendo, o 

mercado de trabalho brasileiro, apesar da diminuição do desemprego e do aumento da 

formalização, seria caracterizado por uma segmentação entre os diversos tipos de 

atividades e a precarização dos postos de trabalhado que foram criados ao longo do 

período 2002-2011. Nesse sentido, a hipótese de que a economia brasileira teria 

atingido o pleno emprego deve ser mais bem qualificada, pois se verificou uma 

persistente fragilização do mercado formal de trabalho1: alta rotatividade, criação de 

postos de trabalho de baixa qualificação e com baixos rendimentos, além do 

fechamento de postos de trabalho nos setores de atividade que melhor remuneram e 

que exigem um maior grau de instrução.  

O artigo está estruturado em duas seções além desta introdução e das considerações 

finais. Na seção 2, é apresentada brevemente a literatura relacionada ao fenômeno da 

heterogeneidade estrutural e seus impactos sobre a estrutura do mercado de trabalho. 

Ainda nessa seção, calcula-se o grau de heterogeneidade existente na economia 

brasileira. Na seção 3, apresentam-se os dados do mercado de trabalho. Com base 

nesses dados, traça-se um panorama da estrutura do mercado formal de trabalho de 

                                                        
1
 Para a OIT (2007), o pleno emprego deve vir acompanhado da noção decente, implicando na existência 

de: i) igualdade de acesso ao trabalho produtivo com salário justo, garantindo aos trabalhadores e suas 
famílias o desfrute de uma vida decente; ii) liberdade de escolha em qual atividade deseja trabalhar e a 
livre associação sindical; iii) condições de tratamento justo aos trabalhadores, permitindo a conciliação 
entre trabalho e responsabilidades domésticas; iv) condições de trabalho adequadas para o pleno 
exercício das atividades, protegendo a saúde dos trabalhadores e proporcionando-lhes proteção social; e 
v) condições de dignidade humana para que todos os trabalhadores sejam tratados com respeito e 
possam participar na tomada de decisão sobre suas condições de trabalho. 
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modo a questionar a hipótese de que a economia brasileira teria atingido o pleno 

emprego.  

 

II. A EVOLUÇÃO DA HETEROGENEIDADE ESTRUTUAL NA 
ECONOMIA BRASILEIRA: UMA BREVE ANÁLISE PARA O 
PERÍODO 2002 -2009 

O conceito de heterogeneidade estrutural (doravante, HE) foi criado para evidenciar as 

diferenças nos planos econômico, social, político, tecnológico e cultural entre os 

países desenvolvidos e subdesenvolvidos. É através de variáveis econômicas como 

estrutura produtiva, nível da produção, produtividade, distribuição da renda, consumo 

e outras que podemos observar a HE em determinado país.  

De acordo com Pinto (1976), Infante (2006) e IPEA (2011), a abordagem da HE 

procura mostrar a origem, os desdobramentos e a persistência das profundas 

desigualdades econômicas e sociais que se observam nos países em 

desenvolvimento. Além disso, a persistência de uma HE coloca dificuldades para o 

estabelecimento de um processo de desenvolvimento inclusivo ou um modelo de 

crescimento com convergência de produtividade entre os setores. 

A partir dessas considerações iniciais, pode-se ter uma ideia da importância que 

adquire os investimentos realizados no desenvolvimento tecnológico. Uma vez que a 

difusão do progresso técnico não ocorre de forma homogênea em todos os setores 

produtivos, a diferenciação de produtividade entre os setores da economia será 

considerável nos países com baixa capacidade de difusão tecnológica (Cimoli, Correa 

e Primi, 2004).  

Nesse sentido, o desenvolvimento insuficiente da densidade tecnológica em 

determinado país não permite que o progresso técnico de alguns setores produza 

efeitos de transbordamentos (spillovers) de forma homogênea para todos os setores 

da economia. Autores como Prebisch (1949), Singer (1950) e Pinto (1976) destacaram 

o dualismo do modelo de crescimento regional da América Latina, que se expressaria 

na existência de um setor de alta produtividade, fortemente vinculado ao mercado 

exterior, e outras atividades de baixa produtividade, vinculadas ao mercado interno.  

A produtividade do trabalho tem sido a variável proxy amplamente utilizada para 

demonstrar a HE (Pinto, 1976; Cimoli, Correa e Primi, 2004; Infante, 2011). Essa 

variável é medida pela razão entre o valor adicionado e o pessoal ocupado em cada 

setor. Ainda que exista o risco de reduzir o conceito de HE à dimensão produtiva, essa 

redução parte do pressuposto de uma correlação positiva entre produtividade do 

trabalho e a renda do trabalhador. Dessa forma, as desigualdades socioeconômicas 
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seriam creditadas às diferenças de produtividade entre o setor moderno e o tradicional 

(IPEA, 2011). 

A tabela 1 mostra o total do valor adicionado por cada setor da economia entre 2002 e 

2009.  Observa-se ao longo do período que a proporção do valor adicionado entre os 

distintos setores manteve-se relativamente constante, apontando para uma taxa de 

crescimento do valor adicionado aproximadamente igual entre os setores. Entretanto, 

os dados também mostram a grande desproporção entre os setores. A relação entre o 

setor de maior produtividade setorial, a indústria, e a menor, a agropecuária, é de 

quatro vezes. Ademais, o setor de serviços gera o maior valor adicionado durante todo 

o período analisado. 

 
Tabela 1: Valor adicionado, em valores correntes, por setor de atividade econômica – 
Brasil (2002-2009) 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNAD/IBGE. 

 

A distribuição do pessoal ocupado apresenta preponderância do setor de serviços, 

mas com menor intensidade (tabela 2). A agropecuária apresenta um leve aumento do 

pessoal ocupado seguido de uma diminuição ao longo do período, tendo como saldo 

uma quantidade menor no final do que no início do período. A indústria teve um leve 

crescimento de pessoal ocupado, passando de aproximadamente 11 milhões para 13 

milhões no final do período. O setor que teve maior aumento do seu pessoal ocupado 

foi o setor de construção civil. Esse setor experimentou taxa de crescimento 

significativa no período, passando de aproximadamente 55 milhões de ocupados para 

68 milhões no final do período. 

 
Tabela 2 - Pessoal ocupado, por setor de atividade econômica – Brasil, 2002-2009 (Em 
mil pessoas) 

  
Agropecuária Indústria Construção Comércio Serviços 

Admin. 
pública  

2002 84.251 277.187 67.219 129.391 588.741 126.340 

2003 108.619 340.569 68.935 155.760 653.745 142.986 

2004 115.194 416.903 84.868 183.764 705.545 159.984 

2005 105.163 449.055 90.228 205.793 808.252 183.762 

2006 111.566 488.665 96.287 233.608 899.480 204.815 

2007 127.267 525.079 111.201 277.370 1.021.062 225.879 

2008 152.612 593.436 126.551 323.375 1.128.723 255.752 

2009 157.232 602.916 146.783 349.061 1.252.624 285.763 

  
Agropecuária Indústria Construção Comércio Serviços 

Admin. 
pública 

2002 16.141 11.131 5.558 13.414 22.710 3.830 
2003 16.409 11.387 5.157 14.047 22.655 3.942 
2004 17.733 12.402 5.354 14.653 24.297 4.203 
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNAD/IBGE. 

 

A partir do ponto de vista de um modelo dual, uma economia se desenvolve e 

homogeneíza sua estrutura produtiva no longo prazo caso consiga transferir mão de 

obra dos setores de baixa produtividade (ou atrasados) para os setores de alta 

produtividade (ou modernos). Nesse sentido, a escola estruturalista assinala que a 

produtividade do trabalho pode aumentar por duas razões. O primeiro é chamado de 

efeito de recomposição estrutural, e está relacionado com o deslocamento de fatores 

produtivos dos setores atrasados para os setores modernos da economia. O segundo 

é o aumento intrínseco da produtividade de cada setor e é gerado pelas mudanças 

tecnológicas que ocorrem ao longo do desenvolvimento de cada país.  

Para a análise empírica, o primeiro passo é definir quais setores serão considerados 

como atrasados ou modernos. Se partirmos de uma definição estatística, os primeiros 

podem ser definidos como aqueles que apresentam uma produtividade do trabalho 

superior à média da economia. Segundo essa definição, no Brasil os setores 

modernos desde 2002 são a indústria, serviços e administração pública (Tabela 3). 

A HE brasileira fica evidente quando se compara os resultados da produtividade do 

trabalho entre os distintos setores (Tabela 3). A riqueza gerada por trabalhador no 

setor agropecuário é de aproximadamente R$ 10 mil, enquanto na indústria é de R$ 

44 mil no ano de 2009. A despeito dos ganhos significativos de produtividade de 

setores como a indústria, construção e comércio no período, as diferenças de 

produtividade entre os setores permanecem relativamente constantes ao longo de 

todo o período analisado, demonstrando a persistência da profunda heterogeneidade 

estrutural entre os setores da economia brasileira. 

Tabela 3 - Índice de produtividade, por setor de atividade econômica – Brasil, 2002-2009 
(Em R$ mil por pessoa/ano) 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PNAD/IBGE. 

2005 17.831 13.013 5.642 15.502 24.782 4.267 
2006 17.263 13.235 5.837 15.747 26.059 4.451 
2007 16.578 13.846 6.107 16.308 26.547 4.504 
2008 16.100 13.995 6.904 16.092 27.436 4.530 
2009 15.714 13.597 6.894 16.484 27.891 4.753 

  
Agropecuária Indústria Construção Comércio  Serviços 

Admin. 
pública 

2002 5,22 24,90 12,09 9,65 25,92 32,99 
2003 6,62 29,91 13,37 11,09 28,86 36,27 
2004 6,50 33,62 15,85 12,54 29,04 38,06 
2005 5,90 34,51 15,99 13,28 32,61 43,07 
2006 6,46 36,92 16,50 14,84 34,52 46,02 
2007 7,68 37,92 18,21 17,01 38,46 50,15 
2008 9,48 42,40 18,33 20,10 41,14 56,46 
2009 10,01 44,34 21,29 21,18 44,91 60,12 
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A persistência de setores produtivos com diferentes níveis de produtividade tende a 

reproduzir a separação entre um setor dinâmico, estruturado ou formal – liderado pelo 

setor moderno da economia – e um setor tradicional, não estruturado ou informal – 

constituído por pequenas e médias empresas ou estabelecimentos de subsistência -, 

que ficam excluídos de um cenário de desenvolvimento econômico e progresso social 

(Pinto, 1970).  

A investigação da heterogeneidade estrutural também incorpora a ideia de 

segmentação do mercado de trabalho. De acordo com o enfoque estruturalista, o setor 

informal tem sua origem na especialização do comércio internacional e no 

consequente imperfeito funcionamento do setor formal, que é incapaz de empregar e 

capacitar adequadamente a mão de obra. O setor informal constitui uma espécie de 

estratégia de subsistência para os grupos marginalizados, de modo que contribui para 

reforçar e gerar a exclusão e as tensões sociais. Nesse sentido, a partir de um ponto 

de vista macroeconômico, a existência um amplo setor informal pode dificultar o 

crescimento econômico e aumentar a divergência inter e intra-salarial.  

Uma vez definido o conceito de heterogeneidade estrutural e demonstrada a 

existência da heterogeneidade estrutural, as próximas seções terão como objetivo 

mostrar os impactos dessa HE no mercado de trabalho brasileiro. Dessa forma, 

procura-se qualificar o suposto teórico de pleno emprego na economia brasileira, 

traçando um panorama das condições do mercado de trabalho para o período de 2002 

a 2011.  

 

III. TENDÊNCIAS DO MERCADO DE TRABALHO NO CICLO DE 
DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA ENTRE 2002 
E 2011 

 

3.1 A trajetória recente dos indicadores de emprego e desemprego 
 

A partir de 2002, observa-se na economia brasileira uma retomada do processo de 

crescimento econômico após um longo período de estagnação que se estendia desde 

1979. Esse crescimento foi puxado por três fatores, quais sejam: elevação do 

consumo final, da formação bruta de capital fixo e em menor medida das exportações 

(Kupfer; Carvalho, 2009). O crescimento do mercado interno foi motivado, 

principalmente, pela política de valorização do salario mínimo, aumento do crédito e 

pelas políticas de caráter compensatórias. O mercado externo influiu sobre o 

crescimento brasileiro devido ao aumento do volume das exportações, consequência 

do boom nos preços das commodities que se verificou a partir de 2003. 
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Na última década o dinamismo do mercado de trabalho ajudou a sustentar a forte 

expansão da demanda doméstica. De fato, a taxa de desemprego média recuou de 

12,3%, em 2003, para 6,0%, em 2011, e nesse período o Produto Interno Bruto (PIB) 

registrou aumento anual médio de 4,3% (Tabela 4).  

 
Tabela 4 – Taxa de desemprego e PIB 

  Taxa de desemprego PIB 

  
% 

Variação 
em p.p. 

Variação 
% 

2003 12,3    

2004 11,5 -0,8 5,7 

2005 9,8 -1,7 3,2 

2006 10 0,2 4 

2007 9,3 -0,7 6,1 

2008 7,9 -1,4 5,2 

2009 8,1 0,2 -0,3 

2010 6,7 -1,4 7,5 

2011 6 -0,7 2,7 

Média 9,1 -0,8 4,3 

             Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE. 

 
A partir desses dados seria natural afirmar que a economia estaria próxima ao pleno 

emprego, situação na qual os trabalhadores estão desempregados somente se não 

aceitarem os salários reais oferecidos pelas empresas. O conceito também pode ser 

entendido como a máxima utilização dos fatores de produção disponíveis (capital e 

trabalho), o que significa uma situação de equilíbrio entre oferta e demanda por 

aqueles insumos (Kon, 2012). Entretanto, tendo por base fatores relativos à estrutura 

produtiva e institucionais, tais como a heterogeneidade estrutural (HE) e a flexibilidade 

contratual do mercado trabalho2, verifica-se, conjuntamente, a persistência da 

precarização e da segmentação do mercado de trabalho.  

A segmentação do mercado de trabalho brasileiro é decorrente da profunda 

heterogeneidade estrutural que se verifica tanto no nível intersetorial, quanto 

intrasetorial, mas também no nível interegional. A segmentação do mercado de 

trabalho pode ser visualizada através das desigualdades nos rendimentos, na 

regularidade do trabalho, na jornada de trabalho ou mesmo no usufruto dos direitos 

trabalhistas (IPEA, 2012).  

Em resumo, a segmentação do mercado de trabalho pode se expressar pela 

convivência de empregos formais, cujos contratos possuem amparo legal, ao lado de 

diversos tipos de atividade precária. Em outras palavras, a heterogeneidade estrutural 

                                                        
2
 No presente estudo, a taxa de rotatividade será utilizada como proxy para o grau de flexibilidade do 

mercado de trabalho brasileiro.  
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verificada na economia brasileira se expressa no mercado de trabalho através do 

convívio de atividades formais com ocupações precárias, o chamado desemprego 

oculto pelo desalento. Assim, em diversas pesquisas de metodologias mais 

tradicionais a taxa de desemprego é computada sem a adição de dois tipos de 

desemprego oculto: i) desemprego oculto pelo trabalho precário e ii) desemprego 

oculto pelo desalento. O gráfico 1 mostra que, embora o desemprego apresente 

tendência de queda nos últimos anos, ainda pode-se observar uma diferença entre as 

taxas de desemprego total e aberta.  

 
Gráfico 1 – Tipos de desemprego (%) – Regiões metropolitanas, 2009 - 2011 

 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do DIEESE. 

 

De acordo com IPEA (2012), uma vez que a estrutura produtiva brasileira ainda é 

caracterizada por certa persistência de heterogeneidade estrutural, observa-se a 

sobrevivência de atividades de baixo conteúdo tecnológico. A sobrevivência desses 

tipos de atividades resulta na reprodução de uma estrutura ocupacional com baixos 

rendimentos, de modo que os trabalhadores ocupados nessas atividades devem 

buscar periodicamente novos empregos. Assim, dependendo da metodologia aplicada 

esses trabalhadores podem ser classificados como “ocupados” ou como “desemprego 

oculto pelo trabalho precário”. Dessa forma, caso prevaleça a primeira metodologia, a 

realidade do mercado de trabalho estaria superestimado.  

A próxima seção objetiva mostrar a evolução de três variáveis relacionadas ao 

mercado de trabalho no Brasil entre 2002 e 2011: faixa salarial, grau de instrução da 

população ocupada e taxa de rotatividade. Assim, tentaremos qualificar o conceito de 

pleno emprego quando aplicado a países subdesenvolvidos como o Brasil, uma vez 

que, como será exposto na próxima seção, ainda subsiste no interior da economia um 

amplo contingente de trabalhadores em condições precárias de trabalho.  
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3.2 Faixa salarial, grau de instrução da população ocupada e taxa de 
rotatividade no mercado formal de trabalho: a “cortina de fumaça” do 
pleno emprego 
  
Com base na Tabela 5, podemos constatar a existência de dois padrões de 

comportamento no mercado formal de trabalho. O primeiro está relacionado com a 

quantidade líquida de empregos gerados cujos rendimentos não ultrapassam dois 

salários mínimos. Como podemos observar na Tabela 5, o número de admitidos 

totaliza 12.388.883 trabalhadores ao longo do período 2000-2008. O segundo tipo de 

padrão mostra um total de 2.747.303 desligamentos, que estão classificados como 

recebendo rendimentos superiores a dois salários mínimos.  

Embora a crescente formalização do mercado de trabalho seja digna de 

comemoração, nota-se que a criação de empregos esteve concentrada nos setores 

cujos rendimentos e as condições de trabalho são ruins. A Tabela 5 mostra como 

somente a região Sudeste apresentou criação de empregos para o segmento de mais 

de dois salários mínimos. Entretanto, os 448.574 postos de trabalho criados ainda 

recebiam menos de três salários.  

Não obstante essa pequena diferença para a região Sudeste, quando desagregamos 

os dados por grandes regiões do Brasil, observa-se o mesmo padrão de 

comportamento identificado no país para todas elas. Isso significa dizer que houve 

uma perda de vagas com remunerações mais elevadas (mais de dois salários 

mínimos) e criação de vagas com rendimentos abaixo deste valor. Assim, na região 

Nordeste a situação ainda se situa em nível inferior a todas as demais regiões. Ou 

seja, o fechamento de postos de trabalho ocorreu para níveis superiores a um e meio 

salários mínimos. Também na criação de vagas a região Nordeste encontra-se em 

situação inferior as outras regiões brasileiras, pois neste caso existe apenas saldo 

positivo de vagas para ocupações cujos rendimentos atingem no máximo um e meio 

salário mínimo.  

 
Tabela 5 – Saldo de vagas formais segundo faixa salarial, Brasil (2000-2008) 

Faixa 
salarial 

NO NE SE SU CO Total 

TOTAL 383.405 1.336.958 5.535.514 1.842.162 634.023 9.732.062 

Até 0,5 5,860 17,958 70,983 40,345 14,017 149,163 

0,51 a 1 227,080 942,036 1,216,757 548,431 387,609 3,321,913 

1,01 a 1,5 212,940 672,939 3,479,436 1,663,709 575,174 6,604,198 

1,51 a 2 17,465 -2,269 1,989,833 279,960 28,620 2,313,609 

2,01 a 3 -23,788 -108,186 448,574 -243,241 -140,491 -67,132 

3,01 a 4 -9,968 -50,047 -341,565 -146,701 -81,044 -629,325 

4,01 a 5 -10,377 -41,741 -318,480 -88,622 -51,499 -510,719 

5,01 a 7 -14,737 -45,731 -425,785 -96,488 -54,696 -637,437 
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7,01 a 10 -8,668 -26,584 -252,719 -56,065 -28,442 -372,478 

10,01 a 15 -5,428 -17,927 -177,630 -39,940 -15,723 -256,648 

15,01 a 20 -2,105 -7,101 -69,095 -16,584 -5,792 -100,677 

20,01 ou 
mais 

-2,520 -11,629 -127,539 -23,839 -7,360 -172,887 

Ignorados -2,349 15,240 42,744 21,197 13,650 90,482 

    Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MTE/CAGED.  

 

A Tabela 6 fornece a faixa de rendimento dos ocupados, segundo os anos de estudo 

dos trabalhadores. Como podemos verificar, existe uma forte relação entre anos de 

estudo e rendimentos. Por exemplo, apenas 0,5% dos ocupados com 15 anos ou mais 

de estudo recebem 0,5 salários mínimos, enquanto que 22,2% dos ocupados recebem 

mais de 5 a 10 salários mínimos. Tomada de forma isolada a Tabela 6 apenas 

repetiria um fato estilizado na literatura econômica: a existência de uma relação 

positiva entre anos de estudo e rendimentos. Contudo, ao analisarmos conjuntamente 

as Tabelas 5 e 6, podemos visualizar dois fenômenos sobrepostos na recente 

evolução do mercado formal de trabalho: a criação líquida de empregos esteve 

concentrada nos setores que pior remuneram e de menor nível educacional, além do 

que houve fechamento de postos de trabalho na camada que recebe 2 ou mais 

salários mínimos.  

A sobreposição no tempo desses dois fenômenos serve como um indicador, ainda que 

impreciso, para a persistência de certa precarização das condições de trabalho. Como 

pôde ser visto na Tabela 5, a criação líquida de empregos (saldo entre admitidos e 

desligados) esteve concentrada nos setores de comércio e serviços. Entretanto, esses 

dois setores possuem como características baixos salários e o recrutamento de 

trabalhadores com baixo nível educacional. Além dessas duas características, nos 

dois setores predominam altas taxas de rotatividade como veremos mais adiante. 

Assim, a ideia de pleno emprego na economia brasileira serve como uma “cortina de 

fumaça” para encobrir a existência de um grande número de trabalhadores em 

condições precárias de trabalho. Isso significa dizer que a utilização do conceito de 

pleno emprego para países subdesenvolvidos merece um cuidado especial.   

 
Tabela 6 - Faixa de rendimento dos ocupados, segundo anos de estudo, Brasil 2009 (%) 

Faixa de rendimento  

Anos de estudo 

Sem 
instrução 

 

 1 a 3 4 a 7 8 a 10 
11 a 
14 

 

 
15 

anos 

e menos 
de 

 
anos anos anos anos  

ou 
mais 

1 ano             

Sem rendimento 23  18,3 12,8 7,4 3  1,3 

Até 0,5 salário mínimo 23,4  18,7 13,7 10,2 3,7  0,5 
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Mais de 0,5 a 1 salário mínimo 27  26,9 24,5 23,4 15,9  3,4 

Mais de 1 a 2 salários mínimos 19,3  25,7 32,6 37,5 39,1  13,4 

Mais de 2 a 3 salários mínimos 3,5  5,3 8,2 10,3 14,9  13,7 

Mais de 3 a 5 salários mínimos 1,7  2,4 4,9 6,5 12,8  23 

Mais de 5 a 10 salários mínimos 0,6  0,9 1,6 2,4 6,2  22,2 

Mais de 10 a 20 salários mínimos 0,2  0,2 0,3 0,5 1,5  13 

Mais de 20 salários mínimos 0  0 0,1 0,2 0,4  4,7 

Sem declaração 1,3  1,4 1,4 1,5 2,4  4,7 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD/IBGE, 2009.  

 

Na análise da taxa de rotatividade utilizaremos duas formas para aferir sua evolução. 

A primeira é calculada através do valor mínimo observado entre o total de admissões e 

o total de desligamentos anuais, comparado o estoque médio de cada ano. Nesse 

caso, a rotatividade é entendida apenas como substituição dos postos de trabalho, isto 

é, não levam em consideração os postos de trabalho que são criados e destruídos no 

decorrer do ano (DIEESE, 2011). Assim, o cálculo da rotatividade não considera a 

variação líquida do emprego, como se a economia mantivesse invariável os postos de 

trabalho no decorrer do ano. A segunda forma de analisar a taxa de rotatividade é por 

meio dos desligamentos feitos apenas pelos empregadores. Nesse sentido, é 

descontado da primeira forma os desligamentos provenientes de iniciativas dos 

trabalhadores como: desligamentos voluntários, decorrentes por morte, aposentadoria 

e transferência. 

A distribuição alta e estável da taxa de rotatividade ao longo do período, mesmo diante 

do crescimento do mercado formal de trabalho, aponta para uma característica do 

funcionamento e estrutura do mercado formal de trabalho que não é vista pelas taxas 

de desemprego. Essa característica é a alta flexibilidade do mercado de trabalho 

expressa pela alta taxa de rotatividade. Dessa forma, o mercado de trabalho conta 

com oferta crescente e abundante de mão-de-obra para a seleção e composição do 

estoque em postos de trabalho de curta duração3. 

A grande quantidade de trabalhadores que são desligados a cada ano constitui parte 

da oferta de trabalho para o ano seguinte à sua demissão. Ademais, os trabalhadores 

do mercado informal em transição para o mercado formal e a parcela da população em 

idade ativa que passa a compor anualmente a população economicamente ativa, torna 

                                                        
3 “Assim, o dinamismo do mercado de trabalho brasileiro nos tempos recentes tem gerado, em sua maior 

parte, postos de trabalho cujos rendimentos estão abaixo dos fair wages (empregos justos, em tradução 

livre). Ademais, deve-se registrar que, em termos setoriais, é nítido que a maior parte das novas vagas de 

trabalho no país vem ocorrendo nas atividades de serviços e de construção civil, que tradicionalmente 

remuneram abaixo da média das atividades da indústria de transformação, ainda que, no caso da 

construção civil, isso se tenha invertido nos últimos anos” (IPEA, 2012, pp. 13-14).  
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potencialmente elevada a quantidade de mão-de-obra disponível. Da combinação 

desses dois fenômenos resulta a conformação do mercado formal (DIEESE, 2011). 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MTE/RAIS.  

 

A Tabela 7 apresenta as taxas de rotatividade segundo o setor de atividade 

econômica. Os setores que apresentam as maiores taxas de rotatividade são de 

construção civil, comércio, serviços e agricultura. Uma vez que a própria natureza 

dessas atividades apresenta descontinuidades, não é surpreendente que esses 

setores possuam as maiores taxas de rotatividade e um maior grau de flexibilidade na 

contratação e demissão de trabalhadores.  

A alta rotatividade, porém, tem efeitos negativos no treinamento da mão-de-obra, no 

aumento da produtividade e nos rendimentos dos trabalhadores. Os efeitos podem ser 

diretos sobre os salários ou ocorrem através de impactos nas empresas4. Assim, a 

evolução recente do mercado formal de trabalho apresenta como principais 

caracterísitcas a criação líquida de empregos centrada nos setores que remuneram 

abaixo da média nacional, fechamento de postos de trabalho que remuneram acima 

de 3 salários mínimos, criação de empregos que requerem baixo níveis de estudo, 

elevada taxa de rotatividade. Dessa forma, temos uma situação paradoxal para a 

                                                        
4
 “Os critérios de elegibilidade para o seguro-desemprego (seis meses de trabalho nos últimos 36 meses 

e período aquisitivo de 16 meses) fazem com que a rotatividade tenda a reduzir a cobertura do benefício. 
Isso é preocupante, pois o mercado de trabalho brasileiro, inclusive o formal, é caracterizado por elevada 
rotatividade” (CEPAL; PNUD; OIT, 2008, p. 64). 

 

Tabela 7 - Taxa de rotatividade por setor de atividade econômica   

Setores de  2001 2004 2007 2008 2009 

atividades 
Tx. 

Rotati Tx. 
Desc. 

Tx. 
Rotati Tx. 

Desc. 

Tx. 
Rotati Tx. 

Desc. 

Tx. 
Rotati Tx. 

Desc. 

Tx. 
Rotati Tx. 

Desc. 
econômicas vidade vidade vidade vidade vidade 

Indústria 

32,6 23,3 32,7 22,6 29,2 19,3 31,1 22 27,4 20 extrativa  

mineral 

Indústria 
45,2 33,7 42,4 31,1 48,1 34,5 54,4 38,6 49,8 36,8 

transformação 

Serviços de 
21,9 3,7 19 12,9 20,9 13,3 22,4 14,4 24,9 17,2 

utilidade pub. 

Construção 
115,3 97,4 108,5 90,1 104,5 83,4 118,4 92,2 108,2 86,2 

Civil 

Comércio 54,2 41,4 51,3 38,5 55,2 40,3 60,1 42,5 57,6 41,6 

Serviços 50,1 38,8 48,8 37,5 51,7 37,6 56,9 39,8 53,9 37,7 

Adm. Pública 10,4 6,6 11,9 8,4 12,2 8,4 16,3 11,4 14,6 10,6 

Agricultura 100,2 74,6 104,1 75,7 106,5 79,9 108,3 78,6 98,3 74,4 
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economia brasileira: a obtenção de pleno emprego em condições de precarização das 

condições de trabalho. Portanto, a hipótese de pleno emprego na economia brasileira 

mascara a real situação do mercado de trabalho, uma vez que não leva em 

consideração os fatores acima mencionados.  

 

IV. CONCLUSÕES 

O presente trabalho teve como objetivo principal investigar a existência de 

heterogeneidade estrutural na economia brasileira e seus impactos sobre o mercado 

formal de trabalho. Dessa forma, pudemos verificar se o país encontra-se em uma 

situação de pleno emprego. Como tentamos mostrar ao longo do estudo, a economia 

brasileira ainda apresenta uma forte heterogeneidade estrutural entre os setores 

produtivos, conformando um mercado formal de trabalho caracterizado pela 

segmentação e precarização das condições de trabalho. A hipótese de pleno de 

emprego deve, portanto, ser mais bem qualificada, pois encobre a real situação do 

mercado formal de trabalho.  

A evolução do mercado formal de trabalho no Brasil, entre 2002 e 2011, por um 

elevado grau de segmentação, que pode ser visualizada a partir de quatro pontos: a) 

elevadas taxas de rotatividade, que resultam em baixo grau de proteção social e 

inserção inadequada dos trabalhadores; b) expressiva parcela da mão-de-obra sujeita 

a baixos níveis de rendimentos e produtividade; c) fechamento de postos de trabalho 

com maiores níveis de rendimento e de instrução. Assim, a obtenção de um baixo 

nível de desemprego em uma estrutura econômica marcada pela heterogeneidade 

estrutural não é capaz de gerar empregos acima do fair wages.  

Assim, embora haja um expressivo crescimento da formalização, há um grande 

contingente de trabalhadores inseridos em atividades econômicas pouco estruturadas, 

trabalhando por conta própria como forma de sobrevivência, ficando fora da proteção 

previdenciária e trabalhista. O atual ritmo de crescimento da formalização mostra que 

no curto e médio prazo continuará sendo muito expressiva a economia informal, 

constituindo uma das poucas opções de trabalho e renda para parcela da população. 

Portanto, coloca-se a necessidade de discutir políticas para esse heterogêneo 

mercado de trabalho brasileiro, caracterizado por um frágil setor formal e um setor 

informal incapaz de fornecer mão-de-obra qualificada.  
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RESUMO 

É fato que a célula familiar, em suas múltiplas manifestações de contemporâneos arranjos, 
apresenta-se, especialmente em razão do substancial relevo concedido pela Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, dotada de proeminente destaque, constituindo a base da sociedade. Ora, 
em decorrência disso, mister faz-se anotar que a família é carecedora de uma especial atenção, eis que 
materializa o ambiente no qual o indivíduo tem a possibilidade de desenvolver suas potencialidades. 
Verifica-se, também, que a célula familiar vindica maciço zelo, notadamente em decorrência do 
sucedâneo de conflitos e consequências advindos do término do vínculo afetivo entre os 
cônjuges/companheiros, configurando um fenômeno de dissociação familiar. Desta feita, tendo em 
vista o amplo número de conflitos originados no seio da célula familiar, impende destacar o papel 
substancial desempenhado pelos meios alternativos e complementares, dentre os quais a mediação 
familiar recebe fundamental enfoque, para a resolução, principalmente devido à ineficiência do Poder 
Judiciário, muitas vezes, em resolver as situações concretas colocadas sob o seu apreço. Neste passo, 
o presente se debruça em desenvolver uma análise acerca da contribuição que a mediação familiar 
apresenta na resolução dos conflitos decorrentes do término das relações afetivas, substancializando 
mecanismo importante na preservação da prole do desgaste existente. 

Palavras-chave: Mediação Familiar. Cultura de Paz. Consenso. 
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1 Cenário Fático do Desenvolvimento da Mediação Familiar  

 

No cenário contemporâneo, é possível destacar que o divórcio e a separação, até 

o advento da Emenda Constitucional N° 66, de 13 de Julho de 2010, que promoveu a 

alteração no artigo 226 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

tornaram-se acontecimentos corriqueiros na vida ocidental. A célula familiar, alçada ao status 

de unidade fundamental da sociedade, sofreu maciças transformações, desencadeadas, 

sobretudo, pelo fenômeno da industrialização e pela alteração de costumes. Ao lado disso, é 

possível, ainda, colocar em destaque que a possibilidade do desenvolvimento do trabalho 

feminino, conjugado com o abandono ao modelo clássico de família patriarcal, caracterizada 

pela adoção de aspectos patrimoniais e pelo conservadorismo, contribuíram, de maneira 

robusta, para a alteração dos contornos estruturantes da entidade familiar. Thomé (2010, p. 

21) destaca que “a família matrimonializada se formava para cumprir um papel social da 

época, sendo chefiada e administrada pelo homem, por meio do poder marital sobre a mulher 

e o poder familiar sobre os filhos menores de idade”.  

Diante do painel pintado, é perceptível que a entidade familiar, em especial nos 

séculos XVIII, XIX e meados do XX, estava alicerçada em um conjunto de arquétipos que 

refletiam justamente o aspecto hierarquizado daquela unidade, em especial a instituição de 

consanguinidade, de parentesco legítimo e duradouro laços afetivos, eis que homens e 

mulheres, comumente, constituíam suas relações fundamentadas em interesses patrimoniais, 

sociais e morais, sendo de pouca relevância a realização pessoal de cada integrante do 

núcleo familiar. Assim, afastada de um ideário humanista e pautado na realização do 

indivíduo, a entidade familiar configurava o instrumento de concentração de patrimônio e 

refletia os valores e costumes compartilhados pela sociedade. Tratava-se apenas de uma 

mera reprodução do cunho patrimonial que concedia a tônica às relações existentes naquele 

período histórico. 

Todavia, em razão da pluralidade de valores que passaram a permear a 

sociedade brasileira, colocar em destaque é possível que houve um substancial abandono da 

ótica patrimonialista que concebia o núcleo familiar apenas como célula basilar da sociedade 

patriarcal, ostentando o homem a figura do provedor e detentor do pátrio poder e a mulher 

renegada a segundo plano. Como bem afiança Fachin (2001, p. 08), “a família do Código Civil 

do começo do século era hierarquizada, patriarcal, matrimonializada e transpessoal, de forte 

conteúdo patrimonialista vez que colocava a instituição em primeiro plano”, configurando, 

assim, como núcleo de apropriação de bens nas classes abastadas, atuando o indivíduo para 

a manutenção e fortalecimento da instituição. 

O contemporâneo cenário acarretou profundas e drásticas mudanças no papel do 

homem, que, até meados do século XX, desempenhava a função de provedor e detentor da 
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tomada das decisões, e da mulher, subjugada a uma sociedade machista. É fato que essa 

alteração de papéis influenciou, de maneira determinante, no relacionamento do casal, 

possibilitando uma equiparação entre homem e mulher, tanto no que se refere à chefia da 

família como na tomada de decisões. Ao lado disso, não é possível olvidar que é a busca da 

felicidade que move o ser humano a desbravar novas formas de se relacionar, propiciando o 

desenvolvimento de sua personalidade, tal como é no ambiente privado da família que o ser 

humano busca refúgio das pressões econômicas e sociais, bem como a realização de suas 

potencialidades na condição de indivíduo singular. Influenciada pelos valores emanados pela 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é possível analisar a família como 

condição de concreção da dignidade da pessoa humana, afigurando-se como núcleo sensível 

a receber especial proteção pelo ordenamento jurídico. 

 

A família, nos últimos anos, vivenciou inúmeras transformações. O conceito 
tradicional de família restrito ao conjunto de pai, mãe e filhos já não mais se 
sustenta diante das mudanças ocorridas no seio familiar e na sociedade 
como um todo. Vários novos enlaces familiares foram sendo estabelecidos 
exigindo o reconhecimento e respeito sociais. O princípio da dignidade da 
pessoa humana exposto constitucionalmente e em documentos 
internacionais garantidores da efetividade dos direitos humanos serviram de 
paradigma para a defesa dessas novas relações. Mães ou pais solteiros, 
uniões estáveis, produções independentes, uniões entre casais do mesmo 
sexo, pessoas casadas, mas que não dividem o mesmo lar, indivíduos 
vivenciando o segundo matrimônio com filhos de uniões anteriores, enfim 
inúmeras são as novas situações existentes que também podem configurar 
uma família. (Sales, s.d., p. 01-02). 

 
 

Vivencia-se, assim, um novo ambiente, no qual a família passa a representar o 

ponto de partida de todo o ser humano para construir as demais relações afetivas que não se 

manifestam apenas no modelo nuclear do pai, mãe e filho da pequena célula familiar 

burguesa, patriarcal, hierarquizada, com destaque ao patrimônio. Ao contrário, verifica-se 

uma família atrelada às plurais estruturas e aos modelos, passando do singular ao 

diversificado, preenchendo as multifacetadas formas afetivas que vão se apresentando ao 

longo da existência humana, pautado em um modelo aberto, sensível aos contornos da nova 

família contemporânea, imersa em toda a profusão de situação que passam a ditar a tônica da 

realidade vigente, notadamente no que se refere à busca pela felicidade pelo indivíduo. É a 

pluralidade diversificada a que caracteriza o indivíduo que permite a reestruturação da 

unidade familiar, conferindo-lhe a dinamicidade pretendida para ser contemporânea aos 

indivíduos que a constitui, superando dogmas estanques, revestindo-se, doutro modo, de 

novos paradigmas e preceitos. 

Depara-se, assim, com uma realidade sensível às complexas manifestações 

individuais, notadamente as alargadas pela continua difusão de informações, permitindo a 

construção e reconstrução de estruturas, bem como a busca incansável para o alcance da 
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satisfação individual, conferindo à célula familiar a relevância vindicada, em especial no que 

se refere ao fato de apresentar-se como primeiro núcleo de promoção do indivíduo. Resta 

patente, desta maneira, que houve a superação, no contemporâneo contexto, da visão 

segundo a qual a célula familiar consistia em um elemento de concentração de renda, 

valorizando o patrimonialismo e a hierarquização dos integrantes, mas sim como célula que 

busca a promoção do indivíduo e materialização da dignidade da pessoa humana, 

revelando-se. “Esse novo contexto social suscitou mudanças concernentes à fecundidade, à 

queda de popularidade do casamento, ao aumento da instabilidade conjugal, à 

monoparentalidade e à recomposição familiar” (Santa Catarina, 2004, p. 04). Acerca do tema, 

Gondim sustenta que: 

 

As famílias enfrentam um processo de instabilidade, uma vez que as 
mudanças ainda não foram assimiladas pela sociedade de um modo geral. 
Os familiares ainda não conseguem administrar as diferenças que estão 
surgindo em meio aos novos modelos de entidade familiar. Com as 
transformações de papéis pré-estabecidos, os familiares precisam negociar a 
todo o instante suas diferenças. Na verdade, o conflito é inerente às relações 
familiares, uma vez que a família é dinâmica, composta por complexas 
relações entre os seus membros. Nesse liame, estão presentes 
constantemente desavenças, ou seja, no cotidiano das pessoas, as brigas 
familiares são uma realidade, gerando, em muitos casos a violência 
doméstica, vitimando principalmente, mulheres, crianças e idosos (Gondim, 
s.d., p. 02). 

 

É perceptível, deste modo, que os arranjos familiares tornaram-se mais fluídos e 

instáveis, não mais se observa a solidez das relações que duravam décadas; ao reverso, a 

dinamicidade da vida contemporânea e os problemas dela decorrentes, conjugada por uma 

incessante busca pela felicidade, valor este dotado, cada vez mais, de relevância na cultura 

ocidental, culminam com o desgaste da convivência entre os cônjuges/companheiros. Nesta 

linha, o Estado, sobrecarregado, apresenta-se incapacitado de solucionar situações dotadas 

de ampla complexidade quanto a relação entre o vínculo jurídico e emocional das pessoas 

envolvidas em processos de divórcio e dissolução de união estável. Tal fato decorre da 

premissa que sentimentos de amor, ódio e dor, inerentes aos conflitos jurídicos, acabam 

produzindo consequências permanentes na vida dos envolvidos. “As partes envolvidas 

acabam discutindo questões afetivas no espaço até agora destinado unicamente à discussão 

de aspectos jurídicos e patrimoniais” (Braganholo, 2005, p. 71). 

Assim, diante de um novo contexto social, dotado de fluidez e dinamicidade, a 

mediação familiar emerge como instrumento apto a propiciar aos indivíduos uma dissolução 

menos traumática e contornada de maior humanidade dos vínculos afetivos, em especial 

devido ao fato de que as formas tradicionais adotadas para finalizar um casamento ou união 

estável não refletem a realidade dos indivíduos e de sua prole. Transmite-se, comumente, 

para as mesas de audiência aspectos afetivos e sentimentais que não recebem amparo 

1405



legislativo, eis que configuram situações que são apreciadas a partir de um viés patrimonial, 

monetarizando questões familiares. Imperioso é reconhecer que a mediação familiar 

encontra-se inserta em uma orientação de sociedade que fomenta a autopromoção, a 

comunicação entre os seus indivíduos e o desenvolvimento da responsabilidade. Além disso, 

não é possível suprimir que “o cotidiano familiar, ao ser interrompido e alterado pela 

separação conjugal [contemporaneamente apenas pelo divórcio], implica em uma negociação 

de novas formas e lugares de vida” (Schabbel, 2005, p. 15), trazendo um sucedâneo de 

mudanças que necessitam de compreensão e organização por parte dos envolvidos, em 

especial devido aos influxos que a situação em si provoca. 

Ao lado disso, o procedimento de mediação pode ser uma forma de busca a 

aproximação dos mediados para discutir questões de interesse mútuo ou não, observando e 

mediando os pontos que apresentem divergência e consolidando as questões convergentes. 

Trata-se de instrumento a propiciar o diálogo entre as partes envolvidas no conflito, 

despertando, via de consequência um pensamento pautado no empoderamento do indivíduo 

e na responsabilização das partes, de maneira a construir um consenso fruto da vontade das 

partes e não imposto por um terceiro alheio ao conflito. Verifica-se, desta maneira, que a 

mediação apresenta-se como elemento apto a desenvolver a cultura de paz entre os 

mediados, notadamente no que se refere à responsabilização dos indivíduos, de maneira a 

não promover a transferência de culpa entre os envolvidos ou ainda o fomento ao confronto 

caracterizador do processo judicial, mas sim propiciar a convergência de interesses para 

permitir a construção de um consenso. 

 

Assim, a proposta da mediação voltada para o lado da cooperação, em vez 
de privilegiar o lado adversarial comum ao Direito, permite despertar nas 
pessoas que desfazem um vínculo conjugal o desejo real de assumir suas 
próprias vidas. A mediação fortalece a capacidade de diálogo a fim de se 
chegar a uma solução mais amena dos conflitos, e possui as seguintes 
características: a) do ponto de vista externo: trata-se de um processo 
privado, auto-compositivo e transdisciplinar, definido a partir de critérios de 
bem-estar social, no qual atuam profissionais com elevado conhecimento 
técnico para orientar as questões necessárias, buscando possibilidades de 
soluções para o conflito, limitadas apenas pela Ética e pelo Direito, uma vez 
que os acordos firmados em mediação referentes à guarda, visitas e pensão 
alimentícia deverão sempre ser homologados pelo Judiciário. b) do ponto de 
vista interno: a mediação procura, através da depuração dos consensos e 
dissensos, um intercâmbio de posições e opiniões, apontar a interferência de 
conflitos intrapessoais na dinâmica interpessoal dos cônjuges, e objetiva a 
composição de um acordo pautado na colaboração, preservando a 
autonomia da vontade das partes. (Schabbel, 2005, p. 16). (destaques no 
original). 

 

Ao lado disso, a mediação busca a estruturação de uma mudança cultural, 

especialmente no que se refere ao poder dos indivíduos de tomar às decisões que influenciam 

a realidade em que se encontram inseridos. Supera-se o ranço tradicional de transferir para o 
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Estado-juiz, de maneira exclusiva, a possibilidade para a resolução dos conflitos, 

notadamente os inseridos na esfera privada, assegurando, via reflexa, o empoderamento dos 

envolvidos, de modo a desenvolver a cidadania e autonomia para a construção de consensos 

e promover a cultura de paz. Trata-se, com efeito, de privilegiar a autonomia da vontade das 

partes, ao invés de recorrer a um terceiro que decida por eles, sendo que o Estado-juiz é o 

último recurso, quando todas as vias de negociação fracassaram. Com efeito, o provimento 

jurisdicional prestado pelo Estado-juiz comumente está revestido apenas da técnica 

processual, pautado na legislação fria e em precedentes jurisprudenciais, poucas vezes 

volvendo um olhar sensível para as peculiaridades e nuances que emolduram a situação 

concreta levada a Juízo, notadamente o turbilhão de sentimentos envolvidos. Deve-se 

destacar, com ênfase, que “a finalidade de todo o processo é a obtenção de um acordo 

satisfatório para as partes e o desenrolar do mesmo é feito com base na consensualidade” 

(Rios 2005, p. 11), eis que tão somente assim são alcançadas as soluções que satisfazem os 

interesses de ambos os envolvidos. 

Ora, é verificável, neste primeiro momento, que a mediação familiar viabiliza a 

confluência de interesses de ambas as partes. Com efeito, é um processo de gestão de 

conflitos no qual um casal aceita ou mesmo solicita a intervenção confidencial de uma terceira 

pessoa, dotada de qualificação, para que encontre por si mesmo os fundamentos de uma 

avença duradoura e mutuamente aceitável, que contribuirá para a reorganização da vida 

pessoal e familiar. Insta pontuar que “o acordo de mediação, mesmo que parcial, sinaliza o 

final de meses ou até mesmo de anos de insatisfação e discórdia no casamento, e dá início a 

uma nova fase da vida familiar na qual novos lares são construídos e relações familiares 

organizadas” (Schabbel, 2005, p. 18). Nesta toada, cuida trazer à colação o entendimento 

apresentado por Fuga, em especial quando frisa: 

 

A mediação familiar é uma prática para restabelecer relações, quando tudo 
indica que a família está desmantelada por consequência da dissociação 
entre o homem e a mulher, tentando minorar os prejuízos para os filhos. Com 
a intervenção da mediação familiar, é possível compreender que a separação 
e o divórcio não significam a dissolução da família, mas sua reorganização. 
[...]. Em matéria de família, só consegue avaliar bem o que ocorre quem 
está passando pelo sentimento, seja de amor, de ódio ou indiferença. 
Por isso, são as partes as únicas que podem interpretar seus afetos: 
nem o advogado, nem o juiz, nem o mediador podem fazê-lo. Por isso, a 
sociedade civil tem afrontado tanto o direito de família. O amor não 
pode ser interpretado por normas. (Fuga, 2003, p. 75-79) (grifo nosso). 

 

Vale frisar, também, que a mediação familiar combate a escalada de 

desentendimentos decorrentes do moroso e litigioso procedimento adotado no cenário 

jurídico vigente, não permitindo que as partes alcancem o conflito extremo, permitido pelo 

sistema adversarial. “A ideologia ganhador-perdedor vigente no sistema tradicional judiciário é 
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substituída por uma nova abordagem baseada na cooperação entre as partes envolvidas e 

não na competição” (Santa Catarina, 2004, p. 04). Deste modo, a mediação familiar 

apresenta-se como forma inovadora, no território nacional, de abordagem jurídica e também 

como alternativa ao sistema tradicional judiciário adotado para tratar os conflitos, nos quais se 

valoram a cooperação e a disponibilidade em promover a solução destacam-se como 

elementos imprescindíveis para a realização de um acordo. O sistema jurídico apresenta 

como robusto aspecto a confrontação entre as partes em litígios, despertando, 

corriqueiramente, conflitos inúteis, alongando as batalhar e enfraquecendo o relacionamento 

após a desestruturação do arranjo familiar. Trata-se da valoração do dualismo 

perdedor-ganhador fomentado pelo sistema processual adotado, no qual, imperiosamente, a 

morosidade do processo acarreta o desgaste, ainda maior, das partes envolvidas em litígios 

que versem acerca de questões familiares. 

Deve-se, ainda, destacar que a lentidão administrativa, os custos do julgamento 

concernente ao exercício da autoridade parental e da pensão alimentícia, bem como o 

desrespeito desses julgamentos contribuem para o agravamento da finalização dos laços 

familiares. Não é possível olvidar que o sistema adversarial contribui cada vez menos para 

minorar a dor e o sofrimento experimentados durante a ruptura conjugal, entravando a 

possibilidade da construção de um acordo amigável. No sistema vigente, pautado na 

conflituosidade que caracteriza os procedimentos judiciais, os litigantes são obrigados, 

corriqueiramente, a apresentar motivos justificadores para a dissolução do vínculo existente, 

os quais são distintos dos verdadeiros, o que tão somente acentua o conflito. “Hoje, o término 

do amor entre os cônjuges justifica, por si só, a dissolução do vínculo conjugal, da união 

estável e o estabelecimento de novas relações afetivas com ou sem casamento” (Thomé, 

2010, p. 25). A mediação não trata dos motivos ensejadores da dissolução dos liames 

afetivos, mas sim busca solucionar os problemas decorrentes dessa ruptura, com o fito de 

promover a reorganização futura da célula familiar.  

 

Cada membro que compõe uma família merece o olhar protetivo do Estado 
de forma singular e conforme suas peculiaridades para propiciar um ambiente 
familiar favorável ao desenvolvimento afetivo, psicológico e físico de todos os 
seres humanos que compõem as diversas formas das famílias brasileiras. É 
por esta razão que a dissolução dos laços de casais, por meio de divórcios e 
dissolução de união estável, deve buscar formas distanciadas dos longos 
processos judiciais litigiosos para preservar os laços e filiação, a 
coparticipação parental, pois sem o amparo de uma família, a trajetória 
pessoal de cada ser humano pode se tornar mais difícil e dolorosa do que 
aqueles que encontram suporte na família para superar as dificuldades 
impostas pela vida (Thomé, 2010, p. 24). 
 

Neste aspecto, é possível destacar que a mediação, notadamente nas situações 

em que envolva divórcio e dissolução de união estável, tem assento com o intuito de 
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preencher as lacunas do sistema judiciário clássico, em especial no que se refere às 

transformações familiares que ocorreram durante as décadas passadas. Ora, cuida salientar 

que a prolação da sentença pelo Estado-juiz, por si só, não tem o condão de findar o conflito 

existente; ao reverso, por vezes, pode potencializar os conflitos existentes, eis que não 

comporta a estruturação de uma cultura de paz pautada no diálogo e na construção de 

consenso, mas sim na imposição de uma visão do terceiro alheio ao conflito. Assim, para 

atender a essas mudanças na vida familiar, sem que haja ainda maior desgaste aos 

integrantes da célula familiar, é imprescindível a estruturação de um procedimento que 

solucione os problemas sociais e afetivos associados à ruptura conjugal.  

Verifica-se, a partir do sedimento apresentado, que o escopo primordial objetivado 

pela mediação familiar descansa na preservação dos indivíduos, de maneira a propiciar o 

empoderamento dos envolvidos, a fim de construírem um consenso que satisfaça o interesse 

de ambos, resguardado a relação continuada existente, em especial quando houve prole que, 

de maneira indireta, é afetada pelos impactos do término dos vínculos, acarretando uma série 

de exposições e consequências danosas. “Vale salientar que a importância do uso da 

mediação familiar é fundamentada como mecanismo de pacificação de lides sob a visão de 

que o mesmo consolida o aprimoramento das soluções de conflitos familiares” (Gondim, s.d., 

p. 02). Trata-se da adoção de uma visão pautada na estruturação de cultura de paz, 

empoderando os envolvidos no conflito, de maneira que tenham autonomia para alcançar um 

consenso, fruto do diálogo entre as partes. 

 

 

2 Os Filhos diante do Conflituoso Término das Relações Afetivas 

 

Ao se deparar em procedimentos judiciais em que se verifica o término conflituoso 

da célula familiar, é verificável que o divórcio produz mais inconvenientes do que vantagens 

para os filhos, porquanto, por vezes, são projetadas as frustrações e angústias dos genitores 

na prole. Trata-se de uma situação estressante, nas quais os filhos estarão sujeitos após o 

término da relação entre os genitores, sendo possível destacar, em um primeiro momento, a 

passagem para a família monoparental, cujo aspecto caracterizador está assentado na 

redução dos recursos humanos e materiais disponíveis, sem olvidar o estresse decorrente 

dessa nova realidade, tanto para a mãe, que costumeiramente fica encarregada pela guarda 

dos filhos, como para a criança. Outro situação que reclama adaptação dos integrantes da 

célula familiar, após a ocorrência do esfacelamento dos vínculos afetivos entre os genitores, 

por meio do divórcio ou da dissolução da união estável está “relacionada à guarda 

compartilhada ou à guarda exclusiva que também constituem evento estressante para as 
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crianças, que deverão adaptar-se a várias transformações, como a mudança de ambiente” 

(Santa Catarina, 2004, p. 16).  

A terceira adaptação é a ocorrência de nova união conjugal dos genitores que 

sedimenta a recomposição familiar, que corriqueiramente pode ensejar a uma probabilidade 

da alteração da guarda, bem como a adaptação do conjunto dos membros da nova entidade 

familiar. É fato que, diante de um novo arranjo familiar, no qual um terceiro, até então alheio à 

estrutura primitiva, poderá defrontar-se com duas manifestações distintas de resistência, a 

saber: uma atrelada ao medo que o novo parceiro substitua o pai/mãe biológico, e a outra 

decorrente da rivalidade entre a criança e o novo ou a nova parceira em relação ao genitor que 

detém a guarda. Com efeito, no tocante a este último aspecto, impende salientar que é 

corriqueiro verificar uma verdadeira disputa entre a criança e novo companheiro, no que toca 

à atenção e afeto do genitor, sendo o terceiro muitas vezes encarado como um intruso 

causador da desarmonia da entidade familiar.  

Além disso, não se pode esquecer que as crianças e adolescentes expostos a um 

término traumatizante dos vínculos conjugais desenvolvem ansiedade, tristeza, medo, 

agressividade e baixo rendimento escolar, além de carência pelo cenário delicado em que 

passa a estar inserido, por vezes com desgaste emocional dos próprios genitores. Os conflitos 

quando perduram, após o divórcio ou a dissolução, tendem a desdobrar seus efeitos, 

notadamente sobre os filhos que passam a apresentar problemas de índole comportamental, 

refletindo, deste modo, o ambiente estressante em que estão se desenvolvendo. Como bem 

destaca Morais e Spengler (2008, p. 54), “o conflito transforma o individuo, seja em sua 

relação um com o outro, ou na relação consigo mesmo, demonstrando que traz 

consequências desfiguradas e purificadoras, enfraquecedoras ou fortalecedoras”. Com efeito, 

um ambiente que apresente conflitos intensos entre os genitores, divorciados ou não, 

prejudicam o desenvolvimento das potencialidades das crianças, porquanto esses conflitos 

desencadeiam profundo estresse. 

Desta feita, em decorrência dos prejuízos que um ambiente de discussões e 

desavenças acarreta aos filhos, necessário se faz conscientizar os genitores a respeito da 

necessidade de colocar termo, por meio da resolução de conflitos para assegurar o bem-estar 

dos filhos que corriqueiramente são os maiores atingidos pelas consequências advindas de 

um divórcio ou de uma dissolução traumatizante. “Sendo uma abordagem de resolução dos 

conflitos, a mediação ajuda os pais a sair dessa situação. É sabido que as necessidades das 

crianças que se defrontam com o divórcio de seus pais” (Santa Catarina, 2004, p. 17), estando 

associados à idade e ao estágio de desenvolvimento da prole. Esse conjunto de elementos é 

determinante para a estruturação de sintomas e reações em relação ao divórcio/dissolução 

dos pais. Neste aspecto, Fuga, ao tratar do tema colocado em destaque, salienta que: 
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[...] há toda evidência de que a mediação familiar reorganiza o conflito e o 
transforma, demonstrando a nova funcionalidade da família e reaproximando 
os interesses dos entes envolvidos. Há a remodelação dos contornos 
familiares, minorando os efeitos de transição decorrentes da ruptura da união 
conjugal, mesmo aqueles efeitos nefastos que atingem as famílias 
transformadas em monoparentais, porque o que ocorre é uma reestruturação 
organizacional da família. Os laços são mantidos para além da separação, 
reforçando a função educativa da mediação. [...]. A mediação familiar garante 
uma relação materno-filial e paterno-filial. A guarda conjunta tende a se tornar 
regra, quando os pais se submetem à mediação familiar, visto que ocorre um 
(re)despertando amor aos filhos e a si próprios. O objetivo final da mediação 
familiar não é só restabelecer uma comunicação, mas transformar o conflito 
relacional, mesmo que em apenas algum aspecto (Fuga, 2003, p. 81-82). 

 

Salta aos olhos que a ausência de informação coerente, conjugado com a falta de 

espaço para expressar seus sentimentos e sua visão acerca dos fatos prejudica a adaptação 

da criança. Ocorre que, corriqueiramente, um maciço número de crianças e adolescentes não 

foram preparados para o esfacelamento das relações conjugais, nem mesmo foram 

comunicadas sobre a importante decisão. Cuida salientar que há uma confusão entre o fato 

de participar da tomada de decisão e carregar as consequências advindas de uma decisão 

importante, “a criança tem o direito de ser informada sobre as decisões que a tangem, tem o 

direito de expressar seu ponto de vista durante a tomada de decisão, mas a responsabilidade 

da decisão cabe sempre aos pais, e não à criança” (Santa Catarina, 2004, p. 17). Neste 

quadrante, a mediação familiar se apresenta como instrumento apto a evitar o agravamento 

de conflituosidade entre os genitores e suas consequências danosas que incidem sobre os 

filhos, que, por vezes, são vitimizados pelos anseios e angústias dos genitores. 

 

 

3 A Mediação Familiar como Instrumento de Resgate da Pessoa Humana nas 

Relações Familiares 

 

É cediço que o término dos vínculos conjugais, quer seja por meio do divórcio, 

quer seja por meio da dissolução de união estáveis, causa profundas marcas entre os pais e 

filhos, contudo, estes ressentimentos são de fácil percepção em condições em que o 

relacionamento foi rompido com animosidade, beligerância e acentuado estresse. Teruel 

(1992, p. 195), em consonância com as ponderações estruturadas, destaca que “considera-se 

que o conflito é inerente a todo e qualquer relacionamento conjugal, contribuindo tanto para a 

dissolução quanto para o fortalecimento do vínculo”. Com efeito, quando enfrentado da forma 

adequada, com maturidade e orientado por profissionais competentes, pode ajudar a 

fortalecer os liames familiares, principalmente se forem decorrentes de um processo natural 

de crescimento, algo característico da relação marital. Desta maneira, não é imprescindível 
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que um conflito existente signifique o fim de uma relação, porém independente de qual fim 

ocorra, este deve ser concebido como uma oportunidade de amadurecimento e crescimento 

da relação.  

“Os mediados, [...], no caso de divórcio, deveriam recorrer a mediação no intuito 

de ser mais uma ferramenta para enfrentamento das transformações decorrentes deste novo 

cenário, com suas renúncias e responsabilidades próprias, afeitos às novas mudanças”, como 

bem explicita Gondim (s.d., p. 09). Ora, a mediação familiar, na condição de mecanismo 

extrajudicial de resolução de conflitos, apresenta um aspecto mais robusto no que se refere ao 

seu papel diante da dissolução dos vínculos conjugais, não se limitando a mera discussão da 

causa do conflito e a responsabilização de um dos envolvidos, colocando sobre aquele a 

pecha de “culpado” pelo esfacelamento do vínculo matrimonial/convivencial. Quadra anotar 

que a mediação não se assenta tão somente nas causas que deram ensejo ao desgaste e 

esfacelamento dos vínculos afetivos entre os mediados; ao reverso, busca, por meio da 

conscientização e do empoderamento dos mediados, obstar a escalada do conflito familiar, 

saneando o sofrimento humano decorrente do embate característico do término da relação 

entre os cônjuges/companheiros, revolvendo o cerne da questão, com o escopo de evitar o 

crescimento do conflito e a intensificação de seus efeitos nos integrantes da célula familiar. 

Neste sentido, Oliveira evidencia que: 

 

A mediação vai mais longe, à procura das causas do conflito, para sanear o 
sofrimento humano que daí se origina ao casal e aos seus descendentes. O 
objetivo é evitar a escalada de conflito familiar que nem sempre se extingue 
com mero acordo imposto de cima para baixo. Por meio das seções de 
mediação, chama-se o casal à responsabilidade pelo reencontro, afim de que 
se preserve a convivência, senão da sociedade conjugal, de pessoas 
separadas que sejam conscientes dos efeitos que, inexoravelmente, advém 
da sociedade desfeita (Oliveira, 2001, p. 106-107). 
 

É cediço, ainda, que a mediação familiar torna-se mais complexa quando há a 

presença de filhos, porquanto o escopo é resguardar os melhores interesses das crianças e 

dos adolescentes, a fim de que não sejam expostos aos efeitos danosos decorrentes do 

término da relação entre os genitores. “Estes conflitos em torno da criança são, na maior parte 

do tempo, conflitos não resolvidos pelo casal: a criança torna-se este instrumento privilegiado 

permitindo aos pais, que não realizem o luto da relação, permanecer juntos no conflito”, como 

bem destaca Ganância (2001, p. 08). Tal fato dá-se em decorrência da utilização da criança 

como instrumento para remediar as feridas advindas do esfacelamento das relações 

conjugais, sendo, por vezes, empregados como um bálsamo para cuidar do orgulho aviltado 

ou mesmo um projétil no conflito bélico a que os genitores se encontram inseridos. Verifica-se, 

de maneira corriqueira, uma busca desenfreada pela punição do outro, sendo que os filhos 

são condicionados à situação de simples mecanismos de punição do 
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ex-cônjuge/ex-companheiro, convertendo-se em coisas, dando azo a desvios que oscilam 

desde a desqualificação do outro genitor até a busca pela erradicação deste na formação da 

prole, conferindo concreção à síndrome da alienação parental. 

Ao lado disso, os conflitos entre cônjuges/companheiros, decorrente de uma 

resolução insatisfatória e deficiente, em grande parte das vezes, extrapolam a esfera 

daqueles, passando a orbita em torno dos filhos, os quais são utilizados como munição para 

agravar e desgastar ainda a dissolução conjugal. “A criança e/ou adolescente passa a ser 

instrumento e lamento para compor os discursos de discórdia. Por vezes passa a ser a própria 

causa raiz da dissenção entre o casal, seja pelo tipo de criança e da lide de educar” (Gondin, 

s.d., p. 09), em razão de uma conjunção de múltiplos fatores, como, por exemplo, a falta de 

maturidade para passar pelo doloroso processo de dissolução dos vínculos conjugais, bem 

como o aumento da responsabilidade em prover e educar os filhos. Nazareth (2001, p. 54), 

sobre a criança e/ou adolescente, no doloroso processo de dissolução dos vínculos conjugais, 

destaca que: “Ela precisa que seus pais se reconhecem mutuamente, mesmo que separados. 

Ela precisa de adultos que compreendam suas necessidades e que não satisfaçam suas 

vontades, fazendo tudo o que quer, fazendo tudo em seu nome”. 

É imprescindível para os filhos, a partir do explicitado, que os pais mantenham 

uma relação pautada no respeito mútuo, não podendo, com a dissolução dos liames 

conjugais, afastar os sentimentos de afeto e compreensão tão necessários para o processo 

educacional das crianças e adolescentes. Doutro modo, não é possível utilizar o discurso de 

preservação dos filhos para sustentar uma união desgastada, porquanto em um 

relacionamento esfacelado é costumeiro haver o fortalecimento de mágoas, acusações 

recíprocas, angústia, além de um sucedâneo de sentimentos que apenas contribuem para o 

sofrimento de todos os que se encontram inseridos na célula familiar afetada. “As crianças 

e/ou adolescente necessitam de um ambiente saudável para o seu crescimento físico e 

psíquico, sendo bem administrado o divórcio, será mais saudável do que uma união infeliz e 

desgastada” (Gondin, s.d., p. 10). Desta maneira, buscando estabelecer uma dissolução em 

que haja a preservação dos filhos dos efeitos negativos, a mediação familiar atua como 

instrumento que oportuniza ao casal uma reestruturação das relações parentais, de forma 

pacífica, por meio do confrontamento com a realidade, as angústias e os anseios de ambos, 

viabilizando a restauração da confiança afetada. Não é demais destacar que 

 

A família que se busca e se quer promover é aquela representada pelo 
espaço de realização existencial da pessoa humana, um lugar de afeto, de 
liberdade, respeito e de reconhecimento da dignidade de cada um de seus 
membros, o que significa também reconhecer que o afeto, a liberdade, o 
respeito, a solidariedade e a dignidade não estão presentes em todas as 
famílias brasileiras. No entanto, essa família, reconhecida pela Constituição 
Federal de 1988, oferece o caminho para o legislador e todos os envolvidos 
nas questões relacionadas à mesma, a busca de soluções aos conflitos 
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familiares com base nos princípios estabelecidos pela Carta Magna (Thomé, 
2010, p. 27). 

 

Um dos mecanismos enfatizados pela mediação está jungido na importância da 

coparentalidade, notadamente no que se refere à necessidade dos filhos de manter relação, 

alimentar o envolvimento, proximidade e interação com ambos os genitores.  A partir deste 

viés, é possível destacar que a mediação possibilita uma melhoria nos liames entre o casal 

desfeito, o que privilegia de sobremaneira a convivência, o relacionamento dos filhos com 

seus pais. O escopo da mediação familiar é que os mediados resgatem o diálogo rompido, no 

qual é valorada a solidariedade, a boa-fé e responsabilidade entre aquele, pois se busca a 

preservação das relações de índole continuada, propondo uma substancial modificação no 

paradigma vigente. Trata-se de incentivo às partes para que possam perceber, de maneira 

positiva, os conflitos, assimilando-os como fatos inerentes à relação entre as partes. 

“Podemos dizer que a mediação familiar tem um poder de operar mudanças ou 

transformações, abrindo inúmeras portas e caminhos para que cada pessoa envolvida no 

processo de mediação” (Breitman; Porto, 2001, p. 67). 

É possível, a partir desta perspectiva, que os conflitos familiares, precipuamente 

os que abranjam o divórcio e a dissolução dos vínculos conjugais, podem ser objeto de 

resolução na mediação familiar, em especial para assegurar a preservação dos integrantes da 

célula familiar. Ao abordar o tema em destaque, Braganholo (2005, p. 76) coloca em destaque 

que “o objetivo principal do tipo de intervenção proposto é evitar que os conflitos familiares 

acabem se tornando crônicos, ao contrário do processo adversarial, que não se preocupa e 

não tem espaço, em seu procedimento, para resolver as crises” nem mesmo os conflitos 

familiares, propiciando, de outro ângulo, que as partes possam decidir os conflitos e 

estruturarem consensos pautados no fortalecimento de uma cultura de paz em detrimento do 

regime adversarial procedimental vigente. Por derradeiro, a mediação familiar opera nas 

mudanças, permitindo variados posicionamentos, nos quais as partes envolvidas nos conflitos 

optam pela melhor solução que seja satisfatória mutuamente. Ambiciona-se, neste cenário, a 

busca pela estruturação o protagonismo e a responsabilização dos mediados, 

sensibilizando-os da relevância da participação de cada um na tomada das decisões em prol 

da reorganização da família. 

 

 

4 Considerações Finais 

 

É possível verificar, a partir do painel pintado, que a célula familiar sofreu intensa 

modificação de valores na contemporaneidade, sobretudo a partir da segunda metade do 
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século XX, sendo, de maneira paulatina, abandonada a feição patrimonialista e patriarcal que 

abalizava a estruturação e manutenção da entidade familiar. Com a promulgação da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em decorrência dos feixes 

principiológicos emanados pelo núcleo sensível da dignidade da pessoa humana, a entidade 

familiar foi alçada ao status de célula mater da sociedade, na qual cada indivíduo objetiva a 

plena satisfação de suas potencialidades, assim como ambiciona a concreção da busca 

incessante pela felicidade. Nesta trilha, necessário faz-se a abordagem dos conflitos 

familiares, notadamente os envolvendo o divórcio e a dissolução da união estável, a partir de 

um viés humanístico, no qual a situação concreta, com todas as peculiaridades existentes, 

seja considerada, a fim de se alcançar a preservação dos laços afetivos. 

A partir das ponderações arvoradas, buscou-se conferir importância a mediação, 

enquanto instrumento para a solução dos conflitos familiares, alargando a ótica sobre a 

pacificação e a inclusão social, bem como o acesso à justiça, saliento, deste modo, o 

benefício trazido para a sociedade. Dessa maneira, a mediação logra êxito em pacificar a lide 

florescida dentro da família, sendo de uso adequado para promover a comunicação, isto é, o 

diálogo, consolidado sentimentos como respeito mútuo e afeto entre os mediados e os demais 

integrantes da célula familiar. Assim, constata-se que a mediação familiar é eficiente, 

porquanto resgata a humanização dos envolvidos, configurando verdadeiro pilar de 

pacificação social. Alcança-se, desta maneira, que há a valorização da pessoa humana diante 

do conflito, tornando-o dotado de capacidade para promover a resolução dos conflitos de 

âmbito familiar, visando a busca pela paz. 
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RESUMO 

 A evidência empírica internacional mostra que, nas últimas décadas, e para a maioria das 

economias, aumentou a desigualdade na distribuição de renda e que persistirem diferenças 

significativas das condições de vida entre as nações. O presente artigo tem por objetivo colocar em 

discussão a categoria crescimento na historia do pensamento econômico. Defende-se a tese de que 

em todas as fases, o crescimento econômico tem sido erroneamente associado com bem-estar 

(através de aumento do consumo de bens e serviços), tem sido dirigido e governado por grupos de 

poder específicos (oligarquias), e não ter levado em conta os danos ambientais causados pelo uso 

irracional dos recursos naturais. Hoje em dia o crescimento econômico é um fim em si mesmo, e o 

homem e seu bem-estar tem um caráter secundário na análise da economia. A tarefa de nossos 

tempos é fazer uso de todos os progressos técnicos da ciência econômica para que eles sirvam o 

homem. O crescimento econômico não deve ser associado a um maior bem-estar enquanto 

estivermos míopes em termos do dano ecológico causado pelo consumismo exacerbado e enquanto 

a desigualdade na distribuição de renda imperar na maioria das economias. 

 

Palavras-chave: Teoria Econômica; Historia do Pensamento; Humanismo. 
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"O progresso humano não é automático nem inevitável. O futuro já está aqui e devemos 

enfrentar a feroz urgência do agora. Neste enigma constante que implica a vida e a história, a 

possibilidade de chegar tarde existe. Podemos gritar desesperadamente para que o tempo de pausa 

em seu passo, mas o tempo é surdo aos nossos apelos e seguira seu curso. Sobre montanhas de 

brancos esqueletos secos e desperdícios de numerosas civilizações são observadas as terríveis 

palavras: tarde demais". 

- Martin Luther King Jr. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A história mostra que o desenvolvimento da teoria econômica se formou por fases de 

conhecimento cumulativo derivado de diferentes paradigmas de pensamento. Autores como 

Pinho (1992) e Pereira (2009) dividem esse desenvolvimento em quatro fases principais, a 

saber: a) Fase Pré-científica (das origens até 1750), b) Fase da Criação Científica da 

Economia (1750-1870), c) Fase dos princípios teóricos fundamentais (1870-1929), e d) Fase 

Contemporânea (1929 em diante). 

 Em cada um desses períodos, o foco de análise e juízos de valor foram diferentes, mas a 

maioria das correntes compartilham semelhanças porque cada uma se alimentou do 

conhecimento prévio, nas palavras de Blaug (1991, p X-XI; Tradução do autor), "O 

conhecimento econômico tem determinação histórica, o que sabemos hoje sobre o sistema 

econômico não é algo que descobrimos esta manhã, mas a soma de nossas intuições, 

descobrimentos e tentativas frustradas no passado. Sem Pigou não haveria Keynes, sem 

Keynes nenhum Friedman; sem Friedman nenhum Lucas; sem Lucas nenhum...".  

Por exemplo, o crescimento econômico atualmente definido por Ahijado (1985) como um 

"fenômeno que se refere ao aumento do Produto Interno potencial de uma economia ao 

longo do tempo" foi concebido por essas escolas econômicas de acordo com as doutrinas 

prevalecentes em seus contextos históricos específicos. Em todas as fases, o crescimento 

econômico tem sido erroneamente associado com bem-estar (através de aumento do 

consumo de bens e serviços), tem sido dirigido e governado por grupos de poder 

específicos (oligarquias), e não ter levado em conta os danos ambientais causados pelo uso 

irracional dos recursos naturais. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

A primeira fase, a fase pré-científica, pode ser dividida em três períodos: Antiguidade Greco-

Romana, Idade Média e o período Mercantilista. Assim, no período Greco-Romano, o 
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objetivo da economia era muito modesto, e não houve uma sistematização específica desta 

como uma ciência.  

Neste sentido, a economia foi usada principalmente para administrar os assuntos 

comerciais. Ou seja, concentrou-se na manutenção e coordenação de vastas redes de 

comércio (crescimento econômico) de terra e mar. No entanto, apesar da pouca ou nula 

sistematização da ciência econômica nesta fase, não se pode ignorar a importância da 

gestão destas redes de comércio no surgimento e expansão do império Greco-Romano, e, 

portanto, sobre a proliferação de muitos de seus conhecimentos e costumes que são 

conhecidos hoje como cultura ocidental.  

No segundo período pré-científico, distinguem-se dois fenômenos. Por um lado, o 

crescimento econômico provém a partir da realização das feiras locais e inter-regionais, 

assim como do surgimento de pequenos ofícios (como a ferraria), que, em última instancia 

serviam ao lucro dos senhores territoriais e potentados eclesiásticos. Além disso, a Igreja 

Católica na época olhava com receio o crescimento econômico por condenar como 

usurárias as taxas de juros e por promulgar um estilo de vida austero para o vulgo.  

O último período pré-científico, conhecido como mercantilismo, se baseia principalmente em 

o protecionismo comercial de principados e novos Estado-nação, e numa fixação sobre a 

acumulação de ouro e prata. Portanto, neste período o crescimento econômico era visto 

como um jogo comercial de soma zero que permitiu a acumulação de minerais preciosos 

para financiar guerras expansionistas e procurar aumentar as riquezas para os oligarcas 

próximos ao governo.  

É importante ressaltar que neste período, e especialmente graças a Reforma Protestante 

liderada por Martinho Lutero e João Calvino, a moralidade da vida ascética foi relegada, 

buscando mais bem-estar material, através da exaltação do individualismo e do trabalho. É 

também durante o mercantilismo que decola o apogeu do crescimento econômico na 

Europa, através da exploração colonial do trabalho e dos recursos naturais dos territórios 

recém-descobertos. É nessa época que são consolidadas as relações assimétricas de poder 

entre metrópole e colônia, marcando a opressão histórica e pilhagem da periferia colonizada 

pelas metrópoles europeias. 

O início da segunda fase na história do pensamento econômico, conhecida como Escola 

Clássica, inicia-se com a corrente fisiocrática liderada por François Quesnay (1694-1774). 

Os fisiocratas promulgavam uma “ordem natural" das coisas, alegando, entre outras coisas, 

que a fonte da riqueza e, portanto do crescimento econômico, provinha dos frutos do uso da 

terra.  

As ideias dos fisiocratas foram a base sobre a qual se apoiou Adam Smith para escrever 

suas obras de filosofia moral e posteriormente tornar-se o pai da economia clássica. O 

trabalho de Smith destaca que pelo egoísmo nato da condição humana (a maximização do 
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bem-estar individual ou o crescimento do consumo pessoal) a sociedade atinge estágios 

mais elevados de bem-estar coletivo.  

Esta visão utilitarista e individualista se opõe a intervenção excessiva do governo, e em o 

Livro V da Riqueza das Nações, Smith limitou o trabalho do Estado para as seguintes 

funções: a defesa nacional, justiça e serviços de ordem interna, e obras públicas, como 

pontes e estradas. As teorias da especialização e divisão do trabalho como fonte de 

crescimento econômico de Smith foram posteriormente revisadas e melhoradas por autores 

como David Ricardo e John Stuart Mill; que também começaram a analisar o trabalho como 

a principal fonte de crescimento econômico (mediante a acumulação de riqueza).  

Além disso, esses autores, sobretudo Mill, foram críticos dos efeitos negativos que o 

crescimento econômico teve sobre os trabalhadores urbanos no auge da era da 

industrialização. Ambos os autores também começaram a considerar as desigualdades 

sociais que surgiram quando o crescimento econômico beneficiou apenas os rentistas e os 

donos do capital, que impôs aos trabalhadores urbanos longas e insalubres jornadas de 

trabalho.  

A fase final da teoria econômica clássica foi escrita pelo pensamento revolucionário de Karl 

Marx. Tomando as bases da teoria do valor-trabalho de Ricardo, Marx reconheceu o 

trabalho como a principal fonte de crescimento econômico. Nas palavras de Marx, "O valor 

da forca de trabalho é determinado, como no caso da qualquer outra mercadoria, pelo 

tempo de trabalho necessário a produção, e consequentemente a reprodução, desse artigo 

em especial"1. Junto com Engels, Marx desenvolveu a dialética materialista, teoria que 

baseada na tese-antítese-síntese hegeliana interpretava a história humana como uma luta 

entre aqueles que acumulavam o crescimento econômico (capitalistas) e aqueles que o 

geravam através do trabalho (trabalhadores). 

A terceira fase do pensamento econômico é reconhecida como a fase da sistematização 

matemática dos postulados clássicos. Nesta fase, a abstração analítica começa tratar as 

relações econômicas com uma abordagem reducionista, típico das ciências naturais, 

obviando o caráter imprevisível, complexo e multimodal do comportamento e relações 

humanas. Este enfoque é descrito por Pinho e Vasconcellos (2004), afirmando: "Já os 

mecanicistas pretendiam que as leis da Economia se comportassem como determinadas 

leis da Física, e a terminologia usada era estática, dinâmica, aceleração, notação, 

velocidade, fluidez, forças, entre outras."  

Com o nascimento do marginalismo foi introduzido o arquétipo do Homo Economicus, um 

ser racional que muda as suas decisões de gastos, por exemplo, com base na evolução de 

suas receitas marginais. Este foi o precursor do agente econômico representativo da escola 

                                                             
1 Marx, Karl. O Capital, v1, p.189. 
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neoclássica, que toma suas decisões com base em expectativas racionais, e que seria o 

centro de algumas das teorias de autores como Modigliani, Friedman, Phelps ou Lucas.  

As outras escolas que compõem esta fase preocupam-se em demonstrar a 

interdependência dos agentes individuais e agregados no interior do sistema como um todo. 

Esses autores, entre os quais se destacam Leon Walras e Alfred Marshall, estudaram as 

causas do crescimento econômico através da interação dos desejos materialistas 

individuais. É também nesse período que se começou a estudar a influência do uso do 

dinheiro e do crédito na atividade econômica real. 

A última fase proposta por Pinho (1992) e Pereira (2009), a fase contemporânea, surge com 

o nascimento da macroeconomia moderna a princípios da década de 1930. E a 

macroeconomia moderna nasce com A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda 

(1936) de John Maynard Keynes. Na era anterior a Keynes, a teoria clássica 

macroeconômica que dominou o pensamento econômico viu a economia como um 

mecanismo mais ou menos autoalimentado e autorregulado, onde prevalece uma tendência 

a estabelecer o pleno emprego (não existe o desemprego cíclico).  

Consequentemente, o desemprego é considerado apenas como um deslocamento acidental 

e temporário. Mas, durante a Grande Depressão, a incapacidade do mercado para gerar os 

empregos perdidos era evidente. Nessa situação, Keynes e, posteriormente, seus muitos 

seguidores, defendeu a intervenção do Estado como forma de reativar a insuficiência da 

demanda do setor privado.  

O resto é história, durante os 40 anos seguintes a Segunda Guerra Mundial o mundo em 

geral testemunhou um período de crescimento econômico sem precedentes, a política 

keynesiana funcionou. Este processo macroeconômico foi reforçado pela existência de cada 

vez melhores técnicas e registros contábeis, consolidando os modernos sistemas de contas 

nacionais regulados pelas Nações Unidas.  

No entanto, aqui é importante notar que as estatísticas oficiais de contas nacionais não 

reconhecem e incorporam o trabalho doméstico como uma atividade econômica, e ainda é 

registrado sob a rubrica “afazeres do lar”, sendo considerada inatividade econômica ou 

desocupação, igualando-se à condição de estudantes, aposentados, inválidos, etc. Isto 

reflete uma ótica patriarcal na constituição metodológica das estatísticas oficiais no que se 

refere ao trabalho exercido principalmente por mulheres. 

Não foi até a década de 1970, quando os Keynesianos não conseguiram explicar o 

fenômeno da estagflação que a história da teoria econômica deu uma virada. Assim, a 

Escola de Chicago liderada por Milton Friedman explicou a estagflação como uma inflação 

de custos e defendeu as virtudes do mercado novamente, retirando a ênfase no pleno 

emprego e substituindo-a pela ênfase no controle dos processos da inflação.  
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Outras teorias modernas, históricas e institucionais, explicam as diferenças de crescimento 

económico entre os países a través do papel das primeiras instituições para definir os 

padrões de crescimento de longo prazo (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2001). Segundo 

estas teorias a história colonial ou institucional específica irá atuar como uma restrição –ou 

pode influenciar– a infraestrutura nacional, conduzindo o país em um vagão de produção 

particular na economia global. 

A contemporaneidade, na prática, foi testemunha de uma crescente desigualdade na 

distribuição de renda, e na presença do domínio das escolas ortodoxas, poucas vozes 

(neokeynesianos como Paul Krugman, e institucionalistas como Amartya Sen) têm 

procurado o legado de defender uma economia orientada ao ser humano. 

As teorias ortodoxas que guiaram o pensamento econômico desde a sua criação ainda são 

insuficientes tanto para explicar a realidade desta civilização em suas muitas facetas, como 

para moldar uma nova e melhor realidade para todos. A persistência da fome2 e da pobreza 

em todo o mundo, a distribuição desigual da riqueza, e os efeitos negativos, cada vez mais 

visíveis, do cambio climático, são reflexo de um paradigma que precisa ser reformado.  

Os diferentes níveis de desenvolvimento entre algumas nações e outras são uma 

consequência direta desta falha sistêmica. Em sua teoria da desconexão, o economista 

neomarxista Samir Amin (1988) expõe as relações econômicas desiguais que os países do 

centro capitalista mantêm com a periférica subdesenvolvida, e explica que, enquanto 

continuarem as imposições comerciais e hegemonia cultural do Norte sobre o Sul este 

último não tem chance de se desenvolver. 

A análise de Amin seguiu a mesma direção dos estudos de Paul A. Baran e Paul Sweezy, 

refletindo como os países do centro expropriam recursos humanos, financeiros e naturais 

dos países periféricos através de relações de poder assimétricas. Em outras palavras, essas 

pesquisas concluíram que o crescimento econômico do Norte é alimentado pelos recursos 

do Sul.  

Por outro lado, Max-Neef (1993) argumenta que os indicadores convencionais de atividade 

econômica, como o PIB têm servido para complexar as nações periféricas, e que o 

verdadeiro desenvolvimento é moldar países e culturas com consistência e determinação 

próprias.  

A partir de uma perspectiva latino-americana Max-Neef (1993) categoriza o crescimento 

econômico nas últimas décadas como um processo pendular. Segundo o autor, "Os 

períodos de expansão acabam gerando desequilíbrios financeiros e monetários, que 

resultam em respostas de estabilização que, por sua vez, acabam gerando altos custos 

sociais, o que leva a novos períodos de expansão." Max-Neef (1993) acusa os economistas 

                                                             
2
 Segundo o Programa Mundial de Alimentos das Nações Unidas, cada dia, 870 milhões de pessoas no mundo 

não tem o suficiente para comer. 
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neoclássicos e especialistas em desenvolvimento econômico de mecanicistas e 

concentradores de renda, afirmando que "Para o neoliberalismo, o crescimento é um fim em 

si, e a concentração é aceita como uma consequência natural. Para o desenvolvimentismo o 

crescimento é uma condição econômica que implicará desenvolvimento... reconhece-lhe 

limite, [mas] não pode controla-la [a concentração]”. 

As incoerências na gestão das políticas econômicas não são apenas refletidas nas 

assimetrias do poder comercial dos tratados do livre comercio impostos pelo Norte, mas 

também nas assimetrias do processo de mudança climática; onde aqueles que emitem 

menos poluentes são mais vulneráveis a sofrer seus efeitos nocivos. O aquecimento global 

é um fato; as temperaturas subiram cerca de 0,7 ° C em todo o mundo desde o início da era 

industrial e a taxa de aumento está se acelerando (PNUD, 2009). 

De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, por sua 

sigla em inglês), os custos do novo financiamento para a adaptação à mudança climática 

poderia totalizar cerca 86.000 milhões de dólares estadunidenses em 2015, um número que 

representaria cerca de 0,2% do PIB dos países desenvolvidos, ou cerca de um décimo do 

que é atualmente alocado para gastos militares. Os custos da inação seriam muito maiores, 

e de acordo com a Stern, poderiam representar entre 5% e 20% do PIB global, dependendo 

de como você calcular (IPCC, 2008). 

Há grandes variações entre os países sobre o quanto eles contribuem para as emissões que 

estão aumentando o acúmulo de gases de efeito estufa. De acordo com o IPCC (2008), os 

países desenvolvidos, que abrigam 15% da população mundial, são responsáveis por quase 

metade das emissões de CO2. Infelizmente, existe uma assimetria entre aqueles que 

poluem mais, e aqueles que sofrem as consequências das alterações climáticas, uma 

espécie de Karma imperfeito. Nos países pertencentes à Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), um em cada 1.500 pessoas é afetada por um 

desastre climático cada ano. O valor correspondente para os habitantes dos países em 

desenvolvimento é de 1 para cada 19, um diferencial de risco de 79. 

Desde a sua criação, com a visão de crescimento através da hegemonia do poder comercial 

e militar, e durante séculos de acumulação de conhecimento, a teoria econômica ortodoxa 

tem sido antropomórfica ao colocar o ser humano numa categoria hierárquica superior do 

que o resto da vida no planeta, e tem confundido o bem-estar com mais consumo, mantendo 

relações assimétricas de poder entre as classes sociais e entre as nações.  

A realidade de hoje exige uma redefinição dos objetivos principais do estudo da economia, 

especialmente da meta de crescimento econômico contínuo. Já na década de 1970, 

cientistas do Massachusetts Institute of Technology liderados por Donella Meadows 

estudaram o futuro do crescimento econômico em um mundo com recursos limitados, 

produzindo o célebre informe Os Limites do Crescimento, que expôs a necessidade de 
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moderar o consumo excessivo de recursos por parte de algumas poucas economias ante 

uma possível saturação da capacidade de carga ecológica do planeta Terra. 

A teoria do agente econômico racional é uma forma idealizada do comportamento humano, 

e na maioria dos casos não é o melhor modelo para explicar os padrões de consumo, 

trabalho e investimento nas pessoas. 

Como indica Leviten-Reid (2007, Tradução do autor), “Às vezes as decisões de consumo 

das famílias podem ser baseadas na teoria postulada por economistas neoclássicos e ser 

guiadas por mantras como ‘mais é melhor’. Em outras ocasiões, as famílias tomam suas 

decisões de consumo com base no que eles acreditam que é melhor para o seu bairro ou 

para o mundo em geral.” 

Embora durante o século passado essa idealização do comportamento humano através de 

modelos matemáticos têm predominado na arena do pensamento econômico, os 

economistas clássicos, e muitos outros ao longo deste século, baseiam seus preceitos 

teóricos na psicologia do comportamento social (Camerer, 1999). 

Outra suposição dos economistas ortodoxos que tem muitas limitações e inconsistências 

práticas é a dos preços de mercado como mecanismo eficiente de alocação de recursos. 

Nesse sentido, autores como Stiglitz (1976) revelam problemas de informação que limitam a 

"bondade" do mercado, e que ajudam a explicar fenômenos econômicos, como o 

desemprego. Problemas como a transmissão assimétrica da informação, informações 

privilegiadas, falta de informação, ou a incapacidade de processar a informação. 

Estes problemas são a razão pela qual, por exemplo, na realidade de muitas economias, os 

recursos ociosos de agentes superavitários (aforradores) não são sempre transferidos para 

agentes deficitários (devedores), através do sistema financeiro, e, assim, as decisões de 

investimento nem sempre ocorrem em um "ambiente ideal". De certa forma, a idealização do 

funcionamento do livre mercado relegou os seres humanos ao segundo plano.  

Por outro lado, como foi dito acima, uma grande dívida da economia ortodoxa é a falta de 

valorização do trabalho doméstico, feito gratuitamente por mulheres ao redor do mundo. É 

assim como a pesar da importância do trabalho feminino, os indicadores tradicionais de 

medição da produção nacional não consideram o trabalho doméstico como parte da oferta 

total, o que representa não só uma forma de discriminação do trabalho familiar, como uma 

subestimação do produto nacional. 

Hoje em dia o crescimento econômico é um fim em si mesmo, e o homem e seu bem-estar 

tem um caráter secundário na análise da economia. A tarefa de nossos tempos é fazer uso 

de todos os progressos técnicos da ciência econômica para que eles sirvam o homem, 

como nos disse o economista e escrito humanista espanhol José Luis Sampedro: “porque o 

mercado tem cumprido sua missão de entregar as forças técnicas... Hoje, o problema é 
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diferente: consiste em submeter essas forças a serviço da humanidade e não ao pequeno 

grupo proprietário dos instrumentos para tirar proveito” (2009, Tradução do autor). 

 

3. CONCLUSÃO 

A evidência empírica internacional mostra que, nas últimas décadas, e para a maioria das 

economias, aumentou a desigualdade na distribuição de renda e que persistirem diferenças 

significativas das condições de vida entre as nações. Isto significa que os frutos do 

crescimento econômico foram distribuídos entre poucas mãos. Consequentemente, o 

paradigma neoclássico que tinha como sinônimo ao crescimento e desenvolvimento 

económico desde há muito tem sido refutado. 

A necessidade de transformação para uma noção mais holística da teoria econômica e do 

paradigma atual de crescimento econômico não é nova, e já há muitas décadas diversos 

autores abordam a questão. 

Em uma exposição recente e coerente desta necessidade, o economista e ativista Brito-

Americano Raj Patel (2010) explica como os preços que os consumidores pagam por muitos 

dos produtos que compram não refletem o verdadeiro custo de produção desses bens, em 

termos de dano ecológico e custos sociais ocultos no processo de produção. Max-Neef 

(1993) também enfatiza, na mesma linha de Patel, sobre como o atual paradigma de 

crescimento econômico não reconhece os serviços ambientais prestados pela natureza, tais 

como serviços de absorção gratuita de contaminantes, abastecimento de água, energia, 

diversidade biológica, riqueza genética, etc. 

Estas considerações também foram expostas por biólogos e cientistas naturais defensores 

da Hipótese Gaia, explicando como a vida na Terra pode ser estudada como uma simbiose 

universal em que o ser humano é outro link, e não possui pela ordem natural nenhuma 

categoria hierárquica superior. 

Também é importante, em específico, evitar que os modelos de crescimento econômico 

apresentados pela ortodoxia extingam as expressões culturais e o conhecimento antigo dos 

povos nativos. Neste sentido, devemos também impedir que a transição cultural3 

impulsionada pelo crescimento econômico destruir as expressões culturais que pertencem a 

todos, tais como as práticas agrícolas dos povos nativos. É fácil mostrar que essa transição 

impulsionada por uma visão equivocada do bem-estar material é uma construção social e 

política dos cidadãos que afasta cada vez mais aos países mais pobres da segurança e 

soberania alimentar. 

Com a revisão histórica da categoria de crescimento econômico acima efetuada, se conclui 

que as escolas do mainstream têm compartilhado um conceito errado de crescimento, 

                                                             
3 Que convida os cidadãos de países em desenvolvimento quer se vestir, comer e ter veículos como os 
desenvolvidos. 
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elitista, e com escassa consciência ambiental. O crescimento econômico não deve ser 

associado a um maior bem-estar enquanto estivermos míopes em termos do dano ecológico 

causado pelo consumismo exacerbado e enquanto a desigualdade na distribuição de renda 

imperar na maioria das economias. 
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RESUMO 

Diante das inúmeras transformações ocorridas na sociedade brasileira, justifica-se estudar sobre 
famílias e gerações, em diferentes aspectos. A pesquisa em questão, com base em pesquisa 
bibliográfica e observação, objetivou analisar a trajetória dos imigrantes italianos e seus antepassados, 
visando examinar os modos de vida dessas famílias e suas gerações, associados a exploração da 
viticultura, no Vale dos Vinhedos, Rio Grande do Sul, Brasil. O referencial de análise está centrado na 
realidade do cotidiano das famílias dos colonos italianos e a influência de seus antepassados, tendo 
como foco a produção de uvas e a elaboração de vinhos. A pesquisa mostra que, após o assentamento 
das famílias, com o plantio da uva, iniciou-se a produção de vinho artesanal que logo se expandiu, 
dando origem às primeiras cantinas. Entretanto, a inovação na produção vinícola na região dos 
vinhedos não extinguiu com a tradição da indústria vinícola de base familiar, em torno da atividade que 
as uniu e caracterizou, desde a chegada da primeira geração à região. O desenvolvimento regional é 
marcado por singularidades, como um elo entre o passado e o presente. Conclui-se que o apelo às 
tradições foi um elemento importante para manter e reforçar as identidades no âmbito das famílias 
italianas.  

Palavras-chave: Família Italiana. Gerações. Vinho e Cotidiano. 
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INTRODUÇÃO 
 

Com base em pesquisa bibliográfica, o presente trabalho buscou retratar a 

trajetória dos antepassados dos imigrantes italianos, visando examinar a perpetuação da 

tradição, associado ao processo de constituição do segmento produtivo da viticultura no 

Vale dos Vinhedos, Rio Grande do Sul, Brasil, bem como aos costumes familiares herdados 

pela colonização italiana na formação dessa cultura.  

Na questão da família e suas gerações é importante analisarmos que diante das 

inúmeras mudanças e transformações através dos séculos, novos parâmetros nas relações 

de gerações podem surgir, mas que os valores de determinadas culturas são mantidos, 

garantindo a perpetuação de comportamentos e costumes. 

No contato entre diferentes gerações verifica-se um enriquecimento mútuo, pois a 

criança, ao aprender algo com seus pais, adquire respeito pela sabedoria aprendida, admira 

o outro, valoriza a tradição e deseja para si esta sabedoria enriquecida pelos anos. Os pais, 

por sua vez, ao ensinarem, renovam seus conhecimentos, revivem as boas lembranças, 

influenciando a preservação das tradições e dos laços entre os membros das famílias. 

Além disso, existe o interesse da pesquisadora em aprofundar e refletir sobre a 

tradição da cultura italiana, trazida por essas famílias que tanto sofreram para realização de 

seus sonhos, que era conquistar uma vida melhor para seus descendentes, em função da 

observação de campo no Vale dos Vinhedos, localizado na Serra Gaúcha. O que foi 

observado é que tudo gira em torno do tema da produção do vinho, sucos de uva, geleias, 

uma gastronomia muito farta e a perpetuação da cultura italiana. 

Lá é impossível não se perceber os costumes e tradições que estão enraizados 

nas pessoas e, até mesmo, na paisagem europeia do lugar, isto é, a herança cultural está 

presente em todos detalhes, inclusive na linguagem e no modo de se expressar, pois os 

moradores ainda usam o dialeto veneto. Os vinicultores guardam, também, a tradição local 

em ambiente que contrasta com o novo, como por exemplo, modernos barris de inox, e as 

antigas cavas subterrâneas. Em muitas vinícolas, quem atende aos turistas é um membro da 

família, que tem o maior prazer em oferecer a degustação da bebida produzida pelos seus 

familiares, quando relata as trajetórias dos antepassados e como se deu o desenvolvimento 

da vinícola. Em algumas cantinas, os produtos são expostos no porão das casas onde tudo 

começou, são casas de pedra muito bem conservadas, em um estilo que permanece o 

mesmo; afinal, a cultura local do vinho é italianizada. 

Enfim, o trabalho focou na família com suas tradições, as gerações e a produção 

de vinho, herança cultural mantida com muito esforço ao longo de muitos anos, motivo de 

orgulho pelos descendentes italianos, até os dias de hoje. 
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2. OBJETIVO  

 

2.1. Objetivo Geral 

 

O objetivo deste estudo foi examinar a trajetória e os modos de vida dos 

antepassados dos imigrantes italianos, e a perpetuação da tradição desse povo, através da 

colonização italiana e da formação dessa cultura no Vale dos Vinhedos, Rio Grande do Sul, 

Brasil. 

 

2.2. Objetivos específicos 

 

Especificamente, buscou-se: 

. Caracterizar a trajetória e o cotidiano das famílias italianas, observando seus 

modos de vida, que são transmitidos ao longo do tempo por seus antepassados. 

. Examinar a filosofia concernente à cultura italiana, associada à produção de uvas 

e elaboração de vinhos. 

 

3. METODOLOGIA 

 

A pesquisa de natureza qualitativa baseou-se em pesquisa bibliográfica e 

observação não participante sobre a trajetória e modos de vida das unidades familiares, que 

emigraram da Italia, em especial o assentamento dos colonos em terras brasileiras, no caso 

Vale dos Vinhedos, bem como na observação da realidade do cotidiano das famílias dos 

colonos italianos, especialmente, no processo de produção da uva principal insumo para a 

elaboração de vinhos, que é a atividade econômica essencial para subsistência das famílias. 

A pesquisa bibliográfica buscou identificar a forma como ocorreu a imigração das 

famílias vindas da Italia e sua adequação em terras brasileiras, com a construção das 

moradias e a exploração do principal meio de sobrevivência, que foi o cultivo da uva para 

produção de vinho, em vinícolas de pequeno e grande porte, atividade que está totalmente 

integrada ao contexto familiar. 

 

4. UMA DISCUSSÃO COM OS AUTORES  

 

Percebe-se que, no Brasil, diversas correntes migratórias da Europa compuseram 

o que hoje entende-se historicamente como “colônias”. Desta experiência econômico-social 

descenderam milhares de famílias, em diversos estados, sobretudo no sul do país, cuja 
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cultura se manifesta de forma latente seja pelos aspectos religiosos, costumes e, mesmo, pelo 

modo de se relacionar com o mundo do trabalho, por meio da prática de diversos ofícios, que 

hoje se constituem como grandes economias, como, por exemplo a viticultura na Serra 

Gaúcha. Para reflexão e construção do conhecimento do tema em questão, optou-se 

inicialmente em desenvolver um breve histórico sobre a imigração das famílias italianas para o 

Brasil.  

Segundo Prati (1999), devido a grave crise italiana, em 1875, os imigrantes 

italianos acreditavam na promessa de um país da fartura, pois os anúncios afixados no porto 

de Gênova/Italia faziam várias promessas às famílias interessadas em viajar para o Brasil. Era 

prometido: transporte gratuito e hospedagem; assistência durante os primeiros tempos, 

incluindo assistência à saúde; instrumentos de trabalho; instrução para as crianças, além de 

crédito para comprar um lote de terra. A viagem durava, em média, um mês, na terceira classe 

de um navio superlotado, sem assistência médica, comida precária, e sem condições mínimas 

de higiene, com alojamentos infectos, epidemias e mortes. As pessoas iludidas 

aventuraram-se em busca de uma vida melhor. 

No Brasil, a chegada era no Rio de Janeiro, onde a hospedagem temporária era 

na Casa dos Imigrantes, na Ilha das Flores. Em Porto Alegre, eram alojados em barracões 

precários ou dormiam nas ruas e praças próximas, para seguirem, dias depois, em pequenas 

embarcações, até Montenegro, São Sebastião do Caí ou Rio Pardo. Desses pontos, a viagem 

prosseguia a pé, em lombo de burro ou carretas. Na Colônia de Dona Isabel, os imigrantes 

italianos, entre homens e mulheres, tiveram a árdua tarefa de abrir caminho na mata virgem, 

trabalho de vários dias, que exigia a pernoite na mata. Nessa condição insegura, eles 

passavam por momentos terríveis, pois o que servia de abrigo era uma pequena proteção de 

estacas e coberta de galhos. Essa situação durou o tempo suficiente para limpeza do terreno 

e construção da moradia no respectivo lote. 

As moradias definitivas, conforme Prati (1999), eram amplas, de madeira-tábuas 

de pinho, com colunas de anjico ou pedra. O local preferido para a construção das casas eram 

as encostas suaves, para facilitar a localização do porão, indispensável para o depósito de 

cereais, local para carnear animais, cantina para o vinho e a graspa. A cozinha funcionava 

como sala de estar, servindo como local das refeições e encontros familiares. Na casa 

ficavam os quartos, além de uma sala, que era usada, raramente, em ocasiões, específicas, 

como: enterros, casamentos ou para receber visitas muito importantes. No pátio, próximo à 

casa, ficava o forno para pão, o estábulo sempre isolado e a latrina feita de madeira. As 

moradias eram construídas para atender as necessidades diárias, em decorrência das 

plantações e criações de animais, elementos indispensáveis para o sustento da família. 

Após a construção das casas, iniciavam-se as plantações, geralmente, pelo milho, 

de fácil cultivo e rápida colheita, que fornecia o principal alimento, a polenta, importante prato 
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na mesa dos colonos; o trigo, cujo plantio e colheita intercalava-se com o milho, vinha na 

sequência para garantir o pão e a massa. No inverno, a cultura era o centeio e cevada. Em 

todo o lote, eram plantadas árvores frutíferas: laranjeiras, bergamoteiras, macieiras, 

marmeleiros, figueiras, dentre outros. As frutas forneciam também os doces e compotas. A 

colheita era motivo de comemoração entre as famílias, que mantinham práticas solidárias. 

Também, havia criação de boi, vaca, galinhas e porcos. Em poucos anos, com o plantio da 

uva, iniciou-se a produção de vinho, além de graspa, salame, presunto, toicinho, banha e 

queijo.  

Para o referido autor, as mudas de videiras trazidas da Itália não sobreviveram. Os 

alemães, que já haviam passado por experiência semelhante, com espécies trazidas do vale 

do Reno, forneceram as mudas de uva Isabel, de origem norte-americana, muito bem 

adaptadas na região, que passaram a ser plantadas junto às casas, nas áreas de encosta. A 

produção de vinho artesanal logo se expandiu e, em pouco tempo, começou a ter mercado 

fora da colônia, tornando-se a principal fonte de receita e dando origem às primeiras cantinas. 

Foi a venda do vinho que forneceu o capital inicial a ser investido nas pequenas oficinas que 

mais tarde se tornariam indústrias. 

Uma outra característica dos imigrantes destinados ao Rio Grande do Sul era a 

arregimentação de famílias inteiras: pai, mãe, filhos, nonas, agregados e compadres. Nesses 

pequenos clãs, raramente menos do que oito pessoas, a mulher tinha um papel central. De 

modo geral, além da criação e professora dos filhos, sempre numerosos, participava das lidas 

domésticas e, ainda, era mão-de-obra auxiliar no trabalho da lavoura. No papel da mulher, 

como mãe, pode-se identificar uma função importante na transmissão de valores, elemento 

chave na perpetuação da cultura. 

As atividades religiosas, também, tiveram destaque na vida dos colonos. Os 

italianos fizeram da atividade religiosa o foco da sua vida comunitária. Em cada núcleo 

colonial, a igreja ocupava o ponto principal, e a construção de igrejas e capelas mobilizava 

sempre a participação coletiva, com doação de material e trabalho voluntário. 0 fervor 

religioso era mantido com rigor nas famílias. Havia orações para todos os momentos, 

principalmente nas horas das refeições, gratidão pelo alimento de cada dia. Muitos padres, 

principalmente os italianos que acompanhavam os imigrantes, ajudavam a superar a 

saudade; mas, por outro lado, dificultavam a adaptação à nova cultura ou a que estava sendo 

recriada, procurando manter a ilusão de que ainda estavam na Itália através do uso da língua 

natal e da pregação e manutenção da moral. Assim, inerente a cada indivíduo, dos mais 

velhos aos mais jovens, a tradição era e é transmitida naturalmente, como um ato inato, essa 

ação ocorre na família e no meio social (Prati, 1999). 

Neste contexto histórico, os costumes de convivência entre os membros da 

família, a relação entre as famílias, os hábitos alimentares, e os costumes religiosos são 
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mantidos como motivo de sustentar e reforçar os laços com os antepassados. Foi muito 

importante o papel das igrejas na formação das vilas em toda região, muitos padres 

principalmente os italianos que acompanhavam os imigrantes, ajudavam a superar a 

saudade.  

Assim, na visão do referido autor, identifica-se a perpetuação das tradições, do 

refazer da cultura em uma nova adaptação de vida, sem esquecer as origens.  

O que, também, deve ser lembrado neste contexto, é o sofrimento dos familiares 

que ficaram na Italia e viram parte da família emigrar para o Brasil, em busca de novas 

oportunidades. A emigração foi um acontecimento que marcou a comunidade italiana, pois os 

laços fraternais e familiares foram rompidos e a saudade contagiou os corações dos que 

permaneceram na Italia.  

Após muitas dificuldades vivenciadas, nos dias de hoje, pode-se visualizar uma 

outra situação dessa colonização. Especificamente, no Vale dos Vinhedos, as paisagens 

apreciadas são de montanhas repletas de vinhedos, muitas flores nos jardins, estradinhas de 

terra, ovelhas que decoram os campos e as colinas. A influência da imigração se faz sentir em 

todas as esferas da vida, seja nos costumes ligados à gastronomia, ao cultivo da uva e 

produção do vinho, à própria manutenção de um linguajar bastante característico, marcado 

pelo uso do dialeto vêneto. 

A saga da colonização italiana, também, é materializada na forma da arquitetura, 

paisagens e costumes, que transmitem uma história e várias experiências de vida dos 

imigrantes e seus descendentes. Lá podemos apreciar uma arquitetura moderna, mas sempre 

acompanhada da preservação e manutenção das moradias antigas, no que foi possível ser 

preservado das primeiras construções. 

No que diz respeito ao legado cultural, no âmbito da sociedade que interagiu e, 

ainda, interage, é possível observar que o processo de colonização é continuo, pois se 

preserva e se cultua nos dias de hoje uma cultura que não foi e não será esquecida, as 

identidades são mantidas com integridade, sendo o vinho um elemento tradicional desse 

legado. 

Paulus (2009), em sua pesquisa sobre os sentidos que os sujeitos atribuem ao 

Vale dos Vinhedos e seus elementos, fez uso da teoria das representações sociais, que 

permite ao indivíduo sair de seu mundo e integrar-se ao mundo social, Guareschi (1997), 

comenta a respeito do processo de construção das representações, afirmando: 

 

[...] é quando as pessoas se encontram para falar, argumentar, discutir o 
cotidiano, ou quando elas estão expostas em instituições, aos meios de 
comunicação, aos mitos e à herança histórico – cultural de suas sociedades 
que as representações são formadas.       (GUARESCHI, 1997, p. 20-21). 
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A pesquisa de Paulus (2009) relata que é através da historicidade que a cultura 

herdada se refaz a cada dia. O próprio lugar se transformou de uma simples colônia com 

simples propriedades de produção de vinho, ainda existentes, em famosas vinículas de 

grande e médio porte, mas, sem perder a característica rural e colonial do lugar. Esta 

movimentação em vários setores social, econômico, cultural e familiar constrói, a cada 

momento, uma nova identidade dos que lá vivem e das pessoas que passam por lá como 

turistas vindos de várias partes do mundo. Mas, o que não pode ser negado é que a tradição é 

perpetuada com muito zelo, como reporta (Abbamonte, 2010, p.2):  

 

“Das pequenas industrias caseiras, atualmente, algumas tornaram-se 
grandes industrias de vinho. As tradições foram passadas, com muito 
orgulho, aos membros mais recentes da família. Hoje, com a influência dos 
filhos, a tradicional família adora se reunir para decidir a porcentagem das 
uvas em um vinho. A maioria dos produtores no alto da Serra Gaúcha vem de 
famílias de agricultores italianos e, até hoje, muito da produção de uvas está 
na mão de pequenos e médios proprietários. Algumas vinícolas oferecem 
pequenos restaurantes, exclusivos. Muitos deles, quem cozinha é o próprio 
dono ou alguém da família. Esses vinicultores guardam a tradição local em 
ambiente que contrasta o novo, dos barris de inox, com a penumbra histórica 
e empoeirada, das caves subterrâneas.” 

 

Assim, manter a cultura para essas famílias é muito mais que uma simples tarefa 

cotidiana, é puro sentimento, é conservar um conhecimento que foi construído pelos seus 

antepassados. Os costumes são tão presentes nas rotinas das pessoas que lá vivem, que ao 

receberem os turistas, em vinículas menores, andar ao redor da casa para mostrar o parreiral 

e contar como a vida segue no dia a dia da família é tarefa puramente natural. Em algumas 

cantinas, a conversa se extende por debaixo do parreiral, onde o turista pode ter o prazer de 

provar a uva colhida do cacho. Esse momento é importante para troca de conhecimento e 

experiência entre essas pessoas, pois, assim, contribui para preservar e o refazer dessa 

cultura. 

É importante destacar a contribuição das atividades que o turismo do lugar 

proporciona, tanto em termos econômicos quanto da divulgação da cultura local. Em 10 de 

julho de 1997, com assessoria do SEBRAE, foi fundada a Associação Caminhos de Pedra, 

sendo montado um projeto abrangente que contemplava o resgate de todo o patrimônio 

cultural, não só o arquitetônico, envolvendo língua, folclore, arte, habilidades manuais, etc. 

Atualmente a Associação Caminhos de Pedra conta com mais de uma centena de associados 

e o projeto é considerado pioneiro no Brasil, em termos de turismo rural e cultural. O fato de 

concentrar o maior acervo arquitetônico da imigração italiana no meio rural do país conjugado 

com a preocupação com a preservação do patrimônio histórico material e imaterial, rendeu à 

Associação Caminhos de Pedra o qualificativo de “museu vivo”. Em 2009, por iniciativa do 
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Dep. Estadual Jerônimo Pizzoloto Güerguen e apoio do Instituto de Patrimônio Histórico e 

Artístico do Estado (IPHAE) foi declarado patrimônio histórico e cultural do RS.  

À luz da autora Paulus (2009), outras famílias trabalharam com uvas e vinho e não 

tinham vinícolas. O sustento era com as uvas vendidas, que eram beneficiadas por outros, 

que ficavam com os lucros. Com o propósito de melhorar essa situação, os filhos dos colonos 

foram estudar para ter mais conhecimento sobre o processo de produção da uva e, assim, 

depois que os filhos formavam-se em enologia, o pai construía a vinícola e começava a 

produção de vinhos. 

A supracitada autora, relata que, após o retorno dos filhos, o pai providenciava o 

início da elaboração do vinho, pois, com um membro da família preparado para administrar as 

técnicas modernas, todos os processos eram realizados pelos especialistas do próprio reduto 

familiar. Com o desenvolvimento de várias tecnologias ao longo do tempo foi e é de suma 

importância que as vinícolas de médio e grande porte tenham pessoas com alto grau de 

experiência e conhecimento em todos os processos realizados, acompanhando todas as 

etapas de produção, para a obtenção do produto final. Após o engarrafamento, em ambiente 

redutor, os vinhos permanecem num longo período nas garrafas para formação de um 

complexo aromático chamado de bouquet, percebe-se que cada detalhe faz a diferença do 

produto final. 

Paulus (2009), também, discorre a respeito da meritocracia masculina em relação 

a terra, a propriedade e ao bem permanente. Na cultura dessas famílias, o homem que 

trabalha na terra é quem tem por merecimento o direito de herdá-las, sendo a presença 

masculina muito forte e é o pai quem dita as regras. Neste sentido, percebe-se uma indução, 

uma obrigatoriedade ao casamento das filhas e que o futuro marido esteja provido de bens, 

pois ela receberá as terras de seu marido. Essa dominação extrapola o espaço doméstido, em 

algumas vinícolas familiares, as filhas não podem fazer parte da decisão societária, por 

decisão dos filhos homens e dos pais. Mas parece que esse cenário começa a mudar, quando 

a mulher passa a ter mais espaço. Hoje, já existem muitas filhas que saem para estudar e 

obter a formação de enólogas, conhecimento necessário para atender a nova tecnologia da 

produção do vinho. 

De acordo com a autora, já está mudando a perpetuação do patriarcado, no 

sentido de obediência absoluta. As mulheres já estão saindo do seio da família à procura de 

ampliar seus estudos, situação que as leva repensarem se o futuro só depende de casar e 

construir famílias. Sem abandonar as origens, alguns costumes vão se adequando às novas 

situações, pois, por necessidade de prosseguir a vida, as mulheres precisam encontrar novas 

alternativas que satisfaçam seus anseios. 

Em relação ao merecimento da herança para a figura masculina, o que se pode 

entender que é simplesmente uma questão cultural. A forte presença da figura masculina não 
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tira o destaque do papel da mamma, na criação dos filhos, que vai muito além do domínio 

doméstico, pois, no início, elas, também, tinham o papel de professoras dos filhos, com a 

tarefa de alfabetização e também auxiliavam na lavoura e plantio da uva. 

Nos dias atuais, em algumas famílias os pais encontram-se em situações dificieis, 

pois o ninho ficou vazio muito antes do tempo, não é mais ao casar que o filho sai da colônia, 

sua saída, também, ocorre pela ausência de opção econômica e de trabalho. Além disso, os 

lotes estão demasiadamente pequenos e não é mais possível dividi-los sem comprometer a 

renda total da família, para contornar a situação diante dos fatos os filhos vão a procura de 

oportunidades de trabalho. 

Esta situação, conforme expõe Paulus (2009), leva à necessidade de se ter 

profissionais atualizados para fazerem frente no processo de produção do vinho; bem como 

envolve a necessidade do aumento do cultivo da uva para atender a demanda do insumo 

principal para fabricação do vinho. Em decorrência desta necessidade o espaço para o plantio 

ficou insuficiente, induzindo a saída dos jovens, à procura de novas oportunidades de 

emprego. 

Diante das citações dos autores, como Prati (1999), Paulus (2009) e Abbamonte 

(2010), pode-se constatar uma semelhança nas concepções destes autores, sendo possível 

identificar a perpetuação das tradições, do refazer da cultura, sem esquecer as origens. Não 

há um descendente que não carregue com orgulho a importância da sabedoria dos mais 

velhos, na prática do dia a dia, no cotidiano das famílias e na educação transmitida, pois tais 

costumes extrapolam o espaço do lar extendendo-se ao ambiente de trabalho, que inicia no 

plantio da uva até a produção do vinho, atividade que passa de pai para filho. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a trajetória e os modos de vida dos imigrantes italianos, mesmo 

com todas as dificuldades vivenciadas, reafirmavam-se em face às novas conquistas para 

uma vida digna, por meio da força de uma tradição e de uma cultura de personagens fortes 

dessas famílias. Enfim, a colonização italiana causou um impacto de grandes proporções em 

vários setores, cultural, econômico, social e político, que ultrapassou a região por eles 

habitada, pois a circulação de turistas na região é constante, assim facilitando tais 

interferências. 

Percebe-se que no decorrer desta trajetória, foi possível assegurar a preservação 

dos valores intergeracionais, como um elo entre o passado e o presente, num movimento de 

troca entre a estruturação das relações no meio da família para o meio social. Esse apelo às 

tradições foi um elemento decisivo para a manutenção das identidades. No âmbito familiar, a 
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cultura foi conservada servindo de alicerce para o refazer de uma nova cultura, que jamais 

esqueceu sua origem. Esse sentimento de identidade vai além do espaço doméstico, 

ampliando-se para as atividades produtivas, quando os colonos resgatam a tradição, como 

fonte que norteia a principal atividade econômica, que são as empresas de base familiar, que 

incorporam a plantação da uva, matéria prima para produção do vinho, como um elemento 

tradicional. 

Nesse sentido, a evolução da vitivinicultura no RS, no Vale dos Vinhedos, está 

diretamente ligada à identidade do imigrante italiano. É um espaço dentro do qual se 

desenvolve uma filosofia de interação entre a natureza, o homem, a uva e o vinho, que é 

repassado de geração em geração. Desde a infância, os membros de uma família aprendem 

tudo sobre o cultivo da uva e a produção do vinho. Pode-se dizer que a extensão do quintal de 

suas casas, é viver sob as parreiras e acompanhar seus pais na produção de vinho. 

Com o tempo, após muitas dificuldades vencidas, é possível visualizar outra 

realidade dessa colonização, considerando que existem várias vinícolas modernas, 

responsáveis pela produção de vinhos finos, no Vale dos Vinhedos. Entretanto, a inovação na 

produção vinícola na região dos vinhedos não extinguiu com a tradição da indústria vinícola de 

base familiar, pelo contrário, ela tem o dom de preservar a gestão da família nas empresas e a 

manutenção de união dessas pessoas em torno da atividade que as caracterizou, desde a 

chegada da primeira geração à região. Os membros das famílias esperam que tudo que foi 

resguardado desde o início do Século XX seja mantido pelas gerações atuais. A cultura 

herdada serviu de base para recriar novos costumes diante de novas situações, nesse 

processo de desenvolvimento regional marcado por singularidades, no que tange à utilização 

das tradições, como um elo entre passado e presente, dentro de um cenário que parte do 

âmbito familiar e interage com o meio sociocultural da Região.  

Por fim, evidenciou-se o apelo às tradições, pois, foi um elemento importante para 

manter e reforçar as identidades no âmbito da família. O Vale dos Vinhedos é um espaço 

dentro do qual se desenvolve uma filosofia de interação entre a natureza, o homem, a uva e o 

vinho. Ou seja, a Região da Serra Gaúcha tem a sua identidade ligada a este espaço 

tradicional das famílias que lá vivem, ao cultivo das vinhas e à arte de elaborar vinhos. É um 

dom, uma paixão é algo que vai além da satisfação material, associado ao sentimento de 

pertencimento. 
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RESUMO:

 As políticas públicas de lazer, com o passar do tempo, vem ganhando cada vez mais espaço nos 
debates acadêmicos. Sendo assim, o objetivo geral deste artigo é analisar os projetos municipais de 
lazer  levados  a  efeitos  pelo  município  de  Além Paraíba,  Minas  Gerais,  com o intuito,  ainda,  de 
averiguar se existe ou não uma política pública de lazer que norteie essas ações realizadas pelo 
município. A justificativa para a realização deste artigo se deve pelo fato de ainda não se possuir 
notícias  de  uma  investigação  deste  tema,  cujo  lócus  de  estudo  tenha  sido  Além  Paraíba.  Os 
procedimentos  metodológicos  utilizados  para  a  realização  deste  paper  são,  primeiramente,  uma 
revisão  bibliográfica  e,  depois,  a  realização  de  entrevistas  semiestuturadas  com  os  respectivos 
coordenadores de cada sub-pasta que compõem a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo. A análise desses dados se deu a partir das seguintes categorias de pesquisa: estrutura de 
animação, monitoramento, capacitação dos gestores e participação da sociedade civil. Nota-se assim 
que,  apesar  do debate sobre as políticas  públicas de lazer  estar  em plena expansão no âmbito 
acadêmico , faz-se necessário que, tais políticas, sejam melhores estruturadas para que todos os 
cidadãos sejam beneficiados.

PALAVRAS CHAVES: Além Paraíba, MG. Lazer. Políticas Públicas de Lazer.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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1 INTRODUÇÃO

O debate acerca das políticas públicas no Brasil  tem ganhado fôlego nos últimos 

anos,  mormente  a  partir  da  democratização  do  país  na  década  de  80,  assunto  esse 

reforçado pelos avanços presentes na Constituição de 1988, dentre os quais o fato de o 

lazer passar a gozar do estatuto de um direito social. Além disso, a própria Carta Magna 

acena  para  a  possibilidade  da  emersão  de  fóruns  participativos,  que,  na  prática,  se 

constituem nos conselhos consultivos setoriais que, dentre outras funções, contribuem para 

a formulação de políticas públicas.

A  partir  dessas  constatações  é  que  se  procurar  contextualizar  o  debate  sobre 

políticas públicas de lazer para uma realidade específica, isto é, um município da Zona da 

Mata de Minas Gerais. Posto isso, indaga-se: o que norteia as ações públicas municipais no 

âmbito do lazer em Além Paraíba, Minas Gerais? Será que tais projetos estariam pautados 

em  uma  política  pública  de  lazer?  Estariam  essas  ações  imbuídas  de  pressupostos 

fundamentais  para  a  concepção  e  execução  dessas  ações  públicas?  Ou seriam ações 

desconexas, pautadas no improviso ou mesmo descontextualizadas diante das demandas 

da população?

Assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar as ações e projetos municipais de 

lazer levados a efeitos pelo município de Além Paraíba,  com o interesse secundário de 

averiguar se existe uma política pública de lazer no município. 

Como objetivos específicos têm-se o intuito de: I) mapear a estrutura da Secretária 

Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo e o perfil dos profissionais responsáveis por 

cada  subsecretaria;  II)  discutir  teoricamente  os  eixos  temáticos  lazer  e  seus conteúdos 

culturais, bem como as política públicas de lazer; e, por fim, III) identificar projetos de lazer 

realizados pela pasta, tomando como escopo os anos compreendidos entre 2009 e 2012, 

período  concernente  ao  mandato  da  atual  gestão  municipal.  Tal  escolha  nos  parece 

oportuna para não se ter um retrato minimamente curto das ações, isto é, compreendidas 

em  um  ano  apenas,  bem  como  não  seria  extenso  demais,  o  que  transcenderia  as 

possibilidades de execução neste momento.

A  justificativa para  a  realização  deste  trabalho,  embora  a  escolha  deste  tema 

(políticas públicas de lazer) se deve pelo mesmo ser de grande relevância, ao possibilitar a 

promoção de melhorias na qualidade de vida da população beneficiada, fomentando assim o 

desenvolvimento social e pessoal do indivíduo. Ademais, não se tem, contudo, notícias de 

uma investigação desta natureza cujo lócus do estudo tenha sido Além Paraíba-MG. Além 

disso, outra justificativa para o empreendimento desse estudo é o fato do autor do trabalho 

residir na cidade, o que o estimula a conhecer, de maneira mais profunda, a questão das 

políticas públicas de lazer no município.
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No que se refere aos  procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa, uma 

primeira  estratégia  metodológica  será  a  realização  de  uma  revisão  bibliográfica,  que 

segundo Lakatos e Marconi (2007, p.227) vem a ser a procura de textos existentes sobre o 

assunto em questão, em fontes documentais ou bibliográficas, para que não haja duplicação 

de esforços e redescoberta de ideias já expressas por outros autores, ou seja, vem a ser a 

citação das principais conclusões que outros autores já chegaram, no caso específico deste 

trabalho, publicações referentes às políticas públicas de lazer e suas implicações junto à 

sociedade beneficiada ou não por estas. Utilizar-se-á ainda de entrevistas semiestruturadas1 

com os respectivos coordenadores (subsecretários) das pastas de turismo, esporte, cultura 

e  lazer  que  compõem  a  Secretária.  Por  último  importa  considerar  que  a  análise  das 

entrevistas se dará a partir das seguintes categorias de pesquisa: Estrutura de animação, 

capacitação dos gestores, participação da sociedade civil e monitoramento das ações2. 

Este artigo está estruturado em cinco partes, sendo elas: lazer: contextualização e 

especificidades, em que será abordado um pouco da história do inicio dos estudos sobre o 

lazer, partindo de autores como Dumazedier (1999), Marcellino (2007) e Gomes (2008). Na 

seção dedicada  às  políticas  públicas  de Lazer,  espera-se dissertar  brevemente  sobre a 

história, o início e constituição das políticas públicas no Brasil,  bem como o começo das 

políticas  públicas  de  lazer  e  seus  desafios  enfrentados  durante  sua  concepção.  Na 

sequência, apresentaremos ainda um pouco da história da cidade de Além Paraíba, o lócus 

do nosso estudo. Finalizando o trabalho, será feita a apresentação e discussão dos dados, 

momento em que se discutirão as questões investigadas ao longo do trabalho.

2 LAZER: CONTEXTUALIZAÇÃO E ESPECIFICIDADES

Visto a grande abrangência do tema lazer, abordaremos dois teóricos importantes 

nos estudos acerca do lazer, Dumazedier (1999) e Gomes (2008), que, apesar de terem 

visões um pouco diferentes acerca do assunto supracitado, contribuem para uma melhor 

compreensão do tema.

Segundo  Teixeira  (1999,  apud  BARRETO,  2008,  p.86),  “na  atualidade  brasileira, 

principalmente  a  partir  das  décadas  finais  do  século  20,  é  cada  vez  mais  crescente  o 

interesse  pela  discussão  da  temática  do  lazer”,  vindo  seu  estudo  a  ser  abordado  por 

1 Lembrando  que  esse  tipo  de  entrevista  é  aquela  em  que  o  entrevistador  segue  um  modelo  já 
previamente estabelecido, sendo que as perguntas que serão feitas aos entrevistados, bem como estes, 
são antes, pré-determinados. (LAKATOS, MARCONI, 2007, p. 199)
2 Essas  categorias  foram  escolhidas  por  se  entender  que  são  elementos  fundamentais  para  a 
estruturação de políticas públicas de lazer em consonância com os diversos anseios sociais, coerentes 
com as possibilidades oferecidas pelo lazer e aptas a fomentar um lazer compromissado com o exercício 
da cidadania.
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diferentes áreas do conhecimento. Essa constatação nos parece compreensível, até porque 

se  considera  necessário,  hoje  em dia,  “a  necessidade  de  compreender  o  processo  de 

constituição histórica do lazer em diferentes contextos e épocas” (BARRETO, 2008, p.18).

Apesar  de o lazer gozar hoje de maior  destaque,  o conceito deste teve relativas 

mudanças ao longo dos anos, o que pode ser observado, nas obras de autores como Joffre 

Dumazedier  e  Christianne  Luce  Gomes,  que  possuem  diferentes  visões  acerca  desse 

fenômeno social.

Dumazedier, (1999) defende que o lazer surgiu junto às sociedades industriais, mais 

precisamente na Revolução Industrial; já Gomes (2008) defende que essa vivência já podia 

ser vislumbrada, ainda que com outros sentidos, desde a Antiguidade Clássica. Importante 

ressaltar  que  o  aporte  da  pesquisadora  mineira  nos  permite  relativizar  a  tese  de  uma 

suposta vivência melhor, ou superior do lazer. 

Atualmente,  o lazer vem assumindo uma nova significação na vida do individuo, 

sentido esse pautado, principalmente, pelo entretenimento e consumo, o que pode dentre 

outras possibilidades, fomentar um desestímulo à vivência do lazer em espaços públicos, 

entendidos como “inseguros,” por exemplo. Eis porque, neste atual contexto, a necessidade 

de se debater o tema das políticas públicas,  já que poderiam, dentre outros fins, mitigar 

certa tendência no esvaziamento das vivências em lugares públicos, bem como fomentar 

vivências  para  aqueles  de  baixa  renda,  menores  possibilidades  de  usufruir  de  certas 

manifestações.

Feita essa breve contextualização do lazer e suas especificidades, passemos agora 

à discussão sobre os conteúdos culturais deste tema.

2.1 Conteúdos Culturais do Lazer

Quando  se  fala  em “cultura”,  referimo-nos  aqui  não  apenas  aos  bens  materiais, 

palpáveis vigentes em uma dada sociedade, mas também a uma série de valores, normas, 

hábitos e costumes vigentes em uma dada sociedade. Vale ressaltar que Gomes (2008, 

p.72),  ao  tratar  desse  assunto,  nos  mostra  que  ela  “pode  ser  compreendida  como um 

sistema simbólico específico da experiência humana,” corroborando ainda que, a partir da 

noção que o indivíduo possui de cultura, esta pode transformar sua compreensão de mundo. 

A partir de seus estudos acerca da relação cultura e lazer, Marcellino (2007) nos 

mostra a necessidade de pensarmos o lazer como algo passível de ser categorizado em 

seis formas ou, especificamente, seus seis conteúdos culturais, algo proposto pioneiramente 

por Dumazedier (1999) que também aborda questões referentes aos conteúdos culturais do 

referido fenômeno, embora reduza o lazer a cinco interesses possíveis, não contemplando, 

em sua obra, o interesse turístico.
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Os cinco tipos de conteúdos culturais abordados por Dumazedier (1999) e retomados 

por Marcelino (2007) são: os interesses físicos, artísticos, manuais, intelectuais e sociais. Os 

físicos se referem àquelas atividades em que se prevalecem os movimentos e os exercícios 

físicos; Os interesses artísticos correspondem àqueles ligados às imagens, às emoções e, 

principalmente, à experiência estética ocasionada, ressaltando que este pode vir a abarcar 

também  o  cinema,  a  música,  o  teatro,  as  danças,  as  artes  plásticas,  dentre  outras 

possibilidades.  Em relação aos  interesses manuais tem-se como foco a capacidade de 

manipulação de objetos e produtos por parte dos indivíduos, incluindo-se aí o artesanato, a 

costura e a marcenaria, etc. (MARCELLINO, 2007, p.14)

Há ainda os interesses intelectuais, na medida em que estes estariam ligados ao 

exercício  do ato de raciocinar,  em que se dá ênfase ao conhecimento vivido,  como nas 

atividades de leituras, jogos de xadrez, dama, dentre outras atividades. Importa assinalar 

ainda os interesses sociais que se constituem através dos encontros entre os indivíduos e 

o contato face a face,  podendo ser vivenciado nos bares,  cafés,  dentre outros espaços 

dessa natureza.

Marcellino (2007) tem como foco a satisfação do indivíduo e a preocupação para que 

este conheça não apenas uma, e sim as várias formas de se vivenciar o lazer, para que, 

assim, o indivíduo conheça as diversas alternativas que essa possibilidade oferece. Com 

isso,  faz-se  necessário  a  difusão  destes  conteúdos  culturais  entre  os  indivíduos, 

colaborando,  assim,  para  que  estes  não  fiquem  somente  focados  na  vivência  de  um 

conteúdo, restringindo, dessa maneira, possibilidades de usufruir as demais possibilidades 

do lazer. 

A partir da constante busca pela quebra da rotina diária, da necessidade de se fazer 

contatos com outros indivíduos, paisagens e culturas diferentes das já vivenciadas, chega-

se ao sexto interesse ou conteúdo do lazer:  o interesse turístico,  que é exemplificado a 

partir dos passeios e viagens praticadas pelos indivíduos. 

Posto isso, fica evidenciado a preocupação com que Marcellino (2007) teve com as 

vivências  e  implicações  do  lazer  e  seus  conteúdos  culturais  nas  diversas  esferas  da 

sociedade e as limitações que os indivíduos pudessem vir a ter na vivência do lazer.

Faz-se  importante,  assim,  que  se  difundam  entre  os  indivíduos  os  conteúdos 

culturais  do  lazer,  para  que  se favoreça a  prática  ou  pelos  menos  o  conhecimento  de 

atividades  que  abranjam  não  somente  um,  e  sim  os  seus  vários  conteúdos  culturais, 

exercitando,  assim,  não  somente  o  corpo,  mas  também o  raciocínio,  a  imaginação,  as 

habilidades manuais. 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE LAZER
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3.1 Fases históricas das políticas públicas de lazer no Brasil

A definição de políticas específicas para o lazer se torna um dos grandes problemas 

a serem enfrentados por  este campo de estudos atualmente,  visto que,  na maioria  das 

vezes, ele é abordado em caráter parcial e limitado, muitas vezes por estar inserido junto a 

outras  pastas,  conforme dito  acima,  o  que vem a dificultar  o estabelecimento  de ações 

específicas voltadas ao lazer. 

Antes  de  aprofundarmos  às  políticas  públicas  específicas  ligadas  ao  lazer,  é 

importante que se ressalte  que políticas  públicas  vem a ser  um conjunto  de intenções, 

estratégias  e  diretrizes  estabelecidas  no  âmbito  do  poder  público.  (NOIA,  VIEIRA  E 

KUSHANO, 2007, p.25) 

É  importante,  nesta  seção,  que  se  discuta  a  criação  e  como  foi  dada  a 

implementação das políticas públicas de lazer no Brasil,  para melhor contextualizar essa 

questão tão cara à pesquisa.

Nos anos 30 e 40, o tempo de não trabalho, ou lazer do indivíduo começa a adquirir 

espaço no cenário nacional, mormente a partir das Constituições Federais de 1934 e 1937 

que destacam que o tempo de trabalho do operário não poderia exceder oito horas, pois seu 

período de férias deveria ser remunerado e que, aos domingos, ele teria que repousar. A 

partir daí, em 1943, houve a promulgação do decreto de lei nº. 5.452 sobre a Consolidação 

das Leis do Trabalho, (CLT) quando o tempo de não trabalho do indivíduo foi ainda mais 

evidenciado como um direito social. 

Já nos anos 60 e 70, conforme nos indica Mirtes (2008, p.83), tem-se início uma 

maior  preocupação com o lado social  do lazer,  sendo que este,  ao  invés de beneficiar 

somente aos  trabalhadores,  passa a  ser  difundido  entre  todos os  cidadãos.  Destaca-se 

ainda  nesta  época,  a  obrigatoriedade  da  educação  física  nas  escolas  do  país,  o  que 

fomentou o destaque para o campo da educação física, como a principal área responsável 

pela difusão das políticas de lazer, algo até hoje visível.

Na década de 80 a dimensão social do lazer é ainda mais enfatizada, assim como o 

seu lado econômico, pois, a partir das ações de entretenimento, ampliou-se a produção e 

consumo de bens culturais, gerando, assim, emprego e renda para os cidadãos, deixando 

este  “de  ser  considerado  um  benefício  social  concedido  apenas  aos  trabalhadores, 

passando  a  ser  tratado  no  conjunto  de  medidas  políticas  necessárias  à  melhoria  da 

qualidade de vida de todos” (MIRTES in MARCELLINO, 2008. p.86). Destaca-se ainda a 

Constituição Federal de 1988, em que o poder público passou a incentivar o lazer como 

forma de promoção social, enfatizando essa preocupação com o lado social das vivências 

do tempo disponível pelos indivíduos.
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Nos anos 90 essa preocupação só veio a crescer, e, apesar da pouca participação 

popular  visível  na época,  já  era visível  uma preocupação da sociedade no que tange à 

tomada  de  decisões  governamentais,  constituindo-se  um  início  de  uma  cultura  de 

participação entre os indivíduos. (MIRTES in MARCELLINO, 2008)

3.2 Elementos para se pensar uma política pública de Lazer 

3.2.1 Estrutura de animação

Em relação à capacitação dos gestores municipais, é importante salientar aqui o que 

Marcellino  (2007,  p.24)  chama de  estrutura  de animação,  que  vem a ser,  o  quadro  de 

profissionais ou voluntários que atuam em diferentes áreas ou diretamente no setor de lazer. 

Para que esta área ganhe importância cada vez maior,  faz-se necessário  a atuação de 

diversos  profissionais  –  animadores  socioculturais  –  em suas  mais  diferentes  áreas  de 

formação, constituindo-se, assim, em um dos maiores desafios atualmente dos gestores de 

políticas  públicas,  qual  seja:  formar  uma  equipe  multidisciplinar  para  se  atuar  com  os 

divertimentos.

Importante  salientar  que  existem  vários  tipos  de  animadores  socioculturais, 

conceituados por Marcelino  (2007,  p,  24):  Animadores  socioculturais  dirigentes,  que são 

aqueles que possuem uma formação mais qualificada e ampla, animadores socioculturais 

profissionais  de  competência  específica,  que  são  aqueles  que  possuem  uma  formação 

educacional específica em determinada área. 

Existe ainda os animadores socioculturais voluntários, que podemos definir como os 

cidadãos da cidade que atuam junto aos gestores municipais, com o intuito de repassar os 

anseios e desejos da população local, contribuindo assim para a criação e direcionamento 

das  ações  a  serem  desenvolvidas  pelos  gestores.  Por  ultimo,  existem  os  animadores 

socioculturais  de  apoio,  vindo  a  ser  aqueles  que  servem  como  base  administrativa  e 

operacional  dos  gestores  municipais,  os  auxiliando  em  suas  atividades  e  tomadas  de 

decisões.

3.2.2 Capacitação dos gestores

Importante salientar que os gestores municipais, ao proporem iniciativas ligadas ao 

lazer, respeitem a cultura dos indivíduos e busquem novos meios de aperfeiçoarem seus 

ofícios, seja através de intercâmbios com outros profissionais ou até mesmo dentro de seu 

próprio setor profissional. (MIRTES in MARCELLINO, 2008)

Como meio de complementar sua formação, é importante destacar a importância da 

atuação  em redes  ou  intersetorialidade,  que  se  baseiam na  construção  de  espaços  de 

convergência de vários atores sociais ou gestores, que se completam na medida em que 
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articulam esforços para atuar em relação a objetivos comuns, buscando a otimização de 

recursos  e  a  relação  de  complementaridade  entre  as  ações  setoriais.  (MIRTES  in 

MARCELLINO, 2008, p.70)

A partir daí, podemos observar que a ação em rede através dos gestores pode vir a 

complementar a formação de ambos, visto que estes terão que desenvolver novos modos 

de liderança,  estabelecimento de novas alianças,  implicando em menos saber mandar e 

mais ouvir e interagir entre os setores. 

3.2.3 Participação da sociedade civil

No que  tange  à  sociedade  civil,  sendo  esta  uma das  principais  beneficiadas  de 

projetos  ou  políticas  públicas  voltadas  ao  lazer  realizadas  pelas  cidades  ou  estados,  é 

importante  que  esta  esteja  sempre  atenta  e  inserida  na  construção  destes  projetos  ou 

políticas,  já  que,  estando os indivíduos inseridos  no processo de tomadas de decisões, 

estes acabam, de certo modo, pressionando os gestores a democratizar as informações, 

garantindo assim, um mínimo de qualidade de vida para si próprio.

Marcellino (2010, p.14) propõe que a participação da sociedade civil é indispensável 

quando se pensa no planejamento e proposição de políticas públicas voltadas ao lazer, pois, 

faz-se importante que os próprios moradores locais se unam com o intuito de juntar forças, 

através  de grupos de manifestações culturais da cidade, seja de teatro, dança ou música, 

para proporem ações que os beneficiem, além de buscarem parcerias junto a organizações 

não governamentais – ONGs – que por já estarem organizados socialmente, podem dar 

suporte e orientar  os moradores locais  quanto a participação  nas tomadas de decisões 

políticas3. 

3.2.4 Monitoramento

Ao  se  tratar  do  monitoramento  das  ações  realizadas  pelos  gestores,  faz-se 

importante destacar que este monitoramento é um importante instrumento de fiscalização 

das ações do governo, a fim de saber se os objetivos e metas estão sendo cumpridos e 

alcançando  todas  as  esferas  da  sociedade  civil,  além  de  contribuir  para  uma  futura 

adequação destas ações. Este monitoramento das ações é o que  Mirtes (2008, p. 61) vem 

a  chamar  de  “gestão  das  informações,”  que  vem  a  ser  os  dados  obtidos  em  todo 

monitoramento da ação, organizadas e disponibilizadas de modo que todos tenham acesso 

a  estas  informações,  podendo  estas  nos  mostrar  incertezas  do  setor  ou  que  este  se 

encontra trilhando o caminho correto no desenvolvimento de suas ações. 

Vale  lembrar  que,  podendo  estas  ações  serem  fiscalizadas  pelos  próprios 

representantes da sociedade civil,  acabam fazendo com que estes estejam inseridos no 

3 Outra forma de atuação da sociedade civil se dá através dos conselhos municipais, que são órgãos 
colegiados encarregados de formular, acompanhar e fiscalizar as políticas públicas setoriais.
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processo de tomada de decisões junto aos gestores, que, por sua vez, podem e devem 

fiscalizar e monitorar estas ações, para que, assim, possam estar melhorando a oferta de 

eventos ou equipamentos necessários à vivência do lazer do cidadão. 

4 ALÉM PARAÍBA: O LÓCUS DO ESTUDO

Além  Paraíba  é  um  município  localizado  Zona  da  Mata  de  Minas  Gerais,  cuja 

população conta com 34.349 habitantes, de acordo com o último censo realizado pelo IBGE. 

A principio, a cidade servia como um ponto de descanso para os viajantes que transitavam 

entre as regiões geradoras de minério  de Minas Gerais  e o porto da cidade do Rio  de 

Janeiro, vindo nesta época a receber o nome de Ranchos do Além Paraíba. Posteriormente, 

recebeu o nome de São José de Além Paraíba, vindo este a ser o padroeiro da cidade até 

os dias de hoje.

No  dia  07  de  Setembro  de  1923  a  cidade  passa  a  se  chamar  Além  Parahyba, 

denominação  esta  dada,  a  partir  da  Lei  estadual  nº  843.  A  cidade  está  localizada  as 

margens do Rio Paraíba do Sul, sendo que este a separa do estado do Rio de Janeiro, com 

o qual a mesma faz divisa

Exposto um pouco a história de Além Paraíba, analisaremos agora as ações e visões 

dos  gestores  da   Secretária  de  Cultura,  Esporte,  Lazer  e  Turismo  da  cidade  de  Além 

Paraíba em especial suas ultimas ações voltadas ao lazer, assim como suas percepções 

sobre o tema supracitado, visando apreender se essas ações estariam ligadas a uma diretriz 

pública.

 5 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS

Importante ressaltar que classificaremos os três gestores entrevistados como: Gestor 

A,  Gestor  B  e  Gestor  C,  sendo  que  o  primeiro  possui  uma  responsabilidade  com  o 

artesanato desenvolvido na cidade, o segundo vem a ser responsável pela pasta de turismo, 

esporte e lazer e o último responsável pela pasta da cultura. É relevante assinalar  que, 

segundo  os  entrevistados,  em relação  aos  objetivos  da  secretaria,  como  enfatizado  na 

entrevista do Gestor  C, estaria continuar incentivando os habitantes da cidade para que 

estes possam ter cada vez mais acesso às ações realizadas pela secretaria. Já o Gestor B 

nos indica que um dos objetivos da secretaria é a realização de um planejamento, para que 

assim as ações, sejam elas ligadas ao lazer, cultura ou turismo, sejam norteadas a partir 

deste planejamento. É apontado ainda pelo Gestor B, a dificuldade de obtenção de recursos 

para a secretaria, já que no momento de realização do orçamento anual da prefeitura, o 

grande  montante  de  verbas  acaba  sendo  direcionadas  para  áreas  como a  educação  e 
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saúde, ficando a Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo em segundo plano, fato 

este que acaba por influenciar no momento de proposição de ações, sobretudo voltadas ao 

lazer. 

5.1 Estrutura de Animação

Como pode ser visto anteriormente, a estrutura de animação é o termo usado para 

designar  e  dividir  os  profissionais  que  atuam  na  área  do  lazer,  a  partir  de  sua 

formação/qualificação. 

A partir  das  entrevistas  realizadas  com os gestores  das  pastas  que compõem a 

secretária de cultura, esporte, lazer e turismo e o que foi explicitado anteriormente sobre os 

tipos de animadores socioculturais, pode-se perceber que quando perguntados sobre suas 

qualificações profissionais, o Gestor A, respondeu que é professora de 1ª à 4ª série e, como 

dito por ela mesmo, ao ser questionada sobre sua função dentro da secretária, nos diz que: 

“Eu ajudo um pouquinho cada um, eu ajudo um pouquinho todo mundo, não tenho uma 

função  específica  na  secretária  não,”  apesar  desta  ser  responsável  pelas  atividades 

desenvolvidas ligadas ao artesanato, pode-se dizer que ela, possui o perfil que se adéqua 

ao  quadro  de  profissionais  de  apoio,  dando  o  devido  suporte  aos  outros  gestores 

responsáveis pelas demais pastas que compõem a secretária.

Em relação ao Gestor B, responsável pela pasta de turismo, esporte e lazer, sua 

formação se deu em técnico de contabilidade e dentro da secretária vem a exercer a função 

de assessora técnico setorial, coordenando e supervisionando a elaboração de projetos e 

ações, voltadas a cada uma das pastas de sua responsabilidade. Podemos enquadrar o 

Gestor B no tipo de animador sociocultural profissional de competência específica, visto que 

o  mesmo  possui  sua  formação  em  uma  área  específica  do  conhecimento,  o  ramo  da 

contabilidade.

Em relação ao Gestor C, formado em história e chefe da pasta de cultura, pode-se 

enquadrá-lo no tipo de animador sociocultural profissional de competência específica, pois, 

assim como o Gestor B, o Gestor C possui uma formação em área específica, sendo que 

também tem a responsabilidade de coordenar, criar e desenvolver ações ligadas à pasta de 

cultura. 

Vale ainda lembrar que a secretaria tem como secretário o Gestor X, (in memoriam) 

que, de acordo com Machado e Lopes (2011, p.7), sua formação se dá apenas no segundo 

grau do ensino médio, vindo este a ser irmão do atual prefeito da cidade e agente FIFA 

reconhecido pela CBF, o que lhe dá o direito de negociar jogadores em âmbito mundial. 

Ressalto  ainda que segundo o Gestor  X,  em entrevista concedida a Machado e Lopes, 

afirma que “a maior formação que se tem hoje é a vivência, é o conhecimento adquirido no 

dia-a-dia da vida”. A partir daí, podemos entender o porquê das ações da secretaria serem 
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direcionadas e focadas principalmente no futebol,  que,  porventura,  não deixa de ser um 

momento  de  vivência  do tempo livre,  porém,  como nos aponta  Marcellino  (2007),  seria 

importante que o indivíduo vivencie os diversos aspectos culturais do lazer e não somente 

um único.  Ou  em  outros  termos:  sendo  os  cidadãos  de  Além  Paraíba  diferentes,  com 

aptidões e vontades distintas, seria lícito ofertar práticas pontuais, reduzidas?

Analisando  a  formação  dos  gestores  responsáveis  pelas  pastas  da  secretária, 

podemos  concluir  que  estes,  apesar  de  terem suas  determinadas  formações  em áreas 

específicas, nenhuma delas dialoga diretamente com o campo de estudos do lazer, pois, 

como nos diz Marcellino (2007, p.25), é preciso que haja a capacitação e o desenvolvimento 

de  uma  estrutura  de  animação  que  seja  composta  não  somente  por  animadores 

socioculturais  de  competência  específica  e  geral,  mas  que  haja  também  animadores 

socioculturais voluntários, já que estes são de suma importância durante o planejamento 

das ações, devido ao maior contato que este tem com a comunidade local.

5.2  Capacitação dos Gestores

No  que  se  refere  à  capacitação  dos  gestores  municipais,  como  já  abordado 

anteriormente, vimos que os gestores responsáveis pelas pastas da Secretária de Cultura, 

Esporte, Lazer e Turismo de Além Paraíba possuem sua formação em determinadas áreas 

específicas, o que pode vir a dificultar no momento de proposição de ações ligadas ao lazer, 

para os alemparaibanos.

Visto isso, percebemos que falta aos gestores uma melhor qualificação profissional, 

fato este que pode ser constatado nas palavras dos gestores, onde o Gestor  C,  ao ser 

questionado sobre a importância do lazer para a população, nos faz a seguinte afirmação: 

“[...] a gente tendo que cada vez mais se profissionalizar, tendo que estudar, tendo que se 

envolver com todos estes aspectos [...]”.

A partir de sua resposta, percebe-se que o Gestor C possui uma preocupação em 

relação à sua capacitação, pois, a partir de suas palavras, podemos concluir que este visa 

ao menos continuar  estudando e se aperfeiçoando, pois, a partir do momento em que este 

tem o interesse em continuar  se profissionalizando,  as ações realizadas  por  ele  podem 

continuar melhorando e agradando aos habitantes da cidade.

Como nos afirma Mirtes, (in MARCELLINO, 2008, p.70) em relação a capacitação, é 

necessário superar a centralização das ações e começar a agir em rede, sendo que estas 

dependem das alianças que os gestores conseguem estabelecer internamente nos setores, 

secretarias  ou  com parceiros  externos,  pois,  como pôde  ser  observado  na  resposta  do 

Gestor B, quando questionado sobre o monitoramento das ações da secretaria, em dado 

momento de sua resposta, nos afirma que: “[...] a gente não tem esse conhecimento técnico 

pra estar, pra fazer esse tipo de controle né [...]”.
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Visto as percepções dos gestores no que tange à capacitação,  pode-se perceber 

como a  falta  de  pessoas  capacitadas  a  exercerem  as  funções,  acaba  por  interferir  no 

planejamento, ações e organização da secretaria, até porque não existe na cidade, ainda, 

uma política pública municipal de lazer, o que denota que as ações realizadas não tem uma 

orientação clara, uma diretriz transparente, objetivos específicos a longo prazo.

5.3  Participação da sociedade civil

Em relação à opinião dos gestores,  quando perguntados sobre a participação da 

sociedade civil no processo de proposição de ações e participação, o Gestor A nos diz que: 

“Ah, eu acho que assim, tudo que envolve assim [...]  o povo né [...]  eles participam [...] 

indiretamente, mas nem todos né[....]”

Já o Gestor B nos responde que: 

Não, nós não temos um envolvimento da sociedade num todo, em geral, pra 
ajudar, pra pelo menos dar opinião, por exemplo, existe sim o conselho de 
turismo,  onde  são  dadas  algumas  opiniões  [...]  ...até  mesmo  os 
representantes da iniciativa privada no conselho, eles não são assim, tão 
envolvidos,  entendeu, porque não tem o comprometimento da sociedade 
civil, das empresas, nessa parte, ainda não tem essa consciência não.

O Gestor C, ao ser perguntado sobre como se dá a participação da sociedade civil 

junto às ações da secretaria, também cita a questão do conselho municipal, neste caso, o 

de cultura, já que este gestor é responsável por esta área, e nos afirma que:  

[...] é interessante que há sempre interação da população em relação às 
decisões,  porque  se  a  gente  pensar  em  conselhos  proferidos  pelos 
membros da população....os membros do conselho são da sociedade civil 
ligados a cada uma das manifestações artísticas né, no caso do conselho 
de  cultura  são  aquelas  personalidades  que  são  ligadas  a  cultura 
alemparaibana [....]

Visto as considerações dos gestores sobre a forma de participação da sociedade 

civil, percebe-se que esta se dá principalmente por meio dos conselhos municipais, sendo 

através deste meio pelo qual a população está inserida no processo de tomada de decisões 

e proposição de ações relacionadas à cultura, esporte, lazer e turismo, sendo que, com a 

participação da sociedade civil  nas tomadas de decisões da secretaria,  este fato vem a 

contribuir para a descentralização das ações do governo, pois, com isso, a participação da 

comunidade é ampliada, os aproximando assim do governo, possibilitando maior agilidade 

e, sobretudo, o controle nas ações e decisões governamentais, gerando assim, uma política 

mais justa para todos e menos autoritária. (MIRTES, 2008, p.66) 

5.4 Monitoramento
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Em  relação  ao  monitoramento  das  ações  realizadas  pela  secretária,  podemos 

perceber que estas se dão de forma individual, ficando a critério de cada gestor se irá fazer 

o monitoramento ou não das ações realizadas, pois como nos diz o Gestor A:

O Gestor B cuida de uma parte de esporte junto ao presidente da liga de 
desportos [...] também tem a parte de festas né, como a festa da cidade e o 
carnaval é pela coordenação do Gestor B, a parte do cinema, das oficinas é 
por parte do Gestor C, a parte de artesanato fica comigo [...] 

A  partir  daí,  percebe-se  que  não  há  interação,  na  prática,  entre  as  duas 

subsecretarias (Cultura, Turismo e Esporte de um lado e Cultura do outro, ao passo que a 

responsável pelo artesanato flutua), e como nos diz Marcellino (2007, p.27) é desejável que 

se tenha um trabalho  integrado  intra-secretárias,  ou  seja,  entre  as  próprias  pastas  que 

compõem a secretária, visto que o lazer pode dialogar entre estas.

O Gestor B nos deixa claro que não há monitoramento das ações realizadas pela 

secretária, pois quando questionado sobre essa questão nos diz que:

 Não, a gente não tem esses dados de pessoas, de quantidade, de [...,] até 
porque a gente  não tem esse conhecimento técnico pra  estar,  pra  fazer 
esse tipo de controle né, então é uma coisa que a gente pode ate passar a 
fazer de agora em diante, pra fazer, tipo assim, nos eventos uma lista de 
presença [...].

Visto  a  percepção  dos  gestores  relativo  ao  monitoramento  das  ações,  podemos 

perceber, que este é feito individualmente, especialmente se observarmos a resposta dos 

Gestores B e C, já que, enquanto um não realiza o monitoramento das ações, o outro sim, 

nos  mostrando,  assim,  que  é  preciso  que  haja  uma  ação  em  rede,  principalmente 

internamente. 

Destaco  ainda  que  não  é  somente  de  responsabilidade  dos  gestores  o 

monitoramento das ações, pois, faz-se necessário, que a comunidade local também cobre 

destes um melhor desenvolvimento das ações e os repassem seus apontamentos, já que o 

lazer é valorizado pela população, ainda que isso não seja imposta por esta, devido a uma 

série  de motivos,  pois  os  atores  sociais  se sentem envergonhados  de reivindicar  lazer, 

apesar  deste ter  importância  na vida e qualidade de vida das pessoas.  (MARCELLINO, 

2008, p.25)

Devemos nos atentar ainda ao fato de que, como não há um monitoramento das 

ações  por  parte  de  alguns  gestores,  como  saber  realmente  os  desejos  e  anseios  da 

população? Será que a baixa adesão de determinada parcela da população do município às 

ações propostas pela secretaria, não seja o reflexo da não realização do monitoramento das 

ações, por parte de alguns gestores? 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir  da  análise  das  entrevistas  realizadas  com os  gestores  da Secretaria  de 

Cultura,  Esporte,  Lazer  e  Turismo  da  cidade  de  Além  Paraíba,  fica  evidente  que  os 

subsídios e a atenção para com o campo do lazer, entre 2008 e 2011, ficam à margem dos 

demais,  pois como explicitado pelo Gestor  B,  atualmente o foco da secretaria  se dá no 

âmbito do esporte e para o futuro pretende-se focar no turismo, ficando o lazer sem ser 

citado, ou seja, em segundo plano, não sendo este, aparentemente, o foco da secretaria. 

Ressalta-se os avanços ao ofertar vivências, mas, ao serem um tanto quanto desconexas, 

indaga-se  se  não  poder-se-ia  ser  mais  ricas,  contextualizadas  à  cultura  local  e 

fomentadoras, quiçá, de valores ligados à cidadania.

A partir daí, faz-se necessário que não somente a secretaria, que apesar de não ter 

uma política pública específica para o lazer que norteie as ações a serem realizadas no 

município, é de suma importância que a população participe dos eventos e na proposição 

destes  junto  aos  gestores,  através  das  reuniões  dos  conselhos  municipais  que  são 

realizadas  na  cidade,  para  que,  assim,  possam  auxiliá-los  no  desenvolvimento  destes 

eventos e ações, assim como usufruir  diretamente destes, já que o principal  beneficiado 

acaba sendo a própria população. Cabe aqui ainda pensar os prejuízos ocasionados pela 

falta de políticas públicas específicas de lazer para a população da cidade, sobretudo, tal 

como fica claro nas entrevistas, a falta de diretrizes homogêneas, difusão conceitual do que 

seja lazer, ações pautadas em eventos esporádicos, embora, há de se considerar que há 

consciência de parte dessas limitações por parte dos gestores, o que é um alento. 

É digno de nota, ainda, que o próprio nome da pasta, Secretaria de Cultura, Esporte, 

Lazer e Turismo é reveladora de certa confusão conceitual ao longo do período estudado 

(2008-2001), pois o lazer poderia incorporar os outros campos e não situá-lo ao lado dos 

demais, dando a entender que ele é algo diferente do turismo, da cultura e do esporte, o que 

nos parece um equívoco.

Acredito que se existisse na cidade uma política pública de lazer, as ações em prol 

desta  pasta  componente  da  secretaria,  seriam  melhores  estruturadas,  organizadas  e, 

sobretudo difundidas entre todas as classes da população. Destaco ainda que a falta de 

pessoal preparado para assumir os cargos públicos é um sério entrave à implantação de 

políticas públicas, sobretudo de lazer, já que uma política de lazer deve ser uma política 

para todos e da melhor qualidade, já que o que é público não é gratuito, e mesmo que fosse 

não serviria para justificar a baixa qualidade dos serviços.

Uma das limitações para a elaboração deste artigo  foi a não realização de uma 

entrevista semiestruturada com o secretário da secretaria de cultura, esporte, lazer e turismo 

da cidade de Além Paraíba, visto que este, no período de realização das entrevistas, se 

encontrava ausente da secretaria por motivos de saúde. Outra limitação se dá, pelo fato do 
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tema políticas públicas de lazer ser muito extenso, fato este que fez com que esse artigo 

seja um início de discussão, vindo a passar brevemente sobre os assuntos abordados.
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RESUMO 
 
Este estudo buscou analisar o protagonismo juvenil dos participantes do movimento agroecológico, 
considerando seus projetos de vida e os significados atribuídos as suas ações no contexto da cidade de 
Araponga - MG. Adotou-se uma abordagem qualitativa, utilizando-se metodologicamente de pesquisa 
bibliográfica complementada com observações, conversas informais e entrevistas. Os sujeitos da 
pesquisa foram jovens integrantes do movimento agroecológico local, desses, 10 jovens foram 
entrevistados (as). Os resultados apontaram que a participação de jovens no movimento agroecológico 
em Araponga têm se fortalecido no tocante ao engajamento de mais participantes e criação de novos 
espaços para o debate acerca das Políticas Públicas para a Juventude Rural. A maioria dos jovens 
destacou que a sua inserção no movimento agroecológico trouxe transformações positivas tanto em 
seus projetos de vida, quanto em suas trajetórias e redes de relações sociais. Ressaltaram, também, a 
importância do movimento agroecológico em canalizar o potencial criador dos jovens para as atividades 
em prol da comunidade em que vivem, contribuindo para a sua permanência e a reprodução social da 
agricultura familiar no município. Conclui-se que as ações coletivas do movimento estão diretamente 
relacionadas com a capacidade dos jovens de se fortalecerem enquanto protagonistas de sua própria 
história. 
 

Palavras-chave: Juventude Rural. Movimento Agroecológico. Protagonismo Juvenil. Projetos de Vida.   

1455

mailto:edna.miranda@ufv.br
mailto:mdora@ufv.br
mailto:lílian.perdigao@ufv.br


1-INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Abramo (2005), a juventude rural começou a fazer parte do cenário de 

pesquisas brasileiras principalmente a partir de 1994, quando o Programa Cooperativo de 

Desenvolvimento Rural para os Países do Cone Sul (PROCODER) introduziu em seu 

programa de trabalho esse tema, com o objetivo de induzir e motivar tanto as organizações 

internacionais quanto as instituições de pesquisa que atuam no desenvolvimento rural dos 

países do Cone Sul. A importância da temática juventude rural despontou no momento em 

que ocorreram profundas transformações no campo como o impacto da modernização 

agrícola associado ao modelo de agricultura conservadora. 

Com a queda das ocupações agrícolas, provenientes da modernização e 

mecanização, a partir da década de 70, a população rural, principalmente jovens e mulheres, 

passaram a não mais imaginar em seus projetos de vida a agricultura como única ocupação e 

meio de vida, capaz de proporcionar condições dignas de trabalho e geração de renda. Além 

disso, o difícil acesso às políticas públicas básicas, como educação, lazer e cultura também 

têm tido um peso significativo na saída desses jovens para as cidades Essas transformações 

trouxeram reflexos diretos na estrutura familiar das pessoas que viviam no campo, onde as 

condições de trabalho e renda tornaram-se precárias, ocasionando o êxodo rural 

(CARNEIRO, 1999; BALSADI, 2001). 

Nesse contexto, no final da década de 70 e início de 80, com a reabertura política, o 

agravamento das contradições e conflitos no campo e a latente mobilização pela realização 

da reforma agrária, começam a surgir movimentos sociais do campo e entidades de apoio1, no 

sentido de buscar instituir alternativas que superassem as dificuldades enfrentadas. Desta 

forma, a quase totalidade dos movimentos populares rurais no Brasil surgiu como resistência 

a um processo econômico e político, que provocou a rápida modernização da agricultura 

(GRYBOWSKY, 1994). 

 Na Zona da Mata mineira, a situação não é diferente, assim como em Araponga/MG, 

onde, o longo de mais de 20 anos, foram construídos diferentes movimentos, como: Pastoral 

da Juventude Rural, Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, Associação dos Agricultores 

Familiares e o movimento agroecológico 2 ·, que tem como objetivo alcançar o 

                                                           
1
 Dentre as entidades de apoio, Medeiros (2002) cita a Comissão Pastoral da Terra (CPT), nascida em 1975, 

durante o Encontro de Pastoral da Amazônia, convocado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 
e Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), criada em 1963, que passa a inovar não só 
nas formas, mas também na organização da luta, ampliando-a para além da terra, a partir de ações 
reivindicatórias. 

2
 Dada a sua fluidez, dinâmica, impacto cultural, dentre outros aspectos, esta pode ser uma forma muito útil de 

pensar sobre o movimento agroecológico. Assim, neste estudo o movimento, pode ser visto não como um objeto, 
mas de acordo com a perspectiva de Melucci (1994), como uma “lente” através da qual problemas mais gerais 
podem ser tratados.  
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desenvolvimento sustentável, buscando a otimização do agrossistema como um todo, através 

de relações entre as pessoas, culturas, solos, água e animais, contribuindo para a promoção 

das complexas transformações sociais e ecológicas no meio rural. 

 Para tanto conta com parcerias e apoios de instituições próximas, como o Centro de 

Tecnologias Alternativas da Zona da Mata (CTA - ZM), sindicatos, associações dos 

agricultores familiares e setores progressistas da Igreja católica (CTA-ZM, 2002). A escolha 

pelo movimento agroecológico se dá em função de sua forte atuação no município de 

Araponga - MG e, principalmente, por contar com um expressivo número de jovens envolvidos 

no movimento. 

Não há de se negar que jovens que vivem nas áreas rurais ainda enfrentam outras 

situações, como o preconceito quanto à sua origem, dificuldades de acesso às novas 

tecnologias, a um sistema de saúde próximo, à cultura institucionalizada, ao transporte 

seguro. As discussões acerca da juventude, no Brasil, têm sido recentes (por volta da década 

de 1990) e nos levam a refletir sobre qual o papel do jovem neste contexto de desigualdades 

e, sobretudo, delinear qual é a postura da juventude diante de tais problemas 

Influenciado pela crença do papel estratégico dos jovens para a configuração de um 

novo processo de desenvolvimento rural, o interesse pelos os estudos do protagonismo 

juvenil no Brasil vem se ampliando nos últimos anos, principalmente na década de 90, quando 

passou a fazer parte dos trabalhos realizados por diversos movimentos sociais, ONGs e 

debates acadêmicos. Se por um lado, o protagonismo passou a representar a solução, 

apontada por diferentes atores, para o sucesso das políticas de inclusão dos jovens. Por outro 

lado, começou a surgir uma demanda por políticas que não se limitem a serem reparatórias ou 

compensatórias, mas que contribuam para a construção da cidadania juvenil. 

Além disso, através de uma consulta ao Banco de Teses da Capes,foram encontradas 

95 dissertações sobre a temática “protagonismo juvenil”, mas nenhuma delas versa sobre o 

protagonismo juvenil dos movimentos sociais no meio rural, evidenciando a carência de 

pesquisas que tratem das organizações juvenis no meio rural, com suas especificidades em 

meio ao contexto social, econômico e cultural no qual elas se inserem. 

Diante deste contexto, considerando as especificidades da agricultura familiar e a 

relevância dos jovens, enquanto atores fundamentais nos movimentos sociais do campo, o 

presente artigo buscou analisar o protagonismo juvenil dos participantes do movimento 

agroecológico, considerando seus projetos de vida e os significados atribuídos as suas ações 

no contexto da cidade de Araponga – MG. Neste sentido, este artigo traz uma abordagem 

sobre o Protagonismo Juvenil e Projetos de Vida com foco nos movimentos sociais do campo, 

em especial, o movimento agroecológico. 

O que pensa os jovens rurais sobre seu presente e futuro? Como pode haver 

efetivamente participação dos jovens nos movimentos sociais do campo? De que forma estão 
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participando? Quais são as ações ou estratégias protagonizadas por estes (as) jovens 

participantes dos movimentos sociais do campo e como isto tem influenciado em seus 

projetos de vida? Estas e outras questões são inquietantes e levam à reflexão sobre o papel 

da juventude no contexto atual, em especial, o papel da juventude rural no meio rural 

brasileiro.  

A partir destas discussões, o presente artigo pretende aprofundar algumas questões 

que ilustram a pertinência da problemática indicada, sobretudo, levando em consideração a 

relação do movimento agroecológico com a idealização dos projetos de vida desses sujeitos; 

que jovens são esses e com quem podem contar (rede de apoio) para a realização desses 

projetos e os significados que atribuem ao movimento no contexto da cidade de Araponga - 

MG 

  

2- PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Esta pesquisa caracteriza-se por uma abordagem qualitativa, utilizando 

metodologicamente a pesquisa bibliográfica através de consulta ao Banco de Teses da 

Capes, complementada com observações, conversas informais e entrevistas com os jovens 

do movimento agroecológico de Araponga - MG. O mapeamento dos (as) participantes do 

movimento agroecológico da cidade de Araponga se deu a partir do cadastro dos/das 

participantes ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais da cidade. 

Os sujeitos da pesquisa foram jovens integrantes do movimento agroecológico da 

região, com idade entre 15 e 32 anos3, proporcionalmente dividida por sexo, com vistas a 

aprofundar sobre o cotidiano do jovem rural, sua participação no movimento e seus projetos 

de vida. Desses, 10 jovens (apenas 4 mulheres) foram entrevistados (as) a partir de um roteiro 

semi-estruturado. Estas entrevistas com os (as) jovens ajudam a caracterizar os (as) 

participantes durante o mapeamento, procurando identificar características relevantes para o 

nosso estudo como a comunidade onde residem; idade; condição socioeconômica; se atuam 

no movimento; se trabalham; estudam; a renda desses sujeitos; se são casados; possuem 

filhos; entre outras questões. Os (as) jovens entrevistados (as), responderam um roteiro com 

vinte perguntas, que versam sobre diferentes temáticas: inicialmente tratamos um pouco 

sobre o movimento agroecológico desde sua inserção e as vivências; em outro momento 

enfocamos questões de gênero, questionamos sobre como a família vê a participação dos 

jovens no movimento, abordamos também a temática projeto de vida - procurando identificar 

                                                           

3
  No que se refere ao corte etário, apesar das diferentes faixas etárias adotadas pelos organismos do governo, 

optou-se neste estudo pelo recorte etário do movimento sindical 15-32 anos, por abarcar a crescente complexidade 
da transição da adolescência para a vida adulta, haja visto que houve um alargamento da expectativa de vida do 
brasileiro (PEDRAZZINI, 1994). 
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as redes de apoio que esses sujeitos dispõem. Além disso, vale ressaltar, que outros jovens 

participaram ativamente do nosso estudo, porém por falta de disponibilidade não puderam ser 

entrevistados, mas nossa análise também considera as conversas informais que tivemos com 

esses sujeitos.  

O município de Araponga localiza-se na Zona da Mata de Minas Gerais, que 

juntamente com os municípios de Ervália, Fervedouro, Miradouro, Pedra Bonita, Sericita, 

Muriaé e Rosário da Limeira, compõe o Território Rural da Serra do Brigadeiro, reconhecido e 

homologado em 2003, pelo Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(CEDRS) de Minas Gerais, no âmbito do Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

de Territórios Rurais (PRONAT), do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). O 

município é ocupado, em sua maioria, por agricultores familiares, cuja principal atividade é o 

café, além do cultivo de culturas de subsistência, como o milho e o feijão (EMATER-MG, 

2011).Conforme os dados apresentados pelo Censo 2010 IBGE, o município possui uma 

população de aproximadamente 8.152 habitantes, dos quais cerca de 70% vivem no meio 

rural. 

A estrutura agrária de Araponga caracteriza-se por uma elevada fragmentação da 

propriedade rural, em decorrência da história de sua ocupação e uso do solo, o que levou a 

expulsão de grandes contingentes de famílias agricultoras sem condição de competir e se 

reproduzir socialmente. Esses fatores dificultam o crescimento e desenvolvimento do produtor 

familiar que, na maioria das vezes, possui uma propriedade instável e precária, cuja 

viabilidade de melhoria depende da tenacidade dos agricultores e da adoção de estratégias 

pelas próprias famílias (CTA, 2002b). 

 

3- RESULTADO E DISCUSSÃO  

3.1 O Protagonismo Juvenil no Movimento Agroecológico de Araponga – MG 
 

 Na visão de Wanderley (2007, p 30), os jovens rurais são “antes de tudo, jovens, em 

cujas experiências de vida entrelaçam o presente – as formas de vida cotidiana – e o futuro – 

os projetos referentes à vida adulta. Assim, é preciso antes de tudo, compreender a juventude 

rural, para além de suas possíveis ou relativas similaridades; compreendê-las nas diferenças 

sociais”. Há, portanto, segundo Groppo (2000, p.52), "múltiplas juventudes no chamado rural". 

Por isso, não se pode falar de juventude em termos gerais, é preciso caracterizar o universo 

social dos jovens de que está abordando e, assim, distinguir suas demandas e interesses. 

 Segundo Pereira (2004), os estudos sobre juventude caminham no sentido de 

reconhecer particularidades ligadas à geração ou especificidades características de grupos 

de jovens. Características essas que se mostram nos estilos de vida, de moda e 
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comportamentos, que atribuem à juventude o papel de propulsora real ou potencial dos 

processos de transformações sociais, políticas e culturais. 

 Portanto, a juventude não é uma categoria que possa ser definida de forma estável e 

concreta, pois ela é afetada diretamente pelas mudanças que vem ocorrendo no meio rural, 

uma vez que essas transformações influenciam na formação dos jovens e em suas 

perspectivas de futuro (CARNEIRO, 2004). 

 Dessa heterogeneidade e seus múltiplos, o desafio das pesquisas sobre juventude 

buscam compreender a juventude rural a partir de seu protagonismo juvenil nas organizações 

e movimentos sociais. 

 O termo protagonismo4 juvenil vem sendo discutido por diversos autores, como Souza 

(2006), e Costa (2000), com diferentes leituras e concepções. Na visão de Souza (2006), o 

protagonismo é um discurso neoliberal onde os atores sociais se encontram para negociar 

interesses, sendo eles próprios os únicos responsáveis pela sua condição social, em função 

da sua inserção no mercado de trabalho, acesso à educação, saúde, etc.; ou seja, pela sua 

“inclusão” na sociedade. Desta perspectiva, Costa (2000), vê no protagonismo juvenil uma 

possibilidade concreta do desenvolvimento e exercício da cidadania, ao mesmo tempo em 

que se volta ao sujeito, em relação à formação da identidade, autoconceito e autoestima, que 

são componentes importantes para a formação da identidade e autonomia. Outra concepção 

acerca do protagonismo juvenil foi elaborada por Miriam Abramovay, em texto publicado pela 

UNESCO (2005), defende que o protagonismo juvenil é parte de um método educacional 

voltado para a cidadania, buscando o desenvolvimento de atividades centralizadas nos jovens 

e valorizando sua participação. Para tanto, neste estudo comungamos da concepção de 

Abramovay (2002), pela ênfase dada ao jovem durante as atividades, como sendo o fator que 

permite a construção de sentidos positivos para sua vida, mediante a elaboração de projetos 

de vida, ao mesmo tempo em que são trabalhados valores éticos, como os de solidariedade e 

responsabilidade social Portanto, o protagonismo dos jovens rurais pressupõe uma relação 

dinâmica entre formação, conhecimento, participação, responsabilização e criatividade, como 

mecanismo de fortalecimento da perspectiva de educar para a cidadania. 

 Além disso, procurou-se não dissociar os conceitos de protagonismo ao de 

participação, pois esta pesquisa considera os jovens rurais, como personagem principal de 

uma ação voltada para a solução de problemas reais; ou seja, a participação ativa e 

construtiva destes jovens nos movimentos sociais, na sua comunidade ou na sociedade em 

geral. Esta participação, propositiva e proativa, só se desenvolve em ambientes democráticos 

onde o objetivo seja a formação de cidadãos autônomos, solidários e compromissados. De 

                                                           
4
 A palavra ‘protagonismo’ vem da junção de duas palavras gregas: protos, que significa o principal, o primeiro, e 

agonistes, que significa lutador, competidor, contendor. Assim, quando se fala de protagonismo juvenil, remete-se, 

objetivamente, à ocupação pelos jovens de um papel central nos esforços por mudança social (COSTA, 2000, p. 
150). 
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acordo com Costa (2000, p.153), “a participação autêntica se traduz para o jovem num ganho 

de autonomia, autoconfiança e autodeterminação numa fase da vida em que ele se procura e 

se experimenta empenhado que está na construção da sua identidade pessoal e social e no 

seu projeto de vida”. 

Considerando a complexidade que cerca o tema, o protagonismo juvenil se mostra 

relevante, por entender ser imprescindível conhecer os elementos que contribuem para a 

constituição de atores sociais ou sujeitos da ação, daí a importância dos movimentos sociais 

do campo como lugares de construção de identidades coletivas e políticas.  

 Neste contexto, a recente visibilidade do jovem, enquanto público-alvo de programas 

ou ator político pode significar desde um “reconhecimento de suas especificidades de ser 

jovem no meio rural brasileiro, e, portanto, de demandas específicas, até uma reordenação de 

relações de poder e consequente legitimação do jovem como ator social, nos processos de 

produção, reprodução e mesmo transformação da realidade do meio rural no Brasil.” 

(CASTRO, 2005, p.23) 

 Segundo Wanderley (2000, p.02), é na “apreensão da diversidade e da complexidade 

do rural, como um espaço próprio gestor de um modo de vida diferenciado daquele produzido 

no espaço urbano, que será viável a noção de cidadania, sendo compartilhada legitimamente 

pelo rural”. Para a autora, o estudo dessa nova ruralidade supõe, portanto, a compreensão 

dos contornos, das especificidades e das representações deste espaço rural, entendido, ao 

mesmo tempo, como espaço físico (referência à ocupação do território e aos seus símbolos), 

lugar onde se vive (particularidades do modo de vida e referência identitária) e lugar de onde 

se vê e se vive o mundo (a cidadania do homem rural e sua inserção nas esferas mais amplas 

da sociedade). 

Neste contexto, o protagonismo dos jovens no movimento agroecológico, fomenta 

novos valores, que surgem a partir das relações que passam a vivenciar no processo de 

discussão coletiva, como coloca um dos jovens entrevistados: 

 

Ás vezes eu pensava que não tinha capacidade, quando fui participar de um 
dia de campo em uma comunidade vizinha, percebi que as pessoas 
escutavam atentas ao que eu falava, até eu fiquei admirado comigo mesmo, 
uns até me deram os parabéns. [Enfatiza]. (Entrevistado 05 – Leonardo – 26 
Anos).  

 
 

Percebe-se, em falas como essa, que as pessoas gostam de se sentir parte do 

processo. Desta forma, nos movimentos, os jovens têm uma tarefa também educativa, que é 

contribuir na intencionalidade do movimento em construir novos caminhos, novas alternativas 

frente às adversidades encontradas. 
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 Desta forma, considerando a complexidade da agricultura contemporânea e a 

relevância dos jovens rurais, enquanto atores estratégicos no desenvolvimento agrário e rural, 

os movimentos sociais do campo se apresentam como agentes centrais da renovação social, 

pois suas ações contribuem na reflexão sobre a realidade concreta, seja por apontarem 

problemas vivenciados, seja por produzirem novas agendas com respeito a Estado e à 

sociedade civil. Desta forma, a participação dos jovens no movimento agroecológico, muitas 

vezes significa a consolidação da sua identidade como trabalhador do campo: 

 

Quando estamos reunidos, os problemas da comunidade acabam sendo 
problemas de um coletivo e não apenas de uma única pessoa (Entrevistada 
08 – Sueli – 24 Anos).  

 
 

Desta forma, o jovem enquanto sujeito social produz e reproduz na própria realidade, 

na relação que estabelece com a natureza e com o lugar que ocupa na produção – sua classe 

social. É nesta relação que se constrói a subjetividade do sujeito, que auxiliará na 

compreensão dos processos de construção e significação dos projetos de vida (MELUCCI, 

1997). 

 Para Castro (2009), a juventude rural se apresenta nos espaços de organização dos 

movimentos sociais, participando e atuando no cotidiano dos espaços rurais, a partir da 

diversidade e auto-representação, discursos e práticas, para tratar de processos de 

construção de identidades culturais. Portanto, é fundamental compreender como os jovens 

rurais constroem saberes inerentes às suas experiências dentro destes movimentos que 

estão inseridos na realidade da agricultura familiar das práticas agroecológicas. 

 Nessa perspectiva, os jovens são membros de uma coletividade relacionando-se com 

os demais sujeitos em diferentes contextos, assimilando o que é produzido e ao mesmo 

tempo produzindo. A diluição das fronteiras materiais e simbólicas entre o meio rural e o 

urbano faz com que os jovens reelaborem suas identidades sociais, permitindo a convivência 

no mesmo espaço social de prática e valores, isto é, articulando elementos do rural e do 

urbano (CARNEIRO, 1999).  

 Dessa forma, as relações sociais se constroem no presente, movidas pelas tradições 

familiares e locais do passado, bem como por alternativas possíveis ao futuro das gerações e 

à reprodução do estabelecimento familiar. Estas dinâmicas se interligam e, através delas, 

emerge um ator social multifacetário que pode ser portador, ao mesmo tempo e 

paradoxalmente, de um ideal de ruptura e de continuidade do mundo rural (CARNEIRO; 

CASTRO, 2007). 

 É neste sentido que se aponta para a emergência dos movimentos sociais do campo, 

como também para o protagonismo juvenil , seja na perspectiva de permanência do jovem no 
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meio rural, seja como necessidade de buscar outros espaços de sociabilidade e alcance da 

sustentabilidade das políticas e programas para a juventude, sob uma perspectiva de gênero. 

Dados do IBGE (2012) revelam um grande número dos estabelecimentos rurais do 

Brasil como sendo de agricultores familiares (85%), o que demonstra a necessidade de 

concentrar ações que tornem possíveis as condições de trabalho para este grupo, criando 

estratégias que possibilitem a participação e permanência dos jovens nestas unidades de 

produção. As dificuldades encontradas pela maioria das unidades de produção, em pequenas 

e médias propriedades, vão desde a dificuldade ao acesso às linhas de crédito, implantação 

de políticas públicas, á falta de terras, expondo os jovens produtores rurais a um constante 

questionamento quanto ao seu futuro, uma vez que a relação mais intensa com o meio urbano 

propicia aos mesmos um conhecimento de novas formas de trabalho, aumentando ainda mais 

suas dúvidas quanto a seu futuro profissional (ABROMOVAY, 1998). 

 Existe uma necessidade de mudanças que envolvam questões estruturais voltadas ao 

jovem do campo, no sentido de facilitar o acesso dos mesmos às linhas de crédito, 

possibilitando a aquisição de terras como inicio de realização de seus projetos, o que pode 

levar á fixação desses jovens no meio rural; garantindo, assim, uma reprodução social deste 

importante segmento da agricultura familiar (DIAS, 2004). 

 Partindo deste enfoque, estudos sobre as ações coletivas chamam atenção para o fato 

de que os movimentos sociais, embora estejam sempre sujeitos aos efeitos das 

racionalizações do processo de mundialização do capital, se apresentem como alternativas 

de ruptura com a ordem hegemonicamente vigente. Além disso, se afirmam á medida que sua 

base organizada dispõe e propõe coletivamente, contando com a participação ativa de seus 

integrantes. 

 

3.2 Jovens do Campo: Tecendo seus Projetos de Vida  

 

Segundo Velho (1994), o projeto não é um fenômeno puramente interno, subjetivo. Ao 

contrário, é formulado dentro de um campo de possibilidades, que é dado com as alternativas 

construídas do processo sócio histórico que trabalha com a dimensão individual e coletiva e 

abarca não apenas o futuro, mas as dimensões do passado e do presente. Já que existe essa 

ligação das dimensões de tempo passado – presente - futuro, percebemos que a maioria dos 

(as) jovens vinculam seu projeto de vida ao movimento agroecológico pensando em “crescer” 

no movimento. Dessa forma, os projetos podem ser individuais ou coletivos; amplos ou 

restritos e com elaborações a curto ou médio prazo, de acordo com o campo de 

possibilidades. Logo, dependem dos contextos socioeconômico e cultural concretos em que 

cada jovem se encontra inserido, e que circunscrevem suas experiências. 
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Neste âmbito, Juncken (2005) defende que o projeto é algo que pode ser comunicado 

e sua própria condição de existência é a possibilidade de comunicação, ou seja, para existir 

precisa expressar-se através de uma linguagem que visa o outro, sendo potencialmente 

público. 

Além disso, Velho (1997), também fala sobre a capacidade das pessoas de 

transformarem e substituírem seus projetos, isto é, vivem no tempo e na sociedade e por isso 

são influenciadas pela ação de outros indivíduos e pelas mudanças sócio-históricas. No 

entanto, há sempre algo irredutível no projeto devido a uma combinação única de fatores 

psicológicos, sociais, históricos, impossível de ser repetida. Por isto, mesmo que o sujeito viva 

sua experiência como única, ele de alguma forma reconhece-se nos outros através de 

semelhanças e coincidências.  

Nesse contexto, em nossas análises percebemos que existe uma diversidade de 

projetos, estes consideram tanto a dimensão individual quanto a coletiva. Vale ressaltar, que 

os projetos individuais que visam crescer no movimento como protagonistas de ações em prol 

da comunidade não anulam projetos mais individuais como casar e ter filhos, porém para a 

maioria das jovens o casamento e a maternidade não ocupam mais lugar central em seus 

projetos de vida. As jovens entrevistadas ressaltam a importância de estudar, de concentrar 

sua dedicação e seu esforço na busca pela realização de seus anseios futuros sejam 

profissionais ou de inserção no mercado de trabalho: 

 

Eu quero terminar meus estudos aqui na EFA, formar e montar um negócio 
para mim e minha famílía. Construir uma casa e ter o meu próprio canto. Ser 
independente! Entendeu? (Entrevistado 01 – João – 19 Anos).  
 

 
Nesta fala, fica evidente o caráter educativo do movimento, tratado a partir das 

seguintes dimensões sugeridas por Almeida (2009): da construção da cidadania, da cultura 

política, da configuração do cenário sociopolítico e econômico, da subjetividade e da 

organização política. Assim, as práticas no âmbito do movimento acionam processos: de 

conscientização para o agir coletivo, de (re) construção de concepções sobre o mundo e de 

investimento na formação do ser humano, preparando-o para o enfrentamento político das 

adversidades da vida.  

Percebemos também a preocupação dos (as) jovens em relação a como são vistas 

pela sua família, amigos ou na comunidade onde residem depois que entraram no movimento, 

na verdade notamos que essas são as pessoas com quem esses (as) jovens podem contar 

para dar apoio às questões interligadas a seus projetos de vida, ou seja, esses integram uma 

rede de apoio na concretização ou não desses projetos: 
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Minha família é tudo para mim, porque é com eles que resolvo meus 
problemas e posso confiar inteiramente “né"? (Entrevistada 03 –Marta – 18 
Anos).  

 
 

A partir da análise dos dados levantados, foi possível constatar a importância dos 

campos família e movimento agroecológico na rede de apoio dos (as) jovens entrevistados 

(as). Podemos perceber que a família foi mencionada por esses jovens, de forma expressiva, 

como fornecedora de apoio. 

De acordo com as transformações vivenciadas pelos jovens ao longo desse processo, 

seus projetos podem mudar isso porque são essencialmente dinâmicos; e o projeto “é 

permanentemente reelaborado, reorganizando a memória do ator, dando novos sentidos e 

significados, provocando com isso repercussões na sua identidade” (VELHO, 1994, p.104).  

 Neste sentido, Castro e Correa (2005) destacam que falar do futuro, sobre planos e 

expectativas de vida dos jovens para o porvir é um modo de apreender o que estes trazem 

como valores e perspectivas para sua vida e a partir desta orientação ouvimos o que eles/elas 

pensam e o que sonham para o futuro, em meio a tantas dificuldades vivenciadas no presente.  

Em relação aos seus projetos de vida, os (as) entrevistados (as) fazem referência ao 

movimento agroecológico, ou seja, ressaltam a importância do movimento agroecológico em 

canalizar o potencial criador dos jovens para as atividades em prol da comunidade em que 

vivem, contribuindo para a sua permanência e a reprodução social da agricultura familiar no 

município e destacam a vontade de crescer e serem reconhecidos (as) dentro e fora do 

movimento. Os (as) jovens dizem que a entrada no movimento operou transformações 

positivas A maioria dos jovens destacou que a sua inserção no movimento agroecológico 

trouxe transformações positivas tanto em seus projetos de vida, quanto em suas trajetórias e 

redes de relações sociais. Uma das jovens afirma que a entrada no movimento possibilitou 

mudanças positivas em seu contexto de vida, e ressalta a importância da sua inserção no 

movimento: 

 

“[...] Antigamente eu não acreditava que pudesse ficar aqui na roça, trabalhar 
com minha família e ser feliz, mas aí depois que eu conheci o movimento eu 
mudei bastante o jeito de entender as coisas, se valorizar, se respeitar e viver 
em comunidade... Tomei gosto pela produção agroecológica, e hoje trabalho 
em uma horta comunitária que vende o que produz para as escolas daqui da 
região. Aí mudei totalmente minha cabeça, ainda bem. [Risos].” (Entrevistada 
06 –Maria – 21 Anos) 

 
 

Estes resultados vêm de encontro com as idéias de Manhani (2000), o qual coloca 

que, após participarem dos movimentos sociais do campo, os jovens demonstram mais 

disposição em permanecer nas atividades agrícolas e agroindustriais, incorporando 

conhecimentos que eram aplicados em suas unidades produtivas, geralmente com a 
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introdução de novas técnicas, que resultaram em mudanças nas condições materiais das 

famílias e na redução da tendência de migração. 

Sendo assim, o movimento agroecológico despertou nos (as) jovens mudanças 

subjetivas - seja na estima social (empoderamento), seja na prática da reflexão ou no estado 

de ânimo, seja na autoconfiança obtida com a inserção no movimento - ou objetivas - dominar 

os ensinamentos da agroecologia, se formar, casar, ter filhos, ser independente, abrir um 

negócio - proporcionadas pelo movimento em suas trajetórias de vida Já os planos “no interior 

do movimento” estão diretamente relacionados à capacidade dos (as) jovens de se 

fortalecerem enquanto coletivo, e a uma rede de apoio, principalmente dos familiares, da 

escola, dos amigos e ao tipo de relação que estabelecem com seus pares.  

 

 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De forma geral, nossa análise demonstrou que a participação de jovens no movimento 

agroecológico em Araponga têm se fortalecido no tocante ao engajamento de mais 

participantes e criação de novos espaços para o debate acerca das Políticas Públicas para a 

Juventude Rural, abrindo um campo de possibilidades para os (as) jovens atuarem 

politicamente em sua comunidade, como também apresenta extrema relevância no processo 

de formação e de partilha de experiências entre os jovens rurais, possibilitando que muitos 

deles, antes com mínimas perspectivas de fixação no campo, pudessem superar as 

dificuldades e conquistar condições para a melhoria da qualidade de vida de sua família 

através do estímulo ao desenvolvimento do protagonismo e autonomia na tomada de decisão. 

Conforme Silva (1998, p.106), a principal contribuição do movimento agroecológico 

não está na criação de novas tecnologias ditas alternativas ou sustentáveis, mas na criação 

de uma nova consciência social a respeito das relações das pessoas e natureza, na produção 

de novos valores filosóficos, morais e, até mesmo, religiosos e na gestão de novos conceitos 

jurídicos, assim como na produção de novas formas políticas e ideológicas. 

Além disso, pôde-se constatar que o movimento agroecológico faz parte dos projetos 

de vida dos (as) jovens, sejam individuais ou coletivos, e estão diretamente relacionados à 

capacidade dos jovens de se fortalecerem enquanto coletivo e pela relação deste com sua 

rede de apoio, representada principalmente pela família, vizinhos e amigos. Assim, 

dependendo dos contextos vividos e os significados atribuídos ao meio rural, os projetos de 

vida dos (as) jovens estão orientados para a saída ou permanência no campo.  
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RESUMO 

O artigo transita pelo campo de estudos da cooperação internacional e das teorias do desenvolvimento 
para enquadrar teoricamente o objeto de estudo, que é a própria cooperação internacional do Brasil. 
Com base nessa abordagem e fundamentado em uma visão histórica de Moçambique, se procura 
mostrar, por um lado, um país altamente dependente de cooperação internacional e por outro um país 
como o Brasil que se encontra em uma fase de transição em relação à cooperação. De um país que 
recebe, receptor, a um país que coopera, como um doador, o Brasil passa por um momento muito 
importante. O artigo procura compreender esse momento à luz da cooperação em HIV/Aids executada 
pelo Brasil em Moçambique, fato que se torna um instrumento para compreender esse contexto maior 
de mudança de perfil do Brasil. O resultado dessa transição é a formação de certos elementos que 
podem ser concebidos como componentes de uma política brasileira de cooperação internacional. 

Palavras Chave: Desenvolvimento. Cooperação Internacional. Moçambique. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo parte do pressuposto de que Moçambique pode ser considerado laboratório 

da cooperação internacional, na medida em que se implementam diversos modelos de 

cooperação e pela elevada presença de atores e recursos internacionais no país. Esse 

cenário é produto das décadas que Moçambique tem recebido cooperação internacional, o 

que torna o país um objeto de estudo importante para analisar os diversos modelos de 

desenvolvimento internacional. 

Em termos geográficos, a África Subsaariana tem sido um dos maiores destinos dos recursos 

mundiais de cooperação, inclusive na área de saúde (SEVERINO & RAY, 2009). Moçambique 

se destaca dentro desse mosaico de Estados que compõem a África subsaariana, mostrando 

empiricamente os sucessos e desafios, os obstáculos, a retórica, as intervenções e outros 

elementos constitutivos dos atos cooperativos nas relações internacionais. 

Esse panorama é utilizado como terreno fértil para analisar a política de cooperação 

internacional do Brasil, a qual tem Moçambique como um destino importante. A partir de um 

estudo sobre a história da cooperação internacional em Moçambique, se apresenta a 

cooperação do Brasil e busca-se contrastar as principais diferenças. Tais diferenças são 

interpretadas como possíveis elementos que fundamentem a visão do Brasil em relação à 

cooperação internacional, que podem contribuir como princípios de uma política nacional de 

cooperação internacional em formação.  

Neste sentido, o artigo adota como estratégia metodológica o estudo de caso, que consiste no 

estudo profundo de poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado 

conhecimento e a identificação de suas relações e dinâmicas (GIL, 2002). 

A unidade-caso é o Brasil em Moçambique, no período 2003-2012, a qual é definida em 

termos espaciais e temporais. O caso é um instrumento, delimitado para compor um 

panorama mais amplo e auxiliar na interpretação das conexões propostas e o perfil da 

cooperação internacional para Brasil. Considera-se o caso como um sistema que, embora 

delimitado, com suas características próprias e padrões de comportamento, não pode ser 

deslocado do contexto mais amplo no qual ele se insere, consideração central para o 

exercício de reflexão proposto (STAKE, 2000). 

Assim, a cooperação do Brasil em Moçambique na área de HIV/Aids (2003-2012) se torna o 

recurso empírico para realizar a análise proposta, de procurar elementos que possam ser 

entendido como um perfil da cooperação brasileira. Vale lembrar que um perfil é um conjunto 

de atributos que caracterizam algo. 

O artigo está dividido em três partes, mais esta introdução e os comentários finais. A primeira 

parte visa definir os conceitos que serão utilizados ao longo do texto, com foco na cooperação 

internacional e teorias do desenvolvimento. A segunda parte mostra uma imagem de 

1470



Moçambique e problematiza a cooperação internacional vis-à-vis a presença de atores 

estrangeiros e suas políticas no país. A terceira descreve a cooperação do Brasil em 

Moçambique e os comentários finais mostram alguns dos resultados possíveis desta 

pesquisa. 

 

2.COOPERAÇÃO INTERNACIONAL & DESENVOLVIMENTO: 

CONCEITOS E AGENDA 

Seja na vida humana, nas plantas ou nos animais, em seus diversos níveis, desde as células 

a variados arranjos sociais, a cooperação é uma dimensão importante da vida. Os seres 

humanos são frutos da cooperação e de atos cooperativos, que envolvem interesses e 

benefícios mútuos. No âmbito da política não é diferente, de modo que unidades políticas 

diversas cooperam entre si, seja no nível subnacional, nacional ou internacional. A diferença, 

entretanto, é que a lógica política exige um discurso retórico, ou seja, a elaboração de um 

discurso baseado na capacidade de ajudar os outros, condição que coloca a cooperação no 

âmbito das relações de poder em nível internacional. 

Na política internacional, a cooperação tem sido um dos instrumentos que mais canalizou 

esforços técnicos e financeiros e gerou grande quantidade de metodologias e documentos, 

indicando uma rápida apropriação pelos variados Estados que compõem o sistema 

internacional, por diversos motivos. 

Assim, a cooperação nas relações internacionais produziu um “histórico imperfeito e 

fragmentado” de declarações, resoluções, communiqués, reuniões e cúpulas que criaram um 

sistema, ainda que de caráter não obrigatório, “moralmente comprometedor” aos atores das 

relações internacionais (SOTILLO, 2011). 

Um possível conceito de cooperação internacional para o desenvolvimento é o de Sotillo 

(2011), que a entende como uma modalidade de relação entre países que perseguem um 

benefício mútuo, neste caso, o desenvolvimento. As definições de cooperações apresentadas 

neste capítulo são, por sua vez, decorrências deste conceito. 

Contudo, de acordo com Corrêa (2010), há uma necessidade de problematizar as definições, 

pois não há um conceito total ou completo, aplicável aos diferentes contextos sociais e 

históricos. Um elemento fundamental da definição é definir quais são as prioridades do 

desenvolvimento. 

De maneira geral, a literatura de cooperação internacional identifica as condições nas quais 

os atores consideram benéfico e possível cooperar, bem como os problemas estratégicos que 

têm de ser superados para se cooperar com eficácia. A cooperação se reproduz por razões 

objetivas de incapacidade de superar individualmente certos problemas e por razões 
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subjetivas, como valores compartilhados ou história comum como, por exemplo, uma situação 

do passado colonial (SOTILLO, 2011). 

Recorrer ao dicionário é interessante para descobrir o significado das palavras que compõem 

o presente objeto de estudo, de modo a esclarecer o entendimento dos termos e propor um 

exercício conceitual. No dicionário Aurélio (1999, p. 472), “cooperar” (do latim cooperare) 

significa “operar ou obrar simultaneamente; colaborar; prestar colaboração, trabalhar em 

comum; ajudar, participar”; e “cooperação” (do latim cooperatione) é a “associação entre duas 

espécies que, embora dispensável, trás vantagens para ambas”. Nesse sentido, cooperar é 

muito diferente de ajudar; auxiliar ou mesmo prestar assistência, termos que apontam para 

“proteção; amparo; arrimo; socorro; intervenção de terceiros em um processo com o fim de 

auxiliar uma das partes”. Já a palavra “internacional” (de inter + nação + al), é aquilo “que se 

realiza entre nações; relativo às relações entre nações; que atua em vários países; que vai de 

nação a nação.” (DICIONÁRIO AURÉLIO, 1999, p. 959). 

Em Moçambique existem diversos atores internacionais que implementam diferentes 

modalidades de cooperação. O foco deste artigo, pela natureza da proposta, recai sobre os 

Estados e procura descrever quais categorias  de cooperação são executadas em 

Moçambique. 

Os países desenvolvidos, membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE - Organisation for Economic Cooperation and Development), executam a 

Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (ODA - Official Development Assistance). Os países em 

desenvolvimento, no caso do Brasil, trabalham com a cooperação sul-sul ou cooperação 

técnica entre países em desenvolvimento. As organizações, por sua vez, fazem a cooperação 

técnica ou triangular. 

Dentre a literatura crítica de cooperação internacional, a ODA é a modalidade mais analisada 

devido ao caráter rígido e hierárquico no qual são definidas suas estruturas (SEVERINO & 

RAY, 2009). Acontece que muitos dos recursos destinados à ODA são custos de transação 

gastos nos processos burocráticos. Para Sotillo (2011), 40% dos recursos da ODA servem 

para seu propósito, sendo o restante gasto com os próprios custos de cooperar. 

A cooperação triangular é definida em relação à quantidade de atores que participam do 

esquema cooperativo. Ela acontece quando dois ou mais países ou instituições, geralmente 

um país desenvolvido da OCDE e um país em desenvolvimento (ou outra instituição), 

associam seus recursos (humanos, tecnológicos ou financeiros) para o benefício de um 

terceiro país. Essa modalidade é considerada uma ponte entre a cooperação tradicional e a 

cooperação sul-sul (AECID, 2013). 

Para Ayllón (2011), a triangulação de atores responde a dois motivos. O primeiro é a 

necessidade de financiamento de programas de cooperação sul-sul dos países de 

desenvolvimento médio. O segundo diz respeito ao relativo grau de desenvolvimento no qual 
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se encontram alguns países do sul, com um acúmulo de capacidades técnicas, científicas e 

experiências positivas na luta contra a pobreza ou em outro setor específico, apresentando 

vantagens comparativas para atuar juntamente com outro doador. Em Moçambique existem 

projetos de cooperação triangular com o próprio Brasil que, junto com Japão, promovem a 

capacitação de moçambicanos em questões específicas de agricultura. 

A cooperação técnica é definida em função de seu objetivo, ou seja, é uma modalidade 

dirigida a formar recursos humanos, a criar ou desenvolver capacidades técnicas nos diversos 

setores, seja institucional, administrativo, tecnológico, sanitário, social e, idealmente, deve 

estar alinhada, para sua efetividade, às necessidades e objetivos determinados pelo país 

receptor. É definida pela OCDE (2008, p.1) como as “[...] ações dirigidas para fortalecer as 

capacidades individuais e coletivas, provendo expertise, treinamento e outros conhecimentos 

e equipamentos”. 

A cooperação que o Brasil executa em Moçambique é classificada de cooperação sul-sul, pelo 

fato de envolver países em desenvolvimento. Atualmente, a cooperação sul-sul é matéria de 

atenção devido aos limites relativos da cooperação tradicional, na forma da ODA, por ser 

exercida por meio de um discurso centralizador dos países do norte. A recente entrada de 

países de renda média no cenário dos doadores internacionais, como Brasil, Índia e África do 

Sul, traz novas vantagens, que os países em desenvolvimento sintetizam na cooperação 

“entre semelhantes” (BUSS & FERREIRA, 2010). 

A cooperação sul-sul nasce, portanto, não somente pelo aparente esgotamento da 

cooperação tradicional, ou pelas críticas elaboradas, mas também pelo crescimento 

econômico, técnico e político dos países em desenvolvimento (AYLLÓN, 2011; CORRÊA, 

2010). Se nos anos 1950 e 1960 a cooperação sul-sul era mais um discurso que uma prática 

devido às faltas de condições, agora ela é um dado importante da cooperação internacional. 

Neste sentido, o caso do Brasil e da cooperação em saúde é paradigmático, de modo que o 

país compartilha conhecimentos e experiências em um dos setores que mais acumulou – o da 

saúde pública. 

De acordo com Buss e Ferreira (2012), a cooperação sul-sul pode ser definida como o “[...] 

processo de interação econômica, social, comercial ou de outra natureza, que se estabelece 

(idealmente) com vantagens mútuas entre parceiros de países em desenvolvimento, 

geralmente localizados no hemisfério sul.” (BUSS & FERREIRA, 2010, p. 106-107). 

Entender esse conceito é importante para levantar questionamentos sobre a cooperação 

brasileira em Moçambique, visto que, no nível ideal, a cooperação sul-sul estabelece 

vantagens mútuas para os “parceiros”. Qual a vantagem, nesse sentido, que a cooperação em 

HIV/AIDS do Brasil em Moçambique traz para o país? Qual a vantagem em gastar milhões de 

reais em cooperação internacional quando o próprio país enfrenta grandes desafios, não só 

em termos sociais ou políticos, mas de coordenação e fortalecimento das instituições? Em 
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outras palavras, quais vantagens aparecem ao governo brasileiro além do discurso da 

cooperação sul-sul? 

Para o governo brasileiro (BRASIL, 2010), a cooperação é uma opção estratégica de parceria 

com os países, um mecanismo para impactar positivamente as populações e “[...] consiste na 

transferência de conhecimentos técnicos, por meio de consultorias, treinamentos, doação de 

equipamentos e materiais, em bases não comerciais, de forma a promover a autonomia dos 

parceiros envolvidos”. 

Os princípios que guiam a cooperação sul-sul do Brasil são: 

[...] a solidariedade; a construção de parcerias igualitárias e horizontais; a não 

condicionalidade; o respeito à diferença e à autonomia das organizações; o 

compartilhamento das responsabilidades; a possibilidade de internalização e 

manutenção, pelos países beneficiários, das ações iniciadas; a flexibilização e a 

harmonização dos procedimentos de gestão; a associação de diferentes 

instituições, de capacidades técnicas e de expertises entre os parceiros; e o 

tratamento não comercial da cooperação prestada (Ministério das Relações 

Exteriores, 2010, p. 1). 

Ainda podemos destacar três dimensões conceituais da cooperação sul-sul: (i) a dimensão 

política, que promove espaços autônomos, com habilidade de elevar o poder negociador dos 

países; (ii) a dimensão técnica, na qual os países adquirem capacidades a partir da 

cooperação realizada e (iii) a dimensão econômica, realizada no âmbito comercial, financeiro 

e de investimentos entre países em desenvolvimento (AYLLÓN, 2012). 

Desde o fim da segunda guerra mundial ampliou-se o estudo dos problemas econômicos dos 

países pobres, período no qual o crescimento econômico tornou-se sinônimo de 

desenvolvimento (ARNDT, 1981). Neste trabalho adota-se a categoria “países em 

desenvolvimento” àqueles países que não são desenvolvidos, como no caso do Brasil e 

Moçambique que, apesar de níveis diferenciados de desenvolvimento, aspiram a uma posição 

desenvolvida a partir de seus próprios projetos nacionais. 

Tradicionalmente, o estudo do desenvolvimento tem sido assunto das ciências econômicas 

(SEN, 1983). A economia do desenvolvimento (development economics) surge como uma 

subdisciplina da economia, estabelecida em um cenário no qual era pouco provável a 

intervenção governamental na promoção do crescimento econômico, em geral, e na 

industrialização, em particular. 

Sen (1983), ainda que admita que uma das principais contribuições desse campo de estudos 

foi problematizar a questão do desenvolvimento e diferenciá-lo do crescimento econômico, 

tece uma crítica à abordagem tradicional da economia, por ter limitado sua compreensão 

conceitual sobre o que desenvolvimento é. Nesse exercício, o autor aponta para um problema 

metodológico: o de identificar uma unidade nesse campo de estudo. O problema, para o autor, 
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está fundamentado na coleção de temas e questões estudada pela subdisciplina que, caso 

esteja “errada”, haveria a necessidade de reformular radicalmente toda sua abordagem 

principal. 

Atenta-se para o fato que há certa distância entre progresso material e melhorias, em termos 

de bem-estar social. Tradicionalmente, espera-se que o crescimento econômico contribua 

para o bem-estar social, mas acontece que nem sempre o progresso coincide com a 

emergência de políticas sociais e, pode-se até dizer, que o bem-estar não surge do 

crescimento (RIST, 2008). No caso de alguns países, esse crescimento pode acontecer à 

custa da deterioração do bem-estar social. 

Tem-se realizado um esforço na literatura para classificar as teorias do desenvolvimento de 

acordo com as gerações. Alguns autores (MEIER & STIGLITZ, 2002) sistematizaram a 

literatura em torno de duas gerações de economistas do desenvolvimento que têm trabalhado 

tanto com modelos econométricos como históricos sobre o crescimento. Essas duas gerações 

são aquelas que marcaram os estudos no pós-segunda guerra mundial. Na simplificação 

proposta pelos autores, uma geração estende-se de 1945 a 1975 e a outra de 1975 ao início 

do século XXI, tempo em que foi lançado o livro. 

A definição de desenvolvimento empregada no artigo é o conceito de desenvolvimento como 

liberdade de Sen. Parte-se da premissa de este conceito é o que há de mais novo e 

interessante em termos de uma teoria que vai além do crescimento econômico e se encaixa 

na análise à luz dos interesses propostos. 

A trajetória intelectual de Sen mostra os limites da abordagem tradicional da economia do 

desenvolvimento, que estão na compreensão equivocada do crescimento econômico, que é 

um instrumento para se atingir outros objetivos, não um fim em si mesmo, como colocado pela 

“primeira geração”. O crescimento econômico importa, mas, para o autor, sua importância 

está intrinsecamente relacionada aos benefícios associados que são alcançados no processo 

de crescimento. Esses benefícios são variados, mas o autor aponta para ganhos em 

alfabetização, educação e saúde, reconhecendo que a acumulação de capital, prevista no 

processo de crescimento econômico, não gera, necessariamente, benefícios para a 

população (SEN, 1983). 

A preocupação do desenvolvimento como liberdade é recolocar os indivíduos no centro do 

debate sobre desenvolvimento que, após algumas décadas, foi focado em conceitos 

altamente técnicos afastando os seres humanos das discussões. Nesse sentido, o 

desenvolvimento como liberdade é definido em torno da ideia de se fornecer a todos os seres 

humanos a oportunidade de viver sua vida integralmente (STREETEN, 1994). 

O fato colocado por Sen (2000) é que, apesar de vivermos em uma época de abundância de 

riqueza, o crescimento econômico não trouxe, per se, melhorias para a maior parte da 
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população mundial. Persistem os mesmos problemas de desigualdade, pobreza e privações 

de todos os tipos, colocando em evidência os limites do mundo material. 

Superar esses problemas faz parte do processo de desenvolvimento, que consiste, por sua 

vez, “[...] na eliminação das privações que limitam as escolhas e oportunidades das pessoas 

exercerem suas características de ativos (agentes), ao invés de pacientes” (SEN, 2000, p.40). 

Nesse ponto, a abordagem permite relacionar a promoção das liberdades com políticas 

públicas que visem aumentar essas liberdades. 

Desenvolvimento como liberdade foi escolhido por fornecer um marco teórico importante e 

situar a saúde pública como parte essencial do processo de desenvolvimento, como uma 

condição para o desenvolvimento e como um indicador do mesmo. O que Sen não deixou 

claro em seu principal livro sobre o assunto (Desenvolvimento como liberdade) é se esse 

processo pode ser induzido externamente, utilizando a cooperação internacional, ou se é um 

processo que precisa estar enraizado primeiramente na sociedade nacional. 

Na trilha dos trabalhos produzidos pelo autor, pode-se dizer que ele estabeleceu uma linha de 

estudos sobre os limites da abordagem econômica tradicional ao propor que a teoria 

econômica moderna não se interessa pela diversidade de concepções sobre o julgamento dos 

interesses pessoais (SEN, 1985). Significa dizer que há, para Sen, uma tradição na análise 

econômica (utilitarismo) que se satisfaz com uma concepção na qual as pessoas buscam 

maximizar seus interesses o tempo todo. 

Em outro trabalho, o autor coloca que a promoção do bem-estar não se alcança apenas com a 

maximização da satisfação humana (SEN, 2002). Existem condições, valiosas por si mesmas, 

como a saúde, que são colocadas, ao menos em nível teórico, como uma necessidade 

comum a todos. Por isso as liberdades refletem as capacidades das pessoas para viver uma 

vida que considerem dignas, ou seja, levar um determinado tipo de vida ou outro, e ter as 

ferramentas básicas para tal. 

Partindo do pressuposto de Sen (1999), que a ética e a economia distanciaram-se, o 

desenvolvimento como liberdade é uma tentativa de reconciliá-las. Argumenta-se que as 

economias podem tornar-se ainda mais produtivas se forem incluídas as preocupações éticas 

em suas formulações teóricas. Esta é uma abordagem inovadora, no sentido que busca 

desmistificar a teoria econômica dominada pelo pensamento da racionalidade, da 

maximização do autointeresse, que não conduz, necessariamente, a condições econômicas 

melhores. 

A seguir a segunda parte do trabalho mostra a história recente de Moçambique. 
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3. MOÇAMBIQUE: UMA IMAGEM 

Palco de diversas agências bilaterais, organismos internacionais, organizações não 

governamentais (ONGs) e outras instituições internacionais, Moçambique constitui um campo 

privilegiado para os estudos de cooperação internacional e sociedade. Em se tratando de 

sociedade, percebem-se ainda os efeitos de uma colonização excessiva, a qual nos faz 

pensar nos deslocamentos das relações de poder da política internacional. 

O discurso a seguir do Ex-Presidente Joaquim Chissano (2007), evidencia uma questão 

frequente em Moçambique que é o problema da apropriação das políticas de cooperação e a 

natureza do processo de tomada de decisão, os quais influenciam diretamente nos resultados 

e sustentabilidade das ações.  O país tem sido objeto de cooperação internacional desde os 

primeiros anos de sua independência, após um período de regime colonial. 

 “With regard to Mozambique, it has become clear that aid had somehow made 

difficult the materialization of the national sovereignty and the possibility of freely 

choosing the policies to implement. Aid came with imposition of prescriptions and 

questioning of the predominant development paradigm. Aid fragmentation forced 

recipient countries to devote more time and attention on managing processes 

rather its content. Ill-informed prescriptions by donors often failed because 

donors did not have a deep understanding of the situation in the recipient. 

Therefore it is equally important for donors to know the history of the recipient 

country, in particular the internal dynamics that lead to the taking of certain 

decisions and development policies” CHISSANO, Joaquim Alberto. Why We 

Should “Rethink” Aid. Statement by the Former President of the Republic of 

Mozambique. University of Oxford/ Cornell University. Oxford: Global Economic 

Governance Programme, 2007,  p.11). 

Moçambique é um país localizado na região sul da África Subsaariana, no qual a epidemia de 

AIDS é generalizada. Quer dizer que 14% da população adulta (15-49 anos) está infectada 

pelo vírus; 1.6 milhões de pessoas vivem com AIDS no país, cuja população é de 24.5 milhões 

habitantes;  510.500 crianças ficaram órfãs, com a morte do pai e da mãe por causas 

relacionadas ao HIV; 50% da infraestrutura em saúde foi destruída durante a guerra civil e um 

quadro de somente 30% dos moçambicanos afetados pelo HIV em tratamento (USAID, 2012; 

HDR, 2013). 

De acordo com Alden e Simpson (1993), Moçambique recebe ajuda externa desde a sua 

criação enquanto Estado. Ainda em 1987, tinha recebido US$ 280 milhões, apesar de ter 

caído para US$ 106 milhões em 1990. Em termos gerais, Moçambique dependia de ajuda 

externa em até 80% do total do PIB e tinha alcançado o status de país mais dependente do 

mundo no começo daquela década. 
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A figura a seguir mostra as tendências nas últimas três décadas (1980 – 2004) da cooperação, 

na forma de ODA, que Moçambique tem recebido. Atenta-se ao fato que o ano de 1992, da 

assinatura dos tratados de paz, foi o ano de maior dependência, pouco mais de 80% do PIB. 

 

Figura 3.1 - Tendências nas últimas três décadas da relação ajuda externa como percentual do PIB de 

Moçambique.     

Fonte: Renzio & Hanlon, 2007.   

                             

 Os autores Renzio & Hanlon (2007), em um estudo de caso sobre o exercício de soberania 

nacional por um país com as características de Moçambique, e os dilemas da dependência da 

ajuda externa, sistematizam três fases históricas na cooperação recebida durante as três 

últimas décadas: 

 1975-1985: período do experimento socialista no país. O país tinha uma estratégia de 

desenvolvimento clara e ganhou ajuda do bloco socialista típica da Guerra Fria; 

 1985-1995: período complexo, marcado pelo processo de paz e as primeiras eleições 

livres no país. Com o fim da Guerra Fria, o Consenso de Washington estava no auge e 

os principais doadores estavam ansiosos em promover a transição de uma economia 

planejada para uma economia de mercado. Os EUA foram os maiores doadores; 

 1995-2005: representa um período de acomodação. Para os autores a agenda política 

do governo era dominada pelos principais doadores e não havia uma visão clara sobre 

o desenvolvimento nacional. Observam um tipo de “equilíbrio patológico” entre 

doadores e governo, no sentido de que os altos índices de corrupção eram 

suportados, desde que houvesse certa estabilidade política e fossem implementadas 

políticas neoliberais. 

Sobre a relação entre dependência e cooperação internacional, o trecho a seguir  sintetiza a 

problematização do tema: 
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[…] high aid dependence means that the budget process essentially involves 

only two actors, the executive and foreign donors. Accountability to donors is 

much stronger than it is to Mozambican society. The strong influence of donors 

contrasts with the weakness of internal pressure on the government from 

Mozambican society”.(Renzio & Hanlon, 2007, p.11). 

Além de toda essa dependência, Moçambique é um dos países com as maiores dificuldades 

de desenvolvimento do mundo. Possui as características de uma economia dual, ou seja, 

moderna e tradicional ao mesmo tempo, no qual a cidade de Maputo (região Sul do país) tem 

uma infraestrutura mais organizada, maiores gastos em questões sociais e uma parte 

significativa dos empregos formais do que no resto do país (ECA, 2012). 

A próxima seção descreve a cooperação internacional do Brasil em Moçambique. 

 

4. O CASO BRASIL – MOÇAMBIQUE 

Em uma perspectiva mais ampla, o projeto de cooperação do Brasil e Moçambique se insere 

em um programa de cooperação técnica prestada pelo Brasil para países dedicados ao 

enfrentamento da epidemia da AIDS, interessados em receber apoio para a produção de 

medicamentos em geral e ARV em particular. 

Particularmente em Moçambique, no âmbito da luta contra a epidemia da AIDS, o Brasil busca 

apoiar na ampliação do acesso ao tratamento e assistência, por meio do aumento da oferta 

dos mesmos à sociedade moçambicana. Uma das medidas previstas para a consolidação do 

complexo industrial é o investimento na rede de laboratórios nacionais para transferência de 

tecnologias fármacos-química, particularmente de antirretrovirais, o que se traduz, na 

linguagem política da cooperação, em uma estratégia de cooperação Sul-Sul (BRASIL s/d).  

A cooperação é uma resposta direta ao fato de que, em Moçambique menos de 12% das 

pessoas que vivem com AIDS tem acesso ao tratamento (BRASIL, 2011) e aos esforços 

mundiais por garantir acesso universal ao tratamento, prevenção e assistência às pessoas 

afetadas pela epidemia.  

O empreendimento produtivo será a primeira unidade farmacêutica 100% pública, oriunda de 

cooperação entre países em desenvolvimento, no continente africano. A iniciativa prevê a 

produção anual de 226 milhões de comprimidos especificamente para AIDS e 145 milhões de 

unidades farmacêuticas de outros remédios. A meta é qualificar a fábrica em nível 

internacional e obter certificado de boas práticas pela Organização Mundial da Saúde, 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo Food and Drugs Administration 

(FDA) dos Estados Unidos (FDA) (MS, 2011).  

No ano de 2003, o Governo da República do Brasil e o Governo da República de Moçambique 

assinam um Protocolo de Intenções, no qual as partes estabelecem a decisão de expandir a 

cooperação bilateral e criar um projeto de pesquisa e intercâmbio de conhecimentos e 
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equipamentos, cujo objetivo é instalar e administrar um laboratório farmacêutico público em 

Moçambique, orientado para satisfazer as demandas de saúde pública do país. 

A iniciativa de instalação da fábrica de medicamentos surge, portanto, de esse compromisso. 

Em termos de objetivo geral, a Iniciativa pretende: 

A redução do indicador de mortalidade decorrente da incidência da Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (SIDA) ocasionada pelo vírus da imunodeficiência 

humana (HIV) naquele país por meio da ampliação do acesso aos 

medicamentos antirretrovirais a serem disponibilizados pelo poder público à 

população infectada. Para tal, a instalação da fábrica de antirretrovirais e outros 

medicamentos em Moçambique busca criar, de forma sustentável, um 

empreendimento público voltado à produção para garantir terapia primeiramente 

às vítimas do HIV/SIDA e de outros agravos à saúde no país e, em segundo 

lugar, aos cidadãos dos países vizinhos”. (BRASIL, 2013). 

 

A tabela a seguir sintetiza as principais ações e período de execução do processo de 

cooperação.  

 

Tabela 4.2- Cronograma de atividades previstas para a implementação da Iniciativa 

 Ano Atividades 

2003 – 2004 Negociações Políticas entre os países no sentido de 

construir a fábrica. 

2005 – 2007 Realização do “Estudo de Viabilidade Técnica 

Econômica para a Instalação da Fábrica de 

Medicamentos em Moçambique”. 

2007 – 2010 Acordos políticos, planejamento de obras, início da 

compra de equipamentos e início das capacitações no 

Brasil. 

2010 – 2011 Continuidade da capacitação no Brasil, elaboração de 

documentos, início da transferência de tecnologia. 

2012 – 2014 Instalação, qualificação dos equipamentos, validação 

de processo, finalização da transferência de 

tecnologia, regulação da fábrica à autoridade local, 

ANVISA, OMS e FDA. 

Fonte: BRASIL, 2007. 

 

As responsabilidades foram divididas, entre ambos os países, da seguinte maneira (BRASIL, 

MS, Iniciativa, 2013). O Brasil, por meio da instituição coordenadora (ABC) e da instituição 

executora (Ministério da Saúde) e da instituição implementadora (Fundação Oswaldo Cruz/ 

Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde), irá: 
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 Realizar os estudos técnicos necessários para dar início à cooperação técnica 

incluindo estudos de: viabilidade técnica e econômica, elaboração do projeto 

executivo para a obra, estudo e análise de impacto ambiental, elaboração do 

plano de negócios, dentre outros. 

 Adquirir os equipamentos.  

 Assistir tecnicamente durante a obra e a montagem dos equipamentos. 

 Prestar capacitação técnica e gerencial, em Moçambique e no Brasil.  

 Transferir tecnologia de produção, de controle de qualidade e manutenção para a 

fabricação de 21 (vinte e um) medicamentos produzidos por 

Farmanguinhos/Fiocruz.  

 Transferir tecnologia de gestão industrial farmacêutica nos níveis estratégico, 

gerencial e operacional;  

 Preparar a nova fábrica para a obtenção de certificação local e internacional em 

Boas Práticas de Fabricação (BPF). 

 

Moçambique, por meio da instituição solicitante (Ministério da Saúde) se encarregará de 

(BRASIL, 2007): 

 Adquirir fábrica de soros para a adequação das novas linhas de produção; 

 Realizar as obras de adequação na fábrica já existente; 

 Contratar e disponibilizar mão de obra para capacitação; 

 Gerir e financiar a fábrica após a finalização das obras, incluindo a manutenção 

das instalações. 

Em 2007 foi publicado o Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica para a Instalação da 

Fábrica de Medicamentos em Moçambique (FIOCRUZ, 2007). Fez um levantamento das 

condições existentes antes da criação da fábrica, bem como um diagnóstico da situação de 

saúde do país, do sistema de saúde, estimando desde as necessidades de financiamento, de 

fabricação das unidades farmacêuticas, princípios ativos e gastos no combate à AIDS em 

Moçambique às estimativas de custos em maquinário, quantidade de pessoal e necessidade 

de capacitação, até propostas da localização da fábrica e plantas para a mesma. 

Após uma avaliação positiva das instituições envolvidas, sobre os aspectos mencionados, os 

governos decidiram implementar o projeto de cooperação que, além de construir a fábrica e 

transferir tecnologia, prevê a capacitação dos técnicos de vários setores e níveis e, em função 

dessa abordagem, reduzir a dependência de Moçambique de doações externas (FIOCRUZ, 

2007). 

Entre 2004 e 2007, o Brasil, por meio do Ministério da Saúde, concede os recursos financeiros 

e o Governo de Moçambique escolhe entre duas opções: (a) comprar a única indústria 
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farmacêutica operante no país que se vendia e, a partir de essa estrutura, adequá-la à nova 

proposta, ou disponibilizar um terreno e construir a fábrica. Nesse contexto, Moçambique opta 

pela primeira proposta. Em 2008 nomeia-se a fábrica como Sociedade Moçambicana de 

Medicamentos, cujas ações pertencem integralmente (100%) ao Governo de Moçambique, 

administrada pelo Instituto de Gestão das Participações do Estado (IGEPE), ligado ao 

Ministério das Finanças e assistido pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2013). 

Em 2010 as atividades de cooperação técnica foram realizadas e se negocia com a empresa 

Vale Moçambique, a doação de US$ 4,5 milhões ao Governo de Moçambique, para 

complementar sua parte do financiamento que não foi alcançada.  Em 2011 o Brasil adquire 

os equipamentos a serem utilizados na fábrica e se realizam as obras para adequar a indústria 

às demandas da fábrica. Já em 2012 se finaliza a instalação dos equipamentos e inaugura-se 

a fábrica no dia 21 de julho de 2012, com a estreia da linha de embalagem do medicamento 

Nevirapina (BRASIL, 2013).  

De acordo com a Nota Técnica do Ministério da Saúde (2013) sobre o planejamento para os 

próximos anos, se iniciará a operação, prevista desde o começo, de controle de qualidade da 

produção de medicamentos; a transferência de tecnologia de mais onze drogas e o 

seguimento das atividades de capacitação dos técnicos de Moçambique, uma vez que a mão 

de obra especializada em esse país é bastante escassa, mas necessária para condução das 

atividades previstas por esta cooperação. 

Sobre o financiamento, o Brasil contribuiu, ao total, com R$ 41.8 milhões e Moçambique, 

aproximadamente, com US$ 15,4 milhões, incluindo o apoio da empresa Vale Moçambique, 

recursos válidos para o período 2008 – 2014. Em termos de resultados, atualmente as obras 

de reforma e estrutura foram concluídas, equipamentos instalados e embalagem em 

operação. O primeiro medicamento produzido com a marca da Sociedade Moçambicana de 

Medicamentos foi entregue ao Ministério da Saúde de Moçambique e capacitaram-se quinze 

técnicos e cinquenta e cinco se encontram em capacitação. Apoiou-se na criação de um 

mestrado acadêmico na área de gestão empresarial, na Universidade Politécnica de 

Moçambique.  

Ainda, neste ano, de 2013, se inicia a produção de medicamentos na fábrica, em todas as 

linhas e fases, para no ano seguinte, em 2014, submeter-se à Organização Mundial da Saúde 

para pré-qualificação da Certificação Internacional de Boas Práticas de Fabricação, 

instrumento que tornará o país apto a exportar os medicamentos produzidos, o qual constitui 

um marco na saúde pública e produção de medicamentos no país e na África como um todo 

(Brasil, 2013). 

Tal cenário se contrapõe a realidade atual de Moçambique, onde 80% dos recursos 

financeiros para a compra de medicamentos vêm dos doadores internacionais (BRASIL, 

2011). Assim, a cooperação do Brasil contribui estrategicamente para que Moçambique 
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ensaie um processo de autonomia decisória, pelo menos no que tange às políticas de 

tratamento para HIV/AIDS no território nacional. 

A seção a seguir encerra o artigo, mas não pretende concluir o debate sobre cooperação 

internacional e desenvolvimento no Brasil, que está apenas começando. 

 

5. COMENTÁRIOS FINAIS 

Em relação à África, os países de língua portuguesa representam o destino para 74% dos 

recursos de cooperação, tornando-se a região com maior aporte de recursos brasileiros 

(CABRAL & WEINSTOCK, 2012). O destino da cooperação é um dado importante para 

pensar nos elementos que compõem a cooperação do Brasil. Agricultura e saúde se 

destacam com 39.2% de todos os recursos orientados à cooperação no país, de modo que 

representam uma parcela importante dos investimentos. 

Dentre os países consagrados pela cooperação brasileira, Moçambique foi o que mais 

recebeu investimentos do governo brasileiro até 2010, o que permite pensar em esse país 

como a síntese dos interesses e visão de mundo do Brasil em relação à cooperação 

internacional (CABRAL & WEINSTOCK, 2012). 

Considerando que para Vaz & Inoue (2008) a cooperação é usada como instrumento de 

política externa, para fortalecer a liderança do Brasil na América Latina e criar mercados em 

outros lugares. Nesse sentido a cooperação poderia ser entendida como uma expressão do 

poder do Brasil. Por outro lado, uma das principais características da cooperação do Brasil é 

que ela é orientada por demanda, demand-driven, no sentido de que é uma aproximação feita 

pelo país que procura o Brasil, por meio dos canais oficiais, e sugere o estabelecimento de um 

projeto, ou programa, de cooperação. 

Penso que podemos aprender quatro elementos importantes na cooperação em Moçambique 

que, ao serem vistos como princípios que orientam a cooperação do Brasil dariam uma maior 

força e capacidade de realizar o interesse nacional do país que a recebe.   

Em primeiro lugar a universalidade é um elemento de essa cooperação. Em termos de política 

externa, conforme visto, nem sempre houve uma orientação aos países africanos. Após um 

período de indefinições e falta de vontade política para se aproximar da África, o Brasil passa 

a buscar relações mais próximas e se apresenta como um parceiro para questões de 

desenvolvimento. O universalismo é a capacidade de aproveitar as oportunidades em nível 

mundial e identificar aqueles países que podem oferecer as “vantagens mútuas” para realizar 

os dois interesses nacionais em jogo: do receptor e do doador, independente das questões 

políticas e ideológicas. O universalismo pode ser visto na escolha do parceiro e, 

posteriormente, na conformação de uma presença mundial do Brasil. 

1483



Um segundo elemento aprendido é a questão do alinhamento do Brasil às prioridades de 

Moçambique. Ao ser uma cooperação que surge da demanda de Moçambique, o alinhamento 

aparece como uma dimensão mais realizável. Considera-se como a dimensão na qual o 

doador baseia sua política de cooperação nas estratégias nacionais de desenvolvimento do 

parceiro cooperante. Neste sentido, o Brasil não procurou estabelecer, por meio de doações, 

um sistema de saúde paralelo em Moçambique, mas reforçar o setor público, por meio da 

construção de uma fábrica de medicamentos.  O alinhamento aparece desde o início da 

cooperação e deve ser refletido desde o desenho dos projetos à conduta dos atores em todo o 

processo de cooperar. 

A apropriação das políticas de cooperação pelo país doador surge como o terceiro elemento, 

mas também se apresenta como desafio de qualquer atividade cooperativa. A apropriação 

está relacionada à capacidade do parceiro tomar para si o processo de desenvolvimento que 

a cooperação internacional desencadeia. No caso da cooperação brasileira em Moçambique 

ainda não há apropriação, pois ainda não se pode avaliar a sustentabilidade da mesma após a 

finalização. Mas a preocupação em formar quadros para trabalhar na fábrica e a capacitação 

dos funcionários está relacionada ao processo de apropriação, por parte de Moçambique, do 

resultado dessa cooperação. É um elemento que nasce tanto da liderança que o país que 

recebe a cooperação busca assumir, quanto do respeito do doador em relação ao processo. A 

apropriação se demonstra em todo o processo, mas, sobretudo, quando acaba o projeto de 

cooperação e o país recipiendário está em condições de continuar sozinho. 

O quarto elemento é o da responsabilidade mútua. Diz-se que a responsabilidade pelos 

resultados da cooperação é de ambos. Ao exercerem uma mútua responsabilidade, os atores 

estarão buscando fortalecer os dois processos mencionados anteriormente, de alinhamento e 

apropriação. A mútua responsabilidade é, portanto, uma condição essencial para a realização 

dos objetivos e dos interesses envolvidos. 

Ainda, acredito que atualmente a cooperação internacional faz parte do projeto de Estado do 

Brasil. Quer dizer que o país está utilizando o seu acumulado técnico como instrumento de 

relações internacionais visando ocupar o lugar que deseja no mundo. Há um cenário de 

mudança, de receptor, para doador de cooperação internacional e o desafio é mostrar que 

cooperação internacional é essa. 
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RESUMO 
No setor da Administração Pública, a terceirização de serviços tem crescido muito nos últimos anos, em 
função dos avanços tecnológicos, à gestão de pessoas e em parte à necessidade de redução do 
quadro de pessoal. O Estado para controlar os gastos públicos, aumentar a qualidade e a eficiência da 
máquina administrativa tem reduzido sua participação, principalmente em atividades não essenciais, 
como serviços de limpeza, desempenhados preferencialmente por mulheres. Nesse contexto 
objetiva-se examinar comparativamente as condições de trabalho de mulheres, que prestam serviços 
terceirizados de limpeza na Universidade Federal de Viçosa com aquelas pertencentes ao quadro 
funcional, identificando suas influências na construção das relações pessoais, familiares e sociais. A 
metodologia, de natureza qualitativa, envolveu pesquisa bibliográfica e entrevistas, por meio do grupo 
focal. Neste novo cenário de trabalho, florescem múltiplos aspectos de desigualdade. Alguns são 
claramente visíveis, como disparidade salarial e inexistência de plano de carreira; outros estão 
implícitos, o que leva a precarização das condições de trabalho e desestabilização de vínculos entre 
empregados e empregadores, com repercussões no comprometimento organizacional. Conclui-se que 
o ambiente e as condições do trabalho desiguais entre trabalhadores terceirizados e efetivos resultam 
da instabilidade, insegurança, desintegração e precariedade laboral, com reflexos sobre a vida do 
trabalhador. 

 
Palavras chaves: Trabalho terceirizado e funcional. Mulheres. Espaço relacional. 
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1. INTRODUÇÃO 

O processo de reestruturação econômica tem como um dos seus fundamentos a busca por 

flexibilidade na organização do trabalho, da produção e dos serviços. Umas dessas novas 

formas de organização é a terceirização, como é chamada no Brasil, que se caracteriza pelo 

ato de repassar determinados serviços ou etapas do processo produtivo a outras empresas. 

Embora esta prática exista desde o início do processo de industrialização, ela ganhou 

centralidade e importância no Brasil, a partir de 1990.  

De acordo com Miraglia (2008), a terceirização de serviços é a mais comum no meio 

empresarial. O terceiro exerce as atividades dentro da empresa tomadora, mas não é 

considerado integrante de sua estrutura organizacional, pois é empregado da prestadora de 

serviço à qual é responsável pelo pagamento de seus créditos trabalhistas, além da 

reciclagem, treinamento e plano de carreira, o que geralmente conduz à rotatividade e 

instabilidade laboral, com reflexos sobre a vida pessoal, familiar e social do trabalhador 

terceirizado. 

Evidências empíricas mostram um aumento contínuo e crescente do mercado de trabalho 

para mão de obra terceirizada, em vários setores da economia brasileira, destacando-se 

como grande responsável pela criação de postos de trabalho formal, com todos os direitos 

garantidos para os indivíduos sem qualificação e de baixa renda. 

Para Pochmann (2006), a terceirização sofreu uma rápida expansão no país entre os anos de 

1995 e 2005. Nesse período a terceirização de atividades prestadas por empresas de 

limpeza, conservação, segurança e transporte, adicionou 2,3 milhões dos empregos formais 

gerados no setor privado. 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, realizada pelo IBGE, no período de 

1995-2004, mostrou que ainda prevalece a desigualdade de remuneração entre homens e 

mulheres não somente entre os terceirizados, nas nos setores como um todo. Em 2005 a 

remuneração das mulheres terceirizadas representava 64,6% dos rendimentos dos homens 

terceirizados e 60,4% em relação aos rendimentos dos empregados formais. 

Segundo Diogo (2005), as empresas pioneiras na terceirização de serviços no Brasil 

envolvem atividades de limpeza e conservação, que absorvem grandes contingentes de 

mulheres. Tal realidade sugere que a mulher, apesar de possuir elevado peso no mercado de 

trabalho, sua participação em atividades fora do ambiente doméstico tem sido acompanhada 

por uma extrema segregação ocupacional, com a criação de nichos “tipicamente” femininos, 

os quais procuram ressaltar muitas vezes certas qualidades referentes ao sexo. 

Especificamente quanto ao trabalho feminino no Brasil, observa-se que o mesmo se 

concentra em algumas atividades no setor de serviços, especialmente nos serviços 

domésticos, no setor público, no comércio e limitadas atividades do setor industrial, como o 
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têxtil, confecções e eletroeletrônicos.  Assim, apesar das grandes conquistas em termos de 

direitos reprodutivos, sociais, políticos, dentre outros, as mulheres ainda são discriminadas e 

sujeitas à precariedade do trabalho, que é mal remunerado, repetitivo, de baixa qualificação e 

com reduzido uso de tecnologias (HIRATA, 2007). 

Nesse contexto, objetivou-se examinar comparativamente as condições de trabalho de 

mulheres, que prestam serviços terceirizados de limpeza na Universidade Federal de Viçosa 

com aquelas pertencentes ao quadro funcional (efetivas), identificando suas influências na 

construção das relações pessoais, familiares e sociais. 

 

 

2. INCURSÃO TEORICO-CONCEITUAL 

 

2.1. Terceirização 

A evolução histórica da demanda pela mão de obra terceirizada vem de longa data.  Segundo 

Alves (2010), há um grande questionamento do momento da origem de tal costume. Alguns 

afirmam que a externalização de atividades começou a ser praticada durante a Segunda 

Guerra Mundial, quando a excessiva procura por materiais bélicos desencadeou uma 

concentração na produção e que, para isso, foi delegado a outrem serviços secundários. 

Outros afirmam que seu início coincidiu com o surgimento do primeiro desemprego, que 

provavelmente necessitou vender sua força de trabalho, a fim de manter um meio de sustento. 

De acordo com Viana (2010), terceirizar é entregar a terceiros atividades não essenciais da 

empresa. A empresa tomadora (a que irá terceirizar alguma atividade meio) contrata um 

prestador de serviços para executar uma tarefa que não esteja relacionada ao seu objetivo 

principal.  Como atividade-fim, a doutrina tem entendido aquela essencial ao objeto social da 

empresa, ligada ao seu principal fim, ou, ainda, dirigida ao seu objetivo econômico, atividade 

para a qual foi criada e organizada, considerando a alocação de pessoal, custos e definição 

de tarefas (CASTRO, 2000). 

A terceirização ou outsourcing é uma prática que visa a redução do custo e o aumento da 

qualidade. Terceirizar um serviço ou determinada atividade específica de uma empresa 

significa delegar a um terceiro a responsabilidade do planejamento, execução e supervisão da 

tarefa terceirizada, sempre com o objetivo de otimizar custos, racionalizar infra-estrutura e 

recurso humanos, além de obter excelência em quesitos técnicos. Tudo isso, no entanto, não 

apenas com o intuito de livrar-se de determinadas funções numa empresa, mas com a 

necessária dose de compromisso e parceria entre prestador e contratante (WIKIPÉDIA, 

2013).  

A partir da terceirização, há três maneiras diferentes de estabelecer parcerias com outras 

empresas: incentivando a criação de empresas com ex-funcionários; sublocando empresas já 
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existentes, especializadas no produto; ou reunindo empresas já existentes, para assumir as 

atividades da organização, absorvendo seus funcionários especialistas, na área terceirizada 

(PAGNONCELL, 1993). Qualquer das três possibilidades de terceirização pode gerar conflitos 

e resistências, já que as relações de trabalho dentro da empresa serão modificadas. Esse 

processo de mudança tem reduzido o número de funcionários diretamente ligados à empresa 

contratante e às novas formas de relação de trabalho, inseridas no contexto empresarial. 

 Para Delgado (2004), terceirização é um neologismo derivado da palavra terceiro, 

significando intermediário. O processo de terceirização obriga a empresa a repassar suas 

atividades secundárias para outras empresas, cuja eficiência complementa, tanto em 

quantidade quanto em qualidade, o negócio principal da empresa contratante. Contudo, esse 

processo requer dessa empresa uma visão integradora das ações, entre contratante e a 

terceirizada, tanto na produção quanto na prestação de serviços.  

 

2.2. Terceirização no Brasil 

No Brasil também há um espécie de dúvida quanto ao início exato da terceirização. A primeira 

noção desta conduta veio com a abertura do mercado às multinacionais, na década de 1950, 

cujo interesse era a de focar exclusivamente na essência de seu negócio, repassando 

atividades de apoio a terceiros (CASTRO, 2000). Segundo o referido autor, em torno de 1967, 

as empresas da atividade de limpeza e conservação se tornaram as pioneiras na terceirização 

de serviços no Brasil.  

Em 1980, surgiu o termo terceirização, que foi utilizada pela primeira vez no Brasil pela 

Riocell, uma fábrica de papel e celulose de Guaíba-RS, que teve a necessidade de buscar 

serviços fora (SARATT, 2008; LEITE, 1994). 

O processo de terceirização é um fenômeno dos tempos atuais. Ele se amplia, intensifica e se 

consolida na década de 1990, assumindo novas dimensões sob os processos de 

reestruturação produtiva, com objetivos claros de redução de custos e aumento da 

produtividade e eficiência, nos mais diversos setores da economia e, principalmente nas 

empresas estatais.  Conforme Pochmann (2006), trata-se da forma mais visível de 

flexibilização do trabalho, com contratos por tempo determinado, por tempo de trabalho, por 

tarefa, prestação de serviço.  

Segundo Portugal & Garcia (1997), os dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do 

IBGE indicaram que a partir do final da década de 80 e início da década de 90, houve um 

aumento do desemprego estrutural no Brasil, foram registradas altas taxas de desemprego. 

Em razão do desemprego, as condições de vida de muitos brasileiros foram afetadas, uma 

vez que aceitar e se submeter aos trabalhos precários, principalmente terceirizados, tornou-se 

condição para a sobrevivência. 
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A terceirização, no Direito do Trabalho Brasileiro, é um fato recente, tornando-se real 

preocupação e dentro da lei trabalhista, apenas nas três últimas décadas do século XX. Até a 

Consolidação das leis Trabalhistas (CLT), o que mais se aproximava desse fenômeno, 

referia-se à subcontratação de mão de obra, no âmbito da empreitada e da sub-empreitada, 

no art. 455. Na época da criação da CLT, década de 1940, no Brasil, o fato social da 

terceirização não existia na forma que é apresentada hoje (DELGADO, 2004). 

No setor da Administração, a terceirização de serviços tem crescido muito nos últimos anos. 

Seu crescimento deve-se aos avanços tecnológicos, à gestão de pessoas e em parte à 

necessidade de redução do quadro de pessoal do Estado. Segundo Alves (2010), no Poder 

Executivo, a Prestação de serviço terceirizado é regulamentada pelo Decreto nº 2.271/97, que 

menciona as atividades que podem ser terceirizadas. Os demais poderes continuam sem 

regulamentação, recorrendo, quando necessário, aos Termos de Ajuste de Conduta. A 

terceirização é um instrumento utilizado pela administração pública para reduzir as despesas 

do governo e aumentar a eficiência administrativa, bem como a necessidade de suprir seu 

quadro funcional em decorrência da não realização de concursos públicos durante muitos 

anos. Atualmente os atuais processos seletivos públicos, apesar de mais frequentes, se 

mostram lentos para reverter este quadro. 

O processo de terceirização cria, dentro do mercado capitalista, uma “relação trilateral”, na 

forma de contratação da força de trabalho. O modelo trilateral, segundo Delgado (2004), 

compõe-se das seguintes partes: o trabalhador, o que presta os serviços; a empresa 

terceirizante, que contrata o trabalhador e estabelece com ele vínculos trabalhistas 

decorrentes da situação; e a empresa tomadora dos serviços que recebe a prestação dos 

serviços “e não assume uma posição clássica de empregadora desse trabalhador envolvido”. 

Essa última ponta da trilateralidade responde pela maioria dos problemas surgidos nesse 

sistema de emprego. 

 

2.3. Mulheres no Serviço Terceirizado 

No Brasil, a partir da década de 1990, vem sendo adotadas políticas que implicaram em 

mudanças profundas no mercado de trabalho, que afetaram principalmente as mulheres, pois, 

em decorrência dos processos de reestruturação produtiva e também dos processos de 

terceirização, as mulheres passaram a vivenciar, ainda mais, a precariedade laboral. As 

mulheres ocupam, principalmente, os postos de trabalho que demandam menos qualificação, 

principalmente no setor de serviços.  

Segundo Hirata (2007), a globalização e reestruturação produtiva foi acompanhada pelo 

crescente número de mulheres em trabalhos precários, como o trabalho a domicílio, prática 

frequente em cadeias de subcontratações em diversos ramos. Em geral, as ocupações são 

caracterizadas pelo reduzido uso de tecnologias, trabalhos repetitivos, baixa qualificação e 
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remuneração, com precárias condições de trabalho, características também atribuídas a uma 

grande parte do trabalho feminino. Os setores calçadista, confecção, eletro-eletrônico, 

autopeças e plástico são os que mais absorvem a mão de obra feminina. 

No Brasil, o Ministério do Trabalho e Emprego aponta para um crescimento da participação da 

mulher no mercado de trabalho nos últimos anos. Os registros da Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS, 2011) mostram que o nível de emprego com carteira assinada 

para as mulheres cresceu 5,93%, em relação ao ano anterior. O estoque de empregos 

femininos no Brasil subiu de 18,3 milhões em 2010 para 19,4 milhões em 2011, segundo os 

números da Rais. No mesmo período, o estoque de empregos masculinos cresceu 4,49%, 

passando de 25,7 milhões de postos, em 2010, para 26,9, em 2011. 

Os dados do Cadastro Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) apontam para um maior 

crescimento da participação das mulheres nas atividades de administração pública, como: 

restaurantes, atendimento hospitalar, limpeza em prédios e em domicílios, além do comércio 

varejista especializado em eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo. 

Pressupõe-se que a precariedade enfrentada por essas mulheres no serviço terceirizado 

decorre da desigualdade de condições de trabalho entre as prestadoras de serviço 

terceirizado (contratada) e as do quadro funcional (efetivas). Segundo Jaci Leite (1994), 

dentre as dificuldades encontradas pelo empregado terceirizado no processo de inclusão na 

nova empresa está o relacionamento com a comunidade de trabalhadores próprios, muitas 

vezes mal informados e mal preparados para acompanhar o processo de terceirização de 

atividades. A conjugação destes dois fatores tem potencial para criar um clima negativo 

interno sobre o trabalhador terceirizado no seu novo habitat. 

 Não há como negar que está ocorrendo uma desconstrução do mundo do trabalho em escala 

globalizada, com alcance mundial. As relações sociais estão passando por “deslocamentos”, 

denominados “desencaixes” na linguagem de Giddens (1991), que retiram relações sociais do 

contexto local de interação, facilitando maior grau de colaboração dos trabalhadores, como 

também por meio do estímulo de diferenças, ou mesmo pela ameaça de desemprego. 

Quando se compara empregados efetivos com empregados terceirizados, as vantagens 

diferenciadas usufruídas por empregados efetivo se manifesta na diversidade de tratamento, 

de condições de trabalho e de aceitação social, dentre outras. Segundo Farias (2004), a 

diversidade implica em desigualdade econômica e social. 

Neste cenário ressalvam as desigualdades entre os dois grupos de trabalhadores, que estão 

claramente visíveis na disparidade salarial, e na inexistência de um plano de carreira; além de 

outros, que estão implícitos, como algumas regalias internas que o terceirizado não tem, como 

o direito de marcar o período de férias e a obrigatoriedade do uso de uniformes ou crachás. 

 

 

1492



3. METODOLOGIA 

A abordagem utilizada neste estudo é de natureza qualitativa, envolvendo pesquisa 

bibliográfica, complementada com entrevistas, com mulheres, por meio do grupo focal. O 

grupo focal, segundo Caplan (1990), é constituído por pequenos grupos de pessoas reunidos 

para avaliar conceitos ou examinar problemas, constituindo-se em uma ferramenta 

comumente usada para identificar percepções, sentimentos e ideias dos participantes a 

respeito de um determinado assunto, produto ou atividade.  

A unidade empírica de análise foi a Universidade Federal de Viçosa (UFV), cujo quadro de 

empregados terceirizados cresceu muito, em decorrência da extinção de alguns cargos, como 

o de limpeza, porteiros, cozinheiros, contínuos e outros mais, bem como a não realização de 

concursos públicos durante muitos anos. Atualmente, a UFV consta com 114 trabalhadores 

terceirizados inseridos na atividade de limpeza, dos quais 77% pertencem ao segmento 

feminino. 

A entrevista, por meio do grupo focal, no qual participaram quatro profissionais terceirizadas e 

quatro efetivas da área de limpeza, centrou-se nas seguintes questões: a) Grau de satisfação 

das funcionárias terceirizadas e efetivas com as condições de trabalho; b) Principais 

problemas enfrentados e sugestões para se obter maior satisfação e qualidade profissional; c) 

Diferenças entre as condições de trabalho das terceirizada com as efetivas; d) Interferência do 

trabalho desenvolvido nas suas relações pessoais, familiares e sociais; 

 

            

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A necessidade de redução de custos tem levado as empresas à busca de estruturas mais 

enxutas e flexíveis, sendo uma das estratégias adotadas nesse sentido a terceirização. 

Segundo Barros (2002), a análise histórica do desenvolvimento do processo de terceirização 

de serviços no Brasil mostra que em muitas atividades essa estratégia tem sido adotada com 

o objetivo de redução de custos, que é obtida, muitas vezes, com a utilização de mão de obra 

com menor grau de qualificação e/ou menor padrão de remuneração e benefícios, levando a 

uma precarização das condições de trabalho, desestabilização de vínculos entre empregados 

e empregadores, com repercussões no comportamento das pessoas e nas relações de 

trabalho.  

Sarsur et al (2002) corroboram essas evidências destacando que a terceirização tende a levar 

a uma fragilização nas relações de trabalho, a condições de empregos múltiplos e, por vezes, 

em condições adversas (trabalhos sem formalização contratual e sem benefícios), além do 

recebimento de salários inferiores e abaixo do mercado, com reflexos sobre atuação e  

satisfação com o trabalho.  
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No estudo em questão, os resultados quanto ao grau de satisfação das profissionais efetivas 

da área de limpeza, com as condições de trabalho, mostraram que as mesmas estão 

satisfeitas e se consideram privilegiadas, uma vez que o cargo foi extinto não havendo mais 

realização de concursos para essa atividade. Gostariam que o salário fosse maior, mas, 

quando comparam o salário percebido com os das terceirizadas, sentem-se privilegiadas.   

As terceirizadas gostariam de ter uma remuneração maior e alguns benefícios que as efetivas 

possuem, como plano de saúde, sindicato, plano de carreira, entre outros. Entretanto, 

consideram-se satisfeitas pelo fato de estarem inseridas no mercado de trabalho, tendo um 

emprego com a carteira assinada, apesar de muitas delas já terem trabalhado como 

domésticas ou na atividade rural, sem nunca ter tido a carteira assinada. Elas consideram o 

trabalho fácil de realizar devido à semelhança com as tarefas domésticas, não havendo 

necessidade de muito conhecimento para executá-lo. O motivo que pesou na escolha por este 

tipo de trabalho foi a falta de oportunidade em outro serviço devido a baixa escolaridade. 

De acordo com Toledo (2008), o capital se aproveita da abundância de mão de obra 

disponível, intensificando cada fez mais a substituição do trabalho masculino pelo trabalho 

feminino, aumentando o número de trabalhadores, com redução dos níveis salariais. Além 

disso, como destaca Nogueira (2006), o crescimento da taxa de participação da mulher no 

trabalho assalariado continua dando continuidade aos modelos tradicionais referentes ao 

sexo, em decorrência da grande participação feminina em atividades tipicamente doméstica.  

Para as funcionárias efetivas a questão referente às sugestões para melhoria do ambiente 

laboral, esta associada à realização de mais cursos de capacitação e aumento no nível de 

escolaridade, considerando que, ao se capacitarem e qualificarem, terão um acréscimo 

percentual no salário, em função do plano de carreira.   

No caso das funcionárias terceirizadas, uma das sugestões apresentadas para melhoria no 

ambiente de trabalho seria a criação de sindicato. No relato de uma entrevistada, que trabalha 

há treze anos como contratada, com vínculo empregatício com várias empresas neste período 

de tempo, pode-se constatar que o maior problema que o segmento terceirizado enfrenta é a 

ausência do sindicato para resguardar seus direitos, pois a cada término de contrato da 

empresa, quando esta não consegue renovação, por meio da licitação, a empresa não faz o 

acerto trabalhista com os funcionários, que ficam sem receber férias atrasadas, 13º salário, 

fundo de garantia e, às vezes, o salário do mês.  

Os funcionários terceirizados se organizam, contratam advogado para defender seus direitos, 

mas, quando essas firmas são acionadas, seus responsáveis não são localizados ou o 

endereço de sua locação é inexistente, dificultando o trabalho da justiça. Considera-se a 

necessidade de um sindicato para acompanhar os contratos de licitação, para verificar o 

tempo de existência da empresa e se é uma empresa idônea e especializada neste tipo de 

prestação de serviço. Além disso, o sindicato deveria proteger os direitos dos trabalhadores, 

1494



na ocorrência de acidentes de trabalho, rompimento de contrato ou, mesmo, quando 

acontecem as demissões. As entrevistadas acrescentaram, também, a necessidade de um 

plano de saúde, plano de carreira, dentre outros direitos.  

Esse problema já foi destacado na pesquisa de Delgado (2004, p-430-31), ao afirmar 

que:“terceirização é o fenômeno pelo qual se dissocia a relação econômica de trabalho da 

relação justrabalhista que lhe seria correspondente”. Por questões administrativas, esse 

processo coloca o trabalhador dentro do sistema de produção da firma contratante, mas as 

relações justrabalhistas ocorrem com a empresa contratante. Sendo assim, é comum o não 

pagamento das verbas trabalhistas, deixando os trabalhadores sem receber seus direitos. 

Ao serem abordadas se existe alguma diferença entre as suas condições de trabalho das 

terceirizadas e das efetivas, verificou-se que ambos grupos reconhecem a existência de 

várias diferenças, como a desigualdade salarial e a instabilidade empregatícia. As 

entrevistadas terceirizadas relataram que existe grande preocupação a cada renovação de 

contrato, destacando o aspecto da instabilidade e da insegurança laboral. A insegurança se 

deve ao fato de que, a qualquer momento, elas podem ser dispensadas, independentemente 

da qualidade do trabalho.  

Costa (1994) ao discutir sobre as implicações do processo de terceirização destaca que as 

maiores contestações estão baseadas no fato de que o terceirizado, embora exercendo as 

mesmas atividades, não tem acesso às conquistas trabalhistas e salariais do trabalhador 

efetivo e que, além dos reflexos imediatos no nível de emprego, num longo prazo, as 

consequências mais marcantes são a deterioração das condições de trabalho, a queda do 

nível de renda e na qualidade de vida dos trabalhadores.  

Outros aspectos relatados de diferença nas condições de trabalho é a dificuldade de escolha 

de período de férias, ascensão profissional e reconhecimento da chefia. Elas dizem que não 

se sentem parte da equipe dos funcionários efetivos e isso fica evidente na obrigatoriedade do 

uso de uniforme, a fim de destacar uma separação entre quem é terceirizado e quem não é; 

além disso, quando há algum problema com respeito à limpeza, as responsabilidades são 

geralmente atribuídas aos terceirizados. Houveram também relatos de discriminação, pelo 

fato dos funcionários efetivos usufruírem determinados benefícios, como participação em 

eventos, treinamento e capacitação, o que não é proporcionado à trabalhadora terceirizada. 

Para Alvarenga e Garcia (2010), essa situação criou uma mentalidade paradoxal entre 

aqueles que trabalham na empresa e aqueles que não trabalham na empresa, ou seja, essa 

contraposição tem sido constantemente associada à precariedade do trabalho e a pouca ou 

nenhuma qualificação do trabalho terceirizado, manifestando sentimentos de transitoriedade, 

insegurança, instabilidade e desintegração do trabalho.  

Ao serem entrevistas sobre a interferência do trabalho nas suas relações pessoais, familiares 

e sociais, ficou constatado que as relações são afetadas pelo ambiente de trabalho. As 
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efetivas se sentem inseridas no setor que trabalha, uma vez que está há muitos anos no 

mesmo setor, criaram vínculos de amizade com colegas do mesmo cargo e com outros 

segmentos da instituição, como: as secretárias, professores e estudantes. Elas consideram o 

relacionamento agradável e a estabilidade é um dos principais fatores para se sentirem 

seguras financeiramente e psicologicamente. O plano de carreira, a aposentaria integral e o 

plano de saúde são considerados conquistas importantes de respeito e dignidade social. Em 

contraposição, as funcionárias terceirizadas não vivenciam estas condições no ambiente de 

trabalho, tendo dificuldades na formação de vínculos de amizades entre elas, devido à 

instabilidade e rotatividade, levando a um menor comprometimento organizacional. 

Essa realidade também foi constatada no estudo de Soldi e Zanelli (2006), que realizaram 

uma análise comparativa entre trabalhadores terceirizados e efetivos de uma empresa de 

telefonia, concluindo que o comprometimento organizacional (afetivo, instrumental e 

normativo) é um indicador confiável de comportamentos relevantes para o desempenho no 

trabalho, associando-se à adesão e envolvimento dos trabalhadores com os diversos 

aspectos do ambiente de trabalho. Na pesquisa foi constatado que, para os empregados 

efetivos, havia uma predominância clara do componente afetivo, o que revela uma 

interiorização dos valores e objetivos da organização e, portanto, o desejo destes de 

permanecer na empresa e um esforço considerável em favor dela. A existência de menores 

taxas de rotatividade, absenteísmo e intenção de deixar a organização, bem como melhores 

indicadores de desempenho e lealdade no trabalho seriam consequências positivas do 

vínculo afetivo. Por outro lado, para os funcionários terceirizados como um todo, o 

componente mais forte era o instrumental, revelando que o reconhecimento dos investimentos 

(dinheiro, tempo, esforço, plano de aposentadoria, plano de saúde) e/ou falta de alternativas 

tendem a influenciar o comprometimento instrumental. Nesse sentido, funcionários que 

percebem altos custos para deixar a organização (alto grau de comprometimento 

instrumental) tendem a apresentar níveis menores de motivação e desempenho, menos 

estimulo para pedir demissão e níveis moderados de satisfação e envolvimento com o 

trabalho. 

Os resultados também mostraram que, na percepção das entrevistadas, a insegurança 

vivenciada, pelo medo do desemprego, acarreta irritabilidade, intolerância e ansiedade. Esses 

sentimentos são transferidos para o ambiente familiar, interferindo nas relações com os 

vizinhos, amigos e demais redes de convivência. Outro aspecto considerado é a 

discriminação, que tem como consequência a desmotivação, sentimento de humilhação, 

baixa autoestima, exclusão financeira e social. 

Essas interferências do trabalho terceirizado foram constatadas por Alvarenga e Garcia 

(2010), destacando que a cultura organizacional permite compreender as razões dos conflitos 

e dos impactos, surgidos no ambiente empresarial, em que os funcionários efetivos e 
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terceirizados trabalham juntos, ou em que empresas contratantes e terceirizados trabalham 

em interdependência. Muitos desses conflitos derivam dos problemas de relacionamento 

interpessoal entre trabalhadores com variadas categorias e vínculos trabalhistas, ou do 

próprio relacionamento entre empresas em rede. 

Segundo Oliveira (1994, apud SOLDI; ZANELLI, 2006, p.2) existe, tanto entre empregados 

quanto entre empregadores, outra imagem mental associada à terceirização, considerando 

que: 

o início de uma relação puramente contratual (contrato entre duas 
organizações, uma prestando serviço para outra), em substituição à relação 
de reciprocidade afetiva e emocional. Dessa forma, questões como fidelidade 
e confiança são afetadas, uma vez que se espera do terceirizado a 
impessoalidade, profissionalismo e estrito cumprimento de suas 
responsabilidades contratuais. 

 

Assim, conforme Tenório (2000), na medida em que coloca a qualidade de vida do trabalhador 

à mercê dos interesses econômicos, a flexibilização das relações de trabalho não reconhece 

no trabalhador o cidadão e sim um fator da ação produtiva a ser controlado.  

 

 

5. CONCLUSÃO 

O processo de reestruturação econômica e a opção da empresa em tornar-se mais 

competitiva têm gerado muitas mudanças nas relações de trabalho, como é o caso da 

terceirização. A compreensão dessas mudanças requer uma análise da evolução histórica da 

demanda por trabalho terceirizado e sua complexidade nas construções das redes de 

relações.  

A flexibilidade produtiva tem interferido na precarização do trabalho do serviço de limpeza, 

cuja atividade é desvalorizada histórica e socialmente, além de ser majoritariamente 

representada por mulheres. A baixa remuneração do trabalho de serviço de limpeza, os 

mínimos benefícios e a desvalorização do trabalho revelam que esta atividade, embora seja 

formalizada, é marcada pela precarização, incentivada pela necessidade de acumulo de 

capital, gerando nos atuais regimes trabalhistas grande rotatividade de pessoal, instabilidade 

e ameaça do desemprego.  

A percepção das funcionárias terceirizadas revela que a precarização do ambiente de 

trabalho tem sido motivo de mudanças de comportamento, com diferentes reações 

emocionais, como agressividade alienação e apatia. Quando o ambiente de trabalho não 

atende às necessidades básicas do trabalhador, essa insatisfação reflete no relacionamento 

pessoal e, consequentemente, nas demais redes sociais do trabalhador, bem como nos 

resultados das empresas em todos os sentidos. 
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No campo social, a terceirização age como objeto de exclusão social e discriminação, uma 

vez que a contratação e remuneração diferenciada para funções de cargos equivalentes 

desenvolvem comparações inevitáveis entre os efetivos e contratados, gerando supostos 

status dentro a empresa, como observado, na questão do vestuário, que diferencia as 

terceirizadas como não pertencentes ao grupo, com reflexos sobre o comprometimento 

organizacional afetivo, instrumental e normativo. 

Conclui-se que a instabilidade e insegurança a cada novo contrato de terceirização interfere 

nas condições de bem estar do empregado terceirizado. As funcionárias convivem com 

variadas condições de trabalho, onde a precarização do emprego é manifestada, 

influenciando na construção das relações pessoais, familiares e sociais. 
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RESUMO 
A pesquisa que originou este artigo visa entender quais as representações sobre imigração são 
formadas a partir das exposições do Museu Nacional de Imigração e Colonização. Apesar de o nome 
remontar à imigração para o país como um todo, foi pensado e organizado como um lugar de memória 
da imigração para Joinville, Santa Catarina, e tem o poder de influenciar a visão de como a história da 
cidade foi constituída. A escolha e preparação das exposições não são ingênuas ou desprovidas de 
intencionalidade. Os museus tem papel importante na preservação de memórias e na construção de 
identidades e podem colaborar para a construção de representações sobre diferentes aspectos da 
sociedade. Ao analisar as exposições e observar reações e impressões dos visitantes, foi possível 
perceber que transmite uma representação de um imigrante bem sucedido, que chegou à cidade e 
conseguiu ter todo o conforto possível na época. A casa principal que abriga a instituição, por sua 
imponência e pelos objetos perpassa a ideia de que aqueles que ali moraram eram pessoas de muitas 
posses. Por outro lado, a casa enxaimel montada no jardim acaba representando a residência de 
imigrantes com menor poder aquisitivo ou, até mesmo, de caseiros da casa principal.     

Palavras-chave: Patrimônio Cultural. Representações. Museu. Imigração.  
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A pesquisa que deu origem a este artigo está relacionada ao Grupo de Pesquisas “Estudos Interdisciplinares de 

Patrimônio Cultural” da Universidade da Região de Joinville e é financiada pelo Fundo de Apoio à Pesquisa – 
FAP/UNIVILLE. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo tem como foco as representações da imigração construídas a partir 

das exposições do Museu Nacional de Colonização e Imigração – MNIC, situado em 

Joinville/SC. Falar de imigração é falar do deslocamento de pessoas, “mas o espaço dos 

deslocamentos não é apenas um espaço físico, ele é também um espaço qualificado em 

muitos sentidos, socialmente, economicamente, politicamente, culturalmente, etc.” (Sayad, 

1991, p.15). Estes deslocamentos não afetam somente aqueles que se instalam em uma nova 

região, mas também aqueles que os recebem; como aconteceu em Santa Catarina que tem 

em sua cultura a influência de diferentes etnias representada na culinária, no estilo de 

construções, nas festas e tradições, dentre outras. "A condição de imigrante se acopla, assim, 

à de estrangeiro. Isso significa se sentir e ser considerado como diferente. O grau de 

estranhamento depende de muitas variáveis: o lugar de onde veio, as razões da imigração, a 

situação de viajar em família ou só" (Oliveira, 2002, p.12). Aqueles imigrantes que se 

deslocaram da Europa para o Brasil no século XIX, vieram em embarcações que não 

permitiam muito conforto e muito menos higiene, o que tornava comum a morte de muitos 

deles, abalando parentes ou amigos durante as navegações que duravam muitos dias. 

Sabendo das condições em que as viagens aconteciam, o que os motivava a submeter-se a 

uma viagem destas?  

 

Na segunda metade do século XIX a maioria dos países europeus enfrentava sérios 

problemas de fome, desemprego e guerras que dificultavam a vida dos moradores que 

precisavam encontrar um lugar que oferecesse uma oportunidade para recomeçar. A história 

de Joinville está relacionada à imigração para a região sul do país e parte dessa história está 

representada no MNIC. Fundada em 1851, por imigrantes de origem germânica, a cidade de 

Joinville está localizada na região nordeste do estado de Santa Catarina e, apesar de não ter 

sido construída apenas por imigrantes europeus, mas com a participação de brasileiros que 

se deslocaram de diferentes áreas do país, ainda é a partir da história de vida e realizações 

daqueles imigrantes que o imaginário popular acredita que se construiu a Joinville que, 

segundo dados do IBGE, conta atualmente com pouco mais de 515 mil habitantes.  

 

Museu é definido pelo Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM (2012), como: “[...] casas 

que guardam e apresentam sonhos, sentimentos, pensamentos e intuições que ganham 

corpo através de imagens, cores, sons e formas. Os museus são pontes, portas e janelas que 

ligam e desligam mundos, tempos, culturas e pessoas diferentes.” Essa visão múltipla de 

museus está ligada às novas perspectivas sobre esse espaço que, durante muitos anos foi 

considerado um lugar onde se depositava o passado, local que deveria guardar os objetos 
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que não faziam mais parte da vida cotidiana das pessoas, algo que deveria ser protegido do 

perigo de desaparecer e/ou, principalmente, objetos de memória sobre um tempo ligado a 

grupos privilegiados (social e economicamente) da região onde se instala o museu 

(Possamai, 2001). É possível afirmar que um museu representa uma história, uma visão sobre 

determinado tempo e determinado grupo, e essa representação está diretamente ligada à 

intencionalidade que o grupo social no qual está inserida a instituição tem. A escolha de peças 

e imagens que compõem o acervo e, principalmente, a exposição de uma instituição, não é 

uma escolha inocente e livre de posicionamentos políticos e intelectuais. Toda peça de museu 

é um documento a ser estudado e discutir as representações que podem ser formadas a partir 

dessas peças que foram cuidadosamente selecionadas para montar uma exposição é uma 

maneira de entender  as várias representações de história que convergiram para a construção 

desse espaço de memória. Esta é a principal proposição do presente artigo. Fazendo uso da 

Teoria das Representações Sociais buscamos saber quais representações sobre a imigração 

são construídas a partir das exposições do maior museu da cidade de Joinville, o MNIC. 

 

 

AS REPRESENTAÇÕES 
 

A Teoria das Representações Sociais aparece na década de 1960, inspirada pelas 

formulações do sociólogo francês Emile Durkheim, e desenvolvida pelo psicólogo social 

romeno, Serge Moscovici, mas ganha força apenas por volta da década de 1980. Desde 

então, tem sido foco de pesquisas em diversas áreas possibilitando encontros 

interdisciplinares bastante interessantes, já que as Representações Sociais são 

interdisciplinares por essência. “Entendemos que a perspectiva psicossocial, sustentada por 

Moscovici, e os desdobramentos que ela tem gerado, constitui um terreno fértil, e aberto 

desde seu início para a ‘inter’, ‘trans’, ‘multi’, ‘cross’, ‘joint’ disciplinaridade” (Almeida et al., 

2009, p.10). Através das representações sociais a psicologia social “reflete sobre como os 

indivíduos, os grupos, os sujeitos sociais, constroem seu conhecimento a partir da sua 

inscrição social, cultural etc., por um lado, e por outro, como a sociedade se dá a conhecer e 

constrói esse conhecimento com os indivíduos” (Arruda, 2002, p.128). Moscovici (2009) 

destaca que a Teoria das Representações Sociais tem como objetivo estudar um fenômeno, 

sobretudo urbano, em que o homem manifesta sua capacidade inventiva para se assenhorear 

do mundo por meio de conceitos. “A dinâmica das relações é uma dinâmica de familiarização, 

onde os objetos, pessoas e os acontecimentos são percebidos e compreendidos em relação a 

prévios encontros e paradigmas e [...] a memória prevalece sobre a dedução, o passado sobre 

o presente” (Moscovici, 2009, p.34). Essas relações estão presentes também nos museus, 

quando o visitante explora o acervo e o subjetiva; construindo então representações sobre 
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aquilo que viu. O museu, além de guardar, preservar e expor seu acervo passa a agir em outra 

dimensão: a de produzir leituras e memórias que estabeleçam uma relação com a 

comunidade, relação esta que pode ser de identificação ou de estranhamento. 

 

As representações sociais são construtoras do saber social e possibilitam a apreensão 

e decodificação da realidade que é compartilhada por um grupo de pessoas. Constituem um 

sistema de representação que age na forma como nos relacionamos com o mundo e com os 

outros, orientando e organizando nossas condutas que, por sua vez, possibilitam a 

comunicação social, inclusive quando se relaciona com o museu. “Torna-se evidente que 

“representar” ou uma “representação” implica a acção de mostrar ou tornar claro algo que não 

está presente, seja por palavras faladas ou escritas, por acções, por imagens, seja 

mentalmente ou simbolicamente” (Rechena, 2011, p.217). É através do museu que as 

representações encontram uma possibilidade de tentar mostrar o passado ou pelo menos 

uma pequena representação dele, seja por objetos, fotografias, pinturas, reconstruções 

espaciais, entre outros. As representações são compreendidas como um conhecimento do 

senso comum que é partilhado de forma social e “tem em seu bojo a ideia de um 

conhecimento construído por um sujeito ativo em íntima interação com um objeto 

culturalmente construído, que revela as marcas tanto do sujeito como do objeto ambos 

inscritos social e historicamente” (Almeida et al., 2011, p.102). 

 

Os fenômenos de representação social estão presentes nas diversas áreas da mídia, 

nas ruas, nas escolas, dentro de nossas casas, museus, nas relações com o outro, estão por 

toda a parte, o que nos faz pensar que estamos imersos em um mundo (que é representado) 

de representações. “[...] estão ‘espalhados por aí’, [...] nas comunicações interpessoais e de 

massa e nos pensamentos individuais. Eles são, por natureza, difusos, fugidios, 

multifacetados, em constante movimento e presentes em inúmeras instâncias da interação 

social” (Sá, 1998, p.21). Mas de onde vêm as representações? Como são elaboradas? Elas 

surgem dependendo do momento e da necessidade que um determinado grupo apresenta, e 

de acordo com Moscovici (2009) existem dois mecanismos importantes para a formação das 

representações: o de ancoragem e o de objetivação. O de ancoragem permite que aquilo com 

que nos deparamos e é visto como estranheza seja comparado a algo que nos é familiar a fim 

de torna-lo um objeto conhecido. Já o mecanismo de objetivação tem a função de converter o 

abstrato em concreto a partir de imagens já existentes no cotidiano, tirar aquilo que está 

somente no campo mental e traze-lo para o mundo físico.   

 

Podemos dizer que temos um contato muito rápido com a realidade, pois logo que ela 

se torna memória, já estamos construindo uma representação sobre a realidade. “As 
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representações [...] são matrizes geradoras de condutas e práticas sociais, dotadas de força 

integradora e coesiva, bem como explicativa do real. Indivíduos e grupos dão sentido ao 

mundo por meio das representações que constroem sobre a realidade” (Pesavento, 2005, 

p.39). Certamente a representação formada por um é diferente da do outro, pois a 

interpretação de uma dada situação perpassa pelo campo de experiências já vividas, e 

certamente dentro de um museu isto também é comum. A representação que o curador da 

exposição tem sobre imigração, por exemplo, sem dúvida exerce extrema influência na 

escolha das peças que compõem o acervo e fazem parte de um todo que se pretende fazer 

visível ao visitante. “A presença de um determinado conjunto de objetos no museu não surgiu 

aleatoriamente, mas foi produto de uma escolha dos indivíduos, originada em uma vontade de 

conservar e perpetuar esses elementos materiais” (Possamai, 2001, p.125), e os 

responsáveis por essas escolhas é que estarão dando sentido aos objetos da exposição.  

“Essa atribuição de sentido presente numa exposição por meio da narrativa curatorial se 

mostra na escolha dos objetos, em seus agrupamentos, relações e formas de apresentação” 

(Lara Filho, 2009, p.167). Fatores como iluminação diferenciada, proteção por vidros, se estão 

em um pedestal ou não, acabam fazendo parte da significação do objeto, lhe dando mais ou 

menos atenção e até mesmo importância, assim como a disposição de uma sequencia de 

objetos ou imagens e a ordem em que a visitação ocorre. Uma “narrativa construída, por mais 

séria que ela possa ter se constituído, nada assegura a sua boa recepção” (Pesavento, 2005, 

p.61), assim como acontece com a exposição museológica, pois a certeza de que a 

compreensão esperada será alcançada por todos os visitantes é praticamente inexistente. O 

objeto exposto é apenas parte de uma representação, ele carrega vários significados que, 

muitas vezes, não têm voz e que precisam de uma observação mais precisa para tomarem 

forma. 

 

A CIDADE E O MUSEU 
 

As terras correspondentes à cidade de Joinville são frutos do dote de casamento de 

uma das filhas de D. Pedro I, a Princesa Dona Francisca Carolina, com o Príncipe da cidade 

francesa de Joinville, François Phillipe d’Orleans, realizado em 22 de abril de 1843 (Ficker, 

1965). Para administrar essas terras, foi criada, em 1849, a Sociedade Colonizadora de 

Hamburgo que destinou oito léguas quadradas de área do dote para a construção da então 

Colônia Dona Francisca que, a partir de 1851, possibilitou a chegada e o abrigo de imigrantes 

de origem germânica que, através de propagandas feitas na Europa, foram atraídos para 

emigrarem para o Brasil. "A política de imigração visava a atrair estrangeiros para povoar e 

colonizar os vazios demográficos, o que permitiria a posse do território e a produção de 

riquezas. O imigrante desejado era o agricultor, colono e artesão que aceitasse viver em 
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colônias" (Oliveira, 2002, p.13). Depois de lançarem-se à extensa e intensa viagem, os 

imigrantes desembarcavam no lugar sonhado. “O lugar sonhado, era a Colônia que estava 

assentada em terreno alagadiço (manguezal), clima úmido e tropical, sujeito a intempéries 

permanentes e o mais agravante é que havia um único galpão para abrigar todos os 

imigrantes recém-chegados” (Tamanini, 2000, p.69). A região, no entanto não era 

completamente desabitada. Existiam diversas propriedades rurais habitadas por colonos 

luso-brasileiros e vicentistas 2  que fizeram fronteira com a linha, bastante tênue, de 

demarcação das terras dotais. Durante o século XIX “[...] o Brasil sofria com a presença de 

epidemias de febre amarela, varíola, malária, sem contar os frequentes surtos de cólera 

trazidos, principalmente, pelos navios de imigrantes que vinham superlotados e sem nenhuma 

condição de higiene” (Guedes, 2005, p.17). Diante das dificuldades encontradas e 

“conformados com a situação que se lhes apresentava, atiraram-se os imigrantes ao trabalho, 

com coragem, perseverança e abnegação” (Ficker, 1965, p.115).  

 

Além da adaptação natural que sofreram perante as novas condições encontradas no 

Brasil, muitos foram duramente reprimidos durante a Campanha de Nacionalização, realizada 

na era Vargas, que exigia o abrasileiramento de toda a população do território nacional 

proibindo, inclusive, o uso da língua alemã e a manifestação de práticas culturais 

estrangeiras. Essas e outras dificuldades iniciais colaboraram para a construção de 

representações que indicam a força e a perseverança do imigrante, muitas vezes lhes dando 

uma aura de heróis. 

 

O ano de comemoração do centenário da cidade (1951) foi um “momento propício para 

a reafirmação das origens de sua população, que mostrava claros sinais de modificações. [...] 

uma série de eventos faziam lembrar a grandeza da cidade e a necessidade de evidenciar 

seus heróis fundadores, os imigrantes” (Guedes, 2010, p.25). Neste contexto de exaltação 

dos imigrantes é que surge a ideia de montar um museu que contasse e registrasse para 

sempre essa história.  

 

O prédio escolhido para abrigar o Museu que foi denominado “Nacional” da Imigração 

e Colonização foi o de um edifício tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), em 1939. Tratava-se do primeiro tombamento feito em Santa Catarina que 

não estava localizado no litoral. O prédio que em 1957 se tornou a sede do MNIC, e que 

também é conhecido como Palácio dos Príncipes, serviu, inicialmente, para abrigar a sede da 

                                                           

2
 Vicentistas eram denominadas as pessoas originárias da Capitania de São Vicente. 
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Administração da Colônia Dona Francisca, mas, no imaginário popular da cidade, o local 

serviu de residência ao Príncipe e a Princesa.  

 

Construído em 1870, o prédio do MNIC (Figura 1) não foi erguido com o planejamento 

de um palácio, mas sim com dimensões baseadas em uma casa média de Paris. No entanto, 

para a época e considerando a simplicidade das demais casas da Colônia, era, e ainda é, 

visto como um palácio.  

 

Figura 1: Prédio principal do Museu Nacional de Imigração e Colonização 

 

Fonte: http://museudeimigracao.blogspot.com.br/ 

 

Atualmente, Joinville não é só uma cidade de imigrantes, mas também de migrantes, a 

imigração europeia e migrações de várias regiões do país se sucederam em diferentes 

momentos. Na década de 1970, com a expansão das indústrias, muitos grupos de diversas 

regiões do país, em busca de trabalho, dirigiram-se para Joinville incutindo ao município uma 

pluralidade cultural (Guedes et al., 2003). Analisando a trajetória histórica de Joinville, Guedes 

(2005) ressalta que vários títulos foram construídos a fim de representá-la, tais como: Cidade 

das Flores e Cidade dos Príncipes, que procuram traduzir uma história de tradição de um povo 
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de origem nobre. Em contrapartida, temos os títulos de Cidade do trabalhador e Manchester 

Catarinense para representar a cidade moderna e industrializada. Ao interpretarmos esses 

títulos vamos ao encontro da influência que o Museu Nacional de Imigração e Colonização - 

MNIC, exerce sobre as representações da história joinvilense a partir de sua imagem de 

“Palácio dos Príncipes”, transmitindo a versão que as elites gostariam de manter na memória 

da cidade (Machado et al., 2004).  

 

Ao longo dos anos, as exposições do MNIC já passaram por diversas reconfigurações, 

pensadas por diferentes pessoas e com diferentes objetivos; mas as representações de uma 

história ligada a uma realeza que nunca esteve na cidade, permanecem. A primeira exposição 

teve a colaboração de uma comissão de voluntários formada por representantes de 

descendentes de imigrantes que auxiliou na instalação do museu e na aquisição do acervo 

que foi recolhido junto àquela sociedade que desejava ver sua história ali representada.  

Aquela montagem inicial teve seu acervo selecionado a partir da tipologia expositiva de 

coleções, sendo que os objetos foram separados na sala dos relógios, sala das máquinas, 

sala dos baús, entre outras. Situação semelhante foi detectada por Possamai (2001), em suas 

pesquisas em Porto Alegre onde o espaço museal abriga uma luta material e simbólica em 

relação ao que será escolhido para ser visto pelas próximas gerações, travando uma disputa 

entre aqueles que querem estar representados. Por ter uma estrutura antiga e ser 

considerado patrimônio, o museu torna-se uma possibilidade de conexão entre o passado e o 

presente e, no caso do MNIC, o passado de uma elite de imigrantes. Atualmente o acervo do 

MNIC está estimado em cinco mil peças distribuídas em 14 coleções. A montagem atual foi 

planejada em 2006 e ampliou a área de exposição de 800 para 2500 metros, buscando 

valorizar os artigos de marcenaria e artes decorativas. Em 2004, uma casa enxaimel (Figura 

2) foi inclusa no jardim do Museu com o objetivo de mostrar a técnica de construção e ilustrar 

uma residência de classe média de imigrantes do fim do século XIX e início do XX. O estilo 

enxaimel é uma técnica de construção muito comum no nordeste de Santa Catarina que foi 

trazida pelos alemães no século XIX e consiste em uma estrutura feita com encaixes de 

madeiras com pinos do mesmo material sem a utilização de pregos e cujo preenchimento é 

feito com tijolos. Essas casas podiam ser totalmente desmontadas e remontadas em outros 

locais, o que ocorreu com a que faz parte do MNIC. A casa possui um quarto, sala, cozinha, 

um pequeno estábulo e banheiro nos fundos; está toda mobiliada com objetos de diferentes 

origens e transmite a sensação de que seus moradores tinham todo conforto possível, 

contando com mobiliário de marcenaria em todos os cômodos, objetos de decoração e artigos 

de cozinha como louça, fogão à lenha e até uma geladeira utilizada para armazenar blocos de 

gelo que eram comprados, que, com certeza, não existia em qualquer residência.   
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Figura 2: Casa Enxaimel do Museu Nacional de Imigração e Colonização 

 

Fonte: Foto de Lilian Vegini Baptista, Arquivo pessoal. 

 

Ainda no jardim do MNIC, encontram-se dois galpões que também foram construídos 

com base na técnica enxaimel. O primeiro deles é o Galpão de Tecnologia Patrimonial, 

construído em 1963, onde são expostos engenhos e alguns maquinários e, ao lado deste 

outro galpão que foi aberto ao público em 2007,  onde estão os veículos de transporte à tração 

animal. Dentre os veículos estão um carro de noivos, um de entrega de pães, dois carros 

fúnebres e outros de transporte de mercadorias, sendo que alguns deles circularam até a 

década de 1970 aproximadamente. 

 

Porém, o local que mais chama a atenção dos visitantes e para aqueles que passam 

na rua é a casa principal (Figura 1) que está logo na entrada da área do Museu. Com mais de 

850 m², os três pisos da casa são utilizados para exposição de sala de visitas, sala de jantar, 

quarto, banheiro, porcelanas, pratarias, galeria de retratos de imigrantes, escritórios, artigos 

musicais, femininos e religiosos, dentre outros. 
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Devido ao tamanho, a localização e peças como porcelanas, pianos e pratarias, dispostas em 

cômodos que dão a sensação de uma residência que, algum dia, fora habitada, a casa 

principal denota uma imagem de riqueza e luxo que é atribuída aos imigrantes ali 

representados. Alguns ambientes da casa são protegidos por vidros e formam barreiras que 

impedem a circulação do visitante pelas salas, o que confere valorização ao acervo que não 

pode ser tocado e nem olhado muito de perto. As mobílias de madeira trabalhada, 

candelabros adornados, relógios e louça pintada marcam um estilo de vida pomposo, aquele 

desejado pelas elites, mas que é um tanto quanto peculiar aos dias de hoje.  

 

Hack (2011, p.80) afirma que “a busca da preservação da memória é essencial para a 

valorização da identidade e da cidadania cultural de um lugar e tempo, a fim de que o passado 

possa servir ao presente e ao futuro”. Nesse sentido, acreditamos que o museu pode ser 

compreendido como um lugar de memória e é através dele que muitas pessoas têm acesso a 

um fragmento da história de sua região e, talvez, até de seus descendentes. “Os Museus 

constituem importantes espaços de aprendizagens, contribuindo significativamente para o 

conhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio sócio histórico e cultural dos povos” 

(Fonseca, 2003, p. 224). É também através dos visitantes que a história toma forma e 

continuidade, pois aquilo que é observado no espaço museológico irá ocupar um lugar no 

discurso social. Dentre os visitantes do museu estão homens, mulheres, excursões escolares 

e turísticas de todo o país, que carregam para sua casa uma representação da cidade e de 

sua história. 

  

No roteiro da exposição a casa principal é a primeira a ser visitada, podendo gerar ao 

público a representação de que os imigrantes eram dotados de alto poder aquisitivo e 

dispunham de muito conforto em suas moradias. Ao adentrar a casa enxaimel nos fundos do 

casarão o cenário é modificado juntamente com as representações, podendo dar a entender 

que as duas casas representam duas classes totalmente opostas, algumas vezes até de que 

a menor servia de morada para os funcionários da casa maior. As moradas também são 

diferenciadas por sua proposta, sendo uma de aspecto rural por conta do estábulo e a outra 

uma casa da região urbana devido à decoração e artigos de alto valor. A presença de 

instrumentos musicais também denota o acesso a uma cultura diferenciada, o que não é 

possível observar na casa enxaimel. A comparação entre as duas casas é quase inevitável, 

mas ao analisarmos de maneira mais próxima podemos perceber que a casa enxaimel 

oferecia muito conforto, assim como a casa principal, mas não possuía tanto refinamento em 

suas peças. A comparação com o tempo presente também é muito comum, o que torna 

impactante dar-se conta de que algumas facilidades das quais desfrutamos atualmente como 
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saneamento, energia elétrica e outras tecnologias eram inexistentes na época que se procura 

representar.  

 

Os museus do século XXI têm como função estimular ideias e reflexões e “através da 

dinamização dos seus acervos, estabelecer canais de comunicação com seus usuários e 

visitantes [...]. Em museus de história em particular, devem ser encontrados meios para a 

comunicação de um ideário sócio-politico-cultural que desperte questionamentos” (Benchetrit 

et al., 2010, p.13). A disposição do acervo do MNIC permite o levantamento de questões e 

hipóteses sobre como viviam os imigrantes. É possível imaginar como ocorriam as refeições, 

como recebiam os convidados, como preparavam os banhos e até mesmo como compravam 

pão. Também surgem questões relacionadas à comunicação, já que não tinham telefones e 

computadores que permitissem o estabelecimento de uma comunicação muito rápida e 

prática como acontece na atualidade. No entanto, a análise da exposição permite verificar que 

para além dos questionamentos, predomina a imagem de que os imigrantes tiveram muito 

sucesso econômico e puderam ter uma vida com tranquilidade financeira e conforto. 

Conforme afirmou Suano, “[...] O museu deveria abandonar seu silêncio diante da sociedade 

que o mantém e abordar o movimento, sobretudo o conflito, deixando de ser o templo para ser 

o fórum” (Suano, 1986, p.90).  

 

 

Considerações finais 

 
 O MNIC foi criado em um período comemorativo e buscava exaltar os heróis 

imigrantes dando-lhes um sentido de fundadores da cidade, o que ainda permanece na 

organização da exposição. Este sentido heroico, no entanto, exclui o sofrimento enfrentado 

nas viagens e as dificuldades encontradas pelos imigrantes na chegada ao Brasil, como a 

higiene inadequada que proporcionava doenças e a falta de infraestrutura para tratar as 

epidemias, por exemplo. As exposições também não mostram os colonizadores de outras 

origens que não a europeia, que ajudaram a construir a cidade proporcionando a falsa 

impressão de que somente os imigrantes europeus construíram a cidade.   

  

As representações construídas pelo visitante são únicas e podem ser transformadas à 

medida que entrarem em contato com outras informações. “As representações sociais são 

fenômenos complexos, permanente ativados na vida social, constituindo-se de elementos 

informativos, cognitivos, ideológicos e normativos” (Cabecinhas, 2004, p.127). Com relação 

ao assunto aqui tratado, alguns fatores exercem grande influência sobre a formação de 

representações, como o conhecimento que as pessoas possuem sobre imigração e/ou sobre 

a cidade de Joinville e o contato com histórias de familiares que são descendentes de 
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imigrantes. No entanto, as representações formadas a partir daquilo que é mostrado nos 

museus históricos recebem uma “aura de verdade” que as tornam mais permanentes que as 

outras, mesmo porque as mudanças realizadas nessas exposições são, geralmente, muito 

raras e não chegam a influenciar as representações objetivadas. Nesse sentido, o discurso 

daqueles que visitaram o MNIC também pode servir como influência para a formação de 

outras representações. Conhecer essas representações pode ajudar os profissionais do 

museu, assim como professores dos mais diferentes níveis, a provocar, junto aos visitantes e 

estudantes, questionamentos que promovam um salutar debate sobre este e tantos outros 

temas que os acervos de museus possam suscitar.  
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RESUMO 
 
Este artigo teve origem após a observação da quantidade de pessoas que praticam o benzimento no 
Município de São Miguel das Missões\RS. Constatou-se que não havia nenhum tipo de pesquisa 
relacionado ao tema.. A pesquisa visa analisar a prática dos benzimentos como uma referência 
imaterial do município de São Miguel das Missões, identificar o perfil de seus praticantes, sua 
aplicabilidade, suas expressões, simbologias e significados. Seu resultado poderá servir de parâmetro 
para outras pesquisas, além de criar subsídios para a formação de políticas culturais que atendam às 
necessidades de proteção das práticas e representações culturais existentes na região Missões. 

Palavras-chave: São Miguel das Missões. Benzimentos. representação.  
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A PRÁTICA DOS BENZIMENTOS EM SÃO MIGUEL DAS MISSÕES 

 

 

Não há registros, levantamentos oficiais e estudos específicos sobre a prática dos 

benzimentos no município de São Miguel das Missões - RS. Há sim, apenas algumas citações 

isoladas que expressam um pouco desta prática na região das Missões como um todo. 

Utilizaremos aqui, como ferramenta base, alguns relatos orais de pessoas, moradoras da 

cidade, que praticam o benzimento nos dias atuais a fim de entendermos como esta prática de 

manifesta bem como algumas de suas características, para tentarmos identificá-la como uma 

referência imaterial da cidade. Sobre a importância e atuação dos benzedores, Soares (2010, 

p. 05) cita em seu artigo ‘Os 101 anos de nascimento do Curandeiro Edwino Goelzer’ que “os 

curandeiros foram extremamente importantes na história da humanidade (...) seu 

conhecimento e sabedoria no emprego de raízes, plantas e folhas medicinais para se 

restabelecer a saúde de um doente”. Relembra ainda de quando residiam no município de 

Entre-Ijuis-RS e 

(...) da minha infância as diversas pessoas que se concentravam ao 
amanhecer em frente a sua residência provenientes de diversos lugares do 
estado, país e de fora dele. Todos em busca de cura de doenças ou de 
desvendar a localização de objetos e gado roubado e perdido. Lembro ainda 
com muita nitidez ele atendendo a população, e do quarto que utilizava para 
receber as ‘visões’ (...) com as imagens de Nossa Senhora e Jesus Cristo. 
(2010, p. 05) 

O autor lembra de seu avô, Sr. Edwino, que além de ser benzedor, possuía 

conhecimentos em ervas medicinais, bem como uma espécie de vidência, o qual fazia 

grandes quantidades de pessoas se locomoverem até ele em busca de cura ou para achar 

animais perdidos. Outro detalhe a ser observado é haver, neste caso, o uso de um espaço 

(quarto escuro) e de imagens (católicas) para o exercício do benzimento, demonstrando uma 

materialização através de símbolos que representavam a fé e a cura de seus praticantes. 

Trata-se aqui de um relato isolado (assim como inúmeros outros), de pessoas que 

possuíam em sua família parentes que praticavam o benzimento, entretanto, não registrados 

e documentados, o que dificulta sua pesquisa.  

Na região Missões, sabe-se que os índios Guarani, primeiros habitantes de boa parte 

do território do que hoje é o Estado do Rio Grande do Sul possuíam suas crenças e 

praticavam seus ritos, Yala sobre isso afirma que  

(...) em las sociedades tribales más antiguas se creia que las divinidades 
controlaban los eventos en el mundo y comunicaban sus intenciones a los 
seres humanos a través del líder del clan o de outro individuo, el profeta. Este 

1514



usaba prácticas adivinatorias y técnicas visionarias para tener acceso a um 
conocimientos especial sobre las intenciones divinas.” (2004, p. 98) 

Havia, portanto, uma figura religiosa bem definida nestas sociedades, que possuíam 

conhecimentos de ervas e plantas medicinais, eram responsáveis pela saúde física e 

espiritual da comunidade.  É preciso, no entanto, contextualizar hoje as origens e significados 

da prática dos benzimentos. Sobre isso Gorzoni (2009, p.17) nos diz que “os benzimentos são 

sem dúvida uma das formas mais antigas de cura do mundo. Sabe-se que são originários dos 

curandeiros antigos nos primórdios da humanidade há pelo menos 30 mil anos”. 

Lima diz que o homem “desde os primeiros tempos ao se deparar com os fenômenos 

para os quais não tinha explicação, sentiu a necessidade de encontrar uma resposta na 

existência de uma entidade superior” (2008, pg. 05). Apesar de ser algo antigo, poucos 

registros existem sobre sua prática, provavelmente porque no transcorrer da história, houve 

uma sobreposição de culturas ditas ‘superiores’ ou ‘oficiais’ como a Igreja Católica, por 

exemplo, a qual se sabe que não aceita práticas como o benzimento em seus rituais. Daí, 

provavelmente o surgimento de uma nova nomenclatura: os rezadores, que são as pessoas 

que apenas rezam em prol da melhora de outra. Isso fez com que várias práticas e 

manifestações fossem consideradas erradas e recriminadas nas sociedades, sendo que 

outras tantas se adaptaram ou camuflaram para continuarem sendo praticadas.  

Para Gorzoni benzer significa literalmente “fazer o sinal da cruz sobre a pessoa ou 

coisa recitando certas fórmulas litúrgicas” (2009, p. 17). O ofício de benzer, curar através dos 

poderes das mãos e da fé são tão antigos que acompanham a humanidade a séculos, sendo 

utilizados até hoje em diferentes sociedades. Também conhecida como benzedura ou 

benzeção, esse tipo de terapia é chamada de medicina mágica. Dentro da medicina mágica 

da benzedura os remédios empregados são as rezas, os gestos e as orações e aqueles que 

tem essa função são conhecidos como benzedores. A autora ressalta ainda que “(...) os 

benzimentos e as curas aparecem de diferentes formas e são revestidos de novas 

significações. No entanto todos visam às mesmas coisas: abençoar, curar e proteger os seres 

contra as forças negativas do universo”. (2009, p. 17). Já para Oliveira o modo como cada 

profissional encaminha a sua bênção revela a sua formação religiosa e a sua visão de mundo, 

da qual a sua bênção é uma das expressões. No ato da bênção, cada pessoa que benze 

revitaliza determinados símbolos sagrados. (1985, pg. 13) 

Assim, a benzedeira ou o benzedor exerce um papel de intermediário entre a pessoa e 

o sagrado para tentar obter a cura. Nota-se que a principal função dos benzimentos é proteger 

as pessoas das coisas ruins existentes no mundo, bem como abençoar para que nada de mal 

aconteça. Neste aspecto, tudo pode ser benzido: pessoas, objetos, carros, animais, dentre 
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outros. No Brasil, essa medicina rústica ou popular tem como base a época colonial e recebeu 

influências culturais indígenas, africanas e portuguesas. Recebe dos negros suas crenças nos 

orixás, forças da natureza, que sempre tiveram curandeiros. Há que se levar em consideração 

também, a falta de acesso que as comunidades interioranas tinham aos serviços de saúde. 

Na grande maioria das comunidades não existiam médicos, sendo que os benzedores, 

rezadores e mateiros eram a única alternativa para que as pessoas solucionassem seus 

problemas, conforme cita Soares 

(...) em determinada época da história de nosso município, onde era difícil a 
presença de médicos devido às distâncias e dificuldades de acesso. A única 
saída era consultar com o seu ‘Edwino’, que receitava remédio através de 
plantas medicinais. (2010, p. 05) 

Para o autor, as distâncias acarretavam a falta de acesso a serviços e profissionais da 

saúde, o que tornava os benzedores pessoas de referência nas comunidades. Hoje, São 

Miguel das Missões possui hospital e serviços de saúde e mesmo assim a prática dos 

benzimentos ainda é utilizada pela comunidade, o que nos faz refletir que este tipo de ‘cura’ 

(no imaginário das pessoas), supera inclusive, a medicina atual, sendo inclusive uma prática 

de resistência cultural de seus praticantes. 

A reza, ou oração, é feita com determinadas palavras, acompanhadas de 

procedimentos e gestos rituais e que se destina a prevenir, afastar ou curar os males que 

afligem o gênero humano. Dirigida a Deus, ou aos Santos. Há Santos especialistas em suas 

funções, segundo acreditam os devotos: para achar coisas perdidas, São Brás e São 

Longuinho, arranjar marido para moças e solteironas, Santo Antônio. Santa Bárbara e São 

Jerônimo livram das tempestades e dos raios; São Lázaro cura as feridas. 

Cada benzedor, assim sendo, possui a sua especialidade para rezas, males e 

doenças, bem como a crença em seus santos e anjos. Em entrevista com alguns benzedores 

de São Miguel das Missões no ano de 2011 Alzira de Oliveira Leite conta que “Meu devoto é 

São Miguel Arcanjo”. Já o benzedor, mateiro e vidente  Aureliano José Jardim relata que “(...) 

invoca a Nossa Senhora Aparecida, que ela apareceu pra mim, não viva, em sonho ela 

apareceu aí eu peço pra nossa senhora, pra proteção, pra Cristo, pra Deus. Ela me atende, 

sempre tem me atendido”. Já a benzedeira Laídes Dutra da Silva, afirma que “(...) benzo com 

as palavras que é de benze e tudo em nome de Jesus”.  

Sendo assim, o benzedor exerce sua medicina de modo diverso, é o intermediário 

entre o santo e a pessoa benzida, é o detentor de atitudes mágicas, sinais cabalísticos, gestos 

executados com o auxílio de raminhos de arruda, pingos de vela, tesouras, copo, água, a fim 

de expulsar os males do enfermo. Sobre os objetos Gorzoni (2009) diz que os mesmos são 

usados de forma variada, e que geralmente fazem parte do universo doméstico feminino e do 
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espaço no qual as mulheres passam a maior parte do tempo. Isso se dá, provavelmente, pelo 

fato da maioria dos benzedores serem mulheres. Ainda em seu depoimento, Alzira de Oliveira 

Leite explica que “(...) usa um raminho quando tem, quando tem bastante gente não precisa 

de ramo, mas quando é pouca gente eu benzo com ramo e ai no público eu benzo sem ramo, 

benzo sem ter ramo, sem ter água, o efeito é o mesmo”. 

 Já Laídes Dutra da Silva diz que usa “(...) brasinha do fogo, i pra ar e dor de cabeça eu 

pego um galinho de arruda. São as únicas coisa que eu tenho. E tudo em nome de Jesus.”  

Perguntado sobre os objetos que utiliza para benzer, Nerci Garcia dos Santos (2011) diz que 

sua técnica “(...) é a oração, a prece, é as oração. Só oração e mais nada”. Já Tereza Lemos 

de Andrade diz que utiliza “(...) pra quebrante assim é um galinho verde, arruda ou qualquer 

um galinho verde e água, zipela também é uma foia de preferência foia de parmo, mas ai a 

gente não tem e pega três folinha verde. (2011)”. O Benzedor Valter Braga relata que 

No caso eu, quando é afogado é reza e as batida no animal que daí ele dá um 
bufo e salta a água que tem afogando e nas pessoas, no caso ai seria as 
velas encruzada assim em forma de cruz se coloca na garganta assim oh, e 
dai busca a meditação para que São Brás interceda até o trono de Deus e 
misericórdia dessa pessoa. (2011) 

 Através destes relatos, pode-se identificar que cada benzedor utiliza objetos, orações 

e santos distintos para realizar o benzimento.  Ressalta-se que tanto nas rezas como nos 

benzimentos há sempre o sinal da cruz, a invocação de Deus, da Virgem Maria, do Divino 

Espírito Santo junto das orações mais tradicionais da Igreja Católica (Pai Nosso, Ave Maria e 

Creio-em-Deus-Pai).  

Na Região Missões houve, no entanto, inúmeras influências culturais e religiosas com 

o passar dos anos. Inicialmente com a religião católica, introduzida através da Cia de Jesus no 

processo de catequização e evangelização na formação das Reduções Jesuíticas a partir de 

1600. Mesmo havendo a influência católica e do colonizador europeu, Yala (1985, p.15, apud 

Ruiz de Montoya) cita que “(...) A pesar de que la dominación sobre los grupos indígenas em 

Sudamérica duro siglos, ni la missiones religiosas ni los colonizadores consiguiron suplantar 

las religiones delos pueblos aborígenes (...).” 

A prova disso é que os índios habitantes hoje nesta região possuem a sua religião, a 

sua casa de reza localizada na reserva indígena no interior de São Miguel das Missões, as 

suas técnicas, os seus ritos e objetos. Sendo assim, suas influências não podem ser negadas 

para o restante da sociedade. Não se pode esquecer ainda das influências dos negros no Rio 

Grande do Sul, bem como de outras práticas religiosas como o espiritismo. Sobre os negros 

na Região Missões, Daronco relata que 
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A história da formação da Região Noroeste do Rio Grande do Sul deve ser 
observada com cuidado. Embora, contemporaneamente, a região se 
caracterize por uma grande diversidade étnica, surgida sobretudo no século 
20 em virtude da expansão da economia colonial-camponesa para essa 
região, tal fato era significativamente diverso no século 19, período em que a 
escravidão e o trabalhador escravizado tiveram importante função na 
formação social, econômica e cultural regional. (2006, p. 74) 

Há, portanto, uma negação da participação negra na historiografia rio-grandense como 

um todo, estiveram nos registros isolados da formação cultural, religiosa e econômica do 

Estado, no momento em que no Rio Grande do Sul manteve-se durante parte do século XIX 

entre as seis maiores regiões escravistas do Brasil, chegando a contar com 98.450 cativos em 

1874. São Miguel das Missões se emancipa do município de Santo Ângelo, que se emancipou 

de Cruz Alta, analisa-se, portanto, a situação do negro neste contexto. O autor sobre o tema 

relata ainda que 

Em particular no município de Cruz Alta, já nos primeiros anos da década de 
1830, encontram-se informações sobre cativos nos registros paroquiais, nos 
documentos judiciais, nos inventários de proprietários que deixaram cativos 
como herança entre seus bens semoventes. Considerando o tempo que 
esses cativos trabalharam para seus escravizadores, verifica-se que a 
introdução de mão-de-obra cativa na região, remonta, possivelmente, aos 
primeiros anos da fundação do vilarejo, em 1821. (2006, p. 82) 

É interessante perceber que, durante muito tempo, as culturas africanas e indígenas 

foram excluídas das narrativas oficiais da nação. Não há então como negar que o negro faz 

parte da formação cultural da Região Missões e Rio Grande do Sul, tendo influências sim nas 

questões culturais, econômicas e religiosas.  Pode-se dizer então que a prática dos 

benzimentos existentes hoje em São Miguel das Missões é resultado de uma formação que 

contou com diversos atores ao longo de sua história, e não de uma específica. 

Sendo esta prática habitual e rotineira em São Miguel das Missões, a prefeitura 

municipal decide realizar um evento que congregasse os benzedores da cidade e região. Em 

2006 houve então o I Encontro de Benzedores. Em entrevista, José Roberto de Oliveira, 

ex-vice-prefeito no município de São Miguel das Missões na época, relata a criação do evento 

“Encontro de Benzedores” 

Passou a se ver essa questão dos benzimentos já a muito tempo. A iniciativa 
de fazer o primeiro encontro local, depois o estadual e depois o nacional, 
foram três anos consecutivos: 2006 o local, 2007 o regional e 2008 o 
nacional. O evento foi realizado pela obviedade, onde encontramos mais de 
70 benzedores distribuídos pela sede e interior do município. (2011) 

 Ressalta-se que o Encontro Nacional, realizado com recursos do Ministério da Cultura, 

o qual concedeu um prêmio financeiro e de reconhecimento ao projeto relacionando as 

pessoas de melhor idade a práticas culturais, dando assim incentivos para que o evento 

tivesse continuidade. Depois deste encontro nacional no ano de 2008, não houve nenhuma 
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outra edição do projeto. Não há também na prefeitura nenhum registro documental que 

comprove exatamente a quantidade de 70 benzedores atuantes na cidade, nem relatórios 

destes encontros. 

 Fotografia nº 01: I Encontro dos Benzedores, Rezadores e Mateiros - 2006 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Jose Roberto de Oliveira 

 

Nos encontros, ocorriam debates, oficinas e palestras, havendo uma troca de 

experiências e conhecimentos entre todos os benzedores de diversas procedências da 

região, Estado e País que participavam dos eventos.  

Fotografia nº 02: Encontro de Benzedores – Ritual na Cruz Missioneira 

 

 

 

 

 

            

 

Fonte: Arquivo pessoal de José Roberto de Oliveira 
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A fotografia abaixo é do 1º Encontro dos Benzedores realizado em 2006, onde os 

mesmos plantaram mudas de ervas medicinais em horta dentro do Sítio Arqueológico de São 

Miguel Arcanjo, Patrimônio da Humanidade declarado pela UNESCO no ano de 1983. Plantas 

estas que são utilizadas por muitos benzedores, rezadores ou mateiros de São Miguel das 

Missões em suas práticas. 

Fotografia nº 03: Plantio de Plantas no Encontro de Benzedores 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal de José Roberto de Oliveira 

 

Fotografia nº 04: Encontro dos Benzedores I 

  

 

 

 

 

 

                                                           

 Fonte: Arquivo pessoal de José Roberto de Oliveira 
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Sobre o aprendizado do benzimentos, os entrevistados relatam o seguinte: 

 Alzira de Oliveira Leite (76 anos) conta que “(...) aprendi com a minha mãe pra ajuda 

ela desde os dezesseis ano, e a minha mãe faleceu com cento e doze anos.” (2011) Aureliano 

José Jardim ( 80 anos) relata que: 

(...) eu tive uma avó que era a maior benzedeira, faleceu com cento e quinze 
ano, pedi pra ela pra me ensina com oito ano, ela disse eu não posso te 
ensina porque isso é um dom que Deus dá, e disse que sem dom não adianta 
nada, daí naquele momento logo alí dia apareceu uma veinha próximo a um 
pé de laranjeira diz assim passa aqui que eu vo te benze, vou te dar o dom da 
cura de benzedor e tu tem que benze e não guarda isso, tu tem que pratica, 
isso aí eu vou te dar de graça e de graça tu tem que dar e se algum te der 
alguma coisa tu pega ai não é tu que cobro, dai eu recebi isso ai desde os oito 
ano. Foi essa veinha que apareceu que me ensino, minha vó não quis me 
ensina. (2011) 

 Laídes Dutra da Silva (60 anos) conta que começou a benzer quando “(...) eu vi Jesus, 

um sinal no céu, desde aquele dia eu enxerguei e comecei a benzer” (2011). Já Nerci Garcia 

dos Santos conta que: 

(...) eu apreendi com a minha sogra, (...) ela benzia. Ela era católica, como eu 
era aquela época também. Ai ela me deu as palavra, não me ensino tudo, 
mas eu penso que tinha aquele dom pra benze, então, eu fui escrevendo, fui 
fazendo aquilo dali, por meio de sonho, de coisa assim eu fui pegando mais 
coisas pra gente pode trabaiá, aí eu descobri um uma mulher lá de Jóia, dona 
Jande, espiritista, ela é vidente essa mulher, ai eu fui lá e perguntei pra ela o 
que significa isso daqui e ela me disse óia, significa que o senhor é pra seguir 
o espiritismo, o senhor tem que seguir (...). (2011) 

 Tereza Lemos de Andrade (61 anos) relata que aprendeu a benzer quando foi mãe 

pela primeira vez: 

Faz pra banda de quarenta ano, quando tive meu filho mais velho a gente se 
obrigo a benze. Chorava de noite muitas vez e diz que quebrante, inveja, mau 
olhado, não deixa dormi, dá dor de cabeça, até dor de barriga, dai a gente 
apelo pro benzimento . Daí a tia minha me ensino, dai eu aprendi a benze 
(...).(2011) 

  Valter Braga (43 anos) conta que aprendeu a benzer  

Com o meu tio Francisco Braga. (...) O ofício de benzedor veio da minha 
família, meu tio, e ele me passou esse ofício. Eu tinha quatorze anos, e daí 
um dia no Mato Grande onde eu morava tinha um gato que se afogo com 
laranja, não tinha mais solução e daí até tavam querendo matar e meu pai me 
pressionou para que eu benzesse, ele sabia que meu tio passou em família 
aquilo dalí. E daí eu fui pressionado, dei as rezas, e aquele animal só deu um 
bufo e saltou, e começou no Mato Grande uns quantos ali, porque é normal 
ter arvoredo e o gado buscar fruta, daí foi de espalhando e ficou assim que eu 
benzia pra afogamento. (2011) 

Através destes depoimentos, pode-se perceber que há distorções entre as formas de 

se tornar um benzedor. Alguns aprendem e outros alegam que é uma dádiva e dom de que 

Deus os dá. O que é certo é que todos iniciam sua trajetória como benzedores de uma 
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necessidade: a de solucionar problemas. Outros por influência da família, hábito que passa de 

pai para filho. Ressalta-se aqui que essa transmissão é repassada via oralidade. 

Sobre o repassar da prática dos benzimentos, Valter Braga conta que: 

(...) segundo o relato dos benzedores, a pessoa no caso que é benzedor, 
pode passar até pra três pessoas, essa herança que eu busquei de meus 
ancestrais eu posso passar até pra três pessoas e se eu passar disso aí, 
perde o poder divino, que eu sei é isso dai. (2011) 

Alzira de Oliveira Leite revela que “(...) pretendo repassa, já tenho minha escuida, 

minha neta. Daqui uns ano, passa a diante pra ela. Ela é a única que tem o dom pra fica com 

o benzimento”(2011). O benzedor, mateiro e vidente Aureliano José Jardim relata que 

Pois eu tenho pra passa um filho que tem vinte ano, e ele tem um dom assim, 
diz coisa assim que eu fico parado assim, mas ele parece que não que 
pratica, não tem interesse, mas ele diz coisa assim que eu tô pensando e ele 
fala. O benzimento vem de cima, e se não vem de cima não adianta nada, 
não adianta eu benze se não vem, eu peço a proteção, que a proteção a luz o 
espírito ilumina aquele momento que eu tô rezando. (2011) 

Já Laides Dutra da Silva conta que “Pra repassa não é fácil porque isso é uma coisa 

mandada por Deus, não é fácil repassar para outra pessoa o benzimento que a gente sabe, 

não é fácil. Olha, o benzimento cada um tem um, cada um tem um dom que Deus mando. 

(2011). Neri Garcia dos Santos demostra preocupação sobre o repassar do benzimento, 

argumentando que: 

Pois sim, se alguém quisesse aprende, muito bem, mas o pessoal não quer, 
não quer ter obrigação. Isso é uma obrigação que nóis temo com Deus. Não 
podemo hoje fazer uma coisa boa e amanhã uma errada, não podemo faze 
isso aí. Se é pra seguir o benzimento, é um dom de Deus, e não é qualquer 
pessoa, depende das pessoa, o coração da pessoa, o pensamento, depende 
muito, isso que depende bastante, essa parte aí então precisa fazer tudo de 
acordo com o que Deus determinar pra gente. (2011) 

 Tereza Lemos de Andrade complementa contando que: 

Mas óia, se alguém tem interesse, só que da minha família té agora ninguém 
se interessou, mas eu gostaria de passar. (...) Até acho que essa juventude 
acha isso feio né, não querem demonstra assim que benze, que querem 
aprende. (2011) 

 Nestes depoimentos pode-se perceber algumas informações muito interessantes, 

como por exemplo, o fato de se poder repassar para apenas 03 pessoas o dom do 

benzimento, já outros afirmam que isto é um dom de Deus que não pode ser aprendido ou 

repassado. Outros já manifestam preocupação quanto a falta de interesse de seus familiares 

mais jovens em aprender, o que se torna preocupante para a continuação da prática em São 

Miguel das Missões. 
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Há muito que se pesquisar ainda sobre esta prática em São Miguel das Missões, como 

por exemplo, o perfil das pessoas que a buscam (procedência, faixa etária, grau de 

escolaridade, etc.), o uso da prática como ‘atrativo turístico’ pelo governo e as interferências 

disso na rotina e cultura dos benzedores, levantamento detalhado de exatamente quantos são 

seus praticantes, suas especialidades, dentre outros. Estas informações ajudariam a entender 

melhor seu universo, porém sabe-se que esta é uma temática que não se esgotará tão cedo, 

justamente por ser viva e dinâmica.  

Sendo assim, não há dúvidas de que os benzimentos representam uma das práticas 

imateriais mais relevantes no município de São Miguel das Missões-RS, que independente de 

vontade política e estudos, continuará a ser praticada e resignificada pelos seus praticantes, 

por ser uma manifestação intrínseca na comunidade. As pessoas praticam os benzimentos, 

recebem benzimentos e isso não pode ser menosprezado quando se fala em representações 

culturais e patrimônio imaterial na região missioneira. Essas pessoas se utilizam e se 

expressam através destas práticas, além de ser um elo comunitário social que interliga as 

pessoas em comunidade, cria vínculos, resultando em uma resistência cultural a qual 

fortalece a identidade deste grupo. 
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RESUMO 
 
Este artigo objetiva esboçar as linhas gerais do perfil sócio-econômico, geracional, étnico e segundo o 
sexo, dos/as estudantes que ingressaram na graduação da Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal da Bahia entre 2005 e 2012. O enfoque se fundamenta numa perspectiva de gênero que 
privilegia suas interseções com outros marcadores da diferença - gerações, classe e etnia – de modo a 
refletir sobre o acesso das mulheres à carreira médica. A metodologia se baseou no levantamento de 
dados secundários obtidos junto às bases da instituição. Os resultados obtidos até o momento mostram 
que há uma maioria do sexo masculino, embora se verifique uma tendência à feminização da área; tem 
prioritariamente entre 17 e 19 anos; a renda familiar pode ser considerada alta, em comparação com 
outros cursos, concentrando-se principalmente na faixa entre cinco a dez salários mínimos. Quanto a 
cor, a maior parte se declarou parda. A proporção de autodeclarados pretos, revela uma tendência 
ascendente;  a dos descendentes dos índios mostra também um incremento, embora  estes continuem 
representando uma minoria. 
 
 
Palavras-chave: Gênero. Interseções. Medicina. Feminização. 
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INTRODUÇÃO 
Este artigo objetiva esboçar as linhas gerais do perfil sócio-econômico, geracional e étnico 

das mulheres que ingressaram no curso de graduação da Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal da Bahia, entre 2005 e 2012, à luz das interseções entre gênero, 

gerações, classe e etnia. Constitui parte de uma pesquisa mais ampla, em andamento, que 

contemplará os cursos nos Estados da Bahia e de Santa Catarina, tentando focalizar as 

chances e os limites de absorção de mulheres não brancas, não jovens e de baixa renda1.  

A escolha da medicina como campo de investigação levou em conta vários fatores: o caráter 

estratégico dessa área para o avanço do conhecimento científico e tecnológico; o prestígio 

que proporciona, sendo por isso mesmo, tradicionalmente, uma das carreiras mais 

concorridas nos exames de ingresso às universidades; o alto impacto que as ações da área 

exercem no cotidiano da sociedade; o visível incremento do número de mulheres nas últimas 

décadas e finalmente, a carência de abordagens que possam acompanhar as especificidades 

dessa expansão.  O fato de ter atuado durante muitos anos, na área de Ciências Sociais e 

Saúde, em particular nos âmbitos da saúde mental e da saúde reprodutiva, também 

interferiram nessa escolha. 

Além do objetivo geral – esboçar as linhas do perfil dos/as estudantes - a pesquisa tem três 

objetivos específicos: a) investigar os impactos da adoção das políticas de cotas sobre o perfil 

dos/as estudantes. Sem dúvida alguma, os candentes debates nacionais sobre as ações 

afirmativas e as políticas de cotas que foram gradativamente implementadas em várias 

universidades brasileiras, nos últimos anos, a fim de estimular a entrada de estudantes das 

escolas públicas, negros/as e índios/as, motivou ainda mais a realização desse estudo; b) 

sintetizar os temas abordados e as metodologias utilizadas em diferentes estudos sobre a 

participação das mulheres no campo da ciência e da medicina, considerando os avanços 

realizados no âmbito das discussões sobre gênero e ciências; c) numa fase posterior, 

pretende-se também identificar as principais semelhanças e diferenças entre os contextos 

baiano e catarinense, levando em conta os impactos das suas especificidades 

histórico-culturais.   

 A metodologia se baseou no levantamento de dados secundários sobre sexo, renda familiar, 

idade, cor e origem dos/as estudantes inscritos entre 2005 – quando foi implantado o sistema 

de cotas na UFBA - e 2012, sistematizados por diversos setores da universidade, a partir do 

questionário sócio-econômico preenchido pelos candidatos ao Concurso Vestibular. A mesma 

abordagem será adotada nos cursos de outras instituições. A seleção se fundamentou no 

mapeamento dos cursos na Bahia, feito através de consulta aos sites das instituições de 

                                                           
1
 Trata-se do projeto em andamento intitulado “Mulheres no campo da Medicina no Nordeste e no Sul do Brasil: 

interseções de gênero, gerações, classe e etnia”, iniciado em 2012, com previsão de conclusão em 2015, 
financiado pelo CNPq. 
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ensino superior e ainda, ao site das Escolas Médicas do Brasil2 que disponibiliza uma relação 

atualizada com nomes e endereços, além de outras informações. 

 Na Bahia foram encontrados cinco cursos que funcionam nas seguintes instituições, tendo 

sido criados entre 1832 e 20043: a) Faculdade de Medicina da Bahia (FMB/Universidade 

Federal da Bahia), 1832; b) Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública, 1952; c) 

Universidade Estadual de Santa Cruz/UESC, 2000; d) Universidade Estadual de Feira de 

Santana/UEFS, 2003; e) Faculdade de Ciência e Tecnologia/FCT, 2004.  

Foram selecionados dois cursos, um público e um privado: o da UFBA e o da Escola Bahiana. 

Como se vê, há grandes diferenças em relação ao período de sua criação. O mais antigo se 

originou em 1808, durante a presença da família real portuguesa no Brasil, quando D. João VI 

formalizou a criação da Escola de Cirurgia da Bahia. Esta Escola foi transformada em 1813, 

na Academia Médico-Cirúrgica e depois em Faculdade de Medicina da Bahia em 1832, sendo 

incorporada à Universidade Federal da Bahia em 19464.  A Escola Bahiana de Medicina e 

Saúde Pública foi criada mais de um século depois, é uma instituição privada, mantida pela 

Fundação Bahiana para Desenvolvimento das Ciências (FBDC) e, além da Medicina, oferece 

também os seguintes cursos de graduação: Biomedicina, Enfermagem, Fisioterapia, 

Odontologia, Psicologia e Terapia Ocupacional5. 

No momento, o levantamento de dados na UFBA foi concluído e recém iniciou-se na 

Bahiana6. Neste artigo são analisados apenas os dados obtidos na UFBA. No próximo item, 

serão sintetizadas as linhas gerais do enfoque teórico que orienta essa pesquisa. 

Posteriormente a análise dos resultados será elaborada principalmente a partir do diálogo 

com estudos anteriores (MINELLA, 2012 e 2013). 

  

I - O enfoque: gênero e interseções no acesso à carreira 

A análise das informações com vistas à construção do perfil do/as estudantes, se fundamenta 

numa perspectiva de gênero que privilegia suas interseções com outros marcadores da 

diferença - classe, raça/etnia e gerações - de modo a refletir sobre o acesso das mulheres à 

carreira médica. Entendo interseccionalidade nos termos propostos por Kimberlé Creenshaw, 

ou seja, como “associação de sistemas múltiplos de subordinação” que “tem sido descrita de 

vários modos: discriminação composta, cargas múltiplas, ou como dupla ou tripla 

                                                           
2
 Ver o site www.escolasmedicas.com.br/, consultado em 20 de julho de 2013. Os dados sobre os cursos em Santa 

Catarina estão sendo levantados através dos mesmos procedimentos.  
3
 As datas de criação foram pesquisadas nos sites dos cursos e deverão ser checadas posteriormente. Em alguns 

sites, além dessas datas, constam também as de implantação e/ou as de regulamentação dos cursos. Em todos, 
no entanto, podem ser encontradas a data de criação, razão pela qual esta foi tomada como referência no 
momento.     
4
 www.medicina.ufba.br/ 

5
 www.bahiana.edu.br/ 

6
 Os dados da UFBA e da Bahiana estão sendo levantados por Sabrina Guerra, mestranda do PPGNEIM/UFBA. 
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discriminação”. Segundo a autora, “a interseccionalidade é uma conceituação do problema 

que busca capturar as conseqüências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 

eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades 

básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras” 

(Creenshaw, 2002: 177). Também levo em conta a perspectiva de Avtar Brah, que ao 

caracterizar os distintos tipos de diferença, avaliando seus impactos sobre a subjetividade e a 

identidade, prefere utilizar a categoria “eixos de diferenciação” (2006). A abordagem 

interseccional será adotada de modo a interrogar em que medida a participação de homens e 

mulheres no campo considerado, reflete as interferências das sobreposições ressaltadas 

pelas autoras. 

Parto de considerar que esse tipo de abordagem favorece o desenvolvimento de um olhar 

mais atento às especificidades da feminização das carreiras científicas, processo que tem 

sido contemplado em vários estudos que articulam Gênero e Ciências. A respeito da 

emergência desses estudos no país, Hildete Pereira de Melo e André Barbosa Oliveira 

afirmam que “desde os anos 1970, com a segunda onda feminista do século XX, esta temática 

também ressoou no Brasil, no início, com as pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, 

espalhando-se, posteriormente, no meio acadêmico com a consolidação de vários núcleos de 

estudos de gênero. Particularmente o tema gênero e ciência ganhou relevância nos anos 

1990, com destaque para estudos dos grupos da Unicamp, Fiocruz, NEIM/UFBA e tantas 

outras pesquisadoras individuais que analisam a ausência das mulheres da História da 

Ciência no Brasil” (2006).  

Os artigos publicados pela Fundação Carlos Chagas nos anos setenta representaram um dos 

marcos iniciais no desenvolvimento do tema.  Dois deles  ilustram preocupações que seriam 

retomadas em vários outros estudos nas décadas seguintes: o  de Barroso e Mello, sobre o 

acesso das mulheres ao ensino superior no Brasil (1975) e o de Bruschini a respeito da 

inserção das engenheiras, enfermeiras e professoras no mercado de trabalho (1978). Outros 

artigos sobre a baixa participação das mulheres no desenvolvimento científico nacional, 

publicados na revista Ciência e Cultura no mesmo ano, chamaram a atenção para as 

desigualdades de oportunidades entre homens e mulheres (Barroso e Mello, 1975b e Barroso, 

1975). 

A revisão da literatura no Brasil mostra que a maioria dos estudos em Gênero e Ciências tem 

sido influenciada por algumas obras de referência, produzidas no contexto anglo-saxão a 

partir dos anos oitenta, nas quais são sistematizadas várias críticas fundamentais das 

epistemologias feministas à ciência. Por exemplo, Haraway, 1994 e 1995; Harding, 1996; 

Schiebinger, 2001 e Fox Keller, 2006. Algumas dessas autoras tem se preocupado em 
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sintetizar as grandes linhas temáticas desse campo de investigação. Sandra Harding, por 

exemplo, identificou cinco tendências principais entre os estudos produzidos no contexto 

anglo-saxão:  a) aqueles que apontam as oposições históricas que as mulheres enfrentaram e 

enfrentam  a fim de obter oportunidades educacionais, títulos acadêmicos e atuação 

semelhantes às dos homens; b) estudos que criticam a biologia, as ciências sociais e suas 

tecnologias, mostrando o modo como instrumentaram  projetos sociais “sexistas, racistas, 

homófobicos y classistas”; c) estudos que  colocaram em dúvida a possibilidade de existência 

das ciências puras; d) aqueles que reúnem as contribuições da crítica literária, da 

interpretação histórica e da psicanálise para evidenciar os sentidos simbólicos ocultos nos 

enunciados e práticas cientificas; e)   finalmente, a autora aponta a existência dos estudos que 

tentam entender “cómo se fundamentan las creencias en las experiencias sociales y el tipo de 

experiência que serviria de fundamento a las creencias que honramos con la denominación de 

“saber” (1996: 20-23). 

Londa Schiebinger, por sua vez, afirma que “a questão do gênero na ciência é enfocada por 

estudiosos de muitas disciplinas a partir de perspectivas amplamente variáveis. Historiadores 

estudam as vidas de mulheres-cientistas no contexto de instituições que, por séculos, 

mantiveram as mulheres à distância; sociólogos enfocam o acesso das mulheres aos meios 

de produção científica; biólogos examinam como os cientistas estudaram as mulheres; 

críticos culturais exploram a compreensão normativa de feminilidade e masculinidade; 

filósofos e historiadores da ciência analisam a influência do gênero sobre o conteúdo e os 

métodos das ciências” (2001: 19-20).  

Os estudos de Maria Margaret Lopes, uma das pioneiras do campo de Gênero e Ciências no 

Brasil, proporcionam uma visão geral dos debates. Lopes se refere, dentre outras, à 

importância das contribuições de Evelyn Fox Keller, assinalando que essa autora sintetizou as 

nuances históricas e políticas desse campo, referindo-se a três linhas de investigação que 

teriam prevalecido nos anos noventa: “mulheres na ciência, construções científicas de gênero 

e influência do gênero nas construções históricas da ciência7”.  De acordo com Lopes, 

posteriormente, a partir das análises sobre a expansão do campo, Fox Keller observaria sua 

diversificação e suas novas mutações, paralelamente à persistência de um denominador 

comum: “sua ativa resistência ao desaparecimento do gênero (e, é claro das mulheres)”.  

(Lopes, 2006: 41).  

Analisando as pesquisas apresentadas em três edições do Fazendo Gênero (2002, 2004 e 

2006), centrando a atenção nas tecnologias, Carla Cabral encontrou “seis sessões de 

comunicações e duas mesas-redondas relacionando (especificamente) gênero, ciência e 

tecnologia. Foram apresentados 55 trabalhos, de autoria de 63 pesquisadores – 57 mulheres 

                                                           
7
 Nesse fragmento, Lopes se refere às seguintes obras: FOX KELLER, Evelyn (1992 e 1995).  
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e seis homens” (2008). Segundo a autora, em 2002 prevaleceram os estudos que 

relacionavam educação, tecnologia e gênero; em 2004, gênero e tecnologia. Em 2006 a 

autora constatou uma ampliação e maior diversificação tanto da filiação institucional das 

pesquisadoras, quanto das temáticas abordadas.  

Numa pesquisa anterior, visando a identificação das grandes linhas temáticas dos estudos 

feitos no Brasil a partir dos anos noventa, abordei a emergência e a consolidação do campo, 

focalizando os vários temas tratados nas pesquisas  divulgadas em três veículos que 

alavancaram os debates na área: os Cadernos Pagu, publicação do Núcleo de Estudos de 

Gênero da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp);   os Cadernos de Gênero e 

Tecnologia, do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Relações de Gênero e Tecnologia 

(GeTec) do Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET/Paraná); e a Revista 

Tecnologia e Sociedade do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia (PPGTE) da 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPr). Foram também referidos estudos 

publicados em outras fontes, incluindo a Revista Estudos Feministas (MINELLA, 2013). 

Relacionei ainda um conjunto de treze livros e coletâneas que entraram em cena a partir de 

2000, paralelamente à diversificação temática e institucional observada nos periódicos 

científicos citados anteriormente. A partir dessa variedade de pesquisas, tendo analisado 

setenta e oito estudos, esbocei uma classificação dos temas prioritários inspirada nas 

classificações elaboradas por Harding, Schiebinger, Fox Keller e Cabral: a) participação das 

mulheres na academia e nas associações científicas, seu acesso ao ensino superior, à 

carreira e à produção científica; b) debates sobre epistemologias feministas e críticas às 

ciências incluindo análises sobre os impactos das tecnologias sobre o trabalho e a saúde das 

mulheres; c) histórias e  trajetórias de pioneiras e viajantes (MINELLA, 2013). 

Apesar dos seus limites, essa classificação evidenciou que desse conjunto, um total, a 

metade, ou seja, trinta e nove se incluem na primeira grande linha ou tendência temática, 

dezoito na segunda e vinte e um na terceira. A prevalência da primeira talvez se explique em 

razão de vários fatores, por exemplo, o alto potencial explicativo dos temas abordados nesses 

estudos; a atração exercida pelo visível incremento do acesso e da permanência das 

mulheres no campo científico, inclusive em áreas antes prioritariamente masculinas e ainda, 

as relativas facilidades de acesso às informações sobre os contextos atuais disponíveis em 

várias bases de dados. É provável que tal prevalência se explique também em virtude da 

influência da formação empírica das pesquisadoras, bem como de outros fatores a serem 

pesquisados.  

À largada nos anos noventa e a consolidação na entrada do milênio, por sua vez, talvez 

possam ser explicadas tanto em decorrência das influências do debate internacional, como de 

um avanço sem precedentes da incorporação dos achados científicos e das tecnologias à vida 

cotidiana a nível mundial. Entre 2000 e 2010, coincidindo com o ponto de vista de Cabral 
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(2008), observei uma diversificação maior dos temas, de autoras, instituições e editoras 

envolvidas, embora as publicações, pelo menos aparentemente, tenham permanecido mais 

concentradas em alguns veículos.      

 Apesar dos avanços representados pelo conjunto dessas contribuições, do ponto de vista das 

interseções, concluí que a ênfase tem recaído mais sobre as assimetrias entre homens e 

mulheres; as pesquisas empíricas têm contemplado com certa frequência as interseções 

entre gênero e gerações, através da análise de dados agregados por faixa etária; em algumas 

pesquisas podem ser encontradas informações sobre o perfil sócio-econômico das mulheres 

analisadas. Mas, não foram encontradas, análises que coloquem as questões raciais e 

étnicas no centro do debate, constituindo-se essa lacuna num grande desafio epistemológico 

e político.  

Dentro deste quadro mais geral, este estudo se situa, portanto, na primeira tendência, que 

investiga entre outros aspectos, o acesso das mulheres ao ensino superior, visando mais 

especificamente, focalizar os entrelaçamentos dos marcadores da diferença na produção do 

perfil dos/as estudantes.     

 

III– A feminização da área e as interseções: perfil dos/as estudantes de 
graduação na UFBA (2005-2012)  

O exercício da profissão, os níveis de especialização da carreira, o associativismo e as 

oportunidades de trabalho na área da medicina tem sido alvo de inúmeras pesquisas dada a 

sua importância estratégica. No entanto, o levantamento bibliográfico feito até o momento 

mostra que ainda são poucas as que contemplam as especificidades ligadas às 

desigualdades de gênero. Entre elas, num estudo anterior (MINELLA, 2012) destaco as 

pesquisas sobre as trajetórias das pioneiras - cuja entrada na área se deu entre os finais do 

século XIX e o início do século XX - realizados por Maria Lúcia Mott sobre Madame Durocher 

e Marie Renotte (1994, 1998, 2005);  por Elisabeth Juliska Rago a respeito da médica baiana 

Francisca Praguer Froés (2007); as investigações de Iole Vanin sobre as primeiras médicas, 

farmacêuticas e odontólogas formadas pela Faculdade de Medicina da Bahia entre 1879 e 

1949 (2008) e,  finalmente, as análises de Monica Schpun sobre a carreira profissional e 

política da médica e deputada federal Carlota Pereira de Queiróz (1999 e 2010). Algumas 

contribuições desses estudos serão retomadas nesse item porque ajudam a compreender 

certas diferenças entre a situação das pioneiras e a fase atual, ainda que boa parte dos dados 

desta pesquisa, ainda não estejam desagregados por sexo. 

Do ponto de vista interseccional, a análise dos dados obtidos na UFBA evidencia que os/as 

1.259 aprovados no curso entre 2005 e 2012, se caracterizam pela diversidade de 
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pertencimento aos estratos sócio-econômicos, ao sexo, idade e cor. São em sua maioria do 

sexo masculino, ou seja, 58,9% contra 41,1% de mulheres. A proporção de homens foi mais 

alta na Medicina do que aquela registrada como média em todas as áreas entre 2005 e 2008: 

homens, 50,6% e mulheres, 49,4 (UFBA, 2008). Essa média dos homens, considerando todas 

as áreas, baixou em relação a 2004, entre os classificados (57,3%) (UFBA, 2004). 

As conquistas mais significativas na direção da paridade levaram mais de um século. Hahner 

afirma que Rita Lobato, gaúcha que se graduou pela Faculdade de Medicina da Bahia em 

1887, foi a primeira mulher a receber um diploma de medicina expedido por uma instituição 

acadêmica brasileira, sendo a única em sua turma. Rago analisa a trajetória da médica 

feminista baiana Francisca Praguer Froés, que se destacou na carreira e que se formou em 

1893, sendo a única mulher em meio a 24 homens. 

O mesmo teria acontecido com Ermelinda Lopes de Vasconcelos, diplomada na Escola de 

Medicina do Rio de Janeiro em 1888.  Monica Schpun ressalta que Carlota Pereira de Queiróz 

não foi apenas pioneira ao se formar em 1892, mas foi também a primeira mulher brasileira 

eleita deputada federal, tendo participado da Assembléia Nacional Constituinte, entre 1934 e 

1935. Todas elas atuaram nas áreas de ginecologia, obstetrícia e pediatria, tal como a maioria 

daquelas que entraram na academia nas décadas subsequentes, configurando um nicho 

profissional.  

Vanin ressalta que na Bahia, o incremento da participação das mulheres deu-se mais nos 

cursos de farmácia e odontologia e menos em medicina, pois entre 1879 e 1949, formaram-se 

168 mulheres em farmácia, 160 em Odontologia e 84 em Medicina. A autora assinala que 

havia mais mulheres naquelas áreas menos prestigiadas (2010ª).  Maria Lúcia Mott et alii 

analisam o perfil de médicos e médicas que se diplomaram em São Paulo entre 1892 e 1932, 

mediante consulta aos dados disponíveis no Centro de Memória da Saúde Pública de São 

Paulo. As autoras concluem que o número de médicas registrado no período equivalia a 

apenas 1,0% (2008).    

 Essa proporção se manteve durante décadas no país. Maria Helena Machado sinaliza que o 

processo de feminização da carreira teria se iniciado depois da metade do século XX, 

mostrando que se em 1940 o contingente feminino equivalia a apenas 1,0%, nos anos 90 a 

proporção tinha atingido 35,0%, sendo que no segmento com menos de 30 anos, as mulheres 

representavam 50,0% (1997).    

Analisando a situação das mulheres “em carreiras de prestígio”, ou seja, nas áreas da 

medicina, arquitetura, direito e engenharia, Cristina Bruschini e Maria Rosa Lombardi 

confirmam a tendência da feminização nos anos 90, ponderando vários aspectos relativos às 

especificidades desse processo. Sistematizando os dados da RAIS (Relações Anuais de 

Informações Sociais do Ministério do Trabalho) relativos a 1990, 1993 e 1996, as autoras 

encontram uma proporção da participação feminina bem próxima da pesquisa de Machado: 
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38,0%. Fanny Tabak lembra que na Universidade Federal do Rio de Janeiro em 1977, apenas 

35% do contingente do curso de medicina eram mulheres, enquanto em 1990 a proporção 

chegava a 62,0%, quase o dobro. Os dados levantados pela autora nesta instituição 

mostraram que uma situação semelhante ocorreu na engenharia, outra área tradicionalmente 

ocupada pelos homens (Tabak, 2002). 

Com relação à idade, se destacou no período considerado, a faixa entre 17 e 19 anos onde se 

concentram 60,7%. Entre 20 e 25 anos, o percentual é significativo, atingindo 31,76%. A partir 

dos 25 anos poucos foram os que ingressaram, registrando-se apenas 6,04% entre 25 e 47 

anos e mais. Do ponto de vista geracional, tem-se um perfil jovem também entre 2005 e 2008 

em todos os cursos da área das Ciências Biológicas e Profissões de Saúde, quando os/as 

inscritos/as atingiram 77,0% a 85,0%, configurando os maiores percentuais entre todas as 

áreas (UFBA, p. 20).  A diplomação em torno dos 20 e poucos anos parece não ter sido raro 

também entre as pioneiras. Rago, por exemplo, mostra que Francisca Praguer Froes se 

formou em 1893 aos 21 anos (2007). Hahner esclarece que Rita Lobato se formou aos 21 

anos e Ermelinda Lopes Vasconcelos aos 22 (2003).  Em outros estudos também são 

encontradas referências à juventude das formandas no início do século XX (VIEIRA, 2006).   

Quanto à renda familiar, predominou a faixa entre cinco a dez salários mínimos (25,4%). Esta 

faixa pode ser considerada alta, em comparação com outros cursos, pois entre 2005 e 2008, 

os dados gerais da UFBA apontam que 45,2% dos classificados situavam-se na faixa inferior 

a cinco salários mínimos. Em seguida, na medicina, encontram-se os intervalos 

correspondentes a três a cinco (18,4%) e 10 a 20 salários mínimos (18,1%). Apesar da alta 

concorrência - que chegou a 39 candidatos por vaga em 2011 e 49 em 2012 - observa-se que 

2,05 e 10,9% dos/as estudantes provêm de famílias cuja renda corresponde a um salário e 

entre um e três salários mínimos, respectivamente. Sem dúvida, o sistema de cotas 

implantado pela UFBA a partir do vestibular de 2005, contribuiu significativamente para esse 

resultado também em termos mais gerais, haja vista que, além da Medicina, em outras 

carreiras entre as mais concorridas (Psicologia, Direito, Comunicação com habilitação em 

Jornalismo e Enfermagem), os percentuais das famílias com renda mensal entre 1 a 5 salários 

mínimos também foram altos (UFBA, 2008, p. 29). 

 Embora estes dados não estejam desagregados por sexo, assinala-se suas diferenças em 

relação às pioneiras, em geral provenientes de famílias da elite ou das camadas médias, 

setores que embora tivessem, em alguns casos, vínculos originários com o meio rural, se 

estabeleceram nas grandes cidades. Também era comum, que entre esses segmentos, se 

encontrassem os filhos e filhas de migrantes europeus. Situação que provavelmente se 

prolongou até poucas décadas atrás. Complementando essa mudança do perfil, o equilíbrio 

entre as origens no ensino público e privado também vem se estabelecendo. Os dados 

evidenciam que apesar de terem estudado prioritariamente em escolas privadas (54,5%), a 

1533



proporção de alunos/as de medicina que vêm das escolas públicas durante o período 

analisado é alta (45,5%).  

Quanto ao quesito cor, observa-se que a maior parte se declarou parda (53,4%); em seguida, 

prevaleceu a cor branca (24,1%) e a preta (8,49). Pardos e pretos predominam, portanto, 

atingindo 61,8%. Indígenas e amarelos representam os menores contingentes com 2,0 e 1,1% 

respectivamente. Não obstante a pequena proporção destes últimos, a diversidade se explica 

tanto em razão do amplo contingente de afrodescendentes no Estado da Bahia, estimado em 

cerca de 73,0% em 2009 pela PNAD/IBGE, quanto pela implantação do sistema de cotas, e 

pela criação em 2007, do Programa Permanecer, que visa a consolidação das políticas de 

ações afirmativas (UFBA, 2008, p. 4)8.     

Segundo os dados da UFBA, “os cursos nos quais o ingresso dos candidatos de cor preta – e 

mesmo dos pardos – era bem inferior em relação aos brancos em períodos anteriores, 

notadamente aqueles que conferem um maior status social e econômico, apresentam 

mudanças consideráveis. Cursos como Medicina, Direito e Odontologia, a representação de 

pretos e pardos foi visivelmente maior (Medicina 72,5%; Direito 69,7% e Odontologia 72,6%)” 

(UFBA, 2008, p. 20). 

As vagas por cotas têm sido preenchidas na Medicina, com base nas normas sobre reservas 

de vagas da Resolução 01/04, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, aprovada em 

julho de 20049. Levando em conta estas normas, os percentuais médios sobre matrículas por 

cotas entre 2005 e 2012 são os seguintes: 36,5%, ou seja, 460 estudantes pretos e pardos 

oriundos de escolas públicas; 54,5%, isto é, um total de 686 estudantes de todas as outras 

etnias, não cotistas, de escolas públicas e privadas; a categoria todas as etnias de escola 

pública, totalizou 78 estudantes, atingindo 6,19%. Nas categorias índio descendente e 

aldeado ou quilombola de escolas públicas foram registrados 24 e 11 estudantes, 

respectivamente, correspondendo a 1,92 e 0,89%.  

Este perfil étnico, juntamente com a diversidade das faixas de renda das famílias evidenciam 

que os/as estudantes do curso analisado, estão longe, portanto, de representar um bloco 

monolítico. Também apontam para a democratização das universidades públicas federais. 

                                                           
8
 Em 2005, quinze universidades públicas (federais e estaduais) tinham adotado políticas de ação afirmativa. Entre 

elas, as pioneiras dessas ações: Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Universidade Estadual do Norte 
Fluminense,  Universidade do Estado da Bahia e a Universidade de Brasília.   
9
 A Resolução 01/04, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, aprovada em julho de 2004, no artigo terceiro, 

estabelece que “43% (quarenta e três por cento) das vagas de cada curso serão preenchidas na seguinte ordem de 
prioridade: a) estudantes que tenham cursado todo o ensino médio e pelo menos uma série entre a quinta e a 
oitava do ensino fundamental na escola pública, sendo que, desses, pelo menos 85% (oitenta e cinco por cento) de 
estudantes que se declarem pretos ou pardos; b) no caso de não preenchimento dos 43% (quarenta e três por 
cento) de vagas reservadas em conformidade com os critérios estabelecidos na alínea antecedente, as vagas 
remanescentes desse percentual serão preenchidas por estudantes provenientes das escolas particulares que se 
declarem pretos ou pardos; c) havendo, ainda, vagas remanescentes daquele percentual, as mesmas serão 
destinadas aos demais candidatos”. O texto completo desta Resolução consta no Manual do Candidato ao 
Vestibular da UFBA, 2013 e no site www.vestibular.ufba.br 
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Resta saber na próxima etapa dessa pesquisa, em que medida haveria diferenças entre 

moças e rapazes quanto à renda familiar, à cor, a condição de cotista. Avanços no sentido da 

equidade de gênero sem dúvida, tem ocorrido não apenas na área da Medicina, mas no 

campo científico de modo geral. Pesquisa recente de Melo sobre os dados do CNPq mostra 

que em 2008, 49,0% entre bolsistas, eram mulheres, tendo ocorrido um aumento de dez 

pontos percentuais em uma década. No entanto, apesar desse crescimento, nesse mesmo 

ano, apenas 27,0% delas eram líderes de grupos de pesquisa (Melo, 2010). 

Além dessa desigualdade na linha de frente da ciência, outras mais gritantes, ligadas às 

questões étnicas, também precisam ser contempladas pelas pesquisas e superadas pela 

sociedade. Finalizando esse artigo, refiro apenas algumas delas: dados divulgados pelo 

IBASE indicam que em 2003, apenas 14,3% das pessoas com nível superior completo no 

Brasil, eram negras (2005). O estudo de Carvalho (2005) estimou em cerca de 1,0% ou menos 

o número de professores negros em universidades públicas também no início da primeira 

década do milênio. Quais seriam as mudanças ocorridas no cenário nacional nesta última 

década? No caso específico da medicina, quais são as dificuldades enfrentadas pelas/os 

cotistas? Em que medida sua situação se diferenciaria daquela encontrada por Góis, junto às 

mulheres negras que acessaram o ensino superior no início do milênio, na Universidade 

Federal Fluminense? (2008). Ou da situação encontrada no estudo de Weller e Silveira sobre 

cotistas e o enfrentamento dos preconceitos na Universidade de Brasília? (2008).   

Em termos mais específicos, até que ponto tem se mantido uma presença mais marcante das 

mulheres nas áreas de Ginecologia, Obstetrícia e Pediatria, e nos escalões mais baixos da 

carreira, configurando as segregações hierárquicas e territoriais identificadas por Bruschini e 

Lombardi (1999) e por Vanin (2008)? Entendo que a análise do perfil atual dos/as estudantes 

do curso analisado colabora sem dúvida para compreender certas peculiaridades do acesso 

ao ensino superior em termos interseccionais. No entanto, entendo também que este constitui 

apenas um aspecto a ser explorado em meio a outros tantos possíveis e que podem contribuir 

para identificar com maior clareza, os desafios que graduandas e graduadas precisarão 

vencer no futuro. 
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RESUMO 

Curitiba é a capital do estado do Paraná, a oitava cidade mais populosa do Brasil e a maior da região sul 
do país. A cidade é marcada por um planejamento urbanístico que tem sido utilizado como referencial 
para outras cidades brasileiras. Na área ocupada pelo município há remanescentes da mata atlântica e 
há dezenas de parques existentes que permitem configurar a cidade como comprometida com o 
processo de conscientização global sobre a necessidade de preservação das reservas naturais. A 
cidade oferece atrativos que a torna atraente ao turismo cultural urbano, marcado por um processo 
histórico onde o encontro de diferentes etnias e culturas foi fundamental para a construção da 
identidade local. A ideia de que a cidade é um modelo urbano e de padrão de vida com qualidade 
saudável fez que esta passasse a ser alvo de interesse dos turistas. As políticas públicas têm sido 
direcionadas por uma forte preocupação com questões ambientais e tem direcionado o 
desenvolvimento urbano de forma que seja possível atender à atividade turística que possui um 
potencial cada vez maior, na medida em que a imagem da cidade se afirma como a de uma capital 
ecológica.  

Palavras-chave: Planejamento. Urbanismo. Turismo. História. Patrimônio.  
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Pela Lei Imperial no. 704, de 29 de agosto de 1853, ocorreu a emancipação da 

província do Paraná em relação a São Paulo, passando a cidade de Nossa Senhora dos 

Pinhais de Curitiba a ser a capital da nova província. Em 17 de setembro foi nomeado 

presidente da província do Paraná, Zacaria de Góes e Vasconcelos. O desejo da elite 

curitibana enfim se concretizara. O desmembramento visava a fortalecer a ocupação do 

território, principalmente no interior, que era parcamente ocupado. A partir de então a nova 

província teve uma preocupação que era a consolidação de estruturas estatais, tendo com 

foco a criação de vias de acesso que melhorassem a ligação de Curitiba ao litoral. A cidade 

fora escolhida como capital devido ao seu local estratégico, desde o século anterior a área 

havia se destacado pela criação de gado e mate. No ano seguinte, com a instalação da sede 

político-administrativa a cidade caminhou para o crescimento. O grande problema que se 

apresentava era a baixa densidade demográfica regional, o que fazia imperativo o incentivo à 

imigração, a fim de estimular o trabalho agrícola. Esta argumentação era feita pelos 

representantes da província na Corte, levando-se em consideração as experiências de 

sucesso em outras partes do território nacional, como São Paulo e Rio de Janeiro. (MARTINS, 

1999, p. 19) 

No ano de 1895 é publicado o Código de Posturas Municipais de Curitiba, durante o 

mandato do prefeito Cyro Persiano de Almeida Vellozo (1895-1896). O documento regulava a 

relação dos munícipes com a cidade, constando no seu texto menções claras em relação aos 

cuidados com a infraestrutura urbana, chamando a atenção para aspectos como: limpeza da 

cidade, segurança, controle de áreas públicas, conservação de estradas, caminhos e 

edificações. (SAID, 2010, p.125) Esta postura coincidia com um movimento crescente de 

imigrantes que triplicara nas últimas duas décadas. Contudo, um ponto importante a ser 

considerado, como bem salienta Roberto Santoro é que o Código levou em consideração os 

aconselhamentos feitos por engenheiros e médicos, demonstrando uma forma mais 

pragmática de agir da Câmara Municipal. (SANTORO, 2002, p.66)  

A primeira sala de cinema da cidade foi inaugurada em 1899. O Salão Paris que 

funcionava na Rua XV de Novembro era a atração que movimentava a elite curitibana. O novo 

século, ansiosamente aguardado, prometia ser promissor. A cidade despontava no início no 

século XX como um dos principais núcleos da região sul. O crescimento da população exigiu 

que obras fossem empreendias para captação e distribuição de água, vindo a ser construído o 

reservatório do Alto São Francisco. A cidade possuía uma dimensão pequena contava apenas 
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com um hotel, mas já possuía 35.000 habitantes. Durante a administração do prefeito Luis 

Antonio Xavier (1900-1907), reformas foram realizadas na área central com a melhoria das 

praças existentes e novas edificações com mais de um pavimento. A preocupação com a 

salubridade e a higiene norteara os projetos de escoamento da água e do esgoto. É nesse 

momento que há a arborização das ruas e melhoria do calçamento. 

Em 1903, o Paraná comemorou o seu cinquentenário e Curitiba abrigou uma 

exposição em homenagem ao Estado, que tinha como ênfase a atividade cafeicultora ao 

mesmo tempo em que se apresentava a variedade de riquezas naturais, industriais e 

artísticas paranaense. O evento apontava o progresso do Estado.  

Em Curitiba, o poder público passou a proibir a construção de casas de madeira na 

região central, estimulando a edificação de casas de alvenaria com mais de um pavimento. 

Novos bairros surgiam com habitações mais elaboradas, mostrando o poder econômico da 

elite regional que se formara. Restaurantes, salas de espetáculos, ruas e praças surgiram. A 

atividade comercial era mais intensa, as ruas ficaram mais ruidosas com o ir e vir de pessoas 

e com a circulação de bondes elétricos a partir de 1910. O discurso em voga, influenciado pelo 

pensamento europeu, era de que a cidade deveria ser salubre e ter comodidades para os 

seus habitantes. Estas ideias levaram a uma preocupação do poder público a construir uma 

imagem de cidade ideal, na medida em que eram adotadas ações de higiene e planejamento 

do espaço urbano. (CORDIOLLI, 1989, p.15) 

Durante o segundo mandato do prefeito Cândido Ferreira de Abreu (1913-1916), 

engenheiro civil, a cidade recebeu melhorias, que mudariam o seu perfil. A construção do 

Paço Municipal (atual Museu Paranaense) do Mercado Público, o calçamento e alinhamento 

de ruas, bem como a retificação do Rio Belém e a canalização do Rio Ivo foram obras de 

infraestrutura de suma importância para a construção da imagem da cidade. 

Concomitantemente, outras reformas eram feitas nas praças e no Passeio Público, 

ordenando-se os loteamentos. A cidade ganhava ares aristocráticos e na medida do possível 

procurava apagar as imagens que remetiam à imagem de uma grande aldeia feia com uma 

estrutura precária, relata por alguns viajantes no decorrer do século XIX. (SÊGA, 1996, p.72) 

A Primeira Guerra Mundial (1914-1918) teria seus impactos no desenvolvimento da 

cidade. A crise econômica mundial do período fez que o ritmo do crescimento diminuísse 

tendo em conta a dependência de materiais de construção provenientes do exterior a preços 

cada vez mais elevados. Na cidade as manifestações contra os imigrantes alemães e seus 

descendentes se fizeram presentes, fruto da hostilidade gerada contra a Alemanha no cenário 

internacional.  

No mandato do prefeito João Antônio Xavier (1917-1920) foi elaborado o segundo 

Código de Posturas, publicado em 1919. O documento foi elaborado a fim de atender às 

novas surgidas com o aumento de veículos na cidade. O documento procurava regular a 

1541



circulação dos mesmos, como também questões como velocidade, estacionamento e 

sinalização. Na década de 1920, Curitiba já se destacava pelas belas ruas, avenidas e praças. 

As construções que surgiram acenavam para a prosperidade em marcha. A ideia de 

modernidade estava presente na cidade que passava a atrair o interesse de migrantes vindos 

de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo. No ano 1922, para celebrar o centenário a 

independência brasileira, Curitiba teve várias praças reformuladas e ruas pavimentadas. Este 

movimento pode ser observado na Praça Prof. João Candido que recebeu um calçamento 

elaborado com pinheiros, pinhões, rosáceas e motivos de origem indígena. A participação dos 

imigrantes com doações para a adequação da cidade foi expressiva, principalmente a de 

alemães que fizeram doações para a construção de novas alas na Universidade do Paraná, 

que passava a ocupar novas instalações.  

O engenheiro civil João Moreira Garcez exerceu o cargo de prefeito durante o 

período de 1920 e 1928. 1 A preocupação do prefeito foi o dotar a cidade de ruas largas, 

pavimentar as já existentes, remodelar áreas antigas, ordenar de uma forma mais adequada o 

espaço. Um dos símbolos do período foi a pavimentação asfáltica da Rua XV de Novembro. 

Em 1929, a quebra da bolsa de Nova York teria repercussões no Brasil. A economia cafeeira 

seria afetada de forma intensa. No caso do Paraná os efeitos foram menos danosos do que 

aqueles que ocorreram em São Paulo. O Estado ainda tinha uma produção cafeeira reduzida, 

que decaiu. Da mesma forma observa-se o declínio da plantação de erva-mate. Tal situação 

fez que áreas agrícolas no entorno de Curitiba ficassem devolutas. Novas levas de imigrantes 

chegavam à cidade, russos, libaneses e sírios, passaram a compartilhar espaço numa cidade 

de múltiplas etnias, que redefinia a exploração do solo. 

Na década de 1930, a indústria da extração da madeira ganhou força na região pela 

variedade ali existente de espécies. A construção da ferrovia Curitiba-Paranaguá foi 

importante para incrementar a exploração de madeira que se expandiu rapidamente por todo 

o estado do Paraná. O que se nota a partir desse momento é um aumento do desmatamento, 

situação que viria a chamar a atenção das autoridades, passando-se a defender a 

preservação da extração dos pinheiros, que se transformariam no símbolo da cidade.  

O marco para o urbanismo de Curitiba será o plano do arquiteto francês Alfred 

Agache (1875–1959), que já tinha contribuído com a remodelação na área central do Rio de 

Janeiro, como tivemos a ocasião de analisar no capítulo anterior. No ano de 1940 a prefeitura 

de Curitiba, sob a administração do prefeito Rozaldo Gomes de Melo Leitão, entendia que era 

o momento de se fazer novas intervenções urbanas, levando em conta o crescimento 

econômico da região tanto agrícola como industrial. A empresa Coimbra Bueno & Cia. foi 

escolhida e ficou como responsável pela obra, vindo a encomendar um projeto para o 

                                                        
1
 O período corresponde à dois mandatos consecutivos. 
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urbanista francês Alfred Agache, membro da Société Française des Urbanistes. (TRINDADE, 

1997, p.45) 

O Plano Agache, elaborado entre 1942-1943 pelo urbanista francês Donat-Alfred 

Agache, privilegiou um projeto que favorecia a circulação da cidade com uma estruturação 

viária preocupada com o aspecto monumental e a estética. O projeto estabelecido por Alfred 

Agache estabelecia diretrizes para controlar e ordenar o crescimento urbano, criando 

zoneamento, regulando a construção de novas edificações, disciplinando o fluxo de tráfego, 

lançando as bases para um desenvolvimento. O espaço urbano foi pensado com um 

organismo que deveria funcionar de forma a atender às necessidades de seus habitantes, 

regulando a expansão que estava em processo. Desta forma, era alvo de preocupação o 

saneamento público, prevendo-se a canalização de rios e ribeiros e a construção de redes de 

abastecimento de água e de coleta de esgoto. O plano entendia que a arborização de ruas e 

avenidas era fundamental, como também a criação de parques na cidade. A ordenação da 

cidade previa a criação de um fluxo de circulação que descongestionasse a área central, 

criando-se para tanto, vias perimetrais externas. (TRINDADE, 1997, p.48) 

O plano contemplava a definição de zonas funcionais que seriam reguladas pelo 

poder público. Neste momento, definiu-se pela construção do: Centro Militar Bacacheri, 

Centro Esportivo Tarumã, Mercado Municipal, Centro politécnico educacional, Centro 

Industrial Rebouças, Centro Cívico e centros de lazer, como o Parque Barigui. Estes diversos 

centros seriam interligados por um plano de avenidas largas, sendo privilegiado a instalação 

de áreas verdes, principalmente de praças e parques. No caso do Centro Cívico o local 

escolhido para ser o cerne do poder foi o final da Avenida Candido de Abreu, área até aquele 

momento pouco ocupada. O edifício a ser erguido tinha como objetivo dar um funcionamento 

mais eficaz ao aparelho administrativo, aproximando os diversos órgãos públicos. As 

vicissitudes financeiras impediram que a execução do plano fosse implantada na sua 

totalidade.  

Leonardo Tossiaki Oba, ao analisar o Plano Agache como processo de 

modernização da cidade, ressalta que fica evidente a questão do zoneamento 

pré-determinado, da infraestrutura sanitária e do sistema viário, como desafios da 

urbanização, numa sociedade que tinha elegido o automóvel como meio predominante de 

transporte. De certa forma, a remodelação proposta tinha como referencial teórico os debates 

sobre o urbanismo moderno e as experiências americanas na consolidação das suas cidades. 

(OBA, 1998, p. 2) Para Trindade a orientação do desenvolvimento da cidade dar-se-ia por 

intermédio do perfeito funcionamento de seus centros, ou “órgãos funcionais”, os quais, 

interagindo harmoniosamente, constituíram um conjunto sob a regência de sua função maior 

– a sede do governo estadual. (TRINDADE, 1997, p.56) 
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O poder público se antecipava ao que poderia ser o desenvolvimento desenfreado 

sem controle, tendo em conta a presença de novo loteamentos e construções residenciais e a 

instalação de indústrias no perímetro urbano. Neste momento novos núcleos surgiam como o 

de Vista Alegre, Vila Haure, Vila Guaíra, dentre outros. 

No decorrer da II Guerra Mundial, os descendentes de alemães passaram a ser 

novamente hostilizados, tanto pela população local como por ações advindas do governo 

brasileiro. A comunidade alemã era expressiva na cidade e o final do conflito foi recebido com 

alívio. Todos ansiavam por retornar a vida tranquila e pacata que Curitiba oferecia.   

No transcorrer do conflito mundial estudos foram empreendidos para se escolher o 

local mais adequado para a instalação de um aeroporto. O local escolhido foi a área ocupada 

pela antiga Colônia Afonso Pena, que tinha sido formada no município de São José dos 

Pinhais, para assentar imigrantes poloneses e alemães. As obras foram executadas entre 

maio de 1944 e abril de 1945, contando com a cooperação com o Departamento de 

Engenharia do Exército Norte-Americano, tendo em conta que o aeroporto tinha como objetivo 

servir de apoio para as operações da II Guerra Mundial. Contudo, o final do conflito em agosto 

de 1945, fez que a partir de janeiro de 1946, o aeroporto passasse a operar efetivamente 

como o nome de Base Área Afonso Pena. 

No decorrer da década de 1950, novas ações foram tomadas a fim de melhor o 

zoneamento da cidade, ficando evidente o anseio de modernização uma vez que a expansão 

cafeeira no Estado tinha gerado verba para os cofres públicos. As novas construções que 

surgiam sinalizavam para um novo momento da cidade, exigindo que políticas públicas 

fossem implantadas para organizar a infraestrutura básica para as necessidades cotidianas 

de seus habitantes. A construção do Centro Cívico, ao longo dos anos de 1951 e 1952, é a 

expressão do ideal moderno. O projeto foi concebido pelo arquiteto David Xavier Azambuja 

que contou com o apoio de uma equipe formada por Olavo Redig de Campos e Flávio Amílcar 

Régis do Nascimento, dentre outros.  

A definição por um anel central para abrigar os edifícios públicos, permitia o governo 

consolidar o local como centro de decisões políticas do Estado. Esta área estava ligada ao 

centro histórico e permitia que se estabelecesse no espaço urbano, de forma visível, a relação 

passado/presente, num momento marcante, uma vez que a inauguração do edifício foi 

realizada por ocasião do centenário da emancipação do Paraná. A prosperidade que o Estado 

atravessava permitia consolidar uma imagem grandiosa. A ideia de modernização 

incorporava as questões de saneamento e envolvia o embelezamento da cidade e a 

valorização cultural. Curitiba trilhava a sua maneira transformações que também estavam 

ocorrendo em São Paulo e no Rio de Janeiro.  

Em 1953, a lei 699, dividiu a cidade em áreas: residencial, comercial, industrial e 

agrícola.  Neste mesmo ano era comemorado o centenário da emancipação política do 
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Paraná. Para celebrar a data a Praça 19 de dezembro, criada em 1870, passou a ser 

designada de Praça Centenário em alusão à efeméride, sendo erguido um obelisco de pedra. 

Fazia parte da reformulação a construção do painel de granito em baixo relevo, em forma de 

biombo, concebido como elemento síntese do que foram os momentos econômicos do Estado 

do Paraná. O painel apresentava uma narrativa do processo de ocupação da região por 

índios, bandeirantes e trabalhadores rurais, sinalizando para o extrativismo, a plantação de 

trigo, da erva-mate e do café. No verso deste painel, de autoria de Poty Lazzarotto, era 

representada a evolução política do estado desde a autonomia da província até o apogeu com 

a economia cafeeira. 

Dois anos depois a administração pública criou o primeiro Plano de Transporte 

dividindo em oito áreas a cidade que seria administrada por uma concessionária. Nos idos de 

1956, sob a administração municipal de Nei Amintas de Barros Braga (1954-1958) foi criado o 

Departamento Municipal de Planejamento Urbano, que passou a ser o responsável pelos 

planos de controle e desenvolvimento urbano, tendo como tarefa rever o Plano Agache e 

definir novas diretrizes para as décadas seguintes. A criação deste departamento 

demonstrava uma preocupação com a organização da cidade a fim de evitar a degradação de 

áreas e criar um sistema eficaz de funcionamento dos serviços públicos. 

O crescimento do fluxo aéreo fez que o Aeroporto Afonso Pena fosse reformulado. 

Em 1957-1958 foram executadas obras para a construção do novo terminal de passageiros, 

que foi inaugurado em 1959. No ano seguinte foi criada a Comissão de Planejamento de 

Curitiba que tinha como proposta o acompanhamento da ocupação do solo na cidade em 

função do zoneamento estabelecido.  A Lei Municipal de no. 1908, de 1960, aprovou o Plano 

Piloto de Zoneamento de Uso, definindo a existência de 47 unidades urbanas e 5 rurais. Cada 

uma das mesmas seria equipada com um sistema viário, escolas, infraestrutura de 

saneamento básico, áreas publicas para lazer. A preocupação se devia ao desejo de 

organizar a cidade que recebera nas últimas décadas migrantes de outras regiões do país. 

Esta comissão, por meio de reuniões e debates, chegou à conclusão que era 

importante a elaboração de um Plano Diretor que atendesse às novas concepções do 

urbanismo moderno.  Isto era uma prioridade, pois nos últimos anos a população tinha 

dobrado e a atuação do poder público não conseguiu acompanhar este crescimento, 

principalmente no que tange à oferta de moradias. Nesta década também se intensificaram as 

discussões sobre a importância e a carência dos espaços de lazer devido ao movimento 

acentuado de urbanização. (TRINDADE, 1997, p. 66) 

Durante a administração do prefeito Ivo Arzua Pereira (1962-1966) foram propostas 

alterações no Plano Agache, sendo poucas delas efetivadas naquele mandato. Em 1963 foi 

criado o a Companhia de Urbanização de Curitiba - URBS que deu consecução a ações para 

elaboração do plano urbanístico que ficou a cargo da empresa paulista Serete Engenharia 
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S.A. e de Jorge Wilheim Arquitetos Associados. O resultado deste trabalho foi a criação do 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), 2  a Companhia de 

Habitação Popular de Curitiba (COHAB) e a elaboração do Plano Diretor de Curitiba (1966).  

O Plano Diretor tinha como referencial os debates empreendidos desde a Carta de 

Veneza, estabelecendo um urbanismo funcional que delimitava zonas e que tinha como 

preocupação garantir a preservação do centro histórico ao mesmo tempo em que revitalizava 

os espaços públicos, visando a criar condições adequadas de sociabilidade. O plano previa o 

crescimento linear de um centro servido por vias tangenciais, sendo estabelecida uma 

hierarquia entre as vias. Privilegiava-se o desenvolvimento da cidade no eixo 

nordeste-sudeste, preponderando a ideia de adensamento populacional e diferentes centros. 

Havia também a preocupação com uma paisagem urbana própria adequando as áreas verdes 

ao uso dos pedestres. (OLIVEIRA, 2001, p.99) Apesar da tônica principal do discurso ser em 

relação ao urbanismo, as transformações eram mais amplas. A remodelação da cidade, 

baseada numa visão humanista, previa alterações no âmbito da cultura. Era um ponto de 

consenso que o cidadão curitibano deveria apropriar-se do espaço urbano, valorizando-o, a 

partir do reconhecimento do processo histórico e do seu papel social dele para a preservação 

da memória da cidade. 

Um dos pontos importante do plano era o entendimento de que o transporte público 

deveria ser privilegiado e por decorrência dever-se-ia consolidar um sistema viário que 

contemplasse a construção de vias de acesso estruturais que atendessem à população. A 

ideia principal era a criação de um sistema viário definido pelos eixos norte-sul e leste-oeste, 

que seriam os referenciais para o crescimento da cidade, procurando evitar a degradação das 

áreas já ocupadas. A modernidade urbana se fazia presente em Curitiba com a 

institucionalização da política de planejamento em meio a debates controverso sobre a 

questão. No decorrer da década de 1970 foram empreendidas ações urbanísticas 

importantes, tendo como objetivo tornar a cidade agradável para os seus habitantes e 

preservar as construções que faziam parte do processo histórico do município, fruto dos 

debates que vinham se processando. A administração do prefeito Jaime Lerner (1971-1974) 

seria um marco para a construção da imagem de uma cidade com uma preocupação 

ecológica. (BENEVIDES e GARCIA, 2000, p.66-82) 

A criação de conjunto de vias regulares de trânsito contribuiu para a melhoria do fluxo 

de trânsito da cidade. A Rua XV de Novembro foi transformada em calçadão, priorizando a 

circulação de pessoas. Em 1971, por meio de Decreto municipal no. 1160, foram definidas leis 

de proteção às antigas construções da área central delimitando o setor histórico da cidade. 

                                                        
2
  O IPPUC teve origem a partir da Assessoria de Planejamento e Pesquisa Urbana de Curitiba formado a partir do 

Seminário Curitiba de Amanha realizado entre os dias 27 e 30 de julho de 1965. 
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A IPPUC foi a responsável por definir padrões para o uso do mobiliário urbano e a 

comunicação visual da cidade, considerando um dos pontos fundamentais e que com o 

decorrer dos anos se transformaria num elemento de identidade da cidade. O transporte 

público coletivo foi valorizado e processou-se a restauração do centro histórico. Em 1972 foi 

criado primeiro calçadão na Rua XV de Novembro, tendo início um conjunto de mudanças 

urbanas e do sistema viário, como as canaletas de uso exclusivo do transporte urbano e os 

ônibus expressos. A Rua das Flores foi criada nesse momento. Nas calçadas da área central 

foram inseridos mosaicos portugueses com desenhos de pinhão, afirmando assim identidade 

geográfica do local. 

Um emblema desse momento é a criação do Teatro Paiol, que foi construído no local 

onde existia um antigo paiol de pólvora, no Bairro Prado Velho, cuja construção datava do 

início do século XX. A edificação foi revitalizada e o espaço passou a funcionar como um 

teatro de arena.  Este espaço representou um marco de consciência na preservação da 

memória e no estímulo a cultura da cidade. Em 1973 foi criada a Fundação Cultural de 

Curitiba, órgão que tinha como missão estabelecer e levar a execução uma política cultural 

voltada para diferentes segmentos de interesse, entendendo que era fundamental a cultura 

como elemento de coesão social e de humanização do meio urbano. 

A questão ambiental que já estava em debate no mundo, fez que o planejamento 

urbano tivesse cuidado especial com as áreas de manancial e dos rios que cortavam a cidade. 

Para evitar a ocupação desenfreada foram concebidos parques e áreas de lazer para 

preservar a vegetação nativa, evitando grandes transformações do ecossistema. A criação de 

parques contribuiu para evitar as enchentes, favorecendo assim o sistema de drenagem e a 

garantia de proteção ao meio ambiente. 

No âmbito das reformulações urbanas a questão ambiental recebeu atenção 

especial, principalmente no que tange à criação de parques como o do Barigui (1972), da 

Barreirinha (1972), do São Lourenço (1972) e do Iguaçu (1978). Além destes espaços foram 

criados os bosques: Boa Vista (1974), Bosque João Paulo II (1978), Bosque do Capão da 

Imbuia (1980). 

O Novo Plano Diretor de Curitiba foi implantado no decorrer de várias administrações 

públicas, compreendendo o período de 1971 a 1983. O sistema de transporte coletivo 

integrado, conhecido como Rede Integrada de Transporte (RIT) é um dos projetos bem 

sucedidos que distribui a circulação de passageiros por terminais intermediários que estavam 

interligados no sentido radial. Nesse período foi criada a Lei Municipal de Zoneamento de Uso 

e Ocupação do Solo, que é de 1975, sob a administração do prefeito Saul Raiz (1975-1979). O 

documento modificava o uso do solo no município e estabelecia a criação de novos setores, 

dentre eles, as áreas de preservação dos fundos de vales, córregos, matas ciliares.  
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Na década de 1980 no decorrer das gestões de Jaime Lerner (1979-1983), Maurício 

Furet (1983-1986) e Roberto Requião (1986-1989) a imagem de uma cidade preocupação 

com a ecologia se afirma com toda a pujança. Em 1982, o IPPUC propôs a criação de 

instrumentos destinados à preservação do patrimônio histórico, cultural e arquitetônico da 

cidade. A lei no. 6337, conhecida como a Lei do Solo Criado, propunha a transferência de 

potencial construído em edificações de valor histórico, cultural ou arquitetônico, para outra 

área da cidade, desde que o patrimônio fosse preservado. A ideia era o de promover o resgate 

de marcos importantes da cidade de forma que os habitantes e proprietários se envolvessem 

de maneira positiva no processo. Em 1985 foi elaborado o Plano Municipal de 

Desenvolvimento Urbano (PMDU) que revia os planos anteriores e sinalizava para as novas 

demandas para regular o crescimento da cidade. A criação de administrações regionais 

visava a descentralizar o processo decisório e tornar mais ágil e eficaz o atendimento das 

necessidades dos moradores em cada uma das regiões da cidade. Em 1986, dá-se a Criação 

da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, demonstrando o grau de importância dado pelo 

poder público à preservação de áreas verdes.  

Na década de 1990, a questão ambiental foi considerada com uma das prioridades 

do governo, sem perder de vista a necessidade de atender a todos os cidadãos curitibanos, 

principalmente aqueles que eram portadores de necessidades especiais. Desta maneira, a 

Rua das Flores teve o calçadão reformulado, sendo implantado uma pista táctil para orientar 

os portadores de deficiência visual, que ficou conhecida como “Linha Pinhão”. A ideia do 

projeto era de interligar os prédios antigos, por meio de uma linha que norteasse o caminhar 

pela cidade, valorizando os aspectos históricos de Curitiba, fazendo parada em 51 pontos, 

marcados no solo com a imagem do pinhão, símbolo da região. O objetivo do projeto era 

apresentar aspectos da paisagem urbana aos habitantes e visitantes. Nesse período as 

intervenções urbanísticas em Curitiba tiveram como foco o mobiliário urbano e os 

equipamentos sociais, momento que coincide com o aumento da demanda turística. Novos 

equipamentos e atrativos foram criados. A Rua 24 horas foi criada em 1992, tendo como 

proposta o funcionamento de estabelecimentos comerciais que funcionariam continuamente, 

em espaço fechado. Neste mesmo ano e criado o Jardim Botânico e na sequência mais oito 

bosques, que somados totalizavam mais de oito milhões de metros quadrados em áreas 

verdes públicas. No decorrer da década de 1990, Curitiba passou por uma mudança do seu 

perfil turístico, passando a ser um destino cultural urbano. Isto pode se observado pelo 

aumento do número de visitantes. A coerência da política de desenvolvimento urbana de 

Curitiba considerou a cidade como destino turístico.   

Pode-se notar que nas últimas décadas do século XX, os órgãos públicos deram 

atenção especialmente ao zoneamento urbano da cidade e a tomada de ações que visavam 

ao desenvolvimento urbanístico em base sustentável, com uma preocupação elevada com o 
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meio ambiente. Tal condição fez que a cidade recebesse o prêmio da United Nations 

Environment Program, da ONU, no que tange ao meio ambiente. Outro ponto a ser salientado 

é que os parques passaram a ser elementos de estratégias de conservação ambiental e de 

dinamização da economia urbana. O tema da sustentabilidade foi um dos focos da divulgação 

da imagem de Curitiba que procurou enfatizar que a cidade possuía um nível de qualidade de 

vida similar àqueles encontrado nas congêneres europeias. Para argumentar este ponto, foi 

apresentado o índice de áreas da cidade por habitante o sistema viário e o modelo de 

transporte coletivo. Tal situação fez que Curitiba passasse a ser conhecida com uma das 

cidades-modelo e tal status favoreceu que captasse novos eventos que ampliaram a sua 

importância no cenário nacional. O crescimento do setor foi expressivo no que tange a 

constituição de novos empreendimentos na área de hospedagem e alimentos e bebidas. 

(BENEVIDES e GARCIA, 2000, p.71) 

A imagem da cidade de Curitiba foi criada a partir da ideia de um padrão de vida 

urbano com qualidade para os seus habitantes e ao mesmo tempo dotada de variados 

atrativos turísticos que ganharam destaque com um planejamento urbano. Neste sentido, 

podemos afirmar que a cidade de Curitiba ao optar por uma política de planejamento urbano 

que conferiu ao espaço público um ordenamento, aliado aos atrativos histórico-culturais, e a 

dotação de uma infraestrutura de equipamentos e serviços destinado ao turismo fez que a 

cidade conquistasse relevância no cenário nacional. (SILVEIRA, 1999, p.66) 

A criação de parques na cidade de Curitiba fez parte de uma estratégia que visa a 

priorizar a criação de novas áreas verdes a fim de proteger áreas de florestas nativas e matas. 

O objetivo dos projetos implantados tinha como foco a preservação do sistema natural de 

drenagem, da fauna, das matas ciliares e principalmente do controle indevido em áreas de 

risco, tendo em vista a possibilidade de cheias. Além disso, os estudos sobre urbanismo têm 

apontado com insistência a necessidade de dotar as cidades de espaços adequados para a 

atividade de lazer em contraponto ao trabalho extenuante no ambiente urbano. Pode-se dizer 

também que as áreas públicas, como os parques, têm sido cada vez mais evidenciadas como 

espaço de sociabilidade e frutos de uma construção social. Em 2000, com a Lei Municipal no. 

9804, a cidade instituiu o sistema de unidade de conservação de Curitiba. O documento 

entendia a faziam parte destas unidades parques e bosque, para tanto, definiu-se uma 

tipologia dos mesmos: parques de conservação, parques lineares, parques de lazer, bosques 

nativos relevantes, bosques de conservação e bosques de lazer.  

Os parques de conservação eram áreas de propriedade do município destinadas à 

proteção dos recursos naturais existentes, que possuam uma área mínima de 10 hectares e 

que se destinavam à manutenção da qualidade de vida e proteção do interesse comum de 

todos os habitantes. Os parques lineares eram áreas de propriedade pública ou privada, ao 

longo dos corpos d´água, em toda a sua extensão ou não, que visavam a garantir a qualidade 
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ambiental dos fundos de vale, podendo conter outras Unidades de Conservação dentro da 

sua área de abrangência. Os parques de lazer eram também áreas pertencentes ao município 

que possuíam uma área mínima de 10 hectares e que se destinavam ao lazer da população e 

que deveriam comportar equipamento para recreação. 

Os bosques nativos relevantes eram aqueles que tinham mata representativa da flora 

do município, em áreas de propriedade particular, e que tinham importância para a 

preservação de águas existentes, do habitat da fauna, da estabilidade dos solos, da proteção 

paisagística e manutenção da situação os maciços vegetais. Os bosques de conservação 

eram áreas de propriedade do município, destinadas à proteção dos recursos naturais 

existentes e a manutenção da qualidade de vida, que possuíam áreas inferiores a 10 

hectares. Os bosques de lazer eram áreas públicas destinadas ao uso público ou lazer e que 

também tinham como objetivo a proteção dos recursos naturais, sendo áreas com dimensão 

inferior a 10 hectares.  

Desta forma, os moradores de Curitiba foram agraciados com áreas de lazer e 

práticas de esportes, com equipamentos, serviços e atrações diversas, mas também com 

espaços que são utilizados para a educação ambiental, pesquisa científica e conservação de 

ambientes naturais. Entendendo que o espaço natural faz parte do processo histórico de 

ocupação da região, as autoridades tiveram a preocupação de valorizar a cultura dos povos 

que contribuíram para a formação da cidade. Tal situação fez que ocorresse o resgate da 

memória e fossem criados marcos e monumentos que passaram a ser emblemáticos para os 

moradores e que contribuiu para o incremento do turismo na cidade. (ANDRADE, 2001, 

p.119) 

No caso de Curitiba o sistema viário da cidade levou em consideração as 

necessidades dos visitantes. O transporte público atende aos turistas que desejam visitar os 

atrativos locais. Pode-se identificar que o material de divulgação sobre a cidade enfatiza os 

pontos de atrativos turísticos. Em 2003 recebeu o título de Capital da Cultura das Américas 

pela CAC-ACC. Nos últimos anos se destacara os seguintes projetos em Curitiba: “Capital do 

Natal”, “Rotas do Pinhão”, “Linhão do Turismo” e “Marcas do Sul do Brasil”. Estas ações 

voltadas para a criação de novos produtos são frutos de trabalhos de pesquisa e inventário, 

bem como de realização de diagnósticos e prognósticos para atender a demanda turística, 

tendo como preocupação a qualidade do atendimento ao turista. 

Na atualidade Curitiba é o centro econômico do estado o Paraná, se constituindo 

com uma das economias mais expressivas da região sul do país. O bairro industrial abriga 

uma diversidade de indústrias seja na área automobilística, seja na área de alimentos e 

bebidas, eletrodomésticos, têxteis, etc. A capital desponta por um ativo movimento comercial 

advindo do crescimento das indústrias e da já consagrada posição, que confere à Curitiba um 

local privilegiado entre a região sudeste e sul.  
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O estabelecimento do Mercosul fez que a região conquistasse uma importância 

maior enquanto área estratégica para as atividades comerciais na região. Curitiba tem sido 

escolhida para a realização de eventos e turismo de negócios o que fez que a cidade tivesse o 

fluxo de turista ampliado, evidenciando uma demanda crescente. Tal situação fez que nos 

últimos anos a cidade passasse por um processo de adequação e ampliação dos 

equipamentos turísticos. Esta situação tem sido favorável para a prática do turismo cultural 

urbano, pois os turistas que participam dos eventos na cidade manifestam o desejo de 

conhecer o patrimônio e a cultura local o que acaba por estimular e dinamizar as atividades 

culturais. (TEBCHIRANI e HIGACCHI, 2002, p.269) 

Este breve quadro que traçamos acima, apontando para uma cidade com um 

planejamento urbano destacável, não nos impede de chamarmos a atenção para problemas 

urbanos ainda existentes. Apesar dos esforços das políticas públicas e dos gestores, o 

crescimento da cidade fez que algumas situações críticas aflorassem. O adensamento 

populacional e a ocupação do solo fizeram que a permeabilidade diminuísse, causando 

problemas como enchentes. O abastecimento de água ficou comprometido e ocorreu um 

aumento da poluição de maneira geral. A despeito de um modelo de transporte exemplar, o 

crescimento da demanda, em determinadas linhas de ônibus, aponta a necessidade de novas 

ações de redimensionamento a fim de resolverem os gargalos existentes. Estes e outros 

problemas como o aumento de comunidades carentes, violência e criminalidade, 

características comuns principais das metrópoles, também estão presentes em Curitiba, ainda 

que em menor grau de intensidade.  
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RESUMO 
As transformações no mundo do trabalho, ligadas à reestruturação produtiva, têm sido significativas e 
verificáveis em países de capitalismo avançado, com repercussões não homogêneas, em áreas 
industrializadas do Terceiro Mundo. As novas tecnologias, foram inserindo e se desenvolvendo cada vez mais 
nos processos de produção, onde emergiram novos padrões de busca por maior eficiência na produtividade, 
como também formas de ajustar a produção à lógica do mercado mais competitivo e instável. Essas 
transformações afetaram a classe trabalhadora em escala global. O objetivo deste estudo é analisar essas 
transformações e o seu impacto sob a classe trabalhadora. À luz dos autores, Antunes (1999), Cattani (1997) 
e Harvey (2005), foram tratadas as transições no mundo do trabalho e contrastes entre modelos de produção. 
Novas formas produtivas começaram a superar o padrão fordista, dentre elas, emergiram o conceito de 
especialização flexível. Mas, foi o toyotismo, ou modelo japonês, que provocou maior impacto. O que se pode 
considerar é que os trabalhadores permanecem como os principais protagonistas das transformações, sendo 
que foram duramente atingidos em sua subjetividade e em sua materialidade. Assim, estes passaram a ficar 
sem estabilidade, na figura de trabalhadores atípicos, ou seja, executavam trabalhos temporários, parciais, 
em domicílios, informais, entre outros. 

Palavras-Chave: Reestruturação produtiva; instabilidade trabalhista; capitalismo. 
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I. INTRODUÇÃO  

Profundas foram às mudanças no mundo do trabalho, na década de 80, nos países capitalistas. 

Essas afetaram tanto a estrutura produtiva, quanto a classe dos trabalhadores. Novas tecnologias, 

a globalização, foram inserindo e desenvolvendo nos processos de produção, onde emergiram 

assim, novos padrões de busca de produtividade, novas formas de adequar a produção à lógica do 

mercado mais competitivo e instável, etc. 

Estas mudanças, no entanto, não romperam com o sistema produtivo em questão. A “essência” do 

capitalismo está cada vez presente como o lucro e a competição. Os antigos processos de trabalho 

como a produção em massa foram substituídos pela flexibilização da produção, pela especialização 

flexível, ou seja, por novas formas de produção que superassem as ordens produtivas tidas como 

“esgotadas”.  

Os autores Antunes (1999), Cattani (1997) e Harvey (2005), tratam dessas transições no mundo do 

trabalho e fazem, principalmente, um contraste entre estes modelos. Neste sentido, o fordismo 

caracteriza-se como prática de gestão na qual se observa a radical separação entre concepção e 

execução baseando-se no trabalho fragmentado, repetitivo, parcelado, monótono e simplificado, 

com ciclos operatórios muito curtos requerendo pouco tempo para formação e treinamento dos 

trabalhadores. 

Novas formas produtivas começaram a superar o padrão fordista, dentre elas, emergiram o conceito 

de especialização flexível, que foi um modelo alternativo apresentado e consagrado por Sabel e 

Piore para a produção capitalista. Mas foi o toyotismo, ou modelo japonês, que provocou maior 

impacto, já que apresentava um processo produtivo mais flexível, no qual permite um operário 

trabalhar com várias máquinas, e atender o mercado com melhor qualidade e num melhor tempo. 

Em decorrência do surgimento de novas formas produtivas, da reestruturação produtiva, para 

atender as exigências do mercado, várias foram às mudanças ocorridas no mundo do trabalho que 

afetaram principalmente a classe trabalhadora, seu modo de vida e de trabalho. Com estas 

mutações ocorridas na classe trabalhadora, nasceram assim outras formas de trabalho marcadas 

pela desqualificação e pouco custo.  

Desse modo, o presente trabalho busca analisar essas transformações e o seu impacto sob a 

classe trabalhadora. Pois, os trabalhadores passaram a ficar sem estabilidade, na figura de 

trabalhadores atípicos, ou seja, executavam trabalhos temporários, parciais, em domicílios, 

informais, entre outros. 

 

II. DO FORDISMO A ESPECIALIZAÇÃO FLEXÍVEL 

Após a Segunda Guerra Mundial, os países centrais estavam sob o sistema fordista de produção, 

todavia, nos anos 1960, este modelo apontou os primeiros sinais de sua crise, e assim surgiram 

formas mais flexíveis de organização da produção. Para entender as transições ocorridas é preciso 

destacar a origem e o significado de tais mudanças nas ordens produtivas. 

1555



Segundo Antunes (1999), Cattani (1997) e Harvey (2005), o fordismo, sistema de produção 

empregado por Henri Ford em 1914, foi um modelo de produção baseado em inovações técnicas e 

organizacionais que se mesclavam. Para Harvey (2005), este modelo iniciou quando o seu criador 

introduziu seu dia de 8 horas (encurtando uma jornada que eram de 9 horas) e U$ 5,00 (enquanto a 

média nas indústrias automobilísticas era de U$2,34), ficando esta atitude conhecida como The Five 

Dollars Day. A visão de Ford, ainda segundo Harvey (2005, p.121), “seu reconhecimento explícito 

de que produção de massa significava consumo de massa, um novo sistema de reprodução da 

força de trabalho, uma nova política de controle e gerência do trabalho (...)”, iria diferenciar o 

fordismo do taylorismo. 

Com este modelo, Henri Ford racionalizou velhas tecnologias, tendo em vista a produção e o 

consumo em massa. Essa nova forma inovou a indústria de automóvel quando introduziu e 

aperfeiçoou a linha de montagem. Caracterizava-se por fábricas verticalizadas, o qual se observava 

a separação entre elaboração e execução no processo de trabalho com produtos mais 

homogêneos, em que o trabalhador ocupava um posto do qual evitava seu deslocamento, pois a 

linha de montagem se encontrava conectada à esteira rolante. Eram as peças que se 

movimentavam, e cada trabalhador efetuava uma operação. Era essa relação, um homem/uma 

máquina, em que se fundamentava o fordismo. Nessas condições, o trabalho se tornava repetitivo, 

parcelado e monótono, ou seja, o trabalhador tinha como função repetir movimentos padronizados, 

desprovidos de qualquer conhecimento profissional, vendo desta forma a sua iniciativa e autonomia 

extremamente reduzidas.  

O fordismo alcançou um significativo crescimento na produtividade e apresentou um bom 

desempenho. Um fator importante surgido nesta fase foi à conquista dos direitos trabalhistas, em 

que houve uma redução da jornada de trabalho e um aumento relativo nos salários, sendo que, este 

último, funcionava como um incentivo para melhores rendimentos no trabalho. Porém este modelo 

enfrentou dificuldades em se propagar, tanto nos Estados Unidos quanto na Europa, 

principalmente.  

O até então benefício conhecido como, The Five Dollars Day, não funcionou apenas como 

incentivo, serviu também como uma forma de manter uma linha de comportamento disciplinado. 

Visava entre outros objetivos, a uma forma de renda e lazer para que os mesmos consumissem dos 

produtos comercializados, conseqüentemente, assegurava assim, o mercado, as fábricas e o 

aumento da produção. Percebe-se que isso funcionava como um meio de adestramento para com 

os trabalhadores, mas esta experiência não perdurou, e a sua existência demonstra os problemas 

nos quais o fordismo iria enfrentar. O aumento nos salários também não continuou, visto que, houve 

um corte dos mesmos, acompanhados de demissão dos trabalhadores, já que o mercado 

competitivo se fortalecia cada vez mais. 

As dificuldades de propagação do fordismo se deram por diversos fatores. Primeiramente, devido à 

resistência por parte dos trabalhadores em aceitar um sistema de produção fundamentado em um 

trabalho fragmentado, repetitivo e monótono, ou seja, em aceitar a rotinização e a monotonia do 
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trabalho, pois o empregado perdia suas qualificações, as quais eram incorporadas as máquinas, e 

também no elevado grau de rotatividade da força de trabalho. Outra dificuldade, apresentada por 

Harvey (2005), é concernente à limitação dos modos e mecanismos de intervenção estatal na 

economia. Fez-se necessário obter um novo modo de regulamentação para atender aos requisitos 

da produção fordista. Foi preciso também, o quase colapso do capitalismo nos anos trinta, que 

promoveu de um lado o esfriamento da resistência dos operários, ameaçado pelos elevados índices 

de desemprego e, por outro, verificou a necessidade de uma nova postura e papel do Estado. 

Nem todos eram gratificados pelos benefícios do fordismo gerando insatisfações, pois este modelo 

apresentou desigualdades. A raça, o gênero e a etnia, determinavam quem tinha ou não acesso ao 

emprego privilegiado, sendo que amplos segmentos da força de trabalho não tinham acesso aos 

privilégios da produção em massa e do consumo de massa. Com isto, essas desigualdades 

resultaram em fortes movimentos sociais e tensões sociais por parte dos “excluídos”. 

Em meados a década de 70, este modelo, até então predominante, entra em declínio, logo depois 

da aguda recessão instalada a partir de 1973. E com o aumento da concorrência internacional e a 

globalização da economia, este padrão entra em crise. A competição pressionou as empresas a 

adotarem novos processos de reestruturação produtiva, visando adequá-los às novas exigências do 

mercado fazendo surgir um rápido processo de transição do regime.  

Outros modelos, novas formas produtivas começaram a superar o padrão fordista, os quais se 

operavam na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados, dos produtos e padrões de 

consumo.  Neste sentido, emerge o conceito de especialização flexível, a saber, foi um modelo 

alternativo apresentado por Sabel e Piore para a produção capitalista que, 

(...) articula, de um lado, um significativo desenvolvimento tecnológico e, de outro, 
uma desconcentração produtiva baseada em empresas médias e pequenas, 
“artesanais”. (...) Um processo “artesanal”, mais desconcentrado e 
tecnologicamente desenvolvido, produzindo para um mercado mais localizado e 
regional, que extingue a produção em série, (...) (Antunes, 1999, p.17). 

 

É inegável que Sabel e Piore se opõem ao fordismo e sua produção em massa, pois defendem o 

trabalho flexível, a mão-de-obra qualificada e polivalente, ou seja, para essa nova forma produtiva 

havia um significativo desenvolvimento tecnológico e uma descentralização produtiva para médias 

e pequenas empresas. Segundo estes autores, o elemento que causaria a crise capitalista, seriam 

os excessos do fordismo e a produção em massa, que suprimiam a dimensão criativa do 

trabalhador, mas nem todos concordavam com esta tese defendida por Sabel e Piore, sofrendo 

assim várias criticas e algumas considerações. Coriat (1992) criticava esta tese dizendo que a 

substituição da produção em massa e a sua generalização eram irrealizáveis na prática. Já Clarke 

(1991), dizia que a tese não era universalmente aplicável, com diversas incoerências e também 

enfatizava que o fordismo já havia sido aplicado em diversas situações e que a razão da sua crise 

era pura conseqüência da crise do capitalismo.  

Outro autor citado foi Frank Annunziato (1989), o qual desenvolveu pontos críticos sobre essa nova 

formulação, em que criticava, dizendo que Sabel e Piore entendiam que a produção artesanal era 

um meio necessário para a preservação do capitalismo, mas para ele o fordismo como é, dominava 
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a economia dos EUA na época. O autor Fergus Murray (1983) concordava com Sabel e Piore ao 

dizer que a descentralização produtiva, a fragmentação do trabalho, se, unida com o avanço 

tecnológico, garantia maior exploração e maior controle sobre a força de trabalho. Enquanto Harvey 

(1992) reconhecia que podiam coexistir diferentes processos produtivos, integrando o fordismo aos 

processos flexíveis, tradicionais, “artesanais”, assim, não se pode partir cegamente para nenhuma 

das posições (apud Antunes, 1999).  

O autor Harvey (2005), faz um esboço analítico sobre o significado e os contornos das 

transformações vividas pelo capitalismo. Para ele, com a crise do início dos anos 70 marcou-se um 

período de transição de um padrão de acumulação capitalista rígido (o fordismo e suas forças 

produtivas) a novos modos de acumulação do capital (a “acumulação flexível”). Sobre a 

acumulação flexível, este autor marca esta fase da produção como um confronto direto com a 

rigidez do fordismo apoiado na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, 

dos produtos e padrões de consumo.  

Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, 
novas maneiras de fornecimento de serviços financeiro, novos mercados e, 
sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 
tecnológica e organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas 
mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre setores 
como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento 
no emprego no chamado "setor de serviços", bem como conjuntos 
industriais completamente novos em regiões até então subdesenvolvidas 
(...) (Harvey, 1992 apud Antunes, 1999, p.21). 
 

Outras características sobre a acumulação flexível são elucidadas por Harvey (1992, apud 

ANTUNES, 1999). Primeiramente estão voltadas ao crescimento, este que se apóia na exploração 

do trabalho vivo no universo da produção, e, por último, se referem ao capitalismo, que possui uma 

intrínseca dinâmica tecnológica e organizacional. 

Apesar das várias formulações e experiências sobre esta tese, foi o toyotismo ou modelo japonês 

que provocou maior impacto, “tanto pela revolução técnica que operou na indústria japonesa, 

quanto pela potencialidade de propagação que alguns dos pontos básicos têm demonstrado (...)” 

(Antunes, 1999, p.23). 

O toyotismo originou-se na fábrica da Toyota no Japão e foi um modo de organização produtiva que 

em várias partes do capitalismo globalizado mescla ou substitui o fordismo. Podem-se elucidar, 

segundo Coriat (1992), quatro fases que contribuíram para a ascensão desde modelo:  

Primeira: a introdução, na indústria automobilística japonesa, da experiência 
do ramo têxtil, dada especialmente pela necessidade de o trabalhador 
operar simultaneamente com várias máquinas. Segunda: a necessidade de 
a empresa responder à crise financeira, aumentando a produção sem 
aumentar o número de trabalhadores. Terceira: a importação das técnicas 
de gestão dos supermercados dos EUA, que deram origem ao kanban (...). 
Quarta fase: a expansão do método kanban para as empresas 
subcontratadas e fornecedoras (Coriat, 1992 apud Antunes, 1999, p.23).  
 

Deste modo, percebe-se que os traços constitutivos do toyotismo se diferem bastante do fordismo. 

Aqui a produção se baseia num processo mais flexível onde permite o trabalhador operar com 
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várias máquinas (polivalência), fazendo com que o empregado se torne mais qualificado. O trabalho 

não segue um caráter parcelar, se realiza em equipe, nos quais operam um sistema de máquinas 

automatizadas.  

Outro fator importante, é que não se segue com a produção de massa e em série do fordismo. O 

que vai determinar o que será produzido, é o consumo, com isto se baseiam em um estoque 

mínimo, ou seja, produzem somente o necessário baseando-se no modelo dos supermercados, de 

reposição dos produtos somente depois da sua venda.  

O termo associado a este modo de funcionamento é o kanban, que indica a quantidade necessária 

de peças a serem produzidas pelas unidades anteriores, fazendo com que a produção seja 

acionada do fim para o início, ou seja, após a venda que se inicia a reposição do estoque. Outra 

forma de administração da produção usada é o just in time, este garante o melhor aproveitamento 

do tempo da produção, pois tanto os estoques quanto a matéria-prima necessária no processo 

produtivo são abastecidos no tempo certo e na quantidade exata.  

Neste sentido, o toyotismo apresentava um processo produtivo mais flexível, no qual permite um 

operário trabalhando com várias máquinas, e atendendo o mercado com melhor qualidade e num 

melhor tempo, sendo que a empresa tem grandes investimentos, no que diz respeito a 

treinamentos, sugestões, controle de qualidade dos produtos, etc. Uma diferença percebida entre o 

ser que trabalha no fordismo e no toyotismo é que, no último, o trabalho parece mais envolvente, 

participativo e mais livre. Com relação à classe trabalhadora, os autores Coriat (1992) e Gounet 

(1992), fazem algumas considerações. Para Gounet (1992), no toyotismo, houve uma intensificação 

da exploração do trabalho, já que o trabalhador passa a ser polivalente, trabalhando com diversas 

máquinas e Coriat (1992), vê isso como uma desespecialização dos profissionais, 

transformando-os em multifuncionais (apud Antunes, 1999).  

Assim, ocorre também uma flexibilização dos trabalhadores, em que esse sistema estrutura-se a 

partir de um número mínimo de funcionários, ocorrendo à realização de horas extras, para 

ampliá-las desta forma. A flexibilização do trabalho fez com que aumentasse o trabalho ilegal. Nesta 

época, se ouviu falar de trabalhadores temporários ou subcontratação, empregos vitalícios, 

terceirização, etc. Cabe salientar, que neste modelo é que houve a desregulamentação dos direitos 

trabalhistas, havendo também vários movimentos grevistas, contra a racionalização do trabalho e 

em prol do aumento salarial, momento em que as empresas empreenderam uma repressão contra o 

movimento dos trabalhadores.  

Neste sentido, percebem-se as transições ocorridas no mundo do trabalho, para, principalmente, 

enfrentar a crise econômica e a saturação do mercado, adaptando-se assim, às mudanças 

tecnológicas com maior flexibilidade e integração no sistema de produção, mas o que se pode 

considerar é que os trabalhadores permanecem como os principais protagonistas das 

transformações, sendo que foram duramente atingidos em sua subjetividade e em sua 

materialidade. No fordismo, o operário sofria com o trabalho repetitivo, massificado, intenso, etc., e, 

no toyotismo, o mesmo passava pela exploração, a intensificação e a precarização do trabalho, 
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visto que neste último, pregavam pela valorização do trabalho em equipe, da flexibilização e da 

qualificação do trabalhador. Estes sistemas vigentes em questão focam-se somente na busca 

desenfreada pelo lucro, em uma sociedade capitalista caracterizada por um mercado competitivo e 

instável.   

Em suma, elucidando o tema tratado e demonstrando detalhes (os quais alguns não foram 

expostos) sobre a transição do fordismo à especialização flexível, Harvey (2005) usa como artifício, 

um relato de Swyngedouw (1986), que fornece mais especificações sobre as transformações no 

campo da tecnologia e do processo de trabalho, e, também como o regime de acumulação e suas 

modalidades de regulamentação se transformam, dando destaques aos processos de produção, ao 

trabalho, o espaço, o estado e a ideologia. 

 

QUADRO 1 
Contraste entre o fordismo e a acumulação flexível 

 
 

Produção Fordista 
(baseada em economia de escala) 

Produção just-in-time 
 (baseada em economias de escopo) 

A- O PROCESSO DE PRODUÇÃO 

Produção em massa de bens homogêneos Produção em pequenos lotes 

Uniformidade e padronização Produção flexível e em pequenos lotes de uma 
variedade de tipo de produto 

Testes de qualidade ex-post (detecção 

tardia de erros e produtos defeituosos) 
Controle de qualidade integrado ao processo 
(detecção imediata de erros) 

Produtos defeituosos ficam ocultados nos 
estoques 

Rejeição imediata de peças com defeito 

Perda de tempo de produção por causa de 
longos tempos de preparados, peças com 
defeito, pontos de estrangulamento nos 
estoques etc. 

 Redução do tempo perdido, reduzindo-se “a 
porosidade do dia de trabalho” 

Voltada para os recursos Voltada para a demanda 

Integração vertical e (em alguns casos) 
horizontal 

Integração (quase-) vertical, subcontratação 

Redução de custos através do controle 
dos salários 

Aprendizagem na prática integrada ao 
planejamento a longo prazo 

B- TRABALHO 

Realização de uma única tarefa pelo 
trabalhador 

Múltiplas tarefas 

Pagamento pro rata (baseado em critérios 

da definição do emprego) 
Pagamento pessoal (sistema detalhado de 
bonificações) 

Alto grau de especialização de tarefas Eliminação da demarcação de tarefas 

Pouco ou nenhum treinamento de trabalho Longo treinamento no trabalho 

Organização vertical do trabalho Organização mais horizontal do trabalho 

Nenhuma experiência de aprendizagem Aprendizagem no trabalho 

Ênfase na redução da responsabilidade do 
trabalhador 

Ênfase na co-responsabilidade do trabalhador 

Nenhuma segurança no trabalho  Grande segurança no emprego para 
trabalhadores centrais (emprego perpétuo). 
Nenhuma segurança no trabalho e condições 
de trabalho ruins para trabalhadores 
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temporários 

C- ESPAÇO 

Especialização espacial funcional 
(centralização/descentralização) 

Agregação e aglomeração espaciais 

Divisão espacial do trabalho Integração espacial 

Homogeneização dos mercados regionais 
de trabalho (mercados de trabalho 
espacialmente segmentados) 

Diversificação do mercado de trabalho 
(segmentação interna do mercado de trabalho) 

Distribuição em escala mundial de 
componentes e subcontratantes 

Proximidade espacial de firmas verticalmente 
quase integradas 

D- ESTADO 

Regulamentação Desregulamentação/re-regulamentação 

Rigidez Flexibilidade 

Negociação coletiva Divisão/individualização, negociações locais ou 
por empresas 

Socialização do bem-estar social (o 
Estado do bem-estar social) 

Privatização das necessidades coletivas e da 
seguridade social 

Estabilidade internacional através de 
acordos multilaterais 

Desestabilização internacional, crescentes 
tensões geopolíticas 

Centralização Descentralização e agudização da competição 
inter-regional/interurbana 

O Estado/cidade “subsidiador” O estado/cidade “empreendedor” 

Intervenção indireta em mercados através 
de políticas re renda e de preços 

Intervenção estatal direta em mercados através 
de aquisição 

Políticas regionais nacionais Políticas regionais “territoriais” (na forma de 
uma terceira parte) 

Pesquisa e desenvolvimento financiados 
pelas firmas 

Pesquisa e desenvolvimento financiados pelo 
Estado 

Inovação liderada pela indústria Inovação liderada pelo Estado 

E- IDEOLOGIA 

Consumo de massas de bens duráveis: a 
sociedade de consumo 

Consumo individualizado: cultura “yuppie” 

Modernismo Pós-modernismo 

Totalidade/reforma estrutural Especificidade/adaptação 

Socialização Individualização; a sociedade do “espetáculo” 
Quadro 1: Contraste entre o fordismo e a acumulação flexível 
 Fonte: Swyngedouw (1986 apud Harvey, 2005, p.169) 

 
 

III. FORMAS DE TRABALHO ATÍPICO 

Segundo Antunes (1999), o mundo do trabalho passou por várias metamorfoses, nas quais 

alteraram de alguma forma a classe trabalhadora e os modos de trabalho. Quando ocorreu a 

reestruturação produtiva do capital, houve uma diminuição da classe operária industrial tradicional, 

onde verificou algumas mudanças.  

O mais brutal resultado dessas transformações é a expansão, sem precedentes na 
era moderna, do desemprego estrutural, que atinge o mundo em escala global. 
Pode-se dizer, de maneira sintética, que há uma processualidade contraditória que, 
de um lado, reduz o operariado industrial e fabril; de outro, aumenta o 
subproletariado, o trabalho precário e o assalariamento no setor de serviços. 
Incorpora o trabalho feminino e exclui os mais jovens e os mais velhos. Há, portanto, 
um processo de maior heterogeneização, fragmentação e complexificação da 
classe trabalhadora. (Antunes, 1999, p. 41 e 42) 
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Percebe-se que ocorreu uma heterogeneização, traço marcante das transformações no interior da 

classe trabalhadora, em que houve a incorporação da mão-de-obra feminina no mundo operário e 

subentende-se que, ao excluir os jovens e os mais velhos do trabalho, aumentam substantivamente 

desse modo, os contingentes do trabalho informal e os trabalhos voluntários. Aconteceu também 

uma diminuição no número de trabalhadores industriais e um aumento dos assalariados no setor de 

serviços e o que este autor ressalta como um dos grandes causadores do desemprego estrutural 

nas fábricas é a automação. Este proletariado vinculado aos ramos mais tradicionais vem dando 

lugar a formas mais desregulamentadas de trabalho, reduzindo fortemente o conjunto de 

trabalhadores estáveis que se estruturavam através de empregos formais.  Mas a tendência a ser 

seguida segundo estas mudanças é de diminuir o número de trabalhadores centrais e empregar 

uma força de trabalho que entra e sai rapidamente, sem custos.  Assim, viram surgir os mais 

diversos tipos de subempregos. Pode-se dizer que esta idéia esta ligada, a subproletarização do 

trabalho, 

(...) presente nas formas de trabalho precário, parcial, temporário, subcontratado, 
"terceirizado", vinculados à "economia informal", entre tantas modalidades 
existentes. (...) essas diversas categorias de trabalhadores têm em comum a 
precariedade do emprego e da remuneração; a desregulamentação das condições 
de trabalho em relação às normas legais vigentes ou acordadas e a conseqüente 
regressão dos direitos sociais, bem como a ausência de proteção e expressão 
sindicais, configurando uma tendência à individualização extrema da relação 
salarial. (Alain Bihr, 1991 apud Antunes, 1999, p.44) 

 

Com estas mutações ocorridas na classe trabalhadora, nasceram outras formas de trabalho 

marcadas pela desqualificação. Os operários passaram por trabalhadores atípicos (trabalho 

temporário, parcial, em domicílio e informal), na forma de trabalhadores temporários que não 

possuem garantia de emprego; trabalhadores parciais, integrados precariamente as empresas e 

que não efetuam um ofício a tempo inteiro e de maneira permanente; aos subcontratados, 

terceirizados, trabalhadores informais, desempregados, etc., ou seja, trabalhadores sem 

estabilidade. As mulheres também não ficaram isentas das mudanças na estrutura produtiva e no 

mercado, já que possibilitou a exploração da mão-de-obra em ofícios de tempo parcial em trabalhos 

domésticos, etc. De acordo Cappelin (2004), “o que se verifica é a presença maciça de mulheres em 

trabalhos atípicos (trabalho temporário, trabalho parcial, trabalho em domicílio e trabalho informal)” 

(apud Ferreira, 2007, p. 61 ). Neste sentido, foi empregado o trabalho a domicílio, que de acordo 

Cattani (1997), podia ser executado por conta própria, no qual é destinado o produto diretamente ao 

consumidor; ou por contratação, visto que se produzia, recebendo determinações externas, como: 

prazo, quantidade, remuneração... Pode ser chamado também de trabalho industrial a domicílio. 

Cattani(1997), assinalou um conjunto de características sobre o trabalho industrial a domicílio, são 

elas: 

(...)sonegação dos benefícios e direitos assegurados pela legislação aos 
trabalhadores; b) baixa remuneração; c) intensificação do trabalho e extensão da 
jornada de trabalho para que se possam cumprir os prazos contratados; d) 
irregularidade dos rendimentos devido à demanda variável de trabalho; e) pequena 
ou nula capacidade de negocição com os contratantes em decorrência da dispersão 
e inexistência de contatos entre trabalhadores contratados, tornando difícil ou 
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inviável qualquer forma de organização e atuação coletiva; f) difícil registro fidedigno 
de sua magnitude devido a seu caráter oculto ou invisível; g) utilizaação 
predominate de mão-de-obra feminina. (Cattani, 1997, p.276 e 277) 

 

Com isto, o trabalho torna-se cada vez mais marcado pela precariedade e pela desregulamentação. 

Esse processo precariza todo o modo de vida do trabalhador, fazendo com que se distanciem dos 

direitos trabalhistas e fiquem à margem do setor formal. Alguns viam a flexibilização do trabalho 

como alternativa para combater o desemprego, mas ao invés disso, fez com que aumentasse o 

trabalho ilegal. Esta tendência de flexibilização do trabalho fez com que crescesse o número de 

trabalhadores desempregados, compostos pelos operários demitidos e pelos recém-chegados ao 

mercado de trabalho ou que não encontraram emprego, conseqüentemente, esta situação os obriga 

a ocuparem-se em atividades precárias e de baixa produtividade, já que, segundo Noronha (2003), 

a urbanização e a industrialização ampliaram também a massa de trabalhadores subempregados, 

mal incorporados ao mercado de trabalho. 

Ao mesmo tempo em que elucida uma alteração em quantidade no trabalho industrial, como foi dito 

anteriormente, percebe-se uma alteração de qualidade na forma de ser do trabalhador, no qual se 

torna mais autônomo, no qual ocorre também uma grande desespecialização do mesmo. Sendo 

que, de acordo Cappelin (2004), essas formas de trabalho atípicas resultam nos baixos salários, na 

falta de garantia de direitos de proteção social e, conseqüentemente, na limitação de investimentos 

em qualificação profissional. 

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos finais das décadas do século XX, acentuaram mudanças significativas nas formas de produção, 

estas que foram difundidas e implementadas em um contexto de intensificação dos processos de 

inovação tecnológica. As principais razões de tais mudanças se dão principalmente pelas pressões 

competitivas, já que havia uma necessidade de adequar a produção a lógica do mercado, e também 

para garantir a lucratividade. 

De acordo Cattani (1997), os avanços da tecnologia e da racionalização das técnicas 

organizacionais do processo de trabalho, orientados por conceitos como produção flexível, 

produção enxuta e especialização flexível, em um contexto de competição capitalista, colocam em 

cheque a centralidade do trabalho. Estas mudanças, no entanto, não romperam com o sistema 

produtivo em questão. A “essência” do capitalismo está cada vez presente como o lucro e a 

competição. Os antigos processos de trabalho como a produção em massa foram substituídos pela 

flexibilização da produção, pela especialização flexível, ou seja, por novas formas de produção que 

superassem as ordens produtivas tidas como “esgotadas”. Elas afetaram, principalmente, a classe 

trabalhadora, seu modo de vida e de trabalho.  

Foram surgindo formas de trabalho precárias marcadas pela desqualificação e pouco custo. Os 

trabalhadores passaram a ficar na figura de trabalhadores atípicos, ou seja, trabalhadores 

informais, ou ilegais. Visto que também ocorreu uma ampliação da concorrência entre os 
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trabalhadores ativos e os desempregados, entre os estáveis e os trabalhadores com contratos 

precários e a tempo parcial. 
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RESUMO 

Este artigo aborda a temática educação e comunicação com a finalidade de discutir a questão das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s), e sua aplicação nas relações 
ensino-aprendizagem. A relevância de enfocar o trabalho com os meios na educação, a necessidade 
de formar os profissionais educadores para o uso das inovações e a consolidação de uma postura 
crítica e livre nos estudantes-cidadãos são desafios para as práticas educativas em qualquer universo 
material da modernidade. Para a construção dessa discussão, foram utilizados instrumentos de análise 
como: a pesquisa bibliográfica pertinente ao tema; o acompanhamento do debate contemporâneo em 
eventos especializados e o processamento crítico de informações e dados de pesquisa levada a campo 
para a produção do presente estudo.  
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INTRODUÇÃO 

O mundo digital cria um cenário onde a educação sente falta de um processo de 

transformação que a ajude a enfrentar o desafio de trabalhar com educandos cuja vida tem 

cada vez mais presente a mediação tecnológica – através de Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) – como suporte da relação ensino-aprendizagem. As discussões que 

permeiam uma investigação nesse campo abrangem a absorção da inovação tecnológica em 

todo o contexto da vida escolar: desde o ensino básico até a Universidade. A temática ganha 

relevância quando se pensa a formação docente, já que o professor paulatinamente vai se 

transformando de um especialista que disponibiliza conteúdos preestabelecidos para um 

mediador que na relação ensino-aprendizagem ajuda na construção do conhecimento em sua 

especialidade. 

Os meios digitais ganham espaço na vida das pessoas – particularmente na vida dos mais 

jovens – e, portanto, devem estar presentes no processo de formação do educando. Para 

verificar e analisar o uso dos meios no processo de construção do conhecimento é preciso 

que o docente tenha uma habilidade para o uso da inovação, uma visão ampliada do estar 

inserido no mundo tecnológico presente nos processos educativos. Falar sobre educação, 

então, é se colocar em um ambiente dialógico e complexo para estabelecer uma ponte entre a 

certeza do presente e o ineditismo do futuro, ou seja, para educar torna-se imprescindível 

compreender o mundo digital – seus contornos econômicos, políticos e sociais – no qual estão 

inseridos educando e professor familiarizando-se com as múltiplas plataformas e os múltiplos 

olhares científicos – educativos, computacionais, comunicativos, filosóficos, sociológicos, 

antropológicos, políticos, biológicos, ... – para habilitar o cidadão a viver e a decidir – exercitar 

sua liberdade - na Sociedade do Conhecimento. 

Por isso, comunicação/educação inclui, mas não se resume a, educação para 
os meios, leitura crítica dos meios, uso da tecnologia em sala de aula, 
formação do professor para o trato com os meios etc. Tem, sobretudo, o 
objetivo de construir a cidadania, a partir do mundo editado devidamente 
conhecido e criticado (BACCEGA, 2011, p. 32). 

As TIC’s a serviço de uma educação voltada à formação do cidadão podem ajustar o processo 

ensino-aprendizagem à realidade material da vida contemporânea: smartphones, tablets, 

notebooks com acesso a internet por meio de redes sem fio no campus da instituição ou por 

modens particulares, revistas e jornais on line, web rádios e até mesmo televisão digital – 

TVD. A consequência de se assumir a postura definida acima é voltar o olhar para a atuação 

docente e para a formação docente: como os profissionais de educação estão lidando com o 

cenário atual? Como as inovações vêm sendo introduzidas na sala de aula ou no fazer 

docente de forma a habilitar educandos a enfrentar a vida produtiva ou a vida social? 

O foco do texto é a discussão sobre educar profissionais para os meios, conscientizando-os 

da importância de aproximar as práticas educativas do pensar digital. A construção do 
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universo da investigação se iniciou com a exploração bibliográfica sobre a utilização de TICs 

na mediação de processos de ensino-aprendizagem, deu a devida relevância para as 

contribuições da Educomunicação, como princípio de orientação de práticas inovadoras, e 

chegou ao campo delimitado pelos autores que é a contribuição da TVD como meio de 

comunicação disponível para a formação continuada do docente e como meio de interação 

educativa em sala de aula.  

Aponta-se, portanto, para a importância do uso de meios adequados no processo de ensino e 

aprendizagem para a formação do educando. Uma didática mediada pelas inovações 

tecnológicas não significa apenas sua inserção no processo educativo, mas torna-se 

fundamental sua utilização coerente para a revisão das práticas metodológicas do ensino, 

almejando à formação de um educando mais reflexivo, mais crítico, um cidadão apto a decidir 

para além de seus interesses individuais (BIZELLI; CARAM, 2013, p. 11). Assim, apropriar-se 

dos meios, no espaço educativo, corrobora para que o indivíduo possa destacar no universo 

das informações gerais aquilo que é importante – que tem qualidade – para a construção do 

seu conhecimento. 

Daí a importância de que os meios sejam absolutamente interativos, ou seja, permitam uma 

comunicação multidirecional crivada por uma multiplicidade de olhares científicos. Novos 

projetos e estratégias pedagógicas se abrem, por exemplo, quando se olha o professor com 

uma perspectiva de que ele se torne um educomunicador. 

 

EDUCOMUNICAÇÃO – A CONTRIBUIÇÃO PARA A EDUCAÇÃO 

A educação para a comunicação ou educomunicação, surge com o compromisso de produzir 

educandos mais críticos, sujeitos de sua história, “protagonistas” no processo de construção 

do conhecimento. Nasce de uma prática da comunicação para a cidadania e é vivenciada 

através de diversas experiências em todo país. Tornou-se possível a partir da ação solidária 

dos centros de comunicação popular, que durante as ditaduras militares latino-americanas 

possibilitaram a emergência da chamada comunicação alternativa. 

A Educomunicação ajuda a pensar os pressupostos que emergem das relações que se 

estabelecem entre a interface e as tradicionais áreas da comunicação e educação, propondo 

uma renovação da práxis social, com o objetivo de expandir as condições expressas por todas 

as vertentes humanas, principalmente nos seguimentos da infância e da juventude. O campo 

conceitual para as análises em Educomunicação surgem a partir do NCE/USP - Núcleo de 

Comunicação e Educação da Universidade de São Paulo (SOARES, 2011, p.16). 

A sociedade contemporânea vive um período no qual a inovação tecnológica é capaz de 

desencadear transformações que interferem na construção da realidade social e cultural. 

Quando se pensa em novas tecnologias e sua relação com métodos educativos, a amplitude 
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da problemática ganha contornos altamente antagônicos e desafiadores. Entre as 

contradições dessas transformações inerentes a inserção das novas tecnologias no cotidiano 

escolar, Soares (2007) enfatiza que o cotidiano social se mostra açodado, diariamente, por 

uma avalanche de informações, provocando, no ambiente escolar, reações aos meios das 

mais diversas. 

A educação faz parte desse cenário e recebe todas as influências 
transformadoras da revolução tecnológica. Da parte dos usuários, a maioria 
dos envolvidos pelos meios de comunicação digital – crianças e jovens, 
especialmente – gosta de conviver com as novas linguagens e os novos 
modos de produção e transmissão do conhecimento e sente-se confortável 
em relação ao seu uso, enquanto as gerações mais velhas ainda mantêm 
dúvidas, especialmente se o assunto é a educação formal. ( SOARES, 2007, 
p.2). 

 
Em experiências práticas, educadores-comunicadores populares – como Paulo Freire – 

enxergam na convergência entre Comunicação e Educação o surgimento de um novo campo 

de atuação crítica e transformadora (SOARES, 2000). Ao longo dos anos 80 e 90, a filosofia 

que apoiou a luta por uma comunicação democrática e participativa passou a dar, também, 

sustentação à ação de inúmeros grupos inseridos na prática social, entre os quais as 

Organizações não Governamentais (ONGs). 

A Educomunicação surge, portanto, como um campo de convergência entre a comunicação e 

a educação com todas as áreas das ciências humanas, apontando para uma ação social 

enraizada nos princípios da democracia e da cidadania. Na educomunicação as instâncias 

políticas devem estar a serviço da práxis transformadora: “É fundamental que a Educação 

para a comunicação se articule com as instâncias políticas que estão realmente a serviço da 

transformação democrática” (TRUFFI, 1990, p.17). 

A articulação proposta abandona a falsa neutralidade e permite a construção de um 

ecossistema educativo, que englobe a tecnologia e as culturas heterogêneas, atribuindo à 

escola um papel de integração. O professor deixa de ser transmissor de informações para se 

tornar mediador, ou seja: 

Transforma-se, dessa maneira a recepção como espaço de interação. Melhor 
dizendo ainda, o que se entendia por emissão-recepção se modifica: o 
emissor muda de papel. Não mais emite uma mensagem, no sentido 
funcionalista do termo. Todavia, constrói um sistema, ou seja, um conjunto, 
no qual são previstos encaixes, vias de circulação como sinais elementares 
de apontamentos e referências. (POSSARI, 2001, p. 97). 

No novo campo de relações que se estabelece, há necessidade de a sociedade repensar sua 

comunicação e sua educação, ou seja, educar para a convivência social e para a cidadania. 

Repensar a comunicação significa entender de forma densa as tecnologias de mediação e a 

relação que os consumidores de mensagens midiáticas constroem com as mídias em geral. 

Ao relacionar as inovações tecnológicas com a educação, adentra-se na discussão sobre o 

potencial educativo dos meios, na análise e na apresentação de todas suas distintas funções.  
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A introdução das TICs na prática educativa deve ultrapassar o simples uso de novos 

equipamentos – símbolos do progresso e da identificação com o desenvolvimento tecnológico 

– os quais, aos poucos, vão tomando conta das salas de aula na maioria dos países. A 

questão primordial que fica é como preparar o aluno para se tornar cidadão consciente e 

comprometido com as problemáticas da atual sociedade em rede?  

 

TECNOLOGIAS E MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA 

A geração de educandos no cenário educativo proposto revela a íntima relação entre o 

construir conhecimento de forma colaborativa e o ambiente sociocultural. Autores 

reconhecidos (JUNIOR et al, 1999) corroboram a ideia já apresentada aqui de que o uso de 

TICs na educação tem sido alvo de pesquisas e discussões devido sua importância como 

apoio no processo ensino-aprendizagem. Como foi dito, os jovens estão, cada vez mais, 

interligados e conectados a partir de smartphones, computadores em rede e outras interfaces 

comunicacionais – como na TVD – reorientando permanentemente as convergências 

midiáticas a favor do processo ensino-aprendizagem:  

A tecnologia também garante aos meios sua presença não só na edição do 
mundo, mas também a presença dessa edição nos contextos sociais de 
alunos, professores, cidadãos em geral, independente de eles possuírem ou 
não aparelhos de mídia, uma vez que essa edição está presente nos 
interstícios da cultura que ela própria ajuda a construir, resultando novas 
sensibilidades (BACCEGA, 2011, p. 34). 

 

Segundo Veloso (2012), no mesmo tempo em que as TICs ganham relevância no panorama 

da organização da vida, discute-se mais intensamente os conteúdos veiculados e as variadas 

possibilidades de desenvolvimento de aplicativos para as interfaces. No entanto, permanece 

aqui a questão de como os docentes estão sendo inseridos nesse contexto, como estão 

utilizando essas ferramentas no ensino?   

A grande capacidade de velocidade na transmissão de notícias e informação 
atrelada ao sistema digital e a conexão à internet, torna a TV uma tecnologia 
estrategicamente importante para o país no que diz respeito à almeja 
inclusão social e capacitação de profissionais [...] As mudanças tecnológicas 
do final do século XX em nosso tempo informatizado e acelerado impõem 
uma absorção imediata e assimilação instantânea da informação [...] ( 
FERRAZ; SOLDAI, 2011, p. 50 [web]).  

 

As aplicações invadem os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) criando diálogos 

educativos: trocas de informações e conteúdos; discussões; fóruns; avaliações; implantação 

de Educação Assistida e de Ensino a Distância (EaD), transformando o espaço educativo 

formal e informal (SOUZA; BIZELLI, 2012). Para tanto, “no campo de ensino, atitudes de 

mudanças ante as tecnologias da informação e comunicação já estavam, na verdade, 
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previstas nas metas estabelecidas, em meados da década de 1990, pelas diretrizes propostas 

na LDB” (SOARES, 2011, p. 15-16). 

Por novas tecnologias em educação, estamos entendendo o uso da 
informática, do computador, da internet, do CD-ROM, da hipermídia, da 
multimídia, de ferramentas para educação à distância – como chats, grupos 
ou listas de discussão, correio eletrônico etc. – e de outros recursos de 
linguagens digitais de que atualmente dispomos e que podem colaborar 
significativamente para tornar o processo de educação mais eficiente e mais 
eficaz (MORAN, MASETTO E BEHRENS, 2000, p. 152). 
 
 

Diante dessas propostas, para a qualidade no processo de ensino, a discussão passa a ser a 

habilitação do profissional para fazer uso pedagógico dos recursos necessários à formação de 

alunos reflexivos e cidadãos mais críticos mediante um aprendizado significativo: “a 

aprendizagem significativa é um processo pelo qual uma nova informação se relaciona com 

os conceitos mais relevantes e abrangentes, claros e disponíveis na estrutura do 

conhecimento do indivíduo” (SOUZA; BIZELLI, 2012, p. 87). Na opinião de Gómez (2011): 

[...] a educação cada vez mais estará vinculada aos meios e tecnologias de 
informação e que, cedo ou tarde, isto vai modificar de maneira substancial os 
processos educativos e comunicativos. O cenário do futuro não é estático, 
muito pelo contrário. Por isso é importante antecipar o papel que tanto 
educadores quanto comunicadores devem tomar, para que o sentido e a 
direção das inevitáveis transformações sejam as mais relevantes para 
nossas sociedades ( GÓMEZ, 2011, p. 173). 

 

Por conseguinte, as novas tecnologias no âmbito da educação têm um foco que não pode ser 

desconsiderado que visa o mercado profissional: as Instituições de Ensino estão buscando 

cada vez mais estar à frente no cenário das inovações, já que a educação é um produto a 

procura de realização no circuito da mercadoria. Além disso, passa-se a valorizar, para além 

da experiência na esfera profissional e acadêmica, a formação continuada que especializa em 

recursos de utilização dos meios para educar. Importantes avanços na construção 

colaborativa de instrumentos educativos têm-se dado em grupos de docentes engajados em 

processos de aprender a aprender a partir dos meios.  

 As experiências alargam os limites dos grupos articulando docentes e educandos em 

plataformas de comunicação que produzem a reflexão. “Por supuesto, siempre hay un 

invariante que identifica el programa, no obstante este se adecua a las características del 

grupo y de la singularidad de cada alumno (LEÓN, 2012, p. 31 [online]). Assim, o 

desenvolvimento, a articulação e a disseminação da informação, em tempo real, desde os 

primórdios da globalização, ratificam a posição de Castells (1999): “na segunda metade da 

década de 1990, um novo sistema de comunicação eletrônica começou a ser formada a partir 

da fusão da mídia de massa personalizada globalizada com a comunicação mediada por 

computadores” (CASTELLS, 1999, p. 450).  
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Segundo pesquisa de León (2012), educandos e professores do Ensino Superior melhoram 

seu desempenho quando assumem uma postura proativa frente às inovações tecnológicas. 

Mediados por TICs grande volumes de informação podem ser trabalhados e transformados 

em informações importantes para seus usuários: “novas tecnologias de informação e 

comunicação, novas opções apoiadas no desenvolvimento de máquinas e dispositivos 

projetados para armazenar, processar e transmitir, de modo flexível, grandes quantidades de 

informação” (PONS, 1998, p. 52). 

Nativos digitais, mais e mais, apresentam-se nas instituições educativas trazendo consigo a 

marca de quem nasceu no mundo das inovações e pensa de forma digital – ou seja sem a 

mediação das representações. Segundo Moran (2007), a usabilidade de dispositivos digitais 

se apresenta cada vez mais cedo para os educandos: “As sociedades mediadas pelas 

tecnologias em rede, são de tal magnitude que implicam – em médio prazo – em reinventar a 

educação como um todo, em todos os níveis e de todas as formas” (MORAN, 2007, p.1 [web]). 

O processo de ensino-aprendizagem, no entanto, deve incentivar o docente e o educando a 

estarem inseridos em redes de comunicação para compreenderem melhor o processo das 

tecnologias que afetam a intelecção. Não é possível pensar, porém, que para além da 

mediação pedagógica as tecnologias forneçam a interlocução necessária para o processo do 

conhecimento, o educador é quem orienta o diálogo que se estabelece de forma tecnológica e 

dosa as necessidades de seus educandos, o que deveria incentivar aos professores 

desenvolver novas práticas e investirem em suas formações. 

   

TV DIGITAL COMO MEDIADORA NA FORMAÇÃO DO DOCENTE 

A era digital produz múltiplas escolhas de interação. O ensino se modifica para atingir pessoas 

que pensam de forma digital, em locais cuja importância do espaço e do tempo atende a 

requisitos diferentes. De acordo com o Decreto 4.901/03, Art. 1º, incisos I e II, a TVD tem 

como objetivos – promover a inclusão social, propiciar uma rede universal de educação à 

distância. Além disso, o Decreto 5.820/06, Art. 13, Inciso II prevê a aplicação da Televisão 

Digital “no desenvolvimento e aprimoramento, entre outros, do ensino à distância de alunos e 

capacitação de professores”.  

O marco legal da criação da TVD faz com que Soares (2011) levante questão sobre a gestão 

de projetos na área da comunicação e educação, já que se estabelecem novas 

responsabilidades na forma de construir um mundo mais comunicativo, no qual os meios de 

comunicação e informação sejam edificados para ajudar a sociedade em um ambiente mais 

humano, pacífico e solidário.  

Os meios de comunicação e as TICs desenvolvem formas sofisticadas e multidimensionais de 

comunicação sensorial, dentre as quais é preciso considerar a TVD.  Ao mesmo tempo, 
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segundo Júnior et al (1999): “Educação Assistida por meios interativos absorve o 

conhecimento de profissionais que compartilham experiências da área administrativa e 

também das áreas psico-pedagógica e tecnológica” (JÚNIOR et al, 1999, p.2 [web]). Vale a 

pena, portanto, ver a TVD como plataforma de suporte para experiências do tipo descrito. 

A transformação da TV analógica para digital tem promovido longos debates sobre as 

potencialidades da nova plataforma para a educação. Da mesma forma, abrem-se 

perspectivas para sua utilização na formação continuada de docentes.  

Para Baccega (2011): “os meios de comunicação hoje são um novo espaço do saber, 

ocupando parte do lugar que antes era destinado apenas à escola” (BACCEGA, 2011, p. 41). 

No entanto, a TVD é uma tecnologia nova e, com isso, abre espaços para a 

multiprogramação, alcance de sinal com alta definição e oferecimento de oportunidades de 

interação, em tempo real. Instiga-se um universo de pesquisas para saber como ela pode 

mediar a formação de educandos e de docentes, esses últimos, particularmente, em seu 

exercício de ganhar habilidades para os meios e para a utilização dos mesmos no processo 

de ensino-aprendizagem, em sala de aula.  

Nesse contexto Martín-Barbero (2009) conduz a especulação rumo a uma teoria de que os 

estudos devem estar focados nos meios – deslocando o objeto de pesquisa da comunicação 

para as mediações – já que é nesse cenário, segundo o autor, que a TV Digital pode dar sua 

contribuição.  

Essas rupturas-deslocamentos estão indicando um avanço estratégico ao 
contextualizar o que se produz nos meios de comunicação pela relação com 
os demais espaços do cotidiano. Refiro-me a alguns espaços-chave: o bairro 
como novo lugar de luta pela identidade dos grupos populares, [...] PS 
mercados e a sua peculiar articulação entre memória popular e imaginário 
mercantil, o espaço escolar e familiar (MARTÍN-BARBERO, 2009, p. 113).  

 

A TVD como transmissora de conteúdos em alta definição – com imensa capacidade de 

mobilidade, portabilidade e de criação de interfaces comunicativas – produz um efeito de 

mediação pedagógica que vai se ancorar nas raízes da cultura dos públicos-alvo. A Educação 

Assistida por televisão digital tem o objetivo de promover formação e educação. A TVD faz 

circular informação, mediando o processo ensino-aprendizagem, para inserir o cidadão no 

universo do conhecimento através do reinterpretar o cotidiano e suas experiências culturais, 

socioeconômicas e sociopolíticas. Daí sua importância no ambiente de formação do 

educando e do professor. 

A essa mediação Lévy (1998) dá o nome de mediação digital pelo fato de remodelar 

atividades cognitivas, pois envolve a questão da linguagem, da sensibilidade, do 

conhecimento, da interatividade e da convergência tecnológica. Os dispositivos tecnológicos 

são amplamente explorados pelos jovens atuais em sala de aula, exigindo do docente estar à 

frente, pois o professor não está ausente da sala de aula, mas tem que transformar-se em 
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mediador entre meios e educandos. Por isso a marca da formação profissional continuada, 

expressa no Decreto que regulamenta o uso da TVD para a formação do docente e possível 

meio para educar os profissionais da educação na utilização dos meios.  

A era digital faz uma releitura de formas já existentes de educação. Parte-se do princípio de 

que a TVD pode se tornar o meio importante para dar novas habilidades a professores, 

conforme Amaral (2013) “A TV digital abre as portas, de uma maneira muito especial [...] o 

objetivo de ensinar e aprender através da TV Digital promete ser o meio de comunicação mais 

potente deste século [...] consiste em ensinar a pensar a cultura mediática e reflexionar sobre 

a realidade” (AMARAL, 2013, [web]), ou seja, a TVD pode ser mediadora no processo 

aprender a aprender. Santos e Ferrara (2010, p. 1 [web]) observam que ao utilizar os meios no 

processo ensino-aprendizagem, ao analisar as relações estabelecidas entre os conteúdos 

midiáticos, sociedade e mídia podem repensar a lógica em que os meios são processados e 

as interações que venham a influenciar na formação dos profissionais. 

Segundo Moran (2007) a TVD abre caminhos de oportunidades, oferecendo ao corpo 

discente a oportunidade de produzirem conteúdos multimídia. Diante disso, a TVD pode 

contribuir na formação profissional e capacitação do educando, além de prover uma chave 

para a educação vir a resolver problemas econômicos e entre culturas.  O autor ainda 

continua suas colocações defendendo que sem educação de qualidade as pessoas não 

podem usufruir de sua capacidade crítica e nem aprofundar uma reflexão de forma ativa e 

circunstanciada. O repertório das escolhas torna-se menos abrangente. Daí a importância da 

análise densa da relação TICs e educação, em um ambiente cultural determinado.  

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL: EDUCAR PARA OS MEIOS E OS MEIOS 

PARA EDUCAR 

Hoje em dia, com a velocidade vertiginosa que as transformações tecnológicas imprimem na 

sociedade, entender os impactos que provocam na educação e no ensino é tarefa para a qual 

os educomunicadores se dispõem. A educomunicação vem buscando formas de inserir 

profissionais da educação – professores, gestores, administradores – no contexto de projetos 

de educação para os meios, e, com isso, surgem necessidades de um aprendizado contínuo 

para acompanhar a demanda crescente de inovações tecnológicas na educação da cultura 

digital. 

[...] hoje a comunicação é em tempo real, virtual e com informações 
instantâneas, e o professor deixar de ser o ditador para ser o mediador, 
contribuindo para uma integração entre alunos e professor. A mediação é 
compartilhar as informações, buscar o conhecimento compartilhado, 
atualmente faz-se necessário que o professor precisa estar à frente, pois 
alunos já vêm com a informação e conhecimento para sala de aula e em 
tempo real (CRUZ, 2012, p.09). 
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Diante desse cenário, as cobranças a partir do contexto da eficácia do trabalho docente são 

crescentes, bem como as exigências quanto a uma formação mais sólida corroborando para 

um ensino de qualidade e com experiência e que percebam as necessidades reais da 

educação. Atualmente o docente é visto como um educador, não somente estar como 

professor.  

Para Rubem Alves, há uma distinção entre professor e educador, ao afirmar 
que, “professor é profissão, não é algo que se define por dentro, por amor. 
Educador, ao contrário, não é profissão; é vocação. E toda uma vocação 
nasce de um grande amor, de uma grande esperança” ( FERACINE 1998, p. 
50).  

 

Fica claro, através dessa argumentação que o educador, uma característica do docente, 

passa a ter um papel social a cumprir, papel que se delimita a “provocar “conflitos 

intelectuais”, para que, na busca do equilíbrio, o aluno se desenvolva” (FREITAS, 2005, p. 

95). A formação continuada, segundo Cruz (2013) representa o desempenho do profissional 

professor-educador diante de seu complexo cenário de atuação profissional. 

Considerando-se que as questões sociais tem sido um dos pontos nos quais se situa o 

discurso dos espaços educacionais, tanto em nível das academias universitárias quanto nos 

polos da educação básica. Quanto se trata de discutir a necessidade do professor se 

atualizar, muitas são as justificativas que surgem tentando implantar e solidificar, cada vez 

mais, uma atuação concreta para o ofício docente (CASTRO, SILVA e NONATO, 2005). 

A formação profissional continuada, parte do pressuposto da ligação entre a profissão e a 

construção da identidade, contribuindo na formalização da dinâmica social do trabalho 

docente para que de forma especial, o seu caráter, esteja num conjunto e pela interação da 

classe educativa com vistas à melhoria da qualidade do ensino.  

Na medida em que vai ao alcance dos seus objetivos – os quais retratam uma função social 

para a escola, uma instrumentalização do ensino no sentido de educar para a vida cidadã – a 

inovação educativa almeja uma escola que construa conhecimentos úteis para a vida fora da 

instituição. Preparar para os meios e para aprender a aprender inclui, portanto, apropriar-se 

dos meios de comunicação, mediadores da informação, do aprendizado e inseridos, cada vez 

mais, em sala de aula. Desenha-se, assim, o perfil do docente formado como 

educomunicador.  

Os paradigmas estabelecidos pelas crenças de forma ampla na questão acerca de que “quem 

sabe, sabe ensinar” e “o bom professor nasce feito” desenvolveram-se as idiossincrasias para 

os cursos superiores fossem determinados principalmente pela competência no exercício da 

profissão correspondente.  “Em matéria de formação de um novo tipo de profissional de 

Comunicação, as universidades têm diante de si o enorme desafio de capacitar os 
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trabalhadores da era digital [...] de modo geral, estamos diante de uma nova cultura do 

trabalho” (DRUETTA, 2011, p. 114). 

As tecnologias e os meios estão intrinsecamente ligados nesse processo, para tanto, a 

qualidade da educação e do ensino necessita a compreensão da aplicação das tecnologias e 

inovações. A mediação em sala de aula através dos meios corrobora para que o aluno possa 

ser crítico na avaliação das informações inseridas nos meios de comunicação. Desta forma, 

distinguir informação básica da informação de qualidade é fundamental, e gera, como 

consequência, a construção do conhecimento através dos meios. Gil (2011) apresenta a 

hipótese de que, durante muito tempo, não houve, em nosso país, a preocupação com a 

formação do professor para atuar no ensino superior e tão pouco para prepara-los para era 

digital.  

Assim, esta racionalidade da relevância para a incorporação das novas 
tecnologias aos processos educativos exige uma transformação dos 
processos de ensino-aprendizagem, da estruturação dos conteúdos, das 
situações de interações com eles e, em geral, da orientação pedagógica 
tradicional da instituição escolar. Transformar a pedagogia tradicional vigente 
supõe, entre ouras coisas, primeiro mudar o ponto de partida e o ponto de 
chegada. Isto é, supõe alterar o endereçamento do processo educativo no 
seu conjunto (GÓMEZ, 2011, p. 170). 
 

A partir dessa visão, discute-se a formação contínua do docente quanto a utilização dos 

meios, abrindo horizontes para a formação de educomunicadores habilitados a atuar como 

consultores, pesquisadores ou professores na construção de projetos e estratégias 

pedagógicas.  Segundo Alvarado-Prada, Freitas e Freitas (2010) “é um processo de 

aprendizagem que acontece de forma individual ou coletivamente dentro da cultura, 

incorporando-a, criando e recriando-a” (ALVARADO-PRADA; FREITAS e FREITAS, 2010, p. 

369). 

Na formação, o aprender é mais do que receber ou adquirir informações, exigindo o 

processamento dos conteúdos para produzir conhecimento ou para produzir Intelecção.   

Segundo Veloso (2012) “a formação profissional tem um papel importante para uma 

adequada incorporação das TIC ao trabalho, e precisa dar conta das principais questões 

referentes não só ao uso operacional, mas também a desmistificação e superação da 

resistência em relação ao seu uso” (VELOSO, 2012, p. 67). 

O docente, a partir dessa reflexão, pressupõe saber e saber ensinar. Para Gil (2011), os 

docentes da educação superior diferem quanto à sua postura em relação ao ensino. Essa 

postura é sistematizada em um contexto em que o professor universitário se exibe de acordo 

com sua posição de docente de ensino superior, deixando para trás a verdadeira razão de ser. 

“O crescente desenvolvimento das tecnologias de ensino, muitos professores passaram a 

conferir grande ênfase nos recursos audiovisuais” (GIL, 2011, p.35). 
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A formação continuada oferece aos profissionais a percepção, as habilidades e as 

competências para estarem atuando dentro da educação. Por isso, a transferências dos 

meios para as mediações propostas por Martín-Barbero (2009) mostra que existe a 

necessidade de educar os profissionais para os meios para depois serem mediadores em sala 

de aula na utilização dos meios para educar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As pesquisas sobre TICs mostram o grande interesse que existe em sua utilização. Não como 

uma questão tecnicista, mas como apropriar-se de inovação para usá-la como mediação 

pedagógica no processo ensino-aprendizagem. A próxima pergunta é como inserir os 

docentes nesse cenário? Não há como desviar-se da resposta em um mundo de globalização, 

transformações socioculturais, sociopolíticas e socioeconômicas, um mundo que se pauta 

pela velocidade das TICs, as quais já estão presentes no âmbito Educacional através de seus 

usuários nativos digitais. 

Desde o início dos anos 1990, as TICs vêm ganhando destaque na geração que tem na 

tecnologia uma extensão de suas mãos, cérebro, fala e visão, como nos lembra as teorias de 

McLuhan. Os jovens já são conectados com a internet, já usam as TICs desde pequenos, com 

isso não é possível privá-los de seu uso na escola, como ferramenta do processo 

ensino-aprendizagem. Com a implantação da TVD, de smartphones, de tablets, de 

notebooks, meios que podem captar e receber o sinal digital, não há fechar os olhos para a 

convergência tecnologia e as transformações culturais que ela traz.   

De fato, essa geração está antenada com as inovações tecnológicas e na medida em que tais 

instrumentos estão mediando o processo de ensino-aprendizagem, ganha força a discussão 

sobre a inserção dos docentes nos meios e sua formação para utilizá-los bem. Nesse caso, a 

educomunicação incentiva a formação de profissionais promovendo a gestão pedagógica 

para o ensino a partir das tecnologias e dos meios. A preocupação está em como os 

professores, a instituição de ensino e seus funcionários podem interagir com os educandos e 

mediar o ensino de forma colaborativa.  

Ainda nesse cenário, a TVD – regulamentada no Decreto 5.820/06 Art. 13, Inciso II – a partir 

de sua implantação, apresenta possibilidades de utilização como meio para a formação e 

educação do professor. Porém, como os educadores e os educandos poderão se apropriar 

desse meio? Quais formas e projetos pedagógicos existem para a utilização da TVD em sala 

de aula? A resposta a essas perguntas ainda constituem desafios a serem enfrentados no 

campo que aqui foi escolhido para a investigação. No entanto, fica clara a necessidade de 

educar para os meios, para depois educar com os meios.  

O tema em questão é pertinente e sua amplitude se deve à multiplicidade de áreas, de 

olhares, envolvidos na temática – TICs, Educação, Comunicação, Informática Aplicada, ... – 

1576



13 

 

13 

 

áreas onde as pesquisas se entrecruzam em prol de uma formação educativa mais holística e 

que habilite os indivíduos a produzir conhecimento de forma crítica, o qual esteja voltado à 

construção da cidadania. Para tano, é preciso que todos os envolvidos na tríade educacional 

possam lidar com as questões dos meios no processo ensino-aprendizagem e que sejam 

pesquisadores, consultores e, principalmente, idealizadores de novos projetos pedagógicos. 

Cabe aqui então dizer que a pesquisa sobre os temas abordados continua.  
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RESUMO 
 
O presente artigo pretende analisar como é apresentado, na novela A morte e a morte de Quincas 
Berro Dágua, de Jorge Amado, o reencantamento do mundo pela estratégia literária do realismo 
animista. Essa análise da técnica poética do realismo animista será apresentada pela relação que é 
mantida entre o personagem ex-cêntrico e descentrado Quincas Berro Dágua, após o mesmo ter 
morrido pela “segunda” vez, e os seus amigos, personagens também ex-cêntricos, com os quais vive 
no espaço híbrido do entre-lugar. Assim sendo, a novela A morte e a morte de Quincas Berro Dágua, de 
Jorge Amado, será observada como contribuição para a construção das relações etnicorraciais no 
campo literário. 

 
Palavras-chave: Realismo animista. Hibridismo. Literatura. Relações Étnico-raciais. 
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I. INTRODUÇÃO 
 

A novela A Morte e a Morte de Quincas Berro Dágua, de Jorge Amado, foi publicada 

pela primeira vez, em 1959, na revista Senhor, no número de junho. Em 1961, a primeira 

edição, em livro, foi lançada no volume de Os velhos marinheiros, que, além da novela, 

continha o romance Os velhos marinheiros ou O capitão de longo curso. Essa novela é 

celebrada por muitos como a obra-prima de Jorge Amado. Para Vinícius de Morais, no jornal 

Última Hora, Jorge Amado havia escrito, até então, a melhor novela da literatura brasileira. 

Segundo Affonso Romano de Sant’Anna, em posfácio, a novela do escritor baiano era 

exemplar “no sentido que Miguel de Cervantes, que tanto lidava com cômico e o picaresco, 

usou em suas Novelas Exemplares e em Dom Quixote.” (Amado, 2008, p. 95.) 

Essa novela, que já conquistou a admiração de inúmeros leitores, apresenta-nos as 

construções de histórias que se tornam maiores do que a própria vida do personagem 

principal. Maquiando a memória, a história livra-se do peso da fidelidade ao passado, para 

poder alçar novos voos, os desejados a serem contados. A Morte e a Morte de Quincas Berro 

Dágua é a história de Joaquim Soares da Cunha, funcionário público, pai e marido exemplar. 

Cansado de sua vida “sufocante” e sem autenticidade, na cidade da Bahia, liberta-se, partindo 

para o mundo marginal da periferia, abandonando família e amigos. Dá-se a primeira morte: a 

social. Rebatizado de Quincas Berro Dágua, ele se torna um notável vagabundo, respeitado 

pelos novos companheiros. Morre solitariamente na ladeira de Tabuão. Dá-se a segunda 

morte: a do atestado médico. É detonado, a partir de então, todo um processo de conflito de 

versões entre a real família e a adotada, em que Quincas torna-se um ser liminar entre dois 

mundos. Dá-se a terceira morte de Quincas, o “campeão do falecimento”: a do mergulho no 

mar.  

 

 

II. TEMÁTICA: CENTRO E MARGEM 

 

A temática que move a ação narrativa é, a princípio, a tensa relação entre família, 

centro, e vagabundos, os marginais. A história acerca da vida ou das mortes de Quincas Berro 

dá-se por uma relação binária entre os pontos de vista dessas pessoas que se encontram no 

centro da Bahia e na ladeira do Tabuão e adjacências, respectivamente. As visões abordam a 

ruptura e a continuidade do personagem principal no mundo: a versão oficial e canônica da 

família e a versão de pessoas idôneas da periferia. 

A narrativa da novela, que é dividida em 12 capítulos, é iniciada no tempo presente 

do leitor. O narrador se apresenta como um contador de causos que, embora onisciente, 

mostra-se como um conhecido de Quincas Berro Dágua, e não de Joaquim Soares da Cunha. 
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Logo, a neutralidade do narrador evidencia-se comprometida. Para desvencilhar-se de sua 

posição de também personagem pertencente ao mundo periférico, o narrador apresenta as 

histórias e os personagens marcado e afetado por eles.  

Esse confronto inicial causa incertezas acerca do cânone e do folclore, pois qual 

história deve ser consagrada e contada? O narrador aborda essas incertezas, absurdos e 

confusões acerca da morte de Quincas. Para a família do morto, constituída pela “respeitável 

filha” Vanda, “formalizado genro” Leonardo, tia Marocas e seu irmão mais moço Eduardo, a 

morte de Quincas foi tranquila e matinal. Todavia, para testemunhas idôneas, ele morreu na 

agonia da noite onde aconteceram mistérios. Para essa versão, a família alega falsidade, 

invenção de “patifes à margem da lei e da sociedade”. A prova cabal é o atestado de óbito 

assinado quase ao meio-dia. E é nesse ponto que o narrador se posiciona contra a família, 

pessoas céticas e negativistas presas à ordem natural das coisas, em favor dos personagens 

descentrados: “injustiça, atribuem a esses amigos de Quincas toda a responsabilidade da 

malfadada existência por ele vivida nos últimos anos, quando se tornara desgosto e vergonha 

para a família.” (Amado, 2007, p. 15) Na disputa com a oralidade, o cânone da escrita perde 

privilégio, pois, segundo o narrador, as letras impressas não apagam “as horas intensamente 

vividas por Quincas Berro Dágua até sua partida, por livre e espontânea vontade, como 

declarou, em alto e bom som, aos amigos e outras pessoas presentes.” (Amado, 2007, p. 14) 

Conforme aconselhava Quincas, o narrador tentará decifrar o mistério da morte (ou 

sucessivas) pela versão da oralidade, que transporta a trama no tempo e no espaço, para 

reencantar seu mundo.  

Seguindo esse conselho do personagem principal, há a possibilidade de o narrador 

tornar audível a fala ou versão, que a família tanto tenta negar, dos personagens pertencentes 

à focalização da periferia baiana e da cultura religiosa afro-brasileira. O personagem Quincas 

é um exemplo de sujeito ex-cêntrico. Segundo Linda Hutcheon1, os ex-cêntricos seriam os 

sujeitos que estão à margem da sociedade: o negro, o vagabundo, o malandro, as prostitutas, 

sacerdotes e sacerdotisas, o homossexual, o travesti, enfim, as minorias estigmatizadas pela 

sociedade. Ao mesmo tempo, por conta das várias vidas, já que houve um plural de mortes, 

temos identidades liminares em construção do mesmo sujeito Quincas, assumindo outras 

além da do marginal. Segundo Stuart Hall, esse personagem de várias identidades, é um caso 

de sujeito descentralizado, inserido na modernidade.  

um tipo diferente de mudança estrutural está transformando as sociedades 
modernas no final do século XX. Isso está fragmentando as paisagens 
culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no 
passado, nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais. 
Estas transformações estão mudando nossas identidades pessoais, 
abalando a ideia que temos de nós próprios como sujeitos integrados. Esta 
perda de um “sentido de si” estável é chamada, algumas vezes, de 

                                                           
1
 HUTCHEON, 1991, p. 96. 
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deslocamento ou descentração do sujeito. Esse duplo deslocamento – 
descentração dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural 
quando de si mesmos – constitui uma “crise de identidade” para o indivíduo. 
(HALL, 2006, p. 9) 

 

Com o confronto entre escrita e oralidade, cânone e não padrão, centro e periferia, 

família e marginais, temos uma tensão inicial à medida que o narrador apresenta um discurso 

ex-cêntrico contra o instituído pelo atestado médico, o oficial. O narrador escolhe tornar as 

margens centrais à trama, buscando, com a oralidade, ferir o silêncio imposto por uma 

sociedade opressora. 

 

 

III. O CENTRO NO CENTRO 

 

A trama começa com a notícia do falecimento do vagabundo Quincas, um alívio para 

a família, pois, segundo a tese da mesma (Amado, 2007, p. 18), a morte apagaria as manchas 

do passado e a memória do morto voltaria a ser do respeitável Joaquim, aposentado após 25 

anos de trabalho. O sujeito ex-cêntrico voltaria a ser centrado.  

Para a família de Joaquim, principalmente sua mandona filha Vanda, espelho de sua 

autoritária ex-mulher Otacília, a morte de Quincas representava o “fim do pesadelo de anos, 

aquela mancha na dignidade da família”. Vitória tão esperada, mas lastimada pelo fato de o 

próprio pai não estar vivo para vê-la. O desagradável cadáver de cachaceiro debochado seria 

vestido dignamente e enterrado ao lado de sua esposa. Para Vanda, Quincas, estendido na 

cama, acabara, não podendo nada mais fazer contra ela e seu marido: “Era ela finalmente 

quem mandava”. (Amado, 2007, p. 28) Com o enterro, Joaquim “estaria um pouco com os 

seus, no conforto de uma casa honesta, reintegrado em sua respeitabilidade.” (Amado, 2007, 

p. 25).  

Pensando em economizar com o enterro, a família decide não comunicar o velório 

aos conhecidos, pois esse seria no mesmo local onde Quincas falecera. No dia seguinte, o 

enterro ocorreria. Após o bom trabalho dos homens da funerária, nem o santeiro, que avisara 

a família sobre o falecimento, reconhecera-o, pois Quincas “nem parece o mesmo morto”. 

Vanda, ao retomar as rédeas, sorri com a vingança contra a humilhação de anos e anos 

imposta pelo “Rei dos vagabundos da Bahia”.  

O narrador, deslizando sua perspectiva à Vanda, descreve a visão religiosa da filha 

acerca da felicidade de Otacília, que também sorri do “distante círculo do universo onde se 

encontrasse” (Amado, 2007, p. 40). Essa visão denota a concepção da sociedade baiana da 

cidade, em que as pessoas são religiosas, frequentando a igreja do Bonfim. 
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IV. O CENTRO NA MARGEM 

 

O velório de Quincas Berro Dágua é uma forma de expressar a reintegração do 

mesmo à identidade Joaquim Soares da Cunha, representante da moral da família baiana. 

Embora a família deseje e atenue a invisibilidade dos ex-cêntricos, a ladeira do Tabuão, onde 

Quincas morava e falecera, é espaço periférico legitimado pela presença de sujeitos à 

margem da sociedade. Entretanto, esse espaço sofre, com a realização do funeral à ótica da 

conservadora família, um processo de hibridização cultural entre a imposição ritual da família 

e a presença das vozes marginais indesejadas. Dentro dessa simbologia, um local de tensão 

entre (re)negociação, oposição e exclusão na representação do poder, em que a família se 

deseja imperiosa, vai sendo desenhado. 

Segundo Hall 2 , na pós-modernidade, as diferenças, que se tornam foco da 

discussão, surgem dentro do global, configurando um “localismo”, que aponta os holofotes às 

margens para o centro da cidade. Nessa novela, o localismo surge com o global sendo 

evocado na periferia. A família de Joaquim não deseja a presença daquela “gentinha”: 

Voltou-se para os curiosos ainda a fitá-la, era aquela gentinha do Tabuão, a 
ralé em cuja companhia Quincas se comprazia. Que faziam ali? Não 
compreendiam que Quincas Berro Dágua terminara ao exalar o último 
suspiro? (Amado, 2007, p. 25) 
 
Vanda levantou a cabeça, passeou um olhar vitorioso pelos presentes, 
ordenou com aquela voz de Otacília: 
- Desejam alguma coisa? Senão, podem ir saindo. (Amado, 2007, p. 26) 

 

Vanda sequer desejava a presença da natureza marginal daquele ambiente de má fama a 

visitar o corpo de seu pai, naquele agora espaço da boa família: 

Fechada a janela, não encontrava a brisa marinha por onde entrar. 
Tampouco a queria Vanda: mar, porto e brisa, as ladeiras subindo pela 
montanha, os ruídos da rua faziam parte daquela terminada existência de 
infame desvario. (Amado, 2007, p. 41) 

 

Vanda queria apenas a família e “as lembranças mais queridas por ele deixadas”. A 

memória leva-a aos momentos da infância em que Quincas era um bom pai, obediente à 

esposa Otacília e não participante ativo da vida na casa. Porém, traída pela recordação, 

lembra-se do único momento em que o pai fora autêntico, começando a contar em suas vidas. 

É nessa ocasião de insurreição, na qual o pai fora embora e nunca mais voltara, que Quincas 

as chama de “jararacas” No entanto, o narrador evidencia que os valores tradicionais dela 

entram em contato com as características do descentrado, negociando e redefinindo os 

padrões de relacionamento.  

 

                                                           
2
 HALL, 2009, p. 58. 
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V. HIBRIDIZAÇÃO: TRADUÇÃO DO LOCAL LIMINAR 

 

O hibridismo é um termo utilizado para descrever o processo de mistura entre as 

culturas étnicas nacionais das margens com as do Centro, identificando as estratégias de 

negociação em condições de desigualdade, tornando o mundo mais traduzível ao convívio em 

meios diferentes.3  

A nova configuração de culturas mais mistas ocorre em um espaço em que as 

identidades e relações seriam construídas no jogo de poder entre centro e subalterno. Homi 

Bhabha nomeia esse espaço ao subalterno, de identificar a estratégia de negociação em 

condições de desigualdade, de entre-lugar4. Para Bhabha5, o entre-lugar é o “além” fronteriço 

do presente em que espaço e tempo se cruzam para produzir figuras complexas de diferença 

e identidade, provocando uma sensação de desorientação. O entre-lugar é a captura dessa 

margem, na qual o sujeito descentrado viaja (desloca-se), desconstrói-se e constrói-se, 

fortalecendo sua identidade, acessando, abandonando, sendo excluído, negando à vista do 

diferente. É o local do processo para hibridação. 

Nesse ponto fronteriço, o relacionamento entre família e ex-cêntricos entra em 

tensão. Embora o narrador tenha descrito que, no funeral, Quincas parecesse sorrir e que o 

médico do atestado de óbito tenha achado o mesmo, o primeiro relevante choque, pondo em 

cheque a vitória da família, dá-se quando, após Vanda perceber o sorriso de Quincas Berro 

Dágua, ela ouviu nitidamente, no silêncio fúnebre, a mesma palavra de quando seu pai se 

rebelara: “Jararaca!”. Quincas repete essa palavra de novo, assoviando gaiatamente. Assim, 

as vozes marginais, que não se desejam mais silenciadas, retomam seu local de origem e 

diálogo no entre-lugar, que, enfim, é visitado pela natureza ex-cêntrica que adentra, para 

beijar a face de Quincas: “Vitorioso sorriso nos lábios, Quincas ajeitou-se melhor no caixão.” 

(Amado, 2007, p. 45) 

Esse episódio, que desnorteia Vanda, não faz a filha abandonar a luta, afinal, pelo 

fato de faltar-lhe ar, do calor insuportável e por sentir-se tonta, ela poderia ter perdido 

momentaneamente a razão: “- Será que estou enlouquecendo”. (Amado, 2007, p. 44). O que 

acirra mais a disputa é a chegada, no fim da tarde, dos ex-cêntricos amigos mais íntimos de 

Quincas: Curió, Negro Pastinha, Cabo Martim e Pé de Vento. Os quatro amigos adentram um 

local interdito ao qual não foram convidados, ainda que o local fosse o quarto do amigo 

Quincas, que ficava na ladeira do Tabuão, lugar de má fama. Todavia, a moral e os bons 

costumes se apossaram desse espaço. De um lado a família de Joaquim Soares da Cunha, 

de outro lado os amigos de Quincas Berro Dágua. Embora incomodada pela presença desses 

                                                           
3
 CANCLINI, 2001, p. xxxix. 

4
 COSER, 2005, p. 174. 

5
 BHABHA, 1998, p. 20. 
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“canalhas”, que foram para o fundo da sala, Vanda sente-se melhor por ter imposto o silêncio 

aos mesmos. Os personagens citadinos, nesse jogo tenso, intimidavam-nos: “A presença da 

família – sobretudo das mulheres – deixava-os amedrontados e tímidos, sem saber como agir, 

onde pousar as mãos, como comportar-se ante o morto.” (Amado, 2007, p. 64) Todo o 

desprezo sentido em relação ao pai, que a abandonara há dez anos, é apresentado, em 

discurso indireto livre, pela perspectiva do narrador afetado por ela, a filha, e, em outras 

ocasiões, pelo restante da família: “Vanda lançava um olhar de desprezo e reproche ao pai” 

(Amado, 2007, p. 65), pelo mesmo aparentar preferir, após morto, “a sociedade daqueles 

maltrapilhos” amigos. Quando pensava ter vencido o pai, o sorriso dele novamente 

resplandecia com a presença desses amigos, levando-a a cogitar desistir da luta. Porém, a 

lembrança ultrajada da mãe não permitia. E, assim, o local do velório na tensa relação entre 

centro e margem torna-se um espaço liminar da hibridização. 

 

 

VI. REENCANTAMENTO DO MUNDO 

 

Em momento algum, um diálogo com o morto fora realizado por parte de Vanda e 

demais da família. A filha se refere ao pai morto, porém não fala com o mesmo, pois, ainda 

que creia em reencarnação, professa o catolicismo: “pessoa religiosa, frequentava a igreja do 

Bonfim, um pouco espírita também, acreditava na reencarnação.” (Amado, 2007, p. 28) No 

único caso em que houve a fala de Quincas com Vanda, personagem do centro, essa 

hipotética interlocução foi apresentada como um possível momento de delírio. Até a chegada 

dos amigos de Quincas, o narrador é o único que sugere ou garante as ações ao morto, 

apresentando-o como um ser liminar entre os dois mundos, o dos vivos e o dos mortos: sorri, 

olha para as roupas velhas, fala, ajeita-se melhor no caixão, esperava pelos vagabundos etc.. 

Com a chegada dos amigos excêntricos, Quincas, sujeito descentrado, acorda para nova 

identidade, tornando-se, aos poucos e definitivamente, esse sujeito liminar do entre-lugar dos 

dois mundos.  

Após Eduardo, irmão mais moço do morto, deixar o turno noturno do velório a cargo 

dos amigos de Quincas, para descansar em casa, os mesmos vão se reestabelecendo da 

intimidação imposta pela família. À medida que o pensamento dos vagabundos começa a 

imperar sobre a voz do narrador, a história apresenta uma cosmovisão distinta da família de 

Joaquim Soares da Cunha. Queriam rezar alguma oração católica, todavia, por exemplo, 

Negro Pastinha só “conhecia variados toques de Oxum e Oxalá” (Amado, 2007, p. 74). E é 

essa visão de excêntrico, pautada pela crença da cosmogonia afro-brasileira, que favorece a 

normalidade em se falar com os mortos como se estivessem vivos: “- Está um senhor – gabou 
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Negro Pastinha. Um defunto porreta! / Quincas sorri com o elogio (...)” (Amado, 2007, p. 74). 

Assim ocorre o reencantamento do mundo. 

Para Harry Garuba (2003, p. 266), o reencantamento do mundo é prática constante 

da manifestação do inconsciente animista. O animismo é a designação geral para um modo 

de consciência religiosa, que pode ser elástica como o usuário desejar esticar. Não sendo a 

nomeação de uma religião específica, muito menos de uma visão de mundo primitivo, o 

pensamento animista é um fenômeno sociocultural, pois espiritualiza a natureza e seus 

objetos, coincidindo-os com as suas propriedades naturais e o significado cultural à sua 

sociedade. É a fusão entre mundo fenomênico e sociocultural: propriedade natural, vida 

espiritual e significado social 6 . O reencantamento do mundo é o processo pelo qual 

continuamente uma nova organização do mundo é assimilada dentro dessa consciência 

religiosa do mundo material. (Garuba, 2003, p. 268) E nesse contexto, tempo e espaço 

distintos, não lineares, são abertos. Emerge um terceiro espaço liminar fora da oposição 

binária entre circular e linear. 

Na literatura, essa prática de imputar dimensão espiritual a objetos é antiga. A 

técnica narrativa animista pode aparecer em instâncias individuais dentro de certos textos, 

através de metáforas, e, em outras vezes, pode tornar-se o princípio organizador de toda a 

narrativa. Essa técnica é cunhada de Realismo Animista. Na prática literária, o Realismo 

Animista se transforma em uma estratégia de representação que dá o metafórico ou abstrato 

à realização material. (Garuba, 2003, p. 283) O mito, forma preferida da imaginação (nesse 

caso, do pensamento animista), apresentado pela estratégia literária do realismo animista, é o 

único meio para resolver o conflito no qual o sujeito luta. Conhecendo a cosmovisão 

afro-brasileira do marginal, a mesma refletirá acerca da situação em que o homem periférico 

se encontra. O mito é a chave para a compreensão da existência de seu povo. 

Em A morte e a morte de Quincas Berro Dágua, o realismo animista é o fio condutor 

da narrativa, que torna audível a visão ex-cêntrica dos personagens marginais da Bahia. E 

essa apresentação dá-se no espaço híbrido do entre-lugar, liminar entre vivos e morto. Assim, 

seguindo a linha narrativa, trechos da novela, em que o realismo animista se faça claramente 

presente, serão apresentados 

Entre cabo Martim e Curió recomeçou a discussão sobre Quitéria do Olho 
Arregalado. Com a bebida, Curió ficava mais combativo, elevava a voz em 
defesa dos seus interesses. Negro Pastinha reclamou:  
– Vocês não têm vergonha de disputar a mulher dele na vista dele? Ele ainda 
quente e vocês que nem urubu em carniça?  
– Ele é que pode decidir... – disse Pé-de-Vento. Tinha esperanças de ser 
escolhido por Quincas para herdar Quitéria, seu único bem. Não lhe trouxera 
uma jia verde, a mais bela de quantas já caçara?  
– Hum! – fez o defunto.  
– Tá vendo? Ele não está gostando dessa conversa – zangou-se o negro.  

                                                           
6
 GARUBA, 2003, pp. 266-267. 
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– Vamos dar um gole a ele também... – propôs o Cabo, desejoso das boas 
graças do morto. (Amado, 2007, p. 76) 

 

Quando Quincas, personagem liminar, assume seu turno nos diálogos com seus 

amigos, após suas ações apenas serem sugeridas anteriormente pelo narrador, ele viola as 

proibições da cosmovisão do centro, pois a esse herói dos vagabundos é delegada a missão 

de um vivo ou morto comum, para dar voz aos seus pares. 

Pé-de-Vento terminava de vestir as calças novas, cabo Martim ficara com o 
paletó. A camisa Negro Pastinha trocaria, num botequim conhecido, por uma 
garrafa de cachaça. Lastimavam a falta de cuecas. Com muito jeito, cabo 
Martim disse a Quincas:  
– Não é para falar mal, mas essa sua família é um tanto quanto econômica. 
Acho que o genro abafou as cuecas...  
– Unhas-de-fome... – precisou Quincas.  
– Já que você mesmo diz, é verdade. A gente não queria ofender eles, afinal 
são seus parentes. Mas que pão-durismo, que sumiticaria... Bebida por conta 
da gente, onde já se viu sentinela desse jeito?  
– Nem uma flor... – concordou Pastinha. – Parentes dessa espécie eu prefiro 
não ter. – Os homens, uns bestalhões. As mulheres, umas jararacas – definiu 
Quincas, preciso.  
– Olha, paizinho, a gorducha até que vale uns trancos... Tem uma padaria 
que dá gosto.  
– Um saco de peidos.  
– Não diga isso, paizinho. Ela tá um pouco amassada mas não é pra tanto 
desprezo. Já vi coisa pior.  
– Negro burro. Nem sabe o que é mulher bonita. (Amado, 2007, p. 78) 

 

Mais curta do que em Ulisses, de James Joyce, dá-se assim a epopeia, de uma noite, 

de Quincas Berro Dágua, pelas ruas da periferia baiana, para a comemoração de seu 

aniversário, no saveiro de Mestre Manuel. Todavia, inúmeras peripécias ocorrem, 

reencantando o mundo de vivos e morto.  

O narrador menciona um tempo perdido, distinto do cronológico, mítico: “A pressa 

abandonara os cinco amigos, era como se o tempo lhes pertencesse por inteiro, como se 

estivessem mais além do calendário, e aquela noite mágica da Bahia devesse prolongar-se 

pelo menos por uma semana” (Amado, 2007, p. 87). Assim, os quatro amigos e Quincas, que 

“estava num dos seus melhores dias”, saíram do velório para “bebemorarem”, numa 

imemorável e inesquecível noite, à lua cheia que envolvia o mistério da cidade da Bahia. 

A cidade se encontrava em luto, pois, como disse Curió: “– Tinha corrido a notícia de 

que Berro Dágua bateu as botas, tava tudo de luto.” (Amado, 2007, p. 83) Todavia, os cinco 

amigos riam: “– Ele tá aqui, minha gente, é dia do aniversário dele, tamos festejando, vai ter 

peixada no saveiro de Mestre Manuel.”7 Aos poucos, a cidade foi se refazendo do susto: “a 

barulheira recomeçava, a vida voltara à ladeira de São Miguel.” (Amado, 2007, p. 84) 

Portanto, pelas ruas que eles passavam, “ouviam-se gritos chamando Quincas, vivando-lhe o 

                                                           
7
 AMADO, 2007, p. 84. 
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nome. Ele agradecia com a cabeça, como um rei de volta a seu reino”8. O tempo e espaço são 

outros, é o entre-lugar mítico. E só os ex-cêntricos enxergam esse mundo. 

Após encontrarem Quitéria do Olho Arregalado, amante de Quincas, e 

confirmarem-lhe a vivo, foram para sua casa. Após “dormir um pouquinho” no quarto de 

Quitéria, um espaço híbrido sagrado, em que Quincas é apresentado como herói: “Em seu 

quarto de dormir, sobre a cômoda, ao lado de uma estampa de Senhor do Bonfim e da figura 

em barro do Caboclo Aroeira, seu guia, resplandecia um retrato de Quincas recortado de um 

jornal – de uma série de reportagens de Giovanni Guimarães sobre os subterrâneos da vida 

baiana –, entre duas velas acesas, com uma rosa vermelha embaixo” (Amado, p. 84); 

resolvem “despertar Quincas”, já que estavam atrasados para a peixada de Quincas. 

Assim outras peripécias do personagem descentrado, herói dos ex-cêntricos, sujeito 

liminar entre vivos e mortos, ocorrem até o mesmo se jogar no mar, reino de Iemanjá. No mal 

frequentado bar do Cazuza, “parece realmente verdade ter sido Quincas o responsável” 

(Amado, 2007, p. 86) por uma bela briga, na qual dera uma cabeçada em um maconheiro, 

embora o “paizinho” tenha levado vários socos violentos. Já no saveiro de Mestre Manuel, 

enquanto todos comiam de sua peixada, Quincas nada respondia às indagações de Quitéria 

sobre o que ela faria sem ele; somente “aspirava o ar marítimo” e “uma de suas mãos tocava 

a água, abrindo um risco nas ondas”. (Amado, 2007, p. 89) A noite que era calma tornou-se 

tempestade. Um cenário de despedida foi desenhado: “Foi quando cinco raios sucederam-se 

no céu, a trovoada reboou num barulho de fim do mundo, uma onda sem tamanho levantou o 

saveiro. Gritos escaparam das mulheres e dos homens”. (Amado, 2007, p. 90) É nesse 

momento que o narrador descreve que todos os tripulantes viram quando Quincas, velho 

marinheiro, pôs-se de pé, atirou-se no mar e disse sua última oração, findando com sua 

existência de ser híbrido, liminar, descentrado, para ser aceito no reino de Iemanjá e de lá não 

mais retornar. 

 

 

VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

Segundo Joseph Campbell, o indivíduo é a fragmentação da imagem total do 

homem, sendo especializado em alguma função9. A sua plenitude se encontraria no corpo da 

sociedade. Sendo assim, as obrigações sociais dariam conta da continuidade à lição da 

existência no plano da existência cotidiana normal. Logo, qualquer um que rompesse com 

essa ordem seria um nada, um marginal, um exilado da comunidade. É esse exílio que leva o 

                                                           
8
 Ibidem. 

9
 CAMPBELL, 2007, p. 367 
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herói a buscar a sua própria essência10. Nesse intuito, a literatura pode propor, com toda a sua 

verdade, um mundo novo revestido de sonhos bons para sonhar e de vida boa para viver.  

Através da análise da estratégia literária do realismo animista, que “descreve a 

prática cultural predominante de acordo com a física, aspecto material, animado com o que 

podem considerar uma ideia abstrata” (Garuba, 2003, p. 275), a poética do reencantamento 

do mundo, lógica do pensamento animista, é apresentada.  

Em A morte e a morte de Quincas Berro Dágua, esse mito foi possível pela 

perspectiva narrativa ter sido influenciada pelo processo de hibridização cultural do 

entre-lugar, das versões entre família e testemunhas idôneas (“os patifes”) e o diálogo 

“normal” entre o “Rei dos vagabundos da Bahia” e os ex-cêntricos, seus súditos, 

apresentando sua cosmovisão. É essa ligação estreita com a cosmogonia afro-brasileira, 

afastando-se da cultura moralista e hipócrita central, que contribui, para que a novela de Jorge 

Amado seja observada como auxílio para a construção das relações etnicorraciais no campo 

literário. 
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RESUMO 

A acolhida constitucional do princípio da função social da propriedade, desde 1964, possibilitou aos 
movimentos sociais o questionamento do ordenamento fundiário vigente. Contudo, a dinâmica de luta 
pela terrano Brasil tem-se orientado por ocupações, acampamentos e manifestações públicas. É 
nessa lógica que vão sendo criado a maioria dos Assentamentos Rurais em todo país. Assim, a 
possibilidade de realização da reforma agrária tem sido transferida para a esfera judiciária. Dessa 
forma, no presente artigo busca-se analisar o processo de judicialização da reforma agrária ocorrido 
no país após a constituição federal de 1988. A metodologia utilizada, ou seja, o caminho percorrido 
para a construção deste artigo se baseia na revisão bibliográfica do tema e na utilização dedados da 
CPT , da  DATALUTA (Banco de Dados da Luta pela Terra) e da pesquisa Impacto dos 
Assentamentos Rurais. 

Palavras-Chave: Judicialização. Conflitos Agrários. Movimentos Sociais. 
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, existe uma questão agrária que se arrasta a século e, tem sido parte 

integrante da história deste país, desde o processo de colonização até os dias atuais. Essa 

questão agrária se confunde com o próprio processo de ordenamento jurídico e político. 

Neste sentido, para compreender tal questão faz-se necessário um resgate da história 

agrária brasileira e da legislação que envolve o tema. Atualmente, tal questão tem sido 

explicitada, exclusivamente, pela atuação dos movimentos sociais de luta por terra e 

materializada nos atos de ocupações e confrontos, tanto com proprietários quanto com 

instituições do próprio estado.A partir da criação do estatuto da terra de 1964, descortinou 

aos movimentos sociais a possibilidade de questionamento da estrutura fundiária. Neste 

mesmo período foram criadas condições institucionais que possibilitasse a desapropriação 

de propriedades rurais por interesse social. Mas, passados muitos anos, o debate e a 

questão agrária ainda estão postos na agenda nacional. No pós-constituição de 1988, surgi 

um ator importante deste processo: o poder judiciário. O mesmo vem exercendo o papel 

tanto de mediador desses conflitos quanto de executor da “reforma agrária”. Os conflitos 

chegam às portas do Judiciário, e o mesmo aciona os órgãos responsáveis para realização 

e efetivação de assentamentos rurais. Dados da presente pesquisa demonstram 90% dos 

assentamentos criados no Brasil são frutos de conflitos que adentram as esferas judiciais. 

Este fenômeno vem sendo entendido pela literatura especializado como Judicialização da 

Reforma Agrária no Brasil. O presente trabalho, portanto, analisou o papel do judiciário na 

construção dos assentamentos rurais brasileiros. Para tanto,a metodologia utilizada, ou seja, 

o caminho percorrido para a construção deste artigo se baseia na revisão bibliográfica do 

tema e na utilização dedados da CPT , da  DATALUTA (Banco de Dados da Luta pela Terra) 

e da pesquisa Impacto dos Assentamentos Rurais. 
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1. DA MILITARIZAÇÃO À JUDICIALIZAÇÃO DA REFORMA 

AGRÁRIA NO BRASIL 

1.1 O processo de Militarização da reforma agrária 

 Durante o regime militar, os conflitos de terras eram, em sua maioria, tratados como 

conflitos privados ou como um problema de segurança nacional. Prova disso foi à entrega 

do Ministério de Assuntos Fundiários à tutela dos militares do Conselho de Segurança 

Nacional.  

Para Martins(1984), esse fator determinou o tratamento que à questão agrária 

recebeu durante esse período, uma questão de segurança nacional. 

A criação do Ministério Extraordinário para Assuntos Fundiários é 

inseparável da sua entrega à direção de um general e de um general 

que vai acumular função de secretário do Conselho de segurança 

Nacional, o laboratório onde são produzidas as decisões relativas à 

tutela militar sobre amplos setores da sociedade brasileira. A criação 

desse Ministério, e o caráter militar que ele assume, está 

perfeitamente na linha e na lógica da progressiva e definitiva 

militarização da questão agrária no Brasil. Está, também, na lógica 

da crescente federalização das terras devolutas e do problema da 

terra.  

 

O golpe de 1964, foi articulado pelos militares e pelos grandes empresários, teve, 

entre outras finalidades impedir o crescimento das lutas sociais no campo e o fortalecimento 

político dos trabalhadores rurais, que pela primeira vez em sua história ingressavam 

maciçamente no cenário político.  

Martins (1984) afirma, que os militares já haviam acumulado uma certa experiências 

de intervenção nas lutas rurais, antes mesmo do golpe militar. No ano de 1962, o governo 

havia criado o GETSOP, o grupo Executivo de Terras do Sudoeste do Paraná para resolver 

os graves de conflitos por terra neste estado. 

 Em 1957 os trabalhadores revoltaram e criaram governos populares em vários 

municípios. Logo, coube ao GETSOP intervir nesta região. Esse organismo esteve ligado 

diretamente a Casa Militar da Presidência da República. 

O nascimento do Estatuto da Terra remete aos conturbados anos do governo de 

João Goular. Em 1962, Jango encaminhou ao parlamento a proposta do Estatuto da Terra, 

mediante forte pressão do campesinato principalmente das Ligas Camponesas. É 

importante ressaltar que o relator e coordenador do projeto foi o deputado Milton Campos, 
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da União Democrática Nacional (UDN) deputado a favor da elite agrária. Assim, o projeto foi 

rechaçado e pouco tempo depois ocorreu o golpe. 

O estatuto da terra foi aprovado em novembro de 1964, Lei n°. 4504, oito meses 

após o golpe militar. Nesse período a``questão agrária``  ganhou um novo tratamento.  

A baixa produtividade vivenciada pelo campo brasileiro era entendida, pelo estado 

militar, com a principal desestabilizadora do campo e do atraso tecnológico. Assim, o 

pensamento econômico hegemônico no Brasil ficou calcado no pensamento funcionalista 

norte-americano. Os economistas conservadores dessa época entendiam que a agricultura 

tinha cinco funções:1° liberar mão-de-obra para a industria; 2° gerar oferta adequada de 

alimentos; 3° suprir matérias-primas para industria; 4° elevar as exportações agrícolas; e 5° 

transferir renda para o setor urbano do campo. Logo, a questão agrária na ditadura militar 

ganha novos significados baseada em umaretórica do progresso sem vistas a questão social 

latente neste período. 

Esse período foi denominado pela literatura especializada como modernização 

conservadora. Delgado (2005) expõe de forma clara o significado que a ``questão agrária`` 

recebeu neste período. Na citação abaixo esse mesmo autor compara a visão concebida 

pelo pensamento conservador e outros agentes inseridos no debate da questão agrária. 

O regime militar procurou modernizar a agricultura, garantindo o direito de 

propriedade em sua íntegra, afastando, portanto, a alternativa de uma reforma agrária 

radical que levasse à expropriação dos grandes proprietários de terra com sua conseqüente 

substituição por uma classe de pequenos proprietários e pela agricultura familiar, como 

sucedera em outras sociedades. 

Logo, a racionalidade econômica e política dominantes corresponderam, no Brasil, a 

um verdadeiro pacto de classes que excluiu de cena política os trabalhadores rurais, como 

meio de adiar uma transformação no direito de propriedade, que alteraria de forma 

significativa as bases de sustentação dos grandes latifundiários. 

O Estatuto da Terra foi definido em uma mensagem presidencial que acompanhou 

seu encaminhamento ao Congresso Nacional da seguinte maneira: `` mais do que uma lei 

de reforma agrária``, uma lei de `` desenvolvimento rural`` contudo, o Estatuto compunha de 

duas partes bem distintas: uma referente à reforma e outra, ao desenvolvimento. 

Segundo Medeiros (2003), o estatuto deixa transparecer certa absorção da doutrina 

da função social da propriedade, visto que trata desta em vários dispositivos. No entanto, 

trata-se de letra morta e discurso jurídico ideológico. Por exemplo, ao dispor sobre as áreas 
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onde recairão as desapropriações (art.20), nenhuma alusão se faz àquelas propriedades 

que não cumprem sua função social. O entendimento de função social se dá no projeto de 

modernização e mecanização o campo. Privilegia o econômico em detrimento da situação 

do trabalhador rural. 

Contudo, o objetivo da reforma agrária ,no que consta o Estatuto Rural, era a gradual 

extinção de minifúndios e latifúndios, considerados como fonte de tensão social no campo. A 

empresa, que poderia inclusive ser uma propriedade de caráter familiar, tornava-se, então, 

modelo ideal de imóvel. 

É importante destacar que os mecanismos estatais para realização da reforma só 

seriam acionados nos lugares que já existiam focos de conflitos. Conforme consta no Art 15. 

do Estatuto da terra. ``Art. 15. A implantação da Reforma Agrária em terras particulares será 

feita em caráter prioritário, quando se tratar de zonas críticas ou de tensão social``. O 

legislador talvez não atentasse para as conseqüências que esse artigo poderia causar no 

campo. Ao mesmo tempo estimulava e legitimava ações de ocupações dos em propriedades 

privadas. 

 

A desapropriação de um determinado latifúndio só seria possível se 

existisse uma tensão social nas mediações da área, assim, o latifúndio 

poderia ser desapropriado e transformado em empresa rural. A lei 

estabelecia ainda, indiretamente, uma área máxima para as propriedades 

rurais, na medida que definia o latifúndio por extensão ( e que deveria ser 

objeto de desapropriação) como o imóvel que ultrapassasse 600 módulos 

rurais. 

 

 No entanto, a idéia de uma reforma agrária com base na desapropriação foi posta 

de lado, em favor de um modelo no apoio à modernização tecnológica das grandes 

propriedades, com incentivos fiscais e crédito farto e barato.  

A política de desenvolvimento agropecuário implantada pela ditadura militar acelerou 

as transformações no campo. As grandes empresas capitalistas e os grandes grupos 

econômicos receberam enormes incentivos financeiros para se ocuparem de agricultura e 

da pecuária. Neste contexto, houve uma intensificação de conflitos devido as expropriações 

ocorridas para efetivação da política desenvolvimentista, a brutalidade foi um mecanismo 

importante para efetivação dessa política neste cenário foi comum despejos violentos para 

abrir espaço às novas empresas, assassinatos de trabalhadores, queima de casas, 

destruição de roças, dessa maneira, esses mecanismos utilizados contribuíram 
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poderosamente para disseminar o descontentamento social e desencadear uma nova fase 

de lutas sociais Medeiros(2003). 

Ainda no início mandato do presidente Marechal Humberto de Alencar Castelo 

propôs uma emenda Constitucional que modificava o dispositivo da indenização prévia, justa 

e em dinheiro, permitindo dessa forma a desapropriação por interesse social mediante 

indenização em títulos de dívida pública. Poucos dias depois foi aprovado o Estatuto da 

Terra. 

 Os militares queriam reverter o tom punitivo da reforma agrária que implicava aos 

proprietários de terras, desta maneira, retiravam a idéia de confisco pagando as terras com 

títulos de dívida pública e correções monetárias. 

O Estatuto da Terra criou as condições institucionais que possibilitavam a 

desapropriação por interesse social, no entanto, não ocorreu posteriormente um numero 

significativo de desapropriações, isso se deve, aos grandes de investimentos destinados ao 

setor agrícola. Assim, a possibilidade de uma reforma agrária com base na desapropriação 

foi posta de lado, em favor de um modelo fundado no apoio à modernização tecnológica dos 

grandes propriedades (Medeiros (2002). 

 Após a aprovação do Estatuto da Terra, o governo sancionou duas Leis que 

segundo Martins (1984), foram os pilares da política fundiária do regime militar: a emenda 

constitucional n° 18 de 1° de dezembro de 1965, estendia à Amazônia os incentivo fiscais e 

favores creditícios concedidos ao Nordeste, o que resultaria na criação daSuperintendência 

do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e em 1966 foi estendido os incentivos fiscais a 

todo o país. Assim, as terras que inicialmente foram destinadas a reforma agrária passaram 

a ser ocupadas pelos grandes empreendimentos financiados pelo estado. 

Progressivamente, os conflitos fundiários que ocorriam no Paraná, no Rio de Janeiro, São 

Paulo, no Nordeste, em Minas Gerais, se estenderam às áreas de florestamento e de 

resflorestamento e às áreas amazônicas. 

 Ainda no Bojo do processo de modernização, verificou-se um esforço do estado no 

sentido de abrir as fronteiras também para projetos de colonização, públicos e privados, 

que, de alguma forma serviram de escoadouro das demandas por terra. Neste período, o 

processo decolonização era entendido pelo estado como sendo a reforma agrária. Essa 

idéia fica bem clara nesta frase do presidente da república Emílio Garrastazu Médici: `` levar 

homens sem terra a terras sem homens``. 

Nos anos 70, as lutas por terra tiveram como personagem mais característicos, 

embora não exclusivo, o posseiro acuado pelos grandes projetos que recebiam incentivos 
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fiscais, sobretudo na Amazônia Medeiros (2003). Martins (1984), destaca as muitas 

investidas realizadas, neste período, em terras historicamente ocupadas pelos índios, 

principalmente na Amazônia, o índio foi outro personagem expropriado de suas terras, 

nesse período, o estado acabou fazendo vista grossa para muitas chacinas de índiosem 

especial na região da Amazônia.  

 Em meio a esse cenário de expropriações para dar espaço aos novos 

empreendimentos surge novos atores no âmbito da luta por terra conseqüência da nova 

política agrária vivenciada durante o período de ditadura, a grande maioria tiveram que sair 

das terras anteriormente ocupada para dar espaço aos grandes empreendimentos 

financiados por a política desenvolvimentista do estado. As conseqüências desses projetos 

é uma multiplicação de conflitos em todo território nacional. 

No final da década de 70 e início dos anos 80 inúmeros conflitos surgem em todo 

território nacional, surge também novos personagens de luta fundiária, fruto da conjugação 

dos resultados do processo de modernização.  

Entre os novos personagens que não substituíram, mas se agregaram aos 

já existentes, estavam, os atingidos por barragens ( pequenos proprietários, 

posseiros, arrendatários,parceiros que foram privados das terras em que 

viviam em razão da construção de grandes usinas hidrelétricas para 

ampliação das fontes geradoras de energia para os centros urbanos); 

seringueiros que, na região Norte, em especial no Acre, resistiam à 

destruição dos seringais nativos e à sua substituição por pastagens; 

pequenos produtores, em especial no sul do país, excluídos dos benefícios 

da modernização que ou perderam suas terras, ou percebiam que seus 

filhos dificilmente teriam acesso a esse bem e constituíram o contingente 

que acabou por conformar a identidade política de ``sem-terra``. 

(MEDEIROS, 2004, p. 45) 

 

Nos anos 80 observamos a opção dos militares pela ``Militarização`` da ``questão 

agrária `` . Segundo Martins (1984), a criação do Grupo Executivo das Terras do Baixo 

Araguaia e Tocantins- GETAT foi o apogeu de um progressivo envolvimento militar na 

questão agrária. Era um órgão que visava a realização eregularizações fundiárias e 

titulações de forma a `` adequar os considerados casos críticos aos dispositivos jurídicos 

existentes, mantendo inalterável o regime de posse, uso e propriedade existente. 

O final da ditadura militar e início da nova república são marcados por grandes 

mobilizações populares, tanto urbanas quanto rurais. Em meio ao processo de 

redemocratização do país surge, mais uma vez, a possibilidade e a esperança, por uma 

reforma agrária que atendesse as demandas dos movimentos de luta pela terra. 
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O Plano Nacional de Reforma Agrária- PNRA foi elaborado no inicio da Nova 

República. É importante destacar que esteve na elaboração desse documento conhecidos 

defensores da reforma agrária vinculados a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura (Contag) . Nesse documento, a reforma agrária aparecia consignada como uma 

das prioridades do novo governo. 

A proposta encontrou oposição tanto no âmbito dos ruralistas quanto do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terras- MST e a Central Única dos Trabalhadores, CUT.  

 OMST nasce nesse período como principal movimento de luta por terra no país. 

Para esse movimento o PNRA era baseado em instrumentos criados durante a ditadura. A 

União Democrática ruralista (UDR), representante dos ruralistas, criticava ferrenhamente a 

propostas. A Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e a Sociedade Rural Brasileira 

(SRB) polarizaram o combate ao plano. 

Os ruralistas não simpatizaram com a proposta, pois, segundo os mesmos 

recuperava a tese presente no Estatuto da Terra, da seleção de áreas prioritária de reforma 

agrária. Ou seja, apontava para a possibilidade de transformação fundiárias em áreas mais 

amplas e não somente de intervenções pontuais em focos de conflito. 

Em meio ao movimento de oposição ao PNRA foram divulgada pela mídia 

notícias,sobre uma desapropriação emergencial, feita de acordo com os procedimentos 

então previstos por esse plano. As reportagens diziam que o município, considerado área 

prioritária para viabilizar a desapropriação de um imóvel, passava a ser ele próprio alvo de 

desapropriações. Essas informações geraram medo por parte de algumas pessoas 

interessadas. Segundo Leite et al.(2004), essa manobra política provocou o abandono da 

idéia de zonas prioritárias. Dessa forma, nas desapropriações emergenciais, foi adotado, de 

imediato, o procedimento de fazer coincidir áreas prioritárias e áreas passível de 

desapropriação por interesse social, tirando a flexibilidade que, até então, tinha o poder 

público de desapropriar outros imóveis dentro de uma área prioritária.  

A versão final do PNRA eliminou as metas de médio e longo prazos e transferiu para 

os Planos Regionais de Reforma Agrária- PRRA a tarefa de fixar as áreas prioritárias. Para 

tanto, foram criadas comissões agrárias nos estados. 

Segundo Leite et al (2004), essas comissões não resistiram à pressão dos grupos 

conservadores rapidamente se esvaziaram. Esse mesmo autor afirma que as 

desapropriações que seguiram não foram sistemáticas e nem planejadas, no entanto bem 

mais freqüentes do que no regime militar. “ Elas foram ocorrendo na esteira dos conflitos e 

das mobilizações sociais, que se desenvolveram mais livremente e espalharam-se mais 
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rapidamente, vigência de um regime democrático” (LEITE, et al, 2004 p. 39). Esse 

argumentos são fundamentais para entender o processo de judicialização da reforma 

agrária.  

Com o fim da ditadura militar os movimentos sociais puderam atuar de forma mais 

livre. No período de redemocratização do país os conflitos intensificaram. Os assentamentos 

forram sendo criados a partir da pressão dos movimentos sociais de luta por terra. O 

judiciário passa a exercer um papel importante no processo mediação desses conflitos e de 

criação dos assentamentos rurais. 

 

1.2 Judicialização da reforma agrária  

Durante a constituinte 1988 ocorreu uma grande batalha para institucionalizar canais 

que viabilizassem a realização de transformações significativas na estrutura fundiária. A 

constituição de 1988 trouxe algumas possibilidades. 

Em 05 de outubro de 1988 foi promulgada a constituição da República Federativa do 

Brasil, no capítulo dos direitos e garantias individuais, ficou determinado que ``a propriedade 

entenderá a sua função social`` (art.5°,XXIII) e imanta esse princípio no art. 186, inverbis: 

 

Art.186. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 

reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, 

mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com 

clausula de preservação de valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 

anos, a partir segundo ano, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 

utilização será definida em lei.                           § 1° As benfeitorias úteis e 

necessárias serão indenizadas em dinheiro. § 2° O decreto que declarar o 

imóvel como interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a 

União a propor a ação de desapropriação.                       § 3° Cabe a lei 

complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito 

sumário, para o processo judicial de desapropriação.                                                                                    

§ 4° Orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida 

agrária, assim como o montante de recursos para atender ao programa de 

reforma agrária.                                                                                   § 5° 

São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de 

transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.                                                                                  

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:                                                                                                   

I. a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

seu proprietário não possua outra;                                                 II. A 

propriedade produtiva.                                                     Parágrafo único. A 

lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará normas 

para função social.                                     Art. 186. A função social é 

cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo 

1599



 

 

critérios e graus de exigências estabelecidos em lei, aos seguintes 

requisitos: I. aproveitamento racional e adequado;                                                 

II utilização adequada dos recurso naturais disponíveis e preservação do 

meio ambiente; III observância das disposições que regulam as relações de 

trabalho; IV. Exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores. Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais 

pela reforma agrária receberão títulos de domínio ou de concessão de uso, 

inegociáveis pelo prazo de único. O titulo de domínio e a concessão de uso 

serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente 

do estado civil, nos termos e condições previstos em lei.(grifos nossos)                                                                                                                                                                                 

 

Outro fato importante é que a Constituição Federal/88 acolheu o princípio da 

inafastabilidade do Judiciário na solução dos litígios, ao predispor em seu artigo 5º, inciso 

XXXV que, “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. 

Nos parágrafos 2° e 3°sinaliza a função do judiciário no processo de reforma agrária: 

dessa forma,  fica a cargo do judiciário decidir quanto às desapropriações, porem no 

parágrafo 3° discute que caberá a lei complementar estabelecer procedimento para o 

processo judicial de desapropriação. Contudo, a lei complementar só será aprovada em 

1993 seis anos depois da aprovação da constituição de 1988. 

 A lei 8.629/93 ficou também conhecida como Lei da Reforma agrária. O conteúdo 

assumido por estes novos dispositivos relativos à questão da terra abriu margem ao 

questionamento na Justiça dos procedimentos desapropriatórios realizados pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária –INCRA. A competência atribuída, inicialmente, 

a este aparelho para realizar a Reforma Agrária, passou a ser em muitos casos limitada pelo 

Poder Judiciário (como nas ações que buscam anular os laudos de vistorias do INCRA, nas 

quais o Judiciário transforma-se no aparelho do estado responsável por conferir ou não ao 

procedimento desapropriatório realizado) Trotta (2005). Nas palavras de Paulo Aletenjano, a 

lei complementar apresentou alguns avanços em relação à constituição federal de 1988, 

pois limitou as noções de produtividade estabelecendo índices e de função social.  

Segundo Medeiros(2002), a Lei Agrária manteve alguns pontos controversos, 

tornando as desapropriações passíveis de discussões judiciais. O mais significativo deles 

diz respeito à tensão existente entre os requisitos para cumprimento da função social e a 

definição de que a terras produtivas não poderiam ser desapropriadas. Alem disso, ao 

contrário das desapropriações por utilidade pública, em que o proprietário só tinha 

condições de discutir na justiça o valor fixado para ressarcimento, no caso das terras para 

fins de reforma agrária, o proprietário poderia levar á justiça o julgamento do mérito.  
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Após a aprovação da Lei complementar, alguns instrumentos foram criados com 

intuito de acelerar a obtenção de terras para criação de assentamentos rurais. Também, 

foramintroduzida uma série de regulamentações. Uma questão importante durante o 

processo que o juiz só poderá dar uma Liminar de despejo se fizer uma verificação in loco 

dos fatos. 

Atualmente o judiciário, mais especificamente as varas agrárias, e também as 

ouvidorias agráriastem atuado na tentativa da resolução dos conflitos no campo. Diferente 

do período da ditadura militar, no qual a “questão agrária” era tratada como caso de polícia, 

nos dias de hoje observamos uma aposta, por parte do estado, para mediação dos conflitos 

no campo. É importante ressaltar, que a tentativa de resolução dos conflitos não implica em 

uma política de reforma agrária que tenha capacidade de atende de forma efetiva as 

demandas dos movimentos de luta pela terra.  

No ano de 2006, foi criada a Comissão Nacional de Combate à Violência no Campo 

(CNCVC), através da portaria interministerial n°, 1.053, de 14 de julho de 2006. Essa 

comissão é composta por representantes de órgãos oficiais que lidam com questões 

agrárias e de segmentos da sociedade civil organizada. A mesma foi criada com o objetivo 

de sugerir medidas para prevenção, combate e redução das diversas formas de violências 

praticadas contra trabalhadores rurais, proprietários rurais, remanescentes de quilombos, 

ribeirinhos e atingidos por barragens.  

Para tanto, a CNCVC elaborou o Plano Nacional de Combate a Violência no Campo 

que ainda encontra-se em estágio de implantação. Estão previstas a criação e implantação 

de: Varas agrárias Federais e estaduais, procuradorias e promotorias agrárias federais e 

estaduais, ouvidorias agrárias regionais, delegacias especializadas em conflitos agrários 

federais e estaduais, Criação de Polícias Militares Agrárias, Criação de Defensorias Públicas 

Agrárias entre outras medidas. 

. Contudo, esse plano elaborado por a Comissão Nacional de Combate a Violência 

no Campo, demonstra o tratamento atual que o estado tem buscado dar a “questão 

agrária”nacional. Dessa forma , o estado  vem apostando na mediação dos conflitos e 

também na criação de um aparato institucional para dar conta dos conflitos no campo.  

 Em meio a essa tendência de mediação dos conflitos, destaca-se o trabalho de 

Judiciário. Segunda as pesquisas atuais o judiciário, especialmente das Varas Agrárias, 

atualmente, exerce um papel fundamental na realização de assentamentos rurais. Segundo 

a CPT mais de 90% dos assentamentos rurais são resultados de conflitos agrários. Esses 

dados refletem o desafio posto para o judiciário. 
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Na pesquisa Impactos dos Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro 

Leite et al (2004), os assentamentos apresentam diversos dados referentes aos projetos de 

assentamentos rurais Brasileiros. Esse estudo focalizou as áreas com elevada concentração 

de projetos de assentamentos e alta densidade de famílias assentadas por unidade 

territorial. Os pesquisadores observaram que em algumas regiões do país apresentava 

elevada concentração de projetos de assentamentos rurais e em outras regiões constataram 

ausência dos mesmos. Como demonstra o mapa a seguir as áreas de concentração de 

assentamentos: 

Leite et al (2004, p.20) 
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Esse mapa considera seis regiões no Brasil com ocorrência de projeto de 

assentamentos rurais (PA), são elas: 

1 Sudeste do Pará( região de Conceição do Araguaia); 

2 Entorno do Distrito Federal ( abrangendo o Nordeste de Minas Gerais e o Norte 

de Goiás);  

3 Sertão do Ceará; 

 4- Zona Canavieira do Nordeste ( envolvendo a Zona da mata de Pernambuco, 

Paraíba e Alagoas); 

 5- Sul da Bahia ( região cacaueira);  

6- Oeste de Santa Catarina. 

As regiões são representadas na forma de manchas, segundo Leite et al (2004) isso 

indica uma espécie de territorialização da reforma agrária. Segundo esse autor, essas áreas 

não apresentam necessariamente coincidência com nenhum recorte administrativo ou 

regional preexistente, algumas abrangem uma pequena parte de um estado, outras 

envolvem parte de dois ou três estados da federação, e também não podem ser explicadas 

pela lógica das políticas federais de reforma agrária, que se pautam por desapropriações 

isoladas. Esses fatores provocaram uma inquietação por parte dos pesquisados e um dos 

objetos dessa pesquisa foi investigar as causas da concentração de PAs nas seis regiões. 

Foram pesquisados um total de 92 projetos de assentamentos. Restringiram-se 

àqueles implantados pelo INCRA no período entre janeiro de 1985 e dezembro de 1997. 

Dessa maneira, não foram considerados os assentamentos criados através do Programa 

Cédula da Terra.  

Foram produzidos diversos dados sobre os assentamentos rurais nessas seis 

regiões Brasileira. Utilizarei, apenas, os dados referentes à formação dos assentamentos 

rurais. O gráficos a abaixo apresenta a formação dos assentamentos rurais, a partir, da 

existência de um conflito agrário ou não e a também as iniciativas de desapropriações de 

propriedades. 
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GRÁFICO 1- Formação dos assentamentos nas seis regiões classificadas em formato de mancha.  

Fonte: Impacto dos Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 
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GRÁFICO 2- Formação dos assentamentos no Sul da Bahia.  Fonte: Impacto dos Assentamentos: um 

estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 
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Formação dos assentamentos rurais Sertão de Ceará
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 GRÁFICO 3- Formação dos assentamentos no Sertão de Ceará.  Fonte: Impacto dos 

Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 
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GRÁFICO 4- Formação dos assentamentos no entorno do Distrito Federal.  Fonte: Impacto dos 

Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 
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GRÁFICO 5-Formação dos assentamentos no Sudeste do Pare. Fonte: Impacto dos Assentamentos: 

um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 

 

 

 

 Formação de assentamentos rurais no Oeste Santa Catariana
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GRÁFICO 6 -Formação dos assentamentos no Oeste de Santa Catarina. Fonte: Impacto dos 

Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 
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GRÁFICO 7-Formação dos assentamentos da Zona Canavieira do Nordeste. Fonte: Impacto dos 

Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 

 

 

Quanto as origem dos PAs Leite et al (2004), concluiu, que na maioria dos casos 

pesquisados, existiu um conflito anterior a formação dos mesmos. Dessa maneira, o motor 

das desapropriações foram conflitos e iniciativas dos movimentos sociais.  

È importante destacar que, para esse autor, o conflito não significa uso da violência. 

È considerado a ocorrência de um conflito quando existir uma disputa pela propriedade da 

terra Leite et al (2004).  

Nos Gráficos 8 e 9, podemos observar que os pedidos de desapropriação foram 

feitos em suas maioria pelos trabalhadores/ movimentos e concomitantemente aos pedidos 

ocorreram disputas pela propriedade da terra. Dos 88 pedidos apenas 6 foram feitos pelo 

órgão responsável o INCRA. 
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GRÁFICO 8 -Iniciativa de desapropriação de propriedades rurais com a existência de conflito agrário. 

Fonte: Impacto dos Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 
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GRÁFICO 9 -Iniciativa de desapropriação de propriedades rurais sema existência de conflito agrário. 

Fonte: Impacto dos Assentamentos: um estudo sobre o meio rural Brasileiro, (2004) 

 

A partir dos dados apresentados é possível verificar uma atuação significativa das 

organizações de trabalhadores rurais e movimentos sociais. Esses grupos de luta pela terra 

têm atuado no Brasil com o intuito de pressionar os órgãos públicos para a realização de 

Projetos de Assentamentos Rurais (PAs). Como se vê, as iniciativas do INCRA são 

rigorosamente minoritárias. Os assentamentos vão sendo formados a partir das ocupações 

de propriedades rurais que, no entendimento dos movimentos de luta pela terra, não 
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cumprem a função social da terra. Dessa forma, os conflitos/ disputas pela propriedade da 

terra estão presentes na origem da imensa maioria dos PAs.  

 Dessa maneira, Vianna (1999), afirma que a ação dos movimentos faz parte de um 

novo panorama mundial, caracterizado pela incapacidade de o Executivo e o Legislativo 

fornecerem respostas efetivas as demandas sociais por justiça. 

 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A história do campo brasileiro ficou marcada, por muito tempo, pela repreensão 

política, policial e militar. Essa repreensão foi comumente utilizada como estratégia de 

gestão dos conflitos no campo. Dois exemplos ficaram conhecidos no final do império e 

início da república: a revolta de Canudos e o Contestado . 

Ao longo do regime militar houve várias repressões aos movimentos sociais de luta 

pela terra, na grande maioria, essas repressões foram promovidas pelo próprio Ministério 

dos Assuntos Fundiários que se encontrava sob à tutela dos militares do Conselho de 

Segurança Nacional. Esse período ficou conhecido pela “Militarização da Questão Agrária. 

 A partir da redemocratização do país, o Estado passa a apostar em outras 

estratégias para gestão dos conflitos agrários. Dessa maneira, o plano nacional de combate 

à violência no campo elaborado pela Comissão Nacional de Combate à Violência no Campo 

vinculada ao Ministério do desenvolvimento Agrário propõe a criação de um aparato 

institucional para dar conta dos conflitos em todo campo nacional. Em alguns estados já 

estão instaladas algumas dessas instituições, no entanto, o plano prevê a implantação em 

outros estados de: Varas agrárias Federais e estaduais, procuradorias e promotorias 

agrárias federais e estaduais, ouvidorias agrárias regionais, delegacias especializadas em 

conflitos agrários federais e estaduais, Criação de Polícias Militares Agrárias, Criação de 

Defensorias Públicas Agrárias entre outras medidas. 

É possível observar que, o estado tem agido com o objetivo de mediar/ apaziguar os 

conflitos no campo Brasileiro, mas, todavia, não cria mecanismos para responder as 

demandas por terra dos movimentos sociais. Todas as tentativas de realização de uma 

reforma agrária efetiva foram frustradas ao longo dos tempos.  

Os dados apresentados demonstram que os movimentos sociais têm atuado de 

maneira a pressionar o Estado à realização de projetos de assentamento rurais. Contudo, as 

ocupações em propriedades rurais vêm aumentando a cada ano.  
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É nesse contexto de falta de ação do executivo e legislativo que os conflitos agrários 

chegam às portas do judiciário. Promovendo o que Vianna (1998) entende como 

judicialização das relações sociais no campo. 

Em todo o país cerca de 92% de todos os  Assentamentos Rurais foram criados 

dentro dessa lógica: ocupação- Judicialização do conflito- pedido de reintegração de posse -

pedido de vistoria para o Incra-  negociação da terra em títulos de divida pública- 

desapropriação feita pela união- Formação do Projeto de Assentamento Rural. Dessa 

maneira, concluímos que em todo o país os assentamentos vão sendo criados nas esteiras 

dos movimentos sociais. Assim, quem têm indicado as áreas prioritárias a reforma agrária 

são os próprios movimentos sociais. Os mesmos realizam pesquisas em cartórios para 

verificar alguma dívida ou irregularidade nas propriedades e enviam toda a documentação 

para o Incra solicitando uma vistoria na fazenda. Esse trabalho teria que ser realizado pelo 

órgão responsável o Incra, entretanto, essa órgão executivo têm sido alvo de muitas crítica 

por conta da sua atuação. 

A partir de todos os dados apresentados neste trabalho é possível observar que a 

questão agrária nacional tem passado por um processo de judicialização das relações 

sociais no campo. A questão agrária tem sido essencialmente uma questão do judiciário. 

Assim, essa instituição têm exercido um papel importantíssimo na criação dos 

assentamentos rurais em todo país. Contudo, esse processo pode ser denominado de 

JUDICIALIZAÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA NACIONAL.  
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RESUMO 

As configurações do sagrado no Brasil revelam religiosidades que engendram repertórios simbólicos e 
rituais a dinâmicas altamente políticas. Articulador das dimensões mentais e pragmáticas da vida 
religiosa, o corpo desponta como solo em que se processam complexas relações de poder entre forças 
espirituais, associadas a visões de mundo e grupos sociais. A Igreja Universal do Reino de Deus, 
denominação neopentecostal representativa nesse contexto, é foco de interesse desta reflexão. A 
instituição promove cultos nos quais as vivências corporais de exorcismo e cura são centrais na 
consolidação de uma sensibilidade religiosa fundida a projetos mais amplos de enfrentamento a causas 
contemporâneas progressistas, como a legalização do aborto e a criminalização da homofobia; além da 
batalha explícita contra as religiões afro-brasileiras travada no próprio corpo dos fiéis. Uma releitura da 
corporeidade pode ser enfatizada: mais do que instrumento da tradição, o corpo é agente imbricado à 
práxis social. O político passa a ser vislumbrado no âmago das experiências corporais religiosas: para 
além de estratégias racionais sistemáticas, ele viceja na vivência compartilhada do sensível, nos 
modos coletivos de afecção. A investigação dos corpos é, então, escolha sofisticadora do entendimento 
dos fenômenos religiosos que consubstanciam, numa só vez, dimensões espirituais, políticas e 
culturais. 

 

Palavras-chave: Neopentecostalismo. Corporeidade. Experiência política. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho visa traçar um percurso reflexivo que relaciona três elementos no 

bojo de um fenômeno particular, mas de amplas reverberações. A religiosidade, a 

corporeidade e o político são princípios que se articulam, de forma potente, na experiência do 

exorcismo e da cura nos cultos neopentecostais. Essas vivências afetivas são fundamentais 

na elaboração e atualização de argumentos de verve religiosa que saem à baila no debate 

público. Mais especificamente, volto-me para a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD). A 

base para esta inquietação interpretativa advém de processo de observação participante em 

cultos iurdianos de Sessão do Descarrego e Terapia do Amor, ao longo do primeiro semestre 

de 2012, no Cenáculo Maior de Belo Horizonte. 

A dinâmica corporal dos cultos, principalmente nos momentos de emergência da 

alteridade demoníaca – os “encostos” – e sua posterior expulsão, dá margem para uma leitura 

do neopentecostalismo que requalifica a sua dimensão política, refutando-a como simples 

relações verticais de dominação instituição-fiéis através do dízimo. Em primeiro lugar, 

apresentarei esse tipo de entendimento político da IURD recorrente em investidas 

sociológicas alinhadas à concepção racionalista de mercantilização da fé (Apgaua, 1999). Em 

seguida, como base de uma resposta alternativa a essa vertente - comprometida com a 

dicotomia cartesiana intelecto/emoção, localizando o político exclusivamente no polo da 

mente -, resgatarei em linhas gerais a clássica discussão antropológica sobre o relativismo 

cognitivo encetado por Lévy-Bruhl em suas reflexões sobre a mentalidade das sociedades 

primitivas (Lévy-Bruhl, 2008; Goldman, 1994). Assim, desenvolvendo as potencialidades de 

tal postura relativista, será possível enfatizar a arbitrariedade da visada que suplanta as 

diferentes racionalidades atuantes em prol de uma razão única, de tônica instrumental e 

capitalista. No âmbito da Universal, abdicarei então da sua compreensão mercadológica para 

falar de uma inusitada síntese de diferentes racionalidades, na qual se misturam o mágico e o 

financeiro, o afeto e o interesse pragmático (Sanchis, 1997; Perez, 2011). 

Uma vez considerada a inegável presença constitutiva das sensações e emoções 

nos modos contemporâneos de razão e engajamento no mundo, marcadamente na seara 

religiosa brasileira, passarei então à discussão sobre um possível paradigma da corporeidade 

(Csordas, 2008). O corpo é instância que pode romper com os dualismos que contrapõem 

indivíduo e sociedade, ação e estrutura, na medida em que é o substrato existencial através 

do qual se dão as nossas experiências. A vivência neopentecostal - assim como no 

pentecostalismo, catolicismo carismático, umbanda e candomblé -, prima pelo êxtase místico. 

A sua força passa pela proeminência corporal de entidades malignas a serem vencidas pelas 

graças divinas que, por sua vez, estabelecem processos de cura. O corpo é o grande 
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protagonista, arena de disputa entre forças espirituais vinculadas a grupos sociais. Destarte, é 

plausível dizer de uma investigação da vida religiosa iurdiana através de uma leitura 

alicerçada na corporeidade. E, ressaltando as relações profundamente bélicas que se 

deslindam nos seus rituais e se associam ao panorama brasileiro mais amplo, torna-se 

saliente o caráter político dessa experiência corporal. 

Retornarei então, sob outras premissas, à sondagem política da Universal, uma 

vez que já são conhecidas as limitações do postulado que restringe a política como prática 

calcada apenas na racionalidade de tipo cognitivo-instrumental. Em contrapartida, com base 

nas reflexões sobre a potência criadora dos corpos, afirmarei que o político pode ser 

entendido como intrinsecamente vinculado às sensibilidades humanas. Buscarei escapar de 

uma mirada institucionalista do político, relacionada ao entendimento mercadológico da IURD, 

pela sua compreensão como experiência do estar-junto que promove encontros coletivos com 

alteridades (Csordas, 2008). Nesse sentido, poderei apontar alguns arranjos próprios da 

experiência corporal do exorcismo e cura na IURD, arranjos esses que organizam sensações 

em sintonia com discursos sobre os “outros”. Como atuam os corpos dos sacerdotes, fiéis e 

dos possuídos pelos demônios, de que modos eles se relacionam uns com os outros, quais os 

modos de visibilidade que operam nas interações corporais: o que acontece dentro dos 

templos não se restringe às experiências imediatas dos participantes, mas é momento 

articulado a conteúdos ideológicos que atuam no cenário público. Procurarei, então, dizer de 

possíveis relações entre as bandeiras políticas da Universal e as vivências corporais 

propostas em seus cultos. 

 

LENTES MERCADOLÓGICAS: CRIANDO UNIFORMIDADES  

 

A Universal é um dos principais expoentes das novas religiosidades brasileiras 

que reconfiguraram o quadro de experiência do divino. Fundada em 1977 por Edir Macedo, 

Romildo Ribeiro Soares e Roberto Augusto na cidade do Rio de Janeiro, a IURD desde cedo 

contou com crescimento vertiginoso em número de templos espalhados pelo país e volume de 

fiéis, advindos principalmente de camadas menos escolarizadas da população (Mariano, 

2004, p. 125). Sua configuração hierárquica, rígida e verticalizada, apresenta evidentes 

semelhanças com as estruturas empresariais que vigoram na dinâmica capitalista voltada 

para a aquisição crescente de lucros. As estratégias publicitárias, empreendidas pelo seu 

amplo sistema midiático, são também notáveis. “A eficiência arrecadadora da Universal se 

deve em grande parte à sua agressividade, insistência e incomparável habilidade persuasiva 

nessa matéria (Mariano, 2004, p. 129).” A robusta compleição midiática iurdiana tem relação 

com a sua forte presença no campo da política formal, na medida em que  
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além de contar com dezenas de vereadores e deputados estaduais 

espalhados pelo país, tornou-se um importante interlocutor político, cortejado 

pelos mais diversos partidos, sobretudo porque tem por hábito atuar nas 

eleições majoritárias, conclamando seu rebanho religioso e eleitoral a apoiar 

certos candidatos e desprezar outros.” (Mariano, 2004, p. 135). 

 

O enfoque no dízimo como método de captação de recursos e no inegável poderio 

institucional iurdiano, aspectos associados ao hedonismo pregado na sua Teologia da 

Prosperidade, gerou múltiplas análises criticas à igreja. Alienados pelo discurso dos pastores 

e bispos, os fiéis (clientes) cooptados se veriam instigados a doar grande parte do que 

possuem – mais do que a tradicional porcentagem bíblica – em troca de milagres. Em linhas 

gerais, tal tipo de leitura concebe a IURD enquanto uma igreja-empresa, instituição inserida 

na lógica de mercado, articulando a venda dos chamados bens de salvação, como é o caso da 

cura e outras graças procuradas. O tema da mercantilização religiosa encontra amplo 

tratamento na sociologia da religião. Segundo Renata Apgaua (1999), autora que faz uma 

substantiva revisão bibliográfica dos principais pesquisadores brasileiros que pensam o 

fenômeno do dízimo na IURD, são vários os estudiosos que concordam com essa 

perspectiva. 

 

Diversas vozes acadêmicas parecem comungar da ideia de que os fiéis 

possuem uma relação econômica com o sagrado, na medida em que compram 

benesses por intermédio da instituição religiosa. E, por outro lado, a instituição 

religiosa, nada mais do que uma empresa da fé, seria uma “representante” de 

Deus, no sentido comercial do termo. (Apgaua, 1999, p.92). 

 

A magia inscrita nos rituais iurdianos, nesse sentido, estaria em completa sintonia 

com os valores capitalistas do Ocidente desencantado, marcado pela centralidade do 

indivíduo e a preponderância da razão prática. Por esse prisma, as articulações sincréticas 

dos rituais iurdianos são lidas como tática competitiva no panorama de disputa religiosa, o que 

se assemelha ao quadro neoliberal de concorrência empresarial. A continuidade com a cultura 

popular facilita a adesão de novos adeptos ao neopentecostalismo, potencializando o sucesso 

da IURD. Assim, crenças e ritos oriundos de diferentes matrizes religiosas concorrentes 

seriam apropriados para “tirar proveito evangelístico da mentalidade e do simbolismo 

religiosos brasileiros” (Mariano, 2008, p.87). A miscelânea de conteúdos ressignificados pela 

Universal está ancorada no maniqueísmo demonizador de grupos religiosos, principalmente 

de verve afro-brasileira. O serviço prestado pela IURD passa por movimentos ritualísticos que 

lutam frontalmente contra essas religiosidades, consideradas as grandes responsáveis pelos 

“trabalhos de macumba” geradores de variadas mazelas nas vidas de suas vítimas. De acordo 
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com a concepção empresarial da IURD, tal sincretismo bélico é compreendido como sintoma 

de disputas no mercado religioso.  

Assim, o aspecto político da Universal, segundo a mirada mercadológica, reside 

nas relações de poder que a instituição trava com seus fiéis pela venda de graças adquiras em 

transações financeiras via dízimo. Essas somas de dinheiro, aliadas à ação midiática, 

fortalecem cada vez mais a IURD no cenário da política formal, consolidando o ciclo de poder 

da instituição.  

Considero que essa visão, demasiadamente centrada no prisma organizacional, 

desconsidera os processos mais concretos e humanos que dizem de um importante aspecto 

da própria gênese da força política iurdiana. Um simples deslocamento no olhar do 

observador pode abalar a premissa segundo a qual as forças do capitalismo teriam 

homogeneizado as relações sociais, inclusive religiosas. Falta ver as pessoas e as suas 

experiências, a realidade mesma em que se processa o contato coletivo com o sagrado. As 

lentes mercadológicas perdem a complexidade do fenômeno iurdiano, uma vez que eliminam 

as suas heterogeneidades específicas em nome de uma universalidade da razão ocidental 

técnica e quantitativa. Afinal, será possível resumir o engajamento dos membros da Universal 

apenas em termos de interesse financeiro? Como ler a potência inegável das experiências 

corporais nos cultos, que promovem exorcismos e curas? Não haveria também um contrato 

moral entre os adeptos, de compartilhamento de normas e valores, que embasaria a luta 

política por determinadas causas?  

 

RAZÕES, PAIXÕES E PRÁTICAS CULTURAIS 

 

Para alinhavar essas possibilidades – dizer de uma associação ativa entre a 

experiência corporal e a força de argumentos ideológicos – é preciso colapsar o racionalismo 

e a sua perversa aplicação homogeneizadora sobre os fenômenos. Aciono aqui a importância 

do gesto antropológico que considera a atuação no mundo de diferentes razões. A discussão 

relativista a respeito das mentalidades humanas adentrou no campo das ciências sociais - 

apesar da recepção hostil que recebeu, seguida de longo período de ostracismo-, através dos 

trabalhos de Lucien Lévy-Bruhl, filósofo francês que, em contrapartida aos universalismos 

psíquico dos evolicionistas e sociológico de Durkheim, sondou diferenças nas racionalidades 

humanas.  

Formado na tradição francesa intelectualista da segunda metade do século XIX, 

marcada pelas tendências cartesianas, positivistas e neo-kantianas, Lévy-Bruhl se deparou 

com informações desconcertantes sobre as sociedades ditas primitivas. Desse encontro 

surgiu uma inquietação que tomou todo o resto de seu percurso reflexivo (Goldman, 1994).  
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A resistência da tradição. A força de dogmas aparentemente superados, a 

invocação da intuição e do sentimento nos quadros de uma discussão que se 

pretende racional e razoável, tudo isso parece intrigar profundamente 

Lévy-Bruhl, servindo para moderar sua certeza no triunfo das forças 

racionalistas (Goldman, 1994, p. 52). 

 

Para Lévy-Bruhl (2008), existem dois tipos de mentalidade marcadamente 

diversos: a mentalidade racional e a mentalidade primitiva. Diferentemente do que sustentou 

Durkheim, de acordo com Lévy-Bruhl as categorias do pensamento não são as mesmas para 

as duas cognições. Os primitivos, na experiência com o mundo, não estabeleceriam cadeias 

causais aos moldes racionais, mas pré-ligações místicas, desatentas a contradições, que 

naturalizam as suas representações sociais. A lei de participação mística obnubila as razões 

naturais dos fenômenos: a explicação causal dos acontecimentos sempre recorre às forças 

sobrenaturais. Assim, Lévy-Bruhl demarca dois diferentes modos de cognição que processam 

dois diferentes tipos de representações coletivas, no caso dos primitivos, representações 

fortemente vinculadas ao âmbito do sensível. Percepção e interpretação são simultâneas na 

mentalidade primitiva, chamada de pré-lógica. Destarte, as suas representações coletivas de 

tempo e espaço não seriam homogêneas e regulares, como suporia uma leitura 

intelectualizadora, mas qualitativas, sensíveis, e vinculadas a potências místicas. Afinal, para 

Lévy-Bruhl, o mundo da experiência imediata no qual vive o primitivo é mais rico e complexo 

do que o mundo racional, ao passo que conta com a dimensão suplementar das forças 

místicas: mortos e vivos, cotidiano, sonhos e presságios, todos, povoam o mesmo plano 

vivido e sentido.  

Apesar da crescente matização da sua tese relativista ao longo de seus últimos 

anos de pesquisa, e das contundentes críticas que recebeu de alguns colegas acerca dos 

seus conceitos de pré-logismo e participação mística, é inegável a importância da trilha de 

pensamento que ele propôs. A perspectiva voltada para as diferenças, acusada 

superficialmente de dilatar a distância entre o mundo dos observados e o mundo dos 

observadores, pode abrir margem para “um verdadeiro diálogo com as outras culturas e os 

outros modos de pensamento” (Goldman, 1994, p. 369). E, mais do que isso, dar a ver as 

nossas próprias heterogeneidades, assimetrias e desencontros. Afinal, é mais fácil ser 

relativista entre os “primitivos” do que entre “nós”, onde comumente se ostenta perspectiva 

teórica afinada com os regimes dominantes.  

A proposta deste trabalho é transladar a postura relativista para a investigação da 

Universal, de modo a elaborar sondagens mais aprofundadas e úteis do fenômeno, que 

deslindem um campo multifacetado de práticas culturais e políticas. Contudo, isso não 

significa desconsiderar a presença da lógica de mercado nas relações religiosas. Pierre 

Sanchis (1997) já atentou para a complexidade do caso iurdiano. Segundo ele, há em tal 
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fenômeno o trânsito entre duas culturas: a tradicional, católico-afrobrasileira, e a cultura 

moderna de escolha individual. “A modernidade é muitas. O sincretismo moderniza-se, mas 

persiste.” (Sanchis, 1997, p. 40). Trata-se de uma inusitada relação da magia com a 

mercantilização, em que há o encontro entre “a modernidade mais aguerrida com o mais puro 

reencantamento do mundo” (Perez, 2011, p. 173).  

Nesse cenário, a fé não é vivenciada apenas em temos intelectuais, mas passa 

incontornavelmente pelo plano corporal, o qual, mais do que simples matéria que sofre os 

imperativos culturais, é também produtor ativo de realidades. O corpo desponta como terreno 

em que se desenrolam intrincadas relações de poder. Articulador das dimensões mentais e 

pragmáticas da vida religiosa, ele é então arena de disputas e, ao mesmo tempo, agente 

político.  

 

CORPOS NO CERNE DA VIDA: TÉCNICAS E EXPERIÊNCIAS 

PARTILHADAS 

 

Os estudos sociológicos sobre o corpo, desde Marcel Mauss (2003), lidam com a 

sua atuação de acordo com normas e prescrições legitimadas nos grupos sociais. Instrumento 

por excelência, o corpo é o primeiro objeto e meio técnico humano educado de acordo com a 

tradição (Mauss, 2003, p. 407). Assim, pedagogias corporais específicas se desenvolvem nos 

diferentes grupos, adestrando os corpos de acordo com valores sancionados.  

 

E esses 'hábitos' variam não simplesmente com os indivíduos e suas 

imitações, variam sobretudo com as sociedades, as educações, as 

conveniências e as modas, os prestígios. É preciso ver as técnicas e a obra da 

razão prática coletiva e individual, lá onde geralmente se vê apenas a alma e 

as suas faculdades de repetição (Mauss, p. 404). 

 

As técnicas corporais, ações tradicionais e eficazes, são fundamentais para a vida 

em sociedade, na medida em que permitem modos coletivos de ação visando determinados 

resultados. Essas técnicas das quais trata Mauss, na concepção de Michael Foucault, são 

estratégias de sujeição corporal através das quais a materialidade do poder se exerce sobre 

os corpos dos indivíduos. Assim, "o domínio e a consciência de seu próprio corpo só puderam 

ser adquiridos pelo efeito do investimento do corpo pelo poder: a ginástica, os exercícios, o 

desenvolvimento muscular, a nudez, a exaltação do belo corpo". (Foucault, 1993, p. 146). 

Jogo de forças permanente, o biopoder articulado no interior do sistema capitalista visa extrair 

dos corpos a maior produtividade política e mercantil possível, num processo de docilização 

dos corpos, não desacompanhado de rupturas revoltosas. Essas “formas de exercício do 
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poder configuram modos de subjetivação, modos de ser sujeitos, modos que são históricos, 

multifacetados e, muito importante, transformáveis.” (Passos, 2008, p. 8, grifo da autora). 

Como sustentou Marcel Mauss, os hábitos corporais engendram relações constantes entre o 

sociológico, o biológico e o psicológico, conformando um “homem total” (Mauss, 2003, p. 405). 

O desafio está justamente em encarar a múltipla constituição humana - na qual Foucault 

inseriu substantivamente o poder – de modo a ultrapassar a cristalizada oposição 

razão-emoção.  

O paradigma da corporeidade reivindicado por Thomas Csordas (2008) 

alicerça-se no incômodo com os dualismos ocidentais que, até hoje, vigoram nas pesquisas 

sobre os fenômenos humanos. Csordas convoca as reflexões de Merleau-Ponty e Pierre 

Bourdieu para lançar as bases do seu constructo teórico, na medida em que ambos os autores 

trabalharam com a noção de corpo em contrapartida aos antagonismos estéreis do 

racionalismo cartesiano. No caso de Merleau-Ponty, voltado para as questões da consciência 

humana, a superação do par sujeito-objeto se dá no deslocamento para a experiência como 

ponto de partida da percepção que, nesse sentido, começa com o corpo no mundo, momento 

prenhe de incertezas (Csordas, 2008, p. 106).  Já Bourdieu, no terreno da vida social, nega o 

empasse entre prática e estrutura, por meio do seu conceito de habitus, “definindo-o como um 

sistema de disposições duráveis, princípio inconsciente e coletivamente inculcado para a 

geração e a estruturação de práticas e representações”. (Csordas, 2008, p.109). Práticas já 

são estruturadas e, além disso, estruturadoras: as ações dos sujeitos não se passam à revelia 

da organização social, mas dela participam ativamente. 

Interessado nos fenômenos corporais de cura, Csordas refuta as leituras 

mentalistas (de aprendizagem) e físicas (relativas ao transe e à catarse) do ritual. A primeira 

não explica a estrutura e a eficácia das práticas rituais corporificadas, nem o seu aparente 

caráter de inventividade. Já o prisma físico, segundo Csordas, claudica em tomar o transe e a 

catarse como fins neles mesmos em vez de modus operandi para o trabalho da cultura 

(Csordas, 2008, p. 136). O autor afirma que o sagrado é uma modalidade da experiência 

humana com a alteridade radical, seja ela de caráter espontâneo ou incontrolável. No caso por 

ele estudado – o catolicismo carismático -, o contato com o divino relaciona-se ao primeiro 

aspecto, da espontaneidade, enquanto o demoníaco associa-se ao desequilíbrio das ações 

corporais. Pelo “outro”, o sagrado pode então ser operacionalizado de acordo com as 

circunstâncias que configuram essa alteridade (Csordas, 2008, p. 139).  

Como veremos, essa relação com a alteridade ganha contornos agressivos na 

corrente neopentecostal, de parentesco reconhecido com o movimento carismático. Cabe 

agora sondar a silhueta desses encontros, de modo a nuançar a ação corporal e suas 

implicações políticas. No caso iurdiano, como se dão essas experiências corporais com a 

alteridade no âmbito do exorcismo e da cura? Afinal de contas, quem são esses “outros”? E, 
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por fim, como essas operações de força, manobradas corporalmente, se associam a visões 

de mundo empenhadas em lutas específicas?  

 

BATALHAS CORPORAIS, ENUNCIAÇÕES MORAIS 

 

A campanha religiosa iurdiana de convocação de novos fiéis tem como base a 

garantia da solução imediata de sofrimentos que, apesar de muitas tentativas – médicas e 

mágicas, principalmente – teimam em perdurar. A trajetória de transformação prometida pelo 

discurso neopentecostal está inscrita nos seus vários cultos. E a metamorfose se dá em duas 

vias, entrelaçadas. Primeiramente, há a vivência corporal da libertação dos demônios pelo 

exorcismo, o que abre passagem para a ação divina da cura de enfermidades. Exorcismo e 

cura são processos que perpassam a vasta programação temática da IURD. Mas essa 

transformação não está calcada apenas na fé. O sacrifício financeiro é o mecanismo 

imprescindível para a manutenção de uma relação de reciprocidade com o sagrado, através 

do qual o fiel doa dinheiro antecipadamente e, assim, espera por uma posterior retribuição 

(Apgaua, 1999, p. 91). 

Como já foi dito, o gesto perscrutador deste texto visa se debruçar sobre os 

processos corporais constituidores da vivência neopentecostal, em alternativa à análise 

mercadológica restrita ao dízimo. Dessa forma, busca-se reafirmar justamente a 

heterogeneidade da religião iurdiana, que articula elementos cosmológicos afro-brasileiros 

sob uma dinâmica de hostilização e extermínio e, ao mesmo tempo, sustenta sua eficácia pela 

lógica de um investimento dadivoso. No prisma da diversidade constitutiva dessa 

religiosidade, a chave do corpo é evidente. O neopentecostalismo reinsere de vez – 

antecedido pelas denominações pentecostais - a experiência do transe no contexto cristão, 

em contraste à conversão racional do protestantismo clássico. Viver o sagrado é viver 

corporalmente os processos de eclosão demoníaca e sua expulsão – contato com a alteridade 

maléfica causadora de todos os maus – e bênçãos restauradoras do Espírito santo – 

alteridade divina que vence o demônio, promove milagres concretos e redirecionamentos 

morais. Passemos a discussão sobre esses dois processos corporais, tendo em mente a 

proposta de associá-los à visões de mundo que atuam politicamente no contexto público 

brasileiro. 
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CONVOCAR, INTERROGAR, ANIQUILAR: EXORCISMO E OS 

“OUTROS” DEMONÍACOS 

 

Os procedimentos rituais que deflagram o exorcismo podem ser divididos em três 

estágios interdependentes1, a saber, o convite à manifestação dos demônios, sua entrevista 

pelo sacerdote e, por fim, o aniquilamento coletivo dessas entidades. Em primeiro lugar, para 

a emergência pública dos espíritos malignos denominados “encostos”, ocorre o ajuste 

interacional entre os fiéis, sacerdote e obreiros da igreja no sentido de criar o contexto 

propiciador para a chegada das entidades através do próprio corpos dos fiéis presentes. A luz 

baixa, a sonoplastia mórbida e a violenta oração de repúdio aos encostos pronunciada pelo 

sacerdote (pastor ou bispo) compõem o cenário sensível de convocação dos demônios. Além 

de insultar, o líder espiritual desafia os espíritos mais terríveis a se manifestarem, enquanto os 

fiéis, também em oração, esperam pelos primeiros sinais de possessão. Os obreiros circulam 

entre os bancos, observando os gestos corporais daqueles que podem estar endemoniados: 

tronco encurvado, mãos para trás, gritos e contorções. Trata-se, antes de tudo, de uma 

performance corporal de descontrole sobre si mesmo. Os fiéis se debatem e, por vezes, são 

muito agressivos com os obreiros que exercem os exorcismos pontuais. Essas execuções, 

por sua vez, também são violentas. Com uma mão na cabeça do fiel possuído e outra em sua 

nuca, os obreiros gritam palavras de ordem, como “sai!” e “queima!”. Alguns encostos são 

escolhidos para subirem ao altar, onde é elaborado o momento oficial de entrevista com as 

entidades seguida de exorcismo coletivo. 

O segundo momento é marcado pela visibilidade e o espaço de fala dados aos 

espíritos demoníacos, incisivamente administrados pelo sacerdote. Ele faz determinadas 

perguntas ao encosto incorporado, de acordo com um questionário padrão. Na medida em 

que efetiva a entrevista, o bispo administra o microfone, cedendo a vez de fala à entidade na 

ocasião das respostas, como acontece em procedimentos jornalísticos. Entretanto, o bispo 

também aproxima o microfone da boca do fiel incorporado em momentos de grande agitação, 

enfatizando gritos e xingamentos pronunciados pela entidade. De início, pergunta-se qual o 

nome do encosto, que comumente responde por uma nomeação de procedência 

afro-brasileira. Os Exus e Pombas-Gira são os mais citados. Em seguida, é questionado o 

modo mágico como o demônio entrou na vida do fiel – e em vários casos no seu corpo, na 

                                                           
1
 Todas as informações descritivas sobre o exorcismo e a cura aqui utilizadas têm como base a observação 

participante que realizei em cultos da Sessão do Descarrego e Terapia do Amor no primeiro semestre de 2012, no 

Cenáculo Maior do Espírito Santo em Belo Horizonte, localizado na Rua Olegário Maciel, 1319, no bairro de 

Lourdes. Para a reflexão proposta, serão levadas em conta apenas as recorrências e regulares de experiência 

corporal observadas. 
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forma de doenças – de modo a obter detalhes dos procedimentos simpáticos da “amarração” 

ou “macumba”. Por vezes, a entidade interrogada responde descrevendo elementos utilizados 

no “trabalho espiritual”, ou declara ser fruto de uma “maldição hereditária”, processo de 

perseguição demoníaca ocasionado pela ação mágica em religiões afro-brasileiras por parte 

de antepassados do fiel possuído. Por fim, pergunta-se sobre as ações maléficas executadas 

pelo encosto na vida da vítima. Muitas vezes a réplica faz referência a doenças específicas, 

problemas amorosos e familiares, além dos desvios de conduta, o que nos interessa mais 

diretamente.  

Em vários casos, o demônio manifesto é nomeado por essas posturas 

consideradas pecaminosas: o “encostos do homossexualismo” e “o encosto da prostituição” 

(conceito que abrange uma miríade de condutas femininas relacionadas à vivência sexual 

considera desregrada, não se restringindo à categoria profissional) são os mais recorrentes. 

Assim, toda uma gama de comportamentos, que podem ser vinculados a grupos sociais 

reconhecidos, é englobada em termos de malefícios gerados por ação demoníaca. Essa 

postura demonizadora dos “outros”, ao mesmo tempo em que torna os infratores inimigos 

diretos dos iurdianos, prescreve um códex moral universal, que define as práticas sociais 

corretas/saudáveis (ligadas à felicidade e sucesso) e erradas/doentias (associadas ao 

sofrimento, tristeza e fracasso). Verifica-se assim, com base no trabalho de campo realizado, 

a emergência de pelo menos três tipos de alteridade demoníaca nos corpos dos fiéis: a figura 

do adepto às religiões afro-brasileiras, o homossexual e a mulher que exerce sua sexualidade 

de modo considerado promíscuo.  

Os primeiros, tomados como “macumbeiros”, são o principal alvo de ataque da 

Universal, tanto em termos simbólicos quanto em vias concretas de agressões físicas para 

além dos templos. Trata-se de um campo de embate muito amplo, como explica Vagner 

Gonçalvez da Silva, sobre os múltiplos casos de intolerância religiosa nos últimos anos, 

marcados por:  

 

ataques feitos no âmbito dos cultos das igrejas 

neopentecostais e em seus meios de divulgação e proselitismo; 2) 

agressões físicas in loco contra terreiros e seus membros; 3) ataques 

às cerimônias religiosas afro-brasileiras realizadas em locais públicos 

ou aos símbolos dessas religiões existentes em tais espaços; 4) 

ataques a outros símbolos da herança africana no Brasil que tenham 

alguma relação com as religiões afrobrasileiras; 5) ataques 

decorrentes das alianças entre igrejas e políticos evangélicos e, 

finalmente; 6) as reações públicas (políticas e judiciais) dos adeptos 

das religiões afro-brasileiras.” (Silva, 2002, p. 10). 
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         Responsabilizados pelas mazelas que assolam a vida dos fiéis, providenciadas 

em rituais macabros de “feitiçaria” e “macumbaria”, os adeptos de religiões como umbanda e 

candomblé, são abertamente atacados no exorcismo, principalmente no momento do 

interrogatório, no qual as entidades afro-brasileiras são reveladas como demônios 

disfarçados.  A postura hostil de reprimenda aos encostos estende-se às religiões 

afro-brasileiras, às suas “casas de encosto”, “mães e pais de encosto” e vários outros 

elementos simbólicos dessa matriz religiosa polarizados em termos demoníacos segundo a 

perspectiva maniqueísta iurdiana. Assim, pulula nos rituais da Universal a atualização do 

rancor coletivo a essas religiosidades. 

No que se refere à alteridade do homossexual e da mulher “promíscua”, é possível 

notar a reafirmação de um discurso normativo sobre gênero e família de tendência 

conservadora e sexista. O padrão ideal de vida é ligado à concepção de triunfo da IURD, o 

sucesso que tanto os fiéis almejam. Nesse quadro, ser feliz é ser rico, casar-se com uma 

pessoa do sexo oposto e cumprir com as rígidas obrigações de gênero: mulheres cuidam 

afetivamente de seus filhos e maridos, bem como desempenham as típicas tarefas de 

manutenção doméstica, enquanto os homens detêm a autoridade máxima no lar, por eles 

sustentando financeiramente. Dessa forma, o homossexual e a mulher que não se subjuga ao 

seu lugar circunscrito na dinâmica familiar patriarcal são vistos como manifestações 

demoníacas que perturbam, cada um à sua maneira, a harmonia de uma felicidade plena, 

legitimada socialmente. Os argumentos contra a criminalização da homofobia e legalização 

do aborto encontram, assim, respaldo experiencial nos processos corporais de exorcismo, 

uma vez que as condutas que dizem de liberdade sexual e apontam para direitos reprodutivos 

são concretamente demonizadas, hostilizadas e vencidas, pela queima/expulsão dos 

encostos executada pelas mãos dos representantes da Igreja Universal. 

Voltemos então ao terceiro momento do exorcismo, de aniquilação dos encostos. 

Concluído o interrogatório, sacerdote segue para a concretização final do exorcismo. É 

comum colocar o encosto de joelhos, segurando o corpo do fiel endemoniado pela nuca. Tal 

ação é considerada sinal de superioridade do pastor/bispo – representante de Deus – em 

relação ao encosto, que tem de se curvar ao poder divino, muitas vezes expressando 

contrariedade em relação a isso. O sacerdote pede para que todos estendam os braços em 

direção ao altar e, pronunciando os imperativos, façam gesto de expulsão, movendo a palma 

da mão para trás, na direção da porta principal do templo. A ordem “sai!” é pronunciada três 

vezes, acompanhada por outras expressões como “queima!” e “em nome de Jesus!”. Assim, é 

pela autoridade divina, encarnada no sacerdote e na Universal, de forma mais ampla, que se 

derrota a alteridade demoníaca. E é somente através da conversão à igreja iurdiana que se 

pode vencer os encostos da “macumbaria”, do homossexualismo e da prostituição. Como 

veremos, muitos fiéis afirmam ter sidos libertados desses encostos pela Universal, dando 
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início a uma nova vida, repleta de felicidade. Tal vitória se configura, portanto, como a 

manifestação de outro tipo de alteridade, de ordem divina. Arrebatadora e benévola, essa é a 

força que executa publicamente os milagres de cura. 

 

A TRAJETÓRIA DE CURA E AS NARRATIVAS DO TRIUNFO 

 

No sistema de crenças iurdiano, os sofrimentos emocionais (tristeza, solidão, 

angústia, ódio, vontade de suicídio) situam-se no mesmo plano dos sofrimentos físicos 

(doenças crônicas, dores sem explicação médica, acidentes), na medida em que advêm de 

uma única fonte, a força demoníaca. Os trabalhos de “macumbaria” podem gerar tanto 

problemas de autoestima, desajustes nos casamentos e estudos, quanto ocasionar doenças 

graves e outras perturbações fisiológicas. A alteridade divina entra então como potência 

harmonizadora, que devolve a saúde física e emocional aos fiéis. Como vimos, o polo das 

consternações sentimentais, principalmente, vincula-se à incitação demoníaca na prática de 

comportamentos considerados equivocados, como a homossexualidade e a prostituição 

feminina. Nesses casos, as curas são operadas pelo redirecionamento moral dos fiéis. Em 

relação às aflições físicas, muitas vezes relacionadas a “maldições hereditárias”, a força 

divina atua nos próprios corpos dos fiéis enfermos em momentos de oração conjunta 

direcionada pelo sacerdote. É comum que a pessoa curada manifeste corporalmente o 

milagre, imbuída pelos comentários eloquentes do pastor/bispo. Fiéis que estavam mancando 

passam a andar normalmente e mesmo a pular, por exemplo. 

Em ambos os tipos de cura, a experiência de encontro arrebatador com o Espírito 

Santo é reavivada em depoimentos públicos. Os testemunhos reafirmam o poder divino 

encarnado na IURD como catalizador de surpreendentes transformações biográficas. As 

pessoas são interrogadas pelo sacerdote no altar, numa dinâmica de entrevista em certa 

medida parecida com a que ocorre com os encostos. Ele segue invariavelmente uma mesma 

sequência de questões: 1) como era a vida do fiel antes da conversão à igreja; 2) quando foi 

tomada a decisão de participar da Universal; 3) quais as terapias específicas nas quais o fiel 

participou; 4) quais foram as ofertas financeiras doadas à igreja e 5) quais as graças 

alcançadas após a conversão. Há, então, uma silhueta narrativa convencional nas falas dos 

fiéis que entra em consonância com as falas dos encostos no momento do exorcismo. As 

mazelas que os demônios afirmaram causar nos fiéis aparecem também na fala desses 

últimos, agora sob a leitura de um triste passado que se reverteu em conquista através do 

exorcismo necessário e do dízimo, indispensável para a consolidação duradoura da cura e 

aquisição de outras graças. Algumas pessoas apresentam exames de saúde para comprovar 

o milagre, bem como o cônjuge conquistado, nos casos de homossexualidade e prostituição 

feminina. 
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Os corpos anteriormente descontrolados, domados pelos obreiros e sacerdote, 

retornam ao altar dotados de outro tipo de agência. Os fiéis agora têm domínio sobre suas 

próprias ações, mostram-se calmos e respeitosos às palavras do pastor/bispo, a quem 

manifestam gratidão pelas curas. Eles ocupam um lugar de fala aclamado, exemplo de vitória 

a ser seguido pelos outros fiéis, e não mais representam a figura demoníaca publicamente 

repudiada. A trajetória de mudança até à cura atravessa, dessa forma, momentos iniciais de 

sofrimento pela ação demoníaca, entidade hostilizada e desafiada pelo líder espiritual 

iurdiano. Essa fase de desgoverno corporal é vencida pela “queima” dos encostos, abrindo 

caminho para a atuação divina na vida dos fiéis. Então, para os propósitos oficiais, é preciso 

que a alteridade malévola não se mostre em toda a sua radicalidade – desafiadora da 

hierarquia ritual -, mas de modo regulado, no sentido de reiterar as premissas iurdianas sobre 

o poder divino que derrota o demônio, concedendo graças aos fiéis que respeitam os 

procedimentos corporais propostos nos rituais da Universal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Este trabalho procurou sustentar que as experiências corporais de exorcismo e 

cura neopentecostais têm qualidade política na medida em que vivificam valores coletivos 

sobre alteridades espirituais que também são, em larga medida, sociais.  A força dos 

argumentos que condenam as religiosidades afro-brasileiras, os homossexuais e as mulheres 

“promíscuas”, emerge na partilha de sentimentos como o sofrimento, o ódio e a alegria da 

graça alcançada. Formando uma espécie de comunidade afetiva, os fiéis, sacerdotes e 

obreiros iurdianos experienciam processos de embate que, por sua vez, transcendem os 

espaços do templo e imbuem discursos públicos de natureza preconceituosa contra os grupos 

demonizados. Assim, para além do debate sobre o dízimo, que protagoniza muitos trabalhos a 

respeito da religiosidade iurdiana, se propôs aqui uma discussão voltada para a faceta afetiva 

do poder, em toda a sua importância constitutiva de um problema público, já que é 

fundamental a “apreensão sensível do caráter problemático de uma situação” para a sua 

elaboração em formas discursivas (Quéré et al, 2012, p. 295). Negar essa dimensão 

emocional dos processos políticos significa deixar de lado a seara em que viceja a 

convergência coletiva de objetivos, expectativas e preferências (Livet, 2002, p. 125).  

As dinâmicas experienciais do exorcismo e da cura produzem determinados tipos 

de visibilidade e lugar de fala, gerando também sombras e silêncios. Enquanto a alteridade 

demoníaca dá-se a ver no exorcismo pelos corpos agressivos e descontrolados dos fiéis 

possuídos, sendo aniquilada coletivamente, a alteridade divina – que se confunde com a 

autoridade do pastor/bispo e da própria IURD - é aclamada no contexto das curas, subindo ao 

altar em condição de superioridade à anterior. Portanto, essas vivências coletivas que se 
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tornam realidade pelas ações corporais humanas são também, em contrapartida, 

configuradoras dos corpos atuantes, direcionando seus modos de tomar parte do comum no 

encontro regulado com a múltipla alteridade do sagrado. 
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RESUMO 
 
Este artigo busca compreender como se dá a construção cultural da agência de mulheres professoras que 
moram e trabalham em assentamentos da Reforma Agrária no Estado do Maranhão, mais especificamente, 
na região Sudoeste do Estado. Para isto, estaremos trabalhando com a noção de agência, baseada em 
Sherry Ortner (2007), que possui dois campos de significados: em um campo agência tem a ver com 
intencionalidade e com o fato de perseguir projetos (culturalmente definidos); no outro, agência tem a ver com 
poder, com o fato de agir no contexto de relações de desigualdade, de assimetria e de forças sociais. Para 
isto, recorremos às observações realizadas no cotidiano de suas vidas, no próprio assentamento, pela 
ocasião das várias visitas aos assentamentos, e principalmente pelas suas narrativas de vidas, recolhidas 
através de entrevistas em profundidade que foram gravadas e transcritas.  
 
Palavras-Chave: Agência. Gênero. Interseccionalidade.  
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INTRODUÇÃO 
 
A presença e atuação da mulher, na história recente, emergem de uma luta incessante de 

pesquisadores e pesquisadores em ocupar esse vazio deixado pela historia tradicional. Nesses 

estudos, o processo de escolarização das mulheres tem merecido uma atenção especial, por sua 

exclusão deste processo inicialmente, e pela educação diferenciada aos longos dos anos, 

legitimadas pelas legislações vigentes de cada época. 

  A investigação no âmbito da construção cultural da agência das mulheres professoras permite 

confrontar estudos que versam apenas no âmbito das políticas educacionais, sobre suas formações 

iniciais e continuadas como insuficientes para explicar suas atuações, percepções e suas práticas 

como professoras.    

A identidade social de mulher e professora rural – constituição cultural – foi tecida nos contextos das 

histórias sociais regionais, da organização do assentamento e da criação das primeiras escolas 

nestes assentamentos. Este é nosso ponto de partida.  

 

A OPÇÃO PELO ESTUDO COM MULHERES PROFESSORAS 
 
Estudos atuais (Goodson 2008), Nóvoa (2000, 2010), Josso (2010), Dominicé (1990), e outros têm 

demonstrado que os dados sobre as vidas dos professores são um fator importante para os estudos 

de investigação educacional. Goodson, (2010), defende que os enfoques sobre os sujeitos podem 

ser individual, a exemplo das histórias de vida e de carreira profissional, coletivo, como as histórias 

das disciplinas, das carreiras, das profissões e categorias, cuja temporalidade é a dos movimentos 

sociais, e ainda o enfoque relacional, enfatizando as relações entre grupos e coletividades, 

indivíduos e grupos, atentando para as formas das mudanças nestas relações. Tais enfoques não 

são puros, misturam-se, embora a nuance de um deles prevaleça na pesquisa.  

Temos com isto dado prioridade às “histórias de vida” de mulheres-professoras em assentamentos 

da Reforma Agrária, como forma de trazer a tona uma história ainda encoberta pelos discursos 

oficiais sobre a educação. Conhecer quem são essas mulheres e suas trajetórias impulsiona à 

urgência de políticas públicas que atendam especificamente as demandas das áreas rurais, em 

particular a educação.  

Ampliar os estudos sobre vida de professores, enfatizando que as existências de incidentes críticos, 

na vida e em especial na atuação profissional, afetam suas percepções e as praticas profissionais, 

contribui ao vermos estes agentes em relação à história de seu tempo, esclarecendo as escolhas, 

contingências e opções com que se depara.  

 

CONSTRUINDO A AGÊNCIA: INTENCIONALIDADE E PODER 
 
É com  Sherry Ortner que buscando um diálogo sobre a construção cultural da agência de mulheres 

professoras, para isto nos referenciamos em sua teoria, que segundo a mesma vai para além da 

teoria da prática.   
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A autora percebe o envolvimento dos agentes numa pluralidade de relações sociais onde 

permanecem enredados, sem poder agir fora dela. Todos os atores sociais têm agência, porém 

estão sempre enredados numa multiplicidade de relações sociais, ou seja, o agente não é livre. A 

inserção dos agentes nessa rede de relações se dá, por um lado, através da solidariedade que 

atenua suas formas individualistas e egoístas, e por outro, pelas relações de poder, de 

desigualdade e de competição. A autora esclarece, portanto, o marco da teoria da prática na qual 

opera: “nem os indivíduos nem as forças sociais tem precedência, mas na qual há, contudo, uma 

relação dinâmica, forte e, às vezes, transformadora entre as práticas de pessoas reais e as 

estruturas da sociedade, da cultura e da história”. (2007, p.50) 

A autora define agência a partir de três questões: 1) se agência implica “intenções” ou não; 2) a 

universalidade da agência e, ao mesmo tempo, o fato dela ser culturalmente construída; 3) as 

relações entre agência e “poder” (2006, p. 51).  Na primeira, intencionalidade inclui todas as 

maneiras como a ação aponta, cognitiva e emocionalmente, para algum propósito. Para Ortner é 

forte o papel da intencionalidade, mas é preciso ter clara a distinção entre práticas de rotina e 

agência; na segunda há um consenso que agência é universal, mas definida culturalmente. O que 

diferencia é a ênfase nos diferentes âmbitos da vida social. As questões de agência são sempre 

complexas e contraditórias nas relações de poder e de desigualdade, para Giddens a agência é 

interpretada como capacidade de transformação e para Sewell, a agência é um componente da 

estrutura e, como esta, está carregada de poder. (Ramos e Januário, 2007) 

Em síntese poderíamos dizer que a noção de agência tem dois campos de significados: em um 

campo agência tem a ver com intencionalidade e com o fato de perseguir projetos (culturalmente 

definidos); no outro, agência tem a ver com poder, com o fato de agir no contexto de relações de 

desigualdade, de assimetria e de forças sociais. Em uma modalidade, a agência está estreitamente 

relacionada com as ideias de poder, incluindo tanto dominação como resistência; em outra, está 

estreitamente relacionada com ideias de intenção, com projetos de pessoas (culturalmente 

constituídas) no mundo e com sua habilidade de iniciá-los e de realizá-los.  

Em seu uso mais comum, o termo “agência” pode ser praticamente sinônimo das formas de poder 

que as pessoas têm à sua disposição, de sua capacidade de agir em seu próprio nome, de 

influenciar outras pessoas e acontecimentos e de manter algum tipo de controle sobre suas próprias 

vidas. Agência, neste sentido, é pertinente tanto no caso da dominação quanto no da resistência. A 

agência de poder (desigual) tanto da dominação como da resistência, pode ser contrastada com o 

segundo modo principal de agência anteriormente apontado: o de intenções, propósitos e desejos 

formulados em termos de “projetos” culturalmente estabelecidos.  

 

GÊNERO E INTERSECÇÕES NA CONSTRUÇÃO CULTURAL DA 
AGÊNCIA  
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É possível investigar a construção cultural da agência das mulheres-professoras, ao mesmo tempo 

como uma espécie de empoderamento4 e, como a base que permite que se persigam “projetos” 

dentro de um mundo de dominação e desigualdade. Para isto, recorremos às observações 

realizadas no cotidiano de suas vidas, no próprio assentamento, pela ocasião das várias visitas aos 

assentamentos, e principalmente pelas suas narrativas de vidas, recolhidas através de entrevistas 

em profundidade que foram gravadas e transcritas. Estas observações foram realizadas no ano de 

2012, num assentamento localizado no município de Porto Franco, no Estado do Maranhão, 

contando com UMA professora entrevistada.  

As questões que nortearam estas entrevistas estiveram pautadas em dois eixos: o primeiro, como 

as questões de gênero estiverem presentes nos seus percursos de escolarização e escolha para o 

magistério, e o segundo, como em meio as adversidades encontradas em cada época de suas vidas 

conseguiram perseguir seus projetos. A perspectiva de gênero permite compreender que as 

relações de desigualdade e hierarquia entre os gêneros são produtos da ordem social dominante. 

As diferentes opressões de classe, raça, geração e outras que se exercem sobre a mulher 

configuram as interseccionalidades, formas de capturar as consequências da interação entre duas 

ou mais formas de subordinação.  

Joana Maria Silva, 58 anos, casada e sem filhos, reside no assentamento Maravilha desde 1998. 

Filha de quebradeira de coco teve durante toda sua vida uma relação com a vida rural. Joana 

pertence a uma geração de mulheres que tiveram muitas dificuldades para estudar; a vontade e o 

desejo pelos livros não se completava nas condições de acesso a escola. Migrou diversas vezes 

com a mãe, que criou seis filhos depois da separação do marido. Joana nasceu no município de 

Colinas – MA. Migraram para o município de São Miguel, no estado do Tocantins, divisa com o 

Estado do Maranhão, quando a mesma tinha apenas 1 (um) ano de idade, na época que ocorreu a 

separação dos pais.  

Iniciou seus anos de escola, aos 7 (sete) anos de idade e recorda que já sabia ler, pois foi ensinada 

por suas irmãs mais velhas. A escola a que se refere, não era uma escola construída, as aulas 

aconteciam na casa da professora, não tinha cadeiras para todos, então era comum cada um levar, 

o que é conhecido como tamborete.  Este período foi divertido, apesar de relembrar que o 

professora era bem “brava”. Gostava das leituras e das brincadeiras que se davam no percurso até 

a casa do professor. Já ajudava a mãe na quebra do coco, desde pequena.  

A difícil realidade vivida pela mãe de Joana a fazia de alguma forma não querer reproduzi-la para 

suas filhas mulheres. É interessante que Joana diferencia a quebra do coco, do trabalho na roça, 

                                                           

4
 “O empoderamento da mulher implica mudanças não apenas em suas próprias experiências, mas também na de seus 

companheiros e familiares. É moldado para cada indivíduo ou grupo através de suas vidas, seus contextos e sua história, 

assim como ocorre de acordo com a posição de subordinação nos níveis pessoal, familiar, comunitário e nos níveis mais 

elevados”. (Deére, Leon, 2005) 
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que para elas era muito mais árduo e sacrificante. Por outro lado, a mãe colocou as filhas desde 

muito cedo para estudar, embora à época não houvesse possibilidade de estudos posteriores, todas 

as mulheres frequentaram a escola, até a quarta-série, Joana foi exceção.  

Estudou até a quarta-série (equivale hoje ao quinto ano) em São Miguel – TO. Ficou um intervalo de 

alguns anos sem estudar, até mudar-se para Imperatriz – MA, que, embora em outro Estado, fica 

próxima a São Miguel. Foi a convite do cunhado, marido de uma das irmãs,  aceitou com o intuito de 

retornar aos estudos. No intervalo que se deu até o retorno à escola ficou em São Miguel e relembra 

aquele período: Fiquei só trabalhando mesmo, quebrando coco pra sobreviver com minha mãe, eu fui 

criada praticamente, praticamente não, eu fui criada sem pai. Joana hoje reflete a postura e decisão 

da mãe de criá-las sozinhas, não se casar novamente, batalhando para nunca faltar comida em 

casa. Tem na mãe uma guerreira e um exemplo de mulher.  

Em Imperatriz, com 23 anos, Joana fez uma prova para admissão para o quinto ano do Ensino 

Fundamental, antigo Ginásio, numa escola particular financiada pelo cunhado. Conseguiu concluir a 

oitava série na mesma escola, com boas notas e sem nenhuma reprovação. Durante esses anos, 

trabalhava apenas na casa da irmã, estudava durante o dia. Foi um período tranquilo. Três anos 

depois, com a oitava série já concluída, ocorreu uma mudança na vida de Joana, sua irmã e a família 

se mudaram para o Recife – PE, e ela decidiu ficar em Imperatriz. Com isto, mudou-se para a casa de 

sua avó materna e começou a trabalhar como doméstica durante alguns anos, não se recorda 

quantos anos, ficando sem estudar. Somente muitos anos depois iniciou o Ensino Médio, na época 

curso Técnico em Administração, mas desistiu no segundo ano.  

Naquela época Joana lembra que já namorava o marido e decidiram então se casar, em 1992. A 

chegada ao assentamento acontece seis anos após seu casamento, em 1998. Morou em 

Imperatriz, até este ano.  Não voltou a trabalhar fora, nem a estudar. Seu marido era um trabalhador 

que ora fazia serviços pesados, ora era contratado para serviços nas fazendas das redondezas, 

mas não tinha uma profissão definida.  

A motivação do marido em juntar-se ao grupo que realizou a ocupação daquela área passava pelo 

desejo de um espaço de terra onde produzir, já que sem profissão e na cidade, o dia-a-dia 

tornava-se cada vez mais difícil. Seu marido também era de Colinas – MA, não possuía um histórico 

que lhe rendesse créditos pelo trabalho rural, mas de alguma forma, a vida do campo foi presente 

em sua vida.  

A chegada ao assentamento para Joana devolveu a ela o que há anos tinha perdido, a escola. A 

organização da ocupação e sua posterior regularização junto ao Instituto Nacional de Colonização 

da Reforma Agrária – INCRA, como Projeto de Assentamento Maravilha, foi organizada pelo MST – 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, destacando-se pela sua organização política e 

demandas em relação à educação. Neste sentido, o Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, 

em parceria com este movimento e a Universidade Federal do Maranhão, firmaram convênio 

através do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA. Este programa é 

responsável pela elevação da escolaridade e alfabetização de grande parte da população rural em 
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todo o país, e mais especificamente na região Nordeste, o Estado do Maranhão se destaca neste 

processo.  

Este programa foi à porta aberta para Joana dar sequência ao seu processo de escolarização. Não 

mediu esforços para se adaptar às exigências do Programa, pois parte da formação ocorria em 

outro município, próximo a capital, São Luís. E relembra que aquilo mudou sua vida.  

Cheguei aqui e fui estudar novamente, ainda fiz oitava série, repeti 
novamente porque tive a oportunidade pelo movimento na época, aí pensei, 
como faz tempo que eu parei, vou fazer de novo, aí fiz de novo sétima e 
oitava série. Era o PRONERA com os professores de São Luís. 
 

Joana concluiu o Ensino Fundamental pelo PRONERA e na sequência a coordenação do Programa 

ofereceu em nível de Ensino Médio, o Magistério, que ela cursou e concluiu em 2005. Durante o 

magistério era necessário fazer parte das aulas também fora do assentamento. E relembra que às 

vezes precisava ficar dias e até meses longe de casa. Nada simples para uma mulher casada, que 

muitas vezes precisou conversar com seu marido para que o mesmo permitisse participar destas 

aulas, longe de casa.   

No início até a primeira vez que eu fui ele não gostou não, até [silêncio]. Eu 
fui porque sempre eu fui uma pessoa assim determinada, eu nunca gostei 
de deixar assim as pessoas resolverem as coisas por mim, principalmente 
quando eu sei que vai ser uma coisa em benefício a mim e a outra pessoa. 
Quando foi pra eu ir pra lá a primeira vez assim, não foi nem no outro, foi já 
no magistério que ia demorar mais, 3 anos e aí passava dois meses, pra lá 
aí ele pensou na dificuldade ficar sozinho trabalhando de roça, não tu vai 
porque tu tá querendo ir, mas se fosse por mim, eu sei que se fosse por ti eu 
não ia, mas eu vou, hoje ele já me agradece, já pensou se você não tivesse 
ido [...] é exatamente por isso.  

 
  Joana se refere aos períodos difíceis de produção na roça, pois dependem de recursos 

públicos para o plantio, através de Programa do governo, como sementes etc. E muitas vezes a 

natureza não ajuda, ou chove muito ou não chove o que compromete o plantio, quando não, a 

colheita. E nestas épocas é seu salário de professora que mantém a renda da casa.  

 

[...] infelizmente um ano nós perdemos a roça quase toda, já o arroz todo 
cortado, dentro da roça, nós só ficamos com o que tava dentro do saco, 
porque digo esse era o nosso, deu uma enchente, uma chuva carregou o 
arroz todinho que tava cortado. 
 

Os assentamentos da Reforma Agrária estão vivendo uma nova configuração em sua organização 

social e também econômica. As professoras neste sentido são as que se destacam, começam a 

enxergar no magistério uma oportunidade de emprego e também de renda. São elas que possuem 

maior escolaridade. Joana, antes de ser contratada pelo município para trabalhar como professora 

na escola do próprio assentamento, que ocorreu em 2005, já atuava como alfabetizadora no 

assentamento. Diz em seu relato:  

 
[...] a primeira vez que eu comecei a trabalhar aqui, foi em 1999, como 
professora de jovens e adultos, que era justamente até pela UNESCO, era 
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alfabetização em parceria também pelo MST. Aí eu sempre trabalhei, só que 
não era assim aquele trabalho como hoje, um trabalho formal, com vínculo, 
até que terminou porque era só um projeto com tempo determinado, aí 
terminou e parei. 
 

Esta atividade de Joana ocorreu concomitante à conclusão do Ensino Fundamental e sua formação 

no Magistério. Em 2005, ano em que concluiu o Ensino Médio, foi convidada a trabalhar na escola 

do assentamento, como contratada pelo município.  

 

Em 2005, abriu vaga para a escola, em função da mudança do Prefeito de 
Porto Franco. Nesta época a escola funcionava de forma improvisada, numa 
casinha, sem nenhuma infraestrutura.  Foi aberto vagas, pois demitiram os 
que estavam, e de certa forma já trabalhava aqui e eles já me conheciam.  
 

A secretaria de Educação do município de Porto Franco, na seleção dos professores para as áreas 

rurais, deu preferência para professores que moravam no próprio assentamento. A equipe anterior 

era formada somente por professores de Porto Franco, o que dificultava a presença em dias de 

chuva, ou mesmo por faltarem muito sem explicações.  

Atualmente Joana trabalha do sétimo ao oitavo ano, no período da tarde, com a disciplina de 

Português, e a noite com Educação de Jovens e Adultos – EJA, com o 1º ciclo, que corresponde a 

primeira e a segunda série. Joana diz que possui um bom relacionamento com os adolescentes, 

que são seus alunos. Todos são do assentamento e também filhos de trabalhadores das fazendas 

que ficam nas proximidades. Pelos anos de experiência tem percebido que os mesmos buscam dar 

sequência aos estudos, cursando o Ensino Médio em Porto Franco afirma ter visto progresso em 

suas vidas. Sobre a turma dos adultos, a mesma destaca que é uma turma muito animada, todos os 

alunos são moradores do próprio assentamento, em torno de 17 alunos. A alfabetização de Jovens 

e Adultos funciona no assentamento, através do Programa Brasil Alfabetizado e pela Secretaria de 

Educação do município.  

O que Joana experimentou da vida deu-lhe uma sabedoria que extrapola os limites da instrução 

formal. Está nos seus gestos simples, mas de fala firme quando com muita tranquilidade nos conduz 

pelas suas memórias. Hoje para Joana ser professora, não é uma questão de ter emprego e salário, 

mas ela acredita que é necessário ter vocação, e tenta expressar seu sentimento em relação a isto: 

 
É um prazer, porque tem gente que trabalha pelo salário, eu trabalho pelo 
gosto que tenho em trabalhar como professora... nem sei porque que ainda 
não me aposentei, já deveria ter me aposentado né? Já tem 3 anos que era 
pra mim tá aposentada. E eu não me aposentei, eu gosto de trabalhar. Pra 
eu me aposentar agora nova? Enquanto eu puder trabalhar, eu não vou me 
aposentar, porque se eu parar de trabalhar, nem sei o que acontece comigo.  

 

Apesar de todas as dificuldades e do tempo que ficou fora da escola, não lhes roubaram os sonhos 

e desejos em ser uma pessoa independente financeiramente, ela reconhece que a decisão de ir ao 

assentamento foi fundamental para concretizar esses sonhos.  
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Agora, falando e olhando para trás, percebo que as dificuldades me 
marcaram muito. Principalmente na infância quando comecei a estudar no 
“interior” mesmo. Quando a gente tem aquela vontade a gente consegue, foi 
muito difícil. Como eu já disse, que, se eu tivesse ficado em Imperatriz hoje, 
com certeza, eu não teria a vida que eu tenho hoje, com certeza eu não 
teria... Porque o estudo, principalmente o estudo eu tinha abandonado, 
como eu já tinha abandonado mesmo, vim retomar depois que eu cheguei 
aqui, graças a eles que me deram essa oportunidade.  

 
E enquanto a vida de professora relembra seus primeiros passos no assentamento Maravilha, 

como, e, em que condições começou a trabalhar, através de sua memória Joana registra este 

percurso:  

Hoje, eu digo para os meus alunos, eles tem um prédio grande pra estudar, 
muitos deles vem com toda dificuldade. Chega na sala de aula fica 
brincando, não leva a sério, e quando eu comecei a dar aula aqui, é onde 
hoje é a igreja católica, era uma casinha de palha aberta, foi construída por 
nós mesmos assentados, debaixo do pé de merindiba (arvore) . 

 
Joana emociona-se ao relembrar todo este feito, e garante que se sente feliz por fazer parte desta 

história, por ter contribuído na história do assentamento e mais especificamente na educação do 

assentamento. A comunidade possui 52 famílias, todos se conhecem e ela enquanto professora 

tem visto meninos e meninas crescerem, casarem e se multiplicarem, mas deixa claro que muitos 

jovens estão estudando até a oitava série, ou nono ano no assentamento, e estão dando sequência 

aos estudos em Porto Franco. Para isto, a prefeitura envia um carro escolar todos os dias para 

buscá-los.  

A profissão de professora, neste sentido, torna-se um referencial no assentamento, principalmente 

em relação a renda mensal e estabilidade através de concurso público. Desta forma, principalmente 

as meninas, projetam tornar-se professora no futuro. Joana é bem sincera e diz que para ser 

professora não basta pensar em emprego e salário, é necessário algo mais: Só se você tiver 

vocação. 

É desta forma que Joana sempre se sentiu, com vocação, mas não deixa de reconhecer que 

também soube aproveitar as oportunidades, em meio a tantas adversidades, ou não teria 

conseguido chegar onde está: Eu me acho uma vencedora, isso eu puxei pra minha mãe. Eu sou 

vencedora. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As narrativas de vida de Joana revelam como se deu a construção cultural de sua agência, 

enquanto mulher e professora no decorrer de décadas de sua vida. O esforço para progredir com a 

escolaridade e tornar-se professora traz em si à superação de infância pobre, a falta de escolas 

dotadas de condições mínimas de funcionamento e as interrupções de estudo: seja pelas 

deficiências da própria ‘escola’, seja pela condição de sobrevivência. Retomando as contribuições 

de Sherry Ortner para entendermos a construção cultural da Agência de Joana, temos a ressaltar 

que, Joana tinha um propósito desde muito jovem, estudar. Desta forma, quando surgiu 
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oportunidade saiu de sua pequena cidade, para uma maior onde pudesse dar sequencia aos 

estudos. Nesta fase, enfrentou muitas dificuldades, mas manteve-se firme.  

Como mulher negra, Joana carregava consigo, índices que a levariam a não concretização de seus 

sonhos, o que para ela não foi determinante, pelo contrário, desde cedo exerceu o que conhecemos 

como empoderamento e capacidade de agir em seu próprio nome. A agência nesse sentido 

apresenta-se como uma capacidade de todos os seres humanos, mas sua forma e sua distribuição 

são construídas e mantidas culturamente. Fica evidente na trajetória de vida de Joana que a 

mesma possui agência, fez uso dela e ultrapassou os limites impostos pelos eixos de subordinação: 

gênero e raça. O trabalho cultural envolvido na construção e na distribuição da agência, como 

processo, cria pessoas apropriadamente definidas em termos de gênero e, entre outras coisas, 

diferencialmente empoderadas (Ortner, 2006). Joana apresenta-se como alguém que rompeu com 

uma lógica cultural ocidental sobre o lugar e a atuação da mulher num contexto marcado pelas 

relações sociais baseadas ainda nas relações entre os sexos, o meio rural. Joana agiu num 

contexto de relações de desigualdade, de assimetria e de forças sociais, sendo resistente e agindo 

estrategicamente para perseguir seus projetos definidos por ela mesma.  
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RESUMO 
 
A Casa Museu Fernando de Castro foi a residência de um comerciante da cidade do Porto, artista e 
colecionador de obras de arte. Ela sublima pela excelência do acervo que comporta. Caracterizada pela 
decoração genuína à época que o patrono habitava o local, apresenta um preenchimento quase que 
total do seu espaço que é impregnado pela talha dourada e a arte sacra. No meio de rara beleza, 
excentricidade e variedade tipológica vaga a sombra do esquecimento: são raras as fontes 
bibliográficas a respeito da história e origem do local. Esta lacuna memorial presente da Casa Museu 
Fernando de Castro é refletida na falta de atenção que a comunidade portuense concede a instituição. 
Objetiva-se utilizar nesta pesquisa a conservação de bens culturais como principal suporte de 
reconstrução memorial. A conservação em todas as suas faces, é componente constituinte e 
determinante para a preservação de um bem. Ela impede ou restringe o esquecimento da memória que 
um local, personalidade ou grupo cultive. O caráter interdisciplinar deste estudo instiga ao 
fortalecimento e debate sobre a importância da conservação em contexto museológico, agindo não só 
de forma ativa na preservação dos bens culturais, mas também sobre a carga memorial que estes 
objetos carregam. 

 

Palavras-chave: Memória. Conservação. Casa Museu Fernando de Castro. Patrimônio. 
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A CONSERVAÇÃO COMO FERRAMENTA DE (RE)CONSTRUÇÃO DA 

MEMÓRIA DA CASA MUSEU FERNANDO DE CASTRO 

 

Um patrimônio adormecido: Casa Museu Fernando de Castro 

 

[...] surpreendeu-me, principalmente [...] o exemplar coleccionador
1

 de 
antiguidades, o devoto das velharias de arte, o rebuscador de preciosidades 
de bom gosto que, como o Junqueiro do bric-à-brac, compunha outra espécie 
de poemas, também, com as coisas que amontoava, à guisa de rimas 
opulentas e orquestrais, nas salas e nas dependências, [...] nas paredes e 
nos tectos [...] da sua casa-museu. Porisso, devassar, percorrer, esmiuçar, 
com a vista, o recheio dessa residência de artista, é como folhear um 
volumoso álbum de mágicas estampas a cores, que se combinam por grupos, 
como estrofes e, entrando pelos olhos, alcançam a alma, afagando-a, 
embalando-a, deliciando-a, com a sua música de timbres aveludados, 
abafados, espiritualizados... (ROCHA, 1952, p.268). 

 

O centro histórico da cidade do Porto, em Portugal, é reconhecido mundialmente pela 

UNESCO devido à riqueza e importância do seu patrimônio cultural. Destaca-se a sua bela 

arquitetura, exemplarmente representada por seus casarões históricos ornamentados pelos 

azulejos portugueses. A presença do “vinho do Porto” atrai todos os anos para a cidade 

milhares de turistas e admiradores desta cultura. Além disso, a cidade dispõe de um vasto 

patrimônio natural, destacando o Rio Douro e as suas belas praias. A presença de museus e 

diversas casas de cultura completam o cenário de beleza e arte. 

 

O despertar para a criação de locais, que retratassem e inserissem o público na 

vivência, nos gostos e na memória de seres ilustres de uma sociedade, de representação 

singular no contexto em que estavam inseridos, ou ainda, participassem de fatos históricos 

com tal valor a serem mantidos vivos na coletividade, denota mundialmente do século XIX 

(PONTE, 2007, p.167). A ânsia em salvaguardar os seus bens, expor orgulhosamente o seu 

patrimônio, manter viva a memória de um ente querido ou homenagear uma personalidade 

social, deu origem a uma instituição que mescla o íntimo como o coletivo, o privado com o 

público. Desejo que é justificado por Joel Candau quando afirma que “a memória assegura 

não só um sentimento de continuidade pessoal, mas aquele de uma continuidade social” 

(CANDAU, 2009/10, p.46-47). Entretanto, a criação e/ou manutenção de uma Casa-Museu 

por uma pequena parcela da sociedade não é suficiente para garantir a sua sobrevivência: é 

preciso uma identificação do coletivo para que este legado se torne um patrimônio 

reconhecido.  

                                                           
1
 Comentário do Jornalista Hugo Rocha, da revista O Tripeiro do Porto, ao se referir sobre a primeira impressão 

que teve da Casa Museu Fernando de Castro e do colecionador Fernando de Castro,  durante sua visita a esta 
instituição museal. 
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O trabalho adotará o termo Casa-Museu, designação utilizada em Portugal em 

detrimento à denominação de Museu-Casa como é referido no Brasil, por se tratar de uma 

instituição portuguesa.  

 

Vinculada ao Museu Nacional de Soares dos Reis (MNSR) desde a sua criação em 

1952, evidencia-se um patrimônio adormecido: a Casa Museu Fernando de Castro. 

Residência de um poeta, caricaturista e comerciante da cidade do Porto. Fernando de Castro, 

herdeiro de uma firma comercial era, sobretudo, um colecionador de obras de arte. Dedicou 

cerca de 35 anos da sua vida para erguer o seu patrimônio, como cita o periódico distribuído 

na cidade do Porto, o Jornal de Notícias de 23 de maio de 1944: 

 
Fernando de Castro, poeta e artista de singular temperamento, com ter 
nascido rico, porque era filho de homem rico, teve de cumprir a fatalidade do 
seu destino. E assim, pela vida fora, num sonho de poeta e de artista, com o 
dinheiro que lhe sobrava, em vez de tentar operações aventurosas na Bolsa, 
foi carreando e amontoando materiais para a realização de sua obra máxima, 
em que inverteu não só o montante das economias, como o melhor de 35 
anos de vida. (Jornal de Notícias, 1944, p.1). 

 

O ato de lembrar assegura a sobrevivência do passado, logo se faz necessária uma 

reconstrução memorial da Casa Museu Fernando de Castro e da vida e obra do seu patrono, 

visando à consolidação desta instituição no seio da sociedade. Para tanto, objetiva-se utilizar 

nesta pesquisa a conservação de bens culturais como principal suporte de reconstrução 

memorial.  

 

A pesquisa justifica-se por contribuir significativamente com os estudos 

correspondentes à conservação de bens culturais e sobre a temática de Casas-Museu, tendo 

em vista ser um patrimônio com características únicas no cenário em que se insere. Além 

disso, o caráter interdisciplinar deste estudo instiga ao fortalecimento e debate sobre a 

importância da conservação em contexto museológico, agindo não só de forma ativa na 

preservação dos bens culturais, mas também sobre a carga memorial que estes objetos 

carregam. 

 

A metodologia utilizada foi a pesquisa no acervo do Museu Nacional de Soares dos 

Reis, a visita de pesquisa a Casa Museu Fernando de Castro, a revisão bibliográfica sobre o 

tema e local, a pesquisa em jornais, revistas e fontes histórias contemporâneas à vida do 

patrono e entrevistas com a gestora da Casa Museu Fernando de Castro.  

 

A Casa Museu Fernando de Castro sublima pela excelência do acervo que comporta. 

O ecletismo descreve a “obra” de Fernando de Castro, como o ele assim designava a sua 
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Casa-Museu, através da síntese de vários elementos artísticos e a mescla de estilos. A Casa 

Museu Fernando de Castro é caracterizada pela decoração genuína à época em que o 

patrono habitava o local, desta forma, corresponde a uma Casa-Museu original, segundo 

António Ponte: 

É uma unidade museológica localizada num edifício onde residiu, por um 
determinado período de tempo, mais ou menos longo, a personalidade que 
se pretende homenagear, preservando, o mais fielmente possível, não só o 
seu aspecto arquitectónico original, mas a decoração dos espaços, onde os 
objectos devem ser conservados, sem prejuízo da sua conservação, nos 
locais onde foram deixados pelo patrono, documentando assim uma forma de 
vida, uma personalidade, um certo gosto, permitindo um contacto directo 
entre o visitante, a figura que habitou esse lugar e as colecções que o 
integram. (PONTE, 2007, p.125). 

 
Esta instituição museal apresenta um preenchimento quase que total do seu espaço 

que é guarnecido por diversas tipologias de obras de arte. A talha dourada e a arte sacra são 

maciçamente incorporadas aos recintos como se naturalmente tivessem brotado dali. A 

residência foi totalmente aproveitada por Fernando de Castro, já que a decoração abrange até 

mesmo as paredes e os forros. Este aparente excesso de ornatos, que foram cuidadosamente 

dispostos na casa pelo patrono, criam uma aura barroca para o lugar. O seu acervo alberga 

obras de destaque em Portugal, com artistas consagrados como José Júlio Sousa Pinto, Artur 

Loureiro, Teixeira Lopes, Soares dos Reis, Marques de Oliveira, António Carneiro, entre 

outros. Destaca-se a pintura naturalista dos séculos XIX e XX e a arte sacra dos séculos XVI 

ao XIX.  

 

Imagem 1 - Escadaria do 3º pavimento da CMFC.    Imagem 2 – Vista do 3º pavimento da CMFC. 

       
Fonte: Foto da autora.           Fonte: Foto da autora. 
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Imagem 3 – Quarto de Fernando de Castro.        Imagem 4 – Sala de Jantar da CMFC. 

        
Fonte: Fotos da autora.          Fonte: Fotos da autora. 

 

O caráter bibliófilo de Fernando de Castro é refletido nesta Casa-Museu. Ela abriga um 

vasto acervo literário, são cerca de dois mil livros que compõem a coleção de Fernando de 

Castro, com destaque para as “obras de Camillo, com edições raras e preciosas” (ROCHA, 

1952, p.270).  

 

Acredita-se que Fernando de Castro idealizava a sua residência e a sua coleção como 

algo que devesse ser compartilhado com a sociedade. Abria as portas da sua residência aos 

curiosos e interessados na sua coleção. Construiu e decorou cada espaço do seu lar com 

cuidado e dedicação de um verdadeiro artista, almejando ali um futuro museu. Em 1943, no 

jornal “O Diário Popular”, o termo Casa-Museu já é referido durante a reportagem sobre a 

CMFC do dia 25 de julho. Esse anseio era compartilhado com a sua única herdeira e irmã, 

Maria da Luz de Araújo e Castro. 

 

Em 1944, Fernando de Castro considera a sua obra como finalizada. Sendo assim, o 

patrono abre as portas da sua residência para que desta forma possa compartilhar com a 

sociedade portuense as preciosidades ali alocadas. Nesta época Castro já expressava 

publicamente o seu desejo de transformar aquele local em um museu. Durante a cerimônia de 

apresentação da sua coleção para a sociedade, que durou aproximadamente três horas, o 

patrono proferiu um discurso de agradecimento pela presença dos seus convidados na sua 

Casa-Museu: 

Não imaginara eu, ao principiar esta obra, que me caberia a honra da 
presença de V. Ex.as a verificá-la. Modesto que sou, não resisti a pedir a V. 
Ex.as a gentileza desta visita, e, isto porque não me sentia bem sem ela. 
Alguém que realize uma obra, tão pequena que seja, como neste caso, não 
descansa, enquanto a não comunica. Tôda a obra tem no artista o seu 
elemento criador e tem no público o seu elemento definitivo, e a obra não 
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surgirá, não resultará senão assim. Qualquer realização sem crítica não terá 
o Sol que ilumine e eis porque, V. Ex.as neste dia, encheram de luz a minha 
casa, da luz em que brilham as maiores fulgurações da literatura, da ciência, 
da oratória e da arte portuguesa. Se a alta sensibilidade de V Ex.as dentro da 
sua tolerância e generosidade, encontrarem nesta casa um momento de 
emoção eu terei bendito a hora em que nela pensei e recolhido para meu 
prêmio e consôlo a mais enternecedora alegria. Bem hajam assim, V. Ex.as 
pela honra eminente que me deram vindo aqui, e agradeço bem do coração, 
essa cativante gentileza. Estou certo de que o gênio dos artistas 
maravilhosos, de tantas e tantas gerações, nesta casa representados, 
também neste momento, agradecem, do além, o culto e o amor de V. Ex.as 
pela sua obra gloriosa.” (O Comércio do Porto, 1944, p.7). 

 

A conservação da Memória 

 

No meio de rara beleza, excentricidade e variedade tipológica vaga a sombra do 

esquecimento: são raras as fontes bibliográficas a respeito da história do patrono e da origem 

do local. Algumas informações sobre as obras presentes na Casa-Museu foram aferidas em 

inventário realizado pelo então diretor do Museu Nacional de Soares dos Reis em 1951, antes 

da doação da casa ao Estado e, após este período, por pesquisas realizadas pelas 

conservadoras e gestoras da instituição. Entretanto, existem dúvidas sobre a procedência e 

autoria de muitas peças reunidas em acervo, tanto quanto a talha aplicada em toda habitação, 

tendo em vista que o patrono não deixou documentação consistente com estas informações. 

Uma hipótese a ser levantada para este fato seria o falecimento repentino do patrono no ano 

de 1946, ocasião que poderia ter levado a única herdeira do patrono a recolher toda 

documentação de foro íntimo relacionado a Fernando de Castro. Documentação esta não 

anexada ao inventário da instituição, conforme referido no termo de cessão da Casa-Museu 

ao Estado: 

Se ela doadora vier a entregar, mais tarde, ao Estado, os objetos de uso 
pessoal, do seu saudoso irmão, objetos que não estão inventariados, 
deverão os mesmos ser guardados em vitrines próprias colocadas, de 
preferência, na sala em que se exponham as espécies referidas neste artigo. 
(Documento de doação da Casa Museu Fernando de Castro ao Estado. 
Porto, 1952, p.3 [5]). 

 

Possivelmente, o lapso memorial tenha se iniciado após o falecimento do patrono, e 

fortaleceu-se com a também perda do autor do inventário da Casa Museu Fernando de 

Castro, Dr. Vasco Valente, que faleceu meses após a conclusão do seu trabalho, não 

participando, portanto, do ato de cessão da Casa-Museu ao Estado em 1952. A lacuna 

memorial presente na Casa Museu Fernando de Castro é refletida na mínima atenção que a 

comunidade portuense, pesquisadores e interessados em arte concedem a este organismo 

cultural.  
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A visita a uma Casa-Museu reporta o expectador a um modo de vida que corresponde 

um período específico da existência daquela comunidade. Este ambiente cotidiano oferece 

um contato direto com o reflexo do passado/presente de uma parcela da sociedade, 

satisfazendo a sua curiosidade (HORTA, 1997, p. 113 - 114). Para tanto, atividades que 

contemplem de forma ativa a conservação e quando necessário o restauro, são 

imprescindíveis, facilitando a relação do público com o acervo, ao mesmo tempo em que 

providencia a perpetuação deste espólio a gerações futuras. De acordo com Susana 

Menezes: 

[...] o acto de preservação é, em si, muito mais do que um prolongamento da 
vida de objectos. Ele é sobretudo o acto de compreensão e interpretação 
desses mesmos objectos naquilo que encerram sobre o passado e naquilo 
que equacionam sobre o presente. (MENEZES, 2006, p. 62) 

 

A conservação em todas as suas faces, é componente constituinte e determinante 

para a preservação de um bem. Ela restringe o esquecimento da memória que um local, 

personalidade ou grupo cultive. Sendo assim, a conservação contribui para o reforço do 

sentimento de identidade, não permitindo que o mesmo enfraqueça (CANDAU, 2009/2010, 

p.47). De acordo com a análise de Ponte sobre as Casas-Museu em Portugal “[...] são muito 

débeis os serviços relacionados com a conservação preventiva [...]. A Casa-Museu é 

geralmente encarada como um espaço de exposição sem condições de conservação e 

salvaguarda” (PONTE, 2007, p. 109). Possivelmente por se tratarem de instituições menores 

e com poucos recursos humanos e financeiros. A exemplo da Casa Museu Fernando de 

Castro, algumas unidades ainda são tuteladas por instituições maiores, tendo que 

possivelmente dividir ou receber porcentagens ínfimas dos recursos existentes nos museus 

que as representam, fator que dificulta a manutenção destas coleções específicas. Neste 

sentido, entende-se fazer necessária a inserção, nestas instituições, de agentes capacitados 

na área da conservação, aferindo uma orientação especializada e direcionada para a 

manutenção destes bens. Atribui-se relevância significativa nesta abordagem, visando o 

acréscimo científico que estes profissionais irão devolver a comunidade através desses 

estudos.  

 

Dentre a pluralidade de ações que um museu deve desenvolver enquanto 

“equipamentos culturais” (GODOY, 1997, p.95), o contato com o público torna-se questão 

primordial para a sua existência, seja através de ações educativas, pesquisas, visitas guiadas, 

cursos de curta duração, etc. A Casa Museu Fernando de Castro é visitável através de 

agendamento prévio por contatos disponíveis na página do MNSR. As características do 

espólio que a casa abriga e o déficit de recursos humanos e financeiros limitam a instituição 

no que tange as ações de retorno à comunidade, como cursos, palestras, exposições 
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temporárias, práticas educativas, entre outros. Esta fase de inércia vivida na Casa Museu 

Fernando de Castro não está longe da realidade de muitas Casas-Museus, situação que 

afasta a comunidade, o que desvincula tais instituições de guarda das memórias coletivas. 

 

Esta análise à situação das casas-museu em Portugal possibilitou a 
verificação de um panorama pouco interessante neste domínio concreto da 
museologia portuguesa. O recurso aos dois inquéritos permitiu traçar uma 
perspectiva objectiva da realidade que, de facto, não é de todo favorável a 
estas unidades museológicas, uma vez que apresentam um leque de 
carências que não lhes permite desenvolver um serviço que apele ao 
interesse do público, condenando-se, assim, a permanecer como museus 
sem dinâmica, sem interesse e muito pouco activos na divulgação da sua 
figura tutelar. (PONTE, 2007, p. 134) 

 

Outro elemento fundamental é o patrimônio que esta instituição defende. Em uma 

Casa-Museu, o acervo não se limita as peças expostas nas galerias e vitrines, expande-se a 

composição do edifício, jardins, biblioteca, mobiliário e até mesmo aos banheiros, que em 

alguns casos podem ser originais ao período íntimo da casa. Em uma Casa-Museu original, as 

escolhas e/ou exclusões do que expor, como expor e, neste caso mais específico, quais 

peças incorporar ao acervo foram tomadas pelo patrono. Ao compor os espaços, ele escolheu 

a narrativa que seria apresentada e a sua manutenção é fator determinante para uma correta 

interpretação do local, incluindo a conservação neste dilema. Este complexo jogo de seleção 

e organização dos objetos carrega vestígios que se analisados de forma minuciosa 

denunciam valores, gostos, modos de agir, sinais, entre outros elementos que fazem parte do 

quebra cabeças da reconstrução da memória desta entidade.  

 

De acordo com Menezes, a conservação dos objetos museais no século XIX dava-se 

de forma a apresentar “o objecto na dimensão de um qualquer valor intrínseco que lhe resulta 

de si próprio enquanto existência” (MENEZES, 2006, p.57). Este conceito de valor intrínseco 

aos objetos não corresponde à concepção que se tem hoje, pelo menos desde as ideias 

impostas por Aloïs Riegl, sobre monumentos, patrimônio e bens culturais. Um bem, material 

ou imaterial, só será considerado patrimônio cultural se for eleito e tratado por uma 

coletividade como tal. A este respeito, Riegl diz que “Não é sua destinação original que 

confere à essas obras a significação de monumentos; somos nós, sujeitos modernos, que à 

atribuímos” (RIEGL, 2006, p.29).  

 

Apresentar os objetos como fonte única de informação capaz de dissertar sobre o 

histórico e a memória do local, impede o pesquisador de obter uma avaliação ampla do 

discurso que a casa oferece. Pretende-se uma reconstrução da memória, capaz de captar e 

reorganizar alguns traços deixados por Fernando de Castro, levando em consideração que as 
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relações exercidas em sociedade mudaram, a função do local é outra (não mais uma 

residência e sim um museu), que a construção memorial é um fenômeno social e que as 

lembranças que se tem sobre o lugar são distintas às da época de vida do patrono. Além 

disso, faz-se necessário considerar o fato de as fontes orais de contemporâneos de vivência 

direta naquele espaço não existirem mais, alargando a lacuna temporal que abriga 

informações ainda não recuperadas. Desta forma, também a interpretação da história e 

memória não corresponderá aos fatos como, por exemplo, lembraria a irmã de Fernando de 

Castro. O papel da conservação neste contexto está na observação dos diversos fatores que 

conduziram a Casa Museu Fernando de Castro ao estágio atual, articulando na sua prática, 

ações que beneficiem a prolongamento daquela coleção às gerações futuras, mas que ao 

mesmo tempo não descaracterize as marcas do passado e a identidade de Fernando de 

Castro presentes naquela instituição. 

 

Bosi ao escrever sobre as lembranças que algumas crianças têm do seu lar, a respeito 

da imaginação que é embutida nas nossas memórias diz que “só que quando aquele primeiro 

lar já não existe é que o adulto compreende que ele se situava num contexto que o 

transcendia, irrecuperável talvez pelo presente”. (BOSI, 2006, p. 436). Irrecuperável pelo 

presente também é o modo como Fernando de Castro dispunha e elegia cada objeto para 

habitar a sua coleção, as relações afetivas que ele compartilhava com cada obra, o cuidado, 

atenção e o tempo que ele desprendia para com o seu acervo. Conservar uma Casa-Museu 

com características tão particulares, como é o caso da CMFC, se torna uma incumbência 

desafiadora para qualquer especialista nesta área. Deve-se levar em consideração às 

variadas tipologias que habitam o mesmo espaço, a presença de materiais diversos que 

exigem ações conservativas isoladas, tendo que coexistir sem estas especificidades inerentes 

à prática do conservador, sob o risco de perder a sua singularidade. 

 

O valor ao culto inerente ao legado de Fernando de Castro é inquestionável. A 

iconografia sacra habita todos os cômodos desta Casa-Museu através de objetos religiosos, 

esculturas de santos que possuem variados tamanhos e requintes, e, sobretudo, é 

representada em todos os cômodos através da talha dourada. Parte deste ornato típico de 

igrejas e conventos, locais os quais se estima que Fernando de Castro os tenha resgatado, é 

fruto do anseio direto do bem feitor na sua luta pela proteção de um patrimônio que estava 

ameaçado por causa da destruição destes templos. De acordo com Maria da Luz de Araújo e 

Castro, referenciada no documento de doação da Casa-Museu ao Estado: 

 
Especialmente se deverão manter as talhas decorativas, integradas em 
diversos aposentos da casa, talhas que foram salvas por carinhoso desvelo 
do patrono desta Casa Museu e respeito pela função religiosa que 
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desempenharam. (Documento de doação da Casa Museu Fernando de 
Castro ao Estado. Porto, 1952, p.4). 

 
Portanto, os objetos expostos na Casa Museu Fernando de Castro possuem uma 

simbologia específica, com uma lógica e organização própria ao patrono. A mensagem 

plantada por Fernando de Castro e refletida no seu acervo é desvelada face uma análise 

atenta do cenário que ele construiu. Verifica-se, desta forma, que para Fernando de Castro o 

passado e a função de diversas obras que foram incorporadas a sua coleção constituíram um 

critério de seleção que lhe era caro.  

 

A relação que o patrono exercia com os objetos instalados na sua habitação deve ser 

cuidadosamente respeitada, esta recomendação é expressa no documento de cessão da 

Casa Museu Fernando de Castro ao Estado, onde a irmã e herdeira do colecionar expressa 

como cláusula condicional para tal doação que as coleções doadas não poderiam se desviar 

da Casa-Museu e que tais objetos “apenas, poderão ser retirados temporariamente, para 

restauro ou exposição.” (Documento de doação da Casa Museu Fernando de Castro ao 

Estado. Porto, 1952, p.4). Fica claro que o liame que Fernando de Castro estabeleceu com o 

seu espólio dependia intimamente da figura do edifício da Casa Museu Fernando de Castro e 

a sua conservação também deve ser contemplada. 

 

O prédio que cedia à Casa-Museu pertenceu aos pais do patrono e fez parte da sua 

vida desde a infância. Aquele ambiente antes de ser sede de uma instituição de guarda fez 

parte da vivência e abrigou as lembranças de uma família tradicional da cidade do Porto. A 

reconstrução da memória da Casa Museu Fernando de Castro abrange não só o momento 

histórico e os personagens que habitaram este museu, mas vai além, inclui a restituição da 

memória de um momento histórico da cidade do Porto, representada através dos gostos, 

modos de vestir, de se portar, utensílios domésticos entre outros hábitos sociais retratados 

naquela Casa-Museu.  

 
Não basta reconstruir pedaço a pedaço a imagem de um acontecimento para 
obter uma lembrança. É preciso que esta reconstrução funcione a partir de 
dados ou de noções comuns que estejam em nosso espírito e também no dos 
outros, porque elas estão sempre passando destes para aquele e vice-versa, 
o que será possível somente se tiverem feito parte e continuarem fazendo 
parte de uma mesma sociedade, de um mesmo grupo. (HALBWACHS, 2003, 
p.39). 

 
Almeja-se com a reconstrução memorial desta Casa-Museu uma maior aproximação 

da sociedade com um pedaço da sua cultura, algo que lhes pertence: a Casa Museu 

Fernando de Castro. Sonhada e construída no decorrer de muitos anos por Fernando de 
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Castro com o intuito maior de oferecer aquele exemplar artístico ao fruir da sociedade 

portuense. 

 

Diversas práticas de conservação, a princípio, devem participar da vivência de 

qualquer museu ou instituição de guarda. Seus princípios e ações que agem em prol da 

perpetuação dos bens culturais às gerações futuras deveriam estar embutidos nas bases 

destes organismos culturais. Entretanto, a realidade nem sempre é positiva e são vários os 

fatores que impendem que a gestão destes locais corrobore com a preservação do seu 

acervo: falta de recursos financeiros, humanos, técnicos, locais apropriados para 

conservação e restauro, acondicionamento, entre outros, são algumas causas que apontam 

para esta condição. 

 

A conservação de um legado, aferindo critérios técnicos e práticos, sobretudo, 

especializado neste tema influencia no modo como estes objetos são mantidos, na visão que 

a instituição e, por conseguinte, a comunidade terá deste local. Em contrapartida, sustenta a 

manutenção do sentimento de pertencimento e dos laços que se estabelecerão entre ambas 

as partes. O processo que Fernando de Castro desencadeou através do colecionismo de 

obras de arte possibilita a identificação da sua identidade, que deve ser conservada na figura 

da instituição e dos objetos nela presentes, com intuito de servir de amparo para a pesquisa 

memorial que ainda carece de ampla investigação, ao passo que, tal conservação necessita 

estar em sintonia com os anseios do patrono e diversos gestores que conviveram no local, 

fortalecendo e tornando factível a reconstrução da memória da Casa Museu Fernando de 

Castro. 

 

Conclusões 

 

A conservação, segundo concepções contemporâneas, é uma prática que visa à 

adoção de uma série de medidas para que um determinado bem sofra o mínimo possível de 

alterações durante o maior tempo possível (VIÑAS, 2003, p. 19). O termo “conservar” 

ultrapassa a noção de “preservar” algo, pois inclui um conjunto de procedimentos e ações 

específicas a um profissional treinado e atento às necessidades de uma determinada coleção, 

patrimônio ou instituição como um todo. Não se alia apenas a boa vontade ou ao trabalho de 

proteção ao patrimônio cultural, inclui sistemas, técnicas e anos de estudos que favorecem a 

manutenção e preservação dos bens culturais. Desta forma, faz-se necessário ensaios 

dialógicos que incluam a memória como um dos pontos fulcrais ao se pensar a conservação.  
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A coleção que Fernando de Castro dedicou à vida possui uma lógica implícita na 

disposição dos objetos pelos distintos ambientes daquela residência. A escolha que o patrono 

fez em contemplar as paredes e os tetos com ornamentação, quais objetos expor e onde 

expor fazem parte de um conjunto de símbolos que auxiliam na reconstrução da memória de 

Fernando de Castro e, por conseguinte, da sua Casa-Museu. Conservar o espólio museal que 

aquela instituição abriga, implica na observação cuidadosa das migalhas que o patrono 

espalhou pelo local, sugerindo e afirmando a sua identidade. Ao mesmo tempo, a 

conservação que prestigia e respeita a memória de uma instituição garante o sucesso das 

premissas da sua função, agindo de maneira incisiva no que tange a preservação dos bens 

culturais, na carga memorial que estes objetos carregam e que consolidam um museu no seio 

da sociedade.  
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RESUMO 

As experiências de policiamento com filosofia comunitária sofrem resistências das corporações policiais 
militares. Instituições internacionais como a Cruz Vermelha têm atuado junto às corporações policiais para 
adequá-las ao contexto constitucional brasileiro e internacional, sem sucesso. Como os policiais percebem 
a Corporação frente a esses desafios? Que mecanismos institucionais da Corporação são reprodutores das 
práticas policiais tradicionais? É possível a transversalidade dos direitos humanos na Corporação? As 
experiências comunitárias favorecem a desconstrução das estruturas e das concepções militares? Esta 
pesquisa tem como campo as experiências comunitárias do Ronda do Quarteirão e o Ronda Cidadão, em 
Fortaleza (CE) e em Teresina (PI), no período de 2007 a 2012, comparativamente. As leituras bibliográficas, 
os documentos coletados e as falas dos policiais apontam que as estruturas militares agem de forma 
ambígua; a formação policial continua a priorizar os padrões de policiamento tradicionais e os direitos 
humanos não conseguem transversalizar seus princípios na formação e nas resoluções policiais. Neste 
sentido a proposta de policiamento de aproximação não consegue êxito, mas continua a coexistir com as 
modalidades de policiamento tradicionais nas cidades. 

Palavras-chave: Práticas policiais. Policiamento comunitário. Direitos humanos. 
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INTRODUÇÃO 

 As polícias brasileiras sempre tiveram uma relação autoritária com a sociedade, as razões 

são as mais diversas, desde sua formação embrionária no Período Colonial, passando pela 

Polícia Imperial, as polícias no período do primeiro e segundo governos de Getúlio Vargas e 

Ditadura Militar. Essas experiências institucionais do corpo policial no Brasil forjaram sua 

estrutura, cultura e regimentos. Neste sentido, o que as polícias são hoje não se explica apenas 

pelo interesse das corporações em manterem seu status quo, mas por uma longa tradição e 

relação com o Estado e a sociedade brasileira. Como ocorrem essas relações? Como suas 

práticas tem se transformado? Como as estruturas policiais tem se adequado às inspirações das 

sociedades democráticas, especialmente aos direitos humanos?  

 O trabalho tem o objetivo de trazer à tona essas questões, ao mesmo tempo em que traz 

relatos de policiais militares referentes às experiências de policiamento comunitário, na cidade de 

Teresina (Piauí) e Fortaleza (Ceará). Na primeira já fora realizado trabalho de pesquisa empírico; 

na segunda, verificaremos inicialmente a experiência a partir de referências bibliográficas 

produzidos sobre o Ronda de Quarteirão. Ao responder as questões suscitadas acima nos 

propomos a verificar se a hipótese do fracasso das experiências de policiamento comunitário tem 

dificultado o processo de desmilitarização das polícias no Brasil. 

O texto que segue foi construído com base em dados da pesquisa realizada em Teresina 

junto aos policiais militares do Ronda de Natureza Especiais (RONE) e do Ronda Cidadão, no 

período de 2011 e 2012. No caso do Ronda de Quarteirão utilizamos apenas informações 

adquiridas das leituras sobre este programa na Polícia Militar do Estado Ceará. O eixo das 

entrevistas direcionadas aos policiais interrogou-os sobre as suas concepções sobre o curso de 

formação, sobre o Ronda Cidadão, enquanto programa de policiamento comunitário e as 

implicações da estrutura burocrático-militar sobre as experiências comunitárias. O interesse nas 

leituras realizadas sobre o Ronda de Quarteirão concentrou-se na busca de informações que 

pudessem ser comparadas às experiências de policiamento comunitário em Teresina (Piauí). 

A leitura e interpretação dos dados ocorreram referenciadas por autores Poncioni (2005); 

Kant de Lima (2011); Muniz, Larvie, Musumeci e Freire (1997) e Skolnick e Bayley (2002). Os 

cientistas sociais brasileiros pensam a organização policial brasileira, especialmente a militar 

como visceralmente atrelada aos interesses do Estado e dos grupos que hegemonizam o poder 

econômico, além disso, a instituição militar construiu uma “autonomia relativa” frente às demandas 

sociais e políticas, esses elementos têm sido causa dos descompassos da estrutura 

organizacional com a realidade social.   

O artigo é estruturado em três partes: 1) aspectos da história institucional e da formação 

policial militar, e; 2) Policiamento comunitário, a estrutura burocrático-militar da polícia e as 
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concepções de segurança no Brasil, e; 3) Conclusões. 

 

ETHOS, CULTURA E A POLÍCIA MILITAR.  

 

A estrutura de segurança no Brasil-Colônia era de responsabilidade dos almotacés, figura 

das Ordenações Manuelinas, encarregada de zelar pela ordem nas recém-criadas vilas. Esta 

autoridade reunia o poder de juiz e de polícia.  Em seguida, com o desenvolvimento da Colônia, a 

atividade da segurança tornou-se mais complexa e as figuras dos almotacés, meirinhos, alcaides-

pequenos, quadrilheiros e inspetores de quarteirão não conseguiam manter a ordem pública, 

nascem as Companhias de Ordenanças. Embora melhor organizada do que a organização 

presidida pelo almotacés, as origens de seus membros, na maioria pobres, negros e índios, não 

eram vistos como capazes de manter a ordem pública. Para alguns autores, essa organização é o 

elemento embrionário das forças policiais militares no Brasil (LIMA JÚNIOR, 1969; MEDVID, 

2000). 

 Os interesses dos colonos portugueses no Brasil no que dizem respeito à segurança era 

constituir uma força de segurança que os garantissem frente às ameaças externas e internas. 

Sendo que as internas eram os pobres, negros, mendigos e vagabundos.  Torna-se necessário a 

formação de uma companhia que possa ser adestrada, pagos e de perfil profissional. 

 Percebe-se que as forças de segurança passaram por um processo evolutivo de formação 

e, neste aspecto vale destacar o que a força policial no Brasil trouxe fortes elementos de Portugal 

especialmente em sua atuação, predominantemente militar. Valla (2004, apud Silva, 2011) afirma 

que as forças policiais militares, antes denominadas de força pública eram forças hibridas, pois 

realizavam o policiamento ostensivo, investigavam e até faziam as vezes de delegado de polícia. 

Nas capitais eram forças treinadas militarmente para defesa do inimigo externo. 

 A história de constituição dessas forças consolida a estrutura militar existente nas forças 

policiais militares atuais, como também, reproduz as práticas tradicionais exteriorizadas pelo 

habitus do profissional da segurança da cidade. No século XX as forças policiais, na maioria dos 

estados foram denominadas como força pública e se estruturavam como instituição militar.  

 Essas forças policiais desde os anos da Primeira República são instrumentos de 

manutenção dos interesses dos grupos dominantes do que da ordem pública. Essa característica 

está atrelada à sua origem, as companhias de Ordenanças e dos Dragões tinham o objetivo de 

preservar a segurança dos colonos e manter distante a ameaça dos pobres, negros e índios. 

 A estrutura militar herdada das corporações do período Colonial fora concretizada na 

Divisão Militar da Guarda real de Polícia.  

 Nesta relação de justaposição de instituições entre Exército e Polícia Militar no período 

Imperial cabe outra instituição, a Guarda Nacional. Os grupos dominantes desconfiavam da 
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capacidade da Polícia Militar em controlar os conflitos sociais de maior relevância, por esta razão 

àquelas instituições eram chamadas para comandar as forças policiais militares. No período 

Imperial e Republicano a estrutura e cultura militar instalaram-se nas forças públicas por todo o 

território nacional. 

 A partir de 1946 medidas do governo paulista tentaram mudar esse rumo, como diz 

Carvalho (2011) retirando sua destinação para guerra e especializando-a no policiamento 

ostensivo na cidade. Uma leitura deste modelo de polícia é feita por Holloway (1997, p.97):  

 

A Polícia Militar sempre esteve subordinada ao ministro ou seus sucessores e 
desde o início distinguiu-se institucionalmente do Exército, mas  no século XIX era 
comum oficiais do Exército regular prestarem um turno de serviço na polícia. O 
uniforme era diferente daquele Exército, mas patentes, os títulos, o status e o 
espírito de corporação assemelhavam-se muito aos dos milhares profissionais 
regulares. O termo “polícia” acabou se tornando parte da designação formal 
da corporação, mas nunca houve “policiais” na organização. Houve 
soldados, cabos, sargentos, tenentes, capitães, majores e coronéis (grifo 
nosso). 
 

 
 A dificuldade  de uma polícia ostensiva civil preparada para uma sociedade democrática 

nasce na constatação de Holloway (1997) sobre o quadro funcional da corporação policial militar 

no Brasil. Esta estrutura, cultura e composição criam obstáculos à incorporação de valores 

democráticos nas instituições policiais.  

  

SOCIEDADE MODERNA E EXPERIÊNCIAS DE POLICIAMENTO 

COMUNITÁRIO 

 

 Na sociedade moderna as instituições não estão perfeitamente adequadas aos valores do 

sistema democrático. No caso específico destacam-se as instituições policiais militares no Brasil. 

Estas que são responsáveis pela garantia e manutenção da ordem pública, aspectos 

indispensáveis na defesa dos direitos fundamentos da pessoa humana. Este descompasso entre 

a sociedade democrática e suas instituições militares possuem explicações, a primeira é sua 

história, como vimos o militarismo veio além-mar, desde as corporações até á Divisão Militar da 

Guarda Real de Polícia e passando pelas forças públicas. A permanência deste traço formou um 

habitus e um ethos militares nos profissionais da segurança. Isto foi constatado por Kant de Lima 

(2011, p.249)  

 

Ora esse ethos repressivo e esta organização em segmentos excludentes da 
polícia tem sido reforçados, no Brasil, seja pelos valores de nossa cultura 
judiciária, seja pelo ethos militar que tem definido a atuação das policiais militares, 
tradicionalmente organizadas como exércitos, tanto antes de 1964 quanto depois 
desta data. 
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A segunda explicação para o descompasso é a incapacidade da sociedade e do Estado 

brasileiros de fazerem mudanças nas instituições militares. A despeito destas constatações na 

década de 90 existem iniciativas, para alguns, já consolidadas do programa de policiamento 

comunitário realizado pelas polícias militares. A hipótese que se levanta neste trabalho é que o 

sucesso das experiências de policiamento comunitário tem a força de questionar a estrutura 

burocrático-militar das polícias e, ao mesmo tempo em que serve de transição para uma polícia de 

natureza civil.   

 

Ronda de quarteirão: informações preliminares. 

 

As cidades de Teresina (PI) e Fortaleza (CE) têm experimentado policiamentos que se 

propõem a ser comunitários. No caso de Fortaleza o “Programa Policiamento do Quarteirão” 

(como é denominado na capital cearense) foi criado em novembro de 2007, no governo Cid 

Gomes (2007-2010) e tem como focos prioritários a “[...] polícia de proximidade, a utilização do 

uso legal e proporcional da força por meio do irrestrito respeito aos direitos humanos, a 

qualificação em consonância com a utilização de tecnologia avançada e a interação com a 

comunidade” (CEARÁ, 2013). 

Em Fortaleza (CE) cinco áreas foram priorizadas e os critérios de escolha, conforme 

posicionamento do governo é a diversidade: uma área muito pobre, área pobre, área de classe 

média, área nobre, e área residencial predominantemente operária com grande fluxo de pessoas 

e cidades dormitórios. 

Em Teresina (PI) o “Programa Ronda Cidadão” é criado em 2010 e surge inspirada na 

experiência do “Programa do Ronda do Quarteirão”. A escolha das áreas não é bem definida pela 

Instituição Militar. Pela sequência da implantação do Programa são identificados dois elementos: a 

densidade demográfica e o índice de violência.  

 Esses programas de policiamento têm propiciado aos órgãos da segurança pública 

aumentar o número de viaturas, de armas de policiais. Contudo a eficiência dos programas é 

constantemente contestada. Não é apenas pela operacionalização do policiamento, mas pela 

resistência institucional e dos policiais à filosofia de polícia comunitária. Na pesquisa “A 

transversalidade dos direitos humanos na formação policial, 2008 a 2010, em Teresina” 

(MIRANDA, 2013) realizada junto à Polícia Militar e à Policia Civil do Estado do Piauí, conclui que 

a estrutura institucional quanto a cultura organizacional confrontam os princípios dos programas 

do “Ronda de Quarteirão” e do “Ronda do Cidadão”. 

O Programa Ronda do Quarteirão é analisado por Mota Brasil e et all (2010). Estes autores 

destacam as resistências às mudanças na corporação policial a partir desse Programa. A estrutura 

burocrático-militar cria dificuldades para resposta positivas junto à ao policiamento de filosofia  

1655



 

 

comunitária, especialmente quando as modalidades de  policiamento são percebidas numa 

situação de rivalidade. Parte da polícia defende o modelo tradicional. 

 

[...] militaristas que defendem e apostam numa perspectiva de policiamento 
repressivo, com uso de batalhões e/ou grupos especiais para manter o controle 
social com base em ações chamadas de “saturação” em determinadas áreas da 
cidade (Mota Brasil et all,  2010, p. 99) 

 
 Diante destas relações entre o policiamento comunitário e o policiamento tradicional, os 

policiais do Programa e dos batalhões tradicionais são destacados alguns resultados: 

1. Os rondantes (policiais do Ronda de Quarteirão) são vistos como privilegiados pela 

PMs do policiamento tradicional. 

2. As estruturas hierárquicas dos comandos e das organizações comprometem o êxito 

do Programa. 

3. O policiamento comunitário cria uma nova relação com a comunidade. 

4. Novos símbolos, código os e significados à cultura policial. 

5. A inserção de policiais veteranos no Ronda de Quarteirão sem o consentimento 

destes, criando resistências. 

 

A perspectiva deste trabalho considera as experiências comunitárias como ferramentas 

que podem servir de desestruturação do modelo tradicional de fazer policial, especialmente no 

que diz respeito às estruturas hierárquicas de comando.  As informações preliminares do 

Programa apontam para a perspectiva de transição para o policiamento. Neste sentido, o  trabalho 

de Mota Brasil e et all (2010) colocam informações relevantes para o aprofundamento desta 

questão. São elementos preliminares que serão finalizados em trabalho posterior. 

 

Ronda Cidadão: relatos sobre treinamento, direitos humanos, policiamento 

comunitário e a estrutura militar.  

 

As falas dos policiais militares foram produzidas durante pesquisa, no período de 

agosto/2011 a julho/2012. O eixo das entrevistas considerou temas como formação profissional, 

direitos humanos, policiamento comunitário e a estrutura militar. 

Os direitos humanos tornaram-se peça fundamental na constituição da nova Matriz 

Curricular Nacional da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério da 

Justiça (MJ). Essa Matriz foi constituída para orientar as Ações Formativas para os profissionais 

da Segurança Pública e possui três princípios: o ético, educacional e o didático-pedagógico. 

Desses interessa-nos desdobrar os princípios éticos nos quais estão resguardados os direitos 

humanos. 
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Ético – os princípios contidos neste grupo enfatizam a relação existente entre as 
Ações Formativas e a transversalidade dos direitos humanos, contribuindo para 
orientar as ações dos profissionais da área da segurança pública num Estado 
Democrático de Direito (Brasil, 2009, p. 13). 
 

 
 Os direitos humanos não podem vir sozinhos neste contexto, a transversalidade constitui-

se uma exigência para que aja integração entre os direitos humanos e as diversas disciplinas da 

malha curricular dos cursos de formação policial. A transversalidade possibilita que nas disciplinas 

operacionais esse conteúdo não seja esquecido ou tratado isoladamente. 

 

Compatibilidade entre Direitos Humanos e Eficiência Policial – as habilidades 
operativas a serem desenvolvidas pelas Ações Formativas de Segurança Pública 
necessitam estar respaldadas pelos instrumentos legais de proteção e defesa dos 
Direitos Humanos, pois Direitos Humanos e eficiência policial são compatíveis 
entre si e mutuamente necessários (Brasil, 2009, p. 13). 
 

A temática dos direitos humanos tem ocupado espaço nos debates acadêmicos e nos 

diversos campos profissionais.  Questões pontuadas a partir da zona interna de cada instituição, 

especialmente após o processo de consolidação democrática no Brasil. Contudo, nas instituições 

policiais este debate acontece por pressões externas e, quando acontece ocorre de forma 

enviesada. O que denominamos Direitos humanos? Em Baptista (2006) constatamos que os 

direitos humanos dizem respeito à garantia dos direitos e das liberdades básicos da pessoa 

humana. Neste sentido estão inclusos nesta categoria, as liberdades, os direitos individuais e 

coletivos. Numa mais alargada deste conceito entende-se que os direitos humanos não precisam 

estar positivado, mas a sua necessidade decorre da própria condição social, política e cultural. 

Trata-se de padrões mínimos para o atendimento da pessoa humana pelos governos. 

Como vimos no tópico anterior quando da análise da malha curricular dos cursos de 

formação do Soldado Combatente, a formação policial é predominantemente jurídica. Nas 

diversas áreas de estudos observa-se a presença de disciplinas e conteúdos do campo do direito, 

isto vem demonstrar de que ponto as questões relacionadas à sociedade civil são tratadas. O 

mais complexo é que as interpretações dessas questões jurídicas passam pela leitura da cultura 

policial da corporação, especialmente quando ela descreve relações verticalizadas. Em razão 

desse aspecto é que a temática dos direitos humanos, apesar de ser considerada relevante no 

âmbito da sociedade e do Estado, na instituição policial é debatida por pressões externas.  

 

Acho que a maioria comentava, pois é um assunto que está tão falado, nas aulas 
sempre tem um caso citado que termina nos direitos humanos (ENTREVISTA 10). 
 
Todos os professores, até mesmo porque o curso de choque, ele visa a 
integridade física da pessoa. Então o tema de direitos humanos ele é relevante e 
de suma importância na formação do Pelotão de choque porque a gente vai lhe 
dar com as pessoas, e aquelas pessoas precisam ter sua integridade física 
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preservada, por que o conhecimento sobre os direitos humanos vai nos ajudar a 
fazes isso (ENTREVISTA 08)  
Os Direitos Humanos é um dos temas mais debatidos e enfocados em todas as 
nossas capacitações (ENTREVISTA 07). 
 

 
Os depoimentos dos policiais deixam evidente a preocupação da instituição policial com a 

temática direitos humanos, porem esta preocupação não surge espontaneamente do interior da 

corporação, ao contrário, ela é imposta por instituições comprometidas com a garantia e defesa 

dos direitos humanos. A temática funciona como controle social sobre a instituição policial militar. 

Apesar de a instituição policial militar preocupa-se com a temática dos direitos humanos, 

ela não consegue a transversalidade pelos habitus acadêmicos dos professores, a percepção 

deste fato ocorre pela lembrança de que Direitos Humanos é uma disciplina da malha curricular.  

Direitos humanos, no pensamento policial, são os direitos que estão positivados, a ideia 

de direitos e garantias fora do texto legal é quase inexistente na corporação.  

Nos itens sobre a formação e direitos humanos percebe-se na malha curricular de 2006 a 

ausência de conteúdos que possa dar conta de questões voltadas à diversidade cultura e social, 

temática essa surgindo apenas na malha de curricular de 2008 no interior de um conjunto de 

palestras com reduzida carga horária. Aspectos como cidadania não é tratado na malha curricular 

e muito menos nos conteúdos formativos.  

Os cursos de formação policial dedicam reduzido tempo à formação na área dos direitos 

humanos, como foi visto nos quadro 02, em razão disso as organizações de ensino preparam e 

oferecem cursos em formação continuada. Dentre as instituições policiais para oferecer a 

formação, antes da Lei 5.552/2006, só existia a Academia de Polícia Civil, especialmente os 

cursos de Polícia Comunitária. Com a criação do Centro de Ensino Superior da Polícia Militar 

essa formação passa a ser realizada somente na Instituição Militar. Como diz Miranda (2012, p. 

175) 

 

Destacamos com a Lei 5.552/2006, que trata da fixação do efetivo da Polícia 
Militar, a criação do Centro de Ensino Superior. Inicialmente, a atitude da lei é 
estruturar os cursos de formação e qualificação dos policiais militares, mas 
podemos constatar um distanciamento das forças policiais quanto à formação. 

 
 

 Os direitos humanos impactam a formação policial em razão de um movimento exterior à 

instituição policial e são percebidos internamente como fatores que interferem na eficiência 

policial, além de exercer controle sobre a conduta dos agentes estatais. Como diz Mota Brasil e et 

all (2011, p. 117): 

 

 

A educação das forças de segurança só muda se fundada na garantia, promoção 
e defesa dos direitos humanos, com o objetivo explicito de qualificar o policial 
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como profissional na sua relação de pertença com a comunidade. Uma educação 
que seja capaz de alterar definitivamente o paradigma positivista penal (que se 
tem norteado os conteúdos da formação policial nas academias de polícia) para 
um paradigma crítico, perspectivado pelo conhecimento vindo das ciências sociais 
e humanas. 

 
 

 A transversalidade, aqui entendida, como a ação e/ou conhecimentos que atravessa sem 

barreiras as várias “mentes” dos policiais professores responsáveis pela formação policial e 

exterioriza-se na linguagem e nos gestos, especialmente na atuação profissional. Neste sentido, 

os direitos humanos estão presentes na formação, porem a formação policial não permite a 

transversalidade dessa concepção por parte dos policiais, é um estranho necessário.   

 

Policiamento e organização policial: descentralização e eficiência. 

 

A Polícia Militar do Estado do Piauí, quando da formação de seus quadros estruturam 

seus cursos com base na história institucional, nas práticas policiais tradicionais, na lei e, não se 

esforçam para adequar a matriz curricular de seus cursos com a Matriz Nacional proposta pela 

SENASP/MJ.  Os policiais que participam da pesquisa tinham passado pela formação básica 

(formação de soldado) e outros tinham acrescentado à sua formação, o curso de polícia 

comunitária, tendo em vista o deslocamento desse policial para o Ronda Cidadão. 

 

Esse curso foi direcionado mais para a aproximação com a sociedade. Com esse 
novo projeto do governo para o Ronda Cidadão, busca diminuir esse espaço que 
existe, pois as pessoas têm sempre aquele estigma de que policial é ruim, 
estamos tentando mudar essa imagem e aos poucos estamos mudando 
(ENTREVISTA 03). 

 
Na formação de soldado o policial é introduzido a um processo de distanciamento da vida 

social, das 47 disciplinas e das 1100 horas/aula de curso, apenas 1 disciplina e 20 horas/aula são 

destinados à filosofia comunitária (ver quadro 02), a fala do policial descreve bem esta situação, 

ele fala que no curso de formação de soldado, o curso não é ministrado satisfatoriamente. A razão 

disso é o que diz Poncioni (2005, p. 06):  

   

A predominância do “modelo policial tradicional” no conteúdo do processo de 
formação profissional do futuro encontra-se consubstanciado em uma concepção 
do trabalho policial que enfatiza o comportamento legalista dos policiais em um 
arranjo burocrático-militar que influência a cultura, a filosofia de trabalho, a política 
administrativa, o treinamento, as operações, táticas e estratégias policiais. 

 

As falas abaixo descrevem a filosofia comunitária, que por estar em desacordo com a 

organização policial encontra dificuldades de se consolidar no plano operacional. Não menos 

importante é a fala sobre as trocas de experiências entre os policiais que fazem policiamento 
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distinto do comunitário. A literatura sobre o tema é unânime em afirmar o preconceito dos padrões 

de policiamento tradicional em relação ao policiamento comunitário. 

   

Temos uma aproximação muito amigável. Temos sempre contato com as tropas 
mais antigas a gente consegue sempre pegar algo a mais com eles, pegar mais 
experiências, eles sempre tem a contribuir e a somar com nossos serviços 
(ENTREVISTA 03). 
Tem algumas diferenças, mas a forma de se ver a polícia está mudando, pois 
antigamente a mesma era vista de uma maneira muito violenta. Tanto o Ronda 
quantos batalhões, estão procurando fazer capacitações, tanto em nossa capital, 
quanto no interior, com o objetivo de proximidade com a sociedade (ENTREVISTA 
04). 

 
 

O quadro 02 evidencia que a Polícia Militar inclui em sua matriz curricular o curso de 

polícia comunitária. No entanto, semelhante ao conteúdo de Polícia Comunitária, a carga horária é 

inexpressiva. A inserção dessas disciplinas é justificada devido à adequação aos valores da 

sociedade democrática. Entender como uma polícia que reconhece que a mudança de paradigma 

do padrão de policiamento é indispensável na sociedade democrática atual e, ao mesmo tempo 

em que, não possibilita conteúdo suficiente para formação dos policiais para essa realidade, tem 

como objetivo mascarar a formação de seus policiais? A resposta a essa questão podemos 

encontrar em Kant de Lima (2011). Para esse autor a polícia brasileira é constituída para a defesa 

do Estado e não para a defesa dos cidadãos. Essa concepção molda a malha curricular dos 

cursos. 

As mudanças sociais, políticas e culturas “rondam” as policiais estaduais brasileiras, mas 

as “portas” permanecem fechadas para a entrada dessas mudanças. Para satisfação de governos 

e da própria instituição policial militar foram criados tipos de policiamentos que possibilitassem, 

pelo menos “teoricamente”, a aproximação da policial da comunidade. No Estado do Piauí, a 

Polícia Militar criou o “Ronda Cidadão”. O que vem a ser o Ronda Cidadão pelas falas dos 

próprios policiais?  

 

Policiamento de viatura, de moto, a única diferença do Ronda para os outros tipos 
de policiamento é que o Ronda Cidadão faz o policiamento comunitário e o 
ostensivo ao mesmo tempo. Durante o dia fazemos o policiamento comunitário e a 
noite o ostensivo (ENTREVISTA 01). 
Existe falta de apoio para o serviço ser mais eficiente. Com relação ao apoio 
suporte aos policiais deixa a desejar (ENTREVISTA 01). 
O Ronda Cidadão é um tipo de policiamento diferenciado no projeto, mas na 
realidade é o mesmo policiamento ostensivo. No período diurno fazemos o 
comunitário e noturno o ostensivo, tanto faz chamar uma viatura da área como de 
outra. Nós resolvemos qualquer tipo de ocorrência (ENTREVISTA 02). 
 
 

 

A perspectiva dos policiais sobre o que é, e o que estar sendo o policiamento comunitário 

não está consolidada. Os policiais dizem o policiamento do “Ronda Cidadão” é o mesmo que o do 

1660



 

 

policiamento ostensivo, outros afirmam que é um trabalho específico, ou seja, distinto dos demais 

tipos de policiamento. O que se pode analisar é que a mudança do policiamento tradicional para o 

policiamento comunitário ainda não aconteceu.  

As tentativas de transformação das forças policiais tradicionais em forças policiais 

comunitárias precisam ser baseadas na mudança cultural da corporação. Não basta  mudar a 

matriz curricular dos cursos de formação, incluindo matérias como direitos humanos, relações 

humanas, ética e outras, como dizem Mota Brasil e et all (2011, p. 119): “Esses fatos não mudam 

as feições das práticas policiais. Existe uma série de questões complexas na dinâmica do 

universo da polícia e da sociedade que não podem ser ignoradas”.  

Este tópico descreve o que é policiamento comunitário e os obstáculos para sua 

implementação efetiva na Polícia Militar do Estado do Piauí. Que características o policiamento 

precisa possuir para tornar-se comunitário? Neme (2003, p. 02) traz através das falas de um 

grupo de discussão com policiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo diagnóstico dos 

problemas enfrentados pelo policiamento comunitário, alguns que assemelham à nossa realidade 

pesquisa. 

 

O problema da falta de credibilidade da polícia perante a população é claramente 
percebido pelos policiais. Frente a esse problema, o relacionamento entre polícia 
e população é avaliado a partir de duas posições: por um lado, a população é 
responsabilizada pela relação distanciada entre polícia e população, pois não 
colabora com a polícia e desconhece as condições do trabalho policial. Por outro, 
os policiais não se limitaram a culpar a população pelas dificuldades, pois 
também trataram de identificar na instituição policial os fatores que 
dificultam o relacionamento entre população e polícia (grifo nosso).   

 

A falta de credibilidade da polícia frente à comunidade é causa comum para implantação 

do policiamento. O esgotamento do modelo tradicional de fazer polícia até pode realizar os 

desejos de masculinidade e virilidade da corporação, mas não protege a sociedade.  

Os próprios policiais admitem dificuldades na implantação do policiamento comunitário. 

 
O problema que está acontecendo com o Ronda Cidadão é que não tem que se 
mudar a farda, se mudou tem outra estrutura, outra viatura, mais se continua 
trabalhando da mesma forma. Deve-se encontrar a forma correta de se trabalhar, 
não que seja necessária  mudar a estrutura, mas ainda se continua com o mesmo 
pensamento, ou seja, são as mesmos policiais que atuam tanto no Ronda Cidadão 

como nos outros tipos de policiamento. Quanto à estrutura não tenho do que 
reclamar, mais na perspectiva de policiamento comunitário não está funcionando 
(ENTREVISTA 05). 
Não {sei dizer} por que o comando da polícia se utiliza do militarismo. O Ronda 
Cidadão é uma doutrina bem diferenciada, busca uma aproximação com a 
sociedade. Então a pessoa não vai utilizar o militarismo para tentar se aproximar 
da outra pessoa. O comando da policia é diferenciado do Ronda Cidadão, é meio 
que esquisito, de um lado um forte militarismo de outro a busca pelo contato civil 
com a sociedade (ENTREVISTA 06). 

   

 As falas acima afirmam que a corporação desconsiderou princípios básicos para a 
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formação do policiamento comunitário, uma delas é a descentralização do comando, como dizem 

Skolnick e Bayley (2002, p. 35):  

 

[...] a descentralização do comando é uma adaptação da organização; e deve 
ocorrer para aproveitar a vantagem de que certas particularidades das 
comunidades se tornam aparentes. A não ser que os centros do comando se 
multipliquem, não é possível administrar o aumento das interações nem a 
informação adicional pode ser assimilada. O sistema de administração de cima 
para baixo, mais antigo, simplesmente estaria superado. 

 
 

É evidente que os sistemas policiais que a literatura se debruça possuem uma estrutura 

organizacional distinta de organização policial brasileira, nas policiais norte-americanas e 

europeias, a organização policial possui estrutura de comando com achatamento da pirâmide, 

ciclo completo, não permitindo diferenciação entre polícia ostensiva e judiciária. No caso 

brasileiro, a organização policial é vinculada a estrutura militar do Exército brasileiro, no qual a 

hierarquia faz parte da própria identidade corporativa. 

 

CONCLUSÕES PARCIAIS 
 

A polícia brasileira, especialmente a militar sempre foi resistente à mudança. Quando o 

Estado pressionado pela sociedade modifica suas concepções de segurança, as instituições 

militares em pleno século XXI permanecem com a Doutrina de Segurança Nacional. A tropa militar 

mantem atitudes de resistência à implantação de policiamentos comunitários, especialmente 

quando estes vão de encontro aos interesses de manutenção da estrutura e organização 

hierárquica.  

Este trabalho de pesquisa está para ser concluído, porem algumas reflexões podem ser 

tiradas:  

a) O modelo tradicional de polícia é enraizado numa cultura institucional que não é 

apenas militar, mas oligárquica e hierárquica, na qual a sociedade é passiva e incapaz 

propor alternativas, por isso, a dificuldade de aceitar a sociedade como parceira na 

elaboração controle, execução e avaliação da política de segurança pública. 

b) As experiências de policiamento com filosofia comunitário aparecem como alternativa 

ao fracasso do policiamento tradicional. Este último não tem tido sucesso na redução 

da criminalidade, nem mesmo na correição dos membros da corporação. A lei militar 

que pune policiais militares impede a tramitação célere, mesmo com a atuação das 

corregedorias e dos conselhos militares propiciando a impunidade.  

c) Os limites e fracassos das experiências do policiamento comunitário garantem a 

sobrevivência das estruturas burocrático-militar 
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O foco deste artigo foi a análise do policiamento comunitário a partir dos olhares dos 

próprios policiais com o objetivo de percebê-lo não apenas como alternativa ao modelo tradicional, 

mas na perspectiva de reconhecê-lo como parte do processo de desmilitarização das forças 

policiais brasileiras. A permanência do modelo tradicional afeta a qualidade dos serviços 

oferecidos à sociedade e, consequentemente o seu desenvolvimento.   
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RESUMO 

Tendo como base doutrina das mais diversas concepções filosóficas, embasando uma reflexão 
principiológica e mecanismos de interpretação de regras, vimos aqui discutir um pouco a 
problemática da aplicação de princípios na prática jurídica cotidiana como justificativa das 
tomadas de decisão, contrastando com os cânones da racionalidade abordada em uma 
interpretação “Miguensiana” sob a ótica de uma releitura de outros filósofos, tendo em vista as 
contraposições existentes entre as regras principiológicas do direito e os princípios racionais da 
filosofia. 

Palavras-chave: Princípios. Direito. Filosofia. 
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1. Introdução 

A ciência tem mecanismo de estudo e experimentos capazes de 

adequar o desejado ao necessário, seguindo determinadas correntes e linhas 

de pensamento convergentes por meios capazes de encontrar a dinâmica 

necessária de sua fundamentação. 

No entanto, o fundamento das teorias muitas vezes são feitas por 

critérios de tamanha subjetividade que não se torna eficaz estabilizar os 

melhores meios ou caminhos para sua prática. 

 O principio é fundamento de existência da ciência certificado por estudos 

muitos e, principalmente, pelo empenho cotidiano de interesses convergentes 

em interesses específicos dentro da ideologia a que se pretende desenvolver. 

 Se há um fator ideológico dentro do Direito, se há um mecanismo de 

afluir de normas, regras, e idéias são os princípios, haja vista que estes servem 

de base e estrutura delimitadora do interesse do titular do poder ao trabalhar as 

regras constitucionais de direito, aqui conhecidas como estrutura-base, 

fundante de um direito especial junto ao particular. 

 Fala-se então na orientação motivadora de contraponto entre ciências, a 

chamada interdisciplinaridade, tão imprescindível e real na vivência comum.  

Com isso fatalmente torna-se esclarecedor compreender o choque de 

conceitos comuns e conflitantes entre a filosofia e o direito, não raras vezes é 

iminente reconhecer no direito dogmas e preceitos esclarecidos claramente 

pela filosofia, desta maneira o contraponto vivenciado neste trabalho é a busca 

de questões que desnudam os cânones racionais iminentes na filosofia jurídica 

da razoabilidade. 

Importante se faz compreender que o estudo ainda mais focado no 

principio da proporcionalidade, da razoabilidade, da dignidade da pessoa 

humana e da proteção integral, pelo grande interesse e influência que os 

mesmos vêm causando em toda órbita de direito nacional, trazendo formas de 

interpretação e delimitação de vontades não só constitucionalmente, mas 

também legalmente, priorizando o justo, o moral, o digno, surgindo assim 

reflexos não só em seus subprincípios, mas em princípios outros que 

sobrevivem sob seu prisma de relação. 
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 Passa-se desta forma, a buscar compreender à luz da racionalidade 

falhas causadas em sua utilização e realização, importância e necessidade, 

buscando desta forma, conhecer suas consequências e possíveis verdades. 

 

2. A racionalidade como ferramenta sustentadora dos critérios de 

razoabilidade das normas.  

  É mister ressaltar a importância dos princípios de direito, como fonte de 

sustentação e apoio na formação básica do ordenamento jurídico. 

Historicamente, em qualquer âmbito do Direito se faz necessário voltar os olhos 

a um de seus conceitos conhecido como direito natural que tem uma 

característica peculiarmente principiológica para efetivar interesses sociais e 

individuais. 

 Na obra intitulada de Teoria Pura do Direito, Hans Kelsen (p. 90) relata: 

 

Según la doctrina del derecho natural existe, por 
encima del derecho positivo – imperfecto y creado por 
los hombres -, um derecho natural, perfecto, 
absolutamente justo, establecido por una autoridad 
sobrehumana. De aquí resulta que el derecho positivo 
encuentra su justificación y su validez en su 
correspondencia con el derecho natural. 

 

A estrutura que alicerça e sustenta a dinâmica da ciência jurídica se 

completa dentro de seus ideais e sua forma de trabalhar conceitos. De nada 

serviria tal sistemática se não houvesse uma efetiva estrutura fundamentadora, 

pois dela podemos retirar o ponto de partida para vários outros entendimentos. 

Contudo, quando abordamos a ideia de fontes do direito, lembramos 

daquela que seria uma das mais importantes, os princípios, verificamos que 

sua subjetividade depende de complementação, o que somente poderá ser 

feito dentro de uma completa contextualização da realidade, sendo aqui 

relevante os critérios racionais utilizados para sua justificação. 

A dinâmica estrutural do Direito ultrapassa barreiras, pois em várias 

outras ciências a pesquisa é fundamental para a aplicação de determinados 

conceitos e regras, há necessidade, antes de aplicar determinados 

regramentos, de se comprovar sua efetividade. Já no direito o experimento é 

técnica dispensável para sua efetiva firmação e eficácia, ou seja, é 

imprescindível ao cientista, antes mesmo de ter certeza da eficácia de sua 
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técnica, a aplicação da mesma, para desta forma conhecer quais resultados ela 

trará. 

Na centralidade da cena deste trabalho encontra-se o Capítulo quatro, 

do livro Racionalidade da autora portuguesa Sofia Miguens, o debate aqui tem 

como foco seus pensamentos relativos às duas teorias filosóficas, em especial 

a que muito chama a atenção sem desmerecer todos os demais traçados 

abordados pela autora, são os que envolvem questionamentos em torno de 

Robert Nozick, haja vista a riqueza principiológica de suas ideologias, tratando 

o mesmo como, já dito por Miguens (MIGUENS, 2004, p.49) cânone de 

racionalidade para ela sendo visto como sua forma a lógica, teoria das 

probabilidades, teoria da decisão. 

Para corroborar a existente discussão, outro ponto relevante levantado 

pela autora Miguens (MIGUENS, 2004, p.92) questiona a chamada filosofia da 

ação ou teoria da ação, onde os questionamentos são relativos aos motivos de 

determinadas ações, o que faz com que determinados eventos constituam 

ações de agentes e ainda, explicar uma ação através das razões fornecidas 

pelo agente, o que muito interessa por se questionar a responsabilidade 

daquele que realiza a ação e sua consequência prática. 

A responsabilidade é critério relevante ao agente quando o mesmo 

questiona a si dentro do contexto a aplicar qual a razoabilidade da decisão 

tomada, ou seja, até que ponto a racionalidade do mesmo minimiza sua 

responsabilidade até que ponto pode vir a majora-la. 

Nesse diapasão, verifica-se que alguns entendimentos têm valor 

estruturante de grande importância e que acabam servindo de justificativa, ou 

como ensina Miguens de cânone abstrato na tomada de decisões, por exemplo 

no direito fundamental salienta Barcellos que (BARCELLOS, 2008, p.15), ao 

falar da importância da constituição no universo jurídico “a Constituição vem 

tomando a forma de um repositório geral de esperanças, muitas vezes até 

excessivamente idealizado em suas potencialidades.” 

Tal passagem nos remonta a ideia de fundamental importância dos 

princípios constitucionais e, desta, surge a necessidade de se estudar ainda 

mais a base estruturante do pensamento constitucional, porque além de norma 

jurídica ela também é norma constitucional, tendo em sua composição uma 
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hierarquia natural e relevante à compreensão do grupo interplanetário que 

rodeia essa estrela sol. 

Na visão de Miguens (MIGUENS, p. 92, 2004) a Constituição acima 

descrita pode ser vista como uma questão da natureza da ação, a explicação 

da ação e sua intenção na ação, sendo até a razão, fato é que a existência 

humana é importante aspecto para a tomada de decisões, isto porque o que 

constrói as crenças e os desejos é o conjunto de realidades vivenciadas por 

cada ser humano, então qual é a definição de razoabilidade? Qual é sua 

medida? Até que ponto uma decisão é razoável já que cada ser humano tem 

vivencias e contextos diferenciados? 

Em termos gerais tais questionamentos são apenas redundantes, o 

senso comum permite ao ser humano entender as diferenças, mesmo sem 

aceita-las, no entanto, o mesmo não é permitido e não seria comum a um 

jurista, não cabendo a tal jurista simplesmente entender o que é razoável e 

racional aos seus olhos nus, mas principalmente o que é razoável e racional 

aos olhos de um grupo social norteado por regras comuns. 

 É neste interim que os questionamentos são, ao mesmo tempo, entraves 

e soluções para decisões equânimes, contundo a realidade de sua aplicação 

exige ao questionador, exige ao aplicador, compreender até que momento o 

mesmo atinge a racionalidade até que ponto torna sua prática tão mecanizada, 

que pode ser vista como a racionalidade irracional. 

 Com isso reportamos a uma passagem de Dworkin (2000, P.78) sobre 

seu entendimento entre direito e ética, fundamento de validade da tomada de 

decisão e das decisões tomadas judicialmente, assim leciona: 

 

Debo explicar este postulado críptico. Supongan que 
identificamos como “moralidad popular” de una 
comunidade el grupo de opiniones sobre justicia y otras 
virtudes personales y políticas que la mayoría de los 
miembros de dicha comunidade o tal vez una elite 
moral dentro de la misma considera una cuestión de 
convicción personal. Y supongan que identificamos sus 
“tradiciones morales” como su moralidade popular 
dentro de un período histórico que incluye el 
presente.(5) La distinción entre estas ideas y el 
derecho de una comunidad es bastante clara. La ley 
pertenece a la comunidad y no sólo em forma pasiva, 
porque sus miembros poseen ciertas ideas acerca de lo 
que es correcto e incorrecto, porque sus funcionarios 
han tomado decisiones que comprometen a dicha 
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comunidad con los derechos y deberes que conforman 
la ley.   
  

 Facilitador da compreensão não só para o cientista filosófico, mas para a 

prática do próprio aplicador da norma é compreender a necessidade de se 

aplicar princípios, que para o jurista espanhol F. de Castro “são verdades 

objetivas, nem sempre pertencentes ao mundo do ser, senão do dever-ser, na 

qualidade de normas jurídicas, dotadas de vigência, validez e obrigatoriedade.” 

E, deste conceito, verifica-se a relevante atuação de princípio com 

manivela propulsora de pensamentos e ações, isto porque, se trata de ordens 

de estudos sobre o comportamento e atuação humana, ele está no rol da 

estrutura de direitos facultados e não obrigatórios. Desta forma, os princípios e 

os direitos vêm para dizer e formar uma consciência e assegurar existência, 

mas nunca para obrigar a sua realização, pois tal concretização depende 

sempre de interesse, o que jamais pode ocorrer é a existência de mecanismos 

que venham inviabilizar tal ação. 

Assim sendo, comungando interesses, direitos e princípios, faz-se 

importante ressaltar e trabalhar as técnicas que hoje possibilitam o 

ordenamento de regras e no intuito de uma aplicação coerente e harmônica de 

tais regras encontramos os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 

como mecanismo de utilização e de aplicação coerente da positivação com a 

eficácia social da norma. 

 Miguens tem sua análise fundante na relevância dos princípios 

(MIGUENS, 2004, p. 172) que o mesmo é a ligação entre uma particular 

decisão ou juízo e a ação ou pensamento, mais que essas conexões com o 

compromisso de continuar a entender futuramente que aquela decisão e 

aquela ação são as maneiras mais corretas de agir. 

 Na analise de Miguens sobre Nozick há uma passagem em que 

podemos entender como a justificativa de uma argumentação (NOZICK apud 

MIGUENS, 2004, p. 173). 

 

O significado simbólico é uma chave para o 
tratamento da natureza da nossa racionalidade, 
uma vez que esta, segundo Nozick, envolve 
não apenas o uso de princípios no pensamento 
e na ação mas também a decisão acerca de 
que princípios usar para pensar e agir e o valor 
que o uso e a decisão podem ter para nós. 
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 No entanto, mais fundamental à compreensão da ideia necessária de 

decisão razoável é considerar o entendimento de Miguens (NOZICK apud 

MIGUENS, 2004, p.173) sobre o chamado “significado simbólico” citado por 

Nozick, onde a mesma diz ser necessário encarar tal fato à luz da teoria da 

decisão, quando se considera situação e deliberação utilidades, probabilidades 

e maximização da utilidade esperada, caso isso não seja feito estará sendo 

oculto importante ponto para se entender a complexidade das escolhas. 

 Nozick ainda questiona (NOZICK apud MIGUENS, 2004, p.173) “Sem 

significado simbólico o que desejaríamos? Como explicaríamos que tantas 

coisas fossem desejadas e escolhidas em culturas como as nossas pelas 

pessoas?” interessante é que Nozick se justifica dizendo (NOZICK apud 

MIGUENS, 2004, p.174) que o princípio marca uma área-limite para o domínio 

exclusivo de considerações de utilidade sem valor simbólico, no entanto não 

sendo visto como o limite para se considerar a racionalidade. 

 Desta maneira, o principio é um marco, mas não é fundamentação 

isolada, o limite talvez sejam os próprios significados simbólicos, que pesam a 

decisão com seu desejo, sua ética, sua realidade. 

 Mas, é fundamental citar uma passagem de Miguens exemplificativa do 

poder de um princípio como o da razoabilidade para a tomada de decisões 

(MIGUENS, 2004, p.173 e 174). 

Imaginemos os seguintes cenários: trata-se, por 
exemplo, de (i) suspender a aplicação de uma pena 
que nos é particularmente querido, ou (ii) chegar a uma 
conclusão que desejaríamos não conhecer – por 
exemplo, a partir das provas disponíveis um pai conclui 
que o crime foi cometido pelo filho, ou (iii) interromper a 
aplicação de legislação de apoio aos mais pobres um 
vez conhecidos os resultados que nos dão boas razoes 
para pensar que o apoio não está a ter os resultados 
previstos e desejados. De acordo com Nozick, a razão 
por que mesmo perante a tentação os humanos 
frequentemente evitam agir contra os princípios que 
professam reside no facto de mesmo um só caso de 
quebra simbolizar o abandono total do princípio, o que 
parece indesejável. 

  

Sendo certo que, princípio hoje é um método ou mecanismo de 

resolução de problemas, de aplicação de normas e de análise dos atos do 

Poder Estatal e, falando em Poder não em sua breve concepção, mas sim na 
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idéia geral de Aristóteles, Montesquieu, onde poder seria a centralização da 

vontade do Estado dividido em três grandes órgãos ou com três centrais 

funções, Legislativo, Executivo e Judiciário, cada um deles hoje vive sob a 

influência e demanda da analise de regras ou de lacunas deixadas pelo próprio 

Poder do Estado, no intuito de certificar sua completa e veemente formação. 

Assim, falando em poder do Estado verificamos que muito embora a 

Constituição não seja o ideal planejado ela traz importantes regras para o 

desenvolvimento e limitação da atuação de tais poderes, demonstrando com 

isso que o constituinte originário tem a necessidade de coadunar com 

delimitações suas atividades, contudo não determinando a impossibilidade de 

interpretação que é a semente geradora e fortalecedora das normas legais. 

Hodiernamente, Dworkin trabalha conceitos de Constituição relatando 

que(p.251) “La Constitución sólo otorga poderes limitados a estas instituciones 

y estabelece importantes impedimientos em cada uma.” Tal afirmativa é fruto 

de sua indagação sobre a capacidade dos juízes de julgamento e do limite 

necessário dado aos órgãos de poder. 

Os limites acima descritos são verificados em toda a estruturação 

constitucional, isto porque a atuação do Estado não pode ultrapassar a vontade 

do titular originário, qual seja o povo. E, muito embora exista limitação ela é 

relativizada através da existência de mecanismos como os princípios de direito. 

Vale destacar o ensinamento do Ministro Gilmar Mendes (MENDES, 

2008, p. 103) quando destaca,  

 

o princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, em 
essência, consubstancia uma pauta de natureza axiológica que 
emana diretamente das idéias de justiça, equidade, bom senso, 
prudência, moderação, justa medida, proibição de excesso, 
direito justo e valores afins; precede e condiciona a positivação 
jurídica, inclusive a de nível constitucional; e, ainda, enquanto 
princípio geral do direito, serve de regra de interpretação para 
todo o ordenamento jurídico. 

 

Assim sendo, para a própria atuação do poder estatal faz-se 

indispensável certa discricionariedade em sua efetivação, pois a evolução 

social não é acompanhada pelo regramento nacional, o que impossibilitaria a 

utilização e atuação de determinadas regras em sua realidade social, por fugir 

assim da realidade para qual foi devidamente trabalhada. 
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Desta maneira, há uma forte e feroz importância de se adaptar a regra 

às realidades do contexto social para qual ela exista, neste diapasão verifica-se 

o nivelamento dos conflitos, onde é fatal entender o que seria e como seria 

racional aplicar regras de direito, entendendo seus limites, compreendendo sua 

atuação. 

 Interessante observar uma passagem de Nozick (p.77) que ao fazer sua 

leitura sobre teoria retributiva e dissuasiva afirma em sua obra algo que nos 

remonta a critérios proporcionais e razoáveis de aplicação normativa no 

contexto social, decorrendo de um questionamento inevitável, o calculo da 

pena em relação ao prejuízo efetivado pelo crime. 

 

Se for para impedir qualquer prática criminosa a fim de eliminar 

o crime, a pena será inaceitavelmente alta. Se for para impedir 

somente uma modalidade de crime, para que haja 

simplesmente menos crime do que haveria se não existisse 

pena nenhuma, a pena será inaceitavelmente baixa e levará a 

uma dissuasão próxima de zero. Que lugar devem ocupar, 

nesse intervalo, o objetivo e a pena? Teóricos utilitaristas da 

dissuasão proporiam (algo como) o estabelecimento da pena P 

de um crime no nível mais baixo, onde qualquer pena por um 

crime superior a P levaria a uma infelicidade, imposta pela 

punição, que seria maior do que aquilo que se pouparia às 

vítimas (potenciais) dos crimes desencorajados pelo aumento 

adicional da punição.  

 

Além disso, acertadamente Nozick (NOZICK apud MIGUENS, 2004, p. 

175) corrobora seu trabalho com uma importante equação, entendendo que o 

valor decisivo será dado a partir de três importantes fatores que somados e 

pesados de acordo com seu aplicador terá valor maior ou menor em seu juízo 

de realidade, mas nunca fora da estimativa esperada para a aplicação de um 

determinado objetivo, são eles, utilidade causal esperada, mais utilidade 

evidencial esperada e, finalmente, utilidade simbólica, sendo relevante 

entender que para ele esse último é evidencialmente o mecanismo que 

ocasiona variações de ações, expectativas e interpretações. 

Contudo, acrescenta Nozick (NOZICK apud MIGUENS, 2004, p. 179), e 

em vistas dos operadores do direito dentro da análise de Nozick pode-se dizer 

que agir com ética, agir com princípio, pode ter valor simbólico para o agente, e 

é isto que permite a ligação entre a teoria da decisão e a ética. 
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Por tais fatos, se torna tão indispensável no universo jurídico a 

compreensão do uso racional, tendo em vista que, a sua não utilização possa 

vir a gerar graves conflitos humanos, sistemáticos e sociais, mesmo porque a 

racionalidade como meio de equilíbrio das demandas passa em verdade a ser 

solução para a análise equilibrada e equânime da realidade jurídica estatal. 

Finalmente, um ensinamento de Nozick não pode passar (NOZICK apud 

MIGUENS, 2004, p. 179) “Não há, no entanto, forma de quantificar princípios 

semelhantes, nem forma de saber até que ponto os outros os vão seguir.” Eis a 

brecha da qual faz-se imprescindível eliminar, a submissão à ética como meio 

de atingir a perfeita submissão dos princípios. 

 

3. A aplicação do Princípio da Proteção Integral e do Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana na responsabilização pelo Abandono 

Afetivo 

 

             Como já analisado por MIGUENS (MIGUENS,2004,p.171), em termos 

intelectuais interpessoais, os princípios servem como dispositivos para facilitar 

a chegada de uma decisão correta acerca de determinados casos, limitando a 

influência de fatores irrelevantes, tais como preferências e inclinações 

individuais, (por exemplo, em contextos legais proporcionando a equanimidade 

e impedindo injustiças) e deste modo propiciando a justificação de raciocínios e 

ações individuais perante outrem. 

            Conforme definição de Nozick: “Os princípios são dispositivos de 

transmissão de probabilidade ou suporte, que fluem de dados ou casos, via o 

princípio, para juízos e previsões acerca de novas observações ou casos cujo 

estatuto seria de outra forma desconhecido ou menos certo” 

(MIGUENS,apud,NOZICK;2004,p.170). 

           Desse modo,a maioria das discussões jurídicas passam pela análise 

dos princípios, visto que muitas vezes, o juiz ao decidir um caso concreto 

deverá não somente aplicar a letra da lei. 

 Corroborando tal entendimento,é importante ressaltar também que, após 

a Constituição da República Federativa de 1988, os princípios perderam a sua 

forma simbólica, passando a ter força e aplicação concreta no âmbito jurídico. 
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          Neste sentido,os princípios constitucionais deixam de servir 

simplesmente como orientação ao sistema jurídico infraconstitucional, carentes 

de força normativa (DIAS,2010,P.57),passando as ser uma saída para 

decisões mais justas nos litígios que se desenvolvem com o passar dos 

tempos. 

            Em sede de proteção constitucional, fala-se no princípio da prioridade 

absoluta da criança e do adolescente, ou seja, a proteção da criança e do 

adolescente é dever da família, da sociedade e do Estado 

(FULLER,AGUIRRE,DEZEM,2009,p.18). 

          Além disso, dispõe o art. 4º do ECA:  

 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do Poder Público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 

Como foi visto acima, trata-se novamente do reconhecimento por parte 

dos legisladores brasileiros de absoluta prioridade no tratamento da criança e 

do adolescente. 

          Com efeito, dispõe o art.227 da Constituição da República Federativa 

Brasileira de 1988 que: 

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com absolta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e a convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. 

 

           Sabe-se que a maior virtude do ser humano é a sua dignidade. Neste 

sentido, o legislador inseriu no ordenamento jurídico pátrio o Princípio da 

Dignidade Humana, passando este a ser basilar sobre todos os outros. Tal 

princípio, estabelecido como fundamento do Estado Democrático de Direito, 

tem sua sede no inciso III do art.1º da Constituição Federal. 

           Como ensina FULLER (FULLER,AGUIRRE,DEZEM;2009,P.20) 

reconhecer a dignidade da pessoa humana implica em que se tome o indivíduo 
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como centro de inúmeras potencialidades, e assim, não pode ser “coisificado”, 

tem valor superior às coisas. 

         Como se observa, os princípios da proteção integral da criança e do 

adolescente e o da dignidade da pessoa humana servem para fundamentar a 

questão da reparação do dano decorrente do abandono afetivo e que, se os 

princípios éticos e morais forem quebrados e como analisa Nozick, estes são 

uma forma de controlar e reformular desejos em nós (MIGUENS,2004,P.186),o 

meio utilizado pelo sistema jurídico é na realidade favorável. 

Diante do exposto, inúmeras ações tem sido ajuizadas no Poder 

Judiciário de filhos que pleiteiam as indenizações por caracterização de dano 

moral por abandono afetivo paterno, fazendo com que, desta forma, os pais 

assumam a paternidade responsável. 

No tocante à responsabilização do abandono paterno-filial, pretende-se 

buscar uma compensação indenizatória, em virtude de uma conduta indevida. 

É certo porém, que se um pai ou uma mãe não quiserem dar atenção, carinho 

e afeto àqueles que trouxeram ao mundo, ninguém pode obrigá-los, mas ao 

agir, e aplicar a sanção, possivelmente o Estado estará contribuindo para que 

tal prática seja coibida. 

Sendo assim, se não temos ainda positivado no ordenamento jurídico 

brasileiro, normas específicas que obriguem a um pai reparar o dano causado 

por abandono afetivo a um filho, atitude essa, de forma irracional, pois há sim 

uma troca de valores, pode-se confirmar o que fora analisado por Nozick, ao 

dizer que os princípios têm funções intelectuais, interpessoais, sociais e 

pessoais é o início de uma resposta possível para o problema de saber se 

queremos e para que queremos ser racionais, pelo menos tanto quanto 

podemos identificar a racionalidade com o uso de princípios de pensamento e 

decisão. (MIGUENS,apud NOZICK,2004,p.167). 

Em outras palavras, pai não é necessariamente o doador do material 

genético, mas sim aquele que cria, cuida, ama e se preocupa, perdendo noites 

de sono com as doenças dos filhos, sorrindo com sucessos e conquistas. Por 

isso, não justifica abandonar afetivamente, esta sim é a maior das contradições 

irracionais com os princípios da dignidade, da proporcionalidade e 

principalmente da razoabilidade, pois se se tem capacidade de ser tem que se 

entender e responder também pelo DEVER-SER. 
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4. Considerações Finais 

 Tem-se que, o ordenamento jurídico precisa de mecanismo de controle 

de ações e organização social, imprescindível e em constante com o 

crescimento social, por mais rudimentar que esta seja, está passando por mais 

uma de suas mutações: a necessidade de se conhecer o limite do que não foi 

legalmente limitado e do que é racional a tomada de decisões complicadas 

como a vida de um ser em formação. 

 Esse acontecimento somente é possível, tendo em vista a relação de 

trabalho entre Estado (poder), sociedade e cientistas, que através de 

mecanismos como princípios conseguem realizar adequações, modificações, 

mutações normativas a partir do contexto social e das aclamações simbólicas 

trazidas por meio de suas realidades. 

 Isso significa que, não há caminho de volta, há sim, a necessidade de 

crescimento vertiginoso relativamente à aplicação de princípios 

esquematizadores como os princípios da razoabilidade da proporcionalidade, 

da dignidade da pessoa humana e da proteção integral sendo imprescindível 

agora delimitar com precisão a atuação do poder, para que assim não venha 

ocorre intervenção incoerente com os anseios, atribuindo com isso uma 

eficácia maior a tão importantes princípios, e que em verdade nunca 

compuseram literalmente qualquer norma jurídica como o caso da 

razoabilidade, mas que de toda monta serve como fundamento para se 

argumentar e se aplicar vontades estatais e particulares, o que se pretende é 

que o operador conheça e aplique racionalmente as filosofias de tais princípios 

em conformidade com regras coerentes e éticas para sua vivacidade, dando 

assim maior segurança na atuação e no regramento possibilitando a tão 

desejada certeza de justiça, há milênios procurada.  
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RESUMO 

A sociedade atual enfrenta mudanças rápidas nas diversas estruturas; assim, conceitos e práticas 

não têm oferecido respostas para os dilemas contemporâneos. Para enfrentar os problemas os 

pensadores propõem uma análise dos fenômenos a partir de uma visão mais complexa e integradora 

dos fatos. O artigo aborda a prática da visita guiada como instrumento tecnológico para a formação 

humana, inserida no ensino fundamental. Este tema é referente à proposta de pesquisa em execução 

no Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento local, realizado no Centro Universitário 

UNA. Como exemplificação da prática da visita guiada, o artigo expõe uma prática pedagógica 

realizada em 2012, em uma escola da rede municipal de Belo Horizonte. Nesta se fomentou o 

exercício da interdisciplinaridade, da interculturalidade e da intersetorialidade no decorrer da visita 

guiada às cidades de Petrópolis e Rio de Janeiro. O objetivo na realização da visita guiada é ampliar 

a qualidade na formação crítica dos educandos e ao mesmo tempo, oferecer alternativas 

metodológicas de aprendizagem, inserindo os alunos num mundo dinâmico a partir da vivência de 

experiências distintas e da contextualização das histórias e culturas diversas na criação de redes de 

informações subjetivas e coletivas que contribuam para a autonomia dos sujeitos de aprendizagem.  

 

Palavras Chave: Visita Guiada. Aprendizagem. Interdisciplinaridade. Interculturalidade. 

Intersetorialidade. 
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INTRODUÇÃO 

A proposta da educação atual é a formação de um aluno que se aproprie dos 

conhecimentos científicos e sociais no exercício da cidadania responsável. Segundo 

Teixeira (2003), é fundamental compreender como a educação se vincula à sociedade e a 

partir daí a prática pedagógica se constitui em instrumento de transformação social. Trata-se 

de aliar as competências técnicas e acadêmicas ao compromisso social. O autor defende 

uma educação que se orienta por princípios democráticos e emancipadores, sendo estes 

devidamente articulados aos interesses populares. A proposta é que o processo de ensino-

aprendizagem seja democratizado, respeitando-se os sujeitos do ato educativo em suas 

realidades e, posteriormente, que os saberes apreendidos contribuam para a atuação crítica 

destes indivíduos na sociedade. 

A escola é um espaço vivo, onde se fazem presentes várias relações sociais, políticas, 

culturais, econômicas, religiosas, e outras. A sala de aula traz as teorias acadêmicas 

enquanto os espaços fora da escola podem inserir o conhecimento prático, do convívio 

social. A prática da visita guiada vislumbra a necessidade da caracterização dos espaços 

não formais de aprendizagem na construção do conhecimento e do desenvolvimento da 

aprendizagem pelos alunos. Para uma melhor compreensão do tema, é importante situar 

estas atividades fora da sala de aula ao longo das teorias e práticas pedagógicas. A 

proposta é apresentar a evolução das aulas fora da escola no universo das teorias 

educacionais. Em seguida, apresenta-se a nomenclatura específica para estas atividades 

fora do ambiente escolar, para posteriormente se apresentar a visita guiada realizada por 

uma escola municipal de Belo Horizonte.  

As classificações e estudos das teorias educacionais são sistematizados por vários autores, 

como: Libâneo, Saviani, Mizukami, Bordenave e outros. Todos eles apresentam 

contribuições significativas para a educação, com enfoques diferentes. Tendo vista a 

proposta das práticas educativas fora da sala de aula sobre o enfoque da aprendizagem, 

foram selecionadas as concepções de Mizukami. De acordo com Mizukami (1986), para 

entender o processo educativo é fundamental refletir sobre os fenômenos humanos, 

históricos e multiculturais interligados a dimensão cognitiva, técnica, emocional e outras que 

compõem a aprendizagem. A autora subdivide os processos de aprendizagem em: 

Abordagem Tradicional, Comportamentalista, Humanista, Cognitivista e Sócio-cultural. 

Todos eles são caracterizados sobre os elementos: escola, aluno, professor e ensino 

aprendizagem.  
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A APRENDIZAGEM NA ABORDAGEM TRADICIONAL 

A educação tradicional tem sua função centralizada na transmissão de conhecimentos.  

Libâneo (1992) aponta que a função da escola é preparar o aluno com uma educação moral 

e intelectual para a futura atuação na sociedade. Saviani (1984) aponta que a escola surge 

como um antídoto à marginalidade social, e sua função é transmitir conhecimentos 

acumulados pela humanidade. Mizukami (1986) caracteriza o processo de aprendizagem 

centrado na transmissão de conteúdos, onde predominam as aulas expositivas, exercícios 

de fixação e cópias. O aluno é mero receptor e o professor transmissor de conhecimentos. A 

escola é organizada em disciplinas e normas rígidas. Percebe-se que neste contexto, não 

existe espaço para atividades fora do espaço escolar. O foco da aprendizagem é a 

transmissão de conteúdos sistematizados.  

 

A APRENDIZAGEM NA ABORDAGEM COMPORTAMENTALISTA 

Esta teoria está embasada nas ideias de Skinner que propõe o uso de técnicas que 

estimulem os alunos ao estudo e às mudanças comportamentais. Libâneo (1982) aponta 

que a educação está enfatizada nos recursos tecnológicos, na instrução programada. De 

acordo com Saviani (1984) a educação encontra-se centralizada nos processos, nos meios 

de aquisição de conhecimentos, ao professor e aluno cabe a tarefa de executar as tarefas 

para garantir-se a eficiência da aprendizagem. O ensino usa a moldagem do comportamento 

baseado no esforço e recompensa. Mizukami (1986) apresenta que o processo de 

aprendizagem está focado em instruções gerais e específicas, interligadas à procedimentos 

técnicos. O enfoque são as tecnologias de ensino e a instrução individualizada. A escola é 

comparada a uma empresa. O aluno eficiente é aquele considerado produtivo. Ao professor 

cabe a tarefa de selecionar e organizar as técnicas e meios que promovam a eficiência da 

educação. Do ponto de vista da aprendizagem, não se considera o universo do aluno. 

Nesse sentido, as instruções cognitivas são programadas para se garantir a produtividade 

dos mesmos, não se fazendo referências às características pessoais destes e nem do 

cotidiano social. O sucesso da aprendizagem é focado nos instrumentos tecnológicos, aulas 

programadas e instrumentos individuais de ensino. Não existe enfoque em atividades fora 

do espaço escolar.    

 

A APRENDIZAGEM NA ABORDAGEM HUMANISTA 

O foco da aprendizagem é centrado no aluno a partir das teorias de Rogers (1972), em 

alguns pontos apresenta a interação entre aluno-objeto. Considera-se que as relações 

interpessoais do aluno contribuem para a construção do processo de aprendizagem e na 

formação da pessoa integrada. Libâneo (1982) destaca a auto-educação, onde o aluno 
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torna-se sujeito do conhecimento. Saviani (1984) aponta que não existe uma prática 

educativa diretiva, ocorre uma tendência educativa não autoritária. A aprendizagem se 

efetiva espontaneamente a partir dos estímulos do ambiente e da postura do professor 

enquanto orientador na construção do conhecimento.  

De acordo com Mizukami (1986) a escola é mais democrática e deve promover a autonomia 

do aluno.  Neste sentido, o aluno é participativo, e torna-se o centro da aprendizagem. O 

professor é facilitador do processo. Os conteúdos são selecionados a partir dos interesses 

dos alunos. Existe a primazia pelo desenvolvimento psicológico do aluno, onde se valoriza a 

prática da auto-avaliação. A escola preocupa-se com a formação de atitudes, trata-se de 

uma adequação pessoal às necessidades da sociedade. A escola não está preocupada com 

os aspectos pedagógicos e sociais. Ela procura desenvolver a inteligência centralizando o 

saber do aluno inserido numa situação social. 

 

A APRENDIZAGEM NA ABORDAGEM COGNITIVISTA 

Este tipo de abordagem é amplamente difundido e tem como principal representante Piaget.  

De acordo com as suas proposições a aprendizagem se efetiva das relações de interação 

entre o sujeito e o objeto de estudo. A construção do conhecimento é assimilada pelo sujeito 

e modifica as estruturas mentais já existentes. Trata-se do construtivismo interacionista, 

onde a inteligência é desenvolvida a partir da interação dinâmica e contínua do homem em 

relação ao meio em que vive, criando-se uma nova estrutura mental. Libâneo (1982) 

caracteriza que se enfatizam as pesquisas, a descoberta, o estudo do meio social e natural 

e o método de solução de problemas.  

Saviani (1984) defende que esta teoria realça a importância de aprender a aprender, na qual 

se desloca a aprendizagem do eixo pedagógico filosófico e da ciência lógica para o eixo 

psicológico, de inspiração experimental, com contribuições da biologia e da psicologia.  

Mizukami (1986) defende que o papel do aluno, nesta abordagem, é ser ativo. Sua prática é 

observar, experimentar, comparar, argumentar. Ao professor cabe a tarefa de criar situações 

problematizadoras e de orientar a resolução através de reflexões do grupo. A escola deve 

criar condições para os alunos aprenderem por si próprios, criando ambientes estimuladores 

da aprendizagem. O ensino visa o desenvolvimento da inteligência, favorecendo o aprender 

a pensar através de ensaio e erros e com destaque para os trabalhos em equipes e jogos. 

Esta abordagem pedagógica suscita a possibilidade das atividades e aulas fora do ambiente 

escolar por valorizar a construção do conhecimento a partir da interação dos alunos com o 

objeto de estudo e com o meio social. 

 

 

1682



A APRENDIZAGEM NA ABORDAGEM SOCIOCULTURAL 

Essa abordagem caracteriza-se por um processo amplo de aprendizagem onde se 

considera a educação inserida na sociedade. Ela tem origem na proposta de Paulo Freire a 

partir da prática de alfabetização de adultos. Apresenta um enfoque interacionista entre 

sujeito e objeto de conhecimento, destacando-se o sujeito como elaborador e criador do 

conhecimento. A educação deve promover a ação formativa com uma postura de reflexão e 

crítica comprometida com a sociedade e com a cultura. Os alunos devem desenvolver uma 

consciência crítica de sua realidade, para atuação e transformação do meio social. A 

educação, dessa forma, está inserida num processo de formação sociocultural. Segundo 

Libâneo (1982) esta prática educativa enfatiza a aprendizagem em grupos, a educação 

popular não formal, onde professores e alunos são mediadores e aprendem a partir da 

realidade vivenciada, e em seguida, passam a agir sobre a mesma modificando-a.  

De acordo com Mizukami (1986) a escola organiza-se para que a educação se efetive em 

seus múltiplos aspectos. O aluno é um ser integral, histórico, político, econômico inserido na 

sociedade. Este deve ser capacitado para atuar e transformar a realidade onde vive. O 

professor direciona e conduz o processo de aprendizagem. Os diálogos e discussões 

coletivas são fundamentais para o processo educativo. Busca-se a consciência crítica e 

reflexiva. Os objetivos educativos são definidos a partir da realidade do educando. A 

educação deve criar condições para a formação de pessoas livres através da vivência em 

grupo e do estudo dos problemas vivenciados na realidade do aluno. A aprendizagem se 

efetiva no processo da síntese dos conteúdos, onde o aluno supera a si mesmo na 

aquisição de uma visão mais clara e unificadora dos fenômenos.  A realização de atividades 

de formação dos alunos fora do muro da escola pode suscitar o desenvolvimento da 

aprendizagem e formação crítica-reflexiva dos mesmos, pois nas vivências em grupo fora da 

sala de aula, podem ser ampliados os debates, a responsabilidade social na constituição de 

saberes a partir das experiências de aprendizagem coletivas.  

 

PEDAGOGIA DAS COMPETÊNCIAS 

A aprendizagem atual exige que os alunos apropriem-se dos conhecimentos construídos no 

espaço escolar em articulação com os conhecimentos práticos e sociais para a resolução de 

problemas e conflitos do cotidiano. Um dos pensadores que apresenta essa discussão da 

aprendizagem embasada em competências e habilidades dentro e fora do espaço escolar é 

Perrenoud. O autor defende que a aprendizagem é conseqüência de ações reflexivas e 

concretas em relação à realidade dos alunos.  

 

1683



Segundo Perrenoud (2000) cabe a escola desenvolver algumas competências necessárias 

para a vida no mundo contemporâneo. Trata-se de possibilitar a construção dos 

conhecimentos e de relacioná-los aos conhecimentos prévios dos alunos na resolução dos 

problemas, desenvolvendo-se, portanto, as competências necessárias para a vida em 

sociedade. A teoria das competências proposta por Perrenoud dialoga com o objeto de com 

a proposta da visita guiada por criar possibilidades de se desenvolver as habilidades e 

organização e aplicação dos conhecimentos escolares e práticos a partir da vivência da 

escola e da realidade do seu entorno. Assim, o autor, caracteriza que as competências são 

desenvolvidas a partir do enfrentamento real dos conflitos, e nesse sentido, as experiências 

de aulas fora do espaço escolar podem contribuir para ampliar as possibilidades de 

aprendizagem dos alunos.  

 

PEDAGOGIA DO PENSAMENTO COMPLEXO 

De acordo com a teoria da complexidade, apresentada por Morin, os saberes devem ser 

organizados observando-se a unidade e a diversidade, respeitando-se também os diversos 

contextos. O pensador aponta a necessidade do surgimento das novas ciências que 

reagrupam os conhecimentos e as disciplinas tratando-as por diversos ângulos. O 

pesquisador ressalta a importância do contexto histórico e da necessidade de se enxergar o 

mundo com um viés poético, objetivando a construção da coletividade.  

Mais especificamente, no contexto educacional, Morin apresenta os sete saberes 

necessários à educação. O pesquisador propõe uma mudança do pensamento, no sentido 

de transformar a concepção fragmentada e divida do mundo em uma concepção aberta com 

ampla visão da realidade. O pensamento complexo de Morin pode fomentar o 

desenvolvimento das atividades fora da sala de aula por caracterizar a construção de 

conhecimentos de forma ampla, complexa e interconectadas com a realidade. Trata-se de 

promover a cidadania crítica e ética a partir do convívio social e da interligação entre as 

diversas disciplinas e saberes que constituem o ser humano de maneira singular e 

complexa.  

 

TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS PÓS-LDB 9.394/96 

Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, as ideias de Piaget, Vygotsky e Wallon 

entram em maior destaque nas discussões sobre a aprendizagem. O ponto comum entre 

eles, segundo Aranha (1996), é que o conhecimento é resultante da interação entre o sujeito 

e o objeto.  A teoria de Piaget aponta a preocupação pela construção do conhecimento a 

partir de esquemas cognitivos internalizados a partir da relação dos indivíduos com os 

objetos. Nesse sentido, a teoria de Piaget apresenta que a interação social pode promover o 
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desenvolvimento cognitivo através da construção de esquemas mentais que superam os 

esquemas anteriores à vivência dos conflitos. A aprendizagem ocorre quando a criança 

passa pelo processo de reequilibração, portanto, a aprendizagem envolve uma mudança 

conceitual a partir da experiência pessoal, da linguagem e da socialização. 

De acordo com Duarte (2001), na perspectiva de Vygotsky, a aprendizagem envolve a 

introdução em um mundo simbólico. Esta se efetiva quando se confere significados aos 

fenômenos. O conhecimento é construído quando os indivíduos interagem socialmente, em 

atividades sobre problemas e tarefas comuns. A aprendizagem é um processo dialógico, e 

se efetiva quando os sujeitos são introduzidos em determinada cultura por membros mais 

experientes. Os aprendizes se apropriam das ferramentas culturais através do envolvimento 

e da participação na sua própria cultura. Vygotsky enfoca um mundo simbólico com crenças 

organizadas e limitadas por regras.   

A teoria de Wallon propõe uma aprendizagem mais humanizadora. Dantas (1990) aponta 

que Wallon considera a pessoa um ser integral, sendo esta constituída por afetividade, 

movimento e espaço, todos num mesmo plano. Para o pesquisador a aprendizagem e as 

práticas pedagógicas devem acontecer em espaços diferenciados. Os temas e as disciplinas 

extrapolam o conteúdo e devem favorecer a criança a descobrir o seu eu no outro e no meio 

social. Dessa forma dialética a criança constrói o conhecimento. Wallon aponta que o 

desenvolvimento da inteligência depende das relações de conflito que se efetivam no mundo 

interno da criança repleto de fantasias e sonhos e no mundo externo real com códigos e 

valores sociais. E a inteligência evolui na solução dos confrontos entre o real e a fantasia.  

As emoções vivenciadas nas aulas fora do espaço escolar podem contribuir para a 

aprendizagem dos conteúdos, e ao mesmo tempo podem permitir que os alunos acionem os 

conhecimentos anteriores a partir da observação e convivência com a realidade. A atividade 

pedagógica fora do âmbito escolar pode desenvolver a percepção e aprendizagem dos 

alunos como um todo, num processo interativo-vivencial. Trata-se de um aprendizado onde 

o aluno é capaz de refletir e construir suas próprias concepções sobre o mundo. Em 

consonância com as ideias de Wallon, as emoções podem favorecer a motivação e estímulo 

dos alunos constituindo-se como fatores facilitadores da aprendizagem. Estas práticas 

podem proporcionar a superação da fragmentação do conhecimento a partir do 

desenvolvimento do raciocínio lógico e sua interligação com os valores construídos durante 

a formação escolar e social dos alunos. Nesse sentido, percebe-se que a interligação entre 

as ideias de Piaget, Vygostky e Wallon podem favorecer a promoção de uma aprendizagem 

significativa que contempla as experiências fora da sala e no convívio social como 

ferramentas de ensino e superação dos déficits de aprendizagem. 
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PRÁTICAS EDUCATIVAS FORA DO ESPAÇO ESCOLAR 

A educação nos dias de hoje exige a constante reflexão sobre as práticas pedagógicas, 

considerando-se os sujeitos da aprendizagem, as teorias educacionais mais adequadas, a 

estrutura curricular do ensino, e outras. As atividades pedagógicas fora da sala de aula 

podem constituir-se como instrumento de aprendizagem ao favorecer alternativas e 

inovações para o ensino. No entanto, percebe-se que as instituições escolares utilizam 

nomenclaturas bastante diversificadas para caracterizar as atividades fora da sala de aula. 

No contexto da educação fundamental são utilizadas algumas expressões para se abordar 

as aulas fora do espaço escolar. Destacam-se: excursões, atividades extraclasse, aulas-

passeio, trabalhos de campo, visitas guiadas, visitas técnicas, e outras.  

Conforme definição do dicionário da Aurélio da Língua Portuguesa, as atividades 

extraclasses podem ser compreendidas como atividades desenvolvidas fora da sala de aula 

com o objetivo de reforçar e ampliar os conteúdos ministrados em sala de aula; de 

oportunizar o desenvolvimento prático do que foi aprendido e de promover a socialização do 

grupo. As aulas-passeio, propostas por Freinet (1998) são aulas ao ar livre para motivar a 

construção do conhecimento coletivo pelos alunos, onde se explora a ludicidade e o prazer 

das experiências cognitivas construídas em grupo, promovendo-se a aprendizagem mais 

significativa pelos mesmos. Em relação à excursão, segundo definição do Dicionário Aurélio 

da Língua portuguesa, esta pode ser considerada uma atividade de passeio, de 

divertimento. Geralmente, esta ocorre em grupo, podendo ter um guia e roteiro determinado. 

Pode ter a finalidade de estudo ou simples divertimento.  

Já o trabalho de campo é uma atividade de pesquisa, onde se estuda o fenômeno onde ele 

ocorre em processo natural. Engloba coleta de dados, registros das informações relativas ao 

objeto de estudo. Segundo Silva (2002) a aula de campo consiste na prática andante de 

fazer geografia, uma forma de aproximação da teoria com a prática e uma possibilidade de 

ação reflexiva na interface da teoria e da prática educacional.  

A visita técnica é utilizada nos cursos de graduação, e visa uma contribuição na formação 

do aluno através da observação das atividades práticas e situações reais de uma empresa 

em pleno funcionamento. De acordo com o Departamento de Atividades Acadêmico-

Científico-Culturais da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, em sua Norma 

Procedimental para visitas técnicas e aula de campo, considera-se visita técnica uma 

atividade complementar dos componentes curriculares dos cursos como um mecanismo de 

integração entre a universidade e a sociedade, caracterizada pelo contrato entre os 

visitantes e o local visitado, objetivando a complementação didático-pedagógica das 

disciplinas teóricas e práticas.  
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A visita guiada, segundo Amador (2013) é uma visita organizada por profissionais e 

acompanhada por pessoal técnico de modo a conhecer algo ou um determinado local. Esta 

é muito utilizada em espaços museológicos. As visitas guiadas têm como objetivo 

fundamental estabelecer uma ligação entre as obras expostas no interior do museu e o dia a 

dia dos seus visitantes. As visitas guiadas representam a oportunidade de descobrir a 

relação homem-espaço em uma análise multidisciplinar de conhecimento humano de forma 

interativa e lúdica.  

Tais visitas fazem parte do Turismo Pedagógico, segmentação norteada pelo Ministério do 

Turismo (Mtur) em sua organização para fins de planejamento e gestão. Esta tipologia, 

segundo Beni (2001), retoma uma prática difundida na Europa e nos Estados Unidos por 

escolas e universidades, que consiste na organização de viagens culturais mediante o 

acompanhamento de professores especializados da própria instituição de ensino com 

programa de aulas e visitas a pontos históricos ou de interesse para o desenvolvimento 

educacional dos estudantes. Hoje a prática é utilizada em diversos países como uma 

ferramenta fomentadora do currículo escolar.  

 

A VISITA GUIADA NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

O processo educativo permeia todas as etapas da vida. Os seres humanos aprendem no 

convívio social, nos espaços formais de aprendizagem e também na vivência familiar.  As 

práticas educativas fora da sala de aula ocorrem, em sua essência, em espaços não formais 

de aprendizagem, por estimular a vivência dos conhecimentos apreendidos em situações 

práticas do cotidiano. Essas atividades fora do contexto escolar podem estimular a maior 

participação dos alunos na construção do seu conhecimento. Neste sentido é importante 

caracterizar o que são espaços não-formais de aprendizagem. Gohn (2006) defende que a 

educação formal está restrita ao espaço escolar com conteúdos e programas previamente 

organizados e definidos; a educação informal é aprendida durante a socialização do ser 

humano nos seio social, na família, no bairro; e a educação não-formal se efetiva em 

processos de compartilhamento de experiências em espaços coletivos e cotidianos. Através 

da apropriação dos espaços não-formais produz-se a socialização do respeito mútuo e o 

reconhecimento de diversas culturas numa postura identitária que valoriza o coletivo e as 

regras e as condutas éticas socialmente constituídas e validadas. Neste contexto, cria-se 

uma aprendizagem política dos direitos dos indivíduos não somente para o trabalho, mas 

para a atuação em sociedade através da organização de objetivos comunitários e da 

resolução de conflitos oriundos deste meio.   

Do ponto de vista legal, a legislação brasileira, através da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96 aponta novos caminhos para a educação no país. 
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Seu artigo 1º define que a educação abrange os processos na vida familiar, na convivência 

humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e nas 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. O artigo segundo expõe o 

vínculo da educação escolar ao mundo do trabalho e da prática social. O artigo terceiro situa 

a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o 

saber. O inciso II do mesmo artigo, mostra a valorização da experiência extra-escolar.  

As práticas educativas fora da sala de aula podem promover ao educando uma vivência de 

culturas distintas, a preservação do patrimônio cultural e imaterial de um povo, a articulação 

dos preceitos curriculares correlacionados às experiências culturais, políticas e econômicas 

de determinado local. As práticas educativas fora da aula de aula como forma de 

metodologia didático-pedagógica implicam em duas formas de relação do discente com o 

local a ser visitado: a primeira está relacionada ao conhecimento previamente aprendido em 

sala de aula o qual será apreendido e entendido de maneira mais ampla in loco e a segunda 

que corresponde a experiências participativas, contemplativas, perceptivas do ambiente e 

de entretenimento. Logo, este instrumento didático pode se tornar uma ferramenta auxiliar 

na compreensão, contextualização e fixação dos conteúdos ministrados em sala de aula, ao 

passo que modifica a dinâmica de exposição de temas.  

A tarefa de educar exige saberes e práticas que se interagem em conhecimentos de cunho 

social, acadêmico-científico e técnico-procedimental na formação do homem preparando-o 

para atuar em uma sociedade complexa. A escola deve, portanto, adotar uma metodologia 

de ensino e aprendizagem que desenvolve práticas interdisciplinares, interculturais e 

intersetoriais na formação desse novo homem, complexo e singular. Para superar as ideias 

de que a vida é compreendida pelo uso da ciência e da razão, exclusivamente, emergem os 

conceitos de interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade.  

A primeira trata os fenômenos como processos, e prioriza a dialogicidade entre os 

conhecimentos e saberes científicos. As disciplinas curriculares interagem em diversos 

graus de participação, e supera a fragmentação dos conteúdos através de uma metodologia 

dinâmica. Nesse sentido, o educando é preparado para interpretar a realidade e intervir 

nesta com uma formação complexa e interdisciplinar, preservando as características 

particulares de cada disciplina. Em complementação, Thiesen (2008) aponta que a 

interdisciplinaridade rompe com a hiperespecialização e fragmentação dos saberes. Trata-

se de um movimento contemporâneo que promove a dialogicidade e a integração entre as 

ciências e o conhecimento. A interdisciplinaridade pode ser compreendida como um 

processo de co-participação, reciprocidade, diálogo, mutualidade que envolve todos os 

sujeitos do ato educativo.  

Outro conceito a ser considerado é o da intersetorialidade, pois a educação se efetiva em 

diversas esferas da vida. A intersetorialidade promove a articulação de diversas dimensões 
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para o enfrentamento de problemas complexos. Esta se traduz numa nova forma de 

gerenciar, que possibilita a resolução de conflitos a partir da superação da fragmentação 

dos conhecimentos e das estruturas organizacionais. Para Campos (2000), a ação 

deliberada requer o respeito à diversidade e às particularidades de cada setor ou 

participante. Nesse sentido, a ação intersetorial envolve a capacidade de negociação e 

intermediação de conflitos para a resolução de um problema comum. Logo, a 

intersetorialidade pode ser compreendida como uma construção coletiva de uma nova 

linguagem onde o saber e o poder fazem-se presentes na construção de novas práticas e 

conceitos, e o grupo envolvido estabelece metas comuns a todos integrantes.  

As discussões sobre interculturalidade surgem com a globalização, com a tecnologia das 

comunicações que colocam em contato diversas pessoas, ideias e valores ao mesmo 

tempo. Seu estudo propõe uma formação crítica que respeita as diferenças entre os povos, 

que adota uma postura dialógica contra as práticas econômicas e políticas das culturas 

hegemonicamente dominantes. Segundo Fleuri (2003), a interculturalidade é usada para 

indicar um conjunto de propostas de convivência democrática entre culturas diferentes, 

salvaguardando-se a diversidade e desenvolvendo o potencial criativo dos povos. Em 

complementação, a globalização intensifica os conflitos entre as culturas, as disputas 

ideológicas, políticas e outras. Neste contexto, cabe à educação a tarefa de promover uma 

educação para a alteridade, a paz, os direitos humanos universais e os valores, visando 

garantir práticas que efetivem a tolerância à diversidade, o respeito aos direitos do outro, à 

igualdade de oportunidades e a dignidade a todos os cidadãos. Ao se efetivar este processo 

educacional, ocorre a prática de uma educação intercultural. 

Na organização e execução da visita guiada como atividade metodológica de formação 

procurou-se contemplar os três conceitos citados anteriormente. Assim, a proposta passa 

pelo crivo da Secretaria Municipal de Educação, referenciando-se os conceitos da 

interdisciplinaridade, por se tratar de uma atividade de cunho educativo, da 

interculturalidade, pois intensifica as relações entre vários sujeitos e intersetorial, na medida 

em que aciona outros órgãos para a execução plena da atividade. Dentro da ótica da 

intersetorialidade, no âmbito do município de Belo Horizonte, na questão das visitas 

guiadas, a integração dos setores se estabelece desde a elaboração do projeto de 

responsabilidade de um professor/coordenador de determinada escola até a execução deste 

entrelaçado ao programa curricular de ensino dos alunos do ensino fundamental. Para tanto 

é necessário atentar-se para todas as etapas de um projeto de visita guiada, o qual se inicia 

com a escolha do local que melhor representará os temas a serem abordados pelas 

diferentes disciplinas ministradas de forma interdisciplinar. A segunda etapa é a 

apresentação do projeto para a aprovação dos objetivos pedagógicos e dos custos x 
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benefícios em prol da produção de conhecimento pelo discente pela Secretaria Municipal de 

Educação (SMED).  

O projeto de visita guiada foi concretizado em novembro de 2012, em uma viagem com os 

alunos do 9º ano do ensino fundamental, com destino à cidade de Petrópolis e Rio de 

Janeiro. A proposta visou abordar com a disciplina história, os acontecimentos 

predominantes do período imperial e republicano, para a construção do país, de seus ideais 

e da cultura do seu povo. Já no campo dos estudos das ciências naturais foram abordados 

os temas relevo, vegetação e hidrografia das duas cidades para melhor aprendizagem e 

identificação dos fenômenos atribuídos à disciplina de ciências. Além disso, abordou-se a 

influência da altitude para o clima e da formação rochosa para a formação da vegetação 

nativa. O objetivo era apresentar para os educandos uma realidade geológica bem diferente 

do estado de Minas Gerais. Nesse sentido, os alunos puderam compreender as relações 

urbanas e de ocupação do solo implicadas em um território e perceberam a importância do 

estudo no planejamento e construção das cidades. É importante, destacar que os alunos 

estudam todas as disciplinas relativas à visita guiada em sala de aula. Logo em seguida, os 

pais são convocados para acompanhar todo o trabalho pedagógico que será desenvolvido 

durante e após o evento. Todas as questões de segurança também são garantidas e 

previamente informadas aos responsáveis legais. E para a finalização da visita os alunos 

devem registrar as opiniões de viagem em um memorial. As produções deste memorial são 

socializadas na turma e divulgadas para a escola com um vídeo produzido em parceria entre 

os alunos e os professores.  

Já no âmbito cultural visou-se maior aprofundamento no vivenciar a arte, a arquitetura, e os 

hábitos da população influenciada pela sua colonização. Os alunos visitaram o Museu da 

República, o Museu Imperial, o Museu do Folclore, Igreja Matriz de Petrópolis e outros 

pontos turísticos marcantes, como Cristo Redentor, Praia de Copacabana, Praia de 

Ipanema, Arcos da Lapa e outros. Além dos conhecimentos acadêmicos a “A aula Porta 

Afora” visa promover a socialização entre os alunos e os demais frequentadores dos 

espaços visitados, além de incentivar o lazer, a expressão e a comunicação interpessoal 

como uma forma de ampliar a visão do entorno de forma a auxiliar o aluno a compreender a 

utilização dos espaços públicos e seu valor cultural para a cidade. Isso mostra que as visitas 

guiadas se tornam uma ferramenta auxiliar na compreensão, contextualização e fixação das 

aulas, ao passo que modifica a dinâmica de exposição de temas. 

A interculturalidade se efetiva na interação entre as culturas individuais e coletivas que os 

alunos vivenciaram. Deste modo, ao conhecer a cidade de Petrópolis e do Rio de Janeiro 

estes jovens educandos aprenderam a cultura local, respeitaram todo o contexto histórico 

cultural e modificaram a sua forma de ver e interagir com o mundo de forma a construir a 

ideia de que o ser humano é formado por uma diversidade de culturas, cabendo a cada um 
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a responsabilidade de preservar aquilo que constitui a identidade individual e coletiva de um 

povo e de transmitir o legado e as evoluções produzidas aos futuros sujeitos históricos e 

cidadãos.  

A visita guiada, mostra aos alunos que o sentimento de pertencimento e valorização da vida, 

é forjado pela interligação de conhecimentos e vivências, experiências cabendo, portanto, a 

cada aluno a tarefa e a responsabilidade de exercer a cidadania. Esta ação possibilita ao 

aluno uma cidadania ativa onde há vivência inserida em seu objeto de estudo por possibilitar 

a contextualização do saber acadêmico em uma experiência pessoal. De tal modo, garante-

se a prática de um princípio democrático, em que os alunos apreendem que a participação 

popular no espaço público se efetiva quando estes sujeitos se sentem parte deste espaço e 

são capazes de modificá-los. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O uso da visita guiada como ferramenta de aprendizagem pode possibilitar que os sujeitos 

do ato educativo vivenciem experiências completas e complexas, que contextualizem 

histórias e culturas diversas criando laços e conexões de informações que podem promover 

a formação para a autonomia dos educandos e a construção dos pilares que sustentam a 

vida em sociedade. Conhecer o outro provoca o olhar para si mesmo e, em seguida, este 

olhar reverte-se para a reflexão da realidade e da sociedade na qual o aluno está inserido. A 

partir daí, o conhecimento apreendido no processo educativo transforma-se em uma atitude 

crítica que promove uma sociedade mais humanitária, responsável e preocupada com a 

redução das desigualdades sociais. Os conhecimentos produzidos são os laços e as redes 

de saberes técnicos, procedimentais e atitudinais que oportunizarão que os jovens 

educandos transcendam a própria realidade excludente para a construção de uma 

sociedade mais autônoma e crítica. Há de se executar uma educação para a pluralidade. A 

educação tem como função básica preservar, cultivar e desenvolver a diversidade. 

Atualmente, o paradigma da complexidade apresenta a realidade como única e complexa ao 

mesmo tempo. A riqueza humana é produzida nestas vivências. Os cidadãos 

contemporâneos devem ser forjados nessa concepção de respeito e de convivência 

harmônica entre os povos. 
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RESUMO 

Este trabalho visa aprofundar elementos de investigação sobre a temática do acesso à justiça tendo 
como foco o contexto das favelas da cidade do Rio de Janeiro. O artigo inicia com a análise do contexto 
das favelas na cidade - rupturas e continuidades – destacando relevantes fatos históricos e dados 
quantitativos. Na sequencia, apresenta pesquisa feita em 2011 sobre a relação dos moradores destas 
favelas com a justiça formal, reconhecendo suas contribuições e limitações para compreensão das 
variáveis determinantes do acesso à justiça formal por moradores de favelas. Com a proposta de 
superar as limitações desta pesquisa, o artigo passa ao levantamento e análise de relevantes estudos 
tanto nacionais como internacionais, desde os estudos clássicos às pesquisas mais recentes no tema 
do acesso à justiça, sistematizando-os e identificando os caminhos já traçados pela bibliografia e os 
caminhos ainda em aberto. Através da identificação de vias não percorridas, é traçada pré-proposta de 
pesquisa de campo em favela em duas abordagens - institucional e comunitária - para análise mais 
minuciosa das variáveis determinantes do reconhecimento de direitos e no efetivo acesso ao judiciário 
no universo da favela.  

Palavras-chave: Favela – Rio de Janeiro – Acesso à Justiça – Levantamento bibliográfico  
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PONTO DE PARTIDA: A FAVELA COMO CENÁRIO  
 

Através da análise histórica do fenômeno das favelas na cidade do Rio de Janeiro nos 

deparamos com uma realidade complexa, fluida e envolta em ambiguidades e choques de 

percepções. Entre as facetas desta história destacamos aqui: (1) A capacidade de resistência 

dos moradores de favelas; (2) A consolidação da favela com fato social (anos 1980); (3) A 

década em que a favela entra na moda (anos 1990); (4) A preocupação tardia com o 

levantamento de dados (décadas de 1940 e 1950); (5) A constância da imprensa 

―desinformadora‖ e; (6) A construção da visão dicotômica entre o morro e o asfalto. Desde o 

surgimento até os dias de hoje, a incorporação das favelas a cidade formal constitui um 

desafio ao poder público. Como veremos neste tópico, as favelas do Rio de Janeiro estão hoje 

com mais de um século de existência em vivem plena expansão. 

 

 

Alguns destaques na história das favelas 

Apesar da vitória do fenômeno da favela sobre todas as tentativas de extermínio que 

contra ele empreendidas ao longo de um século, na década de 1980, a ideia de que as favelas 

eram doença social a ser eliminada não cabia mais nos discursos políticos. As favelas não 

eram mais episódio, mas fato social consolidado na cidade (Cavalcanti, 2009).  

Pouco após consolidada, na década de 1990 a favela entra na moda, no entanto, a 

recente fama que conquista não é resultado de cem anos de história de lutas, mas da 

degeneração de valores e violência gerados pelo crime. Tanto no cenário nacional - através 

da televisão e dos jornais - quanto no cenário internacional - através das telas de cinema –, a 

violência e a atmosfera de ilegalidade nas favelas passam a ser amplamente divulgadas com 

fetichismo (Baumann, 2009). Resultado este da combinação de uma mídia (des)informadora 

com a escassez de dados sobre favelas e suas dimensões na cidade. A primeira favela já 

contava com 50 anos de existência quando foi realizado o primeiro recenseamento 

(Valladares, 2005, 62). Os primeiros recenseamentos na década de 1940 e 1950 traziam 

dados conflitantes e imprecisos sendo corrigidos ao longo das décadas seguintes, a partir de 

novas pesquisas que até hoje ainda são realizadas a fim de diagnosticar a evolução das 

favelas cariocas. A demora e a insuficiência na geração de dados sobre as favelas aliada a 

presença massiva de especulações alarmistas da imprensa são a combinação perfeita para a 

construção de perspectivas fantasiosas e irreais destes espaços urbanos. Um exemplo disto 

é a percepção da cidade do Rio de Janeiro como ―cidade partida‖ (Ventura, 1994). Como 

veremos a seguir, a favela não é realidade uniforme ao longo da cidade (Cavalcanti, 2009; 

Moreira, 2011). 
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Alguns dados quantitativos  

Se observarmos o mapa da cidade do Rio de Janeiro a partir de sua divisão territorial 

em cinco áreas de planejamento municipais a luz do índice de desenvolvimento social 

calculado pela ONU (CAVALLIERI & LOPES, 2008), verificamos que as menores taxas de 

desenvolvimento sociais estão na área de planejamento ―4‖ e ―5‖ - AP4 e AP5 - que 

correspondem a ―Zona Oeste‖ e os melhores em contra partida estão concentrados na ―Zona 

Sul‖ (AP2).  

 No que tange ao recente crescimento das favelas, esta variação também se manifesta 

nas diferentes áreas de planejamento municipais. Em dados gerais, em 2010, o crescimento 

das favelas comparado ao da cidade formalmente constituída era de quatro novos1 indivíduos 

a mais por ano nas favelas para um novo indivíduo a mais por ano na cidade formal (Cavallieri 

& Lopes, 2012). Este crescimento mais acelerado na favela não se dá, todavia, de maneira 

uniforme entre as favelas nas diferentes regiões da cidade. Enquanto a população das favelas 

da Zona Sul (AP2) e de parte da Zona Oeste (AP5) cresciam a uma taxa de 15% ao ano, a 

população das favelas de outra parte da  Zona Oeste (AP4) – que inclui a Barra da Tijuca e 

Jacarepaguá - crescia a todo vapor marcando 53% ao ano (Cavallieri & Lopes, 2012).  

 

Figura 1 – Mapa das favelas da cidade do Rio de Janeiro em 2008, tal como publicado pelo IPP, com destaques em vermelho com 
números indicativos das taxas de crescimento populacional anual das favelas, por área de planejamento municipal, segundo estudo de 
Cavallieri e Lopes (2012) baseado no Censo 2010. Cada destaque com taxa de crescimento corresponde a uma Área de Planejamento 
Municipal da cidade: AP1= 28%; AP2=15%; AP3=11%; AP4=53%; AP5=15%; 

 

Conhecer e entender esta dinâmica realidade parece ser o primeiro passo a ser dado no 

sentido de atender efetivamente demandas da coletividade, compor as desarmonias do tecido 

social e distribuir direitos com equidade. Com todas as suas imperfeições, ao longo da história 

desta cidade, não resta dúvida que o Estado nunca esteve tão presente nas favelas como nos 

dias atuais (Moreira, 2011). Saber se esta presença estatal nas favelas se traduz na 

                                                           

1
 Novos indivíduos podem ser por natalidade ou por fluxos migratórios internos entre regiões do Brasil. 
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democratização do acesso aos direitos é nossa questão central. Seguimos nossa 

investigação rumo a relação entre moradores de favelas e periferias e o Poder Judiciário. 

 
 

UMA PROBLEMÁTICA: O ACESSO À JUSTIÇA FORMAL NESTE 

CONTEXTO  

Pesquisas realizadas desde a década de 1980 no Brasil apontam um crescimento 

significativo no número de demandas judiciais (Sadek, 2004). Este aumento no número de 

demandas judiciais, no entanto, quando devidamente qualificado revela que nas últimas 

décadas, ―mais do que a democratização no acesso ao Judiciário, defrontamo-nos com uma 

situação paradoxal: a simultaneidade da existência de demandas de mais e de demandas de 

menos; ou, dizendo-o de outra forma, poucos procurando muito e muitos procurando pouco 

ou não procurando‖ (Sadek, 2004: 12). Apesar da expectativa de que os muitos que procuram 

pouco ou não procuram o sistema judicial estejam concentrados nas camadas mais 

empobrecidas da sociedade, com menores rendas e mais baixos níveis de escolaridade, 

Santos, em pesquisa mais recente (2008), afirmou que cada vez mais os ―pobres urbanos” 

(Santos, 2008: 11) estariam conscientes de seus direitos e sugeriu ainda uma relação direta 

entre consciência de direitos e demandas judiciais afirmando que os pobres urbanos estariam 

cada vez mais frequentemente recorrendo às instâncias legais, como os tribunais, para 

protegerem ou exigirem a efetiva execução de seus direitos (Santos, 2008:19).  

 

O TJRJ e a favela carioca 

Investigamos a procedência de tal assertiva para a realidade da cidade do Rio de Janeiro 

através de pesquisa no acervo jurisprudencial do TJRJ (Moreira, 2011). Neste levantamento, 

identificamos que, ao longo das últimas três décadas, há um aumento significativo no número 

de recursos que discutem questões relacionada as favelas no TJRJ. Esta investigação 

aponta, entre outros resultados, para um significativo aumento do número de demandas 

propostas por moradores de favelas no Tribunal de Justiça e revela que este aparente 

aumento não acontece de forma uniforme entre as favelas de diferentes áreas da cidade. Ele 

é mais concentrado nas favelas das áreas com melhores índices de desenvolvimento social  - 

como as favelas da ―Zona Sul‖ da cidade (AP2) - e parece estagnado nas favelas das áreas 

com os piores índices de desenvolvimento social - como a ―Zona Oeste‖ da cidade (AP5).  A 

pesquisa sugere recente mudança no cenário do acesso de moradores de favelas à justiça ao 

longo do tempo na cidade do Rio de Janeiro tanto na quantidade de demanda quanto na 

qualidade do direito demandado e sugere ainda forte desigualdade na distribuição deste 

acesso em um cenário interfavelas considerando os diferentes espaços urbanos nos quais 
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estas estariam inseridas. Apesar do panorama revelado, esta pesquisa (Moreira, 2011) não 

apresenta conclusões mais efetivas sobre quais e como fatores no nível da oferta e da 

demanda poderiam influenciar este acesso. É a partir desse caminho ainda aberto que 

daremos inicio – ou continuidade - ao estudo sobre o acesso à justiça na cidade do Rio de 

Janeiro, desenvolvendo preliminarmente uma análise mais aprofundada das principais obras 

publicadas neste tema para levantamento de variáveis a serem testadas em pesquisa de 

campo. 

 

Estudos clássicos sobre acesso à justiça formal 

A clássica obra de Cappelletti e Garth (1978) apresenta o acesso à justiça de maneira 

mais ampla e exaustiva até hoje já concebida, motivo pelo qual, após mais de três décadas, 

continua sendo referência estruturante para os estudos que se aventuram nesta temática. O 

trabalho reconhece a possibilidade do tema do acesso à justiça consubstanciar o debate do 

ideal de justo, mas opta por não se ater a esta abordagem, elegendo a abordagem do acesso 

à justiça como acesso ao sistema pelo qual as pessoas podem reivindicar direitos e resolver 

litígios sob o auspício do Estado. 

 Entre as variáveis identificadas por Cappelletti & Garth (1978) foram enumeradas 

como obstáculos: (1°) Custos - custas judiciais, honorários advocatícios e eventual 

sucumbência; (2°) Pequenas causas – quanto menor o valor do pedido, mais alto o custo 

proporcional para autoria de uma ação; (3°) Tempo - compreendido como agravador de custo 

financeiro. Além destes, outras variáveis identificadas por Marc Galanter (1974) ligadas a 

possibilidades estratégicas das partes foram incorporadas, quais sejam: (4°) Vantagem 

financeira – de uma parte em relação a outra; (5°) Litigantes habituais e sua vantagem sobre 

os eventuais; (6°) Aptidão para reconhecer um direito –relacionada à recursos financeiros, 

educação, ―meio‖ e ―status social‖;  (7°) ―Disposição psicológica‖ –apontado como relacionado 

ao item ―6°‖, é o que faz como que o indivíduo busque efetivamente meios de se informar e 

agir como, por exemplo, a procura por advogados ou conselheiros comunitários para 

determinados assuntos jurídicos e etc.  

Para transpor os obstáculos acima identificados, conjuntos de propostas de soluções 

visando grupos de obstáculos específicos, foram colocadas em prática em diferentes 

momentos ao longo do tempo em diferentes países, a maioria deles na Europa. Temos, 

assim, as famosas ―ondas de acesso à justiça‖ de Cappelletti e Garth (1978) que podem ser 

resumidas em: (1°) Assistência judiciária para os pobres – a partir de 1965, os primeiros 

esforços teriam se dado em torno da assistência judiciária para os pobres2; (2°) Interesses 

                                                           
2
 Analisam modelos testados na Europa e Estados Unidos entre outros. O modelo utilizado na Europa, Sistema 

Judicare, trazia remuneração de honorários a advogados paga pelo estado em valores atrativos para a maioria dos 
advogados bons, mas não resolvia o problema do: reconhecimento das questões enquanto questões jurídicas e da 
busca pelo auxílio especializado. Outra crítica é que não estaria preparado para transcender aos remédios 
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difusos - reformas tendentes a proporcionar representação jurídica para os interesses 

difusos3; e, por fim, (3°) a emergência de uma concepção mais ampla de acesso à Justiça4.   

Kim Economides (1999), professor de direito da Exeter University Centre for Legal 

Interdisciplinary, na Inglaterra, organiza e amplia a leitura de acesso à justiça feita por seus 

predecessores Cappelletti e Garth (1978) a partir de duas abordagens: (1) metodológica - dos 

estudos sobre mobilização das leis pelos cidadãos5; e (2) epistemológica - das definições 

contemporâneas de justiça6 que sugere a indagação quanto ao conteúdo da Justiça. 

Sugere ainda que, para avançar-se na definição de soluções práticas efetivas na 

promoção do acesso à justiça, é necessário empreender a pesquisa sobre o acesso à justiça 

em termos tridimensionais, ou seja, é preciso compreender: a) a natureza da demanda dos 

serviços jurídicos; b) a natureza da oferta desses serviços jurídicos; e c) a natureza do 

problema jurídico que os clientes possam desejar trazer ao fórum da justiça.  Neste sentido, 

citando o trabalho de Carlin e Howard publicado nos anos 1960, Economides (1999) aponta 

quatro estágios cruciais pelos quais o cidadão comum passa antes de ingressar nos tribunais. 

                                                                                                                                                                                     
individuais, ou seja, não atenderia interesses difusos. No modelo utilizado nos EUA, os advogados eram 
remunerados pelos cofres públicos (Programa de Serviços Jurídicos do Office of Economic Opportunity – Legal 
Service Corporation) e adota o uso de advogados com objetivo aproximação da população atendida para 
disseminação da informação sobre direitos e compreensão dos obstáculos locais, ou ―barreiras de classe‖, dando a 
estes advogados mais ferramentas para super estas barreiras com maior eficiência. A proposta vai além da 
intenção de superação de barreira econômica, se propondo a atingir a problemática da desinformação e das 
demandas difusas de uma determinada população. As limitações práticas deste modelo foram: (a) agressividade 
dos advogados; (b) incapacidade de criar tais advogados em escala; (c) paternalismo das equipes de advogados - 
―Tratem-se os pobres simplesmente como indivíduos comuns, só que com menos dinheiro‖ eram a recomendação 
da época para estes advogados. (Cappelletti e Garth, 1978: 16); (d) o fato de depender de apoio governamental e 
ir muitas vezes contra o governo, demandando independência do poder governamental direto. Entre o primeiro e o 
segundo modelos, destacam-se as experiências implementadas na Suécia e Canadá com modelos mistos. 
 
3
 As soluções nesta onda são direcionadas a viabilizar litígios de interesse público. As propostas trazem questões 

atinentes ao processo civil: legitimidade ativa e trâmite processual, e ainda, a ideia de ação governamental – 
proposta por órgãos governamentais com poder de barganha – entre outras propostas em nível processuais. As 
propostas não abrangem a problemática da disposição psicológica e das questões prévias de mobilização e 
organização local comunitária, etapas necessárias para proposição de uma ação para defesa de interesses 
difusos.  
 
4
 Abrange as duas primeiras e vai além: métodos que tornem os novos direitos efetivos. Engloba mudanças na 

estrutura do próprio tribunal, ou seja, mudança de cunho administrativo e procedimentos judiciais e extrajudiciais. 
Trabalha com a ideia de adaptação do processo civil ao tipo de litígio. Diferentes tipos de litígio podem apresentar 
diferentes barreiras de acesso para diferentes pessoas. Seria o caso de personalizar a prestação jurisdicional aos 
contextos aos quais ela atenderá. Analisa essa diferença por tema e valor envolvido, causas que exigem soluções 
rápidas e as que podem suportar longas deliberações, mediação quando as relações precisarem ser preservadas 
entre outras detalhadas em tópicos. Entre os tópicos foram destacados: (1) reforma dos procedimentos judicias em 
geral- relacionada ao devido processo legal; (2) métodos alternativos – Juízo arbitral, conciliação e mediação; (3) 
procedimentos especiais – para causas de pequeno valor, tribunais de vizinhança, tribunais para consumidor, 
tribunais para litígios de trabalho e tribunais especializados em ―novos‖ direitos; (4) mudanças nos métodos para 
prestação de serviços jurídicos – uso de parajurídicos e planos de assistência jurídica; (5) simplificação do direito - 
criação de um direito mais acessível as pessoas comuns;  

5
  Que inclui: (a) o estudo das necessidades jurídicas não atendidas; e (b) o conhecimento e opinião sobre a justiça. 

6
 No aspecto epistemológico o acesso à justiça está, portanto, vinculado aos temas de cidadania e 

constitucionalismo, apoiando e reforçando o Estado de Direito. Economides (1999) afirma que ―o desafio atual não 
é alargar os direitos — ou elaborar declarações de direitos (por mais importantes que estas sejam para os 
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Inicialmente o indivíduo precisa ter (1) a consciência, ou o reconhecimento de que 

determinado problema é um problema jurídico, e na sequëncia (2) a vontade de iniciar ação 

(judicial ou não) para solucioná-lo, em outras palavras, a vontade de solucionar a questão 

ainda que não se saiba exatamente o que é cabível para esta solução. O passo seguinte seria 

(3) a procura efetiva de um advogado, ou de um órgão ou uma pessoa capaz de fornecer a 

informação/consulta especializada, para, por fim, (4) decidir pela contratação efetiva de 

advogado ou serviço legal, ainda que gratuito, para ingresso da ação cabível. 

Neste caminho, as profissões jurídicas, mais que o governo propriamente, seriam 

determinantes de sucesso ou desestímulo para o cidadão comum na busca do judiciário para 

resolução de conflitos ou acesso aos direitos. Economides (1999) sustenta que o principal 

obstáculo a ser superado sob este aspecto é o fato de que a grande proximidade dos 

advogados quanto à administração da justiça estaria cegando-os quanto à diferença entre 

uma justiça civil e uma justiça cívica. Diante desta problemática diagnosticada, propõe uma 

quarta onda de reformas que trariam para a discussão do acesso à justiça a dimensão ética e 

política da administração da justiça. Mais do que no campo da demanda, essa discussão 

estaria no campo da oferta, e a investigação a ser empreendida relacionada passaria por 

questões como: (1) quem acessa, e sob que condições, o ensino superior em direito; e (2) 

quais os padrões mínimos de profissionalização de um profissional do direito7. Esta onda traz 

para as universidades e para os órgãos de classe, como a ordem dos advogados, a 

corresponsabilidade direta pela promoção do acesso a justiça.  

Apesar do grande número de investigações empreendidas neste tema, os estudos de 

Cappelletti e Garth (1978) e Economides (1999) para nós são referências chaves para 

empreender investigações na temática do acesso à justiça. No entanto, é importante lembrar 

que os contextos estruturantes dos pensamentos dos autores ora apresentados trazem uma 

gama de problemas originados em matrizes diferentes. Em outras palavras, Cappelletti e 

Garth (1978) tratavam da transição de um modelo de justiça dogmática e formalista do estado 

liberal burguês – no qual o Estado não intervinha positivamente como garantidor do acesso à 

justiça - para um modelo no qual o Estado precisa atuar positivamente pelo direito a ter 

direitos (o Welfare State) e, ao lado de pesquisadores ―ocidentais‖ como Economides (1999) 

debruçavam-se sob problemas que surgem na crise desse Estado de bem estar social. Como 

veremos adiante, estes pesquisadores dos países centrais estão tratando de problemas 

nomeadamente iguais, mas estruturalmente diferentes dos que surgem na realidade dos 

                                                                                                                                                                                     
advogados constitucionalistas e para o simbolismo político) —, mas encontrar meios e recursos para tornar, tanto 
―efetivos‖, quanto ―coativos‖, os direitos que os cidadãos já têm‖ (p. 71). 

7
 Neste segundo aspecto Economides (1999) questiona o currículo das faculdades de direito e propõe uma 

necessária discussão abrangente dos valores fundamentais que deveriam governar os operadores do direito, onde 
quer que escolham exercer sua profissão.  
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países periféricos como é o caso da realidade brasileira. A realidade brasileira está mais 

próxima do que apresenta o professor chileno Branies quando lembra que as pessoas em seu 

país estão fora do sistema institucional. Quando isto acontece, não importa o quanto se 

promova acesso aos tribunais, não há demandas a propor. Em suma, um sistema de reformas 

antes de ser implementado deve partir de um diagnóstico local para identificação das 

necessidades de reforma e, após a implementação das propostas, os novos modelos devem 

ser monitorados. Passamos, assim, ao diagnóstico da nossa realidade a partir de algumas 

referências da produção nacional. 

 

Algumas referências nacionais 

Localizada entre bacharéis de direito sociologicamente orientados, a sociologia do 

direito no Brasil surge, coincidentemente ou não, com as primeiras pesquisas sobre acesso à 

justiça (Junqueira, 1996). Os motivos do despertar do interesse brasileiro para esta temática 

estão relacionados ao processo político e social da abertura política e, em particular, à 

emergência do movimento social que então se inicia na década de 1980. A discussão sobre 

acesso à justiça no Brasil é provocada não pela crise do Estado de bem-estar social como 

acontece na Europa e nos Estados Unidos, mas pela exclusão da grande maioria da 

população de direitos sociais básicos, entre os quais o direito à moradia e à saúde (Junqueira, 

1996).  As principais questões brasileiras no momento do Florence Project eram diferentes 

daquelas que o motivavam nos países centrais (Junqueira, 1996). No Brasil, o desafio era a 

expansão de direitos básicos aos quais a maioria da população não tinha acesso tanto em 

função da tradição liberal individualista do ordenamento jurídico, como em razão da histórica 

marginalização sócio econômica dos setores subalternizados (Junqueira, 1996).  

Tomamos como marco inicial no diagnóstico da problemática do acesso à justiça no 

Brasil os estudos de Boaventura de Sousa Santos. No final dos anos 1980, Santos (1989) 

traçou a trajetória da sociologia da administração da justiça no Brasil, apontando os 

obstáculos sociais, econômicos e culturais para o acesso à justiça e chamando atenção para 

o fato de ser o tema que mais diretamente equaciona as relações entre o processo civil e a 

justiça social e entre igualdade jurídico formal e desigualdade social e econômica (1989b: 45). 

 Dentre os obstáculos ao acesso à justiça, Santos (1989b; 1996) identificou entraves 

tanto no campo da demanda (distância social, desconhecimento de direitos e de meios para o 

encaminhamento das demandas para o poder judiciário) como em relação à oferta 

(burocracia, formalismo, custos, lentidão da prestação jurisdicional). No campo da demanda, 

Santos sustentou que a distância dos cidadãos em relação à administração da justiça é tanto 

maior quanto mais baixo é o estado social a que pertencem e que essa distância tem como 

causas próximas não apenas fatores econômicos, mas também fatores sociais e culturais, 

ainda que uns e outros possam estar mais remotamente relacionados com as desigualdades 

1701



econômicas (Santos, 1989: 48). Em outras palavras, um cidadão com menos recursos 

econômicos, sociais e culturais tenderia a conhecer menos seus direitos pela dificuldade de 

identificar o que lhe afeta como um problema jurídico. Ainda que esse indivíduo reconheça 

seus direitos e questões jurídicas, seria preciso ter vontade de recorrer às vias formais de 

resolução de conflitos8 para materialização do acesso ao judiciário.  

A partir de então uma série de estudos se seguiram, entre eles os estudos de Aguiar 

(1991), Junqueira (1996), Burgos (1999), Pandolfi (1999), Grynspan (1999), Sadek (2001), 

Strozemberg (2001), Ferro (2002), Faria (2003), Veronese (2003), Sadek (2004), Moreira 

(2006), Santos (2008), Moreira (2011) entre outros. Em recente artigo publicado, Fragale 

(2013) faz um recenseamento de alguns dos principais estudos no tema refletindo que, não 

obstante o esforço e contribuição no nível metodológico e epistemológico na temática do 

acesso à justiça empreendidos por Economides (1999), os trabalhos sobre acesso à Justiça 

desenvolvidos no Brasi continuam centrados na tradição inicial de Cappelleti e Garth (1978). 

Neste recenseamento, Fragale (2013) faz a leitura das pesquisa publicadas no Brasil a partir 

de quatro eixos distintos: (1) Experiências ―inovadoras‖9 – descrição e análise de experiências 

de êxito realizadas pelo Judiciário para ampliar o acesso; (2) Casos de ―fronteira‖ 10  – 

situações limites e propostas de solução; (3) ―Juizados Especiais‖ 11  - experiências dos 

                                                           

8
 Mais recentemente, Boaventura de Sousa Santos adiciona ao conceito de demanda real e demanda potencial, o 

conceito de demanda suprimida (Santos, 2008). Sobre isso, Sadek (2004) também afirma que, apesar da 
multiplicação dos conflitos ocorrida com o crescimento da população urbana – pois em um intervalo de menos de 
50 anos a sociedade brasileira predominantemente rural e agrária transforma-se em urbana e industrial – ―[esta] 
potencialidade de conflitos foi, no entanto, em grande parte, contida pela ausência de vida democrática e pelo 
descrédito na justiça‖ (Sadek, 2004: 11). Sobre os elementos ―condicionantes‖ da procura pela via institucional de 
acesso à justiça, em análise sobre o Poder Judiciário enquanto ―agência pública prestadora de serviços‖, Sadek 
(2004) afirma que ―[a] potencialidade de conversão de litígios em demanda por serviços judiciais depende, da 
consciência de direitos e da credibilidade na máquina judicial‖ (Sadek, 2004:11). Neste sentido, Grynszpan (1999) 
concorda que a construção do que ele chama de ―consciência de cidadania‖, pode influenciar o acesso às 
instituições muito mais substancialmente que às reformas em nível institucional: ―Acreditar, porém, que a simples 
abertura institucional, a ampliação por si só, da oferta de serviços judiciários, será suficiente para gerar em 
aumento correspondente da procura, uma pronta reação positiva da população, em todos os seus setores, é tomar 
como dada a legitimidade da justiça, naturalizando o que, de fato, é efeito de processos históricos, sociais, de 
imposição, de produção‖ (Grynszpan, 1999: 102). A discriminação social do acesso à justiça é, portanto, fenômeno 
muito mais complexo do que à primeira vista possa parecer, e não pode ser reduzida a uma questão meramente 
econômica (Santos, 1989: 49) no entanto, não há indicadores mais precisos dos elementos determinantes desta 
complexidade.  

9
 ―É um interessante exemplo desse filão o livro ―Casos de sucesso: acesso à justiça‖, organizado por Ana Paula 

Rocha do Bonfim, Renata Barbosa de Araújo Duarte e Jeane Rocha Duarte, no qual são examinados, entre outros, 
os casos do ―Balcão de Justiça e Cidadania‖, na Bahia, e o ―Expressinho‖, no Rio de Janeiro‖. (Fragale, 2013: 269) 

10
 ―O texto ―Direito na fronteira ou fronteira do direito: experiências de projetos do programa nacional Balcões de 

Direito‖, de Alexandre Veronese é um ótimo arquétipo dessa abordagem‖. (Fragale, 2013: 270) 

11
 ―Sem dúvida, o exemplo paradigmático dessa perspectiva é o trabalho desenvolvido por Luiz Werneck Vianna, 

Maria Alice Rezende de Carvalho, Manuel Palácios Cunha Melo e Marcelo Baumann Burgos‖. (Fragale, 2013: 
270). 
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diferentes Juizados Especiais; (4) ―Defensoria Pública‖ 12  - oferta de serviços jurídicos 

gratuitos. Entre os trabalhos apontados por Fragale (2013) como exemplos destes quatro 

eixos, destacamos alguns com os quais interagimos e pudemos correlacionar com o contexto 

das favelas cariocas que serão tratadas por esta pesquisa em fase de trabalho de campo. 

Considerando nosso interesse nas favelas da cidade do Rio de Janeiro e 

encaminhando o nosso olhar pelo viés das variáveis que poderiam afetar o cenário do acesso 

à justiça nessas favelas, destacamos as análises de Grynszpan (1999) ao comparar o acesso 

aos hoje extintos Juizados de Pequenas Causas das favelas da Rocinha e Pavão Pavãozinho, 

na região metropolitana do Rio de Janeiro. Quanto à abrangência, verificamos que este 

segundo abrangia demandas não apenas de moradores da favela do Pavão-Pavãozinho, 

como também do bairro de Ipanema (Zona Sul). Dado este fato, foi constatado no Juizado de 

Pequenas Causas do Pavão-Pavãozinho, forte presença de usuários com alto capital escolar. 

Foi verificado ainda neste Juizado que sua utilização se dava basicamente por pessoas que 

não moravam na favela. Por outro lado, o Juizado da Rocinha apresentava um contraponto 

interessante: ―[a] quase totalidade dos processos ali existentes [era] (...) de pessoas da 

própria área [pois este Juizado apenas atendia moradores da favela da Rocinha] (...), contudo 

o número de processos [no Pavão-Pavãozinho era] bem superior, ainda que ambos [tivessem] 

o mesmo tempo de existência‖ (Grynszpan, 1999: 109). Apesar de analisar a relação entre 

escolaridade e a procura pelas vias formais de acesso aos direitos, Grynszpan (1999) não 

discute ou quantifica o quão determinante seria este indicador em relação a outros 

indicadores na conformação da realidade analisada no campo da demanda13 e não adentra 

nas especificidades do campo da oferta, ou seja, não analisa as variáveis no nível da oferta 

dos serviços jurídicos, que, como vimos, poderiam estimular ou desestimular o acesso dos 

moradores de favelas a estes juizados. Por fim, resta lembrar que a pesquisa também não se 

propôs levantar a natureza dos problemas jurídicos que os moradores destas comunidades 

desejariam levar a estes juizados, independente dos assuntos que estes juizados se 

proponham dar solução.    

Também sobre Juizados Especiais, destacamos aqui o trabalho de Burgos (2007) que 

agrega valor em relação ao trabalho acima analisado, trazendo para reflexão o conceito de 

―justiça de proximidade‖. A justiça de proximidade seria capaz de gerar longa e complexa 

                                                           

12
 Neste tema Fragale (2013) destaca o trabalho de Maria Aparecida Lucca (2003) intitulado ―Acesso à justiça e 

cidadania‖ e os trabalhos de Cleber Francisco Alves intitulado ―Justiça para todos! Assistência jurídica gratuita nos 
Estados Unidos, na França e no Brasil‖ (2006) e ―Acesso à Justiça em Preto e Branco: retratos institucionais da 
Defensoria Pública‖ (2004). 

13
 Em sua conclusão, Grynszpan se atém ao reconhecimento prévio do sujeito enquanto cidadão como requisito 

para posterior reconhecimento e acesso à direitos, em uma compreensão de cidadania oposta historicamente à 
concepção de privilégio: ―Significando generalização dos direitos e, da mesma forma, democratização do acesso 
aos meios, como justiça, de salvaguarda destes mesmos direitos‖. (Grynszpan, 1999: 112)  
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reforma na cultura dos profissionais do direito que atuam em determinada localidade. Este 

conceito de justiça de proximidade não é de todo inédito, tendo sido tratado com outro nome 

por Cappelletti e Garth (1978) ao falarem da experiência norte americana no ―Legal Service 

Corporation‖ 14 . Este conceito também foi tratado e teve sua relevância registrada por 

Economides (1988) ao falar sobre a realidade das favelas cariocas. Economides (1999) 

sugeriu ser a ideia de justiça de proximidade de suma importância para promoção do efetivo 

acesso à justiça em contextos como o das favelas.   

 
(...) Por conseguinte, caso serviços jurídicos estatais, na forma de centros de 
aconselhamento ou de justiça, sejam estabelecidos em comunidades onde as 
necessidades sejam particularmente agudas — no contexto brasileiro isto poderia 
ocorrer dentro das favelas, tais serviços preventivos poderiam ter um efeito 
impactante em termos de estímulo à demanda (e uso) dos serviços  judiciais. 
(Economides, 1999, p. 68) 

 

Sobre o conhecimento acerca da justiça de proximidade, Burgos (2007) conclui que já 

existe, por parte das instituições, conhecimento suficiente sobre a ideia de proximidade, bem 

como nas universidades, mas, por se tratar de um saber difuso e desarticulado, sofre 

obstáculos a sua plena e ampla implementação em forma de política pública – o que já vem 

sendo feito em outros lugares como na Europa. 

Assim como estes, outros autores brasileiros do campo da sociologia jurídica vêm 

analisando a relação entre a população pobre e o poder judiciário, reconhecendo a forte 

relação entre indicadores sociais15 e acesso à justiça. Ainda assim, como vimos, este não 

parece ser um campo de estudos totalmente explorado. Sobre as pesquisas na temática do 

acesso à justiça no Brasil, Economides (1999) observa que sua grande maioria se concentra 

no campo da demanda mais do que no campo da oferta: de um lado as necessidades jurídicas 

não atendidas e de outro o conhecimento e opinião do público em geral sobre a justiça. 

Segundo ele, faltam estudos no campo da oferta. Além disso, a explicação do cenário, ainda 

que apenas no campo da demanda, meramente pelo viés da renda ou da pobreza, seria uma 

análise grosseira incapaz de explicar este complexo fenômeno. Neste sentido, lembrando a 

                                                           

14
 Vide nota de pé de página 10. 

 
15

 ―Testes de correlação entre indicadores de desenvolvimento socioeconômico e quantidade de demandas que 
chegam até os serviços judiciais indicam que as variáveis sociais e econômicas provocam reflexos na demanda 
pelo Judiciário e no desempenho deste poder. No que se refere aos efeitos do IDH (índice de desenvolvimento 
humano) na procura pelo Judiciário, é possível afirmar que melhoras neste índice possuem correlação positiva com 
o aumento no número de processos entrados na justiça (correlação de Spearman de 0,7333). Isto é, aumentos nos 
níveis de escolaridade, de renda e na longevidade contribuem para o crescimento na demanda por serviços 
judiciais (...). Analisando este tema a partir das regiões geográficas brasileiras, Sadek conclui: Em relação às 
regiões, o IDH permite-nos afirmar que o Nordeste e o Norte reúnem os mais baixos indicadores socioeconômicos 
do país, durante todo o período. Em contraste, o Sul, o Sudeste e o Centro-Oeste apresentam as melhores 
condições no que diz respeito às dimensões captadas pelo IDH. Testes de correlação indicam que quanto mais alto 
é o IDH, melhor é a relação entre processos entrados e população, existindo uma associação significativa entre o 
grau de desenvolvimento socioeconômico e o número de processos entrados por habitante (correlação de 
Spearman de –0,7662).  (Sadek, 2004: 14-15). 
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pesquisa de Mayhew, Economides (1999) apontou que, muitas vezes, ―a natureza e o estilo 

dos serviços jurídicos oferecidos são (...) fatores cruciais que influenciam, quando não 

determinam, a mobilização da lei‖ (p. 72).  

 Por fim, ainda no âmbito da produção nacional, destacaremos as reflexões de José 

Murilo de Carvalho que se relacionam de forma complementar com pontos chaves como o 

conceito de ―aptidão para reconhecer direitos‖ e a ―disposição psicológica‖ para buscar 

informação ou ingressar com uma ação em juízo. José Murilo de Carvalho acredita que, no 

Brasil, a busca por instâncias formais de resolução de conflitos são uma questão também 

relacionada intrinsecamente à passagem de uma cultura cívica - em que o indivíduo não se 

reconhece como sujeito de direitos - para uma cultura cívica em que este indivíduo não 

apenas se reconhece como sujeito de direitos, mas se sente, consequentemente, capaz de 

fazer valer esses direitos (Carvalho, 2004)16. Esta é, no entanto, reflexão que requer um 

espaço próprio para ser comportada em toda a sua profundidade, passando por construções e 

interdisciplinaridades que não teremos a pretensão de abarcar, pelo menos neste momento.  

Apresentada esta breve e ilustrativa amostra de produções nacionais mais sensíveis 

ao nosso viés de tratamento do tema de acesso à justiça, seguimos nossa reflexão com os 

próximos passos deste estudo.  

 

PRÓXIMOS PASSOS DESTA PESQUISA...  

Fragale (2013) resume o cenário dos trabalhos oriundos do campo jurídico da seguinte 

forma:  

(...) são, essencialmente, normativos e construídos a partir de uma representação 
ideal da realidade, que, no fundo, assume a existência de um efetivo acesso à Justiça  
como consequência ―natural‖ de sua simples inscrição na lei e da regulamentação da  
oferta de serviços jurídicos especializados, como é o caso da defensoria pública. Por 
sua vez, os trabalhos dos demais campos são construídos a partir de uma 
decodificação da realidade e, para tanto, utilizam estratégias tão dispares quanto a 
observação participante e reflexiva ou o recenseamento estatístico. (Fragale, 2013, p. 
271) 

 

Entre essas duas perspectivas, o presente trabalho seguirá com a construção do 

método para sua entrada no campo, privilegiando exame do real, com a coleta de dados em 

loco. Desta forma, nossa investigação será aprofundada através de pesquisa de campo em 

                                                                                                                                                                                     
 
16

 Segundo Carvalho (2004), nossa tradição oitocentista está mais próxima de um estilo de cidadania construída de 
cima para baixo, em que predominaria a cultura política súdita, quando não a paroquial (2004: 340).  Deste modo, 
após de todos os movimentos políticos e sociais vividos pela sociedade brasileira ao longo dos dois últimos 
séculos, especialmente após o término da guerra do Paraguai ―[no] mínimo, pode-se dizer que muitos se tomaram 
conscientes da presença do Estado; em alguns foi despertada a consciência da nação como comunidade de 
pertencimento‖ (Carvalho, 2004: 355). Nesse sentido Carvalho utiliza a expressão de cidadãos em negativo para 
expressar um potencial de participação que não encontra canais de expressão dentro do arcabouço institucional e 
que, também, não tem condições de articular arcabouço alternativo: ―O brasileiro foi forçado a tomar conhecimento 
do Estado e das decisões políticas, mas de maneira a não desenvolver lealdade em relação às instituições‖ 
(Carvalho, 2004: 356). 
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favelas cariocas em duas vias: (1) Institucional Judicial – através do diagnóstico da oferta de 

atendimento jurídico no núcleo do projeto Justiça Itinerante do TJRJ em favelas da cidade do 

Rio de Janeiro - e (2) Comunitária – através da análise da conformação social e urbana das 

favelas que recebem esses núcleos, suas demandas em potencial e conhecimento acerca da 

justiça.   

O método de pesquisa que será proposto elegerá núcleos do projeto Justiça Itinerante 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e sua relação com as comunidades 

faveladas por eles atendidas. O motivo da escolha desta relação para análise consiste na 

intenção de criar um micro universo de análise capaz de reproduzir em uma escala maior 

―favela/Justiça Itinerante‖ a relação ―cidade do Rio de Janeiro/TJRJ‖. A variação nos índices 

de desenvolvimento social das diferentes áreas de planejamento urbanas seria projetada no 

universo da favela através do seu recorte em subsetores censitários e também poderia ser 

projetada interfavelas a partir da eleição para comparação de, pelo menos, dois desses 

núcleos do projeto Justiça Itinerante localizados em áreas da cidade do Rio de Janeiro com 

índices de desenvolvimento social significativamente díspares. O intuito deste esforço é 

aprofundar a análise das variáveis sociais determinantes do reconhecimento de direitos e no 

efetivo acesso ao judiciário no universo da favela explorado em toda a sua riqueza e 

desigualdade.  

O presente trabalho visa, portanto, aprofundar a investigação na temática do acesso à 

justiça para apurar os mecanismos determinantes para que situações de fato sejam 

decodificadas como relações jurídicas e para que relações jurídicas em potencial se tornem 

demandas reais frente ao judiciário na realidade das favelas cariocas. Para tanto, seguiremos 

no levantamento do conhecimento e reflexões gerados no caminho já percorrido pela 

bibliografia produzida até a presente data. Com o devido aprofundamento bibliográfico e 

refinamento reflexivo gerado definiremos justificadamente as variáveis e amostra a serem 

analisada em nosso campo de investigação. 

1706



Bibliografia básica 
 
ABRAMO, Pedro. 2003. A Dinâmica do Mercado de Solo Informal em Favelas e a Mobilidade 

dos Pobres. Disponível em <http://www.armazemdedados.rio.rj.br/arquivos/105a%20 
dinâmica%20do%20mercado%20de%20solo%20informal%20em%20favelas.PDF>. 
Acesso em: 06 de abr. de 2009. 

 
BAUMAN, Zydmunt. 2009. Entrevista Especial com Zidmunt Bauman: Ecologia Humana. 

Disponível em: < 
http://www.portaldomeioambiente.org.br/ecologia-humana/2142-entrevista-especial-zy
gmunt-bauman-primeira-parte.html>. Acesso em 17 de outubro de 2010.  

 
VIAL, Adriana; CAVALLIERI, Fernando. 2012. Favelas na cidade do Rio de Janeiro: Quadro 

populacional com base no censo de 2010. Revista Coleção Estudos Cariocas. Instituto 
Pereira Passos. Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. n° 20120501. Maio de 2012. 
20p. 

BURGOS, Marcelo Baumann. 2007. Agências de proximidade no Brasil: Um balanço de  

pesquisa empíricas. CEDES. Centro de estudos de direito e sociedade. Boletim 

junho-julho. p.1-11. 

CAPPELLETTI, Mauro & GARTH, Bryant. 1978. Acesso à Justiça. Porto Alegre: Fabris. 168p. 

CAVALLIERI, Fernando & LOPES, Gustavo Perez. 2008. Índice De Desenvolvimento Social – 

Comparando As Realidades Microurbanas Da Cidade Do Rio De Janeiro. Armazém de 

Dados. Prefeitura Da Cidade Do Rio De Janeiro. Instituto Municipal de Urbanismo 

Pereira Passos. Diretoria de Informações Geográficas. 

CITTADINO, Gisele. 2000. Pluralismo, Direito e Justiça Distributiva: Elementos de  Filosofia 

Constitucional Contemporânea. 2ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Iuris. 246p. 

_____. 2002. Judicialização da política, constitucionalismo democrático e separação de 

poderes. In: VIANNA, Werneck (org.) A democracia e os três poderes no Brasil. Belo 

Horizonte: Editora UFMG; Rio de Janeiro: IUPERJ/FAFERJ. p. 17- 42. 

_____. 2004. Poder Judiciário, ativismo judicial e democracia. Revista ALCEU. V.08 – n° 09. 

jul-dez. p. 105-112. 

ECONOMIDES, Kim. 1999. Lendo as ondas do ―movimento de acesso à justiça‖: 

epistemologia versos metodologia? In: PANDOLFI, Dulci Chaver et AL (Orgs.). 

Cidadania, justiça e violência. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas. p.61-76. 

FALCÃO, Joaquim de Arruda; LOPES, José Reinaldo de Lima. 1989. Democratização e 

serviços legais. In: FARIA, José Eduardo (org.). Direito e Justiça, a função social do 

judiciário. São Paulo: Editora Ática S.A. p.145-158 

FARIA, José Eduardo. 1989a. Apresentação. In: FARIA, José Eduardo (org.). Direito e 

Justiça, a função social do judiciário. São Paulo: Editora Ática S.A. p.05-15.  

_____. 1989b. O modelo liberal de direito e Estado. Direito e Justiça, a função do judiciário. In: 

FARIA, José Eduardo (org.). Direito e Justiça, a função social do judiciário. São Paulo: 

Editora Ática S.A. p.19-36. 

1707

http://www.armazemdedados.rio.rj.br/arquivos/105a
http://www.portaldomeioambiente.org.br/ecologia-humana/2142-entrevista-especial-zygmunt-bauman-primeira-parte.html
http://www.portaldomeioambiente.org.br/ecologia-humana/2142-entrevista-especial-zygmunt-bauman-primeira-parte.html


_____. 1989c. Ordem Legal x Mudança social: a crise do Judiciário e a formação do 

magistrado. In: FARIA, José Eduardo (org.). Direito e Justiça, a função social do 

judiciário. São Paulo: Editora Ática S.A.. p.95-110.  

FARIA, José Eduardo & LOPES, José Reinaldo de Lima. 1989. Pela democratização do 

Judiciário. In: FARIA, José Eduardo (org.). Direito e Justiça, a função social do judiciário. 

São Paulo: Editora Ática S.A. p.159-166. 

FRAGALE FILHO, Roberto. 2005. Quando a empiria é necessária. In: XIV Congresso 

Nacional do CONPEDI, Florianópolis (SC). p.323. 

FRAGALE FILHO, Roberto; VERONESE, Alexandre. 2004. A pesquisa em Direito: 

diagnóstico e perspectivas. Revista Brasileira de Pós-Graduação. Brasília. Vol. 2. 

p.53-70. 

FRAGALE FILHO, Roberto. 2013. Perto do mundo, longe da capital: Acesso à justiça e 

jurisdição trabalhista no município de São João de Meriti. Passagens. Revista 

Internacional de História política e Cultura jurídica. Rio de Janeiro. Vol. 5. N°2. 

maio-agosto. p. 262-285. 

GERALDO, Pedro Barros; FONTAINHA, Fernando; VERONESE, Alexandre. 2010. Sociologia 

empírica do direito: Uma introdução. Revista Ética e Filosofia Política. Nº 12. Vol. 2. p. 

1-13. 

GRYNSPAN, Mario. 1999. Acesso e recurso à justiça no Brasil: algumas questões. In: 

Pandolfi D.; Carvalho S.M.; Carneiro L.P.; Grynszpan M. (Org.). Rio de janeiro: 

Fundação Getúlio Vargas. 24p. 

GRYNSPAN, Mario. 2004. As favelas cariocas como espaço de disputas: poder público, 

terceiro setor, associação de moradores e tráfico de drogas. Latin American Studies 

Association LASA Congress Paper Archive. 

JUNQUEIRA, Eliane Botelho. 1996. Acesso à Justiça: um olhar retrospectivo. Revista Estudos 

Históricos. N° 18. p. 389-402. 

JUNQUEIRA, Eliane Botelho et al. 1997. Juízes: retrato em preto e branco. Rio de Janeiro: 

Editora Letra Capital. 208 p. 

MINAYO, Maria Cicília de S. & SANCHES, Odécio. 1993. Quantitativo-Qualitativo: Oposição 

ou Complementaridade? Revista Caderno de Saúde Pública: Rio de Janeiro, 9 (3), 

jul/set. p.  239-262. 

MOREIRA, Rafaela Selem. 2006. Efetivação de Direitos: Limites e possibilidades no contexto 

de uma favela carioca. Pontifícia Universidade Católica. Departamento de Direito. 

Monografia de conclusão de curso. 139p. 

_____. 2007. Mediação de Conflitos: Limites e Possibilidades no Contexto de uma Favela 

Carioca.  Revista Direito, Estado e Sociedade - n.30 - jan/jun 2007. p 212 – 229. 

1708



_____. 2011. Democratização do Judiciário na cidade do Rio de Janeiro: Um Estudo sobre o 

acesso individual e coletivo de moradores de favelas à Justiça contextualizado a luz de 

uma história de desigualdades. Pontifícia Universidade Católica. Departamento de 

Direito. Dissertação de Mestrado. 171p. 

____. 2013; CITTADINO, Gisele. Acesso individual e coletivo de moradores de favelas à 

justiça.  Revista Brasileira de Ciências Sociais – Volume 28. n.82 - fev 2013. p 33 – 48. 

PANDOLFI, Dulce; GRYNSPAN, Mario. Poder público e favelas: uma relação delicada. In: 

Cidades: Histórias e desafios. Rio de Janeiro: FGV. 246p. 

ROCHA, Marisa Lopes da.; AGUIAR, Kátia Faria de. 2003. Pesquisa-intervenção e a 

produção de novas análises. Revista Psicologia ciência e profissão. N° 23 (4). p.64-73.  

RUIVO, Fernando. 1989. Aparelho Judicial, Estado e Legitimação. In: FARIA, José Eduardo 

(org.). Direito e Justiça, a função social do judiciário. São Paulo: Editora Ática S.A. p. 

66-94. 

SANTOS, Boaventura de Souza. 1988. O discurso e o poder; ensaio sobre a sociologia da 

retórica jurídica. Porto Alegre: Editora Fabris. 115p. 

_____. 1989a. Introdução à sociologia da administração da justiça. In: FARIA, José Eduardo 

(org.). Direito e Justiça, a função social do judiciário. São Paulo: Editora Ática S.A. p. 

39-65. 

_____. 1989b. Justiça popular, dualidade de poderes e estratégia socialista. In: FARIA, José 

Eduardo (org.). Direito e Justiça, a função social do judiciário. São Paulo: Editora Ática 

S.A. p. 185-205. 

SANTOS, Boaventura de Souza; MARQUES, Maria Manuel Leitão; PEDROSO, João; 

FERREIRA, Pedro Lopes. 1996. Os Tribunais nas Sociedades Contemporâneas. 

Portugal: Centro de Estudos Judiciários. Edições Afrontamento. 

_____. 2007. Renovar a Teoria Crítica e Reinventar a Emancipação Social. São Paulo: 

Editora Boitempo. 126p. 

_____. 2008. Para uma revolução democrática da justiça. 2ª Edição. São Paulo: Editora 

Cortez. Coleção questões da nossa época; v. 134. 119p. 

VALADARES, Licia do Prado. 2005. A invenção da favela: do mito de origem à favela.com. 

Rio de Janeiro: FGV. 249p. 

VERBICARO, Loiane Prado. 2008. Um estudo sobre as condições facilitadoras da 

judicialização da política no Brasil. Revista Direito GV, SÃO PAULO 4(2) jul-dez  2008.p. 

389-406.  

VIANNA, Luiz Werneck. 1999. A judicialização da política e das relações sociais no Brasil. Rio 

de Janeiro: Editora Revan.  pp. 01-44 

1709



AS PRÁTICAS EDUCATIVAS DO PIBID NA FORMAÇÃO DO DOCENTE

FRANCISCO, Alda Maria Silva (1); SANTOS, Jaqueline Nogueira dos (2) SILVA, 

Marilene Dilem (3) (Arial, fonte 12, negrito)

1. Centro Universitário São Camilo-ES
Rua Aníbal Luzia Oliveira 10, Bairro São Luiz Gonzaga, Cachoeiro de Itapemirim-ES 

CEP29.305-770
aldamariaf@saocamilo-es.br

2. Centro Universitário São Camilo-ES
Rua Álvaro Ramos, 71, Barro Recanto, Cachoeiro de Itapemirm-ES, CEP 29303-040

jaquelinesantos@saocamilo-es.br

3. Centro Universitário São Camilo-Es
Rua Pedro Américo, 30, Barro Paraiso, Cachoeiro de Itapemirm-ES, CEP 29304-100 

mdilem@saocamilo-es.br

RESUMO

Este artigo apresenta o resultado parcial de práticas pedagógicas desenvolvidas por alunos bolsistas do 
Pibid, licenciandos dos Cursos de Licenciatura de Matemática, História e Ciências Biológicas do Centro 
Universitário São Camilo Espírito Santo, com o objetivo de incentivar a formação de docentes em nível 
superior para a Educação Básica. As vivências dos alunos nas escolas parceiras do Pibid têm contribuído 
para promover a integração entre a Educação Superior e Educação Básica inserindo os acadêmicos no 
cotidiano das escolas públicas. Neste contexto foram realizadas ações nas escolas primando pela melhoria 
da aprendizagem, troca de experiência e interação no trabalho docente, promovendo a articulação teoria e 
prática e um constante re - pensar da práxis pedagógica dos envolvidos. O trabalho desenvolvido pelos 
bolsistas do Pibid tem promovido a discussão da formação inicial e continuada pela metodologia - ação-
reflexão-ação, com o desenvolvimento de projetos, reestruturação de laboratórios e realização de atividades 
diferenciadas  organizadas  pelos  acadêmicos  bolsistas  sob  a  orientação  dos  professores  institucionais, 
coordenadores de áreas por meio, da interação e colaboração mútua, visando à melhoria do processo de 
aprendizagem e o desenvolvimento da tríade ensino, pesquisa e extensão.
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INTRODUÇÃO

No  final  das  últimas  décadas  do  século  XX,  a  educação  brasileira  passou  por 

mudanças  significativas,  a  partir  de  um  rico  momento  de  debates,  elaboração  e 

implementação de propostas curriculares, de novos materiais didáticos e do repensar das 

práticas educativas no país. A história da educação e as políticas públicas adotadas em 

cada período histórico brasileiro comprovam que a nossa educação sempre foi dirigida para 

poucos, sendo restrita, exclusiva e excludente. Hoje, vivemos em uma época de mudanças 

que exigem do homem rápidas adaptações. Fiel a este quadro, temos a escola e a sala de 

aula, que fazem parte desta sociedade, devendo promover avanços e transformações para 

atender a todas as camadas sociais inseridas nesse contexto.

 Diante  dessa nova realidade,  também tornou-se fundamental que as instituições 

públicas e privadas investissem na formação de professores, com o objetivo de reconstruir 

as relações entre os saberes adquiridos na formação universitária e a complexidade dos 

saberes mobilizados no cotidiano da sala de aula. Nesse sentido, escreve FONSECA (2003, 

p.60)

“Tornou-se  lugar-comum  afirmar  que  a  formação  do 

professor se ao longo de toda sua vida pessoal e profissional,  

nos diversos tempos e espaços socioeducativos. Entretanto, é  

sobretudo  na  formação  inicial,  nos  cursos  superiores  de 

graduação,  que  os  saberes  históricos  e  pedagógicos  são 

mobilizados, problematizados e incorporados à experiência de 

construção do saber docente. “

Há  que  se  ter,  então,  uma  preocupação  ainda  maior  com  a  formação  dos 

profissionais que, inseridos no cotidiano da sala de aula, tenham a capacidade de lidar com 

as novas problemáticas e novas tecnologias à disposição da educação, que se perceba 

membro de uma comunidade global, multifacetada, complexa e que transfira da teoria para 

a prática os saberes construídos ao longo da graduação.  Para LIBÂNEO (2002, p.115)

“A didática atual  tem se nutrido  dessas investigações 

em  busca  de  novos  aportes  teóricos  para  atender  a 

necessidades  educativas  presentes,  especialmente  as 

relacionadas com a formação de professores, considerando-se 

que  a  escola  básica  continua  sendo  um  dos  lugares  de 

mediação  cultural  para  a  escolarização.  As  mudanças  nas 

formas de aprender afetam as formas de ensinar, em vista da 

subordinação  das  práticas  de  ensino  à  atividade  de 

aprendizagem e às ações do aprender e do pensar”.
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Novas formas de aprender necessitam de novas formas de ensinar e, para isso, é 

necessário  investir  na  formação  de  profissionais  que  atendam às  novas  exigências  do 

sistema  educativo,  especialmente  no  que  se  refere  à  transposição  dos  conhecimentos 

construídos na universidade para a prática escolar. 

Diante  dessa realidade,  o Governo Federal  instituiu no  ano de 2010, através do 

Decreto de Lei nº 7.219, de 24/06/2012, o Pibid (Programa de Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência), como uma iniciativa de aperfeiçoamento e a valorização da formação 

de professores para a Educação Básica. E foi neste contexto que o Centro Universitário São 

Camilo – ES implementou no segundo semestre letivo do ano de 2012, após aprovação do 

PIBID/CAPES,  o  Projeto  de  intervenção  pedagógico  nas  áreas  de  Ciências  Biológicas, 

História, Letras Língua Portuguesa, Matemática e Pedagogia a ser aplicado em escolas de 

ensino fundamental e médio da rede municipal e estadual de dois municípios do Sul do 

Estado do Espírito Santo.

             E assim, as áreas contempladas têm contribuído no programa na melhoria do 

processo  de  aprendizagem,  troca  de  experiência  e  interação  no  trabalho  docente, 

promovendo  a  articulação  teoria  e  prática  e  um  constante  re  -  pensar  da  sua  práxis 

pedagógica dos envolvidos. Observa-se que são inúmeros os desafios enfrentados pelos 

acadêmicos e professores para que se consiga desenvolver um trabalho que proporcione 

mudanças significativas na educação. Para se construir um bom profissional da educação, é 

preciso refletir de maneira crítica sobre os fazeres docentes na busca de uma escola que 

atenda a  realidade  da  educação  brasileira  na  atualidade,  construindo  e  desenvolvendo 

competências na formação de alunos construtores do conhecimento, autônomos no pensar 

e no viver diante do mundo pós-moderno.

O exercício da profissão docente tem exigido cada vez mais competências teóricas, 

técnicas  e  práticas  para  uma  prática  pedagógica  eficaz,  interdisciplinar  de  forma  que 

oportunize a compreensão crítica do papel do professor e do papel social da escola nesta 

sociedade,  primando  pela  articulação  teoria  e  prática  no  sentido  espiral,  em  que  o 

acadêmico  e  o  professor  da  Educação  Básica  tenham  a  oportunidade  de  fazer  a 

transposição didática para uma situação real de aprendizagem. Nesta perspectiva o trabalho 

desenvolvido pelo Pibid tem promovido discussão da formação inicial  e  continuada com 

atividades  organizadas  e  desenvolvidas  pelos  acadêmicos  e  professores  institucionais 

coordenadores das áreas por meio da interação e colaboração mútua, visando a melhoria 

do processo de aprendizagem e o desenvolvimento da tríade ensino, pesquisa e extensão.

PRÁTICAS EDUCATIVAS

Tem-se observado nas escolas que ainda é comum a prática educativa  centrada na 

transmissão de conteúdos com ênfase na memorização e na repetição de fatos históricos. 
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Essa  prática  docente  exige  do aluno uma aprendizagem de  conteúdos como se  fosse 

verdades absolutas e com o tempo foi-se observando que essa prática atende apenas a 

uma camada da sociedade privilegiada e sendo assim, não contribui para a formação do 

homem em sua plenitude. Assim entende-se como CERTEAU (2009, p.16), a necessidade 

de esboçar uma teoria das práticas cotidianas para extrair do seu ruído maneiras de fazer 

que  majoritariamente  na  vida  social,  não  aparecem  muitas  vezes  senão  a  título  de 

resistências.  Diante  do  exposto,  faz-se  necessário  conhecer  a  prática  educativa  dos 

professores para que se possa intervir com práticas pedagógicas que venha atender as 

necessidades do cotidiano escolar.

SEBER (2000) e REGO (2000) mostram a concepção de teóricos como Piaget e 

Vygostky, que destacam que o conhecimento acontece na interação constante entre o aluno 

e o objeto a ser conhecido, tendo o educador como mediador do processo. A escola é o 

espaço em que essa interação possa ser consolidada. Esse indicativo nos mostra que ao 

repensar  novas  práticas  estaremos  oportunizando  o  fortalecimento  das  relações  entre 

alunos  e  professores.  Assim,  pensamos  com  MATURANA (2009,  p.  23),  “o  amor  é  a 

emoção  que  fundamenta  o  social.  Sem  a  aceitação  do  outro  na  convivência,  não  há 

fenômeno social”.

Práticas Educativas de Matemática em Escolas Parceiras do Pibid

      Hoje mais do que nunca, percebe-se uma grande preocupação dos professores de 

Matemática,  com o  ensino desta  disciplina,  algumas  inquietações,  por  parte  de alguns 

professores  e  alunos  do  ensino  diante  do  processo  de  ensino  e  aprendizagem  do 

componente curricular da matemática. 

          Temos deparado com um ensino de matemática descontextualizado da realidade, 

tornando os conteúdos matemáticos lineares e fragmentados; isso interfere diretamente no 

bom andamento de compreensão matemática, dentro do processo cognitivo de aquisição 

dos conhecimentos e até mesmo na interação relacional entre professor e aluno. 

          Daí a  importância da matemática ser discutida como parte integrante da cultura 

humana em geral e de como ela pode ser apreendida na Educação Básica,  para que seu 

ensino  e  aprendizagem  se  torne  dinâmico  e  interessante  ao  aluno,  despertando  seu 

interesse pela mesma,  proporcionando uma interação entre os professores e alunos, na 

busca  do  melhor  entendimento  e  compreensão  dos  princípios  matemáticos,  dando 

condições ao professor de adotar novas metodologias, surgindo assim,  vários modos de 

ensinar a Matemática, podendo com isso, buscar as chamadas tendências do ensino dessa 

ciência no campo da Educação Matemática.

         Tendência esta, em que o  aluno receba estímulos por meio de situações que 

envolvam aplicações matemáticas no cotidiano por meio do planejamento do professor, pois 
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é ele que mostrará ao aluno que os conteúdos estudados possuem importância para as 

várias classes da sociedade e promoverá uma maior interatividade entre os mesmos, com 

isso ocorrerá consequentemente um maior aproveitamento do conhecimento matemático.

           Assim, percebe-se que o ensino da matemática precisa está constantemente 

renovando-se nas práticas cotidianas dos professores por meio de práticas e teorias que 

“levam  a  uma  reflexão  de  um  conhecimento  que  pode  ser  produzido  e  construído 

coletivamente” COSTA (2005, p. 43) por pesquisa ou por atividades estruturadas, a fim de 

tornar a construção de conceitos matemáticos mais significativos para o aluno em sua sala 

de aula. 

    Com esse pensamento que direcionamos o Pibid do sub Projeto de Matemática de 

nossa instituição.

Descrição de Práticas de Matemática em Escolas Parceiras do Pibid

      O Curso de Licenciatura em Matemática Do Centro Universitário São Camilo-ES 

tem como objetivo formar profissionais para atuar no ensino de Matemática na Educação 

Básica do 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental, em todas as séries/ano do Ensino Médio, 

preparando-os para o exercício profissional competente, empreendedor, ético, com visão 

global, crítica, humanística, para atuar numa sociedade de rápidas mudanças.

Acreditamos que o professor de matemática ser um professor  reflexivo,  para que 

possa obter informação correta e autêntica sobre a sua ação pedagógica. Nesta perspectiva 

elaboramos na instituição no Pibid o Sub Projetode matemática  com um trabalho que se 

propõe discutir a formação inicial e continuada dos professores de Matemática a partir do 

currículo  referente   às  disciplinas  específicas,  didático-pedagógicas  e  às  práticas 

pedagógicas para a Educação Básica, com foco nos conteúdos matemáticos ensinados no 

Ensino Fundamental da Rede Pública Estadual e Municipal. 

Neste  sentido,  este  projeto visa  oferecer oportunidades de revisão da prática do 

professor de matemática atuante na Educação Básica em companhia do acadêmico bolsista 

em formação inicial  na área de Matemática para que houvesse interação ente ambos

     Este  Sub  Projeto  contempla  as  exigências  e  desafios  de  nossa  sociedade  e 

enriquece a visão dos discentes do Curso de Matemática com participação direta e efetiva 

no  projeto  gerando  produção  acadêmica.  Essas  ações  têm caráter  social,  educativo  e 

comunitário articulando primando pela articulação teoria x prática na tríade ensino, pesquisa 

e extensão.

O fazer dos acadêmicos nas escolas envolvidas no Programa iniciou com grupos de 

estudos para aquisição de fundamentação teórica da prática profissional do professor de 

matemática.  Depois,  por  meio  de  observações,  com  atuação  direta  nas  salas  de  aula 
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buscando  interagir  com  os  professores  regentes  e  principalmente,  com  os  alunos  que 

apresentam dificuldades de aprendizagem. 

      Numa das reuniões mensais na Instituição com a coordenação de área foram feitas 

inúmeras colocações, dentre elas: “Pude perceber na escola que freqüento, que a prática de 

ensinar  Matemática  está  muito  centrada  na  exposição  oral  dos  tópicos  por  parte  do 

professor e seguida da realização de exercícios repetitivos por parte dos alunos.” (Bolsista 

1). Outra bolsista abordou que “Há um número significativo de alunos com dificuldades de 

aprendizagem matemática e a professora não dá conta de atender de forma individualizada” 

(Bolsista 2).

       Outro  bolsista  enfatizou “Na  minha escola  existem muitos  materiais  didáticos  de 

matemática,  mas  estão  entulhados,  empoeirados  e  lacrados”  ((Bolsista.3).  Diante  dos 

relatos,  observa-se  que  são  inúmeros  os  desafios  enfrentados  pelos  acadêmicos  e 

professores da Educação Básica na busca em desenvolver um trabalho que proporcione 

mudanças  significativas  na  educação  e  em  especial  as  demandas  referentes  ao  fazer 

pedagógico.

   Após discussões e estudos, chegou-se a conclusão da necessidade de adentrarmos 

ao próximo passo do Sub Projeto de Matemática que seria a elaboração e aplicação de 

projeto de intervenção que oportunizaria assim, trocam de experiência com os docentes, 

estudos, discussões dos saberes e fazeres. Ações voltadas para as especificidades de cada 

escola,  o  que  com  certeza  contribuirá  para  a  melhoria  da  formação  acadêmica  e  do 

processo de aprendizagem dos alunos da Educação Básica. Para PIMENTA (2006):

À primeira  vista  a  relação  teoria  e  prática  é  bastante  simples.  A 

prática seria a educação em todos os seus relacionamentos práticos 

e a teoria seria a ciência da Educação. A teoria investigaria a prática  

sobre a retroage mediante conhecimentos adquiridos. A prática por 

sua vez, seria o ponto de partida do conhecimento, a base da teoria  

e,  por  efeito  desta,  torna-se  prática  orientada  conscientemente. 

(PIMENTA, 2006, p. 99)

    Na  Escola  1, os  acadêmicos  bolsistas  catalogaram  os  materiais  didáticos 

pedagógicos incrementando o Laboratório de Matemática e organizando oficinas para os 

professores  da  área.  Isso  contribuiu  para  a  formação  profissional  dos  acadêmicos  ao 

vitalizar o espaço escolar, na busca da melhoria do processo de ensino aprendizagem da 

Matemática. 

Na Escola 2, os acadêmicos bolsistas realizaram aulas de reforço com os discentes 

que  apresentaram  dificuldades  de  aprendizagem,  contribuindo  para  que  os  alunos 

melhorassem sua auto  estima,  bem como, favorecesse na construção do conhecimento 

matemático.
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Na Escola 3, os acadêmicos bolsistas acompanham os professores regentes de sala 

e fazem atendimento em grupos ou individualizados dos alunos no contra turno, atendendo 

os discentes que apresentam dificuldade de aprendizagem. Essa metodologia  contribuiu 

para o estudo sistemático do ensino da matemática e sua arelação com o desenvolvimento 

do processo de aprendizagem.

            Diante desses dados parciais, percebe-se como é importante esse processo de 

formação docente, uma vez que, o mesmo promove condições dos acadêmicos estarem 

cada vez mais próximo da realidade educacional,  com estudos, reflexões e tomadas de 

decisões  que  envolvam  novos  saberes,  novas  discussões  e  o  (re)  pensar  de  ações 

pedagógicas, tendo em vista que a mudança não ocorre de forma rápida, mas de maneira 

gradual 

         SILVA (2008) aborda que: “Muitos alunos mantêm uma relação com a Matemática 

que não é  de tipo  matemático;  na  verdade,  trata-se  de  uma  relação  prática,  social  e, 

algumas vezes, imaginária.” (Silva, 2008, p.153).

Para tanto é necessário que acadêmico e professor sejam agente divulgadores de 

múltiplas linguagens, fazedores de perguntas, decodificadores de símbolos, incentivadores e 

mediadores do processo de aprendizagem. De forma que este processo se dê na relação 

com  outro,  nas  trocas  de  experiências,  onde  todos  envolvidos  no  processo  do  PIBID 

busquem aperfeiçoar a prática, construir, consolidar, fortalecer e enriquecer aprendizados e 

fazeres.

A avaliação tem sido  processual  por meio  da observação,  análise  e reflexão na 

participação dos acadêmicos, professores e coordenadores envolvidos no programa, bem 

como,  da  participação  dos  alunos  da  educação  Básica  nos  encontros,  oficinas  e  no 

desenvolvimento  das atividades. “Ninguém promove o  desenvolvimento daquilo  que não 

teve oportunidade de desenvolver em si mesmo.” (PIRES, 2002, p.48)

Nesta perspectiva o Pibid tem dado aos acadêmicos e professores oportunidade de 

rever sua prática docente, na  busca da articulação e mediação do processo de ensino-

aprendizagem. Segundo PONTES (1994) O professor é hoje visto como um elemento-chave 

do  processo  de  ensino-aprendizagem.  “Sem sua  participação  empenhada é  impossível 

imaginar qualquer transformação significativa no sistema educativo...” (Pontes, 1994, p.37).

Práticas Educativas de História em Escolas Parceiras do Pibid

De acordo com as novas abordagens do ensino de História, o professor do século 

XXI precisa romper com a visão factual e linear do processo histórico em que as relações 

sociais são tomadas como ponto de partida para o estudo da sociedade. O ato de ensinar 

na sociedade atual requer um novo pensar das práticas docentes, pautado na concepção de 

história  como  construção,  rompendo-se  com  a  história  sequencial,  factual,  causal  e 
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teleológica, tão recorrente no meio escolar do país, bem como, no ensino de História a partir 

de  uma  nova  abordagem “História  Nova”.  E  assim,  o  ensino  de  História  pauta-se  na 

ampliação das fontes de estudo, passando a utilizar  também as fontes orais,  as fontes 

audiovisuais, fontes materiais e as fontes imateriais. Dessa forma, tudo que fosse registro da 

ação humana passou a ser considerada fonte histórica. 

Diante dessa nova realidade, o projeto da subárea de História pautou-se na proposta 

de oferecer aos alunos das escolas parceiras conveniadas ao programa, uma educação 

individualizada,  que  lhe  propiciasse  meios  para  facilitar  e  possibilitar  a  aprendizagem, 

através de diferentes ações, em destaque nesse trabalho, o projeto de “Reforço Escolar”. 

Não obstante a isso, outro objetivo foi viabilizar um contato maior do licenciando com o 

educando com dificuldades de aprendizagem que, no cotidiano da sala de aula, não podem 

ser resolvidas, mas que com tratamento personalizado consiga minimizá-las ao máximo, a 

partir da aplicação de diferentes estratégias de ensino.  E ainda, inserir os licenciandos no 

cotidiano de escolas  da rede pública  de  ensino,  proporcionando-lhes  oportunidades  de 

criação e participação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de 

caráter inovador e interdisciplinar que busquem a superação de problemas identificados no  

processo de aprendizagem.

Descrição de Práticas de História em Escolas Parceiras do Pibid

Alunos com diferentes dificuldades cognitivas fazem parte de uma realidade cada 

vez maior  nas escolas brasileiras,  exigindo dos educadores novas estratégias que lhes 

oportunize  uma  aprendizagem  significativa  e,  muitas  vezes,  individualizada.  Essas 

dificuldades que envolvem o cotidiano escolar  e  o processo de ensino e aprendizagem 

também são realidades bastante visíveis  na educação básica  dos municípios do Sul do 

Estado do Espírito  Santo  e  em especial,  dos municípios de Cachoeiro  de Itapemirim e 

Muqui. Nesse sentido, buscou-se desenvolver o projeto de intervenção pedagógica, a partir 

de algumas questões teóricas:

- Quais as estratégias metodológicas utilizadas pelos professores de História no processo 

de ensino- aprendizagem das escolas parceiras do projeto? 

-  Quais  as  estratégias de  intervenção metodológicas  que deveriam ser  utilizadas pelos 

licenciados para melhoria do desempenho dos discentes das escolas parceiras, a partir do 

levantamento das principais dificuldades encontradas pelos alunos durante o processo de 

aprendizagem na disciplina de História?

Não se pretende dar respostas definitivas a essas questões, mas sim, contribuir para 

ampliar a discussão sobre formação inicial do professor e sua relação com o processo de 

ensino – aprendizagem na construção do saber histórico nas escolas brasileiras. Ressalta-

se que o estudo não tem como propósito discutir todos os enfoques referentes à formação 
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inicial dos professores de História e sim, analisar uma questão pontual, que é compreender 

como  novas  metodologias  do  ensino  de  História  facilitam  o  processo  de  ensino  – 

aprendizagem na Educação Básica.

Dessa  forma,  no  decorrer  desse  trabalho,  procurou-se  analisar  as  questões 

respondidas pelos discentes no início da implementação do projeto, quanto às principais 

estratégicas  didático-metodológicas utilizadas  pelos  professores  de História  nas escolas 

parceiras, bem como, a sugestão por parte dos discentes das estratégias metodológicas que 

deveriam ser utilizadas pelos professores nas aulas.

Quanto aos recursos didáticos mais utilizados pelos professores de História em sala 

de aula, observe o gráfico abaixo:

Fonte:  Questionário  Diagnóstico  aplicado  nas  escolas  conveniadas  ao  PIBID/Centro 
Universitário São Camilo -ES

Ao analisarmos os dados acima, podemos observar que os professores de História 

utilizam predominantemente como estratégia de ensino, o quadro branco, o que nos remete 

a um ensino pautado em aula expositiva.

Quanto  aos recursos didáticos sugeridos pelos discentes para  a  utilização como 

estratégia de ensino na disciplina de História, destaca-se:
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Fonte:  Questionário  Diagnóstico  aplicado  nas  escolas  conveniadas  ao  PIBID/Centro 
Universitário São Camilo - ES

Ao analisarmos os dados acima, podemos observar que os alunos sugerem que o 

ensino de História seja realizado a partir de diferentes estratégias de ensino, e não somente 

de aulas expositivas. 

E assim, ao compararmos os dados apresentados no gráfico1 e no gráfico 2, reforça-

se a ideia de que ao incorporar diferentes linguagens no processo de ensino de História 

tem-se  a  necessidade  de  reconstruir  o  conceito  de  ensino  e  aprendizagem.  Segundo 

Fonseca (2003) o professor não é mais aquele que apresenta um monólogo para alunos 

ordeiros e passivos que, por sua vez, “decoram” o conteúdo.

Diante dos dados levantados, o coordenador da subárea de História e licenciandos, 

organizaram atividades  metodológicas  pautadas nas sugestões  dos alunos das escolas 

parceiras. O projeto de “Reforço Escolar” e as outras atividades desenvolvidas nas escolas 

alicerçaram-se  na  incorporação  de  diferentes  linguagens  para  a  construção  do  saber 

histórico, conforme relato da supervisora da Escola 1, parceira ao programa.

Na disciplina de História,  as bolsistas têm contribuído muito  

com  a  professora  regente,  uma  vez  que  auxilia  os  alunos  com 

dificuldades  no  desenvolvimento  das  atividades,  apresentam 

sugestões de atividades de reforço para os alunos enriquecendo as 

aulas.

Supervisora da Escola 1

Os resultados parciais obtidos no cumprimento da primeira etapa do projeto no final 

do ano letivo de 2012 e início de 2013 pautaram-se na melhora do nível da aprendizagem 
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dos alunos no campo do saber histórico e dos acadêmicos, instrumentalizando-os para uma 

prática mais inclusiva e eficaz. Os bolsistas puderam aplicar aulas de reforço no contra turno 

nas escolas conveniadas ao programa,  oferecer palestras e  oficinas sobre o  estudo da 

História a partir da utilização de documentos (fonte primária); análise de filmes, aplicação de 

jogos educativos, aplicação de projetos voltados para o resgate da história regional. 

Os  supervisores  que acompanharam a aplicação do  subprojeto  em História  nas 

escolas parceiras avaliaram de forma positiva a intervenção dos bolsistas na melhoria da 

qualidade do aprendizado dos alunos contemplados com as atividades voltadas para  o 

reforço escolar.

As alunas bolsistas desenvolveram um projeto sobre a história  

do Espírito Santo, onde os alunos conheceram não só a história do  

seu estado, mas também de seu município. Nas aulas foram utilizados 

recursos  diversos  como  slides,  filmes,  elaboração  de  história  em 

quadrinhos e  algo que marcou os alunos foram à visita técnica ao 

museu  do  Laphis,  onde  vivenciaram  a  experiência  de  conhecer  o 

jornal  Cachoeirando  e  também  aprenderam  como  é  feita  a 

conservação dos registros antigos.

Supervisora da Escola 2

O Projeto também oportunizou aos alunos bolsistas da Licenciatura em História, do 

Centro  Universitário  São  Camilo-  ES,  vivenciar  o  processo  ensino  aprendizagem, 

propiciando o contato direto com o ambiente da sala de aula na perspectiva de junto ao 

corpo docente da instituição de ensino aprender na prática o processo de ensinagem.

“Como bolsista  do PIBID estou podendo observar como ser 

professor é aprender dia pós dia com os alunos e com as dificuldades, 

estou podendo observar que os alunos não são tábuas rasas onde 

temos  que  enfiar  conhecimento  goela  a  baixo,  mas  são seres em 

construção,  jovens  que  muitas  vezes  buscam  no  professor  não 

somente  um  mediador  entre  o  conhecimento  e  o  aluno,  mas  um 

amigo.  Nós  como  futuros  docentes  temos  que  estar  atentos  a 

subjetividade  de  cada  aluno,  isto  também  tenho  aprendido  como 

bolsista  do  Pibid,  tratar  o  aluno  como   um  ser  único  com  suas  

qualidades  e  dificuldades,  pois  não  existem  alunos  iguais,  turmas 

iguais,  e  é  isto  que  torna  nosso  trabalho  tão  enriquecedor,poder 

trabalhar com a diferença. 

    Bolsista da Escola 2

           Há que se  ter,  então,  uma preocupação ainda maior  com a formação dos 

profissionais que, inseridos no cotidiano da sala de aula, tenham a capacidade de lidar com 
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as novas problemáticas e novas tecnologias à disposição da educação, que se perceba 

membro de uma comunidade global, multifacetada, complexa e que transfira da teoria para 

a prática os saberes construídos ao longo da graduação. Essa preocupação também foi 

vivenciada pelos bolsistas do programa, conforme relato do bolsista:

Em junho começamos um novo projeto na escola onde o foco 

era  a  elaboração  de  materiais  e  métodos  inovadores  para  os 

professores que lecionam na escola, este trabalho partiu do pretexto 

de um grande problema hoje é a forma em que se ensina história, 

muitos professores utilizam métodos que já estão ultrapassados, desta 

forma os alunos perdem o interesse por aprender o conteúdo.

                    Bolsista da Escola 3

Nesse sentido, o projeto permitiu a democratização do acesso ao saber e possibilitou 

o confronto e o debate de diferentes visões e assim, estimulou a incorporação e o estudo da 

complexidade  da  construção  do  conhecimento  e  da  experiência  histórica,  bem  como, 

promoveu a  compreensão das diferentes concepções metodológicas  que referenciam a 

construção de categorias para a investigação e a análise das relações sócio-históricas. Isto, 

pois cada escola apresenta uma realidade sócio-econômica e cultural própria. 

Práticas Educativas de Ciências em Escolas Parceiras do Pibid

As ciências têm sido ensinadas, com relatos de fatos, descrição de fenômenos e 

enunciados de teorias a serem decorados, com os fundamentos e as abordagens dos livros 

didáticos. Falta discutir com os alunos as causas dos fenômenos, as relações com o meio e 

os procedimentos que levam às descobertas científicas. Sendo assim, o ensino se limita aos 

ensinamentos de teorias que são apresentadas aos alunos como produtos acabados, não 

havendo contato e vivência com o meio natural. 

Os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCNs)  nos  mostram  que,  por  meio  da 

abrangência  e  da  natureza  dos  objetos  de  estudo  das  ciências  naturais,  é  possível 

desenvolver o conhecimento sobre os fenômenos da natureza, incluindo o homem e as 

tecnologias mais próximas e mais distantes, no espaço e no tempo. O ensino das ciências 

naturais  nos permite  desenvolver a investigação, a comunicação e  o  debate  de fatos e 

idéias.  Apresenta como relevantes a  observação,  a experimentação, a  comparação e  o 

estabelecimento  de  relações  entre  fatos  ou  fenômenos  e  idéias,  o  confronto  entre 

suposições  e  a  solução  de  problemas,  como  procedimentos  que  possibilitam  a 

aprendizagem.

Segundo CASTROGIOVANNI et. al. (2003), o conhecimento não brota da realidade, 

mas todo aluno tem algum conhecimento que vem de casa, e a função da escola e das 

ciências  é  fazê-lo  analisar o  senso comum,  ao dar-lhe  oportunidade de confrontar  sua 

1721



realidade com o conhecimento científico.  E, para efetivar as mudanças a escola deveria 

desenvolver estratégias de aprendizagem que priorizassem o senso crítico e o sentido da 

observação. As pessoas não observam mais nada, nem sequer se olham. Assim, deixam de 

ver o que se passa em sua vizinhança. Para se ter sucesso nas experiências, é preciso que 

os jovens recuperem a capacidade de observação. (MORIN, 2004).

Descrição de Práticas de Ciências em Escolas Parceiras do Pibid

Ao preparar o discente de Licenciatura em Ciências Biológicas para a iniciação à 

docência, com competências e habilidades profissionais para o cotidiano escolar, buscou-se 

conhecer  em  primeira  instância  a  ambiência  escolar  por  meio  da  documentação  dos 

profissionais  de ciências da escola –  Projeto Político Pedagógico da Escola;  Projeto de 

Disciplina; Livros didáticos; planos de aula, entre outros. Esse trabalho é desenvolvido em 

três escolas parceiras do Pibid. Denominamos as escolas de 1, 2 e 3 . 

Após análise documental realizada, os alunos fizeram um levantamento das reais 

necessidades  da  escola  e  descobriu-se  que  se  tinha  muito  que  fazer.  Destacam-se: 

acompanhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem, necessidade de reforço 

escolar  no  contra  turno,  auxílio  aos  docentes  –  ministrando  aulas  com  dinâmicas 

diferenciadas, levantamento do material didático existente e não utilizado pelos docentes; 

organização de visitas técnicas, reestruturação e criação de um espaço – laboratório de 

ciências para efetivação das aulas práticas, entre outros. 

Após  identificação  dessas  necessidades  teve-se  a  oportunidade  de  atender  às 

demandas das escolas tornando-as um ambiente de aprendizagem significativa. De acordo 

com MOREIRA (2007), o ambiente de aprendizagem explica as diferentes percepções que 

estudantes e professores podem ter de um ambiente organizado.

Na Escola 1, os alunos bolsistas reestruturaram o laboratório de ciências tornando-o 

funcional para as práticas monitoradas no reforço escolar. Um dos alunos bolsista relata 

que,

“um aluno do 8º ano com síndrome de Down passou a  

ser freqüentador assíduo das aulas de ciências e,  inclusive,  

teve a iniciativa de montar o microscópio que estava guardado  

na caixa.”

Nessa mesma escola, sob a orientação da Professora supervisora foi montado um 

jornal educativo para realizar registros das atividades e projetos desenvolvidos, de modo a 

relatar e integrar os acontecimentos do cotidiano escolar. Esse jornal passou a subsidiar a 

ação pedagógica com estratégias que contribuam para a formação do currículo escolar dos 

educandos. Assim, de acordo com FREIRE (1976), é importante discutir com os alunos a 

razão de ser de alguns dos saberes em relação com o ensino dos conteúdos. 
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O jornal intitulado “Saúde na Escola” surgiu como uma estratégia de aprendizagem 

para aumentar as possibilidades dos escolares para a divulgação dos eventos, informações 

sobre saúde, meio ambiente e também como espaço de questionamentos e dicas sobre 

assuntos de interesse dos alunos e da comunidade em geral. Inicialmente, sua composição 

era mais restrita à área das ciências biológicas. No entanto, o mesmo despertou nos alunos 

oportunidades de veicular notícias de outras áreas dos saberes escolares. Sendo assim, a 

partir da segunda edição o jornal passou a ter um alcance bem maior integrando diversas 

disciplinas de forma inter, multi e transdisciplinar. 

Ressalta ainda, a participação dos licenciandos – bolsitas do Pibid, no envolvimento 

com os alunos, orientando-os na seleção e correção das notícias a serem veiculadas no 

informativo. Esse movimento proporcionou aos alunos oportunidades para se tornarem os 

agentes literários do jornal registrando as notícias por meio de textos e imagens do cotidiano 

escolar. A partir daí, percebe-se claramente o desenvolvimento da capacidade da escrita de 

forma crítica e ativa dos alunos ao produzir artigos de formação de opinião, de reivindicação, 

dicas de saúde, entre outros. 

Na Escola 2, os discentes de Ciências Biológicas observaram a falta de um espaço 

para  desenvolver  as  práticas  de  ciências  e  com  o  apoio  da  direção  da  escola,  dos 

professores e dos alunos eles conseguiram viabilizar um espaço que estava ocioso para a 

organização do laboratório com os equipamentos que antes estavam guardados em caixas 

em fundo de armário.  A partir desse movimento, os alunos passaram a ter mais interesse 

pelas aulas de ciências, ao demonstrar grandes curiosidades e participação ao aprender 

ciências nas aulas do contra turno. 

O aluno bolsista relata que:

“Tenho recebido alunos de todos os anos e inclusive  

consegui  desenvolver  um  trabalho com materiais  recicláveis  

com alunos do 1º ano em processo de alfabetização”.

Diante do sucesso das experiências realizadas e a aprendizagem dos alunos, outros 

projetos foram surgindo e hoje, as práticas de ciências estão sendo desenvolvidas para 

alunos do fundamental um e dois, com trabalhos de controle de piolho, diabetes e controle 

epidêmico da dengue, por meio de oficinas, palestras e orientações pertinentes a essas 

demandas. 

Na Escola 3, os discentes bolsistas do Pibid organizaram uma série de jogos com 

temáticas diferenciadas, com finalidades educativas, como forma de motivar e sensibilizar 

os alunos para o processo de aprendizagem. Inicialmente os alunos realizaram estudos de 

artigos científicos  para  conhecer  a  importância  dos  jogos educativos  na  construção  do 

conhecimento.  Os alunos escolheram as temáticas a serem trabalhadas e buscaram na 

literatura dos jogos infanto juvenis, jogos de interesse dos alunos, para serem usados como 
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modelos/ estruturas para a organização e montagem dos jogos educativos -  práticas de 

ciências/biologia. 

Os jogos foram estruturados com materiais de fácil acesso (cartolina, garrafa pet, 

tampas de garrafas, giz, entre outros). Os mesmos apresentam cores variadas e estruturas 

diferenciadas para o desenvolvimento dos aspectos cognitivos dos conteúdos de biologia, 

do raciocínio lógico, como, jogos de damas, jogos da memória, amarelinha, quebra cabeça, 

entre outros. Todos os jogos apresentavam normas e tabelas para serem usados. Os jogos 

foram aplicados para os alunos do 5º ao 9º  ano.  Durante  os jogos os alunos bolsistas 

observavam e realizavam registros da participação dos escolares quanto: a integração do 

grupo, a descontração ao ter que usar as normas dos jogos, a discussão, os argumentos 

dos jogadores e a maneira como se processa o conhecimento de ciências/biologia. Assim, 

todas as etapas foram sendo registradas por meio de relatos e imagens dos participantes. A 

utilização  dos  jogos  tem  auxiliado  o  processo  de  aprendizagem  dos  alunos  de  forma 

prazerosa  e  significativa.  Essa  atividade  tem  estimulando  os  alunos  a  buscar  a 

compreensão  do  conteúdo  ministrado pelos  professores  da  escola  envolvida,  de  forma 

lúdica e dinâmica, aprimorando dessa feita os conhecimentos de ciências/biologia.

O  ensino  tem  sido  por  vezes  permanecido  preso  a  formas  e  padrões  pouco 

atualizado. A demanda constituída pela nova geração de alunos exige, de certa forma uma 

nova maneira de desenvolver os saberes, e mediar o conhecimento. O modelo atual do 

ensino nas escolas tem contribuído para a exclusão dos alunos devido às metodologias 

inadequadas, arcaicas e que não acompanham a modernidade. De acordo com Marandino 

(2009),  os  docentes  ao  confrontar  suas  ações  cotidianas  com  as  produções  teóricas, 

precisam  rever  as  práticas  e  as  teorias  que  as  informam.  Assim,  torna-se  necessário 

promover o interesse dos alunos, por meio de estratégias de ensino diferenciadas e, os 

jogos educativos tem sido a forma usada para mediar este processo, ressaltando a prática 

do trabalho em grupo e as aulas de forma divertida e descontraída. 

O conjunto das regras de jogo numa determinada sociedade compõe a cultura lúdica 

dessa sociedade e as regras que um indivíduo conhece compõem sua própria cultura lúdica. 

Nesse  contexto,  torna-se  necessário  promover  a  interação dos escolares,  por meio  de 

práticas  –  jogos  educativos  -  que  possam desenvolver  o  conhecimento,  valorizando  a 

aprendizagem duradoura, e não competições por notas maiores, aniquilando o terror e o 

medo das avaliações, a alienação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O  Projeto  de  Iniciação  à  docência  tem  contribuído  para  o  aprofundamento  das 

questões científicas e sociais pertinentes aos cursos de Licenciatura e, principalmente vem 

contribuir com a formação docente dos futuros docentes. Assim, pode-se constatar que os 
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bolsistas  do  Pibid  tem tido  um papel  relevante  na comunidade  escolar,  desenvolvendo 

atividades inovadoras e novas metodologias de ensino ao despertar nos alunos o interesse 

a aprender. Considera-se desse modo que, para se ensinar nos dias de hoje o professor 

deve se atualizar de forma a transformar sua sala de aula num verdadeiro laboratório de 

aprendizagem significativa. Ressaltamos que o Pibid foi à porta de entrada para o universo 

das escolas públicas de forma a contribuir com a melhoria da qualidade do ensino público. 

Reunião Coordenadora/Supervisora/ Bolsistas do Pibid

Reestruturação Laboratório – Escola 1
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RESUMO

O artigo discute o processo de avaliação em Artes Visuais no contexto das orientações contidas na 
Política  Educacional  no  processo  ensino-aprendizagem  para  o  ensino  fundamental  e  médio  na 
contemporaneidade.Toma por referência pesquisa bibliográfica, documental e empírica realizada em 
três estabelecimentos de Ensino Fundamental  e Médio  situados na cidade de Belo  Horizonte.  A 
abordagem compreende:  o  objetivo  e  estrutura  do  texto;  discute  o  conceito,  as  características  e 
funções  da  avaliação   que  convergem  na  perspectiva  da  política  educacional;  discute-se  os 
instrumentos de avaliação  usados na escola e nas considerações finais são apresentadas algumas 
questões que requerem um debate aprofundado, tendo em vista,  avançar na construção de uma 
metodologia inovadora da avaliação que tenha o foco no processo de ensino-aprendizagem. Conclui-
se  que,  ao  repensar  a  função  da  avaliação,  haja  possibilidade  de  elaborar  uma  proposta  com 
mecanismos  favoráveis  à  construção  de  uma  nova  metodologia  de  avaliação  especificamente 
aplicáveis às Artes Visuais.

 Palavras-chave: Avaliação. Ensino-aprendizagem. Artes Visuais.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades
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INTRODUÇÃO

O processo de avaliação do ensino-aprendizagem em Artes Visuais,  de um modo geral, 

configura-se como parte integrante do processo educacional, acompanha as transformações 

na educação e na escola que decorrem das transformações na sociedade. Como política 

educacional e como necessidade de sanar a insuficiência e incompletude de conhecimentos 

no campo da avaliação em Artes Visuais observadas na formação docente de alguns alunos 

do  oitavo  período  do  curso  de  Licenciatura  em  Artes  Visuais,  insere-se  no  contexto 

educacional do cotidiano escolar de três escolas do ensino fundamental e médio situadas 

em Belo Horizonte a fim de identificar e analisar o trabalho pedagógico ali construído.

     

Esse contexto  educacional  compreende diversos  atores  e  concepções diferenciadas em 

relação à avaliação do processo ensino-aprendizagem e representa um território bastante 

fértil para a investigação.

 A avaliação tem sido um assunto de amplo debate e discussão, extremamamente polêmico 

e contemporâneo.  Houve  muitas mudanças  na educação e  também na avaliação  como 

parte desse processo. A avaliação é um tema ainda em construção, principalmente aquela 

centrada na Arte, em particular. Ao apresentar a necessidade de sanar a insuficiência de 

conhecimentos  no  campo  da  avaliação  em  Arte  por  alguns  alunos  do  oitavo  período, 

docentes  em  formação  do  curso  de  Artes  Visuais  –  Licenciatura,  alguns  egressos  e 

docentes atuantes;  a ausência de parâmetros que fundamentam a avaliação, necessária 

para  o  ensino,  para  alunos  e  para  professores;  a  falta  de  domínio  e  competência  dos 

princípios  subjacentes   na área de Arte;  a falta  de aprofundamento da discussão sobre 

avaliação da aprendizagem, verdadeiro nó górdio da educação brasileira, constatam a não 

preparação dos docentes para a nova realidade e a necessidade de pesquisa vinculada à 

avaliação.

No que se diz sobre a avaliação, enquanto uma atividade teórica e prática, não tem um 

paradigma amplamente aceito. Existe, isto sim, uma grande variedade de modelos e, entre 

eles,  a  respeito  de  uma  melhor  maneira  de  avaliar,  pouco  se  concorda.  É  necessário 

transformar o discurso avaliativo em mensagem que faça sentido, tanto para quem a emite 

quanto para aquele que a recebe. O maior interesse de um processo de avaliação deveria 

recair  no  fato  de  se  tornar  verdadeiramente  informador.  A  avaliação   deve  tornar-se  o 

momento e o meio de uma comunicação social  clara e efetiva sobre o processo ensino-

aprendizagem,  principalmente  indicando  as  dificuldades  enfrentadas  e  as  capacidades 

adquiridas, tanto por parte do professor como do aluno.  Deve sempre fornecer ao aluno 
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informações sobre seus erros e dificuldades, bem como o êxito adquirido na aprendizagem, 

para que ele possa compreender e sentir que lhe são úteis. O problema central é a postura 

avaliativa do professor,  que deve tentar encontrar e construir  caminhos alternativos para 

proceder avaliações neste sistema escolar pouco aberto a mudanças.

Este texto tem por referência pesquisa realizada no Mestrado Profissional, que está sendo 

concluído nesse ano de 2013, no Programa de pós-graduação em Gestão Social, Educação 

e Desenvolvimenro Local do Centro Universitário UNA, cujo objetivo foi analisar o processo 

de avaliação do educando em diferentes situações educativas no ensino das Artes Visuais, 

no âmbito do Ensino Fundamental e Médio. Nesse sentido, ao buscar identificar a pedagogia 

dessa relação detectou-se a necessidade de reconstrução do processo de avaliação como 

parte de um movimento onde se imbricam compromisso e desenvolvimento de uma práxis 

pedagógica comprometida com a inclusão,  com a pluralidade cultural,  com o respeito às 

diferenças, com a construção coletiva.

Quanto ao desenho metodológico desta investigação, optou-se pela abordagem qualitativa, 

coleta  de  dados  através  de  pesquisa  bibliográfica,  documental  e  empírica,  além  de 

entrevista  semiestruturada  realizada  com  diretores,  coordenadores,  supervisores  e 

professores em três estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio situados na cidade 

de Belo Horizonte. O quadro teórico compreende as discussões de Antunes (2012); Barbosa 

(2005); Fernandes (2009); Freitas et al (2011); Gardner (2010); Gomes (2003); Hernández 

(2000); Hoffmann (2002); Liblik (2005); Luckesi (2009); Penna Firme (2005); Pérez Gómez 

(2011);  Perrenoud (1999);  Romão (2009);  Sant’anna (2010) e Zabala  (2010),  que,  entre 

outros  autores,  oferecem  contribuições  significativas  sobre  o  processo  de  avaliação  no 

ensino-aprendizagem.

O objetivo do texto é apresentar algumas reflexões sobre o processo de avaliação em Artes 

Visuais: perspectivas e inovações direcionadas à formação docente em consonância com o 

desenvolvimento do educando, tendo em vista sua inserção na escola e na comunidade em 

torno das políticas educacionais e estrutura-se da seguinte forma: A introdução apresenta 

alguns pressupostos que orientam a discussão da temática, o objetivo e estrutura do texto; a 

primeira  parte   apresenta  o  conceito,  as  características  e  funções  da  avaliação   que 

convergem  na  perspectiva  da  política  educacional;  na  segunda  parte  discute-se  os 

instrumentos  de  avaliação  usados  na  escola;  dados  empíricos  da  pesquisa  são 

apresentados,  tendo  em  vista  a  caracterização  das  experiências  construídas  pelos 

professores  e são apresentadas as análises  dos dados a partir  dos depoimentos  sobre 

avaliação  fornecidos  pelos  gestores  e  desenvolvidos  pelos  professores  das  escolas 
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envolvidas; nas considerações finais são apresentadas algumas questões que requerem um 

debate aprofundado, tendo em vista, avançar na construção de uma metodologia inovadora 

da avaliação que tenha o foco no processo de ensino-aprendizagem. Conclui-se que, ao 

repensar  a  função  da  avaliação,  haja  possibilidade  de  elaborar  uma  proposta  com 

mecanismos  favoráveis  à  construção  de  uma  nova  metodologia  de  avaliação 

especificamente aplicáveis às Artes Visuais e que atenda aos interesses dos docentes em 

formação, dos egressos, dos docentes atuantes e principalmente do educando.        

CONCEITO, CARACTERÍSTICAS E FUNÇÕES DA AVALIAÇÃO 

 Avaliar é indispensável em toda atividade humana e, portanto, em qualquer proposta de 

educação.  Assim  sendo,  Freitas  et  al.  (2011)  postulam  a  existência  de  três  níveis  de 

avaliação integrados,  simultaneamente,  ao articularem a avaliação realizada em sala de 

aula (aprendizagem), com a avaliação interna à escola e sob seu controle (institucional) e a 

avaliação de responsabilidade do poder público (sistemas).

Acredita-se  que  a  articulação  entre  esses  níveis  de  avaliação  citados  repercute  nos 

processos  de  planejamento  e  participação  docente,  no  projeto  da escola,  bem como a 

melhoria do ensino-aprendizagem dos estudantes. 

Igualmente Fernandes (2009, p. 21) considera que “a avaliação pode melhorar a qualidade 

das aprendizagens e, em conseqüência, a qualidade do sistema educacional globalmente 

considerado”. O autor discute a avaliação como um elemento essencial de desenvolvimento 

dos sistemas educativos porque é muitas vezes a partir e por meio dela que as escolas 

podem empobrecer ou enriquecer o currículo. Dentro dessa concepção: 

Os  professores  podem  organizar  o  ensino  com  maior  ou  menor 
ênfase na experimentação ou na resolução de problemas; os alunos 
podem  estudar  com  maior  ou  menor  orientação;  os  pais  e  os 
encarregados  de  educação  podem acompanhar  a  vida  escolar  de 
seus filhos ou educandos com maior ou menor interesse; a sociedade 
em geral  pode estar  mais  ou menos informada acerca do que os 
jovens estão aprendendo e como estão aprendendo;  os governos 
podem, ou não, estabelecer mais fundamentada e adequadamente as 
políticas educativas formativas (Fernandes, 2009, p. 21).

Professores, pais,  alunos, a sociedade em geral situam-se como avaliadores que podem 

interpretar e atribuir sentidos e significados à realidade escolar onde se inserem e através 

1730



de  suas  experiências  podem  recriar  a  escola  dentro  das  possibilidades  das  diferentes 

leituras dessa realidade.

Embora a  avaliação  da aprendizagem em sala  de  aula  seja  o  lado  mais  conhecido  da 

avaliação  educacional,  o  foco  dessa  pesquisa  é  a  avaliação  do  processo  de  ensino-

aprendizagem em Artes Visuais.

A questão da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, cujos protagonistas são o 

professor e os alunos, e cujo “locus” é a sala de aula, implica alguns conceitos para orientar 

esta  caminhada.  Nesse  sentido,  faz-se  necessário  compreender  os  conceitos,  as 

características e funções da avaliação.

O conceito mais comum de avaliação estipulado por Luckesi (2009, p. 9) lembra que, “a 

avaliação é um juízo de qualidade sobre dados relevantes da realidade, tendo em vista uma 

tomada de decisão”. “Não se dá nem se dará num vazio conceitual, mas sim, dimensionada 

por um modelo teórico de mundo e”,  consequentemente,  “de educação”,  que possa ser 

“traduzido em prática pedagógica”. Luckesi compartilha a afirmação de Perrenoud (1999, 

p.13) de que “Não se avalia por avaliar, mas para fundamentar uma decisão”.

Para  Luckesi  (2009),  o  objetivo  da  avaliação  é  diagnosticar  experiências,  é  propiciar 

decisões,  é diagnosticar  a aprendizagem que está ocorrendo e os elementos que estão 

confluindo  para  esta  aprendizagem,  é  tomar  decisões  que  auxiliem  este  processo  de 

melhoria da aprendizagem na perspectiva de produzir resultados mais satisfatórios.

De fato a avaliação pressupõe um juízo de qualidade e uma marca de subjetividade do 

avaliador, que devem ser objetivados em critérios e resultados. Ela conduz a uma tomada 

de decisão quando se trata de um processo de aprendizagem e essa tomada de decisão é o 

componente da avaliação que coloca mais poder na mão do professor. Ao longo do tempo 

vão-se percebendo as dificuldades e os avanços de cada aluno.

 

Como princípio geral, as ações de avaliação não se destinam a punir ou a classificar, mas 

sim a promover; servem para averiguar resultados obtidos, não para recompensar ou para 

castigar e sim para ajudar o aluno e o próprio professor a estabelecer metas adequadas e a 

descobrir métodos eficientes, destinados a alcançar estas metas. Mediante a descoberta e 

apreciação  dos  fatos,  são  encontrados  problemas  que  devem  ser  prevenidos  ou 

solucionados,  os  pontos  fracos  que  devem  ser  vencidos  e  as  causas  que  devem  ser 

superadas; coisas que devem ser colocadas em seu nível normal.
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O conceito  de avaliação,  na perspectiva sociológica,  só se consubstanciou nos  estudos 

críticos, ao papel da escola como reprodução social. Segundo Gomes (2003), foi em época 

mais  recente  que  sociólogos  começaram  a  despertar  a  atenção  sobre  a  avaliação, 

percebendo que era necessário conhecê-la mais profundamente a fim de entender a própria 

escola e suas possibilidades. 

Entre os sociólogos que buscaram esse entendimento, destaca-se Perrenoud ( 1999) cujas 

investigações  abordam  a  avaliação  do  ponto  de  vista  da  excelência  à  regulação  das 

aprendizagens entre duas lógicas: A lógica formativa e a lógica da seleção. 

Antes de regular a aprendizagem entre as duas lógicas, a avaliação regula o trabalho, as 

atividades, as relações de autoridade e a cooperação em aula e, de uma certa forma, as 

relações entre a família  e a escola ou entre profissionais  da educação.  Para Perrenoud 

(1999, p.9) “avaliar é – cedo ou tarde – criar hierarquias de excelência”,  ou seja, níveis, 

posições de qualidade do saber, em função das quais se decidirão a progressão no curso 

seguido, a seleção no início do Ensino Médio, a orientação para diversos tipos de estudos, a 

certificação antes da entrada no mercado de trabalho e,  frequentemente,  a contratação. 

“Avaliar é  também privilegiar um modo de estar em aula e no mundo, valorizar formas e 

normas  de  excelência”,  estigmatizar  a  ignorância  de  alguns  para  melhor  celebrar  a 

excelência de outros. Segundo Perrenoud (1999, p.15):“A avaliação formativa introduz uma 

ruptura porque propõe deslocar a regulação ao nível das aprendizagens e individualizá-la”.

Sant’Anna (2010) constata que :

A  avaliação  formativa  é  realizada  com  o  propósito  de  informar  o 
professor e o aluno sobre o resultado da aprendizagem, durante o 
desenvolvimento das atividades escolares.  Localiza  deficiências na 
organização  do  ensino-aprendizagem,  de  modo  a  possibilitar 
reformulações  no  mesmo e  assegurar  o  alcance  dos  objetivos.  É 
chamada formativa, pois indica como os alunos estão se modificando 
em direção dos objetivos (Sant’anna, 2010, p.34). 

Nesse contexto,  Perrenoud (1999,  p.16) assinala:  “Ela está no âmago das tentativas da 

pedagogia diferenciada e da individualização dos percursos de formação”. 

Cada avaliação, segundo Penna Firme (2005), deve revestir-se de características próprias 

em sintonia com o contexto social, político, cultural e educacional onde se realiza e de forma 
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tal que o avaliador  é essencialmente um historiador,  que descreve,  registra,  interpreta a 

história singular de cada cenário.

Para Zabala (2010, p.195) a avaliação “é considerada como um instrumento sancionador e 

qualificador,  em que o sujeito da avaliação é o aluno e somente o aluno, e o objeto da 

avaliação são as aprendizagens realizadas segundo certos objetivos mínimos para todos”. 

Segundo Zabala (2010):

É possível  encontrar definições de avaliação bastante diferentes e, 
em muitos  casos,  bastante  ambíguas,  cujos  sujeitos  e  objetos  de 
estudo aparecem de maneira  confusa e indeterminada. Em alguns 
casos, o sujeito da avaliação é o aluno , em outros é o grupo, classe, 
professor,  professora  ou  a  equipe  docente.  Quanto  ao  objeto  da 
avaliação,  às  vezes  é  o  processo  de  aprendizagem  seguido  pelo 
aluno  ou  os  resultados  obtidos,  enquanto  que  outras  vezes  se 
desloca  para  a  própria  intervenção  do  professor  (  Zabala,  2010, 
p.195).

Nesse  sentido  vamos  encontrar  na  análise  de  Hoffmann  (2009),  que  a  avaliação  é 

imprescindível  no  contexto  educacional  onde  o  professor  avalia  constantemente  a  ação 

educativa  em problematização,  questionamento  e reflete  sobre a  ação sem torná-la  um 

instrumento de controle. O importante é que a avaliação possa mostrar o caminho para o 

educando  seguir,  impulsionando-o  a  buscar  informações  e  dados  que  alimente  sua 

curiosidade, que estimule sua análise reflexiva, que o ajude na construção do conhecimento.

Para Antunes (2012,  p.  261) “a avaliação do ensino-aprendizagem não constitui,  assim, 

matéria pronta, discussão finalizada,  teoria aceita”.  Necessita um construir  a cada dia,  a 

cada aula, com cada grupo de alunos. É preciso reconhecer que se aprende a cada instante 

a verdadeira dimensão  e  direção da avaliação. Nesse sentido, percebe-se que o professor 

aprende a caminhar no percurso do seu prório caminho.

Como lembra Romão (2009),  há uma infinidade de conceitos de avaliação que refletem 

claramente a posição do autor. Ele explica que:

Em  quase  todos  os  relatos  de  especialistas  e  pesquisadores  da 
avaliação, constata-se a contradição entre as intenções proclamadas 
e  o  processo  efetivamente  aplicado.Tal  contradição  é  gerada  pelo 
descompasso  entre  uma  imagem  idealizada  da  avaliação  e  a 
realidade cotidiana das escolas, condicionadas, estruturalmante, pelo 
sistema de promoção e  seriação.  Talvez,  por  isso  mesmo,  surjam 
tantas concepções de avaliação identificadas com tudo que ocorre 
nas  práticas  correntes:  prova,  nota,  conceito,  boletim,  aprovação, 
reprovação, recuperação etc. (Romão, 2009, p.55).
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A avaliação, segundo Pérez Gómez (2011, p. 322), “desempenha várias funções, atende a 

diversos objetivos para o sujeito avaliado, para o professor, para a instituição escolar, para a 

família e para o sistema social”. 

Pérez Gómez (2011, p. 323) apresenta sete funções das práticas de avaliação adotadas 

pela educação e diz que “as funções que a avaliação cumpre são a base fundamental para 

o sucesso da aprendizagem e melhoria da qualidade da educação”. São elas: 1) Função de 

definir  os  significados pedagógicos  e sociais;  2)  Cumprir  funções sociais;  3)  Função de 

poder de controle sobre os avaliados; 4) Funções pedagógicas abrangendo vários encargos 

(como diagnóstico, garantia da aprendizagem,etc.); 5) Funções na organização escolar; 6) 

Projeção psicológica como fonte de motivação extrínseca e intrínseca; 7) Função de apoio 

da investigação no que diz respeito aos resultados e suas interpretações.

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM EM ARTE

A avaliação da aprendizagem em Arte não deve se limitar a um escore de rendimentos ou a 

impressão do rótulo do talento, também não pode se restringir ao instrumental do qual se 

vale para, apenas, levantar informações referentes à aprendizagem.

 

Constata-se nesse  estudo,  que  a  teoria  a  respeito  das  práticas  de  avaliação  em Artes 

Visuais são escassas no cenário nacional. Isso se torna notório devido ao fato de que essa 

disciplina só entrou para o currículo das escolas brasileiras, oficialmente, a partir da Lei de 

Diretrizes e  Bases da Educação Nacional,  Lei  nº  9394/96,  e ainda necessita  de alguns 

ajustes na forma de implementação.

Apesar da constatação acima, é possível identificar, porém, contribuições relevantes nesse 

cenário, destacando contribuições notáveis de  Barbosa (2005)  buscadas em Hernández 

(2000), Gardner ( 2010), etc.,  para oferecer aos professores de Artes Visuais inspiração e 

sugestões para os seus trabalhos pedagógicos efetivos na sala de aula.

A  concepção  de  avaliação  em Gardner  (2010,  p.150)  justifica-se  como “a  obtenção  de 

informações sobre as  capacidades  e  potenciais  dos indivíduos  com o duplo  objetivo  de 

proporcionar um feedback útil aos indivíduos e informações proveitosas para a comunidade 

circundante”.
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As ações avaliativas hoje exercitadas pelos professores de Arte do Brasil não são frutos do 

acaso,  mas decorrem da própria  evolução do ensino desse campo de conhecimento no 

contexto escolar.

Para  Hernández  (2000,  p.154),  “avaliar  significa  entender,  interpretar  e  valorizar  os 

conhecimentos aprendidos”. Ele afirma que a avaliação relacionada com o ensino da Arte 

tende a movimentar-se como parte do processo educativo, como um campo sobre o qual é 

necessário  abrir  múltiplas questões e contrastar  outras propostas sobre a avaliação que 

seguiram outro tipo de enfoques e critérios.

Os critérios de avaliação são geralmente estabelecidos pelo sistema 
ou subsistema, embora o mais comum é que cada escola, através de 
seu regimento, registre os critérios ou normas a serem observados 
pelos responsáveis das diferentes disciplinas curriculares (Sant’anna, 
2010, p.78).

Para  a  definição  desses  critérios,  analisando  o  conhecimento  de  Arte  adquirido  pelos 

professores em sua formação, é possível constatar que em grande medida, eles precisam 

estar preparados para tal e, consequentemente, para realizar a avaliação do aprendizado de 

seus  alunos,  através  da  observação,  dos  trabalhos  desenvolvidos  em sala  de  aula,  do 

processo de criação, do interesse, do esforço, da dedicação e da vontade de aprender de 

cada um desde o início do processo ensino-aprendizagem.

Gardner  (2010)  acredita  que  qualquer  nova  forma  de  avaliação  precisa  satisfazer  três 

critérios: 

Deve ser justa para com a inteligência (não seja monitorada através 
das  lentes  da  lógica  ou  da  matemática);  Deve  ser  adequada  em 
termos  desenvolvimentais  (utilizar  técnicas  apropriadas  ao  nível 
desenvolvimental  da  criança);  Deve  estar  ligada  a  recomendações 
(qualquer  resultado  vinculado  às  atividades  recomendadas  para  a 
criança com o perfil intelectual) (Gardner, 2010, p.66).

Gardner  (2010)  propõe  um  novo  conjunto  de  papéis  para  os  educadores,  que  poderia 

transformar esta visão em realidade. Seria importante que a escola tivesse os “especialistas 

em avaliação”, cuja tarefa seria a de tentar compreender, tão sensível e quanto possível, as 

capacidades e interesses dos alunos de uma escola. Que utilizassem instrumentos “justos 

para  com a  inteligência”. Além  do  especialista  em avaliação,  Gardner  (2000)  sugere  o 

“agente do currículo  para o aluno”,  cuja tarefa seria   a  de ajudar  a combinar  os perfis, 

objetivos  e  interesses  dos  alunos  a  determinados  currículos  e  determinados  estilos  de 

aprendizagem.
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Nas questões avaliativas pode-se pensar que a maior parte dos instrumentos utilizados em 

outras áreas do conhecimento podem e devem ser empregados no ensino da arte. Quanto 

maior for o elenco de instrumentos avaliativos ofertados ao aluno mais possibilidades ele 

terá  para  expressar  a sua estrutura  de conhecimento  e  tudo o  mais  que estiver  sendo 

avaliado. 

INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO USADOS NA ESCOLA

Os instrumentos de avaliação do ensino-aprendizagem são muitos e podem variar segundo 

a disciplina, as circunstâncias e os objetivos que se quer alcançar. No entanto, é preciso 

esclarecer aos professores que não se deve ficar presos a  instrumentos tradicionais ou 

contemporâneos, superados ou atuais.Todos eles são válidos, desde que sejam aplicados 

de modo dinâmico, propiciando exercício de reflexão e  espírito crítico do aluno.

Em consonância com a legislação nacional, com os fundamentos e procedimentos definidos 

pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, com as normas do Sistema Estadual de 

Ensino de Minas Gerais e com a estratégia governamental de longo prazo definida no Plano 

Mineiro  de  Desenvolvimento  Integrado  –  PMDI  2011-2030,  a  Secretaria  de  Estado  de 

Educação,  através  da  Resolução  nº  2.197,  de  26  de  outubro  de  2012,  no  uso  de  sua 

competência  resolveu dispor  no Título  V,  art.61 a 89,  as diretrizes  para  a avaliação da 

aprendizagem, que entrou em vigor a partir do ano letivo de 2013. 

No que diz respeito aos instrumentos avaliativos o art.70 da resolução esclarece:

Na  avaliação  da  aprendizagem,  a  escola  deverá  utilizar 
procedimentos,  recursos de acessibilidade e instrumentos diversos, 
tais como a observação, o registro descritivo  e reflexivo, os trabalhos 
individuais e coletivos, os portfólios, exercícios,  entrevistas, provas, 
testes, questionários, adequando-os à faixa etária e às características 
de desenvolvimento do educando e utilizando a coleta de informações 
sobre  a  aprendizagem  dos  alunos  como  diagnóstico  para  as 
intervenções pedagógicas necessárias (MG/SEE, 2012, p. 66).

A enumeração dos instrumentos de avaliação é um diferencial nessa proposta em relação 

às diretrizes básicas de ensino previstas anteriormente pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação  Nacional  (LDB),  Lei  nº  9394/96.  Alguns  desses  instrumentos  já  vêm  sendo 

utilizados  no  campo  da  educação  há  várias  décadas  e  outros  apresentam-se  como 
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alternativas para o desempenho do aluno abrindo-se um leque de possibilidades. Assim , se 

inicia um novo processo.

Consolidando-se  no  cotidiano  escolar,  os  instrumentos  avaliativos  podem  ser  adotados 

especificamente para o ensino de Arte. Segundo Liblik (2005) os exemplos a seguir podem 

ampliar esse horizonte:

Instrumentos individuais: Provas orais (estilo de pintores); Provas escritas – papel e lápis 

(História da Arte); Trabalhos individuais parciais (relatórios); Trabalhos individuais somativos 

(portfólio);  Autoavaliação  (com  questionamentos);  Processofólio  (estratégia  do  Arts 

PROPEL)1.

Instrumentos coletivos: Debates (com dois grandes grupos de argumentação); Painéis (com 

murais);  Seminários:  (  com transposição  de  saberes);  Estudo  de casos  (numa situação 

determinada);  Trabalhos  em  grupo  (com  formas  de  apresentação  variada);  Provas 

elaboradas - resolvidas em grupo (a partir de um texto dado); Psicodrama ( como avaliação 

metafórica); Novas Mídias (empregando as ferramentas e programas dos computadores); 

Avaliação  dos  exercícios  Plásticos  (desenho,  pintura,  recorte,  colagem,  montagem, 

modelagem, gravura, escultura, etc.); Exposição dos resultados plásticos ( com observação, 

comentários ); Avaliação de projetos (de maneira processual e somativa) .

A  definição  dos  Conteúdos  Básicos  Comuns  (CBC)  para  os  anos  finais  do  Ensino 

Fundamental e para o Ensino Médio constitui um passo importante no sentido de tornar a 

Rede Estadual de Ensino de Minas num sistema de alto desempenho. Para tanto surgiu 

uma  proposta  curricular  de  Arte  do  ensino  fundamental  –  6º  a  9º  ano  e  ensino  médio 

redigida no período de 2003 a 2010 para embasar o trabalho dos professores.

 

De acordo com os autores dessa proposta, Pimentel et al. (2010), segue, para  efeito de 

exemplo, uma lista com alguns instrumentos de avaliação que devem, preferencialmente, 

ser utilizados em conjunto: Diário de Bordo (caderno de anotações, gravador ou câmera 

onde o aluno registra o que aprendeu) ; Autoavaliação (oral ou escrita, individual ou em 

grupo); Entrevista (feita pelo professor ao longo do ano); Aferições conceituais e de termos 

técnicos  (questionários  e  testes  conceituais  da  Arte);  Avaliação  formativa  (constante  e 

processual).

1 Arts PROPEL: Uma nova abordagem ao currículo e avaliação nas artes, principalmente no nível do ensino 
médio. Embora alguns aspectos do Arts PROPEL sejam compartilhados por outras iniciativas contemporâneas, a 
abordagem  difere  tanto  em  termos  de  suas  origens  intelectuais  quanto  em  sua  mistura  específica  de 
componentes (Gardner, 2010).
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Considera-se nessa proposta,  segundo Pimentel  et  al.  (2010) critérios avaliativos,  como: 

Criar formas artísticas por meio de poéticas pessoais; Estabelecer relações com o trabalho 

de arte produzido por si, por seu grupo e por outros; Identificar os elementos da expressão 

artística e suas relações em trabalhos artísticos e na natureza; Conhecer e apreciar vários 

trabalhos  e  objetos  de  arte;  Valorizar  a  pesquisa  e  a  frequentação  junto  às  fontes  de 

documentação, preservação, acervo e veiculação da produção artística. 

Refletir sobre o sentido que a avaliação da aprendizagem em Arte possui no âmbito dos 

modelos  pedagógicos  é  uma das possibilidades,  entre  tantas  que a  prática  pedagógica 

envolve.

ANÁLISE DOS DADOS

Pretende-se,  neste  texto,  identificar  algumas  questões  pedagógicas  apontadas  pelos 

sujeitos  da pesquisa, via entrevista semiestruturada. O conjunto de sujeitos da pesquisa foi 

composto por três diretores de escola de Ensino Fundamental e Médio, sendo um de cada 

escola, uma  coordenadora, quatro  supervisoras e cinco professores de Artes Visuais das 

referidas escolas, perfazendo um total de 13 entrevistados.

A abordagem desta pesquisa é qualitativa. O local da coleta de dados compreende três 

estabelecimentos de ensino, a saber: a Escola Municipal Joaquim Teixeira de Camargos, 

Escola  de  Ensino  Fundamental;  o  Colégio  Salesiano,  Escola  de Ensino  Fundamental  e 

Médio;  e  a  Escola  Estadual  Governador  Milton  Campos,  Escola  de  Ensino  Médio.  As 

escolas  foram escolhidas  por  terem modelos  e  estruturas  diferentes,  o  que  permitiu  ao 

pesquisador  conhecer  as  realidades  diversificadas  que  elas  oferecem  no  processo  de 

avaliação do ensino de Artes. 

A  coleta  de  dados  nas  escolas  foi  feita  a  partir   de  Pesquisa  Documental  sobre  as 

orientações  oficiais  e  procedimentos  de  avaliação  em  Artes  Visuais,  principalmente  no 

Projeto Político-Pedagógico e na Estrutura Curricular de cada escola e  Pesquisa Empírica 

através  de  entrevista  semiestruturada  com  diretores,  coordenador,  supervisores  e 

professores.

O eixo norteador dessa pesquisa se resume na questão: Como se processa a avaliação em 

Artes Visuais no Ensino Fundamental e Médio? Esta questão, além de motivar a proposta 

de investigação, levantou várias outras questões nucleares, unidades de análise, dentro de 

cada categoria. Considera-se principalmente a prática, com o propósito de contribuir para a 
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formação docente no que se refere à melhoria  da avaliação na disciplina Arte; contribuir 

com a produção educacional no que diz respeito a Arte no EF e EM; promover inovações 

educacionais  no  campo  da  avaliação  em  Artes  Visuais;  melhorar  os  processos  e  a 

efetividade  educacionais  nesse  campo;  favorecer  a  produção  de  novos  conhecimentos; 

ajudar na melhoria de qualidade das aulas; interagir com tecnologias contemporâneas no 

ensino da Arte; compartilhar atitudes e valores; valorizar a formação docente.

Os dados analisados resultaram em seis categorias, quais sejam: Conceito de avaliação e 

diretrizes; Dificuldades no processo de avaliação; Importância e relevância da avaliação em 

Arte; Conteúdo, procedimentos e instrumentos de avaliação em Arte; Desempenho do aluno 

na  avaliação  da  aprendizagem;  Cenário  das  ações  pedagógicas  em  relação  às  Artes 

Visuais.

Este processo como um todo, evidencia que a avaliação do ensino-aprendizagem constitui-

se em um elemento-chave de todo o processo de ensinar  e aprender,  em permanente 

construção.

 

É preciso frisar que a Escola Estadual Governador Miltom Campos mudou a direção, está 

em fase de reformulação de seu Projeto Político Pedagógico – PPP e seus professores 

reúnem-se constantemente a fim de estudar um novo eixo norteador, buscando atender as 

recomendações da Resolução 2.197 de 2012, para definir novas propostas educacionais e 

definir uma linha para a avaliação. Mesmo em fase de reconstrução do processo, gestores e 

professores atuam de forma dinâmica e compromissada.

O Colégio Salesiano também mudou a direção, porém, segue a Proposta Pedagógica da 

escola,  segue as diretrizes dos Parâmetros Curriculares Nacionais,  o regimento escolar, 

bem  como  uma  filosofia  própria  da  rede  salesiana.  A  avaliação  constitui-se  de  um 

procedimento  sistemático,  contínuo  e  cumulativo  inerente  ao  processo  ensino-

aprendizagem,  com  prevalência  dos  aspectos  qualitativos  sobre  os  quantitativos  e  o 

predomínio da avaliação diagnóstica, que é utilizada para alimentar, sustentar e orientar a 

intervenção pedagógica,  subsidiando  a  prática do professor.  Estão sempre renovando e 

reconstruindo o processo.

A Escola  Municipal  Joaquim Teixeira Camargos segue uma diretriz  de avaliação com o 

processo avaliativo pré-determinado, uma avaliação informativa e formativa que se integra a 

um processo dinâmico e contínuo de acompanhamento e interpretação do desenvolvimento 

do educando, em relação à socialização e organização da sua vida escolar, na aquisição de 
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habilidades  e  competências  básicas  na  resolução  de  situações  problemas,  tendo  como 

mecanismo os conteúdos de todas as disciplinas.

Os dados analisados revelam momentos de experiência vividos no processo . As falas dos 

entrevistados evidenciam que a avaliação envolve a participação ativa e participativa dos 

alunos  e o engajamento efetivo dos profissionais da educação na realidade das escolas.

Na  compreensão  dos  gestores  e  professores,  quanto  à  primeira  categoria,  associam  o 

conceito de avaliação às suas práticas como verificar a aprendizagem, definir a produção do 

aluno, detectar a evolução do conhecimento, cobrar o aprendizado, analisar a intenção da 

criança, diagnosticar  o aprendizado para ajudar o aluno em seu crescimento. Quanto às 

diretrizes  são  discutidas  em  equipe,  decididas  em  reuniões.  Trabalham  com  projetos 

diversificados. Seguem as Resoluções. As escolas não possuem um documento que seja 

especificamente voltado para a avaliação em Arte, conduzem a avaliação com orientações 

dos PCN. Percebe-se aqui uma prática de avaliação relacionada com a aprendizagem do 

aluno.

Eis um depoimento sobre as diretrizes:

Nós  baseamos  nos  Parâmetros  Curriculares  ...  né?...  e 
desenvolvemos alguns trabalhos independentes  dentro da Instituição 
que apesar de ser da rede salesiana... nós não temos um material 
específico da rede salesiana para a disciplina de Arte... esse material 
ainda está por ser construído... então... a gente trabalha com projetos 
diversificados  seguindo...  né?...  tendo  como norte  o  nosso  Projeto 
Político Pedagógico e o...os Parâmetros Curriculares (Supervisora do 
Ensino Fundamental).

As falas dos professores e diretores revelaram as dificuldades no processo de avaliação 

quanto ao tempo e as aulas que são restritos, outra dificuldade revelada foi sobre a falta de 

entendimento  dos  pais  sobre  avaliação  e  sua  importância,  desconhecem  o  projeto  da 

escola, fazem-se ausentes no acompanhamento da vida escolar do filho. Porém no ensino 

fundamental, especificamente no 5º ano, não foram detectadas tais dificuldades.

Os  gestores  têm  consciência  da  importância  e  relevância  da  avaliação  em Arte  e  são 

unânimes em afirmar que a Arte como área de conhecimento equipara-se em importância à 

todas as outras disciplinas.

Os procedimentos e instrumentos de avaliação em Arte, são evidentes nas entrevistas a 

respeito da organização do trabalho pedagógico das escolas e da prática escolar cotidiana. 
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Todas  as  escolas  dividem  a  avaliação  em  três  etapas.  O  ensino  médio  conduz  uma 

avaliação  que  se  aproxima  do  ENEM com avaliação  global  por  área  do  conhecimento. 

Exercitam o simulado. Seguem uma avaliação contínua e processual, avaliam o tempo todo. 

Os  professores  utilizam  como  instrumentos  avaliativos  o  portfólio,  pesquisas,  trabalhos 

interdisciplinares, trabalhos individuais e coletivos, registros e relatórios, trabalhos dentro e 

fora da sala, provas, autoavaliação, concursos, releituras, etc.

Eis alguns depoimentos:

Aqui  no  Colégio  Salesiano  nós  dividimos  a  avaliação  em  três 
etapas...a primeira etapa é que compõe os meses iniciais do primeiro 
semestre... a segunda etapa que é concluída no final de agosto... e a 
terceira etapa nos meses seguintes até dezembro... cada etapa tem 
um valor...  esse valor por disciplina ele é dividido por avaliações... 
avaliações  intermediárias...avaliações  do  final  de  cada  etapa.... 
atividades  avaliativas  ao  longo  da  etapa  para  consolidar  esse 
processo de ensino-aprendizagem ( Diretor de Ensio Fundamental e 
Médio).

A avaliação é contínua e processual... no dia-a dia toda atividade é 
avaliada ao longo do bimestre... no final de cada bimestre temos a 
prova por área de conhecimento... e a área a qual pertence artes é 
Linguagens,  Códigos  e  suas  Tecnologias...a  prova  abrange  4 
componentes curriculares Língua Portuguesa...Arte...Educação Física 
e Língua Estrangeira... a prova consta de 28 questões abrangendo as 
4 disciplinas... 14 de Língua Portuguesa e as outras 14 divididas em 
três disciplinas (Supervisora de Ensino Médio).

E ainda:

Eles fazem o registro dos trabalhos  em um caderno...né?... que eles 
me  entregam  periodicamente  por  etapa...eles  fazem  trabalhos  de 
pesquisa em casa que geralmente é...  é sobre a vida e a obra de 
algum  artista...  de  algum  estilo  de  época...é...eles  fazem 
produção  em  grupo  e  eu  avalio  de  vez  em  quando  com  alguma 
prova...do  conteúdo  daquilo  que  tá  sendo  trabalhado  no  momento 
( Professora de Ensino Fundamental ). 

...eu  sempre  procuro  contextualizar...  então  eu  começo  trabalhar 
né?...  metodologia  da  Arte  desde  da  Grécia  Antiga  até  a  Arte 
Contemporânea...  então  vou mostrando  pra  eles que em qualquer 
situação da vida a Arte está inserida... então eles mesmos quando 
eles conseguem fazer...  né?...  uma ligação entre...  por exemplo...a 
gente  andou   trabalhando  agora  nos  últimos  tempos  com  os 
segundos anos... Renascimento... então a gente trabalha ...estuda... 
pesquisa os  segmentos de todo o estudo do Leonardo da Vinci... por 
exemplo...  eles  conseguem  fazer  uma  ligação  mostrando  a 
contribuição importante daquilo tudo que ele fez naquela época pro 
contemporâneo...(Professor do Ensino Médio).
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Analisando o desempenho dos alunos na avaliação da aprendizagem percebe-se, pela fala 

dos professores, que eles estão entendendo o contexto da Arte quando fazem a ligação  do 

passado  com  o  presente.  Pelo  diálogo,  interação,  sabem  identificar  as  influências  dos 

grandes artistas do passado na contemporaneidade. Amam a Arte. Estão motivados e de 

um modo geral envolvidos com a Arte.

O cenário das ações pedagógicas em relação às Artes Visuais se faz presente em cada 

aula,  em  cada  atividade,   na  sala  ambiente,  nos  laboratórios.  O  Ensino  Fundamental 

apresenta mais atividades práticas e os alunos maiores, os alunos do Ensino Médio,  se 

envolvem mais  com as  teorias.  Porém a ênfase  acontece  no fechamento  do ciclo  com 

exposições e feiras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo tentou apresentar o sentido que a avaliação em Arte tem dado à escola de 

um modo geral, considerando o aspecto pedagógico no contexto das políticas educacionais 

em curso em relação ao ensino-aprendizagem. Pensando na complexidade desta relação 

foram apresentadas algumas  questões que requerem um debate aprofundado, tendo em 

vista,  avançar  na  construção  de  uma metodologia  inovadora  da  avaliação  no  processo 

ensino-aprendizagem em Artes Visuais.

Cruzando os dados coletados nas entrevistas, análise dos documentos, estudos teóricos, 

cotidiano  escolar,  delineou-se  um  quadro  que  atestou  o  empenho  das  escolas  na 

reconstrução   do  seu  projeto  pedagógico  e  na  construção  de  práticas  de  intervenção. 

Assistia-se  assim  as  experiências  vividas  permitindo  a  configuração  de  um  aprender  a 

ensinar perante os novos desafios do contexto escolar em relação ao processo de avaliação 

em Arte.

Conclui-se, portanto, que a construção do conhecimento sobre avaliação em Arte, precisa, 

necessariamente,  considerar as múltiplas dimensões e fatores que envolvem o cotidiano 

escolar, para cada professor, para cada aluno em particular com base no seu contexto e 

realidade  concreta,  possibilitando  a  elaboração  de  uma  proposta  com  mecanismos 

favoráveis à construção de uma nova metodologia de avaliação especificamente aplicáveis 

às Artes Visuais.
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RESUMO 

 Este artigo examina as significações e os danos que sofre o corpo das bordadeiras de São 
João dos Patos, mais conhecida no Estado do Maranhão como a “capital dos bordados”, e analisa 
como, na cidade, ser mulher significa ser bordadeira de acordo com os discursos construídos 
socialmente a partir dos binarismos de gênero. Para tanto, discorre-se sobre as principais 
características do município, destacando a existência de uma comunidade de prática voltada para o 
ofício de bordar, em especial o bordado de ponto-cruz. Faz uso de autores que estudam “o corpo” e 
suas implicações sociais, entendendo como as bordadeiras patoenses falam e se deixam falar por meio 
de seus corpos. 
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1. INTRODUÇÃO  
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É comum percorrer a cidade de São João dos Patos1 e encontrar bordadeiras em seu ofício 

por todos os lados: nas portas de suas casas, nas praças, nos intervalos do trabalho formal. 

Essa imagem nos chama atenção por sua repetição nas espaços públicos, pela resistência 

em manufaturar bordados em tempos de maquinários avançados e, pela presença de 

meninas aprendendo o ofício com suas avós, mães e irmãs quando em muitas comunidades 

as técnicas artesanais estão em processo de extinção.  De acordo com Oliveira Filho (2008, p. 

385), “São João dos Patos, além de se destacar como município mais desenvolvido, chama a 

atenção pela diversidade do artesanato de bordados, redes, toalhas, manufaturas essas que 

alcança até o mercado externo”. O município – antigo distrito da cidade de Passagem Franca 

e do qual se emancipou em 1982 – tem características do sertão nordestino, como afirma 

Santos Neto (2006, p.133), “por suas paisagens, pela vida de sua gente, pelas origens ligadas 

a atividade de curraleiros coloniais, muito lembra os sertões do Piauí”.  

Pela presença de bordadeiras na cidade, São João dos Patos assume uma das 

características do sertão nordestino, onde a participação de mulheres na renda doméstica ou 

mesmo nos custos totais da casa por meio da produção artesanal não é um processo novo: 

“outras [mulheres], menos afortunadas, viúvas ou de uma elite empobrecida, faziam doces por 

encomenda, arranjo de flores, bordados a crivo, davam aulas de piano e solfejo, e assim 

puderam ajudar no sustento e na educação da numerosa prole” (DEL PRIORI, 2009, p.60, 

grifos nossos). Desta forma, é comum encontrar no município mulheres oriundas de camadas 

economicamente desfavorecidas, sentadas nas portas de suas casas, nas praças e nas 

associações, provendo o sustento de suas famílias por meio da produção e venda de 

artesanatos, em sua maioria bordados de ponto-cruz.  

O município de São João dos Patos surgiu na primeira metade do século XIX, resultado da 

ocupação da região por criadores e lavradores oriundos de Passagem Franca, município 

vizinho e mais antigo. Os primeiros moradores patoenses se estabeleceram entre as duas 

lagoas existentes na época: a Lagoa de São João e a Lagoa dos Patos, motivo pelo qual o 

povoado recebeu o nome de Lagoas. E, posteriormente, Lagoa de São João, devido a 

devoção dos moradores da localidade por São João Batista - que, mais tarde, tornou-se 

padroeiro da cidade. Da união de parte do nome do santo e da Lagoa dos Patos, originou-se o 

nome da cidade: São João dos Patos. 

                                                           

1
 O município de São João dos Patos está situado na microrregião das chapadas do Alto Itapecuru. 

Localizado no Sudeste do Estado e a 570 km da Capital, tem uma área territorial é de 1.682,5 km² e 
cerca de 25.000 habitantes, é mais conhecido pela sua produção artesanal, principalmente pela 
produção de bordados de bilro, de ponto cruz e do crochê. 
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Um dado importante fornecido por Nascimento (2012) diz respeito a presença das 

bordadeiras na cidade: as mulheres são predominantes, correspondendo a 51%. Elas estão 

no meio urbano, onde a faixa etária é de vinte e cinco a quarenta anos, correspondendo na 

grande maioria às pessoas economicamente ativas. O índice de emprego formal na cidade é 

considerado baixo, de maneira que essas pessoas estão no mercado informal, e trabalham 

como autônomos na construção civil, ou na condição de domésticas, ambulantes, feirantes e 

artesãos.  

Muito embora sustente o epíteto de “A Capital dos Bordados”, a cidade tem como maior fonte 

empregadora não é o artesanato mas o comércio, como aponta Nascimento (2012) quando 

diz que a maioria dos empregados no setor não possui carteira assinada. Grande parte das 

bordadeiras está na área urbana, mas há bordadeiras também nas áreas rurais, onde existem 

em pequena escala trabalhadores que concentram suas atividades no setor agrícola e 

agropecuário, cuja parca produção é vendida no mercado local, como: fornecimento de gado 

de corte, produção de farinha, cultivo e comercialização de hortaliças. 

Por mais que atuem como bordadeiras, pela ausência de políticas de amparo aos artesãos na 

cidade, as mulheres patoenses em sua maioria são associadas ao Sindicato dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de São João dos Patos, em um total de mil e trezentas 

(1.300) mulheres afiliadas e mil (1.000) homens associados. Devido a sua baixa renda per 

capita, a região exerce uma baixa capacidade de atração aos empreendimentos dos setores 

de transformação e de serviços, justamente devido 

 

[...] ao reduzido poder de compra a que está submetida à maioria da 
população, isto é, a maioria da população ganha menos que um salário 
mínimo. Dados do Censo do IBGE de 2010 apontam que o rendimento 
domiciliar per capita nominal da população de São João dos Patos 
corresponde a um valor médio de trezentos e quarenta e três reais (R$ 
343,00).  (NASCIMENTO, 2012, p.3) 

 

Possivelmente, a baixa renda das famílias patoenses corrobore para explicar o porquê este 

ofício do bordado se disseminou pela cidade. Para muitas mulheres o bordado tem sido há 

décadas, a principal fonte de renda; nos seus relatos, elas se referem a sua prática artesanal 

como sendo uma das únicas opções de sustento e alimentam a esperança de obter outra 

qualificação profissional que lhes dê um “emprego” (SANTOS, 2011, p.4).  

Por definição, o ato de bordar pode ser considerado “[...] uma forma de criar à mão desenhos 

e figuras ornamentais em um tecido, utilizando para este fim diversos tipos de ferramentas 

como agulhas, fios de algodão, de seda, de lã, de linho, de metal, de maneira que os fios 

utilizados formem o desenho desejado” (SEBRAE, 2000, p.101).  

Uma bordadeira em seu ofício é uma imagem corriqueira na cidade de São João dos Patos. E 

diante dessa constante, nos propomos a estudar as significações de seus corpos no ato de 
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bordar, recorrendo a Le Breton (2007, p.7), quando diz que “antes de qualquer coisa, a 

existência é corporal.” Desta forma, a materialidade implicada pelo corpo será nosso ponto de 

partida para refletir sobre as relações do corpo da bordadeira com o seu oficio, sobre como o 

ato de bordar reafirma os papeis de gênero numa cidade “onde mulher é ser bordadeira”, bem 

como os danos causados ao corpo das bordadeiras; de maneira a problematizar se este 

“corpo” que borda é apenas uma manifestação corporal e física que assimila e reproduz os 

comportamentos do seu meio social ou é carregado de significações e construído 

discursivamente, de acordo com as afirmativas de Judith Butler (2003). 

Mas quando surgiram os primeiros estudos sobre os significados e representações do 

“corpo”? Qual a importância desses estudos? Já na antiguidade, Platão definiu o homem 

composto de corpo e alma, onde a alma corresponderia ao inteligível (ou: ao mundo das 

ideias) e o corpo ao sensível, de maneira que a alma seria a detentora da sabedoria e o corpo, 

a prisão quando a alma é dominada por ele. Séculos depois, Karl Marx2 também se referirá ao 

corpo em O Capital (1867), desta vez, numa análise clássica da condição corporal do homem 

no trabalho. Os estudos referentes ao corpo prosseguiram e no final de 1960, assumiram um 

caráter mais sistemático, com abordagens que consideravam as variadas modalidades físicas 

da relação do ator com o meio social e cultural que o cerca. Desta forma, esses estudos se 

tornarão foco nas ciências sociais, como afirma Le Breton (2007, p.11-12): “[...] o corpo faz, 

assim, sua entrada triunfal na pesquisa em ciências sociais: J. Baudrillard, M. Foucault, N. 

Elias, P. Bourdieu, E. Goffman, M. Douglas, R. Birdwhistell, B. Turner, E. Hall, encontram 

frequentemente [...] a representação e a simbologia de um corpo que faz por merecer cada 

vez mais a atenção entusiasmada do domínio social.  

No arcabouço de teóricos do corpo, destacamos Michel Foucault (2011), que em seu livro 

Vigiar e Punir levanta um debate sobre o corpo como lugar de interdições, construído pelas 

regras sociais.  Seu trabalho analisa o uso da vigilância e da punição, presente em várias 

entidades estatais: hospitais, prisões e escolas. Um dos principais conceitos do estudo é o de 

“corpos dóceis”, corpos submissos, altamente especializados e capazes de desempenhar 

inúmeras funções.  

Para entender o corpo para além de uma forma passiva, mas construído discursivamente e 

que opera a fim de demarcar os papeis de homens e mulheres, reafirmando os binarismos de 

gênero, recorremos a Judith Butler, que em seu livro Problemas Gênero diz que “se a verdade 

interna do gênero é uma fabricação, e se o gênero verdadeiro é uma fantasia instituída e 

                                                           
2
 Sobre Marx, Le Breton (2007, p.16) afirma que suas pesquisas “têm objetivos mais urgentes que o de 

encontrar ferramentas suscetíveis de pensar o corpo de maneira metódica, no entanto [seus estudos] 
contém a primeira condição para a abordagem sociológica do corpo.” Para o autor, a contribuição de 
Marx foi possibilitar pensar o corpo não somente do ponto de vista biológico, mas do sociológico, o 
corpo “como uma forma moldada pela interação social”.  
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inscrita nas superfícies dos corpos, então parece que os gêneros não podem ser nem 

verdadeiros nem falsos [...]” (2003, p. 195). 

Mas porque estudar os corpos das bordadeiras em seu oficio? Qual a significação de seus 

corpos no ato de bordar? O ofício de bordar é um ofício de mulheres? É inegável que esse 

corpo é fundamental para a artesã. Para o exercício do artesanato, ele (o corpo) assumirá 

posturas executadas e repetidas durante toda a vida a fim de executar a função primeira: a de 

bordar. No ofício, as posturas adotadas pelo corpo são condicionantes e essenciais para o 

desempenho da função, a ponto de que a primeira posição a ser tomada pela bordadeira de 

posse do material, será a de sentar-se numa cadeira, num banco de praça ou numa calçada 

para iniciar o processo. Para um observador, a posição que o corpo da bordadeira assumirá 

quando no ofício indicará que a atividade se inicia. O corpo tem o poder de realizar o ofício. No 

ato de bordar, ele viabilizará a produção e consequentemente, o produto. O poder do corpo 

consiste na sua materialidade e, por conseguinte, no sentido que recebe essa materialidade 

nos mais diversos espaços, de maneira que os corpos serão classificados e hierarquizados 

nesse espaço, que é próprio do sujeito: 

 
Os corpos estão enredados em relações de poder. Se é na cultura que sua 
indiscutível materialidade ganha sentido, então tal materialidade será sempre 
marcada pela linguagem, ferida, por códigos, signos, representações, 
atribuições. Os corpos passarão a ser diferenciados, classificados, 
hierarquizados. Talvez se diga que alguns têm mais força, beleza ou 
harmonia. (COUTO e GOELLNER, 2012, p.13) 

  
 É importante destacar que o próprio Le Breton (2007, p.8) questionou o perigo do 

termo “sociologia do corpo”, se omitirmos o homem que encarna esse corpo. Ele ressalta que 

são indissolúveis o corpo e o ator, e o referente “corpo” costuma ser pouco questionado nos 

estudos do corpo. E insiste no cuidado com os estudos do corpo, pois o “corpo não é uma 

natureza. Ele nem sequer existe. Nunca se viu um corpo: o que se vê são homens e mulheres. 

Não se vê corpos. Nessas condições o corpo corre o risco de nem mesmo ser um universal. E 

a sociologia não pode tomar um termo como se apresenta na doxa para fazer dele um 

princípio de análise sem antes apreender sua genealogia [...]”. Em se tratando das 

bordadeiras patoenses, na porta de uma casa ou mesmo na praça matriz da cidade, não há 

somente um corpo que executa o movimento com agulha, há uma mulher reafirmando um 

papel que socialmente foi dado a ela: o de bordar. Ela cumpre a performance atribuída ao 

gênero feminino, pressupondo que o gênero é vivido como uma interpretação, ou um jogo de 

interpretações do corpo, que não é restrita a dois, e isso, finalmente, é uma mutável e histórica 

instituição social” (BUTLER, 2006).  

 

2. CORPO E GÊNERO NUMA VIDA EM PONTO-CRUZ 
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Quando se posiciona num assento qualquer, com uma agulha e linha na mão e o tecido 

noutra, a bordadeira já sugere que executará os movimentos exigidos pelo ofício de bordar, 

aprendidos e repetidos desde a infância. Ela cumprirá a performance típica de uma 

bordadeira, movimentando a agulha num vai-e-vem contínuo através do tecido, ação que 

pode ser interrompida pela troca de linha, pela fala da própria bordadeira ou pela intervenção 

de um segundo sujeito (que pode ser uma bordadeira ou uma aprendiz), próximo a ela. Depois 

de uma vida toda bordando, o trabalho manual se confunde com a própria trabalhadora. Deste 

modo, para Bosi (1994, p. 10) o trabalho tem, para cada uma delas uma dupla significação e 

“Envolve uma serie de movimentos do corpo penetrando fundamente na vida psicológica. Há 

o período de adestramento, cheio de exigências e receios; depois, uma longa fase de práticas, 

que se acaba confundindo com o próprio cotidiano do individuo adulto”. Bosi (1994) frisa que 

depois de anos de práticas, no cotidiano dessas artesãs não há dissociação entre trabalho e 

vida – considerando que seu artesanato geralmente é produzido em casa. 

Mas o corpo da bordadeira não é somente um corpo que atende aos movimentos, 

desprovidos de qualquer significado. Butler (2003) comenta como no intuito de elaborar 

estudos e conceitos sobre “o corpo”, não foram poucos os pesquisadores que o viram como 

“[...] um meio passivo que é significado por uma inscrição a partir de uma fonte cultural 

representada como “externa” em relação a ele.” (2003, p.185). De forma que nos estudos 

elaborados sobre o tema, esse “corpo” tem sido apresentado como inerte e anterior a 

qualquer discurso. Sobre a teoria do corpo culturalmente construída, ela prossegue incitando 

os pesquisadores a pensar para além das generalidades do corpo. No nosso caso, pensar nos 

discursos construídos acerca do corpo é perguntar: É o “corpo” das bordadeiras é um corpo 

só, com os mesmos movimentos e os mesmos significados? Como e porque o desempenho 

cumprido pelas bordadeiras reafirmam os papeis de gênero na cidade? Porque ser mulher em 

São João dos Patos é ser bordadeira? Responder a essas questões é o desafio. Mesmo que 

Le Breton (2007) sinalize que “É preciso afastar o risco da fragmentação da identidade 

humana entre o homem de um lado e esse belo objeto que seria o corpo” (2007, p.35), a 

maioria dos estudos sobre o corpo pouco avança ao pensar nas suas especificidades e 

significações. Sobre as dificuldades de entender o corpo para além de uma superfície rasa, 

Butler (2003) explica que os motivos são históricos, se devem as influências cristãs e 

cartesianas, bem como o surgimento da biologia: 

 

Essas concepções têm precedentes cristãos e cartesianos, os quais, antes 
do surgimento da biologia vitalista no século XIX, compreendiam “o corpo” 
como matéria inerte que nada significa ou, mais especificamente, significa o 
vazio profano, a condição decaída: engodo e pecado, metáforas 
premonitórias do inferno e do eterno feminino. (BUTLER, 2003, p.186) 
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Mas tomemos os conselhos de Le Breton (2007) para pensar o corpo não de maneira 

fragmentada, mas pensá-lo como um “corpo” carregado de significados e construído 

discursivamente, entendendo como opera os binarismos e significações de gênero, segundo 

os estudos de Butler (2003).  Em São João dos Patos, uma cidade onde o número de 

mulheres é superior ao número de homens e onde, quase “todas” elas sabem bordar, ser 

mulher logo é ser bordadeira; ter um corpo feminino logo é ter um corpo que borda. Não há 

questionamentos sobre o porquê do ofício de bordar ser um ofício de mulheres. Quando 

interrogadas sobre os motivos pelos quais aprenderam a bordar desde a infância, essas 

mulheres expressam o aprendizado como um processo “natural” para mulheres, transmitido 

por suas avós as suas mães e irmãs e, sucessivamente a elas.  

Em São João dos Patos, o repasse das técnicas de bordar é informal e acontece tanto nas 

praças como nas calçadas; ao caminhar pela cidade percebemos bordadeiras de várias 

gerações, ensinando umas as outras nas portas de suas casas. Como o ensino se dá numa 

relação observação-imitação, a imagem do corpo da bordadeira em seu ofício por se só é 

educativo para as meninas, como afirma a bordadeira L., em sua fala: 

 
Com nove anos eu aprendi o ponto-cruz. Com dez anos aprendia afazer o 
crochê. A curiosidade foi que me ensinou. Eu vi várias mulheres sentadas nas 
calçadas, bordando. Eu tinha a curiosidade de saber como elas faziam. 
Ficava ali, perto delas olhando. Um dia uma delas me perguntou: - Quer 
aprender? Corri rapidamente em casa e peguei um pano. Ela disse: - Olha, 
isso aqui (a agulha com linha) tu vai só passar assim e assim... aprendi com 

facilidade. (L., 2012) 
 

No relato de L., podemos constatar que a mesma observava as bordadeiras em seu ofício, 

ficando próxima a elas a fim de perceber como bordar. Ela diz que por conta da ausência da 

irmã mais velha, que havia saído de casa para casar, seu aprendizado se iniciou com a 

observação das bordadeiras próximas, vizinhas à sua residência. De tanto observar, L. relata 

que uma das bordadeiras se dispôs a ensiná-la.   

Sobre como o corpo faz parte do processo educativo, Le Breton (2007, p.9) afirma que “O 

corpo existe na totalidade dos elementos que o compõem graças ao efeito conjugado da 

educação recebida e das identificações que levaram o ator a assimilar os comportamentos de 

seu círculo social.” (LE BRETON, 2007, p.9). O corpo assimila e reproduz os comportamentos 

do seu meio social, e no caso das bordadeiras, a performance assumida por elas enquanto 

bordam é fruto de um comportamento aprendido desde muito cedo e reproduzido 

incessantemente durante a vida. Ela (a bordadeira) também é identificada pelas posturas 

corporais, e essas posturas terão um efeito educativo naquelas que a observam no intuito de 

aprender o oficio, como percebemos no relato de M.: 
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Eu aprendi a bordar com treze anos. Foi uma vizinha que me ensinou a 
bordar. Eu peguei e comecei a olhar como ela fazia, com uns três dias eu já 
sabia bordar. Minha irmã mais velha borda e faz crochê, mas ela não estava 
mais em casa pra me ensinar. (M., 2012) 

 

 
Para entender como o ofício de bordar reafirma os papeis de gênero, Butler (2003) nos pede 

que imaginemos “a sedimentação das normas do gênero produza o fenômeno peculiar de um 

“sexo natural”, uma mulher real”, ou qualquer das ficções sociais vigentes e compulsórias, e 

que se trate de uma sedimentação que, ao longo do tempo, produziu um conjunto de estilos 

corporais. O bordado sempre foi uma prática atribuída a mulheres, e de tanto ser executado e 

transmitido por elas, o ofício foi “naturalizado” como um “ofício de mulher”, que exige 

sensibilidade, paciência e delicadeza, qualidades que socialmente foram atribuídas as 

mulheres porque são qualidades semelhantes as exigidas para o exercício da maternidade, 

essencializadas enquanto atributos da mulher. 

  

“Em outras palavras, atos, gestos e desejo produzem na superfície do corpo, 
por meio do jogo de ausências significantes, que sugerem, mas nunca 
revelam, o principio organizador da identidade como causa. Esses atos, 
gestos e atuações, entendidos em termos gerais, são performativos, no 
sentido de que a essência ou identidade que por outro lado pretendem 
expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas por signos 
corpóreos e outros meios discursivos” (BUTLER, 2003, p.199). 

 

Nos relatos das bordadeiras patoenses, até então, não identificamos questionamentos acerca 

do aprendizado do ofício, mas da necessidade de aprendê-lo: a possibilidade de ganho, a 

satisfação estética, a confecção de peças para uso próprio e familiar. E o que significa ser 

bordadeira? Porque essas mulheres são vistas como bordadeiras? Pelo que percebemos, 

não basta ter um “corpo que borda” apenas, mas a performance de bordadeira deve ser 

cumprida por meio de gestos e atos durante toda a vida, reafirmando seu lugar na cidade: o 

lugar da bordadeira. Não devemos desprezar que ser bordadeira confere as patoenses algum 

status, afinal é por suas presenças que a cidade se diz ser “A Capital dos Bordados”, do 

Estado do Maranhão. Também, que o ofício possibilita a essas mulheres a inclusão no 

sistema de relações econômicas e sociais, como diz Bosi (1994, p. 10): “Simultaneamente 

com seu caráter corpóreo, subjetivo, o trabalho significa a inserção obrigatória do sujeito no 

sistema de relações econômicas e sociais. Ele é um emprego, não só como fonte salarial, mas 

também como lugar na hierarquia de uma sociedade feita de classes e de grupos de status”. 

 

3. DANOS AO CORPO DAS BORDADEIRAS  

  
Na sua obra, Sociologia do Corpo, de Le Breton (2007) elabora classificações sobre os 

estudos do corpo, dentre elas destacamos a Sociologia Implícita do Corpo, diz respeito as 
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“pesquisas sociais que apontam a miséria física e moral das classes trabalhadoras, a 

insalubridade e a exiguidade das moradias (...), o aspecto miserável dos trabalhadores 

duramente explorados” (LE BRETON, 2007, p.16). Este estudo pode contribuir na percepção 

de alguns dos aspectos de trabalho das bordadeiras, que geralmente produzem suas peças 

em condições insalubres, tanto no ambiente familiar quanto nas associações locais, sem 

iluminação adequada e assento apropriado, causando danos a seus corpos; ainda que não 

prevaleça a relação de exploração entre empregador e empregada na qual se refere Le 

Breton, pois na cidade a maioria das bordadeiras trabalha de forma autônoma ou vinculada a 

associações.  

Para discorrermos sobre alguns dos danos que sofrem os corpos das bordadeiras, 

descreveremos como se dá o ofício de bordar, as etapas e o material usado, de maneira a 

entender os possíveis riscos. 

Para elaborar o bordado em ponto-cruz – que recebe esse nome porque seus pontos são em 

formato de cruz, de modo que os motivos são formados pela justaposição de pontos – a 

bordadeira faz uso de uma agulha de metal, que é escolhida de acordo com o tecido utilizado. 

Há agulhas de diferentes números e a numeração implica na espessura da agulha, quanto 

mais fechada for a trama (do tecido), mais fina deve ser a agulha para não deixar marcas na 

peça. O tecido é escolhido de acordo com o tipo de trabalho. O mais comum é a etamine, 

indicado para iniciantes porque os fios formam quadradinhos definidos, o que facilita a 

contagem dos pontos. Um dos mais usados é o linho (tecido com trama bastante fechada, é 

indicado para trabalhos finos, e exige habilidade para não repuxar demais os pontos). Para 

bordar, a linha utilizada é a do tipo mouliné, que pode ser encontrada em cores opacas, 

mescladas ou metálicas. Um artefato muito usado na arte de bordar é o bastidor, cuja função 

é esticar o tecido e evitar que o mesmo espete os dedos da bordadeira ou cause dores nas 

mãos. Existem bastidores de plástico, de madeira, e em diferentes diâmetros. Os motivos 

usados nos bordados são variados: florais, geométricos e figurativos. Segundo Santos (2012, 

p.0) por muito tempo as linhas para bordar foram fornecidas por um único vendedor, que trazia 

os aviamentos da cidade vizinha, Floriano – Piauí. Hoje, há lojas na cidade que vendem linhas 

industrializadas, facilitando o trabalho das bordadeiras.  

Existem padrões no ato de bordar, cujo ponto pode ser feito com linha simples ou dupla. 

Dependendo da associação na qual a bordadeira pertence, ela optará por um padrão de 

qualidade a fim de se diferenciar na concorrência pelas vendas. Seus bordados podem ser 

produzidos com apenas um único fio (fio simples), o que dá delicadeza a peça, segundo elas. 

Ou podem ser feitos com fio duplo. 

Sentada numa cadeira ou mesmo numa calçada, com o tecido em uma das mãos e uma 

agulha noutra, a bordadeira demonstra habilidade nos movimentos com o instrumento de 
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metal, num vai-e-vem contínuo que só é interrompido com troca de linha ou a troca de cor. 

Inicialmente, ela marca a área do bordado no tecido por meio da contagem dos quadrados 

visualizados na trama em relação ao número de quadrados do molde. Depois, elas escolhem 

o ponto de partida do bordado, que pode ser definido pelos pontos de mesma cor, pelo sentido 

horário ou anti-horário do desenho, ou seja, de acordo com a perspectiva do desenho da 

bordadeira e habilidade dela com o tecido. Feito isto, vão trocando de linha e preenchendo os 

espaços de maneira que apareça no tecido um desenho semelhante ao molde.  

Por anos, as posturas e movimentos necessários ao oficio de bordar são repetidos, compondo 

um arcabouço de gestos que são facilmente atribuídos a performance da bordadeira. Pela 

repetição, elas adquirem o domínio do ofício, considerando que os “usos físicos do homem 

dependem de um conjunto de sistemas simbólicos. Do corpo nascem e se propagam as 

significações que fundamentam a existência individual e coletiva; ele é o eixo da relação com 

o mundo, o lugar e o tempo nos quais a existência torna através da fisionomia singular de um 

ator [...]” (LE BRETON, 2007, p.7). 

Mas os anos de repetição dos movimentos próprios do ofício de bordar causam danos aos 

corpos dessas mulheres. Segundo Matos (2012, p.0), quanto aos riscos ergonômicos, as 

bordadeiras estão sujeitas a uma grande variedade de agentes ocupacionais que podem 

provocar problemas diversos, assim  

 

[...] a manutenção, por um longo tempo, na posição sentada, exige uma 
demanda maior do sistema muscular e esquelético e, consequentemente, 
movimentos de sobrecarga para a coluna vertebral, além do excesso de 
movimentação de um dos membros superiores (na movimentação de linhas e 
agulhas) e estática de outro (para segurar o tecido), e da demanda visual 
necessária para a precisão nos bordados, podendo provocar várias doenças 

ocupacionais. 
 
Na maioria das vezes, os ambientes de trabalho das bordadeiras não é apropriado para o 

desenvolvimento do ofício, considerando que geralmente elas bordam em suas residências. 

Já as associações da cidade oferecem uma boa estrutura física e condições de conforto 

ambiental para a produção dos bordados, com ressalvas apenas o mobiliário, principalmente 

as cadeiras, que não são reguláveis. 

 

Um dos fatores que contribui para uma postura inadequada é o fato do 
mobiliário não ser regulável, ou seja, não possui ajuste de acordo com as 
dimensões de cada artesã, principalmente as cadeiras (que, na verdade, são 
cadeiras de madeira, do tipo “escolar”, com somente um apoio para o 
membro superior direito) (MATOS, 2012, p.4). 

 
Por não se assentar em cadeira acolchoada durante o exercício do oficio, a bordadeira sofrerá 

o aumento de pressões sobre os tecidos e estruturas ósseas, levando a um desconforto 

postural (IIDA apud MATOS, 1990, p.4). Para o arremate das peças, ela faz uso da máquina 
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de costura, onde assume uma postura sentada, com os ombros elevados (somente com apoio 

do membro superior direito) e flexão da região cervical, para visualização da qualidade do 

bordado. Quando na máquina de costura (usada para arremates), a bordadeira costuma ter 

pouco espaço livre para a acomodação das pernas, devido as dimensões inadequadas do 

assento em relação a altura da bancada, o que proporciona um leve desconforto e 

ocasionando, em alguns casos,  um aumento de pressão nos tecidos moles e 

consequentemente, a diminuição da circulação (MATOS, 2012, p.5). 

Diante de tantos obstáculos para o corpo durante a produção do bordado, podemos afirmar 

que o corpo da bordadeira “não é mais um dado, uma fabricação. [...] O corpo é o que se diz 

dele e o que se faz dele” (COUTO; GOELLNER, 2012, p.12). O ofício de bordar imprime no 

corpo dessas mulheres marcas de muitos anos de prática, algumas de acidentes sofridos 

durante a execução do ofício. Le Breton (2007, p.83) diz que a própria atitude do trabalhador 

com relação aos cuidados com o corpo difere quando comparadas as classes mais 

privilegiadas: 

 

As classes mais privilegiadas têm tendência a estabelecer uma fronteira mais 
tênue entre saúde e doença e a adotar, com relação a esta última, uma 
atitude mais preventiva para evitar qualquer surpresa. Na medida em que 
subimos na hierarquia social, que o nível de instrução cresce e que diminui 
correlativa e progressivamente a importância do trabalho manual em 
relação ao trabalho intelectual, o sistema de regras que rege a relação do 
indivíduo com o corpo é igualmente modificado. (grifo nosso) 

 

Le Breton (2007, p. 82) cita L. Boltanski, ao falar de como as classes populares mantêm uma 

relação mais instrumental com o corpo, mais relacionada ao trabalho. Ele diz que a doença, 

por exemplo, “é ressentida como um entrave à atividade física, principalmente profissional. A 

queixa dirigida ao médico diz respeito, sobretudo, à "falta de força". A doença retira dos 

membros dessa camada social a possibilidade de fazer do corpo um uso (profissional, 

sobretudo) habitual e familiar”. Para as classes mais pobres, o corpo é "instrumento" 

fundamental para o exercício do trabalho, logo para o ganho do sustento diário. Em seus 

relatos as bordadeiras falam que o findar da produção do bordado se dá pelos limites 

impostos pelo próprio corpo com o passar da idade: dores lombares, a chamada “vista 

cansada” são os principais motivos, segundo elas: “Na verdade, quando eu entrei, saíram 

duas bordadeiras. Uma por que viajou, encontrou um emprego fora. Outra, por que estava 

com problemas de saúde e outra devido a idade, por que já não tava enxergando bem. Ela 

tinha uns quase 50 anos”. Neste relato M., explica porque da saída de algumas das 

bordadeiras das associações, esclarecendo que uma das bordadeiras saiu por não “enxergar 

bem”, considerando que o ofício pede uma visão apurada para a execução dos pontos, que 

são pequenos em relação a trama do tecido. 
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Para além dos significados que traz consigo, o “corpo”, pela materialidade que carrega, sofre 

traumas de anos de trabalho. Esses danos impedem ou atrapalham as bordadeiras a dar 

prosseguimento ao seu ofício, que lhe proporcionam algum prazer, como elas mesmas 

afirmam: “Eu gosto de bordar. Se eu encontrasse um emprego, com um salário, eu iria, mas 

não deixaria de bordar” (M., 2012).  Por não conhecerem os meios adequados para a 

execução de sua arte sem que sofram danos, as bordadeiras e seus corpos pagam o preço de 

produzir aquilo que lhes dão satisfação: o bordado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Em São João dos Patos, há muito o ofício de bordar contribui para compor a performer de 

práticas repetidas identificadas ao feminino, considerando estudos de Judith Butler (2003, 

p.19) quando diz que “o sujeito do (feminino) se revela discursivamente constituído”. É pela 

repetição dos movimentos que as bordadeiras patoenses proporcionam a qualquer 

observador as imagens de seus corpos no ato de bordar: o vai-e-vem de suas mãos num 

movimento lento e macio, a concentração de seus olhos e a pouca mobilidade de suas 

pernas.  

Pela presença de bordadeiras nos mais variados espaços da cidade, São João dos Patos 

sustenta o título de a “capital dos bordados”, do Estado do Maranhão. Qualquer um que andar 

pela cidade perceberá a imagem dos corpos das bordadeiras em pleno exercício do oficio, 

confirmando esse epíteto. Mesmo assim, por meio de consultas a documentos locais 

constatamos que quase nada se falou a despeito dessas mulheres; talvez, porque enquanto 

bordadeiras, consequentemente àquelas que fazem uso das mãos para produzir sua arte e 

obter ganho, garantindo o sustento de suas famílias, a sociedade não dê a elas o devido valor. 

O desprezo ou o pouco valor dado ao artesanato é histórico, como podemos verificar, e essa 

tradição vem se reafirmando com o passar dos anos, salvo alguns artesãos que receberam 

destaque graças a sua produção. Não é o caso de São João dos Patos. Nem o comércio local 

expõe ou vende os bordados patoenses, que são comercializados pelas próprias bordadeiras 

ou por “atravessadores”, que vendem as peças em outros estados. 

No estudo do corpo da bordadeira em relação ao seu oficio, entendemos a necessidade do 

cuidado em afastar o risco da fragmentação da identidade humana: de um lado a mulher, de 

outro, o corpo. Não existe um corpo apenas, existe a bordadeira, a mulher, a mãe. Não se 

deve fazer dissociação de tudo que constitui essa bordadeira e que corrobora para a 

constituição de suas experiências de vida. O corpo é instrumento fundamental na execução 

do ofício de bordar. No caso das bordadeiras, ele materializará as posturas e movimentos 

necessários para a produção do bordado. E de tanto reproduzir os movimentos próprios das 

bordadeiras, esse corpo apresentará marcas e consequências de uma vida toda de labuta a 
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fim de garantir o sustento da família; movimentos cujo aprendizado se seu na infância, na 

maioria das vezes, de maneira informal e no ambiente familiar, como relataram as 

bordadeiras. Num processo de repetição e observação dos movimentos, essas mulheres 

aprenderam o ofício, pelo mesmo processo elas ensinarão as mais jovens. Consideramos que 

a imagem do corpo da bordadeira em seu ofício em muito contribui para o ensinamento e 

repasse dessas técnicas, além de reafirmar o que socialmente é entendido como um trabalho 

unicamente de mulheres: bordar. 

Mesmo depois de uma vida de repetições de movimentos, as posturas admitidas e repetidas 

pelo corpo da bordadeira podem sofrer alterações. Os motivos para a mudanças nas 

modalidades corporais podem ser os mais variados, como o aprendizado de novas técnicas 

para a execução do mesmo ofício (ou um novo ofício), a ocorrência de um acidente de 

trabalho que exija adequações do corpo a fim de produzir o artesanato. O corpo da bordadeira 

refletirá as experiências pelas quais ela passará no decorrer da vida, como pertencente e 

resultado de espaços sociais e provedor de significações e valores. 
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RESUMO 

O trabalho investiga o tema “Estado e desenvolvimento”, explorando a mudança de ordens políticas e 
a prevalência do fundamentalismo de mercado nos Estados Unidos. Analisa o resultado do estado 
desenvolvimentista oculto, o retrocesso do bem-estar social e o aumento da desigualdade na 
sociedade norte-americana. O trabalho argumenta que a nova ordem política do fundamentalismo de 
mercado e a winner-take-all politics — e o decorrente discurso político — comprometem a capacidade 
de envolvimento do estado em programas de desenvolvimento tecnológico e provocam um retrocesso 
nos programas de bem-estar social. Conclui apontando as implicações da incoerência entre a 
“prática” e o “discurso” políticos na formulação de políticas públicas e a transformação do equilíbrio 
social nos Estados Unidos.  
 
Palavras-chave: Estado desenvolvimentista oculto. Bem-estar social. Fundamentalismo de mercado. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em 2001 e 2003, o Congresso dos Estados Unidos aprovou reduções no imposto federal de 

renda, propostas pelo presidente George W. Bush, após alcançar superávits orçamentários 

no período. Cada cidadão recebeu, em média, de US$ 300,00 a US$ 600,00 como 

restituição. O objetivo do governo federal era devolver o dinheiro aos contribuintes, para que 

gastassem da forma como quisessem. A redução das alíquotas estava prevista para expirar 

em dez anos, a fim de evitar o risco de déficit orçamentário, caso se mantivesse esse código 

de imposto por tempo indeterminado. 

O então candidato à presidência Barack Obama levantou uma campanha contra as 

reduções de imposto que George W. Bush havia concedido aos contribuintes com renda 

acima de US$ 250.000,00 por ano. Obama prometia manter a redução fiscal e as 

restituições para a maioria da população, porém pretendia promover um retorno ao código 

de imposto anterior, com alíquotas mais elevadas, para a classe mais alta. Contudo, ao 

assumir a presidência, Obama não foi capaz de reverter a política fiscal anterior, sendo 

forçado a aprovar sua extensão até o fim de 2012. 

A diferença entre 2001 e os dias atuais é que o governo federal americano acumulou uma 

dívida maciça. Não há mais condições de o governo sustentar o padrão de gastos públicos, 

ainda que haja uma redução significativa, e manter as alíquotas reduzidas. 

As difíceis lutas entre Republicanos e Democratas nos últimos dez anos relacionadas aos 

Bush Tax Cuts são só um exemplo da inabilidade dos políticos de confrontar a crença 

arraigada de independência e superioridade do setor privado em face ao setor público. 

O presente artigo analisa as importantes implicações da nova onda conservadora nos EUA, 

que começou no fim da década de 1970 e fortaleceu-se ao longo da presidência do 

republicano Ronald Reagan, na década de 1980. Começa com uma investigação do 

contexto histórico das políticas sociais norte-americanas e a coalizão política prevalecente 

ao longo da maior parte do século XX. A história dos programas sociais é chave para se 

entender os debates atuais sobre o papel do governo na sociedade. Este trabalho procura 

mostrar também a dimensão da mudança nos debates políticos ao longo do tempo e 

examinar os resultados do fundamentalismo de mercado nas áreas de desenvolvimentismo 

tecnológico e bem-estar social. Explora, ainda, os vínculos entre a deliberada ocultação do 

envolvimento do estado no setor privado, a redução do oferecimento de programas de bem-

estar social e o aumento da desigualdade econômica e social desde 1980, apontando as 

consequências do extremo neoliberalismo. Conclui apontando as implicações da incoerência 

entre a “prática” e o “discurso” políticos na formulação de políticas públicas e a 

transformação do equilíbrio social nos Estados Unidos.
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2. A COALIZÃO NEW DEAL: A ORDEM POLÍTICA DOS 

DEMOCRATAS 

2.1 A estrutura das políticas de bem-estar social nos Estados Unidos: 1900 – 

1944 

O desenvolvimento de programas de bem-estar social nos EUA sempre foi pragmático e 

incremental. O governo limitava-se a responder às necessidades imediatas do povo e 

somente começou a envolver-se diretamente na elaboração de políticas de bem-estar social 

ao fim do século XIX e começo do século XX, com programas de compensação ao 

trabalhador e com sistemas de pensão para servidores públicos como professores, policiais 

e bombeiros. Esses programas foram criados por governos locais, geralmente municipais, e 

mais raramente estaduais (Historical Development, 2013). 

Foi apenas a partir de 1920 que o governo federal iniciou um sistema de pensões para seus 

servidores, chamado de Civil Service Retirement System. Nessa época, o governo começou 

a aceitar como sua responsabilidade a provisão de benefícios e serviços para membros das 

forças armadas. Esses benefícios consistiram, de modo geral, em compensações às 

pessoas incapacitadas pela guerra, pensões para viúvas, parcelas de terra e, um pouco 

depois, pensões para os que haviam servido às forças armadas. Os serviços formalizaram-

se depois da I Guerra Mundial e incluíram um sistema de hospitais e diversos benefícios 

médicos. 

Porém, no começo do século XX, programas de bem-estar social desenvolveram-se 

vagarosamente, sempre baseado nas necessidades imediatas da população. Além disso, 

foram desenvolvidos de uma maneira completamente descentralizada: com exceção aos 

programas para servidores do Estado (incluindo as forças armadas), a maioria dos 

programas foi administrada por governos locais e estaduais.  

A partir de 1929, com o advento da crise econômica (a chamada Grande Depressão), o 

padrão de descentralização mudou radicalmente. Com a taxa de desemprego subindo 

acima de 24% da população, em 1933 (Historical Statistics of the US, 1960, p.70), e o 

colapso completo da economia, o governo federal teve que intervir nas políticas de bem-

estar social, pois nem governos estaduais, nem municipais, nem organizações particulares 

podiam aliviar a situação tão grave e difundida. Em 1932, o governo federal começou a 

distribuir empréstimos e subsídios aos estados para executar obras públicas e ajudar os 

desempregados. Em seguida, o governo criou múltiplos programas especificamente para 

obras públicas e alívio emergencial.  

Em 1935, o presidente democrata Franklin D. Roosevelt criou o Committee on Economic 

Security e o Congresso Nacional aprovou a Social Security Act, que criou um programa de 

pensão para todos os cidadãos do país. A lei estabeleceu dois programas de seguridade 
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social, um beneficiando os aposentados e outro, os desempregados. A política surgiu como 

resposta aos efeitos da Grande Depressão: forte deterioração da renda dos aposentados e 

elevado número de jovens sem emprego. A lei também determinou outros programas de 

bem-estar, especialmente aqueles relacionados com a saúde materna e infantil, bem como 

a criação do programa Aid to Families with Dependent Children (AFDC), um programa de 

assistência social, que distribuiu ajuda financeira a famílias de pais solteiros, famílias com 

baixa renda ou famílias completamente sem renda. 

A lei de seguridade social fazia parte do plano chamado New Deal, um pacote de políticas 

sociais e econômicas implementado por Franklin Delano Roosevelt em 1933 e 1934. Esse 

plano, por sua vez, foi um conjunto de programas elaborado com o objetivo de estabelecer 

um suporte social e econômico do governo federal ao povo norte-americano. Esses 

programas foram desenvolvidos por meio de ordens executivas conduzidas pelo poder 

executivo e leis elaboradas pelo poder legislativo.   

Na época, o partido Republicano posicionou-se contra essas políticas, pois as via como 

inimigas do crescimento e do livre mercado, além de ser um mecanismo que tornava o 

sistema econômico menos eficiente. O plano do New Deal foi visto como a materialização 

de uma nova e demasiadamente grande burocracia governamental. 

O Banking Act de 1933 foi uma das políticas mais importantes da época. A parte da lei 

conhecida como Glass-Steagall Act refere-se a quatro determinações do ato. Elas 

basicamente separaram os bancos de investimentos dos bancos comerciais, por meio da 

restrição das atividades dos bancos comerciais, e suas afiliações, com firmas de seguros. O 

Glass-Steagall Act garantiu que bancos comerciais não pudessem apostar no mercado 

financeiro utilizando-se do dinheiro de clientes e impôs novas regulações aos bancos, para 

assegurar que outra crise como a de 1929 jamais tornasse a se repetir. 

Com o New Deal, o presidente Roosevelt inaugurou uma nova época ou “ordem política”, na 

terminologia de James Schoch (2008), de big government e liberalismo1 nos EUA. Schoch 

define “ordens políticas” como um modo durável de organizar e direcionar relações sociais. 

Uma ordem política tem suas próprias instituições e agenda políticas, e um “unique party 

system” (Schoch, 2008, p.95). Novas ordens políticas geralmente surgem após uma 

estagnação (ou crise) econômica, quando um só partido tem controle dos poderes executivo 

e legislativo, e lança uma política para estimular a economia. As condições sociais 

resultantes criam um novo realinhamento dentro do partido, visível na reestruturação de 

instituições partidárias e na reorganização das coalizões do partido (Schoch, 2008, p.95-96). 

                                                
1
 O termo Liberalismo refere-se à concepção liberal norte-americana, que se contrapõe ao conservadorismo, e 

não à noção tradicional de liberalismo econômico. É um liberalismo social: criação de políticas para o bem-estar 
geral da sociedade, com a crença de que é necessário e saudável a intervenção governamental na sociedade, 
por meio da regulação e do planejamento econômico.  
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Com a inauguração do New Deal, o partido Democrata reorganizou-se e manteve-se no 

poder por quase três décadas, apoiado pela base da classe média, com forte apoio dos 

sindicatos e de outros grupos civis. A nova ordem política, que os democratas criaram a 

partir dessas políticas e da sua base, denominou-se de “a coalizão do New Deal”. 

A coalizão do New Deal abarcou políticas de bem-estar social, como o financiamento de 

obras públicas, e a regulação da economia. O New Deal acabou se tornando um símbolo 

das políticas sociais e do partido Democrata. Esses programas continuaram sendo 

implementados e sustentados pelo governo federal, com o apoio de democratas e de vários 

republicanos. 

2.2 A Coalizão do New Deal: os anos dourados, 1945 – 1978 

Imediatamente após a II Guerra Mundial, os programas sociais acima mencionados foram 

ampliados pela lei denominada de G.I. Bill. Essa lei criou uma variedade de programas 

sociais destinados a dar assistência aos ex-membros das forças armadas. As políticas 

concediam benefícios aos militares após retornarem da guerra, tais como: empréstimos a 

juros baixos para abrir um negócio ou comprar terras para produção; cobertura completa 

das despesas com faculdade (moradia, tuition, ajuda de custo com livros etc.); tratamento 

médico e um ano de seguro-desemprego (Altschuler & Blumer, 2009, p.118). A lei existe até 

hoje e inclui diversos programas de benefícios a veteranos, que serviram tanto em 

operações de guerra quanto em tempos de paz. 

FDR foi capaz de planejar boa parte da G.I. Bill, porém acreditava não ser possível 

estabelecer muitos dos programas previstos na lei, dada a oposição política que enfrentava 

desde o lançamento do New Deal e a diminuição acentuada de sua popularidade pública 

nesse período. A virada política em favor da lei ocorreu quando uma organização de 

veteranos chamada American Legion começou a reivindicar os direitos do grupo. A 

organização iniciou um movimento grassroots, em que angariava o apoio de vários outros 

movimentos e grupos políticos para fortalecer os benefícios aos veteranos. O G.I. Bill teve 

sua origem no Congresso americano, como resposta às demandas dos cidadãos, e não 

como uma grande iniciativa presidencial, como foi o caso do New Deal. Foi nessa época que 

a coalizão do New Deal enraizou-se: as demandas por novas políticas sociais começavam a 

emergir da sociedade. 

O G.I. Bill foi a primeira legislação social que organizações civis conseguiram passar a 

aprovação, e nos trinta anos seguintes conseguiram muito mais. Nos “anos dourados”, entre 

1945 e 1978, organizações civis, sindicatos e a classe média conseguiram atuar para 

aprovar diversas leis e iniciar vários programas sociais, em benefício da sociedade em geral. 

O chamado liberalismo contava com o apoio da classe média, que era, na época, a maior 

camada da sociedade (Hacker & Pierson, 2010, p.138-139). 
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Ainda nesse período, a sociedade americana ganhou vários programas sociais: o governo 

aumentou o programa de seguridade social na década de 50 e aprovou o Medicare, um 

programa de seguro-saúde, em 1965. Os membros dos sindicatos e grupos políticos 

apoiaram os representantes eleitos em termos financeiros, mas também contribuíram em 

termos de voluntários e votos. Mobilizaram também o povo para votar e para demandar 

iniciativas de leis aos seus próprios deputados/senadores. 

Nos trinta anos como deputado no Congresso Nacional, Lyndon B. Johnson fazia parte da 

coalizão do New Deal e acreditava em uma maior participação do governo nas políticas 

sociais. Ao assumir a presidência, depois do assassinato de John F. Kennedy, declarou sua 

determinação em ampliar as reformas sociais do New Deal. Isso também foi resultado do 

estado social do país: o movimento dos direitos civis estava crescendo e havia uma 

demanda cada vez mais forte por uma resposta do governo. 

Logo após assumir o cargo de presidente, Johnson convenceu o Congresso a adotar: a) 

uma versão da legislação de Kennedy sobre direitos civis e b) uma proposta de Kennedy 

para a redução no imposto de renda — isso foi diretamente responsável pelo aumento no 

número de empregos, nos gastos dos consumidores e pela expansão econômica nos anos 

60. 

Essas políticas marcaram a inauguração do conjunto de programas sociais denominado de 

Great Society, de Johnson. As duas principais metas dos programas da Great Society eram 

a eliminação da pobreza e da injustiça racial. Johnson declarou em 1964 uma “guerra 

incondicional contra a pobreza” (Newman & Schmalbach, 2004, p. 598).  

Na eleição de 1964, os Democratas conquistaram a maioria no Congresso, colaborando 

para a aprovação da legislação social. As reformas aprovadas em 1965 e 1966 incluíram: 

Medicare, programa de seguro-saúde para idosos; Medicaid, programa de seguro-saúde 

para pessoas de baixa renda e deficientes; o Elementary and Secondary Education Act (lei 

de ensino básico e médio), que direcionou verbas para distritos escolares sem dinheiro; uma 

nova lei de imigração, que aboliu quotas discriminatórias; o estabelecimento da Fundação 

Nacional para as Artes e as Humanidades, que criou fundos para projetos acadêmicos e 

criativos; a criação de dois novos ministérios (Departamento de Transporte e o 

Departamento de Desenvolvimento Urbano e Moradia); o aumento de fundos 

disponibilizados para o ensino superior e mais aportes orçamentários dedicados à 

prevenção do crime e à moradia pública (Newman & Schmalbach, 2005, p.599).  

Além das reformas sociais, Johnson promulgou o Civil Rights Act of 1964, a lei de direitos 

civis mais importante desde o fim da guerra civil em 1865. Os programas de seguro-saúde, 

Medicare e Medicaid, foram aumentados ainda mais nas administrações dos republicanos 

Richard Nixon (1968-1974) e Gerald Ford (1974-1977). 
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3. FUNDAMENTALISMO DE MERCADO: A NOVA ORDEM POLÍTICA 

No fim da década de 1970, dois fatores contribuíram para o fenômeno da redução 

acentuada da participação política da população: o esvaziamento do poder político dos 

sindicatos, juntamente com a redução do número de seus membros, e a emergência das 

corporações como atores políticos centrais. Os sindicatos passaram do “confident 

involvement” na formulação das políticas para o “embattled defense of their ever-smaller 

pocket of the workplace” (Hacker & Pierson, 2004, p.142).  

O movimento dos trabalhadores foi, por uma boa parte do século XX, a força contraposta ao 

poder político conservador. Com o declínio contínuo dos trabalhadores, as corporações 

encontraram facilmente espaço para atacar os programas redistributivos governamentais, 

começando na época da administração do presidente Carter e continuando ainda mais forte 

no mandato de Ronald Reagan, George H. W. Bush e até os dias de hoje (Gapasin & Yates, 

1997). Estabeleceu-se uma nova ordem política conservadora, que abraçou os princípios do 

neoliberalismo e exaltou a iniciativa individual, os incentivos e a eficiência do mercado 

(Schoch, 2008, p.98). Hacker e Pierson (2010) chamam esse tipo de política de winner-take-

all politics, em que o lado vencedor do processo decisório supera todas as outras partes 

envolvidas, garantindo para si os benefícios das políticas adotadas e ampliando, dessa 

forma, a desigualdade socioeconômica (Hacker & Pierson, 2010). 

O número de corporações com escritórios de public affairs em Washington D.C. cresceu de 

100, em 1968, para mais de 500, em 1978; o número de firmas com lobistas registrados 

cresceu mais de 1000% entre 1971 e 1982 (Hacker & Pierson, 2010). Esse aumento da 

influência de corporações em Washington resultou no funcionamento da política em dois 

planos. O primeiro plano é o dos eleitores, que veem a política como “espetáculo eleitoral”, 

ou seja, estão interessados somente na disputa entre candidatos durante a eleição, que é a 

parte menos importante do verdadeiro processo de formulação das políticas públicas. O 

segundo plano, que está fora do olhar do público, é o lugar onde a luta pela influência na 

definição das políticas realmente acontece, e é onde as corporações vencem aos poucos: é 

uma política de “combate organizado” (Hacker & Pierson, 2010). Essa diferença 

fundamental, entre a política tal como é percebida pela maioria do povo e a política como de 

fato ocorre em Washington, resulta em uma população ignorante e em corporações com 

rédeas soltas para agir no cenário político. 

Sheldon Wolin (2008) reforça esse argumento, caracterizando o governo norte-americano 

como um “totalitarismo invertido”. As corporações, por meio de contribuições financeiras e 

lobbying, são capazes de dominar o governo (Wolin, 2008, p.140). O sistema político atual 

requer a existência de uma massa apática: a única atividade política do povo deve ser o 

comparecimento às urnas durante as eleições (Wolin, 2008, p.64). Porém, nos anos 
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recentes, inclusive a participação eleitoral tem decrescido: em 1960, 63% da população 

votou na eleição presidencial e 47,3%, na eleição federal não presidencial de 1962. Na 

última eleição presidencial, no entanto, apenas 56% da população votou e na última eleição 

não presidencial, o comparecimento foi de apenas 37% (National Voter Turnout in Federal 

Elections, 2012). Segundo Wolin, isso é um sinal de que a população tem desistido de 

acreditar no apoio e na ajuda do governo aos cidadãos. 

A globalização das atividades econômicas também tem colaborado para aumentar o poder 

das corporações: as oportunidades de deslocamento para outros países estão sempre 

aumentando, dando grande poder de barganha a essas organizações, pois elas sempre 

podem simplesmente ameaçar sair do país (Palley, 1999, p.9). Nos anos de Reagan, 

diversos programas sociais enfrentaram uma severa falta de apoio de Washington, que 

transparecia na falta de acessibilidade a financiamentos. Antes da eleição presidencial de 

1984, os Democratas começaram a apoiar políticas industriais, mas a forte oposição das 

corporações, a divisão entre o chamado rust belt (classe trabalhadora) e o neoliberal de 

classe média, a complexidade da política e a crise econômica os forçaram a desistir. 

A nova ordem política teve implicações severas para a sociedade norte-americana, 

especialmente na área de inovação tecnológica e em programas de bem-estar social. 

3.1 O estado desenvolvimentista oculto: políticas de inovação tecnológica 

A crença exagerada na capacidade do mercado autorregulado de resolver problemas 

econômicos e sociais tem influenciado as escolhas do governo norte-americano em como 

desenvolver políticas de inovação. Apesar do discurso político retórico, os EUA têm 

desempenhado papel central no incentivo ao avanço de novas tecnologias. Porém, devido à 

predominância do fundamentalismo de mercado, o desenvolvimentismo governamental 

permanece oculto: sua existência não é abertamente reconhecida em debates políticos nem 

na mídia (Block, 2008). Quando o governo aprova novos programas para apoiar ou 

aumentar sua capacidade de desenvolver tecnologia, isso acontece sem debate público. 

Admitir que o estado desempenha papel crucial no desenvolvimento tecnológico e na 

sustentação do dinamismo do setor privado significa atestar que o mercado possui falhas, o 

que contraria o fundamentalismo da ordem política estabelecida. 

Para encorajar o desenvolvimento tecnológico, o Estado pode escolher entre vários 

caminhos diferentes, que dependem de diversos fatores. Em termos gerais, existem dois 

modelos de estado desenvolvimentista: o Estado Desenvolvimentista Burocrático 

(Developmental Bureaucratic State – DBS) e o Estado Desenvolvimentista em Rede 

(Developmental Network State – DNS). O DBS caracteriza-se pela alta centralização das 

políticas de fomento ao desenvolvimento econômico. A maioria dos países do leste asiático, 

como Japão, Coreia do Sul e Singapura, por exemplo, seguiu esse modelo após da II 
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Guerra Mundial (Ó Riain, 2004). A principal meta era estimular firmas domésticas a competir 

em mercados globais. Havia um corpo centralizado de funcionários públicos encarregados 

de planejar incentivos econômicos e subsídios às empresas domésticas, para competirem 

em mercados com elevado grau de risco. Em suma, o DBS define-se como “the coordinated 

activity of a unified group of government officials who often worked under the same roof” 

(Block, 2008, p.4). 

O DNS existe em contraste ao DBS e pode ser encontrado em funcionamento nos EUA e na 

Europa ocidental. Apesar do foco do DNS em estimular empresas a desenvolver seus 

produtos se assemelhar ao DBS, este, porém, torna-se irrelevante na geração de inovações 

tecnológicas. Enquanto o DBS utiliza-se de incentivos e subsídios, o DNS está mais 

diretamente envolvido com as etapas de produção e inovação.   

Block (2008) demonstra como os EUA são, de fato, um Developmental Network State, como 

a maioria da Europa ocidental. O DNS é definido como “a set of government actions that are 

designed to improve the productivity of a nation’s scientists and engineers” (Block, 2004, 

p.4). O setor público do DNS envolve-se em quatro etapas do desenvolvimento tecnológico: 

1) mobilização de recursos direcionados; 2) abertura de janelas de oportunidades; 3) 

intermediação; e 4) facilitação.  

O estado norte-americano possui diversos programas que atuam praticamente em todos os 

setores para facilitar o desenvolvimento de novas tecnologias. Porém, por causa de sua 

estrutura descentralizada, em que muitas agências governamentais atuam em estreita 

colaboração com o setor privado, o DNS torna-se bem menos visível ao debate público. 

Essa facilitação do desenvolvimento tem sido, ao longo dos últimos trinta anos, cada vez 

mais atuante nos EUA e ao mesmo tempo “hidden in plain view”, por causa da plena 

contradição entre a ideia de independência do mercado e o papel crucial do governo em 

sustentar e expandir a inovação do setor privado.  

Em 1975, no fim da ordem política do New Deal, 47 de um total de 86 inovações foram 

produzidas por companhias da lista da Fortune 500. Em 2006, esse número foi apenas 6 de 

um total de 88, e muitos dos seis casos tiveram parcerias. Cinquenta das 88 inovações 

foram produzidas por pesquisadores em laboratórios do governo dos EUA, universidades, 

ou agências públicas; 13 foram de spin-offs apoiados pelo governo federal e das 25 

inovações restantes feitas por organizações do setor privado, 14 envolveram o apoio do 

governo federal (Block, 2004, p. 19). Dessa maneira, os EUA caracterizam-se como um 

Estado Desenvolvimentista Oculto (EDO), em que o apoio governamental, apesar de 

sempre presente na inovação tecnológica, permanece ausente do debate público. 

A existência do EDO acarreta certos problemas ao modelo desenvolvimentista existente nos 

EUA. O conceito de totalitarismo de Wolin (2008) é reforçado pela natureza não democrática 

do EDO: como o público não reconhece a atuação governamental no desenvolvimento 
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econômico, não participa do processo decisório sobre os rumos das políticas a serem 

adotadas. Dessa forma, as corporações ficam livres para posicionar seus interesses e suas 

necessidades acima do bem público.  

Adicionalmente, essa dissimulação por parte do estado resultou em uma instabilidade na 

liberação de fundos, em falta de coordenação, que causa repetição de experimentos, e na 

chamada commoditization of knowledge. O conhecimento passa a ser tratado como 

propriedade privada e não como um bem público, agindo, assim, como uma barreira à 

colaboração intelectual. 

A existência e o crescimento do estado desenvolvimentista oculto é uma contradição entre o 

discurso político de fundamentalismo de mercado, que incorpora a falta de conexão 

profunda entre as ações domésticas dos EUA e as políticas econômicas que o país procura 

impor ao resto do mundo (Weiss & Thurbon, 2006). A mensagem do Consenso de 

Washington sempre foi a de restringir as ações do estado na economia. Entretanto, o 

governo norte-americano age e afeta profundamente o desenvolvimento de novas 

tecnologias no setor privado. 

3.2 Revogação do Glass-Steagall Act como resultado da independência do 

mercado 

Em 1999, o Congresso, com o apoio do presidente democrata Bill Clinton, aprovou uma lei 

que revogava as previsões do Glass-Steagall Act. A lei removia as barreiras de mercado em 

relação à atuação de companhias bancárias e firmas de seguros. A partir da implementação 

dessa nova lei, chamada de Financial Services Modernization Act of 1999, qualquer 

instituição poderia agir como banco comercial, banco de investimento e firma de seguro ao 

mesmo tempo. 

Membros do Congresso tentavam remover o Glass-Steagall Act desde a década de 1980. 

Em 1987, o serviço de pesquisa do Congresso preparou um relatório explorando as 

possibilidades de se revogar a referida lei (Jackson, 1987). A justificativa para a revogação 

era a de que os bancos desejavam oferecer serviços de investimento e de poupança em 

uma mesma instituição, de modo a servir aos seus clientes tanto em tempos de booms 

quanto de busts econômicos. A Financial Services Modernization Act marcou um grande 

passo na desregulação da economia e foi aprovada apesar de hesitações por parte de 

diversos membros do Congresso, que temiam que a nova legislação tornasse os bancos 

“too big to fail” (Dingell, 1999).  

3.3 A erosão do estado de bem-estar social: a implementação do TANF 

A nova ordem política que se instaurava nos EUA afetava também a sustentação do estado 

de bem-estar social no país. A noção de que a ajuda aos pobres na verdade os enfraquecia, 
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tornando-os dependentes de hand-outs do governo, surgiu primariamente a partir do novo 

conservadorismo dos anos 1980. A teoria do trickle-down economics de Reagan foi adotada 

como mantra contra os projetos sociais do New Deal e do Great Society. Essa teoria afirma 

que quanto mais dinheiro estiver disponível à classe alta, ou seja, quanto menos o governo 

recolher da elite em impostos, mais dinheiro será gasto na economia do país, tornando toda 

a sociedade mais rica.  

O aumento da desigualdade socioeconômica nos últimos 30 anos tem afetado 

drasticamente as chances de se escapar da pobreza: em 1975, uma família com salário 

mínimo poderia ter como meta plausível o “sonho americano” de comprar uma casa e viver 

confortavelmente sem dívidas; hoje em dia, no entanto, isso não é mais possível. Desde 

1973 até 2003, os custos anuais de quatro necessidades básicas têm aumentado muito 

mais rapidamente do que o salário mínimo, conforme demonstra a Tabela 1: 

 

Tabela 1. Aumento de custos básicos 

 Salário 

mínimo (de 2 

pessoas) 

Moradi

a 

Assistência 

Infantil (por 

criança) 

Ensino Superior (por 

criança) 

Seguro-

saúde 

1973 (anual) US$ 6.656 US$ 

1.989 

US$ 978 US$ 736 US$ 509 

2003 (anual) US$ 20.600 US$ 

10.245 

US$ 7.200 US$ 5.000 US$ 

8.933 

Percentual de 

aumento 

309% 515% 736% 679% 1.755% 

Fontes: U.S. Department of Labor e Block et al., 2006. 

A porcentagem da população vivendo abaixo do limiar da pobreza é atualmente de 15,1 

(46,2 milhões de pessoas) — esse número é o mais alto desde 1993 (Individuals and 

Families Below Poverty Level, 2012). Apesar do crescimento da população pobre e do 

aumento da dificuldade em escapar da pobreza por meio do trabalho remunerado, o 

governo está diminuindo seu papel social radicalmente. 

O principal programa da política de bem-estar social, AFDC, foi revogado em 1996, na 

administração do presidente Clinton, e foi substituído pelo Temporary Aid to Needy Families 

(TANF). O foco do novo programa é justamente reinserir os beneficiários do programa de 

bem-estar social na força de trabalho. Os limites rígidos do programa geraram um declínio 

no número de lares habilitados a participar do benefício, gerando um consequente declínio 
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na assistência a famílias em situação de pobreza. Nas novas restrições impostas pelo TANF 

aparece claramente um julgamento moral: a pobreza é culpa do comportamento do 

indivíduo. Isso se manifestou no forte encorajamento a mulheres solteiras a se casar e a 

arrumar um emprego. Esse julgamento de valor torna-se ainda mais evidente nas restrições 

de tempo do benefício: um indivíduo só pode aproveitar os benefícios do programa por cinco 

anos ao longo de toda sua vida. 

As figuras 1 e 2 (Indicators of Welfare 

Dependence, 2008) demonstram que, 

desde 1960, os benefícios disponíveis 

para pessoas em situação de pobreza 

diminuíram. A Figura 1 mostra o número 

de famílias recebendo assistência à renda 

pelos programas AFDC/TANF. O número 

manteve-se estável nos anos 80 (apesar 

do crescimento do número de pessoas 

vivendo abaixo do limiar da pobreza) e 

teve uma queda drástica após a 

implementação do TANF em 1996. A segunda figura mostra o valor mensal por beneficiado, 

em dólares constantes de 2006. O ponto alto do programa foi em 1975, apresentando uma 

queda estável desde então.  

O atual discurso político 

sobre o bem-estar social 

tem enfatizado o lado 

“moral” do problema da 

pobreza: prevalece a 

noção de que qualquer 

pessoa pode sair da 

pobreza, se tiver 

determinação e 

motivação suficientes. A 

lógica é que distribuir dinheiro aos pobres apenas faz piorar a situação, pois retira o 

incentivo e a motivação de conquistar as coisas pelo trabalho próprio. O TANF exige que 

mães solteiras voltem (ou comecem) a trabalhar e as encoraja a se casar. 

A administração de George W. Bush propôs cortes maiores em vários programas, 

particularmente os da seguridade social, que seriam os programas menos eficazes no 

combate à pobreza (Pear, 2005). Ao invés de conceder às famílias pobres a assistência 

Figura 1. Numero de famílias que receberam assistência 
à renda pelo AFDC/TANF 

Figura 2. Valor mensal por beneficiado (em dólares, 2006) 
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necessária para sobreviver, os principais programas sociais dos EUA atualmente, o TANF e 

o Earned Income Tax Credit (EITC), não atingem diretamente o problema daqueles que não 

conseguem arranjar trabalho. O EITC, por exemplo, limita-se a oferecer um maior retorno do 

imposto de renda – o que exige uma renda de milhares de dólares por ano, para fazer 

alguma diferença. 

3.4 Winner-take-all politics e a nova independência do setor privado 

O desmantelamento dos programas de bem-estar social e a desregulação do mercado 

tiveram como consequência o aumento da desigualdade econômica nos EUA. Antes de 

1980, o coeficiente de Gini, que varia entre igualdade completa = 0 e desigualdade completa 

= 1, permaneceu relativamente estável, mantendo-se entre 0,39 e 0,40. A partir de 1980, 

esse número aumentou e em 2009 chegou a 0,47 (Weinberg, 1996; Denavas-Walt, Proctor 

& Smith, 2009). A desigualdade manifesta-se também de outras maneiras: estima-se que 

1% dos lares mais ricos possui metade de todos os títulos financeiros, trust equities e 

business equities, em circulação (Wolff, 2004; Kennickell, 2003). Impostos sobre as 

corporações foram reduzidos de 35,4% de receitas federais em 1945, para 7,4% em 2003 

(Alperovitz, 2005). As alíquotas de imposto para a faixa mais alta de renda (0,01% da 

população) diminuíram de 91,0%, nas administrações de Eisenhower, Kennedy e Johnson, 

para 35% depois das reformas de George W. Bush (U.S. Individual Income Tax, 2008). 

O alto nível de desigualdade, apresentado nesses dados, é um dos efeitos mais 

significativos do ressurgimento do conservadorismo: os ricos pagam menos impostos e os 

pobres recebem menos ajuda governamental para sair da pobreza, graças aos cortes em 

programas de bem-estar social. Uma justificativa crucial para o fundamentalismo de 

mercado, e as reduções subsequentes nas políticas sociais, decorre da característica oculta 

do estado desenvolvimentista. Sem o debate público aberto sobre a intervenção estatal no 

mercado, as premissas do Reaganomics conseguem se afirmar como sensatas e acertadas. 

A sociedade, por sua vez, sofre com a instabilidade proveniente da dissonância entre o 

discurso político e a realidade dos programas públicos: nunca se sabe se determinado 

programa irá sobreviver aos cortes anuais do orçamento federal. 

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que o governo federal enfrenta uma dívida 

orçamentária enorme e uma das razões dessa dívida é justamente a redução do imposto de 

renda da camada mais rica da sociedade. Quando o governo federal obteve um superávit 

orçamentário, o presidente Bush iniciou uma redução de imposto de renda imensa, que 

afetou principalmente os indivíduos mais ricos do país.2 

                                                
2
 A redução de imposto custou ao governo mais de US$ 1,35 trilhões ao longo dos primeiros dez anos da 

implementação. Reduziu a alíquota da faixa mais alta de renda de 39,5% até 35,0%. Mais informação disponível 
no site da IRS: <http://www.irs.gov/taxstats/indtaxstats/index.html>. 
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4. REFLEXÕES FINAIS 

Esta pesquisa explorou os vínculos entre a nova ordem política e a evolução do estado 

desenvolvimentista e dos programas de bem-estar social nos EUA. Uma sociedade 

comprometida com os valores de liberdade, igualdade e democracia, mas que não é capaz 

de atingi-los na prática, produzirá inevitavelmente a produção de políticas públicas 

incoerentes. Nessa nova ordem política, o fortalecimento da retórica política de 

fundamentalismo de mercado e a prática do winner-take-all politics ficam evidentes no 

processo de desregulação do mercado e na acentuação da desigualdade econômica ao 

longo dos últimos 30 anos. 

A vitória do neoconservadorismo na ordem política atual conduz ao enfraquecimento da 

atuação estatal na sustentação do padrão de vida dos cidadãos, no oferecimento de 

serviços públicos e na promoção do desenvolvimento econômico. Não há espaço conceitual 

na sociedade americana para se discutir o papel da intervenção pública no setor privado. A 

existência de um Estado Desenvolvimentista Oculto nos EUA é consequência direta da 

desconexão entre a lógica de independência do mercado e a necessidade de atuação 

estatal na manutenção do dinamismo econômico. Essa característica oculta do apoio 

governamental à indústria e ao desenvolvimento tecnológico tem gerado impactos negativos 

nos programas sociais dos EUA.  

Este artigo demonstrou que, ao longo do século XX, especialmente a partir dos programas 

do New Deal, o governo teve uma longa tradição de estabelecer e financiar programas 

sociais. A seguridade social teve um grande impacto no alívio da taxa de pobreza entre 

idosos e os programas do Great Society foram responsáveis por diminuir a taxa geral de 

pobreza, além de apoiar o crescimento da classe média. 

A administração de Barack Obama conseguiu, de fato, implementar uma das políticas de 

bem-estar mais compreensivas desde o Great Society, com o novo plano de seguro-saúde 

nacional — mas a um custo político exorbitante. O presidente perdeu o apoio da “centro-

direita”; não consegue avançar propostas de legislação na câmara dos deputados 

(controlada pelos Republicanos); e constantemente é forçado a justificar sua decisão política 

pelo Health Care, apesar de ter trazido benefícios para milhões de cidadãos. 

Para ir além desses impactos negativos e convergir em direção à igualdade de oportunidade 

para os cidadãos, as políticas têm de ser menos “espetáculo” e mais “realidade”. A ordem 

política atual precisa ser capaz de estabelecer novos valores e princípios diretores — ou o 

resultado pode ser a transformação profunda da coesão da sociedade estadunidense. 
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RESUMO 

 O presente trabalho é fruto da pesquisa de Mestrado que teve como objetivo principal analisar e 
compreender as práticas no âmbito da gestão e da docência na realização e operacionalização da Lei 
10.639/03 com vistas à superação do racismo nas escolas de Educação Básica do município de 
Cachoeiro de Itapemirim. Com a aprovação da Lei 10.639/03, tornou-se obrigatório que as escolas de 
Educação Básica pública e privada trabalhem a História e a Cultura Afro-Brasileira. Essa lei é resultado, 
também, de antigas reivindicações e negociações entre o Movimento Negro e os órgãos do Estado, 
com destaque àqueles ligados à Educação. A História nos mostra que, a partir da vinda dos negros 
para o Brasil, iniciou-se toda uma trajetória de luta de resistência, desde os cativeiros, com a formação 
de quilombos e dos movimentos MNU e MN, de lutas em prol da causa dos negros.  É necessário 
reconhecer, aceitar e conviver com essa diversidade, respeitando alguns aspectos e desconstruindo 
outros. Os estudos teóricos foram baseados numa série de fontes, dentre eles GOMES (2007) e 
MUNANGA ( 2003, 2005 e 2006). Foi elaborado um Produto da Dissertação para proporcionar aos 
gestores, pedagogos e professores formação continuada visando o desenvolvimento de uma prática 
pedagógica. 

Palavras - chave: Lei 10.639/03. Racismo. Prática pedagógica. 
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INTRODUÇÃO 

 

          É de fundamental importância a implementação da Lei 10.639/03 que torna obrigatório 

o Ensino da história da África de da cultura Afro – brasileira nas Escolas de Educação Básica. 

Trabalhar essa questão abre uma grande possibilidade de superação do racismo, uma vez 

que oportuniza o conhecimento da trajetória histórica, costumes e práticas cotidianas 

possibilitando, assim desconstruir a visão negativa dos africanos e dos afrodescendentes. 

 O presente artigo é resultado da pesquisa realizada de Mestrado cujo objetivo geral 

analisar e compreender as práticas pedagógicas executadas a partir da Lei 10.639/03, com 

vistas à superação do racismo nas escolas pesquisadas e como objetivos específicos a partir 

de uma análise da Lei 10.639/03, buscou-se: 

 Levantar quais projetos e/ou atividades práticas já foram desenvolvidos nas escolas do 

município de 2003 até o momento, na perspectiva de problematizar e superar o racismo. 

 Identificar as dificuldades e/ou resistências para se desenvolverem, por partes dos 

docentes e/ou gestores, as práticas na concepção da Lei 10.639/03. 

     Este estudo é fruto inicialmente de reflexões sobre a vivência da pesquisadora, pois a 

escolha do tema perpassa a experiência  pessoal por discriminações e as ver novamente 

reeditadas na condição de mãe e avó, passando assim, a realizar leituras e discussões para 

um olhar crítico  buscando reescrever a minha história para que sirva de incentivo, 

entremeada com o desejo de resgate de uma história coletiva que possa contribuir com a 

visibilidade dos negros pelo viés da escola, do currículo, onde seus profissionais exercem 

suas práticas educativas, e os discentes se constroem como sujeitos do processo ensino  e o 

negro, a partir da luta pela liberdade de ser e viver, tem uma herança histórica a ser conhecida 

e enriquecida. 

          Assim, o estudo produziu um Projeto de Formação, visando proporcionar aos 

gestores, pedagogos e professores, formação continuada para a realização de práticas 

pedagógicas, na perspectiva da Lei 10.639/03. Esta formação visa contribuir inclua uma 

melhoria no currículo do Município por meio de formação dos profissionais da educação, com 

vistas à melhoria da educação das relações étnico-raciais e ao ensino da história e cultura 

africana e afro-brasileira nas escolas. Para Sacristán (1998): 

O currículo é uma práxis antes que um objeto estático emanado de um 
modelo coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias 
das crianças e dos jovens, que tampouco se esgota na parte explicita do 
projeto de socialização cultural nas escolas. É uma prática, expressão, da 
função socializadora e cultural que determinada instituição tem, que reagrupa 
em torno dele uma série de subsistemas ou práticas diversas, entre as quais 
se encontra a prática pedagógica desenvolvida em instituições escolares que 
comumente chamamos de ensino. O currículo é uma prática na qual se 
estabelece diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, elementos 
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técnicos, alunos que reagem frente a ele, professores que o modelam. 
(SACRISTÁN, 1998, p.15-16) 

 

 
   O Racismo no Brasil e os Movimentos de Luta Antirracismo 

 

          O nosso sistema educacional brasileiro possui sua estrutura fundamentada na história 

europeia, não contemplando a pluralidade étnica e nem as características regionais que 

fazem parte dessa realidade educacional. É nesse contexto histórico, político, social, 

educacional e cultural que a população negra construiu e constrói a sua identidade.  

           Em 1888 foi assinada pela princesa Isabel a Lei Áurea, com o objetivo de libertar os 

escravos e conceder-lhes alguns direitos, mas o tempo passou e o negro ainda continua a 

sofrer racismo, discriminação e preconceito no Brasil. A História nos mostra que em 13 de 

maio foi abolida a escravidão, porém sem nenhum projeto de benefício social para os negros 

e afrodescendentes. 

          Em relação ao estudo da história e cultura afro-brasileira, é somente no século XXI, que 

temos a Lei 10.639/03, promulgada pelo Presidente da República em 9 de fevereiro de 2003 e 

regulamentada pelo Parecer homologado em 19 de maio de 2004, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das relações étnico-raciais, trazendo 

direcionamentos de sua implementação.  

 
Esta legislação abre uma nova demanda no campo educacional brasileiro. 
Mais do que propor um reconhecimento da história da África, da releitura da 
história do Brasil, das relações raciais e do seu ensino, ela mobiliza uma 
dimensão delicada, ou seja, o reconhecimento da diferença afrodescendente 
e indígena com o claro propósito de reinterpretar e ressignificar a história e as 
relações étnico-raciais no Brasil por meio dos currículos da educação básica 
(LIMA et all, 2009, p.13) 
 

          Estudá-la e trabalhá-la requer a análise de alguns conceitos básicos, dentre eles raça, 

racismo, etnia, discriminação e preconceito.  

           Etnia, no interior das sociedades humanas, tem sido um termo usado para designar 

qualquer agregado de pessoas que possuem os mesmos ancestrais, crenças, valores, 

linguagem e que são identificadas como pertencentes a um grupo que compartilha traços 

sociais e culturais. 

            Os autores Munanga & Gomes (2006) ressaltam a importância do tema quando se 

trata das concepções de raça e racismo. Eles afirmam que 

 

O racismo é um comportamento, uma ação resultante da aversão, por vezes, 
do ódio, em relação a pessoas que possuem um pertencimento racial 
observável por meio de sinais, tais como cor de pele, tipo de cabelo, formato 
de olhos, etc. Ele é resultado da crença de que existem raças ou tipos 
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humanos superiores e inferiores, a qual se tenta impor como única e 
verdadeira. Exemplo disso são as teorias raciais que serviram para justificar a 
escravidão no século XIX, a exclusão dos negros e a discriminação racial 
(MUNANGA & GOMES, 2006, p. 179). 

 

                 Munanga (2003) afirma que o conceito de raça hoje não tem nada de biológico, 

pois está carregado de ideologia, escondendo a relação de poder e dominação. Assim, alguns 

biólogos antirracistas sugeriram que o conceito de raça fosse banido dos dicionários e dos 

textos científicos, porém, ele persiste tanto no uso popular como em trabalhos e estudos 

produzidos na área das ciências sociais.  

               De acordo com o MN e estudiosos das relações raciais no Brasil, como Nilma 

Gomes, Petronilha Silva, Kabengele Munanga, raça é entendida como uma construção social 

histórica, compreendida no seu sentido político como uma ressignificação do termo construído 

na luta política pela superação do racismo no Brasil, referindo-se ao reconhecimento de uma 

diferença, nos remetendo à ancestralidade negra e africana. Trata-se, portanto, de uma forma 

de classificação social construída nas relações sociais, culturais e políticas brasileiras. 

                Munanga (2003) afirma que, de outro modo, o racismo é essa tendência que 

consiste em considerar que as características intelectuais e morais de um dado grupo são 

consequências diretas de suas características físicas e biológicas. Com isso, quando se utiliza 

esse conceito no cotidiano, não se lhe atribuem os mesmos conteúdos e significados; daí a 

falta do consenso até na busca de soluções contra o racismo. 

               Podemos afirmar que o próprio conceito de raça é uma construção social e histórica, 

produzida no interior das relações sociais e de poder, ao longo do processo histórico. Já o 

racismo, entre os seres humanos, foi surgindo e se consolidando aos poucos, 

caracterizando-se pelo tratamento diferenciado que alguns grupos manifestariam em relação 

aos outros pelo fato de atribuir uma relação determinista entre um grupo e suas supostas 

propriedades. Assim, 

 

O racismo é visto como um problema cultural, moral, de mentalidades, logo 
seu combate passa a ser caracterizado como uma intervenção educativa, 
pedagógica e, consequentemente, dar ênfase em intervenções no sistema 
escolar, visto como um dos espaços educativos por excelência, como um 
espaço pedagógico e cultural capaz de mudar imaginários, valores, culturas e 
condutas (ARROYO apud GOMES, 2007, p. 113).  

 

            A discriminação é muito presente na sociedade e, de acordo com a Convenção da 

Organização das Nações Unidas (ONU), de 1996, a discriminação racial refere-se a qualquer 

distinção, exclusão, restrição ou preferências das pessoas, baseadas em raça, cor, 

descendência, origem nacional ou étnica. 

                Assim, discriminação e preconceito possuem significados diferentes, mas 

convergentes. Preconceito significa o julgamento na pessoalidade, representa um sentimento 
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de juízo provisório frente aos argumentos racionais, que pode ser modificado, e a 

discriminação não é abstrata, e sim uma ação na concretização do preconceito. Assim, 

Antonio Olimpio de Sant’Ana apud Munanga(2005), afirma que:  

 

Preconceito é uma opinião preestabelecida, que é imposta pelo meio, época 
e educação. Ele regula as relações de uma pessoa com a sociedade. Ao 
regular, ele permeia toda a sociedade, tornando-se uma espécie de mediador 
de todas as relações humanas. Ele pode ser definido, também, como uma 
indisposição, um julgamento prévio, negativo, que se faz de pessoas 
estigmatizadas por estereótipos (SANT’ ANA, 2005, p. 62). 
 
 

O Movimento Negro (MN) 

 

            A história nos conta que desde o século XVI os negros, ao serem trazidos para o 

Brasil, são vítimas de discriminação. No entanto, eles já reagiam e lutavam por seus direitos 

de diversas maneiras, dentre elas a capoeira na senzala, que servia como defesa nas lutas 

contra os Capitães do Mato.  

          Além disso, formavam quilombos, que eram comunidades com sua própria organização 

social, que mantinham redes de alianças com outros grupos da sociedade da época. O maior 

dos símbolos de resistência da luta negra pela liberdade foi o Quilombo dos Palmares, que 

resistiu por mais de sessenta anos, chegando a uma população de 20.000 habitantes, 

localizado na Serra da Barriga, divisa do estado de Alagoas com Pernambuco. Seu líder era 

Ganga Zumba tio de Zumbi, que em 1678 aceitou do Governo de Pernambuco um acordo de 

paz que não era favorável aos quilombolas, ocorrendo assim, uma rebelião liderada por 

Zumbi, e este ficou governando por 15 anos o quilombo. 

               Em 20 de novembro de 1695, os bandeirantes Domingos Jorge velho e Bernardo 

Vieira Melo mataram Zumbi em uma emboscada. A sua derrota não acabou com as lutas e 

resistências dos negros: apesar de o quilombo ter se desfeito, muitos negros conseguiram 

fugir pelo sertão e firmaram novas comunidades. É o quilombo mais famoso da história 

brasileira. 

 

A partir da Abolição e com a Proclamação da República, o negro inicia sua 
luta por reconhecimento de sua cidadania, para se fazer representar e 
inserir-se na nova sociedade. A 15 de novembro de 1889, o negro, 
ex-escravizado, torna-se cidadão como os demais membros da sociedade, 
mas inicia-se uma maneira de manter o tratamento desigual. Se antes 
exercia-se a violência física explicita, esta já não poderia ser mantida, então, 
utiliza-se a linguagem, a mentalidade, o imaginário, a ideologia para criar 
palavras, imagens, formas e teorias que desprestigiam o negro, perpetuando 
e reforçando o discurso anterior de inferioridade (CORENZA & PEREIRA, 
s/d). 
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           Conforme Pereira (2002), o Movimento Negro Unificado (MNU) contribuiu muito na 

busca do desenvolvimento da identidade do negro porque possui um papel destacado no 

processo de uma identidade positiva do negro e da sua conscientização política na vida 

nacional, pois este visa unir, moral e politicamente a população afrodescendente. 

 

A Discussão Sobre a Questão Racial: Na Lei e na Educação 

 

            No Brasil, o negro encontra dificuldade para permanecer e ter sucesso no processo de 

formação que lhe possibilite ter acesso ao conhecimento historicamente produzido, com 

vistas a garantir-lhe condições para enfrentar a realidade e buscar meios de superar a visão 

preconceituosa presente na sociedade. Várias medidas foram tomadas para reprimi-los, até a 

proibição de manifestações culturais. Assim, mantiveram-se presos a uma sociedade branca 

que detinha todo o poder e ainda manifestava grande discriminação e preconceito, uma vez 

que ela constitui o imaginário social que valoriza o branco em todos os seus aspectos.  

 

O imaginário social brasileiro é marcado por uma forte presença da 

ancestralidade africana, que reelabora e se reconstrói com base na herança 

legada pelos primeiros descendentes da África negra, que aqui 

desembarcaram no âmbito do sistema colonial escravista, entre os séculos 

XIV e XIX. (SIQUEIRA, 2002, p. 75). 

 

       Com todas as dificuldades enfrentadas, negros e brancos, conscientes e solidários em 

diminuir as desigualdades raciais, buscaram lutar desde a escravidão por seus direitos e por 

sua dignidade. As mudanças começaram ocorrer de forma muito lenta. De 3 de julho de1951 

até 1988, a lei antidiscriminatória, Lei nº 1.390, denominada “Lei Afonso Arinos”, considerava 

as manifestações de racismo contravenção penal. Hoje, é crime inafiançável. 

               Na escola, a discussão sobre o racismo deve ir além da denúncia e partir para 

estudos, pesquisas, apresentações de propostas de formação enfocando a escola, porque a 

questão do negro na educação é um problema social grave em nossa sociedade, na qual está 

presente a desigualdade social vivenciada por esse povo.  Sabe-se que o nosso sistema 

educacional possui práticas racistas que têm contribuído com o racismo, preconceito, 

discriminação e com atitudes discriminatórias com os alunos negros.  

         Em virtude da grande expressão da militância do Movimento Negro (MN) junto ao 

governo, inúmeras vitórias foram alcançadas, dentre elas a criação da Secretaria Especial de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR e a promulgação da Lei 10.639/03 que 

torna obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de 
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Ensino Fundamental e Médio. Além disso, a Lei estabelece ainda que se inclua no calendário 

escolar o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra. 

         A importância de tudo isso é proporcionar a abertura de um espaço que possibilite o 

debate, a discussão para que a partir desse processo, abrirem-se espaços de inclusão 

valorizando o negro como agente histórico da sociedade e a criação de políticas públicas para 

beneficiar esses grupos historicamente excluídos.  

              Nesse sentido, é importante lembrar que o MN vem, ao longo dos anos, reivindicando 

revisão do currículo escolar nos diversos níveis de ensino formal.  

A ausência da História Africana é uma das lacunas de grande importância 

nos sistemas educacionais brasileiros. Esta ausência tem quatro 

consequências sobre a população brasileira. Tomando o ambiente brasileiro 

como de exclusões de criação de credos sobre a inferioridade do negro, do 

africano e dos afrodescendentes. Desta forma a ausência de uma história 

Africana, em primeiro lugar, retira a oportunidade dos Afrodescendentes em 

construírem uma identidade positiva sobre as nossas origens. Segundo, a 

ausência abre espaço para hipóteses preconceituosas, desinformadas ou 

racistas sobre as nossas origens, criando assim terreno fértil para produção e 

difusão de ideias erradas e racistas sobre as origens da população negra 

(CUNHA JR, 2008, p. 1). 

 

             Assim, a Lei 10.639/03 veio ao encontro dos anseios do MN para ressignificar a 

história do povo negro no Brasil, servindo de estratégia para mudança do autoconceito, 

devendo as escolas criar mecanismos para que essa lei seja cumprida. 

 

A Lei 10.639/03 e suas respectivas diretrizes curriculares nacionais trazem 
em si uma concepção emancipatória de conhecimento. Nelas está contida a 
ideia de que conhecer e compreender a história e a cultura africana e 
afro-brasileira é mais um passo no processo de libertação do racismo 
ambíguo ainda impregnado no imaginário e nas práticas sociais e 
pedagógicas. A ignorância tem sido ao longo da história da humanidade um 
campo fértil para a propagação de preconceitos. Dessa forma, a ignorância 
sobre a trajetória de ação, luta, resistência, efervescência cultural e política 
da comunidade negra brasileira têm sido empecilhos para a construção de 
uma educação antirracista e que caminhe na perspectiva da diversidade 
(AMÂNCIO, 2008, p. 153-154). 

 

          O papel do ensino consiste em organizar, facilitar e, sobretudo, promover reflexões 

relativas a práticas pedagógicas no sistema educacional municipal, na escola, nas salas de 

aula e no processo ensino-aprendizagem acerca dessa temática, visando educar para uma 

sociedade multirracial. 
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O Currículo envolve a construção de significados e valores culturais. O 
Currículo não está simplesmente envolvido com a transmissão de"fatos" e 
conhecimentos "objetivos". O Currículo é um local onde,ativamente, se 
produzem e se criam significados sociais. Esses significados, entretanto, não 
são simplesmente significados que se situam no nível da consciência pessoal 
e individual. (SILVA, 2001, p.55) 

        Daí acredita-se ser necessário construir uma prática pedagógica que destaque o negro 

como sujeito ativo na construção da sociedade. Esse é um dos grandes desafios que temos 

enfrentado.  

       Assim, devem-se criar condições, promover espaços de discussão e estudos para que se 

efetive um trabalho comprometido com a verdadeira implementação da Lei 10.639/03 nos 

currículos de todas as escolas.  

        Segundo Aguiar & Moreira (2010), a Lei 10.639/03 é um importante instrumento de 

valorização do negro, de sua história e cultura, porém seu cumprimento depende das três 

esferas: federal, estadual e municipal, de forma a implementar mudanças nos currículos 

escolares, bem como na capacitação de professores. 

 

A Lei e suas Implicações na Prática Educativa das Escolas da Rede Municipal 

de Cachoeiro de Itapemirim 

 

         Cachoeiro de Itapemirim é um município que se encontra na microrregião da zona 

fisiográfica serrana do sul do estado do Espírito Santo, é hoje, sobretudo, um centro de 

extrativismo e beneficiamento mineral (mármores, granitos e moagem de calcário). A 

presença do povo negro veio juntamente com a história do município: 

 

O principal centro econômico da região sul capixaba, a cidade de Cachoeiro 
de Itapemirm, recebeu grande leva de escravos, principalmente a partir da 
metade do século XIX, em função do cultivo do café, o que colaborou para a 
sua atual formação populacional, hoje estimada em 150.740 habitantes, 
segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e estatística (IBGE) 
(OSÓRIO,1999, p. 32). 
 

         O muncípio atende uma demanda de Educação Infantil e Fundamental num total de 

53.578 alunos, de acordo com o Censo Escolar MEC/INEP 2009, tendo na Rede Municipal 

22.848 alunos; na Rede Estadual, 22.417 alunos e na Rede Privada,  7.641 alunos. 

Percebe-se que a existência significativa de afrodescendentes no município, principalmente 

em algumas comunidades, é muito forte:  

 

 Em Cachoeiro, a ocupação do Morro do Zumbi está diretamente relacionada 
à chegada de ex-escravos e imigrantes italianos das famílias Passamai e 
Secacato, que aí regularizaram suas posses em 1924... 

1781



O Morro do Zumbi é um bairro com população estimada em 9.235 
moradores...Enquanto as lideranças comunitárias veem no nome Zumbi um 
símbolo de resistência e luta, muitos moradores tentam mudar esta 
designação, acreditando que o nome reforça a discriminação de vários 
setores da sociedade por ser associado à area pobre e marginalizada de 
Cachoeiro, de maioria negra (OSÓRIO,1999, p. 33). 

 

         É necessário, então, identificar, trabalhar o preconceito e estereótipo presentes nas 

comunidades de Cachoeiro de Itapemirim e, consequentemente, nas escolas. É necessário 

também, reconhecer, aceitar e conviver com esta diversidade respeitando alguns aspectos e 

desconstruindo outros, temos que: 

O movimento negro cachoeirense Pixinguinha, através de pesquisa de uma 
de suas lideranças, o jornalista José Paineiras Filho, considera Cachoeiro de 
Itapemirim uma das cidades mais racistas do Brasil. Paineiras Filho diz que 
“não há um empresário do mármore que seja negro”. O setor é um dos que 
mais cresce na cidade. O jornalista lembra que só conseguem ascender 
socialmente os negros que são profissionais liberais, como professores, 
advogados e comerciantes (OSÓRIO, 1999, p. 33). 
 

         Construir uma prática pedagógica que destaque o negro como sujeito ativo na 

construção dessa sociedade é um dos grandes desafios que se tem enfrentado. Daí, a 

necessidade de que na sala de aula ocorra a aquisição de conhecimentos sobre a História da 

África e Afro-Brasileira promovendo uma associação contínua entre o pensar e o agir nesta 

temática, ocasionando reflexões e, consequentemente, levando a mudanças na prática 

docente. 

 

Os Caminhos da Pesquisa 

 

          Esta pesquisa foi fundamentada numa associação entre a pesquisa qualitativa e 

quantitativa de caráter exploratório.  

            Nesse sentido, objetivou-se identificar as práticas educativas a Rede Municipal de 

Ensino de Cachoeiro de Itapemirim a partir da Lei 10.639/03, envolvendo levantamento 

documental, aplicação de questionário e entrevistas com gestores, pedagogos e professores 

do 1º ao 9º ano.   

          Inicialmente foi feito levantamento documental do município, da Secretaria Municipal de 

Educação (SEME), das escolas de Ensino Fundamental do 1º ao 9º ano, dos seus gestores, 

pedagogos e professores buscando referências em fundamentos teóricos na perspectiva de 

estabelecer bases conceituais relativas à formação, experiências e práticas realizadas na 

temática das relações étnico-raciais. 

           Na coleta de dados empíricos, foram aplicados 828 questionários junto aos 

professores, pedagogos e gestores que atuam na rede desde 2003, ano em que a Lei 
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10.639/03 foi sancionada. Recebeu-se a devolutiva de 210 questionários que serviram para 

identificar quais práticas pedagógicas foram desenvolvidas no processo de implementação da 

lei e para elaboração de um banco de dados sobre as práticas e/ou eventos desenvolvidos a 

partir da Lei 10.639/03 nas escolas e salas de aula. 

            A partir da análise dos questionários aplicados, foram selecionados os profissionais 

para aprofundamento das questões étnico-raciais, tendo como critério a inserção e/ ou a 

predisposição da inclusão das questões relativas à população negra, em suas práticas. 

           Esse levantamento serviu para a definição de critérios e indicadores para a seleção de 

escolas e de profissionais que participaram dos demais processos: foram às entrevistas 

semi-estruturadas com 11% dos questionários devolvidos. Foram mapeados as escolas e os 

profissionais que desenvolveram atividades significativas sobre a temática. Esta foi a 

população amostral da pesquisa.  

       Nas escolas selecionadas, foram analisados o Projeto Político Pedagógico (PPP), os 

projetos desenvolvidos e os planos de aulas dos referidos professores, além dos possíveis 

documentos específicos de projetos e atividades enviados da Secretaria Municipal de 

Educação (SEME). 

              No fluxo da pesquisa, teve-se em mente ir ampliando e incorporando novas reflexões 

sobre as questões do tratamento sobre a igualdade racial no contexto escolar, onde se buscou 

estabelecer um posicionamento teórico-metodológico entre os atores da escola e a temática.  

          Nessa perspectiva, esta pesquisa pretendeu mapear e dialogar com diferentes atores 

envolvidos no processo escolar. Tudo isso contribuiu para a análise dos dados, propiciando 

condições de interpretações, construção e elaboração de um Produto da Dissertação. 

        Todos os dados foram computados, analisados e quantificados para qualificar e elaborar, 

de acordo com o resultado, um Produto da dissertação que foi uma Proposta de Formação 

Continuada para Gestão Municipal que sirva de referencial para a superação de práticas 

racistas nas suas escolas de educação básica. 

 

Análise E Discussão dos Dados da Pesquisa 

           O questionário oportunizou mensurar vários dados, onde se percebeu que mais de 50% 

dos professores que o responderam é da categoria Designação Temporária (DT). Esses 

profissionais não permanecem todos os anos na mesma escola, o que dificulta fazer um 

trabalho contínuo.        

      Outro dado relevante é que 54,7% dos profissionais que responderam ao questionário 

afirmam atuar na Rede Municipal de Educação de Cachoeiro de Itapemirim a partir do ano de 

2003, quando foi aprovada a Lei 10.639/03.  

        Na questão participação e realização de atividades sobre racismo na escola, obtivemos 

76,1 % de respostas que afirmam já ter planejado ou participado de alguma atividade 
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relacionada à cultura afro-brasileira na sua trajetória profissional, enquanto 24, 9% marcaram 

não.  

        Os que responderam sim preencheram um quadro especificando a(s) atividade(s), onde 

foi possível destacar que estas giravam em torno de realização de sarau, Projeto Afro, Dia da 

Consciência Negra, visita à Comunidade Quilombola e outras, envolvendo danças, bandeiras, 

comidas e capoeira, culminando geralmente em 20 de novembro. 

        Percebe-se com isso, que há necessidade de se desenvolver um novo olhar para a 

realização das atividades, de forma que não ocorram em datas e/ou períodos pontuais. Assim: 

 

[...] queremos provocar outros sentidos para o currículo que possam 
favorecer movimentos em direção à desconstrução, à rasura de conceitos 
enclausurados que, de tão acostumados a esse confinamento, custam a 
perceber a potência e a riqueza da vida direcionada para pensar-sentir o que 
é currículo. Tendo como motivação essa busca [...] defende a urgência de se 
pensar a escola contextualizada em meio à complexidade e às tensões 
vividas na/da sociedade contemporânea, assumindo-a em sua tessitura 
social e em sua força inventada de outros mundos, de outras possibilidades 
de vida para todos aqueles que frequentam. (FERRAÇO, 2011, P.11) 
 

        Ao questionar sobre as opções que retratam a vivência sobre a questão do racismo, 

percebeu-se, de acordo com as opções assinaladas, que 95% dos profissionais afirmaram 

que percebem conflitos em sala de aula, 77% afirmaram perceber conflitos referentes à 

questão racial no recreio, 42,8% afirmaram perceber essa questão na escola de forma clara, 

29,5% disseram perceber a questão racial na escola de forma sutil. 

          Ao serem indagados no questionário sobre a Lei 10.639/03, tivemos 20,4% que 

afirmaram não ter nenhuma informação sobre ela; 14,7% marcaram saber que ela existe, mas 

não conhecem o seu conteúdo, 44,7% afirmaram não conhecer seu conteúdo, mas já ter 

ouvido comentário sobre ela; somente 10% marcaram que conhecem o seu conteúdo e 10% 

marcaram que já participaram de discussões e/ou debates sobre ela. 

           Isso é bastante preocupante, pois há um número significativo que afirmou não ter 

nenhuma informação sobre a Lei e que não conhecem seu conteúdo.  

 
Entretanto, essa nova situação encontra as escolas, os educadores e as 
educadoras do Brasil em uma situação de insegurança e desconhecimento 
diante do trato pedagógico da diversidade étnico-racial. Há na educação 
escolar, um imaginário pedagógico que tende a considerar que a questão 
racial é uma tarefa restrita aos professores e professoras que assumem 
publicamente uma postura política diante da mesma ou um assunto de 
interesse somente dos professores (as) negros (as) (GOMES, 2007, p. 103). 

 

       Assim, se confirma a necessidade de um trabalho mais efetivo com os gestores e 

docentes das escolas da Rede Municipal de Educação, de forma a adquirir fundamentação 
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teórica para o desenvolvimento de um trabalho de melhoria de sua prática pedagógica no que 

tange à questão da história da África e cultura afro-brasileira. 

          Segundo Munanga & Gomes (2006), aprender a conhecer o Brasil é aprender a 

conhecer a história e cultura de cada um dos seus componentes para que assim possamos 

entender a nossa história e identidade, começando pelo estudo de todas as matrizes culturais, 

de forma que reflitam na nossa sala de aula. 

 

Considerações Finais 

 

          Conclui-se que é necessário desenvolver um trabalho sobre a História da África e 

Cultura Afro-brasileira de forma processual, pois trabalhar a diversidade é de suma 

importância, já que esta é muito mais que cultura, é a construção social e cultural no processo 

histórico, nos fazendo enxergar as diferenças. Assim, é de suma importância que os 

educadores tenham em seu papel desconstruir o conceito negativo colocado pelos grupos 

elitizados sobre o povo negro. 

             Segundo Souza (2009), apesar de a promulgação da Lei 10.339/03 ser uma resposta 

da luta do MN e de todos que acreditam numa sociedade mais igualitária e democrática, sua 

aplicabilidade não tem sido fácil. A pesquisa de trabalho com relações étnico-raciais na 

escola, na perspectiva da Lei 10.639/03, aponta o importante papel da instituição escolar, da 

gestão da escola e do professor na sala de aula em desenvolver de forma democrática e 

participativa trabalhos dinâmicos, coletivos, articulados, enraizados e conceitualmente 

sólidos, voltados para a educação das relações étnico-raciais e promovendo a aquisição de 

conhecimentos.  

                 Mediante estudos realizados e dentre os resultados encontrados, destaca-se que 

as metodologias trouxeram resultados satisfatórios como a percepção das dificuldades dos 

gestores, pedagogos e docentes de trabalharem a questão do racismo, pois, apesar de 

maneira esporádica, de forma pontual, estes sentem a necessidade de estudar a Lei 

10.639/03, bem como se aprofundar na história da África e cultura afro-brasileira. Entretanto, 

alguns valores ainda se mantêm em patamares muito altos, como a questão da dificuldade de 

se lidar na sala de aula, e na escola de maneira geral, com situações de racismo, 

discriminação e preconceito. 

           No decorrer da pesquisa, percebeu-se a necessidade de se trabalhar a questão do 

racismo na escola de forma mais enfática, mas ficou claro que a grande demanda é iniciar um 

trabalho contínuo com os gestores, pedagogos e os professores da Rede Municipal de 

Educação de Cachoeiro de Itapemirim sobre a Lei 10.639/03 e a História da África e a Cultura 

Afro-Brasileira. Este trabalho deverá ser de forma interdisciplinar e articulada ao PPP de cada 

escola, para que se possa dar mais visibilidade aos negros que contribuíram na construção da 
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história do Brasil e do mundo. Assim se dará, consequentemente, mais segurança aos 

gestores, pedagogos e professores para desenvolverem um trabalho na escola e, ao mesmo 

tempo, dar aos alunos mais interesse pelas questões étnico-raciais. 
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RESUMO 

Acredita-se que na criação spin-off acadêmica a universidade seja o principal agente 
indutor-colaborador e que de certa forma apresentam-se como principal ator no papel de 
desenvolvimento e estímulo entre seus alunos, para criação de novas empresas a serem incubadas em 
ambiente favorável. No município de Itajubá-MG encontra-se a Incubadora de Base Tecnológica de 
Itajubá-INCIT, que está instalada no Parque Científico-Tecnológico de Itajubá no campus da 
Universidade Federal de Itajubá-UNIFEI, que por sua vez, tem como missão, viabilizar projetos 
tecnológicos originários de ideias inovadoras, através de apoio sistêmico, com foco na geração de 
emprego e renda local. Portanto, o presente trabalho teve como objetivo identificar e analisar a 
percepção dos empreendedores incubados, em relação à atuação da UNIFEI como agente indutor e 
colaborador no processo de criação e desenvolvimento das empresas incubadas na INCIT. Das 24 
empresas existentes na INCIT, 07 empresas fizeram parte da pesquisa de campo que se utilizou do 
formulário Estruturado e Não disfarçado. Os resultados revelaram que na ideia de criação do negócio e 
no processo de criação da empresa a UNIFEI não teve nenhuma influência ou participação direta. 
Somente em casos isolados com auxilio de professores para elaboração de projeto visando captação 
de recursos. Outro fato que se destaca é que os empreendedores não participaram de eventos 
realizados pela UNIFEI para estimular a incubação de empresas tecnológicas. Portanto, pode- concluir 
que embora a UNIFEI realize uma série de esforços para estimular a cultura empreendedora, os 
resultados práticos não tem gerado influência e sensibilização, entre os alunos, para se criar empresas 
de base tecnológica, segundo a visão dos atuais empreendedores incubados, o que de certa maneira 
tem dificultado o entendimento das possibilidades de se trabalhar a formação do arranjo produtivo, com 
base no desenvolvimento endógeno regional. bibliográficas.  

Palavras-chave: Incubadora tecnológica. Spin-off acadêmica. Empreendedorismo.  
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1. INTRODUÇÃO 

O argumento central do artigo é que o incentivo a spin-off acadêmica não se resume somente 

aos empregos gerados e a possibilidade de alunos em formação e recém formados colocarem  

ideias em pratica, mas pelo fato de haver geração de receitas como arrecadação municipal, 

realização de conexões com empresas já existentes na região e o fortalecimento da 

universidade, como instrumento de promoção de desenvolvimento regional e endógeno. 

Assim, a reflexão que se faz neste trabalho, está diretamente ligada ao fomento do 

empreendedorismo e apoio as iniciativas de alunos, que possuem empresas incubadas e 

graduadas na incubadora de base tecnológica de Itajubá. 

Nesse sentido, o presente artigo pretende analisar como o incentivo às spin-offs acadêmicas, 

ou seja, empresas criadas em universidades para explorar inovações tecnológicas, 

possibilitando a transferência de tecnologia em forma de uma nova empresa e geração de 

interações estáveis (Garnica; Torkomian, 2005); (Filho, 2008). Inicialmente, elencou-se, 

fatores considerados endógenos, que no entendimento de (Amaral Filho, 2006), perpassa 

pelo capital humano, informação, conhecimento, pesquisa e desenvolvimento, que 

transcende os fatores tradicionais, capital e força de trabalho. Contudo, a transferência de 

conhecimento é parte integrante em todo esse arranjo produtivo local, entre seus atores a 

universidade e a incubadora de base tecnológica. Para efeito de análise, das 24 empresas 

instaladas na incubadora, foram entrevistadas sete empresas, constituídas de alunos e 

ex-alunos da universidade, sendo quatro empresas graduadas e três incubadas. Em relação à 

elaboração do questionário, foram utilizados três blocos: a) influência da universidade na 

criação do negócio, b) participação da universidade na criação da empresa e c) 

encaminhamento do aluno à incubadora. Para a realização deste trabalho, foram 

entrevistados 7 empreendedores, na execução da pesquisa de campo foi utilizado um 

formulário Estruturado e Não-disfarçado. Este tipo de composição do formulário de pesquisa 

apresenta uma lista formal de perguntas a serem feitas e o objetivo da entrevista está 

totalmente explícito para o entrevistado (CAMPOMAR, 1981; BOYD e WESTFALL, 1982).   

 

2. FATORES DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ENDÓGENO  

O desenvolvimento endógeno, segundo Amaral Filho (2001, p. 261-286), implica a ampliação 

da capacidade de agregação de valor a produtos, serviços e valorização do regional. Tal 

processo gera emprego, produto e renda local. A partir dessa definição, a incubadora de base 

tecnológica de Itajubá, apresenta-se alinhada a promoção e fortalecimento do 

desenvolvimento endógeno do arranjo produtivo local ao qual se encontra inserida. A INCIT 

tem como missão, “Viabilizar projetos tecnológicos originários de ideias inovadoras, através 

de apoio sistêmico, com foco na geração de emprego e renda” (INCIT, 2002). Os estudos 
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indicam, também, que o desenvolvimento endógeno deve ser entendido, primeiramente, 

como um processo de transformação, fortalecimento e qualificação das estruturas internas de 

uma região (AMARAL FILHO, 1996, p. 37-74). Para o autor a universidade é parte desta 

estrutura interna e, reconhecidamente, uma das instituições estratégicas para o 

desenvolvimento regional e endógeno, pelo fato de estar intrinsicamente ligada à formação de 

capital humano, ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, conhecimento e 

informação esses fatores são considerados endógenos e formam a base qualitativa do 

crescimento. A cooperação entre universidade e incubadora, possibilita a extensão e 

transferência de conhecimento; por meio de pactos de cooperação, capacitação e capitação 

dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento (AMARAL FILHO, 1996, 37-74). De 

maneira complementar a ideia de Amaral Filho, Boisier (2004, p.1-19), ressalta que “o 

desenvolvimento resultará apenas de uma interação densa e inteligentemente articulada, 

mediante um projeto coletivo ou um projeto político regional”, perspectiva que fortalece o 

sentido de cooperação e pactos citados por Amaral Filho. De maneira convergente a Boisier, 

Lastres e Cassiolato (2003) destacam os arranjos produtivos como mecanismos ideais para 

atender um novo modelo de desenvolvimento. Os autores destacam que os arranjos 

produtivos são sistemas produtivos e inovativos locais com interação, cooperação e 

aprendizagem, fatores capazes de potencializar a capacidade inovativa endógena, gerando 

competitividade e desenvolvimento local e regional. Fica evidente, a existência de diversas 

abordagens importantes que envolvem a questão do desenvolvimento regional e endógeno, 

no entanto, a intenção deste artigo não está voltada para a discussão sobre esse tema em si, 

mas para o incentivo às spin-offs acadêmicas que podem de alguma maneira promover o 

desenvolvimento endógeno, através da cooperação da universidade na escolha e decisão dos 

alunos em empreender. 

3. ARRANJO PRODUTIVO LOCAL – INCUBADORA DE BASE 
TECNOLOGIA 

Nesse capítulo apresentam-se algumas discussões sobre arranjos produtivos locais, pois ao 

analisar estímulo entre seus alunos, para criação de novas empresas a serem incubadas em 

ambiente favorável, neste caso, uma incubadora de base tecnológica, julgou-se necessário 

discutir brevemente o conceito de APL.  Na literatura, nota-se a existência algumas definições 

de APL. O Quadro 1 mostra algumas delas, revelando que existem características similares 

nas definições que certa forma permite caracterizar a incubadora como um potencial arranjo 

produtivo local. 
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Quadro 1: Definições de APL 

Redesit Trata-se da integração de empresas e diversas instituições públicas e privadas 

voltadas para formação (escolas técnica e universidades); pesquisa, desenvolvimento 

e engenharia; política e financiamento. 

Costa (2010) É o “ganha-ganha” desde pequeno empresário, as empresas ancoras, a universidade 

e centros de pesquisa, a comunidade local e estado, também, ganha com a promoção 

do desenvolvimento econômico local e regional. 

Haddad 

(2009) 

É uma forma de demonstrar como o conhecimento, articulado e acumulado nas 

instituições de ensino superior, pode contribuir para o desenvolvimento regional. 

Cassiolato e 

Latres (2003) 

Onde há cooperação e aprendizagem, com potencial para aumentar a capacidade 

inovativa endógena e o desenvolvimento local. 

Fonte: Elaboração própria. 

 
No sentido de esclarecer a reflexão proposta sobre, cooperação, disposta a partir da reflexão 

proposta por Cassiolato e Latres, vale ressaltar a diferença entre cooperação no sentido 

genérico, dos diferentes tipos de cooperação encontrados em arranjos produtivos locais. 

Portanto, cooperação possui como significado genérico o trabalhar em comum, envolvendo 

confiança mútua e coordenação, em diferentes níveis e agentes. Entretanto, considerando o 

Glossário de Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (Redesist, 2003, p.23); em 

arranjos produtivos locais, é possível identificar diferentes cooperações: 

à cooperação produtiva visando à obtenção de economias de escala e de 

escopo, bem como a melhoria dos índices de qualidade e produtividade; e a 

cooperação inovativa, que resulta na diminuição de riscos, custos, tempo e, 

principalmente, no aprendizado interativo, dinamizando o potencial inovativo do 

arranjo produtivo local.  

Contudo, a cooperação inovativa proposta pelo ambiente de incubação, surgi como 

alternativa de transformar conhecimento em desenvolvimento regional, através de arranjos 

produtivos locais (HADDAD, 2009). 

4. SPIN-OFFS ACADÊMICAS 

A criação de spin-offs acadêmicas, segundo Renault (2010), está inserida na evolução do 

sistema institucional, abarcando leis, fomentos e recursos disponíveis para o fortalecimento 

da pesquisa e também, para atender as demandas empresariais e sociais. Segundo a 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE, spin-offs são 

pequenas empresas de base tecnológica, que tem crescido consideravelmente desde o início 

de 1980, cujo capital intelectual tem origem nas universidades e instituições de pesquisa. 

Estas empresas são criadas com viés de inovação, para contribuir com o crescimento, 

emprego e receita local.  Para Burg et al. (2008, p.114-128) spin-offs acadêmicas, emergem 

de pesquisas com foco em oportunidades tecnológicas criadas em ambientes universitários. 
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Os autores ressaltam que este campo carece de uma metodologia amplamente aceita no 

quadro teórico, desta forma, é necessário que haja a construção do conhecimento e prática de 

maneira convergente. Sendo assim, Burg et al. (2008, p. 114-128), propõem cinco práticas 

para as universidades aumentarem a capacidade de criação de spin-offs: 

1. Criar em toda a universidade a consciência das oportunidades do empreendedorismo, 

estimular o desenvolvimento de ideias empreendedoras, através de programas 

destinados a estudantes e pessoal académico; 

2. Apoiar start-up, estimulando equipes em compor e aprender a combinação certa e 

arriscar-se, através do desenvolvimento de habilidades e conhecimentos por meio de 

aconselhamento, coaching e treinamento; 

3. Suporte aos iniciantes na obtenção de acesso a recursos e desenvolvimento de seu 

capital social, através da criação de uma organização em rede colaborativa de 

investidores, gestores e consultores; 

4. Definir regras e procedimentos claros de apoio regular ao processo de spin-off da 

universidade, evidenciar a diferença entre spin-off, processos de pesquisa acadêmica 

e ensino; 

5. Moldar uma cultura universitária que reforce o empreendedorismo acadêmico, através 

da criação de normas e exemplos que motivem o comportamento empreendedor. 

De maneira convergente as ideias de Burg et al.(2008, p. 114-128), a OCDE ressalta a 

importância da pesquisa baseada em spin-offs, com destaque para o impacto econômico e o 

nicho especial preenchido por essas empresas, que passam a serem canais rápidos de ideias 

comercialmente relevantes. 

5. PESQUISA DE CAMPO 

A incubadora de base tecnológica de Itajubá (INCIT) que foi institucionalizada em 2000, 

encontra-se instalada no campus UNIFEI e tem como negócio o apoio e orientação para 

concretização de ideias.  Oferece suporte de gestão, administrativa e operacional às novas 

empresas e seus empreendedores, para que os produtos e processos possam ser 

comercializados visando à sustentabilidade das empresas graduadas. A incubadora de base 

tecnológica de Itajubá tem como missão, “viabilizar projetos tecnológicos originários de ideias 

inovadoras, através de apoio sistêmico, com foco na geração de emprego e renda”.  A INCIT 

tem apoio da Prefeitura de Itajubá, também conta com a parceria da Universidade Federal de 

Itajubá – UNIFEI; Governo de Minas, através da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior de Minas Gerais – SECTES; Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e 

Extensão de Itajubá – FAPEPE; SEBRAE; Associação Comercial, Industrial e Empresarial de 

Itajubá – ACIEI; Câmara dos Dirigentes Lojistas de Itajubá – CDL; Sindicato das Indústrias de 

Itajubá – SIMMMEI; Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do Sul de Minas – FACESM; 
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Faculdade de Medicina – FMIT; e Centro Universitário de Itajubá – FEPI. Atualmente estão 

instaladas na INCIT 24 empresas, entre incubadas e graduadas. Para a realização deste 

trabalho, foram entrevistados 7 empreendedores de 7 empresas diferentes, na execução da 

pesquisa de campo foi utilizado um formulário Estruturado e Não-disfarçado. Este tipo de 

composição do formulário de pesquisa apresenta uma lista formal de perguntas a serem feitas 

e o objetivo da entrevista está totalmente explícito para o entrevistado (CAMPOMAR, 1981; 

BOYD e WESTFALL, 1982).  Contudo, a fim de analisar a influência, contribuição e 

participação da universidade na criação das empresas, constituídas por ex-alunos que 

possuem empresas instaladas na INCIT. O questionário foi organizado em 3 blocos (criação 

do negócio, criação da empresa e participar da incubadora). Foram entrevistados os sete 

fundadores referentes às sete empresas. As características das empresas entrevistadas são 

apresentadas a seguir: 

Quadro 2: Empresas entrevistadas durante a pesquisa de campo 

Empresas Total de 

colaboradores 

Tempo de 

existência 

Atividade Status 

Empresa 1 12 3 Hospedagem/vendas B2B Incubada 

Empresa 2 2 Menos de 1 

ano 

Desenvolvimento-software 

gerencial 

Incubada 

Empresa 3 10 3 TI – Área de energia Incubada 

Empresa 4 14 6 Jogos digitais Graduada 

Empresa 5 3 5 Microeletrônica Graduada 

Empresa 6 30 9 Fábrica de software Graduada 

Empresa 7 3 5 Bioenergia Graduada 

Fonte: Elaboração própria 

6. RESULTADOS 

Assim, considerando o primeiro bloco de perguntas, quando as empresas foram questionadas 

sobre a influência da universidade na criação do negócio, o resultado foi unanime conforme 

demonstrado no gráfico 1 a seguir.  
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Todos os sete entrevistados disseram que não houve influência da universidade na criação do 

negócio. Os empreendedores afirmaram, também, que, a ideia não surgiu de incentivos da 

universidade, ver gráfico 2.  

 

 

 

Gráfico 3 – Empresas criadas durante o período de graduação 

 

 

No gráfico 3, é possível o observar que 57% dos entrevistados, afirmam que a criação do 

negócio ocorreu durante o período de graduação, com destaque para a resposta do fundador 

da Empresa 4, desenvolvedora de jogos digitais, o mesmo descreve que o processo de 

iniciação do negócio ocorreu na graduação, durante um ano na disciplina de trabalho de 

conclusão de curso. Ainda sobre a graduação, quando questionados sobre a relevância da 

formação para o negócio, a resposta é unanime, todos dizem que a formação técnica foi de 

extrema importância e cinco empreendedores afirmam que tiveram a disciplina de 

empreendedorismo durante o curso de graduação. 

Gráfico 1- Influência da universidade 
na criação do negócio 

Gráfico 2 – Percepção de incentivos 
da universidade na criação da ideia 
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Gráfico 4 – Houve participação da universidade na criação da empresa 

 

 

Já no segundo bloco de perguntas, o foco foi investigar se em algum momento houve a 

participação da universidade na criação da empresa, gráfico 4, dos entrevistados apenas 29% 

disseram que sim. Vale ressaltar a colocação da Empresa 5, onde o sócio da empresa afirma 

que buscou auxilio de professores para elaboração do projeto Prime - Primeira Empresa 

Inovadora, visando captação de recursos. Outra informação importante fornecida pelos 

entrevistados é de que professores ou membros da universidade, não tinham conhecimento 

de que estavam constituindo uma empresa.  

Quando questionados se houve algum fator que contribuiu para tornarem-se 

empreendedores, as respostas foram: 

“... Tinha vontade de ter empresa... tive duas ideias durante a graduação que 

não dei sequência... passei a trabalhar em uma grande empresa e surgiu a 

oportunidade de criar a minha própria empresa e foi o que fiz...”  

(Fundador – Empresa 1) 

 

“... Sou de origem humilde, queria ter minhas coisas... para isso com 12 anos 

vendia tapouer, Natura e bombons para ajudar minha família e ter bens matérias 

(brinquedos) que eu queria... foram fatores da vida, o arrumar uma solução para 

as coisas que contribuíram para que eu me tornar-se um empreendedor...” 

(Fundador – Empresa 2) 

 

“... Ser meu próprio patrão... fazer o que gosta...” (Fundador – Empresa 3) 

 

“... A família me influenciou muito... meu pai é um empreendedor incansável, 

sempre buscando fazer algo novo... acredito que a UNIFEI, também contribuiu 

com a minha escolha... a universidade disse; olha tem esse caminho também... 

durante a minha graduação um professor levou uma empresa que estava 

incubada na sala de aula... apresentaram que era possível ter seu próprio 
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negócio e que existia a incubadora como aporte para esse fim... de alguma 

maneira aquela visita me chamou a atenção...” (Fundador – Empresa 4) 

 

 “... o desafio de fazer acontecer... a universidade me capacitou para ser 

empregado e eu queria se empreendedor e quando surgiu à oportunidade não 

pensei duas vezes e abracei a ideia junto com meus sócios...” (Fundador- 

Empresa 5) 

 

“...sempre quis ser empreendedor...durante a graduação pensava 

constantemente nesta possibilidade até que surgiu a oportunidade” (Fundador – 

Empresa 7) 

 

 No terceiro e ultimo bloco, o objetivo é verificar se as empresas foram encaminhadas pela 

universidade á incubadora e se passaram pela pré-incubação.  

   

 

  

Conforme é possível verificar no gráfico 5, nenhuma das sete empresas chegou à incubadora, 

através da UNIFEI, uma dado que merece atenção, visto que, a grande maioria deles chegou 

a INCIT, através de outros empreendedores ou colaboradores já incubados. Dentre todas as 

entrevistadas apenas 14% afirma ter participado da pré-incubadora, porém, diz não ter 

permanecido devido o alto grau de exigências, burocracias e demora do processo. 

7. CONCLUSÃO  

Portanto, pode- concluir que embora a UNIFEI realize uma série de esforços para estimular a 

cultura empreendedora, os resultados práticos não tem gerado influência e sensibilização, 

entre os alunos, para se criar empresas de base tecnológica, segundo a visão dos atuais 

empreendedores incubados, o que de certa maneira tem dificultado o entendimento das 

possibilidades de se trabalhar a formação do arranjo produtivo, com base no desenvolvimento 

endógeno regional. Segundo os resultados da pesquisa, a não estreitamento das relações 

Gráfico 5- Empresas encaminhadas 
pela universidade para a incubadora 

Gráfico 6- Empresas que passaram 
pela pré-incubação 
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entre incubadora e universidade, visto que, as empresas não foram encaminhadas pela 

universidade, para o processo de incubação, o que demostra certo descompasso entre 

universidade e incubadora. Fica evidente o trabalho da universidade quanto à cultura 

empreendedora, porém, faz-se necessário repensar o porquê, que essas ações não estão 

contribuindo na percepção do aluno ou ex-aluno empreendedor para criação de spin-offs. 

Conclui-se que não há uma cooperação percebida pelos alunos, que os incentive a serem 

empreendedores; por meio de pactos de cooperação, capacitação e capitação dos 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento de spin-offs.  
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RESUMO 

 
Este artigo resgata uma parte da identidade cultural e histórica do município de Porto Nacional/TO, a 
partir de documentos encontrados no acervo da Mitra Diocesana da cidade, incluindo cartas e 
documentos pertencentes a Dom Alano Maria du Noday. Através destes documentos pessoais e 
correspondências, montou-se uma cronologia dos fatos importantes, por ele registrados. Entre os 
correspondentes encontram-se padres, freiras, bispos regionais e nacionais. De sua história pessoal, 
pode-se dizer que, depois de fazer seus estudos teológicos na França, onde se formou em 1928, veio 
para o Brasil. No Rio de Janeiro, ficou apenas algum tempo para aprender a língua portuguesa. Ao 
sentir que já assimilara o vocabulário desejável, pede a seus superiores para ser enviado à 
Comunidade de Porto Nacional, no norte de Goiás. Em meio a contratempos políticos e profissionais, 
apenas em 25 de março de 1936, frei Alano Du Noday é nomeado bispo de Porto Nacional. De suas 
ações religiosas, encontram-se entre outras, os desmembramentos de sua Diocese na prelazia de 
Tocantinópolis (20/12/54), de Cristalândia (26/03/65) e de Miracema do Norte. (28-10-66). Dos títulos 
recebidos pode-se citar a condecoração de grande oficial da ordem do mérito da Aeronáutica (23-10-
65). Em 1974 pede demissão do cargo de bispo, porém continua a serviço da comunidade assumindo 
a pequena e abandonada paróquia de Campos Belos. Em 1984 retorna a Porto Nacional, já bem 
cansado e doente, falecendo em 15 de setembro de 1985. Seu carisma principal foi o trabalho com as 
vocações sacerdotais, chegando a ordenar 28 padres, quase todos desta região. Assim espera-se 
tornar a história de Dom Alano conhecida, ao mesmo tempo em que se resgata a identidade de Porto 
Nacional/TO. 

 
Palavras chave: Patrimônio cultural. História. Porto Nacional. Don Alano 
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INTRODUÇÃO 

 

A cidade de Porto Nacional destaca-se no cenário cultural tocantinense, sendo 

que sua história e herança foram preservadas e valorizadas através do ato de tombamento 

homologado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, em 

novembro de 2008. O reconhecimento de Porto Nacional valorizou a identidade do povo 

tocantinense, a partir do patrimônio pertencente ao Estado do Tocantins, de forma que 

sejam também ressaltadas. as antigas ligações, tanto com a região de Minas, quanto com o 

Norte do Brasil, A Diocese de Porto Nacional foi criada em 20/12/1915, pela bula 

'Apostolattus officium' do papa Bento XV, desmembrada da então Diocese de Goiás. 

Instalada em 11/07/1921, que conta com a passagem de cinco bispos. Num olhar nos 

registros e nos arquivos desta instituição, é possível verificar a importância de preservação 

do patrimônio de Porto Nacional, representados por documentos. Foram catalogados no 

acervo da Cúria Diocesana, 15.237 documentos. Foi obedecida a delimitação cronológica do 

IPHAN, ou seja, a década de 60. Dom Alano de Noday é um dos nomes mais importantes 

para a História de todo o Goiás. Apesar de sua origem nobre, de sua vasta cultura e dons 

marcantes de sua personalidade, ingressou na Ordem de São Domingos com o objetivo de 

ser missionário no grande sertão brasileiro. 

 
1 HISTÓRIA OFICIAL DE PORTO NACIONAL 

 
O primeiro morador da região, conforme pesquisa de Rosa et al (2013), foi o 

português Felix Camôa, barqueiro que, no final do século XVIII, transportava os mineiros 

procedentes das minas de ouro de Bom Jesus do Pontal, a populosa vila situada a 12 km à 

margem esquerda do rio Tocantins, para as minas do Arraial do Carmo, distante 42 km à 

margem direita, e vice-versa.  Localizada na região norte do Estado de Goiás (hoje 

Tocantins), de acordo com a pesquisa de Oliveira (1997), a fundação da cidade deu-se por 

forças externas, quando os moradores dos dois arraiais próximos (Pontal e Carmo) foram 

surpreendidos por ataques dos índios Xerentes. As famílias destes arraiais encontraram 

refúgio em uma clareira localizada à margem direita do rio Tocantins e ali fundaram o arraial 

de Porto Real. Esses primeiros moradores encontraram na navegação o meio de 

subsistência e de comércio, por ser passagem obrigatória entre dois centros mineratórios, 

Monte do Carmo e Bom Jesus do Pontal. Em posição estratégica, à margem direita do rio 

Tocantins, desenvolveu, mais tarde, animado intercâmbio comercial com o mercado 

paraense através deste, tornando-se posteriormente, segundo as informações 

disponibilizadas no portal da Secretaria de Cultura do Tocantins (2008 apud Rosa et al, 

2013), destacamento militar encarregado da vigilância da navegação.   

1799



Os nomes atribuídos à cidade estão relacionados com a situação política vigente 

no País: Porto Real, quando era Brasil - Reino; Porto Imperial, na época do Império e 

finalmente Porto Nacional, após a proclamação da república.  A vinda da Família Real 

Portuguesa, em 1808, para o Brasil, também contribuiu para o engrandecimento da futura 

Porto Nacional. D, João VI, em 9 de março de 1809, editou o Alvará de criação de uma 

Comarca no Norte da província de Goiás, denominada São João da Barra, (hoje cidade de 

Marabá – PA), e nomeando para dirigir essa Comarca o Desembargador Joaquim Teotônio 

Segurado, dando-lhe a incumbência desenvolver a navegação nos rios Araguaia e 

Tocantins e incentivar a lavoura e a pecuária da região. 

 

Afeiçoando-se ao Arraial de Porto Real, Teotônio Segurado instala ali a “cabeça 

de Julgado” e passa a residir alternadamente em porto Real, Palma (hoje Paranã) e 

Natividade. Com o intuito de fazer crescer Porto Real, o Desembargador convidou as 

principais famílias de Monte do Carmo par residirem no novo Arraial. O desenvolvimento de 

Porto surpreendente, ocasionando, em 1831, sua promoção à categoria de “vila”, com a 

denominação de Porto Imperial. A vila despontou como importante entreposto comercial 

para os comerciantes que de “bote” faziam a viagem de Palmas até Belém do Pará e vice-

versa. A vila de Porto Imperial adquire o título de cidade em 1861, com o nome de Porto 

Nacional. 

 

Em 1886 chegam os Padres Dominicanos, importantes missionários que 

contribuíram para que Porto conquistasse o cognome de “Berço Intelectual do Norte 

Goiano”, inclusive Outro fator de relevância, de acordo com Oliveira (1997), foi a fundação 

de periódicos locais. Já em 1891, Porto Nacional publicava seu primeiro periódico, a Folha 

do Norte, O Incentivo, em 1901, e em 1905, o Norte de Goiás.. Desde 1889, Porto já 

contava com assistência médica, oferecida pelo Dr. Francisco Ayres da Silva que, além de 

médico, foi político e jornalista. Fundou o jornal “Norte de Goiaz”, que durante meio século, 

defendeu as causas do desenvolvimento regional. Esse filho também trouxe, em 1929, os 

primeiros veículos, um Ford e um caminhão Chevrolet, adquiridos no Rio de janeiro e 

conduzidos até Porto, via estado de Minas Gerais e Bahia, abrindo caminho pelos sertões.  

Em 1904 chegam a Porto Nacional as Freiras Dominicanas, cujo trabalho permanece, 

através Colégio Sagrado Coração de Jesus, o que, de acordo com Oliveira (1997), 

transformou a cidade num centro de irradiação espiritual e cultural para todo o norte de 

Goiás. 

 

Oliveira (1997) ressalta a efervescência em que se encontrava a Região Norte 

do Brasil com a produção da borracha, que ocasionou grande afluxo populacional à região 
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norte, aumentando o tráfego pelo Araguaia e Tocantins, bem como, a demanda por produtos 

goianos, principalmente o gado, para alimentação desse novo contingente humano. Porto 

Nacional encontra-se em posição privilegiada para fornecimento e exportação de tais 

produtos. 

 

Depois deste surto de fatos importantes na formação da cidade, Porto Nacional 

só conhecerá novas mudanças significativas na sua secular placidez com a construção da 

Belém-Brasília. Depois, com a construção da ponte sobre o rio Tocantins junto à cidade, no 

Governo Irapuan Costa Júnior e com o surgimento da nova capital do Estado, Palmas, em 

área de seu antigo município. 

 

2 A IMPORTÂNCIA DA IGREJA CATÓLICA NA FORMAÇÃO 

CULTURAL PORTUENSE  

 
No Brasil, de acordo com a pesquisa de Dourado (2013), logo após a 

Proclamação da República, em 1890, por meio do Decreto Federal 119 de 7 de janeiro 

deste mesmo ano, o Estado separou-se da Igreja, institucionalizou o casamento civil, 

secularizou os cemitérios e decretou o ensino leigo nas escolas públicas. 

 

Nesta época, a igreja Católica em Porto Nacional vivia um momento em que 

eram seguidas as orientações da Santa Sé, nas quais cada estado deveria ter, no mínimo, 

uma diocese, com o objetivo de centralizar e animar as ações pastorais em consonância 

com as determinações da Cúria Romana e do episcopado brasileiro. Seguindo esta 

orientação, D. Prudêncio Gomes da Silva, bispo de Goiás, obteve junto ao papa Bento XV 

(1914-1922), um decreto que instituiu a criação da Diocese de Porto Nacional, em 20 de 

dezembro de 1915. Para a efetivação desse projeto, o bispo contou com o apoio de uma 

comissão presidida pelo frei Reginaldo Tournier, superior do convento dominicano (1912-

1917), e pelo vice-presidente dessa comissão, o deputado federal médico Francisco Ayres 

da Silva. O bispo de Goiás, D. Prudêncio Gomes da Silva, contou, portanto, com a soma de 

uma força religiosa com a força política do município, para a efetivação desse projeto.  

 

Assim, em Porto Nacional, até o final da Primeira República, grande parte do 

projeto da política de estadualização do poder eclesiástico, estava objetivamente cumprida, 

uma vez que já havia sido construída a Catedral Nossa Senhora das Mercês, o Palácio 

Episcopal/Seminário Diocesano São José, o Colégio Sagrado Coração de Jesus e estava 

ocorrendo a participação efetiva de dominicanos na edição de jornais do município.  
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Percebe-se a grande influência da Igreja na formação espiritual, intelectual e moral da 

juventude portuense, juventude esta que tem seu nome marcado no comando político-

administrativo do município, em anos posteriores. 

Sobre a influência da ordem dominicana no desenvolvimento da educação associada à 

cultura, em Porto Nacional, Moreira Filho, (2007, p. 13 apud Dourado, 2013), registra que 

“os padres dominicanos semearam uma educação humanizadora e com sustentação, 

sobretudo na religião, na filosofia, no teatro, na música, nos esportes, nas artes plásticas em 

geral e nas línguas do velho mundo”.  

 

   Maya (2003 apud Dourado, 2013) pontua também, a criação de várias instituições 

culturais e educacionais, por meio da conjugação do trabalho dos dominicanos. Essas 

instituições, segundo Dourado (2013), dão a dimensão ao desenvolvimento social de uma 

comunidade. Embora os colégios católicos tivessem maior interesse pelo sexo feminino, a 

Igreja compreendia que a maioria dos jovens de ambos os sexos não se dedicaria à vida 

religiosa, mas a vida civil. A Igreja precisava encontrar, por isso, uma estratégia para 

abarcar a todos os cidadãos no processo de recristianização. O sistema de ensino foi uma 

das estratégias encontradas para dar a essa juventude uma educação conforme os 

princípios da reforma ultramontana e conservadora. Com essa concepção, a educação 

masculina era muito importante, afinal, o homem era o principal agente social na época.  

 

O episcopado conforme ressalta Dourado (2013) estava voltado não só para a 

formação dos líderes eclesiásticos, mas também, para a questão da educação leiga, a 

formação de jovens líderes civis. Os principais aspectos que caracterizavam a educação 

católica nesse período eram “a tônica espiritualizante, o rigorismo moral, o caráter autoritário 

da educação, a seriedade disciplinar e a qualidade do ensino, bem como, uma abertura para 

educação artística e esportiva”. A grande meta da educação católica era a formação da 

classe dirigente do País, e esta perspectiva educacional é notória na agenda da educação 

da juventude portuense. 

 

3 VIDA E OBRA DE DOM ALANO: o missionário do Tocantins 

 
Jean Hubert Antoine du Noday, Dom Alano, de acordo com a narrativa de 

Piagem e Sousa (2000), nasceu em 2 de Novembro de 1899, conforme consta no 

documento reproduzido na Figura 1, no castelo de La Grand”ville, povoado de Grand 

Champ, comuna de Saint Servant, região da Bretanha no Norte da França, terceiro filho do 

casal Conde Arthur Rolland Du Noday e Condessa Antoinette R. Du Noday. Antes de Jean, 

vieram Marthe e Henri. 
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Jean, desde cedo, experimentou a dor da separação de seus familiares, que 

partiram prematuramente. O pai faleceu com 33 anos, vítima da tuberculose. A irmã Marthe, 

aos 14 anos, 10 anos após a morte do pai. O irmão Henri, depois de concluir brilhantes 

cursos, ingressou no exército, na arma da Infantaria e, por ocasião da Primeira Grande 

Guerra, em 1915, ao enfrentar uma missão perigosa para a qual ele mesmo se oferecera,, 

foi morto no campo de batalha, com apenas 17 anos. 

 

O jovem Jean Hubert du Noday, de acordo com a pesquisa de Piagem e Sousa 

(2000), ao concluir com brilhantismo o curso de Filosofia em Paris, sentiu-se atraído pela 

vida militar, onde pelas suas virtudes humanas, cívicas e morais, pela sua coragem, retidão 

e conduta irrepreensível, alcançou, em pouco tempo, os postos de Aspirante, Sub-Tenente e 

Tenente, sendo muito estimado na corporação, tanto pelos comandantes quanto pelos 

comandados, recebendo várias condecorações militares e moções de elogio. 

 

Terminada a Grande Guerra, da qual participou ativamente, foi transferido para a 

Artilharia da Argélia, em 1918 e, no ano seguinte, foi-lhe confiada a difícil missão de 

apaziguar uma insurreição violenta em Marrocos, na África, cumprindo a tarefa em pouco 

tempo e retornando à França como herói. Foi exatamente nesse momento áureo, em que o 

tenente conde tinha todas as condições para ser promovido às mais altas patentes da 

carreira militar e a invejáveis escalões sociais que Jean sentiu-se tocado por Notre Dame de 

La Garde (Nossa Senhora da Guarda), cuja grande e bela imagem implantada nas 

imediações do porto principal, domina eminentemente uma vasta circunvizinhança, a 

exemplo do Cristo Redentor no Rio de Janeiro. Na mesma ocasião, estando com a mãe em 

Marselha, atendendo a seu pedido para comungar e reconhecendo que não estava em 

condições, resolve confessar-se num confessionário ocupado por um frade dominicano. 

Após uma longa confissão, o Padre Etcheverry o aconselha a fazer um retiro no Convento 

Dominicano, onde foi muito bem acolhido e permaneceu por três dias.  

 

Retornou então ao castelo da família, encontrando sua mãe em grave estado de 

saúde. Apesar disso, comunicou a seu primo, presente na ocasião, que estava a ponto de 

tomar uma gravíssima decisão: voltar a São Maximino e fazer um retiro que decidirá, em 

definitivo, o futuro de minha vida. De fato partiu, com o coração dilacerado por ter que deixar 

a mãe naquele estado, voltando algum tempo depois, já como noviço, encontrando a mãe 

nos momentos finais, porém ainda lúcida. Despediram-se e ela partiu confortada, não só 

pelos sacramentos da Igreja, mas também por deixar o filho entregue à mesma Igreja. 
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O seu compromisso definitivo, na segunda profissão ou profissão solene, deu-se 

três anos depois, na mesma data, 24 de Junho de 1926, pelas mãos do Prior Pio Jougla, 

conforme consta no Livro de Registro de Profissões da Província de Tolouse. De 1922 a 

1928, empenhou-se  no aprimoramento da sua formação religiosa, missionária e intelectual. 

Tinha grande preferência para estudos altamente especulativos da Filosofia e Teologia, mas 

distinguia-se também, como ótimo aluno, em todas as demais disciplinas e os superiores, 

percebendo-lhe o talento, aconselharam-no a defender uma tese de Leitorado, o que fez 

com brilhantismo. 

 

Com seis anos de formação, estava preparado, religiosa e intelectualmente, para 

receber o Presbiterado, uma de suas metas. Aos 28 anos e 9 meses, comprometeu-se para 

sempre com o serviço de Deus, em 4 de Agosto de 1928. Recebeu a comenda da ordem 

sacra das mãos de Dom Simeone, Bispo de Freus. Logo após a ordenação, foi nomeado 

sub-mestre dos estudantes, em São Maximino, bem como outros tantos ministérios, mas o 

campo de trabalho sonhado, com a total realização do seu sacerdócio, era a missão no 

Brasil, conhecida através de cartas, conferências e conversas de missionários dominicanos 

no Brasil. Chegou ao Rio de Janeiro, de navio, no dia 23 de Junho de 1933, conforme 

registro no Livro de Crônica do convento de São Tomás de Aquino, onde permaneceu até 

19 de março de 1936, quando lhe foi revelado que havia sido escolhido para ser Bispo de 

Porto Nacional, ilustrado na Figura 1. 

 

       Figura 1 – Documento de identificação como Bispo, fornecido pelo Vaticano 

 

 

Fonte: Mitra Diocesana de Porto Nacional 
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4. A HISTÓRIA DE DOM ALANO ATRAVÉS DOS DOCUMENTOS DA 

CÚRIA 

 
O primeiro contato de Dom Alano com seus diocesanos, foi através de uma carta 

pastoral, datada de 1º de Maio de 1936, conforme demonstra a Figura 2, dia da sua 

sagração episcopal, conforme Figura  3. Verdadeira obra prima literária e doutrinal, como 

tantas outras cartas por ele escritas.  

 

Figura 2 – Reprodução da carta de Dom Alano comunicando a sua nomeação como bispo 
de Porto nacional 
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Fonte: Mitra Diocesana de Porto Nacional 
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Figura 3 - Ata da nomeação de Dom Alano como bispo de Porto Nacional 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mitra Diocesana de Porto Nacional 

 

O território eclesiástico, de acordo com Piagem e Sousa (2000), compreendia 

quatorze paróquias existentes à época em que foi criada a Diocese, em 20 de Janeiro de 

1916, a saber: Nossa Senhora das Mercês, de Porto nacional; Nossa Senhora da 

Conceição, de Boa Vista do Tocantins; São Pedro, de Pedro Afonso; Nossa Senhora do 
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Monte do Carmo; Espírito Santo, de Peixe; Santa Ana da Chapada; Nossa Senhora da 

Natividade; de São Miguel das Almas; São José, do Duro; Santa Maria, de Taguatinga; 

Nossa Senhora da Conceição do Norte; São João Batista, da Palma; Nossa Senhora dos 

Remédios, de Arraias; Santo Antônio, do Chapéu. 

 

Pelos limites fixados pela Bula Papal, a Diocese, apesar de ter sido criada para 

diminuir a extensão da Diocese de Goiás, abrangia um vasto território, estendendo-se do 

paralelo 5 ao 13, ou seja, do Bico do Papagaio, no extremo Norte, à cidade de Campos 

Belos, no Sul, e dos extremos de Goiás com a Bahia, Piauí e Maranhão, ao Norte, até o rio 

Araguaia, incluindo a grande Ilha do Bananal, a Oeste, abrangendo todo o Território atual do 

Tocantins. 

 

De acordo com as estatísticas de 1936, pesquisadas por Piagem e Sousa (2000), 

a Diocese de Porto nacional contava com cerca de 200 mil habitantes espalhados nos 

povoados, vilas, cidades, garimpos, aglomerados e aldeias indígenas, nos imensos sertões 

do Tocantins, todos percorridos por Dom Alano, utilizando os únicos meios de transporte 

disponíveis na época: barco e burro. 

 

Por influência de Dom Alano, foi criada uma linha do Correio Aéreo Nacional, a 

CAN, que interligava Rio - Belém, passando por Uberaba, Anápolis, Formosa, Porto 

nacional, Tocantínia, Pedro Afonso, Conceição do Araguaia, Carolina, Marabá e Belém. 

Através desse serviço, as notícias chegavam mais rápido, servindo muito toda a região e 

transportando padres e freiras para o Sul e Para o Norte. Os aviadores da CAN eram muito 

bem tratados pelos frades dominicanos, freiras e Dom Alano, que os recebia e acolhia muito 

bem sempre pousavam em Porto Nacional, o que levou a Aeronáutica a conceder-lhe uma 

comenda da Ordem do Mérito da Aeronáutica e também do Cruzeiro do Sul, a maior 

condecoração do Brasil. 

 

O fato dessa circunscrição já haver nascido Diocese, não significava que  tivesse 

seus quadros organizados e sua economia solidificada. Quando Dom Alano tomou posse,  

não havia fontes de renda permanentes e nenhum patrimônio valioso. Apesar da região ser 

rica em potencial natural, em nada ajudava os pastores.  Sua flora e fauna continham 

invejáveis recursos em madeira de lei, frutas, caças, peixes, assim como seu subsolo 

abrigava abundante quantidade de minérios, como ouro, diamantes, cristais, tudo ainda por 

explorar e fora do alcance da Igreja, passando a Diocese, por grades dificuldades 

econômicas. O único auxílio que recebiam, eram alguns donativos particulares, as 

espórtulas, valores cobrados pela Igreja quando esta ministra alguns Sacramentos (Batismo, 
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Crisma e Matrimônio), especialmente a Santa Missa por alguma intenção especial, além da 

ajuda anual da Santa Sé. A maior parte da alimentação era proveniente de uma pequena 

fazenda, organizada por Dom Domingos e pelos frades dominicanos, a Santa Rosa, 

posteriormente Mato Escuro, onde se mantinham os burros utilizados nas viagens, algumas 

vacas leiteiras, criatório de porcos e galinhas e cultivo de frutas e legumes. 

 

O tempo que permaneceu no Rio de Janeiro, antes de transferir-se para Porto 

nacional, proporcionou a Dom Alano a oportunidade de  conquistar algumas amizades de 

pessoas de prestígio e caridosas, que se transformaram depois, em benfeitoras de seu 

seminário. Graças à essas amizades, que foram por ele cultivadas com visitas e 

delicadíssimas cartas, foi possível efetuar a ordenação de 27 padres, oriundos da região e 

dos sertões. O seu Amor à esta causa era tão radical, que o levou ao sacrifício de ficar mais 

de 30 anos sem visitar sua família e sua pátria. 

 

Promoveu, ao mesmo tempo, uma dinâmica de renovação pastoral sócio-

religiosa e o melhoramento do quadro físico da diocese, conseguindo a reforma e ampliação 

de várias paróquias mais antigas, como Tocantinópolis, Filadélfia, Paraná, Peixe, Arraias, 

Dianópolis, Taguatinga, Natividade  e a própria catedral de Porto Nacional. Além disso, 

muitas outras cidades e comunidades novas foram surgindo e exigindo a construção de 

novas igrejas e capelas. Onde quer que houvesse uma construção, ele a visitava 

frequentemente e, às vezes, permanecia ali por algum tempo, incentivando a população, 

promovendo campanhas, dando apoio moral e até o seu trabalho físico. 

 

Dom Alano veio ao Brasil a aos sertões goianos impulsionado pelo ideal 

missionário de evangelização mas, ao defrontar-se com a realidade de sua diocese, 

entendeu logo, claramente, que teria que cuidar do homem todo e de todos os homens, pois 

as condições eram de carência em todas as dimensões, tanto a transcendente-religiosa 

quanto a temporal-humana, no tocante ao sócio-econômico, à saúde, à instrução, ao 

trabalho, etc. 

 

Essa constatação, levou-o a implantar na diocese, mecanismos e instituições 

que trouxessem ao povo uma vida melhor, insistindo junto aos poderes estaduais e federais, 

para que criassem, não só em Porto Nacional, mas também em outros pontos da diocese, 

postos de saúde , hospitais, escolas, agências bancárias e outros serviços que 

proporcionassem melhor qualidade de vida e mais recursos para a população. Implementou 

o combate e a prevenção às doenças mais comuns na região, como a malária, o pênfigo, a 

lepra, a tuberculose, a verminose, etc. Criou, por iniciativa própria, em Porto Nacional, o 
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ambulatório Bom Pastor, transformado, posteriormente no hospital Lays Neto dos Reis, 

trazendo de fora, excelentes médicos, que prestaram relevantes serviços à comunidade, 

assim como enviou várias moças e rapazes para formarem-se como enfermeiras, médicos e 

professores. 

 

Outra grande preocupação de Dom Alano, era a educação em Porto nacional, 

que contava com apenas um único estabelecimento de ensino secundário, o Colégio 

Sagrado Coração de Jesus, das irmãs dominicanas, o que o levou a logo providenciar a 

vinda de outros institutos de religiosas educadoras, localizados em pontos estratégicos, 

totalizando, só na diocese, 9 estabelecimentos, a saber: Ginásio Estadual; Curso Normal 

Regional; Ginásio Cristo Rei; Colégio Tocantins; Ginásio Belém-Brasília; Colégio Dom 

Orione; Colégio Santa Cruz, Colégio São Geraldo e Colégio João XXIII. 

 

Após duas décadas de evangelização e preparativos para uma caminhada mais 

elevada do seu povo, ele julgou já ser o momento oportuno de pleitear, junto à Santa Sé, a 

divisão da diocese, onde sua maior preocupação era a região norte, mais distante da sede e 

também uma das mais problemáticas e desassistidas. Atendendo aos inúmeros pedidos, o 

Papa Pio XII criou, em 20 de dezembro de 1952, a Prelazia de Tocantinópolis, através da 

Bula Céu Castor. A nova circunscrição, desmembrada integralmente da Diocese de Porto 

Nacional, situa-se no extremo Norte do atual Estado do Tocantins, entre as Dioceses de 

Imperatriz e Carolina no Maranhão, Miracema do Tocantins e Conceição do Araguaia e 

Mirabá no Pará. Pela Bula Conferentia Episcopalis Brasiliensis, de 30 de Outubro de 1980, 

do Papa João Paulo II, foi elevada à Diocese. Dois anos após, em 26 de Março de 1956, 

através da Bula Ne quid Filiis, foi suprimida a Prelazia da Ilhado Bananal e criada a de 

Cristalândia, composta pelos territórios de parte da Diocese de Porto Nacional, parte da 

Prelazia de São José do Alto Tocantins e Ilha do Bananal. Em 11 de outubro de 1966, 

depois de reiterados pedidos de Dom Alano, acompanhados de minuciosos relatórios, O 

Papa Paulo VI decidiu criar a Prelazia de Miracema do Norte, hoje Miracema do Tocantins, 

através da Bula De animarum utilitat, a qual, quase 15 anos depois, em 21 de Novembro de 

1981, foi promovida a diocese, através da Bula Apostólica Cum Ecclesiae, integrada pelos 

municípios de Aparecida do Rio Negro, Barrolândia, Bernardo Sayão, Colinas do Tocantins, 

Colméia, Divinópolis do Tocantins, Goiatins, Guaraí, Itacajá, Itaporã do Tocantins, Lizarda, 

Marianópolis, Miracema do Tocantins, Miranorte, Pedro Afonso, Pequizeiro, Presidente 

Kennedy, Rio do Sonoe Tocantínia. 

 

No dia 10 de fevereiro de 1974, Dom Alano escreveu uma carta comunicando 

aos senhores padres que havia pedido demissão de seu cargo de bispo, conforme Figura 4, 
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porém continuaria a serviço da comunidade, assumindo a pequena e abandonada paróquia 

de Campos Belos. Em 1984 retorna a Porto Nacional, já bem cansado e doente, passando 

seus últimos dias, sempre acompanhado do Frei Domingos Maia Leite, falecendo em 15 de 

setembro de 1985.  

 
Figura 4 – Reprodução da carta original do pedido de demissão do cargo de 

bispo 
 

 

Fonte: Mitra Diocesana de Porto Nacional 
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Foi grande a repercussão da morte de Dom Alano, desde Porto Nacional, onde 

se encontravam milhares de pessoas vindas de todos os lados para lhe prestarem as 

últimas homenagens. O prefeito local decretou feriado municipal o dia do enterro e luto 

oficial por 8 dias, através do Decreto N.º 65/85, de 14 de Dezembro de 1985, considerando 

que o Bispo Dom Alano Maria Du Noday exerceu por quarenta anos o bispado da Diocese 

de Porto Nacional, com amor, dedicação e heroísmo, sendo em vida, figura exponencial de 

caridade e fé cristã, dedicando toda a sua existência e obra, a semear o Evangelho. Em 

toda a diocese, nas cidades, nas pequenas comunidades e no grande sertão, onde Dom 

Alano era muito conhecido e querido, o abalo foi geral. Inúmeras foram as manifestações 

vindas também de fora, da parte da Embaixada Francesa, de cardeais, bispos, sacerdotes, 

religiosos, membros do Governo, brigadeiros, etc. Os meios de comunicação, imprensa, 

rádio e televisão divulgaram o acontecimento.  

 

Conclusão 

 

Das diversas personalidades que fazem parte da História de Porto Nacional e do 

Tocantins, destaca-se o admirável trabalho de Dom Alano, resgatado através da pesquisa 

realizada nos documentos da Cúria Diocesana de Porto Nacional, e outros documentos, que 

são o testemunho mais expressivo do muito que se pode fazer com o pouco que se tem, 

quando se empenha com seriedade num trabalho nobre, realizado pela pessoa de um 

nobre, fino, culto, vindo de uma realidade completamente diferente, tendo que enfrentar 

tantas dificuldades, tais como a língua, o clima, a alimentação, a aculturação, etc. 

 

Foi muito difícil resumir, nestas poucas páginas, a sua jornada de cinqüenta 

anos de serviços prestados ao povo tocantinense, sem nunca falar de si mesmo nem do seu 

passado, embora seu porte e dignidade confirmassem as suas origens nobres. Não veio ao 

Brasil para converter índios nem reencontrar, com o habito branco, as populações que, 

fardado, conhecera na África do Norte, como jovem oficial da cavalaria e membro do Estado 

Maior do Marechal Lyaut. Roma fez dele um bispo e tornou-se herói do povo tocantinense. 

Em 45 anos percorreu, em lombo de burro, a distância equivalente à uma volta ao mundo. O 

território da sua diocese era tão grande quanto a metade da França, seu País de origem, e 

suas ovelhas espalhadas em quase mil quilômetros dos caminhos que só ele conhecia. 

 

Espera-se que este artigo, possa contribuir para enriquecer a escassa 

bibliografia já publicada, e eternizar as lembranças sobre tão ilustre e digna personalidade. 
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RESUMO 
 
É fato que a acepção de “desenvolvimento” traz consigo um caráter mítico que povoa o imaginário 
comum, especialmente quando o foco está assentado na alteração da mudança social, decorrente da 
instalação de empreendimentos de médio e grande porte, promovendo a dinamização da economia 
local, aumento na arrecadação de impostos pelo Município e abertura de postos de trabalho, atraindo 
fluxo migratório das proximidades. Configura uma ambição dos gestores públicos, ao promover o 
diálogo entre o desenvolvimento econômico municipal, sobretudo, e a erradicação ou diminuição dos 
passivos e mazelas sociais existentes no território local. Trata-se, assim, de mecanismo que permite, 
por meio da injeção de capital na economia local, conjugado com a abertura de postos de trabalho, a 
modificação social, ultrapassando os clássicos obstáculos existentes. Ancorado no discurso 
desenvolvimentista, o presente propõe uma análise das populações tradicionais pesqueiras, em 
especial a localizada no distrito de Ubu, Município de Anchieta-ES, diretamente afetadas pelos 
passivos socioambientais produzidos pela indústria petrolífera. Trata-se, assim, da conjugação de uma 
ótica crítica ao desenvolvimento econômico nos pequenos e médios centros urbanos, sem que haja um 
prévio planejamento para diminuir as mazelas sociais e a degradação ambiental, superando o 
arquétipo de desenvolvimento como instrumento exclusivo de promoção humana. 
 
Palavras-chave: Comunidades Tradicionais. Impactações Socioambientais. Indústria Petrolífera. 
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1 Comentários Introdutórios: Contextualizando o Vocábulo “Desenvolvimento”  

e sua influência no cenário nacional 

 

Em um primeiro momento, ao esmiuçar o termo “desenvolvimento”, é possível 

verificar que sua gênese encontra-se assentada, ao utilizar como prisma o consenso 

edificado, no pós-segunda guerra mundial. Neste período, a construção do termo sofreu forte 

impulsão pelos países do centro, dotados de maciça industrialização, liderados pelos Estados 

Unidos da América, difundindo o modelo de desenvolvimento para os países periféricos, cuja 

economia estava assentada na comercialização de produtos desprovidos de valores 

agregados, pautando-se comumente em gêneros provenientes da agricultura, pecuária, 

extrativismo e mineração. É verificável, dessa maneira, como bem evidencia Kugelmas (2007, 

p. 08), que “começa a entrar a noção de combate sistemático à situação de atraso econômico 

dos países que, até então, eram chamados de atrasados”. Salta aos olhos que a construção e 

dinamização do conceito em destaque propiciou a divisão mundial dos países em 

desenvolvidos e subdesenvolvidos, utilizando como paradigma a presença e ausência de 

indústrias no território nacional, bem como a estruturação de tecnologias e sua contribuição 

para promover a agregação de valor aos produtos comercializados. Denota-se, dessa 

maneira, que o termo de desenvolvimento passou a ser empregado como instrumento para 

classificar e discriminar povos, países e regiões, afigurando-se como elemento de 

abalizamento de um país em relação a outros. Bonente e Corrêa, ao tratarem do tema, 

evidenciam que: 

 

[...] o conceito de “desenvolvimento” era tratado como sinônimo de 
“crescimento econômico” ou crescimento do produto per capita, por um lado, 
e como sinônimo de “progresso material” e “civilizatório”, por outro. Toda 
teorização daí decorrente visava apontar maneiras pelas quais seria possível 
promover o “avanço” tanto dos países do “primeiro mundo” (que deveriam 
continuar crescendo e eliminando seus “problemas sociais”) quanto do 
“terceiro mundo” (que deveria alcançar o primeiro). (Bonente; Corrêa, 2009, 
p. 42).  

 

Verifica-se, assim, que o pensamento acerca do desenvolvimento esteve 

intimamente relacionado com o ideário de progresso social, bem como para a elevação dos 

níveis e padrões de qualidade de vida dentro de um quadro de ampliação de liberdade, tal 

como acesso a condições elementares de existência e sobrevivência com dignidade. O 

desenvolvimento econômico encerrava, em sua acepção, valores que ultrapassavam a esfera 

de valores essencialmente monetários, desdobrando-se em condições para o 

desenvolvimento social, por meio da materialização de condições para a existência digna. 

Entretanto, em curto espaço de tempo tal conceito tornou-se mais concreto ao buscar adotar 

instrumentos que promovessem a ruptura do cenário de subdesenvolvimento, em especial o 
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humano, no qual a ausência de elementos mínimos para a existência digna, tal como privação 

à alimentação, à saúde, à educação e ao saneamento eram uma constante. É observável, 

assim, que o termo “desenvolvimento”, apesar de ter surgido em um contexto econômico, 

passou a sofrer deslocamento para a seara social, sendo empregado como meta de 

erradicação da pobreza extrema e o resgate das populações diretamente afetadas pela 

ausência de condições mínimas de existência, em especial aquelas que se encontravam nos 

países periféricos, nos quais tais problemáticas eram ainda mais acentuadas.  

Com efeito, a construção do aspecto mágico que emoldura a acepção de 

desenvolvimento consiste em uma das mais robustas produções ideológicas do pós-segunda 

guerra mundial. “Quando estamos falando de desenvolvimento, em 90% dos casos, estamos 

falando dos processos de acumulação de capitalista e dos processos sociais, econômicos e 

políticos associados a isso”, como bem pontua Vainer (1998, p. 42). Ao lado disso, em sede 

de países periféricos, é perceptível que a problemática que orbita entorno do desenvolvimento 

reside justamente na concreção da acumulação de capital, eis que a economia fragilizada, 

conjugada com a ausência de um parque industrial desenvolvido e altos índices de pobreza, 

mazelas sociais e de mão de obra especializada, tendem a agravar o cenário. Desta feita, ao 

se abordar o desenvolvimento, há que se ter em mente que o ponto nodal consiste na 

expansão e acumulação de capital nos países subdesenvolvidos, tal como os mecanismos 

empregados para se alcançar o desenvolvimento capitalista, compreendendo-se, para tanto, 

que na periferia a expansão do capitalismo sofreria uma evolução similar e com as mesmas 

consequências verificadas nos países desenvolvidos. Assim, a visão que sustentava a 

concepção de “desenvolvimento” decorria do primado que: 

 

[o desenvolvimento consistia em] um processo unidimensional para todas as 
sociedades, [...] a direção deste desenvolvimento era óbvia. A regra era imitar 
o exemplo do modelo industrial e de consumo ocidental. [...] Desta teoria 
originou-se a implementação de políticas desenvolvimentistas, que 
pretendiam, com ajudas de desenvolvimento direcionadas, promover a 
mudança interna nos países do assim chamado “Terceiro Mundo”. Na prática, 
isto significou, não raras vezes, o apoio a grandes projetos de mineração e 
industrialização. (Gowaora, 2003, p.18) 

 

Neste quadrante, a empreitada da produção do modelo de desenvolvimento 

compartilhado pelos países desenvolvidos entende que, por meio do crescimento econômico, 

desencadeará o aumento das taxas de emprego, do ganho salarial e do poder de aquisição, 

ampliando, por via de consequência, a elevação do bem-estar social. Trata-se de discurso 

que se estrutura no aumento econômico como único instrumento capaz de eliminar as 

mazelas sociais e a ausência de condições dignas de existência. Assim, a reprodução do 

modelo em comento nos países subdesenvolvidos culminaria em um processo gradual e 

homogêneo de bem-estar da população afetada. Deste modo, sustentado na proposta de 
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progresso e crescimento econômico, nas décadas de 1950 e 1960 fortalece-se, nos países 

periféricos, a busca pelo desenvolvimento, fomentado e financiado por instituições nacionais e 

internacionais, tal como o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), 

no Brasil, e o FMI (Fundo Monetário Internacional). “A teoria de modernização pode valer 

como arsenal teórico junto aos institutos de crédito e de desenvolvimento responsáveis, que 

prontamente aprovavam créditos para grandes projetos”, como bem destaca Gowaora (2003, 

p.18). Desta maneira, com crédito para implantação de grandes projetos nacionais, estes 

países passam a adotar políticas econômicas de substituição de importações e 

industrialização. 

Impregnado pelo contexto em destaque, o Brasil, ao longo de três décadas, 

embalado pelo discurso de desenvolvimento oriundo do pós-segunda guerra mundial, passou 

a adotar uma política econômica alicerçada na abertura para o capital estrangeiro e a 

realização de projetos robustos de industrialização, mineração, energia (fóssil e hidráulica) e 

de expansão das fronteiras agropecuárias. Passa-se, assim, a utilizar o discurso 

desenvolvimentista como instrumento apto a implantar no território nacional uma cadeia de 

modificações, sobretudo na órbita social, eliminando a pobreza e assegurando o acesso a 

condições mínimas de existência por meio do crescimento econômico. 

Contemporaneamente, impulsionado pela incessante busca de desenvolvimento econômico, 

o Brasil vem se fortalecendo e ampliando os estudos e avanços em novas áreas para a 

exploração do setor minerário e energético, renovando o alcance do discurso 

desenvolvimentista, sobretudo aquele propiciado pela indústria petrolífera, no qual o petróleo, 

como riqueza nacional, desencadeará uma nova onda de desenvolvimento, sobretudo na 

região local dos municípios em que se instala. 

 

 

2 O Discurso Desenvolvimentista decorrente da Instalação da Indústria 

Petrolífera: Crescimento Econômico versus Massificação dos Conflitos 

Socioambientais 

 

É fato que a acepção de “desenvolvimento” traz consigo um caráter mítico que 

povoa o imaginário comum, especialmente quando o foco está assentado na alteração da 

mudança social, decorrente da instalação de empreendimentos de médio e grande porte, 

promovendo a dinamização da economia local, aumento na arrecadação de impostos pelo 

Município em que será instalada e abertura de postos de trabalho. Configura uma ambição 

dos gestores públicos, ao promover o diálogo entre o desenvolvimento econômico municipal, 

sobretudo, e a erradicação ou diminuição dos passivos e mazelas sociais existentes no 
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território local. Trata-se, assim, de mecanismo que permite, por meio da injeção de capital na 

economia local, conjugado com a abertura de postos de trabalho, a modificação social 

existente, ultrapassando os clássicos obstáculos existentes. Neste sentido, é possível ilustrar 

as ponderações apresentadas com o seguinte excerto: 

 

Ao mesmo tempo os gestores urbanos sofrem crescentes pressões ‘de 
baixo’, por parte da população e das comunidades locais, que são expostas 
aos chamados “efeitos colaterais” do progresso econômico e da globalização 
– aumento do desemprego, da criminalidade e violência urbana, deterioração 
ambiental e de qualidade de vida em geral – e demonstram uma grande 
vulnerabilidade social por não dispor de meios adequados para se 
defenderem contra estas ameaças que comprometem não apenas a paz 
social nos centros urbanos, mas também a legitimidade democrática do 
poder local. O dilema enfrentado pelo gestor urbano entre precisar criar 
condições favoráveis para uma inserção progressiva dos setores mais 
modernos e dinâmicos da cidade no mundo da economia globalizada e 
procurar medidas e políticas capazes de mitigar crescentes problemas 
sociais, econômicos e ambientais que afetam os setores sociais mais 
fragilizados e empobrecidos, revela o estado precário e delicado da gestão 
pública em cidades social e economicamente partidas. (Frey, s.d., 1.370). 

 

Todavia, não é mais possível examinar as propostas de desenvolvimento 

econômico desprovida de cautela, dispensando ao assunto um olhar crítico e alinhado com 

elementos sólidos de convicção, notadamente no que se refere às consequências geradas 

para as populações tradicionais corriqueiramente atingidas e sacrificadas em nome do 

desenvolvimento econômico. As consequências advindas da indústria petrolífera não 

produzem efeitos tão somente com a ampliação econômica dos Municípios, mas também 

desencadeia uma sucessão de consequências socioambientais, em razão do aumento dos 

bolsões de pobreza e do agravamento da questão ambiental.  

Constata-se, justamente, na cidade oculta, à margem dos padrões estruturados 

pelos núcleos urbanos convencionais, o confronto entre a preservação ambiental e a 

urbanização; o desenvolvimento econômico e a estruturação de políticas públicas afirmativas; 

a exploração dos recursos naturais e a recuperação da dignidade/identidade das 

comunidades periféricas. É necessário, neste passo, analisar o discurso de 

“desenvolvimento” econômico propiciado pela indústria petrolífera, a partir de uma ótica 

crítica, na qual a injeção de capital na economia local, por si só, não tem o condão de erradicar 

o cenário caótico de pobreza que tende a flagelar a parcela mais carente da população. Ao 

reverso, atraídos pelo pseudodesenvolvimento, contingentes populacionais, sobretudo a mão 

de obra menos qualificada, tende a se instalar nos municípios, alterando a realidade existente, 

criando e fortalecendo bolsões de pobreza, massificando conflitos socioambientais e 

potencializando o cenário caótico já existente. 
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Não é mais possível corroborar com a ideia de desenvolvimento sem 
submetê-la a uma crítica efetiva, tanto no que concerne aos seus modos 
objetivos de realização, isto é, a relação entre aqueles residentes nos locais 
onde são implantados os projetos e os implementadores das redes do campo 
do desenvolvimento; quanto no que concerne às representações sociais que 
conformam o desenvolvimento como um tipo de ideologia e utopia em 
constante expansão, neste sentido um ideal incontestável [...] O 
desenvolvimento– ou essa crença da qual não se consegue fugir -carrega 
também o seu oposto, as formas de organização sociais que, muitas vezes 
vulneráveis ao processo, são impactadas durante a sua expansão. (Knox; 
Trigueiro, 2011, p. 02).

 

 

Observa-se, em especial nos Municípios em que a indústria petrolífera é um dos 

pilares da economia local, que há um verdadeiro fenômeno migratório das localidades 

vizinhas, impulsionado pela busca de postos de trabalho, contribuindo para o agravamento 

dos problemas socioambientais enfrentados. É fato que a mão de obra desqualificada, cujo 

contingente é constituído, em sua grande maioria, por pessoas com pouca ou nenhuma 

escolaridade veem nos postos de trabalho criados pela indústria petrolífera a possibilidade de 

melhoria nos padrões de vida, abandonando a extrema pobreza em que vivem para a 

promessa de desenvolvimento propiciada pela alteração da realidade urbana local. Existe 

uma relação direta entre as comunidades periféricas, estruturadas a partir do fortalecimento 

econômico dos núcleos urbanos, e as áreas ambientais consideradas como frágeis, tais como 

a beira de córregos, rios e reservatórios. Ora, a ausência de postos de trabalho perenes, eis 

que os postos ocupados pela mão de obra decorrente de outros centros urbanos, com baixa 

qualificação, tende a ser passageiro, apresentando, de maneira passageira, singela 

modificação social, a qual não consegue sustentar-se. Nesta linha, ainda, a necessidade de 

mão de obra qualificada, tende a renegar o fluxo migratório, atraído pelo discurso 

desenvolvimentista, para locais à margem do núcleo urbano oficial, criando e agravando 

comunidades carentes, inaugurando, muitas vezes, uma realidade desconhecida pelas 

pequenas e médias cidades, quais sejam: as favelas.  

Como bem anota Barboza, “as cidades médias brasileiras são, na atualidade, 

representativas de multiplicação urbana de favelas e, inclusive, abrigam um crescimento mais 

expressivo do que o observado em capitais, em especial as da Região Sudeste do país” 

(Barbosa, 2012, p. 97). Trata-se de situação agravada pela ausência de planejamento urbano, 

eis que os grandes e médios centros não estão adaptados ao surgimento de comunidades à 

margem da cidade oficial. O fenômeno da massificação das favelas, sobretudo nos pequenos 

centros urbanos que experimentam a alteração desencadeada pelo aumento de capital na 

economia local apresenta como uma constante, fruto do processo de pseudodesenvolvimento 

experimentado. “As favelas são, sem nenhuma dúvida, expressões estruturais do processo 

discricionário que caracteriza a urbanização do território brasileiro. É importante sublinhar que 

não se limitam a um fenômeno que se faz presente nas metrópoles” (Barboza, 2012, p. 97). 
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Como paradigmático precedente histórico nacional, é possível ilustrar as 

ponderações apresentadas com o Município de Macaé-RJ, cuja realidade local foi 

potencialmente modificada com a indústria petrolífera, impulsionando o desenvolvimento com 

a injeção de capital na economia local e aumento da arrecadação de imposto. Todavia, a 

indústria petrolífera não trouxe apenas crescimento econômico, mas também potencializou os 

problemas locais, impulsionando a escalada da violência, o surgimento de favelas e bolsões 

de pobreza. “Nos últimos trinta anos, o Município de Macaé vivenciou um crescimento 

vertiginoso dos índices de criminalidade, classificando-o como um dos mais graves do país” 

(Macaé, 2013). Verifica-se, desta maneira, que o crescimento almejado não trouxe apenas 

desenvolvimento econômico, mas também elevou os índices de criminalidade, potencializou 

as mazelas sociais e agravou problemáticas ambientais, em razão da ocupação desordenada 

e sem planejamento do território local, colocando em xeque biomas frágeis e expondo, de 

maneira perigosa, a população mais carente.  

Como insumo aos argumentos que estruturam o presente, é possível lançar mão 

de dados oficiais divulgados pelo Município de Macaé-RJ que dão conta que, em razão da 

instalação da indústria petrolífera, o município apresenta crescimento de seiscentos por cento 

(600%) na última década. “O crescimento rápido criou favelas, fez explodir a criminalidade – 

entre 1999 e 2002 os homicídios aumentaram mais de 80%” (Ritto, 2013), além de produzir 

problemas típicos de grandes centros urbanos, tais como o trânsito caótico, a poluição, a 

ocupação desordenada e os problemas infraestruturais (ausência de saneamento, saúde e 

educação). Neste cenário, o Município de Macaé-RJ ilustra, com bastante propriedade, o 

aumento econômico possibilitado pelo aumento de capital na econômica local e a ampliação 

da arrecadação de impostos, sem que tenha havido qualquer planejamento para trabalhar 

com os fluxos migratórios e o aumento das mazelas sociais, a fim de minorar os impactos 

ocorridos. Miranda et all destaca que: 

 

Todas as fases da industrialização de petróleo e gás natural (da exploração 
ao transporte e o consumo) estão associadas a impactos distintos que 
abrangem desde a escala local - comunidades confrontantes com as 
atividades instaladas ou que possuem estruturas de apoio on-shore para 
estas atividades e o ambiente natural offshore onde se situam os poços de 
exploração e produção – até a escala planetária – flares e consumo dos 
combustíveis e sua contribuição no processo do aquecimento global do 
planeta (Miranda et all, s.d., p. 07).

 

 

Nas situações em que o crescimento urbano não é acompanhado pela ampliação 

equitativa dos investimentos em infraestrutura e democratização do acesso aos serviços 

urbanos, é uma tendência que as desigualdades socioespaciais sejam produzidas ou, quando 

existentes, se agravem. Essa realidade é, facilmente, verificável nos centros urbanos em que 

há exploração das indústrias petrolíferas, eis que, embora haja um aumento significativo da 
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arrecadação, inexistem políticas públicas que dialoguem o desenvolvimento econômico com 

as questões socioambientais. As consequências dessa desorganizada ocupação dos núcleos 

urbanos ocultos são conhecidas: enchentes; assoreamento dos cursos de água, em 

decorrência do reiterado desmatamento e ocupação das margens; desaparecimento das 

áreas verdes para atender o fluxo migratório que se instala nas áreas periféricas; 

desmoronamento de encostas, em razão da instalação não planejada.  Verifica-se, assim, que 

a falácia apresentada pelo discurso desenvolvimentista reclama uma reflexão crítica, pautada 

na reunião de esforços para não obstruir os aspectos negativos decorrentes da implantação 

de indústrias e empreendimentos robustos, desprovidos de planejamento, a fim de evitar o 

agravamento de situações caóticas. 

 

 

3  Anotações à massificação das indústrias no Distrito de Ubu, Município de 

Anchieta-ES: O embate entre a população tradicional e a busca pelo 

desenvolvimento econômico local 

 

Diante do painel pintado, é observável que o aspecto mítico que emoldura a 

acepção de desenvolvimento, impulsionado, comumente, pelos esforços dos gestores 

públicos municipais em aumentar a arrecadação de tributos e injetar, na economia local, 

capital, apresenta-se como argumento a justificar a instalação de empreendimentos 

potencialmente danosos para o meio ambiente, argumentando que o desenvolvimento 

buscado é o sustentável, pautado no diálogo entre melhoria social e exploração racional dos 

recursos naturais. Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2005, p. 27-29) afirma que o 

desenvolvimento sustentável é aquele que atende às gerações presentes sem comprometer o 

atendimento às gerações futuras, mas será que as populações estão preparadas para o uso 

razoável dos ecossistemas? Tomando como base uma população regionalizada sob o foco da 

industrialização da orla marítima, de maneira desmedida, salta aos olhos que as populações 

tradicionais são diretamente afetadas, notadamente quando se coloca em destaque que os 

modos de sobrevivência, tal como a pesca desenvolvida, é atingida com as mudanças 

estruturadas, em especial devido aos riscos que os empreendimentos industriais tendem a 

oferecer para o meio ambiente, em especial as espécies animais endêmicas da região ou que 

dependam daquele habitat para a sua reprodução. Paulo Affonso Leme Machado destaca, ao 

esquadrinhar o conceito de desenvolvimento sustentável, que: 

 

O antagonismo dos termos – desenvolvimento e sustentabilidade – aparece 
muitas vezes, e não pode ser escondido e nem objeto de silêncio por parte 
dos especialistas que atuem no exame de programas, planos e projetos de 
empreendimentos. De longa data, os aspectos ambientais foram 
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desatendidos nos processos de decisões, dando-se um peso muito maior aos 
aspectos econômicos. A harmonização dos interesses em jogo não pode ser 
feita, são preço da desvalorização do meio ambiente ou da desconsideração 
de fatores que possibilitam o equilíbrio ambiental. (Machado, 2013, p. 74). 

 

O desenvolvimento econômico conjugado ao crescimento urbano desordenado, 

sobretudo nas comunidades periféricas, produz um cenário caótico, em virtude da ausência 

de políticas públicas aptas a diminuir as mazelas e de infraestrutura deficiente, na qual o 

surgimento do fenômeno de favelização e de comunidades carentes tende a ser algo 

recorrente. A situação encontrada, atualmente, nas grandes cidades decorre da adoção de 

um modelo urbanístico vigente no Brasil, o qual se divide em duas searas distintas, a saber: a 

cidade oficial, que compreende as áreas, devidamente, registradas em órgãos municipais, e a 

cidade periférica, que alcança os territórios ocupados de maneira desorganizada, nos quais 

se observa a concentração das populações periféricas e o inchaço dos bolsões de pobreza. 

Nos pequenos e médios centros urbanos, a população oculta tende a florescer nos locais em 

que o Poder Público tem sua atuação mais frágil, notadamente nos distritos afastados e 

comunidades tradicionais. Assim, verifica-se que a população do distrito de Ubu, quando 

comparada à população que se encontra localizada na sede do Município de Anchieta-ES, 

desenvolve-se à margem daquela. 

É corriqueiro que o desenvolvimento econômico, nos pequenos e médios centros 

urbanos, esteja acompanhado do aumento de mazelas sociais, degradação ambiental e 

elevação de índices de criminalidade, prostituição e tráfico de substâncias entorpecentes. 

Constata-se, justamente, nos núcleos urbanos periféricos, à margem dos padrões 

estruturados pelos núcleos urbanos convencionais, o confronto entre a preservação ambiental 

e a urbanização; o desenvolvimento econômico e a estruturação de políticas públicas 

afirmativas; a exploração dos recursos naturais e a recuperação da dignidade/identidade das 

comunidades periféricas. Verifica-se, assim, que nos grupamentos urbanos que florescem à 

margem dos centros urbanos oficiais vivenciam o sucedâneo de embates decorrentes entre 

desenvolvimento econômico e preservação ambiental, explicitando a dualidade 

contemporânea experimentada. Neste passo, o presente estudo debruça-se sobre os 

impactos decorrentes da instalação da Base de Apoio Marítimo da Petrobras, na região do 

distrito de Ubu, empreendimento que produzirá alterações maciças na região, tanto no que se 

refere à população diretamente afetada, a qual terá que suportar o passivo socioambiental 

produzido, como também a injeção na arrecadação de impostos pelo Município.  

Com destaque, o projeto idealizado pela Petrobras buscar atender as 

necessidades de escoamento do petróleo captado na Bacia de Campos, uma vez que a base 

de Macaé e a Companhia Portuária de Vila Velha não mais conseguem atender as 

plataformas localizadas no litoral capixaba. Trata-se, assim, de projeto que traz em sua 
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estrutura um sucedâneo de modificações sensíveis na realidade local, eis que, com a 

instalação da base de apoio operacional, a tendência vivenciada é o aumento de postos de 

emprego, além da dinamização da economia local, com a instalação de outras indústrias que 

prestam suporte a Petrobras. Todavia, a instalação, à luz dos argumentos apresentados no 

decorrer do presente, tende a potencializar os passivos socioambientais a serem suportados 

pela população tradicional, que tem a sua estrutura robustamente alterada, quer seja pelos 

fluxos migratórios atraídos, quer seja pela alteração do meio ambiente com a atividade de 

prospecção que tende a diminuir os cardumes da região. 

 

A Petrobras decidiu implantar em Anchieta a sua base portuária para atender 
as plataformas que já operam e que irão, nos próximos anos, operar na 
região. Hoje, boa parte desse atendimento é feito pela base de Macaé (RJ) e 
a Companhia Portuária de Vila Velha (CPVV). A Base de Apoio Marítimo de 
Ubu, em Anchieta, foi planejada há mais de dois anos pela Petrobras para 
servir de apoio ao Porto de Macaé, no Rio, que não tem mais condições de 
atender a todas as plataformas da Bacia de Campos, inclusive as que se 
localizam no litoral capixaba.  O projeto que já foi apresentado ao governador 
Paulo Hartung e ao secretário de Desenvolvimento do ES, Márcio Félix 
Bezerra, prevê a construção de uma ponte, na Praia do Além, em Ubu, com 
mais de 500 metros de comprimento, até uma ilha, uma área onde serão 
feitas as operações de carga e descarga de material e equipamento para as 
plataformas. A área da ilha terá 40 mil metros quadrados. (Moraes, 2013). 

 

Trata-se de situação agravada pela ausência de planejamento urbano, eis que os 

grandes e médios centros não estão adaptados ao surgimento de comunidades à margem da 

cidade oficial. Meirelles (2000, p. 12-19) frisa, em suas ponderações, que a situação tende a 

piorar com o surgimento de epidemias sazonais, como as que ocorrem durante o verão. Tal 

fato decorre da alteração do meio ambiente tradicional, o qual é maciçamente alterado, a fim 

de comportar a população atraída pela promessa de desenvolvimento econômico local, 

oportunidade de emprego e, mais veladamente, a ambição pela melhoria nas condições de 

vivência. O claro exemplo do objeto desta pesquisa é a Lagoa Mãe-Bá já extremamente 

afetada pela atividade desenvolvida pela Samarco Mineradora, instalada no distrito de Ubu e 

que, em razão da instalação dos novos empreendimentos industriais, notadamente a Base de 

Apoio da Petrobras, apresenta prognósticos pessimistas. A lagoa Mãe-bá é um exemplo 

desse processo de industrialização desenfreado, despido de prévio planejamento 

urbano-ambiental, já que outrora era responsável por parte significativa do abastecimento da 

sede municipal, e hoje está quase que completamente inviabilizada para consumo humano 

devido a despejo de rejeitos do processo de pelotização desenvolvido pela Samarco. 

“Estudos de prospecção realizados pela Petrobras têm afugentado cardumes e dificultado a 

atividade pesqueira, que promete ser ainda mais impactada pela construção de diversos 

terminais portuários em áreas de pesqueiros importantes” (Fundação Osvaldo Cruz, 2013).  
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Guerra & Cunha (2006, p. 39) destacam que, nas situações em que o crescimento 

urbano não é acompanhado pela ampliação equitativa dos investimentos em infraestrutura e 

democratização do acesso aos serviços urbanos, é uma tendência que as desigualdades 

socioespaciais sejam produzidas ou, quando existentes, se agravem. Como dito, a simples 

injeção de capital na economia local e o aumento na arrecadação de tributos, por si só, não 

têm o condão de afastar as mazelas sociais, sendo imperioso a estruturação de políticas 

públicas que superem o discurso do pseudodesenvolvimento econômico, conferindo 

concreção a instrumentos que propiciem a diminuição das mazelas sociais. A grande busca é 

o aumento da arrecadação e a promessa do desenvolvimento da economia local pelo 

Município, sem que haja qualquer atenção aos impactos socioambientais a serem produzidos. 

 

O governo capixaba e a administração municipal de Anchieta tendem a 
priorizar o desenvolvimento econômico e social em detrimento das condições 
de equilíbrio e justiça socioambiental. Dessa forma, a instalação de novas 
plantas logísticas e industriais é prioridade, independente dos custos 
socioambientais e das externalidades que gerem. Por isso, há constantes 
críticas por parte das organizações sociais quanto ao modo como se conduz 
o processo de licenciamento ambiental destes empreendimentos e no 
desempenho do papel fiscalizador e ordenador do espaço que estaria 
reservado ao Estado (Fundação Osvaldo Cruz, 2013). 

 

No que toca à análise dos indivíduos e sua composição social, Jessé de Souza 

(2003, p. 48), em sua “modernização periférica”, relata o “abandono dos negros e 

dependentes de qualquer cor à própria sorte”, o que por si teria resultado na periferia e nas 

condições de uso de álcool, drogas e prostituição, dos destinados a viver à margem da 

sociedade. Diante do cenário pintado, denota-se que o crescimento econômico desenfreado, 

mascarado pelo discurso de desenvolvimento sustentável, traz consigo consequências que 

tendem potencializar problemáticas características de grandes centros urbanos, 

transportando-os para médias e pequenas cidades que, comumente, em razão da cultura 

existente, não estão preparadas nem mesmo possuem planejamento para lidar com tais 

questões. Ao analisar concretamente a situação vivenciada pelas populações pesqueiras 

tradicionais do distrito de Ubu, Município de Anchieta-ES, verifica-se que a questão é ainda 

mais complexa, uma vez que o desenvolvimento econômico e o empreendimento a ser 

instalado, afetam, de maneira direta, a subsistência da população local, eis que expõem 

cardumes aos danos da atividade, o que impossibilita o exercício da atividade tradicional. 
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4 Considerações Finais 

 

A tônica contemporânea econômica pautada no discurso do desenvolvimento 

econômico floresceu no pós-segunda guerra mundial, sendo amplamente fomentado pelos 

Estados Unidos da América e países do centro, em relação aos países periféricos, a fim de 

assegurar o processo de industrialização desses. Assim, verifica-se que os países 

subdesenvolvidos passam a adotar o discurso de desenvolvimento, fomentando a abertura do 

território nacional para o capital externo. Impregnado pelo contexto em destaque, o Brasil, ao 

longo de três décadas, embalado pelo discurso de desenvolvimento oriundo do pós-segunda 

guerra mundial, passou a adotar uma política econômica alicerçada na abertura para o capital 

estrangeiro e a realização de projetos robustos de industrialização, mineração, energia (fóssil 

e hidráulica) e de expansão das fronteiras agropecuárias. Passa-se, assim, a utilizar o 

discurso desenvolvimentista como instrumento apto a implantar no território nacional uma 

cadeia de modificações, sobretudo na órbita social, eliminando a pobreza e assegurando o 

acesso a condições mínimas de existência por meio do crescimento econômico.  

Impulsionado pela incessante busca de desenvolvimento econômico, o Brasil vem 

se fortalecendo e ampliando os estudos e avanços em novas áreas para a exploração do setor 

minerário e energético, renovando o alcance do discurso desenvolvimentista, sobretudo 

aquele propiciado pela indústria petrolífera. Ao voltar um olhar para a questão em comento, é 

possível verificar que a instalação de indústrias petrolíferas em pequenos e médios centros 

urbanos não traz apenas crescimento econômico, mas também permitem o agravamento e 

potencialização das mazelas sociais, degradação ambiental e ampliação dos índices de 

criminalidade. Neste passo, a instalação da base operacional de apoio da Petrobras, no 

distrito de Ubu, Município de Anchieta-ES, não traz apenas benesses à comunidade local, 

mas sim sofre proeminentes críticas, sobretudo por parte da população tradicional pesqueira, 

diretamente afetada pelo empreendimento que, além de trazer consigo mudanças drásticas 

no ambiente local, atingirá a subsistência da população, eis que desencadeará a diminuição 

dos cardumes. Necessário faz-se, assim, analisar o desenvolvimento econômico, decorrente 

da indústria petrolífera, não apenas como instrumento de crescimento local, mas também a 

partir de um prisma crítico, sobretudo pela potencialização das mazelas sociais e 

comprometimento das comunidades tradicionais que tendem a ser impactadas em prol do 

desenvolvimento do município.  
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RESUMO 

Relacionando as primeiras décadas do desenvolvimento da Física Moderna com o avanço analítico da 
Filosofia da Ciência, neste trabalho faremos uma breve exposição sobre o surgimento da filosofia 
analítica, a influência da obra primacial de Wittgenstein, prosseguindo com o Empirismo Lógico (ou 
Neopositivismo) dos Círculos de Viena & Berlin, para daí abordarmos os primórdios da Mecânica 
Quântica e sua interpretação ortodoxa, a chamada Interpretação de Copenhagen.O objetivo principal é 
investigar até que ponto tal visão pode ser caracterizada como uma interpretação lógico-empirista 
(neopositivista) da Mecânica Quântica. A resposta que antecedemos a esta questão é: não. 
Justificar-se-á o porquê. No entanto, é nítido que as duas posturas apresentam fortes paralelos; isto se 
deve ao fato da interpretação invocar necessariamente tal postura epistemológica? Ou tal postura 
provir do próprio cunho fundamentador do Positivismo Lógico com a ciência de sua época? Em 
segundo lugar, diante da tese do Tractatus Logico-Philosophicus de Wittgenstein, pretende-se 
apresentar algumas conclusões ao nível da linguagem que nos permitam entender porque a Física 
Quântica, em suas interpretações “pouco intuitivas”, não clássicas e operacionalistas, constitui um 
conhecimento mais lúcido e compreensível do que parece. 

Palavras-chave: Filosofia Analítica. Neopositivismo. História da Física Moderna. 
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1. INTRODUÇÃO 

A interdisciplinaridade (inter, trans ou multi), tão original no pensamento humano em seu 

estado natural, onde não dividimos e especializamos a nossa percepção diante da vida e do 

mundo (ou não disciplinarizamos nada), contrasta com os paradigmas criados pela 

especialização excessiva e o sucesso da divisão analítica do conhecimento, que apesar de 

fragmentar aquela aspiração absoluta e romântica (tão longe de ser conquistada), hoje 

alcança níveis de complexidade tão exaustivos que nos despertam para uma nova fase, onde 

diálogos e abordagens múltiplas podem nos impulsionar para horizontes inexplorados do 

conhecimento, ou até mesmo ser a chave para questões específicas que não se desenlaçam 

há anos. 

Jaz aí um desafio, mas um desafio impossível de ser evitado quando o terreno em que 

pisamos é não demarcável por natureza própria; a História e a Filosofia são áreas 

interdisciplinares por excelência, apesar de algumas tentativas de extrema disciplinarização 

alcançar eficácias satisfatórias para certos domínios, mas sempre não se adequando a 

outros. O que dizer da Física, da Química, da Biologia, da Astronomia? Enfim, das ciências 

formais e empíricas, como um todo? Demarcar é sempre propor um equívoco, mas um 

equívoco indispensável para a solidez de nossas construções. Torna-se necessário cruzar as 

fronteiras para que as cercanias em que vivemos voltem a florescer. 

Partindo deste contexto geral para o deste trabalho, aqui buscaremos um ponto em comum 

entre a Física e a Filosofia da primeira metade do século XX; um emaranhado de fatos que 

vão desde o estudo atômico, o avanço da lógica, a teoria do conhecimento, até a Segunda 

Guerra Mundial e como os cientistas e filósofos tiveram seus empenhos institucionais neste 

contexto. Tudo isto alimenta a questão secular que exponho agora: o que se pode 

legitimamente pretender conhecer? 

Esta questão da tradição crítica é a válvula motora do Tractatus Logico-Philosophicos de 

WITTGENSTEIN, que terá uma influência crucial na formação dos Círculos de Viena & Berlin 

na década de 1920, compostos por físicos, filósofos e matemáticos preocupados com a 

fundamentação filosófica das novas teorias científicas que surgiam na época, mais 

especificamente – a Teoria da Relatividade e a Mecânica Quântica – onde seus empenhos 

cognitivos e institucionais tiveram grandes influências no meio científico e filosófico daquele 

período e em diante. Por outro lado, dentro da própria teoria quântica, as relações de 

incerteza entre o observador e o experimento trouxeram novamente esta velha questão: o que 

se pode conhecer dentro dos limites que a natureza nos impõe? 

Os esforços da época foram mal interpretados por importantes autores que se seguiram, 

trazendo às gerações seguintes uma visão extremamente pejorativa do que possa se dizer 

‘neopositivista’, ou então empregando reducionismos que não contemplam bem a vastidão 
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destas questões que atravessaram os séculos e, neste período, voltaram a estar na dianteira 

do debate científico e filosófico.  

Este artigo é uma síntese pueril de um trabalho que continua em andamento, mas ao se 

integrar no escopo de um representativo congresso de interdisciplinaridades, tem como 

objetivo trazer uma abordagem didática para tais questões e registrar alguns posicionamentos 

que continuarão a ser investigados. 

 

2. AS ORIGENS DA FILOSOFIA ANALÍTICA 

A concepção analítica da filosofia se expande por todo o século XX até hoje. Embora existam 

diferentes correntes dentro do que se pode chamar ‘filosofia analítica’, todas elas apresentam 

traços em comum: seu acentuado caráter empirista, que também remonta ao empirismo de 

HUME; o retorno ao positivismo, como recusa da metafísica, uma vez que só a ciência 

proporciona um conhecimento válido sobre a realidade; sua concepção de que a tarefa da 

filosofia deve se limitar à análise lógica da linguagem comum ou da científica. 

WITTGENSTEIN, com sua obra ‘Tractatus Logico-Philosophicus’, e BERTRAND RUSSELL 

marcam o momento inicial da filosofia analítica. O segundo grande momento é representado 

pelo neopositivismo dos Círculos de Viena & Berlin e, finalmente, KARL POPPER e os 

filósofos da linguagem comum posteriormente. 

Na filosofia britânica do início do século XX, as tendências neo-idealistas de FRANCIS H. 

BRADLEY eram combatidas por um realismo de novo cunho. GEORGE E. MOORE volta a 

sustentar que a realidade é independente do pensamento. À margem desse neorealismo, mas 

partidário da mesma orientação antimetafísica de MOORE, BERTRAND RUSSELL penetra 

no campo da lógica-matemática a partir das contribuições decisivas de GOTTLOB FREGE e 

GIUSEPPE PEANO, e escreve, junto com ALFRED N. WHITEHEAD, o Principia Mathematica 

(1910, 1912 e 1913; em três volumes). 

O Principia é considerado pelos especialistas como um dos mais importantes trabalhos sobre 

a interdisciplinaridade entre matemática, lógica e filosofia, com dimensão comparável ao 

Organon de ARISTÓTELES. Esse compêndio é uma tentativa de concluir todas as verdades 

matemáticas baseando-se num rol extremamente bem definido de axiomas e regras de 

dedução, usando uma linguagem lógico-simbólica própria. 

Em 1918, RUSSELL ministrou em Londres um curso que se compôs de oito conferências e 

que se intitulou ‘The Philosophy of Logical Atomism’ (A Filosofia do Atomismo Lógico). Tais 

conferências foram publicadas neste mesmo ano, contudo só apareceram sob a forma de livro 

em 1956, quando foram incluídas em uma coletânea de ensaios denominada ‘Logic and 

Knowledge’ (Lógica e Conhecimento). A expressão "atomismo lógico" foi empregada por 
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RUSSELL para indicar a sua filosofia que tem como ponto de partida uma reflexão sobre os 

fundamentos da matemática: 

 

"A razão pela qual chamo minha doutrina de Atomismo Lógico é porque os 

átomos aos quais desejo chegar, como a espécie de último resíduo da análise, 

são átomos lógicos e não átomos físicos. Alguns deles serão o que chamo de 

'particulares' – coisas tais como pequenos sinais de cores ou sons, coisas 

momentâneas – e alguns deles serão predicados ou relações e assim por 

diante". (RUSSELL, 1956. Pág.118) 

 

Ele é partidário do logicismo, cuja tese fundamental é que a matemática é redutível à lógica. 

Talvez fosse melhor dizer que, segundo o logicismo, a matemática é redutível à logística; esta 

também denominada lógica matemática, lógica simbólica, ou ainda lógica algorítmica. De fato, 

com o intuito de provarem sua tese básica, RUSSELL e os demais defensores do logicismo 

desenvolveram bastante a lógica, contribuindo para dotá-la de um algoritmo simbólico 

análogo ao simbolismo da álgebra comum, criando a nova ciência da logística. RUSSELL já 

expusera suas teses, em linhas gerais, na obra ‘The Principles of Mathematics’ (Os Princípios 

da Matemática, 1903). Entretanto, foi somente com o Principia que o logicismo alcançou sua 

maturidade. Ele sugere que, em filosofia, deve-se proceder de modo a passar dos dados 

inegáveis, das coisas óbvias, que são vagas e ambíguas, para algo preciso, claro, definido, 

que verificamos por intermédio da reflexão e da análise. Surge então a filosofia analítica. 

Ainda em 1918, quando era docente no Trinity College de Cambridge, RUSSELL entrou em 

contato com o estudante vienense LUDWIG WITTGENSTEIN. O resultado desse encontro 

fortaleceu as ideias do Atomismo Lógico, no entanto, o acordo entre os dois não foi total e 

coube a WITTGENSTEIN formular, no Tractatus Logico-Philosophicus (1922), sua versão 

mais acabada. A partir daí, a tese básica do atomismo lógico transcendeu os campos da 

lógica e da matemática, tornando-se uma doutrina de análise da linguagem que acessa o 

mundo empírico. 

 

3. WITTGENSTEIN:  Tractatus Logico-Philosophicus 

A principal tese do Tractatus é a de que a estrutura dos fatos se comunica com a estrutura da 

linguagem, quer dizer, entre as duas – linguagem e realidade – existe um isomorfismo. A 

linguagem representa ou retrata a realidade, da mesma forma que uma pintura. Essa teoria é 

conhecida como teoria da imagem, expressão própria de WITTGENSTEIN. A análise lógica 

da linguagem vai permitir a descoberta da estrutura do real, com a certeza de que sua análise 

equivale à análise dos fatos. A linguagem que retrata a realidade não é a linguagem corrente, 

cheia de imprecisões e deficiências, mas uma linguagem ideal, logicamente perfeita. 
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O mundo é constituído de alguns elementos simples (átomos). Esses elementos simples não 

são objetos ou coisas: são fatos atômicos. Os fatos atômicos estão representados na 

linguagem por proposições atômicas. Existe outro tipo de proposições, as moleculares, 

construídas a partir das proposições atômicas por meio de conectivos lógicos, tais como “e”, 

“ou”, “não”, “se...”, “então”. 

A verdade ou a falsidade das proposições moleculares é uma função de verdade das 

proposições atômicas, quer dizer, sua verdade ou falsidade depende da verdade ou falsidade 

das proposições atômicas de que se compõem. Por outro lado, a verdade da proposição 

atômica só pode ser estabelecida a partir dos fatos que expressa. 

Disso deriva que a única linguagem com sentido é aquela que se refere aos fatos. Tudo o que 

é abordado pela metafísica tradicional, por não se constituir de fatos, não pode ser expresso, 

e só o que cabe é o silêncio: “Aquilo de que não pode se falar deve ser calado”. Essa é a 

última tese do Tractatus de WITTGENSTEIN. A tarefa da filosofia só pode ser a de indicar o 

que não pode ser dito, apresentando-nos claramente o que pode ser dito. As próprias 

proposições do Tractatus são proposições que, por não falarem de fatos, carecem de 

significado.  

Todo o Tractatus tem o caráter de instrumento, como uma escada que nos permitiu chegar à 

linguagem ideal, mas que nem sempre é capaz de se aplicar aos campos mais complexos do 

conhecimento. O excesso de rigor e formalismo pode se adequar muito bem às ciências 

físicas, matemáticas, etc., mas para questões mais complexas da vida, da sociedade e do ser 

humano, o excesso da linguagem lógica às vezes pode truncar seu conhecimento, sendo 

necessário uma medida certa de coloquialismo e abertura para se tratar problemas ainda fora 

do alcance formal e exato humano – este último pensamento é o que caracteriza, de certa 

maneira, as questões levantadas posteriormente pelos filósofos da linguagem comum e pelo 

próprio WITTGENSTEIN, que anos depois, ao publicar sua segunda obra (também de grande 

influência) – as ‘Investigações Filosóficas’ (1953) – segue uma orientação radicalmente 

diferente, passando a levar em conta outros aspectos importantes da linguagem. 

A mudança de concepção é tão grande que se costuma falar de um primeiro Wittgenstein, o 

do Tractatus, e um segundo Wittgenstein, o das Investigações, embora mantenha o mesmo 

interesse pela linguagem e pelo método da análise como forma de clarificação filosófica. O 

primeiro Wittgenstein teve uma poderosa influência na filosofia do Positivismo Lógico, embora 

ele nunca a tenha aprovado. Agora, sobre um panorama histórico e conceitual, buscaremos 

um entendimento das ideias neopositivistas, para enfim tratarmos do enredo principal que 

motiva este artigo: a interpretação de Copenhagen da Mecânica Quântica é uma interpretação 

neopositivista ou não? 
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4. POSITIVISMO LÓGICO: Os Círculos de Viena & Berlin 

Em 1907 o matemático HANS HAHN, o economista OTTO NEURATH e o físico PHILIPP 

FRANK começaram a se reunir informalmente, em Viena, para discutir problemas de filosofia 

da ciência. O intuito fundamental era o de conciliar uma concepção essencialmente empirista 

da Ciência, sob influência das doutrinas de ERNST MACH, e o reconhecimento da 

importância inegável da lógica, matemática e física teórica na construção de teorias. Esse 

projeto, inicialmente vago, antecipava contudo o que seria uma das principais preocupações 

filosóficas do Círculo de Viena, grupo de filósofos e cientistas preocupados com a filosofia da 

ciência, constituído a partir daquele núcleo inicial, sob a orientação intelectual do físico e 

filósofo alemão MORITZ SCHLICK. 

A orientação fundamental do Círculo de Viena é a de um empirismo que parte de HUME e que 

vê na experiência a única fonte válida de conhecimento, com a consequente recusa da 

metafísica, entendida como conhecimento à margem da experiência sensível. A esse 

empirismo se soma o interesse pela linguagem: uma vez que todo conhecimento positivo 

sobre a realidade provém da ciência, a filosofia assume a tarefa da análise da linguagem 

científica, e o instrumento dessa análise é a lógica formal, que recebeu um grande impulso 

com a publicação do ‘Principia Mathematica’, de RUSSELL e WHITEHEAD. A filosofia deixa 

de ser uma especulação vã e dogmática e adquire o rigor e o caráter “inequívoco” da ciência, 

da qual se transforma em auxiliar (filosofia da ciência). O modelo exclusivo de racionalidade é 

o da racionalidade científica. 

A originalidade do empirismo lógico se apoia na reformulação do problema do alcance e dos 

limites de nossa linguagem. O conhecimento científico se expressa em proposições; é preciso 

determinar, portanto, qual é a natureza de tais proposições. Nesse ponto, os neopositivistas 

seguem HUME e KANT e distinguem dois tipos de proposições: as proposições formais 

(“relações de ideias”, segundo HUME; “analíticas”, segundo KANT), que são as proposições 

das ciências formais (lógica e matemáticas); e as proposições fáticas ou empíricas (“juízos de 

fato”, segundo HUME; “sintéticas”, segundo KANT). As proposições da lógica e das 

matemáticas se caracterizam por não oferecerem, necessariamente, quaisquer informações 

sobre os fatos da realidade, do mundo empírico; portanto, sua verdade não depende deles, 

mas se estabelece a partir de sua forma lógica: são necessariamente verdadeiras 

(tautologias) ou necessariamente falsas (contradições). 

As proposições das ciências fáticas (física, química, biologia, sociologia, etc.) proporcionam 

informações sobre a realidade e sua verdade depende, portanto, dos fatos, que dependem da 

comprovação empírica do que enunciam. As proposições que não pertençam a um dos dois 

tipos devem ser refutadas por carecerem de significado. 

 

1833



Em 1922, SCHLICK aceitou o convite para ocupar a cadeira de filosofia das ciências indutivas, 

na Universidade de Viena (cadeira antes ocupada por LUDWIG BOLTZMANN e ERNST 

MACH). Rapidamente reuniu um grupo de filósofos e cientistas, ligados pelo interesse comum 

por certos tipos de problemas, bem como pela atitude francamente empirista assumida diante 

dos mesmos. Faziam parte do grupo inicial OTTO NEURATH, PHILIPP FRANK, HANS 

HAHN, HEBERT FEIGL, FRIEDRICH WAISMANN, KURT GODEL, KARL MENGER, VICTOR 

KRAFT, entre outros. Concordando com o empirismo clássico, quanto ao caráter empírico de 

todo conhecimento factual, os membros do Círculo de Viena, contudo, julgavam insatisfatória 

a concepção da matemática e da lógica como sistemas de proposições muito gerais, 

estabelecidas indutivamente a partir dos fatos empíricos particulares. O progresso das duas 

ciências no início do século e o alargamento de seus limites, com o desenvolvimento da teoria 

dos conjuntos, parecia obrigar os novos empiristas a encontrar outra maneira de fundamentar 

a cientificidade do domínio lógico-matemático.  

Dentro desse panorama crítico, foi decisivo para os membros do Círculo de Viena a leitura 

empirista que fizeram do Tractatus Logico-Philosophicus de WITTGENSTEIN. Para eles, o 

“mundo” seria um conjunto de fatos atômicos, e o estado atual do “mundo” se determinaria 

pelo conjunto de fatos atômicos que efetivamente ocorrem. Assim, toda proposição só é 

significativa, ou seja, fornece alguma informação acerca da realidade, na medida em que 

afirme a ocorrência de certos fatos atômicos e exclua a ocorrência de outros. O valor de 

verdade de uma proposição deve, pois, poder ser determinado a partir do conhecimento da 

ocorrência, ou não ocorrência, dos fatos atômicos envolvidos. Imaginando-se uma linguagem 

capaz de exprimir cada fato atômico, toda proposição significativa poderia ser reduzida a uma 

combinação de proposições atômicas mediante funções de verdade, de modo a ficar o valor 

de verdade da proposição complexa univocamente determinado pelos valores de verdade das 

proposições atômicas componentes. 

Segundo esse critério, três espécies de proposições deixariam de merecer o nome de 

significativas. A primeira espécie seria a das verdades lógicas, a segunda a das verdades 

matemáticas – estas são reconhecidas como independentes dos fatos e por isso mesmo 

vazias de significado, sua aplicabilidade ao mundo se deve ao fato de sua estrutura derivar da 

própria linguagem de acesso ao mundo, podendo por isso serem usadas nas ciências 

naturais, mas que por si só não conferem significado algum – e a terceira espécie de 

proposições não significativas seria a das proposições filosóficas que transcendem a análise 

da linguagem, que tentam se apresentar como conhecimentos efetivos do mundo, mas que 

não se reduzem a um complexo de proposições atômicas, ou seja, no fim das contas não 

possuem fundamento algum verificável. Para eles, o conhecimento do mundo é esgotado no 

nível das ciências naturais, não restando à filosofia nenhuma função teórica independente. 
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Uma primeira lição aprendida no Tractatus – a identificação dos fatos atômicos a fatos 

empíricos – levou o Círculo de Viena a formular o Princípio da Verificabilidade: 

O significado de uma proposição reduz-se ao conjunto de dados empíricos imediatos, cuja 

ocorrência confere veracidade à proposição e cuja não ocorrência a falsifica; o significado de 

uma proposição são suas condições empíricas de verdade. Em termos linguísticos, uma 

proposição factual será significativa se for possível reduzi-la a uma combinação de 

proposições que exprimam fatos da experiência imediata, proposições protocolares, mediante 

funções de verdade. 

De acordo com esse princípio, o significado de uma proposição consiste em seu método de 

verificação: só se conhece o significado de uma proposição quando se conhece como ela 

pode ser verificada – quando se conhecem as condições em que uma proposição é 

verdadeira. Tal princípio já levantou, desde o primeiro momento, importantes problemas, e 

houve uma série de gradações. Em primeiro lugar, só se exige verificabilidade, possibilidade 

de verificação (especificação de quais as condições em que uma proposição pode ser 

verificada), mas não verificação de fato. Se a proposição é verificável, tem significado 

cognoscitivo; se é verificada de fato, também é verdadeira. Por exemplo: a proposição “Existe 

vida fora da Terra” tem significado cognoscitivo, já que em princípio pode ser verificada. Mas a 

proposição “Deus existe” não é significativa, visto que não podemos dar nenhum 

procedimento pelo qual possa ser verificada. A questão não é a falsidade de tais proposições, 

mas uma coisa mais radical: antes de decidir sua verdade ou falsidade, elas têm de ser 

verificáveis; se não são, é porque nem sequer são proposições, mas pseudoproposições. 

Um dos problemas fundamentais diz respeito às proposições universais, tais como “Todos os 

corvos são negros”, que não podem ser verificadas por meio de verificações completas ou 

concludentes, uma vez que não é possível a comprovação empírica de todos os casos. Além 

disso, as proposições científicas não apenas são universais, mas são formadas por termos 

teóricos, não observáveis diretamente na experiência. 

Outro propósito programático do Círculo de Viena era o de uma ciência unificada. A unificação 

da ciência seria dada pela utilização de um único método (a indução: estabelecimento de 

proposições universais a partir da observação de casos particulares) e uma única linguagem 

(a linguagem observacional). 

O ideal da ciência unificada se apoia na tese fisicalista: todos os fatos são, em última 

instância, acontecimentos físicos, o que permite que todas as ciências, tanto as naturais 

quanto as sociais, possam se expressar numa linguagem em comum e num vocabulário 

único. A ciência unificada pressupõe, portanto, um claro reducionismo: a redução de todas as 

ciências à física. 

A influência de WITTGENSTEIN na formação das doutrinas do Empirismo Lógico só é 

comparável em importância ao papel desempenhado pelo alemão RUDOLF CARNAP. A 
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participação de CARNAP contribuiu em muito para dar ao Círculo o caráter de movimento 

organizado. Em 1928, formou-se a Sociedade Ernst Mach, com objetivos de “propagar e 

ampliar uma atitude científica” e “criar os instrumentos intelectuais do empirismo moderno”. 

Em 1929, CARNAP, HAHN e NEURATH preparam um manifesto sob o título ‘A Concepção 

Científica do Mundo: O Círculo de Viena’, onde procuraram sistematizar as teses básicas do 

empirismo lógico e traçar suas origens históricas. Sentindo-se ilhados no ambiente filosófico 

alemão, dominado pelo idealismo de filiação kantiana, o grupo vienense desenvolveu intenso 

intercâmbio com grupos empiristas de outros países. Enquanto os contatos na Alemanha 

limitavam-se aos debates com WITTGENSTEIN e com o chamado Círculo de Berlin (formado 

por HANS REICHENBACH, DAVID HILBERT, RICHARD VON MISES, KURT GRELLING, 

entre outros, que compartilhavam da mesma orientação filosófica do grupo de Viena), as 

doutrinas do Círculo encontraram ampla ressonância na Inglaterra e Estados Unidos.  

O trabalho de divulgação incluiu a realização de congressos internacionais, dentre eles 

destacamos: 

 

1) Congress for Epistemology of the Exact Sciences (em Praga, 1929); 

concomitante com a reunião da Sociedade Física Alemã e a Associação 

Germânica de Matemáticos, também em Praga, no mesmo período. 

2)  Congress for Epistemology of the Exact Sciences (em Koenigsberg, 1930); em 

conexão com o Congresso Alemão de Físicos e Matemáticos – os tópicos 

principais foram os problemas de fundamentação da Matemática e da 

Mecânica Quântica. 

3) International Congress of Scientific Philosophy (em Paris, 1935); o congresso 

foi promovido pelo governo francês e pelos institutos científicos de Paris, 

tendo como discurso de abertura a participação de RUSSELL, entre políticos 

e generais. 170 membros de mais de 20 países participaram. Dali em diante 

o movimento se firmou como um movimento internacional. 

4) Comittee for International Unified of Logical Symbolism (Alemanha,1935); 

realizado por CARNAP, em busca de uma padronização da terminologia 

empregada na lógica simbólica, promovendo a comunicação em âmbito 

internacional para os trabalhos da área, além da cooperação e promoção da 

Enciclopédia Internacional da Ciência Unificada, recomendada por 

NEURATH. 

5) Second International Congress for Unity of Science (em Copenhagen, 1936); 

dedicado especialmente ao problema da causalidade, com particular 

atenção à física quântica e à biologia. Aproximadamente 100 membros, de 

diversos países da Europa e dos Estados Unidos, participaram. NIELS 
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BOHR abriu a conferência. JOERGENSEN enfatizou que a iniciativa deste e 

dos congressos anteriores provinha do Círculo de Viena, e as ideias 

fundamentais do novo movimento filosófico deveriam ser enaltecidas e 

creditadas a eles. 

6) Third International Congress for Unity of Science (em Paris, 1937); com o 

propósito de discutir o planejamento da enciclopédia da ciência unificada. 

7) Fourth International Congress for Unity of Science (em Cambridge, 1938); 

tendo como tema principal a linguagem da ciência, sua padronização e 

discussão epistemológica. G. E. MOORE fez a abertura principal e mais uma 

vez o comparecimento foi internacional. 

8) Fifth International Congress for Unity of Science (Estados Unidos, 1939); foi o 

último desta série de congressos internacionais promovidos pelo grupo, a 

Segunda Guerra Mundial pôs fim a eles. No entanto, a ascensão do 

positivismo lógico para o cenário internacional já estava mais do que 

consolidada, e nesta altura a maioria já não vivia na Áustria ou na Alemanha. 

 

A partir de 1930, o Círculo passou a dispor de publicações próprias para a comunicação de 

seus trabalhos. Em colaboração com HANS REICHENBACH (1891-1953), CARNAP passou 

a editar a revista ‘Erkenntnis’, NEURATH organizou uma coleção de monografias denominada 

‘Ciência Unificada’, SCHLICK e FRANK cuidaram de uma coleção de livros intitulada: 

‘Escritos para uma Concepção Científica do Mundo’. Mas, ao mesmo tempo, o grupo 

começou a se desintegrar. Em 1931, CARNAP mudou-se para Praga e, em 1935, sob pressão 

do nazismo, resolveu fixar-se nos Estados Unidos, onde permaneceria até sua morte, em 

1970. Também FEIGL estabeleceu-se nos Estados Unidos, em 1931, seguido por MENGER e 

GODEL. HAHN faleceu em 1934 e, em 1936, SCHLICK foi assassinado a caminho da 

Universidade de Viena por um estudante. NEURATH fez uma última tentativa para manter 

vivo o movimento, transferindo, sob pressões políticas, a revista Erkenntnis para Haia, com o 

novo título de ‘The Journal of Unified Science’. Em Chicago, CARNAP planejou uma série de 

opúsculos a serem reunidos numa Enciclopédia da Ciência Unificada. Projetaram-se novos 

congressos, mas a Segunda Guerra Mundial e a morte de NEURATH retiraram do movimento 

sua coesão inicial.  

Curiosamente, essa desintegração coincidiu com o início de um processo de absorção do 

empirismo lógico por outras correntes de origem empirista, o que fez com que o grupo de 

Viena perdesse sua singularidade, e fosse conduzido a um amenizamento progressivo das 

rígidas posições iniciais. Posteriormente, os próprios integrantes do Círculo passaram de 

forma desassociada a reformular suas ideias, principalmente CARNAP, que se voltou para os 

fundamentos lógicos da probabilidade e buscou novas interpretações quanto ao princípio da 
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verificabilidade, reformulando-o e o substituindo. Como o próprio VICTOR KRAFT afirma anos 

depois em seu livro – ‘The Viena Circle’ (1953): 

 

“Ao se analisar o trabalho do Círculo de Viena não se pode perder de 

vista o fato de que ele não foi concluído, mas subitamente interrompido. 

Muito das abordagens reducionistas e dos radicalismos podem ser 

explicados como estágios iniciais de um desenvolvimento inacabado. O 

fato das visões adotadas pelo Círculo terem mudado muitas vezes, 

como foi ilustrado pelo abandono de Carnap por seus pontos de vistas 

sintáticos mais unilaterais, demonstra de fato que soluções mais 

maduras estariam por vir no Círculo de Viena, somente se o trabalho 

pudesse ter sido continuado. [...] Porém, a maneira com que o Círculo 

de Viena se esforçou para clarear os fundamentos do conhecimento, 

profundamente e compreensivelmente, e o grau de clareza e rigor 

usados nesta tarefa foram de grande talento, sem paralelos na recente 

filosofia germânica. Há muito a se aprender com o Círculo de Viena até 

mesmo por aqueles que discordam dos seus pontos de vista”. (V. 

KRAFT, 1953. Pág.viii) 

 

5. MECÂNICA QUÂNTICA: A Interpretação de Copenhagen 

A Mecânica Quântica trata do comportamento físico da matéria em nível atômico e 

subatômico, o que faz dela uma das teorias fundamentais da física. Seu poder preditivo é 

notável e a aplicabilidade da teoria é extremamente vasta. Apesar de sua aceitação entre 

a comunidade científica ser inegável, a mecânica quântica, desde sua criação, é marcada por 

uma série de controvérsias envolvendo suas interpretações. 

A ruptura por ela instaurada atinge os fundamentos da própria Física Clássica em seus 

elementos mais básicos. Tal situação se reflete até mesmo no aparato matemático da teoria, 

abrangendo uma série de conceitos, fenômenos experimentais e pressupostos filosóficos que 

a distingue de qualquer outro corpus teórico surgido anteriormente na História da Física. A 

Interpretação de Copenhague é consolidada na década de 1920, podendo ser considerada a 

mais influente das interpretações da teoria quântica. Por uma questão de simplicidade, ela 

pode ser considerada como o conjunto de preceitos formulados por N IELS  BOHR, 

HEISENBERG, MAX BORN, PAUL DIRAC, PAULI e LÉON ROSENFELD. 

O postulado quântico declara que a descrição de um estado físico sofre uma pequena 

interferência por parte do observador, o estado de um sistema não pode ser descrito sem se 

levar em conta a própria observação. Segundo o físico dinamarquês BOHR, em sua 
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apresentação em Como, em 1927: “Apesar das dificuldades que, portanto, estão envolvidas 

na formulação da teoria quântica, parece (...) que sua essência pode ser expressa no 

chamado postulado quântico, que atribui a qualquer processo atômico uma descontinuidade 

essencial, ou melhor, uma individualidade, completamente estranha às teorias clássicas e 

simbolizada pelo quantum de ação de Planck”. (BOHR, 2000, p. 136) 

É impossível controlar os distúrbios provocados nos objetos quânticos pela observação: no 

nível macroscópico, um sistema em observação pode ser considerado fechado, pois a 

interação entre ele e o aparato utilizado na observação é insignificante. Por sua vez, na 

descrição de um fenômeno quântico não pode se ignorar tal interação. Em consonância com 

essa tese, para HEISENBERG: “O ato de observação, por si mesmo, muda a função de 

probabilidade de maneira descontínua; ele seleciona, entre todos os eventos possíveis, o 

evento real que aconteceu. Visto que, pela observação, nosso conhecimento do sistema 

mudou descontinuamente, sua representação matemática também sofreu essa 

descontinuidade. E falamos, então, de um salto quântico”. (HEISENBERG, 1995. Pág. 46) 

Tal afirmação, com certo tom instrumentalista, está em ressonância com outra de BOHR: “De 

fato, nossa descrição usual de fenômenos físicos é baseada inteiramente na ideia de que os 

fenômenos envolvidos podem ser observados sem que se provoque um distúrbio apreciável 

sobre eles (...). Agora, o postulado quântico implica em que qualquer observação de 

fenômenos atômicos envolverá uma interação com o agente da observação que não deve ser 

desprezada”. (BOHR, 2000. Pág.136) 

Na chamada Interpretação de Copenhagen, um sistema quântico é completamente descrito 

por uma função de onda  que representa o estado do sistema, envolvendo as variáveis do 

espaço e do tempo; assim, quando uma medição é feita em um dado ponto, a função 

automaticamente colapsa para um auto-estado que é medido, assumindo assim um valor 

específico. A descrição da natureza é essencialmente probabilística, não sendo possível 

saber precisamente o valor de todas as propriedades do sistema simultaneamente (Princípio 

da Incerteza de HEISENBERG); a matéria em escala atômica exibe uma dualidade 

onda-partícula, ora se comportando como onda e ora como partícula, e em alguns 

experimentos ambos os comportamentos devem ser superpostos (Princípio da 

Complementaridade de BOHR); o simples ato de medir altera o comportamento do sistema, 

não havendo sentido em se especular para além daquilo que pode ser medido. Quando o 

sistema a ser descrito atinge escalas mais largas, macroscópicas, seu comportamento 

naturalmente torna a ser descrito pela Física Clássica (Princípio de Correspondência, de 

BOHR e HEISENBERG), mas ao investigarmos a matéria em níveis atômicos, tais efeitos se 

mostram inevitáveis. 

Grande parte destas convenções não são peculiares à Interpretação de Copenhagen, 

estando presente também nas demais interpretações, mas a postura epistemológica de cunho 
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empirista e operacional refletida na busca por se utilizar apenas grandezas observáveis na 

descrição do sistema físico, o reconhecimento dos limites impostos entre o objeto e o sujeito 

do conhecimento, além da crítica aos padrões de inferência para além do que a experiência 

pode nos proporcionar; levaram grandes filósofos da ciência a taxar tal interpretação como 

uma influência do Neopositivismo que se ascendia na época. Filósofos como KARL POPPER 

(1989, pág.179) e MARIO BUNGE (2000, pág. 230) defendem claramente esta opinião em 

suas críticas à Escola de Copenhagen. 

  

6. CRÍTICAS, PERSPECTIVAS & CONCLUSÕES 

Por um lado, é verdade que tanto BOHR quanto HEISENBERG tiveram fortes influências e 

lecionamentos com nomes como DAVID HILBERT, o matemático PHILIPP FRANK, contatos 

com OTTO NEURATH e direta ou indiretamente o pensamento de MACH era muito vigente na 

época. Além disto, a Interpretação de Copenhagen se firmou na década de 1920, enquanto os 

Círculos de Viena & Berlin também estavam se consolidando, mas é na década de 1930 que 

ela ganha sua hegemonia ortodoxa e, como fizemos questão de expor na sessão anterior, os 

empenhos institucionais dos grupos de Viena e Berlin foram cruciais, neste sentido, para que 

tanto as discussões sobre a Mecânica Quântica e suas interpretações ganhassem relevância, 

como para que uma nova postura científica e filosófica fosse construída na época. 

No entanto, como afirma SILVIO CHIBENI (1997, pág.31): “Embora o movimento do 

Positivismo Lógico vivesse seu apogeu quando a Mecânica Quântica se desenvolveu, as 

formas de anti-realismo que comparecem na interpretação ‘ortodoxa’ não se identificam com o 

redutivismo positivista estrito.” BOHR e HEISENBERG não defendem que a proposições 

teóricas devem ser reduzidas a “proposições observacionais através de certas convenções 

lingüísticas (regras de correspondência) para que seu verdadeiro conteúdo empírico e 

significado se evidenciem”. 

Assim, podemos concluir que a Interpretação de Copenhagen não é necessariamente uma 

interpretação lógico-empirista da Mecânica Quântica. Na verdade, o que ela sintetiza é uma 

postura científica da época diante dos problemas enfrentados pela nova física. Que existem 

fortes paralelos entre a visão de Copenhagen e o pensamento filosófico neopositivista, isto é 

nítido, no entanto não é suficiente para que incorporemos tal visão nos moldes do Positivismo 

Lógico. Podemos reverter esta discussão ao se analisar os próprios fundamentos dos 

Círculos de Viena & Berlin, percebendo o quanto a sua fundamentação estava baseada no 

alvorecer das novas teorias físicas da época, buscando fundamentá-las e instituir um novo 

ideal de ciência, que ainda tanto se comunica com o legado e a atividade científica dos tempos 

de hoje. 
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Além disto, através da obra de WITTGENSTEIN podemos inferir um raciocíno que em muito 

credibiliza o pensamento da física moderna: a linguagem lógico-matemática de acesso ao 

mundo empírico, empregada pelo formalismo quântico, esta pode alcançar níveis de 

complexidade do qual perdemos nossas noções intuitivas sobre o que ele necessariamente 

representa, mas sabemos que ela é capaz de representar e operar sobre a realidade, ficando 

nossas interpretações subjetivas sempre confinadas aos moldes de cada época, mas o 

desenvolvimento da linguagem nos garante que alguma descrição da realidade seja 

estabelecida. 

Os aspectos mais originais que este presente trabalho tem a realçar, é a relevância dos 

empenhos institucionais dos Círculos de Viena & Berlin para as discussões na década de 

1930 em torno da Mecânica Quântica, e além do paralelismo entre a escola filosófica e a 

científica, grande parte da apregoação neopositivista à interpretação ortodoxa da quântica se 

deve ao seu empenho institucional e o legado que o firmou como um grande movimento 

filosófico internacional, suplantando trabalhos que fundamentavam as ciências de ponta 

realizadas na época. 

Além disto, aquém da grande influência do Tractatus Logico-Philosophicus para o próprio 

cenário filosófico, muito das ideias primaciais de WITTGENSTEIN nos ajudam entender o 

porquê de uma ciência com formalismos tão extremos, anti-intuitivos, possuir uma 

aplicabilidade tão vasta e sólida que transcende sua época. Todas as premissas expostas 

neste trabalho continuarão a ser investigadas, os tópicos finais ainda carecem de maior 

desenvolvimento, mas sela aqui uma síntese de ideias e valores que devem ser resgatados 

tanto do Empirismo Lógico quanto desta fecunda alvorada da Mecânica Quântica. 
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RESUMO 
O presente artigo propõe um estudo sobre a relação entre o desenvolvimento do papel social feminino 
e a forma de morar e de pensar os espaços residenciais no período da Primeira República. As casas a 
serem analisadas se instituem como um meio para se entender a sociedade que estava se construindo 
então e, principalmente, para definir a importância do papel da mulher pertencente à classe alta dentro 
da sociedade republicana e sua contribuição para o desenvolvimento do conceito de morar no Brasil. O 
objetivo desse artigo é traçar um paralelo entre as transformações ocorridas dentro da estrutura social 
no Rio de Janeiro, com enfoque no papel social feminino, e as modificações na forma de morar, na 
distribuição dos espaços e na aparência das residências. Ao encontrar a mulher pertencente à elite 
carioca, transformada em “rainha do lar” pela literatura, religião, política e ciência, nas grandes casas 
burguesas do fin de siècle no Rio de Janeiro, e investigar sua influência na concepção dos espaços 
domésticos e do conceito de morar, tona-se possível a identificação dos pontos que reforçam a 
hipótese de que a mulher deve ser considerada um agente transformador do espaço residencial. 
 

Palavras-chave: Mulher. Casa. Primeira República. Elite. Rio de Janeiro  
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1. INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa estuda a casa através de uma visão social, procurando investigar a 

relação entre o espaço doméstico e a mulher, apoiada na afirmação de Lemos (1989: 11) que 

afirma que "o interesse de uma residência está muito mais no seu aspecto sociológico, do que 

nas suas qualidades arquitetônicas decorrentes da técnica construtiva e da intenção plástica". 

Veríssimo e Bittar (1999: 21), também apontam para a relação entre a casa e a sociedade, ao 

defina-la como “o reduto da família e, portanto, seu próprio espelho, refletindo também, numa 

maneira mais abrangente, a sociedade da qual essa mesma família faz parte, ao mesmo 

tempo em que é sua geradora”. Dessa forma, estudar a sociedade para entender a casa é 

fundamental, pois os espaços construídos pelos homens refletem os valores, costumes e 

crenças de seu grupo social. Considera-se a arquitetura habitacional urbana a que melhor 

representa a sociedade, sua cultura, segregação e tradição, por isso pode ser utilizada como 

tipologia ao se pesquisar determinada linguagem arquitetônica e a sociedade.  

Os estudos sobre a casa brasileira se iniciaram a partir das primeiras décadas do século XX. 

Entretanto, apesar dos vários livros e pesquisas que já foram realizados sobre a casa 

brasileira, e que muito contribuíram para o conhecimento da mesma, existe uma questão 

importante e estreitamente relacionada com o desenvolvimento desta tipologia arquitetônica 

que foi apenas citada por vários autores em seus trabalhos, mas não desenvolvida. Trata-se 

da importância da figura feminina como agente transformador do espaço residencial. 

Veríssimo e Bittar (1999: 21) indicam a relação entre a evolução do papel feminino na 

sociedade e as transformações por que passou e ainda passa a morada no Brasil:  

 

comentar a evolução do espaço de morar é percorrer os corredores das 

transformações da família brasileira ao longo destes cinco séculos e de uma 

forma particular, entrever que a mudança do papel da mulher na sociedade 

torna-se, de uma forma muito frequente, a alavanca dessas transformações.  

 

Lemos (1996: 21) notificou também essa relação, alegando que:  

 

no panorama geral da arquitetura residencial, (...), as construções sincréticas 

foram se aperfeiçoando à medida que as índias, as cozinheiras de plantão, 

foram, aos poucos, sendo substituídas quando, estatisticamente falando, a 

presença da mulher portuguesa passou a importar na sociedade.  

 

Ou seja, somente a partir do momento em que há um número mais expressivo de mulheres 

brancas no Brasil é que a casa brasileira toma uma forma mais permanente. Esta informação 

destaca a importância feminina na estruturação física, formal e social da residência, que tanto 
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sofreu influências das índias, quanto das portuguesas e, mais tarde, das africanas. A mulher 

eleita como objeto de pesquisa é aquela pertencente à classe mais alta, pois é ela a mais 

reclusa dentre todas as camadas sociais e, portanto, a que possivelmente exerceu maior 

influência na disposição espacial das residências. 

A definição do espaço privado como lugar natural das mulheres é produto da visão de mundo 

de uma elite masculina do século XIX baseada nos conceitos da medicina higienista, de 

dogmas religiosos e de questões políticas. Nessa época foram criados os modelos de atuação 

social feminino e masculino, onde cada um possuía um papel claramente definido dentro da 

organização da nova sociedade burguesa. Confiava-se à mulher o cuidado com a casa e a 

família, a felicidade dos filhos e do marido eram sua responsabilidade, ao homem cabia o 

sustento da estrutura familiar. Como reflexo da separação dos papéis sociais ocorre a divisão 

dos espaços público e privado por gênero levando ao afastamento do trabalho masculino do 

espaço doméstico. Isso ocorreu também no interior das residências surgindo cômodos 

exclusivos para cada sexo e para cada atividade. Dessa forma, o espaço privado passou a ser 

definido como um lugar essencialmente feminino, como podemos perceber nas palavras de 

Homem (1996: 25):  

 

É possível dizer que o homem seria o público, (...) e a mulher, o privado, 

sendo a casa o seu reino por excelência, onde exercia as tarefas conhecidas 

como prendas domésticas, relativas à solução das necessidades básicas, 

aliadas à missão de “mãe extremosa” e de “esposa devotada” 

 

O recorte temporal estabelecido se encontra entre os anos de 1888 e 1920. Esse intervalo foi 

escolhido porque, a partir de meados do século XIX, iniciaram-se os movimentos 

abolicionistas que culminaram na Lei Áurea, em maio de 1888, sendo a escravidão um dos 

fatores a influenciar diretamente no modo de morar do brasileiro, seu fim e a substituição do 

trabalho escravo pela mão de obra livre são de grande importância para se entender os novos 

rumos da casa brasileira. Além disso, um ano após a Abolição, deu-se a Proclamação da 

República que modificou o regime político do país provocando transformações sociais que 

influenciaram os hábitos cotidianos dos brasileiros. O ano estabelecido como marco final da 

pesquisa, 1920, remete a um período em que o país entrou em uma nova fase de mudanças 

econômicas e sociais. Isso ocorreu porque as nações europeias envolvidas na Primeira 

Guerra Mundial não poderiam mais fornecer os produtos industrializados consumidos pelos 

brasileiros, o que forçou a indústria nacional a se modernizar para atender a essa demanda, 

alterando, assim, alguns padrões de comportamento estabelecidos e até o gosto 

arquitetônico.  
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O objeto de estudo dessa pesquisa são as casas dos setores privilegiados da sociedade 

carioca do final do século XIX e início do século XX. Elas se instituem como um meio para se 

entender a sociedade que estava se construindo então e, principalmente, para definir a 

importância do papel da mulher pertencente à classe alta dentro dessa sociedade republicana 

e sua contribuição para o desenvolvimento do conceito de morar no Brasil. As casas 

selecionadas se localizam predominantemente no bairro de Botafogo, conhecido como um 

bairro aristocrático da cidade do Rio de Janeiro, o preferido por quase todos os que possuíam 

recursos, principalmente a partir de 1880, quando se tornou o principal local de residência da 

aristocracia estrangeira residente no país, dos burocratas brasileiros, de capitalistas, titulares, 

etc. (ABREU, 1988). 

O objetivo final desta pesquisa é traçar um paralelo entre as transformações ocorridas dentro 

da estrutura social no Rio de Janeiro, com enfoque no papel social feminino, e as 

modificações na forma de morar, na distribuição dos espaços e na aparência das residências. 

Ao encontrar essa mulher pertencente à elite carioca, transformada em “rainha do lar” pela 

literatura, religião, política e ciência, nas grandes casas burguesas do fin de siècle no Rio de 

Janeiro, e investigar sua influência na concepção dos espaços domésticos e do conceito de 

morar, tona-se possível a identificação dos pontos que reforçam a hipótese apresentada de 

que a mulher deve ser considerada um agente transformador do espaço residencial.   

 

2. O PAPEL FEMININO NA SOCIEDADE CARIOCA DA PRIMEIRA 

REPÚBLICA 

A belle époque carioca se inicia em 1898, juntamente com o governo de Campos Sales, com 

a recuperação da tranquilidade política e do poder pelas elites. Essa mudança de clima afetou 

o meio cultural e social, possibilitando o desenvolvimento de uma vida urbana elegante. Esse 

ano marcou, tanto na capital quanto no resto do país, um novo começo e uma retomada das 

forças tradicionais. O fim dessa época se dá com o início da Primeira Guerra Mundial, em 

1914. A belle époque significou a continuidade do passado colonial, assim como o potencial 

de mudança do período e foi marcada pelas reformas urbanas da cidade do Rio de Janeiro.  

A educação dos filhos das famílias abastadas começava em casa sob o comando dos pais ou 

de um tutor, geralmente europeu, quando atingiam uma idade adequada, as crianças eram 

mandadas para o colégio. O objetivo do ensino era proporcionar aos alunos maior contato 

com a cultura europeia, isto se dava através do estudo de textos em francês ou traduzido 

deste idioma, e de professores quase sempre europeus com influência da cultura francesa. A 

fim de melhorar o acesso à educação das filhas da elite, a Condessa Monteiro de Barros 

trouxe para o Brasil, em 1888, a Congrégation de Notre Dame de Sion com a intenção de 

montar uma escola feminina nos moldes dos colégios de freiras francesas, em especial o 

1846



Sacré Coeur de Paris. O collège seguia a linha pedagógica francesa, mas também tinha 

objetivos voltados para a catequização das alunas, sendo elas educadas para exercerem 

adequadamente a representação social da religião católica apostólica romana (NEEDELL, 

1993). O currículo do Sion era bastante variado constando do estudo profundo do português e 

do francês, literatura e história da França, inglês e latim, história da arte, da música, do Brasil 

e geral, da ciência, da filosofia e da Igreja, biologia, história natural, zoologia e mineralogia, 

geografia, geometria, matemática, física e química. O curso tinha a duração de cinco anos e 

possuía o desenho como disciplina obrigatória, sendo a música e a pintura disciplinas 

facultativas. O Sion logo se tornou a melhor e a mais exclusiva escola para meninas de “boa 

família” que se distinguiam das demais mesmo entre as damas da alta sociedade. 

A educação nos moldes franceses adotada pelas instituições de ensino das elites brasileiras 

trazia com ela a visão de mundo dos europeus, onde as culturas das antigas colônias eram 

vistas como desprezíveis. Assim, as crianças educadas dentro desse padrão aprendiam a 

desprezar seu próprio meio cultural. As escolas femininas podem ser consideradas mais 

alienadas do que as masculinas, por possuírem em seu quadro basicamente apenas 

professores estrangeiros, enquanto em colégios como o Pedro II havia professores 

brasileiros. A educação no exterior ou em escolas no país, mas nos moldes europeus e as 

frequentes viagens internacionais levaram a classe elevada brasileira a desenvolver um 

verdadeiro horror por tudo o que se relacionasse ao Brasil e a um desconhecimento absoluto 

das questões nacionais. Como afirma Broca (1960: 92), “o chique era mesmo ignorar o Brasil 

e delirar por Paris, numa atitude afetada e nem sempre inteligente”. 

A imprensa lamentava a precariedade da vida noturna carioca, com pouco ou nenhum teatro 

“decente”, e da falta de público nos raros eventos. Parte do desinteresse por acontecimentos 

públicos deriva do costume nas famílias abastadas de promoverem reuniões entre amigos e 

parentes com música e dança em suas próprias casas, um remanescente das tradições 

coloniais quando a vida social era uma extensão da vida familiar. Os salões desempenhavam 

um importante papel para a elite, possuíam função simbólica e prática, pois tanto serviam para 

adquirir e mostrar prestígio associado ao domínio da cultura europeia quanto como cenário 

propício aos contatos discretos e conversas importantes sobre negócios e política (NEEDELL, 

1993). Saber receber era fundamental e esse era o papel da esposa e das filhas, 

responsáveis pelo entretenimento e bem estar dos convidados. Nessas ocasiões as moças 

“casadoiras” e as dedicadas esposas mostravam seus dotes recitando poesias, cantando e 

tocando piano. 

Essas recepções possuíam todo um aparato formal que se iniciava com o envio de convites 

personalizados seguidos pela confirmação de presença pelos convidados. Um rígido padrão 

de moralidade incluía protocolos sobre a arte da conversação, códigos de etiqueta e boas 

maneiras, gestos e mesuras, cuidadosa exibição de toilettes, tudo isso dentro de um ambiente 
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que exibia os símbolos do prestígio da cultura e da superioridade social do anfitrião. 

Schapochnik (2010: 501) caracteriza os salões da belle époque como “um teatro de 

variedades cuja programação comportava a declamação de poesias, a execução de peças 

musicais e de canções, entremeadas de contatos, conversas e formas prestigiosas de 

consumo”. 

Entretanto, não apenas os homens comandavam os animados salões cariocas, algumas 

mulheres não se restringiam ao papel secundário e também organizavam eventos muito 

famosos na cidade. Como é o caso de Laurinda Santos Lobo, famosa por sua grande fortuna 

e considerada a rainha do chamado grand monde carioca por suas recepções, as maiores do 

Rio de Janeiro. Abria seus salões no bairro de Santa Teresa no dia quatro de cada mês e 

oferecia um chá aos domingos, foi mecenas de vários artistas e literatos que frequentavam 

sua casa. Apesar de sua popularidade e de possuir um dos salões mais notáveis de sua 

época, Laurinda foi uma exceção, na grande maioria dos casos os homens assumiam a 

responsabilidade de promover esses eventos.  

Até as últimas décadas do século XIX, a vida das mulheres da elite sofria restrições, as moças 

tinham poucas oportunidades de sair de casa e quando o faziam acontecia sob a vigilância de 

parentes preferencialmente do sexo masculino. A igreja e as reuniões domésticas eram os 

locais onde jovens de ambos os sexos poderiam se encontrar. Entretanto, a subordinação 

feminina a pais e a maridos não significa falta de importância dentro da estrutura patriarcal, a 

posição da mulher é tanto central quanto dependente. 

Ao longo de todo o século XIX, as mulheres da elite foram responsáveis pelo funcionamento 

da casa, o que não poderia ser considerada uma tarefa simples visto o tamanho das 

residências, o número de funcionários domésticos, o abastecimento e a preparação dos 

alimentos, o cuidado com os homens, as crianças e os convidados. Além da administração 

doméstica, as mulheres eram as figuras principais na alta sociedade, todas as atividades 

sociais da elite requeriam a presença feminina. Seu comportamento, roupas e joias nos 

eventos eram indicadores do status familiar. Para Needell (1993: 160), “A alta sociedade, por 

mais feminina que fosse em sua expressão, era masculina em seu propósito”, ou seja, as 

mulheres tinham a função de "enfeitar" os eventos sociais, animando-os com sua beleza, 

elegância e graça, mas o objetivo dessas reuniões era atender às aspirações masculinas nos 

âmbitos político, financeiro e de preservação do status social. 

Os bondes, implantados em 1868 no Rio de Janeiro, possibilitaram às mulheres, pela primeira 

vez, saírem de suas casas nos bairros residenciais e ir ao centro da cidade para fazerem 

compras principalmente de artigos de luxo importados. Não apenas o bonde permitiu uma 

maior mobilidade feminina, mas também os vapores para a Europa. Assim, as mulheres 

começaram a adquirir um maior refinamento e conhecimento do mundo fora do lar. Apesar 

das mudanças, algumas virtudes femininas mantiveram sua posição como fundamentais: o 
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conhecimento de francês, dança, piano, canto, declamação e moda. A esses predicados se 

juntaram outros, como conhecer línguas estrangeiras além do francês, um contato maior com 

a literatura, a ópera e o teatro e uma postura de maior segurança no trato com os homens, 

mesmo com os estrangeiros. 

Na década de 1910, as mulheres iam sozinhas às compras no centro. Elas frequentavam as 

lojas elegantes localizadas, principalmente, nas ruas do Ouvidor e Gonçalves Dias e depois 

tomavam chá nas confeitarias, como a Cavé, a Lallet, a Alvear e a tradicional Confeitaria 

Colombo. Entretanto, elas não deveriam conversar abertamente com homens, conhecidos ou 

não, pois apesar dos avanços nos costumes ainda prevalecia o sistema patriarcal como é 

possível perceber no relato de Carolina Nabuco (2000: 78), sobre as primeiras décadas do 

século XX: “Era comum ver famílias na rua com o chefe caminhando na dianteira. Os maridos 

deviam mostrar-se ciumentos e prenderem bem as mulheres. Por isso, poucas delas, que não 

fossem de certa idade, pareciam sentir-se à vontade quando conversavam com homens”. A 

palestra nos espaços públicos entre pessoas de sexo oposto não era proibida, mas deveria 

ser evitada para não gerar falatório e maledicências que poderiam denegrir a reputação da 

mulher e de sua família. 

O estudo dos hábitos e costumes da elite carioca da virada do século XIX mostrou uma classe 

de novos ricos, cuja fortuna estava relacionada às profissões urbanas, à especulação 

financeira e aos grandes empreendimentos comerciais e industriais; associada à antiga 

aristocracia rural que assumiu uma nova postura desvinculando-se de sua antiga imagem 

ligada ao campo e à produção agrária. O processo de europeização da sociedade brasileira 

iniciado com a chegada de D. João VI, em 1808, recebeu novo estímulo através do desejo da 

burguesia ascendente de se tornar "civilizada", adotando a língua e os costumes franceses.  

 

3. OS PALACETES BURGUESES DA PRIMEIRA REPÚBLICA 

O modo de vida, surgido no final do século XIX, trouxe com ele necessidades diversas que 

requeriam um novo programa residencial mais adequado à nascente sociedade burguesa 

brasileira. A transformação dos hábitos sociais implicou na ampliação desse programa 

adicionando a ele variadas salas para diversos fins como o fumoir, a sala de bilhar, a sala de 

leitura, salas de dança, de música, de jantar, espaços destinados à vida social intensa que a 

elite almejava. A especialização dos papéis sociais exigiu novas disposições espaciais, 

modificando a configuração do espaço doméstico que mudou em tamanho, estrutura e 

função. Frente aos novos programas de necessidades, os cômodos, antes unidos entre si, 

separaram-se a fim de oferecer maior intimidade. Surgiram espaços de distribuição e 

circulação, intensificando a hierarquia de classe e gênero, proporcionando privacidade ao unir 

e isolar os compartimentos através de vestíbulos, halls, saguões, antecâmaras, corredores e 
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escadas. Foram criadas barreiras reais e simbólicas reforçando limites sociais, controlando 

acessos, restringindo a circulação e separando áreas públicas de privadas. 

Nos interiores dos palacetes, os aposentos se diferenciavam segundo seu valor simbólico 

demonstrado através de sua aparência europeia. Os cômodos voltados para as atividades 

sociais, como sala de visitas, de jantar, de bilhar, biblioteca e saguão de entrada possuíam 

mobiliário e decoração de gosto europeu. Representavam a posição socioeconômica da 

família e para isso exibiam o gosto e o luxo convenientes aos valores europeus em moda. Os 

aposentos de uso exclusivo da família apresentavam decoração menos requintada, sendo 

admitidos neles apenas parentes muito íntimos. Assim, ao passar de um aposento para outro 

mudava-se a expressão cultural, sendo o formal europeu e o familiar, brasileiro. 

Nos interiores das residências burguesas encontravam-se inúmeras peças de valor em prata, 

bronze, cristal e porcelana, cortinas, reposteiros, papéis de parede e pinturas. Vitrines exibiam 

peças de valor histórico ou arqueológico adquiridas em viagens ao exterior. A importância da 

variedade dessas obras de arte, representantes de diferentes culturas e períodos históricos, 

estava na necessidade de transmitir uma imagem do proprietário da casa e de sua família 

como pessoas cultas e entendedoras de arte e história. A autenticidade das peças também 

era considerada fundamental em um ambiente em que as reproduções e cópias se tornaram 

acessíveis a classe média. O piano não deveria faltar, ele era o símbolo da cultura musical dos 

moradores e demonstrava o gosto e o refinamento da família. Para finalizar o ambiente 

doméstico burguês, encontravam-se pela casa objetos evocativos das prendas femininas, 

como xales, bordados e pinturas feitos pela dona da casa. 

 Nas residências abastadas existia uma intensa especialização dos cômodos, cada aspecto 

da vida privada da família deveria se desenvolver em um determinado espaço não havendo 

superposição de funções. A sala de estar, por exemplo, se desmembrou em: sala de 

recepções, sala de visitas, de música, de estar, da senhora, de jogos, de estudos, bilhar, 

fumoir, biblioteca, gabinete, entre outros. As atividades se realizavam em setores bem 

definidos: os serviços na cozinha, no porão e nos fundos; o estar no térreo ou no jardim e o 

repouso, quando havia dois andares, no pavimento superior. Essas três zonas se 

comunicavam através do hall ou vestíbulo, esse tipo de circulação, herdado dos hôtels 

franceses, evitava um maior contato entre patrões, visitas e criados.  

Os cômodos se encontravam separados por função, mas também entre homens, mulheres e 

crianças. Pela primeira vez a mulher ganhou um cômodo só para si onde realizava seus 

trabalhos manuais, comandava os trabalhos domésticos e recebia visitas pessoais. Homem 

(1996: 27) afirma que "à mulher reservou-se apenas um cômodo exclusivo, a sala da senhora, 

situada entre a zona de serviços, a sala de jantar e a sala de visitas, numa clara alusão às 

suas atribuições: incursões pelos serviços e pelo estar informal". Para a autora, apesar de a 

casa se destinar ao "reino da mulher", grande parte dos cômodos eram dedicados ao homem. 
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O marido ganhou a sala de bilhar, a biblioteca, o fumoir. Além disso, manteve da casa colonial 

o gabinete, geralmente localizado na frente e com entrada independente, sendo a princípio, 

utilizado pelos profissionais liberais como consultório ou escritório. Com a separação do 

espaço doméstico e do trabalho masculino, passou a ser o local onde o senhor lia seu jornal 

pela manhã, guardava livros e documentos, tratava de assuntos reservados e onde a mulher e 

os filhos tinham acesso restrito. 

O mapeamento da casa com suas funções e implantação reflete a estrutura da sociedade. 

Essa compartimentação expressa códigos que regiam o universo burguês e, 

consequentemente, os papéis sociais rigidamente definidos daqueles que moravam e 

trabalhavam na residência. Andrade Lima (1995: 135) define os domínios masculinos na 

esfera doméstica como “públicos, dominantes, ativos, visíveis, centrais, permitidos, 

ordenados, claros, asseados, requintados, diretamente ligados ao exterior e de livre acesso”. 

Enquanto os femininos são descritos como “eminentemente íntimos, privados, interiorizados, 

passivos, subjugados, de baixa visibilidade quando não ocultos, periféricos, despojados, 

sujos, escuros, em desordem, de acesso restrito ou proibido aos de fora.” A descrição 

negativa dos cômodos voltados para a mulher não pode ser generalizada, é verdade que 

muitos quartos de costura são localizados no porão ou próximos à área de serviço, mas nem 

por isso devem ser taxados como sujos e escuros. Talvez possa-se considerá-los 

desvalorizados socialmente em comparação aos aposentos masculinos, como o gabinete 

com sua entrada independente e a sala de bilhar, esta também muitas vezes localizada no 

porão. Outros ambientes femininos, apesar de seu caráter íntimo, apresentavam algum 

destaque na hierarquia dos cômodos, o que poder ser observado na requintada decoração de 

boudoirs e quartos de vestir pertencentes às damas da alta sociedade do século XIX e XX. 

A área social se dividia em diversos salões com funções específicas, mas também poderia 

haver salas sem uma finalidade definida sendo denominadas segundo as cores ou estilos que 

possuíam, como por exemplo, sala Luis XVI, salão vermelho e assim por diante. A sala de 

visitas teve um papel importante durante a Primeira República por ser o local onde muitas 

famílias se reuniam à noite para discutir política e trocarem novidades trazidas do centro da 

cidade. No setor íntimo havia as saletas íntimas (boudoirs), quartos para vestir e diversos 

dormitórios que asseguravam a intimidade dos membros da família. A zona voltada para os 

serviços permanecia separada na parte dos fundos da construção, assim como as 

acomodações para os empregados domésticos. 

Na casa burguesa, a zona de estar se tornou a parte mais importante. O número e o tamanho 

dos cômodos do setor social variam ao longo dos séculos com a introdução da prática de 

receber e com a valorização dos centros urbanos e do papel social da mulher que, segundo 

Veríssimo e Bittar (1999: 23), pode ser considerada “responsável direta por intrínsecas 

modificações no espaço de morar”. Nas salas e salões das residências, espaço de 
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comunicação entre esfera pública e privada, a mulher era a figura principal. Nesse ambiente 

exibiam-se a riqueza, a opulência e a educação da família e dos convivas. Nesse momento, 

ampliaram-se as áreas a que os visitantes tinham acesso e acentuou-se a divisão entre o 

setor social e o íntimo, onde estranhos não tinham permissão para entrar. O setor fronteiro da 

casa formava o espaço de sociabilidade por excelência, local onde os moradores se 

relacionavam com o exterior. 

O gabinete de trabalho se constituía no lugar onde o dono da casa recebia os amigos, clientes 

e mesmo desconhecidos, devendo, portanto, estar ligado diretamente ao vestíbulo evitando a 

entrada de estranhos em outras peças da residência. A sala de bilhar, importante peça de 

sociabilidade masculina nas residências oitocentistas, se localizava preferencialmente em 

uma extremidade da casa, assegurando-lhe independência e permitindo que os convidados 

fossem a ela conduzidos sem passarem pela recepção.  

O salão, designação francesa de uma peça da habitação do século XIX destinada à recepção 

de visitas e à sociedade mundana, se destacava na área social. Cômodo de representação 

onde se concentrava a riqueza da habitação, segundo Carvalho (2000) era a sua parte mais 

decorada e teatral. A salle a manger, ou sala de jantar se destinava às refeições da família e 

dos convidados. O office, service ou copa se constituía em uma peça de serviço localizada ao 

lado da sala de jantar, local em que os criados preparavam as porções que seriam servidas e 

para onde retornavam os pratos, talheres e copos utilizados nas refeições. 

A divisão dos espaços residenciais, altamente simbólica, reforçava as relações de poder intra 

e intergrupos. Os ambientes se tornaram mais controlados, o comportamento mais codificado 

e as relações sociais mais formais. Dessa forma, a casa se transformou em instrumento tanto 

para a demarcação de papéis sociais quanto para assegurar e fortalecer diferentes redes de 

aliança. Nesse contexto, a sala de jantar assumiu um papel fundamental como palco de 

representação social, se tornando um cômodo imprescindível às novas formas de morar da 

elite urbana. Juntamente com a sala de visitas e os salões, a sala de jantar assumiu o papel de 

espaço de exibição.  

A biblioteca possuía um valor simbólico nas casas burguesas, local onde se guardava o 

conhecimento e a erudição e, assim como a sala de visita, tinha importância na composição 

da imagem pública da família. Os livros e os objetos de arte conferiam a respeitabilidade e a 

consideração tão almejadas pela burguesia. Entretanto, esse cômodo também servia como 

sala de trabalho comum para toda a família, podendo se localizar no térreo, próximo ao setor 

social e de representação, ou no andar superior, pavimento reservado aos cômodos íntimos.  

Os quartos faziam parte dos “apartamentos” da família sendo agrupados entre si, mantendo 

independência da parte pública da casa, devendo ser arejados e iluminados até o meio-dia. A 

alcova não era recomendada, pois contrariava os preceitos higienistas e a forma mais 

adequada era a retangular (CARVALHO, 2000). O apartamento compreendia, além do quarto, 
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cabinets de toilette, cabinets d´aisances, bains, garde-robes e lingerie. Os gabinetes de 

toilette se abriam para os quartos e também possuíam uma porta de serviço para entrada e 

saída dos criados. Eram abastecidos por água corrente, de preferência quente, que 

alimentava o meuble-toilette, ou seja, a pia. As salas de banho deveriam ser claras e 

aquecidas e estarem próximas aos quartos, os gabinetes sanitários eram os cômodos onde 

ficavam as bacias sanitárias. A lingerie ou rouparia deveria ser clara e possuir armários para a 

roupa branca, lençóis, toalhas e peças pessoais íntimas. Frequentemente, ela era servida por 

uma femme de chambre ou de uma doméstica encarregada de acomodar e passar a roupa 

branca. 

Nas salas íntimas, quartos, cozinha, copa, toilette e banheiro predominava o comportamento 

informal, área reservada ao repouso, à intimidade familiar e às atividades biológicas, à higiene 

corporal e aos serviços domésticos, com circulação permitida apenas à família e parentes 

próximos e proibida a estranhos. A sala de jantar era muitas vezes localizada nessa área, 

funcionando como limite entre o público e o privado (ANDRADE LIMA, 1995). O porão, 

utilizado a princípio para manter a casa longe da umidade do terreno, se tornou habitável e 

abrigava tudo o que fugia do programa original: quarto dos criados, sala de estudos, de 

brinquedos, adegas, depósitos de malas, baús, móveis, sala de passar e engomar, lavanderia 

e, em alguns casos, a cozinha. 

Veríssimo e Bittar (1999) afirmam que a cozinha só se modificou realmente no final do século 

XIX com a Abolição, a importação de produtos manufaturados e com a chegada de imigrantes 

europeus. É nesse momento em que há uma maior presença da mulher branca no setor de 

serviço, seja ela a dona da casa ou a empregada. Com a introdução de novos materiais, a 

cozinha não precisava mais ficar afastada da casa e passa a se localizar dentro do corpo 

principal da construção. A localização da cozinha variava, podendo ser no porão, que possuía 

pé-direito alto e se comunicava com o andar superior através de uma escada, em alguns 

casos um monta-carga transportava a comida. Esse modelo apresenta uma rígida separação 

entre o serviço e o estar e foi copiado dos palacetes europeus, sendo possível graças à 

existência de novos equipamentos domésticos, como a coifa e o monta carga (HOMEM, 

1996). Apesar das inovações importadas da Europa, a disposição mais comum era a cozinha 

no térreo, nos fundos da casa, junto da despensa e do quarto de empregada, com ligação com 

a copa que, por sua vez, se comunicava com a sala de jantar. 

O palacete da Primeira República é uma síntese entre a arquitetura colonial marcada pelo 

trabalho escravo e os novos padrões arquitetônicos, tanto do ponto de vista estético quanto 

com relação à preocupação com a higiene. Assim, juntamente com a distribuição a partir do 

vestíbulo e da especialização dos cômodos, características das casas francesas, mantêm-se 

nas residências da elite urbana certos elementos tradicionais como uma grande sala de jantar, 

a distribuição frente e fundos com as áreas nobres na frente e funções mais simples nos 
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fundos, onde ficavam os puxados e as edículas e se realizavam as tarefas cotidianas. Duas 

características são constantes nas casas burguesas do final do século XIX e início do século 

XX: a especialização dos cômodos e a hierarquização dos espaços seguindo a lógica de 

valorização da vida íntima e familiar. Essa hierarquia pode ser percebida na distribuição dos 

cômodos no setor social e em sua decoração. Os espaços dedicados a um convívio mais 

formal se encontravam no primeiro pavimento, o andar de mais fácil acesso para os visitantes. 

Os ambientes mais íntimos ficavam no pavimento superior. A decoração externa e interna 

também varia conforme a hierarquia estabelecida entre os cômodos, ela se apresenta cada 

vez mais simples à medida que se aproxima dos fundos da construção, tendo a fachada 

principal e o setor social localizado na parte fronteira da casa como os mais luxuosos do 

palacete. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No final do século XIX, a mulher pertencente às camadas privilegiadas perde um pouco da 

funcionalidade de sua antecessora do período colonial. A educação formal dos filhos já não é 

uma responsabilidade direta da mãe, para isso existem os preceptores, as escolas e os 

internatos. Os alimentos beneficiados diminuíram o trabalho na cozinha, reduzindo 

substancialmente o tempo necessário para a preparação das refeições, os equipamentos 

domésticos facilitaram o trabalho dos criados que são agora em menor número. Os vários 

rituais religiosos cederam lugar aos rituais sociais, ladainhas, novenas, terços e promessas 

foram substituídos por chás, bailes, recepções e teatros. Até mesmo o cuidado com os 

doentes se modificou, ainda era uma responsabilidade da mulher cuidar dos enfermos, mas 

ela dividia essa tarefa com o médico da família. 

A mulher da elite republicana não transita mais com tanto frequência pela cozinha, ela passa a 

maior parte de seu tempo na sala de visitas recebendo convidados, tocando piano, recitando 

alguma poesia decorada para ser declamada em momento oportuno, ou na sala de jantar 

oferecendo banquetes refinados ao estilo francês. A todos esses eventos sociais ela participa 

ao lado do marido. Os espaços íntimos também são ambientes femininos, o quarto de vestir, 

ou toilette, ou boudoir são os cômodos de maior privacidade para a dona da casa. É onde ela 

recebe suas visitas mais íntimas, amigas de longa data ou parentas próximas, onde lê e 

escreve sua correspondência e se entrega a leitura dos livros de romance tão em moda na 

época. Esse é também o espaço privado de preparação para o espaço público, onde a 

mulher, e mesmo o homem, faz sua toilette para os muitos eventos sociais de que participa, 

tanto em sua própria residência quanto nos palacetes de outras famílias privilegiadas. 

A maior porção do palacete burguês é ocupada pelo setor social. Nele se realizam reuniões 

públicas, porém privadas, onde o homem preside o evento direcionado, na maioria das vezes, 
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para a concretização de seus interesses políticos e econômicos, também é nele que a mulher 

brilha como dama da alta sociedade com sua habilidade ao piano ou seu talento como 

cantora, trabalhados desde sua meninice em anos e anos de aulas particulares, onde 

demonstra todo seu conhecimento recitando poesias ou discutindo sobre obras literárias, 

especialmente as francesas. O salão do palacete é o local onde o homem realiza seus 

negócios e demonstra todo seu prestígio social através de ilustres convidados e da 

sofisticação e luxo de sua residência, mas é também onde a mulher esbanja sua classe e 

elegância trajando seu melhor vestido realizado por uma costureira francesa da rua do 

Ouvidor, cópia de algum modelo encontrado em uma revista de moda também francesa, suas 

joias, presente de seu amado marido e sua cultura e bom gosto, uma vez que a decoração e o 

cuidado com a casa é atribuído a senhora. Assim, esses espaços de representação são locais 

de ostentação e promoção não apenas masculino, mas também feminino, pois a mulher 

casada expõe nos eventos sociais sua elegância e sua bem aventurança no casamento e as 

solteiras exibem seus dotes, tanto físicos quanto intelectuais e financeiros em busca de um 

pretendente de acordo com seus sonhos e os interesses da família. Graças a uma educação 

mais ampla, a atuação feminina extrapolou o espaço privado, transformando-a em 

conselheira do marido, supervisora do lar e orientadora dos filhos. 

Portanto, se não há referência a tantos cômodos voltados para o feminino como os há para o 

masculino, é porque a mulher da elite carioca do final do século XIX e princípio do século XX 

está presente em quase todos os ambientes domésticos. As salas de recepção que compõem 

o setor social são palco para exibição do poder masculino, mas também do feminino, o 

boudoir ou toilette, seu quarto de vestir utilizado como sala íntima abriga os momentos de 

maior intimidade da senhora da casa. A copa e a cozinha permanecem sobre seu comando, a 

presença da sala da senhora ou sala de costura próxima ao setor de serviço marca esse 

domínio, mesmo que ela não precise realizar pessoalmente as tarefas domésticas. Todas as 

atividades relacionadas à manutenção da casa e ao bem estar da família continuam sendo 

responsabilidade da dona da casa. A mulher no final do século XIX ganhou o direito a 

frequentar o espaço público, mas mantém como seu domínio o espaço privado.  
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RESUMO 

Criada em 2009, a Rede de Agências Nacionais de Acreditação (RANA) tem como função aprofundar a 
integração no MERCOSUL por meio do Sistema de Acreditação de Cursos Superiores (ARCU-SUL). 
Ante a importância dessa rede, o objetivo principal deste artigo é avaliar qualitativamente o Sistema 
ARCU-SUL a partir da análise das falas e dos documentos oficiais emitidos pela RANA. Para isso, o 
foco da pesquisa encontra-se na interação entre instrumentos e avaliadores e nos impactos dessa 
relação sobre os resultados do sistema de acreditação regional. De natureza exploratório-descritiva, 
delineamento transversal, com uso da metodologia qualitativa, a pesquisa adotou como métodos a 
análise de conteúdo de documentos oficiais e das entrevistas semi-estruturadas com representantes da 
rede e especialistas no tema. Em relação ao referencial teórico, foram utilizadas as categorias da 
Teoria Ator-Rede (TAR), de Bruno Latour e Michael Callon. Quanto aos resultados, com base na TAR, 
a pesquisa ainda indica que o padrão de qualidade regional ainda não foi construído, sendo que da 
interação entre instrumentos e avaliadores tem saído uma variedade de padrões em razão da 
subjetividade inerentes o modelo de avaliação adotado, causando insegurança para a tomada de 
decisão que garanta o avanço do sistema. 
 
Palavras-chaves: MERCOSUL. RANA. ARCU-SUL. Educação superior e acreditação.
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1. INTRODUÇÃO 

As transformações mundiais ocorridas desde o fim do século XX, definidas especialmente 

pela internacionalização das economias sob a égide das inovações tecnológicas e pela 

constituição de mecanismos de integração entre países, apresentaram desdobramentos 

importantes (Castells, 1999). Entre esses os mais lembrados são a presença de novas 

condições de estabelecimento de unidades e arranjos produtivos regionais; os avanços nos 

campos das comunicações, informática e transporte; as novas ondas migratórias específicas 

e a própria redefinição do papel dos Estados (Knight, 2005; Hooker, 1997). 

Frente a esses novos desafios globais, surgem novas dinâmicas de interação entre os povos 

com o objetivo de buscar soluções conjuntas para problemas comuns. Com o propósito de 

compartilhar conhecimentos e experiências, formam-se as redes de cooperação 

internacional, constituídas a partir dos esforços de países e organismos internacionais, que 

visam à colaboração mútua em diversas áreas, entre essas a educação superior (Tidd et al., 

2008), 

A fim de promover a criação de espaços regionais de conhecimento por meio da 

harmonização de sistemas de ensino, foram criados novos projetos na década de 1990, tais 

como o Processo de Bolonha da União Europeia (UE) e o Sistema de Acreditação de Cursos 

de Graduação do MERCOSUL, ambos voltados para as temáticas da avaliação e acreditação 

de cursos. No entanto, apesar da semelhança na intenção da UE e do MERCOSUL de criar 

espaços regionais favoráveis à integração do conhecimento, esses dois processos 

apresentam-se como alternativas/modelos distintos de sistemas de acreditação regionais. 

Na visão de Theiler (2005), assim como a UE, o MERCOSUL tem como objetivo em seu 

discurso criar um espaço comum de Educação Superior, que permita promover o 

desenvolvimento social e econômico da região, mediante o estabelecimento de uma 

sociedade baseada no conhecimento, na investigação e na inovação. Para isso, os Estados 

membros estabeleceram redes de cooperação e coordenação que foram justificadas pelos 

discursos que apoiavam a revisão de valores e estruturas na busca pela flexibilização, 

supressão de formas de discriminação entre os países e delegação de competências em favor 

de objetivos comuns (Aguillar, 1999). Além disso, mencionava-se ainda a necessidade de 

reformular os sistemas nacionais de ensino e de avaliação institucional em busca de uma 

maior convergência (Lamarra, 2004). 

Entre as medidas adotadas pelo MERCOSUL, mais especificamente pelo Setor Educacional 

do MERCOSUL (SEM), deve-se citar a Rede de Agências Nacionais de Acreditação (RANA), 

uma rede de instituições especializadas na avaliação de cursos universitários, que foram 

unidas em torno do objetivo de desenvolver um sistema de acreditação de cursos de 

graduação no marco do Setor Educacional do MERCOSUL (SEM). Por meio da troca de 
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informações e experiências entre essas agências, esperava-se que houvesse o crescimento 

da cultura de avaliação institucional permanente e formativa nos países do MERCOSUL. 

Criada em 2009, a RANA deveria desempenhar uma importante função no contexto regional, 

tanto para a integração no Cone Sul, como para o desenvolvimento da qualidade da educação 

superior nos países do Bloco. Entre alguns resultados mencionados pela Rede, estão aqueles 

atingidos por meio do Mecanismo Experimental de Acreditação de Cursos Superiores (MEXA) 

e do Sistema de Acreditação do MERCOSUL (ARCU-SUL): estabelecimento de critérios 

regionais de qualidade de cursos de graduação para a melhoria permanente da formação 

terciária; e desenvolvimento de capacidades institucionais de avaliação. 

Ante sua importância na integração dos sistemas educacionais do MERCOSUL, este trabalho 

objetiva avaliar qualitativamente o Sistema ARCU-SUL a partir da análise das falas e dos 

documentos oficiais emitidos pela RANA. Para isso, o foco da pesquisa encontra-se na 

interação entre instrumentos e avaliadores e nos impactos dessa relação sobre os resultados 

do sistema de acreditação regional. 

No que se refere ao marco conceitual, é usada a Teoria Ator-Rede (TAR), cujos expoentes 

principais são Bruno Latour, Michael Callon e John Law. O referencial teórico da TAR de 

elementos humanos e não-humanos, assim como o de caixa-preta, foram aplicados para 

compreender como a interação entre os instrumentos e os avaliadores tem ajudado a 

construir um padrão de qualidade ARCU-SUL. 

2. METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, de caráter descritivo e delineamento transversal, com 

adoção da metodologia qualitativa e ênfase na análise de conteúdo (Bardin, 2011), 

utilizando-se a técnica de análise temática baseada na TAR.  A abordagem qualitativa busca a 

compreensão dos processos estudados a partir dos seus contextos, e não somente do objeto 

(Bauer et al., 2008). Para tanto, foram colhidos dados e informações em documentos oficiais, 

materiais eletrônicos e por intermédio de entrevistas semi-estruturadas. Todo o material 

coletado foi analisado por meio do software Atlas T.I. 

Quanto ao perfil dos entrevistados, a pesquisa contou com a participação de cinco 

representantes da RANA, de três países diferentes (Ver Tabela 1) 

 

 

 

 

 

 

1859



Tabela 1 - Perfil dos/as representantes da RANA 

País Nome* 
Tempo na 
RANA** 

Cargo/Função Sexo 
Contato com os temas 

Acreditação/ 
Avaliação* 

Argentina 
Ângela e 

Bruna
1
 

2 e 5 anos Diretor e Coordenador F/F 10 e 14-15 anos 

Brasil 
Daniel 1 ano Professor/Conselheiro M 30 anos 

Hugo 6 anos Professor/Conselheiro M 5 anos 

Uruguai Fernando 3 anos 
Professor/Membro de 

Comissão 
M 3 anos 

Fonte: Elaboração própria 
*Para manter o sigilo dos entrevistados, foram adotados nomes fictícios. 
*Tempo aproximado 

 

A amostragem dos entrevistados constituiu-se por conveniência. Isto é, não houve rigor 

estatístico em sua escolha visto que não haveria necessidade de um elevado nível de 

precisão. Justifica-se essa opção, por ser esta uma pesquisa exploratória que servirá de 

fundamento para a elaboração de hipóteses no futuro (Gil, 1999, p. 94). Quanto ao seu 

tamanho, foram incluídos representantes dos países membros efetivos do MERCOSUL, com 

exceção do Paraguai que está suspenso do bloco até o momento. 

3. MARCO TEÓRICO E CONCEITUAL 

Explorando as potencialidades da TAR, nesse momento, tem-se como objetivo realizar uma 

reflexão acerca das possibilidades metodológicas dessa proposta teórica. A priori, far-se-á 

uma caracterização dessa teoria, cujos conceitos ajudam a entender a realidade construída, 

indicando um processo de inerente transformação. Em seguida, discute-se a sua aplicação no 

estudo da RANA. 

Divulgada em 1981 pelos sociólogos Michael Callon e Bruno Latour, por meio do artigo 

Unscrewing the Big Leviathan: how do actors macrostructure reality2, a Teoria do Ator-Rede 

(TAR ou ANT ― Actor-Network Theory, em inglês) desenvolveu-se nos estudos da Ciência e 

Tecnologia (Stalder, 1997). Inicialmente, ela surgiu como alternativa às abordagens que 

apreciavam, em separado, o papel desempenhado pelos fatores humanos e não humanos no 

desenvolvimento e nas mudanças tecnológicas. 

                                                        

1
  Essa entrevista foi realizada simultaneamente com duas pessoas que preferiam assim fazê-lo. Apesar disso, a 

entrevista foi contada como uma participante apenas. 

2
 O artigo contou com a participação, como crítico, de John Law, que posteriormente se firmou também como 

grande divulgador da Teoria Ator-Rede. 
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Em suma, a TAR defende a ideia de que as ordenações sociais são produto de uma rede 

heterogênea, constituída por atores humanos e não-humanos, os quais não podem ser vistos 

em separado, uma vez que a sociedade é considerada uma realização em curso: “essas 

redes são compostas não apenas por pessoas, mas também por máquinas, animais, textos, 

dinheiro, arquiteturas – enfim quaisquer materiais”. (Law, 1992, p. 2) 

O argumento principal da TAR é que o social não é formado por aquilo que é só humano, mas 

também material. Em outras palavras, o social é constituído de redes de materiais 

heterogêneos: 

nós não teríamos uma sociedade, de modo algum, se não fosse pela 

heterogeneidade das redes do social. Portanto, nesta visão, a tarefa da 

sociologia é caracterizar estas redes em sua heterogeneidade, e explorar 

como é que elas são ordenadas segundo padrões para gerar efeitos, tais 

como organizações, desigualdades e poder (Law, 1992, p. 2). 

Na TAR, a noção de rede indica movimentos, fluxos, alianças, circulações e não uma entidade 

fixa. Assim, uma rede não pode ser representada por um único ator, mas por uma série de 

elementos animados e inanimados, os quais sofrem da agência humana.  

Com base nisso, a TAR despontou com a proposta de acompanhar o desempenho de atores 

sociais envolvidos em projetos específicos, a fim de entender os seus papéis, as razões e o 

modo como eles agem em um determinado contexto espaço-temporal, que varia em cada 

caso e de acordo com as práticas da rede (Law, 1999). 

Nesse sentido, a TAR não procura explicar as razões da existência de uma rede, mas, sim, 

entender como os atores se relacionam (infraestrutura) e como redes heterogêneas são feitas 

ou desfeitas (Bijke et al., 1992). De outra forma, a TAR tenta compreender como algumas 

associações se mantêm estáveis ou dominantes, enquanto outras falham ou não são bem 

sucedidas (Latour, 1991). 

Acredita-se que as redes têm funções específicas, que dependem dos interesses, das 

necessidades dos meios (recursos), dos objetivos e das estratégias dos atores envolvidos 

(Waarden, 1992). Assim, esse conceito relaciona ator individual (parte) com a estrutura na 

qual ele age (todo). 

Nessa ótica, os atores são formados e adquirem suas características a partir de um conjunto 

de relações que estabelecem uns com os outros, seja de maneira hierárquica, cooperativa ou 

conflitiva (Law, 1999). Essas relações são preservadas ou desfeitas, segundo o grau de 

estabilidade ou instabilidade existente dentro da rede (Law, 2002). 

Sobre a perspectiva de análise da TAR, esta não parte de pré-suposições sobre os fatores 

sociais, econômicos ou técnicos, uma vez que um de seus fundamentos é exatamente o de 

desconstruir a ideia de que é possível usar conceitos ou definições rígidas em todas as 
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situações. Dessa forma, a TAR tenta deixar de lado conceitos tradicionais da sociologia 

(Callon, 1986). 

A TAR, desde sua fundação, possui alguns conceitos básicos, que ajudam a compreender a 

construção das redes e da própria sociedade, bem como seus componentes. O principal deles 

é o de caixa-preta. 

Segundo Latour (1981), uma caixa-preta contém aquilo que não precisa mais ser 

reconsiderado pelos atores, quais sejam: pensamentos, hábitos, forças e objetos: 

those things whose contents have become a matter of indifference. We end 

up with actors of different size even though they are all isomorphic, because 

some have been able to put into black boxes more elements durably to alter 

their relative size. 

No entanto, as caixas-pretas não são apenas aparatos. Podem ser consideradas 

caixas-pretas qualquer ator fixo de um sistema que obteve uma posição quase indiscutível. 

Uma caixa preta é formada quando um enunciado ganha solidez. Assim, toda vez que uma 

nova ideia é reiterada por outros atores, sem maiores controvérsias, ela se torna mais rígida. 

4. ABRINDO A CAIXA-PRETA: O SISTEMA ARCU-SUL 

Diante dos resultados do MEXA, a Comissão Regional Coordenadora da Educação Superior 

(CRCES) decidiu criar o Sistema de Acreditação de Cursos Superiores do MERCOSUL 

(ARCU-SUL), cujo desafio é a harmonização dos sistemas de educação superior dos países 

membros e associados, permitindo a mobilidade de estudantes, pesquisadores/as e 

trabalhadores/as. Seu objetivo é avaliar permanentemente a qualidade da educação superior 

em nível de graduação nos países membros do MERCOSUL e associados e, 

conseqüentemente, o progresso do processo de integração regional com vistas ao 

desenvolvimento educacional, econômico, social, político e cultural dos países da região. 

Entre seus objetivos específicos, podem ser citados os seguintes: 

a) garantir a qualidade dos cursos de graduação acreditados, conforme os critérios 

estabelecidos de comum acordo; 

b) facilitar a movimentação de estudantes e professores/as entre as instituições 

acreditadas durante a vigência da acreditação; 

c) agilizar os processos de reconhecimento de títulos ou diplomas universitários, 

desde que pactuados entre as instituições de ensino que aderirem ao processo;  

d) facilitar o intercâmbio científico e cultural que favoreça o conhecimento recíproco e 

a cooperação solidária entre as respectivas comunidades acadêmicas dos países; 

e) elaborar critérios comuns de qualidade no âmbito do MERCOSUL; 
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f) favorecer os processos de formação em termos de qualidade acadêmica e o 

desenvolvimento da cultura da avaliação como fator propulsor da qualidade da 

educação superior na região; e 

g) usar e fortalecer competências técnicas das Agências Nacionais de Acreditação por 

meio da avaliação da qualidade dos sistemas de educação superior dos Estados 

Membros do MERCOSUL e associados. 

Contudo, para alcançar esses objetivos o ARCU-SUL precisa ser dotado de instrumentos que 

permitam a comparação entre os processos de formação da qualidade acadêmica, hoje muito 

distinta em termos curriculares, carga horária, modos de seleção de alunos/as, entre outros 

pontos. Para estabelecer essa comparação, portanto, a RANA deve construir indicadores 

qualitativos e quantitativos capazes de revelar essas diferenças, os quais são aplicados por 

avaliadores pré-selecionados. 

De acordo com a Decisão do CMC, as etapas principais para a acreditação são: autoavaliação 

(quatro meses) e avaliação externa ― visita de comissão internacional constituída por um 

especialista nacional e dois estrangeiros/as (ver Figura 1). 

 

Figura 1- Fluxograma das etapas da Acreditação no MERCOSUL 
Fonte: Adaptado de RANA/MERCOSUL (2010) 

 

Nesse sentido, nota-se que existem dois elementos importantes neste “jogo”: os instrumentos 

e os avaliadores. Pela ótica da Teoria Ator-Rede, a relação entre essas duas variáveis podem 

ser definidas como uma interação entre não-humanos e humanos, onde o resultado é uma 
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construção/implicação social, que neste caso é o padrão de qualidade regional do 

ARCU-SUL. Diante da importância de instrumentos e avaliadores, far-se-á a seguir uma breve 

análise sobre os resultados da interação desses dois fatores. 

4.1 Instrumentos e avaliadores: a interação entre elementos humanos e 

não-humanos no ARCU-SUL 

Na avaliação do Sistema ARCU-SUL, existem dois instrumentos utilizados na avaliação de 

um curso. O primeiro é o Relatório de Autoavaliação, o qual é preparado pela própria 

Instituição de ensino Superior (IES) que avalia sua adequação aos critérios de qualidade 

estabelecidos pelo Sistema de Acreditação. Nesse documento, a IES aponta seus pontos 

fortes e fracos, assim como os meios preparados para suprir suas carências e manter ou 

aprimorar seus aspectos positivos. O segundo instrumento é o Formulário de Coleta de 

Dados, usado pelos avaliadores in loco que avaliação quatro dimensões específicas, quais 

sejam: Contexto Institucional, Projeto Acadêmico, Recursos Humanos e Infraestrutura (ver 

Quadro 1). 

Quadro 1 - Parâmetros de Qualidade MERCOSUL 

Dimensão 1. Contexto Institucional 

Componente 1.1 – Características do curso e sua inserção institucional 

Componente 1.2 – Organização, governo, gestão e administração do curso 

Componente 1.3 – Políticas e programas de bem-estar institucional 

Dimensão 2. Projeto Acadêmico 

Componente 2.1 – Plano de Estudo 

Componente 2.2 – Processo de ensino-aprendizagem 

Componente 2.3 – Pesquisa e desenvolvimento tecnológico 

Componente 2.4 – Extensão e cooperação 

Dimensão 3. Recursos Humanos 

Componente 3.1 – Docentes 

Componente 3.2 – Estudantes 

Componente 3.3 – Estudantes Graduados/as 

Componente 3.4 – Pessoal de Apoio 

Dimensão 4. Infraestrutura 

Componente 4.1 – Infraestrutura física e logística 

Componente 4.2 – Biblioteca 

Componente 4.3 – Laboratórios e instalações especiais 

Fonte: SEM (2002) 
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Por decisão da RANA, os instrumentos aplicados no ARCU-SUL são abertos e qualitativos. 

Ou seja, todas as dimensões avaliadas, quando de uma visita do Comitê de Pares 

Avaliadores, são relatadas pelos avaliadores no Formulário de Coleta de Dados, onde cada 

avaliador é responsável por preencher com suas impressões acerca dos parâmetros de 

qualidade referência definidos pela RANA e do Relatório de Autoavaliação preparado pela 

IES. 

Quanto aos avaliadores, foi determinado pela RANA que a Comissão de Avaliação deve ser 

composta por três indivíduos: dois estrangeiros e um nacional. É importante ressaltar que a 

“montagem” dessa comissão é discricionária de cada país. Isto é, cada Estado participante é 

responsável pela escolha dos avaliadores, os quais são selecionados a partir do Banco Único 

de Avaliadores do MERCOSUL. Para fazer parte os/as docentes devem cumprir os seguintes 

requisitos (Ata MERCOSUL/CMC/GMC/CCR/CRCES/RANA N° 2/08): 

a) Ser docente universitário, atendendo ao mais alto nível acadêmico nacional e 

capacidade de comunicação nos idiomas oficiais do MERCOSUL e ter participado 

dos seminários nacionais e regional de capacitação de pares avaliadores do 

Sistema ARCU-SUL; 

b) Ter no mínimo dez anos de exercício continuado como docente no ensino 

superior; 

c) Titulação em nível de doutorado ou mestrado; 

d) Experiência de quatro anos em gestão da educação superior de pelo menos 

quatro anos, em cargos equivalentes a reitoria, pró-reitoria, presidência, diretoria, 

coordenação, chefia, assessoria, membros de comissões e colegiados; 

e) Experiência em processos de avaliação externa de instituições ou cursos ou ter 

participado de processos de capacitação para avaliação em educação superior; 

f) Experiência internacional; 

g) Experiência em pesquisa e extensão; 

h) Experiência ou estar vinculado ao exercício profissional; 

i) Ter disponibilidade para participar de, ao menos, três avaliações por ano; 

j) Ser selecionado pela ANA de seu país de origem. 

Segundo o Relatório da Oficina de Autoavaliação do Sistema ARCU-SUL (2012), nas últimas 

oficinas de formação de pares realizadas ao longo de 2012, foram capacitados cerca de 582 

avaliadores. Ainda de acordo com o levantamento da RANA, 284 pares avaliadores já 

atuaram no sistema (ver Tabela 2). Se for feita uma conta simples, verifica-se que existem 

disponíveis um pouco mais de um avaliador formado por curso a ser acreditado (~1,26). Caso 

sejam tomados apenas os avaliadores com alguma experiência ― pelo menos uma 

acreditação ARCU-SUL no currículo ―, esse número não chega a um avaliador (~0,6). Esse 

número é baixo, o que mostra que a RANA precisa formar novos avaliadores. 
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Tabela 2 - Quantidade de pares avaliadores  que atuaram até junho de 2012 por país 

País de origem 
Quantidade de pares 

avaliadores que atuaram 

Argentina 66 

Brasil 56 

Bolívia 44 

Uruguai 37 

Paraguai 36 

Chile 24 

Venezuela 13 

Colômbia 8 

Total 284 

Fonte: RANA/MERCOSUL 

 

É importante observar ainda que, em alguns casos, um avaliador participou em mais de uma 

visita a IES (ver Tabela 3). Duas razões existem para isso: número limitado de avaliadores 

internacionais formados para atender à demanda de cursos e já mencionada 

discricionariedade da ANA, que pode individualmente escolher os avaliadores que farão parte 

das comissões de acreditação em seu respectivo país. 

Tabela 3 - Distribuição de quantidade de atuações por par avaliador 

Quantidade de carreiras 
visitadas pelo avaliador 

Quantidade de pares % dos pares 

1 177 62,32% 

2 75 26,41% 

3 24 8,45% 

4 5 1,76% 

5 2 0,70% 

6 1 0,35% 

Total 284 100,00% 

Fonte: adaptado de RANA/MERCOSUL (2012) 

 

Diante do que foi dito até aqui, nota-se que o processo de avaliação de cursos superiores no 

ARCU-SUL possui algumas características marcantes a respeito das duas variáveis em 

questão: avaliadores de diferentes nacionalidades e discricionariamente selecionados 

interagindo com instrumentos regionais qualitativos e abertos. Esse aspecto nos leva a muitos 

questionamentos sobre o tipo de qualidade aferida pelo sistema. 
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Segundo Dias Sobrinho (2000): 

A qualidade da educação é socialmente construída nas relações internas de um 

amplo sistema valorativo. O conceito de qualidade, como valor interiorizado, é 

um produto das relações do indivíduo com os outros e com o conjunto social.  

Portanto, qualidade não receberá um sentido unívoco, mas multidimensional e 

apreensível consensualmente. Qualidade implica escolha, portanto, 

comparação, dentro de um sistema de valores de caráter inegavelmente político, 

ideológico e cultural. A noção de qualidade e suas ênfases vão então variar no 

tempo e no espaço e nas diversas formações intersubjetivas (p.51). 

 

Tomando a afirmação acima como premissa e face à pouca experiência internacional dos 

avaliadores do ARCU-SUL, pode-se pensar que cada avaliador do ARCU-SUL tem como 

referência maior os padrões de qualidade construídos em seus respectivos países, uma vez 

que a RANA ainda não teve tempo suficiente para estabelecer um padrão próprio. Em outras 

palavras, os avaliadores brasileiros estão acostumados com padrões de qualidade dos cursos 

brasileiros, assim como os paraguaios estão acostumados com padrões de qualidade 

paraguaios e assim por diante. 

Face à diversidade de realidades que tomam parte no Sistema ARCU-SUL, com países que já 

têm um sistema de avaliação externa e estatal consolidado ― como Argentina, Brasil, Chile e 

Colômbia ― e com países com pouca ou nenhuma experiência nessa área ― como Paraguai, 

Uruguai e Bolívia ―, desconfia-se que exista no ARCU-SUL uma disparidade muito grande 

em termos dos padrões de qualidade adotados pelos avaliadores até o momento. 

E, por serem tradutores da realidade (Nobre & Pedro, 2010), suspeita-se que esses 

avaliadores de nacionalidades diferentes ― como é o caso no MERCOSUL ―, 

desacostumados e desprovidos de um padrão de qualidade regionalmente construído, têm 

trazido um olhar nacionalmente estabelecido para validar as avaliações no sistema 

ARCU-SUL, fato que não é a intenção da RANA. 

Municiados ainda com instrumentos qualitativos e abertos, os avaliadores do ARCU-SUL, 

enquanto elementos subjetivos podem estar adotando diferentes padrões para as avaliações 

dos cursos em processo de acreditação, como menciona uma representante argentina 

entrevistada: 

Cuando vamos y visitamos una carrera y nuestros evaluadores ven en que 

situación está sólo puede acreditar si cumplen con todo.  En el momento que 

es revisada. Eso por supuesto y la implementación han tenido muchísimos 

matices. Entonces yo te diría que en los hechos no es así (Bruna). 

Essa questão ainda é agravada pela discricionariedade que cada país tem para eleger a 

Comissão de Pares Avaliadores, principalmente por aqueles países que ainda estão em fase 
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de construção de seu sistema de avaliação nacional. Isso porque países com menos 

experiência em avaliação e desprovidos de dados históricos sobre a qualidade de seus 

cursos, temendo o nível de exigência em uma avaliação in loco, podem, preferencialmente, 

selecionar avaliadores de países em condições semelhantes, como relata o representante 

brasileiro: 

Nós tivemos um caso na Bolívia de que a Bolívia, não sei se 

intencionalmente, pode ter sido até acidental, eu não posso julgar, porque 

não sei como foi o processo, mas o que é? Uma quantidade de avaliadores 

paraguaios e uruguaios na Bolívia. Então, tu não cria um degrau tão grande. 

Se chamasse os argentinos, os venezuelanos, os chilenos e os brasileiros, 

que têm um degrau maior. Então, facilita alguma coisa assim (Hugo). 

Essa discricionariedade, aliada à variedade de realidades nacionais às quais os avaliadores 

estão acostumados, abre margem para o estabelecimento de padrões de qualidade variados 

e, em alguns casos, contraditórios. A tradução repetida dessa realidade pode levar ao 

estabelecimento de uma qualidade de mesmo teor. Ou seja, um padrão de qualidade também 

variado e contraditório, que se não for questionado poderá ser transformado falaciosamente 

em uma caixa-preta, estável e amplamente aceita. 

 

Figura 2 - Resultado da interação entre instrumentos e avaliadores 

Fonte: elaboração própria. 

 

Uma questão que reforça essa possibilidade refere-se ao “calibre” dos critérios avaliados 

pelos instrumentos em relação à realidade de cada país. Embora os documentos exijam que, 

para que um curso participe dos processos de acreditação do ARCU-SUL, ele cumpra com os 
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requisitos nacionais antes (Decisão CMC N° 17/08)3, isso não parece ser suficiente, uma vez 

que, na visão de alguns/mas representantes, os critérios de qualidade do ARCU-SUL ainda 

estão abaixo dos nacionais: 

En realidad, si toma en cuenta las de veterinaria que son las que trabajé más, 

porque trabajé en la construcción de indicadores para la autoevaluación, creo 

que son muy parecidos… muy parecidos. Incluso, es probable que los de 

MERCOSUR, en algunos aspectos, sean más específicos y más estrictos. Y 

eso es un poco que esperaba, ¿no? De que sea…pero tienen una lógica muy 

similar. La evaluación que hizo la UDELAR tendía allá a conocer algunos de 

los aspectos que se manejaban. Por ejemplo, veterinaria estaba a funcionar. 

Cuando se hicieron la autoevaluación de veterinaria comenzaba a funcionar 

el MEXA. Por lo tanto, había algunos indicadores que ya se conocía. Y los 

decanos del ARCU-SUR ya habían comenzado a trabajar estos. Entonces, 

no hay tantas diferencias, pero efectivamente hay algunos indicadores que se 

envuelven más específicos y más rigurosos para la acreditación del 

ARCU-SUR (Fernando). 

 

Porque a lógica vai ser a seguinte. Eu tenho um nível de... a minha régua no 

país é essa aqui, ok? O Brasil tem a régua por aqui. O Paraguai tem a régua é 

aqui. A Argentina, a régua é aqui. Ai eu vou dizer seguinte: a régua do 

ARCU-SUL, ela tem que ser superior às dos países. Tem que ser essa aqui. 

Então, eu vou dar um plus. Mas isso não quer dizer que seja de excelência. O 

que acabou acontecendo de fato? De fato, o que acaba acontecendo é o 

seguinte. A Argentina está aqui [acima]. Os MERCOSUL, os da Argentina 

MERCOSUL, teoricamente eles tão aqui [pouco acima]. Paraguai, aqui 

[abaixo]. Os MERCOSUL paraguaios tão por aqui [mais abaixo]. Entendeu o 

que eu quis dizer? [...] A princípio, as exigências que têm nos instrumentos do 

ARCU-SUL elas são superiores às exigências dos países. Só que acaba 

funcionando de fato como... Sim, esses são melhores do que outros do país. 

Mas não quer dizer que estejam equiparados com os outros países. [...] Isso 

pra mim é um defeito inerente do processo que está em formação. Eu não 

acho que isso ai torna inviável o ARCU-SUL. O ideal é isso aqui migrar pra 

essa outra situação (Hugo). 

Esse impasse, somado à falta de um padrão regionalmente consensuado, abre espaço para a 

já mencionada subjetividade de quem o aplica, no caso o avaliador. Essas fragilidades 

                                                        

3
 No Brasil, por exemplo, a CONAES definiu que somente iriam participar aqueles cursos com mínimo quatro nos 

SINAES. Apesar dessa exigência oficial, ela não parece trazer segurança sobre essa qualidade. 
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trazem, para dentro da RANA, insegurança quanto aos resultados desses processos de 

acreditação: 

Qualquer avaliação que é baseada no olhar de uma comissão que é o caso 

aqui, você tem problemas até por parte das pessoas com seus olhares que 

são muitas vezes olhares padronizados, nem sempre são olhares 

experientes, nem sempre são olhares que têm uma visão comparativa. E nós 

temos problema com isso no SINAES e deve ser pior no ARCU-SUL. Por 

que? Porque você tem pessoas de países diferentes, culturas diferentes. Por 

exemplo, no Brasil tem quase um consenso dentro da comunidade 

acadêmica, pelo menos, que uma instituição de qualidade tem que ser uma 

instituição que pesquisa, que produz pesquisa, que produz conhecimento. Na 

Bolívia, não tem esse consenso. As instituições não enfatizam pesquisa e 

quando se pergunta lá sobre cada pesquisa é como se fosse: “por que você 

vai fazer uma pergunta sobre isso? Instituição é para ensinar. Tem sala de 

aula, tem professor, isto é nossa finalidade”. E Brasil, a pesquisa já é parte da 

cultura de nossas universidades (Daniel). 

 

Sí, son un algo parecidos esto. Lo que decía antes. La implementación, 

digamos, la aplicación de ese documento de criterios, como vienen, como es 

hecha por agencias o organismos y que fueran, digamos, en cada país con 

mayor o menor experiencia la tarea hay sido aplicado con diferencias. 

Entonces, lo que vimos es que el resultado final que es el informe que dice 

como es una carrera es muy desparejo de país a país. O sea, hay carreras 

que se han sido acreditadas que uno no quiere informarse acerca de cómo es 

esa carreras a través del documento que dice porque acredita, es imposible 

saber cómo es esa carreras porque no dice casi nada. Entonces, si no evalúa 

eso, bueno, esto no está bien […] Cuando vamos y visitamos una carrera y 

nuestros evaluadores ven en qué situación está sólo puede acreditar si 

cumplen con todo.  En el momento que es revisada. Eso, por supuesto, y la 

implementación han tenido muchísimos matices. Entonces yo te diría que en 

los hechos no es así. Lo que nosotros ver en esta hora es que nuestra 

acreditación ha sido mucho más exigente que la del MERCOSUR. Sobre todo 

nos convencimos más todavía de eso cuando en año pasado hicimos una… 

un primer, esté aguardar, de que no fue un trabajo de investigación súper 

exhaustivo, ¿cierto? Pero digamos, sumergimos un poco la cabeza, digamos, 

en el mar de los documentos que se habían producido después de varios 

procesos de acreditación  en los distintos países. Hicimos una comparación 

preliminar tomando algunos aspectos de los informes que pudimos tener en 

la mano y constatamos que fue, así, que fue muy heterogénea la aplicación 

de los criterios por los distintos motivos. (Bruna). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Segundo os dados coletados do Relatório da Oficina de Autoavaliação do Sistema 

ARCU-SUL, até junho de 2012, já haviam sido acreditadas 174 carreiras do ciclo, sendo que 

havia ainda, pelo menos, outras 146 em processo.  

Como se observa, um número substancial de carreiras já foi ou será acreditada. Porém, para 

avaliar a qualidade dessas acreditações, seria preciso um maior acesso às informações 

referentes às acreditações, algo que ainda não foi disponibilizado pela RANA. Logo, é 

impossível para o momento avaliá-las. 

Todavia, por serem instrumentos qualitativos (não-humanos) usados pelas Agências 

Nacionais de Acreditação (ANAs), os formulários de avaliação são abertos e, por isso, devem 

ser completados pelo avaliador (humano), onde é pedido a este mencionar, relatar, analisar, 

etc. Essa atividade do avaliador ― tido como um mediador segundo a TAR ― é uma tradução, 

que somada às demais, “tece a realidade” (Nobre et al., 2010, p.51).  

Portanto, o avaliador, por ser um elemento tradutor da realidade, assim como os/as 

representantes da RANA, faz parte da rede de relações que determina quais cursos serão 

acreditados e os motivos para isso. Essa tarefa é importante, pois tem por traz as concepções 

do que seria qualidade para cada avaliador. Dessa maneira, o avaliador mostra-se um 

ator-rede importante na avaliação do desempenho da RANA, o que faz dele, juntamente com 

os instrumentos, um objeto importante de pesquisa. 

Por ser qualitativa, a presente pesquisa buscou levantar mais questões do que respostas 

sobre possíveis resultados da interação entre esses elementos humanos e não-humanos. E o 

que foi percebido é que existe uma grande abertura para o exercício amplo da subjetividade 

pelo avaliador. É importante dizer que não se está rejeitando a importância do aspecto 

qualitativo das avaliações e mesmo a necessidade de neutralizar completamente a 

subjetividade do avaliador ― mesmo porque isso seria impossível. De caráter 

exploratório-descritivo, essa pesquisa teve como proposta apenas conhecer e analisar 

minimamente os efeitos dessa interação. 
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RESUMO

Este artigo pretende analisar as publicações do jornal O Universal, privilegiando as preocupações presentes 
no periódico acerca do tempo considerado improdutivo, ou seja, aquele tempo de alguma forma “livre” das 
obrigações consideradas formais, como o trabalho e a escola, atentando-se ao contexto de produção do 
impresso  (1825-1842),  marcado  pela  necessidade  de  desenvolvimento  econômico  e  pela  ideia  de 
prosperidade  que  se  almejava para  a  província  mineira.  Considerando,  ainda,  a  valorização  de  uma 
ideologia do trabalho, em uma época em que a vadiagem e a ociosidade eram fortemente condenadas, 
intenciona-se compreender como o tempo livre e algumas de suas possibilidades de fruição entraram na 
pauta dos projetos de reordenamento social, de estruturação dos espaços públicos, e, consequentemente, 
de  educação  da  população  para  uma  nova sensibilidade.  O  jornal  O  Universal,  tendo  como objetivo 
declarado,  a  ilustração  do  povo,  ocupou-se  em  vulgarizar  as  normatizações  do  poder  público, 
estabelecendo diálogo com os acontecimentos cotidianos.  O trabalho possibilita a compreensão de ações 
regulamentadoras  referentes  aos  perigos  do caráter  “não-produtivo” do  tempo livre.  Da mesma forma, 
possibilita pensar a autorização ou desautorização de determinadas práticas como importantes elementos 
para problematizar um processo de seleção e transmissão de saberes. 

Palavras-chave: Impresso. Educação. Tempo livre.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO

Este artigo pretende analisar as publicações do jornal O Universal, privilegiando 

as preocupações presentes no periódico acerca do tempo considerado improdutivo, ou seja, 

aquele tempo de alguma forma “livre” das obrigações consideradas formais, como o trabalho 

e a escola, atentando-se ao contexto de produção do impresso, marcado pela necessidade 

de  desenvolvimento  econômico  e  pela  ideia  de  prosperidade  que  se  almejava  para  a 

província mineira. 

O jornal em questão, publicado no período pós-independência brasileiro (1825-

1842) e com sede na capital da então província mineira, Ouro Preto, representava em suas 

páginas os conflitos existentes naquele momento singular, em especial, os que giravam em 

torno dos preceitos morais desejáveis para a construção de uma nação. Com base em uma 

representação de civilidade europeia, desejava-se que o recém-país se afastasse dos traços 

que o mantiveram por séculos enquanto colônia portuguesa. Diante do conjunto de práticas 

educativas pensadas e colocadas em ação, destacava-se a grande preocupação com a 

criação de cidadãos  afeitos ao trabalho  sistemático,  capazes de  impulsionar  o  sistema 

produtivo do país e fomentar uma nova mentalidade, avessa à ociosidade, à vagabundagem 

e à vadiagem, os grandes inimigos do desenvolvimento que se  almejava para a  nação. 

Neste  contexto,  o  “tempo  livre”  e  desocupado  de  obrigações  “úteis”  era  amplamente 

condenado, sobretudo em se tratando das parcelas mais pobres da sociedade.

Embora publicado em Ouro Preto, o Universal parecia refletir um desejo comum 

das elites nacionais em criar um novo país. Indícios destes diálogos são demonstrados nas 

próprias  páginas  do  periódico,  que  procuravam,  com  bastante  frequência,  noticiar 

acontecimentos e ações de outras províncias em prol das transformações almejadas. Nele, 

é possível perceber uma forte ênfase às questões políticas, o que pode ser considerado 

reflexo do próprio  momento vivido pelo Brasil.  Neste caso, destacava-se o processo de 

independência  e  criticava-se,  fortemente,  o  absolutismo  monárquico.  Enaltecia-se, 

recorrentemente, a Constituição e a figura do Imperador.

 Também era possível perceber um forte apelo ao jornal como instrumento de 

educação do povo, bem como, o incentivo à vulgarização da escolarização como forma de 

fomentar o ideal do trabalho e instaurar costumes mais afeitos à ilustração europeia. Cabe 

destacar, também, a forte recorrência à religião como base moral da sociedade mineira.

Diante deste contexto de valorização do trabalho e da produção como forma de 

fomentar o desenvolvimento do país e consolidar uma nação nos moldes europeus, o tempo 

considerado  não  produtivo  foi  alvo  de  diversas  críticas  e  intervenções,  traduzidas, 

principalmente,  no  combate  aos  vícios  e  à  ociosidade.  A  “inutilidade”  foi  amplamente 

contestada, o simples “não fazer nada” das camadas menos abastadas poderia constituir-se 

em  crime,  com  severas  penas  àqueles  que  fossem  encontrados  nas  ruas  sem  uma 
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“ocupação digna”. Também outras esferas do tempo de não trabalho recebiam as mais 

diversas tentativas de normatização, a fim de erradicar o que se considerava a barbárie do 

povo.  Nesse  caso,  costumes  populares  foram  enquadrados  nas  recém-criadas  leis  do 

Império. 

O JORNAL ENQUANTO VEÍCULO PRIVILEGIADO DE EDUCAÇÃO DO POVO

O Brasil entrara no século XIX com um grande contingente de analfabetos, entre 

escravos,  mestiços,  índios  e  homens  pobres  livres,  característica  que  comprometia  as 

“iniciativas em prol  de um desenvolvimento social  maior e  melhorado” (MIZUTA;  FARIA 

FILHO; PERIOTTO, 2010, p.10).  Além disso,  eram pouco aptos para o trabalho regular 

disciplinado, como relata Kowarick (1994). De acordo com Silveira (1997, p.53), embora já 

houvesse um apelo ao refinamento dos costumes em períodos anteriores, “a estrutura do 

Império assistia à proliferação de práticas e ideias aparentemente pouco civilizadas”. As 

elites procuravam transformar a selvageria colonial, tornando generalizado “o apreço pela 

civilização e pelo controle dos impulsos mais espontâneos, distintivos do homem polido” 

(p.17).

Neste contexto, percebe-se por meio da produção acadêmica que se ocupa da 

primeira  metade  dos  oitocentos,  certo  consenso  acerca  da necessidade  por  parte  das 

classes dirigentes de se criar um Estado que fosse capaz de romper com os laços coloniais 

e se inserir nos padrões de civilidade do velho continente. Para isso, era preciso educar a 

população para novos costumes e novas orientações morais. Mesmo compreendendo que 

épocas anteriores também comportaram ações ordenadoras da vida social de acordo com 

suas demandas específicas, a urgência em torno da transformação de velhos hábitos da 

antiga colônia de exploração em formas mais aceitáveis e apuradas que fizessem jus a certa 

ideia de nação, demarca um momento singular e importante na história brasileira.

Em meio ao reconhecimento das “deficiências” do Império, a instrução pública e 

a imprensa surgiram como importantes instâncias educativas. Como observam Faria Filho e 

Sales (2009, p.22), “foi no período pós-independência que o processo de escolarização foi 

grandemente  impulsionado”.  Os autores  apontam a emergência  de discursos proferidos 

pelos  bacharéis,  a  fim  de  fundar  “uma  nova  tradição,  no  momento  mesmo  em  que 

pretendiam  fundar  o  Brasil  e  propor  o  caminho  único  para  ordem,  o  progresso  e  a 

civilização:  a  educação  do  povo”  (idem,  p.26).  Porém,  como  aponta  Mizuta  (2010),  os 

estabelecimentos  de  ensino  não  foram  criados  em  profusão  na  primeira  metade  dos 

oitocentos e o próprio reconhecimento da defasagem da proposta de escolarização, ainda 

pouco fundamentada e  de insuficiente abrangência,  depositou  na imprensa uma grande 

possibilidade de educação do povo.
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Tratava-se,  assim,  de  um  momento  histórico  em  que  tanto  escola  quanto 

imprensa buscavam legitimidade como instâncias educativas (INÁCIO; SANTOS; JINZENGI, 

2010). Segundo Lustosa (2000, p.29), os jornais não apenas noticiavam, mas “produziam 

acontecimentos”. Para Pallares-Burke (1998, p.147) o jornalismo foi um importante elemento 

para “transformar mentalidades arcaicas em ilustradas” e foi constantemente referido “como 

meio mais eficiente e poderoso de influenciar os costumes e a moral pública, discutindo 

questões sociais e políticas” (idem). 

Produzido em Ouro Preto, entre os anos de 1825 e 1842, o jornal O Universal foi 

escolhido  para  esta  pesquisa  por  ser  considerado  um  dos  principais  periódicos  em 

circulação na província mineira na primeira metade do século XIX. Logo em sua primeira 

edição fazia-se presente a sua finalidade instrutiva e o seu propósito confesso de difundir 

leis e decretos aos leitores mineiros:

porque meu  fim he  a  illustração publica  [...].  Preferirei  sempre  a 

publicação das Leis, Decretos, e Portarias, pois apezar de que estes 

objetos não agradem tanto,  como devem, sua vulgarisação he da 

primeira  necessidade,  e  todos  os  cidadãos  devem  procurar  tão 

importante conhecimento1.

Em  outra  publicação,  defendia-se  o  jornal  como  meio  de  se  “chegar  ao 

conhecimento de grande número de factos e doutrinas, mais ou menos uteis e interessantes 

[...], e de contribuir de um modo muito notável para a educação do Povo”  2.  Importante 

ressaltar  que  o  período  de  publicação  do  jornal  O  Universal  coincide  com  algumas 

particularidades  importantes  para  a  investigação  proposta,  tais  como  a  criação  da 

Constituição do Império, em 1824, do Conselho Geral da Província3, em 1825, e do Código 

Criminal, em 1830. Em meio às publicações referentes aos assuntos legislativos, este jornal 

também se pronunciava, com bastante afinco, acerca das formas “corretas” de se viver 

naquela  sociedade,  onde  o  cuidado  com  a  instrução  da  população  passava  pela 

necessidade urgente de formação de indivíduos para o trabalho e para o progresso. 

O TEMPO LIVRE NO JORNAL O UNIVERSAL: EM BUSCA DA “CIVILIDADE”

Se a preocupação com o tempo vivenciado para além das finalidades produtivas 

não é criação do período estudado, é possível inferir que o século XIX viveu particularidades 

importantes. Foi portador de um notório desenvolvimento científico e tecnológico, aliado, 

1 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº1, 18 de julho de 1825, p.1.
2 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 246, 6 de fevereiro de 1829, pp.1-2.
3 A  constituição  de  1824  dedicou  um  capítulo  específico  para  tratar  das  atribuições  dos  mesmos:  “Estes 
Conselhos terão por principal objecto propôr, discutir, e deliberar sobre os negocios mais interessantes das suas 
Provincias;  formando  projectos  peculiares,  e  accommodados  ás  suas  localidades,  e  urgências”  (BRASIL, 
Presidência da República. Constituição Política do Império do Brazil,  25 de março de 1824.  Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm. Acesso em 12/04/2012)
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ainda, à comunicação comercial crescente entre os países. Nos dizeres de Peter Gay (1989, 

p.43) “as mudanças tornaram-se muito mais rápidas e irresistíveis  do que havia sido no 

passado”,  e  é  possível  dizer  que  os  ideais  de  progresso  e  de  ideologia  do  trabalho 

chegariam a um Brasil ainda agrário e escravocrata, somados à necessidade de civilização 

de um contingente populacional diverso que estava distante da “modernidade” que urgia no 

pensamento e na ação de intelectuais e estadistas.

Segundo  Kowarick  (1994,  p.27),  no  final  do  século  XVIII,  quase metade da 

população brasileira era formada por indivíduos de várias origens sociais, por desenraizados 

“cujo traço comum residia na sua desclassificação em relação às necessidades da grande 

propriedade agroexportadora” e à ordem escravocrata, que concentrava e monopolizava os 

recursos  econômicos.  O  autor  ressalta  que  esta  era  situação  comum  entre  os  negros 

libertos, brancos pobres e índios, bem como dos grupos formados pela miscigenação dos 

mesmos, e aponta a existência de “indivíduos que viviam da mão para a boca, sem local fixo 

de moradia [...]” (p.27).

Sobre  a  realidade  mineira,  Souza  (2004,  p.80)  também  relata  um  grande 

contingente  de  homens  pobres  livres,  “afeitos  ao  trabalho  assistemático  e  esporádico, 

sempre prestes a se tornarem desocupados”, em fins do século XVIII e início do século XIX. 

Atribuindo à ideologia da vadiagem “o olhar raivoso e desqualificador que as elites lançaram 

sobre o mundo do não-trabalho”, a autora (2004) denomina “desclassificado social” aqueles 

indivíduos pobres, frequentemente miseráveis e sem uma ocupação. 

Uma  seleção  de  crônicas  escritas  pelo  padre  Lopes  Gama  no  jornal 

pernambucano “O Carapuceiro”,  publicadas na  primeira  metade do século  XIX,  oferece 

importantes compreensões sobre a preocupação com a ociosidade no período. Em um texto 

dedicado  exclusivamente  para  tratar  do  “vadiismo”,  Lopes  Gama  (1996,  p.199)  faz  a 

seguinte consideração: “O vadiismo, pois, é o maior flagelo do nosso Brasil, cuja fertilidade 

concorre para a ociosidade. [...]. Se não nos ocuparmos o pensamento em coisas úteis, ela 

vagueará em objetos fúteis e dará alimento às paixões criminosas”. O padre conclui a sua 

crônica apostando no potencial de uma educação bem dirigida como forma de “infundir em 

nossa mocidade o amor ao trabalho”. Segundo ele, “se boas leis policiais espancassem o 

vadiismo, então e só então poderá o nosso Brasil contar-se por bem morigerado e próspero” 

(p.200).

Lopes Gama foi citado algumas vezes nas páginas do jornal O Universal, que 

também se preocupava bastante com uma educação “conveniente” capaz de fornecer à 

pátria “cidadãos laboriosos e probos” 4. O ensino das primeiras letras, segundo o jornal, teria 

grandes  vantagens  em  todas  as  ocupações  da  vida,  ao  produzir  “hum  cidadão  util, 

4 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 1, 18 de julho de 1825, p.2.
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obediente e morigerado” 5. No entanto, o incentivo a “huma boa educação elementar” não 

deveria tirar das classes trabalhadoras o tempo “que he necessário que empreguem nos 

diferentes ramos de suas respectivas occupações” 6. O povo, de acordo com a publicação 

em questão, teria o direito de “reclamar aquella parte de instrução que he compativel com o 

resto de suas occupações”7.

A distinção das ocupações e das possibilidades educacionais entre diferentes 

parcelas da população é bem expressa no seguinte exemplo. O Universal, em uma de suas 

edições, noticiou  a  abertura  da “Aula  de Filosofia Racional e Moral  por uma Sociedade 

Filantrópica, em prol da juventude mineira”, ministrada por um padre de nome Bhering 8. O 

momento foi assim veiculado: 

Com igual contentamento observamos que os disvellos deste nosso 

Patricio  pelo  bem  Publico  forão  retribuídos  pelo  manifesto  jubilo, 

salpicando  nos  semblantes  dos  distinctos  Cidadãos  que 

espontaneamente concorrerão à caza de residencia do Sr. Bhering9.

Um dos objetivos da  entidade era  “mostrar  com evidencia  as  vantagens da 

Sciencia” e recomendar “a constante aplicação aos seus trabalhos e à prática de virtudes, 

que só  podem fazer a  felicidade do homem social”  10.  Percebe-se,  na  conformação da 

notícia, que as aulas não se direcionavam a quaisquer jovens, sobretudo pela utilização do 

termo “distinctos cidadãos” e pela informação de que as instruções ocorreriam na própria 

casa  do Reverendo.  Esta,  de  fato,  não parecia  ser  a  “classe  trabalhadora”  citada nas 

edições anteriores. Assim, é possível inferir que  a vulgarização da instrução pública não 

pressupunha uma igualdade nas relações e muito menos acesso pleno à compreensão dos 

princípios difundidos. 

No  entanto,  havia  preocupações  que  pareciam  comuns:  a  necessidade  de 

fomentar certa representação de ilustração europeia, mesmo com diferenciações entre os 

segmentos sociais, e de formar cidadãos úteis à Pátria:

Muito interessante nos parece esta noticia, e capaz de satisfazer os 

verdadeiros  Patriotas.  De  qualquer  maneira,  que  se  encare  este 

estabelecimento,  aprezenta  uma  fonte  de  benefícios  á  Mocidade 

Mineira, que dirigida por um ilustrado Mestre, colherão de suas lições 

conhecimentos,  e  luzes  bastantes,  para  que  possão  triunfar  da 

5 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 1, 18 de julho de 1825, p.4.
6 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 1, 18 de julho de 1825, p.3.
7 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 1, 18 de julho de 1825, p.4.
8 O UNIVERSAL, Ouro Preto, Nº 389, 11 de janeiro de 1830. 
9 Idem. 
10 Idem. 
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superstição  e  ignorancia,  que  são  as  principaes  cauzas  das 

desgraças humanas (...).  Praza o ceo, que assim aconteça, e que a 

talentosa  Juventude  Mineira estabelecida nas  Sciencias  forme  um 

Corpo de Cidadãos estimaveis, e uteis a nossa adorada Patria11.

Em se tratando das parcelas mais pobres, outra edição do jornal, ao defender o 

modelo  de  ensino  inglês  como  melhor  opção  para  o  Brasil,  expunha as  preocupações 

vivenciadas naquele país, solucionadas pela criação de escolas para os distritos menores. 

Estas,“occupando  utilmente  o  tempo  destes  meninos  pobres,  não  somente  lhes  dá  a 

instrucção em ler, escrever e contar [...]; mas impede que elles se habituem à ociosidade”12. 

Em outro trecho, defendia-se que o sistema de escolas “para os pobres” poderia salvar do 

“contágio dos vícios e dos perigos da ociosidade” 13.

 A ampla necessidade de ocupar os indivíduos desde a infância com atividades 

consideradas úteis, demonstra, também, a grande preocupação com o tempo livre naquele 

período. Em relação às crianças, citam-se as “horas vagas” como aquelas que restam da 

escola, momento em que os pais já teriam voltado de seus empregos e poderiam “ter seus 

filhos debaixo de seus olhos”. Fora da escola, teriam a perigosa “opportunidade de associar 

pelas ruas, com quem lhes deprave os costumes [...]” 14. 

Neste caso, a escola, as sociedades de instrução independentes, como a do 

Reverendo Bhering, e o trabalho compunham as atividades úteis, enquanto o tempo livre 

das ocupações representava a inutilidade e o perigo, determinando direcionamentos morais 

e ordenações legais, a fim de se reduzir e se disciplinar esse momento. Assim, os costumes 

do tempo livre significavam, facilmente, o tempo da desordem, sobretudo, os vivenciados 

pelas camadas mais pobres no espaço público. 

Sobre as crescentes inquietações que se gestavam em torno deste espaço, vale 

ressaltar a Lei de 1º de Outubro de 1828, que conferia nova forma às Câmaras Municipais. 

As posturas dos municípios passaram por processos de reformulação, tendo a seu cargo 

tudo o que dizia respeito à polícia  e economia das povoações15.  De acordo com Araújo 

(2008,  p.72)  “a  reorganização  das  ações  que  competem  às  câmaras  e  suas  funções 

marcam decisivamente um momento sintomático de transformações do espaço público das 

cidades e de sua população”, onde “a preocupação com o controle das relações sociais no 

espaço urbano era claramente perceptível” (p.74). 

11 Idem. 
12 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 3, 22 de julho de 1825, p.12.
13 Idem.
14 Idem.
15 BRASIL,  Presidência  da  República.  Lei  de  1º  de  Outubro  de  1828.  Disponível  em: 
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LIM/LIM-1-10-1828.htm. Acesso em: 10/04/2012.
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Como exemplo, em se tratando das normatizações empregadas no tempo livre, 

as câmaras poderiam autorizar “espectaculos publicos nas ruas, praças e arraiaes, uma vez 

que não offendessem a moral  publica, mediante alguma gratificação para  as rendas do 

Conselho, que fixarão por suas posturas” 16. Outros costumes do divertimento citadino, como 

o jogo de entrudo, já eram alvos de condenações antes mesmo da publicação da nova 

legislação e, ao que indicam as fontes, podem ter sido um dos grandes motivadores das 

alterações nas leis vigentes. Este festejo, realizado nos dias precedentes à Quaresma, foi 

duramente criticado pelo redator do jornal investigado:

Vão se aproximando os dias em que o povo desenfreado, iludido por 

um divertimento bárbaro e que tantas desordens tem causado, e há 

de causar ao público, se ajunta às chusmas pelos chafarizes a atirar 

água a quantos passão; e outros com artífices laranjas cheias de 

águas cheirosas,  insultam a  toda qualidade de pessoas nas ruas 

[...]17

Diante de tais reclamações, o redator do jornal solicitou ao Conselho Geral da 

Província soluções para remediar “hum mal tão pernicioso à sociedade” 18, para o bem geral 

dos cidadãos. Considerava o entrudo um vício arraigado e ao reconhecer a dificuldade de 

“arrancá-lo” do povo, solicitava penas civis, “capaz de contê-lo na sua desenvoltura e fazê-lo 

seguir uma marcha regular pelo caminho direito” 19. Segundo o requerente, “de nada valem 

os meios brandos e as carícias para extirpar costumes que há longos séculos estão em uso 

[...] 20”.

Logo após as solicitações do redator,  publicou-se algumas determinações do 

Conselho Geral da Província acerca do “pernicioso abuso e inveterado costume de hum 

divertimento que se denomina ‘O Entrudo’ para o bem dos povos dessa província”  21. Em 

uma delas, estabelecia-se a punição para aqueles que continuassem com o costume:

Art.  1º - Toda pessoa, de qualquer estado, sexo, ou condição que 

seja,  que  se  encontrar  pelas  ruas  a  jogar  o  entrudo,  será 

immediatamente recolhido à cadêa, onde ficará até que se findem os 

3  dias de entrudo: isto se estende aos que forem maiores de 12 

annos,  porque os meninos até  essa idade serão punidos com 10 

chibatadas pela primeira vez, 15 pela segunda, e se forem pertinazes 

16 BRASIL, Presidência da República. Lei de 1º de Outubro de 1828. Parágrafo 12, título III, Posturas Policiaes. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LIM/LIM-1-10-1828.htm. Acesso em: 10/04/2012.
17 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 86, 01 de fevereiro de 1826, p.342.
18 Idem.
19 Idem. 
20 Idem. 
21 Idem. 
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que ainda se encontrem terceira vez levarão 20, e serão recolhidos à 

cadêa pelo mesmo espaço de tempo22.

Por  meio  das  normativas  e  da  grande  preocupação do  redator  do  jornal  O 

Universal  com a  forma  de divertimento  que o  entrudo representava,  é  possível  pensar 

relações com os ideais de civilidade que se almejam na construção de uma província mais 

afeita às “luzes do século” 23.

Em um dos artigos do jornal, que visava elucidar alguns pontos da Lei de 1º de 

Outubro, julgava-se que a nova lei havia aperfeiçoado o antigo regime das Câmaras Locais, 

de acordo com as “idéas das Nações cultas24”. Para além do controle do comportamento no 

espaço público, uma das expectativas era não deixar “aumentar entre nós a vadiação, o 

roubo e todos os mais crimes da ociosidade” 25.

Silva (2005) relata que havia a pretensão de se criar no município de Ouro Preto, 

capital da província mineira, uma “casa de correção para vadios e ociosos”, mencionada em 

uma das atas do Conselho Geral da Província, no ano de 1828. Segundo a autora, havia o 

intuito de separar os indivíduos probos dos vadios, criminosos e desordeiros. Em uma das 

edições do jornal O Universal, do ano de 1829, foi apresentada a proposta de criação de 

“Cazas de Correcção e trabalho” 26. Haveria uma casa para cada uma das cinco Comarcas 

da Província e os presos seriam distribuídos em diversas classes, “segundo a idade, o grao 

do  crime,  e  a  perversidade  que mostrarem,  e  à  vista  da aplicação,  e  dos  signaes  de 

arrependimento  que  derem”  27.  Também,  segundo  a  publicação,  os  presos  deveriam 

trabalhar nas casas, não sendo permitido o jogo e o fumo, e seriam obrigados a ouvir a 

missa e rezar o terço nos domingos e dias santos28. 

Outro forte exemplo da preocupação com a vadiagem, potencial inimiga do ideal 

de trabalho e de progresso, acontece no ano de 1830, em que esta passa a ser citada na 

legislação  brasileira,  na  composição  do  Código  Criminal  do  Império.  Este  possuía  um 

capítulo destinado exclusivamente para o enquadramento da população desocupada nas 

leis recém-criadas. O capítulo IV discorria sobre “Vadios e mendigos”. No artigo 295 lia-se 

como crime:  “Não tomar  qualquer pessoa uma ocupação honesta  e  util,  de  que possa 

subsistir, depois de advertido pelo Juiz de Paz [...]” 29.

22 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 86, 01 de fevereiro de 1826, p.343.
23 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 531, 13 de dezembro de 1830, p.3.
24 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 243, 30 de janeiro de 1829, p.2.
25 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 243, 30 de janeiro de 1829, p.3.
26 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 250, 16 de fevereiro de 1829, pp. 1.
27 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 250, 16 de fevereiro de 1829, pp. 1-2.
28 Idem.
29 BRASIL, Código Criminal. Artigo 295. Quarta parte. Dos crimes policiaes. Capitulo IV – Vadios e mendigos, 
1830.
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No capítulo  que dispunha sobre  “Offensas da religião,  da  moral  e  dos bons 

costumes” estabelecia-se a seguinte infração: “ter casa publica de tabolagem para jogos, 

que forem proihibidos pelas posturas das Camaras Municipaes”30. Ao estudar a capital do 

Império,  Souza  (2010,  p.155)  chama  atenção  para  a  proibição  dos  jogos  em  que  se 

apostavam  dinheiro,  pois  esta  prática  de  divertimento  poderia  levar  os  indivíduos  à 

“degradação física,  financeira  e  familiar,  em  decorrência  das paixões  e  comoções  que 

provocava ou por conta do vício que incitava”. O jogo de azar contrariava, segundo a autora, 

a moral e os bons costumes pretendidos pela “boa sociedade”. Também o padre Lopes 

Gama (1996, p.136) se encarregou de condenar a paixão pelo jogo. Segundo ele, “o homem 

que se entrega ao hábito do jogo é um inútil para o Estado, para seus semelhantes e para si 

próprio [...]”.

Importante destacar a recorrente associação entre religião e pátria, o que pode 

fornecer indícios sobre o poder dos padres nas tentativas de construção da nação, como 

demonstrado nas falas do Padre Lopes Gama e na iniciativa do Reverendo Bhering. Dois 

exemplos são providenciais. Em um deles, ao propor um protocolo para cerimônias, uma 

publicação do jornal sugere:

(...) Ora pois, quando quizerem dar Vivas de boa á, e com o coração 

puro, digno a peito descoberto:

Viva a Religião

Viva o Imperador

Viva a Constituição

Viva a Independência do Brasil

Viva os Fieis Brasileiros.

Viva a Assembléia Geral Legislativa31.

No  trecho  destacado,  percebe-se  que  a  religião  é  citada  antes  mesmo  do 

Imperador e da Constituição, fornecendo a impressão de estar acima da própria legislação. 

Em outra edição também é possível perceber as fortes associações desta com a pátria: 

O  dever  do  verdadeiro  Cidadão  é  sacrificar  todos  os  interesses 

pessoaes à felicidade da Patria, e defender como deffenderia sua 

mãe, sua mulher e seus filhos. A Patria [...] é a divindade protectora 

de cada familia; e seu culto livre de toda a idolatria é conforme á 

moral, á religião e a sã politica32. 

Diante das questões apresentadas, foi possível perceber pensamentos e formas 

de intervenção que se dirigiam ao tempo livre, fomentadas, especialmente pela religião e 

30 BRASIL, Código Criminal. Artigo 281. Quarta parte. Dos crimes policiaes. Capitulo I - Offensas da religião, da 
moral e dos bons costumes, 1830. 
31 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 386, 04 de janeiro de 1830. 
32 O UNIVERSAL, Ouro Preto. Nº 394, 22 de janeiro de 1830, p.2. 
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pela legislação, aliados à condenação e/ou regulamentação de alguns costumes, como os 

jogos, as festas, o entrudo e a realização de espetáculos na rua. A grande preocupação com 

o tempo não-produtivo e com a necessidade de enquadrar os vadios e os ociosos no ideal 

de trabalho oferece possibilidades para pensar como o tempo vivenciado fora dos limites da 

produção era compreendido.

Em um contexto em que a desocupação se mostrou um grave problema, torna-

se relevante pensar possíveis associações entre o tempo livre e os perigos do mundo do 

não trabalho e de outras obrigações, como a escola e outras propostas institucionalizadas. 

Da  mesma  forma,  implica  pensar  como  foram  construídos  pensamentos  e  gestadas 

intervenções que delegaram a alguns costumes o  peso  do imoral,  do  incivilizado e  do 

perturbador, em uma sociedade na qual “o império da ordem e da disciplina social seriam 

questões caras ao seu desenvolvimento” (MIZUTA; FARIA FILHO; PERIOTTO, 2010, p.11).

Assim,  as  intensas  transformações  na  organização  social,  ocorridas  na 

temporalidade desta pesquisa e marcadas, principalmente, pela necessidade de construção 

de uma nação, pelo ideário de progresso, pela crença no valor do trabalho e da escola e 

pela civilidade, são condições de suma importância para compreender o lugar ocupado pelo 

tempo  livre,  considerando  o  contexto  brasileiro  de  condenação  à  desocupação,  bem 

representado nas páginas do jornal O Universal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda em andamento, esta pesquisa tem possibilitado a compreensão de ações 

regulamentadoras  referentes aos perigos  do  caráter  “não-produtivo”  do  tempo  livre.  Da 

mesma forma, tem possibilitado pensar a autorização ou desautorização de determinadas 

práticas  como  importantes  elementos  para  problematizar  um  processo  de  seleção  e 

transmissão de saberes.

Novas compreensões acerca dos processos educativos colocados em prática no 

século XIX,  sobretudo no contexto pós-independência e de afirmação da nação, podem, 

assim, ser oferecidas. Compreendendo o tempo livre com uma das formas de transmissão 

da cultura e constatando a pouca abordagem de suas possibilidades formativas na História 

da  Educação,  corrobora-se  com  Pallares-Burke  (1998,  p.145),  para  quem  outras 

modalidades, além das consideradas formais, podem dizer muito sobre “o modo complexo 

pelo qual as culturas são produzidas, mantidas e transformadas”. A autora, referindo-se ao 

século XIX, relata a existência de outros agentes em plena atividade que “competiam pela 

transmissão dos valores culturais em circulação e que devem ser considerados atentamente 

se se quiser recuperar, com maior fidelidade, a história da educação brasileira [...]” (idem, 

p.158).
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Ainda,  novos  parâmetros  podem  ser  pensados  para  a  compreensão  da 

constituição  histórica  do  tempo  livre  na  sociedade  brasileira,  possibilitando  o 

questionamento de como este tempo e as intervenções nele operadas se transformaram ao 

longo dos anos. Neste caso, ressalta-se que ainda são poucos os estudos históricos sobre o 

tempo livre  no  Brasil  e  em Minas  Gerais,  principalmente  no período proposto  por  esta 

pesquisa. Vislumbra-se, ainda, a possibilidade de tensionamento dos limites deste termo 

quando tomado como conceito; quando testado em um contexto histórico concreto, situado 

em  meio  às  relações  complexas  da  sociedade  brasileira,  escravocrata,  patriarcal  e 

extremamente excludente, em que a própria noção de trabalho precisa ser tensionada. 
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RESUMO
Na  primeira  metade  do  século  XX,  o  território  do  Médio  Rio  Doce,  especialmente  Governador 
Valadares, apresentava um acelerado crescimento econômico e dinamismo demográfico em função 
da extração de minério de ferro e mica. Entretanto não havia políticas de saúde pública, políticas 
sociais e de saneamento que acompanhassem tal processo.  O processo de saneamento ocorreu a 
partir de um acordo bilateral Brasil-EUA e estendeu-se à região aproximando dois interesses: o apoio 
militar e material ao “esforço de guerra” dos Aliados e a ampliação da presença e da autoridade do 
Estado  varguista.  Para  o  Médio  Rio  Doce,  as  ações  do  SESP propiciaram o  ordenamento  dos 
territórios urbanos, o saneamento rural, a erradicação da malária e a imposição das práticas médicas 
científicas. Tais políticas públicas e suas ações correspondentes provocaram alterações nas práticas 
de saúde, nos costumes e nos valores culturais. A par dos rastros documentais que discursam sobre 
os  projetos executados pelo  SESP é importante  ponderar  as impressões daqueles  que viveram, 
re(viveram)  e  experienciaram   tal  processo  de  saneamento,  apresentando  um  contraponto  aos 
programas de política pública. 

Palavras-chave: Políticas  Públicas, Projetos Sociais, Saneamento, Narrativa, Médio Rio Doce

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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O  MÉDIO  RIO  DOCE  E  O  PANORAMA  NACIONAL,  REGIONAL  E 
LOCAL: abertura de cenários 

A idéia de cenário é proposta, neste primeiro item, para pensarmos o pano de fundo 

no qual  tanto as políticas  públicas  quanto as impressões das mesmas influenciaram no 

cotidiano da população da mesorregião Rio Doce, mais especificamente naquela situada no 

chamado Médio Rio Doce. É evidente que para nos aproximarmos da composição de um 

cenário  teremos  que  levar  em  consideração  inúmeros  elementos  e  atores.  Dentre  os 

elementos, destacaremos num primeiro plano a construção e o traçado da Estrada de Ferro 

Vitória-Minas (EFVM) que entre os anos de 1906 e 1910 de fato alterou o panorama dos 

vilarejos  por  onde  passou.  A  localidade  hospedeira  aumentava  sua  área  de  influência, 

tornava-se entreposto comercial, atraía atividades econômicas diversas e via sua população 

aumentar rapidamente. Na parte capixaba destacam-se Colatina (município criado em 1921) 

e Baixo Guandu (antigo distrito de Colatina, emancipado em 1935); ao penetrar em Minas 

Gerais, a primeira estação inaugurada, em 1907, foi a de Aimorés (elevada à categoria de 

cidade em 1925). À medida que a construção avançava, na primeira década do século XX, 

iam sendo inauguradas as estações de Resplendor (1908), Conselheiro Pena (Estação de 

Lajão  -  (1908)  e  Figueira  (1910),  municípios  emancipados  somente  em  1938.  Nessas 

localidades, a chegada da indústria madeireira, atraída pela estrada de ferro, deu impulso à 

fixação humana, na medida em que abriu estradas próximas para o escoamento das toras 

de madeira.

Segundo Strauch (1958), a estrada de ferro favoreceu a penetração nas terras do 

vale propriamente dito  e abriu  um novo tempo para o Médio  Rio Doce.  Essa opinião  é 

confirmada  pelo  testemunho  de  Raimundo  Fonseca,  que  cresceu  na  vila  de  Figueira: 

“Deveu-se, pois,  à construção primitiva da ferrovia, a eclosão do núcleo populacional da 

Figueira, como de resto, àquela se creditavam a sua colonização em massa e o progresso 

do vale” (FONSECA, s.d., p. 39).

Destoando do ufanismo de Raimundo Fonseca, as memórias do General Salm de 

Miranda, publicadas em 1949, esboçam um outro cenário para o Baixo e o Médio Rio Doce, 

e em tom de denúncia ao capitalismo nacional e internacional ele expõe sua crítica à forma 

de colonização empreendida:  “Só duas atividades foram ali planejadas: primeiro a estrada 

de ferro Vitória-Minas;  depois  a extração do minério.  Nenhuma delas beneficiou ainda a 

terra, ou o homem da bacia” (MIRANDA, 1949, p. 32).  O autor critica a ausência do poder 

público,  o  abandono  da  população,  a  terra  sem  lei,  os  privilégios  para  poucos,  o 

devassamento  indiscriminado  da  floresta,  o  despojamento  da  região  de  suas  riquezas 

naturais (MIRANDA, 1949).

1888



Na  década  de  1920  a  política  siderúrgica  mineira  definiu  o  interesse  oficial  em 

relação à região do Rio Doce, impulsionando o povoamento e a exploração das riquezas 

naturais. A combinação minério de ferro-reserva florestal foi estratégica para a definição da 

política  siderúrgica  do  governo  de  Minas  Gerais  e,  ao  mesmo  tempo,  atenderia  as 

necessidades  da  economia  brasileira. A definição  dessa política  demandou  décadas  de 

debates e controvérsias sobre o papel do Estado e do capital privado e sobre tecnologias 

mais adequadas, revelando diferentes interesses e concepções republicanas (BRITO, F. R. 

A., OLIVEIRA, A. M. H. C, 1997, p. 49-89). A opção mineira abriu para o capital estrangeiro 

as ricas reservas de minério, se aproximando das tendências internacionais de divisão do 

trabalho, pela qual Minas Gerais e o Brasil se colocavam como produtores e fornecedores 

de matérias-primas e importadores de produtos acabados. Entretanto, os mineiros também 

buscaram  caminhos  próprios,  incentivando  a  instalação  de  companhias  siderúrgicas  e 

fábricas de ferro-gusa que utilizassem o carvão vegetal. 

Na  década  de  1930  essa  região  se  abre  como fronteira  agrícola  subsidiária  ao 

processo de industrialização  e urbanização  do Brasil,  que demandava por  produção de 

alimentos a preços baixos  e matéria-prima:  minérios e madeira.  Para essa condição de 

fronteira concorrem três fatores: a política siderúrgica do governo de Minas Gerais (mais de 

trinta altos-fornos construídos até meados da década de 1950, utilizando carvão vegetal, 

com destaque  para  a  Companhia  Belgo-Mineira,  1936;  Acesita,  1948)  (RACHE,  s/d);  a 

decisão do Governo Federal de incrementar a exploração do minério de ferro de Itabira para 

exportação e a abertura da rodovia Rio-Bahia (1943/1944). 

As novas atividades econômicas potencializaram o desenvolvimento urbano-regional, 

com destaque para Governador Valadares, João Monlevade e Itabira em Minas Gerais e 

Colatina  no  Espírito  Santo.  As  zonas  de  povoamento  mais  antigo  como Ponte  Nova  e 

Guanhães,  não  sendo  atendidas  pela  EFVM  nem  pela  Rio-Bahia  e  não  dispondo  de 

riquezas  minerais  economicamente  exploráveis,  não  progrediram  ou  tenderam  a  um 

processo de regressão (Companhia Vale do Rio Doce, 1963). 

Enfim,  nas  décadas  de  1930  e  1940,  ao  longo  do  Médio  Rio  Doce,  não  foram 

incomuns os fenômenos de crescimento acelerado da população, o aparecimento repentino 

de núcleos urbanos, a ocupação de terras devolutas e a instabilidade social características 

das zonas de fronteira agrícola, delineando um cenário específico para a região. O aumento 

populacional das cidades mencionadas e de outras, em parte foi substanciado pela expulsão 

de milhares de agricultores e posseiros para que suas terras dessem lugar à criação de 

gado bovino. Entretanto, o êxodo rural se intensifica com a busca de trabalho nas cidades e 

com  as  oportunidades  de  salários,  em  atividades  como  serrarias,  oficinas  artesanais 

diversas, indústria, comércio, beneficiamento de mica e pedras coradas, exploração mineral 

nos arredores,  entre outros. Em Governador Valadares,  na década de 1950, os salários 
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médios e os preços das mercadorias não se diferenciavam dos que ocorriam nas grandes 

cidades como Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte (STRAUCH, 1958, p. 120-121). 

Será, portanto, a partir  deste cenário que abordaremos as políticas públicas, sociais e o 

estabelecimento do SESP.

AS POLÍTICAS  PUBLICAS,  SOCIAIS  E  O  ESTABELECIMENTO  DO 
SESP: entre a política e a atuação 

A fim de situar a atuação do SESP no Médio Rio Doce, nas décadas de 1940 e 1950, 

vale  considerar  que  o  estado  sanitário  deste  território  não  se  diferenciava  da  situação 

sanitária  nacional  e  dos  estados  de  Minas  Gerais  e  Espírito  Santo,  especialmente 

considerando as localidades do interior.  No Médio Rio Doce a condição médico-sanitária 

demandava  atenção:  epidemias,  ausência  de  serviços  médicos,  quadro  lastimável  de 

saneamento,  dieta  alimentar  deficitária,  população  sem  recursos  para  adequados 

suprimentos médicos e farmacêuticos, dentre outras dificuldades. 

Tal desalento torna-se ainda mais instigante se tomarmos os relatórios de Minas 

Gerais e Espírito Santo para as primeiras décadas do século XX: o panorama sanitário é 

oficialmente avaliado como satisfatório em quase todo o período compreendido entre os 

anos 1910 e 1930; são identificados alguns momentos de intranqüilidade, como o ano de 

1918, quando se alastra a gripe espanhola nas duas províncias. 

A partir  da publicação do decreto federal  de1919,  que reorganizava o serviço de 

profilaxia  rural,  há  um movimento  do governo mineiro  em acordo com a União,  para  a 

execução de medidas atinentes ao combate das endemias que assolavam o seu território. 

Entretanto, não foi todo o estado que pôde contar com essas medidas. O relatório de 1922 

deixa claro que, no desenvolvimento de seu programa de saneamento rural, Minas adotou 

como regra a fundação de postos e subpostos em várias regiões afastadas e de índice 

endêmico  elevado,  de maior  densidade  populacional  e  riqueza econômica  (Relatório  de 

1922). No ano de 1927 havia cinco municípios atendidos por esses postos, mas nenhum no 

Médio Rio Doce (Relatório de 1927); em 1928, 15 municípios já tinham instalados postos 

municipais  de  higiene  (Relatório  1928),  mas  o  Médio  Rio  Doce  ainda  não  havia  sido 

contemplado; finalmente em 1930 a Vila de Figueira do Rio Doce (Governador Valadares, a 

partir  de  1938)  aparece  na  lista  de  localidades  em que  os  postos  de  higiene  estavam 

instalados. 

O  Médio  Rio  Doce,  na  sua  parte  mineira,  poucas  vezes  recebe  menção  nos 

relatórios, a não ser por algumas referências pontuais a algumas cidades que pedem o 

socorro do Estado por situações de calamidade sanitária, como Peçanha e Aimorés, que em 

1920  solicitaram  a  intervenção  da  Diretoria  de  Higiene  por  causa  de  epidemias, 
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especialmente o paludismo (Relatório de 1920). O relatório de 1925 defendia que medidas 

profiláticas  para  o  caso  da  malária  fossem  reforçadas  nos  vales  dos  rios  Doce  e 

Jequitinhonha, que “assoladas pelo mal, não têm podido fixar o colono” (Relatório de 1925, 

p. 171), porém não há indicativos de medidas mais eficazes. O vale do Rio Doce também 

não aparece no estudo de Belisário Pena. Na década de 1920, o vale do Rio Doce não 

representava área de importância administrativa e/ou econômica para o estado de Minas 

Gerais, apesar do crescimento verificado. O vale do rio Doce ainda era considerado uma 

zona de floresta a desbravar.

Merece  atenção  o  silêncio  oficial  sobre  o  vale  do  Rio  Doce  nos  relatórios 

presidenciais  de Minas:  se, de um lado, o relator reclama que maiores informações não 

foram enviadas pelos representantes locais  que também não solicitaram a presença do 

Estado, de outro lado, o grave quadro nosológico descrito por particulares, cronistas locais e 

evidenciado en passant pelos relatórios, demonstra que investimentos na região não eram 

prioritários oficialmente; além disso, a região não se enquadrava nos critérios mencionados 

no relatório de 1922 para o recebimento dos serviços de saneamento rural: índice endêmico 

elevado,  maior  densidade populacional  e  riqueza econômica.  Entretanto,  a  não ser  pelo 

segundo item, o vale do Rio Doce se adequava com aquelas exigências.

Com efeito, o vale do Rio Doce se tornará referenciado pelos documentos e pelas 

intervenções assistenciais  dos  governos  de Minas  e/ou Federal  por  volta  de  1940,  sob 

influência da necessidade política e econômica, ou seja, quando se reconhece o potencial 

de  riqueza/desenvolvimento  do  lugar.  Intervenções  infra-estruturais  e  sanitárias  de  vulto 

somente  se  estabelecerão  a  partir  de  meados  da  década  de  1930,  especialmente  nas 

décadas de 1940 e 1950.

Durante a II Guerra Mundial, a economia regional é impulsionada pelas dificuldades 

de abastecimento interno e a demanda dos países aliados, conforme visto no item anterior. 

Cresce a produção de carvão para a siderurgia de aço e derivados para compensar as 

dificuldades  de  importação.  Amplia-se  e  passa  a  representar  um  mercado  lucrativo  a 

exploração de um minério  bastante utilizado na indústria elétrica e eletrônica em países 

desenvolvidos,  a mica ou malacacheta e,  principalmente,  era preciso reformar a ferrovia 

para transportar minério de ferro em grande escala pela recém-criada Companhia Vale do 

Rio Doce. 

O interesse dos Estados Unidos se fez presente diretamente na região, motivado 

pela presença destes dois minérios estratégicos. Em 1943, para executar o saneamento do 

Vale do Rio Doce e resolver os problemas das endemias, foi estendido à região o SESP, 

criado um ano antes, para atuar nas regiões Norte e Nordeste. Naquele ano, tiveram início o 

Programa do Rio Doce e o Programa da Mica, atendendo os estados do Espírito Santo e de 

Minas Gerais, respectivamente relacionados à exploração do minério de ferro e da mica. A 
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partir de então, o Serviço Especial de Saúde Pública passa a desenvolver programas de 

assistência sanitária e de saúde às áreas e população diretamente envolvidas com aqueles 

interesses econômicos geradores de sua presença e intervenção no Médio Rio Doce. 

A atuação da agência pode ser apresentada em duas fases distintas. A primeira, de 

1942 a 1945,  atendeu o acordo de “esforço de guerra”  para sanear  áreas de interesse 

estratégico-militar. Servidores pioneiros e dirigentes do SESP identificam essa fase como 

‘emergencial’, e à época a perspectiva de vida do Serviço era curta, não se prevendo sua 

vigência além do fim da II Guerra (RIOS, 1998). Nessa primeira fase, a atuação da agência 

privilegiou o vale do Amazonas e o vale do Rio Doce, regiões que guardavam recursos 

naturais e minerais estratégicos para atendimento de necessidades bélicas: a borracha do 

Amazonas, o minério de ferro e a mica do vale do Rio Doce. Os dois primeiros Programas 

instalados — Programa do Amazonas e Programa do Rio Doce — visavam efetivamente 

garantir as condições de exploração daqueles recursos, implementando para isso medidas 

de socorro à saúde dos trabalhadores e da população envolvida. Outros dois programas 

foram organizados nessas áreas: o Programa da Migração, complementar ao Programa do 

Amazonas  e  o  Programa  da  Mica,  de  caráter  pontual,  no  vale  do  Rio  Doce,  para 

atendimento sanitário da área produtora. 

Uma avaliação das metas definidas para a primeira fase de atuação do SESP, no 

que tange ao atendimento da saúde dos trabalhadores, remete à tese de Ângela de Castro 

Gomes  que,  ao  inventariar  o  ‘trabalhismo’  varguista  nele  identifica  a  implementação  de 

medidas  que  visavam  “resguardar,  recuperar  e  aumentar  a  capacidade  de  produzir  do 

trabalhador”. Tais medidas, traduzidas pela atuação da previdência e da assistência social, 

vinculavam-se  ao  objetivo  de  preparar  trabalhadores  fortes,  sãos  e  produtivos,  que 

pudessem contribuir com o desenvolvimento nacional (GOMES, 2005, p. 242-243).

A segunda fase, entre 1945 a 1960, ou, como Bastos e Silva (1953) preferem, entre 

1949 e 1960, decorre do interesse do governo brasileiro pelo apoio de setores do governo 

dos  EUA.  Havia  interesses ligados  ao estabelecimento  de medidas  sanitárias  de cunho 

preventivo, ao crescimento do mercado de produtos farmacêuticos, bem como à defesa de 

medidas para prevenir o avanço do comunismo no contexto da Guerra Fria. A continuidade 

do SESP no pós-guerra é definida para atuar na prestação de serviços de saúde pública e 

agenda sanitária nas áreas alçadas à condição de fronteira agrícola subsidiária ao processo 

de industrialização brasileira. A orientação seguida nos vários programas estabelecidos no 

Médio Rio Doce alinhava-se ao formato de atuação no campo da saúde pública definido 

pela reforma do Ministério de Educação e Saúde em 1941, onde se privilegiavam as ações 

preventivas e combate às endemias, os necessários combate e controle de doenças com 

perfil epidêmico e a assistência médica e suas particularidades (FONSECA, 2007, p. 49).
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O sucesso da atuação do SESP no Vale do Rio Doce na primeira fase garantiria a 

continuidade dos projetos, porém com paulatino aumento do controle do governo brasileiro 

sobre a atuação do serviço, porque se tornava uma agência de saúde pública de caráter 

nacional (CAMPOS, 2000, p. 212). 

Quando  em  1946  a  nova  Constituição  estabeleceu  que  caberia  à  União  firmar 

“acordos com os estados e municípios e proporcionar assistência técnica e financeira para a 

provisão de infra-estrutura sanitária”, o SESP se adequou a essa política. Ao fazer convênio 

com os estados brasileiros, o SESP reproduzia o modelo de cooperação Institute of Inter-

American Affairs /SESP, dividindo as responsabilidades de construção e manutenção das 

unidades sanitárias, que ficariam por um tempo sob a administração do SESP, encarregado 

também da assistência técnica e da formação de pessoal. Feitos os ajustes necessários, a 

administração seria dividida entre o SESP e os governos estaduais. Por fim, no momento 

devido, se a administração local tivesse condições favoráveis, as Unidades ficariam sob seu 

controle  (CAMPOS,  2006).  Nesses  casos,  referendando-se  as  estratégias  políticas 

delineadas pelo MESP a partir de 1937, em que a “definição de um formato de ação pública 

de saúde [...] levaria necessariamente a uma inter-relação entre os representantes do poder 

público  federal  e  os  detentores  do  poder  local,  regional,  vinculados  aos  estados” 

(FONSECA, 2007, p. 39), porém sob a supervisão direta do governo federal. As parcerias e 

os contratos efetuados entre os estados e/ou municípios e o SESP ampliaram a área de sua 

abrangência  com instalação  de unidades  sanitárias,  sob sua  coordenação,  em diversas 

novas localidades,  além do que  simultaneamente  o  Serviço  efetuava  “a  qualificação  de 

pessoal, o fomento de infra-estrutura e padronização de normas técnicas e administrativas 

no  campo  da  saúde”;  atividades  que,  de  acordo  com  Campos  (2006,  p.  240-245),  se 

afinavam com os procedimentos e os interesses relacionados ao fortalecimento do Estado 

nacional na era Vargas. 

A partir dessa expansão inicial e durante a década de 1950, o SESP alargou sua 

área  de  atuação  atingindo  praticamente  todo  o  território  nacional  antes  do  término  do 

convênio Brasil/EUA, que o mantinha. Enfim, a atuação do SESP nas áreas pioneiras e 

incorporadas  não  se  deu,  portanto,  apartada  de  um  determinado  pensamento  sanitário 

correspondente, isto é, o Serviço não se justificava por si mesmo, mas por um conjunto de 

concepções que conectavam política, economia, sociedade, saúde e cultura. As atividades 

do SESP na primeira fase de sua atuação foram ampliadas na segunda fase, até 1960, de 

acordo com os novos objetivos que se constituíam pari passu com os resultados alcançados 

e com as necessidades modernizadoras advindas dos projetos de desenvolvimento nacional 

implementados nas décadas de 1940 e 1950. 
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CENÁRIOS  EM  CONTRAPONTO  –  as  impressões,  memórias  e  as 

políticas públicas

De um modo geral, conforme vimos anteriormente, os relatórios de serviço do SESP 

traçam um quadro  sanitário  desastroso para as cidades,  vilarejos  e acampamentos dos 

trabalhadores da EFVM: em geral, não há serviço de tratamento de água e de escoamento 

de esgotos e, se existem, são precários. A proteção à saúde pública é deficitária, e a maior 

parte  da  população  não  tem recursos  para  assistência  particular,  que  também é  difícil. 

Somando-se a tal infra-estrutura, as dificuldades acentuam-se pela ocorrência de variadas 

verminoses e presença da malária, endêmica em várias localidades da região, de acordo 

com as Séries de documentos da Assistência Médico-Sanitária e da Engenharia Sanitária da 

Fundação SESP. Apesar da situação calamitosa apresentada, os relatórios são unânimes 

em apresentar a região como promissora, o que também é acentuado em artigos publicados 

na Revista do SESP (BOVÉE, 1947, p. 469-470). 

Em meio a um cenário calamitoso a política sespiana se desenvolve e durante os 

três primeiros meses do ano 1943 aproximadamente 400 “coleções de água” e centenas de 

buracos foram tapados ou drenados e aproximadamente 5.000 metros de pântanos e canais 

foram  limpos  ou  drenados,  somente  em  Governador  Valadares.  Como  resultado  deste 

trabalho,  a  maioria  das  lagoas  da  cidade  foram  eliminadas  ou  convertidas  em  poços 

facilmente limpos, mantidos e tratados com Paris Green, o dedetizante utilizado à época 

pelos agentes do SESP. As palavras de Hermírio Gomes da Silva, ex-funcionário do Serviço 

Especial de Saúde Pública, ex-prefeito e antigo morador da cidade são emblemáticas: 

Isso aqui era uma reserva ecológica, vamos dizer assim; foi a mais recente 
fronteira de 50 anos para cá, que foi aberta em Minas Gerais. O anofelino, 
mosquito transmissor da malária, guardou isso aqui para novas gerações. O 
mosquito  manteve  aqui  resguardado  como  um  patrimônio  natural 
formidável.

Juntamente com a drenagem ou esgotamento de lagoas e outras “coleções de água” 

agentes do SESP conduziram um amplo trabalho de dedetização na área urbana e rural do 

município com a finalidade de eliminar-se o “darling”. 

Além da eliminação da febre amarela,  outra preocupação era a água potável.  O 

Projeto para instalação de Sistema de fornecimento de água potável desenvolveu-se entre 

os anos 1944-1946. Até então, a água utilizada pelos moradores da cidade era inadequada 

para  o  consumo  pois  era  retirada  diretamente  do  rio  Doce,  reservada  de  modo 

inconveniente em cartolas (barris) e outros vasilhames, e não havia  maiores preocupações 

por  parte dos moradores  em dar-lhe  tratamento para  uso doméstico,  como filtragem ou 
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fervura. Segundo o relatório esta situação era largamente responsável por quadro grave de 

doenças, especialmente disenterias variadas inclusive com muitos óbitos. 

De um modo geral, as fontes utilizadas forneciam água barrenta e poluída, fossem 

águas  de  superfície  ou  de  poços  escavados,  freqüentemente  desprotegidos  contra 

escoamento  e  contaminação,  em  vista  dos  tradicionalmente  anti-higiênicos  meios  de 

disposição  de  detritos.  Desta  forma,  doenças  transmitidas  por  via  hídrica  (disenteria 

amebiana e bacilar, e febre tifóide com elevada incidência) eram causas de mortalidade na 

região; a esquistossomose propagava-se devido ao costume de lavagem de roupa e banhos 

nos rios e córregos infestados pelo caramujo transmissor. Parece que não havia maiores 

preocupações por  parte dos  moradores em dar  tratamento à água para uso doméstico, 

como  filtragem  ou  fervura,  conforme  o  depoimento  do  Dr.  Hermírio  Gomes  da  Silva, 

referente à situação em Governador Valadares: 

A água era horrível, a gente comprava água na cartola do Rio Doce. Uma 
água barrenta,  tinha um, esqueci  o nome dele agora,  um carroceiro que 
abastecia a cidade. Uns dois carroceiros, com esses barris né! Grande, com 
saco de aniagem por cima para a água não transbordar. A gente chegava 
em casa e pegava uma pedra alume, botava nos filtros pra decantar um 
pouco a água e filtrar, mas saia assim amarela. Algumas pessoas com mais 
precaução, ferviam a água.

Ressalte-se,  que  a  rede  de  distribuição  de  água  e  de  escoamento  de  esgotos 

prevista atendia  à área central  das cidades,  atendendo moradores que tinham condição 

financeira de fazer as ligações necessárias diretamente para suas moradias e/ou prédios 

comerciais.  Bovée registra que para atendimento dos que não poderiam fazer despesas 

com  ligações  de  água  e  instalações  internas,  o  SESP  construiu  chafarizes  (40  em 

Governador  Valares,  26  em  Aimorés,  10  em  Colatina)  nos  bairros  pobres  e  instalou 

lavanderias públicas (12 em Governador Valadares, 02 em Colatina,  13 em Aimorés) de 

modo a impedir a lavagem de roupa no rio. Moradora antiga do Bairro de Sapo e Morro do 

Carapina, em Governador Valadares, Dona Ambrósia (ex-miqueira e ex-parteira – 92 anos), 

relata que para pegar água no chafariz era preciso enfrentar a fila e que as brigas eram 

constantes: algumas mulheres queriam entrar na frente de outras e demorava-se muito para 

encher as latas,  favorecendo a confusão.  Torneiras quebradas e o desperdício  da água 

tratada eram outros problemas corriqueiros.

Do mesmo modo, como a instalação do serviço de escoamento de esgotos em áreas 

suburbanas seria dispendioso e estruturalmente inviável,  um acordo entre o SESP e os 

municípios citados definiu a construção de fossas sanitárias (identificadas por latrinas ou 

sentinas)  nos  bairros  afastados,  cujos  moradores  não tinham condições  econômicas  de 

colocarem instalações sanitárias em suas casas. Em Governador Valadares, por exemplo, 

foi  assinado,  em dezembro  de  1947,  o  projeto  para  construção  de  privadas  sanitárias, 
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depois que um levantamento feito pelo Serviço, constatou que 960 construções dentre as 

3.000 construídas, estavam sem instalação sanitária.

Desta forma, a execução de obras de saneamento acompanhou-se de campanhas 

de educação sanitária.  De acordo com o articulista do jornal  “Voz do Rio Doce”,  franco 

defensor do SESP na região: 

O nosso povo ainda crê muito pouco em higiene e no perigo que a sua 
ausência acarreta para a segurança de sua família. Temos muita gente que 
não acredita em micróbios e seu poder de transmitir doenças, e jamais se 
convenceu que micróbios tão pequenos possam fazer tantas ‘misérias’. Não 
quer  dizer  isto,  que  apenas o  nosso  pobretão  assim pensa.  Não,  muita 
gente de colarinho engomado, não gosta de alterar seus hábitos e julga 
inútil assim proceder, apenas porque esteja sob o risco de se contaminar.

Nesse sentido,  um fato elucidativo  é a resistência  e/ou dificuldade para uso das 

latrinas,  instaladas  pelo  SESP em áreas  de  periferia  e  especialmente  em áreas  rurais. 

Giemsa e Nauck (1939) já evidenciavam esta questão ao relatarem a situação de colono, 

em  área  capixaba  nas  proximidades  de  Colatina,  que  ao  ser  questionado  porque  não 

construíra uma latrina em seu sítio, “respondeu que já o teria feito, há muito tempo, se não 

receasse a mofa dos vizinhos, em virtude da inovação”.

O depoimento de outro agente sanitário aposentado do SESP é também sugestivo. 

Segundo  o  Senhor  Atanael  (81  anos),  “muitas  pessoas,  principalmente  nas  roças, 

continuavam usando o mato, e faziam das fossas lugar de guardar entulhos e tralhas, para 

vaqueiros  guardarem arreios  ou como ninho  de galinhas”.  O mau cheiro  incomodava  e 

igualmente causava repulsa, conforme relato de antigo morador do distrito valadarense de 

Chonin de Cima, Sady da Silva (ex-miqueiro – 77 anos). O desconhecimento dos processos 

de absorção também surpreendia, como se pode perceber no comentário de Dona Geralda 

Alves da Silva, moradora do Bairro do Sapo, em Governador Valadares: “era mocinha e 

ficava admirada com as fossas e ficava imaginado para onde ia aquela sujeira toda quando 

a fossa enchia”. Uma situação que merece registro é o caso de incidentes com o uso das 

fossas; uma moradora do Morro do Carapina, dona Ambrósia Francisca, na mesma cidade 

citada, relatou que seu filho caiu dentro da fossa e foi socorrido por um vizinho. 

Os guardas sanitários inicialmente foram treinados para tarefas relacionadas com o 

controle  da  malária  e  posteriormente,  com  a  ampliação  da  atuação  do  SESP,  para 

atividades ligadas ao saneamento (BASTOS, 1993, p. 397). Esses auxiliares de saneamento 

acompanhavam a construção de fossas sanitárias, sugeriam o aproveitamento de material e 

sucatas (madeira, cartolas, telhas e outros) para melhoria de casas na periferia, construção 

de chuveiros e tanques. Segundo o Senhor Petronilho Alcântara Costa (82 anos), muitos 

desses experimentos foram somente pontuais. Os guardas também foram preparados para 

orientação sobre o destino correto a ser dado ao lixo que era um problema em todos os 

lugares.
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Outro agente sanitário,  Sr.  Olmário Francisco Vieira (78 anos),  que também fazia 

inquéritos sobre as condições sanitárias e acompanhou a construção de latrinas em várias 

moradias  em Governador  Valadares,  contou  que  neste  caso,  ensinavam  as  pessoas  a 

fazerem  os  buracos,  instalarem  as  lajes,  doadas  pelo  SESP,  fazerem  as  paredes  e  a 

cobertura. Este funcionário aprendeu no próprio dia-a-dia do serviço a executar o trabalho 

de atendente e acompanhava a equipe técnica em campanhas de vacinação, inclusive em 

áreas rurais e, segundo ele, em alguns lugares as mães, avisadas com antecedência, já 

deixavam  as  crianças  limpas  e  preparadas,  mas  que,  em  outros,  era  preciso  fazer  a 

higienização.  O  depoente  também  ressaltou  que  muitas  crianças  tinham  medo  dos 

vacinadores e que fugiam para o mato quando estes chegavam e era preciso um trabalho 

de convencimento.

Os relatos dos dois funcionários acima mencionados coincidem na avaliação sobre o 

controle do Serviço, que segundo eles era muito organizado. Havia muito rigor por parte dos 

diretores e qualquer desvio era punido com a suspensão do serviço, conhecida entre os 

agentes  como  “balão”.  Enfim,  algumas  observações  podem  ser  realçadas  a  partir  das 

entrevistas coletadas. Em primeiro lugar, são comuns entre os depoentes as demonstrações 

de carinho relativo  aos  anos de trabalho  na agência.  De  modo geral,  eles  não relatam 

problemas, erros ou desmandos e nem mesmo conflitos entre o SESP, a sociedade e o 

governo. Toda a ação tende a ser descrita pelos depoentes como muito bem organizada e 

eles revelam um sentimento de lealdade ao SESP. Há um destaque freqüente em relação 

aos  bons  salários  pagos  em  comparação  àqueles  pagos  na  cidade  de  Governador 

Valadares  e  região  e  a  isso  agregam  a  posição  social  distinta  que  os  funcionários 

conquistaram.  Para  além  de  questões  financeiras  e  sociais,  percebe-se  nas  falas  dos 

funcionários,  uma apropriação  do discurso  técnico-científico  incutido  a  partir  dos  cursos 

oferecidos pelo SESP. E, curiosamente, todos falam do investimento dos norte-americanos 

como se somente eles estivessem à frente do processo de saneamento básico. Uma outra 

fala que é comum entre os depoentes é o reconhecimento da atuação do SESP trazendo 

melhorias para a cidade e região.

Em resumo, a partir destes relatos pode-se perceber que a atuação desses agentes 

era  estratégica  para  a  consolidação  não  só  do  SESP,  como  também  das  novidades 

sanitárias que ser atendidos: uma boa orientação para os guardas sanitários e o seu próprio 

convencimento sobre o valor do saneamento e da higiene, pois muitos destes funcionários 

provinham  da  própria  comunidade.  Em  várias  passagens  fica  claro  que  a  formação 

profissional adquirida nas capitais pelos profissionais do SESP entrou em choque com a 

cultura  da  região.  Havia,  de  fato,  a  preocupação  de  preparar  as  gerações  mais  novas 

segundo os padrões científicos, de combater as práticas da medicina popular, fazendo do 

médico o único “que cura” (FONTENELE, 1959).
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CONCLUSÃO

Acreditamos que a coleta de testemunho tem muito a contribuir para se compreender 

melhor  o  processo  de  saneamento  ocorrido  no  Médio  Rio  Doce  e,  em  especial,  em 

Governador Valadares. Este instrumento de pesquisa foi fundamental para compreensão do 

processo de saneamento básico,  necessário  para  implementação do rápido crescimento 

ocorrido  nesta  região,  uma  vez  que  a  bibliografia  referente  ao  tema  é  praticamente 

inexistente. Neste sentido, os testemunhos de médicos, enfermeiras, agentes sanitários e 

populares que tenham vivenciado o processo, foram de grande valia para aprofundar os 

dados  contidos  na  documentação  existente  na   COC-FIOCRUZ,  trazendo  à  luz  novas 

nuances até então obscurecidas sobre as percepções a respeito da saúde e das alterações 

nos costumes autóctones.

Contudo, o realce a determinadas perspectivas da ação do SESP revela um critério 

de seleção do que deve ser lembrado e do que deve ser esquecido. Relega-se a último 

plano,  quase  nas  entrelinhas,  a  resistência  daqueles  que  insistiam  em  usar  a  latrina, 

oferecida pelo SESP, como galinheiro ou daqueles que fugiam para o mato para não serem 

vacinados  ou,  até  mesmo,  das  mães  que  não  se  preocupavam  com  a  presença  dos 

sanitaristas e dispensavam a higiene  dos filhos  diante  dos estranhos.  Talvez a seleção 

tenha íntima relação  com a pista  fornecida  pelo  senhor  Atanael  que mostra  a  situação 

vexatória dos guardas sanitários quando, após longa luta pelo convencimento de algumas 

pessoas, estas não conseguiam atendimento e tratamento adequado. O silêncio tácito sobre 

as limitações e entraves encontrados pelo SESP em confrontar uma realidade envolta em 

endemias esteja, de fato, relacionado a uma situação vexatória que todos querem apagar e 

relegar  a  um passado  que  deve  ser  esquecido.  Como  lembrança  ativa  deve  vigorar  o 

empenho em sanear a cidade e a região, em tirar do atraso uma população que tinha no 

SESP a única possibilidade de se tornar moderna e urbana.
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RESUMO 

Pensar a questão da exclusão de povos indígenas é levar em consideração que são processos 
historicamente constituídos. No que tange as populações indígenas no Brasil a Constituição de 1988 é 
o marco legitimador de direitos, com ênfase ao direito a terra. Neste contexto, a história indígena 
passou a ter papel ativo na desconstrução da invisibilidade dos indígenas concretizada pela produção 
historiográfica. Por essa lógica, esse trabalho visa trazer um estudo de caso sobre uma região 
denominada Alto dos Bois localizada na transição dos vales do rio Jequitinhonha e Mucuri que entre o 
século XVIII até meados do XIX se constituiu como quartel militar e aldeamento indígena de povos 
falantes do Maxacali. A partir, principalmente do relato de viajantes de época e da bibliografia a 
respeito, visa-se compreender como os índios, na dinâmica do contato, puderam reconfigurar seus 
espaços, práticas socioculturais e identidades étnicas. Sendo um processo significativo para os povos 
indígenas da região do norte e nordeste de Minas Gerais atualmente, cabe trazer elementos desse 
processo histórico ressaltando a importância dos papéis desempenhados pelos índios, dando 
visibilidade a esses povos e ressaltando sua condição de direitos.  

Palavras-chave: Alto dos Bois. Indígenas. Direitos.  
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A questão indígena, hoje em dia no centro das atenções de intelectuais, governo e população 

muito devido às mobilizações das décadas de 70 e 80 dos novecentos, não se configurou 

enquanto tal ao longo de grande parte da história do país. No que tange Minas Gerais, foco 

desse estudo, e mais especificamente os vales do Jequitinhonha e Mucuri, muitas questões 

ainda permanecem sem uma análise contundente. A partir do início do século XIX, 

efetivamente, pode-se afirmar que houve a ampliação do processo de ocupação do território 

do Jequitinhonha e Mucuri. Essa ampliação se deu em parte, pela decadência da mineração 

que já ocorria no alto Jequitinhonha e em outras regiões de mineração de Minas Gerais o que 

forçou os colonos a buscarem novas terras, avançando para as áreas de sertão. Assim, 

possibilitava-se o encontro de colonos e populações indígenas que passaram a se constituir 

como elementos importantes do processo civilizatório por meio dos aldeamentos.  

 

Cabe então, sem nenhuma intenção de esgotar o assunto, compreender a partir de um estudo 

de caso como essa dinâmica se constituiu na região referida enfocando, por uma recente 

abordagem historiográfica, os processos históricos que remetem hoje à atualidade dos povos 

indígenas do norte e nordeste de Minas e a (não) relação com seus direitos garantidos por lei. 

 

A busca pelos direitos: mobilização e política 

 

A década de 1970 no Brasil, seguindo em uma lógica prescrita em um processo histórico, foi 

marcada pela idealização do “fim do índio”. Essa atribuição, para alguns, se dava devido à 

marcha implacável do desenvolvimento e para outros à marcha não menos contundente da 

história. Segundo Carneiro da Cunha (2009) essas macroexplicações encobriam causas 

imediatas de responsabilidade humana ao se figurarem impessoais e independentes da 

vontade humana. As causas imediatas aqui podem ser compreendidas, sobretudo, como as 

políticas governamentais com seus projetos de infraestrutura e incentivos agropecuários. 

Porém, no fim dessa mesma década, a questão indígena assume a cena como uma 

importante preocupação nacional. Deve-se levar em consideração, segundo Carneiro da 

Cunha (2009) que a única mobilização nacional comparável em torno das terras indígenas 

ocorreu no início do século XX que resultou na criação do SPI (Serviço de Proteção ao Índio). 

Para aqueles que trazem a questão do Parque Nacional do Xingu, a autora afirma se tratar de 

uma experiência isolada apesar do apoio nas grandes cidades. Já ao longo da história, como 

será mostrado em um caso específico, apesar das políticas elaboradas para o fator indígena, 

a questão dos massacres, violência e expulsões, eram vistos (quando vistos) como eventos 

locais e isolados.  
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Assim, no ano de 1978, uma proposta promovida por um ministro que tinha como cunho 

colocar a terra indígena como passível de ser vendida, determinando que os índios 

recebessem títulos individuais de propriedade que poderiam ser colocados no mercado, foi 

conhecido como o decreto de emancipação das terras indígenas que marcou o início de uma 

década de intensa mobilização em torno da luta indígena. Em um contexto de ditadura militar 

em que as manifestações políticas eram sufocadas, a insatisfação reprimida encontrou nas 

questões indígenas uma válvula de escape para a possibilidade de se expressar. Nesse 

sentido é possível se pensar que a proibição de manifestações políticas pode ter 

proporcionado a canalização de protestos em um fato até então distante para a maioria dos 

brasileiros.  

 

A partir de então, foi fundada a primeira organização indígena de caráter nacional, a União 

das Nações Indígenas (UNI) e diversas comissões Pró-Índio. Fortaleceram-se também 

diversas instituições ativas na questão indígena como o Conselho Indigenista Missionário 

(CIMI) e a Associação Brasileira de Antropologia (ABA). Essa intensificação das campanhas 

voltadas ao assunto referido acabou por auxiliar em uma delineação das principais ameaças 

enfrentadas pelas populações indígenas, bem como iniciar ações judiciais para a demarcação 

e proteção das terras indígenas. Essas mobilizações deixavam muito claro que os direitos 

indígenas deveriam ser assegurados, fato esse a ser enfatizado e garantido com a 

Assembleia Constituinte a partir de 1987. Quando se começaram a discutir a nova 

Constituição, estabeleceu-se uma frente de antropólogos, advogados, geólogos e lideranças 

indígenas prontos a defender a questão, sendo que uma das mais controversas girava em 

torno da permissão para a construção de hidroelétricas e de mineração em terras indígenas. 

De insinuações de conspirações estrangeiras ao medo de reivindicação de autonomia, a 

elaboração do texto final da Constituição foi marcada por ânimos aflorados. A presença da 

maioria dos direitos do texto definitivo se deve, segundo Carneiro da Cunha (2009), a pressão 

estabelecida pela maciça presença indígena, a eficiência de diversas ONGs e a habilidade de 

negociação do senador Severo Gomes.  

 

Dessa forma os direitos indígenas alcançaram um capítulo próprio na Constituição de 1988. O 

artigo 231 referente à terra indígena traz uma definição que inclui não somente os espaços de 

habitação e as áreas cultivadas, mas todo território “imprescindível à preservação dos 

recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 

cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.”, (art. 231, § 1º, Constituição da República 

Federativa do Brasil, 1988.) Os direitos sobre as terras indígenas foram declarados como 

originários, vinculando-os às suas raízes históricas e não mais como situação de tutela ou 
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estágio cultural. Cabe também à União demarcá-las, protege-la e respeitá-la bem como todos 

os seus bens. Na mesma medida reconheceu-se a personalidade jurídica das associações e 

grupos indígenas cabendo a Procuradoria da República a responsabilidade em assisti-los 

perante os tribunais. Fica claro então que todas essas medidas constituem elementos 

essenciais para a garantia dos direitos indígenas bem como sua salvaguarda.  

 

Por essa perspectiva, as questões postuladas a partir da década de 1970 e intensificadas com 

a elaboração da Constituição de 1988 introduziram inovações importantes. Segundo John 

Monteiro (2001) surgiu de fato uma nova vertente de estudos visando unir as preocupações 

de cunho teórico referentes à questão história/antropologia com as demandas cada vez mais 

intensas da emergente mobilização da causa indígena. Além de abrir novas possibilidades 

para se repensar alguns paradigmas de análise e pressupostos teóricos a respeito das 

sociedades indígenas, a reconfiguração da noção de direitos indígenas enquanto direitos 

históricos estimulou importantes estudos que buscavam nos documentos coloniais os 

fundamentos históricos e jurídicos das atuais demandas dos índios e seus defensores. Essas 

questões vão então fomentar a importância a ser assumida pela história indígena nesse 

contexto. 

 

História Indígena e produção da história: os índios  para além da exclusão 

 

A principal dificuldade encontrada em estudos que tocam a temática indígena é resgatar a 

historicidade dos povos conquistados em meio à dinâmica da conquista e colonização.  Esse 

fato se mostra contundente devido ao papel que a historiografia desempenhou ao longo dos 

anos em relação ao lugar desse índio na história. Primeiramente durante muito tempo, houve 

por parte dos historiadores certa resistência ao tema por considerarem este de alçada 

exclusiva de antropólogos. Entre aqueles que se dedicaram ao assunto, parece que o 

isolamento do índio no pensamento brasileiro passou a ser construído de maneira mais 

definitiva a partir da elaboração de uma história nacional em meados do século XIX. 

Varnhagen (1980 [1854], p.30) ao afirmar que “de tais povos na infância não há história: há só 

etnografia” ecoava uma visão mais ampla e consolidada de desqualificação dos índios que 

devido a uma história cada vez mais movida por uma civilização europeia, reduzia-os a meros 

objetos que na melhor das hipóteses remetiam às origens da história da humanidade como 

fósseis vivos de uma época longínqua. Na mesma medida o Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB) fundado em 1838 com a intenção de criar uma história do Brasil que antes 

de qualquer coisa unificasse a população em torno de uma memória comum e heroica, iria 
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reservar, segundo Celestino de Almeida (2010) os índios a um lugar muito bem definido: o 

passado.  

 

Ambas as concepções são permeadas por uma concepção de cultura vista como pura e 

imutável se constituindo como objeto de estudo daqueles que visavam compreendê-las em 

suas características tidas como originais. Esses povos então considerados primitivos 

moviam-se baseados em suas tradições e mitos considerados a-históricos. Nesse sentido, 

delegando aos índios a posição do passado, ignoravam-se os processos históricos de 

mudança por eles vividos. 

 

Retratados pela historiografia, quando não eram considerados como exterminados já nos 

primeiros tempos da descoberta do território, assumiam somente uma posição secundária 

agindo sempre em função dos interesses alheios. Apareciam apenas nos momentos de 

confronto armado como entrave ou como aliados de portugueses que se serviam destes de 

acordo com suas intenções. Assim as populações indígenas acabaram por assumir, 

obrigatoriamente, uma posição de que ao serem integrados à colonização eram englobados 

em um processo de aculturação, ou seja, de mudanças culturais que os conduziam 

progressivamente à assimilação e consequente perda de identidade étnica. Nessa 

perspectiva de uma aculturação bem sucedida concretizada pela historiografia, as relações de 

contato proporcionadas pela colonização eram vistas simplesmente como de dominação 

impostas aos índios de forma que não lhes restava nenhum espaço de manobra exceto a 

submissão passiva e a integração assimilacionista à ordem colonial. Diluídos então no mundo 

colonial perdiam sua cultura, sua identidade e toda e qualquer possibilidade de resistência e 

assim desapareciam de nossa história.  

 

Tendo essas noções se estendido sobre o século XX, cabe ressaltar o papel desempenhado 

pelos estudos mineiros da primeira metade dos novecentos que calcados em uma perspectiva 

histórica tradicional e memorialística promoveram abordagens e reflexões sobre a temática 

indígena. Alguns trabalhos como de Diogo de Vasconcellos, Oiliam José e Nelson de Senna 

trazem as realizações dos grandes homens e seus feitos. Estas produções, segundo Paiva 

(2010) encontram-se permeadas por etnocentrismos e narram a história dos nativos como 

fadados à extinção ou à corrupção pela ação dos colonizadores.  Ao pensar em uma 

historiografia mineira mais recente, a década de oitenta dos novecentos foi marcada por uma 

profunda revisão de aspectos socioeconômicos da Capitania enfocando a relevância de 

atividades comerciais e agropecuárias no período da exploração aurífera. Se debruçando 

sobre a questão da ocupação de novas terras agricultáveis em fins do XVIII até meados do 
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XIX deixam de levar em consideração as questões relativas à história indígena, já que estas 

terras não estavam livres e, muito pelo contrário, possuíam grande contingente populacional 

nativo. (Paiva, 2010, p.23)  

 

Neste contexto, fica evidente que a produção historiográfica concretizou uma invisibilidade 

dos indígenas e cristalizou esses agentes em duas vertentes, de um lado o extermínio total 

criando uma noção de vazio demográfico e de outro, a percepção de uma aculturação bem 

sucedida. 

 

Como já apontado anteriormente, até os anos de 1970 a noção do inevitável desaparecimento 

do índio predominava entre os intelectuais brasileiros. Contrariando essa previsão, os 

movimentos emergentes e a elaboração da Constituição de 1988 davam sinais claros de que 

os indígenas não iriam desaparecer. Se ao invés do desaparecimento, conforme as teorias do 

XIX e boa parte do XX ditavam, esses índios crescem, multiplicam-se e declaram-se cada vez 

mais como tal é hora de se repensar os paradigmas de análise desses povos. Na necessidade 

de novos estudos sobre o tema, a aproximação entre antropólogos e historiadores vem 

possibilitando que se reformulem alguns conceitos e teorias fundamentais para se pensar a 

relação entre os povos. Segundo Celestino de Almeida (2010) nessa aproximação, 

antropólogos passam a interessar-se pelos processos de mudança social onde seu objeto de 

estudo não se constitui mais como imutável e estático. Por sua vez, historiadores passam a 

valorizar comportamentos do homem comum, bem como se interessar por estudos de povos 

não ocidentais que tiveram importância fundamental na história, como negros e índios. Nesse 

sentido a noção de cultura em seu sentido antropológico tem sido cada vez mais adotada por 

historiadores, e antropólogos vêm reconhecendo que as trajetórias históricas vividas pelos 

povos são essenciais para a compreensão de sua cultura. 

 

A partir dessas novas concepções teóricas, antropólogos e historiadores têm repensado as 

situações de contato. Em uma recente perspectiva, se permite compreender a mudança 

cultural não apenas como sobreposição de uma sobre a outra, como perda ou esvaziamento, 

mas em uma lógica de seu dinamismo mesmo em situações de extrema violência como o 

caso da colonização. Passa-se então a utilização de termos como apropriação e 

ressignificação cultural, que se tornam adequadas para o estudo de situações nas quais se 

enfatiza os interesses e motivações dos índios nos processos de mudança.  Logo, ao invés de 

posições passivas com consequente imposição cultural danosa, os índios passam a serem 

agentes ativos desses processos históricos ao incorporarem elementos da cultura ocidental, 

dando-lhes significados próprios e mobilizando-os para obtenção de possíveis ganhos. 
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Modificam suas práticas culturais, redefinem suas identidades e seus ambientes buscando 

formas de sobreviver e garantir melhores condições de vida no novo universo em que se 

encontravam. No caso da história indígena, “trata-se de deslocar o foco da análise dos 

colonizadores para os índios, procurando identificar suas formas de compreensão e seus 

próprios objetivos nas várias situações de contato por eles vividos” (Almeida,2010,p.23). 

 

Sendo assim, as aproximações entre história e antropologia vêm proporcionando importantes 

abordagens da interação entre culturas em contato e na compreensão dos índios na 

sociedade colonial. É por essa perspectiva que a história indígena assume papel essencial 

nos recentes trabalhos a partir da década de 90 que vem dando destaque à historicidade 

desses indígenas.  

 

Alto dos Bois: um estudo de caso 

 

Saint-Hilaire ao passar por Alto dos Bois em 1817 relata que no ano de 1787 não havia na 

localidade mais do que três portugueses. Porém, aponta que certo dia os colonos viram 

chegar à aldeia três índios da nação dos Macuni, e um ano depois a nação inteira se 

apresentou diante dos portugueses. Segundo este viajante, essas tribos vinham se refugiar 

em meio aos homens brancos em fuga dos Botocudos “inimigos de todas as demais nações 

indígenas” (Saint-Hilaire, 2000 [1817], p.210). Em 1814, segundo a descrição deste viajante, 

se deu mais força à pequena colônia enviando para protegê-la um destacamento de cerca de 

trinta homens.  

 

Esta narrativa de Saint-Hilaire assinala algumas questões importantes, dentre elas a prática 

de políticas estabelecidas para os povos indígenas. O envio de “um destacamento de trinta 

homens” se refere à instalação na região de um quartel militar de fronteira ordenada pela 

Carta Régia de 1808, com táticas ofensivas ao sertão e a Guerra Justa aos Botocudos, 

visando uma maior defesa e controle da área. Essas divisões militares (quartéis) tinham como 

alguns de seus objetivos a de civilizar o indígena criando aldeamentos onde estes viravam 

força de trabalho no trato com a terra, como defesa armada, e ao mesmo tempo eram 

batizados e ensinados na língua. Nesse sentido, a ordenação da Carta Régia está 

intimamente ligada à formação territorial e política dos vales do Jequitinhonha e Mucuri já que 

Alto dos Bois é uma região que se configura em um espaço de transição e onde se localiza o 

divisor de águas desses vales, ficando à distância de oito léguas e meia de Vila do Fanado, 

atualmente Minas Novas, uma importante vila mineradora do período. 
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De forma breve cabe aqui ressaltar alguns pontos relevantes sobre a política indigenista do 

período. Segundo Celestino de Almeida (2010) a extinção do Diretório pela Carta Régia de 

1798 não impediu que muitas de suas diretrizes continuassem valendo. Apesar da ausência 

de uma legislação geral, a política assimilacionista foi mantida e acentuada dando sequência 

às propostas promovidas por Pombal. Em fins do século XVIII e por longo período do Império 

a aplicação dessa política continuou variando conforme as diferentes categorias de índios e 

sua inserção em regiões econômicas e sociais diversas. Criação de novos aldeamentos, 

extinção de antigos e guerras violentas foram práticas que coexistiram nesse período. Todas 

essas ações possuíam fins em comum: o de ocupar os sertões e de transformar seus 

habitantes em cidadãos eficientes e úteis para servir ao novo Estado. Com a ordenação de 

1808 declarando a Guerra Justa, a diferença entre índios mansos e bravios se intensificou, 

mas com relação aos índios aldeados a política incitava ao zelo por estes. Assim, índios 

aldeados poderiam ver no Rei alguém a quem recorrer contra as injustiças locais. A política de 

aldeamentos então, se constituiu como importante instrumento de um projeto civilizatório já 

que índios aliados, sendo indispensáveis para a efetivação deste projeto, além de compor 

tropas militares, ocupavam os espaços colonizados e contribuíam com sua mão de obra. 

Assim, as novas aldeias que se criavam eram o espaço privilegiado para a inserção desses 

índios na ordem colonial. 

 

Em Alto dos Bois, “o capitão-mor da região dera-lhe [Antônio Gomes Leal] toda a autoridade 

sobre eles, e foi depois especialmente encarregado pela junta de Vila Rica de trabalhar a fim 

de civilizá-los, ensinar-lhes a doutrina cristã, e torná-los homens úteis.” (Saint-Hilaire, 2000 

[1817], p.211). Aprenderam a lavrar a terra, onde os homens semeavam o milho e as 

mulheres cabiam plantar e arrancar as batatas.  Ainda em Alto dos Bois os Macuni assumiam 

postos de soldados sendo, segundo Saint-Hilaire, muito úteis nas caçadas que se faziam aos 

Botocudos nas florestas. Nesse mesmo sentido, Teófilo Otoni em sua passagem por Alto dos 

Bois aponta que alguns comandantes de divisões mostraram predileção pelos soldados 

indígenas. Em suas funções, os soldados ou todos aqueles considerados culpados, eram 

passíveis de punição, segundo Saint-Hilaire, em um instrumento de suplício denominado 

tronco.  

 

Sendo então esses índios batizados, ensinados a ler, escrever, contar e recebendo 

ensinamentos e também exercendo funções delegadas pelo colonizador, normalmente não 

realizadas antes da aproximação com os portugueses, como é possível pensar, por uma visão 

já apontada, que esses índios não se inteiravam nessa dinâmica de forma passiva? Essas 

aldeias, até muito pouco tempo, vinham sendo vistas somente pelo viés de interesses da 
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Coroa, missionários e colonos se constituindo unicamente como espaço de dominação sobre 

os índios que sendo submetidos a uma nova dinâmica perdiam sua cultura e identidade.  

 

Porém, os diferentes grupos que ingressaram nos aldeamentos não foram, portanto tão 

passivos como vinha sendo sugerido pela historiografia. Para Celestino de Almeida (2010) 

muitos desses índios tinham os aldeamentos como opção pelo mal menor diante de situações 

desfavoráveis e ameaçadoras. Esse fato pode ser notado no próprio caso de Alto dos Bois 

onde os Macuni se aquartelaram na localidade devido à fuga dos Botocudos.  

 

Apesar dos danos e da posição subalterna na qual se inseriam nas aldeias, eles tinham 

interesses por elas, participavam de sua construção, de sua cotidianidade e da 

ressocialização nelas vivenciado. Em uma análise de Alto dos Bois, pode-se perceber que 

mesmo aldeados, os indígenas puderam reproduzir sua visão de mundo, mantendo suas 

práticas ancestrais e resistindo culturalmente apesar da adaptação ao novo universo. Assim 

“conservando o gosto pela única ocupação a que se entregavam antes de se aproximarem 

dos portugueses, os Macunis guardaram também grande respeito pelos costumes de seus 

antepassados. Gostam muito de conversar entre si, e à tarde, quando se reúnem em volta do 

fogo, que acendem sempre no chão, no centro da casa, os velhos contam a história das 

caçadas dos tempos passados (...) e soltam lágrima em suas intenções”. (Saint-Hilaire, 2000 

[1817], p.213). Preferem ainda manter as flechas na forma que seus antepassados 

ensinaram, e optavam por dormirem em volta do fogo despojados de roupa. Apesar de terem 

sido todos batizados, a religião muito pouco melhorou seus costumes não tendo o menor 

respeito pela fidelidade conjugal. Na condição de índios aldeados recebiam o salário de um 

vintém por dia por empregarem-se na casa de colonos da vizinhança, porém segundo o 

viajante Saint-Hilaire por não pensarem senão nos prazeres do momento, jamais juntavam 

dinheiro.  

 

Nessas descrições podem-se observar algumas formas em que se dava uma resistência por 

parte dos índios, não perdendo definitivamente seus costumes e valores. As modificações e 

adaptações realizadas nesse novo ambiente refletem as ressignificações e apropriações 

desse universo pelos Macuni, dando novos significados a seus espaços e redefinindo suas 

práticas culturais e sua consequente identidade, de modo a obterem melhores condições de 

sobrevivência e adaptação em sua nova condição: índios aldeados, que eram parte essencial 

de um projeto civilizatório e que podiam mobilizar essa nova identidade para garantir suas 

terras, cargos e aumento de salários.  
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Com relação a Alto dos Bois precisa-se ainda avançar na busca por documentos e 

informações que possam a vir lançar luz à situação dos índios na localidade. Alguns 

documentos como a correspondência da Diretoria Geral dos Índios da Província das Minas ou 

os registros de batismo, podem se tornar elementos chave da busca por essa compreensão. 

 Mas o que fica, por hora, é a visibilidade desses índios nos processos históricos e nas 

políticas de aldeamento, não mais como sujeitos passivos, mas como agentes passíveis de se 

integrar à nova ordem de maneira que estabeleçam situações de resistência, que por vezes 

se ocultam ou se revestem de outras formas. Saint-Hilaire escreve (2000 [1817], p.215): 

“Talvez se creia que tais defeitos não sejam mais que o resultado passageiro de antigos 

hábitos, e que desaparecerão com o tempo e uma civilização mais adiantada; o exemplo, 

porém, das outras nações indígenas não permite, infelizmente, que se conceba essa 

esperança”. 

 

Povos indígenas e atualidade nos vales do Jequitinh onha e Mucuri 

 

Esse processo, até aqui apresentado, se coloca como fundamental para a atualidade dos 

povos indígenas do norte e nordeste de Minas Gerais, pois além de demonstrar a contribuição 

indígena no processo sociocultural da região, pode indicar alguns dos percursos traçados 

para que esses povos pudessem vivenciar de forma física e cultural a sua identidade étnica 

atualmente. (Carvalho, 2010, p.172) 

 

De acordo com Missagia de Mattos (2006), pode-se pensar em uma mudança geopolítica dos 

povos filiados à família linguística Maxacali desde meados dos setecentos, e onde, já no início 

do XIX eram localizados em quatro diferentes localidades sob etnôminos diferentes: Malali em 

Peçanha, Macuni em Alto dos Bois, Maxakali em Lorena de Tocoiós e costa marítima. 

Atualmente os vales do Jequitinhonha e Mucuri possuem a maior concentração de etnias 

indígenas que habitam Minas Gerais. Com relação aos Maxacali, que segundo Carvalho 

(2010) foi umas das tribos que conseguiu permanecer possuidora de vários aspectos de sua 

cultura, estes se encontram hoje divididos em quatro aldeias no vale do Mucuri: Aldeia Água 

Boa e Pradinho nos municípios de Santa Helena e Bertópolis; a Aldeia Verde no município de 

Ladainha; Aldeia Cachoeirinha, em Topázio. 

 

Muitas das características detalhadas, por exemplo, pelo viajante Saint-Hilaire são hoje 

vivenciados pelos Maxacali, onde fiam da mesma forma as fibras de embaúba para a 

confecção de bolsas e artesanato, usando faca ou uma espátula no lugar das conchas 

utilizadas pelos Macuni em Alto dos Bois. Outra questão vivenciada pelos Macuni de Alto dos 
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Bois que vivem hoje os Maxacali do Mucuri é o vício pelo álcool, que se configura enquanto 

um dos grandes problemas de saúde indígena e de intensa gravidade quando se trata dos 

Maxacali: “São apaixonados pela aguardente e, quando alguém lhes dá uma dose desse licor, 

importunam-no com pedidos até conseguirem esgotar a garrafa ou cair embriagados.” 

(Saint-Hilaire, 2000 [1817], p.214).  

 

Esses povos sofrem hoje grande estigma, pois sofrem preconceitos e carregam consigo 

marcas pautadas em estereótipos como desordeiros, bêbados, preguiçosos se constituindo, 

ainda nos dias de hoje, como sinal de atraso e incivilidade. Retomando a questão das políticas 

atuais e mobilização desses povos, percebe-se que apesar das conquistas através das 

medidas que salvaguardam esses povos e garantem seus direitos há ainda muitos obstáculos 

a se romper. Assim, os novos estudos que seguem na perspectiva de compreender os povos 

historicamente excluídos, com uma base metodológica pautada no diálogo entre a 

antropologia e história, visam ressaltar a importância dos papéis desempenhados pelos índios 

em suas trajetórias históricas, dando visibilidade a esses povos e enfatizando sua condição de 

direitos. 
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RESUMO 
Este artigo fará uma breve revisão de literatura para apontar a participação dos jovens em grupos 
culturais no contexto brasileiro contemporâneo. Compreende-se que a marca da participação juvenil 
está na sua diversidade de espaços, grupos e práticas coletivas. Nesse cenário, os grupos culturais é 
uma das esferas que assumiu uma importância expressiva na vida das juventudes. Dessa maneira, o 
presente artigo analisa as práticas dos grupos culturais constituídos por jovens da periferia, as 
trajetórias, mobilidade e sua relação com o espaço urbano. Nessa atuação os referidos grupos 
perambulam pela cidade, interagem com outros jovens, se apropriam do espaço urbano lhes dando 
novos sentidos. Dessa forma, para fundamentar a proposta serão utilizados autores que abordam a 
referida discussão no Brasil. Certamente, em cada tempo e lugar as juventudes demonstram 
particularidades.  Requer se então, reflexões no que tange atuação dos jovens e suas possibilidades 
nos meios e espaços em que se encontram inseridos. Compreende-se que os grupos culturais 
suscitam como espaços que assumem importância significativa como alternativa de participação que 
os insere em contextos diversos. 
 
Palavras-chave: Grupos culturais. Diversidade. Práticas culturais. Mobilidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

Entre os estudos sobre as juventudes no Brasil, o tema da participação juvenil e 

suas variadas manifestações ao longo da história são recorrentes. Desde os grupos de 

jovens considerados como excêntricos, contestadores e que se desviavam dos padrões 

vigentes nos inicio do século XX até os grupos de estilo musicais e grupos culturais no 

cenário contemporâneo. Essa diversidade de práticas, comportamentos e expressões 

tornaram-se campo de pesquisa no decorrer dos anos.  

Nesse panorama de heterogeneidade os jovens têm participado em grupos dos 

mais variados estilos, os quais ganharam importância significativa na vida das juventudes. 

As referidas práticas diferem quanto às condições sociais e históricas específicas. Dessa 

maneira, em virtude da diversidade de trajetórias dos mesmos, bem como à infinidade de 

expressões e práticas coletivas que apresentam, essa categoria é ponderada como um 

mosaico. Considera-se a face da juventude brasileira marcada pela diversidade dos sujeitos 

que a compõem.  

A mobilização da juventude em torno de práticas culturais coletivas consiste em 

grupos distintos quanto á denominação e ao conteúdo. Nesse contexto, o mundo cultural e o 

lazer ocupam centralidade na vida dos jovens, uma vez que possibilita a construção de 

modos de vida e práticas a partir dos elementos encontrados nesse campo. A dimensão 

simbólica se constitui como forma de expressão e comunicação. Os jovens inventam formas 

próprias de sociabilidades, de práticas coletivas e interesses comuns. (DAYRELL, 2012, 

p.1/2) 

Conforme o autor constata-se uma dimensão inovadora no que tange o 

alargamento dos interesses e práticas coletivas dos jovens, principalmente em torno do 

campo da cultura. Os grupos de arte e cultura ou grupos culturais juvenis fazem parte das 

referidas esferas participativas das juventudes contemporâneas. Nas cidades com suas 

múltiplas possibilidades, os jovens pertencentes aos referidos grupos transitam, 

estabelecem laços e redes de trocas, bem como elaboram e significam suas experiências. 

Considerando as variadas possibilidades de análises das práticas culturais juvenis e seus 

espaços de atuação, requer se então, reflexões no que tange as contribuições e alternativas 

surgidas mediante o pertencimento grupal.  

Outra vertente apresentada nas pesquisas sobre as práticas culturais dos grupos 

juvenis é a relação estabelecida com a dimensão espacial. Na circulação pela cidade com o 

grupo, os estudos existentes sobre o tema apontam que os jovens fazem usos dos espaços 
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na cidade e subvertem muitas vezes a lógica de determinados lugares, apropriando deles e 

dando-lhes novos sentidos a partir das experimentações e vivências em tal espaço. 

Considerando as referidas colocações e com a finalidade de ampliar as 

discussões sobre participação juvenil, uma vez que existem noções preconcebidas sobre 

juventudes na sociedade, este artigo apresenta uma breve discussão de algumas 

abordagens existentes acerca das práticas coletivas dos grupos culturais constituídos por 

jovens da periferia, suas trajetórias, mobilidade e relação com o espaço urbano. Para 

fundamentar a proposta serão utilizados alguns autores que analisam a referida discussão 

no contexto brasileiro. 

Quanto à referida denominação grupos culturais utilizadas no presente artigo, é 

considerado um termo contemporâneo e usado por alguns autores, dentre eles: (Dayrell, 

2002), (Paulo Carrano, 1999). O autor Juarez Dayrell nomeia esses grupos pertencentes a 

diversas linguagens artísticas e musicais de “grupos culturais”. Outro termo existente e 

empregado por (Novaes & Vital, 2005) é “grupo de arte e cultura” que designa variados 

grupos juvenis que se organizam com base em objetivos artísticos e culturais, ou seja, 

associados à dança, teatro e estilos musicais.  

Outra palavra empregada no decorrer do texto é juventudes no plural para 

referir-se ao segmento, essa alteração foi proposta por (Abramo, 1994, p.56); (Dayrell & 

Carrano, 2003, p.4) e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO, 2004, p.25); para aludir à juventude, uma vez que o mesmo abrange a 

heterogeneidade dos jovens, os diversos modos de ser jovem existente e dos contextos 

sociais de suas vivências. 

Algumas pesquisas desenvolvidas por variados autores que estudam juventude 

no Brasil têm enfocado a participação de jovens em grupos culturais, por exemplo: (Juarez 

Dayrell, 2001), (Nilma Gomes, 2007), (Paulo Carrano, 1999). Entre os autores, os trabalhos 

de Juarez Dayrell analisam os grupos culturais como espaços educativos e produtores de 

sociabilidades. Do ponto de vida do autor essas práticas contribuem positivamente para 

seus integrantes, lhes abrindo possibilidades de visibilidade e ampliação dos laços e rede de 

trocas com outros grupos de iguais. Dayrell e os outros autores mencionados atribuem ás 

práticas culturais nos referidos grupos um papel significativo na vida dos jovens, uma vez 

que os jovens assumem papel de protagonistas, elaboram uma identidade positiva e 

usufruem do espaço urbano. 

 A abordagem dos trabalhos citados é importante na compreensão das práticas 

culturais juvenis. No entanto, existe pouca discussão nos diversos trabalhos acerca das 

práticas culturais juvenis e sua relação no e com o espaço urbano, visto que ele aparece às 
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vezes como cenário de fundo. Nessa linha (Liliane Magalhães, 2008) realizou uma pesquisa 

sobre as trajetórias e a sociabilidade dos jovens de grupos culturais em São Paulo. Ela 

constata que o grupo cultural contribui para ampliar a experiência urbana desses jovens. É 

uma linha de discussão que guarda semelhanças com este artigo e pelos resultados 

apresentados fundamenta a presente discussão proposta acerca da participação dos grupos 

culturais no espaço das cidades.  

Nesse sentido, ponderar juventude e participação é lembrar que esse quadro é 

composto pelas diversidades de formas e conteúdos de participação. Aliada a tal 

perspectiva observar o sentido da dimensão espacial e temporal nos seus modos e estilos 

de vida, tendo em vista as múltiplas relações que esses sujeitos estabelecem no e com o 

espaço urbano.  

  Nota-se que falar em espaço nas cidades é compreender que além de físico, 

planejado e construído, ele é um local de partilha de uma de teia de relações sociais. Nesse 

meio as pessoas vivem, trabalham e sonham com novas possibilidades. Elas podem até 

atuar sobre ele no sentido de transformá-lo, no entanto isso a partir das possibilidades e 

habilidades que possuem e tem consciência. 

 Com efeito, nas diversas realidades sociais onde estão, as pessoas através das 

práticas cotidianas, dão sentidos às suas experiências e vivências. Desse modo, pensar na 

discussão de espaço no âmbito das cidades é perceber que ele não é neutro, ou 

morfológico, mas constituído a partir de uma teia de relações e sentidos, porque mais que 

indivíduos quantificados por números, temos pessoas que lutam, sonham e amam. 

Dessa forma, tornam-se necessário construir indagações acerca das juventudes, 

como elas elaboram suas experiências e quais são as práticas culturais que atuam. Diante 

do exposto, acredita-se que este artigo trará reflexão e contribuições teóricas acerca das 

juventudes e suas esferas participativas.  

 

1- Juventudes e participação: palco de diversidade e particularidades  

Os debates recentes sobre participação juvenil no Brasil são bastante 

diversificados, múltiplas concepções contêm abordagens diferenciadas quando se trata de 

participação das juventudes. Essa categoria tem sido objeto de discussões e tema de 

reflexão em diversos espaços, especialmente no meio acadêmico. São reflexões que 

apresentam diferentes percepções sobre esses sujeitos, principalmente no que tange sua 

atuação na sociedade contemporânea.  

Os atores juvenis participaram em diferentes manifestações coletivas no 

decorrer da história. Por exemplo: no movimento estudantil universitário nas décadas 1960 e 
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1970, no qual se transformou num importante foco de mobilização social e política, nos 

movimentos de contracultura que eclodiram como contestação ao sistema vigente, nas 

décadas de 1980 e 1990, nas campanhas para eleições diretas no país, as “Diretas Já”, no 

movimento conhecido como “caras pintadas” em oposição ao presidente Fernando Collor de 

Mello.  

Por outro lado, eles já foram às ruas por outros objetivos, como para 

reivindicarem passe livre para estudantes, lutas a favor da paz, em movimentos 

socioambientais, dentre outros. Em acontecimentos recentes, eles participaram em 

manifestações pelas ruas de diversas cidades brasileiras, no qual o principal clamor era por 

mudanças estruturais no país. Esses movimentos foram impulsionados especialmente pelas 

juventudes e posteriormente agregou várias idades. 

Em torno dessas atuações, se formaram imagens sobre as suas práticas 

coletivas e atuação, como deveria ser e o quanto poderia contribuir nos rumos dos 

acontecimentos da sociedade. Nas últimas décadas, devido a mudanças nas esferas 

participativas das juventudes, tem se caracterizado à mesma como uma categoria apática e 

consumista. 

No dia-a-dia depara-se com noções preconcebidas e representações presentes 

no senso comum, nos meios de comunicação, entre outros âmbitos. Elas foram construídas 

ao longo do tempo, como a juventude vista como momento de crise, a visão romântica da 

mesma e a noção da categoria como problemática e transitória. Certamente, são muitas as 

imagens e estereótipos existentes na nossa sociedade sobre os jovens. Algumas possuem 

conteúdo positivo, no entanto outras são concepções negativas. É importante, colocar em 

questão esses modelos, imagens e certezas socialmente elaboradas, visto que, se corre o 

risco de analisar os jovens de forma negativa, distorcida e enfatizando características que 

lhes faltariam, ou idealizando valores da juventude de outra época (DAYRELL & GOMES, 

2007, p.1/2; DAYRELL & CARRANO, 2003, p.2/3). 

Perante as referidas colocações, percebe-se a necessidade de construir 

reflexões sobre os jovens e suas demandas não de forma isolada, mas ponderando o 

contexto sócio histórico em que estão inseridos. Conforme os autores supracitados quando 

fixados em modelos construídos sobre juventude, não apreendemos os jovens reais, com 

suas questões e experiências particulares. Porque tais paradigmas podem confundir o 

entendimento da dinâmica própria no qual os jovens se apresentam na sociedade. 

Nessa perspectiva, (Abramo, 1994, p.5/6) afirma que é necessário compreender 

a dimensão social e histórica das condições e expressões juvenis, uma vez que algumas 

surgem como respostas vinculadas à conjuntura do período. Nesse sentido, existem 
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múltiplas configurações juvenis com características específicas, não é possível se prender a 

modelos de atuação de outras épocas. 

Na sociedade contemporânea as realidades são transitórias, aceleradas e 

comprometem os mais diversos âmbitos, como: comportamentos, valores e a mentalidade 

dos indivíduos. Na visão de (Novaes e Vital, 2005, p.109/10) os dilemas e perspectivas da 

juventude estão “inscritos” nesse processo de mudanças pelo qual o mundo globalizado 

atravessa.  

Nessa dinâmica da sociedade contemporânea, os pesquisadores de juventudes 

ressaltam que os aspectos do campo da informação, da imagem e do simbólico são 

elementos que fazem parte do contexto social e cultural, uma vez que houve um 

crescimento da indústria cultural e criação de novas tecnologias. Isso é perceptível nas 

práticas culturais das juventudes, assim como o campo do consumo, do lazer, da diversão e 

do viver o presente. Sobretudo, a esfera cultural aparece como uma das escolhas das 

juventudes no qual criam práticas coletivas e interesses comuns. 

Nesse cenário as formas de mobilização e organização das juventudes têm sido 

analisadas no contexto da diversidade de espaços e grupos. Na década de 1990, houve um 

alargamento das práticas coletivas, com ênfase na esfera supracitada, o qual assumiu 

importância como meio de produção de sociabilidades juvenis. Nos referidos lugares os 

jovens vivenciam e experimentam possibilidades que contribuem na sua formação 

(ABRAMO, 1997; CARRANO, 2006; DAYRELL & GOMES, 2007; INSTITUTO CIDADANIA, 

2004). 

Nessa perspectiva, (Dayrell & Carrano, 2006, p.18/19) chamam a atenção para o 

caráter local, pouco estruturado, múltiplo e descontínuo das ações juvenis. Essas formas de 

participação social às vezes passam até despercebido devido sua maneira fragmentada. 

Dentre essas práticas, as propostas articuladas em torno das questões relacionadas à 

cidade se destacam. 

Com base nos referidos autores entende-se que as variadas práticas juvenis 

dinamizam sua participação juvenil no cenário público, tendo em vista que os jovens têm 

aderido em grupos com linguagens artísticos culturais diversos, e expressam sua pertença a 

partir de diferentes práticas culturais. Nessa linha, os grupos culturais compõem um quadro 

peculiar, formado pela diversidade de sentidos e trajetórias singulares. 

 

1.2- Grupos culturais: possibilidades, mobilidades e desafios 

(Magalhães, 2008, p.27) ressalta que desde 1920 nos estudos acerca de 

juventude o tema da participação e suas variadas formas associativas são abordagens 
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recorrentes. Essas receberam denominações distintas e possuem conteúdo e formas 

diversas, são elas: gangues, galeras, tribos, turmas, bandos, grupos de estilo, grupos 

voltados para orientação étnica, musical, esportiva e tem alguns agrupamentos ligados à 

violência e à delinquência. Pode ser percebido que grupos, de iguais, de amigos entre 

outros sempre assumiram importância significativa na vivência das juventudes. 

Para a referida autora a nomeação grupos culturais faz parte do cenário 

contemporâneo e amplia o universo de experiência e relações dos jovens da periferia. Os 

grupos culturais não podem ser considerados isoladamente, mas inseridos em determinados 

contextos. Grupos culturais, para a referida autora é um conceito mais amplo, não se 

constituem em esferas homogêneas de sociabilidades, e não está restrita apenas uma 

manifestação coletiva em torno de determinada prática, agrega também os grupos de estilos 

musicais. 

Segundo (Magalhães, 2008, p.28) o pertencimento dos jovens a grupos não é 

um fator episódico, muitos grupos se juntam para fazer algo em comum, os grupos culturais, 

por exemplo, muitas vezes, podem nem ter compromisso com a profissionalização, nasce 

em torno da dimensão cultural, e assim se articulam e se expressam não se limitando 

somente ao seu bairro.  

(Dayrell, 2003), ao abordar a discussão sobre juventudes e grupos culturais, 

principalmente de grupos musicais de rap e funk, apresenta as possibilidades que esses 

grupos potencializam como espaços de socialização e educativos. O meio cultural constitui-

se em um espaço no qual é possível vivenciar a condição juvenil. Assim, a partir dos estilos 

musicais, esses sujeitos constroem determinados modos de ser jovem, elaboram uma 

identidade e adquirem autonomia, longe dos pais e professores.  

É possível perceber que os jovens se adentram na esfera pública como 

construtores ativos, contra os limites apresentados na sociedade, bem como no seu 

contexto social. Estar inserido num grupo é importante, segundo o autor pois contribui para 

obterem visibilidade no meio em que vivem e na circulação pela cidade com o grupo 

(DAYRELL, 2001). 

Na mesma direção, (Abramo, 2005, p.27) considera que os grupos juvenis, 

principalmente de setores populares, através de suas atuações em espaços de lazer, 

cultura, esporte, na comunidade local ou em grupos estudantis são espaços pelos os quais, 

fizeram ver, ouvir em público esses sujeitos. Além de possibilitar as juventudes se 

colocarem e comunicarem o que os preocupa, eles demonstram as demandas e problemas 

vivenciados na atual conjuntura referente à sua condição juvenil.  
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Para a autora, os grupos culturais, principalmente os que se articulam em torno 

do hip hop e seus quatro elementos tornaram evidentes os problemas, tensões, dificuldades, 

possibilidades e sonhos dos jovens moradores das periferias nas metrópoles. Dessa 

maneira, também outros grupos em situação semelhante de invisibilidade, se identificaram e 

na visão da autora evidenciaram suas questões.  

O meio social dos grupos da periferia é limitado pelas dificuldades de acesso a 

bens públicos de qualidade, realidades de injustiça, pobreza, exclusão e violência que 

marcam a vida, relegando a existência a uma linha tênue de possibilidades de desfrutar de 

todos os locais e bens que grandes cidades oferecem. Torna-se necessário aprender a lidar 

com condições frágeis de vida, acomodar ou denunciar tal realidade.  

Pensar na dinâmica do jovem associando e atuando em grupos, ou em outras 

esferas participativas, e perceber que apesar da realidade precária dada, eles constroem 

diferentes alternativas de viver no espaço urbano. Isso ocorre porque os grupos culturais, 

bem como os jovens são dinâmicos, circulam pela cidade, fazem amigos, vão em bares, 

eventos ou bailes, interagem com jovens de outros grupos e regiões. E se encontram em 

outros espaços diferentes de onde moram, ou seja, perambulam pela cidade. Porém, o local 

onde residem, ou pedaço (Magnani, 2005, p.178) é fundamental, é onde se compartilham a 

vida com semelhantes. 

 

É manifesto que, para esses jovens, o lugar em que se vive não aparece 
apenas como espaço funcional de residência ou de socialização, mas 
principalmente como espaço de interações afetivas e simbólicas, carregado 
de sentidos. Pode-se ver isso no sentido que atribuem à rua, às praças, 
que, muitas vezes, aparecem como palco para a expressão da cultura que 
elaboram, numa reinvenção do espaço. (DAYRELL, 2012, pág.13) 
 
 

Esse espaço não se reduz somente a um espaço físico, ele é carregado de 

significados e especificidades dados pelos seus moradores. (Magalhães, 2008) destaca que 

ao participar de grupos, os jovens se apropriam de maneira peculiar da cidade, reorientam 

os lugares, mudando a dinâmica pensada para determinados espaços, transformando-os 

em territórios vivos. O lugar passa de lugar físico a um espaço com valor cultural e 

simbólico, um meio de encontro e sociabilidade. 

Os espaços físicos não estão prontos e acabados, porém na circulação por eles, 

os jovens elaboram territórios próprios. Através de suas ações se apropriam e fazem uso 

dando uma nova forma e sentidos particulares, eles fazem isso a partir do que encontram, 

recriando novas configurações (ALMEIDA & NAKANO, 2013, p.121). 
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Certamente, o espaço urbano além de construído é fruto da ação dos homens 

que o compõem. Ele adquire sentido a partir da interação dos indivíduos, são eles que o 

configuram. A rua, o bar da esquina, a pracinha do bairro, a vizinhança, a banca de jornal, 

estão imbricados de significados dados pelos seus frequentadores. 

 

3.1 Juventudes nas cidades: mobilidade, sociabilidade e apropriação 

(Magalhães, 2008) traz uma abordagem de diversos autores acerca dos jovens e 

as relações estabelecidas com e no espaço urbano. Ela busca evidenciar que além do caos 

nas cidades contemporâneas, os atores que nela vivem, interagem e transformam a cidade. 

Os referidos trabalhos demonstram a relação entre juventude e cidade de forma limitada, a 

maior parte aborda a cidade como cenário, e não como parte de uma relação. 

A referida autora nessa pesquisa realizada em São Paulo possuía como um dos 

objetivos compreender a relação entre grupos culturais e a experiência urbana dos jovens 

de periferia. Ela concluiu que a partir da inserção nesses grupos, a experiência da cidade 

dos jovens é ampliada.  A atuação no grupo redefine o cotidiano do jovem, mudando suas 

formas de acesso à cidade e recriando novas formas de sociabilidade. Sendo então 

importantes potencializadores na apropriação da cidade, visto que fornece meios para um 

determinado tipo de mobilidade na cidade. 

Segundo (Magalhães, 2008, p.223) a apropriação do espaço, a vivência em 

equipamentos urbanos e a visão que jovens dos grupos culturais possuem do seu contexto 

apresentam similaridade e diferenças. Ocorre de maneira diferenciada, cada um a seu 

modo, com sua lógica, e podem variar no tempo. Circular, transitar por determinados locais 

e ambientes seria uma forma de usufruir e tomar conhecimento do lugar, sendo essa uma 

forma de apropriação. Com isso poderia se falar de uma experiência urbana, viabilizada pela 

circulação e usufruto desses espaços. Posteriormente, serão construídos novas 

representações e sentidos para esses lugares vividos, concebidos e apropriados. 

Conforme a autora citada, em razão da residência dos jovens componentes dos 

grupos, serem muitas vezes nas periferias das cidades, o acesso a certos pontos e espaços 

é limitado. Além dos estigmas sofridos, a experiência urbana é marcada pela segregação e 

restrição. No entanto, ela detectou nos participantes dos grupos uma apropriação peculiar 

do espaço urbano. Essa se faz construindo circuitos e trajetos singulares, e são 

influenciados pela experiência a partir da inclusão em grupo. Participar de um grupo cultural 

possibilita meios para mobilidade no espaço urbano, esses não estão restritos aos meios 

sociais deles, mas favorecem a transição por outros espaços públicos, permitindo usufruir 

dos seus bens.  
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Pode-se complementar as abordagens supracitadas com o ponto de vista de 

(Magnani, 2005), o autor apresenta os resultados de pesquisas etnográficas sobre os jovens 

e suas práticas culturais e de lazer na cidade de São Paulo. Ele discorre acerca das 

manifestações culturais e musicais de vários grupos e as formas de apropriação dos 

espaços de circulação dos mesmos.  

 

Em vez da ênfase na condição de “jovens”, que supostamente remete a 
diversidade de manifestações a um denominador comum, a idéia é 
privilegiar sua inserção na paisagem urbana por meio da etnografia dos 
espaços por onde circulam, onde estão seus pontos de encontro e ocasiões 
de conflito, e os parceiros com quem estabelecem relações de troca. 
(MAGNANI, 2005, pag.177) 

 

 

O autor valoriza além das relações sociais, as configurações espaciais que 

correspondem à circulação dos grupos, e propõe o termo circuitos de jovens, como ponto de 

partida para abordagem do comportamento dos jovens nas grandes cidades. Ele utiliza 

categorias como trajeto, mancha e pedaço para descrever essas formas de apropriação, ou 

seja, estabelecer um circuito dos jovens urbanos. Essas categorias são distintas no que 

tange o desfrute do espaço público e pode ser ampliada para outros grupos. Elas 

possibilitam pensar em como jovens se apresentam no espaço urbano e o utilizam, fazendo 

escolhas, estabelecendo laços e trocas.  

Para (Magnani, 2005, p.198), os grupos não podem ser visto confinados em 

algumas áreas ou soltos sem rumo pela cidade, pois no trânsito pela cidade é que 

estabelecem trocas e interação. Eles partem de normas e valores que fundamentam 

escolhas precisas na apropriação dos espaços. Eles não agem como nômades sem direção, 

cada grupo tem formas e práticas elaboradas, há regularidades e ações previsíveis. 

(Almeida, 2009) também realizou uma pesquisa sobre juventude e novas formas 

atuação juvenil na cidade de São Paulo. Ele assegura que os jovens possuem relação 

estreita com a metrópole, uma vez que demonstraram um papel dinâmico de interação e 

recriação nesse espaço. A circulação pela cidade ocorre devido ao trabalho ou lazer. Sendo 

as mesmas atividades constantes de ir e vir que marcam os espaços e a vida. Nesse 

deslocamento se absorvem as potencialidades e limites da cidade. As contradições são 

experimentadas a partir do uso que fazem do lugar.  

O autor concluiu na referida na pesquisa realizada na periferia, que as ações de 

coletivos juvenis da periferia nas cidades, especialmente na atual sociedade de consumo, 

que os veem como fatia de mercado, são também uma forma de resistência. Uma vez que 
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eles a organizam, apropriando e resignificando diversos meios, entre eles os espaços 

públicos. 

Com efeito, os espaços compartilhados nos centros urbanos apresentam 

restrições, demonstrando-se fragmentados e segregados, e ainda exibem antagonismos de 

interesses. Nas relações sociais prevalecem muitas vezes o medo e a desconfiança em 

relação ao outro. Apesar do referido panorama, é possível vislumbrar através das esferas 

participativas das juventudes, a dinâmica, a beleza e a diversidade que existem nas cidades. 

Considerando as abordagens mencionadas, suscitam algumas indagações 

acerca dessas esferas e sua atuação no espaço urbano. Quais bens e espaços que as 

cidades tem lhes ofertado? Será que nas cidades existem programas, projetos ou politicas 

sociais para lidarem com as questões e demandas juvenis, se existem possuem lacunas ou 

restringem tal circulação?  

Essas limitações podem estar nos espaços públicos de lazer, sociabilidade o 

qual os jovens têm acesso, já que os mesmos são poucos. Nesse sentido, pode-se perceber 

desafios no espaço urbano no que tange equipamentos públicos deficientes, ou poucos 

locais de convivência e trocas para os cidadãos citadinos fazerem uso. O apoio e incentivo 

de órgãos públicos são um ponto significativo no reconhecimento de expressões culturais e 

da diversidade dos seus habitantes nos espaços das cidades.  

 

CONCLUSÃO 

O espaço urbano apresenta realidades dicotômicas e paradoxais, os quais 

coexistem lugares imbricados de possibilidades e significados dados pelos seus habitantes, 

e ao mesmo tempo, situações com desafios e demandas sociais que gritam por soluções. 

Porém, a cidade com suas potencialidades e limites é um direito de todos que habitam nela. 

E as juventudes com suas variadas práticas culturais, principalmente os jovens dos grupos 

culturais das periferias, apesar das limitações impostas pelo seu contexto local dão sentidos 

às suas experiências e vivências na cidade, a partir do convívio e pertencimento a esses 

grupos. 

Com efeito, é preciso considerar que em cada tempo e lugar as juventudes 

apresentam suas especificidades. Nesse sentido, torna-se necessário, novas perspectivas 

acerca das juventudes e suas práticas culturais. É preciso renovar o discurso e a maneira de 

enxergar esses sujeitos. As suas questões estão inscritas numa realidade em constante 

transformação, por isso, necessita-se compreendê-los conectados com seu tempo, 

apreendê-los na sua particularidade e diversidades de estilos e expressões, uma vez que 
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esses são sujeitos sociais dotados de capacidade para construir sua própria história, bem 

como de participar e intervir no seu meio social. 

Portanto, os grupos culturais suscitam como espaços que assumem importância 

significativa como alternativa de participação em grupos que os insere em contextos 

diversos e lhes possibilita visibilidade e interação. Requer se, novos olhares no que tange 

atuação dos jovens e suas possibilidades nos meios e espaços em que se encontram 

inseridos. E com essa diversidade de expressões surge a necessidade de se elaborar e 

executar ações e políticas públicas que contemplem as especificidades das juventudes e a 

construção de espaços públicos para vivência das variadas práticas culturais juvenis. 

Em suma, pensar no espaço no contexto das cidades, mais do que falar em 

espaço de produção material, conflito e luta pela sobrevivência, é concebê-lo como um 

ambiente de relações e de convivência. São incontáveis as relações estabelecidas nesse 

meio. A marca histórica da cidade é o convívio e o espírito comunitário. Cidade é por 

excelência, o lugar da sociabilidade e da participação. Ela é constituída a partir das pessoas 

que vivem nela e da sua ação cotidiana nos seus espaços.  
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RESUMO 
Após uma breve revisão de pesquisas que tomam o livro didático como objeto, delineamos 
os pressupostos teórico-metodológicos de abordagens identificadas com os Estudos do 
Discurso e que fundamentaram nossa breve investigação sobre o livro didático e o discurso 
sobre ele dos docentes, graduandos de Licenciaturas, supervisores e coordenadores de 
área do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) implementado 
pelo Centro Universitário São Camilo – Espírito Santo em três escolas municipais e duas 
estaduais no Espírito Santo.   Todos os participantes do Programa receberam uma pergunta 
aberta sobre a utilização do livro didático como recurso de ensino no processo ensino-
aprendizagem, totalizando uma mostra de 65 sujeitos envolvidos. O objetivo é investigar o 
discurso do professor relacionado ao livro didático, ou seja, determinar o papel do livro 
didático no imaginário desses docentes e os valores atribuídos a ele que orientam, por 
vezes, a utilização ou não do objeto em questão. A partir da análise do corpus levantado, 
pode-se perceber a “satanização” do livro didático explicitada em duas vertentes: ora ele é 
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tratado como objeto a ser banido do espaço escolar, ora como importante ferramenta na 
condução do processo ensino-aprendizagem. No entanto, ambos os grupos têm opinião 
similar na prática, pois utilizam o livro didático, às vezes com cópias xerografadas, como 
manual a ser seguido. Na perspectiva dos objetivos e proposições do PIBID, há se 
redimensionar a utilização do livro didático ao tempo em que se dá a oportunidade ao 
professor de “pecar” dizendo ser o livro didático um excelente instrumento de trabalho. 

Palavras-Chaves: Livro didático; Educação; Discurso 
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1- INTRODUÇÃO 

 
O debate proposto neste trabalho visa trazer para o campo das discussões teóricas a 

problemática acerca da utilização e “satanização” do livro didático nas escolas parceiras do 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Docência do Centro Universitário São Camilo-

ES e do que é central no que se refere à questão dos pressupostos teórico-metodológicos 

de abordagens identificadas com os Estudos do Discurso que fundamentam a investigação 

acerca do uso do livro didático no ambiente escolar. O trabalho pautou-se na análise do 

discurso apresentado por docentes, graduandos de Licenciaturas, supervisores e 

coordenadores de área do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

implementado pelo Centro Universitário São Camilo – Espírito Santo em três escolas 

municipais e duas estaduais no Espírito Santo acerca da utilização dessa ferramenta 

metodológica nas escolas parceiras. 

Assim, colocamos neste espaço de diálogo, uma discussão acerca da importância do 

uso do livro didático no ambiente escolar, ao mesmo tempo, em que se tem uma negação 

dessa ferramenta como instrumento metodológico para construção do conhecimento. 

Algumas questões teóricas motivaram este trabalho. Destacando-se: 

- O livro didático é considerado uma ferramenta importante no processo de aprendizagem 

nas escolas de Ensino Fundamental, contempladas no Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Docência do Centro Universitário São Camilo-ES? 

 

- Qual a visão do professor, do graduando, do supervisor e do coordenador de área quanto 

a utilização do livro didático como recurso de ensino no processo ensino-aprendizagem? 

 

Não pretendemos dar respostas definitivas a essas questões, mas sim, contribuirmos 

para ampliar a discussão sobre o uso do livro didático nas séries finais do Ensino 

Fundamental e sua relação com a visão que os profissionais que atuam na educação têm 

acerca dessa ferramenta metodológica. Todos os participantes do Programa receberam 

uma pergunta aberta sobre a utilização do livro didático como recurso de ensino no 

processo ensino-aprendizagem, totalizando uma mostra de 65 sujeitos envolvidos, com  

objetivo de investigar o papel do livro didático no imaginário desses docentes e os valores 

atribuídos a ele que orientam, por vezes, a utilização ou não do objeto em questão. 
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2- O LIVRO DIDÁTICO COMO OBJETO 
 

O livro didático, no termo propriamente da palavra, é algo que dita, é o meio 

específico de ensino e aprendizagem, ele não é o único material na sala de aula, mas 

norteia o que se ensina e a quem ensina. Este instrumento utilizado pelo professor contribui 

para o desenvolvimento e aprendizagem, ele é quem vai direcionar o trabalho, muitas vezes, 

o trabalho dos docentes no ambiente escolar. É um recurso educacional que pode provocar 

mudanças no modo de pensar, agir e sentir dos alunos, ajudando-os a alcançar 

determinados objetivos propostos pelos docentes nas diferentes áreas do conhecimento. 

Pode ser utilizado tanto no ensino privado, quanto no ensino público, já que ele será 

aproveitado nas salas de aula nos seus variados contextos. 

 
“D idá t i co ,  então ,  é o l i v ro que va i  se r u t i l i zado  em 
aulas  e cu rsos ,  que  provave lmente fo i  escr i t o,  
edi tado,  vendido e comprado ,  tendo em vi s ta essa 
u t i l i zação escolar  e si s temát i ca.  Sua impor tânc ia 
aumenta a inda mais em países como o  Bras i l ,  
onde  uma precar íss ima  s i tuação educacional  faz 
com que e le acabe  determinando  con teúdos e 
cond i c ionando est ratégias  de  ensino ,  marcando,  
poi s ,  de  fo rma deci s i va ,  o  que se  ensina e como 
se ensina o que se ensina ”.  (Lajo lo,  1996,  p .  4) .  

   

O livro didático deve ser adequado ao projeto político pedagógico da escola, ao 

aluno, professor, e à realidade sociocultural das instituições, como nos sugere o PNLD, 

garantindo assim uma educação de qualidade para todos. Utilizar o livro correto, bem como 

as atividades e os conteúdos favorecem a relação do aprendizado com o mundo no qual 

vivem os alunos. 

Os livros didáticos apresentam além de conteúdos correspondentes a objetivos 

cognitivos, conteúdos nem sempre aparentes, mas ainda assim, identificáveis, que 

correspondem a padrões de comportamento, valores e expectativas culturais 

representativos do domínio dos objetivos afetivos de acordo com Pfromm (1974). 

Atualmente o Governo Federal executa três programas voltados ao livro didático: O 

PNLD (Programa Nacional do Livro Didático); PNLEM (Programa Nacional do Livro Didático 

do Ensino Médio) e o PNLA (Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de 

Jovens e adultos). O PNLD (criado em 1985) tem por objetivo a distribuição de obras 

didáticas aos estudantes da rede pública de ensino brasileiro. O Programa organiza os livros 

didáticos atualmente nas seguintes categorias: 

 PNLD EJA, que distribui livros didáticos para os jovens e adultos das entidades 

parceiras do Programa Brasil Alfabetizado (PBA) e das redes de ensino da educação 

básica; 
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  PNLD Campo, onde os alunos do 1º ao 5ª ano do ensino fundamental que estudam 

em escolas públicas consideradas rurais recebem material didático específico; 

  PNLD Obras Complementares, onde atende os alunos de 1º ao 3º ano do ensino 

fundamental, com o objetivo de incrementar a aprendizagem no ciclo de 

alfabetização; 

 PNLD Alfabetização na idade certa, da forma a garantir a alfabetização das crianças 

em até no máximo, os oito anos de idade, no final do 3º ano do ensino fundamental. 

 

Além do PNLD que distribui os livros didáticos conforme o público diversificado 

existem os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) que norteiam os conteúdos a serem 

trabalhados nas salas de aula. Nele é descrito a necessidade de elaborar parâmetros 

capazes de orientar o ensino de forma a adequa-los aos ideais democráticos, e que este 

termo ao mesmo tempo em que delimita, respeita as diversidades regionais, culturais e 

políticas de nosso país, podendo ser utilizados com objetivos diferentes, de acordo com a 

necessidade de cada realidade e a cada momento, parâmetros seriam então, os pontos 

comuns que caracterizam o fenômeno educativo em todas as regiões brasileiras. 

Já o currículo é a utilização de princípios e metas do projeto educativo, que precisam 

ser flexíveis para promover os conteúdos em sala de aula, pois é o professor que exprime 

os princípios elencados na prática didática.  

De acordo ainda com os PCN’s (BRASIL), a LDB deixa expressa a necessidade de 

se trabalhar com diferentes áreas de conhecimento que contemplem uma formação plena 

dos alunos, no que diz respeito aos conhecimentos clássicos e à realidade social e política, 

dando especial enfoque ao ensino da história do Brasil, sob a justificativa da necessidade de 

conhecer nossas matrizes constituintes e sentir-se pertencente à nação. O que demonstra 

os elementos ideológicos explícitos ou implícitos nos livro didáticos. 

O livro, para ser considerado didático precisa ser utilizado para o conhecimento de 

alguém, seja na escola regular ou em outras formas de aprendizagem, para que ocorra este 

conhecimento é essencial o papel do professor, pois é ele o intermediador do conteúdo, 

didática e a informação que o aluno recebe. 

Nos livros didáticos encontramos textos, imagens, exercícios e atividades para fins 

de aprendizagem, são através destes recursos e da didática do professor que se espera que 

o aluno compreenda os conteúdos ministrados. Sabemos que cada conteúdo não se explica 

por si só. Eles estão intimamente ligados e historicamente possuem uma dimensão social, 

cultural, econômica e ideológica. Estes diferentes campos do conhecimento têm como 

objetivo superar o estágio do senso comum para a consciência crítica. Todos estes campos 

de conhecimento deverão contribuir para a formação de qualidades básicas do aluno, como 
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cidadão, assegurando o exercício e a vivencia da interação indivíduo-meio, e por isso estão 

alicerçados em uma base mínima comum. 

Um dos grandes desafios na seleção de conteúdos mínimos está em como 

desenvolver uma prática que seja capaz de distinguir o fundamental do acessório, fazendo 

com que os alunos se apropriem dos instrumentos necessários à sua vida social, 

profissional, política e cultural, pois é necessário que eles compreendam por trás do fato 

relatado as relações sociais, econômicas, políticas e culturais que produzem. 

Para Souza (2009), é muito importante saber como utilizar o livro didático em favor 

do conhecimento, até porque as turmas mudam, os alunos não são os mesmos, os 

professores também não são eternos nas suas turmas, mas, os livros didáticos no máximo 

que sofrem são algumas pequenas alterações nas edições. Por isso é imprescindível o 

professor conhecer o currículo escolar, para adequar os conteúdos a sua realidade. 

Fatores como a formação do professor, as primeiras experiências profissionais ou a 

característica do trabalho na sala de aula influenciam muito na forma com que o professor 

usa a didática e os recursos didáticos. Portanto, capacidade técnica continuada abrangeria 

tanto o domínio dos conteúdos de ensino pelo professor como o seu entendimento a 

respeito das relações entre múltiplos aspectos da escola, incluindo a formação de docentes 

como fator decisivo sobre os meios de ver e entender o ambiente escolar e ação educadora. 

Haydt (2001), afirma que o conteúdo é importante, pois a aprendizagem se faz em 

cima deste, quem aprende, aprende alguma coisa, porém deve-se lembrar de que o 

conteúdo não abrange apenas a organização do conhecimento, mas também as 

experiências educativas no campo desse conhecimento, devidamente selecionadas e 

organizadas pela escola. O conteúdo é o ponto de partida tanto para aquisição de 

informações, conceitos e princípios úteis como para o desenvolvimento de hábitos, 

habilidades e atitudes.  

Livros didáticos são ferramentas flexíveis, auxiliam o aluno a criar o hábito do estudo 

individualizado e comparativo à sua realidade como também a conhecimentos, habilidades e 

valores básicos. Segundo Pfromm (1974) um bom livro didático é um guia útil para 

explorações futuras e uma preparação para a superação de obstáculos. (Pfromm, 1974, 

pag. 33). 

Por isso é muito importante à escolha do livro didático, pois é nele que se coloca boa 

parte da responsabilidade da aprendizagem do aluno. A partir das informações e dos 

significados contidos nele, o aluno vai construir seu conhecimento. 

Segundo Lajolo (1996), o bom livro didático diferencia-se do livro didático ruim pelo 

tipo de diálogo que estabelece com o professor, durante o planejamento do curso.  Pois ao 

utilizar um livro didático ruim, o professor deverá intervir de forma adequada seja em relação 

ao conteúdo ou as atividades que estão consideradas inadequadas, já os livros didáticos 
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bons, poderão ser utilizados como suporte de confirmação do conteúdo explicitado pelo 

professor. Lembrando que o professor deve sempre dominar o conteúdo a ser explicado e 

conhecer o livro a ser utilizado previamente, para que possam ser premeditadas e 

organizadas as intermediações necessárias. 

Os alunos esperam sempre que o professor tenha domínio do conteúdo que esteja 

aplicando, o professor que lê pela primeira vez o texto ao mesmo tempo em que os alunos, 

dificilmente pode conduzir uma boa aula, mesmo que este professor conheça o assunto, 

pois ao se preparar com antecedência ele antecipa possíveis problemas que os alunos 

encontrarão, além de incoerências em relação ao texto do livro com a realidade, já que os 

professores em sua grande maioria, emprega como base os livros que utilizou na faculdade 

durante a sua formação acadêmica.  

Ao ser julgado o livro inadequado, seja pela irrelevância, pela monotonia dos 

exercícios propostos, pelas atividades incoerentes ou copistas, o professor deve substituir 

os exercícios e atividades e apontar as discordâncias do texto para os alunos, fazendo-os 

com que participem deste momento de aprendizagem e análise crítica sobre o conteúdo. 

Mas até que ponto o livro é importante ao professor? O docente precisa ter cuidado para 

não considerar o livro como uma bíblia (possuidora da verdade irrestrita), ou como uma 

bengala (instrumento indispensável no auxílio do caminhar). 

Freitag (1997) afirma segundo suas pesquisas, que os professores são unânimes ao 

pensar com relação ao livro didático: ele deixa muito a desejar, mas é indispensável na sala 

de aula, pois tudo se calca no livro didático, ele estabelece o roteiro de trabalho do ano 

letivo, dosa as atividades de cada professor no dia-a-dia da sala de aula e ocupa os alunos 

por horas a fio em classe e em casa (fazendo seus deveres). 

O melhor dos livros didáticos não pode substituir o professor, ele deve ser auxílio, até 

porque se este livro não estiver sendo utilizado para o perfil apropriado de alunos, 

correspondendo aos PCN’s não terá tanta utilidade como poderia. Além do que o melhor 

livro nas mãos de um péssimo professor não terá tanta serventia e um livro ruim nas mãos 

de um bom professor poderá ser um ótimo reurso de ensino-aprendizagem. 

De acordo com Freitag (1997), nem no Brasil, nem no exterior foram encontradas 

soluções ideais, que atendessem a todos os interessados no livro didático no que diz 

respeito à avaliação de sua qualidade. Defende ainda a ideia de que para uma maior 

satisfação na aquisição de livros didáticos deveriam ser criadas comissões mistas, 

integradas por todos os representantes da sociedade, mas que a defesa da qualidade do 

livro didático implica um esforço coletivo não somente de avaliação justa, mas também um 

esforço financeiro, para assegurar que o produto não tenha somente valor de troca, mas 

efetivamente valor de uso para o aluno.                              
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Desde a criação do livro didático em 1938 até os dias atuais, ele passou por diversas 

modificações, adaptações e segue a diversos parâmetros para melhor atender o ensino, 

seja particular ou público. Atualmente, podemos dizer que a qualidade dos livros didáticos 

tenha melhorado bastante, se compararmos com as edições recicláveis e se levarmos em 

consideração que a melhoria se fez em boa parte, quando este material passou a ser 

avaliado pelo Ministério da Educação em 1993. Quando em 1974 Pfromm descreveu os 

livros nas escolas de manhã, ele não poderia ter sido mais coerente ao dizer: 

 
“Que futuro aguarda o livro nas escolas? Independentemente 
de todas as mudanças que poderão ocorrer nos próximos anos 
ou nas próximas décadas, uma coisa parece certa: impresso 
ou filmado, folheado manualmente ou lido por intermédio de 
“máquinas de ler”, o livro e os elementos indispensáveis que o 
constituem – as palavras impressas – continuarão a prestar 
serviço à educação. Para se aprender alguma coisa, a 
experiência direta não é suficiente de fazê-lo. O aprendiz 
necessita da palavra impressa (que só limitadamente pode ser 
substituída pela oral), organizada em relação de algum 
problema, assunto ou disciplina” (...) (pag. 223). 
 

É importante o livro didático ser correspondente à realidade da  escola, pois as 

diretrizes juntamente com o plano de ensino do professor irão atender as diretrizes 

curriculares do sistema de ensino, atendendo os objetivos e utilizando os conteúdos de 

educação educativa, de acordo com as reais condições de cada classe. O livro didático 

segue uma ordem, mas o professor tem liberdade para selecionar os conteúdos que sejam 

mais adequados e mais importantes ao seu grupo, se valendo desta liberdade para 

organizá-los também. Para tanto, o professor precisa ter domínio de sua disciplina, conhecer 

as necessidades de seus alunos e conhecer os conteúdos ministrados pelos colegas de 

trabalho de forma transdisciplinar. Se as experiências de uma disciplina for bem relacionada 

com as experiências de uma outra, elas poderão reforçar-se entre si e promover uma maior 

significação, constituindo assim um programa educacional mais eficaz. 

 
“Estudar a utilização do livro didático do ponto de vista do uso e 
apropriação feita pelo professor envolve a percepção que o 
professor tem sobre a aprendizagem do aluno, o que é 
importante ele aprender (currículo) e em que sociedade ele 
está inserido (sua cultura)”. (Souza, 2009, pag. 16). 
 

O conteúdo serve de base para a aquisição de informações, conceitos, princípios e 

para o desenvolvimento de hábitos, habilidades e atitudes. É através dos conteúdos 

curriculares que alçamos os objetivos estabelecidos para o processo educacional. O 

professor que domina o conteúdo realizará seu planejamento de forma efetiva, com 

possibilidades para prever, antecipar, responder, organizar, organizar e estabilizar os 

eventos na sala de aula. 
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Para se trabalhar de forma construtiva com o livro didático é necessário que o 

professor exerça na escola uma função reprodutora e inovadora, para tanto, além de uma 

boa formação acadêmica, ele precisa se posicionar numa reciclagem permanente, dando-

lhe chances contínuas de renovação e atualização. 

Pfromm (1974) afirma que o livro didático, como qualquer outro livro, tem pontos 

fortes e fracos, vantagens e desvantagens. A designação livro didático envolve 

responsabilidades mais definidas e muito sérias e por isto os livros deste tipo são muito mais 

sujeitos a críticas do que outros tipos de livros. 

Ao livro didático deve ser dado seu valor, pois é sua utilização diária na escola que 

contribui para o desenvolvimento da capacidade de ler e escrever do aluno, pois ao 

aumentar o vocabulário a leitura se torna mais rápida e a escrita mais correta, facilitando 

ainda as interpretações de textos e a seguir comandos e instruções que estão escritas, não 

só na sala de aula, mas também no caso de vestibulares e concursos por exemplo.  

A utilização do livro didático irá criar o hábito do aluno recorrer sempre que precisar 

de materiais impressos tanto para fins recreativos como para obtenção de informações. Pois 

embora o livro didático não seja o único material de que professores e estudantes vão 

utilizar no processo de ensino-aprendizagem, ele pode ser decisivo para a qualidade do 

aprendizado, já que é o recurso mais acessível. 

 
“Tanto os livros didáticos propriamente ditos como o “uso 
didático” de numerosos outros tipos de livros, entretanto, 
dependem do entusiasmo, do exemplo pessoal da imaginação 
e do esforço do professor, para que as funções e vantagens 
aqui referidas se convertam em realidade nas escolas”. 
(Pfromm, 1974, pag. 33). 
 
  

A nossa sociedade precisa de uma educação de qualidade, que garanta e atenda as 

aprendizagens essenciais para a formação de cidadãos autônomos, críticos e participativos, 

capazes agir com capacidade, dignidade e responsabilidade na mesma proporção que 

acreditam que ser atendidos nas suas necessidades como cidadãos. 

     Para tanto, livro didático, matéria de ensino, professor e aluno são elementos 

dinâmicos que se interagem num movimento de ida e volta estabelecendo relações 

recíprocas entre um e outro, proporcionando condições para a assimilação consciente e 

sólida dos conhecimentos, habilidades e atitudes. E nesse processo, o aluno forma sua 

capacidade intelectual para se tornar sujeito e agente da própria aprendizagem. 
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3- Estudos do Discurso e o Livro Didático 
 
 A pesquisa proposta nesse trabalho foi realizada a partir dos pressupostos teórico-

metodológicos de abordagens identificadas como os Estudos do Discurso. Orlandi (1999) 

apresenta “análise do discurso” como um objeto simbólico que produz sentidos, como ele 

está investido de significância para e por sujeitos. A autora afirma ainda que deve-se 

preocupar também com as condições de produção do discurso, uma vez que, condiciona-se 

o que pode e deve ser dito, quem diz, para quem diz, como diz e aonde diz. Cria-se as 

formações imaginárias a partir do que é representado e produzido. 

 Pensando no livro didático como objeto de investigação, a pesquisa pautou-se na 

elaboração de uma questão problema que foi aplicada junto aos atores sociais que 

participam do Programa. Professores regentes de sala de aula, bolsistas, supervisores e 

coordenadores dos sub projetos das diferentes áreas do conhecimento receberam uma 

pergunta aberta sobre a utilização do livro didático como recurso de ensino no processo 

ensino-aprendizagem, totalizando uma mostra de 65 sujeitos envolvidos. O objetivo da 

investigação é analisar o discurso do professor relacionado ao livro didático, ou seja, 

determinar o papel do livro didático no imaginário desses docentes e os valores atribuídos a 

ele que orientam, por vezes, a utilização ou não do objeto em questão. 

 

3.1-  O livro didático no imaginário docente 
 

 Os discursos dos professores sobre o livro didático foram perpassados por uma 

variedade de imagens de ensino-aprendizagem, ora que reforçava a importância da 

utilização dessa ferramenta metodológica na construção do conhecimento, ora explicitada 

como objeto que deveria ser banido do espaço escolar. Contudo, observou-se que a maioria 

dos entrevistados identificou o livro didático como de suma importância na condução do 

aprendizado no ambiente educacional.  

 A partir do corpus levantado, conforme dados do gráfico abaixo, observa-se que o 

livro didático continua sendo utilizado nas escolas brasileiras como a principal ferramenta 

metodológica na condução do processo de ensino-aprendizagem. 
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Fonte: Questão aberta respondida por todos os participantes do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Docência do Centro Universitário São Camilo-ES. 

 

 Ao analisarmos o gráfico podemos observar que mais de 80% dos entrevistados 

afirmaram que utilizam o livro didático como estratégia metodológica na condução do 

processo de aprendizagem. 

 Ao analisar a utilização do livro didático no espaço escolar, coordenadora da sub 

área de Língua Portuguesa, afirma que: 

 
“O livro didático no processo de ensino-aprendizagem é, sem dúvida 
um aliado do professor para a sistematização do trabalho pedagógico. 
Porém, o que não pode ser esquecido é que o livro deve ser um 
recurso a mais na ação educativa e não o único recurso a ser 
utilizado pelo professor nesse processo. Como mais uma ferramenta 
de trabalho, portanto, o livro didático deve dividir o espaço da sala de 
aula com recursos outros que venham favorecer aprendizado do 
aluno. Tudo isso se vê como possível e necessário a partir do 
momento em que o professor concebe o espaço da sala de aula 
como espaço de aprendizagem para o aluno e de pesquisa para o 
professor”. 
 

 Na perspectiva da coordenadora, o livro didático é um aliado do professor, “porém”, o 

livro deve ser um recurso e não apenas a única metodologia utilizada pelo docente no 

processo de construção do conhecimento. 

 Para o bolsista da área de Ciências Biológica, a utilização do livro didático é muito 

importante no ambiente escolar. Ele afirma que:  
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“A utilização do livro didático é muito importante, pois podemos 
explicar o conteúdo levando algo diferente e utilizá-lo para fixação do 
conteúdo sem perder tempo em copiar exercícios no quadro, tendo 
tempo para tirar as dúvidas em sala, trazendo praticidade no 
processo de ensino-aprendizagem. Mais não devemos nos prender 
apenas nos livros, mesmo sendo importante na vida do aluno, pois 
existem outras formas de ensinar e que é muito importante trazer até 
a sala de aula, e que o aluno possa ter contato, assim como os 
livros”. 

 

Ao analisarmos a visão do bolsista quanto à visão do uso do livro didático no espaço 

escolar, observamos que discurso presente, nos revela o forte pragmatismo na forma como 

se deve utilizar o livro didático, que reforça o ensino tradicional no qual o professor passa 

exercícios para fixar conteúdos. Ressalta-se ainda, que o mesmo faz ressalvas quanto a 

utilização dessa ferramenta metodológica. 

Esse discurso de afirmação da importância da utilização do livro didático nas escolas 

brasileiras também é apresentado pelo bolsista da área de Matemática, quando afirma que: 

 
“O livro didático é de grande importância para uma aprendizagem 
significativa, desde que seja utilizado de maneira correta, como um 
meio de ensino e não como a única opção. O professor deve tornar o 
processo pedagógico sob sua responsabilidade, estabelecendo junto 
aos alunos o caminho a seguir”. 
 
 

 Novamente observamos que o entrevistado ressalta a importância do uso do livro 

didático pelos docentes na Educação Básica, entretanto, voltou-se a fazer ressalvas no uso 

do mesmo. Observa-se que esse discurso tem sido utilizado por todos os entrevistados, o 

que reforça a hipótese apresentada nesse trabalho quanto a satanização do livro didático 

pelos professores brasileiros. 

 A pesquisa também procurou investigar se os docentes que participam do projeto 

recomendariam a utilização do livro didático no espaço escolar. Dos 65 entrevistados, todos 

afirmaram que o livro didático deve ser utilizado pelos professores na Educação Básica.  
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Ao compararmos os dois gráficos apresentados nesse trabalho e os comentários 

feito pelos docentes entrevistados, confirmamos a teoria defendida nessa pesquisa, em que 

o livro didático é percebido pelos docentes e graduandos, a partir de duas vertentes: ora, 

tratado como objeto a ser banido do ambiente escolar, ora como importante ferramenta na 

condução do processo de aprendizagem. 
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RESUMO 

O artigo apresenta uma pesquisa que tem como foco central a orientação profissional aos jovens das 
camadas populares e com acesso ao ensino superior por meio do Prouni – Programa Universidade 
Para Todos, com vistas à sua efetiva inserção no mundo do trabalho. O problema pode ser assim 
sintetizado: a formação dos jovens universitários das camadas populares e beneficiários do Prouni, 
compreendida na perspectiva da positiva e efetiva transição escola-trabalho, requer que se considere 
a oferta de um determinado tipo de orientação profissional fundamentado nas origens, condições e 
identidades socioculturais desses jovens. Contudo, tal compreensão do ponto de vista teórico e, 
sobretudo, da intervenção social e pedagógica ainda se mostra pouco esclarecida. A dúvida que 
surge se refere à especificidade da orientação profissional a ser desenvolvida, especialmente sobre 
as dimensões que precisam ser considerados para que tal intervenção possa se caracterizar como 
uma inovação social com pertinência educacional e em correspondência com os requerimentos do 
desenvolvimento local. O objeto da presente investigação se refere aos processos de orientação 
profissional, que precisam ser promovidos, com foco no jovem das camadas populares, visando ao 
seu desenvolvimento como sujeito autônomo e emancipado na transição do ensino superior para o 
mundo do trabalho. 

Palavras-chave: Orientação profissional. Jovens das camadas populares. Inserção profissional. 
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I. INTRODUÇÃO 

O objeto da presente investigação se refere aos processos de orientação profissional, que 

precisam ser promovidos pelo Núcleo de Carreira do Centro Universitário UNA, no município 

de Belo Horizonte, com foco no jovem das camadas populares e beneficiário do Prouni, 

visando ao seu desenvolvimento como sujeito autônomo e emancipado na transição do 

ensino superior para o mundo do trabalho. 

A investigação se orienta pela seguinte questão central: que elementos e dimensões 

precisam ser considerados na intervenção social e pedagógica da orientação profissional 

aos jovens oriundos das camadas populares e beneficiários do Prouni, que a possam  

caracterizar como uma inovação social com pertinência educacional e em correspondência 

com os requerimentos do desenvolvimento local? 

Essa pesquisa não propõe teste de hipóteses, mas identificou quatro assertivas que têm o 

sentido de orientá-la e encaminhá-la à realização de seus objetivos. São elas: o aluno do 

Prouni oriundo das camadas populares apresenta dificuldades de inserção no mundo do 

trabalho; o aluno do Prouni é percebido pela instituição universitária como um jovem com 

uma série de capacidades não percebidas ou não valorizadas pelo mundo do trabalho e 

pelas organizações empresariais; os profissionais de recursos humanos, ao difundirem o 

que creem ser as expectativas das organizações empresariais, apresentam requerimentos 

de qualificação exigidos dos egressos do ensino superior segundo uma tipologia pré-

estabelecida e com características de padronização; faz-se necessária uma proposta 

inovadora de orientação profissional, que considere, de um lado, o preparo para a transição 

escola-trabalho tomando-se como referência as características socioculturais dos jovens do 

Prouni, e, de outro, que estabeleça diálogos com os profissionais de recursos humanos 

responsáveis pela atividade de recrutamento e seleção de pessoas às atividades nas 

organizações. 

Como objetivo central, pretende-se analisar percepções e propostas sobre elementos e 

dimensões da orientação profissional de jovens das camadas populares e beneficiários do 

Prouni, com o sentido de desenvolver contribuição técnica ao Núcleo de Carreira do Centro 

Universitário UNA, município de Belo Horizonte, contemplando o desenvolvimento desses 

jovens como sujeitos autônomos e emancipados na transição do ensino superior para o 

mundo do trabalho, de modo a promover inovação social e desenvolvimento local. 

Entre os objetivos específicos a proposta é de: a) descrever e analisar o Prouni e suas 

configurações como política pública de inclusão no ensino superior, a partir de dados 

secundários proporcionados por pesquisas e censos realizados entre 2005 e 2012 e de 

dados primários referentes à participação do Centro Universitário UNA nesse programa; b) 

descrever e compreender o processo de transição escola-trabalho na atualidade 

considerando-se as especificidades das condições socioculturais dos jovens universitários 
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das camadas populares; c) descrever e discutir as possibilidades de inovação na orientação 

profissional voltada aos jovens universitários oriundos das camadas populares e 

beneficiários do Prouni a ser promovida pelo Núcleo de Carreira do Centro Universitário 

UNA, município de Belo Horizonte; d) elaborar uma proposta de intervenção relativa à 

orientação profissional dos jovens oriundos do Prouni no Centro Universitário UNA, visando 

o desenvolvimento da autonomia e da emancipação e em atenção às identidades 

socioculturais desses sujeitos, com foco na transição do ensino superior para o mundo do 

trabalho. 

Ao final desta pesquisa pretende-se oferecer ao Centro Universitário UNA uma proposta de 

intervenção social e pedagógica no campo da orientação profissional, que possa contribuir 

para a formação ampliada dos jovens do Prouni matriculados nessa instituição universitária 

e com perspectiva positiva para sua inserção no mundo do trabalho.   

 

II. RELEVÂNCIA SOCIAL DA INVESTIGAÇÃO  

O acesso ao ensino superior tem sido um desafio constante para determinados segmentos 

da sociedade brasileira, especialmente o acesso ao ensino superior privado. Com o objetivo 

de estreitar a distância entre os milhões de jovens brasileiros e o ensino superior, o Governo 

Federal pôs em marcha, em 2005, o Programa Universidade para Todos - Prouni, uma 

política pública de educação com foco na inclusão social no ensino superior. 

Criado em 2004 pelo Governo Federal por meio da Lei nº 11.096 de 2005, o Prouni tem 

como finalidade a concessão de bolsas de estudo em cursos de graduação e sequenciais de 

formação específica, em instituições privadas de educação superior. 

Embora esse programa possa ser considerado eficaz como política pública garantidora da 

inclusão de jovens oriundos das camadas populares no ensino superior, não se mostra 

eficaz no combate à evasão e consequente permanência desses jovens na escola e, muito 

menos, na complexa transição escola-trabalho.  

O mercado de trabalho espera e exige, cada vez mais, que os jovens egressos do ensino 

superior tragam em sua formação um acervo de vivências e um amplo repertório cultural e 

comportamental. As empresas exigem, portanto, que o universitário esteja inserido na 

discussão sobre os atuais requisitos de qualificação profissional e demonstre ter 

informações, conhecimentos, habilidades, atitudes e valores ligados a uma vivência e visão 

ampla do mundo das empresas, das relações interprofissionais e do mercado. Essas 

exigências ficam evidentes na condução das entrevistas e dinâmicas realizadas com os 

candidatos a vagas em processos seletivos de estágios em diversas organizações. 

 

1943



 

Por carência desse repertório e por não estarem devidamente orientados a explorar as 

potencialidades culturais e pessoais que possuem, os jovens oriundos das camadas 

populares apresentam uma maior dificuldade de aprovação nesses processos seletivos de 

estágios, via de regra a porta de entrada para o mercado de trabalho. Por outro lado, alunos 

provenientes de camadas sociais mais favorecidas por bens culturais de acesso mais 

restrito, viagens e visão globalizada do mundo do trabalho se destacam mais nos processos 

seletivos. São jovens que embora vivam localmente estão conectados a informações e 

valores mais próximos às relações ditadas pelo mundo capitalista globalizado, o que lhes dá 

um diferencial em termos de vantagem competitiva em relação ao universitário oriundo das 

camadas populares.  

Por esse motivo, em 2011, o MEC – Ministério da Educação e Cultura e a FEBRABAN – 

Federação Brasileira de Bancos firmaram parceria com o objetivo de estabelecer cotas para 

alunos do Prouni nos programas de estágio em bancos. Isto é, os jovens do Prouni, embora 

tenham excelente desempenho acadêmico, são considerados mais vulneráveis nos 

processos seletivos e, por tal razão, foi necessário criar um programa que lhes direcionasse 

um número garantido de vagas de estágios. Tal fato reforça os questionamentos acerca da 

fragilidade dos jovens das camadas populares candidatos às vagas de estágios. O Prouni 

se, de um lado, garante a inclusão no ensino superior; como política pública, abraça a 

concepção de cotas também na inserção dos alunos beneficiários em programas de 

estágios. Esta situação tem se agravado em virtude tanto da falta de preparo dos discentes 

(em sua maioria, vulneráveis às exigências do mercado de trabalho) quanto pela falta de 

informação dos profissionais de recursos humanos responsáveis pelos processos de 

recrutamento e seleção acerca dos potenciais desses jovens e dos valores que eles 

possuem. 

Ora, os alunos oriundos do Prouni não são capazes de concorrer em igualdade de 

condições com alunos não bolsistas para as vagas de estágio nas organizações?  Tal 

questionamento coloca em debate a noção de falsa democratização do ensino superior e de 

reforço das estratégias de ação afirmativa em face da reposição dos pressupostos da 

estratificação social. Afinal de contas, além de ser uma política pública do campo 

educacional, o Prouni também pode ser visto como política pública para o jovem brasileiro. 

Entre os desafios do governo federal, inclusive dentro da Política Nacional de Juventude, 

estão o preparo para o mundo do trabalho e a geração de trabalho e renda para os jovens. 

E os jovens oriundos das camadas populares não podem ser colocados à margem desse 

processo.  

Portanto, para garantir o que preconiza o governo federal e os anseios de famílias e dos 

jovens das camadas populares, o significado do Prouni assume novos contornos e inaugura 

um novo dilema: deixar os egressos desse programa à própria sorte ou oferecer-lhes 

1944



 

atenção específica ainda como estudantes e condições para que desenvolvam percepções 

mais ampliadas do mundo do trabalho e de seus desafios. Constata-se, assim, que 

mudanças nas abordagens educacionais aos universitários beneficiários do Prouni precisam 

ser feitas, que reflitam positivamente em seus desempenhos em processos seletivos das 

organizações. Percebe-se, por outro lado, a importância da promoção de uma educação 

superior que também não dê as costas aos conhecimentos e valores que os jovens das 

camadas populares trazem e que lhes despertam sentimentos de pertencimento e de 

afirmação sociocultural.  

Vale salientar que a estratégia de criação de cotas para estagiários Prouni por si não é 

capaz de lhes dar autonomia para prosseguir nas suas carreiras profissionais. A estratégia 

mais consistente remete para intervenções na formação e orientação desses jovens com 

sentido de fortalecimento dos seus potenciais e valores e de redução das suas 

vulnerabilidades.  

A realização profissional desses jovens reflete na qualidade de vida dos mesmos e de suas 

famílias e, consequentemente, no desenvolvimento local. E isso pode ser feito ou requer ser 

feito articulando-se os requisitos do agir localmente, considerando-se suas determinações 

particulares, com as exigências do pensamento mais universalizado, mais global, que o 

mundo do trabalho hoje apresenta.  

 

III. O CENÁRIO EDUCACIONAL BRASILEIRO NA CRIAÇÃO DO 

PROUNI E SUA EVOLUÇÃO 

Criado em 2004 pelo Governo Federal por meio da Lei nº 11.096 de 2005, o Prouni tem 

como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de 

graduação e sequenciais de formação específica, em instituições privadas de educação 

superior. Em contrapartida, o Governo isenta as instituições que aderirem ao Programa de 

pagamento de certos tributos. A adesão por parte da IES - Instituição de Ensino Superior 

privada, com ou sem fins lucrativos, beneficente ou não, é facultativa. 

Do lado dos alunos, para que sejam elegíveis às bolsas do Prouni, alguns pré-requisitos 

precisam ser atendidos. O candidato deve ser egresso do ensino médio da rede pública ou, 

na condição de bolsista integral, ser oriundo da rede particular. Em ambos os casos, desde 

que ainda não possua curso superior completo. Além disso, a renda per capita familiar não 

pode ultrapassar um salário mínimo e meio para bolsas integrais e três salários mínimos 

para bolsas parciais. Entre os possíveis beneficiários estão também os professores da rede 

pública para os cursos de licenciatura, normal superior e pedagogia, estes últimos sem 

vínculo ou restrições no que diz respeito à renda familiar. Também estão previstas bolsas 
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para deficientes físicos e autodeclarados indígenas e negros. Os candidatos são 

selecionados pelas notas obtidas no Exame Nacional do Ensino Médio - Enem. 

Do lado das IES, estas ficam obrigadas a oferecer, para cada 10,7 alunos matriculados e 

pagantes, uma bolsa integral e ou, ainda, conforme parágrafo quarto do artigo quinto da 

mesma lei, 

 

[...] oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 (vinte e dois) estudantes 
regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela 
instalados, (...) desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 
50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção 
necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o 
equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da receita anual dos 
períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni (Brasil, 2005).  

 

Embora possa o Prouni ser considerado uma política pública efetiva no combate à exclusão 

do ensino superior, especialmente em termos quantitativos, pois, permitiu o acesso a esse 

nível de ensino a mais de um milhão e meio de jovens brasileiros, está ainda aquém das 

expectativas do governo federal e das necessidades sociais. De acordo com o PNE – Plano 

Nacional de Educação, aprovado em 2001, a meta era elevar até 2010 a taxa de 

escolarização líquida de 8,9% para 30% entre os jovens de 18 a 24 anos. Isso significava 

que 30% desses jovens estivessem cursando o ensino superior até 2010. Entretanto, o 

último Censo da Educação Superior, cujos dados foram apresentados pelo INEP em 2010, 

aponta para outra direção. Verifica-se, por meio das taxas de escolarização bruta e líquida1 

que, embora tenha ocorrido um significativo crescimento do atendimento na educação 

superior, com a taxa de escolarização líquida subindo de 8,9% para 14,4% em 2009, ainda 

ficou muito distante dos desejados 30%. A taxa de escolarização bruta passou de 15,1% 

para 26,7%. Incluindo-se no cálculo da taxa de escolarização líquida o percentual da 

população da faixa etária de 18 a 24 anos graduada e que está fora da escola, esse 

provimento correspondeu a 17,2% no ano de 2009.  

O II PNE, previsto para o decênio 2011-20, cujo Projeto de Lei nº 8.035 foi aprovado pela 

Câmara somente em junho de 2012 após 18 meses de tramitação, prevê uma meta ainda 

maior, qual seja, a de elevar para 33% a taxa de jovens entre 18 e 24 anos matriculados no 

ensino superior. Apesar dos avanços observados no acesso a esse ensino no país, o salto 

projetado pelo PNE 2011-20, que define a elevação da taxa bruta para 50% e da líquida 

para 33% da população de 18 a 24 anos, apresenta-se um tanto desafiador. 

                                                             
1
 Taxa de escolarização bruta é um indicador que permite comparar o total de matrículas de determinado nível de 

ensino com a população na faixa etária teoricamente adequada a esse nível. O indicador taxa de escolarização 
líquida, por sua vez, identifica o percentual da população matriculada em determinado nível de ensino na faixa 
etária teoricamente adequada em relação à população na faixa etária teoricamente adequada ao mesmo nível de 
ensino (Brasil, 2010, p.35). 

1946



 

Mas não são somente os aspectos quantitativos a serem avaliados. O Prouni é realmente 

uma alternativa efetiva para a democratização do ensino superior? Para Catani et al., o 

Prouni  

 
[...] traz uma noção falsa de democratização, pois legitima a distinção dos estudantes 
por camada social de acordo com o acesso aos diferentes tipos de instituições 
(prioridade para a inserção precária dos pobres no espaço privado), ou seja, contribui 
para a manutenção da estratificação social existentes (Catani et al, 2006, p.137).  

 
 

Se for levado em consideração o fato de que o Prouni, como política pública, abraça a 

concepção de cotas, inclusive com a inserção dos alunos beneficiários em programas de 

estágios, essas noções de falsa democratização e de reforço à estratificação social podem 

ficar mais evidentes. Vale, portanto, repetir a pergunta: Os alunos oriundos do Prouni não 

são capazes de concorrer em igualdade de condições com alunos não bolsistas, para as 

vagas de estágio nas organizações, via de regra a porta de entrada para o mercado de 

trabalho? 

Entretanto, é importante salientar que o ensino de qualidade é um dos ingredientes 

fundamentais do processo de geração de trabalho e renda e, portanto, as IES e o governo 

federal precisam estar atentos a essa questão também para os alunos do Prouni. 

Portanto, além do número de jovens que acessam o ensino superior no país, a manutenção 

da qualidade de ensino nas IES privadas é também fundamental para que o Prouni não seja 

reduzido somente a uma política de inclusão social, mas que também resulte na formação 

de uma força laboral de qualidade, deixando os jovens mais preparados para enfrentarem 

os desafios da transição escola-trabalho após a conclusão do curso superior. 

É dentro desta perspectiva que a presente pesquisa propõe-se a refletir sobre a orientação 

profissional dos jovens beneficiados pelo Prouni no Centro Universitário UNA, visando ao 

seu desenvolvimento autônomo e emancipado, suas especificidades socioculturais e seu 

sucesso na transição do ensino superior para o mundo do trabalho. 

 

IV. A JUVENTUDE E O JOVEM DAS CAMADAS POPULARES 

O tema juventude ganhou maior relevância nos últimos quinze anos no Brasil. Seja pelo 

envolvimento de pesquisadores, de gestores públicos ou dos movimentos juvenis, as 

temáticas ligadas aos jovens passaram a marcar diversas pautas, e também a das políticas 

públicas. O Prouni é um exemplo de política pública com foco na juventude. A Política 

Nacional da Juventude implementada pelo governo federal estabelece uma série de 

desafios a serem vencidos com o objetivo de atender os anseios do público juvenil. Esses 

sujeitos passam a ser percebidos como portadores de direitos e encarados como 

protagonistas do desenvolvimento nacional (Costa, 2006).  
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Uma questão essencial emerge nessa discussão, a dificuldade de delimitação conceitual da 

noção de juventude. A adoção de critérios como a faixa etária pode ser limitante, pois se 

resume a uma etapa do ciclo de vida construído a partir de matrizes socioculturais. Além 

disso, os critérios de idade para estabelecer os limites da juventude divergem. Há países, 

especialmente os europeus, em que a juventude é considerada ainda em idades mais 

avançadas (Spósito, 2009). Organismos internacionais também adotam tal prática. 

Portanto, não cabe falar de juventude no singular, mas juventudes, uma vez que não há um 

consenso sobre a faixa etária que define esse conceito, que também é histórico e variável 

do ponto de vista social e cultural. No Brasil, também há diferença de critério considerando-

se aspectos jurídicos, referências usadas em censos estatísticos ou as praticadas pelas 

políticas públicas.  

Outro aspecto relevante, especialmente no âmbito dessa pesquisa, diz respeito às relações 

da juventude com o mundo do trabalho. O jovem, especialmente das camadas menos 

favorecidas, está mais próximo do mundo do trabalho do que da escola. A conclusão do 

ensino médio já é, em muitos casos, uma grande conquista e ultrapassar essa barreira por 

meio da prolongação dos estudos para o ensino superior não é uma realidade para todos. 

Em muitos casos o jovem é inserido de forma precária no mundo do trabalho e não faz a 

transição para o ensino superior. Essa questão está ligada a outra, a de que o tempo livre 

juvenil é o tempo legítimo apenas para jovens privilegiados. À grande maioria dos jovens 

brasileiros, “a possibilidade da fruição e o acesso aos bens simbólicos, às suas formas de 

produção cultural, de expressão, de mobilidade e lazer, típicas do tempo livre, estariam 

interditados” (Spósito, 2009, p. 36). Para muitas famílias das camadas populares, o jovem 

deve estar inserido no mundo do trabalho desde muito cedo, impedindo até mesmo a 

prolongação dos estudos e o lazer. 

A realidade dos jovens das classes sociais menos favorecidas é, muitas vezes, de uma 

trajetória marcada pelo sofrimento e, em geral, pela escassez de recursos. Desde a infância, 

a desigualdade social interfere no percurso educacional desses jovens, que trazem, quase 

sempre, um histórico de acesso ao ensino da rede pública, por vezes precário ou, então, de 

passagens por instituições educacionais particulares noturnas frequentadas depois de 

jornadas cansativas de trabalho, perfilando um itinerário de formação, via de regra, 

descontínuo e limitado quanto aos recursos encontrados. A baixa escolarização dos pais e a 

frágil imersão na cultura letrada reforçam as debilidades desse percurso formativo. 

Poucos desses jovens enxergam uma oportunidade de escolarização prolongada, como o 

acesso ao ensino superior, por exemplo, especialmente ao ensino superior de qualidade. 

Este fica reservado a uma parcela da sociedade já favorecida. Snyders (1979) afirma que a 

“escola favorece os já favorecidos, socialmente favorecidos, exclui, repele, desvaloriza os 
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outros”(Snyders 1979, p.17). Não é novidade afirmar que as instituições de ensino superior 

com os melhores desempenhos acadêmicos são também as que recebem jovens oriundos 

das classes sociais mais favorecidas e que tiveram melhores oportunidades educacionais.  

Conforme mencionado anteriormente, o Prouni resolve parte dessa questão ao possibilitar a 

inserção desses jovens no ensino superior, mas não apresenta uma solução para a 

distância entre a realidade sociocultural em que vivem e aquela encontrada no ambiente 

universitário ou entre o percurso universitário e a transição ao trabalho. Segundo pesquisa 

realizada com jovens universitários de camadas populares, “o caminho percorrido pelos 

estudantes entrevistados até a universidade é marcado pela solidão e pelo 

desenraizamento” (Piotto 2010, p.232). Muitos jovens nem mesmo acreditam que poderão 

ter acesso ao ensino superior. Quando o têm, não se sentem à vontade no ambiente 

universitário e não desenvolvem o sentimento de pertencimento a esse universo. Piotto 

(2010) cita casos em que os jovens, pertencentes a cursos superiores com alto grau de 

seletividade, sentiram-se intimidados nas relações com seus colegas oriundos das classes 

mais favorecidas e não estabeleceram laços de amizade ou convivência. Um dos jovens 

pesquisados afirma 

 

 “[...] Era diferente! A gente era diferente. A gente se vestia pior, os meninos 
chegavam e diziam que foram para Nova York, viajou, não sei o quê, a gente (...) Até 
hoje eu não andei de avião, né! Então, já cria um abismo socialmente entre nós e 
eles. E, não se juntou, simplesmente não se juntava!” (Piotto, 2010, p.235).  

 

Nessa pesquisa, alguns jovens relatam que a convivência se restringia à sala de aula e 

mesmo assim, num ambiente acirrado de competição pelo melhor desempenho acadêmico 

entre os colegas. Essa realidade levanta outro aspecto, o da forma como jovens das 

camadas populares e os das camadas mais favorecidas encaram suas relações. Na 

pesquisa, Piotto (2010) aponta para um maior espírito colaborativo entre os jovens do 

primeiro grupo, enquanto os demais são altamente competitivos. 

Também nas situações de dificuldade e frustração, há distinções entre esses dois universos. 

Piotto (2010) aponta na pesquisa casos em que jovens das camadas populares foram mais 

solidários e colaborativos com os demais colegas. Tal fato levanta outra discussão ancorada 

nas diferenças entre as capacidades dos jovens das camadas populares e os jovens das 

camadas mais favorecidas. Possivelmente, os jovens das camadas populares tenham 

capacidades colaborativas e de resiliência mais desenvolvidas em função de suas histórias 

de vida. Em contrapartida, teriam pouca familiaridade com práticas competitivas, que são as 

que costumam contar quando se trata de disputar vagas em estágios. Para Freire (1991 

apud PIOTTO), desde a infância, as experiências trazidas pelas crianças, suas vidas e suas 

histórias devem ser consideradas. E essa realidade não pode ser esquecida no processo de 

transição escola-trabalho dos jovens oriundos das camadas populares. 
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V. O PROCESSO DE TRANSIÇÃO ESCOLA-TRABALHO E UM NOVO 

OLHAR PARA A ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL 

O processo de transição da escola-trabalho dos jovens provenientes de estratos 

econômicos mais baixos apresenta características limitadoras. A falta ou precária 

experiência profissional desses jovens, a baixa qualidade da educação básica e o contexto, 

muitas vezes penoso, da vida pessoal e familiar estão entre os fatores principais que 

interferem nessa transição. Aliadas a essas questões, surgem ainda exigências do mercado 

de trabalho e a alta competitividade entre os egressos do ensino superior na busca por uma 

oportunidade profissional em suas respectivas áreas de formação. Ramírez (1994) afirma 

que esses jovens, para atenderem as expectativas do mercado de trabalho, precisam ser 

capacitados em competências específicas, entre elas o desenvolvimento de atributos 

pessoais como motivação, disciplina, persistência e capacidade para tomar decisões. Tudo 

isso muitas vezes num ambiente hostil e de poucos recursos, como é o caso dos jovens 

oriundos das camadas populares. 

Nas palavras de Coimbra et al. (2006, p.1), “a complexidade do mundo do trabalho, 

associada à sua permanente instabilidade, vem desafiar as formas tradicionais de encarar a 

transição efectiva dos estudantes para o mundo do trabalho.” De fato, o mundo do trabalho 

contemporâneo apresenta novos desafios aos jovens que nele ingressam. São diversas as 

dúvidas, entre elas a avaliação do que são sucesso e realização profissionais, como medi-

los e com base em que critérios (Coimbra et al., 2006). E esse processo de transição se 

reveste de uma série de implicações psicossociais em diversos níveis e que influenciam, de 

alguma forma, o modo como os egressos do ensino superior vivenciam e dão sentido à 

construção de suas carreiras (Coimbra et al., 2010). No ambiente do ensino superior, as 

diferenças na qualidade de formação escolar básica bem como as relativas ao repertório 

cultural entre os alunos pobres e os alunos pertencentes aos estratos econômicos mais 

altos da sociedade ficam ainda mais nítidas. Isso torna o processo ou espaço de transição 

ao mundo do trabalho (Ramírez, 1994) ainda mais árduo para os jovens das camadas 

populares. É o que pode estar acontecendo com grande parte dos beneficiários do Prouni 

nas instituições de ensino superior brasileiras.  

Nesse contexto, a orientação profissional surge como elemento essencial nessa construção, 

especialmente para os jovens oriundos das camadas populares que, após a implementação 

do Prouni em 2005, passaram a ter acesso ao ensino superior em maior escala e que pouco 

ou nenhum contato tiveram com programas de orientação profissional ao longo de suas 

vidas. Isso se deve ao fato de que esses jovens, ao pleitearem vagas no mercado de 

trabalho, são submetidos a testes, dinâmicas de grupo e entrevistas, sendo medidos e 

selecionados a partir de vieses pouco favoráveis aos seus perfis socioculturais. A baixa 

1950



 

qualidade na formação básica e o repertório cultural diferenciado e distante do que tende a 

ser considerado modelar deixam os jovens pobres em situação de desvantagem.  

Historicamente, a orientação profissional no Brasil deu seus primeiros passos no início do 

século XX. Atualmente, o termo orientação profissional convive com diversos outros termos 

recorrentes nas organizações e na literatura, tais como mentoring, coaching e counseling. 

São iniciativas que embora estejam em consonância com práticas da Psicologia, da 

Pedagogia e da Administração, propõem intervenções muitas vezes sem levar em 

consideração os objetivos a serem alcançados e somente reforçam jargões ditados pelas 

organizações (Silva, 2010). Em muitos casos são iniciativas, que seguem um padrão, que se 

esquecem de considerar o indivíduo, sua história, seus registros, sua vida, suas vantagens 

socioculturais específicas. Essa proposta homogeneizante de orientação profissional deixa 

de levar em consideração a diversidade sociocultural dos sujeitos e, por causa desse olhar 

não dá conta de perceber que há diferenças entre os jovens das camadas populares e 

aqueles dos estratos sociais mais elevados, que podem ser de valor fundamental. Nas 

palavras de Bello (2008), verifica-se 

 

[...] la debilidad de una Orientación homogeneizante, frente a la realidad de un mundo 
global, diverso y multicultural. Atender la diversidad es el desafío que la orientación 
aún no ha resuelto, ya que ésta plantea una multiplicidad de conflictos y paradojas 
para las cuales no son válidas recetas específicas (Bello, 2008, p.3).  

 

Os modelos tradicionais e padronizados de orientação profissional podem ser reducionistas 

se confrontados com o processo de globalização e com a diversidade humana em todas as 

suas dimensões. Podem ainda condicionar e limitar o desenvolvimento e a criatividade 

individuais e, consequentemente, “delimitar o papel que cada indivíduo deve assumir na 

construção do bem-colectivo” (Duarte, 2011, p.145). 

Essa limitação pode ficar evidente no caso dos jovens das camadas populares, que 

apresentam um extenso repertório de vida, habilidades e potencialidades, que podem ser 

positivamente relevantes para as organizações do setor produtivo, mas possivelmente 

desconhecidas pelos próprios sujeitos e pelos profissionais de recrutamento e seleção, 

cujas atuações ainda seguem modelos de inclusão tradicionalmente estabelecidos. Tais 

padrões tendem a ser replicados nos programas de orientação profissional, em geral 

alicerçados em análises de perfil e mapeamento de competências, realizados por meio de 

testes psicológicos. Tendem a repetir o modelo de recrutamento e seleção conformado pela 

lógica dominante no mercado de trabalho. E este modelo pode não atender os anseios e as 

necessidades dos jovens das camadas populares que carregam registros de vida muito 

distintos dos padrões pré-estabelecidos.  
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Para Machado (2009), as pessoas precisam, hoje, gerenciar não somente suas escolhas 

profissionais, mas também o uso de suas capacidades e saberes. Na perspectiva da autora, 

as pessoas são motivadas por interesses diversos, seus próprios, das organizações e da 

sociedade em geral. Além disso, se encontram, muitas vezes, em momentos de tensão e 

contradições e precisam, portanto, compreender melhor o mundo do trabalho em que atuam 

e o meio social em que vivem para que possam estar envolvidas numa atividade laboral 

decente (Machado, 2009). 

Dessa forma, faz-se necessário um novo olhar para a orientação profissional. Será 

necessário mudar a forma de desenhar e executar a prática de OP, bem como repensar 

seus objetivos e enfoques (Durant, 2004, p.21 apud Bello). Duarte (2011, p.143) propõe que 

seja uma “tentativa de encontrar e desenhar outras formas de reflectir sobre a orientação 

enquanto processo de autoconstrução”. Enquanto processo de construção, a orientação 

pode tirar partido de cada um individualmente, de acordo com suas experiências e história 

de vida. Duarte (2011) propõe 

 

[...] lançar um olhar para a orientação considerando as características e as 
capacidades de cada um para, não perdendo a sua condição de elemento activo e 
solidário numa cadeia histórica de onde emerge, nela se alimentar para depois, com o 
conhecimento assim obtido, e integrando as suas próprias experiências e as leituras 
que delas faz. Em síntese, dar continuidade à mesma cadeia, projectando-a para o 
futuro. Continuando a mesma linha de pensamento, procurando reflectir sobre a 
orientação enquanto processo de construção, procure-se agora entender como a 
orientação pode ajudar a tirar partido da experiência de cada um. (Duarte, 2011, 
p.147).  

 

Surge, então, a perspectiva de um novo olhar também para a orientação profissional dos 

jovens oriundos das classes menos favorecidas. Machado (2009) propõe no artigo 

“Orientação Profissional: a necessária renovação conceitual e reorganização política” uma 

nova visão dos processos de orientação profissional. Segundo a autora  

 
A Orientação Profissional, atualmente, se depara, assim, com a necessidade urgente 
de buscar referências fora do seu contexto tradicional de atuação e de si mesma 
como um campo de linguagem e testes que, muitas vezes, são tomados como 
universais, para interagir com outros campos, pensar junto e ser referenciada por 
pactos e alianças (Machado, 2009, p. 91).  

 

Este novo modelo de OP precisa considerar os contextos existentes, as culturas locais, 

tendo sempre o sujeito no centro (Duarte, 2011, p.150). Nessa vertente, não se pode 

desconsiderar, no trabalho de orientação profissional, a realidade socioeconômica e 

sociocultural dos jovens das camadas populares e suas vulnerabilidades. (Valore et al., 

2012, p.358). Na pesquisa realizada por Valore (2012) com jovens oriundos das camadas 

populares, constatou-se  
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[...] a relevância da orientação profissional na formação cidadã dos jovens, pois 
independente das restrições impostas pelas condições socioeconômicas desses 
jovens na construção de seus projetos de vida e carreira, a realização de uma escolha 
consciente, autônoma, emancipada, apresentou-se comum a todos os jovens 
participantes da pesquisa (Valore et al., 2012, p.361).  

 

Todas essas reflexões fazem sentido quando confrontadas com o projeto institucional do 

Centro Universitário UNA, que se propõe a ter foco na formação integral de seus alunos em 

suas diversas dimensões, como indivíduo, como cidadão e como profissional. Isso é 

importante para que cada um encontre seu caminho, construa suas trajetórias de vida 

pessoal e profissional, sem perder sua identidade e o sentido de si próprio (Duarte, 2011). 

Além disso, como bem afirma Valore (2012), a OP não pode ser uma intervenção isolada, 

por iniciativa apenas de psicólogos em escolas e consultórios, mas deve estar articulada em 

rede com as práticas sociais do corpo docente e dos profissionais em geral das instituições 

de ensino superior. Para Valore (2012), “tal premissa parte do pressuposto de que a 

transição para o mundo do trabalho não é tema exclusivo da OP, posto que configura um 

trabalho mais abrangente que, em outros países, vem sendo denominado de Educação para 

a Carreira” (Valore et al., 2012, p. 414). 

 

VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando o cenário de amplo acesso ao ensino superior promovido pelo Prouni e, ao 

mesmo tempo, a realidade dos jovens oriundos das camadas populares, é fundamental 

olhar para esses jovens no momento de transição do ensino superior para o mundo do 

trabalho com outra proposta de orientação profissional, que leve em conta o preparo para 

essa transição, alicerçado em suas habilidades e saberes, e que se proponha a realizar a 

conscientização de profissionais de recursos humanos das organizações. Trata-se de 

buscar referências e de realizar reflexões sobre como dar mais um passo importante para a 

verdadeira inclusão social dos jovens das camadas populares e beneficiários do Prouni. 

Significa franquear a esses jovens não somente a oportunidade de acesso ao ensino 

superior, mas de dar continuidade ao seu desenvolvimento como indivíduo, cidadão e 

profissional, proporcionando uma transição para o mundo do trabalho de forma autônoma e 

emancipada, valorizadora de seus atributos socioculturais, promovendo uma melhoria em 

sua qualidade de vida e, consequentemente, o próprio desenvolvimento local. O desafio que 

se coloca, a partir desse estudo, é o de promover no âmbito da orientação profissional um 

programa que atenda aos anseios desses jovens e seus meios sociais. 
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RESUMO 

A União Europeia é uma organização formada por diversos Estados-membros que tiveram um 
processo de formação do Estado nacional muito particular, marcado por disputas internas, conflitos 
regionais e imperialismo. Conciliar de maneira harmônica todos esses interesses é uma tarefa muito 
difícil e fundamental para o aprofundamento da integração do bloco. O trabalho que ora se apresenta 
pretende realizar uma breve análise histórica da formação desta organização, tendo como foco 
principal o papel do estrangeiro não-europeu dentro dele. Desta maneira, será feita um exame sobre o 
papel da imigração na construção da identidade europeia, uma contextualização das tradições, dos 
nacionalismos e imperialismo de forma geral do continente europeu e seus efeitos sobre os fluxos 
migratórios e a formação do bloco.  

Palavras-chave: União Europeia.identidade.nacionalismo.imperialismo.imigração.  
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Introdução  
 

 A União Europeia (UE) é uma organização regional que busca integrar política, 

econômica, cultural e socialmente seus membros e promover a cooperação entre eles dentro 

destes âmbitos. Ela é constituída por 27 países europeus, abarcando grande parte do 

continente. Sua superfície estende-se por mais de quatro milhões de km², com uma 

população de aproximadamente 500 milhões de habitantes (UE, on-line). 

A organização formou-se após a Segunda Guerra Mundial, possuindo como um dos 

objetivos iniciais e principal fomentar a cooperação econômica na Europa. Essa ideia original 

pressupunha que tal cooperação reduziria os riscos de novos conflitos, tendo em vista a 

interdependência econômica que viria a surgir a partir dela. Contudo, a União somente 

adquiriu o formato atual após um longo e trabalhoso processo de integração. Primeiramente, 

foi constituída a CECA (Comunidade Europeia do Carvão e do Aço), criado pelo Tratado de 

Paris (1951), que dentre seus méritos está o de resolver a disputa franco-germânica 

conhecida como a Questão do Sarre1 (SILVA, 2004). Tal iniciativa de cooperação deu origem 

à Comunidade Econômica Europeia (CEE) em 1958, formada inicialmente pelos mesmos 

membros da CECA, a saber: Alemanha, França, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo.  

Após a formação da CEE, o bloco desenvolveu-se e expandiu-se (em número de 

membros e instituições), assumindo uma maior integração não somente econômica, mas 

também política e jurídica. Um passo decisivo para a constituição da UE como a conhecemos 

hoje foi o Tratado da União Europeia, assinado em 1992 na cidade de Maastricht (Holanda), 

que foi além da integração econômica da CEE. Este tratado fundou a UE, estabelecendo 

instituições comuns, definindo suas prerrogativas e fixando critérios para guiar a política 

financeira dos membros. Cinco anos depois foi assinado outro tratado na Holanda (Tratado de 

Amsterdã), buscando fortalecer a integração política da UE nas questões de política externa, 

controle fronteiriço e garantia dos direitos fundamentais de seus cidadãos (PINZANI, 2012). 

A partir deste último tratado há tentativas de enfatizar o peso da Europa no cenário 

global, no sentido de ser esta considerada um ator influente em temas diversos e centrais. 

Tendo este objetivo em vista, os membros do bloco buscaram a reformulação da política 

externa e de segurança comum (PESC). Desta maneira, podemos observar a perda da 

predominância do conceito de potência civil2 que dominou a ambição estratégica do bloco por 

muito tempo, principalmente durante a Guerra Fria.  

Apesar desta mudança de estratégia, o conceito de potência civil deixou um 

importante legado para as instituições da União. Atualmente, ela concede aos seus cidadãos 

                                                        
1 Divergência entre França e Alemanha em suas fronteiras sobre a exploração de carvão e aço. 
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inúmeros direitos comuns e um alto nível na liberdade de locomoção e residência entre os 

países membros. Um cidadão da UE pode desfrutar de maior acesso e liberdade entre os 

países membros (com algumas exceções como o Reino Unido e a Irlanda e os 

recém-ingressados Romênia e Bulgária, que ainda estão sendo integrados) para trabalhar e 

estudar, sem que seja necessária, por exemplo, uma autorização de trabalho ou visto de 

permanência. A organização busca lhes propiciar os mesmos direitos de qualquer outro 

cidadão nacional. 

Embora a UE procure garantir a plenitude da dignidade humana a seus cidadãos, tal 

tentativa envolve uma maior complexidade se considerarmos os imigrantes e estrangeiros 

que residem no bloco, principalmente os que estão em situação irregular (não 

documentados). O fenômeno da imigração tem crescido de forma acentuada na Europa. De 

acordo com a Eurostat, órgão responsável por reunir estatísticas da União Europeia (UE), o 

número de imigrantes residentes no bloco ultrapassava os 32 milhões, no ano de 2010. 

Desses, 20,2 milhões não pertenciam a nenhum dos 27 membros do bloco europeu 

(VASILEVA, 2011), os quais não são contemplados com os mesmos direitos dos cidadãos 

europeus. 

 
 

Imigração e identidade em construção na Europa  

 

A imigração não constitui um fenômeno novo no campo das ciências sociais, ou 

mesmo dentro da organização. A Europa criou um estímulo extra de migração intra-bloco 

após a integração propiciada pela união, mas a imigração de indivíduos dos países 

não-membros já se intensificava desde os anos 1970. Muitos fatores podem contribuir para o 

desenvolvimento de determinado fluxo migratório, como as condições de deslocamento, o 

desenvolvimento dos meios de locomoção e comunicação, as diferenças entre oportunidades 

nos países, formação de redes migratórias e uma antiga relação colonial no passado.  

Muitos destes avanços tecnológicos são inclusive um dos motivos para a compressão 

do espaço tempo, “processo social pelo qual os fenômenos se aceleram e se difundem pelo 

globo” (SANTOS, 1997 p. 109). Para o autor, a classe capitalista transnacional é que controla 

esta compressão, transformando-a em seu favor. Assim, grupos subordinados, dentre eles 

trabalhadores migrantes e refugiados, ainda que realizem muitos movimentos 

transfronteiriços, não controlam de forma alguma esta compressão (SANTOS, 1997). 

                                                                                                                                                                             
2  Conceito predominante na ambição estratégica europeia, buscando promover valores da paz, 
democracia e direitos humanos e Estado de Direito (SOARES, 2011).   

1958



Ao mesmo tempo em que o crescimento dos fluxos migratórios se intensifica, há outro 

grande desafio para o bloco europeu: a construção de uma identidade europeia. Esta 

identidade em construção é afetada de diversas maneiras pela presença dos não-europeus 

no seio da sociedade. Ao considerar a formação e modificação da identidade cultural nas 

sociedades modernas, especialmente na contemporaneidade do processo de globalização, 

não podemos ignorar a descontinuidade, fragmentação e ruptura destas identidades (HALL, 

2006). A UE necessita de uma solidariedade a nível transnacional no bloco que ainda não 

existe, e esta necessidade exerce um papel central para estabilidade política, econômica e 

social interna da organização (PINZANI, 2012). Esta identidade coletiva pode tornar-se um 

atenuante das tensões enfrentadas pela organização, agravadas pela recente crise 

econômica.  

A construção de uma identidade não é algo que pode ser facilmente realizado. A UE é 

uma organização composta por Estados modernos que passaram por um longo e profundo 

processo de formação nacional e que têm como um de seus princípios fundantes a soberania. 

Estabelecer uma ordem que seja capaz de acomodar esse princípio com as noções de justiça 

e igualdade peculiares de cada membro tem sido o maior desafio das organizações regionais 

e internacionais atuais (SATO, 2003), e a UE não foge à regra.  

Ela é uma organização com um profundo processo de integração entre os países 

membros, integração esta realizada de forma inédita na história dos blocos de cooperação 

regional. Exatamente por ir muito além do que as organizações de cooperação e integração 

tradicionalmente se propõem, surge a necessidade de uma identidade coletiva mais forte. 

Contudo, para os Estados que têm este tradicional conceito de soberania arraigado à sua 

formação, ceder parte de sua soberania em favor de instâncias internacionais aparenta ser 

um processo de difícil realização. Isso porque eles estariam abrindo mão, “total ou 

parcialmente, da prerrogativa de transformar em ação política suas visões e percepções 

acerca do mundo e das coisas” (SATO, 2003 p. 164). Esta desconfiança é ainda maior quando 

há uma diferença entre os Estados no que tange o poder de influenciar o sistema regional ou 

global. O respeito aos atributos básicos da soberania do Estado-nação e a defesa dos 

interesses nas colônias acabaram por restringir a colaboração inicial aos setores aduaneiros e 

de energia nuclear. Mesmo após o Tratado de Maastricht, não surgiu um sujeito independente 

e supranacional. O que ocorre é apenas a delegação de poderes de Estados que 

permanecem soberanos (HABERMAS, 1998). 

Ao analisar a tentativa de se formar uma identidade no mais avançado bloco em 

termos de integração regional, e que tem grande peso nas relações internacionais, uma 

característica surge com certo destaque: a identificação de problemas e interesses comuns. 

No início, o contexto de bipolarização causado pelas duas superpotências da Guerra Fria e a 

perda da relevância europeia no cenário global impulsionaram a integração. O historiador Eric 
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Hobsbawn afirma que “o efeito da Guerra Fria foi mais impressionante na política internacional 

do continente europeu que em sua política interna. Provocou a criação da ‘Comunidade 

Europeia’, com todos os seus problemas” (HOBSBAWN, 1995 p. 236). Entretanto, este 

aprofundamento na integração ao longo da história do bloco não foi simples, consensual ou 

mesmo inteiramente pacífico. A estabilidade europeia viu-se abalada pelo terrorismo. As 

esquerdas de Alemanha e Itália e os nacionalistas na Grã-Bretanha e Espanha “revelaram 

uma face menos tolerante da convivência europeia” (SARAIVA, 2008 p. 240).  

Atualmente, a imigração, cada vez mais, passa a ser identificada como um problema 

para os europeus (SAYAD, 1998). Ela tem recebido grande destaque como uma dificuldade 

que aflige a todos os membros do bloco. Sobre este assunto, Hobsbawn já apontava tal 

situação ainda na década de 1970, afirmando ser  
[...] notável que numa era de espetacular crescimento econômico e crescente 
escassez de mão de obra, e num mundo ocidental dedicado a livres 
movimentos na economia, os governos resistissem à livre imigração, e, 
quando de fato começaram a permiti-la (como no caso dos habitantes do 
Caribe e outros membros da Comunidade Britânica, que tinham o direito de 
assentar-se porque legalmente eram britânicos), acabassem por 
interrompê-la. Em muitos casos só se concedia a esses imigrantes, a maioria 
vinda de países menos desenvolvidos do Mediterrâneo, permanência 
condicional e temporária, para que pudessem ser facilmente repatriados, 
embora a expansão da CEE, passando inclusive vários países de imigrantes 
(Itália, Espanha, Portugal, Grécia), tornasse isso mais difícil. [...] Mesmo na 
Era de Ouro a imigração era uma questão politicamente delicada. Nas difíceis 
décadas após 1973, ia levar a uma aguda elevação da xenofobia pública na 
Europa (HOBSBAWN, 1995 p. 271). 

 

Mais recentemente, a extrema-direita ressurge em diversos países importantes do 

bloco, tendo como uma de suas frentes políticas o discurso nacionalista anti-imigração, além 

de violentas críticas à integração regional e ao pretenso abandono da soberania nacional em 

favor de Bruxelas. Estes grupos apareceram inclusive nos tradicionais opositores ao 

euroceticismo e motores da integração, como é o caso de Le Pen na França, e opositores na 

Alemanha após sua reunificação, que a deixaram exausta economicamente. 

Paralelamente a este ressurgimento da extrema-direita na Europa, podemos observar 

também o aumento dos fluxos migratórios para o continente. Os motivos que levam à escolha 

da UE como destino de muitos imigrantes são amplos e diversos. Os elevados índices de 

desenvolvimento humano e social do bloco e a antiga relação colonial de alguns de seus 

países com diversas regiões do mundo (América Latina, Caribe, África e Ásia) estão entre as 

principais razões.  

Segundo Habermas (2012, p. 85) “Após cinquenta anos de imigração de 

trabalhadores, os povos dos Estados europeus também não podem mais se imaginar como 

unidades culturalmente homogêneas, haja vista sua variedade étnica, linguística e religiosa 

crescente”. Indo mais além, não podemos considerar que somente em razão destes últimos 
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50 anos é que as culturas e identidades dos europeus modificaram-se. As culturas não são 

impermeáveis; todas fazem apropriações umas das outras.  
[...] a cultura nunca é uma questão de propriedade, de emprestar e tomar 
emprestado com credores absolutos, mas antes de apropriações, 
experiências comuns e interdependências de todo tipo entre culturas 
diferentes. Trata-se de uma norma universal (SAID, 2011 p. 339).   

 

Assim como a cultura, a identidade ou etnicidade não é um conjunto intemporal e 

imutável de traços culturais que são transmitidos igualmente de geração a geração; ela 

provoca e é fruto de ações e reações entre os grupos (POUTIGNAT; STREIFF-FENART, 

2011). Desta maneira, argumentos sobre os imigrantes serem inassimiláveis e sobre a 

contaminação cultural podem ser considerados infundados.  

Isto posto, parte-se da premissa de que não há uma identidade europeia única e 

consensual, sob a qual os cidadãos da UE se identificam. Pensando que a integração do 

bloco vai muito além do âmbito econômico, ocorre uma tentativa de se formar esta identidade, 

para dar mais força, coesão social e estabilidade interna à União. Tendo em vista esta 

tentativa, o estrangeiro se apresenta como importante elemento nesta formação, pois irá 

desempenhar o papel do “outro” no processo, cujos efeitos negativos vêm se apresentando 

como potencialmente maiores do que uma identidade com bases em princípios de igualdade 

de direitos e tratamento aos indivíduos. Neste caso, o “outro” não nos torna conscientes de 

nossas particularidades, mas sim vemos nele um inimigo em potencial ou real e, 

principalmente, alguém inferior (STOLCKE, 1993). 

Ao inferiorizar o estrangeiro, discursos com conotações consideradas racistas e 

xenófobas acabam por aflorar em diversos partidos conservadores, principalmente durante as 

campanhas eleitorais. Contudo, a utilização da palavra racial tem uma conotação emotiva 

muito forte, e para se evitar este mal-estar, utiliza-se o termo etnia, mas que não o impede de 

acarretar as mesmas significações. Na França, o termo etnia adquiriu esta péssima conotação 

por ser o substituto da palavra raça. Ela combina aspectos biológicos e culturais, sendo 

simultaneamente uma comunidade de sangue, cultura e língua. A oposição está agora entre a 

nação como uma comunidade política e a nação como uma comunidade etnocultural 

(POUTIGNAT; STREIFF-FENART, 2011).  

Em consonância com o fundamentalismo cultural apontado por Stolcke, Castoriadis 

(1989) considera que ao nos relacionarmos com o estrangeiro, há uma tendência 

(equivocada) em hierarquizar esta relação, podendo ele ser considerado superior, equivalente 

ou inferior; no caso de superior, não se pode ter uma adoção global do seu costume, ou isso 

seria o suicídio social. Assim sendo, só restam duas possibilidades do encontro com o 

estrangeiro: inferiores ou iguais a nós. E geralmente, a opção é pelo inferior, tornando as 
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instituições de cada um incomparáveis. Assim, a situação do estrangeiro na Europa vem 

tornando-se problemática a cada ano.  

 
 

Tradições, nacionalismos e imperialismo 

  

 A UE vem tentando desenvolver um diálogo com países não membros sobre a 

imigração para o bloco e estas ações têm sido motivo de acalorados debates. Os fluxos 

migratórios para a UE caracterizam-se por serem provenientes de países vizinhos imediatos 

ou de antigas colônias. Os grupos mais significativos são: turcos, marroquinos, albaneses, 

chineses, ucranianos, argelinos, russos, indianos, equatorianos, estadunidenses, brasileiros e 

paquistaneses. A organização tem recebido críticas em razão do reenvio de imigrantes 

extracomunitários não-documentados e de sua política de segurança de fronteiras externas 

(PEREIRA, 2012). 

 Apesar desta tentativa de diálogo com países de emigração, a UE ainda não toma 

ações que busquem trabalhar a origem da situação migratória ou mesmo faz uma autocrítica 

profunda sobre a situação presente e sua contribuição histórica para o desenvolvimento de tal 

fenômeno. Conforme apontado previamente, uma relação colonial pode ser um dos fatores 

que impulsione fluxos migratórios. O imperialismo europeu do século XIX e XX não somente 

criou esse vínculo entre os países do continente e o restante do mundo, mas também 

aproximou todo o globo. Foi uma história partilhada, apesar da segregação que era sua 

característica. Em razão dele, diversas culturas atuais são mutuamente imbricadas, e este 

imperialismo ainda afeta nossa época (SAID, 2011).  

 Tendo esta perspectiva em vista, a simples defesa da ideia de uma cultura europeia, 

se contrapondo com os estrangeiros, torna-se algo muito complexo e difícil de concretizar. 

Tradições não são descoladas do presente ou isoladas dele. Ambos modelam um ao outro, 

coexistindo, ainda que haja uma combatividade com que indivíduos e instituições decidem o 

que é e o que não é tradição. Na virada do século XIX, aponta Said, os europeus passam a 

ignorar a influência das culturas semitas e africanas em prol da pureza ática. As ex-colônias 

são comumente vistas de maneira acrítica no que concerne ao impacto do imperialismo e 

colonialismo. (SAID, 2011).   

 Conforme apontou Hobsbawn (2012), muitas das antigas tradições, apesar de 

aparentarem ter origem num passado remoto, são relativamente recentes, ou mesmo 

inventadas. Tal prática de invenção visa “inculcar certos valores e normas de comportamento 

através da repetição, o que implica automaticamente, uma continuidade em relação ao 

passado” (HOBSBAWN; RANGER, 2012 p. 12). Estas tradições procuram estabelecer uma 
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continuidade artificial com o passado histórico referenciado. Seu objetivo é a invariabilidade, 

com o passado impondo práticas fixas.  
A fabricação [...] dos mitos de origem e de um sentimento de continuidade 
histórica propicia que se veja no Estado a expressão de uma identidade 
preexistente que constitui uma forma ideológica efetiva sem a qual o apelo do 
patriotismo seria ‘dirigido a ninguém’ (POUTIGNAT; STREIFF-FENART, 
2011 p. 50) 

 

Para consolidar tal fenômeno, os países fazem uso de símbolos como bandeiras, 

hinos e armas nacionais, fazendo jus a uma lealdade imediata e revelando todo o passado, 

pensamento e cultura de uma nação.  Ainda que esteja longe de se constituir como uma 

nação – o propósito na realidade nem é este – a UE já conta com dois destes símbolos 

(bandeira e hino), além de contar com o “Dia da Europa” em todo o bloco. No entanto, tais 

símbolos não contam com a mesma força de um tradicional símbolo nacional, principalmente 

no caso europeu, pois diferente deles, não logrou, todavia, remontar raízes na antiguidade, e 

tampouco aparenta ser uma comunidade humana natural, característica da invenção e 

construção das nações europeias (HOBSBAWN; RANGER, 2012).  

As nações da Europa adquiriram, ao longo da história, uma consciência nacional que 

envolvia um traço de uma noção da sociedade internacional. E esse fato contribuía para que 

os membros de tais sociedades entrassem em disputas internas – guerras entre Estados 

soberanos (MASAO apud ANDERSON, 1993). Tais nacionalismos se estenderam além a 

Europa (Ásia e África) em nome do imperialismo, sendo implantados pelas mesmas classes 

de grupos que eram educados sob o viés cultural europeu. Mesmo os países que não foram 

subjugados diretamente, como Japão e Sião (Tailândia), acabaram por imitar tal forma 

(ANDERSON, 1993). Esses nacionalismos iam além do desrespeito às culturas das colônias, 

inventando tradições nestes locais, subjugando povos diversos sob um mesmo governo, 

separando tantos outros e ainda impondo seus preconceitos (HOBSBAWN; RANGER, 2012). 

“Nadie en su sano juicio negaría el carácter profundamente racista del imperialismo inglés del 

siglo XIX” (ANDERSON, 1993 p. 136).   

No entanto, a descolonização não acabou com o imperialismo. Há uma continuidade 

dessa interdependência e sobreposição. As potências ocidentais deixaram suas colônias 

apenas fisicamente, mas as conservaram como mercados e também como pontos do mapa 

ideológico, onde exercem domínio intelectual e moral. Há uma herança de vínculos que ainda 

liga a Argélia à França e a Índia à Inglaterra, por exemplo. Um imenso contingente de pessoas 

dos antigos territórios coloniais agora reside na Europa metropolitana (SAID, 2011). 

Tais movimentos populacionais resultam, em larga medida, do imperialismo e da 

descolonização. Países como Itália, França, Alemanha e Inglaterra passam por esta situação. 

O imperialismo ainda é uma força de muito poder nas relações internacionais de forma geral, 
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por meio das quais países menos desenvolvidos economicamente acabam subordinados aos 

mais desenvolvidos. Said aponta como   
[...] uma das características mais lamentáveis da época é ter gerado mais 
refugiados, imigrantes, deslocados e exilados do que qualquer outro período 
da história, em grande parte como acompanhamento e, ironicamente, 
consequência dos grandes conflitos pós-coloniais e imperiais. Assim como a 
luta pela independência gerou novos Estados e novas fronteiras, da mesma 
forma ela gerou andarilhos sem lar, nômades, errantes, que não entravam 
nas estruturas nascentes do poder institucional, rejeitados pela ordem 
estabelecida por sua intransigência e obstinada rebeldia. (SAID, 2011 p. 
504). 
  

Atualmente, não podemos mais considerar uma identidade única para determinado 

indivíduo ou grupo, pois o imperialismo acabou por consolidar uma mescla de culturas e 

identidades de forma global. “Mas seu pior e mais paradoxal legado foi permitir que as 

pessoas acreditassem que eram apenas, sobretudo, exclusivamente brancas, pretas, 

ocidentais ou orientais.” (SAID, 2011 p. 510). Não é possível negar a continuidade das longas 

tradições, idiomas nacionais, geografias culturais de cada nação. No entanto, a questão que 

está posta é se há uma necessidade em se separar tais diferenças de maneira tão brusca, 

afora o medo e o preconceito (SAID, 2011).   

 
 

Considerações Finais 

 

 Durante a década de 1970, a discussão sobre a imigração passou a ocupar a cena 

política francesa. Questões sobre a utilidade econômica dos imigrados ou sobre os custos 

sociais estavam sendo debatidos constantemente. Recentemente, esse debate mudou de 

natureza: interrogações sobre uma identidade nacional francesa entraram em pauta, além de 

ser uma provocação à integração europeia. A antiga imagem de aproveitador do trabalhador 

imigrante “foi substituída por uma visão dos imigrados como grupos portadores de um projeto 

coletivo ameaçador” (POUTIGNAT; STREIFF-FENART, 2011 p. 15).  

Ainda que a União Europeia tenha avançado muito no objetivo de proporcionar a seus 

cidadãos a garantia de direitos fundamentais e da dignidade humana, há uma grande 

defasagem se considerarmos os imigrantes. A organização defende que a imigração do 

exterior seja gerida de forma justa e sustentável, promovendo a integração dos cidadãos de 

países terceiros nas respectivas sociedades de acolhimento e tirando partido das 

oportunidades que a imigração legal poderá representar para as economias e sociedades 

europeias (UE, on-line).  

Entretanto, este caminho ainda não está muito claro. Há uma necessidade em se 

superar o nativismo, abrindo a possibilidade de um universalismo que não seja nem limitado 
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nem coercitivo. Povos não têm apenas uma única identidade – irlandeses não são apenas 

irlandeses; indianos não são somente indianos; essa superação não significa “abandonar a 

nacionalidade, e sim pensar a identidade local como algo que não esgota a identidade do 

indivíduo ou do povo” (SAID, 2011 p. 357). Conforme já mencionado, esta mesma identidade 

não deve ser considerada algo estável, eternamente determinada, de caráter irredutível. 

“Nenhuma nação moderna possui uma base étnica dada” (BALIBAR apud POUTIGNAT; 

STREIFF-FENART, 2011 p. 50); entretanto, mesmo que esse processo de etnização seja 

fictício, resultado de uma fabricação, ele influencia o real.  

Assim sendo, há uma contradição posta para a UE na sua relação com o imigrante 

estrangeiro. Conforme apresentado, o imperialismo europeu está profundamente relacionado 

com o nacionalismo destes Estados, que consequentemente criou estes vínculos com as 

ex-colônias e vizinhos e fortaleceu o fluxo migratório. Contudo, para o bloco, tais 

nacionalismos podem influenciar de forma negativa a integração, sendo utilizado para 

repudiar a Organização. Desta forma, será muito difícil separar o estrangeiro membro da UE 

daquele extracomunitário, visto que não há uma identidade europeia coletiva. Uma proposta 

com um caráter mais cosmopolita e acolhedora do imigrante em geral talvez se apresente 

como um melhor caminho, certamente para o imigrante, mas também para a formação e 

consolidação da União Europeia.  
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RESUMO

O presente trabalho é ponto de partida para o desenvolvimento da pesquisa de Mestrado em Políticas 
Sociais do Programa de Pós-Graduação da Universidade Estadual Norte Fluminense Darcy Ribeiro 
(UENF), intitulado “O Ensino Religioso enquanto Política Pública e sua relação com a regulação e a 
participação: Políticas Públicas e Legislação na Rede Estadual do Rio de Janeiro”, sob a orientação 
do prof. Dr. Leandro Garcia Pinho. Objetivamos perceber como se desenvolveu, ao longo do século 
XX até os dias atuais, a trajetória das legislações educacionais que regularam do Ensino Religioso no 
Brasil  e,  em particular,  no Estado do Rio de Janeiro.  A atual  produção acadêmica apregoa uma 
proposta de ER sem proselitismo. Não é o que ocorre na proposta de regulação do ER no Estado do 
Rio  de  Janeiro,  que  se  apresenta  confessional. Propõe-se  entender  em  que  sentido  há  uma 
incompatibilidade da Lei nº 3.459, de 14/09/2000, e o atual estágio das discussões sobre o ER no 
Brasil.  Tomando  por  pressuposto  a  importância  da  espiritualidade  para  a  vida  em  sociedade, 
percebemos que esse discurso que se antevê na atual legislação do ER fluminense desqualifica a 
dimensão da formação humana deste campo de ensino, servindo-se superficialmente do conceito de 
laicidade do Estado.

Palavras-chave: Ensino Religioso. Políticas Públicas. Estado. 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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TRAJETÓRIA  DO  ER  BRASILEIRO  DO  SÉCULO  XX  AOS  DIAS 

ATUAIS

No  tocante  ao  debate  do  campo  de  conhecimento  da  História  da  Educação 

(Lombardi, 2004) faremos a interface do Estado Laico com o ER, traçando um panorama 

das proposições enunciadas pelo grupo dos Pioneiros da Educação Nova e as propostas 

educacionais influenciadas por este grupo. 

Levando-se em consideração que só há políticas sociais em sociedades de classe 

(Marshall,  1967) e  que as mesmas  servem para  amenizar os desgastes gerados pelos 

conflitos sociais daí decorrentes, o ER, abordado também como uma política educacional 

implementada pelo  Estado,  deve  ser  analisado  para  que  o  mesmo  possa servir  como 

formador de uma consciência humana e social capaz de amenizar as mazelas geradas na 

sociedade capitalista, manifestada sob o espectro de modernidade líquida (Bauman, 2001).

Entendemos que as  políticas  sociais  são estratégias de resistência  que buscam 

garantir  a  integridade,  mediando a  tensão entre  classes  dentro  da dinâmica  capitalista. 

Todavia,  geram dialeticamente,  em contrapartida,  os  elementos  culturais  e  sociais  para 

novas  formas  de  organização  sociais  contra-hegemônicas.  Confirmando,  assim,  que  a 

cidadania (Demo, 2008) está ligada a uma questão de classe, de status, formada dentro das 

relações de poder nos diferentes estágios produtivos. 

É dentro desse panorama reflexivo e arcabouço teórico que inserimos nosso objeto 

de estudo, dialogando com a produção do campo do saber das políticas sociais, em sua 

articulação com o Estado através  das políticas  públicas,  através  da  ação dos agentes 

definidores dessas políticas e  o  impacto  delas na realidade social  tendo como lócus  o 

ambiente  educacional.  E  a  discussão  sobre  o  ER  não  pode  passar  ao  largo  destas 

discussões.

O primeiro momento do debate sobre Ensino Religioso – 1930 a 1970

O  debate  acerca  do  ensino  religioso  no  Brasil  remete  ao  processo  de 

desenvolvimento da sociedade ocidental,  no momento fundador do que se convencionou 

denominar modernidade. Com efeito, ocorreu um desdobramento das transformações sócio-

históricas ligadas a um período de transformação nas relações de produção e poder da 

existência nos territórios circunscritos a essa civilização, trazendo para cenários culturais 

novos fatores possibilitados pela industrialização. 

Algumas mudanças socioeconômicas concorriam aqui de forma correlata. Abertura 

dos portos, comércio, proto-industrializarão, entre outros fenômenos. Tudo isso nos indicava 

o caminho que adotaríamos. Esse processo nos alcança concretamente em tempos da I 

Guerra  mundial  (1914-18)  devido  a  fatores  circunstanciais  que  permitem  o  pleno 
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desenvolvimento  de  conceitos  como  “modernização  conservadora”,  “desenvolvimento 

dependente” e “Capitalismo tardio”. 

No contexto das transformações nas relações sociais é que irão ressoar com mais 

força as vozes do debate sobre conceitos e noções apregoados por essa nova condição, 

Industrialização,  Estado  Laico,  Imigração,  Urbanização,  Positivismo...  Fatores  que 

acentuaram a secularização das instituições. Dentro desse contexto situamos nosso foco no 

debate acerca da legislação do Ensino Religioso.

A disputa travada pela hegemonia dava-se entre duas vertentes: a francesa, com o 

“princípio da liberdade religiosa a “neutralidade escolar”, compreendida como a ausência e 

proibição de qualquer tipo  de ensino de religião  na escola,  bem como  a  manifestação 

religiosa nos estabelecimentos públicos.” (Caron, 2007, p. 75) e a americana que segue os 

“princípios da liberdade religiosa proposta na Constituição Americana, para favorecer ao 

Estado  brasileiro  a  livre  opção  religiosa  que  as  denominações  religiosas  pudessem 

livremente se organizar”  (Caron,  2007, p. 75).  É  evidente que disputavam mais do que 

religião. Ao que tudo indica, eram ideologias que visavam legitimar sua visão de mundo. 

Manter a tradição patriarcal representada pelos setores conservadores da sociedade (por 

incrível  que  pareça  na  tradição  francesa!)  ou  adotar  a  modernidade,  a  meritocracia 

representada nas novas metodologias americanas. É dentro desses limites que movemos 

nossa análise, tendo como construção do referencial teórico a legislação e os diferentes 

autores que discutem o Ensino Religioso. 

Na sequência deste estudo destacamos a legislação educacional no Brasil a partir de 

1930. A saber, é “através do Decreto de 30 de abril de 1931, que o ER passou a integrar o 

currículo das escolas públicas” (Lima, 2005, p.17). Essa é a primeira regulação do ER na 

República, pois na escola da primeira república não existia oficialmente o Ensino Religioso. 

Excetuando

as  iniciativas  privadas  subsistiu,  como  um  tema  polêmico  nos 

debates e discursos entre republicanos e alguns setores católicos. 

Entre 1930 e 1934, desenvolveu-se um acentuado debate sobre o 

ensino da religião, com questionamentos quanto à sua presença na 

escola pública (Caron, 2007, p. 80).

Isso nos permite vislumbrar que esse debate foi ganhando força pela mobilização 

dos  grupos  sociais  para  garantir  a  regulamentação  a  partir  de  seus  pressupostos 

ideológicos, dando conta do problema dos conflitos pelo Estado. Esse conflito gerado pelo 

fim do regime de Padroado com o Estado Laico, preconizado pela República, preocupou a 

Santa  Sé,  tanto  pelo  fim  do  monopólio  do  ER,  quanto  pela  perda  dos  registros  de 

casamentos, funerais e controle dos cemitérios. A Igreja Católica manteve sua atuação na 

educação junto às elites, mas um novo elemento entra em cena e modifica o cenário: os 
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imigrantes que agora assombram como concorrentes. “Surgiram as escolas confessionais 

protestantes  como  as  da  Igreja  Metodista  e  Presbiteriana,  introduzindo  novas  técnicas 

educacionais particularmente as norte-americanas” (Bertoni, 2008, p.27).

Isso motiva a luta pelo retorno do ER na escola pública. Assim é que entendemos a 

Constituição de 1934 ter “assegurado o ER na escola pública como disciplina integrante do 

horário escolar, de caráter facultativa aos alunos e ministrada conforme os princípios de 

cada denominação religiosa dos mesmos” (Caron, 2007, p. 98). 

O Art. 153 define:

o  ensino  religioso  será  de  frequência  facultativa  e  ministrado  de 

acordo  com  os  princípios  da  confissão  religiosa  do  aluno, 

manifestada  pelos  pais  e  responsáveis,  e  constituirá  matéria  dos 

horários nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e 

normais. (Brasil, 1934).

Embora as vozes dos laicizadores se fizessem ouvir, “o Manifesto dos Pioneiros da 

Escola Nova se opõe a inclusão do Ensino Religioso nas Escolas” (Bertoni, 2008, p.28), elas 

não conseguiram suprimir o ER nas escolas. Para Lima, esse problema se resolveria pelo 

fato  do  ER aparecer  daí  em  diante  em todas  as “constituições  federais  sob  figura  de 

matricula facultativa” (Lima 2008, p.17). Assim, o governo exerce uma evasão em torno do 

posicionamento  de  salvaguardar  a  laicidade  defendida  na  vertente  francesa  que  não 

legitima o ER na escola Pública, e se reconcilia tanto com a vertente americana quanto com 

o interesse dos católicos ao permitir o ensino confessional.

A Constituição de 1937 faz significativas alterações no ER e retira a obrigatoriedade 

da escola, ao dizer que o mesmo pode fazer parte, como disciplina, do ensino primário, 

secundário  e  das  escolas  normais.  A matrícula  facultativa  é  substituída  por  frequência 

compulsória  aos alunos e professores,  pois  nenhum docente era obrigado a ministrá-lo, 

tampouco os  alunos de assistirem!  No entanto,  “constitui  disciplina  do curso  e  não faz 

alusão  sobre  a  confissão  religiosa  do  aluno  ou  da  família”  (Caron,  2007,  p.98).  Esta 

(des)regulação  representa  bem  a  preocupação  do  Estado  Novo  com  o  ensino 

profissionalizante e a manutenção da conciliação e do compromisso com a igreja católica.

Na Constituição de 1946, “Gustavo Capanema ex-Ministro da Educação do Estado 

Novo é redator do capítulo da educação da Constituição e responsável por elaborar o tema 

do Ensino Religioso” (Caron, 2007, p. 99) que assume a retomada  do mesmo “contemplado 

como um dever do  Estado para  com a liberdade religiosa do cidadão que frequenta a 

escola” (Bertoni, 2008, p.28). Isso é possibilitado pela introdução do regime liberal no Brasil, 

que o  aproxima  da ideologia  americana  garantindo a  liberdade  religiosa  do  cidadão  e 

reafirmando o compromisso com os grupos católicos.
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Essa posição conciliadora irá desconstruir-se a partir  da promulgação da LDB de 

40/24/61,  que reduz o  espaço  do ER.   “Ele  recebe um tratamento  de  componente  da 

educação,  mas  fica  fora  do  sistema  escolar,  tirando  da  responsabilidade  do  Estado  a 

oneração  para  com os  professores  do  ER”  (Lima,  2008,  p.18).  Retomando a  vertente 

francesa da laicização.

O tema será revisitado nas constituintes de 1967 e 1969 e se consolidará novamente 

a posição americana. A saber, com a sua inserção obrigatória no horário escolar:

a partir de 1970, esse ensino passou a ser assunto de discussões 

mais efetivas e aprofundadas, em vista das mudanças sociopolíticas 

na educação brasileira, em especial com a Lei no 5.692/71 que fixa 

as  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  e  no  Artigo  7o, 

parágrafo único mantém o Ensino Religioso nestes termos: "o ensino 

religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 

normais dos  estabelecimentos oficiais  de  1o e  2o  graus"  (Caron, 

2007, p.108).

Podemos perceber claramente uma gangorra nesta peleja do ER, em que temos os 

seguintes aspectos: (1) presença ou não de ER nas escolas oficiais; (2) a obrigatoriedade, 

ou não, do aspecto facultativo da confessionalidade; e (3)  as diferentes modalidades de 

ensino em que o ER seria exercido. Estas indefinições serão aprofundadas nas investidas 

dos estados em implementar o ER, tentativas que trazem, por outro lado, uma diversidade 

na elaboração de materiais e conteúdos que possibilitam mudanças nas modalidades de 

ER: confessional, ecumênico e interconfessional na prática de sala de aula. E que levam a 

novas reflexões como:

Ensino  Religioso  é  garantido  por  lei,  mas  não  é  concebido  e 

compreendido como integrante do currículo escolar. Isso gera uma 

busca por uma identidade própria ocasionada pela crise provocada 

pela  perda  da  sua  função  catequética  evangelizadora  […]  A 

passagem  de  um  Ensino  Religioso  catequético  para  uma  nova 

educação voltada para uma visão ampla do ser humano começa a 

ser debatida na sociedade, na medida em que essa disciplina deixa 

de ser um espaço privilegiado da Igreja na escola. Ao mesmo tempo 

em que o  catecismo  vai  deixando a  escola,  busca-se  uma  nova 

identidade  desse  componente  curricular,  integrante  do  processo 

educativo. Essa identidade foi sendo construída através da prática e 

do estudo promovidos pelos Encontros de Ensino Religioso (ENER), 

desde 1974 (Fuchs, 2012, p.28).
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É a partir dessa perspectiva que delimitamos focar as discussões que seguem até 

hoje no que classificamos como segundo estágio deste debate que reverbera na discussão 

sobre o ER. Manifesto na Constituição de 1988 e na LDB 9394/96, que, embora, mantenha 

incorporada  as  (des)regulações  anteriores,  passa  por  um  processo  participativo  mais 

descentralizado e participativo, o que permite que as demandas sociais façam valer sua 

participação em termos de regulação. Essa nova preocupação mais sofisticada compreende 

o ER enquanto princípio educativo para a formação humana.

O  segundo  momento  do  debate  sobre  o  Ensino  Religioso  –  Pós  LDB/EN 

9394/96

O ER na Constituição Federal de 1988 reflete as demandas geradas por esse novo 

modelo de ER, que delimitamos a partir da década de 70, resultado das reflexões e ações 

realizadas a partir daqueles debates:

Nos  anos  de  1986-87,  quando  ocorreu  a  Assembléia  Nacional 

Constituinte, os debates, as discussões e mobilizações em torno da 

inclusão de um dispositivo  constitucional  que garantisse  o  ensino 

religioso nas escolas públicas foram acalorados, lembrando o que 

aconteceu  na  década  de  30.  De  um  lado  estavam  os  grupos 

religiosos, principalmente a Igreja Católica e os grupos ligados a ela, 

argumentando a favor do ensino religioso nas escolas públicas. De 

outro,  os  grupos  secularistas,  principalmente  associações  de 

educadores, contra o ensino religioso nas escolas públicas e a favor 

da escola laica (Raquetat Júnior, 2007, p.37).

Para acompanhar esses debates foram surgindo os movimentos representantes da 

CNBB em 1985, o GRERE (Grupo de Reflexão Nacional sobre o Ensino Religioso Escolar) e 

outras organizações civis e manifestações religiosas em âmbito estadual também surgiram a 

ASSINTEC (Associação Interconfessional  de Educação de Curitiba); CIER (Conselho de 

Igrejas  para  a  Educação Religiosa de Santa Catarina);  IRPAMAT (Instituto  Regional  de 

Pastoral do Mato Grosso); FONAPER (Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso), 

este movimento chegou a elaborar emendas populares com 800 mil assinaturas a favor do 

ER,  toda  essa  pressão  fez com que  o  ER fosse regulado na Constituição  Federal  da 

seguinte forma:

Constituição  da  República  Federativa  do Brasil  –  1988.  Art.  210, 

parágrafo 1o - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 

disciplina  dos  horários  normais  das  escolas  públicas  de  ensino 

fundamental (Bonavides, Amaral, 1996, p.741, v.9).
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Neste modelo o que pauta as legislações sobre o ER são valores ecumênicos e 

pluralistas.  Ainda  que a  antiga  tensão religião-Estado-educação se  fizesse  presente  na 

elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases. “Em seu projeto inicial, previa a existência de 

ER, conforme preconizava a Constituição, de caráter ecumênico assegurado o respeito à 

diversidade cultural religiosa do Brasil no texto da lei” (Lima, 2008, p.19). Todavia, como a 

LDB 9496/96 ficou marcada por não regular prazos e valores, devido ao contexto neoliberal 

em que foi sancionada, manteve no projeto aprovado uma

definição do Ensino Religioso para as escolas públicas de ensino 

fundamental nas modalidades confessional e interconfessional, bem 

como, a expressão “sem ônus para os cofres públicos”, o que implica 

em  dificuldades  para  a  organização  e  sistematização  da  prática 

pedagógica  na  escola.  Como  essa  LDB  não  acrescentou 

determinações ao tema, deixando em aberto e ficando aos cuidados 

das instituições  religiosas,  abriu-se  um leque na interpretação  do 

texto  da  Lei,  bem  como,  inúmeras  possibilidades  de  práticas 

educacionais (Bertoni, 2008, p.32).

Novamente os movimentos sociais em seus processos de participação irão influir na 

mudança e o que chama atenção é a velocidade em que a formulação muda.

[...] em 22 de julho de 1997, promulga-se a Lei 9.475, alterando o 

artigo 33 da LDB 9.394/96. O que sai do texto original do artigo 33 é 

a  expressão “de  acordo com as  preferências  manifestadas  pelos 

alunos  ou  seus  responsáveis”,  eliminando  o  caráter  de 

confessionalidade  passando  a  ser  interconfessional  e,  ainda,  a 

expressão  “sem  ônus  para  os  cofres  públicos”,  devendo  ser 

ministrado  em  horário  normal  da  escola  pública  de  ensino 

fundamental (Bertoni, 2008, p.32).

A despeito da sociedade civil organizada influir no processo de regulação quanto a 

garantia no corpo da lei do caráter não proselitista e a oneração do Estado para com o ER, 

alguns pontos cruciais para a implementação desse projeto são deslocados pela definição 

de novas atribuições conferidas aos Estados e Federação,

em  primeiro  lugar,  fica  definido  que  o  ensino  religioso  deve  ser 

entendido enquanto uma disciplina que deveria  ser introduzida na 

construção dos currículos das escolas do ensino fundamental.  Em 

segundo  lugar  é  delegado  aos  Estados  da  federação  a 

obrigatoriedade de remuneração dos professores de ensino religioso, 

a  regulamentação  dos  procedimentos  para  a  definição  dos 

conteúdos  da  disciplina,  o  estabelecimento  dos  critérios  de 
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contratação  destes  professores  e,  também,  a  viabilização  da 

formação de professores habilitados (Carneiro, 2004, p.23).

Estas  novas  definições  permitindo  aos  Estados  definirem  a  regulação  do  ER, 

possibilitaram  a  retomada  do  proselitismo  devido  à  lacuna  gerada  pela  falta  de  uma 

definição de currículo e de formação de professores que terminaram por ser legitimadas 

conforme o  Parecer  97/99 do Conselho Nacional  de  Educação (CNE,  1999).  Por  esse 

documento, 

o Conselho compreende que os “professores possam ser recrutados 

em diferentes áreas e deveriam obedecer a um processo específico 

de  habilitação”,  possibilitando  que  as  entidades  religiosas  ou 

organizações ecumênicas realizem a formação, pois não se prevê 

curso de licenciatura específica nessa área de conhecimento.

Diante  disso,  os  Estados  vêm  regulamentando a  LDB  de  maneira  própria.  Uns 

avançam sobre o  debate pluralista e interconfessional,  como os Estados de São Paulo, 

Santa Catarina, Goiás e principalmente o Rio  Grande do Sul.  Outros retrocedem para o 

“confessionalismo”, como o regulado na Bahia e no Rio de Janeiro.

No entanto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica publicadas 

pelo  Conselho  Nacional  de  Educação,  conforme  Resolução  04/2010,  afirmam  que  a 

educação deve ser institucionalizada em regime de colaboração entre a União, os Estados e 

municípios no qual convivem sistemas educacionais autônomos, “para assegurar efetividade 

ao projeto da educação nacional, vencer a fragmentação das políticas públicas e superar a 

desarticulação institucional” (Brasil, 2010, art. 7).  E o Ensino Religioso, enquanto Política 

Pública, também deve estar integrado nessa “formatação”. 

Antes de continuarmos, há que se ressaltar que concebemos política pública como:

a ação que nasce do contexto social,  mas que passa pela esfera 

estatal  como uma decisão de intervenção pública  numa realidade 

social  determinada,  quer  seja  ela  econômica  ou  social.  Ainda, 

esclarece que as políticas públicas representam [...] o resultado da 

dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações 

de poder,  relações estas constituídas pelos grupos econômicos  e 

políticos, classes sociais e demais organizações da sociedade civil 

(Boneti, 2006, p.76).

As políticas Públicas são implementadas pelo Estado, mas, por dentro delas, há um 

movimento  de  correlação  de  forças  dos  segmentos  da  sociedade.  Desvelar  essas 

correlações de força no momento da implementação de uma política pública é de assaz 

importância  para  compreender os interesses  que o  Estado media,  para  institucionalizar 

essas  demandas.  E  será  sob  essa  ótica  que  buscaremos  contribuir  para  o  debate 
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analisando esses processos, colocando sob a luz do prisma a Regulação e a participação 

no ER do Rio de Janeiro.

A  TRAJETÓRIA  DA  ATUAL  LEGISLAÇÃO  DO  ER  NO  RIO  DE 

JANEIRO

Adotando a análise da legislação sobre o ER no Rio de Janeiro, propõe-se entender 

em que sentido há, possivelmente, uma incompatibilidade da Lei nº 3.459, de 14/09/2000, e 

o atual estágio das discussões sobre o ER no Brasil. Esse tema vem sendo recorrente na 

literatura  acadêmica,  e  até  o  momento  encontramos  nela  posicionamentos referentes à 

inconstitucionalidade da atual regulação do ER. Desta forma, nos perguntamos: como pode 

uma lei tão controversa, ter conseguido manter-se regulada por mais de uma década? Que 

correlações de força envolveram o momento da tramitação da referida Lei? Após levantar 

essas  questões  buscaremos  problemátiza-las  com a  importância  do  ER para  formação 

humana  e  como  o  contexto  neoliberal  influência  para  esse  tipo  de  (des)regulação  no 

contexto atual de globalização.

A inconstitucionalidade da Lei nº 3.459, de 14/09/2000

Para atender essa questão buscamos respaldo no trabalho de Fábio Portela Lopes 

de  Almeida  (2006),  no  Programa  de  Pós-graduação  em  Direito  da  UNB,  intitulado 

“Liberalismo político, constitucionalismo e democracia: a questão do ensino religioso nas 

escolas públicas”. Justificamos a escolha, pois o trabalho discute o direito à diversidade 

religiosa com elementos da história constitucional brasileira. Discute também os processos 

normativos “de forma a mostrar que o objetivo das instituições de ensino numa democracia 

constitucional é formar cidadãos capazes de exercer os seus direitos e de participar na vida 

pública” (Almeida, 2006, p. 12). Em suma, seus argumentos desafiam a confessionalidade 

do modelo de ensino religioso adotado por esta lei ao concluir que a mesma

estabelece  um  ensino  religioso  pretensamente  respeitoso  com 

relação  a  todas as tradições  religiosas,  mas  que,  na  verdade,  é 

profundamente  ofensivo  às  minorias.  Nesses  termos,  buscou-se 

defender que o ensino religioso estabelecido nos moldes da Lei n. 

3.459/2000 é claramente inconstitucional, por violar os postulados da 

igualdade, da proteção às minorias e da igualdade religiosa que são 

claramente valorizados na Constituição de 1988 (Almeida, 2006, p. 

299).

No  texto  temos  um  contraponto  com  a  visão  tradicional  do  ER  na  história 

constitucional brasileira, que utilizava na regulação do ER o modelo proselitista, mas que 
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não coaduna com a atual constituição 1988. Este argumento visa justificar o ER proselitista 

como uma formação moral e por isso cabível na escola pública. Esse argumento foi usado 

pela então governadora Rosinha Garotinho como uma forma de explicar a formatação do 

ER “como a última chance para se dar conta daquilo que a política e a própria educação 

escolar não foram capazes de resolver” (Lima, 2008, p.10). Na verdade esse argumento 

mostra:

o Estado, incapaz de resolver problemas sociais, cede parte de suas 

responsabilidades  às  instituições  religiosas,  esperando  que  elas 

consigam apaziguar, curar feridas, postergar soluções. Quer valer-se 

de um poder que imagina residir na religião; poder que ele reconhece 

não poder obter com seus meios (Cavaliere, 2006, p.11).

Nas discussões anteriores sobre  o  ER o  que preocupava era  o  fato de dinheiro 

público  subsidiar  a  fé, por isso  as legislações  passam a usar  o  embuste  da matrícula 

facultativa, da não obrigatoriedade. Mas, com essa legislação, temos outros problemas com 

“questões relacionadas à lei: a possibilidade de um professor da disciplina ser demitido por 

perder a fé ou mudar de religião e a atribuição às autoridades religiosas dos poderes para 

definir os currículos e os requisitos de contratação dos professores” (Lopes, 2006, p.256). 

Representada na

declaração  feita  pelo  bispo  auxiliar  do  estado do  Rio  de Janeiro 

Filippo Santoro, noticiado pelo jornal O Dia de 15 de fevereiro de 

2004, em manifesto de apoio ao projeto de lei do Ensino Religioso 

em que defende o primado da autoridade religiosa sobre o Estado na 

escolha dos professores com o seguinte argumento: "Marx e Freud 

certamente ganhariam um concurso público para o Ensino Religioso, 

mas as instituições religiosas lhes negariam o mandato" (Derisso, 

2007, p.67).

Isso nos mostra que a atual regulação está longe dos ideias democráticos laicos que 

a Constituição de 1988 e as demais leis federais referentes à Educação explicitam. Contudo, 

ela ainda está vigente, veremos no próximo item como se deu o processo de tramitação a 

ação dos atores sociais envolvidos na correlação de forças como elementos para auxiliar na 

compreensão desse fenômeno.

A polêmica em torno da implementação da Lei nº 3.459, de 14/09/2000

O início  da  controvérsia  ocorreu quando o  deputado Carlos Dias apresentou um 

projeto  de  lei  que  foi  aprovado regulando o  ER com  caráter  confessional  nas  escolas 

públicas, ao passo que, o deputado Carlos Minc apresentou um projeto de lei alternativo 

(Projeto de Lei n. 1840) contrariando a confessionalidade no ER. O projeto de Carlos Dias 
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representa os setores tradicionais da Igreja Católica, enquanto o de Minc representa setores 

progressistas de outros segmentos religiosos, incluindo o da própria Igreja Católica.

Os  projetos  dos  dois  deputados  se  contrapunham  em  vários 

aspectos, dois dos quais vale a pena destacar: confessionalidade x 

interconfessionalidade.  Enquanto  o  primeiro  pressupunha  alunos 

separados por credos, o segundo apontava para uma disciplina em 

que se apresentasse aos alunos as diferentes tradições religiosas e 

fosse capaz de enfocar valores humanitários comuns.  A definição 

dos conteúdos curriculares e a formação dos professores deveriam, 

na lei aprovada, ser realizadas pelas autoridades religiosas de cada 

confissão. No projeto alternativo, esta tarefa deveria ser assumida 

pelo  Estado  em  parceria  com  instituições  e  especialistas  que 

pudessem enfocar a  questão religiosa nas dimensões filosófica  e 

antropológica (Carvalho, 2008, p.11).

A lei 3.459/00 foi aprovada durante o governo de Anthony Garotinho que no ano 

anterior  já havia  instituído  a Lei  n. 3.280/1999. Esta última “uma lei  que determinava a 

obrigação  de  toda  escola  pública  fluminense  ter,  na  disciplina  ensino  religioso, 

obrigatoriamente  o  ‘estudo  dos livros  da Bíblia’.”  (Almeida,  2006,  p.215).  Num primeiro 

momento  pode parecer  estranho que um governador evangélico  possa ter  aceitado um 

projeto católico. No entanto, devemos ficar atentos a alguns dados demográficos do Rio de 

Janeiro que “mostram o Rio de Janeiro como o Estado com o maior contingente de adeptos 

das denominações evangélicas" (Cavaliere, 2006, p.11). Some-se a isso a regulamentação 

da lei que oferece a palavra final sobre a qualificação do professor de ER seria a autoridade 

religiosa e fica fácil compreender o nível quão longe de um processo laico nos encontramos 

quando pensamos estas questões.

No  seu  posicionamento,  o  Deputado  Estadual  Minc  se  utiliza  largamente  do 

argumento  laicização.  Apesar  disso,  mesmo  atendendo  ao  foco  da  laicização 

compreendemos  que  esse  argumento,  embora  tenha  força  persuasiva,  não  confere 

legitimidade à Lei. Afinal, a Constituição Federal de 1988 que, por sugestão de José Sarney, 

segue o modelo da constituição americana, apresenta no preâmbulo os seguintes dizeres: 

“promulgamos sob há a proteção de Deus”. Provavelmente indica o motivo da insuficiência 

do argumento. Inconformado com a  aprovação  do texto  da lei  sobre  o  ER,  Minc 

ajuizou uma Representação por Inconstitucionalidade da Lei n. 3.459/00. Para tal, baseou-

se  em  três  argumentos:  (1)  a  violabilidade  da  lei  pelo  caráter  confessional,  (2)  o 

estabelecimento de que o contrato de servidor público fosse condicionado à determinação 

de  autoridade  religiosa,  (3)  o  caráter  sectário  do  ensino  do  ER  por  ser  atribuído  por 

autoridades religiosas. Em 08 de abril as proposições de Minc foram decididas. A primeira 
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das  proposições  de  Minc  não  foi  aceita  tendo  sido  exposto  pelo  tribunal  que 

confessionalidade

[...]  seria  mera  relação  com  “crença  religiosa”,  característica  que 

estaria presente em qualquer modelo de ensino religioso, ao passo 

que a  própria  lei  proibia  o  proselitismo religioso,  entendido  como 

“sentido de recrutamento, com hostilidade por crenças ou adeptos de 

outras correntes confessionais” (Almeida, 2006, p.216).

Por fim, no entendimento do tribunal a proposta ecumênica de Minc também era 

confessional. Pelo exposto, parece que, naquela época, a concepção de proselitismo não foi 

entendida  como  tomamos  como  premissa  nesta  pesquisa,  pois  entendemos  que 

proselitismo  é  “hostilidade  por  crenças  ou  adeptos  de  outras  correntes  profissionais” 

(Ibidem). Os dados apresentados na atual literatura apontam para uma intensificação desse 

processo. Baseamos nosso posicionamento nos dados obtidos pela pesquisa de Cavalieri 

(2006), realizada nas escolas públicas estaduais da baixada fluminense no Rio de Janeiro. 

De acordo com ela:

os 16 professores de ensino religioso entrevistados em nosso estudo 

afirmaram  ter  vivenciado  questionamentos  de  ordem  doutrinária, 

vindos  de  alunos.  A  grande  maioria  dos  profissionais  de  nossa 

amostra, isto é, 85 deles, no conjunto de 96 profissionais formado de 

professores de ensino religioso, de outras disciplinas e das equipes 

de  direção,  demonstrou  preocupação  com  a  possibilidade  de 

existirem  conflitos  religiosos  nas  escolas.  Ao  invés  de  indicar  o 

ensino religioso como espaço para a ampliação da compreensão e 

da  tolerância  religiosa,  a  maioria  dos  professores  se  mostrou 

preocupada  com  a  possibilidade  de  ser  ele  um  meio  para  o 

acirramento das diferentes posições (Cavaliere, 2006 p.11).

Concluímos,  mesmo  que  parcialmente,  já  que  nossas  pesquisas  estão  apenas 

começando,  que  esses  dados apontam que o  Estado  do  Rio  Janeiro  através  da atual 

regulação do ensino religioso de caráter proselitista nas escolas públicas está favorecendo a 

intolerância  ao  possivelmente  acirrar  conflitos  nas  camadas  populares.  Acentuando, 

portanto,  a  divisão de entre  grupos sociais  e  reduzindo o  exercício  da Cidadania  e  da 

Educação  Republicana.  Acreditamos  que,  da  forma  como  se  configura  atualmente,  ao 

manter  o  “verniz  ideológico”  de  uma  posição  reacionária  que  busca  legitimar  a  ordem 

vigente, utiliza-se da escola como mero aparelho de reprodução, potencializado pelo ER de 

caráter proselitista. A atual legislação de ER no Estado do Rio de Janeiro vem contrariando 

o posicionamento em que o ER está inserido atualmente. De acordo com esse debate mais 

sofisticado,  o  ER vem  sendo  abordado  numa  perspectiva  de  regulação  de  forma  não 
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proselitista.  Uma  de  nossas  intenções,  à  medida  que  nossas  pesquisas  avançarem,  é 

instigar uma reflexão que contribuia para o debate sobre as Políticas Públicas que envolvem 

o ER, de forma a alcançarmos uma concepção emancipadora dos templos do consumo e de 

intolerância que muitas vezes se reflete em nossas escolas.
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RESUMO
Este trabalho tem como tema o associativismo estudantil na Universidade de Minas Gerais – Brasil, 
no recorde estabelecido entre a criação da Fundação Affonso Penna (1912) e o encerramento das 
atividades da Caixa do Estudante Pobre Edelweiss Barcellos (1936). Inicialmente serão analisadas as 
reformas educacionais e decretos publicados na passagem do século XIX para o século XX e que 
faziam referência às formas de associativismo estudantil e à chamada “vida social acadêmica”. Em 
seguida,  buscar-se-á  compreender  os  discursos  sobre  o  associativismo  estudantil  a  partir  dos 
próprios  estudantes.  Será  observado  como se  configurou  o  associativismo estudantil  em  Minas 
Gerais e quais as associações estudantis foram criadas. As associações a serem analisadas serão a 
Fundação Affonso Penna (1912), a Associação Universitária Mineira (1931) e a Caixa do Estudante 
Pobre  Edelweiss  Barcellos  (1932).  Tais  iniciativas  demonstraram  a  organização  dos  próprios 
estudantes dos cursos superiores de Minas Gerais, especialmente das Faculdades de Medicina e 
Direito, para assistência “physica, intelectual e moral”  dos estudantes, se constituindo como formas 
de invenção de modos de vida e de opções de vivência, através das redes de sociabilidades e formas 
de sociação. A construção teórico-metodológica deste trabalho está fundamentada nas contribuições 
de Michel Foucault e Norbert Elias.

Palavras-chave: Associativismo estudantil. Ensino Superior. Universidade de Minas Gerais

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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O presente  trabalho  se  dedica  a  analisar  as  ações  de associativismo  estudantil 

criadas em Minas Gerais nos cursos superiores no recorte entre 1911 e 1936. Para tanto, o 

recorte espacial eleito foi Belo Horizonte, onde no recorte eleito funcionavam as seguintes 

faculdades: Faculdade Livre de Direito, Faculdade de Medicina, Faculdade de Odontologia e 

Farmácia e Faculdade de Engenharia. Estas faculdades tinham suas atividades de forma 

isolada, até que em 1927 se aglutinaram sob a regência de uma reitoria, dando origem à 

Universidade de Minas Gerais. 

O associativismo estudantil  no ensino superior  brasileiro é um tema ainda pouco 

explorado no campo da História da Educação. Há alguns estudos sobre a constituição das 

universidades,  dos  cursos  superiores  e  das  instituições,  porém  pouco  se  explorou  os 

sujeitos  que  estiveram  envolvidos  nesse  processo.  Os  principais  estudos  sobre  o 

associativismo estudantil se debruçam sobre a época da Ditadura Militar e da constituição 

da União Nacional dos Estudantes - UNE, a partir da década de 1940. Entretanto, foram 

encontradas poucas as pesquisas que se voltam aos primórdios do associativismo estudantil 

nos cursos superiores existentes no Brasil nas primeiras décadas do século XX. 

O recorte temporal foi balizado pela criação da Faculdade Livre de Medicina de Bello 

Horizonte em 1911, seguido pela criação da primeira associação de estudantes em Minas 

Gerais  -  a  Fundação  Affonso  Penna  na  Faculdade  Livre  de  Direito,  em  1912;  e  o 

encerramento das atividades da Caixa do Estudante Pobre Edelweiss Barcellos no ano de 

1936, que deu lugar à Fundação Mendes Pimentel - FUMP. As associações estudantis a 

serem analisadas serão a  Fundação Affonso Penna (1912),  a  Fundação Barão do Rio 

Branco (1912), a Associação Universitária Mineira (1929 - 1931) e a Caixa do Estudante 

Pobre  Edelweiss  Barcellos  (1932  –  1936).  Ainda,  merece  destaque  a  Confederação 

Universitária Mineira, da qual até então não obtivemos indícios de que chegou a funcionar 

efetivamente, porém sua existência foi discutida entre os anos de 1915 e 1925. 

O ASSOCIATIVISMO ESTUDANTIL COMO RELAÇÃO MORA E ÉTICA

As associações estudantis se direcionavam para a formação social  do estudante: 

além de dispositivos de inserção na sociedade, elas criavam também ligações entre os 

estudantes e compromissos de honra, constituídos não só pelos empréstimos concedidos 

pela assistência, mas também pela preocupação em desenvolver o aluno do ponto de vista 

physico, intellectual e moral [sic]. Como apontou Foucault (1998), esses dispositivos fazem 

com que os indivíduos busquem sua própria substância moral por meio de uma construção 

de si mesmos, relacionada também a prescrições, interdições, normas e condutas que o 

meio condiciona.

Ao discutir a organização das sociedades, academias e grêmios literários ainda no 

século XIX, Gondra e Schueler (2008) apontam a formação das redes de sociabilidade como 
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tentativas de educação e instrução da população. Segundo os autores, a partir da década 

de 1830, passaram a existir no Brasil inúmeras agremiações educativas, com fins também 

voltados a cursos gratuitos, assistência aos alunos pobres e voluntariado. 

A ênfase dessas ações estaria em conduzir aquela parcela da população que não 

tinha acesso ao “conhecimento e instrução”, com princípios de “positividade do trabalho, do 

modelo familiar nuclear, da economia, da moralidade e da religião” (GONDRA; SCHUELER, 

2008, p. 75). 

Gondra e Schueler (2008) entendem essas formas de organização, por intermédio de 

associações, grêmios e sociedades, como iniciativas do Estado ou dos poderes de governo, 

quando  não  das  camadas  mais  favorecidas  economicamente,  para  o  saneamento  e 

condução da população, buscando a diminuição da pobreza e da falta de instrução, que 

eram vistas como “perigo social” e “vicissitudes” que poderiam atingir a sociedade como um 

todo, prejudicando o país.

Dentro  dessa  perspectiva,  é  importante  situar  o  que  seriam  essas  redes  de 

sociabilidade citadas por Gondra e Schueler (2008). De acordo com Elias, a sociedade é 

formada por indivíduos que se relacionam, formando redes que são dinâmicas e que se 

modificam  constantemente,  não  havendo  uma  condição  fixa  de  interação  social.  Ao 

exemplificar  a  formação  dessas  redes,  o  autor  faz  uma  aproximação  do  que  seria  a 

formação de um tecido:

Para  ter  uma  visão  mais  detalhada  desse  tipo  de  inter-relação, 

podemos pensar no objeto de que deriva o conceito de rede: a rede 

de tecido. Nessa rede, muitos fios isolados ligam-se uns aos outros. 

No entanto, nem a totalidade da rede, nem a forma assumida por 

cada um de seus fios podem ser compreendidas em termos de um 

único fio, ou mesmo de todos eles,  isoladamente considerados; a 

rede só é compreensível em termos da maneira como eles se ligam, 

de  sua  relação  recíproca.  Essa  ligação  origina  um  sistema  de 

tensões para o qual cada fio isolado concorre, cada um de maneira 

um pouco diferente, conforme seu lugar e sua função na totalidade 

da rede. A forma do fio individual se modifica quando se alteram a 

tensão e a estrutura da rede inteira (ELIAS, 1994, p. 35).

Essa concepção mostra que cada indivíduo, como um fio, está submetido às tensões 

que a rede proporciona, formando um “tecido social”.  Elias deixa claro que é impossível 

apreender o  movimento  do social  mediante um modelo  estático,  justamente pela  forma 

como  os  indivíduos  se  inter-relacionam constantemente,  assumindo  posições  e  criando 

relações entre si com finalidades específicas, conscientes ou não.
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A organização dos estudantes em grupos com finalidades específicas,  de acordo 

com critérios de amizade, similaridade, reciprocidade, troca de bens e serviços, pode ser 

entendida como redes sociais ou associações. A proximidade dos estudantes dentro dos 

cursos e das faculdades propiciava a criação de laços pela convivência, com a aproximação 

pelo contato e pela criação de vínculos interpessoais. Com isso, havia a circulação de bens 

simbólicos ou materiais, como o auxílio para a continuação dos estudos e vagas gratuitas 

cedidas pelas instituições.

Essa organização das associações estudantis teve sua articulação reconhecida com 

o  Decreto  nº  19.851,  de  11  de  abril  de  1931  (BRASIL,  1953b),  ou  Estatuto  das 

Universidades  Brasileiras,  com  a  organização  política,  administrativa  e  didática  das 

universidades. 

Tal  Decreto  tem  um  título  específico  para  a  questão  da  articulação  entre  os 

estudantes e os professores: “Vida Social Universitária”. Na parte introdutória do título, há as 

atribuições que as universidades brasileiras deveriam ter quanto à parte do desenvolvimento 

cultural brasileiro: “manter ativo intercâmbio de entendimento e cooperação, a fim de que 

eficazmente  contribuam  para  a  grande  obra  nacional  que  lhes  incumbe  realizar”.  As 

universidades, segundo essa instrução, deveriam manter vínculo com a sociedade, a fim de 

que pudessem contribuir com suas ações para o “aperfeiçoamento do meio”. 

O artigo 103 foi destinado à previsão da criação das organizações ou associações 

estudantis: 

Art 103. O corpo discente de cada um dos institutos universitários e 

dos  institutos  isolados  de  ensino  superior  deverão  organizar 

associações, destinadas a criar e desenvolver o espírito de classe, a 

defender os interesses gerais dos estudantes e a tornar agradável e 

educativo o convívio entre os membros dos corpos discentes.

§  1º  -  Os  estatutos das associações referidas neste  artigo  serão 

submetidos  ao  Conselho  Técnico-Administrativo  do  respectivo 

instituto,  para  que  sôbre  eles  se  manifestem  e  decida  sobre  as 

alterações necessárias.

§  2º  destes  estatutos  deverá  fazer  parte  o  código  de  ética  dos 

estudantes, no qual se prescrevam os compromissos que assumem 

de estrita  probidade na execução de todos os trabalhos e provas 

escolares, de zêlo pelo patrimônio moral e material do instituto a que 

pertencem  e  de  submissão  dos  interesses  individuais  aos  da 

coletividade (BRASIL, 1953b).

As associações de estudantes, segundo o texto do Decreto, deveriam se destinar à 

criação de ligações entre eles, como uma rede, para que pudessem passar a defender os 
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interesses gerais discentes e ainda facilitar o convívio entre os pares. Pode-se entender que 

a  fiscalização  do  Conselho  Técnico-Administrativo,  ao  verificar  os  estatutos  dessas 

associações, seria possivelmente, também, um tipo de controle sobre os estudantes, que 

passaram  a  formar  grupos  e  que  poderiam  se  tornar  um  perigo  caso  assumissem 

posicionamentos contrários aos da administração dos institutos superiores e do governo. 

De acordo com Michel Foucault, os modos de sujeição fazem com que os indivíduos 

passem a pertencer ou não a um grupo e, com isso, suas condutas sejam determinadas de 

acordo com as regras desse grupo, podendo se declarar abertamente ou não quanto à sua 

condição.  O  autor  cita,  como  exemplo,  a  condição  da  obrigação  moral  da  fidelidade 

conjugal: o indivíduo que a incorpora passa a ser determinado por essa condição e, assim, 

cria laços de responsabilidade com aquele compromisso em uma relação ética com o grupo.

Sobre essa relação ética, Foucault   mostrou que o sujeito, quando age sobre si 

mesmo, em um processo de elaboração do trabalho ético, não o faz “somente para tornar 

seu comportamento conforme a uma regra dada, mas também para tentar se transformar a 

si mesmo em um sujeito moral de sua própria conduta” (FOUCAULT, 1998, p. 27-28). Nesse 

trabalho de construção de si, o sujeito elabora seus comportamentos não somente conforme 

uma moral, mas também como uma arte de si mesmo, em que mistura sua própria criação 

moral com a obrigação moral de seu meio, formando obrigações e vínculos. 

Michel  Foucault  procurou compreender as questões da moralidade e da ética  na 

constituição dos sujeitos na Grécia Antiga por meio das relações estabelecidas com relação 

à  sexualidade  e  aos  comportamentos  dos  indivíduos.  Sua  principal  preocupação  era 

entender de que forma os sujeitos se formavam a partir das relações consigo mesmo e com 

os outros por intermédio do grupo e dos laços que estabeleciam entre si.  

Ao observar os discursos estabelecidos entre  os escritos de Platão e Xenofonte, 

Foucault  procurou analisar a questão da inserção dos rapazes na sociedade por meio da 

construção de uma honra e de uma posição estabelecida pelos contatos interpessoais e até 

mesmo afetivos. Na discussão sobre a questão da honra, o autor destacou a importância 

que essa qualidade tinha na educação de um rapaz que iria atuar em sociedade, pois “a 

conduta moral do jovem deve sua importância e atenção que todos devem lhe reservar ao 

fato de que ela é, aos olhos de todo mundo, prova qualificadora” (FOUCAULT, 1998, p. 

183). 

O homem era um ser político e estabelecia relações com os demais pelo saber e 

pelos vínculos sociais. Por isso, era necessário haver uma preocupação em se cuidar da 

constituição dos rapazes, já que:

O jovem – entre o término da infância e o momento em que atinge o 

status viril  –  constitui  para  a  moral  e  o  pensamento  grego  um 

elemento  delicado  e  difícil.  Sua  juventude com a  beleza  que lhe 
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pertence  (e  à  qual  está  subentendido  que  todo  homem  é,  por 

natureza, sensível) e o status que será seu (e para o qual ele deve, 

com a ajuda e sob a caução de seu meio, preparar-se) formam um 

ponto  ‘estratégico’  em torno do qual  requer-se  um jogo complexo 

(FOUCAULT, 1998,p. 188).

Nessa  estreita  relação em que Foucault   faz  entre  moral  e  honra,  estabelecida 

mediante a equivalência entre a conduta moral e a honra intacta, era importante que

[...]  o jovem se recorde que,  em relação a  sua origem e de seu 

status,  a  menor negligência sobre  uma questão de honra corre o 

risco de cobri-lo de vergonha; é preciso que ele guarde na memória, 

e a título de exemplo, aqueles que, à custa da vigilância, puderam 

preservar  sua  honra  no decorrer  de  sua  ligação;  ele  deve tomar 

cuidado em não desonrar suas qualidades naturais e não frustrar as 

esperanças daqueles que se  orgulham dele  (FOUCAULT,  1998,p. 

182).

Ao estabelecer um paralelo entre essa conduta na cultura da Grécia Antiga citada 

por Foucault (1998) e a questão estabelecida pelo Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931 

(BRASIL, 1953b), percebo que há aproximações, nesse sentido, de honra e moralidade, 

mesmo que distantes no tempo e no espaço. O estudante, como sujeito que estava sendo 

formado pela Universidade e que iria atuar na sociedade. A negligência citada por Foucault 

(1998), que poderia gerar vergonha e desonra, também poderia comprometer a posição e as 

qualidades do estudante, futuro sujeito de relevância social, que estava sendo formado. 

Observa-se também a correspondência entre as relações de prestígio estabelecidas 

pela  origem  e  o status  dos  rapazes,  conforme  Foucault  destacou.  Os  estudantes  que 

podiam manter os estudos nos cursos superiores, cujas mensalidades e gastos somavam 

um alto custo, eram considerados sujeitos pertencentes a uma parcela mais elevada da 

sociedade e, por isso, prestigiados – pela origem, pelo status, pela honra e pela moral. 

Há um breve comentário no jornal Estado de Minas, de 8 de junho de 1929, na coluna “Vida 

Social”,  ao abordar a importância da criação dos “Clubs Academicos” na cidade de Belo 

Horizonte, que aponta a necessidade de se formarem essas sociedades estudantis, tendo 

em vista que:

Chegando  do  interior,  com  o  ar  bisonho  e  celebro  cheio  de 

lamentáveis regras de collocaçao de pronomes, a tirar-lhes todo o 

encanto da vida,  os rapazes que se  destinam aos nossos cursos 

supperiores não encontram, em sua maioria, uma oportunidade para 

entrar  em contacto  com a nossa sociedade. [...]  Os clubes,  onde 

poderiam adquirir  hábitos da sociedade,  lhe  são vedados por  um 

1987



conjuncto  de difficuldades,  inteiramente justificáveis,  mas  sem por 

isso faceis de remocao. Por isso, a classe acadêmica em cujo seio 

se  encontram  rapazes  das  melhores  famílias  do  Estado,  vive 

affastada do convívio social de Bello Horizonte em consequência das 

dificuldades  dictadas  por  um  critério  divertidíssimo,  em  rigor  nos 

chamados  clubs  elegantes  da  Capital,  e  que  esta  a  sequer  um 

comentario longo e cheio de maldade, nem romance de costumes 

[sic] (p. 3).  

Inserir  esses estudantes no  convívio  da  sociedade,  como  nos bailes  e  eventos, 

criando até mesmo um espaço específico para que eles realizassem ações individuais e 

coletivas, significou também orientá-los criando mecanismos de atividades de controle das 

ações da massa,  o  que influenciava, assim,  na vida da coletividade e também na vida 

individual. O estudante deveria incorporar as regras de convivência, de relacionamento, de 

comportamento e até mesmo a forma como deveria se vestir, se portar e quais os lugares 

deveria frequentar. 

AS FUNDAÇÕES AFFONSO PENNA,  BARÃO DO RIO BRANCO E O CENTRO 

ACADÊMICO DOS ESTUDANTES DE MEDICINA:  OS PRIMÓRDIOS DO 

ASSOCIATIVISMO ESTUDANTIL EM MINAS GERAIS

A Faculdade Livre de Direito do Estado de Minas Gerais foi criada em 1893, em Ouro 

Preto, onde suas instalações funcionaram inicialmente no prédio da Inspectoria de Hygiene. 

Em 1898, foi transferida para Belo Horizonte, funcionando em prédio alugado e depois em 

sede própria, construída com verbas do governo e com doações. Em 1893, primeiro ano de 

seu funcionamento, foram matriculados 46 alunos. Em 1930, contava com 409 estudantes. 

Em 1912 foram criadas a Fundação Affonso Penna e a  Fundação Barão do Rio 

Branco, que passaram a realizar atividades voltadas à assistência, publicação de revistas e 

premiação dos alunos que mais se  destacassem, envolvendo estudantes, professores e 

cidadãos da sociedade em geral.  A Fundação Affonso Penna tinha por objetivo “prestar 

assistência material a estudantes della que, pelas suas condições de pobreza e pelos seus 

dotes Moraes e intelectuaes [sic], mereçam auxilio para sua vida acadêmica” (REVISTA DA 

UMG, 1935, p. 230). Francisco Mendes Pimentel, então diretor da Faculdade de Direito, foi 

seu idealizador e criador. 

A  organização  administrativa  da  Fundação  Affonso Penna  se  constituía  por  um 

conselho formado por um professor de cada série eleito pela congregação e um aluno de 

cada ano representando o corpo discente. Todas as decisões deveriam ser secretas: “as 

deliberações  do  conselho  seriam  secretas,  e  não  só  os  seus  membros,  como  os 
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beneficiados, se comprometteriam sob palavra de honra e não revelar a applicaçao do fundo 

beneficente” (REVISTA DA UMG, 1935, p. 231). 

O patrimônio da Fundação Affonso Penna foi constituído por uma doação inicial e por 

doações mensais referentes à gratificação enquanto Mendes Pimentel foi diretor da Escola 

de Direito, assim como a renda obtida por intermédio da Fundação Barão do Rio Branco, 

criada também em 1912, pelo professor José Antonio Saraiva, titular da cadeira de Direito 

Commercial. 

A Fundação Barão do Rio Branco teve sua origem na Revista A Cambial, produzida 

pelos estudantes e professores da Faculdade de Direito, que passou a circular em 1908. De 

acordo com a ata da Congregação da Faculdade de Direito em 1908, o desembargador e 

professor José Antônio Saraiva  solicitou  que a  renda da venda do primeiro  número da 

revista,  com  tiragem  de  mil  exemplares  financiados  pelo  Governo  do  Estado,  fosse 

transferida  para  a  criação da Fundação Barão do Rio  Branco,  que se destinou:  “1º.)  a 

recompensar o mérito  do estudante que, durante o curso  academico, mais se  distinguir 

pelos dotes Moraes e intellectuaes. 2º.) a assistência acadêmica” (REVISTA DA UMG, 1935, 

p. 232).

A renda da Fundação Barão do Rio  Branco era distribuída da seguinte forma: a 

porcentagem de 20% era reservada ao aumento do patrimônio da Fundação. Em seguida, 

eram retirados  os  gastos  para  a  realização  das  festividades  do Prêmio  “Barão do  Rio 

Branco”,  que  se  constituía  em  uma  medalha  a  ser  entregue  ao  estudante  escolhido 

anualmente em toda turma de formandos, conforme as finalidades da Fundação já citadas. 

O restante do rendimento era destinado à Fundação Affonso Penna, que deveria direcioná-

lo à assistência acadêmica. 

A Fundação Affonso Penna também era mantida mediante doações. Nas pesquisas 

realizadas junto à Hemeroteca do Estado de Minas Gerais, foi encontrado um único número 

da revista chamada A Assistência, que foi publicada em maio de 1912, quando a Fundação 

Affonso Penna já contava com três meses de atividade.  Trata-se de um encarte com 12 

páginas, impresso em frente e verso em tipografia, com apenas a capa colorida. Na matéria 

de abertura da revista, é reforçada a necessidade de fazer circular pelo país as produções 

acadêmicas dos professores e estudantes da Faculdade de Direito de Minas Gerais, assim 

como “habituar os moços acadêmicos à publicidade, de estimular-lhes a faculdade creadora, 

de despertar-lhes o interesse pelo direito e o amor pela profissão” (A ASSISTÊNCIA, 1912, 

p. 6). A prática de doações à Fundação aparece clara na seguinte passagem da revista:

Um philantropo conterrâneo doou há pouco á  Faculdade livre  de 

Direiro  a  quantia  de  1:000$000  propondo-se  a  contribuir 

mensalmente  com  determinada  cota,  com  a  condição  de  se 

estabelecer  uma  instituição,  que  tenha  por  fim  prestar  auxilio 
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pecuniário  aos  alumnos  pobres,  que  não  puderem  manter  a 

expensas porpria [sic].

O sr dr F Mendes Pimentel [sic], nosso eminente patrono, que foi o 

intermediario  da  doação,  já  organizou  o  Conselho  Diretor  da 

Fundação Affonso Penna, composto por um lente e um alumno de 

cada anno.

A Fundação Affonso Penna vem preencher sensível vácuo no meio 

acadêmico, pois que, muitos moços intelligentes abandonam os seus 

estudos por falta de recursos (A ASSISTÊNCIA, 1912, p. 18). 

A  reportagem  faz  referência  ainda  à  chamada  “Assistência  Judiciária  Mendes 

Pimentel”,  que  posteriormente  foi  identificada  na  própria  revista  como  associação  dos 

estudantes e professores da Faculdade para assistir a população que não tinha condições 

de arcar com as custas dos processos judiciais e que promoveu a publicação da revista A 

Assistência. 

A revista ainda publicou uma nota sobre a criação da “Confederação Academica de 

Bello  Horizonte”,  em uma reunião ocorrida  em um domingo do mês de maio  de 1912, 

quando  se  reuniram  “quase  200  academicos  na  Faculdade  Livre  de  Direito”  (A 

ASSISTÊNCIA, 1912, p. 25). Foi eleito como presidente da Confederação o acadêmico do 

curso  de Direito  José Francisco Bias  Fortes,  que posteriormente  se  tornou ministro  da 

Justiça em 1937 e governador de Minas Gerais em 1961, além de forte participação no 

corpo editorial do jornal Estado de Minas em 1928. 

Foi localizado o livro de atas do Centro dos Acadêmicos de Medicina de 1913, cuja 

primeira ata, de 20 de abril de 1913, tratou da eleição da nova diretoria daquele centro. Ao 

serem analisadas as 37 atas do livro, sendo a última registrada em 27 de junho de 1917, 

percebe-se que não havia uma regularidade de datas para  as reuniões do Centro: elas 

aconteciam a cada 15 ou 20 dias, não havendo referências em nenhuma ata a r espeito do 

dia da próxima reunião.

Na ata da sessão ordinária realizada em 11 de maio de 1913, há a referência a um 

requerimento  apresentado  pelo  sócio  e  estudante  da  Faculdade  de  Medicina,  Manoel 

Taurino do Carmo, sobre a criação de um Centro Beneficente dos Acadêmicos de Medicina 

e a approvação de suas bases. Assinavam também o requerimento os estudantes Heraldo 

de  Campos  Lima  e  Rivadávia  Versiani  Gusmão.  De  acordo  com  a  ata,  deu-se  uma 

discussão sobre a data de eleição da diretoria do centro beneficente e, depois de definidos 

dia e horário, foi solicitado que se comunicasse ao jornal para que este noticiasse a criação 

do centro e a reunião a ser realizada. Foi proposto que “se affixassem avisos em todos os 

pontos da cidade e que fosse nomeada uma commissao [sic] de membros do centro para 
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apregoar com cartazes e si possível fosse, vestidos de bonecos a futura sessão, sendo esta 

proposta aprovadda [sic]”. 

É provável que essas associações continuaram em atividade durante alguns anos, 

posto que foram localizadas atas da Associação dos Acadêmicos de Medicina até o ano de 

1915, porém há indícios de que essa Associação deu origem ao Centro Acadêmico da 

Faculdade de Medicina.

Em 1928, em uma entrevista concedida à revista Semana Illustrada, publicada em 21 

de abril de 1928, o aluno do curso de Medicina e candidato à presidência daquele Centro se 

referiu à necessidade de uma melhor organização do espaço para atender às aspirações de 

classe, pois a existência do Centro era “um platonismo contrário aos fins a que se destina” 

(SEMANA ILUSTRADA, 1928, n. 4). 

Sobre a Confederação Universitária ou Confederação Acadêmica de Bello Horizonte, 

o candidato reforça o objetivo de união entre os centros acadêmicos de todos os cursos 

superiores:

- Mas, e a tão falada Confederaçao universitária [sic]?

- Este é um ponto que de modo algum me preoccupa, tão certo estou 

de seu êxito. É uma parte a que fazem allusao todos os candidatos, 

de todas as escolas. Ora, com tal enthusiasmo e com tal apoio, já 

generalizado, a sua effectivaçao não encontratá difficuldades. Não se 

pode entretanto descurar de suas finalidades.

Por isso, estou certo, teremos a nossa sede própria e promoveremos 

festas recreativas e sportivas. O Sport é como uma pedra de toque 

do  nosso  enthusiasmo.  Por  isso,  entrarei  em  accordo  com  a 

Directoria do America para que nos ceda o seu campo.

Não se descuidara, entretanto, de outros jogos, como o xadrez, o 

gamão,  a  dama,  o  bilhar,  etc.  Tudo  isso  tem  um  caracter  de 

necessidade presente (SEMANA ILLUSTRADA, 1928, s/r).

No  discurso  do  estudante,  percebe-se  a  manifestação  de  “enthusiasmo”  na 

efetivação da Confederação Universitária, que desde 1912 teve suas bases lançadas com a 

criação da Confederação dos Estudantes de Bello Horizonte. Talvez fosse o reavivamento 

daquelas primeiras iniciativas ou, então, a fixação em uma sede própria, onde se abriria 

espaço à  participação  dos estudantes,  com a  possibilidade  de  atividades  recreativas  e 

esportivas.

Encontrei  ainda um manifesto  redigido  pelo  Centro  Acadêmico  da Faculdade de 

Direito sobre a Confederação Universitária publicado no jornal O Correio, em 9 de setembro 

de 1927:
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A recente creaçao da universidade de Minas Geraes impõe, como 

complemento  do  objectivo  que  se  teve  em  vista  ao  funda-la,  a 

formação  da  ‘Confederaçao  Universitária  do  Estado  de  Minas 

Geraes’.

Unificados os colégios de docentes das nossas escolas superiores, 

dilactada a projeçao do ensino em nosso estado é necessário, ainda, 

a unificacao dos vários órgãos e corporacoes acadêmicas, para que 

se forme o espirito universitário em nosso meio, com o melhor fructo 

de obra de tão alto alcance.

A  concentração  em  um  so  corpo,  fundamentalmente  coheso  e 

harmonicamente articulado, dos múltiplos institutos estudantinos que 

entre  nos  existem,  vira  apurar  o  reajustamento  do  espírito  da 

juventude no  papel  que lhe  cabe no drama  nacional  desta  hora, 

dando  unidade  à  acçao,  atualmente  dispersa  e  desorientada,  e 

estreitando  os  laços  de  solidariedade  na  classe  que  se  devem 

fortificar, para que se effectuem o seo prestigio e sua forca.

So  a  formação  da  consciência  de  classe,  com  a  unificação  de 

objectivos  e  aspirações,  poderá  dilactar  nosso  espírito  alem  dos 

limites  augustos  de  um  profissionalismo  medíocre,  que  o  vem 

mantendo precária a instrução supperior do paiz. Só ela nos libertará 

da visão limitada que os cursos, mal orientados e mal distribuídos, 

nos transmittem nossos problemas geraes, nos vários campos da 

actividade nacional,  só  ella valera  pelos interesses do ensino, tão 

maltratados e descuidados por aquelles a quem incumbia resguardal-

os e atendel-os. So ella, finalmente, integrando o papel dos mestres 

na formação do nosso espírito, restituira a mocidade a situação de 

realce que lhe tocou em varias phases de nossa historia.

O  Centro  Acadêmico  da Faculdade de Direito  de  bello  Horizonte 

convocca,  por  isso,  as  forças  creadoras  e  o  enthusiasmo  da 

mocidade acadêmica de minas a essa obra, que honradas as suas 

tradições,  vale  mais  como  um  enlouquente  atestado  de  sua 

capacidade e de sua cohesao. BH, 07/09/1927. Pela directoria, Dario 

A de Magalhaes, presidente [sic] (p. 3).

O manifesto, publicado na mesma semana da criação da UMG, mostra a iniciativa 

dos  estudantes  de  se  unirem em  torno  de  uma  confederação  para  a  defesa  de  seus 

interesses e pela melhoria das condições do ensino superior naquele momento em Minas 

Gerais. 
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A  ASSOCIAÇÃO UNIVERSITÁRIA MINEIRA (AUM)  E A CAIXA DO ESTUDANTE  

POBRE EDELWEISS BARCELLOS (CEPEB)

Pode-se supor que a criação da  Associação Universitária Mineira em 1929 tenha 

sido um reflexo do movimento de criação da UMG, que se deu pela aglutinação dos cursos 

superiores em Minas Gerais, que até então funcionavam de forma isolada: a Faculdade de 

Direito, formalmente criada em 1893, a Escola de Odontologia, criada em 1907; a Faculdade 

de Medicina, criada em 1911; e a Escola de Engenharia, também de 1911. No mesmo ano 

de 1911, o curso de Farmácia foi incorporado à Escola de Odontologia, criando-se, assim, o 

Curso Superior de Odontologia e Farmácia. 

A Fundação Affonso Penna teve suas atividades encerradas em 1929 quando o seu 

patrimônio foi transferido para a AUM, criada naquele mesmo ano, com a justificativa de que 

deveriam ser ajudados estudantes pobres de todos os cursos da recém-criada UMG. 

De acordo com a Acta da sessão do Conselho Universitário a 16 de novembro de 

1929, a AUM foi criada tendo como finalidades, segundo seu estatuto, “prestar assistência 

material  aos  rapazes  que  della  necessitam”  e  “assistir  os  moços  necessitados,  cujas 

condições de fortuna serão discretamente averiguadas, fazendo-lhes empréstimos de honra 

(que  serão  pagos  quando,  no  exercício  da  profissão,  estiverem  os  ex-assistidos  em 

condições de fazel-o)”.  A AUM deveria ter um departamento de assistência separado de 

qualquer  outra  seção,  para  que os recursos destinados aos estudantes pobres  não se 

desviassem. Foi criada a taxa de assistência: toda matrícula realizada teria um acréscimo de 

10$000, que seriam destinados aos fundos da AUM. 

Contudo, ao analisar os Estatutos da AUM, percebe-se que tal associação não se 

destinava somente  à assistência. No Capítulo  Um, Sessão “Da associação, seus fins e 

sede”, encontram-se definidos os seus objetivos:

I  – constituir-se em órgão official,  com personalidade jurídica,  dos 

discentes universitários, representando a collectividade acadêmica, 

propugnando pela realização de suas aspirações e defendendo seus 

direitos e interesses.

II  –  estabelecer  estreitas  relações  de  solidariedade  com  outras 

agremiações acadêmicas do Estado e  do Brasil,  e  trabalhar  pela 

constituição da Federaçao Academica Brasileira [sic]

III  –  Manter  e  revigorar o  idealismo da  mocidade,  interessando-a 

especialmente no estudo dos grandes problemas nacionaes.

IV – Integrar a obra de educação universitária, aperfeiçoando-a do 

ponto de vista moral, intelectual e physico.

1993



V – Promover a commemoraçao das grandes datas nacionaes, assim 

como a das jubilares da universidade e das Escolas que a constituem 

[sic]

VI – Realizar conferencias sobre assumptos de interesse scientifico, 

social e artístico, convidando para proferil-as professores, alumnos e 

pessoas extranhas ao grêmio universitário, e provocar o debate das 

theses scientificas, literárias, sociaes e artísticas.

VII  –  Dar  recepções  sociaes,  estabelecendo o  convívio  entre  os 

estudantes e as famílias de Bello Horizonte (ESTATUTO DA AUM, 

1931).

Foi encontrada uma passagem no Estatuto da AUM (1931) na seção  Dos sócios, 

seus direitos e deveres, fazendo referência aos deveres que os estudantes sócios daquela 

Associação deveriam ter para com o grupo: “[...] g) comportar-se com urbanidade na sede 

social, e acatar as autoridades (directores, membros de commissão) no exercício de suas 

funcções”. O sentido de urbanidade demarcava não só as questões de comportamento, mas 

também de trajes, falas, opiniões e posturas perante os demais associados da AUM. 

Essa preocupação com o ser humano como componente de uma sociedade ou de 

uma massa global, em que a disciplina passa do individual para o coletivo e se “tenta reger 

a multiplicidade dos homens na medida em que essa multiplicidade pode e deve redundar 

em corpos individuais que devem ser vigiados, treinados, utilizados, eventualmente punidos” 

(FOUCAULT, 1999, p. 289), mostra de que forma os estudantes, por intermédio dessas 

associações  estudantis  e  do  “espírito  acadêmico”,  passaram  a  ser  dirigidos  conforme 

relações de biopoder.  

A criação de uma associação universitária que reunisse os estudantes dos cursos da 

UMG correspondia ao ideal de se criar uma classe estudantil, antes fragmentada em virtude 

da separação entre os cursos superiores. Em uma matéria publicada no mesmo número da 

revista  Semana  Illustrada já  referido,  percebe-se  que  o  ensino  superior  atravessava 

problemas  na  passagem  das  décadas  de  1920  para  1930.  Com  isso,  os  estudantes 

passaram a mostrar a necessidade de se organizarem em grupo para reivindicarem suas 

questões:

A classe acadêmica brasileira tem vivido horas empolgantes diante 

de  tudo  quanto  se  tem  desenrolado  de  nocivo  e  prejudicial  á 

moralidade e á efficiencia do ensino [sic]. De norte a sul, a mocidade 

brasileira num só grito de horror, verberou e continuará a verberar 

esta enorme e inqualificável anarchia. No Rio, como em B. Horizonte, 

como  na  Bahia,  vozes  indignadas  partiram  em protesto  (embora 

estranguladas pelas mãos de ferro da violência official) contra esse 
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regimen  aristocrático  de  instrucção  que  torna  as  academias 

inattingiveis para os estudantes pobres. 

Felizmente os ideaes da mocidade encontram eco na elite pensante 

do  nosso  Estado  e,  porque  este  eco  seja  legitimo,  por  traduzir 

legitimas aspiraçães [sic], quem sabe não se esboçará tarde ou cedo 

o grande movimento que dará ao nosso ensino direcrtizes amplas e 

seguras  na  nossa  evolução  politica  e  social?  (SEMANA 

ILLUSTRADA, 1928, s/r).

Ao que parece, os estudantes estavam insatisfeitos com as condições do ensino 

superior no país, que, de tal forma, era elitizado por permitir a entrada apenas daqueles que 

tinham  condições  de  pagar,  com  poucas  exceções,  mediante  um  ínfimo  número  de 

matrículas  gratuitas  garantidas em lei.  O  fator  prejudicial  à  moralidade e  efficiencia do 

ensino se constituía em tornar exclusivo aquele nível de escolarização aos estudantes que, 

vindos de uma elite econômica, social e política, não possibilitava chances de acesso iguais 

àqueles que não tinham a mesma origem. É interessante perceber que na citação há a 

referência às mãos de ferro da violência official. 

Em entrevista ao jornal Estado de Minas em 18/3/1932, o presidente da AUM, Carlos 

Vasconcellos, aluno do curso de Direito, ressaltou a ação daquela associação no contexto 

de consolidação da UMG:

Muito  tem  sido  sua  influência  nos  meios  universitários  de  Minas 

Geraes,  concorrendo,  de  modo  notável,  para  o  desenvolvimento 

moral, social e intellectual de sues associados. Si existe entre meus 

collegas  alguma  manifestação  de  espírito  universitário,  deve-se, 

unicamente, á Associaçao que facilita o encontro dos alumnos das 

várias  escolas em  sua sede,  pondo-os  em contacto  permanente. 

Tem sido, desde a sua funcaçao ate hoje, o órgão de ‘lederança’ da 

classe acadêmica, por Ella reconhecido como legitimo, fazendo com 

que haja solidariedade entre os moços universitários e revigorando o 

seu idealismo [sic] (p. 3, 18 mar. 1932).

A renúncia de Mendes Pimentel em 1930 iniciou um período de mudanças na UMG e 

a ação da AUM diminuiu, funcionando formalmente até 1932, quando foi criado o Diretório 

Central  dos Estudantes (DCE)  (RESENDE,  2005).  A  Reitoria  assumiu  as atividades de 

assistência  e,  nesse  contexto,  criou  o  Conselho de Assistência  aos Universitários,  que 

deveria ser presidido pelo Reitor. Esse Conselho elevou a taxa de matrícula, o que passou a 

dificultar o acesso dos estudantes sem condições financeiras. Foi nesse contexto que surgiu 

a Caixa do Estudante Pobre Edelweiss Barcellos ou CEPEB, que teve as ações efetivadas e 

documentadas a partir de 1932. 
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A  CEPEB  era  mantida  por  meio  de  doações,  rendas  de  eventos  realizados  e 

devolução dos empréstimos de honra por parte dos estudantes que se beneficiavam de seu 

auxílio. Os eventos que a CEPEB promovia para seu sustento eram os bailes acadêmicos e 

os chás “Bola  de Neve”,  em que a  sociedade belo-horizontina  se  reunia com o fim de 

arrecadar doações. 

Os documentos da CEPEB se constituem de questionários de pedidos de auxílio 

preenchidos pelos alunos requerentes, sindicâncias de verificação por parte da diretoria da 

CEPEB, cartas, ofícios, livro caixa, livro de pedidos deferidos/indeferidos e livro de registro 

de  presenças e  doações nos chás Bola de Neve.  Trata-se  de um material  com muitas 

informações sobre  a  escolarização dos estudantes pobres  em Minas  Gerais  no  recorte 

citado.

Como dispositivos de uma elaboração dos costumes dos estudantes, as associações 

agiriam,  ao  mesmo  tempo,  como  vínculo  de  formação  de  sujeitos  que  atuariam 

positivamente na sociedade conforme uma moral estabelecida e, também, como forma de 

um biopoder sobre  a  vida  desses estudantes enquanto estes frequentassem os cursos 

superiores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino superior no Brasil teve uma rápida expansão na primeira metade do século 

XX, sendo que muitas das universidades federais que atualmente encontramos surgiram 

nesse período. A UMG, criada em 1927, reuniu os cursos superiores que já funcionavam em 

Minas Gerais, em resposta a uma dupla necessidade: a ideia de universidade mineira que 

estava sendo gestada desde a Inconfidência Mineira e ainda a necessidade de contribuir 

para a formação da mocidade em Minas Gerais e no Brasil.

A criação de associações de estudantes que pudessem englobar esses sujeitos em 

suas lutas teria duas finalidades: a primeira, em associá-los conforme sua proximidade de 

condição,  suas  similitudes  e  suas  lutas;  a  segunda  serviria  como  um  dispositivo  à 

manutenção do poder circular de que a sociedade necessitava. 

Ao serem observadas as relações entre os estudantes, professores e a sociedade 

belorizontina nas três décadas que antecederam a criação da UMG, pode-se perceber que 

haviam elementos que apontam para a existência de redes de sociabilidades entre esses 

sujeitos, que compunham uma figuração ambientada pela recente criação de Belo Horizonte 

e das ideias de modernização da população e da cidade.

FONTES PRIMÁRIAS

A Assistência, Ano I, n. 1, Belo Horizonte, s/r, maio 1912.
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RESUMO 

O objeto desta pesquisa é compreender as estratégias de atração proselitista de jovens realizadas pelo 
movimento Renovação Carismática Católica e a reconstrução da identidade católica, especificamente 
pela comunidade Canção Nova. O trabalho enfatiza os aspectos sociológicos e antropológicos das 
experiências vivenciadas pelos jovens no evento PHN (“Por Hoje Não” vou mais pecar; encontro anual 
de jovens carismáticos na Canção Nova) deste ano intitulado “Gente do bem”.  Pretende-se 
compreender a relação entre o anseio pela experiência religiosa, pregada pela comunidade Canção 
Nova, e a necessidade de institucionalização da juventude católica. A pesquisa apresenta as práticas 
religiosas utilizadas para conquistar novos fiéis entre os jovens, bem como as formas de adesão e 
reconstrução da identidade, que configuram as disputas no campo religioso brasileiro. Através da 
observação participante junto aos jovens do PHN pretende-se discutir o crescimento de formas 
“mágicas” de religiosidade no pentecostalismo católico, como também discutir a tese do 
“desencantamento do mundo” demonstrando a tendência de dessecularização e de adaptação da 
instituição católica em relação à adesão dos jovens frente ao pluralismo religioso. Será feita observação 
participante e os dados provenientes dela serão analisados à luz das teorias da sociologia e 
antropologia.   

 

Palavras-chave: Juventude. Identidade. Igreja Católica. Movimento Carismático. 
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INTRODUÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar a reconstrução da identidade católica através 

de uma observação participante no evento PHN na comunidade Canção Nova e suas 

estratégias proselitistas. O PHN, Por Hoje Não vou mais pecar, é o setor juvenil da 

comunidade Canção Nova. O evento é um encontro que acontece anualmente entre os jovens 

carismáticos na comunidade de Vida Canção Nova formada por padres e leigos consagrados 

localizados na cidade de Cachoeira Paulista a 200 quilômetros de São Paulo. Foi idealizado 

por um dos membros da comunidade, Francisco José dos Santos, conhecido como Dunga 

(será utilizado este nome fictício pela vontade do próprio). O evento este ano tinha como tema 

“Gente do Bem: Deus faz, Deus junta”, e comemorou seus 15 anos de existência. O 

acampamento ocorreu entre os dias 3 a 7 de julho, foram realizadas as mais diversas 

atividades: pregações, shows, dois lançamentos de CDs, shows alternativos, Flash Mob e 

Santa Missa, ainda aconteceu a distribuição de 70 mil exemplares do Youcat (Catecismo 

Jovem) e ainda o plantio de 500 mudas nativas. Segundo o portal da comunidade Canção 

Nova, o evento reuniu cerca de mais de 100 mil jovens e pessoas de diversas idades durante 

todos os dias do evento.  

Contudo, os dados do último censo do IBGE de 2010 indicam uma progressiva 

diminuição dos fiéis que se declaram católicos. Além disso, entre os católicos aumenta o 

número daqueles que “creem sem pertencer” ou ainda os católicos que possuem uma dupla 

ou tripla pertença religiosa (TEIXEIRA, 2012). O mesmo censo sobre religião indica que entre 

os jovens há um aumento significativo dos que se declaram sem religião ou que aderiram a 

novas experiências religiosas. Proporcionalmente, segundo os dados do mesmo censo, os 

jovens de 20 a 25 anos constituem o maior número dentre os “sem religião” 1.   

Observamos que no contexto brasileiro há um amplo pluralismo religioso no qual há 

múltiplas ofertas religiosas de experiências do sagrado. Dentro deste contexto, há um 

crescimento considerável das igrejas pentecostais que conseguem a adesão cada vez maior 

entre os jovens. Podemos questionar se as iniciativas propostas pela Igreja Católica 

conseguem conter a debandada de fiéis. 

Antonio Pierucci (1997) irá afirmar, seguindo a trilha proposta por Max Weber, que há 

um processo de secularização e “desencantamento do mundo” através da racionalização da 

                                                           
1
 Fonte: Censo demográfico 2010. Características gerais da população, religião e pessoas com deficiência. Rio de 

Janeiro: IBGE, 2012. Disponível em: <ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografi 

co_2010/Caracteristicas_Gerais_Religiao_Defi ciencia/caracteristicas_religiao_deficiencia.pdf>. Acesso em: fev. 

2012. 
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sociedade moderna que produz, por consequência, um processo de desinstucionalização 

religiosa. De fato, a diminuição de adesão às igrejas tradicionais está produzindo novas 

formas e novas estratégias de experimentação religiosa dentro destas instituições. Em 

especial em 2013, o catolicismo tem enfocado na juventude e elaborando estratégias para 

atingi-los. Neste ano, a CNBB (Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil) lançou a 

Campanha da Fraternidade em âmbito nacional com o tema: Fraternidade e Juventude. 

Lembrando que ainda este ano ocorre a Jornada Mundial da Juventude, encontro 

internacional da juventude católica, a ser realizado no Rio de Janeiro, em julho deste ano, com 

a presença do Papa Francisco, que deixa clara a estratégia de cooptar jovens de forma que se 

tornem adeptos e fortaleçam o catolicismo.  

Há alguns anos, a Renovação Carismática Católica (tratada aqui pela sigla RCC) , 

uma corrente pentecostalizada dentro da Igreja Católica, tem traçado estratégias mais 

modernas e atualizadas de conquista de jovens principalmente através do evento PHN. Este 

evento propõe uma experiência emocional e individual com o sagrado, uma mudança de vida 

e radicalização moral. Para propor uma possível resposta as problemáticas levantadas, 

analisaremos o evento “PHN” (“Por Hoje Não”). Este evento é fonte para as vivencias dos 

jovens católicos e também é uma instancia importante de formação moral destes jovens.   

 

IDENTIDADE DO JOVEM CATÓLICO 

 

A identidade cultural é um elemento fundamental da formação social dos indivíduos, 

pois é por meio dela que o indivíduo atribui significado ao seu mundo, como também 

estabelece uma forma de viver. Faz-se necessário compreender como a identidade cultural 

católica pode ser reconstruída no contexto brasileiro pós-moderno. 

Na sociedade atual tanto a construção da identidade quanto a elaboração de projetos 

é um desafio para todos os indivíduos, e principalmente para os mais jovens. De forma breve, 

poderíamos dizer que a identidade é vinculação a um grupo e diferenciação aos demais. 

Neste contexto, a fonte da identidade está cada vez mais centrada nos indivíduos, que vem 

adquirindo a capacidade autônoma de definir-se como tais, construindo sua identidade como 

algo que não está dado e que não vem de uma vez para sempre. São as referências 

socioculturais, locais e globais, o campo de escolhas que se apresentam ao individuo, e dessa 

forma, amplia-se a esfera da liberdade pessoal e o exercício da decisão voluntária. 

Segundo Denys Cuche (2002), a identidade remete a uma norma de vinculação, 

necessariamente consciente, baseada em oposições simbólicas. A identidade, segundo o 

autor, permite que o indivíduo se localize em um sistema social e seja localizado socialmente. 

Porém, a identificação e vinculação do indivíduo a uma sociedade culturalmente coesa, em 
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um mundo pós-moderno global, torna-se cada vez mais rara de ser observada. Os jovens, 

particularmente, se diferenciam em termos de orientação sexual, gosto musical, 

pertencimentos associativos, religiosos, políticos, de galeras, de turmas, de grupos e de 

torcidas organizadas que estão para além das desigualdades sociais. Estes demarcadores de 

identidades podem aproximar jovens socialmente separados ou separar jovens socialmente 

próximos (ABRAMO, 1994). 

Stuart Hall (2006) afirma que a identidade do sujeito pós-moderno de forma nenhuma 

é fixa, unificada, completa, segura e coerente. De fato, vários autores destacam que o 

processo de declínio do catolicismo é marcado por um pluralismo interno, no qual os fiéis 

afirmam ter mais uma ou duas crenças exteriores à doutrina oficial (CAMARGO, 1973, 

PIERUCCI, 1997, CARRANZA 1998). 

Partindo desta visão de pós-modernidade, Hall busca compreender três efeitos da 

pós-modernidade globalizante sobre as identidades culturais:  

 

As identidades nacionais estão se desintegrando, como resultado do crescimento da 

homogeneização cultural e do “pós-moderno global”; As identidades nacionais e outras 

identidades “locais” ou particularistas estão sendo reforçadas pela resistência à 

globalização; As identidades nacionais estão em declínio, mas novas identidades – 

híbridas – estão tomando seu lugar (HALL, 1992, p.64).  

 

No caso carismático católico seria, assim, própria da modernidade (ou pós) essa 

escolha e decisão, livre e individualizada, de se integrar a um grupo ou credo. Partindo desta 

noção de identidades pós-modernas, podemos observar durante o evento, diversas 

manifestações de grupos identitários diferentes: grupos que tocavam samba com diversos 

instrumentos de percussão, grupos de skatistas que andavam em uma pista apropriada 

montada, jovens praticando o slackline2, jovens rockeiros, entre outros grupos. Este fato 

explicita a ideia de que o jovem católico pode possuir outras configurações identitárias que 

devem ser evangelizadas. Um dos principais shows que ocorreram no sábado a noite foi a da 

banda rock Conexa que é formada por jovens integrantes filhos de alguns fundadores leigos 

da Canção Nova. A ideia da diversidade identitária dos jovens é manifestada na pregação de 

Dunga: 

 

Deus quer juntar as pessoas de bem. Nunca foi tão importante a revelação dessas 

pessoas.Há pessoas boas em todos os setores da nossa vida. Eles estão aí, elas existem, 

mas não estão linkadas, não estão ligadas (DUNGA, texto transcrito durante pregação).  

                                                           
2
 Slackline é uma fita elástica esticada entre dois pontos fixos, o que permite ao praticante andar e fazer manobras 

por cima. 
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DIMENSÕES DE IDENTIFICAÇÃO DO JOVEM PHN 

 

O evento deste ano teve como tema “Gente do Bem: Deus faz, Deus junta”. Todas as 

orações, pregações e momentos diversos seguiram esta temática. Foram confeccionadas e 

comercializadas camisas e outros artigos com os dizeres do tema. Todos os artigos possuíam 

as cores nacionais, e em vários momentos foi enfatizado um nacionalismo principalmente 

quando foi proclamado o Hino Nacional brasileiro antes do show do Dunga.  No contexto das 

grandes manifestações sociais que ocorreram por todo país, foi enfatizado por diversas vezes 

durante o evento a necessidade pela formação de uma nova comunidade de fé formada por 

pessoas do bem.  

De fato, foi pregado com insistência que a transformação do país ocorrerá somente 

pela manifestação dos escolhidos de Deus formando uma rede de fé. Tal fato é confirmado 

pelas palavras de Dunga:   

 

Diante do atual momento que nosso país vive, com tantas manifestações, eis que, neste 

fim de semana, por meio deste evento, Deus quer e espera que você se revele. Por causa 

do tempo presente há uma necessidade da revelação dos filhos de Deus (DUNGA, texto 

transcrito durante pregação). 

 

Hervieu-Léger (2008) aponta que há um forte declínio das identidades religiosas 

herdadas e indica que religião transformou-se em um objeto de escolha pessoal. As 

sociedades modernas são cada vez menos sociedades de memória cultural ou de 

transmissão familiar da cultura e da crença.  Hervieu-Léger elabora um quadro teórico para 

compreender a reconfiguração das identificações religiosas entre os jovens europeus. Este 

quadro pode servir para compreendermos as dimensões que envolvem o evento. São quatro 

dimensões que a autora aponta: dimensão comunitária, dimensão ética, dimensão cultural e 

dimensão emocional.  

 A dimensão comunitária representa o conjunto de marcas sociais e simbólicas que 

definem as fronteiras de grupo religioso. Durante o evento, foi possível observar que a maior 

marca de dimensão comunitária era as vestimentas com dizeres religiosos e que 

representavam os grupos e cidades nos quais os jovens provinham. A substituição do “sou 

católico” pelo “sou de tal comunidade” entre os jovens carismáticos é, por si só, reveladora 

das novas dinâmicas de identificação religiosa no âmbito do catolicismo, que vai além da mera 

distinção entre ser católico carismático ou não. 

Além desta marca exterior havia também a valorização de uma comunidade de “Gente 

do Bem” que só era possível através da adesão irrestrita à fé católica. A RCC, desde sua 
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fundação, prega com insistência a necessidade de renovar a devoção mariana, frequentar os 

sacramentos e acolher incondicionalmente as normas da Igreja (CARRANZA, 1998).  

A Canção Nova seria uma instância intermediária de formação comunitária católica 

para além dos seus eventos. Para ilustrar esta dimensão podemos citar o fato ocorrido no 

último dia do evento: os jovens previamente escreviam em uma camiseta o nome, endereço, 

e-mail e telefone, e em determinado momento, enquanto se tocava a música “O meu lugar é o 

céu” do artista Dunga, os jovens lançavam a camisa para cima e pegavam as camisas de 

outros jovens com a intenção de formar uma rede de relacionamento fora do evento. Era 

incentivado aos jovens que eles entrassem em contato com outros jovens que participaram do 

evento através dos dados da camiseta. Este momento do “rodar as camisas” já é uma tradição 

do evento.  

 Outra dimensão facilmente observada é a da dimensão ética que consiste na 

aceitação por parte do indivíduo dos valores ligados à mensagem religiosa trazida pela 

tradição particular. Todas as pregações enfatizavam uma evidente divisão moral entre o Bem 

e o mal ou entre o “mundo” e vontade de Deus. Podemos usar como exemplo desta dimensão 

um trecho pregação do Padre Arlon Cristian, missionário da Comunidade Canção Nova, 

intitulada “Somos o exército do bem” durante o segundo dia do evento: 

 

“É preciso que as pessoas saibam que nos somos gente do bem, e é preciso lutar contra o 

mal, mas lutar contra o mal não é fácil, gente do bem não mente, gente do bem não julga, 

gente do bem não condena, gente do bem não se masturba, gente do bem não transa, 

gente do bem não fica,  gente do bem não se prostitui. Para ser gente do bem é preciso 

entrar no exercito do bem, isso não é uma brincadeira, não estamos brincando de usar 

uma camiseta,  não estamos brincando de vir num lugar deste, (...) isto é um estilo de vida 

um chamado, (...)
3
”. 

 

 Outra dimensão de identificação é a dimensão cultural, que reúne o conjunto dos 

elementos cognitivos, simbólicos e práticos que constituem o patrimônio de uma tradição 

particular. Esta dimensão não foi facilmente observada, porém foi possível observar durante 

os dias do evento uma valorização dos aspectos do catolicismo popular, principalmente na 

devoção aos santos e suas imagens, terços, velas, quadros que eram comercializados ou até 

mesmo trocados entre os jovens.  

 Por fim, a outra dimensão representativa é a dimensão emocional, que diz respeito à 

experiência afetiva associada à identificação. Os momentos que mais concentravam os 

                                                           
3
 Vídeo com o trecho citado presente no endereço: 

http://www.cancaonova.com/portal/canais/eventos/novoeventos/cobertura.php?tit=%23PHN2013+saiba+como+fo

i+o+segundo+dia+&cod=2827&sob=7766. Acesso no dia 05/07/2013. 
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jovens eram os de grande envolvimento emocional de comoção ou de euforia. Comoção com 

os testemunhos e momentos de oração e extrema euforia através das músicas. A busca do 

apoio emocional e de uma catarse das emoções pode ser evidenciada por diversos 

momentos. Os momentos de maior intensidade emocional eram os que mais reuniam os 

jovens. A pregação do Padre Paulo Ricardo, que pertence a Arquidiocese de Cuiabá, foi a 

pregação mais racional e mais doutrinal do evento, no entanto foi pregação no qual os jovens 

estiveram mais dispersos e menos atentos. Percebe-se uma intensa ênfase na “experiência 

com Deus”, como uma experiência mágica através do batismo do Espírito Santo e a 

manifestação dos dons carismáticos.   

 

 SECULARIZAÇÃO, DESENCANTAMENTO DO MUNDO E 

PLURALISMO CATÓLICO 

 

A identidade católica pregada durante o PHN, manifesta, sobretudo, a ideia de um 

mundo reencantado, ou seja, uma sociedade conduzida pelos valores dos Evangelhos e da 

doutrina moral católica. O catolicismo na pós-modernidade vive ainda o desafio de ser uma 

instituição formadora, mesmo diante da secularização social e a mobilidade religiosa. Existe 

uma longa discussão entre os teóricos sobre a hipótese de que há uma efervescência 

religiosa devido a um aprofundamento da secularização.  

 O tema da secularização e desencantamento do mundo e a contraposição do 

reencantamento tem proporcionado um debate entre os principais autores da sociologia da 

religião. Parte-se de alguns elementos da teoria weberiana sobre o assunto e da definição 

conceitual do processo de racionalização-desencantamento-secularização e a crítica de 

Pierucci sobre o reencantamento. Em seguida se propõe analisar as posições dos autores 

que propõe o reencantamento do mundo e a efervescência da busca do sagrado.  

 A teoria de Max Weber é a principal influencia entre os teóricos da sociologia da 

religião. Weber infere que o processo de modernização e racionalização do mundo ocidental 

produz o desencantamento do mundo. O desencadeamento da racionalização, isto é, o 

desfecho do processo de modernização, leva à secularização da sociedade. Esta teoria está 

presente na obra Economia e Sociedade. Pierucci (2003) afirma que Weber não é um 

sociólogo da religião, mas sua sociologia da religião é a fonte para compreender o processo 

de racionalização do ocidente. A racionalização cultural do ocidente produz uma 

diferenciação, autonomização e a institucionalização das diferentes ordens da vida, sendo 

que cada esfera de valor se justifica por si mesma nesse processo.  

 O processo de desencantamento do mundo é resultado do processo de racionalização 

da sociedade, pois na racionalização do ocidente ocorre a remoção da magia como obstáculo 
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ao desenvolvimento do capitalismo moderno e de uma conduta de vida metódica-racional. Por 

este motivo o conceito de desencantamento do mundo é central na obra de Weber, pelo qual 

traça um plano histórico desde o profetismo israelita antigo até a culminância do processo no 

protestantismo ascético. Em Economia e Sociedade (2004), no qual o autor elabora uma 

definição típico-ideal dos conceitos básicos de sociologia da religião, nota-se a centralidade 

que é dada aos intelectuais no processo de desencantamento do mundo. O intelectualismo 

possui uma preocupação permanente e vigilante, reflexiva e articulante.  

 

Quanto mais o intelectualismo reprime a crença na magia, desencantando assim os 

fenômenos do mundo, e estes perdem seu sentido mágico, somente ‘são’ e ‘acontecem’, 

mas nada ‘significam’, tanto mais cresce a urgência com que se exige do mundo e da 

‘condução da vida’, como um todo que tenham uma significação e estejam ordenados 

segundo um ‘sentido’ (WEBER, 2004, p.344).      

  

Peter Berger no livro Dossel Sagrado define a secularização como um “processo pelo qual 

setores da sociedade da cultura são subtraídos à dominação das instituições e símbolos 

religiosos” (BERGER, 1985). Com esta afirmação Berger se propõe a ir além de Weber em 

demonstrar como a tradição religiosa ocidental deu impulso ao processo secularizante.   

Pierucci segue a trilha que Weber deixou a respeito da ligação entre racionalização e a 

secularização para afirmar a “desmagificação”, pelo qual há uma eliminação da magia da 

cultura no pensamento ocidental. O autor parece destacar dois fatores para a secularização, o 

primeiro devido à institucionalização racional da religião e segundo o desencantamento do 

mundo pela ciência (cf. PIERUCCI, 2003).  Em seu artigo “Reencantamento e 

Dessecularização: a propósito do auto-engano em sociologia da religião” de 1997, Pierucci 

desenvolve este conceito de forma mais ácida. Ele pretende rebater os teóricos que afirmam o 

retorno do sagrado ou “revanche de Deus” e reafirma o declínio da religião.  

Afirma também que secularização e desencantamento não são termos “gêmeos”, 

como é comum entre estes autores. Para Pierucci, ocorre uma confusão conceitual entre 

“secularização” e “desencantamento”. Os dois conceitos, diz ele, são tomados por sinônimos. 

Para o autor, desencantamento significa a eliminação da magia enquanto mecanismo de 

salvação. Trata-se de um processo que ocorre em sociedades profundamente religiosas 

como a ocidental cristã, a hinduísta, a judaica, a muçulmana etc. Por outro lado, o termo 

“secularização” resulta do processo de dissociação, abandono, enfim, perda do status 

religioso. Ou seja, emancipação da religião. O Estado laico moderno pode ser citado como o 

exemplo mais contundente da secularização. 

Pierucci sai em defesa da teoria de Weber não se pretendia a ser profeta da 

modernidade e desencantamento, tal como a imagem foi construída pelos revanchistas que 
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afirmavam que a modernidade não expulsou nem suprimiu a religião4. Do contrário Weber 

apenas descobriu um processo de racionalização que culminou no nosso mundo 

contemporâneo. Pierucci defende que a religião perdeu lugar na Europa desde o processo 

revolucionário no século XVIII que desenvolveu “através da perda de espaço e poder no 

aparelho de Estado laicizado, que implicou a perda material de uma série de bens e domínios 

eclesiásticos” (PIERUCCI, 1997). A partir desta afirmação ele toca no ponto principal da 

secularização quando afirma que a “perda de influência da religião no espaço público, perda 

de força e de autoridade sobre a vida cotidiana, perda de prestígio cultural na vida urbanizada 

e até mesmo perda de charme” (PIERUCI, 1997), faz trocadilho no sentido de perda do 

carisma principalmente pela falta de atrativos e de uma forma de ética dissonante com o 

mundo contemporâneo (ou perda de carisma que atraia ou conquiste principalmente aos mais 

jovens). A secularização se processa de modo irregular e oscilante, o que, entretanto não 

impede de realizar-se de modo linear e irreversível no trecho histórico longo. 

Pierucci afirma que o pluralismo religioso e a diversidade de ofertas religiosas não são 

apenas resultados da secularização, mas são fatores intrínsecos (PIERUCCI, 1997). Steil, 

afirmava que a pluralidade e fragmentação religiosa são frutos da própria dinâmica moderna. 

De fato, a secularização multiplica os universos religiosos, de forma que a sua diversidade 

pode vista como interna e estrutural ao processo da modernidade. 

Pierucci defende que reavivamento do sagrado pelos novos movimentos religiosos 

não delimita ou elimina a teoria da secularização. Ele afirma categórica que a liberdade 

religiosa e pluralismo religioso aprofundam e intensificam o processo de secularização. 

Certamente parece inapropriado negar por completo a secularização, mas a própria 

secularização produz um movimento continuo e crescente de negação e reafirmação da 

identidade religiosa.    

A pós-modernidade ocasionou transformações no campo religioso, fazendo renascer 

formas de expressões religiosas populares e emocionais que viviam nas sombras 

institucionais sejam revitalizadas. De fato a burocratização do ritual litúrgico produz um 

aprisionamento da experiência do sagrado é o que Batisde nomeia de sagrado domesticado. 

Steil afirma que há uma reinvenção da tradição e uma revitalização de rituais impregnados de 

emoção, abrindo a possibilidade para múltiplas escolhas e pertencimentos religiosos no seu 

campo hegemônico. Esta diversidade transformou as identidades dentro do catolicismo:  

 

As opções para expressar o “ser católico” se multiplicaram nestes últimos anos, de modo 

que as suas possibilidades podem variar das formas mais tradicionais às mais 

politico-libertárias ou emocional-carismáticas. Alguns podem ser católicos, centrando sua 

                                                           
4
 Pierucci cita diretamente Sanchis no texto "A profecia desmentida".Folha de S. Paulo, caderno "mais!", p. 5/8, 

20/04/ 97. 
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prática no culto aos santos, outros participando de associações religiosas, outros ainda 

assumindo compromissos éticos e políticos de caráter libertário. E há também aqueles que 

se consideram católicos, sem que isto os vincule a quaisquer compromissos explícitos de 

ordem religioso-institucional (STEIL, 2012, p.117). 

 

 A autora Daniéle Hervieu-Léger revisita criticamente o conceito de secularização, pelo 

qual não devemos entender apenas como crise das instituições religiosas, incapazes 

doravante de exercer qualquer influência sobre as sociedades contemporâneas. De fato a 

autora afirma que o problema que atinge o catolicismo causado pela crise estrutural da 

instituição do religioso não está ligado primordialmente à estrutura da autoridade e à maneira 

de gestão particular da Igreja romana. Do contrário ela afirma que: 

 

Concerne, acima de tudo (e, neste sentido, vale para todas as "grandes religiões"), à 

possibilidade de que o "capital de memória" que constitui cada uma das "grandes 

religiões" possa continuar a construir tradição "na sociedade moderna, ou seja, que possa 

representar a continuidade de uma grande descendência de fé, transcendendo as 

diferentes comunidades onde esta descendência está atualizada de maneira plural no 

tempo e no espaço”. A desqualificação da "grande memória" sobre a qual as instituições 

religiosas fundaram historicamente sua legitimidade resulta da dupla tendência para 

uniformização e atomização que caracteriza as sociedades modernas (HERVIEU-LÉGER, 

2005). 

 

 Não seria inapropriado afirmar que crise ou as mudanças da identidade 

contemporânea produz uma crise da memória social que pulveriza a plausibilidade das 

religiões tradicionais e afirma o sujeito autônomo que dissipa socialmente o “cosmos sagrado” 

consolidando um processo de secularização.   

 Porém as instituições tradicionais, por sua vez, estão em condições de poder produzir 

algumas alternativas de sociabilidade por meio de formas diversificadas de experiência, como 

no caso dos novos movimentos religiosos. A autora Hervieu-Léger analisando o 

protestantismo e o catolicismo contemporâneo afirma o surgimento de um novo cristianismo, 

feito de “comunidades emocionais”, uma religião feita de grupos voluntários nos quais a 

pessoa entra por força de opção explicita. Isto evidência o transito religioso no âmbito cultural 

religioso brasileiro. 

Parece até que a expansão do pluralismo e do relativismo produza, em sentido 

inverso, o reforço das aspirações comunitárias, ao mesmo tempo em que há certa reativação 

das identidades confessionais.  

Hervieu-Léger (2008) constrói dois tipos ideais da “religião em movimento”: o 

peregrino, que opõe ao convertido, ambos contrapostos à ideia de uma identidade herdada. 
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As duas figuras são caracterizadas pelo movimento: o primeiro é errância e o segundo é 

radicalidade. Segundo ela, as conversões nas sociedades modernas são inseparáveis, ao 

mesmo tempo, da individualização da adesão religiosa e do processo de diferenciação das 

instituições. Seguem, assim, a lógica dos processos de identificação compartilhada pelos 

autores supracitados e fazem emergir as identidades religiosas distintas das identidades 

étnicas, nacionais ou sociais. 

O carismático católico representa bem o tipo de convertido que faz uma escolha livre e 

pessoal.  Adere à religiosidade “interiormente”, redescobrindo uma identidade religiosa que 

lhe fora imposta e que ele vivenciara até então de modo conformista. Uma “nova vida” 

começa. O batismo no espírito santo marca o recomeço que, no entanto, registra apenas um 

momento dessa trajetória individual que se reativa permanentemente na partilha comunitária. 

Esse caso típico de convertido faz de imediato pensar na novidade da pertença católica 

exclusiva entre nós. Afinal os católicos brasileiros têm sido historicamente, por exemplo, 

umbandistas, kardecistas e esotéricos também. 

A conversão dos jovens é a principal finalidade do evento PHN.  Na última 

pregação do acampamento, uma das mais esperadas, Dunga contou diversos testemunhos 

de pessoas que, mesmo diante das dificuldades, conseguiram superar os problemas e, hoje, 

são “Gente do Bem”. A pregação foi marcada por diversos testemunhos de conversão: 

iniciando pelo testemunho do fundador Padre Jonas, em seguida o testemunho do Dunga 

fundador do PHN, e depois foram relatadas inúmeras experiências de pessoas que foram 

agraciadas por Deus e mudaram de vida.   

Desde a fundação do PHN, a conversão era tocada na música tema “Restauração” 

que no refrão canta: “(...) Diga, por hoje não, por hoje eu não vou mais pecar”. Dunga escreve 

o livro “Jovens, o caminho se faz caminhando” com o intuito de convencer os jovens a 

mudarem de vida, fazendo críticas exaltadas à homossexualidade, às drogas e à sexualidade 

ativa (sexo fora do casamento, masturbação, prostituição, traição, ficar). O PHN propõe ao 

jovem o resgate de sua identidade, perdida no momento em que há o desvio da rota, desvio 

“daquilo que deveríamos ser”, da conduta moralmente aceita. Assim escreve: 

 

Você perdeu sua identidade, talvez esteja vivendo o homossexualismo. Essa não é sua 

identidade. Deus não fez o homossexual, nem a lésbica. Ele fez o homem e a mulher. 

Deixe-O devolver a você sua identidade, sua verdade, o amor que procura não precisa ser 

mendigado, ele é gratuito e genuinamente bom (DUNGA, 2005, p.25).   

 

Nos livros e nas pregações, Dunga trabalha o emotivo, e constantemente busca 

“levantar a moral” do jovem, ratificando o amor de Deus pelo pecador.  Reaparecem aqui as 

dimensões ética e emocional de identificação como já foi exposto anteriormente. Durante todo 
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o evento se observou uma ênfase constante na conversão em relação às drogas, bebidas, 

sexualidade impura e também a utilização moral da internet. Sofiati (2011), no entanto, afirma 

que este rigorismo moral pode representar um risco ao movimento, pois a proposta de 

castidade pode desencadear o processo de passagem da juventude no interior da RCC, que 

ao mesmo tempo representa a entrada e a saída dos jovens no movimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória de identificação religiosa do jovem católico carismático é marcada por 

escolhas livremente feitas e assumidas, mas também pela submissão moral a Deus e pela 

obediência aos líderes. A identificação também é marcada por separações e diferenciações 

entre as diversas formas religiosas e dentre as variadas formas de ser católico, como também 

pelas exclusões do mundo e de suas tentações. 

Seguindo a pista aberta por Hervieu-Léger, que distinguia o católico peregrino e o 

convertido, a situação de mobilidade, típica de uma modernidade religiosa tecida pelas 

experiências pessoais, favorece a emergência de outra figura na paisagem das religiões. 

Trata-se do convertido que é uma figura que se encaixa bem para exemplificar a afirmação ou 

reafirmação identitária, especialmente dos jovens, presente em algumas experiências 

religiosas em curso no Brasil, como a Renovação Carismática Católica e mais especifico com 

os jovens da Canção Nova. A conversão vem aqui entendida não como mudança de religião 

ou inserção religiosa de pessoas que jamais pertenceram a qualquer outra tradição, mas de 

“refiliação” religiosa e processo de reidentificação. É uma experiência que envolve pessoas, 

especialmente os jovens, que experienciam novas formas de identidade religiosa até então 

tratadas de maneira superficial ou com menor engajamento institucional. Nesta nova 

experiência comunitária, é ofertado aos jovens, por estas comunidades católicas, a 

possibilidade de reorganizarem a própria vida e de receberem algum apoio emocional. 

Os jovens carismáticos que frequentam e são influenciados pela Canção Nova são 

bons exemplos desse catolicismo de reafiliados. É um movimento fundado na pertença por 

opção e que promove uma “re-adesão” aos valores tradicionais do catolicismo, daí sua busca 

de sintonia com a igreja oficial. Tal aproximação doutrinal com a igreja oficial pode ser 

observada principalmente quando foram distribuídos gratuitamente milhares de exemplares 

do Youcat, que é um Catecismo da Igreja Católica com comentários adaptados aos jovens. A 

RCC é vista positivamente como um instrumento importante na estratégia de recatolização 

em curso, mas simultaneamente torna-se motivo de controvérsia em razão de sua dinâmica 

autonomista, que pode significar uma ameaça ao modelo vigente de catolicismo clerical. No 

entanto, especificamente na comunidade Canção Nova, observa-se mudanças significativas 
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no tocante às celebrações litúrgicas que foram durante os anos gradativamente enquadradas 

a forma romana da igreja oficial, que provavelmente alteraram as formas mais espontâneas 

experimentação durante as celebrações.  

A experiência de contato do jovem com o sagrado, que é central para o PHN, 

desempenha papel importante na produção da autonomia e da diversidade de discursos e 

práticas e de reafirmação de sua identidade. Há razões plausíveis para identificar a RCC 

como um movimento que demarca o campo identitário e define uma adesão exclusiva. Mas é 

também verdade que a dinâmica em curso vai desvelando novas perspectivas, sobretudo em 

razão dos desdobramentos de sua experimentação religiosa, que enfatiza o contato direto e 

íntimo com Deus. É, sobretudo, em razão de sua presença nos meios de comunicação de 

massa que a RCC marcou uma nova atuação pública na sociedade brasileira. Esses meios de 

comunicação foram também os instrumentos privilegiados que ela encontrou para fazer frente 

ao progressivo processo de “destradicionalização” em curso na sociedade brasileira e apostar 

na reinstitucionalização católica. Desta forma, podemos afirmar que a comunidade Canção 

Nova muito contribuiu para este processo de reidentificação católica por meio de uma nova 

linguagem midiática que atrai principalmente a juventude.  

O PHN, promovido pela comunidade Canção Nova, representa um exemplo de uma 

reconstrução identitária dos jovens católicos no qual se acentua a identificação emocional na 

formação comunitárias das identidades sócio-religiosas destes jovens. Porém, pode-se 

questionar se esta identificação convertida dos jovens é de fato duradoura ou apenas mais um 

momento de mobilidade identitária.   

 

BIBLIOGRAFIA 

 

ABRAMO, Helena W. Cenas juvenis: punks e darks no espetáculo urbano. São Paulo: Scritta, 

1994. 

BASTIDE, Roger. O sagrado selvagem. Tradução de Rita de Cássia Amaral. In: Cadernos de 

campo, n°2, São Paulo: USP, 1992. 

BERGER, Peter. O dossel sagrado: elementos para uma teoria sociológica da religião. São 

Paulo: Edições Paulinas, 1985. 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. Fronteira da fé - alguns sistemas de sentido, crenças e 

religiões no Brasil de hoje. In Revista USP v. 18, n. 52, 2004.  

CAMARGO, Cândido Procópio Ferreira de (org.). Católicos, protestantes, 

espíritas. Petrópolis: Editora Vozes, 1973. 

CARRANZA, Brenda Maribel Dávila. Renovação Carismática Católica: origens, mudanças e 

tendências. Campinas, SP: UNICAMP, Instituto de filosofia e Ciências Humanas, 1998. 

2010

javascript:open_window(%22http://dedalus.usp.br:80/F/MQ4IVJYNYRIA9YXPJSYJP7BI331PE3C9P6TRRGNDTCTL7HSLTM-81106?func=service&doc_number=000263784&line_number=0012&service_type=TAG%22);


CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. Tradução de Viviane Ribeiro. 2ª Ed. 

Bauru: EDUSC, 2002.  

DUNGA. Jovens, o caminho se faz caminhando. Cachoeira Paulista: Canção Nova, 2005. 

DURKHEIM, Émile. As formas elementares de vida religiosa. Petrópolis – RJ: Vozes, 1989. 

ELIADE, Mircea. O sagrado e o profano. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

FORACCHI, Marialice. O estudante e a transformação da sociedade brasileira. São Paulo: 

Nacional, 1965. 

___________________. A juventude na sociedade moderna. São Paulo: Pioneira, 1972. 

GAUCHET, Marcel; FERRY, Luc. Depois da religião: o que será do homem depois que a 

religião deixar de ditar a lei? Tradução Nícia Adan Bonatti. Rio de Janeiro: DIFEL, 2008. 

HALL, STUART. A identidade cultural na pós-modernidade. Tradução Tomaz Tadeu da Silva, 

Guaracira Lopes Louro. Rio de Janeiro: DP&A, 2006. 

HERVIEU-LÉGER, Danièle. Catolicismo - A Configuração da Memória. Tradução Maria Ruth 

de Souza Alves. São Paulo: Revista REVER, PUC-SP, 2005. 

______________________ O peregrino e o convertido: a religião em movimento. Tradução 

de João Batista Kreuch. Petrópolis, RJ: Vozes, 2008.  

IBGE. Censo demográfico 2010. Características gerais da população, religião e pessoas com 

deficiência. Rio de Janeiro: IBGE, 2012. Disponível em: 

<ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Caracteristicas_Gerais_Religiao_De

ficiencia/caracteristicas_religiao_defi ciencia.pdf>. Acesso em: fev. 2012. 

LIBANIO, João Batista. Cenários da Igreja. São Paulo: Loyola, 2011. 

MARTINO, Luis M. S. Mídia e poder simbólico: um ensaio sobre comunicação e campo 

religioso. São Paulo: Paulus, 2003. 

____________________, SOUZA, Beatriz M. (orgs.) Sociologia da religião e mudança social: 

católicos, protestantes e novos movimentos religiosos no Brasil. São Paulo: Paulus, 2004.   

ORO, Ari Pedro; STEIL, Carlos Alberto; RICKLI, João (orgs). Transnacionalização religiosa: 

fluxos e redes. São Paulo: Editora Terceiro Nome, 2012. 

PIERUCCI, Antonio F. O. O desencantamento do mundo: todos os passos do conceito em 

Max Weber. São Paulo: Editora 34, 2003. 

_______________________Reencantamento e dessecularização: a propósito do 

auto-engano em sociologia da religião. In: Novos Estudos CEBRAP, n° 49, novembro 1997, 

pp.99-117. 

PRANDI, Reginaldo. Um sopro do Espírito: a renovação conservadora do catolicismo 

carismático. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: Fapesp, 1997.  

SOFIATI, Flávio Munhoz. Religião e Juventude: os novos carismáticos. Aparecida, SP: Ideias 

& Letras; São Paulo: Fapesp, 2011.  

TEIXEIRA, Faustino (org). Sociologia da religião: enfoques teóricos. Petrópolis: Vozes, 2003. 

2011



__________________Análise sócio-fenomenológica do pluralismo religioso no Brasil. In 

Dossiê Censo 2010 – Grupos Religiosos Notícias, análises e tabelas. Iser Assessoria, 2012. 

_______________ MENEZES, Renata (orgs). Catolicismo plural: dinâmicas contemporâneas. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2009. 

WEBER, Max. A ética protestante e o espírito do capitalismo. Tradução de Irene de Q. F. 

Szmrecsányi, Tamás J. M. K. Szmrecsányi. São Paulo: Cengage Learning, 2010. 

__________________Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. 

Tradução de Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa. Brasília, DF. Editora Universidade de 

Brasília: São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 1999. 

Portais visitados 

Blog do Dunga: http://blog.cancaonova.com/dunga/. 

Canção Nova: http://www.cancaonova.com/portal/canais/eventos/novoseventos/cobertura. 

  

 

 

2012



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

A BATALHA JURÍDICA PELO TOMBAMENTO DO COMPLEXO DO 
MARACANÃ 

WERNECK, MARCELA; DODEBEI, VERA   

 
1. Unirio. Programa de Pós-Graduação em Memória Social 

Av. Pasteur, 458, Urca. Rio de Janeiro. 22.290-240 
marcelawerneck@yahoo.com 

 
2. Unirio. Programa de Pós-Graduação em Memória Social 

Av. Pasteur, 458, Urca. Rio de Janeiro. 22.290-240 
dodebei@gmail.com 

 
 

RESUMO 
Esta comunicação descreve a disputa jurídica pelo tombamento dos prédios do complexo do Maracanã: a 
Escola Municipal Friedenreich, o parque aquático Julio Delamare, o centro de atletismo Célio de Barros e o 
prédio do antigo Museu do Índio, além do próprio estádio Mario Filho. O plano inicial do Governo do Estado 
era demolir todo o conjunto e modernizar a área para a Copa do Mundo e as Olimpíadas, mas provocou 
reações por parte de movimentos sociais, parlamentares de oposição e defensores públicos. O caso alcançou 
a esfera judicial e consideramos que o acompanhamento cuidadoso deste processo legal é enriquecedor para 
os estudos da área de patrimônio. Assim, com o objetivo de facilitar a compreensão sobre os fatos decorridos, 
descrevemos algumas ações impetradas pela Defensoria Pública da União, as sessões de votação na 
Assembleia Legislativa e as decisões das instâncias superiores. Tendo-se em vista que a escolha sobre o que 
deve ou não ser preservado sempre revela um campo de forças em disputa, procuramos compreender o caso 
também à luz das teorias patrimoniais, norteados pelas seguintes questões: quais os discursos que se 
revelam sob estas reivindicações de proteção, qual foi a influência dos órgãos públicos de defesa do 
patrimônio nas decisões e como as novas mídias sociais ajudaram a levar o caso ao crivo da opinião pública.              

 

Palavras-chave: Patrimonialização. Tombamento. Complexo do Maracanã. Defensoria Pública.   
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A BATALHA JURÍDICA PELO TOMBAMENTO DO COMPLEXO DO 
MARACANÃ 

 

 
Introdução 
 
 Desde o anúncio do Rio de Janeiro como sede dos Jogos Olímpicos de 2016 e também 

como palco de partidas da Copa do Mundo de Futebol de 2014, a discussão sobre a viabilidade e a 

justificativa para determinadas reformas urbanas vêm ganhando espaço na sociedade. As obras 

prometem modernizar o mobiliário urbano e oferecer mais qualidade de vida para os moradores, 

mas trazem consigo ameaças de remoções e demolições. Talvez o caso mais debatido até então 

tenha sido o destino dos prédios do Complexo do Maracanã e adjacentes: o Parque Aquático Julio 

Delamare, o Estádio de Atletismo Célio de Barros, a Escola Municipal Friedenreich e o prédio do 

antigo Museu do Índio. Todas estas edificações foram condenadas à demolição no ano passado 

pelo Governo do Estado, face um plano de modernização do estádio. Seu entorno daria lugar a um 

pólo de lojas, restaurantes e estacionamentos. A administração do complexo seria entregue à 

iniciativa privada através de licitação e a mesma teria direito de explorar a área comercialmente. 

Entretanto, os partidos de oposição e os movimentos sociais uniram-se na objeção ao projeto, e a 

Defensoria Pública da União comandou uma acirrada batalha jurídica em prol da preservação dos 

equipamentos esportivos e do antigo prédio do Museu do Índio.  

 

O antigo Museu do Índio 

 De acordo com documentos cedidos para esta pesquisa pela DPU1, o terreno do antigo 

Museu do Índio ocupa uma área de cerca de 14.300 m2 entre a Av. Maracanã, a Radial Oeste e a 

Rua Mata Machado. Foi doado pela União em 1984 para a COBAL (Companhia Brasileira de 

Alimentos), que passou posteriormente a chamar-se CONAB (Companhia Nacional de Alimentos), 

e encontrava-se cedido ao Ministério da Agricultura. Há portanto no local um casarão do início do 

século XX que foi sede do SPI (Serviço de Proteção ao Índio) desde a sua criação em 1910 sob a 

tutela de Marechal Rondon, e posteriormente, com a direção de Darcy Ribeiro, abrigou o Museu do 

Índio de 1953 a 1977. Com a transferência da instituição para outro endereço, em Botafogo, o 

prédio foi abandonado. Por anos serviu de abrigo a moradores de rua e usuários de droga, até ser 

ocupado em 2006 por um grupo de indígenas que desejavam sua recuperação. Instalando-se na 

área externa à edificação, construíram ocas e pequenas casas e intitularam o local de Aldeia 

Maracanã. Formando uma pequena comunidade, passam a oferecer hospedagem a nativos de 

outros estados e a organizar atividades culturais, como momentos de “contação de história”, cursos 

de línguas indígenas, venda de artesanatos, exibição de música e danças e até cerimônias 
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religiosas como casamentos. Esta pequena aldeia urbana chamou a atenção de antropólogos e 

indigenistas, mas não chegou a ser notada pela população em geral.            

 

 Quando o Brasil é escolhido pela Fifa como sede da Copa do Mundo de 2014 e o Rio de 

Janeiro ganha o direito de sediar as olimpíadas de 2016, o governador e o prefeito reúnem-se com 

o presidente Lula e explicam a necessidade de que aquela área fosse ocupada pelo governo do 

Estado do Rio de Janeiro para que se pudesse realizar as obras de exigência da Fifa. Ao final de 

2012 é anunciada então a compra do terreno pelo governo estadual e sua subsequente demolição. 

A mobilização dos movimentos sociais, em protesto contra todo o processo de privatização do 

Maracanã, dá projeção ao drama daquele pequeno grupo de índios e a Defensoria Pública continua  

seu trabalho de proteção aos mesmos, desenvolvido desde 2010, por meio do 1° Ofício de Direitos 

Humanos e Tutela Coletiva, de titularidade do Dr André Ordacgy. 

 

Laudo Antropológico  

 

 Mércio Gomes, professor, antropólogo e ex-presidente da Funai, elabora, a pedido da 

Defensoria, um laudo antropológico2 reconhecendo o valor do antigo museu para os índios que 

vivem no Rio de Janeiro. Neste documento ele explica que entre 1.200 a 1.500 índios vivem na 

cidade do Rio de Janeiro, inseridos na dinâmica urbana sem abrir mão, contudo, de sua identidade 

étnica. Para tal, necessitam de “condições econômicas, sociais, culturais e morais”. Ele entende a 

cidade como perfeitamente capaz de abrigá-los, por conta de seu acolhimento à diversidade 

cultural.  

 

 O mesmo destaca ainda o uso do prédio como sede do SPI e do primeiro Museu do Índio, 

com Marechal Cândido Rondon, Orlando Villas-Boas e Darcy Riberto. Para o autor, “os índios foram 

reconhecendo neste prédio o lugar onde alguma parte do seu destino estava sendo traçado, sempre 

com esperanças de que fosse para melhor.”(p.4). O local recebia comitivas de índios de várias 

partes do país, que vinham para conversar com Marechal Rondon e Darcy Ribeiro em busca de 

ajuda: “[...] deles obtiveram a garantia da palavra de que suas situações, em suas terras, seriam 

resolvidas. Que havia alguém a olhar por eles no centro do poder da república brasileira” (p.4). 

Conserva, pois, um poder simbólico, de acolhimento, de proteção e de esperança.  

   

 Sobre os índios, Mércio Gomes esclarece que não são “descendentes desgarrados que 

pretendem compor alguma identidade étnica. Vivem como índios em suas comunidades e terras” 

(p.5), mas se aproximaram da vida na cidade contemporânea para compreendê-la em seus 

mecanismos e assim garantir sua sobrevivência: “inventar uma urbanidade étnica, sem perder sua 
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identidade, eis a razão maior dos índios que vivem no velho prédio do Museu do Índio” (p.5). O 

antropólogo conclui seu laudo pedindo o apoio da sociedade carioca para aquela pequena 

comunidade indígena, e o documento é anexado às ações da DPU.   

 

Valor histórico e arquitetônico versus circulação de torcedores.  

 

 O governo do estado argumenta que a demolição é necessária para cumprir uma exigência 

da Fifa em relação à área necessária para a dispersão dos torcedores. Curiosamente, a Fifa, em 

resposta a ofício emitido pela Defensoria3, declara em 24 de setembro de 2012 que nunca solicitou 

a demolição do Museu; que espera que as obras de melhoria de infraestrutura respeitem a 

legislação local e que sejam socialmente viáveis. E concluindo, enfatiza que a preservação de 

edifícios de valor cultural e histórico está em linha com seus objetivos. 

 

 O CREA – RJ, por solicitação da DPU, realiza vistoria no prédio em outubro de 2012 e 

conclui que apesar da necessidade de uma reforma geral, o mesmo não corre risco de 

desabamento e sugere que seja destinado ao projeto do Centro Cultural Indígena. Também afirma 

que sua localização não é obstáculo à circulação de pessoas durante os jogos da Copa. 4 

  

 A fim de evitar a retirada dos índios, a DPU ajuíza ação civil pública alegando o direito à 

permanência dos mesmos no local por usucapião da área e pedindo a antecipação de tutela, já que 

demora na decisão implicaria na derrubada do prédio e perda do objeto em disputa. O Juiz Federal 

Renato Cesar Pessanha de Souza, da 8ª vara, defere o pedido da defensoria em 26 de outubro de 

20125, observando a omissão do Poder Público na preservação do prédio de valor histórico e 

cultural, abandonando-o, e também a declaração da FIFA de que jamais pediu a demolição do 

mesmo. 

 

 Na mesma data, a juíza Edna Carvalho Kleeman, da 12ª Vara Federal, em outra ação civil 

pública concede liminar que proíbe a demolição do prédio6, reconhecendo a legitimidade ativa ad 

causam da Defensoria Pública da União, a intenção do governo em demolir rapidamente a 

edificação e observando o Decreto Municipal 20.048/2001, do município do Rio de Janeiro, que 
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4
Justiça Federal. Ofício No NDPU-RJ/068/2012/GAB/1DHTC/ASO. Documento No: 66401850-2-0-19-24-788174. 

5
 Justiça Federal. Decisão sobre o processo nº 0046215-45.2012.4.02.5101 (2012.51.01.046215-6). Documento No: 

66401850-6-0-46-4-451895. 

6
 Justiça Federal. Conclusão sobre o processo no. 0046188-62.2012.4.02.5101 (2012.51.01.046188-7). Documento No 

66388610-15-0-225-3-758770 
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proíbe a demolição de edificações construídas até o ano de 1937. No entanto, estas liminares são 

cassadas em seguida pela Desembargadora Dederal, Presidente do Tribunal Regional Federal da 

2ª Região, Maria Helena Cisne ( PORTAL G1).  

 

 No mês de dezembro alguns vereadores de oposição propõem um projeto de lei para tombar 

o prédio do antigo Museu do Índio e destiná-lo somente a atividades relacionadas à cultura 

indígena. A sessão de votação é suspensa devido ao acirramento dos ânimos entre manifestantes e 

aliados do governo. (PÁDUA, 2012). Posterior votação realizada na Assembleia Legislativa em 

março de 2013 tenta conseguir o reconhecimento das atividades da Aldeia Maracanã como 

patrimônio imaterial, mas os proponentes são derrotados por 17 votos a 13.  

 

 Os índios criam perfis na rede social Facebook e iniciam uma campanha virtual pela 

preservação do prédio. Fazem apelos para que os internautas assinem as petições e compartilhem 

as informações referentes ao caso, que ganha bastante espaço na mídia e nas rodas de conversa. 

Em janeiro, o Batalhão de Choque da PM é enviado à Aldeia Maracanã para forçar a saída dos 

índios, e muitos manifestantes se colocam em confronto com os policiais, que revidam com gás e 

balas de borracha. Entretanto, por falta de ordem judicial de imissão de posse, são obrigados a 

recuar. A ação da PM repercute negativamente e o governador Sérgio Cabral declara que, tendo 

ouvido a opinião da sociedade, concorda em preservar o prédio histórico, mas que ali seria feito um 

museu olímpico e que os índios tem que deixar o local. O Batalhão de Choque, desta vez munido do 

documento necessário, retorna no dia 22 de março novamente sob confronto com manifestantes, e 

a Aldeia Maracanã é desativada. A DPU se encontra presente no conflito e negocia a retirada 

pacífica dos moradores, assim como um novo espaço de moradia. O grupo indígena se divide: uma 

parte aceita uma oferta do governo e se instala num terreno em Jacarepaguá; a outra procura abrigo 

em casas de amigos e promete seguir lutando pela recuperação do espaço.  

 

A Escola Municipal Friedenreich 

 

Segundo o blog da escola, seu nome é uma homenagem a seu patrono Arthur Friedenreich, “um 

famoso jogador, filho de um alemão e uma baiana”, que para jogar futebol precisava “alisar o cabelo 

e passar pó na pele”. A escola lista entre as dez mais bem colocadas no ranking do IDEB (índice de 

desenvolvimento da educação básica) do Estado do Rio de Janeiro (UOL EDUCAÇÃO), mas o 

edital de licitação para a concessão do Maracanã a incluiu na lista das demolições (WERNECK, 

2012). Houve muita mobilização por parte dos pais, professores e alunos e grande apoio dos 

movimentos Meu Rio, O Maraca é Nosso e Comitê Popular Rio Copa e Olimpíadas. Quase 20 mil 

pessoas assinaram a petição online e a demolição foi adiada por um ano, já que até o fim do ano 

letivo de 2012 os alunos, que demonstram nutrir grande apreço pela escola, não sabiam qual seria 

seu destino em 2013.      
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Parques Esportivos 
 

 Em abril de 2013 o Iphan dá parecer favorável à demolição do Estádio de Atletismo Celio de 

Barros e do parque Aquático Julio Delamare, sob justificativa de que os equipamentos não agregam 

valor ao bem tombado originalmente, que é o estádio do Maracanã. Em resposta, a DPU entra com 

ação civil pública pedindo declaração de nulidade do ato, alegando que o mesmo acarretará perda 

para a memória do desporto nacional. Outro argumento é que, segundo o próprio documento 

referente ao processo de tombamento do Estádio Mario Filho, os equipamentos compõem um todo 

conceitual de parque esportivo que não pode ser desmembrado ou descaracterizado. O Iphan 

indica, neste documento, uma proteção mínima correspondente a uma poligonal em torno do 

Maracanã, dentro da qual se encontram o Celio de Barros e o Julio Delamare. A DPU acrescenta 

que houve descumprimento de regras no processo gerado pelo Iphan, assim como ausência de 

consulta pelo mesmo às entidades esportivas ligadas à natação e ao atletismo.  

 

 A DPU contesta ainda a afirmação do estudo de viabilidade técnica realizado pela empresa 

IMX de que os espaços são pouco utilizados, lembrando também os investimentos de mais de dez 

milhões de reais ali aplicados em reformas para os Jogos Pan-americanos. No dia 28 de maio de 

2013 o Juiz Federal Guilherme Bollorini Pereira indefere o pedido e extingue o pedido liminar feito 

pela DPU7, mas logo em seguida a Defensoria Pública do Estado obtém liminar favorável através da 

1ª Vara de Fazenda Pública Estadual, que suspende a demolição e determina o funcionamento 

normal das instalações. A DPU, por sua vez, declara à imprensa que, em complemento à vitória 

parcial obtida pela coirmã estadual, pretende fazer uma representação formal junto ao Ministério 

dos Esportes e ao Iphan nacional, contestando a decisão do Iphan Rio de Janeiro. A DPU envia 

também um documento de reclamação ao COI, pedindo análise do caso (PORTAL TERRA).  

 

Reviravolta: a pressão popular das manifestações 

 

 Coincidência ou não, no mês de junho o país é tomado por uma onda de manifestações 

contra o aumento das tarifas de ônibus, contra a corrupção e a precariedade dos serviços públicos. 

Mais de um milhão de pessoas vão às ruas e os governantes anunciam várias medidas de modo a 

tentar conter os ânimos. No Rio de Janeiro, os protestos se concentram na figura do governador. 

Manifestantes ocupam diariamente a rua de seu domicílio, no Leblon, e projetam nas paredes dos 

prédios suas reivindicações, dentre as quais a suspensão das demolições e a devolução da Aldeia 

Maracanã para os índios. A DPU envia representantes ao local para oferecer explicações sobre a 

                                                           

7
 Justiça Federal. Sentença sobre o processo nº 0012833-27.2013.4.02.5101 (2013.51.01.012833-9). Documento 

nº 67929874-23-0-534-9-778126.  
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esfera jurídica do caso do Maracanã. (ALMEIDA, 2013). Acuado por uma brusca queda nas 

pesquisas de popularidade, ele recua nas demolições do Maracanã: admitindo publicamente ter 

faltado com diálogo, acaba por anunciar que vai manter todas as construções e permitir a criação do 

centro de referência indígena no antigo casarão. Seguindo seus passos, o prefeito Eduardo Paes 

também acaba de tombar o prédio do Museu do Índio e a Escola Friedenreich.  

 

Patrimônio como campo de disputas 

 

 A disputa pela preservação destes prédios tem como cerne o próprio conceito de patrimônio. 

O Célio de Barros e o Julio Delamare merecem ser protegidos juntamente com o Estádio Mário 

Filho? A memória do esporte ali inscrita pode ser condenada ao apagamento? A quem cabe a 

decisão? À superintendência do Iphan? E o que diz a lei do próprio Iphan? As suas próprias 

concepções de patrimônio foram se modificando ao longo do tempo, desde Rodrigo de Mello Franco 

de Andrade até Aloísio Magalhães (LIPPI, 2008, cap.7). Há uma definição objetiva, matemática do 

que venha a ser patrimônio, que pode ser aplicada sem risco de equívocos? Ou será a disputa pelo 

patrimônio algo relativo, calcado numa relação de valor? Se é valor, havendo escalas diferentes, 

qual deve prevalecer? O que vale mais para a cidade do Rio de Janeiro: um moderno pólo de lojas 

e restaurantes, ou os antigos equipamentos esportivos, de design não tão atraente e contrastando 

com o esfuziante Maracanã reformado no padrão Fifa? A quem cabe a decisão? Às altas instâncias 

do poder judiciário?  

 

 Da mesma forma, o ponto central dos apelos da Aldeia Maracanã é a busca de 

reconhecimento institucional da patrimonialidade tanto do prédio do antigo Museu do Índio quanto 

da atividade cultural ali instalada. Um atestado de patrimonialidade não pode, evidentemente, fugir 

da discussão sobre o que se compreende por patrimônio. Como fator complicador deste caso temos 

as duas dimensões: a material, mais convincente, dada a ligação do prédio com figuras históricas 

de Marechal Rondon e Darcy Ribeiro; e a imaterial, da experiência de comunidade indígena ali 

existente, que reluta em aceitar a proposta do governo de se alojar em outro endereço, ou seja, 

reconhece sua identidade e sentido somente na relação espacial com aquele casarão. 

 

 Em seu importante texto “O patrimônio como categoria de pensamento”, de 2003, José 

Reginaldo dos Santos Gonçalves enumera as diversas possíveis atribuições do termo (propriedade, 

colecionamento, acumulação) e as delimitações com que aparece atualmente (econômico, cultural, 

genético etc). Destaca ainda seu aspecto mágico, por estar a noção de espírito frequentemente 

associada à de propriedade. Caberia aqui abrir um parênteses para uma citação de Marilena Chauí 

em “A nação como semióforo”:  

 

“vivemos num mundo que, na célebre expressão de Max Weber, foi 
desencantado: nele não há mistérios, maravilhas, portentos e 

2019



prodígios inexplicáveis pela razão humana, pois nele tudo se torna 
inteligível por intermédio do conhecimento científico e nele tudo acede 
à racionalidade por intermédio da lógica do mercado” (2000, p. 12 -13) 

 

  

 Chauí descreve um semióforo como algo que foi retirado da vida cotidiana porque possui um 

valor simbólico, “capaz de relacionar o visível e o invisível, seja no espaço, seja no tempo, pois o 

invisível pode ser o sagrado ou o passado ou o futuro distantes, e expostos à visibilidade, pois é 

nessa exposição que realizam sua existência” (2000, p.12). Assim o Estádio do Maracanã é 

semióforo do futebol como elemento de identidade nacional; e o prédio do Museu do Índio passa a 

ser semióforo da luta indígena por visibilidade dentro do espaço urbano.    

  

 Retomando o pensamento de José Reginaldo (2003), compreendemos que há diferentes 

concepções de patrimônio, a partir de diferentes pontos de vista, conforme o exemplo que ele cita 

das festas do Divino Espírito Santo: os devotos, os intelectuais e as lideranças açorianas possuem 

cada qual uma perspectiva diferente sobre a patrimonialidade da celebração. Além desta 

diversidade, o autor afirma que o patrimônio está ligado não só à representação ou comunicação, 

mas também à ação, à formação das pessoas. Refutando a função de patrimônio como 

diferenciador de nações, Gonçalves relaciona esta categoria a “diversas formas de autoconsciência 

cultural” (2003, p.28) Para ele, a palavra patrimônio se transformou “numa espécie de grito de 

guerra, e qualquer espaço da cidade, qualquer atividade, qualquer objeto podem ser, de uma hora 

para outra, identificados e reivindicados como patrimônio” (2012, p.59-60). O Estado não é mais a 

única voz neste cenário, e a questão da identidade nacional deu lugar a pedidos de reconhecimento 

por grupos étnicos, profissional, religiosos e movimentos sociais.  

 

 Este pedido se dá através de um discurso, e o discurso parece ser ainda muito claramente o 

da retórica da perda (Gonçalves, 1996): não a partir de intelectuais escolhidos pelo governo para 

gerir as políticas patrimoniais, mas sim de vozes que acusam estas escolhas estarem atualmente 

submetidas a interesses da especulação financeira. É a perda da memória do esporte; a perda da 

memória da escola; a perda da memória da defesa dos direitos indigenistas e a perda de todo um 

investimento social e financeiro aplicado nos parques esportivos durante anos. Os apelos da DPU 

às instâncias legais superiores alertam para uma destruição irreparável e iminente e gritam pela 

obtenção de um mecanismo de suspensão mesmo que temporária do processo.  

 

 Podemos realizar uma leitura desta situação de disputa sob a ótica do sociólogo Pierre 

Bourdieu. Trabalhando com a teoria dos campos sociais, Bourdieu procura analisar a posição dos 

grupos ali existentes e a relação entre eles, abandonando uma perspectiva de organização 

piramidal da sociedade. Estes grupos são formados por agentes, que nele se distribuem em função 

do volume e da estrutura do capital que possuem. Obviamente, a noção de capital vai além do 

econômico: Bonnewitz (2003) pontua que Bourdieu propõe também a existência do capital cultural 
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(qualificações intelectuais), do capital social (conjunto das relações sociais) e do capital simbólico 

(conjunto dos rituais ligados à honra e reconhecimento). Podemos compreender um campo como 

um mercado onde há uma luta pela acumulação do capital, que por sua vez vai garantir a 

dominação no campo. Esta dinâmica também pode ser representada pela metáfora do jogo e suas 

respectivas regras. 

 
  Para Bourdieu o ser humano se constitui a partir da socialização, internalizando 

todas estas regras que permitem o agir nos diferentes campos. Desde a linguagem até a própria 

organização corporal, somos reflexo daquilo que nos foi transmitido socialmente. Daí seu conceito 

de homem como agente social, no sentido em que interioriza e também exterioriza o habitus. Mas o 

autor pondera que o habitus é o instrumento de filiação do indivíduo à sua classe e também um 

mecanismo de conservação, na medida em que propicia uma perpetuação dos valores, costumes e 

crenças. Em outras palavras, a manutenção das regras do jogo e da posição dos jogadores. Esta 

manutenção não é, todavia, impenetrável:     

 

Mas os jogadores também podem procurar transformar estas regras, 
por exemplo, desacreditando a espécie de capital sobre a qual repousa 
a força do seu adversário: trata-se de estratégias de subversão, 
mobilizadas principalmente pelos indivíduos dominados. (Bonnewitz, 
2003, p.62) 

 
   

  Temos então definidas as posições do campo: de um lado, o Estado como detentor 

das decisões, e do outro os movimentos sociais, contestando-as. Com as manifestações populares, 

houve um reorganização do campo, e o capital ambicionado pelo governo não é mais o financeiro e 

sim o político, frente à queda na popularidade. Para a população que protesta, é o desenvolvimento 

de novos habitus: o questionamento, a discussão, a explicitação de demandas frente à utilização do 

dinheiro público, e a queda dos antigos, como o distanciamento da vida política, a superação do 

sentimento de “é assim mesmo”.  

 

Considerações finais 

 

 Consideramos o caso do entorno do Maracanã como emblemático dentro de uma possível 

nova perspectiva para o problema do patrimônio. Assistimos a uma acirrada batalha judicial entre a 

Defensoria Pública da União e o Governo do Estado do Rio de Janeiro: a guerra das liminares, dos 

ofícios e dos apelos. Uma guerra contra o tempo, sob a ameaça iminente da chegada dos tratores. 

Mas outra arma além do Direito foi utilizada: a mobilização da opinião pública, principalmente 

através das redes sociais e das novas tecnologias. A DPU estrategicamente ganha tempo ao jogar 

o jogo do bate-rebate processual, enquanto a polêmica na mídia cresce e mais pessoas aderem à 

causa . Os protetores da escola Friedenreich bolam um sistema de vigilância permanente: ao menor 

sinal de aproximação das máquinas, observadores vizinhos enviariam mensagem via celular para 
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toda sua rede de contatos, e os mesmos rapidamente se dirigiriam ao local para formar um escudo 

humano em volta da escola. Os índios da Aldeia Maracanã relatam no Facebook em tempo real, 

com textos, fotos e vídeos, a movimentação do Batalhão de Choque no dia da invasão e pedem 

reforços. 

 

 Maria Cecilia Londres Fonseca compreende que a política de patrimônio é “conduzida por 

intelectuais, que requer um grau de especialização em determinadas áreas do saber” (Fonseca, 

1997, p.22) e que realizam escolhas, sob o aval do Estado, sobre o que deve ser protegido ou não. 

Historicamente, estes intelectuais sempre vêm tentando lidar com a ambiguidade de representar 

uma pluralidade cultural popular e ao mesmo tempo seguir as diretrizes das políticas de Estado. 

Exemplo disto foi a atuação dos modernistas à frente do Sphan durante o período totalitário do 

Estado Novo (p.25). Buscando ampliar esta perspectiva a autora acredita que “os patrimônio 

históricos e artísticos nacionais devem ser entendidos não como universos fechados, 

representações de uma nação una e coesa, identificada a um Estado centralizador [...] e tentar 

vislumbrar possibilidades de participação social ainda não exploradas (p.30).  

  

 José Reginaldo Gonçalves sugere que abandonemos a busca pelo verdadeiro patrimônio 

brasileiro e que sejam abertas as categorias “patrimônio” ou “patrimonialização”, 

compreendendo-as mais como formas de ação do que como entidades: “faz-se necessário pensar 

os patrimônios para além de suas formulações jurídicas e ideológicas, e considerá-los como formas 

de vida” (2012, p. 71). Quem sabe o mais justo atestado de valor patrimonial não pudesse ser 

somente as lágrimas daqueles cujas memórias estão sob ameaça de destruição, como os 

moradores da pequena cidadezinha prestes a ser inundada no filme Narradores de Javé? Talvez o 

desejo do tombamento e da preservação venha mesmo de uma luta contra a condição humana de 

perenidade, como explica Françoise Choay:  

 

Para aqueles que edificam, assim como para os destinatários das 
lembranças que veiculam, o monumento é uma defesa contra o 
traumatismo da existência, um dispositivo de segurança. O 
monumento assegura, acalma, tranquiliza, conjurando o ser do tempo. 
Ele constitui uma garantia das origens e dissipa a inquietação gerada 
pela incerteza dos começos. Desafio à entropia, à ação dissolvente 
que o tempo exerce sobre todas as coisas naturais e artificiais, ele 
tenta combater a angústia sobre a morte e o aniquilamento”  
(2006, p. 18).    

 

Mas como seria se concordássemos em preservar tudo? Não estaríamos paralisando a História? 

Assim sendo, questões de patrimônio sempre implicarão em escolhas; e as escolhas, em lutas. Que 

vença o melhor! 
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1- INTRODUÇÃO 

 

 Historicamente a escola tem sido considerada uma instituição de grande importância 

social, sendo vista como essencial para a formação e socialização das pessoas; ou seja, uma 

possibilidade para a ascensão social.  As famílias veem o espaço escolar como local onde seus 

filhos irão aprender e adquirir capacidades para enfrentar a vida. A maioria diz claramente que 

espera que seus filhos tenham um futuro melhor, por meio do acesso à escola e qualificação. 

Assim, movimentos reivindicatórios pelo direito de frequentar e permanecer na escola faz parte 

desta história e, após inúmeras ações políticas, a escola  tornou-se um direito de todos.  

 O Brasil vem passando por um processo de democratização das escolas nas últimas 

décadas e por uma progressiva tendência à universalização do acesso à educação. Segundo o 

Quinto relatório de monitoramento das cinco metas de todos pela educação, a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD, 2011) mostra que a população de 4 a 17 anos tem 

apresentado taxas gradual e constante de ingresso nas escolas, entre 2000 e 2011, ampliando-

se expressivamente a proporção de jovens nas escolas. Estes dados revelam que:  

 

O direito ao ensino, anteriormente restrito às elites e respaldado pela lógica 
seletiva, passou a ser contemplados por parcelas cada vez mais amplas da 
sociedade e, nesse âmbito, a escola pública e o ensino obrigatório receberam 
uma expressiva diversidade de estudantes, provenientes de estratos 
econômicos variados. A notável expansão do número de matrículas – dentro de 
um quadro nacional marcado pela desigualdade e enormes distâncias 
econômicas – não implicou, contudo, a supressão dos conflitos 
socioeconômicos nem na sociedade mais ampla nem dentro das escolas                                                               
(Abramovay; Cunha,2009, p.222 ). 

  

 Entretanto, um número elevado de alunos na escola e sem uma priorização do setor 

pelos órgãos responsáveis, as escolas brasileiras estão enfrentando inúmeros problemas de 

diversas ordens, dentre os quais, destacam-se a violência, o que tem tornado o ambiente 

escolar um espaço de insegurança.  

 A violência nas escolas no Brasil ganhou destaque nas pesquisas realizadas a partir do 

final dos anos oitenta e início dos anos noventa. Da década de oitenta até os dias atuais, 

destacam-se várias pesquisas desenvolvidas por pesquisadores de diversas instituições  

públicas e privadas. Estas apontam inúmeros fatores responsáveis pela violência escolar, de 

ordem externa chamados pelos especialistas de exógenos, como: questões de gênero 

(masculinidade/feminilidade), relações raciais (racismo/xenofobia), situações familiares 
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(características sociais das famílias), influências dos meios de comunicações (rádios, TV, 

revistas, jornais, etc.), localização da escola (o bairro, a sociedade). Consideram também os 

fatores internos ou endógenos à escola, com destaque para: a idade e a série ou nível de 

escolaridade dos estudantes, as regras e a disciplina dos projetos pedagógicos das escolas, 

assim como o impacto do sistema de punições, o comportamento dos professores em relação 

aos alunos e a prática educacional em geral. (Abramovay; Rua, 2002, p.22-23). 

 O desenvolvimento de várias pesquisas recentes evidencia a preocupação com este 

fenômeno. O Ministério da Educação em 2011, através de um questionário anexado a Prova 

Brasil, verificou que quase 4,2 mil professores de português e matemática da 5.ª e da 9.ª séries 

da rede pública e privada de ensino fundamental contaram ter sido agredidos fisicamente por 

alunos dentro das salas de aula, nos corredores ou na saída dos colégios.      

 O Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESPE) e 

o Instituto Data Popular (2013) realizaram uma pesquisa intitulada: “Violência nas escolas: o 

olhar dos professores”, sendo entrevistados 1400 professores, com o objetivo entender, sob a 

ótica dos professores: as percepções sobre as condições de trabalho, a segurança no bairro e a 

segurança na escola, bem como os tipos de violência que ocorrem nas escolas, a frequência 

com que ocorrem, as medidas tomadas e a compreensão dos professores sobre os fatores que 

geram a violência e ações que poderiam reduzi-la. A pesquisa revelou que quatro em cada dez 

professores já sofreram algum tipo de violência em escolas do Estado de São Paulo. De acordo 

com os dados, 72% dos professores já presenciaram briga de alunos, 62% foram xingados, 

35% ameaçados e 24% roubados ou furtados. A situação é pior em bairros de periferia, onde 

63% dos profissionais consideram a escola um espaço violento. As razões estariam 

principalmente na falta de educação, respeito e valores, bem como no uso de drogas por parte 

dos alunos. 

 Dados demonstram que a violência tem se tornado cada vez mais presente no âmbito 

escolar, seja de forma verbal, gestual ou física, ocorrendo em diversos espaços escolares,  

tendo se tornado frequente não somente na relação aluno e aluno, como professor e aluno. A 

violência, decorrente de conflitos existentes dentro da escola ou da vida familiar, tem 

deteriorado a convivência neste espaço. Já imbuídos de um preconceito, professores, 

especialistas e gestores, apontam a família como uma das principais responsáveis pelos atos 

de indisciplinas, desinteresse e violência ocorridos na escola, ressaltando a falta de 

acompanhamento e interesse dos responsáveis como um agravante da situação, com reflexos 

sobre a aprendizagem e, consequentemente, no exercício da cidadania. 
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  Ao buscar a compreensão do fenômeno violência escolar é essencial que os sujeitos 

envolvidos possam se expressar a fim de proporcionar no espaço escolar diálogos e reflexões 

e, consequentemente, possíveis soluções. Ao ouvir e dar evidência a opinião dos alunos, a 

escola abre espaço para o diálogo e para a busca de uma solução conjunta para o problema da 

violência escolar, contemplando o que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) traz em 

seu Art. 16: o direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: II - opinião e expressão. 

Nesse contexto, Rosa (2000, p.72) ressalta:  

  

No campo específico da violência nas escolas amplia-se a divulgação sobre o 
aumento dos atos violentos e mesmo de desrespeito dos alunos para com os 
professores, mas não se viabiliza de uma forma concreta e permanente no 
contexto das próprias escolas um amplo debate sobre o tema envolvendo todos 
os segmentos da escola, notadamente alunos e professores. 

  

 Além disso, como ressaltam outros autores, a violência na sua complexidade precisa 

partir de um estudo onde envolvam áreas diferentes do conhecimento. 

 

Para identificar variáveis ou fatores comumente inter-relacionados com as 
violências nas escolas, percorrem-se diversas outras relações e processos 
sociais. A tendência é não isolar um único fator como possível causa ou 
antecedente que as potencializaria. Prefere-se, em lugar disso, identificar 
conjuntos ou ambientes favoráveis à violência. Por isso, além de enfoques 
multidimensionais, vários autores defendem a importância de abordagem 
transdisciplinar, com a contribuição da sociologia, da ciência política, da 
psicologia, das ciências da educação e da justiça criminal.                                                     
(Abramovay; Rua, 2003, p..25).  

  

Pressupõe-se que o distanciamento entre escola e família, bem como as dificuldades 

em gerir os conflitos revelam um processo de banalização da violência e demonstram que os 

padrões éticos, morais, estéticos e pedagógicos tradicionalmente aceitos para regular as 

relações sociais estabelecidas na escola, nem sempre dão sustentabilidade às demandas 

atuais. Tal situação tem gerado discussões nas próprias instituições, na família e na sociedade, 

uma vez que gera uma insatisfação entre os profissionais da escola. Esta insatisfação vem 

comprometendo o desempenho das atribuições dos professores e consequentemente um 

ensino de qualidade, justificando pesquisas que abordem a temática da violência escolar e 

principalmente sua associação com a unidade familiar. 

 

2- OBJETIVO 
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 O estudo teve como objetivo analisar as percepções dos alunos sobre o fenômeno da 

violência, examinando seu significado, formas e motivos de ocorrência no ambiente escolar, 

bem como sugestões para sua redução.  

 

3- METODOLOGIA 

 

 A pesquisa de natureza qualitativa foi realizada no Município de Muriaé, situado na Zona 

da Mata Mineira, com 95.548 mil habitantes, com o IDH 0,773. O Município ao todo possui 83 

escolas, sendo: 22 estaduais, 45 municipais e 16 privadas. A unidade empírica de análise foi 

uma escola estadual pública, situada em um distrito que fica 04 km de distância da cidade. O 

motivo da escolha se deu pelo fato de grande parte dos seus alunos estarem em situação de 

vulnerabilidade social, muitos já estão em contato com as drogas e o sexo, com situações de 

agressões físicas, verbais e ameaças, sendo os casos mais complexos encaminhados para os 

órgãos competentes responsáveis pelo acompanhamento das crianças e dos adolescentes. 

 A escola possui 471 alunos matriculados do 4º ano do ensino fundamental até o 3º ano 

do ensino médio.  

No processo de coleta dos dados, foi feita inicialmente uma introdução, quando se foi 

comentado com os alunos sobre o aumento da violência de uma forma geral e especialmente 

nas escolas, mostrando que uma das formas para a redução desse problema social seria 

entender suas causas e, para tanto, conhecer o que os alunos pensam a respeito seria de 

fundamental importância. Logo após, foi solicitado a 175 alunos do 6º ao 9º ano do ensino 

fundamental com idades entre 11 a 14 anos, e do 1° ao 2° ano do ensino médio com idades 

entre 15 a 17 anos, que elaborassem uma redação sobre onde relatassem o que é violência, 

como ela se dá na escola e sugestões para reduzir a violência na escola.  

 Em seguida foram feitas leituras flutuantes das redações, buscando pela análise do 

conteúdo, identificar e frequenciar as categorias predominantes, conforme metodologia 

proposta por Bardin (2011). 

 

4- RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

 A violência escolar tem constituído em um problema nacional, divulgado e explorado 

amplamente pelos meios de comunicação, o que tem oportunizado pesquisas e debates 
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públicos. É um tema altamente complexo, por possuir várias interfaces e diversos atores 

sociais, devendo seu entendimento ser feito sem preconceitos e levando em consideração 

todos os fatores internos e externos vivenciados dentro da escola. 

 Lopes e Gasparini (2003, p.296) comentam sobre a violência, como tema acadêmico, 

destacando:  

 

A primeira questão com a qual nos deparamos, ao tratar da violência como tema 
acadêmico, diz respeito à dificuldade de conceituá-la devidamente. Uma busca 
cuidadosa na literatura nos faz concluir estarmos diante de um termo que possui 
determinações complexas e que comporta contradições e ambiguidades. A definição 
do caráter violento de um ato depende dos valores culturais de cada grupo social, das 
circunstâncias em que foi praticado e até de disposições subjetivas. 

 

 No dia a dia da escola, recorrentes são as reclamações de professores sobre alunos 

indisciplinados, desinteressados e desmotivados que se recusam a permanecer em sala de 

aula e a participar das atividades propostas. Estes comportamentos atrapalham o 

desenvolvimento das aulas e produz grande perda da carga horária que a lei estabelece como 

de direito do aluno. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9394/96) reza, 

em seu art.24 inciso I, que a educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada 

de acordo com as seguintes regras comuns: I - a carga horária mínima anual será de oitocentas 

horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 

tempo reservado aos exames finais, quando houver (Brasil, 1996). 

 A redução da carga horária obrigatória é caracterizada pelas constantes interrupções 

dos professores durante as aulas buscando controlar o clima da sala, o que culmina muitas das 

vezes na retirada dos alunos indisciplinados, ficando a equipe gestora responsável para 

apaziguar as situações mais critica, dentro e fora da sala de aula, que envolvem ameaças, 

agressões verbais e físicas e que, geralmente, são registradas na própria escola, convocando 

os responsáveis pelo aluno ou encaminhadas para o Conselho Tutelar.  

  Os alunos que constantemente estão envolvidos em situações de conflitos na escola 

não se sentem envergonhados ou intimidados pelos registros de ocorrência realizados em  atas 

pelos diretores e supervisores. A  presença de policiais não inibe comportamentos de 

arrogância e desrespeito, assim como, convocar a família e fazer encaminhamentos para o 

conselho tutelar. Confirmando que muitas das estratégias punitivas utilizada pela escola não 

produzem efeitos. Conforme pontuam, Oliveira e Martins (2007; p.95) 
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A violência que se configura dentro do espaço escolar, manifestada através do 
comportamento dos alunos, lança professores diante da confusão da 
possibilidade de um ensino libertador (caso seja esta a sua proposta) e de uma 
realidade insuportável, na qual os educadores recorrem a expedientes 
autoritários e até mesmo violentadores, a fim de manter a “ordem geral”. São 
estabelecidas regras, controles, punições e dominações para disciplinar os 
alunos em estados de rebeldia.  
 

 A diversidade de formas apresentadas pela violência levou alguns especialistas no 

assunto a buscarem uma classificação dos tipos para facilitar sua compreensão e atuação 

sobre o problema. Segundo Charlot, citado por Abramovay e Rua (2002), o conceito de 

violência escolar pode ser classificado em três níveis:  

 
a) Violência: golpes, ferimentos, violência sexual, roubos, crimes, vandalismos; 
b) Incivilidades: humilhações, palavras grosseiras, falta de respeito; c) Violência 
simbólica ou institucional: compreendida como a falta de sentido de permanecer 
na escola por tantos anos; o ensino como um desprazer, que obriga o jovem a 
aprender matérias e conteúdos alheios aos seus interesses; as imposições de 
uma sociedade que não sabe acolher os seus jovens no mercado de trabalho; a 
violência das relações de poder entre professores e alunos. Também o é a 
negação da identidade e da satisfação profissional aos professores, a obrigação 
de suportar o absenteísmo e a indiferença dos alunos (Abramovay; Rua; 2002; 
p .21-22). 
 

 Na classificação da violência constata-se que vários fatores vão variar de acordo com o 

estabelecimento escolar e da posição de quem expressa sobre o assunto, como professores, 

gestores e alunos, assim como, em função da idade e ano de escolaridade. Assim, vários 

estudos indicam que o significado de violência se diferencia. Em alguns, apenas são estudados 

atos de violência física, outros já enfocam a violência verbal, e outros, ainda, a violência 

simbólica. Ocorrendo, também, aqueles que relacionam os diversos tipos de violência no 

ambiente escolar.  

 Segundo Rosa( 2008, p.12):  

 

Dessa forma, sem estereotipar um conceito de violência, em razão da dinâmica 
das suas manifestações na escola, não basta tratar como violência tão somente 
a agressão física, a depredação ao patrimônio ou a pressão psicológica. No 
estudo das violências no contexto escolar será necessário considerar a 
percepção dos vitimados, de quem se encontra exposto aos diversos tipos de 
violência, sejam físicas, psicológicas, simbólicas ou identificadas enquanto 
incivilidades. No processo de investigação das violências nas escolas, por isso, 
“é o próprio aluno, e não o pesquisador, que diz o que deve ser considerado 
como violência” (Charlot, 2002). 

 

 Nesse sentido, buscou-se ouvir o próprio aluno, considerando sua expressão escrita 
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sobre o significado de violência, por que ocorre a violência na escola e quais sugestões dariam 

para o problema em questão, como forma de oportunizar espaço de expressão e denúncia 

sobre o assunto. 

 Algumas citações feitas nos textos demonstram que alguns alunos já conseguem 

dimensionar o problema retratando a compreensão sobre os fatores sociais, econômicos e 

políticos, que contribuem para ocorrência dos atos inadequados na escola, destacando que: 

 

 “A violência nas escolas pode ser resolvida com diálogo, agora, a violência nas 
ruas eu não sei. Por que muitos que assaltam, matam, furtam nas ruas, que no 
farol te param com a arma e te ameaçam, fazem isso por não ter tido uma 
oportunidade na vida, por serem excluídos da sociedade. O governo não dá o 
mínimo para eles, e a sociedade ver e fingi que tá invisível, e só se preocupa se 
seu dinheiro está seguro no cofre e não dá a mínima.”(Aluno do 1º ano E.M). 
 

 Proporcionar espaços para o aluno falar e ser ouvido vai de encontro com o que é 

relatado por Rosa (2000, p.83):  

 

Na investigação e compreensão do conceito de violências entre os 
adolescentes não pode ser omitido o diálogo aberto, buscando-se uma análise 
do que eles dizem e, sobretudo, do que omitem. As violências, muitas vezes, 
permanecem escondidas, diante da inexistência de espaço de denúncia em 
razão da omissão da escola em identificar as atitudes contrárias à dignidade 
humana interpretar essa memória da violência faz sentido, tendo em vista que, 
muitas vezes, a falta de diálogo é a causa principal das práticas violentas no 
espaço escolar. 

 

 Na Figura 1, abaixo apresentada, constata-se que os comportamentos que geram a 

violência no ambiente escolar seguem a classificação apresentada por Charlot (1997), as 

chamadas incivilidades, ou seja, os atentados cotidianos ao direito de cada um ver sua pessoa 

respeitada. 

 
FIGURA 1 – Comportamentos que geram a violência no ambiente escolar. Muriaé, MG, 2013. 
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FONTE: Dados da Pesquisa 
 

Os alunos ao versarem sobre o assunto não se limitaram a um termo exclusivamente. 

Ao todo foram 61 designações diferentes para o que é violência, o que configura certa 

complexidade para categorizar o problema. Um mesmo aluno utilizou diversos termos para 

conceituar a violência: “Quando ouço alguém falar em violência a primeira coisa que vem a 

minha cabeça é uma pessoa sendo agredida, com hematomas etc. Mais existe também a 

violência verbal, de xingamentos e insultos, o famoso bullying.”(Aluna ,1ºano E.M). 

 A análise dos resultados sobre o significado da violência, identificados nos textos 

produzidos, mostraram que os termos mais citados pelos alunos para caracterizar o fenômeno 

foram: brigar, matar, morte, agressões físicas, bater, violência sexual, machucar, espancar, 

maus tratos, roubos, sequestros, drogas. Como demonstram os seguintes relatos dos alunos: “A 

violência para mim são essas coisas que acontecem nos dias de hoje, como: brigas, mortes 

etc.. As brigas que acontecem nas ruas, nas festas, em casas e na escola.” (Aluna do 8º ano). 

“Eu acho que violência é quando uma pessoa bate na outra e machuca.” (Aluna 7º ano). 

  Tal categorização nos leva ao entendimento que violência para os alunos está ligada à 

parte física do corpo, como mostra os dados abaixo especificados, na Figura 2: 

 
FIGURA 2 – Concepções sobre o significado de Violência, Muriaé, MG, 2013. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Dados da Pesquisa 
 

 Acredita-se que tais concepções estejam associadas às divulgações dos meios de 

comunicação, que retratam um arsenal de crimes para sustentar a audiência, como destacam 
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Oliveira e Martins (2007, p.92-93): 

Para o Jornal de Psicologia, (Conselho Regional de Psicologia [CRP], 2000), a 
violência traz consigo um caráter permanente, e coloca duas questões: ao 
mesmo tempo em que provoca um estado de frequente temor, por outro lado, 
ela se banaliza. Os meios de comunicação apresentam-se como poderosos 
instrumentos que contribuem e promovem essa banalização da violência, 
utilizando-se do arsenal de crimes, com o único objetivo de sustentar e 
aumentar sua audiência como a venda de publicações, levando a uma diluição, 
ao esvaziamento do que o conceito de violência implica efetivamente. (Oliveira, 
Martins, pag.92-93). 

 
  Por outro lado, na percepção dos alunos a violência escolar é entendida como: bullying, 

fofocas, provocações, brincadeiras bobas, brincadeiras de mau gosto, agressões verbais entre 

professores e alunos, agressões verbais entre alunos, apelidos, brigas por namorados, 

discussões, falta de educação, falta de respeito, preconceitos e provocações, que foram citados 

como os responsáveis pelas brigas e confusões ocorridas na escola, conforme Figura 3: 

 

FIGURA 3 – Motivos para a ocorrência da violência na escola, Muriaé, MG, 2013 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

      

FONTE: Dados da Pesquisa 
 
 Entre os termos citados destacam-se com grande relevância as chamadas brincadeiras 

bobas e de mau gosto, o que, do ponto de vista dos alunos, é a maior responsável pela 

violência escolar, como aparece nos depoimentos a seguir detalhados, o que nos levar a pensar 

que a violência surge principalmente de atitudes muitas vezes não intencionais: 

 
“As vezes ocorre por causa de uma brincadeira de mau gosto e nessa 
brincadeira ocorre a violência.”(Aluna, 7º ano A).  
 
“Nas escolas é muito comum violência principalmente por brincadeiras de mau 
gosto, tipo jogar bolinhas de papel, empurrões, etc.” (Aluno, 7ºano).  
 
 “A violência ocorre na escola por causa das pessoas que dão um empurrão, 
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ficam zoando com a cara das outras pessoas ficam de brincadeiras bobas e 
muito mais.” (Aluno,1º ano E.M).  
 

As modalidades que evidenciam situações de humilhações e constrangimentos, como 

bullying, apareceram também com outros termos, o que nos levar a concluir, que o significado 

da palavra bullying, não é claro para os alunos, uma vez que, repetiram muito as palavras: 

apelidos, abusar do outro, brincadeiras bobas, implicar com o outro, provocações, intimidações, 

não utilizando este termo unicamente, mascarando o problema nas relações entre os alunos. 

Apesar do termo bullying também fazer parte das constantes citações dos alunos:  

 

“A violência ocorre nas escolas por muitos fatores e o principal é o bullying, um 
das piores violência que um jovem pode sofrer, com esse tipo de violência 
muitas vezes o jovem se isola e se estressa facilmente.”(Aluno, 2º ano E.M).  
 
“O vandalismo está tomando conta das escolas, os alunos não tem respeito e 
educação para falar com as pessoas. O bullying também é um problema muito 
grande na escola.” (Aluna, 8º ano).  
 

 Para os alunos estas modalidades são comportamentos que geram tensões nas 

relações estabelecidas na escola, o que leva a uma reação em forma de briga, indo de encontro 

a constatações de estudos já realizados: 

 

A modalidade de violência mais frequente na escola é a briga. Ela abrange 
desde formas de sociabilidade juvenil até condutas brutais. Briga-se por futebol, 
lanche, notas, por causa de apelidos e tomada de objetos uns dos outros. O 
olhar direto, o “encarar”, é visto como desrespeitoso e desafiador e pode levar a 
confrontos. Também esbarrar no outro, mesmo sem querer, pode ser 
interpretado como atitude pouco cuidadosa e de provocação, podendo 
ocasionar brigas violentas. Elas são consideradas acontecimentos corriqueiros, 
sugerindo a banalização da violência e sua legitimação como mecanismo de 
resolução de conflitos. Muitas vezes, surgem como continuidade de 
brincadeiras entre alunos, podendo ter ou não consequências mais graves. 
(Abramovay, 2002, p..41) 
 

Estes comportamentos de intolerância ocorrem nas salas de aula, na hora dos intervalos 

e recreio, isto é, em diferentes espaços da escola e sob diversas formas, dificultando o trabalho 

do professor em manter a ordem, como relatam Lopes e Gasparin (2003, p. 298): 

 

Os problemas disciplinares da escola e os conflitos do dia-a-dia já 
ultrapassaram, largamente, os corriqueiros atritos verbais e “briguinhas” de 
crianças. O incremento nas ações violentas que ocorrem no interior da escola, 
como as agressões físicas e verbais contra alunos e professores, o porte de 
armas de diversos tipos, brigas de gangues (muitas vezes constituídas por 
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alunos da própria escola), suscita inclusive a presença, cada vez mais 
frequente e de forma sistemática, da força policial nesse espaço. A autoridade 
da escola, bem como de seu principal representante, o professor, parece não 
ser mais suficiente para resolver tais problemas e restaurar a “ordem” 
necessária ao desenvolvimento do trabalho pedagógico. Mas, que “ordem”, 
modelo ou ética seriam necessários hoje? 

 
 Em outros relatos verificou-se também que os alunos apontam o preconceito e o 

racismo como fortes responsáveis pelo problema na escola: 

 

 “A violência dentro da escola ocorre por causa de fofocas, ocorre também por 
que nas escolas existem pessoas preconceituosas com as pessoas que gostam 
do mesmo sexo, ocorre também por causa da cor, do tipo de cabelo e estilos 
diferentes.” (Aluna, 8ºano). 
 
 “A violência dentro das escolas é muito comum por causa do racismo, 
xingamentos...”(Aluno,8ºano).  
  

 Também houveram relatos que evidenciavam certo preconceito contra a 

homossexualidade:  

 

“A violência na maioria das vezes é causada pela falta de tolerância e 
preconceitos geralmente contra o homossexualismo“. (Aluno, 8ano).  
 
“Nas escolas a violência não está tendo redução, os alunos estão cada dia mais 
agressivos com os alunos homossexuais e até mesmo com os que não são 
homossexuais.(Aluna, 8º ano). 
 

 Neste sentido, como destaca Minayo (1994, p.7): 

 

Trata-se de um complexo e dinâmico fenômeno biopsicossocial, mas seu 
espaço de criação e desenvolvimento é a vida em sociedade. Portanto, para 
entendê-la, há que se apelar para a especificidade histórica. Daí se conclui, 
também, que na configuração da violência se cruzam problemas da política, da 
economia, da moral, do Direito, da Psicologia, das relações humanas e 
institucionais, e do plano individual. 
  

 Problemas de ordem moral foram também caracterizados por várias vezes nas 

expressões: falta de respeito, falta de princípios morais, falta de educação dada pela família. 

Segundo os alunos a falta de respeito acarreta os comportamentos não desejáveis no contexto 

escolar, conforme os seguintes relatos: 

 
 “Ocorre muita violência na escola por causa da falta de respeito, temos que 
saber respeitar a opinião e estilo dos outros.” (Aluna; 2º ano E.M).  
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“falta de respeito com professores, alguns alunos querem mandar nos 
professores e os professores não aceitam isso” (Aluno,8ºano). 
 

 O termo drogas teve baixa representatividade nas respostas dos alunos, apesar de ser 

algo que eles vivenciam em seu dia a dia, nos meios de comunicação, na escola ou nas ruas.  

 

O papel da família também foi percebido pelos alunos como determinante dos 
atos de violência, principalmente quando apontam as suas falhas em relação à 
educação dos filhos: “Uma das causas dessas violências é os exemplos de 
casa, com pais agressivos, os filhos seguem o mau exemplo” (Aluna, 1º ano 
E.M). 
 
 “Os pais sempre podem ajudar, com o bom exemplo e observando os filhos, a 
boa e velha conversa pode fazer com que a violência possa ser evitada”. 
 

 Ao sugerirem soluções para o problema da violência nas escolas, 10% dos alunos 

responderam que uso de forças policiais nas escolas, regras mais rígidas, penas severas para 

menores infratores e expulsão daqueles que não querem estudar seriam soluções para o 

problema. Entretanto o grande destaque, dentre as 15 sugestões citadas foi “Ter educação”, 

conforme Figura 4.  

 

FIGURA 4 – Sugestões para a redução da violência escolar. Muriaé, MG, 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Dados da pesquisa 
 

  Segundo Almeida (2010), a educação e vista como um dos meios de diminuir a violência 

na sociedade e disseminar valores positivos entre suas crianças e jovens. A autora questiona os 

efeitos da “nova educação” na criação dos filhos, que apresenta ausência de limites e regras, 

com implicações sobre o meio escolar e na interação social dos alunos, pais, professores e 

comunidade escolar em um todo. Acrescenta ainda que existem várias teorias sobre disciplina, 

mas grande parte delas diz que é somente aprendendo a aceitar limitações que se pode 
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compreender o conceito de liberdade. Ou seja, caso a criança não saiba de quem ou porque 

aceitar regras poderá tornar-se indisciplinado ou até um delinquente juvenil. 

Na visão da referida autora:  

 

 O papel da escola e do professor é mais difícil hoje, porque a sociedade 
caminha acentuadamente para o individualismo, que vive uma profunda crise 
de valores e a escola não pode se furtar de dividir conhecimentos sobre 
convivência, cooperação, solidariedade, generosidade, complacência, amizade, 
respeito mútuo e valorização do outro. E não há didática para ensinar valores: o 
aprendizado se dá na forma como o professor se mostra e na sua postura 
(Almeida, 2010, p. 47) 
 

 Além disso, Szadkoski (1997) aponta para a influência dos meios de comunicação de 

massa, que incentivam a adoção de valores materiais imediatistas, bem como a não aceitação 

da disciplina, quando apresentam alto índice de agressividade entre crianças, adolescentes e 

adultos em seus desenhos e atitudes de insurreição contra o comportamento adotado pelos 

pais para a educação nos programas infantis; além dos filmes, que mostram adolescentes a 

mercê das drogas e da violência e das novelas que ridicularizam o papel do professor frente a 

toda sociedade e de toda estrutura familiar que contenha respeito dos valores e a ética.  

 Enfim, todas as crianças e adolescentes precisam da segurança de um sistema de 

regras e limites, pois a educação possui um impacto significativo sobre os relacionamentos 

familiares, escolares e sobre a autoimagem da criança. Como destaca Almeida (2010, p. 57): 

 

Existe apenas uma fórmula de podermos vencer a violência na escola: a 
aproximação dos pais dos alunos; o estreito convívio entre a escola e as 
famílias; tratamento digno aos pais, independente de cor, raça, credo, faixa 
social ao qual pertençam; se empregados, desempregados ou em 
subempregos; trabalho em conjunto pais-professores-comunidade escolar. Sem 
essa parceria a chance de uma escola sem violência é mínima e o objetivo 
principal da escola que é o ensino e a aprendizagem não será atendido. 
 

Assim, na percepção dos próprios alunos, a solução para a redução da violência escolar 

está pautada na educação, por meio de atitudes simples, como: diálogo entre os professores, 

pais e alunos, projetos e aulas que abordassem o assunto, união entre as pessoas, respeito 

entre professores e alunos; considerando, como afirma Almeida (2010), que a escola, como 

uma microestrutura da sociedade, está refletindo o que estamos vivendo, uma crise de valores, 

uma confusão de papéis sociais. 
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4-CONCLUSÕES  

 

 É importante destacar que os alunos percebem a violência de forma diferente dos 

professores, no sentido que grande parte destes não aponta como atos de violência a 

indisciplina dentro da sala, o não cumprimento das tarefas escolares, a falta de respeito com o 

professor e o desinteresse pelo ensino; ou seja, o que é uma violência do ponto de vista dos 

professores e gestores escolares em alguns aspectos difere do ponto de vista dos alunos.  

Para uma busca de solução para este fenômeno na contemporaneidade é necessário 

uma visão ampliada sobre o problema estabelecendo os paralelos entre as diferentes 

percepções dos atores sociais que convivem no ambiente escolar, para que não se caia no 

reducionismo de pressupor que somente ações pontuais, apresentada pelas escolas através de 

projetos paliativos resolvam esta questão problemática de natureza multifacetada. 

 No que se refere a iniciativas concretas para a mitigação da violência, a Secretaria de 

Segurança Pública tem realizado alguns trabalhos no espaço escolar das escolas de Muriaé, 

como o PROED (Programa Educacional de Resistência a Droga), JCC (Jovens Construindo a 

Cidadania), que focam o trabalho com as temáticas drogas e criminalidade, realizando ações  

pontuais e limitadas para alguns alunos. Essas ações pontuais, na maioria das vezes, não 

refletem sobre a realidade situacional dos jovens violentos como um todo. 

Os estudos sobre a relação Família, Escola e Violência, são raros, o que dificulta a 

compreensão e aprofundamento sobre essa temática, principalmente no que se refere à 

interface entre família e violência escolar. As pesquisas realizadas revelam a percepção 

negativa dos professores, alunos e corpo técnico sobre a família, apontando-a como um dos 

fatores responsáveis pelo problema. 

 Constata-se que as percepções dos alunos sobre o que é violência possuem coerência 

com outras pesquisas já realizadas, o que caracteriza certa uniformidade dos significados da 

violência, independentemente da sua localização. As questões relativas à violência no meio 

escolar abrangem um vasto complexo de causas e variáveis, exigindo uma discussão e reflexão 

mais aprofundada sobre o fato social em suas várias dimensões: física, psicológica, simbólica, 

social e econômica, com a participação dos diversos atores envolvidos no problema, como: 

família, alunos, professores, gestores, órgãos representativos do governo e da sociedade em 

geral. 

  Conclui-se que para iniciar-se uma ação relevante frente à violência escolar não basta 
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somente identificar e categorizar os tipos de violências exercidas na escola e pela escola, até 

porque algumas formas de violências não são passíveis de categorização. Faz-se necessário 

discutir e pensar em políticas públicas especificas para a violência escolar, que possam 

possibilitar a diminuição e prevenção do problema, com destaque para a questão da educação 

 vista como elemento essencial na redução da violência escolar, sem esquecer, contudo, de se 

questionar sobre: qual o valor que a sociedade dá atualmente à educação brasileira?   

Talvez a resposta possibilite repensar antigas estruturas organizacionais e velhas 

situações que são o “calcanhar de Aquiles” da educação, em termos de capacitação e 

valorização profissional, estrutura física (bibliotecas, quadras esportivas, laboratórios, áreas de 

recriação), recursos humanos e tecnológicos, currículo e avaliações. Além disso, está aquela 

educação preservada da infância, que não pode ser alienante, mas libertadora. A escola 

conjuntamente com a família necessita resgatar a sua credibilidade e sua importância social 

enquanto agência formadora de pessoas responsáveis por si, pelo outro e pela sociedade em 

nível local e global.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ABRAMOVAY, Miriam. Violência na escola, be-a-bá da intolerância e da d iscriminação.  
Disponível em<www.unicef.org/brazil/pt/Cap_02.pdf > Acesso em  26 de junho 2013 
 
 ABRAMOVAY, Miriam; CUNHA, Anna Lúcia; CALAF, Priscila Pinto; Revelando tramas, 
descobrindo segredos: violência e convivência nas e scolas;  Brasília: Rede de Informação 
Tecnológica Latino-americana - RITLA, Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - 
SEEDF, 2009.  
 
ABRAMOVAY, Miriam; RUA, Maria das Graças. Violências nas escolas.  Brasília: UNESCO  
Brasil, 2002. 
 
ALMEIDA, Maria da Graça Blaya. A violência na sociedade contemporânea.  Porto Alegre : 
EDIPUCRS, 2010. 161 f 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo . Lisboa: Edições 70, 2011  
 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB Lei nº 9394/96 . Disponível 
em:< http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/ldb.pdf>Acesso em 26 de julho de 2013. 
 
ESTADÃO. O Estado de S. Paulo: O aumento da violência escola r. Disponível 
em:<http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,o-aumento-da-violencia-escolar-
,1001569,0.htm> Acesso em 22  de junho de 2013. 

2040



 

 

 

 
IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Estatística/populacao/contagem.  
Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/contagem2007/default.shtm> Acesso em 20 
de julho de 2013. 
 
INEP- Instituto Nacional de Estudos e pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Educacenso.   
Disponível em <http://educacenso.inep.gov.br/escola/pesquisa> Acesso em 20 de julho de 
2013. 
 
LOPES, C. S.; GASPARIN, J. L. Violência e conflitos na escola: desafios à prática docente. 
Acta Scientiarum. Human and Social Sciences . Maringá, v. 25, no. 2, p. 295-304, 2003 
 
MAGALHÃES, Wagner. SP: 44% dos professores sofreram algum tipo de viol ência, diz 
pesquisa. Disponível em:<http://noticias.terra.com.br/educacao> Acesso em: 22 de junho  
2013. 
 
MINAYO, M. C. S. Violência Social sob a Perspectiva da Saúde Pública Social. Cad. Saúde  
Pública ., Rio de Janeiro, 10 (supl. 1), p.07-18, 1994. 
 
OLIVEIRA, E.C. S.; MARTINS, S. T. F. Violência, Sociedade e Escola: da recusa do diálogo à 
falência da palavra. Psicologia & Sociedade,  v.19 n.1, p.90-98; jan/abr, 2007. 
 
PNUD Brasil- Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. IDH Municípios Brasil  
Disponível m: p.http://www.pnud.org.br> Acesso em 20 de julho de 2013. 
  
ROSA, S. N; Violências nas escolas: da palmatória às incivilida des . Disponível em: 
http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/portals/pde/arquivos/2524-6.pdf>  Acesso em 12 de julho 
de 2013. 
 
SZADKOSKI, Clarissa Maria Aquere. Indisciplina. Guaíba: ULBRA, 1997. Monografia. Centro de 
Educação, Ciências Humanas e Letras, Universidade Luterana do Brasil, 1997. 
 
TODOSPELAEDUCACAO. De olho nas metas 2002, relatório de monitoramento das 5  
metas do todos pela educação.  Disponível 
em:http://www.todospelaeducacao.org.br//arquivos/biblioteca/de olho nas metas 2012.pdf.  
Acesso em 20 de julho de 2013. 
 
 
 

2041



DESIGUALDADES EM SAÚDE NA POPULAÇÃO MINEIRA:

UMA ANÁLISE COMPARADA A PARTIR DAS PADS DE 2009 E 2011.

MOTTA, CAROLINA PORTUGAL GONÇALVES DA (1); FAHEL, MURILO CÁSSIO 
XAVIER (2); SILVA, DANIRA MORAIS DA (3)

1. Pesquisadora FJP e Doutoranda IPPUR/UFRJ 
Fundação João Pinheiro. Escola de Governo.

Alameda das Acácias, 70 – São Luiz – BH – MG
carolina.motta@fjp.mg.gov.br

2. Pesquisador da Fundação João Pinheiro
Fundação João Pinheiro. Assessoria da Presidência.

Alameda das Acácias, 70 – São Luiz – BH – MG
murilo.fahel@fjp.mg.gov.br

3. Bolsista de iniciação cientifica FAPEMIG/FJP e Graduanda da UFMG
Fundação João Pinheiro. Escola de Governo

Alameda das Acácias, 70 – São Luiz – BH – MG
daniram.silva@gmail.com

RESUMO
O objetivo deste trabalho é analisar as desigualdades no acesso aos serviços de saúde, nas regiões 
de planejamento (RP) de Minas Gerais e na RMBH. Os resultados mostram, a partir de uma análise 
comparada, as diferenças de acesso aos serviços de saúde da população, nos períodos de 2009 e 
2011, com uso das PADs. A PAD - Pesquisa por Amostra de Domicílio - é uma pesquisa realizada 
pela  Fundação  João  Pinheiro  e  tem  amostra  representativa  nas  regiões  de  planejamento  que 
compõem o estado de Minas Gerais (onze ao todo). É averiguada a desigualdade de acesso levando 
em  conta  as  diferenças  socioeconômicas.  Verifica-se  que  as  barreiras  no  acesso  à  saúde  são 
acompanhadas de fatores socioeconômicos e possuir plano de saúde privado. Dessa forma, entende-
se que possuir plano privado de assistência médica, bem como, melhor condição socioeconômica 
garante melhor acesso à saúde, sendo, portanto, o acesso desigual comparado àqueles que não 
estão dentro destas condições. A análise dessas desigualdades é muito importante para a atuação do 
governo estadual no que concerne aos serviços de saúde, uma vez que ela pode servir como base 
para  eventuais  discrepâncias  verificadas,  em  prol  de  uma  universalização  dos  serviços,  como 
preconizado pela Constituição Federal de 1988. 
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1. INTRODUÇÃO

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) se deu a partir da constituição de 1988 e veio a 

consolidar o processo de reforma sanitária em curso no país, estabelecendo um novo marco 

regulatório na área da saúde. Atualmente, o SUS está fundamentado numa política pública 

de saúde pactuada entre as três esferas de governo, com também parceria com o setor 

privado. A partir da sua criação, tencionou-se universalizar o acesso aos serviços públicos 

de saúde, que antes eram condicionados à contribuição para a previdência social, passando 

este a  ser  gratuito  a  qualquer  cidadão.  Houve,  assim,  uma perspectiva  de reversão do 

modelo corporativista e estratificado de acesso aos serviços de saúde, vigentes no Brasil 

desde a década de 20. 

Desde a criação do SUS,  observam-se avanços significativos no campo do acesso aos 

serviços de saúde.  As conquistas  alcançadas pelas políticas  de saúde pós Constituição 

Federal  são visíveis,  de modo que vão desde o reconhecimento normativo-constitucional 

como um direito inalienável do cidadão - consagrando a saúde como uma política pública 

universal e sem qualquer condicionalidade instituindo uma nova ordem político-institucional 

na área. Uma outra conquista diz respeito aos processos de descentralização, que ampliam 

o papel do município na política de saúde, ao introduzirem inovações na área de gestão e 

esforços importantes no sentido da sustentabilidade de um modelo assistencial de natureza 

preventiva  com  um  forte  escopo  social.  Entretanto,  ainda  há  um  caminho  longo  a  ser 

percorrido para dotar  a saúde brasileira  de condições aceitáveis  de acesso e equidade, 

mesmo considerando as inovações trazidas pelo SUS.  

Mesmo com o espírito de universalização da atenção à saúde no país,  não houve uma 

interrupção  de  um  ciclo  histórico  de  segmentação  do  acesso  aos  serviços  de  saúde, 

mantendo-se, ainda,  privilégios para os estratos sociais  de níveis  socioeconômicos mais 

altos. Em parte, isso deveu-se às próprias políticas de proteção do Estado Brasileiro e às de 

iniciativas  do setor  privado,  que contribuem de maneira significativa  para a cristalização 

dessa segmentação, a partir da manutenção, no Brasil, da perspectiva histórica de políticas 

de  saúde  de  natureza  corporativista-conservadora.  A  atual  dicotomia  dos  usuários  do 

Sistema de Saúde entre aqueles que apresentam ativos sócio-econômicos, regularmente 

associados a sua inserção laboral formal, e que podem recorrer a oferta privada no mercado 

na área de saúde e,  os que dispõem exclusivamente  da oferta de serviços públicos  de 

saúde, apenas mascara a velha dualidade (contribuintes x não contribuintes) recomposto 

sob a égide da divisão entre ricos e pobres.

Um dos  mais  importantes  vetores,  determinante  dessa  segmentação,  é  a  cobertura  de 

Planos  de  Saúde  Públicos  e  Privados  que  viabilizam  o  acesso  de  estratos  sociais 
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específicos aos serviços de saúde próprios e privados - como diversos planos de saúde 

estatais e públicos existentes. Por outro lado, entre os estratos sociais de baixo nível sócio-

econômico,  o  acesso  aos  serviços  de  saúde,  que  é  quase  exclusivamente  via  SUS,  e 

podem,  com isso,  ser  influenciado  por  mecanismos  limitadores  que  transitam desde  as 

condições socioeconômicas até os atributos individuais dessa população. 

Desta maneira, mesmo com a universalização do acesso, na outra ponta, os estratos sociais 

mais  pobres  podem  encontrar  barreiras  de  acesso  aos  serviços  básicos  de  saúde 

comumente  associadas  às  dimensões  relativas  às  condições  socioeconômicas  (renda, 

ocupação,  capital  social,  etc.),  atributos  individuais  (gênero,  raça,  idade,  sexo  etc.)  e  a 

desigualdades relacionadas à localização geográficas (residência, região de planejamento e 

outros) com forte associação com a disponibilidade (capacidade instalada) de estrutura de 

serviços de saúde, que pode estar também desigualmente distribuída territorialmente. Em 

alguma proporção, essa situação pode contribuir para que estratos sociais pobres tenham 

um restrito, ou mesmo, não tenham acesso aos serviços de saúde. Além disso, diferentes 

estudos (NORONHA; ANDRADE, 2002; ANDRADE et al,  2012), verificaram que em Minas 

Gerais e no Brasil há desigualdades no acesso aos serviços de saúde, de tal modo que as 

pessoas das classes mais altas têm privilégios neste acesso, mesmo quando os demais 

fatores são controlados.

Nesse cenário, a proposta dessa investigação é o desenvolvimento de uma análise do grau 

de acesso aos serviços de saúde especificamente nas regiões de planejamento do Estado 

de Minas Gerais e na Região Metropolitana de Belo Horizonte, com vistas à identificar uma 

possível estratificação social dessa acessibilidade e suas conseqüências, num contexto de 

universalização excludente provocada pelo SUS. Isso porque, conforme diferentes estudos, 

Minas Gerais em seu cerne guarda diferenças de sociais e econômicas que podem resultar 

em diferenças no acesso da população aos serviços de saúde.

Busca-se analisar  os efeitos dos  atributos  sócio-demográficos,  territoriais  e  capacitantes 

sobre o acesso da população aos serviços de saúde, comparando as diversas regiões de 

planejamento  de  MG.  Também  será  verificada  a  importância  dos  fatores  sociais, 

econômicos, demográficos e territoriais no acesso aos serviços de saúde em Minas Gerais, 

a  partir  de  analise  bivariada.  Os  dados  utilizados  nas  análises  são  provenientes  das 

Pesquisas  Amostra  de  Domicílio  (PAD)  realizadas  em  2009  e  2011,  que  contêm  um 

suplemento específico sobre saúde.
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2. CONCEITO DE SAÚDE E DESIGUALDADE EM SAÚDE

A saúde pode ser caracterizada como um componente estratégico da ascensão social dos 

indivíduos,  pois  pode contribuir  para um ciclo  de vida  produtivo.  Os cuidados de saúde 

desde o nascimento contribuem para um desenvolvimento físico e psicológico das pessoas 

e  asseguram  um  envelhecimento  saudável.  Isso  proporciona  uma  condição  básica  e 

necessária para a aquisição dos ativos individuais e sociais indispensáveis para a inserção 

dos indivíduos no mercado de trabalho na fase adulta, podendo induzir a um circulo virtuoso 

de maior produtividade, renda e status socioeconômico. Por outro lado, há indícios também 

que  a  inserção  no  mercado  de  trabalho  interfere  nos  cuidados  com  a  saúde  que  os 

indivíduos têm, ou seja, a inserção no mercado de trabalho é causa e consequência do 

status de saúde individual. São também esperados efeitos indireto-positivos das condições 

favoráveis de saúde na redução da pobreza, exclusão e da desigualdade social. Ademais, 

boas condições de saúde é um fator determinante do bem estar individual. 

Numa análise de natureza sociológica que reconhece os determinantes individuais, sociais, 

econômicos  e  culturais,  o  conceito  de  saúde  é  associado  às  questões  relativas  à 

estratificação  social,  condições  de  vida  e  trabalho,  bem  como  a  fatores  ligados  ao 

comportamento  individual,  aspectos  culturais  e  carga  genética,  possibilitando  uma visão 

mais holística e integrada da saúde humana.  

Os estudos empíricos sobre desigualdade social em saúde, desenvolvidos em boa parte dos 

países, sugerem que o estado de saúde de um indivíduo pode ser explicado a partir de três 

dimensões básicas.  A primeira está associada a fatores relacionados às preferências do 

indivíduo,  a  segunda  a  questões  exógenas  ao  indivíduo  e  a  última  às  suas  condições 

socioeconômicas (NORONHA; ANDRADE, 2002, p. 30). 

As  preferências  estariam  associadas  a  hábitos  e  escolhas  individuais,  já  os  aspectos 

exógenos  são independentes  de atitudes e  das  condições  socioeconômicas,  pois  estão 

relacionados a aspectos relacionados à genética, acidentes e ciclo de vida do indivíduo e, à 

fatores socioeconômicos que explicam a relação entre a renda e o estado de saúde do 

indivíduo.  Em relação  à  terceira  dimensão  existe  uma linha  de  investigação  (RIBEIRO, 

2001) que enfatiza a relação entre produtividade e nível saúde, indicando um ciclo virtuoso 

entre produtividade,  renda, educação e melhores condições de saúde e também associa 

renda  a  melhores  condições  de  trabalho  e  moradia,  o  que  proporciona  uma exposição 

menor  aos  riscos  de  saúde.  Nessa  perspectiva,  controlado  os  fatores  relacionados  às 

preferências individuais e a aspectos biológicos, os indivíduos de classes socioeconômicas 

mais baixas têm maiores chances de adoecer, chances que são amplificadas quando os 

indivíduos vivem em sociedades marcadas por profundas desigualdades sociais. 
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Análises e estudos na área de saúde no Brasil e em outros países – em desenvolvimento ou 

desenvolvidos – denotam a existência de desigualdades em saúde na população, com uma 

distribuição diferenciada entre os estratos sociais, de tal modo que quanto maior o estrato 

maior  a  possibilidade  de  acesso  (MOTTA;  FAHEL;  PIMENTEL,  2008,  p.  5).  Assim,  os 

estudos  mostram  que  há  interações  entre  estratificação  social  e  a  presença  de 

desigualdades em saúde. 

A desigualdade social em saúde tem sido evidenciada entre grupos sociais com diferentes 

condições – socioeconômicas, étnicas, etárias, de gênero e de localização territorial – e, 

esta, consequentemente, vem trazendo vários danos que afetam principalmente os grupos 

sociais  mais  vulneráveis:  mortalidade  precoce,  sobrecarga  de  procedimentos  médicos, 

ampliação de demandas por serviços sociais e redução da possibilidade de ascensão social 

(OMS, 2002). 

Estudos internacionais também apontam para a presença de desigualdade em saúde de 

diferentes  países,  como  Inglaterra  (TOWNSEND;  DAVIDSON,  1982),  Estados  Unidos 

(CHANDOLA,  2000;  WAGSTAFF,  2000;  KNUST  et  al,  1997;   MACKENBACK;  KUNST, 

1997;  MACKENBACK  et  al,  1997;   PAMUK,  1985)  e  Japão  (ISHIDA,  2004).  Estes 

evidenciam  que  as  desigualdades  estão  diretamente  associadas  a  renda,  educação, 

ocupação ou posição na hierarquia social e, também, devido à características nutricionais.

A desigualdade social em saúde deve ser considerada como as diferenças nas condições 

de  saúde,  existente  nos  distintos  subgrupos  sociais.  Estas  desigualdades  são 

multidimensionais e influenciam a saúde dos indivíduos desde a concepção até à morte, 

através  de  gerações.  A  associação  desses  fatores  -  sociais,  econômicos,  de  acesso  à 

serviços de saúde e outros -  resulta,  principalmente,  no agravamento das condições de 

saúde  das  populações  vulnerabilizadas  por  precárias  condições  econômicas  e  sociais, 

conduzindo a um quadro de diferenças epidemiológicas1 na população. 

3.  HIERARQUIZAÇÃO  E  REGIONALIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE 
SAÚDE EM MINAS GERAIS

A regionalização dos serviços de saúde tem início no processo de descentralização desses 

serviços,  que  se  dá no  período  de redemocratização  do Brasil,  com a CF de 1988.  A 

descentralização consiste no movimento de transferir  autonomia de gestão dos serviços 

para os estados e municípios.  O SUS busca definir uma política de divisão espacial  dos 

serviços de saúde pela complexidade dos mesmos, construindo, assim, uma hierarquização 

desses serviços. Tal divisão visa otimizar a eficiência do sistema com a preocupação na 

1 Entende-se  como  diferenças  epidemiológicas  àquelas  relacionadas  aos  determinantes  das  doenças  ou 
condições de saúde da população especificada.

2046



equidade do acesso aos serviços de saúde. Para tanto, a Secretaria de Estado de Saúde de 

Minas  Gerais  propôs  o  Plano  Diretor  de  Regionalização  (PDR),  que  foi  o  instrumento 

utilizado de organização da oferta dos serviços de saúde no território mineiro. 

O PDR do estado de Minas Gerais foi, então, o instrumento no qual se baseou o governo 

para  organizar  os  serviços  de  saúde  de  acordo  com  os  níveis  de  complexidade  – 

necessidade tecnológica e de pessoal na atenção à saúde – distribuindo estes níveis no 

território  sempre atento à  demanda,  existência  de infraestrutura  adequada e localização 

geográfica. Dessa forma, a distribuição dos serviços de saúde é feita por macrorregião, de 

tal  modo que cada uma tenha um pólo regional  e  seja dividida  em microrregiões -  que 

também têm seus pólos - e a oferta de serviço de saúde é feita de maneira que serviços de 

maior especialidade, em geral, sejam ofertados apenas em pólos de macro. E, por outro 

lado, a demanda por serviços de menor complexidade é maior e, portanto, é distribuída em 

mais municípios na forma de atenção primaria. 

 Figura 1- Mapa representativo das 13 Macrorregiões e das 75 Microrregiões de acordo com o Plano 
Diretor de Regionalização (PDR) de Minas Gerais. 
Fonte: SES (2011). Disponível em: http://www.saude.mg.gov.br/politicas_de_sau-de/plano-diretor-de-
regionalizacao-pdr-novo/APRESENTACaO%20CARTOGRAFICA%20PDR-2011.pdf..  Acesso  em: 
03/03/2011. 

2047



Além  disso,  outro  fator  relacionado  à  oferta  de  serviços  de  menor  complexidade  é  a 

manutenção de equipamentos e profissionais em locais com pouca demanda, o que faz com 

que os serviços de mais alta complexidade,  que utilizam estes equipamentos e recursos 

humanos especializados sejam menos distribuídos territorialmente. Assim, a hierarquização 

se faz necessária  por  conta da preocupação  em concentrar  os serviços de níveis  mais 

complexos  de maneira  que  seja  viável  o  deslocamento  de  um município  para  outro  na 

busca, do usuário, por serviços mais especializados. 

Entretanto, apesar dos serviços serem distribuídos de forma desigual o acesso aos serviços 

não deveria  ser diferenciado no território,  assim, se faz necessária  para averiguação da 

equidade de acesso, tendo em vista, a desigualdade entre as regiões que compõe o estado 

de Minas Gerais. Segundo Oliveira, Simões e Andrade (2008, p. 73), 

existe  uma grande  concentração  da  oferta  nas  macrorregiões  de  saúde 

Centro,  Sudeste  e  Sul  que,  juntas,  representaram  mais  de  50%  das 

internações de média complexidade e mais de 60% dos atendimentos de 

alta complexidade. Essa concentração mostra-se além da maior densidade 

demográfica  dessas  regiões,  uma  vez  que  a  população  dessas 

macrorregiões corresponde a cerca de 41% da população total do estado. 

Percebe-se, portanto, que a oferta de serviços se dá de forma desigual entre as regiões de 

Minas  Gerais  deslocando  o  fluxo  de  atendimentos  para  as  regiões  que  possuem  mais 

recursos.

As  desigualdades  regionais  de  oferta  em  serviços  de  saúde  podem  acompanhar  as 

desigualdades socioeconômicas das entre as regiões de planejamento de Minas Gerais. As 

regiões  de  planejamento  do  Vale  do  Jequitinhonha/Mucuri  e  Norte  apresentam  enorme 

desigualdade de renda em relação aos municípios das macrorregiões do Sul, Triangulo e 

Central - que tem como cidade de referencia, respectivamente: Pouso Alegre, Uberlândia e 

Belo Horizonte. Segundo Santos e Pales (2012, p. 5) as regiões de planejamento de Minas 

Gerais possuem desigualdades históricas explicadas pelos diferentes graus de sucessos 

das atividades econômicas  desenvolvidas  por essas regiões.  A Zona da Mata (que tem 

como cidade de referência Juiz de Fora) por conta da sua atividade industrial  pode ser 

identificada como uma das regiões onde se encontra as maiores rendas  per capitas  no 

Estado. 

Para  além do desenvolvimento  econômico  a  qualidade  de  vida,  medida  pelo  IDH2,  das 

regiões de planejamento de Minas Gerais evidenciam as desigualdades entre as regiões. 

2 Índice de Desenvolvimento Humano. Trata-se de um índice multidimensional, calculado para diversos países 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e criado pelos economistas Amartya Sen e 
Mahbub ul Haq em 1990. Ele contempla as dimensões de Educação, expectativa de vida ao nascer e PIB per 
capita.
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Sendo nas Regiões Norte e Jequitinhonha/Mucuri com os menores índices em relação as 

regiões Sul, Triangulo e Alto Paranaíba. Vale ressaltar, que a região Central embora tenha 

um alto desenvolvimento econômico se mostra desigual uma vez que, não corresponde o 

seu desenvolvimento econômico ao seu desenvolvimento humano.

4. FONTE DE DADOS E MÉTODO

A hipótese a ser testada refere-se à análise das desigualdades de acesso aos serviços de 

saúde  nas  regiões  de  planejamento,  principalmente,  as  variáveis  sócio-demográficas, 

econômicas.  Assim,  a proposição  aqui  é  explorar  em que direção  ciclos  de vida,  sexo, 

renda,  cobertura  de  planos  privados  e  outras  variáveis  afetam  o  acesso  às  consultas 

médicas (atenção ambulatorial) dos diversos estratos sociais que compõem a população, 

comparando os resultados encontrados nas regiões de planejamento de Minas Gerais e na 

Região Metropolitana de Belo Horizonte.  

O modelo de análise estatística empregado será o de Regressões Logísticas Binomiais com 

processamento de resultados (coeficientes) encontrados para a população total nos anos de 

2009  e  2011,  que  serão  comparados.  Ele  será  empregado  no  intuito  de  verificar  as 

diferenças  no  acesso  por  região  de  planejamento  e  na  RMBH.  Cabe  ressaltar  que  as 

regiões  de  planejamento  de  MG  são  próximas  às  macrorregiões,  mas  não  tem  limites 

totalmente iguais. No entanto é a única - e menor - nível de agregação do estado passível 

de estudo a partir da PAD, uma vez que esta não tem a variável "macrorregião" e não é 

representativa para todos os municípios. 

Para o emprego da técnica de regressão foi utilizado o programa SPSS 14.0 e os pesos 

amostrais fornecidos pelas PADS, que foram ponderados, segundo técnica descrita em Lee 

et al. (1976). 

5. ANÁLISE DESCRITIVA DOS RESULTADOS

A  utilização  dos  serviços  de  saúde  no  Estado  de  Minas  Gerais  não  ocorre  de  forma 

equânime,  sendo  influenciada  diretamente  pelas  características  demográficas  e 

socioeconômicas  dos  indivíduos,  assim  como  pela  localização  geográfica  ou  territorial 

destes. As observações contidas no Gráfico 1, para o atendimento ambulatorial (consultas) 

da população mineira, informam que há um maior uso dos serviços públicos (SUS) por parte 

dos indivíduos situados, principalmente, nos menores níveis de escolaridade.  
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Na relação entre escolaridade e escolha de serviços de saúde, também nota-se, em uma 

menor  proporção,  que  os  indivíduos  mais  escolarizados  tendem  a  utilizar  os  serviços 

privados  de  saúde  e,  em contrapartida,  os  menos  escolarizados  tendem  a  consultar  e 

internar, em maior proporção, no SUS, mantendo-se uma tendência semelhante para anos 

de 2009 e 2011, mas com um aumento na proporção de pessoas.

Gráfico 1

Proporção de pessoas que receberam atendimento relacionado a própria saúde nos últimos 15 
dias de referência, segundo o tipo de atendimento e escolaridade. Minas Gerais, 2009 e 2011

 
     Fonte: Elaboração própria a partir das PADs (2009, 2011)

Ao se avaliar a proporção de pessoas que consultou médico e são cobertas por planos de 

saúde nas Regiões de Planejamento  de Minas Gerais,  em 2009 e 2011,  percebe-se as 

desigualdades territoriais existentes (Tabela 1). Deste modo, tem-se, por exemplo, que a 

Região Norte é aquela na qual um menor percentual de pessoas respondeu ter consultado o 

médico e também que é coberto por plano de saúde, seguida da região Jequitinhonha e 

Mucuri. Por outro lado, o percentual de população que consultou foi maior na região Sul em 

2009 e na região Noroeste em 2011 e, de cobertura, foi maior, nos dois anos, na RMBH, o 

que deve ser consequente de uma maior opção de planos e médicos nestes. 

Nota-se também que houve uma redução geral  no percentual de pessoas que disseram 

consultar e que disseram ser cobertas por planos de saúde. Essa variação possivelmente 

deve-se à variações na amostra e oscilações no próprio comportamento da população, de 

tal modo que as observações são insuficientes para declarar que essa foi devida a uma 

mudança comportamental da população, ou à uma redução do acesso destas aos serviços 

de saúde.
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Tabela 1

Proporção de pessoas que consultou médico nos últimos 15 dias e que são cobertas por 
planos de saúde, segundo Região de Planejamento. Minas Gerais, 2009 e 2011

 % que consultou
% coberto por plano de 

saúde

 2009 2011 2009 2011

Minas Gerais 23% 15% 23% 21%

Norte 13,4% 13,4% 7,1% 8,6%

Rio Doce 26,1% 15,6% 19,5% 17,6%

Zona da Mata 23,6% 15,1% 24,9% 20,9%

Noroeste 25,3% 18,0% 18,1% 11,4%

Central 22,5% 15,6% 18,9% 25,0%

Sul 26,3% 16,3% 21,1% 21,9%

Triângulo 22,9% 14,0% 29,8% 24,7%

Alto Paranaíba 19,9% 16,3% 18,3% 19,1%

Centro Oeste 22,5% 12,2% 26,8% 23,3%

Jequitinhonha/Mucuri 18,2% 14,7% 8,5% 6,6%

RMBH 23,9% 13,8% 30,2% 27,8%
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da PAD 2009 e 2011

O Gráfico 2 mostra a proporção de pessoas que responderam terem consultado médico nos 

últimos  15  dias,  desagregadas  segundo  a  cobertura  de  planos  de  saúde  e  região  de 

planejamento. Percebe-se que, de um modo geral, uma proporção maior das pessoas que 

possuem plano de saúde respondeu terem consultado o médico,  vis a vis aquelas sem 

plano de saúde. Nota-se também que a diferença entre o percentual de pessoas com plano 

e as sem plano que consultaram médico nos últimos em 2011 diminuiu, em relação à 2009, 

do que se infere que pode dever-se à ampliação do acesso aos serviços de saúde para 

aqueles sem plano. 

Averigua-se também, a partir do Gráfico 2, que o percentual de pessoas que respondeu que 

consultou um médico caiu, como na Tabela 1. Nas regiões de planejamento nota-se que a 

região  Norte  foi  a  que  o  percentual  de  pessoas  que  disse  ter  consultado  foi  o  menor, 

sobretudo dentre as pessoas sem plano.

Gráfico 2

Proporção de pessoas que consultaram médico, segundo cobertas por planos de saúde e 
Região de Planejamento. Minas Gerais, 2009 e 2011
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             Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da PAD 2009 e 2011

A seguir faz-se a analise a partir do modelo binomial logístico.

7. ANÁLISE BIVARIADA

O  modelo  de  regressão  utilizado,  conforme  mencionado  anteriormente,  foi  o  binomial 

logistico, uma vez que a variável dependente utilizada era se a pessoa tinha consultado ou 

não o médico nos últimos 15 dias. No modelo foram utilizadas as seguintes variáveis: idade 

(como variável contínua), sexo, cor/raça, Em relação ao resultado, tipo de trabalho, se era 

contribuinte para a previdência social, se tinha plano de saúde, região de planejamento onde 

reside,  sintoma  de  saúde,  quintil  de  renda  (em  2009).  Algumas  variáveis  incluídas  no 

modelo,  como  a  escolaridade,  por  não  influenciar  o  acesso  da  população  mineira  aos 

serviços de saúde, averiguado a partir do modelo, foram retiradas do modelo.

Conforme  se  pode  verificar  a  partir  da  Tabela  2  são  poucos  os  dados  que  foram 

significativos  no  modelo.  Assim,  verifica-se que,  por  exemplo,  em relação  aos  atributos 

individuais, as mulheres têm 58% e 65% (2009 e 2011, respectivamente) a mais de chance 

de ter  consultado um médico do que os  homens -  resultado este  que é  similar  para  a 

população brasileira total e em outros países. Em relação a idade, outro atributo, verificou-se 
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que o aumento de 1 ano na idade aumenta em 100%, aproximadamente, na chance da 

pessoa ter consultado. Uma vez que o modelo foi rodado para a população total isso reflete 

o fato que as pessoas mais velhas consultam mais. 

Em relação às características sociais e econômicas tem-se que a raça/cor só foi significativa 

no  ano  de  2009,  de  tal  modo  que  a  chance  de  consultar  das  pessoas  que  se  auto 

declararam pretas, pardas ou indígenas foi maior neste ano do que as das pessoas brancas. 

Essa é uma variável  muito controversa tanto pela forma de ser questionada quanto em 

relação aos resultados e esses podem ter-se devido à características da amostragem neste 

primeiro ano da pesquisa. A escolaridade, por outro lado não se mostrou para explicar as 

variações no acesso e o único quintil que foi explicativo foi o último, em 2009, de tal modo 

que as pessoas do quinto quintil de renda têm 5% a mais de chance de terem consultado 

em 2009 que as do primeiro quintil.

Dentre os tipos de emprego que apareceram com significativo - em relação aos empregados 

do setor  privado com carteira -  os do setor  público  com carteira (nos dois  anos),  outro 

trabalhador não remunerado e os conta própria, sendo que estes dois últimos apenas em 

2009. Reforçando esta idéia tem que os contribuintes da Previdência Social  tiveram, em 

2009  e  2011,  respectivamente,  118%  e  141%  mais  chance  de  consultar  que  os 

correspondentes empregados sem vínculo à Previdência Social. É importante ressaltar que, 

apesar das atuais políticas públicas em saúde do Brasil estar desvinculadas à Previdência 

Social  a  contribuição  previdenciária  é um indicativo  que o  trabalhador  está inserido  em 

melhores posições no mercado de trabalho e, com isso, podem ter um maior acesso aos 

serviços de saúde, tanto os de âmbito público quanto privado.

Por outro lado, em relação a última variável capacitante do modelo tem-se que as pessoas 

que são cobertas por plano de saúde tiveram 175% mais chance de consultar o serviço de 

saúde em 2009 e 147% em 2011, o que indica uma redução na desigualdade no acesso 

entre quem tem plano ou não. Do mesmo modo, em relação às necessidades de saúde, as 

que se declararam como tendo algum problema de saúde tiveram 7%, em 2009, e 2%, em 

2011, mais chance de consultarem que as que não declararam nada.

Por fim, em relação ao local de moradia, os moradores da região Noroeste tiveram mais 

chance de consultar que os da região Norte, nos 2 anos (86% em 2009 e 126% em 2011). O 

mesmo ocorreu em 2009 nas regiões: Rio Doce (63% a mais), Sul (132% a mais que na 

região Norte), Triângulo (125%) e RMBH (79%). E, em 2011, nas regiões Alto Paranaíba 

(188%) e, Jequitinhonha e Mucuri (75%), o que mostra que, à exceção da Zona da Mata, 

Central  e  Centro  Oeste  que  não  foram  significativas  nas  outras  regiões  há  uma 
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desigualdade no acesso, em relação à região Norte de Minas Gerais - a qual tem como sede 

a cidade de Montes Claros, que é um pólo de uma macrorregião de saúde.

Tabela 2
Parâmetros estimados para modelo binomial logístico para acesso aos serviços de saúde em 

Minas Gerais 

 2009 2011

 Coeficiente Coeficiente
Sexo (masculino) 0,58* 0,65
Raça/Cor (branca)
Preta 0,37* 0,58
Parda 0,40** 0,83
Amarela 0,40** 0,69
Cobertura de Plano de Saúde (Não) 1,75* 1,47*
Tipo de Emprego (empregado com carteira setor privado)
Empregado com carteira setor público 0,66** 0,58***
Outro trabalhador não remunerado 0,57** 0,44
Trabalhador por conta própria 0,61** 0,63
Região de Planejamento (Norte)
Rio Doce 0,63* 0,96
Noroeste 0,86** 1,26***
Sul 1,32** 1,25
Triângulo 1,25* 0,93
Jequitinhonha/Mucuri 1,09 0,75***
RMBH 0,79** 0,87
Sintoma de Saúde (Não) 0,07* 0,02
Quintil (quintil 1)
Quintil 5 0,09* 1,29
Contribuinte Previdência (Não) 1,18* 1,41*
Idade 1,01* 1,00*
Constante 4,83** 3,28

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados da PAD 2009 e 2011
Nota: * - Significativo a 99%; ** - Significativo a 95%; *** - Significativo a 90%. (1) Foram retirados do 
modelo,  por não serem significativos:  a variável  escolaridade;  a cor/raça indígena; as regiões de 
planejamento Zona da Mata, Central, Alto Paranaíba e Centro-Oeste; os quintis de renda de 2 a 4; os 
empregados sem carteira; estatutários, doméstica mensalista com e sem carteira, diarista, trabalho 
cooperativo e  empregador.

7. CONCLUSÕES
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Ao longo da análise exploratória verificou-se o acesso aos serviços de saúde (consulta ao 

médico) variou de acordo com variáveis socioeconômicas, de acesso aos serviços de saúde 

e territoriais. Nessa perspectiva a dualidade do Sistema de Saúde em Minas Gerais, como 

no  Brasil,  cria  dois  cenários  diferenciados  de  acesso  entre  os  mesmos  grupos  –  para 

indivíduos com plano e os sem plano –, proporcionando assim, um acesso diferenciado para 

aqueles  que apresentam as mesmas características seja  de renda,  escolaridade,  idade, 

estado de saúde e outras mais. Com isso, a cobertura de plano de saúde atua como agente 

ampliador das diferenças de acesso, diferença tal que é muito significativa e mantida nos 

dois anos de análise. 

Assim, com relação à assistência suplementar, como este foi um fator significativo nos dois 

anos tem-se que os usuários cobertos por planos usam os serviços de consultas médicas 

com mais intensidade, confirmando a alta capacidade de indução de uso desse ativo, como 

demonstrado pelo coeficiente (efeito)  elevado que alcançou na análise binomial  logística 

realizada nessa investigação, sobre a probabilidade de acesso a consultas médicas. 

Como  proposto  pelo  modelo  analítico,  aqui  utilizado,  ficou  mostrado  que  fatores 

predisponentes  (características  sócio-demográficas,  como  idade  e  sexo),  os  fatores 

capacitantes  (renda,  cobertura  de  plano  de  saúde,  região  de  planejamento)  e  as 

necessidades de saúde (sintomas de saúde) são determinantes da estratificação do acesso 

às consultas médicas como mecanismo estratégico da assistência à saúde dos indivíduos. 

Em síntese, o background dos indivíduos é determinante do grau de acesso à assistência à 

saúde.  

As inovações do SUS com a prioridade por ações básicas de maior impacto social, através 

investimento na atenção primária e o mecanismo do uso do per capita para transferência de 

recursos para os municípios e regiões, por exemplo, podem ter tido o efeito de reduzir as 

desigualdades  no  acesso e,  mas também terem sido  insuficientes  para  reversão  dessa 

estratificação assistencial. 

A  focalização  no  interior  da  universalização  deve  melhorar  o  impacto  redistributivo  das 

políticas  de  saúde  (DRAIBE,  1980),  pois  além  de  ser  um  eixo  estruturador  do 

desenvolvimento deve cumprir um papel de enfrentamento da pobreza e, em específico, das 

desigualdades em saúde. Assim, se não há condições políticas e estruturais de implantação 

de um sistema de saúde único e universal no país com cobertura e qualidade adequada 

para  todos  os  cidadãos,  resta  diversificar  o  atual  padrão  único  de  universalização  dos 

serviços de saúde e, buscar, cada vez mais, uma focalização (ação seletiva) no escopo da 

universalização para efetiva redução das desigualdades em saúde. 
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Considerando os pressupostos anteriores, verifica-se a necessidade de redirecionamento 

das políticas de saúde para atendimento dos indivíduos e regiões com maior vulnerabilidade 

ou  pior  acesso  como  a  região  Norte,  não  se  restringindo  às  medidas  administrativas 

(descentralização) ou a economia de saúde (distribuição equânime de gastos),  mas com 

redesenho de ações e de programas de saúde visando uma atenção focalizada nos fatores 

individuais  como  sexo,  nos  integrantes  dos  estratos  ocupacionais  desprotegidos,  como 

informais  e  os  sem planos  de saúde,  e  outros.  Desta  maneira,  pode  ser  possível  uma 

reversão gradual e efetiva da estratificação conservadora do acesso aos serviços de saúde 

(desigualdades  em saúde),  que  vem privilegiando,  ao  longo  da  história  desse  país,  os 

indivíduos com alto status socioeconômico.

Futuros estudos deverão ser realizados para verificar a importância de diferentes idades, a 

partir  da perspectiva de ciclos de vida,  no acesso,  para averiguar  o que ocorre com as 

desigualdades no acesso e uso dos serviços de saúde nos diferentes períodos da vida dos 

indivíduos. Além disso, tenciona-se fazer essa análise a partir de outras bases de dados, 

como a PNAD do IBGE para os anos de 1998, 2003 e 2008. 
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RESUMO 
Crescimento e desenvolvimento econômico foram dois conceitos que andaram juntos e que se confundiram 
ao longo da maior parte do século XX. O pensamento econômico dominante da época os considerou como 
elementos-chave para que algumas nações pudessem superar as desigualdades e a pobreza. Em linhas 
gerais, crescimento e desenvolvimento significavam maior acumulação de bens e riquezas. Com a chegada 
do século XXI esse entendimento foi se modificando e desvinculando-se da esfera puramente econômica. 
Incorporando dimensões sociais que permitiram a retirada das barreiras que impedem as pessoas do 
exercício de suas ações racionais. O desenvolvimento passou a ser visto como expansão das liberdades 
substantivas recolocando o homem no centro dessa discussão. O presente artigo procura apresentar uma 
reflexão sobre a ideia de desenvolvimento econômico na economia solidária buscando responder se de fato 
há um conceito de desenvolvimento econômico na "nova economia". Essa indagação parte da própria 
dualidade em que a economia solidária está inserida. Se por um lado ela se pauta por práticas solidárias e 
por uma outra "racionalidade" nas relações de produção, ao mesmo tempo, ela se vê inserida na grande 
economia capitalista ainda que de modo intersticial.  

 
Palavras-chave: desenvolvimento econômico, economia solidária, capitalismo 
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I. INTRODUÇÃO 

O termo desenvolvimento em sentido amplo é utilizado por todos nós para nos referirmos a etapas 

ou processos que podem estar ligados à indivíduos, grupos, sociedades, organismos, e nações. 

Com muita frequência utilizamos a palavra desenvolvimento para indicar os estágios evolutivos de 

uma criança, as etapas de um processo produtivo, as fases de resolução de uma equação 

matemática, e até mesmo, para classificar países do mundo. Ao final de um dado período de 

tempo e cumpridas determinadas etapas concluí-se um ciclo de desenvolvimento. O resultado 

disso, pelo menos em teoria, deve ser algo qualitativamente melhor ou diferente do que se tinha 

nos estágios anteriores. Durante o ciclo de desenvolvimento deve haver avanços, que são 

resultantes dos progressos obtidos.  

Para o senso comum e para alguns estudiosos é muito difícil desvincular a ideia de 

desenvolvimento de avanço, progresso ou evolução. Sabemos que definir o que é progresso, 

avanço ou evolução é tarefa tão ou mais árdua do que conceituar desenvolvimento. Olhando para 

o século XVI e para todos os trabalhos desenvolvidos por grandes cientistas nos campos das 

artes, da astronomia, da física, da matemática e do pensamento religioso poderíamos chegar à 

conclusão que o conjunto de mudanças trazidas desde aquele tempo significaram progressos. No 

entanto, como destaca Dupas (2006) essa palavra suscitou e continua suscitando muitas dúvidas 

quando queremos indicar que estamos nos tornando sociedades melhores e mais justas.  

A partir da segunda metade do século XVII, e durante todo o século XIX, a ideia de progresso foi 

dominante no Ocidente.  A racionalização crescente da sociedade aliada aos avanços da técnica 

e da ciência ao longo dos séculos XIX e XX fez com que a noção de progresso fosse cada vez 

mais adquirindo contornos de natureza econômica. Em termos históricos o conceito de 

desenvolvimento está ligado às reflexões filosóficas e econômicas do século XIX, às teorias 

evolucionistas e a filosofia da evolução social (SCHRÖDER,2011).  

A noção de desenvolvimento econômico, segundo Bresser Pereira (2006) surgiu no âmbito dos 

estados nacionais com a associação entre a aristocracia e a burguesia emergente e a constituição 

dos mercados de negócios.  Durante um longo período histórico falava-se apenas em 

crescimento. Ao longo do século XX a ideia de crescimento foi sendo substituída pela de 

desenvolvimento, e após a II Grande Guerra, o termo passou a ser entendido como um processo 

inteligível que podia ser promovido mediante a ação racional dentro dos estados nacionais e por 

meio do planejamento (WOLFE, 2000). A partir daí, o termo também ficou associado a ideia de 

modernização e surgiram políticas públicas e organismos internacionais encarregados de 

promovê-lo.  

Mais recentemente, em fins do século XX, com o economista indiano Amartya Sen (2008) o 

conceito de desenvolvimento se desvinculou da esfera econômica expandindo-se em direção ao 

terreno social. A expansão da liberdade tornou-se o fim prioritário e o meio para o 
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desenvolvimento. Isto é, a retirada das barreiras que impõem restrições às pessoas para o 

exercício de suas ações racionais. Considerar o desenvolvimento como expansão das liberdades 

substantivas orienta a ação para os fins que tornam o desenvolvimento significativo e importante, 

recolocando o homem e a sociedade no centro dessa discussão.  

Essa é uma concepção basilar para a economia solidária. Entretanto, a “nova economia” convive 

com uma dualidade. Por um lado, se pauta por práticas solidárias e por uma nova “racionalidade” 

nas relações de produção, comercialização e troca; por outro, se insere na grande economia 

capitalista, ainda que de modo intersticial, como condição para sobreviver. As práticas solidárias 

se contrapõem a lógica da associação entre crescimento e desenvolvimento quando estes são 

pensados exclusivamente com vistas à produção em escala cada vez maior de bens e riquezas. 

Elas buscam transformar as atividades econômicas em meios para o pleno desenvolvimento das 

capacidades e potencialidades dos indivíduos e dos grupos, não sendo vistas com um fim em si 

mesmo. Em sentido oposto, os laços que a economia solidária vem travando com o Estado, como 

no caso brasileiro, e a busca pelo acesso ao crédito, a aproximam cada vez mais do mercado 

capitalista o que para seus críticos faz com que “no lugar de colaborar com a organização, 

unificação e conscientização dos trabalhadores, a “economia solidária” mistifica a realidade e as 

possibilidades concretas para a luta de classes, escurecendo, assim, o horizonte revolucionário”. 

(WELLEN, 2012, p.416). 

O presente artigo procura apresentar uma reflexão sobre a ideia de desenvolvimento econômico 

na economia solidária buscando discutir se de fato há um conceito de desenvolvimento econômico 

na “nova economia”. Para tanto, o texto a seguir está dividido em três partes além da introdução. 

A primeira seção mostra como as ideias de crescimento e desenvolvimento econômico se 

tornaram dominantes durante o século XX e o que isso representou. A segunda seção aponta em 

nível conceitual as principais diferenças entre o desenvolvimento capitalista e o desenvolvimento 

solidário. Nas considerações finais o artigo demonstra que para a economia solidária o 

desenvolvimento econômico é o resultado de um processo de não mercantilização dos homens e 

das relações de produção, e não um objetivo a ser alcançado a qualquer custo. Seu fim maior vai 

além da produção de bens e riquezas. Ele se preocupa com o bem-estar humano, com o meio 

ambiente e com a harmonia da sociedade. 

II. CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO SÉCULO XX 

A promessa de que o “desenvolvimento” erradicaria do planeta a pobreza e levaria as mais 

diversas populações do globo a vivenciar padrões de qualidade de vida típicos dos países 

desenvolvidos, até hoje, ainda não se concretizou plenamente. Mesmo após mais de duzentos 

anos de industrialização no mundo ocidental e mais de 50 anos do “desenvolvimentismo” no 

terceiro mundo, ainda assistimos inúmeras sociedades lutando por melhores condições de vida, 

por direitos básicos e por maior bem-estar social. Olhando por esse prisma, parece evidente que o 
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modelo de desenvolvimento adotado pelo ocidente, com ênfase no crescimento econômico 

evidenciado pelo aumento do Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos países fez aumentar a 

exclusão social e a miséria, por um lado; e o consumismo, a opulência e o desperdício, por outro 

(COSTA, 2009). 

Crescimento e desenvolvimento econômico foram dois conceitos que andaram juntos e que se 

confundiram ao longo da maior parte do século XX. O crescimento econômico fora entendido 

como o processo pelo qual o sistema econômico criava e incorporava progressos técnicos e 

ganhos de produtividade, sobretudo, das empresas. Durante um longo período histórico falava-se 

em crescimento, entendido, em linhas gerais, como o aumento da riqueza medido pelo Produto 

Interno Bruto. O desenvolvimento, por sua vez, passou a ser um objetivo a ser perseguido pela 

maior parte dos governos e organismos internacionais na busca de melhores condições e padrões 

de vida para as populações.  

Segundo Midgley (1995) para a maioria das pessoas desenvolvimento significa um processo de 

mudança econômica gerado a partir do fenômeno da industrialização, que resulta em 

urbanização, na adoção de um estilo de vida moderno e em novas atitudes. Nessa acepção, 

desenvolvimento é sinônimo de progresso, mais especificamente falando, de progresso 

econômico. Rostow (1978) em meados dos anos 1960 identificou cinco etapas pelas quais todas 

as sociedades deveriam passar caso almejassem se desenvolver. Para ele, cada etapa consistiria 

em diferentes tipos de arranjo das forças econômicas, sociais e políticas, que levariam às fases 

subseqüentes, até se chegar à fase de consumo de massa. Somente nessa penúltima etapa, as 

sociedades estariam aptas a desfrutar os altos níveis de vida proporcionados pela 

industrialização. Para esse pensador de história econômica, que além de professor de várias 

universidades americanas foi também assessor especial do presidente Lyndon Johnson, o 

desenvolvimento econômico passaria por etapas como decolagem ou “take off”, na qual se daria a 

passagem da economia baseada em atividades primárias para a industrialização; “marcha para a 

maturidade”, marcada pela utilização de tecnologias modernas e “era do consumo de massa”, que 

constituiria o apogeu ou “ideal de felicidade” de uma sociedade, etapa que já teria sido atingida 

pelos Estados Unidos. 

Entre 1820 e 1980 o produto das principais 16 economias capitalistas do mundo aumentou em 60 

vezes e a produção per capita 13 vezes (Outhwaite e Bottomore, 1993). O período de 1950 até 

1973 é tido como a época de ouro do crescimento e das políticas desenvolvimentistas. Sob o 

capitalismo, o crescimento econômico tem se caracterizado por crises regulares. A crise de 1930, 

por exemplo, fez alguns teóricos imaginarem que o capitalismo havia exaurido seu potencial de 

expansão. Entretanto, como podemos ver ao longo de todo o século XX ele não só voltou a se 

expandir como passou por diversas crises e transformações, indo da vertente monopolista do 

início do século ao chamado capitalismo mundial e financista na fase atual (CHESNAIS,2003). 
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Com John Maynard Keynes surgiu a ideia das politicas transformadoras capitaneadas pelo 

Estado, e com Joseph Schumpeter, difundiu-se a concepção dos “processos de destruição 

criativa” que se constituiriam em períodos de renovação do capitalismo. Para ele, o processo de 

desenvolvimento não se daria em etapas previsíveis, mas como resultado da ocorrência de 

situações de ruptura do fluxo circular regular da atividade econômica, as quais provocariam 

situações de desequilíbrio do fluxo e levariam as forças produtivas a um novo patamar de 

organização e funcionamento. Em termos teóricos, tais posicionamentos refletiam a ideia de que o 

crescimento econômico é um reflexo do desenvolvimento científico e tecnológico alcançado em 

uma dada etapa por uma sociedade (KONDRATIEV, 1935). Na esteira do pensamento de 

Schumpeter vários outros pensadores contribuíram para a compreensão dos processos sociais 

que levam ao desenvolvimento, tomando a inovação tecnológica como motor. Entre esses 

chamados neoschumpeterianos merecem destaque Christopher Freeman, com sua obra “The 

economics of industrial innovation” (1974) e a dupla Richard Nelson e Sidney Winter, 

especialmente pelo trabalho “An evolutionary theory of economic change” (1982). 

O pensamento sobre o crescimento econômico como processo de transformação social nunca foi 

dominante na teoria econômica ocidental. Na realidade, a preocupação dos demais teóricos ficou 

muito mais centrada em saber se o crescimento econômico era estável e possível e sob quais 

condições ele ocorreria. Nessa concepção os modelos afastavam-se radicalmente das estruturas 

sociais, concebendo os agentes econômicos como indivíduos indiferenciados e enxergando o 

crescimento como uma expansão da produção de bens e riquezas.  

No antigo “terceiro mundo” a preocupação se concentrou em como obter altas taxas de 

crescimento com vistas a superar a pobreza. O pensamento formulado pela CEPAL e por Celso 

Furtado sobre desenvolvimento mostrou a dualidade da relação entre crescimento-

desenvolvimento, e demonstrou que em grande parte o não-desenvolvimento de muitos países do 

chamado terceiro mundo e da América Latina estava atrelado à dinâmica das economias 

capitalistas centrais e ao modo como elas absorviam o excedente mundial produzido.  

As teorias da modernização formulavam o desenvolvimento como um processo de difusão, 

adoção e adaptação, a partir de um ambiente externo favorável, e explicavam o 

subdesenvolvimento através de barreiras da tradição de natureza societal. André Gunder Frank 

(1969) cunhou a expressão “o desenvolvimento do subdesenvolvimento” para mostrar que o 

subdesenvolvimento não era uma situação original ou residual (herdeira da tradição), ao contrário, 

ele havia sido determinado pelo desenvolvimento de poucos e pela incorporação dos países 

descolonizados à economia mundial de modo totalmente assimétrico. As economias dominantes 

passaram a reter quase todo o excedente produzido pelas economias periféricas ou satélites. 

Esse escoamento de sobras do sul para norte se deu através de trocas desfavoráveis no comércio 

internacional, da expatriação de lucros por parte dos investidores estrangeiros e da cobrança de 

juros elevados sobre os empréstimos contraídos no exterior.  
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Na tentativa de encontrar as causas estruturais desse processo Fernando Henrique Cardoso e 

Enzo Faletto (2004) desenvolveram a teoria da dependência demonstrando que a condição de 

subdesenvolvimento da América Latina implicava em uma forma de dominação que se 

manifestava por várias características no modo de atuação e na orientação dos grupos 

econômicos produtores e consumidores. Nas palavras de Limongi (2012) ela questionava a 

suposição de uma história linear, evolucionista, única, isto é, colocava em xeque a teoria da 

modernização tão em voga naquela época. 

Com a chegada da década de 1980 e a ascensão das políticas neoliberais em grande parte do 

mundo os problemas econômicos dos países em desenvolvimento passaram ser analisados e 

interpretados como fruto de excesso de demanda oriunda dos gastos públicos. As receitas de 

ajuste incluíam a liberalização da economia durante o período de estabilização e o pagamento 

integral das dívidas externas para incentivar a volta dos empréstimos bancários voluntários. Esse 

receituário ficou conhecido como Consenso de Washington e foi usado por John Williamson para 

descrever o conjunto de propostas defendidas por políticos e tecnocratas residentes na capital 

americana. Mais uma vez a concepção de desenvolvimento giraria em torno do crescimento 

econômico, mas agora, não mais pelas mãos do Estado como ocorrera nos períodos 

desenvolvimentistas. A não intervenção do Estado na economia e as políticas de austeridade 

fiscal a cargo dos governos de cada país sob a tutela do FMI e do Banco Mundial permitiram 

finalmente que muitos países completassem seu ciclo de desenvolvimento econômico. 

Em 1991 o Banco Mundial em seu Word Development Report projetou taxas de crescimento do 

PIB per capita para América Latina e Caribe entre 1,3% e 2,0% ao ano durante a década de 1990. 

Para o conjunto dos países em desenvolvimento esse mesmo índice foi calculado entre 2,2% e 

2,9%, e no caso dos países industrializados foi projetado entre 1,8 % e 2,5% (FILHO, 1994). Ao 

final do século XX o que se verificou foi o aumento da distância entre os chamados países ricos e 

pobres. Dados apresentados no relatório do Banco Mundial (2005) mostraram que enquanto os 

países desenvolvidos registraram crescimento real de suas rendas per capita de 2,5% ao ano, na 

década de 1980, e de 1,8%, na de 1990, o conjunto dos países em desenvolvimento exibiu um 

crescimento de tão somente 0,6% e 1,5%, nas duas décadas mencionadas (GALVÃO, 2007). 

Os números acima corroboram a tese de Arrighi (1997) do desenvolvimento como um mito, ou na 

melhor das hipóteses, do desenvolvimento para poucos, deixando claro, que o desenvolvimento 

concebido como acumulação de riquezas dificilmente permitirá uma mobilidade ascendente dos 

países periféricos e semiperiféricos no âmbito da rígida hierarquia capitalista. 
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III. DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA X DESENVOLVIMENTO 

SOLIDÁRIO: SINGULARES DIFERENÇAS 

Florestan Fernandes (2006) na obra A Revolução burguesa no Brasil: ensaios de interpretação 

sociológica já salientava que “não é intrínseco ao capitalismo um único padrão de 

desenvolvimento, de caráter universal e invariável” (p.261). No capitalismo existem vários padrões 

de desenvolvimento que se sucedem historicamente e que são adaptados aos diferentes países. 

No entanto, ao dividir a sociedade em duas classes antagônicas: a dos patrões e a dos 

empregados, como bem destacou Karl Marx, o modo de produção capitalista que é baseado na 

propriedade privada do capital, e que progressivamente dissociou os trabalhadores de seus meios 

de produção (acumulação primitiva), acabou alijando os trabalhadores dos reais ganhos dos 

processos de crescimento econômico. Ofertando-lhes apenas um salário, que muitas vezes, não é 

nem capaz de prover a subsistência do trabalhador e de sua família, o modelo de 

desenvolvimento econômico capitalista visa à maximização dos lucros dos proprietários e o maior 

retorno possível do investimento. 

A concorrência tornou-se uma das molas propulsoras do desenvolvimento capitalista. Nesse 

ambiente as inovações, os recursos técnicos e os investimentos em P&D assumiram vital 

importância. Visto por uma perspectiva histórica, o desenvolvimento econômico proporcionado 

pelo modo de produção capitalista gerou melhora no nível de vida das pessoas, porém, de modo 

bastante desigual. Enquanto Europa e Estados Unidos atingiram elevados padrões de consumo e 

produção, o que permitiu a construção de sociedades mais bem estruturadas em termos de bem-

estar social aos indivíduos, os países do hemisfério sul, por longos períodos de tempo, se 

depararam com enormes dificuldades econômicas, necessitando recorrer a constantes 

financiamentos internacionais para estabilizar suas economias. 

Apesar do ideário liberal afirmar que só a livre concorrência e uma economia livre das amarras do 

Estado pode ofertar o melhor bem-estar coletivo sabemos que o modelo de desenvolvimento 

capitalista não é para todos, sendo altamente excludente. As populações, os consumidores, 

geralmente se beneficiam dele enquanto as economias dos países apresentam bons índices de 

expansão, em geral, através do consumo. Quando chegam as crises e a recessão parte dos 

trabalhadores perde seus empregos, os processos inflacionários aceleram e os governos 

nacionais iniciam ajustes retirando direitos e efetuando cortes nos gastos sociais. 

A economia solidária veio à tona exatamente num contexto histórico econômico de forte recessão 

mundial e transformação do capitalismo em fins dos anos 1980 e início dos anos 1990. Formulada 

como uma alternativa econômica pelos próprios trabalhadores, ela buscou fazer frente às 

mudanças que estavam ocorrendo no modo de produção capitalista daquele período. Além de se 

constituir em uma saída viável para a geração de emprego e renda às populações que estavam 

perdendo seus postos de trabalho naquela época. a economia solidária trouxe consigo a noção de 
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desenvolvimento solidário (concepção devota do socialismo utópico, do cooperativismo e da 

economia social).  

Na clássica obra "Introdução à Economia Solidária" Singer (2002) afirma que a economia solidária 

é "um outro modo de produção, cujos princípios básicos são a propriedade coletiva ou social do 

capital e o direito a liberdade individual" (p.10). A consequência direta dessa "nova" lógica 

segundo o autor e a solidariedade e a igualdade. Em outras palavras, a "nova economia" como 

muitos a denomiram tempos depois, se insere num contexto de reafirmação de outros princípios 

ordenadores do comportamento econômico, que nas palavras de Chanial e Laville (2002) acaba 

conformando um conjunto de atividades que permite a realização da ponderação dos valores e 

normas da vida econômica, onde o trabalho retoma ser caráter produtor de vínculos sociais e 

laços cívicos. 

Segundo Singer (2004) o desenvolvimento solidário é um processo de fomento de novas formas 

produtivas e de novas relações de produção que garante o crescimento econômico sustentável, 

preservando a natureza e distribuindo os frutos desse crescimento entre os setores 

marginalizados da sociedade. 

Para França Filho e Laville (2004) os homens, os grupos e a toda sociedade precisam pensar o 

econômico para além do mercado.   

No lugar, portanto, de resumirmos a economia ao mercado, parece-nos 

preferível [...] admitirmos que, em relação ao conjunto das práticas que 

conformam a dinâmica econômica mais ampla, existem diferentes 

princípios de interação [...]. É exatamente esse olhar ampliado da dinâmica 

econômica mais geral que nos permitirá entender [...] o processo singular 

de uma economia solidária, que tende a reunir diferentes lógicas (FRANÇA 

FILHO; LAVILLE, 2004, p.17). 

Na visão desses autores a economia solidária comporta atividades recíprocas desenvolvidas em 

caráter voluntário, atividades de mercado exercidas por profissionais e atividades financiadas por 

subsídios estatais. O desenvolvimento solidário é em geral realizado por comunidades de 

pequenas firmas associadas ou cooperativas de trabalhadores, federadas em complexos, guiadas 

por valores de cooperação e ajuda mútua mesmo quando competem entre si no mercado. 

Nessa mesma linha de pensamento, Euclides Mance (1999) reflete sobre o conceito de economia 

solidária dizendo que ela não deve e não pode ficar circunscrita apenas as atividades de geração 

de emprego e renda. A corresponsabilidade entre os atores e a constituição de uma nova ética 

nas relações econômicas sociais e culturais é o que dá sentido ao que ele chama de "colaboração 

solidária". Colaborar solidariamente significa juntar esforços não apenas para produzir algo e 

posteriormente colocar esse bem ou serviço à venda. No fundo, implica na constituição de novos 
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elos sociais marcados por características de igualdade, de fraternidade, de ajuda e auxílio mútuo 

que extrapolam a esfera econômica da vida. 

Diferentemente do que alguns podem imaginar o atual modelo de desenvolvimento econômico 

solidário não prega a extinção do mercado. Ao contrário, insere a economia solidária nele e 

procura garantir a livre participação de todos os indivíduos e a competição entre eles. Essa parece 

ser uma estratégia deliberada dos partidários da economia solidária para fazer ela crescer e para 

dialogar mais de perto com a sociedade capitalista. Para os críticos, tais concepções fazem com 

que economia solidária acabe se inserindo em mais um ciclo de transformações do capitalismo e 

colabore na recomposição das forças do grande capital, sem de fato se mostrar à sociedade como 

um ideal eminentemente revolucionário e emancipador dos trabalhadores. 

Os laços com Estado, como vem ocorrendo no caso brasileiro, corroboram essa preocupação e 

suspeita, mas ao mesmo tempo, também, fornecem a semente para o surgimento de um possível 

novo modelo econômico que como defendem seus partidários possa até vir a superar o 

capitalismo. Ainda é muito cedo para avaliarmos os reais desdobramentos do movimento da 

economia solidária, não obstante, cabe a sociedade buscar outros modelos de desenvolvimento 

que façam com que as forças de mercado não determinem a priori quem serão os ganhadores e 

os perdedores. É preciso que a desigualdade já dada na sociedade capitalista começe a ser 

desfeita e e que todos os indivíduos tenham ao menos uma igualdade de saída. Tendo como valor 

central o trabalho e pensando em um Estado democrático forte e empoderado a partir da própria 

sociedade, a concepção de desenvolvimento econômico na economia solidária vai além da 

capacidade que homens, grupos e nações possuem de produzir, acumular riquezas e bens, e 

gerar crescimento via processos complexos de industrialização. 

Como um meio de geração de emprego e renda, onde bens e serviços são produzidos visando à 

troca e a comercialização, a economia solidária não se encontra apartada do mercado capitalista. 

Ao contrário, ela convive com ele, e em boa medida sobrevive dele. 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A economia de mercado ou economia capitalista elegeu o crescimento como o fator central de sua 

dinâmica nos últimos 100 anos. Ao longo do século XX indivíduos, empresas e nações 

acreditaram que eventuais mudanças ou transformações sociais só ocorreriam em sociedades 

que atingissem elevados padrões de produção e consumo via processos de industrialização. 

Apesar do grande esforço realizado por muitos países para se industrializar e reduzir as 

desigualdades o balanço final do século XX mostrou que o desenvolvimento tão propalado e 

almejado por muitos, acabou se realizando apenas para as chamadas economias centrais. A 

grande parte dos países periféricos ou em desenvolvimento passou o último século buscando 

equacionar a relação dual, como apontou Celso Furtado, entre crescimento e desenvolvimento. 
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As teorias da modernização e sua visão evolucionista propunham que o desenvolvimento viria 

através da adoção, adaptação e difusão dos modelos “bem-sucedidos” de outras economias. 

Nessa dinâmica o Estado possuía papel central, impulsionando a economia interna dos países 

através de créditos e financiamentos ao setor produtivo, e não intervindo na dinâmica de mercado 

(concepção liberal). As políticas desenvolvimentistas, em última instância, visavam dotar as 

nações de condições para a produção em larga escala de bens e riquezas. Como as sociedades 

se beneficiariam de toda essa produção de riqueza nunca foi à tônica das preocupações dos 

adeptos dessa corrente.Ao longo de aproximadamente 50 anos, essa política conseguiu alterar e 

modificar as estruturas produtivas de algumas nações em desenvolvimento, como no caso dos 

países latino americanos, sem entretanto, garantir melhores condições de vida e bem-estar a 

maioria das populações trabalhadoras. 

Com a crise do binômio produtivo fordismo / taylorismo iniciada na década de 1970 e devido as 

taxas de lucro do grande capital estarem em decréscimo, o capitalismo engendrou o processo de 

reestruturação produtiva ou padrão de acumulação flexível como saída, ancorado na revolução 

tecnológica ocorrida a partir dos anos 1970 e com os recursos do capital financeiro internacional. 

A repercussão dessas transformações no mundo do trabalho foi a substituição de homens por 

máquinas, a flexibilização nas relações de trabalho, e juntamente com as políticas neoliberais a 

crescente diminuição do papel do Estado na execução de políticas sociais. 

A perda em massa de postos de trabalho e o desemprego levaram os trabalhadores a promover o 

ressurgimento da economia solidária em fins do século XX. Com ela a figura racional do homo 

oeconomicus foi questionada, bem como, os mecanismos da globalização, do padrão de 

acumulação flexível e da financeirização mundial. A economia solidária recolocou o foco da 

discussão econômica sobre o trabalho, sobre produção, sobre a sustentabilidade e principalmente 

na questão da repartição do produto do trabalho . A partir da esfera econômica da produção ela 

propõe um modelo de desenvolvimento social e humano concebido pelos “utópicos” de uma nova 

sociedade que possa unir as múltiplas formas de produção com a organização comunitária da vida 

social, e onde os benefícios da expansão econômica sejam apropriados pela maioria. 

Em termos estritamente econômicos a economia solidária se configura ainda como uma 

alternativa ao modelo de desenvolvimento capitalista, convivendo nas "franjas" do capitalismo, isto 

é, nos espaços e nas atividades que o grande capital considera ainda pouco rentáveis como as 

atividades de reciclagem, produção artesanal, plantio e produção de alimentos, entre outras. Seus 

empreendimentos e empresas não possuem a capacidade de ofertar produtos e serviços na 

mesma escala das congêneres capitalistas, e conseqüentemente, permitir uma grande expansão 

econômica. Apesar disso, seus sistemas de comércio justo, de produção auto-sustentável, e de 

finanças solidárias demonstram claramente que ela enxerga o fator econômico como um dos 

determinantes da transformação social.  
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Conforme vimos anteriormente as concepções de desenvolvimento econômico ao longo dos 

últimos 100 anos estiveram intimamente ligadas aos tipos de estados nacionais que se 

configuraram mundo afora e as ideologias subjacentes a execução das políticas desses estados. 

O Estado de bem-estar social juntamente com as políticas econômicas de inspiração keynesianas 

garantiram por um bom período de tempo o dinamismo econômico mundial. Porém, no final do 

século passado a ideologia liberal e a concepção de estado mínimo, não provedor, mas regulador, 

mudou novamente as feições do mundo econômico reestabelecendo a supremacia do mercado e 

do fator econômico sobre o humano. 

Em suma, o modo como os homens lidam com o elemento econômico é que pode ou não 

determinar o tipo de desenvolvimento. Crer que qualquer tipo de acumulação e crescimento 

econômico levará ao desenvolvimento foi uma concepção que o século XX se encarregou de 

sepultar.  

 

REFERÊNCIAS 

ARRIGHI, Giovani. A ilusão do desenvolvimento. Petrópolis: Vozes, 1997. 

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. O conceito histórico de desenvolvimento econômico. 

Disponível em:<http://www.bresserpereira.org.br/papers/2006/06.7-

ConceitoHistoricoDesenvolvimento.pdf> Acesso em: 25 mar.2013. 

CARDOSO, Fernando Henrique e FALLETO, Enzo. Dependência e desenvolvimento na América 
Latina. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 2004. 
 
CHANIAL, Phillipe; LAVILLE, Jean-Louis. L´Économic Solidaire: une question politique. 
Mouvements - L´économie sociale et solidaire: un projet politique. Paris, La Découverte, nº 19, 
p.11-20, janivier-févier, 2002. 
 
CHESNAIS, François. et al. Uma nova fase do capitalismo? São Paulo: Xamã, 2003. 
 
COSTA, Márcio Jorge Porangaba. Desenvolvimento econômico: controvérsias em torno de um 

conceito. Macéio: edUFAL, 2009. 

DUPAS, Gilberto. O mito do progresso. São Paulo: Editora da UNESP, 2006. 
 
FERNANDES, Florestan. A revolução burguesa no Brasil: ensaios de interpretação sociológica. 
São Paulo: Globo, 2006. 
 
FILHO, Petrônio Portella. O ajustamento na América Latina: crítica ao modelo de Washigton. In: 
LUA NOVA,n. 32, 1994, p. 101-133. 
 
FRANÇA FILHO; Genauto; LAVILLE, Jean Louis. Economia solidária: uma abordagem 

internacional. Porto Alegre: Editora da UFRJ, 2004. 

FRANK, André Gunder. O desenvolvimento do subdesenvolvimento. São Paulo: Sinal, 1968. 
 

2068

http://www.bresserpereira.org.br/papers/2006/06.7-ConceitoHistoricoDesenvolvimento.pdf
http://www.bresserpereira.org.br/papers/2006/06.7-ConceitoHistoricoDesenvolvimento.pdf


 

 
 

12 

FREEMAN, Christopher. The economics of industrial innovation. United Kingdon: Penguin Books,  
1974. 
 
GALVAO, Olímpio J. de Arroxelas. Globalização e mudanças na configuração espacial: da 
economia mundial: uma visão panorâmica das últimas décadas. In: Revista. Economia 
Contemporânea, 2007, vol.11, n.1.  
 
KONDRATIEV, Nikolai. The long waves in economic life. In: Review of Economic Statistics 17, 
pp.105-15, 1935. 
 
LIMONGI, Fernando. Fernando Henrique Cardoso: teoria da dependência e transição 

democrática. In: Novos Estudos - CEBRAP, 2012, n.94, pp. 187-197. 

MANCE, Euclides. A revolução das redes: a colaboração solidária como uma alternativa pós-

capitalista à globalização atual. Petrópolis:Vozes, 1999. 

MIDGLEY, James. Social Development: The Developmental Perspective in Social Welfare. 

London: Sage Publications, 1995. 

OUTHWAITE, William; BOTTOMORE, Tom. Dicionário do pensamento social do século XX. Rio 
de Janeiro: Zahar, 1993. 
 
NELSON, Richard R.;Winter, Sidney G. An evolutionary theory of economic change. Harvard  
University Press, 1982. 
 
ROSTOW, W. Walt. Etapas do desenvolvimento econômico. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 
 
SCHRÖDER, Peter. Antropologia e desenvolvimento; Balanço crítico de uma relação 
problemática. Disponível em:<http://www.ipea.gov.br/code2011/chamada2011/pdf/area1/area1-
artigo1.pdf> Acesso em: 23 mar. 2013. 
 
SCHUMPETER, Joseph. Teoria do desenvolvimento econômico. São Paulo: Abril  Cultural, 1979. 
 
SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. 

SINGER, Paul. Introdução à Economia Solidária. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 
2002. 
 
____________.  Desenvolvimento capitalista e desenvolvimento solidário. In: Estudos Avançados, 
2004, vol.18, n.51, pp. 7-22 . 
 
WELLEN, Henrique. Para a crítica da “Economia Solidária”. São Paulo: Outras Expressões, 2012. 
 
WOLFE, Marshall. Abordagens do desenvolvimento: de quem e para quê? In: BIELSCHOWSKY, 
RICARDO (Org.) Cinqüenta anos de pensamento na CEPAL.  Rio de Janeiro: Record, 2000. 
 
WORLD BANK. Global Economic Prospects 2005: trade, regionalism and development. 
Washington: The World Bank, 2005. 

 

 

 

* * * 

2069

http://www.ipea.gov.br/code2011/chamada2011/pdf/area1/area1-artigo1.pdf
http://www.ipea.gov.br/code2011/chamada2011/pdf/area1/area1-artigo1.pdf


 
 
 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

O MOVIMENTO INDÍGENA BOLIVIANO SUPEROU A 
COLONIALIDADE DO PODER OU AINDA É POR ESTA REPRIMID A?  

 

ANDRADE, ISABELA A. DE O.  

 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel)  

Departamento: Centro de Integração do Mercosul – curso de Relações Internacionais 
Rua Andrade Neves n°1529, Pelotas – Centro. CEP: 96 020-080 

andrade93bela@gmail.com 
 
 

RESUMO:  

A Bolívia, país andino de população majoritariamente indígena, possui nas marcas de sua história um 
passado colonial que abriga um conjunto de expressões latentes. A luta dos indígenas bolivianos 
contra a invisibilidade a eles imposta somam mais de 500 anos, mas a causa indígena como discurso 
político, que apresenta propostas institucionais e ambições de constituir um partido político, se deu no 
início dos anos 1970. Partindo para a abordagem no campo teórico, ao se observar as estruturas que 
moldam a região latino-americana em geral e, principalmente, a Bolívia, o conceito da colonialidade 
se faz presente. Sua definição pode ser explicitada pela relação vertical que se dá entre a elite 
formada e os indígenas. E, mais especificamente, há a colonialidade do poder, que assenta sua 
estratégia de inferiorização através do juízo de raça. O presente artigo visa apresentar o conceito da 
colonialidade do poder a partir do movimento indígena boliviano, de modo que a perspectiva teórica 
possa encontrar-se com a abordagem histórica e prática, proporcionando uma melhor articulação e 
entendimento dos fatores expostos. É de grande pertinência indagar se a vitória e mandado de Evo 
Morales contribuem ou não com a ruptura da estrutura vigente, que herda as mazelas do 
colonialismo, vis-à-vis com a colonialidade do poder e atua na controversa era da globalização 
neoliberal. 

Palavras chaves:  Movimento Indígena. Colonialidade do poder. Indigenismo. Evo Morales. 
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INTRODUÇÃO 

 

Conceber a Bolívia e sua grandiosidade cultural constitui um desafio no qual se faz 

necessário um exercício de reinterpretação histórica e teórica. Para abordar determinados 

conceitos e a história boliviana de uma maneira que não se reproduza visões meramente 

superficiais, há de se utilizar autores que não façam da América Latina um objeto de análise 

distante com premissas pretensiosas de “distanciamento axiológico” que não deixam de 

evidenciar a velha lógica ocidental que dissemina padrões discriminatórios. Fatores 

concernentes às etnias, afirmações identitárias e relações econômicas e sociais são 

características do ambiente político que permeiam o Estado, demandando uma grande 

reflexão e uma série de questões para as quais se obtém respostas múltiplas e outras que 

ainda estão por vir. 

 

O modelo de nacionalismo de Estado, em vigor há muito tempo em diversos Estados da 

América Latina no passado e com resquícios no presente, era endossado por uma elite 

nacional que, apontada inúmeras vezes como entusiasta capaz de romper os laços com as 

forças imperialistas por ser sensível a um discurso ufanista, atuava, na verdade, como 

facilitadora destas. Considerando as vantagens advindas internamente e externamente, a 

última é sobremaneira lucrativa para a pequena burguesia, pois oferece melhores benefícios 

que seu Estado defasado. A aristocracia e os crioulos não se sentiam responsáveis por 

promover a segunda independência, pois além de se beneficiarem da política imperialista, 

não são solidários com as causas do povo indígena, ao afirmarem-se brancos e 

“civilizados”, desprezando o que é popular e homogeneizando as comunidades indígenas. 

Dessa forma, utilizando-se de todo o aparato burocrático estatal, “a nação-do-Estado 

perseguida com ansiedade pelas elites mercantis no último século consolidou a tentativa 

mais sistemática e feroz de extirpação das identidades sociais indígenas (LINERA, 

2010,p.155)”.  

 

Uma segunda vertente de governo, o socialismo de Estado, embasado por um esquerdismo 

vulgar e deturpado, caminha para um fracasso substancial, não apenas como um modo de 

governo em si, mas como teoria marxista crítica tradicional que, ao ser aplicada à região 

andina, apresenta disfunções sintomáticas.  Assumindo uma política quase que teológica, 

na qual toda a riqueza encontra-se centralizada no Estado patrimonialista, tal modelo 

inaugura um “Capitalismo de Estado Absoluto, impostoramente chamado de ‘socialismo’” 

(LINERA, 2010, p.157). Ao representar a luta de classes entre proletariados e burgueses 

que opera na lógica da modernidade capitalista, não oferece explicações significativas em 
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um contexto majoritariamente indígena e camponês. Assim, promovendo a chamada 

“unidade nacional” e intencionando transpor um “marxismo” tradicionalmente europeu para a 

Bolívia, ferem-se as identidades da maioria indígena ao disseminar um preconceito latente 

e, por que não, classicista, que associa a realidade agrária com atraso, e reforça 

sistematicamente o lugar no qual o indígena pertence: na subalternidade e marginalidade.  

 

Com o fito de introduzir em pauta o discurso da etnia e representar a causa indígena, 

emerge nos anos 1970 o indianismo em um contexto no qual 
 

o voto universal, a reforma agrária – que acabou com o latifúndio no 
altiplano e nos vales – e a educação gratuita e universal fizeram do ideário 
do nacionalismo revolucionário um horizonte de época que envolveu boa 
parte do imaginário das comunidades camponesas que enxergavam nesse 
modo de cidadanização, reconhecimento e mobilidade social, uma 
convocatória nacionalizadora e culturalmente homogeneizante, capaz de 
avançar e diluir o programa nacional étnico de resistência gestado décadas 
antes (LINERA, 2010, p. 320). 

 

Com pretensões sólidas que se desenvolveram ao longo dos três períodos os quais é 

dividido, o indianismo forma uma cultura política de reivindicação e resistência ao mercado 

de trabalho moderno. Dessa forma, apresentam-se o indianismo katarista, representando o 

período formativo (início dos anos 1970), cooptação estatal (fim dos anos 1980) e, por fim, 

com forte ambição de chegada ao poder, o indianismo dos anos 1990, denominado de “nova 

esquerda”. Todos serão discorridos mais detalhadamente adiante, todavia, dentre os três, a 

última etapa ganhará um enfoque maior, pois atua significativamente na transição para o 

século XXI, vivendo na era controversa da globalização neoliberal que explicita 

sobremaneira as relações desiguais, sejam estas econômicas, sociais, ou culturais.  

 

Independente da época, o movimento indígena boliviano se deparou com uma questão 

desafiadora e nem tão oculta assim: a colonialidade. Esta concepção representa o lado 

obscuro da modernidade e é imprescindível para o desenvolvimento desta (MIGNOLO, 

2001). Possui como premissa o poder e relações desiguais, na qual o índio é visto como 

selvagem, bárbaro e irracional e a relação de subordinação perpassa a temporalidade do 

colonialismo, transita durante a independência factual da colônia e permanece ativa através 

da dominação e opressão até os dias de hoje (QUIJANO, 1992).  

 

A denominada colonialidade do poder é um conceito que “dá conta de um dos elementos 

fundantes do atual padrão de poder, a classificação social básica e universal da população 

do planeta em torno da ideia de ‘raça’” (QUIJANO, 2002, p. 4). Sabendo do pressuposto 

europeu de legitimar sua opressão a partir heterogeneidade, sendo ele branco, racional, 
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cristão e superior (QUIJANO, 2000 apud GROSFOGUEL, 2008), isto é, o oposto do 

colonizado e, logo após, homogeneizar a comunidade indígena e reduzi-la a sua “raça”; e, 

tendo em mente que o preconceito que usurpa direitos políticos, sociais, culturais e civis 

ainda é presente em nossa época, o caminho percorrido pelo indianismo e a eleição de Evo 

Morales, apontam apenas uma mera rotatividade no poder que dá continuidade ao sistema 

vigente ou de fato uma representação política e pluricultural que promove a ruptura? O 

movimento indígena, em toda a sua história, está sendo capaz de superar a colonialidade do 

poder ou pouco a pouco é sufocado por esta modalidade?   

 

MOVIMENTO INDÍGENA E A COLONIALIDADE DO PODER 

 

Desde o primeiro contato, os europeus negaram aos habitantes do novo mundo sua própria 

existência e se utilizaram da retórica do “progresso” para a exploração e dizimação 

indígena. Mesmo a partir da independência boliviana, o índio continuava a ser subjugado 

nas tentativas de atribuí-lo uma nacionalidade, erradicando sua identidade. Durante a 

colonização, as produções históricas relatam o indígena sob a perspectiva do colonizador 

como “o outro”, dada a partir do choque cultural, como forma de diferenciá-los. Já na 

tentativa do Estado, então consolidado, de inserir a população indígena no mesmo contexto 

cultural, político e social vivenciado pela elite vigente, a diferenciação entre ambas é dada 

de forma distinta: o indígena, neste caso, é reduzido a uma “folclorização paternalista” 

(LINERA, 2010). Percebe-se que de qualquer maneira, mesmo com o passar do tempo, a 

identidade indígena é, além de inferiorizada, suprimida do campo da realidade social e, 

então, mitificada, conotando-a o sentido de “irreal”.  

 

Sob a premissa do homem branco de “‘incorporar’ na ‘nação’ e na ‘cultura’, sujeitos 

supostamente ‘carentes’ delas” (LINERA, 2010, p. 155), julgando-os como praticantes de um 

primitivismo agrário e outorgando-os falsos direitos, a elite se sustenta e reafirma o status 

quo baseado numa relação de poder envolvendo três elementos: dominação, exploração e 

conflito. De acordo com Quijano, tais fatores afetam quatro áreas básicas da existência 

social:  

 

1) o trabalho, seus recursos e seus produtos; 2) o sexo, seus recursos e 
seus produtos; 3) a autoridade coletiva (ou pública),seus recursos e seus 
produtos; 4) a subjetividade/intersubjetividade, seus recursos e seus 
produtos. As formas de existência social em cada uma dessas áreas não 
nascem umas das outras, mas não existem, nem operam separadas ou 
independentes entre si. Em outras palavras, trata-se sempre de um 
determinado padrão histórico de poder. (QUIJANO, 2002, p.13) 
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A partir da constatação do autor, notam-se exemplos de dominação atuantes nos mais 

diversos âmbitos da vida social do indígena que é perpetuada pelas elites coloniais e, 

posteriormente, atuantes do governo. No caso boliviano, a mudança de um governo 

capitalista para o socialista, não surtiu efeito algum: em troca, ascende ao poder, um 

socialismo corrompido e burocrático que, ao tentar igualar a população, acaba por garantir a 

subalternidade do indígena – condição esta árdua de se desvincular (LINERA, 2010).  

 

Seria uma falácia mencionar um sentimento de nação na conjuntura boliviana de até mesmo 

do início do século XXI, considerando que  

 

o nacionalismo latino-americano [que] foi concebido atuou sob uma 
perspectiva eurocêntrica de Estado-nação e nacionalismo, como uma 
lealdade a uma identidade estabelecida ou assumida pelos beneficiários da 
colonialidade do poder (QUIJANO, 2002, p. 14). 
 

 
Na Revolução de 1952 foi determinado que o castelhano fosse o único idioma oficial na 

Bolívia e, dessa forma, uma sociedade plural foi reduzida a um Estado monocultural. 

Consequentemente, criou-se um apartheid ainda mais expressivo entre e a população dita 

“civilizada” e os índios. Estes últimos foram submetidos a uma “seleção natural”, cuja única 

possibilidade era lutar pela sobrevivência no sistema o qual estavam inseridos. O acesso à 

educação alcançou praticamente a nulidade entre a população indígena, pois a língua 

constituía o maior entrave, esgotando assim, quaisquer chances de uma possível 

mobilidade social (LINERA, 2010).  

 

Em oposição direta às consequências da Revolução de 1952, ao marxismo e ao cristianismo 

que representavam duas faces da opressão, emana da subalternidade política o movimento 

indianista katarista nos anos 1970 que reivindica, basicamente, sua história e memória e 

fazem oposição ao Estado: “a contribuição fundamental desse período é a reinvenção da 

indianidade já não como estigma, mas como sujeito de emancipação, como desígnio 

histórico e projeto político (LINERA, 2010, p.322)”.  

 

No fim da década, o indianismo katarista desmembrou-se em quatro correntes e, dentre 

elas, ascendeu com maior projeção que as demais, a Confederação Sindical Única dos 

Trabalhadores Camponeses da Bolívia (CSUTCB). Internamente, a confederação era 

heterogênea, de modo que possuía algumas vertentes ideológicas, no entanto, as 

mobilizações emblemáticas e a luta para que os indígenas deixassem ser reconhecidos 

como cidadãos de segunda classe eram incessantes.  
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Posteriormente, a corrente katarista dividindo-se passou a flertar com movimentos marxistas 

e operários como, por exemplo, a Central Operária Boliviana (COB) e com a vertente 

nacional indígena. Esta última, liderada por Fausto Reinaga, é tida como o primeiro passo 

de uma trajetória claramente mais agressiva em suas demandas, na qual o indígena não 

solicita ao Estado seus direitos, mas se define propriamente como um sujeito empoderado e 

capaz de se autogovernar, “na medida em que o Estado republicano contemporâneo foi uma 

estrutura de poder construída sobre a exclusão e o extermínio do indígena” (LINERA, 2010, 

p.325). Mais tarde, Felipe Quispe adicionou ao discurso a ideia do indianismo como nação 

aimará. Observa-se que, a partir de então, os questionamentos sempre presentes nos 

movimentos assumem um caráter ofensivo e com propostas subversivas.  

 

Como já referido anteriormente, pouco importava a natureza do sistema na Bolívia. O 

liberalismo latino-americano ainda atuava sob a égide da modernidade e utilizava o 

multiculturalismo como ferramenta, que apenas oferecia “uma maquiagem multicultural ao 

poder branco, enquanto a maioria das [outras] populações vítimas do racismo crescente 

vivia a colonialidade do poder cotidianamente” (GROSFOGUEL, 2007, p.3). O socialismo, 

por sua vez, fincado em suas raízes europeias, não conseguia conceber e combater a elite 

oligárquica boliviana e agir ao lado de uma massa oprimida que não fosse o proletariado.  

 

O período da cooptação estatal no fim dos anos 80, apesar de tentar uma conciliação, 

frustrou-se em decorrência do “esquerdismo” nefasto que, ao não promover a 

descolonização, prescindiu do “piso necessário de toda revolução social profunda” 

(QUIJANO, 2002, p. 14).  Somente a luta pela igualdade social, em relação à exploração, e 

liberdade individual e solidariedade social, em detrimento da dominação caracterizada pelo 

conflito e resistência às forças exteriores proporcionaria estabelecer uma nova ordem 

através da democracia (QUIJANO, 2002). Neste momento da história do movimento 

indígena boliviano, os discursos de identidades fragmentaram-se (LINERA, 2010) e as 

vozes divididas não acompanharam o mesmo alcance político que a corrente katarista 

obteve, que pode suscitar dúvidas acerca do indigenismo como um movimento de 

engajamento político e articulado.  

O fim dos anos 1990 foi o palco para o desenvolvimento do terceiro período do indianismo, 

que ganha forças a partir dos efeitos da liberalização da economia, característica alastrou-se 

por toda a região sul-americana e que, no caso da Bolívia, afetou de forma drástica as 

formas de organização comunitária, campesina e semiurbana.  Deste modo, o que poderia 

ser estigmatizado apenas como um movimento meramente ideológico contraiu uma 

racionalização política, esta sim, ofensiva e articulada, que contempla, a partir de então, 
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uma causa mais plural, envolvendo a questão indígena (aimará e quéchuas), os povos 

originários e o nascente proletariado, como explicita Linera:  

 
o indianismo deixa de ser uma ideologia que resiste nos resquícios da 
dominação e se expande como uma concepção de mundo proto-
hegemônica, tentando disputar a capacidade de direção cultural e política 
da sociedade e da ideologia neoliberal que havia prevalecido durante os 
últimos dezoito anos. (LINERA, 2010, p.328) 

 

Não é de se surpreender os efeitos que a economia neoliberal produz nas regiões latino-

americanas. No entanto, na Bolívia podem-se calcular efeitos realmente danosos 

considerando a retórica da modernidade e tecnologia que a doutrina neoliberal oferece 

sendo aplicada em uma economia agrária, tendo que conviver com o sistema capitalista de 

produtos industrializados e trocas desiguais. O momento em que o sistema tornou a vida da 

população indígena inviável, privando-a das condições básicas de acesso à água e terra, 

corroborou para que o sentimento de comunidade dentre os indígenas de diversas origens 

fortalecesse.  

 

Nesta fase o binômio da modernidade/colonialidade, isto é a crítica de que não há 

modernidade sem colonialidade, desenvolvida por Mignolo torna-se explícito na trajetória do 

movimento indígena boliviano:  

 
A politização que fará o indianismo da cultura, do idioma, da história e da 
pele, elementos utilizados pela “modernidade” urbana para bloquear e 
legitimar a contração dos mecanismos de inclusão e mobilidade social será 
o componente palpável de uma ideologia comunitarista e de emancipação 
que rapidamente erodiu a ideologia neoliberal [...] (LINERA, 2010, p.330). 

 

Então articulado, o indianismo por questões estratégicas divide-se em duas correntes: uma 

moderada com o Movimento ao Socialismo (MAS – Instrumento Político pela Soberania dos 

Povos [IPSP]), agindo em favor dos sindicados camponeses e uma mais radical, o 

Movimento Indígena Pachakut (MIP – Confederação Sindical Única de Trabalhadores 

Campesinos da Bolívia [CSUTCB]), com um discurso étnico de total indianização do poder 

político.  

 

A vertente moderada atua majoritariamente nos sindicatos camponeses, promovendo a 

resistência quanto a política de erradicação dos cocaleiros e, por possuir maior aceitação, 

adquiriu função de “instrumento político” que a possibilitou integrar o parlamento. Em 

contrapartida, a vertente radical ao submeter os mestiços (minoria) ao direito da maioria 

indígena, acaba por, em decorrência disso, sendo considerada apenas dentre os aimarás 

(LINERA, 2010). Todavia, a ideologia e a trilha que cada grupo carrega consigo também 
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deixa espaço para convergência entre ambos. Nota-se que, por exemplo, que a distância 

ideológica com a velha, tradicional e europeia esquerda permanece, tendo como liderança e 

referência intelectual os próprios indígenas.  

 

O movimento indígena nunca foi passivo aos acontecimentos, mas somente após a última 

década do século XX que amadureceu politicamente, possibilitando maior visibilidade às 

suas pautas e fazendo crer que ao menos poder-se-ia considerar substituição da 

hierarquização estabilizada para uma transição, na qual haveria perspectivas de um 

horizonte mais amplo.   

 

Há de se considerar também o arcabouço que a crise estatal construiu de modo a permitir a 

penetração do movimento indígena na política. Ambos os feitos ocorrendo 

concomitantemente embasam algumas interpretações acerca do processo de transformação 

da ordem até então vigente. Linera aponta que, de forma geral, a partir do momento em que 

o Estado é permeado por uma mobilização política, cujas reivindicações não são incluídas 

no sistema, ocasiona o empate catastrófico que decorre não apenas da força política 

propriamente, mas da capacidade de “desdobrar o imaginário coletivo da sociedade em 

duas estruturas político-estatais diferenciadas e antagonizadas (LINERA, 2010, p.334)”. 

Dessa forma, cria-se a possibilidade de renovação donde as reivindicações possam ajustar-

se na ordem política. Por fim, chega-se no momento do ponto de bifurcação na qual se 

consolida as mudanças necessárias (LINERA, 2010).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ainda que neste artigo não haja pretensões de avaliar as políticas públicas de Evo Morales, 

não se pode deixar de mencionar que o que era um Estado excludente que aniquilava a 

cultura de sua população originária é hoje oficialmente Estado Plurinacional da Bolívia, 

tendo como línguas oficiais, além do castelhano, quíchua, aimará, guarani, more e 

canichana. Uma resposta à altura da marginalização da cultura indígena que a Revolução 

de 1952 promoveu.  

 
O propósito do Estado Plurinacional é resolver gradualmente cada uma das 
heranças sociais cristalizadas como o analfabetismo, pobreza, desemprego, 
racismo, produção incipiente, etc., trabalhando para satisfazer basicamente 
as necessidades materiais, espirituais e culturais que garantissem o 
exercício dos direitos individuais e coletivos (CONAIE, 2003, p. 2 apud 
WALSH, 2007, p. 58).  
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Deve-se pontuar que o Estado Pluranacional da Bolívia é diferente da teoria e da prática que 

o multiculturalismo liberal hegemônico propõe. Este último permite que  

 
cada grupo tenha seu espaço e celebre sua identidade/cultura sempre que 
não questionar as hierarquias etno-raciais do poder da supremacia branca e 
deixe o status quo intacto. Assim, privilegiam-se algumas elites dos grupos 
discriminados/inferiorizados outorgando-lhes um espaço com recursos 
como tokens, model minority ou ‘vitrines simbólicas’ (GROSFOGUEL, 2007, 
p.7). 

 

O primeiro presidente indígena foi eleito em 2006 e constitui de fato o um ponto de 

bifurcação advindo de uma crise estatal – como referido na última sessão –, na qual se 

estabelece um fato político-histórico que inviabiliza a previsão do futuro, mas que sugere 

transformações qualitativas começando por se desfazer da “cidadania patrimonial do Estado 

oligárquico, [que representa] mais que uma cultura de responsabilidade pública, é um 

compromisso de lealdade à perenidade da casta (LINERA, 2010, p.169)”.  

 

De fato, Evo Morales subverteu o conceito de política de identidade 1 para o de “identidades 

na política”, baseado em um projeto inclusivo, sem levar em consideração a origem etno-

racial dos indivíduos (GROSFOGUEL, 2008). Seria ingênuo afirmar que a eleição do 

presidente rompeu com todo e qualquer paradigma imperialista e anseios coloniais. O 

presidente lida com questões que despertam a fúria em sua oposição, não só internamente, 

como no âmbito internacional, e este último fato se concretiza com a recente tensão 

diplomática que o país presenciou com França, Portugal e Itália por estes terem fechado seu 

espaço aéreo para a aeronave boliviana a mando da CIA, tendo os líderes latino-americanos 

repreendido tal ato. 

 

Será possível, então, afirmar a superação da colonialidade do poder? Considerando a 

intensidade com a qual esta operou – durante séculos – indica que ainda há mais para 

recuperar e se fortificar internamente, pois são nefastos os efeitos dessa prática. Houve na 

Bolívia “uma modificação das classes sociais e de suas identidades étnicas culturais, que 

assumiram, primeiro, o controle do governo e, gradualmente, a modificação do poder político 

e o controle do excedente econômico e da estrutura” (LINERA, 2010, p.336).  

 

Segundo Linera, não há muito (ou nada) em comum com o governo anterior. Evo Morales 

não é comprometido com a ideologia neoliberal norte-america ou com a marxista tradicional 

europeia. O governo boliviano, em uma clara demonstração de desobediência epistêmica, 
                                                 
1 Conceito desenvolvido por Grosfoguel que “privilegia as políticas identitárias (identity politics) dos brancos 
ocidentais, ou seja, a tradição de pensamento e pensadores dos homens ocidentais (que quase nunca inclui as 
mulheres) é considerada como a única legítima para a produção de conhecimentos e como a única com 
capacidade de acesso à ‘universidade’ e à ‘verdade’” (GROSFOGUEL,2008, p.32).  
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pauta-se a partir dos moldes que emergem da nação, uma nação colonizada, multiétnica, 

historicamente classicista e desigual, tendo lado a lado o convívio com a colonialidade e 

trabalha a favor da diversidade, sendo esta nunca antes presenciada, desqualificando a 

afirmação preconceituosa de que a “brancura e teoria política [...] são transparentes, neutras 

e objetivas, enquanto que cores e teoria política são essencialistas e fundamentalistas” 

(MIGNOLO, 2007, p. 11). 

 
De fato, hoje se pode dizer que a concepção de corte emancipatório mais 
importante e influente na atual vida política do país é o indianismo e é o 
núcleo discursivo e organizativo do que hoje podemos denominar a ‘nova 
esquerda’ (Linera, 2010, p.328). 
 
 

O que os acontecimentos bolivianos recentes proporcionam ao mundo é a re-articulação  

das identidades indígenas, que colocam a descolonização em prática. Não houve 

neutralidade na história da Bolívia: houve deturpação de etnias, racismo e negação de 

direitos. Uma vez que este procedimento não acontece de forma instantânea, a diretriz a ser 

seguida e projetada é a da descolonização total, do micro ao macro, do indivíduo ao Estado 

que, ao mesmo tempo, significa  

 
a) desvelar a lógica da colonialidade e da reprodução da matriz colonial do 
poder (que, é claro, significa uma economia capitalista); e b) desconectar-se 
dos efeitos totalitários das subjetividades e categorias de pensamento 
ocidentais (por exemplo, o bem sucedido e progressivo sujeito e prisioneiro 
cego do consumismo).  (MIGNOLO, 2007, p.27).  

 

Esta transição gradual e imprecisa nos possibilita a acompanhar cuidadosamente as 

transformações que podem partir da Bolívia e reverberar na América Latina. Esta forma de 

atuação estatal rompe com conceitos de ordem previamente estabelecidos e devolve para a 

população seu direito à cidadania, identidade e cultura. A atuação do movimento indígena 

desde o século XVI até a eleição de Evo ficará estigmatizada na história da Bolívia como 

uma ideologia de resistência e reivindicação que amadurece com a sua luta. Tendo como 

ponto de partida para a superação e a ruptura da ordem a vitória do presidente Evo Morales, 

faz-se presente diante de nós a desobediência epistêmica e descolonização das estruturas 

que determinam nosso sistema-mundo/moderno/colonial/capitalista/patriarcal.  
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RESUMO 

Manuais de redação jornalística e estudos sobre ética na comunicação definem a imparcialidade e a 
verdade como pressupostos essenciais da produção de notícias. As exigências do atual modelo de 
jornalismo de massa o tornam refém da objetividade e da agilidade, como veremos por meio da análise 
do discurso de uma reportagem para televisão produzida nesses termos. O fato é narrado sob 
condições de produção que não permitem a imparcialidade e evidenciam o posicionamento do veículo 
de comunicação que, como enunciador, constrói um ethos constituído por depoimentos diversos e 
heterogêneos, influenciando diretamente na opinião pública e promovendo o anestesiamento coletivo 
por meio da linguagem superficial, impedindo o caráter reflexivo que toda reportagem deveria 
proporcionar. Também será proposta a linguagem do Jornalismo Literário como forma de resistência ao 
processo voraz de produção diária de notícias e seu potencial de mobilização crítica ao tocar em 
estruturas cognitivas que sequer são visitadas pelo jornalismo de massa, cumprindo a função de arte 
da palavra escrita.  

Palavras-chave: Jornalismo, Jornalismo Literário; Posicionamento; Ethos.             
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INTRODUÇÃO 
 
A linguagem objetiva do jornalismo de massa com divulgação rápida das notícias pelos 

veículos de comunicação promove o anestesiamento e massificação da opinião pública. O 

jornalismo cumpre a função de informar de forma superficial, suprindo a necessidade inerente 

ao ser humano de saber o que está acontecendo ao seu redor. Porém, a seleção das notícias 

nos veículos de comunicação, reféns da audiência, e a linguagem limitada impedem a ampla 

compreensão pelo receptor. A produção de notícias em ritmo industrial é conseqüência das 

influencias ideológicas, políticas, econômicas e das condições de trabalho oferecidas aos 

jornalistas que induzem a parcialidade.  

Na contramão dos manuais de redação e das teses sobre ética na comunicação a 

mídia se posiciona e estabelece um ethos dos personagens da vida real que são noticiados 

por meio da fala de terceiros. Um discurso que se autolegitima, onde há a interação entre 

discursos constituintes e não-constituintes. 

Exemplificando os argumentos acima faremos o estudo de caso de uma notícia 

veiculada no programa RJ Record, do dia 16 de abril de 2010, em que uma mãe esfaqueia os 

dois filhos e depois os queima ainda vivos. A notícia teve repercussão nacional e provocou a 

revolta do público que recebeu a informação. A reportagem foi exibida sem contextualização, 

sem dar voz à mulher acusada dos crimes, influenciando de forma decisiva a opinião pública e 

impedindo a reflexão. O estudo será sustentado, em Análise do Discurso, pelos conceitos de 

posicionamento, ethos e discurso constituinte de Dominique Maingueneau. Não se trata de 

inocentá-la, mas de permitir um julgamento adequado as condições de saúde mental da ré.     

Resistindo as tendências de espetacularização das notícias também será apresentado 

o gênero híbrido Jornalismo Literário que transforma notícias em história e por meio da 

linguagem, que se apropria de técnicas da literatura, pode promover a crítica, o 

questionamento, a reflexão mais apurada das realidades sociais e a retenção das 

informações pelo receptor ao tocar nas estruturas cognitivas que são atingidas pela literatura.      

 

 
POR QUE O JORNALISMO É COMO É 
 

O jornalismo conta histórias reais, narra parte do cotidiano de uma cidade, estado, país 

ou os principais fatos que ocorrem no mundo. As informações, consideradas importantes 

pelos jornalistas que ocupam cargos em veículos de comunicação, ganham destaque todos 

os dias acompanhando o ritmo da vida, satisfazendo a necessidade do ser humano de 

pertencimento, de estar inserido em algum contexto, ou simplesmente para poder participar, 

com opinião, de alguma conversa em seus ambientes sociais. Os jornalistas fazem recortes 

da realidade, com linguagens específicas, abastecendo veículos de comunicação e ajudando 
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a registrar parte da história. Têm a função de dar visibilidade aos fatos pré-selecionados, 

julgados relevantes, através das fontes das notícias; mostram comportamentos distintos, 

contradições, vigiam o poder político, entre outras atribuições. As funções são cumpridas por 

meio das notícias que tem linguagens específicas e sofrem interferências importantes que 

podem alterar conteúdos e significados.  

A linguagem jornalística objetiva que cumpre padrões pré-definidos de clareza, 

concisão e agilidade para informar no menor tempo é assim definida nos manuais de redação 

dos mais conceituados autores e veículos de comunicação. A estrutura básica da produção de 

uma notícia é definida pelo termo lead que responde as perguntas: O que? Quem? Quando? 

Como? Onde? e Por quê?  

Esse padrão de notícia é observado principalmente a partir da década de 1950 com a 

difusão do rádio e da televisão no Brasil, seguindo a tendência norte-americana de produção 

de conteúdo jornalístico em ritmo industrial. As novas tecnologias passam a exigir 

transmissão de fatos em tempo real ou no período mais breve de tempo possível. A linguagem 

da notícia passa a ter ritmo padronizado. 

Com o advento da Indústria Cultural a concorrência entre os veículos de comunicação 

também influenciou, de forma decisiva, no conteúdo jornalístico. As notícias precisam de 

agilidade para ser oferecidas ao público “em primeira mão”, com exclusividade, como se fosse 

uma corrida com regras quebradas, sem levar em consideração a qualidade da informação. 

Personagens da vida real são condenados pela mídia, sem julgamento; informações 

importantes são divulgadas com apuração superficial; a violência é banalisada como se fosse 

a única realidade. Noticiar primeiro é mais importante do que noticiar melhor. O conteúdo 

perde espaço para a velocidade, que acaba servindo como argumento dos veículos de 

comunicação para atrair um público maior, aumentando a audiência e faturando mais. É a 

lógica do mercado. 

As respostas do lead informam com agilidade, alcançando as massas; cumprem 

determinada função, porém limitam a informação e tornam a notícia superficial, impedindo 

uma compreensão maior por parte do receptor, anestesiando e massificando a opinião 

pública.   

“Com o surgimento das grandes revistas e do jornalismo dito 
interpretativo, passou-se a questionar as restrições próprias a 
uma “retratação” fiel da realidade. [...] Oferecer ao leitor uma 
série de dados isolados não contribuía para a redução da 
complexidade social, pois tirava o receptor da ignorância dos 
fatos para deixá-los na confusão dos fatos. A objetividade 
costuma deixar os leitores deficientemente informados quanto a 
significação dos acontecimentos”. (FILHO, 1995, p.26, 27) 
 
    

José Arbex Jr. (2002) vai além, em Showrnalismo: a notícia como espetáculo. Para ele 

a velocidade, a quantidade de notícias e a linguagem objetivista e superficial impedem a 
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reflexão das realidades sociais e não produzem a crítica ou questionamentos, já que as 

informações não são retidas pelo receptor, promovendo a “amnésia permanente” (p.89). 

Estudos traduzem a notícia como representação da realidade, principalmente quando 

é feita uma análise das influências do processo de produção que interferem na linguagem 

utilizada pelos produtores do conteúdo jornalístico. “As notícias ocupam-se com as 

aparências dos fenômenos que ocorrem na realidade social e com as relações que 

aparentemente esses fenômenos estabelecem entre si. A notícia não espelha a realidade 

porque as limitações dos seres humanos e as insuficiências de linguagem o impedem” 

(SOUZA, 2002)  

 

 

JORNALISMO LITERÁRIO: RESISTÊNCIA AO LEAD 

 

Como já vimos, a linguagem limitada e objetivista não é refém apenas do lead, 

aclamado como modelo padrão de notícias, mas das condições de trabalho impostas aos 

jornalistas nas redações e das interferências econômicas e ideológicas.  

Resistindo ao processo voraz de produção de notícias em ritmo industrial para um 

“palco de futilidades e exploração do grotesco e da espetacularização” (PENA, 2006, p. 13) 

jornalistas buscam alternativas, entre elas o Jornalismo Literário que utiliza recursos da 

literatura para contar histórias reais e promove a reflexão a respeito do conteúdo apresentado. 

“Significa potencializar os recursos do Jornalismo, ultrapassar 
os limites dos acontecimentos cotidianos, proporcionar visões 
amplas da realidade, exercer plenamente a cidadania, romper 
as correntes burocráticas do lead, evitar os definidores primários 
e, principalmente, garantir perenidade e profundidade aos 
relatos.” (PENA, 2006, p. 13)  
 

Um dos precursores do New Journalism, é Tom Wolf que criticava a imprensa objetiva 

e chamava os textos dos repórteres de “relatórios em aborrecidos tons bege pálido” (WOLF 

apud PENA, p. 54). 

A fusão do jornalismo com a literatura para o surgimento do gênero jornalístico híbrido 

conhecido como Jornalismo Literário não pode ser determinada com precisão. Nos jornais 

impressos tem seu embrião nos folhetins, porém diários de guerra e de viagens do século VIII 

a.C. já contavam histórias reais com elementos da literatura. Devemos ao poeta grego 

Homero a primeira narrativa de viagem. “Os ambientes, as bravuras, os sofrimentos dos 

soldados, as humilhações eram narrados com a percepção e sensibilidade de um romancista” 

(MARTINEZ, 2010). A pesquisadora Francilene de Oliveira e Silva (2010) esclarece que “o 

Jornalismo Literário é uma modalidade de jornalismo independente de um contexto histórico 
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circunscrito”, diferente do New Journalism, que se trata de “um movimento de localidade e 

período histórico específico” (LIMA apud SILVA, 2010, p.23). 

Uma possibilidade de libertação do ciclo vicioso de informação objetivista e reação 

padronizada, condicionado pelo jornalismo de massa, estaria na forma diferente de fazer 

jornalismo, com humanização das informações, narrativa com arte e voz autoral. 

Características encontradas no Jornalismo Literário. Castello (2007) atribui à arte o poder de 

combate ao universo das informações padronizadas, objetivistas e alienantes: arte que eleva 

a alma, que provoca reflexões, questionamentos, que inspira, que faz sonhar, que 

proporciona ao individuo um processo de catarse, uma vez que liberta obstáculos que o 

impedem de exprimir, ou de ser ele próprio, especialmente a arte literária. A experiência da 

leitura “se ampara nos instrumentos afetivos, intelectuais, pessoais, culturais e psicológicos, 

que cada um de nós carrega” (p. 33, 34).   

Quando o jornalismo e a literatura se tornam híbridos temos o Jornalismo Literário que 

cumpre função referencial, além das funções emotiva e poética, pertencentes à literatura. 

Desta forma, o Jornalismo Literário, por assumir características da arte literária, atinge 

estruturas cognitivas do receptor que sequer são visitadas pelo jornalismo de massa. Se a 

“literatura ajuda o homem a ver a realidade da sua existência” (BELTRÃO, 1972, p.68) o 

jornalismo literário, traria a própria realidade com efeito de arte. A informação objetivista passa 

a ser tratada com profundidade, com detalhamento de apuração, imersão nas fontes e 

personagens, transformando a banalidade de um fato em histórias envolventes que teriam 

maior potencial de mobilização crítica. Até mesmo notícias impressionantes, que chocam num 

primeiro momento, são esquecidas com o passar dos dias, ou até mesmo com a próxima 

notícia. Não ficam resíduos de reflexão que possam provocar transformações internas, exceto 

quando existe a massificação de determinado conteúdo como a violência, por exemplo, que 

ao longo do tempo promove a sensação de insegurança na sociedade.  

Pesquisadores como Luiz Beltrão reconhecem a liberdade da literatura e seu poder de 

reflexão que estaria sendo assumido pelo jornalismo por meio do Jornalismo Literário. 

A literatura é mais livre do que o jornalismo como tal e pode 
melhor ajudar o homem a libertar-se do tempo, do espaço, e da 
realidade imediata para alcançar a percepção e interiorizar 
coisas e estados extradimensionais. (BELTRÃO, 1972, p.61) 
 

O Jornalismo Literário como potencial transformador do individuo e, como 

conseqüência, da sociedade encontra lastro também na proposta teleo-ecológica 

apresentada em Ética na Comunicação de Clóvis de Barros Filho (1995). O estudo retira o fato 

de sua posição de elemento central da informação. Segundo o autor “o interessante não é o 

fato, mas quem os faz, quem os padece e quem se dá conta deles” (p. 60, 61). Isso porque 

segundo ele “a recepção de uma informação se efetiva na sua compreensão, ou seja, na 

inclusão da existência de outros em nosso próprio horizonte existencial” (p. 61). O Jornalismo 

2085



Literário proporciona essa relação intersubjetiva que passa da frieza de uma relação distante, 

como se da através da notícia objetivista e factual, para a proximidade afetiva do mundo 

privado de cada indivíduo.  

Tomando como exemplo a reportagem da mãe que matou os próprios filhos, cujo 

conteúdo será analisado adiante, percebemos todos os elementos de uma narrativa longa, 

porém limitada, construída no formato objetivista e superficial. Quem é essa mãe? O que teria 

motivado os assassinatos? Qual seu histórico de saúde mental? Como era sua relação com o 

marido? Como ele a tratava? As respostas seriam possíveis por meio de uma apuração 

rigorosa dos fatos, ambientes e com as pessoas envolvidas, requisitos do Jornalismo Literário 

que transformaria o fato em história narrada com literariedade. 

 

 

ANÁLISE DO DISCURSO: UM BREVE HISTÓRICO 

 

No estruturalismo, com Saussure (1916), encontramos lastro para a origem da Análise 

do Discurso ou AD. A corrente crítica literária abria espaço para métodos de interpretação que 

iam além das estruturas textuais, desconsiderando o contexto de produção. Saussure “via a 

linguagem como um sistema de signos, que deveria ser estudado sincronicamente, como um 

sistema completo num determinado momento do tempo” (SAUSSURE apud EAGLETON 

2006, p. 145). Devemos também ao trabalho de Harris (Discourse analysis, 1952) a 

“possibilidade de ultrapassar as análises confinadas meramente á frase” (BRANDÃO, 2004, p. 

13); aos conceitos de enunciação de R. Jakobson (1896-1982) e de enunciação e 

subjetividade de Benveniste (1935-2004) contribuições relevantes para a edificação da Escola 

Francesa de Análise do Discurso, que procura o que está oculto nos discursos, fora da 

linguagem, levando em consideração não apenas a estrutura linguistica, mas as condições de 

produção, o situacional, “que opera um material psicossocial, testemunha dos 

comportamentos humanos, que colabora na definição dos seres ao mesmo tempo como 

atores sociais e como sujeitos comunicantes” (CHARAUDEAU apud CARNEIRO, 1996, p.06).     

A partir da década de 1960 quando são estruturadas as reflexões a cerca da 

interdisciplinaridade entre lingüística, história e psicanálise, a língua falada ou escrita deixa de 

ser uma sequência de palavras, com objetivos marcados, onde os lingüistas se debruçam 

sobre as estruturas formais e assume contornos subjetivos, que vão além do referencial, que 

levam em consideração os aspectos social, histórico, cultural e psicológico, que envolvem a 

condição de produção e as formações ideológicas do sujeito enunciador.  

Por meio da AD a intencionalidade no discurso se revela, como o posicionamento que 

se configura pela identidade enunciativa que é amparada por elementos textuais, extra 
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textuais e implica um certo percurso que começa com a escolha ou exclusão de palavras, 

falas de terceiros que são elegidas segundo a intenção, interferências de produção, até a 

escolha do tema e o suporte de veiculação.  

Para obter a adesão do público a determinado posicionamento chegamos à noção de 

ethos. Na Retórica de Aristóteles o conceito é relacionado à imagem de si produzida pelo 

orador, à boa impressão causada pelo discurso, que lhe atribui credibilidade, caráter e outras 

virtudes sociais. Maingueneau (2008) amplia o conceito de persuasão pelos argumentos orais 

para o discurso com características exteriores a fala, que incluem corpo, voz e tom. A 

formação de um ethos leva o receptor a construir uma representação, nem sempre condizente 

com a realidade, que “designa a imagem de si que o locutor constrói em seu discurso para 

exercer uma influência sobre seu alocutário” (MAINGUENEAU et al., 2008 p. 220)  

No caso analisado o posicionamento do veículo de comunicação enunciador, é 

amparado pelos discursos constituintes que se autorizam e se legitimam por si mesmos e tem 

a pretensão de se sobrepor aos demais discursos. “Assim, o jornalista envolvido em um 

debate social recorrerá à autoridade do cientista, do teólogo ou do filósofo, mas essa relação 

não poderia se inverter” (MAINGUENEAU, 2010, p. 158). As entrevistas concedidas aos 

repórteres pelas fontes ligadas a uma área do conhecimento, das ciências, tecnologias, da 

política e religião, por exemplo, são considerados discursos constituintes que “conferem 

sentido aos atos da coletividade, sendo em verdade os garantes de múltiplos gêneros do 

discurso” (MAINGUENEAU apud MOURA 2008 p. 05).     

Em AD o jornalismo é um discurso não-constituinte que depende de outros discursos 

para se autolegitimar, intertextualizando com sujeitos enunciadores que ganham voz 

recortada na narrativa jornalística e conferem sentido ao fato representado. O 

jornalista-enunciador não fala em seu próprio nome, depende do fato, “de um espelho de 

correspondências intrínsecas com a realidade que a linguagem não tem como garantir” 

(MOURA, 2008) Além disso, o jornalista-enunciador carrega as interferências dos veículos de 

comunicação, onde o discurso será veiculado, que colaboram com a sustentação do 

posicionamento.  

“Os textos derivados dos discursos constituintes são, ao 
mesmo tempo, mais ou menos fechados em sua organização 
interna e ‘reinscritíveis’ em outros discursos e em contextos 
diferentes. Somos obrigados, dessa maneira, a considerar a 
dimensão midialógica do discurso, ou seja, as modalidades de 
suporte e de transporte dos enunciados. O conteúdo, na 
verdade, não é independente do dispositivo de transmissão; ele 
implica o conjunto do dispositivo de comunicação que torna o 
texto possível.” (MAINGUENEAU, 2008, p. 141) 
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JORNALISMO x IMPARCIALIDADE SUPOSTA 
 

 
Na teoria o jornalismo deve ser imparcial e buscar a verdade dos fatos de forma isenta, 

dando voz a todos os envolvidos, deixando o conteúdo da notícia equilibrado, permitindo ao 

receptor da mensagem fazer reflexões e tirar as próprias conclusões. Porém, as rotinas de 

produção diária de notícias, reféns do tempo escasso, a linguagem limitada e os interesses 

econômicos dos veículos de comunicação admitem a parcialidade e o posicionamento, 

amparados pelos discursos constituintes.    

Na reportagem que iremos analisar, sobre a mãe que esfaqueou os dois filhos e depois 

colocou fogo nas crianças ainda vivas, os discursos do delegado e da psicóloga que 

intertextualizam com o discurso do repórter, amparam o posicionamento do veículo de 

comunicação pró-condenação da mãe assassina.   

Para visualização do objeto analisado, inicialmente, apresentaremos na íntegra a 

reportagem que foi veiculada na TV Record, no programa RJ Record, do dia 16 de abril de 

2010: 

(texto lido pela apresentadora) 
“O RJ Record está no ar e mostra um caso bárbaro que 

chocou a população de Campos e região. Duas crianças foram 
esfaqueadas e queimadas. A mãe que teve 70% do corpo 
queimado é a principal suspeita.”  

(texto da repórter) 
“Os corpos das crianças começaram a ser velados no início 

da tarde. O pai não quis gravar entrevista. Enzo de um ano e 
Lavínia de 6 foram esfaqueados e queimados pela própria mãe, 
Síntia Moraes de 27 anos. Ela teria colocado os filhos para 
dormir em um colchão na cozinha, ligado o gás do fogão e 
ateado fogo na casa. Este homem tentou socorrer a família:”  

(entrevista de um vizinho) 
“Quando eu meti o pé, entendeu, na porta que eu arrombei 

que abriu, me dei de cara com a moça, com a senhora que mora 
aqui, só de biquíni que desmaiou no meu colo.”  

(texto da repórter) 
“Síntia teve queimaduras em 70% do corpo e esta internada 

em estado grave. Segundo a polícia ela deixou uma carta para o 
marido dizendo que o casamento passava por uma crise.”  

(entrevista delegado) 
“Não há dúvidas que ela foi a autora desse duplo homicídio 

bárbaro, duplamente qualificado. Está presa, se sobreviver vai 
ficar presa”.  

(texto da repórter) 
“No dia do crime os vizinhos notaram um comportamento 

estranho. Síntia havia cortado os cabelos em casa. No início da 
noite fechou todas as portas e janelas e não acendeu as luzes. 
Segundo a família ela estava com problemas psicológicos.” 

(entrevista irmã da Síntia) 
“Ela ‘tava’ meio atormentada”.  
(texto da repórter) 
“De acordo com esta psicóloga Síntia quis se vingar do 

marido.”  
(entrevista da psicóloga) 
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“Destruiu as crianças e se destruiu e automaticamente, 
provavelmente,      vai deixar seqüelas imensas nesse rapaz 
“pro” resto da vida”   

  

          Na reportagem que está sendo analisada fica evidente o posicionamento da TV Record 

pró-condenação da personagem real, Síntia Moraes, pelos crimes cometidos, sem 

contextualizar as causas de tamanha barbárie. Por meio do emprego das frases que abrem a 

notícia: “...um caso bárbaro que chocou a população de Campos e região. Duas crianças 

foram esfaqueadas e queimadas. A mãe que teve 70% do corpo queimado é a principal 

suspeita.” fica claro como o locutor se situa diante de tal fato sem que o mesmo tenha sido 

apurado com rigor. O enunciado não esclarece o que teria levado a mãe a cometer tal 

brutalidade com os próprios filhos e já indica uma acusação pré-julgada. Segundo 

Charaudeau e Maingueneau (2008) “por meio do emprego de tal palavra, de tal vocabulário, 

de tal registro da língua, de tais construções de tal gênero de discurso etc., um locutor indica 

como ele se situa num espaço conflituoso” (p. 392) A notícia segue com o seguinte enunciado: 

“Enzo de um ano e Lavínia de 6 foram esfaqueados e queimados pela própria mãe, Síntia 

Moraes de 27 anos. Ela teria colocado os filhos para dormir em um colchão na cozinha, ligado 

o gás do fogão e ateado fogo na casa.” A notícia é apresentada no mesmo dia em que o fato 

ocorreu sem qualquer laudo da perícia que pudesse confirmar a dinâmica do crime. A 

autoridade utilizada na reportagem para confirmar a prática dos homicídios é o delegado 

Marcio Caldas que, amparado pelo Código Penal vigente, enuncia sua sentença e 

intertextualiza com o discurso do jornalista. No trecho selecionado da entrevista para exibição 

ele deixa claro a autoria dos homicídios quando diz: “Não há dúvidas que ela foi a autora 

desse duplo homicídio bárbaro, duplamente qualificado. Está presa, se sobreviver vai ficar 

presa”.É  preciso salientar que foi um trecho elegido pela edição da reportagem, ou seja, pelo 

repórter que muitas vezes é também quem edita a reportagem e quem enuncia em nome do 

veículo de comunicação para o qual está prestando serviços jornalísticos. Em Discurso 

Literário (2012) Maingueneau destaca os intertextos como condição do posicionamento.  

 

Para se posicionar, para construir para si uma identidade, o 
criador deve definir trajetórias próprias no intertexto. Mediante 
os percursos que ele traça no intextexto e aqueles que exclui, o 
criador indica qual é para ele o exercício legítimo da literatura. 
(MAINGUENEAU, 2012, p. 163)  

 

  Na reportagem foram omitidas informações fundamentais que colocariam em dúvida a 

lucidez da mãe acusada dos crimes: Síntia tomou uma cartela inteira do remédio chamado 

Rivotril, um antiansiolítico, com bebida alcoólica, condição que tira o indivíduo de sua normal 

capacidade mental. Sob a ação dos medicamentos teria perdido o controle das suas 

faculdades mentais e cometido a brutalidade? Sem a devida apuração dos fatos, não há como 
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obter esta resposta. Outras informações foram omitidas: Síntia era doente psiquiátrica, 

passou a maior parte da vida sofrendo de depressão e viu sua mãe sendo internada em 

hospitais psiquiátricos. Durante o julgamento do caso no tribunal, em depoimento, o médico 

psiquiatra Dr. Antonio Miguel Fued afirmou que Síntia não teria cometido os crimes se 

estivesse fazendo tratamento com ele. O estado de saúde da personagem, o histórico familiar 

e o parecer médico, poderiam amenizar o efeito sobre a opinião pública da condição de 

assassina cruel e brutal, porém estes elementos requerem tempo e dedicação do jornalista 

para a apuração mais detalhada. Síntia entrou no tribunal já condenada pela opinião pública 

sob a influência da mídia.  

As teorias do jornalismo sustentam o ideal de imparcialidade das notícias, sugerindo 

que o fato seja narrado dando o mesmo espaço para as partes envolvidas. No entanto, na 

prática, o conceito não passa de intenção. Para a produção da reportagem que está sendo 

analisada sequer houve a tentativa de contato com o advogado da acusada para dar sua 

versão sobre o caso, já que a própria acusada estava internada em estado grave com 70% do 

corpo queimado. Ou seja, a outra parte envolvida no fato, sequer foi consultada e a notícia foi 

veiculada sob estas condições. Uma falha ética em nome da audiência que um fato chocante 

proporciona. 

O discurso ainda é validado a partir do momento em que é exibido na televisão, um 

veículo que ostenta credibilidade. Ora, aquilo que é apresentado na televisão, principalmente 

em telejornalismo, é aceito pela opinião pública como verdade incontestável. As notícias 

pautam as conversas do cotidiano. Segundo Clovis de Barros Filho (2003) “a mídia, pela 

seleção, disposição e incidência de suas notícias, vem determinar os temas sobre os quais o 

público falará e discutirá.” (p.169) 

  O posicionamento também é influenciado por fatores extra discursivos. Na produção 

diária de notícias, em tese, o objetivo primeiro de uma reportagem é chegar à verdade do fato, 

porém o principal elemento, aquele que o jornalista deveria dispor para correta apuração, está 

cada vez mais escasso: o tempo. Um repórter de televisão é responsável por redigir, em 

média, duas reportagens por dia, tendo ainda que voltar para a redação em tempo hábil para 

editar o texto, as entrevistas e imagens para exibir os conteúdos no telejornal do mesmo dia, 

ou, no máximo, no dia seguinte. Levando em consideração que a carga horária de um 

jornalista é de 6 horas/dia, restam pouco mais de duas horas para produzir cada reportagem. 

Isso significa deslocar-se da redação até o local do fato, entrevistar as pessoas envolvidas 

que contarão a história, e escrever o texto para chegar à redação com o material pronto, 

restando apenas algumas correções para ser encaminhado à edição. Esse trabalho ocorre em 

um ritmo quase frenético, onde não há tempo para ponderações, para aprofundar as 

entrevistas, para consultar todas as fontes pertinentes à reportagem. Desta forma, chegamos 

à superficialidade da notícia refém da agilidade para oferecer ao público, justamente onde 
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verificamos parte do posicionamento dos veículos de comunicação de massa.  Segundo 

Maingueneau (2008) “o posicionamento não é somente um conjunto de textos, um corpus, 

mas uma imbricação entre um modo de organização social e um modo de existência de 

textos”. (p.45) A rotina de produção de notícia proporciona as circunstâncias para a 

elaboração parcial, superficial e apelativa dos textos no jornalismo para uma sociedade de 

massa. 

  

 

A CONSTRUÇÃO DO ETHOS NO DISCURSO  

 

Aqui abordaremos o ethos constituído a partir dos discursos que constroem a imagem 

de uma personagem da vida real, em reportagem para a televisão, e tem o poder de persuadir 

o público.  

Na reportagem, objeto deste estudo, os discursos constituintes do delegado e da 

psicóloga apresentam uma imagem confiável dos mesmos, sustentada pela credibilidade do 

veículo de comunicação, que já induz a um ethos. Seus enunciados ganham relevância e 

atribuem um “caráter” à Sintia que pode ser falso ou parcial, mas que é percebido pelo 

receptor como verdadeiro e mobiliza a sensibilidade do intérprete. O tom de voz do delegado 

é firme, agressivo e seguro, desta forma, sustenta o próprio ethos de personalidade forte e 

determinada, e reforça a imagem de assassina fria e brutal de Sintia: 

“Não há dúvidas que ela foi a autora desse duplo homicídio 
bárbaro, duplamente qualificado. Está presa, se sobreviver vai 
ficar presa”.  

 

As palavras escolhidas pelo delegado para atribuir o crime a Sintia revelam a certeza 

da culpa mesmo sem um julgamento e influenciam, não só a opinião pública, como o 

jornalista-enunciador que abre a notícia repetindo a palavra “bárbaro”:   

“O RJ Record está no ar e mostra um caso bárbaro que chocou a 
população de Campos e região”. 

 
Segundo Maingueneau (2008) “cada tomada da palavra implica, ao mesmo tempo, 

levar em conta representações que os parceiros fazem um do outro e a estratégia de fala de 

um locutor que orienta o discurso de forma a sugerir através dele certa identidade” (p. 59, 60).  

A entrevista da psicóloga tem um “tom” mais brando, porém também atribui a Síntia a 

culpa pelos crimes e pela destruição da família sem levar em consideração seu histórico de 

distúrbios psiquiátricos e outros fatores como o relacionamento conturbado com o marido, que 

percebia os distúrbios da esposa e não a amparava.  
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“Destruiu as crianças e se destruiu e automaticamente, 
provavelmente, vai deixar seqüelas imensas nesse rapaz “pro” 
resto da vida” 
 

 

Os discursos são breves, mas se autorizam devido a legitimidade proporcionada pelo 

veículo de comunicação. Segundo Maingueneau (2012) se trata de “um perigoso privilégio de 

legitimar-se ao refletir em seu funcionamento mesmo sua própria constituição” (p.62), não 

havendo contestação, como se aquela “verdade” fosse absoluta.   

Em parte do texto produzido pelo repórter a dinâmica do crime é narrada de acordo 

com informações prestadas pela polícia poucas horas depois do fato ter ocorrido, sem que a 

perícia estivesse no local levantando os indícios e provas do ocorrido. 

 
“Ela teria colocado os filhos para dormir em um colchão na 
cozinha, ligado o gás do fogão e ateado fogo na casa.” 

 

Apesar da superficialidade dos dados oferecidos pela polícia o enunciado é construído 

e veiculado, amparado pelo ethos de suposta credibilidade e respeito que a imprensa e as 

fontes sustentam.  

A acusada dos crimes foi presa e cumpre pena de 32 anos em regime fechado. A 

defesa tenta um habeas corpus com laudo de um médico psiquiatra que atesta distúrbios 

psiquiátricos. Teria a mídia contribuído com a condenação e pena a partir do posicionamento 

adotado e do ethos constituído pela fala pré-selecionada de terceiros? O crime ocorreu e 

necessita de condenação, mas que possivelmente seria mais branda, com tratamento 

psiquiátrico em um hospital penitenciário se a opinião pública não tivesse sido influenciada e 

manipulada pelos discursos.    

 

 

CONCLUSÃO   

 

Mais do que somar esforços para conquistar a audiência os donos dos veículos de 

comunicação deveriam assumir a responsabilidade social inerente ao jornalismo que lida com 

vidas e percepções humanas, e priorizar o rigor na apuração antes de veicular uma notícia. 

Regras básicas da produção de notícias são quebradas, como a imparcialidade, para obter 

audiência e faturar mais. A mídia se posiciona e sustenta um ethos de respeito e 

imparcialidade, porém com análise dos conteúdos percebemos as brechas que desconstroem 

o altar de certezas, de credibilidade e da soberba.  

O Jornalismo Literário pode servir de referência para a libertação do objetivismo e 

reações padronizadas, porém aplicado nos veículos de comunicação de massa, ainda está 

2092



distante de ser uma possibilidade real, pelo fato de requerer tempo para ser produzido, com 

apuração detalhada, imersão nas fontes e personagens, interpretação da realidade, não 

apenas com olhar focado em aspectos limitados, mas fazendo as relações necessárias. 

Porém, o fator tempo é algo cada vez mais escasso nas redações que produzem jornalismo 

diário de massa, em escala industrial. O espaço do Jornalismo Literário se consolida em 

revistas, livros-reportagem, sites e blogs que transformam fatos do cotidiano, em história. 

Porém, estes veículos ainda são limitados a um público com maior poder de consumo, com 

interesse pela leitura, mas que representa a minoria no Brasil.  

Ao tocar em estruturas cognitivas mais refinadas a linguagem do Jornalismo Literário 

permite maior reflexão a cerca do fato narrado, promovendo, no receptor, um juízo de valor 

mais consciente e consistente e, no enunciador, um posicionamento equilibrado, em contexto 

de produção livre das amarras das rotinas e influencias do jornalismo de massa.           
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RESUMO 

Este artigo trata da importância da função social da propriedade para a proteção dos bens culturais, 
com o objetivo de verificar se as limitações ao direito de propriedade contribuem satisfatoriamente 
para a valorização, a preservação e conservação do patrimônio edificado. A relação entre o passado 
e o contemporâneo é essencial para justificar a necessidade de proteger um bem cultural digno de 
permanecer preservado por várias gerações, pois ele oferece um importante testemunho do passado. 
Tanto a tutela jurídica como a jurisdicional do patrimônio cultural representam instrumentos de 
proteção, a exemplo do tombamento e do inventário, sendo que este se expressa claramente no 
estudo da trajetória administrativa e judicial enfrentada pelos imóveis da Rua XV de Novembro, n. 730 
e 732, na cidade de Pelotas. 

Palavras-Chave: Direito. Patrimônio cultural. Preservação. 
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 Introdução 
 
 

A questão a ser desenvolvida neste artigo trata da proteção jurídica do patrimônio 

histórico edificado, tendo em vista que esta tem sido uma preocupação constante nos 

debates ocorridos, principalmente pelo fato de que, atualmente, estamos passando por um 

momento de disseminação de uma conscientização da preservação dos bens culturais, 

motivo pelo qual cabe a todos uma busca constante por instrumentos que visem resultados 

efetivos. 

A Constituição Federal de 1988 trata o direito de propriedade como direito 

fundamental do indivíduo e inicializa uma constitucionalização da proteção dos bens 

culturais com o surgimento das ferramentas de preservação, tais como o inventário e o 

tombamento. 

Um bem cultural, quando não é inventariado ou tombado, pode ter sua preservação 

comprometida, pois através dos instrumentos jurídicos de proteção (inventário, 

tombamento), pode-se alcançar, de maneira mais efetiva a sua proteção, uma vez que o 

proprietário pode ser punido em caso de não o conservar de forma adequada.  

Com a análise de um caso ocorrido na cidade de Pelotas, ou seja, a situação de 

dois imóveis inventariados que foram objetos de longos conflitos jurídicos e jurisdicionais,  

tenta-se demonstrar a importância das limitações ao exercício do direito de propriedade. 

A preservação de um imóvel inventariado ou tombado pode ser mais eficiente do 

que um bem que não seja, pois estes instrumentos são disponibilizados pela própria 

Constituição Federal, de modo que estando presentes no ordenamento jurídico, podem ser 

impostas restrições aos proprietários visando ao atendimento da função social da 

propriedade. Este fato é corroborado a partir do resultado a ser apresentado do caso dos 

imóveis localizados na Rua XV de Novembro, na cidade de Pelotas. 
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1. Sistema Oficial de Proteção do Patrimônio Cultural no Brasil 

O hoje tão aclamado princípio da função social da propriedade, enquanto 

princípio constitucional, apareceu, pela primeira vez, na Constituição Federal de 1934, 

e surgiu vinculado, expressamente, com a proteção dos bens de valor cultural, 

histórico, artístico e natural. Em 1937, o Decreto Lei 25/37 regulamentou este princípio 

da função social da propriedade, no que se refere aos bens culturais, afirmando o 

dever de preservar tais bens como sendo do proprietário e do Estado. Obras dignas 

desta proteção, mesmo ainda mais tarde, quando da Convenção sobre a Proteção do 

Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, da UNESCO (1972), eram, como de princípio, 

obras de arte, monumentos, conjuntos arquitetônicos históricos, bens de 

expressividade artística ou grandiosidade religiosa, governamental ou associada às 

elites econômicas e sociais.  

Assim, a proteção, como denunciam, Domiguez e Funari (2009, p. 40-41), 

seguindo, entre outros, autores como Octávio Ianni (1988), Eunice Durham (1984) e 

Eric Wolf (1982), ainda concebia a cultura nacional como associada à vida das elites 

econômicas, políticas e religiosas, deixando o resto das expressões de vida (a do povo 

em geral) em exclusão, e consequente esquecimento. Ferreira (2009, p. 78), em uma 

crítica pós-colonial, resume esta condição nas seguintes questões de fundo no que 

tange a esta separação entre o que proteger e o que abandonar: “quais são as vozes 

políticas que clamam pela salvaguarda do patrimônio e pela legitimidade de 

interpretação sobre o passado? E, especialmente, como os grupos subalternos se 

inserem nas políticas de representação sobre o patrimônio?”. Essas questões 

importam, segundo o mesmo autor (2009, p. 79), pois o “patrimônio estipula o cânone 

cultural e a memória social de uma nação (...), veicula as hierarquias de valores, de 

patriotismo, de lealdade, de pertencimento, de fronteiras geopolíticas”.1 Pelegrini 

(2009, pp. 101-103), acrescenta ainda outro desdobramento dessas críticas. Ela 

identifica duas vertentes que se debatem na definição do patrimônio cultural: uma que 

aborda as relações dos bens culturais e das memórias nacionais, que se apresentam 

nos bens materiais como monumentos, conjuntos arquitetônicos e obras de arte 

consideradas obras primas, e que se apresentam como interesses de determinados 

segmentos sociais, e outra vertente que se dedica às histórias e às memórias dos 

                                                 
1 Para rever esse colonialismo na questão de inclusão, exclusão do sentido de patrimônio cultural, Ferreira 
(2009, p. 91) recomenda um posicionamento crítico nestes critérios, adicionando que: “Relações de Força é 
exatamente o título de um dos livros do historiador Carlo Ginzburg (2002). O referido autor retoma as 
teses de Walter Benjamin, mas não no sentido em que as discuti anteriormente. Não lhe interessam as 
barbáries dos documentos culturais, mas algo antes explicitado por Foucault: o documento é monumento, 
revela o poder do passado sobre o presente (FOUCAULT, 1986). Para dissolver a autoridade do passado, é 
preciso, segundo Ginzburg, escrever a história em contrapelo, ler os documentos às avessas, contra as 
intenções de quem o produziu (2002: 43)”.  
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segmentos menos favorecidos expressos em tradições orais e nas produções 

populares, ou seja, na versão imaterial do patrimônio cultural, até recentemente 

deixada de lado. A atual saída, nesta querela, conclui a autora, é perceber a 

vinculação entre essas duas vertentes, as ligações intrínsecas entre bens materiais e 

imateriais, os monumentos somados às histórias dos oprimidos. 

Nesta discussão sobre que patrimônio cultural resguardar e de que forma, 

qual a postura assumida oficialmente pelo governo brasileiro? A nova Carta Política da 

abertura democrática (Constituição Federal Brasileira de 1988 - CF/88) se inseriu 

nesta querela, e parece, começou uma tentativa de quebrar, um pouco, este 

paradigma então vigente da monumentalidade, passando a defender, mais, 

notadamente no art. 216, a tutela de todos os bens referentes à identidade dos 

diversos grupos que compõe a cultura brasileira, sejam eles monumentais ou 

cotidianos, de setores privilegiados ou desfavorecidos, naturais ou artificiais, puros ou 

miscigenados. 

Pode-se afirmar, seguindo Marés (citado por Miranda, 2006, p. 9), que tal 

Constituição trouxe, sim, avanços conceituais e institucionais, no sentido de que: 1. 

Consolidou o termo “patrimônio cultural” que, mesmo de uso internacional e até oficial, 

não constava expresso em texto legal; 2. Criou formas de proteção, como o inventário, 

o registro e a vigilância; 3. Possibilitou outras ações ao poder público além do 

tombamento e da desapropriação; 4. Declarou tombados bens relevantes para o 

patrimônio cultural brasileiro, incluindo documentos e sítios dos antigos quilombos. 

Ainda, segundo Miranda (2006), a nova ordem jurídica instituída pela Constituição de 

1988 não só ampliou a noção de meio ambiente – incluindo nele os bens naturais, 

culturais, artificiais, arqueológicos, históricos, paleontológicos, paisagísticos, o que 

gerou como efeito a extensão dos mecanismos de proteção dos bens ambientais 

também a essas outras categorias de bens – como também constituiu um novo regime 

jurídico para tais bens culturais, notadamente quando reconhecidos e individualizados 

formalmente pelo poder público, como bens de interesse público, com circulação e uso 

controlados e tutelados em sua materialidade e em sua simbologia. Essa identificação 

dos bens culturais que garanta sua inclusão em um regime jurídico diferenciado 

também se ampliou sobremaneira, continua o autor, podendo se dar por ações de 

natureza administrativa (em atos como o inventário, o tombamento, a desapropriação, 

o registro, no caso dos bens culturais imateriais, a vigilância, a gestão documental e 

políticas de educação patrimonial), de natureza legal (lei de zoneamento urbano, 

tombamento legislativo proteção legal dos sítios arqueológicos – Lei 3.924/61, 

incentivos fiscais, etc.) ou por meios judiciais (em ações como a ação civil pública, e 
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sua ação civil pública declaratória de valor cultural, o mandado de segurança e a ação 

popular).  

Apesar desse avanço conceitual, entre os  meios mais usados de proteção do 

patrimônio cultural no Brasil, continua sendo o tombamento e o inventário, para bens 

materiais. 

Quanto ao tombamento, há que se refletir que, se na UNESCO, em seu 

tributo da “Lista de Patrimônio Mundial”, constam, até 2013, 19 complexos naturais e 

culturais brasileiros elencados em tal lista como estes e os demais bens do patrimônio 

cultural material e natural brasileiro são protegidos pelo governo do Brasil? De acordo 

com Miranda (2006, p. 109), o processo de tombamento, que pode ser de iniciativa de 

qualquer cidadão, associação, entidade representativa ou autoridade, é ato 

administrativo que declara um bem como de valor cultural e constitui, para ele, um 

novo regime jurídico; depois do devido processo, ele implica no registro de um bem 

(móvel ou imóvel) no respectivo Livro do Tombo (que, no âmbito federal se dividem em 

seis livros: Livro do Tombo Arqueológico/Etnográfico/Paisagístico, Livro do Tombo 

Histórico, Livro do Tombo das Belas Artes, Livro do Tombo das Artes Aplicadas), 

alterando seu regime jurídico, de um bem meramente privado, para um bem cultural 

de interesse público; em tal processo constam documentos e estudos técnicos que 

atestam a relevância do bem, para fins de conservação, e chama-se o proprietário 

para contestar ou aquiescer ao tombamento; durante este processamento, o bem se 

encontra em tombamento provisório (por, até 60 dias, findo o qual, sem decisão ainda, 

cessa-se a restrição); em sendo positivo o parecer, o IPHAN (em processos de nível 

federal), após deferimento do Conselho Consultivo (colegiado de corpo técnico de 

notória reputação em questões de patrimônio cultural), assinará o ato de tombamento 

e o submeterá à homologação do Ministro da Cultura; em seguida, sendo inscrito, de 

forma definitiva, no livro do tombo federal respectivo, e, após, averbado nos registros 

do bem imóvel. Lógica similar ocorre nos níveis estaduais e municipais. Nesta 

mudança de regime, atesta Miranda (2006, p. 123), o bem continua na propriedade do 

particular (salvo se desapropriado), mas se impõe a ele obrigações de reparar e 

manter o bem, o dever de respeitar o direito de preferência, na alienação, ao poder 

público, o dever de suportar a fiscalização e as restrições de uso, gozo, alteração e 

disposição do bem e o direito de indenização, se as restrições impostas inviabilizarem 

qualquer uso econômico do bem; além disso, o ato pode impor obrigações aos 

proprietários dos bens vizinhos (restrições de construir que possam prejudicar o bem; 

restrições de propaganda, etc.) e à população em geral; e, ainda, o poder público tem 

o dever de fiscalizar, de aplicar penalidades aos lesionadores do bem, além de arcar 

com obras de conservação, quando o proprietário não puder fazê-las (sob pena do 
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proprietário ter direito a exigir o cancelamento do tombamento), ou dever de 

desapropriar o bem, se assim julgar conveniente. (efeitos dispostos no Decreto Lei 

25/37, Capítulo III, além de deduzidos do princípio da função social da propriedade 

inscrito nos art. 216, § 1º da CF, e art. 1228 § 1º do Código Civil de 2002). A lei nada 

diz acerca do direito de indenização do proprietário acerca das restrições no uso, gozo 

e disposição que o tombamento acarreta, de modo que a jurisprudência, segundo 

Miranda (2006, p. 146), tem se posicionado pela negativa a este direito, salvo se as 

restrições impeçam qualquer uso econômico do bem. 

Apesar da predominância desse instrumento de preservação – o 

tombamento, outras medidas, que também têm começado a ser usadas com 

preocupação de preservação do patrimônio cultural, merecem menção. As leis de 

ordenamento urbano dos Municípios (Plano Diretor, Leis de Uso e Aplicação do Solo – 

Definição do Perímetro Urbano, Plano de Circulação Viária, Código de Obras e 

Edificações, Código de Posturas, Leis de Diretrizes especiais para certas áreas), por 

exemplo, principalmente após o regramento geral federal do Estatuto da Cidade (Lei 

10.257/03), também têm ordenando as ações e construções urbanas primando, como 

manda o Estatuto da Cidade (art. 2º, XII), entre outras coisas, proteger, preservar e 

recuperar o meio ambiente natural e construído, o patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico e arqueológico. Cidades brasileiras, notadamente as que são 

referências no percurso do turismo cultural, têm se valido desse instrumento para a 

preservação, não só de imóveis específicos, mas de toda uma zona cultural, com suas 

peculiaridades construídas e de entorno, circulação e materiais. 

Além dessas leis de ordenamento urbano, novos Programas, Políticas e 

Instituições também têm surgido, notadamente na primeira década do século XXI. 

Nesse sentido estão o Plano Nacional de Cultura, o Programa Nacional do Patrimônio 

Imaterial e o atual Sistema Nacional de Cultura, criado em novembro de 2012. No que 

se refere ao Plano Nacional de Cultura (PNC), instituído pela Lei 12.343/10, este 

consiste em um conjunto de 53 metas para o planejamento e implementação de 

políticas culturais no prazo de 10 anos (até 2020).  

O Sistema Nacional de Cultura, também obra política bem recente, foi 

instituído no ordenamento jurídico brasileiro pela emenda Constitucional 71/12, em 

novembro de 2012, com o intuito de estender, uniformizar, ampliar responsabilidades e 

otimizar meios de ação na tutela dos bens culturais. 

Apesar de ainda não regulamentado em lei específica, tal Sistema Nacional 

de Cultura, de modo similar a outros sistemas nacionais e únicos (como os Sistemas 

Único de Saúde e o Único de Assistência Social) já existentes no Brasil, tenderá, como 

o fez com esses outros sistemas, a uma melhor organização institucional-política da 
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administração e da tutela dos bens culturais, uma maior responsabilização pública 

nesta área (minimizando a discricionariedade administrativa), uma dotação 

orçamentária específica e mais expressiva e a consolidação de métodos e critérios de 

avaliação de resultados.  

Ainda, além desses instrumentos e políticas, deve-se notar a já consolidada 

rede institucional para a proteção dos bens culturais. Entre essas instituições, vale 

menção ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), existente 

desde 1937, hoje uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura, constituída 

pela Lei nº 8.113, de 12 de dezembro de 1990, e pelo Decreto nº 99.492, de 3 de 

setembro de 1990, com base na Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, e Dec. 

6.844/2009, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal, circunscrição administrativa 

em todo o território nacional, que tem como missão “promover e coordenar o processo 

de preservação do patrimônio cultural brasileiro visando fortalecer identidades, garantir 

o direito à memória e contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do País”, e 

que tem por finalidade, “preservar, proteger, fiscalizar, promover, estudar e pesquisar 

o patrimônio cultural brasileiro, na acepção do art. 216 da Constituição Federal”.2 O 

IPHAN é descentralizado em várias superintendências distribuídas nas unidades 

federativas como competências e finalidades similares em seu espaço de 

circunscrição. 

O patrimônio cultural também é tutelado na Lei Penal do Brasil. Já em 1940, 

data da promulgação do ainda vigente Código Penal Brasileiro (CPB), havia a previsão 

de dispositivos expressos (arts. 165 e 166 do CPB) prevendo penas em ações de 

dano a bens de valor artístico, arqueológico ou histórico. Atualizando esses tipos, a Lei 

9605/98, ou a lei dos crimes ambientais, além de proteger o patrimônio natural, 

também reiterou, agravou as penas (de seis meses a um ano, no CPB, para de um 

ano a três anos, na Lei 9605/98) e ampliou o espectro de Proteção dos bens culturtais, 

incluindo no seu tipo de ilícito a lesão a qualquer bem protegido por lei, ato 

administrativo ou decisão judicial, e ainda arquivos, registros, museus, bibliotecas, 

pinacotecas, instalações científicas ou similares (art. 62, Lei 9605/98). 

As medidas de incentivo fiscal são outras formas estratégicas de ação na 

proteção do patrimônio cultural brasileiro, haja vista que, em não podendo o Estado 

arcar com todas as despesas dessa conservação, medidas de incentivos fiscais 

disseminam ações de proteção e conservação pelo conjunto dos proprietários e das 

comunidades.  

                                                 
2 De acordo com o que dispõe a PORTARIA Nº 92, DE 5 DE JULHO DE 2012, do IPHAN. 
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Para a composição de um Sistema Brasileiro de Proteção do Patrimônio 

Cultural, haja vista que esses instrumentos, instituições e incentivos são, muitos deles, 

bastante recentes, se promovem em leis esparsas e pontuais, e ainda estão em fase 

de consolidação, os estudiosos do assunto apontam para a importância da definição 

de alguns princípios, deduzidos dessas leis e da própria conjuntura normativa 

internacional sobre a temática, que oriente a interpretação das normas já existentes, a 

promulgação de novas leis e a criação de outras políticas de proteção do patrimônio 

cultural brasileiro.  

 

2. Análise de um caso ocorrido na cidade de Pelotas/RS  

Com o propósito de demonstrar a importância das limitações ao direito de 

propriedade, passa-se à análise de uma ação ordinária intentada pela proprietária dos 

imóveis localizados da Rua XV de Novembro, 730 e 732, na cidade de Pelotas, ambos 

inventariados.  

Concomitantemente à instauração de um inquérito civil, a proprietária dos 

imóveis da Rua XV de Novembro, nº 730 e 732, aforou ação ordinária com pedido de 

tutela antecipada contra o município de Pelotas, em 04 de julho de 2001, em processo 

registrado sob o nº 2200933432, que tramitou na 5º vara cível da Comarca de 

Pelotas/RS. 

A autora relatou que aforou a ação em razão dos prejuízos que estava 

sofrendo, decorrentes de ações ilegais por parte do Município réu, através de seus 

órgãos administrativos, especialmente da Secretaria Municipal de Cultura, que estava 

lhe impondo óbices ao livre exercício de seu direito de propriedade. Alegou que os 

imóveis foram locados por mais de trinta anos, sendo que estes não sofreram qualquer 

reparação neste período, motivo pelo qual não teve alternativa senão a de demolir o 

que restou dos imóveis em questão. Além do que a edificação representava uma 

situação de risco físico. Também afirmou que o processo de tombamento provisório 

que antes gravava o imóvel fora liberado para todos os efeitos de direito, portanto, que 

não havia qualquer óbice legal para que fosse efetuada a demolição dos bens de sua 

propriedade. Isto porque a demolição foi embargada pela prefeitura, pelo fato de que 

não havia pedido de autorização para a realização de tal ato, sendo lavrado auto de 

infração com posterior pagamento de multa. A proprietária, embora tenha efetuado o 

pagamento da multa e ter solicitado o pedido de demolição, restou, mais uma vez, 

impedida de prosseguir a demolição, pois os imóveis estariam protegidos por lei 

municipal que estabelecia a proteção ao patrimônio histórico e cultural da cidade, ou 

seja, estariam os bens arrolados na lista dos bens inventariados da cidade de Pelotas. 
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Asseverou a proprietária dos imóveis que o argumento utilizado pela municipalidade 

foi absolutamente equivocado do ponto de vista jurídico, uma vez que a legislação 

municipal alegada é posterior à iniciativa de demolição dos prédios, cujo conteúdo 

teria constitucionalidade amplamente questionável, em desrespeito flagrante a toda 

legislação federal ordinária aplicável ao caso, bem como que não foi obedecido o 

devido processo legal para a efetivação do tombamento. Diante desses argumentos, a 

proprietária dos imóveis pediu na referida ação, que fosse declarado o seu direito em 

dispor livremente dos bens localizados na Rua Quinze de Novembro, nº 730 e 732, 

bem como que fosse expressamente declarada a inaplicabilidade da lei 4568/00 ao 

caso concreto, seja pela data em que ocorridos os fatos, seja por sua 

inconstitucionalidade. Requereu, ainda, que o município fosse condenado ao 

pagamento de indenização pelos lucros cessantes suportados a partir de janeiro de 

2000, em parcelas vencidas e vincendas, bem como a condenação ao pagamento de 

dano moral. E, ainda, a autora, em pedido sucessivo, na forma do art. 289 do CPC 

requereu que, em não sendo provido o pedido exposto anteriormente, que o município 

fosse condenado ao pagamento de indenização por perdas e danos, decorrente da 

perda do livre direito de propriedade sobre os bens objeto da presente ação, bem 

como o município fosse condenado ao custeio de todas as despesas referentes à 

manutenção e/ou reparação dos imóveis objetos daquela ação. Requereu, por fim, 

que, em razão da situação de risco iminente de os imóveis causarem lesão pessoal a 

terceiros, bem como pelo fato da existência de prova inequívoca do estado de ruína 

dos bens, que fosse deferida a tutela antecipada pretendida. 

Nesse diapasão, o juiz de direito não concedeu o adiantamento dos efeitos da 

tutela, tendo em vista a certeza da irreversibilidade do provimento antecipado, pois 

demolido o prédio, não haverá como retornar ao “status quo ante”. Porém, deferiu, 

parcialmente os efeitos da tutela, dado o estado do prédio. 

Por outro lado, o município, réu da mencionada ação judicial, apresentou 

contestação para alegar que não há dúvidas de que a proprietária deu início a 

demolição dos prédios sem autorização do Município, o que seria imprescindível, em 

razão do que preceitua o art. 95, do II Plano Diretor do Município, instituído pela Lei nº 

2565/80, bem como que foi assegurado o pleno exercício do direito de ampla defesa 

administrativa à autora. Afirmou, ainda, que não há que se falar em ocorrência de 

demolição anterior à existência da lei municipal, uma vez que no Município já existia o 

Inventário do Patrimônio Histórico e Cultural de Pelotas. O Município alegou, também, 

que é incabível a discussão pretendida pela autora no que diz respeito aos 

procedimentos referentes ao tombamento, uma vez que tal situação não se trata da 

aplicação deste instituto, mas sim, o embasamento é devido ao impedimento de 
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demolição dos prédios pela autora e obrigação de restauro. Dessa forma, quanto ao 

processo de tombamento provisório – preparatório do definitivo – que houve em 1989, 

foi a liberação concedida à autora, não trazendo como consequência a absoluta 

liberalidade de uso do bem, sendo, mesmo assim, procedida a demolição sem a 

devida licença. Ademais, o Município aduz que a pretensão da autora de obter 

indenização não deve ser reconhecida, primeiro porque não se está a tratar de 

limitação administrativa ao direito de construir/demolir, segundo porque a própria 

autora admite que o bem não se encontrava suscetível de qualquer espécie de uso, 

situação gerada pelo seu próprio desleixo. A Municipalidade, em petição posterior, 

informou, nos autos da ação judicial, que, em cumprimento a ordem judicial, tomou as 

providências cabíveis no sentido de fazer o escoramento e fechamento do “tapume” 

existente nos referidos prédios. 

O juiz da 5ª vara cível manteve a liminar, enquanto não decidido o mérito, 

bem como entendeu incabível o julgamento antecipado, tendo em vista a perícia 

requerida e deferida. 

O Ministério Público expôs que o laudo atestou o óbvio e apenas reforçou a 

sua posição antes sustentada, ou seja, quem deu causa à situação de perigo 

decorrentes das ruínas que apenas restam do imóvel, quem deu causa a situação de 

desassossego e intranquilidade que estão vivenciando os moradores do prédio em 

ruínas, quem deu causa ao flagrante dano estético provocado pela demolição dos 

imóveis, exclusivamente, foi a proprietária, motivo pelo qual a liminar deveria ser, 

imediatamente, revogada. Manifestou-se pela integral improcedência da ação 

intentada por ela. 

O Município de Pelotas, por seu turno, asseverou em suas razões finais, que 

a autora deu início a demolição sem autorização do município, tendo sido esta 

suspensa e aberto o prazo para a defesa. Da autuação foi assegurado o direito de 

ampla defesa, sendo que a defesa não pediu a demolição, mas a restauração da 

fachada e liberação da multa. Em 07.07.00 foi editada a lei 4568/00 que veio declarar 

a área da cidade como zona de preservação do patrimônio cultural de Pelotas, na qual 

se situam os imóveis da autora, bem como foram acrescentados outros fundamentos 

já mencionados. 

Dessa forma, veio aos autos a sentença, sendo que o juiz adentrou no mérito 

da lide afirmando que existiam duas teses a estribar o direito da autora a proceder à 

demolição dos seus imóveis.  A primeira diz respeito à ausência de disposição legal ao 

tempo em que a obra foi embargada, porém a demolição de imóveis no município, 

sejam ou não patrimônio histórico cultural, dependem de prévia autorização, 

disposição inserta no art. 95 da Lei Municipal nº 2.565/80 que instituiu o II Plano 
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Diretor de Pelotas. Também foi oportunizado à autora o direito de defesa, não tendo 

ocorrido qualquer ilegalidade. No que tange à restrição ao uso da propriedade, sem a 

observância das prerrogativas que lhe são inerentes, o Município de Pelotas, na 

esteira da Lei Estadual nº 11.499/00 editou a Lei nº 4.568/00, balizando as Zonas de 

Preservação do Patrimônio Cultural e estabelecendo limitações e sanções para sua 

fiel mantença. No entendimento do julgador, a mera declaração de determinado imóvel 

como patrimônio histórico e cultural não produz, de per si, a restrição ao uso da 

propriedade na intensidade apregoada na Lei Municipal 4568/00, porém não se 

discute a faculdade do Poder Público promover a restrição à propriedade privada. Por 

outro lado, entende como flagrante a ingerência indevida estabelecida pela Lei 

Municipal 4568/00 na propriedade privada, sem a prévia audiência da autora ou 

compensação financeira, motivo pelo qual cabe ao judiciário anular o ato do Município 

de Pelotas, impondo à administração a necessidade de prévio procedimento com a 

efetiva participação da lesada e considerar a possibilidade de indenização. 

Entretanto, em razão desse pronunciamento de invalidade, verifica-se o efeito 

retroativo dessa invalidade, de modo que a negativa à demolição dos imóveis com 

base na Lei Municipal 4.568/00 revelou-se ilegítima desde o seu começo, gerando, em 

consequência disso, que todos os danos suportados pela proprietária, advindos da 

impossibilidade de dispor de seus bens, deveriam agora ser reparados pela 

Municipalidade. Assim, o pedido da proprietária foi julgado parcialmente procedente, 

ao efeito de anular as restrições impostas pelo Município à propriedade da autora com 

base na Lei Municipal 4.568/00, bem como foi o Município condenado ao pagamento 

por danos materiais, traduzidos nos lucros cessantes suportados pela autora com a 

impossibilidade de fruição dos imóveis, cujo quantum seria apurado mediante 

liquidação por artigos. Da referida decisão, porém, o Ministério Público interpôs 

recurso de apelação para que fosse reformada a sentença, decretando-se a 

improcedência do pedido formulado pela proprietária na inicial.  

Recebida a apelação no duplo efeito, a apelada apresentou contrarrazões, 

pugnando que a decisão de 1º grau deveria ser mantida. 

O Município de Pelotas aderiu ao recurso interposto pelo Ministério Público 

apresentando razões no sentido de que a sentença não poderia prosperar, pois seria 

contrária a prova do autos, também por afrontar a não só a legislação pertinente (art. 

5º da Lei Municipal nº 4568/00, art. 11 da Lei Estadual nº 11.499/00 e art. 2º, XII e 39 

da Lei nº 10.257/01 – Estatuto da Cidade), como os ditames constitucionais (arts. 23, 

24, VII, 30, I, II e IX, 216 da CF/88 e art. 223 da Constituição Estadual).  Dessa forma, 

requereu que fosse recebido o apelo, para o fim de julgar improcedente a ação em 

todos os seus termos. 
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Remetidos os autos ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, veio o 

julgamento dos recursos de apelação, no sentido de que foi verificado que as 

questões, objeto daquela ação ordinária, versavam sobre a vedação da demolição de 

edificações da proprietária, imposta pelo Município de Pelotas, em decorrência de 

tombamento descrito em Lei municipal que protegia os bens arrolados como 

patrimônio histórico e cultural, bem como do cometimento de infração administrativa 

por tal proprietária. Redistribuído para a vigésima segunda câmara cível do Egrégio 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do sul, através do voto da presidente e relatora, 

Sra. Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza, esta proferiu sua decisão no 

sentido de que o advento da lei municipal nº 4568/00, que elegeu determinadas zonas 

da cidade como área de preservação do Patrimônio Cultural, não gerou para os 

proprietários dos imóveis nelas situados o dever de preservá-los, pois cuida-se apenas 

de declaração legal de caráter geral que autoriza a Administração Pública Municipal a 

proceder ao tombamento de imóveis lá situados que, em razão do seu valor histórico, 

devem ser preservados. Aduziu, ainda, que a declaração de áreas de preservação do 

patrimônio cultural pela lei municipal deve seguir-se à escolha pela Administração 

Pública de quais imóveis ali edificados devem ser preservados à luz do valor histórico 

e cultural. O instrumento jurídico para tal é o tombamento, disciplinado pelo Decreto-lei 

nº 25, de 30 de março de 1937, o qual encerra normas gerais que se aplicam a todos 

os entes da federação, inclusive aos Municípios. Dessa forma, sem prévio 

tombamento do imóvel, na forma do Decreto-lei nº 25/37, que exige a instauração de 

processo administrativo, não surge ao proprietário o dever de preservá-lo, inclusive, 

havendo casos em que o tombamento deverá ser acompanhado de indenização por 

resultar onerosidade excessiva ao proprietário. Por fim, não tendo sido o imóvel objeto 

de tombamento por meio de regular processo administrativo, teria direito o proprietário 

de dele dispor livremente. O indeferimento do pedido de demolição, na espécie, sob o 

fundamento de que o imóvel deveria ser preservado seria, portanto, ilegal. Ademais, o 

fato de a autora ter dado causa à degradação do imóvel não levaria, por si só, ao 

provimento do recurso, porque a condenação ao pagamento de indenização não se 

referia aos danos causados aos imóveis, mas aos lucros cessantes suportados pela 

proprietária ante a impossibilidade de fruição dos imóveis em razão da proibição de 

demolição ou modificação. Nesse sentido, assim, foi negado provimento ao recurso de 

apelação do Ministério Público e não conhecido do recurso adesivo da Municipalidade. 

Voto este que gerou decisão unânime. 

Dessa forma, a autora peticionou nos autos do processo, a fim de requerer 

indenização pelos lucros cessantes referentes aos valores locatícios, bem como aos 

referentes à operação de venda do imóvel, oportunidade em que o juiz de 1º grau 
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determinou o registro e cadastramento como liquidação de sentença, por artigos. O 

Município de Pelotas, por seu turno, impugnou a liquidação de sentença, pois que a 

autora exorbita quanto à pretensão e valores apontados, pois que a documentação 

acostada não autoriza os pedidos veiculados, juntando diversos documentos. O 

Ministério Público, por sua vez, alegou, quanto a esta questão da indenização devida à 

proprietária, que os valores arbitrados por ela deixam antever uma clara tentativa de 

enriquecimento sem causa, com escancarado prejuízo aos cofres públicos municipais, 

motivo pelo qual requereu fosse oportunizada as partes, se o desejarem, a produção 

de provas. Em caso de não houver interesse, requereu, ainda, nova vista. Ambos os 

pedidos foram indeferidos pelo julgador de 1º grau.   

Por fim, ou seja, em 31 de março de 2010  foi proferida nos autos do 

processo a sentença referente à liquidação, cujo julgador aduziu que não são 

indenizáveis danos meramente hipotéticos, conforme procedeu a proprietária ao não 

demonstrar efetivamente o prejuízo obtido. Em 21 de novembro de 2011 as partes 

foram intimadas do retorno dos autos, sendo que não houve mais manifestações, 

motivo pelo qual o processo foi baixado em 28 de janeiro de 2013.  

Assim, pretendeu-se, através da breve análise deste caso ocorrido em 

Pelotas, demonstrar a relevância das ações judiciais e legislações que tratam do 

patrimônio cultural, ratificando a importante atuação do Poder Judiciário e do Ministério 

Público em busca da preservação do patrimônio cultural. 

 

 

Conclusão 
 
A inserção da proteção do meio ambiente cultural no cotidiano de todos os 

cidadãos é uma das premissas da atualidade. Dessa forma, no presente trabalho 

pretendeu-se demonstrar a importância da função social da propriedade, refletindo 

seus efeitos no patrimônio cultural.  

Os interesses coletivos passam a ter prioridade em detrimento aos 

individuais, motivo pelo qual a função social trouxe novas regras ao proprietário, ou 

seja, este não tem mais apenas direitos, passando a ter deveres com toda a 

sociedade, dando uma destinação à propriedade voltada aos interesses sociais e 

visando a preservação do patrimônio histórico. 

A evolução do direito de propriedade surtiu efeitos para a proteção do 

patrimônio cultural principalmente a partir do momento em que a Constituição Federal 

de 1988 definiu o patrimônio cultural, criando novas formas de proteção aos bens 

culturais, tais como o inventário, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e 
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outras formas de acautelamento e preservação e, com isso ficou constatada a 

importância da função social da propriedade para a proteção do patrimônio cultural. 

No que tange à tutela judicial do patrimônio cultural, verificou-se que tanto o 

tombamento quanto o inventário são instrumentos eficazes de proteção do patrimônio 

cultural, porém destaca-se que essa efetividade é possível quando ocorre a atuação 

adequada e conjunta dos atores sociais envolvidos na questão. 

O exame do caso concreto dos imóveis da Rua XV de Novembro serviu como 

forte constatação da importância de um bem ser inventariado, pois foi com base no 

inventário que o Ministério Público instaurou inquérito civil em busca da preservação 

dos prédios atingindo seu objetivo, bem como se constatou que, em relação ao 

patrimônio cultural, são inúmeros os casos de inquérito civil que se prestam a fomentar 

políticas públicas e discussões sobre ações preservacionistas, tanto pelo Poder 

Público quanto pelos particulares. 

Diante do aqui exposto, conclui-se que não só o Ministério Público e o 

Judiciário são autores importantes ao lado das limitações ao exercício do direito de 

propriedade, mas, principalmente, a sociedade que, quando se vê diante de um bem, 

cujo valor histórico lhe traz recordações, é a fonte mais relevante para a preservação 

patrimonial, pois atua conjuntamente com os órgãos públicos na busca por medidas 

cabíveis e apropriadas a cada caso concreto. 
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RESUMO 

O uso da rede social Facebook e do aplicativo Evernote são analisados como possíveis ferramentas 

de arquivamento de memórias individuais e coletivas de internautas, que podem garantir a 

manutenção de registros online de experiências sociais, assim como recursos que permitem ao 

pesquisador a subsequente análise das informações registradas sob um ponto de vista científico. 

Discutimos a relação entre estes dois aplicativos sob o viés da memória social no âmbito da 

cibercultura, enfatizando a necessidade de esquecer para abrir espaço às novas lembranças. 

Apresentamos dois estudos de caso: Net-ativismo e a Aldeia Maracanã; e, Os jovens nativos digitais 

e a memória do presente investigados tanto no Facebook, que parece não mais garantir 

disponibilidade de memória, quanto no Evernote, que objetiva ser um sistema personalizado de cópia 

de segurança em ‘nuvem’ (cloud computing), em que seu próprio ícone, um elefante verde, remete à 

ideia de uma memória infalível. Embora possuam objetivos diferentes em relação ao seu uso, 

reconhecemos, na análise dos casos apresentados, que ambos Facebook e Evernote possuem uma 

intenção de preservação da memória virtual. No entanto, concluímos com as questões: será que 

podemos afirmar que esse desejo de eternizar essa memória virtual é legítimo e, se for, será 

plenamente satisfeito?  

Palavras-chave: Memórias virtuais.  Facebook. Evernote. Netativism (Ciberativismo). Nativos digitais. 
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INTRODUÇÃO 

A memória é seletiva, não guardamos tudo, mas apenas uma parcela do que nos aconteceu 

durante a vida. E nem sempre o que guardamos é aquilo que queremos guardar e nem 

selecionamos o que guardar, mas o que restou em nossa memória. Le Goff afirma que 

(Goff, 2000, p. 27): “O passado é uma construção e uma reinterpretação constante e tem um 

futuro que é parte integrante e significativa da história” e, assim, também é a dinâmica da 

memória social na internet. O que se preserva não é necessariamente o que se quis 

preservar, mas o que o acaso ou o infortúnio permitiu. Da mesma forma, em relação à 

memória individual podemos afirmar que quando efetuamos registros de nossa memória na 

internet estamos compartilhando esta memória com outras pessoas de nosso círculo social. 

Mas como, ou por que, garantir a preservação dessas memórias para o futuro? 

 

Para estudar a internet enquanto espaço de registro e preservação da memória social, 

iremos nos apoiar em dois estudos de caso: o primeiro aborda a perspectiva da memória 

entre os jovens nativos digitais que utilizam o Facebook como plataforma para os registros 

de sua memória cotidiana. Nesse estudo de caso, nos interessa o uso do Facebook como 

suporte de registro dessas memórias imediatas.  

 

O segundo caso diz respeito a uma ação ciberativista em prol da preservação de um 

patrimônio histórico: a questão da Aldeia Maracanã no Rio de Janeiro, em que um grupo de 

indígenas reivindica a restauração e transformação do prédio do antigo Museu do Índio em 

um centro cultural indígena. Para mobilizar a opinião pública, ciberativistas lançaram mão de 

perfis no Facebook para arquivar e compartilhar as informações referentes ao andamento da 

sua luta. Assim, procuramos identificar como a rede social exerceu influências para o 

andamento da referida causa social.   

 

Ambos os estudos foram efetuados utilizando-se a rede social Facebook (2004) como 

plataforma de análise e o aplicativo Evernote (2008) para armazenamento dos dados 

coletados.  Para este artigo, iremos nos debruçar sobre estas ferramentas com o objetivo de 

analisar o uso das mesmas como mecanismo de armazenamento e preservação da 

memória virtual.  
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MEMÓRIA: LEMBRANÇA, ESQUECIMENTO E EXCESSO 

Ao discutirmos os processos de registros de memória nos aplicativos Facebook e Evernote, 

não podemos deixar de abordar a questão do esquecimento. Lembrança e  esquecimento 

são partes intrínsecas da memória, pois, lembrar é também uma forma de esquecer. Em 

eventos traumáticos, como o Holocausto, por exemplo, o desejo de deixar registrados os 

fatos tais como eles aconteceram faz parte do processo de tentar esquecer o que se passou 

e evitar que se repitam. Primo Levi (2004) alerta para o desejo do esquecimento de muitos 

dos sobreviventes dos campos de concentração nazistas, no que ele denomina de memória 

da ofensa. No entanto, ele afirma que esta memória está sempre ancorada no contexto dos 

fatos e não é cópia fiel dos mesmos. Um dos riscos ao analisar as memórias de 

determinado autor é esperar que os fatos por ele narrados sejam cópia exata dos 

acontecimentos. Não se trata de reproduzir os fatos, tarefa praticamente impossível, mas 

lembrar do que se passou. E isso é a memória. Ela é seletiva e, portanto, como afirma Primo 

Levi (2004), falaz. 

A memória, no entanto, não é simplesmente um mecanismo com botão de liga e desliga, 

que nos faz lembrar apenas do que nos interessa. Nesse sentido, Andreas Huyssen (2000) 

aponta que não há uma oposição entre memória e esquecimento, mas que ambas são 

partes do mesmo processo. O esquecimento é tão necessário à memória quanto a 

lembrança, pois não há memória sem esquecimento. No entanto, o equilíbrio entre esses 

dois movimentos é muito frágil, pois às vezes há um esquecimento total, tanto 

individualmente como socialmente, e em outras ocasiões excesso de lembrança.  Como 

equilibrar esta balança ou, como propõe Paul Ricoeur (2007), entre memória impedida, 

memória manipulada e memória obrigada, o que fazer para obter-se uma justa memória?   

Na internet, proliferam sites de histórias que incentivam a rememoração: são blogs, 

comunidades virtuais, sites de museus e de projetos de incentivo ao envio de histórias de 

vida. Muitos desses projetos sobre eventos traumáticos, tais como Holocausto, 

desaparecidos, massacres em massa ou guerras civis, abrem espaço para que as pessoas 

possam conhecer as histórias daqueles que viveram determinados acontecimentos e lutar 

contra o esquecimento. No entanto, o excesso de informação comunicado pela sociedade 

pode vir a produzir um efeito contrário, relegar ao esquecimento essa memória dos 
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acontecimentos, tal como nos alerta Andreas Huyssen (2000). Huyssen questiona se esse 

excesso de memória não acabaria produzindo um “explosivo” esquecimento e que muito do 

que consumimos hoje como memórias de massa seriam “memórias imaginadas”. Estas 

seriam mais fáceis de serem esquecidas do que aquelas por nós vividas. Segundo ele, 

“Quanto mais nos pedem para lembrar, no rastro da explosão da informação e da 

comercialização da memória, mais nos sentimos no perigo do esquecimento e mais forte é a 

necessidade de esquecer.” (Huyssen, 2000, p. 20). Nesse sentido, também Umberto Eco 

(1999), em entrevista publicada em 1999, já alertava para a crise da memória a partir do 

acumulo de informações produzido pela internet. Para ele, a internet seria uma espécie de 

“um imenso Funes1”, pois “até o presente a sociedade filtrava para nós, por intermédio dos 

manuais e das enciclopédias” e com o advento da internet “ampliamos nossa capacidade de 

estocagem da memória, mas não encontramos ainda o novo parâmetro de filtragem”. Eco 

adverte que um pouco de esquecimento é necessário para o equilíbrio da memória. 

 

O FACEBOOK É UM LUGAR DE MEMÓRIAS? 

 

Podemos notar que o Facebook está se tornando uma ferramenta muito eficaz na 

comunicação de um determinado projeto ou grupo de trabalho. Nesse sentido, os sites e 

blogs têm cada vez mais cedido espaço para as redes sociais, não só pela sua abrangência, 

mas pela possibilidade de interação com um maior número de pessoas.  

O fenômeno das redes sociais online é bem recente e nasceu de uma tendência natural do 

crescimento da internet em relação à criação de espaços de participação dos usuários. O 

Facebook foi criado em 4 de novembro de 2004 por Mark Zuckerberg e outros alunos de 

Harvard com objetivo de conectar estudantes dessa universidade e, posteriormente, se 

estendeu a outras universidades de Boston, dos EUA, Europa e finalmente se espalhou para 

o mundo inteiro.  

                                                           
1
 No conto ‘Funes, o memorioso’, o escritor argentino Jorge Luís Borges conta a história de um homem, que 

após uma queda de um cavalo passa a lembrar de todos os detalhes da sua vida, sem esquecer nenhum 
pormenor. Esta situação leva a um esgotamento de Funes, pois ele não consegue descansar a memória. 
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Em setembro de 2011, o Facebook lançou uma nova versão em que o usuário cria e 

alimenta a sua própria linha do tempo. A ideia é criar um espaço de registro dessa memória 

do passado, mas também do presente. Mark Zuckerberg (2011), criador do Facebook, 

durante o evento de lançamento deste novo aplicativo fez a seguinte afirmação: "Criamos 

um jeito de contar todas as histórias importantes de sua vida em uma única página". A ideia 

é que a vida de qualquer pessoa do Facebook possa ser disponibilizada na linha do tempo, 

tornando a rede social um espaço de memórias. Continua Zuckerberg (2011): “É a história 

de sua vida e tem três pedaços. Seus aplicativos, suas histórias e um jeito de expressar 

quem você é. Queremos fazer do Timeline um lugar que você se orgulha de chamar de 

'casa'”.  

Ao disponibilizar esta nova versão, o Facebook assumiu um papel de aglutinador de 

registros das memórias das pessoas. No entanto, como em qualquer instituição ou 

empreendimento comercial, o objetivo inicial do Facebook não era o de suportar as 

memórias das pessoas, mas criar um espaço de socialização. No entanto, seria lícito afirmar 

que o Facebook está se tornando um “lugar de memórias” ou de um livro de caras (face), 

um livro de memórias? Segundo Marion Strecker (2012), o Facebook está se tornando uma 

espécie de “Catálogo da Terra Inteira2” com as histórias e fotos que as pessoas vão 

voluntariamente alimentando na rede social. Este catálogo aglutinaria as experiências das 

pessoas, suas memórias e suas narrativas sobre o mundo. 

Com a ajuda de seus usuários e através do aplicativo linha do tempo, o Facebook está 

adquirindo um perfil de uma grande enciclopédia de histórias e memórias, memória do 

momento presente e memória dos momentos passados. Seria uma espécie de museu de si 

mesmo. A evolução das redes sociais nesta direção era previsível, uma vez que a tendência 

da Web 2.0 é transformar cada pessoa em autor, criando o seu próprio broadcast, tornando-

se o centro de uma ferramenta de comunicação cada vez mais voltada para o individuo e 

suas individualidades, porém permitindo, em tempo real, a conectividade.  

 

O diferencial do Facebook em relação às outras redes sociais online, e que fez dele o líder 

mundial, foi a disponibilização de um mural onde os internautas podem postar comentários 

                                                           
2
 Catálogo da Terra Inteira (ou “Whole Earth Catalog”) é um nome de um catálogo publicado entre os anos de 

1968 e 1972 por Stewart Brand. 
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que são facilmente visualizáveis pelo círculo de amigos do usuário. Além disso, possibilitou 

o compartilhamento de informações sobre qualquer assunto, seja um link de uma notícia lida 

em algum portal ou um vídeo visualizado no You Tube. Com a possibilidade de compartilhar, 

criou-se uma ferramenta de mobilização online, muito utilizada por movimentos sociais. 

 

EVERNOTE E O ARQUIVAMENTO DA MEMÓRIA VIRTUAL 

 

O Evernote é um aplicativo de cloud computing e de armazenamento de informações 

pessoais. Seu uso é bem abrangente, pois através de vários recursos é possível utilizá-lo 

para arquivos pessoais, como agendas, bloco de notas, além de oferecer um serviço de 

clipagem de páginas da internet. Dessa forma, ao instalar o Evernote Web Clipper em seu 

navegador, o usuário poderá capturar e salvar qualquer tipo de informação existente na 

internet, seja, uma web page, um texto ou uma imagem. Com a possibilidade de adicionar 

tags ao conteúdo capturado, o Evernote é um aplicativo muito eficaz para coleta e análise 

de informações na internet. Assim, o aplicativo está se tornando uma espécie de 

gerenciador de nossa memória virtual. 

O Evernote é uma forma fácil e poderosa de lembrar de tudo, desde 

recordações de toda uma vida e informações vitais a lembretes diários e 

listas de tarefas. Tudo o que você armazena em sua conta do Evernote é 

automaticamente sincronizado em todos os seus dispositivos, facilitando 

capturar, navegar, pesquisar e editar suas notas em qualquer lugar em que 

o Evernote esteja disponível, incluindo smartphones, tablets, computadores 

e a Web. (Evernote, 2008). 

O Evernote foi lançado em versão beta 2008 pela empresa californiana de mesmo nome, 

com a promessa de que com ele é possível ao usuário “lembrar-se de tudo, comunicar-se de 

forma eficiente e concluir tarefas”. Disponível para diversos equipamentos, como PCs, 

Macs, IPhones e outros dispositivos móveis, permite a captura e o armazenamento de 

qualquer conteúdo da internet, assim como seu posterior acesso a partir de diversos 

aparelhos. O carro-chefe é sua tecnologia de reconhecimento e sincronização, que 

disponibiliza de diversas formas o mesmo conteúdo armazenado em nuvem. Pode-se salvar 

uma foto em um computador desktop e em seguida acessá-la via telefone celular. O 

aplicativo pode arquivar páginas inteiras ou seleções; links, artigos, e-mails e textos em pdf. 
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Particularmente impressionante é a opção de buscar palavras específicas em textos 

digitados ou manuscritos dentro de imagens. O sistema pode ser conectado ao Facebook e 

o usuário também tem a possibilidade de criar notas, com textos e imagens, além de 

programar lembretes para execução de tarefas.      

A empresa oferece um plano gratuito e um pago, com serviços premium de armazenamento, 

maior qualidade de segurança e mais recursos. O Evernote conta com vários aplicativos 

complementares, sendo o principal deles o Web Clipper. Este aplicativo insere o ícone do 

elefante ao lado da barra de endereços, e com apenas um clique a apreensão do conteúdo 

desejado é realizada. 

O Evernote é um repositório de registros de memória na web, permitindo armazenar e 

compilar arquivos de texto, fotos e dados disponíveis. Ao disponibilizar ferramentas de 

preservação dos registros virtuais, o Evernote traz para si a responsabilidade de eternizar a 

memória e os rastros digitais disponíveis sobre nós mesmos na rede de conexões 

disponíveis na internet.  

OS JOVENS NATIVOS DIGITAIS E A MEMÓRIA DO PRESENTE 

 

Dentre as inúmeras possibilidades de estudar memória e internet, uma das questões que 

analisamos é a relação dos nativos digitais com a internet. Nativos digitais é uma expressão 

criada pelo educador canadense Marc Prensky (2001) para definir as pessoas que 

nasceram após o advento da internet, do celular e do MP3. Quem nasceu anteriormente a 

este período seria um imigrante digital, pois teve que aprender a lidar com esta tecnologia 

em sua fase adulta.  

 

Segundo o educador Marc Prensky (2001), um dos problemas atuais é que a geração de 

imigrantes digitais quer ensinar aos nativos digitais como utilizar a internet, principalmente 

na escola. Na visão desse autor, esta situação seria uma incoerência, pois os jovens nativos 

digitais, provavelmente, vão encontrar os caminhos mais úteis a suas necessidades 

informacionais dentro do universo da internet. Mas, ao discutir o uso da internet pelos 

nativos digitais, queremos saber como esta nova geração lida com questões como, por 

exemplo, preservação do patrimônio e da memória no ambiente virtual. O fato de 
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dominarem uma tecnologia, muito mais do que seus pais e seus professores, não significa 

necessariamente que dominam as discussões sobre essa mesma tecnologia. Estamos em 

sintonia com Livingstone (Livingstone, 2011, p. 13), quando ela afirma que “dominar uma 

tecnologia significa manejar não só o hardware, mas tudo o que a internet oferece a seus 

usuários”. É preciso entender os processos mentais por trás do desejo e da vontade de 

preservação da memória, seja na internet ou em outros espaços da vida. Assim, podemos 

indagar, o que essa geração pensa sobre o que deve ser preservado.  

 

As narrativas de memória sempre foram sobre um passado, a partir de um presente e para 

um determinado futuro, pois segundo Walter Benjamin (Benjamin, 1994, p. 211) “A 

reminiscência funda a cadeia da tradição, que transmite os acontecimentos de geração em 

geração”. Desde os mais primitivos tempos, passando pela tradição oral, pela história oral 

ou em diários de meninas, as narrativas de memória foram sempre na perspectiva do 

presente, com a reflexão de algo que já passou e com o objetivo de trazer alguma lição para 

o futuro. No entanto, acreditamos que o uso da internet, principalmente das redes sociais, 

tem modificado a forma como o registro da memória é feito pelos nativos digitais. Ao postar 

fotos e textos em tempo real no Facebook, os usuários da internet estão produzindo 

registros e postando-os no momento exato da produção do fato. Assim, torna-se um registro 

sobre o momento instantâneo para um presente também instantâneo, quase como que um 

presente-passado e um presente-presente, que podemos chamar de atual. Essa memória 

do presente é uma memória efêmera e imediata, compartilhada em tempo real com seus 

amigos e familiares. Esta, que podemos chamar de memória compartilhada, seria uma 

espécie de memória imediata e, ao mesmo tempo mediada pelo espaço virtual da internet, o 

ciberespaço. Nesse sentido, Canavilhas (2004) aponta que a internet comprime o tempo, 

não o tempo entre emissão e recepção da mensagem, mas o tempo da memória. Este autor 

afirma que desta forma, passamos a ter um passado-presente e um presente-presente. 

 

NET-ATIVISMO E A ALDEIA MARACANÃ 

 

O segundo caso escolhido para análise é a luta pela preservação do antigo Museu do Índio, 

anexo ao estádio do Maracanã no Rio de Janeiro. Trata-se de um casarão do início do 
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século XX, que foi sede do SPI (Serviço de Proteção ao Índio) sob a tutela de Marechal 

Rondon, e posteriormente, com a direção de Darcy Ribeiro, abrigou o Museu do Índio. Com 

a transferência da instituição para outro endereço, em Botafogo, o prédio original foi 

esquecido pelos órgãos governamentais e abandonado. Por anos serviu de abrigo a 

moradores de rua e usuários de droga, até ser invadido em 2006 por um grupo de indígenas 

que desejavam sua recuperação. Instalando-se na área externa à edificação, construíram 

ocas e pequenas casas e intitularam o local de Aldeia Maracanã. Formando uma pequena 

comunidade, passaram a oferecer hospedagem a nativos de outros estados e a organizar 

atividades culturais, como momentos de “contação de história”, cursos de línguas indígenas, 

venda de artesanatos, exibição de música e danças e até cerimônias religiosas como 

casamentos.     

Esta pequena aldeia urbana chamou a atenção de estudiosos da área, e com o apoio da 

defensoria pública foi iniciado um processo formal de pedido de tombamento e recuperação 

do imóvel, que foi ignorado por anos. O caso só ganhou notoriedade em 2012, perante a 

decisão do governador do estado de demolir o antigo museu e criar ali um estacionamento, 

nos preparativos da área para a Copa do mundo de 2014. Pegando carona nos movimentos 

sociais que contestam as condições jurídicas e financeiras do processo de privatização do 

estádio, a Aldeia Maracanã, ao lado dos outros prédios também ameaçados (o estádio de 

atletismo Célio de Barros, o complexo de piscinas Julio Delamare e a Escola Municipal 

Friedenreich, uma das melhores do país), tornou-se símbolo da oposição às políticas 

estaduais para a modernização da área, e grande parte desta luta foi travada na internet: na 

rede social Facebook, no Twitter, blogs e no Youtube. Na manhã do dia 22 de março de 

2013, lançando mão de um mandato de imissão de posse, o governo do estado cercou a 

área com o batalhão de choque e forçou a saída dos índios. Houve violento confronto com 

manifestantes, tudo transmitido durante várias horas pelas redes de TV locais. Entretanto, 

com o movimento crescente de protestos nas ruas do país e em especial no Rio de Janeiro, 

o governador voltou atrás na sua decisão e declarou que irá permitir a realização do 

desejado centro cultural indígena no antigo casarão, assim como concordou em manter 

intactas as instalações esportivas e as escolas. 

Considera-se que a mobilização na rede social Facebook tenha sido uma das principais 

armas dos índios nesta conquista. Em dezembro de 2012 foi criado um perfil intitulado 
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Aldeia Maracanã – página oficial, que passou a disponibilizar fotos, vídeos, e textos.  Mas 

sua própria utilização da tecnologia deu margem a críticas: muitos internautas questionaram 

o fato de índios estarem portando celulares e laptops, como se esta prática fosse 

incompatível com sua identidade. Entretanto, eles parecem estar mais do que familiarizados 

com as redes sociais da internet: durante uma audiência pública, o líder Kaiowá Elizeu 

Lopes afirmou que “se não fosse o Facebook do homem branco, todos já estariam mortos” 

(Moura, 2013). Incontestável foi o grau de adesão da rede à divulgação da situação, com um 

número enorme de internautas acrescentando Guarani-Kaiowá ao seu nome de perfil, o que 

inclusive chegou a ser “repreendido” pelo Facebook. Podemos também afirmar que se não 

fosse o Facebook, a disputa sobre a Aldeia Maracanã talvez sequer tivesse chegado ao 

conhecimento da opinião pública, ou pelo menos não na extensão que alcançou, com mais 

de sete mil “curtidas” até o momento. A semana que mais gerou acessos, comentários e 

compartilhamentos foi a do dia 17 de março de 2013, justamente quando houve a retirada 

dos índios pelo Batalhão de Choque (estatística disponibilizada na própria página da 

comunidade pelo Facebook). Desde novembro de 2012 os próprios índios e alguns 

apoiadores vinham postando informações quase que diariamente: fotos e vídeos registrando 

as atividades da Aldeia, de modo a comprovar que ali se realizavam atividades culturais e, 

portanto, seu valor de patrimônio imaterial; cópias de documentos oficiais dos processos, a 

favor ou contrários aos índios; registros de apoio de personalidades (artistas, políticos, 

intelectuais etc); links para as petições online; pedidos de mantimentos e colchonetes para 

os apoiadores que estavam acampados na Aldeia; narrativas sobre a historicidade do prédio 

e o mais dramático - apelos contra a iminente ameaça de invasão policial, com atualizações 

em tempo real sobre quantos carros de choque havia, quantos policiais, quais suas posições 

etc.  

 

A CONSTRUÇÃO VIRTUAL DA ALDEIA MARACANÃ 

A partir do colecionamento no Facebook de informações sobre o prédio do antigo Museu e 

sobre as atividades ali desenvolvidas, os índios buscaram construir uma narrativa coerente 

sobre sua patrimonialidade, de modo a justificar seu pedido de tombamento. Deste modo, a 

rede social não só abreviou o processo de divulgação desta narrativa para o público em 
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geral, como também o fortaleceu, através das manifestações virtuais de adesão e suporte. 

Dentre as justificativas identificamos um discurso análogo ao que José Reginaldo dos 

Santos Gonçalves identificou dos seus estudos sobre a retórica da perda: o Brasil como um 

país que não valoriza seu patrimônio e que se deixa invadir por uma cultura estrangeira, no 

caso representada pela comercialização do futebol. Neste sentido, salvar a Aldeia Maracanã 

é reverter este processo, enaltecendo as raízes indígenas da nossa identidade nacional. O 

Facebook é o lugar do grito, da luta, onde as repetidas publicações de fotos do casarão em 

estado de abandono remetem à ideia de alegoria apresentada por Gonçalves; constroem 

uma imagem de ameaça de extinção:  

Um patrimônio cultural é feito de ruínas no sentido literal e no sentido 
metafórico do termo. Como uma forma moderna de alegoria, as narrativas 
de patrimônio cultural transformam objetos em ruínas, no sentido de que os 
resgatam de um supostamente inevitável processo de destruição. 
(Gonçalves, 1996, p. 114) 

 

Pierre Nora também aponta para o discurso de perda comum às discussões patrimoniais: 

“os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea e 

que é preciso criar arquivos” (Nora, 1993, p.12-13). De fato, o primeiro aceno dos indígenas 

é de que sua importância está esquecida. Mas, para além disto, o desejo do grupo da Aldeia 

Maracanã não é o de criar um outro espaço arquivístico, como o novo Museu do Índio de 

Botafogo. A recuperação da antiga sede do SPI é alegoria para o reconhecimento do 

indígena como elemento central da identidade brasileira. O objetivo é criar um outro espaço 

que eles denominam de museu vivo, com o índio presente em carne e osso. E o canal 

usado para esta aproximação com a sociedade urbana foi a internet. O Facebook é, 

certamente como vimos, um lugar de comunicação. Mas será também da memória, no 

sentido em que constrói a imagem da ruína e a urgência da salvação?    

 

Considerações Finais 

Embora possuam objetivos diferentes em relação ao seu uso, pois o Facebook se apresenta 

como uma rede de trocas e relacionamento e o Evernote como um espaço de 

armazenamento de registros, podemos afirmar que ambos possuem uma intenção de 

preservação da memória virtual. Esta preservação é apresentada de formas diferentes, 

tendo o Facebook assumido uma postura ao transformar a linha do tempo em um espaço de 
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registro de memória do usuário, enquanto que o Evernote se propõe a armazenar e lembrar 

de tudo o que o usuário necessita no espaço virtual. No entanto, será que esse desejo de 

eternizar essa memória virtual é necessário e, se for será plenamente satisfeito?  

Quando falamos de espaços virtuais de preservação de memória, como sites ou outras 

plataformas, é preciso ficar atento a uma questão muito importante: a perenidade. Muitos 

sites ou aplicativos virtuais foram criados e extintos ao longo da existência da internet3. Por 

isso, seria muito ingenuidade acreditar na perenidade dessas iniciativas. O Evernote será 

uma empresa perene e portanto poderá preservar nossa memória virtual eternamente? 

Infelizmente, a história da internet nos tem provado que não temos garantia de eternização 

de qualquer site.  

O pesquisador netnográfico, aquele que realiza pesquisas sobre publicações e interações 

nas redes sociais digitais, encontra ainda grande dificuldade para realizar a coleta e a 

organização de dados. O que é postado no Facebook pode desaparecer a qualquer 

momento; daí a escolha de se usar o Evernote como cópia de segurança dos dados. Mas 

será que este arquivo também é suficiente, levando em consideração a duração de um 

curso de mestrado ou doutorado?  

Mesmo em relação às redes sociais, podemos afirmar que elas são sazonais e sofrem 

mutações ao longo de sua existência. No caso brasileiro, por exemplo, a rede social que até 

2011 dominava o mercado, o Orkut passou sua liderança para o Facebook nessa ocasião 

(PORTAL G1, 2011). Embora migrar os dados para outras plataformas seja quase sempre 

possível, como por exemplo entre o Orkut e o Google Plus, o medo dos usuários é a perda 

do conteúdo virtual. Quem nos garantirá que as fotos e textos postados no Facebook serão 

preservados para o futuro? Podemos utilizar exemplos dos museus para explicar a 

preservação da memória e do patrimônio. Os museus analógicos são instituições perenes 

cujo objetivo é o registro, a preservação e a divulgação do patrimônio da humanidade. Eles 

são responsáveis pela preservação dessa memória analógica. E a memória virtual? A quem 

caberá a preservação? Com o que temos trabalhado até o momento não podemos afirmar 

que o Evernote e o Facebook sejam arquivos eternos de memória virtual, uma vez que 

                                                           
3
 Um caso recente é o site Megaupload, um serviço de download e upload de arquivos criado em 2009 que 

liderou o mercado nessa área e que foi encerrado em 2012 pelo FBI, por violações dos direitos de propriedade.  
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qualquer garantia da preservação não é eterna. Qual instituição ficará responsável por essa 

memória virtual? Ou, é, assim, tão importante preservar?   
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Resumo 

Tenho o objetivo de analisar as transformações percebidas por jovens que, decidiram sair do país 

para estudar no Brasil. Eles chegaram no país com idade entre 16 e 40, para realizar cursos 

universitários. A experiência de viver distante de seu país e de sua família deixa marcas indeléveis 

nestes jovens. Estas marcas vão desde aprender a se comunicar em português, comer arroz e feijão 

todos os dias e compreender as formas de interação dos cariocas. Diante destas marcas, os jovens 

refletem sobre as implicações desta experiência na (re)construção das suas identidades. Escapando 

do falso dilema dos movimentos migratórios entre preservar a identidade de origem ou se aculturar, 

os jovens peruanos fazem uma apropriação crítica de elementos brasileiros, ao mesmo tempo em 

que (re)avaliam os aspectos mais peruanos de sua identidade, (re)forçando alguns e relativizando 

outros. O que há de comum entre eles é que estudar no Rio de Janeiro se constitui como um espaço 

de mais autonomia, com todos os ganhos e custos que ela acarreta. Este trabalho se baseia no 

trabalho de observação participante e entrevistas semi-estruturadas realizados no período de julho de 

2011 e dezembro de 2012 e integra minha tese de doutorado. 

 

Palavras-chave: experiência migratória. peruanos. mobilidade estudantil.   
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1. INTRODUÇÃO 

Juan saiu do Peru com 21 anos com a justificativa de começar a graduação. Ele queria 

estudar na Alemanha. Imbuído desse desejo, buscou oportunidades de bolsa no país 

europeu, mas não encontrou. Foi assim que o Brasil se tornou uma opção. Juan soube na 

Embaixada do Brasil no Peru, que poderia se candidatar a uma universidade brasileira e, se 

aprovado, estudaria sem pagar mensalidades. E assim, em 1983, ele chega ao Brasil como 

estudante universitário. Juan faz parte de um grupo de peruanos que saíram do país de uma 

maneira particular que, apesar de constituir uma estratégia antiga para se viver uma 

experiência internacional, ainda é pouco explorada nos estudos sobre peruanos no exterior. 

Ir para o exterior não é um fenômeno estranho para a sociedade peruana. Ao longo de sua 

história, o país manteve próximo contato com outros países e desde os anos de 1980, a 

emigração se difundiu, tornando a relação dos peruanos com o exterior ainda mais cotidiana 

e intensa (Altamirano, 2000). Não são raros os casos de peruanos que têm amigos e 

parentes que saem do país por diversos motivos, principalmente em busca melhores 

oportunidades econômicas. Muitas deles mantêm relações com seus amigos e parentes que 

continuaram no país, através de email, chamadas telefônicas, mensagens pelas redes 

sociais e pelo envio de remessas- monetárias ou não.  

A vinda de peruanos ao Brasil se insere num contexto em que o deslocamento internacional 

ganha um crescente valor. Cada vez mais, turistas, empresários, trabalhadores, artistas, 

missionários e estudantes circulam pelo mundo. Além das pessoas, capitais, informações e 

imagens também circulam no contexto da globalização. A globalização, na dimensão cultural 

(Beck, 1999; Canclini, 2007) se caracteriza pela ampliação das possibilidades de 

intercâmbio internacionais entre as pessoas, suas culturas e valores, através das migrações, 

da circulação mundial de informação, da expansão do acesso às novas tecnologias de 

comunicação e ao transporte de alta velocidade (Appadurai, 1996). É  na sua fase 

globalizada que a modernidade observa uma crescente diversificação dos descolamentos 

internacionais na sua duração e periodicidade, nas motivações, no local de origem e 

destino.  

Juan e os peruanos que vieram ao Brasil como estudantes universitários são atores que, 

através da mobilidade estudantil, negociam com diferentes estruturas de poder, dentro e 

fora do Peru.  Neste trabalho,  denominamos como "estudantes peruanos" os peruanos que 

tiveram o estudo como forma de sair do país, mesmo se hoje eles já são formados. Partimos 

do princípio que ser um estudante estrangeiro significou se inserir na mobilidade 

internacional de uma maneira que lhes garantiu um tratamento diferenciado pela sociedade 
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de origem e a de destino. Se tornar um estudante estrangeiro representa uma oportunidade 

de experimentar uma experiência internacional qualificada pelo ingresso numa universidade 

e pela expectativa de que o diploma estrangeiro abra mais possibilidades de trabalho no 

Peru, no Brasil e no exterior. Os jovens peruanos chegam ao Brasil com múltiplas 

incertezas: como vai ser ficar longe do Peru?; como conviver com o/as brasileiro/as?; como 

um diploma brasileiro repercutirá na carreira?; que oportunidades ele abrirá? As 

expectativas são muitas e não se limitam ao campo da educação e da formação acadêmica. 

Elas abarcam aspectos mais amplos da vida cotidiana de um jovem num país estrangeiro. 

Nenhuma expectativa, entretanto, consegue abarcar o que é viver uma experiência 

migratória.  

Neste trabalho, analisaremos o deslocamento dos estudantes peruanos ao Brasil como uma 

experiência migratória- um conjunto de vivências propiciadas pelo deslocamento por 

diferentes territórios-, que permite aos indivíduos lançar um olhar distanciado e crítico sobre 

o país de origem, de destino e sobre si mesmos. Os estudantes peruanos no Brasil se 

deparam com uma realidade que em muito se difere com a vivida por eles no Peru e assim, 

encontram um terreno fértil para desnaturalizar aspectos da cultura peruana que lhes 

pareciam inquestionáveis. Eles perceberão que, enquanto estudam, eles vivem uma série 

de transformações que marcarão sua vida.  

Quando chegaram ao Brasil, os estudantes tinham idade entre 16 e 40 anos, eram solteiros 

e sem filhos. Os que chegaram até início dos anos 2000, hoje já são formados, porém 

decidiram continuar a residir na cidade. Os estudantes com quem convivi ao longo do 

trabalho de campo são de diferentes partes do Peru, mas principalmente da capital Lima, 

Arequipa e Trujillo e são oriundos das classes médias/médias baixas peruanas. Os pós-

graduando cursaram a graduação no Peru, a maioria em universidades públicas, 

predominando as áreas de ciência e tecnologia, principalmente nas Engenharias e na 

Física. Os estudantes de graduação estão entre diversas áreas de conhecimento, como a 

Informática, as Engenharia, Administração e Artes Cênicas. Os peruanos ingressaram nas 

universidades brasileiras 2 maneiras: ou através do Programa Estudante-Convênio, nos 

níveis de graduação e de pós-graduação (PEC-G e PEC-PG) ou através do processo de 

seleção ampla, concorrendo candidatos de outras nacionalidades, inclusive os brasileiros. 

Este trabalho se baseia na pesquisa de cunho etnográfico que realizei com peruanos que 

chegaram ao Brasil como estudantes universitários entre 1983 e 2012 e hoje vivem no Rio 

de Janeiro, que deu origem à minha tese de doutorado. A pesquisa foi desenvolvida a partir 

da observação participante, realizada no período de julho de 2011 a dezembro de 2012; 
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entrevistas semi-estruturadas, além da análise de material disponibilizado na internet, 

principalmente na rede social facebook. 

 

2. A CONSTRUÇÃO DA EXPERIÊNCIA MIGRATÓRIA 

A experiência migratória, entendida como "um conjunto de vivências proporcionadas pelo 

deslocamento concomitante por diferentes espaços geográficos e simbólicos" (Daniel, 

2013), começa a ser construída ainda no país de origem e se desenvolve no cotidiano no 

país de destino. Antes de chegar, os estudantes construíram uma série de expectativas de 

como seria sua vida no Rio de Janeiro, a partir das representações de Brasil que tiveram 

acesso através das novelas, da internet e de amigos no Peru. Quando chegam à cidade, 

eles precisam lidar com todos os aspectos que entram em jogo quando se vive no exterior: 

aprender um novo idioma, se adaptar ao sistema de ensino brasileiro, compreender as 

formas de sociabilidade de brasileiros e cariocas, aprender a se locomover pela cidade e 

descobrem a distância entre o Brasil representado e o Brasil vivido cotidianamente.  

A comida é um dos pontos centrais de contraste entre o Peru e o Brasil de mais difícil 

adaptação para os estudantes. Eles são categóricas em reclamar da comida da comida 

brasileira por ter não a variedade sabores que a peruana tem. Enquanto no Peru, eles 

tinham o hábito de comer um tipo de prato diferente a cada dia da semana, aqui no Brasil, 

eles se veem obrigados a comer arroz e feijão todos os dias. A sensação de obrigação está 

presente especialmente entre aqueles que fazem suas refeições nos restaurantes 

universitários. Neles, as refeições geralmente são mais baratas que em outros restaurantes, 

porém as opções do que comer costumam ser mais limitadas.  

Na relação com os brasileiros, enquanto reconhecem nos cariocas uma disposição em tratar 

bem os estrangeiros, os estudantes também percebem neles uma peculiaridade. Ainda que 

sejam geralmente muito simpáticos e corteses, não é uma tarefa fácil ter amigos cariocas. 

Ao mesmo tempo em que são amigáveis, os cariocas se fecham em seus grupos de 

afinidades e relutam em convidar os estrangeiros a participar deles. Para o mestrando em 

Informática na PUC-RJ, Walter, esta é predominante entre os brasileiros das classes mais 

altas, que evitam se aproximar dos estrangeiros. Tal avaliação se coaduna com a percepção 

que Guadalupe, doutoranda em Engenharia também da PUC-RJ, tem das suas colegas 

brasileiras, que apesar de sempre dizer que ela precisa provar a comida brasileira feita 

pelas famílias em suas casas, nunca tomam a iniciativa de convidá-la para ir às suas 

próprias casas. Guadalupe chega à conclusão que os brasileiros são simpáticos e alegres, 
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mas seletivos quando fazem amizades mais íntimas. Para ela, está óbvio que suas colegas 

de universidade não querem ter uma relação mais profunda com ela.  

Além disso, os peruanos estranham a descontração dos brasileiros diante das hierarquias 

de idade e na relação professor-aluno. Eles explicam que, no Peru, as hierarquias são 

rigorosamente respeitadas: as pessoas mais velhas e os professores são sempre chamadas 

pelo sobrenome, precedido do pronome de tratamento "senhor" ou "senhora". Os mais 

jovens e os alunos demonstram deferência ao tratar os superiores na hierarquia. Os 

peruanos também se espantam com a descontração dos cariocas ao se vestir para ir à 

faculdade, com chinelo e bermuda. Os peruanos afirmam que, no Peru, os jovens 

geralmente vestem calça e camisa, num estilo mais formal do que os cariocas. São variados 

os aspectos cotidianos em que os estudantes peruanos percebem as distinções entre o 

Brasil e o Peru e será a partir delas que eles encontrarão um espaço privilegiado para viver 

mudanças.  

 

2.1 Transformações Profissionais 

Luis Fernando chegou ao Rio de Janeiro aos 16 anos para estudar Arquitetura. Ele 

ingressou na UFRJ e a ideia dele vir para o Brasil foi de seu pai. Antes de optar pelo Brasil, 

Luis Fernando pensou ir para Miami, onde tem parentes. Como não falava inglês, ele 

desistiu da possibilidade. Além disso, o custo de vida no Brasil era mais barato que nos 

EUA: seus pais poderiam arcar com os custos de ter um filho morando no país vizinho, 

porém não em terras norte-americanas. Luis Fernando chegou ao Rio de Janeiro em 1996. 

Enrique chegou à cidade no mesmo ano, onde iniciou sua graduação em Informática. Ele 

lembra que no final dos anos 1990, os pais peruanos que tinham alguma condição, 

enviaram seus filhos para estudar no exterior. A crise econômica e as consequências do 

terrorismo deixaram a sociedade peruana marcada pela violência e pela falta de esperança 

num futuro, principalmente para os jovens.  

Luis Fernando admite que passou por profundas transformações em sua personalidade, na 

sua forma de lidar com as pessoas e nos seus projetos de vida ao longo dos anos em que 

vive no Brasil. No campo profissional, ele, que se formou em Arquitetura, mas hoje trabalha 

com Artes Cênicas. Ele já gostava de atuar antes de vir para o Brasil, mas, influenciado pela 

sua família, nunca cogitou a possibilidade de seguir tal carreira no Peru. Ele se sentia na 

obrigação de seguir uma profissão mais tradicional, que sua família e a sociedade 

aceitassem, e que lhe desse mais garantias de encontrar um emprego: 
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 Eu sempre quis ser ator. Sempre quis ser ator! Só que, assim, eu nunca ia 

chegar pros meus pais e dizer assim: “olha só: eu quero ser ator!” Não! 

Essa possibilidade não se cogitava! Porque, eu cresci num ambiente onde 

eu tinha que ter um diploma, eu tinha que ser alguém que a sociedade 

aceite: médico, advogado, arquiteto, engenheiro… Ator não! (...) Eu também 

queria ter uma outra opção, porque eu sei que era difícil. E como eu já tinha 

pensado em Arquitetura, então eu pensei: vou fazer arquitetura e depois eu 

vejo... quando eu vim pro Brasil, foi como se essa possibilidade tivesse se 

congelado na minha cabeça. Nunca falava no assunto… Eu tinha 

esquecido.  (...) Quando eu me formei, tudo veio à tona de novo! (... ) depois 

que eu (...) tava com meu diplominha, meio que cumpri minha missão, 

comecei a procurar faculdade de Teatro… Luis Fernando 

 

Depois de cumprir as expectativas profissionais da sua família e de se formar numa carreira 

que poderia lhe dar relativa estabilidade financeira, Luis Fernando resolveu investir na 

carreira de seus sonhos. A graduação em Arquitetura não liquidou seu desejo de ser ator. 

Ao contrário, ela se tornou uma etapa na sua trajetória profissional, lhe dando e respaldo 

que sentia necessário para assumir os risco que envolve a carreira de ator. Depois de 

cumprir a expectativa da família de se formar numa carreira reconhecida socialmente, Luis 

Fernando se sentiu livre para investir na carreira que sempre quis. Tanto para seus 

familiares e amigos no Peru quanto para os amigos no Rio de Janeiro, foi uma surpresa 

quando Luis Fernando deixou a Arquitetura pelo Teatro. Apesar de já ter feito atividades 

como ator amador quando ainda estava no Peru, ele nunca tinha explicitado seu desejo de 

seguir a carreira artística como profissão. A decisão de Luis Fernando de apenas ingressar 

no curso de Teatro depois de formado em Arquitetura se relaciona com o valor que a 

sociedade peruana atribui às diferentes profissões e as oportunidades de trabalho que ela 

oferece. Além disso, quando Luis Fernando veio para o Brasil, em 1996, ainda não existia 

uma graduação em Teatro no Peru. Esta pode ser uma das razões pelas quais o jovem não 

pensou em seguir esta carreira no Peru, mas sim no Brasil.  

Virgilio chegou ao Rio de Janeiro em 1996, assim como Luis Fernando, para estudar Artes 

Cênicas. No Peru, ele já trabalhava em companhias de Teatro, mas sentia a necessidade de 

ter uma formação acadêmica. Como no Peru ainda não havia uma graduação na área, 

Virgilio primeiro ingressou no curso de Ciência da Comunicação. No entanto, o curso não 

atendeu suas expectativas e assim, decidiu estudar Artes Cênicas no Brasil. Luis Fernando 

e Virgilio escolheram sua profissão de acordo com as condições estruturais e as 

expectativas sociais que encontraram no Peru e no Brasil. Ao contrário de Luis Fernando, 

2129



7 

 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

Virgilio já chegou ao Brasil decidido a estudar Teatro, carreira que ele já seguia no Peru. No 

seu país de origem, ele contava com todo apoio da família para trabalhar como ator- no 

Peru e no Brasil. Luis Fernando já não sentia o mesmo apoio e se convenceu que valeria a 

pena ter profissional formação outra antes do Teatro.  

O que há em comum na trajetória de Luis Fernando e Virgilio é que ambos encontraram no 

Brasil condições se tornarem atores profissionais, com formação na área. O Teatro como 

campo de estudo e trabalho estava mais desenvolvido que no Peru quando os dois saíram 

do país. A partir dos valores e expectativas que tinham no Peru os dois estudantes 

chegaram ao Brasil, onde encontraram determinadas possibilidades para construir suas 

novas trajetórias de profissão e de vida. Ambos tiraram proveito das condições estruturais 

às quais estiveram sujeitos para realizar projetos- e sonhos- construídos entre o Peru e o 

Brasil.  

Renato conta que também mudou radicalmente seus planos de futuro depois que veio para 

o Brasil cursar a graduação em 2006, aos 18 anos. Se continuasse no Peru, ele pretendia 

seguir a carreira militar. Como ele gostava muito de esportes e o militarismo exige um bom 

preparo físico, seus pais aconselharam ele seguir a carreira. Um amigo de sua irmã deu a 

ela a ideia de estudar no Brasil e ela gostou da ideia. Porém, seus pais disseram que só 

deixariam ela vir caso Renato viesse também. E assim, Renato deixou os planos de ser 

militar para estudar no Rio de Janeiro. Comparando a vida planejava ter no Peru e a quem 

agora, Renato reconhece uma total mudança de rumos. Hoje, ele imagina que já seria um 

militar, estaria casado e com filhos. Hoje, ele é estudante de Direito na UERJ e vê que tem 

uma ampla gama de oportunidades de vida, não apenas o trabalho e o casamento. Renato 

acredita que, no Rio de Janeiro, ele tem muito mais opções de futuro do que tinha no Peru.  

Casos como o de Luiz Fernando, que tinha um sonho adormecido no Peru que foi reativado 

no Brasil, não são comuns entre os estudantes peruanos no Brasil. Os estudantes de 

graduação são os que têm mais dúvidas sobre qual carreira seguir. Em sua maioria, eles 

chegam ao Brasil mais jovens, geralmente com menos de 20 anos, nunca tiveram uma 

experiência profissional ou universitária no Peru e não têm certeza do que estudar no Brasil. 

Luis Fernando se distingue da maioria de seus amigos peruanos que estudaram no Rio de 

Janeiro, que hoje trabalham na área em que se formam ou em nichos onde a presença de 

latino-americanos é expressiva, como no ensino de espanhol. O jovem é um exemplo das 

múltiplas direções que pode tomar a trajetória daqueles que estudam no exterior, a partir 

das possibilidades que esta experiência lhes oferece. O que há de comum entre Luis 

Fernando, Virgilio, Renato e os demais jovens que realizaram a graduação no Brasil é que 

todos aproveitaram as condições que o país ofereceu para construir suas trajetórias 
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profissionais de acordo com seus próprios interesses, com relativa autonomia da influência 

da família.  

 

2.2 De "peixe fora d'água" à "carioca" 

Além da transformação que vivenciou no campo profissional, Luis Fernando também 

percebe que viver no Rio de Janeiro provocou profundas mudanças na sua maneira de ser. 

Quando chegou, ele achava muito estranha a forma como os cariocas se relacionavam e foi 

muito difícil para ele se adaptar ao Brasil. Antes de vir, Luis Fernando já tinha ingressado na 

universidade no Peru, onde tinha feito amigos de turma. Ele estava gostando muito da 

experiência universitária quando seu pai o convenceu a estudar no Brasil. Luis Fernando 

veio para o Rio de Janeiro convencido de que voltaria para o Peru assim que se formasse.  

Gladys veio realizar seus estudos de graduação no Brasil em 1993, assim que terminou o 

Ensino Secundário1 no Peru.  Ao contrário de Luis Fernando, que nunca teve um plano 

consolidado de ir para o exterior, Gladys já tinha o anseio de viver fora do país e por isso, 

tomou a iniciativa de buscar bolsas de estudos no exterior para realizar seu sonho de 

adolescente. Depois de visitar a embaixada de diferentes países, Gladys soube das bolsas 

que o Brasil oferecia e se candidatou a uma vaga.  

Apesar do desejo que tinha de viver fora do Peru, Gladys enfrentou grandes dificuldades 

para se adaptar à vida no Brasil, como Luis Fernando. Para ela, ter ficado longe de seus 

pais quando ainda era uma adolescente exigiu que assumisse total responsabilidade sobre 

suas decisões, seu presente e seu futuro, provocando uma mudança muito radical na sua 

vida. Não contar com a ajuda dos pais em momentos decisivos ou de vulnerabilidade, como 

quando ficava doente, fez com que Gladys se sentisse muito sozinha no Brasil e incapaz de 

compreender a sociedade e a cultura brasileiras. Sempre se sentiu como "um peixe fora 

d'água", declara a estudante. Ainda que vivendo no país por muitos anos e já ter conhecido 

diferentes estados brasileiros, Gladys sempre se sentiu como alguém distante do Brasil e 

dos brasileiros, como quem está de fora.  

Oscar também veio para o Brasil logo depois que terminou o Ensino Secundário, em 1989, 

com 19 anos de idade. Assim como Gladys, ele tinha um desejo antigo de viver no exterior. 

Seus irmãos já tinham morado fora e seu pai sempre o estimulou a também ter uma 

experiência internacional. Apesar de todo apoio da família na sua saída do Peru, Oscar 

enfrentou muitas dificuldade de se adaptar ao Brasil, assim como Gladys e Luis Fernando. 

                                                           

1
 Similar ao Ensino Médio brasileiro.  
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Oscar concorda com Gladys que para um jovem nesta idade, é muito difícil se vê, 

repentinamente, sem ajuda dos pais, parentes ou amigos e ficar sozinho num país estranho.  

Os três estudantes narram seus primeiros anos no Brasil como uma fase muito dolorosa, em 

que sentiam muita saudade da família, dos amigos e do estilo de vida que tinham no Peru. 

Além do sofrimento provocado pela saudade, eles comentam que conviviam com uma 

sensação de profunda solidão, provocada pelo fato de chegarem ao Brasil sem conhecer 

ninguém, do país ser muito diferente do Peru e ainda assumirem total responsabilidade 

sobre a própria vida. Estes estudantes se depararam com uma repentina autonomia, de um 

adolescente dependente dos pais que, de uma hora para outra, se vê sob a exigência de 

administrar toda sua vida sozinhos.  

Se para os três estudantes, a adaptação ao Brasil foi um processo difícil, doloroso, 

acompanhado por um sentimento de profunda solidão, hoje, eles se consideram 

completamente integrados à sociedade brasileira. Para Luis Fernando, hoje sua casa é o 

Brasil, país onde aprendeu a se ser adulto, um indivíduo que toma as decisões sobre sua 

vida. Ele explica que chegou ao Rio de Janeiro tão novo, aos 16 anos, que a sensação que 

tem é que aprendeu a ser um adulto no Brasil e assim, se tornou um adulto que compartilha 

valores e um modo de ser brasileiro.  

Luis Fernando se sente tão identificado com o Rio de Janeiro que, quando vai ao Peru, se 

sente um estranho. Apesar de reconhecer a importância da origem peruana na sua 

formação como indivíduo, ele percebe que não é um peruano como os outros que vivem no 

Peru e nunca moraram fora do país. Ele se sente peruano, mas que foi transformado pela 

experiência de viver no Rio de Janeiro. Quando está no Peru, Luis Fernando percebe que as 

pessoas estranham, por exemplo, a maneira como ele gesticula enquanto fala, hábito que 

incorporou no Brasil, na convivência com os cariocas. O estudante nota que os cariocas são 

muito mais comunicativos e expansivos, enquanto os peruanos são mais discretos e 

reservados. E, na sua experiência migratória, Luis Fernando adquiriu muito da maneira dos 

cariocas se comportarem, se distinguindo dos seus compatriotas.  

Gladys sempre se sentiu distante da sociedade brasileira, como uma espectadora que 

assiste de fora. Ela nunca se viu acolhida ou integrada à sociedade brasileira, mesmo 

depois de viver muitos anos aqui e ter casado com um brasileiro. Sua relação com o Brasil 

sofreu uma radical transformação quando sua filha nasceu, há 3 anos atrás. A partir de 

então, ela começou a ter a sensação de entender a cultura brasileira e a se ver parte dela. 

Como mãe de uma criança brasileira, Gladys acredita que sua filha a ensinou compreender 

a cultura brasileira a tão ponto dela também se sentir hoje uma uma "carioca". De "peixe 
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fora d'água", que via de longe uma sociedade estranha e alheia, a estudante passou a se 

sentir parte do país onde nasceu sua filha.  

Apesar de identificar a maternidade como um "divisor de águas" na sua relação com o 

Brasil, Gladys reconhece que ao longo dos 20 anos que mora no Brasil, ela adquiriu hábitos 

e comportamentos que a distinguem das peruanas no Peru. Assim como Luis Fernando, ela 

percebe que se tornou uma pessoa muito mais expansiva e comunicativa, muito diferente 

dos peruanos e, principalmente, das peruanas. A jovem acredita que os peruanos que vivem 

fora do país se transformam em mais abertos e compreensivos que os peruanos que nunca 

saíram do Peru e nunca conviveram com outras culturas.Gladys ressalta que é cobrada um 

discrição das mulheres que ela já não demonstra, por isso, no Peru, as pessoas olham para 

ela como uma pessoa estranha, como "uma maluca" quando, por exemplo, ela convida um 

amigo para ir ao bar com ela.  

 

Nossa.. eu sinto direto, direito.. Assim, por exemplo, eu chego lá, se eu 

encontro um amigo, eu chamo, eu converso e lá não. As meninas, por 

exemplo, nunca chamam alguém… se vejo um menino que não falo há 

tempo, (...) eu chamo... : “senta aqui”, “vamos conversar”, entendeu? sem 

segundas, terceiras intenções. Então lá, eu sinto aquela diferença: e eu faço 

isso.. todo mundo: “nossa!!” Parece que eu sou “a maluca”, entendeu? 

Gladys.  

 

Os estudantes peruanos definem o brasileiros como descontraídas, mais simpáticos e 

falantes, enquanto os peruanos são mais calados, sisudos, fechados, discretos- falam mais 

baixo e com menos gestos que os brasileiros. Todos estudantes afirmam ter uma boa 

relação com os brasileiros no Rio de Janeiro, que se mostram solícitos e dispostos a ajudá-

los, por exemplo, quando eles pedem informações na rua. Apesar das dificuldades que 

enfrentaram para se adaptar ao Brasil, estudantes como Oscar, Gladys e Luis Fernando 

reconhecem que incorporam características comuns entre os brasileiros que, ao final, 

distinguem-nos dos peruanos que nunca saíram do país. Os estudantes se tornaram 

peruanos transformados pela experiência migratória.  

 

2.3 Repensando as relações de gênero 

Juan define a experiência dos estudantes peruanos no Rio de Janeiro como uma 

construção. O estudante explica que ir para o Brasil provoca nos jovens uma série de 

mudanças, que servirão como base para a construção de um novo modo de viver. Juan faz 
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questão de reforçar que viver no Brasil é a chance que os peruanos têm de escapar das 

amarras que a cultura peruana impõe, principalmente aos jovens. É no fora do Peru que os 

jovens, que têm como principal característica a curiosidade, poderão experimentar novas 

experiências longe da ação repressora da sociedade peruana. O peruano avalia que estudar 

no exterior é uma desculpa que esconde o verdadeiro motivo que levam muitos jovens a 

saírem do Peru: o conservadorismo da sociedade peruana. A ida para o exterior foi um 

fenômeno que marcou a geração de Juan. Ele, que vivia em Barranco, bairro de classe 

média de Lima, se lembra que muitos de seus amigos também foram para o exterior para 

estudar, assim como ele e seu irmão. Ele acredita que a principal motivação para sua 

geração sair do país foi muito mais a sensação de estarem sufocados pela cultura peruana, 

do que a crise econômica e política que afetou o país nos anos 80 e 90.  

Juan define a cultura peruana como endógena: uma cultura fechada, resistente à mudanças. 

Por isso, os jovens seriam aqueles que se sentiram mais desconfortáveis diante dela, pois 

eles têm como característica a curiosidade de conhecer o novo, o diferente. Para Juan, os 

jovens peruanos saem do Peru principalmente em busca de liberdade. Apesar de não 

definirem a sociedade peruana nos mesmo termos que Juan, Alejandro, Sofia e Solange 

explicam que sua decisão de sair do Peru como estudantes foi motivada pela inquietude. 

Alejandro veio para o Rio de Janeiro em 1993 com 23 anos de idade para cursar a 

Graduação  em Música; Sofia chegou em 2006, com 24 anos de idade para realizar o 

mestrado e o doutorado em Física; já Solange chegou aos 39 anos em 2011 para fazer o 

mestrado em Engenharia. Os três chegaram ao Rio de Janeiro em diferentes momentos, 

mas compartilhavam um desejo de morar no exterior, ainda que temporariamente e se 

tornar estudante foi uma maneira de concretizar o desejo.   

Antes de vir para o Brasil, Alejandro chegou a pensar a viajar como mochileiro pela Suécia, 

país que admirava pela forma de governo. Ele achou que seria uma viagem muito arriscada, 

por isso, começou a buscar alternativas para sair do Peru de uma maneira mais segura e 

planejada. Alejandro já tinha começado a construir uma carreira musical no Peru. Ele já 

trabalhava como violonista, mas queria ter uma formação acadêmica na área, o que o Peru 

não dispunha. Ele chegou a ingressar no Conservatório de Música em Lima, mas, como ele 

tocava violão popular, ele não foi bem recebido pelos professores do Conservatório, que 

prezavam pelo estilo clássico. Algum tempo depois, a Conservatório foi fechado e Alejandro 

já não tinha um espaço formal para estudar música. A inquietude de conhecer outros países, 

somado ao anseio de ter uma formação acadêmica em Música, deram à Alejandro o 

estímulo para estudar no Brasil.  
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Sofia teve em seus pais a inspiração em sair do país. Os dois estudaram na Rússia, onde se 

conheceram, se casaram e tiveram duas filhas, uma delas, Sofia. Seu pai seguiu a carreira 

acadêmica e sempre incentivou Sofia a também viver uma experiência internacional, 

sobretudo na Rússia. Sofia cresceu com a expectativa de fazer o mestrado no país onde 

seus pais estudaram, mas, com o fim do regime socialista, a Rússia já não ofereci tantas 

opções de bolsas para latino-americanos como na época em que seus pais foram para lá. 

Buscando outros países onde poderia estudar com bolsa, Sofia encontrou o Brasil.  

Solange é a peruana mais velha que chegou ao Rio de Janeiro como estudante que 

conheci. Ela é de uma família de origem popular, que teve no ensino superior a 

oportunidade de trabalhar como profissional qualificada. Solange se formou em 1989 e, 

desde então, sempre trabalhou na sua área de formação, a Engenharia. No entanto, ela 

percebeu que o mercado de trabalho peruano tem exigido mais dos profissionais, como 

dominar ferramentas computacionais, falar idiomas estrangeiros, ter uma pós-graduação. 

Com o ritmo de trabalho, Solange não tinha condições de investir seu tempo em 

qualificação, até que um amigo a convidou para estudar na PUC-RJ, universidade que não 

cobra pelo mestrado e ainda oferece bolsas de agências de fomento brasileiras. Solange 

sempre sonhou em sair do país, assim como muitas de suas colegas de universidade, que 

lhe contavam como era a vida no exterior. Seu desejo era ir para os EUA ou Canadá. No 

entanto, Solange nunca teve recursos econômicos e tempo para realizar o sonho. Quando o 

amigo comentou sobre a possibilidade de vir para o Brasil como mestranda, Solange 

retomou o antigo sonho.  

A partir da experiência de viver em diferentes partes do Brasil e do mundo, Juan faz questão 

de empreender uma análise da emigração peruana. Ele ressalta que toda sociedade 

peruana, as mulheres e os homossexuais são os que mais sentem sua ação repressora e 

são justamente eles que, no exterior, se percebem mais livre em tomar decisões sobre a 

própria vida. Juan conta que muitas peruanas amigas suas lhe pediam para conversar com 

suas mães no Peru, dizendo que elas estavam na sua companhia, quando, na verdade, 

estavam com seus namorados. As moças temiam que suas mães reprovassem o fato delas 

estarem sozinhas com os namorados.  

Ccopa (2012), em seu ensaio sobre as transformações da sexualidade em Lima, explica que 

as mulheres são as que mais sofrem com a repressão de seu comportamento sexual no 

Peru. Enquanto os homens são valorizados como mais masculinos por suas experiências 

sexuais, das mulheres é cobrada uma postura casta, discreta, em que a sexualidade e o 

prazer são reprimidos. O autor observa uma série de transformações nas práticas sexuais 
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peruanas nos últimos 20 anos, mas reconhece que as mulheres ainda são alvo de 

repressão de instituições como a igreja e a família.  

Para Sofia e Solange, viver no Rio de Janeiro representa uma grande oportunidade para 

rever as expectativas que a sociedade peruana prescrevia para elas, como mulheres. As 

duas contam que muitas de suas amigas peruanas se formaram na universidade, mas não 

seguiram a carreira. Elas casaram, tiveram filhos e agora se dedicam à família. Algumas 

seguiram carreira, mas precisam conciliar com o cuidado da casa e dos filhos. Solange não 

tem o desejo de casar e/ou ter filhos. Conhecer mulheres no Rio de Janeiro que, como ela, 

priorizam a carreira, não têm planos de casar ou ter filhos é um suporte a mais para sua 

decisão.  

Ao longo dos 7 anos que vive no Brasil, Sofia percebe que as mulheres brasileiras são muito 

mais sinceras consigo mesmas na dimensão afetiva do que as peruanas. A estudante 

observa que, como as peruanas são muito cobradas pela sociedade para manter um 

determinado comportamento sexual e afetivo, as mulheres, muitas vezes, escondem suas 

verdadeiras intenções e desejos, temendo serem recriminadas ou difamadas se revelarem o 

que realmente sentem. Já no Rio de Janeiro, Sofia percebe que as pessoas são mais 

abertas e claras, as mulheres assumem publicamente sua posição num relacionamento com 

muito mais liberdade do que as mulheres no Peru e Sofia se identifica com o 

comportamento das cariocas.    

Sofia e Solange percebem profundas diferenças na relação entre homens e mulheres no 

Brasil e no Peru. No seu país de origem, elas são mulheres que seguem caminhos 

diferentes daqueles previstos pelas expectativas sociais peruanas, que definem o 

casamento e a maternidade após o término dos estudos universitários como o destino das 

mulheres peruanas. Elas optaram por desenvolver suas carreiras e vieram para o Brasil em 

busca de mais qualificação. Aqui, elas reforçaram a perspectiva de que são mulheres que 

não tem o casamento e a maternidade como único horizonte de futuro. Enquanto Solange 

não pretende casar ou ter filhos, Sofia ainda não tem definidos seus planos sentimentais, 

familiares e profissionais. Ainda assim, Sofia considera que aprendeu muito convivendo com 

homens e mulheres brasileiros, a construir uma relação afetiva que tem como base a 

sinceridade.  

  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Nem todos os estudantes compartilham da mesma opinião que Juan e não interpretam seu 

deslocamento como uma tentativa de fugir de uma opressora sociedade peruana. Alguns 
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estudantes nem queriam sair do país: eles só assim fizeram porque se decepcionaram com 

o trabalho que tinham ou reconheceram uma exigência do mercado de trabalho peruano por 

mais qualificação. Estes últimos, impossibilitados de conciliar o trabalho, a pós-graduação e 

ainda com dificuldades de pagar os altos custos da pós-graduação no Peru, consideraram 

proveitoso vir para o Brasil. As motivações que levam os estudantes a saírem do Peru são 

múltiplas- não limitadas à sala de aula ou a um diploma. Múltiplas também são as 

transformações que os jovens percebem em si mesmos, no seu comportamento, na sua 

personalidade e na sua forma de ver a realidade ao longo dos anos que passam no Brasil. 

Um sentimento que os estudantes compartilham é que na vida no Rio de Janeiro eles 

aprenderam a valorizar aspectos da sociedade peruano que antes não valorizam e que 

também, a criticar aspectos que lhes pareciam naturais. Para grande maioria dos 

estudantes, será no Brasil a primeira vez que ficam distantes de sua família. Num país onde 

a família tem um lugar central nas relações sociais, como no Peru, estar longe dela pode 

produzir um sentimento ambíguo, de mais liberdade e poder de decisão, mas também de 

solidão e desenraizamento. Distantes dos tradicionais almoços de domingo, das 

celebrações de aniversários e das rotineiras festas familiares, a vida no Brasil pode ser 

percebida em alguns momentos como sacrificante e penosa, mas também como mais 

independente e autônoma. Estudar no Brasil envolve muito mais que a expectativa de 

adquirir um diploma que se destaque no mercado peruano. Os estudantes peruanos 

encontraram fora do Peru um espaço para se repensarem como profissionais, indivíduos, 

homens e mulheres. Quando estão no Brasil, eles sentem saudade da família, da comida, 

dos amigos do Peru. Quando estão no Peru, eles sentem falta da descontração dos cariocas 

e das paisagens do Rio de Janeiro.  
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RESUMO 

 
A influência dos meios de comunicação na aprendizagem tem motivado o estudo das interfaces entre 
comunicação e educação. Apresentaremos algumas reflexões relativas à possibilidade de uso do vídeo 
na escola. Como a escola pode contribuir na formação de conhecimento sobre algumas formas de 
representação de grupos sociais. Levantaremos alguns elementos presentes nas NTIC (Novas 
tecnologias de informação e comunicação), a função do educador como artífice em processos 
colaborativos e os elementos presentes no documentário, como a escola local, articulada com os 
movimentos sociais, pode contribuir na formação crítica de documentaristas sociais .  
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INTRODUÇÃO 

Somos todos navegantes à procura um lugar seguro, onde as contradições do mundo nos 

provocam a reflexão e a constante busca do esclarecimento. A ideia de percurso e da 

necessidade de representar e mudar o mundo, ao nosso redor, nos inspira a pertinentes 

observações.  Neste caso, à luz da das teorias da comunicação, e a pesquisa do gênero 

documentário, percebemos na comunicação dos movimentos populares, algo a ser discutido 

como as formas existentes de exibição e propagação da informação produzida pelos 

movimentos sociais de caráter popular. Há também outras questões a serem levantadas: 

como é a distribuição e a representação da sociedade através do audiovisual nos movimentos 

populares e de que maneira a escola local pode contribuir para esta produção audiovisual 

independente. 

Ultimamente, inúmeras investigações estão sendo feitas sobre ativismo. O que antes 

conhecíamos como militância, hoje, com a degenerescência da democracia representativa, o 

que era organizado em partidos e sindicatos, se transformou em movimento autônomo. Uma 

ordem horizontal, não hierarquizada surge. A cultura do faça-você-mesmo está tomando 

novas formas. O que antes, seria da ordem dos interesses individuais está para o fazer 

coletivo. Surge então o videoativismo. Uma forma de registro  não  convencional,  que  emerge 

em meados dos anos noventa muito influenciado pela geração de realizadores das décadas 

de 1970 e 1980. Em junho deste ano, a população pôde perceber mais fortemente através das 

redes sociais os inúmeros registros, compartilhados e distribuídos. 

Nosso mundo, nossa dimensão, encontra-se fortemente atrelada aos meios de comunicação.   

(Thompson, 1995, p.285) destaca que, nos dias de hoje, "o conhecimento que nós temos dos 

fatos que acontecem além do nosso meio social imediato é, em grande parte, derivado de 

nossa recepção das formas simbólicas mediadas pela mídia". Assim, percebemos a esfera 

dos meios de comunicação como o espaço público midiático, que confere visibilidade  aos  

acontecimentos  sociais.  Aparecer  neste  espaço  significa,  na atualidade, aparecer na 

esfera pública, inserir-se no campo do que é visível e compartilhado socialmente. 

Os projetos de comunicação comunitária surgem da percepção, pelos grupos e entidades da 

sociedade civil, da necessidade de conquistar possibilidades de visibilidade no espaço público 

midiático. Nestes projetos, as mídias são percebidas não só como espaços de visibilidade 

pública, mas também – e principalmente – como espaços para ocupação e debate públicos. A 

proposta é a efetivação da garantia do direito à livre expressão.  Assim, a comunidade 

envolvida é convidada a produzir mensagens através dos meios de comunicação. 

As iniciativas em curso hoje no Brasil dão ênfase à ideia de mobilizar pessoas e grupos 

através da mídia. Santoro demonstra que uma animação social e cultural utiliza os meios 

eletrônicos para pôr em movimento uma vila, um bairro ou mesmo um grupo. Isto implica, de 

2140



3 

 

3 

 

uma parte, na vontade de colocar as pessoas em relação umas com as outras; de outra, em 

ajudá-las a descobrir, a exprimir, a discutir e resolver problemas que elas encontram”. 

(Santoro,1989, p.38). Mais uma vez, através das manifestações de junho no Brasil, 

percebemos toda esta movimentação. 

 

ENTENDER O MEIO 

Para a formulação e criação em um meio comunitário o grupo envolvido tem que conhecer os 

processos, ou seja, o discurso do veículo em questão. Sendo assim, o início de uma 

experiência de comunicação comunitária, geralmente é marcado por atividades elaboradas 

por uma equipe de comunicadores e educadores, que realiza junto ao grupo, exercícios de 

criação ao longo dos quais são apresentados os elementos que constituem a linguagem e o 

processo de produção na mídia. 

Neste momento, é possível o uso dos clichês. Trata-se, porém, de um momento muito rico. É 

na experimentação que podemos problematizá-los. O termo clichê nos remete à produção 

mecânica em série e também é um sinônimo de lugar-comum. Segundo (Ferreira, 2003 p.46), 

é um "modelo já estabelecido para requerer, declarar, executar, resolver, alguma coisa com 

palavras precisas e determinadas". 

O discurso marcado  na  comunicação  de  massa  é  feito  por  fórmulas e modelos que 

precisam ser percebidos, compreendidos e discutidos. A superação do clichê só se faz 

possível quando a discussão ganha complexidade e os participantes começam a buscar 

novas possibilidades para expressar-se, e a construir novas linguagens. 

No sentido de ousar a inventar novas linguagens, podemos partir para uma perspectiva 

experimental, reinventado assim a linguagem da mídia extrapolando os discursos 

convencionais. Por outro lado, pode ter um outro sentido, o de provar o gosto de produzir a 

informação. Ao degustar a mídia, a comunidade entende seus mecanismos e sua estrutura. É 

neste momento que percebemos a colaboração da escola, e a posição do educador, neste 

processo. Podemos ir um pouco mais além ao elaborar o conteúdo e as vivências das 

disciplinas do ensino fundamental e médio para exemplificar uma série de questões que estão 

em nosso cotidiano. O professor de determinada disciplina pode estimular seus alunos na 

produção de trabalhos audiovisuais e relacionar com outras disciplinas e, consequentemente, 

ao seu meio social. Neste aspecto, há uma grande possibilidade de trazer os fundamentos de 

interdisciplinaridade para a escola e a prática no meio social em consonância com o tempo 

histórico que vivemos.  

A partir destes elementos é possível agregar o jovem na perspectiva do empoderamento. A 

adolescência como uma etapa de transição para a autonomia é um momento de buscas 

pessoais que podem constituir oportunidades. A metodologia de educação para a 
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comunicação, neste caso para a produção de narrativas audiovisuais, o documentario, mostra 

que é possível construir uma educação para valores, centrada no cuidado consigo mesmo e 

com o outro. Essa construção parte da busca dos jovens pela autonomia e do diálogo entre 

pares como oportunidade. Para que estes jovens sejam também atores do seu próprio 

processo educativo, é necessário ter o olhar centrado na importância do envolvimento da 

escola na comunidade. Percebemos também que esta é uma grande possibilidade para 

reduzir o índice de evasão escolar. 

O diálogo entre os campos da educação e da comunicação não é exatamente novo. Paulo 

Freire considerava, por exemplo, os dois processos semelhantes. Para ele, comunicar era 

uma atribuição básica do educar. O educar seria, então, uma comunicação específica. Freire  

afirmava que o verdadeiro objetivo da educação é transformar o mundo. Aprender a ler é 

aprender a entender o mundo, isto é, ter acesso aos tesouros de toda a literatura, a todo 

conhecimento produzido e registrado de forma escrita. E aprender a escrever significa mudar 

esse mundo, isto é, imprimir nele sua própria experiência, seu ponto de vista, sua opinião. 

Uma vez comunicada esta palavra, o mundo já não é mais aquele de alguns instantes atrás: 

sua ação já agiu sobre ele, já o mudou. 

 

MÍDIA PROCESSO 

Este jovem, amparado por estes elementos trabalhados na escola, pode levar para a sua 

comunidade, o que Daniel Brasil conceitua como mídia processo: "determinada comunidade 

ou grupo utiliza forma sistemática o vídeo como elemento de integração [...] em uma produção 

em geral coletiva, que busca atender seus interesses” (Brazil, 1992, p.14). Todo o processo 

de criação é coletivo. A escolha dos temas, a linguagem abordada tem tanta ou mais 

importância que os produtos realizados. Na criação coletiva, o grupo precisa apropriar-se da 

tecnologia e definir o que mostrar/dizer e como mostrar/dizer. Ao longo do processo são 

criados espaços, tanto em escolas como em outros ambientes comunitários, onde é possível 

descobrir e trabalhar coletivamente as questões dispersas no cotidiano, redimensionando o 

olhar sobre tais questões. Esse processo, tão importante quanto o produto final, torna possível 

o surgimento de novas identidades e de novas perspectivas de ação política individual e 

coletiva. 

A prática e a teoria trabalham de forma integrada nesses processos. Neste sentido, o 

processo de produção tem, portanto um papel formativo da maior importância. O produto final 

não é o objetivo maior. O objetivo maior é experimentar coletivamente. A comunidade 

descobre a linguagem, os aspectos técnicos, as negociações entre os atores na medida em 

que cria a sua própria mídia. 
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Enfim, o termo mídia processo diz respeito a esta metodologia de produção midiática que tem 

como fundamento a experimentação coletiva. 

 

GESTÃO E AUTONOMIA NA PRODUÇÃO 

Durante a produção de uma obra audiovisual, os assuntos tratados são discutidos pelo 

coletivo. Há uma forma diferenciada de gestão na construção, neste caso, do documentário. 

Assim, os produtores podem ter um retorno da mensagem diretamente com o público. 

Podemos dizer que existe uma interatividade. Neste aspecto, há uma grande diferença da 

prática dos meios de comunicação de massa. É um grupo restrito de pessoas que estão 

produzindo. É uma forma de distribuição de conteúdo, uma alternativa à televisão presente 

em nossas salas, tanto as domésticas como as da escola. 

Outro  aspecto  importante  a  ser  destacado  é  que  um  dos  princípios norteadores dos 

meios comunitários e educacionais é a constituição de conselhos gestores, com 

representação de diversos segmentos, para a definição de diretrizes e a avaliação das 

produções. No processo de ocupar o espaço da  mídia numa perspectiva autoral, os grupos 

envolvidos nas iniciativas de comunicação comunitária tornam-se sujeitos ativos na cena 

midiática. 

Na Grécia antiga, o termo cidadania consiste no direito de participar dos processos coletivos 

de decisão dos destinos da cidade. A cidadania não está ligada somente ao “direito de ter 

direitos” ou à questão básica do acesso a uma vida digna. O termo cidadão deriva-se da 

palavra latina civita que significa cidade e que tem como correlato o grego politikos – aquele 

que vive na cidade. 

 

O DOCUMENTARISTA SOCIAL 

Vivemos em tempos mediados e midiatizados. Com as novas relações de trabalho,  surge  

então,  uma  nova  divisão.  Qual  o  tempo necessário para a crítica e o esclarecimento? Qual 

o papel dos meios e das práticas comunicacionais? Qual a função da escola na formação 

deste cidadão audiovisual? Estamos reduzidos a uma mídia corporativa e reducionista onde 

tudo é espetáculo. É a barbárie pela barbárie ou o caos pelo espetáculo. Em nossas salas, 

convivemos com estas corporações, em um jogo sensacionalista, como por exemplo, a 

cobertura da tragédia de Santa Maria/RS, em janeiro de 2013, e o esvaziamento da crítica ao 

colocar no lugar comum, as manifestações sociais e o vandalismo. 

Na Primavera de 1968, na França, Jean – Luc Godard acenou para um cinema de ruptura. O 

mundo estava em mudanças. Era um período de Guerra Fria onde as instituições de ensino 

estavam sofrendo uma forte pressão para mudanças em seus projetos. Em razão disso, os 
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estudantes franceses se rebelaram e criaram um embate, propuseram uma ruptura ao 

sistema de ensino instalado por Charles De Gaulle, influenciado pela política norte americana. 

No Brasil, influenciado por estas rupturas, surge o Cinema Novo onde se destacavam, 

Glauber Rocha, Nelson Pereira dos Santos entre outros. E o Cinema Marginal, representado 

por Carlos Reichenbach, Rogério Sganzerla e Paulo César Peréio. Os ventos da contracultura 

provocaram a necessidade de exercer o exercício das rupturas. 

O processo de produção de vídeo sofreu uma forte influência destas ações, sobretudo, na 

cobertura de manifestações. Com o advento do vídeo digital e de novos processos de 

produção e pós - produção, surge o que denominamos de documentarista social.  Os limites 

do documentarista e ativista se misturam, perdendo-se os limites entre o ativista que está 

gravando e o ativista que está participando da manifestação. 

O documentarista social crítico surge neste momento, como sujeito histórico ao registrar o 

conceito de justiça social. Através do registro de imagens é possível proporcionar o debate,  

construir  uma  rede  de  relações  contrárias  às  políticas públicas comandadas por uma 

minoria. Neste contexto, a formação se faz necessária para estimular a comunidade, 

promovendo a capacitação e o desenvolvimento de grupos excluídos do acesso da produção 

e acesso à informação contribuindo para a democratização do conhecimento. A organização 

autônoma e horizontal na produção de documentários, tem grande possibilidade de expressar 

a vontade dos movimentos sociais de caráter popular. 

O documentarista social tem um papel fundamental na ajuda a estes movimentos, produzindo  

documentários  que  eles  necessitam  em  sua  organização  e/ou  formação  dos grupos a 

produzirem sua própria comunicação. Nos final dos século XX temos uma explosão na 

produção de documentários com ênfase nos acontecimentos sociais em virtude das novas 

tecnologias informação e comunicação: Câmeras digitais, smartphones, tablets e a Internet -  

neste caso, meio essencial na distribuição e organização das redes. 

Para se avaliar corretamente a contribuição do vídeo para uma leitura crítica do Brasil seria 

necessário identificar a natureza do olhar  diferenciado  que  ele  lança  sobre  o  país  e  sobre  

seu  povo.  A  nova geração de documentaristas rejeitam qualquer tipo de representação 

totalizadora, deixando latente nas obras as suas próprias dúvidas e parcialidades de sua 

intervenção, ao mesmo tempo em que se interrogavam sobre os limites de seu gesto 

enunciador e sobre sua capacidade de conhecer realmente o outro. Com as NTIC, 

representadas pelos novos suportes de captação de imagem em movimento, aquele   que   

aponta   sua   câmera   para   o   outro   não   se   encontra   mais necessariamente numa 

posição privilegiada como produtor de sentidos, não está mais autorizado a dizer toda a 

verdade sobre o representado, nem está apto a dar uma coerência impossível à cultura 

enfocada. Os próprios realizadores não se encontram mais ausentes da narrativa audiovisual, 
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nem se escondem atrás das câmeras, de modo a sugerir uma pretensa naturalidade 

(Machado, 2003, pgs. 154-155). 

Em alguns momentos históricos, o documentário brasileiro, herdeiro político de uma longa 

tradição do populismo, trata de forma paternalista dos problemas sociais brasileiros, tem 

dificuldades em dar a palavra a estes. A multidão é representada como uma massa amorfa, 

sem vontade própria e sem capacidade de produzir um discurso crítico, isto é, quando 

também não é retratada como algo exótico, neste caso, na ficção, temos uma forte influência 

da estética do filme publicitário, como o filme Cidade de Deus de Fernando Meirelles. Estes 

mesmos excluídos, detectados às vezes equivocadamente, agora, com o documentarista 

social crítico, ganham novas formas de representação, começam a ser retratados com 

saberes, vontades e capacidade de formular hipóteses sobre sua própria situação. O 

documentário agora não entendido apenas como um gênero do audiovisual.  

 

PARA ALÉM DA EXIBIÇÃO: A DISTRIBUIÇÃO 

Pensando para além de nossas escolas, praças, associações, sindicatos, cineclubes, ou seja, 

possíveis lugares presenciais de exibição e debate da produção, temos outro meio para deixar 

disponível para outras pessoas ou coletivos distribuírem entre si: a Internet.  

A distribuição no audiovisual  sempre  foi  um  problema, as salas de cinema e as  

distribuidoras  de  filmes  até  bem  pouco  tempo  atrás  (quando começamos a ter grandes 

bilheterias de filmes independentes e de baixo orçamento, com contexto político) não tinham 

nenhum interesse em representar, exibir ou comercializá-los. É difícil ainda hoje tornar 

públicas as informações de que certas obras existem e como adquiri-los. Mesmo que muitos 

desses vídeos tenham excelente qualidade, técnica e conteúdo, podendo ter significativo 

efeito sobre o debate público se fossem vistos por grandes audiências, ainda há um penhasco 

que divide a produção e a difusão desses trabalhos. John Downing em Mídia Radical, 

argumenta: "...é possível também que as audiências não tenham preparo cultural para 

envolver-se com os assuntos tratados nos vídeos, já que não são apresentados no estilo 

sensacional que elas foram treinadas a valorizar. Isso também limita o impacto dos vídeos. É 

justo dizer que grande parte do enorme potencial criativo na cultura do filme e do vídeo ainda 

está por realizar-se (...) outra questão importante, que pode afetar os diversos tipos de 

projetos de vídeo de maneiras diferentes, é o tema da distribuição. Pode ser que o 

desenvolvimento de cabos de larguras de banda cada vez maiores para utilização na Internet 

traga, com o passar do tempo, alguma solução técnica para esse problema... (Downing, 2002, 

p.234). 
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No texto, o autor há 11 anos, fala da importância da velocidade de conexão na web. Hoje 

sabemos que já é possível se conectar de qualquer lugar usando um smartphone. Podemos 

deixar como exemplo, o surgimento de grupos como o Mídia Ninja nas recentes coberturas 

das manifestações no Brasil. De posse de um smartphone e conexão web, o documentarista 

social pôde compartilhar as imagens das manifestações. Estas imagens não estavam restritas 

a uma localidade - estavam sendo transmitidas para todo o mundo. É uma quebra de 

paradigma. São novas possibilidades de meios e formas de distribuição acessível a muitos 

indivíduos sem que para isso precisemos de uma concessão pública. O fato do usuário poder 

escolher a forma e como assistir e identificar o melhor canal é muito significativo criando assim 

um repositório de vídeos independentes, acessíveis a qualquer hora em qualquer lugar, 

proporcionando um meio dinâmico de organização e solidariedade popular. 

Os ativistas funcionam como documentaristas sociais, mediando as notícias e a análise de 

fatos atuais e de movimentos sociais, mas através das redes virtuais o próprio movimento tem 

a oportunidade de se expressar diretamente, publicando além de vídeos, relatos, áudio e 

denúncias. Cada vez mais os ativistas lutam para proteger os direitos humanos e as 

liberdades civis, diminuindo os limites entre os ativistas populares dos produtores de mídia. 

 

CONCLUSÃO 

Há mais de uma década, com o surgimento e a evolução das ferramentas que facilitavam a 

produção e manutenção de artigos postados em ordem cronológica, o usuário da Internet vem 

tendo cada vez mais acesso ao processo de construção e publicação de conteúdo na rede. 

Estas ferramentas fizeram a ponte para que eles saíssem da condição passiva de receptores 

de informação para a condição de produtores ativos de conteúdo. Esta nova realidade deu 

força a rede e introduziu o conceito de web 2.0 ao mundo digital, onde cada agente se torna 

um artífice do novo processo de troca e compartilhamento de informação em uma plataforma 

compartilhada e multiuso.  O faça você mesmo, toma nova força na web e uma imensidão de 

processos, documentos, arquivos, imagens, áudios começam  a  serem  criados e 

compartilhados em todos os lugares.  É importante lembrar que essa realidade não veio de 

maneira isolada ou individualista: ela só tem tamanha força por estar baseada na cultura 

colaborativa. O usuário da rede é sujeito essencial nessa transformação. 

A rede como conhecemos não é nova, ela existe há séculos. As redes presenciais trazem 

consigo o preceito da organização de pessoas, entidades ou empresas. Neste caso, temos os 

movimentos sociais. Seus preceitos nascem neste mesmo ambiente e seguem a mesma 

estrutura, o mesmo processo, e de uma forma mais ampla, coletiva, colaborativa e veloz. 

As novas Tecnologias de Informação e Comunicação constituem parte essencial da 

metodologia de formação dos jovens em sala de aula. O trabalho   com adolescentes, 
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preocupa-se não apenas com o domínio da tecnologia, mas com a oportunidade de refletir 

sobre suas realidades e de agir, enquanto cidadãos exercendo seus direitos, empreendendo 

ações de transformação da sociedade em que vivem. 

Acreditamos que o primeiro passo é ouvir o jovem, numa discussão baseada em seus 

legítimos interesses. Esse é um processo de aprendizado que não se faz em salas de aula, 

neste modelo que temos, com lições tradicionais. Nele, o conhecimento é criado 

coletivamente: um processo no qual todos contribuem com seus saberes específicos. Ao final 

do processo, é possível que os jovens, que dele participaram se reconheçam como co-autores 

das descobertas feitas. 

O uso das NTIC está intimamente relacionado com esse modo de agir. Os participantes 

adquirem a capacidade de usar novas ferramentas e novos instrumentos para dizer sua 

própria palavra, fazer valer seus direitos, argumentar por justiça e por mudanças benéficas 

para todos. 

É possível, com essa metodologia, afetar profundamente a estrutura da escola, sua maneira 

de ser e de se organizar. É possível que os jovens, por meio de oficinas técnicas de produção 

de documentários, experimentem diferentes formas de uso dessas linguagens no cotidiano 

escolar como mais um meio de troca de informação, de expressão de ideias, de 

sistematização de aprendizados e de produção coletiva de conhecimento. 

Além da parceria com a escola e da adesão dos professores, o foco de todas as ações do 

possível projeto é o ambiente da escola e as relações que a compõem. Assim, os 

documentários produzidos   e realizados pelos jovens envolvem toda a comunidade escolar e 

seu entorno, a comunidade. 

Por outro lado, encontramos uma escola que, embora carregada dos anseios sociais e 

desejos eminentemente próximos ao ativismo, não fomenta e forma sujeitos capazes de 

serem os catalisadores deste movimento. Essas características, muitas das vezes, se 

encontram nos docentes, mas sem a instrumentalização necessária para torná-los artífices e 

mestres desta produção libertária. Embora tudo o que foi dito neste artigo seja eminentemente 

educativo e formador da cidadania, pouco se vê na formação dos professores e na sua 

atuação em sala de aula.  

A formação crítica de documentaristas sociais poderia abrir as portas para um fazer próximo 

do ser, e que levasse a vocação orgânica de uma comunidade às pequenas telas do convívio 

cotidiano daquelas pessoas, como TVs, DVDs, projetores, exibições em eventos 

comunitários, tornando os atores daqueles processos em personagens de sua própria 

história.  
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RESUMO 

A história do Diabo caminha junto com o cristianismo que dela depende para a formação dos preceitos que 
convencem seus fiéis a seguirem, sem vacilo, seus preceitos religiosos. Neste artigo, discutem-se as imagens 
do Diabo presentes nos cordéis A mulher que enganou o Diabo, de Manoel D’almeida Filho, A chegada de 
Lampião no Inferno, de José Pacheco, e Peleja de Manoel Riachão com o Diabo, de Leandro Gomes de 
Barros, buscando entender como esse personagem é representado nos cordéis supracitados. A imagem do 
Diabo, em contato com o solo da cultura popular nordestina, ganha novas interpretações e narrativas que 
demonstram a coragem e a resistência do povo nordestino frente às adversidades rotineiras da vida. Para tal 
estudo, utilizam-se, como aporte teórico, Nogueira (1986), Pontes (1979), Góis (2004), Albuquerque Jr. 
(1999), Russel (2003), Abreu (1999), Luyten (2005) Vaz (2004), dentre outros. Tais análises demonstraram 
que os preceitos cristãos estão bastante enraizados no cotidiano nordestino e que as características 
presentes na composição da imagem do Diabo cristão se misturam com as peculiaridades da religiosidade 
popular sertaneja, o que possibilita a construção da figura do Demônio nas mais diversas narrativas.  

Palavras-chave: Diabo. Literatura de Cordel. Religiosidade Popular. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O mosaico cultural brasileiro forma-se pela dimensão de seu povo que, com suas particularidades, 

expressam-se das mais diferentes formas. Cada região exprime-se culturalmente de acordo com 

seus anseios e, de maneira singular, revelam suas diversas manifestações que tanto enriquecem o 

panorama dos costumes e tradições brasileiros. Nessa conjuntura, as manifestações do povo do 

Sertão nordestino destacam-se, pois esse recheia sua vida de alegrias, mesmo muitas vezes não 

tendo motivos para fazê-lo. 

 

Do cotidiano dos sertanejos, nascem várias manifestações culturais que demonstram a capacidade 

dessa gente de entreter-se com suas narrativas em um cenário seco e recheado de sofrimento. 

Dessas histórias, brota a Literatura de Cordel que se ramifica pelos vales da imaginação desse povo 

e desenha, em suas linhas, semblantes tristes pelas condições a eles impostas, mas felizes pela 

esperança e alegria de viver. 

 

Na Literatura de Cordel, nascem vários personagens construídos pela vivência desses nordestinos. 

Eles dão novas interpretações e narrativas a figuras conhecidas, ilustres e até a entidades 

religiosas. Nesse contexto, o presente trabalho traz análises da imagem do demônio pinceladas 

pelas nuances do imaginário e da religiosidade nordestina. Buscando entender como a imagem do 

Diabo clássico dialoga com a figura do Diabo do riso, entranhado nas páginas desses folhetos, esse 

trabalho maneja com as representações da figura do Diabo através do Imaginário e da 

Religiosidade Popular presentes nos cordéis A mulher que enganou o Diabo, de Manoel 

D’almeida  Filho; A chegada de Lampião no Inferno, de José Pacheco e Peleja de Manoel Riachão 

com o Diabo, de Leandro Gomes de Barros. 

 

Na Literatura de Cordel nordestina, encontram-se vários personagens oriundos do cotidiano do 

povo dessa região. Essa gente procura imprimir, através das figuras que se destacam nesse meio, 

aspectos humorísticos, pois a Literatura de Cordel é tida como uma forma encontrada pelos 

Sertanejos de entreter-se e esquecer, nem que seja por alguns momentos, os enfados da vida. 

Dentre esses personagens, torna-se corriqueira a leitura de textos onde a imagem do Diabo 

enraíza-se na criação dos autores dessa literatura.  

 

O estudo dos personagens presentes nos versos de cordel apresenta-se como uma importante 

ferramenta de divulgação da cultura popular nordestina. Os moradores dessa região utilizam a 

Literatura de Cordel como forma de manutenção de muitos dos seus aspectos culturais. Eles criam 

personagens que acabam tornando aparentes suas crenças, costumes e manifestações: 
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Embora exista em todo o território nacional, foi no Nordeste que a literatura de 
cordel se desenvolveu de forma excepcional [...] é que o próprio homem do povo 
cria suas produções, e do jeito que ele as entende. (LUYTEN, 2005, p. 46-48). 

 

Dentre os personagens que surgem dessas criações, a imagem do Diabo ganha novas 

interpretações. Essa entidade, tomada pelos nordestinos com nuances diferentes daquelas 

presentes nos ensinamentos do cristianismo, acabam demonstrando questões pertinentes ao medo 

e à coragem dos sertanejos. 

 

Propor análises da presença demoníaca nos textos de cordel torna-se relevante por buscar 

conhecimentos pertinentes a aspectos que envolvem elementos religiosos, populares, míticos e 

sociais. Os textos citados são facilmente encontrados no cotidiano do povo sertanejo. Assim, eles 

acabam por traçar aspectos da identidade das pessoas do sertão, criando, em alguns momentos, a 

mesclagem de aspectos culturais e religiosos: 

 
Dir-se-ia, assim, que todas as intrusões desse mito na esfera da cultura popular da 
região caberiam dentro de um único saco, ao qual se convencionou chamar “o ciclo 
do logro do Diabo”. (PONTES, 1979, p. 11). 

 

Esta pesquisa justifica-se pela necessidade de entender algumas das características presentes na 

religiosidade nordestina. Nessa região, encontra-se grande número de cristãos, o que faz da figura 

do Diabo um elemento integrante da cultura desse povo. Com isso, torna-se necessário obter 

maiores explicações a respeito da figura do Diabo presente nos texto de cordel, haja vista que, 

nessa modalidade literária, essa entidade mostra-se mais ligada às nuances populares, 

desprezando, em alguns momentos, a figura do Diabo tradicional. 

 

No âmbito acadêmico, estudos relacionados à imagem demoníaca nas linhas de cordel tornam-se 

uma importante ferramenta de compreensão do universo cultural dos sertanejos. Essa pesquisa 

oferece, à comunidade acadêmica, constituintes culturais relativos à cultura nordestina, 

religiosidade e literatura popular, além de propor análises do imaginário dos moradores dessa 

região. 

 

Para a construção desse texto, fez-se necessário o uso das obras já citadas, tendo como aporte 

teórico os autores Nogueira (1986), Pontes (1979), Góis (2004), Albuquerque Jr. (1999), Russel 

(2003, Abreu (1999), Luyten (2005) Vaz (2004), dentre outros. 

 

O Diabo, na nomenclatura desses cordéis, resignifica-se e ganha novas representações perante as 

situações cotidianas. Ele acaba tomado forma humana com características que não são 

consideradas normais pelas pessoas, duelando com elas e, na maioria das vezes, sendo vencido 

pela astúcia e sagacidade de personagens que se constroem pelos aspectos encontrados no 

próprio convívio dos nordestinos. 
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Este trabalho subdivide-se, além dos escritos introdutórios, em três capítulos: O primeiro traz a 

história da Literatura de Cordel e suas ramificações no Nordeste brasileiro, a novas representações 

do Diabo em solo nordestino e a suas peripécias nas narrativas dos folhetos. O segundo capítulo 

esboça a imagens popularizadas do Diabo em solo nordestino e suas novas características 

diferentes das criadas pelo cristianismo tradicional. O terceiro e último traz a vitórias dos 

personagens do Sertão sobre o Diabo, descrevendo-as de acordo com o enredo de cada narrativa. 

E as considerações finais.  

 

2 AS CRENÇAS RELIGIOSAS NA LITERATURA POPULAR 
 
 
Os folhetos de Cordel, entranhados no imaginário dos moradores do Nordeste, evidenciam muitos 

elementos que demonstram aspectos culturais de parte dos moradores do Sertão. Dentre elas, as 

obras de Cordel A mulher que enganou o Diabo, de Manoel D’almeida  Filho1, A chegada de 

Lampião no Inferno, de José Pacheco2e Peleja de Manoel Riachão com o Diabo, de Leandro 

Gomes de Barros3, resgatam a força religiosa dos nordestinos capaz de fazê-los duelar com o 

Diabo, maior adversário de Deus. 

 
2.1 A LITERATURA DE CORDEL  

 
A cultura popular nordestina é constituída de muitos elementos que demonstram a força e a 

resistência de seu povo. Dentre esses vários elementos, cita-se a Literatura de Cordel, que retrata 

de maneira artística o cenário nordestino e o cotidiano de sua gente. Essa literatura encontra, nas 

veredas sertanejas, a inspiração e a matéria-prima necessária para sua criação.  

 

De origem europeia, a Literatura de Cordel se solidificou e desperta o interesse de todas as classes 

sociais devido a mesma tratar de todos os assuntos e dirigir-se a toda camada popular, fato que é 

confirmado pelo predomínio de autores oriundos de diferentes classes sociais que, com seu estilo 

próprio, agrada a públicos de camadas sociais distintas. 

                                                        
1 Manuel d´Almeida Filho nasceu em 1914, no município de Alagoa Grande, próximo a Campina Grande. Escreveu 
romances de amor e aventuras passados no Nordeste, biografias de cangaceiros, histórias baseadas em produções 
diversas da cultura de massa, bem como contos de encantamento, de exemplo e faceciosos. Alguns desses, de cunho 
erótico, publicados com o pseudônimo Adam Fialho. (http://www.casaruibarbosa.gov.br). Acesso em 23 ago. 2010. 
 
2 José Pacheco, pernambucano residindo algum tempo na cidade de Caruaru, naquele mesmo estado. Seus 
folhetos mais importantes são História da princesa Rosamunda ou a morte do gigante e A chegada de Lampião no inferno. 
As histórias de gracejos são um dos aspectos marcantes dos cordéis de José Pacheco, considerado um dos maiores 
cordelistas satíricos do Brasil. (http://www.casaruibarbosa.gov.br). Acesso em 23 ago. 2010. 
 
3 Leandro Gomes de Barros, paraibano nascido em 19/11/1865. Foi um dos poucos poetas populares a viver unicamente 
de suas histórias rimadas, que foram centenas. Leandro versejou sobre todos os temas, sempre com muito senso de 
humor. Começou a escrever seus folhetos em 1889. (http://www.casaruibarbosa.gov.br). Acesso em 23 ago. 2010. 
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Entre os anos de 1769 a 1826, sentiu-se a necessidade de enviar livros à, então, colônia 

Portuguesa, o Brasil. Para que isso acontecesse, instaurou-se a chamada Real Mesa Censória, 

órgão do Reino português responsável por fazer uma seleção dos livros que seriam enviados ao 

Brasil. Criou-se, na época, o “Catálogo para exame dos livros para saírem do Reino com destino ao 

Brasil”. 

 

Após aprovação do Reino português, os livros eram enviados para Brasil principalmente aos 

estados do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará. Dentre os aprovados, 

encontravam-se aproximadamente 2.600 títulos dos mais variados assuntos, entre esses, 250 

títulos eram folhetos de cordel. Segundo Abreu, dentre os textos de Cordel chegados ao Brasil, os 

que mais se destacaram foram escritos por autores eruditos com vistas a serem lidos pelas elites da 

colônia. 

 

Esses primeiros exemplares de cordel que chegaram ao Brasil eram organizados de maneira 

bastante similar tratando quase todos de histórias que confrontassem herói e vilão e aquelas 

bastante diretas em revelar as ações, sem mencionar ambientes cenários ou paisagens. 

 

Outro fator que chama muito a atenção nos primeiros folhetos de Cordel chegados ao Brasil é que 

todas as narrativas se passaram no meio da nobreza, esquecendo-se os autores de criarem 

histórias que mostrassem a realidade do povo pobre da época, fato esse que poderia ser usado 

como forma de denúncia dos problemas sociais. 

 

A literatura de cordel produzida no Nordeste brasileiro difere da portuguesa pelo fato de obedecer a 

uma métrica, ou seja, ser feita em estrofes que se diferem umas das outras pelo número de versos 

de cada uma, denominando-se sextilhas, septilhas, quadrão, décimas, dentre outras, fato que pode 

ser comprovado no acompanhamento do seu processo de constituição, analisando as seções de 

cantoria e folhetos publicados nos finais do século XIX e os últimos anos da década de 1920. No 

Nordeste, as Cantorias têm grande importância, elas são grandes espetáculos apresentados em 

formato de poemas e desafios. 

 

Entre o final do século XIX e os anos 1920, a literatura de folhetos se solidifica através de suas 

características gráficas, seus processos de composição, edição e comercialização. Nada lembra a 

Literatura de Cordel portuguesa, pois boa parte dos folhetos traz como tema o cotidiano nordestino 

e, em Portugal, os editores trabalhavam com obras de domínio público. 

 

Nessas cantorias, os ouvintes tinham uma função importantíssima, pois eles eram os responsáveis 

pela conservação das rimas apresentadas, já que seus autores focalizam, principalmente, os 
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desafios de improvisos, cabendo quase sempre à comunidade o papel de preservação dos versos. 

Já no final do século XIX, para a melhor conservação das cantorias nordestinas, alguns autores 

decidiram registrá-las por escrito. Essa preservação se deu na forma de folhetos de cordel, que 

passaram a ser vendidos em feiras livres e outros pontos de comércio. 

 

A maioria dos autores que se dedicavam à confecção dos versos a serem publicados em forma de 

folhetos de cordel eram aqueles oriundos da zona rural, geralmente filhos de trabalhadores rurais ou 

de famílias com renda baixa. Eram quase sempre de pouca instrução escolar ou analfabetos, que 

viam, na Literatura de Cordel, uma forma de expressar-se e mostrar o que sua cultura tem de 

melhor. 

 

A Literatura de Cordel é impressa e divulgada em folhetos ilustrados com xilogravuras. De custo 

baixo, geralmente estes pequenos livros são vendidos pelos próprios autores. Fazem grande 

sucesso em estados como Pernambuco, Ceará, Alagoas, Paraíba e Bahia. Os principais assuntos 

retratados nos livretos são: lendas, política, religião, brigas, milagres, vida dos cangaceiros, atos de 

heroísmo, romances, personalidades.  

 

2.2 A LITERATURA DE CORDEL E A SIMBIOSE RELIGIOSA DO DIABO 

 
Os sertanejos, ao expressarem-se através das narrativas de cordel, imprimem possibilidades 

referentes ao senso comum da sua região, dando suas próprias interpretações às imagens mais 

corriqueiras ao seu cotidiano, inclusive a figura do Demônio. Nesse sentido, proporcionar novas 

possibilidades causa a aproximação dos leitores da figura demoníaca, o que resulta em um número 

vasto de títulos de cordel com a sua presença: 

 
[...] Daí o grande número de folhetos que falam sobre o diabo – cão, como 
geralmente é chamado. Esse personagem não costuma ser exclusivamente a 
personificação do mal, mas um elemento que vive com as pessoas do povo. 
(LUYTEN, 2005, p. 46-48). 
 

A presença do demônio nas páginas de cordel deixa explícita a aproximação, mesmo que indireta, 

dessa entidade no convívio dos nordestinos. O Diabo, em contato com o solo dos costumes 

sertanejos, perde sua nomenclatura de força máxima de representação do mal e recebe outras 

intitulações, distintas daquelas que normalmente aparecem na sua imagem mais clássica. 

Nomeações como O Tinhoso, O Coisa Ruim, Asmodeu, Lúcifer, Ferrabrás, Chifrudo, Capeta, no 

Nordeste brasileiro, contribuem para a sua popularização em pelejas de versos, em pequenas 

situações que causam raiva e em todos os momentos quando alguma façanha dá errada: 

 
[...] Os sinônimos, aliás numerosos, são usados preferentemente para a referência 
as suas ações de malefício. Um comportamento paradoxal ante ao tabu linguístico, 
e que, sem dúvida, conta pontos a favor da popularidade do Demônio. (PONTES, 
1979, p. 12). 
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As popularizações da imagem demoníaca, recheadas das nuances do imaginário nordestino, 

provocam um afastamento, no que diz respeito às construções diabólicas, dos preceitos cristãos 

tradicionais. Isso ocorre graças ao catolicismo popular, quando os dogmas cristãos se misturam 

com os elementos culturais.  

 

Encontrado no plano das narrativas presentes no imaginário dos moradores do Nordeste, a 

popularização da imagem do Diabo possibilita à tal entidade uma presença constante nas mais 

diversas situações rotineiras à vida dos sertanejos, sejam elas de natureza planejada ou 

improvisada. Assim, pelo fato de essas pessoas acreditarem que o “capeta” tem como costume 

assumir uma personificação humana, surge o diálogo do mesmo com os próprios moradores do 

Sertão: 
[...] A menção ao Tentador extravasa o âmbito da cólera e da imprecação, 
espalhando-se por quase todas as rincões do discurso. Diz-se chô diabo, com a 
mais suave das entonações, apenas para espantar uma galinha que bica onde não 
deve; ou êta diabo! Para externar a admiração provocada pela façanha incomum, 
ou acontecimento invulgar, a quantidade exorbitante. (PONTES, 1979, p. 12). 

 

As narrativas do Diabo, em solo nordestino, contribuem para uma releitura do imaginário sertanejo. 

Desse nascem histórias muito ricas, que se misturam, resultando em vivências que exprimem a 

capacidade criativa de um povo e povoam suas memórias de coragem e alegria. 

 
2.3 AS “PERIPÉCIAS” DO CAPETA.  

 
São vários os textos de Cordel que trazem, em suas linhas, a personagem do Diabo, o que 

consolida a popularidade dessa entidade que nasceu das entranhas do cristianismo como principal 

força disseminadora do mal entre os humanos, a figura que mede forças com Deus na incessante 

briga entre o bem e o mal. 

 

Essa popularização ocorre pelo grande número de cristãos católicos existentes em solo nordestino, 

fato que se consolida pelos tempos do Brasil Colônia, quando as naus desbravadoras traziam, em 

suas bagagens, a missão de catequizar os povos aqui encontrados. Com o passar do tempo, a 

doutrina cristã se consolidou, tornando-se a primeira religião em número de fiéis no território 

nacional. 

 

O Diabo fazer-se presente em muitas histórias narradas pelo Cordel nordestino, torna-se reflexo do 

predomínio católico no mapa das religiões cultuadas no Brasil. O censo 2000, fonte estatística que 

pesquisou as religiões em tempo posterior à publicação dos três folhetos analisados, informa o 

grande número de católicos em território nacional: 
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Quadro 1: Católicos, Evangélicos e sem religião - entre 1940 e 2000. 

 

Como fator cultural, a predominância católica influiu e influi na confecção dos personagens 

encontrados nas linhas dos cordéis analisados. Nesse aspecto, por serem intrinsecamente devotos 

a sua religião, eles acabam incluindo nas suas produções as imagens conhecidas por todos, já que 

essas são temas de muitas histórias bíblicas. 

 

A Bíblia, sendo o livro utilizado pelos religiosos para o arrebanho e convencimento à fé, acabou 

sendo a primeira e a principal disseminadora da imagem do mal entre os homens. Nela, a imagem 

do Diabo se coloca como aquela capaz de utilizar-se das mais diversas faces para subverter e 

colocar os humanos no mal caminho. 

 

Segundo a crença cristã, o primeiro contato dos seres humanos com as forças maléficas se deu 

logo após a criação do universo. Adão e Eva, primeiros habitantes da terra, pecam graças a uma 

serpente que engana a mulher e a convence a conduzir Adão a alimentar-se com o fruto proibido, 

desobedecendo aos ensinamentos de Deus: 
 
[...] A mulher que me deste como companheira deu-me o fruto, e eu comi. Javé 
Deus disse para a mulher: “O que foi que você fez?” A mulher respondeu: A 
serpente me enganou e eu comi. (GÊNESIS 3: 2 - 3).  
 
 

A primeira desobediência dos homens para com Deus desencadeia as mais diversas ramificações 

do pecado na terra e acaba por reforçar a imagem do Diabo como a entidade de maior 

representação do mal. Com isso, torna-se perceptível que o cristianismo foi o principal disseminador 

da imagem satânica que se ramifica nas mais diversas crenças. 

 

A história do Diabo se constrói junto com a do cristianismo que se fundamentou pela existência de 

duas grandes forças, a do bem e a do mal. Nessa conjuntura, a imagem de Deus representa toda a 

bonança que possa existir na terra, e a do Diabo todo o declínio maléfico praticado e mantido pelos 

seres humanos. 
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A ideia de o Diabo ser a maior força de oposição a Deus ganhou mais consistência na Idade Média, 

quando a Igreja Católica precisava de algo que, com maior convencimento, pudesse fazer com que 

os adeptos do cristianismo obedecessem aos ensinamentos do catolicismo, ou seja, quanto mais o 

conceito de terror é estabelecido, as pessoas terão medo e sucumbem a tais dogmas: 
 
O “horror diabólico” domina as consciências cristãs. Nas igrejas pregam-se as 
penas infernais. A fantasia dos eclesiásticos deve chorar, provocar terror [...]. O 
Diabo causa terror e, através de sua figura e de sua ação no mundo, impõe-se um 
rígido código moral. As narrações se intensificam, crescem e ganham corpo, nas 
formas das visões apocalípticas. (NOGUEIRA, 1986, p. 66). 
 

Provocar terror nos fiéis e colocá-los num dualismo de escolha entre o bem e o mal contribuiu para 

o alastre e popularização da imagem satânica. No medievo, quando a Igreja tornara-se a maior e 

mais poderosa instituição social, inteirar-se dos medos provocados pelo mal seria capaz de atrair e 

arrebanhar fiéis. 

 

Nesse cenário, cria-se o maniqueísmo onde cada fiel tem oportunidade de escolher apenas uma 

das duas opções que lhes são impostas, uma do bem, e a outra do mal. Nesse contexto, a crença 

maniqueísta se baseia na divisão do universo em duas correntes de crença capazes de separar os 

homens: o bem, representado pela força de Deus, e o mal representado pelas nuances de Satanás: 

 
A construção e a manutenção das crenças do imaginário se dão num processo de 
longa duração. O imaginário se constrói dentro e em função de um determinado 
contexto social. O Diabo surge no Cristianismo primitivo como uma faceta do 
intenso dualismo que marca a luta da Igreja para se afirmar nos séculos III e IV. O 
medievo é uma sucessão de confrontos entre o bem (encarnado pela Igreja) e o mal 
(encarnado pelo Diabo e seus aliados).4 

 

A imagem do Diabo foi criada também pela necessidade de ascensão da força da Igreja perante o 

Estado durante a Idade Média. Quanto mais fiéis se convencessem que a Igreja seria uma ponte 

entre os humanos e Deus e um distanciamento das forças satânicas, mais ela se estabilizaria e 

conseguiria seu dízimo, podendo perdurar-se por longos tempos. 

 

Mesmo com o passar do tempo, a imagem maléfica, criada pelos preceitos cristãos a fim de 

convencer seus adeptos a seguirem incessantemente seus ensinamentos, deixou inúmeros 

resquícios no imaginário dos cristãos. Isso é facilmente encontrados nos textos de cordel 

analisados nesse trabalho. 

 

No cordel Peleja de Manoel Riachão com o Diabo, de Leandro Gomes de Barros, vê-se um trecho 

onde, em peleja, o Demônio revela aspectos da sua história: 

 
                                                        
4 Disponível em: http://www.revistafenix.pro.br/PDF11/ARTIGO.8.SECAO.LIVRE-Sergio.Alberto.Feldman.pdf Acesso em 
22 jan. 2012. 
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Eu sou livre como o vento 
A minha linhagem é nobre; 
Sou um dos mais ilustrados  
Que o sol neste mundo cobre –  
Nasci dentro da grandeza  
Não saí de raça pobre! (BARROS, [s.d.], p. 03). 

 

Essas linhas fazem alusão a uma crença bíblica que narra a história do Diabo com um anjo decaído, 

um ser criado por Deus, mas que, por não suportar as bem-aventuranças do Criador, revoltou-se 

contra este, tornando-se a primeira configuração do mal, fato evidenciado no cordel, quando o 

Diabo diz ser de linhagem nobre. 

 

Sobre a desobediência do anjo Lúcifer, a Bíblia cita, no livro de Ezequiel, que tudo que o céu 

proporcionava foi oferecido a ele, mas pela inveja e espírito de pecado, aquele se tornara o 

propagador do mal, o que resultou na sua expulsão dos jardins celestes:  

 
Desde quando foi criado, você era perfeito em todos os seus passos, até que se 
encontrou a maldade em você. De tanto negociar, você encheu-se de violência e 
pecados. Então eu o expulsei da montanha de Deus e o fiz perecer, ó querubim 
protetor, no meio das pedras de fogo. (EZEQUIEL: 28, 15 e 16).  

 

Disseminada pelos ensinamentos bíblicos, a crença que o Diabo nasceu no âmbito celestial ganhou 

força e até a contemporaneidade acredita-se nela, fato comprovado pelo cordel. Segundo alguns 

estudiosos, o Diabo, aquele que preferiu a liberdade maléfica à continência dos dogmas cristãos, foi 

o primeiro dos seres a ser criado:  

 
De todos os seres o Diabo foi o primeiro a ser criado. Ele era um Querubim, o mais 
alto de todos os anjos, e poderia ter permanecido no pináculo da criação se não 
tivesse escolhido pecar. Essa visão ficou conhecida na Idade Média: a maioria dos 
teólogos considerou o Diabo o mais alto ou um dos anjos mais altos, como um 
Querubim (Ez. 28:14-19) ou um Serafim. Uma vez que pecou ele foi subjugado e 
afastado à condição inferior, para as profundezas e sendo orgulhoso se opôs aos 
céus. (RUSSEL, 2003, p. 88). 
 
 

Para que esse medo das forças do Diabo se alastrasse, instaurou-se a crença de Inferno, local de 

recompensa às pessoas que não seguiram os ensinamentos de Deus e de seus enviados. No 

cordel A chegada de Lampião no Inferno, de José Pacheco, encontramos o nome do espaço para 

onde o Diabo leva aqueles que em vida não tiveram uma boa conduta: 

 
E foi quem trouxe a notícia 
Que viu Lampião chegar 
O inferno5nesse dia 
Faltou pouco pra virar 
Incendiou-se o mercado 
Morreu tanto cão queimado 
Que faz até pena contar. (PACHECO, 1989, p. 3). 

                                                        
5Grifo nosso. 
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Sendo encontrado nos escritos bíblicos, o Inferno é utilizado como espaço de reforço da crença do 

Diabo. Nessa conjuntura, ele seria a consequência para os humanos, por não terem obedecido a 

tudo que Deus ensinou. Mais uma vez, a ideia de maniqueísmo se reforça nessa crença cristã. 

 

Mas o Inferno não é uma criação basicamente cristã. A palavra, usada por inúmeras mitologias e 

filosofias, origina-se do Latim Infernum, e seu significado equivale a mundo inferior ou às 

profundezas; lugar preparado por Deus para servir como prisão à Satanás e àqueles que, em vida, 

não tiveram uma boa conduta.  

 

Dentre as crenças de Inferno criadas na história antiga, destaca-se a grega, esta se embasa nas 

crenças do local chamado Hades. O dicionário grego do Novo Testamento de Strong diz que Hades 
é o lugar (estado) das almas. [...] O Hades é tecnicamente o mundo invisível, o Seol Hebreu, a terra 

dos mortos6. 

 

Segundo a doutrina cristã, os que não obedecerem aos preceitos bíblicos serão lançados no 

abismo, a morada dos mortos, restando-lhe o sofrimento eterno: 

 
Ele agarrou o Dragão, que é o Diabo, Satanás. Acorrentou o Dragão por mil anos, e 
o jogou dentro do Abismo. [...] E cada um foi julgado de acordo com a sua conduta. 
A morte e a morada dos mortos foram, então, jogados no lago de fogo. 
(APOCALIPSE: 20: 2 e 3: 13 e 14). 
 

O trecho supracitado, além de enfatizar o Diabo como Dragão, mostra o lago de fogo, denominação 

respaldada nos princípios cristãos que têm este espaço como o lugar reservado aos malfeitores, o 

castigo celeste para os maus. Os seguidores do cristianismo temem obter como recompensa a 

morada ao lado do Diabo, o que significa sofrer pagando por seus pecados. 

 

No âmbito dessa construção, o Inferno é visto, sob os dogmas cristãos, como um espaço onde toda 

a maldade vinda do mundo se junta; ali queimará eternamente num fogo tão árduo quanto o 

sofrimento causado por quem nele reside. Segundo essa crença, quem uma vez habita esse lugar 

dele jamais sairá e ali queimará no fogo eterno: [...] “Afastem-se de mim, malditos. Vão para o fogo 

eterno, preparado para o diabo e seus anjos [...] (MATEUS, 25: 41). 

 

Não só o cristianismo teme este lugar, outras religiões também têm a criação de um espaço 

reservado àqueles de má conduta e, assim sendo, criou-se um arquétipo do Inferno, quando se 

podem citar diversos povos que têm denominações e visões diferentes deste ambiente. 

                                                        
6 Disponível em: http://www.estudosgospel.com.br/estudos/diversos/inferno-seol-hades-gehena-tartaro.html 

Acesso 12 fev. 2012. 
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A mitologia grega chama o Inferno de Tártaro, o reino de Hades7, para onde vão os mortos; no 

Judaísmo, esse local chama-se Gehinom ou Gehena, o espaço reservado à purificação das almas 

e, ao contrário do cristianismo, a estada nesse âmbito não é eterna; no Islamismo, o Inferno é eterno 

e seus adeptos o veem ambientado em sete portões que servem de entrada para as mais distintas 

classes de condenados; no Budismo, esse local é visto como o de maior sofrimento onde menos há 

possibilidades de libertação.   

 

O Inferno, morada satânica, existiu e se manteve na história, perdurando na contemporaneidade e 

reforça a ambientação das representações do mal. No Cordel A mulher que enganou o Diabo, de 

Manoel D’almeida  Filho, vê-se  que, mesmo com todo o convencimento pregado pelos preceitos 

cristãos, ainda encontram-se pessoas que não dão tanta relevância a tais construções. A exemplo, 

tem-se explícita a preocupação da mulher em não chamar pelo nome do propagador dos malefícios 

da humanidade: 

 
- Não chame por Satanás, 
Que não precisamos dele.  
O marido respondia:  
Eu confio tanto nele 
Que, se me desse riqueza,  
Eu daria a alma a ele. (D’ALMEIDA FILHO, 1986, p. 4). 

 

Seguindo as bases dos ensinamentos cristãos, a sextilha supracitada remete a algo que não pode 

ser feito pelos seus seguidores. O diabo é o ser das mil artimanhas em prol da alma de um fiel 

proposto a vender a sua por um bem relevante. Nessa conjuntura, a mulher, mostrando-se bastante 

cristã, orienta o esposo sobre os perigos de proferir e até mesmo negociar com um ser tão maléfico. 

 

Percebe-se que a história do Diabo se constrói junto com a do cristianismo e sua dependência é 

essencial para o arrebatamento de fiéis. Portanto, ao mesclar sua história cristã com as narradas 

nos versos de cordel, percebe-se que parte da nomenclatura dessa entidade se perde. Como 

resultado, há a construção de uma imagem respaldada nas nuances do entretenimento e não das 

maleficências apontadas pelos seguidores do evangelho como puro desafio à Deus e mais um 

embate entre o bem e o mal. Nos versos de cordel, há, sim, as pelejas, mas elas se objetivam em 

benefícios aos humanos que se jogam na disputa com o Diabo em busca de melhorias para a sua 

vida ou a dos seus semelhantes. 

 

                                                        
7 Na mitologia grega, Hades era o deus dos infernos. 

Disponível em: http://www.suapesquisa.com/mitologiagrega/hades.htm Acesso 27 fev. 2012. 
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Na tessitura dessas lutas entre os humanos, apresentados nesse estudo como uma mulher, Manoel 

Riachão e Lampião, o Diabo recebe novas formas, características e nomeações que resultam na 

construção de uma entidade visceralmente popularizada e com novas denominações e 

possibilidades, muitas vezes, diferentes daquelas pregadas pelos ensinamentos cristãos. 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A esfera cultural, a que os nordestinos pertencem, proporcionam as mais variadas façanhas para 

personagens oriundos das camadas mais populares do Nordeste. Esse fator, atrelado ao 

predomínio da religião cristã, em solo sertanejo, constituiu narrativas que esboçam embates de 

forças em que três moradores dessa região representavam o poder da fé e da coragem, e o Diabo 

as representações do mal. 

 

Esse estudo possibilitou a compreensão da intensidade com que as narrativas nordestinas se 

popularizam e se preenchem de elementos presentes na rotina e na crença de pessoas fortes e 

capazes de superar qualquer entrave ou situação difícil. A Literatura de Cordel Nordestina é uma 

das manifestações mais importantes e tradicionais dessas terras e representa toda a 

expressividade e a simplicidade de um povo que luta cotidianamente por melhores condições de 

vida. 

 

As pelejas com o Diabo esboçam a coragem e a competência dos moradores do sertão, indivíduos 

que, muitas vezes, sofrem preconceito por terem nascido em um lugar, que como qualquer outro, 

tem seus motivos para alegrar-se ou entristecer-se. O Nordeste brasileiro é tão rico em belezas 

naturais e em cultura que não pode ser visto como inferior a nenhuma outra região, pois cada uma 

delas têm suas peculiaridades e contrastes. 

 

Com as narrativas expressas nesses folhetos, conclui-se que a popularização do Cordel nordestino 

sofreu, ao longo dos anos, um processo de enculturação da fé, em que elementos religiosos 

encontram-se visceralmente arraigados na nomenclatura dos aspectos culturais dessa região, 

resultando na ressignificação de alguns de seus preceitos, sem perder a sua origem. 

 

Nesse sentido, por ser uma figura comumente pejorada nas construções cristãs tradicionais, a 

imagem do Diabo se preenche de feições popularizadas, repletas de características cômicas. Essas 

narrativas trazem, como desfecho, a derrota do Diabo, que serve de entretenimento para seus 

leitores, além de certo distanciamento de suas construções mais comuns. 
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É parte integrante da Literatura de Cordel o entretenimento de seus leitores, e o Diabo, por povoar 

parte do imaginário de seus leitores e autores, sucumbe ao processo de comicidade, em que, para 

proporcionar diversão, perde e ganha características, afirmando a importante presença da 

religiosidade popular no Nordeste brasileiro.   

 

Narrativas como as de Manoel D’almeida Filho, José Pacheco e Leandro Gomes de Barros 

demostram parte da composição cultural do Sertão, que através das experiências de seu povo 

recheiam e transmitem suas memória entre gerações, fazendo de histórias simples, grandes 

narrativas que se perpetuam em seu imaginário e possibilitam aos leitores profundos mergulhos na 

coragem, força e sagacidade nordestina. 
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RESUMO 
 
Este artigo é parte de discussões que desenvolvemos em nossa pesquisa de mestrado em Memória 
Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO relacionada ao atual processo de 
Revitalização da Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro. As teorias memopatrimoniais, os dados 
coletados sobre os estudos referentes ao projeto de revitalização “Porto Maravilha” somados à 
pesquisa de campo nos possibilitaram a reflexão sobre a relevância dos estudos memoriais e 
patrimoniais para articular as ideias de tradição, inovação e os espaços urbanos sujeitos a processos 
de revitalização. A expansão das categorias de patrimônio e a introdução de salvaguarda nas políticas 
urbanas vieram a influenciar novas formas e diretrizes urbanas, assim como a dar voz a atores da 
sociedade. De que forma o planejamento e a gestão de cidades contemporâneas levam em 
consideração, no processo de revitalização urbana de áreas portuárias degradadas em que fazem 
parte o centro histórico da cidade, propostas mediadoras entre a tradição e a “modernidade”, entre o 
“velho” e o “novo”? Se as cidades vêm seguindo um modelo de revitalização globalizado, como 
preservar as identidades locais que lhes concedem autenticidade? Nesse contexto, “preservar” e 
“inovar” vêm sendo um desafio aos administradores e arquitetos. 
 
Palavras-chave: Revitalização. Memória. Vida. Patrimônio. 
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A VIDA NA CIDADE, DISPUTAS DE MEMÓRIAS 

O processo memorialista que busca preservar instituições, patrimônio edificado, a urbanidade 

e a cultura local dentro de um contexto de mundo globalizado é parte de discussões que 

desenvolvemos em nossa pesquisa de mestrado em Memória Social da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO. Está relacionado ao atual processo de Revitalização da 

Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro. Para esta apresentação, destacamos a coleta de 

dados sobre os estudos referentes ao projeto de revitalização “Porto Maravilha” com 

fundamento nas teorias memopatrimoniais. Essas informações somadas à pesquisa de 

campo realizada nos possibilitam refletir sobre a relevância dos estudos memoriais e 

patrimoniais para articular as ideias de tradição, inovação e os espaços urbanos sujeitos a 

processos de revitalização. Buscamos identificar como são valorizadas as diversas memórias 

e o patrimônio cultural (material e imaterial) diante deste novo ideário de cidades 

contemporâneas que planejam preservar as “tradições” e “inovar”, tendo como metas a 

visibilidade e inserção no mercado internacional. 

Baseada no planejamento estratégico, na nova gestão de cidades contemporâneas, o 

patrimônio cultural urbano passa a fazer parte deste processo que está associado às novas 

estratégias de marketing, aplicadas a processos de revitalização, com vistas à inserção da 

cidade no mercado internacional. Os conjuntos arquitetônicos, suportes da memória, fazem 

parte da configuração física e social da espacialidade urbana e, mesmo não fazendo parte da 

tradição ou da cultura de alguns indivíduos, comunidades ou sociedades, possibilitam um 

processo de construção da memória social. Como nos é apresentado por Santos (2008), o 

espaço urbano, além da natureza, da geografia e das edificações, possui vida, a vida do 

homem que a habita. Logo, estes suportes estão relacionados à vida e à memória da 

urbanidade local em um determinado espaço de tempo, o que sugere, como nossa questão de 

fundo, a impossibilidade de separar os bens patrimoniais nas categorias material e imaterial. 

Em relação às cidades, podemos também dizer que são espaços urbanos reais, como nos 

mostram as imagens de satélite que hoje habitam nossos computadores, mas são, sobretudo, 

espaços imaginados por cada um de nós, na revolução criadora de nossa memória. A cidade 

excede a representação que cada pessoa faz dela e, como afirma Henry-Pierre Jeudy (2005), 

ela se oferece e se retrai segundo a maneira como é apreendida. Tomando-a como uma 

paisagem, ou por um enquadramento fotográfico circunstancial, construímos sua imagem a 

partir da tensão entre o que vemos e o que imaginamos, entre o visível e o invisível (Dodebei 

& Storino, 2007). 

2166



A Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro sempre exercitou o imaginário da sociedade, 

seja da sociedade local ou da cidade de um modo geral, suscitando tensões a partir de 

opiniões e “impressões” positivas ou negativas sobre a vida da região. Nessa primeira década 

do século XXI, a região volta a “mexer” com o imaginário da sociedade, principalmente da 

população local que mora, trabalha e transita pela área portuária. O responsável por esse 

acontecimento é o projeto de revitalização denominado pelo prefeito em exercício Eduardo 

Paes como “Porto Maravilha”. Projeto que já vinha sendo pleiteado para a região, mas 

somente em 2009 alcançou parte do seu objetivo, mais tarde concretizado com o início das 

obras. No contexto de mundo globalizado, o Brasil se insere no cenário mundial, como 

importante competidor no que pode ser denominado de “mercado mundial de megaeventos 

esportivos” (Bienenstein, 2000), tendo a cidade do Rio de Janeiro como sede de dois grandes 

eventos esportivos: a Copa Mundial de Futebol de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

O projeto Porto Maravilha traça nova configuração espacial, preservando e atribuindo novos 

usos para os espaços e edificações antigas (velhas) e construindo o que se chama de “novo”, 

“moderno”, nos espaços “ociosos”, “abandonados”, vazios ou que se tornarão vazios depois 

de obras de demolição. Segundo os discursos dos idealizadores, a proposta “mediadora" 

entre "o velho e o novo”, recicla e preserva a região, buscando manter viva a tradição dos 

bairros históricos que a compõe (Sirkis, 2001, p.10, apud Moreira, 2004, p. 106). Com esta 

perspectiva, buscamos pensar tradição e criação, memória e patrimônio neste processo de 

revitalização no qual se inserem instituições culturais locais novas e já existentes, os sentidos 

de urbanidade e a vivência de grupos culturais locais.  

Além do imaginário dos que são/estão, de certa forma, ligados a essa área portuária, o projeto 

leva um público maior a imaginar aquilo que desconhece e que é lançado como novo, como 

uma mudança espacial e social. Para melhor compreensão, lançamos uma discussão sobre 

patrimônio, memória e preservação nas cidades contemporâneas.  

AÇÕES MEMOPATRIMONIAIS 

A expressão ‘memopatrimonial’ tem sua origem nas discussões que a linha de pesquisa em 

Memória e Patrimônio (Ppgms-Unirio) vem conduzindo nos diálogos com o grupo de pesquisa 

Culture et Patrimonialisation da Universidade de Avignon, na França, e que resultou em uma 

obra bilíngue conjunta intitulada:“Memória e novos patrimônios” (2013, no prelo). A ideia é a 

de que o patrimônio necessita do processo de memoração social para se constituir, assim 

como a memória é valorizada e preservada a partir das ações de salvaguarda de bens 

incentivadas e compartilhadas pelos grupos sociais envolvidos no processo memorial.  
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Historicamente, Sant’Anna (2009) apresenta que o anseio de salvaguarda dos bens resultou 

na noção de patrimônio, e, portanto, “nasceu de um embate de forças” em que se obteve o 

apoio do conhecimento dos eruditos a fim de que, através de um discurso de sentimento 

nacional, se atendesse às conveniências econômicas da época. Embora a institucionalização 

do patrimônio no Brasil se desse em 1930, com a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional – SPHAN, desde a fundação do SPHAN até os fins dos anos de 1970, o 

conceito oficial da política de patrimônio do país limitou-se a “monumentos arquitetônicos e 

obras de arte erudita associados ao passado arquitetônico elitista” (Santos & Vale, 2000).  

Porém, Mário de Andrade já havia proposto, em 1936, a inclusão de outras formas de 

expressões culturais (falares, cantos, lendas, medicina e culinária indígenas) no patrimônio 

brasileiro, o que se aproxima do que são hoje os patrimônios imateriais, intangíveis. A primeira 

legislação patrimonial do país surge com o Decreto-Lei 25, de 30 de novembro de 1937, no 

qual o tombamento aplicável somente ao “plano material” é normatizado. A respeito das 

políticas culturais, é na Constituição Federal de 1988 que se observa a preocupação com o 

patrimônio imaterial e a denominação “Patrimônio Cultural Brasileiro”, definição ampliada no 

artigo 216, no qual foram englobados os bens materiais e os imateriais, “que formam o 

patrimônio intangível” (Oliven, 2009).  

O marco legal da ampliação do patrimônio surge com o Decreto 3.551, de 04 de agosto de 

2000, que cria o Programa Nacional de Patrimônio Imaterial e institui o Registro de Bens 

Culturais de Natureza Imaterial, que constitui o patrimônio cultural brasileiro. A recente 

Portaria nº 127, de 30 de abril de 2009, regulamenta a criação da chancela da paisagem 

cultural brasileira. Assim, a categoria de paisagem cultural passa a ser um novo mecanismo 

de proteção do patrimônio.  

Com a abrangência do patrimônio e os novos mecanismos de proteção, algumas das políticas 

patrimoniais, vieram a influenciar e favorecer aos que se sentem excluídos da história. Além 

disso, tais políticas dão voz a atores da sociedade que buscam a preservação e 

reconhecimento de suas culturas e tradições, como é o caso da herança da cultura africana e 

dos afro-brasileiros na Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro. Ao escrever sobre o 

patrimônio industrial, Jeudy (2005) o relata como uma novidade, pois teria permitido que “o 

mundo operário” legitimasse as “reivindicações de uma identidade considerada oculta, até 

mesmo culpada”. Esta expansão das categorias de patrimônio e a introdução de salvaguarda 

nas políticas urbanas também possibilitaram uma nova visão dos mentores e idealizadores 

dos projetos urbanísticos. Ambas atentam para a preservação de patrimônios de áreas a 

serem revitalizadas, principalmente no que se refere aos centros históricos que apresentam 
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conjuntos arquitetônicos que são suportes de memórias, principalmente da memória social, 

com um forte conteúdo simbólico. 

No planejamento e na gestão de cidades contemporâneas, as intervenções urbanas, 

principalmente em áreas consideradas degradadas e com forte conotação histórica e 

simbólica tais quais, as áreas portuárias e centros históricos, elementos como conjuntos 

arquitetônicos, ruínas e até mesmo vazios são valorizados. Os conjuntos arquitetônicos dos 

centros históricos conferem valorização ao espaço, principalmente para o turismo, 

fomentando a indústria cultural. As áreas vazias, por sua vez, são espaços de interesse para 

construção do novo, como parte da nova configuração espacial e social e como sede da 

construção de memórias futuras. 

Jeudy, em Espelho das Cidades, enfatiza que são utiltizadas normas de intervenções 

internacionais, que não são “pensadas nem adaptadas de acordo com as singularidades 

locais” ao se preservar centros histórico “de forte importância cultural local”, e que este 

modelo de gestão segue a mesma lógica de homogeneização. Desta forma, tende-se a ter 

cidades cada vez mais semelhantes, apesar das diferentes culturas locais, o que Jeudy 

chama de “processo de museificação urbana em escala global”, transformando-as em um 

“único e grande museu” para visitação dos turistas.  

A vida urbana local com sua memória viva constitui a paisagem cultural urbana e, quando a 

vida é excluída, estes centros históricos se transformam em cidades cenográficas, 

museificadas com funções didáticas e comerciais, ocorrendo a mercantilização da paisagem 

natural e do espaço urbano. É o discurso de identidade e cultura genuína que comprovam 

autenticidade às cidades competitivas que seguem modelos globalizados, logo, há o interesse 

em preservar a cultura e identidade locais. 

Baseados nos estudos de Henry-Pierre Jeudy em relação ao patrimônio industrial e a 

reivindicação de identidade na contemporaneidade podemos observar que estas 

reivindicações, quando concedidas, fazem um papel de “marca” que conferem autenticidade. 

Os signos identitários, no caso estudado por Jeudy, (referentes às memórias coletivas 

operárias), “funcionam como “marcadores”, índices de uma singularidade cultural mantida e 

exibida” (Jeudy, 2005, p. 28). 

Em relação ao patrimônio e seu valor simbólico é necessário excluir o bem patrimonializado 

do “circuito dos valores mercadológicos”, o que configura um dilema presente na gestão 

contemporânea dos patrimônios. Portanto, as estratégias mais correntes orientam-se na 

direção da combinação das contradições em que ”o que é tido como sagrado não impede a 

circulação de valores” (Mumford, Lewis, 1982 apud Jeudy, 2005). O patrimônio recebe novos 
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usos para serem consumidos e gerarem lucros. Nos processos de restauração e preservação 

de bens patrimoniais, Gonçalves (2011) entende que “o passado passa a existir no presente, 

mas com outra finalidade”. Ele passa a ser vendido não no sentido pejorativo, mas como algo 

que está sendo construído, “um determinado espaço ou objetos ou práticas sociais e culturais 

que possuem ressonância, isto é, que vêm a ser utilizadas pelas pessoas que se identificam 

com esses bens e o consomem” (Gonçalves, 2011, p. 44). 

Segundo Huyssen (2000), o que é relacionado com o passado vende-se mais e isto também 

pode ser observado no interesse crescente por parte do poder público e privado em revitalizar 

centros históricos. Estão presentes interesses não só da memória, do medo do esquecimento, 

mas também aqueles de natureza econômica. É dentro deste contexto que é implantado o 

projeto ‘Porto Maravilha’ que tem, em sua proposta, o desafio de preservar e inovar.  

“PORTO MARAVILHA” – REVITALIZAÇÃO? 

O projeto “Porto Maravilha”, assim denominado pelo prefeito em exercício Eduardo Paes, é 

um projeto desenvolvido para revitalizar o centro histórico a área central da cidade do Rio de 

Janeiro a Zona Portuária, sua frente marítima e centro histórico e é implantado em um período 

em que a cidade é preparada para sediar dois grandes eventos esportivos – a Copa Mundial 

de Futebol de 2014 e as Olimpíadas de 2016. Com este projeto, a cidade do Rio de Janeiro 

passa a fazer parte desse mercado de cidades competitivas em busca de visibilidade e lucro. 

Os projetos de revitalização para áreas centrais das cidades e principalmente para as áreas 

portuárias vêm ocorrendo em vários países, tendo iniciado nos Estados Unidos e na Europa e 

recentemente nos países latino-americanos. As cidades seguem modelos já realizados em 

Londres, Buenos Aires, Baltimore, Toronto, Montreal, Barcelona e Chicago, esta última sendo 

uma das primeiras experiências; realizadas. A cidade do Rio de Janeiro se inspira 

principalmente em Barcelona que, assim como no Brasil, sediou os Jogos Olímpicos de 1992 

e, cujo modelo, se propagou para outras cidades do mundo. 

No Brasil, este processo só se iniciou na década de 1990, com a extinção da Portobrás e com 

a Lei 8.630 de 25/02/1993, conhecida como a Lei de Modernização dos Portos. No ano de 

2001, foi desenvolvido o “Plano de Recuperação e Revitalização da Região Portuária do Rio 

de Janeiro”, conduzido na Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. O objetivo geral foi de 

promover “a reinserção dessa área no tecido urbano da cidade, seja [sendo] ele viário, 

econômico, social, cultural ou espacial” (PCRJ, 2001, p.13, apud Soares & Moreira, 2007). 

Nascia o projeto Porto do Rio. No entanto, somente em 2009, o projeto alcançou parte do seu 
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objetivo, mais tarde concretizado com o início das obras. Novas possibilidades foram abertas 

para que o projeto se realizasse, como: o deslocamento da Vila da Mídia, dos Árbitros e do 

Centro de Mídia não credenciados dos Jogos Olímpicos de 2016, da Barra da Tijuca para a 

área portuária da cidade; a união dos três governos federal, estadual e municipal; assim como 

a primeira parceria público-privada (PPP) do Município – o Consórcio Porto Novo – formada 

pelas empreiteiras Norberto Odebrecht, OAS e Carioca Engenharia (escolhida para a 

segunda fase do projeto Porto Maravilha).  

Esse consórcio “será o responsável pelas obras de requalificação urbana e realização de 

serviços nos próximos 15 anos” (Revista do Porto Maravilha nº 3 – nov. 2010, p. 4). Também 

foram feitas algumas alterações no Plano Diretor Decenal, “criando novas leis”. O Projeto de 

Lei Complementar nº 25/2009 autoriza a instituição da Operação Urbana Consorciada (OUC) 

da Região do Porto do Rio e delimita sua área de atuação. A atuação da OUC durará o tempo 

necessário para o término de todo o projeto, não devendo ultrapassar o prazo de 30 anos 

contados a partir da publicação desta Lei Complementar. O responsável por 

coordenar/administrar o processo de implantação do projeto Porto Maravilha é a Companhia 

de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro – CDURP, empresa de 

economia mista. 

A venda dos CEPACs (Certificados de Potencial Adicional de Construção, antes Outorga 

Onerosa do Direito de Construir) constituiu-se outra medida que possibilitou colocar o projeto 

em prática e lhe dar continuidade, o que representa uma moeda de troca para o incentivo dos 

grandes empresários. Estes certificados concedem: 

[...] direitos adicionais de construção nas áreas definidas pelas operações 
urbanas, o que possibilita tanto a realização de construções acima do limite 
permitido pela legislação, como ocupação de solo diferente da vigente, 
mediante uma contra partida paga à prefeitura (Revista do CREA, 2009, 
p.18). 

A Caixa Econômica Federal, que arrematou em leilão o lote único por R$3,5 bilhões com 

recursos do FGTS do trabalhador (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), assume o 

compromisso de vender a todo empreendedor que tiver projeto aprovado na SMU. Com as 

vendas dos CEPACs será possível a viabilização de projetos para a área plana da região que 

prevê construções que vão de 20 a 50 pavimentos (Figura 01). Esta negociação (em forma de 

consórcio), segundo o presidente do Instituto Pereira Passos - IPP irá viabilizar a segunda 

etapa do Projeto Porto Maravilha. 
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 Figura 01: Mapa da zona portuária com gabaritos máximos por quadra. 
Fonte: Apresentação da CDURP – Porto Maravilha – 

Material em CD ROM adquirido no curso “Viver e morar na Zona Portuária” em dez. de 2011. 

Segundo o IPP, a proposta deste Plano de Revitalização e Reestruturação da Zona Portuária 

tem por finalidade “a valorização do patrimônio cultural da área, a requalificação de seus 

espaços urbanos, a melhoria de sua acessibilidade e sua reativação econômica, ou seja, 

infraestrutura; habitação; cultura e entretenimento; e comércio e indústria”.  

Fazem parte da proposta, a preservação do centro histórico e a criação na área plana 

(considerando a topografia da região em que temos a parte mais elevada que é habitada). A 

construção de grandes torres características desse novo ideário de cidades que “é a 

representação típica dos grandes centros urbanos e das propriedades litorâneas” (Ghirardo, 

2009) está prevista para áreas planas. Essas torres podem fazer parte de qualquer um desses 

novos “cenários” urbanos por não terem relação com a cultura local e são o que os 

idealizadores do projeto denominam de “novo” e “contemporâneo" para promover outra “vida 

para o local”. Segundo Moreira (2004), o desejo de urbanidade se dá a partir do projeto. A 

autora usa os exemplos de torres comerciais de alta tecnologia quando são projetadas para 

um espaço urbano em que já está implícita a possibilidade de surgimento do tipo de 

urbanidade que se deseja. Do mesmo modo, a segregação muitas vezes pode ser uma 

consequência também observada a partir do projeto urbano. O Porto Maravilha prevê além da 

reconfiguração espacial, a reconfiguração social atraindo a classe média para o local. 
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Seguindo o modelo desta nova gestão e planejamento de cidades, no projeto Porto Maravilha 

há a inserção de projetos arquitetônicos com “assinatura” de arquitetos renomados, neste 

caso a “marca”, o “ícone”, do “Porto Maravilha” é o Museu do Amanhã, projeto arquitetônico 

de destaque, assinado pelo arquiteto espanhol Santiago Calatrava. 

A REGIÃO PORTUÁRIA, TRADIÇÃO E INOVAÇÃO. 

A Zona Portuária da cidade do Rio de Janeiro, prestes a ser transformada, é formada pelos 

bairros da Saúde, Gamboa, Santo Cristo e Caju (I RA) e parte do Centro (II RA). Esta região é 

de grande importância na formação da cidade do Rio de Janeiro, tanto no que se refere ao 

espaço físico, material, quanto à construção identitária e simbólica. É considerada uma região 

de memória e história viva da cidade, espaço vívido de lutas simbólicas, disputas políticas e 

manifestações políticas, culturais e sociais, com bairros que apresentam um conjunto 

arquitetônico habitacional datando do século XVIII e início do século XIX, cujo valor histórico é 

representativo de marcos áureos da história do Brasil.  

Esta região passou por várias transformações em seu espaço urbano. Conheceu o apogeu 

assim como a decadência, o isolamento e o abandono. E apesar do abandono, seu patrimônio 

e sua urbanidade sobreviveram se mantiveram “cristalizados”. No entanto, mesmo com 

espaços subutilizados e em estado de degradação, seus atores continuaram a viver, criando e 

recriando possibilidades de sobrevivência, em um cenário sem perspectivas. O projeto Porto 

Maravilha é implantado na cidade do Rio de Janeiro com o propósito de mudar este cenário, 

de “revitalizar” a área portuária “enchê-la de vida”, vida que existe, porém não a que se almeja 

para a região e para a cidade do Rio nesse momento de projeção mundial. 

Faz parte do projeto a criação do Programa Porto Maravilha Cidadão e do Programa Porto 

Maravilha Cultural, ambos inseridos no conjunto de iniciativas com o propósito de 

revitalização.  Para o Programa Porto Maravilha Cultural serão destinados 3% das vendas dos 

CEPACs, que deverão ser aplicados à valorização do patrimônio material e imaterial da 

região, aos projetos especiais, incluindo a construção de museus, reurbanização do Morro da 

Conceição e Morro da Providência, recuperação e novos usos aos galpões, entre outros. 

Além disso, há o interesse em resgatar tradições da cultura africana e afro-brasileira local. Um 

exemplo é a criação do museu a céu aberto – o Circuito Histórico e Arqueológico da 

Celebração da Herança Africana –, uma conquista para os remanescentes desta cultura, após 

descoberta do Cais do Valongo durante as obras.  

Este território apresenta inúmeras manifestações e grupos culturais, espaços e edificações de 

valores históricos impregnados de memórias ainda latentes para alguns, que fazem parte da 
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urbanidade local deste início de século XXI e que também já passaram por transformações, se 

reinventando e se tornando memórias reconstruídas/reconfiguradas. Se para o senso comum, 

a tradição é o laço que une o passado com o presente, para Ranger e Hobsbawn (1984, p. 

10), a tradição deve ser diferenciada dos costumes nas sociedades ditas tradicionais,  “a 

decadência do 'costume' inevitavelmente modifica a ‘tradição’ a qual ele geralmente está 

associado”. Quando algum movimento surge defendendo a restauração das tradições, sejam 

eles tradicionalistas ou não, é indício de que já houve ruptura. Podem estar destinados a se 

transformarem em tradições inventadas. Ranger e Hobsbawn afirmam que: 

Por outro lado, a força e a adaptabilidade das tradições genuínas não devem 
ser confundidas com a “invenção das tradições”. Não é necessário recuperar 
nem inventar tradições quando os velhos usos ainda se conservam (Ranger; 
& Hobsbawn, 1984, p.16). 

Entende-se aqui que a tradição é representada por ações negociadas de um grupo que 

compartilha essa experiência no âmbito da cultura. Portanto, tradição é movimento, um 

contínuo desenrolar de ações culturais sempre válidas no presente, porque são atuais, e 

também válidas para o passado que as originou. Desta forma, compreendemos que as 

tradições “inventadas” mencionadas por Hobsbawn, referem-se àquelas escolhidas para 

representar uma determinada ação cultural ocorrida no passado, mas que não faz mais 

sentido na cultura atual. 

Na Zona Portuária, presenciamos tanto a necessidade de se inventar a tradição quanto à 

adaptabilidade das tradições genuínas e os velhos usos que algumas famílias conservam e 

que são passados para as outras gerações. Como “tradição inventada” toma-se o plano 

pretendido para o espaço do Morro da Providência de construção de casas de estilo colonial 

criando um cenário com características de um passado que se quer apresentar aos turistas, 

outro exemplo é a Cidade do Samba na Gamboa. As casas de zungus, alimentos feitos pelas 

afro-brasileiras na região da Pedra do Sal são representantes das tradições genuínas.  É um 

costume que se conservou, embora tenha sofrido adaptações ao longo do tempo, seu saber 

fazer foi passado através de gerações, sofreu adaptações ao longo do tempo; de alimento de 

escravos no passado, hoje é vendido em barracas. D. Zilla, descendente de escravos, 

também continua fazendo a arte dos panos que aprendeu com sua mãe e que, em janeiro de 

2012, foram expostos no Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos – IPN. Como o projeto 

trabalha com tradição e inovação, temos também, instituições já existentes no local e outras a 

construir destacamos o IPN já existente e o Museu do Amanhã, em construção.  

O IPN é um Museu Memorial, “espaço para o reconhecimento e a reflexão efetivos” no dizer 

de Huyssen (2000). Criado de forma inusitada, o IPN vem conquistando espaço como local de 

resistência e se constitui, institucionalmente, como Ponto de Cultura. Assim como outras 
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instituições existentes na zona portuária, o IPN trabalha com a memória dos 

afrodescendentes e afro-brasileiros.  Apesar de já ter sido reconhecido legalmente, busca se 

legitimar não só perante a sociedade, mas, inclusive, entre alguns dos próprios 

afro-brasileiros, incluindo a vizinhança e cidade, em geral. Com isso, busca receber apoio de 

diversas naturezas, inclusive econômico, a exemplo de outras instituições mais afinadas com 

o poder dominante. 

O Museu do Amanhã é um museu da ciência, seu objetivo está relacionado à 

sustentabilidade, à preservação do planeta e ao desenvolvimento. (Figura 02). 

 

 

 

Localizado no Pier Mauá, tem parceria do Governo Municipal, da Fundação Roberto Marinho 

e o patrocínio do Banco Santander. O projeto do arquiteto espanhol Santiago Calatrava surge 

como representante do “novo”, desvinculado da memória e da cultura local, e, neste sentido, 

“vazio” de significado. No entanto, podemos observar que os processos utilizados na 

concepção das duas Instituições e de seus propósitos, se apresentam de formas diferentes. 

Ambas apresentam um diferencial que as caracteriza individualmente, despertando olhares 

diversos em relação ao discurso dos idealizadores do Porto Maravilha, uma vez que aquilo 

que parece novo nem sempre o é, e o que aparenta ser tradição pode ser inovação. As 

Instituições têm sua relevância nesse processo, constituindo parte do circuito de turismo 

cultural a ser implantado na zona portuária pelo projeto Porto Maravilha. 

OLHARES SOBRE A ZONA PORTUÁRIA 

O resultado dos relatos verbais de nossa pesquisa de campo nos permitiu conhecer a maneira 

como cada sujeito se posiciona perante o projeto Porto Maravilha. Observamos que a 

memória aparece com diferentes significados dependendo da sensibilidade e da experiência 

Figura 02: Museu do Amanhã. Fonte: CDURP - Disponível em: 
http://www.portomaravilha.com.br/web/fotos/fotos.aspx 

Acesso em: 05 mar. 2013. 
 

2175

http://www.portomaravilha.com.br/web/fotos/fotos.aspx


individual. Os que não são moradores, que trabalham e transitam pela zona portuária, têm na 

memória o que a história mostra: um lugar de trabalhadores, os primeiros sindicatos, a cultura 

afro-brasileira, a escravidão, ou seja, a memória dessa região sensibiliza mais os 

entrevistados que se identificam principalmente com a ancestralidade. Os moradores mais 

antigos, que vivenciaram parte das maiores transformações ocorridas na região, trazem em 

sua memória o que foi vivenciado – é a memória viva – e o que foi transmitido por seus 

familiares e vizinhos. Suas memórias são saudosistas, dos tempos considerados bons e, ao 

mesmo tempo, carregam uma imagem triste de abandono, de perdas sofridas após as 

transformações pela qual a região passou. Dentre elas, uma mudança na sociabilidade, nas 

tradições e hábitos culturais, observada pelos moradores antigos remanescentes. Essas 

transformações e perdas se deram não só pelas intervenções urbanas, mas pela falta de 

interesse dos novos moradores nas práticas culturais do local, com as quais não têm vínculo 

e, desse modo, inserem no espaço que passaram a viver suas próprias práticas. Há também o 

fator religioso que modifica o comportamento dos indivíduos, inclusive alterando as práticas 

culturais de acordo com a conversão.  

Pouco restou das manifestações culturais dos séculos passados. Este fato é constatado não 

só por meio da existência da Pequena África, (nome dado principalmente ao bairro da Saúde 

devido à forte presença do negro), mas também pelas festas religiosas dos brancos 

(portugueses). Atualmente, neste início de século XXI, há diferentes manifestações culturais 

na zona portuária, que caracterizam um despertar para a cultura local. Essa revalorização 

resulta da contribuição de parte da população e de movimentos sociais, que reconfigura 

espaços como, por exemplo, a roda de samba da Pedra do Sal (Figura 03 e 04).  

       

 

 

Figura 03 e 04: Crianças brincando e comemoração do samba (roda de samba) na Pedra do Sal. 
Fonte: CDURP - Disponível em: http://www.portomaravilha.com.br/web/fotos/fotos.aspx 

Acesso em: 05 mar. 2013. 
 

2176

http://www.portomaravilha.com.br/web/fotos/fotos.aspx


Estas novas práticas vêm ganhando cada vez mais visibilidade e atraindo vários indivíduos de 

diferentes camadas sociais.  

A memória, para os idealizadores e envolvidos no projeto, é entendida como memória 

“imaginativa” (Huyssen, 2000), ou seja, de quem não viveu a experiência referida nem no 

passado e nem no presente, partilhando do convívio cotidiano da população local. Essas são 

memórias vivas (Huyssen, 2000), as quais são observadas, conhecidas e aprendidas e que 

marcaram culturalmente a região e deram a ela o significado que tem, apesar do estado em 

que se encontra. São os rastros, os valores, os vestígios, as ruínas existentes e os achados 

que surgem na execução das obras locais. São estas memórias e patrimônios que os 

responsáveis pelo projeto de revitalização pretendem preservar e/ou reconstruir em um novo 

espaço de cidade em que “tenta se integrar fazendo esse papel de ser moderno, de olhar para 

o futuro junto com a ideia histórica que é do próprio entorno” (fala de Daniel Lima assessor 

chefe de Projetos Especiais da CDURP entrevistado nesta pesquisa). No discurso dos 

idealizadores, há sempre a intenção de se preservar a urbanidade local. É importante que se 

garanta a integridade e a manutenção desta população se o objetivo ambicionado for o de 

preservação da memória viva e do patrimônio cultural e, não apenas a preservação da pedra 

cal criando cenários urbanos. A memória e o patrimônio são utilizados de forma a dar 

autenticidade aos projetos desse novo ideário de cidade, embora sigam o mesmo padrão 

global. A população local e os que, de certa forma, mantém um contato mais estreito com a 

região devido a atividades exercidas no local, desejam que a urbanidade local seja 

preservada, além do patrimônio material, majoritariamente já garantido. 

Os idealizadores e responsáveis pelo projeto têm um grande desafio em mãos: buscar 

garantir a preservação de memórias e patrimônios sem impedir a criação e o crescimento da 

cidade, possibilitando que sejam criados novos suportes de memória e patrimônios que se 

desejam preservar para o futuro. 

Considerações finais 

Como projeto ainda está em fase de execução este estudo em relação à memória e ao 

patrimônio cultural neste processo de revitalização da Zona Portuária nos permite fazer 

algumas considerações pontuais. 

A memória se baseia na dicotomia entre o que lembrar e o que esquecer, e ambas as opções 

se dão em várias dimensões locais. A zona portuária é uma região com localização geográfica 

estratégica de entrada para a cidade, um espaço construído e configurado com densa 

simbologia para a cultura carioca, onde convivem diferentes grupos sociais de diferentes 
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manifestações culturais, além de espaços vazios providos de significados memoráveis, que 

ora se quer lembrar, ora esquecer. É uma região propícia para o momento em que se coloca 

em prática um projeto que transformará a cidade do Rio de Janeiro em “cidade do futuro”, 

alcançando visibilidade internacional e se posicionando entre os modelos de cidades 

globalizadas.  

A questão patrimonial cultural e natural está cada vez mais presente nestes processos de 

revitalizações de áreas históricas, como a da zona portuária. A preservação de suportes de 

memória nos centros urbanos se torna cada vez mais frequente e favorece a construção de 

identidades e a transmissão da memória social a outras gerações. Entretanto, o risco ao se 

preservar apenas a materialidade, excluindo a urbanidade local é o de criar cidades 

'museificadas' ou transformadas em cenários sem a vida que palpita e lhes conferem 

significados. Os bens patrimoniais na gestão do patrimônio contemporâneo e na zona 

portuária recebem novos usos e valores para que sejam consumidos, ao mesmo tempo em 

que as manifestações culturais são ordenadas sob este novo contexto. No entanto, 

encontramos grupos culturais reivindicando suas identidades, buscando se legitimarem, 

reinventando suas tradições e resgatando a cultura do local.  

“Preservar” associado a “inovar” vem sendo um desafio aos administradores e arquitetos 

envolvidos no projeto. A eles, sugerimos que as políticas públicas patrimoniais em conjunto 

com o planejamento urbano das cidades devam articular processos memoriais (memoração) 

e patrimoniais (patrimonialização) quando da criação de um novo desenho dos centros 

históricos ou regiões revitalizadas, para que possa haver sentido e significado na união de 

tradição e inovação. 
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RESUMO 
Este trabalho - parte de uma pesquisa maior - o qual pressupõe como tema “O relato como 
manifestação do idoso que se constrói como Sujeito a partir da narrativa”, propõe analisar marcas 
relacionadas à construção do Sujeito no contexto de relatos produzidos por idosos integrantes de 
redes sociais, em especial o Faceboock. Assim, propõe-se uma breve reflexão sobre os modos de 
subjetivação marcados nos relatos dos idosos, visando ao levantamento de índices que demarquem 
a construção identitária do Sujeito idoso. Para o desenvolvimento desse estudo, foi utilizada uma 
comunidade do Facebook dedicada à terceira idade na qual se fez a análise de cinco postagens e os 
comentários gerados a partir delas. Esse corpus foi analisado por meio dos postulados da Análise do 
Discurso. 

Palavras-chave: Identidade. Idoso. Subjetividade. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo se propõe a analisar marcas relacionadas à construção do Sujeito no contexto de 

relatos produzidos por idosos integrantes de redes sociais, em especial o Faceboock. 

Assim, o estudo propõe uma reflexão sobre os modos de subjetivação marcados nos relatos 

dos idosos, visando ao levantamento de índices que demarquem a construção identitária do 

Sujeito idoso. Nessa perspectiva, apresenta-se a problemática “Quais as marcas textuais 

indicadoras de constituição identitária presentes em relatos do Sujeito idoso pertencente a 

grupos de terceira idade?” 

As questões oriundas ao discurso do idoso e sua importância são pauta de uma sociedade 

que está envelhecendo, principalmente se considerarmos que, até o ano 2025, o Brasil terá 

a sexta maior população idosa do planeta.  

Num tempo em que o ser humano conquistou a longevidade graças aos avanços da 

sociedade moderna, a velhice tornou-se um problema social, por isso é imprescindível que a 

sociedade reconheça e prepare-se para o fenômeno do desenvolvimento humano, em todas 

as suas fases, inclusive na velhice, para assim atender à demanda emergente.  

Abordar a construção do Sujeito Idoso é procurar marcas que possam repercutir em ações 

subversoras de construções sociais que fixam a velhice em modelos padronizados de 

comportamento, hábitos, valores, crenças e estilos de vida. Este artigo, de forma muito 

tímida, enseja contribuir com indícios sobre a identidade desse novo idoso que participa das 

redes sociais a partir da análise do discurso. 

Para o desenvolvimento deste estudo, foi utilizada uma comunidade do Facebook dedicada 

à terceira idade na qual se fez a análise de cinco postagens e os comentários gerados a 

partir delas.  

 

NOVA SOCIEDADE E NOVO IDOSO 

A pós-modernidade, embora haja divergências sobre seu marco inicial, inegavelmente 

chegou acompanhada de muitos avanços, sendo o principal deles o tecnológico, o qual 

propiciou progressos em diversas e diferentes áreas.  

A invenção do computador, seus avanços e a democratização de seu uso, acompanhados 

do advento da Internet, fizeram verdadeira revolução mundial, influenciando desde o modo 

de relação entre as pessoas até a comercialização entre os países. 

Em relação à comunicação, a Internet provocou uma verdadeira revolução, afinal, a 

comunicação deixou de ser de um para todos, já que todos produzem e recebem 

informações. Especialmente com as redes sociais digitais, em especial o Facebook, 

baseado na interatividade e na participação – inclusive em tempo real -, que faz com que 

todos os seus participantes sejam ativos e capazes de produzir conteúdos. 
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Esse contexto pós-moderno provoca uma alteração significativa nas identidades culturais, 

modificando diretamente as características do sujeito. “O próprio processo de identificação, 

através do qual nos projetamos em nossas identidades culturais, tornou-se mais provisório, 

variável e problemático.” (HALL, 2002, p.12) 

Nesta sociedade contemporânea, marcada por mudanças, surge também uma nova visão 

do idoso que apresenta características pessoais e sociais muito diferentes das apresentadas 

até fins do século XX. 

No passado, ser idoso, o chamado “velho”, era, no geral, sinônimo de vida improdutiva: o 

idoso não trabalhava e era muitas vezes, consequentemente, dependente dos filhos; não 

possuía vida social, como ir a bailes, passear, viajar – passava a maior parte do tempo em 

casa, realizando pequenos afazeres domésticos ou queixando-se das doenças; não possuía 

vida sexual ativa e não se integrava facilmente a novidades tecnológicas. 

Esse cenário se modificou. Com uma sociedade em que a natalidade caiu vertiginosamente 

devido ao ritmo acelerado de trabalho dos pais e a expectativa de vida aumentou devido às 

descobertas científicas, a população idosa atingiu um número elevado, o que propiciou uma 

busca pela ressignificação dessa etapa de vida, visando à qualidade dessa vivência. Aliado 

a isso, temos uma sociedade consumista, imersa em relações virtuais e preocupada em 

aproveitar o momento presente. Sociedade esta da qual faz parte esse sujeito idoso, o qual, 

atendendo a apelos da contemporaneidade, busca se manter jovem, disposto a aproveitar 

cada vez mais os últimos anos de vida. 

Assim, inicia-se uma mudança na definição de idoso, a começar pela denominação – não 

mais velho, e sim alguém da terceira idade, ou ainda, melhor idade, diante dessa nova 

postura. Surgem várias associações de terceira idade, propiciando uma gama de atividades 

físicas, de aprendizagem e de lazer; são propostos programas governamentais com políticas 

para a terceira idade; são realizadas campanhas de valorização do idoso; no Brasil, o 

Estatuto do Idoso se torna lei em 2003. 

Todas essas ações redimensionam as características desse sujeito, que agora é alguém 

preocupado com a estética e a saúde, que convive em grupos, realiza atividades físicas e de 

lazer, mostra-se disposto e bem humorado, é consumidor e busca manter sua sexualidade 

aflorada. É também esse “novo idoso”, adepto das novas tecnologias, integrando-se ao 

mundo virtual e, como os demais grupos de outras faixas etárias, conectado às redes 

sociais, em especial o Facebook. 
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SUJEITO E SUBJETIVIDADE  

Para identificarmos como o sujeito idoso se constrói nos relatos postados no Facebook, é 

necessário conceituarmos sujeito, e consequentemente, subjetividade, ou seja, o sujeito 

presente no discurso que produz.  

Consultado o Dicionário Aurélio, vê-se subjetividade definida como estado, caráter daquilo 

que e subjetivo. E subjetivo é definido: 

 

adj. Que diz respeito ao sujeito. / Que se passa no intimo do sujeito 
pensante (por opos. a objetivo, que diz respeito ao objeto pensado). / Que 
varia de acordo com o julgamento, os sentimentos, os hábitos etc. de cada 
um; individual: o gosto e subjetivo. / &151; S.m. Aquilo que e subjetivo. 
(Aurélio on-line, 2013) 

 

Assim, considerando essa concepção, temos uma palavra primordial para este estudo: 

sujeito. Retomemos, então, algumas concepções de sujeito formuladas por teorias 

linguísticas modernas.  

Num primeiro momento, relembremos Benveniste, que incorporou a noção de subjetividade 

aos estudos linguísticos. Segundo este autor, a capacidade do eu, no discurso, de se 

colocar como sujeito, é o que se pode chamar de subjetividade. Nesse processo, ao instituir 

o eu, institui-se também o tu, ambos como protagonistas da enunciação. Porém, aquele é 

considerado o centro da enunciação, pois a subjetividade se constitui à medida que se tem 

capacidade de dizer eu. 

 

E na linguagem e pela linguagem que o homem se constitui como sujeito, 
porque só a linguagem fundamenta na realidade, na sua realidade que e a 
do ser, o conceito de „ego‟. A „subjetividade‟ de que tratamos aqui é a 
capacidade do locutor para se propor como “sujeito”. Define-se não pelo 
sentimento que cada um experimenta de ser ele mesmo [...], mas como 
unidade psíquica que transcende a totalidade das experiências vividas que 
reúne, e que assegura a permanência da consciência. [...] Essa 
„subjetividade‟ [...] não é mais que a emergência no ser de uma propriedade 
fundamental da linguagem. E „ego‟ que diz ego. Encontramos aí o 
fundamento da “subjetividade” que se determina pelo status linguístico da 
„pessoa‟.                   (BENVENISTE, 1991, p.286) 
 

 

Todavia, parece que essa visão é limitada diante da complexidade do discurso, uma vez que 

é possível a presença de um sujeito, mesmo quando o eu não está enunciado, ou seja, 

mesmo quando há um mascaramento do eu, temos uma forma de subjetividade. Até porque 

o fato de cada locutor se colocar como sujeito é o que torna possível a linguagem. 

A seguir, temos algumas abordagens que trazem a noção de sujeito aliada à história, já que 

o sujeito é histórico, marcado por seu tempo/espaço. E como seu discurso está inscrito 

também em determinado tempo/espaço, podemos falar ainda em sujeito ideológico. 
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Portanto, coloca-se em xeque a noção de sujeito único, já que no seu discurso existem 

outras vozes, uma vez que esse sujeito é marcado por seu tempo histórico e espaço social. 

Portanto a ideia de subjetividade incorpora o outro – tu – como constitutivo do sujeito. 

Finalizando, temos a concepção de sujeito assumida pela Análise do Discurso, para a qual a 

construção da identidade do sujeito acontece somente na interação entre o eu e o tu; 

interação essa que se dá no texto. Assim, firma-se a compreensão de que o sujeito e o 

sentido são constituídos no discurso e de que o sujeito, ao integrar o funcionamento dos 

enunciados, é determinado pelo inconsciente e pela ideologia, perdendo sua centralidade, 

capaz então de assumir várias posições enunciativas. 

Importante é enfatizar que a subjetividade é constituída na linguagem e pela linguagem. O 

sujeito se revela por meio da enunciação, na qual, a fala sobre o mundo é antecedida da 

fala de si mesmo. Sendo assim, sujeito e sentido são construídos no momento da 

enunciação e se constituem a partir das condições de produção de um discurso. 

Portanto, é possível, no discurso, a identificação de marcas de subjetividade, como uso de 

pronomes pessoais, demonstrativos, possessivos, adjetivos e advérbios apreciativos, 

dêiticos espaciais e temporais. 

Os pronomes pessoais (eu e tu – verdadeiras pessoas da enunciação – e o ele, a não 

pessoa) são considerados como o primeiro ponto de apoio para a inscrição da subjetividade 

na linguagem. E ainda há os dêiticos espaciais, que marcam a proximidade/distância do 

objeto designado, e os temporais, que assinalam anterioridade, simultaneidade ou 

posteridade e até de perspectiva temporal em relação ao momento da enunciação). 

Considerando que a subjetividade encontra seu fundamento na linguagem, podem-se 

perceber, no material linguístico, as marcas indicadoras de subjetividade. 

 

RELATOS, NARRATIVAS E MEMÓRIAS 

O ato de relatar uma história significa passar por ações transformadoras. Transformações 

que tangenciam a oralidade. O sujeito vive em um contexto; de suas relações e tensões 

emerge sua história. É quando se faz apelo à memória, princípio de unidade e de 

continuidade, ponte que assegura o vínculo entre o sujeito e suas experiências. Assim, os 

relatos vão devolver a história através de suas palavras, conferindo-lhe um passado, 

trançando identidades. 

A memória se modifica e se rearticula conforme posição que se ocupa e as relações 

estabelecidas nos diferentes grupos dos quais o indivíduo participa. Também está 

submetida a questões inconscientes, como o afeto, a censura, entre outros. As memórias 

individuais alimentam-se da memória coletiva e histórica e incluem elementos mais amplos 

do que a memória construída pelo indivíduo e seu grupo. Um dos elementos mais 

2184



importantes, que afirmam o caráter social da memória, é a linguagem. As trocas entre os 

membros de um grupo se fazem por meio de linguagem. Lembrar e narrar se constituem da 

linguagem. A linguagem é o instrumento socializador da memória, pois reduz, unifica e 

aproxima no mesmo espaço histórico e cultural vivências tão diversas como o sonho as 

lembranças e as experiências recentes.  

A tentativa é procurar, como lembra Roland Barthes (apud FERREIRA, A. C.; GROSSI, Y de 

S, 2002, p.3), “a estrutura que liga” relatos pessoais do vivido e rememorado a uma 

interpretação consistente, capaz de compreender, desvendar índices formais que 

recuperem, nas formas abstratas da narrativa, as marcas do sujeito que enuncia. 

Considerando que nossa identidade não é algo definitivo e acabado, e que “são as práticas 

de subjetivação que produzem a identidade em um processo de constante mutação” 

(NAVARRO, 2004, p. 121), assim somos o resultado de uma fabricação que se dá no 

interior. Foucault analisa o sujeito como o resultado de uma fabricação que se dá no interior 

do espaço delimitado pelos três eixos da ontologia do presente: o ser-saber, o ser-poder e o 

ser-si. O terceiro e último eixo, mais relevante para o nosso estudo, caracteriza-se pela 

investigação da subjetivação, a partir de “técnicas de si” e de “governabilidade”, ou seja, o 

governo de si e do outro. As “técnicas de si” propõem não só o “conhecer-se”, mas também 

o governar-se: autodecifrar-se, confessar-se ao outro, examinar-se, sacrificar-se.  

O discurso, segundo Brandão citando Authier-Revuz, é sempre formado por discursos de 

outros, de já-ditos exteriores ao sujeito, pois “sempre, sob as palavras „outras palavras‟ são 

ditas” (BRANDÃO, 1996, p. 52) 

Podemos dizer que o discurso é o lugar da alteridade. Em nossa fala acabamos dizendo 

sempre mais do que sabemos, inclusive o que não sabemos, pois não temos o controle 

absoluto sobre o que dizemos, pois um algo a mais da ordem do inconsciente e da 

determinação histórica e ideológica é sempre dito além da linearização do discurso. Então, a 

falta de controle absoluto sobre o discurso significa que há um espaço entre o que é dito e o 

que se pretende dizer, entre o que fica oculto e o que vem à luz, que abre a possibilidade à 

ruptura, aos desvios, aos deslocamentos de sentido.  

Os relatos representam paisagens onde se esboçam algumas das questões, afetos e 

produções que estão mobilizando certa existência. Expõem o substrato de sua cena e as 

costuras de seu tecido, celebram transformações como condicionantes da realidade vital. 

Adestram a sua polifonia, murmuram a sua historicidade. 

Nas redes sociais, essa mediação do sujeito com as condições de existência que ele tem 

diante de si diz respeito ao modo de constituição desse sujeito nesse espaço. Esse modo de 

constituição passa, em nosso entender, pela formulação e circulação de relatos marcados 

como “estou pensando em” ou por meio de “comentários”, “curtidas” ou “cutucadas”. 
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Embora os relatos do Facebook sejam diferentes da estrutura narrativa tradicional, guardam 

semelhança com o desejo de “arquivar recordações”. Ainda que a marca desses relatos seja 

a fragmentação e uma gama acelerada de informações, tecer um relato implica descartar, 

modelar, suspender, porém sempre considerando o pano de fundo da totalidade: tudo aquilo 

que permanece na suspensão da virtualidade. 

Assim, essa permanente atualização da memória é parte do jogo da escrita nas redes 

sociais. Tudo é constantemente atualizado, arquivado ou colecionado para ser exposto.  

Assim como os sentidos, os sujeitos estão sempre em movimento, são sempre os mesmos, 

mas, ao mesmo tempo, são sempre outros. E nesse lugar (do mesmo e do diferente) 

manifesta-se a identidade, um lugar em que se busca uma completude imaginária, uma 

unicidade que é inexistente, falsa, pois há uma multiplicidade de possibilidade de atribuição 

de significados a esse sujeito. Na verdade, o sujeito é descentrado, constituído de 

fragmentos de pequenas unidades fraturadas, esfaceladas, que formam um aparente tecido 

homogêneo. Como afirma Brandão, citando Authier-Revuz, “Nenhuma palavra é „neutra‟, 

mas inevitavelmente „carregada‟, „ocupada‟ „habitada‟, „atravessada‟ pelos discursos nos 

quais „viveu sua existência socialmente sustentada‟ (BRANDÃO, 1996, p. 51)”. 

Neste artigo, parte-se do pressuposto de que o discurso tem papel fundamental na 

representação e na constituição da vida social, pois aprendemos a ser quem somos nas 

práticas discursivas nas quais agimos e atuamos no mundo e com as outras pessoas 

(MOITA LOPES, 2003). Nesse sentido, o sujeito que conta deve ser considerado 

heterogêneo, o qual muda os modos de organização das narrativas em função dos 

conteúdos, do movimento em que novos sentidos somados a sentidos anteriores, são 

reafirmados ou deslocados no momento da enunciação. 

Sob tal enfoque, no processo de narrativas, em vez de falarmos em estrutura, deveríamos 

relacionar os modos de dizer (a assunção do discurso pelo sujeito) aos mundos diferentes 

(as maneiras como os objetos são colocados, segundo as diferentes áreas de atividade 

humana nos quais estejam inseridos) e aos papéis discursivos assumidos pelos idosos em 

seus relatos.  

 

CORPUS EM ANÁLISE 

Para a constituição do corpus deste artigo foram selecionadas cinco postagens de uma 

comunidade voltada para a terceira idade, cujos temas mais recorrentes são: 

envelhecimento, sentimentos, memória, valorização do tempo e amor eterno. 

Sinteticamente, com amostras intencionais das postagens e comentários, foi feito um 

levantamento de marcas textuais presentes, analisando-as quanto a seus efeitos semântico-

discursivos na consecução dos objetivos deste artigo. 
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A primeira postagem (Figura 1 A) analisada trata sobre o abraço e sua importância para 

acalmar corações.  

Figura 1 A, B, C – Postagens do Facebook 

(FONTE: Facebook, Comunidade Terceira Idade, 2013) 

 

Pode-se perceber o aspecto afetivo e didático dessa enunciação, pois, além de apresentar 

um texto que aborda o abraço como lenitivo para as aflições diárias, apresenta ainda uma 

fotografia em que dois idosos se abraçam sorrindo. Por se tratar de uma postagem em uma 

rede social, abre-se espaço para o diálogo com os outros pares do grupo por meio das 

"curtidas", "compartilhamentos" e "comentários".  

Neste artigo, o interesse reside nos comentários os quais nos revelam algumas marcas 

desse sujeito que aqui fala.  

Os comentários alimentam a ideia, atribuída a Martha Medeiros, veiculada no post original 

de que “Tudo que você pensa e sofre dentro de um abraço se dissolve.”  

O que se observa, no intradiscurso da sequência discursiva desencadeada pela postagem, 

é a presença de um processo de relativização que busca delimitar, ou melhor, designar o 

referente “abraço”. Esse termo está ligado, numa espécie de campo semântico, a outros, 

como por exemplo: “amor”, “gostoso”, “amigo”, "lindo”, “preciosa”, “necessidade” etc., os 

quais confirmam o ponto de vista do post inicial, o que significa aquiescência dos 

participantes ao abraço como terapêutica para os males do mundo moderno. Ora, o sujeito 
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que aqui enuncia, embora dos 12 enunciadores apenas 3 utilizem a primeira pessoa do 

discurso, deixa pistas de que é alguém que necessita e valoriza o abraço como 

demonstração de carinho entre as pessoas. 

Por falar nas pessoas do discurso, alguns dos comentários feitos pelos participantes utilizam 

a 1ª pessoa do plural como uma forma de dizer que, apesar de se incluir na opinião 

retratada, outras pessoas também compartilham da mesma ideia, como é o caso de: 

“Vamos abraçar, faz bem...... com certeza ..... com certeza devolve muita coisa e nos traz 

muita Paz!”  

Um outro dado que nos chama atenção no comentário em questão é a utilização das 

reticências “estendidas”. Ora, a gramática normativa aponta, entre outras coisas, as 

reticências como marcas de suspensão da frase, devido, muitas vezes, a elementos de 

natureza emocional ou para representar, na escrita, hesitações comuns na língua falada. 

Assim, o autor da frase parece retratar a emoção ao abordar a importância do abraço, ao 

tempo em que hesita na demonstração explícita de suas emoções. Esse mesmo 

comentarista em seguida escreve: “Nossa! Como amo.....qdo recebo ou dou um abraço, 

principalmente de minha neta.” A interjeição “nossa!” exprime, de forma condensada, a 

grandeza da emoção sentida ao declarar sua relação com o abraço. Após esse 

derramamento de emoções, a “comentarista” deixa saltar a primeira pessoa que denota o 

sujeito enunciador. Como o sujeito que enuncia não corresponde a uma individualidade no 

mundo, as suas enunciações manifestam a presença do exterior na subjetividade. Esse 

mesmo exterior constitutivo atravessa esse idoso que fala, como sujeito no mundo que, 

dessa forma, deixa escapar “segredos”, os quais revelam um enunciador solitário pronto a 

dar e receber o amor aqui entendido como metáfora do abraço. 

Percebe-se também, no discurso “A coisa mais preciosa que já existiu e existe é um abraço, 

de uma pessoa que vc ama, qdo vc estar triste, e vc dizer me abrase“, a não utilização da 1ª 

pessoa do discurso. Em vez disso, o enunciador escreve utilizando o pronome de 

tratamento “você” – “A coisa mais preciosa que já existiu e existe é um abraço, de uma 

pessoa que vc ama...” – o qual não demonstra necessariamente distanciamento, mas expõe 

um sentimento pessoal como algo que pertença também a outros, identificados pelo “você”. 

Aliás, assim como acontece com o primeiro comentário analisado, o sujeito, ainda que não 

identificado pelo “eu”, deixa escapar segredos sobre si mesmo, revelando sua necessidade 

de afeto, quando completa “... qdo vc estar triste, e vc dizer me abrase.” A demonstração de 

situações tão pessoais se sobrepõem à estratégia discursiva de distanciamento.  

Já a sequência discursiva “hoje estou precisando desse abraço” deixa à mostra no discurso 

toda sua subjetividade, pois além de utilizar o “eu” por meio do verbo “estou”, expõe seu 

estado sentimental quando diz estar precisando hoje desse abraço. Nesse caso podemos 
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ainda destacar o marcador temporal “hoje”, que relaciona o sujeito ao momento da 

enunciação. 

O comentário “verdade!!!!!!!!” referenda o que foi dito anteriormente com uma série de 

pontos de exclamação, sinal de pontuação o qual denota que a entonação do dito é enfática, 

emocionada, intensa. Trata-se de um artifício retórico para induzir a leitura de forma 

diferenciada, supondo um estado emocional compatível com o sentido portado. Denota-se, 

portanto, um sujeito que coaduna com o enunciador anterior, pois se identificou com as 

emoções expressas, com o ponto de vista enunciado. Os demais enunciadores apenas 

reafirmam o que foi dito. 

A segunda postagem escolhida (Figura 1 B) apresenta um texto relacionando, de forma 

poética, as dificuldades relativas ao envelhecimento, seguido da foto de um idoso com uma 

criança e uma espécie de slogan: “Netos: recompensas da Vida por chegarmos até aqui”. 

Nessa perspectiva, a recompensa do idoso diante das dificuldades inerentes ao envelhecer 

é ter netos. 

Percebe-se, nos comentários que se seguem a essa postagem, a maioria em primeira 

pessoa, que esses sujeitos passaram por uma ressignificação do fenômeno do 

envelhecimento, numa perspectiva diferente do discurso vigente veiculado nas mídias 

faladas e escritas. Os valores aqui postulados são outros, como se pode notar no 

comentário transcrito abaixo 

“LINDO !ENVELHECER É UMA ARTE !!!! posso testemunhar, pois tenho 78 anos 4 filhos,10 

netos e 4 bisnetas. um marido maravilhoso e uma familia unida. DEUS tem sido maravilhoso 

comigo obrigada meu DEUS por tudo que tenho!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!”. O que se pode observar, 

primeiramente, nessa sequência discursiva, são suas características formais semelhantes 

as dos ditos ligados à oralidade, os quais  provocam um efeito de verdade por meio do, 

normalmente,  já vivido. 

Há, pois, no enunciado em questão, uma relação manifesta com a oralidade, garantida pelos 

excessos de ponto de exclamação e a demarcação do tópico com letras em caixa alta, 

numa possível alusão ao estado emocional desse sujeito que enuncia.  Nas condições de 

produção em que foi enunciada, provoca um efeito de aquiescência ao ponto de vista da 

postagem original. Nela reverberam enunciados provindos do discurso religioso, já que se 

atribui a Deus a oportunidade de vivenciar essa arte – a velhice – “DEUS tem sido 

maravilhoso comigo obrigada meu DEUS por tudo que tenho!!!!!!!!!!!!!!!!!”  

O sujeito que aqui enuncia se revela apresentando sua idade, sua família e sua crença, 

demonstrando subjetividade especialmente no uso do adjetivo “maravilhoso” – usado para 

se referir ao marido e a Deus -, bem como o adjetivo “unida”, para se referir à família.  

A partir do conceito de memória discursiva, entendemos que esta é aquilo que recupera o 

que já foi dito e constitui aquilo que falo (interdiscurso) e ao mesmo tempo é o lugar onde 
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ocorrem os apagamentos para as “atualizações” do “meu” dizer.  Ao afirmar, como um dos 

enunciadores o faz: “amo as recompensas de ter chegado até aqui,com uma netinha linda, 

minha N.”, ele se utiliza do recurso de marcar temporalmente o discurso enunciado, assim 

ele contextualiza o dito num determinado momento o que nos permite inferir um sujeito que 

se posiciona historicamente. 

A convivência social também é um ponto de deslocamento de memória. O idoso que aqui é 

representado é alguém restrito ao lar o qual tem seus momentos felizes restrito aos netos.  

A teoria das Representações Sociais apresenta-se como ferramenta desmistificadora da 

realidade social homogeneizante, já que vai além de meras formulações sobre conceitos, 

revela-se na produção de comportamentos embasados em experiências sociais, de forma 

individual e coletiva. E isso é fundamental para a constituição identitária, pois esta possui 

função vital e cotidiana devendo o indivíduo reformulá-la sob pena de ver a sua existência 

perder sentido.(Kaufmann,2005). A identidade é um processo, historicamente novo, 

relacionado à emergência do sujeito cuja essência gira em torno da fabricação de sentido. 

Assim, ao tempo em que se observa na postagem idosos manifestando alegria por anuir o 

fato de que ser idoso se resume a viver para os netos, há algumas poucas vozes que se 

contrapõe a isso. Como, por exemplo, as duas falas a seguir: 

1) “E exatamente isso! A velhice e uma jornada muito dificil e sem volta....e temos que 

ter e inventar muitas novidades e objetivos dos outros para ir suportando.....” Ao 

afirmar ser a velhice difícil e que é necessário “inventar muitas novidades”, adotar 

“objetivos dos outros para ir suportando”, o enunciador indica sua insatisfação 

quanto ao lugar e papel designado a ele na sociedade. Na relação entre sujeito e 

sentido, ou sentidos, se dá o discurso. Remeter a uma dada experiência da sua vida 

significa que o sujeito ocupa uma determinada posição, neste caso, um sujeito 

insatisfeito. 

2) A ausência do neto como geradora de infelicidade, já que o modelo proposto no post 

é de felicidade ligada à convivência com os netos – é presentificada por meio da 

denúncia “O duro é quando a Nora ou ex Nora dificulta a vinda dos netos ai é so 

saudade”, como se houvera uma interdição para a vivência plena de sua identidade 

como idoso.   

Observa-se que na sequência “Não acho que envelhecer seja árduo, ou enfadonho, ou 

cansativo. Simplesmente considero essa uma etapa da vida que pode ser vivida com 

alegria, sim. Somos independentes,cumprimos nossa missão de esposa e mãe temos a 

sensação do deverr cumprido, etapa vencida, agora é a nossa vez de pensarmos em nós 

mesmas,de fazermos aquilo que temos vontade e que muitas vezes não nos foi 

permitido.Não me preocupo ou acho ruim ser velha; até porque a outra opção é bem 

pior,não acham?” o sujeito emprega o pronome eu ao fazer referência a questões bem 
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pontuais da terceira idade. Ao utilizar do verbo achar no sentido de pensar - “não acho que 

envelhecer seja árduo, ou enfadonho ou cansativo” - também pode ser entendido como um 

conjunto de crenças sobre o envelhecimento.  O interessante é que, nessas crenças, 

apresentadas, sob a égide da 1ª pessoa, há todo um discurso de submissão às regras 

instituídas “(...) cumprimos nossa missão de esposa e mãe, temos a sensação do dever 

cumprido, etapa vencida (...)”. Não se pode deixar de observar que a comentarista, em 

seguida, na costura do processo discursivo, utiliza o marcador temporal agora. Com esse 

recurso, do ponto de vista semântico, percebe-se uma demarcação no tempo da família, 

tempo de satisfação à sociedade, e o agora, o tempo de ser. Isso está claro no comentário 

quando se lê “agora é a nossa vez de pensarmos em nós mesmas, de fazermos aquilo que 

temos vontade e que muitas vezes não nos foi permitido. (...)”. Ao ancorar o discurso no 

marcador temporal, o enunciador acaba demonstrando uma oposição de um passado 

subjugado por padrões externos e um presente, na perspectiva assumida, de liberdade e, 

consequentemente, muito melhor do que o vivido. 

Sobre a sequência discursiva analisada acima, pode-se parafrasear Mônica Ferreira 

Cassana (2011), comentando DUFOUR (2005), em sua dissertação de mestrado, que 

afirma que a concepção de sujeito, na pós-modernidade, está ligada ao desaparecimento 

das referências. O grande Sujeito, que anteriormente regulava e significava a vida do 

sujeito, sob a forma da religião, da política, da ideologia, do trabalho, desapareceu. Na nova 

sociedade, o sujeito vive iludido com uma liberdade dissimulada, pois ao tempo em que lhe 

fornece opções de escolha, oferece quais escolhas se deve optar.   

Na terceira postagem (Figura 1C), o mote do post é a memória, o que suscitou comentários, 

em sua maioria, relacionando a memória não a legado, mas à velhice com suas implicações. 

Para analisar essa postagem, não tão concorrida quanto a que mencionava o idoso 

relacionado aos netos, dois comentários foram escolhidos aleatoriamente. 

O primeiro deles – “Eu complementaria com a emoção. A memória não guarda só 

pensamentos mas também as emoções, o registro do que nos toca os sentidos: músicas, 

perfumes, prazeres, todos eles: o prazer estético que nos leva lágrimas aos olhos, o prazer 

ao vencer um grande desafio, o prazer do encontro com o amado (o primeiro namorado, 

lembram?), o prazer de dar de mamar, de estar ao lado dos filhos nas festinhas da escola, 

na formatura, na conquista do primeiro emprego. E mais: o prazer de poder formar 

discípulos, o prazer de sentir-se realizada e o prazer imenso de estar nos braços de um 

grande amor. Não somos só intelecto. Nada de apenas penso e portanto existo. A chave é 

penso e sinto e portanto, SOU.” acrescenta um significado afetivo às postagens, tanto que 

afirma “(...) Não somos só intelecto.(...)” Essa sequência discursiva acaba por materializar 

pressuposto já defendido neste trabalho, segundo o qual razões motivacionais e afetivas 

garantiriam aos idosos desvelar indícios do lugar desse idoso como sujeito. O passado, 

2191



 

 

embora relacionado a expressões positivas como “prazer” – repetida mais de uma vez - , 

confirma um discurso imposto sobre o papel da mulher na família, na sociedade. 

O comentário seguinte (“Estou entrando na terceira idade e como guardar fica mais difícil, 

vou reconstruindo com base na minha vivência, no meu dia a dia...Parece que nossa 

consciência nos sugestiona o início do nosso fim e é por aí afora. Amei o texto,querido...”) , 

alvo de nossa análise, demarca o tempo usando o tempo presente “estou”, que produz o 

efeito de proximidade da ação, ao tempo em que a prolonga com a utilização do gerúndio 

“estou entrando”, o que nos permite inferir que o enunciador deseja retardar o processo de 

entrada na Terceira Idade ou não deseja assumir fazer parte desta faixa etária. A memória é 

vista como repositório de informações “e como guardar fica mais difícil”. O tempo é uma 

recorrência nessa sequência, pois novamente o enunciador utiliza o presente precedido do 

gerúndio “vou reconstruindo” para demarcar estratégia utilizada para dar contra da memória 

de curto termo. O trecho confirma o princípio já defendido neste artigo de que a memória é 

construída por meio de um olhar do presente para o passado. 

A próxima postagem (Figura 2 D) apresenta uma mensagem otimista sobre a vida. Parece 

pressupor alguém desanimado e o conclama – numa intertextualidade implícita com o 

“carpe diem” de Sociedade dos Poetas Mortos. 

 

Figura 2 D, E – Postagens do Facebook 
(FONTE: Facebook, Comunidade Terceira Idade, 2013) 

 
O interessante nessa postagem é que todos os comentários são de concordância e 

anuência com o que foi postado. 44% dos comentaristas se manifestam em primeira pessoa 

e os que não o fazem utilizam-se de expressões adjetivas, exclamações o que denota 

emoções em alta. Pode-se constatar isso nos comentários escolhidos para essa análise. 

Em “Penso que isto que é viver com sabedoria !.....”, o verbo “Penso” apresenta um sujeito 

que se desvela e quer ser autor de uma história a da sua vida a qual, nessa perspectiva, 
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confirma os valores do post inicial de viver cada dia com intensidade, devido à brevidade da 

vida. Há, no entrelaçar desse discurso, a efemeridade de tudo, característica da 

modernidade ou da pós-modernidade como querem alguns. 

A sequência seguinte “AMOOOOOO A VIDA!” grafada em maiúsculo e com a repetição da 

desinência pessoal, é um recurso utilizado pelo sujeito para apoiar o dito e declarar a 

aceitação da verdade do post como sua, já que o complemento do verbo remete ao 

contexto. Tal ocorrência, na perspectiva aqui adotada, constituem-se em acréscimo 

necessário ao sujeito que visa garantir a estabilização do efeito de sentido pretendido. A 

mesma coisa acontece na repetição do adjetivo “Lindo lindo ..........” Pôde-se perceber  a 

qualificação do dito por meio de um adjetivo que, além de qualificar o proposto, produz o 

efeito catártico pela repetição.  

O último post (Figura 2D) a ser analisado neste artigo transcreve uma narrativa sem autoria 

designada. O texto descreve um esposo idoso que visita, diariamente, a esposa 

desmemoriada em um asilo com a tarefa de conquistá-la todos os dias. É uma história de 

amor, embora tenha toda uma situação de pano de fundo como o fato de a esposa estar em 

um asilo. 

Para essa postagem, houve 272 comentários – até o dia do recolhimento do material, 22 de 

julho de 2013, o que evidencia, pelos padrões da comunidade, uma grande motivação em 

torno do assunto. É importante ressaltar que apenas dois comentaristas se opõem à ideia 

veiculada na postagem. Nas postagens que convalidam o discurso, uma chamou atenção 

pelo desvelamento do sujeito na sequência discursiva “Há muito não lia um texto tão lindo... 

lágrimas rolando! Boa noite”  

A atividade de recordar, no caso desse enunciador, é algo tão doloroso a ponto de ele 

assumir, publicamente, estar chorando. O fato de o enunciador ser uma mulher evoca o 

senso comum da solitária da terceira idade. Segundo Foucault, não há enunciado que não 

esteja apoiado em um conjunto de signos, mas o que importa é a “função” do enunciado, 

como elemento de uma determinada formação discursiva: ele atravessa as frases, as 

proposições, as enunciações, permitindo que estes existam, assim, ao utilizar corretamente 

o verbo haver enunciando o passado, percebe-se um enunciador culto, mas frágil 

afetivamente por adjetivar uma narrativa tão simples como “lindo”. As reticências denotam 

uma pausa para o desvelamento de uma ação contínua, indicadora de muita emoção, 

“lágrimas rolando‟. 

O comentário analisado a seguir é didático e testemunhal, pois, primeiro, o enunciador dá o 

tom de ensinamento “é bom hoje e sempre, más depende de ontem, se eu ñ lembra carinho 

do passado ele acaba aqui. Eu ñ vejo o agora, lembro o passado, acredito no futuro, este é 

o segredo.” e, em seguida, atesta a validade dessa fórmula “Estamos juntos há trinta e dois 

anos, nosso amor permanece!!!” Veja o comentário na íntegra “Mais q linda a história,obs, o 

2193



 

 

amor permanece,é bom hoje e sempre,más depende de ontem,se eu ñ lembra carinho do 

passado ele acaba aqui. Eu ñ vejo o agora,lembro o passado,acredito no futuro, este é o 

segredo. Estamos juntos há trinta e dois anos, nosso amor permace!!!” Ao confessar-se ao 

outro, o enunciador assume-se publicamente. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Para se falar do sujeito idoso e de como ele se constrói nos relatos que escreve, é preciso 

falar da pós-modernidade, pois numa sociedade marcada especialmente pela tecnologia e 

os avanços que ela proporciona, a concepção de idoso se modificou bem como os suportes 

que utiliza para expor seus textos. 

Essa mudança é percebida pelo próprio suporte no qual encontramos os relatos dos idosos 

– na Internet, por meio dos comentários feitos no Facebook, numa Comunidade da Terceira 

Idade –, revelando um sujeito idoso bastante “conectado” com seu contexto, envolvido com 

uma convivência em grupo. Analisando os textos que produzem como comentários aos 

posts no Facebook, percebe-se a ressignificação do envelhecimento, já que o sujeito idoso 

se coloca como aquele que quer aproveitar a vida e considera envelhecer não um fardo, 

mas uma dádiva.  

Por meio das pistas que o texto oferece, vê-se que esse sujeito se marca como tal no 

discurso, uma vez que geralmente escreve em primeira pessoa do singular, registrando 

suas emoções e pensamentos, ou ainda em primeira pessoa do plural, incluindo-se no 

discurso, o qual também considera ser de outros do seu grupo. A subjetividade se faz 

presente nos relatos de forma expressiva, seja pelo conteúdo revelador dos sentimentos e 

situações bem particulares, seja pela utilização de notações da língua (reticências, 

exclamações, letras em caixa alta), as quais demonstram a intensidade das emoções. 
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RESUMO 

A Festa do Divino em Alcântara caracteriza-se como um festejo católico, tendo no ápice da 
comemoração as missas com representações da corte de Portugal. Ao final da missa, nas casas dos 
“festeiros” são oferecidos lanches ao público que segue as procissões. Segue-se uma ordem, onde as 
Caixeiras são as primeiras a serem servidas, em seguida as crianças, e depois os demais seguidores 
da procissão. A promessa dos festeiros (a oferta do lanche) é um compromisso em troca da obtenção 
de uma graça. Anualmente a festa atrai milhares de visitantes, que entre outras coisas, desenvolvem a 
economia e o turismo local.  Este trabalho tem como objetivo apresentar a Festa do Divino, como uma 
manifestação popular e religiosa, que integra a sociedade alcantarense no período de Pentecostes e 
que atrai centenas de participantes. Será explanada neste trabalho, a ligação entre os pagadores de 
promessa e a produção de doces para o pagamento de promessas. Os procedimentos utilizados nesta 
pesquisa foram pesquisa bibliográfica e trabalho de campo, tomado por base entrevistas, observações 
diretas e registro iconográfico, que nos permitiram identificar com clareza os objetivos do evento. Como 
resultado, tem-se um novo olhar sobre a festa e seus participantes que preservam as tradições. 

 

Palavras-chave: Fé. Tradição. Promessa. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Olha o Divino, olha o Divino, olha o Divino Espírito Santo... Salve o Divino, Salve o 

Divino, Salve o Divino Espírito Santo! Vinde Espírito Santo e Enchei o coração dos vossos 

fiéis, acendei neles o fogo do Vosso amor!” (Ladainha entoada na procissão do Divino Espírito 

Santo de Alcântara no Maranhão). 

O mês de maio no Maranhão é marcado pela Festa do Divino Espírito Santo, uma festa 

que chega ao Estado pelas mãos dos donatários portugueses e se mantém ao longo dos anos 

como uma festa ao mesmo tempo religiosa e popular, preservando seus ritos e atraindo cada 

vez mais visitantes, devotos e turistas. 

A comemoração da festividade do Divino envolve toda população da pequena cidade 

próxima à capital maranhense, e durante anos, famílias inteiras estão envolvidas na 

manutenção da tradição e no pagamento perpétuo de promessas que envolvem 

principalmente a oferta de alimentos para a festa e seus visitantes. 

Algumas características podem ser observadas no preparo rústico de quitutes 

tradicionais do período, como por exemplo, a mistura étnica que envolve seu preparo, como 

uma referência às sociedades que formaram a população do local, como o indígena, o 

português e o negro, e seus traços estão presentes nos traços físicos, nas manifestações 

artísticas e na culinária, mais evidenciadas durante as festividades que envolvem a sociedade 

alcantarense como nos festejos religiosos do Divino Espírito Santo (descrito neste trabalho), e 

de São Sebastião. 

A força culinária negra recebe destaque nos comes e bebes da cidade, assim como de 

várias outras localidades ao longo do litoral nordestino do Brasil, conforme destaca Câmara 

Cascudo (2008, p.106): “Foi pela cozinha que o africano penetrou de modo decisivo na vida 

social e de família no Brasil. Neste sentido, a sua influência foi fundamental. Muito maior do 

que a influência indígena. [...] O negro africano introduziu excelentes modificações na cozinha 

portuguesa”. 

A mistura da culinária portuguesa e africana deu à pequena Alcântara sabores únicos, 

diferente dos quitutes das demais localidades maranhenses. Durante a Festa do Divino, o 

cheiro e o sabor dos comes e bebes tradicionais, feitos de modo totalmente artesanal atrai os 

visitantes e despontam o comércio do setor de Alimentos e Bebidas durante as duas semanas 

de festa.  

Neste trabalho foram dispostos de modo ordenado, uma breve apresentação do 

município, palco de tantas mudanças significativas na economia local, seguido de relatos que 

contam parte da representação da festa entre a população, notoriamente diferente das 

demais comemorações do Divino no Brasil, principalmente por sua justificativa de 
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organização que embora tenha diferentes discursos, culminam na própria população, que 

após uma desilusão com a vinda do Imperador Pedro II, optou pela continuação da 

comemoração elegendo desde então um representante que simbolizara o monarca faltoso. 

O terceiro capítulo deste trabalho descreve de modo breve a relação entre a fé e a 

comida, apresentando ao leitor, algumas das principais delícias ofertadas aos visitantes da 

cidade durante o período demarcado para homenagear o Divino.  A participação de devotos e 

visitantes à pequena cidade acabaram por desenvolver, de modo improvisado, o turismo no 

local, descrito no quarto e último capítulo deste registro literário, demonstrando que mesmo 

em meio à simplicidade de uma cidade interiorana, a hospitalidade está latente em cada 

morador que acredita que servir ao Divino e tudo que ele representa é servir também a Deus. 

 

1. O MUNICÍPIO DE ALCÂNTARA NO MARANHÃO 

 

Nascida como “Tapuitapera”, uma pequena tribo Tupinambá, após a expulsão da tribo 

Tapuia pelos Tupinambás, que originou o nome Tapuitapera que significa “lugar onde existiu a 

taba, hoje tapera dos Tapuias”, teve como primeiro registro de sua localização e descrição, 

relatos de franceses que estiveram na região para a formação da França Equinocial, segundo 

relatos de D’Abbeville apud Lima (1988).   

Tempos depois, com a expulsão dos franceses do território maranhense pelos 

portugueses, os jesuítas e Jerônimo de Albuquerque (um administrador da colônia portuguesa 

nas terras brasileiras), reconhecido por seu poder de dialogar com indígenas, e assim 

negociar com estes, e recebera as terras de Tapuitapera como recompensa por expulsar os 

invasores da colônia.  

Em 1616, a então Capitania de Tapuitapera, também chamada de Cumã, era 

reconhecida como território português, e sob o governo de Martim Soares Moreno, teve 

muitos índios “rebeldes” exterminados, e aqueles que sobreviveram foram catequizados. Para 

manter o domínio luso sobre os rebeldes, foi erguido um símbolo, que até o presente faz parte 

da praça da Igreja Matriz: o “Pelourinho”. Além deste, foram criadas a Câmara e Igrejas 

Católicas. 

No ano de 1627, a capitania foi doada ao desembargador do Paço, Antônio Coelho de 

Carvalho, que numa tentativa de desenvolver a economia local, enviando-lhe colonos das 

ilhas açorianas de São Miguel e Santa Maria para incentivar a produção agrícola, e assim, em 

conjunto com as ordens religiosas, povoaram o território.  

A mudança de nome da pequena Tapuitapera para Alcântara se dá, segundo Carlos 

de Lima: “Em 1648, quando Antônio Coelho de Carvalho, manda erigir a vila, com o nome de 

Vila de Santo Antônio de Alcântara, para homenagear o Santo Antônio de Lisboa, em 
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lembrança da Quinta Real de Alcântara, onde seu donatário possuía casa de 

campo.”(LIMA,1988,p. 12).  

 A então vila de Santo Antônio de Alcântara tinha grande importância para a Coroa 

Portuguesa, pois servia de rota de fuga e abastecimento de São Luís com produtos de 

territórios vizinhos, principalmente o arroz e o algodão, comercializados e havendo a troca de 

produtos de base, por produtos manufaturados. 

Para proteger a vila, foi construída uma fortaleza. Com segurança, e terras de 

significativo valor, apenas privilegiados poderiam habitar na vila, que tinha (e ainda tem) 

casarões mais luxuosos, palacetes, solares, prédios ornados com azulejos e com tamanho 

superior aos casarões de São Luís. Na época, era comum que pessoas mais abastadas 

economicamente tivessem muitos escravos, principalmente para o trabalho na lavoura, e 

durante muito tempo, Alcântara, bem como outras vilas figuravam como as vilas mais ricas da 

região, inclusive acudindo o governo local no financiamento de guerras como do Rio Grande 

do Sul e Montevidéu. 

Em 5 de julho de 1836, a vila foi elevada a cidade, e logo chegaria sua derrocada, 

quando outras localidades do Estado conseguem ascender economicamente ao adotarem a 

navegação à vapor, e acontece uma inversão econômica com a libertação de escravos. 

Com o fim dos “anos dourados” da sociedade alcantarense, muitas famílias partiram 

em direção a São Luís, passando a investir na Indústria Têxtil que despontava na região, 

enquanto que outros ainda persistiam na cidadezinha, agora abandonada, tendo como muitos 

de seus moradores, escravos que não tinham mais para onde ir, e ali fixaram residência, 

tendo influências marcantes em vários aspectos da nova sociedade, mesclando-se aos 

hábitos dos portugueses que outrora se fixaram. Ainda percebem-se as presenças indígenas, 

africanas e europeias na sua população, em especial em seus traços físicos, organização 

social e hábitos alimentares. 

Durante muito tempo, a cidade manteve-se à parte do restante do Estado, até que em 

meados da década de 1990, foi instalado o CLA (Centro de lançamento de Alcântara), uma 

importante parte do projeto Aero Espacial do Governo Federal, favorecido pela localização 

estratégica da cidade (2º de latitude do Equador), o que favorece no lançamento de foguetes 

por proporcionar maior economia de combustível. Atualmente, na cidade, existe também um 

Museu da Base de Alcântara, para proporcionar aos habitantes e visitantes da cidade, 

algumas informações sobre o projeto, entretanto, há de resalvar que as visitas ao Centro de 

Lançamento são proibidas aos civís. 
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2. A FESTA DO DIVINO 

 

De acordo com relatos de Carlos de Lima (1988), A Festa do Divino Espírito Santo teve 

sua origem em Portugal, comorada na Igreja do Espírito Santo,desde o século XVI na cidade 

de Alenquer, e veio para o Brasil com os colonos que se estabeleceram nas cidades de Goiás 

(Pirenópolis e sua Cavalhada), Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Santa 

Catarina e Maranhão. 

Muitos são os relatos sobre o início da festa na cidade de Alcântara, mas o relato mais 

presente nos discursos da população alcantarense faz menção à uma visita do imperador 

Dom Pedro II, que teria programado uma visita à cidade, e toda população preparou-se para 

recebê-lo, ornando a cidade, a igreja, preparado comes e bebes, bandas de fanfarras e tudo 

que estivesse ao seu alcance para agradar a visita real, entretanto, o imperador não veio, 

restando aos cidadãos, como modo de não desperdiçar tudo que fora preparado, escolher um 

imperador “simbólico”, ou seja, um cidadão que representaria o imperador, vestido como tal, 

para dar prosseguimento à festividade.  

O motivo, ainda segundo entrevistados, por aguardar o imperador para a Festa do 

Divino, seria a devoção do monarca pelo próprio Espírito Santo, e para homenageá-lo foi 

escolhida esta data que abre, no calendário litúrgico, o período de Pentecostes, seguido pelo 

Festejo Junino, período marcante no ano do maranhense, assim como o carnaval e demais 

festas cristãs.  

A identificação do povo maranhense com as festividades litúrgicas representa o termo 

adotado por Passos (2002), ao usar o termo “Catolicismo Popular” para explicar que o 

catolicismo brasileiro foi, ao longo do tempo, se transformando ao ter contato com diversas 

manifestações religiosas, e se aproximando da Cultura Popular. Sobre o termo, o autor faz 

esta descrição:  

 

“O catolicismo popular é uma forma de exprimir os sentimentos 

e as emoções das camadas populares. Torna presente o ausente no 

cotidiano da vida. Através das diversas manifestações, o povo 

conquista seu espaço, se organiza e o recria. Sob muitos aspectos, é 

um meio de fazer valer seus valores, seus desejos e utopias. É uma 

forma que as camadas populares têm, para fazer valer sua história de 

vida. Ocorre assim, um engajamento religioso e social do grupo”. 

(Passos, 2002, p.181). 

 

Ainda sobre a ligação entre fé e comemorações, Jean Duvignaud (1983, p.231), afirma 

que a festa é subjacente a todas as culturas, e que constroem modelos de humanidade, pois 
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além do aspecto religioso, existe uma troca de convivências, um “relicário de sentimentos e 

partilhas”, uma experiência híbrida. 

O início da Festa do Divino contempla o a Quinta- Feira da Ascensão do Senhor, antes 

do Domingo de Pentecostes, datas móveis, concentrando-se na maioria das vezes no mês de 

maio. 

Na quarta- feira, um dia antes da Quinta- Feira da Ascensão, ao fim da tarde, saindo do 

Porto do Jacaré, porto este que dá acesso à entrada da cidade de Alcântara, formado por uma 

longa e íngreme ladeira de pedras de cantaria negras e brancas, formando belos losangos, 

dando a impressão de ser um belo tapete para quem sobe as ladeiras da cidade.  

Do Porto, sai um mastro, de dez metros de comprimento, retirado da mata próxima ao 

local, que é previamente escolhido pelo imperador eleito anualmente para o período da festa. 

Esta mastro é carregado nos ombros por homens, o que provoca dores, ocasionadas pelo 

peso do tronco e a distância até a praça da Igreja Matriz, local em que é cavado um buraco no 

chão para receber este mastro, que em seguida é ornado com ramos de murta, cocos e 

bananas. 

O ato de carregar este tronco, mesmo sentindo dor, faz parte da penitência paga pelos 

devotos, e vai de encontro com o que Passos (2002) relata no trecho: 

 

“ O povo defronta-se com dificuldades de sobrevivência a todo 

momento. Suas próprias condições socioeconômicas são desafiantes. 

O campo religioso abre possibilidades de esperança. É preciso vencer. 

Abrir caminhos frente à inconstância, ao risco e à insegurança. Nesse 

sentido afirmam: ‘Com Deus tudo rompe’. Por isso, há uma busca de 

segurança e proteção.  

“A oração, a penitência, a promessa, a vela acesa ajudam a 

abrir caminho.” (PASSOS, 2002, p.178-179). 

 

Diante da fé, da esperança por tempos melhores e da gratidão, as dores parecem não 

importar para os devotos que anualmente renovam sua fé e seus pedidos no período da festa. 

 Ainda sobre o Catolicismo Popular, o autor acima referendado nos traz a informação 

que esta forma de catolicismo permite visualizar um mundo e um tempo que ultrapassam a 

relação entre o homem e o sagrado, e seu caráter leigo, familiar, social e festivo em oposição 

ao aspecto clerical (típico do catolicismo oficial), expressa uma religiosidade espontânea. 

No topo do mastro é colocada uma bandeira vermelha com um pombo branco, 

simbolizando o Divino Espírito Santo e o período de pentecostes, e entre a bandeira e o 

mastro, há um bolo, feito de tapioca, é o chamado “Bolo de Murro”. Este bolo é o primeiro 

quitute preparado para a festa, e recebe este nome porque ao final da festa, é lançado ao 

2201



público, que disputa o bolo, por acreditar que foi oferecido e abençoado pelo Divino, e quem o 

conseguir terá uma graça alcançada. 

Após o mastro, segue-se o cortejo formado pelos personagens que compõem a festa, 

como as Caixeiras, os Festeiros, os Músicos e toda a multidão formada por moradores da 

cidade e turistas que chegam à cidade para assistir ou mesmo participar da comemoração. 

As caixeiras, mulheres idosas, que impunham tambores e entoam ladainhas que 

“puxam” a procissão do Divino. Suas vestes, brancas, contrastam com o tom de suas peles, 

negras de descendência escrava, são descritas por Lima (1988) como idosas que causam 

admiração por suas resistências às fadigas nas longas caminhadas e vigílias no período. (Ver 

imagem 1). 

 

Imagem 1: Caixeiras tocando e cantando ladainhas para o Divino. 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

Junto das caixeiras, vem as bandeireiras, meninas que trazem bandeiras brancas e 

vermelhas, com a Divina Crôa (Divina Coroa) bordada ao centro. As bandeireiras são meninas 

que podem, no futuro, tornar-se caixeiras. Seguidas pelas meninas, vêm os “responsáveis”, 

jovens que trazem em almofadas ornadas, as coroas de prata e a pomba branca de cerâmica 

que são levadas ao altar da Igreja Matriz. As figuras de destaque no evento são a Corte Real, 

formada por um Imperador (ou Imperatriz, havendo alternância anual), um Mordomo- Régio 

(ou Mordoma, no caso de ser uma Imperatriz), e cinco Mordomos -Baixos e seis Mordomas- 

Baixas. Ao Imperador ou Imperatriz cabe a guarda de uma coroa de prata maciça e uma 

pombinha branca, pertencentes à igreja, que deve guarda-las até o fim da festa. Aos 

mordomos, cabem a guarda de pombas brancas de madeira ou de gesso.  

Para Gilberto Freyre apud Lody(2008, p.392), trazer o santo para dentro de casa e 

para seu espaço social,representa principalmente o valor emocional, e “bem traduz uma 

vocação intimista, representada pelo falar com sua imagem, brigar, pedir, solicitar 

aconselhamento, vesti-lo e adorná-lo”. 

 Existem ainda cores específicas para a corte, onde o vermelho simboliza o próprio 

Imperador, verde para o Mordomo-Régio e os demais com azul, rosa e amarelo. 
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A corte se faz presente em um missa ao cair da noite, na qual todos da cidade 

participam, e cada membro da realeza tem um lugar de destaque no altar, (ver Figura 2). 

 

Figura 2: Imperador e sua corte na missa. 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

A missa é sempre lotada de fiéis, a igreja bem decorada com flores e bandeiras de 

cetim vermelho (cor de pentecostes e do Imperador), seguem no modelo tradicional das 

missas, com cânticos próprios, momentos de liturgia e oração, havendo de diferente apenas 

um altar com os tronos reais, e a entrada de cada membro da corte, anunciada com as bandas 

de fanfarras. No fim da missa, o padre, de modo solene coroa o Imperador e dá-lhe o cetro, e 

para comemorar a coroação, após a missa, a corte, seguida por um cortejo formado pela 

população, que traz consigo lanternas e velas que iluminam o caminho até a Casa do 

Imperador (local que durante o restante do ano abriga o Museu do Divino, seguem para o 

início da festividade, onde se  oferecem lanches e um farto jantar aos participantes. 

Outro personagem de destaque é o Festeiro, ou seja, o promotor da festa. No geral, 

são escolhidos no último dia da festa, para o ano seguinte,com um  número que pode variar de 

3 à 13 festeiros (dependendo da condição financeira de cada um e do valor monetário 

arrecadado para a organização do Divino), e junto às suas famílias, amigos e vizinhos, 

promovem a oferta dos quitutes tradicionais da região à serem servidos no período do evento. 

A oferta dos comes e bebes é algo tão marcante para a Festa do Divino, quanto as 

demais manifestações religiosas, relembrando a afirmação de Lody (2008, p.393) quando 

este diz que “Após a reza, como ninguém é de ferro, vamos brincar- dançar, cantar músicas 

do momento, comer arroz –doce, mungunzá, beber licor de jenipapo”. 

 

3. DIVINO SABOR 

 

Após a escolha dos festeiros, são tomadas algumas providências. A primeira é a 

escolha da casa que será preparada para receber o público após a missa. As casas, ou 
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melhor os casarões devem ter um salão para receber o Imperador (Imperatriz) e sua corte, e 

outro salão para abrigar e servir os quitutes para o público. Atualmente, os casarões mais 

tradicionais, devido ao crescimento das vendas imobiliárias, foram vendidos, em sua maioria à 

estrangeiros, restando à escolas públicas da região, ceder espaço para preparar os comes e 

bebes e receber o público. 

As casas de festa (como são chamadas as localidades que promoverão a 

comemoração) estão distribuídas num trajeto que parte do Porto do Jacaré e segue em 

direção à Igreja Matriz. A ordem da festa propriamente dita é a seguinte: Após a missa, o 

cortejo dirige-se à Casa do Imperador, onde é servido o lanche aos participantes do cortejo, e 

um jantar farto para os tocadores da banda de fanfarra que acompanha a corte peãs ruas da 

cidade. 

Existe uma ordem da festividade: O Imperador e sua corte ficam em um salão 

principal, onde iniciam a degustação. No salão ao lado, ficam as Caixeiras, que são as 

primeiras a serem servidas, e em seguida, são servidas as crianças e logo depois, o restante 

do público. O lanche servido é composto por doces tradicionais da cidade, que aproveita 

elementos abundantes da cidade, em especial o coco e manteiga, além de especiarias 

(elementos comuns aos doces lusos). A combinação destes elementos deram origem à seis 

doces típicos da Festa do Divino, entre eles, o doce mais famoso, chamado de Doce de 

Espécie, feito especialmente para servir ao Imperador Pedro II, chamado de Espécie por ter 

Especiarias (cravo e canela), manteiga, coco e açúcar, sendo modelado e adornado com 

confeito de açúcar e farinha de trigo. Além do Doce de Espécie, são encontrados o Bolo de 

Furo, feito também com coco ralado (ralado à mão), açúcar, ovos e leite. Também fazem parte 

do conjunto de doces servidos, a Queijadinha, a Broa de Milho, o Pudim de Leite e as 

Pastilhas de Açúcar. Existem ainda doces eleitos como substitutos que são os Doces Secos 

(tipo de sequilhos doces e por ter ovo na composição, tem uma massa mais firme), e o Bolo de 

Tapioca, feito com farinha de tapioca, também chamado de Bolo de Caroço. 

A relação da comida com a religião é apontada por Raul Lody (2008) no trecho que se 

segue: 

“Comida e voto religioso é um dos temas mais marcantes e 

significativos dos processos históricos do mundo dos mitos, dos 

mortos, com o mundo dos homens, dos vivos, que tem a função 

imemorial de fazer lembrar, de tomar presentes nas sociedades os 

deuses e s ancestrais. Assim se estabelecem as famílias, as 

civilizações no sangue sacrifical, tema fundante das hierarquias, os 

papéis sociais, o poder sagrado e o poder laico.”(LODY, 2008, p.260).  
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Todos os doces são servidos em pratinhos descartáveis, em porções que contém 

todos os doces, e como bebidas que os acompanham, temos licores artesanais, feitos com 

frutas abundantes na época, que podem variar entre Jenipapo, Murici, Maracujá e outra 

frutinha comum e abundante para preparar o licor especialmente para este período. 

 Na Festa não são utilizados produtos industrializados, nem eletrodomésticos. Todo 

preparo é artesanal, com colheres de pau, bacias e tigelas de barro cozido, fornos à lenha, 

mantendo a tradição do início da festa. (Ver figura 3). A localização da “Cozinha do Divino” é 

lembrada por Zelinda de Lima (1998, p.93), como “geralmente no fundo das casas da festa, ou 

nos baixos dos sobrados, cheias de gente [...]”. 

 

Figura 3: Forno à lenha para assar os doces. 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

O financiamento do preparo de doces é algo que envolve toda a cidade, podendo cada 

um que colabore fazer doações de alimentos para o preparo destes doces, chamados “joias”, 

que podem ser ofertadas antes ou durante a comemoração, ou a doação monetária que pode 

ainda ser doação de pessoas de fora da cidade (algumas vezes de pessoas de São Luis), que 

apreciam e\ ou pagam promessas com o Divino, além de órgãos públicos de incentivo aos 

Turismos municipal e estadual. 

Todo o preparo de quitutes e bebidas envolvem os festeiros e suas famílias e amigos, 

e ao adentrar nas casas de festa nas tardes dos dias de festa (a entrada é liberada para 

turistas e moradores em geral) pode-se observar claramente o modo de preparo de tudo que é 

servido e a ornamentação das Casas de Festa. A decoração de cada casa é algo que delicia 

os olhos do visitante. Há sempre muito luxo, muito brilho, riqueza de detalhes, porcelanas 

delicadas, salões com decorações diferentes, adotando as cores tradicionais do Divino, uma 

sala do trono (simbólica), mesas da corte, salão de festa principal para servir aos visitantes, 

cada um com detalhes pensados com cuidado. Carlos de Lima (1988) descreve deste modo a 

decoração nas casas de festeiros: 

 

“As salas dos grandes sobrados e moradas –inteiras, onde se 

fazem as festas, recebem abajures e correntes de papel de seda e 
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crepom, dosséis de listras e alcolchoados, salpicados de estrelas de 

malacacheta e luzes coloridas. Armam- se altares e tronos para 

membros de Império. Nesses locais é proibido fumar, cruzar os braços 

ou as pernas, sob pena de receber, de repente, um laço de fita no 

braço- a <<prisão>>, sujeita a multa em dinheiro.” (LIMA, 1988, p.29). 

  

Homens, mulheres e crianças da cidade participam de todo o processo, e ao coletar 

relatos das justificativas de participarem como festeiros, Dona Concita, uma mulher simples, 

esposa de um pescador apresenta o seguinte relato: 

 

“Participo da festa desde que tinha 14 anos, fazendo os doces 

para pagar uma promessa com o Divino, e aí já vão 50 anos, sempre 

preparando ou ajudando quem é o Festeiro do ano. Parece que no ano 

que não ajudo, minha vida ‘dá pra traz’! E quando eu morrer, minhas 

filhas e meus netos vão continuar pagando a promessa que a minha 

mãe fez!” (Dona Concita, 2013). 

 

O discurso de Dona Concita vai de encontro à afirmação de Passos (2002, p.182), que 

diz que “Na composição da festa, há uma aproximação interior com a promessa, havendo a 

possibilidade de moldar os percursos de sua vida, abrigando desejos e sonhos, com a 

questão do Dar e Receber”. 

 Na casa de D.Concita, pudemos ainda observar o preparo passo a passo de muitos 

doces e do tradicional Chocolate Quente, feito com chocolate em pó (não o achocolatado que 

mistura-se ao leite no café da manhã), leite, açúcar, gema de ovo batida (à mão, com colher 

de pau, em uma tigela de barro cozido), com uma casca de limão, até que o cheiro de ovo 

desapareça, e depois é misturada ao chocolate já fervido no leite, e por último receber claras 

em neve, também batidas à mão, que dá cremosidade ao chocolate, servido em xícaras de 

porcelana inglesa ou portuguesa (dependendo da disponibilidade do festeiro, que algumas 

vezes toma as xícaras emprestadas com outros festeiros). Os seis doces e a xícara de 

chocolate compõem o lanche ofertado aos visitantes, e segundo relatos colhidos, um festeiro 

pode preparar até mil unidades de cada doce ao dia, ou seja, seis mil doces, já o chocolate, 

preparado de acordo com a possibilidade de cada um. (ver figura 4). 

O Imperador oferece o lanche apenas em dois dias: Na Quinta-Feira da Ascensão, e 

no Domingo de Pentecostes, nos outros dias, cabe aos Mordomos e aos Festeiros, que 

recebem em suas casas, a visita do monarca. 
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Figura 4: Doces e Chocolates tradicionais servidos na Festa do Divino. 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

Enquanto são preparados os doces e o chocolate para quem visita a Casa da Festa, 

outra parte do grupo do festeiro prepara o jantar para servir os músicos que acompanham a 

corte. O jantar é composto por: galinha e carne de porco, ambos assados, arroz, feijão, 

macarrão, enfim, pratos de preparo simples, mas que compõem um jantar festivo, e são 

servidos os licores para a banda que fica em um terraço à parte, e dentro da casa, não tocam, 

apenas consomem o jantar preparado especialmente para eles, que após o jantar, seguem 

tocando pelas ruas que acompanha o cortejo. 

Após a saída da Casa do Imperador, onde foi servido um lanche e um jantar, o cortejo 

segue o caminho inverso que o Mastro faz... da Igreja até o Porto do Jacaré, e no caminho, 

todas as casas de festeiros, marcadas visualmente por bandeirolas (semelhantes às 

bandeiras de São João) na frente da casa, demarcando que aquela é uma Casa de Festa, e 

nela, os promotores da festa e seus amigos aguardam com um lanche igual em oferta de 

produtos e ricamente ornamentado, e em todas as casas, segue-se o ritual de oferta de 

alimentos, fazendo a festa durar toda a noite e entrar pela madrugada, com fartura e música 

para quem acompanha a comemoração. 

Na sexta feira, acontece outra manifestação simbólica que compõe a Festa do Divino; 

é quando ao entardecer, correm pelas ruas que levam à Igreja Matriz o “Boi Bravo”, um boi 

que tem os chifres ornados com flores e fitas, levado por cordas por rapazes fortes que o 

fazem seguir o mesmo caminho que o mastro e o cortejo, também acompanhado pelas 

Caixeiras. O animal é conduzido até o mastro, onde é sacrificado, e sua carne é distribuída 

aos pobres, é a chamada “esmola”. A carne é acondicionada em pequenos “cofos”, ou seja, 

cestos feitos de folhas de coqueiro trançadas, e também decoradas com motivos da festa. 

O Divino encerra-se oficialmente após a missa das dez da manhã do Domingo de 

Pentecostes, na qual é anunciado o nome dos Festeiros, Mordomos (as), Imperador 

(Imperatriz) do ano seguinte. Após a missa, segue-se para a Casa do Imperador para um 

último lanche e um almoço, descrito por Lima (1988) do seguinte modo: 
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“O almoço é vário e farto, toda a tradição da cozinha 

portuguesa, apurada pelo negro e pelo índio, é revivida. Vem a galinha 

assada, o pato ao molho pardo, o vatapá com bolo de fubá de arroz, as 

tortas dos enormes camarões de Alcântara com acompanhamento de 

farinha d’água. E o molho de pimenta grosso e ardente pedindo 

grogue. Vinho à vontade, os festeiros tem mão aberta, o Governo deu 

uma ajudazinha, os fiéis cooperaram, o comércio também. [...]. Agora 

são os doces de massa e de calda. De batata- roxa, de buriti, de coco, 

baba -de –moça e de goiaba, as frutas nadando nas compoteiras de 

bico- de –jaca, remanescentes de outras festas, de outras casas muito 

maiores e mais ricas, [...]. A música tocando, os pares agarrados no 

rastapé, o licor passando entre os circunstantes”. (LIMA, 1988, p.33).  

 

Logo em seguida ao último almoço, seguem todos para suas casas ou em direção ao 

Porto para retornar a São Luis. 

 

4. O DIVINO E O TURISMO 

 

A Festa do Divino Espírito Santo tem, ao longo dos anos, se tornado cada vez mais 

popular em Alcântara e nas cidades próximas. O interesse de curiosos e a devoção dos 

pagadores de promessa fizeram despontar o que Mário Beni (2001) classifica como Turismo 

Religioso, descrito como uma atividade que atrai turistas com foco em manifestações 

religiosas seja popular ou oficial.  

Uma consequência do Turismo Religioso é justamente a crescente demanda de 

visitantes à uma localidade durante uma data específica do calendário litúrgico. A economia 

associada ao turismo, principalmente quando ligada à oferta de abrigo e alimento tende a 

crescer, em Alcântara não foi diferente. 

Entretanto, por se tratar de uma cidade pequena e com muitos casarões particulares, 

poucos meios de hospedagem são disponibilizados para aqueles que preferem pernoitar na 

cidade durante o evento e em outros períodos do ano. Atentando a esta realidade, foram 

surgindo de modo improvisado e agradando parte dos visitantes (a maioria das vezes 

representados por jovens estudantes), atraídos pelas festividades e pela paisagem natural da 

cidade situada na orla, com áreas verdes e praias semi-desertas. 

Uma das opções é a vasta área de camping, inclusive nas áreas livres de hotéis e 

pousadas, que cobram um valor abaixo das diárias, e optaram por instalar chuveiros externos, 

redários e estacionamento para os novos hóspedes. Uma segunda opção foi encontrada pelo 

recém-instalado curso de Hotelaria do Instituto Federal do Maranhão, que instituiu um projeto 

denominado “Hospitalidade Solidária”, a exemplo do projeto executado pela Universidade 
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Federal do Maranhão, no qual estudantes e professores oferecem abrigo aos visitantes, 

mediante credenciamento prévio. Estas opções têm auxiliado na popularização do evento, 

evidenciando a hospitalidade alcantarense assim como sua fé e tradição. 

O crescimento do evento e seu destaque na preferência de visitantes das cidades 

vizinhas proporcionaram ainda, o aumento paulatino das ofertas de transporte marítimo para 

Alcântara. Comumente vê-se embarcações de vários tamanhos e modelos fazendo a 

travessia pela Baia de São Marcos (São Luis à Alcântara), que partem várias vezes ao dia, 

dependendo apenas do horário da maré, proporcionando também a muitos pescadores outra 

fonte de renda ao oferecerem a travessia para quem deseja visitar ou participar da festa.  

Empresas de turismo de São Luis oferecem os chamados “Bate e Volta” (passeios que 

duram um único dia, com saída ao amanhecer e retorno ao entardecer) para visitantes da 

capital maranhense, interessados em observar de perto, uma das poucas tradições do Estado 

que resistem ao tempo, preservando seus aspectos mais peculiares e incentivando a 

gerações sua preservação.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pequena cidade de Alcântara, com sua população simples, mantém com muita fé, 

devoção e trabalho em equipe, a tradicional Festa em homenagem ao Divino Espírito Santo, 

preservando seus rituais pensados em agradar ao Imperador Dom Pedro II que um dia 

prometera vir à cidadezinha, e mesmo com sua ausência, os habitantes locais resolveram 

prosseguir com a festividade, mantendo inclusive seu protocolo. A manutenção desta 

tradição, em meio a um mundo cada vez mais globalizado, desperta o interesse de muita 

gente, que resolve presenciar e registrar a seu modo, as comemorações do período 

pentecostal na pequena cidade próxima à capital do Estado. 

A oferta de festividades, com boa música, boa comida, segurança e hospitalidade 

fazem com que a comemoração se torne cada vez mais popular, atraindo centenas de 

visitantes, que chegam pelo mar e pela estrada, sejam maranhenses ou pessoas de outros 

lugares do mundo, cada vez mais interessados em aproveitar além da festa, a natureza quase 

selvagem da cidade, que tem um belíssimo cinturão verde em torno de suas vielas de pedra 

de cantaria com luxuosos casarões coloniais, além de praias quase desertas, que oferecem 

uma vista paradisíaca, além de áreas de acampamento diversificadas.  

As ruínas de alguns casarios alcantarenses são praticamente impossíveis de passar 

despercebidos e raramente não encontramos visitantes que são retratados nos restos de 

paredes de séculos atrás que se misturam à paisagem. 
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A culinária alcantarense em sua riqueza de sabores é muito apreciada pelos visitantes, 

que sempre levam de lembrança, um pratinho com doces locais. 

Talvez sua geografia tenha parte do mérito de sua preservação das tradições, uma vez 

que seu acesso à capital não é tão simples, embora de um valor acessível à maioria dos que 

por ali transitam. A maioria de sua população figura entre pessoas idosas, que fazem questão 

de manter a tradição cada vez mais forte e ensinam às novas gerações a beleza da 

preservação de uma festa que só Alcântara tem. 

E é justamente essa força de tradição que faz com que muita gente vá a cidade, para 

ter a chance de se transportar a um tempo que já não existe, em uma cidade que parece não 

ter mudado de século, quase que alheia às transformações tecnológicas que nos cercam no 

tempo presente.  
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RESUMO 

A premissa inicial deste trabalho é a de que o design é uma atividade que faz parte do dia a dia das 
pessoas, configurando-se como uma importante manifestação da cultura que reflete o seu contexto. A 
partir deste ponto de vista, tem-se como foco de investigação o design gráfico dos reclames do 
Almanach de Pelotas, veiculado na sulina cidade do Rio Grande do Sul entre os anos de 1913 a 1935. 
Nos anúncios do periódico em questão, percebeu-se a utilização de discursos que promulgavam o 
papel da mulher naquele período e, para tanto, os mesmos foram tomados como suportes memoriais – 
elementos da cultura material que funcionam como sociotransmissores – capazes de trazer a tona 
memórias acerca do gênero feminino na Pelotas do início do século XX. 

Palavras-chave: Memória. Gênero feminino. Design Gráfico.  
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I. INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem como hipótese norteadora a ideia de que o produto do design deve ser 

compreendido de forma inserida em algo maior, a cultura; e é resultado de estudos que estão 

se iniciando na tese que uma das autoras está desenvolvendo dentro do Programa de 

Pós-Graduação em Memória Social e Patrimônio Cultural da universidade Federal de Pelotas 

e de investigações dentro no grupo de pesquisa “Memória Gráfica de Pelotas: um século de 

design”, lotado na mesma universidade. 

Dentro destes projetos citados, intenta-se trabalhar o produto do design gráfico, mais 

especificamente, os reclames do Almanach de Pelotas, como suportes de memória que 

trazem ricas informações do período no qual circularam. O Almanach de Pelotas é uma 

publicação que foi editada em Pelotas, cidade do Rio Grande do Sul, entre os anos de 1913 e 

1935 e, assim como os demais almanaques, é uma rica fonte que traz informações profícuas 

sobre os hábitos, costumes, formas de vida e organização da sociedade. A questão do gênero 

feminino presente nos anúncios desta publicação, centrou o estudo, particularmente por ter se 

destacado como um discurso promulgador do papel que era atribuído à mulher daquela 

época: o de “rainha do lar”. Este fato foi se tornando evidente durante a pesquisa, quando se 

percebeu que inúmeros reclames, em linguagem tanto gráfica quanto textual, pareciam 

reforçar o papel que se esperava e/ou se atribuía à figura feminina.  

Foi a partir desta empiria que se configurou o objeto da pesquisa, cujas primeiras impressões 

e resultados são aqui traçados, relacionados à memória da mulher pelotense do início do 

século XX. 

 

II. DESIGN GRÁFICO, CULTURA MATERIAL E MEMÓRIA 

Embora no período de circulação do Almanach de Pelotas ainda não se utilizasse o termo 

design gráfico, analisou-se e conclui-se que os anúncios contidos em suas edições podem 

contemplar a conceituação desta área profissional. Alguns mais, outros menos. 

O design gráfico é uma atividade que alia processos técnicos e criativos que, através de 

elementos como textos e/ou imagens, origina artefatos gráficos com objetivo de comunicar 

determinadas mensagens, conceitos e ideias. Para Hollis (2000, p.4), esta é uma área cujos 

produtos têm por funções identificar; informar e instruir; e apresentar e promover. No entanto, 

cabe-se complementar este conceito com Villas-Boas (2000, p.8-12), autor que observa que 

uma peça gráfica será considerada design se contiver, em si, aspectos formais, funcionais, 

metodológicos e simbólicos. Avalia-se a questão do simbólico como fundamental para a 

eficiência da transmissão de ideias e conceitos a um determinado público, de forma 

contextualizada a um dado tempo e espaço. O mesmo autor, ao discorrer sobre o conceito de 

design, recorre ao documento final do Simpósio International Council of Graphic Design 
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Associations (Icograda), ocorrido em 1993, onde foi definida a necessidade de compreender 

as formas em uma sequência temporal. O ponto de vista pelo qual se observam estes 

produtos, inseridos de tal forma no seu contexto de origem, faz possível vislumbrar a condição 

da mulher pelotense através de artefatos visuais de um tempo findo, longínquo, de um 

passado que se quer visitar. 

Em estudos anteriores, Lima (2010, p.99-113) já ponderou sobre o design ser uma atividade 

intimamente relacionada com o dia a dia das pessoas, como uma importante manifestação da 

cultura que reflete o seu contexto. As produções as quais esta atividade dá origem são 

artefatos culturais com significados simbólicos, que permitem relacioná-los ao quadro 

histórico e social no qual se enquadram. Desta forma, os produtos do design são discursos 

que refletem a situação cultural da qual emergiram e para a qual foram projetados e, assim 

como respondem aos anseios da sociedade, contribuem para realimentar ou transformar a 

mesma situação cultural (VILLAS-BOAS, 2002, p.18-19). Corroborando para esta 

compreensão, Santos (2005, p. 14-15) diz que o design é “uma atividade responsável pela 

materialização de grande parte dos artefatos que mediam o cotidiano e que corresponde a um 

fenômeno cultural, uma vez que materializam práticas, valores e tecnologias referentes ao 

contexto em que são produzidos e utilizados.” Parte-se do pressuposto que compreender o 

design de forma inserida em uma cultura permite o entendimento do consumo de determinado 

produto e porque o mesmo é direcionado a determinado público com determinada linguagem. 

Ressalta-se, ainda, que se está trabalhando com as manifestações gráficas do design, e 

defende-se que estas, assim como os objetos utilizados no dia a dia, são responsáveis por 

permear as experiências e povoar o imaginário dos indivíduos.  

Sobre os objetos, Debary (2010, p.41), ao refletir sobre o frenético interesse por coisas 

antigas e que pertenceram a outros – objetos de segunda mão e de segunda vida, de acordo 

com as palavras do autor – diz que estes artefatos são depoimentos de um passado, cuja 

materialidade permite a conexão dos indivíduos aos mesmos, possibilitando que se cruzem as 

fronteiras dos tempos, acompanhando gerações. Os objetos materializam o conteúdo e a 

forma como recordamos e, por sua característica duradoura, têm a capacidade de remeter 

aos contextos nos quais emergiram e circularam (RADLEY, 1992, p.64 e p.70). A partir desta 

linha de pensamento, os reclames contidos nos Almanachs de Pelotas são artefatos que nos 

fornecem informações que possibilitam trabalhar sobre um tempo findo, sobre a memória de 

algo que não vivenciamos quando ocorrido. 

As aproximações entre design e cultura permitem que, por sua vez, sejam relacionados o 

design e a memória, encontrando no trabalho do autor citado logo acima uma grande 

motivação. Radley (1992, p.63-76) considera que no cotidiano muitos objetos estão atrelados 

à memória, de forma que as recordações dependem do entorno físico e fazem parte da 

cultura. Assim, os artefatos e o entorno manufaturado, são expressões palpáveis que 
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constituem a base a partir da qual se recorda. Além de Radley, outro autor, Csikszentmihalyi 

(1993, p.20-29), pondera que os objetos são possíveis formas de prolongar a memória para o 

futuro, desempenhando um papel fundamental na organização das experiências. Com estas 

afirmações, este trabalho parte do pressuposto que o produto desta atividade profissional, 

gerado no passado e reencontrado no presente, pode ser considerado um suporte da 

memória social de um tempo passado. 

Assim sendo, aponta-se que o produto do design gráfico funciona como suportes de memória 

através dos quais é possível reportar a contextos específicos. Sobre a que tipo de memória se 

estaria a trabalhar, pondera-se sobre um entendimento contemporâneo, o qual compreende 

esta faculdade humana como uma mescla entre aspectos individuais – vide teoria de Henri 

Bergson (s.d.) –, e aspectos sociais – vide teoria de Maurice Halbwachs (1976 e 1990). 

Através desta visão que entrelaça estes dois aspectos o trabalho direciona-se para a teoria de 

Joel Candau (2001 e 2002), para quem deve ser considerada a influência dos grupos de 

convívio na formação das memórias, sem, porém, esquecer as idiossincrasias que compõem 

todos os sujeitos, ou seja, a memória constitui uma trama entre fatores individuais e coletivos 

de forma a um interferir no outro. Assim, sugere-se que o design gráfico funciona como um 

importante integrante da cultura visual de uma época e, nesse sentido, pode ser considerado 

um suporte de memória coletiva, utilizando o conceito de Candau (2001, p.31-32), que 

funciona como um elemento identificador e que fornece subsídios para a composição de 

memórias. Ainda dentro das reflexões deste autor (2009, p.52), entende-se que os produtos 

do design gráfico, podem ser considerados, também, sociotransmissores, um conceito que 

engloba todas as coisas que povoam o mundo, materiais ou imateriais e que permitem 

estabelecer elos de ligação entre pelo menos dois indivíduos. Desta forma, estes produtos, 

enquanto registros visuais, podem trabalhar como elementos evocadores de memórias, de 

forma que o indivíduo, ao interagir com eles e, sobre eles, atualiza o passado a partir de toda 

carga acumulada e que o constitui (subjetiva e social) no momento em que a lembrança é 

desencadeada. Assim, os sociotransmissores funcionam como suportes de uma memória em 

movimento, nos quais o passado é atualizado, pois o indivíduo – constituído por suas 

peculiaridades e, também, formatado pela cultura – sobrepõe estes aspectos ao 

sociotransmissor quando interage com o mesmo (CANDAU apud HEIDEN, 2008, p.22-23). 

Compreende-se que a pesquisa que está sendo realizada, debruçada sobre os reclames dos 

Almanchs faz exatamente esse processo, um processo de trabalho e atualização do passado, 

onde se busca trabalhar as memórias do gênero feminino com interesses que são 

inquietadores e originados no presente. 

Ainda concernente ao tema memória, cabe destacar que estas transmissões possibilitadas 

pelas manifestações visuais que se estão a estudar, apenas são possíveis dentro de 
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determinado quadro social, logo, se está a falar, também, de uma memória social, entendida 

no âmbito e caracterização conforme segue:  

 

A memória social é habitualmente caracterizada como polissêmica. Essa 
polissemia pode ser entendida sob duas vertentes: de um lado, podemos 
admitir que a memória comporta diversas significações; de outro, que ela se 
abre a uma variedade de sistemas de signos icônicos (imagens desenhadas 
ou esculpidas), e mesmo os signos indiciais (marcas corporais, por exemplo), 
podem servir de suporte para a construção de uma memória. E o privilégio 
conferido a cada um desses sistemas de signos por uma sociedade ou por 
uma disciplina é capaz de trazer à memória uma significação diversa 
(GONDAR, 2005, p.12). 

 
Assim aborda-se o tipo de produto deste estudo, os produtos gráficos do design, os quais são 

plenos de signos tanto verbais quanto não verbais (que assim como o conceito de memória 

social, são polissêmicos), percebendo-se, mais uma vez, que o aspecto simbólico 

concernente ao conceito de design gráfico é fundante da concepção que direciona esta 

pesquisa. Estas “representações gráficas” são elementos propulsores de representações 

memoriais, sendo que ainda de acordo com Gondar (2005, p.23-24), são resultantes de 

conflitos complexos e que não dão conta de toda a memória, “são apenas uma parte: aquela 

que se cristalizou e se legitimou em uma coletividade”. Assim sendo, se estará, com esta 

proposta, atualizando um tipo de memória possível acerca das mulheres que compunham 

parte da comunidade feminina de Pelotas no início do século XX. Convém destacar, ainda, 

que este tipo de artefato, os Almanachs (veiculadores dos reclames), são objetos materiais 

que eram produzidos para a coletividade e estes, segundo Dodebei (2005, p.44), são 

elementos potenciais para a composição de memórias sociais. 

 

III. METODOLOGIA 

Para as análises dos reclames do Almanach de Pelotas, elaborou-se um formulário de 

identificação para os anúncios com tópicos para que as apreciações, mesmo feitas por 

diferentes pesquisadores, e com diferentes focos de investigação, seguissem o mesmo 

padrão. Para a construção deste formulário, partiu-se dos dados constitutivos da ficha de 

inventário que foi criada no início do projeto “Memória Gráfica de Pelotas: um século de 

design”, procedendo-se a algumas adequações em função da especificidade do que se está a 

pesquisar – os anúncios. Após estudo, os dados que compõem o formulário de identificação 

dos reclames ficaram definidos assim: título do periódico, data, página, cota, tipo de produto, 

estética, tema representado, tipo de impressão, gráfica, tipógrafo, dimensões, cores, suporte, 

observações.  A princípio entende-se que, para a pesquisa enfocada no gênero feminino, as 

informações solicitadas são suficientes e contemplam as necessidades, principalmente pelos 

tópicos estética e tema representado.  
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Na determinação dos tópicos constituintes do formulário, atentou-se para a utilização de 

dados que concernissem aspectos estéticos – formais e simbólicos – e aspectos que 

considerassem outros pontos de interesse de pesquisas futuras e/ou de outros 

pesquisadores, como aqueles mais informativos que permitissem elencar profissionais do 

período, gráficas e etc. A seguir, um modelo de formulário de identificação já preenchido, 

referente a anúncio representado mais adiante na figura 1: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Modelo de formulário de identificação de anúncios  

Identificação realizada pela pesquisadora Paula Garcia Lima 

 

Observa-se que os tópicos que a compõem o formulário contém aspectos reflexivos que 

permitem ao pesquisador desencadear análises pelas quais se podem aferir possíveis 

significados.  Ressalta-se que este modelo orienta as análises dos anúncios aqui 

apresentados, mas, no entanto, as mesmas foram desdobradas no formato de texto visando 

uma leitura mais fluida. 

 

IV. OS ALMANAQUES, OS ANÚNCIOS E A MULHER PELOTENSE 

NO SÉCULO XX 

O Almanach de Pelotas, veículo dos anúncios que constituem os objetos de análise deste 

artigo, conforme já mencionado, foi uma publicação de periodicidade anual, editado em 

Pelotas de 1913 a 1935 e fundado por Dr. Antonio Gomes da Silva, Ignácio Alves Ferreira e 

Título periódico: Almanach de Pelotas 

Data: 1913 

Página: -  Cota: BPP. PA. 2. Alm. 
n1.a1. 1913-048 

Anúncio?: L’Oréal Tipo de produto: 
Tintura 

Local do que é anunciado?: -  Fabricação local? : - 

Estética: Moldura com grafismos orgânicos (Art Nouveau) e ilustração 
de uma mulher. Fontes bastonadas.  

Tema representado: Mulher e grafismos orgânicos na moldura.  

Tipo de impressão: tipografia (?)  

Gráfica: Offic. Typ. do Diario Popular  

Tipógrafo: - 

Dimensões: ? Cores: 1 cor – preto  

Suporte: papel jornal (?) na cor branca 

Observações: 
A informação sobre a gráfica aparece na página de cota BPP. PA. 2. 
Alm. n1.a1. 1913-002. 
Parece se tratar de um anúncio em 3 páginas, referentes as cotas 
BPP. PA. 2. Alm. n1.a1. 1913-048, BPP. PA. 2. Alm. n1.a1. 1913-049, 
BPP. PA. 2. Alm. n1.a1. 1913-050. 
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Capitão Florentino Paradeda. Com relação a sua materialidade, suas dimensões de página 

aberta são 29 x 21 cm, com impressão em papel jornal.  

Assim como os demais almanaques, o Almanach de Pelotas tinha grande apelo popular, 

contendo assuntos e seções variadas, circulando naturalmente entre os pelotenses como item 

partícipe do seu cotidiano (LIMA e MICHELON, 2010, p.634).  Foi um produto criado para ser 

companheiro dos leitores, uma espécie de calendário-agenda, sendo que esta intenção 

aparece claramente no prefácio da primeira edição do Almanach, através do seguinte texto: 

 

O certo é que, debaixo de aspectos diversos, o almanach implantou-se nos 
costumes, faz hoje parte de todas as bibliothecas e raro é aquelle que o não 
leia ou por curiosidade ou desfastio.(...) 
(...)É elle, leitor amigo, quem te indica o santo do dia, se ainda conservas 
intactas as tuas velhas crenças cathólicas, é elle quem te annuncia as phases 
da lua e as revoluções do tempo, indo até o excesso de amabilidade de 
dizer-te quando deves plantar os feijões e podar as vinhas; é elle ainda quem 
te lembra o cumprimento dos teus deveres de cidadão e dos teus encargos 
de contribuinte, e, para amenisar-te os ócios de chefe de família e de homem 
de trabalho, entremeia tudo isso de pilherias e facecias, de receitas culinarias 
e de charadas e logogriphos, de maximas e reflexões moraes – sempre 
proveitosas – de anecdotas e dictos celebres. (Paradeda, Florentino. Prefácio 
Almanach de Pelotas, 1913, p. 3) 

 
Seu conteúdo combinava, também à ordem dos demais almanaques, informações úteis e de 

entretenimento, funcionando como um rico suporte de memória, à medida que através dele é 

possível traçar-se um panorama da economia da cidade, dos hábitos, costumes, atividades 

dos cidadãos e etc.  

De forma geral, os almanaques consistem em publicações recorrentes no período em 

questão, sendo a sua tradição justificada pelo fato de que, segundo Dutra (2005, p.16) a 

história deste tipo de publicação começou a ser traçada no final do século XV, confundindo-se 

com a história dos impressos no ocidente como um todo, tendo em vista que foi neste século 

que ocorreu a invenção da imprensa e dos tipos móveis por Gutenberg, permitindo a 

impressão em larga escala.  

Estes impressos eram periódicos anuais, de leitura fácil e rápida. Seu conteúdo enfocava 

informações de calendários como medidas do tempo, informações sobre os astros, datas de 

festas religiosas, previsões climáticas e manifestações da natureza. Entre os séculos XVIII e 

XIX os almanaques se tornaram importantes formas de instrução e de propaganda, 

assumindo, também, vieses temáticos e agregando conteúdos mais variados como aqueles 

com cunho moralizante, curiosidades, poesias, charadas, jogos e medicina doméstica, com 

objetivo de informar e entreter. Após a Revolução Industrial, no século que lhe seguiu, com 

grande parte da população habitando as cidades, disseminaram-se inúmeros almanaques e 

novos leitores interessados na atividade de leitura como lazer (DUTRA, 2005, p.16-18).  
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Outro fator importante é que o século XIX vivenciava o pensamento positivista, cuja ênfase 

era o progresso e a ciência. Com intuito de promulgar tal mentalidade, os almanaques foram 

transformados em espécies de enciclopédias, cheios de informações e veiculadores dos 

valores da modernidade, da moralidade e de comportamento (DUTRA, 2005, p.18-19). Desta 

forma os almanaques eras vistos como documentos culturais associados ao projeto 

civilizatório do ocidente, chegando aos mais diferentes espaços geográficos, atingindo, além 

das cidades, povoados distantes e rurais, promovendo uma aproximação de repertório entre 

as diferentes classes sociais e culturais (FERREIRA, 2001, p.20). 

Aproximando a questão daquilo que este trabalho está propondo investigar, ressalta-se que 

os valores de moralidade e comportamento se evidenciam através do discurso envolvendo a 

mulher daquela sociedade. É notório, nos reclames do Almanach, o papel de rainha do lar e 

anjo tutelar que era atribuído às mulheres, seja pelo tipo de produto que era a elas ofertado ou 

pelo tratamento gráfico e/ou textual nas peças direcionadas a este público. A promoção desta 

função social do gênero feminino foi motivada pelos temores da parcela mais conservadora da 

sociedade com relação às intensas transformações (a partir, principalmente do final do século 

XIX) que estavam ocorrendo no então contexto moderno. Segundo Maluf e Mott (1998, p. 369 

- 373), estas mudanças que estavam sendo experimentadas eram alarmantes, logo, não 

foram poupados esforços para que a ordem familiar fosse mantida, sendo a família 

considerada a única instituição capaz de frear tais transformações. E era na mulher que se 

depositava a confiança e a obrigação de manutenção desta instituição, por isso, segundo as 

autoras foi grande a difusão do comportamento feminino considerado ideal, no interior dos 

recôndidos do lar, de forma a limitar seus anseios e aspirações. As atividades das mulheres 

dentro de suas casas eram enfatizadas “por parte dos meios médicos, educativos e da 

imprensa na formulação de uma série de propostas que visavam educar a mulher para o seu 

papel de guardiã do lar e da família” (D´Incao, 2004, p.230). Se ao homem cabia o sustento 

financeiro da família, da mulher se esperava o seu sustento moral. Não surpreende que os 

reclames se utilizassem de representações que endossassem este discurso, pois a educação 

através de imagens, no sul do Brasil, foi uma prática recorrente a partir de meados do século 

XIX na formação das elites que compunham as cidades (PEDRO, 2004, P.281). 

Os almanachs servem como fonte para análise dos discursos visuais acerca do papel 

feminino, mas também como fonte de informações que eram vinculadas a este respeito e que, 

também, serviam como balizas que moldavam os comportamentos. Abaixo transcreve-se o 

texto “A.B.C. das mães de familia”, encontrado no Almanach de 1918, que descreve o que se 

esperava delas: 

Amiga de sua casa, bemquista dos visinhos, caridosa com os pobres, devota 
de Deus e da Virgem Santissima, entendida nas suas obrigações, fiel a seu 
marido, geitosa no regimen da casa, honesta no trato, incasavel no dever, 
justa nos negócios, leal nas relações, mansa com os filhos e creados, nobre 
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nas acções, obediente a seu marido, paciente nos trabalhos, querida de 
todos, sisuda nas palavras, trabalhadora, urbana, vigilante e zelosa. (Extr.) 
(A.B.C. das mães de família. Almanach de Pelotas, 1918, p. 104) 

 

Os discursos, tanto verbais quanto visuais, relacionados à imagem feminina aparecem, em 

muitas vezes, reforçando esse papel que a mulher devia desempenhar dentro de suas casas, 

cuidando de suas famílias, porém, em alguns casos elas aparecem como “alegoria”, como 

algo belo a ser contemplado, como na figura abaixo: 

 
Fig. 01: Anúncio de 2 páginas L’Oreal - tinturas para cabelos. 

Fonte: Almanach de Pelotas, 1913, p. 48 
Acervo da Bibliotheca Pública Pelotense 

 

Este reclame (Fig. 01) é anunciado em duas páginas que não estão em sequência. A primeira 

página inicia com uma frase dividida em duas linhas, uma abaixo da outra, de forma 

centralizada. A primeira linha possui tipografia sem serifa e letra maiúscula somente para o 

começo da frase e, na segunda linha, segue-se a escrita com tipografia serifada. Logo abaixo 

se encontra um quadro formado por grafismos ao estilo art nouveau, este quadro é 

interrompido na parte superior do lado direito e na parte inferior do lado esquerdo. 

 Dentro da moldura de grafismos se encontra o foco de análise deste trabalho, uma ilustração 

de uma mulher lavando/tingindo o cabelo em uma espécie de fonte. Ao lado da mulher e em 

cima da fonte se encontra um frasco do possível produto. A ilustração da mulher e da fonte 

tem como cenário um fundo circular dividido em duas partes por uma linha horizontal que 

nivela com a altura da fonte, na qual a parte de baixo é preenchida de cor preta e a de cima é 

branca, revelando que o circulo é contornado por uma linha espessa. Acima da ilustração 
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feminina se encontra o nome da marca L’Oreal em outline1 e em tipografia sem serifa. Na 

sequencia encontra-se um texto – que prolonga-se para a segunda página do anúncio – que 

explica o tipo de produto. 

Abaixo do nome da marca se encontra um grafismo sinuoso seguido de uma frase dividida em 

duas linhas centralizadas especificando quais os países são representados pelo “Domingo 

Vitale”, nome esse que se encontra em destaque na base da página, contendo ornamentos 

geométricos localizados do lado esquerdo e direito finalizando com o nome “Buenos Aires”, 

escrito com tipografia bastonada abaixo do nome do representante. 

A figura feminina é um exemplo de uma representação clássica da mulher, demonstrando a 

beleza e que, embora nua, não se apresenta de uma maneira vulgar. Neste exemplo, 

conforme já foi comentado, a imagem não reitera o papel de rainha do lar, mas reforça uma 

outra qualidade que era atribuída às mulheres: a beleza. 

O segundo exemplo analisado (Fig. 02) pertence à sétima edição do Almanach, do ano de 

1919. O produto em questão é um remédio para estimular o aumento da produção do leite 

materno, anunciado pela Drogaria Eduardo C. Sequeira. A propaganda inicia com o nome do 

produto em destaque de forma centralizada com tipografia sem serifa. Na sequencia se 

encontra uma ilustração com grande destaque, ocupando quase dois terços da página. 

                                                           

1
 Outline: palavra em inglês com tradução livre para desenho; contorno; linhas gerais e etc. 
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Fig. 02: Galactogeneo - Remédio para estimular a produção de leite materno. 

Fonte: Almanach de Pelotas, 1919, p. 164 
Acervo da Bibliotheca Pública Pelotense 

 

A ilustração consiste em um frasco do produto anunciado, disposto de forma centralizada e de 

tamanho desproporcional, pois ao seu lado direito se encontra uma mãe de pé e da mesma 

altura do frasco. Esta mãe está amamentando um bebê, enquanto olha para baixo de forma 

sorridente. Abaixo se localizam três crianças mais velhas, ao redor do frasco e atentas ao 

mesmo. É um menino, uma menina e aparentemente um outro menino, atrás da criança de 

mesmo sexo. Na sequencia, existem dois parágrafos escritos com tipografia serifada, que 

exaltam a qualidade do produto. Abaixo dos parágrafos há informações de onde comprar o 

produto anunciado, com a utilização de fontes com e sem serifa. 

Este tipo de função apresentada, a da mulher cuidando de sua prole, está de acordo com o 

que estava sendo vivenciado. Neste trecho temporal a mulher começou a ingressar no 

mercado de trabalho, e estes interesses tinham de ser represados, logo, implícito neste 

discurso estava o caráter negativo atribuído ao trabalho feminino, pois este poderia desviá-la 

de suas funções de boa esposa e de boa mãe, como apresentado neste reclame. Com vistas 

a assegurar o controle sobre as mulheres, o positivismo promulgou a ideia de que elas eram 

menos inteligentes e dotadas de menos raciocínio que os homens, porém, era destacada a 
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sua superioridade no que dizia respeito aos sentimentos (SEGALIN, 2010, p.3), logo, cuidar 

dos filhos seria o seu papel nato. 

O terceiro anúncio selecionado (Fig.03) é do Almanach de 1925 e refere-se à Fábrica de 

sabão e velas F. C. Lang &Co.. Este anúncio, assim como o anterior, não possui moldura, e 

inicia com uma ilustração que ocupa cerca de dois terços da página. A ilustração está inserida 

em um quadrado preenchido de preto com as arestas arredondadas, sendo ornada por uma 

linha tracejada em formato de “U” invertido que se encontra na parte superior e ao fundo da 

ilustração. A ilustração está dividida em três planos sendo uma tina d’água o último deles 

localizado do lado esquerdo do quadrado. Em segundo plano se encontra uma mulher jovem, 

centralizada no quadro, com roupa delicada e de avental, segurando na mão esquerda uma 

barra de sabão e na mão direita uma peça de roupa molhada, pois está pingando. Observa-se 

que a mulher, mesmo fazendo um serviço braçal, mostra-se feliz com a sua atividade, pois 

tem um sorriso meigo e um olhar tranqüilo em sua face. 

 

 

 
Figura 4: F. C. Lang &C

o
.- Fabrica de Sabão e Velas. 

Fonte: Almanach de Pelotas, 1925, p. 18 
Acervo da Bibliotheca Pública Pelotense 
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A roupa molhada que a moça está segurando está em destaque, pois ela está erguendo para 

“mostrar” o que está lavando. Ainda no segundo nível junto da mulher se encontra uma 

espécie de bacia sobre uma bancada onde ela possivelmente estaria imergindo a peça de 

roupa. No primeiro nível como se fosse a parte de trás da bancada, completamente preta se 

encontra inscrições com tipografia sem serifa, informando o tipo de produto ofertado e o nome 

do anunciante em destaque. Logo abaixo, alinhado à esquerda está o nome da cidade de 

Pelotas e, do lado direito, se encontra uma ilustração de uma caixa, contendo na parte 

superior as inscrições “sabão meteoro”. 

Ainda encontram-se informações do endereço telegráfico e da caixa postal, com aplicação de 

itálico e fonte serifada e alguns outros dados relacionados ao produto e ao anunciante. Logo 

após existem duas colunas, separadas por dois fios verticais em zig-zag, contendo 

informações sobre sabão e sabonetes e, na base, uma frase fazendo propaganda de um 

sabão líquido para barbear. 

O último reclame analisado (Fig.04) pertence ao Almanach de Pelotas de 1931e não possui 

paginação, sendo encontrado entre as páginas 134 e 135. Este anúncio é da Ferragem 

Vianna e faz propaganda de diversos materiais, mas o que mais chama atenção, por ter uma 

imagem representacional, é da máquina de costura da marca Jones. 

 
Fig. 04: Ferragem Vianna - Máquina de costura. 

Fonte: Almanach de Pelotas, 1931, s/p. (entre as páginas 134 e 135) 
Acervo da Bibliotheca Pública Pelotense 
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A propaganda possui moldura geométrica ao estilo art decó, composta por elementos elípticos 

formando uma espécie de corrente. O conteúdo verbal inicia com três palavras “Coze, Borda e 

Cerze” escritas com tipografia sem serifa no canto superior esquerdo, dispostas uma abaixo 

da outra. Do lado superior direito se encontra uma frase dividida em três linhas escrita com 

tipografia sem serifa. No centro da moldura existe uma imagem de uma mulher jovem e bem 

trajada operando a máquina de costura Jones, ou seja, uma mulher “prendada”, executando 

um trabalho doméstico e que demonstra cuidado com as roupas da família. Abaixo da figura 

feminina se apresenta o nome da marca, escrita com tipografia manuscrita de forma inclinada 

e se sobrepondo a imagem.  

Logo abaixo, no canto direito se encontram três frases enfatizando que a Ferragem Vianna 

também oferece produtos tais como cimentos, canos, ferros galvanizados, e motores 

marítimos. Na base do reclame há informações sobre os produtos vendidos e os materiais que 

o anunciante possui em estoque, o nome do anunciante, seguido do endereço e do nome da 

cidade, todos em tipografia serifada. 

Estas análises permitiram perceber, além das questões relacionadas à representação do 

gênero feminino, aspectos ligados a uma preocupação com o projeto gráfico, mesmo que para 

os parâmetros de hoje pareçam um pouco duvidosos (como o uso exacerbado de diferentes 

tipografias em um mesmo anúncio). Isto pode comprovar o que Cardoso (2005, p.13) 

comenta, que na década de 1920 se encontra o primeiro ponto de amadurecimento das 

atividades projetuais no Brasil, através do uso mais sistemático do projeto gráfico como fator 

de apelo comercial. A década de 1920 constitui um importante período para a consolidação da 

indústria nacional, o que acaba repercutindo nas atividades de design gráfico como uma 

maneira para a diferenciação de produtos. Pensa-se que tal fato fortalece a ideia de buscar a 

compreensão do gênero feminino através das manifestações gráficas presentes nos anúncios 

do Almanach de Pelotas. 

 

V. CONCLUSÃO 

Compreende-se, portanto, que se está a trabalhar com fontes materiais muito ricas, tanto 

tomando o objeto de estudo de uma forma global – os Almanachs – quanto os tomando a 

partir da especificidade do que se está a observar – o design gráfico que configura os 

reclames. Reitera-se, mais uma vez, a importância do aspecto simbólico que integra a 

definição de design gráfico, pois é este que permite a representação e a interpretação do 

papel da figura feminina e que configurava a identidade que se esperava que a mulher 

assumisse naquela sociedade. Ainda sobre isso, esclarece-se que a escolha de reclames 

para o estudo pode ser justificada por Douglas Kellner (1995, p. 112), quem considera este 
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tipo de produto visual como textos culturais multidimensionais cuja análise exige um processo 

cuidadoso de decodificação e interpretação que tem muito a revelar sobre nós mesmos e 

nossa sociedade.  

O método de análise aplicado, por sua vez, através dos tópicos pré-estabelecidos que 

orientaram a construção textual apresentada, possibilitou um trabalho sobre uma possível 

memória da mulher pelotense do início do século XX, apresentada como a base familiar e da 

casa (tanto em termos materiais quanto morais), responsável por cuidar do marido, dos filhos 

e da boa manutenção e higiene do lar. Não esquecendo que, além de todas as tarefas 

domésticas a serem desempenhadas, a mulher ainda devia executá-las em concordância 

com a situação, tranqüila, sorrindo e sem descuidar da boa aparência. 

Ao fim e ao cabo, reforça-se a concepção de se estar trabalhando com produtos intimamente 

ligados ao cotidiano dos indivíduos, tanto pelo fato de os almanaques serem publicações 

destinadas à coletividade, quanto pelo fato de se tratarem de anúncios, os quais 

necessariamente devem ter conexão e apelo com o público para o qual se direcionam. Ora, 

não anunciariam um sabão através da representação de uma mulher lavando roupas se as 

próprias mulheres não gostassem e/ou aceitassem esse papel que lhes era atribuído. Os 

anúncios costumam falar a língua que o seu público entende ou a maneira como o seu público 

quer ser visto. Desta forma, estes produtos, enquanto suportes memoriais, enquanto 

sociotransmissores, permitem a possibilidade de se trazer a tona uma memória que, 

originalmente, não foi vivenciada pelos sujeitos contemporâneos, mas que, em função dos 

vestígios, dos rastros deixados, possibilita essa conexão entre passado e presente, essa 

reconstrução da memória, elucidando parte daquilo que a mulher foi, daquilo que a mulher é, 

e daquilo que a mulher pode vir a ser. 
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RESUMO 

Apresenta-se uma análise comparativa das Representações Sociais (RS) de estudantes do Ifes - 
Campus Colatina sobre as disciplinas de Sociologia e Filosofia, oferecidas em cursos técnicos 
integrados com o ensino médio regular. A metodologia foi baseada em pesquisas bibliográfica, 
documental e empírica quali-quantitativa. Para a coleta de dados, foram aplicados questionários semi-
estruturados junto a estudantes dos cursos técnicos de Edificações e Administração. Foi utilizada a 
técnica de associação livre de idéias ou palavras para os objetos "disciplina de Sociologia" e 
"disciplina de Filosofia" e a análise dos dados foi apoiada no modelo teórico das RS e nas 
abordagens histórico-críticos de autores. Os resultados dessas pesquisas evidenciaram que as RS 
dos estudantes provem do currículo praticado. A análise confirmou que a forma como as disciplinas 
de Sociologia e Filosofia estão inseridas contribui para a invisibilidade de suas especificidades, como 
um empreendimento intelectual marginal, dificultando a aproximação e a integração entre os saberes 
“técnicos” e os saberes que representam a cultura humanística. 

Palavras-chave: Representações sociais. Sociologia. Filosofia. Cursos técnicos integrados. 
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INTRODUÇÃO 

A trajetória da implantação tanto da disciplina de Sociologia quanto da disciplina de Filosofia 

no ensino médio passou por um longo percurso marcado por descontinuidades, ausências, 

permanências e lutas, que datam desde os fins do século XIX. E mesmo a aprovação da Lei 

11.684 de 02 de junho de 2008, que exige a obrigatoriedade de implantação da disciplina de 

Sociologia e Filosofia nos três anos do ensino médio, não poderá traduzir, isoladamente, 

uma nova prática escolar mais atrelado ao saber crítico, coexistindo preocupações com 

relação à Sociologia e Filosofia oferecida nos sistemas de ensino e um momento de reflexão 

e de consolidação de propostas educacionais e formativas (HANDFAS; OLIVEIRA, 2009, p. 

49-58). 

O ensino de Sociologia e Filosofia em cursos técnicos, por sua vez, é um assunto pouco 

pesquisado, e mesmo com a existência de leis que tornem obrigatória a presença destas em 

currículos do ensino médio em todo o país, a sua institucionalização em nossos sistemas de 

ensino enfrenta dificuldades, de ordem sociopolítica e cultural, que extrapolam os aspectos 

jurídicos. 

Por outro lado, faz-se necessário perceber que ambas as disciplinas possuem suas 

especificidades e podem somar na luta por uma escola de qualidade em nosso país, como 

eixos articuladores de uma concepção curricular assentada nos princípios do trabalho, da 

ciência e da cultura. 

Com o propósito de ampliar a discussão sobre o Ensino Médio Integrado, congregamos o 

resultado de duas pesquisas realizadas no segundo semestre do ano de 2011, ambas 

desenvolvidas durante o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), oferecido pelo Ifes - Campus Colatina.  

Apesar desta instituição pública federal possuir dezoito Unidades de Ensino, localizadas em 

quase todos os municípios do estado, sendo definida como uma instituição de educação 

superior, básica e profissional, identificada como pluricurricular, multicampi e 

descentralizada, especializada na oferta de Educação Profissional e Tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino (IFES, 2010, Art. 1º), o presente trabalho focalizou-se nos 

cursos técnicos integrados com o ensino médio regular do Campus Colatina. 

Os dados foram coletados a partir da aplicação de questionário com 116 estudantes dos 

cursos técnicos integrados na área de Edificações e Administração, o que corresponde a 

80% do universo dos estudantes de cursos técnicos integrados do Ifes – Campus Colatina. 

Sendo que foram analisadas as Representações Sociais (RS) acerca da disciplina de 

Sociologia de 54% desses estudantes, enquanto que acerca da disciplina de Filosofia foram 

analisadas as representações de 46% deles. O público-alvo foi compreendido por 

estudantes, predominantemente, na faixa etária de 15 a 18 anos que se originavam do 
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município de Colatina e de regiões vizinhas, além de alguns dos municípios da Grande 

Vitória.  

Na análise de conteúdo, em seu aspecto predominantemente qualitativo, baseada na 

análise das “variáveis inferidas” pelos estudantes e do contexto no qual a emitem (BARDIN, 

2004, p. 40); como também, na utilização da técnica de Guimelli e Deschamps (ABRIC, 

2005, p. 32) para a associação livre entre os objetos “disciplina de Sociologia” e “disciplina 

de Filosofia” e as ideias ou palavras emitidas pelos estudantes, com a indicação das mais 

significativas para cada objeto.  

Essa análise esteve articulada a uma pesquisa quantitativa, em que a análise das respostas 

às questões “fechadas” se consistiu na computação das frequências por alternativa e na 

combinação às evocações espontâneas de cada palavra citada pelos estudantes, com o 

objetivo de inferir as percepções acerca das disciplinas de Sociologia e Filosofia. 

Como base de apoio, tivemos as discussões teóricas sobre o currículo, sobre o ensino da 

Sociologia no ensino médio e sobre os cursos técnicos integrados com o ensino médio. Por 

sua vez, a análise dos dados empíricos coletados foi sustentada no modelo teórico das RS, 

baseado nos estudos de Serge Moscovici e de Jean-Calude Abric, e nas abordagens 

histórico-críticas de autores como Maria José Pires Cardozo, Dante Henrique Moura, 

Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta Franco, entre outros.  

O objetivo do presente trabalho é realizar uma análise comparativa das RS dos estudantes 

do Ifes - Campus Colatina sobre as disciplinas de Sociologia e de Filosofia, oferecidas em 

cursos técnicos integrados com o ensino médio regular, como pano de fundo para 

questionar o currículo praticado nos cursos técnicos integrados com o ensino médio do Ifes.  

Constatamos que, mesmo com as suas particularidades, as RS dos estudantes acerca de 

ambas as disciplinas provem de uma mesma causa: da forma como estão inseridas e 

trabalhadas no currículo dos cursos. 

Se por um lado, as RS dos estudantes acerca da disciplina de Sociologia evidenciam o 

ocultamento da peculiaridade desta no favorecimento ou auxílio a uma formação 

profissional; por outro, as RS desses estudantes acerca da disciplina de Filosofia revelam a 

importância da Filosofia na EP, como possibilitadora de emancipação e de exercício da 

cidadania, embora a sua inserção na grade curricular apresente fragilidades metodológicas 

e curriculares. 

Conclui-se que há uma inserção incipiente e transversal das disciplinas de Sociologia e de 

Filosofia nos cursos técnicos integrados com o ensino médio no Ifes - Campus Colatina, 

pelo fato da disciplina Filosofia ser oferecida de maneira “casada” à disciplina de Sociologia, 

de forma que Filosofia/Sociologia formam uma disciplina única. Isso, por sua vez, contribui 

para a invisibilidade da especificidade de ambas às disciplinas, enquanto disciplinas 

escolares, como um empreendimento intelectual marginal. 
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REPRESENTAÇÕES SOBRE AS DISCIPLINAS DA CULTURA 

HUMANÍSTICA: SOCIOLOGIA E FILOSOFIA.  

 

Evocação sobre a disciplina de Sociologia  

A partir da percepção de 62 estudantes os elementos mais centrais na representação social 

da disciplina de Sociologia foram estudo e sociedade. 

Como aspectos positivos, foram destacadas as evocações como vida, relacionamento e 

ética. No entanto, não existe uma apropriação do conceito de Sociologia, mas referências a 

temas reificados que são desenvolvidos não apenas nas aulas de Sociologia. 

Predomina uma visão mais generalista sobre a disciplina, pois, geralmente, os estudantes 

apresentam pouco aprofundamento sobre o objeto “disciplina de Sociologia”, listando muitos 

aspectos positivos e neutros na tentativa de explicar o que vem a constituir a disciplina, 

tanto atrelada e perdida junto ao saber filosófico.  

Os aspectos negativos e mesmo pejorativos das evocações como inutilidade, chatice, 

polêmica e vazio. Mesmo aparecendo com uma frequência menor, são significantes, pois 

estes aspectos revelam como os estudantes encaram as aulas de Sociologia, que é quando 

a percebem, a tem como algo chato e tantas vezes inútil, que leva inclusive ao 

gazeteamento. 

Notou-se que 30% deles afirmam não ter tido ainda a disciplina durante o curso, mesmo que 

já tenham cursando mais de dois anos no curso. Esse desconhecimento com relação à 

disciplina está atrelado diretamente à forma como a disciplina está sendo oferecida em 

cursos técnicos integrados com o ensino médio, o que faz com que a disciplina seja pouco 

reconhecida e tenha pouca visibilidade nesses cursos. 

Sendo que, dos estudantes pesquisados, 72% já cursaram mais de quatro semestres, mas 

alguns deles ingressaram a partir do ano de 2006 e utilizam a grade curricular semestral, 

com 30 horas destinadas para a disciplina de Filosofia e 30 horas destinadas para a 

disciplina Sociologia, ambas ofertadas durante um ano, de forma separada. E, a partir do 

ano de 2008, os cursos vêm sofrendo alteração em seus currículos e as suas grades 

curriculares se tornaram anuais, de modo que as disciplinas de Sociologia e de Filosofia 

passaram a ser oferecidas de forma “casada”, distribuídas em 30 horas por ano. 

Entre as justificativas para que a disciplina atraia os estudantes são apontadas as 

estratégias didático-pedagógicas (como a utilização de pesquisas de campo, entrevistas, 

debates, filmes e dinâmicas), a forma de transmissão e uma maior interatividade das aulas 

com os eventos culturais da instituição (teatros, músicas, gincanas educativas), de modo 

que haja relação entre o mundo vivido e o conteúdo trabalhado nas aulas. 
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Por outro lado, ao destacarmos os perfis dos professores de Sociologia do Ifes, a partir do 

ano de 2008, quando a Sociologia passou a ser obrigatória nos três anos do ensino médio, 

observou-se que a maioria tem vínculo empregatício temporário com a instituição e não tem 

formação específica em Sociologia ou Ciências Sociais, sob o entendimento de que, para 

lecionar a disciplina, basta ter licenciatura em Filosofia, Sociologia, História, Geografia ou 

graduação em Pedagogia com Especialização em Filosofia ou Sociologia. Não se 

percebendo que isso traz, muitas vezes, dificuldades na definição de conteúdos e 

metodologias mais adequadas para desenvolver as abordagens sociológicas. 

Ao analisar os planos de aulas dos cursos anuais, verificou-se que os conteúdos 

programáticos enfocam uma abordagem psico-filosóficas, de modo que os conteúdos 

sociológicos são trabalhados de forma transversal. Mas, ao se ofertar a disciplina de 

Sociologia de forma casada com a Filosofia, tem preponderado o ponto de vista filosófico e 

das temáticas como mitologia, consciência filosófica, liberdade, virtudes, entre outros; de 

forma que as bibliografias de Sociologia são irrisórias. As aulas de Sociologia são baseadas 

em livros como “O ócio criativo” do sociólogo italiano Domenico De Masi, “Introdução à 

Sociologia” de Pérsio Santos de Oliveira, “Relações humanas na família e no trabalho” de 

Pierre Weil e “Construindo a relação de ajuda” de Clara e Márcio Lúcio de Miranda.  

A disciplina Sociologia está inserida na Base Comum Nacional sem atender plenamente a 

legislação em vigor; além de não existir uma ampla discussão em relação à disciplina ser 

ofertada de forma casada com Filosofia, pois ambas são vistas como disciplinas afins, que 

congregam temas que contribuem para a formação geral dos estudantes.  

Apesar das outras disciplinas das Ciências Humanas retomarem os objetos de análise da 

Sociologia, embora de outro modo, muitas vezes se pensa que os “conhecimentos” da 

Sociologia podem ser tratados pelas outras disciplinas de modo “interdisciplinar”. Em parte, 

isso pode constituir em um equívoco ao se tornar uma tendência de reduzir um 

conhecimento a outro. 

Mesmo com a fronteira entre Sociologia, Filosofia, História e Geografia, pelo fato delas, 

como ciências ou disciplinas escolares, terem sofrido influências decisivas das Ciências 

Sociais desde os fins do século XIX, elas devem preservar a linguagem, a metodologia e o 

objeto que lhes são peculiares, visto que os fenômenos sociais ocorrem, num tempo e num 

espaço, mas não se reduzem a essas dimensões, e suas características são definidas por 

leis próprias, específicas das relações sociais (BRASIL, 2006, p.112).   

 

Evocação sobre a disciplina de Filosofia 

Dos 54 estudantes que responderam ao questionário, constatou-se que a disciplina de 

Filosofia foi caracterizada às palavras ideias (14 evocações) e pensamento (31 evocações). 

Isso é significativo e válido para a possibilidade emancipadora da Filosofia, já que no 
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conceito trabalhado antes é preciso pensar, ter ideias e dialogar sobre elas para se 

emancipar.  

As palavras negativas como chatice (8 evocações) e termos similares aparecem em um 

número menor, mas com muita intensidade e diversidade de palavras principalmente 

quando se refere a aula de Filosofia. 

Foi feita uma categorização baseada em aspectos positivos, negativos, neutros e de 

religiosidade, além das palavras não categorizáveis para detalhar melhor as palavras e 

expressões sobre Filosofia. 

Os elementos neutros, como nomes de filósofos, doutrinas, ou elementos próprios como 

verbificações (ler, filosofar...) caracterizam a maioria das palavras citadas e indica que o 

ensino de Filosofia pode se referir a um ensino de história da Filosofia ou conteudista 

demais, condições que não permite o ensino de Filosofia de forma eficaz e muito menos 

emancipadora, pois não promove práticas de liberdade e atitude crítica, por um ensino do 

produto, do conteúdo pronto e acabado e não pelo processo que é a experiência de pensar. 

 Ao analisarmos a categoria religiosidade é possível deduzir que o fato do estudante 

relacionar a Filosofia ao ateísmo (é uma das palavras que cabe nesta categoria) ou a 

mitologia demonstra que sempre se faz uma ligação deste saber com a questão do 

Transcendente, para negá-lo, defendê-lo ou ainda para criticá-lo. Também houve uma 

confusão, por parte de uma minoria, de Filosofia com Filosofia de vida, no sentido oriental 

do termo ou como conjunto de princípios que norteiam a sua existência, uma experiência 

mística. 

Uma das constatações é de que é resguardada à Filosofia a prática emancipatória, todavia 

na ação pedagógica isso não se evidencia. Eis um problema muito mais ligado à prática 

docente, às construções de grade e planos de ensino e à ligação com os quesitos 

profissionalizantes, considerando que 

O nosso grande problema é que grande parte dos professores – e também 

dos funcionários que muitas vezes se colocam hierarquicamente como 

fiscalizadores do ensino - permanecem presos à perspectiva da recognição 

de conteúdos, privilegiando a síntese do conhecimento científico, universal e 

impessoal, e raramente de algo parecido com o cuidado de si mesmo. Com 

efeito, não encontramos na escola uma relação de cuidado como a de 

Sócrates e Alcibíades, ou qualquer de seus discípulos. Apesar das 

condições atuais serem completamente diferentes da antiguidade, essa 

relação ainda é possível, pois a busca para fazer a experiência de si mesmo 

permanece na própria existência singular de cada aluno e na sua procura 

pelo novo, pelo diferente, pelo surpreendente. (PÍCOLI, 2008, p. 85) 
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Diante disso, como aprender a filosofar (mas do que Filosofia), dentro do contexto social 

vigente, sem passar pela escola ou por alguém competente? O fato das palavras 

categorizadas como neutras (filósofo, Platão, Grécia...), serem maioria não demonstraria um 

enfoque no ensino de história da Filosofia, desvinculado das experiências de pensamento e 

de emancipação? Até que ponto o jovem de um curso de Ensino Médio integrado a um 

curso técnico, vincula o aprendido nas aulas de Filosofia a seu futuro profissional ou ao 

Estágio? O fato da palavra “chatice” ser tão recorrente na pesquisa requer um repensar do 

ensino de Filosofia na EP (e no Ensino Médio ou na formação docente)? 

 

 

ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS 

Tanto a inserção da EP quanto a inserção das disciplinas de Sociologia e Filosofia foi 

marcada por rupturas, transições e descontinuidades nas escolas; mas, para discutimos a 

inserção destas disciplinas especificamente na EP, devemos considerar o atual momento 

histórico de retomada da integração entre o ensino médio e a EP de nível técnico que tem 

exigido que os Institutos Federais de Educação articule cultura, conhecimento e trabalho, 

dentro de uma nova concepção político pedagógica, direcionada a uma educação básica 

não dualista, para que possam também cumprir a sua função social. 

Não apenas a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFETS 

(com a lei 11.892 de 29 de dezembro de 2008) como também o atual modelo de EP, que 

vem sendo implantado em nosso país, nos trazem diversas questões, demandas, problemas 

e dificuldades enfrentadas nos ensino médio integrado com o ensino técnico. Entre elas, 

abrem-se outras perspectivas para a interligação entre a EP e o ensino de humanidades; o 

que pode repor, em novas bases, o debate sobre a politécnica, no horizonte da superação 

da oposição entre o ensino propedêutico e ensino profissionalizante. 

Os cursos técnicos integrados com o ensino médio que vem sendo ofertados ainda 

precisam superar a concepção dual e conteudista que o tem caracterizado, em face de sua 

versão predominantemente propedêutica, para promover mediações significativas entre os 

jovens e o conhecimento científico, articulando saberes tácitos, experiências e atitudes. 

Essa mudança é um imperativo de sobrevivência num mundo imerso em profunda crise 

econômica, política e ideológica, em que a falta de alternativas de existência com um 

mínimo de dignidade, articulada à falta de utopia, tem levado os jovens ao individualismo, ao 

hedonismo e à violência, em virtude da perda de significado da vida individual e coletiva 

(KUENZER, 2000, p. 24). 

Assumir a responsabilidade com a formação de cidadãos críticos, reflexivos, éticos  e 

comprometidos com as transformações sociais e coletivas, voltadas para a construção de 
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uma sociedade justa e igualitária, jamais poderá ser alcançado a partir de uma perspectiva 

aligeirada e reducionista (MOURA, 2007, p. 22); daí a importância do caráter ético-político 

da concepção de ensino médio integrada à educação profissional (RAMOS, 2008, p. 02).  

Para interligarmos a EP ao ensino de humanidades, é preciso reconhecer a existência de 

fronteiras entre as disciplinas de Sociologia, de Filosofia, de História e de Geografia, como 

ciências ou disciplinas escolares; mas também que os objetos de estudo não são exclusivos 

de uma determinada ciência, que podem ser tratados de diferentes formas, conforme a 

própria linguagem com que cada ciência fala dele, das metodologias, dos aspectos 

ressaltados, e perceber até que ponto uma ciência aprofunda tal objeto, ou ainda tem um 

conhecimento precário acerca dele (BRASIL, 2006, p. 112).   

Mesmo que o ensino médio integrado não se confunda como ensino politécnico, tecnológico 

e unitário, tendo em vista que a realidade não o permite, não obstante poderá conter os 

germes de sua construção, à medida que se deve lutar para resgatar o sentido estruturante 

da educação e de sua relação com o trabalho em suas possibilidades criativas e 

emancipatórias (MESZÁROS, 2005, apud CARDOZO, 2008, p. 12).  

Diante das atuais demandas da Sociedade do Conhecimento e do predomínio da estrutura 

disciplinar do currículo, os conteúdos de Sociologia e de Filosofia não devem ser abordados 

apenas de maneira transversal pela área das Ciências Humanas, mas como parte do 

currículo. Desta forma, a Sociologia e a Filosofia podem ocupar um papel importante de 

interlocução com as outras disciplinas ou com o próprio currículo como um todo, senão com 

a própria instituição escolar; o que não se limitam à garantia da diversidade curricular – ou 

“enriquecimento pedagógico” – mas sim, dentro de uma perspectiva relacional, de uma 

possibilidade de experimentação que revela uma postura participativa da comunidade 

escolar (MOTA, 2005, p. 106). 

Entendemos que, a partir da abordagem das RS a percepção dos estudantes sobre as 

disciplinas de Sociologia e Filosofia se torna social porque existe uma dimensão de contexto 

e uma dimensão de pertencimento. Eles são produtores de sentido e existem aspectos 

significantes da atividade representativa, pois “o seu discurso está socialmente situado e 

contém uma representação que reflete tanto as normas institucionais quanto as ideologias 

ligadas ao lugar que ocupa e o pensamento socialmente estabelecido” (SÁ, 1998). 

As RS podem remeter tanto aos processos cognitivos (o sujeito do ponto de vista 

epistêmico), quanto aos mecanismos intrapsíquicos, como projeções fantásticas, 

investimentos pulsionais, identitários e motivacionais (o sujeito do ponto de vista 

psicológico); por isso deve ser verificado quem faz e por que as faz, considerando que cada 

sujeito (indivíduo ou grupo) apreende o objeto em função de seu repertório anterior e é 

influenciado de seus valores, interesses e pertenças.  
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Comparando os resultados das duas pesquisas, cujo recorte foram as representações 

sociais dos estudantes de cursos técnicos integrado com o ensino médio do Ifes – Campus 

Colatina acerca das disciplinas de Sociologia e Filosofia, podemos desvelar as apreensões 

socialmente construída sobre ambas as disciplinas e fazer proposições que ampliem a 

contribuição destas disciplinas na formação dos estudantes de cursos técnicos integrados.  

Ao explicitarmos a importância e a insignificância atribuída pelos estudantes à presença das 

disciplinas de Sociologia e Filosofia em cursos técnicos integrados com ensino médio 

verificamos ser possível demarcar a configuração de possibilidades didáticas, permitindo, ao 

mesmo tempo, desvelar os sentidos atribuídos a estas disciplinas, no atual contexto, e 

questionar como é possível construir uma educação técnica e profissional integrada e 

integradora, sob o entendimento da concepção de “integrar” elaborada por Ciavatta: 

 

Remetemos o termo [integrar] ao seu sentido de completude, de 

compreensão das partes no seu todo ou da unidade no diverso, de tratar a 

educação como uma totalidade social, isto é, nas múltiplas mediações 

históricas que concretizam os processos educativos [...]. Significa que 

buscamos enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de 

superar a dicotomia trabalho manual/trabalho intelectual, de incorporar a 

dimensão intelectual ao trabalho produtivo, de formar trabalhadores capazes 

de atuar como dirigentes e cidadãos. (apud BRASIL, 2007, p. 41; 

FRIGOTTO, CIAVATTA, RAMOS, 2010, p. 146).   

 

A tradição tecnicista e objetivista, presente nos cursos profissionalizantes durante algum 

tempo e atualmente em fase de superação, tem sido tratada de maneira periférica as 

disciplinas de Sociologia e Filosofia. Estes são saberes das humanidades que são 

potencialmente emancipadores e despertadores da crítica, pois podem contribuir para um 

pensar e um cuidar de si mesmo como ser humano.  

A demarcação do campo escolar por disciplinas ainda se faz necessária, mesmo que isso 

possa ser questionado para todos os conhecimentos e não somente para a Sociologia e 

Filosofia, como também que o docente que assume a regência dessas disciplinas deve ser 

aquele licenciado para tal nas respectivas disciplinas, o que também implica observar os 

modelos curriculares e as concepções de educação e de sociedade que predominam no 

país.  

O currículo e a prática docente também estão submetidos à “pedagogia das competências” 

como ficou conhecida essa versão “perrenoudiana” do construtivismo associado à 

globalização da educação (HANDFAS; OLIVEIRA, 2009, p. 22). Por outro lado, se torna 
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necessário formar um indivíduo mais consciente e reflexivo sem negligenciar a formação do 

conteúdo disciplinar e metodológico. 

Apesar das diretrizes curriculares para a EP enfatizarem a mudança da organização 

curricular, a construção de uma autêntica EP está atrelada a mudanças estruturais, 

organizacionais e metodológicas, adaptadas a cada curso a ser desenvolvido pelos Campi 

do Ifes.  

Assim, não apenas a forma como estão inseridas as disciplinas de Sociologia e Filosofia no 

campo escolar, inclusive em cursos técnicos integrados, resulta de uma luta por 

reconhecimento entre gestores, professores, estudantes e comunidade escolar, como 

também no campo do conhecimento também se faz necessário enfrentar o debate 

epistemológico e político, em relação ao lugar que ocupam algumas ciências em detrimento 

de outros saberes, com vistas à formação dos educandos numa perspectiva de cidadania 

mais plena.  

Neste contexto, foi possível pontuar algumas questões gerais, embora não conclusivas, 

sobre a realidade provocativas, para fazer pensar os conhecimentos, também disciplinares, 

da cultura humanística, como a sociologia e a filosofia na formação escolar em cursos 

técnicos integrados com o ensino médio. Evidenciando que, mesmo com a vigência da lei 

11.684/2008, a legitimação das disciplinas de Sociologia e Filosofia se esbarra com as 

definições de currículos e entendimentos sobre quem deve ensinar, quando é ensinado, 

quais e como os conteúdos devem ser ensinados, retomando problemáticas, dúvidas e 

disputas que modulam as grades curriculares, hierarquizando disciplinas na luta em torno do 

desenho curricular de cada Campi ou instituição escolar. 
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RESUMO 

No Brasil, foram criadas regulamentações, como o Regulamento Técnico da Qualidade do Nível de Eficiência 
Energética de Edifícios, visando classificá-los quanto ao uso energético e gerando parâmetros para análise 
dos mesmos. No entanto, dados confirmam que os gastos energéticos nas edificações podem variar até duas 
vezes entre o previsto e a prática pós-ocupação, em função do comportamento dos usuários. O presente 
trabalho buscou, portanto, apontar a importância deste para a eficiência energética de uma edificação e o 
papel do projetista para garantir que os sistemas de iluminação e controle da incidência solar propostos 
atendam seus usuários e proporcionem economia energética. Buscou-se, através da análise de um 
laboratório da Escola de Arquitetura da UFMG, identificar como os usuários se comportam com relação ao 
uso dos sistemas existentes, o porquê de seus comportamentos e eventuais falhas dos sistemas propostos. A 
pesquisa apontou, por exemplo, que dividir um circuito de iluminação altera o comportamento quase 
instintivamente. Portanto, observou-se neste trabalho que o projetista tem o papel de facilitador para que os 
sistemas criados sejam utilizados mais intuitivamente e para que, com isso, se tenha uma conscientização 
efetiva e duradoura dos usuários, com a alteração da relação usuário-sistema e das motivações para seu 
comportamento.  

Palavras-chave: Comportamento do Usuário. Eficiência Energética. Sistema de iluminação. Sistema de 
controle da incidência da luz solar. 
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1. INTRODUÇÃO 

Após o apagão de 2001 no Brasil, e o conseqüente início das discussões acerca da necessidade de 

se criar edifícios eficientes, surgiram campanhas para se evitar o desperdício de energia, 

eletrodomésticos mais econômicos e, posteriormente, as primeiras legislações brasileiras sobre o 

assunto.  Neste contexto, é promulgada, em 2001, a Lei nº 10.295 1  (BRASIL, 2001a), que 

posteriormente foi regulamentada pelo Decreto nº 4059 (BRASIL, 2001b), no qual são indicadas, 

entre outras, as bases utilizadas para estabelecer níveis máximos de consumo de energia de 

equipamentos, assim como dos edifícios construídos. Diante dessas discussões, em 2003, a 

Eletrobrás/Procel lança o Programa Procel Edifica, que cria os parâmetros necessários para o 

consumo racional de energia nas edificações do país (ELETROBRAS, 2011). Nesse contexto, 

surge a primeira etiqueta de edificações de origem brasileira - a ENCE (Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia), que permite caracterizar os edifícios entre A e E, do mais para o menos 

eficiente, respectivamente. 2  Paralelamente a estas mudanças de conceito, vários estudiosos 

colocaram o comportamento dos usuários como foco de suas pesquisas. Mahdavi (2008), por 

exemplo, afirmou em uma de suas pesquisas que a presença e o comportamento das pessoas 

afetam diretamente – passivamente e ativamente - o desempenho energético dos edifícios, assim 

como a qualidade do seu ambiente interno. Steemers (2009), por sua vez, afirma que o 

desempenho energético de edifícios de escritórios em uso varia em média duas vezes se 

comparado àquele estimado por simulação.  

Atualmente mais de 45% de toda a energia elétrica consumida no país é utilizada em edificações 

(EPE, 2012), ou seja, quando o assunto é economia de energia, as construções devem, sem 

dúvida, ser uma das primeiras áreas a serem trabalhadas. A legislação regulamentada, o 

surgimento de certificações voltadas à avaliação de desempenho de edificações e todo esforço que 

tem sido observado atualmente em torno dessa questão (através de Fóruns, discussões, 

Congressos, entre outros) apontam visíveis avanços no que diz respeito à busca por edifícios mais 

eficientes. No entanto, o comportamento dos usuários nestas edificações - variável determinante 

para essa eficiência (ou não) - ainda é muito pouco estudado, especialmente pelos teóricos 

brasileiros.  

De acordo com Lindelof e Morel (2006) os usuários podem ser classificados em ativos e passivos, 

em função de sua disposição ou não em usar os controles disponíveis a eles. Em um dos locais de 

estudo de caso de sua pesquisa, por exemplo, era possível alterar a intensidade da luz nos 

                                                        

1
 “dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia e dá outras providencias” (BRASIL, 

2001a).  

2
 Essa etiquetagem é feita tendo como base a envoltória, o sistema de iluminação e condicionamento de ar (para edifícios 

comerciais) e a envoltória, o sistema de aquecimento de água e os sistemas instalados nas áreas comuns dos edifícios 

multifamiliares, como iluminação, elevadores e outros (para edifícios residenciais) (ELETROBRAS, 2011). 
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ambientes, no entanto, as pessoas ignoravam essa possibilidade, utilizando apenas o comando de 

ligar/desligar. Esse dado aponta como ainda existe uma dificuldade de entendimento dos usuários 

acerca dos sistemas propostos a eles: qual é a finalidade daqueles sistemas, como eles funcionam 

ou por que alterá-los. Os autores afirmam ainda que  

 

Existe uma tendência marcante do usuário preferir as luzes acessas a elas 

apagadas, o que é coerente com nossa experiência pessoal: As pessoas, em geral, 

estão mais preocupadas com o conforto delas do que com gastos desnecessários de 

energia. (Lindelof e Morel, 2006, p. 8). 

 

Para investigar o uso dos interruptores manuais de luz artificial em conjunto com sistemas de 

venezianas automáticas com possibilidade de controle manual, Reinhart e Voss (2003) 

desenvolveram uma pesquisa em dez escritórios – em que trabalhavam uma ou duas pessoas - do 

edifício comercial Lamparter na Alemanha. Para essa investigação os autores utilizaram, entre 

outros instrumentos, uma câmera de vídeo para filmar o comportamento das venezianas e sensores 

de presença para verificar a permanência dos usuários na sala. O objetivo era tentar entender a 

lógica de uso desses sistemas e verificar a relação entre o uso da iluminação e das persianas. Mais 

de 80% das vezes em que as lâmpadas foram acesas isso ocorreu durante a chegada dos usuários 

no ambiente de trabalho. Na pesquisa com as persianas, a maior parte das alterações foi feita 

automaticamente ou foram correções do usuário após a modificação automática. Nesse caso, 

preferencialmente o usuário reabriu as persianas após o sistema fechá-las automaticamente. 

Concluiu-se dessa pesquisa que grupos de indivíduos seguem um padrão de comportamento muito 

parecido, enquanto indivíduos isolados seguem padrões bem menos “lógicos”. Outro dado 

importante dessa pesquisa é que, embora em outros estudos analisados pelos autores a maioria 

dos ocupantes dos prédios acendia/apagava as luzes independentemente do nível de luz natural, 

todos os ocupantes do Lamparter consideraram a luz natural. Esse dado pode ser uma indicação 

das diferenças culturais entre os grupos pesquisados (norte-americanos e europeus) ou até mesmo 

uma confirmação de um dos objetos da presente pesquisa, que é a influencia da arquitetura e da 

concepção do sistema de iluminação utilizados no prédio para o comportamento diferenciado dos 

usuários.  

Groot et al (2008), por sua vez, apontaram o desafio de motivar o indivíduo para que ele se 

comporte de uma maneira mais eficiente energeticamente e de como as edificações possuem um 

potencial de economia muito maior do que a que ocorre na prática. Eles citam uma pesquisa feita 

por Vringer (2005 apud GROOT et al, 2008), em que se concluiu que famílias pouco motivadas 

chegam a gastar 4% mais energia do que aquelas motivadas. O feedback dos gastos energéticos, 

assim como a disponibilidade de informações acerca dos sistemas instalados e, a existência de 

soluções eficientes e simples são alternativas importantes para a motivação dos usuários, de 

acordo com Groot et al (2008).  
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No entanto, são poucos os pesquisadores que, como o professor norte-americano de ciência 

cognitiva e consultor de usabilidade Donald A. Norman (2010), assumem a culpa juntamente com 

os usuários pela não eficiência dos sistemas propostos atualmente. Norman irá condenar 

duramente a filosofia “culpe-e-treine” que, embora seja bastante cômoda a nós arquitetos e aos 

idealizadores de diversos produtos, não soluciona o problema por trás da ineficiência dos sistemas 

propostos:  

Projeto ruim e muitas vezes maus procedimentos, fraca infra-estrutura, e práticas 

operacionais deficientes são os verdadeiros culpados: as pessoas são 

simplesmente o último degrau neste complexo processo [...] Devemos projetar 

nossas tecnologias de acordo com o modo como as pessoas realmente se 

comportam, não como nós gostaríamos que elas se comportassem (Norman, 2010, 

p.18) 

Para exemplificar a ineficiência dos sistemas propostos atualmente é válido citar a pesquisa de 

Kempton et al (1992 apud GROOT et al, 2008), feita nos Estados Unidos, em que pesquisadores 

descobriram que 2/3 dos habitantes de residências com ar condicionado simplesmente não 

utilizavam o termostato do mesmo. O único comando utilizado era o liga/desliga, e isso ocorria por 

diferentes motivos: a localização do comando, o fato das pessoas não entenderem o significado do 

“+” e do “-“ e se confundirem na hora de utilizar o equipamento ou de sequer saberem a função do 

termostato. Infelizmente, esse tipo de erro de projeto é bastante comum: Temos a tecnologia, mas o 

design do equipamento não é lógico e intuitivo, as pessoas têm um equipamento que elas não 

compreendem e, por isso não o utilizam da maneira mais eficiente, o que é responsável não só pelo 

desconforto do usuário, mas também por um gasto desnecessário de energia.  

Na contramão das tecnologias complexas, é válido citar um projeto muito atual e completamente 

pensado para a eficiência energética: Trata-se do Conjunto Habitacional BedZED, localizado no sul 

de Londres. Iniciativa do escritório Bioregional Development Group e Bill Dunster Architects para 

produzir construções carbono neutro, ou seja, em que o gasto de carbono é compensado não 

gerando emissões para a atmosfera. O conjunto habitacional, finalizado e ocupado em 2002, foi 

totalmente pensado para auxiliar as pessoas a viverem de maneira mais sustentável sem, no 

entanto, sacrificar sua qualidade de vida (LAZARUS, 2010). 

Conforme LAZARUS (2010), embora não seja possível controlar o estilo de vida dos usuários, é 

possível instalar equipamentos eficientes e assim fazer economias significativas sem alterar os 

hábitos dos seus moradores. No BedZED, por exemplo, as residências já vem com todos os 

equipamentos instalados, como geladeira, TV, entre outros - todos sendo “A” no quesito eficiência - 

garantindo-se assim um ótimo desempenho energético nessas unidades. Além disso, foram 

instalados medidores de consumo de energia, que ficam a vista na cozinha, de modo que as 

pessoas podem ter acesso a seu gasto energético diário e controla-los. Todas as unidades foram 

projetadas para terem acesso à luz do dia, evitando o uso desnecessário de iluminação artificial. 

Assim, tem-se um projeto em vários aspectos extremamente tecnológico sem, no entanto, alterar a 
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vida das pessoas. Seus hábitos são mantidos, o funcionamento da casa é simples e óbvio, e, assim, 

se consegue uma economia significativa sem grandes mudanças.  

Os dados de operação do primeiro ano de 18 unidades habitacionais do conjunto BedZED, entre 

unidades de um, dois e três quartos mostraram que em média os habitantes do BedZed utilizam 

25% menos energia do que a média no Reino Unido. No entanto, embora todos ali morem nas 

mesmas condições e utilizem os mesmos equipamentos, em alguns casos a diferença de consumo 

por habitante chega atingir valores até duas vezes maiores se comparados com os gastos dos 

demais habitantes, e muito maiores inclusive que a média inglesa. Esse dado confirma a teoria de 

quão importante é o comportamento do usuário para a redução efetiva do gasto energético e 

consequente eficiência energética de uma edificação. E mais do que isso: Esses dados apontam 

como é necessário analisar cada caso isoladamente, pois analisando os dados apenas, tende-se a 

acusar o usuário de maior quantidade de energia de ser um usuário passivo, fato que pode não ser 

verdadeiro, pois não se sabe ao certo o que de acontece em sua residência e de que maneira ele 

consome essa energia. E é justamente esse o maior risco que se corre em uma pesquisa 

envolvendo usuários como veremos mais a frente na coleta de dados do laboratório analisado neste 

estudo.  

Ainda assim, é válido ressaltar que, não bastam novas tecnologias e instrumentos de simulação de 

gasto energético se o comportamento dos usuários não mudar. E o comportamento do usuário não 

muda sem que haja uma motivação para que isso ocorra.  E já temos uma boa ideia de como 

fazê-lo: o BedZED é um excelente exemplo disso. Embora o padrão de eficiência potencial não 

tenha sido atingido em todas as unidades habitacionais, a maioria das unidades tem uma economia 

de energia significativa se comparada com outras edificações inglesas. E neles o usuário tem 

opção: ele visualiza o seu consumo de energia, entende o sistema proposto e tem em mãos 

equipamentos suficientemente eficientes para que ele consiga um desempenho energético máximo.   

Desse modo, conclui-se que investimentos em edifícios e equipamentos eficientes são, sem dúvida, 

importantes e podem representar um avanço enorme no que diz respeito à eficiência energética. No 

entanto, não se pode deixar de ressaltar aqui que a maior parte desses edifícios tem um potencial 

de economia muito maior do que o que de fato ocorre e que essa divergência entre economia efetiva 

e potencial de economia é, sem dúvida, consequência direta de sistemas propostos com um grau de 

complexidade que faz com que o usuário simplesmente não compreenda como utilizá-lo ou porque 

fazê-lo da suposta maneira adequada: por que o usuário irá levantar da sua cadeira para apagar 

uma das luzes da sala se o fato delas estarem ligadas não lhe incomoda em nada ou se ele está 

ocupado demais com outros afazeres? Por que ele irá abrir as cortinas se mais tarde terá que 

fechá-las novamente? 

Ainda há muito a ser estudado para a descoberta de maneiras de preencher as lacunas deixadas 

pela incompreensão do comportamento dos usuários e pela ineficiência dos sistemas propostos 

atualmente. Conforme citado anteriormente, não bastam novas tecnologias e incentivos à eficiência 

energética, o comportamento dos usuários precisa mudar, e para que isso ocorra, nós precisamos 
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começar a projetar compreendendo o contexto em que nossos projetos estão inseridos e as 

motivações de cada comportamento.   

 

2. OBJETIVO 

O objetivo do presente estudo foi analisar o comportamento dos usuários para verificar as seguintes 

hipóteses:  

1- Os usuários são passivos no que diz respeito ao uso dos apagadores e persianas, só utilizando 

os mesmos quando submetidos a uma situação de incomodo;  

2- O fato de um ambiente possuir ventilação natural é um incentivador ao uso de persianas, visto 

que existe uma tendência em atuar mais sobre sistemas de bloqueio da incidência solar que se 

encontram sobre as áreas de ventilação das janelas, pois para se abrir uma janela é necessário 

antes abrir as cortinas.  

3- Alterações de projeto, como a separação de circuitos no ambiente de trabalho, podem incentivar 

mudanças no comportamento dos usuários daquele ambiente. 

A partir da análise realizada em um laboratório da Escola de Arquitetura da UFMG, a pesquisa tem 

por objetivo propor melhoramentos na infraestrutura existente nas salas em estudo para assim 

garantir melhor eficiência energética na edificação como um todo e futuramente realizar novos 

testes na tentativa de verificar alterações de comportamento motivadas por esses melhoramentos.  

3. MÉTODO 

O método de procedimento utilizado para esta pesquisa foi o método qualitativo, na tentativa de se 

garantir uma abordagem holística com foco na interpretação e significado dos fatos observados e na 

compreensão de como os usuários entendem o contexto em que estão inseridos. Assim, buscou-se 

garantir uma visão mais ampla acerca da análise realizada. Foi utilizado ainda o método Estudo de 

Caso, uma vez que o intuito desta pesquisa foi tentar compreender como os usuários agem e 

porque eles agem desta forma.  

As técnicas de pesquisa utilizadas foram a Documentação Direta e a Documentação Indireta, sendo 

a primeira caracterizada pelo levantamento de dados realizado no próprio local e a segunda pelo 

levantamento bibliográfico e fotográfico utilizados nesta pesquisa.   

3.1. Monitoramento do ambiente 

A sala analisada localiza-se no anexo da Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas 

Gerais construído na década de 60. O limite externo da presente sala está localizado em uma 

fachada oeste, recebendo incidência solar em parte da tarde, sendo os horários mais próximos ao 

ocaso, bloqueados da incidência do sol, por edificações fronteiras. A Escola localiza-se em área 

bastante adensada da cidade, localizada no bairro Funcionários, conforme pode ser observado nas 

Figuras 1 e 2. 
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Figura 1: Localização da Escola de Arquitetura da UFMG 

 
 

Fonte: GOOGLE-EARTH 

 

Figura 2: Posição da sala em relação ao prédio e layout da mesma. 

 
Fonte: Adaptado Acervo Digital LABCON 

 

Figura 3: Imagem do Interior da sala 

 
Fonte: Imagem das autoras 

3.1.1. Caracterização da sala 

A fachada da sala possui parede de alvenaria e esquadria de ferro com duas folhas fixas, duas 

folhas de abrir e vidro fixo em sua parte superior. Nas demais laterais da sala tem-se divisórias em 

painéis modulares do tipo divisória naval com visores. (Figura 3) 
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No que diz respeito à iluminação, a sala possui duas luminárias com duas lâmpadas fluorescentes 

de potência = 32w/cada, acionadas, na primeira etapa desta pesquisa, pelo mesmo apagador que 

se localiza ao lado da porta de acesso à sala. Na segunda parte da pesquisa, o circuito de 

iluminação da sala foi subdividido em dois e esta passou a ter apagadores independentes. 

O sistema de controle solar é composto por persianas, sendo estas subdivididas em quatro 

módulos, estando dois locados sobre as folhas de correr e dois sobre as folhas fixas da abertura. 

3.1.2. Observações  

Para o monitoramento da presente sala foi utilizada uma câmera fotográfica para registrar a 

situação do ambiente a cada 30 minutos, além de ter sido feita observação in loco no mesmo 

intervalo de tempo com o preenchimento das fichas conforme o modelo abaixo (Figura 4) para a 

coleta dos seguintes dados: Ocupação da sala, situação dos sistemas de iluminação, ventilação e 

bloqueio da incidência solar.  

Figura 4: Desenhos de referência para preenchimento de dados acerca da sala em estudo 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras 

 

Para preenchimento dos dados de “Ocupação da sala” foram feitas hachuras nas mesas que 

estavam ocupadas para observar a relação entre a ocupação da sala e o acendimento das 

luminárias e uso das persianas.  

Os dados dos “Sistemas de Iluminação” foram preenchidos da mesma forma que o anterior, 

fazendo hachuras nas luminárias acesas. Também foram hachuradas as luminárias das duas salas 

adjacentes ao laboratório, assim como as do corredor de acesso ao mesmo, para verificar possíveis 

relações entre o uso desses sistemas e o do laboratório, visto que há passagem de luz entre as 

salas e corredor e os visores do laboratório. O intuito era verificar o uso das luminárias em função da 

ocupação e o potencial e uso de fato da iluminação natural integrada à artificial.  
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Por fim, os dados do “Sistema de Ventilação e Bloqueio da Incidência Solar” foram preenchidos 

fazendo hachuras sobre as áreas da janela bloqueadas pelas persianas e colorindo de verde as 

parcelas abertas da janela. O intuito era analisar se os usuários interferiam nestes sistemas, quando 

interferiam e porque razões. Buscou-se ainda verificar se havia alguma relação entre as alterações 

na área de abertura da janela e modificações na persiana.  

A sala foi monitorada nos dias 15 e 17 de dezembro de 2012 (período em que estávamos no horário 

de verão), no horário comercial. Durante este período, a sala possuía um único apagador para as 

duas luminárias.  

Posteriormente, foi feita a separação das luminárias em dois circuitos e inserido um novo apagador 

de modo que cada luminária pode ser acessa ou apagada separadamente. A segunda fase das 

medições foi realizada entre os dias 18 e 21 de março de 2013 (o horário de verão já havia 

terminado) também no horário comercial. 

 

4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

A tabela 1 mostra a compilação dos dados coletados na primeira etapa da pesquisa nos horários de 

trabalho dos usuários do laboratório. Embora tenham sido coletados os dados de posicionamento 

dos ocupantes, para a tabulação dos dados utilizaram-se apenas os quantitativos dos mesmos, sem 

maiores referências às suas posições no interior da sala. No que diz respeito às lâmpadas, para 

esta etapa da pesquisa, nos momentos em que o gráfico as aponta como acesas entende-se que 

todas as lâmpadas estavam acesas, visto que, conforme citado anteriormente, não havia divisão 

das luminárias da sala em circuitos.  

Durante todo o período de análise, as folhas das janelas permaneceram completamente abertas ou 

completamente fechadas, não havendo, portanto, situações intermediárias de folhas parcialmente 

abertas. Por essa razão, não houve necessidade de maior subdivisão do quadro a ser tabulado.  

Por fim, no que diz respeito ao uso das persianas nos intervalos de tempo nos quais esta se 

encontra fechada, entende-se que ela está baixa, porém com aletas perpendiculares à janela e 

paralelas entre si. 

Tabela 1: Tabulação de dados da primeira etapa da pesquisa 

D
A

T
A

 

H
O

R
A

 

N
º 

O
C

U
P

A
N

T
E

S
 

L
Â

M
P

A
D

A
S

 

JANELA (FOLHA:) PERSIANA 

ESQUERDA DIREITA LAT. ESQ. CENT. ESQ. CENT. DIR. LAT. DIR. 

1
5
/1

2
/2

0
1
2
 14:30 5 acesas fechada aberta fechada aberta semi-aberta fechada 

15:00 7 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

15:30 7 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

16:00 3 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

16:30 2 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 
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17:00 3 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

17:30 4 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

18:00 3 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

1
7
/1

2
/2

0
1
2
 

10:30 0 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

11:00 0 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

11:30 0 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

12:00 0 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

12:30 1 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

13:00 0 apagadas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

13:30 0 apagadas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

14:00 1 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

14:30 0 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

15:00 1 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

15:30 1 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

16:00 1 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

16:30 4 acesas aberta aberta fechada aberta aberta fechada 

17:00 1 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

17:30 1 acesas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

18:00 0 apagadas aberta aberta fechada aberta fechada fechada 

Fonte: Elaborada pelas autoras 
 

Na primeira etapa da pesquisa, as persianas laterais ficaram fechadas durante 100% do tempo e as 

persianas centrais foram totalmente abertas apenas no período da manhã. Durante o período da 

tarde (após 12h00min) as persianas centrais direitas foram abertas por aproximadamente 50% do 

tempo, sendo mantidas fechadas na outra parte deste período e as persianas centrais esquerdas 

foram mantidas abertas durante todo o tempo de observação.  

Por sua vez, a Tabela 2 mostra a compilação dos dados da segunda etapa da pesquisa, após a 

divisão dos circuitos. Foram excluídos os dados dos períodos fora do horário de trabalho dos 

usuários. Os dados mostram uma alteração significativa de comportamento tanto com relação ao 

uso das luminárias, quanto com relação ao uso das persianas.  

No que diz respeito ao uso das luminárias observou-se que as lâmpadas da luminária próxima à 

janela passaram a ficar apagadas por períodos significativos - durante mais de 70% do tempo de 

observação - o que sem dúvida, foi consequência direta da instalação da divisão dos circuitos na 

sala que permitiu tal mudança de comportamento. As lâmpadas da luminária próxima à porta, por 

sua vez, permaneceram acesas durante 94% do tempo de observação, o que se deve à grande 

profundidade da sala que faz com que a parte posterior da mesma em relação às aberturas fique 

escura. 

Por outro lado, houve uma mudança de comportamento bastante interessante com relação ao uso 

das persianas: na manhã do dia 19 de março de 2013, as persianas localizadas na lateral esquerda 

e lateral direita das janelas foram levantadas e após este movimento elas não foram abaixadas 

novamente durante todo o período da pesquisa. 
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Tabela 2: Tabulação de dados da segunda etapa da pesquisa 
D

A
T

A
 

H
O

R
A

 

N
º 

O
C

U
P

A
N

T
E

S
 

L
Â

M
P

A
D

A
 

P
O

R
T

A
 

L
Â

M
P

A
D

A
 

J
A

N
E

L
A

 

JANELA (FOLHA:) PERSIANA 

ESQUE
RDA 

DIREITA 
LAT. 
ESQ. 

CENT
. ESQ. 

CENT. DIR. 
LAT. 
DIR. 

1
8
/0

3
/2

0
1
3
 

14:0
0 

2 acesa acesa aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad
a 14:3

0 
3 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad

a 15:0
0 

4 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad
a 15:3

0 
5 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad

a 16:0
0 

5 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad
a 16:3

0 
1 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad

a 17:0
0 

3 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad
a 17:3

0 
2 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad

a 18:0
0 

2 acesa apagada aberta aberta fechada aberta semi-aberta fechad
a 

1
9
/3

/2
0
1
3
 

08:0
0 

0 apagada apagada fechada fechada fechada aberta semi-aberta fechad
a 08:3

0 
1 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

09:0
0 

0 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
09:3

0 
2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

10:0
0 

2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
10:3

0 
1 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

11:0
0 

1 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
11:3

0 
1 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

14:0
0 

0 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
14:3

0 
1 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

15:0
0 

0 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
15:3

0 
2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

16:0
0 

2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
16:3

0 
2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

17:0
0 

3 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
17:3

0 
2 acesa acesa aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

18:0
0 

2 acesa acesa aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

2
0
/0

3
/2

0
1
3
 

14:0
0 

1 apagada apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
14:3

0 
1 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

15:0
0 

0 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
15:3

0 
0 apagada apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

16:0
0 

2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
16:3

0 
2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

17:0
0 

3 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
17:3

0 
2 acesa acesa aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

18:0
0 

2 acesa acesa aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

2
1
/3

/2
0
1
3
 

14:3
0 

0 acesa apagada fechada aberta aberta aberta aberta aberta 
15:0

0 
1 acesa apagada fechada aberta aberta aberta aberta aberta 

15:3
0 

2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
16:0

0 
2 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

16:3
0 

3 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
17:0

0 
3 acesa apagada aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

17:3
0 

3 acesa acesa aberta aberta aberta aberta aberta aberta 
18:0

0 
3 acesa acesa aberta aberta aberta aberta aberta aberta 

2
2
/0

3
/2

0
1
3
 

15:0
0 

3 acesa acesa aberta semi-aberta aberta aberta aberta aberta 

15:3
0 

4 acesa acesa aberta semi-aberta aberta aberta aberta aberta 
16:0

0 
4 acesa acesa aberta semi-aberta aberta aberta aberta aberta 

16:3
0 

3 acesa acesa aberta semi-aberta aberta aberta aberta aberta 
17:0

0 
3 acesa acesa aberta semi-aberta aberta aberta aberta aberta 

17:3
0 

3 acesa acesa aberta semi-aberta aberta aberta aberta aberta 
18:0

0 
3 acesa acesa aberta semi-aberta aberta aberta aberta aberta 
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4.1. Uso das Luminárias  

Na primeira etapa da pesquisa, observou-se uma tendência de manutenção das lâmpadas acesas 

durante todo o horário de expediente, sendo estas desligadas apenas no horário de almoço e final 

do expediente de trabalho. Durante longos intervalos de tempo a sala permaneceu vazia e as luzes 

acesas.  

Analisado isoladamente, o fato das lâmpadas serem mantidas acesas independentemente do 

número de usuários e da permanência ou não destes na sala, caracteriza uma ocupação da mesma 

por um grupo de usuários passivos, no que diz respeito à eficiência energética. No entanto, o fato de 

em vários momentos haver um único ocupante na sala e esta estar com ambas luminárias acesas 

indica uma falha no sistema proposto que possuía um circuito único, não permitindo o acendimento 

de uma única luminária no lugar de duas, o que vai de encontro com a teoria de Norman (2010) de 

que o comportamento dos usuários é antes de mais nada um reflexo dos sistemas disponível a eles. 

Além disso, em conversas informais com usuários do local justificou-se que o fato das lâmpadas 

não serem apagadas nos momentos em que a sala fica vazia, durante o horário de expediente, 

deve-se ao fato de que a sala é “pública” e, sendo assim, seria considerado desrespeitoso com os 

demais usuários apagar as luzes sempre que se saísse da sala, pois como ainda é horário de 

expediente supostamente os demais usuários estão próximos à sala e prestes a retornar à mesma. 

Na segunda etapa, por sua vez, os períodos em que a sala estava vazia e as lâmpadas estavam 

acesas foram bem menos recorrentes e, estes períodos foram marcados pelo fato de apenas uma 

das luminárias estar acesa e não as duas como ocorrido anteriormente. Conforme já citado, 

observou-se uma mudança de comportamento no sentido de se acender apenas uma das 

luminárias e não mais as duas, o que, sem dúvida, é um fator economizador de energia e um 

comportamento muito mais eficiente graças a uma simples mudança no sistema instalado na sala. 

Além disso, o fato das persianas laterais terem sido mantidas abertas na segunda fase desta 

pesquisa, sem dúvidas, aumentou o potencial de uso integrado da iluminação natural com a 

artificial, sendo um incentivador para manter a luminária próxima à janela apagada. 

4.2. Uso das Janelas 

Observou-se que os usuários abrem as duas folhas da janela assim que chegam ao trabalho e estas 

são fechadas apenas no final do expediente. Este comportamento se manteve durante as duas 

etapas da pesquisa, fato que pode ser facilmente explicado por esta ser a única fonte de ventilação 

do ambiente. Ao abrir as folhas móveis das janelas (as duas centrais), os usuários também abrem 

as persianas sobre estas janelas, o que aponta para uma relação de uso das janelas e das 

persianas, sendo o uso da primeira para ventilação natural um estimulador para o uso das 

segundas.  
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4.3. Uso das persianas 

Durante a primeira etapa da pesquisa, observou-se que os usuários do ambiente utilizavam apenas 

as persianas sobre as folhas da janela passíveis de serem abertas. Esse fato comprova, em um 

primeiro momento, a hipótese de que o uso das persianas estaria diretamente ligado à necessidade 

de se obter melhor ventilação do ambiente e não à entrada de luz no mesmo, o que mais uma vez ia 

de encontro à teoria de que os usuários são passivos, agindo no ambiente apenas quando estão 

incomodados. Na parte da tarde, nos horários em que havia ocupação na sala, a persiana central 

direita foi fechada assim que se iniciou a incidência solar direta sobre a mesa dos usuários próximos 

à abertura, o que comprova que as situações de incômodo são incentivadoras para a mudança de 

comportamento dos usuários.  

Todavia, como quando se trata de comportamento do usuário nenhuma análise é óbvia, ao 

apresentar estes resultados da primeira etapa da pesquisa para um dos usuários do local, este 

afirmou que as persianas adjacentes à janela não são abertas pelo fato de gerarem reflexo sobre as 

telas dos computadores.  

Entretanto, na segunda etapa da pesquisa, observou-se que as persianas laterais passaram a ser 

mantidas abertas durante todo o período de expediente de trabalho. Esse dado nos permite tirar 

uma conclusão interessante: Pode-se considerar o fato da persiana ter sido mantida aberta como 

consequência de dois fatores com uma mesma motivação: o usuário é passivo. 

Fator 01: As persianas foram mantidas abertas, pois existe uma tendência de se manter uma 

situação como está, desde que ela não incomode o usuário do ambiente.  

Fator 02: Como a segunda medição foi realizada dois meses após a primeira, fora do horário de 

verão, período em que a inclinação do sol já não é mais a mesma, a incidência solar não 

incomodava como antes e não causava reflexos na tela do computador.  

A presente análise aponta para uma caracterização de usuários passivos, no entanto, assim como 

verificado após a análise dos dados da primeira etapa da presente pesquisa, para que as 

motivações do usuário sejam compreendidas em sua totalidade faz se necessário mais do que 

observações, sendo essencial a utilização de outras metodologias, como entrevistas ou grupos 

focal para compreensão dos fatores que estão por traz de determinado comportamento.  

5. CONCLUSÕES 

A partir dos dados coletados na primeira etapa desta pesquisa conclui-se que os usuários são 

passivos, ou seja, durante a maior parte do tempo, não estão dispostos a utilizarem os instrumentos 

disponíveis a eles:  

- As luminárias só são ligadas/desligadas no início/fim do expediente e horário de almoço. Por 

diversos momentos a sala ficou vazia e, no entanto, as lâmpadas permaneceram acesas. 

- Os usuários abaixam as persianas apenas quando o sol passa a bater diretamente sobre as 

mesas, ou seja, em uma situação de incomodo, o que confirma as hipóteses iniciais. 
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- Os usuários não alteram a posição das persianas instaladas sobre as partes fixas da janela, 

abrindo e fechando apenas aquelas situadas sobre os vidros móveis da mesma. 

Todavia, quando analisamos os dados a partir da segunda etapa da pesquisa concluímos que os 

sistemas (no caso da pesquisa, de iluminação) disponíveis aos usuários são fundamentais no que 

diz respeito ao comportamento dos mesmos: O simples fato dos circuitos terem sido separados fez 

com que a relação dos usuários com estes fosse amplamente alterada para um comportamento 

mais eficiente energeticamente. Afinal, analisando o uso das luminárias na primeira etapa do caso 

em estudo, o comportamento do usuário não poderia ser diferente havendo um circuito único na 

sala. Ou seja, o sistema instalado não possibilitava ao usuário a opção de acender apenas uma das 

luminárias quando a ocupação da sala ou a iluminação natural assim permitissem. Portanto, é 

essencial a nós projetistas notar esta e outras falhas dos sistemas instalados nos ambientes: É 

muito cômodo trabalhar com a filosofia “culpe-e-treine” amplamente criticada por Norman (2010) e 

nos eximir da responsabilidade de garantir projetos mais eficientes.  

Outro aspecto importante observado durante a presente pesquisa foi a importância direta e indireta 

da ventilação natural para a eficiência energética de uma edificação, pois esta permite não só 

economia de energia com sistemas de ventilação artificial, como com a iluminação artificial, visto 

que o uso das janelas é um incentivador ao uso das persianas e, consequentemente potencializa o 

uso da iluminação natural. 

A presente pesquisa nos fez observar ainda outro aspecto significativo: Se tratando de usuários, 

não é possível tirar quaisquer conclusões estando de posse apenas de dados de observação, sem 

analisar as reais motivações dos mesmos – como no caso das persianas nas bordas da janela ou 

ainda no comentário informal de um dos usuários da sala que afirmou não apagar as luzes 

propositalmente, pois seria deselegante com os demais colegas se ele o fizesse. Para se 

compreender de fato o usuário deve ser pesquisada uma amostragem maior de pessoas, visto que 

a opinião de um pode ser uma exceção entre todos os outros. Além disso, através deste trabalho foi 

possível avaliar que é essencial o uso de outra ferramenta de observação do comportamento do 

usuário, como entrevista, grupo focal, ou outros, após as análises dos ambientes para a execução 

de novas pesquisas, pois esse é o único meio de entender melhor os porquês de cada 

comportamento e não se tirar conclusões “pré-conceituosas” acerca dos comportamentos dos 

mesmos. Além disso, foi possível analisar que, embora a pesquisa com observação in loco e 

fotografias seja bastante válida, ela se torna inviável em uma escala mais ampla, pois necessitaria 

da existência de pessoas em lugares múltiplos durante várias horas, o que inviabilizaria 

financeiramente novos estudos.  

Deste modo, a presente pesquisa pretende servir de base para trabalhos futuros e assumir um 

papel importante na tentativa de tirar os arquitetos da posição cômoda de projetar para usuários 

“como estes devem ser” e levá-los a projetar para usuários “como eles são” e, assim, refletir de que 

maneira os projetos podem influenciar o comportamento das pessoas a ser naturalmente mais 

eficiente. No presente trabalho a separação dos circuitos já foi um importante avanço no que diz 
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respeito ao sistema disponível aos usuários. Porém, ainda há várias melhorias a serem feitas nos 

sistemas propostos para o presente laboratório, por exemplo, a instalação de um brise poderia ser 

uma boa opção para se abandonar o uso das persianas e tornar o espaço mais cômodo e quase 

instintivo aos usuários. Assim como neste laboratório, há diversos ambientes com enorme potencial 

para se tornarem eficientes, bastando um novo olhar para os mesmos. E esse é um dos papéis dos 

projetistas.  
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RESUMO

Este artigo é resultado de uma pesquisa de campo realizada nas turmas de surdos na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos na Fábrica de Chocolates Garoto, situada em Vila Velha, no estado do 
Espírito Santo, com o objetivo de identificar quais as práticas curriculares realizadas pelos docentes naquele 
espaço e como estas impactam os alunos surdos dessas turmas. Para tanto, lançamos mão da pesquisa de 
campo, na qual registramos todas as narrativas através de vídeos, que posteriormente foram transcritos 
através do exercício da escuta e da tradução.  As narrativas foram analisadas a partir  das inspirações 
teóricas de Bakhtin (2006) e Ricouer (2011). Além desses teóricos, tamb´me lançamos mão das análises de 
Geraldi  (2007),  Benvenuto (2006), Sácks (1998) e Silva (2000).Neste trabalho foi possível identificar os 
percursos escolares dos alunos surdos e suas maiores dificuldades,  e de como agora, matriculados em 
turmas,  nas  quais  existe  um  trabalho  voltado para  os  surdos  em  língua  de  sinais  e  as  adequações 
curriculares necessárias para atender as diferenças linguísticas dos surdos. 
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INTRODUÇÃO

Quando falamos dos jovens e adultos surdos que estamos querendo realmente dizer? Qual 

parte da História desse determinado grupo queremos salientar e quais as trajetórias desse 

grupo no universo da escola em seus diferentes níveis?

Para começar, existe um ponto na História dos surdos muito pertinente as questões que 

remetem  a  língua,  uma  vez  que,  no  Congresso  de  Milão  de  18801,  os  surdos  foram 

proibidos de usar sua língua materna.

Os alunos surdos foram proibidos de usar sua própria língua “natural” 

e, dali por diante, forçados a aprender, o melhor que pudessem, a 

(para eles) “artificial” língua falada. E talvez isso condizente com o 

espírito da época, seu arrogante senso da ciência como poder, de 

comandar a natureza e nunca se dobrar a ela. (SACKS, 1998, p.40)

Com  a  aprovação  dessa  proibição,  os  surdos  ficaram  sujeitados  as  práticas  de 

normalização e treinamento auditivo, como forma de mecanismos de controle, por parte da 

maioria ouvinte que acreditava que o surdo deveria se “normalizar”.

“Entretanto,  a  história  das  idéias  e  especificamente  a  história  da 

educação de surdos mostra que, a figura da surdo-mudez é, no século 

XIX,  o  protótipo da “corrigível  incorrigibilidade”,  e ela encarna além 

disso  a  figura  do  monstro  e  do  masturbador,  os  três  eixos  que, 

segundo Foucault,  constituem o campo da anomalia.  O surdo seria 

assim o exemplo acabado do “perfeito anormal”. (BENVENUTO, 2006, 

p.229)

Com a proibição da língua de sinais, a liberdade linguística dos surdos ficou comprometida, 

e o reconhecimento e o desrespeito pela língua do outro, ficou muito claro durante mais de 

um século. O resultado desse desrespeito e dessa imposição, segundo Sácks:

O  oralismo  e  a  supressão  da  língua  de  sinais  acarretaram  uma 

deteriorização marcante no aproveitamento educacional das crianças 

surdas e na instrução dos surdos em geral. (SÁCKS, 1998, p.41)

A  partir  destes  dados,  percebemos  que  com  o  passar  dos  anos,  ficou  muito  clara  a 

ineficiência dos treinamentos orais e auditivos no processo de alfabetização dos surdos, 

pois aprendendo por treinamento e repetição, os surdos demonstravam-se como perfeitos 

1Congresso realizado na cidade de Milão – Itália, que reuniu educadores  de surdos de todo o mundo, que 
instituiu a educação através dos métodos oralistas como sendo ideal para os sujeitos surdos. Cabe ressaltar que 
todos os educadores participantes do congresso eram ouvintes. “ O método oral se imporá durante um século, 
depois do Congresso de triste memória que se realizou em Milão em 1880. Quanto mais se instalava a proibição 
da língua de sinais, a nova norma investia o corpo da criança surda, provocando a prática de novos dispositivos 
disciplinares.” (BENVENUTO, 2006, p.240)
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reprodutores do que lhes era ensinado, contudo, em sua maioria, incapazes de uma leitura 

crítica do mundo e de um exercício pleno da leitura escrita e do domínio da escrita. Sobre as 

práticas oralistas na educação de surdos e a ineficiência desse método, vigente em boa 

parte do século XX, Sácks diz:

Primeiro, eles são menos expostos ao aprendizado “incidental”  que 

se dá fora da escola – por exemplo, àquele burburinho de conversas 

que constitui o pano de fundo da vida cotidiana, à televisão quando 

não legendada etc. Segundo, o conteúdo da educação dos surdos é 

pobre  em  comparação  ao  das  crianças  ouvintes:  gasta-se  tanto 

tempo ensinando as crianças surdas a falar – deve-se prever entre 

cinco e oito anos de ensino individual intensivo – que sobra pouco 

para  transmitir  informações,  cultura,  habilidades  complexas  ou 

qualquer outra coisa. (SÁCKS, p.41)

A partir dessa colocação podemos compreender o fracasso escolar que surdos estiveram 

fadados  durante  anos,  pois  sem  a  comunicação  necessária  para  a  alfabetização  e  o 

aprendizado, os surdos ficavam bem aquém dos ouvintes nos diversos níveis escolares. 

Afinal, estamos falando de entendimento básico dos conteúdos, os quais, os surdos, não 

tem acesso, pelo impedimento da língua, que para eles era incompreensível,  devido as 

situações históricas anteriormente expostas.

Através  do  exercício  do  pensar  historicamente  podemos  compreender  o  porquê  dos 

números elevados de reprovações nos casos dos estudantes surdos. O fracasso escolar ao 

qual estiveram fadados por anos, devido às metodologias de ensino e as políticas vigentes 

ao  longo  da história,  que  resultaram  em uma  educação para  surdos  incipiente  e  com 

resultados questionáveis.

Uma  forma de  inclusão no  espaço  da escola  que os  estudantes  surdos  podem fazer, 

estando uma  vez em defasagem escolar,  é  ocupar  o  espaço da EJA para  que assim, 

retomando seus estudos, eles possam dar continuidade aos seus estudos e projetos de 

vida.

Sabemos que o espaço da EJA não objetiva a correção de fluxo, entretanto, não podemos 

deixar  de  observar  que  muitos  surdos,  estando  matriculados  nas  escolas  regulares, 

passaram  por  processos  de  exclusão  que  resultaram  em  sucessivas  reprovações  e 

consequentemente, o fracasso escolar. Deste modo, o espaço da EJA pode possibilitar a 

esses estudantes sua inclusão na escola, pois neste sentido, os movimentos da EJA têm 
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trabalhado em prol de seguimentos socialmente excluídos por diversos motivos, inclusive, 

por não terem suas diferenças atendidas.

EJA da Garoto

Uma  iniciativa  que  trazemos  para  exemplificar  uma  possibilidade  de  trabalho  a  ser 

desenvolvido com esses sujeitos é a EJA da Garoto. Traremos esse exemplo, para pensar 

algumas questões.

A EJA da Garoto é uma iniciativa da fábrica de chocolates Garoto situada em Vila Velha, no 

estado do Espírito Santo. Na perspectiva dessa empresa, os funcionários que ainda não 

possuem o ensino fundamental e o médio, devem ser atendidos por essa iniciativa a fim de 

que esses possam fazê-lo.

Como esta fábrica possui um grande número de funcionários surdos, foram destinadas duas 

turmas  específicas  para  os  alunos  surdos.  Nessas  turmas,  todos  os  professores  são 

informados sobre as especificidades dos surdos através de uma assessoria pedagógica e o 

acompanhamento da intérprete da fábrica.

O nosso objetivo ao conhecer este espaço e dialogar com as pessoas que ali participam é 

de em primeiro lugar, conhecer a realidade dos surdos que retornam aos bancos escolares 

após todo o processo histórico que já pontuamos. Assim, em nosso percurso, conhecemos a 

EJA da Garoto, seu cotidiano de trabalho e seus estudantes surdos.

Essa pesquisa foi realizada nos meses de maio e junho do ano de 2012. Durante esses 

meses, fizemos algumas visitas ao espaço da EJA da Garoto, onde foi possível dialogar 

com funcionários, alunos e professores.

As aulas acontecem nas dependências da Faculdade Estácio de Sá, onde os professores 

dispõem de equipamentos para trabalhar com materiais visuais, a fim de responder a esta 

demanda  dos  estudantes.  Os  professores  trabalham  em  conjunto  com  intérpretes 

contratados  de  uma  empresa  de  assessoria  em  interpretação  e  tradução  –  a  Caesar 

LIBRAS. Como todos os alunos são adultos e possuem fluência em LIBRAS, a presença do 

intérprete torna-se significativa neste espaço, pois o mesmo, em parceria com o professor, 

consegue  desenvolver  seu  trabalho  de  viabilizar  o  acesso  aos  conteúdos  para  os 

estudantes.
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Nos dias em que ali estivemos, foi possível constatar que muitas das dificuldades naquele 

espaço, contudo, o fato de todos os alunos serem surdos, facilita a troca, o que potencializa 

o  processo  educativo.  Foi  possível  verificar,  inúmeras  vezes,  momentos  nos  quais  os 

estudantes  sentavam  em  conjunto  e  discutiam  a  matéria,  ou  mesmo,  no  trabalho  de 

interação, um ensinava ao outro.

É importante destacar esta parceria entre eles ali, na EJA da Garoto, percebemos que todos 

que estão ali passam pela mesma experiência surda de mundo.

Metodologia

Como este trabalho dedicou-se a “ouvir” narradores que vivenciam as práticas educativas 

com estudantes surdos, nas quatro semanas em que nos envolvemos naquele espaço, foi 

possível conversar com professores, intérpretes e educandos sobre o que eles vivem e a 

partir de suas falas, chegar a alguns pontos interessantes sobre este processo de formação.

Foi  realizado um momento  de conversa com os estudantes,  onde o  objetivo  era  saber 

porque eles estavam ali,  uma vez que eles não se encontram fora do que chamam de 

“mercado de trabalho”. Nesta conversa com o grupo, foi possível  verificar dois objetivos 

comuns entre  os educandos: concluir  os estudos por conta da exigência da empresa e 

concluir os estudos para dar prosseguimento em outros níveis2.

O objetivo dessa conversa com estes educandos, para essa pesquisa, foi de constatar que, 

os surdos adultos que estão retornando à escola, estão retomando esta caminhada, devido 

às  exigências  atuais  e  também  por  conta  de  seus  projetos  pessoais  de  vida.  Assim, 

compreendemos que não só na EJA da Garoto, como em outros espaços em que eles 

estejam essas necessidades emergem.

Por isso, ao percebemos que aquele espaço também era um espaço de diálogo com os 

surdos e  que esses  estudantes podem ocupar  lugares  como  o  ensino tecnológico  e  o 

superior.

As Narrativas

Dedicaremos-nos a apresentar as falas que evidenciam as duas preocupações assinaladas: 

a  conclusão  dos  estudos  e  o  prosseguimento  deste  em  outros  níveis.  Para  começar, 

2Tecnológico e Superior.
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traremos os depoimentos dos estudantes que entraram na EJA da Garoto com o objetivo de 

concluir os estudos.

A narrativa é um método baseado na tradição oral, cabe lembrar que os surdos apresenta-

ram suas histórias de forma diferenciada, através de suas mãos, no seu universo visual-ges-

tual, no espaço, onde são cravados os registros de suas memórias. E com olhos atentos as 

observações de suas “falas”, foram feitos os registros desses narradores, através de filma-

gens, que posteriormente foram traduzidas. Já os narradores ouvintes, tiveram seus relatos 

gravados e posteriormente transcritos

Ricouer (2011) aponta sobre a importância do trabalho do tradutor e as recompensas que 

ele encontra no ato da tradução, isso devido ao estatuto incontornável da dialogicidade pre-

sente no ato de traduzir. O autor ainda contribui destacando que para realizar este trabalho 

é necessário uma compreensão cultural sobre o que está sendo dito, para assim, realizar a 

tradução. Entendemos aqui que para traduzir as narrativas dos sujeitos surdos não foi ne-

cessário apenas saber a língua em que os depoimentos foram gravadas, mas também estar 

a par da situação social dos indivíduos.

Assim, ao ver cada depoimento e compreender cada fala, de posse do computador foi pos-

sível registrar as histórias de cada surdo. Devemos também destacar que no caso dos de-

poimentos dos ouvintes, mesmo estes sendo em Língua Portuguesa, compreendemos que 

para realizar suas transcrições, também foi necessário conhecer o contexto sócio-histórico 

desses sujeitos.

A primeira fala é a do estudante Celso. Ele destaca que na sua história de vida, passou pelo 

INES, onde aprendeu a língua de sinais, contudo, ele muda para o Espírito Santo aos 13 

anos de idade, e a escola de surdos que existia aqui, era uma escola onde a metodologia 

era oralista. Segundo o estudante, ele passou por muitas dificuldades, o que o fez desistir 

da escola. Os anos se passaram e ele começou a trabalhar na Garoto, dentro da empresa, 

surgiu a necessidade de conclusão do ensino médio. 

Eu  comecei  a  trabalhar  na  Garoto.  Eu  gosto  de  trabalhar  aqui.  

Então,  a  empresa  começou  a  cobrar  que  seus  funcionários 

terminassem o ensino médio. A empresa organizou uma turma e 

como eu queria voltar a estudar eu resolvi entrar. Lá me explicaram 

que eu teria um professor e um intérprete. Assim, eu aceitei e voltei  

a estudar. Comecei a estudar. Estudar é muito bom, porque nos dá 

oportunidade de  mudanças,  passamos a  conhecer  coisas  novas, 
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tecnologias, ou seja, vamos nos desenvolvendo. Agora, no futuro eu 

quero continuar a estudar, mas só se tiver intérpretes, se não tiver 

eu não vou, porque eu não vou aprender nada e não vai adiantar em 

nada para mim.

Pelo depoimento de Celso é possível verificar que o seu retorno à escola se dá pelo motivo 

da exigência da empresa, mas também porque naquele espaço, lhe foi garantido a presença 

do intérprete de LIBRAS. Deste modo, fica claro que este estudante, é motivado a estudar 

pelos fatores que tornam aquele espaço positivo para a sua diferença linguística.

Percebemos aqui a importância que Celso atribui ao ambiente linguístico favorável ao seu 

processo educativo. É o que Bakhtin (2006) nos diz quando ele afirma que a língua é uma 

necessidade enunciativa (p.93), ou seja, a forma que esta adquiriu num dado contexto, que 

no caso de Celso, sendo ele um surdo, isso é motivado pela língua de sinais.

Outra fala que nos chama muito a atenção é que muitos surdos naquele espaço possuem 

vergonha de estar ali e de suas dificuldades com os estudos. Em vários momentos, muitos 

deles destacaram esse sentimento, pois o fato de já serem adultos e não terem concluído o 

ensino médio, traz um peso muito grande para eles. Para  exemplificar este sentimento, 

destacamos a fala de Laura.

Já tem 8 anos que estou aqui trabalhando direto. Há um tempo atrás, 

a intérprete da empresa me apresentou o projeto EJA da Garoto, 

uma  oportunidade  para  voltar  a  estudar.  Ela  me  explicou  que 

teríamos professores e intérpretes, eu gostei da novidade, mas no 

começo  tive  vergonha.  Agora,  que  eu  estou  com  38  anos,  a  

intérprete voltou a entrar em contato comigo, me explicou que eu 

deveria voltar a estudar, para evitar uma possível demissão, mas eu 

não queria. Cheguei em casa e expliquei para minha família. Eles me 

incentivaram,  disseram  que  eu  deveria  voltar  a  estudar.  Assim,  

procurei a intérprete e disse que eu aceitava, ela ficou toda feliz, mas 

eu continuava com vergonha e achando que seria muito difícil. Mas, 

ela  me  acalmou  dizendo  para  eu  ir  devagar,  se  tivesse  alguma 

dúvida, perguntar ao professor, interagir com os outros alunos, ai eu 

entendi.  Levei meus documentos, fiz  minha inscrição e comecei a 

estudar. Agora que estou aqui, estou gostando, está sendo bom.

A partir da fala de Laura, é possível constatar que esse sentimento tem desestimulado a 

estudante durante o seu percurso escolar, entretanto, também podemos perceber que aos 
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poucos ela vem vencendo este sentimento no cotidiano das aulas e no contato com os 

colegas de sala.

No documento do MEC – Trabalhando com Educação de Jovens e Adultos: alunos e alunas 

da  EJA,  esse  sentimento  de  vergonha  é  sinalizado  como  o  medo  de  errar  que  este 

educandos tem, por conta de já serem maduros e não dominarem os conteúdos escolares.

O que se sabe, ao certo, é que o fracasso escolar tece uma espécie 

de teia, onde o(a) aluno(a) se enreda e custa a sair. Na maioria dos 

casos, a teia torna-se tão emaranhada que não oferece saída e o 

desfecho dessa situação,  tão  comum na realidade brasileira,  é  o 

abandono  da  escola.  Mais  tarde,  quando  retornam  aos  bancos 

escolares,  os jovens e  adultos ficam extremamente  suscetíveis  a 

enredarem-se  novamente,  a  vivenciarem  outro  fracasso  escolar. 

(MEC/BRASIL, 2006, p.17)

A marca do fracasso escolar tem acompanhado os surdos ao longo dos anos. Muitos surdos 

chegam ao ensino médio sem saber ler e escrever, o que nos indica a possibilidade da 

existência desse sentimento de incapacidade destacado como “vergonha” que Laura nos 

mostra.

Para finalizar, gostaríamos de destacar os depoimentos dos surdos que possuem outras 

perspectivas de formação. Vamos iniciar pelo depoimento de Maria

Eu já  concluí o Ensino Médio, mas no passado, como não havia  

intérpretes, eu aprendi muito pouco do que deveria ter aprendido, 

não  conseguia  entender  quase  nada.  Por  isso,  hoje  estou 

frequentando a sala de ensino semestral da empresa onde trabalho, 

cursando novamente o ensino médio, pois como lá tem intérpretes 

de Língua de Sinais, eu consigo entender tudo mais claro. Eu fui a  

primeira  surda da fábrica a ser credenciada em uma empresa de 

segurança  do  trabalho,  isso  me  deixou  muito  feliz  e  eu  tenho 

esperança. No futuro, quero fazer o curso de segurança do trabalho.

Maria é uma surda militante dos movimentos surdos, em seu depoimento, ela gesticula com 

muita garra, tentando demonstrar os seus sentimentos, e mais, procura apresentar os seus 

projetos de vida fundamentados na continuidade dos estudos.

Além  de  nos  dizer  sobre  seus  projetos  futuros  e  evidenciar  a  conquista  de  seu 

credenciamento, Maria faz um resgate sobre a sua história profissional, em um momento 

crucial de sua vida, em que ela precisava trabalhar, mas, não sabia por onde iniciar sua 
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procura, por falta de informação e por conhecer a dificuldade que os surdos enfrentam para 

conseguir uma vaga de emprego. 

Surgiu a vontade de trabalhar, mas onde trabalhar? Ai eu encontrei a  

intérprete de uma fábrica que me disse que estavam acontecendo 

seleções para contratos temporários. Eu me animei e consegui um 

contrato.  Fiquei  um  tempo  como  contratada.  Quando  o  contrato  

acabou, tive que sair do emprego. Entretanto, mas tarde, participei  

de um processo seletivo para uma vaga de efetiva e consegui. Assim 

minha vida seguiu, minha filha na escola e eu trabalhando, até que 

um dia me veio a mente a vontade de voltar a estudar. Mesmo sendo 

já  adulta  eu  queria  voltar  a  estudar.  Depois  de  um  tempo,  a 

intérprete da fábrica me disse que iria abrir uma turma de EJA para  

os surdos que trabalhavam na fábrica.  Eu conversei  com ela que 

mesmo eu já  sendo formada no ensino médio  eu queria  estudar  

mais. A intérprete pediu para que eu aguardasse enquanto a fábrica 

estava  realizando  os  procedimentos  de  organização  das  turmas.  

Quando tudo ficou pronto eu corri e fiz minha matrícula. Assim eu 

voltei a estudar. Quando eu cheguei à sala, tive uma surpresa, tinha 

língua  de  sinais,  havia  uma  intérprete  que  traduzia  a  aula  do 

professor.  Eu  fiquei  admirada,  consegui  compreender  melhor  os 

conteúdos de matemática, português, inglês, eu gostei muito, fiquei  

muito interessada em aprender, passei a gostar muito de estudar. Eu 

peço ajuda aos professores e eles me auxiliam, falam pra mim que 

eu sou inteligente, contudo eu explico que eu já fiz o ensino médio,  

mas  que eu tenho muita  vontade de aprender mais,  isso  porque  

depois  de  estudar bastante  eu tenho vontade de fazer  um curso  

tecnólogo de segurança do trabalho, eu quero, tenho muita vontade.  

Os professores sabendo disso, tem me incentivado bastante. Assim,  

tenho caminhado passo a passo e em novembro quando o módulo  

acabar eu gostaria de procurar um lugar para continuar a estudar,  

mas onde tem intérpretes? Eu fico pensando se terei recursos, em 

qual escola estudar. Ai, eu fui conversar com a intérprete da fábrica  

e ela me explicou que existem várias instituições conveniadas que  

podem me garantir isso, Eu fiquei muito aliviada. Eu gostei muito de  

voltar a estudar, os surdos precisam ter coragem, não devem abaixar 

suas  cabeças,  pensando  que  os  ouvintes  são  superiores,  pelo  

contrário, surdos e ouvintes possuem capacidade para conseguir o 
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que almejam.  Os surdos precisam esperar mudanças para  o  seu 

futuro, melhores formações, melhores salários. Não devem parar de  

estudar e se apoiarem na condição de deficiente, pois os surdos são  

normais,  assim  como  os  ouvintes.  Os  surdos  de  todo  o  Brasil  

precisam desta perspectiva. Hoje eu sou muito feliz estudando com a 

interpretação em LIBRAS nas aulas. Graças a Deus.

Retomando o ponto do depoimento de Maria, sobre o fato dela já possuir o ensino médio e 

mesmo assim,  estar  repetindo o processo, isso tem relação a uma leitura que ela faz , 

quando no passado, por não ter tido acesso aos conteúdos na íntegra, ela aprendeu pouco. 

Dando continuidade, além de Maria, outros surdos também demonstraram o desejo em dar 

continuidade aos estudos em outros níveis. Esta é uma constatação interessante, levando 

em consideração que muitos nos revelaram ter o interesse em apenas concluir o ensino 

médio. Assim, é de suma importância destacar que existe uma contrapartida, e que muitos 

estão em um movimento de buscar formação para o mundo do trabalho.

Deste modo, destacamos também a fala de Mário, um surdo que veio de outro estado em 

busca de trabalho e que aqui chegando, encontra oportunidade de emprego na fábrica da 

Chocolates Garoto. Sua trajetória é um tanto interessante, pois ele também é um estudante 

que veio do INES, ou seja, já tinha uma convivência com a língua de sinais.

Eu  estudei  todo  o  meu  ensino  fundamental  e  médio  no  INES.  

Quando terminei,  estava de férias da escola, mas trabalhando em 

uma empresa, quando de repente fui demitido, devido a problemas 

na empresa. Fiquei muito triste e voltei para casa. Depois disso, meu 

amigo André veio  a  minha casa e me convidou para  mudar para  

Vitória, para vir trabalhar em uma fábrica de chocolates. 

Depois de um tempo, vários surdos vieram me chamar para voltar a 

estudar na sala de EJA da fábrica, a princípio eu fiquei resistente, 

não quis, mas os surdos me incentivaram, me dizendo que voltar a 

estudar  me  daria  uma  projeção  para  uma  possível  faculdade no 

futuro. Eu pensei,  pensei  e  decidi  aceitar.  Fui  até a intérprete  da 

fábrica  e  disse  que  eu  gostaria  de  voltar  a  estudar.  Comecei  a  

estudar, gostei muito, na sala tem intérprete de LIBRAS. No futuro, 

eu pretendo fazer uma faculdade. Ter voltado a estudar fez com que 

eu me sentisse muito bem. Mas, eu fiquei triste que muitos surdos 

desistiram e o número de alunos da sala diminuiu, eu sei que cada 
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um tem os seus problemas particulares,  eu respeito, mas eu vou 

continuar a seguir o caminho dos meus estudos.

Outro  estudante  que  também  nos  revelou  esta  intenção  foi  Paulo.  O  caso  dele 

especificamente  é  muito  interessante  porque  ele  chega  para  trabalhar  na  fábrica 

conhecendo apenas o básico da língua de sinais. Ele nos conta a sua trajetória de forma 

interessante. 

Meu nome é Paulo, este é meu nome visual. Eu nasci em Colatina e 

mudei junto com minha família para Vitória porque onde eu morava 

não tinha escola para surdos. Assim, comecei a estudar na escola de 

surdos de Vitória. Lá eu comecei a aprender língua de sinais com os 

outros surdos. Mas, a escola era longe da minha casa, eu ficava 

muito cansado, então, mudei para uma escola de ouvintes perto da 

minha casa. Eu ia para as aulas, mas eu não entendia nada, porque 

as pessoas só conversavam oralmente. Ficava sozinho, tinha muita  

vergonha, as pessoas me ofereciam ajuda, mas eu não entendia, 

então  ficava  sentado  sozinho,  tentando entender.  Aprendi  muitas 

coisas  sozinho:  matemática  e  português,  com  o  tempo,  minha 

cabeça se abriu para algumas coisas. 

Depois de um tempo, ligaram para minha casa e disseram que havia  

vagas para surdos na Garoto. Consegui passar no processo seletivo.  

Lá,  passei  a  gostar  do  meu trabalho,  da  interação em língua de 

sinais com os meus colegas. Depois de um tempo, me falaram sobre 

a importância de estudar e que a fábrica estava organizando duas 

turmas de ensino fundamental e médio.  Eu entendi que precisava 

voltar a estudar e aceitei  entrar.  Chegando, percebi que as aulas 

eram  traduzidas,  achei  isso  muito  legal,  me  senti  emocionado, 

porque  pela  primeira  vez  eu  conseguia  compreender  o  que  me 

ensinavam  de  forma  clara.  No  futuro  eu  pretendo  fazer  uma 

faculdade ou um curso técnico.

Fica claro no depoimento de Paulo as questões por ele enfrentadas: solidão, dificuldades de 

aprendizagem e  comunicação.  Entretanto,  ele  se  mostra  aberto  à  nova experiência  de 

trabalhar  em  uma  fábrica  onde  seus  colegas  de  trabalho  são  surdos,  inclusive,  ele 

demonstra em sua fala que se sente bem em interagir através da língua de sinais e de 

estudar em um ambiente que o favorece nesse quesito.

O que Paulo vivenciou através da sua entrada na fábrica é o que Bakhtin (2010c) aponta 

como sendo o confronto entre dois mundos – o mundo da cultura e o mundo da vida, no 
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sentido de que antes incomunicáveis e mutuamente impenetráveis, a partir desse encontro, 

é onde as coisas irrepetivelmente ocorrem. (p.43)

Nesse  sentido,  também podemos  compreender  o  espaço  da EJA da  Garoto  como  um 

espaço de socialização  entre  os educandos surdos,  um momento  onde os surdos  que 

sinalizam podem auxiliar àqueles que ainda estão conhecendo a língua de sinais de forma 

tímida  e projetando seus planos para o futuro.

Outra coisa muito importante que observamos foi que, quando chegamos ao espaço da EJA 

da Garoto, quando fizemos a primeira conversa, foi possível constatar que muitos surdos 

tinham essa ideia de continuar a estudar,  contudo, a maioria  deles não sabia em quais 

escolas  eles  poderiam  tentar,  que  os  surdos  também  podem  fazer  cursos  técnicos  e 

superior.

No momento em que foram socializados os sites das instituições com eles, ficou evidente o 

desconhecimento dos surdos em relação a estas escolas e seus cursos. Este fato evidencia 

a falta de informação que o surdo tem, devido as barreiras linguísticas. Assim, como os 

surdos conseguirão chegar a outros espaços, tentar a prova de seleção, se a informação 

sobre os cursos não chegam a eles? Aqui chegamos a um ponto onde fica claro que não 

bastam as ações internas nas escolas, pois os surdos estão na sociedade e precisam de 

informação.

ALGUNS APONTAMENTOS

O  primeiro  ponto  que  gostaríamos  de  abordar  está  ligado  ao  retorno  à  escola.  Esse 

movimento  se  dá  por  um  conjunto  de  exclusões  sociais  que  estes  educandos  surdos 

viveram ao longo de suas trajetórias estudantis.Sobre isso, Geraldi (2007) nos aponta que.

Depredação  e  recusa  na  relação  com  a  alteridade  produziram 

desigualdades, e muitas das que denominamos “diferenças sociais” 

são  produções  destas  desigualdades,  já  que  diferenças  apenas 

podem emergir entre semelhantes ou entre iguais. (p.50)

O fato de historicamente os surdos e os demais grupos socialmente excluídos não terem 

sido  tratados  como  iguais,  gerou  todo  esse  passado  excludente  e  até  hoje,  essas 

desigualdades, são arrastadas como correntes pesadas, arranhando os pisos e produzindo 

um barulho que ecoa através dos tempos .

Assim, como vamos construir  um futuro que seja distinto ao passado que excluiu essas 

pessoas, privando-as de serem iguais, no sentido do direito e da cidadania? 
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Não objetivamos fazer previsões, contudo, no pensamento bakhtiniano existe a ideia de que 

“no mundo da vida calculamos, a todo instantes, com base na memória do futuro desejado, 

as possibilidades de ação no presente” (Geraldi, 2007, p.50). Assim, não podemos deixar de 

nos  preocupar  o  que  o  futuro  reserva  a  esses  surdos,  enquanto  estudantes  e  sua 

permanência no mundo do trabalho.”.

Deste modo, não podemos deixar de nos preocupar ou de pensar que talvez os surdos não 

alcancem determinado espaço e que por isso, a acessibilidade não deve estar presente ali, 

ou que as políticas bilíngues não devam ser implementadas em dadas situações porque não 

existem estudantes surdos naquele espaço. Ao contrário disso, só poderemos vislumbrar os 

educandos surdos ocupando os espaços depois que essas condições forem estabelecidas. 

Geraldi (2007) faz uma reflexão que complementa o nosso pensamento sobre projetarmos 

as ações para uma dimensão futura, o autor nos diz que

Trata-se de pensar que a todo momento, a todo acontecimento, o 

futuro é repensado, refeito e deste lugar desterritorializado, sempre 

mutável,  o sujeito  se  situa  para  analisar o  presente  vivido  e,  nos 

limites  de  suas  condições  e  dos  instrumentos  disponíveis, 

construídos  pela  herança  cultural  e  reconstruídos,  modificados, 

abandonados, ou recriados pelo presente, uma das possibilidades de 

ação é selecionada. (p.51)

Assim, esta preocupação deve estar presente nas políticas, pois tudo o que construímos e 

pensamos está em uma dimensão histórica, que acompanha não só os limites temporais, 

como  também  os  acontecimentos  políticos  e  sociais.  Assim,  a  preocupação  com  a 

consolidação das políticas bilíngues, o acesso e a permanência dos surdos na escola, deve 

ser uma questão presente em nossas articulações dentro do espaço da educação.
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RESUMO 
 
Esse trabalho dialoga com dois teóricos para a conceituação de mídia, Patrick Charaudeau (2009) e 
Muniz Sodré, a este foi dada a maior ênfase com a sua última publicação, A Narração dos fatos (2012). 
Para alinhavar essa teoria midiática, ressalta-se o fato que envolveu o paradidático Lendas de Exu do 
autor Adilson Martins, 2009. Trata-se de preconceito com a Lei 10.639/2003 que foi confundida com a 
religiosidade de matriz africana, quando a mitologia de África foi exposta para os discentes de uma 
escola de Macaé. Segundo a mídia jornalística, causou uma “guerra santa”, entre os educadores, no 
município. As ações afirmativas, dessa legislação, dão espaço à minoria para que se faça justiça e 
traga à cultura rejeitada, através desses anos de existência do Brasil, o seu devido respeito. A notícia 
veiculada pela mídia impressa e televisiva passou para os blogs que fizeram dos leitores coautores dos 
textos bloguistas e deu voz àqueles que não participam da manipulação jornalística escrita.  
 

Palavras-chave: Mídia. Blogs. Lei 10.639/200. Lendas de Exu. Intolerância religiosa. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A palavra é um dom natural dado ao ser humano, pois só a esses seres foi atribuído esse 

domínio da comunicação, de modo que o primeiro ato de comunicação surge com o balbucio de um 

bebê. Soltas, através da oralidade, podem perder-se, entretanto, sob a grafia, registra-se a existência 

do homem e de sua vida social, o que é de grande valia para a humanidade. Com isso, a escrita deixa 

vestígios da humanidade, que no decurso do tempo, através de registros em pedras, cavernas, chegam 

aos papiros que se transformaram em papeis.  

Por conseguinte, a escrita transformou-se em informações, trazendo mudanças e 

aperfeiçoamentos no ser humano, no seu modo de ver a vida e de se relacionar. Os fenômenos sociais 

passaram a ser divulgados, através de folhetins perpassando ao jornalismo escrito, à mídia jornalística, 

que tem o poder de manipulação do indivíduo, embora negue este fato. O político prevalece-se de 

todos esses meios para a manipulação do cidadão, mesmo que seja para proveito desse indivíduo, 

ainda assim as mídias são criticadas. Segundo Fiorin (apud Fernandes, 2012, p.18), explica isso com a 

expressão “a ação do homem sobre outros homens”. Trata-se de uma manipulação quase que 

permitida, o poder do homem se sobrepondo a outrem, de modo que se deixe ser manipulado pelo 

agente dessa manipulação que possui táticas e projetos, para que tal ação aconteça.   

Como se não bastassem esses registros, eis que surgem as notícias vinculadas pela mídia 

eletrônica, bons vestígios do mundo moderno. A notícia é dada quase que simultaneamente ao 

ocorrido, a atualidade imediata é construída por essa mídia, que desloca para o receptor, segundo 

Sodré (2012,p.101), grande parte do poder de pautar os acontecimentos. Com isso, o receptor perde a 

sua passividade, passando a ser um usuário dessa notícia de modo mais atuante, podendo expressar a 

sua posição em relação aos fatos. 

 Para alinhavar essa teoria midiática, ressalta-se o caso que envolveu o paradidático Lendas de 

Exu do autor Adilson Martins
1
, (2009) da editora Pallas, que esteve nas mídias tradicionais

2
 e 

eletrônicas. O livro se encontrava na biblioteca do colégio Pedro Adami, na Serra de Macaé e foi 

ministrado na aula de Língua Portuguesa, por uma professora umbandista que lá, trabalhava há sete 

anos. Por ter sido um fato polêmico, acontecido logo após seis anos da implementação da Lei que 

defende a cultura afro nas escolas, causou grande confusão, porque os diretores eram evangélicos. Na 

ocasião, o Jornal O Dia destacou o ocorrido com o título “Guerra Santa”, o que chamou muita atenção, 

na época, por se tratar de um termo muito conhecido e que significa uma guerra causada por diferenças 

entre religiões, no caso relatado, entre grupos. A obra foi ministrada numa turma de sétimo ano, após 

ter sido avaliada pela profissional, que a julgou como parte integrante da literatura africana e seus 

personagens, deuses da mitologia de África. Contextualizando melhor, trata-se de intolerância 

religiosa, por parte da direção do colégio, na aplicabilidade da Lei 10.639/2003. Ao que se sabe, a 

                                                           
1
Adilson Martins (1940-2011) deixou as seguintes obras: Erinlé o caçador e outros contos africanos (2008), O 

Papagaio que não gostava de mentiras e outras fábulas africanas (2008), A Cabaça da Existência (2007) e Lendas 
de Exu (2009), todos relatam lendas de África e outras originárias do Brasil. São livros de grande valor na literatura 
africana. 
2
 O caso Lendas de Exu - foi divulgado pelos jornais Extra, Jornal do Brasil, O Globo; autor e professora deram 

entrevista à Leda Nagle, na TVE – televisão educativa em outubro de 2009. 
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mitologia africana foi confundida pela esfera da religiosidade, quando Exu, personagem, travestiu-se 

como Exu
3
, panteão africano, para alguns indivíduos sem conhecimento da cultura africana. 

 Como se não bastasse a mídia jornalística tradicional para o relato dos fatos, eis que surge a  

eletrônica, através dos blogs, meio de comunicação na internet, onde o leitor torna-se coautor da 

informação, interferindo no que foi divulgado, com a sua opinião sobre os fatos narrados. Sabe-se que 

a elaboração de um acontecimento jornalístico tem o envolvimento do seu criador e a participação de 

outros autores, principalmente do público leitor. O blog, aqui, escolhido é o de Marcelo Del Debbio, 

intitulado “Teoria da Conspiração” o qual deu voz àqueles que não fazem uso da manipulação 

jornalística impressa e televisiva, os internautas, que através de seus escritos, tornaram visíveis as 

suas opiniões acerca do caso LE
4
. O moderador desse espaço conseguiu acolher 264 postagens e 

somente uma foi ilustrada para dar conta desse objeto de estudo, por se tratar da opinião de um 

blogueiro que se manteve neutro através de dois posicionamentos: a favor da professora e também dos 

diretores. A análise do discurso será usada de modo que se mostre o oculto camuflado no discurso 

desse internauta e traga à tona, o que foi dito nas entrelinhas.  

 Outro enfoque será dado através da lei 10.639/2003, como uma legislação desafiadora, que 

entra nessa discussão, por ser mais uma das lutas empreendidas pelo Movimento Negro, pelas ações 

afirmativas que tentam recuperar a cultura africana perdida na diáspora. Os movimentos que surgem 

são a base e essência que darão conta dos racismos contra as religiões de matrizes africanas e na 

construção de uma política de igualdade. 

 
A MÍDIA E SUA IMPORTÂNCIA 
 

 De acordo com Charaudeau (2009, p.18), a mídia é uma empresa que circula, através de 

informações. Sua função é a integração dos indivíduos de modo que haja trocas sociais de informações 

para mudanças nos cidadãos, de modo que se tornem críticos em relação aos acontecimentos do 

cotidiano, e que se transformem em indivíduos conscientes.   

Há muito tempo, o mundo não existe sem a informação e torna-se dependente de lazer e 

entretenimento, a ponto de Charaudeau (2009,p.19) enfatizar que um cidadão passa a ser “vítima do 

engodo”, porque o manipulador não demonstra a sua intenção de manipulação. Consequentemente, o 

manipulado, que passa a ser o centro da notícia, é para quem sempre se dirige o jornalista. Nesta 

concepção, o que se prevalece é atingir a maioria e ter a certeza de como chegar a esse objetivo; essa 

é a meta principal de qualquer tipo de mídia. Neste âmbito, o primordial é atingir a maioria do público, 

despertando-lhe o interesse, num jogo arraigado de afetividade. 

“A emoção está aí a serviço da produção de um novo tipo de identidade 
coletiva e de controle social, travestido na felicidade pré-fabricada contra a 
qual se adverte o poeta: ‘Ai de ti e de todos que levam a vida/ A querer 
inventar a máquina de fazer felicidade! ’(Fernando Pessoa e Caeiro, apud 
Sodré, 2006, p.51)”. 

 O destinatário da informação cai, exatamente, na teia do manipulador, e a intenção maior 

deste é mantê-lo entorpecido por um tempo mais longo possível. Nesse labirinto, a afetividade é, a todo 

                                                           
3
 Exu é o orixá da comunicação. É o guardião das aldeias, cidades, casas e do axé, das coisas que são feitas e do 

comportamento humano. A palavra Èsù em yorubá significa “esfera” e, na verdade, Exu é o orixá do movimento.  
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o momento, lançada como uma espécie de atração midiática. “Só sofremos na medida em que 

julgamos que ele sofre; não é em nós, é nele que sofremos.” (Richard Rorty – apud Sodré, 2012, p. 47). 

O autor enfatiza que a emoção e a paixão interferem no modo de agir do corpo implicando o desejo e a 

vontade, permeando na consciência do entorpecido, do destinatário, manipulando-o. Uma 

reciprocidade não interrompida, fazendo com que o ato comunicativo requer esse contato e afeto, essa 

energia psíquica vista, através do corpo. Em contato com tudo isso, as propagandas de produtos que 

embelezam e enrijecem o corpo trazendo a beleza esperada, prometendo um mundo mais saudável. 

A exemplo, a política aproveita-se desses conceitos para manipular os cidadãos, os telejornais 

que mostram o terrível, o lado ruim para captar audiência, a internet que repete as mesmas estratégias 

midiáticas. Neste jogo de máscara, insere-se o espectador, entregue ao poder da manipulação da 

mídia. A automanipulação, dita por Milan Kundera, (apud, Charaudeau 2009, p.19), “o da mídia pela 

mídia, tal como outrora foi o da arte pela arte.” O lado pervertido cruza-se com o bom. São retratos, 

leituras irônicas, informativas, fragmento do real e do mundo ficcional. A seleção do que é mais 

surpreendente para que o invisível torne-se visível, numa força extraordinária de se mostrar, 

afastando-se da realidade. Essas linhas de pensamento guardam outras definições da mídia. A 

democracia articula-se como um espetáculo, transformando o político, o civil e a mídia numa relação a 

qual não se percebe a dominante. (Charaudeau, 2009, p.20). 

Numa organização semiodiscursiva, o icônico, gráfico e gestual embrenham-se para que o 

receptor seja o alvo da troca de comunicação. Nessa recepção, são construídos os efeitos de sentidos. 

O texto se configura em discurso, numa arena de embate onde defendemos valores, onde queremos 

adesão ao outro.  

 
A NOTÍCIA 
 
 Segundo Sodré (2012), a notícia é a narração de algo importante ou não usual, que aconteceu 

nas últimas vinte e quatro horas, e que interessa a um destinatário, ou que já tenha acontecido ou que 

irá acontecer na vida comum de todos os cidadãos. Ela pode ser real ou fictícia, cronologicamente 

ordenada. Ainda sob esse aspecto, tem início, meio e fim, como se manifesta uma narrativa. É um 

gênero discursivo predominantemente jornalístico que obedece a uma prática jornalística, atuantes em 

regras e poderes.  

“O mundo é feito de fatos os quais chamamos de ‘estados de coisas’ é o mundo 
da experiência empírica, isto é, de relações contingentes, do fenômeno que 
pode acontecer ou não, fora de qualquer ordem necessária. (Kant, apud Sodré, 
2012, p.28).”  
 

A isso exposto, surgem as mais variedades de notícias, trazendo em seu bojo experiências de 

vida, tragédias que acontecem no mundo inteiro, elas que mantem os cidadãos informados da 

realidade em que vivem. Ainda por esse viés de conceituação, Sodré (2012) define acontecimento, 

como a representação social do fato no jornalismo que resulta em uma notícia, que dá sentido às 

coisas, e tudo isso ocorre por meio de informação que traz um conjunto de regras e convenções 

discursivas, como o enredo e o enquadramento. O acontecimento está pautado no que ocorre no exato 

                                                                                                                                                                                     
4
 Abreviação de Lendas de Exu. 
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momento, um ato momentâneo, pautado pela atualidade. Na verdade, acontecimento é “a sombra 

projetada de um conceito construído pelo sistema da informação, o conceito do fato. (Mouillaud, apud 

Sodré, 2012, p.33)”. Ainda acrescentando as ideias de Muniz Sodré, os jornalistas não são os únicos a 

fazer notícia, o público, através das mídias contemporâneas, pode também fazê-la, um poder midiático 

dado a quem não tem voz em outros veículos de comunicação. A Internet oferece muito bem esse 

recurso. 

 
O CASO LE DA ESCRITA À WEB 
 
 A informação jornalística na Internet tornou-se mundialmente conhecida. Isso posto, um novo 

material informativo é colocado a todo instante nesse meio de comunicação. Assim, as ciências sociais 

apoderam-se do jornalismo de qualidade como válvula de escape para suas pesquisas sociais que têm 

o objetivo de mostrar a realidade de nossa sociedade. A observação dá-se instantaneamente, através 

de inúmeros acontecimentos. O que se lê está hibridizado ao que se reflete na ênfase da retórica da 

mídia escrita, através da notícia jornalística on line (internet).  

“O desenvolvimento da Internet e de suas novas tecnologias da informação 
traz, em princípio, novas perspectivas para a liberdade de expressão, na 
medida em que se mostram fortemente receptivas à diversidade das formas 
discursivas e à precariedade financeira dos sujeitos da fala, o que dá margem 
a hipóteses de redistribuição de poder comunicativo pelas tecnologias digitais 
(Sodré, 2012, p.122).” 

 

 A velha retórica filosófica é substituída pelos dados oferecidos da Internet, o mundo e o poder a 

seu alcance. O valor científico hibridizou-se com a argumentação oferecida pelos locais de informação 

da rede. Em outras palavras, estar conectado à rede digital é o mesmo que está imerso em várias 

realidades, com ênfase na virtual, num constante trânsito ocasionado pela navegação.  

 Existem muitas definições de Internet, na verdade, ela é linearmente traçada onde se sabe o 

início do percurso, mas que não se tem ideia de onde chegar devido à imensidão de palavras e links 

(ligações) da rede. Por sua vez, Muniz Sodré enfatiza que a rede de tecnologia digital, além de não 

poder ser controlada, oferece menos chance de censura, e a minoria libera suas críticas, uma 

democracia de verdade. 

A chamada “‘mídia instantânea’, mas também ‘mídia pessoal’, onde o antigo ‘público-receptor’ 

constitui-se agora como fonte emissora ou ‘homem-mídia’, devido às possibilidades técnicas de que se 

investe todo e qualquer indivíduo [...] (Sodré, 2012, p.100).” Nas palavras do autor, o internauta suscita 

a seu desempenho jornalístico, tornando-se autor de seu texto, ‘jornalista cidadão’, que transita pelo 

meio cibernético.  

O diagnóstico feito para se saber se a notícia na rede tem repercussão é dado pelo número de 

visitação àquele espaço informativo, ou seja, o número de toques no mouse ao visitar um site. Na 

verdade, os atores internautas têm grande poder de pautar na mídia, expondo os acontecimentos 

momentâneos que se tornam relevantes. A internet renova o tempo de veiculação da notícia que passa 

a ser de um dia, para obter informações de todo o mundo. Na rede cibernética, o leitor se transforma em 

editor, com todo o poder em suas mãos, trazendo para si, o arbítrio na noticia dos fatos. 

2272



 A tudo isto exposto, fica o jornalismo escrito na condição de produzir informação de alta 

qualidade técnica e ética, fiel à verdade dos fatos, podendo até ser um fiscalizador dos poderes 

públicos tendo o justo compromisso de prestador de serviço, mesmo que interagindo-se, internamente, 

a um grupo de profissional que abusa do poder político hegemônico. O conteúdo informativo fica a 

mercê da subjetividade de quem escreve, no caso, o jornalista, onde a minoria quase não tem espaço 

para propagar as suas ideias.  

Por outro lado, as tecnologias digitais, quase livres de censura na produção de suas 

informações e exercendo um autocontrole da notícia. Ainda, consoante Muniz Sodré, devemos 

aguardar para certificarmos se essas mídias não sofrerão censuras pela imprensa, num futuro. (Sodré, 

2012, p.123).  

  

VOZES VELADAS NA BLOGOSFERA 
 
 Retomando à cibernética da informação jornalística, temos os blogs. A blogosfera, o avatar dos 

blogs, que cresceu em ritmo espantoso. Para atender às demandas da minoria, esse espaço é um 

modelo deliberativo de opiniões, que busca soluções para problemas políticos, por meio de diálogo 

escrito pelo cidadão, em que a sua voz pode ser ouvida, suas emoções expostas. Consequentemente, 

o blog desempenha um papel muito importante das tecnologias de comunicação, dando voz a quem 

não a possui.  

Existem controvérsias de quando surgiu o primeiro blog. “O primeiro weblog foi criado por Jorn 

Barger, em 17 de dezembro de 1997 e mantém até hoje a formatação original.” Esse espaço projeta um 

novo jornalismo onde promove um discurso democrático em que a objetividade perde o valor. Sodré 

define-o como os espanhóis fazem, suelto traduzido como ‘mini-crônica’ que se destina a um 

comentário breve.  

 
“A jornalista sente-se livre para exercitar sua verve, uma vez que tanto a 
crônica quanto o suelto têm formato livre, oscilando da argumentação à 
descrição e à narração, ora para informar, ora para divertir, ou mesmo chocar 
o leitor. Em outras palavras, não se definem como narrativas em sentido 
estrito e muitas vezes assumem a forma de diário íntimo, a exemplo do que 
se passou a acontecer nos blogs de jornalistas da Internet. Nesses diários 
eletrônicos, não raro o autor passa ao largo do acontecimento de grande 
repercussão em favor de relatos orientados por sua sensibilidade pessoal. 
(Sodré, 2012g, p.149).” 

 
Os atores dos sueltos são livres para opinar, contrário aos jornalistas que estão sujeitos às 

regras, defendem seus pontos de vista, abusam do subjetivismo. Os indivíduos que participam desse 

bate-papo, ou troca de ideias, são chamados de blogueiros. São pessoas com opiniões e credos 

diferentes, cujas linguagens formais e informais mesclam-se, através de diferentes níveis de 

conhecimento. “Sucedem-se os mecanismos ditos de agregação de conteúdo e distribuição automática 

de notícias, que ajudam a transformar um leitor em editor.” (Sodré, 2012, p.109). É um espaço em 

formato de diário on line, o qual recebe atualizações constantes. No blog, pode se deparar com 

opiniões das vozes silenciadas da minoria, que não têm a mesma oportunidade na mídia impressa 

escrita. Assim, assuntos diversos são tratados, tais como racismo, homossexualidade, intolerância 

religiosa dentre outros mais. “Com a Internet, entretanto, emerge outra lógica – e aqui está a diferença 
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significativa -, que desloca para o receptor grande parte do poder de pautar os acontecimentos” (Sodré, 

2012, p.101). O assunto fica no espaço virtual ao novo usuário que vai opinar, um novo leitor 

transforma-se em outro autor, em mais um editor da mesma notícia.  

A priori, esse meio de comunicação funciona como jornais impressos, boletins informativos, 

trabalhos científicos, material didático, relacionamento de amizades e casos mais sérios, além de 

outras funções, em suma, a prioridade maior é a troca de informações. Os assuntos publicados são 

chamados de post que têm a função de difundir fatos comuns, através da clareza, e que também têm a 

função de manter uma distância entre leitor e o escrito.  

 As linguagens usadas são a formal, e na maioria das vezes, a informal que se dá, através das 

expressões coloquiais, gírias, levando, inclusive, o escritor bloguista a um vocabulário pejorativo ou de 

baixo calão. Outra característica é o uso da função emotiva que se embrenha na fática e toma conta no 

momento da fala, ou seja, da escrita da fala. Na verdade, é um espaço cibernético que se transforma 

em uma comunidade virtual onde seus leitores e escritores se encontram semanalmente ou até mesmo 

algumas notícias ficam lá, expostas nos blogs, por mais tempo, e podem ser visitada a qualquer 

momento. Através do blog, observa-se o conhecimento que cada bloguista traz desde o acadêmico ao 

social; o cotidiano da comunidade virtual toma destaque.  

 O diálogo do bloguista é marcado, varia de um, dois a três minutos, este tempo mínimo é 

colocado no horário das postagens, ou seja, no boom de uma reportagem, depois desse auge, as 

postagens se dão em mais espaço de tempo. Portanto, um blog pode ser considerado um veículo de 

comunicação, um jornalismo virtual que usa o tempo cronológico, uma vez que a data, a hora e os 

minutos são ressaltados pela escrita.  

Outro aspecto a ser considerado é que uma notícia fica exposta por vários anos nas redes 

ciberculturais, “Na notícia comunicada minuto a minuto, como já se passa na internet, a retórica pode 

continuar tão presente quanto antes, apenas reforçada e exponencialmente amplificada em seu poder 

pelos avanços da tecnologia eletrônica (Sodré, 2012, p.107).” Ao ler um blog ativo e de data retroativa, 

assistimos a previsões política e ao fanatismo ou crenças que ficam lá registrados para conferência 

futura.  

 

LE NA “TEORIA DA CONSPIRAÇÃO” 

  

Dentre muitos comentários sobre o caso LE, na Internet, coletamos dados no blog “Teoria da 

Conspiração”,de Marcelo Del Debbio
5
. Aproxima-se do objeto de estudo, um recorte de 264 posts 

publicados por bloguistas que deram suas opiniões sobre o caso. Adentraram nesse mundo 

cibernético, primeiramente, 102 opiniões, totalizando 33 páginas escritas, na Internet, acerca da 

temática abordada. O interessante é notar que esse blog teve grande repercussão e por isso houve a 

manifestação da Secretaria Municipal de Macaé, que deu uma nota à imprensa, no dia 28 de outubro de 

                                                           

5
 Nascido em 1974, é hoje considerado um dos maiores pesquisadores sobre Ordens Iniciáticas, Oráculos e 

Ocultismo no Brasil. Autor da Enciclopédia de Mitologia, um dos maiores e mais completos trabalhos do gênero 

em língua portuguesa, com mais de 7.200 verbetes, de 40 mitologias diferentes. Acessado de 
http://www.deldebbio.com.br/about/ ,em 16 de maio de 2013. 
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2009, um dia após a primeira postagem, postada como a 146º opinião do blog. A sua postura deu-se, 

através da neutralidade em relação ao caso e LE. 

Os sujeitos envolvidos na retórica desse blog manifestaram opiniões acerca de LE, através da 

reportagem do jornal Extra,
6
, postada pelo seu responsável.  As retóricas argumentativas tiveram seu 

início no dia 27 de outubro de 2009 e término no dia 23 de janeiro de 2012, através de postagens dos 

bloguistas, frequentadores daquele espaço cibernético. 

 

A FUNÇÃO DO MODERADOR DE UM BLOG 

 

Sob a égide da mídia bloguista está o dono do espaço, o moderador. Quase sempre, os 

discursos postados por ele, referem-se ao tema que o mesmo domina ou o de seu interesse. Nesta 

concepção, ele tem o poder de postar ou não a mensagem, escolhe quem pode ou não participar de 

sua comunidade virtual, através de um cadastro, feito previamente. A introdução feita pelo moderador é 

muito importante, pois tem a intenção de provocar outros bloguistas a participar do diálogo.  

Retomando o caso LE, dos 102 argumentos analisados, 44 internautas são favoráveis à 

professora, 21 contra e 37 mostram-se neutros em suas respostas, é quase que difícil desvendar a 

posição dos internautas que não opinaram no fato. Os jogos argumentativos, cronologicamente 

demarcados, tiveram maior acesso nos dias 27 e 28 de outubro, com 96 internautas que deixaram seus 

posts, no momento em que a notícia foi lançada. Percebe-se que as postagens eram mais intensas nos 

horários diurnos. No dia 29 de outubro, foi o pico: 111 pessoas acessaram, uns posicionando-se a 

favor, outros, contra e alguns não sabiam como opinar, ou desconheciam a notícia, caindo a 45 no dia 

30 de outubro de 2009.  

O que se analisa, na verdade, é o quanto se aprende, o quanto se troca de conhecimento, entre 

os blogueiros. Traduzindo toda essa amplitude de acessos, observa-se que a finalização da retórica 

argumentativa deu-se no dia 23 de janeiro de 2012, com apenas uma única pessoa que se posicionou a 

favor da professora, entretanto, não teve com quem dialogar, ou seja, não houve mais acesso, o caso 

foi esquecido até hoje. O que se presume é que a notícia, através de blogs, assim como nas mídias 

tradicionais, tem um término, só com a diferença de ficar lá, no mundo cibernético, à espera de alguém 

que a pesquise.  

 

ANALISAR O QUE ESTÁ IMPLÍCITO 

 

Quando estabelecemos uma comunicação, assinamos um contrato, a mídia quando nos 

informa, faz com que se acredite nesse contrato, ou seja, damos credibilidade ao que está sendo 

comunicado. Na mídia escolhida, há muito que se analisar, mas o espaço não permite trabalhar com 

mais de um argumento da conversação sobre LE, o que se optou na escolha de uma só postagem. Em 

                                                           

6
 Fonte: O Dia on Line Rio de Janeiro, do portal Terra. 
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princípio, destacaremos o bloguista cujo Nick (Nome fictício usado pelo bloguista), Tiobob, que através 

de seus discursos enunciativos, trouxe seus argumentos. 

“35. Tiobob disse: 
27 de outubro de 2009 às 18:18 
Bom...li rapidamente e de tudo que li creio que é o seguinte: 
Primeiro eu sou “criacionista” e não to nem ai pra esse trem mde Deus! 
Reveja esse elo de ligação. Criacionismo é uma teoria muito difundida 
principalmente fora do Brasil onde a religião manda a gente estudar adão em 
eva e os pseudos-cientistas só se “contentam” com evolução. 
De qualquer forma a notícia é sobre intolerância. E ai eu pergunto...”num país 
onde futebol, política, e é claro religião da briga, cabeça rolando, chute em 
imagem, e dai vai!!!o que que vcs esperam!!!!????É isso mesmo... a diretora 
pelo “poderzinho” que tem impõe o que quer. De outro lado a “umbandista” 
36. Tiobob disse: 
27 de outubro de 2009 às 18:19 
Tem que pegar justo o livro (aceito ou não pelo MEC) pra usar na “escola da 
evangélica!”... é pau na certa!!!!!!rsssssss” 
 

Como em toda sala de bate-papo da Internet, existem indivíduos que opinam mais de uma vez, 

no caso do Tiobob, duas vezes, e num só enunciado. A escrita do blog fica a mercê dos internautas que 

acessam depois, para opinar ou mesmo ler a postagem. Conforme já enfatizamos, o tempo é 

cronológico, muito bem marcado pelo relógio e por datas. 

Na fala de Tiobob, observamos que usou várias vozes com intuito de atingir o outro com 

identidade própria no contexto. Em ambos os lugares da enunciação, ele dirige-se primeiro à diretora 

condenando-a pelo abuso de poder, e depois à professora quando diz que não deveria ter provocado a 

situação sabendo estar numa arena explícita marcada por religiosos evangélicos. Em seu discurso, 

reporta-se a ateus quando diz não acreditar em Deus “não tô nem aí pra esse trem m de Deus”, o 

vocábulo “m” adquiriu um sentido pejorativo. Ao elaborar seu enunciado, o autor ressalta o 

criacionismo
7
, enfatizando aqui, a sua subjetividade na crença a que se destina. Na oralidade, os 

desvios da norma da língua são muito frequentes, “elo de ligação”, redundância de palavras permitidas 

nesse tipo de mídia, onde não há regras. 

A expressão “chute em imagem” responde a uma enunciação específica do passado em que 

um pastor chutou a imagem de Nossa Senhora da Aparecida, numa mídia televisiva, vale-se, aqui, de 

uma memória textual muito famosa, por sinal. O subjetivismo, o emocional do autor é marcado pelos 

pontos de exclamação e interrogativo. Algumas vezes, Tiobob abusa das aspas como interação à fala 

de alguém. Trata-se de um discurso alheio demarcado, construído por enunciados anteriores. Por 

essas vias, percebe-se, também, a existência de outras vozes nesse discurso, que não pertencem ao 

autor, marcadas por estes sinais. Uma característica interessante de um diálogo de um blog é o uso da 

expressão “rssssssss”, que indica os risos de quem publica o enunciado, a sua emoção, simbolizadas 

por estas letras.  

                                                           
7
 Criacionismo é a crença que explica a origem do Universo, do planeta Terra e de todas as formas de vida através 

da criação de Deus. Esta crença tem como base às explicações que fazem parte do livro de Gênesis (Velho 
Testamento da Bíblia Sagrada).  
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 Num blog, em relação à linguagem, podemos inferir que é heterogênea porque se constrói a 

partir do discurso do outro. Por isso, diz-se que um discurso nunca é acabado, ele utiliza-se de outro e 

pode dar vida a outros enunciados, formando uma cadeia dialógica de troca de informações, e o blog 

possui essa característica. Utilizou-se da heterogeneidade mostrada, de um discurso manifestado, que 

produz um efeito individual, alguém argumenta, tenta persuadir o interlocutor, então, entram vários 

interlocutores, simultaneamente.  

 

O RESGATE FAZ-SE NECESSÁRIO 

 O movimento negro tem pressionado a sociedade e realizado muitas ações que culminaram 

com a Lei 10.639, sancionada em 09 de janeiro de 2003, que inclui a cultura afro nos currículos de 

ensino fundamental e médio e em todas as disciplinas escolares.  

 Os movimentos sociais trouxeram para a educação a denúncia do racismo, a discriminação em 

relação à desconsideração de que existem diferentes identidades, o que se leva a repensar a estrutura 

da escola, em relação ao seu currículo. Várias ressignificações tem sido projetadas em âmbito escolar. 

O dia 13 de maio, o Dia da Abolição da Escravatura ressignificado como o Dia Nacional da luta contra o 

Racismo e o dia 20 de novembro, que trouxe à tona, o guerreiro Zumbi dos Palmares, para marcar o Dia 

da Consciência Negra. A intenção dos movimentos sociais é exterminar a farsa de um passado, de uma 

mimese da igualdade racial. Nesses pastiches relacionados às datas, visa-se contar a outra história do 

Brasil. 

 As ações afirmativas tentam o resgate dessa demanda, através dos sistemas de cotas. “Todos 

os movimentos sociais, incluído o dos negros, lutam pela justiça social e por uma redistribuição 

equitativa do produto coletivo (Munanga, 2008, p.13).” Muitas estratégias vêm sendo feitas para que os 

negros tenham acesso a uma educação de qualidade, de modo que participe com igualdade aos 

brancos na sociedade brasileira, de uma política de equidade, exercendo também altos cargos.  As 

universidades brasileiras nunca tiveram atitudes positivas em relação a esse fato, e mesmo com a 

inclusão dos afrodescendentes, não deram importância para a sua permanência (Siss, 2011, p.13). A 

cultura dos negros colonizados, que vieram de África, sempre foi rejeitada nos currículos eurocêntricos 

das Instituições de Ensino do Brasil. Muitos estudantes brasileiros de outras épocas, e principalmente 

dos dias atuais, mesmo com a Lei 10.639, deixaram de conhecer essa valorosa cultura, principalmente 

no que tange às Lendas africanas. 

 

ETNOSABERES AFRICANOS 

 A mitologia africana, com suas riquíssimas lendas, sofre a demanda de ser confundida com a 

religiosidade africana, que ainda sofre preconceitos de outrora. É um obstáculo a ser enfrentado por 

educadores que engendram nesses caminhos literários de África. Mesmo ressaltando valores 

humanos, as lendas perpassam por paradigmas demoníacos e são impedidas de adentrar no espaço 

escolar.  A história dos Orixás não tem a mesma permissão do mitológico greco-romano. O sagrado 

confunde-se com os personagens lendários de África, desafiando o educador a ministrar esse tema em 

sala de aula. 
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 Os etnosaberes importantíssimos que envolvem esses valores que trazidos, através da 

diáspora, como seus instrumentos de percussão, estampas, adereços, conhecimentos de plantas, 

dança afoxé, dentre outros mais são banidos do currículo escolar, que dá somente dimensão ao 

currículo eurocêntrico. A Educação finge ser laica, entretanto, exibe crucifixo e bíblias abertas. Na 

verdade, o entendimento se dá, através das religiões cristãs que são as indicadas, desde o tempo da 

colonização e hoje, as neopentecostais igualando poder.  

 

É aí que se produz um entendimento de que a religião certa é aquela que os 
europeus nos trouxeram, cuja matriz é judaico-cristã. As outras religiões não 
são propriamente religiões, mas seitas, expressões de religiosidade, 
crendices, magias e superstições. “Para esse tipo de entendimento, a única 
religião que tem uma mensagem boa para a vida é o Cristianismo, porque 
promete a vida eterna (Santos, 2010, p.61)”. 

  
 A falta de respeito e de conhecimento da crença do outro, leva a desentendimentos que 

ultrapassam limites na comunidade da escola. Poderes mesclam-se à intolerância religiosa que 

impedem da mitologia africana de ser conhecida na instituição escolar. Segundo Erisvaldo Pereira dos 

Santos, há de se reconhecer e compreender o desconhecido, no caso, a religiosidade de África, para 

que se dispa do preconceito. Entra nesse contexto o ensino religioso nas escolas, que não é bem 

ministrado, através de seus currículos onde só ministram valores e ética. 

  

CONCLUSÃO 

 Como se percebe, os acontecimentos que movimentam a vida pública na sociedade moderna 

são importantes e podem marcar história, quando retratados pela mídia. Ela censura, reinterpreta os 

fatos, dá a ideia de que o jornalismo informativo funcione como uma real interpretação da vida, com 

fatos da atualidade cotidiana, contudo, não é bem assim que acontece. Com sua sedução, transforma o 

cidadão, põe-lhes as vendas do fato real. Ele é anestesiado pela força midiática, que passa a ser algo 

necessário para manipulação de ideias, como também, para registro dos acontecimentos da 

sociedade. Da mídia escrita à eletrônica, surgem, então, a informação jornalística oriunda da Internet, 

através dos blogs. 

 Ler um blog que debata uma notícia do passado é o mesmo que tocar em alguns manuscritos 

guardados, com a comodidade de estar em seu próprio espaço, ou seja, em frente a um computador 

ligado à rede virtual. Essa mídia eletrônica torna-se muito importante para que a subjetividade do 

coautor da notícia ganhe espaço. O que não acontece com a mídia escrita em que o manipulado 

torna-se parasita do agente da manipulação, atores necessários do ato da comunicação midiática. 

Entretanto, no blog, cidadão crítico que não tem voz em outras mídias, não se torna um dependente do 

manipulador, ele é dono de seu próprio texto. (Sodré, 2012, p.18) 

Como se observou, o caso LE teve seu final na mídia escrita, mas na eletrônica, pelo blog 

Teoria da Conspiração, teve um fim mais lento, ficou mais tempo sob os olhares dos Internautas e 

continua lá, para quem quiser retomar o caso, nos posts dos internautas. Infere-se que a mídia 

eletrônica tem o seu fim, mas continua ativa para observação e pesquisas. Senão, LE já teria se 

finalizado e o caso esquecido totalmente. 
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Ao se pensar em políticas públicas, cabe um conjunto de vitórias conquistadas por lutas 

contínuas, desde a lei Áurea até as atuais legislações. Se não houve uma vitória definitiva, 

percebem-se acúmulos delas, através de séculos intensos de luta. A história do Brasil resiste em 

discutir memórias, principalmente a que o negro se relaciona. A exemplo, não se comenta muito nas 

escolas, o assunto do tráfico negreiro, o dos heróis como João Cândido Felisberto, o marinheiro negro 

do caso da Chibata. Nesses contextos, a Lei 10.639, com dez anos de existência, sendo ministrada por 

poucos educadores envolvidos na temática do negro.  

Outro fato importante é assistir à mitologia africana ser confundida com a religiosidade de 

matriz africana. Espera-se que a educação abra essas portas e se dispa desses preconceitos de cor, de 

credo, dentro outros mais, principalmente em relação à cultura africana, para que os brasileiros 

reconheçam a sua verdadeira etnia, a mistura dos sangues que construiu essa Nação. 
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ANEXO 1 
 

 

POR RICARDO ALBUQUERQUE, RIO DE JANEIRO – Jornal O Dia 

O LIVRO SOBRE EXU CAUSA GUERRA SANTA EM 

ESCOLAS MUNICIPAIS 
Livro sobre Exu causa guerra santa em escola municipal 
Professora umbandista diz que foi proibida de dar aulas em unidade de 
Macaé, dirigida por diretora evangélica 
[...] 

 
Livro sobre Exu causa guerra santa em escola municipal 
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ANEXO 2 

27-OUT-2009  
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ANEXO 3 
 
O Jornal de Umbanda Sagrada repete a reportagem do Jornal O Estado de S.Paulo 
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ANEXO 4 
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RESUMO 

As legislações que envolvem o patrimônio cultural são bastante dispersas e de pouco conhecimento 
da população. Uma abordagem sobre as modificações e evoluções das legislações existentes no 
Brasil acerca da proteção do patrimônio cultural poderá demonstrar onde se encontram as lacunas 
existentes e as falhas do Poder Legislativo e do Judiciário. Aqui se pretende fazer uma breve 
demonstração da evolução dessas legislações, especificamente no que tange aos instrumentos de 
proteção tombamento e inventário, a fim de que se compreenda no que influenciaram essas 
transformações para o patrimônio cultural das cidades, assim como a relevância das ações judiciais 
para que se alcance a devida proteção de um bem cultural. Desse modo, se trouxe como exemplo o 
caso de um chafariz localizado na Praça Cipriano Barcelos, na cidade de Pelotas/RS e que foi objeto 
de ação judicial proposta pelo Ministério Público. Esse estudo também tem como objetivo verificar se 
essa regulamentação é acessível para a população, a fim de que, dessa forma, seja possível sua 
transmissão para as gerações futuras, que deverão tornar essas leis adequadas ao momento em que 
se vive, perpetuando a preservação do patrimônio cultural. 

Palavras-Chave: proteção. patrimônio cultural. modificações. 
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INTRODUÇÃO 

A questão a ser desenvolvida neste artigo tenta demonstrar a influência das 

modificações e evoluções das legislações existentes no Brasil acerca da proteção do 

patrimônio cultural, com o intuito de demonstrar onde se encontram as lacunas existentes no 

sistema de proteção jurídica do patrimônio histórico edificado. 

 

A função social da propriedade é outro conceito a ser analisado, tendo em vista 

suas influências sobre a proteção do patrimônio cultural edificado, pois ela é explorada tanto 

como princípio do direito ambiental, como atributo do direito de propriedade. Desse modo, 

sua permanência no estudo do sistema de proteção do patrimônio cultural é 

indubitavelmente importante, assim como sua evolução em conjunto com as Constituições 

Federais. 

 

Um bem cultural inventariado ou tombado pode ter sua preservação mais garantida, 

pois através desses instrumentos de proteção, pode-se alcançar, de maneira mais efetiva, a 

sua preservação, uma vez que o proprietário pode ser punido em caso de não o conservar 

de forma adequada.  

 

Com a breve análise de um caso ocorrido na cidade de Pelotas, ou seja, um 

chafariz localizado em uma Praça, e de valor histórico e cultural, tenta-se demonstrar a 

importância e influência das legislações e dos instrumentos jurídicos para a preservação do 

patrimônio cultural. 

 

As modificações e evoluções das legislações nem sempre influenciam de forma 

positiva a preservação de um bem cultural. Dessa forma, as alterações ocorridas na 

Constituição Federal podem acarretar efeitos tanto positivos quanto positivos para os 

proprietários dos bens, de modo que ao serem impostas restrições aos proprietários visando 

ao atendimento da função social da propriedade, estes, nem sempre, se dão por satisfeitos 

com estas determinações.  

 

1. AS MODIFICAÇÕES DO DIREITO DE PROPRIEDADE E SUA 

INFLUÊNCIA PARA A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

O estudo da propriedade é fundamental quando se busca soluções na área da 

preservação do patrimônio perante o Poder Público. O conceito de propriedade reflete nas 
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relações do homem com a natureza e, por consequência, define a organização institucional 

de um país, a partir do momento que impõe restrições ao patrimônio. 

 

Dessa forma, o assunto tem sido objeto de debates políticos, judiciais e 

institucionais. Portanto, indiscutível o fato de que o direito de propriedade e a preservação 

do meio ambiente cultural estão intimamente interligados, motivo pelo qual é explorada a 

função social tanto como princípio do direito ambiental, como atributo do direito de 

propriedade. 

 

O Direito sempre procurou criar instrumentos que defendem a propriedade, com o 

intuito de evitar as discussões e manter a harmonia diante dos conflitos. Assim, para 

alcançar estes objetivos, surge a função social da propriedade que está inserida nos 

princípios do sistema constitucional e deve ser observada para que sejam respeitados os 

valores sociais.  

 

A propriedade imóvel foi considerada por muito tempo como absoluta, sendo 

protegida até mesmo do Poder Público. Porém, com o decorrer do tempo, passou a sofrer 

restrições e sua evolução histórica passou por diferentes etapas, sendo influenciada pelo 

Direito Romano. 

 

A função social também possui grande importância para o Direito, pois a própria 

Constituição Federal, embora garanta o direito de propriedade, isto ocorre apenas e 

somente para aquela que cumpre sua função social. Desse modo, todo indivíduo possui na 

sociedade uma função social a cumprir e preencher, bem como uma tarefa a executar. 

 

O instituto da propriedade vem sofrendo inúmeras transformações ao longo do 

tempo, inclusive pelo fato de que a sociedade também evolui e com isso altera seus 

conceitos e seu comportamento com relação ao meio ambiente.  

 

Inevitável ressaltar que o direito de propriedade também sofreu alterações em 

razão das condições econômicas e políticas do país.  A ideia de propriedade, por outro lado, 

também é um importante fator para a organização das relações sociais, razão pela qual se 

fez necessária a regulamentação pelo ordenamento jurídico, estabelecendo normas e 

delimitando os poderes que o homem exerce sobre as coisas que adquire. 

 

Primeiramente, no aspecto referente à evolução da propriedade, ressalta-se que 

houve uma passagem da propriedade coletiva para a individual. Porém, atualmente, a 
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propriedade deve atender aos interesses da coletividade, a fim de cumprir a sua função 

social. 

 

No Direito Romano dava-se ênfase ao individualismo, oportunidade em que a 

propriedade começou a refletir esse caráter de individualista. A conotação dada à 

propriedade pelos gregos, por exemplo, era a de sagrada, indivisível, individual e familiar. 

 

A propriedade, em Roma, constituía um direito absoluto e perpétuo, excluindo-se a 

possibilidade em ser exercitada por vários titulares. O Direito Romano influenciou o instituto 

da propriedade nas diferentes etapas de sua evolução histórica. A propriedade quiritária era 

a mais importante no Direito Romano, considerada um poder quase absoluto que uma 

pessoa poderia ter sobre uma coisa, ela se caracterizava por atingir um imóvel romano ou 

itálico, pertencer a um cidadão romano e só ser transferível por um modo solene.  

 

Entretanto, mesmo a propriedade quiritária sendo um poder quase absoluto, 

também estava sujeita a restrições e o poder do proprietário era limitado por interesses de 

vizinhos ou por interesse público, pois desde a Lei das XII Tábuas as limitações já se faziam 

presentes. 

 

Já na Idade Média, foi consagrado o entendimento de que um único bem poderia 

admitir diversos proprietários, tendo como característica dominante a multiplicidade e o 

desmembramento de domínio, representado pelo regime feudal. Ademais, a propriedade 

teve importante destaque na organização da economia e da sociedade. 

 

A Idade Média, por seu turno, consagrou a superposição de propriedades diversas 

incidindo sobre um único bem, e a Revolução Francesa instaurou o individualismo e o 

liberalismo. 

 

Cabe ressaltar, ainda, que a outra forte influência para a propriedade, na Idade 

Média, além do regime feudal, foram as religiões, destacando-se especialmente a católica. 

Outrossim, nesse período, o domínio da propriedade era dividido em domínio útil, referente 

ao feudatário e o domínio eminente, do Estado, motivo pelo qual o caráter individualista da 

propriedade passou a ser amenizado. 

 

Por conseguinte, adentra-se no período do Estado Moderno, representado, 

inicialmente pelo Estado absolutista, soberano, monárquico e secularizado. E, após, o 

Estado Liberal, capitalista, constitucional, e representativo.  
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Durante a Revolução Francesa, que consolidou esse período representado pelo 

Estado Liberal, a propriedade tinha um caráter democrático, tendo sido banido os privilégios, 

dando ensejo a uma nova classe social, a burguesia, que surgiu em busca de poder. 

Também foram abolidos direitos perpétuos, direcionando as intenções para os interesses 

econômicos e políticos da burguesia. 

 

As disputas de poder eram características dessa época, sendo que o rei mantinha-

se à custa desses conflitos ocorridos entre as diversas classes sociais, ou seja, clero, 

nobreza e terceiro estado. Em razão de que a propriedade acabou por se tornar uma 

questão central entre os revolucionários, é que a consagração dos direitos de propriedade 

aboliu os direitos feudais. 

 

Na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, no seu art. XVII, a 

propriedade foi consagrada como um direito inviolável e sagrado ao lado dos direitos 

individuais. A propriedade restou definida como o direito de gozar e dispor do bem de modo 

absoluto, porém com o advento do Código Civil francês de 1804, o qual teve grande 

influência na elaboração do Código Civil brasileiro de 1916, o direito de propriedade sofreu 

alguma relativização, pois as restrições impostas por leis e regulamentos já se faziam 

presentes nestas questões. 

 

Embora a maioria dessas restrições diga respeito ao direito de vizinhança e o 

caráter absolutista fosse peculiar à propriedade do Código Napoleônico, a propriedade 

passou a adquirir características cada vez mais sociais. 

 

Foi a partir da Constituição de Weimar, em 1919, que se passou a reconhecer 

progressivamente uma ordem econômica e social, com implicações na propriedade. Nesse 

aspecto foi que a Revolução Francesa procurou dar um caráter democrático à propriedade, 

abolindo privilégios e cancelando direitos perpétuos, surgindo, desse modo um novo papel 

para a propriedade privada, alterando suas concepções tradicionais e passando a servir à 

burguesia. 

 

A doutrina consente que as Constituições Brasileiras, desde 1824 até 1967, 

consagraram a propriedade como um direito inviolável e sagrado, ninguém dela podendo ser 

privado. A partir de 1824, o direito de propriedade passou a ser abordado pelo sistema 

constitucional, sendo garantida a propriedade em toda a sua plenitude. 
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Na Constituição Brasileira de 1891 também foi dado tratamento semelhante à 

propriedade, ou seja, foram estabelecidas normas constitucionais que davam continuidade à 

inviolabilidade do direito de propriedade. 

 

Nesse diapasão, a Constituição Federal, promulgada em 16 de julho de 1934 

reiterou a inviolabilidade ao direito de propriedade, porém trouxe elementos novos, deixando 

de consagrar a plenitude da garantia do direito de propriedade.  

 

Esta Constituição foi a primeira no Brasil que possibilitou a intervenção do Estado e 

a primeira a tratar da tutela dos bens culturais, garantindo a proteção de tais bens. A partir 

daí todas as demais constituições passaram a prever o princípio da função social da 

propriedade. Tal constituição também foi fonte de inspiração para a elaboração do Decreto-

lei nº 25 de 30 de novembro de 1937.  

 

Em contrapartida ao disposto na Constituição de 34, o Decreto-lei nº 25/37, 

estabeleceu o dever de preservar o imóvel tombado, ou seja, conduta esta adequada ao 

interesse social. Entretanto, surge a Constituição de 1937 e restaura a garantia do direito de 

propriedade e suprime a função social que foi inserida na Constituição de 1934.  

 

Assim, a Constituição decretada em novembro de 1937, além de assegurar o direito 

à propriedade apontou que os limites de tal direito será definido nas leis que lhe regularem o 

exercício, sendo inovadas as limitações à propriedade. Por outro lado, esta constituição 

também reduziu a proteção dos bens culturais a sua forma monumental. 

 

Por conseguinte, a Constituição de 1946 assegurou a propriedade em seu art. 141 

e seus incisos e garantiu no § 16º do mesmo artigo. Ou seja, manteve o mesmo tratamento 

consagrado na Constituição de 1937. 

 

Também definiu de forma clara a proteção à cultura e aos bens culturais, inclusive 

introduzindo a proteção aos documentos históricos, que são a prova da história. O Estado 

passa a ser obrigado a preservá-lo, uma vez que se trata de importante referência da 

história. 

 

A Constituição de 24 de janeiro de 1967 tratou do direito de propriedade no capítulo 

que trata “Dos Direitos e Garantias Individuais”, mantendo similaridade ao tratamento 

constitucional anterior. A referida Constituição também trouxe o mesmo texto de amparo ao 

patrimônio cultural, mudando apenas a numeração dos artigos.  
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  A função social da propriedade inserida na Emenda Constitucional de 1969 levou 

o direito de propriedade à categoria dos direitos e garantias fundamentais, oportunidade em 

que a propriedade perdeu seu caráter individualista passando a uma posição coletiva. 

 

Com a nova ordem introduzida pela Constituição Federal de 1988, foi estabelecido 

em seu art. 5º que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes”.  

 

Dessa forma, restou garantida, pela primeira vez no Brasil, a inviolabilidade do 

direito de propriedade como Direitos e Garantias Fundamentais em face de direitos 

individuais e coletivos, conforme consta no inciso XXII: “é garantido o direito de 

propriedade”. 

 

Assim, a nossa Carta Maior trouxe inovações nas questões referentes ao direito de 

propriedade, ficando evidente a intenção de viabilizar todos os seus princípios, porém não 

os definiu, deixando tal missão ao legislador infraconstitucional. 

 

No que tange ao meio ambiente cultural, também foram trazidas inovações, uma 

vez que o assunto foi abordado e teve uma seção inteira para qualificá-lo. A Carta Magna de 

1988 fez nascer uma nova concepção de patrimônio, trazendo em seu art. 216 um conceito 

para o patrimônio cultural. 

 

Por outro lado, percebe-se que Constituição também criou institutos de proteção 

novos, tais como o inventário, a vigilância e o registro, todos dependentes de lei 

regulamentadora, uma vez que apenas o tombamento e a desapropriação são eficazes 

diretamente. 

 

Um dos aspectos relevantes modificados pela Constituição de 1988 é o fato de que, 

anteriormente, só eram objetos pertencentes à categoria do patrimônio cultural protegido, os 

bens que fossem tombados. Assim, antes do tombamento, tais bens eram destituídos de 

proteção jurídica. Entretanto, atualmente, a Constituição definiu os bens integrantes do 

patrimônio cultural, não sendo necessário o tombamento, que passou a ser definido como 

um instrumento de proteção. 

 

As Constituições, regra geral, são dotadas de textos que abrangem a proteção ao 

patrimônio cultural. Este fato significou grandes avanços na área jurídica e nas tradições 
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civilistas, uma vez que o direito de propriedade era absoluto e intocável. A ideia em foco era 

a de que o Estado só poderia intervir na propriedade privada em casos de desapropriação, 

eis que, neste caso, o domínio era transferido. 

 

O direito de propriedade teve como alteração máxima na Constituição de 1988, o 

princípio da função social, verificando-se, dessa forma, um deslocamento do direito de 

propriedade pertencente ao direito privado para o direito público, tendo em vista as 

restrições impostas em razão do interesse público. A partir daí, pode-se considerar que 

houve a publicização do direito de propriedade e o surgimento dos benefícios incorporados 

ao sistema jurídico para a proteção do patrimônio cultural. 

 

2. A EVOLUÇÃO DAS LEGISLAÇÕES ACERCA DOS 

INSTRUMENTOS DE PROTEÇÃO E SUAS INFLUÊNCIAS PARA A 

PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

As proteções dadas aos bens culturais, por serem consideradas restrições ao 

exercício do direito de propriedade, só foram consagradas a partir da Constituição de 1934 e 

seguintes, tendo em vista que sob a égide das Constituições de 1824 e 1891 isto não seria 

possível, pois a propriedade possuía um caráter pleno e absoluto. 

 

Foi a partir do momento em que as Constituições instituíram que a propriedade 

privada deixaria de ser absoluta e passaria a ser relativa pelo interesse público é que as 

limitações administrativas e a função social da propriedade deram margem à proteção 

efetiva do patrimônio cultural. 

 

As limitações ao direito de propriedade têm como fundamento o preceito 

constitucional do art. 5º, XIII, ou seja, “a propriedade atenderá sua função social”. Com o 

intuito de que seja cumprido o princípio da função social, o Estado faz uso de alguns 

instrumentos, ou seja, as limitações administrativas, a desapropriação e as servidões 

administrativas.  

 

As limitações administrativas analisadas são as que não geram indenização para o 

Estado e é o meio menos gravoso de intervenção na propriedade, tendo em vista que a 

desapropriação é a forma mais grave que o Estado detém. 
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As restrições, segundo José Afonso da Silva, são limitadoras do caráter absoluto da 

propriedade. Assim, essas restrições ao direito de propriedade não podem ser confundidas 

com a função social da propriedade, uma vez que esta é incluída no próprio direito de 

propriedade, abolindo o caráter individualista e dando ensejo a uma visão coletiva da 

propriedade, o seu exercício passou a ser em favor da coletividade. 

 

Considerando-se que as limitações, no caso dos bens culturais, são impostas em 

razão do valor histórico e a ele pertencente, surge, a partir daí, a necessidade de protegê-

los, uma vez que sua função social foi alterada. Por outro lado, salienta-se que o direito que 

incide sobre os bens culturais são uma mistura entre essas limitações administrativas e a 

função social. 

 

Quando se trata de um bem tombado, incidem sobre ele duas modalidades de 

propriedade: a propriedade da coisa, alienável, determinado por seu valor econômico, e a 

propriedade dos valores culturais nela identificados que, em razão do tombamento passa a 

ser a propriedade da sociedade. 

 

O proprietário é o guardião do patrimônio e tem interesses tanto individuais quanto 

coletivos na preservação do bem cultural, tendo em vista que a qualidade de vida mantém 

dependência da proteção ambiental, bem como esse patrimônio cultural é de pertencimento 

público.  

Aponta-se, ainda, que a proteção ao patrimônio cultural é inserida no conceito dos 

direitos fundamentais, envolvendo toda a humanidade na busca dessa preservação, tendo 

em vista que preservar o patrimônio cultural significa preservar a memória e seus valores, 

assegurando a transmissão para as futuras gerações.  

 

Essa tutela de interesses é considerada direitos transindividuais difusos, pois 

pertencem a todos ao mesmo tempo em que não pertence, individualmente, a nenhum 

cidadão. 

 

As limitações relativizam o direito de propriedade, ou seja, o direito do proprietário 

privado, que é composto de valor econômico, sofre restrições e é limitado pelo direito difuso, 

que significa os valores concedidos ao patrimônio pela coletividade. Esses dois direitos 

andam lado a lado, eles não são se anulam, mas se complementam, gerando conflitos de 

interesses entre o interesse público e o privado. 
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A sociedade, ao admitir a necessidade de se impor restrições e freios nas ações 

devastadoras do patrimônio cultural, começa a proteger esses bens e, dessa forma, exige 

um novo comportamento tanto dos órgãos públicos quanto dos particulares. Com isto, 

importantes alterações acabam sendo impostas no ordenamento jurídico como forma de 

proteção ao patrimônio cultural. 

 

Importante frisar, ainda, que, em razão da inadmissibilidade de que um bem de 

reconhecido valor histórico e cultual venha a ser demolido ou danificado pelo proprietário de 

maneira impune, é que surgiu a Lei dos crimes Ambientais, que incluiu diversas condutas 

lesivas ao patrimônio cultural, sendo este mais um dos efeitos predominantes da 

relativização do direito de propriedade para os bens culturais. 

 

Dessa forma, é que o conhecimento de todos os instrumentos legais de proteção do 

meio ambiente cultural permite uma prevenção do dano ao patrimônio cultural, deixando 

claro que o sujeito causador será responsabilizado pelo que transgredir e prejudicar nos 

bens portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diversos grupos 

formadores de uma sociedade. 

 

O tombamento é um ato administrativo que reconhece o valor histórico e cultural de 

um bem e visa controlar a sua preservação e está disciplinado na no Decreto-lei 25/37. Tal 

regra protecionista trata-se de uma restrição ao exercício pleno da propriedade privada e 

que, até hoje, embora seja de 1937, pode ser considerada como excelente instrumento para 

a busca da preservação. 

 

Embora o tombamento ainda seja considerado o grande instrumento para a 

proteção do patrimônio cultural, uma vez que sua finalidade é a conservação da coisa, ele 

não é o único a visar este objetivo, tendo em vista que Constituição Federal, em seu art. 

216, § 1º, dispôs de outras formas, inclusive, dando margem ao legislador para criar outras 

modalidades com o mesmo fim. 

 

O tombamento é considerado uma limitação ao direito de propriedade que tem por 

objetivo a busca de um resultado coletivo, uma vez que se trata de uma manifestação da 

função social da propriedade.  

 

Assim, um proprietário de um bem tombado está sujeito tanto a obrigações de não 

fazer, como por exemplo, não promover qualquer alteração no bem imóvel sem prévia 

autorização do órgão competente, bem como também lhe são impostas obrigações de 
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ordem positiva, tais como a restauração da fachada do imóvel e outras atuações que visam 

preservar o bem. 

 

Estas limitações ao direito de propriedade que são derivadas da função social da 

propriedade são, por outro lado, oriundas da própria Constituição Federal que estabelece os 

bens de valor cultural como integrantes do patrimônio cultural brasileiro e vem trazendo 

muitos resultados positivos na busca pela proteção do patrimônio cultural. 

 

Dentre os instrumentos de proteção a serem analisados, o inventário também é 

merecedor de destaque, tendo em vista que restringe a propriedade e também é objeto de 

estudo deste trabalho. Trata-se de uma lista dos bens de valor histórico-cultural. Contudo, 

salienta-se que nem todos os Municípios e Estados são detentores desta relação.  

 

O fato de determinado bem ser inserido no ordenamento jurídico, pelo tombamento 

ou inventário, é dado pela análise do seu valor histórico e cultural perante a sociedade. 

Assim, cabe ao Poder Público expedir o ato administrativo que restringe a propriedade, 

gerando, assim, uma proteção ao patrimônio cultural. 

 

Essas restrições ao direito de propriedade também geram obrigações negativas e 

positivas, pois o detentor do direito, além de exercê-lo de forma a não prejudicar ninguém, 

também deverá usufruir o bem em benefício da coletividade mesmo que seus interesses 

sejam diversos.  

 

Por outro lado, o direito à alienação se mantém, mas, como efeito negativo, pode 

ser citado o fato de que dificuldades para obter êxito na venda estão presentes, pois nem 

todos os cidadãos possuem a consciência da relevância dos bens culturais. 

 

Também são mantidos o direito de usar e gozar o bem pelo proprietário, porém, 

desde que cumprida a sua função social. Ademais, são restringidos pela impossibilidade de 

alteração do bem como um todo ou de parte dele.  

 

Contudo pode-se afirmar que ainda existe a possibilidade do proprietário tirar 

vantagens econômicas do bem cultural, desde que este seja devidamente preservado, já 

que o valor que possui é fruto de sua peculiar condição de pertencer a toda comunidade, 

despertando um interesse social e afirmando a identidade e a memória dos indivíduos, os 

quais passarão a proteger o patrimônio cultural. 
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Outra espécie de benefício reconhecido ao proprietário de um patrimônio cultural – 

imóvel - são os fiscais, pois podem vir a ser isentos ou terem o IPTU reduzido, bem como 

também podem obter descontos no imposto de renda em razão de gastos com a 

manutenção do bem. Tais concessões visam à preservação do patrimônio cultural. 

 

Assim, ainda é polêmica a questão dos efeitos das limitações do direito de 

propriedade para os bens culturais, pois há entendimentos no sentido positivo e negativo. 

Salienta-se que esta questão ainda enseja discussões, em razão de que falta 

conscientização por parte dos cidadãos da relevância dos instrumentos de proteção e da 

preservação dos bens culturais.  

 

Importante, ainda, referir que há um grande desconhecimento por parte da 

população sobre os institutos referidos – tombamento e inventário. As limitações aqui 

referidas- tombamento e inventário- não impedem a utilização da propriedade, mas geram o 

dever para o proprietário de conservar o bem, o que significa, para os que desconhecem o 

sentido da preservação da memória e identidade, um efeito negativo. 

 

Entretanto, ainda que o proprietário tenha esse dever de conservar o bem, poderá 

valer-se da exoneração deste ônus quando comunicada e comprovada a sua 

impossibilidade de arcar com eles. 

 

Todos somos guardiões do patrimônio cultural, que carrega um pouco de nossa 

história, um pouco de nós e servirá de testemunho e de referência para as futuras gerações 

que serão detentoras de vínculos com o seu passado.  

 

No entanto, deve ser observado que as limitações ao direito de propriedade 

objetivam benefícios para a coletividade, motivo pelo qual os interesses individuais, 

atualmente, nas questões sobre a proteção do patrimônio histórico, são deixados de lado 

em prol dos interesses sociais.  

 

Portanto, o proprietário tem o dever de exercer o direito de propriedade de forma 

que não prejudique a coletividade, ou seja, buscando um resultado positivo para a 

sociedade.  

 

Os cidadãos devem ter uma conduta responsável em relação aos bens culturais e a 

consciência de que são protetores desses bens, uma vez que com essa proteção estaremos 

buscando uma qualidade de vida mais adequada. 
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Por outro lado, percebe-se que a evolução dos conceitos de direito de propriedade 

e alterações na própria Constituição Federal ainda trouxeram benefícios para que se chegue 

a resultados positivos na preservação do patrimônio cultural. Porém, devem ser 

minuciosamente discutidas as questões de alterações em algumas legislações, tais como na 

referente ao tombamento, uma vez que, embora seja de 1937, uma modificação descuidada 

poderá trazer prejuízos irreversíveis para os bens culturais.  

 

Desse modo é que, juntamente com o Poder Público, temos o dever de se 

manifestar acerca dos questionamentos sobre de que forma preservar o patrimônio cultura, 

pois com a nossa efetiva colaboração, buscando agir de forma consciente de que esses 

bens culturais pertencem a todos, seremos capazes de alcançar a almejada proteção do 

que é nosso. 

 

3. UM BREVE RELATO SOBRE UM CASO OCORRIDO NA CIDADE 

DE PELOTAS/RS 

Um caso que merece destaque foi em relação a um chafariz localizado na Praça 

Cipriano Barcelos, na cidade de Pelotas/RS, que foi trazido da França por volta do ano de 

1873 e pela antiga Companhia Hidráulica Pelotense e que se constitui em um monumento 

de inestimável valor histórico, cultural e arquitetônico para a comunidade Pelotense. O 

"Chafariz dos Cupidos", que ainda permanece no local foi inaugurado em 9 de abril de 1875. 

Importado da França, fora montado por Durenne-Sonnevoire em 1874, e adquirido pela Cia. 

Hidráulica Pelotense no ano seguinte, para o abastecimento de água potável à população. 

 

Primeiramente, foi noticiado pela imprensa local que o Prefeito Municipal pretendia 

removê-lo para a praia do Laranjal.Para que tal ato não se concretizasse, o Ministério 

Público ingressou, em 19 de dezembro de 1995, com uma ação cautelar com pedido liminar, 

em virtude do risco de que fosse alterado e irremediavelmente comprometido o bem de valor 

histórico e cultural, com o seu assentamento definitivo em outro local, gerando gastos 

desnecessários; em virtude do risco de que fosse perpetrado grave dano à Praça Cypriano 

Barcellos. Essa medida foi concedida pelo juiz assegurando, dessa forma a permanência do 

Chafariz no mesmo local. 

 

Em maio de 1996, o Ministério Público ajuizou uma ação civil pública objetivando a 

condenação do Município de Pelotas/RS ao cumprimento da obrigação de fazer consistente 

na recuperação e/ou restauração do chafariz, tendo em vista que tal bem faz parte do 

patrimônio histórico e cultural da cidade, tendo sido construído em Paris e se destinava ao 
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abastecimento de água potável para a população que não dispunha dos serviços de água 

encanada, encontrando-se, apesar disso, em total estado de abandono, necessitando de 

reparos urgentes e manutenção constante.  

 

Não houve contestação do Município de Pelotas, motivo pelo qual foi lançada a 

sentença de procedência para condenar o Município de Pelotas a fazer as reparações 

necessárias no chafariz localizado na Praça Cypriano de Barcellos, onde permanece até 

hoje. Não houve recurso em relação à decisão de 1º grau, tendo os autos subido em 

reexame necessário, tendo sido confirmada a decisão.  

 

Esta ação é um exemplo de caso em que tivemos resultado positivo utilizando-se 

de um instrumento judicial para que se chegasse ao fim objetivado, o que não pode ser 

considerado regra, pois, embora as ações judiciais tenham grande força para se alcançar a 

preservação do patrimônio cultural, elas também podem ser muito demoradas e as decisões 

nem sempre satisfazem aos que almejam a proteção dos bens culturais. 

 

Conclusão 

As modificações e evoluções das legislações existentes no Brasil acerca da 

proteção do patrimônio cultural podem ocasionar benefícios ou prejuízos para a proteção 

jurídica do patrimônio histórico, pois, algumas alterações tendem a prejudicar o patrimônio 

visando favorecer outros interesses. 

 

Dessa forma, essas modificações devem ser elaboradas com muita parcimônia, 

pois, um exemplo muito conhecido que nos faz refletir é o Decreto de 1937, que versa sobre 

o tombamento e que até hoje conseguimos obter benefícios através das determinações ali 

constantes. 

 

A evolução do direito de propriedade surtiu efeitos para a proteção do patrimônio 

cultural principalmente a partir do momento em que a Constituição Federal de 1988 definiu o 

patrimônio cultural, criando novas formas de proteção aos bens culturais, tais como o 

inventário, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e outras formas de 

acautelamento e preservação e, com isso ficou constatada a importância da função social 

da propriedade para a proteção do patrimônio cultural e os resultados positivos dessa 

evolução para a proteção dos bens culturais. 
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No que tange à tutela judicial do patrimônio cultural, verificou-se que tanto o 

tombamento quanto o inventário são instrumentos eficazes de proteção do patrimônio 

cultural, porém destaca-se que essa efetividade é possível quando ocorre a atuação 

adequada e conjunta dos atores sociais envolvidos na questão. 

 

O exame do caso concreto do chafariz localizado na Praça Cipriano Barcelos, na 

cidade de Pelotas/RS serviu como forte constatação da importância das legislações e dos 

instrumentos judiciais, pois Fo através de uma ação civil pública que o Ministério Público 

logrou êxito na permanência do chafariz no local de origem, a fim de que não sofresses 

riscos, assim como foi assegurada sua preservação dos prédios.  

 

Diante disso, é oportuno registrar que, embora existam muitas discussões sobre a 

necessidade de alterações nas legislações acerca do patrimônio cultural, necessário refletir 

que, na atualidade, muitos outros interesses, especialmente os econômicos, estão 

envolvidos nessas questões, motivo pelo qual, legislações antigas e que ainda geram 

resultados positivos para a proteção dos bens culturais, devem ser mantidas no 

ordenamento jurídico, de forma que não sofram alterações desnecessárias e que poderão 

deixar em risco nosso patrimônio. 
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RESUMO 

Este trabalho visa contribuir para a gestão ambiental da Área de Proteção Ambiental (APA) 
Algodoal-Maiandeua, a partir do registro de um aspecto cultural e da valorização dos saberes locais. 
Neste sentido, disponibiliza informações sistematizadas acerca dos usos e conhecimentos sob
Produto Florestal Não Madeireiro (PFNM) para inclusão no plano de manejo, incentivando a utilização 
sustentada de recursos da biodiversidade local e enfatizando a importância do reconhecimento destas 
práticas. A pesquisa foi realizada envolvendo as quat
Algodoal-Maiandeua, situada no município de Maracanã, no estado do Pará. A coleta de dados 
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INTRODUÇÃO 

 

No Brasil existem comunidades sociais portadoras de uma cultura peculiar, de mitos próprios 

e de relações com o mundo natural distintas daquelas existentes nas sociedades 

urbano-industriais, que são referidas com um termo mais difundido atualmente, populações 

tradicionais, as quais podem ser exemplificadas nas populações indígenas, ribeirinhas, 

extrativistas, de pescadores artesanais e quilombolas, entre outras. Coletividades como estas 

detêm um conhecimento profundo dos ecossistemas de que fazem parte, permitindo, desta 

forma, a sua produção e reprodução social no tempo, bem como a manutenção e 

conservação dos recursos naturais do seu entorno, por meio dos quais garantem as suas 

sobrevivências (Arruda, 1999). 

 

O emprego do termo população tradicional é propositalmente abrangente. Contudo, 

pondera-se que essa abrangência não deve ser entendida como confusão conceitual, pois, 

populações tradicionais são grupos que conquistaram ou estão lutando para conquistar uma 

identidade pública que inclui, não necessariamente todas, as seguintes características: o uso 

de técnicas ambientais de baixo impacto, formas equitativas de organização social, a 

presença de instituições com legitimidade para fazer cumprir suas leis, liderança local e traços 

culturais que são seletivamente reafirmados e reelaborados (Cunha; Almeida, 2001). 

 

Igualmente, as definições para PFNM são amplas e variam de acordo com a área de pesquisa 

e os atores sociais e econômicos envolvidos, sejam eles governamentais ou não, em ações 

direcionadas a estes produtos. Assim sendo, estas definições apresentam uma abordagem 

multidisciplinar, retratada pelos diversos trabalhos existentes em diferentes áreas afins das 

ciências florestais, como engenharia florestal (Borges Filho & Felfili, 2003; Emanuel et al., 

2005); botânica econômica (Godoy et al., 1993); etnobotânica e ecologia (Zardo, 2008); 

desenvolvimento social (Aquino et al., 2008); economia (Afonso, 2008), biologia da 

conservação (Gomes & Gomes, 2000), entre outras. 

 

Para melhor evidenciar o conceito ressalta-se a importância da Food and Agriculture 

Organization of the United Nations (FAO) como proponente de credibilidade na definição de 

PFNM, inclusive para padronizar e facilitar o uso do termo. Assim, o conceito proposto e 

adotado pela FAO assume que PFNM são todos os materiais biológicos, exceto a madeira e a 

lenha, que podem ser extraídos de florestas naturais, agroecossistemas e de árvores que 

crescem espontaneamente em locais fora da floresta, com finalidade de uso doméstico ou 

comercial, que tenha significado social, cultural ou religioso (Vantomme, 2001). 
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No contexto deste estudo buscou-se responder ao seguinte problema: qual a contribuição que 

o registro e a sistematização das informações sobre os  usos e os conhecimentos, da 

população local, acerca dos produtos florestais não madeireiros podem trazer para a gestão 

da APA Algodoal-Maiandeua? A hipótese considerada é que atribuirá o devido valor a estas 

práticas, reconhecendo a importância de sua inserção no Plano de Manejo (PM) da área 

protegida, o qual deve originar-se nos conhecimentos e práticas da população local, 

orientando a definição de áreas prioritárias para proteção integral, considerando toda a 

extensão da UC (Amaral et al., 2009). 

 

Pelo exposto, o conhecimento das comunidades maiandeuenses sobre os PFNM é de 

fundamental relevância, considerando, dentre outros, aspectos relativos à flora da região 

como riqueza específica, espécies raras, endêmicas, bem como espécies locais ameaçadas 

de extinção (Amaral et al., 2009). Neste sentido, o objetivo deste trabalho consistiu em 

registrar e sistematizar informações sobre os produtos florestais não madeireiros mais 

utilizados, que ocorrem naturalmente na APA Algodoal-Maiandeua, a partir dos usos e 

conhecimentos da população local, visando a inserção dos saberes e práticas populares 

relativos aos PFNM na gestão da área protegida. 

  

Conhecimentos da tradição e sustentabilidade 

 

Em uma cultura os modos de conhecimento são elementos importantes, uma vez que é a 

partir deles que são elaboradas as normas de comportamento. O conhecimento é, desta 

forma, um modo de ação sobre os homens e o seu ambiente (Guindani & Bassand, 1982). 

Para as populações tradicionais, o uso dos recursos vegetais está fortemente presente na 

cultura popular que é transmitida de pais para filhos no decorrer da existência humana e, pelo 

que se tem observado, tende à redução ou mesmo ao desaparecimento, quando sofre a ação 

inexorável da modernidade (Diegues, 1993).  

 

Há comunidades amazônicas que detêm profundos conhecimentos relativos aos ciclos 

biológicos e aos recursos naturais, caracterizando uma ampla diversidade cultural. As 

influências geográficas e o próprio clima modelaram os aspectos materiais, sociais e culturais 

de populações tradicionais que há mais de um século habitam diversas regiões, aprendendo a 

conviver em harmonia com o “seu mundo” (Diegues, 1993). Desta forma, o homem faz do “seu 

mundo” objeto conceitual de referência necessário à sua sobrevivência e, mais que isso, 

produziu um espaço interativo onde as ações refletem-se e perpetuam-se no conhecimento 

acumulado que é repassado aos seus descendentes, em uma visão considerada sistêmica. 

O extrativismo de PFNM na Amazônia desempenhou um papel significativo na história 

2303



econômica da Região por meio da comercialização do látex, extraído da seringueira (Hevea 

brasiliensis (Willd. ex A. Juss.) Müll. Arg.), e, atualmente, com o comércio da 

castanha-do-pará (Bertholletia excelsa Bonpl.), do açaí (Euterpe oleracea Mart.), da andiroba 

(Carapa guianensis Aubl.), da copaíba (Copaifera sp.), entre outros (Shanley & Medina, 

2005). As plantas medicinais, particularmente, consistem em importante fonte de remédios, 

utilizados pelas populações tradicionais, no tratamento de males do corpo e da alma. Todavia, 

apesar de possuírem um profundo conhecimento sobre estes PFNM, estas populações 

sofrem ameaça constante devido à influência direta da medicina ocidental moderna, por 

exemplo, e pelo desinteresse dos jovens das comunidades, interrompendo assim o processo 

de transmissão do saber entre as gerações (Amorozo, 1996). 

 

Os conhecimentos tradicionais acerca de PFNM caracterizam-se como saberes da tradição, 

principalmente por seu modo de uso, no qual os bens produzidos são repostos por processos 

naturais em uma escala de tempo compatível com a cultura de determinado grupo social, o 

que fundamenta o real sentido de sustentabilidade (Almeida, 2010). Entretanto, algumas 

considerações devem ser feitas com relação ao processo extrativista de PFNM e à 

expectativa de geração de renda às populações tradicionais. É importante observar que existe 

diferença entre o uso cultural de PFNM, como bens de subsistência, e a perspectiva de 

geração de economia voltada para o setor industrial. Esta última não apenas possibilita a 

excessiva exploração de determinados recursos naturais, mas, também, que estes recursos 

sejam meramente exportados da região, in natura, mantendo ou não estritas condições para a 

preservação destas espécies (Fraxe, et al., 2007). 

 

Paradoxalmente, a economia local é considerada extrativista em consequência de não 

processar seus bens localmente e os benefícios serem transferidos para outras regiões ou 

mesmo outros centros, ligando-os a manufatura do setor secundário ou terciário, seja por 

processo industrial ou por comercialização da cadeia de produtos finais. Isto faz com que as 

populações tradicionais sejam excluídas ou participem superficialmente da geração de renda 

e da valorização de seus bens (Fraxe et al., 2007). Ademais, estas populações, apesar de 

corporificarem um modo de vida tradicionalmente mais harmonioso com o ambiente, vêm 

sendo persistentemente desprezadas e afastadas de qualquer colaboração que possam 

oferecer como na construção das políticas públicas regionais, por exemplo, tornando-se 

herdeiras de ambientes destruídos e deserdadas dos benefícios gerados pelas políticas de 

conservação ambiental (Diegues, 1993).   
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MATERIAL E MÉTODOS 
 

A Área de Proteção Ambiental Algodoal-Maiandeua (APA Algodoal), criada por meio da Lei 

Estadual nº 5.621, de 27 de novembro de 1990, segundo a Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), é constituída por duas ilhas denominadas Algodoal e 

Maiandeua, subordinadas administrativamente ao Município de Maracanã e a Secretária 

Estadual de Meio Ambiente (SEMA/PA) (Lobato, 1999). Porém, as comunidades residentes 

na área consideram que seja apenas uma ilha, denominada Maiandeua (Figura 1), sendo a 

principal comunidade chamada de Algodoal. 

 

Figura 1 - Imagem de satélite da área estudada 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptada de SEMA/PARÁ (2010), por Laboratório de Sistemas Ciberfísico e Laboratório de 
Geoprocessamento da Amazônia, do Instituto Ciberespacial da Universidade Federal Rural da 
Amazônia (LASIC/LAGAM/ICIBE/UFRA). 
 

A APA Algodoal-Maiandeua situa-se no litoral nordeste do Estado do Pará, na microrregião 

geográfica do Salgado, entre as coordenadas geográficas aproximadas de 00º 34’ 45’’ a 00º 

37’ 30” de Latitude Sul e 47º 32’ 05’’ a 47º 34’ 12” de Longitude Oeste; limita-se com o oceano 

Atlântico ao Norte, com o furo do Mocoóca ao Sul, com o rio Maracanã a Leste e com o rio 

Marapanim a Oeste (Lobato, 1999). Abrange uma área de 2.378 ha, sendo 385 ha da ilha de 

Algodoal, contendo a comunidade de Algodoal, a praia da Princesa e uma área com mangues 

e restingas; e 1.993 ha da ilha de Maiandeua, onde localizam-se as comunidades de 
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Fortalezinha, Mocoóca e Camboinha e as localidades de Camaleão, Passagem e Pedra 

Chorona, assim como, praias e uma vasta área de mangue, além de áreas de terra firme com 

vegetação alterada (Lobato, 1999). O motivo pelo qual são consideradas duas ilhas 

fundamenta-se por uma separação da área física ocasionada pelo “Furo Velho”, um furo 

intermitente assim denominado. 

 

Em síntese, a ilha oceânica de Maiandeua possui, além da sua vasta paisagem natural e um 

harmônico conjunto de flora e fauna, uma diversidade cultural - modo de vida das 

comunidades caboclas e suas características – que a transformam em uma região peculiar. A 

sociodiversidade existente na região está vinculada às características da população que se 

destaca pela forte ligação com a natureza, a história com o território que ocupa e a vinculação 

entre as comunidades por particularidades culturais próprias (Monteiro, 2012). 

 

Aproximação à realidade: métodos e técnicas utiliza dos 

 

Considerou-se de fundamental importância que, na busca de conhecimento sobre o homem e 

sua vida, fosse adotada uma metodologia informada por uma teoria sobre a própria natureza 

deste homem. Uma metodologia capaz de contribuir na formulação das categorias subjetivas 

da teoria sociológica como justiça, confiança, liberdade, comunidade e propósito, aspectos 

estes essenciais para a natureza da sociedade (Haguette, 2005). A partir das premissas 

acima enunciadas, os dados para este estudo foram coletados por meio de pesquisa 

qualitativa, principalmente, utilizando a técnica da observação participante, e entrevistas com 

roteiro semiestruturado, visando combinar certo grau de quantificação à observação. Tanto as 

observações, quanto as entrevistas foram aplicadas em Algodoal, Camboinha, Fortalezinha e 

Mocoóca que são as quatro comunidades que integram a área. É pertinente enfatizar que a 

observação participante não se concretizou meramente pela participação, mas, como 

sublinha Morin (1999), pelo compartilhar sistemático e consciente nas atividades tradicionais 

diárias da população e nos seus interesses e afetos. 

 

Inicialmente, foram realizadas visitas na Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio 

Maria de Lourdes Ferreira, localizada em Algodoal, para convidar e firmar a participação de 

alunos do ensino médio. Após reuniões para a compreensão, discussão e adequação dos 

formulários semiestruturados, aulas práticas foram realizadas nos diversos ecossistemas que 

constituem a ilha de Maiandeua para identificar espécies da flora local. Todas estas atividades 

deram suporte para que os alunos pudessem iniciar, com maior segurança, a aplicação das 

entrevistas com as famílias das quatro comunidades. 

A população da APA Algodoal-Maiandeua é composta por cerca de quinhentas e trinta 
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famílias, conforme informações obtidas junto aos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) da 

APA e de dados do Programa Saúde da Família, das quais trezentas e trinta são de Algodoal, 

cento e vinte de Fortalezinha, cinquenta de Camboinha e trinta de Mocoóca. Foram 

entrevistadas duzentas e dezessete pessoas, representando as famílias das quais são 

integrantes, sendo cento e trinta e nove em Algodoal, trinta e oito em Fortalezinha, vinte e 

cinco em Camboinha e quinze em Mocoóca, estabelecendo uma população amostral de, 

aproximadamente, quarenta por cento das famílias residentes na APA. 

 

É pertinente ressaltar que a definição de PFNM, para este contexto, adotou o conceito 

creditado pela FAO (Vantomme, 2001). Entretanto, na definição das categorias de PFNM que 

seriam adotadas, quando do planejamento da pesquisa em epígrafe, baseou-se nas 

atividades rotineiras dos moradores, observadas nas comunidades em visitas prévias que 

antecederam a elaboração do roteiro e a aplicação das entrevistas. Neste sentido, a madeira 

e a lenha foram englobadas nas categorias de PFNM para este estudo em uma configuração 

de usos domésticos, os quais permeiam o cotidiano das comunidades da ilha de Maiandeua, 

concedendo maior coerência e aproximação com a realidade e atualidade vivenciadas pela 

população local. Portanto, toda e qualquer abordagem sobre PFNM relativo à APA 

Algodoal-Maiandeua, prevista neste estudo, é concernente às categorias de usos elencadas a 

seguir: 

 

• Alimentação - inclui os frutos e as raízes; 

• Moradia - inclui todas as espécies que os moradores utilizam na construção de suas 

casas; 

• Remédios - esta categoria será apresentada em todas as suas variedades vegetais. 

Inclui as plantas que são usadas sozinhas ou em combinações com outras para curar 

as doenças físicas, emocionais e espirituais; 

• Embarcações - inclui as espécies usadas para a construção de barcos e canoas, 

remos, mastros, lemes, entre outros; 

• Estruturas para pesca - inclui as espécies utilizadas na construção de currais, matapis, 

etc.; 

• Utensílios – inclui as espécies usadas para fazer cesto, peneira, paneiro, vassoura, 

cabo para ferramenta e marretas, entre outros; 

• Lenha – nesta categoria serão incluídas apenas as espécies utilizadas como lenha 

para uso doméstico; 

• Usos diversos - inclui outras utilizações que não foram enquadradas nas categorias de 

uso anteriormente citadas. 
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CULTURA E IDENTIDADE: CONHECIMENTO E TRADIÇÃO NOS USOS 
DE PFNM EM MAIANDEUA
 
A importância dos conhecimentos e práticas tradicionais é enfatizada por vários 

pesquisadores que declaram ser evidente que as populações tradicionais, a exemplo dos 

seringueiros, castanheiros, ribeirinhos, quilombolas e, principalmente, das sociedades 

indígenas, desenvolveram por meio da observação e experimentação um extenso e 

minucioso conhecimento dos processos naturais e, até hoje, as únicas práticas de manejo 

adaptadas às florestas tropicais (Arruda, 1999; Meggers, 1977; Descola, 1990; Anderson & 

Posey, 1989). Desta forma, a população da ilha de Maiandeua que se vale dos PFNM de que 

dispõe, principalmente para remédios e alimentação 

conhecimentos relativos ao seu contexto de terra, céu e mar adquiridos ao longo de gerações.

 

As oito opções de categorias de PFNM, elencadas para este estudo, alcança

frequência total de duzentas e oitenta indicações, em números absolutos, relacionadas aos 

duzentos e dezessete PFNM citados. Assim, a categoria mais apontada foi 

qual foram relacionados cento e trinta e dois PFNM, seguida de 

setenta e seis espécies. Percebe

categoria de PFNM mais expressiva, uma vez que alcançou mais da metade das declarações 

de uso pela população da APA Algodoal

 

Figura 2 – Frequência de indicação das categorias relacionadas aos PFNM

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Estas comprovações reforçam o observado, na vivência com as comunidades, pois apesar de 

se ressentirem do descaso do poder público em relação à disponibilidade de acesso a 

tratamentos de saúde, – existe apenas um posto de atendimento do Sistema Único de Saúde 

(SUS) em toda a ilha, bem como há uma frequente carência de medicamentos que deveriam 

ser disponibilizados pelo referido sistema 
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alimentação, referida a 

se, claramente, que as espécies medicinais compõem a 

categoria de PFNM mais expressiva, uma vez que alcançou mais da metade das declarações 

Estas comprovações reforçam o observado, na vivência com as comunidades, pois apesar de 

se ressentirem do descaso do poder público em relação à disponibilidade de acesso a 

existe apenas um posto de atendimento do Sistema Único de Saúde 

(SUS) em toda a ilha, bem como há uma frequente carência de medicamentos que deveriam 

uma expressiva parcela da população da APA 
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Algodoal-Maiandeua tem preferência por tratamentos de saúde com plantas medicinais. 

Assim, as comunidades maiandeuenses utilizam estes vegetais com uma maestria que lhes é 

peculiar, pois, além das espécies que ocorrem espontaneamente nos ecossistemas da ilha, 

outras espécies foram e continuam a ser introduzidas em seus quintais, dada a importância 

que esta categoria de PFNM representa para a população local. Tal valor e importância já 

foram relatados anteriormente (Roman & Santos, 2006) e, a este respeito, ressalta-se que a 

evolução da “arte da cura” se deu de forma empírica em processos de descobertas por 

tentativas, de erros e acertos (Mors, 1982).  

 

Desta forma, quando necessário, as plantas são acessadas e usadas em tratamentos do 

corpo e da alma, confirmando o quanto os remédios, a partir das plantas medicinais, 

significam e simbolizam para as famílias de Maiandeua nos seus processos de cura. Neste 

cenário, a atuação dos povos primitivos foi e continua sendo referência relevante, uma vez 

que propiciaram a identificação de espécies e de gêneros vegetais, assim como das partes 

dos vegetais que se adequavam ao uso medicinal, do reconhecimento do habitat e da época 

da colheita (Lévi-Strauss, 1989). 

 

Por outro lado, há uma forte preocupação das pessoas mais idosas, da ilha de Maiandeua, 

quanto à manutenção e disseminação dos conhecimentos e usos de plantas medicinais, já 

que as gerações mais recentes não demonstram grande interesse pelo assunto. Neste 

aspecto, pondera-se que o uso dos recursos naturais, pelas populações tradicionais, está 

fortemente presente na cultura popular que é transmitida de pais para filhos, no decorrer da 

existência humana, mas, pelo que se tem observado, tende à redução ou mesmo ao 

desaparecimento quando sofre a ação inexorável da modernidade (Diegues, 1996). 

 

Os frutos, raízes e batatas complementam o cardápio de alimentos dos moradores da APA 

Algodoal-Maiandeua. Todavia, o período de extrativismo, principalmente da maioria dos 

frutos, é anual, o que não permite que a população os consuma o ano todo. Ademais, a 

variedade destes frutos não é ampla, ao contrário da safra que é sempre abundante para a 

maioria dos frutos, especialmente os que ali ocorrem naturalmente. Logo, os PFNM que 

compõem a lista da categoria alimentação são usados pela população de Maiandeua como 

complemento às proteínas, consumidas principalmente por meio de pescados e mariscos, o 

que justifica, também, ser a segunda categoria de PFNM mais apontada pelos moradores. 

 

Pelo exposto, convém mencionar a referência feita a Aldous Huxley, autor de famosas obras 

de ficção científica, que se arriscou a dizer que o homem antes de ter sido fazendeiro deve ter 

sido farmacologista, se referindo à grande importância e preocupação da espécie humana, 
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desde os primórdios da civilização, com a m

Ramos, 1985). Os autores acrescentam que o homem teria se preocupado com o alívio da dor 

e com a morte, primeiramente, para em segundo momento dedicar

vegetais alimentícias e domesticaç

hierarquia estabelecida pelo 

categoria “moradia” foi a terceira mais indicada e a menos citada foi a “lenha”, categoria para 

a qual os moradores se valem apenas de dois PFNM: muricizeiro (

Kunth) e cajueiro (Anacardium occidentale

(sem vida) no meio ambiente.

 

PFNM mais usados na APA Algodoal

 

Considerou-se mais pertinente, com o foco do presente estudo, enfatizar os PFNM citados 

que ocorrem naturalmente nos ecossistemas da área protegida. Desta maneira, a partir das 

duzentas e dezessete diferentes espécies mencionadas nas entrevistas, para a

registradas duas mil e trezentas e oitenta e sete indicações, foi elaborado um rol com setenta 

e dois PFNM, contendo os que foram citados mais de uma vez, e seguindo a mesma linha de 

raciocínio outra relação foi elaborada para selecionar os p

famílias, com natural ocorrência na ilha de Maiandeua. Os PFNM mais apontados foram 

elencados pelo valor de frequência (Figura 3) obtido em relação ao total dos setenta e dois, 

anteriormente selecionados, para os quais foram r

indicações. Assim, os mais utilizados somam treze espécies, que foram mencionadas por 

vinte e mais entrevistados cada, totalizando quinhentas e setenta e quatro citações e 

correspondem a mais da metade (60,87%) do to

PFNM. 

 

Figura 3 - PFNM mais utilizados na APA Algodoal

 

 

 

 

 

 

 

 

 

desde os primórdios da civilização, com a manutenção de sua integridade física (Ramos & 

Ramos, 1985). Os autores acrescentam que o homem teria se preocupado com o alívio da dor 

e com a morte, primeiramente, para em segundo momento dedicar-se ao cultivo de espécies 

vegetais alimentícias e domesticação de animais. Da mesma forma, percebe

hierarquia estabelecida pelo modus vivendi da população de Maiandeua, de tal maneira que a 

categoria “moradia” foi a terceira mais indicada e a menos citada foi a “lenha”, categoria para 

valem apenas de dois PFNM: muricizeiro (Byrsonima crassifolia

Anacardium occidentale L.), que são utilizados quando encontrados secos 

(sem vida) no meio ambiente. 
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se mais pertinente, com o foco do presente estudo, enfatizar os PFNM citados 

que ocorrem naturalmente nos ecossistemas da área protegida. Desta maneira, a partir das 

duzentas e dezessete diferentes espécies mencionadas nas entrevistas, para a

registradas duas mil e trezentas e oitenta e sete indicações, foi elaborado um rol com setenta 

e dois PFNM, contendo os que foram citados mais de uma vez, e seguindo a mesma linha de 

raciocínio outra relação foi elaborada para selecionar os produtos mais utilizados pelas 

famílias, com natural ocorrência na ilha de Maiandeua. Os PFNM mais apontados foram 

elencados pelo valor de frequência (Figura 3) obtido em relação ao total dos setenta e dois, 

anteriormente selecionados, para os quais foram registradas novecentas e quarenta e três 

indicações. Assim, os mais utilizados somam treze espécies, que foram mencionadas por 

vinte e mais entrevistados cada, totalizando quinhentas e setenta e quatro citações e 

correspondem a mais da metade (60,87%) do total de indicações relativas aos setenta e dois 

PFNM mais utilizados na APA Algodoal-Maiandeua 

 

anutenção de sua integridade física (Ramos & 

Ramos, 1985). Os autores acrescentam que o homem teria se preocupado com o alívio da dor 

se ao cultivo de espécies 

ão de animais. Da mesma forma, percebe-se uma 

da população de Maiandeua, de tal maneira que a 

categoria “moradia” foi a terceira mais indicada e a menos citada foi a “lenha”, categoria para 

Byrsonima crassifolia (L.) 

, que são utilizados quando encontrados secos 

des e diversidade s 

se mais pertinente, com o foco do presente estudo, enfatizar os PFNM citados 

que ocorrem naturalmente nos ecossistemas da área protegida. Desta maneira, a partir das 

duzentas e dezessete diferentes espécies mencionadas nas entrevistas, para as quais foram 

registradas duas mil e trezentas e oitenta e sete indicações, foi elaborado um rol com setenta 

e dois PFNM, contendo os que foram citados mais de uma vez, e seguindo a mesma linha de 

rodutos mais utilizados pelas 

famílias, com natural ocorrência na ilha de Maiandeua. Os PFNM mais apontados foram 

elencados pelo valor de frequência (Figura 3) obtido em relação ao total dos setenta e dois, 

egistradas novecentas e quarenta e três 

indicações. Assim, os mais utilizados somam treze espécies, que foram mencionadas por 

vinte e mais entrevistados cada, totalizando quinhentas e setenta e quatro citações e 

tal de indicações relativas aos setenta e dois 
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Observou-se que existe uma relevante similaridade entre as comunidades quanto ao 

conhecimento e uso dos PFNM, pois algumas espécies se repetem nas quatro comunidades, 

tanto na ocorrência espontânea do vegetal no meio ambiente natural, quanto no emprego 

prático destes recursos naturais pela população. Há semelhanças significativas na forma de 

colheita das diversas partes das plantas, no que concerne a crenças e tradições da cultura 

local (horário, posição do sol, período do ano, estado gravídico e menstrual da mulher 

coletadora, etc.); no modo de preparo dos remédios (chás, decocos, lambedores, unguentos, 

emplastos, gargarejos, xaropes, tinturas, entre outros) e nas indicações terapêuticas de uso; 

no modo de preparo dos vinhos (sucos); na tecelagem das telas para currais; enfim, no 

emprego em geral dos PFNM por eles utilizados. 

 

Todavia, a diversidade está presente, não apenas referente à variedade de PFNM acessados, 

mas, também, relativa ao uso, o qual se dá de acordo com as necessidades específicas das 

famílias de cada local, assim como com os vegetais disponíveis no entorno. Assim, 

assinala-se que cada local possui características específicas que desenham sua feição, 

fazendo emergir paisagens diversificadas cuja aparência é resultante do jogo de forças 

externa e interna da sociedade que o habita, uma vez que é ela quem determina a construção 

da identidade do lugar (Rodrigues, 2003). Portanto, é pela diferença que a identidade se 

constrói, já que, simbolicamente, é ela que contrapõe um grupo humano a outro (Castells, 

1999). Em todo o planeta, os diversos grupos humanos sociais organizam seus espaços de 

vivência através de maneiras próprias de representar, interpretar e agir na natureza (Marx & 

Engels, 1991). 

 

Neste aspecto, observou-se que a população maiandeuense constitui-se em uma interação 

diversa, já que cada comunidade apresenta aspectos peculiares quanto ao uso de PFNM, 

considerando que os mais utilizados em uma comunidade não necessariamente são os mais 

usados em outra ou nas demais. Para explicar tal contexto sublinha-se que ao buscar 

satisfazer suas necessidades, a primeira atitude de um grupo humano diz respeito à produção 

de meios que possibilitem satisfazê-las para depois definir a forma de vida, baseados no 

mundo de ideias que construíram, diferenciando um grupo social do outro (Weber, 1983). 

Ressalta-se, contudo, que os PFNM mais citados (Quadro 1) refletem o uso da população em 

geral da APA Algodoal-Maiandeua. 

 
Quadro 1 - Identificação dos PFNM mais citados na APA Algodoal-Maiandeua 
 

Nome 
Popular 

Nome 
científico 

Categoria  Parte 
utilizada 

Finalidade de uso  

Açaizeiro Euterpe 
oleracea Mart. 

Alimentação Fruto Vinho (suco consistente) 
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Andirobeira Carapa 
guianensis 

Aublet. 

Remédio Casca 
(entrecasca) 
e semente 

Chá (decoco), emplastro 
(raspagem) e óleo (inflamação, 

cicatrização e baque) 
Bacurizeiro Platonia 

insignis Mart. 
Alimentação, 

estrutura 
para pesca, 
moradia e 
utensílios 

Fruto, tronco 
e galho 

In natura e suco; curral; estrutura 
para casa e cabo para ferramenta 

Bambu Bambusa 
vulgaris 

Schrad. ex 
J.C.Wendl. 

Estrutura 
para pesca, 
moradia e 

usos 
diversos 

Caule Curral e vara para pesca; cerca, e 
parede; móveis, lixeira, instrumento 

musical e artesanato em geral 

Barbatimão Connarus 
coriaceus 

G.Schellenb. 

Remédio Casca 
(entrecasca) 

Chá, banho de asseio, raspagem e 
garrafada (inflamação, dores, 

anemia, antibiótico, pedra nos rins, 
baque, câncer, cicatrização, 
corrimento vaginal, diarreia e 

mioma) 
 

Cajueiro 
Anacardium 

occidentale L. 
Alimentação, 

remédio, 
lenha 

Fruto, flor, 
casca 

(entrecasca), 
grelo, galho e 

tronco 

In natura, preparo de peixe salgado 
e para vender; banho de asseio, chá 

(infuso e decoco) e sumo 
(cicatrizante para pessoas e 

animais, inflamação, para fluir o leite 
materno, diarreia e tosse); para 

fazer fogo (cozinhar) 

Casca-doc
e 

Pradosia 
schomburgkia

na (A.DC.) 
Cronquist 

Moradia, 
embarcações 
e remédios 

Tronco 
(caule) e 

casca 
(entrecasca) 

Estrutura para casa, remo e cana de 
leme; chá (calmante) 

Copaibeira 
Copaifera 

martii Hayne Remédio 
Casca 

(entrecasca) 
Emplastro (raspagem) e chá (infuso) 

(inflamação e cicatrização) 

Guarumã 
Ischnosiphon 

obliquus 
(Rudge) Körn. 

Usos 
diversos 

Folha e caule 
Tala/fibra (cesta, cesto, paneiro e 

peneira) 

Murucizeiro 
Byrsonima 

crassifolia (L.) 
Kunth 

Alimentação, 
lenha e 

remédios 

Fruto, casca 
(entrecasca), 

tronco e 
galho (secos) 

In natura, suco e vinho (suco com 
leite de coco); para fazer fogo 

(cozinhar) e chá (decoco e infuso) 
(inflamação e cicatrização) 

Pau d’arco 
Tabebuia 

Gomes ex DC. 
Moradia e 
utensílios 

Tronco e 
galho 

Estrutura para casa e cabo para 
ferramenta 

Sucuúba 

Himatanthus 
articulatus 

(Vahl) 
Woodson 

Remédio e 
embarcações 

Casca 
(entrecasca), 
fava, leite e 

tronco 

Chá, banho de asseio, xarope, 
garrafada, emplastro (raspagem) 
(inflamação, dor, anemia, tosse, 

expectorante, antibiótico, 
cicatrização, corrimento vaginal, 

diabete, para evitar gravidez, 
pneumonia, queimadura e 

vermífugo) e para fabricação de 
cana de leme 

Verônica 
Dalbergia  

ecastaphyllum 
(L.) Taub. 

Remédio e 
Usos 

diversos 

Casca 
(entrecasca) 

Chá, banho de asseio, garrafada 
(inflamação, dor, anemia, 

cicatrização, antibiótico, corrimento 
vaginal e regularização da 
menstruação) e defumação 
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Em cada lugar surgem configurações espaciais ou espaços estruturados que são produzidos 

socialmente, de acordo com o estilo de vida de cada grupo (Marx & Engels, 1991). Na APA 

Algodoal-Maiandeua, avaliando-se per si cada comunidade que a compõe, foi possível 

observar a rica diversidade cultural e biológica existente. Para esta última encontra-se suporte 

em estudos realizados por pesquisadores amazônicos, entre outros, que a consideram como 

uma das áreas oceânicas protegidas com maior ocorrência e diversidade de espécies 

florísticas características de restinga (Amaral et al., 2009; Bastos, 2001; Bastos et al., 1995). 

 

Constatou-se que para além de afinidades, há amplas diversidades, tanto cultural quanto 

biológica, entre as comunidades de Maiandeua, antes percebidas nas observações 

participantes e corroboradas pelos resultados das entrevistas. Assim, o meio ambiente 

natural, espaço de vivência e convivência das famílias, onde cada comunidade está inserida, 

bem como os ambientes por elas construídos retratam a inter-relação estabelecida e 

reinventada de acordo com as necessidades que vão surgindo. Os usos e conhecimentos 

sobre PFNM existentes na APA Algodoal-Maiandeua estabelecem uma correlação entre a 

vida econômica e a vida social das comunidades, na qual a produção faz parte da cadeia de 

relações sociais e a ela é indissociavelmente ligada. Este sistema de saberes converte-se em 

um inventário de utilidades dos recursos naturais, que se organiza a partir da proximidade e 

compreensão do ambiente circundante que, contudo, se assenta em uma compreensão não 

utilitarista desse conhecimento (Castro, 2000). 

 

Estudos de ecologia e de etnoecologia têm sido realizados há décadas e mostram que a 

diversidade e a fragilidade dos diversos ecossistemas tropicais, bem como a extensão dos 

saberes, das técnicas desenvolvidas pelos ameríndios, para tirar proveito de seu meio 

ambiente e adaptá-lo a suas necessidades, estão relacionados (Descola, 2000; Balée, 1994). 

Além dos conhecimentos técnicos, botânicos, agronômicos ou etnológicos, empregados pelas 

populações tradicionais em suas atividades de subsistência, é o conjunto de suas crenças 

religiosas e de sua mitologia que deveria ser considerado uma espécie de saber ecológico 

transposto, como um modelo figurado do funcionamento de seu ecossistema e dos equilíbrios 

a serem respeitados para que este se mantivesse em um estado de homeostasia (Descola, 

2000). A produção de tais conhecimentos possui múltiplas dimensões, visíveis e invisíveis, 

referentes à própria organização do trabalho dos povos tradicionais, reunindo elementos 

técnicos com o mágico, o ritual e o simbólico (Castro, 2000). 

 

A forma de compreensão da condição humana, da cultura e do processo cognitivo, 

certamente está presa em domínios do conhecimento que reiteram a hostilidade entre 

sociedades modernas e primitivas (Almeida, 2010). Ou seja, entre ciência e tradição. Esta 
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última acaba por ser vista apenas em sua função de conservação, essencialmente petrificada 

nos acervos da memória coletiva. Tal visão não leva em consideração que os saberes 

tradicionais mantêm composições arcaicas revivificadas, arvorando uma essência na qual o 

passado se estende ao presente. Um tipo de “história desconcertante”, uma vez que refuta 

seu próprio movimento e resiste à novidade (Balandier, 1997).    

 

Neste sentido, a tradição é sagrada. Por isso, a população das comunidades da ilha de 

Maiandeua ama a terra e a defende, pois nela estão contidas as raízes da cultura, do eterno 

retorno. Princípios estes fundados nas narrativas míticas, onde o real e o extraordinário são 

inseparáveis, onde ser e não ser compõem a mesma estrutura, onde o bem e o mal têm as 

mesmas forças. Pois, “[...] lá, onde o divino se encontra com o humano, está a base de uma 

sociedade que tem a terra como mãe” (Munduruku, 1999). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A gestão e coordenação das ações de manejo conduzidas na APA Algodoal-Maiandeua 

cabem à Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA/PA. De acordo com o Boletim 

Informativo Nº 1, de abril de 2009, Plano de Manejo da APA de Algodoal-Maiandeua, 

publicado pela SEMA/PA, o planejamento seria conduzido de forma democrática, 

contando-se com a participação e o interesse das lideranças locais, regionais e membros do 

Conselho Deliberativo da APA nas oficinas, reuniões e atividades comunitárias que seriam 

promovidas durante a elaboração do Plano de Manejo (Saracura, 2009). 

 

Assim sendo, a SEMA garantiu que a consolidação do Plano de Manejo da APA 

Algodoal-Maiandeua se daria de forma participativa. Garantiu, também, que durante os 

encontros e oficinas promovidos pela secretaria seria criado um espaço pedagógico 

construtivista, proporcionando o intercâmbio de saberes e fazeres para interpretar o ambiente 

da área, buscando o estabelecimento das zonas para seus adequados manejos. Nesta 

direção, os saberes e práticas da população local deveriam ser prioritariamente considerados, 

tomando-se conhecimento das necessidades e expectativas quanto ao que a área protegida 

pode oferecer para a população e ao que a população pode oferecer para a gestão e proteção 

da área.  

 

Portanto, sugere-se que os PFNM identificados neste estudo, bem como o conhecimento 

tradicional local e as práticas de uso associados a estes produtos possam ser considerados 

na gestão da APA, contribuindo para a conservação das diversidades biológica e cultural da 

UC, sublinhando que, no momento do planejamento do território, é importante ter em mente 
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as vocações e aptidões de cada comunidade, de modo a valorizar e incentivar a manutenção 

da cultura e identidade locais, reconhecendo e valorizando uma população que aprendeu, 

através de gerações, interagir e buscar suporte de subsistência de forma equilibrada com o 

seu meio ambiente. 

 

Para além do registro e sistematização dos PFNM mais utilizados, ressalta-se a ampla 

diversidade, tanto de paisagens e produtos, quanto de modos de vida, de indivíduos que em 

cada comunidade vivenciam a natureza de forma particular, e que isto longe de ser um 

problema é uma possibilidade de implementação de novas formas de proteção da natureza. 

Assim, este estudo é uma mostra dos esforços de pesquisa no anseio de percorrer caminhos 

que revelam ser preciso abrir-se ao terreno dos valores éticos, dos conhecimentos práticos e 

do saber tradicional para fundar uma nova racionalidade, um saber ambiental que discuta os 

conflitos, desencontros e exclusões. Este saber se fundamenta numa construção 

essencialmente interdisciplinar, busca recuperar sentidos, valorizar experiências. Sentidos e 

significados atribuídos a estas experiências vividas por populações tradicionais são de 

fundamental importância para construir projetos que lutem contra o esquecimento e por uma 

nova escritura da história. 
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RESUMO

Uma importante questão relacionada a preservação ambiental diz respeito a adoção de práticas de 
conservação por pequenos produtores rurais. Em muitas propriedades rurais, principalmente as de 
menores extensões, as áreas de proteção permanente ocupadas com culturas agrícola ou pecuária 
representam uma importante parcela da renda seus proprietários. Assim, sua substituição acarretaria 
importantes perdas para os produtores. Nesse contexto, configura-se a questão central tratada no 
presente trabalho: os pequenos produtores rurais desconhecem seu papel na preservação ambiental 
ou não adotam práticas de conservação por razões econômicas e de sobrevivência?Para responder a 
essa questão, o presente trabalho objetivou caracterizar as propriedades rurais participantes de um 
projeto de extensão da Universidade Federal de Alfenas (Unifal-MG) em conjunto com a Empresa de 
Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  (Emater-MG),  assim  como  identificar  a  compreensão  e 
entendimento  desses  produtores  em  relação  ao  meio  ambiente  e  legislação  em  vigor.  Essas 
propriedades estão distribuídas por  12 diferentes  municípios  da  região Sul  de Minas  Gerais.  Os 
agricultores  entrevistados  demonstraram que  não  utilizam sistematicamente  práticas  de  proteção 
ambiental por razões econômicas e nem sempre por desconhecerem como essas devem ser feitas. 
Ainda assim, mesmo desconsiderando o argumento econômico, alguns ainda se mostram resistentes 
a adotar práticas para sua preservação.

Palavras-chave: Preservação ambiental. Pequenos produtores. Meio ambiente.
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INTRODUÇÃO1

A  busca  pela  sustentabilidade  nas  atividades  agrárias  constitui-se  num  aspecto 

básico  para  pensar  o  desenvolvimento  rural  na  atualidade.  Contrapondo  o  quadro  de 

desequilíbrio  e  deterioração  ambiental  existente,  há  um  amplo  quadro  legal  visando  a 

conservação dos recursos naturais. Entretanto, sua efetivação ainda é um desafio e dessa 

forma, a manutenção dos serviços ambientais existentes fica comprometida, influenciando 

diretamente na qualidade de vida da população no campo e na produtividade das atividades 

agropecuárias Seidel e Foleto (2009).

Em Minas Gerais, a lei estadual 18.365 de 01 de novembro de 2009 prevê em seu 

Artigo 2o que as áreas de preservação permanente, incluindo encostas e morros ocupados 

com culturas  agrícolas  anuais  e  perenes deverão  ser  convertidas  progressivamente  em 

vegetação nativa de forma compatível com seu uso atual e com sua importância para a 

manutenção da renda familiar (ALMG, 2010). Entretanto, como afirmaram Seidel e Foleto 

(2009), a efetivação dessa lei é um desafio, e pelo menos duas grandes questões dificultam 

seu cumprimento pelos produtores rurais.

Em primeiro lugar, muitos desses produtores ainda desconhecem o que está previsto 

na lei e, ou, não possuem o conhecimento técnico para realizar em suas propriedades as 

mudanças previstas. A própria lei determina que o Estado, por meio de órgãos competentes, 

forneça o apoio necessário aos produtores para que possam cumpri-la. Entretanto, a forma 

como esse apoio será feito ainda não está determinada.

Outra  importante  questão  está  relacionada  com  o  fato  de  que  em  muitas 

propriedades  rurais,  principalmente  as  de  menores  extensões,  as  áreas  de  proteção 

permanente  ocupadas  com  culturas  agrícola  ou  pecuária  representam  uma  importante 

parcela da renda seus proprietários. Assim, sua substituição acarretaria importantes perdas 

para os produtores.  Nesse contexto,  configura-se a  questão central  tratada no presente 

trabalho: os pequenos produtores rurais desconhecem seu papel na preservação ambiental 

ou não adotam práticas de conservação por razões econômicas e de sobrevivência?

Para  responder  a  essa  questão,  o  presente  trabalho  objetivou  caracterizar  as 

propriedades rurais participantes de um projeto de extensão da Universidade Federal de 

Alfenas (Unifal-MG) em conjunto com a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(Emater-MG), assim como identificar a compreensão e entendimento desses produtores em 

relação ao meio ambiente e legislação em vigor.

1 Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais - 
FAPEMIG
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As propriedades envolvidas no presente trabalho de pesquisa estão distribuídas por 

12 diferentes municípios da região Sul de Minas Gerais. De acordo com  Martins (2010), 

essa região é caracterizada por pequenas propriedades e possui na atividade agropecuária 
ium importante segmento socioeconômico, gerador de emprego e renda para grande parte 

da  população  ativa.  Dentre  suas  principais  atividades  estão  à  cafeicultura,  olericultura, 

cultura do milho, bovinocultura leiteira,  a avicultura de postura. O milho é suficiente para 

atender  a  demanda  a  ser  exportado  para  outras  regiões,  mas,  para  suprir  a  exigência 

regional em matérias primas, tem ocorrido a importação de soja e produtos florestais de 

outras regiões. 

Também  carece  de  chegar  aos  bovinocultores dessa  região,  que  ainda  utilizam 

bastante o sistema tradicional de plantio de milho para silagem, com aração e gradagem, a 

informação de que podem fazer esses plantios em áreas alternadas dentro da fazenda e no 

sistema direto. Essa prática pode elevar a capacidade de suporte médio das propriedades 

leiteiras, melhorando a produção e produtividade das fazendas, iniciando produtores de leite 

ao  “cultivo  de  pastagens”  e  reduzindo  a  pressão  sobre  áreas  que  deveriam  estar 

preservadas, áreas de proteção permanente (APP) e reservas legais.  Entretanto, poucas 

informações estão disponíveis sobre as práticas de conservação e preservação ambiental 

adotadas por esses pequenos produtores.Pereira e Martins (2010).

A EFETIVAÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NAS PROPRIEDADES 

RURAIS.

Com o aumento da demanda por alimentos e a evolução tecnológica na produção, a 

atividade agrícola moderna passou a se caracterizar pelo manejo mecanizado do solo e o 

uso de agroquímicos, de maneira intensificada. Balbino et al, (2011). Entretanto, Barreiros e 

Col. (2006) argumentam que a expansão e modernização da agricultura brasileira, apesar 

de contribuírem significativamente para o aumento da produção e da produtividade agrícola 

e pecuária,  provocaram grande redução da cobertura florestal e diminuição da oferta de 

produtos e da produtividade agrícola e pecuária, causando alterações no funcionamento dos 

ecossistemas  naturais,  especialmente  no  que  se  refere  ao  desequilíbrio  no  regime  das 

águas e do clima. 

Dessa forma, o Estado tem atuado no sentido de criar um amplo conjunto de leis no 

sentido de evitar e corrigir esses problemas ambientais. Para isso, a legislação ambiental 

determina  que  todas  as  propriedades  rurais  devem  reservar  parte  de  sua  área  com 

cobertura vegetal,  o que é chamado de Reserva Florestal  Legal  (RFL) ou simplesmente 
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Reserva Legal (RL). De acordo com o Código Florestal brasileiro em seu artigo 1° §2°, Inc. 

III:

Reserva  Legal:  área  localizada  no  interior  de  uma  propriedade  ou  posse  rural,  

excetuada  a  de  preservação  permanente,  necessária  ao  uso  sustentável  dos 

recursos  naturais,  á  conservação  e  reabilitação  dos  processos  ecológicos,  á 

conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção da fauna e flora nativas;

Diferente do que acontece com as áreas de preservação permanente, as áreas de 

reserva legal  podem ser  exploradas  em seus recursos naturais,  desde que de maneira 

sustentável, conforme art. 16, §2°:

A vegetação da reserva legal não pode ser suprida, podendo apenas ser utilizada  

sob  regimede  manejo  florestal  sustentável,  de  acordo  com princípios  e  critérios 

técnicos  e  científicos  estabelecidos  no  regulamento,  ressalvadas  as  hipóteses  

previstas no §3° deste artigo, sem prejuízo das demais legislações especificas.

A Reserva Legal tem importante papel ambiental, contribuindo para conservação da 

biodiversidade e a manutenção do equilíbrio ecológico. E como essas áreas são plausíveis 

de uso, desde que não se pratique o corte raso, também exercem função no fornecimento 

de bens econômicos de forma sustentável. Campos et al.(2002).

Entretanto, a ação coercitiva por parte do Estado não tem se mostrado suficiente 

para  garantir  o  cumprimento  da  legislação  ambiental  no  que  diz  respeito  às  áreas  de 

Reserva Legal  e de Preservação Permanente.  O fato é que existem barreiras culturais, 

normativas, técnicas e econômicas para que tais exigências legais sejam cumpridas pelos 

agricultores. No caso de pequenos produtores familiares, esse problema tende a se agravar, 

em razão da pouca disponibilidade de área para o cultivo e sobrevivência da família. Ramos 

Filho e Francisco, (2004).

Por outro lado, Ramos et al. (2009) afirmam que as sistematizações da avaliação do 

processo  de  implantação  de  projetos  demonstrativos  de  recuperação  de  matas  ciliares 

levam a concluir  que a questão ambiental  e a questão agrícola não são conflitantes. Ao 

contrário, o crescimento de preocupações com o meio ambiente oferece a possibilidade de 

debater  e  encontrar  alternativas  para  usos  agrícolas  do  território  que  sejam  menos 

degradantes,  socialmente  mais  inclusivas,  ou  seja,  integrando  ao  mesmo  tempo  as 

dimensões social e ambiental.

Bacha (2005), considerando propriedades com plantios de laranja e cana de açúcar, 

na bacia do rio Piracicaba, constata que a reposição da reserva legal nos limites fixados em 
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lei é possível tecnicamente com pequenos impactos sobre a produção agropecuária, caso 

haja melhoria tecnológica em certas atividades.  De acordo com Ramos et al. (2003), além 

do apoio técnico é necessário o aporte financeiro, para que o produtor (o qual muitas vezes 

encontra-se descapitalizado) possa desenvolver novas atividades em sua propriedade rural, 

especialmente  nas  áreas  protegidas.  Esses  autores  citam  Menezes  (1998)  que  sugere 

alguns usos alternativos para as reservas legais,  como: produção de mel;  criação semi-

extensiva de animais silvestres; produção de frutos, látex, nozes, plantas ornamentais, flores 

de corte e plantas medicinais; exploração manejada de madeira; e coleta e comercialização 

de sementes de espécies florestais.

Frankeet al. (1998) também colocam a implantação de sistemas agroflorestais em 

reservas legais como alternativa de renda e para reincorporação das áreas abandonadas da 

Amazônia.  Esses sistemas podem proporcionar,  segundo os autores, além dos produtos 

oriundos  do  cultivo  das  lavouras  tradicionais,  produtos  regionais,  como,  cupuaçu,  açaí, 

pupunha e  castanha-do-Brasil,  entre outras,  proporcionando  uma diversificação  na dieta 

alimentar, e maior retorno econômico a médio e longo prazo.

No que tange a implementação das reservas legais, outra medida que se visualiza, é 

a própria exigência da averbação nos cartórios, no momento em que determinado imóvel 

rural for registrado ou realizada qualquer alteração. Cabendo a algum órgão público ou ao 

próprio  órgão  ambiental  a  tarefa  de fiscalização.  Seidel  e  Foleto  (2009).  Entretanto,  de 

acordo com Ramos et al. (2003), os critérios atuais para definição dos níveis proporcionais 

fixados para averbação não obedeceram a rigor científico, e o quadro atual penaliza mais 

severamente os pequenos proprietários. Para Seidel e Foleto (2009), o impacto da perda de 

20% da área efetivamente produtiva pode variar, dentre outros fatores, especialmente em 

função do tamanho da propriedade  rural.  Logo,  poderia  ser  desenvolvida  uma proposta 

associando  diferentes  índices  de  reserva  legal  de  acordo  com as  diferentes  realidades 

agrárias dos municípios, necessitando diretrizes estabelecidas em âmbito nacional. 

Ainda,  no  que  diz  respeito  à  reserva  legal  e  também  as  áreas  de  proteção 

permanente (APP’s), Gonçalves (2010) aponta como possibilidade o reajuste das tarifas do 

Imposto Territorial Rural (ITR) para níveis mais altos, mas com um desconto em função do 

cumprimento da legislação das APP’s e de reservas legais. A título de exemplo, para cada 1 

hectare de mata nativa preservada como reserva legal ou área de proteção permanente, o 

proprietário rural teria um desconto no ITR equivalente a 2 hectares de área produtiva.

Além  do  desenvolvimento  de  atividades  agrícolas  sustentáveis  voltadas  as 

peculiaridades  locais  e  da  possibilidade  de  revisão  dos  índices  a  serem  protegidos, 

instrumentos econômicos voltados para as propriedades rurais tem sido apontados como 

alternativas. Dentre esses, as compensações, a facilidade no acesso a créditos e também, o 
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próprio pagamento pelos serviços ambientais, Seidel e Foleto (2009). Para Cunha (2005) a 

tentativa de transferir  aos produtores agrícolas todo o ônus da proteção ambiental  pode 

parecer  barata  para  o  restante  da  sociedade,  mas  é  ineficaz.  Uma  política  ambiental 

eficiente deve combinar controles e incentivos – incentivos esses que vão além de impostos 

e subsídios.

O  trabalho  de  Menezes  (2004),  em  um  assentamento  em  área  da  Floresta 

Amazônica, no Acre, demonstra essa necessidade. De acordo com a autora, para manter as 

famílias sob a restrição imposta pelo código florestal brasileiro a sociedade deve subsidiar 

todos os recursos de investimentos iniciais e ainda os primeiros anos, quando estão obtendo 

fluxos de caixa negativos.  Para atingir  esse objetivo,  segundo a autora, há uma enorme 

necessidade de conhecer o potencial  dos recursos florestais,  caso contrário,  as famílias 

beneficiárias  de  um  programa  de  reforma  agrária  continuarão  optando  por  formas 

agressivas ao ecossistema florestal.

Outras possibilidades para a Produção Familiar Rural/Gestão Ambiental Ruralforam 

apresentadas entre as deliberações da II Conferência Nacional de Meio Ambiente, realizada 

em  2005:  -  desenvolver  linhas  de  crédito  e  subsídios  direcionados  aos  produtores 

agroecológicos e para a transição agroecológicas de hortifrutigranjeiros, com incentivos dos 

agentes financeiros oficiais; e - criar programas locais específicos para agricultura familiar 

com incentivos à produção orgânica. Logo, deve-se caminhar na busca da implementação 

dessas deliberações. Seidel e Foleto, (2009). 

Já  o pagamento  pelos  serviços  ambientais  vem  sendo  visualizado  como  uma 

alternativa que vem ganhando espaço, sendo valido destacar algumas ações pioneiras. No 

município de Extrema, em Minas Gerais foi criado o programa  Conservador das Águas e 

uma lei  que permite o pagamento pelos serviços ambientais.  Em troca da proteção das 

áreas de nascentes, voluntariamente o produtor rural adere ao projeto e recebe em troca 

aproximadamente  entre R$ 48,00 a R$ 135,00 por  hectare cada mês (GLOBO RURAL, 

2008).

No Estado do Paraná,  a Reserva Barbacena, localizada em São Pedro do Ivaí, no 

noroeste do Paraná, recebe R$ 8.823,00 por mês para manter parte de sua floresta nativa. 

O dinheiro tem como objetivo garantir que a área verde particular continue viva e saudável. 

O recurso pago pelo município permitiu melhorias significativas na Barbacena. A reserva de 

554 hectares contratou um guarda-parques para inibir a ação de ladrões de palmito e fechou 

parceria com a EMBRAPA para a datação das espécies vegetais e animais que habitam o 

espaço. Além disso, desenvolve um programa de educação ambiental com a comunidade, 

que  faz  visitas  monitoradas  nas  trilhas  da  floresta.  Trata-se,  portanto,  de  um  incentivo 
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econômico para viabilizar projetos ambientais de interesse de toda a sociedade Gonçalves, 

(2010).

Seidel e Foleto (2009) destacam ainda o seminário realizado no dia 10 de julho de 

2008 na Câmara dos  Deputados,  pela Comissão de Meio  Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável,  Frente  Parlamentar  Ambientalista,  Fundação  SOS  Mata  Atlântica  e 

Conservação Internacional no Brasil, envolvendo o debate sobre a criação de um aparato 

legal para o pagamento dos serviços ambientais, visando facilitar estratégias para a criação 

de um programa nacional. Nesse seminário foram apontadas algumas iniciativas pontuais 

que vão além do pagamento pelos serviços ambientais podem ser visualizadas. Dentre os 

instrumentos de mercado está o sistema de reembolso, o qual poderia ser utilizado visando 

minimizar o problema da contaminação com as embalagens vazias de agroquímicos.  No 

momento da devolução da embalagem no local pré-estabelecido no momento da compra, o 

produtor  rural  seria  reembolsado  com  um  determinado  valor.  Sendo  que  este  tipo  de 

instrumento poderia ser estendido a outras situações.

MATERIAIS E MÉTODOS

Para  atingir  os  objetivos  propostos  no  presente  trabalho  foi  feita  uma  pesquisa 

qualitativa, cujo método de levantamento de dados foi a realização de entrevista com os 

envolvidos no estudo.

A pesquisa qualitativa tem caráter exploratório,  isto é, estimula os entrevistados a 

pensarem livremente sobre algum tema, objeto ou conceito. Mostra aspectos subjetivos e 

atingem  motivações  não  explicitas,  ou  mesmo  conscientes,  de  maneira  espontânea.  É 

utilizada  quando  se  busca  percepções  e  entendimento  sobre  a  natureza  geral  de  uma 

questão, abrindo espaço para a interpretação. Dantas e Cavalcante (2006).

Ainda segundo Dantas e Cavalcante (2006), a pesquisa qualitativa é uma pesquisa 

indutiva,  isto é,  o  pesquisador  desenvolve conceitos,  ideias  e entendimentos a partir  de 

padrões  encontrados  nos  dados,  ao  invés  de  coletar  dados  para  comprovar  teorias, 

hipóteses e modelos pré-concebidos.  

Segundo Richardson (1999) a pesquisa qualitativa pode ser caracterizada como a 

tentativa  de  uma  compreensão  detalhada  dos  significados  e  características  situacionais 

apresentadas  pelos  entrevistados,  em  lugar  da  produção  de  medidas  quantitativas  de 

características ou comportamentos.

Dessa forma, foram entrevistados os 12 proprietários rurais participantes do projeto, 

que estão distribuídos em diferentes municípios da região sul de Minas Gerais: Alterosa, Boa 

Esperança,  Carmo  do  Rio  Claro,  Elói  Mendes,  Córrego  Fundo,  Cristais,  Elói  Mendes, 
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Fortaleza  de  Minas,  Pratápolis,  Santa  Rita  de  Caldas,  Serrania  e  São  João  da  Mata.A 

entrevista  não-estruturadafoi  dividida  em  duas  partes:  levantamento  de  dados  da 

propriedade  e,  a  seguir,  foram  feitas  perguntas  sobre  a  compreensão  e  entendimento 

desses produtores em relação ao meio ambiente e legislação em vigor.

RESULTADOS E DISCUSÃO

Caracterização  das  propriedades  rurais  e  seu  envolvimento  no  projeto  de 

pesquisa.

O  projeto,  do  qual  os  entrevistados  fazem  parte,  teve  como  objetivo  levar  aos 

produtores rurais alternativas que permitam a utilização das áreas de proteção permanente, 

dentro dos limites impostos pela lei,  e que possam também, nas áreas restantes,  gerar 

renda  igual  ou  superior  a  obtida  com a  utilização  indevida  dessas  áreas.  Uma melhor 

descrição  das  atividades  envolvidas  pode  ser  encontrada  em Rezende  et  al.  (2010).  A 

escolha das propriedades que participariam do projeto foi feita pelos técnicos responsáveis 

pela  sua  execução.  Para  a  presente  pesquisa  foram entrevistados  todos  os  produtores 

participantes.

Em cada uma dessas propriedades foi implantada uma unidade de experimentação 

contando com um ou dois hectares de piquetes rotacionados divididos com cerca eletrificada 

e uma área de proteção a nascentes e, ou, margem de córrego, possibilitando a utilização 

de um sistema integrado de produção envolvendo lavoura, pecuária e floresta (ILPF). De 

acordo com RUAS et al., (2006), uma unidade de experimentação é considerada um espaço 

onde  extensionistas,  agricultores  e  agricultoras  familiares  vão  construir  ou  reconstruir 

conhecimentos que fundamentaram uma tecnologia ou uma prática agropecuária ou social. 

O objetivo de sua implantação é permitir que seus participantes possam conhecer outras 

técnicas e avaliar seus resultados econômicos, sociais e ambientais, refletindo sobre suas 

vantagens quando comparados com as tecnologias utilizadas anteriormente. Essa prática é 

utilizada para a experimentação de práticas convergentes com os interesses e necessidades 

dos participantes  e ajustadas aos propósitos  do planejamento  do grupo ou comunidade 

envolvida.

Já implantação de unidades demonstrativas de ILPF e a proteção de nascentes e 

córregos  fazem  parte  de  uma  estratégia  mais  abrangente  dos  órgãos  envolvidos  no 

desenvolvimento da agropecuária regional, voltada para a adoção de sistemas agroflorestais 

sustentáveis  no meio rural.  Essa estratégia  tem como objetivo  viabilizar  a melhoria  dos 

índices produtivos das propriedades leiteiras do Sul de Minas. 
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Portanto,  pode-se considerar  que os entrevistados no momento da realização da 

entrevista já estavam envolvidos em atividades de conservação ambiental. Entretanto, não 

haviam recebido  treinamento  ou informações relativas  a  essa área do conhecimento.  A 

implantação da unidade experimental, em cada propriedade, ainda estava ocorrendo, sendo 

que em alguns locais o tempo gasto para sua efetivação excedia o esperado pelos técnicos 

do projeto. Deve-se considerar ainda que os produtores recebiam gratuitamente todos os 

insumos necessários devendo participar apenas com sua mão-de-obra.

Desses entrevistados, 83,3% são proprietários da terra, com a posse variando de 14 

a  41  anos  sendo  que  apenas  um  deles  não  se  enquadra  como  agricultorfamiliar.  As 

propriedades possuem áreas que variam de 2,5 a 47 hectares. Entre eles, 80% reside no 

próprio estabelecimento. A renda total estimada no estabelecimento varia de R$28.975,00 a 

R$ 145,848.00.

As atividades principais são leite, café, milho e venda de bezerros. Para o milho, o 

sistema de plantio direto na palha, principalmente da braquiária, já está consolidado, mas 

não há uma adequada utilização dessa pastagem no período seco subsequente a colheita 

do milho. Quando questionados sobre o porquê da utilização desse sistema, os agricultores 

apontaram tanto razões econômicas como de preservação do solo.  Entretanto,  não são 

adotadas outras práticas de conservação na maioria das propriedades.

As fontes de abastecimento de água nas residências são as nascentes (66,6%) e 

cisternas  (16,7%).  Embora  demonstrem  preocupação  com  a  qualidade  da  água,  em 

algumas delas os animais tem acesso à fonte de abastecimento das famílias. Os números 

de corpos d’água nos estabelecimentos assim como o número de nascentes variam de 0 a 

4.

As fossas são os destinos dos esgotos gerados. O lixo é queimado e/ou recolhido 

pela prefeitura (83,3%) e descartado no meio ambiente (16,7%). 

Os  produtores  rurais  e  seu  envolvimento  com  estratégias  de  preservação 

ambiental

De  forma  geral,  quando  questionados  sobre  suas  ações  em  relação  ao  meio 

ambiente, todos os produtores apresentam um bom conhecimento de seu funcionamento, 

assim como dos impactos de suas ações:

“Na época do meu avô não tinha mata nenhuma naquele morro. Quando fizeram o 

açude embaixo, não tinha água e não enchia de jeito nenhum. Agora que a mata  

cresceu, você precisa ver como tem água ali!” P.G., produtor rural.
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Os produtores também demonstraram conhecer a legislação ambiental e ser capazes de 

apresentarem argumentos contra e a favor de sua implantação:

“Dizem que nessa nova lei pode ter café no lugar de mata. Não tá certo, tem gente  

que tem terreno só com café, sem nem um pé de árvore.” R., produtor rural.

Apesar disso,  alguns possuem pouca disposição em seguir  a legislação,  estando 

dispostos mesmo a burlá-la:

“Naquela parte de baixo [do curso d’água] eu queria colocar uma porcada. Não pode 

né? Mas porco é uma coisa que ninguém vê, não dá problema.” C., produtor rural.

O principal argumento para não se adequar a legislação ou não utilizar práticas de 

proteção ambiental  foi  o  econômico.  Os produtores evitam ter  gastos  com práticas  que 

inicialmente  irão  apenas  beneficiar  ou  meio  ambiente  e,  principalmente  irão  afetar 

economicamente suas atividades. É o caso do produtor P.G. citado anteriormente. A mata 

que cresceu em sua propriedade foi devido a falta de recursos para recuperar uma área de 

pastagem e não como uma decisão do produtor. Entre os entrevistados, todos se mostraram 

dispostos a participar de programas de pagamento por serviços ambientais mostrando que 

essa poderia ser  uma forma de incentivo  ao produtor  para que o mesmo se dedique a 

preservação ambiental.

CONCLUSÕES

O presente trabalhou caracterizou as propriedades participantes de um projeto de 

extensão, mostrando que os produtores rurais participantes possuem conhecimento sobre o 

meio  ambiente,  suas relações e os impactos  de suas ações.  Esses produtores,  apesar 

desse  conhecimento,  não  adotam  frequentemente  práticas  de  preservação  ambiental 

principalmente por falta de recursos e devido a redução de renda que essas atividades 

acarretariam.

A tentativa de transferir aos produtores agrícolas todo o ônus da proteção ambiental 

pode  parecer  barata  para  o  restante  da  sociedade,  mas  é  ineficaz.  Os  agricultores 

entrevistados  demonstraram  que  não  utilizam  sistematicamente  práticas  de  proteção 

ambiental por razões econômicas e nem sempre por desconhecerem como essas devem 
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ser feitas. Ainda assim, mesmo desconsiderando o argumento econômico, alguns ainda se 

mostram resistentes a adotar práticas para sua preservação. É a razão pela qual se pode 

retomar o argumento de Cunha (2005),  segundo o qual  uma política ambiental  eficiente 

deve  combinar  controles  e  incentivos  –  incentivos  esses  que  vão  além  de  impostos  e 

subsídios.

Percebe-se ainda,  com a realização  das  entrevistas,  que a  questão ambiental  e 

agrícola não são conflitantes. Ao se retomar a questão central tratada no presente trabalho - 

os pequenos produtores rurais desconhecem seu papel na preservação ambiental ou não 

adotam práticas de conservação por razões econômicas  e de sobrevivência? –  pode-se 

inferir  que  a maioria  dos  produtores  estáconsciente  do  seu  papel  e  disposta  a  adotar 

medidas  e  técnicas  que  possamfavorecer  a  preservação  ambiental.  Cabe,  portanto  aos 

órgãos competentes e à sociedade como um todo procurar alternativas para usos agrícolas 

do território que sejam menos degradantes e socialmente mais inclusivas,  integrando ao 

mesmo tempo as dimensões social e ambiental.
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RESUMO
Este trabalho objetiva discutir a construção de um instrumento de coleta de dados sobre a 
percepção  institucional  dos  sujeitos  envolvidos  na  passagem  do  antigo  Colégio  Técnico 
Agrícola Idelfonso Bastos Borges (CTAIBB) para o Instituto Federal Fluminense campus Bom 
Jesus  do  Itabapoana/RJ,  como  parte  da  política  de  interiorização  do  ensino  técnico 
profissionalizante desenvolvido pelo governo federal a partir do ano de 2008. A metodologia 
utilizada para esse trabalho fundamentou-se nas orientações da obra de Selltiz – Métodos de 
Pesquisa nas Relações Sociais –, que em sua seção sobre “Conteúdo da Pergunta”, instrui a 
respeito de: conteúdos dirigidos a verificação de crenças quanto aos fatos; de descobertas de 
padrões  de ação;  de razões conscientes,  de sentimentos e comportamentos;  e  conteúdos 
dirigidos a comportamentos presentes ou passados. Após a construção da primeira versão do 
instrumento questionário, foi realizado um pré-teste, cujas respostas foram comparadas com os 
objetivos  previamente  formulados.  Como  resultado  preliminar  encontramos  por  um  lado, 
coerência entre a proposição das perguntas, as respostas e o cotidiano observado, conferindo 
pertinência às orientações de Selltiz. Por outro lado, as perguntas que não atingiram o objetivo 
serão reformuladas para a versão final do questionário.

Palavras-chave: educação. memória institucional. metodologia de coleta de dados.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO

A  pesquisa  em  questão  será  desenvolvida  no  Antigo  Colégio  Técnico  Agrícola 

Idelfonso  Bastos  Borges  (CTAIBB),  hoje  Instituto  Federal  Fluminense,  localizado  no 

município de Bom Jesus do Itabapoana, no Noroeste Fluminense, interior do Estado do Rio 

de Janeiro.

No ano de 1970, tem início  às atividades do CTAIBB (Colégio Técnico Idelfonso 

Bastos  Borges),  mantido  pela  Fundação  Educacional  de  Bom  Jesus,  com  recursos 

financeiros da Prefeitura.

Em sua abertura o colégio contava com os cursos de Técnico em Agropecuária e 

Técnica em Economia Doméstica Rural. Em Julho de 1973, a partir de um convênio firmado 

entre  a  Fundação Educacional  de  Bom Jesus,  a  Prefeitura  Municipal  e  a  Universidade 

Federal Fluminense – UFF – busca-se integrar o CTAIBB nas atividades da universidade, o 

que acontecerá efetivamente em 1976, quando o Conselho Universitário da UFF tornou o 

colégio parte da Faculdade de Educação do Centro de Estudos Sociais Aplicados.

Em 2008, dentro do projeto do Governo Federal de interiorização do ensino técnico e 

tecnológico1 com a criação dos Institutos Federais de educação, o CTAIBB, após acordo 

com Cefet/Campos, é transformado em  campus do IFF e desde então vem promovendo 

cursos técnicos ligados a três áreas: agroindústria, agropecuária e informática, além de um 

curso superior em Ciência e Tecnologia de Alimentos criado em 2010.

Estes acontecimentos recentes, quando o CTAIBB se desvincula da UFF e passa a 

ser vinculado ao IFF, adquirindo a denominação de IFF – campus Bom Jesus do Itabapoana 

inauguram um novo contexto institucional. O número de funcionários e de estudantes, as 

metas,  a  gestão institucional,  dentre  outros  aspectos sofrem o  impacto  das mudanças, 

principalmente, porque a autonomia interna das ações passa a ser muito mais controlada, 

pois a escola passa a estar vinculada diretamente ao poder da reitoria do Instituto que se 

encontra geograficamente instalada em Campos dos Goytacazes.

Neste  sentido,  as  configurações  internas  de  poder  passam  a  se  construir  num 

ambiente muito modificado. Neste novo cenário os diferentes sujeitos que veem integrar o 

colégio e os que ali já estavam passam a operar em diferentes campos de poder, e vão 

constituindo fronteiras bem marcadas,  onde categorias discursivas são construídas com 

uma forte dicotomia.

Para  buscar  a  compreensão  destes  eventos  nos  valeremos  da  utilização  de 

conceitos  desenvolvidos  em  alguns  estudos  de  Pierre  Bourdieu,  principalmente  a 

1 Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, (IFs), foram instituídos pela Lei nº 11.892, em 29 de 
dezembro de 2008. Os 38 Institutos criados absorveram mais 160 modalidades de escolas federais totalizando, 
em 2008, 198 instituições, em 2011 já eram 405 e a meta era para a criação de mais 88 durante o ano de 2012 e 
mais 120 com parcerias a serem firmadas entre os municípios e Governo Federal. Estes números demonstram a 
centralidade desta política educacional para o Governo Federal nos últimos anos.

2332



relacionada à formação dos campos de disputas de poder, em que define os campos como 

espaços de luta simbólica. Neste sentido o que fortalece a articulação e o poder dos sujeitos 

envolvidos está  intimamente  relacionado com a  capacidade  destes  de manipularem as 

informações disponíveis em seu interesse, e transformar estas informações em instrumentos 

capazes de legitimar seus discursos e, consequentemente, suas ações.

 Chamo de campo um espaço de jogo, um campo de relações 

objetivas entre  indivíduos ou instituições que competem por 

um mesmo objeto. (...) Num campo, e esta é a lei geral dos 

campos,  os  detentores  da  posição  dominante,  os  que  têm 

maior capital específico, se opõem por uma série de meios aos 

entrantes (...)  Os  antigos  possuem  estratégias  de 

conservação  que  têm  por  objetivo  obter  lucro  do  capital 

progressivamente acumulado.  Os recém chegados possuem 

estratégias de subversão  orientadas para uma acumulação 

de capital específica que supõe uma inversão mais ou menos 

radical do quadro de valores, uma redefinição mais ou menos 

revolucionária dos princípios da produção e da apreciação dos 

produtos e, ao mesmo tempo, uma desvalorização do capital 

detido pelos dominantes. (Bourdieu, 1983, p.155)

É de fundamental importância abordar temas relacionados às disputas de poder no 

interior  das  instituições  públicas  de  educação,  principalmente  quando  estas  disputas 

colocam as ideias de moderno e tradicional em campos opostos, sob o risco de tornarem 

tais categorias incompatíveis o que, em última instância, pode tornar o espaço educacional 

impermeável  à  memória  institucional,  à  cultura  (clima)  organizacional  local,  às 

especificidades dos alunos, suas famílias e da comunidade em que a escola se insere.

Dessa  forma,  para  realização  de  pesquisas  que  busquem  a  compreensão  de 

diferentes  discursos,  e  as  disputas  simbólicas  existentes  a  partir  deles,  é  necessário 

identificar padrões de comportamentos e de ações baseadas nos sentimento e crenças das 

pessoas, e ainda compreendendo-os, ora como relações de aliança, ora como relações de 

conflito. Uma das questões chaves para isso está em como elaborar instrumentos de coleta 

de dados capazes de captar estes elementos, ao mesmo tempo em que são capazes de 

dirimir as inevitáveis influências que o próprio pesquisador carrega.

O INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS:  A QUESTÃO DO COMO 

INVESTIGAR PADRÕES DE PENSAMENTOS E DE AÇÕES
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Para a  realização desse trabalho primeiro  é necessário  afirmar a  importância  da 

criação de instrumento de coleta de dados que seja capaz de captar, de forma eficaz, dados 

subjetivos. Assim, Selltiz (1975) aponta que os questionários podem ser instrumentos que 

nos  auxiliam  a  atender  essa  busca  pelo  conhecimento  dos  diversos  sujeitos  e  seus 

comportamentos. Neste sentido aponta que: 

(...)  no  questionário  dá-se  um grande  peso  à  descrição  verbal  da 

pessoa  para  obtenção  de  informação  quanto  aos  estímulos  ou 

experiências  a  que  está  exposta  e  para  o  conhecimento  de  seu 

comportamento;  geralmente,  o  pesquisador  não  observou  os 

acontecimentos discutidos. (...) Quaisquer que sejam a quantidade e o 

tipo de interpretação, no entanto, o ponto de partida é a descrição da 

pessoa. Por isso, geralmente o questionário e a entrevista só podem 

obter material que a pessoa possa relatar e esteja disposta a fazê-lo 

(p.265).

Além  disso,  Selltiz  (id.  ib.)  discute  que  todo  instrumento  de  coleta  de  dados 

apresentará,  em  sua  utilização,  vantagens  e  desvantagens  no  alcance  dos  objetivos 

propostos.  Dessa  forma,  aponta  que  os  questionários  apresentam  algumas  vantagens 

importantes tais como: impessoalidade, confiança no anonimato, apresentando um aspecto 

de menor pressão para respostas imediatas.

Com  base  no  exposto  o  objetivo  deste  trabalho  é  discutir  a  construção  de 

instrumento de coleta de dados sobre a percepção institucional dos sujeitos envolvidos na 

passagem do antigo Colégio Técnico Agrícola Idelfonso Bastos Borges (CTAIBB) para o 

Instituto Federal Fluminense campus Bom Jesus do Itabapoana/RJ, como parte da política 

de interiorização do ensino técnico profissionalizante desenvolvido pelo governo federal a 

partir do ano de 2008.

Ao  discutir  a  construção  de  um  instrumento  de  coleta  de  dados  na  forma  de 

questionário  para  clarificar  a  percepção  institucional  dos  sujeitos  que  será  utilizado 

futuramente durante a  pesquisa, nos deparamos com a dificuldade de conseguir  coletar 

informações que são muito delicadas, pois dizem respeito a como estes sujeitos veem a si 

mesmos e como veem os "outros", num ambiente de trabalho, ou seja, de contato direto e 

cotidiano entre eles. Porém, conforme G. W. Allport  "(...) se desejamos saber como as 

pessoas se sentem - qual sua experiência interior, o que lembram, como são suas emoções 

e seus motivos, quais as razões para agir como o fazem - por que não perguntar a elas?" 

(apud SELLTIZ, 1975, p. 265) 

Tendo  isto  como  premissa  buscamos  o  suporte  teórico  de  Selltiz  (1975), 

principalmente no que diz respeito a construção e utilização de questionários e entrevistas, 
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que  se  relaciona  uma  série  de  situações  que  podem  ser  desvendadas  das  crenças, 

sentimentos, e ações das pessoas a partir de perguntas bem elaboradas e dirigidas. 

A obra de Selltiz traz uma importante contribuição nesse sentido por ser um roteiro 

que dá norte ao estudo do comportamento humano, introduzindo a metodologia científica 

nas ciências sociais, visando aprimorar o conhecimento em torno das questões relativas à 

vida em sociedade.

Para testar o instrumento de coleta de dados, foi realizada uma aplicação piloto com 

professores do Instituto Federal Fluminense  campus  Centro em Campos dos Goytacazes 

que já haviam trabalhado no campus Bom Jesus do Itabapoana. Esses professores não se 

encontram mais trabalhando no campus Bom Jesus, pois pediram transferência de campus. 

Este  critério  deu-se  como  importante  para  que  o  pré-teste  realizado  mantivesse  certa 

distância do universo dos atuais professores do campus de Bom Jesus, reduzindo assim as 

possibilidades de disseminação da pesquisa antes do instrumento estar em sua versão final. 

Esses questionários foram analisados com o objetivo de verificar a sua aplicabilidade 

dentro dos objetivos propostos para a pesquisa futura, e como forma de perceber se o 

instrumento encontra-se apto para a realização da coleta de dados necessários a pesquisa.

O questionário foi dividido em blocos, contendo perguntas abertas e fechadas. Sua 

elaboração teve como finalidade a caracterização das percepções dos sujeitos pesquisados 

quanto à instituição em que estão inseridos e suas trajetórias acadêmicas e profissionais. 

Utilizamos a obra de Selltiz (1975), especificamente a seção em que trata do "Conteúdo da 

Pergunta",  para  a  formulação de perguntas que são por  ele  categorizadas do seguinte 

modo: 

1) Verificação de fatos - “(...) para obter fatos é procurar diretamente as 

pessoas que estejam em condições para conhecê-los, e a elas pedir 

a informação desejada” (p.273). Perguntas desse tipo focalizam-se 

na  compreensão  de  um  acontecimento,  uma  situação  ou  uma 

comunidade (p.274).

2) Verificação de crenças quanto aos fatos – para Selltiz,  perguntas 

desse tipo desejam entender o que as pessoas pensam sobre os 

fatos (p.276). 

3) Verificação de sentimentos - perguntas para verificar os sentimentos 

devem levar as pessoas a expor suas diferentes razões emocionais, 

como medo, desconfiança, ódio, simpatia, admiração, etc. O ideal é 

que o pesquisador dê ao entrevistado uma grande liberdade para 

responder (, p.278).
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4) Verificação dos padrões de ação - perguntas desse sentido buscam 

descobrir  padrões  éticos  do  que  deve  ser  feito  e  considerações 

práticas quanto ao que é possível fazer (p.279).

5) Verificação do comportamento passado e presente – as perguntas 

dirigidas  a  essa  verificação  devem levar  ao  entrevistado  a  fazer 

referencias a suas ações passadas e projeções sobre sua futuras 

ações (p.283).

6) Verificação  das  razões  conscientes  de  crenças,  sentimentos, 

orientações ou comportamentos – perguntas assim são formuladas 

para  entender  o  que  o  sujeito  é  capaz de  apresentar  para  suas 

crenças,  sentimentos,  orientações  ou  comportamentos.  O 

pesquisador deseja descobrir o porquê das ações (p.283/284)

A seguir, tais orientações são comentadas tendo como foco tanto a sua elaboração 

quanto os resultados obtidos após a aplicação dos questionários piloto. 

Conteúdo dirigido principalmente para verificação de fatos

A verificação de fatos se torna um importante dado para caracterização dos sujeitos 

da pesquisa, de forma a identificar de onde eles falam e qual a relação deste lugar com o 

direcionamento dado aos seus discursos. 

(...) frequentemente, o método mais simples e mais econômico para 

obter  fatos  é  procurar  diretamente  as  pessoas  que  estejam  em 

condições para conhecê-los, e a elas pedir a informação desejada 

(SELLTIZ, 1975, p.273).

As falas não são isentas, pois  se relacionam a seus contextos socioespaciais, e 

estes funcionam tanto como identificadores quanto como diferenciadores. Os protagonistas 

dos  discursos  sabem  para  quem  e  o  que  falam,  com  quem  e  como  falam  e, 

consequentemente contra quem e o que falam. Para que tal item tivesse correlação com a 

pesquisa buscamos relacionar a fala do pesquisado (o contexto em que esta ocorre) com o 

evento a ser problematizado, a sobreposição do IFF BJ, sobre a antiga Escola Agrícola, 

como parte  do projeto  de interiorização da educação técnica  e  tecnológica  do governo 

federal,  seguindo  as  indicações  de  Selitz,  segundo  as  quais:  “perguntas  desse  tipo 

focalizam-se na compreensão de um acontecimento, uma situação ou uma comunidade” 

(SELLTIZ,1975, p.274).

São,  também,  desse tipo  as  perguntas  a  respeito  de  idade,  educação,  religião, 

rendimento,  nacionalidade,  estado civil,  profissão,  etc.  O nosso  questionário  teve cinco 

perguntas desse tipo. Dessa forma, para a construção do instrumento de coleta de dados as 

sugestões do texto se mostraram adequadas, pois pudemos verificar certo padrão entre a 

2336



identificação do lugar da fala e os elementos que caracterizam os depoentes do IFF BJ 

como  elementos  que  auxiliam  a  compreensão  de  onde  constroem  seus  discursos  em 

estreita filiação com várias outras perguntas de natureza comportamental.

Conteúdo dirigido principalmente à verificação de crenças quanto aos fatos

No que diz respeito à verificação das crenças com relação aos fatos as perguntas 

desse tipo desejam entender o que as pessoas acreditam ser os fatos. É esse o objetivo 

quando se pede ao pesquisado para apontar se uma afirmação é verdadeira ou falsa, por 

exemplo:  nenhum pobre,  até  hoje,  apresentou uma  contribuição  valiosa  para  as  artes. 

Conforme Selltiz (id. p. 276) "a resposta não é usada para verificar o que é objetivamente 

verdade, mas, ao contrário, para obter uma imagem de suas crenças".

Neste  sentido,  nosso  objetivo  foi  tentar  desvendar  as  crenças  que  existem  nas 

pessoas sobre a antiga escola agrícola e o que ocorreu com a sua transformação em IFF. 

Seguindo  as  indicações  do  texto,  buscamos  construir  perguntas  que  levassem  os 

entrevistados e  relacionar  a  realidade objetiva  da transformação ocorrida  com as  suas 

crenças  (elementos  subjetivos)  sobre  este  fato.  Assim  verifica-se  que  uma  crença  se 

materializa quanto está ancorada sobre elementos factuais. Como indica a autora, nossas 

percepções estão recheadas de significados particulares, estas acabam por se constituírem 

de maneiras deformadas, pois  refletem nossos sentimentos de rancor, alegria,  medo ou 

desejo, mesmo estando revestido de discursos racionais. Com isso captar estas percepções 

é fundamental para relacionar simbolicamente diferentes grupos ou pessoas, associando-os 

a um determinado evento ou situação problema.

Em nosso questionário, um exemplo de pergunta de tipo foi:

Com o processo de criação do IFF BJ, ocorreram transformações 

institucionais na Escola Agrícola? 

(   ) Sim    (   ) não  -  Por quê?_____________________________

A partir dos questionários piloto, verificamos que também neste item os objetivos 

propostos para o instrumento de coleta, seguindo as indicações propostas pelo texto base 

foram atendidos. Conseguimos detectar como os entrevistados perceberam as mudanças 

institucionais e como estas foram marcadas por um lado pela permanência de elementos 

constitutivos da instituição antiga e por outro lado como elas representam em elementos 

significativos na construção da nova instituição e em sua relação com a comunidade escolar 

como um todo.

Conteúdo dirigido principalmente à verificação de sentimentos 

De acordo com Selltiz (id. p.278) as crenças de um indivíduo em relação aos fatos, 

com frequência fornecerão pistas sobre seus sentimentos e desejos. Entretanto:
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O inverso é também verdade; uma reação emocional às vezes revela crenças que uma 

pessoa  é  incapaz  de  verbalizar.  Para  compreender  o  comportamento  de uma  pessoa, 

conhecimento  de  seus  sentimentos  pode  ser,  pelo  menos,  tão  produtivo  quanto  o 

conhecimento de suas crenças.

Selltiz (id. ib.) orienta ainda que provavelmente,  "a melhor maneira para pesquisar 

sentimentos e  motivos é  fazer  perguntas que dêem à pessoa grande liberdade para  a  

resposta".

Neste  tipo  de  pergunta  procuramos  explorar  os  sentimentos  recíprocos  como 

elementos ao mesmo tempo de identificação e de diferenciação basilares para a formação 

dos diferentes campos simbólicos em construção no interior do IFF BJ, com o processo de 

interiorização dos institutos.

Tendo  isto  em  vista  construímos  uma  pergunta  cujas  afirmações  remetiam  ao 

pertencimento  ou  não  dos  respondentes  a  grupos  que  supostamente  estão  sendo 

construídos na instituição. Nesse caso, houve respostas NS/NR (não sabe/não respondeu) 

configurando  silêncio  do  respondente,  porém  este  dado  é  tão  importante  quanto  às 

respostas informativas, pois é necessário percebermos como os sujeitos se identificam e 

como se diferenciam. Numa segunda pergunta desse tipo perguntamos diretamente sobre 

os sentimentos das pessoas sobre um mesmo tema, relacionado ao pertencimento ou não a 

diferentes espaços de vivência. 

Na primeira pergunta obtivemos respostas que se apresentaram como satisfatórias, 

por  verificarem-se  a  identificação  dos  respondentes  a  alguns  grupos  predefinidos  no 

instrumento de coleta, e ao mesmo tempo o seu não pertencimento, ainda observamos, 

inclusive, que uma das variáveis consideradas mais problemática, foi selecionada por um 

dos  entrevistados  mostrando  que  não  estava  tão  distante  da  realidade  que  nos 

defrontaremos.

Quanto à segunda pergunta deste tipo verificamos que a escolha a um tema muito 

generalizado (o que você acha do modo de vida na cidade pequena) apresentou respostas 

muito desconexas. Concluímos que este deve ser revisto para conseguir realizar o objetivo 

de  conectar  os  sentimentos  distintos  de  forma  a  construírem  elos  de  interpretação 

significativos para a pesquisa.

Conteúdo dirigido principalmente à descoberta de padrões de ação

A escolha de um indivíduo em relação ao comportamento adequado em uma dada 

situação social  interessa quando há necessidade em observar o clima predominante  de 

opinião como base para a predição de seu provável comportamento em tais situações. Para 

Selltiz (id. p.279) as escolhas de ação adequada frequentemente têm dois componentes: 

"padrões éticos do que  deve ser feito e considerações práticas quanto ao que é  possível 
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fazer", ou seja, perguntas desse tipo "buscam descobrir padrões éticos do que deve ser feito 

e considerações práticas quanto ao que é possível fazer".

Neste tipo de pergunta buscamos desenvolver primeiro perguntas que buscassem 

compreender de que forma os entrevistados definem como e quando deveria ser o processo 

de interiorização dos institutos federais no caso especifico do IFF BJ. Assim os principais 

padrões a serem captados nas respostas dos depoentes dizem respeito a sua percepção 

sobre os elementos que deveriam ter ficado e os que deveriam ter sido retirados, referentes 

ao  campo  administrativo,  pedagógico  e  do  clima  organizacional,  no  processo  de 

transformação por que passou a instituição. Também em como os atuais responsáveis por 

esta política (MEC, Reitoria) devem se relacionar com a nova instituição. 

Seguindo  as  orientações  de  Selltiz  (1975),  criamos  perguntas  com  o  intuito  de 

construir categorias de identificação e de diferenciação sobre o padrão de comportamento 

próprio  dos diferentes  grupos  de  professores  constituintes  do colégio.  Assim o  que se 

buscava colocar em relevo eram os padrões percebidos como aceitáveis e não aceitáveis 

colocados em confronto, e como estes padrões podem ser relacionados com os diferentes 

campos simbólicos construídos.

Verificamos  que  estes  itens  atenderam  as  expectativas  de  sua  criação,  pois 

representaram uma boa maneira de demonstrar como as visões do que deve vir a ser a 

instituição se sedimenta exatamente no seu processo histórico de formação, e como cada 

um  se  percebe  no  interior  deste  processo,  se  configurando  enquanto  sujeitos  ativos, 

medindo de forma consciente suas possibilidades de ação e as limitações as mesmas. 

Conteúdo dirigido principalmente comportamento presente ou     passado 

Esse tipo de pergunta não deixa  se referir  a  fatos como um tipo de observação 

especial, porque o "conhecimento do comportamento passado e presente tem muito valor 

para a predição do comportamento futuro", como afirma Selltiz (1975, p. 283). O modo como 

um professor do IFF BJI  se  comportou anteriormente,  ou  se  comporta  no presente,  na 

ausência de informações contrárias, pode indicar seu comportamento futuro em situações 

similares.

Para  Selltiz  (id.  ib.)  "experiência  demonstrou  que,  ao  fazer  perguntas  sobre  o 

comportamento passado ou presente, as respostas mais válidas são obtidas através de 

perguntas  específicas,  e  não  gerais".  Por  exemplo,  a  pergunta  a  seguir  exige  que  o 

entrevistado  se  posicione  quanto  à  transformação  ocorrida  na  antiga  Escola  Agrícola, 

permitindo assim observar não só o grau de coerência do entrevistado quanto às diferentes 

respostas,  mas também as suas tendências no presente  e  situações futuras dentro  da 

instituição pesquisada : 

2339



         Na época da mudança para IFF Bom Jesus você acreditava ser a melhor coisa a 

se fazer?

(    )  sim     (    )  não   -  Por  quê?

_________________________________________________

 (   ) nesse período eu não pertencia ao IFF Bom Jesus  

Neste item buscamos elaborar perguntas que levassem os entrevistados a refletirem sobre o 

processo de transformação da instituição e como estes interagiram (ora de forma passiva, 

ora de forma ativa) com este processo. 

Porém para  realização deste  pré-teste  entrevistamos  professores  que  já  não  se 

encontravam mais atuando no Campus Bom Jesus. Esse critério foi adotado como forma de 

resguardar  o  futuro  lócus  da pesquisa,  em consequência  nenhum dos depoentes havia 

estado na instituição no período de sua transição, o que inviabilizou a coleta dos dados. 

Nesse caso, para a aplicação de um pré-teste que possa ser efetivamente analisado para os 

objetivos propostas será necessário buscar depoentes que tenham estado em contato com 

a instituição no período em questão.

Conteúdo  dirigido  principalmente  a  razões  conscientes  de  crenças, 

sentimentos, orientações ou comportamentos 

Como orientação para último tipo de pergunta Selltiz (id. p. 284) afirma que estas 

perguntas podem ser elaboradas para obter informações sobre as razões do pesquisados 

quanto as suas crenças, seus sentimentos ou seus comportamentos. 

Na verdade, tais perguntas objetivam descobrir o porquê. A primeira vista "Por quê?" 

pode parecer uma pergunta simples, mas a resposta a ela raramente é simples. Selltiz (id. 

p.284) apresenta um exemplo para mostrar a complexidade envolvida neste tipo de questão: 

Considere-se  apenas  o  problema  da  verificação  de  por  que  um 

estudante escolhe uma universidade e  outro escolhe universidade 

diferente. Uma resposta completa à pergunta exigiria conhecimento 

de  sua  informação  a  respeito  de  várias  universidades,  de  suas 

necessidades e  interesses,  de  sua capacidade para  satisfazer  às 

exigências da admissão ou preço  de diferentes escolas,  e  talvez 

ainda de outros fatores.

No  caso  do  nosso  questionário,  entendemos  que  não  haveria  necessidade  de 

formular questões desse tipo, mas sim acrescentar a pergunta "por quê?" naquelas em que 

as informações subjetivas acrescentariam informações às opções objetivas formuladas.

Foram sete perguntas em que acrescentamos a opção "por quê" com a finalidade de 

incluir  elementos  subjetivos  às  opções  escolhidas  pelo  pesquisado.  Apesar  de  maior 

trabalho para tabular e categorizar tais respostas, elas ampliam a visão do pesquisador à 
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medida que trazem informações diferenciadas. 

No  exemplo  da  pergunta  abaixo,  é  possível  observar  essa  diferenciação  nas 

respostas para o item "por quê?".:

Com o processo de criação do IFF BJ, ocorreram transformações 

institucionais na Escola Agrícola? 

(    )  sim     (    )  não   -  Por  quê?

_________________________________________________

Em relação a pergunta acima, no teste piloto, dois pesquisados marcaram a opção 

"sim" e, em seguida respoderam "por quê?"  a seguir:

Porque o número de alunos aumentou 15 vezes em um ano, novos 

cursos  foram criados,  dezenas de  professores foram contratados, 

uma  estrutura  administrativa  mais  complexa  foi  implantada. 

(respondente A)

Porque  passou  a  ter  mais  atenção  dos  diretores  das  sedes  e 

aumentou-se as verbas para crescimento físico, docente e discente. 

(respondente B)

Tais respostas referem-se a conteúdo dirigido principalmente a razões conscientes 

de crenças dos dois respondentes quanto às transformações ocorridas na Escola Agrícola, 

mas totalmente diferentes uma da outra: a primeira aponta para razões quantitativas e a 

segunda para razões qualitativas.

Dessa forma, todas as perguntas em que foram acrescentadas a opção "por quê?" 

verificamos a adequação destas para os objetivos do questionário elaborado.

CONCLUSÕES SOBRE O INSTRUMENTO

Ao final da realização dos questionários pode-se perceber que as orientações de 

Selltiz  tornaram-se  imprescindíveis  para  que  se  possa  consolidar  a  construção  do 

instrumento de coleta de dados para a pesquisa.  

Tomando como referência as finalidades desenhadas pela autora, observa-se que o 

questionário  construído  pelos  pesquisadores  de  um  modo  geral  teve  êxito  em  sua 

investigação, necessitando de algumas considerações e modificações.

Assim,  por  um  lado,  foi  possível  estabelecer  coerência  entre  os  objetivos  das 

perguntas, as respostas e o cotidiano observado, o que conferiu pertinência às orientações 

sugeridas pela obra de Selltiz. Por outro lado, existiram algumas perguntas que não foram 

contempladas com objetividade nas respostas, dessa forma serão  reformuladas para a 

versão final do questionário.
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Percebeu-e ao final do pré-teste que as perguntas dirigidas a verificação de fatos, de 

crenças quanto aos fatos e de padrões de ação, estão totalmente adequadas, atingindo com 

clareza os objetivos propostos.

No  que diz  respeito  às  perguntas  realizadas para  a verificação de sentimentos, 

observou-se  que  num  primeiro  momento  as  respostas  foram  satisfatórias,  porém  num 

segundo momento a pergunta se mostrou muito generalista e dessa forma, não apresentou 

uma coesão nas respostas, ficando essas muito desconexas.

Quanto à verificação de passado e presente elaboramos perguntas com o objetivo de 

entender o processo de transformação da instituição e como estes interagiram com este 

processo. Porém a realização do pré-teste do instrumento foi feito com professores que já 

não se encontram mais atuando no Campus Bom Jesus, como forma de resguardar o futuro 

lócus  da  pesquisa,  em  consequência  nenhum  dos  entrevistados  estava  atuando  na 

instituição no período de sua transição. Dessa forma, a verificação desse item tornou-se 

inviável, o que impossibilitou a coleta dos dados.

Por  fim,  para  verificar  crenças,  sentimentos,  orientações  ou  comportamentos 

percebemos que as perguntas com opção para o pesquisado anotar o "por quê" de sua 

resposta permitiram identificar singularidades que as opções fechadas que a antecederam 

não possibilitariam.

Além dessas constatações, ao finalizar o pré-teste do instrumento afirmou-se ainda a 

importância da ética no desenvolvimento de toda pesquisa científica, desde a escolha do 

problema  e  objetivos,  passando  pela  metodologia  de  coleta  de  dados,  discussão  de 

instrumentos até a fase de obtenção dos resultados. Pontuando assim, a importância da 

pesquisa científica para a melhoria das condições de vida em sociedade. 
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RESUMO 

O texto fala sobre a importância das migrações de indivíduos e famílias pobres que migraram do campo 
para a região metropolitana de João Pessoa na Paraíba, constituindo com isso comunidades pobres ou 
aglomerados subnormais. Nesta migração os indivíduos levaram consigo sua cultura e sua 
religiosidade que se constitui de grande importância para a criação de uma estrutura social coesa na 
periferia. Em sua grande maioria o cristianismo católico e protestante. Contudo, o número de igrejas 
protestantes pentecostais aparece em maior número nas favelas. Mas também se encontram as 
vertentes com caracteres muito singulares da religião afro-brasileira como, por exemplo, a jurema. 
Assim como também o espiritismo. O texto discute a relação entre migração e a formação das favelas. 
Discute os conceitos de favela e periferia, bem como sobre a importância da constituição religiosa na 
coesão de grupos de indivíduos desses aglomerados subnormais. Delimitamos o nosso estudo a 
comunidade do Mutirão em Bayeux cidade satélite de João Pessoa, por possuir em seu histórico 
informações relevantes que se assemelham as problemáticas encontradas em toda região 
metropolitana de João Pessoa. Para a realização do trabalho se fez necessário a pesquisa de campo e 
o levantamento de dados sobre a população da favela do Mutirão através de bibliografia adequada e 
atualizada. 

 

Palavras-chave: Religiosidade. Migração. Favela. 
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INTRODUÇÃO 

 

A cidade de Nossa Senhora das Neves, atual João Pessoa, foi fundada em 1585. João 

Pessoa é a capital da Paraíba e localiza-se no Nordeste do Brasil no lado mais oriental das 

Américas. Segundo José Otávio A. Mello (1994, p. 24-25): “Devido à importância estratégica, 

a Paraíba fora convertida em capitania real, isto é, diretamente subordinada a coroa, o que 

propiciou o emprego de recursos oficiais”. Foi criada a capitania da Paraíba que se tornou 

importante na época colonial com a pacificação dos índios Potiguaras. Com isso, se tornou 

possível a coroa portuguesa avançar nas terras do Norte e conquistar terras onde hoje é Rio 

Grande do Norte, Ceará e Maranhão1. Desde a sua colonização a Paraíba foi palco do trânsito 

de várias etnias. A etnia autóctone protagonizado pelos Tupis, os quais se dividiam em dois 

grandes grupos, os potiguaras e tabajaras 2 . E etnias alóctones como os europeus 

portugueses, franceses, holandeses e também, negros escravizados provindos da África. 

Embora pudesse ser considerado como subúrbio da capital, o distrito de Santa Rita 

denominado de Barreiras, atual Bayeux, foi criado em 1944. Seu povoamento se teve por 

intenso transito dos colonizadores e comerciantes que deixavam o interior e a capital e se 

fixavam as margens do caminho deste povoado. Segundo o Dicionário Corográfico do estado 

da Paraíba de Coriolano Medeiros (1950, p. 32):  

 

Grande povoamento pertencente ao município de Santa Rita e ao da capital, 

ligando-se a esta por uma ponte sobre o rio Sanhauá. Ocupa a península 

formada pelos rios, Paraíba ao N, e do Meio, Marés e Sanhauá L e S. O nome 

da povoação veio do engenho Barreiros, que ali existiu e na invasão 

holandesa pertenceu a Domingos Carreiro.  

O nome Bayeux foi uma sugestão do paraibano Assis Chateaubriand em 

homenagem a cidade francesa de Bayeux, quando na segunda guerra 

mundial foi a primeira cidade a ser ocupada no território Francês pelas forças 

aliadas
3
. Posteriormente, a Bayeux brasileira foi desmembrada do município 

de Santa Rita e emancipada em 1959. 

                                                           
1

 Fonte: Site do Instituto histórico e Geográfico Paraibano: http://www.ihgp.net/aconquistadaparaiba.htm - 

Acessado em 28/10/2012. 

 

2
 Fonte: Entre a Cruz e a Jurema: a resistência indígena à evangelização católica no litoral da Paraíba. Luiz 

Francisco da Silva Junior – FIP. Texto disponível em:  

http://www.anpuhpb.org/anais_xiii_eeph/textos/ST%2006%20-%20Luiz%20Francisco%20da%20Silva%20Junior

%20TC.PDF - Acessado em 28/10/2012. 

 

3
 Fonte do IBGE: http://www.ibge.gov.br/cidadesat/link.php?uf=pb – Acessado em 28/10/2012. 
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Nas configurações atuais João Pessoa possui de acordo com os dados do censo 

2010 4  uma população de 723.715 mil habitantes, um território de 211,474 km² e uma 

densidade demográfica de 3. 421,30 habitantes por km². A cidade de Bayeux é fronteiriça de 

João Pessoa em seu lado Oeste, localiza-se entre João Pessoa e Santa Rita. Possui pequeno 

território de 31.973 km². Contudo, Bayeux possui uma densidade demográfica bastante 

significativa com 3.118, 76 habitantes por km² com uma população de 99.716. Ou seja, sua 

densidade demográfica se aproxima da capital João Pessoa. Fato este que nos chamou 

atenção. 

De acordo com o censo 2010, João Pessoa possui um total de moradores em situação 

conhecida como favela e chamadas pelo IBGE de “aglomerados subnormais” 91.351 

habitantes. Bayeux possui um total de 7.835 habitantes morando em favelas.  

Em referência as religiões, podem ser encontradas, a maioria católica, em segundo as 

pentecostais e demais denominações protestantes. E em seguida grupos espíritas e cultos 

afro-brasileiros heterogêneos 5 . Em sua maioria a umbanda ou o candomblé com forte 

influência sincrética indígena que se torna difícil definir se o culto se caracteriza umbandista 

ou candomblecista. Tendo a Jurema um importante papel no culto de características 

Umbandistas na Paraíba 6 . Todas essas religiões com uma representatividade bastante 

marcante em cada uma das etnias. Algumas religiões mais presentes em um grupo do que em 

outros. A migração de pessoas pobres provindas do campo não apenas para a região 

periférica da capital, mas em toda a Região Metropolitana de João Pessoa, também contribuiu 

para a formação e configuração do atual quadro sociocultural religioso periférico destas 

cidades. 

João Pessoa é marcada pela presença da mata atlântica em uma expressiva extensão 

encontrada no entorno da Universidade Federal da Paraíba chamada mata do buraquinho que 

foi transformada no ano de 2000 no jardim botânico Benjamin Maranhão7. Bayeux também 

possui uma expressiva presença de mata atlântica chamada mata do Xenxém. E uma 

                                                           
4
 Ibidem. 

5
 Ver “Chica Baiana Passeando em Terra Alheia”: presença da mina 

maranhense em terreiros de João Pessoa” deAntônio Giovanni Boaes Gonçalves. Disponível em: 

http://www.xiconlab.eventos.dype.com.br/resources/anais/3/1306930076_ARQUIVO_CHICABAIANA.pdf - 

Acessado em 06/11/2012. 

6
 Ver o trabalho de Sandro Guimarães de Salles intitulado: À sombra da Jurema: a tradição dos mestres juremeiros 

na Umbanda de Alhandra. Revista ANTHROPOLÓGICAS, ano 8, volume 15(1): 99-122(2004) 

7
 Fonte: Folha de São Paulo. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/turismo/noticias/ult338u4932.shtml 

- Acessado em 06/11/2012. 
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expressiva presença de manguezal devido à presença dos rios Paraíba e Sanhauá que 

ambos se encontram com o Oceano Atlântico via município de Cabedelo. 

O conceito e as alternativas mais usuais do tão estigmatizado, ou não, termo favela 

Com o crescimento populacional nas cidades devido às migrações, cresceram em conjunto 

problemas de ordem social. Em busca de melhores condições de vida, famílias pobres 

migraram para a região da grande João Pessoa. E se instalaram nas periferias desta região, 

constituindo em instalações precárias e formação de bolsões de pobreza. Com isso, 

problemas de infraestrutura e de ordem socioeducativa são deficiências que ainda 

hodiernamente são observados nestes bairros e seus bolsões de pobreza. 

Mas para podermos entender melhor a situação das populações de aglomerados subnormais 

e sua formação faremos uma espécie de retrospectiva histórica e conceitual de uma situação 

tão complexa como é a questão da pobreza e sub-humanidades presentes nas cidades. E que 

isso constitui as mazelas da nossa sociedade, não apenas da moderna, diga-se de 

passagem, mas um problema tão antigo quanto à origem das cidades. Mas que se reconfigura 

com suas peculiaridades e agravantes em cada época, e que atualmente possui 

singularidades próprias da modernidade capitalista, que continuam gerando contradições, 

paradoxos sociais e egotismo institucional exacerbado. 

No século XIX ocorreram dois importantes eventos a nível nacional que foram importantes 

para a geração do que entendemos hoje como segregação. A primeira foi a Lei de Terras de 

1850, que promoveu à separação dos que tinham condições de acesso a propriedade da 

terra, como mercadoria e os não proprietários. E em 1888 a abolição da escravatura.  

Uma classificação social dicotômica da condição humana no Brasil daquela época 

expressava a importância dos escravos no trabalho mercantil. Tal classificação era entre os 

chamados “homens livres” que se dividiam entre pobres em sua grande maioria e ricos, e, 

escravos ou cativos, a grande gama de negros presos a ferro e sob açoites importados a força 

pelo tráfico humano. Maria Sylvia de C. Franco (1997, p 14) aponta sobre a problemática que 

gerou a importação de mão de obra escrava e estrangeira: 

 

[...] uma das mais importantes implicações da escravidão é que o sistema 

mercantil se expandiu condicionado a uma fonte externa de suprimento de 

trabalho, e isso não por razões de uma perene carência interna (efetiva de 

início) de uma população livre que poderia ser virtualmente ser transformada 

em mão-de-obra. Essa situação deu origem uma formação sui generis de 

homens livres e expropriados, que não foram integrados à produção 

mercantil - destituídos de propriedade dos meios de produção, mas não de 

sua posse (p. 14). 
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O agravamento de uma situação de pobreza social gerada pelo sistema mercantil escravista 

desde a sua implantação no Brasil até o seu desfecho com a abolição, os “homens livres” 

pobres não eram considerados capazes de exercer funções de mão de obra para o trabalho 

mercantil. E viviam marginalizados, sem direitos de cidadão, sem propriedade e sem trabalho 

e discriminados. Com o desfecho da lei de terras privadas e a abolição da escravatura a 

situação toma um rumo decisivo para a fixação e a conceituação do que entendemos hoje 

como segregação social, espacial e racial. 

Com estas ocorrências, juntam-se aos “homens livres” pobres grandes levas de ex-escravos, 

recém-libertos, que semelhantes aqueles, não tinham qualificação nem educação para o 

trabalho mercantil (CARRIL, 2006). A condição social de “homens livres” pobres se 

assemelhava aos ex-escravos, que naquele momento engrossava a multidão de miseráveis 

sociais. A condição de negação a simples condição de cidadão os faziam expropriados e 

espoliados sociais pela elite agrícola daquela época constituída pelos senhores de engenho e 

latifundiários. Em ocasião do Congresso Agrícola do Recife em 1878, a situação dos “homens 

livres” pobres são apontadas pelo congressista (Congresso Agrícola, 1978: 91): 

 

[...] Esses indivíduos, que não são para desprezar-se, nem adquirem raízes 

no solo nem espírito de família e levam uma vida quase nômade, contraindo 

hábitos de ociosidade, dissipação, imoralidade e anarquia, que os levam 

facilmente ao crime, donde não raro saem impunes, graças à intercessão do 

novo senhorio... As coisas têm chegado a tal ponto, que para muitos homens 

pobres a única linha divisória entre o livre e o escravo é que este é obrigado a 

trabalhar e aquele não. 

 

Pode-se observar nas palavras do congressista uma clara comparação com a situação 

precária e sub-humana dos “homens livres” pobres e dos escravos. Onde a única diferença 

entre eles estaria na obrigatoriedade do trabalho. Neste interim Lourdes Carril (2006, p.58) 

escreve que: 

 

Por sua vez, a abolição não representou a inserção do ex-escravo como 

trabalhador assalariado, nem o reproduziu como trabalhador, uma vez que 

ele teve de competir em condição desigual com o imigrante para integrar as 

novas bases da acumulação do capital. Não havendo lugar na sociedade 

para o ex-trabalhador escravo, a reprodução dos seus meios de vida ficou 

condicionada às formas de superexploração, e as opções de moradia foram 

os cortiços e as favelas, já que não tinha a possibilidade de produzir seus 

meios de subsistência, nem sua moradia. 
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A questão da propriedade era uma solução para os ricos detentores dos latifúndios e um 

grave problema para os pobres e ex-escravos, que a pesar de livres, suas liberdades era 

patrocinada pelas misérias criada pela sociedade mercantil. E esta, a misérias era a prisão 

dos marginalizados. As moradias dos superexplorados e marginalizados se configuravam em 

cortiços e favelas. O eixo paradigmático que representa as favelas é a ausência. Ou seja, a 

definição de favela seria na perspectiva daquilo que não teria ou pelo que não seria (SILVA et 

al, 2009). Segue abaixo uma definição, ou melhor, uma descrição do que são esses espaços 

urbanos tão problemáticos quanto estigmatizados: 

 

[...] é apreendido, em geral, como um espaço destituído de infraestrutura 

urbana – sem água, luz, esgoto, coleta de lixo; sem arruamento; globalmente 

miserável; sem ordem; sem lei; sem regras; sem moral. Em fim, expressão do 

caos. Outro elemento peculiar da representação usual das favelas é sua 

homogeneização. Presentes em diferentes sítios gráficos – em planícies, em 

morros, às margens de rios e lagoas – e reunindo algumas centenas de 

moradores até alguns milhares, possuindo diferentes equipamentos e 

mobiliários urbanos, sendo constituídas por casas e/ou apartamentos, com 

diferentes níveis de violência e presença do poder público, com variadas 

características socioambientais, as favelas constituem-se como territórios 

que se exprimem em paisagens consideravelmente diversificadas (SILVA et 

al, 2009, p. 16).  

 

Nesse universo de espaços irregulares, outros termos são utilizados como alternativa para 

favela. Como comunidade, aglomerados subnormais, loteamentos irregulares e clandestinos - 

e nestes, se incluem os cortiços e conjuntos habitacionais “desgovernados” -, assentamentos 

precários e terrenos favelizados. Como também, os fenômenos dos prédios invadidos, ou 

ocupados, também podem entrar nesse rol quando se refere comumente a favelas. Contudo 

Silva et al (2009) admite que favela seja um espaço complexo e marcado por forte 

estigmatização. Mas que a diversidade das dinâmicas sociais e das formas, bem como as 

econômicas e culturais são importantes características para se definir favela dentro de 

parâmetros mais abrangentes que orientem uma definição mais precisa. 

No alcance do que já discorremos sobre as problemáticas geradas no espaço urbano, 

chegamos a uma situação em que as fronteiras tanto espaciais, socioculturais, raciais e 

semânticas se intercruzam, ou se repelem para formar-se uma designação própria para 

entendermos do que estamos falando na verdade. Refiro-me as distinções dos termos 

subúrbio, periurbano e periferia em estreita relação com o centro da urbe. Tais concepções 

tocam em questões sociais históricas e muito atuais como o é a questão da segregação. 
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A URBE: O SUBÚRBIO, O PERIURBANO E A PERIFERIA 

 

Neste compósito semântico, de significações urbanas temos o subúrbio, o periurbano e 

periferia. A periferia em oposição ao centro é o lugar que fica as margens do centro, o entorno. 

Geralmente lugar onde se localizam as populações mais pobres. Alguns estudiosos da 

sociologia preferem utilizar um desses termos ao invés de outros. E, ou, contrastá-los. Mas 

suas definições são idênticas e em algum ponto se tocam. José de Souza Martins (2008), por 

exemplo, prefere o termo subúrbio a periferia. O que ele chama este de “concepção ideológica 

de um neopopulismo”; “produto mais de ignorância do que de conhecimento”; “armadilha 

ideológica política”.  

Para Martins (2008), subúrbio se define como sendo um suavizador das descontinuidades 

bruscas da espacialidade, um atenuador de contrastes entre a cidade e a roça, bairro rural e a 

fazenda. Um lugar aonde se encontra, ou se encontrava alguns elementos do campo. Um 

lugar de nostalgia de um campo que não é campo, mas o faz lembrar. Já o periurbano se 

localizaria para além dos subúrbios de uma determinada cidade. Neste espaço as atividades 

rurais e urbanas se misturam. Seus limites ficam imprecisos; seu povoamento é disperso; a 

atividade agrícola é instável e a atividade industrial e de serviços pode-se se implantar8 (essa 

descrição se assemelha com o que José de Souza Martins (2008) identifica como subúrbio).  

A periferia seria uma vitória da renda da terra sobre a urbe. O termo periferia para Martins 

(2008) seria uma ocupação antiurbana de um solo urbano; a designação de espaços pela 

urbanização patológica. Destarte, os termos subúrbio e periferia são postos, 

supracitadamente, como dicotômicas e contrários. Algo que gravita mais no plano semântico 

de suas significações supostamente originais da cidade, do que no plano sociogeográfico e 

histórico do desenvolvimento da urbe. Que leva em consideração toda uma problemática 

social de classes, elites, pobreza, segregação social, espacial e racial desta relação humana 

de trabalho, moradia, vida e bem estar e organização espacial urbanística da cidade. Ou seja, 

é muito mais complexo que uma definição e divisão espacial. 

Centro e periferia não se restringiram apenas a conceitos de espacialidade geográfica. Ou 

seja, periferia como o entorno do centro, da cidade. Mas uma designação de relatividade com 

a pobreza construída historicamente, que empurravam os indivíduos pobres para as margens 

do centro ou regiões afastadas dos centros de poder e da elite, como era afirmada pela 

sociologia urbana (TORRES et al, 2003). Nessa linha de pensamento sociológico se via um 

espaço urbano homocêntrico, que partia do centro a periferia (ROLNICK, 1997). Contudo, os 

                                                           
8
 In Infopédia. Porto Editora. Porto. 2003-2008. Disponível em http://www.infopedia.pt/$%c3%a1rea%20 

periurbana. Consultado em 2008-03-12. 
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novos empreendimentos veio a por em xeque tal conceito, devido aos grandes 

empreendimento de habitação de luxo e infraestrutura a se estabelecer nas periferias das 

cidades. Em muitas vezes tendo como forte impulso o refúgio ao adensamento populacional e 

a violência dos grandes centros.  

Bem, com as bases conceituais fundamentadas partimos agora para o nosso estudo da 

periferia da Grande João Pessoa, mas propriamente a comunidade do Mutirão em Bayeux. 

As migrações como fator importante para a configuração das periferias da região 

metropolitana de João Pessoa 

A atual configuração da região metropolitana de João Pessoa criada pela Lei Complementar 

Estadual n° 90/2009, de 23 de setembro de 2009 abarcam doze cidades: João Pessoa, 

Bayeux, Cabedelo, Lucena, Santa Rita, Pedras de Fogo, Cruz do Espírito Santo, Rio Tinto, 

Conde, Alhandra, Caaporã, Pitimbu9. 

 

Figura: 1 – Mapa da Paraíba, em destaque a região metropolitana de João Pessoa 

Mapa da Paraíba adaptado pelo autor. Em destaque a Região metropolitana de João Pessoa com seus  

doze municípios. Fonte: www.mapasparacolorir.via12.com 

 

 

                                                           

9
 http://www.cbtu.gov.br/planos/acoeseprogramas/planosdeacao/planodeacao2012_joaopessoa.pdf 
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Figura 2 – Mapa de Bayeux 

Fonte: Google maps 

 

O interior do estado da Paraíba se configurava nas décadas de 1970 a 1980 em uma 

população em sua maioria pobre, analfabeta e sem propriedade. Grande parte dos pobres 

viviam em moradias das fazendas em que trabalhavam, ou eram posseiros. Tais famílias em 

sua maioria, muitas delas com numerosos filhos, sobreviviam daquilo que plantavam através 

de arrendamento da terra em fazendas em troca de sua força de trabalho. Os filhos ainda 

pequenos se constituíam em força de trabalho ainda criança, para ajudar na subsistência da 

família.  

Nessa configuração social do homem pobre do campo na Paraíba nas décadas supracitadas, 

o acesso à escola era difícil, na verdade era escassa. E quando tinha era de até a primeira 

fase do ensino fundamental – na época chamava-se primário, cujo ano era de primeira a 

quarta série. A escola era tida, na mentalidade dos pobres, como um capricho dos ricos, um 

artigo de luxo. Não se tinha tempo para a escola, porque trabalhar para por comida na mesa 

era prioridade para as famílias pobres. Com isso, a educação limitada e escassa, precária, a 

vida dura no campo com o sistema de trabalho arrendatário e como se chama na região “o 
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trabalho alugado10” e muito mal pago fazia com que famílias inteiras não vissem perspectivas 

de vida futuras para sua família. É quando entram em cena as migrações. 

As cidades eram enxergadas como o “Summus bonus” da vida pelos camponeses pobres, 

ainda perfigurado como matuto, figura curiosa e estranha, sem modos da “Civita urbe”, mas 

com as maneiras e perspicácia da fortaleza e a valentia do campo, do mato. Não era para se 

estranhar essa visão porque a cidade oferecia comodidade, melhor acesso ao trabalho, à 

saúde, a escola e a Igreja com sacerdotes, pois padres e pastores era coisa muito rara nos 

rincões dos sertões. E que a religiosidade era algo marcadamente característico de tal povo. 

Na verdade era o que norteava suas vidas e que se fez presente na constituição de suas vidas 

nessa jornada migratória e de adaptação na cidade, periferia e favelas. 

Na João Pessoa do Século XIX o centro era dos ricos, dos abastados. Os migrantes que 

recorriam às cidades e construíam suas barracadas de palha e taipas nas proximidades do 

centro da cidade se depararam com incursões de leis que inibiam, coibiam e até destruíam 

construções tidas como insalubres para o padrão de higiene da cidade. Foi o caso da “lei de 

posturas” editado em 1830 pela câmara municipal. Era uma espécie de conjunto de normas e 

regulamentações modernizantes. Que dizia, por exemplo: 

 

O movimento que incita todas as cidades a submeter-se às exigências da 

higiene moderna, sob pressão enérgica da opinião pública, é irresistível. [...] 

A morada pode ser comparada a um organismo vivo, si as leis que regem a 

natureza que nos envolve e que vive de ar, de luz, e d’água são respeitadas. 

As casas insalubres, as casas de taipas, as cobertas de folhagens, 

receptáculo de insetos e outros, sacrificam esses elementos
11

.  

 

Tidas como focos de doenças e insalubridades, as habitações precárias dos pobres eram 

coibidas dentro do raio de cobertura modernizantes da cidade. Ou seja, o centro da cidade. 

Tendo eles como única opção as margens e periferias da cidade, e isso inclui o litoral praiano 

lugar habitado por caiçaras, que na época não era muito apreciado, como hoje o é pelos ricos 

e turistas. E nisso os pobres constituídos de operários, prostitutas, cabeceiros, estivadores, 

                                                           
10

 Trabalho pago pelo dia de trabalho ao trabalhador rural pelos donos de terras e fazendeiros em plantações. Na 

época, nos anos 1970 e 1980 as plantações de Sisal (Agave) e abacaxi, mandioca eram as mais expressivas no 

estado. Tendo o agave sido responsável pela implantação de grandes fábricas de cordas e derivados do produto 

em Bayeux como: a BRASCORDA, SISAL, FIBRASA Tais fábricas tiveram sua parcela de contribuição 

povoamento da cidade. Mas que entraram em decadência nos anos 1990 com a desvalorização do Sisal para 

exportação.  

11
 Saneamento da Capital: Estudos e Opiniões. Almanach Administrativo Histórico e Commércial do Estado da 

Parahyba para 1911. Coleção Paraibana: Biblioteca Central UFPB. 
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arrumadores e mendigos eram vistos como uma ameaça à transmissão de doenças, a ordem 

e a moral e que por isso sofrem um processo de espoliação e segregação urbana 

(NASCIMENTO, 2012). Isso no século XIX. Segundo Ana C. A. Nascimento (2012) os pobres 

que tiveram suas casas demolidas passaram a viver uma nova realidade, submetidos ao 

controle do estado e as intervenções higiênicas encontravam na periferia lugar apropriado 

para erigira seus casebres.  

Segundo Doralice S. Maia (1994, p. 132) “Tem-se então, em João Pessoa, uma 

representação da urbanização brasileira, onde a partir da década de 1970 a população passa 

a residir predominantemente nas cidades, elevando o número de favelas, decorrente 

principalmente de uma expulsão do campo”. Na década de 1970 à abertura de grandes 

avenidas que dão acesso as áreas distantes do centro, juntamente com a construção de 

grandes conjuntos habitacionais começa a população pobre a se deslocar para as áreas de 

favela e periferias. E no final desta mesma década (1970), a FIPLAN (Sistema Integrado de 

Planejamento, Contabilidade e Finanças) contabilizava 16 favelas em João Pessoa 

(NASCIMENTO, 2012). 

Nos anos 1980, já configurado a dicotomia entre centro e periferias da Região Metropolitana 

de João Pessoa e todas as suas problemáticas sócio espaciais, foi no governo do então 

governador do estado da Paraíba Wilson Braga (1983-1986) que, segundo Nascimento 

(2012) o problema da favelização se agravou ainda mais. Neste governo, foi criada a 

Fundação de Ação Social do Trabalho, que tinha como objetivo ações no plano habitacional, 

para suprir as necessidades habitacionais das populações sempre crescentes de migrantes 

na Região metropolitana, em especial.  

O problema é que esse empreendimento do governo foi realizado sem os devidos cuidados e 

planejamentos adequados, ou foram negligenciados, pois os materiais utilizados de má 

qualidade, áreas muito afastadas dos grandes centros, bem como a falta de infraestrutura 

nestes locais como água, luz e muito menos saneamento básico, criava na realidade uma 

“favelização metropolitana”.  Essas obras eram construídas em um sistema comunitário 

mútuo, um mutirão. E foi por este nome que foi batizado esta ação habitacional do governo na 

época. 

“Todo Povo no grande mutirão” assim dizia o slogan da canção que propagandeava no rádio e 

na televisão o governo e sua ação habitacional. O governo fornecia o terreno, os materiais de 

construção, a comida durante o dia de trabalho (almoço) e os futuros moradores forneciam a 

força de mão de obra, construindo suas próprias casas. E foi por este nome que o bairro 

nomeado de Mário Andreazza, foi “batizado” popularmente como “favela do mutirão”. Nome 

este que perdura até hoje na população.  

Posteriormente foi construído outro loteamento a leste do Mutirão, o “Comercial Norte”. Este 

espaço foi posto a venda e dividido em quatro loteamentos o Planalto I, Planalto II, Sonho 
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verde e Panorâmico. Posteriormente surgiram como projeto do governo do estado os 

conjuntos Mariz e Niná Caitano, e também o conjunto dos vigilantes (FARIAS, 2009). Este por 

ter sido comercializado, possui um pouco de organização, mas com problemas idênticos a do 

Mutirão, como o de capital humano e também de infraestrutura. Destarte, tanto o Mutirão 

Quanto o Comercial Norte estão no mesmo cabedal problemático. 

 

Figura 3 - Mapa do ZEIS (Zona especiais de Interesse Social) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A figura 3 mostra o 

código de Zonas 

Especiais de Bayeux 

criada pela Lei 

Complementar nº 02 

de 27 de março de 

2007. Nelas são 

demarcadas cinco áreas: Dom Manoel, Jesus de Nazaré, Herbert de Souza e uma área sem 

denominação. Contudo, segundo Farias (2009) existem mais três áreas de aglomerados subnormais 

que não aparecem na ZEIS, comunidade Nova Esperança, Aratú e Comunidade Unida. 

 

O MUTIRÃO EM BAYEUX E A RELIGIOSIDADE DO POVO COMO 

IMPORTANTE FATOR NA SUA CONSTITUIÇÃO DA FAVELA DO 

MUTIRÃO. O PAPEL DAS CEBS 

 

Francisco Vieira de Assis (Chicão) 77 anos. Migrou de Pombal, no sertão paraibano no início 

da década de 1980. Lá trabalhava na agricultura. Plantava pra comer, o que segundo ele “até 

pra isso era difícil”. A história de sua vida é apenas uma entre muitas histórias de famílias 

inteiras que migraram do campo a região metropolitana de João Pessoa. E conta muito da 
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história compartilhada por muitas famílias migrantes do campo, que fugiram da seca do sertão 

Paraibano, das precariedades do campo e se estabelecerão no Mutirão.  Segundo ele: 

 

O motivo de eu sair de lá é falta de inverno. Muita seca. Agente trabalhava 

muito, no final não tinha resultado quase nada. Agente sofria muito. Eu tinha a 

quarta série. A dificuldade de educação era grande. Tinha 38 anos; já 

constituído família; tinha sete filhos. Na época não tinha casa pra morar, vivia 

nas terras dos outros. Fui jogado porque não quis obedecer algumas regras 

do patrão. Depois deixei a família desamparada morando em lugar que não 

era apropriado e fui procurar trabalho na construção, primeiro como servente 

de pedreiro em Sousa mais ou menos em setenta e oito/setenta e nove. O 

oficio de pedreiro eu aprendi fazendo; olhando; não fiz curso, não fiz coisa 

nenhuma. É como aprender violão, eu aprendi a tocar violão vendo os outros 

tocar... Fui pra Bahia trabalhar, não deu certo. Voltei e fui pra João Pessoa e 

comecei a trabalhar nas construções. 

Naquela época quando veio às pessoas do interior “praqui”, imigração; 

chamo de imigração né, aquela seca; mais ou menos em oitenta e um, oitenta 

dois... Eu mesmo vim em oitenta e três. E fui trabalhar em construção no José 

Américo (bairro de João Pessoa). Foi quando esse povão veio e não tinha 

casa pra morar e o ganho era muito pouco não dava pra pagar aluguel e a 

maioria ia se virando morando debaixo de ponte... Foi quando houve um 

movimento grande pedindo casa pra morar. Tinha muito a participação da 

Igreja. Foi no tempo de Dom José Maria Pires (Arcebispo da Paraíba na 

época). No tempo das CEBS, foi nesse tempo que aconteceu isso. O Clóvis 

Bezerra (o então governador do estado) já tinha doado o terreno (aonde é 

hoje o bairro do Mutirão em Bayeux) e entrou o governo de Wilson Braga e 

fez um projeto, mutirão. E era mutirão mesmo. Por exemplo, pra você ganhar 

uma casa você tinha que trabalhar 780 horas. Quem fiscalizava era a 

FUNSAT (Fundação Social do Trabalho).  

Toda quinta – feira agente se reunia, tinha uma missa por mês, agente 

planejava tanto a missa como as celebrações; todo domingo agente fazia 

uma celebração em frente das casas, e planejava a luta pela água, pela luz..., 

tudo em fim. Não tinha médico, não tinha posto médico, não tinha nada. [...] 

As CEBS eram nós, pessoas, era o seguinte, através das irmãs (Freiras), foi 

formando uma comunidade, chegava a umas sessenta pessoas mais ou 

menos e escolhido os representantes, eu era o animador oficial, tinham 

outros animadores. [...] Quando era pra fazer um movimento nós se juntava, 

pedia dinheiro ao sindicato, a Igreja. [...] Ninguém sabia que tinha direito a 

coisa nenhuma. E as CEBS berrava, não tinha medo, ia pras ruas, fazia 

manifestação (Informação verbal). 
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A religião católica, que no caso na época nas periferias se configuravam nas CEBS e se 

baseava na teologia da libertação, tendo as lutas sociais muito presentes em suas práticas, foi 

muito importante no processo de desenvolvimento do conjunto habitacional favelizado. 

Favelizado porque além das famílias pobres, vivendo em casas precárias de material barato, 

o lugar era totalmente carente de infraestrutura. Mas assim como seu Chicão, muitas famílias 

provindas do interior do estado, fugiram das dificuldades da seca, da escassez e miséria e 

colocaram o pé na estrada rumo a capital ou uma das cidades da região metropolitana de 

João Pessoa. As migrações iniciaram seu crescimento vertiginoso na década de 1970 

mantendo o ritmo de crescimento nas décadas de 1980 e 1990. Quando começou a perder o 

ritmo, como podemos observar no gráfico sobre a evolução da densidade demográfica da 

cidade de Bayeux:  

 

Figura 4 - Gráfico do crescimento populacional de Bayeux 

 

Fonte: Gráfico elaborado a partir dos dados do Censo do IBGE. 

 

Na observação do gráfico o crescimento populacional em Bayeux, galopando em torno do 

dobro percentual, em média, teve como maior responsável às migrações. E como 

consequência disso, maior periferização ou favelização da região metropolitana de João 

Pessoa. O Mutirão em Bayeux é apenas um dos casos. De acordo com o SIAB (Sistema de 

Informação de Atenção Básica) O mutirão contava em 2008 com 11.166 moradores com 

3.982 domicílios pesquisados. Nessa conjuntura de alta densidade demográfica crescente o 

Mutirão surgiu com graves carências de capital humano e de investimentos neste setor, e 

também de infra estrutura e equipamentos urbanos como escolas, posto de saúde, creche 

entre outros. E que com isso o papel da religião foi relevante para manter coesa seus 

moradores e enfrentar as duras lutas pela sobrevivência no cotidiano. O reflexo disso pode 
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refletir na grande quantidade de templos e centros religiosos encontrados atualmente no 

Mutirão. 

 

A CONSTITUIÇÃO RELIGIOSA DA FAVELA DO MUTIRÃO EM 

BAYEUX 

 

Fruto de toda essa disposição religiosa da população do Mutirão é notável o número de igrejas 

e templos religiosos. Mesmo com toda a luta social de protestos e reinvindicações 

impulsionada pela Igreja Católica através das CEBs no Mutirão, a primeira igreja a ser 

construída foi a Igreja Assembleia de Deus. Logo em seguida foi construída a Paróquia de 

São João Batista aos fundos da Igreja Assembleia de Deus. Depois foram surgindo outras 

igrejas tanto católicas quanto protestantes, sendo que as protestantes são a de maior número 

e o seguimento de maior responsabilidade pelo aumento deste número são as pentecostais. 

 No Comercial Norte conta-se um número de 25 igrejas protestantes, cinco igrejas católicas, 

um centro espírita, quatro terreiros de tradição afro-brasileira 12 . O número de igrejas 

protestantes é a mais numerosa, tendo a Assembleia de Deus, uma pentecostal, em maior 

número do seguimento. 

Já no Mutirão propriamente dito os números de centros religiosos ainda é de maior número, 

pode-se explicar por ser este o primeiro assentamento populacional. Segue abaixo a discrição 

destes centros religiosos e as respectivas ruas em que se encontram: 

Igreja congregação Assembleia de Deus (R. Benjamin Maranhão); Igreja Batista do Sétimo 

Dia (R. Paulo Afonso); Igreja Batista (R. Rua Larga); Igreja Batista Filadélfia (Av. Genival 

Guedes); Igreja Batista Canaã (Av. Genival Guedes); Igreja Deus é Amor (Av. Genival 

Guedes); Igreja Universal do Reino de Deus (Av. Genival Guedes); Igreja Mundial do Poder de 

Deus (Av. Genival Guedes); Igreja Assembleia de Deus Ministério de Madureira (Av. Genival 

Guedes); Igreja Assembleia de Deus (Av. Genival Guedes); Assembleia de Deus Arca de Noé 

deus Proverá (R,. Dos Anjos); Assembleia de Deus (Vila Comunitária); Centro de Umbanda 

(R. Joaquim Constâncio); Centro de Umbanda (Ayrton sena); Igreja Católica (R. São Vicente 

de Paula); Igreja Pentecostal das Mulheres Guerreiras; (R. Bom Jesus); Igreja Adventista do 

Sétimo dia (R. São Francisco); Comunidade Evangélica Cristã – Missão Internacional (R. 

Lorival Caetano); Igreja Assembleia de Deus – O decreto (R. Maria Auxiliadora); Igreja 

Católica São João Batista (R. Antônio Gomes); Igreja Católica (R. Do Leprosário). 

Conclusão 

                                                           

12
 Dados obtidos a partir da “Cartilha Social do Comercial Norte” elaborada pelo Serviço Pastoral do Migrante do 

Nordeste (SPM NE). 
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É notável como a religião se constitui importante para a população pobre da favela do Mutirão 

em Bayeux. Isso deste o assentamento até os dias atuais. Podem-se verificar pelo grande 

número de centros religiosos, se sobressaindo às igrejas protestantes com maior número. Só 

em uma única avenida, a Genival Guedes existem sete igrejas protestantes e duas delas são 

da Assembleia de Deus. Sendo esta denominação pentecostal em maior quantidade com seis 

unidades. Pode-se concluir que a disposição religiosa dos moradores pobres da favela do 

Mutirão em Bayeux é bastante expressiva desde a sua fundação. E os ajudam a dar um 

sentido para suas vidas e cotidiano na favela. Nesta, os centros comunitários estão 

impregnados de religiosidade e todas as lutas sociais por moradia e melhoria na favela, 

surgiram a partir do centro comunitário em parceria com as igrejas tanto católicas como 

protestantes. As CEBs atualmente extintas, tiveram sua grande parcela de contribuição 

através de mobilizações populares em reinvindicações em busca de melhorias e infraestrutura 

para a comunidade. Pode-se perceber atualmente que o papel do sentido da religião na vida 

de seus moradores pobres está em sua maioria, sob domínio das igrejas protestantes. Sendo 

as pentecostais as de maior influencia e número. 
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RESUMO 

O presente artigo é parte de uma pesquisa em andamento realizada na Terra Indígena Capoto/Jarina, 
norte de mato Grosso, Brasil, sobre uma comunidade Kayapó Mẽbêngôkre. Tem por objetivo descrever 
o cotidiano da comunidade indígena remanescente em comparação com seu entorno e suas influencias 
interpessoais, abordando uma análise de natureza proxêmica, como os indivíduos utilizam o espaço na 
medida em que esta utilização é determinada por sua cultura e o uso fático da linguagem para manter 
laços sociais. Busca compreender os fenômenos que caracterizam o momento presente impregnado 
de hibridações, fluxos, apropriações, relações inter e multiculturais. Trata-se de uma pesquisa 
interdisciplinar com o método etnográfico pós-moderno e utiliza-se como postura epistemológica 
o “paradigma da complexidade” de Morin e o “rigor oximorônico” de Ginzburg e, como companheiros na 
leitura dos dados empíricos, Maffesoli e seu estudo do cotidiano permeado pela ética do instante, pelo 
“estar junto” – “socialidade”, pela linguagem fática, duplicidade e máscaras em concordância com os 
estudos de Hall, Goffman e Malinowski. Pretende-se, após o registro observacional, depoimental e 
documental, dar voz ao sujeito da pesquisa. Os primeiros dados estão sendo analisados e dirão 
respeito ao modo de vida em interação com outras formas culturais. 

Palavras-chave: kayapó. Cultura. Proxemia. Fático. 
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INTRODUÇÃO 

 
Estudar um fenômeno sob uma perspectiva contemporânea, segundo Agamben 

(2009) é olhar o objeto como algo difuso situado entre uma tradição que ainda não se esgotou 

e um virtual que ainda não se atualizou, um devir que ainda não se instalou. É nesse momento 

que a comunidade indígena se encontra, uma tradição ainda em uso e um futuro imediato em 

constante atualização. Parte-se de uma pesquisa interdisciplinar com uma abordagem 

etnográfica pós-moderna, buscando compreender a realidade observada a partir do ordinário, 

o “estar-junto”, o pertencimento ao espaço físico e subjetivo, a socialidade nas relações 

intersubjetivas no momento presente e a linguagem fática para manter laços sociais, uma 

“narrativa do vivido”, segundo Maffesoli. É justamente no quotidiano que as transformações 

operam e podem ser observadas, uma complexidade permeada por inovações tecnológicas, 

uso de redes sociais, apropriações e ressignificações, trocas, fluxos de pessoas e bens. 

Assim se apresenta a aldeia Piaraçú com seus habitantes, usufruindo de 

benefícios tecnológicos modernos e convivendo com a memória tradicional performada nos 

ritos, língua, relações de parentesco, cultura, etc. O trabalho objetiva descrever esse 

quotidiano em um contexto de interação com formas culturais externas, indígena e não 

indígena, trabalhando com conceitos de relação intercultural. Os dados estão sendo coletados 

pelo registro documental, observacional e depoimental in loco, durante o ano de 2013.  

 Kayapó é uma designação Tupi dada aos indígenas brasileiros que pintavam o 

corpo de preto e usavam um peculiar ornamento de madeira no lábio inferior, o botoque. 

Também chamados de txucarramãe de origem Juruna que significa 'homem-sem-arco', por 

usarem para a caça uma borduna, semelhante a um tacape de madeira dura e resistente. 

Hoje em dia, esta ‘arma’ tornou-se um símbolo tradicional, um sinal diacrítico que é mobilizado 

para a sua afirmação étnica. Pertencentes ao tronco linguístico Macro-Jê, subgrupo Jê 

Setentrional, distribuem-se em vasto território do Brasil, principalmente na região amazônica. 

O povo Kayapó dessa pesquisa habita a Terra Indígena Capoto/Jarina, aldeia Piaraçú, norte 

de Mato Grosso. Mẽbêngôkre é uma autodefinição, significa “homem do fundo do rio” 

(LUKESCH, 1976) ou “gente do espaço dentro da(s), ou entre a(s) água(s)” (TURNER, 1992, 

p. 311).  Mẽtyktire é um subgrupo Mẽbêngôkre, significa “homem grande pintado de preto”. O 

grupo em questão teve seu primeiro contato “oficial” com o não índio em 1953, na Expedição 

Roncador-Xingu. No entanto, é sabido que o grupo mantinha relações sociais com outros 

grupos indígenas e tinha conhecimento do “branco”, o Kubẽ, como relatam textos 

antropológicos e os próprios sujeitos da pesquisa.  
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1. COMO PENSAR OS FENÔMENOS HUMANOS E SOCIAIS 

CONTEMPORÂNEOS? 

 
Assume-se como postura epistemológica para pensar o Kayapó a complexidade 

social e humana como uma aliada na busca pelo conhecimento. Segundo Morin “a 

complexidade se impõe primeiro como impossibilidade de simplificar” (MORIN, 2008, p.456). 

A complexidade é um encaminhamento para a compreensão dos fenômenos da atualidade, 

uma nova metodologia, a “razão aberta” que aborda os processos vitais e culturais como 

elementos ao mesmo tempo complementares e antagônicos entre si. Busca a exatidão 

possível, o “rigor oximorônico” segundo Ginzburg, trabalhando com os sentidos, “pistas”, 

“indícios”. É, segundo esse autor, “um método interpretativo centrado sobre resíduos, sobre 

dados marginais, considerados reveladores” (GINZBUG, 2012, p. 149) e ligado às práticas 

quotidianas, “a todas as situações em que a unicidade e o caráter insubstituível dos dados 

são, aos olhos das pessoas envolvidas, decisivos” (GINZBURG, 2012, p. 179).   

Esta nova epistemologia, segundo Maffesoli (2008, p. 12-13), deve privilegiar 

“aquilo que é” ao invés do “dever-ser”, uma “ética das situações”, capaz de descrever os 

fenômenos como eles são, atenciosas aos afetos que impregnam as manifestações humanas, 

criando assim um saber “Dionisíaco” mais próximo de seu objeto, capaz de integrar o caos, o 

não-racional, a incerteza, enfim, a realidade. Maffesoli e sua sócio - antropologia do 

quotidiano ajudam a entender o momento vivido pelo Kayapó, buscando revelar o ordinário, o 

simples, o estar-junto à toa, a socialidade nas relações intersubjetivas em um contexto de 

interação com a cultura contemporânea. O autor propõe a metáfora do “tribalismo” para dizer 

as novas configurações dos grupamentos humanos.  É um fenômeno cultural marcado pela 

saturação do sujeito político e um retorno ao modelo social de comunidade, onde o sujeito 

está ligado à ideia de espaço, invocando os laços de afeto, o sentir em comum. Essas 

configurações humanas fazem emergir uma nova noção de social, uma “potência societal”, 

chamada pelo autor de “socialidade”. É um “tipo de sensibilidade, um tipo de estilo destinado a 

especificar as relações que estabelecemos com os outros” (MAFFESOLI, 2010, p. 126), 

acentuando a “dimensão afetiva e sensível”, substrato do reconhecimento e experiência do 

outro.  

Para pensar as misturas que atualizam constantemente o presente, utilizo a 

elaboração teórica traçada por García Canclini, Gruzinski e Lupo. 

O conceito de hibridação para Canclini (2011, p. XIX) é definido como “processos 

socioculturais nos quais estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se 

combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas”. O autor enfatiza que essas 

práticas discretas já são resultados de processos de hibridação e não poderiam ser 
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consideradas puras. Como a hibridação funde estruturas ou práticas sociais discretas para 

gerar novas estruturas e novas práticas? Isso pode ocorrer de modo não planejado ou é 

resultado imprevisto de processos migratórios, turísticos e de intercâmbio econômico ou 

comunicacional. Frequentemente, a hibridação surge da criatividade individual e coletiva. Não 

só nas artes, mas também na vida quotidiana e no desenvolvimento tecnológico. (GARCÍA 

CANCLINI, 2011, p. XXII). O autor adverte que o termo hibridação geralmente é limitado a 

descrever as misturas entre elementos de culturas distintas, sendo que os estudos deveriam 

focar-se nos processos de hibridação e não nos produtos finais, já acabados, amalgamados, 

pois toda a dinâmica está justamente no processo.  

O autor relaciona a hibridação várias ‘misturas’ que ocorrem na sociedade, sejam 

elas étnicas, linguísticas, artísticas, arquitetônicas, culturais, enfim, o conceito unifica sob uma 

mesma “operação epistemológica que situem sua fecundidade explicativa e seus limites no 

interior de discursos culturais” (CANCLINI, 2011. P. XXI). Assim, uma prática que pertence à 

outra cultura é reconvertida para ser reinserida em novas práticas, novas estruturas híbridas. 

Canclini (2011, p. XXII) cita como exemplo de reconversão de patrimônio ou discurso uma 

prática usada pelos Kayapó, onde “os movimentos indígenas que reinserem suas demandas 

na política transnacional ou em um discurso ecológico e aprendem a comunicá-las por rádio, 

televisão e internet”. Os líderes Kayapó praticam esta reconversão usando os meios 

midiáticos nacionais e internacionais para se fazerem conhecer e as suas necessidades, 

principalmente na questão ligada à posse de terras, como também seus direitos individuais e 

coletivos. 

Outro termo relacionado às misturas interculturais é mestiçagem. No livro “O 

pensamento mestiço” Serge Gruzinski afirma que nós, seres humanos, temos uma tendência 

a buscar o tradicionalmente puro, o intocável, o exótico nas culturas que não fazem parte da 

nossa, principalmente nas culturas indígenas. No entanto, adverte que isto é um “engodo”, 

pois o fato é que, mesmo antes do contato com o europeu, as culturas indígenas interagiam 

entre elas, incorporando práticas alheias as suas, trocando e misturando conhecimento. 

Então, “aceitar em sua globalidade a realidade mesclada que temos diante dos olhos é um 

primeiro passo” (GRUZINSKI, 2001 p. 26). Desde o princípio da colonização europeia, os 

povos americanos se viram rodeados de artefatos que não faziam parte de seu modo de vida, 

mas que se tornaram indispensáveis. No entanto, a história negligenciou estas misturas, 

preferido narrativas sob o enfoque dualista: conquistador e conquistado, deixando de olhar 

justamente para a fronteira entre os dois, onde aconteceram e acontecem as misturas. 

Mestiçagem é, segundo Gruzinski, a mistura de seres humanos e (ou) de seus 

imaginários, sem se saber exatamente o que esta mistura engloba e quais são suas 

dinâmicas. “Misturar, mesclar, amalgamar, cruzar, interprenetar, superpor, justapor, interpor, 

imbricar, colar, fundir, etc., são muitas as palavras que se aplicam à mestiçagem e afogam 
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sob uma profusão de vocábulos a imprecisão das descrições e a indefinição do pensamento. 

(GRUZINSKI, 2001, p. 42). Este termo carrega, semanticamente, a noção da passagem do 

homogêneo ao heterogêneo, do puro ao misturado e é por si só complicado de se explicar. 

A mestiçagem ocorre nas fronteiras, os espaços de troca por excelência, de 

mediação: “Nos espaços in between criados pela colonização aparecem e se desenvolvem 

novos modos de pensamento cuja vitalidade resida na aptidão para transformar e criticar o 

que as duas heranças, ocidental e ameríndia, têm de pretensamente autenticas” 

(GRUZINSKI, 2001, p. 48). O autor enfoca a periferia, a região de fronteira, mostrando como 

essa região é porosa e permeável, cuja flexibilidade se nota pela sua capacidade de 

deslocar-se e se deixar deslocar. Esses deslocamentos seguem uma dinâmica condicionada 

por fatores inerentes aos grupos em contato, não precisa haver uma lógica. Com isso não há 

como prever o seu desenrolar, qual a mobilidade e em que direção ela tende.  

 Para Lupo (1996, p.11) sincretismo é “uma categoria elaborada indutivamente, 

sobre a experiência, e não a partir de apriorismos lógicos [tradução nossa]”. Para ele, o termo 

carrega semanticamente o inconveniente de ser relacionado às impróprias conciliações, do 

ponto de vista doutrinal teológico, de posições incompatíveis. A despeito dos problemas 

semânticos, sincretismo é um fenômeno que trata das transformações dos elementos 

culturais. Sobre essas transformações, Lupo afirma que: 

 
Existem basicamente três alternativas: 1) que os portadores de uma cultura 
rejeitem todos os elementos ou elementos complexos do exterior, 2) que os 
aceitem de maneira total 3) que os acolham, pelo menos em parte, alterando 
e redefinindo a sua forma, o uso, significado, e funções (cf. Lanternari, 1974: 
19-20). Das três possibilidades, a terceira é de longe a mais frequente, pois 
uma vez conhecida um elemento novo fica difícil apagá-lo da memória, ou se 
ele é aceito e inserido no contexto cultural, que não sofra qualquer alteração 
[tradução nossa]. (LUPO, 1996, p. 15). 
 

 

No entanto, para Lupo, o sincretismo não é a versão final, amalgamada, mas 

justamente a ambiguidade perceptível, onde as práticas em contato coabitam de maneira 

incômoda. Quando os elementos de culturas diferentes fundem-se dando origem a algo em 

que não se diferencia as suas origens deixou de ser sincrético. Assim “a utilização do conceito 

de sincretismo só faz sentido se aplicado à fase (ou situações) em que a síntese ainda não 

atingiu uma consistência completa e reconhecida por todos os membros da sociedade 

[tradução nossa]” (LUPO, 1996, p. 17). A prova que o sincretismo se realizou é o amalgama 

final. Portanto, o sincretismo refere-se a situações de fusão intercultural onde elementos de 

tradições distintas ainda não alcançaram a plena comunhão das formas e novos significados, 

pois para serem sincréticos, os elementos de ambas as culturas em choque têm que ser 

necessariamente ambíguos.  
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2. CULTURA E INTERCULTURALIDADE KAYAPÓ 

 
Por cultura, entre as várias definições e correntes, a que melhor se aplica ao texto 

é a exposta pelo antropólogo Clifford Geertz, que defende um conceito de cultura 

“essencialmente semiótico” “acreditando, como Max Weber, que o homem é um animal 

amarrado a teias de significado que ele mesmo teceu, assumo a cultura como essas teias e 

sua análise; [...] como uma ciência interpretativa, à procura do significado” (GEERTZ, 2008, 

p.4). Para ele, todo sistema cultural é composto por estruturas simbólicas cujos significados 

são conhecidos pelos membros que compartilham essa cultura. É o que ele chama “uma 

doutrina numa cláusula”, ou seja, a ciência antropológica é contextual e circunstancial e, 

portanto, seus significados são relativos àquela comunidade e somente a ela. Dessa maneira, 

a cultura só é entendida segundo a lógica dos próprios grupos e cabe ao pesquisador a 

sensibilidade para entender, o mais próximo possível, as implicações de se viver dentro desse 

sistema cultural. 

Cultura, além do exposto por Geertz, é entendida como um processo, pois está 

em constante interação, em constante fluxo. As pessoas, os grupos não vivem isoladamente, 

mas sim “emprestando” termos de outros grupos e os incorporando ao seu modo de vida. A 

cultura é algo móvel no tempo, “não é algo dado, posto, algo dilapidável também, mas sim, 

algo constantemente reinventado, recomposto, investido de novos significados” (CUNHA, 

2005, P. 239). 

Nos contextos de contato interétnico, na presença do “outro”, a cultura não se 

perde simplesmente, mas adquire uma nova função, tornando-se mais visível, acentuando 

traços diacríticos para a afirmação da identidade do grupo perante o outro. Nessas situações, 

a cultura é usada para afirmar a identidade, adquirindo uma nova função, é uma “cultura de 

contato”, como afirma Cardoso de Oliveira (1976, p.23), entendida como “conjunto de 

representações (em que se incluem também os valores) que um grupo étnico faz da situação 

de contato e nos termos em que está inserido e nos termos da qual classifica (identifica) a si 

próprio e aos outros”. Também chamada de “cultura de contraste”, por Manuela Carneiro da 

Cunha (2005, p. 237), onde a “cultura tende ao mesmo tempo a se acentuar, tornando-se mais 

visível, e a se simplificar e enrijecer, reduzindo-se a um número menor de traços que se 

tornam diacríticos”. Isso não significa que não exista uma cultura indígena, mas sim que essa 

é vivenciada no cotidiano do grupo, em situações normais, no “estar-junto”, nas relações de 

parentesco, na sua lógica própria. Onde há a necessidade de se afirmar perante o outro a 

cultura assumida é exaltada, seus traços são ressaltados para afirmar a diferença.  

De acordo com estudos antropológicos sobre o Mẽbêngôkre (TURNER apud 

SAHLINS, 1997, p.125), o termo “cultura” foi associado a palavra de seu idioma “Kukràdjà”, 
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que significa “algo que se leva muito tempo para contar”. Essa palavra indígena foi associada 

à cultura porque se refere “às práticas e saberes tradicionais como algo que exigia um esforço 

consciente por parte da comunidade para sua preservação e reprodução”. No entanto, a 

maioria prefere o termo “cultura” para se referir às suas técnicas de subsistência, rituais, 

saberes e costumes, dieta alimentar. Terence Turner descreve que o termo é usado 

conscientemente, ou seja, os kayapó afirmam que sua “cultura” é necessária a sua vida, força 

e felicidade. Descreve ainda situações em que os membros da comunidade indígena diziam 

ter como motivação fundamental a defesa de sua cultura, seu modo de vida. 

 Para Turner, a apropriação do termo cultura, chamado por Sahlins de 

“culturalismo” deve-se a uma habilidade dos indígenas em adquirir e dominar aspectos da 

cultura nacional, como a língua, tecnologias, saberes. Para ele, os Kayapó Mẽbêngôkre 

conseguiram afirmar uma continuidade cultural frente aos elementos desafiantes da 

sociedade nacional. Isso se deu quando os indígenas começaram a se autorrepresentar, 

tratando diretamente com o governo suas questões, entre elas, a posse legal de suas terras. 

Eles passaram a utilizar a mídia como uma ferramenta para se mostrarem ao mundo e com 

isso conquistar também aliados para a sua causa. 

Em Piaraçú, as relações interculturais fazem parte da lógica local pela própria 

configuração da aldeia. Inicialmente, o local era um Posto Indígena de Vigilância – PIV. Bedjai 

é o chefe local. Participou da Expedição Roncador-Xingu com os irmãos Villas-Bôas e 

assumiu a função de vigia do PIV, mudando-se com sua esposa para o local em 1983. O 

terreno era um descampado sem nenhuma infraestrutura. Posteriormente, a família de sua 

esposa também mudou-se para lá e assim o PIV foi ganhando novos moradores até se tornar 

uma aldeia. Bedjai aposentou-se da função que lhe foi atribuída pelo Estado e hoje cuida 

somente dos interesses da comunidade. No local, habitam em torno de duzentas pessoas. No 

entanto, chega a comportar mais de mil em períodos de festas. O fluxo de pessoas, tanto 

kayapó como de outras etnias é constante por ser um local estratégico, a entrada do parque. 

Os indígenas se deslocam de suas aldeias até Piaraçú para depois irem a outras localidades, 

como às cidades para tratamento médico ou outros motivos. Além do Mẽbêngôkre Mẽtyktire, 

vivem na Piaraçú famílias Juruna, Suiá, Tapajúna e Kayabi. Poucos sujeitos falam o 

português, na sua maioria, somente a sua língua materna. No entanto, há sujeitos que bem 

falam três ou quatro idiomas. Na escola local o ensino é ministrado na língua materna Jê, 

devido à maioria Mẽbêngôkre, e em português. Isso faz com que crianças de outras etnias 

que lá estudam se familiarizarem com outros idiomas. 

A energia elétrica chegou ao local em 2011, juntamente com seus 

acompanhantes, televisões, geladeiras, freezers, computadores, etc. Isso trouxe novos 

hábitos, como assistir a novelas ou a jogos de futebol. Pude observar isso em um dia em que 

a seleção de futebol brasileira jogava. Nesse período, a aldeia permaneceu vazia, todos 
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estavam “torcendo pelo Brasil”. Os jovens apreciam estilos musicais diversos, mas a 

preferência é por um cantor Kayapó que canta em Jê, a língua local, cujos clipes e músicas 

são do conhecimento de todos.  

 A aldeia possui um posto médico, equipado com medicamentos e um consultório 

dentário. Um profissional da saúde permanece constantemente no local e divide os 

atendimentos com o Wajangá (xamã). Há um sincretismo entre as práticas xamãnicas e 

medicinais, uma não exclui a outra, pelo contrário, convivem, embora ambiguamente. “O 

Wajangá tem remédio para as doenças dos índios, para as doenças da floresta. Não tem 

remédio para doença do Kubẽ” (Bedjai). Há casos, segundo o enfermeiro local, de não 

intromissão, tanto de uma prática como de outra. Em situações que inspiram melhores 

cuidados, há consenso em enviar o doente para um hospital. 

 As casas espalham-se em uma grande área. Não há a disposição em formato 

circular, como o costume. Possui casas tradicionais, cobertas de palha de buriti e cercadas de 

tábuas de madeira e casas de madeira cobertas de zinco construídas pelo governo. Os 

indígenas falaram que preferem o modelo tradicional por ser mais fresca, agradável. Cada 

casa possui um banheiro de alvenaria, uma caixa d’água que recebe por gravidade água 

retirada de um poço artesiano.  Isso diminuiu, segundo o enfermeiro local, o número de 

atendimentos por desidratação e infecções intestinais causadas, na sua maioria, pela falta de 

saneamento básico. 

Marcel Mauss (2008) mostra a universalidade e obrigações embutidas no ato de 

doar e retribuir. A troca de bens materiais (Nekretx) representa uma relação social, mais que 

isso, é um constituinte da vida social. Bedjai relatou que antes do contato com o branco o 

Mẽbêngôkre se encontravam com outros povos “para trocarem miçangas, colares, machados, 

arcos e flechas”. No seio da comunidade, as relações de parentesco são afirmadas pela troca 

de presentes, seja na forma de comida, como a caça trazida pelos homens que recebem em 

troca o alimento colhido e preparado pelas mulheres, seja na forma de prerrogativas e dádivas 

como colares, cocares ou os próprios nomes que são doados à descendência, dentro da 

família, segundo a sua lógica. Hoje, além da troca, o Mẽbêngôkre produz e beneficia mel, 

farinha, bananas, frutas, principalmente o pequi que na devida época é uma importante fonte 

de renda. Também produzem artesanato para ser vendido nas cidades. Com o dinheiro 

compram “coisas de Kubẽ”, na medida em que tais coisas fazem parte do quotidiano. 

As mulheres usam vestidos, Kubẽ kó, (literalmente, roupa de branco ou vestido) e 

chinelos. Os homens usam calças, bermudas, camisas e camisetas. Elas expressaram a 

vontade de produzir, costurar, a própria roupa, algumas já o fazem por possuírem máquinas 

de costura doadas à comunidade. Apropriaram-se da roupa do Kubẽ, como o próprio nome 

diz, dando-lhe um significado próprio, incorporando-o como hábito tradicional, conforme me 
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relatou Kenã, moradora da aldeia: “Nós, mulheres Mẽbêngôkre gostamos de usar vestido, só 

usamos vestido” (Kenã). 

 

3. A PROXEMIA E O FÁTICO NAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS 
 

O termo “proxemia”, para Maffesoli, é caracterizada pela relação estabelecida 

entre o homem e o lugar. A proxemia se expressa no caráter local das manifestações 

humanas, formando um enraizamento quotidiano, onde ocorre a expressão do sentimento 

coletivo, enfatizando o que é próximo e afetual, o que é “vivido em comum”. O termo 

“proxêmica” foi cunhado pelo antropólogo Edward T. Hall para descrever o espaço pessoal de 

indivíduos em um meio social. Pare ele, “o termo ‘proxêmica é usado para definir as teorias e 

observações inter-relacionadas do uso do espaço pelo ser humano” (HALL, 2005, p.127).  Hall 

identificou nas relações interindividuais “distâncias” para manter limites nessas relações. A 

utilização dos espaços pelos sujeitos da pesquisa, a “proxemia”, visto que esse fenômeno é 

condicionado pela cultura, mostrou que as relações tradicionais de parentesco regulam o 

comportamento, tanto de homens como mulheres e crianças.  

O “ficar junto” ou “estar junto” é um componente essencial do modo de vida dessa 

comunidade e está associado à própria noção de cultura, entendida como “a forma de viver, 

guerrear, comandar guerra, festa, ficar junto” (Bedjai). As crianças incorporaram a rotina de 

frequentar a escola em meio período. No tempo livre, ficam juntas, de acordo com sua 

categoria de idade e gênero. As meninas, logo que podem, começam a auxiliar a mãe no 

cuidado com os irmãos mais novos, nos afazeres domésticos, no cuidado com a “roça” onde 

cultivam alimentos como mandioca, batatas, abóboras, bananas. Os meninos acompanham 

seus pais e tios em caçadas e pescarias, nas reuniões na casa dos homens. O cuidado com 

as crianças é compartilhado pela família, mãe, avós, tias.  

As distâncias pessoais são respeitadas, principalmente entre homens e mulheres, 

há um clima de vergonha e respeito entre eles. Bedjai relatou que antigamente havia muitas 

restrições formais quanto a aproximação e até ao diálogo entre membros da comunidade, 

situações de respeito, como do genro ou nora com os sogros que não se falavam diretamente, 

mas por intermédio de um parente próximo. Hoje, esses costumes foram quase abandonados, 

segundo ele. 

As festas são a expressão do prazer em “estar junto”. A aldeia se prepara durante 

semanas, quando há uma comida especial uma caça, ou uma roupa, um traje que precisa ser 

confeccionada para o evento. Toda a comunidade se mobiliza. As pinturas para a 

determinada ocasião são realizadas pelas mulheres, os homens preparam as habitações para 

receberem convidados, caso a comemoração inclua muitos visitantes, além de se dedicarem 
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à caça e pesca. Os jovens, aproveitam para fazer novas amizades, onde surgem namoros e 

até casamentos.  

Assim, o quotidiano indígena está intrinsecamente relacionado ao “estar junto”, 

tanto nas realizações das tarefas, como no “estar-junto à toa”, fundamentos da socialidade do 

grupo, da “proxemia”, como aponta Maffesoli. O enraizamento quotidiano expresso numa 

configuração entre o homem e o lugar, o homem e a sua comunidade. Isso faz emergir um 

sentimento expresso na coletividade, o afeto vivenciado em comum, criando um “ethos” local. 

A comunicação, por sua vez, é um laço social que vincula os seres humanos e 

Maffesoli tem mostrado que a função principal dessa é o contato, o simples “colocar em 

relação”, a chamada “função fática”. O antropólogo Bronislaw Malinowski traz o conceito de 

“comunhão fática” onde a linguagem, verbal e não verbal, é usada para manter laços sociais. 

Nas atividades cotidianas tribais como a caça, a pesca, cerimônias, “a Fala é o meio 

necessário de comunhão; é o instrumento indispensável para criar os vínculos do momento, 

sem os quais é impossível a ação social unificada” (MALINOWSKI, 1972, p.307).  “Cada fala é 

um ato que serve ao propósito direto de unir o ouvinte ao elocutor por algum laço de 

sentimento pessoal” (MALINOWSKI, 1972, p.311). A linguagem fática também tem sua 

expressão no quotidiano, nas relações afetuais, nos vínculos estabelecidos entre as pessoas. 

Ela não forma nem informa nada, não é uma linguagem explicativa e racional, no sentido do 

termo. Sua função é criar laços sociais. Sendo assim, é justamente o caráter fático que 

garante as condições para um contexto comunicacional, deixando os canais de socialidade 

em aberto com a finalidade de promover um intercâmbio simbólico da comunidade. 

As atividades quotidianas são acompanhadas de sons característicos que 

mantém a relação estabelecida entre aqueles que a realizam. Ou ainda, expressões, 

cumprimentos padronizados, acompanhados de gestos característicos, como ao mencionar 

números, acompanhado com a quantia expressada nos dedos. Algumas palavras e 

entonações são diferentes para as mulheres e homens, como a palavra sim, nã para homens 

e ãnú para mulheres. Megaron, grande líder Mẽbêngôkre falou que meninos que são criados 

exclusivamente com as mulheres aprendem a falar como elas, não como homens, 

referindo-se a essas características distintas, tanto no léxico quanto na entonação entre 

palavras exclusivamente masculinas ou femininas. 

A pintura corporal é uma linguagem inscrita na própria pele. Mais do que um ritual 

de embelezamento, é um fenômeno proxêmico que reúne várias gerações, avós, mães, filhas. 

Utilizam uma mistura de jenipapo e carvão e um filete de madeira com o qual fazem traços 

geométricos finos. As mulheres são responsáveis pela pintura e começam a treinar desde 

cedo. Meninas já apresentam a marca artística característica, a mão manchada de preto. 

Começam treinando em seus irmãos mais novos e umas nas outras. Quando se tornam 

adultas, estão especialistas no assunto. Em uma situação presenciada, várias mulheres 
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estavam em torno daquela que estava sendo pintada. Uma comentava e apontava o trabalho 

da outra, faziam sons, pronunciavam a palavra Mejkunrej (bom, muito bom), repetido com 

uma entonação crescente e sustentada na primeira vogal, ou ainda: hã, hã. Alguns jovens 

estão rejeitando esse rito característico, como também o cabelo comprido usado pelos 

homens. Alegam que não é bonito. Preferem vestir-se como um Kubẽ.  

No quotidiano, a pintura é feita com os próprios dedos. Em festas, as pinturas 

ganham traços finos e delicados, reproduzindo formas ou figuras geométricas “emprestadas” 

da natureza, como os losangulos presentes em espécies de cobras, as formas do casco do 

jabuti, as manchas da pelagem da onça pintada, ou a impressão de uma mão, que significa o 

Wajangá, o xamã, o sagrado. Cada pintura tem um nome e uma origem e cada categoria de 

pessoa recebe um padrão diferenciado. Os homens costumam pintar o corpo de preto, daí o 

nome Mẽtyktire. Tal pintura precisa secar por algumas horas antes de ser lavada e a 

tonalidade preta permanece por alguns dias na pele. Há a pintura no rosto, braços e pernas e, 

para os homens, no tronco. 

 

CONCLUSÃO 

 
Pensar o tempo presente é, por si só, um desafio. Tudo está em transição 

olhamos viciosamente para o futuro que é incerto, ou para o passado que retorna em 

turbilhões. A única certeza é que não podemos mais pensar o mundo sob o enfoque 

conceituador moderno. Delimitar sempre envolve deixar algo de fora e é este fora, este 

marginal que retorna como objeto de estudo. A lógica dos fenômenos que caracterizam o 

momento atual, os quais foram abordados pelos autores mencionados, é diferente. É uma 

lógica efêmera, local, relativamente cultural, o que é, é, afirmativamente.  

A simplicidade aparente do quotidiano indígena vela a sua real complexidade, 

frustrando as tentativas delimitadoras. Mostra-se como é, segundo seu entender. Trata-se de 

uma constante atualização, onde a cultura é entendida segundo a lógica dos próprios grupos 

que a engendram, absorvendo e reconvertendo elementos de outras culturas, sempre em 

processo. Segundo essa ótica, a cultura é constantemente reinventada, um “fluxo” contínuo, 

mostrando, às vezes, contradições e incoerências que não devem ser abandonadas nos 

processos de análise, mas integradas como parte de um todo. 

 O quotidiano indígena está intrinsecamente relacionado ao “estar junto”, tanto nas 

realizações das tarefas, como no “estar-junto à toa”, fundamentos da socialidade do grupo, da 

“proxemia”, como aponta Maffesoli. Esse enraizamento expresso numa configuração entre o 

homem e o lugar faz emergir um sentimento expresso na coletividade, criando um “ethos” 

local. A utilização dos espaços mostra-se regulada e condicionada pelas complexas relações 
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tradicionais de parentesco, tanto de homens como mulheres e crianças. As impressões 

relatadas nesse artigo, referentes às primeiras visitas formais do trabalho de campo são um 

esboço da pluralidade e complexidade do quotidiano indígena.  
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RESUMO 

O século XX foi marcado por grandes avanços tecnológicos, com destaque para as inovações da 

microeletrônica e informática que permitiram um avanço nos equipamentos industriais e no setor de 

telecomunicações e transportes. Destes avanços resultaram a flexibilização dos direitos do 

trabalhador.  As mudanças ocorridas nas formas de trabalho, advindas de todo o processo de inovação 

tecnológica resultaram na redução de postos de trabalho formais gerando assim um mercado informal 

do trabalho, objeto de muitos estudos. Em 2008 foi promulgada a Lei complementar 128/08, onde ficou 

criada a figura do Microempreendedor Individual (MEI). A lei ampliava o tratamento diferenciado para 

empreendimentos ditos da economia informal. Esta tem trazido aos pequenos empreendedores a 

possibilidade de regularizarem seus empreendimentos e poder contar com os benefícios da cobertura 

previdenciária, além de outros, porém aliado aos benefícios propostos pela Lei, obrigações estão sendo 

impostas a estes empreendedores, um dos pontos a serem discutidos é que a Lei informa que a adesão 

é facultativa, mas em alguns municípios a legalização de empreendimentos deste porte está sendo 

obrigatória. Este artigo se propõe a debater sobre algumas mudanças no trabalho, e como estas 

mudanças refletiram na realidade atual e nesta nova forma de empresa.  

Palavras-chave: Trabalho flexível. Empreendedorismo. Lei complementar 128/08. 
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I. A FLEXIBILIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO E O 
EMPREENDEDORISMO IMPOSTO 

Bauman (2001) em seu livro modernidade líquida dá o exato tom da importância do trabalho 

na sociedade quando compartilha o que viu em uma sala da Assembleia de Leeds, onde se 

encontravam diversas frases, dentre estas duas lhe chamaram a atenção, a primeira que dizia 

apenas “para frente” e em frente a esta outra em latim “lavbor omnia vincil” que quer dizer, “o 

trabalho tudo vence”, na concepção do autor o que estas duas frases, colocadas lado a lado, 

queriam dizer era que o “para frente” era o destino e o trabalho o veículo que conduziria.  Ao 

refletirmos sobre esta questão fica  claro que o trabalho era a mola propulsora na filosofia da 

época que conduziria o ser humano e a sociedade ao pleno desenvolvimento, a um futuro 

melhor, ou o que podemos chamar de progresso. A questão do progresso é abordada por 

Bauman (2001) quando ele cita visões de Henry Ford ou Ambrose Bierce, que acreditavam 

que o progresso era o que se realiza no hoje e não fruto da história, do passado. Para ele “O 

futuro era a criação do trabalho, e o trabalho era a fonte de toda criação” (Bauman, 2001, p. 

151). Era a crença no hoje, no trabalho que realizavam, este era importante para garantia do 

progresso, “O progresso não representa qualquer qualidade da história, mas a autoconfiança 

do presente” (Bauman, 2001, p. 152).  Nesta visão do progresso e na crença de que ao 

homem era dada a responsabilidade de seu futuro é que o trabalho se insere como mola 

propulsora do desenvolvimento. O trabalho desempenharia o papel principal neste contexto, 

pelo trabalho era possível o “aumento da riqueza e a eliminação da miséria” (Bauman, 2001, 

p.157). Toda a humanidade deveria estar envolvida no trabalho, pelo destino e não pela 

escolha própria. A definição de trabalho era algo coletivo e todos dele deviam participar. 

Quem trabalhava era normal e ao contrário representava uma anormalidade. O trabalho seria 

então, nesta visão, uma forma de aperfeiçoamento moral. 

O trabalho foi conceituado de diversas formas, primeiro como citado por Bauman (2001, 

p.161), a definição do Dicionário Oxford em inglês onde trabalho é “esforço físico dirigido a 

atender às necessidades materiais da comunidade”, depois como “o corpo geral dos 

trabalhadores e operários” (Bauman, 2001, p.161), muito ocorreu em relação a noção do 

trabalho até que se chegou ao ponto em que o trabalho “(...) fosse considerado como mera 

mercadoria e tratado como tal” (Bauman, 2001, p. 163), ainda segundo Bauman (2001, p. 163) 

“A separação das atividade produtivas do resto dos objetivos da vida permitiu que o “esforço 

físico e mental” se condensasse num fenômeno em si mesmo – uma “coisa” a ser tratada 

como todas as coisas, isto é, a ser “manipulada”, movida, reunida a outras “coisas” ou feita em 

pedaço”.  Tudo isso corroborou para a criação deste novo tipo de trabalho, onde o trabalho do 

campo na estrutura que era na ligação do ser com a terra. Como demonstrado por Bauman: 
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Os cultivadores da terra tinham primeiro que ficar ociosos, vagando e 
“sem senhores”, para que pudessem ser vistos como portadores de 
“força de trabalho” pronta para ser usada, e para que essa força 
pudesse ser considerada como potencial “fonte de riqueza” por si 
mesma. (BAUMAN, 2001, p. 163) 

 

O processo ficou conhecido então como a emancipação do trabalho, parecia neste momento 

que a libertação do “senhores feudais” significava um avanço, era uma forma de libertação, 

mas que durou pouco tempo, na realidade o trabalhador livre das amarras do campesinato e 

de seus “senhores” deu lugar a outras formas de dominação, não eram eles livres para fazer o 

que quisessem, como citado anteriormente o trabalho era o que movia pra frente, que trazia o 

progresso, ficar à margem disto era considerado e  anormal, essas amarras invisíveis 

impostas pela sociedade, e cunhadas pelo capitalismo, não eram percebidas facilmente. Eis 

que agora se apresentava o “novo senhor”, o capitalismo. Era a construção de uma nova 

ordem, uma nova forma de aprisionamento. 

Parece que a visão implantada pelo capitalismo após o período feudal se apresenta hoje na 

forma da flexibilização. Em seu texto sobre flexibilização Sennet cita Mill dizendo “O 

comportamento flexível gera liberdade pessoal” (Sennet, 2009,p.54) e segue afirmando que:  

 

Estamos dispostos a pensar que sim; imaginamos o estar aberto à 
mudança, ser adaptável, como qualidade de caráter necessária para a 
livre ação – o ser humano livre porque capaz de mudança. Em nossa 
época, porém, a nova economia política trai esse desejo pessoal de 
liberdade. A repulsa à rotina burocrática e a busca da flexibilidade 
produziram estruturas de poder e controle, em vez de criarem as 
condições que nos libertam. (SENNET, 2009, p. 54). 

 

Agora ou como na era pós- feudalismo o que se apresenta é a mesma temática, mudança 

enquanto necessidade para sobrevivência e progresso do ser e da sociedade e as novas 

amarras que nos estão sendo impostas com muita sutileza e por muitas vezes com nossa 

permissão.   

Bauman (2001) cita ainda que os trabalhadores eram mantidos “presos” ao capitalismo por 

muito tempo, em geral havia um estabelecimento de longo prazo nas relações de trabalho, o 

capitalismo não queria perder a força de trabalho por ele explorada, somente após a segunda 

guerra, com o avanço dos sindicatos começou-se a produzir o que foi chamada de 

“estabilidade relativa”, novas regras foram formuladas através de negociações, muito foi 

alcançado para limitar as ações do capitalismo e a exploração absurda da força de trabalho.   

Porém estas novas negociações, fortemente encabeçadas pelos sindicatos, mudaram 

também as relações de trabalho a longo prazo. A mentalidade das relações de trabalho a 

longo prazo estão sendo substituídas por uma mentalidade a curto prazo. Não há mais como 

bem dito por Bauman a filosofia de uma casamento até que a morte os separe, o que vale 
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agora é a regra da coabitação, de morar junto, se de certo, se for interessante pra mim, 

continuamos com a relação, caso contrário rompemos nossa relação de trabalho, Como 

afirmado por Bauman “(..) não há nada novo nessa situação: a vida de trabalho sempre foi 

cheia de incertezas, desde tempos imemoriais”. (2001, p.170).  Porém as novas incertezas 

que se apresentam hoje são diferentes e tem como base a individualização do trabalhador, a 

mobilidade do capital, que de uma hora para a outra pode mudar-se e levar com ele postos de 

trabalho. Desta forma a flexibilização tem sido a palavra de ordem.  

 

II. A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, PRODUÇÃO FLEXÍVEL E O 

ENFRAQUECIMENTO SINDICAL  

Com a introdução de novas tecnologias a produção se tornou mais flexível. Muito disseminada 

pela cultura Toyotista, inventora do sistema flexível de produção, a nova realidade de uma 

produção flexível possibilitada principalmente pelos avanços tecnológicos, com destaque para 

a área de informatização, trouxe para as empresas a possibilidade de aceleramento de sua 

produção com redução de custos e consequentemente com a redução da mão de obra 

ocupada em afazeres artesanais.  

Segundo Silva & Leite (2000) a percepção de que o progresso tecnológico determinava 

melhoras a vida social era algo natural e que este deveria fazer parte de políticas 

governamentais. A inovação tecnológica era tida como a salvação para os problemas de 

desenvolvimento dos países e a solução para os problemas sociais, nos países em 

desenvolvimento ou sub desenvolvidos, esta crença era bem arraigada, tendo em vista que 

se tinha como padrão de desenvolvimento os países já industrializados.  

Giddens (2000) concorda que a produção flexível causou grandes mudanças no trabalho e 

sinaliza também as mudanças tecnológicas como principal fator destas mudanças: 

 

As razões parecem ser bastantes. Uma delas 
é a introdução sistemática de máquinas que substituem o trabalho 
humano, culminando com a generalização da tecnologia da 
informação e o uso crescente de computadores na indústria. 
(GIDDENS, 2000, p. 380). 

 

Tudo isto gerou mudanças drásticas no mundo do trabalho, outro avanço significativo foi o das 

comunicações, este sim levou o capitalismo a outra esfera, ultrapassando as fronteiras físicas 

dos países e se internacionalizando. Os impactos do avanço tecnológico e consequentemente 

da produção flexível foi no emprego. 

A individualização do trabalhador e o enfraquecimento dos sindicatos, cada vez mais 

acentuada tem contribuído para ampliação da flexibilização, as lutas não são mais em busca 
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de um objetivo e de um bem comum. Os sindicatos foram fortemente atingidos, como 

explicitado por Giddens: 

 

O declínio na sindicalização e na influência dos sindicatos é um 
fenômeno generalizado nos países industrializados, e não pode ser 
inteiramente explicado pela pressão política exercida por governos de 
direita contra os sindicatos. Estes enfraqueceram habitualmente em 
períodos de desemprego elevado, como tem vindo suceder há já 
algum tempo em muitos países ocidentais. As tendências para uma 
maior flexibilidade na produção, já assinalaram anteriormente tendem 
a diminuir a força do sindicalismo, que floresce mais amplamente 
quando gente trabalha em conjunto em grandes unidades industriais. 
(GIDDENS, 2000, p. 383) 

 

O enfraquecimento dos sindicatos favorece a exploração do capitalismo, com a redução da 

força coletiva os trabalhadores ficam mais e mais a mercê do capital, o individualismo gera 

uma maior flexibilização do trabalho e consequentemente enfraquece o trabalhado e favorece 

a perda de direitos adquiridos e ao não reconhecimento de direitos ainda não instituídos. É a 

reinvenção descontínua de instituições como salientado por Sennet. 

 

III. FLEXIBILIZAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

Sennet compara a flexibilização do trabalho com uma árvore dobrada ao vento, no sentido de 

que flexibilização por definição quer dizer dobrar-se e voltar a sua forma anterior, mas o que 

se vê não é um dobrar-se, a flexibilização vem “quebrando” direitos já adquiridos, 

massacrando os trabalhadores e intimidando-os.  

Sennet afirma que “O sistema de poder que se esconde nas modernas formas de flexibilidade 

consiste em três elementos: reinvenção descontínua de instituições; especialização flexível 

da produção; e concentração de poder sem centralização”. (2009, p.54). 

O primeiro elemento a Reinvenção descontínua de instituições refere-se as mudanças 

impostas em busca do novo e não da atualização de algo já existente. 

 

A mudança flexível, daquela que hoje ataca a rotina burocrática, busca 
reinventar decisiva e irrevogavelmente as instituições, para que o 
presente se torne descontínuo do passado. (SENNET, 2009, p. 55) 

 

Muito cultuada nos anos 80 a reengenharia ocupou um lugar de destaque neste elemento, era 

sinônimo de demissões. “Fazer mais com menos, como sugestão de eficiência”. (Sennet, 

2009, p. 56).  

 

Empresas perfeitamente viáveis são estripadas ou abandonadas, 
empregados capazes ficam à deriva, em vez de ser recompensados, 
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simplesmente porque a organização deve provar ao mercado que 
pode mudar”. (SENNET, 2009, p. 59).  

 

Os administradores e consultores utilizavam-se da tecnologia, de softwares para ampliar o 

controle e assim poder reduzir os custos com pessoal. 

A especialização flexível de produção. “Especialização flexível. Em termos simples, a 

especialização flexível tenta por, cada vez mais rápido, produtos mais variados no 

mercado.”(Sennet, 2009, p. 59). Este segundo elemento da flexibilização do trabalho está 

muito ligado a inovação tecnológica, como demonstrado anteriormente, o desenvolvimento de 

novos equipamentos que utilizavam a informática e de tecnologias de comunicação, ou seja, 

os ingredientes necessários para a especialização flexível são alta tecnologia 

(computador/programação de equipamentos) e  avanços na comunicação (dados globais- 

informações). 

O terceiro elemento – concentração sem centralização – é uma maneira de transmitir a 

operação de comando numa estrutura que não mais tem a clareza de uma pirâmide – e a 

estrutura institucional se tornou mais complexa, não mais simples. Um dos principais itens que 

vem dando força a este elemento é a mobilidade do capital 

 

“O poder de reorganizar uma instituição de alto a baixo em fragmentos 
e módulos de uma rede. O controle pode ser estabelecido 
instituindo-se metas de produção ou lucro para uma ampla variedade 
de grupos na organização, que cada unidade tem liberdade de cumprir 
da maneira que julgar adequada. Essa liberdade de cumprir da 
maneira que julgar adequada. Essa liberdade, no entanto, é 
especiosa. É raro as organizações flexíveis estabelecerem metas de 
fácil cumprimento; em geral as unidades são pressionadas a produzir 
ou ganhar muito mais do que está em suas capacidades imediatas”. 
(BAUMAN, 2001, p.65) 

 

O capital está livre para se deslocar geograficamente para locais que lhe ofereçam melhores 

condições, reduções de impostos, menores direitos para os trabalhadores, no intuito de 

ampliar seu lucro. Atualmente grandes empresas possuem inúmeras fábricas distribuídas 

pelo globo, em busca de redução dos custos do bem e consequentemente a ampliação de 

seus lucros. Como afirmado por Bauman: 

 

(...) o capital se tornou exterritorial, leve, desembaraçado e solto numa 
medida sem precedentes, e seu nível de mobilidade espacial é na 
maioria dos casos suficiente para chantagear as agências políticas 
dependentes de território e fazê-las se submeterem a suas demandas. 
A ameaça (mesmo quando não expressa e meramente adivinhada) de 
cortar os laços locais e mudar-se para outro lugar é uma coisa que 
qualquer governo responsável, em benefício próprio e no de seus 
concidadãos, deve tratar com a maior seriedade, tentando subordinar 
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suas políticas ao propósito de evitar a ameaça do desinvestimento. 
(BAUMAN, 2001, p.172) 

  

Não há mais a necessidade de grandes indústrias, muitos dos processos de produção são 

realizados em unidades industriais de pequeno porte espalhadas por diversas localidades, 

extrapolando fronteiras, ou seja, internacionalizando-se. Muitas vezes o processo produtivo é 

terceirizado para outras indústrias, e o que se requer é uma administração dessas diversas 

unidades, o que ficou muito facilitado com os avanços da tecnologia (informática, 

comunicação e transporte).  Bauman afirma que “Tendo se livrado do entulho do maquinário 

volumoso e das enormes equipes de fábrica, o capital viaja leve, apenas com a bagagem de 

mão – pasta, computador portátil e telefone celular. (2001, p. 173) 

Sennet afirma que “O tempo da flexibilidade é o tempo de um novo poder”. (2009, p.69).  

Bauman afirma que o desemprego tende a aumentar. “Empregos seguros em empresas 

seguras parecem parte da nostalgia dos avós. (Bauman, 2001, p. 185). As palavras de ordem 

são competitividade, produtividade e eficiência, tudo isso nos leva a flexibilidade, metas mais 

absurdas, períodos integrais de trabalho através da “disponibilidade”. 

Como questionado por Sennet: 

 

Haverá limites para até onde as pessoas são obrigadas a dobrar-se? 
Pode o governo dar às pessoas alguma coisa semelhante à força 
tênsil de uma árvore, para que os indivíduos não se partam sob a força 
da mudança? (SENNET, 2009, p. 61) 

 

IV. O PROCESSO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E A 

GLOBALIZAÇÃO DO CAPITAL 

As inovações tecnológicas sejam elas de ordem “dura”, na implantação de equipamentos 

mais modernos, ou na implantação de uma gestão mais eficiente de seu processo produtivo, 

permitiu que as empresas que se utilizam em maior escala da tecnologia produzissem mais 

por menos e com menor quantitativo de funcionários, reduzindo assim seus custos e 

ampliando os ganhos obtidos.  

As inovações nas áreas de telecomunicação e transporte foram o ponto focal na evolução da 

tão falada globalização. A comunicação estreitou as fronteiras, trazendo o globo para mais 

perto das empresas. Sendo assim o que se vê também é um deslocamento do capital. As 

grandes empresas passam a levar suas plantas industriais para onde, e isso pode ser ao lado 

de sua sede ou a milhares de quilômetros da mesma, sejam oferecidas melhores condições 

de desenvolvimento de suas atividades com maior ganho.  

 

2379



Em Bangladore (Índia), 30 contabilistas fazem análise de empréstimos 
que são concedidos por empresas americanas como, por exemplo, a 
Greenpoint Mortgage of novato, Califórnia; 5 radiologistas interpretam 
50 testes de ressonância magnética que são realizados diariamente no 
hospital do Massachussets General Hospital, Masachussets (EUA). Ao 
norte de Nova Délhi, 2500 jovens trabalham em 3 turnos para processar 
as reclamações e pedidos de indenizações de uma das maiores 
seguradoras americanas (PASTORE,2006,p.59). 

 

Esta mudança de localização das empresas para localizações mais estratégicas, em busca de 

melhores benefícios para atuação da mesma, maiores mercados e principalmente na busca 

de mão de obra qualificada e com menor custo, vai gerar o que Pastore (2006) vai chamar de 

“voo dos empregos”. Outra consequência que surge em meio a tanta mudança é a 

terceirização, as empresas acabam fomentando a criação de empresas de menor porte que 

produzam seus componentes, evitando a esta um alto custo com unidade fabris de 

componentes auxiliares e podendo assim focar em sua atividade maior, além disto a 

competição instaurada com este tipo de política gera uma concorrência que as beneficia com 

a redução dos custos do produtos. De acordo com Pastore “a terceirização precariza o 

trabalho” (Pastore, 2006,p.60), pois as políticas de proteção ao trabalhador são inexistentes, 

há a relação de empresa x empresa. 

Mas assim como são fomentados empreendimentos no entorno, ou com um canal de 

distribuição que favoreça à empresa âncora, a inovação tecnológica e toda esta 

movimentação das empresas para mercados que lhe atraiam mais com a promessa de 

benefícios que maximizarão seus lucros, outro problema acaba decorrendo disto, a 

informalidade, a competência adquirida através das inovações tecnológicas reduzem os 

postos de trabalho, pois se produz cada vez mais por menos e com menos trabalhadores. 

Quando o capital se desloca leva com ele postos de trabalho. É a chamada “globalização 

perversa” de Milton Santos. A ampliação de uma economia informal acaba se concretizando 

nestas áreas pela ausência de um mercado de trabalho que absorva a todos, como bem 

explicitado por Tokman. 

El principal argumento acerca del origem del sector fue el excedente de 
mano de obra, em su mayoria indivíduos que emigrabam desde las 
zonas rurales a e a las urbanas y que no podian encontrar trabajo em 
los sectores modernos. Enfrentados a la necessidade de sobrevivir 
teniam que desempeñar qualquer actividad que les permitiera percibir 
um ingresso. (TOKMAN, p. 514) 

 
 

V. A INFORMALIDADE E A ILEGALIDADE 

Segundo Machado da Silva (2), apesar de não ser o problema central a ser discutido acerca 

da informalidade, e de não dar conta da complexidade do tema, a questão da legalização é 

acolhida por muitos pesquisadores para definir a economia informal. 
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A maioria dos pesquisadores que se referem ao critério legal escolhe a 
não-inscrição nos registros fiscais, de um lado por comodidade (tais 
registros são relativamente acessíveis) e, de outro devido ao postulado 
de que o desrespeito à lei fiscal gera desrespeito às demais. 
(MACHADO DA SILVA (2), 1997, P. 61). 

 

No estudo realizado por DE SOUTO (1987, p.213) no Peru, e transcrito para seu livro 

Economia subterrânea, ele traça um paralelo entre os custos da formalidade e da 

informalidade buscando identificar o porquê da permanência na economia informal. Dentre 

suas conclusões destacamos uma com referência a legalização: 

 

Em primeiro lugar, parece que a tributação não é o problema principal e 
que, portanto a política fiscal não é o único fator importante para 
determinar a formalidade ou informalidade das empresas. Contudo, 
torna-se evidente que os custos legais não-tributários são o núcleo da 
questão. Isso tem uma importância inevitável, porque revela que a 
multiplicação de leis que obrigam os empresários a superar uma série 
de restrições – que vão desde a tramitação pro escritório públicos de um 
sem número de papéis até a Administração inflexível de seu pessoal – 
poderia ter um efeito decisivo sobre a formalidade ou informalidade das 
empresas(...). (DE SOUTO,1997, P.213) 

 

Seguindo a lógica de que os empreendimentos situados na economia informal são aqueles 

ligados a não formalização de suas atividades, muito embora este parâmetro seja contestado 

e defendido a todo tempo na literatura, Hirata & Machado (2007) apontam a não formalização 

ou ilegalidade como ponto de discussão na questão da economia informal, reconhecendo que 

logicamente este fator isolado não dá conta de toda a problemática: 

 

A despeito da discussão apontada, como falar em 
informalidade sem mencionar a questão da 
legalidade? Por outro lado, pode-se classificar como 
informal apenas o ilegal? O critério de posse ou não 
de carteira de trabalho, por exemplo, excluiria os 
trabalhadores autônomos da informalidade, uma vez 
que esses não possuem vínculos empregatícios. A 
contribuição para o sistema de previdência social 
como critério, por sua vez, incluiria diversos 
trabalhadores sem carteira e por conta própria no 
contingente de trabalhadores formais, dado que a 
contribuição é voluntária para trabalhadores não 
registrados. (HIRATA & MACHADO, 2007, p. 34). 

 
Esta delimitação na abordagem é superficial em relação às questões que levam à criação e à 

permanência dos empreendimentos na economia informal. Machado da Silva diz que: 
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(...) a tolerância do Estado frente a ilegalidade das 
práticas econômicas é constitutiva de um modo de 
dominação política, sendo necessário procurar nela 
a principal razão da expansão da economia informal 
( a ausência de meios de controle ou o excesso de 
regulamentação não constituem uma explicação 
satisfatória da informalidade). (MACHADO DA 
SILVA (2), 1997, p.58). 

 
Porém para análise dos efeitos de da Lei complementar 128/08 na economia informal e, 

consequentemente, nas relações de trabalho, torna-se imprescindível a utilização do viés da 

legalização. Sendo assim tratar-se-á dos principais motivos que deram origem a lei e seu 

dimensionamento.  

 

VI. A LEI COMPLEMENTAR 128/08 

Em 1997 foi realizada a primeira Ecinf (Economia Informal Urbana), pesquisa realizada pelo 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) que visa identificar o “papel e a dimensão 

do setor informal da economia brasileira” (IBGE/ECINF, 2003, introdução). A pesquisa nasceu 

de um projeto elaborado em 1990, após o resultado do Censo realizado em 1985, que trouxe 

dados de microempresas no Brasil. Em 1994 foi realizada uma pesquisa piloto no município 

do Rio de Janeiro e finalmente em 1997 a pesquisa foi realizada a nível nacional e é repetida 

a cada cinco anos, em 2003 foi realizada uma nova pesquisa. Os objetivos estabelecidos ela 

foram: 

 

1. Dimensionar o setor informal na economia brasileira.  

2. Identificar os proprietários de negócios informais: trabalhadores por conta própria e 

pequenos empregadores, nos domicílios em que moram e, através deles, investigar as 

características de funcionamento das unidades produtivas.com o objetivo de: 

 Identificar as atividades econômicas desenvolvidas em unidades produtivas, que 

deixam de ser captadas ou o são apenas parcialmente pelas demais fontes 

estatísticas disponíveis; 

 Dimensionar o peso real destas atividades em termos da geração de oportunidades de 

trabalho e rendimento;  

 Ampliar a base de informações necessárias para o Sistema das Contas Nacionais. 

(IBGE/ECINF, 2003, introdução) 

  

Um fator a ser destacado na constituição da pesquisa é a de como se chegou a definição do 

que seria considerado economia informal. O estudo tomou como base as recomendações 

2382



realizadas na 15ª Conferência de Estatísticos do Trabalho, que foi promovida pela 

Organização Internacional do Trabalho - OIT, em janeiro de 1993. Nesta conferência ficou 

acordado que:  

• para delimitar o âmbito do setor informal, o ponto de partida é a unidade 

econômica - entendida como unidade de produção – e não o trabalhador individual ou 

a ocupação por ele exercida; 

• fazem parte do setor informal as unidades econômicas não-agrícolas que 

produzem bens e serviços com o principal objetivo de gerar emprego e rendimento 

para as pessoas envolvidas, sendo excluídas aquelas unidades engajadas apenas na 

produção de bens e serviços para autoconsumo; 

• as unidades do setor informal caracterizam-se pela produção em 

pequena escala, baixo nível de organização e pela quase inexistência de separação 

entre capital e trabalho, enquanto fatores de produção; 

• embora útil para propósitos analíticos, a ausência de registros não serve 

de critério para a definição do informal na medida em que o substrato da informalidade 

se refere ao modo de organização e funcionamento da unidade econômica, e não a 

seu status legal ou às relações que mantém com as autoridades que a definição de 

uma unidade econômica como informal não depende do local onde é desenvolvida a 

atividade produtiva, da utilização de ativos fixos, da duração das atividades das 

empresas (permanente, sazonal ou ocasional) e do fato de tratar-se da atividade 

principal ou secundária do proprietário da empresa. (IBGE/ECINF, 2003, notas 

técnicas) 

A pesquisa identificou que 98% das empresas não-agrícolas faziam parte da economia 

informal em 2003, chegando a um total de 10.335.962 empresas consideradas como 

integradas a economia informal, com 13.860.868 pessoas ocupadas, sendo que 88% 

atuavam por conta própria e 12% atuavam como empregadores. Com relação aos setores 

envolvidos na economia informal, identificou-se que em sua maior parte eles estavam 

vinculados ao comércio e reparação, com 33% de ocupação nesta atividade, conforme 

demonstrado no gráfico 1. 
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Gráfico 1. Setores envolvidos na economia informal 

(IBGE/ECINF, 2003)  

Dentre os empreendimentos caracterizados como pertencentes à economia informal, 88%, ou 

9.095.646 unidades, não estavam legalizadas, e 23% tinham apenas registro nos municípios. 

A maior parte dos empreendimentos ficou caracterizada como trabalhadores por conta própria 

(67%), sendo o dono a única figura a atuar no empreendimento. 

Outro dado importante identificado é que apenas 23% dos empreendimentos contribuíam 

para a previdência social, estando assim 77% sem cobertura previdenciária. Este fato se 

agrava mais, pois não estão sendo considerados os funcionários destes empreendimentos, 

tendo em vista que 33% deles possuem empregados.  

Em 2003, segundo a pesquisa a economia informal, o setor informal obteve uma receita de 

17,6 milhões de reais. Os principais motivos que levaram a abertura dos empreendimentos foi 

o fator necessidade e não por oportunidade de negócios, dentre as principais motivações 

estão a de não ter encontrado emprego (31%) e complementação de renda (18%). Por 

oportunidade apenas 23% utilizaram-se de informações prévias do negócio e deram 

continuidade a tradições familiares. Os demais empreendimentos apresentaram motivos 

diversos que não podem ser caracterizados como oportunidade. 

Diante deste panorama demonstrado pela Ecinf/2003, foi delimitada uma série de leis que 

tinham por objetivo principal apoiar os pequenos empreendimentos, inicialmente as 

consideradas micro e pequenas empresas e posteriormente abarcando os empreendimentos 

de caráter domiciliar e autônomo, identificado pela sigla MEI (Microempreendedor individual) 

e que tinham o perfil identificado pela Ecinf/2003.  
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Anteriormente à Lei complementar 128/08, outras legislações foram determinantes para que 

esta fosse implantada. Em 2002 o código civil já previa a possibilidade de se legalizar 

empreendimentos individuais na forma de empresa.  A Constituição de 1988 deu a 

possibilidade da criação da Lei, como referido em seus artigos 146, 170 e 179, onde ficava 

prevista a possibilidade de Lei complementar para mudanças na norma tributária e tratamento 

diferenciado para as micro e pequenas empresas: 

 

"Art. 146. Cabe à lei complementar: 

III - estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre: 

d) definição de tratamento diferenciado e 
favorecido para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou 
simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, 
das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239." 

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 

IX - tratamento favorecido para as empresas 
de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no País." 

"Art. 179. A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e 
às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 
tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las 
pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela 
eliminação ou redução destas por meio de lei.". 

 

No ano de 2006 foi criada a LEI COMPLEMENTAR Nº 123, ou como foi popularmente 

conhecida Lei geral da Micro e pequena empresa. A lei trazia grandes avanços no processo 

de desburocratização da legalização para micro e pequenas empresas e no tratamento 

diferenciado para ela. A lei também ficou bem conhecida por seu capítulo 17 que trata do 

sistema de tributação do Simples Nacional. 

 

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece 
normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e 
empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
especialmente no que se refere: 
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I - à apuração e recolhimento dos impostos e 
contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, 
inclusive obrigações acessórias; 

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas 
e previdenciárias, inclusive obrigações acessórias; 

III - ao acesso a crédito e ao mercado, 
inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e 
serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao 
associativismo e às regras de inclusão. 

 

Em 2007, foi criada a REDESIM permitindo a desburocratização no processo de legalização 

de empresa. O Brasil ocupava a penúltima posição no ranking mundial em número de dias 

para legalização de empresa. O objetivo da criação da REDESIM foi de: 

Art. 2o  Fica 

criada a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 

da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM, com 

a finalidade de propor ações e normas aos seus 

integrantes, cuja participação na sua composição será 

obrigatória para os órgãos federais e voluntária, por 

adesão mediante consórcio, para os órgãos, autoridades e 

entidades não federais com competências e atribuições 

vinculadas aos assuntos de interesse da Redesim. 

E em 2008 foi promulgada a Lei complementar 128/08, onde ficou criada a figura do 

Microempreendedor Individual (MEI). A lei ampliava o tratamento diferenciado para 

empreendimentos de caráter domiciliar ou autônomo. As principais questões que a lei 

abrangeu foi a de que os empreendimentos não poderiam obter receita superior a R$ 

36.000,00/ano. Com o ajuste dos anexos do Simples Nacional, hoje este valor passou para R$ 

60.000,00. Outro ponto é de que a empresa só poderia ser individual e seu proprietário não 

poderia ter nenhuma outra empresa em seu nome. Além disto, o empreendimento só poderia 

ter no máximo um funcionário. A identidade criada para o MEI segue o que foi identificado pela 

Ecinf/2003. Em todos os seus aspectos, este fato fica muito claro ao se analisar os principais 

números da Ecinf/2003 e os parâmetros estabelecidos para o MEI. O MEI foi isentado de 

todos os impostos federais e teve seus impostos estaduais (ICMS) e municipais (ISS) 

reduzidos significativamente. Além disso o acesso à previdência social ficou mais barato. A 

princípio o MEI recolhia 11% do salário mínimo para sua própria previdência, hoje esta 

alíquota está em 5% do salário mínimo vigente, valores bem inferiores se compararmos com o 

trabalhador autônomo que paga seu INSS via carnê na ordem de 20% do salário mínimo.  

Atualmente o Brasil têm 2.615.703 microempreendedores individuais legalizados. Isto 
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representa 28,76% do empreendimentos inseridos na economia informal e ainda não 

legalizados, apontados pela pesquisa Ecinf/2003, número bem expressivo. 

 

VII. O EMPREENDEDORISMO IMPOSTO 

Apesar da adesão a lei ser facultativa muitas prefeituras vêm exigindo dos empreendimentos 

informais instalados em seu território que se legalizem nesta figura jurídica. Esta imposição 

traz transtornos, pois a adesão a lei pressupõe que o “novo empresário”, ou o empresário 

legalizado, cumpra uma série de exigências e obrigações que a mesma impõe, apesar das 

obrigações não serem as mesmas de uma microempresa, para muitos empreendedores que 

estão na informalidade deixar de ser somente uma pessoa física e obter uma personalidade 

jurídica traz a reboque uma gama de exigências que estes não estavam acostumados, e 

preparados para assumir. Na figura 1, vemos o caso de uma empreendedora informal que 

atua no segmento há mais 30 anos, e que possuía alvará de funcionamento desde 2004, 

agora se vê obrigada a legalizar seu empreendimento nesta nova figura de empresa. Sem 

nenhum preparo prévio, é lhe impingido assumir obrigações e lidar com a nova realidade que 

se descortina à sua frente. Mais uma vez se faz necessário citar Sennet: 

 

Haverá limites para até onde as pessoas são obrigadas a dobrar-se? 
Pode o governo dar às pessoas alguma coisa semelhante à força tênsil 
de uma árvore, para que os indivíduos não se partam sob a força da 
mudança? (SENNET, 2009, p. 61)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

2387



 

 

Figura 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VII. CONCLUSÃO 

O século XX foi marcado por grandes avanços tecnológicos, com destaque principal para as 

inovações da microeletrônica e da informática que permitiram um avanço nos próprios 

equipamentos da indústria e principalmente no setor de telecomunicações e transportes. A 

inovação tecnológica trouxe grandes impactos no mundo do trabalho, os modernos 

equipamentos transformaram o modo de fabricação de produtos, nunca se produziu tanto com 

tão pouco, o mundo se torna global a partir dos avanços dos sistemas de transporte e 

telecomunicações, as novas tecnologias utilizadas no sistema de gerenciamento do processo 

produtivo impactaram fortemente as relações de trabalho.  

Os impactos advindos de todo o processo de inovação tecnológica trouxe uma ampliação no 

mercado informal da economia, transformou economias antes desconhecidas em grandes 

potências, pelo deslocamento do capital que, com o mundo globalizado e com a tecnologia 

instaurada no setor de telecomunicações e transportes se permite flutuar pelo Globo em 

busca de condições mais favoráveis, financeiramente, para a ampliação de seu capital.  

Outra mudança ocorrida e que deve também sua existência aos processos de inovação 

tecnológica foram as mudanças ocorridas na relação entre empregados e empregadores, 

2388



onde dentro de um novo mercado marcado por flexibilização dos direitos do trabalhador o que 

se busca é minimizar pontualmente e diretamente os impactos gerados por este novo cenário.  

Neste novo cenário desafios se apresentam e estão constantemente desafiando os 

estudiosos da matéria para que soluções sejam pensadas e implantadas na busca de um 

mercado de trabalho mais humanizado, onde os impactos sejam mitigados na busca de uma 

harmonia entre a necessidade do capitalismo e as necessidades do ser humano. É preciso 

novas soluções de enfrentamento para a informalidade criada. 

A Lei complementar 128/08 é um passo neste enfrentamento que se faz necessário, Mas com 

uma política de imposição haverá correção de rumos nesta economia tão massacrada ao 

longo da história? É possível corrigir todo o distanciamento criado pelo capitalismo entre as 

ditas economias formais das informais? Impor novas regras a empreendedores já tão 

castigados por estarem a margem do mercado formal e não acostumados no lidar com estas 

novas regras impingidas? É certo que o mercado dará a resposta a estes questionamentos, 

mas a que custo? Apesar do apoio que alguns órgãos como o SEBRAE (Serviço Brasileiro de 

apoio a micro e pequena empresa) vem fornecendo para este setor, há que se incutir uma 

educação empreendedora nestes “novos empresários” que emergem forçosamente, uma 

educação tributária, uma educação que faça a estes mais fortes para enfrentar a legalidade e 

seus desdobramentos. 
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RESUMO 

Após a consolidação da Internet e da World Wide Web, na década de 1990, protocolos e 
ferramentas foram criados e difundidos constituindo o que chamamos de Web Visível, da qual 
estamos habituados a usar em nosso cotidiano. Porém existe uma parte da rede mundial de 
computadores que não é acessada pelo público em geral, pela ausência de mecanismos de busca 
convencionais ou simplesmente pelo desconhecimento de sua existência. Esse estudo apresenta 
a Web Invisível com base em pesquisas bibliográficas e pesquisas de campo através de formas 
diretas de acesso nesse território, contemplando seus aspectos tecnológicos e sociais, 
destacando suas particularidades e curiosidades. Também é discutido o termo, a definição e o 
conceito desse lado desconhecido da Internet, pois ainda existem muitas discordâncias entre 
estudiosos e pesquisadores a respeito de como ela deve ser chamada. Esgotando a literatura, fica 
evidente a carência de informações e pesquisas sobre a Web Invisível, apresentando-se um vasto 
campo para investigação nessa parte do ciberespaço, contudo descobriu-se uma Web 
underground, obscura e oculta que é utilizada por indivíduos com intenções maléficas ou 
benéficas, evidenciando as particularidades encontradas na humanidade e na sociedade em rede. 

Palavras-chave: Web Invisível. Ciberespaço. Tecnologias. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Os fatos históricos que marcaram o surgimento da internet já foram explorados em seus 

diversos aspectos por outros estudos. Nessa pesquisa foram abordados os principais 

interesses institucionais que fomentaram os recursos tecnológicos para em seguida 

impulsionar a expansão da rede mundial de computadores. Ao falar sobre a história da 

internet Vieira (2003) destaca a inserção de elementos como imagem, som e vídeo sendo 

divisores de momentos importantes para a consolidação da grande rede, bem como sua 

contribuição na constituição da sociedade em rede. 

No recorte de Koepsell (2004) a respeito da rede e seus elementos físicos, os recursos 

computacionais e suas articulações técnicas, esse autor nos apresenta um olhar técnico 

científico de um espaço, associado ao embasamento filosófico e social de Lévy (2000), que 

destaca as características de ligação com a mente e as formas de interação e conexão entre 

os indivíduos nesse espaço, forjando o conceito de ciberespaço. 

Outros autores também contribuem para o entendimento do ciberespaço, partindo de Gibson 

(1984) que foi o primeiro a citar esse termo, pensando em um universo abstrato de 

representações do mundo real onde a mente impulsiona suas potencialidades apoiada por 

aparatos tecnológicos computacionais, chegando a Monteiro (2007) que alerta sobre a 

constante expansão desse mundo virtual desdobrando em locais que ainda não foram 

explorados ou são desconhecidos, devido às suas características técnicas ou intensões 

sociais. Aparece então a Web Invisível materializando essa parte do ciberespaço muito 

curiosa e intrigante, que Bergman (2001) afirma ter um tamanho duas mil vezes maior em 

proporção de conteúdo comparado a Web Visível que utilizamos no cotidiano.    

Muitas vertentes teóricas tentam delimitar o tamanho da Web Invisível, entretanto isso produz 

a desconstrução do próprio termo Web Invisível. O principal fator que sustenta essa busca 

segundo Sherman e Price (2001) está na capacidade dos mecanismos de busca em retornar 

às intensões de consulta, todo o restante de conteúdo não indexado está na Web Invisível e é 

parte constituinte da mesma. Assim, outros autores propõem subdivisões dessa parte do 

ciberespaço e apresenta uma estrutura de partições que delimita essas fronteiras em 

concordâncias com as teorias que sustentam cientificamente toda essa pesquisa. 

A pesquisa de campo trouxe resultados práticos apresentando ferramentas e formas de 

acesso na Web Invisível, com descrição de funcionamento desses aplicativos de software, 

propiciando uma navegação nesse complexo ambiente de forma simples e bem próxima 

daquela realizada normalmente na Web Visível, trazendo um contato inicial com os projetos 

mais relevantes que exploram a Web Invisível. 

Os desdobramentos sociais levantam temas polêmicos como: os direitos civis na internet, 

liberdade de expressão e pensamento, o direito de imprensa livre e a privacidade na rede. As 
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ações de governos e corporações voltadas para o controle da internet, justificadas na 

promoção da segurança reforçam iniciativas para consolidar esses ideais no ciberespaço. 

Entretanto foi revelado um lado obscuro que reflete aspectos negativos da humanidade, 

porque nessa Web Invisível encontramos: criminosos, tráfico de drogas, pedofilia, grupos 

neonazistas, canibalismo e seitas religiosos que praticam sacrifício humano, bem como, uma 

infinidade de bons conteúdos de reconhecido valor. 

A diversidade de aspectos técnicos, filosóficos e humanos presentes nesse ambiente 

desperta o interesse sobre o tema e justifica um trabalho que contemplou uma maior 

profundidade na busca pela verdade, tendo como objetivo revelar a Web Invisível como uma 

parte inexplorada ou desconhecida do ciberespaço. 

 

A REDE E O CIBERESPAÇO  

As primeiras conexões entre computadores datam de 1969, quando a Agência de Pesquisas 

em Projetos Avançados norte americana, no auge da guerra fria e motivada por um período de 

intensa corrida tecnológica cria uma rede chamada ARPANET, inicialmente conectando 

computadores de instituições militares. 

De imediato isso permitiu o compartilhamento de recursos computacionais e redundância 

para prover comunicação contínua, mesmo diante de um ataque nuclear. “A ARPANET foi 

logo em seguida expandida em quatro nodos, na Universidade de Utah, na Universidade da 

Califórnia em Los Angeles, em Santa Barbara e no Instituto de Pesquisa de Stanford” 

(NULL;LOBUR, 2006, p617 ). 

Em sua clássica obra sobre redes de computadores, Tanenbaum (1994) destaca que a 

expansão dessa rede conectou diversas universidades e repartições públicas americanas, 

usando linhas telefônicas dedicadas, isto é, conexões reservadas que utilizavam linhas 

telefônicas convencionais, entretanto com a criação das redes de rádio e satélite, surgiram 

problemas operacionais nos protocolos estabelecidos para o funcionamento da rede, 

desqualificando um dos princípios que a concebia, que era a possibilidade de conectar várias 

redes mantendo uniformidade e estabilidade. Segundo o mesmo autor o Modelo de 

Referência TCP/IP, proposto por Cerf e Kahn (1974) foi quem garantiu essas características 

graças aos seus dois principais protocolos, o Transfer Control Protocol (Protocolo de Controle 

de Transmissão) que verificava se os dados são transmitidos de forma correta, na sequencia 

apropriada e sem erros pela rede, bem como o Internet Protocol (Protocolo de Internet) que 

marcava cada dispositivo conectado à rede com um endereço único. 

Foi uma questão de tempo para que a Fundação Nacional para Ciência (NSF) norte 

americana percebesse o impacto positivo que a ARPANET imprimiu nas pesquisas 

universitárias, porém para entrar na ARPANET era preciso um contrato de pesquisa entre 
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Universidade e Departamento de Defesa dos EUA. Então a NSF começou a construir uma 

rede que iria substituir a ARPANET e seria aberta a todos os grupos de pesquisa 

universitários. “Para ter algo concreto com que começar, a NSF decidiu construir uma rede de 

backbone1 para conectar seus seis centros de supercomputadores” (TANENBAUM, 1994, 

p57). 

Logo as empresas se juntaram a ARPANET e a NSF, pois o governo não conseguia mais 

financiar a rede e as bases técnicas estavam bem estabelecidas, contudo a navegação, de 

acordo com Vieira (2003) era limitada à formatação de texto com letrinhas verdes e estáticas. 

Esse mesmo autor destaca o ano de 1990 quando o físico inglês Tim Benners-Lee cria o 

Protocolo de Transferência de Hipertexto (HTTP) possibilitando diferentes formatações de 

texto e incluindo em seu conteúdo: imagem, som, vídeo e etc... 

Temos então estabelecida a Internet ou Web como conhecemos atualmente.  

 

A CONSOLIDAÇÃO DO CIBERESPAÇO 

Em seu livro, “Cibernética” o matemático norte americano Wiener (1948) lança a ideia de 

seres vivos biológicos ou mecânicos associados à noção de informação, isto é, seres que 

podiam ter partes mecânicas e orgânicas sendo controlados remotamente. Essa proposta 

estava embasada em seus trabalhos na área de direcionamento de mísseis e pilotagem 

automática de aviões. 

Segundo Gibson (1984) em sua obra Neuromancer, o ciberespaço é uma forma de 

visualização do universo abstrato da informação por meio de representações físicas e 

multidimensionais. “Um lugar pra onde se vai com a mente, catapultada pela tecnologia, 

enquanto o corpo fica pra trás”. (GIBSON, 2003, p.5-6). 

A interpretação de ciberespaço por Lévy (1998) da obra de Gibson diz que o ciberespaço 

explora e apresenta os modos originais de criação de informação, de trânsito livre no 

conhecimento e acoplamento das relações sociais, como podemos constatar em suas 

palavras: “... O ciberespaço designa menos os suportes de informação do que os modos 

originais de criação, de navegação no conhecimento e de relação sociais por eles 

propiciados”. (LEVY, 1998a, p104). 

Ainda reportando Lévy (2000), o ciberespaço representa um espaço de comunicação 

estruturado pela interconexão mundial de computadores e ainda: 

Essa definição inclui o conjunto dos sistemas de comunicação eletrônicos (aí 
incluídos os conjuntos de rede hertzianas e telefônicas clássicas), na medida 
em que transmitem informações provenientes de fontes digitais ou 
destinadas à digitalização. Insisto na codificação digital, pois ela condiciona o 

                                                           

1
 Backbone – Espinha dorsal da rede, ou seja, as principais linhas e cabos que interligam a internet geralmente 

com altas taxas de transmissão de dados.  
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caráter plástico, fluido, calculável com precisão e tratável em tempo real, 
hipertextual, interativo e, resumindo, virtual da informação que é, parece-me, 
a marca distintiva do ciberespaço. Esse novo meio tem a vocação de colocar 
em sinergia e interfacear todos os dispositivos de criação de informação, de 
gravação, de comunicação e de simulação. A perspectiva da digitalização 
geral das informações provavelmente tornará o ciberespaço o principal canal 
de comunicação e suporte de memória da humanidade a partir do próximo 
século. (Lévy, 2000, p. 92-93). 

Para Koepsell (2004) o ciberespaço está representado fisicamente assim como seus 

componentes e não há nada de estranho ou especial pensar assim porque nada mais é 

que:“...um meio composto de chips de silício, fios de cobre, fitas e discos magnéticos, cabos 

de fibra ótica e de todos os outros componentes de computadores, meios de armazenamento 

e redes que armazenam, transmitem e manipulam bits”. (KOEPSELL, 2004, p125). Esse autor 

conclui seu raciocínio dizendo que assim como existe o texto no papel ou como uma escultura 

em uma pedra o software existe no ciberespaço.  

Outra importante contribuição é a de Castells (2001), dizendo que o ciberespaço é o novo 

espaço conhecido como rede mundial de computadores.  

Observando o texto apresentado até aqui, todo seu conteúdo tem muita relevância na 

estrutura desse trabalho, pois serviu para situar e direcionar o restante da pesquisa, como 

pode ser observado do decorrer dos próximos tópicos.  

 

A WEB INVISÍVEL: O TERMO, A DEFINIÇÃO E O CONCEITO 

Estabelecer um entendimento para o termo, a definição e o conceito da Web Invisível como 

um paralelo na compreensão da sintaxe, da semântica e da pragmática, respectivamente 

pode levar à descoberta de um universo desconhecido de muitos por diversos fatores. 

O primeiro desafio está no significado do termo “Web Invisível” partindo de uma perspectiva 

literal, onde está posta uma área da internet que não pode ser vista ou acessada da forma 

convencional. Segundo Bergman (2001), em trabalho intitulado “Planeta Brilhante”, a primazia 

do termo “Web Invisível” é atribuída a Jill Ellsworth que em 1994 fez uso deste para indicar os 

conteúdos que não eram indexados e ou exibidos pelos diferentes motores de buscas de 

conteúdos convencionais da web.  

Na definição da Web Invisível, buscando uma significação, de acordo com Sherman e Price 

(2001) é tudo que está na World Wide Web e os motores de busca gerais não conseguem 

encontrar, devido a dois fatores: por uma escolha deliberada do conteúdo seja lá qual for seu 

tipo ou natureza, de não ser encontrado, ou por limitações técnicas que serão esclarecidas 

posteriormente. 

O conceito de Web Invisível, tomado por uma visão pragmática é questionável nesse caso, 

pois a palavra invisível sendo usada para indicar que algo está inacessível ou sem 

possibilidade de alcance está posta em não conformidade com a verdade, pois é possível ter 

acesso a tais conteúdos utilizando as ferramentas corretas, então o mais correto seria usar a 
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expressão Web Oculta conforme esclarecido por Monteiro apud ARAÚJO (2001). 

No estudo de Bergman (2001) ele se refere a esse território como „Web Profunda‟ e afirma ser 

imensurável seu tamanho além de ser a categoria que mais cresce no ciberespaço. O autor 

também diz que mais da metade do conteúdo da “Web Profunda” persiste em banco de dados 

especializados, bem como a quantidade total de seu conteúdo entre 1000 a 2000 vezes maior 

que a Web de superfície como pode ser visto na Figura 1. 

 

Figura 1: Harvesting the Deep and Surface Web with a Directed Query Engine 
Fonte: Bergman (2001, p6). 

Para Sherman e Price (2001), está posto um paradoxo em relação à Web Invisível, pois é fácil 

entender sua existência, porém é muito complexo sua abstração ou até mesmo um consenso 

quanto à sua nomenclatura. Se definir a Web Visível é fácil devido sua natureza tecnologia 

que envolve a construção de páginas da Web em HyperText Markup Language (HTML) e 

confecção de Spiders, Crawlers e Robots que são robôs que efetuam varreduras para indexar 

novas páginas da Web em seus motores de buscas respectivos, o mesmo não pode ser dito 

em relação a Web Invisível que é mais complexa, difícil de definir e classificar por diversos 

motivos tecnológicos, políticos ou operacionais que são apresentados na sequencia desse 

trabalho. 

 

A ARQUITETURA TECNOLÓGICA DA WEB INVISÍVEL 

Para Monteiro (2013) o surgimento das tecnologias de banco de dados, depois o e-commerce 

e finalmente a adequação dos computadores servidores a geração e visualização de 

informações no ciberespaço por meio de páginas dinâmicas está atrelado ao nascimento da 

Web Invisível. 

A analogia do Iceberg é a mais utilizada para caracterizar e referenciar o tamanho e a 

existência da Web Invisível. Na primeira busca realizada na Web Visível ou Surface Web, 
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sobre a Web Invisível ou Deep Web como também é conhecida, todos os mecanismos de 

buscas apresentam a imagem que pode ser vista na Figura 2. 

 

Figura 2: Analogia do Iceberg 
Fonte: Google Imagens. 

De acordo com Sherman e Price (2001) a arquitetura do ciberespaço se apresenta em 

camadas, que associada ao conceito de invisibilidade se divide em quatro tipos diferentes que 

inicia com a Web Opaca, com relativa acessibilidade pelos mecanismos de busca. 

Imediatamente após aparece a Web Privada, que esta submetida a páginas que dependem 

de senha ou tem robôs que controlam seu acesso e visibilidade. Dando sequencia na 

arquitetura aparece a Web Proprietária ou Corporativa que para ser acessada depende de 

assinatura ou mediante ao pagamento de taxa. Depois temos a Web Realmente Invisível, com 

suas restrições tecnológicas em seu acesso, com páginas dinâmicas e informações 

persistentes em bancos de dados relacionais e não relacionais. Por fim aparece a Dark Web 

que se caracteriza por ser um (des)território que contempla a total liberdade de expressão, 

com o propósito da informação livre e sem restrições, principalmente judiciais, para seus 

usuários através da utilização de recursos tecnológicos como criptografia da informação, o 

roteamento randômico de pacotes configurando a perda da identidade do solicitante que é 

rastreada na arquitetura dos protocolos de redes convencionais. 

A arquitetura descrita acima possui diversas interpretações dos teóricos e pesquisadores 

desse tema. Essa pesquisa também reflete um entendimento sobre a delimitação e melhor 

compreensão do ciberespaço em uma perspectiva mais holística como pode ser observada e 

melhor compreendida com a Figura 3 que apresenta subjetivamente uma proposta de 

dimensionamento desses espaços. 
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Figura 3: As camadas da Web 
Fonte: Adptado de Ford e Mansourian (2006, p.585). 

De acordo com Sherman e Price (2001), mesmo com a constante evolução dos algoritmos 

dos mecanismos de busca, quatro fatores caracterizam a Web Invisível:  

 Informações armazenadas em banco de dados; 

 Política de exclusão dos mecanismos de busca; 

 Páginas dinâmicas que são geradas durante uma requisição ou 

consulta;  

 Arquivos em formatos que os mecanismos de busca não conseguem 

indexar; 

Nos aspectos técnicos a Web Invisível é possível graças a um conjunto de artefatos 

tecnológicos que convergem em uma navegação por esse ambiente sem a possibilidade de 

rastreabilidade. 

Um exemplo prático está no projeto FreeNet que permite comunicação de troca de conteúdo 

de forma criptografada, bem como seus encaminhamentos ocorrem de outros nós para fazer 

com que seja extremamente difícil determinar quem está solicitando a informação e qual o seu 

conteúdo.  

No FreeNet, segundo Ian Clarke seu criador, o usuário contribui para uma rede peer-to-peer 

disponibilizando largura de banda e uma parte do seu disco rígido para armazenar os 

arquivos. 

Outro projeto importante que merece destaque é o Tor (The Onion Route) que de acordo com 

sua documentação oficial no site do projeto: https://www.torproject.org, foi inicialmente 
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concebido, implementado e consolidado como um projeto de roteamento em camadas de 

terceira geração do Laboratório de Pesquisa Naval dos EUA. Em uma tradução fiel “The 

Onion Route” significa: A Rota Cebola, fazendo uma alusão à composição em camadas que 

encontramos em uma cebola que pode ser interpretada tecnicamente como uma simples e 

sofisticada rede de distribuição de pontos diferentes na Internet por onde passam suas 

informações, de forma que nenhum ponto possa ser ligado ao seu destino, reduzindo assim 

as riscos da análise de tráfego. A ideia é criar um caminho sinuoso, difícil de seguir, e 

periodicamente apagar suas pegadas. Os pacotes de dados na rede Tor seguem um caminho 

aleatório por diversos servidores que cobrem suas camadas de modo que nada ou ninguém 

pode dizer de onde vêm os dados nem para onde vai. 

Parte dessa pesquisa foi elaborada através de um levantamento referente aquilo que é 

relatado sobre a Web Invisível. Como resultado dessa busca segue na Figura 4 uma breve 

apresentação das duas ferramentas que possibilitam uma visualização dessa enorme parte 

do ciberespaço ainda tão pouco explorada e na maioria dos casos desconhecida da grande 

massa de usuários da Internet. 

 

Figura 4: O Browser para Freenet e ao lado um mapa da rede Tor em funcionamento. 
Fonte: O próprio autor 

OS ASPECTOS SOCIAIS DA WEB INVISÍVEL 

À luz de Lévy (1999) a humanidade não pode ser compreendida separadamente, porque os 

indivíduos usam os signos e imagens para atribuir sentido à vida e ao mundo. Quando se foca 

nas partes artificiais essa dissolução fica ainda mais difícil, pois a invenção, a construção e a 

utilização desses objetos técnicos entranham-se nas almas humanas. Uma ideia que 

corrobora nesse sentido esta em uma célebre frase de Steve Jobs onde ele afirma: “As 

pessoas não sabem o que querem até mostramos a elas”. Ao lembrarmos suas invenções e 

inovações podemos compreender nitidamente que Jobs produzia seus equipamentos 

tecnológicos para se tornarem parte da vida das pessoas e objeto de desejo de quem não os 

possuíssem. 

Parafraseando Lévy (1999) cada pessoa tem no ciberespaço uma parte virtual da sua vida 
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real, contudo o desejo de liberdade de expressão, pensamento e outras extensões humanas, 

no ciberespaço é muito mais forte devido à flexibilidade do conceito de identificação, onde o 

individuo realiza seu desejo de ser que ele gostaria. 

Na Web Invisível a materialização dessa total liberdade é consolidada devido ao aparato 

tecnológico envolvido. A preocupação com o controle da internet por instituições 

governamentais sempre fomentou a criação uma rede que nunca pudesse ser controlada. 

No seu estado atual a Web Invisível guarda conteúdos de altíssimo valor das mais diversas 

áreas do conhecimento humano, desde cópias digitais da biblioteca de Alexandria a 

documentos governamentais secretos de espionagem e atuação estratégica, bem como 

política externa em países que representem alguma amaça aos interesses dominantes. O 

WikiLeakes é um exemplo, pois acredita-se que a maioria de seu conteúdo ainda só esta 

disponível na Web Invisível. 

Também chamada de “lado negro da internet” ou “Dark Net” a Web Invisível tem assim sua 

representação no imaginário das pessoas como algo que não pode ser visto “... além dos 

limites da vida da maioria as pessoas online...” (BECKETT, 2009, p3.). 

O desejo de que a internet se mantenha livre de qualquer espécie de controle governamental 

que às vezes é “...ignorada pela mídia e bem compreendida por alguns cientistas da 

computação” (Berkett, 2009, p3), motiva a criação de projetos como FreeNet, um exemplo 

prático que permite comunicação de troca de conteúdo de forma criptografada e esconde 

seus encaminhamentos para fazer com que sejam extremamente difícil determinar quem está 

solicitando a informação e qual o seu conteúdo. O site que hospeda e divulga o projeto 

FreeNet (https://freenetproject.org/whatis.html) afirma que o software foi baixado mais de 2 

milhões de vezes desde o inicio do projeto e é usado para distribuição de informação 

censurada em todo mundo, incluindo países como China e no Oriente Médio. As palavras de 

Mike Godwin, um importante membro da Eletronic Frontier Foundation, organização que luta 

pelos direitos digitais, com tradução nossa, deixa claro o que estimula essas iniciativas em 

uma citação em que diz: “Preocupa-me que daqui a 10 ou 15 anos a partir de agora, se minha 

filha poderá me fazer a seguinte pergunta: 'Papai, Onde você estava quando eles acabaram 

com a liberdade de imprensa na Internet?”. 

O projeto Tor já citado tem sua implicação social promovendo uma navegação invisível, sendo 

utilizada por jornalistas para se comunicam com contatos ou dissidentes com privacidade. 

Grupos ativistas como o Eletronic Frontier Foundation (EFF) recomendam que as pessoas 

usem o Tor como ferramenta para garantir suas liberdades civis online. Como está relatado na 

documentação oficial do projeto até a Marinha Norte Americana usou  o Tor durante algumas 

operações no Oriente Médio para consultar ou vigiar sites Web sem que ficassem gravados 

arquivos de logs, isto é, arquivos que gravam todos os rastros dos dados trafegados, que 

apontassem para os endereços IP (Internet Protocol) do governo. 
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É também notório o uso da Web Invisível por toda sorte de mazelas da humanidade, onde é 

possível contratar um assassino, comprar drogas e os pedófilos se escondem com 

tranquilidade, protegidos pelo anonimato e a invisibilidade. Grupos terroristas, neonazistas e 

todo tipo de pirataria é encontrado na Web Invisível, basta conhecer o caminho certo, pois 

muitos links ficam desconectados, para evitar o acesso fácil de curiosos ou por pessoas que 

não tem ligação com esses interesses.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De uma história já bem conhecida, que é a do surgimento e consolidação da Internet, foram 

revisitados os fatos marcantes destacando particularidades tecnológicas e sociais que 

servissem de suporte para as discussões que se apresentaram em seguida. 

O estudo epistemológico do ciberespaço fundamentado nos principais teóricos e estudiosos 

do tema, pode se confrontar duas visões, a primeira destaca mais um olhar filosófico e social 

do ciberespaço na vida dos indivíduos moldando suas novas formas de socialização, trabalho, 

educação e desenvolvimento. Já a segunda visão, mais técnica e reducionista, serviu aos 

propósitos de uma compreensão mais especifica das estruturas computacionais que 

sustentam e viabilizam o ciberespaço como conhecemos hoje, deixando uma contribuição 

para um entendimento do ciberespaço como uma união dessas duas perspectivas.  

Uma parte relevante foi a referencia à analogia do iceberg para exemplificar as dimensões 

existentes no ciberespaço e consequentemente relatar com detalhes as particularidades e 

peculiaridades de cada parte da Web Invisível. 

Rever valores de liberdade e direitos civis em projetos de sustentam a existência desses 

espaços inexplorados ou desconhecidos, levantam reflexões amplas sobre a atuação e o 

desejo de grandes corporações e governos em controlar a Internet e todo seu conteúdo. 

Emerge naturalmente uma consciência crítica e contraria a rastreabilidade e quebra de 

privacidade das pessoas na rede. 

Uma contribuição muito significativa foi à apresentação de ferramentas e recursos para 

acesso a Web Invisível, relatando suas características técnicas, suas motivações sociais e o 

legado na busca de uma rede livre. 

Ao fim fica destacado que nesse ambiente protegido pelo anonimato e invisibilidade, 

aparecem os indivíduos com intensões maléficas e obscuras, como não podia ser diferente, 

em se tratando de humanidade. Muitas mazelas da alma humana encontram um terreno fértil 

na Web Invisível em seu lado mais escuro, conhecido como Dark Web. Abrigando grupos 

terroristas, mafiosos e assassinos no ciberespaço, temos a confirmação de que o virtual é 

uma extensão do real. Por um lado o fato de existirem ferramentas que visam garantir o 

anonimato e beneficiam a imprensa na cobertura segura de eventos de guerra, revoluções e 
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dissidências políticas, cumprindo seu papel de informar com isenção e liberdade, pedófilos 

usam esses mesmas vias para orquestrar suas ações. 

 A constante expansão do ciberespaço e a conexão de nossas vidas nele, de forma mais 

intensa, deve despertar uma consciência lúcida de suas diferentes partes e trazer um uso 

benéfico de suas potencialidades para novas vidas e para a evolução da sociedade em rede 

na era do conhecimento. 
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RESUMO 

A judicialização é um fenômeno presente em quase todas as sociedades modernas. Sua presença 
revela a incapacidade dos arranjos institucionais de realizar o direito já previsto em lei. O presente 
trabalho é pautado nas políticas sociais vigentes no país relacionadas ao trabalhador segurado do 
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) que sofre um acidente do trabalho. A questão observada é 
que mesmo após suas devidas contribuições esse trabalhador se vê compelido a buscar na justiça a 
realização de seu direito não concedido pela via administrativa. A Constituição Federal em 1988 trouxe 
um novo conceito de cidadania e, diferentemente da Constituição anterior, que trazia em seu texto 
direitos fundamentais a partir do artigo 100, temos a Constituição atual conceituando o tema logo em 
seu início, reconhecendo a importância da dignidade da pessoa humana e formalizando direitos sociais, 
como por exemplo, a saúde, a previdência social e a proteção dos trabalhadores. Dessa premissa, 
pretende-se investigar se dentro da realidade da classe trabalhadora, há efetivação da cidadania, 
democracia e justiça, onde muitas vezes, o que se percebe é uma política fortemente influenciada pelo 
sistema capitalista, onde interesses são antagônicos e a busca de direitos na justiça se faz imperativa.  

Palavras-chave: judicialização. acidente de trabalho. INSS. 
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I. INTRODUÇÃO 

A judicialização é um fenômeno social crescente no país. Sua atualidade e relevância, 

segundo Botelho (2011), dá-se pelo tema ser interdisciplinar e envolver, não apenas os 

operadores de direito e os gestores públicos, mas toda a sociedade civil.  

Com a promulgação da Constituição da República Federativa Brasileira de 1988 os direitos 

fundamentais adentraram na esfera social com mais vigor. A redemocratização do país tornou 

possível uma maior conscientização da sociedade em relação aos seus direitos e deveres, e, 

ao mesmo tempo, capacitou o poder judiciário para interferir em questões que, 

originariamente, são da competência dos poderes executivos ou legislativos. Esta nova 

roupagem do Judiciário na garantia de direitos individuais negados nas instâncias 

administrativas tem sido atribuída à noção de judicialização, sendo muitas vezes a única via 

de acesso a bens e serviços por meio de ações judiciais para parte da população. 

A realidade de hoje é uma era de direitos sociais regulados, e, na seara do direito do trabalho, 

por exemplo, conquistamos muitas vitórias, mas, ao mesmo tempo, amargamos a falta de 

efetividade de muitas leis. Enquanto a própria Constituição Federal, maior ordenamento do 

país, proíbe o trabalho escravo, assistimos notícias de exploração da força de trabalho 

equivalentes a escravidão ainda nos dias atuais em muitos lugares. O que se vivencia é uma 

falta de respeito à sociedade e a própria cidadania com políticas públicas ineficazes, que não 

passam de letras sem vida e sem força, refletindo uma política de contradições. 

De acordo com Oliveira (2002), o vasto crescimento de normas jurídicas possui a intenção de 

prever solução na lei para todos os conflitos sociais existentes. Porém, essa multiplicação 

normativa não conduziu a sociedade para a regulação e contenção de suas condutas 

conforme previsão jurídica e, sim, para a falta de efetividade dos direitos protegidos e 

consequente banalização da lei.  

Temos, então, o poder judiciário se responsabilizando por resguardar o cumprimento das 

normas e das políticas públicas. Se a norma não é cumprida, há um poder regulador que 

determina sua execução ainda que em casos individuais, haja vista a necessidade de sua 

provocação com o ingresso de uma ação judicial. Dessa forma, o Judiciário alcançou lugar de 

destaque na efetivação e implementação dos direitos sociais. 

No direito do trabalho, apesar de toda proteção em lei para os casos de acidente do trabalho, 

ainda se tem, cotidianamente, a elevação da carga horária de trabalho, metas abusivas, 

robotização do trabalho humano e tantas outras formas de degradação das condições de 

trabalho e, posteriormente, na deterioração do próprio trabalhador. 

O acidente de trabalho decorre da relação empregatícia, e não está mais vinculado ao 

ambiente da empresa, não é um acidente no trabalho, mas do trabalho. Deve haver uma 

relação entre o trabalho, o acidente, a lesão e a incapacidade permanente ou temporária 
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consequente. O artigo 19 da Lei n.º 8.213/91 conceitua o acidente de trabalho, que pode gerar 

tanto um simples afastamento, ou a perda ou a redução da capacidade para o trabalho. O 

requisito pessoal necessário para percepção do benefício auxílio-doença, de acordo com o 

site do Ministério da Previdência Social, é que  

 

“são elegíveis aos benefícios concedidos em razão da existência 
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho: o segurado empregado, o trabalhador avulso e o 
segurado especial, no exercício de suas atividades”.  
(http://www.previdenciasocial.gov.br/conteudoDinamico.php?id
=635) 

  

De acordo com o anuário do INSS, em 2011, o número de acidentes do trabalho registrados 

foi 711.164 (setecentos e onze mil e cento e sessenta e quatro). Compõe essa totalidade os 

acidentes típicos, considerados aqueles que derivam da atividade profissional exercida pelo 

trabalhador, com 78,6%. Os acidentes de trajeto, aqueles ocorridos no trajeto entre a 

residência do trabalhador e o trabalho, corresponde a 18,6%. As doenças do trabalho, 

considerados acidentes decorrentes das doenças profissionais, correspondem a 2,8%. 

Se confrontado esses números com o ano de 2010, os dados revelam uma evolução de 0,2% 

no aumento de casos de acidente do trabalho em 2011. Os acidentes de trabalho com 

emissão da CAT (Comunicação de Acidente do Trabalho) também aumentaram em relação 

ao ano anterior em 1,6%. 

Apesar disso, apenas 327.894 (trezentos e vinte e sete mil e oitocentos e noventa e quatro) 

benefícios de auxílio doença foram concedidos pela via administrativa, um pouco mais de 

46% do número de acidente de trabalho registrado. 

Dessa forma, o Poder Judiciário hoje é uma extraordinária ferramenta para que os 

trabalhadores acidentados fora dessa estatística de beneficiários possam ter seus benefícios 

previdenciários instituídos. 

 

II. O ESTADO SOCIAL 

A palavra social está presente em muitos debates multidisciplinares, motivo pelo qual a sua 

compreensão e explicação depende do ângulo que pretende ser observado. O presente 

capítulo será norteado pelo nascimento da cidadania, dos direitos sociais e pelo surgimento 

do Estado de bem estar social, atualmente visto como uma ideologia do socialismo.  

No antigo Estado Liberal, a sociedade era regida pela não interferência do Estado, ou seja, 

por sua postura não interventiva. Segundo Filho "o pensamento liberal tomava fundamento 

em um binômio - laissez-faire, laissez-passer - ou liberdade de produção e liberdade de 

comércio" (2003:168). A intenção era resguardar a liberdade para assegurar um equilíbrio 

econômico de mercado. Hoje, ao contrário, o Estado de bem-estar se pauta na intervenção e 
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agir do Estado para promover proteção social e organizar a economia, além de garantir 

serviços públicos para a população. 

A base da transformação política foi a implantação da democracia, com reconhecimento 

primeiro dos direitos políticos no século XIX e, posteriormente, dos direitos sociais, no século 

XX. A pressão exercida pela classe subordinada ao Estado fez nascer o direito do trabalho, o 

direito à previdência social e o direito à educação, dentre outros, levando a construção de um 

aparato político e jurídico necessário para garantia de todos esses direitos.  

Segundo Bonavides (2011), o Estado Social substitui o Estado Liberal, transformando-o e 

retirando seu poder de influência e domínio que detinha a burguesia sob todas as classes 

sociais por meio da política. Assim 

 

À medida, porém, que o Estado tende a desprender-se do 
controle burguês de classes, e este se enfraquece, passa ele a 
ser, consoante as aspirações de Lorenz von Stein, o Estado de 
todas as classes, o Estado fator de conciliação, o Estado 
mitigador de conflitos sociais e pacificador necessário entre o 
trabalho e o capital. (BONAVIDES, 2011:185)  

 

As mudanças sobrevém de muitas formas, conforme a base política de cada Estado, mas 

todas com intenção de elevar a  igualdade de participação política e combater as 

desigualdades sociais.  

Uma das características e fundamento do Estado Social é a ampliação dos direitos 

fundamentais, que, em sua historicidade, são divididos em primeira, segunda, terceira e 

quarta geração (ou dimensões). Segundo o jurista Canotilho (2003) na primeira geração, 

tem-se uma postura negativa, não interventiva por parte do Estado, representada pelos 

direitos e garantias individuais; na segunda geração, com surgimento de políticas 

programáticas públicas para o bem-estar social, ocorre uma postura mais ativa do Estado, 

fazendo surgir os direitos sociais; a terceira geração apresenta o direito de solidariedade ou 

fraternidade, cujo intuito é o de promover o todo social sob um enfoque global; e a quarta 

geração com o direito à democracia, à informação e à pluralidade para alcançar a máxima 

universalidade. Dando dessa forma, a roupagem com que se identifica o exercício pleno da 

cidadania. 

 

2.1. A Cidadania para titularidade de Direitos 

A igualdade nos remete à noção de cidadania, tão discutida por Marshall (1967), em que a 

equidade entre direitos e deveres é um método de inclusão social. Desenvolveu um arquétipo 

abalizado na experiência inglesa, onde o nascimento da cidadania foi concomitante à 

industrialização e esboçou os princípios de igualdade e desigualdade que norteiam o sistema 
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capitalista e a formação das classes sociais por meio do seu olhar econômico, 

compreendendo a tensão que une os dois opostos.  

Para que este processo tornasse possível, os elementos principais da cidadania implicaram 

em um processo de fusão e separação, e, nesse último, o isolamento dos direitos em seus 

três ramos se intensificaram e se especializaram fortificando os tribunais e o parlamento, 

gerando um sentimento de nacionalidade e participação em um patrimônio comum, ainda que 

de forma desigual. 

Nessa articulação entre a igualdade e desigualdade, T. H. Marshall considerou legítima a 

existência da desigualdade quantitativa, no que diz respeito à bens e serviços percebidos, 

mas não aceitou a desigualdade qualitativa, pois, todos os cidadãos devem receber 

elementos sociais essenciais de forma equânime, porque essa é a forma de estarem de fato 

inseridos totalmente na sociedade com igualdade de participação. É necessário que haja uma 

igualdade básica conexa à participação do indivíduo na sociedade.  

Nesse contexto há que ressaltar o fato de que para Alfred Marshall essa cidadania advém do 

próprio indivíduo, não sendo imposto pelo Estado, este somente poderia infligir o direito das 

crianças à educação, pois esta capacitaria o indivíduo a tornar-se cidadão e o habilitaria a 

optar por suas escolhas livremente em sua vida adulta, ou seja, a cidadania deveria ser um 

modo de vida concebida pelo indivíduo cidadão educado, e não ordenamentos escritos pela 

lei. Assim, pode-se afirmar que o direito à educação da criança resulta no direito social do 

adulto ter sido educado e aperfeiçoado para a vida, assim como fortifica a base para os 

direitos civis, pois para usufruir da liberdade individual deste período a inteligência era uma 

condição básica. 

Cumpre ressaltar que o desenvolvimento da cidadania transcrito por T. H. Marshall e ocorrido 

na Inglaterra, surgiu primeiramente dos direitos civis (século XVIII), depois dos direitos 

políticos (século XIX) e somente após dos direitos sociais (século XX). Este último nasceu da 

participação dos indivíduos em suas comunidades e reforçada pela Poor Law (Lei dos 

Pobres), que criou um sistema de regulação de salários, porém, entrou em colapso porque se 

tornou inexequível com a mudança industrial advinda no período, e, ainda, porque a referida 

regulação do salário era inconciliável com o princípio individualista contido no direito civil, 

base do contrato de trabalho, que permitia ao detentor desse direito trabalhar onde quisesse 

com um contrato livremente estipulado. A Poor Law foi muito importante para os direitos 

sociais e para a cidadania por resguardar o salário-mínimo e o salário-família. Infelizmente, 

com o decorrer o tempo, essa proteção previdenciária foi vencida pelo mercado livre e passou 

a resguardar apenas os inválidos, os idosos e os indigentes, obrigados a renunciarem seus 

direitos civis de liberdade e seus direitos políticos, retroagindo ao status de indivíduos não 

cidadãos, marcando a nefasta separação entre os direitos sociais e a cidadania. 

2407



As primeiras leis que regiam os contratos de trabalho nas empresas fabris também 

compartilhavam dessa divisão. Os benefícios instituídos aos trabalhadores não se aplicavam 

aos cidadãos, já que detinham o poder de negociar livremente a venda da sua força de 

trabalho e não necessitavam de proteção. Somente no século XIX os operários industriais 

tiveram os direitos sociais inseridos em suas relações trabalhistas. 

 

2.2. O Estado de bem estar social 

A evolução da inserção do direitos sociais no Estado culminou na formação do Estado do Bem 

Estar Social (Welfare State), com ampliação do mercado interno para uma rápida expansão 

da indústria. Em 1950, o trabalho na Europa estava em um cenário de desenvolvimento 

econômico e tecnológico gerador de crescimento industrial e distribuição de renda, com 

consequente melhoria da qualidade de vida para quase toda a população. 

Porém, as políticas do período possuíam cunho mais econômico que social propriamente dito. 

A luta dos trabalhadores por melhores condições de trabalho, melhores salários e qualidade 

de vida ganharam destaque, mas a reforma se fundou com interesses capitalistas. Houve uma 

nova forma de diálogo entre capital e trabalho, mas a dominação e exploração continuaram 

como formas legítimas no mercado.  

O construto de entendimento marxista da sociedade consiste na relação dos proprietários dos 

meios de produção e produtores, em que a relação se baseia em um conflito cíclico onde o 

primeiro tenta se apropriar da maior quantidade possível de produção, retirando para si o 

máximo possível de mais-valia sobre o trabalho do segundo, ou seja, quanto mais produção, 

mais exploração e mais lucro. Segundo Marx, o termo mais-valia significa o lucro 

propriamente dito, advindo do trabalho excedente não pago ao trabalhador, enquanto o 

salário significa o trabalho necessário à produção social pago ao trabalhador. Ratificando 

esse raciocínio, pode-se dizer que a força de trabalho é a mola propulsora do capitalismo, 

capaz de gerar valor. A exploração ocorre pelo fato do trabalhador não possuir meios para 

suscitar valor em benefício próprio, fazendo parte então da classe operária que vende sua 

força de trabalho para sobreviver (explorado) e gerando valor para a classe que detém os 

meios de produção (explorador). Assim, podemos dizer que as classes sociais se originam e 

se posicionam nessa relação de poder e exploração. 

De acordo com Marx, a sociedade nasce da composição de dois conceitos: a infraestrutura 

(meios de produção e força de trabalho) e a superestrutura (esferas política, jurídica e 

religiosa). A base econômica da sociedade é formada pela infraestrutura que determina a 

superestrutura, sendo esta última responsável pela consciência coletiva, pois é ela quem 

justifica o sistema de produção e a dominação existente e latente nos meios trabalhistas e 

sociais. 
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Os conceitos marxistas, do século XIX, sobreviveram ao tempo e descrevem a realidade 

capitalista, mesmo no Estado de bem estar social. Os trabalhadores ainda vendem sua força 

de trabalho para sobreviver, os empregadores ainda se beneficiam da mais-valia (excedente 

produzido pelo trabalhador e apropriado pelo empregador, ou seja, o lucro) e mais além, os 

trabalhadores ainda se encontram tão submetidos ao processo de produção que não 

conseguiram se livrar das amarras da dominação, exploração e alienação utilizados para a 

extração da mais-valia, levando-os a se conformarem com as desigualdades apresentadas 

por meio de falsas ideologias incutidas pela pressão capitalista. 

Nesse sentido, a cidadania torna-se um meio de ajustamento dos trabalhadores ao processo 

de exploração, pois, antes de ser concebido como direito, podemos observá-la como um meio 

de atender aos reclames dos trabalhadores sem que se conteste os meios de exploração a 

que são submetidos, levando a que seja vista como mais um instrumento de intensificação 

das classes sociais. 

A igualdade nas relações trabalhistas está intrinsecamente projetada para aceitar as 

desigualdades legítimas que se concretizam na estratificação de salários, por exemplo, pois 

energiza a estratificação social e as disparidades econômicas. O sistema de salário não é 

uniforme, apresenta uma estrutura salarial hierárquica em que a oportunidade não se 

apresenta para todos. Os níveis ocupacionais se diferenciam não apenas por valor de 

mercado, mas, também, pelos direitos sociais que alcançam as camadas mais altas da 

estratificação. 

Até a educação, oportunizada à todos, quando planejada para as classes menos favorecidas 

tem sido produzida a partir de um serviço gratuito de qualidade duvidosa que, ao invés de 

educar para o crescimento da vida, educa para o fornecimento de mão de obra para 

preenchimento da base do mercado de trabalho, ou seja, sempre em uma situação de 

subordinação na hierarquia profissional. 

Segundo Miliband (1999) a classe dominante da sociedade (dos meios de produção, de 

administração e coerção do Estado e os principais meios para estabelecer a comunicação e 

consenso) possuem um controle real de dominação e regem a coletividade de acordo com os 

seus próprios fins. Sendo o Estado parte dessa classe dominante, depreende a afirmação de 

que as políticas públicas são geridas com finalidades à margem do atendimento ao anseio 

social. A pressão vinda de cima para baixo na estrutura capitalista, que consiste nos 

proprietários de terras, nos proprietários de grandes empresas e no mais alto escalão de 

poder, insere uma hegemonia nas classes subordinadas, que legitimam suas ações com 

manipulações ideológicas criando uma falsa consciência nas classes sociais mais baixas.  

Explica, ainda, por meio da teoria de Marx, que essa racionalidade instrumental é resultado da 

alienação trabalhista na conformação da realidade que não se consegue perceber. Quando a 

falsa consciência se desvela e a noção de direitos se revela, nasce o sentimento de que a 
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nova realidade entendida pode e deve ser mudada a partir da sua conduta e luta. Quando 

essa ruptura acontece e o indivíduo age, rompendo com o tradicionalismo, sua ação torna-se 

consciente, e, conforme ensinado por Weber, torna-se uma ação com significado, ou, na 

precisão de Karl Marx, age como uma classe para si.  

Nesse contexto de luta, temos o direito do trabalho fortemente marcado por alterar a relação 

entre Estado e sociedade, preocupando-se em proteger o trabalhador, amplamente desigual 

na relação de trabalho, quebrando a antiga separação entre os dois institutos.  

O Estado, até então formatado exclusivamente para atender as necessidades da categoria 

capitalista com o discurso que serve a todos, se vê obrigado a acompanhar as mudanças 

mundiais no que tange a proteção dos direitos humanos, e se torna signatário de importantes 

tratados internacionais considerados verdadeiros avanços para nossa sociedade. 

 

2.3. O Estado Democrático de Direito 

Segundo T. H. Marshall (1967) a igualdade de participação abriu caminho tanto para o status 

de cidadania, largamente ampliado e abrangido por leis, como, também, para legitimar as 

desigualdades sociais. A cidadania adolesceu juntamente com as disparidades sociais porque 

os direitos civis, cerne da sociedade, fortaleciam o sistema capitalista, já que o cidadão não 

necessitava de proteção social porque era julgado independente e capaz de transacionar 

seus direitos de acordo com a sua vontade.  

Aqui no Brasil os direitos sociais apareceram no período Varguista, em 1930, muito após a 

Inglaterra e em um contexto muito diferente, sem a presença de direitos civis e políticos. Os 

direitos sociais desse período eram restritos aos trabalhadores que possuíam uma profissão 

reconhecida oficialmente pelo Estado e com carteira assinada, originando o termo cidadania 

regulada.  

Muitos direitos trabalhistas importantes que conhecemos hoje nasceram na década de 1930, 

por exemplo, o Decreto 21.186 de 22/03/1932 e o Decreto 21.364 de 04/05/1932 que 

limitaram a jornada de trabalho diário em 8 horas, tanto para trabalhadores do comércio 

quanto da indústria, e a normatização dos direitos trabalhistas femininos, incluindo a proteção 

à gestante. Vários outros direitos nasceram em sequência e fazem parte da CLT, a 

Consolidação das Leis Trabalhistas, elaborada em 1943 e ainda vigente. No período de 1964 

à 1985, período do governo ditatorial no Brasil, se repete o mesmo distanciamento, em que os 

direitos políticos e civis foram suprimidos e os direitos sociais trabalhistas ampliados para 

alcançarem os trabalhadores rurais. 

A reflexão crítica de hoje é que o termo cidadania envolve vários aspectos. O cidadão além de 

ser sujeito de direitos, deve gozar desses direitos de forma plena quando dele vier a 

necessitar e deve ter uma conscientização coletiva por meio da prática de suas obrigações 

como indivíduo inserido na sociedade. 
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A necessidade de reforma política se torna imprescindível, e, no Brasil, a CRFB/88 

preocupou-se em acompanhar o processo que já acontecia em muitos outros países: expandir 

o acesso ao Direito e a justiça, culminando na adequada classificação da Constituição como 

Cidadã. 

De acordo com Junqueira (1996), enquanto a política no mundo buscava meios de efetivar o 

Estado de bem estar social, o Brasil, com a nova Constituição, tardiamente, reformulava sua 

política com direitos sociais para acompanhar o processo mundial, mas, ainda, teria que 

garantir direitos básicos para sua população após anos de supressão de direitos civis e 

políticos, devido ao regime militar. 

 

2.4. O fenômeno da Judicialização 

O motivo que outrora encheu os indivíduos de esperança com promessa de uma sociedade 

justa e democrática, hoje é motivo de insatisfação social e discussão jurídica. Mesmo após 

tantas mudanças evolutivas, o cenário que se apresenta é controverso. Segundo Grinover 

“pode-se dizer, pois, sem exagerar, que a nova Constituição representa o que de mais 

moderno existe na tendência universal rumo à diminuição da distância entre o povo e a 

justiça” (1999:82). Contudo, chegamos a uma expansão e ampliação de direitos onde a 

cidadania conquistou lugar na vida dos brasileiros, e esse é um fato considerável para a 

história de uma sociedade que não era democrática. Porém, a falta de efetividade de várias 

normas com direitos não alcançáveis nos levou ao resultado de uma democracia capitalista e 

ao direito flexível. 

Temos assim, de um lado, a formalização de direitos, e, de outro, a sensação de estarmos 

amanhecendo sempre no passado, pois o texto constitucional ainda não é uma realidade 

palpável para boa parte da população. A Carta Magna, chamada por muitos como 

Constituição Cidadã, inovou garantindo direitos, como a igualdade, mas a estrada rumo a 

verdadeira cidadania ainda se constitui em um processo moroso, e pior, jurídico, pois a 

CRFB/88 precisa, mais que nunca, ser emancipatória e não apenas regulatória de direito. Há 

que se desenvolver políticas públicas eficientes, não basta somente a regulação legal de tais 

direitos, e sim o alcance dos indivíduos da sociedade para se reconhecerem como cidadãos 

ativos de uma sociedade instituída democraticamente e vivida como tal. 

Assim, podemos afirmar, que a Constituição vigente foi o instrumento necessário para o 

Estado gerar legitimidade para uma democracia capitalista, declarando, em forma de lei, 

direitos formais e não reais. Segundo Rifiotis (2010), junto a declaração de direitos, o acesso à 

justiça também foi ampliado, e, a medida que os indivíduos tornaram-se conscientes de seu 

papel como cidadãos, passaram a buscar a efetivação de direitos constitucionais na esfera 

judicial. Esse procedimento tem aumentado perceptivelmente, e cada vez mais cidadãos 

lesados em algum direito tem recorrido à justiça para a satisfação do seu anseio social.  
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O artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, nos indica que “a lei não excluirá da aprec iação 

do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Dessa forma, pode-se assegurar que o 

desenvolvimento da sociedade trouxe uma nova realidade ao Poder Judiciário com intuito de 

garantir as normas constitucionais, e é somente através dele que alguns trabalhadores 

acidentados tem conseguido efetivar seus benefícios previdenciários não concedidos 

administrativamente. 

Nesse sentido, a ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, do STF, assim decidiu na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade n. 3768, do Distrito Federal:  

 

A norma constitucional é de eficácia plena e aplicabilidade 
imediata, pelo que não há eiva de invalidade jurídica na norma 
legal que repete os seus termos e determina que se concretize o 
quanto constitucionalmente disposto.  

 

Nesse sentido, a Constituição Cidadã de 1988 foi elaborada e preenchida com princípios e 

regramentos preocupados em assegurar bens e serviços essenciais. E nesse contexto atual, 

ainda se enquadra o entendimento de Marshall de que a cidadania só conteria validade se 

abrangida por lei e por instituições capazes de afirmar sua garantia e regulação, mas, o que se 

verifica na prática não corresponde a um tratamento igualitário e alcançável à todas as 

classes sociais. Segundo Bobbio 

O problema fundamental em relação aos direitos do homem, 
hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. 
Trata-se de um problema não filosófico, mas político. (...) Com 
efeito, o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas 
jurídico e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de 
saber quais e quantos são esses direitos, qual a sua natureza e 
seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, absolutos 
ou relativos, mas sim, qual é o modo mais seguro para 
garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, 
eles sejam continuamente violados. (BOBBIO, 1992:24-25)  

 

A legislação contrai cada vez mais o caráter de declaração de uma política que entrará em 

eficácia, com verbo no futuro, ao invés de ser, no presente, o fator determinante para seu 

efeito imediato. Assim, podemos afirmar que as políticas públicas brasileiras atuais geram 

somente expectativas de direito, ao invés de garantirem um direito de fato.  

Segundo Barroso (1993) a realização do direito é a efetividade de suas normas 

constitucionais, o cumprimento eficaz de sua função social, que simboliza “a aproximação, tão 

íntima quanto possível, entre o dever-ser normativo e o ser da realidade social", levando a 

perceber que não há uma execução adequada, não há proximidade entre a norma e 

realidade. Para o autor o problema não é a falta de normas, mas a dificuldade de 

concretização das diretrizes já previstas em toda a legislação, ou seja, a dificuldade é tornar 

essa proteção real e alcançar a sociedade em suas necessidades porque não basta à letra da 
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lei, tem que haver efetividade. Para Bobbio “multiplicam-se os exemplos de contraste entre as 

declarações solenes e sua consecução, entre a grandiosidade das promessas e a miséria das 

realizações” (1992:60). 

O que se percebe é uma igualdade que não foi gerada para evidenciar uma justiça social 

propriamente dita, mas uma justiça social paralela à economia.  Alguns direitos advém de 

deveres, dependem de cumprimento de determinados requisitos, como a contribuição do 

seguro social. Dessa forma, o cumprimento dos direitos sociais vinculados a essa 

contraprestação do Estado dependerá de uma base financeira muito sólida e estará 

subordinada a planos governamentais nacionais preocupados em manter o equilíbrio da 

superestrutura administrativa, não o direito individual a ser protegido.  

Segundo Vianna (1999) a explosão das demandas sociais na justiça se deu pela inépcia dos 

poderes executivo e legislativo em abastecer os anseios sociais com políticas públicas 

funcionais e concretas. E suas afirmações vão mais além, pois, falando de um contexto 

histórico brasileiro, algumas vezes não se pode falar em judicialização como resultado da 

inércia do Estado, e sim como ausência, uma vez que em algumas camadas sociais a busca 

do direito na justiça representam o preenchimento de uma lacuna deixada pelo Estado em um 

espaço social em que os indivíduos não exerciam suas atividades cívicas, e nem possuíam 

noção de cidadania e bem estar coletivo. 

Trazendo a judicialização para uma análise a partir da transformações das relações de 

trabalho oriundas do capitalismo, temos todo um sistema reestruturado para flexibilizar 

normas protetoras e autorizar um perceptível desrespeito de direitos, estimulando o capital a 

forjar novos modelos de produção com mais velocidade e menos assistência. E é neste 

momento que muitos trabalhadores contribuintes do INSS, que sofrem algum tipo de acidente 

do trabalho, se veem sem o apoio previsto constitucional e socialmente, e buscam a 

efetividade de seus direitos na instância judicial. 

Segundo Riofitis (2010), a conquista plena dos direitos sociais não se encontra na 

judicialização, na busca de efetivação de um direito já constituído no poder judiciário, e, sim, 

no direito de fato que todos nós possuímos de participar da sociedade. Neste exercício de 

judicialização, corremos o risco de acabar por regular a cidadania por meio de outro poder, o 

judiciário, ao invés de promovermos sua efetivação direta. 

Ao mesmo tempo que representa uma solução imediata eficaz para o problema, a 

judicialização se constitui, a longo prazo, no agravamento do próprio problema, ao passo que 

os indivíduos se firmam nessa saída temporária para ver o seu direito atendido, quando 

deveriam promover movimentos sociais de enfrentamento à política existente que não prevê 

meios da lei ser cumprida, sendo sempre necessário recorrer à via judicial que deveria estar 

ocupada em dirimir outros tipos de disputas. 
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III. CONCLUSÃO 

O amparo ao trabalhador é um dos direitos elencados na Constituição Federal de 1988, e 

muitas vezes esse licenciamento legal proveniente da ocorrência do acidente de trabalho não 

acontece. As leis trabalhistas protegem seus trabalhadores, mas para o caso específico do 

acidente do trabalho, é necessário um diálogo mais eficaz entre o direito constitucional e o 

previdenciário. 

A judicialização, ao passo que se apresenta como solução eficaz para o problema dos 

trabalhadores acidentados que não conseguem instituir seus benefícios previdenciários 

administrativamente, pode ser apenas uma evolução do problema, pois o Estado Democrático 

de Direito deve se realizar operacionalmente e diretamente por meio da política, e não por 

meio de disputas judiciais lentas, com discussão de direitos já garantidos. A cidadania e a 

democracia realmente eficaz necessita ser construída a partir do diálogo de todos os poderes: 

executivo, legislativo e judiciário, todos juntos para combater as desigualdades sociais.  

Os números de ocorrência de acidentes do trabalho informados no anuário do INSS 

demonstram que apesar de toda evolução observada na construção das políticas públicas e 

do arcabouço jurídico/institucional a que vem sendo submetido o país, ainda não se consegue 

concretizar todas as garantias necessárias para a realização de um trabalho seguro.  

O trabalhador, mesmo gerando valor e riqueza para o sistema capitalista por meio do seu 

trabalho, não é protegido, apesar de assumir papel fundamental de produtor e consumidor de 

riqueza. O pagamento de salário não afasta a responsabilidade de proteção no ambiente de 

trabalho, assim como não dissocia a responsabilidade social estatal em promover uma 

sociedade capaz de se desenvolver livre das amarras do mercado.    

Assim, o Estado de bem estar social precisa ser reformulado para atender aos anseios 

sociais, não para atuar como mediador dos interesses capitalistas para a sociedade. Da 

mesma forma, o Estado de Direito Democrático deve existir por meio de políticas públicas 

capazes de promover e garantir direitos, não pelo Poder Judiciário sendo invocado para 

garantir direito violados. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho discute a situação singular da Estação Ferroviária Porto União e da Vila 
Ferroviária. A Estação é listada como Patrimônio Ferroviário Brasileiro (2008) e a Vila Ferroviária não, 
embora esteja circulada no mapa de localização dos bens ferroviários elaborado pelo serviço nacional 
de proteção aos bens culturais (IPHAN).  A Estação está bem conservada, foi tombada pelo Estado do 
Paraná (2000) e pelo Estado de Santa Catarina (1998). Localiza-se na fronteira entre dois estados e 
duas cidades: União da Vitória/PR e Porto União/SC. Cada municipalidade resolve de maneira 
independente os problemas de conservação, o uso é compartilhado, porém as decisões sobre o 
patrimônio não são. Construída na década de 40 traz na volumetria das formas e linhas características 
do déco. Próximo à estação ferroviária, 800m ao sul, está preservado a vila dos ferroviários. Essas 
edificações tem a simplicidade das moradias populares construídas na década de 40, no governo de 
Getúlio Vargas. A organização das edificações configura a vila e é uma concepção de urbanidade 
ligada à época do gerenciamento das ferrovias e dava às edificações ferroviárias um aspecto próprio 
que permite identificação visual na paisagem urbana. A vila atualmente é objeto de disputa entre os 
moradores e a prefeitura.  

 

Palavras-chave: Patrimônio Cultural e Ferroviário. Memória. Preservação. 
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A ESTAÇÃO E A VILA FERROVIÁRIA ENTRE O ESQUECIMENTO E A 
PRESERVAÇÃO  
 
 

Há lugares na cidade que são singulares. Elementos sígnicos no espaço urbano, tão 

simples quanto complexos. Uma rodoviária, um aeroporto, ou estação ferroviária são lugares 

de trânsito, de deslocamentos, pontos de conexão por onde passam cotidianamente usuários 

em suas chegadas e partidas. Alguns encontros são mais silenciosos, outros cheios de 

burburinho, há os encontros previstos mas que não existiram, os desencontros. Uma estação 

é um espaço social, de percepção do efêmero da vida, da fugacidade dos momentos, mas 

isso não significa que o sentimento seja vazio de sentido ou que se dilui com o tempo.  

 

As estações ferroviárias surgem com o fortalecimento da era industrial, no século XIX, 

o primeiro trem a vapor tem quase dois séculos. No Brasil, a primeira ferrovia1 foi construída 

há mais de 150 anos para atender a necessidade de romper distâncias e dinamizar os 

transportes de mercadorias e passageiros. A velocidade dos trens a vapor implicou em um 

novo modo de viver e de perceber o mundo, e em memórias e em percepções. Pensar sobre 

a problemática é um exercício de alteridade que considera os sujeitos em contextos. 

 

Memórias fortes trazem ao instante presente vivências do passado, ignora tempo e 

espaço, mas é importante articuladora quando permite ao sujeito agir, mover-se entre as 

lembranças e o agora. Assim as memórias provocam a percepção, e um dos frutos disso é a 

arte. Na música “Barulho de Trem” de Milton Nascimento, o artista conta um pouco do modo 

sobre como uma estação pode ser percebida, e também a sensação de transitoriedade que 

há nela (http://www.cifras.com.br/cifra/milton-nascimento/barulho-de-trem): 

 
Banco de estação,  
Lugar de despedida e emoção 
Comigo é diferente, apenas vim  
Pra ver o movimento que tem  
Barulho de trem, parte de um cá  
Chegando um expresso, vem de lá 

 

O barulho de trem é uma memória. Com aproximadamente 15 anos, Milton 

Nascimento compôs a música ‘Barulho de trem’ e a retomou para o álbum ‘Crooner’ no ano de 

2000. O cantor em depoimento, na atualidade, afirma que essa letra possui um valor que o 

tempo não desfez. E que a maturidade percebeu a beleza da poesia dos seus versos de 

menino. A ideia ‘mágica’ sobre o trem impregna tanto a mente do menino no universo lúdico 

                                                           
1
 O Barão de Mauá realizou a primeira ferrovia e D. Pedro II, em 30 de abril de 1854 inaugurou a 

primeira ferrovia no Brasil. ‘Baronesa’ é o nome que recebeu a locomotiva que percorria a distância de   
14,5 km, com bitola de 1,68m, entre a Praça XV e o fundo da Baía da Guanabara (porto), no Rio de 
Janeiro (DNIT). 
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da imaginação infantil, quanto às lembranças do velho, talvez um maquinista, que ainda tenha 

vívido na memória às recordações das exigências do seu ofício e o som do trem sobre o trilho.  

 
 

ENTRE A MEMÓRIA E O ESQUECIMENTO 
 

A imagem que se forma a partir do barulho de trem também é memória. A agitação dos 

embarques e o silêncio entre as despedidas a cada hora, a cada partida. Existem a atenção e 

a distração dos sujeitos que por ali trabalham, circulam, ou buscam seus destinos. Cada um a 

partir do seu lugar, do seu corpo, percebe imagens do mundo físico, material, constrói a sua 

percepção. A materialidade é nominada pelo ser humano. Ele decide o que é e o que não é 

material, o que é ou não cientifico, racional, ético. Ou o que é verdade ou real.  Bergson (1999, 

p. 29) afirma que “a percepção dispõe do espaço na exata proporção em que a ação dispõe do 

tempo”, e o próprio corpo é também objeto percebido no exercício da percepção. Material e 

imaterial coexistem. E imaterialidade não se traduz como oposição a materialidade, são um 

para o outro o próprio existir (FLUSSER, 2007). O corpo existe a partir do mundo, mas o 

mundo não deixa de existir se o corpo deixar de percebê-lo. 

  

A memória é uma função mental utilitária, como afirma Candau (2011), é uma 

faculdade, ela estabelece uma ligação singular entre matéria e corpo. A realidade é uma 

imagem percebida na subjetividade, a percepção capta um contexto em um tempo e espaço, 

são implicações que a memória retém e qualifica. Não há poder sobre passado ou futuro. A 

memória pode ser superficial, abrangente, ou intensa, mesmo que fragmentada ou dispersa, 

porém é presa a uma narrativa que a cada novo contexto pode ser realinhada. Na memória 

sobrevivem imagens do passado, que misturadas à percepção do presente, são úteis e 

complementam-se entre a experiência presente e aquela em processo de aquisição.  

 

A memória acompanha o desenvolvimento biológico da espécie humana e ganha um 

sentido cultural com a própria formação das sociedades, uma longa história. A pintura e o 

desenho funcionam como evocação de memórias. A fotografia também chama as lembranças 

à consciência. A nitidez nos retratos e cenas, os modos mecânicos de obter a imagem, a 

relação direta da imagem obtida com a materialidade das superfícies, a captura da luz, o 

contexto tornam a fotografia especialmente provocadora da memória. 

 

A força evocativa da fotografia está de certa forma no que Candau (2011) argumenta 

sobre a memória: “o fluxo do tempo [...] ameaça os indivíduos e os grupos em suas 

existências” (2011, p.15). Reter o fluxo do tempo é uma impossibilidade, fotografar é um reter. 

“Sem memória o sujeito se esvazia, vive unicamente o momento presente, perde suas 
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capacidades conceituais e cognitivas, sua Identidade” (idem, 2011, p.60). Perder a memória é 

perder a identidade ou a possibilidade de perceber vínculos sociais existentes, é a 

inexistência de sentimentos de pertença. Não ter memória implica em não ter identidade, em 

perder uma faculdade humana. A memória captada implica permitir ao indivíduo compreender 

continua e representativamente o mundo. A lembrança elabora e suporta o passado. Um 

nome ao ser lembrado existe, mas é aniquilado se na memória foi jogado ao esquecimento.  

 

É uma imbricação: percepção, memória e fotografia. E é ainda, condicionar a 

lembrança sem garantir a perenidade ou o frescor. Em narrativas, é percebido que a memória 

possui um caráter fragmentado, intenso e subjetivo. A memória é inseparável da percepção, 

intercala e condensa passado e presente. Os sujeitos a utilizam tanto para memorar 

conquistas e realizações quanto para manter longe da lembrança e cuidadosamente distante 

o sofrimento que cerca lembranças não desejadas. Além de absoluta e independente, a 

memória é moldada pela experiência do corpo na cultura, implica considerações no instante 

da percepção da matéria. Bergson (1999) discute a memória e os contextos, os modos de 

aquisição e conceituação entre a racionalidade e a subjetividade das experiências humanas. 

 

Uma estação de trens é um lugar de memórias. Onde estão presentes os valores 

sociais, as lembranças, a solidão e o afeto. Uma edificação pode ser comparada a uma 

fotografia, na medida em que evoca um passado, um elo entre a memória e o esquecimento 

(ROSSI, 2001; SONTAG, 2004) 

 

 

A ESTAÇÃO E A VILA FERROVIÁRIA  
 

A Estação Ferroviária Porto União da Vitória ou Estação Ferroviária União se localiza 

entre dois municípios e dois estados. A simetria arquitetônica possui sua linha de eixo 

posicionada sobre os limites geográficos dos estados, ou seja, a mesma linha que é fronteira 

entre os estados é o eixo simétrico da edificação.  

 

No ano de 1906, uma única estação, em madeira indicava a localidade de Porto União 

da Vitória. Após a guerra do Contestado2, foram construídas, em madeira, duas estações 

ferroviárias, distantes aproximadamente 500 metros uma da outra, sendo que uma situava-se 

em União da Vitória/PR, esta se destinava ao embarque e desembarque de passageiros, e a 

outra que ficava em Porto União/SC era local de carga e descarga de mercadorias.  

                                                           
2
 A guerra do contestado foi motivo de eventos no ano de 2012, lembrando 100 anos do seu início, 

Nilson Thomé, tem uma coleção de obras, e 23 tratam discutem com diferentes abordagens o tema 
Contestado.  (http://nilsonthome.jor.br) 
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A guerra aconteceu por divergências políticas e socais, e nas disputas estavam 

milícias, caboclos, e seguidores fanáticos, moradores da região imersos em uma guerra 

sangrenta que aconteceu entre os estados do Paraná e Santa Catarina, de 1912 a 1916. O 

acordo que pôs fim à guerra e estabeleceu os limites entre os Estados e a fronteira entre Porto 

União/SC e União da Vitoria/PR. Moradores mais antigos contam, em entrevista3, o que 

ouviram dos pais, e afirmam que divisão da cidade União da Vitória entre Paraná e Santa 

Catarina foi algo que não imaginavam. Como poderiam os trilhos dividir a cidade? Estabelecer 

uma fronteira ao que era uma só cidade? E assim aconteceu, surgiu uma nova cidade Porto 

União. Os trilhos e as águas do Iguaçu passaram a ser fronteira.  

 

A atual estação foi construída no governo de Getúlio Vargas, na década de 40 e na 

obra ‘Espirais do Tempo’ (SEC-PR, 2006, p.434), o posicionamento dos:  

 
[...] governos federal e estadual entenderam a existência de 
duas estações tão próximas, passando a considerá-las como um 
importante entroncamento ferroviário. Em 15 de agosto de 1942, 
foi concluída uma nova estação de passageiros, em substituição 
às duas existentes, porém constituída por dois corpos simétricos 
unidos por uma área abobadada.  

 

 
A estação foi administrada pela Rede Viação Paraná-Santa Catarina - RVPSC, depois 

pela Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, e atualmente cada municipalidade gerencia o uso 

do imóvel no seu respectivo lado. Pode-se passar a fronteira de um estado ao outro 

atravessando a estação, e perceber a dualidade da gestão não compartilhada. 

 

Ao observar as cidades, ambas formam uma mesma imagem. E a fronteira é mais 

sutil, mas não menos representativa. A Estação Ferroviária dividida entre os municípios e vila 

ferroviária situada em União da Vitória/PR são remanescentes das ferrovias. São símbolos da 

riqueza e pobreza do lugar e expõe a situação do patrimônio ferroviário. 

 

ENTRE A PRESERVAÇÃO E O ABANDONO 
 

 

A ‘Estação União’ não é tombada pelo IPHAN. Um abrangente Inventário sobre o 

Patrimônio Ferroviário foi elaborado em uma categoria recente de tombamento que iniciou em 

2007, um estudo técnico aprofundou os conhecimentos na área que resultaram em um 

                                                           
3
 Entrevistas realizadas pela pesquisadora, foram três entrevistados, moradores das cidades de União 

da Vitória/PR  e Porto União/SC, no mês de março em 2013. 
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relatório no ano de 20084. Esse levantamento aponta para o valor cultural do patrimônio 

ferroviário. As ferrovias espalham-se pelo mundo e, no entanto não perdem o aspecto 

regional. E ainda, abre perspectiva para a visualização da construção de uma historicidade do 

Brasil, a partir das ferrovias. As pequenas e muitas cidades nascidas às margens das 

ferrovias, no fim do século XIX e início do século XX, contribuem com um compilado de 

quadros e estatísticas que informam sobre o desenvolvimento brasileiro. Estas cidades 

revelam o memorável.  

 

  A preservação é garantida em lei, ela estabelece a preservação de um monumento, 

legitimando sua historicidade e seu valor significativo cultural. E é dever do Estado, segundo 

artigo 23 da constituição federal (1988), parágrafo III, “proteger os documentos, as obras e 

outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 

notáveis e os sítios arqueológicos” e IV “impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 

de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural”. As ferrovias e todos 

os aspectos e valores culturais que permeiam sua história de acordo com relatório do IPHAN 

(2007/2008) configuram patrimônio ferroviário. Acesso aos bens culturais é direito de cidadão, 

usufruir desse legado é um exercício de cidadania. 

 

Quanto à legislação, o município de União da Vitória possui lei de tombamento e a 

inscrição nº3, trata da ‘Estação Ferroviária União’ tombada na data de 27 de agosto de 2003 

por meio do decreto lei 92/2003, inscrito em 29 de agosto de 2003 e referendado 

publicamente pela Fundação de Cultura em 11 de novembro de 2003, foi inscrição voluntária, 

a edificação é propriedade do município de União da Vitória. A ficha descritiva da edificação 

afirma que é uma arquitetura civil, foi construída no ano de 1942, durante o governo de Getúlio 

Vargas, com dois corpos simétricos um para o lado de União da Vitória/PR e outro para o lado 

de Porto União/SC e que há um túnel subterrâneo que une os dois lados e também uma 

cobertura no vão central em arco sobre os espaços para embarque e desembarque, cabe 

ressaltar que no lado paranaense da estação foram feitas modificações que alteraram a 

originalidade da edificação no interior do hall de entrada, piso hidráulico substituído por 

granito. 

 

No Estado do Paraná, consta o tombamento da ‘Estação União’, inscrição Tombo 

132-II, processo nº 02/97, com data de inscrição em 10 de outubro de 2000, localizada no 

município de União da Vitória, Rede Ferroviária Federal S/A – RFFSA. Consta que João 

                                                           
4
 Lei nº. 11.483/2007 e dos decretos nº. 6.018/2007 e nº. 6.769/2009[online]. Disponível em: 

http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaSecao.do?id=15825&retorno=paginaIphan [consult] 29 
maio 2013. 
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Teixeira Soares, no ano de 1889 foi incumbido de construir vias férreas de ligação viária entre 

Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso, até as fronteiras da Argentina e do 

Paraguai, a ferrovia favoreceu a economia da região contribuindo com o escoamento da 

madeira, principalmente a araucária, e da erva mate. Em 1940 por racionalização de custos, 

tempo e espaço, construiu-se uma nova estação inaugurada em 15 de agosto de 1942, ficou 

com o nome de União, palavra que está no nome das duas cidades (SEC-PR, 2006). 

 

No município de Porto União, a lei de tombamento indica a edificação localizada à 

Praça Hercílio Luz, denominada Estação da Rede Ferroviária Federal, Estação União, em 16 

de novembro de 1999; foram incluídas as duas edificações que ladeiam a Estação União, o 

trecho da ferrovia entre Porto União e a Estação Maquinista Molina em 29 de novembro de 

1999. Não foram feitas alterações nesse lado da edificação. 

 

No Estado de Santa Catarina, consta o tombamento da edificação ‘Estação União’, em 

Porto União, decreto estadual nº3588 em 21 de dezembro de 1998, o decreto considera no 

Art. 2º a área de 100m em cada extremidade do imóvel área de entorno, e no Art. 3º que a 

inscrição será no Livro Histórico da Fundação Catarinense de Cultura. 

 

A ficha catalográfica da Estação União indica o município de Porto União em Santa 

Catarina, como localização geográfica, e constam as seguintes informações (IPHAN):  

 
Maior edificação do trecho em questão, a Estação Porto União é composta 
por duas longas plataformas, implantadas paralelamente aos trilhos, uma de 
cada lado, provavelmente executadas em concreto ciclópico, recobertas por 
camada de cimento grosso e lajotas de cimento pigmentado. [...] Sobre cada 
uma destas plataformas, foi implantada uma série de volumes. O principal 
deles, a estação propriamente dita, é um edifício longo, com dois pavimentos 
e que abriga uma série de ambientes internos [...] A estação se divide em 
duas partes distintas e aparentemente idênticas, separadas pelos trilhos e 
pela cobertura abobadada que os protegem. Estima-se que as plantas das 
duas partes sejam também idênticas. Ambas as edificações foram 
executadas com influência do estilo art decó e com técnica construtiva em 
concreto armado. O eixo central de cada um desses prismas é marcado por 
volume mais alto que abriga relógio, ainda em funcionamento. Esse volume 
possui arremate em arco pleno. As fachadas principais apresentam ainda 
diversas marquises que protegem as principais portas e janelas. Estes 
elementos horizontais contrastam com robustas colunas que marcam a 
entrada principal e com os relevos e pilastras verticais

5
.  

 
O texto informa as características técnicas e plásticas da ‘Estação Ferroviária de Porto 

União da Vitória’. Na descrição em citação e no decorrer da ficha a anotação que indica a 

                                                                                                                                                                                     

  
5

 [sic] Texto na íntegra [online], disponível em http://portal.iphan.gov.br/portal/baixaFcdAnexo.do?id=2063 
[consult.] 29maio 2013. 
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janela acima da entrada principal da estação parede externa com vão no saguão de 

passageiros possui de um vitral com uma araucária em destaque, uma árvore símbolo da 

natureza da região (Figura 1).  

 

 
Figura 1 Vitral com araucárias (2012) 

Fonte: A. I. K. Schreiner, fotografia, acervo da autora. 

 
 

O texto indica a similaridade o outro lado da estação com o lado norte paranaense 

‘aparentemente idêntica’, externamente são dois corpos iguais e simétricos, como pode ser 

observado em fotografias e em planta de situação. No decorrer da ficha percebe-se que se 

trata da estação como ‘Estação Final Linha São Francisco’, não faz menção à Ferrovia 

Itararé-Uruguai. No texto não inclui satisfatoriamente a parte da estação que se encontra no 

lado paranaense, está anotado que a estação é utilizada pela prefeitura de Porto União/SC e 

este mesmo tipo de utilização acontece no lado paranaense, pela prefeitura de União da 

Vitória/PR. No croqui, a estação está indicada em planta de situação como de limite entre os 

estados (PR/SC). O documento poderia ser mais claro de modo a especificar a integralidade 

da edificação. Embora sejam dois estados e dois municípios, trata-se de uma mesma 
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edificação com significativo valor cultural regional que contribui com a história das ferrovias 

brasileiras e do desenvolvimento do interior do Brasil.  

 

Com o objetivo de averiguar sobre as percepções dos moradores sobre os bens do 

patrimônio ferroviário foi elaborado um questionário6 com questões sobre a ferrovia, em 

particular a Estação União e a Vila Ferroviária.  Foram 76 entrevistados, as três primeiras 

perguntas foram sobre o perfil dos participantes e a seguir as respostas poderiam ser ou não 

respondidas. O perfil dos entrevistados pode ser anotado como usuários da internet, com 

escolarização a partir do Ensino Médio, 4%, sendo que o maior número de participantes, 39%, 

com graduação incompleta. A pesquisa foi enviada pela internet e 50% daqueles que 

receberam a entrevista fizeram à devolutiva, a pesquisa ficou disponível para ser respondida 

online por quatro dias. Captar as percepções dos moradores implica diretamente no caráter 

qualitativo do trabalho, não se trata de um percentual mas do modo que as escolhas ou 

considerações dos participantes implicam em um reconhecimento da Estação Ferroviária e da 

Vila Ferroviária como patrimônio Cultural.  

 

Na questão ‘arquiteturas históricas são importantes para a cidade e os moradores?’ 

97% consideram importante manter arquiteturas históricas. Na questão que pergunta se o 

participante percebe nas cidades arquiteturas históricas, 99% identificam na paisagem da 

cidade edificações históricas, a pergunta é importante na medida em que colabora com o 

mapeamento do entendimento do participante sobre o caráter histórico do patrimônio cultural.  

 

Dos entrevistados, 97% conhecem a Estação União; sendo que 17% reconhecem o 

traço do Art Déco da estação e 31% não sabem identificar, mas mesmo assim reconhecem 

seu valor plástico e, pois 87% já observaram essa arquitetura e inclusive percebem suas 

linhas déco em outras edificações, a resposta a essa questão aponta que os moradores 

captam na imagem da cidade suas características visuais e valores plásticos que implicam na 

presença do patrimônio cultural edificado.  

 

Sobre o valor da estação como patrimônio cultural, 96% responderam que ‘sim’, ou 

seja, que a estação é importante para as cidades, de Porto União/SC e União da Vitória/PR, 

76% concordam que a estação é muito importante para a história das ferrovias brasileiras, 

21% consideram que é importante, para 1% é pouco importante, 0% que não é importante, e a 

opção ‘outros’ foi considerada por 1%. 

                                                           
6
 A entrevista é parte da pesquisa desenvolvida intitulada: A plasticidade e as permanências nas 

arquiteturas históricas de Porto União/SC e União da Vitória/PR’ no Programa de Mestrado em 
Patrimônio Cultura e Sociedade (MPCS-UNIVILLE).  
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E ainda no entendimento da maioria dos entrevistados, a estação é um edifício único 

embora pertença a dois estados e dois municípios, nas considerações dos participantes, um 

deles sugeriu que as edificações históricas de ambos municípios (o autor da sugestão indica a 

estação e sugere inclusão de outras) fossem identificadas com placas sobre suas 

historicidades, a observação do participante é um relevante posicionamento que foca o ponto 

central de uma educação patrimonial: sem informação não há entendimento.  

 

A Estação Ferroviária Porto União da Vitória é um elo significativo na história das 

ferrovias brasileiras, um marco por sua representatividade social com presença forte no 

espaço urbano. Foi ponto de parada em rota férrea internacional, onde os passageiros 

usufruíam de restaurantes, hotéis e cinema. Está localizada no centro das duas cidades.  

 

Considerando a condição peculiar da estação, a dualidade, e tendo em vista que uma 

edificação passa por ações de manutenção e restauro de que modo aconteceria essa ação? 

O tombamento realizado em cada instância estadual e municipal, isso aconteceria só de um 

lado da estação?  E o método de restauro empregado seria definido por qual das partes, ou 

cada qual altera de acordo com suas concepções técnicas? Nesse caso vale a premissa do 

entorno, os 100 metros ao redor estão sob proteção e o que implicam os limites estaduais?  E 

ainda de quem é a responsabilidade no gerenciamento da obra e de recursos das duas 

prefeituras ou dos respectivos estados, a fronteira é o que determina as gestões? Esse 

dualismo é uma realidade, um complicador ao supor as respostas para as questões 

apresentadas.  

 

Ao tratar do que resta do patrimônio ferroviário nas duas cidades, não há motivos para 

orgulho. Os trilhos do lado paranaense não levam mais a lugar nenhum. Em frente à estação 

no lado paranaense há uma praça e além dela, foi construída uma vila de casas em 

semicírculo para os engenheiros da ferrovia. Da vila, as casas que restam em frente à Estação 

Ferroviária União foram parcialmente ou totalmente alteradas e na maioria, demolidas. Da 

praça partem ruas que dão início ao desenho urbano, com uma geometria não reticulada 

nessas quadras.  

 

Seguindo os trilhos ao sul mais casas da rede ferroviária estão em processo de 

demolição. A vila ferroviária é disputada pelos moradores e pela prefeitura. As casas foram 

cedidas aos funcionários da rede (RVPSC e RFFSA) em comodato. E até hoje se alonga essa 

delicada situação. Novas edificações vão substituindo o que resta das construções da 
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ferrovia, os terrenos são centrais, bem localizados e com bom valor de mercado. Uma obra 

edificada recentemente para criar um espaço cultural, o museu de União da Vitória/PR foi 

construído próximo ao lugar onde ficava a gare7, entretanto o museu ainda está de portas 

fechadas, e a gare não existe mais. Com a lei que liquidou a Rede Ferroviária Federal S.A. – 

RFFSA, a história do patrimônio ferroviário brasileiro, pelo menos no município de União da 

Vitória lembra um jogo infantil, chamado “resta um”8, parece que a Estação União será o único 

bem patrimonial que poderá contar a história da ferrovia (Itararé- SP/ Uruguai) no sul do 

Paraná. 

 

Esquecida como patrimônio ferroviário, a Vila Ferroviária resiste. Ela foi construída na 

década de 40, na mesma época que a Estação União “Foram também construídas três casas 

destinadas para moradia dos engenheiros da Via, [...], e a Vila Ferroviária, composta por sete 

grupos de casas quádruplas” (SEC-PR, 2006, p. 434). 

 

A vila ferroviária também contribui com uma concepção de urbanidade. São blocos de 

moradias coletivas com uma praça exclusiva central entre os blocos, e tudo obedece a uma 

simetria. A organização formal das edificações implica na configuração da vila e é visível em 

planta de situação. Há nessa vila uma concepção de espaço ligada à época e ao 

gerenciamento das ferrovias e edificações ferroviárias. Observar as plantas de situação das 

ferrovias leva a perceber o espaço como uma organização social estratigráfica. Na frente da 

Estação União no lado paranaense uma bem formada vila (citada anteriormente), onde as 

casas eram independentes, com terrenos amplos e uma praça ao centro. Seguindo a linha 

férrea 800 metros mais ao sul a vila é composta de casas quádruplas e simples. A Vila 

Ferroviária ainda permanece preservada, intacta, a comunidade que ali reside é formada por 

alguns remanescentes descendentes dos ferroviários. Desse local, um pouco mais alto, ainda 

é possível visualizar a estação ferroviária ao norte. 

 

Na sondagem9, também foram incluídas questões sobre a Vila Ferroviária, 65% dos 

participantes a conhecem. A seguir 83% conhecendo ou não, consideram que a Vila é um 

espaço importante para a história das ferrovias brasileiras. Os participantes foram solicitados 

a justificar essa resposta sobre o motivo pelo qual consideram a Vila importante, e os 

argumentos foram os seguintes: consideram que a Vila Ferroviária relaciona-se 

especificamente aos legados ferroviários, outros consideram que ela é ligada à memória dos 

                                                           
7
 A Gare foi edificada pela construtora Isfer e Strobino, uma significativa obra com vão amplo com telhado 

sustentado em tesouras fruto da engenhosidade empreendedora do construtor e do engenheiro, em entrevista com 
filho do construtor. 
8
 No jogo infantil ganha o jogador que tiver uma peça no tabuleiro, espaços vazios substituem as peças. 

9
 Parte da mesma pesquisa realizada e apresentada anteriormente. 
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moradores e há aqueles que afirmam que ela é parte da história das ferrovias. As respostas 

do pequeno grupo de entrevistados mostra que a Lei Nº 11.483 (2007), não representa o que 

a comunidade percebe sobre o patrimônio ferroviário e o que será liquidado será a 

historicidade, ao menos desse trecho da ferrovia.  

 

Restringir um bem cultural da preservação garantida na forma da lei, para resguardar 

os recursos financeiros do seu proprietário é legislar em favor da manutenção do patrimônio 

cultural brasileiro? O que significa listar o bem cultural como patrimônio ferroviário? Elaborar 

uma lista e não dar garantias da permanência de um legado ainda consistente e em condições 

de ser mantido em sua arquitetura, inventariar o patrimônio ferroviário tem qual propósito? 

Todo inventário tem um propósito, inicia com verificação, mas tem em vista o resguardo e a 

proteção. 

 

A apropriação contemporânea do espaço urbano absorve não tão lentamente os 

fragmentos do patrimônio ferroviário. Os moradores da Vila não eram os donos das 

residências embora pudessem viver ali com familiares, e permaneceram mesmo depois de 

aposentados, vale lembrar ainda que filhos e filhas de ferroviários seguiram a profissão dos 

pais. A vila atualmente possui a mesma configuração, embora com aspecto de abandono, se 

mantém razoavelmente preservada. O entorno está urbanizado e as ruas asfaltadas. Pode-se 

considerar que a continuidade no uso garantiu a permanência e a integridade da vila. 

Perambular entre as casas é de certo modo melancólico e agradável ao mesmo tempo, 

provoca a memória e suscita como seria a vida em outros tempos, de modernidade.  

 

Resguardar o patrimônio cultural é enfrentar dilemas que expõe a fragilidade e a 

parcialidade do sistema. Qual é representatividade da Vila Ferroviária de União da Vitória/PR? 

É esse um bem de valor histórico e cultural? Este espaço é significativo culturalmente tanto 

quanto a Estação Ferroviária? A ausência dos trilhos férreos entre Irati/PR10 e União da 

Vitória/PR destituiu o significado de Patrimônio Cultural da Vila Ferroviária? Responder sim a 

essa última questão implicaria em um desajuste no entendimento do que vem a ser 

Patrimônio Cultural. A vila foi construída para atender aos funcionários, àqueles com as 

atribuições mais rotineiras, como manutenção dos trilhos, ajuste de passagem entre trilhos, 

carga e descarga, controles administrativos, entre outros afazeres importantes desta classe 

trabalhadora. Tem a simplicidade das moradias coletivas e populares que começaram a ser 

construídas na década de 40, no governo de Getúlio Vargas.  

 

                                                           
10

 Irati situa-se ao norte de União da Vitória, entre as duas cidades os trilhos foram retirados e em Irati 
ainda circulam os trens cargueiros da ALL. 
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Não há mais o barulho do trem que acordava a cidade e os moradores rotineiramente. 

Eventualmente uma maria-fumaça percorre alguns quilômetros dos trilhos ao sul, 

turisticamente e em datas especiais. Algumas ferrovias, não são adequadas a atuais 

necessidades de transporte no Brasil, como a que passava pelos municípios de Porto 

União/SC e União da Vitória/PR. Outras funções podem ser atribuídas ao legado das 

ferrovias. O inventário realizado sobre as ferrovias indica seu valor cultural significativo, e o 

resultado da inventariança sobre o patrimônio ferroviário é fruto de um árduo trabalho de 

campo. Porém não é mais a memória a questão. Infelizmente para trechos desativados das 

ferrovias brasileiras, não reconhecidos nacionalmente, mas significativo nesse contexto, o 

que há é uma progressiva descaracterização e desmanche do patrimônio ferroviário brasileiro 

que caminha para o desaparecimento e a consequência disso o esquecimento. E se tudo 

fosse música, seria um réquiem.  
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RESUMO 

Reflexões sobre a reescrita dramática da peça Homem do Barranco criada em 1993/94 tendo como 
referência a comunidade ribeirinha de São Gonçalo Beira Rio em Cuiabá, Mato Grosso.  A peça, que 
tem como epicentro o barro, modelador do imaginário deste grupo social, está sendo reelaborada, 
vinte anos depois, a partir das mudanças urbanas que transformaram a paisagem sociocultural da 
região onde a comunidade vive. 

Palavras-chave: Homem do Barranco. Reescrita Dramática. São Gonçalo Beira Rio. Barro. 
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          Homem do Barranco é um poema dramático que conta histórias baseadas no imaginário 

coletivo da comunidade de São Gonçalo Beira Rio em Cuiabá – MT. Uma comunidade que 

constrói suas vidas a partir do barro, remonta suas vivências e por meio de narrativa, expõe sua 

crença, lembranças, mitos e paixões. A peça tem texto inspirado nos livros bíblicos de Gênesis e 

de Jó e em depoimentos de vários ceramistas da Comunidade, em especial da Senhora Joana 

Maria da Silva, ceramista, benzedeira e líder comunitária. A pesquisa de campo realizada entre os 

anos de 1993 e 1994 tem como resultado o texto, montagem e encenação da peça Homem do 

Barranco, que esteve em cartaz no período de 1995 a 2000. 

          Este texto trata da pesquisa realizada na comunidade de São Gonçalo Beira Rio, o convívio 

com ceramistas, pescadores, benzedeiros, dançarinos, festeiros, parteiras, entre outros, cujos 

contatos e experiências possibilitaram uma maior aproximação da vida sociocultural da 

Comunidade e, sobretudo, do barro e da manufatura da cerâmica, cultura de grande importância e 

destaque na Comunidade e na escritura do poema dramático Homem do Barranco. O barro, a 

manufatura da cerâmica, as manifestações culturais e a enchente de 1974 aparecem no contexto 

da peça já citada por meio de histórias contadas por pessoas da comunidade e também pelos 

textos inspirados em livros bíblicos. O poema dramático será conotado como gênero teatral, a 

partir do pensamento de Hegel, valorizando o conteúdo e a forma do drama pela sua constituição 

mais completa e elevada da arte. A comunidade de São Gonçalo Beira Rio aparece ao final como 

mapa geográfico e cultural para o assentamento da pesquisa, sua força sociocultural, política, 

ambiental e as transformações ocorridas vinte anos após a primeira pesquisa, escritura e 

encenação do poema dramático Homem do Barranco. 

          Em março de 1993, reinicio a convivência com a comunidade de São Gonçalo Beira Rio e 

pude perceber que muito se tinha a dialogar com aquela população; para cruzar dados e criar uma 

relação de afinidade com o universo mítico e lendário que começava a se deflagrar por meio de 

histórias, lendas, cantigas, sons e ensinamentos culturais da lida com o barro na manufatura da 

cerâmica. Essa convivência possibilitou um acesso ao imaginário coletivo da Comunidade e a 

ganhar deles, o “aceite”, para ali, realizar “laboratórios” culturais e teatrais dos mais variados, que 

me levou a definir a metodologia da pesquisa, como sendo a de “convivência”. 

          Foi necessário obedecer e seguir ao mapa geográfico cultural e territorial que cada grupo 

me apresentava por meio das suas conduções e demonstrações. Em cada quintal, em cada 

terreiro, em cada cozinha, em cada pedaço de barranco de rio, em cada festa de Santo, em cada 

missa de um batizado ou em cada reza de um velório, recebia um mapa geográfico cultural 

específico, “desenhado” e “legendado” pelas experiências de pessoas de uma Comunidade 

secular. Ali aprendi a dançar o Siriri, a dançar a Dança de São Gonçalo, a fazer cerâmica, fui 

festeiro, pescador e aprendi a dar tempo ao tempo para as coisas autóctones cujas ações e 

ensinamentos, não careciam de palavras, legendas ou anotações. 

          As visitas-passeios-aulas duravam 4, 8 ou até 12 horas; muitas vezes, dado aos detalhes 

do seu conteúdo e situações, pernoitava na Comunidade. Durante essas visitas-pesquisas, 

2432



 

 

 

aconteciam sutis “espetáculos teatrais” na vida cotidiana da Comunidade, que eram registrados 

como vejamos parte, a seguir: 

 

          - JORNALISTA: Faz quanto tempo que vocês não recebem o pagamento das peças que 

são colocadas à venda na Casa do Artesão? 

           - DONA JOANA: Ah! Já tem uns três, quatro meses. A última vez que recebemos dinheiro 

de lá, foi antes do natal passado. Agora, dizem que depois da enchente vão trazer o dinheiro aqui 

e o papel pra gente assinar. 

           - J: Então está bem Dona Joana. Muito obrigada pelas informações. 

          - DJ: Denada! Espera um bocadinho que eu vou buscar um café pra vocês. (sai em direção 

à cozinha da casa). 

          - J: Não precisa, nós estamos com pressa! (A equipe da TV se despede das filhas de Dona 

Joana e saem). 

          - DJ: (De volta ao quintal, Dona Joana fica surpresa com a ausência da equipe e pergunta) 

A moça foi até embora? Mal agradecida! 

 

           Era preciso agora, usar o mapa geográfico do território plateia. De pé, sentado ou de 

cócoras, me colocava na figura do expectador, silenciosamente observando tudo: movimento 

corporal, musicalidade das frases, sotaques, texto e subtexto e até mesmo o silêncio-pausa – 

elemento intrínseco à realidade cultural dos que convivem na dimensão autóctone do espaço 

vicinal da Comunidade. O quintal, sala, cozinha, terreiro ou os “ateliês” de produção da cerâmica, 

eram então definidos como o mapa geográfico do território palco. Ceramistas, pescadores, 

benzedeiras, cozinheiras, lavadeiras, pedreiros, agora nas figuras de “atores” e “atrizes”, 

comandavam o “espetáculo”. Ora entremezes, ora esquetes ou autos; eram verdadeiras peças 

principais, cujas ações deflagravam no seu subtexto, um universo mitológico, caminhos para uma 

dramaturgia do barro, moldados e manufaturados não só com as mãos, o corpo todo era 

emprestado a essa escrita orquestral, cuja partitura musical, “precisa ser lida tentando entender a 

página inteira, com a certeza de que o que está escrito na primeira frase musical da página só 

adquire significado se se considerar que faz parte e é 

uma parcela do que se encontra escrito na segunda, na terceira, na quarta, e assim por diante”. 

(LÉVI-STRAUSS, 1978, p. 68). 

          Ao curso desse teatro-imagem, configurações e partituras corporais eram evidenciadas por 

meio dos trejeitos e expressões ímpares: mãos “sujas” de barro se transformavam em máscaras; 

pedaços de metal do uso na manufatura das peças agora eram espadas e lanças; cuia de 

cabaças para se colocar a água, agora era concha acústica para a mudança vocal do timbre que 

emprestara ao personagem; assentos dos bancos serviam como “couros” dos tambores 

medievais. Personagens conhecidos e desconhecidos: velhos anciões, senhoras feudais, bichos e 
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animais variados codificavam informações signicas de que a história tem como conteúdo, lendas 

recheadas de mitos, mistérios e ensinamentos. 

          Era uníssona a presença do mito – corpos simbólicos – ali entre eles, como que convivendo 

por uma necessidade de realimentar o processo de fazeres culturais coletivo, empírico e ao 

mesmo tempo pragmático na e para a Comunidade, onde “Os mitos, contos e lendas são 

atravessados pela sombra. Essa parte obscura retorna no “trabalho” sobre o corpo 

contemporâneo” (MAFFESOLI, 2006, p. 283). 

          Não havia dúvida de que a vida dessa Comunidade estava acercada de uma realidade 

mitológica, ancestral, que, “só agora conseguimos ter uma perspectiva mais profunda e completa 

da natureza e do papel do mito na história do Homem”. (LÉVI-STRAUSS, 1978, p.9). E, nessa 

perspectiva do mito enquanto corpos simbólicos, presentes no imaginário coletivo da 

Comunidade, deflagrada pelo estado de sentimento de pertencimento e embebida pelo 

sincretismo, encontramos em um dos discursos-causos de Dona Joana, um personagem ainda 

sem nome, um homem que, a ela se “apresentava” sempre no barranco, à margem do rio,assim 

descrito por ela: “homem forte, moreno, um índio, esguio, peito largo; um caboclo pantaneiro”, a 

quem denominamos para a peça, de Homem do Barranco, o homem que protege o rio, a 

vegetação e profere ensinamentos aos membros da Comunidade. 

          Num trecho de texto colhido na sua “originalidade”, podemos observar na fala de Dona 

Joana, ora um discurso popular, ora um discurso profético, quando relata sobre a “visão” do 

homem que “aparece” no barranco. 

 

(...) “Aqui já foi enterrado muitos índios, muitos canoeiros, 
muitos pescadô. Uns que morreram na água, outros que 
morreram no barranco. Dizem até que é um deles que vive 
sentado aí, na beira do barranco, pra mode cuidar de nós. 
Dizem que é o Homem do Barranco. É por isso que nossa 
canoa, nunca mais afundô! Aqui, sempre quando é noite de lua 
cheia, o rio fica barrigudo, inchado. É quando o Homem do 
Barranco toma conta do rio. Ele fica bem ali, ancorado, feito um 
batelão. Ninguém enxerga ele. Mas a gente sabe que ele tá lá. 
Pois ele responde tudo que a gente pergunta!” 

 

          Nas narrativas de Dona Joana o sagrado e o profano se comungavam como que sendo de 

uma mesma espécie, natureza e origem para os membros da Comunidade. As frases 

verbalizadas eram recheadas de termos bíblicos que me aproximaram dos livros de Gênesis e de 

Jó para, de “posse” desse conhecimento científico, dialogar com mais experiência com ela e 

compreender a dimensão do que referenciava com sabedoria. Com isso, fui me aproximando da 

compreensão do seu discurso com maior propriedade e podendo dar como respostas aos seus 

questionamentos, novas indagações, que me devolvia prontamente: 

          (...) “tinha que tirar o barro de dentro de casa. Era uma lama pesada, que só vendo. Dava 

por mais de palmo. Quem que mandou o homem abrir regos pra tanto aguaceiro, meu Deus? Ou 

caminhos para os relâmpagos dos trovões, para que faça chover sobre a terra, onde não há 
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ninguém, ainda mais nesse ermo de barranco? Era o Senhor Deus mandando águas do céu para 

lavar o barranco que tornava a ficar límpido. Como ele disse: Não serei o caminho! Nem a 

verdade, nem a vida! Apenas viverei para sempre para cuidar da terra e dos homens”.  

          Com a leitura dos livros bíblicos pude entender que o discurso da Senhora Joana me levava 

para o caminho de uma dramaturgia filosófica, para contrapor, na escrita da peça,com a parte 

textual popular. Nessa leitura encontrei inspiração para os textos do personagem Homem do 

Barranco e na contextualização da peça, apresentando o personagem, como SANTANA definiu 

em sua crítica: “A direção deixa em destaque a figura de grande presença cênica de Carlos 

Ferreira, cuja elegante gestualidade de seu corpo de asceta tira proveito igualmente da vigorosa 

cabeleira natural, que empresta ao personagem uma aura andrógina muito adequada à 

construção do mito” (Jornal Diário de Cuiabá: Ilustrado, p. E 1, 1995). 

          Hoje, 20 anos após o registro dessa pesquisa, a Comunidade está transformada e continua 

se transformando. A cerâmica perdeu lugar na sua dimensão quantitativa para o peixe que se 

apresenta agora, como elemento de exploração na economia da Comunidade, reflexo da 

dimensão da transformação sociocultural presente nos bares e restaurantes que já somam mais 

de 20. Essas alterações influenciam diretamente a Comunidade que há muito construiu 

autenticidade pelos elementos autóctones ali presentes, cujo sentimento de pertencimento da 

Comunidade é alimentado pelo resultado econômico gerado pelo comércio da gastronomia, que 

tem assento perigoso, na maior e mais sensível parte física da Comunidade, a margem do rio. “O 

ideal comunitário necessita de símbolos exteriores, de imagens compartilhadas para traduzir a 

força que à estrutura, interiormente. Porém a vitalidade desses arquétipos, pulsão inconsciente, se 

podemos dizer, exprime-se frequentemente de uma maneira anômica”. (MAFFESOLI, 2006, p. 

283). 

 

 

 

Homem do Barranco: Um poema dramático 

 

 

O drama que tanto pelo conteúdo como pela forma, constitui a 
totalidade mais completa, deve ser considerado como a forma 
mais elevada da poesia e da arte. (HEGEL, 1997, p, 555). 

 

 

          A peça Homem do Barranco foi sendo construída a princípio, a partir de um único 

personagem: o Homem do Barranco, cuja escritura verbal que necessitava para a construção da 

força dramática da peça foi encontrada nos livros bíblicos de Gênesis e de Jó.A peça foi-se 

fortalecendo enquanto gênero teatral, à medida que outros três personagens foram surgindo no 

contexto da dramaturgia. 
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          O personagem Homem do Barranco desenvolve a parte filosófica da peça, dividindo espaço 

na narrativa com três personagens femininas: uma lavadeira que conta história da enchente de 

1974; uma ceramista, inspirada na figura da Senhora Joana Maria da Silva que conta a história da 

Comunidade, por meio da labuta com a cerâmica e, ainda, a personagem Mãe Oxum, outro corpo 

simbólico que revela a força mítica que o sincretismo opera sobre a Comunidade. Definidos pela 

construção verbal, com texto na segunda pessoa, tinham-se o personagem principal: Homem do 

Barranco e os personagens secundários: a lavadeira, a mãe Oxum e a ceramista. Temos aí uma 

forma construída ao termo do Poema Dramático que apresenta um estado de redução e de 

simplificação que não se encontra na poesia épica. Isto se aplica também para o número reduzido 

e a variedade dos personagens. 

          A poesia dramática nasceu da nossa necessidade de ver os atos e as situações da vida 

humana representada por personagens que relatem os fatos e expressem os intentos mediante 

breves ou longos discursos. A ação dramática não se limita, porém, à calma e simples progressão 

para um fim determinado; pelo contrário, decorre essencialmente num meio repleto de conflitos e 

de operações, porque está sujeita às circunstâncias, paixões e caracteres que se lhe opõem. 

(HEGEL, 1997, p. 556).  

          Para o texto dramático Homem do Barranco se tornar uma peça teatral, foi transformado em 

um roteiro, e depois, em um texto do gênero espetacular – poema dramático. É difícil ter definição 

de texto dramático que o diferencie dos demais gêneros textuais, já que existe uma tendência 

atual muito grande em teatralizar qualquer tipo de texto. No entanto, a principal característica do 

texto dramático é a presença do chamado texto principal composto pela parte do texto que deve 

ser dito pelos autores na peça e que, muitas vezes, é induzido pelas indicações cênicas, ou 

didáticas, texto também chamado de secundário, que informa os atores e o leitor sobre a dinâmica 

do texto principal. Já que não existe narrador nesse tipo de texto, o drama é colocado em 

evidência no texto do personagem principal, mas que, na escritura da literatura dramática, os 

personagens secundários também carregam parte desse gênero e contexto. 

          O conflito ou o drama presente em Homem do Barranco oferece-se à contemplação do 

espectador onde predomina a função “apelativa” da linguagem, ao exprimir o mundo exterior e o 

seu objetivo, cuja enunciação, recorre na segunda pessoa. Utiliza um discurso múltiplo e 

complexo, com os respectivos signos linguísticos, mas também com signos paralinguísticos: 

entonação, voz, expressão corporal, elementos de caracterização, ou mesmo elementos que se 

encontram fora do ator, como o espaço cênico, uso da caixa preta tradicional e os efeitos sonoros. 

          Assim, o gênero dramático “é um gênero superior, pois apresenta uma ação circunscrita 

como sendo uma ação real, cujo resultado deriva tanto do caráter íntimo das personagens que a 

efetuam como da natureza substancial dos fins e conflitos que a acompanham ou que provoca”. 

(HEGEL, 1997, p. 555). É o que vemos presente em Homem do Barranco, cujo conteúdo das 

ações revela o elemento barro desmembrado e constituído dentro, tanto do discurso do 

personagem principal, por meio de texto com a intenção do clássico / filosófico, como pelos 
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personagens secundários cujos textos decorridos na projeção do popular ribeirinho, conotam 

singularidade, ao tempo em que agregam dramaticidade para o conjunto da obra. Portanto, vemos 

aí, que o drama não precisa ter a extensão de uma epopeia propriamente dita. O drama é um 

objeto de uma representação real, mas, ao mesmo tempo, o principal interesse do drama reside 

não nas realizações reais, mas nos sentimentos íntimos deflagrados pelos poucos personagens, 

nele contido. Sabemos que “a poesia dramática não se contenta com a descrição de uma só 

situação; se exprime o mundo interior da alma e do espírito, exprime-o em ação, num conjunto de 

fins e de caracteres diversos, unindo laços internos à ação, que dá ao drama uma amplidão muito 

maior que a do poema lírico”. (HEGEL, 1997, 565). 

          Contudo, Homem do Barranco enquanto proposta de uma literatura dramática para uma 

encenação, ao curso da contemporaneidade e ao “sabor” do gênero do poema dramático, se 

encontra, de certo modo, no centro, entre a extensão da epopeia e a concentração da poesia 

lírica, cujos personagens comungam do discurso literário, sem ferir a construção dramática do 

texto enquanto poema, tanto no universo filosófico, quanto popular da peça. 

          E, ao buscar as leituras nas Sagradas Escrituras, foi possível entender que não se tratava 

de uma pesquisa apenas. As falas de Dona Joana pareciam mais um sermão, uma “missa” 

cabocla, declamada, ao som da fé e ao dom do amor pelas coisas dali. 

          Transcrevendo os textos para uma dimensão teatral, vejamos o resultado encontrado em 

parte do texto da peça, na fala do personagem Homem do Barranco, que abre o espetáculo.   

          - Estou farto da minha vida, não quero viver para sempre! Mesmo sabendo que não vou 

morrer nunca! Enquanto, pois, existir o barro, barranco serei! Serei vida nas mãos do povo que me 

busca. O pó, pai e neto do meu corpo enlamaçado, lançará feitos no decorrer dos séculos, que 

durará a eternidade e serão urnas para guardar o pouco que sobrar de mim. E sobrará pouco, 

muito pouco. O Senhor Deus mandará águas do céu para lavar a mim, tornarei a ti, barranco 

límpido, espaço vicinal dos que constroem a procissão do encontro. Não serei o caminho! Nem a 

verdade, nem a vida! Apenas viverei para sempre.   

      Para o quadro desse personagem, foi desenvolvida pela direção – Justino Astrevo Aguiar – 

uma proposta de uso do corpo sentado ao chão do palco, onde a todo tempo, deveria estar em 

eminente trabalho de torção e força física. Nessa dimensão, era nítido lembrar os momentos em 

que Dona Joana contava as suas histórias e “encenava” contorcendo-se, vibrando força física e 

de fé, pelo que relatava, descrevia e acreditava.  

          Vejamos outro trecho do texto dramático, quando o personagem Homem do Barranco, 

encerra o espetáculo passando a ideia de morte. 

          - Deixa-me.  

          Deixa-me, pois! 

           Nasci Deus, homem, escravo, livre, cujas mãos esculpem do barro, o rosto de Deus, sob o 

mesmo sol novo, continuamente, resposta da pele rubra dos figos ao caírem no chão. 

          Fere-me com ferimento sobre ferimento. 
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          Onde estão os juízes que me condenaram? 

          Estou farto da minha vida. 

          Não quero viver para sempre, mesmo sabendo que não vou morrer nunca! 

          Entre as personagens que depõem textos no curso do popular ribeirinho, temos a 

Ceramista, inspirada na figura da Senhora Joana Maria da Silva, que conta, por meio de uma 

“entrevista”, causos da Comunidade e descreve sobre o processo da manufatura da cerâmica de 

maneira teatral, onde a cada trecho da sua “interpretação”, torna lúdico o relato, ao ponto de me 

convidar para tocar no barro e sentir inclusive, a sua temperatura. Entre a sua “interpretação” e o 

seu relato, é bastante presente a construção de uma “poética cabocla”, construída ali, na 

dimensão da primeiridade, cujo reflexo ingênuo-cultural, contribui como sendo um forte acento 

antropológico, nos dizendo que o texto para o espetáculo, está pronto. 

          - (...) Foi minha mãe Maria Domingas, que me ensinou. Aqui, todo mundo luta com o barro e 

a cerâmica passou a ser nossa cantiga de roda. A gente peloteava, fazia bonequinhos, boizinhos 

e, nessa de amassa aqui, amassa ali, a gente aprendeu a sová o barro, a dá ponto nele, pra mode 

fazê as vasilhas. E quando ta quase no ponto, a gente experimenta! Pois tem que sabê o ponto. É 

igualzinho, igualzinho, um bolo de arroz. A gente sova ele, amassa bem, tem que sabê a hora de 

moldar as peças e de deixar secar. Depois a gente pule ele, dá brilho prele; aí põe no forno pra 

mode queimá. O barro tem vida, seu moço! É! O barro tem vida! 

          Por outro lado, fica clara a percepção de que existe um contexto de preocupação com o 

meio ambiente e, o sincretismo religioso presente na cultura ribeirinha, abriga com grande 

universo simbólico a necessidade de proteger o rio e todos os seus componentes: água, barro, 

peixe, vegetação, entre outros, como podemos notar na fala da personagem Mãe Oxum. 

          - Eu venho das cachoeiras, dos córregos, dos corichos, dos rios, das águas doces. Estou 

presente nas enchentes, nas torrentes, nas chuvas e nas enxurradas. Atravesso pescador nas 

águas, sou braço forte do remador, abro caminho, para o oleiro buscar seu barro. Sou Nossa 

Senhora das Candeias, no altar. Nas águas doces, sou Oxum. E quando precisarem de mim entre 

nas águas sem medo, que remarei com todos, nesse caminho azul! 

         Sobre o corpo simbólico proposto aqui, tendo como princípio o texto da peça Homem do 

Barranco e sua constituição teatral, ressaltando ainda o valor que a comunidade de São Gonçalo 

Beira Rio exerce sobre a sociedade em geral, através da sua cultura e herança antropológica, vale 

ressaltar a eficiência do trabalho que ali desenvolvem artesãos, pescadores, benzedeiras, 

festeiros, dançarinos de siriri, cururueiros e todos aqueles que vivem por algum momento o seu 

estado de pertencimento envolvido com os fazeres da comunidade. 

          Sendo o trabalho da comunidade, dentro da sua mais ampla dimensão, fonte de vida, torna-

se fonte de grande valor e de preservação de todos os sentidos culturais e das manifestações 

simbólicas ali mantidas. O conjunto de corpos simbólicos por eles denotados por meio dos seus 

fazeres, ritos, mitos, técnicas e saberes, constitui elemento de valor imensurável para tantos 

outros estudos e desdobramentos. Seja na dimensão da cultura, da arte e da antropologia, sejam 
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inseridos dentro da dimensão estética, da poética e das linguagens, seja dentro do universo 

simbólico, é comungado enxergar na Comunidade e no seu trabalho, a eminente comunhão com 

suas manifestações, com sua gente, com o rio, com o barro e com a cerâmica – sua força física; 

mas sem perder de vista os seus ritos, mitos, lendas e a sua fé - a “presença” do seu universo 

simbólico, decodificado, humildemente por uma releitura do poema dramático, Homem do 

Barranco. 

 

 

 

São Gonçalo Beira Rio: Mapa cultural e geográfico do assentamento da pesquisa 

 

 

Pode-se mesmo dizer que, nos interstícios da aparência, 

opera-se uma experiência do ser coletivo. Aquilo que 

floresce na superfície, como um ideograma, é um 

inconsciente arquetípico, com o qual cada um comunga. O 

signo torna-se símbolo, e faz surgir o outro lado, imaterial, 

das coisas. (MAFFESOLI, 2006, p. 284). 

 

           Distante do centro urbano da cidade de Cuiabá – MT, aproximadamente a 10 quilômetros, 

está localizada a Comunidade centenária de São Gonçalo Beira Rio, cravada desde sua origem, 

em 1719, num barranco sólido e cultural, à margem esquerda do rio Cuiabá. Com uma população 

de aproximadamente 350 moradores e distribuídos em 75 famílias, a comunidade representa um 

aglomerado ribeirinho participativo nas lutas cotidianas sociais e tem a manufatura da cerâmica 

como uma das significativas expressões de manutenção e fortalecimento da sua realidade 

cultural. Essa manufatura se configura como uma luta sociocultural, intrínseca aos elementos que 

compõem a paisagem ribeirinha da Comunidade. Revelam os seus saberes, técnicas e rituais, 

cujos elementos, mantêm e fortalece a sua produção cultural autóctone. 

         Entre os anos de 1993 a 1994 – período da pesquisa de que tratamos – a Comunidade de 

São Gonçalo Beira Rio tinha aproximadamente, 35 artesãos. Destes, somente 8 eram homens e, 

ainda presenciava-se algumas crianças utilizando da modelagem da cerâmica como 

entretenimento-parte das brincadeiras cotidianas. 

         Elemento de grande poder para a economia e vida cultural da Comunidade, o barro utilizado 

na manufatura da cerâmica, era encontrado ali mesmo. Na margem direita do rio, cuja abundância 

facilitava a retirada, mas as correntezas e os rebojos do rio, na sua travessia para o lado de lá, era 

sempre muito perigoso, a canoa era o único meio de transporte, o que provocou diversas mortes e 

desaparecimentos de ceramistas e pescadores. 
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         A cerâmica produzida na qualidade de produto econômico enfrentava outras barreiras. 

Precisava ser transportada, também de canoa, até o mercado do porto na capital, para ser, na 

maioria das vezes, trocada por alimentos, uma vez que o seu comércio além de bastante 

reduzido, era pouco valorizado na época e o acesso à Comunidade, nesse período, era dificultado 

pela estrada improvisada e que, em grande parte do ano, ficava alagada pelas enchentes. 

          Outro fator marcou e demarcou a Comunidade - as enchentes - sobretudo a de 1974 que 

registrou, definitivamente, a transformação da Comunidade em diversos contextos. Nesse ano, 

perderam tudo. As casas, na sua maioria de pau-a-pique, não sobraram quase nada.  Os 

moradores da Comunidade foram transportados para escolas da região, abrigos públicos e casas 

de parentes. Passada a catástrofe, seis a oito meses depois, reconstruíam tudo novamente e 

procuravam dar um novo sentido à vida cotidiana. Nesse período, aparecera m as primeiras 

preocupações do poder público para com a Comunidade sobre as questões da saúde, moradia, 

alimentação e escola. Diante de grandes e diversas dificuldades, a Comunidade acabou por 

buscar outro caminho na economia local sobre a produção da cerâmica, do peixe e também da 

gastronomia. “O que esclarece bem, teoricamente, todas as situações empíricas nas quais a 

fórmula conceptual (político, social) cede lugar a uma forma operacional. Uma forma comunitária 

onde cada um não procura mais sua singularidade, não afirma mais sua especificidade, mas se 

ocupa, concretamente, a fazer apenas com o objetivo que lhe (ou ao qual) pertence. Uma forma 

que se apóia, essencialmente, sobre a imagem.” (MAFFESOLI, 2006, p. 287). 

         Essa mesma imagem denota hoje, a paisagem de uma comunidade ribeirinha mais 

complexa em seu conjunto antropológico; nesse caso, respeitando as influências das 

adversidades tecnológicas que a contemporaneidade urbana se encarregou de apresentar a essa 

população. Entre a paisagem ribeirinha e o universo urbano, a lida com o elemento barro se 

apresenta cada vez mais, buscando estar dentro de uma outra paisagem – nem totalmente 

ribeirinha, nem totalmente urbana – que possa atender a demanda das necessidades e condições 

culturais e econômicas da comunidade, sobretudo dos poucos artesãos que ainda lidam com a 

cerâmica, hoje, entre homens e mulheres, um total de 16.  

                                      Nesse contexto, vale prestar sentido nas alterações do processo histórico vivido pela 

comunidade, bem como as alterações geográficas e, mais ainda, na dinâmica ocorrida na sua 

paisagem cultural, cujas transformações, ocorreram pela naturalidade do processo social e 

avanço da sociedade de consumo que acaba por alterar os hábitos de qualquer população, com a 

“invasão” dos de fora sobre o pertencimento dos de dentro.  

                                      A partir de 1998 surge na Comunidade o primeiro restaurante, mas as dificuldades 

econômicas do proprietário e as condições que a época oferecia, não contribuíram para a sua 

prosperidade. No mesmo espaço, uma empresa da capital toma a frente da Casa e de lá até os 

dias de hoje somam-se mais de 20 restaurantes; na sua maioria, em pequenos espaços 

improvisados, ocupando as salas e varandas abertas das residências e também, as margens do 

rio Cuiabá e, quase todos de propriedade de moradores do hoje, Bairro de São Gonçalo Beira Rio. 
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Assim, a cerâmica passa a fazer parte de um contexto menor na sua dimensão comercial, 

abrigada numa loja de artesanato no Centro Comunitário, coordenada pela Associação dos 

Moradores do Bairro, esta passa agora a ser “substituída” pelo comércio da gastronomia, em 

virtude da necessidade de sobrevivência e sustento financeiro da população comunitária. Por isso, 

é superior entender que “A passagem ou fechamento de uma episteme e o começo de uma outra 

é uma questão difícil que só podemos pensar com muita prudência.” (MAFFESOLI, 2004, p. 24). 

                                      O peixe, alimento que por muito tempo contribuiu com a economia da Comunidade, agora 

faz parte de um “novo” contexto, substituindo quantitativamente a cerâmica e tomando forte poder 

na economia local, como mercadoria. Com isso, esse alimento que há muito serviu apenas como 

consumo doméstico e familiar, passa a se configurar como um produto comercial de maior 

importância, contribuindo com o turismo gastronômico, cujos finais de semana chega a ser 

frequentado por mais de 1.200 pessoas. Esse conjunto de fatores contribui sobremaneira para a 

elevação da sustentabilidade da população na geração de trabalho e renda, contribuindo com o 

seu sentimento de pertencimento, alterando a sua percepção sobre os de fora, na frequentação 

do seu espaço-comunidade-bairro; hoje, eminentemente muito mais comercial e muito mais 

dinâmico frente a sua sustentabilidade cultural. “Assim, os indivíduos geram fatos sociais, de 

acordo com a anomia estabelecida em cada momento sociocultural, e, ao mesmo tempo, 

reconhecem as alteridades de outras formas culturais.” (MAFFESOLI, 2007, p.67). 

                                      O imaginário e a paisagem presentes na produtividade dessa população que há anos 

sobrevivem assentados no barro-barranco, assistindo pachorrentas, as águas do rio Cuiabá se 

tornar cada vez mais escuras, não são também os únicos responsáveis para a fertilização de 

novas sementes imagéticas. A ausência de políticas públicas que substabeleçam de condições de 

planejamento, gestão e desenvolvimento das potencialidades da produção artesanal, sobretudo 

aquelas presentes em territórios ribeirinhos e comunidades assentadas, irá continuar a 

transformar em película, fotos, DVDs, CDs e lembranças, a eterna luta desgarrada de um povo 

que não sobreviverá às reduções das suas comunidades, dos seus já pequenos grupos e da sua 

quase inexistente adjetiva força de trabalho na sua mais vã cotidianidade. 

                                       É essa cotidianidade como qualidade e adjetivação dos procedimentos da vida cotidiana 

que pode ser fortalecida ou estagnada na sociedade de consumo. Nessa sociedade, a 

cotidianidade pode se confundir com o bem-estar material e com a produção de bens simbólicos. 

”É preciso, sobretudo, pensar a cotidianidade em relação ao imaginário social de cada povo: as 

riquezas estéticas traduzidas nos ritmos, nas imagens e na fala. Isto é o que faz com que a vida 

cotidiana não seja igual para grupos sociais, mesmo que estes ocupem o mesmo espaço urbano.” 

(MAFFESOLI, 2007, p. 67).  

                                      Compreender a vida cotidiana ribeirinha sobre o aspecto de: “O mundo da vida”; “A vida 

cotidiana”; e “A cotidianidade” sob o discurso de Maffesoli, nos parece dirimir a distância entre fato 

social e formas sociais. Ou questionar: a cultura e a comunicação não estão fora da cotidianidade 

sobre o modo como os autores sociais qualificam os objetos do imaginário?  
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          Àqueles que investidos de coragem e luta, tentam romper com as barreiras sociais na 

construção de transformações comunitárias para o melhor aparelhamento do desenvolvimento 

das práticas de sua cotidianidade e, também, àqueles que observam as heranças socioculturais 

constituídas em nosso imaginário e considera o caráter de “estocagem” do conhecimento 

adquirido na luta pela sobrevivência, encerro com esta reflexão de Bertold Brecht: “Há homens 

que lutam um dia e são bons, há outros que lutam um ano e são melhores, há os que lutam 

muitos anos e são muito bons. Mas há os que lutam por toda a vida; estes são imprescindíveis”. 
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RESUMO 

Como as recentes estratégias de requalificação de áreas de interesse patrimonial sinalizam lutas de 
sentido sobre as possibilidades de uso do patrimônio cultural nas cidades contemporâneas? Neste 
escrito, procuramos refletir sobre o processo de conversão de lugares de patrimônio em lugares de 
consumo nos quais se oferecem produtos e serviços direcionados a grupos com médio e/ou alto poder 
aquisitivo, tomando como referência as constrições da Rua Visconde de Taunay, recentemente 
transformada em Via Gastronômica de Joinville. No que diz respeito aos direcionamentos 
metodológicos, além da realização de revisão bibliográfica e da coleta de documentos sobre a 
historicidade desta rua, procedemos à produção de registros de observação semiestruturados (Ficha 
de Observação em Campo), os quais têm nos servido como impulso para o cruzamento das fontes que 
temos recolhido. Embora a investigação ainda esteja em desenvolvimento, já foi possível perceber que 
os usos imaginados à Via, por parte da municipalidade e/ou do empresariado local, vem sendo 
tensionados por pessoas que negligenciam, negam e desestabilizam o sentido concebido para este 
espaço da cidade. 

Palavras-chave: patrimônio cultural; cidade; patrimônio.  
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NOTAS SOBRE A PESQUISA 

 

 Este artigo objetiva apresentar os resultados parciais da pesquisa “Cidades 

(re)inventadas: práticas e representações sobre patrimonialização do espaço urbano de 

Joinville/SC”, desenvolvida por alunos e professores vinculados ao Mestrado em Patrimônio 

Cultural, Departamentos de História e de Design da Univille. De maneira geral, a pesquisa 

vem tentando compreender as disputas que movem as práticas de espaço no centro urbano 

de Joinville, sobretudo aquelas relacionadas com recentes tentativas de conversão de lugares 

de patrimônio em lugares de consumo direcionados a grupos socais com médio/alto poder 

aquisitivo. Para tanto, temos dado especial atenção à realização de revisão bibliográfica sobre 

os temas que orientam o nosso fazer científico (memória, patrimônio cultural e cidade), assim 

como a coleta de fontes que em seus conteúdos indiciam os constrangimentos, os quais o 

patrimônio cultural de Joinville foi historicamente submetido por meio da ação de diferentes 

personagens sociais (governo municipal, empresariado local, cidadãos etc.). Desse 

entendimento, vem se desdobrando uma exaustiva coleta documental no Arquivo Histórico de 

Joinville, nos órgãos de planejamento urbano e no setor responsável pela gestão do 

patrimônio cultural do município. Todas as fontes recolhidas estão sendo acondicionadas num 

banco de dados virtual, o qual intenciona lançar as bases para a elaboração de um projeto de 

Observatório do Patrimônio Cultural em âmbito regional. Trata-se de legislações, reportagens 

de imprensa, projetos arquitetônicos, processos de tombamento, fotografias e outros 

fragmentos que dizem respeito às maneiras pelas quais parte do patrimônio cultural localizado 

na região vem sendo gerido, tensionado, disputado e apropriado nestes e noutros tempos. 

 

Dados os limites deste escrito, procedemos a um estudo de caso sobre o processo de 

conversão (e suas reverberações no presente) da Rua Visconde de Taunay em Via 

Gastronômica de Joinville, ocorrido em 2006, com o suposto objetivo de oferecer à cidade um 

local específico para a fruição de lazer e entretenimento oferecidos por bares, restaurantes e 

casas noturnas.  

 

Como não poderia deixar de ser, tal processo foi iniciado sob o signo da contenda, 

uma vez que a Rua Visconde de Taunay é uma das localidades mais antigas do município e 

conta com 14 imóveis tombados ou na iminência do tombamento definitivo já que 

procedimentos jurídicos para aferir a importância histórica das edificações encontram-se a 

pleno vapor.  
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Extrapolando esta acepção, como ainda há várias residências ao longo da via, 

numerosos moradores vêm exercitando o direito de denunciar junto aos órgãos competentes 

da cidade (como junto à Polícia Civil, à Polícia Militar, à Polícia Ambiental e até mesmo à 

Câmara de Vereadores), uma suposta perturbação da ordem pública e ações de vandalismo.  

 

Pelas fontes analisadas já é possível antever que Joinville vem passando por um 

delicado momento quando o assunto são sociabilidades contemporâneas e os desejos e 

deveres de preservação do que se imagina ser o patrimônio cultural da cidade. Assim, ao 

longo deste texto, nossa modesta contribuição será a de pensar duas questões que tem se 

mostrado capitais em nossa pesquisa, a saber: Em que medida a historicidade da Rua 

Visconde de Taunay tem sido utilizada como interface para acesso e impulso à Via 

Gastronômica de Joinville? Quais lutas de sentido podem ser vislumbradas quando 

colocamos em relação o patrimônio cultural situado na Via Gastronômica de Joinville e as 

sociabilidades que se processam nesta rua? 

 

Longe de querermos prescrever as maneiras pelas quais os hiatos patrimoniais da 

cidade de Joinville poderiam ser resolvidos, acreditamos que é por meio da investigação 

científica que poderemos colaborar para a construção de posicionamentos sociais mais 

críticos ante aos usos e abusos do patrimônio cultural do município e, quiçá, isto subsidie 

subsidiar a constituição de políticas públicas pautadas no direito cidadão à memória social e à 

constituição e proteção de seu patrimônio cultural.  

 

SOBRE A HISTORICIDADE DO ESPAÇO: RUA VISCONDE DE 

TAUNAY E VIA GASTRONÔMICA DE JOINVILLE – INTERFACES 

 

Localizada no centro de Joinville, a Rua Visconde de Taunay sempre foi um importante 

espaço de sociabilidade na cidade. Sua abertura data de 1851, mesmo ano em que chegaram 

aos domínios da Colônia Dona Francisca1 os primeiros imigrantes vindos da Europa com o 

objetivo de fixar moradia na região nordeste do estado de Santa Catarina. À época, tal via era 

popularmente conhecida como Deutsche Strasse ou Deutsche Pikade (“Rua Alemã”), uma 

vez que foi o local onde passaram a residir os primeiros imigrantes de ascendência alemã que 

chegaram à Colônia.  

Inicialmente, assim como outros caminhos, a Rua Alemã era feita de chão batido e sua 

construção foi planejada com a intenção de melhor ligar o “centro” a “periferia” de Joinville. A 

                                                           
1
 Em meados do século XIX, integravam a Colônia Dona Francisca as atuais cidades de Joinville, São Bento do 

Sul, Garuva, Campo Alegre, Schroeder e Guaramirim. 
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definição de seu traçado largo, com canaletas para o “escoamento das águas”, levou em 

consideração dois condicionantes: as constantes chuvas que acometiam Joinville e o fato da 

região central ser cortada pelo Ribeirão Mathias, um rio de onde muitos moradores da Colônia 

captavam água para seus afazeres domésticos e que costumeiramente inundava vias 

públicas. (Herkenhoff, 1987)  

 

 

Figura 1: vista parcial da Rua Visconde de Taunay, em Joinville, no início do século XX. 
Fonte: acervo do Arquivo Histórico de Joinville. 

 

Ao longo da segunda metade do século XIX, a Rua Alemã foi se transformando. De um 

local eminentemente destinado à moradia foi se convertendo num espaço onde eram 

oferecidos serviços aos moradores de Joinville. A título de exemplificação, vale a pena 

mencionar que na via estavam situados três importantes comércios da cidade, a saber: a 

primeira cervejaria de Joinville (a Cervejaria Schmalz, fundada em 1858); a Tipografia Boehm 

(responsável por imprimir o primeiro jornal em língua alemã de Santa Catarina, o 

Kolonie-Zeitung, circulado entre os anos de 1862 e 1942); e o Açougue de W. Jahn, o qual, 

anos depois, passou a propriedade dos também açougueiros Sr. Olsen e, em seguida, do Sr. 

Eugênio Ziemath. 

 

Ainda nesta direção, as primeiras décadas do século XX consolidaram a Rua Alemã 

como uma importante artéria de serviços de Joinville. Nos anos 1920, talvez o caso mais 

emblemático tenha sido as transformações no fluxo de pessoas que circulavam pela então 

Loja Scheidemantel, um estabelecimento situado ao lado do antigo Hotel Manteuffel, um 

prédio construído especificamente para hospedar os viajantes que visitavam o município por 

motivo de negócios. A figura a seguir, mostra os dois estabelecimentos a que nos referimos. 
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Figura 2: à esquerda da fotografia, as construções que, respectivamente, abrigavam a Loja Scheidemantel e o 
Hotel Manteuffel, ambos localizados na Rua Visconde de Taunay. Joinville, década de 1920. 

Fonte: acervo do Arquivo Histórico de Joinville. 

 

De lá para cá, em sintonia com as modificações urbanas do município, muitas 

alterações impactaram o que antes se conhecia por Rua Alemã, hoje alcunhada Rua 

Visconde de Taunay, incluindo a construção de um shopping center, inaugurado em 1995. 

Sem dúvida, a sua conversão em Via Gastronômica de Joinville, a partir de 2006, foi a mais 

brusca na história recente da localidade. Obviamente, considerando a longevidade da via – 

afinal, já se passaram mais de 160 anos desde sua abertura por parte do poder público – 

qualquer processo de remodelação nela efetuado não poderia deixar de incidir sobre 

interesses de patrimonialização. Explicamos melhor, a seguir, por meio de um mapa que 

ilustra a concentração espacial dos imóveis tombados e/ou Unidades de Interesse Patrimonial 

(UIPs) situadas na via.  
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Figura 3: sinalizados pela cor azul os 14 imóveis tombados/UIPs situados na Rua Visconde de Taunay, 
em Joinville. 

Fonte: elaborado por André Luis Berri. Acervo dos autores, 2013. 
 

Como se pode notar, há uma um conjunto significativo de edificações de interesse 

histórico e arquitetônico. Dada a centralidade que o patrimônio cultural assume nesta região, 

cabe-nos indagar: em que medida a historicidade da Via Gastronômica de Joinville, e 

especialmente o seu patrimônio cultural, vem sendo cotidianamente apropriado? Como as 

atuais sociabilidades que nela são praticadas mobilizam o passado da via para expressar 

seus sentidos?  

 

Nossa hipótese é a de que o percurso histórico da antiga Rua Alemã, atual Rua 

Visconde de Taunay, vem sendo abduzido pelo empreendimento comercial Via 

Gastronômica, o qual se vale de usos e abusos de bens culturais considerados fundamentais 

para a marcação da memória social do município. Neste intuito busca-se seguir um modelo de 

intervenção urbana, semelhante ao que vem sendo adotado em muitas cidades na 

contemporaneidade, o qual consiste em responder a uma economia de mercado, 

transformando vias públicas em vitrines com ofertas variadas para consumo cultural e 

turístico, lançando-se mão, muitas vezes, da parceria entre políticos locais e empresariado.  

 

No sentido de melhor desenvolver essa ideia, doravante apresentamos mais 

detalhadamente o processo que deu origem à denominada Via Gastronômica de Joinville. 

 

Fruto de uma iniciativa que combinou interesses do poder público municipal e de parte 

do empresariado da cidade, a Via Gastronômica de Joinville se constitui num complexo de 

2448



estabelecimentos destinados ao consumo de alimentos e bebidas, embasados na premissa 

do lazer e entretenimento. Além de aproximadamente 30 restaurantes – muitos deles 

meticulosamente decorados a partir de referências étnicas estereotipadas –, a via possuí 

também uma danceteria, uma casa de eventos destinada a comemorações diversas 

(casamentos, formaturas etc.), dois hotéis 03 estrelas e numerosas residências. 

 

As principais alterações urbanas que deram o tom de Via Gastronômica à Rua 

Visconde de Taunay foram realizadas entre os anos de 2006 e 2008. A localidade recebeu 

“1,3 quilômetros” de nova cobertura asfáltica, amplamente divulgada pela imprensa por utilizar 

o popular “asfalto à quente”, feito de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (“CBQU”) e que 

alcançaria o valor de quase “R$200 mil” aos cofres da “Prefeitura de Joinville”. (A Notícia, 19 

dez. 2008)  

 

Para além desta, outras obras ganhariam maior visibilidade à população da cidade. 

Em julho de 2008, a municipalidade iniciou uma gigantesca operação de remodelação do 

local. Com custo estimado de “R$ 5 milhões” aos cofres públicos, as modificações urbanas 

diziam respeito  a “padronização do tipo de piso”, a ampliação do “espaço para circular a pé” e 

a mudança de “toda a fiação de energia elétrica, telefone, TV a cabo e internet”, as quais 

passariam a ser “subterrâneas”. De imediato, a medida exigiu a colocação de “80 novos 

postes e 160 luminárias” no perímetro da rua, o que gerou um gasto de “R$2 milhões” 

assumidos pela empresa de energia elétrica do estado, a Central Elétrica de Santa Catarina – 

CELESC. (A Notícia, 30 jun. 2008) 
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Figura 4: vista panorâmica da atual Via Gastronômica de Joinville. 

Fonte: fotografia de André Luis Berri. Joinville, 04 ago. 2013. 

 

Dada à intensificação das atividades noturnas na via, as reclamações sobre a 

perturbação da “ordem pública” passaram a ser constantes. Numerosos são os registros que 

coletamos no Arquivo Histórico de Joinville sobre a insatisfação dos moradores desabituados 

a conviver com “gritos, cantadas de pneu e som alto no carro” durante a madrugada. (A 

Notícia, 11 jul. 2009). 

 

Contudo, as críticas mais contundentes foram trazidas ao público por parte de grupos 

sociais ligados à discussão sobre o direito à mobilidade na cidade. Conforme noticiado na 

imprensa, nem bem as obras de 2012 da “Via Gastronômica” foram finalizadas, a “Comissão 

Permanente de Acessibilidade (Coopera) do Conselho Municipal de Direitos das Pessoas 

com Deficiência (Comde) de Joinville” já conseguia apontar “25 erros na execução”. Entre os 

principais problemas estavam o “posicionamento dos orelhões”, a não instalação de “piso 

podotátil” em toda extensão da via, a “inclinação da calçada” e os “desníveis nas rampas de 

acesso à faixa de pedestre”. (A Notícia, 24 fev. 2012) 

 

Ainda a este respeito, as obras que geraram significativos impactos sobre o patrimônio 

cultural da Rua Visconde de Taunay e foram responsáveis por anunciar ares de Via 

Gastronômica à região, ao que tudo indica, parecem ter sua gênese nos anos anteriores à 

inauguração oficial do empreendimento. Em 1998, a jornalista Maria Cristina Dias já 
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salientava que uma nova dinâmica havia se instalado na Rua Visconde Taunay. Segundo ela, 

a antiga Rua Alemã, agora, via-se obrigada a conviver com o “fluxo intenso de veículos em 

direção ao centro de Joinville”. E, além disso, durante a noite, a rua ganhava “outras cores” ao 

ser “invadida por jovens em busca de um pouco de diversão sadia”. Referia-se Dias ao fato de 

o local estar  se constituindo num ponto de encontro “onde a juventude se reúne para tomar 

uma cerveja, comer algo e curtir um pouco a noite”. Entre os estabelecimentos frequentados 

por esse público destacavam-se a “boate Coração Melão”, o “Biernet Bar” e “duas filiais da 

pizzaria O Fornão”. (Dias, 22 fev. 1998) 

 

Detendo-se mais demoradamente sobre a presença juvenil no aludido espaço, Maria 

Cristina Dias faz questão de mencionar o quanto o perfil “tradicional” da região vinha sendo 

desafiado por novas práticas sociais que estavam em descompasso com o passado da 

localidade: 

 

[...] ao final da tarde e início da noite, especialmente nos finais de semana, 
vários jovens munidos com seus skates e bicicletas treinam manobras, nem 
sempre radicais, mas sempre criativas e praticam uma linguagem a cada dia 
mais personalizada. São os skatistas e "bikers", que, junto com outras tribos 
urbanas, já fazem parte da vida na Visconde de Taunay. (Dias, 22 fev. 1998) 

 

Dias busca ressaltar ainda que tais mudanças seriam uma espécie de índice das 

transformações urbanas do município com a chegada do terceiro milênio. Especificamente 

sobre a Rua Visconde de Taunay, a jornalista faz questão de registrar a percepção de alguns 

moradores sobre as obras que incidiam sobre o dia a dia da localidade. Diz ela que “entre os 

moradores” as visagens sobre as alterações da região eram ambivalentes, uma vez que eles, 

“ao mesmo tempo”, apreciavam “o movimento e o progresso que chegou com os novos 

tempos”, mas também pontuavam que “a tranquilidade” tinha se evadido da região, se 

convertido em “artigo raro”. Vejamos duas situações evidenciadas na reportagem de Dias (22 

fev. 1998)... 

 

A síndica do edifício situado atrás do estacionamento do Shopping Mueller 
[parte central da via em discussão], Maurita Bambini, conta que aos finais de 
semana a rua "é um agito só" e que muitos moradores idosos vão para a 
sacada acompanhar os novos tempos. Este é o lado positivo. "A rua foi 
adquirindo vida nova. Antes era como uma rua qualquer de Joinville. Agora 
ficou importante", comemora. O movimento também tem aspectos negativos, 
como o aumento da insegurança. O carro de Maurita já foi roubado dentro do 
prédio, que por duas vezes teve o interfone danificado por vândalos. A 
solução foi se adaptar aos tempos modernos. O muro ficou 30 centímetros 
mais alto e recebeu uma fileira de arame farpado e o antigo porteiro cedeu 
lugar a um guarda noturno que vigia o local durante toda a madrugada. "Muita 
gente se queixa, mas o edifício foi valorizado", diz Maurita, sempre frisando o 
lado positivo. 
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Ora, tal citação deixa claro o que explicitamos anteriormente: embora estejamos 

tentados a defender que foram as obras (públicas ou não) ao redor da fabricação da Via 

Gastronômica de Joinville que produziram os usos mais invasivos sobre o patrimônio cultural 

da Rua Visconde de Taunay, é preciso ter claro que, em primeira instância, foram os próprios 

moradores dos imóveis que empreenderam mudanças em suas edificações com o objetivo de 

melhor mediar o fluxo urbano emanado de sociabilidades juvenis que reivindicavam a rua 

como um espaço de fruição joinvilense. A instalação de câmeras, a colocação de arame 

farpado, a fixação de grades de proteção nas janelas e o investimento em segurança humana 

foram, antes de tudo, opções encontradas pelos residentes para contingenciar a nova 

dinâmica ali instalada.  Disso resultou o fato de imóveis com quase um século de idade não 

apenas comunicarem a historicidade da região, mas também aspectos de sua amalgamação 

com o contemporâneo.  

 

Para além dos passados solidificados em portas, janelas, pisos e técnicas de 

construção cujo conhecimento se imagina fundamental para a manutenção da memória da 

cidade e de seus moradores, a redefinição da fisionomia das edificações, àquela época, 

alimentava a expectativa de alguns de que era necessário arquitetar outros usos para a Rua 

Visconde de Taunay, que não apenas o residencial. A instalação de artefatos 

tecnologicamente complexos ao longo de uma das ruas mais antigas de Joinville parecia 

indiciar uma certeza tanto de moradores, quanto do empresariado e do poder público 

municipal: a cidade mudou e seus passados deverão ser atualizados para serem pertinentes 

ao presente. 

 

Constrições desta ordem a partir do final da década de 1990 se tornaram recorrente no 

cotidiano da Rua Visconde de Taunay. E o seu ápice talvez tenha sido as estratégias 

público-privadas que resultam na sua transformação em Via Gastronômica, no ano de 2006. 

Dessa perspectiva, no que tange às sociabilidades que se desenrolam atualmente, os 

reclamos divulgados em reportagens dizem respeito às diferentes e contraditórias funções da 

rua. Em outras palavras, a oferta de serviços e a criação de novos lugares de lazer e 

entretenimento defrontam e se chocam com as funções antes predominantes, quais seja a rua 

como lugar de moradia e de passagem.  

 

Pelas fontes da imprensa, é somente deste ponto de vista que podemos vislumbrar as 

tensões que põem em jogo a memória social e o conjunto patrimonial urbano existente na rua. 

Contudo, se a intenção da nossa investigação é refletir sobre as práticas e representações 

fluidas que emergem dos usos e operações dos sujeitos da e na cotidianidade da cidade, 

captar os movimentos de sentidos aí imbricados se fez necessário. Imaginamos, pois, que 
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deveríamos orbitar numa elipse de sentidos (cujos pontos definidores de sua trajetória 

envolveriam a Rua Alemã e a Rua Visconde de Taunay sendo transformada em Via 

Gastronômica), adotando outros procedimentos e fontes de pesquisa.  

 

O direcionamento consistiu na observação vivenciada pela equipe de pesquisa.  

 

Sobre o patrimônio cultural da Via Gastronômica de Joinville...  

 

O estudioso português Carlos Fortuna ressalta que a partir das últimas décadas do 

século XX a população mundial se tornou “pela primeira vez maioritariamente urbana com 

cerca de 72,2% de europeus e de 78,3% de latino-americanos, concentrados em cidades”. 

Paradoxalmente, nesse mesmo processo, aumentaram os prognósticos que enunciam o “fim 

da cidade”, já que a vida urbana  perdeu em qualidade, ganhou em desigualdades sociais e 

problemas ambientais. Entretanto, para Fortuna, “o que está a desaparecer realmente não é a 

cidade em si, mas um determinado modelo histórico de cidade” (Fortuna, 2009, p. 83-84).  

Pensamos que as palavras do autor expressam o desafio que vem instigando os estudos 

sobre o urbano. Afinal, olhar a cidade contemporânea requer do pesquisador um “ver-se nela” 

atentando para os movimentos que desestabilizam definições e enquadramentos rígidos.  

 

Tomar Joinville qualificando-a como cidade contemporânea, por sua vez, é seguir as 

trilhas da reflexão aberta por dois historiadores catarinenses que  analisaram as urbanidades 

de Blumenau e Criciúma, durante o século XXI, a saber, Maria Bernadete Ramos Flores e 

Emerson César de Campos. Explicam eles que contrastando o paradigma da “cidade 

moderna” tributário do século XIX, sob o qual se instituiu um modelo ideal, racional, para 

inspirar arranjos de poderes e de dominação, bem como formas específicas de conhecer o 

urbano, a noção de contemporâneo permite atentar para a fluidez da vida citadina, 

compreendendo nela a frouxidão das amarras que antes ligavam as noções de cultura e de 

lugar. Assim, estudar a cidade, implica em tomá-la como configuração dada pela “interseção 

entre seu movimento específico em um sistema de espaços hierarquicamente organizados”, 

“sua construção cultural como comunidade ou localidade” e os processos pelos quais os 

sujeitos a praticam e a representam na cotidianidade de suas vidas. (Flores; Campos, 2007). 

 

Nesta direção, pensamos que a Rua Visconde de Taunay poderia ser estudada não 

apenas por suas representações discursivas e imagéticas emergentes das fontes 

pesquisadas, mas também pela observação e experimentação de seu cotidiano.  
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O trabalho de campo consistiu na elaboração de um roteiro que possibilitasse tanto 

levantar indícios sobre as sociabilidades diárias que se entrecruzam no patrimônio edificado 

quanto valorizar a sensibilidade do pesquisador/observador diante das suas escolhas sobre o 

que iria olhar, bem como as situações com as quais iria se deparar e interagir. Durante duas 

semanas e em todos os períodos e horários, foi feita a observação. É Importante destacar que 

a equipe de pesquisa é formada por professores e alunos de graduação e pós-graduação de 

diferentes áreas e formações. Isto incidiu, de forma rica e surpreendente, sobre os relatos e 

registros fotográficos realizados, já que mesmo compartilhando uma problemática comum, na 

análise e discussão dos dados emergiram interfaces disciplinares que colocaram em jogo 

múltiplos enfoques, temas, sujeitos e questões a serem estudadas.  

 

Tipos de construção, acessibilidade e mobilidade urbana foram, por exemplo, temas 

trazidos pela observação do arquiteto e do designer  na identificação de moradores idosos e 

de aposentados que frequentam  a sede de um sindicato que funciona em um bem tombado 

da rua. Se tal observação sinalizou a presença e a circulação de um determinado grupo social 

durante as manhãs, os mesmos pesquisadores destacaram que até a meia-noite há muita 

dificuldade de circulação pelas calçadas, visto que os jovens que buscam apenas passear 

pela rua são obstruídos  pelo mobiliário urbano (bancos públicos) ocupado por clientes de 

bares e restaurantes localizado em frente deles.   

 

A localização de câmeras e estratégias de segurança foram temas problematizados 

pelos pesquisadores da área do Direito. Em suas observações, constataram uma espécie de 

segmentação da rua. A vigilância e o controle sobre comportamentos se concentravam 

geograficamente no miolo e nas suas áreas intermediárias. A despeito de uma aludida 

segurança voltada ao lazer de famílias e jovens, imagem ressaltada por órgãos de imprensa e 

por comerciantes, nas duas extremidades da rua, por mais de uma vez, observou-se, durante 

a madrugada, prostituição e comércio de drogas ilícitas. A essa abordagem  combinou-se o 

registrado por outro pesquisador, o qual constatou que de acordo com a “altura” da Via, 

evidencia-se uma segmentação de público por estabelecimento comercial. 

 

A discussão dos relatos de observação permitiu-nos, ainda, vislumbrar  outros 

sentidos não apreendidos nas fontes até então pesquisadas. Ainda que a intervenção urbana 

denominada Via Gastronômica  tenha se valido de justificativas que acionam a história da Rua 

Visconde de Taunay e as urbanidades do passado joinvilense, o fato é que os bens tombados 

ou de interesse patrimonial pouco comunicam ou são reconhecidos como tais na 

cotidianidade da rua. Como Via Gastronômica, as edificações foram adaptadas pelos 
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proprietários e, salvo um ou outro estabelecimento, não há quaisquer iniciativas de combinar a 

atividade comercial com valores patrimoniais dos bens que fazem uso.  

 

Desta perspectiva, a hipótese de que o percurso histórico da antiga Rua Alemã, atual 

Rua Visconde de Taunay, vem sendo abduzido pelo empreendimento comercial Via 

Gastronômica, pode ser parcialmente confirmada, já que as observações realizadas indicam 

que os usos de bens patrimoniais pouco aludem à memória social urbana local, tampouco se 

vinculam às atuais diretrizes políticas municipais de proteção do patrimônio cultural. Na Via 

Gastronômica, as operações com o passado e com a memória parecem obedecer outra 

lógica.  

 

Segundo o crítico literário alemão Andreas Huyssen, “o discurso atual da cidade como 

imagem é o dos ‘pais da cidade’, empreendedores e políticos que tentam aumentar a receita 

com turismo de massa, convenções e aluguel de espaços comerciais”. Nesta empreitada, a 

composição de “espaços estéticos para consumo cultural” (Huyssen, 2000, p. 91) é 

sintonizada com a emergência e a expansão global de uma cultura e de uma política de 

memória, as quais sinalizam novas experiências e sensibilidades com o tempo e também com 

as novas formas pelas quais a memória se transforma ou é amalgamada em mercadorias. Do 

nosso ponto de vista, a memória e o passado acionado e evocado na Via Gastronômica 

assume a forma de gastronomia étnica combinada com ares retros que permeiam desde a 

decoração dos empreendimentos instalados nas edificações patrimoniais até as atrações 

musicais. Trata-se de operações de memória que não tem qualquer conexão com a memória 

e o passado dos próprios patrimônios culturais edificados.   

 

Por outro lado, destaca-se que a Via Gastronômica não alcançou os objetivos de 

padronizar as funções e os usos comerciais da Rua Visconde de Taunay. Isto porque, ao 

observarem a rua, os pesquisadores interagiram com sujeitos e grupos que se apropriam 

daquele espaço de diferentes maneiras e em diferentes períodos do dia, cujas marcas só se 

deixam ver na circunstância observada. Diante disto, a questão sobre quais lutas de sentido 

podem ser vislumbradas quando colocamos em relação o patrimônio cultural situado na via e 

as sociabilidades que se processam nesta rua foi reaberta, valendo-se no momento da 

metodologia da história oral para a realização de entrevistas com algumas pessoas que, por 

ora, se dispuseram a narrar suas memórias. Trata-se de trabalhadores (garçons, garis, 

catadores e guardadores de carro), artistas urbanos (grafiteiros, músicos e escritores) e 

moradores da Rua (e do seu entorno) que, cotidianamente, ao praticarem o espaço, 

produzem e praticam seus próprios lugares na cidade.  
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Considerações finais: notas sobre a Via Gastronômica de Joinville 

 

 Ao longo deste escrito, os principais resultados de nossas pesquisas foram sendo 

apresentados. Contudo, à titulo de acabamento do que nos propomos, cabem ainda algumas 

palavras sobre a Rua Visconde de Taunay e seus contemporâneos usos  como Via 

Gastronômica de Joinville. 

  

A situação pela vem passando a antiga Rua Alemã evidencia o quão tensa é a reflexão 

sobre o patrimônio cultural em cidades de médio porte construídas, no contexto da segunda 

metade do século XIX, embasadas na premissa de que a expansão do modelo urbano e 

industrial era o que deveria ser perseguido por qualquer sociedade que almejasse ascender 

ao status de civilizada. 

  

Em que pese o fato do município de Joinville, a época de sua fundação (décadas de 

1850/1860), integrar a circunscrição da então Colônia Dona Francisca (um empreendimento, 

em princípio, agrícola), à medida que os anos foram se passando certos desejos de 

transformação urbana parecem ter se convertido em estratégias de modernização de vias 

públicas para atender interesses de grupos sociais bem determinadas.  

 

Longe de endossarmos o determinismo de certas simplificações do passado da 

cidade, é preciso ser dito que Joinville parece estar com dificuldades para aprender a “arte de 

envelhecer exibindo todos os seus passados”, a exemplo do que identificou o historiador 

francês Michel de Certeau ao estudar a New York, nos anos 1980 (Certeau, 1994, p. 21).  

  

O caso da Via Gastronômica nos parece emblemático desta última assertiva. Em 

nenhuma outra região do município é tão evidente a tensão entre a preservação de bens 

culturais do passado e as estratégias criadas pelo poder público e/ou pelo empresariado local 

para supostamente oportunizar serviços comerciais que vão de encontro ao interesse dos que 

vivem no presente.  

 

De nossa perspectiva, não se trata de resolver contendas político-econômicas que 

orbitam ao redor da defesa de uma Joinville com ou sem patrimônios culturais, tampouco de 

uma cidade com ou sem Via Gastronômica. Advogamos em favor de práticas urbanas 

(emanadas tanto por parte de órgão públicos/privados quanto de cidadão comuns) capazes 

de contemporizar o passado da Rua Alemã/Visconde de Taunay ao presente da Via 

Gastronômica. Ainda que seja uma perspectiva conciliatória, somente assim enxergamos um 
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horizonte de possibilidades para a mediação dos sentidos um tanto difusos que se edificam e 

se renovam cotidianamente neste espaço da cidade. 
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RESUMO

Este artigo apresenta uma breve descrição de teorias da democracia participativa, tomando como 
base a obra Participação e teoria democrática, de Carole Pateman, com a finalidade de fundamentar 
a  implantação  de  espaços  de  participação,  como  os  grêmios  estudantis  das  escolas  públicas 
brasileiras,  garantia  dada  pela  Constituição  Federal  de  1988,  com  regulamentação  pela  Lei  de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Ao examinar o caso de uma escola estadual da 
cidade de Diadema – SP, com a contribuição também de teóricos da Educação, o artigo questiona se 
a configuração atual da estrutura da escola pública favorece a implantação do grêmio estudantil como 
espaço  privilegiado  de  participação  e,  consequentemente,  de  desenvolvimento  cívico  e  humano, 
ratificando o ponto crucial das teorias da participação de Rousseau, J.S. Mill e G.H.D. Cole - a função 
educativa (em sentido amplo) da participação.
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1 INTRODUÇÃO

A  partir  de  uma  breve  descrição  de  diferentes  teorias  da  democracia 

participativa, este artigo busca a fundamentação teórica que justifique a implantação de uma 

gestão  democrática  e  participativa  nas  escolas  brasileiras  a  partir  dos  princípios 

estabelecidos na Constituição Federal de 1988 e Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, de 1996, culminando na instalação de colegiados, especialmente a constituição do 

grêmio estudantil, como espaço de exercício de participação. 

Em seguida, faz-se uma reflexão sobre os dificultadores para que a instituição 

escolar  assuma  sua  vocação  de  locus privilegiado  para  o  exercício  de  participação  no 

debate político e nos processos de tomada de decisão que caracterizam a redemocratização 

na  sociedade  brasileira,  examinando  o  caso  de  escola  pública  de  Diadema.  O  que  se 

pretende  analisar  é  até  que  ponto,  em  função  da  estrutura  total  da  escola  pública,  o 

colegiado  pode assumir  a vocação de espaço de participação social  e  desenvolvimento 

pleno do cidadão, e ratificar a máxima de Rousseau - “se aprende a participar, participando”.

A gestão escolar democrática e participativa, garantida pelos marcos legais nem 

sempre  encontrou  espaço  na  escola  pública,  seja  por  uma  menor  atenção  dos  órgãos 

centrais  em Educação,  seja por uma cultura escolar  que reforça as relações verticais  e 

autoritárias, ou, ainda, por “falta de interesse” dos diferentes atores da instituição escolar, 

pois estão determinados por fatores históricos de dominação e exclusão das tomadas de 

decisão na vida cotidiana, em geral.

Entretanto, o grêmio estudantil das escolas públicas é, atualmente, um colegiado 

que tem merecido a atenção dos órgãos centrais da Educação em nível estadual e nacional, 

como um dispositivo real de exercício da atitude participativa, que visa ao protagonismo dos 

educandos na busca da melhoria da qualidade de ensino,  funcionando como espaço de 

participação direta da comunidade local nas decisões que norteiam os rumos da educação 

básica. Assim, uma reflexão sobre as teorias da democracia participativa podem oferecer 

subsídios  aos  educadores  empenhados  em  uma  gestão  que  propicie  o  exercício 

democrático da participação.

A formação  e  implantação  do grêmio  estudantil  em uma escola  estadual  de 

Ensino  Fundamental  e  Médio  de  Diadema,  São  Paulo,  a  EE Dep.  Gregório  Bezerra,  é 

examinada a partir do depoimento de sua diretora. 

2
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2 DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO

A necessidade  da  participação  coletiva,  que  vai  além daquela  exercida  pelo 

sufrágio universal vem crescendo no mundo todo e o surgimento de grupos como amigos de 

bairro,  associações  sindicais,  associações  de  moradores,  movimentos  ecológicos,  entre 

outros, demonstram esta necessidade fundamental do homem social. No entanto, apesar de 

ter  sido  incorporada  ao  vocabulário  de  políticos,  estudiosos  e  da  população  em  geral, 

percebe-se que o conhecimento sobre o que vem a ser participação, seus graus e níveis, 

sua dinâmica, seus instrumentos e de até que ponto é crucial para a construção de uma 

sociedade solidária, necessita de maior elucidação. 

Este artigo propõe,  inicialmente,  o  entendimento do conceito  de  participação, 

tomando como base a obra de Carole Pateman, teórica política britânica, que questiona o 

lugar  da  participação  na  moderna  teoria  da  democracia  em Participação  e  Teoria 

Democrática (1992).

 Pateman  estabelece  uma  teoria  comum  a  quatro  teóricos  da  democracia  - 

Berelson,  Dahl,  Sartori  e  Ekstein,  passando a denominá-la  de teoria  contemporânea da 

democracia. A autora esclarece que,  para estes autores, a democracia “vincula-se a um 

método político ou uma série de arranjos institucionais a nível nacional” e que para este 

método, as eleições cumprem o papel de controle da maioria sobre os líderes. Quanto à 

participação, para estes teóricos, sua função é de “proteção do indivíduo contra decisões 

arbitrárias dos líderes eleitos e a proteção de seus interesses privados” (PATEMAN, 1992, 

p.25). 

Em contraposição à ideia de função protetora da participação, em seguida, a 

autora  considera  as  ideias  de  três  teóricos  da  democracia  participativa:  os  clássicos 

Rousseau, John Stuart Mill e G. D. H. Cole, teórico do século XX.

Explica que Rousseau apresenta, em O contrato social, uma teoria política que 

se apoia na participação de cada cidadão nos processos de tomada de decisão, baseado 

num  sistema  político  participativo  ideal,  com  uma  sociedade  igualitária  e  independente 

econômica  e,  por  conseguinte,  politicamente,  ou  seja,  numa situação  “em que  nenhum 

cidadão fosse rico o bastante para comprar o outro e em que nenhum fosse tão pobre que 

tivesse que se vender” (Rousseau, 1968 apud PATEMAN, 1992, p.36).

Pateman vê o papel da participação em O contrato social como uma lógica que 

impossibilita a formação de governos individuais, pois reflete um sistema ideal onde o bem 
3
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comum expressa adequadamente a vontade de cada um e que este processo possibilita 

igualdade política nas assembleias onde as decisões são tomadas.

Para  a  teoria  de  Rousseau,  de  acordo  com  Pateman,  a  função  central  da 

participação é educativa,  concebida para desenvolver a percepção do cidadão de que o 

interesse  público  deve  prevalecer  sobre  o  privado  e,  o  exercício  da  participação  num 

sistema ideal  pode levar o indivíduo a considerar, de forma responsável, social e política, os 

aspectos  mais  abrangentes  de  uma sociedade,  ou  seja,  o  bem comum.  Estabelece-se, 

assim, por meio do processo de aprendizagem, um cidadão que, quanto mais participa, mais 

está capacitado a fazê-lo. 

Para C.  Pateman, J.  S.  Mill  e Cole,  inseridos num sistema político  moderno, 

reforçam  a  teoria  política  de  Rousseau.  Explica  que  Mill  “vê  a  possibilidade  de 

desenvolvimento de um tipo de caráter ativo, de espírito público, no contexto de instituições 

populares,  participativas”  (Pateman,1992,  p.44).  O  teórico  moderno  também,  como 

Rousseau,  estabelece uma interrelação e conexão entre as qualidades e características 

psicológicas do indivíduo e de sua atuação política no interior das instituições e, assim como 

Rousseau, evidencia o caráter educativo da participação, em que o indivíduo é “forçado” a 

fixar  sua atenção no interesse público,  ou  seja,  o  indivíduo,  ao  deparar  com o conflito, 

busca, a partir do exercício da participação, atender não mais a interesses particulares, mas 

sim, cada vez mais atende a princípios direcionados ao bem comum.

Pateman expõe ponto crucial sobre a teoria política de Mill,  e sobre a função 

educativa da participação. Explica que o teórico não acreditava na participação em nível 

nacional, tal como o sufrágio universal, o qual acontece a intervalos pré-estabelecidos e que 

não exercita a participação, mas apenas reforça as forças políticas dominantes. Diz ainda 

que Mill destaca a importância do exercício de participação em nível local, onde as questões 

cotidianas  devem  ser  debatidas  para  a  formação  das  qualidades  necessárias  para  a 

participação responsável, social e política, ou, onde o indivíduo “aprende a democracia”.

Bentham  e  James  Mill,  de  acordo  com  a  teórica  política,  viam  a  educação 

acadêmica como meio de assegurar participação política responsável de uma maior parcela 

da população, posição aceita por J.S. Mill ao sustentar que as virtudes necessárias para o 

exercício do poder seriam desenvolvidas pela educação do intelecto. Assim, o poder estaria 

nas mãos de uma elite instruída para este fim – a representação.  No entanto, Pateman 

explica que Mill não assegurou a esta elite o direito de legislar, mas de aceitação ou rejeição 

de propostas, discordando, assim, de Rousseau: “ainda que todos devam ter voz – afirmar 

4
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que todos devam ter voz igual é uma proposição inteiramente diferente” (Mill,  1965 apud 

PATEMAN, 1992, p.48).

Mill voltou sua teoria para a organização cooperativa das classes trabalhadoras 

na indústria  e pelas várias teorias socialistas desenvolvidas e implantadas neste tempo, 

destacando seu potencial como meio de educação, ao desenvolver qualidades necessárias 

ao indivíduo para as atividades públicas:  “Terreno algum poderia ser mais propício para 

treinar o indivíduo a sentir que o interesse coletivo lhe diz respeito do que uma associação 

coletiva” (Mill, 1965 apud PATEMAN, 1992, p.50).

Pateman, ao tratar da democratização das relações estabelecidas no ambiente 

de  trabalho  sugerida  pela  teoria  de  Mill  (superioridade/subordinação  versus 

cooperação/igualdade),  entende que tal  exercício  educativo  pode ser estendido a outras 

estruturas locais de autoridade ou sistema político:

A  sociedade  pode  ser  vista  enquanto  um  conjunto  de  vários  sistemas 

políticos, cujas estruturas de autoridade têm um efeito importante sobre as 

qualidades  e  atitudes  psicológicas  dos  indivíduos  que  interagem  dentro 

deles  [...]  as  qualidades  necessárias  aos  indivíduos  somente  podem se 

desenvolver por meio da democratização das estruturas de autoridade em 

todos os sistemas políticos (PATEMAN, 1992, p.51).

G.D.H. Cole situa sua teoria num contexto social moderno e industrializado e, de 

acordo com Pateman, ao desenvolver sua teoria do socialismo de guilda fornece detalhes 

sobre  como uma sociedade  participativa  pode  ser  organizada  e  implantada,  através  da 

atuação do indivíduo em todas as instâncias participativas que lhe digam respeito. Pateman 

(1992,  p.  52)  reitera  que  a  importância  da  teoria  de  Cole  é  que,  além  de  buscar 

fundamentos na teoria participativa de Rousseau, extrapola sua análise para um cenário 

moderno em que a vontade se sobrepõe à força como base da organização política e social. 

Quanto a esta vontade, Cole examina os motivos que levam pessoas a se organizarem para 

participar  de  associações  que  suplementarão  e  complementarão  sua  atuação  como 

indivíduo isolado e destaca, também, como crucial a função educativa da participação. 

Os  resultados  úteis  da  participação  são  conhecidos,  tanto  política  quanto 

economicamente, por sua atuação na solução de problemas, mas, acima de tudo, pode ser 

considerada como uma necessidade fundamental do ser humano. Bordenave (2008, p. 19) 

para melhor entender a motivação do homem a participar das decisões que podem mudar 

seu destino, contrapõe ao conceito de participação o de marginalização, ou seja, o indivíduo 
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situado fora de um processo, sem possibilidade de intervenção. A participação seria, então, 

motivada pela necessidade humana de viver coletivamente e interagir com seus pares, ou 

melhor, situar-se dentro de um processo, intervindo sempre que necessário, em benefício 

próprio e, numa situação ideal, em benefício do bem comum.

Pateman,  a  partir  das  teorias  apresentadas  por  Rousseau,  Mill  e  Cole, 

estabelece uma teoria da democracia participativa em que os indivíduos e suas instituições 

não  podem  ser  considerados  isoladamente.  Sua  função  –  de  participação  -  é 

essencialmente educativa, ao desenvolver atitudes e qualidades psicológicas capazes de 

promover participação responsável em função de interesses coletivos. Pateman enfatiza que 

o  ponto  crucial  para  uma  sociedade  em  uma  teoria  democrática  participativa  é  o 

desenvolvimento humano: “Pode-se caracterizar o modelo participativo como aquele onde 

se exige o input máximo (a participação) e onde o output inclui não apenas as políticas de 

cada indivíduo, de forma que existe um feedback do output para o input “ (PATEMAN, 1992, 

p. 62)

A  partir  destes  pressupostos  teóricos  e,  pensando  na  função  educativa  da 

participação  (educação  em  seu  sentido  mais  amplo)  e  no  seu  exercício  em  todas  as 

estruturas institucionais, a escola pública surge, após os anos 1980 como terreno propício 

para o “treinamento” da participação. 

Entendendo  que  a  existência  de  uma sociedade  na  qual  todos  os  sistemas 

políticos  tenham sido  democratizados  é  condição  para  a  sobrevivência  de  um governo 

democrático,  consideraremos  a  escola  pública  brasileira  como  um  sistema  político  em 

processo de democratização.

Por isso, o próximo tópico deste artigo trata da gestão democrática do ensino 

público na educação básica como garantia constitucional de participação e, por conseguinte, 

promotora  do  desenvolvimento  humano,  mas  com  foco  na  investigação  sobre  os 

dificultadores para que esta estrutura, em alguns momentos reprodutora das relações de 

dominação,  seja democratizada,  realmente,  a partir  da participação direta dos diferentes 

atores da comunidade local, através dos diferentes colegiados regulamentados pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96.

3 GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO
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Retomando  a  síntese  teórica  de  Carole  Pateman,  no  que  diz  respeito  à  função 

educativa da participação expressada pelas ideias de Rousseau, Mill e Cole, destaca-se o 

ponto crucial da teoria democrática participativa – o desenvolvimento humano, através do 

aprimoramento de virtudes, atitudes e comportamentos necessários ao pleno exercício da 

participação e da cidadania.

A  construção  de  uma  sociedade  participativa  pode  se  desenvolver  a  partir  dos 

conceitos elaborados por Bordenave (2008) de micro e macroparticipação, que corroboram 

com as teorias de Mill e Cole, sobre as diversas instâncias participativas nas quais o homem 

deve atuar  para praticar  a participação.  Nos sistemas de  microparticipação,  ou de nível 

local, os indivíduos desenvolveriam uma mentalidade participativa, pelo exercício e reflexão 

sobre a participação. As instituições de educação formal podem, assim, oferecer espaço 

para que esta aprendizagem aconteça, pois as questões e conflitos particulares do ambiente 

escolar  e  da  comunidade  seriam  debatidos  em  busca  das  soluções  e  propostas  em 

benefício imediato daquela comunidade. 

A  microparticipação seria o “treinamento” para a participação social,  de visão 

mais ampla, de intervenção em lutas sociais, econômicas e políticas, ou seja, este exercício 

prepararia os indivíduos para a macroparticipação.

O texto constitucional de 1988, em seu artigo 5º, enfatiza o desenvolvimento pleno 

do cidadão, como princípio fundamental da Educação. Assim, a partir dos anos 1980 tem 

sido  difundida  a  concepção  de  uma  escola  pública  democrática  e  participativa,  cuja 

organização e funcionamento  da instituição de ensino pretende romper  com a estrutura 

hierárquica tradicional,  em que os órgãos centrais,  representados pelo diretor de escola, 

definem currículos, normas, inclusão e exclusão, investimentos, contratações etc. Trata-se, 

portanto,  de  medidas  tomadas  com a finalidade  de  promover  a  divisão  de  poder  entre 

dirigentes, professores, alunos, pais, funcionários, e de facilitar a participação de todos estes 

envolvidos  nas  tomadas de decisões  relativas  ao exercício  das  funções da escola  com 

vistas  à  realização  de  suas  finalidades.  Vista  assim,  a  participação  configura-se  num 

processo que desenvolve a consciência crítica e a descentralização do poder de decisão, e, 

como no sistema ideal de Rousseau, uma sociedade onde o bem comum prevalece sobre 

os interesses privados. 

A  escola,  vista  como  espaço  social  e  político,  configura-se  como  local 

privilegiado  para  o  debate  de  questões  locais  e,  portanto,  de  formação  das  qualidades 
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necessárias para a participação responsável,  ou seja,  a escola pode se transformar em 

lugar para se “aprender a democracia”, retomando J.S. Mill. 

O  aprendizado  democrático  pressupõe  a  capacidade  de  discutir,  elaborar  e 

aceitar  regras coletivamente,  superando obstáculos  e divergências,  por  meio do diálogo 

para  a  construção  de  propósitos  comuns.  No  sistema  da  escola  pública  encontra-se, 

facilmente, pluralidade de ideias e conflitos de interesses. A gestão participativa de uma 

escola  pública,  permeada  pelo  diálogo  e  pela  mobilização  dos  diferentes  atores,  pode 

encontrar  meios  para  o  estabelecimento,  coletivamente,  de  princípios  de  convivência 

democrática.

São  muitas  as  concepções  sobre  gestão  e  democracia.  A  ideia  de  gestão 

escolar democrática certamente está vinculada à função social inerente à escola, orientada 

que é por processos de participação das comunidades local e escolar. Além disso, utiliza-se 

o  termo  aqui,  como  democratização  das  relações  que  envolvem  a  organização  e  o 

funcionamento efetivo da instituição escola. 

A Constituição Federal de 1988, por meio do artigo 206, estabeleceu a gestão 

democrática do ensino público como um dos princípios da educação em nosso país. Este 

princípio garante,  legalmente,  a intervenção do cidadão na construção de políticas e na 

gestão das instituições educacionais, independentemente de sua situação social e cultural. 

Na história da educação brasileira, nem sempre a divisão do poder se realiza 

inteiramente de acordo com os marcos legais ou pela vontade dos idealizadores. De acordo 

com Ribeiro (1992), a escola brasileira é dotada de uma concepção de currículo e métodos 

que sempre foram do controle, primeiro da Igreja, depois da Coroa Portuguesa, do Império 

e, por fim, do Estado Republicano e, segundo o sociólogo Pierre Bourdieu (1966), como a 

escola  se  relaciona  com  a  estrutura  econômica  e  social,  não  é  um  corpo  neutro  e 

desinteressado de conhecimentos, mas sim, parte do resultado de um processo seletivo que 

reflete os interesses particulares das classes e grupos dominantes. 

Entretanto, um novo modelo surge em contraposição àquela escola tradicional, 

autoritária e elitista, onde o ser que aprende - o aluno - passará a ser o centro do processo 

de  aprendizagem,  estimulando-o  a  um  comportamento  crítico  e  participativo.  Alguns 

estudiosos que participaram da concepção deste novo modelo, entre eles, Dewey, Piaget, 

Bourdieu  e  Passeron,  foram  propositores  de  uma  escola  democrática,  cujas  relações 

pedagógicas  fossem  determinadas  pelos  princípios  de  inclusão,  interação,  respeito  à 

diversidade e participação. De acordo com esta concepção, o aluno deve ser estimulado a 
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agir como protagonista do próprio aprendizado, tendo suas características sócio-culturais e 

psicológicas consideradas no processo de planejamento, desenvolvimento e avaliação do 

ensino. 

A partir  destas concepções e com a redemocratização dos anos 1980, Darcy 

Ribeiro e outros educadores engendram aquela que viria a ser a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional nº 9394, de 1996. O artigo 14º da lei dispõe sobre as normas da 

gestão democrática do ensino público na educação básica, destacando a participação das 

comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Alguns  mecanismos coletivos  de participação  foram,  assim,  criados:  conselho  de 

escola, associação de pais e mestres, grêmio estudantil e conselho de classe. Neste artigo, 

o foco será direcionado ao grêmio estudantil como espaço de participação.

3.1 Grêmio estudantil

O  grêmio  estudantil  teve  história  marcada  por  momentos  de  repressão  e 

descrédito,  promovida  por  regimes  autoritários  que,  ao  contrário  de  um  governo 

democrático, não estimulavam a participação responsável na tomada de decisões. Durante 

os anos 1980, serviu de alternativa para a organização dos estudantes, mas, em geral, sem 

presença significativa, que representasse participação efetiva e decisiva dos estudantes nas 

tomadas  de  decisões  na  escola,  o  que  não  impediu  que,  em muitos  casos,  os  alunos 

usassem da presença do grêmio para marcar sua ação em favor de uma maior participação 

discente. Porém, verifica-se um movimento para fomento do grêmio estudantil como espaço 

de mudança de uma cultura escolar  centrada em relações verticais.  Funcionaria,  assim, 

como um laboratório para a aprendizagem de uma convivência democrática. 

Apropriando-se dos conceitos de capital social e sistema de participação cívica 

de Putnam (2005, p. 183), o grêmio estudantil pode ser visto como tal,  já que, de acordo 

com o teórico, tais conceitos representam uma intensa interação horizontal e 

são  forma essencial  de  capital  social:  quanto  mais  desenvolvidos  forem 

esses sistemas numa comunidade, maior será a probabilidade de que seus 

cidadãos sejam capazes de cooperar em benefício mútuo [...] e corporificam 

o êxito alcançado em colaborações anteriores , criando assim um modelo 

culturalmente definido para futuras colaborações.
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As relações horizontais praticadas pelos membros do grêmio estudantil podem 

ser desenvolvidas como um modelo cultural que instigará os indivíduos a se apropriarem de 

um  capital  social  fomentador  de  participação  em  sistemas  cada  vez  mais  amplos  de 

participação social.

No entanto, a mudança de uma cultura escolar tradicionalmente centrada em 

relações  verticais  passa  por  um  fator  que  pode  se  configurar  como  favorável  ou 

desfavorável à participação - o ambiente interno da organização ou instituição. Na estrutura 

tradicional  das  instituições  de  educação  formal,  o  espaço  funciona  como  garantia  do 

fortalecimento de políticas de controle e eficiência escolar, assim como o estabelecimento 

de  hierarquia  entre  os  profissionais  envolvidos,  numa  eficaz  reprodução  das 

macroestruturas de poder fortemente hierarquizadas, ou seja, gerou uma série de distinções 

ou “fez funcionar o espaço escolar como uma máquina de ensinar, mas também de vigiar, 

de hierarquizar, de recompensar” (FOUCAULT, 1999). Por isso, este ambiente interno da 

instituição, apesar dos esforços de democratização, pode se configurar num entrave para a 

instalação e funcionamento do grêmio estudantil como espaço de participação.

Antônio Cândido, em trabalho clássico sobre Administração Escolar, expande o 

conceito de estrutura da escola, considerando que o aspecto administrativo é “apenas um 

elemento da estrutura total da escola” (Cândido, 1974, p. 107):

A estrutura  administrativa  de uma escola  exprime a sua organização no 

plano consciente, e corresponde a uma ordenação racional, deliberada pelo 

Poder Público. A estrutura total de uma escola é todavia algo mais amplo, 

compreendendo não apenas as relações ordenadas conscientemente mas, 

ainda, todas as que derivam da sua existência enquanto grupo social.

A preocupação do estudioso, de acordo com Paro (2013), em compreender a escola 

como  arena  constituída  não  somente  por  determinações  formais  deliberadamente 

instituídas,  mas  também  como  um  grupo  social  dotado  de  dinamismo  não  ordenado, 

formado  por  diferentes  condutas,  antagônicas,  contraditórias  e  nem  sempre  previsíveis, 

desperta reflexões sobre a gestão escolar democrática preconizada nos marcos legais e a 

sua práxis.

Apesar de os marcos legais garantirem uma gestão democrática, a escola tem 

se mantido resistente à participação democrática, mantendo relações autoritárias em seu 

interior. Algumas medidas iniciais e pontuais para a prática da participação democrática têm 

surgido,  mas  têm  alterado  o  poder  centralizador  de  tomada  de  decisões?  Os  grêmios 

estudantís estão dotados de todas as condições para que aconteça a prática democrática da 

participação? 

10

2467



3.2 Implantação do grêmio estudantil em escola de Diadema

A diretora da Escola Estadual Dep. Gregório Bezerra, situada em periferia de 

alta  vulnerabilidade  social  da  cidade  de  Diadema,  região  metropolitana  de  São  Paulo, 

Raquel Rodrigues do Prado, relata sua experiência na implantação do grêmio estudantil na 

escola. A escola apresenta baixo índice de desempenho, de acordo com a avaliação externa 

realizada pela Secretaria de Estadual de Educação. Em função do nível de proficiência dos 

alunos ter sido considerado (pela avaliação externa da Secretaria Estadual de Educação) 

inadequado  em  Língua  Portuguesa  e  Matemática,  a  escola  recebe  a  denominação  de 

prioritária,  sendo  instigada  a  utilizar  todos  os  dispositivos  legais  e  estruturais  para  a 

mudança deste quadro. Um dos dispositivos é a gestão democrática e participativa. Daí o 

empenho da diretora em formar o grêmio estudantil na escola, pois pode se configurar como 

fator de melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem.

Explica que, a princípio, a maior dificuldade foi a resistência dos professores ao 

processo,  pois  existe  uma ideia  preconceituosa  a  respeito  do  grêmio  estudantil  de  que 

geraria  empecilhos  às  atividades  escolares  e  que  os  representantes  se  valem de suas 

posições para “matar aula”. 

De acordo com Heloísa Lück, estudiosa da Educação, esta resistência pode ser 

atribuída pela “desestabilização da ordem vigente e de nichos de poder, provocados pela 

mudança da prática  social  e  que  motivam reações demandando  desacomodação  geral” 

(2005, p.20). 

Esta resistência dos professores,  os quais  seriam os promotores naturais  da 

convivência democrática e participativa, já que faz parte do desenvolvimento humano, pode 

ser  explicada,  historicamente,  como  capital  cultural  acumulado,  resultante  das  relações 

sociais de dominação perpetuadas pela escola. 

Nos  anos  1960,  os  sociólogos  franceses  Pierre  Bourdieu  e  Jean-Claude 

Passeron desenvolvem uma teoria crítica centrada no conceito de reprodução. Concordam 

que  é  através  da  reprodução  da  cultura  dominante  que  a  estrutura  social  é  mantida, 

entendendo-a como a  verdadeira cultura.  Vêem o funcionamento da escola e da cultura 

através de metáforas econômicas, com o conceito de capital cultural. Bourdieu afirma que

É provável  por um efeito de inércia cultural  que continuamos tomando o 

sistema escolar como um fator de mobilidade social, segundo a ideologia da 

“escola libertadora”, quando, ao contrário, tudo tende a mostrar que ele é 

um  dos  fatores  mais  eficazes  de  conservação  social,  pois  fornece  a 
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aparência de legitimidade às desigualdades sociais, e sanciona a herança 

cultural e o dom social tratado como dom natural. (1966, p. 41)

A  “desestabilização  da  ordem  vigente”  na  escola  pode  ser  encarada  pelos 

professores como prejudicial ao andamento do processo educativo, centrado em práticas 

tradicionais  de  transmissão  e  assimilação  (reprodução)  em  contraposição  ao 

desenvolvimento crítico do alunado, já que a justificativa apresentada pelo corpo docente 

para sua resistência à formação do grêmio demonstra “preocupação” com a probabilidade 

de alunos “matarem aula”. É preciso examinar mais atentamente esta “preocupação”.

Carole  Pateman  explica  a  preocupação  com  a  participação,  a  partir  de  um 

contexto histórico em que se situa uma preocupação dos teóricos da democracia advinda da 

comparação democracia vs totalitarismo:

O colapso da República de Weimar, com altas taxas de participação das 

massas com tendência fascista e a introdução de regimes totalitários no 

pós-guerra,  baseados  na  participação  das  massas,  ainda  que  uma 

participação forçada pela intimidação e pela coerção, realçam a tendência 

de se relacionar  a palavra  “participação” com o conceito de totalitarismo 

mais do que com o de democracia. (1992, p.11)

Vista  como  processo  de  desenvolvimento  da  consciência  crítica  e  de 

descentralização do poder e estabelecimento de relações horizontais no contexto escolar, é 

preciso pensar que “quando se promove a participação deve-se aceitar o fato de que ela 

transformará  as  pessoas,  antes  passivas  e  conformistas,  em pessoas  ativas  e  críticas” 

(BORDENAVE, 2008, p. 77).

A  diretora  continua  explicando  sua  percepção  de  que  os  professores  não 

demonstraram interesse em participar da implantação de um grêmio estudantil na escola por 

entenderem que as tomadas de decisões importantes  devem ser  feitas pela  direção da 

escola, já que detém o conhecimento dos mecanismos administrativos e a competência para 

decidir sobre a aplicação de verbas na manutenção e melhorias da escola. 

Este  desinteresse  na  participação  pode  ser  explicado  sob  dois  aspectos.  O 

primeiro, como já foi visto, é a historicidade das relações estabelecidas no ambiente escolar, 
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fortemente marcada por estruturas de poder centralizadoras e autoritárias, gerando efeitos 

sobre as atitudes adotadas pelos envolvidos. Mudanças desestabilizam estruturas e abalam 

o status quo instalado. 

 Outro aspecto explicativo acerca do “desinteresse” dos professores é que seu 

discurso parece confirmar a necessidade de se manter  uma elite  “bem preparada”  para 

arbitrar sobre as decisões atinentes à comunidade escolar, ratificando a teoria de J.S. Mill, 

de  que  toda  sociedade  necessita  de  uma  elite  no  governo,  treinada  intelectualmente, 

representante dos anseios de determinada comunidade. Os docentes da escola, ao expor 

seu  ponto  de  vista  parecem  coincidir  com  a  proposição  de  Mill,  quando  discorda  de 

Rousseau: “ainda que todos devam ter voz – afirmar que todos devam ter voz igual é uma 

proposição inteiramente diferente” (Mill, 1965 apud PATEMAN, 1992, p.48). 

Como tentativa de superação destas dificuldades iniciais, a diretora explica que 

duas frentes  foram necessárias:  a  primeira,  a  de esclarecimento  acerca  da  teoria  e  da 

legislação  que  envolve  a  representação  estudantil;  e  a  segunda  foi  a  criação  de  uma 

comissão  de professores,  coordenadores  e  direção  que  se dedicou  a  reunir-se  com os 

representantes de sala para formação das chapas.

Como  se  vê,  a  participação  na  EE  Dep.  Gregório  Bezerra  foi  provocada  e 

organizada pela diretora da escola que, por sua vez, foi provocada pelos órgãos centrais 

pela necessidade de acionar dispositivos que auxiliassem na melhoria do desempenho de 

seus  alunos,  o  que  não  significa,  necessariamente,  intenções  manipulatórias,  mas  sim, 

estímulo ao início de um processo que pode progredir autonomamente. Como explicou J. S. 

Mill,  os  indivíduos,  às  vezes,  são  “forçados”  a  fixar  seu  interesse  na  participação  em 

benefício do interesse comum.

Quanto  à  participação  dos  alunos,  inicialmente,  demonstraram  desinteresse 

também, mas a diretora explica que

Após  estímulo,  todo  o  processo  se  torna  interessante,  pois  houve  a 

oportunidade de criar chapas, elaborar cartazes com propaganda eleitoral, o 

dia da votação com direito à urna, apuração dos votos, ou seja, o momento 

de discussão tanto antes quanto depois da eleição do grêmio é marcada por 

um caráter lúdico de imitação à democracia representativa nacional.  Nas 

reuniões, são chamados a tomar decisões e, portanto, seus ideais e sua 

criatividade “cívica” surgem com força. É importante ressaltar que houve um 

processo de formação continuada que envolveu um colaborador externo, 
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ligado à Universidade de São Paulo, que incentivou a discussão pontual a 

respeito das possibilidades de atuação dos estudantes. Quinzenalmente, a 

direção  se  propõe  a  realizar  reuniões  com  os  membros  do  grêmio  e 

deliberar sobre as necessidades da escola.

Interessante destacar o “caráter lúdico de imitação à democracia representativa 

nacional”,  que  remete  ao  “treinamento”  ou  à  “função  educativa”  a  que  se  referiram 

Rousseau, Mill e Cole em suas teorias de democracia participativa, como ponto crucial para 

o desenvolvimento humano e do aprimoramento de virtudes necessárias à participação.

Pensando em Putnam (2005) e sua teoria da participação, destaca-se outro ponto do 

depoimento  da  diretora:  a  atitude  “cívica”  experimentada  pelos  alunos  ao  terem  sua 

participação  valorizada  e  considerada  nas  tomadas  de  decisão.  Este  exercício  de 

participação  pode  proporcionar  aquisição  de  um  capital  social  definido  por  relações 

horizontais  de  colaboração  mútua  para  a  melhoria  da  qualidade  de  ensino  da  escola 

estadual.  A  aquisição de um capital  social,  reiterado por  ações exitosas  pode modificar 

aquilo a que se denominou cultura escolar.

Destaque-se,  também, a atuação de um mediador/formador  externo ao ambiente 

escolar, da Universidade de São Paulo, trazendo os subsídios teóricos para implantação do 

colegiado na escola. Este colaborador ou pesquisador (sua atuação não ficou clara), teve 

papel fundamental no apoio aos trabalhos de organização e colaboração na formação do 

grêmio.  Isto  pode  indicar  o  caráter  experimental  deste  empreendimento,  levando  à 

consideração de que pode se tratar de um caso específico na rede pública de ensino.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É  preciso  considerar  a  escola  numa  concepção  para  além  da  sua  estrutura 

administrativa e considerá-la como “estrutura total”, formada por determinações racionais e 

por grupo social dinâmico e não ordenado, para, num estudo mais amplo, verificar o impacto 

de medidas democratizantes, como a instalação de grêmio estudantil. 

Apesar dos marcos legais e de medidas pontuais como a experimentada pela EE 

Dep.  Gregório  Bezerra,  a  escola  pública  tem permanecido  tradicionalmente  autoritária  e 

resistente à participação democrática em seu interior. Neste sentido, o ambiente interno de 
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estímulo à participação pode ser promovido pelo estabelecimento de um clima de confiança 

por meio do constante diálogo e da valorização das diferentes vozes dentro da escola e de 

suas aptidões, mas a partir de uma reformulação da estrutura total da instituição escola.

Pateman também explica que o cenário provocador de dúvidas em relação às 

teorias  da  participação  e  os  dados  obtidos  empiricamente  demonstraram  que  entre  os 

grupos de condição sócio-econômica baixa existe uma falta de interesse em participar de 

atividades políticas e ainda, atitudes anti-democráticas que reforçam atitudes autoritárias e 

centralizadoras.  Estas  atitudes  foram  explicitadas  na  escola  estadual,  tanto  com 

professores, quanto com alunos que, inicialmente, demonstraram desinteresse na formação 

do  grêmio  estudantil  e  reforçaram  a  figura  da  diretora  como  capaz  de  representar  os 

interesses da comunidade por ter a competência desejável para tal, reforçando a estrutura 

tradicional e hierarquizante da escola.

Cabe, assim, a reflexão sobre a relação entre a estrutura tradicionalmente autoritária 

da escola (currículo  homogeneizante,  organização das séries/classes,  retenção/exclusão, 

avaliação de aprendizagem centrada no professor, prática didática, organização das salas 

de aula,  metas  de produtividade  etc)  e  a  prevalência  de práticas  democráticas  em seu 

interior. A permanência desta estrutura não limita a eficácia das medidas democratizantes 

adotadas na escola? A superação desta limitação da eficácia do exercício de participação se 

daria na mudança da configuração da estrutura escolar, que estivesse de acordo com essa 

prática democrática?

Algumas sugestões de mudanças na estrutura total da escola foram feitas por Paro 

(2006)  e  que  devem  ser  mais  minuciosamente  desenvolvidas: direção  colegiada,  no 

propósito de repartição do poder; redimensionamento da estrutura didática, como resultado 

de  estudo  sobre  novas  concepções  de  ensino  e  aprendizagem,  que  ressignifiquem  a 

educação formal para os educandos; reformulação do currículo, com vistas à autonomia da 

comunidade  escolar  em  dimensionar  suas  reais  necessidades  curriculares;  busca  de 

espaços de autonomia do educando, reformulando, por meio do diálogo, regras e normas 

que permeiam as relações e estimulam os alunos a agirem como protagonistas  de seu 

aprendizado;  integração  com a  comunidade,  na  pretensão  de  recuperar  a  escola  como 

espaço da e para a comunidade, abrindo-se para a participação comunitária. 

De qualquer maneira, a implantação de um grêmio estudantil na escola pública abre 

possibilidades  para  a  afirmação  da  autonomia  do  educando  para  aprender  e  o 

dimensionamento da consequente autonomia que se lhe deve proporcionar para participar 
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das tomadas de decisões escolares, favorecendo no ambiente escolar a função crucial da 

participação: a função educativa para o pleno desenvolvimento humano. 
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RESUMO 

O mundo de hoje exige sólidos conhecimentos relacionados à tecnologia digital e à língua inglesa, o 
que fomenta inúmeros questionamentos quanto ao papel do professor, dos estudantes e das escolas 
no tocante à implementação, ao uso de recursos tecnológicos e à possibilidade de se ensinar inglês 
almejando a formação de cidadãos conscientes e críticos. A tentativa de se conceituar tecnologia 
implica na reflexão sobre as inovações humanas presentes ao longo da história, uma vez que os 
instrumentos desenvolvidos para a otimização de muitas tarefas podem ser considerados elementos 
tecnológicos excepcionais para cada época. Atualmente, existem as chamadas novas tecnologias, ou 
seja, elementos digitais que dinamizam e diversificam a condução das aulas.  A relação que tecnologia 
e língua inglesa mantêm é, no presente, quase indissociável. Cabe-nos refletir a respeito da formação 
do docente de língua inglesa que enfrenta o desafio de ensinar o idioma através dos novos recursos 
tecnológicos e igualmente se familiarizar com a era digital ao buscar formação continuada, 
aproximar-se da sua audiência, preparar aulas e corresponder às exigências da sociedade da 
informação. O presente trabalho objetiva discutir o desafio da formação tecnológica do professor assim 
como o novo papel que o mesmo desempenha após a era digital.  

Palavras-chave: Novas tecnologias. Ensino de inglês. Formação de professores de inglês. 

2474



INTRODUÇÃO 

A globalização não somente interconectou as nações fazendo com que as identidades 

nacionais fossem repensadas, mas trouxe à reboque a necessidade de se dominar novas 

tecnologias e se aprender inglês, uma vez que ambos se sustentam e promovem esta nova 

maneira de se conceber e entender o mundo.  

O Brasil está no meio deste processo e, há décadas, oferta o ensino de inglês na educação 

formal e através dos cursos livres de idioma. Percebemos que, devido à popularização das 

tecnologias digitais e à urgência de se aprender inglês, as estratégias de ensino deste idioma 

apropriaram-se das ferramentas tecnológicas disponíveis para comunicarem conhecimentos 

de forma mais dinâmica, eficaz e condizente com a realidade vivenciada.  

Torna-se pertinente, portanto, através deste artigo, refletirmos a respeito da presença dessas 

chamadas novas tecnologias - TIC - aplicadas à língua inglesa e, igualmente, sobre a 

formação do docente que precisará atender ao desafio de não somente ensinar a língua alvo, 

mas de se valer das TIC consciente e confiantemente no atendimento às demandas sociais e 

expectativas pessoais de seu público no aprendizado de inglês.    

 

(NOVAS) TECNOLOGIAS: DELIMITANDO OS TERMOS 

Quando falamos em tecnologia, remetemo-nos à afirmação de Mackenzie e Wajcam (1999, p. 

01) de que as "Tecnologias alimentam, vestem e nos fornecem abrigo; elas nos transportam, 

entretém e curam; elas fornecem as bases da riqueza e do lazer; elas também poluem e 

matam". Reconhecemos que a tecnologia, então, está presente no agir humano na busca por 

progresso e na tentativa de controlar o que o cerca. Desde os primórdios percebemos 

invenções que auxiliaram a espécie humana a progredir para o estágio que nos encontramos 

hoje. Assim, citamos a roda, a prensa e o computador como exemplos de tecnologias, 

embora, como veremos adiante, de naturezas diferentes. 

Atualmente, a presença do computador e da internet no nosso cotidiano não apenas agiliza a 

vida, mas também a modela e condiciona, uma vez que nos acostumamos à otimização e 

praticidade ofertadas como, por exemplo, nas operações financeiras, na educação e, até 

mesmo, nos contatos sociais. Aonde quer que caminhemos, fica nítido o quão enraizadas 

estão as tecnologias digitais na contemporaneidade. Esta forte presença da informática, 

frequentemente, leva-nos a acreditar que as coisas sempre foram assim, ignorando um 

passado não tão distante no qual a agilidade experimentada hoje só poderia ser imaginada 

através dos filmes de ficção científica.  

A partir do advento do computador e da era digital, podemos distinguir duas nomenclaturas: 

as chamadas apenas de tecnologias (ou velhas tecnologias) e as novas tecnologias, 

conhecidas também como as tecnologias digitais, ou ainda tecnologia da informação e 
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comunicação - TIC-, destacando que as novas diferem das antigas no tocante a)  ao 

atendimento às necessidades individuais dos alunos (KIRSCHNER & SELINGER, 2003, p. 

06),  b) à agilização e democratização da informação (TARGINO, 1995, p. 194); c) à 

ultrapassagem dos limites das velhas tecnologias (BARRETO, 2004, p. 1183); d)  a possíveis 

reconfigurações e reflexões sobre a prática pedagógica (BARRETO, 2006, p. 32); e) à oferta 

de maior mobilidade, personalização e conectividade (NAKASHIMA & AMARAL, 2006, p. 34); 

f) à produção compartilhada (MORAN, 1995, p. 02); g) ao aprimoramento de práticas antigas 

(BETCHER & LEE, 2009, p. 02), dentre outras particularidades.  

O uso do termo novas tecnologias, portanto, reforça o poder de superar exponencialmente o 

alcance de outras ferramentas não digitais. Na educação, por exemplo, usavam-se televisor, 

vídeo, áudio; hoje, usa-se mais frequentemente o computador, ou seja, apenas um dispositivo 

que tem a capacidade de substituir a todos os citados anteriormente e operar muitas outras 

funções devido às características midiáticas e hipertextuais (KISRCHNER & SELINGER, 

2005, p. 06). Desde 1801, utiliza-se o quadro negro, enquanto que, atualmente, em muitas 

escolas, já existe a lousa digital que, além de possuir os atributos de um simples quadro, 

apresenta possibilidades infinitas de interação com o ciberespaço, juntamente com uma vasta 

gama de recursos. Em termos pedagógicos, Moran (2008) orienta-nos de que: 

O docente precisa servir-se da informática como instrumento de sua prática 
pedagógica, consciente de que a lógica do consumo não pode ultrapassar  a 
lógica da produção do conhecimento. Nessa ótica, o computador e a rede  
devem estar a serviço da escola e da aprendizagem (p. 74). 

 

A atitude do docente face às tecnologias da informação e comunicação e à aplicação das 

mesmas durante as aulas deve ser extremamente positiva e pedagógica. Não basta, portanto, 

apenas reconhecer a participação das mesmas na vida dos discentes e da sociedade, mas, 

sim, viabilizá-las através de escolhas e práticas pedagógicas conscientes e prolíferas.  

Ao refletirmos sobre a integração das tecnologias digitais à educação, percebemos que 

Kirschner & Selinger (2003, p. 10) trabalham dois conceitos relacionados às TIC e ao ensino: 

as tecnologias de base (core technology), ou seja, aquelas que funcionam como espinha 

dorsal para o ensino, na qual estão baseadas todas as estratégias da aula; e as tecnologias 

complementares (complementary technologies), que por definição são aquelas agregadas ao 

processo de ensino, não sendo essenciais. A apropriação das novas tecnologias como de 

base ou complementares refletirão essencialmente na maneira como o educador as utilizará 

na sua prática.  

Armstrong et al (2005, p. 456) revelam que quando o docente encontra uma nova ferramenta 

tecnológica, ele tende a associá-la a uma que já conhece, o que pode resultar em 

subutilização, em se valer de algo novo sem conhecer as potencialidades que possui. Seria, 

por exemplo, como utilizar a lousa digital, apesar de todas os recursos que possui, 
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exclusivamente para mostrar imagens da mesma maneira como os flashcards eram 

utilizados. Deste modo, a escolha de uma ou outra maneira de se utilizar as TIC  dependerá 

da consciência do professor quanto ao domínio que possui da ferramenta e das necessidades 

do grupo com que trabalha, pois do contrário, as TIC não proporcionarão aos alunos novas 

formas de aprender (KIRSCHNER & SELINGER, 2005, p. 06). 

A presença das novas tecnologias, devido à natureza das mesmas, certamente revolucionou 

não apenas a organização da sociedade, mas também a maneira de se promover e conceber 

a educação. Atualmente, não é recomendável se refletir sobre escola, formação docente, 

capacitação profissional, questões de ensino e aprendizagem sem incluir a presença das 

tecnologias digitais. Nas próximas seções, discutiremos como as novas tecnologias 

favorecem o ensino de língua inglesa e o desafio de se oferecer formação profissional que 

seja compatível com a velocidade do mundo tecnológico. 

  

NOVAS TECNOLOGIAS APLICADAS AO ENSINO DE LÍNGUA 
INGLESA 

A língua inglesa está presente no território nacional já há alguns séculos e, hoje, inclui o Brasil 

na lista dos mais de 100 países cuja língua estrangeira mais comumente ensinada é o inglês 

(CRYSTAL, 2003). Percebemos que a ascensão deste idioma como língua franca ou língua 

global, que começou com o poderio britânico, deu-se fortemente devido à "disseminação do 

capitalismo e a consequente hegemonia dos Estados Unidos da América no mundo" (SILVA, 

2012, p. 37). Logo, tendo um país anglófono como referencial na política, economia, música, 

indústria cinematográfica e, consequentemente, na mundialização do inglês americano 

(LACOSTE, 2005, p. 11), percebemos a inevitabilidade de exposição a este idioma em 

diferentes aspectos. 

Na década de 80, surgem os primeiros computadores pessoais (PAIVA, 2008) e na década de 

90 (FRÓES, 1998) os mesmos começam a se popularizar. Percebemos, então, a crescente 

necessidade de escolas em implementar laboratórios de informática e, deste modo, 

acompanhar e participar da nova era digital, o que desde então suscita debates e pesquisas 

quanto à chegada da tecnologia educacional (FRÓES, 1998) e sobre como aplicá-la com 

êxito. Dispositivos como televisores e aparelhos de som são usados há décadas nas aulas de 

inglês em diferentes métodos e abordagens.  

O objetivo destes aparatos sempre foi permitir a exposição dos alunos à língua inglesa de 

forma mais real, tanto durante as aulas quanto nos momentos de estudo individualizado em 

outro ambiente através do uso de materiais de suporte pedagógico como cassetes, cds, 

vídeos, etc. Antigamente, viajar ao exterior era ainda mais difícil e, assim, formas alternativas 
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de contato com a língua ganhavam espaço e atraiam a atenção dos educados e dos institutos 

de idiomas através das tecnologias.  

Objetivando acompanhar as demandas sociais referentes à viabilização da tecnologia 

educacional, surgiu a  Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, cujo artigo 32 do inciso II 

prevê a exposição dos alunos à tecnologia no ensino fundamental e isso revela  quais são os 

desafios da educação. Também podemos citar, como outro exemplo de medida legal, o 

projeto de lei que institui o Plano Nacional da Educação de 2011 a 2020, em trâmite no 

congresso desde 2010, e assim: 

Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de 
alta velocidade e aumentar a relação computadores/estudante nas escolas 
da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica 
das tecnologias da informação e da comunicação (PNE, 2010, s/p). 

 
A gênese das proposições legais baseada nos estudos sobre tecnologia educacional 

começou a render frutos tanto nos aspectos teóricos quanto nos práticos. Os cursos livres de 

idioma começaram utilizar computadores em suas salas de aula em 1998 e no ano de 2000 já 

lançavam atividades online para estudo individualizado (WILSON, 2008). Em 2005, 

identificamos a ampliação de iniciativas para promoção do uso de ferramentas online (e-tools) 

no ensino da língua inglesa objetivando interação com outras pessoas, além da prática 

pessoal. Segundo Moreira (2008, p. 04) " A introdução destas ferramentas foi parte de uma 

mudança de base na cultura institucional; mudança que implicava em uso mais eficiente dos 

recursos e a adoção de novas tecnologias para comunicação, ensino e aprendizagem", 

salientando a presença das TIC no ensino do inglês.  

A necessidade de se atender às demandas pedagógicas, além de garantir a sobrevivência 

dos cursos de idiomas, pressionados pela alta competitividade do mercado, favoreceu a 

implementação de estratégias tecnológicas que pudessem propiciar ensino moderno, 

eficiente e atrativo. Como o advento dos laboratórios de informática não aconteceu apenas 

nas escolas, mas também nos cursos livres de línguas, ainda não se imaginava a 

possibilidade de se integrar tecnologias digitais às práticas em sala de aula. O uso das e-tools 

se tornou, à vista disso, um marco no ensino de inglês, considerando-se que se pôde, então, 

oportunizar mais exposição à língua alvo mesmo que fora da sala de aula através de blogs, 

chat rooms, websites, podcasts, fóruns, webradios, etc. Dentre os dispositivos adotados nos 

cursos de idiomas almejando o favorecimento do ensino de inglês, podemos citar, mais 

recentemente, a lousa digital, cujas potencialidades de exploração vão desde a escrita, 

função básica de um quadro comum, até oportunidades de interação com o ciberespaço e, 

mais interessantemente, a chance de armazenar em si vários recursos que dispensam 

equipamentos como televisão, dvds e aparelho de som. 
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Observando a evolução dos recursos mais simples, como o quadro negro, até os mais ágeis e 

de ponta, por exemplo a lousa digital, percebemos que o mundo apresentou tanto o interesse 

na apropriação das tecnologias como canal para o ensino de língua inglesa, quanto na 

viabilização do mundo digital através desta língua. Logo, novas tecnologias e língua inglesa 

são dois elementos intimamente conectados não exclusivamente em termos educacionais, 

mas em termos de sociedade, dado o fato de que a revolução tecnológica, resultante das TIC, 

otimizou a comunicação entre nações e, a cada segundo, estabelece mais aspectos de 

interdependência como não se poderia imaginar em outro contexto histórico.  

  

OS DESAFIOS DE FORMAÇÃO TECNOLÓGICA DO DOCENTE DE 

INGLÊS 

No Brasil, podemos reconhecer que as décadas de 80 e 90 foram prolíferas no tocante à 

reflexão e à discussão acadêmicas sobre ensino de língua inglesa e ao papel do docente face 

as mesmas. O advento da abordagem comunicativa no Brasil na década de 80 propiciou uma 

alternativa ao ensino de inglês baseado, naquele momento, nos métodos de gramática 

tradução, áudio oral e áudio visual, distinguindo-se pelo fato de que: 

O ensino comunicativo organiza as experiências de aprender em termos de 
atividades relevantes/tarefas de real interesse e/ou necessidade do aluno 
para que ele se capacite a usar a língua/alvo para realizar ações de 
autênticas na interação com outros falantes-usuários (PORTELA, 2006, p. 
53).   

 
Cabe-nos pontuar que até então apenas as universidades ofereciam discussões teóricas 

sobre o ensino de inglês, enquanto que os institutos de idioma proporcionavam àqueles que 

queriam ministrar aulas de inglês "treinamento" para aplicação rígida de um método de 

ensino. Vieira-Abrahão revela que, muitas vezes, " O critério para a contratação de 

professores era, por vezes, apenas o conhecimento da língua que iria ser ensinada, porque o 

restante ficava “resolvido” com uma semana de treinamento" (2010, p. 02). Percebemos, a 

partir desta revelação, que pouco ou talvez nenhuma reflexão teórico-pedagógica era 

agregada a esses instrutores que se aventuraram no magistério sem formação acadêmica, 

uma vez que o importante era a reprodução do que fora pensado e testado por outrem, 

ignorando-se o fato de que cada aula e turma possuem atmosferas diferentes e, muitas vezes, 

requerem estratégias distintas e diversificadas.  

Como vimos anteriormente, os estudos relacionados à tecnologia educacional aplicados ao 

ensino de língua inglesa favoreceram a inserção de recursos digitais nas salas de aula, 

motivados também pela competitividade fomentada pelo crescente número de institutos de 

línguas. Como resultado positivo, encontramos na grade curricular de muitos cursos de 
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licenciatura em Letras (Português e Inglês) ao menos uma disciplina relacionada à tecnologia  

educacional. Entrementes, sabemos que isto representa pouco se comparado à natureza 

teórica e prática desta disciplina, bem como a necessidade de se atender às peculiaridades do 

ensino de ambas as línguas, nos cursos com duas habilitações. Alguns instituições oferecem, 

nos cursos de especialização Lato Sensu, alguma disciplina que também objetiva discutir a 

presença de ferramentas tecnológicas no ensino de língua inglesa. Considerando a prática 

pedagógica na utilização de tecnologias digitais, Reinders aponta três diferentes domínios de 

atuação do professor: 

Há uma distinção entre professores capazes, em primeiro lugar, de usar uma 
determinada tecnologia, em segundo lugar, capazes de criar materiais e 
atividades usando essa tecnologia e, em terceiro lugar, aptos a ensinar com 
essa tecnologia. Esta distinção quanto a saber como funciona um programa 
não corresponde a saber como utilizá-lo em uma situação de ensino. 
Descobrimos, então, onde o foco técnico muda para um pedagógico (2009, p. 
16). 

A declaração de Reinders (2009) torna-se plausível à medida que aponta a urgente 

necessidade do docente na busca contínua de auto-desenvolvimento docente. Não basta 

apenas ter contato com a tecnologia, quer através da graduação, da especialização ou de 

capacitação profissional, mas procurar dominar a mesma continuamente, porquanto a cada 

dia, de modo mais veloz, surgem novos aparatos digitais e, por conseguinte, possibilidades de 

novas ferramentas pedagógicas decorrentes da utilização das mesmas.  

Vilaça (2011) propõe que, além da competência didática, ou seja, a compreensão de 

"abordagens, métodos, procedimentos e técnicas de ensino" (p. 117), os professores 

precisam desenvolver a competência tecnológica que, em amplo sentido, pressupõe 

"Conhecer (e/ou reconhecer) a tecnologia; Compreender funções, possibilidades, vantagens 

e desvantagens de uso de uma tecnologia; Dominar o uso - saber como e quando empregá-la 

(p. 119)".  A partir das considerações de Reinders (2009) e Vilaça (2011), percebemos então o 

quão mister é se manter atualizado e comprometido com as propostas de ensino 

especialmente para selecionar quais ferramentas utilizar, como proporcionar, através das 

mesmas, conhecimentos que justifiquem a utilização e escolha.  

É pertinente mencionar que muitos dos saberes relacionados às características técnicas de 

equipamentos são adquiridas a partir da prática e troca de experiência com outros docentes. 

Assim, Kay (2006, p. 4) pontua ser pertinente a formação colaborativa ainda na graduação 

daquele que escolheu o magistério, considerando-se que haverá contato entre professores 

em serviço e os em formação resultando na real troca de experiência, expectativa e desafios. 

A sugestão de Kay (2006), retomada por Paiva (2013), oferece grande relevância e ganhos a 

todos os envolvidos, pois oferecerá sempre "material fresco" para estudo e condução de 

pesquisas, observando-se que, conforme advogam Kirschner & Selinger (2003, p. 06 e 07), 

"Os professores estão cada vez mais na linha de frente na implementação de políticas 
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desenvolvidas para extrair benefícios educacionais a partir dos investimentos em tecnologias 

da informação e comunicação."  

Hoje em dia, já se reconhecem potencialidades na utilização de tablets, celulares, câmeras 

digitais e outros equipamentos para construção do conhecimento em projetos dentro e fora da 

sala de aula, embora ainda existam resistências e temores de que tais recursos funcionem 

mais como distração e /ou retirem a atenção dos envolvidos no processo educacional. No Rio 

de Janeiro, a Lei 5.453 de 26 de maio de 2009 proíbe o uso de celulares e outros aparatos 

eletrônicos, no entanto, prevê permissão para o uso pedagógico destes aparelhos, o que já 

revela um olhar que diferencia o uso indiscriminado de aparelhos digitais daquele uso para 

fins de construção e troca de saberes. 

 

OS (NOVOS) PAPEIS DOS PROFESSORES E DOS ALUNOS APÓS AS 

TIC 

As medidas legais que restringem o uso de eletrônicos em sala de aula podem, muitas vezes, 

surgir como receio ao uso indiscriminado das mesmas no ambiente escolar resultando, por 

conseguinte, em desordem ou desatenção. Contudo, uma reflexão se faz oportuna quanto a 

quem seriam os legisladores, os professores e os alunos da atualidade: nativos ou imigrantes 

digitais? Referindo-se ao primeiro termo, Prensky (2001, p. 01) esclarece que "nossos alunos 

são todos falantes nativos da linguagem digital do computador, do vídeo game e da internet", 

logo, todos aqueles não nascidos na era digital são os que inevitavelmente imigraram para a 

mesma. Assim, percebemos de um lado aqueles que aprenderam em uma escola cujos 

elementos centrais numa sala de aula eram o quadro negro e o professor, que precisava com 

muita frequência desenhar esquemas no quadro, recortar figuras de revistas e sugerir 

atividades e pesquisas nos livros. Alguns destes mesmos professores passaram a vida 

acadêmica toda desta forma, porém, hoje se relacionam com aqueles que nasceram na época 

da velocidade da informação e, com a popularização de artefatos eletrônicos, não veem 

muitos problemas nas constantes trocas por artigos mais eficientes e complexos. Ocorrem, 

então, duas realidades que coexistem e dialogam nas salas de aula. 

Anteriormente à inserção e à popularização das tecnologias da informação e comunicação no 

ambiente escolar, percebemos que o computador era usado na escola predominantemente 

para atender às funções administrativas. A distância entre a presença da máquina e a 

oportunidade de interagir com a mesma seria mais que física: seria de gerações. Simão Neto 

(2000) revela que " Alguns professores, em escolas menos privilegiadas, chegam a organizar 

verdadeiras excursões de alunos para 'ver o computador' e, quem sabe, até tocá-lo (...)". 

Neste contexto, no qual o acesso à informática ocorreu em doses homeopáticas e com 

intervalos consideráveis, foi onde o imigrante digital começou a manter os primeiros contatos 
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que divergiam de tudo o que experimentara. Assim, fica mais claro entender a afirmação de 

Prensky (2001, p. 03) onde lemos que: 

Os Professores imigrante Digitas assumem que os alunos são os mesmos  
que sempre foram, e que os mesmos métodos que funcionaram para eles, os 
professores, quando eram estudantes, funcionará agora para seus alunos. 
Mas essa suposição não é mais válida. Os alunos de hoje são diferentes. 

 

Quando falamos em aceitação da presença da tecnologia digital e uma possível dependência 

da mesma, reconhecemos vantagem dos nativos digitais sobre os imigrantes. Todavia, os 

professores, cuja maioria pode ser considerada imigrante, ao visualizarem as potencialidades 

de exploração das tecnologias para o processo de ensino aprendizagem, podem 

desempenhar positivas utilizações dos recursos junto aos estudantes. Há décadas, no ensino 

de língua inglesa, como já discutimos, o acesso a mesma se fazia através da figura do 

professor e de recursos como cassetes e vídeos. Atualmente, há inclusive, grande oferta de 

ensino de inglês completamente online através de websites e plataformas virtuais.  

Grande parte dos cursos de línguas que mantém aulas presencias também oferece acesso às 

atividades online, games e chat objetivando aumentar o contato com a língua fora da sala de 

aula. Paiva (2001, p. 193) defende a ideia de que " (...) em cursos on-line, podemos criar um 

ambiente em que ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se 

educam entre si, mediados pelo computador", o que excluiria a presença do professor, ou 

então o deslocaria do centro da atenção, fato outrora inconcebível. Motta-Roth, discutindo o 

contexto eletrônico através do qual ocorre a interface ensino x aprendizagem de língua 

estrangeira, acrescenta que: 

(...) há um rompimento na verticalidade dessa relação, na medida em que 
cada membro do grupo ocupa um lugar virtual e pode negociar sua 
participação de forma mais isonômica: colaborando e interagindo em pares 
ou grupos através da língua estrangeira (2001, p. 185). 

 

Logo, percebemos que a utilização das TIC pode alterar, inclusive, a forma através da qual os 

alunos se engajam nas aulas e veem a figura do docente. É também relevante pontuar que, 

por intermédio do uso de novas tecnologias e recursos online, o professor pode acompanhar o 

progresso dos estudantes, diagnosticar as fraquezas e perceber o quão comprometido os 

mesmos estão com o seu aprendizado. Por assim dizer, as TIC não apenas promovem o 

aprendizado, mas também servem como mecanismo de acompanhamento e avaliação.  

Assim, ao reconhecermos o quanto as novas tecnologias impactaram e remodelaram as 

naturezas dos agentes mais importantes da educação, professores e alunos, fica fácil 

entender o desafio que se apresenta diante daqueles que almejam ou já estão engajados no 

magistério. Cabe, portanto, o entendimento das diferentes gerações que se relacionam no 

mesmo espaço: de um lado, os professores, cuja grande maioria cresceu e se firmou com 

2482



pouco ou nenhum acesso ao mundo digital; do outro lado, os discentes, que caso sejam 

nativos digitais, têm percepção do mundo indissociável das novas tecnologias. Logo, educar e 

construir conhecimento pressupõem aproximação, de forma saudável, da linguagem e de 

estratégias de trabalho, uma vez que não há espaço para se desprezar ou ignorar as 

facilidades e inovações que o mundo oferece. Além disso, o mundo de muitos alunos é 

construindo a partir das tecnologias digitais usadas frequentemente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ensino da língua inglesa não é recente no Brasil, uma vez que no remete a época do 

império. Constantemente, dados maior acesso às inovações tecnológicas e pesquisas 

acadêmicas sobre como aplicar as mesmas à educação, percebemos a popularização do 

ensino de inglês através das tecnologias digitais e, inclusive, oferta de disciplinas e 

capacitações objetivando consolidar um ensino de qualidade. Entretanto, seria de extrema 

relevância a condução de pesquisas que revelassem se os docentes conseguem 

efetivamente ensinar conteúdos através das TIC e não apenas utilizá-las para reprodução de 

velhas práticas, quer subutilizando as ferramentas disponibilizadas, ou as usando para 

complementar maneiras mais tradicionais de ensino. Outro aspecto que pode ser investigado 

é quanto maneira como os alunos veem a respondem à figura do educador: como aquele que 

possui conhecimentos a serem compartilhados ou como aquele que media o processo de 

construção de conhecimento.  
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RESUMO 
A partir da proposta de análise do discurso tal como esboçada por Michel Foucault em Arqueologia do 
saber, este artigo se dedica aos discursos contemporâneos sobre patrimônio configurados no programa 
televisivo Bem Cultural, exibido pela Rede Minas, aos domingos, às 19h. Através dos operadores analíticos 
objetos, modalidades de enunciação e conceitos, espera-se evidenciar duas matrizes teórico-explicativas 
que tangenciam as definições de patrimônio no Brasil: patrimônio material e imaterial e o modo como são 
trabalhadas pelo referido Programa. Concluiremos que tal produto televisivo investe na diluição das 
fronteiras entre as matrizes no esforço em desconstruir hierarquias prévias que as colocam em patamares 
desiguais. 

 

Palavras-chave: análise do discurso. Bem Cultural. patrimônio material. patrimônio imaterial. televisão. 
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INTRODUÇÃO  

 

Os discursos contemporâneos sobre patrimônio – considerado como um campo do 

saber, ao qual se aplicam as dinâmicas de formação e regulação dos discursos – e o modo 

como são configurados num programa televisivo são os dois pilares que sustentam a 

proposta deste artigo. Isso porque, se por um lado, é fundamental evidenciar quais são os 

agentes de maior relevo para a conformação do que hoje reconhecemos como patrimônio 

no Brasil, por outro, dada a centralidade dos meios de comunicação para a estruturação da 

vida social em geral, torna-se cada vez mais relevante investigar quais são as formas pelas 

quais o patrimônio é configurado num produto midiático. Para tanto nossa proposta é lançar 

um olhar mais detido para perceber como a temática do patrimônio se insere num discurso 

televisivo específico: o do programa Bem Cultural, exibido pela Rede Minas de Televisão, 

aos domingos, às 19 horas. Duas matrizes teórico-analíticas – a de patrimônio material e 

imaterial – foram rastreadas ao longo de nossa análise que se baseou metodologicamente 

nos princípios da análise do discurso como proposta por Michel Foucault em Arqueologia do 

saber distinguindo três operadores de análise que perpassaram todos os materiais 

escrutinados no corpus: conceitos, objetos e modalidade de enunciação. Empiricamente, 

analisaremos três séries em especial: Santuário de Congonhas, Mercados: cores & sabores 

e Palácios com vistas a concluir por duas representações preferenciais: patrimônio como 

experiência e patrimônio como (re) conhecimento. 

 

PATRIMÔNIO CULTURAL: UMA PRÁTICA DISCURSIVA   

  

Tornar algo patrimônio é um ato seletivo (ativo e consciente), pois exige o 

reconhecimento por parte de um grupo que determinado bem, ou conjunto de bens 

representam simbolicamente a identidade e a memória de um grupo.  

 

 A escolha de sentidos predominantes – materializados na definição do conjunto de 

patrimônios – é uma operação conflituosa. A dinâmica de patrimonialização dá a ver as 

disputas dos sujeitos e grupos para que seus sentidos sejam os dominantes. Essa é uma 

operação realizada não só pelos órgãos que propõem a “certificação” de determinado bem 

como patrimônio, mas a legitimidade passa, cada vez mais, por um processo de 

reconhecimento por parte da população de que aquele patrimônio é representativo da 

cultura de grupo.  
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Enquanto um exercício seletivo, ser patrimônio não é uma vocação nata de determinados 

bens culturais, mas uma questão discursiva. Basta dizer que as manifestações culturais 

intangíveis, tal como o samba, a forma de produzir o queijo canastra e o ofício de tocador de 

sinos já eram práticas existentes antes de meados do século XX e que somente a partir 

dessa época começaram a fazer parte das formações discursivas sobre o patrimônio, 

passando a ser compreendidas como tal. E isto está fortemente conectado com o momento 

histórico no qual a cultura passou a ser vista de modo mais abrangente, a partir da 

valorização e do peso epistêmico que a virada cultural e suas propostas tiveram no cenário 

internacional e brasileiro.  

  

 Os estudos de Foucault (2004) ajudam-nos a compreender o que está em jogo 

quando dizemos que o patrimônio é discursivo. Para o filósofo francês, os discursos são 

produzidos através de procedimentos (socialmente gerenciados) que controlam aquilo que 

pode ser dito sobre determinado assunto em certo momento histórico e dentro de uma 

cultura. Ou seja, os discursos excluem, limitam e restringem outros modos de falar, se 

conduzir em relação ao assunto ou construir conhecimento sobre ele (Hall, 1997). 

  

Portanto, o discurso não é apenas uma questão retórica, da ordem das ideias. Ele 

institui “práticas sociais” que sugerem, ratificam ou desautorizam formas de agir, falar e se 

comportar socialmente. É por isso que o discurso está inexoravelmente envolvido em 

relações de poder: é sempre aplicado à regulação da conduta social na prática, sendo por 

natureza o “objeto de uma luta, e de uma luta política” (Foucault, 2004, p. 137). Sendo 

assim, nem todos os discursos têm o mesmo prestígio, capacidade de orientar as condutas 

dos sujeitos ou regular as convenções e normas sociais. Do mesmo modo, apenas alguns 

atores e instâncias sociais são legitimados a constituir determinado saber em um momento 

histórico.  

  

A partir desse entendimento é que pretendemos perceber como se configura o 

discurso do patrimônio cultural dentro do programa Bem Cultural, que se propõe a refletir 

sobre o patrimônio cultural mineiro nas mais variadas celebrações, formas de expressão, 

saberes e lugares de Minas Gerais. Desta forma, se diferencia de outros programas 

televisivos do Estado que abordam tangencial ou esporadicamente os bens culturais. A 

centralidade do patrimônio foi fator determinante para a escolha do Bem Cultural como 

objeto de investigação.  

  

 Exibido pela Rede Minas, emissora pública com sede em Belo Horizonte, o 

Programa está no ar desde 2008. Com exibição semanal e duração de 30 minutos, o Bem 
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Cultural apresenta um formato de séries temáticas, com uma média de quatro episódios. A 

produção é de responsabilidade do Núcleo de Registro do Patrimônio Cultural, um órgão 

interno da Rede Minas, mas ele mantém ainda relações com o IEPHA/MG, que possui um 

profissional como consultor do Programa.  

  

No entanto, por que uma reflexão sobre um produto midiático nos parece 

interessante para melhor compreendermos os sentidos socialmente compartilhados  sobre  

o  campo  do  saber  patrimonial? 

 

 

Porque estudar patrimônio na mídia 
 
          

As representações midiáticas são foco de atenção na contemporaneidade. Inúmeras 

pesquisas direcionam o olhar para a mídia no intuito de apreender significações circulantes 

na sociedade. Esta operação nos parece pertinente, pois a mídia conforma seus sentidos e 

representações através do diálogo com os discursos presentes na sociedade, contribuindo 

para o processo de estruturação social geral, posto que está em mútua afetação com a 

sociedade, operando dentro de suas dinâmicas, refletindo e ao mesmo tempo orientando 

uma dada realidade (França et al., 2004).  Portanto, olhar para as relações e representações 

sugeridas pela mídia é interessante porque ela: "carreia grande parte das narrativas na 

contemporaneidade: cotidianas e institucionais, corriqueiras e especializadas, midiáticas e 

não midiáticas" (Antunes et al., 2006, p. 45). 

  

Tais narrativas se unem e se chocam no ambiente midiático marcado por um 

entrecruzamento de vozes e argumentos advindos de diferentes atores sociais. Com isso, 

as mídias possibilitam o encontro e a contraposição de diferentes discursos, possivelmente 

ampliando o repertório dos sujeitos e contribuindo para seu posicionamento nas mais 

diferentes questões de sua realidade.    

 

Mas, assim como em outros lugares sociais, nem todas as narrativas têm a mesma 

potência e ressonância dentro das mídias. A disputa por sentidos hegemônicos segue 

ocorrendo nesta esfera – e não poderia ser diferente, afinal, a mídia insere-se na vida social, 

está na superfície da cultura.  Há, portanto, uma escolha por representações e sentidos 

preferenciais, pelos discursos que ganharão maior visibilidade e lugar de fala destacados. 

  

Contudo, a questão chave não é apenas conferir visibilidade hierarquizada aos 

assuntos, mas conceder reconhecimento público às práticas escolhidas. Ao reunir, fazer 
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circular e rebater falas sociais, “os meios de comunicação se esforçam em produzir o 

comum e forçam todo o tempo a sua produção” (Antunes et al., 2006, p.50).  

  

Parte significativa das relações que os sujeitos estabelecem com o mundo em que 

vivem tem se realizado através da mídia. Os produtos midiáticos representam uma 

importante mediação simbólica que filtra e enfatiza determinados temas, ao mesmo tempo 

em que omite outros. A partir deles, são oferecidas perspectivas, modeladas imagens e 

criados contextos políticos e sociais (Rocha, 2006).   

  

 A vida social contemporânea é marcada por uma ampla inserção das mídias, os 

processos sociais são cada vez mais midiatizados e as práticas discursivas em torno deles 

ocupam lugares privilegiados dentro de nossa cultura. A mídia rege as interações 

comunicativas no sentido de que está sempre interpelando os sujeitos, convidando-os a 

serem seus interlocutores, a se relacionarem com o “comum” representado  (Antunes et al., 

2006).  

Se nos lembrarmos de como a temática do patrimônio se constrói, baseada no 

compartilhamento de uma “memória selecionada” e de referências culturais que são 

comuns, podemos equacionar como as operações midiáticas podem, potencialmente, 

influenciar o reconhecimento público de determinados bens.  

  

Por isso o interesse por parte dos órgãos reguladores do patrimônio (IPHAN, 

Ministério da Cultura, IEPHA/MG) em inserir o tema na agenda midiática. O Ministério da 

Cultura brasileiro assume que: “é pela rádio, pela TV, pela internet, pelas revistas e pelos 

jornais que a sociedade constrói e circula alguns dos valores que simbolizam a cultura de 

um povo” (Brasil, 2012, p. 120) e coloca como uma das metas do Plano Nacional de Cultura 

(lançado em 2009), “realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das 

culturas dos povos tradicionais, por meio de conteúdo para rádio, internet, televisão, 

revistas, exposições museológicas, materiais didáticos e livros, entre outros” (Brasil, 2012, p. 

182).  O papel da mídia enquanto estância de visibilidade é, portanto, reconhecido pelo 

Estado. 

  

No panorama midiático nacional, um meio se destaca: a televisão, com presença em 

95,4% dos lares, segundo o Censo 2010.  A primazia da TV tem se sustentado, mesmo em 

tempos de mudanças tecnológicas. Esta profunda inserção e tamanha intimidade com os 

brasileiros pode ser entendida a partir de suas características e desenvolvimento no Brasil: 

 
Ela responde muito bem a aspectos socioeconômicos e culturais de nosso 
país; tem um custo viável frente ao poder aquisitivo de nossa população, e se 
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ajusta ao nosso modo de vida. Sua onipresença, sua convivência amigável, 
sua adaptabilidade às diferentes situações garantem seu sucesso e sua 
permanência (França, 2012, p.28).  
 

 O entendimento do significativo lugar da mídia e da televisão nas experiências de 

interação de grande parte da população brasileira, assim como seu impacto na formação 

dos imaginários sociais, nos levam a sustentar a relevância da investigação de um programa 

televisivo para o campo de estudos do patrimônio.  

 

OS VESTÍGIOS DO DISCURSO 

 

 A partir de nossa compreensão do patrimônio como uma questão discursiva e a 

pertinência dos estudos de Foucault para a nossa investigação, escolhemos proceder a uma 

análise do discurso do Bem Cultural, baseando-nos nos moldes expostos pelo filósofo em 

sua obra A Arqueologia do Saber. Ele põe em foco a regularidade histórica das práticas 

discursivas, ao propor o estudo das “formações discursivas”, termo utilizado para o sistema 

de regras anônimas, históricas, determinadas no tempo e no espaço que definem as 

condições da função enunciativa. Estas regras permitem que somente certas coisas sejam 

ditas sobre um assunto em uma época histórica e social e excluem outros tantos 

pronunciamentos possíveis. A partir desta visada, entendemos os discursos 

contemporâneos sobre o patrimônio no Brasil (vindos dos mais variados lugares  sociais) 

como pertencentes  a  uma  mesma formação  discursiva. 

 

 Cada formação discursiva compõe-se por um conjunto de enunciados, que ganham 

materialidade em textos. Contudo, enquanto campo possível dos discursos sobre 

determinado assunto em uma época e cultura, não é uniforme. Além de ser constituída por 

uma colossal quantidade e formatos de textos, ela é cheia de contradições e interrupções. 

“É antes um espaço de dissensões múltiplas; um conjunto de oposições diferentes cujos 

níveis e papéis devem ser descritos” (Foucault, 2004, p. 175).     

 

 As formações discursivas se constituem a partir de conjuntos de enunciados, que 

funcionam como “unidades elementares do discurso” (Foucault, 2004, p. 90). Para se 

investigar a constituição de uma formação discursiva, deve-se olhar, então, para as 

associações entre os enunciados. O que a arqueologia pretende é fazer aparecer o modo 

como os discursos formam seu campo de saber (Lecourt, 2008). 

 Pensando no nosso foco de investigação sob a análise discursiva foucaultiana, 

entendemos que os enunciados do Bem Cultural que se propõem a falar sobre o patrimônio 
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não são “exclusivos” ou “inaugurais”, pois se articulam com o conjunto de enunciados que 

constrói este campo do saber. Mas, assumir que o Programa para falar sobre o patrimônio, 

submete-se às regras da formação discursiva deste campo não significa isentá-lo de suas 

escolhas. Afinal, ainda que toda formação discursiva delimite os enunciados e sentidos 

possíveis, a gama de alternativas dentro de cada uma delas é ampla. É por isso que existem 

abordagens diferenciadas (inclusive conflituosas) dentro de um mesmo campo de 

conhecimento; é isso que permite uma heterogeneidade de discursos dentro de uma mesma 

cultura e tempo histórico.  

 

 Foucault propôs modalidades de análise como ferramentas para se examinar as 

“regras de formação” dos discursos (Antezana, 2007). São elas: regime de existência dos 

objetos; modalidades de enunciação; organização de conceitos e formação de temas. O 

objetivo é buscar as regularidades dos enunciados em como se ordenam, se posicionam em 

categorias distintas, são acionados por instituições e sujeitos, sofrem transformações e 

comportam conceitos díspares. No entanto, algumas das especificações operacionais 

dessas modalidades exigem que o corpus de análise seja composto por uma ampla gama 

de enunciados – provenientes de textos os mais diversificados dentro de uma cultura e 

momento histórico.   

 

 Para operacionalizar nossa análise estabelecemos estratégias mais adequadas às 

especificidades de nossa investigação. A saída por nós vislumbrada foi olhar para as 

potencialidades operativas de uma das modalidades, a da formação dos temas. Ela 

averígua como séries específicas de objetos, conceitos e tipos de enunciação se organizam 

em temas ou teorias (científicas), constituindo correntes diferentes dentro desse campo de 

saber.  

 

 Vamos aproximá-la de nossa discussão: a partir dos anos de 1970, começou-se a 

considerar uma ampliação do que constitui nosso patrimônio, admitindo novos objetos (da 

ordem das práticas culturais, do “intangível”). Entretanto, estes não foram somados à matriz 

já existente dos “materiais”. Constituíram uma nova matriz, a do patrimônio imaterial; com 

objetos, agentes especializados, práticas, instrumentos e legislações específicas. Em 

termos foucaultianos, surgiu um novo “tema”, mas mesmo com arquiteturas diversas, ambos 

estão dentro de uma mesma formação discursiva (“material” e “imaterial” integram o que 

denominamos patrimônio).  

 

 O que propomos então é tomar a formação dos temas, com a matriz imaterial e a 

matriz material, como categoria que direciona nosso campo de investigação. O filósofo 
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propõe que para cada tema, há “uma série coerente de objetos, formas enunciativas, 

conceitos [que] foram derivados” (Foucault, 2004, p. 73). Então, olharemos para enunciados 

do Bem Cultural percebendo, em cada uma das matrizes, como se formam e organizam 

objetos, modalidades de enunciação e conceitos. Vamos abordar cada uma destes 

operadores de acordo com as especificações propostas por Foucault (2004), dando 

exemplos pertinentes ao campo do saber do patrimônio.  

 

  Pôr em análise o regime de existência de objetos diversos e heterogêneos (que 

envolvem, por exemplo, construções, paisagens, rituais, etc.) significa associá-los às suas 

superfícies de emergência (perceber onde os objetos surgem – por exemplo, o Círio de 

Nazaré (celebração), surge na “religiosidade” e no “popular”); às suas instâncias de 

delimitação (investigar que instituições e grupos são responsáveis por delimitar cada objeto 

(IPHAN, igreja, órgão governamental, especialistas, grupos civis, etc.); e às suas grades de 

especificação (observar como é o sistema de organização destes objetos na formação 

discursiva: como agrupamos e classificamos – por exemplo, criando categorias como “obra 

de valor artístico”, “celebrações”, “ofícios”). 

 

 Já nas modalidades de enunciação investiga-se quem fala – qual o status social dos 

indivíduos autorizados a fazer a enunciação (um especialista, um agente governamental, 

uma pessoa da comunidade, um turista). Leva-se em consideração a partir de quais lugares 

institucionais o discurso é obtido – por exemplo, da academia (de disciplinas como 

antropologia, da história); do mercado (de empresas); do Estado (de alguma instituição 

reguladora, do poder executivo, etc).  

 

 Com o operador conceitos identifica-se quais são as noções associadas aos 

enunciados. Pensando o patrimônio, observamos a presença de conceitos como tradição, 

memória; referência cultural, preservação, “excepcional valor”, beleza estética e valor 

simbólico.   

 

 Aplicamos a análise dos três operadores em um corpus de investigação que 

compreende três séries do programa Bem Cultural, com quatro episódios cada:  

 

 A série Mercados: Cores & Sabores (2010) visita oito cidades mineiras para 

apresentar seus mercados. Os entrevistados trazem memórias dos primeiros anos, 

resgatando as condições de vida e de comércio destas épocas; comentam também sobre as 

práticas atuais – a dinâmica de trabalho, as relações comerciais, familiares e de amizade 

neste ambiente.  
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 Santuário de Congonhas (2010) aborda o Santuário de Bom Jesus de Matosinhos, 

em Congonhas. Nos dois primeiros episódios, o foco está no Jubileu do Bom Jesus, festa 

religiosa que atrai todos os anos ao Santuário milhares de fiéis. Nos dois últimos episódios, 

o tema gira em torno do próprio Santuário e de seu conjunto de obras sacras. 

 

 Já a série Palácios (2011) centra-se em seis construções “monumentais” de Belo 

Horizonte, caracterizando-as como símbolos do poder: artístico (Palácio das Artes), político 

(Liberdade, Tiradentes e da Justiça), religioso (Cristo Rei) ou popular (Mineirão).  

 

 Após a assistência, os episódios foram classificados de acordo com a matriz 

preferencial que abordavam. A partir disso obtivemos a seguinte distribuição:  

 Mercados - Cores & Sabores: os quatro episódios referentes à matriz imaterial 

 Santuário de Congonhas: dois episódios da matriz imaterial e dois da matriz material 

 Palácios: três episódios referentes à matriz material e um da matriz imaterial 

 

 Contudo, é preciso esclarecer que essa divisão se deu como forma de 

operacionalizar nossa análise, para perceber as características destes “temas” do 

patrimônio. Na prática do exercício analítico foi possível perceber que na abordagem do 

Programa há uma diluição de fronteiras entre as matrizes. Esperamos explorar melhor esse 

aspecto, bem como a permanência das especificidades no que tange ao tratamento 

discursivo das matrizes, na conclusão de nosso texto.  

 

PATRIMÔNIO COMO BEM CULTURAL  

 

 Procedemos à análise em busca das regularidades presentes nos enunciados do 

corpus, ao que tange aos três operadores: formação dos objetos, as modalidades de 

enunciação e os conceitos. 

 

 A noção de patrimônio imaterial está conectada a objetos que dizem de "costumes", 

de peculiaridades regionais/mineiras, sejam formas típicas de comunicação e convivência, 

rituais (religiosos ou de outra ordem, como do entretenimento) que marcam uma 

apropriação sui generis dos bens culturais. Há também a associação a objetos materiais 

ligados a estes "costumes", como produtos e alimentos (que dizem de práticas alimentares 

peculiares da região). Outros objetos do discurso frequentes são as pessoas que se 

relacionam com o bem cultural, apresentadas a partir de "tipos sociais", como o 

"comerciante" (dos mercados), o "fiel" (do Jubileu), o "torcedor" (do Mineirão) que tanto 
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convivem quanto constituem estes bens. As falas de especialistas e representantes da 

Igreja na série Santuário de Congonhas sugerem que o “fiel” é uma pessoa do interior, de 

pequenas comunidades rurais: “aqui acorrem multidões. Especialmente gente simples, 

humilde, pobre. Porque todos veem no Bom Jesus a fonte da graça, da misericórdia” (fala 

de um bispo). 

 

 Já a noção de patrimônio material se apresenta associada a objetos que dizem de 

"materialidades". Os objetos discursivos giram em torno de prédios e obras 

patrimonializados, que são caracterizados como representativos de episódios históricos ou 

tendências arquitetônicas e artísticas de certas épocas no Estado. Na série Santuário de 

Congonhas, por exemplo, a historiadora indica como identificar as obras de Aleijadinho: 

“Nem todas as imagens têm olhos de vidros. Essa é uma dica para saber quais foram as 

que o Aleijadinho fez pessoalmente”. 

 

 As "materialidades" dos episódios da matriz material recebem qualificações – por 

parte dos entrevistados – que as engrandecem, estimando sua beleza, originalidade ou 

capacidade simbólica. Na série Palácios, o Palácio da Liberdade é “uma construção 

belíssima”, o recém-construído Palácio Tiradentes, “é de uma modernidade e de uma 

contemporaneidade suntuosas”. O acervo de cartazes do Palácio das Artes é “uma relíquia”. 

As estratégias imagéticas do Programa contribuem para ressaltar a grandeza dos objetos 

(como os ângulos explorados na figura 1).  

 

Figura 1: Enquadramentos que ressaltam a grandiosidade dos objetos 

  

Reunimos aqui os principais pontos identificados com o operador objetos, em 

esquema comparativo por matriz do patrimônio: 
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Esquema comparativo 1 – Formação dos Objetos 

  

As modalidades de enunciação privilegiadas pelo Programa são as entrevistas, uma 

vez que não há a existência de um apresentador ou voz narrativa em off. Os entrevistados 

conduzem a narrativa, assim como as imagens produzidas, que fazem deslocamentos de 

cenários e temporalidades.  

 

 No patrimônio imaterial os diferentes sujeitos autorizados a caracterizá-lo são os 

especialistas no assunto (com um conhecimento formal associado a disciplinas como 

sociologia e história) e principalmente pessoas que se relacionam diretamente com os bens 

culturais, por experiência laboral e pessoal. Neste caso os relatos são, sobretudo, afetivos e 

dizem do convívio íntimo e cotidiano com aqueles bens culturais. Os entrevistados 

recuperam memórias – e não apenas pessoais, uma vez que suas histórias cruzam com a 

história mesma destes bens, das quais são partícipes e personagens. O tipo de proximidade 

pode ser exemplificado com a fala de um ex-funcionário do Mineirão (série Palácios): “Eu 

vivi no Mineirão 44 anos (...), 21 de setembro de 66, lembro da gente cortando o gramado 

com aquela maquinazinha, pequenininha, um campão daquele, não era fácil não”. 

 

 Nas modalidades de enunciação dos episódios da matriz material, verifica-se uma 

grande presença de especialistas, advindos de disciplinas como história, arte e arquitetura.  

Há também a destacada presença de pessoas diretamente relacionadas ao bem cultural, 

em sua maioria por vínculo profissional com os espaços (ocupando altos cargos de gestão). 

Os relatos giram em torno da apresentação de características estilísticas e artísticas, bem 

como histórica da “materialidades” representadas.  
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Esquema comparativo 2 – Modalidades de Enunciação  

 

 Com relação à regularidade dos conceitos no patrimônio imaterial, encontramos 

"prática social" e "popular", que aparecem como "chaves de leitura" que qualificam estes 

bens. O primeiro diz respeito à conformação dos patrimônios enquanto sociabilidade, como 

modos de vida, manifestações que só ganham sentido na interação entre as pessoas que o 

constituem. Em Santuário de Congonhas, um historiador define os rituais de adoração ao 

Bom Jesus como “manifestações que parecem simples (…) de pessoas que saem das suas 

casas e vão beijar uma fitinha que está em contato com a imagem do Bom Jesus”. Mas para 

ele são práticas que “revelam muito mais. É uma construção constante de história, de 

cultura, de identidade”.  

 

  O segundo conceito diz da origem mais frequente destes bens: o "popular", que 

pode ser associado a algo tradicional, com raízes no rural; ao saber popular e à cultura oral. 

Por exemplo, as relações entre comerciantes e clientes são apresentadas como marcadas 

pela “prosa”: “Esse 'cafezim' é o original nosso, né? Porque ai 'cê' chega prum proseado, um 

amigo, outro, atrai muitos, né? Então ajuda muito, com um 'cafezim' você ganha um freguês” 

(fala de um comerciante do mercado). No “murmúrio” típico deste espaço toma campo e se 

reproduz uma sabedoria popular, como a dos raizeiros: “casca de Jatobá é para rins, esse 

aqui é o pau doce, cê corta miudinho, cozinha ele e vai usando, para baixar a diabete é 

ótimo!”. O popular é ainda vinculado a algo "democrático" – pois tratar-se-ia de bens 

inclusivos, em que se dissolvem as hierarquias sociais.   
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 Já nos episódios da matriz material, os conceitos explorados são o de "referência 

histórica ou artística" e o de "apropriação social". O primeiro se relaciona com constante 

associação das "materialidades" com a história ou a arte mineiras - os bens seriam símbolos 

que dizem de nosso passado.  O Palácio da Liberdade foi apresentado como o modelo da 

República no Estado; o Palácio Cristo Rei, como representante do Art-Decô na capital 

mineira, além de marco da cisão Estado-Igreja; e as obras de Aleijadinho e Ataíde, no 

Santuário de Congonhas, como referência para a arte colonial, para o barroco. 

 

 Os episódios da matriz material são pontuados com falas como “a sociedade deve 

entender que este [o Palácio das Artes] é um espaço dos mineiros para os mineiros, da 

população, que é a verdadeira dona daquilo ali” (fala da secretária de cultura de Minas 

Gerais). A tônica é a do estímulo à “apropriação social” destes espaços e materialidades. 

Muitas vezes o uso estimulado é a visita – ir até o espaço conhecê-lo. É o caso do Palácio 

da Liberdade e da Justiça, que mantêm este tipo de programa. Esta seria uma forma de 

manter “vivo” este espaço. 

 

 Os visitantes qualificam as visitas como oportunidade de “conhecer a nossa história”, 

“dar valor à história”. Estes depoimentos revelam que o estímulo à apropriação é uma 

estratégia que visa não só dar a conhecer o patrimônio, mas fazer com que o sujeito se 

reconheça nele.  

Esquema comparativo 3 – Conceitos 

  

  Um aspecto que nos parece marcante na formação discursiva do patrimônio é a 

enunciação de especialistas, que se referenciam em conhecimentos formalmente obtidos e 

baseados em disciplinas científicas. Nossa análise diagnosticou a forte presença destes em 

todos os episódios, de ambas as matrizes. 
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 O destaque para o lugar social de expert, que ocorreu no programa Bem Cultural, é 

também recorrente em outras instâncias: nos discursos legais e acadêmicos sobre o 

patrimônio e na própria mídia. Em todos estes lugares há o acionamento destes sujeitos 

para dizer do patrimônio, em uma posição que lhes autoriza a caracterizar o bem cultural, a 

ressaltar a sua constituição histórica e a avaliar a relação destes com a nossa sociedade.   

 

 Não obstante, há um interessante aspecto das modalidades de enunciação do Bem 

Cultural: elas não se limitam aos experts, o Programa dá visibilidade e espaço de fala para 

os sujeitos que estão diretamente relacionados aos bens culturais (materiais ou imateriais). 

Os fiéis, os torcedores, os comerciantes, os funcionários dos palácios e os visitantes são os 

entrevistados mais frequentes, contribuindo ativamente para a construção de sentidos sobre 

o patrimônio.  

 

 Isto contrasta com o comumente identificado em discursos oficiais e acadêmicos, em 

que estes sujeitos quase nunca têm espaço para a enunciação ativa. A importância das 

pessoas que se relacionam cotidianamente com os bens culturais não é ignorada pelos 

pronunciamentos destas instâncias, até porque estes sujeitos estão no cerne da questão do 

patrimônio na contemporaneidade. Entretanto, eles não aparecem como sujeitos da 

enunciação e sim como objeto dela. Ou seja, fala-se sobre a relação das comunidades com 

bens culturais, mas na maioria das vezes através de especialistas ou agentes oficiais 

(vinculados às instituições reguladoras, como o IPHAN).   

 

  A quase ausência de agentes oficiais no Bem Cultural nos ajuda a perceber que o 

foco do Programa não está na configuração legal dos bens culturais enquanto patrimônio. 

Mesmo no caso dos bens abordados que possuem oficialmente o título, concedido por 

diferentes órgãos e níveis (municipal, estadual, nacional), não há ênfase neste aspecto, uma 

vez que esta informação não é disponibilizada pelo Programa. Há apenas breves e pontuais 

menções, como neste depoimento “Nos dá alegria de morar neste palácio [Cristo Rei], que é 

um patrimônio histórico, que é casa de muitas pessoas”.  

 

 A opção do Programa em não ressaltar os títulos patrimoniais recebidos pelos bens 

culturais contribui para suavizar as fronteiras hierárquicas entre eles, tão demarcadas no 

discurso oficial/legal, que qualifica, por exemplo, o conjunto paisagístico do Santuário de 

Congonhas como Patrimônio Cultural da Humanidade e o Mineirão como prédio tombado 

em instância municipal. No entanto, não queremos dizer com isso que o Programa trata os 

bens de forma indistinta, igualando-os; tão somente que, ao optar por não categorizá-los 
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através dos títulos, não põe em foco estas diferenças de status, antes optando por tratar da 

relação dos patrimônios com a sociedade mineira.  

 

Considerações Finais: experiência e reconhecimento – os pilares do 

patrimônio como bem cultural  

 

 Os elementos do discurso – de ambas as matrizes – percebidos na análise integram 

a formação discursiva do patrimônio. Eles indicam e moldam possibilidades do que pode ser 

dito sobre o patrimônio na contemporaneidade. Deste modo, produzem sentido e 

conhecimento sobre os bens culturais, assim como instituem práticas e modo de nos 

relacionarmos com eles.   

 

 Um aspecto que nos parece central na proposta do Bem Cultural é a construção 

discursiva de uma memória para os bens culturais.  Esta atua como elemento organizador 

das narrativas, perpassando os episódios das duas matrizes. O Programa possui um olhar 

caro ao passado, à relação que os patrimônios possuem com a história da cidade ou de 

Minas Gerais. A partir dos depoimentos de entrevistados remete-se à origem do bem, a 

seus eventos marcantes. Os relatos apoiam-se ainda em fotos, vídeos e documentários 

antigos, que juntos sugerem uma memória daquele bem. 

 

 Não obstante, é necessário demarcar que a memória construída, ainda que muito 

associada ao passado, não se enclausura neste. Se os bens culturais aparecem como 

testemunhos da história do Estado e dos mineiros, aparecem também como “vivos”, como 

parte de nosso presente. Percebemos que este cruzamento de temporalidades se dá 

através de duas diferentes estratégias, uma para cada matriz do patrimônio.  

 

 Na imaterial, o pilar da memória é a narrativa de experiências, através dos 

depoimentos dos entrevistados diretamente relacionados ao bem cultural.  Estes resgatam 

histórias pessoais que vão aos poucos tecendo a trama de sentidos que dá valor patrimonial 

para práticas sociais. Ressalta-se que é a experiência do vivido – o relato que convoca 

como estes sujeitos são afetados pelo convívio com os bens, como eles interagem entre si 

para conformá-lo – é que caracteriza este bem e sua memória. Acreditamos que a opção do 

Programa em selecionar entrevistados adultos (mais maduros) ou idosos está em diálogo 

com a estratégia da experiência como memória dos bens imateriais. É a convivência por 

muitos anos com aquele bem cultural, uma ampla experiência direta e cotidiana, que 

legitima a fala destes entrevistados, que os autoriza a dizer do passado destes bens. Nota-

se que a apresentação dos patrimônios imateriais pelo Bem Cultural como “vivos” se dá à 
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medida que estes entrevistados seguem perpetuando estas práticas, conservam-se como 

sujeitos delas. Em algumas séries é sinalizada ainda a passagem, geração a geração, dos 

“costumes” – essa seria a forma, sugerida pelo Programa, para que os bens sigam “vivos”.  

 

 Já nos episódios da matriz material, o intercruzamento entre o passado, marcando 

uma memória para o bem cultural, e o presente, sinalizando a sua continuidade, se dá 

através do estímulo ao (re)conhecer. Trata-se de uma dupla operação que busca gerar, ao 

mesmo tempo, conhecimento destes bens e reconhecimento deles (que a população os 

assuma como parte de sua história).   

 

 Os entrevistados – especialistas e pessoas diretamente relacionadas ao bem cultural 

– fornecem informações sobre o patrimônio (estéticas, estilísticas), resgatam episódios 

marcantes e neste processo entrelaçam a memória do bem com a história de Minas Gerais. 

Para tanto, acionam conhecimento específicos de arte, história e arquitetura, que ajudam a 

legitimar a relevância daqueles bens culturais para a sociedade.  

 

 No entanto, percebemos que a estratégia de apresentação do patrimônio material 

não se encerra no conhecimento pela informação. As escolhas discursivas do Programa 

evidenciam uma interpelação dos sujeitos, a fim de gerar reconhecimento. A história dos 

bens não se enreda somente à memória do Estado, de uma Minas Gerais abstrata, mas 

vincula-se à história dos mineiros: em diversos enunciados, os entrevistados dizem de como 

o bem cultural é referência para “nossa” memória. Essa pequena diferença pode parecer 

irrelevante, mas lembremo-nos que patrimônio diz também de identidade, de uma memória 

que precisa ser compartilhada.  

 

 Esta é uma demanda contemporânea da discussão do patrimônio. Um dos principais 

valores patrimoniais na atualidade é o da “referência cultural” entendida como  

“as práticas e os objetos por meio dos quais os grupos representam, realimentam e 

modificam sua identidade e localizam sua territorialidade. São referência (...) [os bens 

que são] considerados os mais belos, os mais lembrados, os mais queridos, os mais 

executados.” (Arantes apud Laraia, 2004, p. 17).   

 

 Este valor está conectado à legitimação por parte da sociedade. Percebeu-se 

(estudos acadêmicos e experiências governamentais) que os bens culturais só podem ser 

referência – e, sobretudo, só são preservados – quando a comunidade constrói sentido 

sobre aquele patrimônio. Não basta conceder títulos e aprovar leis. Na prática, quem 
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salvaguarda os bens culturais (ou os condena à destruição e ao esquecimento) é a própria 

população. 

 

 Patrimônio diz também de uma memória que precisa ser atualizada. Para fazer 

sentido, não basta estar vinculada ao passado, deve se fazer presente – ou no jargão dos 

entrevistados do Bem Cultural, ser “vivo”. Nos episódios da matriz material, o Programa 

aborda esta questão através do estímulo à “apropriação social”, numa tentativa de 

aproximar, de trazer o cidadão para junto destes bens materiais – seja pelas visitas ou pela 

participação nos processos de patrimonialização/restauração.   

 

 Ao longo da análise, percebemos dois fenômenos: se por um lado os episódios que 

tratavam de patrimônios materiais e imaterias às vezes se distanciavam em suas estratégias 

discursivas (convocando diferentes objetos, modalidades de enunciação e conceitos), por 

outro lado, acionavam estratégias semelhantes, como tecer um “percurso na história” para 

cada bem cultural – apresentando personagens, propondo cenários e contextos históricos 

que conferem uma memória social a tais bens.   

 

 Para além do Programa, os discursos sobre os patrimônios indicam uma separação 

conceitual e burocrática entre as matrizes material e imaterial, com a criação de objetos 

patrimoniais próprios, assim como mecanismos de proteção e de reconhecimento (leis, 

decretos e diretorias) específicos. A partir de estudos de pesquisadores como Fonseca 

(1997), Poulot (2009), Castro (2008), Funari e Pelegrini (2006) e Oliveira (2008), 

percebemos que estas diferenças são decorrentes da formação histórica de cada matriz 

patrimonial, do modo como se desenvolveram no ocidente, em nosso país e nos fóruns de 

discussão mundial.  As diferenças não estão baseadas, portanto, em um estatuto físico dos 

patrimônios - ambos, material e imaterial, são providos de materialidades e de significados 

intangíveis.  

 

 Observamos que o programa Bem Cultural mantém aspectos que são próprios à 

discursividade de cada matriz, como a valorização estética do patrimônio material e a 

associação de conceitos como popular e tradicional ao imaterial. Não obstante, o Programa 

também lança mão de mecanismos de aproximação destas matrizes, contribuindo para a 

diluição das fronteiras entre estes dois “temas” do patrimônio.  

 

 A principal estratégia do Programa que convoca uma noção de “patrimônio cultural” é 

a referência a uma memória coletiva e a um passado comuns. Não importa se o Bem 

Cultural aborda uma igreja, um palácio, uma festa ou práticas sociais, é sempre sugerido 
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que fazem parte da história e da memória de Minas e dos mineiros. É constantemente 

evocada também a apropriação que a comunidade faz destes bens. Deste modo, o 

Programa contextualiza e atualiza tais patrimônios – estabelecendo pontes de significado 

entre o passado e o presente de Minas Gerais.  

 

 Esta diluição das fronteiras entre as matrizes pelo Programa nos parece um esforço 

em desconstruir hierarquias prévias que colocam as matrizes em patamares desiguais 

(como se um ou outro tipo fosse mais relevante ou importante como patrimônio). A nosso 

ver, não é, no entanto, uma tentativa de se desfazer as especificidades de cada matriz 

(como os distintos sentidos que acionam ou as necessidades específicas de legislação e 

órgãos que cuidam de sua salvaguarda). Até porque este tipo de quebra – que igualasse os 

dois patrimônios – não conseguiria se sustentar dentro da atual formação discursiva do 

patrimônio. A partir de nossa análise, as representações discursivas de bens materiais e 

imateriais são apresentadas como diferentes, mas como referências culturais igualmente 

importantes para a historicidade, memória e identidade locais.  
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RESUMO 
Este artigo visa analisar a estratégia capitalista da meritocracia nas relações de produção como forma 
de manipulação populacional e como esta estratégia reforça o avanço do poder econômico. 
Pretendeu-se verificar se as bases das principais formas de desigualdade são decorrentes das 
relações de trabalho e se a organização da sociedade salarial foi responsável por grandes 
transformações sociais. Os impactos de sua influência sobre o sistema produtivo e sob o 
comportamento social moderno também serão checados, para ao final ser capaz de perceber se o 
trabalho é um fator libertador ou opressor dos indivíduos e se as chamadas novas elites (a nova classe 
emergente) são produto da meritocracia. A exploração do conceito de trabalho e o retorno da discussão 
acerca das classes sociais se fizeram necessárias apresentando processos históricos para a 
compreensão de classe do início da modernidade e para a compreensão contemporânea. O artigo, 
estruturado em linha argumentativa, expõe resultantes obtidas a partir de pesquisa bibliográfica. 

 
Palavras–chave: meritocracia. relações de produção. classe social. 
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I. INTRODUÇÃO 

Em termos iniciais, é necessária a investigação do termo “meritocracia” eis que o conceito 

chave para o vislumbre da análise que se pretende, e embora pareça blazè, sua atuação se 

reproduz de forma invisível para os atores sociais. 

Pode se aduzir que nas sociedades modernas os indivíduos estão constantemente sendo 

compelidos a competir e a qualificarem-se, sob o argumento falacioso de que estão sob o 

pálio da equidade e da igualdade, desenvolvendo um sentimento de esforço pessoal para 

alcançar o que se almeja de forma que conseguirão seus méritos e recompensas por seus 

próprios esforços. Retoma-se desta forma a articulação da mais valia, demonstrando 

claramente as manifestações de dominação do mundo num contexto de globalização, onde 

quem possui mais qualidades terá mais recompensas (DUBET, 2000). O ator francês 

François Dubet delineou este pensamento e esse processo em seu livro “As desigualdades 

multiplicadas”, mais especificamente no capítulo “As desigualdades Multiplicadas ou as 

vicissitudes da Igualdade”. Tendo desenvolvido sua investigação com a sociedade francesa, 

contribuiu com dados e conceitos universais, de modo a aplicarem-se nas sociedades 

modernas de forma geral. Para este autor, quem inicialmente relatou a modernidade foi 

Tocqueville, que identificou o próprio sentido da história com o “triunfo obstinado da 

igualdade” (DUBET, 2000, pág.24) e Rousseau no sentido político de sua teoria do contrato 

social. Neste contexto, Dubet propôs que: 

 

Praticamente, esta interpretação da modernidade significa que as 
desigualdades justas provêm do achievment, da conquista de status, e não 
mais da herança e das estruturas sociais desiguais em seu princípio. Isto 
significa também que, tendencialmente, os indivíduos consideram-se como 
fundamentalmente iguais e que eles podem legitimamente reivindicar a 
igualdade de oportunidades e de direitos, reivindicações capazes de reduzir 
as desigualdades reais. Aliás, todas as teorias do contrato social, tanto 
político como em Rousseau ou econômico como em Smith, colocam o 
princípio de uma igualdade inicial à partir da qual será possível discriminar 
entre as desigualdades justas e as desigualdades injustas. Deste ponto de 
vista, a igualdade é um valor e as desigualdades injustas... 
... É evidente que o cenário de Tocqueville foi amplamente confirmado: as 
sociedades modernas são igualitárias na medida em que elas estendem o 
direito à igualdade, especialmente à igualdade de oportunidades, em que, em 
termos normativos, jurídicos e políticos, elas aceitam as desigualdades desde 
que elas não impeçam os indivíduos de concorrer nos desafios que 
concernem à igualdade de oportunidades nas suas dimensões econômicas, 
políticas, jurídicas e escolares... 
...O self made man só triunfa realmente nas sociedades igualitárias, da 
mesma forma que façanhas esportivas supõem uma perfeita igualdade entre 
os competidores (DUBET, 2000, pág.25). 
 
 

Miguel G. Arroyo, in “Políticas Educacionais e Desigualdades: à procura de novos 

significados” (ARROYO, 2010), assim como outros diversos autores, empreendeu seus 
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esforços em investigar esta existência da característica meritocrática que persiste nas 

sociedades modernas. Neste sentido, ele se manifestou: 

 

Por aí passa uma das mediações mais destacadas na relação entre 
educação e superação das desigualdades: capacitar para a empregabilidade, 
para a disputa menos desigual dos postos de trabalho. “Estude e terás 
emprego”. “Tire o diploma de ensino fundamental, médio e terás trabalho”. O 
acesso ao trabalho como redutor das desigualdades. A inserção social pela 
educação tem como mediação a inserção no trabalho. Quando essa 
mediação do trabalho entra em crise, as desigualdades se aprofundam e as 
políticas educativas perdem significado, entram em crise de legitimação 
social entre os coletivos desiguais... 
...A articulação tão mecânica nas políticas de acesso e permanência, ou de 
currículos por competências, tendo como mediação o acesso ao trabalho, 
expõe essas políticas e sua relação com a diminuição das desigualdades ao 
enfraquecimento a até ao fracasso, sempre que o trabalho entra em crise 
(ARROYO, 2010, pág.1398). 

 

Os indivíduos estão condicionados a uma incessante busca por qualificação em razão de se 

enquadrarem à competitividade do mercado de trabalho que se apresenta. Lhes é incutida a 

idéia de “qualificar” na expectativa de fazerem frente aos demais vistos como concorrentes.  

Na obra “As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário”, no capítulo intitulado “A 

nova questão social”, o autor social Robert Castel explora o sentido da qualificação sob a ótica 

democrática, e traz à discussão o ataque ao subdesenvolvimento cultural através da 

eliminação das baixas qualificações como pensamento legitimado. Mas faz um alerta sobre 

uma situação na qual as pessoas podem estar inseridas sem se dar conta; a de que a simples 

qualificação, a elevação do nível de escolaridade, não significa emprego garantido diante das 

constantes transformações que a relação formação-emprego vem sofrendo, sejam elas 

temporais ou de contexto. Castel alerta para um problema iminente e que pode estar no 

campo da invisibilidade, e trata-se da possibilidade de não haver emprego para todos os 

qualificados, em razão da oferta de mão-de-obra e da busca incessante da qualificação como 

imperativo democrático (CASTEL, 1998, Cáp.VIII). 

É possível que a meritocracia impulsione o mercado de trabalho, posto ser este beneficiado 

com a disputa criada nas sociedades salariais. Castel aponta que pessoas com alto nível de 

qualificação estão trabalhando em subempregos dada a grande oferta de qualificados e 

pessoas sem qualificação estão completamente vulneráveis, afinal não tem acesso a recursos 

que lhes permitam concorrer.  

Ainda segundo Castel, a inacessibilidade ao trabalho dos indivíduos excluídos – população 

inativa - desencadeia uma série de outros problemas, como por exemplo a dependência do 

Estado para que se tenha acesso aos recursos básicos além da instabilidade da seguridade 

social. Castel propõe aqui uma redistribuição do trabalho, com redução da carga horária para 
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que mais pessoas possam ter acesso aos empregos e conseqüentemente aos bens primários 

(CASTEL, 1998, Cáp.VIII).  

A meritocracia está naturalizada nas relações de produção, sendo prática corriqueira na 

sociedade salarial, e perpetrada pelos próprios atores, eis que o poder manipulatório do 

capitalismo conseguiu transpor para os próprios indivíduos a obrigação de concorrerem entre 

si, diminuindo desta forma até mesmo custos com os outrora conhecidos “olheiros” da era 

industrial que controlavam a cadeia de produção e os funcionários das fábricas. Diante destas 

colocações iniciais, cabe questionar: o trabalho seria, portanto, um fator libertador ou opressor 

dos indivíduos? Ou ainda: as chamadas novas elites (a nova classe emergente) são produto 

da meritocracia?  

 

II. NOÇÕES DE TRABALHO 

Autores clássicos empreenderam esforços no sentido de analisar, compreender e conceituar 

“trabalho” dadas as peculiaridades das relações que o envolvem. Seja relacionando-o com o 

sistema capitalista, com as sociedades modernas, ou com as formas de produção e divisão do 

trabalho do início dos tempos, certo é que o trabalho faz parte da história do homem, e 

envolve pragmática e ideologicamente os campos econômicos, políticos sociais, culturais, e 

adentra até mesmo nas mais íntimas relações humanas como as familiares.  

Para Émile Durkheim, a divisão social do trabalho era pautada no conceito de solidariedade 

mecânica e orgânica. A mecânica era predominante nas sociedades pré-capitalistas, onde os 

indivíduos permaneciam independentes e autônomos em relação a divisão do trabalho social, 

partilhando de uma consciência coletiva comum. Já na orgânica, em sociedades capitalistas, 

o individuo é socializado porque embora tenha uma esfera própria de ação, depende dos 

demais, e, por conseguinte, da sociedade resultante dessa união. Durkheim percebe a 

solidariedade social como o processo de aceleração da divisão social do trabalho, sendo este 

processo um novo mecanismo de integração social, eis que os indivíduos se tornam 

interdependentes e suas funções são vitais para o funcionamento do sistema social 

(DURKHEIM, 2004). 

 Karl Marx concebe a idéia de que a sociedade está dividida em classes, mas mesmo com 

suas próprias leis e regras, estão inseridos em um único sistema que é o modo de produção 

capitalista. Os homens se organizam socialmente e estabelecem relações sociais de 

produção. Assim a divisão do trabalho inclui a divisão de tarefas entre os indivíduos e ainda 

nas relações de propriedade, ou seja, divisão entre os meios de produção e a força de 

trabalho. A divisão do trabalho surge com o excedente da produção e a apropriação privada 

das condições de produção. Portanto, a divisão do trabalho para Marx existe desde 
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sociedades tradicionais, onde os homens constroem a si mesmos na persecução dos seus 

meios de vida (MARX, 2004). Neste sentido: 

 

...a produção da vida, tanto a própria através do trabalho como a alheia 
através da procriação, surge-nos agora como uma relação dupla: por um 
lado, como uma relação natural, e, por outro, como uma relação social no 
sentido de ação conjugada de vários indivíduos, não importa em que 
condições, de que maneira e com que objetivo. Segue-se que um 
determinado modo de produção ou estádio de desenvolvimento industrial se 
encontram permanentemente ligados a um modo de cooperação ou a um 
estado social determinado, e que esse modo de cooperação é ele mesmo 
uma força produtiva. (MARX; ENGELS, 1976, p.35). 

 

Outro autor clássico que desenvolveu importante teoria acerca do trabalho foi Max Weber. 

Para Weber, a religião seria responsável pelo amadurecimento do capitalismo no Ocidente, 

pois teria a função de solidificar e enaltecer o trabalho, dimensionando-o como um ato 

vocacional. Ulteriores elementos importantes na formatação do capitalismo foram as 

condições econômicas, a organização racional do trabalho e por fim a cultura. Em sua obra “A 

Ética protestante e o espírito do capitalismo”, Max Weber observa que o trabalho adquire uma 

nova dimensão com Lutero e Calvino, que antes visto como um castigo passa a ser uma 

vocação, um chamado divino (WEBER, 1999).  

 

III. A QUESTÃO DAS CLASSES SOCIAIS 

Neste ponto é crucial a retomada da discussão acerca das “classes sociais”, para que se 

tenha uma idéia da importância do trabalho no processo histórico das desigualdades.  

As primeiras tentativas sociológicas de tradução de sociedades democráticas e 

concomitantemente capitalistas se deram na modernidade. O pioneiro dos estudiosos, 

segundo Dubet, foi Tocqueville que cuidou de verificar o sentido da igualdade como extensão 

de um princípio, muito além da igualdade empírica, para concluir que na modernidade os 

indivíduos são considerados iguais e suas desigualdades reais deixam de embasarem-se em 

fatores tais quais tradição ou nascimento (DUBET, 2000).  

Ou seja, perde-se o sentido da desigualdade decorrente de castas e ordens e transfere-se 

para o indivíduo a obrigação de se realizar sozinho: “as classes impõem-se como um critério 

de desigualdade produzido pela própria ação dos indivíduos no mercado. As desigualdades 

jurídicas entre os grupos são substituídas por desigualdades referentes à atividade e ao 

sucesso dos atores” (DUBET, 2000, pág.24).  

Neste período, a discussão acerca de “igualdade” foi preponderante, posto que até o 

momento o discurso para fomentar o avanço capitalista e para incentivar cada vez mais a 

competição entre os indivíduos continua se baseando na falsa idéia de igualdade de 

oportunidades. 
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Para Dubet (2000), existe ainda uma multiplicidade de funções, as ações vão se 

particularizando e a partir daí surge a necessidade de estratificar. Assim, a origem dos 

conflitos são os interesses divergentes, e esses conflitos estão associados às mudanças. 

Karl Marx, segundo Dubet (2000), também empreendeu esforços na tentativa de explicar as 

desigualdades de classes nas sociedades modernas, concluindo que tais desigualdades não 

se tratavam de herança, mas verdadeiramente de elemento estrutural e fundamental das 

sociedades capitalistas. Aqui o relacional entre trabalho e capital ganham contornos mais 

visíveis, eis que na concepção de Marx o capitalismo se baseia de uma extração máxima do 

trabalho e à partir daí surgiriam relações tais quais a oposição da força de trabalho à 

exploração, o investimento de parte das riquezas produzidas e a oposição dos donos de 

investimentos. Enfim, a oposição das classes sociais. 

Neste momento histórico, as atenções estavam bastante voltadas para a compreensão da 

situação de classes e as conseqüentes desigualdades decorrentes destas, pois explicavam, 

como comenta Dubet, “a maioria das condutas sociais e culturais” (DUBET, 2000, pág.26). 

Dubet também bebe da fonte de Castel (1995) para afirmar uma das grandes imputações a 

que se deve atribuir ao trabalho: é o gerador das principais desigualdades existentes. Neste 

sentido: 

 

Em outras palavras, o encontro da igualdade democrática e das 
desigualdades capitalistas gera a formação Estado – providência e de um 
sistema de proteções e de direitos sociais. Sendo as principais desigualdades 
provenientes do trabalho, a sociedade salarial organiza a coesão e a 
integração sociais à partir do trabalho que opõe e une ao mesmo tempo os 
indivíduos. (DUBET, 2000, pág.28). 

  

E diante da meritocracia subjacente associada às desigualdades observadas nas relações de 

trabalho, outro não poderia ser o resultado: os indivíduos estão divididos entre três mundos – 

o dos competitivos, o dos protegidos e o dos fatalmente excluídos. 

Atualmente, alguns autores contemporâneos têm retomado a discussão acerca das classes 

sociais, tendo vista o imperativo da formação de um novo coletivo no meio social: a chamada 

“nova classe social”. 

Para CASTEL (2006), o termo “classe social” quando refutado, é situação de despolitização. 

Classe social, para este autor, pode ser entendida como uma categoria mais ampla, enquanto 

classe trabalhadora inclui lógicas corporativas e conflitos corporativos, visto que no mundo 

contemporâneo há uma pulverização e fragmentação das atividades profissionais, 

ocasionando diversidade de categorias profissionais. 

De acordo com Castel (2006), a partir do momento que se negligencia a questão da classe, 

naturaliza-se as desigualdades. Em sua visão, classe é perspectiva de mundo, apresentando 

dicotomia entre desigualdade econômica material e desigualdade moral. Assim se faz 
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necessário redefinir a questão de classe no processo de mundialização, uma vez que há uma 

certa ocultação da exclusão sob a ótica de classes sociais, quando se permite utilizar a 

expressão “pertencer ao coletivo”. 

Jessé Souza, em sua recente pesquisa “Os Batalhadores Brasileiros: nova classe média ou 

nova classe trabalhadora?” publicada no ano de 2010 e após empreender esforços na 

tentativa de compreender aqueles a quem denominou de “ralé brasileira”, procurou penetrar 

no drama humano para compreender de que forma o neoliberalismo efetivamente modificou 

as vivências dos indivíduos e como a partir daí surgiu esta nova classe de emergentes: quem 

são, como se portam, em quais postos de trabalho estão (SOUZA, 2010, pág.19-57).  

Jessé Souza constatou que, no Brasil, esta nova classe média representa pelo menos 30 

milhões de pessoas que tem acesso ao mercado de consumo e que são destacados pelos 

dominantes como sendo aqueles que ajudaram a mudar a economia e a sociedade brasileira 

recentes. São ainda apontados como os responsáveis pela transformação do Brasil de país 

subdesenvolvido para país moderno e de primeiro mundo, e tudo através de esforço próprio 

(SOUZA, 2010, pág.19-57). Todo este discurso, entretanto, nada mais é do que uma violência 

simbólica. Tratam-se, conforme Jessé, de meias verdades que se referem a mudanças reais 

distorcidas em interpretação. Mais uma vez, a “nova classe média” e sua ideologia capitalista 

estão naturalizadas na sociedade de forma a perpetrar a reprodução do controle por parte do 

poder dominante.  

É possível extrair ainda do pensamento crítico de Jessé Souza uma censura ao Marxista 

enrijecido e ao Liberalismo econômico dominante no que tange o enfrentamento das classes 

sociais: ambas as teorias não enxergam as mudanças do mundo novo, ou seja, não condizem 

com a realidade vivenciada associando classes apenas ao poder econômico. Enquanto um 

vincula as classes ao lugar ocupado na produção exclusivamente, o outro apenas diz que 

existem as classes mas nega sua existência quando vincula classe à renda, numa contradição 

em si mesma (SOUZA, 2010, pág.19-57). As classes sociais para o liberalismo estão 

intimamente relacionadas ao poder de consumo, que decorre da capacidade financeira dos 

indivíduos. 

A crítica está no fato destas linhas de pensamento analisarem superficialmente as 

desigualdades, em detrimento da apreciação das questões reais, acobertando problemas não 

econômicos como os de ordem cultural, moral e emocional. Afinal, a classe de trabalhadores 

brasileiros que se verifica atualmente têm vida, emoções, anseios e desejos, não se tratando 

de indivíduos enrijecidos que se resumem à mão de obra trabalhadora para o neoliberalismo.    
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IV. CONSTATAÇÕES  

Uma das transformações diretamente ligadas às inovações do mercado de trabalho no 

contexto neoliberalista e que demonstram a meritocracia no sentido da qualificação para 

atender a este mercado está no surgimento de carreiras que requerem capacitação rápida. 

Alguns dados são apontados por Armando Alcántara e Mônica Aparecida da Rocha Silva in 

“Semejanzas y Diferencias em lãs Políticas de Educación Superior em La América Latina: 

Cambios Recientes em Brasil, Chile y México” (ALCÁNTARA; SILVA, 2006). Haja vista a 

reforma universitária brasileira que ocorreu no Governo FHC, a diversificação institucional 

acarretou a criação de carreiras ligadas à tecnologia com fins de atender o mercado de 

trabalho, com duração curta de dois a três anos. Os autores apontam, segundo dados 

emitidos no ano de 2004 e colhidos do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas), que 

as carreiras ligadas à tecnologia passaram de 364 no ano de 2000 para 636 no ano de 2002, 

o que representa um aumento de 74,7 por cento. 

Ainda neste contexto, tomando o Brasil como referência, pesquisadores do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) evidenciaram a ocorrência de uma diminuição dos 

índices de população com nível educacional baixo. A baixa qualificação no estudo foi 

considerada até a quarta série completa, a semiqualificação considerada da quinta série 

incompleta até o segundo grau completo e alta qualificação considerada o ensino superior 

incompleto ou completo. Para tanto, BAHIA, COELHO, SILVA e SOARES (2011) verificaram a 

“composição educacional dos trabalhadores do setor formal entre os anos de 1996-2005” e 

chegaram a conclusão de que a circunstância provia de três fatores, senão a melhoria do 

sistema educacional, com aumento de cobertura e redução das taxes de repetência; o fato 

dos últimos 20 anos perfazerem o pico da janela de oportunidade demográfica educacional e 

finalmente o aumento da exigência do mercado de trabalho na qualificação formal. No último 

caso, os autores afirmam que a situação exclui trabalhadores do setor formal, que são 

deslocados para a informalidade, sem garantias e proteções legislativas e fora da População 

Economicamente Ativa (PEA). 

JÚNIOR e RIBEIRO (2011), ao analisarem estatisticamente a criação e a destruição de 

emprego para o período compreendido entre 1998 e 2005, concluíram que houve um aumento 

significativo do emprego qualificado em relação ao índice de emprego total. Contudo, tal 

situação não teria sido ocasionada, segundo os autores, pelo fechamento de 

locais/estabelecimentos onde os empregados possuíam grau de qualificação inferior e 

abertura de novos locais/estabelecimentos com empregados mais qualificados, mas sim com 

a substituição, nos mesmos locais/estabelecimentos, dos empregados menos qualificados 

por outros mais qualificados. Os autores perceberam que as empresas empregadoras 
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preferiram transformações incisivas em seu quadro de trabalhadores em detrimento de 

alterações estruturais de seus estabelecimentos.  

 

V. CONCLUSÕES FINAIS 

As situações sociais, culturais e políticas inovadoras experimentadas no período de transição 

para a modernidade são infindáveis. E com as mudanças, novas formas de desigualdades 

foram verificadas, demonstrando uma capacidade enorme de mutabilidade e adaptação. 

Dentre as muitas desigualdades existentes, uma a que podemos destacar é a existência da 

meritocracia nas relações de produção, inobstante também esteja presente na educação, na 

política, e até nas casas dos indivíduos, sendo cultivadas de pai para filho sob a penumbra 

que paira do discurso do poder dominante da igualdade de oportunidades para todos. Aos 

filhos da modernidade é ensinado que o trabalho duro, o esforço individual e a qualificação 

são as únicas saídas para se atingir o bem estar: diga-se maior poder aquisitivo na utopia de 

um dia se tornarem burguesia. O sentido da “igualdade” iluminista enquanto princípio fora 

completamente deturpado, não se respeitando as capacidades e potencialidade individuais de 

cada um, mas enaltecendo o “esforço” particular de cada um, que nunca se esgota.  

A vida boa a que os indivíduos pretendem, na atual conjuntura, e suas realizações, 

confundem-se com desejos materiais, sob o argumento capitalista da acumulação de bens 

pela simples acumulação. 

O trabalho, na tangente da mão de obra, à medida que proporciona ao indivíduo acesso a 

recursos primários tais quais alimentação, moradia, educação de melhor qualidade, saúde, 

previdência social, aos prazeres individuais, e a verdadeira vida boa – aquela que permite ao 

indivíduo exercer sua autonomia, noutro giro proporciona acesso a bens e produtos gerados 

pelo capitalismo e pela globalização, numa cadeia cíclica infindável de renovação de oferta, 

principalmente de ordem tecnológica. Ou seja, os indivíduos estão se prendendo e se 

tornando cada vez mais reféns do consumo e das facilidades mascaradas que o capitalismo 

proporciona. 

O indivíduo que pertence à sociedade salarial está “integrado”, mas o que não pertence à 

sociedade salarial fica excluído. Mas integrado a que? Provavelmente à massa que detém 

poder de consumo, mas nenhuma consciência de sua real condição e de que tem se tornado 

vítima em face de uma nova estratificação social que se apresenta. 

As modalidades de trabalho, a mão de obra, têm se voltado para atender o mercado, 

demandando a criação de novos setores. Com isso, os indivíduos nunca estão “prontos” para 

a concorrência do mercado, sempre alternando de emprego, e empregos cada vez mais 

instáveis. A própria existência da nova classe social ou da nova classe trabalhadora no Brasil, 

como bem observou Jessé Souza (2010), é a prova concreta de que há uma nova formação 
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de mão de obra, acima da ralé brasileira mas que somente se distancia diante do fato de 

terem acesso a bens de consumo.   

Esta “nova classe social” que se formou é quem verdadeiramente sustenta o poder 

dominante, posto que é a força de trabalho atual e que está à mercê das “maravilhas” do 

capitalismo. São os empregados indiretos, ou com contratos de trabalho por tempo 

determinado, que empreendem esforços para complementar a renda e geram pouquíssimas 

despesas para os empregadores. Como conseqüência disso há uma enorme demanda de 

pessoas qualificadas para atuarem nos mercados informais, e as pessoas desqualificadas 

ficam cada vez mais vulneráveis e dependentes do Estado tido como benevolente e salvador. 

Estes novos emergentes representam a nova elite social, e possivelmente são produto da 

meritocracia, uma vez que os discursos que impulsionam estes indivíduos é o de alcançar 

status e recursos econômicos como forma de realização pessoal e que o meio para que isso 

ocorra é através do desempenho pessoal. Os indivíduos, segundo Castel (1998), tem se 

tornado cada vez mais individualistas, perdendo a noção de solidariedade e compreensão. 

Competem entre si ao contrário de se ajudarem mutuamente, o que também contribui deveras 

para a invisibilidade das desigualdades sociais.  

Outras conseqüências importantes também são verificadas, como a incidência disso sobre a 

previdência social. Com o mercado informal, um menor número de pessoas é arrecadadora, 

e, portanto, surgem os grupos privilegiados dentro de um mesmo coletivo que é feito desigual, 

como é o caso da licença maternidade para mulheres gestantes. Ainda, se um menor número 

de pessoas arrecada, um menor número de pessoas é assistida, não se fazendo valer para 

todos.    

Assim, é possível concluir que persiste uma dicotomia à partir da análise feita: a de que, o 

trabalho, ao mesmo passo em que pode proporcionar ao indivíduo autonomia e acesso a 

recursos importantes para seu bem estar, também aprisiona os indivíduos que pretendem 

através dele ter acesso a bens de consumo produtos diretos do capitalismo, sempre 

impulsionados pela mais valia e pela meritocracia excludente, de não terem a consciência de 

que não têm liberdade, não têm livre arbítrio e de que sua força de trabalho verdadeiramente 

mantêm o poder dominante e a roda do capitalismo girando. 
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RESUMO 
 
A partir de uma abordagem interdisciplinar busca-se apreender e analisar o papel das políticas públicas 
culturais diante da preservação da memória de uma determinada região, Campos Gerais-PR, tendo como 
foco de análise espaços específicos como os museus, buscando a identificação dos sujeitos e a 
construção de uma ideia de cidadania pelo viés da cultura. Pretende-se investigar as lutas simbólicas que 
se geram em torno da formação de um campo cultural, buscando compreender a relação entre a Política 
Nacional de Museus, criada no ano de 2003, e as ações de gestão dos espaços museais dos Campos 
Gerais diante da discussão em torno da função social dos museus. Por meio de realização de entrevistas 
e de pesquisa documental, questiona-se a posição que os espaços museais, bem como seus gestores, 
ocupam dentro da lógica social de um campo cultural e a disposição de um habitus próprio, construindo 
desta forma um diálogo epistemológico com Pierre Bourdieu. 
 
Palavras-chave: Campo Cultural. Campos Gerais. Política Nacional de Museus. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A partir das políticas públicas para a cultura, em especial a Política Nacional de Museus, 

criada no ano de 2003 pelo governo federal, pretende-se questionar como as instituições 

museais periféricas atuam diante das novas propostas e perspectivas presentes nos 

documentos oficiais produzidos desde então, considerando especialmente a inserção dos 

museus da re1gião dos Campos Gerais no estado do Paraná nesse contexto. Segundo as 

informações fornecidas pela Coordenação do Sistema Estadual de Museus – COSEM existem 

no Paraná 329 espaços museológicos distribuídos em 111 municípios, sendo 164 denominados 

de museu propriamente dito e 165 espaços considerados museais. É relevante destacar que 

apenas em Curitiba, capital do Estado, estão em funcionamento 91 instituições, o que 

corresponde 40% de todos os espaços museais do Estado. 

 

Para dar início a discussão é fundamental compreender ao que estamos nos referindo 

quando utilizamos o termo espaços museais: 

 
Atualmente, podem ser consideradas instituições museológicas não só museus 
e casas de memória, como também monumentos, memoriais, jardins botânicos 
e zoológicos, aquários, centros científicos, planetários, reservas naturais, 
centros culturais. A existência de acervo e a prática da visitação é o que 
caracteriza a instituição no campo museal. Nela deve se desenvolver a relação 
específica do homem: sujeito, com o objeto: bem cultural. (COSEM, 2013)  

 

A COSEM foi criada pela Secretaria de Estado da Cultura para gerir o Sistema Estadual 

de Museus – SEM. Ambos foram instituídos pela Lei n.°9.375 de 24 de Setembro de 1990. Por 

meio da criação deste conselho observamos que as políticas estaduais são anteriores às 

nacionais. 

 

No ano de 2003 foi lançada a PNM - Política Nacional de Museus, a qual gerou um 

documento que já na sua introdução prevê a implantação de políticas públicas e destaca a 

importância dos museus no contexto cultural do país no que diz respeito a identidade e 

cidadania. Nesse sentido, pretende-se identificar como os museus dos Campos Gerais 

aparecem nesse cenário, considerando que estes se constituem como instituições idealizadas e 

                                                           

1
 Órgão da Secretaria de Estado da Cultura como o próprio nome diz órgão responsável pelo Sistema Estadual de 

Museus. 
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usufruídas por uma elite intelectual dotadas de objetivos pautados em interesses. Sendo assim, 

pretendemos analisar se há um diálogo destas instituições com as instâncias nacionais, 

principalmente através das ações do IBRAM – Instituto Brasileiro de Museus2.  

 

2. MUSEUS, CAMPO CULTURAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Se nos voltarmos à história dos museus podemos, segundo CARNEIRO (2001, p.13-15), 

dividi-la em três momentos: um primeiro momento, o qual remonta à Antiguidade Clássica, 

quando eram reunidas coleções de objetos de arte e de outros variados objetos em templos 

gregos e romanos; um segundo momento seria o período do Renascimento, no qual foram 

criados os chamados gabinetes de curiosidades, com coleções de objetos raros ou 

considerados estranhos, bem como as coleções dos príncipes; já o terceiro período na história 

destes estabelecimentos se caracteriza a partir dos ideais do Iluminismo, quando os museus 

europeus foram se modificando, transformando-se em locais de pesquisas e em instituições 

públicas.  

 

Segundo seu mito fundador, o termo museu advém do grego antigo Mouseion, que 

significa o “Templo das Musas”. As musas eram seres mitológicos, filhas de Mnemosine, deusa 

da memória e Zeus, o pai de todos os deuses. Segundo a interpretação de BERTOTTO (2007, 

p.18), 

estas musas ajudavam os homens a esquecer a ansiedade e as tristezas, uma 
vez que no Museion a mente descansava e o pensamento tinha condições de 
se dedicar às artes e às ciências. É destas características, desta simbologia, 

que deriva uma das funções dos museus, o lazer, o deleite e o entretenimento. 
 
  

A perspectiva do lazer é também uma das questões que devem ser consideradas e que 

também fazem parte do que se entende como museu. Entretanto, ainda dialogando com o mito 

fundador, para FERREIRA; JOHANSEN (2010, p. 22):  

 
Zeus era o deus supremo do Olimpo, pois representava o poder máximo. 
Mnemosine era a deusa da memória, assim como do esquecimento. Sendo 
assim, a união desses dois deuses representava a ligação entre o poder e a 

                                                           

2
 O IBRAM é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério da Cultura, criado a partir da Lei n.º11.906, em 20 de 

janeiro de 2009, que desmembrou do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a Diretoria de Museus e as 

Unidades Museológicas 
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memória, ou seja, todo museu é um espaço em que o poder e a memória 
dialogam. Representa, portanto, a construção da memória (individual e coletiva) 
e o exercício do poder. Analisado por esse prisma é possível compreender o 
museu como uma instituição que desde o momento de sua criação possui um 
objetivo bem claro: a constituição e preservação de uma determinada memória, 
que pode ser oficial ou não, conforme a época e o modelo histórico escolhido 
para gerenciá-lo. 

 

É nesse sentido que se busca compreender a origem dos museus nos Campos Gerais, 

bem como a atuação dos mesmos perante a realidade social regional, bem como a constituição 

de relações de poder existentes nesse processo.  Em A economia das trocas simbólicas (2011), 

Bourdieu analisa a produção de bens simbólicos, a produção erudita e a formação de um 

campo intelectual a partir da arte e da literatura. Nesse sentido, pretendemos estabelecer um 

paralelo com a realidade dos museus, posto que desde suas origens os museus estabelecem 

relações de poder e disputas dentro do que podemos chamar de campo cultural, além de serem 

responsáveis pela produção e/ou conservação e exposição de bens simbólicos. 

 
A forma das relações que as diferentes categorias de produtores de bens 
simbólicos mantem com os demais produtores, com as diferentes significações 
disponíveis em um dado estado do campo cultural e, ademais, com sua própria 
obra, depende diretamente da posição que ocupam no interior do sistema de 
produção e circulação de bens simbólicos e, ao mesmo tempo, da posição que 
ocupam na hierarquia propriamente cultural dos graus de consagração, tal 
posição implicando numa definição objetiva de sua prática e dos produtos 
derivados.(BOURDIEU, 2011, p.154) 

   

Ou seja, se faz necessário entender a posição que os espaços museais, bem como seus 

gestores, ocupam dentro da lógica social de um campo cultural e a disposição de um habitus 

próprio. 

 

De acordo com os documentos produzidos através da PNM fica clara a preocupação e a 

intenção da nova museologia de mudar essa realidade, na qual os museus aparecem apenas 

como um espaço que conta a história dos “vencedores” para que os museus cumpram a sua 

função social. Podemos observar que as grandes instituições, aquelas que aparecem como 

representativas de um campo cultural, geralmente administradas pelo poder federal ou estadual 

e em sua maioria localizadas nas capitais, possuem assim uma maior visibilidade e retratam a 

princípio uma realidade diferente dos museus de menor porte, localizados no interior, e 

administrados pelo poder municipal ou privado. É nesse sentido que se pretende analisar em 

que medida tais diferenças são definidoras de lutas simbólicas e de que forma uma mudança na 

política nacional pode proporcionar elementos constituidores um novo habitus. 
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 É fundamental ressaltar que o PNM não é uma ação isolada do governo federal e que 

surge a partir de uma PNC - Política Nacional de Cultura, que vem sendo implementada no 

Brasil desde 2003 através do Sistema Nacional de Cultura. As diretrizes gerais do PNC foram 

elaboradas em 2006, sendo aprovado pelo Congresso Federal em 2009 após cinco anos de 

discussões a respeito. 

  

A problemática central reside em questionar como as instituições museais periféricas 

atuam diante das novas propostas presentes nos documentos produzidos a partir da Política 

Nacional de Museus, especialmente no que se referem aos museus nos Campos Gerais. 

Buscando apreender as lutas simbólicas que se geram em torno da formação de um campo 

cultural, irá se buscar compreender a relação entre a PNM e as ações de gestão dos espaços 

museais dos Campos Gerais perante a discussão em torno da função social dos museus.  

 

A atual definição de museu segundo o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM expõe 

que:  

“os museus são casas que guardam e apresentam sonhos, sentimentos, 
pensamentos e intuições que ganham corpo através de imagens, cores, sons e 
formas. Os museus são pontes, portas e janelas que ligam e desligam mundos, 
tempos, culturas e pessoas diferentes. Os museus são conceitos e práticas em 
metamorfose” (IBRAM, 2013) 
 

Pode-se estender essa definição para além do museu propriamente dito, e fazendo 

assim referência a todos os espaços de memória. Contudo, esta definição nos parece poética 

tanto na forma quanto no conteúdo, pois para o senso comum, o museu muitas vezes pode ser 

considerado estático e velho, possuindo a função de guardar “coisas” que não tem mais 

utilidade ou contar a história dos grandes heróis nacionais, enfim um espaço da elite intelectual 

ou econômica.  

 

Embora os profissionais da área, como os museólogos, arquivistas e historiadores 

estejam buscando a atualização do seu trabalho através de pesquisas, encontros e 

publicações, sendo que o Brasil hoje pode ser equiparado ao nível teórico dos países da 

Europa e dos Estados Unidos, no que diz respeito a discussões da nova museologia, 

observamos que a prática não acompanha o avanço teórico. Aspecto esse que pode ser notado 

em grandes museus, como demonstra o trabalho de Myrian Sapúlveda dos Santos (2004) que 

trás considerações a respeito do Museu Nacional, Museu Paulista e Museu da República, 

quanto nos museus do interior do Paraná e da capital:  

2520



Embora os museus brasileiros tenham constituído um campo próprio, 
denominado internamente como “museal”, em que valores, critérios, práticas e 
discursos específicos são reconhecidos, é notória a falta de transparência e de 
visibilidade, por exemplo, na gestão de recursos e seleção de profissionais, 
questões ainda vinculadas a trocas de favor e decisões políticas que não 
atendem critérios claros estabelecidos dentro do campo (SANTOS, M., 2004, p. 
68) 
 

Todavia, em um trabalho realizado durante o primeiro semestre de 2011 durante a 

graduação em História pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, foram realizadas visitas 

técnicas a alguns espaços de memória do Paraná com o propósito de observar na prática o que 

é trabalhado em sala de aula, conhecendo a realidade e o dia-a-dia das instituições. As visitas 

foram realizadas em seis cidades e dois distritos no Paraná: Carambeí, Colônia Witmarsum 

(distrito de Palmeira), Castro, Castrolanda (distrito de Castro), Curitiba, Lapa, Palmeira e Ponta 

Grossa, somando 16 instituições. Essas vistas e os relatórios produzidos a partir das mesmas 

provocaram a reflexão a respeito das políticas públicas culturais e os museus, pois observou-

se, entre outros pontos, a carência de investimentos nos espaços museais. Essa questão nos 

parece um círculo vicioso, afinal quando o poder público opta por não investir nos espaços 

acarreta a falta de profissionais qualificados, e consequentemente fomenta as más condições 

no atendimento e na conservação das instituições, que acabam por não atrair público, e não 

desperta o interesse dos administradores... Essas são questões que devem ser discutidas para 

que se possa entender a realidade dos museus no Paraná e no Brasil. Sabe-se que um 

importante passo foi dado com o lançamento da Política Nacional de Museus, entretanto, a sua 

prática é processual e como toda política pública necessita de uma aceitação e apoio da 

sociedade para se firmar e dar resultados. 

 

Perante as questões elencadas percebe-se uma relação de dominação, a qual será 

observada segundo os pressupostos teóricos de Bourdieu e é a partir dessa construção teórica 

que a pesquisa será desenvolvida. O autor propõe sua teoria, a qual é construída através de 

suas pesquisas empíricas, que a partir das lutas simbólicas que se estabelecem nos diferentes 

campos sociais, é através da aceitação e do reconhecimento da sociedade que a autoridade 

torna-se legitima. Os indivíduos incorporam a estrutura social, legitimando-a e reproduzindo-a, o 

que deve ser pensado a partir de três conceitos fundamentais, já citados: campo, habitus e 

capital. As instituições museológicas estão inseridas em um campo, ou como vimos com 

Santos, M. (2004) possuem um campo próprio, marcado pela disputa de um capital cultural, 

capital intelectual e também um capital econômico. Uma das intenções da pesquisa é tentar 

identificar, principalmente no discurso dos gestores das instituições, um habitus dentro do 
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campo museológico dos Campos Gerais. BOURDIEU (1983, p.65 apud SETTON, 2002, p. 62) 

define habitus como: 

 
[...] um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas 
as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de 
percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a realização de 
tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de 
esquemas [...]  

 

Habitus é um conceito que concilia a oposição aparente entre realidade exterior e as 

realidades individuais e que expressa o diálogo entre o mundo objetivo e o mundo subjetivo das 

individualidades, 

 Habitus é então concebido como um sistema de esquemas individuais, 
socialmente constituído de disposições estruturadas (no social) e estruturantes 
(nas mentes), adquirido nas e pelas experiências práticas (em condições sociais 
específicas de existência), constantemente orientado para funções e ações do 
agir cotidiano. (SETTON, 2002, p.62) 

  
 A partir do habitus, que é socialmente construído, pode-se indagar as posições 

ideológicas que são tomadas pelos sujeitos na condução dos museus ou na construção de 

políticas públicas, justamente por entender que estão ligadas diretamente à posição que o 

sujeito ocupa nesta sociedade. 

 

 BOURDIEU define que Poder Simbólico é “esse poder invisível o qual só pode ser 

exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo 

que o exercem”. (2012, p. 7-8) E é a partir do que ele denomina como sistemas simbólicos que 

podemos identificar o norte do seu pensamento, os sistemas simbólicos aparecem como 

estruturas estruturantes que agem como instrumentos de dominação. Podemos citar como 

exemplos a arte, a religião, a língua, os mitos, entre outros.  

 

 Para o autor senso = consenso, ou seja, “a objetividade do sentido do mundo define-se 

pela concordância das subjetividades estruturantes” (BOURDIEU, 2012, p. 8). O conhecimento 

aparece no sentido de conformar a realidade. O conhecimento só gera um poder estruturante 

porque é estruturado, “os sistemas simbólicos, como instrumentos de conhecimento e de 

comunicação só podem exercer um poder estruturante porque são estruturados.” (2012, p. 9) 

 

 Em relação ao poder simbólico diante dos instrumentos de dominação, Bourdieu trata do 

o conceito de ideologia, pois as ideologias podem se apresentarem enquanto portadoras de 

interesses universais, entretanto acabam muitas vezes servindo à interesses particulares e 
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agem a partir de uma cultura dominante que forja uma integração da sociedade, que fomenta a 

desmobilização das classes dominadas e reforça as distinções sociais.  Para ele, as produções 

simbólicas servem de instrumentos de dominação, “a cultura que une (intermediário de 

comunicação) é também a cultura que separa (instrumento de distinção) e que legitima as 

distinções.” (BOURDIEU,2011, p. 11) 

 

Nas ciências sociais e nas humanidades o conceito de identidade permeia as mais 

diferentes pesquisas e problemáticas, principalmente a partir do final do século XX, com uma 

nova mudança estrutural que transformou e esta transformando as sociedades modernas, ou 

então pós-modernas. Segundo Stuart Hall (1999), o sujeito moderno esta passando por uma 

fragmentação, e já não possui mais uma identidade estável e unificada, gerando assim o que 

podemos chamar de “crise de identidade”. Para o autor, devido a sua complexidade o próprio 

conceito é pouco compreendido pelas ciências sociais, sendo arriscado oferecer definições ou 

fazer julgamentos conclusivos. 

 

Boaventura de Sousa SANTOS (1997, p.32), diz que para se discutir identidade, “é 

crucial conhecer quem pergunta pela identidade, em que condições, contra quem, com que 

propósitos e com que resultados”. Para ele, a preocupação com a identidade nasce com a 

modernidade, na qual a subjetividade do outro é negada pelo fato de não corresponder as 

subjetividades hegemônicas em construção, no caso a ideia de individuo e Estado. 

 

Quando nos referimos a cultura, podemos falar da origem latina da palavra a qual nos 

remete cultivo, cuidado, entretanto é difícil estabelecer uma única definição deste termo 

complexo e extremamente relevante. Afinal, trata-se de tudo o que, numa dada sociedade, é 

adquirido, apreendido e pode ser transmitido. A cultura visa, portanto, todo o conjunto da vida 

social, desde os aspectos tecnológicos e às organizações institucionais até as formas de 

expressão humana.  

 

O contexto cultural caracteriza tipos de cultura, isto é, conjuntos de conhecimentos 

predominantes de ideias estabelecidas, de crenças admitidas, de normas aceitas, de valores e 

de condutas específicas a cada cultura. 

 

Posto isto, a partir da obra de SANTOS, B. (1997) podemos analisar os dois conceitos 

propostos (cultura e identidade), pois ambos se apresentam diretamente relacionados. 

2523



Primeiramente o autor diz que sob a proteção do capitalismo, a modernidade deixou que as 

múltiplas identidades e os respectivos contextos que a habitavam fossem restringidos a 

fidelidade ao Estado. Como alternativa a essa polarização (indivíduo – Estado) o autor compara 

as contestações românticas e marxistas diante da identidade, escrevendo que a contestação 

romântica propõe a recontextualização da identidade por via de três vínculos principais: o 

étnico, o religioso e o com a natureza. Já a marxista propõe a recontextualização através do 

vínculo da classe. 

 

Esses processos de descontextualização ou universalização são colocados diante de 

nós a todo momento, a imposição do sistema por uma cultura global, para construção de uma 

identidade baseada no consumismo é constante. Contudo, os processos de particularização e 

recontextualização também atuam nessa construção, buscando o que o autor chama de cultura 

locais, através de movimentos comunitários, afirmações a culturas ditas “regionais”. E os 

museus aparecem como uma institucionalização desses movimentos. 

 

Para SANTOS, B. (1997), as identidades se constroem numa linha de tensão entre 

demos e ethos, ou seja entre o povo/sujeitos, e o conjunto de hábitos  e ações de uma 

determinada comunidade. Entretanto, o Estado liberal tende a acabar com essa identificação. “A 

multiplicação e sobreposição dos vínculos de identificação – a que hoje assistimos – 

particulariza as relações e, com isso, faz proliferar os inimigos e, de algum modo, trivializá-los 

por mais cruel que seja a opressão por eles exercida.”(p.147).  O fator que ainda sustenta esta 

tensão é a cultura. 

 

O conceito de capital cultural é construído por Bourdieu especialmente por meio de suas 

análises sobre educação3, principalmente a educação formal, entretanto é possível estabelecer 

um paralelo com o papel das instituições museais e a discussão de habitus proposta, afinal,  

 

Bourdieu destaca que as crianças de origem social privilegiada não devem ao 
seu meio social apenas os hábitos e um certo treinamento aplicável às tarefas 
escolares mas, também, saberes, gosto e a familiaridade com os diferentes 
domínios da cultura (teatro, música, cinema, museus, literatura). A diferença de 
desempenho entre os grupos sociais aumenta quanto mais os domínios da 
cultura escapam à homogeneização e ao controle exercido pela escola (pintura 
ou teatro de vanguarda não são ensinados nas escolas). (LAPLANE; 

DOBRANSZKY, 2002, p. 62) 
                                                           

3
  Ver BOURDIEU, P. Razões Práticas: sobre a teoria da ação. Campinas: Papirus,1996. 231 p. 
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Não é apenas no âmbito escolar que o capital cultural pode se evidenciado, pois ele é 

composto de saberes e códigos específicos legitimados pela sociedade através da cultura 

institucionalizada, a cultura erudita, e se apresenta em outros espaços como o próprio museu. 

Adquirir o gosto ou ter acesso à esses bens culturais e a esse conhecimento está intimamente 

ligado a questão social e econômica dos indivíduos. 

 

Em relação a identidade e cultura, BOURDIEU traz reflexões fundamentais à pesquisa 

em relação “a ideia de região”:  

 
As lutas a respeito da identidade étnica ou regional, quer dizer, a respeito de 
propriedade (estigmas ou emblemas) ligadas à origem através do lugar de 
origem e dos sinais duradoiros que lhes são correlativos, como o sotaque, são 
um caso particular das lutas das classificações, lutas pelo monopólio de fazer 
ver e fazer crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição 
legitima das divisões do mundo social e, por este meio, de fazer e de desfazer 
os grupos. Com efeito, o  que nelas está em jogo é o poder de impor uma visão 
do mundo social através dos princípios de divisão que, quando se impõem ao 
conjunto do grupo, realizam o sentido e o consenso sobre o sentido e, em 
particular, sobre a identidade e a unidade do grupo, que fazem a realidade da 
unidade e da identidade do grupo.( 2012, p. 113) 

  
 Avalia-se que os museus se configuram como uma institucionalização dessas lutas, 

posto que grande parte dos espaços buscam salvaguardar a memória de uma determinada 

região ou de um determinado contexto ou de um determinado grupo.  

 

Considerando as questões expostas, como visto anteriormente, procura-se compreender 

os discursos dos agentes detentores de posições sociais que demandam autoridade, ou seja 

gestores das instituições museais, diante das propostas evidenciadas nas publicações 

governamentais ou nos documentos oriundos do processo de implantação das políticas 

públicas no que diz respeito ao campo estabelecido, realizando a pesquisa através do método 

comparativo, buscando as características dos museus sob administração pública na região dos 

Campos Gerais no Paraná, ponderando que “comparar implica fundamentalmente encontrar 

semelhanças e diferenças, o que pode ser feito pelo uso da classificação, na qual as categorias 

devem ser mutuamente excludentes.” (Gonzales,2008, p.6). Para tanto, irá se utilizar tanto da 

pesquisa documental como da interpretação discursiva por meio de entrevistas semi-

estruturadas.  
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  No que diz respeito à função social do museu, considera-se que é possível estabelecer 

uma relação com o que Bourdieu compreende como capital cultural, ou seja, a falta de capital 

cultural  está relacionado à falta de acesso a bens simbólicos e as desigualdades sociais não 

aparecem somente diante do capital econômico. Posto isso, pretende-se pensar se seria 

possível uma (trans)formação de um novo habitus, no que se refere a museus e a sociedade?  

Qual o papel cultural das políticas públicas nesse contexto? 
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RESUMO
Este artigo apresenta uma reflexão sobre a autoria literária e memórias narrativas como estratégias 
para  uma  melhor  relação  com  a  escrita  a  partir  de  uma  pesquisa  com  um  grupo  de  alunas,  
matriculadas no Curso de Licenciatura em Pedagogia do PARFOR/UENF. As alunas apresentaram 
percepção negativa a respeito de suas escritas. O medo de escrever e a insegurança foram respostas 
recorrentes na pesquisa realizada. O problema que se destaca é a possibilidade de verificar o quanto 
esta relação negativa com a escrita pode melhorar a partir do exercício da autoria literária e memórias 
narrativas, envolvendo narrativas orais e escritas de experiências pedagógicas marcantes de forma 
colaborativa.  A  metodologia  utilizou-se  de  uma  análise  exploratória  através  de  entrevistas, 
questionários  e  aplicação  de  trabalhos  escritos,  amparados  e  validados,  que  apontam 
recomendações a respeito da pesquisa-ação e com a proposta da metodologia da autoria. Entretanto, 
indaga-se,  se  na  condição  impelida  de  narradoras-autoras,  partindo  do  pensamento  de  Walter 
Benjamin,  as  alunas  não  seriam  provocadas  em  sua  necessidade  humana  de  comunicação  e, 
consequentemente, em seu desejo e esforço em relação à escrita e ao uso de estratégias alternativas 
para lidar  com a produção  de  textos  de sua  autoria  e  de suas  memórias  de  músicas  de  suas 
infâncias? 

Palavras-chave: Autoria literária. Memórias narrativas. Estratégia. 
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INTRODUÇÃO

Para iniciar a pesquisa foi realizada uma sondagem exploratória junto à turma do 1º 

período  do  Curso  de  1ª  Licenciatura  do  PARFOR  da  Universidade  Estadual  do  Norte 

Fluminense, RJ. Nela constatamos que dentre as vinte e seis  alunas da turma, (84,6%) 

explicitaram algum sentimento negativo em sua relação à escrita. 

O  PARFOR PRESENCIAL é  um programa nacional  implantado pela  CAPES em 

regime de colaboração com as Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios  e  com as Instituições de Ensino Superior  (IES).  O objetivo principal  do 

programa é garantir que os professores em exercício na rede pública de educação básica 

obtenham a formação exigida  pela  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da Educação Nacional  – 

LDBEN, por meio da implantação de turmas especiais, exclusivas para os professores em 

exercício.

Dentre as vinte e seis alunas matriculadas na referida disciplina, (84,6%) explicitaram 

algum sentimento negativo em sua relação com a escrita.

Acreditamos que os futuros professores precisam vencer o bloqueio frente à escrita, 

eles precisam resgatar o gosto por escrever e a intimidade com a escrita, somente assim 

poderá semear o gosto de outros escritores. Dessa maneira, vivenciando o processo de 

autoria, poderá abrir espaços para a autonomia de seus próprios pensamentos e para o 

pensamento de seus alunos. Só dessa meneira, a escrita fará sentido.

Os problemas em questão neste trabalho problematizaram a relação negativa com a 

escrita  entre  as  alunas  PARFOR/UENF,  indagamos  em  quais  aspectos  esta  relação 

negativa pode ser revertida pela ação da autoria literária. Ou seja, será que os exercícios da 

autoria literária e de memórias narrativas podem contribuir,  para melhorar a relação das 

alunas com a escrita?

  A presente pesquisa justificou-se pela necessidade de se investigar como a autoria 

e as memórias narrativas podem melhorar a relação das alunas com a escrita. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a relação das alunas da turma 1ª Licenciatura 

de Pedagogia do PARFOR com a escrita e o quanto esta relação pode melhorar a partir do 

exercício  da  autoria  literária  envolvendo  narrativas  orais  e  escritas  de  experiências 

marcantes. 

Nossa expectativa é que os resultados confirmem que a autoria possa contribuir para 

um melhor desenvolvimento da escrita e por isso acreditamos que possa se entendida com 

estratégia  ou  mesmo  ferramenta  imprescindível  no  âmbito  educacional  as  quais  estão 

inseridas tanto  como professoras em exercício,  quanto  alunas em formação,  garantindo 

melhores resultados na sua comunicação. 

A  metodologia  utilizou-se  de  uma  análise  exploratória  através  de  entrevistas, 

questionários e aplicação de trabalhos escritos, amparados e validados conforme estudos 
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sugeridos por David  Tripp (2005),  que apontam recomendações a respeito da pesquisa-

ação e as teorias do Walter Benjamim (1975) com a metodologia da autoria, também foi feito 

aplicação de questionários, com sugestões de tarefas e cuidados a serem tomados para que 

este instrumento de coleta de dados tenha eficácia nos resultados dos objetivos propostos.

A AUTORIA LITERÁRIA

A Autoria Literária é um espaço permanente de criação, fruição e desenvolvimento 

literário, de se encontrar e se perder, de ousar, onde as reflexões discorrem sem esbarrar 

em limites formais, podendo ser pela análise individual, recriação, invenção artística onde se 

acrescenta, se inventa, se reinventa ou até mesmo retrate a imagem real. Buscamos reunir 

discutir algumas definições sobre a autoria, baseado em diferentes concepções teóricas, tais 

como a de Foucault, Sírio Possenti, Walter Benjamim, assim como outros autores.

Na obra intitulada O que é um autor? (2002) Foucault busca inicialmente desfazer a 

identificação habitual entre as unidades do livro, da obra e do autor através do significado do 

que ele chama de “função-autor”. Esta carece ainda de uma análise histórica dos discursos 

– o seu valor segundo as modalidades de sua existência. Alguns discursos, no interior de 

uma cultura, são providos dessa “função-autor” e outros não, sendo que, para Foucault, a 

função-autor estaria ligada a um sistema jurídico e institucional, não podendo ser exercida 

em todos os discursos, épocas e formas de civilização de maneira uniforme, uma vez que 

não  poderia  ser  atribuída  espontaneamente  ao  seu  produtor,  podendo  dar  lugar 

simultaneamente a várias posições-sujeito, ocupadas por diferentes classes de indivíduos. 

Segundo ele, não se pode definir um autor sem pensar em obra

A noção de autor constitui o momento forte da individualização na 

história das ideias, dos conhecimentos, das literaturas, na história da 

filosofia também, e na das ciências. Mesmo hoje, quando se faz a 

história  de  um conceito, de um gênero  literário  ou  de um tipo de 

filosofia, creio que tais unidades continuam a ser consideradas como 

recortes relativamente fracos, secundários e sobrepostos em relação 

à unidade primeira, sólida e fundamental, que é a de autor e de obra 

(FOUCAULT, 2002, p. 33).

Sendo assim, não basta escrever, para esse autor, no que corrobora o gramático 

Sírio Possenti (2002), afirma que é necessário que aquele que escreve seja “dono” de seu 

discurso e que se inscreva em alguma instância de poder capaz de inserir-se no campo 

literário.  Esse autor ressalta  que embora o conceito  de autoria não seja uniformemente 

empregado, embora talvez, nem tenha sido seja objetivamente definido, se trata de uma 

noção de interesse, em seu artigo  Indícios de autoria ele diz que esta noção seja ainda 

intuitiva, até mesmo para que possa ser criticada.
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Para  o  historiador  (DaMATTA,  1997  apud  MELLO,  2009,  p.6)  em  Carnavais, 

malandros e heróis, a expressão “Você sabe com quem está falando?” serve para lembrar o 

lugar  de  quem fala  em situações  de separação social.  Esse  recurso  “é  a  negação do 

‘jeitinho’, da ‘cordialidade’ e da ‘malandragem”, uma forma de fazer com que a pessoa que 

fugiu a “regra” retome o “seu lugar”. 

O uso dessa expressão também atingiu a literatura e fez com que pessoas que são 

mais “escreventes“ do que “escritores” ocupassem lugar nas Academias, em detrimento de 

outros, com menos “nome”; não importando a qualidade da obra, mas a assinatura (griffe) 

que ela carrega. É o caso de alguns políticos, autores em geral de um livro apenas, ou no 

muito,  de  dois  ou  três,  para  os  quais  não  se  utiliza  o  valor  literário  como  critério  de 

legitimação e sim seu lugar na pirâmide social.

Segundo o sociólogo Pierre Bourdieu (2009) entende que os dois – escritor e autor – 

são um só. Aquele que escreve é, ainda que minimamente, responsável por seu texto, o que 

o tornaria o “autor” deste – a autoria considerada como o “fazer consciente” e, segundo ele, 

o campo literário  é o lugar universalmente definido como apropriado para a definição e 

análise legítima do que seja um escritor/autor. A autoria exige, desse modo e, sobretudo, 

uma  responsabilidade que  não  se  restringe  ao sentido  jurídico  do  termo,  mas  que  se 

estende, também, e com igual rigor perante a sociedade, à história e ao meio.

Pfeiffer (1998) mostra  como a  escola  não possibilita  aos alunos sua constituição 

enquanto autores de um texto, exigindo, contraditoriamente, que os alunos se coloquem 

como  autores  (determinados  por  todas  as  exigências  específicas  dessa  posição  - 

objetividade,  clareza  etc.)  ao  mesmo  tempo  em  que,  pela  própria  dinâmica  do 

funcionamento escolar, nega tal possibilidade. 

E negar a autoria e também negar a possibilidade de o sujeito colocar-se como leitor, 

é impedir o trabalho histórico da interpretação. O sujeito fica preso no limiar da repetição 

mnemônica (mera repetição) e da repetição formal (mera produção de frases). Só há autoria 

e leitura quanto há a repetição histórica - quando o sujeito inscreve seu dizer na rede do já-

dito, do interdiscurso e do silêncio, deslocando-o ao produzir gestos de interpretação. Como 

se pode notar “o problema é ideológico e não metodológico” (ibdem, p.103). Se a língua é 

pensada em termos de código e a interpretação em termos de decifração (como geralmente 

acontece na escola), resta pouco espaço para que o aluno possa se colocar enquanto autor, 

isto é, para que ele se reconheça naquilo que produz. 

Tendo em  vista  a  discussão realizada,  fomos  levados  a  concordar  com Geraldi 

(1984, p.144) a respeito da necessidade do professor tornar-se "co-autor dos textos de seus 

alunos", de modo a assumir uma autonomia como produtor de textos, alterando assim a sua 

relação com a escrita e a comunicação com seus alunos.
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MEMÓRIAS NARRATIVAS E A FORMAÇÃO DOCENTE

Para  dar  continuidade  ao  trabalho,  selecionamos  diferentes  estudiosos  e 

pesquisadores para discutir a questão das memórias narrativas. Tendo como referências as 

contribuições  teóricas  do  Walter  Benjamim  (1975),  Larrosa  (2001),  Bosi  (2003),  Josso 

(2004) e outros autores. 

Se  alguém  colhe  um  grande  ramalhete  de  narrativas  orais,  tem 

pouca coisa nas mãos. Uma história de vida não é feita para ser 

arquivada ou guardada numa gaveta como coisa, mas existe para 

transformar a cidade onde ela floresceu. A pedra de toque é a leitura 

crítica,  a interpretação fiel,  a busca do significado que transcende 

aquela biografia: é o nosso trabalho, e muito belo seria dizer, a nossa 

luta. (ECLÉA BOSI, 2003, p.69)

As palavras de Bosi (2003), na epígrafe deste texto, nos convidam a refletir sobre o 

significado  das  histórias  de  vida,  que  desvelam,  descortinam lembranças  profissionais, 

lembranças de fotos marcantes da infância e fazem emergir a memória com a sua magia 

através  de  fatos,  imagens,  pessoas,  lembranças  que  emocionam  e  que  reconstroem 

histórias singulares carregadas de verdades, de emoções e sentimentos.

Sendo  assim,  partimos  do  pressuposto  que  as  concepções  sobre  as  práticas 

docentes encontram-se enraizadas em contextos e histórias individuais que segundo Cattani 

(1997), até mesmo a entrada dos futuros professores na escola, estendendo-se a partir de 

toda a trajetória escolar e ao longo da sua formação profissional e atuação com professor, 

uma vez que todos os sujeitos da pesquisa são professores da rede.

No  processo  de  investigação  é  importante  ressaltar  que  o  diálogo  com  as 

experiências  das estudantes pode proporcionar  um espaço para  a  reflexão sobre  suas 

experiências pedagógicas marcantes de suas memórias de infância.

A experiência do trabalho educativo realizado na cultura escolar em meio a tantos 

outros saberes, é percebida como elemento de formação capaz de valorizar o papel dos 

saberes das práticas, constituídos pelos professores em sua formação e em suas vivências.

Reconhecemos  assim,  as  potencialidades  contidas  na  explicitação  dos  saberes, 

práticas e experiências incorporadas às memórias narrativas pessoais e sociais e que ao 

serem refletidas podem trazer novos olhares para a formação docente. Segundo Bosi:

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas repensar, com 

imagens e ideias de hoje, as experiências do passado. A memória 

não é sonho é trabalho. (...) A lembrança é uma imagem construída 

pelos materiais que estão, agora à nossa disposição, no conjunto de 

representações que povoam nossa consciência atual.(ECLÉA BOSI, 

1994, p.55) 
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Entendemos que ao trazermos as memórias narrativas das estudantes, que fazem 

a  licenciatura  no  PARFOR/UENF  poderemos  dialogar  com  as  imagens  rememoráveis 

instituídas  socialmente  em relação à  docência  e  também memórias  de infância.  Nesse 

sentido,  acreditamos que explorar a  memória  é  interrogar o  passado que  está  sempre 

dependente das próprias opiniões, perspectivas e acima de tudo, de nosso presente. Em 

suma, o presente e o passado significam lidar não apenas com as percepções, valores, 

conhecimentos e linguagens que mudam, mas também com acontecimentos ocorridos após 

a época examinada. É sobre esse tempo em que o “novo” gera confianças para alguns e 

desafia o “velho”, que busco nas entrelinhas das memórias das alunas, as injunções 

das  práticas  de  formação  através  de  seus  testemunhos  orais  que  ampliam  nossas 

percepções sobre as suas experiências pedagógicas mais marcantes que e  revelam 

tradições  e  afetos e  fatos,  músicas  e  ambientes  da infância  que são “escavados  e 

recordados”, como na interpretação de Benjamin (1987)

A memória não é um instrumento para a exploração do passado; 

é antes, o meio. É o meio onde se deu a vivência, assim como o 

solo é o meio no qual as antigas cidades estão soterradas. Quem 

pretende se  aproximar  do próprio  passado soterrado deve agir 

como um homem que escava. (...) e certamente é útil avançar em 

escavações segundo planos. (BENJAMIN, 1987, p. 239)

Pensar na  qualidade educacional  sugere  reflexão sobre  o  papel dos professores 

nessa formação do pedagogo. Consideramos que as estudantes são sujeitos que por meio 

de suas histórias, dos seus relatos, reconstroem através da memória as suas experiências 

profissionais o que possibilita de acordo com Oliveira (2000) a rememoração e a reflexão 

sobre os acontecimentos que produziram marcas e que inscreveram registros de interação 

com as diferentes aprendizagens construídas em tempos e espaços diferenciados. 

Nessa perspectiva, os estudos apontam o entorno das memórias marcantes de suas 

trajetórias profissionais, ressaltando que ao relatar a sua história, é possível sistematizar 

conhecimentos significativos no seu processo de construção de “ser professor”.

A  formação  não  se  constrói  por  acumulação,  (de  cursos,  de 

conhecimentos ou de técnicas) mas sim através de um trabalho de 

reflexividade  crítica  sobre  as  práticas  e  de  (re)  construção 

permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão importante 

investir  a  pessoa  e  dar  um  estatuto  ao  saber  da  experiência. 

(NÓVOA, 1995, p.57)

Para Walter Benjamin (1975, p. 69), a narrativa é carregada de sabedoria e é uma 

forma artesanal  de comunicação, na narrativa  encontra-se sempre a marca do narrador 

“imerge essa substância na vida do narrador para, em seguida tirá-lo dele próprio”. 
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Conforme  Benjamin,  a  narrativa  é  comunicação  artesanal  e  encerra  em si  uma 

dimensão prática, de um conselho, de um ensinamento moral ou de uma forma de vida. Por 

isso, uma proposta de produção de autorias literárias de forma artesanal é condizente com o 

sentido próprio da entrevista não como fonte para um produto posterior e final da pesquisa. 

Quando produzimos histórias, relatos, memórias - narrativas cujo ser no mundo. E 

que para Benjamim (1994) a memória, faz-se a partir do presente que se desloca para o 

passado, em viagens que nos trazem os nexos da nossa história e da nossa vida.

. Em nosso entender as histórias ajudam a encontrar um significado na vida, através 

do autoconhecimento, uma vez que estimulam a intuição, a imaginação, além de colaborar 

no sentido de estimular as funções psíquicas intelectuais e, muitas vezes, tornar claras as 

emoções, harmonizando ansiedades e aspirações, identificando dificuldades e sugerindo 

soluções simbólicas para os problemas que nos perturbam.

Assim,  nos  trilhos  por  onde  se  movimenta  o  trabalho  docente  entrelaça-se  a 

ressignificação de valores,  crenças e  teorias,  que vêm sendo vivenciados nas teias de 

relações do ofício da profissionalidade.

Nesta perspectiva, Josso (2008) sustenta:

A história de vida narrada é, assim, uma mediação de conhecimento 

de si em sua existencialidade, que oferece à reflexão de seu autor a 

oportunidade  de  tomada  de  consciência  sobre  seus  diferentes 

registros de expressão e de representação de si, assim como sobre 

as dinâmicas que orientam a formação. (JOSSO, 2008, p. 27)

Portanto, ao sistematizarmos as narrativas (auto) biográficas que foram registradas 

ao longo do percurso da pesquisa favorecemos com que as reflexões sobre si realizadas por 

cada aluna participante ressignifiquem os seus mundos, forjando-se como agentes do seu 

processo  de  formação  e  o  espaço  escolar  como  lócus  privilegiado  de  formação  e 

autoformação, apontado para uma nova epistemologia de formação.

Explorar  a  memória  é  interrogar,  de  acordo  com  Seixas  (2001),  o  que  se 

aproxima dos “procedimentos voluntários, sistêmicos e intelectuais da história, isto é, 

perceber a dimensão do que foi construída pelos depoentes como a memória dos fatos, 

aquela que é essencial à vida, mas corriqueira e superficial,  porque está associada à 

vida prática, a repetição passiva e mecânica”. Na análise da autora, essa é a memória 

voluntária que está inserida no presente, do mesmo modo que nosso hábito, ao invés 

de representar o passado, “somente o executa, por definição sensorial e motora”. Essa 

memória  uniforme  associada  à  inteligência  é  descrita  por  Proust  como  a  que  nos 

apresentam as faces sem verdade.

          As memórias narrativas que abarcam a originalidade, a autenticidade de quem 

lembra, narra e escreve. Além da compreensão dos movimentos sobre a formação docente, 
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as histórias de vida revelam aspectos significativos da vida dos professores ao longo de 

suas trajetórias, tanto pessoais quanto profissionais, e acusam a impossibilidade de separar 

o “eu pessoal do eu profissional” (NÓVOA, 1992, p. 07). Sendo assim, a constituição das 

identidades  é  um  amálgama  da  história  pessoal  com  a  história  profissional  e,  nesta 

perspectiva, Nóvoa aponta que a identificação cultural na pós-modernidade 

não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não é um produto. 

A identidade é um lugar de lutas e  de conflitos, é um espaço de 

construção de maneiras de ser e de estar na profissão. Por isso, é 

mais  adequado falar  em processo  identitário,  realçando  a  mecha 

dinâmica que caracteriza a maneira como cada um se sente e se diz 

professor. (NÓVOA, 1992, p. 16)

As memórias narrativas de vida podem ajudar, então, a vislumbrar as identidades 

profissionais  dos  professores,  revelando  seus  anseios  e  expectativas  ante  a  profissão 

docente e a própria vida. Nessa direção, Dubar (1997) compreende que a constituição das 

identidades se dá por elaborações individuais e coletivas, a um só tempo, associados aos 

processos de intervenção dos indivíduos sobre si e, também, a fatores externos. O autor 

enfatiza que a identidade profissional possui um caráter dinâmico e mutável, que constitui 

“não só uma identidade no trabalho, mas também e, sobretudo uma projeção de si no futuro, 

a  antecipação  de  uma  trajetória  de  emprego  e  o  desencadear  de  uma  lógica  de 

aprendizagem,  ou  melhor,  de  formação”  (DUBAR,  1997,  p.  114)  O  indivíduo  forja  sua 

identidade  profissional  criando  representações  sobre  si  e  suas  funções,  interligando 

processos formativos de ordem pessoal e profissional. 

As  tensões  durante  o  percurso  investigativo  foram  carregadas  de  medos,  de 

inseguranças, de intimidação e de exposição. Por isso neste estudo procuramos explorar 

ideias, perceber motivos, sentimentos e sensações, vivenciadas, entendendo a articulação 

entre  as  funções exercidas  pelas  alunas entrevistadas e  a  suas histórias  de   vida  na 

infância. Por outras palavras, compreendermos a vida profissional a partir da sua história de 

vida,  o  que  nos  permitiu  averiguar  os  significados  atribuídos  pela  narradora  aos 

acontecimentos, e recolhermos relatos sobre a sua formação e prática docente.

 Por se  tratar também de um recorte de um estudo sobre histórias de vividas e 

memórias na formação docente, buscamos também analisar a relação entre as escritas e 

um  recorte  de  lembranças  das  histórias  de  vividas  com propósito  de  compreender  as 

implicações para a escrita na formação docente.

Só uma história de vida permite captar o modo como cada pessoa, 

permanecendo ela própria, se transforma. Só uma história de vida 

põe  e  evidência  o  modo  como  cada  pessoa  mobiliza  os  seus 

conhecimentos,  os seus valores,  as suas energias,  para  ir  dando 
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forma à  sua identidade,  num diálogo com seus contextos.  Numa 

história de vida podem identificar-se as continuidades e as rupturas, 

as  coincidências  no  tempo  e  no  espaço,  as  “transferências”  de 

preocupações e de interesses, os quadros de referências presentes 

nos vários aspectos do quotidiano (MOITA, 1995, p. 116-117)

A  formação  docente  remete-nos  a  um  processo  de  dimensões  pessoais  e 

profissionais,  estimulado  pelas  experiências  e  aprendizagens  adquiridas no decorrer  do 

percurso de vida, do seu cotidiano profissional e pessoa.

Nesse sentido, Josso (2004, p. 49) entende que é pelo “[...] desenvolvimento de um 

saber sobre as suas qualidades e competências que o educando pode tornar-se sujeito da 

sua formação”. Para essa autora, a ideia de formação docente contínua deve objetivar um 

aprender a aprender, onde o espaço para a reflexão sobre experiências formadoras é marca 

essencial nas histórias de vida.

A ampliação da complexidade em torno deste processo de formação, transcende 

espaços formais, favorecendo não só a compreensão de certos fenômenos educativos, mas 

também uma (auto)reflexão podendo vir a contribuir no aprimoramento e coerência entre 

teoria  e  prática,  na  construção da postura  profissional  docente,  no  desenvolvimento  de 

metodologias e estratégias pedagógicas.

A formação docente  nos remete  a  pensar na  abertura  de espaços para  que as 

experiências  e  práticas  pedagógicas  dos  professores  possam  ser  acolhidas,  ouvidas, 

socializadas, ampliadas e ressignificadas nos espaços de formação. A constituição destes 

espaços vai se delineando à medida que nos aprofundamos nas diversas aprendizagens 

que vão sendo construídas,  que nos  permitem fazer escolhas e  definir  caminhos  mais 

adequados às formas de aprender dos professores ao longo da vida.

Neste contexto as histórias de vida se constituem como um enredo único e complexo 

que vão desvelando as relações familiares, pessoais, o meio social e cultural onde o sujeito 

se  insere,  revelando  uma  “teia  narrativa”  onde  a  carreira  profissional  e  as  memórias 

pessoais se desenrolam. As relações e as atitudes que o sujeito tem, consigo próprio e com 

o mundo, vão sendo desocultadas. Neste processo de formação/docência, Nóvoa (1995, p. 

10) afirma que "esta  profissão precisa  de se  dizer e  de  se  contar:  é  uma maneira  de 

compreendê-la em toda a sua complexidade humana e científica". 

A narração permite ao docente e ao discente revisitar espaços e encaminhamentos 

de seu próprio processo de formação que podem lhe assegurar novos olhares a sua ação 

profissional.

Ao  narrar-se,  a  pessoa  parte  dos  sentidos,  significados  e 

representações  que   são  estabelecidos  à  experiência.  A  arte  de 

narrar,  como  uma  descrição  de  si,  instaura-se  num  processo 
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metanarrativo porque expressa o que ficou na memória. [...] um olhar 

para  si  marca,  no  contexto  da  pesquisa,  a  implicação  e  o 

distanciamento  dos  sujeitos  narrarem  suas  histórias  a  partir  de 

lembranças particularizadas das histórias de vida.  (SOUZA,  2006, 

p.104).

Percebemos  que  é  na  essência  da  subjetividade  dos  fatos,  acontecimentos, 

narrativas  e  representações,  que  as  histórias  de  vida  pessoal  e  profissional  vão  se 

constituindo na medida em que buscam conhecer as informações contidas na trajetória 

pessoal  de  cada  indivíduo,  dando-lhe  liberdade  para  narrar  livremente  sobre  suas 

experiências pessoais. Através das histórias de vida a memória pessoal emerge, trazendo 

lembranças de um passado que se perpetua no presente, permitindo perceber a evolução 

das  representações  e  dos  significados  atribuídos  a  diversos  acontecimentos  da  vida 

cotidiana dos sujeitos,  onde os discursos  e  fatos correspondem à vida  vivida  por eles, 

constituindo-se como depoimentos vivos.

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse 

sentido,  ela  está  em  permanente  evolução,  aberta  à  dialética  da 

lembrança e  do esquecimento,  inconsciente de suas deformações 

sucessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações, suscetível 

de longas latências e de repentinas revitalizações. [...] A memória é 

um fenômeno sempre atual porque é afetiva e mágica, a memória 

não se  acomoda a  detalhes que a  confortam; ela  se  alimenta de 

lembranças vagas, telescópicas,  globais  ou flutuantes, particulares 

ou simbólicas, sensível a todas as transferências, cenas, censuras 

ou projeções (NORA, 1993, p. 9).

Para  Perez  (1994)  resgatar  a  memória  local  como  instrumento  de  formação de 

professores e de reinvenção do espaço da universidade como um lugar _ de encontro de 

pessoas e práticas; de reencontro com a história e com a vida; lugar onde memória, palavra 

e  práticas  podem  ser  compartilhadas;  lugar  de  ser,  fazer  e  subverter  estratégias 

pedagógicas que nos forçam a perder nossa memória coletiva e a esquecer da história das 

lutas populares contra a tendência do capital de produzir excludências e pela construção de 

uma sociedade mais justa, mais igualitária e mais democrática _ é privilegiar o próximo, o 

local, o outro, como forma de conhecer/compreender/intervir/transformar o real.  

Para essa autora (idem) na narrativa o cotidiano ganha forma de linguagem e as 

imagens  traduzem  formas  de  ser  e  viver,  reminiscências  elaboradas  e  reelaboradas, 

histórias revisitadas, paisagens de um espaço-tempo de vida, de trabalho, de aprendizagem. 

Memórias,  histórias  e  narrativas,  refletem  e  refratam  o  mundo  cotidiano,  criado  na 

experiência e recriado na rememoração.
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Para Walter Benjamim citado por Perez (1994), ao criticar a cultura e a modernidade, 

evidencia o caráter central da memória na recomposição da experiência humana: onde há 

experiência no sentido estrito do termo, entra em conjunção a memória, certos conteúdos do 

passado individual  com outros do passado coletivo  (1994).  Para  Benjamim,  a perda da 

capacidade de narrar  é  uma consequência do esvaziamento da experiência do homem 

moderno. Ele distingue experiência de vivência: vivência seria a reação, uma ação que se 

esgota  no  momento  de  sua  realização;  experiência  é  a  ação  refletida,  rememorada  e 

compartilhada, que permanece para além do vivido. A rememoração articula a dimensão 

sensível  da  memória  ao  ato  de  lembrar,  o  que  torna  comunicável  à  experiência.  Na 

rememoração as lembranças estão sujeitas a atualizações, releituras e reelaborações, fruto 

de reflexões sobre o acontecimento lembrado.

Perez (1994) ressalta que rememorar é um ato político. Nos fragmentos da memória 

encontramos atravessamentos históricos e culturais, fios e franjas que compõem o tecido 

social,  o que nos permite  re-significar o trabalho com a memória  como uma prática  de 

resistência. 

Em suma, parte das memórias narrativas de trajetória pessoal e profissional e não se 

encerram,  e  representam somente  uma  síntese  das  ideias  entrelaçadas  em diferentes 

momentos às ações. São narrativas produtoras de significado que formulam a junção interior 

da intenção com as palavras, e com elas fica a alegria dos encontros, da revelação, e no ato 

de dizer os fios das histórias de experiências vividas, as palavras produzem sentido, criam 

realidades e, às vezes, funcionam como potentes mecanismos de subjetivação... Fazemos 

coisas com as palavras... as palavras fazem coisas conosco. ( Larrosa, 2001 ).  

METODOLOGIA

Definimos a pesquisa e  ação com mais pertinente e coerente para este trabalho. A 

pesquisa-ação, em essência é um dos inúmeros tipos de investigação-ação. Investigação-

ação é “um termo genérico para qualquer processo que siga um ciclo no qual se aprimora a 

prática pela oscilação sistemática entre agir  no campo da prática e investigar a respeito 

desta prática” (TRIPP, 2005, p. 18).

Toda a  pesquisa  sobre  investigação-ação ocorre  de forma cíclica,  cujos ciclos de 

investigação-ação se concretizam em quatro etapas: planejar, agir, descrever e avaliar.

Embora inicialmente as alunas PARFOR/UENF tenham afirmado em sua maioria 

um relação negativa com a escrita, a autoria tornou-se fecunda, e por meio das próprias 

resistências o texto foi surgindo com formas plurais de suas vivências.

Escrever  as  experiências,  as  vivências  dos  acontecidos  durante  o  percurso 

pedagógico nas quais já estão inseridas, é já tomar parte do que já está de algum modo 
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escrito. Afinal, no mundo grafocêntrico o qual vivemos que nos circunda de certa forma, há 

uma exigência de que para existir é necessário inscrever-se.  

CONSIDERAÇÕES

Através dos questionários  aplicados,  pudemos apreender que as alunas viam-se 

imersas num mundo novo e cheias de desafios. As alunas demonstraram uma insegurança 

em relação à escrita, seus sentimentos eram de medo. Após a reflexão proporcionada pela 

presente pesquisa, constatamos que há muito a ser feito em prol da autonomia intelectual 

das alunas, as quais não estão acostumadas a interpretarem e criticarem sozinhas seus 

escritos. Isso se deve ao fato de passarem uma vida escolar, aprendendo disciplinas da 

língua  materna  de  maneira  formal  e  conteúdos  descontextualizados,  memorizados,  as 

tolhendo da criatividade e da autonomia da escrita. 

Destacamos a importância do exercício constante da autoria como estratégia para 

uma melhor relação com a escrita. Percebemos a necessidade de desvelar as ações, no 

intuito de conscientizar as alunas e refletir sobre as suas práticas pedagógicas no que se 

refere à autoria literária.

Salientaram também a dificuldade de em acompanhar as transformações advindas 

com o uso das novas linguagens e reconheceram a falta de uma formação para o uso 

dessas tecnologias, o que as colocou “à margem” do que se passa na realidade social e 

profissional. A partir dos dados analisados, viu-se a grande necessidade das alunas têm de 

inserir-se no mundo tecnológico, de forma mais aberta a mudanças e adaptações para uma 

nova postura na educação.     

Para tanto é necessário que haja perseverança no que se refere ao ato de escrever, 

é necessário perseverar, ousar, buscar, para que se chegue ao orgulho de dizer: ”Fui eu que 

fiz” .   É permanecer em seu caminho apesar dos obstáculos, é confiar  no caminhar da 

escrita apesar das adversidades. 

As alunas não tinham experimentado orientações de professores que estimulassem 

a escrita autoral, mas foram capazes de aprender bem rápido como fazê-los, mesmo que 

não os fizessem com a qualidade desejada. As alunas não adquirem essas habilidades e 

competências, por si mesmos. Daí, a necessidade do suporte do professor, com papel muito 

maior de mediador do que de transmissor do conhecimento. Sugere-se uma ajuda mútua, 

em que os discentes possam auxiliar as alunas e as alunas possam ajudar umas as outras 

de  maneira  colaborativa,  até  que  se  sintam  mais  seguras  para  desenvolverem  suas 

habilidades e competências necessárias, para o mundo, para a vida, para si mesmos e para 

que possam usar com eficiência todos estes recursos disponíveis na sociedade tecnológica 

e grafocêntrica.
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 É  preciso,  portanto,  rever  os  modos  como  se  propõe  na  formação  docente  o 

exercitar da escrita e o tratar a informação como processo de conhecimento, de modo sim a 

resistir aos receios e das inseguranças, com o suporte da autoria e das memórias narrativas 

como  estratégia  de  produção  textual,  atendendo assim  as  demandas educacionais  em 

aguda transformação.
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RESUMO 

A incidência das DSTs e HIV/AIDS entre idosos têm aumentado em relação aos demais recortes 
etários e, a carência de trabalhos educativos de prevenção voltados à essa população, é um fator 
agravante. Considerando tal contexto, este trabalho discute as ações de enfrentamento das DSTs e 
HIV/AIDS junto à população idosa, o conhecimento que mulheres idosas possuem acerca do tema e 
os benefícios da implantação de oficinas educacionais sobre prevenção em projetos para terceira 
idade sob viés interdisciplinar. O objetivo do levantamento foi identificar o conhecimento acerca das 
DSTs e medidas de prevenção adotadas por idosas participantes do projeto Terceira Idade em Ação 
desenvolvido na Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) em Campos dos 
Goytacazes/RJ. A pesquisa possui caráter exploratório, de abordagem qualitativa e quantitativa, com 
uso de questionários e a análise dos dados é baseada na perspectiva sócio-histórica das relações de 
gênero, nos estudos sobre envelhecimento, educação e HIV/AIDS. Os resultados alcançados indicam 
o conhecimento insuficiente da população pesquisada acerca da prevenção, falta do uso de 
preservativos e manutenção de crenças errôneas sobre a finalidade de seu uso. Outros resultados 
apontam a viabilidade de implantação de oficinas educativas em programas específicos à população 
através da perspectiva interdisciplinar. 

 

Palavras – chave: Terceira Idade. DSTs/AIDS. Educação. Gênero. Sexualidade. 
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INTRODUÇÃO 

O aumento progressivo de infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e 

consequente instalação da Síndrome da Imunodeficiência Adquirira (AIDS) - e demais 

doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) - em mulheres com 60 anos ou mais, é um 

dado evidenciado por pesquisas recentes. Múltiplos fatores estão implicados no fenômeno, 

seja a constituição de novos laços através da participação de idosos em grupos de 

convivência incentivada pelas políticas de afirmação e inserção social, sejam os avanços da 

farmacologia no aprimoramento de medicamentos para melhoria do desempenho sexual e 

terapias de reposição hormonal, ou até mesmo a pouca oferta de campanhas em saúde e 

sexualidade direcionadas a essa população, bem como a história das construções sócio-

históricas de gênero. 

Os estudos acerca do envelhecimento são inegavelmente importantes em nossa época. 

Dados apontam que o aumento da longevidade populacional teve início, mais 

marcadamente, nos anos 70, década que teve como fatores primordiais o controle da 

fecundidade e os avanços científicos para melhoria da qualidade de vida, culminando na 

produção do envelhecimento populacional vivida hoje - primeira década do século XXI. A já 

conhecida pirâmide populacional tem se tornado, cada vez mais, uma coluna com 

distribuição uniformizada entre as faixas etárias (Carvalho et al., 2008). 

No ano de 2012, o Ministério da Saúde publicizou a versão preliminar do Boletim 

Epidemiológico de DSTs e AIDS, pesquisa realizada entre os anos 2000 e 2011 que 

constata a crescente incidência do HIV/AIDS em mulheres idosas. O número de casos 

apresentados corrobora a necessidade de elaboração de políticas públicas para a 

prevenção que abarquem esse recorte populacional tradicionalmente esquecido no que 

tange às discussões sobre sexualidade. 

As campanhas de prevenção das DSTs e AIDS são instrumentos básicos no controle da 

epidemia, entretanto sua implantação é majoritariamente direcionada aos indivíduos jovens, 

demonstrando a manutenção de preconceito geracional que afirma a crença de que os 

idosos encerram totalmente as atividades sexuais com o avanço da idade. As crenças 

estabelecidas socialmente sobre a abstenção sexual do idoso perpetuam o não acesso dos 

mesmos ao conhecimento acerca das doenças, bem como sustentam a noção errônea de 

que há um perfil epidemiológico fixo, no qual apenas certos grupos estão sujeitos à 

contaminação, fazendo com que os idosos não se percebam vulneráveis. 

Neste contexto, objetivou-se levantar o nível de conhecimento das idosas em relação às 

medidas de prevenção das DSTs e AIDS, bem como discutir e revisar literatura sobre os 
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aspectos que configuram a população idosa na atualidade, a atuação dos programas para a 

terceira idade e seu potencial de ação na educação em prevenção, considerando o papel da 

equipe de profissionais de saúde, pelo viés interdisciplinar.  

 

ENVELHECIMENTO POPULACIONAL 

A população com idade acima dos 60 anos tem aumentado de forma exponencial em todo o 

mundo, particularmente, nos países em desenvolvimento. Segundo a Organização Mundial 

de Saúde – OMS (WHO, 2005), até 2025, o Brasil será o sexto país do mundo em número 

de idosos. Indo além, a projeção de anos de vida da população brasileira realizado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2004) presume que em 2050, a média 

de idade do brasileiro será de 81,29 anos, equiparando-se aos índices atuais de países 

desenvolvidos como, Islândia, Japão e China. 

Alguns condicionantes possibilitaram o aumento da qualidade de vida e longevidade. Prado 

indica que (2006, p. 27): 

 
(...) os avanços da medicina, o maior acesso aos serviços de educação e 
saúde, antibióticos, vacinas, nutrição adequada e saneamento, que reduziu 
a mortalidade – principalmente a infantil – viabilizou o aumento da 
expectativa de vida e a queda da natalidade (Prado, 2006, p. 27).  

 

Destarte, outros fatores causais como a melhoria das condições socioeconômicas, a busca 

pelo envelhecimento ativo e estilo de vida saudável, contribuem para a expressividade da 

nova configuração da etária. No entanto, a longevidade populacional conquistada pelos 

países em desenvolvimento traz consigo um atributo essencial que não deve ser ignorado, a 

falta de oferta de serviços básicos e de infra-estrutura demandados por essa população, 

como saúde, educação, moradia, assistência, previdência social, entre outros. Apesar do 

investimento em curto prazo sobre esses serviços e políticas públicas, faz-se necessário 

avaliar a permanência e continuidade das ações para que efetivamente sustentem um 

contingente populacional com necessidades específicas (Prado, 2006). 

 

Feminização da Velhice 

Outro aspecto relevante no processo de envelhecimento populacional é a feminização da 

velhice. De acordo com o Censo Demográfico 2010, a população feminina brasileira 

contabilizada chega ao quantitativo de 97.348.809, sendo que 11,8% - aproximadamente 12 

milhões - é de idosas (idade ≥ 60 anos), em sua maioria, concentradas nas áreas urbanas. 

As regiões com maiores proporções de mulheres nessa faixa etária são Sudeste e Sul, 

2544



 
 

 
II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 
 

ambas com 13,1%. A mesma consulta aponta o percentual de 9,8% de homens idosos 

considerando o mesmo recorte etário (IBGE, 2010). 

Conforme Prado (2006, p.32), a explicação para este fenômeno se dá pelo: 

 

(...) fato de que no Brasil as mulheres vivem em média 8 anos a mais do 
que os homens, o que pode ser atribuído a fatores biológicos: proteção 
hormonal de estrógeno; e à diferença de exposição aos fatores de risco de 
mortalidade: inserção diferenciada no mercado de trabalho, consumo 
diferente de tabaco e álcool, e também a diferença de postura em relação à 
saúde/doença e uma busca maior aos serviços de saúde o que mostra 
maior preocupação com auto cuidado (Berzins, 2003; Veras, 2003 apud 
Prado, 2006, p.32). 

  

Além dos fatores citados, é observada maior inserção deste grupo populacional em 

atividades extradomésticas, organizações e movimentos de mulheres, realização de cursos 

especiais, viagens e trabalho remunerado temporário, do que homens idosos, que vivenciam 

maiores dificuldades na adaptação à saída do mercado de trabalho (Goldani, 1999 apud 

Camarano, 2003). 

Camarano (2003) aponta que, grande parte das mulheres que buscam se inserir nessas 

atividades, possui características como: baixa escolaridade, não experiência de trabalho no 

mercado formal, viuvez, chefia de suas famílias (filhos e netos dependentes de seu 

rendimento financeiro – aposentadoria, pensão e/ou trabalhos informais) e o cuidado 

doméstico com os netos e família de modo geral.  

A chefia das famílias é um aspecto chamativo no atual perfil das idosas brasileiras. De 

acordo com pesquisa realizada por Ana Camarano (2003), num universo de famílias que 

continham idosas como membro, 72% eram chefiadas/sustentadas pelas idosas, na década 

de 1980, já nos anos 2000, esse percentual sobe para 84%, evidenciando a importância da 

sua participação na estrutura socioeconômica das famílias. Uma década após o 

levantamento, ainda é visível a predominância deste arranjo familiar considerando os 

incrementos fornecidos pela Seguridade Social e demais benefícios. 

 

Sexualidade da Mulher Idosa 

O bem-estar na terceira idade pode ser compreendido a partir de um conjunto de elementos 

como longevidade, saúde biopsicossocial, satisfação, controle e eficácia cognitiva, 

competência social, produtividade e renda, atividade, status social, continuidade de papéis 

familiares, ocupacionais e das relações com grupos primários, principalmente rede de 

amigos (Néri, 1993). Contudo, entre os elementos mencionados, a sexualidade é um 

componente que não pode ser esquecido, quando compreendida de maneira lato sensu, em 
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sua dimensão mais ampla, para além do ato sexual em si, mas abarcando expressões 

afetivas de todas as ordens.  

A mulher idosa se diferencia no que se refere à estrutura e função do sistema reprodutor, 

que sofreram transformações ao longo da vida, como o climatério/menopausa, mudanças 

hormonais, necessidade de histerectomia (retirada cirúrgica do útero), em alguns casos, etc. 

Porém, segundo Leite et al. (2007, p.3), quando ela “não compreende as alterações físicas 

que afetam a atividade sexual, pode pensar que sua vida sexual está chegando a um fim 

natural com o início da menopausa”. As mulheres deixam de ter relações porque não 

compreendem as mudanças fisiológicas ligadas ao processo de envelhecimento. Esta e 

muitas outras crenças reforçam o não conhecimento da mulher sobre seu corpo, libido e 

potencialidades de vivência e expressão de sua sexualidade. 

Leite et al. (2007, p. 3) ainda designam alguns mitos e concepções errôneas sobre a 

sexualidade dos idosos que reforçam o mito de sua “assexuação”: 

 

(...) Imagina-se que estes não sentem desejo sexual por uma grande 
variedade de razões, como: sexo não tem importância na velhice, os últimos 
anos devem ser sem sexo; o interesse por sexo é anormal entre idosos; 
quando institucionalizadas, as pessoas idosas devem ser separadas, de 
acordo com o sexo, evitando problemas aos funcionários e crítica das 
famílias e comunidade (Leite et al., 2007, p.3 ). 

 

Apesar da diversidade de expressões da sexualidade em todos os ciclos da vida, o 

preconceito geracional se mantém no sentido de afirmar a assexuação do idoso, 

determinando a participação e pertinência social da sua sexualidade. Vasconcellos et al. 

(2004, p.414) elucidam sobre o preconceito e condição social do idoso:  

 
(...) A vivência subjetiva é marcada pela inevitabilidade das modificações 
corporais e das competências físicas, pelas modificações em nível dos 
recursos cognitivos e adaptativos, pelas alterações de papéis e da posição 
nas hierarquias sociais, assim como pelo impacto negativo de atitudes e 
estereótipos relativos ao envelhecimento. A crença na progressiva e 
generalizada incompetência assim como na impotência sexual dos idosos 
faz parte intrínseca destes estereótipos. Acuados entre as múltiplas 
exigências adaptativas que as alterações do envelhecimento comportam, os 
indivíduos enfrentam dificuldades para preservar a identidade pessoal e a 
integridade de alguns papéis e funções, sobretudo aqueles relativos à 
sexualidade que a sociedade atentamente vigia e sanciona (Vasconcellos et 
al., 2004, p.414). 
 

A crença na assexualidade da velhice afeta a livre construção e desconstrução das 

identidades pessoais e sexuais no âmbito familiar. A generalização do papel cultural do 

idoso na sociedade implica na censura de qualquer comportamento que fuja da norma 

estabelecida, discriminando os indivíduos que procederem por ela. A baixa autoestima, 
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autoconfiança, inibição da expressão da sexualidade e rendimento físico e social são 

conseqüências trazidas pela imposição destes papéis. 

O momento histórico atual, situado no que alguns teóricos chamam de pós-modernidade 

(Bauman, 1998; Hall, 2000) demonstra que ainda não foram ultrapassados os tabus 

relacionados ao envelhecimento. Num mundo que prega a juventude eterna, pensar a 

condição e os modos de ser e estar dos idosos se torna um exercício difícil de ser realizado.  

 

Políticas Públicas, Programas para a Terceira Idade e Ações Educativas em 

Saúde 

Os mecanismos sociais de apoio e inserção da população idosa têm recebido notável 

investimento nos últimos tempos. A Política Nacional do Idoso (Lei nº 8.842/1994) instaurou, 

no início dos anos 90, um movimento de valorização do idoso, proveniente da comprovação 

do crescente envelhecimento populacional. A criação de instâncias políticas de articulação, 

como os Conselhos do Direito do Idoso (Nacional, Estaduais e Municipais), a garantia de 

direitos sociais básicos, tais como acesso a transporte, regulamentação da seguridade 

social, convivência e participação social, habitação, saúde e educação, foram pilares para o 

início de uma luta que durou 20 anos até a aprovação do Estatuto do Idoso. 

O Estatuto (Lei nº 10.741/2003) somente foi consolidado após longos debates, seminários, 

audiências públicas e discussões entre entidades representantes de idosos, aposentados e 

pensionistas, gerontólogos, geriatras, e demais representações, ocorridas até o ano de 

2003, quando o projeto de lei foi aprovado pelo Congresso Nacional. O fortalecimento da 

perspectiva de reconhecimento do idoso como sujeito de direitos foi promovido através 

deste instrumento, que busca reafirmar os direitos fundamentais preconizados na Política 

Nacional do Idoso e responder às demandas sociais geradas pelo contexto do 

envelhecimento populacional. 

Os grupos de convivência e programas voltados à terceira idade, nascentes do cenário de 

afirmação das políticas públicas de atenção e cuidado ao idoso, compreendem como 

obrigação da família, comunidade, sociedade e poder público, promover a participação, 

ocupação e convívio dos idosos com as demais gerações, assegurando seus direitos sociais 

e visando sua autonomia e integração (Brasil, 2003). 

Os programas direcionados à população idosa têm como finalidade formar grupos de 

convivência e a realizar atividades que permitam aos seus participantes, entre outras 

funções, ressignificar os padrões tradicionais sobre o envelhecer. Eles estimulam a 

construção de uma imagem positiva sobre o envelhecer desconstruindo o estigma de 

decadência e inatividade constantemente conferido aos idosos. Assim, surgem novas 
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relações sociais e afetivas. Leite et al (2007, p.4) discorrem acerca do enamoramento nos 

grupos de convivência para a terceira idade: 

 

(...) Nesses espaços, muitos começam um novo relacionamento, passam a 
namorar e alguns realizam contrato nupcial. Essa situação pode ser 
considerada favorável para o conjunto de pessoas que freqüentam tal 
atividade, particularmente no que diz respeito ao exercício da sua 
sexualidade. Contudo, deve-se estar atento, uma vez que essa condição 
possibilita contato mais intimo, e se não forem observadas as medidas de 
precaução, poderá ocorrer a transmissão de doenças sexualmente 
transmissíveis e/ou o vírus da imunodeficiência adquirida, de uma pessoa 
para a outra (Leite et al, 2007, p.4). 

 

Os autores ainda assinalam a questão da atribuição que alguns idosos ainda conferem ao 

uso de preservativo apenas como método contraceptivo - preocupação não mais existente 

devido a não fecundidade da mulher pós-menopausa – contudo não adotam seu uso com 

objetivo de prevenção das DSTs. Leite et al (2007, p.4) complementam o sentido da noção 

de invulnerabilidade percebida pelos idosos “(...) a partir desta concepção, na velhice parece 

haver maior liberação para o exercício da sexualidade sem quaisquer restrições em termos 

de prevenção, uma vez que os aspectos relativos às DSTs e HIV/Aids podem não constituir 

preocupação para essa parcela da população”. Tais apontamentos não visam efetuar uma 

tutela sobre as ações dos idosos, mas sim considerar que existem comportamentos de risco 

no que se refere à transmissão de DSTs e que merecem atenção devido às concepções 

tradicionalmente firmadas ao longo da vida quanto à prática sexual entre outros motivos. 

Como situa Assis (2005, p. 2), a saúde é um dos temas mais proeminentes para o público 

idoso: 

 

Dentre as questões que cercam o envelhecimento, a saúde aparece como 
elemento balizador pelo seu forte impacto sobre a qualidade de vida, 
constituindo-se como uma das principais fontes de estigmas e preconceitos 
em relação à velhice. A representação negativa, normalmente associada ao 
envelhecimento, tem como um de seus pilares o declínio biológico, 
ocasionalmente acompanhado de doenças e dificuldades funcionais com o 
avançar da idade (Assis, 2005, p. 2). 

 

Para o alcance da efetividade nas ações em saúde, pode-se considerar que os moldes da 

Educação Popular em Saúde são possibilidades de intervenção realmente transformadoras. 

Alguns de seus princípios teórico-metodológicos - que possuem como base as concepções 

pedagógicas de Paulo Freire - são apresentados por Assis (2005, p.7):  
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(...) concepção de saúde como qualidade de vida; valorização da cultura 
popular e de sua interação com o saber técnico-científico; estímulo ao 
diálogo e a processos reflexivos; priorização de metodologias participativas; 
opção filosófico-política pela não-opressão; compromisso com justiça social 
e o fortalecimento dos movimentos sociais; humanização, afetividade e 
prática voltada à afirmação dos sujeitos (Assis, 2005, p.7). 

 

A Educação Popular em Saúde valoriza o acúmulo de saberes dos educandos, construído 

ao longo de sua vida, pois se configura como o real suporte do indivíduo para o 

enfrentamento de situações adversas. Este modelo de educação em saúde pressupõe que, 

através do investimento pedagógico nos indivíduos, se fomenta a capacidade de análise 

crítica dos mesmos, incentivando sua participação e protagonismo social (Gomes et al., 

2011). A capacitação dos profissionais da saúde é extremamente importante para a 

efetividade das ações. Gomes e Merhy (2011) expõem que o entendimento sobre a forma 

de trabalho das equipes diante da população deva objetivar a ampliação de suas práticas e 

a articulação do conhecimento científico e saber popular permitindo o enriquecimento 

mútuo.  

Complementando os pressupostos acima descritos, Guedes e Souza (2009, p.390) ratificam 

a perspectiva do trabalho dos profissionais de saúde pelo viés da educação em saúde junto 

aos programas de DST/AIDS, onde destaca a importância de buscar “desencadear um 

processo de cuidado voltado para a resolução conjunta dos problemas de saúde, para além 

dos aportes higienistas cunhados nas ações institucionais tradicionais”. 

O incentivo em ações de prevenção das DSTs a partir da perspectiva da Educação Popular 

em Saúde permite inserir as construções sociais acerca dos papéis de gênero nas 

discussões, produzindo transformações no autocuidado. A atenção dos profissionais às 

representações e construções pessoais acerca da sexualidade é essencial para a 

efetividade da atenção à saúde. 

 

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

O levantamento objetivou coletar informações sobre o nível de conhecimento em prevenção 

de DSTs nas mulheres idosas com idade entre 60 e 65 anos, participantes do projeto de 

extensão universitária “Terceira Idade em Ação” desenvolvido pela Universidade Estadual 

do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) localizada no município de Campos dos 

Goytacazes/RJ. A amostra total foi de 30 mulheres, com diversificadas condições 

socioeconômicas e níveis de escolaridade. Foram aplicados breves questionários anônimos, 

com vocabulário simples, que visavam avaliar os conhecimentos sobre DST, HIV/AIDS, 
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como preveni-las, o modo como o tema é/foi tratado com o parceiro(a) durante a vida 

conjugal e as práticas de prevenção adotadas após os 50 anos e hoje em dia. 

Inicialmente, houve a aplicação de questionário pré-teste com 10 idosas, que apresentaram 

resistência no fornecimento das repostas. Muitas argumentavam “já não sei mais o que é 

isso”, ou “não sei o que responder”, sendo necessário lhes esclarecer que o objetivo do 

questionário não era avaliar se as respostas eram certas ou erradas, mas sim a opinião 

delas sobre o tema de maneira livre. No pré-teste ficou evidenciada a dificuldade, naquele 

momento, em abordar o assunto com o grupo. Tendo em vista tal empecilho, preferiu-se 

reduzir o número de itens mantendo apenas os que foram respondidos por todos os sujeitos. 

O levantamento apresenta um quadro da situação real sobre a abordagem do tema da 

sexualidade junto a esta população e a necessidade de elaboração de trabalhos educativos 

que considerem tais barreiras. 

  

ANÁLISE DE DADOS 

A Tabela 1 expõe o questionário de forma resumida, nela está representada a incidência 

das respostas. Na pergunta “Você já usou algum método de prevenção das doenças 

sexualmente transmissíveis após os 50 anos de idade?” foram transcritas apenas os itens 

de justificativa que foram marcados na resposta, a saber, “parceiro fixo” e “confiança no 

parceiro”, bem como na pergunta “Hoje em dia, você usa algum método de prevenção das 

doenças sexualmente transmissíveis?”. 
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TABELA 1. Questionário resumido 

Principais eixos de perguntas 
Freqüências 

(universo total = 30) 
Omissões nas 

respostas 

Você sabe o que são doenças sexualmente 
transmissíveis? 

(23) SIM 
(07) NÃO 

--- 

Você sabe como prevenir doenças 
sexualmente transmissíveis? 

 
(24) SIM 

[20] preservativo masculino 
[01] preservativo feminino 

[03] preservativo masculino e 
feminino 
[0] outros 

 
(05) NÃO 

 

01 

Durante a sua vida conjugal (casamento) 
houve conversa sobre prevenção das 
doenças sexualmente transmissíveis? 

(12) SIM 
(18) NÃO 

--- 

Você já usou na vida algum método de 
prevenção das doenças sexualmente 

transmissíveis? 

(08) SIM 
(22) NÃO 

--- 

Você já usou algum método de prevenção 
das doenças sexualmente transmissíveis 

após os 50 anos de idade? 

(04) SIM 
(20) NÃO 

[08] parceiro fixo 
[12] confiança no parceiro 

 

06 

Hoje em dia, você usa algum método de 
prevenção das doenças sexualmente 

transmissíveis? 

(01) SIM 
(29) NÃO 

[12] não usa por ser abstinente 
[12] parceiro fixo 

[5] confiança no parceiro 

--- 

  

As idosas participantes do levantamento afirmam ter ciência do que são, em tese, as DSTs, 

contudo, fica evidenciada a superficialidade do conhecimento quando a maioria alega que a 

forma de prevenção se dá pela adoção da camisinha masculina, sem apontar a 

possibilidade da camisinha feminina como meio de proteção. É notável a difusão de 

informações sobre o que são as DSTs, em especial a AIDS, pelos meios de comunicação e 

ações governamentais que visam o controle de sua incidência, entretanto, não há o 

desenvolvimento de ações direcionadas aos idosos que visem à mudanças no 

comportamento de risco dos mesmos (Moskovics et al., 2008). 
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Para que aconteça, de fato, a consolidação deste tipo de conhecimento, é necessária a 

identificação do sujeito com a mensagem exposta pela campanha, como explana Zaba et al. 

(2004, apud Oliveira et al., 2010, p. 2): 

 

Infelizmente as campanhas de prevenção contra o contágio do HIV, não têm 
estado atentas a estas modificações no perfil da doença e continuam sendo 
direcionadas ao público jovem. Desta forma, elas acabam sendo ineficientes 
para outras esferas da população que não se identificam com as 
mensagens transmitidas, pois necessitam de uma linguagem mais 
adequada à cultura de sua época, em que certos assuntos eram tabus ou 
até mesmo inimaginavelmente praticados. (Zaba et al., 2004 apud Oliveira 
et al., 2010, p. 2). 

 

O não desenvolvimento de campanhas de prevenção que tenham impacto significativo 

sobre esta população, inserindo a discussão em seu universo cultural e com linguagem de 

fácil assimilação que conscientize acerca dos riscos existentes e o quadro real da epidemia, 

não produz atitudes e comportamentos eficazes, principalmente no que tange à falta de 

instrução a respeito dos diferentes métodos de prevenção existentes na atualidade. A 

desconstrução os estereótipos sobre os grupos de risco é outro fator substancial para a 

educação em prevenção, permitindo a compreensão sobre a vulnerabilidade de qualquer 

indivíduo que se relaciona sexualmente sem proteção (Souza et al., 2009). 

A condição da mulher nas relações conjugais também é um fator expressivo indicado pelo 

levantamento. Pouco mais da metade das idosas participantes responderam que não houve 

conversa sobre prevenção das DSTs durante a vida conjugal e a maioria alega que nunca 

utilizou nenhum método. Souza e Barroso (2009) pesquisando as DSTs no âmbito das 

relações estáveis indicam que as mulheres amiúde se submetem às situações de risco nas 

relações conjugais, onde não conseguem negociar o sexo seguro com o parceiro, por não 

ter suporte da sociedade e do sistema de saúde quanto à conscientização sobre seus 

direitos e autonomia na preservação da própria saúde. 

O entendimento sobre os efeitos das relações assimétricas dos gêneros vivenciadas ao 

longo da história humana e que permanecem em nossa sociedade – cujos parâmetros da 

igualdade e direitos sociais pretendem lutar pela minimização de tais disparidades – são 

essenciais para elucidar a dinâmica da incidência de DSTs e HIV/AIDS entre a população 

feminina e, igualmente, potencializada entre as idosas. 

Silva (2006a, p.55) apresenta uma colocação interessante para pensar a condição feminina 

diante da sexualidade e das práticas de prevenção: 
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Para o estímulo em análise, as mulheres, também, evocaram a palavra 
“prevenção” o que torna subjacente a possibilidade da presença de um 
conteúdo latente de repressão sobre o que pensar, dizer e agir na esfera do 
exercício da sexualidade. Isto possivelmente decorre do processo de 
socialização experimentado pelas mulheres, principalmente, por aquelas 
que possuem mais de 50 anos, uma vez que vivenciaram o movimento 
dialético entre a repressão e a liberdade, seja na esfera pública (social e 
política) ou na esfera privada (domicílio e seu próprio corpo). (Silva, 2006a, 
p.55). 

 

A evocação da palavra “prevenção” no contexto da pesquisa põe em xeque a posição da 

mulher, que precisa corresponder ao discurso normativo sobre a saúde no âmbito da 

sexualidade. A definição de papéis para mulheres frente ao autocuidado também é 

diferenciada da dos homens, retomando as construções sociais e históricas da mesma na 

participação pública e em seu domínio privado. 

Segundo Paiva et al. (1998, p.2) as mulheres brasileiras mantêm a visão de que “cumprem o 

papel que se espera delas numa relação conjugal, como o amor monogâmico e dedicação 

ao doméstico”. A preocupação com seu corpo e saúde são desvalorizadas em favor do 

cuidado da família e da preservação da relação se submetendo aos desejos do parceiro 

sem possibilidade de negociação de sexo seguro. A alegação de que confiam no parceiro e 

estão com parceiro fixo, não são argumentos suficientes para a proteção contra os 

acometimentos das DSTs. A procura por relações extraconjugais e com mulheres mais 

jovens – propiciada pelos incrementos aos novos medicamentos para impotência sexual – 

abre caminho para a contaminação. 

Silva et al. (2006b) aborda o caráter de necessidade de sexo, comumente atribuído aos 

homens, que os induz a buscar parceiras fora do relacionamento conjugal. Considera que o 

significado de fidelidade é atravessado por elementos culturais que definem os padrões de 

masculinidade e as pactuações entre os casais. Silva expõe (2006b, p.4): 

 

Alguns sujeitos confessaram serem infiéis e salientaram, ainda, a busca por 
parceiras mais jovens. Esta tendência pode ser justificada pela possibilidade 
de realizar práticas sexuais recusadas pela esposa e como forma de 
aplacar o temor de perceber-se velho, na imagem jovem de sua parceira 
(...) “Tenho relações extraconjugais eventualmente, mas sempre com 
mulheres mais novas, 30, 40 anos. Coroa é difícil pra caramba, você 
convencer uma coroa... mas consegue! (E17, 60 anos)”. (Silva, 2006b, p.4) 

 

A carência de políticas públicas em saúde e espaços para a reformulação dos padrões 

tradicionais sobre o envelhecimento e os papéis de gênero e sua relação com atitudes de 

prevenção às DSTs é responsável pela progressão dos casos de DSTs e HIV/AIDS na 

população idosa masculina e feminina. A participação dos profissionais de saúde no 
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processo de ampliação dos conhecimentos dos idosos acerca da prevenção das DTSs e de 

sua própria capacidade de vivência sexual é de extrema importância. A execução das 

atividades em prevenção através de oficinas educativas no modelo da Educação Popular 

em Saúde poder ser uma alternativa de enfrentamento da questão. 

Conforme Guedes e Souza (2009, p.395): 

 

As atividades educativas desenvolvidas pelos profissionais de saúde, em 
qualquer nível de atenção, concentram em si grande potencial, na medida 
em que podem contribuir para que o indivíduo amplie sua compreensão 
acerca tanto de seu estado de saúde quanto dos determinantes sociais que 
envolvem o adoecer e o estar sadio em HIV/AIDS, favorecendo um 
posicionamento crítico com relação ao contexto social e à qualidade de vida 
(Guedes et al., 2009, p.395). 
 

As atividades desempenhadas pela equipe pressupõem uma abordagem interdisciplinar, 

compreendendo-a como a confluência dos diferentes saberes na oferta da atenção em 

saúde, criticando a perspectiva da saúde pelos especialismos que fragmenta o saber e a 

produção do conhecimento. Deste modo, é possível compreender o ser humano de maneira 

mais completa, implicado em seu contexto social e no processo saúde-doença. A 

consolidação da interdisciplinaridade nas ações em saúde enfoca também a reestruturação 

acadêmica com vista ao atendimento das demandas sociais (Motta et. al., 2007b).  

A atuação junto aos programas e projetos voltados à terceira idade no que tange às oficinas 

educativas comporta corretamente a perspectiva interdisciplinar de intervenção. A 

interdisciplinaridade é posta como método que envolve os profissionais na elaboração de 

uma atuação conjunta em que cada um contribui com seu saber específico para a 

apreensão dos aspectos que perpassam o processo saúde-doença no envelhecimento 

(Assis, 2007). As intervenções exigem o preparo confluente à perspectiva da educação 

compartilhada e construída coletivamente, muito bem apregoada pela Educação Popular em 

Saúde, através da qual é possível promover qualidade de vida respondendo às 

especificidades da população atendida e valorizar sua participação cidadã na constituição 

deste processo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A epidemia feminina da AIDS é um acontecimento invisível, especialmente em idosas, e 

possui condicionantes difíceis de ser modificados. A falta de ações em educação e saúde 

específicas para esta população contribui para a manutenção dessa invisibilidade. 

Entretanto, os grupos de convivência e projetos voltados à terceira idade têm se 

apresentado como espaços potentes para a educação em prevenção das DSTs e demais 

2554



 
 

 
II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 
 

questões relacionadas ao autocuidado, haja vista sua eficácia na organização, participação 

e envolvimento dos idosos nas atividades. 

A utilização dos moldes da Educação Popular em Saúde nas oficinas temáticas é uma 

possibilidade de atuação, formação e multiplicação dos conhecimentos através de trabalhos 

comandados equipe interdisciplinar, onde a troca de saberes é visada para melhor eficácia 

das ações. A formação de uma cultura igualitária, democrática e não reprodutora de 

estereótipos de gênero é o processo necessário para a modificação das assimetrias 

verificadas na atualidade, para além da perspectiva heteronormativa e aglutinando demais 

identidades sexuais.  

Nesse ínterim, as políticas e programas para promoção da igualdade de gênero e da prática 

de sexo seguro são de suma importância para a efetividade da prevenção, transferindo o 

foco da doença para a promoção da saúde e seus condicionantes. Do mesmo modo, 

entendemos que a adesão aos métodos de prevenção mais igualitários e consensuais, 

como a camisinha feminina, pode servir à superação das tradicionais normas de gênero que 

impedem investimentos em novas alternativas, onde o controle da mulher seja maior na 

relação. É possível considerar que a implantação de trabalhos educativos em programas 

voltados à terceira idade já se configura como uma atitude audaciosa e extremamente 

benéfica, diante de tantos séculos de submissão e opressão à mulher. 
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RESUMO 

Sabendo que o sistema de saúde brasileiro apresenta problemas graves em se tratando de 
atendimento e agilidade, torna-se necessário perceber como o setor de saúde pública, mais 
especificamente as farmácias públicas do município de Itaperuna/RJ, vem tratando essas questões. 
Foram utilizadas duas técnicas para coleta de informações, observação e entrevistas, e nesta última, os 
pacientes relataram estar enfrentando dificuldades para receber seus medicamentos, que muitas vezes 
são essenciais para sua sobrevivência. Parte desse problema está vinculado à gerência e distribuição 
dos mesmos. Pensando nisso, este trabalho visa oferecer ferramentas para amenizar e agilizar os 
meios de distribuição e controle de medicamentos nas farmácias públicas de Itaperuna/RJ. Para que 
essas melhorias possam ser colocadas em prática será desenvolvido um sistema que utilizará um 
dispositivo biométrico digital no qual irá captura as digitais do paciente e toda informação necessária 
para que possa executar os processos com mais segurança e agilidade, oferecendo uma melhor 
assistência no atendimento ao pacientes. 

Palavras-chave: Sistema de informação gerencial. Biometria digital. Sistema Único de Saúde.  
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INTRODUÇÃO 

Pela quantidade de impostos que nós brasileiros pagamos todos os dias, nosso país era pra 

ser uma das grandes potências em termos de desenvolvimento social, principalmente nas 

áreas de educação e saúde. Nossa realidade é bem diferente da que é apresentada nas 

mídias, como por exemplo, nossa educação é uma das piores no ranque mundial e segundo 

Souza (2013, p.01 home page), “A pesquisa de uma das mais respeitadas consultorias sobre 

sistemas de ensino no mundo, Economist Intelligence Unit, coloca o Brasil em penúltimo lugar 

em um ranking sobre a qualidade da educação”. Segundo Lima (2012, p.01 home page )“O 

serviço público de saúde é ruim ou péssimo para 61% dos brasileiros, segundo pesquisa 

Ibope.” e “A demora no atendimento foi considerado o principal problema do sistema público 

de saúde por 55% dos entrevistados”, que bate com as informações coletadas no Sistema 

Único de Saúde (SUS) de Itaperuna, onde as principais reclamações apontadas pelos 

funcionário foram: falta de médicos, medicamentos, equipamentos, entre outros. Dessa 

forma, muitos pacientes que dependem desse sistema acabam vindo a óbito. De acordo com 

o Art. 2º - Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, “A saúde é um direito fundamental do ser 

humano, devendo o Estado prover, saúde, bem estar e qualidade de vida aos cidadãos 

brasileiros”, ou seja, fazer com que os cidadãos brasileiros tenham uma saúde de qualidade e 

de fácil acesso. O SUS é de extrema importância, sendo um sistema da esfera estatal que 

mais atende os cidadãos em todos setores da saúde. Apesar de seus problemas, esse 

sistema opera com uma política de saúde pública imprescindível para o povo brasileiro. O 

propósito do SUS é oferecer um atendimento de qualidade para a população, independente 

da classe, cor ou gênero. Porém a realidade é totalmente diferente. Não serão relatados todos 

os problemas e condições em profundidade, somente questões que colaborem para melhorar 

o acesso à distribuição de medicamentos aos cidadãos da cidade de Itaperuna/RJ.  

Até então o sistema parece funcionar perfeitamente, mas existe um problema, no ato de 

resgatar um determinado medicamento devidamente solicitado pelo médico. Se o paciente 

não portar o documento de identificação, ele não pode receber sua medicação, o que torna 

um problema para partes envolvidas, ou seja, o paciente e o atendente. Ambos ficam 

imobilizados diante da burocratização do Estado. O fato é que algumas pessoas não possuem 

meios para se locomoverem devido à idade ou alguma deficiência. Neste caso, o paciente tem 

de se dirigir ao órgão responsável para gerar uma segunda via de sua carteirinha, o que 

acarreta em mais despesas e a ocupação de mais um funcionário público para viabilizar o 

atendimento do paciente. O sistema no qual venho apresentar neste trabalho é de grande 

importância, pois tem como objetivo amenizar os problemas com relação à distribuição dos 

medicamentos e a todo o controle da farmácia do SUS de Itaperuna RJ. O sistema proposto 

vem agregado de um dispositivo de biometria digital, que tem por função fazer a identificação 
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do paciente, onde o mesmo não necessitará portar um documento de identificação para 

receber seus medicamentos. 

É objetivo deste trabalho apresentar os conceitos da arquitetura cliente/servidor, bem como 

mostrar o protótipo de um sistema desenvolvido para amenizar e agilizar os meios de 

distribuição e controle de medicamentos nas farmácias públicas de Itaperuna/RJ, que utilizará 

um dispositivo biométrico digital. 

 

ARQUITETURA CLIENTE SERVIDOR 

Hoje em dia para se desenvolver um sistema, o desenvolvedor pode optar por algumas 

arquiteturas, logo a arquitetura a ser estudada é a cliente/servidor, pelo fato de ser facilmente 

implementada, ter boa velocidade de execução e ser bem difundida. 

Essa arquitetura, segundo Sommerville (2007), é modelada como um conjunto de serviços 

fornecidos pelos servidores e um conjunto de clientes usam esse serviços, dessa forma os 

clientes precisam estar cientes de todos servidores disponíveis, enquanto os mesmos não 

precisam necessariamente saber a quantidade de clientes que se utilizam de seus serviços. 

Um projeto que envolve uma arquitetura cliente/servidor deve demonstrar uma estrutura 

lógica da aplicação, onde processos separados fazem integração para um sistema distribuído. 

Na arquitetura cliente/servidor existe um tipo mais simples que é uma arquitetura de duas 

camadas, onde uma aplicação é feita com um ou vários servidores junto com um determinado 

grupo de clientes. Segundo Sommerville (2007), esse tipo de arquitetura possui duas formas: 

 Modelo Thin Client: todo o processamento da aplicação e gerenciamento de dados 

é realizado nos servidores e o cliente é responsável apenas por executar o software 

de apresentação; e 

 Modelo Fat Client: neste modelo o servidor é somente responsável pelo 

gerenciamento de dados. O software do cliente implementa a lógica da aplicação e 

as interações com o usuário do sistema. 
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Figura 1: O modelo cliente/servidor magro.  

Fonte: Adaptado de Wikiversidade, 2013. 

 

O modelo apresentado na Figura 1 foi escolhido pelo fato de toda a base de dados se 

concentrar apenas no servidor, ou seja, as estações só terão que fazer o processamento dos 

dados, pois o armazenamento dos mesmo será feita no servidor, isso implica no ganho de 

processamento pelas estações, visto que as mesmas não precisarão armazenar nenhuma 

informação, apenas processadas. 

 

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E BIOMETRIA 

Os sistemas biométricos têm vindo com a intenção de substituir e melhorar a forma de como 

são feitas as entradas e saídas de dados, sendo também um tipo de sistema de grande 

utilidade quando o assunto é segurança e restrição. 

A outra vantagem dos sistemas biométricos com relação a sistemas tradicionais é que as 

informações que o sistema biométrico precisa para liberar não tem como perder o acesso, 

visto que a senha é algum fator físico ou comportamental do usuário. 

De acordo com a Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD, 2013), 

O recurso a sistemas biométricos tem vindo, recentemente, a apresentar-se 
como um meio tecnológico que visa substituir ou reforçar a segurança dos 
meios tradicionais de controlo de entradas e saídas, sendo ainda de extrema 
utilidade quando se pretende – por razões de segurança ou de segredo – 
restringir, nomeadamente, o acesso a locais cuja entrada é privilégio de 

alguns. 
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Um sistema de informação é um sistema que tem a aplicabilidade de dar todo apoio, e suporte 

de informações, de forma a processar, manter e retornar tais informações aos usuários para 

que os mesmos possam tomar as melhores decisões diante de um determinado problema. 

Os sistemas de informação não possuem uma classificação muito rígida, dando a liberdade 

dos desenvolvedores de classificar seus sistemas de várias formas, porém existe um nível 

hierárquico que entre as organizações que segue a necessidade das informações. 

Algumas classificações de sistemas de informação podem ser do tipo: 

 Sistema de Informação Operacional (SIO): são sistemas que possuem um 

processamento de dados em transações de uma forma rotineira que envolve todos 

os aspectos relacionados a esse processo. 

 Sistema de Informação Gerencial (SIG): são sistemas que trabalham com grupos 

de dados envolvendo transações operacionais, organizando a informações para o 

setor gerencial; e 

 Sistema de Informação Estratégico (SIE): São sistemas que envolvem transações 

operacionais e gerenciais que resultam em informações estratégicas pra o mais alto 

nível de uma organização. 

 

O sistema será desenvolvido como SIG, que se trata de um sistema que é integrado por 

pessoas, procedimentos, dispositivos e banco de dados que auxiliam na parte gestora da 

organização, ajudando nas tomadas de decisões, o projeto foi desenvolvido com esse tipo de 

sistema, pois foi o que melhor se adaptou as necessidades do projeto. 

Esse modelo de sistema será integrado a um leitor biométrico e poderá se adequar 

perfeitamente com as expectativas que o trabalho propõe, visando ter um melhor 

desempenho e que possa atender as necessidades de seus usuários. 

A biometria não é uma tecnologia nova, visto que já foram descobertos vestígios de biometria 

na China em 800 d.C., onde comerciantes usavam tábuas de barros para captar as digitais de 

seus clientes. É uma tecnologia que vem crescendo a cada dia, pois diversos setores, como 

segurança e criminalística, tem aplicado essa tecnologia em processos que anteriormente se 

usava senhas, cartões e diversos outros tipos de identificação que muitas vezes falham na 

parte de uma real autenticação do usuário pertencente à aquele tipo de identificação. A 

biometria se tornou muito famosa em pouco tempo devido a sua grande utilidade que ela 

proporciona. 

O termo biometria significa medição biológica, ou seja, é o estudo das características físicas e 

comportamentais de cada pessoa. O princípio da biometria parte do fator onde “seu corpo é 

sua senha”. 

Para o desenvolvimento deste sistema no qual compõe o trabalho, a biometria utilizada será a 

digital, pois os recursos de captação requer um menor custo, além de ser umas das mais 
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utilizadas por desenvolvedores. Para que se possa realizar um processo de biometria digital 

se faz necessário da utilização de scanner ou sensor que tenha a capacidade de capturar tais 

códigos ou impressões dos elementos nos quais se querem obter, é necessário que possua 

um bom software e um computador com requisitos apropriados para tal processo. 

Alguns sistemas de grande porte já utilizam a biometria digital, como exemplo, as urnas 

eletrônicas, que desde 2010 já estão usando essa tecnologia, para captar os votos dos 

eleitores, visando agilizar ainda mais a o processo de votação. Os cientistas acreditam que, 

em um futuro muito próximo, seja possível destacar um indivíduo no meio de uma multidão 

apenas pelo seu jeito de andar, mexer as mãos ou identificando alguma mania dele. Este tipo 

de análise recebe o nome de biometria comportamental e, mesmo que ainda não haja 

sistemas profissionais em operação para este tipo de reconhecimento, as pesquisas não 

param. Segundo Magalhães (2003), cada um dos métodos de reconhecimento por biometria 

são avaliados através dos parâmetros.  

 Nível de confiança: é feito um cálculo entre duas variáveis FAR (Taxa de Falsas 

Aceitações) e FRR (Taxa de Falsas Rejeições), onde pode se encontrar o ponto de 

equilíbrio entre elas, que tem o nome de CER (Taxa de Intersecção de Erros), 

sendo que se o ponto dessa variável for muito baixo, significa que o sistema é mais 

preciso; 

 Nível de conforto: é uma ligação direta com os usuários do sistema e é bem 

subjetiva; 

 Nível de aceitação: é um nível muito subjetivo, pois será mais aceito pelos usuários, 

quanto menor intrusivo ele for; e 

 Nível de implementação: o hardware e o software são de grande importância, junto 

com suas integrações e manutenção entre outros, pois dependerá de tudo isso. 

 

Tipos e características de biometria 

Existem dois tipos de biometria, que são utilizadas com base na identificação: 

 Biometria física: mesmo que tenha sido descoberta há pouco tempo, esta 

característica é muito confiável para o reconhecimento de pessoas, pois além de 

ser imutável a falsificação deste tipo de informação é quase impossível. Além disso, 

o custo para obtenção de imagens para identificação é relativamente baixo e é a 

forma mais comum de identificação. Além de ser o método mais rápido é também o 

que exige recursos de mais baixo custo. Alguns exemplos de utilização desse tipo 

de biometria, impressão da digital, face, íris, veias das mãos, calor do rosto. 

Infelizmente a confiabilidade neste método é bem baixa; 
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 Biometria comportamental: como o próprio nome já diz ela é definida por uma 

característica de comportamento como, por exemplo, a voz e a assinatura. Cada 

pessoa reage de uma maneira diferente em determinadas situações, alguns 

choram, outros ficam agressivos, tudo depende das características 

comportamentais de cada um. 

 

Para identificar os traços biométricos se faz necessário observar algumas propriedades 

importantes, como pode ser observado na tabela abaixo:  

  

Quadro 1: Comparativo de alguns identificadores biométricos. 

 Sistema Biométrico 

 Digital Face Iris Mãos Assinatura Voz 

Universalidade Média Alta Alta Média Baixa Média 

Unicidade Alta Baixa Alta Média Baixa Baixa 

Permanência Alta Média Alta Média Baixa Baixa 

Mensurabilidade Média Alta Média Alta Alta Média 

Desempenho Alta Baixa Alta Média Baixa Baixa 

Aceitabilidade Média Alta Baixa Média Alta Alta 

Grau de Impostura Média Baixa Alta Média Baixa Baixa 

Fonte: Costa et al., 2009. 
 

Segundo Newham (1995), as propriedades podem ser detalhadas da seguinte forma: 

 Universalidade: os usuários que utilizam a biometria devem possuir características 

em que o sistema consiga identificar. Em alguns casos especiais, como por 

exemplo, pessoas mudas, sem digitais ou até mesmo mutiladas devem ser tratadas 

com uma alternativa que poderia ser o uso da autenticação convencional. 

 Unicidade: as características físicas ou comportamentais das pessoas que se 

utilizam de um sistema com biometria devem ser únicas de cada indivíduo. 

 Permanência: a autenticação das características dos usuários devem se manter ao 

longo do tempo sem muitas alterações, ou seja, não pode sofrer mudanças ao 

longo do tempo; 

 Mensurabilidade: as características devem ser autenticadas por dispositivos 

apropriados, devem ser de fácil captação e devem também ser de fácil 

processamento; 

 Desempenho: o sistema deve operar com um nível de reconhecimento e aceitação 

dentro do orçamento gasto com a tecnologia e a taxa de acertos do sistema dever 

estar de acordo com as restrições da aplicação. 

 Aceitabilidade: o sistema de biometria deve ser amigável ao usuário levando em 

conta conforto, higiene entre outras características que faça que usuário tenha uma 

melhor aceitação do sistema; e 
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 Grau de Impostura: sistemas biométricos que resistem a determinadas 

falsificações, como por exemplo, próteses que imitam traços físicos e outros tipos 

de falsificações. 

Teoricamente para a identificação dos traços biométricos, os requisitos devem possuir todas 

essa características acima, porém na prática nenhuma característica consegue atender 

perfeitamente a esses requisitos. 

De acordo com Biometric Identification Technology Ethics (Bite, 2005), a biometria mais usada 

é a biometria por impressão digital, visto que é uma biometria de fácil usabilidade e de um 

custo menor. A biometria pela face é a segunda mais usada já que também é um tipo de 

biometria muito aceita pelos usuários, logo vem a biometria pela íris, que por sinal é uma 

excelente biometria já que a Iris de uma pessoa é quase que imudável durante todo o tempo 

de vida da pessoa, o único porém é que os dispositivos para o reconhecimento desse tipo de 

biometria tem um custo mais elevado do que as demais. A biometria da voz vem em seguida, 

com 10%, pois é uma biometria que possui como única desvantagem os sons do ambiente ou 

alguma deficiência na voz do usuário. A biometria da mão com 6% pouca usada também visto 

que é uma biometria muito similar com a de impressão digital, sendo assim, por questão muita 

das vezes de custo ou mesmo de costume a biometria por impressão digital é mais requerida, 

e por fim a biometria pela assinatura que é menos utilizável por não ter muito aplicabilidade no 

dia a dia. 

 

Funcionamento da biometria 

Um sistema biométrico é um sistema que busca reconhecer padrões e extrair o padrão mais 

distinto de uma pessoa armazenando e comparando-o com a captura de novas amostras para 

determinar a identidade de cada amostra. 

Os sistemas biométricos possuem cinco componentes que são necessários para capturar, 

armazenar e fazer a comparação, que seria: o componente de apresentação e captura de 

dados biométricos, componente de processamento de dados biométricos e extração do 

template, componente que armazena o template, componente de comparação e tomada de 

decisão, por fim o canal de transmissão. 
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Figura 2: Esquema de funcionamento da biometria.  

Fonte: Canedo, 2013. 

 

Esses componentes serão melhor discutidos abaixo: 

 Componente de apresentação e captura: as características do indivíduo devem ser 

apresentados a um sensor onde o mesmo fará a transformação daquela informação 

em uma representação digital que pode ser fotos vídeos, áudio entre outros. 

 Componente de processamento e extração do template: responsável por fazer a 

conversão da representação digital dos traços biométrico em um template, em 

seguida identifica a parte útil da representação digital que será tratada. 

 As características únicas do indivíduo são extraídas e armazenadas em um template. 

Esse template é uma forma compacta de se armazenar os traços biométricos, esse 

processo de armazenamento é seguro, pois uma vez que a representação digital é 

armazenada dentro de um template ela não pode ser reverter em um representação 

digital novamente. 

 Componente de armazenamento do template: o armazenamento do template pode 

ser feita de três formas: no sensor, computador pessoal (PC) no repositório central ou 

no cartão. Quando os templates são armazenados no sensor ou no PC tem uma 

aplicação melhor em sistema mais simples com um processamento local, porém os 

templates ficam mais vulneráveis. A opção do repositório central seria a mais 

adequada para sistema de médio e grande porte, porém essa forma precisa ser 

projetada para um grande volume de informação, que será tratado de forma 

centralizada. O armazenamento no cartão tem a vantagem de poder carregar seu 

template para qualquer lugar sem necessitar de uma armazenamento local. 

 Componente de comparação e decisão: para a comparação dos templates, as 

características extraídas são comparadas com a intenção de comparar o grau de 

correlação e similaridade, tal processo chamado de macthing (comparação). Essa 
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comparação entre dois templates gera uma pontuação relacionada com o limiar1, que 

se trata de uma pontuação que o administrador do sistema cria com o intuito de fazer 

essa comparação de templates. 

 Componente do canal de transmissão: componente comum a quaisquer sistemas de 

informação e nos sistemas biométricos também é de extrema importância, utilizado 

para identificar a arquitetura do sistema. 

Para a captura da biometria pode-se utilizar de diversas maneiras: reconhecimento pela 

impressão digital, íris, face, veias e mãos. 

 

METODOLOGIA E RESULTADOS 

Hoje em dia, nos desenvolvimentos de sistemas é feito um levantamento de requisitos que 

também é conhecida como engenharia de requisitos, sendo antes necessário fazer um 

levantamento de requisitos necessários para dar início ao desenvolvimento dos sistemas 

propostos, é necessário fazer um estudo de viabilidade que estuda um conjunto de requisitos 

de negócios que procura demonstrar: uma descrição detalhada do sistema, como o sistema 

será desenvolvido, se o sistema pode ser desenvolvido com uma linguagem de programação 

e uma tecnologia atual. O estudo de viabilidade também procura demonstrar como o sistema 

vai solucionar as necessidades da organização, sendo que todo o estudo precisa estar 

documentado para apresentar ao Stakeholder2 se o sistema proposto realmente vale apena 

ser desenvolvido e se atenderá aos objetivos gerais da empresa, além de demonstrar se o 

projeto será desenvolvido dentro de um custo e prazo estabelecidos.  

Em pesquisas preliminares pode-se perceber que algumas das condições para os pacientes 

receberem seus medicamentos nas farmácias públicas da cidade de Itaperuna/RJ são as 

seguintes: (1) O paciente deve levar um receituário3 feito por um médico do SUS. (2) O 

paciente que recebeu esta receita deve estar cadastrado no sistema municipal e possuir uma 

carteira de identificação, a qual contém todos seus dados pessoais. Feito isso, o paciente está 

apto a receber todos os benefícios oferecidos pelo sistema de saúde dos municípios. O 

estudo de viabilidade responde também se o sistema proposto pode ter uma interatividade 

com outros sistemas já implantados dentro da organização.  

Segundo Sommerville (2007), um estudo de viabilidade é um estudo breve e focalizado que 

procura responder a uma série de questões como: se o sistema contribui para os objetivos 

gerais da organização? O sistema pode ser implementado com tecnologia atual e dentro das 

restrições de custo e prazo? O sistema pode ser integrado a outros sistemas já implantados? 

                                                           
1
 Pontuação que o administrador do sistema cria para que possa fazer essa comparação de templates. 

2
 Qualquer pessoa ou organização que tenha interesse, ou seja, afetado pelo projeto. 

3
 Definido como a prescrição de medicamento efetuada por um profissional legalmente habilitado (Santiago, 2011). 
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Para elaborar um estudo de viabilidade, o desenvolvedor busca fontes de informações com os 

Stakeholders ou os próprios integrantes do sistema da organização. Quando o desenvolvedor 

consegue obter as informações necessárias pra montar um estudo de viabilidade, o 

desenvolvedor deve criar um relatório que mostre se realmente a organização deve 

prosseguir com o desenvolvimento do sistema, além de mostrar o custo total do sistema e o 

prazo que deve ser entregue. Segundo Sommerville (2007), em um estudo de viabilidade, 

você pode consultar fontes de informação como os gerentes de departamentos em que o 

sistema será usado. 

O sistema terá um cadastro dos pacientes e utilizará um dispositivo biométrico de digitais. 

Esse dispositivo substituirá a “carteirinha do SUS”, de forma que é captado as digitais do 

paciente e o usuário do sistema consiga fazer um cadastro, armazenando as digitais e 

informações necessárias. O Sistema também fará um controle de estoque, emitirá relatórios 

de entrada e saída de medicamentos, além de emitir para pessoas próximas ao paciente. 

O sistema atual não está fazendo um controle dos medicamentos visto que é um problema 

grave, pois o mesmo não cumpre com as obrigações para o qual foi projetado, pois o mesmo 

deveria fazer um controle de estoque, deveria emitir relatórios de prestação de contas e esses 

fatores não estão sendo atendidos como deveria ser feito, problemas com a movimentação do 

estoque foi encontrada, o sistema não está fornecendo dados concretos e confiáveis como 

por exemplo o número exato de medicamentos que existe no estoque mesmo fazendo uma 

balanço diário o sistema não mantém as informações corretas, muitas vezes não quita o 

medicamento do estoque, deixando o estoque totalmente descontrolado. Devido às 

necessidades constadas sobre o levantamento de dados, será desenvolvido um módulo 

complementar no qual solucionará todos esses problemas, dando mais confiança no 

armazenamento dos medicamentos. 

No lugar da “carteirinha do SUS” será inserido um dispositivo digital para uma maior 

praticidade de recebimento de medicamentos por parte dos pacientes, já que alguns acabam 

esquecendo ou perdendo a carteirinha. Alguns campos básicos do sistema como nome e ID 

do paciente serão preenchidos automaticamente sem a necessidade de digitação. 

Os usuários terão login e senha que identificará qual tipo de usuário terá acesso, (comum) ou 

(administrador), pois, existe a necessidade real de diferenciar tais usuários, pois os dois tipos 

não devem ter a mesma disponibilidade das funções oferecidas pelo sistema, visto que o 

mesmo possuirá dados restritos, como relatórios e outras partições que um usuário comum 

não tem a necessidade de ter acesso. 

Os usuários comuns terão basicamente acesso aos formulários de distribuição, ou seja, a tela 

onde é feita a baixa dos medicamentos que são entregues aos pacientes, terão também 

acesso ao cadastro de pacientes e com a autorização do administrador talvez possa ser que 

também cadastre medicamentos. 
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Com relação ao estoque deverão ser feitos processos de entrada e saída de medicamentos, 

visto que no sistema atual, essas funções básicas não estão sendo feitas, por questão de 

integridade, ou seja, não está conseguindo manter dados reais à disposição dos usuários, que 

traz muita incerteza na hora de emitir relatórios. 

Para o desenvolvimento deste sistema foram utilizados as seguintes ferramentas: 

 Ferramenta para a manipulação do PHP: foi usada a IDE NetBeans 7.2, pois é uma 

IDE robusta e que comporta o PHP perfeitamente, mesmo sendo um IDE que é 

mais utilizada para desenvolvimento Java; 

 Modelagem de dados: foi utilizado o BrModelo, versão 2.0 para a modelagem de 

dados. Uma ferramenta de fácil manuseio, simples e de interface amigável, 

permitindo a construção dos modelos conceitual e lógico; 

 Casos de Uso: para a modelagem dos casos de uso foi utilizado a ferramenta 

StarUML na construção e descrição de diagramas; 

 Linguagem de programação: foi utilizado o PHP (Personal Home Page), por ser 

uma linguagem que roda tanto em servidores Windows quanto Linux. É uma 

linguagem 100% para web, e suporte para todos os bancos de dados e HTML para 

edição de texto; e 

 Sistema operacional e servidor: O sistema foi desenvolvido no sistema operacional 

Windows 7 Ultimate (32bits) e para simulação dos scripts do lado servidor, foi 

utilizado o Apache. Este software é utilizado para executar scripts PHP localmente 

sem precisar de um servidor externo, ideal para testar scripts PHP. 

 

Com o desenvolvimento do protótipo “SUS-PHARMA”, acredito que em termos de qualidade 

em atendimento será de grande valia para farmácia do SUS, pois o sistema estará equipado 

com um dispositivo biométrico digital, que será de grande utilidade para o reconhecimento dos 

pacientes do SUS, onde o mesmo tem por objetivo substituir o documento de identificação 

que é usado por estes pacientes. A seguir é apresentada a arquitetura do protótipo com a 

integração do leitor biométrico. 

Ao acessar qualquer navegador insere-se o domínio do sistema para ter acesso a página 

inicial do sistema, como pode ser visto na Figura 3. 
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Figura 3: Tela inicial do sistema SUS-PHARMA.  

 

Logo após efetuar o login, a tela de distribuição aparecerá e nela o leitor será habilitado para 

que o paciente possa inserir seus dados biométricos (pressionando suas digitais no leitor de 

digitais). Logo após, o usuário preenche a quantidade e a frequência diária e por último 

seleciona o médico no combobox.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na elaboração desse projeto pode-se analisar qual a real necessidade que os pacientes do 

SUS passam com relação ao recebimento de seus medicamentos. O SUS é vital para os 

pacientes, porém o sistema não funciona como deveria, havendo falhas, dessa forma foi feita 

uma pesquisa na própria farmácia do SUS e através do levantamento de requisitos foi 

possível entender qual a maior dificuldade do setor, o que possibilitou o desenvolvimento de 

um sistema de informação web gerencial. 

Foi utilizado um leitor digital integrado a um computador com o sistema web desenvolvido, 

este que usa linguagem PHP e tem como sistema de banco de dados o MySQL. Através da 

digital do paciente e a receita médica pode-se visualizar no sistema todos os dados 

pertinentes ao controle de medicamentos para o paciente, incluindo a distribuição dos 

mesmos de forma correta.  

A implantação do projeto possibilita integrado à biometria resolver alguns dos problemas 

apresentados nas entrevistas nos quais são gerados por diversos fatores como filas de 

espera, desatenção dos atendentes, entre outros, dessa forma pode-se perceber uma 

otimização nos serviços que o sistema SUS-PHARMA presta. 
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RESUMO 

Sabendo da importância das disciplinas de “Introdução à Lógica” e “Algoritmos de Programação” para a 
resolução de problemas computacionais e tendo em vista as dificuldades vivenciadas tanto pelos 
alunos quanto pelos professores no processo de ensino-aprendizagem e desenvolvimento de soluções, 
este trabalho tem como objetivo a criação de uma nova forma de resolução de problemas, com base na 
“Metodologia da Problematização” e na “Abordagem Baseada em Problemas”, como auxílio para a 
construção de soluções computacionais através da plataforma web, estendendo a aprendizagem para 
fora de sala de aula, utilizando os conceitos de b-Learning e e-Learning. Também será abordada a 
tecnologia Short Message Service (SMS) com intuito de mostrar uma forma alternativa de aprendizado 
para ser aplicada junto com a nova abordagem de resolução de problemas. Pretendemos, com este 
estudo, que o uso dessa nova forma de resolução de problemas, em conjunto com as tecnologias 
apresentadas, minimizem as dificuldades enfrentadas na construção de soluções computacionais em 
sala de aula.  

Palavras-chave: Resolução de problemas. Metodologia da problematização. Abordagem baseada em 
problemas. Plataforma web.  
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INTRODUÇÃO 

É crescente a quantidade de problemas computacionais e o quantitativo de pessoas que tem 

dificuldade para interpretá-los e solucioná-los, e essas dificuldades são observadas no curso 

de computação e que ocorre através do nível de aprendizado do aluno no primeiro ano do 

ensino superior, principalmente nas disciplinas de disciplinas de “Introdução a Lógica” e 

“Algoritmos de Programação”, que são extremamente importantes e que levam os alunos a 

utilizar técnicas para resolução de problemas computacionais. 

Existem diversas formas de se ensinar “Introdução a Lógica” e “Algoritmos de Programação”, 

onde o método ainda é tradicional, professor passa seus conhecimentos e soluções de 

diversos problemas e o aluno recebe essas informações sem discutir e/ou criar suas próprias 

soluções. A quantidade de tecnologias existentes vem para auxiliar o professor a inovar suas 

práticas de ensino para as disciplinas aqui apresentadas, dessa forma este trabalho vai 

abordar outras formas de ensino para despertar a curiosidade em como elas podem ajudar. 

Trata-se de uma pesquisa realizada na Faculdade Redentor de Itaperuna, com os alunos do 

curso de Sistemas de Informação teve como objetivo obter informações sobre o uso de 

dispositivos móveis e serviço de mensagens Short Message Service (SMS), para que fosse 

criada uma forma alternativa de se ensinar as disciplinas de “Introdução a Lógica” e 

“Algoritmos de Programação” como alternativa ao professor e alunos. Essa nova forma de 

ensino é criada com base na junção da “Metodologia da Problematização”, esta que leva o 

aluno a observar problemas no dia a dia e “Aprendizagem Baseada em problemas”, que leva 

o aluno a lidar com situações que dirá se possui conhecimento ou não. Algumas teorias foram 

relacionadas ao trabalho, a fim de mostrar que outras formas também podem ser utilizadas no 

ensino das disciplinas. 

Essa nova forma de resolução de problemas será aplicada em cima das modalidades de 

ensino semipresencial (b-Learning), que leva o aluno a ter dois momentos de aprendizado, 

dentro e fora da sala de aula; e ensino móvel (m-Learning), este que se dá através de 

dispositivos móveis. Esta última modalidade vem evoluindo, onde professores e alunos estão 

usufruindo desta tecnologia para obter melhores resultados, a fim de proporcionar interação 

em tempo real, rompendo assim as barreiras da sala de aula e para que isso ocorra será 

utilizada a tecnologia SMS. Torna o ensino de programação mais atrativo buscando-se o 

desenvolvimento de ferramentas para o ensino de lógica de programação. 

É objetivo deste trabalho apresentar uma nova abordagem para resolução de problemas 

utilizando os conceitos de e-Learning e m-Learning e as possíveis tecnologias que auxiliarão 

na construção de soluções rápidas. 
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MODALIDADES DE ENSINO 

Ensino presencial 

É o ensino tradicional, feito de forma presencial, da maioria das vezes, utilizando uma sala de 

aula, com um professor e um ou mais grupos de alunos, onde o professor apresenta seus 

conhecimentos e os alunos o adquirem. Nesse tipo de ensino a interação é maior vantagem, 

pois há um diálogo entre todos, fazendo com que o conhecimento seja ampliado, mas ainda o 

conhecimento maior é do professor.  

Existem diversas desvantagens que impossibilitam o avanço desse tipo de ensino, dentre 

eles, a própria presença do aluno, como aponta Georgiev et al. (2004), e as disciplinas serem 

ministradas de forma isoladas, como afirma Rodrigues (2005). 

Para Freire (1979, p. 20) "[...] o professor ainda é um ser superior que ensina a ignorantes. Isto 

forma uma consciência bancária [sedentária, passiva]. O educando recebe passivamente os 

conhecimentos, tornando-se um depósito do educador. Educa-se para arquivar o que se 

deposita". 

O ensino presencial é basicamente o estudo onde somente o professor tem o conhecimento e 

o aluno é o receptor, que é colocado pelo professor em uma sala de aula onde não é usado 

nem outro recurso fora da sala para complementar a atividade escolar.  

 

Aprendizagem à distância 

A aprendizagem à distância não é um termo atual e sua criação veio mesmo antes da criação 

da internet. Podemos verificar através das gerações a seguir, apontadas por Moore et al. 

(2007): 

 Geração 1 – Ensino por correspondência: tinha o objetivo de ajudar os alunos que 

não tinham condições de estudar fora de sua cidade; 

 Geração 2 – Rádio e televisão: as informações já atingiam uma grande parte da 

população; 

 Geração 3 – Abordagem sistêmica: o ensino é transmitido de forma presencial, 

através das universidades abertas; 

 Geração 4 – Teleconferência: relacionado ao ensino a distância, direcionado 

àquelas pessoas que tem facilidade de estudar sozinhas; e 

 Geração 5 – Computador e internet: aulas baseadas no computador, onde os 

alunos tem total autonomia de estudo. 
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O e-Learning pode ser basicamente de dois tipos:  

 Síncrono: em tempo real, onde as aulas são orientadas por professor, através de 

atividades online, como por exemplo, a utilização de um chat; e 

 Assíncrono: o aluno estuda em um momento e num outro momento troca ideias 
com o professor/colegas. 
 

Segundo estudos da Associação Brasileira de Educação a Distância (ABED, 2011), a 

educação à distância aumentaram 58% no Brasil entre 2010 e 2011, ultrapassando a marca 

de 3,5 milhões de registros, além de um custo baixo, as aulas pelo computador aumentam a 

conveniência e a interação do aluno. 

Um exemplo da Educação a Distância é o Centro de Educação a Distância do Estado do Rio 

de Janeiro (CEDERJ), que oferece cursos de Graduação e Pós Graduação através de um 

consorcio de seis Universidades Públicas do Estado do Rio de Janeiro, os cursos são 

oferecidos à distância. De acordo com Mill (2008 apud Trajano, 2011, 24), “[...] a importância 

do tutor no processo de ensino na educação a distância é inegável, a partir do momento em 

que este profissional facilita com sua mediação os conteúdos, transmitindo segurança ao 

aluno com sua presença física ou online [...]”. 

 

Aprendizagem semipresencial 

As tecnologias de informação e comunicação (TICs) surgiram para auxiliar no aprendizado do 

aluno e como recurso pedagógico para o professor. Houve a necessidade de sair de sala de 

aula para aumentar o conhecimento através das TICs, dessa forma surge o ensino 

semipresencial. 

O ensino semipresencial, conhecido por Blended Learning ou b-Learning, está relacionado à 

Educação a Distância (EaD). Logo, segundo Tori (2009), esse tipo de ensino pode ser 

compreendido como ensino misto, ou seja, é a combinação do ensino presencial com o ensino 

à distância. 

A Portaria do MEC nº 4.059, de 10/12/2004, dispõe sobre a oferta de disciplinas 

semipresenciais no currículo dos cursos superiores, entendendo por modalidade 

semipresencial: “[...] quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de 

ensino-aprendizagem centrados na autoaprendizagem e com a mediação de recursos 

didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de 

comunicação remota” (Brasil, 2010, p. 1). 

Segundo González (2005), o professor atual tem que encorajar o trabalho em grupo e 

promover situações que favoreçam o pensamento autônomo, para que os aprendizes deixem 

de ser dependentes de qualquer autoridade acadêmica e possam, por eles mesmos, 

desenvolver habilidades e recursos próprios. 
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Esse tipo de ensino é um desafio para a maioria dos professores, pois precisam unir dois 

métodos de ensino em um único método, para então despertar no aluno a perspectiva de 

aprendizado autônomo e também trabalhar a questão de trabalho em equipe. 

 

Aprendizagem móvel 

Conhecido por Mobile Learning (m-Learning), trata-se de uma modalidade de ensino que 

surgiu com o avanço da tecnologia no final da década de 1960, por Kay (1972) com o conceito 

de Dynabook, computador o qual tinha uma interface gráfica agradável, tinha tamanho 

aproximado de um livro, tinha acesso a uma rede móvel e a ideia era utiliza-lo para transmitir 

conhecimentos à distância. 

M-Learning é qualquer forma de aprendizado que acontece quando o aprendiz não está 

parado, em local predeterminado, ou o aprendizado que acontece quando a aprendiz faz uso 

das vantagens e oportunidades do aprendizado oferecido por tecnologias mobile (O’Malley et 

al., 2002). 

O foco do ensino é criar condições para que os estudantes aperfeiçoem o raciocino lógico, 

com intuito de conseguirem resolver problemas em um curto espaço de tempo. Umas das 

maiores dificuldades tanto no ensino presencial quanto no ensino móvel é conseguir prender a 

atenção do aluno. 

O instituto de pesquisa Stanford Research Institute (SRI) realizou uma pesquisa sobre a 

utilização de dispositivos móveis nas escolas (Crawford et al., 2002). Foram pesquisadas 

mais de 100 instituições de ensino nos Estados Unidos, no período de 2000 a 2002. Este 

estudo concluiu que os dispositivos móveis podem oferecer benefícios únicos aos alunos 

(Marçal et al., 2005). 

 

Aprendizagem ubíqua 

O uso de celulares é uma alternativa para diversificar o ensino em escolas no Chile, a decisão 

de usar celulares e não computadores é a mobilidade poder ser usada a qualquer hora e em 

qualquer lugar. Dessa forma, segundo Saccol (2011), o u-Learning integra computação, 

comunicação e dispositivos com sensores incorporados à vida diária. 

A educação através de dispositivos móveis vem crescendo intensamente, com a 

popularização das redes wireless em universidades e locais públicos, que estende a internet 

sem fio em uma cobertura maior e milhões de acessos. 

Para Saccol (2011), o aluno tanto pode buscar as informações quanto recebê-las 

automaticamente, portanto o u-Learning pode ou não está acoplado a um computador ou 

outros dispositivos para acessar, receber ou enviar informações. 
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É um mecanismo de aprendizagem onde o aluno aproveita todos os tipos de equipamentos 

tecnológicos como ferramenta de estudo, gerando assim mais conhecimento, sem ter a 

preocupação de não está no ambiente físico da sala de aula. 

 

METODOLOGIA 

Este artigo apresenta o projeto de investigação em desenvolvimento, o estudo das 

modalidades de ensino e o uso de algumas abordagens relacionadas à aprendizagem. É feito 

uma junção de duas abordagens a fim de se obter uma nova que e a proposta desse artigo e 

consiste em utilizar o e-Learning e m-Learning. 

Foi feita uma pesquisa utilizando o aplicativo de construção de formulários do Google Docs 

para coleta de informação, que tinha como objetivo saber se os alunos utilizam os dispositivos 

móveis, caso utilizassem, para quais fins e também se utilizavam SMS e com que frequência. 

Existem diversas teorias que são utilizadas para melhorar a aprendizagem e as que serão 

apresentadas aqui são: 

 Metodologias da problematização: o aluno é instigado a observar problemas no dia 

a dia e através de vários passos, desenvolverá soluções e aplicá-las a realidade; e 

 Aprendizagem baseada em problemas: existe um problema pré-estabelecido uma 

equipe (professor e tutores), que será exposto aos alunos, estes farão análise e 

desenvolverão uma solução. 

 

Metodologia de problematização 

Na perspectiva de uma educação voltada para a resolução de problemas destacamos a 

Metodologia da Problematização com o Arco de Maguerez, propondo uma estratégia na forma 

de ensino. Tem como objetivo verificar um determinado ambiente e dele se extrair um 

problema, o qual será resolvido. 

As contribuições dessa metodologia são de Charles Maguerez, que formulou o esquema 

pedagógico do arco, o qual parte de um problema da realidade para no final, voltar a essa 

mesma realidade, de forma intervencionista com a devida solução (Bordenave et al., 2002). 

Segundo pesquisa de Reis (2005), a metodologia de problematização aplicada a disciplina do 

curso de graduação em Engenharia Ambiental, fez com que os alunos obtivessem um 

estimulo aos estudos. Dessa forma,  

 

[...] o processo de aprendizagem é mais eficiente, pois, há uma 
pré-disposição positiva do discente em relação ao tema estudado, 
devido sua relação com a realidade profissional. Em complemento, a 
proximidade com o real, acarreta uma potencialidade significativa do 
material de estudo. Essas duas condições, pré-disposição positiva do 
discente e potencialidade significativa do material, são consideradas 
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como fundamentais para uma aprendizagem significativa. Por esse 
motivo, entende-se que a problematização deveria ser utilizada de 
forma mais frequente em cursos que possuem forte perfil aplicado e 
prático, como é o caso da Engenharia Ambiental. Fato que já foi 
constatado em cursos na área de medicina, economia e em outras 
áreas da engenharia (Reis, 2005, p. 148) 

 

Na observação fora da sala de aula, serão identificados vários detalhes importantes 

referentes ao problema observado. Logo em seguida, o aluno, através de seus 

conhecimentos, investigará e criará estratégias para solucionar tal problema, essas por sua 

vez faz parte da modelagem universal. Diante de possíveis soluções, o aluno pega a que for 

mais viável e aplicará a sua realidade. 

 

Aprendizagem baseada em problemas 

A Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) ou Problem-Based Learning (PBL) inicia em 

1970 na escola médica de McMaster no Canadá, vem sendo aplicados em nos Estados 

Unidos em escolas de Engenharia, no Brasil a Universidade Estadual de Londrina foi a 

primeira a utilizar esta aprendizagem no ensino de Medicina, mas vem sendo usado também 

em Engenharia de Computação. 

Essa aprendizagem leva o aluno a lidar com situações que dirá se possui conhecimento ou 

não. Há necessidade de se trabalhar em grupo, por exemplo, a sala de aula onde tem um tutor 

no grupo e tem um professor na solução de um mesmo problema. Segundo Kenley (1995), há 

um tempo certo para terminar a discussão em grupo, logo conceitos de lógica são utilizados 

para solução de problemas e é tido como atividade de ensino. 

De acordo com Berbel (1998), essa aprendizagem é aplicada em dois momentos: 

 Momento individual: 

 Apresentar o problema (momento individual); 

 Leitura do problema; e 

 Identificação do problema. 

 

 Discussão no grupo: 

 Leitura do problema; 

 Identificação do problema; 

 Hipóteses explicativas; 

 Resumo da hipótese; 

 Objetivos; 

 Estudo Individual; e 

 Discussão do grupo. 
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Segundo Duch et al., (2001 apud Santos et al., 2007, p. 2) “O aluno é, constantemente, 

estimulado a aprender e fazer parte do processo de construção do aprendizado”. Dessa 

forma, podemos observar que nessa teoria, é visto que a cada problema apresentado, o aluno 

e o grupo desenvolverão soluções e a partir destas, ocorrerá um amadurecimento, adquirindo 

mais conhecimento e com isso as soluções serão mais precisas. 

 

PROPOSTA DE UMA NOVA ABORDAGEM PARA RESOLUÇÃO DE 

PROBLEMAS 

A criação da uma nova abordagem para resolução de problemas terá fases da metodologia da 

problematização e também conterá fases da aprendizagem baseada em problemas. Essa 

nova abordagem será dividida em quatro fases como é descrito abaixo: 

 Ponto inicial: o aluno analisa individualmente o problema proposto, faz a leitura e 

Identifica os pontos chaves, ficando a critério do professor, enviar dicas através de 

SMS, para ajudar o aluno. Ao final, o aluno envia sua análise para o professor 

corrigir; 

 Formação de grupos: junção dos alunos em pequenos grupos. Os alunos que 

enviarem suas análises iniciais primeiro serão os líderes de cada grupo. Cada aluno 

em seu grupo fará uma apresentação de sua análise e assim ocorrerá a formação 

de uma melhor solução local; e 

 Apresentação da solução ótima: apresentação geral onde os líderes dos grupos se 

reunirão e apresentarão suas soluções a fim de se chegar a uma única solução; e 

 Aplicação da solução final a realidade. 

 

Para apoiar a nova proposta de resolução de problemas serão utilizadas as TICs com base 

em dois conceitos importantes: interação e colaboração. 

Segundo Almeida (2003, p. 203), a “[…] interação diz respeito à ação recíproca com muita 

influência nos elementos inter‐relacionados [...]”. Já “[…] a colaboração é uma filosofia de 

interação e um estilo de vida pessoal, enquanto que a cooperação é uma estrutura de 

interação projetada para facilitar a realização de um objeto ou produto final” (Panitz, 1996 

apud Irala et al., 2004, p. 5). 

Os telefones celulares estão em uma enorme evolução. Dados coletados pela Anatel (2011), 

no Brasil já são mais de duzentos milhões de assinaturas de telefonia celular. O SMS é um 

serviço disponível em todos os tipos de celulares.  

As tecnologias escolhidas foram SMS e Google Docs. A escolha por essas tecnologias foi 

com base nos dados coletados e das informações apresentadas aquí sobre dispositivos 

móveis. Outro ponto importante a ser considerado é que essas tecnologias atendem aos 
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conceitos abordados no início deste subcapítulo, onde o SMS seria utilizado como tecnologia 

de interação e o Google Docs como tecnologia de colaboração. 

Os autores Moran (2000) e Kenski (1998) consideram que as Tecnologias de informatização 

rompe a ideia preestabelecida da sala de aula, levando a ampliar o espaço do ensino. Abre 

um leque onde o prefessor e o aluno, aprendem e ensinam utilizando ferramentas 

tecnologicas aproveitando ainda mais o aprendizado. Abrindo assim alternativas para 

solucionar determinadas tarefas não vista pelo aluno e também pelo professor. 

Ismael (2011) afirma que o SMS é uma tecnologia que vem ajudando as pessoas, devido a 

sua simplicidade de uso, baixo custo, como ferramenta educacional vem contribuir muito com 

a conexão entre alunos e educadores no ambiente educacional, promovendo a interação, a 

colaboração e melhorias no aprendizado. O mesmo autor apresentou em sua dissertação de 

mestrado, um protótipo que utiliza o SMS, o qual deu o nome de SMS para Educar (SMS2E), 

mostrando que enquanto o professor explica o conteúdo os alunos discutem sobre o mesmo 

usando o SMS. 

Uma iniciativa recente do Governo do Estado de Espírito Santo com o Instituto de Tecnologia 

da Informação e Comunicação do Espírito Santo (PRODEST) desenvolveu um sistema de 

cadastro de pais e responsáveis que pretendem verificar o desempenho dos filhos 

matriculados na rede estadual de Educação, através de mensagens de texto (SMS) enviadas 

para telefones celulares (Sedu, 2011).  

E-goi e Ipipi são plataformas de envio de SMS a qualquer operadora. A plataforma e-goi é 

desenvolvida em Portugal tendo suporte no Brasil, possibilitando o envio imediato de 

informações personalizadas, sendo compatível com todas as redes de celulares. Ipipi também 

é uma plataforma que permite enviar mensagens SMS para qualquer aparelho celular. 

Trata-se de um serviço pago e que funciona através de créditos. 

O Google Docs pertence à empresa Google, composto por diversos aplicativos de escritorio. 

Muito similar ao Microsoft Office, com duas vantagens essenciais: grátis e funciona 

diretamente no navegador (browser). Basta ter uma conta criada para começar a utilizar os 

aplicativos. O Google Docs, escolhido como ferramenta de colaboração, possui uma interface 

simples e agradável de se utilizar, também possui portabilidade, permitindo aos usuarios 

editar e publicar seus documentos. 

A construção dos níveis de aprendizagem para a resolução de problemas dar-se-á da 

seguinte forma: 

 Primeiro nível: Esse primeiro nível é feito individualmente. O professor enviará um 

SMS para os alunos cadastrados, informando que tem uma tarefa. Caso o aluno 

tenha acesso à internet no seu aparelho celular, poderá visualizar a tarefa no 

momento em que recebe o SMS, onde poderá fazer uma leitura e identificará os 

pontos chaves, respondendo o que foi proposto. O professor poderá a seu critério, 
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enviar dicas através de SMS para ajudar e motivar o aluno a analisar a tarefa de 

uma forma mais clara e objetiva; 

 Segundo Nível: serão formados grupos de três (3) alunos, ficando sob orientação 

do professor, onde o mesmo irá estipular um período de tempo de sua aula para 

que sejam aplicadas as tarefas. Os alunos farão uma discussão de soluções e 

desenvolverão uma solução parcial e ficará a cargo do líder do grupo verificar se é 

coerente ou não; e 

 Terceiro nível: haverá formação de apenas um (1) grupo, composto por líderes, com 

o objetivo de discutirem as soluções parciais e então montar a solução definitiva. 

Logo em seguida, estes líderes voltam para seus respectivos grupos e 

apresentarem a solução para os outros alunos. O encerramento deste nível se dá 

através da aplicação da solução ótima, seja ela real ou fictícia. 

 

A explicação acima pode ser representada pela Figura 1.  

 

 

Figura 1: Fluxograma da nova abordagem para a resolução de problemas. 

 

A aplicação dos últimos níveis pode contribuir para o aumento do aprendizado do aluno, no 

qual leva seus pensamentos para uma discussão em grupo. A seguir será discutido sobre a 

forma de avaliação com a aplicação da nova forma de resolução de problemas. 
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ANÁLISE DOS DADOS 

O desenvolvimento do trabalho dependeu das respostas coletadas dos alunos do curso de 

Sistemas de Informação. A seguir serão apresentados os dados coletados a fim de justificar o 

porquê de uma nova forma de resolução de problemas pode ser uma proposta positiva. 

Inicialmente, foi necessário descobrir qual o quantitativo de alunos que possuíam aparelho 

celular. De 36 alunos, 35 (corresponde a 97%) possuem aparelho celular, logo confirma o que 

a ANATEL mencionou na página 9, sobre o aumento do número de assinaturas de telefonia 

celular. Do que possuem aparelho celular, 26 alunos (correspondente a 72%) possui acesso à 

internet, facilitando a aplicação de algumas tecnologias referente à nova forma de resolução 

de problemas. 

Além dos principais dados dessa pesquisa apresentado acima, foi feito um levantamento de 

dados do Controle e Registro da Faculdade Redentor de Itaperuna no curso de Sistemas de 

Informação nos anos de 2007 a 2011, referente às disciplinas de “Introdução a Lógica” e 

“Algoritmos de Programação”. Esses dados podem ser observados nas Tabelas 1 e 2. 

A Erro! Fonte de referência não encontrada. mostra o quantitativo de alunos, referente à 

disciplina de Introdução à Lógica, avaliados entre os anos de 2007 a 2011. Se observarmos, a 

cada ano que se passa, o número de alunos reprovados tem quase a mesma proporção de 

alunos aprovados, com exceção dos anos de 2010 e 2011 e através de relatos dos próprios 

alunos, a forma como o conteúdo era passado a eles afetava diretamente no desempenho. A 

percentagem de alunos que acabaram por trancar a disciplina varia em 20% ao ano, e nessa 

perspectiva, observou-se que os alunos não tiveram conhecimento suficiente para entender o 

que a disciplina propunha, levando-os a desmotivação. 

 
Quadro 1: Quantitativo de alunos na Disciplina de Introdução à Lógica nos período de 2007 a 2011. 

Introdução à Lógica 

Ano Total de Alunos Aprovados Reprovados Trancou 

2007 17 9 (52,94%) 5 (29,41%) 3 (17,65%) 

2008 58 24 (41,37%) 23 (39,65%) 11 (18,98%) 

2009 50 23 (46,00%) 22 (44,00%) 5 (10,00%) 

2010 47 33 (70,21%) 5 (10,63%) 9 (19,16%) 

2011 50 39 (78,00%) 1 (02,00%) 10 (20,00%) 

Fonte: Controle e Registro da Faculdade Redentor de Itaperuna. 

 
Já o Quadro 2, mostra o quantitativo de alunos, referente à disciplina de Algoritmos de 

Programação, avaliados entre os anos de 2007 a 2011. Interessante notar que, a cada ano 

que se passa, o número de alunos aprovados mantém em aproximadamente 50% do total de 

alunos. Se observarmos entre os anos de 2008 a 2011, a percentagem de alunos reprovados 

diminui de forma gradativamente, pelo motivo de que a disciplina era lecionada pelo mesmo 

professor, que não ocorreu em 2007, onde outro professor lecionara. No caso dos alunos que 
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trancaram a disciplina segue a mesma da disciplina de Introdução à Lógica, onde os alunos 

não tiveram conhecimento suficiente para entender o que a disciplina propunha e até 

levando-os a trocar de curso. 

 

Quadro 2: Quantitativo de alunos na Disciplina de Algoritmos de Programação nos período de 2007 a 
2011. 

Algoritmos de Programação 

Ano Total de Alunos Aprovados Reprovados Trancou 

2007 18 9 (50,00%) 0 (00,00%) 9 (50,00%) 

2008 48 24 (50,00%) 17 (35,41%) 7 (14,59%) 

2009 44 23 (52,27%) 12 (27,27%) 9 (20,46%) 

2010 47 25 (53,19%) 8 (17,02%) 14 (29,79%) 

2011 57 38 (66,66%) 7 (12,28%) 12 (21,06%) 

Fonte: Controle e Registro da Faculdade Redentor de Itaperuna. 
 

Portanto, é notável a existência de algum (uns) problema (s) com a turma iniciante (1º 

período), e segundo Santos et al. (2003), a principal causa de reprovação nas disciplinas de 

Algoritmos e Programação ou desistência nos cursos de Computação se dá pela falta de 

compreensão do raciocínio lógico. Já para Nobre et al. (2002), uma das dificuldades dos 

alunos é através de uma determinada atividade proposta sendo que alguns alunos 

conseguem entender o que foi proposto, já outros não conseguem ter esta visão para a 

resolução e “assumem a uma postura de tentativa-e-erro” tornando assim desmotivados pelas 

tentativas frustrantes de não conseguirem assimilar o que foi proposto. 

Diversos são os esforços para tornar o ensino de programação mais atrativo buscando-se o 

desenvolvimento de ferramentas para o ensino de lógica de programação, porém nenhuma 

delas trata da questão de como identificar previamente as dificuldades dos alunos em 

problemas de raciocínio lógico.  

A Figura 2 mostra quais os destaques com o uso do SMS, sendo “notícias” e “conteúdo de 

aula” os itens mais importantes. Pensando nos dados citados acima e problemas relacionados 

de outros autores, a ideia será aumentar os índices de “notícias” e “conteúdo de aula”. 
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 Figura 2: Tipos de SMS enviados aos alunos. 
Fonte: Google Docs (Pesquisa própria). 

  

De acordo com os dados apresentando acima, criamos uma pergunta para verificar se os 

alunos gostariam de receber desafios relacionados a algoritmos e lógica através de SMS, 

expandindo, dessa forma, o aprendizado fora de sala de aula. Para tal, o quantitativo de 

alunos que gostariam de receber desafios em seu aparelho celular é de 23 alunos, 

correspondendo a 64%. 

O que pretendemos com essa nova abordagem é fazer com que os alunos recebam mais 

informações sobre o conteúdo de aula, com o objetivo de motivá-los, pois as disciplinas 

citadas acima tem uma carga-horária extensa. 

Com esta pesquisa observou-se que os alunos interagem entre eles como uma forma de 

estudo, usando dispositivos móveis fora da sala de aula. Quando não se tem acesso ao 

computador, o envio de torpedo torna-se uma solução mais rápida. Além do SMS, os e-mails 

também são muito utilizados pelos alunos para a discussão de conteúdos usados nas aulas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através das informações coletadas dos alunos, verificou-se que o uso de dispositivos móveis 

está presente no aprendizado do aluno e os mesmos demonstram interesse pela inovação, 

utilizando os conceitos de m-learning.  

Este estudo ainda está em andamento, portanto, mais discussões serão feitas a respeito da 

nova abordagem para auxiliar os alunos na resolução de problemas, bem como incentivá-los 

a trabalhar com pesquisa desde o primeiro período, desenvolvendo, portanto sua autonomia. 

A cada tarefa trabalhada, se ganha novos conhecimentos e por estarem trabalhando em 

grupos, sempre haverá mudanças, dessa forma, adquirem novas experiências. 

O objetivo das disciplinas citadas no início deste trabalho é fazer com que o aluno entenda o 

raciocínio dos computadores e, portanto solucionem os problemas propostos, mas para que 

isso ocorra, é necessário a turma ter uma amadurecimento em relação ao conteúdo. 

Pode-se observar que as disciplinas exigem bastante e o professor é o principal condutor 

desse aprendizado, levando os alunos a um conhecimento totalmente novo, dessa forma é 

interessante que esses alunos tenham aulas mais dinâmicas e atrativas. 

Aproveitar as tecnologias que os alunos possuem ou fazem uso, em conjunto com essa nova 

forma de resolução de problemas, podem ajudar no desenvolvimento de soluções 

computacionais. Também é necessário que o professor tenha uma postura inovadora em 

relação ao conteúdo e avaliação de conhecimento dos alunos 

 

REFERÊNCIAS 

2585



Almeida, M. E. B. B. (2003). Educação, ambientes virtuais e interatividade. In: Silva, M. (Org.). 

Educação online: teorias, práticas, legislação, formação corporativa. São Paulo, Edições 

Loyola. 

Anatel (2011). Números do setor. Retirado de 

http://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalInternet.do#. [Acesso em 09 fevereiro 2013]. 

Berbel, N. A. N. (1998). A problematização e a aprendizagem baseada em problemas: 

diferentes termos ou diferentes caminhos? Retirado de 

http://www.scielo.br/pdf/icse/v2n2/08.pdf. [Acesso em 15 março 2013]. 

Bordenave, J. D., & Pereira, A. M. (1982). Estratégias de ensino aprendizagem. 4. ed. 

Petrópolis: Vozes.  

BRASIL. Portaria do MEC nº 4.059, de 10 de dezembro de 2004. Dispõe sobre as instituições 

de ensino superior introduzir, na organização pedagógica e curricular de seus cursos 

superiores reconhecidos, a oferta de disciplinas integrantes do currículo que utilizem 

modalidade semipresencial. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/nova/acs_portaria4059.pdf. [Acesso em 18 outubro 

2012]. 

Crawford, V., & Vahey, P. (2002). Palm Education Pioneers Program. Evaluation Report. SRI 

International, Estados Unidos. [Acesso em 09 março 2013]. 

Duarte, N. C. (2012). A essência da atenção básica da saúde. Retirado de 

http://atencaobasicadasaude.blogspot.com.br/2011/05/arco-de-maguerez-como-estrategia-d

e.html. [Acesso em 09 fevereiro 2013]. 

Freire, P. Educação e Mudança. 12. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1979 

 

Georgiev, T., Georgieva, E., & Smrikarov, A. (2004). M-Learning a New Stage of Е-Learning. 

International Conference on Computer Systems and Technologies CompSysTech. 

González, F. S. Ferramentas da web para a aprendizagem colaborativa: weblogs, redes 

sociais, wikis, web 2.0. Disponível em: 

http://www.uniritter.edu.br/eventos/sepesq/vi_sepesq/arquivosPDF/27905/2236/com_identific

acao/artigo-iden.pdf. [Acesso em 23 outubro 2012]. 

Irala, E. A. F., & Torres, P. L. (2004). O Uso do Amanda Como Ferramenta de Apoio a Uma 

Proposta de Aprendizagem Colaborativa Para Língua Inglesa. In: Educação a Distância nos 

Sistemas Educacionais. Retirado de 

http://www.abed.org.br/congresso2004/por/htm/172-TC-D4.htm. [Acesso em 09 fevereiro 

2013]. 

Kay, A. C. (1972). A personal computer for children of ages. Retirado de 

http://www.mprove.de/diplom/gui/Kay72a.pdf. [Acesso em 09 fevereiro 2013]. 

2586

http://www.anatel.gov.br/Portal/exibirPortalInternet.do%23
http://www.scielo.br/pdf/icse/v2n2/08.pdf
http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/nova/acs_portaria4059.pdf
http://atencaobasicadasaude.blogspot.com.br/2011/05/arco-de-maguerez-como-estrategia-de.html
http://atencaobasicadasaude.blogspot.com.br/2011/05/arco-de-maguerez-como-estrategia-de.html
http://www.uniritter.edu.br/eventos/sepesq/vi_sepesq/arquivosPDF/27905/2236/com_identificacao/artigo-iden.pdf
http://www.uniritter.edu.br/eventos/sepesq/vi_sepesq/arquivosPDF/27905/2236/com_identificacao/artigo-iden.pdf
http://www.abed.org.br/congresso2004/por/htm/172-TC-D4.htm
http://www.mprove.de/diplom/gui/Kay72a.pdf


Kenley, R. (1995). Problem based learning: within a traditional teaching environment. Aubea, 

1995. Retirado de http://www.arbld.unimelb.edu.au/~kenley/conf/papers/rk_a_p1.htm. 

[Acesso em 09 fevereiro 2013]. 

Kenski, V. M. Novas tecnologias: o redimensionamento do espaço e do tempo e os impactos 

no trabalho docente. Revista Brasileira de Educação Da ANPED-Associação Nacional de 

Pós-Graduação, 1998. In: VILARDELL-CAMAS, N. P. Educação a distância em realidades 

virtuais: a postura do professor do ensino superior ante as novas tecnológicas facilitadoras de 

formação continuada. Dissertação de Mestrado PUC-CP, 2002. 

Liu, G., & Hwang, G. (2009). A key step to understanding paradigm shifts in e-learning: 

towards context-aware ubiquitous learning. British Journal of Educational Techonology, 40 (6). 

Retirado de http://research.ncku.edu.tw/re/articles/e/20090904/4.html. [Acesso em 03 março 

2013]. 

Marçal, E.; Andrade, R.; Rios, R. Aprendizagem utilizando Dispositivos Móveis com Sistemas 

e Realidade Virtual. Revista Novas Tecnologias na Educação, v. 3, n. 1, maio 2005. 

Moore, M., & Kearsley, G. (2007). Educação a Distância: uma Visão Integrada. Tradução de 

Roberto Galman. São Paulo: Thomson Learning. 

Moran, J. M.; Masetto, M. T.; Behrens, M. A. Novas tecnologias e mediação pedagógica. 

Campinas, SP: Papirus, 2000. Disponível em: 

http://www.congressousp.fipecafi.org/artigos82008/612.pdf. [Acesso em 12 outubro 2012] 

O’Malley, C., & Stanton, D. (2002). Tangible technologies for collaborative 

storytelling. Proceedings of the European Conference on Mobile and Contextual 

Learning (MLearn2002), University of Birmingham, UK, June 20-21. 

Reis, F. A. G. V. Aplicação da metodologia da problematização em disciplinas de engenharia 

ambiental. Rio Claro: [s.n.], 2005. 

Rodrigues, A. P.; Leal, S. B. Videoconferência. Disponível em: 

http://www.pgie.ufrgs.br/alunos_espie/espie/sara/public_html/artfinal.html. [Acesso em 19 

outubro 2012]. 

Saccol, A., Schlmmer, E., & Barbosa, J. (2011). m–Learning e u-learning novas perspectivas 

da aprendizagem móvel e ubíqua. São Paulo: Prentice Hall. 

Santos, D. M. B. Aplicação do Método de aprendizagem baseada em problemas no curso de 

Engenharia de Computação da Universidade Estadual de Feira de Santana. In: XXXV 

Congresso Brasileiro de Educação em Engenharia – COBENGE 2007. 

SEDU - Secretaria de Estado da Educação, 2011. 

SANTOS, R. P.; COSTA, H. A. X. Análise de metodologias e ambientes de ensino para 

algoritmos, estruturas de dados e programação aos iniciantes em computação e informática. 

In: XII Workshop de Informática na Escola, Anais... XXII Congresso da Sociedade Brasileira 

de Computação, V, Campinas, 2003.  

2587

http://www.arbld.unimelb.edu.au/~kenley/conf/papers/rk_a_p1.htm
http://www.congressousp.fipecafi.org/artigos82008/612.pdf
http://www.pgie.ufrgs.br/alunos_espie/espie/sara/public_html/artfinal.html


Tori, R. (2009). Cursos híbridos ou blended learning. In: Litto, F. M., & Formiga, M. (Orgs). 

Educação a distância - o estado da arte. São Paulo: Pearson Education do Brasil. 

Trajano, S. C. de S. Alfabetização científica na formação de professores a distância: ideais 

comuns da prática de Ensino em Ciências, uma proposta metodológica. Dissertação 

(Mestrado Profissional em Ensino de Ciências) - Programa de Pós-graduação em Ensino de 

Ciências, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. PROPEC. 

Nilópolis, RJ, 2011.  

 

2588



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 

PRESERVAÇÃO DA HISTÓRIA E DA MEMÓRIA CARBONÍFERA DO 
RIO GRANDE DO SUL: UM DESAFIO ATUAL 

 

FREITAS, Tassiane Mélo de. (1); RIBEIRO, Maria de Fátima Bento. (2) 
 

1. Universidade Federal de Pelotas. Instituto de Ciências Humanas. 
Manoel Pacheco, 54 – Centro – Arroio dos Ratos – 96740-000 

tassimelo@gmail.com 
 
 

2. Universidade Federal de Pelotas. Instituto de Ciências Humanas. 
General Argolo, 1423, Ap. 306, Ed. Núbia – Centro – Pelotas –      -       

mfabento@hotmail.com 

 
RESUMO 
Há cerca de duzentos anos o carvão mineral foi descoberto na Região Carbonífera do Baixo Jacuí, no 
Rio Grande do Sul. Ao longo dos anos esta região passou a ter importância na conjuntura nacional, pelo 
fato de oferecer meios para o desenvolvimento econômico brasileiro, nos ramos de extração mineral e 
de geração térmica de energia elétrica. Este estudo abrange a tradicional região carbonífera gaúcha 
que é constituída pelos municípios de Arroio dos Ratos, Butiá, Charqueadas e Minas do Leão. Tem 
como delimitação temporal, o processo histórico que se desenvolveu em torno da mineração de carvão 
no Estado. O objetivo principal é compreender o motivo que levou à falta e/ou pouco empenho da 
população carbonífera com a preservação de espaços específicos que revelam a história e a memória 
da mineração de carvão. Foi realizada uma revisão bibliográfica e aplicado um questionário em parte da 
população dos municípios carboníferos com o propósito de responder ao problema de pesquisa. Como 
resultado parcial aponta-se que a ausência de um programa educativo sistêmico, que aborde a questão 
patrimonial, se constitui um dos entraves ao processo de conscientização social acerca da importância 
do patrimônio e de sua preservação.  

 

Palavras-chave: Região Carbonífera do Baixo Jacuí. Mineração de Carvão. Patrimônio. Preservação.  
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INTRODUÇÃO 
 

 

Há cerca de duzentos anos, um mineral poderoso para fazer mover as máquinas 

surgidas com a Revolução Industrial, o carvão, foi descoberto numa inóspita região do Brasil. 

Tratava-se da Região Carbonífera do Baixo Jacuí, no Rio Grande do Sul, que ao longo dos 

anos passou a ter importância na conjuntura nacional, pelo fato de oferecer meios para o 

desenvolvimento econômico brasileiro, especialmente nos ramos de extração mineral e de 

geração térmica de energia elétrica.  

Este estudo abrange a tradicional região carbonífera do Rio Grande do Sul que é 

constituída pelos municípios de Arroio dos Ratos, Butiá, Charqueadas e Minas do Leão. Tem 

como delimitação temporal o processo histórico que se desenvolveu em torno da mineração 

de carvão no Estado entre fins do século XIX até seu período áureo, entre as décadas de 1940 

e 1950. 

O problema se fundamenta na seguinte questão: por que a população da tradicional 

região carbonífera gaúcha não se empenha decisivamente com a preservação da história e da 

memória da mineração de carvão representadas através de alguns espaços específicos?  

O objetivo geral é identificar uma possível razão que levou à falta e/ou pouco 

comprometimento da população carbonífera com a preservação de determinados espaços. 

Acrescentam-se como objetivos específicos: relatar o processo de constituição da região 

carbonífera tradicional do Rio Grande do Sul e sua relação com o processo de extração 

mineral; identificar espaços relacionados com a mineração de carvão; por fim, apresentar uma 

iniciativa recente que visa à preservação da história e da memória carbonífera do Rio Grande 

do Sul. 

Optou-se por realizar uma revisão bibliográfica e apresentar os resultados do 

questionário aplicado em parte da população dos municípios carboníferos. Este instrumento 

foi aplicado na tentativa de responder ao problema de pesquisa. 

 

2 A SAGA DO CARVÃO NO RIO GRANDE DO SUL: UM BREVE 
HISTÓRICO 
 

A Microrregião Carbonífera do Baixo Jacuí compreende os municípios de Arroio dos 

Ratos, Barão do Triunfo, Butiá, Charqueadas, Eldorado do Sul, General Câmara, Minas do 

Leão, São Jerônimo e Triunfo. “Esta área está compreendida entre os paralelos   °37’ e 

3 °38’ de latitude Sul e os meridianos 51°15’ e 51°14’ de longitude Oeste de Greenwich” 

(HASENACK; GUERRA, 2000, p. 15). 
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Tendo em vista que este estudo pretende delimitar o espaço que compreende a 

tradicional região carbonífera, deve-se observar que: 

 
[...] A região por suas determinações técnicas, é mais ampla do que a relação 
jazidas-áreas residenciais, incorporando outros locais necessários à extração 
e à circulação do carvão, como portos de embarque, os estabelecimentos 
insumidores e as vias que materializam esses fluxos. O termo ‘tradicional’ é 
utilizado para localizar o espaço que deu origem à exploração carbonífera no 
Rio Grande do Sul, desde o século XIX quando foi descoberto e teve início a 
sua exploração econômica, a partir do ‘Curral Alto’ nas minas de Arroio dos 
Ratos e do Butiá [...]. (NEVES; CHAVES, 2000, p. 109). 
 

Partindo para um breve histórico da região, destaca-se inicialmente a obra Monografia 

de São Jerônimo (SIMCH, 1961). Escrita pelo ex-médico das minas de carvão, Dr. Carlos 

Alfredo Simch, trata-se de um estudo exaustivo acerca da formação da região carbonífera 

gaúcha enfatizando principalmente suas características geográficas e históricas. Esta 

referência é considerada fundamental, pois além de ser um dos primeiros estudos 

estruturados que envolvem o universo da mineração de carvão no Rio Grande do Sul, traz 

elementos detalhados acerca da formação dos municípios carboníferos e do complexo 

industrial do carvão que se encontrava em seu auge durante os anos 1940. Entretanto, 

percebe-se a ausência de uma análise crítica e estruturada em relação às fontes e aos dados 

apresentados, o que pode ser explicado pelo fato de ser uma narrativa sem a preocupação de 

seguir os ditames da operação historiográfica. 

Seguindo a mesma linha de construção da Monografia de São Jerônimo (SIMCH, 

1961), surgem mais tarde outras obras que contextualizam a região carbonífera: Arroio dos 

Ratos: berço da indústria carbonífera nacional, de autoria do cônego Ervino Lothar Sulzbach 

(1985), A Monografia de Charqueadas sua origem, sua história, sua gente do jornalista 

Saldino Antonio Pires (198-?) e Butiá em busca de sua história, da historiadora Gertrudes 

Novak Hoff (1992). Estas narrativas tratam de aspectos relevantes da formação dos 

municípios de Arroio dos Ratos, Charqueadas, Butiá e Minas do Leão associados à atividade 

extrativa mineral.  

Conforme abordado na obra de Simch (1961), a descoberta do carvão no Rio Grande 

do Sul aconteceu, aproximadamente, em fins do século XVIII por um soldado português, que 

vagando pela região do Baixo Jacuí, encontrou o carvão de pedra e enviou a amostra a Rafael 

Pinto Bandeira, a maior autoridade da Capitania naquele período. Na localidade da 

descoberta, atualmente está situado o município de Minas do Leão. Entre a descoberta do 

carvão de pedra até a instalação da primeira indústria carbonífera, as amostras do mineral 

eram encaminhadas até a sede do Governo Imperial, no Rio de Janeiro. 

Em 1853, Luiz Vieira Cansação de Sinimbú, o Visconde de Sinimbú, até então 

Presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, entrou em contato com o 

experiente mineiro inglês James Johnson, a fim de que pudesse dar início à grande 
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empreitada da mineração de carvão no Brasil. Após conseguir uma concessão do governo 

imperial, Johnson deu início às pesquisas e à extração de carvão no atual município de Arroio 

dos Ratos: 

 
O Visconde de Sinimbú com aquela enérgica disposição de atacar de 
maneira ativa o caso do carvão, S. V. Exa. obteve do Governo Imperial um 
crédito de 3 contos para auxiliar as obras da Província e, no caso a pesquisa 
do carvão. Animado deste propósito entrou em contato com o mineiro inglês 
JAMES JOHNSON, a quem o Presidente encarregou de uma nova 
exploração de carvão nas margens do Jacuí, James Johnson, com material 
embora precário, sondas pequenas, começou seus trabalhos em São 
Jerônimo, povoação do Novo Triunfo, fronteiro à Vila de S. Bom Jesus do 
Triunfo, situada à margem esquerda do Jacuí, enquanto sondava na margem 
direita (SIMCH, 1961, p.194). 

 

Somente em 1881 teve início a extração do carvão mineral na região onde, 

atualmente, está localizado o município de Butiá. Neste ano o boticário de Jaguarão, Nicácio 

Teixeira Machado, conseguiu uma concessão para a exploração do mineral. Diante das 

dificuldades enfrentadas e do pouco reconhecimento por parte do Império, Nicácio aproveitou 

uma das visitas do político Gaspar Silveira Martins à região de São Jerônimo, para solicitar 

“valiosos préstimos” às atividades extrativas. Entretanto, nada foi concedido. Coube então ao 

boticário se aventurar na abertura de poços de extração de carvão, juntando os seus parcos 

capitais aos de seus amigos Guilherme Krumel, Felipe Steigleder e Luiz Custódio. De forma 

insistente buscou a concessão de uma área para estudar as possibilidades de implantação de 

uma linha férrea que transportasse o carvão. Este objetivo também foi frustrado. A alternativa 

para o escoamento do carvão foi transportá-lo através de carroças até o porto de São 

Jerônimo, de onde partia para ser comercializado na capital do Rio Grande do Sul. 

O ano de 1932 foi um marco para o desenvolvimento da indústria carbonífera nacional. 

Neste ano, o Grupo Capitalista Martinelli capitaneado pelo engenheiro carioca Roberto 

Cardoso, iniciou a abertura de um novo poço, o “Poço  ” ou “Poço Farroupilha”, que foi assim 

denominado devido a sua inauguração ter sido no ano de 1935, ou seja, quando se 

comemorava o centenário da Revolução Farroupilha (HOFF, 1992). Este poço foi um plano 

inclinado com correia sem fim, sendo o primeiro do gênero no país, uma verdadeira revolução 

tecnológica empregada para a atividade extrativa naquele período. Foi também responsável 

pelo crescimento urbano que tomou rumo para a área nordeste do município de Butiá. Com o 

surgimento do Poço Farroupilha, novos aglomerados de casas geminadas foram aparecendo, 

modificando consideravelmente o panorama arquitetônico da cidade, até então formado 

basicamente por residências de barro com cobertura de palha. Além do mais, a abertura deste 

novo poço trouxe à tona o processo de migração de pessoas vindas da zona da campanha 

atraídas pela pseudo propaganda de aquisição de riqueza com o trabalho nas minas de 

carvão da região. Por fim, a abertura do Poço Farroupilha foi um dos fatores essenciais que, 
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posteriormente, deram condições econômicas para que o até então quarto distrito de São 

Jerônimo (Butiá), encaminhasse seu processo de emancipação, deixando, assim, de ser um 

distrito para se tornar, posterior e oficialmente, um município em nove de outubro de 1963 

(HOFF, 1992). 

Da implantação da primeira indústria carbonífera no Brasil (1872) até o ano de 1932 o 

processo de beneficiamento do carvão para venda e utilização em diversas áreas que dele 

necessitava ocorreu de forma lenta, gradual e intermitente. 

As primeiras experiências de utilização do carvão gaúcho em caráter industrial foram 

realizadas em locomotivas, pelo engenheiro Azevedo Sodré. Utilizando amostras vindas das 

minas de Arroio dos Ratos, que eram comparadas com lenha, coque e Cardiff, o carvão 

mineral começou a ganhar importância pelo seu alto poder energético. 

Com o início da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), a extração de carvão atingiu um 

índice crescente e volumoso em razão da falta de carvão estrangeiro, pois os países em 

guerra não exportavam o mineral por necessidade de manter a reserva deste combustível. 

Em 1920, a utilização do carvão nas locomotivas da Viação Férrea, encampada pelo 

Governo do Estado, novamente acelerou a produção carbonífera pós Primeira Guerra 

Mundial, assim o carvão gaúcho garantiu o transporte ferroviário e hidroviário. O mineral 

também manteve o pleno funcionamento da usina termoelétrica de Porto Alegre (Usina do 

Gasômetro) (HOFF, 1992). Da mesma forma, durante a Segunda Guerra Mundial (1939 – 

1945), continuou abastecendo o mercado interno brasileiro. 

Os primeiros aproveitamentos do carvão mineral para a geração de energia elétrica no 

Brasil datam de fins dos anos 1950, em decorrência da sua substituição por óleo diesel e 

eletricidade no setor do transporte ferroviário. Naquela época, foram iniciados estudos e, em 

seguida, a construção das usinas termoelétricas de Charqueadas, no Rio Grande do Sul, com 

72 MW de potência instalada, Capivari, em Santa Catarina, com 100 MW, e Figueira, no 

Paraná, com 20 MW. 

Atualmente o carvão mineral vem sendo utilizado, principalmente, na geração de 

energia elétrica, o que representa 81% do seu mercado e, complementarmente, na geração 

de vapor para processos industriais. Este recurso mineral está distribuído nos três Estados do 

Sul, sendo que o Rio Grande do Sul detém 90% do total dos recursos atualmente conhecidos.  

A extração de carvão ao mesmo tempo em que se transformou num sustentáculo 

econômico para os municípios formados a partir desta atividade e, consequentemente, para 

as famílias de trabalhadores mineiros, por outro lado pode ser encarada como um grande 

fardo devido às condições muitas vezes degradantes impostas pelo árduo trabalho nas minas 

de carvão. 
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3 OS ESPAÇOS E A PROBLEMÁTICA DA PRESERVAÇÃO 

 

“Arroio dos Ratos: berço da indústria carbonífera nacional”, assim o Cônego Ervino 

Lothar Sulzbach (1985) denominou o pequeno município localizado a 55 km de Porto Alegre. 

Ao adentrar a cidade é possível avistar o pórtico constituído por um trilho com vagonetas 

enfileiradas acima. Numa das colunas que sustentam o pórtico está afixada a placa em 

homenagem ao pioneiro da mineração, James Johnson. 

Próximo à estação rodoviária de Arroio dos Ratos está localizado, mais um espaço da 

história e memória da mineração de carvão gaúcha: o Museu Estadual do Carvão. Sediado no 

local onde funcionou a primeira usina termoelétrica do Brasil, é um marco para a cidade que 

inaugurou a indústria do carvão no país.  

Criado em 1986 pelo decreto estadual nº 32.211 e vinculado à Secretaria de Cultura 

do Estado do Rio Grande do Sul (SEDAC), o Museu do Carvão, como é popularmente 

conhecido, localiza-se em uma área verde de aproximadamente 11 hectares e possui em seu 

parque os prédios do escritório, almoxarifado e laboratório, além das galerias subterrâneas, 

caldeiras, casa de fundição, resfriadores e oficinas pertencentes à usina termoelétrica que 

esteve em funcionamento de 1924 a1956. Possui ainda um acervo composto por ferramentas 

e utensílios de extração mineral, peças para a eletricidade em porcelana e tijolos refratários 

vindos da Europa. Mais impressionante que os objetos vistos de forma isolada, são as 

galerias onde dia após dia os mineiros trabalhavam.  

Este conjunto de prédios e peças museológicas são parte de um momento histórico, 

social e econômico do Brasil, desta maneira, possuem um importante valor documental para a 

comunidade local e para o estado do Rio Grande do Sul.  

Atualmente o Museu do Carvão está fazendo parte de um projeto de recuperação da 

estrutura de seus prédios, buscando assim a funcionalidade dos espaços. Esta ação é uma 

parceria entre a Secretaria de Estado da Cultura, Secretaria de Comunicação e Inclusão 

Digital, Companhia de Pesquisas e Lavras Minerais (COPELMI Mineração Ltda), Companhia 

Rio-Grandense de Mineração (CRM) e Companhia de Processamento de Dados do Estado do 

Rio Grande do Sul (Procergs). Como parte deste projeto, foram inaugurados no dia 17 de 

janeiro de 2012 o Telecentro e a Praça Digital juntamente com a entrega de um dos prédios 

que compõem o parque que sediará o futuro Arquivo Histórico da Mineração. 
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Fotografia 1: Vista do Museu Estadual do Carvão em Arroio dos Ratos. Fonte: Acervo do Museu 
Estadual do Carvão. 

 

Ainda na região central da cidade, no Largo do Mineiro, encontra-se o “Monumento ao 

Mineiro”. A estátua de bronze de   metros de altura foi encomendada pela primeira legislatura 

da câmara municipal. A inauguração ocorreu em dezembro de 1974. Seu emblema afirma que 

o objetivo é representar os mineiros anônimos que formaram o município. No ano de 2009 o 

monumento foi danificado, causando revolta de parte da população arroio-ratense. 

O relato feito pela historiadora Gertrudes Novak Hoff em 1992 ao final da obra Butiá 

em busca de sua história, transparece sua indignação frente ao descaso com o patrimônio: 

 
O desabafo de uma butiaense: Que progresso é esse que destrói 
insensivelmente a história e as lembranças de um povo humilde e 
trabalhador? Se olharmos o Poço 1 e o Poço 2 sentiremos vergonha de viver 
aqui. Pois que município é esse, que deixa a destruição tomar conta e as 
teias de aranha contar uma história triste de descaso e acomodação?(HOFF, 
1992, p. 269). 

 

A mineração de carvão em Butiá foi capaz de definir a ocupação do solo e nortear o 

crescimento urbano. Para tanto, é em torno do Poço Borges de Medeiros (o Poço 1), que 

surgiu o primeiro aglomerado de casas, pelos anos de 1906 e 1907. Estas construções eram 

ranchos de pau-a-pique com cobertura de palha de Santa Fé (HOFF, 1992). Atualmente 

observa-se o péssimo estado de conservação dos antigos prédios das oficinas do Poço 1. Na 

torre do resfriador de carvão, por exemplo, foi acoplado um toboágua onde os sócios da sede 

campestre do Clube Butiá se divertem nas tardes de verão.  
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Fotografia 2: Ruínas da torre do antigo resfriador de carvão do Poço Borges de Medeiros em 
Butiá. Fonte: Acervo da Prefeitura Municipal de Butiá. 

 
 
Ainda em Butiá, encontramos as ruínas do Poço Farroupilha (Poço 2) ou Esqueleto, 

como é conhecido. Como salientado, anteriormente, foi considerado uma referência de alta 

tecnologia investida na indústria de extração de carvão no Brasil. A denominação de 

Esqueleto para este espaço, sugere o estado dilapidado do prédio onde só restou a base de 

sua estrutura.  

Em Charqueadas o Poço Otávio Reis destaca-se por seu protagonismo na história da 

indústria carbonífera. Inaugurado em 1956, foi considerado o poço mais profundo de 

mineração de carvão da América do Sul, contando com cerca de 300 metros de profundidade 

(PIRES, [198-?]). Apesar do fechamento do Poço Otávio Reis, sua torre permanece e está 

localizada próximo às margens do Rio Jacuí. 
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Fotografia 3: Vista do antigo Poço Otávio Reis na atualidade. Fonte: 
http://www.panoramio.com/photo/28795233  

 

A cidade de Minas do Leão possui espaços de mineração de carvão mais recentes. A 

Mina Leão I, de propriedade da Companhia Rio-Grandense de Mineração (CRM), está situada 

às margens da BR-290. Esta mina iniciou sua operação em 1963, através do poço P1, com 

125 metros de profundidade. Os trabalhos no subsolo pararam no ano de 2002 devido, 

principalmente, aos altos custos da mineração. A Mina Leão II também pertencente à CRM, 

está distante apenas 6 Km ao norte da Mina do Leão I. A infra-estrutura existente no local 

constitui-se de: dois túneis inclinados de acesso à camada de carvão; seis quilômetros de 

galerias no subsolo; silos subterrâneos para carvão; poço de ventilação com 220 metros de 

profundidade; prédios com 10.000 m2 de área útil e equipamentos diversos para a lavra e 

beneficiamento do carvão. 

Há outros espaços na região carbonífera que não foram contemplados neste artigo, 

evidentemente devido à extensão do trabalho proposto. Assim, diante dos espaços 
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apresentados acima e dos problemas quanto à preservação de alguns deles, pode-se refletir 

sobre a relação entre patrimônio e preservação. 

É importante destacar que o conceito de patrimônio definido por Néstor García 

Canclini como participacionista (CANCLINI, 1999) foi relevante para este estudo. Esta noção 

leva à compreensão da relação das disputas de memórias com a preservação do patrimônio 

cultural. Nesta abordagem, a preservação do patrimônio cultural deve relacionar-se com as 

necessidades sociais presentes e com um processo democrático de seleção do que se 

conserva. Também deve estar ligada à participação social com o objetivo de evitar as 

desigualdades, monumentalização e a “coisificação” de objetos. Ao investigar a realidade 

patrimonial da região carbonífera percebe-se que não há uma participação ativa da população 

visando à preservação dos espaços apresentados. A ausência de uma organização capaz de 

propiciar uma participação ativa e democrática é evidente. Um exemplo de organização são 

os conselhos municipais do patrimônio, que se apresentam como uma forma de oportunizar o 

debate e a realização de ações diretas em benefício da preservação patrimonial. 

Conforme Zamin (    , p.1  ) “a preservação do patrimônio é um tipo de mediação 

entre o presente e o passado sendo cada vez mais vinculada ao conceito de memória 

coletiva”. Ainda segundo a autora a preservação de elementos materiais é uma forma de 

assegurar a permanência das memórias coletivas, podendo salvar a sociedade do 

esquecimento, pois uma sociedade que perde sua memória fica à deriva (ZAMIN, 2006).  

As memórias se direcionam a relações de poder. Adentra-se assim no campo das 

disputas do que preservar, como preservar e para quem preservar. 

Conforme Llorenç Prats (2005) a verdadeira natureza do patrimônio local se baseia na 

memória. Assim: 

Podemos decir, sin lugar a dudas, que la memoria determina los referentes 
en que la comunidad va a fijar sus discursos identitarios, con un carácter casi 
totémico, pero también los contenidos mismos de esos discursos. La 
memória compartida, antes que colectiva, es, por supuesto, una 
construcción social, como es una construcción también, de carácter más o 
menos individual, la memória biográfica. (PRATS, 2005, p. 26). 

 

Colaborando com esta visão, Dominique Poulot (    , p. 18) afirma que: “[...] a 

profundidade do patrimônio evoca o que, em primeira análise, poderia ser designado memória 

da qual ele depende e é a manifestação”. Já, segundo o historiador Jacques Le Goff (   3, p. 

47 ): “[...] a memória coletiva é não somente uma conquista, é também um instrumento e um 

objeto de poder”. 

Tendo em vista as políticas patrimoniais como resultados de dinâmicas de lembranças 

e esquecimentos nas disputas entre grupos sociais, é importante estar atento à existência de 

memórias sociais calcadas no paradoxo que Paul Ricoeur (   7, p.   ) denomina como “[...] 

excesso de memória aqui, insuficiência de memória ali [...]”.  
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As observações de Prats (2005), Le Goff (2003), Ricoeur (2007) e Poulot (2009) 

levantam uma problemática maior para a preservação do patrimônio na região carbonífera: a 

do posicionamento das práticas de preservação patrimonial e sua relação com a memória 

coletiva. 

Retornando ao problema da pesquisa, foi elaborado um questionário contendo 14 

questões que buscavam responder a questão levantada. Este instrumento foi aplicado nos 

municípios de Arroio dos Ratos, Butiá, Charqueadas e Minas do Leão nos seguintes grupos: 

secretários de educação e de cultura, professores, mineiros, ex-mineiros e seus respectivos 

familiares. A escolha dos grupos obedeceu aos seguintes critérios: segmentos diretamente ou 

indiretamente relacionados à atividade extrativa mineral e pessoas relacionadas a áreas da 

educação e cultura (educadores e secretários de educação e cultura).  

Ao total foram 27 questionários aplicados. A faixa etária dos colaboradores desta  

pesquisa foi entre 23 e 86 anos. As mulheres corresponderam 59%, enquanto os homens 

40%. Outro dado fundamental de ser analisado é o da escolaridade. Aqueles com ensino 

superior completo corresponderam a 44%; 7% ensino superior incompleto; 18% tinham o 

ensino médio completo; 3% ensino médio incompleto; 11% ensino fundamental completo; 

14% ensino fundamental incompleto. Entre as profissões apresentadas: 44% são professores; 

14% aposentados; 7% mineiros aposentados; 7% donas de casa; outras profissões somam: 

25%. É importante salientar que entre as profissões apontadas há pessoas no momento 

exercendo cargos públicos tais como: de secretário de educação, secretário de cultura e 

vereador. 

Em relação ao parentesco dos entrevistados com pessoas que trabalharam ou 

trabalham na mineração de carvão: 85% apontaram ser parentes de mineiros da ativa, de 

ex-mineiros ou mineiros aposentados. 

A maioria dos entrevistados considera “bom” o seu grau de conhecimento acerca da 

história da mineração de carvão no Rio Grande do Sul. Em segundo lugar está o grau 

“regular”. Não houve nenhum entrevistado que considerou ruim o seu grau de conhecimento 

sobre a história da região carbonífera. Todos consideraram possuir ao menos um 

conhecimento básico.  

Todos avaliaram como importante a preservação da história e da memória carbonífera 

para o desenvolvimento dos seus municípios e apontaram que a educação escolar e a 

educação não formal devem se envolver em ações que visam a preservação do patrimônio. A 

maioria acredita que a aplicação de um trabalho envolvendo a comunidade através da 

educação pode ser uma iniciativa de êxito para a preservação do patrimônio. Conforme 48%, 

as SMEC’s deveriam liderar iniciativas de preservação do patrimônio histórico cultural; 

Seguindo esta resposta 44% afirmou que as prefeituras devem estar na liderança de tais 

ações. 
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Em relação às razões que os municípios da região carbonífera não tem preservado 

seu patrimônio, a maioria aponta a falta de interesse político como a principal causa, seguida 

do desconhecimento de ações que podem levar à preservação do patrimônio, falta de 

iniciativas, desinteresse e falta de verbas. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1: Razões apontadas para a não preservação do patrimônio na região carbonífera. 

 

CONCLUSÃO 

 

Baseado nos resultados apontados pelo questionário e na busca pela compreensão 

da relação entre memória e preservação patrimonial foi possível perceber que ao mesmo 

tempo em que a maior parte da população demonstra um sentimento de pertença e orgulho de 

um passado/presente ligado à mineração de carvão, a ausência de um trabalho capitaneado 

pela área da educação (especialmente formal) desmotivou um comprometimento decisivo da 

população (principalmente os mais jovens) com a preservação do patrimônio. 

Foi constatado por meio das respostas do questionário, que um trabalho educativo 

sistêmico é uma alternativa na busca pela preservação do patrimônio carbonífero. 

A falta de sensibilização e comprometimento da população pode estar relacionada aos 

desestimulantes problemas infraestruturais presentes na maioria dos municípios que 

compõem a região: os efeitos nefastos da atividade extrativa mineral em relação ao 

meio-ambiente, a instabilidade mercadológica do carvão e o desemprego são alguns dos 
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motivos que levam a esta situação a qual pode ser revertida através de um trabalho 

processual que envolva professores e estudantes do ensino fundamental com o auxílio de 

material didático- pedagógico. 

Por fim, é relevante destacar uma iniciativa que tem como objetivo a busca da 

conscientização social acerca da importância do patrimônio e de sua preservação. Trata-se 

do projeto Uma luz no fim do túnel. Desenvolvido no ano de 2009 por um grupo voluntário de 

universitários gaúchos, tem como objetivo principal a salvaguarda do acervo documental do 

antigo CADEM (Consórcio Administrador das Empresas de Mineração). Este acervo– 

composto por documentos administrativos e sindicais, jornais, fotografias, plantas, entre 

outros – é considerado o maior banco de dados já descoberto sobre as minas de carvão do 

país, seu valor histórico é incalculável, todavia seu estado de conservação é precário. Essa 

iniciativa propõe reverter tal quadro, esclarecendo estudantes e a população da região a 

respeito da importância da preservação do patrimônio. É também uma forma de estreitar o 

vínculo dos jovens com a memória da mineração de carvão na região e o trabalho mineiro e 

apontar novos horizontes para o desenvolvimento regional. Esta iniciativa, que atualmente 

tem suas oficinas ministradas no Museu Estadual do Carvão, está se encaminhando para a 

sétima edição e até então ministrou oficinas para cerca de trezentas pessoas. 

Concluo esta pesquisa destacando a importância de um trabalho de educação 

patrimonial sistêmico que leve em conta a realidade regional carbonífera. Esta é uma 

necessidade imprescindível para que a população reafirme definitivamente seu compromisso 

com sua história e memória de forma a fomentar o senso preservacionista, capaz de propiciar, 

inclusive, alternativas para o desenvolvimento sócio-econômico e cultural da região. 
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RESUMO 

Esta pesquisa qualitativa tem por objetivo investigar como e se a Lei Nº 10639/03 contribuiu para 
modificar as representações sociais acerca da história, cultura e população negra. Considerando que, 
no corrente ano, a referida lei completará 10 (dez) anos de promulgação a pesquisa procura investigar 
como os sujeitos têm percebido e recebido sua implementação na escola e se esta prática contribuiu 
para a construção de representações sociais sobre aspectos socioculturais negros e de relações 
étnico-raciais e interraciais mais positivas. Neste sentido, a observação do lugar e a pesquisa 
bibliográfica e documental são partes integrantes do conjunto da investigação. Para compor o corpus 
da pesquisa serão aplicados questionários semi-estruturados em alunos do 9º ano do ensino 
fundamental de uma escola pública localizada na periferia da cidade. Os dados coletados serão 
analisados através da metodologia do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). 

Palavras-chave: Lei 10639/03. Currículo. Representações Sociais. Relações Étnico-Raciais e 
Interraciais.  
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1- INTRODUÇÃO: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PARA A PESQUISA 
 

Em 09 de janeiro de 2003, o então presidente Luís Inácio Lula da Silva, promulgou a 

Lei Nº 10639 que alterou os artigos 26, 26-A e 79-B da Lei de Diretrizes e Bases (LDB)     Nº 

9394/96, criando novos rumos pedagógicos, políticos, ideológicos e identitários, para o ensino 

básico do país. 

A referida lei tornou obrigatório, nos estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio, oficiais e particulares, o ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras, contemplando o 

estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional. O estudo deve valorizar a 

participação do povo negro nas áreas social, econômica, política e cultural, pertinente à 

História do Brasil. Esta lei também determinou a inclusão no calendário escolar do dia 20 de 

novembro como o “Dia Nacional da Consciência Negra” (Brasil, 2010a, on line). 

Espera-se que a referida lei, para além de simples inclusão de conteúdos no currículo 

escolar, seja capaz de estimular a construção de novos, ou melhor, de outros valores, 

comportamentos e atitudes, individuais e coletivos, contribuindo para um projeto de sociedade 

mais democrática, inclusiva e tolerante. Nesta perspectiva, espera-se criar um novo 

imaginário nacional, ou seja, uma nova forma da sociedade se pensar, identificar e 

representar (Brandão, 2007, p. 34). 

Currículo é aqui entendido como “as experiências escolares que se desdobram em 

torno do conhecimento, em meio a relações sociais, e que contribuem para a construção das 

identidades de nossos/as estudantes. Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços 

pedagógicos desenvolvidos, com intenções educativas, nas instituições escolares.” (Moreira 

et al, 2007, p. 21). 

Assim entendido, o currículo apresenta três esferas a saber: a político-pedagógica 

(que envolve as normas governamentais e os materiais pedagógicos), a prática (que envolve 

as ações pedagógicas e relações interpessoais mediadas pelo professor) e a oculta (que 

envolve as regras, as atitudes e os valores passados subliminarmente, nas entrelinhas das 

ações).  

Nesta perspectiva, no ano seguinte à sanção da lei foram instituídas as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (DCNs). Fundamentadas no parecer do Conselho 

Nacional de Educação (CNE)/Conselho Pleno (CP) tinham, e ainda têm, no escopo direcionar 

a implementação da Lei Nº 10639/03 nos estabelecimentos de ensino através de princípios, 

orientações e determinações (Brasil, 2010b). 

No mundo da educação, a referida lei e suas DCNs, que fazem parte do processo de 

implementação de políticas afirmativas deflagrado pelo Estado Brasileiro no final do século 
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passado, procuram criar novas ou outras perspectivas e reposicionam a população negra e as 

relações étnico-raciais e interraciais neste campo (Santos, 2009, p. 109). Aqui considera-se a 

população negra como resultado da junção de pretos e pardos, categorias usadas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para recenseamento periódico da 

população brasileira. 

As “[p]olíticas de reparações e de reconhecimento formarão programas de ações 

afirmativas, isto é, conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de desigualdades raciais 

e sociais, orientadas para oferta de tratamento diferenciado com vistas a corrigir 

desvantagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura social excludente e 

discriminatória”. (Brasil, 2010b, p. 4). Elas são instrumentos jurídicos contingentes para 

desconstrução e enfretamento de práticas antissociais, como o racismo na escola, que serve 

para reforçar as desigualdades raciais/sociais. O racismo aqui é entendido como conjunto de 

comportamentos que discrimina e hierarquiza distintos grupos socioculturais (Todorov, 1993, 

p. 107). 

No Brasil, há muito tempo, os Movimentos Negros pleitearam frente ao Estado a 

inclusão do ensino da História e Cultura Negra nas escolas como mecanismo de 

desconstrução e enfrentamento de práticas e pensamentos racistas. O Estado é aqui 

entendido, para além de um conjunto de instituições, poderes e instâncias que governa o país, 

ele “[...] é todo o conjunto de atividades teóricas e práticas com as quais a classe dirigente 

justifica e mantém não somente a sua dominação, mas também consegue obter o consenso 

ativo dos governados”. (Semeraro, 1999, p. 75). 

Os estudos acadêmicos de Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva, no final da 

década de 70, demonstraram que os conteúdos desenvolvidos nos ambientes de ensino, 

estabelecidos pelo currículo escolar (livros didáticos, projetos curriculares, práticas de ensino, 

entre outros) desprezavam os elementos da Cultura e História Negra (Guimarães, 2004, 

Online). 

Demonstraram que este fato interferia negativamente na construção das identidades 

e da autoestima dos alunos negros, sendo tributário para o problema deste grupo na escola. 

Pode-se afirmar que o fato identificado pelos estudos de Hasenbalg & Silva fortaleceu a 

invisibilidade e a estigmatização da questão negra na escola, o que contribuiu para aumentar 

os preconceitos.  

A identidade está relacionada com reconhecimento ou pertencimento, em oposição à 

diferença. Ela é multidimensional e está em constante processo de negociação e 

transformação. Aqui, é entendida como norma de vinculação, necessariamente consciente, 

com grupos sociais, modos de vida ou códigos simbólicos (Cuche, 2002, p. 176).  

De outra forma, os estudos acadêmicos demonstraram que no cotidiano escolar, 

composto pelo conjunto de elementos integrantes da estrutura da escola como currículo, 
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práticas pedagógicas, planejamento, material didático, relações sociais, entre outros, 

coexistiam ações, práticas e pensamentos socioculturalmente construídos e “naturalizados” 

nos ambientes e artefatos de ensino para ratificar a brancura (Munanga, 2010), a 

hierarquização cultural e a posição social do negro. Brancura é uma expressão que indica o 

poder hegemônico da cultura branca. 

Portanto, estes estudos reforçaram e legitimaram a reivindicação dos Movimentos 

Negros em prol do estabelecimento de uma educação antirracista, através da inclusão das 

temáticas negras. No final do século passado, várias Secretarias Municipais de Educação 

(foram exemplos: Salvador, Porto Alegre, Aracaju, Belo Horizonte, entre outros) modificaram 

o currículo escolar, incluindo a História e Cultura Negra, Africana e Afro-Brasileira.  

Entretanto, só em 2003 que o Estado Brasileiro sancionou a Lei Nº 10639, que no 

corrente ano completa 10 (dez) anos, estendendo para todo país a experiência já vivida em 

várias cidades. Apesar dos avanços neste campo, como o aumento da produção de material 

didático específico para as relações étnico-raciais, ainda é necessário superar os vários 

obstáculos presentes em seu caminho e avançar ainda mais. Percebe-se que ainda existe 

uma longa trajetória a ser percorrida para real efetivação dos escopos da lei.  

Não obstante, a forma como a lei e suas DCNs foram acolhidas nas redes de ensino 

brasileiras e chegaram, consequentemente, nas escolas, difere por múltiplas questões. Este 

fato incentiva o surgimento de pesquisas por todo país que desvelam(ram) fatores que 

engendram resistências à efetiva implementação da lei, como os ranços do pensamento racial 

brasileiro e, mais atualmente, o paradigma neoliberal na educação. 

O Estado Brasileiro, através da Secretaria Especial para Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (SEPPIR) e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (SECAD), tem promovido atividades, como congressos, simpósios e 

conferências sobre a temática da lei, que integram diferentes setores da sociedade. Este 

movimento tem capitaneado o crescimento da produção e circulação de material midiático 

(livros, filmes, entre outros) que subsidia a aplicação da lei, todavia, muitas vezes, este 

material não chega à escola ou quando chega é sub-aproveitado. 

Dessa forma, considera-se que a lei é uma “realidade” em vários espaços escolares 

cujo currículo político-pedagógico (composto pelas normas governamentais e recursos 

didáticos) inclui a temática da história e cultura negra, entretanto, pondera-se que leitura e 

aplicação da lei diferem assim como seus resultados, devido ao currículo prático e ao currículo 

oculto. Sendo assim, a pesquisa investigará se ela tem contribuído para mudar o imaginário 

dos estudantes no que refere-se a cultura, história e população negra. Esta pesquisa é mais 

uma contribuição para o debate sobre a temática.   
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2- DESENVOLVIMENTO: METODOLOGIA 

Ratificando, esta pesquisa investiga que representações sociais (RS) foram e estão 

sendo construídas por um grupo de jovens estudantes de uma escola da periferia acerca da 

história, cultura e população negra. 

Aqui, entende-se as RS como “entidades sociais complexas que preenchem uma 

série de funções [...], um conhecimento muito próximo da ação cotidiana e que tem a função 

de guiar, orientar, justificar esta ação” (Lefevre et al, 2000, p. 13). As RS são instrumentos 

conceituais, teóricos, analíticos e metodológicos para investigar os conhecimentos populares 

ou de senso comum. São sociointeracionistas e dinâmicas, mediadas pela linguagem, pela 

cultura e pela ideologia. A complexidade das RS torna-se ainda maior devido às novas formas 

de sociabilidade, mediadas ou não pelos meios midiáticos (Duran, 2012). 

Os jovens têm múltiplas formas de experimentar os lugares, dependendo da cultura, 

ou seja, do “conjunto de práticas significantes. [... Assim,] quando um grupo compartilha uma 

cultura, compartilha um conjunto de significados, construídos, ensinados e aprendidos nas 

práticas de utilização da linguagem”. (Moreira et al, 2007, p. 27). “[...] As culturas juvenis — 

entendidas como conjunto heterogêneo de expressões e práticas socioculturais — são 

narrativas que falam do profundo mal-estar que é ser jovem numa sociedade produtora de 

riscos e incertezas [...] e também das potencialidades da experiência do viver e agir 

coletivamente na busca de alternativas emancipatórias para a existência. São gestos, 

símbolos, formas lúdicas de sociabilidade, redes de relacionamento, canções e múltiplas 

formas de utilizar e representar o corpo aparentemente sem sentido para os «de fora» mas 

que dão a liga da experiência comunitária de vivência da juventude neste nosso tempo 

histórico”. (Carrano, 2009, p.163)   

Aqui, a periferia é entendida não apenas como área distante do centro, mas como 

área de múltiplas carências (de infraestrutura, de lazer, entre outras) devido ao padrão de 

acumulação capitalista introduzido no processo de expansão urbana no Brasil capitaneado 

pelo Estado (Abreu, 1987, p. 14). Nele, o Estado investiu mais recursos no centro. Este 

processo fomentou e consolidou a desigualdade socioespacial urbana e também foi tributário 

formação de visão e leitura de mundo dos sujeitos. Dessa maneira, considera-se que cada 

grupo experimenta a cidade de uma determinada forma, ou seja, a vivência na cidade é 

influenciada pela ocupação geográfica.   

A pesquisa trata-se de uma investigação qualitativa que obedece “a tradição 

‘compreensiva’ ou interpretativa” (Alves-Mazzotti et al, 1998, p. 131) presente neste tipo de 

abordagem científica. Ela também filia-se a teoria crítica, metodologia que procura analisar as 

relações dialéticas entre objetividades e subjetividades (Alves-Mazzotti et al, 1998,         p. 
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139-141). Nesta perspectiva, deve-se considerar que os processos de construção de 

representação e signo estão subordinados a relações de poder. Desse modo, esta pesquisa 

investigará se e como o grupo de sujeitos escolhidos percebeu e acolheu a Lei 10639/03 ao 

longo de sua trajetória escolar, e se e como este processo refletiu em mudanças de 

pensamentos, comportamentos e atitudes, ou seja, em suas representações sociais sobre 

história, cultura e população negra.  

Esta pesquisa é um Estudo de Caso (Minayo, 2007) que procura aprofundar-se nas 

“realidades” construídas por um grupo social, interpretá-las e torná-las inteligíveis. Assim, foi 

escolhido um grupo de estudantes do 9° ano do ensino fundamental de uma escola pública 

localizada na periferia da cidade do Rio de Janeiro para edificar o corpus da pesquisa. Foram 

escolhidos estudantes do 9° ano pelo maior tempo de vivência e aprendizagem no ensino 

fundamental, além de ser ano de conclusão de uma etapa do ensino básico que, segundo a 

LDB 9394/96, corresponde ao ensino fundamental (1° ao 9° ano) e ao ensino médio (1° ao 3° 

ano). O ensino fundamental é meu compromisso profissional. A escola pública e a periferia 

são espaços que, historicamente, recebem e concentram parte significativa da população 

negra no/do Brasil. 

Esta pesquisa possui várias etapas interdependentes. Na etapa exploratória da 

pesquisa (Cervo et al, 1983), serão realizadas observações não-estruturadas dos sujeitos, da 

escola e dos ambientes em que ambos estão inseridos. Na observação não-estruturada “os 

comportamentos a serem observados não são predeterminados, eles são observados e 

relatados da forma como ocorrem, visando descrever e compreender o que está ocorrendo 

numa dada situação” (Alves-Mazzotti et al, 1998, p. 166). As observações da/na fase 

exploratória servem para perceber sob que condições e relações de poder os sujeitos 

constroem suas representações sociais. Devido às informações que estão sendo levantadas 

na etapa exploratória, há expansão das referências teóricas, com base na pesquisa 

bibliográfica (Chizzoti, 1995). 

Outra etapa da pesquisa será a Análise do Discurso (AD) da Lei 10639/03. 

Aproveitando categorias e conceitos da linguagem elaborados por Bakhtin (Fiorin, 2008) a 

pesquisa procurará compreender o discurso do referido documento.   

Para coleta de depoimentos dos sujeitos e construção do corpus da pesquisa, serão 

aplicados questionários semiestruturados (Cervo et al, 1983); (Chizzoti, 1995). Inicialmente, 

os dados coletados serão analisados de forma crítica fundamentada na 

hermenêutico-dialética (Minayo, 2007). Todavia, para categorizar os dados coletados e 

aprofundar a sua análise optamos pelo Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). O DSC é uma 

metodologia que nos permite investigar o que pensa ou acha determinada população sobre 

temática específica através de suas RS (Lefevre et al, 2000, p. 13), que podem ser expressas 

de diferentes formas. 
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3- INVESTIGAÇÃO INICIAL  

Na paisagem da cidade do município do Rio de Janeiro percebe-se grande 

desigualdade socioespacial. A construção de espaços desiguais nesta cidade está 

relacionada à dinâmica capitalista. Aqui, entende-se que no sistema capitalista, ou no 

capitalismo, “o trabalho, a terra, a matéria-prima, os meios de produção, a arte, o 

conhecimento científico, a comunicação de massa etc., têm como característica dominante o 

fato de serem mercadoria, isto é, de serem produzidos para o mercado. Além do valor de uso 

característico de todos produtos do trabalho, tudo adquire um valor de troca, um preço, um 

valor resultante da média do trabalho social necessário à produção. Tal característica, embora 

peculiar a um certo modo de produção, faz parte de nossa vida e é por nós encarada como a 

única forma real e eterna – é nessa incorporação que se coloca o ‘segredo’ da possibilidade 

histórica de se acumular capital” (Santos, 1991, p. 58).  

Desse modo, fundada nos interesses capitalistas, a evolução urbana do Rio de 

Janeiro rompeu com o “projeto único” de cidade que se forjava até o final do século XIX. 

Consolidou o núcleo, entendido como espaço das elites e nobres concentrando bens, 

atividades e serviços urbanos, e a periferia, entendida como espaço dos pobres não apenas 

distante do núcleo, mas também desprovido dos bens, atividades e serviços urbanos (Abreu, 

1987, p. 14). Este modelo núcleo-periferia foi engendrado, conduzido e fortalecido pelas 

intervenções do Estado no planejamento urbano que investiu mais recursos no núcleo. 

No início do século XX, as reformas urbanísticas implementadas pelo prefeito Pereira 

Passos tinham o objetivo de europeizar o centro da cidade do Rio de Janeiro, antiga capital 

federal. Elas forçaram a saída do centro da cidade dos grupos socioculturais indesejados 

(principalmente pobres e negros) pelas elites brasileiras do período (Lopes, 2001). Antes das 

referidas reformas, no centro da cidade havia vários tipos de moradia e era ocupado por 

diferentes grupos sociais. Foi a partir das intervenções urbanísticas estatais de Pereira 

Passos que se engendrou um processo ideológico e político no qual a periferia (o subúrbio) é 

o lugar do proletariado (Fernandes, 2007, p. 203-204).  

No referido período, a construção de linhas de bondes e de trens, com forte 

participação de investimentos externos, favoreceu a ocupação de áreas distantes do centro 

da cidade pela população interessada em estabelecer moradia. Os mais ricos deslocaram-se 

principalmente para as freguesias, hoje bairros, da zona sul, enquanto que os mais pobres 

deslocaram-se principalmente para as freguesias das zonas norte e oeste, muitas distantes 

do centro da cidade. Portanto, no lastro da cidade que se expandia e modernizava dentro da 

lógica de acumulação capitalista, parte da população pobre e negra que residia no centro, 

antes das reformas urbanísticas, foi morar nos bairros periféricos que surgiam pelos lugares 

atravessados pelos ramais ferroviários que estavam sendo construídos (Moura, 1995, p. 59). 
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 Neste contexto, o ramal ferroviário de Mangaratiba, que passava por Santa Cruz e 

hoje em parte desativado, atravessou antigas chácaras, fazendas e engenhos da antiga área 

rural do município do Rio de Janeiro, hoje conhecida por zona oeste, onde se cultivava laranja, 

café, entre outros produtos. Empresas do setor imobiliário compraram terras próximas à linha 

férrea, as lotearam e venderam. Nos lotes foram construídas casas que deram origem a 

muitos conjuntos habitacionais, sendo este o processo embrionário de vários bairros que 

surgiram influenciados pela expansão ferroviária na periferia da cidade. Em 1928, foi 

inaugurada a estação ferroviária de Cosmos que deu o nome ao bairro cujo crescimento 

seguiu a lógica capitalista de construção e ocupação da periferia.   

A cidade do Rio de Janeiro cresceu muito e, atualmente, é do tamanho do município. 

Hoje, ela está dividida em 160 bairros, organizados pela prefeitura em 33 Regiões 

Administrativas (RAs) e estas em 5 Áreas de Planejamento (APs).  

 

Figura 1 - Mapa da cidade do Rio de Janeiro 
Fonte: Instituto Pereira Passos (IPP). Disponível em: 

http://portalgeo.rio.rj.gov.br/bairroscariocas/index_bairro.htm 
 

O bairro de Cosmos (147) limita-se com os bairros de Campo Grande (144), Inhoaíba 

(146), Paciência (148), Santa Cruz (149) e Guaratiba (151). Junto com os bairros de Campo 

Grande, Inhoaíba, Santíssimo (143) e Senador Vasconcelos (145), ele integra a XVIII Região 

Administrativa (Campo Grande) da cidade. Ele cresceu significativamente nas últimas 

décadas. De acordo com os Censos de 2000 e 2010, armazenados pelo Instituto Pereira 
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Passos (IPP, 2013), sua população passou de 65.961 para 77.007 de habitantes, e seus 

domicílios de 18.586 para 26.717 unidades. Contudo, a presença do Estado ainda não atende 

as demandas geradas por este processo de crescimento, aprofundando as desigualdades 

socioespaciais existentes na cidade que, como aqui já foi explicitado, não podem ser 

compreendidas fora da dinâmica capitalista. 

No entanto, deve-se ponderar que bairro recebeu vários investimentos nos últimos 

anos, tanto públicos como privados, em serviços (telefonia, TV a cabo, entre outros) e 

infraestrutura (fornecimento de água, canalização de esgoto, pavimentação de vias, entre 

outros), contudo, eles continuam não atendendo as suas demandas da população residente 

que são grandes. Demandas que tendem a crescer devido à chegada de mais moradores no 

bairro, relacionada ao surgimento de novos conjuntos habitacionais e ocupações irregulares 

no bairro e na circunvizinhança. 

Portanto, a presença do Estado no bairro, ainda hoje, é insatisfatória. As lacunas 

entre o bairro (a comunidade) e o Estado são ocupadas por diferentes atores sociais, como os 

empresários (in)formais, os narcotraficantes, as milícias e as igrejas neopentecostais. As 

associações de moradores atuam em “parceria” com órgãos e representantes 

governamentais e “sofrem” ingerências dos atores sociais citados. 

No bairro de Cosmos, o lazer é escasso e pouco variado, limitando-se a bares, ruas, 

praças e pequenos clubes, onde são praticadas formas de sociabilidade. As oportunidades de 

trabalho também são escassas. A alternativa de parte da população é procurar por lazer e 

trabalho em outros bairros. 

Nele, coexistem diferentes comunidades atravessadas por várias culturas que se 

misturaram de múltiplas formas devido à dinâmica populacional, dando origem a culturas 

híbridas. O conceito de híbrido, hibridismo, hibridização e hibridação deve ser entendido como 

“[...] processos socioculturais nos quais estruturas ou práticas discretas, que existam de forma 

separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas. Cabe esclarecer que 

as estruturas chamadas discretas foram resultado de hibridações, razão pela qual não podem 

ser consideradas fontes puras”. (Canclini, 2001, p. XIX). Neste processo de hibridização, 

também se deve considerar as novas formas de sociabilidade, com ou sem a mídia, como 

tributárias. 

Portanto, as identidades locais são multifacetadas e foram/são construídas a partir 

da mistura de vários símbolos socioculturais, muitas vezes contraditórios, onde diferentes 

manifestações culturais são elementos constituintes em maior ou menor intensidade (Hall, 

2006). Todavia, estas manifestações culturais também disputam espaços de representação 

nas referidas comunidades (Cuche, 2002). 

De acordo com o IPP (2013), em existe neste bairro carioca sob administração da 

Secretaria Municipal de Educação (SME), através da 9ª Coordenadoria Regional de 

2611



Educação (9ª CRE): 1 Espaço de Desenvolvimento Infantil (EDI), 1 Centro Integral de 

Educação Pública (CIEP), 3 creches e 11 escolas (10 escolas regulares e um Ginásio 

Experimental Carioca - GEC), sendo uma delas o recorte da pesquisa. 

Portanto, até aqui, percebe-se que a comunidade de origem da maior parte dos 

estudantes da escola municipal KOSMOS1 é atravessada por vários elementos que são 

tributários na construção das identidades locais: o capitalismo sob a doutrina neoliberal, a 

atuação do Estado, movimentos culturais, movimentos religiosos, entre outros. 

Parte das famílias cujos filhos estudam na escola KOSMOS participa de programas 

estatais de combate a pobreza, como o “Bolsa Família” (federal) e o “Bolsa Família Carioca” 

(municipal). Estes programas estatais concedem ajuda financeira às famílias inscritas desde 

que confirmem a matrícula dos menores na rede de ensino (creches e escolas). Esta 

assistência social do Estado mitiga parte dos problemas criados no bairro pelo acelerado 

processo de acumulação capitalista na sua doutrina contemporânea, denominada neoliberal. 

A doutrina neoliberal funde-se na desregulamentação estatal na economia, na privatização 

(princípios que levam a formação do Estado Mínimo) e na liberdade para o mercado, 

otimizando o acúmulo de capital (Anderson, 1995). 

Na educação, a doutrina neoliberal ou neoliberalismo introduziu mecanismos de 

mercado. Não obstante as críticas, os princípios neoliberais na educação brasileira 

constituíram-se em um paradigma, direcionando as políticas públicas deste campo, fato que 

será mais tarde explicitado.   

A escola KOSMOS, do bairro periférico carioca, apresenta problemas que podem ser 

encontrados em outras escolas desta rede municipal como, por exemplo, a superlotação do 

espaço físico. Em 2013, a escola possui mais de 1100 estudantes distribuídos em turmas 

regulares de 6º ao 9º ano e especiais de aceleração, em dois turnos (manhã e tarde). No 

entanto, sua estrutura física está precária cujas reformas de modernização foram paliativas. 

Trata-se de um prédio com mais de trinta anos (do estilo “caixote”), que muito se assemelha a 

um presídio. Possui quatro andares (contando o térreo) e dezoito salas, sendo quatro 

aproveitadas como sala de leitura, sala dos professores, sala de informática e secretaria. Este 

espaço físico é compartilhado com a Secretaria Estadual de Educação (SEE-RJ), portanto 

tem atividades nos três turnos. Todavia, no 3º turno, sob administração da SEE-RJ, ele 

funciona com Educação de Jovens e Adultos e ensino médio regular. 

A escola possui uma quadra poliesportiva coberta, compartilhada pelos professores 

de Educação Física, e uma cozinha, onde é elaborada a merenda. O refeitório é improvisado 

ao lado dos banheiros, que cheiram mal por mais que haja esforço do pessoal terceirizado da 

                                                           

1
 Nome fantasia criado para preservar o anonimato da escola devido a questões legais (Portaria Municipal E/DGED 

Nº 41, de 12 de fevereiro de 2009).  
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Companhia Municipal de Limpeza Urbana (COMLURB) em mantê-los limpos. As paredes das 

salas, banheiros e corredores encontram-se mal-conservadas (tinta descascando e pichadas) 

e parte do mobiliário destruído, apesar dos esforços de conscientização. 

O recreio é realizado entre os turnos para oferecer a merenda escolar. No início do 1º 

turno e no final do 2º turno, é oferecido lanche aos estudantes. Esta medida visa diminuir a 

permanência dos estudantes nos espaços e horários comuns na escola devido à falta de 

inspetores e a violência entre os estudantes. A violência (simbólica, verbal e física) é 

potencializada no/pelo sistema capitalista que, sob a doutrina neoliberal, estimula a 

competição entre pessoas. O individualismo e o mérito são princípios difundidos no/pelo 

neoliberalismo que minam o projeto coletivo de sociedade visto que o indivíduo deve “superar” 

(destruir) os demais para atingir seus objetivos. Como desdobramento tem-se a agudização 

das diferenças e das intolerâncias sociais, que pode ser percebida em toda sociedade e se 

reflete nesta escola. 

Esta escola está vinculada ao Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-escola) do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), programa de apoio à gestão escolar através de 

planejamento participativo. As escolas priorizadas por este programa do governo federal 

recebem recursos financeiros para auxiliar a/na implementação de todo ou parte de seu 

planejamento político-pedagógico (BRASIL, 2013a). A aplicação dos recursos financeiros é 

pré-determinada pelo programa, que não permite improvisos em seu destino mesmo em 

casos urgentes, criando obstáculos para seu aproveitamento na/pela escola. Contudo, os 

recursos disponibilizados não atendem as demandas da escola.  

A escola estava no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), programa do 

governo federal que tem por objetivo melhorar a educação básica em um prazo de 15 anos. 

Ele propõe ações para identificar e solucionar vários problemas que interferem na educação 

brasileira. Uma dessas ações é a aplicação de provas sistêmicas periódicas para avaliar o 

desempenho dos estudantes (Provinha e Prova Brasil), elaboradas pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). A avaliação do desempenho 

discente nas provas e a avaliação das taxas de reprovação e evasão escolar são indicadores 

que servem de base para o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) 

(BRASIL, 2013b). 

Em 2007, ano de início do PDE, a escola obteve Ideb abaixo da média nacional, que 

naquele ano foi 3,8. A escola recebeu, de acordo com os princípios do PDE, orientações, 

investimentos e projetos educacionais para melhorar seu desempenho e, consequentemente, 

seu Ideb. 

Hoje, a escola “está fora do PDE” porque, em avaliações mais recentes, obtive Ideb 

superior à média nacional constituindo um fato marcante na melhoria da autoestima da 

comunidade escolar, inclusive superior ao Ide-Rio (Índice de Desenvolvimento da Educação 
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da cidade do Rio de Janeiro), parâmetro usado pela SME-RJ para avaliar o desempenho das 

unidades de ensino a ela vinculadas. Todavia, as atividades implantadas na escola como 

desdobramento do PDE como, por exemplo, o reforço escolar e as oficinas (Projeto Mais 

Escola), ainda hoje, são realizadas por pessoal terceirizado, voluntário ou remunerado. Na 

verdade, a escola permanece no PDE recebendo recursos e seguindo suas orientações, 

entretanto, o momento de maior austeridade e ingerência na escola passou porque ela 

alcançou as metas propostas. 

Portanto, pode-se perceber que o paradigma neoliberal estrutura e é estruturante do 

modelo de educação proposta pelo Estado Brasileiro, e determina o funcionamento desse 

serviço social. Ele formata as relações de ensino-aprendizagem das redes de ensino do país, 

fato notório a Escola KOSMOS. 

As políticas neoliberais na educação foram defendidas e propaladas pelos seus 

mentores como solução para os problemas do setor e hoje são “realidade” nas redes de 

ensino do país, não obstante as críticas. De acordo com Gentili (1996), na educação as 

políticas neoliberais introduziram os princípios do mercado em prol da produtividade, 

eficiência e eficácia no setor, modificando a organização escolar. As escolas funcionam como 

empresas (com metas concretas que devem ser atingidas) competindo entre elas visto que, 

segundo os intelectuais defensores dessa ideia, o principal problema da educação era de 

gestão e não de falta de recursos e um choque de mercado era essencial para equacioná-lo. 

Por trás de práticas e discursos ditos democráticos na educação mascara-se a forte 

centralização político-pedagógica por parte dos órgãos centrais (Ministério da Educação e 

Cultura e SME-RJ).  

Deste modo, a SME-RJ estabelece metas que devem ser alcançadas pelas escolas 

da rede, contemplando o desempenho dos estudantes nas provas sistêmicas das esferas 

federal (Provinha e Prova Brasil) e municipal (Prova Rio), o percentual de evasão escolar e de 

reprovação e a gestão da unidade. A partir da avaliação desses indicadores, que 

fundamentam o Ideb e Ide-Rio, é elaborado um ranking das escolas e aquelas que alcançam 

as metas têm seu pessoal premiado (14º salário). Portanto, a escola KOSMOS é avaliada 

sistematicamente para medir sua eficácia, eficiência e produtividade, e, nos últimos anos, 

obteve êxito porque alcançou as metas pré-estabelecidas pelos órgãos centrais, sendo assim 

o grupo de profissionais nela lotado foi premiado.    

O currículo determinado pela SME-RJ está, em grande parte, presente em seu 

material pedagógico, tanto impresso como digitalizado, que as escolas da rede devem utilizar. 

Ele tem como escopo o desenvolvimento de habilidades e competências nos sujeitos, eleitas 

como fundamentais para inserção no mercado de trabalho, cada vez mais competitivo e 

incerto. 
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Todavia, é a educação neoliberal que abarcou o multiculturalismo, permitindo que a 

diversidade sociocultural tenha espaço no currículo escolar. Aqui, entende-se 

multiculturalismo como forma política e ideológica de pensar e agir (campo teórico e prático), 

no sentido de radicalizar a democracia (como princípio da cidadania) e a inclusão social, 

centrada no respeito e valorização das diferenças (Candau, 2008, p. 19-20); (Canen, 2008, p. 

60). Hoje, na escola, várias atividades são construídas dentro da perspectiva multicultural. 

Aproveitando este caminho aberto pelo multiculturalismo, a Lei 10639/03 chegou à escola 

sendo interpretada e praticada de diferentes formas. 

A escola KOSMOS possui profissionais de ensino das áreas do conhecimento 

trabalhadas no currículo do segundo segmento do ensino fundamental, com diferentes 

processos de formação acadêmica, tempo de exercício no magistério e filiações ideológicas. 

Contudo, carece de profissionais de apoio como agentes educadores e administrativos. 

 

4- (IN) CONCLUSÕES 

Os movimentos iniciais da pesquisa, fundamentados na observação não-estruturada, 

pavimentam caminhos que ela deverá seguir para compreensão do seu objeto. Percebe-se 

que múltiplos atores e fenômenos sociais são tributários para a/da construção do imaginário 

individual e coletivo acerca da história, cultura e população negra. Neste sentido, deve-se 

investigar como estes atores e fenômenos sociais atuam neste processo, considerando que 

estão dialeticamente imbricados.  

Os conceitos de ideologia, linguagem, cultura e hegemonia serão fundamentais para 

entender a construção das representações sociais (RS) dos sujeitos pesquisados, assim 

como os conceitos de Estado e neoliberalismo, entre outros. Aliás, as RS são muito mais do 

que instrumentos conceituais, acumulando um conjunto de funções que permitem desvelar os 

conhecimentos populares, que devem ser valorizados.  

Contudo, o corpus da pesquisa será formado no início do ano de 2014 com a 

aplicação de questionário semi-estruturados em estudantes do 9º ano do ensino fundamental 

da escola KOSMOS. Com os dados coletados e analisados pelo DSC, a pesquisa poderá 

esclarecer melhor suas premissas iniciais, confirmando ou não seus pressupostos. 
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RESUMO 
 
Situado entre os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, o Parque Nacional do Caparaó protege o 
terceiro maior maciço do Brasil, o Pico da Neblina. Entretanto, apesar do território do Parque estar 
delimitado em sua maior parte no Estado do Espírito Santo, foi por Minas Gerais que o Parque ficou 
conhecido ainda na década de 1960. Só em 1995 foi que o Governo do Estado do Espírito Santo 
resolveu interferir na administração requerendo a abertura de uma estrada para visitação do Parque 
via Estado do Espírito Santo. Além disso, requereu participar do Conselho Consultivo do Parque que 
até então era composto somente por mineiros. Ainda assim, muitos são os desafios ao povo 
Capixaba e Mineiro para manter e gerir o Parque Nacional do Caparaó, mas a união e a forma de 
gestão que no momento se apresentam podem construir o bom Plano de Manejo. Para isso, antes de 
se adentrar ao assunto, necessário será discorrer a respeito dos Espaços Territoriais Especialmente 
Protegidos e dentre eles, as Unidades de Conservação da Espécie Parque Nacional. 
 
Palavras-chave: conflito. Territorialidade. Parque Nacional. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Estudo proposto pretende discutir a respeito dos Espaços Territoriais 

Especialmente Protegidos do tipo Unidade de Conservação – Parque Nacional, 

especificamente sobre o Parque Nacional da Serra do Caparaó, considerando os conflitos 

territoriais existentes entre os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo no que se refere a 

sua gestão, zonas de amortecimento e plano de manejo. 

O objetivo do trabalho é verificar o conflito socioambiental existente entre os dois 

Estados, Espírito Santo e Minas Gerais, por meio das cidades limítrofes ao Parque Nacional 

do Caparaó, que na atualidade revezam a gestão do Parque por meio do Conselho 

Consultivo. Ocorre que o Estado de Minas Gerais apesar de possuir menor percentual de 

área do Parque em seus limites, confeccionou um Plano de Manejo em 1981 

desconsiderando quase que por completo a existência das terras do Parque no Estado do 

Espírito Santo. Dessa forma, a problemática se dá na superação dos conflitos 

socioambientais e na necessidade de construção conjunta de um novo Plano de Manejo, 

onde os municípios capixabas limítrofes ao Parque possam assegurar suas liberdades e 

restrições ambientais.  

O trabalho adotará como metodologia a pesquisa bibliográfica e a entrevista com 

gestores do Parque e possíveis interessados que acrescentem assuntos relevantes a 

pesquisa. 

 

 

2 DOS ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS 

 

 Não se pode negar que enquanto o mundo discutia a problemática da 

preservação do planeta, o Brasil já possuía um rol de legislações ambientais consideráveis. 

Entretanto, cabe ressaltar que somente após 1981, por meio da Lei da Política Nacional do 

Meio Ambiente, é que este passa a ser reconhecido como ambiente integrado, de proteção 

conjunta, deixando de ser tratado de forma fragmentária, individualizada, para ser 

reconhecido como um ecossistema dependente de todos os seus componentes 

(BENJAMIN, 1999, p. 51). Mas, ainda assim, foi difícil o Estado brasileiro entender o freio 

econômico imposto pelo princípio do desenvolvimento sustentável, afinal, havia legislação 

eficiente, mas educação ambiental ineficiente amparada por uma corrente de que o país 

deveria crescer a qualquer custo.  

Após as decisões, documentos e ações resultantes de encontros internacionais, 

a Constituição de 1988 apresenta implicitamente em seu artigo 225, os princípios 

norteadores do Direito Ambiental, e explicitamente, a finalidade protetiva e preservativa do 
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meio ambiente, seguindo os padrões internacionais de defesa dos ecossistemas existentes 

no Brasil. A partir da promulgação da Constituição da República de 1988, as legislações 

ambientais existentes e compatíveis com os princípios agora contidos no texto constitucional 

foram recepcionadas e no que se refere à proteção específica de ecossistemas 

diferenciados, matéria discutida no circuito internacional, o texto constitucional fez a 

previsão da criação de norma regulamentadora por meio do artigo 225, § 1º, III da 

Constituição (BRASIL, 1988). 

Sendo assim, considerando que a legislação ambiental atual é composta por 

legislação infraconstitucional datada anterior e posteriormente à promulgação da 

Constituição da República de 1988, percebe-se que no teor das legislações encontram-se 

as seguintes categorias de espaços protegidos: Áreas de Proteção Especial; Áreas de 

Preservação Permanente; Reservas Florestais Legais e Unidades de Conservação 

(MILARÉ, 2009, 166). Lembrando que devido ao próprio artigo 225, § 4º da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988), a Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, 

o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira, são caracterizados Patrimônios Nacionais, 

portanto, com proteção potencializada devido à grandeza da herança ambiental. 

Entretanto, cabe ressaltar a discussão doutrinária apoiada por José Afonso da 

Silva (2002, p. 228-231) no que se refere a interpretação do artigo 225, § 1º, III, da 

Constituição (BRASIL, 1988), quando o legislador constituinte lança, acertadamente, 

(BENJAMIN, 2001, p. 288) o tema “Espaços Territoriais Especialmente Protegidos”. Neste 

caso o legislador ordinário se confunde e publica a Lei n.º 9.985, 18 de julho de 2000 – Lei 

do SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação – como regulamentadora do 

referido artigo constitucional, instituindo, sem a devida atenção às legislações anteriores à 

própria Constituição de 1988 (tais legislações indicavam também a proteção específica de 

outros espaços ambientais componentes da Federação), o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza, como sinônimo, de Espaços Territoriais Especialmente 

Protegidos. 

Exemplificando, áreas protegidas por legislação ambiental brasileira publicada 

antes da Constituição de 1988, cita-se a Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965, que uma 

vez recepcionada constitucionalmente, conceitua em seus artigos 2º e 3º, Áreas de 

Preservação Permanente – APPs e Reserva Legal, indicando em seu texto, a forma de 

preservação e instituição dessas áreas pelo Poder Público, portanto, também consideradas 

“Espaço Territorial Especialmente Protegido”, conforme enunciado do artigo 225, §1º, III da 

Constituição Federal. 

Em outras palavras, a princípio, houve uma controvérsia legislativa/doutrinária 

quando da publicação da Lei n.º 9.985 de 18 de julho de 2000, pois esta Lei complementa o 

artigo 225, §1º, I, II, III e VII da Constituição Federal, regulamentando um novo tipo de 
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Espaço Territorial Especialmente Protegido, denominado como “Unidade de Conservação”, 

porém, a Constituição também recepciona outras Leis ambientais anteriores a sua 

promulgação, reconhecendo a proteção e a conservação de suas áreas especificadas. Não 

há conflito de norma superior neste caso. 

Portanto, há de se afirmar que “Espaços Territoriais Especialmente Protegidos” 

possui conceito mais abrangente do que “Unidade de Conservação”, pois, apesar do 

enunciado do artigo 225, §1º, III da Constituição Federal ordenar “a definição de espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos” (BRASIL, 1988), 

“Espaços Territoriais Especialmente Protegidos” abrange outros espaços ambientais 

especificamente declarados, necessários para resguardar ecossistemas tão importantes 

quanto as próprias Unidades de Conservação, porém, com proteção definida em outras 

legislações ambientais brasileiras. Sobre a controvérsia, José Afonso da Silva (2002, p. 230) 

explica: 

Nem o legislador nem a doutrina estão conseguindo encontrar clara 
distinção entre os Espaços Especialmente Protegidos e as Unidades de 
Conservação. A Lei 9.985, de 18/07/2000, perdeu boa oportunidade de 
assumir uma terminologia adequada, tal como prevista na Constituição (art. 
225, III), tomando como gênero os Espaços Especialmente Protegidos e 
como uma de suas espécies as Unidades de Conservação. 

 

Diante de tal impasse, deve-se entender que Unidade de Conservação é espécie 

de Espaço Territorial Especialmente Protegido, uma vez que além da existência de outros 

ecossistemas tão importantes quanto os protegidos pela Lei do SNUC, a própria 

Constituição, em momento algum, trata os dois conceitos como sinônimos. Dessa forma, 

diante da discussão apresentada, conclui José Afonso da Silva (2002, p. 231), que: “Nem 

todo Espaço Territorial Especialmente Protegido se confunde com Unidade de Conservação, 

mas estas são também Espaços Especialmente Protegidos”. 

Portanto, em consonância com a discussão acima, pode-se afirmar que, na 

realidade, após a Constituição de 1988, os Espaços Territoriais Especialmente Protegidos 

poderão ser classificados de forma mais resumida em: Unidades de Conservação e 

Espaços Protegidos não incluídos na Lei n.º 9.985/2000. 

 

 

2.1 Das Unidades de Conservação – Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000 – Lei 

do SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

 

A Lei 9.985/2000 surge com o objetivo de criar normas de cunho universal 

federativo, cujo conteúdo aplicar-se-á como regramento geral perante a União, os Estados, 

Distrito Federal e Municípios, quando da normatização específica criadora de uma Unidade 
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de Conservação. A referida Lei não cria Unidades de Conservação, ela apenas expressa 

normas gerais para a efetiva criação destas, quando necessárias à proteção ambiental de 

determinado patrimônio territorial possuidor de características naturais relevantes, localizado 

na esfera de um dos entes da federação.  

O artigo 2º, inciso I, da Lei discutida, considera Unidade de Conservação: 

“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos 

de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 

aplicam garantias adequadas de proteção.” (BRASIL, 2000). Diante deste conceito, 

Benjamin e Milaré (2001, p. 291) concordam a respeito das características principais 

necessárias à configuração de uma Unidade de Conservação, ou seja: “relevância natural, 

oficialismo, delimitação territorial, objetivo conservacionista e regime especial de proteção e 

administração”.  

Quanto ao critério da relevância natural, Benjamin (2001, p. 292) explica que a 

Unidade de Conservação a ser protegida “não participa de nenhum concurso de beleza”, 

será característica básica da relevância natural do bem ambiental a ser protegido, às suas 

características naturais relevantes, já que, a Unidade de Conservação poderá existir daquilo 

que é belo, como daquilo que não o é, pois a natureza em todo seu esplendor, nem sempre 

apresenta o necessário, embutido em rara perfeição. Portanto, quando do levantamento da 

relevância natural de determinada área, o questionamento deverá pautar-se na necessidade 

de defesa daquele ecossistema como um todo, podendo a beleza cênica transformar-se em 

motivo de preservação, como ocorre com as Unidades de Conservação Parques Nacionais, 

porém, não desacompanhado de um objetivo ambiental amplo de defesa da biodiversidade. 

O que de forma natural, leva-se a acreditar que, diante de todas as 

características básicas predominantes à formação de uma Unidade de Conservação a 

relevância natural será o principal elemento para viabilizar a concretização da proteção. 

Também é necessária para a caracterização de uma Unidade de Conservação a 

manifestação inequívoca do Poder Público, às vezes do poder privado, e, quiçá do judiciário, 

quando omisso o Poder Público. 

No entanto, a Lei do SNUC reconhece outras formas de manifestação 

inequívoca do Poder Público além da legislativa, podendo o reconhecimento do ecossistema 

como Unidade de Conservação ocorrer por meio de qualquer ato emanado pela 

administração, desde que este coadune com os objetivos da respectiva Lei Federal. Porém, 

devido à complexidade de alguns tipos de Unidades de Conservação, às vezes, será 

necessário a consulta pública como forma de delimitação da área, ou outras situações que 

envolvam interesse regional ou local a ser ratificado pela população (DERANI, 2001, p. 238.). 
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Deste modo, apesar da permissão Constitucional de se constituírem Unidades 

de Conservação por via administrativa, criteriosa se torna sua alteração ou supressão, que 

conforme artigo 225, § 1º, III do referido Diploma, somente se dará por meio de Lei. 

Benjamim (2001, p. 305) justifica a situação com a seguinte opinião: 

 

Não é assim, contudo, com os termos alteração e redução de limites, pois, 
estritamente falando, aquele – o prevalente, pois assentado na 
Constituição – possui compreensão mais ampla do que este. A rigor, a 
divergência é aparente, sem ares de inconstitucionalidade, conquanto, 
redução de limites engloba duas vertentes, ambas faces de uma mesma 
moeda: uma, espacial (= redução da área física da unidade de 
conservação), e outra, funcional ou formal (= redução das garantias legais 
ou atributos ecológicos da unidade de conservação, por exemplo, pela 
autorização de usos incompatíveis). 
 

Neste caso, observa-se o critério preventivo utilizado pelo legislador constituinte 

que no intuito de preservar o espaço, garante a possibilidade ao Poder Público de constituir 

Unidade de Conservação até mesmo por Decreto, ato privativo do Poder Executivo. Porém, 

para que o espaço constituído seja alterado ou reduzido em seus limites, se exige Lei 

específica, apontando a cautela a ser exercida pelos agentes públicos, quando diminuir ou 

alterar área de Unidade de Conservação pode resultar na consequência desastrosa de 

minimizar a proteção de ecossistemas anteriormente protegidos em sua totalidade. 

Ressalta-se que a delimitação de Unidades de Conservação estabelece o 

afastamento das atividades humanas, ou pelo menos tende a reduzi-las dentro do perímetro 

considerado como protetivo/preservado. Neste caso, o constituinte acerta no que diz 

respeito a exigência de lei específica para alterar ou reduzir área de Unidade de 

Conservação, uma vez que a situação será avaliada e discutida por um plenário e não por 

um administrador solitário que em razão do exercício administrativo/político poderá preferir o 

desenvolvimento econômico da localidade em detrimento da preservação ambiental.  

Todavia, a delimitação da área a ser considerada Unidade de Conservação é 

fundamental para sua proteção e individualização do objeto natural a ser protegido, sendo 

que, será através do conhecimento do limite territorial da Unidade que se fará a proteção 

preventiva e repressiva, adaptando-se a Unidade de Conservação àquilo em que esta 

poderá estar acessível ou não a sociedade, em matéria de utilização de seus recursos 

naturais. 

Para melhor organização, gerenciamento, aplicabilidade de normas e, 

principalmente, para a melhor defesa e proteção dos ecossistemas existentes, as Unidades 

de Conservação descritas pela Lei n.º 9.985/2000, dividem-se em dois grupos: Unidades de 

Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. 

As Unidades de Proteção Integral deverão propiciar a efetiva conservação e 

preservação da natureza local, não sendo permitido nenhum tipo de utilização dos recursos 
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naturais existentes nestas, ponderando-se somente, quanto à visitação e as pesquisas 

científicas que deverão ocorrer de forma especificada em documentação pertinente. São 

Unidades de Conservação de Proteção Integral: Estação Ecológica; Reserva Biológica; 

Parque Nacional; Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre.  

Quanto a Unidades de Uso Sustentável, estas se diferenciam das de Proteção 

Integral principalmente quanto ao aspecto protetivo, pois enquanto nestas se verifica a 

proteção e a preservação como objetivos básicos, naquelas, há compatibilização entre 

preservação e uso sustentável das áreas. 

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável são destinadas à preservação 

mesclada com o uso dos recursos naturais existentes nessas. No entanto, a utilização 

deverá ser realizada conforme o manejo estruturado, em prol da preservação e da 

sustentabilidade do ecossistema envolvido. São elas: Área de Relevante Interesse 

Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Porém, apesar da importância ambiental característica de todas as Unidades de 

Conservação, o presente estudo tratará especificamente de “Unidade de Conservação do 

tipo de Proteção Integral, no âmbito da categoria Parque Nacional”, devido à especificação 

da pesquisa ora proposta. 

 

 

2.1.1 Dos Parques Nacionais 

 

Os Parques Nacionais são Unidades de Conservação de Proteção Integral, 

podendo ser criados em âmbito Federal, Estadual, Distrital e Municipal, desde que 

observadas as determinações do artigo 24 da Constituição Federal de 1988, que distribui as 

competências concorrentes a serem exercida como ordem legislativa e executiva, 

resultando na exigência da aplicação dos regramentos gerais contidos na Lei Federal n.º 

9.985/2000, quando da criação desses por qualquer ente da Federação. 

Portanto, consolidando a Lei do SNUC como ordenamento geral das Unidades 

de Conservação, deve-se observar o conceito de Parque Nacional enunciado por seu artigo 

11 (BRASIL, 2000):  

 

O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico. 
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Desta forma, colaborando com os interesses defendidos pela Lei do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação, os Parques Nacionais poderão receber visitação e 

acolher pesquisadores, desde que sejam observados e obedecidos os regramentos trazidos 

no Plano de Manejo da Unidade. 

O Plano de Manejo do Parque Nacional é um documento elaborado pelo órgão 

responsável pela organização e manutenção da área, sendo possível dilatar ou estreitar 

formas de aproveitamento e utilização dos recursos naturais, lembrando que, à Unidade de 

Proteção Integral restam especificados visitação e pesquisa como únicas formas de 

aproveitamento de recursos. Do Plano de Manejo constam áreas tão importantes quanto a 

própria Unidade de Conservação, como por exemplo, a Zona de Amortecimento e os 

Corredores Ecológicos, tornando-se assim, essencial a elaboração desse documento, como 

planejador, orientador e regulamentador das possibilidades de utilização de recursos 

naturais existentes nesses limites. 

Entretanto, diante da necessidade de preservação integral dos ecossistemas 

apresentados, necessário se faz que essas áreas estejam situadas em “áreas de domínio 

público”, o que, ocorrendo em domínio privado, deverá desde logo ser desapropriado. 

Cristiane Derani (DERANI, 2001, p. 243) afirma: 
 

No aspecto dominial, a definição pela norma de novas formas de ocupação 
territorial impõe certas atitudes em relação às propriedades individuais 
preexistentes. Aqui é colocada a questão das indenizações das 
propriedades privadas incorporadas pelas unidades de conservação. A 
retirada do domínio privado dos espaços especialmente protegidos pela lei 
deve ser refletida contemplando-se o princípio da função social da 
propriedade privada (CF, art. 5º, XXIII, e art. 170, III). Não basta a simples 
instituição de espaços especialmente protegidos sob domínio privado para 
ser o proprietário privado carecedor de indenização. É indispensável que 
dele se retirem todos os elementos inerentes ao domínio. 

 

Logo, no que se refere à Unidade de Conservação Parque Nacional, o próprio 

artigo 11, § 1º da Lei n.º 9.985/2000, estabelece a necessidade de desapropriação das 

propriedades privadas localizadas dentro das delimitações do Parque, como forma de 

estabelecer uma unidade de Poder Público para o exercício eficaz da administração, 

controle e preservação da área identificada. 

A desapropriação a ser exercida é considerada reflexo preventivo à capacidade 

destrutiva do ser humano, pois diante da integralidade ambiental a ser protegida em um 

Parque Nacional, o Poder público e a sociedade não poderão correr os riscos de uma 

possível ação degradante realizada pelo proprietário privado em área localizada no interior 

de uma Unidade de Conservação Integral. 
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2.1.2 Zonas de Amortecimento 

 

Zona de amortecimento é a área a ser considerada como o “entorno” de uma 

Unidade de Conservação.  A existência dessa área possui o objetivo principal de minimizar 

o possível avanço da zona urbana sob a zona rural, diminuindo o conflito proporcionado por 

atividades humanas que representem impactos ambientais. 

Em conceituação específica, a Lei n.º 9.985/2000, em seu artigo 2º, inciso XVIII, 

afirma ser zona de amortecimento: “o entorno de uma unidade de conservação, onde as 

atividades humanas estão sujeitas as normas e restrições específicas, com o propósito de 

minimizar os impactos negativos sob a unidade” (BRASIL, 2000). 

O conceito de zona de amortecimento surge pela primeira vez por meio do 

Decreto n.º 99.274, de 06 de junho de 1990, que regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril 

de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e dispõem, respectivamente, sobre a 

criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente (BRASIL, 1990), sendo o enunciado do artigo 27 do mesmo, o seguinte: 

“Nas áreas circundantes das unidades de conservação, num raio de 10 km (dez 

quilômetros), qualquer atividade que possa afetar a biota ficará subordinada às normas 

editadas pelo Conama”. 

As resoluções CONAMA 13 e 10, de 06 de dezembro de 1990 e 1º de outubro 

de 1993, respectivamente, trataram de regulamentar o assunto zona de amortecimento. A 

primeira tratou da obrigatoriedade de licenciamento ambiental quando fossem exercidas 

atividades que pudessem afetar a biota das áreas ao entorno das Unidades de 

Conservação, e a segunda ratificava a primeira, porém, em área coberta de vegetação 

contígua aos limites de Unidade de Conservação. 

No entanto, o CONAMA editou a Resolução n.º 428, de 17 de dezembro de 

2010, revogou as resoluções anteriores sobre o referido assunto, diminuindo de 10 mil para 

3000 mil ou 2000 mil metros, dependendo do caso, a zona de amortecimento de uma 

Unidade de Conservação. 

A referida resolução trata especificamente sobre critérios de emissão de licenças 

ambientais, mas com isso, afirmou que as zonas de amortecimento a serem respeitadas 

serão de 3 quilômetros para os licenciamentos de empreendimentos de significativo impacto 

ambiental e de 2 quilômetros quando se tratar de empreendimentos não sujeitos EIA/RIMA. 

Além disso, a Resolução estabelece o prazo de cinco anos para que os gestores das  

Unidades de Conservação implementem seus Planos de Manejo e ali ratifiquem a extensão 

de suas zonas de amortecimento, pois se assim não for, a partir de 2015 deixarão, inclusive, 

de serem consultados sobre os empreendimentos passíveis de licença em torno das 

Unidades. 
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Este pequeno ensaio não se predispõe a discutir especificamente o assunto 

zona de amortecimento e por isso abdicará de maiores comentários a tal Resolução, mas de 

antemão, deixa registrado aqui a inconformidade com vários dos aspectos traçados pelo 

documento. 

Em contrapartida, torna-se prerrogativa à minimização dos impactos negativos, 

que tanto a Unidade de Conservação Integral, quanto a zona de amortecimento sejam 

consideradas como “zonas rurais”, o que é de plano defendido pela Lei do SNUC em seu 

artigo 49, impossibilitando, inclusive, que o Poder Público as transforme futuramente em 

zona urbana. 

Portanto, sob o aspecto restrito do presente trabalho, que apresenta estudo 

direcionado a “Unidade de Conservação Parque Nacional”, importante salientar a questão 

do domínio da propriedade, pois a Unidade de Conservação caracteriza-se por ser 

determinantemente constituída de propriedade pública, enquanto que, as zonas de 

amortecimento, poderão ser públicas ou privadas, porém, zonas rurais sempre. 

A principal questão a ser considerada é a restrição ao uso e gozo da 

propriedade privada, que apesar de situar-se sob a égide do Direito Privado, deverá, em 

razão das limitações estabelecidas pela Lei do SNUC, reservar-se, naquilo que lhe garante 

em amplitude o Direito de Propriedade. 

Tomando como alicerce o pensamento da Engenheira Florestal Antônia Pereira 

de Ávila Vio (2001, p. 348), nega-se o caráter cerceador do exercício da propriedade privada 

quando essa se encontrar em zona de amortecimento, afirmando a contrário senso, que o 

desenvolvimento poderá alcançar tais propriedades, desde que, em consonância com os 

objetivos de proteção estabelecidos na Unidade de Conservação em questão. 

A intenção da Lei do SNUC quando conceitua zona de amortecimento, é tentar 

transparecer a responsabilidade social dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados, da 

União, e principalmente dos cidadãos, com a preservação integral da Unidade de 

Conservação, que depende da respectiva área como proteção antecipada às fronteiras do 

Parque, porém, sem impedir o uso natural da zona rural e da propriedade privada em 

questão, o que, se assim fosse, restaria em indenização. 

Porém, o objetivo de proteção ao próprio Parque seria deveras impraticável se 

este não viesse acompanhado da determinação legal de formação e respeito às zonas de 

amortecimento que em sua conjuntura asseguram e atenuam os impactos advindos da zona 

urbana e os da própria zona rural, bem como, funcionam como ampliadores do próprio 

habitat da Unidade. 

Sendo assim, a legislação atual, por meio da Resolução CONAMA n.º 428/2010 

reduz o perímetro de zona de amortecimento para àquelas Unidades que não tenham Plano 

de Manejo implementado, após consulta dos gestores da Unidade. 

2628



 

 

2.1.3 Do Plano de Manejo 

 

A Lei n.º 9.985/2000 elenca em seus artigos várias formas de zoneamento 

ambiental, como por exemplo, a zona de amortecimento, os corredores ecológicos, áreas de 

extrativismo, entre outras. Contudo, para que essas áreas possam se tornar funcionais à 

proteção ambiental a que se destinam, necessário se faz, a criação de um plano de manejo 

da Unidade de Conservação, que indicará a localização das zonas ambientais, suas 

características, objetivos e procedimentos que deverão ser respeitados. 

Portanto, a Lei do SNUC conceitua em seu artigo 2º, inciso XVII, o que vem a 

ser plano de manejo: “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos 

gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que 

devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. (BRASIL, 2000) 

Toda Unidade de Conservação terá seu planejamento indicado em um plano de 

manejo que deverá, conforme os ditames do artigo 27, da referida Lei, “ser elaborado no 

prazo de 5 (cinco) anos a partir da data de sua criação.” 

O conteúdo do plano de manejo deverá ser específico aos aspectos do tipo de 

Unidade de Conservação criada, e geral, em consonância com as regras abrangentes a 

todas as Unidades de Conservação, porém, seu contexto não poderá afastar-se do que 

determina a Constituição Federal, devendo o teor documental organizar a Unidade de 

Conservação naquilo que lhe for cabível e permitido pelo ordenamento pátrio, com o intuito 

de proteger os atributos ambientais da área. 

Em exemplo a categoria de Unidade de Conservação Parque Nacional, pode-se 

citar o artigo 11 da Lei 9.985/2000, quando em seus incisos, expressa a possibilidade de 

visitação e pesquisa, cuja execução deverá ser regulada no conteúdo do plano de manejo. 

Em suma, o plano de manejo é o documento que regula toda a interação da 

unidade de conservação com o mundo exterior, de forma ampla ou restrita, dependendo das 

características específicas da categoria de unidade, e daqueles que lhes cabem redigir, 

opinar e executar, como por exemplo, o povo, quando a unidade prevê consulta pública, 

organizações da sociedade civil, ou pelo Poder Público. 
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3 O PARQUE NACIONAL DO CAPARAÓ. CRIAÇÃO, LOCALIZAÇÃO E 

CURIOSIDADES. 

 

O Parque Nacional do Caparaó é uma Unidade de Conservação Integral criada 

por meio do Decreto n.º 50.656, de 24 de maio de 1961, que cria o Parque Nacional do 

Caparaó e dá outras providências, estabelecendo em seu artigo 1º, o seguinte: “fica criado 

na Região da Serra do Caparaó, ao lado do Pico da Bandeira, na divisa dos Estados do 

Espírito Santo e Minas Gerais, o Parque Nacional do Caparaó, subordinado ao Serviço 

Florestal do Ministério da Agricultura.” 

Apesar de o Parque Nacional ter sido criado em 1961, bem antes da publicação 

da Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, este expressa com clareza os desígnios do artigo 

11 da referida lei, que estabelece como sendo objetivos principais da criação dos Parques “a 

preservação de ecossistemas naturais e a beleza cênica”, cujo reflexo encontra-se nos 

maciços de grande altitude localizados na região, dentre eles, especialmente o Pico da 

Bandeira, terceiro maior do Brasil, cuja altitude é de aproximadamente 2.892m (dois mil 

oitocentos e noventa e dois metros), e outros, como o Pico do Cristal com 2.798m (dois mil 

setecentos e noventa e oito metros), e o Pico do Calçado com 2.766m (dois mil setecentos e 

sessenta e seis metros) de altitude. 

O Parque Nacional em questão está localizado em uma região montanhosa 

entre os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, em meio às bacias dos rios Doce, 

Itapemirim e Itabapoana, o que derivou a este local de rara beleza cênica a sua 

nomenclatura “Caparaó”, que no saber da comunidade local significa "águas cristalinas que 

descem à montanha"  

Portanto, o Parque encontra-se distribuído entre os Estados acima citados, em 

um percentual em média considerado de: 79,4% no Estado do Espírito Santo e 20,6% no 

Estado de Minas Gerais, compreendendo em áreas significáveis os seguintes Municípios: 

Espera Feliz, Caparaó, Alto Jequitibá e Alto Caparaó, no Estado de Minas Gerais - MG; e, 

Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Ibitirama, Irupi e Iúna, no Estado do Espírito 

Santo – ES. 

Porém, apesar do Parque Nacional da Serra do Caparaó, situar-se em sua maior 

territorialidade no Estado do Espírito Santo, somente a partir de meados do ano de 1995, o 

Parque passou a constituir interesse local e regional para o Estado. Por outro lado, o Estado 

de Minas Gerais há muito explora as belezas cênicas do Parque, possuindo uma estrutura 

turística organizada, sendo os mineiros os responsáveis pela administração que coordena 

os interesses do Parque nos dois Estados. 

O fato se explica devido o Estado de Minas Gerais ser o grande precursor da 

criação do Parque em conseqüência da persistência da Câmara de Vereadores da cidade 
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de Espera Feliz – MG que, em pressão ao Presidente da República, na época Jânio 

Quadros, conseguiu em 1961, que a região denominada “Reserva Florestal do Pico da 

Bandeira” (MINAS GERAIS, 1981) se tornasse Parque Nacional. 

Em conseqüência, apesar de possui menor território de abrangência, os 

Municípios do lado mineiro do Parque Nacional alcançaram a administração e as condições 

políticas e financeiras para construir e manter a primeira entrada turística para o Parque, e 

em resultado, o desenvolvimento atraído pelo turismo. 

No Espírito Santo foi diferente, os 78% (setenta e oito por cento) do Parque 

ficaram intactos até o ano de 1995, quando a bióloga Dalva Vieira de Souza Hinguier e 

outros moradores da região começaram a perceber que a população desconhecia que a 

mata que tanto “atrasava o desenvolvimento”, e que todo ano pegava fogo, era na verdade o 

Parque Nacional do Caparaó conhecido como sendo de Minas Gerais, mas que na realidade 

possui seu maior pico localizado na cidade de Ibitirama, no Estado do Espírito Santo 

(HINGUIER, 2007) 

Apesar da criação do Parque ter sido decretada no ano de 1961, somente a 

partir de 1997 foi possível verificar a existência de legislação referente a esta Unidade de 

Conservação. Em novembro de 1997 foram decretados os limites do Parque (BRASIL, 

1997), e em dezembro de 2000, surge o Decreto (BRASIL, 2000) de desapropriação das 

terras, imóveis rurais e benfeitorias. 

Todavia, o Plano de Manejo foi confeccionado no ano de 1981, sendo que nesse 

documento se considerava a limitação do Parque como: “[...] uma área de aproximadamente 

26.000 há (vinte e seis mil hectares). Seus limites assim se definem: “Todas as terras acima 

da cota de 1300 (mil e trezentos) metros [...]””(IBDF, 1981). Contudo, quando do Decreto 

presidencial de 20 de novembro de 1997, a delimitação foi alterada, tornando-se o terreno 

do Parque uma área de 31.800 ha (trinta e um mil hectares), o que resultou em um novo 

levantamento topográfico. (BRASIL, 1997), 

O Plano de Manejo do Parque é composto por quatro capítulos, sendo estes: 

Enquadramento Nacional e Regional; Análise da Unidade de Conservação; Manejo e 

Desenvolvimento; e Implementação. Todavia, apesar das terras do Parque estarem 

localizadas em sua maioria no Estado do Espírito Santo, o Plano de Manejo enquadra 

somente o Distrito de Santa Marta, como área de desenvolvimento a ser tratada nesse 

Estado, enquanto que, para o Estado Mineiro, prevê desenvolvimento para doze áreas. 

Relativo ao item Manejo e Desenvolvimento constante do Plano de Manejo, 

verifica-se que assuntos como: educação, turismo, recreação, relações públicas, entre 

outros, estão relacionados apenas ao Estado de Minas Gerais. Portanto, o Plano de Manejo 

que vigora ainda hoje para o Parque Nacional da Serra do Caparaó, só trata a respeito de 

situações de interesse à área localizada nos limites do Estado de Minas Gerais. 
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Quanto ao zoneamento, o Plano de Manejo prevê 06 tipos de zonas: zona 

primitiva; zona de uso extensivo; zona de uso intensivo; zona histórico-cultural; zona de 

recuperação e zona de uso especial. Porém, não prevê zona de amortecimento, afinal, em 

1981, época da edição do Plano de Manejo do referido Parque, não havia Resolução que 

mencionasse ou regulamentasse zona de amortecimento, o que foi suprido pelo CONAMA 

no ano de 1990. 

Sendo assim, com a intenção de modernizar e incluir necessidades relativas às 

áreas que se encontram localizadas no Estado do Espírito Santo foi proposto pela Diretoria 

do Parque Nacional ao IBAMA (na época ainda não havia sido criado o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio), por meio de um termo de referencia, 

a propositura de Revisão do Plano de Manejo. 

Entretanto, apesar do pedido, só em 2012 deu-se inicio aos estudos necessários 

para propor a revisão proposta, mesmo porque, de acordo com a Resolução CONAMA n.º 

428/2010, em 2015 termina o prazo para as Unidades de Conservação implementarem seus 

Planos de Manejo. É certo que o Parque Nacional do Caparaó possui um Plano de Manejo, 

mas no documento não há nenhuma informação sobre zonas de amortecimento, corredores 

ecológicos, enfim, praticamente nenhuma informação vinculando o Parque ao Estado do 

Espírito Santo. 

 

 

4 CONCLUSÃO 

 

O Parque Nacional da Serra do Caparaó é reconhecido nacionalmente como um 

Parque do Estado de Minas Gerais. Entretanto, apesar dos mineiros serem os precursores 

da criação da Unidade de Conservação, isso por si só não é suficiente para que o Plano de 

Manejo do Parque exclua as áreas do Estado do Espírito Santo, mesmo porque, essas 

representam oitenta por cento da área. 

Este fato aliado às dificuldades enfrentadas quando da criação, construção e 

inauguração do Portal do Parque pelo lado capixaba, piorou ainda mais a convivência entre 

os Municípios circunvizinhos dos dois Estados. Por meio do Governo do Estado do Espírito 

Santo, os Municípios do entorno capixaba, representados pelo Consórcio Intermunicipal do 

Caparaó conseguiram uma vaga no Conselho do Parque e, por enquanto, o que se tem 

notícia, diz respeito a uma gestão alternada pelos interessados nos dois Estados. 

Entretanto, o ponto crítico do conflito esbarra na criação do novo Plano de 

manejo que está em confecção. Como o lado de Minas Gerais possui empreendimentos 

mais bem desenvolvidos que o lado capixaba existe a possibilidade da zona de 
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amortecimento ser reduzida, o que não será interessante para os municípios capixabas que 

são essencialmente rurais. 

De qualquer modo, o Parque Nacional da Serra do Caparaó empresta sua 

beleza cênica a pelo menos nove municípios localizados nos dois Estados. Dessa forma, 

que os conflitos da gestão possam ser resolvidos em prol da construção de um Plano de 

manejo apto a conservar a Unidade de Conservação. 
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RESUMO 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 inova com a possibilidade real de o cidadão 
participar democraticamente das decisões do seu país. Além do sufrágio universal, a Constituição 
também considerou uma série de possibilidades de participação popular, contudo verifica-se certa 
ineficiência em tal participação, não sendo comum o envolvimento da sociedade nas decisões que lhe 
cabem. Diante disto, o trabalho apresentado tende a considerar o culturalismo e o economicismo 
como razões importantes para a formação da cultura democrática do povo brasileiro. Para tanto, 
utilizar-se-á a obra Populações Meridionais do Brasil de Oliveira Viana, como ponto de partida e pano 
de fundo para a análise de outras obras. Tal escolha se justifica pelo conteúdo e importância da obra 
que relata com propriedade as características do brasileiro no iniciar do século XX. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O trabalho que se apresenta possui o objetivo de discutir os possíveis motivos 

da ineficiente participação popular por meio do culturalismo e do economicismo brasileiro, 

representados, principalmente, por autores renomados do século XX, tendo como base o 

trabalho Populações Meridionais do Brasil, de Oliveira Viana. A obra foi escolhida como 

marco fundamental da presente pesquisa, por abordar de forma clara, por meio de uma 

metodologia inédita à época, a possibilidade de a cultura influenciar na postura política e nas 

decisões das massas. Além desse, outros autores que dialogam com a mesma perspectivas 

serão analisados. 

A problemática está na necessária avaliação da democracia brasileira no intuito 

de verificar os possíveis motivos da inexpressível participação popular nas atividades do 

Estado, naquilo que a Constituição permite. Trata-se de problema relevante uma vez que a 

Constituição de 1988 apresenta mecanismos democráticos que permite o acesso do povo 

por meio da manifestação, participação, escolhas, proteção e diretrizes em situações que 

antes cabiam somente ao Estado resolver. Para a realização da presente pesquisa, o 

método utilizado foi a pesquisa bibliográfica. 

 

 

2 A VERTENTE CULTURALISTA NO BRASIL. UMA REVISITA À OBRA 
POPULAÇÕES MERIDIONAIS DO BRASIL DE OLIVEIRA VIANA 
 

O culturalismo surgiu nos Estados Unidos da América em meados da década de 

1930, como ramo da Antropologia. No Brasil, sua vinculação às ciências sociais contribui 

para a formação de uma nova vertente de análise dos fenômenos sociais individuais e 

coletivos, por incluir os fatos históricos como preponderantes à formação e reação de 

determinada comunidade. 

Oliveira Viana foi pioneiro na inclusão do culturalismo como forma de verificação 

e análise do desencadeamento dos fatos sociais brasileiros. O autor, nascido em 1883, 

escreveu sua mais representativa obra em 1920. O livro Populações Meridionais do Brasil 

foi a primeira obra literária brasileira a verdadeiramente propor um estudo regionalizado 

sobre a formação do pensamento social por meio das diferenças regionais. Pode-se afirmar 

que, nesse aspecto, Oliveira Viana inovou metodologicamente. A obra foi dividida em dois 

volumes, sendo o primeiro sobre as populações meridionais enquanto o segundo tratou das 

populações setentrionais, mas, mantendo o foco na presente pesquisa, analisar-se-á 

especificamente o primeiro deles. 
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Fica claro, logo no prefácio, que o fato do brasileiro copiar o americano e o 

europeu incomodava muito a Oliveira Viana. Pode-se afirmar até que, talvez, esse fato 

específico tenha sido o gerador da pesquisa em si, afinal, o autor não se contém quando 

afirma (VIANA, 1973, p. 19): 

 
O grande movimento democrático da revolução francesa; as agitações 
parlamentares inglesas; o espírito liberal das instituições que regem a 
república americana, tudo isso exerceu e exerce sobre os nossos dirigentes, 
políticos, estadistas, legisladores, publicistas, uma fascinação magnética, 
que lhes daltoniza completamente à visão nacional dos nossos problemas. 

 

Diante disso, o autor percebeu que vários dos problemas brasileiros só poderiam 

ser realmente avaliados por meio de uma análise cultural do povo, mas não como massa 

homogenia, mas sim por meio do regionalismo. Diante disso, o autor separa três figuras 

representativas da diversidade cultural e territorial brasileira: o sertanejo, o matuto e o 

gaúcho. Estes representam, consecutivamente, a região norte, a centro-sul e o extremo-sul 

do país, o que na opinião de Oliveira Viana, formaria o Brasil por meio da diversidade 

adquirida pela diferença de habitat, de pressões históricas, entre outras. 

O autor destaca as diferenças entre o rural e o urbano, experimentadas pelos 

colonizados entre o primeiro e segundo século. Afirma que, logo na chegada dos 

colonizadores, foi percebido que as cidades não seriam capazes de produzir o sustento dos 

luxos dos recém-chegados europeus. Para tanto, foi necessário buscar a sobrevivência por 

meio da exploração rural, o que dificultava muito a permanência destes nas cidades, afinal 

seria necessário manter uma casa na cidade e outra no campo, o que para a época era 

muito caro (VIANA, 1973, p. 35). Além disso, ao peregrinarem para as áreas rurais, a 

fidalguia européia encontra por lá fixada, outra classe social composta especificamente por 

camponeses rudes, com pouca educação, que logo se apegam aos finos tratos da fidalguia 

passando a imitá-los. Por fim, a classe plebéia supera a classe fidalga e se impõe como 

nobreza brasileira.  

Entretanto, no que se refere às altas qualidades do ser obtidas por meio da 

ruralidade, o autor faz distinção entre a nobreza e a plebe rural. Afirma que nesta “o 

princípio dominante da sua formação é a mancebia, a ligação transitória, a poliandria difusa 

– e essa particularidade de organização enfraquece e dissolve o poder do pater-famílias” 

(VIANA, 1973, p. 54), enquanto naquela, “é imensa a ação educadora do pater-famílias 

sobre os filhos, parentes e agregados, adscritos ao seu poder.” (VIANA, 1973, p. 51). Desse 

relato, o autor afirma que da imoralidade e da fragilidade do pater-famílias plebeu é que vem 

a maior parte das falhas morais do povo dos campos. 
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Finalizando a parte histórica, o autor trata da mestiçagem e de sua 

desclassificação. Trabalha com a valorização do latifúndio rural em detrimento da existência 

da pequena propriedade e do urbano, tudo isso, porque diferencia com rigor a alta classe 

dos mestiços, Tratando estes como os amorais e aqueles como representantes do valor do 

povo brasileiro. 

Numa segunda etapa, o autor trata da formação social do país. Afirma que 

devido à falta de guerras e maiores adversidades, não foi possível a união social do povo. 

Indica que apenas o gaúcho sofreu com algumas guerras, mas ainda considera que foram 

poucas. Em suma, a sociedade não sofreu ameaças enquanto se constituía. Ele acredita 

que a falta de inimigos contribuiu para a falta de cultura política justamente pela inexistência 

de um dos maiores elos sociais que é a solidariedade, pois “é [...] a luta das classes não só 

uma das maiores forças da solidariedade nos povos ocidentais, como a melhor escola da 

sua educação cívica e da sua cultura política.” (VIANA, 1973, p. 157). 

Dessa forma, a aristocracia rural cresceu e se empoderou, sem maiores 

obstáculos, do patrimônio e direitos sociais do povo brasileiro. Nem a plebe foi capaz de se 

rebelar contra os três séculos de colonização, exercendo só e exclusivamente, o papel de 

subordinados, o que, por consequência, lhes gerou a perda dos direitos civis. 

Por fim, Oliveira Viana propõe em seu último capítulo uma análise sobre o 

domínio do clã rural sobre a política brasileira. Seus estudos começam pela chegada da 

família Real no Brasil, situação não esperada pelo patriarcado. Com ela desembarcou um 

contingente de fidalgos portugueses preocupados em manter a proximidade com a boa vida 

que a Corte lhes concedia. Portanto, é a vinda da família Real para o Brasil que atrai os 

definitivamente ruralistas para o âmbito da cidade. Só que nas cidades, existia também 

outra classe social em desenvolvimento: a pequena burguesia surgida por meio da abertura 

dos portos.  

Portanto, no iniciar do século XIX, três eram as classes sociais que disputavam 

os lucros da política brasileira. Os fidalgos que pretendiam manter seus sustentos por meio 

das benesses da Corte; os burgueses que sem berço, mas com muito dinheiro e cultura 

adquirida na Europa, se familiarizavam com os costumes da Corte; e, a aristocracia rural, 

que ainda em seus feudos procurava manter, pelo menos, a interferência nos mandos do 

Estado. 

Entretanto, no iniciar do século IV, quem mandava mesmo era o Rei, cabendo a 

todas as formações sociais aceitarem seus mandos e a organização política imposta, uma 

vez que devido à falta de solidariedade não se havia formado nenhuma força associativa 

capaz de relutar. 
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Dessa forma, pode-se afirmar que na visão de Oliveira Viana, o brasileiro se 

acostumou a não questionar, mas ao contrário, se sentir protegido quando em serviço para 

algum senhor de terras. Com isso, quando da chegada da família Real no Brasil, ao invés de 

encontrarem um povo pronto politicamente, encontraram um bando de bajuladores que 

preferiram se unir à situação por medo ou comodismo. Enfim, a maioria do povo brasileiro 

jamais se solidarizou e viveu às margens da aristocracia rural, essa sim, para o autor, 

exemplo de desenvolvimento social e político. 

Portanto, tomando por base tais colocações de Oliveira Viana, analisar-se-á 

outros autores que, por meio do culturalismo, propõem outras formas de análise sobre a 

formação do povo brasileiro. 

 

 

3 OUTRAS VERTENTES SOBRE A FORMAÇÃO DO POVO BRASILEIRO 
 

Além de Oliveira Viana, Gilberto Freire, em seu Casa Grande e Senzala (1995), 

também trabalhou com o culturalismo brasileiro. Sua obra tratou de estudar a composição 

do povo brasileiro por meio da mesclagem dos tipos colonizadores: o português, o índio e o 

negro, tendo como pano de fundo a casa grande do senhor e a senzala dos escravos. 

O autor descreve o brasileiro como uma raça impura, advinda da composição de 

três grandes raças. O brasileiro é essencialmente europeu, índio e negro. Ainda nos 

primeiros capítulos, o autor faz alusão à importância da índia na colonização brasileira. O 

povo português apesar de aventureiro e corajoso, quando não preguiçoso, não possuía 

muitos patriotas e quando de sua chegada ao Brasil, a ordem dada foi a de povoar a terra e 

foi nesse triste, mas necessário período, que as índias tiveram importância na colonização 

brasileira. Além disso, a relação entre o índio e o branco se consolidou também com a 

escravidão. Como os portugueses precisavam do índio como escravo e da índia como 

procriadora, preferiram catequizá-los ao invés de praticar o genocídio.  

Em relação ao negro, o autor afirma que os africanos possuíam mais predicados 

que o índio. Trabalhavam melhor com a agricultura e eram mais inteligentes. No ambiente 

da Casa Grande a ama negra agora substituía a índia, sendo, geralmente, a primeira mulher 

do menino branco. Mas há de se pensar nesse fato como deturpado, na verdade, muitas 

vezes, a sedução ocorria das escravas para os patrões, pois a ascensão social das 

escravas se dava com o parir de um filho branco. Mas, nessa época, como também 

acontecera no inicio da colonização com as índias, a propagação da sífilis era intensa, 

sendo a doença repassada a todos por meio do contato físico que nem sempre era sexual. 
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Enfim, trata-se de uma bibliografia capaz de demonstrar que a miscigenação do 

brasileiro poderia ser o responsável pela caracterização diferenciada do povo que por vezes 

se apresenta corajoso e orgulhoso como o português, mas também preguiçoso. Por vezes 

inteligente e forte como o negro, mas suscetível aos sadismos e a libertinagem das três 

raças.  

Outro grande representante do culturalismo nacional é Sérgio Buarque de 

Holanda com a obra Raízes do Brasil, publicada pela primeira vez em 1936. O principal 

objetivo da obra foi o detalhamento do processo de colonização portuguesa no Brasil como 

forma de demonstrar que o brasileiro está intimamente atrelado às características de seus 

colonizadores. O autor começa pelos estudos dos países europeus de maior participação 

colonizadora como Portugal e Espanha, demonstrando a vontade dos povos ibéricos em 

colonizar suas colônias à sua imagem e semelhança. 

Entre tantas abordagens de interesse à presente pesquisa, o assunto 

considerado como o ponto principal da obra é o “homem cordial”. O brasileiro é visto por 

Sérgio Buarque de Holanda como aquele que faz amizades em qualquer lugar, 

reconhecendo no outro um propenso amigo. Tudo isso, afirma o autor, porque o homem não 

consegue se desvincular dos laços familiares, transferindo tal vínculo, na vida adulta, para 

os atos da vida civil e pública, uma vez que o homem cordial tende a tratar o funcionalismo 

público por meio das relações cordiais, escolhendo funcionários que mais lhe apetecem nas 

relações civis. Além disso, cabe ressaltar e vincular o homem cordial às avaliações que o 

autor faz a respeito “dos novos tempos”. Aqui o autor verifica a necessidade de o homem 

demonstrar prestígio, dinheiro e sucesso perante a sociedade colonial urbana o que ocorria 

quase sempre por meio do bacharelado. Naquele tempo a democracia não era real, uma 

vez que todos os movimentos eram gerados de cima para baixo, mantendo-se o povo 

indiferente à política. 

Em um contraponto sucinto sobre as duas obras analisadas e o conteúdo de 

Populações Meridionais do Brasil é possível verificar que todos os autores reconhecem a 

essência ruralista e a ascensão da aristocracia rural no Brasil Imperial. Além disso, todos 

concordam que os portugueses, índios e negros, por meio de uma libertinagem quase 

primitiva, povoaram o Brasil que, dividido entre aristocracia e plebe, manteve uma 

convivência hierárquica inquestionável por quatro séculos. Uma das questões que também 

chama a atenção é o fato de o brasileiro se acomodar com o apadrinhamento ao invés de 

lutar pela igualdade de classes. Além disso, havia uma preferência em obedecer aos 

mandos do Senhor com a finalidade de usufruir de seu prestígio. 

Além dos autores citados, necessário comentar a contribuição de Raymundo 

Faoro com a publicação de “Os donos do Poder”, escrito em 1958. A obra, dividida em dez 
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capítulos, aborda o surgimento e a cultura do Estado português e sua real influência na 

construção política brasileira por meio da criação do estamento burocrático. 

O autor afirma que devido à passagem do Estado português de feudal para 

patrimonial e, por consequência, a participação ativa do rei em todos os lucros do Estado, 

este teve que se organizar. “Para isso, o Estado se aparelha, grau a grau, sempre que a 

necessidade sugere, com a organização político-administrativa, juridicamente pensada e 

escrita, racionalizada e sistematizada pelos juristas.” (FAORO, 2000, p. 51). 

Na intenção de explicar o estamento burocrático, o autor começa por diferenciar 

a formação das classes da formação do estamento. Relata que o capitalismo e o comércio 

são os reais formadores das classes sociais que, por essência, se diferenciam umas das 

outras por meio do acesso aos bens de consumo e que, por isso, não se entrosam. 

Diferente disso, o estamento burocrático se forma sob o comando do rei, por meio de uma 

força superior que recruta qualquer pessoa, de qualquer classe, desde que isso lhe seja 

interessante. Entretanto, cabe ressaltar que, uma vez inserido na máquina estatal, seus 

membros “pensam e agem conscientes de pertencer a um mesmo grupo, a um círculo 

elevado, qualificado para o exercício do poder.” (FAORO, 2000, p. 52) 

E foi esse arranjo político que Portugal implantou no Brasil. O autor relata no 

capítulo IV, o descobrimento do Brasil e a forma de sua administração enquanto Colônia. 

Adotando um sistema de capitanias e a distribuição de terras “as vilas se criavam antes da 

povoação, a organização administrativa precedia ao afluxo das populações. Prática que é o 

modelo da ação do estamento, repetida no império e na República: a criação da realidade 

pela lei, pelo regulamento.” (FAORO, 2000, p. 137). 

Ainda no capítulo citado, o autor aborda a diferença entre o povo inglês e o 

português diante de colonizações americanas. Para o autor, “o inglês fundou na América 

uma pátria, o português um prolongamento do Estado.” (FAORO, 2000, p. 139). Essa 

afirmação encontra respaldo nos fatos históricos que comprovam que a coroa inglesa não 

atravessou o mar junto com os colonizadores, diferentemente do que aconteceu no Brasil, 

onde os representantes da coroa estavam sempre presentes e em vigília permanente. 

Tratando-se de uma literatura mais moderna, mas totalmente procedente ao 

tema, Roberto DaMatta lança a obra Carnavais Malandros e Heróis no ano de 1979, tal 

bibliografia interessa a pesquisa por demonstrar que o brasileiro do Império ainda respira no 

brasileiro da modernidade. 

O autor começa por afirmar que o indivíduo no Brasil é um “renunciador”, e 

renunciar no Brasil significa “recusar um poderoso sistema de relações pessoais.” 

(DAMATTA, 1997, p. 23). Para tanto, o autor afirma a existência de um sistema dual 

brasileiro. Em outras palavras, afirma que a sociedade convive com um conjunto de relações 
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pessoais estruturais sem as quais ninguém pode existir como ser humano completo, 

enquanto que por outro lado, convive também com um sistema legal individualista, de 

ideologia liberal burguesa, configurado exclusivamente para submeter as massas. 

O autor justifica tal dualidade por meio do uso cotidiano da frase “você sabe com 

quem está falando? Utilizada constantemente por todas as pessoas que são empoderadas 

pelas relações pessoais estruturadas. Portanto, para DaMatta, a lei existe para as massas, 

enquanto a alta sociedade faz uso das relações pessoais para burlar a própria legislação. 

Por outro ângulo, mas auxiliar ao que se pretende com este ensaio, Jessé Souza 

(2006) discute a respeito do que é ser gente. Para tanto, compartilhando dos escritos de 

Florestan Fernandes, afirma que os negros e mulatos foram os que tiveram o pior ponto de 

partida da história do mundo, e justifica o fato, diante a escravidão e a liberdade sem 

adaptação. 

Na verdade, os negros se tornaram livres, mas como não possuíam nenhuma 

necessidade de riqueza, e muito menos, coragem em exercer trabalhos assemelhados aos 

realizados com a escravidão, terminaram por constituir o ócio, formando guetos e dormindo 

em cortiços, o que os tornou próximos da prostituição e do alcoolismo. Esses fatos 

ocorreram pela falta de adaptação social do liberto e seu abandono à própria sorte. Este não 

conseguia diferenciar a venda da mão de obra e força de trabalho, da pessoa liberta que 

passou a ser.  

O que ocorreu com o negro, justifica-se pela eternização do habitus precário. O 

Autor afirma que a sociedade deve possuir habitus primário que possibilite a sociedade 

compartilhar e incorporar noções como a de dignidade e respeito, e só a partir daí, poderiam 

os envolvidos desenvolver habitus secundário, o que os diferenciariam por meio de gostos e 

escolhas, sem que com isso, perdessem padrões sociais implantados pelo habitus primário. 

Todavia, o habitus precário seria aquele que não atingiu o mínimo do primário, como 

aconteceu com liberto abandonado e não inserido no contexto social. 

Os três autores (FAORO, 2000; DAMATTA, 1997; SOUZA, 2006), incluem mais 

um elemento na discussão culturalista: o Estado. Todos, por meio de visões diferentes, 

acrescentam à formação cultural do brasileiro (português, negro e índio) a interferência da 

força do Estado. O primeiro autor discute sobre a implantação do estamento no Brasil e sua 

responsabilização sobre a formação das classes sociais. O segundo trata a dualidade 

brasileira, afirmando que a lei é feita para as massas enquanto as classes mais altas 

utilizam o sistema de relações pessoais. O terceiro confirma a diferenciação das classes por 

meio do habitus precário.  

Em suma, utilizando a visão culturalista é possível compreender que as ações, 

reações e o comportamento do brasileiro não se justificam apenas pelo modo de sua 
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formação por meio das raças que participaram de sua construção, mas também, da forma 

diferencial de edificação do estamento. No Brasil, o Estado é permeado por insulamentos 

burocráticos prevendo exatamente a existência de um clientelismo (NUNES, 2010) que 

desde a colonização encontra-se impregnado na sociedade brasileira. A cada época, 

diferenciais teóricos do atual clientelismo (coronelismo, mandonismo) são detectados nas 

classes sociais resultando na dualidade descrita por Roberto Damatta (2000) e na 

manutenção do habitus precário descrito por Jessé Souza (2006).   

O mais interessante dessas análises é que todas perpassam os escritos de 

Oliveira Viana de 1920. Naquela época, o autor denunciava a construção do puxa-saco e 

dos sangue-sugas da Corte. Em outras palavras, os textos e autores citados comprovam 

que todo movimento do brasileiro em prol do Estado pressupunha uma contra-partida 

individualizada.   

 

 

4 DO ECONOMICISMO E DA LIQUIDEZ DAS RELAÇÕES 
 

Outra forma de análise a respeito do povo brasileiro pressupõe o estudo, mesmo 

que superficial, da força do capitalismo e da estruturação da sociedade por meio de classes 

sociais pautadas na renda familiar e no consumo de bens duráveis. 

Este estudo interessa à discussão sobre participação popular por se caracterizar 

como uma das vertentes justificadoras do desinteresse na construção de um novo modelo 

de Estado: o democrático. O desinteresse arguido repousa na questão da preocupação 

individual em detrimento da coletiva, uma vez que estudos indicam a possibilidade de 

ascensão da classe média e, com isso, a priorização do indivíduo capitalista. 

Marcelo Nery (2011, p. 78-79) esclarece que as classes sociais são aferidas por 

meio de estudos que indicam o potencial de consumo e/ou geração de renda per capita. 

Diante disso, o autor apresenta uma séria de gráficos que demonstram o crescimento das 

classes A, B e C a partir do ano de 2003, sendo mais significativo o crescimento a partir de 

2009. Ele confirma a existência de uma nova classe média demonstrando por meio de 

gráficos a diminuição de pessoas nas classes D e E, e o aumento substancial da classe C, 

reconhecida como classe média. Afirma também que na atualidade há uma polarização da 

renda o que diminui o espaço entre uma classe e outra. Em outras palavras, para Marcelo 

Nery (2011, p. 114-115), após 2009, a renda se tornou melhor dividida e em consequência 

de planos de governo, o crédito e o comércio facilitaram o acesso a bens e serviços antes 

presentes exclusivamente em classes mais abastadas. Hoje é possível encontrar alguém da 

classe A usando o mesmo tipo de celular que alguém da classe D, por exemplo. 
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E isso é algo que chama atenção. Afinal, houve um aumento de renda real? 

Marcio Pochmann (2012), como Marcelo Nery (2011), entende que o Brasil 

cresceu e que novas frentes de trabalho ampliaram as condições de vida de inúmeros 

brasileiros. Ambos concordam que o salário mínimo tornou-se mais representativo e se 

desvalorizou menos que na década anterior, bem como, reconhecem que os programas 

governamentais (bolsas) retiraram milhões de pessoas da miséria. Contudo, Márcio 

Pochmann (2012) apresenta uma leitura diferente dos fatos. 

Em análise à sua obra é possível perceber que autor prefere pensar que não 

houve ascensão de pessoas das classes D e E para a classe C, mas sim, que pessoas das 

classes D e E passaram a ter uma vida mais digna diante do crescimento do país e acesso 

a alguns bens de consumo. Pochmann (2012) afirma que as pessoas das classes mais 

baixas não apresentam características da classe média mantendo-se como classe 

trabalhadora, só que com rendimento melhor. 

Ainda sobre o enfoque dado por Pochmann é possível perceber que o autor 

apresenta justificativa para o pouco ou quase nenhum comprometimento das classes 

trabalhadoras com a participação democrática. O autor afirma que: “em grande medida, o 

segmento das classes populares em emergência apresenta-se despolitizado, individualista e 

aparentemente racional à medida que busca estabelecer a sociedade capitalista.” 

(POCHMANN, 2012, p. 10). Portanto, acredita-se que o crescimento econômico e a 

alteração de renda e consumo dos brasileiros, possa sim ter abalado as estruturas dos 

limites entre as classes sociais e que alguns possam ter ascendido a outras classes mais 

bem estruturadas, mas dizer que o Brasil tem hoje uma nova classe média ou uma 

diminuição nos índices de miséria pode ser muito perigoso, afinal, o alcance da dignidade 

não pode ser confundido com ascensão a uma nova classe social. 

Pochmann (2012) ainda afirma que há uma “ausência percebida de movimentos 

sociais em geral”, ou seja, como se pode ter uma classe C fortificada em sua essência se 

ela não se manifesta? Não se manifesta porque é pequena. Na verdade, o que muitos e 

principalmente a mídia interpreta como nova classe média é, na sua maioria, uma classe 

trabalhadora que alcançou um pouco de dignidade.  

Neste momento, antes de relacionar os fatos à modernidade Líquida (BAUMAN, 

1998), faço um adendo para falar sobre os protestos dos últimos meses. Sei que a leitura 

dos últimos parágrafos pode levar o leitor a questionar se o movimento não esta sendo 

realizado pela própria classe média e se o mesmo não corresponde à participação popular e 

democrática da qual este trabalho trata. Ocorre que, todo movimento lícito e organizado 

realizado pelo povo que busque a efetivação de direitos é uma participação popular e 

democrática, entretanto, isso não significa uma “educação para o exercício da democracia”, 
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mas sim, uma espécie de defesa extraordinária utilizada exatamente por aqueles que não 

reconhecem e/ou não sabem utilizar os instrumentos propícios para a defesa individual e 

coletiva dos cidadãos. Os protestos são apresentados na mídia como movimento de classe 

média, mas apresentam reações de classe trabalhadora. 

Retomando, é possível afirmar que além do culturalismo, o economicismo 

vinculado ao capitalismo e a modernidade podem também ser considerados como fatores 

que dificultam a participação popular. Tal afirmativa se consolida por meio da análise do 

indivíduo individualista, seja por razões econômicas ou pela própria liquidez das relações 

que enfraquece o coletivo (BAUMAN, 1998). Entretanto, apesar de todas as teses 

apresentadas, ainda se pode relacionar a falta de participação à teoria de Olson (2005) 

quando este demonstra que pessoas aparentemente unidas pelos mesmos interesses nem 

sempre estão dispostas a participar das ações coletivas. A decisão de participar ou não 

dependerá do cálculo pessoal das razões de custo e benefício, portanto, quanto mais amplo 

o tema menor é a participação relativa, pois se o universo da questão é amplo, o cidadão há 

de pensar: minha participação é nula, irrelevante, sou apenas mais um na multidão e, por 

conseguinte, imperceptível.  

No caso das demandas públicas e coletivas, às vezes desertar pode ser 

racional, pois não haverá custos de participação e, caso a causa seja ganha pelos 

participantes ativos, ao que desertou poderá restar os mesmos lucros, ou seja, mesmo não 

participando poderá haver ganho de causa. O que parece ser um ato de falta de 

conscientização ou civilismo, para Olson (2005) trata-se de uma ação racional e, por isso, 

ele indica alguns mecanismos que tendem a aumentar a participação dos cidadãos nas 

ações coletivas promovidas, sendo o principal os incentivos seletivos. 

E talvez seja essa a combinação explosiva que forma o brasileiro inerte 

democraticamente. Tem-se a herança cultural da mistura de três raças dispersa por um país 

com características climáticas e geograficamente diferentes, mais o insulamento burocrático 

que dá azo às diversas variações do que hoje se denomina clientelismo, mais o capitalismo 

e a modernidade individualista que provocam a ação racional de não participar descrita por 

Olson (2005). Ou, simplesmente, como afirma Oliveira Viana em sua obra Instituições 

Políticas Brasileira, herdamos o sistema de clãs (VIANA, 1987, 144-145). 

Viana afirma que a formação do Estado-Nação foi o divisor de águas entre as 

massas e o povo-massa. Foi nesse momento que o sentimento nacionalista aflorou mais 

para alguns povos que para outros. Afirma o autor (VIANA, 1987, p. 139): 

 
Uma destas condições indispensáveis a uma execução eficiente deste novo 
regime é o sentimento do Estado Nacional, isto é, a consciência, em cada 
cidadão do povo-massa, de um destino ou uma finalidade nacional ao 
mecanismo do governo e da administração centrais. É este sentimento, 
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quando lúcido, forte, profundo, que impede os detentores eventuais do 
governo ou da administração – nas províncias e no centro – de darem, ao 
exercerem estas funções para que foram eleitos ou nomeados, um sentido 
desvirtuado e aberrante, porque inspirado no interesse pessoal (de família, 
ou de clã, ou de partido), em vez de inspirado no interesse da coletividade 
nacional – da Nação toda. 

 

Portanto, de acordo com o autor (VIANA, 1987, p. 139), o Estado Nação:  

 
Quando praticado pelos anglo-saxões, que são povos altamente dotados 
desta consciência nacional, este regime revela-se admirável. Quando, 
porém, organizado por povos outros, que os imitam, mas que são 
carecentes destes atributos de consciência política [...], já este regime entra 
a revelar as suas falhas e perigos. 

 
 
 Diante disso, há de se questionar sobre a real cultura política brasileira, pois se a 

democracia for apenas um simulacro, uma nova cópia de um ideal americano que funciona 

só para a cultura anglo-saxônica, não adiantará de nada construir uma Constituição cidadã, 

democrática e participativa. Ou então, se assim for, que se promova o ideal democrático 

brasileiro por meio da educação, pois só assim haverá a real participação do povo no 

Estado. 

 

 

5 UMA ANÁLISE DO CONCEITO DE DEMOCRACIA E A EFETIVAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO POPULAR NO BRASIL PÓS 1988 

Norberto Bobbio afirma que democracia “é caracterizada por um conjunto de 

regras (primárias ou fundamentais) que estabelecem quem está autorizado a tomar 

decisões coletivas e com quais procedimentos.” (BOBBIO, 2000, p. 30). Em outras palavras, 

não é idealizar a democracia como a participação de todos no governo, mesmo porque, tal 

ato não se permite a alguns especificamente por incapacidade, portanto, a democracia de 

todos literalmente é impossível de acontecer. 

O que tanto se afirma como democracia é a ampla capacidade de participação 

do povo nos atos governamentais, seja por meio de representantes, e é aí que entra a 

cidadania, ou por meio dos poucos, mas importantes atos que a Constituição permite 

conforme discutido no capítulo dois deste ensaio. Entretanto, o exercício da democracia se 

dá pela vontade da maioria, afinal, o consenso é inalcançável. 

Dessa forma, duas questões devem ser ressaltadas: primeiro, o fato de que a 

eficácia da democracia só pode ser verificada conforme a passagem da história. Cada 

época dita o interesse do Estado e a força do povo em ampliar o rol daqueles que poderão 

exercer a cidadania por meio do direito ao sufrágio universal e, assim, ter o direito de 
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escolher o seu representante. Segundo, porque nem sempre a vontade da maioria 

representativa é a vontade geral da nação.  

 Em suma, pode-se afirmar que o exercício da democracia moderna não 

termina no direito à escolha dos representantes do povo. O representante deve manter seus 

posicionamentos em consonância com a maioria que lhe depositou a confiança. Entretanto, 

conforme afirmações de Bobbio, hoje o mundo vive o pluralismo de relações, portanto não 

há de se pensar a democracia como a vontade do grupo, pois a diversidade de grupos 

diversifica as vontades (BOBBIO, 2000, p. 36). E é por isso que a participação popular é tão 

importante. É a oportunidade que cada grupo tem de opinar nas ações do Estado naquilo 

que lhe for pertinente e conveniente. 

Na intenção de alcançar a cidadania e a democracia perdidas devido aos 

governos ditatoriais ocorridos na América Latina no decorrer dos anos de 1930 a 1985, a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, resgatou a participação 

democrática por meio do sufrágio universal quando da escolha dos representantes do povo, 

oportunizando também, a intervenção do cidadão quando chamado a responder plebiscitos 

e referendos, ou ainda, quando necessária a propositura de Projetos de Lei de interesse 

popular, proposto por meio de iniciativa popular, conforme autoriza o artigo 14, do referido 

Diploma (BRASIL, 1988). 

Entretanto, não se pode resumir a participação democrática apenas ao comando 

do artigo 14, da Constituição da República de 1988. A participação democrática ecoa por 

todo o texto constitucional em resposta ao parágrafo único do artigo 1º, que afirma: “Todo o 

poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 

termos desta Constituição.” (BRASIL, 1988). Nesse ínterim, pode-se afirmar que “a teoria 

constitucional da democracia participativa é, portanto, o artefato político e jurídico que em 

termos de identidade há de criar entre nós o Brasil do povo, o Brasil da democracia nacional 

e nacionalista, o Brasil que nos sonegaram.” (BONAVIDES, 2003, p. 13).  

Para tanto, o texto constitucional e várias legislações infraconstitucionais, 

incluíram também a participação popular por meio da necessária formação dos Conselhos, 

da participação em audiências públicas, orçamentos participativos, entre outras 

oportunidades de participação política por meio da expressão da vontade popular. Todavia, 

apesar da existência dos mecanismos de participação popular, sua efetividade esbarra na 

falta de compreensão da população a respeito do exercício dos seus direitos e deveres, do 

comprometimento com o patrimônio público que na verdade é do povo, na responsabilidade 

do cidadão pela gestão pública, em suma, os mecanismos de participação popular existem, 

mas a vontade de participar deixa a desejar. 
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 Talvez seja necessário aprender a exercitar a democracia por tratar-se de 

experimento recente, e ainda, conforme afirma Roberto Mangabeira Unger, deve-se “vencer 

o fetichismo institucional [...] combinando um governo forte com uma sociedade civil 

organizada, ativa e vigilante.” (1990, p. 34). 

Sabe-se que a tese transformadora de Unger (1990) pode representar uma 

utopia, mas diante do que representa a participação popular para uma real democracia, o 

autor foi feliz em indicar por toda sua obra que a sociedade é quem faz o Estado. Sociedade 

Civil forte, nacionalista e participativa, igual a Estado Democrático de Direito em sua real 

efetividade. 

 

 

6 CONCLUSÃO 
 

Diante do apresentado, entende-se que a Constituição de 1988 realmente oferece 

mecanismos democráticos de participação popular, mas esses ainda são pouco utilizados 

pelos cidadãos que ainda preferem manifestações do tipo confronto (atos de defesa em 

época de Ditadura) à utilização de métodos democráticos via participação. Sabe-se que 

muito já se venceu nessa batalha de redemocratização e a utilização do Judiciário como 

fonte de combate às mazelas do Estado é prova disso. Hoje o maior “cliente” do Judiciário é 

o próprio Estado e, na maioria dos processos, como réu. 

Mas isso não é o que verdadeiramente importa o que se persegue com esse 

pequeno ensaio é a transformação do brasileiro, ou até mesmo, a retirada do véu que 

encobre sua verdadeira cultura refletida nas obras acima citadas. Não dá mais para fingir 

que somos nacionalistas no padrão americano, que o clientelismo existe única e 

exclusivamente por culpa do Estado. Nós, povo brasileiro, somos partícipes dos 

acontecimentos desde o descobrimento do Brasil, com poucas reações face os atos 

praticados pelo Estado, cessando completamente os contraditos quando se passa para o 

lado de situação, o que quase sempre acontece. 

Sabe-se que exatamente na atualidade em que este artigo é escrito, manifestações 

acontecem por todo o país, mas também não é só por este ângulo que se constrói a 

democracia. Manifestações como a dos últimos meses funciona para a resolução de 

situações emergenciais ou imediatistas, mas não para a construção de um nacionalismo e 

um consequente Estado Democrático de Direito.  

 

 

REFERÊNCIAS 

2648



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 
 
BOBBIO, N. 2000. O futuro da democracia, São Paulo, Paz e Terra. 
 
BONAVIDES, P. 2003. Teoria constitucional da democracia participativa. Por um Direito 
Constitucional de luta e resistência por uma nova Hermenêutica por uma repolitização da 
legitimidade, São Paulo, Malheiros.  
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Promulgada em 05 de outubro de 1988. Available: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. [Accessed 02 june 2013]. 
 
DAMATTA, R. 1997. Carnavais, malandros e heróis. Para uma sociologia do dilema 
brasileiro, Rio de Janeiro, Rocco. 
 
FAORO, R. 2000. Os donos do poder. Formação do patronato político brasileiro, Vol. 1,  São 
Paulo, Globo/Publifolha. 
 
FREYRE, G. 1995.  Casa grande e senzala, Rio de janeiro, Record. 
 
HOLANDA, S. B. 1971. Raízes do Brasil, Rio de janeiro, José Olympio. 
 
POCHMANN, M. 2012. Nova classe média? O trabalho na base da pirâmide social 
brasileira, São Paulo, Boitempo. 
 
NUNES, E. O. 2010. A gramática política do Brasil. Clientelismo, corporativismo e 
insulamento burocrático, Rio de Janeiro, Garamond. 
 
NERI, M. 2011. A nova classe média: o lado brilhante da base da pirâmide, São Paulo, 
Saraiva. 
 
OLSON, M. 2005. La lógica de La accion colectiva, Mexico, Limusa S/A de C.V. 
 
SOUZA, J. 2003. A construção social da subcidadania. Para uma sociologia política da 
modernidade periférica, Belo Horizonte, UFMG; Rio de Janeiro, IUPERJ. 
 
VIANA, O. 1973. Populações meridionais do Brasil. Volume I, Rio de Janeiro, Paz e Terra. 
____________ (1883-1951) 1987. Instituições políticas brasileira, V. 1, Belo Horizonte, 
Itatiaia; São Paulo, Editora da Universidade de São Paulo; Niterói, Editora da Universidade 
Federal Fluminense. 
 
UNGER, R. M. 1990. A alternativa transformadora. Como democratizar o Brasil, Rio de 
Janeiro, Guanabara Koogan. 
  

2649



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013. 

OS DISCURSOS DAS TRADIÇÕES CULTURAIS E AS IDENTIDADES 
DE GÊNERO ENTRE OS “MA-SENA”  

BRAÇO, ANTÓNIO DOMINGOS 

 
Universidade Federal do Pará. Instituto de Filosofia e Ciências Humanas 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais 
Doutorando em Antropologia (Bolsista do Programa Estudantes-Convênio, PEC-PG, CAPES, Brasil) 

Rua Augusto Corrêa, nº 1 – Guamá. 66.075-900 – Belém – Pará - Brasil 
E-mail 

 
 
 

RESUMO 

O objeto deste trabalho são as representações sociais e culturais associadas ao gênero masculino e ao 
feminino entre as populações ma-sena, um grupo étnico-lingüístico Bantu situado ao longo do Rio 
Zambeze, na região central de Moçambique, em África.  A pesquisa tem como aporte os novos debates 
nos estudos das Ciências Sociais (Antropologia) os quais enfatizam que os “papéis” de gênero e suas 
diferenciações são construídos social e culturalmente. O estudo, ainda em curso, é baseado em 
entrevistas e observações de campo e na análise das micro-narrativas das tradições culturais dos 
ma-sena presentes nos cantos, danças, mitos, ritos, contos e lendas.  Pretende-se levar ao debate, 
para além dos aspetos teórico-metodológicos os dados preliminares pelos quais é possível a 
compreensão dos significados e sentidos, nos discursos culturais, que engendram as relações de 
poder, as identidades e as diferenças de gênero e, o fluxo atual das relações (desiguais) de gênero em 
Moçambique e da “invisibilidade” das mulheres dentro dos cenários educativos e profissionais.  

Palavras-chave: Gênero. Cultura. Moçambique. 
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INTRODUÇÃO 

A análise das Representações Culturais do Gênero, no processo das escolhas educacionais e 

profissionais, quer trazer à tona a reflexão sobre a constituição da mulher e do homem 

enquanto sujeitos sociais. Esta abordagem tem por finalidade engendrar sobre os discursos 

culturais que constituem as identidades educacionais e profissionais no contexto 

moçambicano. 

Os estudos da Antropologia indicam a existência em Moçambique, de comunidades com 

características socioculturais diversas, estas por sua vez possuem formas específicas de 

organização e particularidades que interferem na linguagem, na arte, na religião, nos mitos, 

nos rituais, nas relações sociais e de poder. Quer-se supor que, nessas sociedades, tanto a 

mulher como o homem absorvem discursos que os constituem e os atribuem papéis 

“tradicionais” diferenciados. Essas “Determinações Culturais” oriundas das práticas culturais 

carregam em si identidades e responsabilidades, que influenciam nas suas representações 

enquanto membros da sociedade, na sua comunidade e podem ser transferidas para o âmbito 

das escolhas educacionais e profissionais. 

Muitos dos estudos realizados em Moçambique, sobre gênero realçam aspectos da 

diferenciação dos sexos no que diz respeito ao acesso, a permanência e o sucesso na escola 

e a participação no desenvolvimento socioeconômico, principalmente no que se refere ao 

feminino, e a discussão realiza-se, apenas, no domínio da comparação numérica entre 

homens e mulheres, o que leva a produção de políticas que não absorvem as concepções que 

as comunidades constroem sobre o que é ser mulher ou homem. 

Há que considerar que as relações de gênero em Moçambique são construídas por discursos 

sociais. Por isso, não basta o olhar sobre a ação da mulher ou do homem na sociedade, ou em 

suas escolhas educacionais e profissionais sem, contudo, explorar as raízes socioculturais 

que sustentam o seu agir e o seu ser. 

Isso quer dizer que existem significados – compreendidos sob o ponto de vista da objetividade 

e da cultura e; sentidos – sob o ponto de vista da subjetividade, que estão por trás da 

construção das identidades femininas e masculinas no processo de suas escolhas 

educacionais e profissionais, que estão presentes na sociedade moçambicana. Esses 

significados e sentidos podem auxiliar na compreensão das relações entre os gêneros 

(feminino e masculino), principalmente, no que concerne às suas representações na vida 

social, em geral. 
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Um olhar profundo sobre o papel da mulher e do homem na educação em Moçambique (na 

escola e fora dela) envolve a compreensão tanto das tradições científicas, como das tradições 

das culturas locais e suas influências na formação de suas subjetividades. 

Se de um lado existe a ciência (e seus processos de divulgação) que prima pela segregação 

dos conteúdos conforme o gênero e pela diferenciação nas capacidades cognitivas 

masculinas e femininas com relação às diversas áreas de conhecimento, de outro estariam as 

tradições das culturais locais que em muitas sociedades moçambicanas são bem enfáticas 

quanto à divisão do conhecimento, as relações de poder em função do gênero. As linguagens 

populares, os provérbios, os mitos, os contos e as lendas refletem e reforçam o pertencimento 

e a construção da identidade de gênero. 

Todavia, muitos estudos sobre o gênero, levados a cabo tanto em Moçambique como em 

vários países evocam com maior ênfase nas relações de gênero quanto ao presente e não 

contemplam a construção histórica dessas representações e isso leva a uma visão superficial 

do que realmente é a problemática do gênero na realidade moçambicana. O debate sobre as 

relações de gênero em Moçambique deve começar pela desmistificação dos discursos e das 

tradições culturais que sustentam as referidas representações. E é isso que precisamente 

move esta pesquisa, o de entender: como os discursos e as práticas das culturas 

moçambicanas inventam e governam os sujeitos e as subjetividades femininas e masculinas 

no processo das escolhas educacionais e profissionais, principalmente na formação da 

identidade sociais e culturais? 

A principal tese desta pesquisa é de que os discursos culturais (que incluem toda a tradição 

oral: mitos, contos, fábulas e lendas moçambicanas) contribuem para a constituição das 

identidades femininas e masculinas e das suas representações na visa social, econômica, 

política e cultural e nas escolhas educacionais e profissionais. 

As principais questões que nortearão a pesquisa são: Como, ou o que faz a mulher ou o 

homem tornar-se mulher ou homem nas tradições culturais? Como uma mulher ou homem 

(pela acepção biológica – objetiva) torna-se mulher ou homem (na acepção cultural) nessas 

tradições culturais? Quais são as concepções construídas culturalmente em relação ao 

gênero, quanto as suas escolhas ‘ideais’ na educação e na profissão? Como essas 

sociedades olham para a presença da mulher ou do homem no ensino, a partir de suas 

responsabilidades e papéis baseados nas suas tradições culturais? E, que relações de poder 

são criadas e engendradas nas relações de gênero? 
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GÊNERO E SIGNIFICAÇÃO 

A análise das representações culturais da mulher e do homem na educação merece especial 

atenção para realidades culturais como a moçambicana. Isso porque nestas sociedades, “(...) 

toda ação social é ‘cultural’, [...] todas as práticas sociais expressam ou comunicam um 

significado e, neste sentido, são práticas de significação” (Hall, 1997, p.1). 

As identidades femininas e masculinas na realidade moçambicana, particularmente, são fruto 

de uma construção cultural, pois elas ‘expressam’ e ‘comunicam’ o que Hall (1997, p.1) 

denomina de cultura – “um sistema de significados que os seres humanos utilizam para definir 

o que significam as coisas e para codificar, organizar e regular sua conduta em relação aos 

outros” dando sentido às suas ações. Assim, é possível interpretar a partir da cultura, não 

apenas o que significa ser mulher ou homem nas sociedades moçambicanas, mas também o 

que define as relações de gênero na construção das identidades e das diferenças entre o 

feminino e masculino e nas suas representações profissionais, sociais e culturais. 

Entende Scott (s/d, p10) que as diferenças entre os gêneros só podem ser explicadas 

dando-se 

Atenção aos sistemas de significação, isto é, as maneiras como as 
sociedades representam o gênero, como utilizam-no para articular regras de 
relações sociais ou para construir o sentido da experiência. Sem o sentido 
não há experiência, sem processo de significação não há sentido. 

Através da busca deste ‘sistema de significação’, ou ‘teias de significações’ seria possível 

compreender as diferenças de gênero em qualquer sociedade. 

Vários autores consideram que os processos de atribuição de papeis sociais por gênero têm 

raízes nos discursos sociais e culturais. Por isso, “(...) se o gênero não for encarado como um 

atributo dos indivíduos, mas antes como um sistema de significados, é possível compreender 

não só o processo que cria as diferenças sexuais e as relações de poder, mas também 

promover a transformação social” (Giddens, 2001, p. 40).  

E essa transformação social é necessária em Moçambique, partindo do pressuposto de que 

as diferenças de gênero não são determinadas biologicamente, mas geradas culturalmente. 

Assim, seria possível criar teorias científicas que possam identificar “a ordem do discurso” que 

faz, entre as sociedades moçambicanas, a mulher ou o homem tornar-se mulher ou homem, 

ou ainda, que os constituem e condicionam em suas diferenças no processo das escolhas 

educacionais e profissionais e de identificações sociais e culturais. Se de um lado existem as 

macro-narrativas, teorias sociais e políticas que ao longo da história da humanidade foram 
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construindo as diferenciações de gênero, de outro, também não podem ser ignoradas as 

micro-narrativas, mitos, lendas, contos e ritos que as comunidades locais utilizam para 

construir, explicar e justificar as diferenças de gênero. 

A partir dessas micro-narrativas seria possível, então, tornar o discurso sobre o gênero, como 

diria Scott (s/d, p.10) um campo de pesquisa que possa dar força, interrogar e mudar os 

paradigmas históricos existentes, isso porque esses discursos carregam uma linguagem que 

é “o centro da teoria lacaniana; é a chave do acesso da criança à ordem simbólica. Através da 

linguagem a identidade do gênero é construída”. 

No seu estudo sobre a identidade Hall (2006, p.12) a caracteriza como uma “celebração 

móvel: formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos 

representados e interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam”. E nessa 

representação e interpelação a identidade torna-se politizada e torna-se política da diferença. 

Talvez, os discursos das tradições culturais moçambicanas, presentes nos contos, nos 

provérbios, nos mitos e outras tantas formas de oralidade alimentam a identidade feminina e 

masculina e, ainda, as diferenças entre ambas. Daí possa considerar-se que “[...] os discursos 

estão inexoravelmente implicados naquilo que as coisas são. As sociedades e culturas em 

que vivemos são dirigidas por poderosas ordens discursivas que regem o que deve ser dito e 

o que deve ser calado e os próprios sujeitos não estão isentos desses efeitos” (Costa, 2000, 

p.3). 

Isso quer dizer que o “dito” muitas vezes serve de modelo e “molda” os sujeitos e suas 

identidades, principalmente na diferenciação dos gêneros e nas relações de poder que se 

criam entre eles, ou seja, “os sistemas de significação, as identidades subjetivas são 

processos de diferenciação e de distinção, que exigem a supressão das ambigüidades e dos 

elementos postos a fim de assegurar (de criar a ilusão de) uma coerência e uma compreensão 

comum” (Scott, s/d, p.10). 

Por isso mesmo, pode-se compreender como Bourdieu (2010, p.24), que “as diferenças 

visíveis entre os orgãos sexuais masculino e feminino são uma construção social que 

encontra seu princípio nos princípios de divisão da razão androcêntrica, ela própria 

fundamenta na divisão dos estatutos sociais atribuídos ao homem e à mulher”. 

É que nas sociedades que tem uma forte influência do passado na vida das pessoas, como é 

o caso de Moçambique, as ordens discursivas tem maior peso e importância e ‘prendem’ as 

pessoas no seu modo de ser, conviver, estar e fazer as coisas. Nelas,  

2654



o passado é venerado e os símbolos são valorizados por que contêm e 
perpetuam a experiência de gerações. A tradição é um meio de lidar 
com o tempo e o espaço, inserindo qualquer atividade ou experiência 
particular na continuidade do passado, presente e futuro, os quais, por 
sua vez, são estruturados por práticas sociais recorrentes. (Giddens, 
1990, p.37-8 apud Hall, 2006, p. 14-5). 

Essa articulação, de raízes nas tradições culturais, entre o passado, o presente e o futuro da 

pessoa é tão forte que condiciona sua vida, principalmente nas suas escolhas educacionais e 

profissionais e nas suas formas de ser e estar na sociedade. A diferença de gêneros no 

espaço escolar e profissional surge assim como uma continuidade do discurso da tradição 

cultural. Para cada gênero caberia certos saberes e fazeres, na perspectiva dos ditos sociais e 

culturais. Tal como afirma Machado (2007) existe uma relação entre as identidades masculina 

e feminina na aquisição de saberes e práticas nas comunidades locais. 

Todavia, essas formas de naturalização da construção da identidade decorrente da repetição 

das normas constitutivas numa sociedade são sutis, pois “o ato de nomear é, ao mesmo 

tempo, a repetição de uma norma e o estabelecimento de uma fronteira” (Arán e Júnior, 2007, 

p.134) e ainda, os discursos reguladores que formam o sujeito do gênero são os mesmos 

responsáveis pela produção da sua sujeição. 

Durante as entrevistas aos anciões do grupo étnico-linguístico ma-sena, situados ao longo do 

rio Zambeze, entre as províncias de Tete, Manica, Sofala e Zambeze, foi bem evidente a 

perspectiva de que a educação tradicional oferecida aos meninos era diferente a das 

meninas. Isso pode significar que desde criança as meninas e os meninos são submetidos a 

discursos diferenciados que interferem na formação de suas identidades, e suas 

responsabilidades sociais. 

Entretanto, a sutileza e a naturalização das desigualdades de gênero aumentam na medida 

em que “o discurso do masculino e do feminino está construído no plano do simbólico” (Moura, 

2011, p.12). No que diz respeito à realidade moçambicana não se pode ‘negligenciar’ essa 

‘parafernália’ cultural, e pode-se sim alargar a essa lista, a tudo o que se refere à tradição oral: 

mitos, lendas, provérbios e contos, estes não são apenas discursos do passado, mas está tão 

presente, em todos os espaços como inventores de sujeitos. 

As diferenças entre os gêneros são aceites naturalmente porque a “linguagem corrente 

utilizada nas representações da masculinidade e feminilidade é essencilista e construída 

sobre os estereótipos da natureza feminina e masculina” (ibidem). E ainda, 

O poder destrutivo desses valores/interesses masculinos reside no fato de 
que eles estão no dia a dia de cada um de nós, e se fazem também presentes 
e internalizados no imaginário regional. Esse mesmo imaginário reúne um 
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sistema de crenças que atravessa rios, lagos, igarapés e igapós são 
‘convergências culturais’ que colocam a mulher em posição política social 
inferior e, no entanto, aparecem com freqüência amazônica (Moura, 2011, 
p.13). 

E esse poder ultrapassa as fronteiras físicas e alcança as diversas culturas da mesma forma. 

De modo que a desmistificação das relações de poder, entre o feminino e o masculino, 

estabelecidas ao longo da história poderia resultar da compreensão da tradição oral, de como 

os discursos foram sendo ordenados e ordenaram os espaços da mulher e do homem na 

sociedade moçambicana. 

O discurso que provem da oralidade, uma das principais formas discursivas nas tradições 

africanas em geral, assume um papel importante na invenção das identidades, tal como 

acontece em sociedades que têm a escrita como principal fonte do seu discurso, tendo em 

conta que “a linguagem, as narrativas, os textos, os discursos não apenas descrevem ou 

falam sobre as coisas, ao fazer isso eles instituem as coisas, inventam a sua identidade” 

(Costa, 2000, p.3). 

É possível, então, identificar no contexto moçambicano e a partir da tradição oral o discurso 

que instituiu as diferenças de gênero, na divisão social e cultural do trabalho, das atividades, 

dos momentos, dos lugares. Num sentido mais profundo, tomando a questão de Bourdieu 

(2010, p.8) “é preciso realmente perguntar-se quais são os mecanismos históricos que são 

responsáveis pela des-historicização e pela eternização das estruturas de divisão sexual e 

dos princípios de divisão correspondentes”. 

Essa é uma questão que pode levar ao âmago dos problemas relacionados ao gênero em 

Moçambique, dando melhor possibilidades de enfrentamento e solução ao que se refere à 

marginalização, ao silenciamento e subalternização, principalmente do feminino. Pois, muito 

do que acontece na atualidade moçambicana, referente às relações de gênero, é reflexo de 

uma história, que carrega um discurso de uma tradição cultural, que (des)prestigia o feminino 

ou o masculino, dependo do tipo de organização da sociedade, matrilinear ou patrilinear. 

A apropriação crítica da cidadania das mulheres como um direito social, 
passa pela educação e obtenção de direitos, com vista à interpelar, 
(re)colocar e (re)significar os conteúdos e formas daquilo que se apresentar 
na escola, como contingência universal, rompendo com a posição de 
exploração/subordinação/opressão a que a mulher ainda hoje está submetida 
(...) (Moura, 2011, p.16). 

Por isso, não bastam os discursos políticos que clamam pela igualdade de gênero sem uma 

investigação científica profunda sobre as suas origens dentro do contexto social e das 

tradições culturais. Há que mostrar que as relações de gênero são “uma invenção de 
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imaginário patriarcal que traz em suas entrelinhas um discurso permeado de representações 

simbólicas da masculinidade e da feminilidade – uma leitura impregnada de valores culturais 

criados ao longo dos séculos” (idem, p.12). 

Em uma análise simplória, tomando o exemplo de Colleyn (2005, p. 122) que considera que 

uma sociedade matrilinear “(...) as mulheres as mulheres são fixas e constituem o núcleo 

permanente dos segmentos locais da linhagem matrilinear. No casamento, o homem deixa o 

seu lugar de nascimento par se instalar junto de um tio materno cuja filha ele despoja”. 

Pode-se inferir que nessas sociedades (matrilineares) atribui-se à mulher uma maior 

importância os papéis femininos no que concerne a organização política e econômica e as 

relações de poder, diferentemente das sociedades patrilineares onde os homens 

permanecem fixos. Já Mello (2001, p.304) observa que “(...) todas as sociedades até hoje 

estudadas reservam papéis diferentes e diferenciados a homens e a mulheres” e longe de 

constituírem focos de concorrência são de complementaridade, de reciprocidade e de 

sincronia. 

Em suma, “o que significa ser homem ou mulher é um dos conceitos mais variáveis do mundo, 

e pretender mudar comportamentos e mentalidades a esse nível implica um conhecimento 

profundo do outro o recurso a estratégias específicas adaptadas a cada realidade” (Giddens, 

2001, p.17). Isso implica discutir o gênero na perspectiva de uma “identidade ternamente 

construída através do tempo por meio de uma repetição incorporada através de gestos, 

movimentos e estilos” (Butler, 2003, p.200, apud Arán e Júnior, 2007, p.134). 

Isso justifica, talvez, o presente trabalho a partir da perspectiva em que é possível penetrar na 

realidade das sociedades moçambicanas, compreender os sentidos e os significados 

implícitos nos mitos e discursos sobre o feminino e o masculino, ou seja, a mulher e o homem, 

o de descortinar o seu papel e suas responsabilidades na educação e, conseqüentemente, a 

sua participação na educação. Porém, isso envolve um olhar metodológico apurado, que 

passa pelo olhar da organização social dessas comunidades, através de um trabalho 

etnográfico. 

A ORGANIZAÇÃO SOCIAL E A CONSTRUÇÃO DAS IDENTIDADES 

DE GÊNERO 

O olhar sobre as configurações de gênero pode ser realizado a partir da analise da 

organização social e das relações de parentesco dos ma-sena – um grupo étnico lingüístico 

de origem Bantu que habitam ao longo do rio Zambeze, nas províncias de Sofala, Tete, 
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Manica e Zambézia. É nesse contexto em que as representações culturais do gênero, podem 

ser analisadas, a partir dos discursos e das práticas culturais moçambicanas inerentes à 

invenção e orientação dos sujeitos e subjetividades femininas e masculinas diante das 

escolhas educacionais, profissionais e das responsabilidades políticas, sociais e 

administrativas dentro dessas sociedades. 

 

Dados preliminares, recolhidos no âmbito da realização da dissertação, em 2008, 

demonstraram que entre os ma-sena, primeiro o gênero seria um dos principais critérios de 

diferenciação: nos processos informais de educação das crianças, a partir dos ritos de 

iniciação; na divisão social de trabalho e, entre outros; na responsabilidade social e política. 

Mas, todas estas questões não foram problematizadas, naquele momento, por até então, 

faltar um aporte teórico/metodológico que permitisse um olhar profundo sobre a organização 

social e a configuração das relações de parentesco entre os ma sena. 

Estudos posteriores tem demonstrado que é possível, não apenas voltar àquela realidade 

com um novo olhar, e re-dimensionar a perspectiva de futuros trabalhos de campo, mas 

também desde agora questionar-se: Como entender as configurações das relações de gênero 

– a posição da mulher e do homem – suas formas de relacionarem-se a partir da organização 

social dos ma sena, na divisão de trabalho, da educação, dos papeis e das responsabilidades 

sociais? 

E, “se a antropologia visa compreender os termos em que as pessoas percebem e criam as 

diferenças e semelhanças de outros seres humanos, devemos reconhecer que o parentesco, 

em sentido mais amplo do termo, é uma boa maneira de começar” o estudo das 

representações de gênero (Carsten, 2004, p.82). Mesmo porque o parentesco e gênero 

parecem indissociáveis, tanto nos trabalhos de Morgan, no século XIX, como nos de 

Lévi-Strauss, nos meados do século XX, em sua teoria de aliança, não pôde isolar o 

parentesco do gênero, ao descrever o matrimonio, enquanto troca de mulheres, que envolve 

homens. Isso pressupõe que em praticamente todos os períodos, o parentesco é 

fundamentalmente baseado numa distinção radical de gêneros: entre os do mesmo sexo e 

entre aqueles são do sexo oposto. 

É preciso estar atento a isso, os estudos anteriores de gênero foram baseados nos 

pressupostos ocidentais da biologia. Todavia, não se pode dicotomizar as relações entre 

gênero e sexo. Segundo Carsten (2004, p.60): 

 A separação do gênero, como função social, do sexo, como corpo material, 
distingue as diferenças físicas nos corpos de homens e mulheres dos 
significados culturais que lhes são atribuídos. Isto proporcionou uma chave 
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para explicações de subordinação feminina, que tendem a retornar ao as 
características físicas do corpo das mulheres e dos homens. 

Pois, a ideia das diferenças de gênero, ou de sexo, é uma construção social, talvez 

influenciada por Michael Foucault que mostra como o sexo é um produto do discurso situado 

histórica e culturalmente. E tal como o parentesco, as identidades de gênero são 

performativas e não um dado biológico. As etnografias em algumas sociedades específicas 

provam que muitos conceitos ligados ao feminino ou masculino não tem uma relação direta 

com o natural ou o biológico.  

E é aí que se perspetiva a análise de gênero: a reconfiguração da organização social à esfera 

política. E, ao ir além do biológico, o foco antropológico pôde virar do estudo do 

funcionamento institucional das sociedades, para os processos de construção simbólica de 

pessoas e relações e, obviamente, as relações de gênero. Assim, é importante ter em 

consideração que pensar nas relações de gênero é mergulhar naquilo que se passa na ‘esfera 

domésticas’: “como [seria] o trabalho de mulheres e homens diferenciados em determinados 

contextos culturais? E quais [seriam] os significados simbólicos e associações ligadas a essa 

divisão do trabalho?” (Carsten, 2004, p.60). 

Um exemplo elucidativo, em suas etnografias a antropóloga Lasmar (2005) preocupa-se com 

as configurações entre os sexos em comunidades indígenas, não ocidentais, ao pressupor 

que a posição social da mulher e as representações sobre o feminino seriam construídas a 

partir de práticas cotidianas advindas do fluxo das relações sociais que eram estabelecidas no 

movimento de descida (subida) dos rios Uaupés e Negro de ou para a cidade de São Gabriel 

da Cachoeira. Demonstrado que mais do que uma questão ‘dada’ e natural, a posição social 

da mulher e a representação sobre o feminino não são sim uma construção social. 

Portanto, ao se tratar do gênero não se pode apenas pensar no dado biológico, no qual os 

corpos femininos e masculinos repousam e, a partir disto naturalizar a divisão do trabalho, as 

responsabilidades e os papeis sociais e as diferenças, é importante ir além, e refletir sobre em 

que “a construção da diferença de gênero pode invocar ou repousar naquilo que os povos 

particulares a denominam ser as ‘capacidades naturais’ intrínsecas dos corpos masculinos e 

femininos” (Carsten, 2000, p.20). 

Esse cenário demonstra é na organização social do grupo, nas relações e atividades diárias, 

que homem e mulheres se apropriam dos saberes e forças, respectivamente femininos e 

masculinos. Assim, os corpos, os gêneros e os parentescos são fabricados num processo de 

socialização, a partir de discuros ou páticas. Isso apenas pode ser entendido quando se olha 
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além do natural, do dado e da biologia, onde as vidas empregandas do social ganham 

significação. 

Assim, as perspetivas que dão ênfase as relações de gênero no âmbito discursivo e 

performativo, podem permitir uma melhor descrição, explicação e interpretação em contextos 

particulares de organização social, nas formas como as pessoas se relacionam e se agrupam; 

nas suas denominações e auto-denominações; nos critérios de divisão de trabalho e das 

responsabilidades sociais e; nas relações de poder que se estabelecem dentro dessas 

sociedades. 

Tudo isso, permitir a reformulação da questão principal da minha tese, colocada na introdução 

e a partir da visão de Yanagisako e Collier (1987, p.15, apud Carsten, 2004, p. 62/3)  poder 

assumir o que elas consideram importante para o antropólogo nos estudos de gênero – 

procurar a explicação de como as diferenças entre mulheres e homens são concebidas em 

contextos culturais específicos –  ou melhor: 

Ao invés de tomar por certo que “masculino” e “feminino” são duas categorias 
naturais de seres humanos cujas relações estão em toda parte estruturada 
por diferença, nos perguntamos se este é realmente o caso, em cada 
sociedade que estudamos, e, em caso afirmativo, que processos sociais e 
culturais específicos causam os homens e as mulheres para parecem 
diferentes uns dos outros.  

Assume-se, então, a premissa de partida para o estudo do gênero, “do cuidado de distinguir 

as diferenças aparentemente naturais entre homens e mulheres a partir dos significados 

culturais que estão ligados a elas” (Carsten, 2004, p.59). 

Pretende-se demonstrar que estes atributos físicos – que se apresentam como algo natural e 

dado, na verdade são a percepção cultural – construídos e feitos a partir de um contexto 

social, de corpos físicos (e esses não seriam nem inevitáveis nem previsíveis). Esse caminho 

pode levar a uma sociedade mais aberta e menos pré-determinada, no que diz respeito às 

relações entre mulheres e homens. Por isso mesmo, as representações sociais de gênero 

devem ser entendidas no contexto mais amplo da compreensão de prática e noções de 

parentesco. 

Gênero e parentesco não podem ser isolados no contexto de marcadores das diferenças 

sociais e desigualdades, nem abstraídos dos contextos históricos em que são produzidos. É 

preciso levar em conta a idéia do discurso como fundamental na produção tanto do sexo como 

do gênero como realidades ontológicas. Através desses pressupostos seria possível um 

debate mais transparente nas questões referente à marginalização, a subalternização, à 

discriminação, ao poder, à submissão nas relações de gênero em Moçambique. 
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RESUMO 

O trabalho discute o impacto que as “culturas ocidentais” têm sobre as tradições culturais das 
populações autóctones na sociedade moçambicana. Sob o fundo dos estudos culturais e a partir de 
observações e entrevistas foi possível dar significado à voz dos adultos ma-sena, um grupo 
populacional de origem étnico-lingüístico Bantu, que se localiza na região central de Moçambique. A 
partir de falas de régulos (lideres tradicionais) chega-se a compreensão do “medo” que essas 
populações sentem. Para eles as crianças e os jovens do seu grupo estariam perdendo as suas “raízes” 
culturais e as “culturas ocidentais” estariam dominando e ofuscando suas tradições culturais.  
Pretende-se apresentar esses binarismos, antes autores sociais, hoje “sujeitos subalternos”, cuja voz 
“silencia-se” ou “é silenciada” e refletir sobre o modo de como o encontro das culturas e, identidades, 
que deveriam ser inseridas no discursivo da “diferença”, da “hibridização” espaço no qual se 
manifestaria a multi e a inter-culturalidade, são “engolidas” em meta-narrativa, nos discursos em prol do 
nacionalismo e da globalização. 

Palavras-chave: Ma-sena. Identidades. Cultura local. Globalização.  
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GLOBALIZAÇÃO E IDENTIDADES 

Os modos de antigamente são diferentes dos de hoje. Antes nós tínhamos 
nossas casas e vivíamos tranqüilamente. Agora quando tentamos procurar 
as tradições antigas, não as encontramos mais. Falam que o modelo de 
agora é novo. Mesmo com os nossos filhos, quando tentamos falar-lhes, 
dizem que nós não sabemos falar. Dizem que nós é que temos que 
escutá-los. Como, se fomos nós que cuidamos deles. Eles nem sabem 
pensar. Mas negam. Por isso, nossos filhos não nos escutam, nunca mais. 
(Fala de Joaquim Tomás Kombako, residente em Caia – Sofala – 
Moçambique) 

 

A fala do senhor Joaquim manifesta um sentimento generalizado em Moçambique, 

que permite compreender o quanto os processos de colonização, modernização e 

globalização, não se conjugam como espaços de interseção, de possibilidades de múltiplas 

culturas, da diversidade, mas como espaços de marginalização, no qual os jovens renegam 

suas tradições, suas línguas e suas formas locais de ser. 

A globalização deveria ser entendida como um processo de totalidade, esta “composta 

pelo “mesmo” [the same] e o outro [the other]” (Dussel, 1971, apud Mignolo, 1999, p.175) – 

das culturas, dos conhecimentos e saberes, das histórias, das identidades, etc. – da 

manifestação das diversidades e diferenças sociais, expressão da dimensão multicultural da 

vida humana. Mas, (infelizmente) a globalização não é um processo de totalidade histórica da 

humanidade. 

Segundo Quijano (2005, p.107) o processo de globalização teria começado com “a 

constituição da América e do capitalismo colonial/moderno e eurocentrado como um novo 

padrão de poder mundial”. Significa que o horizonte colonial coincide com o da modernidade, 

pois o Ocidente assumiu a globalização como uma totalidade a partir da marginalização das 

culturas do “Outro” e, a própria “História, com a maiúscula “H”, é a totalidade que exclui outras 

histórias que não cabem na do Ocidente” (Mignolo, 1999, p.206). 

Há que ter em conta que a globalização, a modernidade e a colonização são artefatos 

utilizados pelo Ocidente para silenciar o “Outro”. Mesmo porque “a modernidade não pode ser 

compreendida sem a colonialidade; a colonialidade não pode ser compreendida fora da 

modernidade” (Mignolo, 1999, p.202), esta considerada como último estágio do processo de 

civilização, que consistiria na negação do não-ocidente e, conseqüente, subalternização das 

culturas do “Outro”, pela globalização. 

Apesar de Quijano (2005) ter como foco a história da colonialidade de poder na 

América Latina, seu estudo elucida o caminho através do qual a globalização foi ganhando 
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espaço, como um padrão de poder e de dominação européia sobre os demais continentes, 

especificamente a África, a partir da construção mental e discursiva de novas identidades, 

intersubjetivas marcadas por relações binárias entre a Europa/Ocidente versus o 

Outro/Oriente; entre o dominador/colonizador versus o dominado/colonizado. 

E, ainda, cabe a reflexão de que a “globalidade é invocada no interesse da 

financeirização do globo, ou globalização. Pensar globalidade é pensar a política do 

pensamento da globalidade. Como são inscritas as linhas soltas de política popular?” (Spivak, 

1999, p.364). Para esta questão, a resposta é simples: as culturas locais, os saberes locais e 

os sujeitos sociais locais não estariam inscritos no pensamento da globalização, 

principalmente as que se localizam no Oriente, o espaço do “Outro”. 

Em Moçambique são nítidos os processos em que a globalização, longe de ser um 

processo inclusivo, pautou pela marginalização das tradições das populações locais, 

começando pela colonização portuguesa, passando pelas formas de financiamento das 

economias locais que criaram novas relações e identidades “marginais”.  

 

Identidades: conceito e formação 

Falar da identidade na sua concepção e formação é um caminho árduo, principalmente 

se for percorrido sob a trilha da cultura. As dificuldades que podem ser encontradas na 

conceituação da cultura, também se manifestariam no conceito de identidade. A pergunta 

sobre que é o ser humano tem tido várias e diversas respostas ao longo da História da 

Humanidade. Até porque, “o conceito moderno de ser é secular e, portanto, é construído 

sobre a negação do outro” (Mignolo, 1999, p.177). 

Talvez seja por isso que na sua reflexão Bauman (2005, p. 18) reconheça que “[...] a 

identidade é um monte de problemas, e não uma campanha de tema único [...]”, porque ela: 

[...] não foi ‘naturalmente’ gestada e incubada na experiência humana, não 
emergiu dessa experiência como um ‘fato da vida’ auto-evidente. Essa idéia 
foi forçada a entrar na Lebenswelt de homens e mulheres modernos – e 
chegou como uma ficção. Ela se solidificou num ‘fato’, num ‘dado’, 
precisamente porque tinha sido uma ficção, graças à brecha dolorosamente 
sentida que se estendeu entre aquilo que essa idéia sugeria, insinuava ou 
impelia, e ao status quo ante (o estado de coisas que precede a intervenção 
humana), portanto inocente em relação a esta. A idéia de ‘identidade’ nasceu 
da crise do pertencimento e do esforço que esta desencadeou no sentido de 
transpor a brecha entre o ‘deve’ e o ‘é’ e erguer a realidade ao nível dos 
padrões estabelecidos pela idéia – recriar a realidade a semelhança da idéia 
(Ibid. p. 26). 
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A identidade teria sido gestada da imaginação e consolidada por meio de coerção e 

convencimentos para que pessoas diferentes, separadas e independentes fossem 

reconhecidas como iguais, inseparáveis e unidas. Ela está relacionada ao pertencimento, 

como possibilidade de se comungar os mesmos ideais de existência humana. 

A humanidade caminhou então para essa relação em que o indivíduo é ou pertence 

(como sujeito ou sujeitando-se) a certas idéias que o unem a um grupo específico. Hall (2006) 

estabelece três tipos de sujeitos que a humanidade construiu ao longo da sua existência: o 

sujeito do iluminismo – alicerçado na concepção de que o ser humano seria um indivíduo 

centrado, unificado, dotado de razão, de consciência e de ação, contínuo e idêntico ao longo 

da sua existência. O sujeito sociológico – refletido na complexidade do mundo, na consciência 

de que a pessoa não seria autônoma e auto-suficiente, mas que seria formada na relação com 

outras pessoas, mediadas pela cultura. E o sujeito pós-moderno – tido como sem identidade 

fixa, essencial ou permanente, mas em continua transformação pelas representações e 

interpelações nos sistemas culturais em que estaria inserido. 

Constata-se que esses sujeitos (sem discutir os méritos nos termos usados para sua 

designação, mas sim no que eles representariam) de alguma forma permearam as 

identidades na história de Moçambique, ao se partir do pressuposto de que: 

[...] toda e qualquer identidade é construída. A principal questão na verdade 
diz respeito a como, a partir de quê, por quem, e para quê isso acontece. A 
construção da identidade vale-se da matéria prima fornecida pela história, 
geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória 
coletiva e por fantasias pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de 
cunho religioso. Porém, todos esses materiais são processados pelos 
indivíduos, grupos sociais e sociedades, que reorganizam seu significado em 
função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura 
social, bem como em sua visão de tempo/espaço (Castells, 2006, p. 23). 

Assim, a construção do sujeito iluminista em Moçambique teria sido motivada pela 

colonização portuguesa (no seu auge em 1888), pois, sua educação estaria fundada na 

racionalidade científica que coloca no centro este ser individual, do “cogito, ergo sum” (penso, 

logo existo) de René Descartes ou, ainda, de John Locke que definia “o indivíduo em termos 

da ‘mesmidade (sameness) de um ser racional’” – com uma identidade que permanecia a 

mesma e que seria contínua com seu sujeito. Nessa visão “a identidade da pessoa alcança a 

exata extensão em que sua consciência pode ir para trás, para qualquer ação ou pensamento 

passado”. (Locke, 1967, p. 212-3, apud Hall, 2006, p.27-8). 

A idéia colonial de que tiraria da selvageria para a civilização, o desejo pelo “Homem 

Civilizado”, partia da concepção de o ser ou a existência humana no mundo seria percorrida 

pelo caminho único, que passaria pelo desenvolvimento da razão. Essa é talvez a essência da 

2665



modernidade e da globalização e o seu projeto mais ambicioso, que o “Outro” o alcance a 

civilização, ou seja, o nível de capital cultural, social e econômico comparado a Europa. A 

pretensão pelo fim da diversidade e da multiplicidade cultural. E esse projeto colonial 

reflete-se na fala de Caetano Fósforo Tomé, conhecido por mestre Johane: “por isso os 

colonos nos diziam que foram eles, que nos cortaram o rabo [referente às raízes tradicionais]. 

Diziam que foram eles que nos deram juízo”. O ‘cortar o rabo’ significa neste caso cortar as 

raízes culturais locais. 

Em todo esse processo, esteve presente o que Quijano (2005, p.107) denominou de 

“id-entidade” da modernidade, que é essencialmente, “a codificação das diferenças entre 

conquistadores e conquistados na idéia de raça, ou seja, uma supostamente distinta estrutura 

biológica que situava a uns em situação natural de inferioridade em relação aos outros”, 

principal elemento constitutivo, fundacional das relações de dominação, a partir das quais as 

populações do mundo, em geral passaram a ser classificadas. 

Em Moçambique, por exemplo, durante a colonização as populacionais foram 

categorizadas em indígenas, assimilados e portugueses. Essas novas identificações, 

baseadas na idéia de raça, carregavam em si, “papéis e lugares” na estrutura colonial de 

controle de trabalho, educação e destacavam nitidamente a categoria do “Outro” (Quijano, 

2005). 

Os indígenas foram definidos pelo art. 11º do Ato Colonial, como sendo os indivíduos 

“de raça negra ou seus descendentes, que não possuíam ainda a ilustração ou hábitos 

individuais e sociais pressupostos para a aplicação integral do direito público e privados dos 

cidadãos portugueses” (Mateus, 1999, p. 22). Ao indígena que ao mesmo tempo, negava-se a 

ser ‘português’, no sentido da assimilação da cultura portuguesa, seria negado o direito 

público de manifestar-se livremente, dentro de um território que o viu nascer e que o produziu 

como humano, e onde ele seria o seu legítimo proprietário. Roubaram-lhe as suas terras, o 

seu ser e a sua liberdade. 

E dentro da sociedade colonial os indígenas não tinham vez nem voz. Seus 

conhecimentos, suas tradições culturais, suas línguas eram “marginalizadas” e “periféricas” 

“se permitirmos que o termo para se referir a línguas e culturas e não apenas às classes 

sociais ou comunidades – que é tudo o que se encontrará em um espaço relacional localizado 

em uma posição inferior” (Mignolo, 1999, 196). E se seguirmos a concepção de Spivak (2010, 

p.12), eles seriam “sujeitos subalternos”, ou seja, “as camadas mais baixas da sociedade 

constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados de representação política e 

legal e da possibilidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante”. O 
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indígena é o “Outro”, cuja cultura e identidade são “marginalizadas no contexto 

colonial/global/moderno. 

Já os assimilados ou civilizados seriam os nativos que ‘aceitavam’ os modos de vida 

portuguesa. Ao categorizar as populações o Ato Colonial, no artigo 56 previa a transição da 

condição de indígena para o regime de cidadania, obedecendo às seguintes exigências: ter 

idade superior a 18 anos; falar corretamente a língua portuguesa, exercer uma profissão, arte 

ou ofício, para o sustento pessoal; ter boa conduta e hábitos concernentes ao direito público e 

privado dos cidadãos portugueses e que não tivesse sido notado como refratário ou desertor 

ao serviço militar; renunciar ao seu nome de origem e à sua família, caso essa não fosse 

assimilada (Mateus, 1999). 

O fato de do assimilado que é colonizado identificar-se com a linguagem do 

colonizador e, tendo em conta que “todo idioma é um modo de pensar” (Damourette e Pichon, 

apud Fanon, 1983, p.23) isso significaria uma demarcação nítida do local de produção do 

conhecimento válido na escola colonial, que privilegiava modelos e métodos coloniais em 

detrimento das culturais dos colonizados. 

O processo de assimilação, durante o período colonial, acontecia através da educação 

escolar. Aos indígenas, assimilados e portugueses, esses últimos seriam cidadãos nascidos 

em Portugal ou de progenitores que provinham da metrópole, eram oferecidas processos 

educativos com finalidades distintas. 

A educação colonial viria a contribuir para formação do moçambicano na consciência 

de que sua identidade seria fundamentada a partir da do colonizador, obrigando-o a esquecer 

suas origens. Esse projeto educativo colonial resumia-se na conversão dos moçambicanos 

em cidadãos portugueses, mesmo que não o fossem pelos direitos, mas isso se concretizava 

pelos deveres. Já que, como lembra Fanon (1983, p.18), “todo povo colonizado – isto é, todo 

povo no seio do qual se originou um complexo de inferioridade, devido ao extermínio da 

originalidade da cultura local – tem como parâmetro a linguagem da nação civilizadora, ou 

seja, a cultura da metrópole”. No caso de Moçambique, essa insubordinação a uma cultura e, 

conseqüentemente, a uma identidade alheia a portuguesa foi levada a cabo pela ‘assimilação 

cultural’ através da educação. 

E é por isso que Mazula (1995, p. 101) considera que a assimilação foi um “processo 

de alienação” e de divisão das populações indígenas, pois “[...] a dimensão cultural do ensino 

passava pela desnaturalização do indígena, negando-lhe os seus próprios valores culturais, o 

seu saber, e cerceando, pela raiz, o desenvolvimento natural do seu saber-fazer, 
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considerados ‘selvagens’”. A culminância da educação escolar colonial seria a submissão da 

pessoa à cultura lusíada 

Portanto, as identidades são construídas na base do binarismo. Se o ser indígena foi a 

negação do ser cidadão português, o ser assimilado ou civilizado foi a assunção de uma 

posição contrária, a negação das origens autóctones, históricas e culturais. Duas categorias 

identitárias populacionais atribuídas aos moçambicanos que são conflitantes e separatistas, 

mas ambas subalternas, pois no “no contexto da produção colonial (...) não tem história e não 

pode falar” (Spivak, 1999, p.15) 

A colonização foi o ponto de convergência da identificação do ser dos moçambicanos, 

sob os alicerces da universalidade (assimilando a identidade portuguesa – esta também seria 

fundada na racionalidade ocidental – ou pela negação – o que levaria a permanecer na 

condição de ‘não ser’ – na visão do colonizador). Desse modo, os nativos nunca poderiam 

manifestar suas subjetividades, pois “na era colonial os Moçambicanos eram remetidos quer 

para compartimentos étnicos irremediáveis, quer para uma portugalidade de segunda mão” 

(Serra, 1998, p. 11). 

  De referir que o sujeito iluminista não foi “morto” pela independência de Moçambique. 

A construção do “Homem Novo”, baseado no modelo socialista, que se constituiu como 

princípio estratégico de governo nos primeiros anos da independência nacional, também seria 

uma aspiração a esse sujeito pensante, mesmo que o fosse pelos ideais da comunhão de 

bens materiais e imateriais. Talvez, essa identidade ‘nunca tenha sido liquidada’ na história da 

humanidade e de Moçambique, em particular. 

Os sujeitos e identidades Locais 

As concepções do sujeito sociológico e do sujeito pós-moderno (reitera-se que não é 

objetivo do trabalho discutir o termo pós-moderno) são os que mais ajudam a entender a 

realidade moçambicana. Ambas de alguma forma reconhecem a interação, a compreensão 

de que a identidade não se constrói apenas a partir do interior do ‘eu’, mas também pela 

influência e pelo intercâmbio das pessoas, dentro dos grupos sociais e entre os grupos 

sociais. O reconhecimento da existência do ‘outro’, diferente e influente na construção do ‘eu’ 

pressupõe o reconhecimento da diversidade cultural e, conseqüentemente, de possibilidades 

diversas na construção de identidades.  

É assim que na visão sociológica a identidade “[...] costura (ou, para usar a metáfora 

médica, ‘sutura’) o sujeito à estrutura. Ela estabiliza tanto os sujeitos quanto os mundos 
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culturais que eles habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e previsíveis” 

(Hall, 2006, p. 12). 

Já nas ciências políticas, a identidade surge como “[...] mecanismo de consciência 

aglutinante que deve definir-se necessariamente face ao outro” (Lopes, 1995, p. 30) e 

expressa a idéia de permanência de unicidade, mesmo diante das transformações que 

possam surgir na pessoa e no meio que o circunda. 

Sob o ponto de vista sociológico e se compreendida no círculo do grupo étnico dos 

ma-sena, de origem Bantu, o muntu (a identificação do ser, enquanto, ‘eu real’) seria 

costurado na sua interação com o outro muntu e ambos constituiriam o antu (a identificação 

enquanto ‘eu social’). Na perspectiva política, esse mesmo indivíduo seria o moçambicano, a 

identificação através da consciência política aglutinada ao nacionalismo, por fazer parte de 

uma nação chamada Moçambique. 

Parafraseando Stuart Hall (2006, p.11) a identidade ma-sena seria formada na 

‘interação’ entre o eu e a sociedade. O sujeito ma-sena ainda que tivesse um núcleo ou 

essência interior que seria o ‘muntu’ - ‘eu real’, este seria formado e modificado num diálogo 

contínuo com os mundos culturais ‘exteriores’ – ‘antu’ e as identidades que esses mundos 

oferecem. O ser ma-sena seria o preenchimento do espaço entre o ‘eu pessoal’ – o muntu e o 

‘eu público’ – o antu. 

Somente as epistemologias pós-coloniais engendram por um caminho pelo qual é 

possível a desconstrução: dos essencialismos que geram a inferiorização do Outro; das 

assimetrias discursivas e políticas que tornam as falas dos subalternos silenciosas e 

desqualificadas e, conseqüentemente, a descolonização da imaginação. O fim das 

polaridades entre o Ocidente e o Resto “como modo de orientar a produção do conhecimento 

e a intervenção política” (Costa, 2006, p.120). 

Assim, as práticas educativas das comunidades autóctones moçambicanas 

ensejariam formar a pessoa para uma identidade que se presume previamente vivida, 

unificada e estável, pois nas sociedades tradicionais raras são as interações entre grupos 

sociais ‘diferentes’, levando cada grupo a manter mais, ‘fielmente’, a sua cultura. 

Nas sociedades tradicionais, o passado é venerado e os símbolos são 
valorizados porque contêm e perpetuam a experiência de gerações. A 
tradição é um meio de lidar com o tempo e o espaço, inserindo qualquer 
atividade ou experiência particular na continuidade do passado, presente e 
futuro, os quais, por sua vez, são estruturados por práticas sociais 
recorrentes (Giddens, 1990, p. 37-8, apud Hall, 2006, p. 14-5). 
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Os ritos de iniciação são, então, uma forma de perpetuação dos saberes e 

experiências de um grupo social, em função da manutenção da sua identidade – previamente 

vivida, unificada e estável. Por isso, essas práticas educativas mantêm suas características 

peculiares com o passar do tempo, mesmo diante de adversidades como a invasão e a 

dominação cultural. Todavia, esses rituais autóctones foram severamente combatidos, tanto 

na colonização como no período pós-independência. 

E partir de quê, por quem, para quê seria formada a identidade no contexto de 

Moçambique, hoje (2008)? Para responder aos anseios do sujeito racional, individualista, que 

alimentou a racionalidade científica, do modelo ocidental? Ou para satisfazer as tradições da 

identificação com um grupo social, que se presumiria coeso e uno, estável e indivisível, como 

teria sido pensado na consolidação do estado-nação ou dos grupos étnico-lingüísticos? 

Para a resposta a estas questões comunga-se a idéia de Stuart Hall (2006, p. 12-3) ao 

sugerir o conceito de sujeito pós-moderno, no qual a pessoa humana assume identidades 

diferentes em diferentes momentos “[...] identidades que não são unificadas ao redor de um 

‘eu’ coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes 

direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas”. 

As fronteiras de identificação das pessoas em Moçambique tornam-se sutis. 

Identidades diversas coexistem dentro do mesmo indivíduo ou do mesmo grupo social e, “é 

improvável que qualquer modelo com base num único fator seja capaz de dar conta da 

complexidade do ‘mundo em que se vive’ e abranger a totalidade da experiência humana” 

(Bauman, 2005, p. 40). 

Quem é o ma-sena? Cidadão português, por se identificar com os costumes herdados 

da colonização; ou moçambicano, por pertencer a uma nação chamada Moçambique, em 

relação a qual nutre um sentimento de patriotismo; ou um ser racional, por ser submetido a um 

sistema nacional de educação baseado em princípios da racionalidade ocidental. Por isso, 

outras hipóteses de compreensão do real são necessárias, nas quais: 

 [...] Não há identidades no sentido estrito, mas processos de subjetivação 
inconclusos, que impedem qualquer totalização individual ou institucional. 
Nelas tudo o que se ordena satura e se dissipa para retornar com nova 
constituição potencialmente recriadora. Nelas, o ser não é; o devir é. As 
ordens e unidades superiores alcançados estão sujeitos a nova diferenciação 
e diversificação aleatórias, unidades futuramente matriciais de novos 
desequilíbrios de novos ordenamentos (Casali, 2005, p. 304-5). 

A formação das identidades dos moçambicanos hoje pode ser compreendida no que 

Stuart Hall (2006, p. 62) denomina de identidades híbridas, pois “não há qualquer nação que é 

composta de apenas um único povo, uma única cultura ou etnia. As nações modernas são, 
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todas, híbridas culturais” e, no contexto de Moçambique o “[...] próprio processo de 

identificação, através do qual nos [projetaríamos] em nossas identidades culturais, tornou-se 

mais provisório, variável e problemático”. (Ibid. p. 12). 

Diante da diversidade cultural e perante os processos de interação que se verificam 

nas sociedades e, principalmente, nas instituições educacionais há que tomar consciência de 

que: 

[...] O ‘pertencimento ‘ e a ‘identidade’ não tem a solidez de uma rocha, não 
são garantidos para toda vida, são bastante negociáveis e revogáveis, e de 
que as decisões que o próprio indivíduo toma, os caminhos que percorre, a 
maneira como age – e a determinação de se manter firme a tudo isso – são 
fatores crucias tanto para o ‘pertencimento’ quanto para a identidade 
(Bauman, 2005, p. 17). 

A identificação em Moçambique se torna ainda mais problemática com a integração, 

em 2003, dos Currículos Locais, que são constituídos de saberes e práticas das comunidades 

locais, como componente do Currículo Nacional. Os deslocamentos se tornaram, assim, mais 

visíveis, e trouxeram a tona às diferenças e os conflitos de identidades, que são acelerados 

pelos processos imigratórios, pela abertura das fronteiras, pelo livre acesso dos meios de 

comunicação e informação, pela globalização, “as identidades ganharam livre curso, e agora 

cabe cada indivíduo, homem ou mulher, capturá-las em pleno vôo, usando os seus próprios 

recursos e ferramentas” (Ibid. p. 35). 

E ainda, pelo currículo intercultural as subjetividades dos alunos não se definem mais 

em padrões sólidos de identificação, elas interagem e seriam de natureza provisória e sujeitas 

à infinitude de experiências que advém das tradições culturais que são vividas e apresentadas 

aos alunos. Por isso, a interculturalidade dá lugar a interidentidade, a abertura para outras 

identidades como forma de enriquecimento, de questionamento e recriação da própria cultura 

e do próprio ser na sociedade. A identidade assim construída não tem mais uma relação 

sólida e inabalável com a nação. 

Identidades Globalizadas X Identidades Local(Izadas) 

Pressupondo-se o currículo como um documento de identidade, a integração dos 

saberes e práticas locais no Currículo Nacional moçambicano haveria de ter reflexos no 

conflito entre a identidade nacional e as identidades locais. Historicamente, o conflito foi 

camuflado sob o discurso da Unidade Nacional, que implicaria também, a uma unidade na 

identificação a partir do compartilhamento de idéias de um Estado-nação. 
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O Estado ao definir, classificar, segregar, separar e selecionar as práticas das 

tradições culturais, ele o faz em função de uma coesão na comunidade nacional e de um 

destino compartilhado. Assim, “sua raison d’être [é] traçar, impor e policiar a fronteira entre 

‘nós’ e ‘eles’” (Bauman, 2005, p. 28) e fazer brotar nas pessoas uma consciência de 

pertencimento a uma nação. 

A preocupação do Estado com o nacionalismo é o que fez surgir a pseudo-imagem da 

fraternidade, pela criação da identidade nacional, como forma de manter coeso um ideal 

comum dentro de sociedades expostas à diversidade cultural e social. Na nação 

moçambicana, assim como em todas as nações, essa identidade foi sempre tratada como 

pura e não contaminada. Na sua construção foi fechada a possibilidade do diálogo e da 

comunicação com outras identidades. 

A identidade nacional é “o conceito que designa as mentalidades coletivas, padrões 

repetitivos de comportamento social, valores de orientação aceitos por toda comunidade, 

lendas e mitos compartilhados pro todo o povo ao longo dos séculos no seio da mesma 

nação” (Mansilla, 1992, 60-1, apud Lopes, 1995, p. 34). 

É bom frisar que o conceito de identidade nacional, tal como o da identidade é uma 

ficção, uma idealização de que pessoas que compartilham um mesmo território (nação) 

pudessem também comungar mesmas tradições culturais e históricas (Bauman, 2005). 

Teria sido isso o que aconteceu no processo da construção de Moçambique como 

nação. A adoção de modelos educacionais enraizados em culturas ‘estranhas’ ao contexto, 

talvez tivesse por objetivo a busca de uma cultura supostamente ‘neutra’ para que fosse 

assumida por todos, sem questionamentos. Aliar-se ao projeto da nacionalidade 

moçambicana implicava na negação das raízes culturais. 

  O modelo cívico da nacionalidade sustenta duas versões na concepção de identidade 

nacional. A primeira seria puramente política: “[...] nada mais é do que a escolha do indivíduo 

de pertencer a uma comunidade baseada na associação de indivíduos de opinião semelhante 

[...]” (Geneveéve Zubrzycki, apud Bauman, 2005, p. 66). O que dá a sensação de haver uma 

liberdade de escolha ao pertencimento à nação. A segunda é determinada por questões 

étnicas e é predominantemente cultural assim, “[...] a identidade é dada ao nascer, ela se 

impõe sobre o indivíduo” (Ibid.). 

Ambas as versões parecem ter influenciado a construção do nacionalismo em 

Moçambique, admitindo-se que a escolha por pertencer a uma comunidade de idéias 

semelhantes pode ter sido condicionada e influenciada pelo Estado, este fazendo uso do seu 
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poder. Através de processos de exclusão e coerção seria possível limitarem-se as opções em 

termos das preferências de modos de ser e estar na sociedade. 

No entanto, a identidade nacional determinada por fatores culturais é a que mais teria 

condicionado a construção da consciência nacionalista. Dela brotaria a idéia de cultura 

nacional, a busca de uma cultura comum para todos os habitantes de uma nação, que “[...] só 

permitiria ou toleraria essas outras identidades se elas não fossem suspeitas de colidir (fosse 

em princípio ou ocasionalmente) com a irrestrita prioridade da lealdade nacional” (Bauman, 

2005, p. 28). 

A construção de sistemas de educação nacional foi justificada para sustentar o 

nacionalismo e principalmente a implantação da identidade nacional. Podendo o currículo ser 

visto como um mapa de representação cultural, as nações em sua formação resumiriam essa 

tarefa de representação cultural através da invenção de uma cultura comum para todos os 

habitantes circunscritos no seu espaço geográfico. 

A formação de uma cultura nacional contribuiu para criar padrões de 
alfabetização universais, generalizou uma única língua vernácula como meio 
dominante de comunicação em toda nação, criou uma cultura homogênea e 
manteve instituições culturais nacionais, como por exemplo, um sistema 
educacional nacional (Hall, 2006, p. 49-50). 

Assim, as culturas nacionais se tornaram principais fontes de identidade cultural e de 

unidade das subjetividades. Em termos históricos, a adoção de Moçambique como uma 

província ultramarina de Portugal, no período colonial, estaria relacionada com a fortificação 

de Portugal em Estado-nação, pela identificação dos moçambicanos com a cultura 

portuguesa colonial. E o colonialismo português construiu um sistema educativo ‘nacional’ 

que fosse capaz de reforçar essa identificação com o colonizador, pela transmissão das 

tradições culturais da metrópole. 

No período pós-independência teria acontecido um mesmo processo, o medo pelas 

disputas advindas da diversidade sociocultural e étnico-lingüística fez com que desde cedo a 

estratégia para o governo fosse estabelecida sobre os alicerces da Unidade Nacional, pela 

formação da moçambicanidade, que foi “[...] politicamente construída como um dever-ser 

absoluto, irredutível e cidadão, que não devia ser contaminado pelas invasões parasitárias do 

étnico” (Serra, 1998, p. 11). 

A moçambicanidade como expressão identitária teria assim uma dupla finalidade: a de 

criar condições para o enfrentamento do inimigo, o colonialismo português, através do reforço 

com a identificação territorial e, a de acabar com as diferenças étnico-lingüísticas pela 

construção do nacionalismo. 
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As culturas nacionais, ao produzir sentidos sobre ‘a nação’, sentidos com os 
quais podemos nos identificar, constroem identidades. Esses sentidos estão 
contidos nas estórias que são contadas sobre a nação, memórias que 
conectam seu presente com o seu passado e imagens que dela são 
construídas [...]. 

Daí que possa se argumentar que a identidade nacional é uma comunidade 
imaginada – [...] nas narrativas da nação em histórias e nas literaturas 
nacionais, na mídia e na cultura popular; nas origens de continuidade, na 
tradição e na intemporalidade, estando a identidade nacional representada 
como primordial; na invenção da tradição; no mito fundacional e; na idéia de 
um povo ou folk puro, original (Hall, 2006, p. 51). 

Os mitos da fundação de Moçambique e que estabeleceram o seu nome comum para 

a identificação de todo o seu território (como se vislumbra nos mapas atuais) e o da formação 

de um país independente partiram da idéia de unificação, assim as divergências tornaram-se 

consensos e, no mesmo sentido, as instituições sociais e estatais tomaram esse caráter 

nacional.  

A moçambicanidade como projeto político de negação à submissão colonial 

portuguesa teve inicio em 1962 e desde então: 

 Ela reconhecia simplesmente indivíduos iguais e ignorava as 
particularidades étnicas, regionais, culturais, lingüísticas e religiosas de cada 
um. A moçambicanidade era essencialmente oposta aos 
micro-nacionalismos, ao tribalismo, ao regionalismo, que só podem viver no 
isolamento de cada um das suas particularidades (Serra, 1998, p. 20). 

E em todo esse processo a educação escolar desempenhou um papel primordial, na 

formação de uma identidade que se pretendia nacional, pela constituição de um currículo de 

representação de uma cultura comum e de abrangência nacional. 

Cabe ressaltar que a “[...] cultura nacional é um discurso – um modo de construir 

sentidos que influencia e organiza tanto nossas ações quanto a concepção que temos de nós 

mesmos” (Hall, 2006, p. 50). Do mesmo modo, a identidade nacional é um discurso, pois ela 

não é tão unificadora quanto à idealizada, e seria incapaz de anular e subordinar, totalmente, 

as diferenças culturais e identidades locais. 

As identidades nacionais não subordinam todas as outras formas de 
diferenças e não estão livres do jogo de poder, de divisões e contradições 
internas, de lealdades e de diferenças sobrepostas. Assim, quando vamos 
discutir se as identidades nacionais estão sendo deslocadas, devemos ter em 
mente a forma pela qual as culturas nacionais contribuem para ‘costurar’ as 
diferenças’ numa única identidade (Ibid. p. 65). 

  Verifica-se aqui a presença de formas de costura que foram discutidas anteriormente e 

que são reforçadas pelo currículo escolar. Currículo que por ‘privilegiar’ uma única cultura, 

tornou-se também em dispositivo de poder cultural. Currículo que continuaria a ser ‘parte’ da 
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herança da colonização portuguesa – através dos saberes e práticas da racionalidade 

cientifica ocidental. Currículo que ao se propor em construir a moçambicanidade, fez dos 

valores socialistas tão colonizadores quanto foram os lusíadas. 

Como então diria Serra (1998, p. 25): 

Sob o ponto de vista formal, a moçambicanidade herdou o espaço 
geo-político da colonização portuguesa, as suas estruturas administrativas, a 
sua língua, mas transformou-os em instrumentos de unidade nacional. 
Mesmo se ela se construiu a partir do assimilacionismo português, o projecto 
moçambicano é, na sua essência, anti-colonial. Sob o ponto de vista 
axiológico, durante todo o período colonial, eram os valores veiculados pela 
colonização portuguesa – prioritariamente transmitidos a poucos 
privilegiados pela escola-, que faziam com que dois indivíduos de pólos 
culturais diferentes, de línguas diferentes, se sentissem membros de uma 
mesma comunidade de pertença. Infelizmente, os valores socialistas da 
unidade moçambicana pós-colonial vão ser tão externos, tão alienantes, tão 
colonizadores como eram os lusíadas. 

Pensada dessa forma, a moçambicanidade seria uma fusão do sujeito iluminista – pelo 

desenvolvimento do espírito racional e do sujeito sociológico – nesse caso, construído sob 

mediação de culturas externas e alienantes (veiculados a colonização portuguesa e ao 

modelo socialista). Faltaria nesse projeto a originalidade moçambicana que fosse capaz de 

“conciliar as diferenças étnicas e culturais ‘concretas e tradicionais’ dos grupos com uma 

unidade política ‘ideal e moderna’ do projecto da moçambicanidade” (Serra, 1998, p. 23). 

O processo envolve como diz Costa (2006, 121-2) a re-interpretação da história 

moderna, “em contraposição às construções identitárias homogeneizadas que buscam 

aprimorar e localizar a cultura apresenta-se a idéia da diferença articulada contextualmente, 

nas lacunas de sentido entre as fronteiras culturais”. A globalização a partir da local(ização), 

que desmonta a possibilidade de um lugar de enunciação homogênea e que destrói as 

barreiras racistas, nacionais e étnicas. 

No entanto, abandonar a perspectiva curricular que prima pela unificação e abraçar o 

currículo local significa dar-se conta das identidades territoriais, das comunidades locais, ou 

seja, “[...] identidades locais [que] entram em intersecção com outras fontes de significado e 

reconhecimento social, seguindo um padrão altamente diversificado que dá margem a 

interpretações alternativas” (Castells, 2006, p. 79). 

Em termos educacionais essa é uma tarefa árdua. O diálogo e a comunicação entre 

culturas diferentes abrem espaço para a manifestação de conflitos e a escola, através do seu 

currículo precisa abraçar essa luta e fornecer aportes para que alunos possam ser, conviver, 

conhecer e fazer nas diversas formas possíveis.  
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RESUMO

A Lei Federal de Incentivo à Cultura, nº 8.313/91 (LFIC) foi criada com o objetivo de estimular a 
produção e a difusão de bens culturais em todo o território nacional por meio do financiamento a 
projetos submetidos ao Ministério da Cultura. A LFIC, em seus vinte e dois anos de funcionamento, 
contemplou  vários  segmentos  culturais,  regiões  e  empresas,  mas,  sob  as  perspectivas  da 
democratização, da descentralização e da participação da sociedade civil, não pode ser qualificada 
como de favorecimento universal, pois gerou disparidades entre as regiões e os segmentos artístico-
culturais,  conforme  comprovam  estatísticas  publicadas  pelo  Ministério  da  Cultura.  É necessário 
questionar o uso da LFIC face ao desiderato do desenvolvimento local, uma vez que essa finalidade 
constitui elemento essencial das políticas de cultura e do contexto que lhes deram origem. O controle 
social  das  políticas  públicas  de  cultura  contribuiria  para  o  desenvolvimento  local  e,  portanto,  é 
pertinente questionar por que o Plano Nacional de Cultura não sobrepõe, hierarquicamente, a LFIC, 
de  forma  a  estabelecer  uma  relação  na  qual  ela  represente  uma  estratégia  de  promoção  do 
desenvolvimento. O desenvolvimento local, sustentado na participação social, deveria ser premissa 
obrigatória das políticas culturais incluída, necessariamente, a Lei Federal de Incentivo á Cultura.

  
Palavras-chave: Lei Federal de Incentivo à Cultura. Desenvolvimento local.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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No Brasil, a primeira lei de incentivo à cultura foi instituída pela Lei nº 7.505/1986 

(Brasil, 1986). A Lei Sarney, como ficou conhecida, possibilitava que entidades jurídicas e 

também pessoas físicas destinassem recursos provenientes do imposto de renda (IR) para 

projetos  de  empreendedores  cadastrados  no  CNPC  –  Cadastro  Nacional  de  Pessoas 

Jurídicas de Natureza Cultural (Brasil, 1986). A Lei Sarney foi elaborada pelo Ministério da 

Cultura com a participação de Celso Furtado, de 1986 a 1988.

Revogada em 1990, a Lei Sarney foi, na prática, substituída, em 23 de dezembro 

de 1991, pela Lei 8.313, Lei Federal de Incentivo à Cultura (LFIC) (Brasil, 1991). A criação 

da lei federal foi influenciada pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e, também, 

pelos  princípios  de  democratização,  descentralização  do  poder  do  Estado,  privatização, 

mobilização de organizações da sociedade civil  e coparticipação social nos processos de 

planejamento  e  fomento  do  desenvolvimento.  A  descentralização  político-administrativa 

influenciou  a LFIC,  sobretudo na criação da modalidade  de incentivo  fiscal  denominada 

patrocínio,  que permite concessão fiscal  ao contribuinte de imposto de renda que apóia 

projetos  culturais  aprovados  pelo  Ministério  da  Cultura.  O  contribuinte  pode  optar  por 

destinar, sem ônus financeiro, parte do imposto de renda a pagar para projetos culturais. 

Assim,  aporta  recursos  em  projetos  e  recupera  os  subsídios  ao  lançá-los  como  itens 

dedutíveis na declaração anual de ajuste. Ao contribuinte é, portanto, facultado o direito de 

selecionar qual projeto será beneficiário do fomento por meio da LFIC ao destinar parte de 

seu IR devido para aquele projeto cultural. Desta forma, o Ministério da Cultura autoriza os 

empreendedores culturais a prospectar recursos para seus projetos junto a contribuintes dos 

tipos pessoa física e jurídica. No entanto, na prática, a iniciativa privada é usuária da quase 

totalidade  da  renúncia  fiscal  concedida,  anualmente,  pelo  MinC.  Em  2010,  as  pessoas 

jurídicas  foram  responsáveis  por  98,6%  do  total  de  recursos  destinados  a  projetos 

incentivados pela LFIC, segundo informações veiculadas pelo Ministério da Cultura (Brasil, 

2011) em seu website. 

Os incentivos fiscais representam significativa parte dos financiamentos à cultura, 

no Brasil. Cabe destacar que são muito superiores aos montantes, que historicamente têm 

sido destinados ao Fundo Nacional  de Cultura - FNC. Em 2009,  representaram 94% de 

incentivo fiscal contra 6% do FNC (BRASIL, 2012), configurando um desequilíbrio histórico 

entre os projetos selecionados pela iniciativa privada e os projetos apoiados diretamente 

pelo Ministério da Cultura.

Em 2010, esses dois gastos tributários [incentivo fiscal por meio das leis e 
decretos federais de incentivo à cultura por meio de renúncia de Imposto de 

Pág. 2 de 16

2678



Renda] corresponderam ao montante de R$ 1,27 bilhão, ou seja, 87% do 
total de gastos tributários na função Cultura. (Brasil, 2010, p. 253)

A Lei Federal  de Incentivo à Cultura foi  criada com o objetivo de estimular  a 

produção e a difusão de bens culturais materiais e imateriais em todo o território nacional. 

Atualmente,  vinte  e  dois  anos  após  sua  criação  e  no  momento  em  que  se  discutem 

mudanças no seu formato e, também, no ambiente de reforço das premissas de políticas 

sociais para a cultura (em 2010 foi aprovado o Plano Nacional de Cultura, que orienta e 

propõe a adoção de conceitos e premissas subjacentes às políticas de cultura no Brasil) é 

pertinente  e  necessário  analisar  o  contexto  que  lhe  deu  origem  e,  principalmente,  os 

resultados diretos que ela proporciona.

O modelo da LFIC em vigor concede benefícios fiscais a empresas e pessoas 

físicas que apóiam projetos culturais geridos por instituições ou pessoas físicas, usualmente 

designadas por proponentes. Por tratar-se de um formato reproduzido em vários estados e 

municípios  brasileiros,  pode  ser  considerada  como  um  paradigma  de  financiamento  à 

cultura. No entanto, a concentração de recursos em determinadas regiões e a generosa 

concessão fiscal oferecida à iniciativa privada são elementos que motivam a análise da LFIC 

à  luz  dos  fundamentos  das  políticas  sociais  e  de  promoção  do  desenvolvimento,  tão 

propalados nos discursos de governos e de empresas. 

A  LFIC  foi  criada  no  cenário  sócio-histórico  da  redemocratização  política  e 

claramente  influenciada  pelos  mesmos  pressupostos  que  subsidiaram  a  Constituição 

Federal de 1988. Assim, o primeiro governo federal brasileiro eleito por voto direto após a 

ditadura militar promoveu mudanças orientadas por um modelo de desenvolvimento, que 

evocava a redução da intervenção do Estado expressa pela descentralização de políticas 

públicas.  Esse  modelo  também  foi  preconizado  pela  Organização  das  Nações  Unidas 

(ONU), por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento que, até os dias 

de hoje, reitera orientações acerca do processo de descentralização:

A intervenção do PNUD em políticas sociais tem cinco focos definidos: a 
implementação  de  políticas  que  visam fortalecer  setores  críticos  para  o 
desenvolvimento  humano,  o  apoio  às  políticas  de  descentralização  e 
empoderamento  dos  municípios;  a  promoção  dos  Objetivos  do 
Desenvolvimento do Milênio e do desenvolvimento humano sustentável; o 
desenvolvimento  de  capacidade  institucional  nos  governos  federal, 
estaduais e municipais; e a construção de novas redes e parcerias com o 
setor privado e a sociedade civil. (PNUD, 2012).

O  modelo  de  desenvolvimento  adotado  no  período  pós-ditadura  militar  foi 

caracterizado  por  práticas  de  descentralização  administrativa;  extinção  de  instituições 
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públicas;  criação de mecanismos que permitiam a coparticipação no planejamento  (com 

ênfase  nas  câmaras  setoriais);  e,  também,  criação  de  legislações  de  incentivo  que 

estimularam  a  participação  da  iniciativa  privada  em  segmentos  econômicos  ou  regiões 

específicas. A descentralização político-administrativa prevista na Constituição Federal de 

1988 (conforme seção IV – Da Assistência Social, art. 204, parágrafo II) transferiu várias 

responsabilidades anteriormente atribuídas ao governo federal para os estados, municípios 

e, também, para a sociedade civil: “participação da população, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis” 

(Brasil, 1988).

Na área da saúde, em 1988, foi criado o Sistema Único de Saúde (SUS) que, 

por  meio  do  repasse  de  recursos  aos  Fundos  Municipais  de  Saúde,  transferia  aos 

municípios boa parte da gestão: “no que diz respeito à saúde, a agenda política da década 

de  90  foi  fortemente  marcada  pela  temática  da  descentralização  e  pelos  esforços  de 

definição do papel dos gestores em cada nível de governo” (Souza, 2002, p. 10). Mais tarde 

esse modelo foi analogamente reproduzido no Plano Nacional de Cultura (Brasil, 2010b). 

Com  o  propósito  de  diminuir  a  intervenção  do  Estado  na  economia,  várias 

instituições financeiras estatais foram extintas. Em Minas Gerais, ocorreu a privatização e, 

em alguns casos a extinção de bancos estatais como o Banco Estadual de Minas Gerais 

(BEMGE), o Banco de Crédito Real (CREDIREAL) e a MinasCaixa, todas em meados da 

década de 90. Nesse período ocorreram, também, a privatização da Vale do Rio Doce, em 

1997;  da Companhia  Siderúrgica  Nacional  (CSN),  em 1993;  da  Usinas  Siderúrgicas  de 

Minas Gerais  (USIMINAS),  em 1991;  todas elas  empresas estatais  criadas em décadas 

anteriores com objetivo de estruturação de políticas públicas de desenvolvimento. Se, por 

um lado, o processo de descentralização representou redução do controle do Estado sobre 

a  economia;  por  outro,  estimulou  a  mobilização  de  setores  que  reivindicavam  mais 

participação nas decisões e no controle de serviços e equipamentos públicos. Esse aspecto, 

apontado por Paula, foi responsável pela estimulação da participação social:

O tema da inserção da participação popular na gestão pública é o cerne 
dessa  mobilização  (Grupo  de Estudos  sobre  a  Construção  Democrática, 
1999) e atingiu seu ápice em meados da década de 1980, momento da 
elaboração  da  Constituinte,  quando  diferentes  forças  políticas  ofereciam 
suas propostas para formular um novo referencial das relações entre Estado 
e sociedade, cada qual fundamentada na sua visão de como deveria ser a 
construção da democracia no Brasil. 

[...] Uma concepção começou a se tornar predominante no âmbito desse 
campo,  a  saber:  a  implementação  de  um  projeto  político  que  procura 
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ampliar a participação dos atores sociais na definição da agenda política, 
criando  instrumentos  para  possibilitar  um maior  controle  social  sobre  as 
ações estatais e desmonopolizando a formulação e a implementação das 
ações públicas. (Paula, 2005, p. 39)

Também é característica desse período o aumento exponencial do número de 

organizações não governamentais, fundações e associações. Até 1990 existiam, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2005), 64 mil. De 1991 a 2000, esse 

número chegou a 140 mil, configurando o maior salto percentual no crescimento do número 

de instituições em todo o período de 1970 a 2005. Muitas dessas organizações passaram a 

realizar,  por meio de convênios com o poder  público  e com instituições estrangeiras de 

fomento,  atividades  de  assistência  social,  confirmando,  em  princípio,  a  hipótese  de 

transferência do poder e de atribuições do Estado para a sociedade civil  e,  também, de 

redução da máquina administrativa constituída por funcionários e instituições públicas de 

atendimento à demanda social. 

Apesar da intencionalidade de descentralização político-administrativa, a análise 

do Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República elaborado pelo 

Tribunal de Contas da União, em 2010 (Brasil, 2010a) indica que a LFIC gerou concentração 

de recursos na região sudeste; notadamente nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, 

que concentram a média de 70% (setenta por cento) dos recursos disponíveis (Brasil, 2011, 

p. 7) e (Brasil, 2012). 

Regionalização da captação de recursos via leis de incentivo

O inciso II  do art.  1º da Lei  8.313/1991 estabelece que o Pronac tem a 
finalidade de captar e canalizar recursos para o setor cultural, de modo a 
“promover  e  estimular  a  regionalização  da  produção  cultural  e  artística 
brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais”. Desta 
forma, cabe ao Pronac estimular a desconcentração da produção cultural e 
promover a distribuição regional equitativa dos recursos, em consonância, 
inclusive, com um dos objetivos fundamentais da República, que é reduzir 
as desigualdades sociais e regionais, conforme o inciso III do art. 3º da CF. 
No  entanto,  verifica-se  uma grande  concentração  de  recursos  na  região 
Sudeste, cujos produtores culturais captaram em 2010 cerca de 81% e 91% 
dos  recursos  captados  respectivamente  na  Lei  Rouanet  e  na  Lei  do 
Audiovisual. (Brasil, 2010a, p. 259-260)

Um dos pressupostos do Plano Nacional de Cultura é o desenvolvimento das 

comunidades por meio da produção e acesso a bens culturais. No entanto, nem sempre as 

ações  culturais  apoiadas  pela  iniciativa  privada,  amparadas  em  concessões  fiscais, 

repercutem  práticas  que  possam  ser  associadas  aos  conceitos  de  desenvolvimento 

defendidos  pelos  mecanismos  de  incentivo  ou  por  instituições  internacionais  como  a 
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UNESCO -  United Nations Educational,  Scientific  and Cultural  Organization e o PNUD - 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.

Se  o  processo  de  desenvolvimento  foi  eleito  como  prioridade  dos  estados 

modernos supõe-se que deva permear as ações e os planos que emanam do Estado. No 

caso  específico  da  cultura,  não  é  possível  dissociar  da  política  cultural  os  valores 

preconizados e praticados em outras áreas da administração pública no mesmo período e 

sob  as  mesmas  circunstâncias  políticas.  Assim,  a  política  cultural  é  um  processo 

sistematizado de obtenção de resultados sociais alinhados com as diretrizes do Estado. Não 

há sustentabilidade para uma política cultural apartada dos objetivos sociais definidos no 

âmbito  do  Estado.  O pressuposto  da  política  cultural  deve  ser  sua  contribuição  para  o 

modelo de desenvolvimento adotado pelo Estado.

São questões decorrentes da análise das políticas culturais a identificação das 

diretrizes  políticas  que a contextualizam,  sua integração a  outras políticas  públicas,  sua 

capacidade de fortalecer os valores essenciais das comunidades tais como a diversidade e 

identidade culturais além da estimulação à participação social nos processos de elaboração, 

realização e avaliação de políticas e ações no campo cultural.

Compõem, portanto, uma política cultural a capacidade de articulação entre 
pólos complementares da experiência cultural, como produção e difusão de 
bens  culturais,  formação  artística  e  formação  de  expertises culturais, 
proteção de identidades, e a realização de intercâmbio e trocas culturais. 
Além disso, a integração da política cultural com outras políticas públicas e 
a  produção  de  informações  e  indicadores  de  desenvolvimento  cultural 
complementam o rol das dimensões de uma efetiva política cultural. 

[...]

Outro  componente  central  de  uma  política  cultural  pública  refere-se  ao 
pressuposto  da  participação  e  do  controle  social.  As  políticas  públicas 
decorrem  de  necessidades  sociais  e,  portanto,  carecem  de  atenção, 
colaboração, acompanhamento e intervenção da sociedade civil ao longo de 
todo o processo. (Barros apud Calabre, 2009, p. 62)

O segmento cultural brasileiro convive com um estágio atual de debate intenso 

e, também, de grandes mudanças, seja nas legislações, nas políticas públicas de cultura, no 

surgimento de mercados de bens e consumo culturais, no inegável crescimento da produção 

e da distribuição. Esse contexto pode ser evidenciado, nos últimos 20 anos, pelo aumento 

exponencial dos investimentos realizados por meio da LFIC (Brasil, 2012), pelo aumento do 

número de projetos apresentados ao Ministério da Cultura, pelo surgimento de inúmeras 
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políticas de cultura no âmbito dos estados e municípios e pela criação do Plano Nacional de 

Cultura e do Sistema Nacional de Cultura.

Sob  a  perspectiva  da  qualidade  da  democracia,  a  participação  social  na 

elaboração  de  políticas  públicas  de  cultura  configura-se  como  estratégica  porque 

potencializa  a  valorização  das  identidades  culturais  que  são  elementos  matriciais  de 

caracterização e diferenciação das unidades comunitárias representando, muitas vezes, sua 

própria noção de existência. As políticas culturais devem viabilizar o acesso e estimular o 

consumo  de  bens  culturais  além  da  necessária  integração  de  ações  culturais  a  outras 

políticas públicas de educação, saúde, turismo etc.

En este contexto, dos tareas se aprecian urgentes para la política cultural: i) 
el refinamiento de los métodos estadísticos y el desarrollo y/o aplicación de 
nuevas  metodologías  para  la  valoración  de  bienes  culturales  y  poder. 
Aunque parcialmente, cuantificar las externalidades que el arte y la cultura 
producen y,  ii)  generar ‘consumidores con experiencia’,  dado que sólo el 
consumidor con experiencia seria el justo juez de lo que se considera arte y 
cultura  y,  podría,  con  sus  preferencias  y  votos  monetarios,  decidir  el 
conjunto  de  bienes  culturales  disponibles  en  el  mercado  y  cuáles  se 
conservan para las generaciones futuras.
Por último, se encuentra un relativo consenso en las siguientes acciones 
específicas de política cultural en materia de financiación pública: el fomento 
a la educación artística en escuelas públicas, con el  objetivo de generar 
capital de consumo cultural a temprana edad; los subsidios a la demanda 
(para la compra de obras de artistas jóvenes en artes visuales y cubrir las 
‘sillas vacías’ de nuevas obras en artes escénicas); el valor de opción para 
justificar  el  legado  intergeneracional,  en  especial  para  el  patrimonio 
(mantenimiento  de  sitios  históricos,  grandes  monumentos,  bibliotecas  y 
museos). (Martos; Quintero, 2011, p. 222)

O desenvolvimento deve ser perceptível no âmbito local por meio de processos 

caracterizados pela participação efetiva no planejamento, elaboração e avaliação coletiva de 

políticas  sociais.  Nesse  sentido  o  controle  social  das  políticas  públicas  de  cultura 

corroboraria as premissas do desenvolvimento local endógeno.

Os  processos  participativos  têm  demonstrado  sua  importância  no 
fortalecimento  de  protagonismos  locais  e  sua  incidência  política, 
desenvolvimento das comunidades, construção da diversidade e do diálogo 
intercultural  e nos processos de mudança de modos e sentidos de vida 
civilizatórios. (Faria apud Calabre, 2009, p. 96)

[...]  hoje  não  se  fala  mais  em democratização  da  cultura,  mas  sim  em 
democracia  cultural,  que,  ao  contrário  da  primeira,  tem  por  princípio 
favorecer a expressão de subculturas particulares e fornecer aos excluídos 
da cultura tradicional os meios de desenvolvimento para que eles mesmos 
se cultivarem, segundo suas próprias necessidades e exigências. (Botelho, 
2001, p. 81)
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Refletindo sobre o modelo francês de políticas culturais, Botelho (2001) confirma 

a necessidade de planejamento e alinhamento dos objetivos aos interesses sociais:

O público torna-se assim fundamental para o planejamento de uma política 
cultural (daí a necessidade de conhecê-lo melhor por meio das pesquisas). 
Assim, os fundamentos da proposta podem se resumir em torno de critérios 
sociais  de  intervenção  e  definição  de  prioridades  e  de  programas 
plurianuais, permitindo estudos em médio e longo prazos.  

[...]

A agenda proposta por Augustin Girard (fundador e diretor do Département 
des études et  de la prospective,  do Ministério  da Cultura francês por 30 
anos) para as pesquisas do biênio 66-67 era ampla e permanece de enorme 
atualidade:  estabelecimento  de  um  orçamento  nacional  para  a  cultura; 
definição do papel do Estado e das coletividades locais; necessidade de um 
estatuto jurídico para os criadores; diferentes públicos, o mecenato; laços 
entre  desenvolvimento  cultural  e  desenvolvimento  socioeconômico; 
carências  culturais  na  periferia  com  a  previsão  de  criação  de 
microequipamentos culturais;  formação de animadores e sua intervenção 
nos programas escolares. (Botelho, 2001, p. 81)

O debate acerca do desenvolvimento e, sobretudo, do desenvolvimento local, 

impõe aos planejadores o desafio de formular políticas públicas de cultura de médio e longo 

prazos e resultados mensuráveis e rigorosas avaliações.  Devido ao contexto de grandes 

desafios a serem superados em todos os segmentos, os governos têm de adotar planos 

perenes que  garantam continuidade  de processos  mesmo nas periódicas  mudanças de 

governantes. Nesse sentido, o Plano Nacional de Cultura propõe a elaboração de planos 

decenais  que  ultrapassam  as  fronteiras  da  sazonalidade  eleitoral  e  focalizam  metas 

objetivas e verificáveis. 

Botelho (2001) destaca a importância da adoção de planos longevos amparados 

em uma “política [pública de cultura] mais racional” que reúna a produção cultural financiada 

com recursos públicos  em torno de objetivos claros com os quais  o setor  privado pode 

associar-se.

A  proposta  contida  no  PNC,  sobretudo  nas  questões  de  participação, 

preservação das identidades e proteção à diversidade cultural, representa razoável avanço 

histórico na elaboração de políticas públicas e evita,  como advertiu Demo (1982),  que o 

planejamento seja “um atentado às pretensões de desenvolvimento da comunidade” (1982, 

p. 22).

Em  última  instância  emerge  o  problema  fundamental,  de  que  qualquer 
processo de desenvolvimento somente será autêntico “desenvolvimento”, se 
corresponder  ao  quadro  de  necessidades  básicas  da  comunidade, 
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resultando  em  benefício  auto-sustentado  a  seus  membros.  Adequar  o 
crescimento a este quadro concreto de vida não é somente uma questão de 
adequação tecnológica, mas sobretudo uma questão de identidade cultural. 
Assim, todo projeto que não for culturalmente adequado é estranho, imposto 
e  deturpante.  Com  a  mesma  sabedoria  com  que  aprendemos  modelos 
estranhos  e  dele  podemos  nos  servir,  devemos  saber  revesti-los  das 
particularidades locais e comunitárias, sem perder a coragem de jogá-los 
fora,  quando  desfiguram  as  chances  de  auto-crescimento.  Destarte,  a 
dimensão  cultural  dos  planos  é  um  aspecto  essencial,  geralmente 
menosprezada  pelo  planejador,  que,  identificando-se  com a  comunidade 
pretensamente universal do saber e da tecnologia, pratica um mimetismo 
servil,  que  nada  mais  é  que  incentivo  à  cultura  de  elite,  prepotente  e 
desfigurante.  A  qualidade  técnica  de  um  plano  pode,  pois  estar 
profundamente  divorciada  de  sua  viabilidade  cultural  e  significar  um 
atentado  às  pretensões  de  desenvolvimento  da  comunidade.  Sem  esta 
preocupação, os planos tendem a ser esquemas hábeis de imposição de 
modelos externos. (Demo, 1982, p. 22)

No âmbito do desenvolvimento,  Demo (1982) apontou, também, a necessária 

vinculação  com os  processos  participativos  subsidiando  a  hipótese  de  que  as  políticas 

culturais devem não somente promover o desenvolvimento a partir da participação social e, 

mais  importante,  são  um  meio  de  “transformar  o  desenvolvimento  em  projeto  próprio” 

(Demo,  1982,  p.  23),  configurando-o  como  de  interesse  público  legitimado  pelo 

empoderamento resultante dos processos endógenos.  Nesse contexto o PNC representa 

não apenas um avanço histórico, mas, principalmente,  oportunidade de adensamento do 

processo democrático por meio da mobilização em torno da causa social. Como observou 

Demo (1982): a cultura

[...]  forma  um  quadro  necessário  de  referência  para  os  processos 
participativos, que são essenciais para qualquer política social. É a cultura 
que transforma em qualidade de vida a quantidade de progresso, porque é a 
maneira de transformar o desenvolvimento em projeto próprio. Se não for 
eco suficiente dos modos de ser e de querer, será imposição e dificilmente 
perderá depois o gosto amargo de invasão estranha. (Demo, 1982, p. 23)

A  LFIC  é  efetivada,  na  prática,  a  partir  de  um  processo  que  contempla  a 

elaboração do projeto cultural por um empreendedor cultural que o submete à aprovação do 

Ministério  da  Cultura.  Essa  aprovação  equivale  a  uma  autorização  para  captação  de 

recursos junto à iniciativa privada que em última instância, é quem decidirá pelo apoio ou 

não ao projeto. Essa condição decisória nas mãos das empresas promove nítido impacto na 

etapa de elaboração uma vez que, para atingir o objetivo de captação de recursos, muitas 

vezes o empreendedor planeja resultados dos projetos de acordo com os interesses das 

empresas.  Assim,  projetos  de  programação  regular  de  centros  culturais  geridos  por 

instituições ligadas a empresas; programas que prevêem circuitos culturais associados à 

marca da empresa ou, até mesmo programas sociais corporativos de longa duração, todos 

eles geram demanda de projetos culturais específicos transferindo para os empreendedores, 
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em alguns casos, a missão de incluir  em suas propostas os objetivos empresariais. Não 

haveria incongruência entre a prática e os princípios da LFIC e do PNC se as empresas 

tivessem, majoritariamente e notoriamente, o compromisso de apoiar o desenvolvimento das 

comunidades por meio de projetos incentivados. 

Os problemas existentes hoje no Brasil, quanto à captação de recursos via 
leis  de incentivo  fiscal,  relacionam-se  ao  fato  de produtores  culturais  de 
grande e pequeno portes lutarem pelos mesmos recursos, num universo ao 
qual se somam as instituições públicas depauperadas,  promovendo uma 
concorrência desequilibrada com os produtores independentes. Ao mesmo 
tempo,  os  profissionais  da  área  artístico-cultural  são  obrigados  a  se 
improvisar  em especialistas em marketing,  tendo de dominar  uma lógica 
que pouco tem a ver com a da criação. Aqui, tem-se um aspecto mais grave 
e  que  incide  sobre  a  qualidade  do  trabalho  artístico:  projetos  que  são 
concebidos, desde seu início, de acordo com o que se crê que irá interessar 
a uma ou mais empresas, ou seja, o mérito de um determinado trabalho é 
medido pelo talento  do produtor  cultural  em captar  recursos – o que na 
maioria das vezes significa se adequar aos objetivos da empresa para levar 
a cabo o seu projeto - e não pelas qualidades intrínsecas de sua criação. 
(Botelho, 2001, p. 80)

De fevereiro de 2010 a junho de 2012 foi realizada pesquisa junto às maiores 

investidoras mineiras (por meio da LFIC e de 1991 a 2011) com o objetivo de identificar a 

repercussão das premissas de desenvolvimento local endógeno nas ações adotadas pelas 

empresas para a contratação de projetos aprovados na LFIC (Santos, 2012).

A hipótese de que “a legislação federal de incentivo é utilizada de acordo com os 

interesses do setor privado, o que significa que as ações culturais que têm como meta o 

desenvolvimento  local  não  têm  sido,  necessariamente,  prioridade”  (Santos,  2012)  foi 

averiguada por meio do formulário de coleta de dados aplicado aos representantes da áreas 

de investimento cultural  das empresas.  O princípio  da participação social  como pilar  do 

desenvolvimento local endógeno foi priorizado como categoria central para a análise dos 

resultados da pesquisa e possibilitou a demarcação e diferenciação entre as ações culturais 

que são congruentes, ou não, com políticas sociais endógenas.

Embora a compilação da consulta  de campo tenha identificado que cem por 

cento  das  empresas  manifesta  que  adotam  os  critérios  de  alinhamento  com  políticas 

públicas e do desenvolvimento das comunidades como critério de seleção de projetos, por 

outro lado a consulta revelou que cem por cento das empresas informam que os critérios de 

avaliação dos projetos não são elaborados pelos beneficiários (comunidade) e, ainda, que 

os projetos não são submetidos à seleção e/ou aprovação da comunidade. Isso evidencia a 

ausência  da  participação  social  nos  processos  de  seleção  e  avaliação  dos  projetos  e 
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corrobora  a  hipótese  de  que  as  empresas,  ao  utilizarem  a  LFIC,  não  promovem  ou 

estimulam  os  processos  essenciais  de  endogênese  com  vistas  à  promoção  do 

desenvolvimento local.

Percebe-se  razoável  predominância  da  lógica  privada  na  utilização  do 

financiamento público de promoção da cultura, modelo que, teoricamente, não encontraria 

abrigo no âmbito da LFIC como política pública de cultura.

As  indefinições  das  atribuições  constitucionais  do  Estado  e  as  tênues 
fronteiras entre público e privado fizeram das leis de incentivo o espaço de 
expansão de políticas privadas para a cultura com a anuência do Estado. As 
áreas  de  comunicação  empresarial,  que  buscavam  alternativas  para  a 
manutenção  da  marca  das  organizações  no  mercado,  encontraram  no 
chamado marketing cultural a possibilidade de melhoria da imagem perante 
seus públicos através da aura da cultura, com o financiamento do Estado, 
via renúncia fiscal. (Nascimento, 2001, p. 9)

A  LFIC,  em  seus  vinte  e  dois  anos  de  funcionamento,  contemplou  vários 

segmentos  culturais,  regiões  e  empresas  investidoras,  mas,  sob  as  perspectivas  da 

democratização,  da descentralização e da participação da sociedade civil,  não pode ser 

qualificada como de favorecimento universal, pois gerou disparidades entre as regiões e os 

segmentos  artístico-culturais.  A  LFIC,  conforme  comprovam  as  estatísticas  oficiais 

publicadas  pelo  Ministério  da  Cultura,  concentrou  recursos  e  manteve  o  controverso 

processo de limitação do acesso das comunidades aos bens culturais. Segundo dados do 

Ministério  da  Cultura,  dos  recursos  disponíveis  para  uso  por  meio  da  LFIC,  50%  são 

destinados a 3% dos proponentes. Sobre a distribuição regional, os números são ainda mais 

críticos,  uma  vez  que  80%  dos  recursos  são  destinados  para  a  região  Sudeste, 

prioritariamente para os estados do Rio de Janeiro e São Paulo, onde são alocados 70% 

dos recursos totais disponíveis por meio da LFIC (Brasil, 2011).

Atualmente,  e  apesar  de  existirem  novas  propostas  de  governo  para  o 

financiamento  à  cultura,  é  necessário  questionar  o  uso  da LFIC face  ao  desiderato  do 

desenvolvimento  local,  uma  vez  que  essa  finalidade  constitui  elemento  essencial  das 

políticas de cultura e do contexto que lhes deram origem. 

O próprio governo federal reconheceu a limitação da aplicação da LFIC a partir 

da publicação do  Relatório  e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República 

elaborado pelo Tribunal de Contas da União (Brasil, 2010a) e confirmou a necessidade de 

mudança dos critérios de financiamento. 
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Os princípios norteadores da LFIC, expressos no parágrafo II de seu artigo 1º, 

indicam  a  promoção  e  estímulo  da  regionalização  da  produção  cultural  bem  como  a 

valorização de recursos humanos e conteúdos locais. O parágrafo IX destaca a priorização 

do  produto  cultural  originário  do  país  (Brasil,  1991).  No  entanto,  e  apesar  do  volume 

aproximado de um bilhão de reais anuais disponíveis para o segmento cultural, atualmente 

ainda permanecem não contemplados alguns princípios essenciais da referida lei, sobretudo 

aqueles  relacionados  à  distribuição  regional  dos  recursos.  Na  LFIC,  são  ressaltados, 

também, a facilitação do acesso, o estímulo aos valores culturais locais, a valorização dos 

artistas e do processo de produção cultural, a proteção à diversidade cultural, a preservação 

de bens materiais e imateriais brasileiros e o desenvolvimento das comunidades por meio 

da cultura (Brasil, 1991).

A  percepção  da  cultura  a  partir  da  sua  base  territorial  (“regionalização”, 

“conteúdos  locais”,  “valores  culturais  locais”,  “desenvolvimento  das  comunidades”  etc) 

(Brasil, 1991) representa elemento significativo por que ampara o argumento de que a LFIC 

foi elaborada com objetivo de contemplar o local, suas respectivas comunidades e valores. 

Portanto, a prioridade do desenvolvimento local preconizado pela LFIC deve orientar seu 

uso e, coerentemente, constituir critério de seleção para a aprovação dos projetos que serão 

contemplados com concessões fiscais. Deve constituir, também, elemento orientador para 

empresas investidoras que se dispõem a apoiar projetos por meio da LFIC.

Por  meio  da  LFIC,  o  governo  federal  estimulou  processos  participativos  da 

sociedade civil,  evidenciados pela composição paritária da CNIC (Comissão Nacional  de 

Incentivo à Cultura), pelo pressuposto sistêmico contido no Plano Nacional de Cultura e pela 

possibilidade da iniciativa privada ou pessoas físicas selecionarem os projetos que serão 

beneficiários  de incentivos  fiscais.  No entanto,  a  concessão de condições favoráveis  ao 

setor privado, prática comumente adotada durante os anos 1990 e claramente relacionada à 

lógica  adotada  nas  privatizações,  gerou  distinção  de  oportunidades  de  acesso  ao 

financiamento e comprometeu os legítimos objetivos de políticas públicas de cultura.

Parece  coerente  propor  que  o  Plano  Nacional  de  Cultura  anteceda 

hierarquicamente o mecanismo legal de incentivo de forma a estabelecer uma relação na 

qual a LFIC represente uma estratégia de promoção do desenvolvimento. Nesse sentido é 

pertinente apontar a necessidade de revisão da LFIC à luz do PNC de forma a torná-la 

coerente com o atual contexto político brasileiro.
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A politização do conceito de desenvolvimento,  esvaziado na década de 1990 

pelo modelo institucional de governo que privilegiou a perspectiva gerencial,  surge como 

item obrigatório  das agendas públicas.  O desenvolvimento deve ser objetivo central  das 

políticas de cultura e, portanto, deve estar explicitado nos projetos aprovados para captação 

por meio da LFIC e, também, nas estratégias de empresas que utilizam mecanismos de 

concessão fiscal. Os resultados de comunicação institucional e/ou de reputação junto às 

comunidades são metas das empresas, não da política pública de cultura.

“[...] hoje, o financiamento a projetos assumiu o primeiro plano do debate, 
empanando  a  discussão  sobre  as  políticas  culturais.  Render-se  a  isso 
significa aceitar uma inversão no mínimo empobrecedora: o financiamento 
da  cultura  não  pode  ser  analisado  independentemente  das  políticas 
culturais. São elas que devem determinar as formas mais adequadas para 
serem  atingidos  os  objetivos  almejados,  ou  seja,  o  financiamento  é 
determinado  pela  política  pública  e  não  o  contrário.  Mesmo  quando  se 
transferem responsabilidades para o setor privado, isso não exclui o papel 
regulador do Estado, uma vez que se está tratando de renúncia fiscal e, 
portanto, de recursos públicos. Um exemplo recente que ilustra bem essa 
situação  é  aquilo  que  vem  sendo  chamado  de  ‘retomada  do  cinema 
brasileiro’: a falta de uma política global para o setor faz com que a questão 
da produção se resolva no terreno aleatório das políticas de marketing de 
empresas ‘patrocinadoras’ (com dinheiro totalmente público) que não atuam 
no  setor,  desvinculando  radicalmente  a  fonte  pagadora  do  processo  de 
produção,  impedindo  deste  modo uma  organização  do  cinema brasileiro 
segundo uma política mais racional, seja na direção de conquista de espaço 
no mercado, seja na direção de um cinema de densidade crítica.” (Botelho, 
2001, p. 77)

A oferta de projetos para o patrocínio privado por meio da LFIC deveria orientar-

se pelas estratégias definidas pelas políticas públicas. Desta forma, o estoque de projetos 

aprovados pelo Ministério da Cultura deveria repercutir os objetivos da política pública de 

cultura expressa no Plano Nacional de Cultura e, no futuro próximo, nas deliberações dos 

conselhos municipais  e estaduais  de cultura.  Muitas vezes os objetivos de comunicação 

institucional  das  empresas  patrocinadoras  não  são  congruentes  com  as  premissas  de 

desenvolvimento  subjacentes  às  políticas  culturais.  Se  os  recursos  são  eminentemente 

públicos parece evidente que não há sintonia entre os interesses expressos nas legislações 

de concessão fiscal e o de muitas das empresas patrocinadoras. 

Como toda política pública, as políticas culturais também necessitam prever, 
em seu planejamento, as suas fontes e mecanismos de financiamento. No 
entanto, é a clareza quanto às prioridades e às metas a serem alcançadas 
em curto, médio e longo prazos que possibilitará a escolha de estratégias 
diversificadas e adequadas para o financiamento das atividades artísticas e 
culturais.” (Botelho, 2001, p. 77)
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Nesse contexto,  o  princípio  da endogênese é uma das condições essenciais 

para a consecução de um arranjo social adequado ao fomento do desenvolvimento local. A 

participação social, na lógica da legislação de incentivo à cultura encontraria ressonância 

efetiva por meio de sua contribuição direta nos processos de desenvolvimento,  gestão e 

avaliação  de  programas  e  projetos  culturais.  A  participação  social  potencializaria  o 

desenvolvimento por meio da promoção da identidade cultural, da autonomia na gestão e 

distribuição dos bens culturais resultantes dos projetos e na avaliação crítica dos benefícios 

alcançados na própria comunidade. A perspectiva do desenvolvimento local, a propositura 

de políticas sociais e, por decorrência, de programas e/ou projetos sociais e, no caso em 

tela, de projetos culturais deve ser baseada nas comunidades, diferentemente do uso que 

têm  feito  as  empresas  que  selecionam  e  direcionam  projetos  sem  o  necessário 

estabelecimento de co-gestão ou, minimamente, de participação nos processos de seleção 

ou distribuição dos bens e eventos culturais resultantes, configurando evidente dependência 

das comunidades às decisões e ações privadas de cultura realizadas por meio da LFIC. A 

participação  social  tem potencial  para  fomentar  o  desenvolvimento  de políticas  públicas 

adequadas aos contextos locais, evitando que os processos sejam liderados por segmentos 

hegemônicos que, normalmente, reproduzem a lógica de dominação social,  econômica e 

cultural.

[...]  deve-se  garantir  a  participação  de  todos  os  atores  envolvidos 
(trabalhadores, empregadores, o Estado e a sociedade civil organizada) no 
processo  de  desenvolvimento.  [...]  Daí  a  importância  do  planejamento 
territorial nos níveis municipal, microrregional e mesorregional, de forma a 
reagrupar vários distritos unidos pela identidade cultural  e por interesses 
comuns.  Para  este  fim,  deve-se  criar  espaços  para  o  exercício  da 
democracia direta, na forma de foros de desenvolvimento local que evoluam 
na  direção  de  formar  conselhos  consultivos  e  deliberativos,  de  forma  a 
empoderar  as  comunidades  para  que  elas  assumam  um  papel  ativo  e 
criativo no desenho do seu futuro. (Sachs, 2008, p. 61)

A LFIC deveria incorporar no processo de análise dos projetos submetidos à 

Comissão  Nacional  de  Incentivo  à  Cultura  –  CNIC,  critérios  rígidos  relacionados  ao 

desenvolvimento  local  endógeno que seria,  por  sua vez,  resultado exigível  dos projetos 

realizados. No caso da LFIC, seria pertinente que houvesse, também, seleção de propostas 

de inovações sociais que pudessem ser replicadas em outras comunidades conjuntamente 

com a manutenção de projetos de longa duração.

Após  as  conquistas  econômicas,  o  Brasil  necessita  desenvolver  suas 

potencialidades criativas, estimular a produção e o acesso à cultura para que haja maior 

participação  social  e  conseqüente  melhor  contexto  democrático.  É  desejável  que  o 

desenvolvimento  seja  sustentado  e  avaliado  pelo  uso  consciente  e  justo  dos  recursos 
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disponíveis na manutenção da identidade e diversidade culturais, na transformação positiva 

propiciada  pelo  acesso  regular  à  cultura,  na  possibilidade  das  pessoas,  unidas  em 

comunidades e territórios culturais, planejarem e realizarem seu futuro de forma autônoma, 

livre e ambientalmente sustentável.
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RESUMO 

O presente trabalho busca refletir sobre a complexidade na Terra Indígena Mãe Maria considerando os 
processos de deslocamentos ocorridos tanto a partir das cisões dos grupos que compõe povo “Gavião”, 
como por consequência dos grandes empreendimentos que expropriaram parte de seu território.  Neste 
sentido, vamos nos deter ao grupo Akrãtikatêjê, e sua resistência frente ao avanço dos processos de 
violência nos deslocamentos na bacia do Tocantins, entre o Maranhão e o Pará e no município de 
Tucuruí, até serem colocados na Terra Indígena Mãe Maria, onde atualmente habitam. Vale ressaltar a 
trajetória social do povo “Gavião” suas disputas e conflitos enfrentados num processo de longa duração 
de resistência coletiva na região, a partir do qual reflito sobre a luta pelo território dos Akrãtikatêjê, 
considerando suas estratégias e suas lutas permanentes com vistas o seu território. Duas questões 
apontadas a partir da pesquisa com o líder Paiare nos remetem a uma reflexão: como as rivalidades 
antigas influenciaram no acesso aos recursos financeiros oriundos dos convênios firmados a título de 
indenização pelos impactos causados pelos empreendimentos construídos no interior da Terra 
Indígena Mãe Maria? De maneira imediata a distribuição dos recursos do convênio com a empresa 
Vale aparece com um tom divisor nesta relação com os demais grupos.  

Palavras-chave: Akrãtikatêjê; território; identidade. 
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1. A trajetória social e construção de um território 

O povo “Gavião” habita na Terra Indígena Mãe Maria que tem uma área de 62.488 ha, 

localizada no município de Bom Jesus do Tocantins, estado do Pará. É limitada a oeste pelo 

rio Flecheiras e a leste pelo rio Jacundá e a norte ao sul pó duas linhas secas. Hoje, nesta 

área vivem três grupos: Parkatêjê, Kyikatêjê, Akrãtikatêjê divididos em cinco aldeias. Sendo 

elas Kupejipôkti (atual nome da aldeia sede da comunidade Parkatêjê), Negão (onde mora 

Krôhôkrenhũm, o capitão dos Parkatêjê); Amtatí (Kyikatêjê); Akrãti (Akrãtikatêjê), e a mais 

recente Akrãkaprêkti (Kyikatêjê). Como entender as diferenças entre esses grupos?  

Na entrevista realizada na aldeia Akrãti, na Terra Indígena Mãe Maria com Hõpry’’re 

Rõnôre Jõpikti, mais conhecido como Paiare, o lider do grupo, que espera há mais de trinta 

anos por suas terras em reposição das que foram inundadas pela usina hidrelétrica de 

Tucuruí, quando é revelada a justificativa da dissensão do grupo Parkatêjê antes da chegada 

na Terra Indígena Mãe Maria. 

[...] a diferença de um unir é a mesma diferença de sempre, só quando 
aumenta ele vai ser uma divisão.. divisão..quanto mais vai crescendo.. vai 
crescendo... (...) nunca para isso é muito antigo. Isso tudo, ai a gente deixa  
aquele povo... não tem aaa que discuti é.. Aquele nome lá, ai se ele não dar 
conta ele volta de novo, é assim, vai experimentar que ele viveu essa vida, 
que não dá certo ele volta, é assim é na mata, ele pode brigar, andar ele não 
precisa mais ele vai embora ela passa duas, três, quatro, dez anos, volta...é 
mais nunca é botado em outro grupo é a experiência neste caso custou muito 
[...] (PAIARÉ,  2013). 
 

O relato do líder Paiare, demonstra que é costume antigo, está na experiência histórica 

interna o movimento de dissensão dos chamados “Gavião”. Um movimento que exige dos 

grupos étnicos (re) organização permanente e, ao mesmo tempo, apontando para a 

construção de novas estratégias de resistência na afirmação da sua identidade para 

sobrevivência ao longo de sua história.  

Os registros da trajetória dos “Gavião” indicam que ao se cindirem migram, constroem 

novos territórios e elaboram novas estratégias para se defender, não sem conflitos. 

Nimuendajú (1946) foi um dos primeiros pesquisadores a registrar os povos Timbira, 

fazendo a classificação dos diferentes subgrupos, destacando as características comuns a 

eles, como a língua, a corrida de tora, as aldeias em forma de circulo e o corte de cabelo 

(AZANHA, 1984). Descreve esse pesquisador que eles dividiam-se em 15 grupos tribais, dos 

quais destacavam–se Krikati, Pukóbye e os Gavião do Leste e os do Oeste, que se 

distribuíram, ao longo de sua história, dispersos no interior do Maranhão e ao longo do rio 

Tocantins até chegar ao Pará. A distinção feita por Nimuendaju entre “Gaviões do Leste” e 

“Gaviões do Oeste” se deu em razão de sua localização conforme a posição que ocuparam 

em meados do século XIX, (ARNAUD, 1975). No entanto, isso é questionado por outros 

estudiosos como Azanha, op. cit., p. 6 ao afirmar que nem todos os grupos classificados por 
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Curt Nimuendaju como Timbira ocuparam este território por ele delimitado. Azanha (idem) 

reforça a ideia de que a “expansão dos grupos Timbira” é o resultado do processo das cisões 

(p.16). 

Vale ressaltar que nessa trajetória foram designados pelos não índios como “Gavião”, 

acredita-se que além da utilização dos adornos dessa ave, pinturas, a fama de valentia, 

contribuíram para essa denominação, que se popularizou com os relatos dos viajantes. 

(FOLHES, Estudo Etnoecológico Da Terra Indígena Mãe Maria, 2006). 

O processo de migração e de dissensão ocorre em meio a muitos conflitos para a 

ocupação do território, onde os grupos organizam em várias aldeias ao longo do médio e 

baixo Tocantins até as cabeceiras do rio Capim, numa extensa área no interior da Amazônia 

(cf. ARNAUD, 1975). 

 Nos depoimentos da Rônõre, conhecida também como Mamãe Grande, a mãe do 

líder Paiare, ela demarca as cabeceiras dos rios Capim e Moju como parte do território onde 

habitavam como recordação de sentido da história de seu povo, pois ali constroem uma 

consciência socioespacial de pertencimento ao território, de acordo com Little (2012, p.10) “a 

noção de pertencimento a um lugar agrupa tanto os povos indígenas de uma área imemorial 

quanto os grupos que surgiram historicamente numa área através de processos [...]” de 

emergência de novas identidades étnicas. É a partir desse local que ela registra a dispersão 

do grupo para a formação de outros aldeamentos, resultado dos conflitos e/ou rivalidades que 

ocorriam entre os seus membros, numa época em que não haviam tido contatos com os não 

índios. Neste sentido Fernandes (2006, p.21) nos chama atenção ao analisar a guerra 

tupinambá, ao considerar a “guerra como um fato social, no sentido restrito de existir como 

uma das instituições sociais incorporadas nas sociedades”. 

Segundo Ferraz (1983, p. 33) as distinções entre os “Gavião” decorrem do “domínio 

territorial que exerciam ao longo do rio Tocantins” quando se autodenominam de: Parkatêjê, 

onde par é pé, jusante; katê é dono, controlador; e jê é nós, este povo, "o povo (que controla) 

a jusante”. Nessa trajetória de ocupação territorial foram sendo constituídos outros grupos 

locais a partir de outras dissensões, marcadas por rivalidades acentuadas em disputas 

internas, algumas delas nas práticas de seus rituais. 

Os Parkatêjê liderados por Krôhôkrenhum foram os primeiros grupos a serem 

contatados e também os primeiros a serem remanejados de seu aldeamento no município de 

Itupiranga para a Terra Indígena Mãe Maria (1966). Outro grupo denominado Kyikatêjê, por 

oposição aos primeiros, onde kyi é cabeça, “o povo (controlador) da montante”, havia se 

separado dos Parkatêjê desde o inicio do século XX, e se deslocado a montante do rio 

Tocantins, foi reagrupado em 1969 na Terra Indígena Mãe Maria, em decorrência das 

rivalidades com grileiros avançavam sobre suas  terras da região sul do Maranhão, conforme 

aborda Ferraz: 
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[...] foi contatado em 1968 nas proximidades de Imperatriz (MA) - e por isso 
passou a ser chamado "turma do Maranhão", pelos demais - numa área que 
havia sido interditada devido aos conflitos com “grileiros‟ (Hébette, 1983); um 
ano depois, os poucos componentes desse grupo também foram transferidos 
pelos agentes da FUNAI para o interior de Mãe Maria [...] (FERRAZ, 1998, p. 
63). 

 

O terceiro grupo, ao qual vou me deter a estudar, os Akrãtikatêjê, onde Akrãti é 

montanha ficou conhecido como "povo da Montanha" ocupava as cabeceiras do rio Capim até 

se deslocarem para o Posto Indígena em frente a Tucuruí (FERRAZ, 1983). 

Se no passado a ocupação desse território estava restrita aos grupos étnicos, com a 

presença dos não índios ele passa a se configurar com nova estrutura social e política que na 

perspectiva analítica de Hébette (2004, p.50) ao analisar o processo de ocupação mais 

recente da região destaca que “a história de ocupação da região tocantina é, ao mesmo 

tempo, a história de sua desocupação, a história da fixação de certos grupos humanos 

mediante a expulsão de outros”. 

É nesse bojo de ocupação, desocupação e expulsão que os três grupos locais 

contatados a partir do final da década de 1950, Parkatêjê, Kyikatêjê e Akrãtikatêjê são 

compulsoriamente transferidos para a Terra Indígena Mãe Maria a partir do final da década de 

1960 (ARNAUD, 1975). 

Nesse processo os “Gavião”  se afirmam com suas identidades, ganhando visibilidade 

e, posteriormente, interagindo com a vida urbana, pelo fato de a terra indígena estar situada 

próxima a área urbana de Marabá, como também pela compreensão que vão tendo ao 

estabelecer as alianças necessárias para superar as dificuldades. Assim fazem sua história a 

partir das suas condições de existência e (re) existindo em meio a intensos conflitos com os 

castanheiros, missionários. A partir da análise dessa nova interpretação, uma história que 

possibilita vermos as diferentes estratégias construídas com a interação dos atores sociais.  

Assim, podemos verificar que a construção de uma identidade coletiva é 
possível não só devido ás condições sociais de vida semelhantes, mas, 
também, por serem percebidas como interessantes e, por isso, é uma 
construção e não uma inventabilidade histórica ou natural (BEZERRA... et al.  
2007, p.120) 
 

Como menciona Cuche (2002, p. 183) “A identidade existe sempre em relação à outra. 

Ou seja, identidade e alteridade são ligadas e estão em uma relação dialética. A identificação 

acompanha a diferenciação”, estes sujeitos estão em um movimento de construção de suas 

identidades, ao se nomearem, e se identificarem enquanto estratégia de resistência. 

Essa construção movida por conflitos, lutas e resistência faz parte da constituição dos 

“Gavião”, antes e depois do deslocamento compulsório à Terra Indígena Mãe Maria, questão 

que pode ser entendida na sua trajetória secular permeada por constantes deslocamentos. 

Isso se reflete no processo de ocupação da região, desde o século XIX, com a presença dos 
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indígenas e posteriormente dos camponeses impulsionados pelos fatores de ordem 

econômica. Há de se destacar as situações de conflitos entre si, conforme nos relata Paiare:  

O povo antigo contava muito. Tinha muitas guerras também. Eles contam 
guerras também entre uns e outros porque se encontravam. Tinha que ter 
uma guerra porque não se conhecia [...] (PAIARE, 2012). 
 

Os missionários dominicanos Frei Gil Gomes e Frei Ancelmo Vilar, também relatam 

situações a partir do contatos que tiveram no final dos anos de 1950, sobre uma intervenção 

junto aos “Gavião” realizada, no período áureo do comercio da castanha no Pará, que foi a de 

desarticular uma expedição planejada por castanheiros do município de Itupiranga, o 

entreposto comercial mais próximo de suas aldeias,  cujo objetivo era o extermínio  dos 

Gavião já que seus interesses eram o acesso e o domínio das extensas áreas de castanhais 

nas terras dos índios e sob seu controle (CARVALHO, p.32). A partir desse primeiro contato 

os dominicanos foram detectando que havia dispersado em outras aldeias. 

[...] Logo após os primeiros contatos e atendimentos, soube-se que realmente 
era verdade o que diziam: mais de uma aldeia Gavião existia espalhada por 
aquela mata. Depois dos acontecimentos narrados [...] frei Gil começou a 
sonhar com a pacificação dessas aldeias restantes [...] (CARVALHO, 1959, p. 
37) 
 

Segundo os relatos Frei Gil Gomes teve um encontro “amistoso” com os Gavião e 

identificou três aldeias em áreas diferentes: Rôrôkategi, Parkateji e Parakategi,. A primeira 

aldeia a ser “pacificada” foi Rôrôkategi chefiada pelo Krôhôkrenhum, que até hoje é o líder dos 

Parkatêjê. O resultado desse contato não foi amistoso, pois segundo Carvalho (1959) houve 

duas mortes e alguns indígenas flechados, desconstruindo a ideia de pacificação harmônica e 

romantizada dos religiosos. 

nossos bons Gaviões chegaram até a famosa aldeia do Paktioré. Mas, não 
foram felizes. O chefe Djonpití os acolheu bem, mas no momento em que 
negociavam uma possível aliança foram atacados pelas costas por alguns 
exaltados do grupo bravio. Resultado: dos mansos, Krokrenhún e 
Kakanenúm flechados; e dos bravios, dois mortos pelas espingardas dos 
mansos (GOMES apud CARVALHO, 1959, p. 39). 
 

A partir destes contatos ocorreram várias mudanças, como as doenças, muitos foram 

dizimados por malária, gripe e sarampo. E também porque estes encontros tornaram-se 

rotinas, principalmente em Itupiranga, onde os  “Gavião” realizavam o comércio de couros e 

carnes de caça, e também porque segundo  o líder Krôhôkrenhum ele decidiu  em  ir ao 

encontro com ao não índios, os kupen,  pois não aguentava mais os conflitos  entre os demais  

grupos Gavião, este resultado dos contatos que descreve Ferraz (1983): 

 

[...] os primeiros encontros sistemáticos com (e pacíficos) dos Parkatêjê com 
os ‘particulares’, a ‘gente civilizada’ como chama Krôhôkrenhum, foram 
determinados pela diminuição da força guerreira dos vários grupos locais, 
sucessivamente, em épocas diferentes (FERRAZ, 1983, p.35). 
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São “pacíficos”, porque se distinguem à medida que correspondia uma estratégia de 

sobrevivência em relação aos conflitos com os outros grupos. Essa necessidade de 

aproximação com os não índios pode ser considerada também como uma das estratégias de 

resistência, onde tais alianças se inserem dentro das necessidades dos próprios indígenas. 

O processo de deslocamento dos “Gavião” para a Terra Indígena Mãe Maria foi de 

responsabilidade do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) que já tinha o controle dessa área  

concedida, por um decreto desde 1943. Depois de várias investidas, somente a partir de 

março de 1966 ocorreu à transferência do primeiro grupo, os Parkatêjê.   

  Nessa mesma perspectiva de interação com os não índios os Akrãtikatêjê, a partir da 

década 1960, se deslocaram de sua aldeia nas cabeceiras do rio Capim e se fixaram em uma 

área próxima a cidade Tucuruí, chamada de Ambaua, onde já havia um Posto Indígena do 

SPI. 

No inicio dos anos 70 com a construção da usina hidrelétrica de Tucuruí foram 

forçados e deslocados compulsoriamente entre o final dos anos 70 e 1983 para a Terra 

Indígena Mãe Maria, “um decreto presidencial (nº 78.659 de 01/11/76 havia declarado a área 

de ‘utilidade’ e, portanto, destinada à desapropriação para formação do reservatório” 

(FERRAZ, 1996, p.541). 

O deslocamento para Mãe Maria não se deu de forma pacífica, ao contrário foi uma 

relação de negociação tensa, conflituosa com a Eletronorte, representante do Estado. Mesmo 

assim, parte do grupo “da montanha” foi transferido, permanecendo praticamente a família do 

líder Paiare que resistia em não sair do seu antigo território, justificando seu pertencimento 

aquele território do rio Moju Com advento da construção da barragem iniciou uma nova luta 

para permanecer no seu território sempre buscando negociar com a Eletronorte. 

O deslocamento compulsório de indígenas e camponeses tem sido objeto de reflexão 

científica porque de maneira geral, foram vítimas de um processo violento, onde não foram 

ouvidos e forçados a se fixarem em outras áreas e recomeçar seus modos de vida. Para 

Almeida (1996, p. 475) o deslocamento é a “supressão arbitrária do território e os 

constrangimentos impostos na chamada desocupação colidem frontalmente com os 

interesses vitais dos atingidos”. Nessa perspectiva os “Gavião da montanha” e cerca de cinco 

mil famílias camponesas foram forçados a sair de suas terras em função da inundação 

provocada pela construção da UHE Tucuruí (MAGALHÃES, 1996). 

  Outra medida impactante foi a abertura da rodovia PA 70 (hoje BR 222), ocorrendo 

uma vultosa ocupação por parte de posseiros migrantes e de  comerciantes particulares de 

castanha  (FERRAZ, 1998). Os agentes do SPI coordenaram um sistema de exploração 

econômica, transformando os Parkatêjê em mão de obra coletora de castanha, através de um 

mecanismo de submissão conforme destaca a autora abaixo: 
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[...] a manipulação da distribuição da renda da castanha, através do sistema 
de pagamento de "comissões" aos líderes pelos agentes locais da Funai, 
passou a gerar a maior insatisfação entre os Gaviões. Por outro lado, a 
obrigatoriedade do trabalho na castanha, durante seis meses por ano e 
mediante um esforço físico acentuado para a obtenção de bens que haviam 
se tornado indispensáveis, impedia a realização de atividades tradicionais, 
como os cerimoniais de longa duração [...] (FERRAZ, 2000). 
 

A proposta de transferência acentuada na persuasão, por parte dos agentes do SPI, 

para a comercialização da castanha nos coloca diante de uma questão sobre como 

viabilizaram a dominação, prática destes agentes desde a formatação dos Postos Indígenas 

como já mencionamos anteriormente.  

Foi por meio dessa política que se deu a inserção dos “Gavião” na vida econômica do 

sistema de extração da castanha ao mesmo tempo em que novos conflitos emergiam neste 

novo contexto socioeconômico da região, inserida em um modelo de exploração dos recursos 

naturais, que não era próprio a eles marcado pela economia da castanha e pelo intenso 

processo de migração resultado das medidas do governo federal em “ocupar” a Amazônia. 

(HÉBETTE, 1991). 

Essa lógica econômica contribuiu para o fortalecimento dos grupos econômicos, as 

oligarquias locais que cada vez mais enriqueceram com a exploração das riquezas florestais e 

dos incentivos do Estado, e tinham os indígenas e os camponeses como entraves para a 

exploração dos produtos da floresta e para a formação de pastagem.  O Estado entendia 

como necessário ter os indígenas em reservas, o domínio seria mais fácil do que se ficassem 

dispersos. 

Os Parkatêjê foram submetidos entre 1967 e 1976 a um regime de semi-escravidão  

pelo órgão governamental que os mantinham “presos” ao sistema de aviamento quando,  a 

partir de 1967, como destaca Ferraz (1983, p. 52): 

 A delegacia regional da Fundação Nacional do Índio, sediada em Belém 
passaria a desempenhar o papel de “patrão”, “dono” dos castanhais e o 
sistema do “barracão”, enquanto regime de trabalho. (ibid). 
 

 Na aldeia Mãe Maria os Parkatêjê vão se reconstruindo nas relações que passam a 

estabelecer com os não índios e suas instituições como a FUNAI e o comércio local, em 

Marabá. É nessa dinâmica, que se deve observar os processos de dominação um do outro, 

para manutenção do território, entendido como “lugar em que desembocam todas as ações, 

todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, [...] isto é onde a história do homem 

plenamente se realiza a partir das manifestações da sua existência” (SANTOS, 2002, p.9).  

 O contato com comerciantes locais que compravam e exportavam a castanha 

transformou-os, de certa forma, em trabalhadores regionais, um movimento já visto 

anteriormente com a política indigenista estabelecida desde o início do século XX, quando 

2699



ocorreram uma série de distanciamentos das suas práticas culturais, de seu modo de vida 

como relata o líder Paiare ao chegar no inicio da década de 80 a aldeia Mãe Maria: 

 [...] Porque quando eu cheguei no Parkatêjê, Parkatêjê não existia mais 
cultura. Eu comecei a praticar através do Kyikatêjê que também era forte a 
cultura, Parkatêjê não canta mais, não jogava mais flecha, não brincava mais, 
não trabalhava como voltara de novo às vezes ganha muito dinheiro mais não 
tem nada, você pode ir lá pesquisar andar e você não vê nada, é muito 
dinheiro, muitos anos, eu morei vinte e sete anos, vinte e sente anos lá [...] 
(PAIARE, 2012). 

 

Essas transformações ocorridas com os “Gavião”, por outro lado, contribuíram para 

um novo imaginário social das sociedades locais, que os definem  como “os índios ricos” 

Ferraz (1998, p. 4). Essa questão não pode ser pensada fora das lutas travadas tanto no 

âmbito jurídico, como nas mobilizações que se seguiram, a partir da década de 80, com a 

instalação das Linhas de transmissão da Eletronorte e a construção da Estrada de Ferro 

Carajás pela empresa Vale que estabeleceu um novo processo de organização social dos 

“Gavião”, com lutas permanentes como se refere  Ferreira (2009, p. 102). De acordo com este 

autor, “as estratégias políticas dos grupos dominados nessa perspectiva são depuradas de 

contradições e oscilações e destacada do contexto maior”, ao  reforçar a concepção de uma 

releitura dos processos de dominação dos grupos indígenas, para não cairmos numa redução 

de análises das formas como se constituem essas relações. 

Outro grupo deslocado compulsoriamente à Terra Indígena Mãe Maria, foram os 

Kyikatêjê que entre os Parkatêjê foram por muito tempo chamados de “turma do maranhão”, 

pois foram trazidos diretamente de uma localidade chamada de Igarapé dos Frades próxima à 

Imperatriz, no estado do Maranhão, (ARNAUD, 1975). Instalados pelos agentes da Funai em 

1969 no Maguari uma localidade onde a malária os consumiu (ARNAUD, op cit.), formaram 

em 1970 uma nova aldeia  denominada de Ladeira Vermelha, onde estiveram até 1980, 

quando passaram a dividir o espaço com os Parkatêjê, na aldeia do “Trinta” (km 30 da 

rodovia) por duas décadas. Em 2000, formaram sua própria aldeia, a Amtati no km 25 da BR 

222. (CARDOSO, 2009). 

 No relato publicado em uma autobiografia por um enfermeiro que trabalhou durante 

muito tempo com os “Gavião”, o senhor Geraldo Virgínio Ribeiro conta que: 

[...] Mãe Maria sempre foi uma aldeia problemática para a FUNAI, dado a 
reserva ter sido uma doação direta do Presidente da República, Getulio 
Vargas, tornando-se propriedade única e exclusiva dos índios Gaviões. Lá a 
riqueza da floresta favorecia o extrativismo da castanha do Pará, sem falar da 
posição geográfica a trinta quilômetros de Marabá. Chamava atenção à 
exuberância dos mais belos castanhais, árvores seculares que chegavam a 
produzir em média quatro mil hectolitros de castanhas em meio a vasta e 
pujante flora e fauna da região [...] (RIBEIRO, 2000, p. 145) 

 

Entender a reconstituição dos grupos locais no interior da Terra Indígena Mãe Maria, é 

perceber como os grupos se diferenciam, se reproduzem e resistem diante dos impactos que 
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vem sofrendo desde a chegada àquela terra indígena. É compreender também como as 

novas dissensões dos grupos vão se organizando e reorganizando sempre com a construção 

de estratégias para sobreviver no território. Um processo interno complexo, não sem tensões, 

como se revela no caso da emergência de um quarto grupo, resultado da dissensão dos 

Kyikatêjê, liderado pelo jovem Kowexêre, que reconstruiu a aldeia Akrãkaprêkti em julho de 

2012. Essa nova aldeia conta com uma população de 220 pessoas entre adultos e crianças, 

está sendo construída nas proximidades do local onde os Kyikatêjê se organizaram quando 

foram trazidos do Maranhão, no final da década de 60 escolheu o mesmo nome da antiga 

aldeia,  Ladeira Vermelha, só que no próprio idioma. 

 

2. Akrãtikatêjê em seu novo “território” na Terra Indígena Mãe Maria 

 

Os Akrãtikatêjê, liderados por Paiare em 2009 criaram sua própria aldeia, a Akrãti, que 

na língua jê-timbira quer dizer “montanha”, localizada no km 15 da Rodovia BR 222, distando 

cerca de dois quilômetros da estrada, constituída por casas dispostas em forma circulo, 

próximas a igarapés que deságuam no Rio Flecheiras, obedecendo ao formato tradicional de 

sua cultura.  

Segundo informação do líder Paiare a aldeia conta hoje com uma população de 68 

pessoas entre adultos e crianças, distribuídas em casas por grupo familiar, seguindo o modelo 

da sociedade dos não índios. Nas proximidades da aldeia  se  desenvolvem algumas 

atividades agrícolas, como o cultivo de amendoim, mandioca, açaí, Banana e milho.   

Nesta nova aldeia se encontra a estruturação de uma organização social, cultural e 

territorial e de uma infraestrutura, pois a atual apresenta uma série de precariedade em 

relação às outras aldeias da Terra Indígena Mãe Maria. O processo de cisão do grupo liderado 

por Paiare e mudança da aldeia dos Parkatêjê para a atual área suscita algumas questões: 

por que e como se deu a constituição dessa nova aldeia? O que está em jogo e quais as 

estratégias do grupo para permanecer nesse novo território? Como constroem seus projetos 

para o futuro? Como se dar a organização social, hoje, na Terra Indígena Mãe Maria? Como 

são os conflitos internos? As relações com os agentes externos? Quais as estratégias de lutas 

realizadas pelos “Gavião”, sobretudo contra a Eletronorte e a Vale? 

 Compreender esse processo é fundamental para entender as relações internas e 

externas estabelecidas pelo grupo com outros atores sociais a partir dos impactos, que já 

ocorreram em decorrência da construção da Rodovia BR 222, linhas de transmissão da 

Eletronorte e da CELPA, Estrada de Ferro Carajás, e como vem ocorrendo com a ameaça da 

construção da Hidrelétrica de Marabá, construção da linha de fibra ótica da Vivo e a 

duplicação da ferrovia na Terra Indígena Mãe Maria.  

No relato a seguir Paiare expressa o que está fazendo na aldeia. 
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...[  ] aqui nós somo pouquinho já tô pondo  homi diferente nera pra tá o homi 
diferente trabalhando porque o povo novo não quer mais aprender trabalhar.. 
o povo é é brincando esportiva aquela [   ] para ele é bom, mais pensar em 
trabalho mostrar trabalho mostrar o que que ele pensa pra futuro, não pensa 
esse povo o jovem não pensa assim, a gente pegar essa pessoa, eu tô 
pegando particular pá cuidar á planta e na roça tá sendo bunita tem quem 
domina e quem limpa o açaí, açaí tem mil plantado aqui, misturado com outra 
natureza e agente ta sonhando de tudo, um projeto nosso de tudo... com cada 
um como uma plantação vai ter cupu, como açaí, como laranja, como coco 
mesmo da praia tudo ai a gente quer ter aproveitar recursos, por que não 
adianta você pegar dinheiro e destruir, a planta não você pode plantar dez mil 
vinte pé de cupu é um recur... também é dinheiro permanente, dinheiro não 
se não souber fazer gasta tudo ai não volta mais se não souber, aliás vai 
passar necessidade tendo cupu não você pode juntar, vender, leva seis kilo 
pra vender pode destruir dinheiro mais cupu sempre tá tendo, açaí sempre vai 
ter quando pensa que tá ganhando tá sonhando... é só sonho né.. que tô 
querendo realizar ter cada tipo de peixe pra sustentar toda comunidade tem 
que ter é peixe vocês tão vendo que tá caríssimo né tudo caro! a gente tendo 
de tudo que a gente pode alimentar dar pros outros, é como a roça nóis não 
tem né, nóis tamo com quatro ano. Mais eu to sonhando diferente eu quero é 
lutar mostrar meu trabalho para o meu povo mesmo, meu povo tem muita 
condição tem recurso o Parkatêjê mesmo eu não vou dizer que cada tá 
pegando um monte de dinheiro lá não tem nada! vocês vão lá mais não tem 
nada! nóis começamos como emergência tão pequeninim, mais nóis temo 
quatro alqueire de roça, tão limpando, nois temo pé é é mil pé de açaí que 
nóis tamo plantando e nóis estamos pensando de fazer casa de farinha e nóis 
tamo pensando de fazer dez vinte tanque de cada tipo de peixe e saber da 
comida dela é da roça  é milho é mandioca é feijão alimentação de peixe pra 
não comprar ração da rua ... tem terra pra gente trabalhar e dá comida pro os 
animais frango já to cercando tem... vai caber mil cabeça de frango  aqui 
caipira já tá cercado no meio já ta cercado do outro dentro da casa e tá lá já 
cheio de frango vou fazer todo mundo tem que ter essa alimentação de frango 
de frango caipira pro povo duzentos metros quadrados todo mundo tem que 
criar e que tá no projeto que tô fazendo com a vale do rio doce... porque não 
adianta assim morar e não ter nada nóis tamo sonhando quatro alqueire de 
banana que vamos fazer, escolher um lugar só pro milho que dá no inverno e 
no verão (PAIARE, 2013) 

 

Cabe ressaltar neste relato o intento em constituir na aldeia uma comunidade 

sustentável, que nos leva a pensar como opera o processo de dominação nestas atividades 

produtivas? Ou talvez como eles assimilam esses projetos para sua reprodução sociocultural?   

Essa mudança para outra área ocorre após vinte e sete anos de convivência com os 

Parkatêjê e de espera pelo julgamento da ação judicial – e agora pelo cumprimento da 

sentença proferida em 2002 pelo TRF da 1ª. Região - destinada a obter a reposição territorial 

como forma de indenização da empresa Eletronorte, pelos danos causados pela UHE 

Tucuruí. O recurso prometido fora para viabilizar a aquisição de terras para o assentamento 

do referido grupo indígena:  

[...] eu falei para o capitão que tava vendo perdendo o povo nosso né, 
aprendendo a desigualdade e não quer trabalhar e fica muito ruim demais 
(pausa) eu falei Capitão eu vou escolher um lugar para poder trabalhar, que 
aqui é terra da união, é terra do governo né.. aqui né seu aqui é terra nossa 
pra trabalhar, tem que trabalhar e mostrar trabalho pro governo. Porque quem 
trabalha com respeito, tem respeito pelo trabalho, mais se você não trabaiá 
(pausa) tá muito difícil ele não guentou, eu chamei ele óia você quer eu ó 
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aquela estrutura que eu fiz, você viu, você viu, eu consegui três bilhões com a 
vale do rio doce, se eu não brigar, ó o Parkatêjê  não ficava assim, fechei 
ferrovia, eu tive no tribunal federal, eu tive no congresso nacional, eu tive no 
palácio do planalto, tudo eu andei, eu tive no reforma agrária, eu tive no 
Equador e na Espanha, Bélgica,  na Holanda, denunciado essas pessoas eu 
tenho convido muito que to perdendo tempo, vambóra ver no que vai dar [...] 
(PAIARE, 2012). 

 
Duas questões apontadas a partir das observações e rodas de conversa com o líder 

Paiare, nos remetem a uma reflexão: como as rivalidades antigas influenciaram no acesso 

aos recursos financeiros oriundos dos convênios firmados a título de indenização pelos 

impactos causados pelos empreendimentos construídos no interior da Terra Indígena Mãe 

Maria? De maneira imediata a distribuição dos recursos do convênio com a empresa Vale 

aparece com um tom divisor nesta relação com os demais grupos. Ou ainda a necessidade 

dessa construção demarcada não pelo lugar, mais de fato pelo reconhecimento do território 

que tem direito, diante da expropriação feita com a construção da hidrelétrica: 

 [...] Também a Vale corre o risco me disseram que corre risco por que..... a 
Vale tem a tendência de só destruir destruir não importa quem que vai 
comprar mais por acausa só continua tirando o minério pra todo o pais e onde 
é que o índio vai viver ? como é que o índio vai viver ? e o branco que não tem 
condição como vai viver ?[...] então corre um sério risco pode a Vale um dia 
ser privado se suspende ninguém para ai vai entender o que ta causando e 
ninguém vai comprar ferro ninguém vai mais poder comprar ouro ai pára! ai 
onde vai a Vale importar, adonde vai levar minério pra vender? Por que muito 
povo ta estudando no pais contra a destruição da terra. Então.. é  uma coisa 
que pra nós tá sendo muito importante e nós tamos preocupado com a cultura 
né que não existe mais  quase a desigualdade tá  é é diferente hoje com o 
povo aqui estamos...[...] (PAIARE, 2013). 

 

A outra questão colocada por Paiare é o reconhecimento de que a Terra Indígena Mãe 

Maria, também é dos Akrãtikatêjê, mesmo com o deslocamento forçado, ele mobiliza essa fala 

de pertencimento e apresenta um sentido de disputa no grupo revelando o conflito na aldeia 

ao demarcar essa relação que vem desde os primórdios, como já foi relatado aqui sobre as 

constantes dissensões. No relato abaixo é demarcado sua posição de dominado:  

[...] A verdade essa terra era nossa tem documentação tudim pela 
Eletronorte, só que Capitão (Krokrenhum) não concorda em segredo 
escondido não queria que... a terra surgisse para nós, queria que ampliasse 
no Mãe Maria só....  pra não dar problema ai ampliou com Capitão, tá tudo 
documentado! Pro que disse que é é é se for outro cacique ai complica, tudo 
tal complica, tudo tal,  por que ele sabe que ia dar problema sim, a divisão né, 
sabia! [....] (PAIARÉ, 2013). 
 

Após uma longa história do povo Gavião marcada por conflitos entre os grupos, não 

índios, órgãos do Estado e a passagem pela avassaladora frente de expansão, que os obrigou 

em estabelecer novas estratégias nos processos de contatos. O deslocamento para uma área 

onde pudessem “chamar de sua”, tendo em vista que as terras indígenas demarcadas são da 

União, os índios só ganham o direito de nelas residir e fazer uso das riquezas. No rol da 

dominação fizeram com que se integrasse ao sistema de exploração econômica do não índio. 
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E para completar, a construção de empreendimentos no seu “novo” território mais uma vez os 

colocam neste ciclo de conflito, dominação e resistência. Tudo isso evidencia as situações de 

períodos anteriores em que tiveram que fazer os devidos enfrentamentos, mais também, 

articulando a partir da necessidade de sobrevivência alianças.  

 Uma descrição dessas informações nos permite levantar questões sobre os 

Akrãtikatêjê, que suscite novas reflexões para compreendermos a luta pelo seu território hoje. 

Também, sobre a necessidade de se afirmar enquanto grupo Akrãtikatêjê e poder reivindicar o 

que é seu: o território. 
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RESUMO 

Os debates contemporâneos sobre a memória levados a cabo em países que vivem processos de 
transição à democracia, parecem destacar as narrativas das memórias das vitimas. Mas como pensar 
estes processos de lutas pela reivindicação da memória das vitimas em contextos como o colombiano, 
onde a guerra não termina, onde a construção da verdade é um cenário plural, onde se questionam os 
preceitos da justiça transicional, pois se trata de fazer memória no meio do conflito. Nesta apresentação 
buscamos mostrar uma perspectiva teórica e metodológica que privilegia uma mirada às margens, aos 
desdobramentos presentes nas memórias subterrâneas. Não pretendemos alimentar uma dicotomia 
entre memórias oficiais e memórias subterrâneas, o que queremos é mostrar essa outra dimensão da 
memória das vitimas que não é tão evidentemente política, não são feitas por defensores dos direitos 
humanos ou por organizações de vitimas. Elas trabalham em âmbitos localizados nas fronteiras entre o 
privado e o público, foram elaboradas no contexto do dia a dia, da cotidianidade, na procura de devolver 
algo de sentido a uma realidade destruída pela ação violenta da guerra na Colômbia.   

Palavras-chave: Memórias subterraneas. Guerra. Colômbia.  
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AS MEMÓRIAS SUBTERRÂNEAS: UM GIRO NA MIRADA 

 

Introdução 

 

Os debates contemporâneos sobre a memória levados a cabo em países que viveram 

processos de transição a democracia, parecem destacar as narrativas da memória das 

vitimas. Essas situações extremas como as vividas na segunda guerra mundial, na guerra de 

Argélia, Ruanda, África do Sul, Bósnia, Kosovo, nas ditaduras em América Latina, entre 

outras, levaram a uma reflexão sobre o passado. Mas especialmente mostraram a 

necessidade ética de escutar as diferentes versões. A compreensão do que aconteceu 

radicava na capacidade e possibilidade de escutar, de configurar um contexto capaz de 

enfrentar os dilemas morais, éticos e de identidade que tais memórias trariam à sociedade. 

Mas as comissões foram criadas para construir uma verdade e estabelecer uma versão dos 

fatos, para isso foram definidos parâmetros para a escuta dos testemunhos e a possibilidade 

de falar das vitimas. Desta maneira, segundo autores como A. Castillejo (Castillejo Cuéllar, 

2007), A. Feldman (Feldman, 2002), F. Ross (Ross, 2006), entre outros, a transição política 

despolitizou o passado e tornou invisíveis fenómenos violentos que tinham um caráter 

sistêmico. Desta maneira a memória passou a privilegiar as comemorações, os ícones, 

monumentos, memóriais, arquivos, museus. A memória se fossilizou.    

 

Mas em países como Colômbia a guerra não acabou ainda, os grupos armados hoje têm 

presença em muitas regiões do país. Como pensar estes processos de lutas pela 

reivindicação da memória das vitimas em contextos como o colombiano, onde a guerra não 

termina, onde a construção de verdade é um cenário plural, onde se questionam os preceitos 

da justiça transicional, pois se trata de fazer memória no meio do conflito. Nesta apresentação 

buscamos mostrar uma perspectiva teórica e metodológica que privilegia uma mirada às 

margens, aos desdobramentos presentes nas memórias subterrâneas. Não pretendemos 

alimentar uma dicotomia entre memórias oficiais e memórias subterrâneas, o que queremos é 

mostrar essa outra dimensão da memória das vitimas que não é tão evidentemente política, 

não são feitas por defensores dos direitos humanos ou por organizações de vitimas. Elas 

trabalham mais em âmbitos localizados nas fronteiras entre o privado e o público, foram 

elaboradas no contexto do dia a dia, da cotidianidade, na procura de devolver algo de sentido 

a uma realidade destruída pela ação violenta da guerra na Colômbia.   

 

O giro na mirada às memórias subterrâneas implica uma transformação na escala, dos 

processos macro aos micro-processos da vida cotidiana. Trata-se de permitir que essas 
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narrativas nos descubram as formas como a violência afetou a vida cotidiana dessas pessoas, 

como logrou infiltrar os âmbitos privados, romper os vínculos das comunidades e impor o 

medo. Mas também, esse olhar sobre as memórias subterrâneas nos permitirá descobrir 

como, no dia a dia, essas comunidades lograram sobreviver, se adaptar e resistir aos 

violentos. O câmbio de escala, do macro ao micro, implica um câmbio metodológico no qual a 

escuta é central. A atenção está nos sujeitos, nas suas experiências e nas maneiras como 

tratam de dar a elas um significado, como são narradas, mas também silenciadas. Desta 

maneira centramos nossa atenção nas sequelas produzidas pela violência no indivíduo e a 

complexidade de suas consequências.  

 

As assombrações da memória 

 

A Colômbia não teve ditaduras ou governos autoritários como outros países latino-americanos 

inclusive têm uma relativa estabilidade institucional e suas autoridades são eleitas 

popularmente. Ainda assim, desde a década dos cinquenta se apresenta um conflito armado o 

que expôs o paradoxo: instituições estáveis em condições de violência prolongada (González 

Gil, 2009).Por outra parte, o conflito colombiano estende-se no tempo, não tem um inicio claro 

e suas raízes podem identificar-se em conflitos antigos, no século XIX e as primeiras décadas 

do XX, nas guerras civis, nas confrontações entre os partidos políticos e nas lutas pela terra. 

Hoje o conflito tem elementos das novas guerras identificadas por Mary Kaldor (2001), nas 

quais o Estado tem pouca autonomia e uma legitimidade questionada por grupos de 

guerrilheiros, narcotraficantes, mercenários, bandas delitivas herdeiras das estruturas 

paramilitares (Bacrim) e grupos de justiça privada. A presença do conflito armado é diferencial 

no território, algumas regiões desfrutam de relativa estabilidade, mas existem outras onde o 

nível de confrontação é intenso e permanente. Os atores armados podem estabelecer 

alianças transitórias ou confrontações, dependendo em boa medida dos interesses 

econômicos e das dinâmicas próprias de cada região. 

 

A primeira década do século XXI trouxe mudanças importantes neste cenário. Em termos da 

guerra, o processo de reinserção dos grupos paramilitares durante o governo de Álvaro Uribe 

Vélez e a promulgação da Lei de Justiça e Paz marco legal do processo, assim como o  

enfraquecimento, em termos de capacidade de guerra, das guerrilhas das Farc e o ELN 

levaram a um panorama diferente na correlação de forcas em conflito. O que levou a que hoje, 

com o câmbio de governo e de política de paz, o presidente Juan Manuel Santos e as Farc 

estejam negociando o fim do conflito.  

 

2708



Mas o que realmente significou uma mudança substancial nessa década na Colômbia, foi o 

reconhecimento das vitimas da guerra e a necessidade de olhar nosso passado e ver o 

sofrimento causado por décadas a milhões de colombianos. A criação do Centro de Memória 

Histórica, a promulgação da Lei de Vítimas e Restituição de Terras em 2011 (cf. Congreso de 

la República de Colombia, 2011), que implica o reconhecimento da situação de vítima, a 

reparação material e simbólica e a restituição das terras usurpadas pelos grupos armados. É 

tão substancial essa mudança na sociedade que hoje 70% dos colombianos apoiam o 

processo de paz, apesar dos contínuos ataques por parte do presidente Uribe e seus 

seguidores.  

 

É por isso que, como afirma Alejandro Castillejo, “En Colombia hemos pasado de la memória 

como espectro (cuando la pregunta por el recuerdo era evadida oficialmente) a los espectros 

de la memória, donde el pasado violento gravita fantasmalmente con un coro de voces casi 

imperceptible”. (Castillejo Cuéllar, 2012, p. 118). A memória parece nos assombrar. Por 

muitos anos as versões oficiais da guerra e as vozes dos chefes dos grupos armados eram as 

únicas a serem escutadas. Poucos poderemos esquecer a primeira entrevista do chefe das 

autodefesas, Carlos Castaño, em televisão aberta; ou a visita ao Congresso da República dos 

máximos chefes paramilitares e as palmas dos congressistas ao final da intervenção de 

Mancuso, o chefe das Autodefesas; ou a cena, no inicio do processo de paz do presidente 

Pastrana com as Farc, da cadeira vazia que devia ser ocupada por Marulanda e a leitura do 

seu discurso onde narrava como foi que tudo deu inicio; ou, mais recentemente, os programas 

de sucesso na televisão que contam as historias de Pablo Escobar e dos irmãos Castaño Gil, 

chefes das autodefesas colombianas. Esses são nossos espectros da memória. Mas agora as 

vozes das vítimas estão sendo ouvidas, ainda não tem o protagonismo que os senhores da 

guerra ostentam, mas essa assombração não nos deixará dormir placidamente.    

 

Colômbia não teve como em outros países uma comissão da verdade para esclarecer o que 

aconteceu no país, ainda assim, o Centro de Memória Histórica publica anualmente seus 

informes sobre o que eles chamam “casos emblemáticos”, neles os pesquisadores tentam 

reconstruir a verdade sobre fatos violentos, os responsáveis, as vítimas, os impactos sociais e 

políticos sobre a população. Graças a eles o país conheceu a verdade sobre o que aconteceu 

em eventos como chacinas, assassinatos de mulheres, deslocamento forçado, sequestros, 

entre outros; as pesquisas mostram as causas dos eventos, os atores implicados e as 

consequências para a população.  Embora o trabalho do Centro seja importante, o que 

realmente chama a atenção são as inumeráveis iniciativas de memória por parte de ONG, 

associações de vítimas, organizações sociais, sindicatos, entre outros. Eles estão criando 

estratégias contra o esquecimento que pretendem converter-se em políticas da memória.  É a 
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expressão clara do que Elizabeth Jelin denomina os agentes da memória e seus 

empreendimentos (Jelin, 2002, p. 49). 

 

Memórias subterrâneas 

 

Um grupo de mulheres borda uma manta para lembrar os acontecimentos que levaram a sua 

comunidade a abandonar suas terras e suas casas e se deslocar para outro povoado, no 

desenho está representado toda sua história, desde a chegada do grupo armado, as 

ameaças, o medo, até a saída das casas abandonando tudo o que tinham. Numa outra  

comunidade pintam-se pedras de cores e escreve-se nelas os nomes dos desaparecidos e 

dos mortos. Há mulheres que cuidam dos cemitérios dos sem nome, enterram os mortos sem 

identidade, fazem a cerimônia de luto por aqueles que não têm família. Outros criam altares e 

escrevem neles os nomes dos assassinados. Um jovem sobrevivente de uma chacina pinta 

dragões para representar o dilema moral da coexistência do bem e do mal. Passeatas da luz 

que percorrem os lugares dos povoados onde foram assassinados ou desaparecidos seus 

familiares, passeatas que lembram acontecimentos dolorosos mas que também trazem luz e 

esperança aos habitantes dessas cidades. Nos povoados do litoral norte do país um grupo de 

jovens criou um clube de cinema itinerante, La Rosa Púrpura del Cairo, que cada semana 

apresenta filmes nas praças das cidadezinhas com o objetivo de lograr que as pessoas 

percam o medo de sair de suas casas e  reunir-se nas ruas novamente para falar e 

compartilhar. (Grupo de Memória Histórica de la Comisión Nacional de Reparación y 

Reconciliación, 2009; Blair Trujillo, 2011; Medellín. Alcaldía. Programa de Atención a las 

Víctimas, 2010) 

 

Estas iniciativas de memória são múltiplas, diversas, criativas, estão em quase todos os 

estados do país, a maioria delas surgiram nas comunidades, nas famílias. São formas de 

agenciar e tramitar a dor e o sofrimento, procuram trasladar para a esfera pública a dor que 

por anos têm sido vivida no âmbito privado (Grupo de Memória Histórica de la Comisión 

Nacional de Reparación y Reconciliación, 2009, p. 16). Foram criadas para recuperar do 

esquecimento milhões de colombianos assassinados e desaparecidos e as múltiplas 

violações aos direitos humanos. Mas a realidade na Colômbia não é aquela do pós-conflito, 

daí que essas narrativas tenham tido escassa possibilidade de expressar-se em público, pelo 

contrário, permanecem subterrâneas, sendo compartilhadas com familiares, amigos ou a 

comunidade. Em lugar de grandes relatos ou testemunhos, na maioria dos casos trata-se de 

pequenas marcas físicas que tentam fazer lembrar, comover e chamar a atenção sobre os 

fatos violentos que marcaram a vida de uma família ou uma comunidade. Mais do que de 

grandes narrativas, estamos diante das memórias subterrâneas.  
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A categoria de memórias subterrâneas a retomamos de Pollak que analisa a relação entre 

memória, poder e identidade a partir dos processos e atores que intervêm na constituição e 

formalização das mesmas. O autor privilegia a análise dos marginais e das minorias, em lugar 

das memórias oficiais ou nacionais. Porém adverte que o rompimento entre memórias 

dominantes e memórias subterrâneas não remete, forçosamente, à oposição entre Estado e 

sociedade civil, em muitos casos o problema ocorre na relação entre grupos minoritários e 

sociedade (Pollak, 2006, p. 20).  

 

A memória nacional conforme afirma Pollak tem um caráter destruidor, uniformizante e 

opressor, pelo contrário “(…) las memórias subterráneas tienen un trabajo de subversión en el 

silencio y de manera casi imperceptible afloran en momentos de crisis a través de sobresaltos 

bruscos e exacerbados” (Pollak, 2006, p.18). El autor analisa a forma como lembranças 

individuais e grupais lentamente surgem para se opor a mais legítima das memórias coletivas, 

a memória nacional.  

 

Na medida em que o Estado e a sociedade não criam canais para a expressão das diferentes 

memórias, e, pelo contrário, privilegiam uma versão oficial ou dominante, as memórias 

subterrâneas permaneceram no âmbito privado. Ainda assim, elas não desaparecem, ficam 

na espera do contexto propício e de um público interessado em escutar seus testemunhos. 

Durante esse tempo de silêncio, a memória se transmite através de redes de sociabilidade 

afetiva ou política, são guardados em estruturas de comunicação informais, invisíveis à 

sociedade, é o que Pollak chama zonas de sombra, silêncios, não ditos (2006, p. 24). As 

narrativas da memória são seletivas, algumas coisas são ditas, outras esquecidas e outras 

silenciadas. O convite do autor é no sentido de entender e interpretar o silêncio como outra 

linguagem, não tentar traduzi-lo, mas sem reconhecê-lo e aceitá-lo. Por outro lado, destaca a 

importância de outro disposto a escutar, levar à esfera pública os testemunhos de indivíduos 

que viveram situações de violência com o propósito de compreender o que foi que ocorreu 

nessa sociedade que permitiu que esses fatos acontecessem. Nas memórias subterrâneas o 

silêncio pode ser pensado como forma de proteção e componente essencial de algo que se 

fala, não vazio ou dissimulação. Pollak chama a atenção sobre o cuidado que se deve ter para 

não tentar traduzir esses silêncios, mas nós queremos também chamar a atenção sobre a 

necessidade de ver e reconhecer as diversas formas em que esse silêncio se expressa.  
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As memórias subterrâneas: formas de viver e resistir ao poder  

 

Num bairro de Medellín, Colômbia, Rodrigo cuida do altar da virgem que fica numa esquina 

em frente à sua mercearia. Uma virgem mais num bairro que tem, literalmente, uma em cada 

esquina. O altar foi criado em 1993 para homenagear um grupo de seis vizinhos e amigos que 

foi massacrado por desconhecidos enquanto conversavam nessa mesma esquina. Durante a 

guerra do narcotraficante Pablo Escobar contra o Governo colombiano, muitos jovens na 

cidade de Medellín formam assassinados pela polícia em represália pelos agentes mortos por 

ordem do capo do narcotráfico. Mas em muitos casos, como neste, esses jovens não tinham 

relação nenhuma com o cartel de Medellín ou com as bandas de assassinos pagos. Eram 

vítimas inocentes de uma guerra que devastou a cidade de Medellín, transformando-a numa 

das mais perigosas do mundo.  

 

A mensagem dos policiais com este tipo de ato era clara, a rua era perigosa, as reuniões de 

personas na rua era mau sinal, e ninguém estava a salvo nessa guerra. Ainda assim, despois 

da chacina os vizinhos se reuniam na rua, faziam celebrações litúrgicas, comemoravam os 

fatos e lembravam seus mortos. A mensagem inscrita no altar com os nomes: “Descansad en 

la paz del Señor”, era a maneira que eles tinham de reivindicar a dignidade de seus familiares 

e amigos, de rejeitar os rumores de que teriam envolvimento com o narcotráfico. 

 

Foram muitas as chacinas como a do bairro La Milagrosa. Em uns casos os familiares das 

vítimas lutaram na justiça até conseguir o castigo aos perpetradores e a reparação moral e 

simbólica por parte do Estado, como foi o caso da chacina das crianças de Villatina; em outros 

se guardou silêncio pelo medo que imperava na cidade. Mas o interessante é descobrir que 

houve um coletivo que de maneira dissimulada conseguiu vencer o medo, demostrar com 

suas comemorações que a memória dos jovens estava viva na comunidade, que não 

aceitavam o que tinha acontecido e que isso não devia ser esquecido. Eles usaram os 

recursos simbólicos do seu contexto: as celebrações litúrgicas, a imagem da virgem, as 

orações, desta forma não chamavam a atenção de ninguém, no entanto esta era a maneira 

que eles tinham de se encontrar e falar do acontecimento, tentar entender, compartilhar a dor 

e o medo, se acompanhar. Um fato que tinha o poder de desarticular todos os laços de 

confiança, de romper as solidariedades, de levar as pessoas ao interior das casas por medo a 

sofrer represálias, foi pelo contrário o que gerou vínculos tão fortes que permitiram que ainda 

hoje essas solidariedades persistissem e a lembranças desses fatos mantenha unida a 

comunidade.   
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Poder-se-iam considerar tais ações como táticas, no sentido dado por Michel de Certeau 

(Certeau, 2000). O autor analisa as maneiras particulares como cidadãos comuns recebem, 

vivem, transformam e resistem ante o exercício do poder, como se constituem em agência da 

sua própria vida. Sua pesquisa nasce da pergunta pelas “operações dos usuários” 

supostamente condenados à passividade e a disciplina (Certeau, 2000). Os sujeitos 

interagem com o poder econômico, mas executam inúmeras metamorfoses dessa autoridade 

para transformá-la de acordo com seus interesses e regras. (Certeau, 2000, p. XLIII)  

 

Os sujeitos encontram maneiras de fazer, minúsculas e cotidianas, procedimentos mudos que 

organizam a ordem sociopolítica. Enquanto alguns podem ver o sujeito oprimido e dominado 

pelo poder, ele vê o sujeito como um homem astuto, que tem na esperteza, o escamoteio, a 

manha, a armadilha, um repertorio de ações por meio das quais se reapropria do espaço do 

poder. A tática opera no cenário mesmo da estratégia, é quase imperceptível, por isso mesmo 

tem um valor mais performativo que substancial, altera as relações sociais de maneira 

momentânea, dentro da cotidianidade mesma (Ortega, 2008, p. 35). Na mesma perspectiva 

James Scott propõe descobrir as formas como o que ele chama “os grupos subordinados” 

produzem, a partir do seu sofrimento, um discurso oculto que representa uma crítica ao poder. 

O discurso oculto de Scott não contém só atos de linguagem, mas também uma ampla gama 

de práticas sociais (Scott, 2000). Centrar a atenção nas táticas, reconhecer a astúcia, a 

criatividade e a diversidade de práticas cotidianas dos sujeitos frente à imposição de um 

poder, é reconhecer o potencial político das mesmas, a dignidade da pessoa que se negam a 

ser reduzidas à lógica do mais forte.  

 

Em confrontos com a polícia, durante uma manifestação contra o Tratado de Livre Comercio 

com Estados Unidos, dos estudantes da Universidade Nacional de Colômbia, sede Medellín, 

morreram ao manipular artefatos explosivos. Na explosão muitos outros colegas ficaram 

feridos e dias depois seriam perseguidos e julgados como terroristas pela promotoria de 

justiça. Diante dos acontecimentos muitos dos seus colegas do movimento estudantil 

preferiram guardar silêncio, as autoridades universitárias evitaram falar do assunto, nas aulas 

de classe seus nomes continuavam sendo chamados à lista. Duas colegas indignadas pelo 

silêncio, traumatizadas pela experiência de ver morrer suas amigas, sentindo a necessidade 

de expressar a dor e a fragilidade que sentiam diante do acontecimento, decidiram fazer um 

mural na universidade. Num ambiente marcado pelo medo e a desconfiança que produzia a 

iminência de uma investigação criminosa por terrorismo, não parecia prudente se expor. 

Ainda assim elas achavam que era necessário preservar a memória das colegas, deixar uma 

marca do seu passo pela universidade, não como ativistas do movimento estudantil ou como 

mártires de uma luta contra o estado, senão como frágeis mariposas. Elaboraram um mural 
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com a frase: “Todo es un respiro, nada es lo que fue, solo está su canto, Paulandrea y Magaly, 

como una música en el claro tímpano de nuestra memória. Feb. 18 de 2005. Est. UN”. e a 

imagem de duas borboletas coloridas. O mural pretendia conjurar o silêncio, evitar que a 

trágica morte “passasse em branco”. No meio das disputas por outorgar um significado a esse 

acontecimento, entre uma narrativa que afirmava que era o produto da ação de grupos 

terroristas que agiam nas universidades, ou  aqueles que falavam de mártires da luta contra o 

poder, estas jovens deixaram uma mensagem sobre a fragilidade da vida e sobre o imperativo 

da memória.  

 

Como se pode ver nos casos citados, o potencial político desses atos não está na sua relação 

com a institucionalidade, senão na sua capacidade para comunicar-se com seus 

interlocutores mais próximos, os vizinhos, os amigos, os colegas de estudo. Agem em esferas 

micro sociais, mas têm o potencial de fazer memória, de recuperar a dignidade dos seus 

mortos, de expressar uma inconformidade com os fatos e permitir de alguma maneira 

restabelecer uma cotidianidade perdida pela irrupção dos acontecimentos violentos. É nesses 

espaços onde a vida social se atualiza, é nessa memória que o sofrimento torna-se evidente. 

Mas também se podem encontrar as diversas maneiras como as pessoas enfrentam e 

resistem ao poder e às ações violentas dos grupos armados, as maneiras em que recuperam 

sua vida e sua cotidianidade (Das, 2008).     

 

Epilogo 

 

É frequente escutar ou ler na mídia que Colômbia é um país sem memória, que a 

multiplicidade de fatos violentos nos faz esquecer os vividos anteriormente. No entanto, essas 

expressões de memória nos assinalam que não é assim, que elas estavam ali, o tempo todo, 

lembrando-nos do que aconteceu, só que não tinham um auditório disposto a ver e 

compreender o que significavam.  As conexões entre invisibilidade e silêncio são complexas, 

mas nelas podemos encontrar muitos sinais para compreender a violência e a dor que 

desencadeia. A invisibilidade neste caso não se refere a uma recusa deliberada de quem não 

quer ser visto, senão a uma incapacidade da sociedade de ver ou não ver que não vemos 

(Castillejo Cuéllar, 2009, p. 58). Porém, mais que nas dicotomias dominantes-subterrâneas, 

vencedor-vencidos, oficial-marginal, o potencial político da memória e do silêncio encontra-se 

nessa possibilidade de aceitar a presença de outras narrativas, de outras versões da história. 

Fazer visíveis e audíveis essas memórias e confrontarmos como sociedade com essas outras 

realidades que se apresentam.  
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As iniciativas de memória nos obrigam a pensar o conflito armado numa perspectiva diferente, 

não só nos fatos violentos, nas ações da guerra e nos guerreiros; mas também nas formas 

como os indivíduos logram reconstruir, preservar a vida, a possibilidade de uma cotidianidade 

que permita manter laços, vínculos, identidades. É nessa memória da sobrevivência que 

podemos esquadrinhar as ações políticas dos sujeitos que convivem no meio da violência. O 

silêncio para as vítimas foi uma imposição, suprimir o luto, proibir a denúncia ante as 

autoridades, silenciar os líderes das comunidades com ameaças ou até com a morte foi uma 

prática generalizada. Ainda assim as vítimas não ficaram caladas, elas encontraram as táticas 

para se expressar. 
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interdisciplinar do tema. Verificamos, por fim, que a própria noção de comum, ao s
limite, reveste-se de uma equivocidade rica de sentidos. Dessa forma, concluímos que a comunidade 
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Com base em levantamento bibliográfico, realizamos uma análise da prática social da adoção e das 
definições do conceito de comunidade, cogitando uma inter-relação entre eles. Entendemos que a 

se de características privilegiadas para um estudo sobre a constituição subjetiva e do 
sentimento de pertencimento, o que também encontra no tema comunidade um 
partir da perspectiva de que o adotado realiza um deslocamento entre a família de origem e a 

os a existência de uma iluminação recíproca entre adoção e comunidade. Nessa 
análise, ao privilegiarmos autores das ciências sociais e da filosofia, explicitamos o potencial 
interdisciplinar do tema. Verificamos, por fim, que a própria noção de comum, ao s

se de uma equivocidade rica de sentidos. Dessa forma, concluímos que a comunidade 
pode ser entendida como o agenciamento daqueles que não partilham uma identidade comum e, 
assim, a relação entre adotado, família natural e substituta pode ser lida em nova chave.
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Com base em levantamento bibliográfico, realizamos uma análise da prática social da adoção e das 
relação entre eles. Entendemos que a 

um estudo sobre a constituição subjetiva e do 
sentimento de pertencimento, o que também encontra no tema comunidade um locus privilegiado. A 
partir da perspectiva de que o adotado realiza um deslocamento entre a família de origem e a 

os a existência de uma iluminação recíproca entre adoção e comunidade. Nessa 
análise, ao privilegiarmos autores das ciências sociais e da filosofia, explicitamos o potencial 
interdisciplinar do tema. Verificamos, por fim, que a própria noção de comum, ao ser levada ao seu 

se de uma equivocidade rica de sentidos. Dessa forma, concluímos que a comunidade 
pode ser entendida como o agenciamento daqueles que não partilham uma identidade comum e, 

ubstituta pode ser lida em nova chave. 
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Abordar o tema adoção é colocar-se, dentre as várias questões possíveis, frente a 

interrogações sobre identidade e pertencimento a grupos sociais, seus limites e 

possibilidades. Adoção aqui é entendida como a assunção de vínculos de filiação 

juridicamente reconhecidos entre adulto/s e criança/s ou adolescente/s, não tendo sido os 

segundos gerados biologicamente pelos primeiros. Trata-se de prática social juridicamente 

regulada, a qual encontra formas de expressão e motivos distintos ao longo do tempo. Adotar 

hoje não significa o mesmo do que foi na Roma Antiga ou mesmo anteriormente, como nos 

deixa notar o Código de Hammurabi, que data do Século XVII A.C.  

No Brasil, encontramos três grandes legislações relativas à adoção: o Código de Mello 

Mattos, que vigorou de 1927 a 1979; o Código de Menores, de 1979 a 1990; e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, de 1990 até agora. O Estatuto da Criança e do Adolescente sofreu 

modificações bastante significativas quanto à adoção com a Lei 12010/2009. 

Empiricamente nota-se entre os requerentes nos processos de adoção, de maneira 

recorrente, a menção a sinais especiais que se manifestam no dia, ou no período próximo, em 

que ocorre o primeiro contato entre eles e o futuro adotado. Esses sinais seriam a indicação 

do que estaria pré-determinado, ligação e unidade que se imporia de antemão a todos os 

envolvidos: um sonho, uma fala entreouvida, uma coincidência, uma característica, tudo 

retroativamente assume um papel especial na memória familiar. Trata-se de movimento que 

tem especial apelo no acolhimento, pois traduziria o lugar que precede o adotado 

propriamente dito, ficção a abrir caminho para a realidade. 

Que a adoção traduza a experiência de viver em (ou entre) dois mundos é algo que a 

prática da adoção internacional, com ou sem percalços, aparentemente, mostra-nos à 

exaustão. Diversos testemunhos apontam nesse sentido. Um deles é o de Sophie Brédier e 

seu filme Separées. Sophie é uma diretora de cinema sul-coreana adotada por franceses que 

quando adulta realiza uma trilogia que coloca em destaque essa especificidade de sua vida, 

inclusive a tentativa de localizar informações sobre seu passado pré-adotivo e o insucesso 

desse empreendimento.  

Entendemos que a adoção internacional mostra com mais agudeza o que é manifesto 

também na adoção nacional. A adoção internacional é aquela que ocorre quando requerentes 

e adotandos não residem no mesmo país. Dessa forma, é bastante perceptível que a adoção 

implica em algum grau, rompimento dos laços com a família de origem e sua inclusão na 

chamada família substituta. ‘Adoção fechada’ e ‘adoção aberta’ são termos não jurídicos que 

apontam para graus diferentes de manutenção de contato entre, por um lado, adotado e 

família adotiva, e, por outro, família de origem. 

Perguntamo-nos se estaria em jogo na adoção um tipo de travessia, a qual se 

atualizaria na passagem entre família de origem e família substituta. Esse deslocamento, 

permitir-nos-ia colocar em perspectiva uma discussão acerca da comunidade? 
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Por ora, devemos ter no horizonte não tanto uma definição precisa de comunidade, 

mas alguns significados que marcam as diversas definições aplicáveis a ela. Assim, sabe-se 

que, em geral, as noções de totalidade, de território, interação, complexidade, conjunto, 

submissão às mesmas normas e à mesma transmissão cultural e histórica, tudo isso marcaria 

os conceitos de comunidade.  

 

COMUNIDADES 

 

Fichter (1973) destacou os pontos acima, sobretudo quanto ao compartilhamento de 

um mesmo território, às relações recíprocas, aos meios e aos fins comuns, como 

caracterizando o que quer que venha a ser definido como comunidade. É nesse sentido que, 

inicialmente, podemos visualizar a experiência adotiva como a passagem de uma 

comunidade a outra. Todavia, o que subjaz em nosso percurso é a possibilidade de uma 

leitura diferente aplicável à definição de comunidade, a qual teria implicações sobre as 

análises acerca da prática adotiva e de seu testemunho. Essa outra leitura relativizaria a 

interpretação de que uma comunidade seria definida pelos seus meios e fins comuns, por 

exemplo.  

Peruzzo e Volpato (2009), na síntese que elaboram sobre as definições de 

comunidade, local e região, traçam um percurso no qual a definição de comunidade 

envolveria, majoritariamente, uma relação com as noções de parentesco, vizinhança ou 

amizade, ao que se somaria, como observado acima, a coesão e a unidade calcadas em 

interesses comuns.  

Contudo, os autores encontram definições e usos de comunidade que não destacam a 

importância de laços de sangue ou mesmo de parentesco ou de território. Ou seja, há 

definições e usos de conceitos de comunidade que não se pautariam nas noções de 

parentesco, em particular os de sangue e de território como essenciais e obrigatórios.  

Na análise realizada por Peruzzo e Volpato (2009) destaca-se ainda que a dimensão 

territorial não seria a principal a caracterizar uma comunidade. Vontade e interesse seriam 

elementos que relativizariam o território, acentuando, contudo, a comunidade como campo 

que delimita fronteiras entre um interior e um exterior, que demanda o diálogo e a articulação 

entre esses polos na produção de identidades.  

Esse conjunto formado por diálogo e articulação assinalaria um modo de relação 

característica de comunidades de expatriados, nas quais os vínculos com a terra natal e 

tradições seriam mediados por uma negociação peculiar com as novas culturas em que se 

inserem. 
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Esposito (2010) destaca que nas definições de comum e comunidade o que é comum 

é o que une propriedades étnicas, territoriais ou espirituais. Ou seja, o que se tem em comum 

é o que é comum a todos, logo o que não é próprio. Daí afirmar que “communitas é a 

totalidade de pessoas unidas não por uma ‘propriedade’ mas precisamente por uma 

obrigação ou débito [...]” (Esposito, 2010, p. 6). 

 

FRONTEIRA E LIMIAR 

 

Essa perspectiva de dois lugares e de travessia presentes na adoção é 

particularmente evidente quando Jacobson (2008) apresenta-nos o conceito de culture 

keeping. Em linhas gerais, esse conceito refere-se ao processo de socialização da criança 

adotada no qual são mantidas referências da cultura de origem, com possíveis reflexos em 

sua constituição subjetiva. Em não raras vezes esse processo envolve viagens ao país natal e 

outras estratégias de aproximação entre o adotado e o quadro cultural do país nativo.  

Quiroz (2012), por sua vez, entende que culture keeping efetivamente deve ser 

nomeado e tratado como cultural tourism. Ou seja, no entendimento dessa autora, trata-se, ao 

fim e ao cabo, de apropriação seletiva e consumo de símbolos culturais, próprios ao 

funcionamento do capitalismo, que servem de fonte para a construção da identidade da 

criança adotiva, moldando-a cultural e racialmente. Ela conclui de sua análise que as práticas 

associadas ao culture keeping (ou ao cultural tourism, como denomina) acabam por apontar 

que crianças adotadas não conseguiriam desenvolver uma identidade híbrida, resultante dos 

dois mundos que habitam, tornando-se adultos que existem à margem de duas culturas 

possíveis.  

Devemos notar que esse tipo de questão é central na análise da noção de comunidade 

que empreendemos neste trabalho. Esposito (2007) acentua que a impossibilidade da 

associação entre sujeito e comunidade traduz-se na descontinuidade entre o que seria 

‘comum’ e ‘próprio’. Em suas palavras, “a comunidade [está] vinculada não a um mais e sim a 

um menos de subjetividade (Esposito, 2007, p. 18). É por essa via que Esposito dissocia a 

ideia de comunidade de um princípio identitário comum. O comum, nesse caso, seria o 

despojamento da identidade que a comunidade suscitaria ou, nas palavras dele: “Se o sujeito 

da comunidade não é mais o ‘mesmo’, será necessariamente um ‘outro’. Não um outro sujeito, 

mas uma cadeia de alterações que não se fixa nunca em uma nova identidade” (Esposito, 

2007, p. 18). 

Jacobson (2008) observa que efetivamente as famílias adotivas na adoção 

internacional aparentam tratar de modo estático a relação com a cultura de origem e a de 

destino. Nesse sentido, atividades culturais propostas aos adotados transnacionais são 
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apresentadas como sendo, por exemplo, ‘americanas’ ou ‘chinesas’. Esse dualismo 

estende-se aos adotados os quais seriam vistos, ocasionalmente, como ‘americanos’ ou 

‘chineses’, isto é, como havendo duas identidades residindo na mesma criança. A autora 

assinala que raramente ouviu um pai adotivo falar de seu filho adotivo como 

‘chinês-americano’ ou ‘russo-americano’. 

Dado o exemplo acima, entendemos que a observação de Quiroz não escapa, em 

parte ao menos, à análise de Jacobson, dado que esta autora descreve o crescimento de 

práticas que denomina past tours ou heritage tours, as quais, em linhas gerais, não estariam 

distantes das formulações acerca do cultural tourism. Todavia, Jacobson sinaliza também que 

o acesso ao suposto acervo do passado étnico do adotado poderia ser uma via para atenuar 

eventuais dificuldades na inserção na cultura na qual a própria família adotiva encontra-se 

imersa.  

Todavia, esse recurso não seria imune a alguns efeitos colaterais: seja aquele inerente 

ao próprio funcionamento do capitalismo, e que se refere à criação de um mercado de bens e 

produtos a serem consumidos, de commodities, enfim; seja a produção de um passado que 

reforça a linha demarcatória com o presente da família adotiva.  

Esse quadro duplicaria a divisão experimentada pelo adotado, segundo essas autoras, 

inclusive no que tange à constituição de identidades calcadas em bases raciais. Os exemplos 

citados são aqueles de adotantes brancos dos EUA e adotados africanos negros do Malauí ou 

orientais. Nesses casos, estaria em jogo a tentativa de manutenção da cultura ‘real’, que é 

pré-adotiva, em detrimento do que de outro modo poderia ser compreendido como pura 

assimilação à cultura do país de destino.  

Percebe-se nessas alternativas a tensão com a perspectiva que Esposito apresenta: 

 

[...] a comunidade [...] não é um ente. Nem um sujeito coletivo, nem mesmo 
um conjunto de sujeitos. [...] é a relação que não a faz mais ser isso – sujeitos 
individuais – porque interrompe a sua identidade com uma barra que a 
atravessa, alterando-a: o ‘com’, o ‘entre’, o limiar sobre os quais eles se 
encontram, em um contato que a relaciona com os outros, na medida em que 
os separa de si mesma. [...] a comunidade não é o entre do ser, mas o ser 
como entre: não uma relação que modela o ser, mas o próprio ser como 
relação (Esposito, 2007, p. 19) 

 

Yngvesson (2010), ela mesma mãe adotiva, sintetiza as ponderações acima, 

reiterando o conjunto de questões que a adoção internacional comporta. A própria definição 

de uma categoria que permitiria a apreensão dos adotados, os quais denomina no estudo que 

realiza de border-crossing children, encontra-se fragmentada em uma série que não se 

resumiria a imigrantes, commodities e fantasias, por exemplo.  

Que a adoção não se resuma a essas categorias, mas, ao mesmo tempo, esteja de 

algum modo nelas contida, é uma das conclusões do estudo realizado pelo Adoption Institute 
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acerca do impacto da Internet nos procedimentos relacionados a essa prática social (Howard, 

2012).  

Nesse documento, conclui-se que cada vez mais agências de adoção ou mesmo 

requerentes intensificam e tornam mais agressivas as estratégicas de marketing pessoal com 

vistas a capturar os sentimentos e interesses de gestantes passíveis de entregar filhos à 

adoção. O relatório aponta essa prática como um exemplo de ‘comodificação’ das adoções, 

na medida em que objetiva a criança como um produto que circula em um mercado que a 

torna altamente valorizada.  

É interessante perceber que empiricamente no discurso da família substituta o filho 

adotivo comparece como dádiva, como o resultado de uma doação. Esse significante, 

doação, não é incomum igualmente nas palavras de mães que entregam seus filhos para 

adoção. Para além do possível uso intercambiável entre adoção e doação, e sem ser também 

nosso objetivo uma incursão antropológica sobre o tema, observa-se nessa relação, ao 

menos em um primeiro plano, muito do interdito sobre o uso do dinheiro, da compra e venda e 

da presença da dívida na adoção.  

A economia da dádiva apoia-se em formas de organização social nas quais doações 

de bens e serviços são realizadas, sem que haja, em princípio, expectativa de reciprocidade 

nos mesmos termos. Mesmo assim, seus participantes selam entre si o compromisso de que 

essas doações de bens e serviços prossigam, atualizando-se permanentemente no circuito de 

obrigações entre oferecer e receber. Ou seja, a dádiva revela um sistema geral de obrigações 

coletivas, no qual a devolução é assimétrica (Martins, 2005). 

No limite, contudo, o circuito econômico associado à dádiva pode apontar para a 

impossibilidade de qualquer retribuição, como algo inerente ao próprio jogo social, de 

demonstração de superioridade e valor. Nesse circuito pode ser estabelecido o sistema de 

prestação total, o qual não envolve apenas a troca de bens e riquezas, mas também de outros 

elementos da vida social, tais como mulheres e crianças. Esse sistema, por sua vez, pode 

assumir formas antagonistas e não antagonistas, o que determinará as margens possíveis de 

retribuição nas trocas sociais: 

 

Mauss [...] denominou potlatch (termo que na língua corrente dos índios de 
Vancouver significa alimentar, consumir) o sistema de prestações totais do 
tipo agonístico, no qual se encontram os traços de desafio, luta e humilhação. 
O que há de mais notável aí é o princípio de rivalidade e antagonismo que 
domina essas práticas (Fortes, 2010, p. 14). 

 

COMMUNITAS: DÁDIVA E ORIGEM 

A esse propósito, Esposito (2007) aponta que o termo communitas deriva de munus. 

Da mesma forma, esclarece que “munus é entendido pelos latinos como dádiva feita e nunca 
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como aquela recebida [...] quer dizer, é por princípio privado de ‘remuneração’” (Esposito, 

2007, p. 19). Esse aspecto é crucial para que Esposito reafirme a ligação entre comunidade e 

dádiva, doação, para concluir que comunidade manifesta uma “[...] distância categorial de 

toda ideia de propriedade coletivamente possuída por um conjunto de indivíduos – ou mesmo 

de seu pertencimento a uma identidade comum” (Esposito, 2007, p. 18). 

É nesse sentido que Esposito afirma ser a comunidade formada não por uma adição 

de subjetividades, mas, pelo contrário, por uma operação de subtração na qual os limites 

individuais são confrontados com o que é fora de si (Esposito, 2010, p. 138). Esposito volta a 

uma formulação anterior para precisar sua perspectiva: “Se o sujeito da comunidade não é 

mais o ‘mesmo’, ele será necessariamente um ‘outro’; não outra subjetividade, porém uma 

cadeia de alterações que não pode ser fixada em uma nova identidade” (Esposito, 2010, p. 

138). 

A esse respeito, A. M. Homes, escritora americana, adotada ao nascer, que publicou 

uma novela autobiográfica com especial atenção sobre esse aspecto de sua vida, escreveu: 

“Ser adotada é ser adaptada, ser amputada e costurada de novo. Mesmo se todas as funções 

forem recuperadas, sempre restará uma cicatriz” (Homes, 2007, p. 60).  

Um eco dessa afirmação aparenta ressoar em Esposito: 

 

[Comunidade] não nos deixa aquecidos e ela não nos protege; ao contrário, 
ela nos expõem ao mais extremo dos riscos: o de perder, junto com nossa 
individualidade, os limites que garantem nossa inviolabilidade com relação ao 
outro; o de subitamente cair em direção ao nada da coisa” (Esposito, 2010, p. 
140). 

 

É possível que tal como o relatório do Adoption Institute aponta, esteja em curso a 

quebra, ao menos em parte, da lógica da dádiva por uma lógica do mercado, de modo a 

destacar no adotado seu valor de troca, monetizável, identificável e individualizável. Nesse 

quadro, pode-se entender o movimento de ruptura que a adoção fechada promove na lógica 

da dádiva, fazendo do adotado um indivíduo, isto é, não passível de divisão. Desse modo, 

seria a possibilidade de experimentação da divisão inerente à experiência adotiva que se 

encontraria comprometida.  

Nesse universo do valor de troca e de uso, do mercado e de seus desdobramentos, 

não deve passar despercebido que a realização da adoção, em particular da adoção 

internacional, implica custos financeiros. Como Pertman (2011) indicou, uma adoção 

internacional para residentes nos EUA, considerando todos os custos envolvidos, chega a 

US$ 50.000,00. Esse valor pode ser ultrapassado, haja vista que elementos imprevistos, 

relacionados à saúde do adotado, por exemplo, têm peso nessa estimativa (Dagher, 2013). 

Por essas considerações, evidencia-se que Yngvesson (2010) encontra na adoção a 

certeza de que se trata de tema que apresenta questões radicais sobre o que quer que se 
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entenda por identidade, tal como também, a seu modo, as ideias de despossessão e 

comunidade em Esposito.  

Ao mesmo tempo, a autora interroga-se se a experiência da adoção e, em particular, 

da adoção internacional, significaria um tipo de liberação do que entendemos por identidade e 

família, culminando em novos padrões, ou se, ao contrário, apontaria para a hegemonia de 

uma visão ocidental sobre isso. A perspectiva dessa dúvida tem por base o fato de que a 

adoção e seus procedimentos, paulatinamente, acabam por se moldar a diretrizes e 

formulações legais que, em grande medida, têm o ocidente e a sua própria experiência de 

filiação como eixo. É dessa forma que ela analisará as legislações internacionais relativas ao 

tema, como a Convenção de Haia e mesmo a Convenção Internacional sobre os Direitos da 

Criança e seus efeitos sobre os países signatários.  

Um ponto importante do trabalho de Yngvesson é a análise que realiza em momento 

anterior sobre as adoções abertas, na qual persistem formas de contato entre adotado, família 

de origem e família substituta, e que teve por base a própria adoção que realizou (KIM, 2012).  

É a partir daí que a autora procurará mostrar que as adoções fechadas, nas quais o contato 

com a família de origem é interrompido, a título de reforçar os vínculos do adotado com a 

família adotiva, facilitando certo apagamento de seu passado com a família de origem, 

acabaria por produzir o efeito contrário, o de um desejo pelo encontro com o ‘real’ que só 

poderia estar fora do universo adotivo.  

Um aspecto importante dessa análise é que esse ‘real’ seria efeito colateral da ficção 

adotiva produzida pela lei que quer fazer da família adotiva a ‘verdadeira’ família nas adoções 

fechadas, a partir da promulgação da sentença judicial. O ‘real’ nessa construção seria um 

produto da operação simbólica de constituição dos vínculos adotivos, o que para nós 

equivaleria a um resto inalienável que encontra no testemunho do adotado uma via de 

expressão.  

Yngvesson (2010) salienta que as ficções legais que suportam a filiação adotiva, as 

quais se baseiam no consentimento dos pais naturais para adoção; no estatuto de abandono 

da criança e na redefinição da genealogia do adotado na nova certidão de nascimento, 

reafirmam a centralidade dos vínculos ‘de sangue’ no estabelecimento de qualquer 

possibilidade de pertencimento.  

Depreende-se desse argumento que a formalização da adoção acabaria por provocar 

o desejo do adotado pelo ‘real’ pré-adotivo. Assim, a busca das origens empreendida pelos 

adotados, que se traduz na tentativa de contato com integrantes da família de origem ou com 

o país de nascimento, parte do entendimento de que ali haveria a promessa de um tipo de 

fechamento, de resposta às questões que a própria adoção suscita.  

Yngvesson (2010) afirma ainda que: 
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[...] Esta leitura do que seja o melhor interesse [...] assume que o 
pertencimento do adotado a seu país de nascimento precede a adoção em 
outro país. Ao contrário, meu argumento é que a capacidade para pertencer 
[...] é criada pelo potencial de alienação e das exclusões necessárias e 
abandonos que precedem essa capacidade. Não existe criança ‘indiana’ (ou 
‘colombiana ou ‘coreana’) antes de sua adoção em outras nações, somente 
uma criança específica cuja inclusão em uma população define o limite do 
que seja ‘nós’, o que a constitui [...] como disponível para troca, uma condição 
que transforma a criança abandonada em um ‘bem’, tanto para o país em que 
ela nasceu como para a nação adotiva (Yngvesson, 2010, p. 58-59). 

 
Uma vez que a criança originária não está lá desde sempre, a jornada realizada pelo 

adulto adotado revela não raramente toda uma série de outras questões que se fazem 

acompanhar da ausência de respostas para as perguntas que impulsionaram a busca (os 

motivos para a não permanência junto à família de origem, os nomes dos pais naturais, por 

exemplo).  

Esse cenário atesta a impossibilidade de qualquer fechamento que produzisse um 

sentido definitivo para o trabalho empreendido. Constata-se que algo resiste a essa busca, 

deslocando a origem do ponto onde imaginava-se poder encontrá-la. Trata-se, muito 

proximamente, do cenário observado no testemunho realizado nos filmes 33, de Kiko Goifman 

e Séparées, de Sophie Brédier. Em 33, seu protagonista parte de S. Paulo a Minas Gerais 

para, durante 33 dias, sua idade nesse momento e a idade de sua mãe quando o 

disponibilizou para adoção, buscar informações sobre sua família de origem. Busca que 

acaba por resultar em insucesso, embora nela, com base em seu testemunho, possamos 

perceber modulações do passado que se recompõe a cada pista encontrada. 

Como escreveu Esposito: “A origem está sempre fora de si mesma” (Esposito, 2010, p. 

68) ou, ainda, “A origem está sempre em algum outro lugar: uma repetição diferencial de uma 

origem que é já e sempre irrecuperável” (Esposito, 2010, p. 106). Esses enunciados, que 

estabelecem uma correlação entre origem e alteridade, origem e resto irrecuperável, 

encontram eco em Nancy (2000) que associa essas características à curiosidade:  

 

[...] a origem é o pontual e discreto espaçamento entre nós, tanto quanto 
entre nós e o resto do mundo, como entre todos os seres. Nós achamos essa 
alteridade primariamente e essencialmente intrigante. Isso nos intriga porque 
expõe a sempre outra origem, sempre inapropriável e sempre aí, a cada vez 
presente como inimitável. Este é o motivo pelo qual somos primariamente e 
essencialmente curiosos sobre o mundo e sobre nós mesmos (Nancy, 2000, 
p. 19). 
 

VESTÍGIOS 

A busca realizada pelo adotado em direção a sua família de origem traduz uma fricção 

na assimilação dele à família adotiva, com reverberações no modo como se elabora o tema 

identidade e pertencimento. Memória e testemunho entrelaçam-se nesse movimento, 

2725



denunciando um equilíbrio delicado quanto ao sentido do que seja o passado e de suas 

implicações sobre o eu. 

Tal como o ‘real’ da família de origem adquire seu estatuto a partir da ficção adotiva 

sancionada pelo aparato legal, sobretudo em função da exclusão que realiza da família 

natural, o adotado vislumbra ali algo de si que também é produto dessa mesma operação 

simbólica: só que sob a forma daquilo que do mesmo modo permanece fora da família 

adotiva.  

Por fim, o que podemos depreender dos testemunhos como os de Bredier ou Goifman 

talvez seja a tentativa de constituir uma chave para interpretar o passado. Com isso, é a 

memória e a própria subjetividade que se encontrariam deslocados de certezas e da 

identidade que o dispositivo judicial caucionam. 
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RESUMO 

A Matemática é uma das disciplinas que possui os maiores índices de reprovação de alunos no sistema 
brasileiro de ensino. Dentre os aspectos que prejudicam o aprendizado desses alunos pode-se citar a 
falta de interesse dos mesmos. Isso, por sua vez, reflete no dia a dia do professor, que tem dificuldade 
em conseguir manter a atenção dos alunos em sala de aula. Como forma de tentar amenizar este 
problema, foi criado um protótipo de um jogo eletrônico para alunos do ensino fundamental, 
denominado “Math Fuga”. Tal jogo procura auxiliar na fixação e no aprendizado da tabuada, na qual 
estão presentes todas as operações básicas (soma, subtração, multiplicação e divisão), dos números 1 
a 9. Vale ressaltar que os jogos eletrônicos conseguem atrair a atenção dos alunos e o jogo 
desenvolvido fará com que estes aprendam a tabuada se divertindo. Dessa forma, o presente estudo 
pretende contribuir para que os professores de matemática possam ter mais uma ferramenta para 
auxiliar os alunos a fixarem o conteúdo. 

Palavras-chave: Jogo eletrônico educativo. Abordagem instrucionista. Matemática. Lúdico.  
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INTRODUÇÃO 

É crescente a quantidade de problemas computacionais e o quantitativo de pessoas que tem 

dificuldade para interpretá-los e solucioná-los, e essas dificuldades são observadas no curso 

de computação e que ocorre através do nível de aprendizado do aluno no primeiro ano do 

ensino superior, principalmente nas disciplinas de disciplinas de “Introdução a Lógica” e 

“Algoritmos de Programação”, que são extremamente importantes e que levam os alunos a 

utilizar técnicas para resolução de problemas computacionais. 

A educação vem sofrendo muitas mudanças com a tentativa de melhorar o aprendizado por 

parte dos alunos. Na literatura encontram-se diversos textos científicos que abordam a 

necessidade de melhoria na área educacional, devido a alunos enfrentarem dificuldades, 

principalmente na disciplina de matemática. 

De acordo com Martins (2007) e Rajczuk (2009), as disciplinas em que há maior índice de 

repetência nos ensinos fundamental e médio são Matemática e Português. Esse índice se 

relaciona com o método de ensino pouco prazeroso que é aplicado. Além disso, mesmo 

quando os alunos são aprovados na disciplina seu conhecimento é ainda insuficiente para que 

possa utilizá-lo no dia a dia. Segundo Lopes (2007), o estudante que não sabe as operações 

básicas da tabuada geralmente passa a apresentar o problema de retardar o conhecimento 

em matemática, ou seja, não conseguem aprender novos conhecimentos nesta disciplina 

devido a que em todos os cálculos matemáticos a tabuada é essencial para resolvê-los. 

Dessa forma contribui para que o índice de reprovação se mantenha alto, 13% de reprovação 

na média nacional (rede pública e rede privada de ensino) (Noé, 2013). 

Para ajudar os alunos, foi introduzido o raciocino lógico na disciplina de matemática que é 

fundamental para que os estudantes possam estimular seu pensamento e com isso melhorar 

sua interpretação em problemas matemáticos. O raciocínio lógico pode ser dividido em três 

tipos, segundo Oliveira (2013): dedução, baseado na determinação da conclusão; indução, 

relacionado à determinação de regra e aprendizado desta; e abdução, relacionado à 

determinação de premissa. 

Games (2009) fez um estudo sobre o que os professores europeus acham da utilização de 

jogos eletrônicos nas escolas, os docentes responderam que os jogos eletrônicos aumentam 

a motivação do aluno no processo de aprendizagem e estimulam o raciocínio lógico. A revista 

Ciência Hoje (2009) diz que um dos jogos educacionais mais populares na Europa e muito 

utilizado por professores é o PolyTris, conhecido também como Tetris. Este jogo provoca 

mudanças muito proveitosas no cérebro, especificamente nas áreas de controle de 

movimentos coordenados, de pensamento crítico e de processamento de linguagem. 

Os jogos educacionais podem ser considerados métodos alternativos para o processo de 

ensino aprendizagem, baseando-se na possibilidade de o aluno aprender brincando; assim, 
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pode ser considerado um meio interessante para conseguir fixar a atenção do aluno no 

conteúdo. Porém, segundo Martins (2007 apud Vygotsky, 1989), para que isto ocorra o 

professor responsável deve ser criativo quanto à utilização destes jogos. 

Atualmente, muitas instituições de ensino, como por exemplo, a Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ), estão utilizando recursos multimídias para auxiliar no ensino 

aprendizagem tanto em aulas presenciais como a distância, tornando as aulas mais atrativas 

(Barros, 2011). Martins (2007) complementa, dizendo que esses recursos multimídias são 

usados para prender a atenção dos usuários. 

Levando em consideração que os jogos estão sendo utilizados no aprendizado do aluno em 

países desenvolvidos, conforme afirma Martins (2007), o presente trabalho propõe a 

elaboração de um jogo eletrônico, o qual será referenciado neste trabalho por “Math Fuga” 

que busca auxiliar na fixação e no aprendizado da tabuada, na qual estão presentes todas as 

operações básicas (soma, subtração, multiplicação e divisão) dos números 1 a 9, para assim 

utilizar os benefícios que este jogo possui para ser utilizado no ensino fundamental. 

É objetivo deste trabalho apresentar: o histórico da utilização da informática da educação 

brasileira; as abordagens Construcionista e Instrucionista; o elemento lúdico dentro do 

contexto da informática; bem como a apresentação do jogo que irá auxiliar os alunos como 

forma de aprendizado da tabuada. 

 

INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

O termo "Informática na Educação" corresponde ao uso dos computadores nos processos de 

aprendizagem dos conteúdos contidos na estrutura curricular de todos os níveis de educação. 

O computador como mediador da informação e da aprendizagem é muito importante para os 

alunos devido ao fato de que fornece ao aluno certa autonomia quanto à forma de aumentar 

seu conhecimento, e pode ajudar docentes a tornarem suas aulas mais criativas e dinâmicas. 

Atualmente estamos inseridos em um mundo onde se apresentam tecnologias que sofrem 

diversas mudanças de tempos em tempos. Com isto a escola atual deve buscar novas 

tendências pedagógicas e tecnológicas para atender da melhor forma estas necessidades. 

(Valente, 2011). 

O professor que utiliza os recursos de informática deve saber a importância da contribuição 

dos computadores para auxiliar o desenvolvimento do aluno. Logo, para o sucesso da 

utilização da informática na educação, segundo Valente (2011) o professor deve ter um 

treinamento sobre os recursos da informática a serem utilizados para que, assim seja possível 

ter melhores resultados na utilização destes. Entretanto muitos professores temem a 

implantação de computadores nas salas de aula, pois veem os softwares como ferramentas 
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difíceis de se trabalhar ou então porque acreditam que seus alunos conhecem mais os 

computadores do que os próprios professores (Lima, 2003). 

Uma das maiores contribuições da informática na educação é o uso da Internet. Esta rica 

biblioteca mundial, quando bem utilizada, poderá oferecer resultados satisfatórios, 

enriquecendo o conhecimento dos indivíduos. Outro meio muito interessante que contribui de 

forma positiva na informática na educação é o Congresso Brasileiro de Informática na 

Educação (CBIE), evento organizado anualmente, que busca promover e incentivar as trocas 

de experiências entre as comunidades científica, acadêmica, profissional, governamental e 

empresarial na área de Informática na Educação nacional e internacional. O objetivo é 

divulgar tecnologias e apresentar o que está sendo feito em prol de uma educação melhor. 

Moran (2013) diz que a internet é muito útil para pesquisas escolares, porém da mesma 

maneira que encontramos os materiais que desejamos, também encontramos os indesejados 

por isto é muito difícil selecionar, avaliar e contextualizar o que acessamos, por isso é 

importante os professores incentivarem os alunos a terem critério em relação a escolha de 

sites avaliando seus conteúdos, podem também incentivar os alunos a pesquisarem ao invés 

de fornecerem respostas prontas. O autor ainda diz que uma das formas de analisar a 

credibilidade de um conteúdo de um site é verificar se este é de um portal educacional, no 

endereço eletrônico de uma universidade ou escola, ou outros meio acadêmicos 

reconhecidos.  

Um estudo sobre a história da informática na educação brasileira foi realizado com base nos 

trabalhos de Chaves (2000), Ibict (2009), Ministério das Comunicações (2010), Valente 

(2011), Lyrio (2011), Portal do Software Público Brasileiro (2011), e Campus Party (2012), 

levando em consideração os fatos mais importantes citados pelos mesmos. 

No Brasil, a utilização do computador na sala de aula teve início na década de 1970. Em 1971, 

foi realizado na Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) um evento sobre o uso de 

computadores no ensino de Física, ministrado por E. Huggins, especialista da Universidade 

de Dartmouth, dos EUA. No Rio de Janeiro houve a primeira Conferência Nacional de 

Tecnologia em Educação Aplicada ao Ensino Superior no espaço físico da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

 Na década de 1980, o Ministério da Educação (MEC) passou a atuar na criação de 

instrumentos e mecanismos necessários para as primeiras implementações na área 

educacional, com isso, em 1981, houve o Primeiro Seminário Nacional de Informática na 

Educação na Universidade de Brasília (UNB) em que o objetivo era discutir as possibilidades 

da utilização do computador no aprendizado. 

Em 1983, tivemos a criação da Comissão Especial de Informática na Educação (CI/IE) e seu 

objetivo era a elaboração de subsídios para a criação futura do Programa de Informática na 

Educação em que pudesse utilizar as opiniões de profissionais participantes dos outros 
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reencontros. Assim ainda no mesmo ano esta comissão apresentou o projeto Educação com 

Computadores (EDUCOM) que tinha como objetivo estimular a pesquisa voltada para o uso 

de computadores no ensino aprendizagem. 

No período entre 1986 e 1987, houve a criação do Comitê Assessor de Informática para 

Educação de 1º e 2º graus, cujo comitê realizou o 1º Congresso Nacional de Software 

Educativo. Já em 1989, o governo, observando o avanço da informática criou o Programa 

Nacional de Informática Educativa (PRONINFE), com o objetivo de apoiar e desenvolver a 

informática educativa através de projetos e atividades, desta forma apoiar o desenvolvimento 

da informática em todos os seguimentos da educação e também apoiar a formação continua 

de professores para se adaptarem à informática educativa. 

 Em 1990, é criado um grupo de interesse especifico na área de Informática na educação 

chamado Simpósio Brasileiro de Informática na Educação (SBIE), que acontece todos os 

anos divulgando trabalhos com relação à Informática da Educação. Um exemplo de trabalho 

divulgado é o artigo de nome: “O desenvolvimento de jogo baseado em Objetos de 

aprendizagem para e-Learning”, do autor Costa et al. (2008). Tal artigo se baseia em um 

estudo de caso utilizando jogos eletrônicos em objetos de aprendizagem.  

Em 1997 a Secretaria de Educação a Distância (SEED/MEC) passou a introduzir a tecnologia 

na rede pública de ensino, com a criação do Programa Nacional de Informática na Educação 

(PROINFO), com o propósito de melhorar a qualidade do processo de ensino e 

aprendizagem, buscando fornecer formação especifica em tecnologia para professores 

envolvidos no programa. Ainda em 1997 foi criada a Revista Brasileira de Informática na 

Educação, que desde então, publica sobre trabalhos acadêmicos na área. A revista é mantida 

pela Comissão Especial de Informática na Educação (CI/IE).  

Em 2009, o governo brasileiro elaborou o decreto nº 6991 de 29 de outubro, para a criação do 

“Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital nas Comunidades Telecentros” com o objetivo 

de implantar novos centros de informática e fortalecer os centros já existentes com acesso 

público e gratuito às tecnologias de informação. O apoio do Governo aos telecentros se deu 

através do oferecimento de computadores, de bolsas de auxílio para jovens e formação de 

monitores bolsistas. 

Recentemente, houve a quinta edição do Campus Party Brasil, maior evento de tecnologia do 

país. Nele foi realizada a Educa Party, com objetivo de apresentar atividades especiais 

voltadas para a aprendizagem de novas tecnologias com debates entre especialistas. 

Professores inscritos tiveram a oportunidade de assistir a um debate de nome “Games na 

Educação: apertando o start”, dedicado a dar informações de como utilizar jogos eletrônicos 

nas salas de aula. Houve também o debate “Inclusão e Mídias Digitais”, onde os 

pesquisadores destacavam como as mídias digitais podem ajudar os alunos portadores de 

deficiência.  
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Por fim pode-se notar com este subcapítulo que no Brasil existem projetos interessantes para 

incrementar a Informática no setor de educação como o ProInfo, que busca distribuir recursos 

digitais nas escolas. As que desejam ser beneficiadas com programas educacionais devem 

ter infraestrutura adequada para a implantação de laboratórios de informática. Porém, 

sabe-se que grande parte das escolas brasileiras ainda não possui esta infraestrutura, 

conforme diz Tokarnia (2013). O autor informa que a maioria das escolas possuem diversos 

problemas com falhas estruturais na alvenaria do imóvel como infiltrações, mofos e umidade. 

Também existem diversas falhas em pisos, problemas de espaço etc. Com isto a informática 

na educação brasileira vai crescendo vagarosamente. 

 

ABORDAGEM INSTRUCIONISTA X CONSTRUCIONISTA  

O uso da informática deve ser muito bem discutido e analisado antes de colocá-lo à 

disposição dos alunos, seu uso deve se basear no conhecimento a ser passado para estes 

estudantes. Afinal não é apenas colocando um estudante em frente a um computador que ele 

irá refletir sobre as informações dos conteúdos apresentados. Para o uso da informática na 

educação têm-se diversas abordagens, baseadas em seus próprios princípios e, segundo 

Valente (2011), existem duas formas de abordagens específicas que influenciam na maneira 

como o computador será utilizado pelos alunos, são elas: Instrucionista e Construcionista. 

 

Abordagem instrucionista 

O termo instrucionista conforme Dicionário do Aurélio (2013) se relaciona com a palavra 

instrução a qual significa: ação de instruir, educar, explicar algo a alguém, ordenar, fornecer 

informações etc. Valente (2011) diz que “instrucionismo” significa guiar e instruir um aluno de 

forma que este consiga “absorver” o conhecimento pretendido. Logo, é possível observar que 

baseando no nome e na definição de “instrucionista” que a abordagem Instrucionista deve 

transmitir o conteúdo armazenado com explicações claras e objetivas para melhor instruir o 

aluno. Essa abordagem se baseia na informatização dos métodos de ensino tradicionais em 

que as informações são passadas em forma de tutoriais, exercícios, jogos, apresentações 

etc., ou seja, o computador funciona como “instrutor do aluno”. 

Esse tipo de abordagem se dá quando o computador pode ser usado na educação como 

máquina de ensinar, de forma a valorizar a estrutura curricular, estabelecendo um modo de 

aprendizado mecânico de assimilação, fornecendo instruções aos usuários para fazer para 

que aprendam o conteúdo abordado. Podem-se citar as vídeoaulas ou cursos online que 

apresentam informações pré-definidas em que o usuário deve seguir para assim conseguir 

passar o conhecimento armazenado Elis (2010) e Valente (2011).  
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Nesse tipo de abordagem pode-se observar que o aluno faz perguntas ao computador sobre o 

que deseja saber, já o computador possui a informação que o aluno deseja saber, e com isto 

passa a informação ao aluno.  

De acordo com Niquini (1996) e Valente (2011), a abordagem Instrucionista não exige muito 

investimento na formação do professor quanto a informática, visto que apenas um 

treinamento no software utilizado já será o suficiente, devido ao fato de que neste tipo de 

abordagem o computador é utilizado para informatizar os processos de ensino já existentes. 

Um exemplo válido seria uma apresentação em slides que informa como se resolvem 

expressões matemáticas. Utilizando esse recurso, ocorre a substituição do quadro negro 

tradicional de sala de aula pelo computador. 

Moraes (2004) afirma que o Instrucionismo se baseia na transmissão de informações ao aluno 

e pouco conhecimento, onde o objetivo é o aperfeiçoamento do ensino, ou seja, o 

aperfeiçoamento da informação adquirida na sala de aula. Como há pouco conhecimento 

adquirido, Tracey (2012) afirma que esse tipo de abordagem pode vir a entrar em decadência 

e com isto se dará o fim dos tempos em que os professores forneciam conteúdo e informações 

pré-definidas a alunos passivos (alunos que recebem a informação e não participam da 

construção de conhecimento e incremento da informação). Nestas próximas décadas o 

professor deverá interagir mais com os alunos fazendo com que descubram novos 

conhecimentos ao invés dos conhecimentos baseados em padrões pré-definidos em sala de 

aula. 

 

Abordagem construcionista 

A abordagem Construcionista, ao contrário da abordagem Instrucionista, se baseia na 

seguinte ideia: o computador é uma máquina para ser ensinada. Ou seja, o aluno ensina o 

computador como que ele quer que este faça a ação proposta, com isto, o aluno passa a 

coordenar a ação. 

Esta abordagem é baseada na teoria do construtivismo de Jean Piaget um dos mais 

importantes pensadores do século XX, cujo realizava pesquisas baseadas em questões como 

“Como adquirimos o conhecimento?”, “O que é o conhecimento”. O Construtivismo busca 

explicar como a inteligência humana se desenvolve, baseando em que o desenvolvimento da 

inteligência é determinado pelas ações conjuntas entre o indivíduo e o meio em que se 

encontra, ou seja, para desenvolver a mente humana deve-se utilizar atividades práticas 

(Richbieter, 2007). 

A abordagem Construcionista foi construída por Seymour Papert, Matemático e professor do 

Massachusetts Institute of Technology,  nos EUA, é um dos pioneiros da Inteligência Artificial 

e inventor da linguagem de programação para crianças chamada Logo em 1968. Papert 

buscou a utilização dos computadores em conjunto com a teoria do Construtivismo fazendo 
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com que o computador pudesse ajudar os alunos a criarem seu próprio conhecimento, 

testando teorias e teses (Richbieter, 2007). 

Podemos destacar alguns princípios para a aprendizagem baseada nessa abordagem: 

 O aprendizado é afetado pelo ambiente em que o aluno se encontra, ou seja o 

ambiente é afetado pelos aspectos culturais e sociais; 

 Alunos constroem de forma ativa seu conhecimento; 

 Conhecimento não é transmitido; 

 O aprendizado de alguns conceitos e a combinação deles pode ter como resultado 

novos conceitos; e 

 Os erros são tão válidos para propagar conhecimento quanto os acertos, afinal, todo 

aluno, ao realizar tentativas de descoberta de novos conhecimentos está sujeito a 

erros e a acertos. 

 

Em seu artigo de nome “O desenvolvimento de jogos baseados em O. A. para e-Learning”, 

Costa (2008) diz que o aluno deixa de ser espectador e se torna o agente da aprendizagem, 

buscando formas de testar seu próprio conhecimento no computador e com isso colocando 

em prática suas ideias, indo além da velha afirmação de que o conhecimento deve ser 

construído, afirmando que isto ocorre através de um processo ativo em que os alunos estão 

empenhados na construção do saber com envolvimento emocional e pessoal. 

Nessa abordagem, pode-se observar por esta que o aluno é o agente de aprendizagem, ele é 

quem transmite o conhecimento ao computador à fim de testar seus ideias, o computador 

executa as instruções dados pelo aluno (na figura as instruções dadas pelo aluno são por 

meios de linguagem de programação), depois o computador apresenta os resultados ao aluno 

e este reflete sobre os conceitos e as estratégias utilizadas para o teste. 

Para a utilização de um software construcionista, como é o caso dos jogos eletrônicos 

educacionais, Mendes (2006) afirma que o professor deve conhecer o jogo, verificar em que 

este pode ajudar na aprendizagem ao aluno e se ele pode atender aos objetivos do docente e 

se o conteúdo contido é válido para a disciplina a ser utilizada. 

 

O ELEMENTO LÚDICO E AS TECNOLOGIAS PARA JOGOS 

Desde bebês passamos a lidar com nossos sentimentos e conhecimentos brincando, seja 

com nossos pais fazendo caretas para nos divertir e manter nossa atenção neles ou brincando 

com chocalhos, etc. Quando crescemos e por toda a vida continuamos dando maior 

importância ao que nos agrada, ou seja, ao que nos diverte, como praticar esportes, jogar 

videogame, etc. Não se pode negar que focamos a atenção no que nos dá prazer, no que nos 

diverte e, por isso, o lúdico é tão importante em nossas vidas. 
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O termo “lúdico” se refere à diversão, ao “aprender brincando” e é essencial não só para que a 

apreensão virtual de conhecimentos mantenha-se fiel ao seu conceito original, mas para que 

sua função nas atividades humanas possa ter os efeitos desejados, incluindo o de ferramenta 

de aprendizado (Leite, 2006). 

Vygotsky (1989) diz que o desenvolvimento intelectual de crianças acontece em relação às 

interações destas com a sociedade, e também defende que a brincadeira tem um papel 

fundamental no aprendizado, fornecendo condições para as crianças imaginarem situações 

cotidianas que na realidade só poderiam ter contato caso fossem adultas, como uma menina 

brincar de “mamãe e filha” com uma boneca (Araguaia, 2012). O lúdico muitas vezes é visto 

pela sociedade como algo relacionado à infância, fazendo relação com o aprendizado das 

crianças de turmas pré-escolares, onde o estudo se dá por meio de brincadeiras. Porém, 

pode-se constatar que o lúdico também possui alta importância no aprendizado de qualquer 

idade, pois desperta o interesse e a atenção, proporcionando uma melhor aprendizagem. 

Pinto et al. (2010) observaram que muitas crianças e adolescentes possuíam falta de 

interesse em aprender e que isto poderia causar problemas para o futuro profissional destes 

indivíduos. Os autores ainda dizem que o grande problema dos alunos é que estes não 

questionam o conteúdo passado dentro de salas de aulas. Ao invés disso, eles apenas 

recebem o conteúdo e logo este se torna apenas um conhecimento antigo em que muitas 

vezes são esquecidos no futuro. Com isso os pesquisadores apontaram a importância do 

lúdico na educação tendo como justificativa o fato de que as crianças e os adolescentes em 

geral precisam sentir prazer ao estudar.  

Jogos eletrônicos são considerados atividades lúdicas, pois fazem com que o aluno aprenda 

algo, se distraindo, brincando, interagindo com o jogo, despertando, assim, um interesse pelo 

assunto tratado no jogo, ou seja, trata-se de uma atividade de aprendizagem inovadora. 

Segundo Xavier et al. (2005), tais jogos são construídos para prender a atenção, o que facilita 

no aprendizado de conceitos, conteúdos e habilidades embutidos nos jogos, estimulando a 

autoaprendizagem e a descoberta. Para isso, o aluno busca as respostas de suas dúvidas, 

sendo capaz de resolver seus próprios problemas com pouca instrução. Com relação à 

autoaprendizagem, Silva (2013) diz que o professor deixa de ser detentor do conhecimento e 

se torna um orientador, onde guia e motiva o aluno a elaborar suas próprias respostas. 

Com o aumento do número de pessoas que possuem contato com computadores e com a 

Internet, os profissionais da educação passaram a ter um maior interesse pelos jogos e pela 

maneira que os jogos podem ser utilizados na educação. Dessa forma, estes podem ser 

usados como forma de fixação de conteúdo teórico em prática (Tarouco et al, 2004). Além 

disso, segundo o mesmo autor, crianças com dificuldades de aprendizagem podem ter um 

resultado satisfatório com relação à sua aprendizagem, desde que o método de ensino tenha 

a colaboração dos jogos, onde os mesmos divertem os alunos, despertando a curiosidade, 
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transmitindo a opção de aprender prazerosamente, levando ao desenvolvimento do raciocínio 

lógico. 

Os primeiros jogos eletrônicos surgiram com o objetivo de construir algo que pudesse prender 

a atenção das pessoas que visitavam laboratórios de informática. O primeiro jogo eletrônico, 

Tennis for Two, foi criado em 1947 pelo físico Willy Higginbotham. Em 1958, ele foi utilizado 

para atrair visitantes para o laboratório de Brookhaven National Laboratories, onde buscava, 

com isso, mostrar o poder militar dos EUA (Rodhes, 2008).   

Os jogos eletrônicos também eram utilizados para testar a capacidade das máquinas em 

relação ao processamento e, desde meados de 1970 passaram a ser objetos de diversão por 

várias pessoas do mundo, ocupando, assim um lugar cada vez maior na vida das pessoas. 

Além de oferecer diversão, também influenciava no desenvolvimento cultural, cientifico e 

tecnológico (Algo, 2007). 

Este trabalho está focado nos jogos que são executados através do navegador do usuário e 

por ser facilmente testado os conceitos apresentados sobre lúdico. As tecnologias utilizadas 

para jogos desse tipo são o Flash e o HTML5.  

Os jogos em Flash podem ser criados para mais de um jogador simultaneamente, com o flash 

communication server, uma ferramenta específica para a tecnologia. Ela roda no servidor e, 

através do ambiente Flash, é possível interligar comunicações multidirecionais e aplicativos, 

adicionando streaming1 de áudio, vídeo e dados, aos sites (Rodhes, 2008). 

A tecnologia Flash baseia-se em aplicativos vetoriais. Estes utilizam imagens que são 

construídas a partir de formas geométricas que utilizam funções matemáticas para sua 

elaboração. Por causa destas funções matemáticas, tais imagens podem ser ampliadas sem 

perder qualidade devido ao fato de as funções buscarem se adequar às proporções que o 

usuário definir. Com isso, podem-se criar elementos gráficos com tamanhos muito pequenos. 

Esses gráficos, se forem programados por profissionais que buscam reutilizar códigos, podem 

ser utilizados de forma que não irão demorar para serem exibidos no navegador do usuário, 

com isto não prejudica a navegação por outras páginas (Farias et al., 2010). 

HTML5, segundo Aloriah (2012), surgiu como a grande rival da primeira, prometendo ser um 

grande avanço para uma rápida navegação. Surgiu em meados de 2008 com o objetivo de 

fornecer maior acessibilidade quanto ao acesso a arquivos multimídias através da Internet. 

Algumas das principais vantagens na utilização de tal tecnologia são apresentadas abaixo: 

 Pode-se utilizar arquivos de áudio e vídeos em uma página, assim o usuário só 

necessita de utilizar o navegador para visualizá-los; 

                                                           
1
 Tecnologia que permite o envio de informação multimídia através de pacotes, utilizando redes de computadores, 
sobretudo a Internet. 
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 O conteúdo online 2  pode ser acessado offline 3  caso esteja no computador do 

usuário; 

 Os aplicativos multimídias não prejudicam a navegação do usuário, assim este não é 

obrigado a esperar o carregamento de arquivos; 

 Possui código aberto, então, podem-se corrigir erros e assim sempre evoluir a 

tecnologia; e 

 É caracterizado como software livre: dessa maneira, qualquer desenvolvedor pode 

utilizá-la sem ter que realizar pagamentos de taxas de uso. 

 

Pela linguagem ser nova e estar em constantes modificações, Moreira (2010) revela que 

podem ser encontradas algumas incompatibilidades com alguns navegadores, e com isto a 

página criada com tal tecnologia não será bem visualizada pelos usuários. Um outro detalhe 

exposto é que não há muitos materiais de ajuda na Internet, como tutoriais para auxiliar os 

desenvolvedores. 

Borrões (1998) acredita que a utilização de tais recursos auxilia o professor na criação e 

exposição do conteúdo referente à disciplina de Matemática, facilitando no processo de 

ensino, melhorando a interação do aluno com o professor. Como a matemática é uma 

disciplina que causa maior desinteresse dos alunos, muitos professores tentam utilizar 

maneiras diversas e interativas para conseguir o interesse dos alunos na disciplina (Pastrelo, 

2011). Uma das maneiras para tal ação é fazer uso de um computador com recursos que 

levam o aluno colocar em prática o que foi aprendido na teoria. Mas, para isso segundo Morais 

et al. (2008), os alunos deverão ter um conhecimento prévio do assunto abordado, com isto o 

professor pode utilizar o computador para reforçar a abordagem de ensino utilizada em suas 

aulas. 

 

METODOLOGIA E RESULTADOS 

Este trabalho apresenta um projeto de desenvolvimento de um jogo eletrônico educativo com 

a finalidade de ajudar no ensino da disciplina de matemática presente no ensino fundamental, 

mais necessariamente abordando o conteúdo da tabuada. 

Para desenvolver este trabalho foram feitas pesquisas sobre educação, jogos eletrônicos e 

jogos eletrônicos educacionais em livros, artigos e revistas eletrônicas e o desenvolvimento 

do jogo se deu através da ferramenta Adobe Flash CS5. 

A realização deste trabalho se dividiu em três etapas: 

 Primeira etapa: pesquisa bibliográfica para obter informações de quais disciplinas o 

estudante brasileiro do ensino fundamental possui mais reprovações, resultando na 

                                                           
2
 O documento pode ser visualizado diretamente no site. 

2738



disciplina de matemática. Também foram pesquisadas informações sobre o uso do 

computador na educação, o lúdico e sua relação com o aprendizado; 

 Segunda etapa: pesquisar qual o melhor tipo de abordagem para a utilização do 

computador para auxiliar os estudantes na disciplina de matemática, ficando 

determinada a abordagem instrucionista a ser utilizada para o jogo; e 

 Terceira etapa: pesquisar qual a ferramenta a ser utilizada para o desenvolvimento 

do jogo eletrônico e qual tipo de classificação de jogos eletrônicos o protótipo iria ser 

criado.  

 

A fim de atingir os objetivos deste estudo o jogo foi construído com visual mais adequado 

voltado para crianças com faixa etária de 10 a 12 anos, devido ao conteúdo explorado 

(tabuada) ser lecionado até a sexta e sétima série do ensino fundamental. O jogo foi 

construído para fornecer um meio mais interessante para o estudo da tabuada com foco nas 

operações básicas da matemática (adição, subtração, multiplicação e divisão), fazendo, 

assim com que o aluno possa fixar o conteúdo de uma forma com que não fique “preso” ao 

papel e lápis. Torna-se um meio de estudo complementar para que ele possa aprender 

enquanto se diverte. 

As etapas do processo de desenvolvimento que envolvem as “partes técnicas” do protótipo 

“Math Fuga” foram baseadas nos passos de Bezerra (2007) e Tonsing (2008). A aparência do 

jogo eletrônico e o modo de jogo foram baseados no “jogo Brain” e para apoiar o 

desenvolvimento do jogo eletrônico educativo foram utilizadas diversas ferramentas, para 

atender diversos quesitos, como designer, sons, modelagem do sistema, entre outros. As 

ferramentas utilizadas foram: Adobe Flash CS 5 como principal ambiente de desenvolvimento, 

StarUML para modelagem das tarefas e RPG Maker VX Ace versão 1.00 para a construção de 

cenários.  

Serão apresentadas a seguir, as principais telas desenvolvidas para o jogo eletrônico 

educativo. Como já mencionado, tal jogo visa fornecer questões da tabuada ao usuário. A 

Figura 1 representa a tela inicial do jogo eletrônico. 

 

                                                                                                                                                                                     
3
 O documento pode ser visualizado em um computador após o download do mesmo. 
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Figura 1: Tela inicial do jogo eletrônico educativo. 

 
A ela contêm algumas informações, dentre o desafio que o aluno terá ao jogar o jogo. Possui 

os botões de “jogar”, onde o usuário ao clicar visualiza a tela de login e o botão “não sei jogar”, 

onde o sistema apresenta as telas de ajuda do jogo. 

A Figura 2 representa a tela de operações do jogo eletrônico. 

 

 
Figura 2: Tela de operações do jogo eletrônico educativo. 

 

Acessando à tela representada na Figura 2, o jogador pode escolher a fase (ou nível) a jogar, 

equivalente à tabuada indo do número base 1 ao 9. Logo em seguida, o jogador é direcionado 

para a tela que está representada pela Figura 3. 
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Figura 3: Tela inicial da fase. 

 

A Figura 3 mostra a imagem da primeira fase do jogo, juntamente com os objetivos que se 

repetem no começo das nove fases do jogo, que é a imagem de uma personagem que dá 

dicas de tabuada ao jogador e o informa como dar as respostas no jogo. Logo após, as 

questões, aqui descritas como (continha) da tabuada de 1, são apresentadas ao jogador. 

A próxima Figura é referente à tela de ranking de pontuação do(s) jogador(es). 

 

 
Figura 4: Tela do ranking de pontuação dos jogadores. 

 
Na Figura 4, o jogador poderá visualizar a pontuação em cada operação básica 

separadamente, também é possível ver a pontuação dos jogadores de acordo com cada fase, 

baseado na operação escolhida. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nota-se que o computador pode ser utilizado na sala de aula para ajudar os alunos a 

aprenderem o conteúdo e os professores a lecionarem suas aulas, porém, alguns docentes 

ainda não se conscientizaram sobre a ajuda que a informática pode trazer em suas aulas e 

que o professor e a informática podem ser bons aliados na transmissão de conhecimentos. 

Pode-se verificar que o lúdico proporciona condições aos educandos a vivenciarem situações 

problema sem o expor a riscos da vida real, como por exemplo, uma criança que brinca 

fingindo ser um policial e um amigo o bandido. O lúdico faz com que os alunos passem a ter 

interesse em aprender o conteúdo da disciplina de uma forma mais participativa. 

Neste trabalho, foi possível estudar as duas formas de utilização do computador na educação, 

por meio das abordagens Intrucionista e Construcionista, onde foi percebido que ambas são 

muito úteis para o desenvolvimento do conhecimento do aluno. 

Este trabalho possibilitou descobrir a necessidade dos professores em adquirir novas 

maneiras para auxiliar na educação matemática, e que o computador é um forte aliado no 

desenvolvimento de novos métodos de ensino. Tais métodos fazem com que o aluno se 

interesse pela aula e pela disciplina, além de estimular seu raciocínio lógico. Logo o 

desenvolvimento desse jogo contribui para a educação com o propósito de ajudar alunos que 

possuem dificuldades em matemática e seus professores que necessitam de meios 

interativos que possam ajudá-los a transmitir conhecimentos matemáticos. 
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RESUMO 

Os movimentos sociais 25JAN egípcio, Occupy Wall Street (OWS) americano, 15M espanhol e Occupy Gezi 
turco evidenciam que permanece a importância do espaço público para o transcurso da vida política. As 
mobilizações ocorrem e travam batalhas em torno do público. Este termo é emparelhado ao conceito de 
comum, fundamental desta abordagem. O comum é compreendido como mixagem da produção material e 
imaterial promovido na metrópole, expresso na produção de ideias, de afetos, de relações sociais e de modos 
de vida. A coalização entre Estado e capitais que açambarca a cidade em detrimento dos cidadãos e 
processos que expõem descompassos entre economia global e política constam entre motivos das 
ocupações de espaços públicos metropolitanos entre 2011 e 2013 - o objeto do artigo. Nas ocupações 
focalizadas, experimenta-se a democracia direta, apoiando-se em meios híbridos: físicos e digitais e em 
modelos de gestão cooperativos que contestam a dicotomia privado-público e a captura do capital humano. 
Abordam-se principalmente o 15M e a plataforma Occupy Together. Relatos de participantes e análises de 
observadores compõem o corpus do texto. 

Palavras-chave: Ocupações. Espaço Público. Comum. Movimentos Sociais. Economia Cognitiva. 

 

2745



 

CIDADE-TERRITÓRIO PRODUTIVO 

 

A cidade recupera sua importância após um período de contraurbanização e de declínio das 

metrópoles, em contraste à ampliação do raio de influência das redes urbanas (PEIXOTO, 2001, 

p.177). Nos anos de 1960-80, o Estado se volta “contra as cidades, refreando o poderio, que 

despolitizado subsiste” (ZUNTHOR, 1998, p.183). A nova reconcentração urbana é concomitante 

ao dinamismo econômico global que perdura trinta anos - “todos os períodos de crescimento se 

fizeram acompanhar de uma explosão urbana” (Braudel apud ZUNTHOR, 1998, p.183). 

A cidade contemporânea é lugar do mercado, mas é também mercadoria. A cidade torna-se uma 

agência de desenvolvimento econômico, diligenciado em torno de consensos, que enfatizam a 

atração de empreendimentos privados e de turistas. Deste modo, se inicia a coalizão mercadológica 

da cidade que será tratada a seguir. 

No capitalismo flexível, “não há mais um fora”, todo o planeta está sob a jurisdição do mercado. 

(NEGRI; HARDT, 2002, p.208). O fato de a fábrica ter se dispersado mundialmente não incide 

necessariamente numa pós-industrialização. Mas, implica numa espécie de imaterialidade, numa 

dissimulação da indústria, que segue “produzindo relações sociais, valores e lucros” (LAZZARATO, 

2001). 

As forças produtivas, que tendem a ser deslocalizadas, difusas e interconectadas, produzem não 

apenas mercadorias, mas, também ricas e poderosas relações sociais (NEGRI; HARDT, 2002, 

p.230), de modo que a captação de valores ocorre progressivamente a partir de relações 

extraeconômicas. A produtividade está amplamente socializada. 

A “cidade-território produtivo” é o cerne da economia do conhecimento e da vida, a nova relação 

capital/trabalho passa investir na metrópole, lugar de trabalho e de vida, ou seja, de um comum ao 

mesmo tempo político, econômico e ecológico do menor interstício ao território (Petrescu, Querrien, 

Petcou apud BAUDOUIN; COLLIN, 2012, p.208). Este se configura por meio de geografias de 

acontecimentos, ativações de links/elos que atravessam territórios híbridos (CACCIARI, 2009, 

p.54). 

Mesmo com a hipotética redução do Estado, ainda é dele a administração dos territórios físicos e a 

decisão sobre a aplicação dos recursos públicos, distribuídos entre os poderes administrativos 

territoriais. Sob a produção flexível, o Estado cede recursos públicos, aparatos jurídicos e 

institucionais que facilitam a atuação do mercado na direção e na apropriação da produção da 

cidade (RIZEK, 2010). Trata-se duma nova articulação entre Estado e capitais privados e 

financeiros, que atua como uma “coalizão mercantilizadora da cidade”. Neste contexto, o Estado 

iterativamente abdica de seu papel de planejador da renovação e do crescimento urbano. O 

território da cidade se converte “num tipo de limite interno da expansão capitalista aberta” 

(RIBEIRO; SANTOS JUNIOR, 2011).  
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A ‘inovação’ do capital, contudo, consiste em tirar partido não apenas dos recursos físicos, mas, do 

capital social disponibilizado gratuitamente. 

O trabalho imaterial designa não apenas uma “nova qualidade do trabalho e do prazer”, 

compreende “novas relações de poder”, consequentemente, “novos processos de subjetivação” 

(LAZZARATO, 2001, p.38) que criam novas formas de cooperação e novos conflitos na economia 

cognitiva. 

O capitalismo flexível na perspectiva da economia cognitiva não prescinde dos lugares. Mantêm-se 

a importância dos “depósitos de externalidades positivas”, tais como as fontes de criação de 

emprego informal e a descoberta do papel das redes comunitárias, de aglomerações dinamizadas 

por tecnopolos, centros de conhecimento, de tecnologias, outros campos criativos e midiáticos 

(MOULIER-BOUTANG, 1997). 

A economia cognitiva prescinde dos lugares funcionalizados. A ideia de que há setores urbanos 

criativos e classes portadoras de criatividade camufla processos de cooperação e de comunicação 

expandida, próprios da territorialidade contemporânea. A produção do comum não ocorre em 

lugares especificamente funcionalizados, mas em todas as “brechas e recônditos” das cidades. “De 

fato, a produção do comum está se tornando a vida mesma da cidade” (NEGRI; HARDT, 2011 , 

p.257) e possui centralidade na economia cognitiva.  

No mundo do trabalho inovação e criatividade, formação continuada, atualização e especialização 

profissional são exigências requeridas ao esforço/consumo individual pelo mercado e expropriado 

do comum. A produção é comum enquanto o consumo é individual, desagregador e despolitizador.  

Por outro lado, a crise econômica de 2008 coloca milhões de pessoas na precariedade. De acordo 

com relatório da OIT (In. CBN, 2013), grandes grupos econômicos recuperaram ganhos percebidos 

antes 2008. Essas empresas ampliaram seus lucros, mas, pequenos empresários têm dificuldade 

de crédito. Há desemprego e grande concentração de renda tanto na Europa quanto nos EUA 

(CBN, 2013). A Espanha possui cerca de 6 milhões de desempregados (26% da população), mais 

da metade dos espanhóis com menos de 25 anos está sem trabalho (RTP Notícias, 2013). Em 

2008, 1% da população dos EUA apropria-se de 25% da renda, por isso os ocupas americanos se 

autodenominam 99% (PECHANSKI, 2011, p.27).  

“O novo capitalismo em rede, que enaltece as conexões, a movência, a fluidez, produz novas 

formas de exploração e de exclusão, novas elites e novas misérias, sobretudo, uma nova angústia 

(...)” que Rifkin chamou de desconexão (PÁL PELBART, 2002).  

A Metrópole: produção, encontro e revolta 

“A metrópole é para multidão o que a fábrica foi para a classe operária (...). As atividades da 

multidão são produção, encontro e antagonismo” (NEGRI; HARDT, 2011, p.256). A metrópole 

integra circulação, produção, exploração, revolta e o comum (HARDT, 2011). 

A mixagem da produção nos espaços sociais, da migração e a transição da produção material para 

a imaterial ocorrem na metrópole, incidindo em processos que potencializam o trabalho vivo: 

produção de ideias, de afetos, de relações sociais e de formas de vida – o comum (HARDT, 2008).  
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Expressamente o comum está em pauta: “tem a ver com a certeza de que o transporte deveria ser 

um bem comum, assim como o verde da Praça Taksim (...) e de que toda espécie de "enclosure" é 

um atentado às condições da produção contemporânea, que requer cada vez mais o livre 

compartilhamento do comum” (PÁL PELBART, 2013). As expressões do comum têm sido 

reivindicadas nas lutas do precariato e pelos movimentos sociais como parte da reapropriação da 

cidade.  

O meio urbano é propício para a formação, a prática da liberdade e a provisão do espaço do diálogo. 

Este é a base da construção do conhecimento. Igualmente, a prática da democracia requer a esfera 

pública em vez da esfera privada. Harvey destaca que as funções urbanas formam um sítio propício 

para a ação política dos movimentos sociais e para a revolta (2012, p.117). Segundo Virilio, o 

contingente revolucionário não atinge a forma ideal na fábrica, mas na rua. Isso avaliza “a 

confiança” de que a revolução se faz na cidade. Virilio, ainda, ressalta o papel fundamental da 

circulação nas revoluções (VIRILIO, 1996, p.19).  

De fato, a cidade é o "lugar em que o mundo se move mais, e os homens também", como define 

Santos (1997, p.83). Para além do controle estrito capitalístico, a própria intensificação dos fluxos 

da matéria, da população e do urbano gera descodificações, que tendem a escapar para a periferia 

(DELEUZE; GUATARI, 2002, p.371), tendem escapar ao controle. 

Henri Lefebvre observa a revolução (violenta ou não) contrai um sentido novo: de ruptura do 

cotidiano e de restituição da festa, este é o desígnio possível da revolução e a função primordial da 

cidade (LEFEBVRE, 1991, p.30). O possível é o que é criado mediante a ação e a prática da 

liberdade. O possível é virtual, então é factível. “A ação tem como recursos a palavra e a luta, isto é 

o discurso de guerra”, ambos têm lugar no espaço público (MOZAS, 2012, p.6).  

A festa e a liberdade são afins às descrições de Davis (2012a), que refere os “laboratórios mágicos 

que as ruas se convertem [nos] movimentos” de 2011. Destarte, Davis pondere: a pobreza ameaça 

a todos desde África, Europa, Oriente e América: norte e sul. Negri e Hardt (2012) apostam que a 

pobreza e a engenhosidade podem criar um devenir outro.  

Embora as manifestações refiram-se às subjetividades quaisquer, os espaços ocupados não são 

espaços quaisquer. Tahrir, Puerta del Sol, Saint Paul e Trafalgar (Londres), Liberty Square, Zucotti 

representam os poderes: simbólico, político, da igreja e do dinheiro (MOZAS, 2012, p.6). Os 

espaços físicos das ocupações citadas posicionam-se nos cores das metrópoles, onde multidões 

afluem e atravessam, integrando percursos, praças, parques, ruas, avenidas e estações de 

transporte coletivo. Frequentemente, são espaços representativos de uma história longa, são 

pontos de referencia da dinâmica urbana e possuem caráter de permanência, enquadrando-se no 

conceito de monumento de Aldo Rossi (1995). 

“Who owns space?” 

Desde a erupção da crise de 2008, com as revoltas e as mobilizações sociais subsequentes, está 

patente o dark side do planejamento urbano e que seu quadro de referências não corresponde mais 

às necessidades coletivas (BOURDIN, p.17).  

2748



Borja (2011) denuncia que o planejamento urbano tem “naturalizado como evidência objetiva os 

mecanismos intocáveis e perversos do capitalismo especulativo dominante”. Cruz observa que no 

quadro profissional sobressaem-se os vínculos com a privatização e o neoliberalismo econômico. 

“Como arquitetos simplesmente nos alinhamos a estas condições e deixamos de rebatê-las” (2008, 

p.151).  

O “capital é o urbanista”1 dos processos de requalificação e de valorização econômica de setores 

urbanos, que culminam em gentrificação de espaços populares do Cairo, do Rio de Janeiro e de 

São Paulo, da privatização de espaços públicos em Londres, Nova York e Istambul, criando 

segregação, corrupção e violação de direitos humanos. O planejamento participativo, que vinha 

sendo um subterfúgio “para escorar o Estado diante de uma democracia vacilante” (BAUDOUIN; 

COLLIN, 2012, p.210), cada vez menos é um instrumento corrente. Os processos de intervenção 

citados são promovidos sem a participação dos cidadãos que reivindicam o direto de deliberar sobre 

sua cidade e sobre suas vidas. 

A "vida real" do planejamento evidencia-se quando se constata a distância entre o discurso do plano 

e "o que é feito na prática" em relação aos processos de inclusão e de exclusão social, pautando 

diferentes campos de interesses, relações de poder e fatores de dissenso (FLYVBJERG; 

RICHARDSON, 2002, pág.52). 

Há um descolamento de setores metropolitanos do tecido urbano, que gera no interior das 

metrópoles “ilhas de prosperidade” ou polos de competências, que repercutem aspectos de 

exclusão socioeconômica mesmo em países desenvolvidos. Estes espaços são configurados por 

meio da criação de espaços de encravamento, que demarcam a clivagem de fluxos de públicos 

‘diferenciados’, possibilitando isolamento corpóreo de grupos exclusivistas do contexto coletivo.  

Londres é pródiga em exemplos de praças e parques produzidos pelo mercado e/ou administrados 

ou controlados pelo setor privado (CARMONA; WUNDERLICH, 2012). A Praça Trafalgar onde 

ocorre uma ocupação em Londres, em 2011, possui uma sociedade gestora privada. Em Nova York 

e outras cidades americanas são usuais os espaços ‘públicos’ pertencentes aos setores privados 

(Privately Owned Public Space - POPS). O OWS tem lugar no Parque Zuccotti, que é um POPS 

sem muros e aberto ao público.  

As ocupações despertam o desejo de reapropriação pública da cidade, que passa ter 

monitoramento público via internet, sob a questão: “who owns space?” O público se dá conta que os 

espaços da cidade se tornaram cada vez mais privatizados e pergunta: “O que acontece com a 

democracia quando não temos mais espaços para nos reunir, nos organizar e planejar 

coletivamente (...)? O que acontece quando a nossa cidade não nos pertence?” 

A desagregação e a pobreza da vida social urbana acirram-se nesses espaços de passagem, 

descontínuos e controlados dos centros urbanos e dos bairros, devido sua insipidez e inospitalidade 

na escala das localidades e de seus habitantes. O lugar da política foi desativado (NEGRI & 

HARDT, 2002, p.208). 

                                                        
1
 Grafite em São Paulo 
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Figura 1- Oficiais NYPD defendem a entrada do parque da Trinity Church (um POPS) Nova York, dezembro 
de 2011. Ativistas comemoravam de três meses do OWS. Foto de Michael Bocchieri URL.  
http://news.nationalpost.com/2011/12/31/25-best-occupy-photos-of-2011-2//Getty Images. 
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OCUPAÇÕES DE ESPAÇO PÚBLICO: A RETOMADA DA POLÍTICA 

 

Os tópicos anteriores contextualizam motivações das ocupações das praças e parques (2011-13). 

Notadamente, visa-se implicá-los na escala da produção da metrópole. Apresentaram-se processos 

que expõem que “a economia global está fora dos limites da política” (ZIZEK, 2011, p.18), 

finalmente, deve-se chegar à aspiração por uma democracia real já.  

Devem-se observar os movimentos como sintomas, seguir os encaminhamentos dos mesmos, 

assim como os desdobramentos globais. Concorda-se com Zizek que: “não se deve tomá-los 

inicialmente como reinvindicações e questões para as quais precisam produzir respostas claras e 

programas sobre o que fazer, na verdade, devem-se produzir questões para elas” (ZIZEK, 2011, 

p.25). Uma proposta estimulante, conforme assinala Deleuze: na colocação de problemas importa 

um “esforço de invenção” em criar os termos nos quais eles se colocarão (DELEUZE, 2008, p.13). 

Os movimentos sociais recentes advêm de processos descentralizados, provocados pela 

insatisfação popular, indignação, revolta; prescindem de aparelhos organizados e apresentam 

métodos moleculares de experimentação. Estes movimentos adquirem novas práxis, novas 

conotações em relação aos movimentos precedentes, apresentando formas distintas nos diferentes 

lugares e nos diferentes momentos. Mas constituem, sem dúvida, um único ciclo de lutas levado a 

cabo pela multidão do trabalho imaterial/ cognitivo (Revel, Negri apud COCCO, 2012, p.16).  

Os ativismos sociais de 2011 a 2013 demonstram a importância do espaço público para a vida 

política. Com as ocupações, metrópoles e praças são incorporadas à dimensão relacional de 

criação de experiências singulares e de saberes (UNIVERSIDADE NÔMADE, 2011, p.12), 

reestabelecem a possibilidade de política pela via do poder constituinte. 

Os movimentos globais de ocupação têm muitos pontos em comum. Utilizam-se da interação entre 

tecnologias digitais e espaços físicos, ensejando experimentação de modelos de gestão coletivos e 

de reapropriação do comum, criando o espaço híbrido. Espaço híbrido se refere à mescla entre o 

espaço físico e o digital, um meio em que há comunicação dinâmica e participação em rede. 

“Comunidades” se formam mediante compartilhamentos e convivência. Um dos efeitos das redes é, 

justamente, a criação de grupos que pensam, se exprimem, rememoram e inventam (SERRES, 

1994, p.129). 

Twitter, facebook e streaming permitem acompanhar as mobilizações em tempo real. Os ativistas 

espanhóis ressaltam “o feedback permanente dos dispositivos tecnopolíticos”, que lhes permitem 

“estar na praça sem estar” e o contato contínuo com o “imaginário coletivo”. Os acampados sentem 

a rede e a praça em simbiose permanente (MONTERDE, 2012, p. 40). A partir dos relatos de 

experiências dos ocupas, pode-se afirmar que as redes sociotécnicas não dissolvem a noção de 

lugar, mas articulam presença física e “pluripresença mediatizada”. Também não contrapõem 

distância e presença, antes as integram (WEISSBERG, 2010). Agentes, dispositivos, meios 

ambientes e fontes de informação, conectados em rede distribuídos, integrados, expandidos e 
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multiplicados desenvolvem o sistema de hibridação (SIENA, 2013) e processos de 

“movimentos-sistema-rede” (CEDILLO, 2012).  

As experimentações de democracia direta nas ocupações são realizadas mediante uma 

“construção laboriosa”. Com isso, o espaço público reassume seu lugar como esfera de 

deliberação, onde se articula o comum e se tramitam as diferenças (SIENA, 2012). Participantes do 

15M e do Democracia Real Ya! (movimentos espanhóis surgidos em 15 de Maio de 2011), que 

atuaram no #AcampaSol, e do Occupy Wall Street (OWS) ressaltam que os espaços de tomada de 

decisão do movimento são abertos: assembleias, web e ferramentas inventadas desde então.  

Enfim, os ativistas atinam que "já não se trata de tomar a praça, mas de criar a praça. (...), 

compreendendo os elementos que a tornam possível - a crítica ao poder político”. Enaltecem a 

cooperação dos presentes como força pragmática que faz a “praça real e tangível”, conformando “o 

mínimo múltiplo comum não só habitável, mas alegre.” (FATI_MATTA, 2011, p. 31).  

O urbanismo tático das ocupações 

Ocupar é preencher ou ter lugar, apresentar exterioridade, ter visibilidade, todavia ‘empatar’.  

As ocupações tem um passado de greves de ocupação, de ocupações promovidas pelo Movimento 

Sem Terra - MST, por diversas organizações de moradores sem teto, no Brasil, e pelos Zapatistas 

no México como tática de luta e visibilidade social, além dos okupas e squats, um exemplo de 

vivência libertária.  

Para definir urbanismo tático, Mozas recorre à definição de Michel de Certeau (1998, p.97-9). 

Certeau que designa estratégia às práticas que distinguem um lugar “próprio”, de onde podem 

manipular as relações de força, um tipo “específico de saber”, possuindo no poder a sua face 

“preliminar”. As táticas são recursos dos destituídos de um lugar próprio, quando jogo/ luta ocorre 

num terreno cuja regra o transcende; quando se trata do “outro”; quando não se obtém 

institucionalidade no campo, consequentemente deve-se operar por “astúcia” em relação ao tempo, 

aproveitar as “ocasiões”. 

O urbanismo tático é intervenção direta dos usuários, mediante astúcia e dissenso. Nas acampadas 

os ocupas buscam “desgastar o poder para permanecer nas praças”, enquanto o poder recorre às 

diversas formas de controle constituídas (ou não). O procedimento fundamental das ocupações é 

ação participativa e autoconstruída (MOZAS, 2012, p.13).  

A ação tática arquitetônico-urbanística reside em ações pontuais, que visam efeitos duradouros e o 

desenvolvimento do capital social (MOZAS, 2012, p.14). Isso converge com noção de programa que 

se define por ações e atividades, sendo transformável no tempo (GAUSA, 2000, p.484). A 

programação estabelece graus e escalas de organização; tendências; ritmos, regimes e intensidade 

de usos. 

De acordo com Mozas os movimentos sociais contagiaram o urbanismo, que deriva para um 

urbanismo de guerrilha, ou seja, uma prática convertida à luta política e à reinvindicação coletiva 

(MOZAS, 2012, p.15). O arquiteto-urbanista tático abre mão da pretensão de “falar pelos outros, em 
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nome dos outros”, propiciando uma redistribuição do poder (FOUCAULT, 2000, p.71). O 

#Acampasol testou tais procedimentos. 

Julia Ramirez descreve o #Acampasol era um bidonville, uma favela feita de materiais descartados, 

de estética precária, de materiais pobres de acordo com as formas de viver dos sem teto. O método 

construtivo era “o faça você mesmo”, a autoconstrução, que gera um assentamento orgânico em 

constante mutação e reposicionamento. Desde o início apareceram zonas funcionais conforme 

atividades que refletiam o nível de auto-organização das atividades e grupos de trabalho - descritos 

adiante. O acampamento remanejava-se constantemente para remeter que “estavam em todas as 

partes”. (RAMIREZ, 2012, p.112).  

A prefeitura de Madri manifestou preocupação com possíveis depredações ao espaço corporativo, 

revelando uma vicissitude do espaço formal-instituído: o acampamento ativista realiza um tipo 

efetível de urbe, alternativo às “praças duras” de “ócio comprado” (RAMIREZ, 2012, p.112). O 

#AcampaSol foi uma intervenção improvisada coletiva, convertida em dispositivo revolucionário, 

onde se saboreou o “fazer cidade”; consumando espacialidades híbridas, reencontrando “os 

problemas do local e do mundo” (SERRES, 1994, p.200). 

Siena (2012) pondera que em termos de configuração física, o acampamento da Puerta Del Sol 

favorece o contato entre as pessoas, contrapondo-se aos espaços que são criados para dificultar 

esse contato e inibir a habilidade de experimentar. Para ele, a “acampada” proporcionou a criação 

do espaço comum. Espaços que não estão sujeitos a ordens preestabelecidas, que são criados por 

necessidade ou ação coletiva. O comum implica autogoverno e espaço de “qualquer um”; 

contestando a propriedade privada, a dicotomia privado-público e a “captura do capital humano” 

(SERRANO, 2012, p.45). O #AcampaSol recebeu o prêmio de obra de arte mais importante de 2011 

da revista Art Forum e o reconhecimento do Prêmio Europeu de Espaço Público Urbano. 

Davis ressalta o “triunfo do cara a cara, da organização dialógica” do OWS sobre a internet (DAVIS, 

2012b, p.41). “A genialidade de OWS está na ocupação de um dos imóveis mais caros do mundo, 

liberando a praça privada como um espaço público catalisador de protestos” (DAVIS, 2012b, p.40), 

representa para ele a democratização e ocupação produtiva do espaço público (DAVIS, 2012b, p. 

42).  

Gessen (2011) reproduz o depoimento de um observador que fornece uma rica imagem espacial do 

acampamento OWS em seu auge: “As fachadas neoclássicas dos cinco prédios da Justiça em volta 

da praça, normalmente, dão à praça um ar de desolação, como se você tivesse sido jogado em 

Washington DC. Mas com toda aquela gente... parecia a Europa. (...). Camaradas, é aqui que a 

coisa acontece. (...). Ontem, a multidão demorou duas horas para andar seis quarteirões até o 

Zuccotti Park, onde algo entre 50 e 500 pessoas – estudantes, anarquistas, anarquistas que 

estudam – vivem acampados há três semanas. (...). Boa parte do Zuccotti Park foi ocupado por 

sacos de dormir, muitos deles cobertos com lona azul, para protegê-los da chuva. (É ilegal montar 

barracas sem autorização em New York City, para manter os sem tetos afastados do centro da 

cidade, e, agora, para impedir que os manifestantes montem seus acampamentos). No centro do 
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parque está montado uma espécie de bufê (...). Ali perto, o centro de imprensa e mídia – cerca de 

doze pessoas reunidas numa roda, cada um com seu laptop, e um pequeno gerador com vários 

cabos interconectados e wifi. (...). O parque ocupado fica logo depois de uma esquina de Wall 

Street; praticamente do outro lado da rua está o gigantesco canteiro de obras do Marco Zero.”  

No OWS houve reclamações sobre a “natureza hermética de estar acampado todo o tempo”, imerso 

no próprio experimento social, perdendo contato físico com o resto da cidade. Mas, por outro lado, o 

movimento reúne uma série de mapas, que mostram sua repercussão nos EUA e fora do país. 

Registra-se um dos paradoxos da circulação nas ocupações de 2011, elas são paragens, paradas: 

“occupy is not a movement” diz pichação no chão de uma ocupação. 

 

 

Figura 2. Bibliotecas das ocupações OWS 1 (Fonte: https://peopleslibrary.wordpress.com/2011/10/), 
#AcampaSol 2 (foto de Constanza Rava, 2011), #OccupyGezi ,2013, 3 e 4 (Fonte: 
http://occupygezipics.tumblr.com/) 

 

TÁTICAS DO URBANISMO TÁTICO 

 

Embora sejam movimentos que se propagam de baixo para cima por contágio verbal ou via redes 

sociais da internet, conduzindo ações coletivas e multitudinárias que dispensam líderes as 

ocupações não são movimentos sem planejamento nem sem organização. Por exemplo, a 
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ocupação da Praça Tahrir, Cairo, em janeiro de 2011, teve planejamento e organização por grupos 

políticos organizados (Ibrahim apud. MIRANDA, 2013, p.31-2). Percebe-se também uma 

inteligência coletiva que transforma a Praça Tahrir numa comunidade em 2011, e nos demais 

acampamentos esporádicos ocorridos desde então.  

De acordo com Schneider (2011), no OWS, vários coletivos participaram da convocação. O grupo 

Adbusters fez o cartaz, US Day of Rage fez a criação da estratégia de tecnologias da informação, TI 

Alexa O’Brien promoveu a convocação no Tweeter, o grupo Anonymous também participou. “Mas 

em campo, em Nova York, quase todo o planejamento foi feito pelo pessoal envolvido na 

Assembleia Geral de NYC”, o dispositivo de gestão da ocupação. 

Em Istambul, Turquia, um projeto de um shopping sobre o Parque Gezi, privatiza o último grande 

espaço verde da cidade. Vários setores da população manifestaram-se contrários a sua 

implementação. Esta intervenção municipal foi planejada sem a participação da população, portanto 

não há canais de diálogo. Quando se instala o canteiro de obras, face o iminente arrasamento do 

parque, a resistência ocupa o parque. Um workshop com alunos da Universidade Técnica de 

Istambul e o Coletivo Mapping the Commons, realizado em Novembro de 2012, capta o 

descontentamento coletivo, antecipando-se aos protestos e revoltas do #OccupyGezi. Este 

explicita: “não é apenas por causa do parque”, o que reivindica é o direto de deliberar sobre sua 

cidade e sobre suas vidas. 

Grande parte dos movimentos recorre a assembleias: um coletivo horizontal, sem liderança, com 

sistema de consenso autogerido fundamentado no ideário anarquista. Nas assembleias se toma as 

decisões de ocupar, onde e como ocupar, sobre regras de conduta, sobre os encaminhamentos do 

movimento diz Schneider (2011). As assembleias têm conduzido vários movimentos sociais deste 

tipo em todo o mundo: “na Argentina, na Praça Tahrir, na Puerta Del Sol”, agora na Turquia. “Não é 

simples trabalhar para gerar consensos novos. É difícil, frustrante e lento. (...). Quando se chega a 

algum consenso, o que muitas vezes exige dias e dias de discussões e de tentativas, a sensação de 

alegria é quase indescritível” (SCHNEIDER, 2011).  

Assembleias acontecem inclusive após o processo de ocupação. Após violenta repressão, o 

arrefecimento dos protestos em Istambul, além das ações “silent standing man”, assembleias 

populares acontecem em diferentes bairros da cidade. Tal como na Espanha, na Grécia e outros 

acampamentos, os manifestantes na Turquia estão começando a experimentar sua própria forma 

de democracia direta contra os poderes instituídos (ROOS, 2013). 

Comissões e grupos de trabalho também estão presentes nas ocupações globais. Inúmeras 

comissões e grupos de trabalho assessoram “em tácito acordo” a “Assembleia Geral”, segundo 

Schneider. Da mesma forma, o #Acampasol dispunha de inúmeras comissões e grupos de trabalho: 

enfermaria, respeito, migração e mobilidade, amor, legal, música, carpintaria, arte, audiovisual, 

ação-criatividade, atividades, informação, comunicação, propostas, participação, meio ambiente, 

coordenação, bibliotecas, etc.  
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Figura 3. Diferentes configurações da acampada da Praça Puerta del Sol, 2011. Fonte Oscar. URL. 
http://spanishrevolution11.wordpress.com/2011/06/11/one-last-tour-of-puerta-del-sol/ 
 

 

Figura 4 Vista geral da Praça Puerta Del Sol durante a acampada. Fonte: Gregório. URL. 
http://porelpaseodelvendaval.blogspot.com.br/2011_05_01_archive.html 

 

Participação, interação, cooperação, coletivos são termos acionados, potencializados e 

reverberados pelas ocupações abordadas. São procedimentos e agrupamentos que não se 

encerram nos movimentos, os promovem, organizam, compõem, desdobram, refletem-nos. Eles 

desenvolvem modos de vida alternativos à ordem institucional, fundamentados em democracia 

direta; baseados no dissenso, no fluxo livre de informação e no copyleft. Compõem-se aos moldes 

de uma inteligência coletiva, que evidencia os processos coletivos de criação e subjetivação.  

As regras de conduta dos acampamentos relacionam-se às relações com moradores e usuários 

locais, à gestão da ocupação e da convivência, todavia, à segurança do acampamento devido 

repressão policial. Para os ocupas as regras estão ligadas também ao sucesso do movimento. 

How to make a successful Occupation, tópico postado no site Occupy Together, sugestão da 

ocupação de Londres, designa posturas consideradas importantes nas ocupações: “A policia só 
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pode agir se alguém fizer algo ilegal”. Lista, então, comportamentos que dariam fundamento jurídico 

para a polícia agir: buscar sinergia com outros eventos da praça; não ofender a policia; exercitar a 

não violência contra pessoas ou propriedades. “Isto inclui grafites, pois são criminalizados, 

oportunizando a ação da polícia contra todo acampamento com ou sem o consentimento da 

‘sociedade gestora’ da praça”. 

O OWS tinha uma política de boa vizinhança que preceituava regras sanitárias, a tolerância zero ao 

uso de alcool e de drogas e à ofenças a pessoas e propriedades; e limitação do horário dos 

tambores. As regras estritas têm a ver com não provocar a polícia e respeito à vizinhança residente, 

que através do conselho comunitário, apoia a ocupação, reunindo-se regularmente com os ocupas 

“para aplainar problemas de qualidade de vida”. Fato contrário à expectativa do prefeito que tinha a 

intenção de colocar os “manifestantes como violadores dos direitos dos habitantes” (TAYLOR, 

2011).  

Dentre as estratégias da polícia e do poder público para dispersar as ocupações, Vanessa Zettler 

relata, em Nova York, 2011, prisões aleatórias em massa. Quanto mais violenta a repressão, mais 

pessoas apoiavam o movimento nas ruas devido multiplicação das informações nas redes sociais.  

Nos EUA, a fim de recuperar o controle do espaço ocupado por manifestantes, está no cômputo das 

estratégias policiais, além da proibição de acampar no espaço público sem permissão (já citada), o 

resgate de leis do Século XIX. Estas leis incluem a proibição de dormir em público e a proibição de 

que mais de duas pessoas mascaradas se reúnam em lugar público em Nova York. Em Chicago, 

restringem manifestações em grupo, alegando que a livre-expressão é individual. Globalmente, 

vivencia-se a censura, o monitoramento e o controle (cópia, autoria) à internet. Práticas autoritárias 

contra a transgressão que instauram o warfare, o Estado de Exceção (COCCO, 2012, p.16). 

 

COMO OCUPAR PRAÇAS E FAZER DEMOCRACIA 

 

Enquanto o urbanismo tático reúne os métodos territoriais, as plataformas como 15M.cc 

(http://www.15m.cc/) e Occupy Together (http://www.occupytogether.org/) dispõem a 

documentação sobre os movimentos com o papel de divulgar e refletir sobre os processos de 

ocupação. 15M.cc constitui um "guarda-chuva" de documentos e projetos do 15M. 

HowToCamp/HowToOccupy, abrigado no site Occupy Together, é concebido para promover e 

difundir os métodos, técnicas e conhecimentos sobre formas de ocupação pacíficas dos espaços 

públicos, enquanto “desenvolve formas sustentáveis de vida baseados na democracia 

participativa”.  

O Occupy Together é “uma comunidade aberta com base em informações livres/gratuitas, que 

acredita no poder de sinergia do creative commons e copyleft em benefício coletivo”. O objetivo 

deles é estabelecer um database universal e acessível, composto de documentos referentes às 
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bases práticas da desobediência civil e pacífica, “instrumentos necessários para promover 

ocupações pacíficas”, Visa-se difundir este database na rede, criando uma cadeia colaborativa de 

informações. A circulação, nessas ocupações, transborda, se multiplica perante a disponibilidade 

de presença à distância e de ubiquidade das redes sociotécnicas. 

Os conteúdos gerados nessas plataformas são comunitários, passados de praça em praça, 

adaptando-os de acordo com as singularidades de cada lugar, operando em permanente revisão 

coletiva (MONTERDE, 2012, p. 41). Nestes espaços os movimentos globais se mostram cientes 

que podem “transformar as mobilizações em torno do público em organização do comum” 

(UNIVERSIDADE NÔMADE, 2011, p. 12).  

Enfim, para concluir, esses encontros alegres de singularidades (NEGRI; HARDT 2012, p.371) que 

consistem as ocupações insurgentes legam de contribuição à democracia: experimentos sobre 

possibilidades de gestão coletiva e ensaios de governanças constituintes. Conforme explanou este 

texto, as ocupações são táticas não são espontâneas. Elas instituem um autogoverno da multidão, 

um poder constituinte social, organizado, desejante, desejável. Os movimentos globais fazem 

aflorar o “Estado Democrático que excede os limites do Estado de Direito”, de modo que energias 

sociais de luta experimentam “direitos ainda não incorporados”, colocando em cheque “pactos 

tacitamente estabelecidos, (...) a partir dos focos que o poder não pode dominar inteiramente” 

(LEFORT, 2001, p.75).  
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RESUMO 
 
As tecnologias sempre influenciaram o comportamento e os interesses da sociedade. Assim, em 
determinado momento, a descoberta do papel constituiu-se um artifício revolucionário e garantiu a 
expansão da literatura e seu acesso pelas gerações futuras – realidade intensificada com o advento 
da imprensa. Esse contexto remete, então, a uma relação entre indivíduo e tecnologia de seu tempo 
e, daí, à hipótese de o ciberespaço – enquanto tecnologia do século 21 – ser um suporte possível 
para divulgação literária. Sob essa perspectiva, este trabalho tem por finalidade refletir sobre o papel 
das novas tecnologias de informação na disseminação de materiais literários, tendo em vista, a 
atuação dos professores de Língua Portuguesa no que diz respeito ao ensino de Literatura e à 
formação de público leitor. Constrói-se, desse modo, uma perspectiva interdisciplinar em torno da 
prática da leitura literária, sendo difícil falar de Literatura sem interligá-la à Educação, Tecnologia e 
Comunicação. Para tanto, considerar-se-á que a sociedade informatizada exige do professor uma 
revisão concreta de atitudes enquanto educador, incluindo a observação crítica do ciberespaço e a 
compreensão da dinâmica de uma cultura marcada pela virtualidade e desgarrada das tão 
necessárias lapidações exigidas pela Literatura. 
 
Palavras-chave: Tecnologia. Literatura. Educação. 
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A EXPERIÊNCIA DA LEITURA 

Para um leitor reconhecer a complexidade e a beleza dos textos literários, bem como saber 

argumentar sobre eles, é necessária a destreza daqueles que praticam a leitura e têm 

consciência de alguns mecanismos de produção textual que particularizam cada gênero. Por 

isso, falar da importância da leitura, das ―viagens‖ por ela proporcionadas, de sua ―magia‖ e 

prazer, não constitui a estratégia mais conveniente para seduzir um possível leitor. Como 

ressalta Azevedo (2001, p.38), não se comenta que a leitura exige empenho e que o 

chamado ―prazer de ler‖ é uma construção que pressupõe treino, capacitação e 

acumulação. Enfim, é um fazer mais complexo do que se costuma divulgar. É essencial que 

haja uma maturidade que permite ao leitor o desvendamento dos artifícios que determinam 

a significância do texto lido. 

A literatura possibilita ao leitor a reflexão sobre os próprios valores e crenças, contribuindo, 

por isso, para a formação de uma pessoa em todos os aspectos – no desenvolvimento de 

sua personalidade e de sua capacidade crítica –, mas, como definir um sujeito como leitor 

sem recair em visões idealizadas? 

Conforme Azevedo (2001, p. 38), leitor é simplesmente uma pessoa que sabe usufruir os 

diferentes gêneros textuais, tipos de livros e suas diferentes linguagens – científica, artística, 

informativa, técnica, religiosa, entre tantas existentes. Trata-se, portanto, daquele que 

consegue diferenciar uma obra literária de um texto não literário, mostrando-se capaz de 

utilizar escritos em seu próprio benefício, seja por motivação estética, seja para receber 

informações, para ampliar sua visão de mundo e/ou por puro e simples entretenimento. 

Normalmente, as escolas tratam a leitura de uma forma bastante limitada e através de 

atividades obrigatórias da disciplina de Língua Portuguesa, o que limita a exploração textual 

e o desenvolvimento das competências e habilidades do aluno enquanto leitor. 

É imprescindível o conhecimento em torno do gênero textual. Daí o papel do professor em 

tornar visíveis as características do texto literário, possibilitando, assim, uma compreensão 

mais ampla a seu respeito. Para tanto, deve-se deixar claro para o aluno que o texto literário 

não é produto de um ―insight‖ do autor, mas de um processo criativo que envolve emendas, 

escolhas e supressões de palavras. Perpassa-se a neblina que ofusca a compreensão do 

texto ou que, ao menos, interfere na verbalização de sensações e impressões que o texto 

desperta e o aluno não consegue expressar. 

Há aqueles que contemplam um texto literário, ainda que não compreendam exatamente o 

que ele tem a revelar – isso, entretanto, não é o esperado de um leitor maduro. O 

conhecimento relacionado ao funcionamento interno do texto suscita determinada recepção 

que está vinculada às perspectivas da estética da recepção, isto é, à ―experiência literária do 

leitor‖, na qual, conforme Zilberman (2001, p. 89), ―ignora-se a intimidade e as disposições 
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do leitor, mas se reconhece como se realiza o processo de sua leitura, graças ao exame de 

normas conhecidas por ocasião da produção do texto e da poética imanente do gênero‖. 

A literatura precisa ser compreendida como uma obra singular dotada de marcadores de 

literariedade, um recorte do real sintetizado e interpretado pela sensibilidade do poeta, 

manifestando, no fictício e na fantasia, pontos de vista sobre o mundo, que podem ser 

interpretados de vários modos – razão por que, como defendiam os românticos, não se 

pode reduzir a literatura a um receituário. 

Em um poema, por exemplo, a construção dos versos, a escolha de palavras, as rimas, a 

metrificação, as figuras de linguagem, enfim, os recursos expressivos utilizados com a 

finalidade de tornar esse texto um material literário só atingirão tal objetivo se o leitor tiver 

sensibilidade e conhecimentos suficientes que o permita perceber que a palavra se 

transformou em matéria-prima da arte. Essa percepção normalmente é intensificada pelo 

conhecimento do processo criativo e suas nuanças, o que tornará visível a razão pela qual 

se gostou ou não daquilo que se leu. Isso fará com que o leitor tenha uma opinião crítica da 

leitura feita, autenticando seu papel ativo – não mais passivo – diante do texto: 

A autonomia do leitor, no âmbito dos estudos literários, demorou a aparecer, mas 
se evidencia quando a sociedade, como um todo, se mobiliza para se posicionar 
relativamente à questão da leitura e do livro. Graças a esse esforço, o leitor 
alcança o estatuto de proprietário [...]. Com isso, equipara-se ao autor, até então 
detentor único dos direitos sobre a criação artística; e, quando isso acontece, 
faculta-se a permissividade, e o leitor pode intervir, invadindo o que lhe estava 
vetado. (Zilberman, 2001, p. 103) 

 

A atividade de leitura aciona alguns mecanismos que podem se tornar obstáculos para um 

indivíduo que não tem o hábito de ler, ou seja, um leitor inexperiente na compreensão dos 

gêneros textuais. Muito simples dizer que é importante ler, mas cativar o leitor de modo que 

ele conclua a existência de tal importância e dedique-se a ela é algo mais trabalhoso, 

especialmente neste século em que a informação e seu imediatismo parecem superar a 

construção sólida do conhecimento. Assim, o papel do professor enquanto mediador do 

diálogo entre texto literário e leitor é crucial na formação de um público leitor, especialmente 

com a crescente expansão do suporte digital. 

 

A LEITURA NO SUPORTE DIGITAL  

A produção cultural contemporânea disponibiliza aos leitores o contato com o texto literário a 

partir de suportes impressos e de mecanismos digitais: lê-se no livro ou na tela. Não há 

propriamente a substituição de um suporte por outro, mas a coexistência de ambos, cada 

qual com sua textualidade ou hipertextualidade. Desse modo, ―a edição digital liberta o texto 

de sua relação com o livro. Este, a partir de então, não determina mais aquele. O texto 

existe fora do seu suporte material‖ (Clément, 2003, p. 30). 
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A leitura na tela é interativa e permite ao leitor uma liberdade desmedida. Enquanto no 

impresso há normalmente uma ordem de leitura fixa, linear, o ciberespaço autoriza o leitor a 

dar a sua linearidade ao texto lido: 

O leitor da leitura na Internet encarna o papel do detetive auditivo que lê as pistas 
do hipertexto, que segue as linhas e que estabelece uma relação plausível entre 
os vários seguimentos do texto. Em vez de seguir apenas os links fornecidos, o 
leitor-detetive também tem de procurar e encontrar os missing links. Não pode 
confiar. Na estrutura linear do link do hipertexto, tem de decifrar a ligação secreta, 
as estratégias discursivas e restabelecer a ligação temática das presunções 
auditivas a partir do tópico, servindo-se do seu instinto de detetive. A audição 
alcançada sobre uma trama labiríntico/risomática do nosso saber universal 
enciclopédico visa a uma ordem das coisas provisória e hipotética. (Villaça, 2002, 
p. 109) 

 
Há tempo que os textos impressos fazem o uso de notas de rodapé e de palavras 

remissivas, as quais requerem conhecimentos extratextuais e implicam uma atividade de 

busca por parte do leitor. (Estas não seriam evidências da hipertextualidade?) 

Na evolução do suporte textual, o rolo persistiu por longo tempo, sendo um dispositivo de 

leitura que, pelo seu formato, reproduzia a linearidade da fala. Com a implantação de um 

novo suporte, o códex, com suas folhas reunidas em caderno, a disposição do texto sobre o 

papel sofre uma fragmentação decorrente da distribuição do texto em páginas.  

Mesmo sobre o papel, escritores e compositores contemporâneos não se desvinculam das 

experiências virtuais e utilizam o vocabulário oriundo das conexões em rede para produzir 

textos, entre os quais é possível citar fábulas, poemas e músicas. Assim, Capparelli (1996, 

p. 52) recria conceitos e compõe a Fábula Virtual: 

 

Fábula virtual 
Um ratinho virtual vinha por uma floresta de signos. Perto de uma caverna, avistou 
um leão, desses grandes, ameaçadores, desenhados em programas coloridos, 
bem modernos. — Vou te devorar — disse o leão. — E não adianta disfarce de 
ratinho virtual, cibernético ou seja lá o que for. — Não faz isso — suplicou o 
ratinho. — Por que, se sou o leão? — Não sou compatível. —Ah — rugiu leão — 
essa é boa. Vou te processar no meu texto. Mas eu acordei de bom humor, 
perdoo tua arrogância. — Arrogância? 
[...] 

 
Do mesmo modo, Capparelli (1996, p. 8) inova o conceito de poemas com a criação de 

ciberpoemas e da interação do leitor – especialmente a criança – com o texto, à medida que 

a sociedade amplia as suas potencialidades tecnológicas. É por meio de sítios na internet 

que autores estreitam laços com possíveis leitores: 

 
Bits 

 

Vem, amor, 

mata essa minha fome de 
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chips, 

devips, de bips, 

e de bytes. 

 

Mata essa minha fome 

de ais. 

 

Na música, o comportamento online também é motivo de destaque: 

 
Pela Internet  

 

Criar meu web site   

Fazer minha home-page 

Com quantos gigabytes 

Se faz uma jangada  

 

Um barco que veleje 

Que veleje nesse infomar 

Que aproveite a vazante da infomaré 

Que leve um oriki do meu velho orixá 

 

Ao porto de um disquete de um micro em Taipé 

Um barco que veleje nesse infomar 

Que aproveite a vazante da infomaré 

Que leve meu e-mail até Calcutá 

 

[...] 

 
      (GIL, Gilberto, acesso em 29 out.2012) 

 

A internet oferece novos materiais de leitura carregados de possibilidades de difusão e 

manipulação que estabelecem entre leitor e texto uma relação, na qual quem lê também 

pode ser coautor do texto lido. 

Isso pode ser assegurado por meio de alguns sítios na internet, tais como www.angela-

lago.com.br e www.capparelli.com.br. Em vez de livro, um oceano de links para o ―leitor 

navegador‖ desbravar usando sua bússola interna. O texto já não é o mesmo, sequer a 

leitura mantém qualquer sequência definida: ―com a tela, substituta do códex, a 

transformação é mais radical, pois são os modos de organização, de estruturação, de 

consulta ao suporte do escrito que se modificam.‖ (Chartier, 1994, p. 98). 
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Há casos em que ocorre apenas a reprodução fiel do original por meio da digitalização, a 

qual confere um novo modo de manipulação ao ―objeto-livro‖ mencionado por Clément 

(2003, p. 29). 

Enfim, não é mais o autor quem determina a ordem em que o texto deve ser lido, mas o 

leitor. Mesmo depois que decide que texto ou livro ler, parte do leitor a decisão sobre o que 

ler primeiro e como ler, sem propriamente comprometer a leitura em curso: ―Presencial, 

efémero, em mutação, o hipertexto tende a permitir uma evanescência do autor e uma 

incorporação do leitor [...]. A leitura deixa de ser um acto passivo para passar a ser um acto 

de decisão e como tal decisivo.‖ (Babo, 2003, p. 109). 

 

NOVAS TECNOLOGIAS: NOVOS VALORES, NOVOS 

COMPORTAMENTOS 

Há dois séculos, a literatura desempenhava um papel significativo no meio social. O homem 

burguês detinha uma ideia bastante responsável em torno do texto literário, para quem 

horas passadas diante de um bom livro correspondiam a momentos prazerosos, em que a 

fruição e o conhecimento eram o objetivo maior. Na verdade, aquele que estivesse bem 

inteirado das publicações literárias assumia o status ambicionado por todo jovem que 

pretendesse acompanhar as evoluções de seu tempo.  

Contudo, no século XXI, o que importa são as leituras rápidas. O sujeito, agora, é digital, 

está diretamente relacionado às informações instantâneas e mutáveis, tanto que não só o 

objeto livro quanto o conteúdo literatura enfrentam dificuldades de crescimento. Enquanto o 

texto literário requer uma leitura reflexiva, as redes sociais digitais permitem a leitura 

instantânea e breve, de modo bem compatível com o cidadão deste século e as 

necessidades dele decorrentes. Se por um lado esse comportamento induz ao otimismo, 

devido à facilidade de acesso às informações, por outro, acarreta um excesso de informação 

que pode se converter em danos: 

A divisão da atenção exigida pela multimídia estressa ainda mais nossas 
capacidades cognitivas, diminuindo nossa aprendizagem e enfraquecendo nossa 
compreensão. Quando se trata de suprir a mente com a matéria-prima do 
pensamento, mais pode ser menos (Carr, 2011, p. 50). 

 

O sujeito contemporâneo é capaz de permanecer horas diante da tela de um computador ou 

de um celular desenvolvendo atividades que, obrigatoriamente, envolvem leituras e a 

produção textual. Contudo, esse comportamento não configura uma leitura que provoque 

reações que vão do prazer emocional ao intelectual: a tendência atual está relacionada a 

uma leitura rasa e a uma escrita extremamente particular, tanto que gramáticas são 

recriadas – sem nenhuma preocupação com a norma culta. É a linguagem do ―internetês‖ 
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sobrepondo-se a consagradas gramáticas. São os diários abertos do Facebook, do Orkut, 

do MSN, dos Blogs, entre outros, que podem ser produzidos por qualquer internauta sem o 

risco de lhe faltar tempo, dinheiro ou material para isso – a popularização da internet e sua 

democratização tornam-na cada vez mais acessível e necessária.  

Em vez de encontrar os amigos num shopping, opta-se pelo dedilhar no teclado ou pelo leve 

deslizar do dedo indicador sob a tela de um celular ou de um tablet. Em vez de um amigo, 

encontram-se, ao mesmo tempo, vários de – e em – lugares distintos. O que antes equivalia 

apenas a uma conversa descontraída agora vai além: os sujeitos dialogam; compartilham 

mensagens, fotos, curiosidades e situações banais do dia a dia, mas que, nesse espaço, 

tornam-se singulares e, mesmo não proporcionando uma fruição propriamente dita, criam 

uma atmosfera de bem-estar para os seguidores da net – até mesmo as boas gargalhadas 

das rodas de conversa têm seu espaço no universo digital3. Há quem se conecta, liga a web 

can e confraterniza com os amigos que, por algum motivo – ou nenhum – não podem estar 

no mesmo lugar para se encontrar. 

Na verdade, o que nem sempre se percebe é que a sociedade sempre passou por 

constantes mudanças, conforme o surgimento de tecnologias mais avançadas que 

transformavam o jeito de ser das pessoas. Interesses foram alterados, textos foram 

produzidos e, por conseguinte, um público leitor também particular se formou. 

No Romantismo, por exemplo, com a Revolução Industrial e a Revolução Francesa, 

questionou-se o processo de alienação ao qual teria de sujeitar-se o indivíduo ao aceitar as 

novas formas de vida impostas pelas mudanças sociais. Assim, externa-se a reação dos 

artistas aos valores éticos e intelectuais da época: em vez de razão, apresenta-se o 

sentimento; da ciência, a arte e a poesia; no lugar da objetividade, a subjetividade.  

Diante do contexto atual, não seria este o momento de uma nova indagação em torno da 

alienação que a sociedade tem sofrido por conta dos meios de comunicação de massa? 

Qual o verdadeiro papel das informações pensadas, concluídas e transmitidas de forma 

sedutora e eficaz por meio dos sistemas audiovisuais de comunicação? Ou, ainda, haveria 

algum benefício real a ser transmitido pelo implacável desejo de alcançar alguns minutos – 

ou seriam segundos – de fama ao tornar pública a vida particular por meio das redes sociais 

digitais e dos programas de TV?  

É certo pensar que a dinâmica de uma sociedade é resultante de seu contexto histórico e do 

surgimento de novas tecnologias. Tanto é que a literatura nacional se desenvolveu de forma 

mais consistente somente com a mudança da Coroa Portuguesa para o Brasil, em 1808, 

elevando a colônia à categoria de Reino Unido – isso impulsionou um grande avanço 

cultural, marcado pela criação de cursos de nível superior, pela fundação de museus, 

bibliotecas públicas, de tipografia e de uma imprensa regular. Esse cenário dinamizou a vida 
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cultural da colônia Brasil e propiciou o surgimento de um público leitor, ainda que, 

inicialmente, de jornais, o que ofereceu condições necessárias para o surgimento de uma 

produção literária mais consistente do que as manifestações relativas ao século XVII e XVIII.  

Do impresso ao digital, o essencial é saber utilizar as tecnologias e, no caso da literatura, 

tomá-las como meios de expansão. Foi exatamente isso que escritores românticos fizeram 

durante o século XIX, ao incluir a literatura nos jornais, dando origem ao folhetim. 

Nesse período, o público consumidor da literatura romântica era eminentemente formado 

pela burguesia, que não estabelecia reciprocidade com as exigências da arte clássica. 

Entretanto, uma classe social de origem popular como os burgueses não compreendia uma 

literatura cujo entendimento requeria conhecimentos das culturas grega e latina. 

Preocupando-se, então, com esse novo público leitor, floresceu o romance romântico, que, 

no caso da realidade brasileira, representou o principal instrumento de expansão da 

identidade nacional, de suas raízes históricas, linguísticas e culturais. 

Foi relatando acontecimentos da vida cotidiana, envolvendo fantasia e aventura, que o 

romance conquistou os burgueses – era o mais significativo meio de expressão artística 

desse grupo social. Tratava-se da manifestação de acontecimentos comuns da vida das 

pessoas numa linguagem simples e direta. Enfim, a literatura passou por mais uma de suas 

mutações a fim de corresponder a uma expectativa de sua época, isto é: se o público leitor é 

outro e com anseios novos, por que a literatura continuar a mesma? Há, então, uma questão 

de sintonia entre contexto histórico e produção literária; entre o sujeito e as exigências de 

seu tempo; entre as produções literárias e os meios para sua expansão. 

Dominado o espírito burguês, surge a necessidade de expandir a literatura e torná-la ainda 

mais próxima de seu público. Para isso, romances eram publicados diariamente nos jornais, 

de modo que capítulos de determinada obra literária fossem divulgados pouco a pouco. O 

curioso é que, em vez de a nova tecnologia da época, o jornal, representar o atrativo para a 

literatura, era o texto literário o recurso para atrair leitores para o periódico. Assim, era 

comum encontrar um grupo embaixo de um lampião de rua, lendo o mesmo jornal com o 

novo capítulo de O Guarani, de José de Alencar. É a experiência da leitura silenciosa – 

ocular –, fragmentada em páginas, e tão comum hoje devido ao convívio com o objeto livro, 

mas que, em tempos remotos, seguia o curso da fala, configurado pelo próprio suporte dado 

à escrita: o pergaminho. Este, em forma de rolo, metaforizava a própria fala: um tão 

contínuo quanto o outro. 

Em contrapartida, do século XIX ao XXI, a relação entre leitor e texto literário sofreu uma 

mudança radical: se antes a literatura era o recurso para a popularização de um meio de 

comunicação inédito no país, agora a investida deve ser reversa: usar as novas e mais 
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populares tecnologias do momento, a internet e a digitalização, para conquistar leitores que 

contribuam para a constante revitalização das obras literárias. 

Essa tentativa confronta-se com um obstáculo gigantesco: cada vez mais o sujeito moderno 

tem pressa, falta-lhe tempo e, mesmo, paciência, enquanto as informações se multiplicam 

de modo muito veloz.  

A interatividade proporcionada pela tecnologia é uma das questões mais 
exploradas, o que supõe um leitor de nível privilegiado em termos de 
conhecimento e criatividade. O perigo é que, em se tratando de um infoleitor, as 
possibilidades do hipertexto se percam. Nem mesmo a função de detetive lhe será 
adequada. (Villaça, 2002, p. 111). 

 

Há predominante preferência pelo audiovisual, pelas redes sociais, sendo mais cômodo 

ouvir e ver do que despender tempo para a leitura de um impresso, especialmente quando 

este lhe oferece um irônico obstáculo: o de parar e pensar (aplicar conhecimentos prévios e 

estratégias diversas de leitura). Mesmo para os interessados por textos literários, portar um 

livro tornou-se algo supérfluo e trabalhoso, pois se o seu conteúdo pode ser armazenado em 

um pen-drive ou cartão de memória do celular ou do tablet, não há por que deixar um livro 

na bolsa. Por que ter o incômodo de ir à biblioteca, se é possível realizar o download de um 

livro pela internet? 

Diante disso, encerra-se mais uma questão em torno da leitura, que não pode ser 

desconsiderada na relação impresso-digital: a interpretação sensorial e sua ligação aos 

aspectos externos do ato de ler, como as ilustrações, o formato do livro e o seu 

acabamento: 

O leitor, ao entrar em contato com o livro, estabelece uma relação íntima, física, 
da qual todos os sentidos participam: os olhos colhendo as palavras na página, os 
ouvidos ecoando os sons que estão sendo lidos, o nariz inalando o cheiro familiar 
de papel, cola, tinta, papelão ou couro, o tato acariciando a página áspera ou 
suave, a encadernação macia ou dura, às vezes até mesmo o paladar, quando os 
dedos do leitor são umedecidos na língua (Manguel, 1997, p. 277). 

 

Afirmar que o livro impresso será plenamente substituído pelo digital não é o apropriado, 

pois os signos imagéticos e sonoros não desmerecem o texto escrito em sua essência, 

quando se tem em vista a sua intrínseca relação com a produção do conhecimento e sua 

própria sobrevivência na sociedade. A nova tecnologia – que já não é tão nova assim – deve 

concretizar mais uma possibilidade de acesso à literatura, como fez o jornal em relação aos 

romances folhetinescos. 

 

ESCOLA, TECNOLOGIAS DIGITAIS E LITERATURA: HÁ CONEXÕES? 

Explorar a emoção e a expressividade do texto literário é um desafio diante da cultura da 

informação: ―Se a arte de narrar é hoje rara, a difusão da informação é decisivamente 
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responsável por esse declínio‖ (Benjamin, 1987, p. 203). A expansão da imprensa trouxe 

consigo pensamentos acerca do que se pode chamar hoje de ―crise literária‖. É possível se 

aventurar dizendo que nunca se leu tanto quanto atualmente, mas a questão central é o que 

se lê e como se lê: 

[...] quase nada está a serviço da narrativa, e quase tudo está a serviço da 
informação. [...] O extraordinário e o miraculoso são narrados com maior exatidão, 
mas o texto psicológico da ação não é imposto ao leitor. Ele é livre para interpretar 
a história como quiser, e com isso o episódio narrado atinge uma amplitude que 
não existe na informação. (Benjamin, 1987, p. 203) 

 

Em tempos em que a informação é a variante predominante, entende-se que o desafio para 

a formação de um público leitor vai além da formatação dada ao livro – se impresso ou 

digital. É preciso refletir sobre o que está sendo lido pelas crianças e adolescentes, bem 

como que tipo de leitura eles fazem – apenas decodifica palavras e frases ou apresenta um 

nível pleno de leitura. Não se trata de estipular referências consagradas conforme um gosto 

e uma exigência professoral. 

É importante reverter esse quadro e estimular a leitura desde a infância, propiciando ao 

leitor-criança – leitor iniciante, ainda imaturo para as artimanhas da leitura – uma comunhão 

entre o prazer, a identificação, o interesse e a liberdade de interpretação. Afinal, o livro 

literário infantil se propõe a enriquecer interiormente a criança, para que, na desordem da 

vida moderna, ele não ofereça apenas fruição, mas um alimento que torne a vida mais 

significativa. Cabe, então, à família e à escola, a responsabilidade de transgredir os 

aspectos didáticos atribuídos à leitura para, desse modo, educar as crianças para o universo 

literário. 

A esse cenário, agrega-se mais um elemento crucial: a prática pedagógica.  Qual o modelo 

educacional adotado pelo processo de escolarização brasileiro? Como isso tem influenciado 

na formação de leitores e na compreensão dada ao ensino de literatura? 

Durante longo período, a educação no Brasil seguiu parâmetros tradicionais e as práticas de 

ensino diretamente associadas à recepção e à reprodução de conteúdos que, infelizmente, 

ainda perduram. Nessa perspectiva, tudo que o aluno tem a fazer é submeter-se à fala do 

professor. Obsoleto, esse posicionamento pedagógico sofreu diferentes tentativas de tornar 

o conhecimento algo palpável pelos alunos, de forma que o professor se posicione como 

mediador da construção de sentido perante as informações recebidas pelos alunos: 

O professor não é mais aquele que detém o conhecimento absoluto e dogmático 
(que não admite questionamentos), mas aquele que organiza a articulação entre o 
saber e o aluno. Nessa direção, o professor é alçado à condição de mediador, 
deixando de lado a postura de transmissor de conteúdo e, por conseguinte, 
assumindo o papel de orientador e de estimulador na construção social do 
conhecimento do aluno. (Silva, 2011, p.1) 
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Tudo isso suscita uma visão reflexiva a respeito do ensino de literatura, diante da qual o 

professor precisa ter uma revisão de suas práticas. Atitude que, consequentemente, irá 

provocar a reflexão sobre até que ponto o texto literário tem sido realmente vivenciado pelos 

alunos e o quanto tem objetivado o desenvolvimento de competências que possibilitem a 

análise e a compreensão do artefato literário: 

É certo que, embora circule nas aulas de literatura um discurso didático sobre o literário, 
quase sempre nelas o texto literário propriamente dito é pouco trabalhado e vivenciado 
pelos alunos. [...] Como resultado, os alunos também não se mostram competentes para 
analisar e interpretar textos literários nas múltiplas dimensões responsáveis pela 
construção de sentidos: recursos de expressão, estrutura, relações entre forma e 
conteúdo, aspectos do estilo pessoal, contextualização histórico-cultural, tradição 
literária, etc. Tais resultados fazem supor que o ensino de literatura e a abordagem do 
texto literário não têm sido objetivo central nas aulas de literatura. [...]não tem alcançado 
plenamente nem mesmo esses dois objetivos essenciais a que se propõe – a formação 
de leitores competentes, de textos literários ou não literários, e a consolidação de hábitos 
de leitura. (Cereja, 2005, p. 11-2) 

 
Na era digital, há, portanto, duas inquietações em torno das práticas de ensino: o que e 

como ensinar. No que tange ao ensino de literatura, essa preocupação se intensifica e deixa 

em evidência a urgência na reformulação das metodologias de ensino e na exploração das 

tecnologias digitais enquanto potencializadoras do conhecimento. 

Há vários gêneros textuais a serem explorados no território escolar: a charge, as histórias 

em quadrinhos, revistas, tirinhas e jornais, entre tantos outros. Então, por que não incluir, 

nessa lista, as redes sociais digitais como Facebook, MSN, Blogs, Orkut? Tradicionais ou 

contemporâneas, as tecnologias relacionam-se com os tradicionais gêneros textuais 

manuseados pelos alunos e, conforme o gerenciamento dado às leituras realizadas, atinge-

se o patamar do conhecimento. Tanto no material impresso quanto no digital, o que há não 

é o conhecimento concluído, mas fios a serem entrelaçados pelo leitor para, enfim, formar 

uma teia consistente à qual é possível chamar de conhecimento. 

Emerge, assim, um novo panorama de ensino, segundo o qual os protagonistas do processo 

ensino-aprendizagem assumem novos papéis sociais. Isso propicia a eclosão de novos 

recursos didáticos e de novas formas de aprender, na proporção em que trazem o conteúdo 

de uma forma inovadora. Um exemplo disso é a produção e publicação de microcontos a 

partir do twiter, em que os estudantes ficam incumbidos de escrever breves narrativas 

literárias de até 140 caracteres. É possível também propor atividades de escritas aos alunos 

e publicar seus resultados em um blog. 

Com esse tipo de trabalho, exercita-se a concisão textual e a estrutura narrativa, até mesmo 

o conceito de literatura, uma vez que é necessário fazer uma seleção de palavras para que 

se chegue a uma narrativa atraente e adequada ao gênero textual. Do mesmo modo, ao 

praticar a escrita de determinado gênero, o aluno também estará aprendendo como se dá o 
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funcionamento interno de um texto, isto é, o amarrar de ideias e as pistas que todo texto 

oferece para ser desvendado. 

Tomando essa atitude, a escola possibilita, ainda, a inclusão digital, que é uma proposta do 

Governo Federal. Segundo este, a falta de acesso às tecnologias digitais acaba por excluir 

socialmente o cidadão, principalmente quando se trata do jovem: 

Com as rápidas transformações nos meios e nos modos de produção, a natureza do 
trabalho e a relação econômica entre as pessoas e as nações sofrerão enormes 
transformações e, neste quadro, a educação não apenas tem que se adaptar às novas 
necessidades como, principalmente, tem que assumir um papel de ponta nesse 
processo. (Seabra, 2010, p. 25) 

 

Fazendo uso das tecnologias digitais, o professor aproxima-se mais do universo do aluno, 

ao mesmo tempo em que lhe oferece um formato de ensino muito mais atrativo do que se 

costuma associar ao espaço escolar. Por esse caminho, abre-se a possibilidade – se não a 

certeza – de recuperar o público leitor de textos literários. Seria a literatura tomando uma 

moldura atrativa para seu leitor, pois, do mesmo modo que o objeto livro em outro tempo 

exalava atratividade e provocava sensações de prazer no leitor, agora o faz a internet e o 

suporte conhecido como tablet, que já pode ser considerado um descendente do livro. Cabe, 

por isso, a importância de ressaltar que ―o ato de escrever tomou novos rumos na sociedade 

da informação, e o desafio do professor é trazer para dentro do ambiente escolar essas 

novas ferramentas para que o aluno entenda a importância de escrever ao se comunicar 

com o mundo‖ (Seabra, 2010, p.6). 

A impressão de estar atualizado e a atração provocada pelas novas tecnologias se 

constituem aliadas na disseminação do conteúdo literário. Claro que isso irá acontecer ou 

não de acordo com seus mediadores – novamente aflora o papel formativo do professor.  

Isso não significa que o professor deva lançar mão das novas tecnologias para fazer passar 

o tempo e subestimar os seus deveres enquanto educador. Ao professor, é necessário 

acompanhar a atual revolução tecnológica, diante da qual a concepção de ensino já não 

pode ser a mesma que predominou até o século passado, e estabelecer conexões entre as 

tecnologias digitais, a escola, a literatura e o aluno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O professor deve apresentar domínio e visão crítica das novas mídias, fazendo com que as 

relações e práticas pedagógicas sejam concretamente beneficiadas: não há espaço para 

preconceitos, nem temores diante do novo. As perspectivas em torno da formação de 

leitores por meio das tecnologias digitais são bastante divergentes. Se, por um lado, há 

aqueles que vislumbram literatura que nasça e/ou se propague a partir do ciberespaço, há 

outros que não enxergam essa possibilidade, alegando que aquele que busca literatura no 
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suporte digital já é o mesmo que desfruta do livro impresso. Sob esse prisma, emerge uma 

figura de destaque, o ―nativo digital‖, o qual já começa a ler na internet e faz o caminho 

inverso ao convencionalmente estipulado pelo tempo: da net ao livro. 

Então, que expectativas adotar em relação à formação de um público leitor a partir das 

tecnologias digitais? À medida que a escola faz a utilização e a exploração de textos 

literários em suportes impressos e digitais, estará também garantindo a sua abrangência e 

potencializando a formação de leitores. Nesse caso, é fundamental que haja uma 

explanação intencional e detalhada de gêneros textuais para que se ofereça leitura e 

instrumentalização aos possíveis leitores. 

Dessa inquietação, origina-se um aspecto crucial: as tecnologias podem auxiliar no 

processo ensino-aprendizagem e, até mesmo, na expansão literária, conforme a postura 

assumida pelo professor.  

Trabalhar a relação entre literatura e mundo digital exige uma nova compreensão a respeito 

das práticas de ensino, correspondendo a uma orientação, a um desafio. Na tela, o texto 

promove um novo modo de ler: 

 Com o hipertexto e as múltiplas janelas das telas, a operação se torna fácil e 
provoca um novo modo de ler. O prototexto se torna parte integrante do texto, que 
surge assim mais como um processo em curso de elaboração do que como uma 
obra definitiva. De resto, as novas capacidades de armazenamento modificam o 
estatuto da nota de pé de página e das referências cruzadas. Não há mais 
necessidade de buscar o texto citado pelo autor. (Clément, 2003, p. 32) 

 
Visa-se, por isso, à autonomia do aluno para que este seja capaz de realizar uma 

investigação que culmine em uma conclusão reflexiva e consciente, de modo que a 

habilidade de pensar criticamente seja exercida não no hipotético, mas no cotidiano.  

A literatura é um dos meios pelos quais o sujeito alcança essa possibilidade de refletir sobre 

a realidade e confrontá-la com o seu próprio interior e, por esse mecanismo, filtrar suas 

próprias interpretações sobre o que vive. Para alcançar esse nível de apreensão do texto 

literário, é necessário que o professor possibilite ao aluno circunstâncias que o façam 

compreender o funcionamento do texto literário e seus mecanismos linguísticos, percebendo 

o quanto é fundamental gerir as informações que a rede dispõe, localizar materiais literários 

e descobrir o gosto pela leitura. 

Encerra-se, assim, o conceito de aluno enquanto ser passivo e submisso ao professor e ao 

conhecimento instituído. Nada é estático para a sociedade informatizada. Várias são as 

transformações culturais e tecnológicas que exigem do professor uma completa 

reformulação de valores e atitudes como educador, o que inclui a observação crítica do 

ciberespaço para, assim, compreender e interagir com os mecanismos que têm movido toda 

uma geração de alunos que já nasceram mergulhados numa cultura cingida pela 

virtualidade e desprendida das reflexões proporcionadas pela literatura. Ao contexto escolar, 
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resta o compromisso com a formação de leitores, assumindo uma perspectiva otimista 

perante a ascensão das tecnologias digitais. 
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RESUMO 
 
Este artigo – que tem por objeto “o banho no leito” – de três pontos de vista: de quem presta esse 
cuidado (como enfermeira, em hospitais), de quem ensina (como professora, numa universidade 
pública do estado da Bahia) e de quem já recebeu (como paciente num hospital privado).  O contexto de 
emergência desse escrito foi um curso sobre poética da sexualidade que tinha como proposta uma 
discussão sobre o significado da sexualidade além de suas implicações como sexo, ou seja, como 
motor e inspiração de atividades humanas não consideradas como atividades sexuais. As leituras e 
discussão mobilizaram experiências pessoais e profissionais relacionadas ao banho da pessoa 
impossibilitada de banhar-se. O banho no leito é um cuidado da enfermagem que evidencia a poética 
da sexualidade, uma vez que a pessoa acamada e a profissional de enfermagem estejam naquele 
momento em sua inteireza. A partir das observações e análises sobre a dinâmica do banho no leito, fica 
evidenciada a complexidade que permeia o banho no leito, necessitando, portanto, de uma discussão 
contextualizada que passe pela interdisciplinaridade necessária ao fenômeno que, num dado 
momento, é um cuidado que envolve a autonomia da pessoa e num outro envolve o cuidado de um 
profissional de enfermagem.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Enfermagem. Sexualidade. Banho no Leito 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo – que tem por objeto “o banho no leito” – é escrito de três pontos de vista: de quem 

presta esse cuidado (como enfermeira, em hospitais), de quem ensina (como professora, 

numa universidade pública do estado da Bahia) e de quem já recebeu (como paciente num 

hospital privado). Antes de introduzir as idéias gostaríamos de expor o contexto de 

emergência desse escrito.  No segundo semestre de 2012 foi oferecido o curso “Poética da 

Sexualidade”, disciplina optativa do Curso de Doutorado em Família na Sociedade 

Contemporânea (UCSAL). O curso tinha como proposta  uma discussão sobre o significado 

da sexualidade além de suas implicações como sexo, ou seja, como motor e inspiração de 

atividades humanas não consideradas como atividades sexuais. Uma das atividades 

avaliativas era a realização de uma breve entrevista filmada ( a partir de qualquer recurso de 

filmagem), a ser realizada no  próprio  Campus da referida universidade, perguntando sobre o 

que é sexualidade para o(a) entrevistado(a), que seria escolhido aleatoriamente.  O objetivo 

era registrar o que pessoas pensam quando ouvem falar em sexualidade, sua imagem e 

importância para cada um. Tendo em vista a motivação dos participantes do curso, o número 

de entrevistas se ampliou, passando de uma para duas ou três, resultando numa quantidade 

maior de entrevistados do que o previsto inicialmente.  Da análise das entrevistas e das 

produções interativas do grupo, foi pensada a organização de um livro contando com textos 

relacionados ao tema do curso.  Nossa tese, em andamento, diz respeito aos diversos 

sentidos da comunicação dentro de hospitais entre profissionais de saúde e famílias de 

pacientes. Diferentes aspectos desta relação podem ser lidos sob a ótica de uma ‘poética da 

sexualidade’. Nossa proposta, então, é a de refletir sobre corpo e sexualidade num ambiente 

hospitalar, onde corpos estão muitas vezes em estado de cuidado e prevenção, esquecidos 

na fronteira da ausência da sensualidade/sexualidade. Entretanto, se o prazer faz parte da 

poética da sexualidade, não podemos deixar de lado nuances da relação profissional de 

saúde/paciente onde o cuidado transcende o mero aspecto técnico: oferecer tratamento ao 

corpo, torná-lo limpo, sentir-se bem e proporcionar atenção é uma dinâmica de troca entre os 

envolvidos no banho no leito. 

 

Das narrativas e dos resultados  

Os vídeos produzidos pelos participantes do curso foram apresentados e discutidos em 

conjunto no último dia de aula. Foram trabalhadas (apresentadas) coletivamente 17 

entrevistas. Neste texto, centraremos a atenção em torno de três participantes da filmagem, 

todas mulheres, com idades de 27, 34 e 74 anos.1 

                                                           

1
Antes de iniciar as entrevistas, cada entrevistada foi apresentada à pesquisa. Foi explicitado para as entrevistadas 

que as imagens gravadas não seriam veiculadas publicamente, apenas para um grupo restrito, em sala de aula.  
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Para (Heilborn,1997), a sexualidade tem um conteúdo específico na trajetória do ocidente 

sendo uma dimensão da pessoa humana, moderna, ocidental, radicalmente importante para a 

explicação de quem ela é. Trata-se de uma experiência histórica e cultural específica do 

ocidente. As falas das entrevistadas, em geral, encontram-se bem afinadas com a definição 

da autora supracitada. Para Gessy, uma de nossas entrevistadas, por exemplo: 

 

“(...) A sexualidade é uma realidade que envolve todo o nosso 

ser, ela nos identifica, então essa identidade nos acompanha 

nosso todo físico, psicológico, emocional, no amor, na ternura, 

na nossa energia de ser pessoa, na nossa realidade toda, eu 

vejo assim, é que faz você também, é com o dom de poder ser 

procriadora, criadora, procriadora de um novo ser, vida, você 

pode dar vida a sua realidade, mais também pode dar vida a 

um novo ser. Participar da criação” 

Ainda para (Heilborn,1997), a sexualidade é uma dimensão importante das pessoas, crença 

desenvolvida pelos ocidentais em relação ao que significa a importância dos desejos, das 

sensações. Isso pode ser confirmado na fala de Vinólia quando nos diz que a sexualidade 

está  em todas as áreas do pensamento direcionando seus desejos e escolhas diante da vida. 

 

“(...) Desejo, sentimento... Ela está presente em todos os 

momentos, em todos os setores, em todas as áreas do 

pensamento. Tudo que eu faço tem alguma relação com 

minhas opções, com minhas posturas sexuais,com minhas 

escolhas, com meus desejos,então ela me acompanha nos 

mais diversos momentos da vida”(Vinólia). 

“Por exemplo, entre um homem e uma mulher, a roupa, o jeito 

de se expor, de estar em frente ao próximo, acho que só. 

Porque eu não sei assim, sabe,eu não sou ligada ao assunto 

não por desinteresse sexual de forma nenhum, mas é só 

porque não é uma coisa que na minha vida é o essencial, não, 

é o que mais eu necessito, não, eu tenho outras 

responsabilidades na minha vida, então essas são 

menores”(Dove). 

 

Observa-se, por exemplo, na narrativa de Dove uma referência à sexualidade como sendo a 

relação entre homem e mulher.  Indo além  disso, a sexualidade é também para esta 

                                                                                                                                                                                     
Para transcrever e usar as falas foi solicitado o consentimento das entrevistadas, além de nos comprometermos em 
manter o anonimato nominando-as com pseudônimos – Gessy, Vinólia e Dove. 
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interlocutora a relação que é estabelecida quando nos apresentamos  um ao outro. Com isso, 

pode-se inferir que para ela existe uma relação eu-outro na sexualidade para além do sexo.  

 

2 A ENFERMAGEM  E A POÉTICA DA SEXUALIDADE DO BANHO NO 

LEITO 

A Poética é(...) uma dimensão humana onde ocorre a vida humana em sua transitividade: o 

instante con-sagrado, ie, o instante que transcende por meio de um compartilhar, que carrega 

e é a própria humanidade. Esta transcendência está em que, no instante poético, cada um se 

identifica com a longa corrente da história da humanidade, passada e futura (Rabinovich e 

Bastos, 2012, p. 29). 

A Enfermagem é uma ciência humana, de pessoas e de experiências, voltada ao cuidado dos 

seres humanos, cujo campo de conhecimento, fundamentações e práticas abrange desde o 

estado de saúde até os estados de doença e é mediado por transações pessoais, 

profissionais, científicas, estéticas, éticas e políticas (Lima, 2005, p. 27). 

Sexualidade, conforme afirma (Sehnem, 2009) em sua dissertação de mestrado intitulada 

‘Percepções culturais de estudantes de enfermagem acerca da sexualidade: o dito e o 

velado’, faz parte do viver humano, o que possibilita que a vivência e interpretação acerca 

desse fenômeno, na esfera individual, estar em acordo com às crenças, aos valores, às 

construções conceituais e às visões de mundo de cada pessoa. 

A autora segue sua afirmação apontando que a sociedade atual ainda reprime essa temática 

e que, na enfermagem, profissão que tem como objeto de trabalho o cuidado, estabelecendo, 

portanto, uma relação com seu corpo e com o corpo do outro, ela tem aparecido fortemente 

associada a tabus e preconceitos, que perpassam tanto a formação acadêmica do enfermeiro, 

quanto a sua própria prática profissional. Entende-se que é no momento do cuidado, a partir 

da interação dos corpos de quem o pratica e de quem o recebe, que a sexualidade ganha 

espaço para emergir. Porém quando velada, pode consistir em mecanismo gerador de 

ansiedades, de incertezas e de constrangimentos mútuos.(Sehnem, 2009, p.13) 

A sexualidade da pessoa hospitalizada retrata a maneira fragmentada com que o modelo 

biomédico vem olhando para o ser humano. Observamos que essa é tratada no discurso 

teórico da Enfermagem como uma necessidade humana básica, requerendo atenção no 

atendimento à saúde humana, porém, na prática, a atenção a ela dispensada encontra-se 

ancorada em sua função reprodutiva e nos problemas de ordem clínica e patológica. “não há 

uma discussão crítica e contextualizada que contemple questões ligadas à esfera 

sócio-cultural da sexualidade humana”(Ferreira e  Figueiredo,1997, p.19). 

Para tais autoras, embora a sexualidade seja inerente à pessoa, estando presente em 

qualquer momento da vida humana, seja em âmbito profissional, pessoal, estando doente ou 
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não, as enfermeiras demonstram a ausência de habilidade para lidar com as questões 

referentes à sexualidade e o meio mediante o qual utilizam para trabalhar com ela, dando um 

tratamento fragmentado, que só tem contribuído para um cuidar mecanizado. 

Ao iniciar o curso de Enfermagem, não tinha clareza do saber/fazer da enfermeira. 

Inicialmente, adentrávamos no ciclo básico estudando anatomia, histologia, fisiologia dentre 

outras disciplinas que nos colocavam em contato com o conhecimento do corpo humano e de 

suas funções. Num segundo momento, era chegada a hora de começarmos a estudar os 

componentes curriculares nominadas do ciclo profissionalizante. Vale salientar que muita 

coisa mudou na dinâmica do curso de graduação em Enfermagem dos idos do final da década 

de oitenta para os dias atuais, principalmente com a mudança nas Leis de Diretrizes 

Curriculares que possibilitou a discussão do currículo e Projeto Político Pedagógico dos 

cursos de Enfermagem, culminando com reformas curriculares. 

Quando comecei a cursar os componentes curriculares do ciclo profissionalizante, tive um 

componente curricular nominado Introdução à Enfermagem: era a nossa inserção no 

ambiente hospitalar e deveríamos, portanto, aprender na sala de aula e no laboratório as 

técnicas simples e complexas para desenvolvermos junto à pessoa hospitalizada que ora 

tinha determinada necessidade humana básica afetada e, dentre essas técnicas, estava o 

banho no leito. Aquele era o momento de aprender. 

Nossas professoras chegavam à unidade de internação (clínica médica, clínica cirúrgica), 

pegavam o mapa de pessoas internadas e iam escolher/escalar os pacientes que aquele 

grupo de estudante iria prestar cuidados naquele dia. Bem, quanto mais praticássemos a 

técnica, melhor, esse era o entendimento das professoras e nosso também. Fui “louca por 

técnicas” e, ao concluir o curso, havia feito todas as técnicas previstas e continuei com essa 

“loucura” por muito tempo como enfermeira. Hoje sei da sua importância, porém que há que 

se considerar a pessoa e o contexto, um cuidado que sempre busquei considerar e considero 

no meu saber/fazer como enfermeira. 

Nesse período, creio que raras eram as alunas que não executavam o banho no leito. Um 

parêntese: o banho no leito é realizado naquela pessoa impossibilitada de tomar um banho de 

aspersão (banho de chuveiro), seja por ter realizado algum procedimento cirúrgico que 

requeira repouso absoluto, seja pela gravidade da enfermidade. Assim, cabe à enfermeira 

avaliar e prescrever o tipo de banho que a pessoa irá tomar, embora em alguns casos a 

pessoa internada possa ajudar na escolha.  

De acordo com (Veloso, s.d, p.80), no banho no leito o paciente poderá ter participação ativa 

ou passiva, dependendo também de uma avaliação individualizada do enfermeiro. Sabe-se 

que a maioria dos pacientes gosta e deve ser encorajado para cooperar no banho dado que, 

além de iniciar o auto cuidado, esta participação facilita o exercício muscular e estimula a 

circulação. 
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Para realizar um banho no leito, faz-se necessário todo um preparo, pois necessitamos de 

diversos materiais, a exemplo de bacia, jarra com água morna, sabonete, esponja de banho, 

toalha de banho, roupa de cama, creme hidratante, luvas de procedimento, entre outros. O 

banho no leito é trabalhoso do ponto de vista do esforço físico do profissional, é estressante 

porque coloca dois desconhecidos (profissional X pessoa internada) em um momento de 

intimidade, porém ao final uma sensação de bem estar invade os envolvidos no cuidado e é 

isso que ousamos chamar de poética da sexualidade no banho no leito. 

Sempre achei intrigante o momento do banho no leito, porque estava diante de uma pessoa 

no início da manhã após uma noite bem ou mal dormida, algumas vezes a pessoa suja de 

sangue e secreções, o que de certa forma deixa a pessoa internada que está consciente um 

tanto desconcertada por não estar podendo dar conta de promover os seus próprios cuidados 

higiênicos. E eu, uma pessoa estranha ao seu convívio familiar, iria dá um banho no leito. Para 

o banho no leito, o primeiro ato é estabelecer um processo de comunicação com um 

comprimento verbal e não verbal, ou seja, na nossa inteireza como humano. Arrumar o 

material na mesa de cabeceira de modo que facilite o manuseio dos materiais.  Algumas 

observações importantes: atentar para a privacidade da pessoa que irá banhar-se. Sempre 

começamos o banho em sentido céfalo-caudal e vamos banhando, secando com a toalha e 

passando o creme hidratante, isso ajuda a economizar tempo e expõe menos a pessoa que 

está sendo banhada. Caso a pessoa possa participar higienizando algumas partes do corpo, 

devemos estimular. Penso que aí começa a poética, porque profissional e pessoa que eram a 

um instante atrás, estranhos, agora já conversam sobre amenidades, já apresentam 

expressões faciais de satisfação, entrosamento. 

(Rabinovich e Bastos, 2012, p. 27), citando (Paz, 1978), nos dizem que a poética pode ser dita 

o instante com/sagrado e que esta definição do poeta traz como implicações a temporalidade 

em dois de seus aspectos, usualmente opostos: o instante e o eterno, com isto significando 

algo que é imanente ao humano e algo que o transcende. Assim, dimensões da humanidade 

se projetam no espaço e no tempo, em mergulhos e em vôos, em transparência e em 

opacidade, em lágrima e em chuva, em humano e natureza. Ao terminar o cuidado, banho no 

leito, pessoa acamada limpa, pele hidratada, o profissional cansado – porque depreendeu 

força física e energia mobilizando, massageando o ser cuidado/banhado – observa o seu 

trabalho e dali vem normalmente a sensação de prazer após ter realizado tal cuidado. Em 

alguns momentos, já tecemos esses comentários com estudantes de enfermagem e com 

auxiliares e técnicos em Enfermagem.  Acreditmos, sim, que o banho no leito é um cuidado da 

enfermagem que evidencia a poética da sexualidade, uma vez que pessoa internada e o 

profissional de enfermagem estejam naquele momento em sua inteireza. 
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Para (Oliveira, 1998), o cuidado tem uma perspectiva relacional que opera com a dialética do 

processo de saúde e doença, incorporando a subjetividade, a afetividade, a palavra, os gestos 

corporais, o ato de tocar e a percepção para além da técnica. 

 

O banho no leito: a poética esquecida do toque, do gesto e das imagens 

Considerando que o banho no leito envolve os corpos de quem presta o cuidado e de quem o 

recebe, é preciso ter em conta que tal atividade é, sem dúvida, geradora de sensações, 

emoções e imagens, como ressalta (Gaiarsa, 2002, p. 27).  Desta maneira, a enfermeira ou 

outro membro da equipe de enfermagem, ao realizar o banho no leito em uma pessoa 

acamada precisa estar atenta ao seu corpo e ao corpo da pessoa a ser banhada, pois diante 

do que o autor nos informa o corpo “fala”, podendo ser produtor de interações que podem 

gerar resultados benéficos ou não para quem produz e quem é cuidado.  De acordo com 

(Heilborn, 1997), existem representações acerca do corpo e ele só fala a partir de significados 

atribuídos a ele. 

Nosso corpo não é uma entidade natural: o corpo é uma dimensão produzida pelos 

imperativos/efeitos da cultura. A nossa sensação física passa, obrigatoriamente, pelos 

significados e elaborações culturais que um determinado meio ambiente social nós dá 

(Heilborn, 1997, p.47). 

Da mesma forma, o corpo é o veículo e o lugar de expressão do simbolismo. A ele 

incorporamos nossas crenças, tornando-o sagrado, profano, possuído, exorcizado. Nas 

palavras de (Costa, 2012, p. 42) O corpo é o lugar e o veículo de crenças, doutrinas e práticas 

rituais(...).   

Figueiredo e Carvalho (1999) em seu livro intitulado O corpo da enfermeira como instrumento 

de cuidado, acreditam que as enfermeiras usam seus corpos na sua inteireza, pois o seu 

trabalho corporal envolve ações mecânicas associadas à emoção, à consciência e à busca do 

prazer. Elas manipulam o corpo do outro mediante procedimentos e técnicas do ato de cuidar. 

No desenvolvimento do seu trabalho não usam apenas os sentidos, mas outros mais 

subjetivos como a intuição, a criatividade, a sensibilidade e a percepção. 

O banho no leito é uma técnica trabalhosa, muitas vezes apresentada de forma complicada. É 

uma técnica básica de enfermagem e está diretamente ligada à higiene pessoal que num 

dado momento a pessoa que está acamada não está conseguindo fazê-lo, o que coloca o 

profissional de enfermagem num lugar privilegiado, pois esse profissional irá cuidar do outro e 

terá acesso a códigos da intimidade desse outro a ser banhado. Porém, alguns autores 

apontam que essa técnica/ tecnologia de enfermagem tem sido tratada com desmerecimento, 

desprestígio / desvalorização ou até mesmo com descaso pelos profissionais de enfermagem 

como atividade do cuidado de enfermagem por ser mais considerado como técnica 

/procedimento “não científico”, que não confere status nem autonomia profissional, enquanto 
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que os alunos de enfermagem, em geral vêem o banho no leito como uma atividade 

desagradável.  

 

Para (Figueiredo et al., 2006, p. 20), o que tem sido observado, mais 

recentemente, é que enfermeiras (os) assistenciais e estudantes de 

enfermagem mostram-se talvez mais encantados com as tecnologias 

de ponta, representadas por aparelhos e equipamentos sofisticados 

que realizam medidas biológicas no corpo do cliente, antes verificadas 

de maneira manual. Esse é um sentimento estranho, às vezes 

reforçado por grande parte de enfermeiras (os) professores, como uma 

forma de “poder” e de “saber fazer”coisas mais habituais e rotineiras, 

que também são do domínio de muitos.A nosso ver, abrir mão de uma 

técnica de cuidar tão peculiar de favorecer o conforto, tão específica, e 

que envolve cuidados diretos - esfera de atuação da enfermeira - é não 

perceber os requisitos que ela impõe - de científico, de emocional / 

sensível, de interação sociológica, de transação cultural, e de 

relacionamento interpessoal. 

 

No mundo contemporâneo no qual o consumo, a juventude e a tecnologia são extremamente 

valorizados e evidenciados pelos veículos de comunicação, parece que o lugar para uma 

tecnologia básica, como é o banho no leito, precisa ser repensado pelos profissionais de 

enfermagem, pois ela promove um ato de cuidado significativo envolvendo tanto o profissional 

quanto a pessoa que recebe o cuidado num momento de vulnerabilidade no seu processo de 

viver. (Costa, 2012), em seu artigo intitulado Corpo: caminho de identidade, discute que 

quando o corpo é visto  sob o prisma do consumo assume o papel de relações de poder 

político-religiosas e também o papel de difusor de símbolos e de distinções, incitando o 

consumo e revelando posições e gostos de classe e geração. O que vai de encontro ao corpo 

enfermo que necessita de cuidado, a exemplo de um banho no leito que, em muitos casos, 

parece incitar a desvalorização, pois não produz e não promove o gasto com tecnologias de 

ponta que geram lucros e estão em evidência.  

 

O banho no leito também gera conflitos porque é uma tecnologia que expõe os envolvidos no 

ato de banhar, pois existe contato prolongado de tocar, lavar, massagear isso em todo o corpo 

de quem está sendo banhado. É um momento em que o profissional está com a pessoa que 

está sendo banhada e que os sentidos do profissional precisam estar em alerta para imprimir 

arte e ciência neste cuidado que envolve sensualidade, sexualidade e conhecimento 

científico. Precisamos aliar a técnica com os momentos descritos por (Carraro e Collet, 1999, 

p.153-4) para ampliar o olhar e fazer do momento do banho no leito um momento de troca 
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entre o ser que cuida e o ser que é cuidado. Segue abaixo um adaptação dos momentos do 

banho no leito que se aliam a técnica 

 

 

O banho no leito segundo (Carraro e Collet, 1999, p.153-154) 

“momento do paciente em que suas preferências podem ser 

contempladas, sejam elas do horário, da temperatura, 

periodicidade...; momento de higiene Só higiene? Não, 

também higiene; momento de conhecimento Quando 

podemos  conhecer o ser humano de quem estamos cuidando, 

também nos deixando conhecer por este ser...; momento de 

observação Uma oportunidade para observar possíveis 

alterações para realizar o exame físico e coletar informações; 

momento para ouvir Quando podemos ouvir o paciente, 

lembrando que nem sempre precisamos falar, muitas vezes, é 

mais importante ouvi-lo; momento de educação Rico para 

compartilhar informações, para a educação em saúde...; 

momento de intimidade É um momento íntimo, quando 

adentramos a privacidade deste ser, com quem muitas vezes 

estamos mantendo nosso primeiro contato; momento de 

interação Um momento em que profissional e paciente podem 

interagir num movimento de troca e de co-participação; 

momento de cuidado Momento em que seres humanos estão 

juntos, cuidando e deixando-se cuidar, numa troca, num 

movimento que pode contribuir para o fortalecimento do 

paciente com vistas a sua recuperação.” 

 

De acordo com (Figueiredo et al., 2006, p. 26),uma técnica como o banho no leito envolve 

mais do que percepção e sensibilidade, envolve compromisso, comprometimento, e não 

apenas a maneira pessoal de utilizarem-se os sentidos como partes do aparato ideológico do 

corpo. 

 

Segundo (Nakatani et al., 2004), um bom relacionamento interpessoal, na realização do 

banho, exige do profissional além do conhecimento técnico cientifico da ação a ser 

desenvolvida, o conhecimento de si mesmo e do outro, uma vez que o banho no leito coloca 

desconhecidos (profissional(is) e a pessoa que vai ser banhada) em uma situação de 

intimidade que envolve tocar, sentir e ser sentido. Assim, o banho adquire diferentes 

significados para a pessoa que está sendo banhada, que apesar da “anormalidade” embutida 

no banho no leito, o vê como um momento terapêutico. 
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A falta de comunicação com o cliente, por parte de alguns 

profissionais, durante a realização do banho no leito, impede uma 

avaliação criteriosa que reflete no planejamento da assistência. 

Entendemos que a comunicação interpessoal entre enfermeiro e 

cliente, além de promover o bem estar do cliente, contribui para a sua 

satisfação (Nakatani et al,  2004, p. 17). 

 

(Cardoso, 2008), em seu trabalho monográfico intitulado ‘Significado do banho no leito para 

estudantes de enfermagem’, refere que, no decorrer do processo de formação, foi elaborando 

uma nova visão sobre o banho no leito, uma vez que foi percebendo a importância na 

qualidade do cuidado prestado à pessoa acamada, porque ao dar o banho é melhorada a 

condição de higiene, o que em nossa cultura contribui diretamente com a melhora da 

auto-estima.  

Para a autora acima, a temática do banho no leito no seu processo de formação aconteceu no 

terceiro período do curso e, apesar da preocupação dos professores em mostrar os aspectos 

terapêuticos e os benefícios emocionais trazidos pelo banho no leito, era bastante enfatizada 

a questão da técnica do banho, a aula era trabalhada em laboratório, onde se fazia o banho 

em um manequim e depois o estudante realizava o banho na pessoa acamada durante a 

prática hospitalar. 

A partir das observações e análises sobre a dinâmica do banho no leito, fica evidenciada a 

complexidade que permeia o banho no leito, necessitando, portanto, de uma discussão 

contextualizada que passe pela interdisciplinaridade necessária ao fenômeno que, num dado 

momento, é um cuidado que envolve a autonomia da pessoa e num outro envolve o cuidado 

de um profissional de enfermagem. 

 

Fazendo uma descrição “etnográfica” do Banho no leito. Uma experiência “de 

dentro” e “de fora”. 

O método etnográfico, tão caro à Antropologia, tem sido largamente apreciado e utilizado em 

outras áreas do saber, em particular a Educação e a Saúde. A etnografia (ethno- nação, povo 

egraphein- escrever) é por excelência o método utilizado pela antropologia durante o 

processo de coleta de dados em campo. Seu princípio é o contato presencial, inter-subjetivo, 

entre o antropólogo e o seu objeto, contato feito a partir da observação participante, que 

pressupõe um contato longo e duradouro com o ‘objeto’. Tal vivência aproximada e contínua 

garante à observação antropológica a propriedade de “escrever e falar” sobre os Outros.  A 

compreensão da antropologia em relação à etnografia é, dentre outras coisas, que tal 

procedimento vai além da mera descrição objetiva de um objeto dado, uma vez que a escrita é 
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analítica e atravessada de aspectos políticos, ideológicos, literários, etc. Neste tópico, 

seguimos uma descrição do ‘banho no leito a partir da experiência de quem também o 

observa: uma experiência de fora e de dentro.  Tomamos “etnografia” aqui num sentido mais 

restrito, notadamente aquele dado pela área de saúde - por esse motivo guardamos as aspas. 

 

De cuidadora à cuidada 

Por volta das nove horas da manhã entra uma técnica em enfermagem no quarto em que 

estou internada e dá bom dia com uma bandeja de material para o banho no leito e diz: 

“Vamos tomar um banho?”. Num primeiro momento digo que desejo tomar um banho no 

chuveiro (banho de aspersão) e ela me diz: “Menina, você passou mal a noite e não vai 

agüentar chegar ao banheiro”. E eu respondo: “Então me dê mais um tempo”. Ela diz: “Tudo 

bem, vou fazer outros procedimentos e volto às onze horas”. Fico feliz porque acho que vou 

conseguir. 

Onze horas, continuou me sentindo enfraquecida e chega a Técnica em Enfermagem e 

pergunta: “E então vamos ao banho?”. Sento no leito e fico tonta, deito novamente, mais uma 

tentativa sem sucesso, então me entrego ao banho no leito e resolvo sentir aquele momento. 

Bem, ao contrário do que comentam as pessoas que nunca tomaram banho no leito ou até 

que já tomaram que dizem que é horrível, não tive essa sensação. A sensação que me invadia 

era de limpeza, frescor, tranqüilidade. Terminado o banho me sentia melhor e consegui dormir 

um pouco. Agora, afirmo o banho no leito é prazeroso tanto para quem dá como para quem 

recebe, desde que haja necessidade do mesmo e o profissional promova interação com a 

pessoa a ser banhada.  No âmbito profissional é um cuidado genuíno da enfermagem. 

 

“Gente que cuida de gente”: o banho, o cuidado e a humanização do ponto de 

vista de uma enfermeira 

Era mais um plantão na unidade de emergência para a enfermeira, uma vez que era naquela 

unidade que ela desenvolvia suas atividades laborais. Mas, para as pessoas que em um 

momento de sofrimento procuram aquela unidade porque têm uma necessidade de saúde por 

ter uma enfermidade, é único e, em geral, inesquecível. Aqui posso também dizer que para a 

enfermeira muitos momentos no seu cotidiano de trabalho foram únicos. 

Encontramos o senhor João 2  deitado em uma maca, a expressão facial denotava um 

sofrimento que envolvia dor, palidez, vergonha, solidão; ele estava embebido em melena3, 

                                                           

2
 Nome fictício. 

3
 Perda de sangue escuro, brilhante, fétido e com aspecto de borra de café via anal, proveniente do aparelho 

digestivo alto. 
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nossos olhos se encontraram  e parece que sua vergonha aumentara. Então, mantive a 

primeira comunicação com ele, no primeiro momento não verbal e, no segundo, 

estabelecemos uma comunicação verbal. Em seguida, chamei a técnica em enfermagem e 

falei: “Precisamos dar um banho nele, agora”. E foi o que fizemos: à medida que íamos 

higienizando aquele homem, a sua expressão facial ia mudando; ao final do banho no leito, 

corpo e lençóis limpos, o que passamos a ver era um ser humano que, apesar do sofrimento 

advindo da enfermidade, era um ser que se sentia gente e, nós, enfermeira e técnica em 

enfermagem, também não éramos mais as mesmas, sentíamo-nos melhores como ser 

humano e como profissional.  

Estávamos contentes por ter dispensado aquele cuidado. Nem precisava fazer uso da 

comunicação verbal para expressarmos, nossas expressões corporais eram suficientes. Isso 

vai ao encontro de( Wanda Horta,1978) de que Enfermagem ‘é gente que cuida de gente’. 

Num outro momento, vivenciando a internação hospitalar de um membro da família idoso que 

enfrentava a sua terminalidade, fui dar o banho, dessa vez de aspersão, pois ele se locomovia 

com ajuda. No primeiro momento, certo estranhamento; porém, começamos o banho, água 

morna, beirando a quente, em ação o corpo da pessoa sendo banhado, minhas mãos 

massageando-o e a água do chuveiro sobre o corpo. Terminado o banho, o que era 

estranhamento no início agora era uma conversa gostosa sobre as coisas da vida e ele, então 

me disse: “Esse foi o banho mais gostoso que tomei aqui”. 

 

3 À GUISA DE CONCLUSÃO: A PRÁTICA, A EXPERIÊNCIA, A 

FORMAÇÃO E A POÉTICA 

À luz do que foi discutido neste artigo em torno do banho no leito, gostaríamos de lançar um 

olhar para o que está em pano de fundo na discussão aqui levantada: o processo de formação 

de profissionais da área de saúde. Primeiro aspecto a ser ressaltado é a importância de se 

desenvolver estratégias mais próximas do real na formação dos profissionais.  

Ao iniciar as práticas e estágios no hospital, o estudante de enfermagem encontra-se diante 

de uma lacuna entre a teoria e a prática em função de estar diante de uma pessoa acamada 

que necessita de cuidados especiais, particulares. A prática do banho no leito esbarra-se na 

insuficiência de material para sua boa realização e no dimensionamento de pessoal 

inadequado para a realidade apresentada pelo hospital público. A violação da privacidade da 

pessoa acamada também se faz presente. Essas dificuldades limitam o desenvolvimento do 

cuidado para o estudante e a insuficiência de discussão acerca do corpo muitas vezes o deixa 

impactado frente à necessidade do “banho” no outro.  Além disso, podemos verificar que um 

dos limites da técnica/tecnologia banho no leito na formação da enfermeira está localizado na 

sua frágil discussão promovida nos componentes curriculares.  A ausência de uma 
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perspectiva multi ou interdisciplinar que dê conta das diferentes dimensões da ‘intimidade’ da 

pessoa é mais um dos aspectos que restringe a formação do profissional de enfermagem. O 

ensino em laboratório é outro fator restritivo, uma vez que a prática e a aprendizagem se dão 

por meio de manequins, que, obviamente, não propiciam uma abordagem real de um corpo 

que é gerador de sensações, emoções e imagens. 

O banho é uma técnica/tecnologia privativa da enfermagem no âmbito hospitalar e o 

defendemos aqui como uma técnica complexa uma vez que é permeada de subjetividade que 

envolve corpos que falam, que têm prazer. Portanto, necessitamos investir esforços no 

processo de formação para que as enfermeiras estejam atentas aos seus corpos como 

instrumento de cuidado na produção do banho no leito e ao corpo da pessoa que recebe o 

cuidado para que esse supere o processo de desvalorização que, muitas vezes, é vivenciado 

por estudantes e profissionais de enfermagem. 

É preciso repensar o ensino e o aprendizado do banho no leito na graduação. Promover a 

encenação do banho no leito não somente no manequim, mas envolvendo o próprio estudante 

na experiência do banho pode ser uma estratégica bastante produtiva.  A implementação, por 

exemplo, de um banho inter-pares no laboratório, desnudando o corpo e tornando-o objeto de 

cuidado, para a  partir daí promover uma discussão sobre o seu significado, pode colaborar 

para uma experiência mais aproximada da experiência dos pacientes: o toque, o medo, a 

vergonha, a intimidade revelada não são aspectos atinentes à experiência de corpo na 

sociedade ocidental?  

É preciso promover estratégias capazes de gerar elaboração de conhecimento real, 

aproximado, fator fundamental para uma boa prática e uma escuta sensível. Defendemos, 

assim, a relevância de se promover uma discussão contextualizada acerca do banho no leito, 

afirmando que esse cuidado é privativo da enfermagem e, portanto não pode ser 

negligenciado na formação dos profissionais: todo cuidado envolve responsabilidade, 

respeito, ética e sensibilidade. 
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RESUMO

Qual o sentido da educação informativa e reprodutiva na “sociedade de controle”, como disse Deleuze? O 
desenvolvimento da pedagogia rumo a mecanismos de avaliação, formação e controle progressivos, se a 
libertou  das  amarras  da  educação  tradicional,  trouxe  novos  problemas.  Observa-se  hoje  uma 
funcionalização  extrema  dos  conteúdos  e  propósitos  escolares,  estando  o  sentido  mesmo da  escola 
atrelado ao da atribuição de um lugar no mercado de trabalho. Assim, autores como Maurício Tragtenberg e 
Mariano Enguita observaram como a promessa emancipatória da educação seria apenas uma ilusão. Neste 
trabalho,  pensaremos  a  centralidade  do  pensamento  para  a  educação,  sendo  ele  uma  necessidade 
imperiosa do próprio ser humano, a despeito dos limites e propostas das instituições escolares, e como ele 
tenta se restringir já desde o curso de formação de professores, ou ainda desde a formação escolar.
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INTRODUÇÃO

O longo percurso de metamorfoses da instituição escolar  delineia  enormes desafios na 

contemporaneidade. Se, por um lado, a escola foi denunciada, pela crítica reprodutivista, 

como um forte mecanismo de manutenção das relações sociais de dominação (como em 

Pierre Bourdieu ou Mariano Enguita), por outro, as ideias escolanovistas arejaram o terreno 

da educação tradicional, sugerindo um foco maior na reflexão e participação do aluno.

Apesar de estar fora do círculo dos teóricos usuais da Pedagogia, Deleuze, ao analisar a 

“sociedade de controle”, nos oferece pistas para pensar a situação do professor na “escola-

empresa”. Situação de desprestígio, frustração e, por vezes, acomodação. Dessacralizada a 

sala de aula, seus atores, professores e alunos, transformados em peças de substituição 

regidas pela estatística educacional, não há efetiva criação de conhecimento. Disse Saviani 

sobre a sobrecarga imobilizante do professor: 

Pede-se aos professores que, no espírito da ‘qualidade total’, não apenas 

ministrem suas aulas, mas também participem da elaboração do projeto 

pedagógico  das  escolas;  da  vida  da  comunidade,  animando-a  e 

respondendo  às  suas  demandas;  da  gestão  da  escola;  e  do 

acompanhamento dos estudos dos alunos, orientando-os e suprindo suas 

dificuldades específicas (Saviani, 2008, p.449). 

A hora-aula não comporta divagações tanto dos alunos quanto dos professores, sem as 

quais não há “multiplicidades criadas a partir da experiência [...], conceitos utilizados como 

ferramenta de reflexão” (El Khouri, 2009, p.1). Com essas provocações, analisaremos mais 

profundamente a situação da naturalização institucional, por que passam, de forma singular, 

os professores, com o pano de fundo de dois ensaios deleuzianos, “Controle e devir” (em 

realidade, uma entrevista  realizada com o pensador por Antonio Negri)  e “Post-scriptum 

sobre as sociedades de controle”.

MECANISMOS DE CONTROLE PROGRESSIVOS:  A FORMAÇÃO E AVALIAÇÃO 

CONTÍNUAS

O que vem a ser a “sociedade de controle”? Para Deleuze, desde o fim da Segunda Guerra 

Mundial, instala-se uma crise nas instituições, “isto é, a implantação progressiva e dispersa 

de  um  novo  sistema  de  dominação”  (Deleuze,  1992,  p.229).  Esse  sistema  pode  ser 

resumido pela substituição da metáfora da fábrica pela da empresa. A primeira, um sistema 

fechado,  regido  pelo  signo  da  ordem,  da  clara  delimitação,  do  equilíbrio,  da  lei 

centralizadora.  Figura  das  sociedades  industriais  dos  séculos  XVIII  e  XIX,  dá  lugar  à 

empresa, um modelo em que o controle, a projeção e a otimização se tornam fundamentais, 

cuja descentralização e constante reavaliação e redefinição levam Deleuze a chamá-la de 
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“uma alma, um gás” (Deleuze, 1992, p.225), visto que sua tangibilidade é mistificada, alçada 

num sistema aberto de relações, funcionalidades, identificações, característica própria das 

corporações. Visto que a ênfase da organização recai  sobre o processo e não mais no 

produto final,  o filósofo francês explicita  que “num regime de controle nunca se  termina 

nada” (Deleuze, 1992, p.220).

No  contexto  escolar,  tal  vigência  controladora  se  dará  na  popularidade  dos  programas 

pedagógicos que defendem a formação contínua (visando os professores) e a avaliação 

contínua (visando os alunos). Para Deleuze, é uma evidência fortíssima de que a escola foi 

amplamente remodelada nos traços do mercado e da empresa: “Com efeito, assim como a 

empresa substitui a fábrica, a formação permanente tende a substituir a escola, e o controle 

contínuo substitui o exame. Este é o meio mais garantido de entregar a escola à empresa” 

(Deleuze, 1992, p.225, grifos nossos). Daí vem a percepção de que a escola se desveste de 

qualquer ideologia formativa superior, de base religiosa ou não, isto é, deixa de ser o lugar 

(ou um lugar) privilegiado de transmissão do conhecimento e da cultura, para ser apenas 

uma das etapas da qualificação da mão-de-obra, que é melhor quanto mais assegura e 

torna eficiente a passagem do aluno para a próxima etapa de sua qualificação ou atuação 

profissional.1

Se o  controle  ou  avaliação contínua substituem o exame,  a  prova,  podemos dizer,  em 

consonância com um dito em aula de Ronaldes de Melo e Souza2, que o professor não pode 

abdicar de sua tarefa de ensinar, senão “o professor finge que ensina e o aluno finge que 

aprende”.  Esse  cenário  nos  é  assustadoramente  familiar,  inclusive  nas  disciplinas  de 

formação de professores.  A cobrança de presença, a  utilização insistente  de pequenos 

trabalhos  ao  longo  do  período  e  de  recursos  tecnológicos,  a  hipervalorização  dos 

instrumentos  didáticos,  a  instituição  de  seminários  (oficializando  a  saída  de  cena  do 

professor, deixando o tablado para o aluno, agora responsável por ensinar a seus colegas, 

mesmo que brevemente), são índices de que o professor naturalizado na instituição, bem ou 

mal intencionadamente, termina por escamotear o ensino. Transferindo o trabalho do ensino 

para o aluno, que, por sua vez, fatalmente, por falta de hábito e meios, recorre ao pastiche 

de informações dos manuais e da Internet, confirma-se a crise na educação, em que, já que 

1 Como percebemos em nosso percurso acadêmico na Faculdade de Letras da UFRJ, como se esboroou o ideal 
formador, de cunho geral e humanístico, que deu origem ao curso (lembrando sua origem na Faculdade Nacional 
de Filosofia), resta a abertura de campo de carreira oferecida pela formação. Pela grande quantidade exigida, pelo 
mercado, de professores de língua, num mundo globalizado, de ênfase no intercâmbio de informações, tornou-se 
muito comum verificar bacharelandos estritamente interessados nos conhecimentos articulados com o ensino de 
língua estrangeira (nos moldes dos cursos de língua estrangeira), mesmo com boa parte do currículo dos cursos 
destinada ao estudo da língua e literatura mátrias, mesmo no caso das habilitações duplas, alguns daqueles até 
asseverando sem nenhum pudor sua ojeriza à literatura.

2 Professor de Literatura Brasileira (Letras/UFRJ). 
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não se pode genuína e verdadeiramente ensinar, resta apenas gastar o tempo, certificando-

se que os alunos se enquadrem num molde protocolar previsto.

De alguma forma, tais desenvolvimentos não são exatamente uma novidade. Vale ressaltar 

a origem grega do ideal educativo, que pode ser situada nos sofistas. A ação sofística é que, 

inicialmente, não só elaborou um modelo de cidadão, mas ofereceu um caminho, mediante 

pagamento, para alcançar esse ideal, entendido como a areté, a virtude, a excelência. Esse 

caminho consistia no domínio da retórica, para se posicionar e orientar na pólis grega, e, por 

conseguinte,  consolidar  poder  político.  A nosso ver,  as  dimensões  contemporâneas  da 

educação, algumas das quais  mencionamos anteriormente, são a convergência  de uma 

tendência à instrumentalização – não apenas da própria educação, mas do ser humano –, 

cujo germe se encontra nos sofistas gregos. Sem trazer a questão da possibilidade ou dos 

limites do conhecimento, é patente para os alunos do mundo ocidental (e ocidentalizado) o 

caráter utilitário da educação, e sua validade apenas no que tange à legitimação, inserção e 

mobilidade social – o que está bem próximo à compreensão sofista, talvez sem o traço da 

virtude com que os sofistas ilustravam sua doutrina. Um homem não-educado, atualmente, 

não  é  um homem  virtuoso,  mas  deixa  de  se  “qualificar”  para  obter  trabalho  e  galgar 

melhores  posições  e  cargos;  numa  sociedade  capitalista,  significa  ter  em  xeque  suas 

próprias condições materiais de dignidade e mesmo de sua sobrevivência.

LICENCIATURA: O QUE FORMA OS FORMADORES?

Como e onde se formam tais professores que, dissemos anteriormente, “saem de cena”? A 

seguir, um testemunho nosso enquanto Licenciado em Letras. Foge-nos a importância do 

Estágio  Curricular  Supervisionado [doravante chamado de ECS]  em nossa formação.  A 

maioria  dos conhecimentos  adquiridos  no  estágio  não foi  extremamente  útil  ou  notória 

novidade, seja pelos conhecimentos das próprias disciplinas de Licenciatura, seja por nossa 

bem  anterior  experiência  teórica  e  prática  em  sala  de  aula,  que  por  sua  vez  não  foi 

requisitada, salvo em raros momentos. Parece que subjaz a concepção de que o estagiário 

“se forma” a partir da simples observação do professor e pela realização de tarefas pontuais, 

sendo, ao final do percurso, avaliado na prova-aula justamente pelo que não fez o ano 

inteiro: dar aula.

A situação do estagiário é especial por “ainda estar em formação”, porém não receamos ao 

fazer as afirmações acima. Tampouco o ECS nos acresceu de conhecimentos novos ou 

aprofundados,  seja  pelo  conteúdo programático  da disciplina  ser bastante similar  ao  da 

época  em  que  fomos  do  Ensino  Médio  (segmento  no  qual  concentramos  nossas 

observações de estágio), seja pelo próprio perfil da professora regente, seja, enfim, pelo 

projeto político-pedagógico (PPP) do colégio que, baseado em minha observação ao longo 

do estágio, me parece, em sala de aula, bastante tradicional, visando o bom desempenho 
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nos exames, uma boa “transmissão” de conhecimentos unilaterais do professor ao aluno, e 

a repetição, por parte dos alunos, de conhecimentos ditados pelo professor como sentido 

dominante no cotidiano das salas de aula.

Em nossa área mais específica de formação, Literaturas de Língua Portuguesa, a repetição 

se  dá  na  forma  do  conhecimento  que  os  manuais  de  História  da  Literatura  Brasileira 

elegeram como mais importante, ou seja, a sequência historiográfica de autores e o estilo 

geral de suas obras, interpretação de base histórica e biográfica, que pensamos não ser 

efetiva no ensino de Literatura Brasileira.  Primeiro, pela necessidade de um conjunto de 

leituras e compreensões globais do mundo literário, de uma “visão de conjunto”, necessária 

a um pensamento complexo de cultura e sociedade, que o aluno, independentemente de 

seu interesse, não possui; isso resulta, ao longo de anos, num entendimento extremamente 

superficial das obras literárias, numa simples “ideia geral” fornecida pelos estilos de época. 

Segundo, pela assunção inevitável, por parte dos alunos, que a leitura da obra literária e a 

compreensão  e  dimensão  que  possam ter  dela  é  substituível  tanto  pelos  resumos  de 

enredo, quanto pela interpretação pronta do livro didático ou do professor.

Ademais, não vimos qualquer tentativa de realização de inter ou transdisciplinaridade entre 

os  professores,  nem  nas  aulas  da  professora  regente,  embora  tais  iniciativas  estejam 

previstas nos PCNs,  reafirmando as ideias expostas acima sobre  o PPP do colégio.  O 

padrão de troca entre professores de mesma ou diferentes áreas se restringiu ao bate-papo 

na sala dos professores ou, na melhor das hipóteses, a aferição sobre em qual ponto da 

matéria o colega havia chegado.

Assim,  colocaríamos  como não atingidos ou fomentados os dois  principais  objetivos do 

ECS,  a  nosso ver:  a)  o  estímulo  à  reflexão pela  experiência  docente  e  o  consequente 

resultado, a  construção dialógica  de conhecimento;  b)  a  aquisição de conhecimentos e 

desenvolvimento  de  práticas  e  costumes  da  prática  docente,  escamoteada  na  simples 

observação diária e isolada na prova-aula. Resumiria os dois na frase “tornar-se professor”, 

que além do estágio, é a pressuposição básica do próprio curso de Licenciatura, à diferença 

do Bacharelado. 

A  compreensão  central  da  Licenciatura,  portanto,  é  o  de  que  é  necessário  obter  o 

instrumental teórico e prático para ser professor. Concordamos com isso, mas não cremos 

que isso se realize de forma alguma durante o curso, nem no ECS, pelas razões que expus 

acima. A expectativa da Licenciatura e do ECS é análoga à  tentativa  hipotética, porque 

incongruente,  de  formar  um grande  trompetista  por  fazê-lo  escutar  a  maior  quantidade 

possível  de obras de trompete. Sendo a  Licenciatura um curso, daí genérico, nunca se 

adéqua ou permite a cada aluno se adequar às suas necessidades. Assim, assemelha-se 

mais a um curso técnico, onde ao final do percurso o aluno estará “capacitado” a “dar aulas”, 

sendo assim mais importante a chancela social – de “estar formando professores” – por 
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meio de conceitos e orientações gerais, e pelo conforto das “receitas prontas” oferecidas 

pelos manuais, pelos livros didáticos e, em última instância, pela própria pressão de ter 

inúmeras aulas para ministrar e não ter condições (ou ânimo, ou interesse) para sair do 

lugar comum, da aula expositiva rotineira e despropositada. 

Esse  perfil,  somado ao  fato  de  que  é  preciso  reconhecer  o  talento,  a  aptidão  para  a 

docência  (tanto  no  segmento  superior  quanto  no  básico  e  médio)  como  dimensões 

importantes na seleção e formação dos indivíduos como professores, torna indiscutível uma 

reavaliação dos fins, meios e propósitos da formação de professores e sua atuação em sala 

de aula. 

Penso, portanto, que o futuro professor não pode ser definido apenas por concluir um ciclo 

de formação acadêmica, mas pela pessoa que é, por sua relação apaixonada e criativa com 

o pensamento e com os seres humanos com que interage em sua prática, pelo respeito e 

retorno do trabalho de seus alunos, pela colaboração e diálogo entre colegas e instituição, 

pela  realização não simplesmente retórica  da “construção de conhecimento”,  enfim,  por 

estar atravessado pelo sentido criativo do trabalho que faz.

PERCEPÇÃO DO CARÁTER CONSERVADOR E INSTITUCIONAL DAS ESCOLAS

Como educar, portanto, tendo em mente o propósito principal das escolas de hoje, isto é, o 

mercado e a inclusão ao trabalho? Encarada por muitos como uma consequência natural da 

democratização e universalização do ensino, como um fator inescapável numa sociedade 

capitalista e tecnicizada, a prática e ação educativa, aliada à redistribuição dos papéis e 

propósitos dentro  da escola,  entrevê, sem dúvida,  laços fortíssimos com o mercado de 

trabalho.  Um  grande  crítico  brasileiro  da  educação,  Maurício  Tragtenberg,  observou  a 

mudança de objetivos da escola:

A pretensa criação do conhecimento é substituída pelo controle sobre o 

parco conhecimento produzido pelas nossas universidades, o controle do 

meio transforma-se em fim, e o campus universitário cada vez mais parece 

um universo  concentracionário  que  reúne aqueles  que  se  originam da 

classe  alta  e  média,  enquanto  professores,  e  os  alunos  da  mesma 

extração social, como “herdeiros” potenciais do poder através de um saber 

minguado, atestado por um diploma. [...]  Na universidade mandarinal do 

século  passado,  o  professor  cumpria  a  função de “cão  de  guarda”  do 

sistema: produtor e reprodutor da ideologia dominante, chefe de disciplina 

do estudante. Cabia à sua função professoral, acima de tudo, inculcar as 

normas de passividade, subserviência e docilidade, através da repressão 

pedagógica,  formando  a  mão-de-obra  para  um  sistema  fundado  na 

desigualdade  social,  a  qual  acreditava  legitimar-se  através  da 
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desigualdade  de  rendimento  escolar;  enfim,  onde  a  escola  “escolhia” 

pedagogicamente os “escolhidos” socialmente (Tragtenberg, 1990, p.12).

Como o autor explicita mais adiante, a transformação do professor de “cão de guarda” para 

“cão pastor”,  dissimulando seus mecanismos  de controle  e  dominação,  pouco alterou o 

quadro das relações de poder. Também nos diz Mariano Enguita que “a determinação dos 

fins [produtivos] por uma vontade alheia [...] reproduz-se inteiramente na escola” (Enguita, 

1989, p.170).

Em  outras  palavras,  o  que  tais  autores  sublinham é  que  a  questão  escolar  não  está 

entregue à iniciativa didático-pedagógica de tal ou qual colégio, mas que possui fortes laços 

de dependência com o modo de produção da nossa sociedade. No caso, a sociedade de 

controle oferece esta indicação geral para a educação: reprimir os desejos, estimulando a 

obediência;  moldar  os  caracteres  dos  alunos,  favorecendo  a  competição  no  lugar  da 

cooperação;  aproveitar  eficientemente  o  tempo;  interiorizar  e  individualizar  a 

responsabilidade por seus destinos, contribuindo para a ilusão meritocrática, pois sabem 

que “poucos serão os escolhidos” (Enguita, 1989, p.214)... 

Quadro em que, como se disse, todos os aspectos da educação (e mesmo da sociedade 

como um todo) buscam ser medidos, controlados, adequados, previstos. Em consonância 

com Deleuze, diz  ainda Enguita,  sinteticamente,  que “a  avaliação contínua é  o  controle 

permamente”  (Enguita,  1992,  pp.205-6),  visto  que  nada  mais  é  do  que uma  forma  de 

avaliação mais extensiva e atualizada, reforçando o desejo de os alunos se medirem pelo 

critério dos outros. Excluída qualquer possibilidade de encontro, diálogo e construção, ou 

seja, conhecimento, pois “o conhecimento se forma a partir de encontros [...] pois ninguém 

cria  a  partir  do  nada”  (El  Khouri,  2009,  p.1),  parece  que  se  fica  justamente  no  nada 

esvaziante, já que a ideia de criar nem menos ocorre a professores e alunos, preocupados 

com  a  legitimação  social  dada  pela  escola  enquanto  chancela  do  que  é  o  correto,  o 

verdadeiro.  Mais  vale  a  repetição irreflexiva  dos conteúdos,  independentemente  de sua 

origem, desde que acessíveis.

Como indicamos anteriormente, se a escola abriu mão, pelo menos parcialmente, de seu 

ideal humanista, dando lugar à lógica de mercado, o que vale a aula informativa na aula 

informática? O que vale, aliás, qualquer aula que não faça pensar, dialogue com o próprio 

de cada aluno? Será possível que a estrutura escolar permita um discurso da diferença, se 

parece que o professor é sempre o detentor da verdade e do controle? Sem tal perspectiva, 

em que o pensamento próprio é levado a sério e não ridicularizado, suprimido, não há maior 

escola  do que o  Google.  Daí  o fracasso de muitas iniciativas e  reformas pedagógicas, 

supondo estar em alguma reforma pontual ou mesmo estrutural a solução para a educação. 

“Tentam nos fazer acreditar numa reforma da escola, quando se trata de uma liquidação”, 

disse Deleuze (Deleuze, 1992, p.220). Fracasso advindo da convicção de que a educação 
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deve ou pode salvar qualquer coisa, quando, enquanto discurso, apenas pode pensar e 

encaminhar suas dificuldades e contradições. Parece que quanto mais luta para salvar, mais 

sucumbe ao seu desmantelamento e incorporação aos processos produtivos. 

Em relação à informação, outro dado que percebemos na educação é que ela parece sofrer 

de um “didatiquismo” irremediável, pois se baseia numa crença na comunicação direcional. 

Podemos comunicar? Ou melhor, podemos transmitir conhecimento? Supõe-se que sim, e 

que resta aos métodos didáticos aprimorar essa transmissão, para que os alunos possam 

aprender mais e melhor. Ora, a despeito de toda a relativização dos papéis de alunos e 

professores, se o professor alicerça sua prática na necessidade da transmissão de seus 

conteúdos e na didática, ainda é o professor buscando controlar e fazer sua turma ir rumo a 

determinados resultados e respostas. Mais subterraneamente, a crença na comunicação dá 

forma ao regime de trabalho da escola (compartimentando e equalizando as disciplinas e as 

discussões em tempos iguais: o tempo de aula), às avaliações (que são a aferição de que 

tais  conteúdos foram bem ou mal  comunicados)  e  às próprias  aulas (uma vez  que se 

baseiam na proporcionalidade e causalidade entre o que o professor diz e o que o aluno 

compreende, caberia apenas sistematizar os conteúdos). 

Com a simples suposição de que cada aluno aprende a seu tempo, e que mesmo para ouvir 

e entender deve-se situar numa determinada conjuntura (por exemplo, uma língua, ainda 

que cada falante tenha seu modo de dizer próprio), a serialização cronológica de conteúdos 

não se  compatibiliza  com a dinâmica con-creta  do pensamento.  Também nesse ponto, 

enxergamos  mais  o  papel  da  educação na  reprodução  de conhecimentos  e  de  papéis 

sociais do que, propriamente, no pensamento, no questionamento e, por fim, (o que é o 

mesmo), na liberdade do outro. No sentido ontológico em que a obra de Heidegger se move, 

pensar não é uma opção subjetiva, mas uma necessidade que o próprio ser nos coloca 

(Heidegger, 1967, p.24). Nenhuma instituição pode contemplar por inteiro essa necessidade, 

já que é um percurso próprio, que cada um faz. Porém, na medida em que a ação educativa 

não reconhece em seu sentido o pensar o conhecido, não pode ser criativa, ou seja, dar 

espaço para o des-dobrar-se de alunos e professores enquanto o que são, mas tende a 

restringir e a obnubilar suas possibilidades. Assim, diz Emmanuel Carneiro Leão sobre a 

diferença entre conhecer e pensar:

Se,  para  o  conhecimento,  o  grande  desafio  está  em  conhecer  o 

desconhecido, para o pensamento, o desafio é pensar o conhecido. Todo 

pensamento só pensa o já pensado no e pelo não pensado. Neste sentido, 

o  já  pensado  é  o  que  há  de  mais  escondido  e  velado  no  e  pelo 

conhecimento  que  gera.  Se,  para  o  conhecimento,  esclarecer  está  em 

levar o obscuro para o claro, no pensamento se dá o contrário: esclarecer 

é levar o claro para o escuro, desmascarando o já sabido, ao revelar o não 
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sabido. É nisto que reside toda a ironia socrática do não saber no saber 

(Leão, 2006, p.10). 

Conforme o pensar possa mobilizar os conhecimentos já estabelecidos, a ideia de formação 

pode ser questionada. Quem forma, com o que formar, para que formar? Se há algo para 

que a  educação conduz,  retomando sua raiz  etimológica,  é  ao  próprio  algo  que busca 

conduzir, sem que para isso se crie uma diferença de estágio (não-formado ao formado ou 

vice-versa). No jogo entre claro e escuro, saber e não-saber, ser e não-ser, não se fica 

parado, mas também não se vai a lugar algum. Fora dessa dinâmica, os conhecimentos se 

apresentam  aos  alunos,  mesmo  com  a  questão  da  sua  compreensão  própria,  como 

descorporificados e desinteressantes, cujo único interesse é sua repetição nas avaliações 

escolares ou, se tanto, em sua aplicabilidade profissional futura, sem estabelecer com isso, 

necessariamente, uma aprendizagem, uma apropriação do que o real lhes apresenta. 

Quanto mais a educação busca formar, termina por deformar, restaurando ou inculcando 

qualquer  sistema  moral  que,  obviamente,  passa  ao  largo  da  questão  central:  como 

compartilhar o patrimônio cultural da humanidade, deixando o outro ser humano ser o que 

ele  é,  sem que tal  compartilhamento  seja  necessariamente  um subproduto  do sistema 

avaliativo e curricular, sem que seja marcado pela uniformização, massificação e completa 

indiferença às potencialidades de alunos e professores como seres humanos? Como um 

professor pode não se sentir naturalizado diante da extrema resistência e dificuldade de 

responder a essa pergunta em sua prática educativa?

CONCLUSÃO

Tendo em vista a exposição acima, pode-se concluir que a situação do ensino brasileiro não 

se  atribui  apenas  à  conjuntura  sócio-histórica  brasileira,  em  que,  após  uma  educação 

jesuítica e depois beletrista, uma jovem democracia tomou para si o desafio de oferecer 

educação para todos, passados séculos de exploração de grandes camadas da população. 

As  dificuldades  de  diferentes  ordens,  se  soam,  por  vezes,  escandalosas,  devem  ser 

pensadas no contexto de um país de amplas dimensões que adotou o modelo de educação 

secular  europeia,  sem as mesmas matrizes culturais,  e  que permanece como mercado 

consumidor para os países ricos, oferecendo em troca suas riquezas naturais.

A universidade pública no Brasil, por exemplo, mal completou noventa anos. E a maré de 

mudanças do século XX, tanto no contexto internacional quanto no nacional, parece mostrar 

uma instituição tremendamente lenta e conservadora, sem absorver o pensamento que nela 

mesma  se  produz  e  ela  mesma  coroa.  Em resposta  ao  bordão  repetido  muitas  vezes 

durante os primeiros passos do ProUni de que a “universidade iria acabar”, nos vem o dito 
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de  Antonio  Jardim3:  “Universidade acabar?  Para  acabar  a  universidade tem que existir 

universidade!”. Como podemos ver no conto “Teoria do medalhão”, de Machado de Assis, a 

sociedade privilegia o desenvolvimento da máscara do medalhão, o homem que não sabe 

de nada, mas sempre tem algo a dizer, uma opinião agradável e do consenso de todos; que 

nutre e cultiva uma “posição respeitável” na comunidade; que está sempre atualizado das 

fofocas; ou seja, muito  mais preocupado com o ser que parece ser do  que com o que 

efetivamente  é.  Essa  figura  está  disseminada  pela  universidade  sob  a  insígnia  da 

participação e organização frenética de eventos, colaborações, publicações, revistas etc, 

visando a engorda do currículo, sendo incapaz de realizar algo mais por si e por seus alunos 

do que o pastiche diletante de autores e citações. 

Adotando de ouvido as tendências pedagógicas, a universidade nos parece perdida entre o 

seu formato, etiqueta e mecanismos tradicionais, oriundos, diretamente, dos portugueses, e 

as  necessidades  mercadológicas  imediatistas  e  funcionalistas.  Sem  o  tempo  nem  as 

condições  para  fundamentá-la  no  Brasil,  a  universidade,  tanto  quanto  a  escola,  foi 

inexoravelmente redefinida pelo mercado de trabalho, daí o dito irônico de Jardim acima, 

que põe em questão se alguma vez a universidade se consolidou no país.

O pensamento de Deleuze oferece contribuições essenciais para pensar a educação, pois 

coloca  a  multiplicidade  do  real  como  ponto  chave,  multiplicidade  esta  não  aleatória  e 

abstrata, mas unida, integrada, dialógica, que brota de diferentes pontos e núcleos, sem ter 

direcionamentos rígidos,  mas  tendo sentido.  Como “o  aprendizado é  o  movimento  que 

abrange o intervalo entre o não-saber e o saber [...] aprender é percorrer por si próprio o 

caminho” (El Khouri, 2009, p.3), cada ser humano singular é visto como um nexo no rizoma 

do conhecimento, cuja contribuição para a experiência do pensar só ele pode dar, exigindo, 

necessariamente, portanto, uma relação criativa e apropriante com a aprendizagem.

Permanecemos, contudo, num impasse, pois logo que se quisesse aplicar tal reflexão à 

escola, decalcar-se-ia em metodologia, motivo pelo qual, talvez, “não há em Deleuze [...] um 

estudo específico sobre questões ligadas à educação” (El Khouri, 2009, p.3). Entendemos 

que qualquer solução macro e ampla para a educação deva passar pela crítica à lógica 

feroz de mercado, que se apropriou  da educação – e o professor deve, para manter a 

própria existência de seu nome e tarefa (e não um tutor ou treinador), efetuar essa crítica. 

Entretanto, cremos ser possível,  mesmo dentro de uma instituição defasada e altamente 

reprodutora  das  relações  sociais,  conseguir  oferecer  um  caminho  para  o  pensamento 

próprio.
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RESUMO 

A Constituição Federal de 1988 pretendeu vencer o paradigma de exclusão quilombola ao instituir 
direitos específicos aos remanescentes dessas comunidades, como os elencados nos artigos 215, 216 
e, principalmente, artigo 68 do ADCT, conferindo-lhes a dignidade humana que é corolário do Estado 
Democrático de Direito. Assim, o objetivo do presente trabalho é identificar o grau de eficácia e 
eficiência do artigo 68 do ADCT, por meio da demonstração da luta histórica desse grupo étnico que fez 
e faz parte da construção plural e democrática deste país; da analise crítica acerca da 
autoaplicabilidade do mencionado dispositivo legal; da enumeração das etapas e de algumas 
dificuldades sérias enfrentadas pelo procedimento do Decreto 4887/03; da verificação das atuais e 
reais condições de vida de certas comunidades quilombolas; do breve estudo sobre o 
etnodesenvolvimento quilombola como ponto intrínseco a sua dignidade. 
   

Palavras-Chave: Quilombolas. Artigo 68 do ADCT. Etnodesenvolvimento. 
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1- INTRODUÇÃO 

 

 Os quilombos foram uma das formas usadas pelos escravos para se contrapor ao Brasil 

escravocrata do século XVI, representando uma alternativa à exploração e desumanização a 

que estavam submetidos. Um século após a abolição formal da escravidão, os quilombos 

perderam a invisibilidade jurídica e conquistaram o direito a uma existência legal. 

 Isso porque a Constituição Federal de 1988 instituiu ações afirmativas no sentido de 

proteger o patrimônio cultural dos quilombos, conferindo dignidade aos grupos 

remanescentes de terras quilombolas por meio, por exemplo, da inclusão do artigo 68 no 

ADCT. Segundo esse dispositivo, aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 

estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 

emitir-lhes os títulos respectivos. 

 Atualmente, uma das principais lutas desse grupo étnico é contra a força simbólica da 

Carta de 88, para ter aquele direito constitucional implementado com eficiência. A relação de 

condicionamento recíproco entre direito e realidade cultural e política contrária às 

características básicas do Estado Democrático de Direito cria um grupo de sujeitos que, 

embora formalmente protegidos pelo ordenamento jurídico, encontram-se à mercê do poder 

de fato do Estado e particulares socialmente fortes.  

 Em todo o Brasil existem apenas 139 títulos emitidos, sendo que, de acordo com o 

movimento social quilombola, existem de 4 a 5 mil comunidades no país das quais pouco mais 

de 2 mil são certificadas pela Fundação Cultural Palmares.  

 Assim, esse artigo tem como objeto verificar a eficácia e eficiência do art. 68 do ADCT, 

quando surge a indagação se a transferência de propriedade é o melhor caminho para 

garantir segurança e dignidade às comunidades remanescentes de quilombos.  

 Por fim, vale pontuar a diferença entre eficácia e eficiência. A primeira consiste na 

qualidade de exigibilidade da norma em produzir efeitos jurídicos que regulam de forma 

imediata, em maior ou menor grau, a conduta por ela prescrita. A segunda refere-se ao fato da 

norma ser realmente obedecida e aplicada pelos seus destinatários.  

 

2-  PORQUE OS QUILOMBOS 

“A escravização dos negros foi a maior e mais prolongada transmigração forçada de 

povos que registra a história, tão rica de conseqüências que nenhum estudo consegue 

abrangê-la totalmente.” (Treccani apud Viana, 2006, p.30). 

O Brasil foi o país do Novo Mundo no qual a escravidão perdurou durante mais tempo e 

aquele que importou o maior número de escravos, sendo o último país independente a abolir 

2802



legalmente o tráfico. Com efeito, os escravos negros representavam mais da metade da 

população brasileira, no ano de 1818. 

É nesse contexto que, no final do século XVI, inicia-se a resistência negra a este 

sistema, por meio da constituição de quilombos, principalmente.  

Apesar dos historiadores terem convertido maior atenção para os grandes quilombos, 

como o de Palmares e do Ambrósio, no século XVIII já se podia contar milhares de pequenos 

quilombos espalhados pelo interior do país, sendo que a maioria nem chegou a ganhar um 

nome. (Treccani apud Ramos, 2006, p.39). 

Importante citar o quão avançados eram os quilombos em relação ao ordenamento 

jurídico brasileiro da época, uma vez que representavam valores apreciados e garantidos 

atualmente: 

Os quilombos que se formaram e se espalharam pelo território 

brasileiro traziam duas práticas insurrecionais. A primeira relativa à 

ocupação da terra que não se fazia dentro do modelo estatal da 

compra e venda ou da sucessão hereditária e o segundo que guarda 

relação com o próprio questionamento do regime servil e que 

contribuiu para a sua derrocada. Com efeito, o apossamento de um 

território quilombola significava uma medida duplamente insurgente e 

aí se encontra a grandeza da luta histórica dos escravos fugidos que 

lograram trazer, a despeito da distância continental, um pedaço da 

África para o Brasil, no tocante ao território e cultura, ajudando a que o 

país se livrasse da maldição de manter pessoas cativas servindo a 

outras sem liberdade, mas também foi a primeira demonstração de 

que a posse da terra, como instituto independente da propriedade, 

podia ser utilizado em sua função social para afirmar a moradia, 

produção e trabalho dos rebelados do sistema escravagista. (Treccani 

apud Melo, 2006, p.46). 

Contudo, a minoria branca decidiu por perpetuar a situação de exclusão dos escravos, 

promulgando em 1850, a Lei n.°601, conhecida como Lei de Terras. Esta Lei promoveu uma 

ordenação conservadora da estrutura fundiária do país, praticamente impossibilitando o 

acesso de negros e de seus descendentes a terra na transição da escravidão para o regime 

do trabalho assalariado durante o século XIX. Na mesma época, houve uma política de 

Estado incentivando a imigração que condicionava a liberação da entrada de estrangeiros no 

Brasil à procedência européia, expressando diretamente a proibição do ingresso de pessoas 

provindas da África. Ao mesmo tempo, consolidavam-se no país teorias, consideradas 

científicas, que defendiam a inferioridade das pessoas negras.  
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É por isso que José de Souza Martins afirma que quando a terra era livre, os homens 

eram escravos, e quando os homens foram libertados, a terra foi escravizada. (Treccani apud 

Martins, 2006, p.92). 

De fato, em 1888 veio o decreto de abolição da escravatura, que não significou o fim da 

segregação e o acesso à cidadania, mas sim a expulsão e remoção sistemática dos negros 

para fora dos centros de convivência, forçando- os a habitar lugares ignorados pela 

sociedade, como grotões, terras desabitadas e margens das fazendas. Decorre daí que para 

eles, o simples ato de apropriação do espaço para viver passou a significar um ato de luta.   

“Para o movimento negro ela [a abolição] permanece, porém, como um processo 

inacabado, criou uma dívida a ser cobrada devido à permanência da exclusão social dos 

negros, que perdurou também deste ato formal”. (Treccani apud Silva, 2006, p.94). 

Mesmo assim, as comunidades quilombolas resistiram, evoluindo para organizações 

sociais que reproduzem suas próprias maneiras de viver em um espaço determinado. 

Atualmente, segundo os dados fornecidos pelo movimento social quilombola, existem 

de 4 a 5 mil comunidades quilombolas no Brasil. Dos quilombos de outrora espalhados por 

todo território nacional, hoje, tem-se numerosos vestígios que são as comunidades 

remanescentes de quilombos, a maioria na área rural, outras já incorporadas em áreas 

periurbanas e urbanas. (Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 2008). 

É fato que parte da população brasileira é constituída por remanescentes de antigos 

quilombos, mocambos, comunidades negras rurais, quilombos contemporâneos, 

comunidades quilombolas ou terras de preto. Esses grupos se constituíram a partir de vários 

processos, como por exemplo, fugas com ocupação de terras livres, falidas ou abandonadas, 

geralmente isoladas; compra de propriedades por escravos alforriados; doações de terras 

para ex-escravos por proprietários de fazendas em reconhecimento ao trabalho e dedicação 

prestados a eles; doações feitas por ordem religiosa; pagamento por prestação de serviços 

em guerras oficiais. (Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 2008). 

Realmente, essas comunidades foram formadas por meios diversos, o que não permite 

a utilização de estereótipos ultrapassados para definir este fenômeno, que nunca foi 

homogêneo. Cabe assim, à sociedade e, especialmente, aos próprios quilombolas, trabalhar 

no sentido de resgatar sua identidade, reconstruindo uma memória coletiva que retrate os 

traços comuns das comunidades de quilombos. (Treccani, 2006, p.95). 

Nesse cenário, o reconhecimento de domínio das terras ocupadas pelos 

remanescentes de comunidades quilombolas significa uma ação afirmativa de inclusão social 

adotada pela Constituição Federal de 1988, e que não pode ser considerada apenas como 

uma política de reforma agrária ou de regularização fundiária. Mais do que isso, reconhece-se 

a necessidade de reparar uma dívida histórica, permeada de injustiça secular contra os 
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negros, reafirmando seu direito à dignidade humana, além de preservar a riqueza das 

diferentes culturas nacionais. 

 

3- A AUTOAPLICABILIDADE DO ARTIGO 68 DO ADCT DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

A Constituição Federal de 1988 prevê no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias o seguinte: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 

títulos respectivos”. (BRASIL, 1988). 

Interessante a escolha do legislador constituinte em alocar tal disposição no ADCT. Não 

há duvidas sobre a natureza jurídica de norma constitucional conferida aos artigos que o 

compõem, contudo, as normas por ele elencadas têm por finalidade possibilitar uma transição 

pacífica entre dois ordenamentos jurídicos diferentes, realizando um elo de ligação entre duas 

constituições. Ocorre que a Constituição Federal de 1967, emendada pela EC n. 1 de 1969 

nada dispunha sobre quilombos, ou seja, esse direito lhes é conferido pela primeira vez com a 

Constituição Federal de 1988, razão pela qual estaria mais bem alocado no capítulo dos 

direitos e deveres individuais e coletivos.  

Para Girolamo Treccani (2006), a colocação desse instrumento garantidor de direito no 

ADCT deve-se ao fato de que é uma norma dotada de eficácia transitória, a saber, na medida 

em que seu comando se efetiva, ela tende a perder importância social, esvaindo-se sua 

eficácia, no momento no qual todas as comunidades remanescentes de quilombos houverem 

alcançado o título de propriedade. Até então, o artigo tem eficácia plena, vinculando as 

comunidades remanescentes de quilombo ao seu território etno-sócio-cultural. 

Segundo a conhecida classificação de José Afonso da Silva (2007), no que tange a 

aplicabilidade das normas constitucionais, elas podem ser de eficácia plena, contida e 

limitada. Assim é que, a primeira, ao contrário das demais, está apta a ser aplicada desde a 

entrada em vigor da Constituição, garantindo os direitos nela previstos de plano, sem a 

necessidade de lei ulterior. Esse tipo de norma tem possibilidade de produzir todos os efeitos 

essenciais, relativamente aos interesses, comportamento e situações que o legislador 

constituinte quis regular, direta e normativamente. 

Da forma como foi redigida, entende-se que a norma estampada no art. 68 do ADCT é 

dotada de aplicabilidade imediata ou autoaplicabilidade. Por conseqüência, todos os atos do 

Estado no intuito de concretizar o comando constitucional são de natureza declaratória e não 

constitutiva, uma vez que a propriedade é vista como um direito subjetivo preexistente à 

promulgação do texto constitucional.  
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Realmente, o texto utiliza a locução “é reconhecida”, e só se pode reconhecer aquilo que 

é preexistente e prescinde de complementação legal. Ademais, não foi adotada qualquer 

expressão que condicione a eficácia da norma, o que consagra sua aplicabilidade imediata. 

Esse entendimento é fundamental para evitar que a Carta Magna se preencha de conteúdo 

meramente programático. 

Em que pese essas considerações, logo após a promulgação da CF/88 pairou a dúvida 

acerca da eficácia plena do artigo 68 do ADCT, e em razão das muitas discussões em torno 

de sua concretude, ele não estava sendo aplicado.  

A regulamentação teria a finalidade única de contribuir para o aperfeiçoamento e 

detalhamento do processo administrativo de regularização das áreas remanescentes de 

quilombos, pacificando ainda, as questões acerca do ente competente para realizar a 

titulação. 

Assim, o Decreto Federal n. 4887/03, editado com base no art. 84, incisos IV e VI, “a” da 

CF/88, é a legislação vigente que regulamenta o procedimento para identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 

remanescentes das comunidades dos quilombos.  

Atualmente, está em trâmite no STF a Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 3239, ajuizada 

em 25 dejunho de 2004 pelo Partido da Frente Liberal, hoje Democratas, que questiona esse 

Decreto. 

Em abril de 2012, o Ministro Relator Cezar Peluso, presidente do STF, proferiu seu voto 

pela procedência da ação e, portanto, pela inconstitucionalidade do decreto questionado, 

ressalvando que a decisão, caso confirmada, terá repercussão restrita, a fim de declarar 

válidos os títulos emitidos até então.  

O Ministro assinala, com razão, os pequenos avanços no sentido de concretizar a 

concessão das áreas de quilombos aos seus ocupantes tradicionais, criticando a eficiência do 

decreto. 

Entre as inconstitucionalidades apontadas pelo Ministro, está a violação do princípio da 

reserva legal, ou seja, o artigo 68 do ADCT, na sistemática legislativa brasileira, apenas 

admite sua regulamentação por lei formal e não por decreto autônomo. Aliás, Peluso 

entendeu que o mencionado artigo constitui norma constitucional de aplicabilidade 

dependente de norma integrativa quanto à definição das terras, identificação dos beneficiários 

e o processo de expedição de título. 

As normas constitucionais, por serem jurídicas, surtem efeitos jurídicos, variando 

apenas o seu grau de eficácia, que, segundo José Afonso da Silva, designa a qualidade de 

produzir, em maior ou menor grau, efeitos jurídicos, ao regular, as situações, relações e 

comportamentos nela indicados. Nesse sentido, a eficácia diz respeito à aplicabilidade da 

2806



norma, ou seja, é a aptidão formal das normas jurídica para produzir efeitos próprios. (Silva, 

2007, p.55). 

Segundo José Gomes Canotilho, há na constituição normas densas, que apontam para 

a maior proximidade da norma constitucional relativamente aos seus efeitos e condições de 

aplicação. Ele adverte que saber identificar quais as normas constitucionais densas não é 

tarefa que possa ser conduzida a esquemas fixos e totalizantes, em virtude de sua grandeza 

variável, pois quando a norma estabelece um pressuposto de fato, o concretizador da 

Constituição, isto é, o legislador, juiz e administrador público, têm de adotar certos e 

determinados comportamentos. (Carvalho apud Canotilho, 2008, p.289). 

Para Meireles Teixeira, as normas constitucionais de eficácia plena são assim 

classificadas, não por implicar em uma completa exaustão de seus efeitos, mas por revelar a 

capacidade de gerar, desde logo, seus efeitos essenciais, quer dizer, todos os objetivos 

especialmente visados pelo legislador constituinte.  (Carvalho apud Teixeira, 2008). 

Importante avaliar, que um aspecto essencial ao Direito é a sua limitação. O Direito é 

limitado e limitador. Por ocasião da valoração axiológica operada pelo legislador, o fato social 

acaba por ser reduzido, já que são eleitos apenas alguns elementos determinantes desse 

fato, tipificando-os, mediante norma jurídica. (Vilanova, 1997, p.211). 

Assim, considerando a inevitável “incompletude semântica” da norma jurídica, o jurista, 

ao buscar o perfeito cumprimento do comando normativo, buscará interpretá-lo com auxílio de 

outras normas, e de outras ciências até. O diálogo permanente entre outros ramos do 

conhecimento e o Direito, evita que o discurso jurídico se limite ao mero formalismo.  

Nesse diapasão, o art. 68 do ADCT é norma autoaplicável, porque não precisa de lei 

posterior para que surta efeito, sendo que qualquer interpretação necessária, se dará em 

consonância com o texto integral da Constituição Federal, em especial seus artigos 1º,III; 3º; 

5º,XXIII; 6º; 215 e 216, bem como com o auxílio das ciências sociais e antropológicas. Logo, 

todos os remanescentes de comunidades de quilombos têm direito adquirido à propriedade 

que ocupem. 

Quanto à polêmica expressão “remanescentes das comunidades de quilombos”, 

trata-se de uma categoria jurídica antropológica nova, e apesar de parecer ligar estes grupos 

sociais com um passado do qual permanecem apenas alguns vestígios, a noção de 

“remanescente” não deve ser associada a algo que já não existe ou em processo de 

desaparecimento, mas a um grupo social que compartilha um território geográfico com o 

legado histórico-cultural, portanto gerador de um sentimento de pertencimento e 

interdependência. (Trecanni apud Silva, 2006, p.103). 

A busca por esse conceito pode ser feita pelos métodos fornecidos pela Antropologia 

que, atualmente, leva em alta conta a questão da auto-atribuição. Segundo o antropólogo 

Fredrik Barth (1998), a questão central para conferir uma identidade a certa comunidade é 
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ditada pelos sinais diacríticos, ou seja, as diferenças que os próprios atores sociais 

consideram significativas e que, por sua vez, são revelados pelo próprio grupo. 

Não é a terra o elemento exclusivo que vai identificar o sujeito do direito, mas sim a 

condição de membro do grupo. É o elemento vivo, humano que faz parte dele, a condição 

deste elemento na comunidade. Importante avaliar esse ponto, a fim de contemplar aqueles 

casos em que a comunidade quilombola é alijada de sua terra de origem para se estabelecer 

em outro local, por influências externas, como o crescimento urbano, especulação imobiliária 

ou pressão dos setores economicamente mais fortes. 

Ademais, o termo "que estejam ocupando suas terras" não significa que as terras 

ocupadas, necessariamente, tenham servido como local de resistência à escravidão, e é 

nesse sentido amplo que deve ser interpretado. 

É imprescindível superar os conceitos congelados no tempo, adaptando-os à realidade, 

ao identificar as diferentes formas de resistência quilombola, a fim de não perpetuar a 

discriminação contra as pessoas integrantes desse grupo social. 

Para as comunidades beneficiárias serem consideradas 

remanescentes de quilombos, não é preciso que elas tenham sido 

constituídas por escravos fugidos. A nova definição deve ter como 

ponto de partida as situações sócio-culturais específicas de cada 

comunidade, suas estruturas político-organizativas, seu conceito de 

territorialidade que procurava garantir o acesso à terra e aos demais 

recursos naturais e firmar sua identidade. Usar definições jurídicas 

que têm sua origem em categorias alheias à prática quilombola, só 

trará prejuízo para os remanescentes. Por isso são importantes as 

colaborações oferecidas pelos antropólogos. (Trecanni, 2006, p.71). 

Por fim, verifica-se que o art. 68 do ADCT não carece de regulamentação, e sim, de 

efetividade a qual é de responsabilidade do Estado, entendido em seu sentido amplo, 

exatamente da maneira como redigida pelo legislador constituinte, ou seja, União, Estado e 

Municípios devem assegurar o cumprimento do referido dispositivo. 

Com efeito, é da essência de uma federação a cooperação entre os entes federados na 

consecução dos objetivos constitucionais. Aliás, os incisos IX e X do art. 23 da Carta Magna 

estabelecem a competência material comum da União, Estados e Municípios para garantir a 

melhoria das condições habitacionais, e combater os fatores de marginalização, promovendo 

a integração social dos setores desfavorecidos.  

 

4- O PROCEDIMENTO DE REGULARIZAÇÃO JURÍDICA DOS TERRITÓRIOS 

QUILOMBOLAS 
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Atualmente, a dinâmica do procedimento administrativo de identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 

remanescentes de comunidades quilombolas está disposta no vigente Decreto Federal 

4887/2003 e Instrução Normativa do INCRA n° 57/2009, da maneira delineada a seguir. 

O processo administrativo pode ser instaurado por qualquer interessado, e inclusive de 

ofício pelo INCRA, no âmbito da União, o que não exclui a competência concorrente dos 

demais entes federados.   

A Fundação Cultural Palmares, instituição pública vinculada ao Ministério da Cultura, 

concede a certidão de autorreconhecimento aos remanescentes de comunidades quilombolas 

que assim se autodefinirem. Para tanto, a comunidade deverá apresentar ata de reunião 

convocada para esta específica finalidade, aprovada pela maioria dos presentes, e relato 

sintético da trajetória comum do grupo. 

São então, iniciados os trabalhos de campo para identificar, delimitar e realizar o 

levantamento ocupacional e cartorial da comunidade, com auxílio técnico da FCP, levando-se 

em consideração critérios de territorialidade indicados pelos remanescentes. Nesta ocasião é 

elaborado o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID), que inclui estudo 

antropológico, levantamento fundiário, planta, memorial descritivo e cadastramento das 

famílias quilombolas.  

Após, será publicado edital por duas vezes consecutivas, além da notificação pessoal 

aos ocupantes e confinantes da comunidade. É conferido prazo de noventa dias para 

possíveis contestações ao relatório elaborado. 

Esse relatório é também enviado para sete instituições públicas, as quais terão prazo 

comum de trinta dias para opinar sobre ele, segundo suas competências.  

Resolvidas as pendências, publica-se portaria de reconhecimento do território, iniciando o 

procedimento de desintrusão dos ocupantes não quilombolas, por meio de indenização ou 

reassentamento. 

Caso a comunidade esteja inserida em área rural, é feito o georreferenciamento e o 

cadastramento no Sistema Nacional de Cadastro Rural e, finalmente, providencia-se a 

titulação junto a entidade estatal competente. Isso porque, esse procedimento seguirá 

caminhos diferentes, caso a comunidade esteja fixada em local que sobreponha terreno da 

marinha, marginais de rios, ilhas e lagos; ou unidades de conservação, áreas de segurança 

nacional, faixa de fronteira e terras indígenas; ou propriedade dos Estados e Municípios; ou 

ainda, propriedade privada. 

Por fim, registra-se o título coletivo e pró-indiviso no Cartório de Registro de Imóveis 

competente, com cláusula de inalienabilidade, impenhorabilidade e imprescritibilidade.  
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Essa simples explanação, por si só, demonstra a morosidade e complexidade das várias 

etapas do procedimento até chegar ao registro do título, que mais dificultam do que facilitam a 

efetivação do art. 68 do ADCT. 

De fato, segundo balanço fornecido pelo próprio INCRA no início do ano de 2013, 

existem 1.227 processos abertos, 156 editais de RTID publicados, e 94 títulos emitidos desde 

2003. (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 2013). 

É evidente que a estrutura operacional e a disponibilidade orçamentária atual não são o 

ideal, afinal, são mais de 4 mil comunidades quilombolas no território brasileiro que se 

encontram em situação de exclusão, sem que seu direito constitucional à propriedade seja 

garantido. 

Além da burocracia estatal, a lentidão do procedimento se deve também aos vários 

interesses envolvidos em cada etapa, na política que desagrada a terceiros porque retira do 

mercado imobiliário uma área de tamanho considerável, e impede a exploração particular de 

recursos naturais que porventura ali existam.   

Outro motivo da delonga é a disputa pelas áreas onde as comunidades se situam, 

gerando conflitos entre seus membros e latifundiários e grileiros, envolvendo ainda as 

pressões do agronegócio e das empresas de grande poder econômico, como as construtoras. 

Em razão, disso, faz-se necessário verificar com extrema acuidade os documentos 

comprovantes de propriedade apresentados pelos particulares.    

 

5- A REALIDADE DOS QUILOMBOS ATUAIS 

 

Recentemente, vêm-se discutindo a definição conceitual de comunidade quilombola, 

questão crucial que determina a inclusão ou exclusão de uma parcela da população nessa 

categoria histórica e antropológica. 

A palavra “quilombo” é de origem banto e significa acampamento ou fortaleza e foi 

usada pelos portugueses para denominar as povoações construídas por escravos fugidos. 

Havia diferentes formas de quilombos, desde pequenos grupos itinerantes que viviam de 

assaltos nas estradas e fazendas até complexas estruturas de vilarejos, a exemplo do 

Palmares. (CEDEFES, 2008, p.41). 

Com a Constituição Federal de 1988, as comunidades quilombolas passaram a sujeito 

de direitos patrimoniais e culturais, mas foi o Decreto Federal n. 4887 de 2003 que trouxe a 

definição legal nos seguintes termos: “grupos étnico-raciais, segundo critérios de 

auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 

com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência e à opressão histórica 

sofrida.” (Brasil, 2003).  
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Contudo, esse conceito legal não abarca todas as situações fáticas de formação de 

comunidades de quilombos, que não estão presas ao termo histórico. A identidade étnica de 

um grupo quilombola é o resultado da confluência de fatores definidos por eles mesmos, não 

necessariamente relacionados com a resistência: uma ancestralidade comum, formas de 

organização política, social e cultural, elementos lingüísticos e religiosos.  

Nesse contexto, busca-se verificar a qualidade de vida dos quilombolas nos dias atuais, 

a partir da pesquisa realizada pelo Centro de Documentação Eloy Ferreira da Silva - 

CEDEFES em Minas Gerais no ano de 2007.  

O estudo analisou as condições gerais de vida de 180 comunidades quilombolas 

mineiras, as quais estão concentradas nas regiões Norte de Minas, Jequitinhonha e 

Metropolitana Belo Horizonte. Algumas são bastante expressivas com cerca de 2.900 

moradores, outras, como a família Teodoro em Capinópolis, mantem cerca de 10 moradores. 

Ocorre que muitos são obrigados a sair de suas comunidades para encontrar emprego e 

tentar viver em condições mais dignas nos centros urbanos, para onde vão de forma 

desordenada. Sem acesso à maioria das políticas sociais vigentes no país, muitas 

comunidades quilombolas correm o risco de desaparecer. 

Segundo a pesquisa, cerca de 97% das comunidades quilombolas mineiras estão 

localizadas em zona rural, sendo que 9 comunidades foram identificadas dentro de áreas 

urbanas. Na própria capital do Estado de Minas Gerais existem duas comunidades, 

denominadas Luízes e Mangueiras, que enfrentam sérios conflitos devido à ocupação 

ilegítima de seu território por empreendedores e moradores urbanos, muito embora ambas 

detenham o certificado da Fundação Cultural Palmares e processos de regularização de 

propriedade tramitando junto ao INCRA.  

Além de problemas como esses, as comunidades enfrentam a falta de saneamento 

básico, de energia elétrica, atendimento médico precário, professores das escolas locais com 

proposta pedagógica do ensino muito aquém da necessidade e realidade dos quilombos, e 

dificuldades de geração de renda.  

A região Metropolitana de Belo Horizonte é emblemática porque seu povoamento, 

desde o século XVIII se deu por meio da égide do ouro, com grande número de escravos 

trazidos para trabalhar na mineração e nas fazendas de café. Conforme a pesquisa em 

enfoque, a comunidade quilombola Açude Cipó situa-se na área rural de Jaboticatubas, 

próxima à rodovia MG-10, nas proximidades do Parque Estadual da Serra do Cipó, ocupando, 

aproximadamente, 11.000 m². Lá residem 11 famílias, em torno de 60 pessoas que 

sobrevivem de trabalhos urbanos, rurais e da aposentadoria de alguns dos moradores. Não 

existem escolas, nem posto de saúde. Há energia elétrica nas residências e a água utilizada 

pelos moradores provém de poço artesiano. 
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Segundo lideranças da comunidade, os primeiros moradores vieram da Fazenda Cipó 

Velho, lutando contra os fazendeiros para permanecerem no local. Hoje, todas as famílias 

possuem título legal de posse e preservam suas tradições, por meio do candombe, por 

exemplo, que é um ritual de louvor a entidades religiosas. Essa comunidade foi certificada em 

2006 pela FCP, e é bem conhecida, sendo alvo de documentários televisivos. 

Já Machadinho, é uma comunidade quilombola localizada no Município de Paracatu, no 

Noroeste de Minas Gerais, ocupando parte da bacia do córrego Rico e do córrego 

Machadinho, como informa a pesquisa. Estão vinculados à comunidade, mais de mil 

quilombolas. Mas parte significativa mora no centro urbano, restando apenas sete famílias 

sobrevivendo no território original. Os serviços públicos inexistem no local. Posto de saúde, 

hospital e escola ficam a uma distância de 10 km. Como alternativa aos problemas de saúde, 

é comum a utilização de plantas medicinais. Os moradores descendem de escravos que 

ocuparam o local há mais de 200 anos e vivem principalmente da venda de produtos 

artesanais. 

Apesar de a comunidade ter sido certificada em 2004 pela FCP, uma empresa 

mineradora estaria invadindo o território histórico, além da ocupação de pessoas não 

quilombolas gerando situação conflituosa.  

Até 2012, apenas uma comunidade mineira denominada Porto Corís, situada nas 

margens do Rio Jequitinhonha recebeu titulação, nos moldes do art. 68 do ADCT. Contudo, a 

comunidade perdeu seu território histórico, devido à inundação provocada pela construção da 

barragem da Usina Hidrelétrica de Irapé. O reassentamento na fazenda Mandassaia alterou 

completamente as formas de uso e de relação com o ambiente natural adquirido pelos 

quilombolas há mais de 100 anos, o que aumentou as dificuldades de sobrevivência íntegra 

do grupo.  

 

6- ETNODESENVOLVIMENTO 

 

Quilombo é um conceito dialético que traduz vivências passadas e futuras, o que 

significa que o reconhecimento da propriedade a esse grupo étnico, por si só, não assegura 

dignidade humana no sentido de conferir-lhes condições de desenvolver a comunidade, 

preservando sua identidade. A garantia do etnodesenvolvimento seria o verdadeiro objetivo a 

se atingir, e a propriedade, apenas uma parte de todo o procedimento.  

A discussão sobre o etnodesenvolvimento surgiu como um contraponto crítico e 

alternativo às teorias e ações desenvolvimentistas e etnocidas que enxergavam as 

comunidades quilombolas e tradicionais em geral, como um obstáculo ao progresso.  
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Segundo o mexicano Guillermo Bonfil Batalla, uma das principais referências sobre o 

assunto na América Latina, entende-se por etnodesenvolvimento o exercício da capacidade 

social de um povo para construir seu futuro, aproveitando os ensinamentos da sua 

experiência histórica e os recursos reais e potenciais de sua cultura, de acordo com um 

projeto que se define conforme seus próprios valores e aspirações. (Batalla, 1995, p.467).  

É a capacidade autônoma de um grupo social culturalmente diferenciado de guiar seu 

próprio desenvolvimento social, ambiental eeconômico, preservando a identidade étnica da 

comunidade, pois reduz as influências da cultura externa que lhes é diariamente imposta. Isso 

só é concretamente possível, segundo Batalla (1995), se o grupo étnico for reconhecido como 

unidade política com autogestão, autogoverno, autodeterminação, cabendo ao Estado 

apenas criar condições de viabilidade. 

O art. 19 do Decreto Federal 4887/2003, bem como o Decreto de 13 de julho de 2006, 

criam e organizam a Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades 

Tradicionais, que irá elaborar o plano de etnodesenvolvimento para as comunidades 

remanescentes de quilombos. 

Em 2004, foi lançado o Programa Brasil Quilombola, com o envolvimento da Comissão 

acima referida, objetivando consolidar os marcos da política de Estado para as áreas 

quilombolas. O PBQ envolve 4 eixos principais, a saber: acesso a terra; infraestrutura e 

qualidade de vida; inclusão produtiva e desenvolvimento local; direitos e cidadania. 

Contudo, apesar do estimulo ao protagonismo dos quilombolas em todo processo de 

decisão constar como uma das diretrizes que regem o Programa, as ações do governo estão 

voltadas para um discurso mais de integração do que diferenciação.  

Em outras palavras, trata-se mais de um discurso que ressalta a 

necessidade de adequar as populações às novas “regras do jogo”, 

para acessar os recursos técnicos financeiros; de inseri-las dentro dos 

circuitos econômicos de mercado; de incorporar um pressuposto de 

organização calcado na formação de associações e lideranças, tendo 

como objetivo o acesso destes representantes às instâncias oficias; e 

estimular a assimilação entre a noção de desenvolvimento dos povos 

tradicionais e os princípios e sistemas do ideal de desenvolvimento 

pensado externamente. (Silva, 2010, p.177). 

Um exemplo é a utilização do programa federal Minha Casa Minha Vida para conferir 

habitação aos quilombolas, através de Unidades Habitacionais pré-estabelecidas, sem o 

devido cuidado de preservar a cultura e autogestão da comunidade. O plano de ação deve ser 

flexível o bastante para que se possa individualizá-lo segundo as características e 

necessidades de cada comunidade. 
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Ademais, segundo dados fornecidos pelo Relatório de Gestão de 2012 do PBQ, das 80 

mil famílias quilombolas cadastradas no CADUNICO em janeiro de 2013, 74,73% 

encontram-se em situação de extrema pobreza, significando que, malgrado os avanços 

registrados, a maior parte dos quilombolas não foi eficientemente beneficiada pelo Programa, 

ao menos com um mínimo de saneamento. 

Lado outro, há de se remarcar que o resgate de identidade e respeito à cidadania e 

pluralismo não se iniciam com a conquista da terra. O reconhecimento de propriedade é 

elemento fundamental, mas, na realidade, trata-se de uma etapa do etnodesenvolvimento 

que, por sua vez, tem vários vieses complementares entre si. 

Aliás, após analisar o procedimento de regularização fundiária elencado no Decreto 

Federal 4887/2003, verifica-se um longo e burocrático caminho até o efetivo alcance da 

propriedade coletiva registrada no cartório competente.  

São muitos os problemas atrelados ao direito de propriedade que surgem no decorrer do 

procedimento, como por exemplo, registros cartoriais falsos e títulos nulos que incitam 

processos judiciais extensos, e a falta de recursos para o pagamento de indenizações que 

estimulou o afloramento de conflitos latentes. 

Esses tipos de infortúnios estressam a comunidade quilombola envolvida, prejudicando 

a completude do etnodesenvolvimento, visto a importância do território que singulariza o 

modo de viver e produzir das comunidades, as quais sintetizam o significado da terra por meio 

da ancestralidade, resistência e autonomia do povo negro brasileiro. 

Diante desse fato, indaga-se se não seria a posse o instituto jurídico mais apropriado a 

garantir o acesso a terra pelos remanescentes quilombolas, até que a propriedade seja 

alcançada.  

Com efeito, a posse é instrumento dinâmico capaz de atender às necessidades plurais 

que cada comunidade quilombola tem sobre a terra. 

A posse assegura o tamanho ideal da comunidade para a reprodução física das 

famílias, assim como a sustentabilidade econômica, social, ambiental, cultural e política da 

área, permitindo os diversos usos simultâneos - moradia, cultivo, extrativismo, criação de 

animais, caça, pesca, manifestações culturais e religiosas - pelos quilombolas, com 

tranquilidade, enquanto os litígios envolvendo a propriedade se desenrolam no âmbito do 

judiciário.  

Assim, a posse permitiria o avanço do etnodesenvolvimento dos remanescentes dos 

quilombos, que é o cerne da dignidade quilombola. 

 

7- CONCLUSÃO 

 

2814



No cenário de lutas das comunidades quilombolas na história e na atualidade, 

percebe-se que a exclusão e marginalização permanecem na medida em que a 

autoaplicabilidade do art. 68 do ADCT não é respeitada pela União, Estados e Municípios, os 

garantidores desse dispositivo, de forma que seus comandos normativos não se mostram 

eficientes.  

Ademais, é forçoso verificar que o citado dispositivo legal não deve ser cumprido sob a 

simples ótica da política de reforma agrária ou regularização fundiária. O verdadeiro objetivo 

da Constituição Federal de 1988, que instituiu ações afirmativas em favor dos remanescentes 

das comunidades de quilombos, é o etnodesenvolvimento, pois esse é o instrumento capaz 

de suscitar o sentimento de dignidade nesse grupo étnico, reparando uma verdadeira dívida 

histórica, fruto de injustiças seculares.  

A propriedade é um bem importante, mas o seu reconhecimento, por si só, não confere 

dignidade e, pelo contrário, acaba causando um grande desgaste em função da complexidade 

do processo. Assim, são necessários também outros elementos que propiciem a autogestão 

da comunidade quilombola, abrindo caminho para a redução da desigualdade social.   

Independentemente do Decreto 4887/03 ser ou não considerado inconstitucional pelo 

STF, fato é que o rito nele previsto é demasiado longo e burocrático para atender ao direito 

imediato dos quilombolas à propriedade. 

A solução que se sugere é o uso do instituto da posse, cultuado pelo Estatuto da Cidade, 

em função de sua natureza dinâmica e ágil, quando comparado com a propriedade, razão 

pela qual deve ser valorizado em detrimento daquela, pois que confere a função social 

necessária ao etnodesenvolvimento do grupo. A garantia da posse afastaria, ao menos, os 

conflitos fundiários para o âmbito do processo judicial. 

Há de se atentar, por fim, para o fato de que o Brasil é um país democrático, dotado de 

culturas plurais que constituem verdadeira riqueza para a nação, devendo ser respeitadas e 

preservadas. Para tanto, o etnodesenvolvimento a ser viabilizado junto às comunidades 

quilombolas tem de estar despido de interferências culturais externas. Aliás, os planos de 

ações governamentais necessitam adequar-se às diferentes formas de remanescentes de 

comunidades de quilombos, resultado das explorações perpetradas pelo mercado capitalista 

em expansão. 
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RESUMO 

O advento da fotografia modificou definitivamente as relações de ser e estar do homem no mundo e 
os avanços tecnológicos decorrentes de tal invenção ocorridos ao longo do século XIX e XX, nos 
conduziram à produção e à reprodução de imagens em larga proporção. A imagem fotográfica ganha 
o status de verdade devido a sua aparente objetividade e por meio de diferentes usos torna-se um 
poderoso instrumento de transmissão de ideias. A transformação da fotografia analógica em imagem 
numérica proporcionou sua expansão, democratizando sua utilização e permitindo novas 
possibilidades expressivas. O eixo central do artigo realiza uma reflexão sobre as relações entre o 
homem e a imagem fotográfica na contemporaneidade, sob a ótica do filósofo Vilém Flusser. O 
trabalho procura estabelecer as implicações da imagem técnica, termo cunhado pelo autor para se 
referir ao objeto fotográfico, nos nossos modos de apreender o mundo, e como através do lúdico, 
amparados pela telemática, podemos publicar informações novas, enriquecendo o jogo na sociedade 
da informação.  

Palavras-chave: Fotografia. Imagem. Informação. Lúdico. 
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FLUSSER E A FOTOGRAFIA: UMA COMPOSIÇÃO LÚDICA 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Em torno dos anos oitenta do século passado, o pensamento conceitual e reflexivo 

de Vilém Flusser sobre a revolução da imagem foi finalizado. A pertinência e a atualidade da 

sua escrita para a contemporaneidade se aplicam não somente à fotografia, mas a todos os 

processos da comunicação humana, sejam eles mediados ou não por aparelhos 

tecnológicos. Este texto1 enfoca parte de sua obra, especificamente a filosofia da imagem, 

em que o autor através de um jogo de composição com o universo fotográfico elabora sua 

crítica à cultura ocidental. 

 O artigo busca refletir sobre as relações entre o homem e a imagem fotográfica no 

mundo contemporâneo, posto que, não exclui as outras mídias. O trabalho foi extraído da 

minha dissertação, na qual foram realizadas entrevistas por meio de fotografias escolhidas 

por três amadores e três fotógrafos profissionais, no intuito de coletar a produção de 

sentidos desses indivíduos sobre a imagem fotográfica. Essa abordagem permitiu 

compreender as tensões existentes entre o homem e a imagem em suas maneiras de 

apreender a realidade. Ao final de cada seção, realizo comentários baseados nos dados 

colhidos das entrevistas.   

 A primeira seção apresenta o processo de passagem da imagem tradicional à 

imagem técnica, elucidando os fatos que proporcionaram essa transição, o seu 

estabelecimento e as particularidades do seu código. Em seguida, a partir da explicação do 

aparato conhecido como caixa preta (metáfora utilizada pelo autor para referir-se ao 

“aparelho”), o conceito de aparelho é demonstrado, esclarecendo a transformação do 

instrumento ótico em máquina. O início da segunda seção exibe o processo de produção de 

informação, evidenciando o sistema operante da sociedade pós-histórica estruturada por 

aparelhos de comunicação de massa. Após tornar evidentes as regras do programa cultural, 

destaco a possibilidade do jogo contra os aparelhos, através do desenvolvimento da 

“tecnoimaginação” amparada pela telemática. Sem a pretensão de esgotar o assunto, o 

texto foi concluído nas considerações finais.  

 

 

 

                                                
1
 O trabalho é resultado do projeto A educação dos sentidos na história: o tempo livre como possibilidade de 

formação (entre os anos finais do séc. XIX e os anos iniciais do séc. XXI), em andamento, desenvolvido na 
UFMG, financiado pelo CNPq sob n. 470687/2011-8, e pela FAPEMIG sob n. APQ 00635/11. 
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A MAGIA DAS IMAGENS E OS “MODOS DE USAR” DOS APARELHOS 

 

As imagens são códigos de representação do mundo elaborados pelo homem no 

intuito de comunicar algo. Sua constituição reúne as representações visuais dos objetos 

materiais do mundo físico e as representações imateriais vinculadas a fantasia e a 

imaginação (Santaella, 2011). Elas são formas de expressão da cultura humana 

provenientes de convenções simbólicas estabelecidas pela sociedade e permitem ao 

homem compor suas relações de ser e estar no mundo.         

As imagens substituem eventos por cenas e por meio deste processo incorporam um 

caráter mágico ao transferirem o mundo para superfícies. Não decifrar os seus significados 

corresponde a ter uma visão mágica do mundo, que a partir de então, se transforma em um 

conjunto de cenas. Assim, o homem perde a capacidade de imaginação, isto é, a 

capacidade de fazer e decifrar imagens (Flusser, 2011a). Por volta do segundo milênio a.C., 

as primeiras imagens produzidas artesanalmente pelo homem perderam a função de 

imaginar o mundo pois o mesmo passou a ver a realidade refletida por meio de imagens. A 

necessidade de relembrar a função original da imagem que era mapear o mundo para 

orientar o homem originou a invenção da escrita linear. Dessa forma, as imagens pré-

históricas foram “rasgadas” para que o mundo fosse visto novamente. Suas superfícies 

foram “desfiadas” de forma que seus elementos fossem alinhados, surgiu então, o tempo 

linear e a consciência histórica contra a consciência mágica (Flusser, 2011a). 

Os símbolos ordenados em linha no texto são como pedras (“calculi”) em série que 

geram colares (“abacus”), são cálculos que dissolvem a bidimensionalidade da imagem em 

unidimensionalidade (Flusser, 2011b). No decorrer do tempo, a consciência histórica 

sobrepõe à mágica, porém os textos, especificamente os científicos, tornaram-se 

inimagináveis, isto é, puramente conceituais, significando idéias e não fenômenos (Flusser, 

2011a, p.25). A perda da função original do texto de servir de mediação entre o homem e a 

imagem, leva ao retorno da sua dialética interna de desalienação e alienação, como ocorrido 

anteriormente com a imagem. A crise da História no século XIX surge da “incapacidade de 

decifrar conceitos nos signos de um texto” (Flusser, 2011a, p.20), na medida em que a 

explicação das imagens, característica da consciência histórica, perdeu o seu sentido. A fim 

de tornar os textos novamente transparentes, a primeira imagem técnica foi inventada – a 

fotografia. 

As imagens técnicas ou pós-históricas são textos geradores de imagens que 

imaginam o mundo (Flusser, 2011a). Elas são produtos indiretos do texto científico de 

aparelhos, diferentes das imagens tradicionais. É uma imagem que parece configurar a 

realidade, sua pretensa objetividade se deve ao fato de seu significado ser impresso 
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automaticamente sobre sua superfície. Por essa razão, a confiança depositada nesta 

imagem faz o indivíduo a olhar como se ela fosse uma janela para o mundo. Um fator para a 

crença nesse “efeito de realidade” é a reprodução do mundo visível por meio de “um 

conjunto de arquétipos e convenções historicamente formados” (Machado, 1984, p.10), 

nomeado perspectiva artificialis2, que livra o receptor da codificação e deciframento 

particulares, ocultando a tensão existente entre o homem e o mundo. A ilusão de 

profundidade gerada por esse modelo visual vigente desde o século XV, proporciona o 

prolongamento das bordas da imagem para um campo invisível que engloba o lugar do 

espectador. Esse processo em que o indivíduo ao olhar para a cena contida na imagem se 

vê refletido em seu interior é denominado por Machado (1984) de “transferência de 

subjetividade”. Outro fator relacionado ao modo de visualização da imagem técnica é o 

predomínio da recepção tátil sobre a ótica, que ocorre em meio à evolução da 

reprodutibilidade técnica. A recepção ótica visa à contemplação, ao contrário da recepção 

tátil que “se realiza mais sob a forma de uma observação casual que de uma atenção 

concentrada” (Benjamin, 1994, p.193), e se caracteriza pelo uso que ao longo do tempo se 

tornará um hábito. Embora Benjamin (1994) tenha se referido ao cinema como cenário 

privilegiado no qual a dominante tátil reestrutura o sistema perceptivo humano, sua reflexão 

é significativa para o modo como lidamos com as imagens na contemporaneidade.      

Os fatores expostos acima demonstram a dificuldade da leitura dos reais significados 

de uma imagem técnica, entretanto, quando ela é decifrada, torna-se possível ler os 

significados conceituais sobre o mundo. Se seguirmos os fios que conduzem os processos 

de ordenação do mundo ao núcleo do conceito, veremos a sua desintegração espontânea 

em partículas soltas – os bits. Atualmente, vivemos na onipresença das imagens 

construídas por pontos, grãos, pixels que compõem o universo zero-dimensional das 

“virtualidades concretizadas e tornadas visíveis” (Flusser, 2008, p.29). Os símbolos que 

anteriormente eram elaborados diretamente pelo homem, agora são elaborados por um 

aparelho que realiza a codificação dentro de uma caixa preta, obscurecendo a elaboração 

do código.  

 O aparato denominado câmara obscura também conhecido como caixa preta 

remonta à Antiguidade. É um quarto fechado à entrada total da luz. Uma pequena abertura 

em uma de suas paredes controla os raios de luz que entram e formam uma imagem na 

parede oposta. Inicialmente utilizada para a observação de eclipses solares como um 

                                                
2
 A perspectiva artificialis procurou copiar a perspectiva produzida pelo olho humano e tornou-se a regra de 

representação a partir do Renascimento, muito utilizada por desenhistas e pintores. Elaborada por Leo Batista 
Alberti, em 1443, consiste em um sistema de projeções geométricas destinadas a representar relações 
tridimensionais no plano bidimensional (Machado, 1984, p. 32). 
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instrumento ótico, a medida em que vai se aperfeiçoando tecnologicamente, se torna uma 

câmera fotográfica. Os instrumentos são extensões do corpo humano que visam arrancar os 

objetos da natureza aproximando-os do homem para informá-lo. Ao recorrerem a teorias 

científicas após a revolução industrial, tornaram-se máquinas e grande parte dos homens 

passou a viver em sua função (Flusser, 2011a). É o que ocorreu com a câmara obscura. No 

momento em que o homem não estava mais face ao aparato, foi engolido pelo mesmo, por 

ignorar os processos que ocorriam dentro da caixa preta, visto que esses se tornaram 

mecânicos e automáticos. Destaco dois momentos pontuais nessa transformação: a 

introdução da lente objetiva e a produção da Kodak nº1. A visão monocular instaurou um 

determinado conceito de mundo por meio da perspectiva artificialis e esse modelo visual 

continua sendo o programa predominante utilizado por aparelhos geradores de imagens. 

Quanto ao outro fato, quando a Kodak nº1 chegou ao mercado, em 1888, com o slogan: 

“Você aperta o botão e nós fazemos o resto” (Geoge Eastman House, 2013), aumentando o 

acesso à prática fotográfica, ela institui um novo aparelho - o da fábrica de aparelhos 

fotográficos. Aparelho que está programado pelo aparelho industrial em uma hierarquia 

aberta para cima, sob a programação do aparelho econômico-social programado pelo 

político-cultural (Flusser, 2011a, p.46). Dessa forma, percebe-se que todo aparelho é uma 

caixa preta, funcionalmente simples, mas estruturalmente complexa (Duarte, 2012). 

 Os aparelhos são sistemas complexos baseados em teorias que simulam conceitos. 

Sua intenção não é modificar o mundo e sim a vida do homem. São brinquedos (Flusser, 

2011a, p.17) programados por outrem que funcionam automaticamente mediante 

movimentos repetitivos. Nesse sentido, a imagem produzida por um aparelho “liberta” o 

homem do pensamento conceitual, programando o seu comportamento por meio do seu 

funcionamento. O fotógrafo manipula o aparelho exercendo a atividade de produzir, 

manipular e armazenar símbolos, em busca de revelar as virtualidades nele inseridas – as 

fotografias. Ele joga com o aparelho, é funcionário que recebe, armazena, produz e emite 

símbolos visando modificar o mundo codificado (Flusser, 2011b, p.49-50). O jogo existe 

devido ao potencial de permutar os símbolos contidos no programa, que deve superar a 

competência do funcionário, para que ele não o finalize. Ainda que o aparelho funcione sob 

a intenção do fotógrafo, este ignora todo o processo que acontece no interior da caixa preta, 

dominando somente o seu input e output.     

Fotografar é um movimento de caça em meio aos objetos culturais investidos de 

intenções que vedam a visão do fotógrafo (Flusser, 2011a). É um gesto técnico que articula 

conceitos que não transparecem diretamente na imagem, mas pelas categorias existentes 

no aparelho que obedece aos seus “modos de usar”. Diante dos avanços tecnológicos e do 

imediatismo característico dos tempos atuais, é perfeitamente possível fazer uma ótima 

fotografia sem maior conhecimento técnico, apenas apertando a tecla do aparelho com a 
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ponta do dedo, em um jogo fácil e divertido. O risco está em somente olhar por meio do 

aparelho porque o gesto automático que pode se tornar práxis, impede a visão da realidade. 

Dessa forma:    

 

Vivenciar passa a ser recombinar constantemente experiências vividas 
através de fotografias. Conhecer passa a ser elaborar colagens fotográficas 
para se ter “visão de mundo”. Valorar passa a ser escolher determinadas 
fotografias como modelos de comportamento, recusando outras. Agir passa 
a ser comportar-se de acordo com a escolha (Flusser, 2011a, p.93). 

 

As imagens geram fortes reações emocionais uma vez que condensam nossas 

histórias e valores, além de carregarem consigo, os atributos morais e materiais que nos 

distinguem na trama social. Por essa razão, a fotografia exerce um enorme fascínio entre os 

entrevistados. Os amadores estabelecem uma relação baseada principalmente na memória 

dos eventos registrados. Apesar desse elemento também constar na fala dos fotógrafos, a 

ligação dos mesmos com a imagem fotográfica é mais apaixonada, ao ponto de afirmarem 

não viver sem a fotografia. Entretanto, todos em alguma medida, são cientes do poder de 

manipulação existente na produção das imagens. Ainda que a crença na realidade do objeto 

fotográfico persista por meio da indistinção entre a “fusão” do objeto com o mundo, isso não 

significa uma total alienação frente à imagem, pelo contrário, somente evidencia o exercício 

da sua dialética interna de descobrir e encobrir o mundo. 

 Apontamentos sobre a questão do “ver e ser visto” nas redes sociais, foram 

mencionados por alguns com certo incômodo, tanto pelo fato da exposição da vida privada 

em que as imagens giram em torno da exibição pessoal, quanto pelo fato da postagem 

constante de muitas imagens semelhantes sobre o mesmo assunto, como por exemplo, 

bichos de estimação. Um depoimento diverge ao afirmar ser a rede social um lugar onde a 

exposição é necessária para que se exista naquele ambiente. O que na realidade não 

contraria o princípio básico da rede mas existem vários níveis de privacidade que podem ser 

acionados de acordo com critérios pessoais. Há diversas maneiras de interação em uma 

rede social. Há os que sentem necessidade de expor totalmente a sua vida, outros publicam 

somente alguns momentos particulares exclusivamente para amigos, há os que também 

opinam sobre os acontecimentos do mundo conjugando as informações privadas com as 

públicas, e ainda os que efetivamente atuam de forma política, chegando ao ponto de 

encabeçar movimentos que repercutem no mundo concreto.  

 Ao longo das entrevistas, dois assuntos permearam os depoimentos - os padrões 

ideais de beleza e o consumismo -, embora sob abordagens diferentes. Sem dúvida, o modo 

como nos relacionamos com as imagens abre margem as formas de subjetivação da lógica 

da sociedade de consumo. A democratização dos aparelhos fotográficos permitiu a 

recombinação e a elaboração de fotografias como experiências de mundo. Hoje, não só as 
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câmeras fotográficas, mas os smartphones e os tablets proporcionam uma grande 

mobilidade que possibilita tudo ser fotografado em qualquer lugar e em qualquer momento, 

alimentando de informações, o input e o output dos aparelhos. 

 

 

O JOGO DA INFORMAÇÃO NA SOCIEDADE PÓS-HISTÓRICA 

 

A sociedade pós-histórica valoriza a informação como poder e quem o detém não é 

mais o proprietário e sim o programador. O que é perceptível por sua estrutura hierárquica 

em que a permutação simbólica contida em determinados programas resultam de outros 

programas de meta-aparelhos. A produção de informação é estabelecida por meio do 

diálogo que consiste em sintetizar as informações armazenadas na memória para gerar 

informação nova. Quando essa informação é distribuída para novamente ser armazenada 

em outras memórias, institui-se o discurso (Flusser, 2011a, p.68). As imagens irradiam os 

discursos massificantes dos meios de comunicação que são caixas pretas 

transcodificadoras de mensagens de outros aparelhos, como a arte e a ciência, por 

exemplo. Eles traduzem a mensagem para o seu meio específico que assim adquire o seu 

significado final, e a retransmitem em função do seu programa. Os aparelhos da arte e da 

ciência elaboram informações por meio de círculos dialógicos, sob a forma de árvores 

subdivididas em ramos que se entrecruzam. Houve um momento em que os códigos 

elaborados por esses aparelhos se tornaram específicos e somente decifrados por 

especialistas de cada ramo. Assim, aparelhos tradutores foram desenvolvidos para que 

esses códigos se tornassem novamente acessíveis à sociedade, resultando no discurso 

anfiteatral dos meios de comunicação de massa (Flusser, 2011b, p.75-76). A história, a 

política, a ciência, a arte são incentivadas pelo aparelho que necessita de matéria-prima, e 

simultaneamente, são transcodificadas no seu oposto, em programa televisionado. 

Atualmente, os discursos predominam sobre os diálogos e as imagens projetam sentidos 

sobre os receptores, modelando seu comportamento, pois “tudo se precipita rumo às 

imagens para ser fotografado, filmado e videoteipado o mais rapidamente possível a fim de 

ser recodificado de discurso em programa” (Flusser, 2008, p.84). 

A reprodutibilidade técnica da imagem forneceu a base para a produção e a 

distribuição de bens simbólicos em grande escala. A cultura de massa promove a 

recodificação da história, seus elementos são permutados por meio de variações dos 

mesmos temas, “... são a velha história que é sempre nova” (Flusser, 2011b, p.87). A 

sociedade do consumo se caracteriza pela experiência da sensação que causa a falta de 

memória e a incapacidade de digestão por meio do divertimento. O divertimento é 
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consensual porque faz esquecer a tensão da arena social e o confronto com a finitude 

humana. A sensação serve para a distração dos bens inatingíveis, tais como a liberdade e a 

justiça (Flusser, 2011b, p.134).          

 Se a manipulação de símbolos ordenados constituem as regras de um jogo 

consensual baseado em convenções, como a autonomia do indivíduo pode se concretizar 

na sociedade pós-histórica? A resposta de Flusser (2011a) é o desenvolvimento da 

“tecnoimaginação”, isto é, capacidade de fazer e decifrar as tecnoimagens visando 

modificar o contexto programado. Sabotar o programa, jogando contra o aparelho. Os 

aparelhos funcionam deformando toda ação humana em funcionamento, despolitizando a 

sociedade. Compreender esse funcionamento é fundamental para modificar e enriquecer o 

jogo. É uma percepção necessária para a elaboração de informações novas, sem o risco de 

que essas somente sejam reproduções em circulação. Informações autênticas podem ser 

introduzidas pelas fendas dos aparelhos mal instalados e isso permite a programação do 

próprio aparelho. É uma virtualidade remota mas contida no programa da cultura ocidental, 

já que o mesmo precisa de novos dados para não cair em redundância e finalizar o jogo. 

Uma possibilidade de “retomar em mãos os aparelhos” (Flusser, 2011b, p.161) exige a 

vivência da realidade de modo que essa articulação produza e publique a experiência 

privada. Publicar o privado é gesto político que informa e põe em risco a função 

despolitizadora do aparelho. É essa a fenda, uma contradição da programação cultural do 

Ocidente, que permite a introdução de elementos humanos não previstos no programa, 

subvertendo assim a intenção dos aparelhos. 

 O momento em que vivemos, previsto por Vilém Flusser, está em processo. A 

manipulação das imagens ainda são experiências que podem vir a destruir o programa 

vigente por meio da telemática. A imagem sintética estabelece um diálogo entre a memória 

artificial e a memória humana intermediada por um instrumento inteligente que torna a teoria 

imaginável, isto é, torna concreto, o abstrato (Flusser, 2008). Enquanto técnica e sob um 

caráter subjetivo, a telemática permite a produção de informação nova mediante a 

participação direta no jogo criativo. Ela faculta a todos uma atitude engajada, embora não 

elimine a ironia provocada pelo distanciamento e divertimento provenientes do seu caráter 

objetivo. O engajamento sempre fez parte do universo fotográfico, desde sua invenção ao 

momento atual, os fotógrafos experimentais mesmo inconscientes de sua práxis, obrigam o 

aparelho a produzir o que não está em seu programa. As intervenções criativas produzem 

arte e tornam o jogo interativo, a base dessa transformação cultural está disponível e o 

processo foi desencadeado, como o próprio autor reconhece, porém, não há como afirmar 

como e se ele será realizado plenamente. Mas podemos de acordo com Flusser (2008), 

prolongar as tendências presentes rumo ao que o autor considerava um futuro provável por 

mais que desejasse outro caminho. 
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 A evolução da telemática caminha para o mundo cibernético. Ambiente em que 

todos estarão conectados entre si a um supercérebro e serão simultaneamente, receptores, 

produtores e emissores de imagens. Uma sociedade sem distinção entre o público e o 

privado, uma estrutura não hierarquizada e apolítica. Aos corpos humanos atrofiados e 

interligados por terminais, restará a ponta dos dedos para a manipulação da informação via 

teclas. Toda a história humana será sintetizada e serão realizadas criações jamais vistas.  

Todos criarão em conjunto em um jogo onírico e imediato, não haverá autoria. O espaço e o 

tempo serão o aqui e o agora, não importando onde nem quando. As demais atividades 

serão realizadas por robôs. Nesse universo, a criatividade será concretizada em meio a 

uma sociedade voltada para a estética. Será esse o nosso futuro? As tendências futuras 

apontadas pelo autor não devem ser desconsideradas, ainda que, suas previsões sejam 

opostas a sua tese pois negam a liberdade humana. Sua intenção é justamente demonstrar 

uma possível catástrofe, para que o futuro possa ser escolhido livremente (Flusser, 2008). 

  

 Em uma sociedade em que todos são potenciais fotógrafos e a ideia de divertimento 

pontua a relação entre o indivíduo e o aparelho, o modo de lidar com a informação é 

determinante. O jogo permeado pelo prazer evita o esforço intelectual, visto que, os 

sentidos humanos são rapidamente adaptados ao ritmo do sistema. A relação dos 

entrevistados com os aparelhos tecnológicos não se diferencia substancialmente quanto à 

facilidade promovida pelo automatismo. Um dos entrevistados acredita que a tecnologia 

serve exatamente para isso, isto é, acionar o botão e a máquina fazer o resto. Apesar dos 

jogos serem diferentes na medida em que os interesses também o são, tanto há fotógrafos 

que “clicam” compulsivamente a câmera fotográfica, como há amadores que não atuam 

dessa forma, e vice-versa. Saber operar uma câmera fotográfica fora de seus “modos de 

usar” não significa apreender a complexidade característica do aparelho, assim como 

operar os modos pré-inscritos em seu programa não equivale a falta de percepção do jogo. 

A tecnologia presente no dia a dia é considerada bem vinda, tendo um único depoimento 

que destacou a exigência de atualização constante como forma de demonstrar felicidade 

perante a vida, seja no fluxo das redes sociais por meio de imagens que refletem estilos de 

vida, seja na ostentação do último modelo de qualquer aparelho tecnológico adquirido no 

mercado. A lógica econômica da sociedade de consumo requer a troca constante de 

mercadorias via obsolescência programada, isto é, os produtos são programados para uma 

vida útil limitada, sendo os bens simbólicos regidos pela mesma lei de mercado. Traçando 

um pequeno panorama das exigências na sociedade programada: atualizar-se requer vestir 

roupas seguindo as tendências da moda; adquirir tecnologia de ponta para obter mais 

informação e se comunicar melhor com os outros; usufruir de bens culturais para o 

divertimento; frequentar bons restaurantes; assistir diariamente o noticiário da TV; praticar 
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atividades e esportes; ter uma alimentação balanceada e não comer em demasia; estar com 

as medidas corretas e com a medicação em dia, etc. Por fim, fotografar e postar as imagens 

de tudo o que foi feito nas redes sociais. O jogo dos aparelhos se realiza por meio do 

reforço de imagens modelo e esses padrões refletem comportamentos que são incentivados 

pelos meios de comunicação de massa como forma de manutenção do status quo.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os desafios impostos pela cultura contemporânea são muitos. A profusão de 

imagens e informações acelerada pela tecnologia digital modificou as percepções do espaço 

e do tempo. Dessa forma, os modos de apreender e representar o mundo, já não são os 

mesmos. O diálogo de Flusser com a fotografia deixou um rico legado sobre a vivência em 

uma cultura permeada por aparelhos. A principal questão surge do esforço em decifrar as 

informações veiculadas pelos meios de comunicação de massa, tendo em vista, o maior 

poder de alienação das imagens técnicas que são determinantes na vida contemporânea.  

A democratização da internet e o avanço dos dispositivos móveis promoveram o 

estabelecimento da cultura telemática originando novas formas de sociabilidade. A internet 

pode ser considerada um meio de comunicação potencialmente democrático devido ao seu 

caráter interativo, contudo, ela se configura como o principal motor da economia simbólica. 

A conexão social constituída por diálogos em rede é o ponto de partida para a produção de 

informação nova. Os recursos tecnológicos disponíveis abrem possibilidades promissoras, 

ainda que o mercado de bens culturais padronizados exerça fortes pressões inibidoras da 

capacidade criativa, e exista fortes tendências à reprodução do que é consumido em massa 

pelo indivíduo. Entretanto, penso que pela interação com o mundo e não somente pelo 

ambiente cibernético, o indivíduo possa produzir sentidos por meio de sua própria 

percepção sobre a realidade.  

 Fotografar é um ato de apreensão do entorno. E mesmo diante dos fatores 

condicionantes da práxis fotográfica, a fotografia retém um grande potencial de construção 

de novos sentidos sobre o mundo, devido a grande carga emocional envolvida no ato de 

fotografar. Transitar entre as figuras de funcionário e homo ludens, somente demonstra a 

sujeição do indivíduo à cultura. O que não pode ser perdido de vista é a capacidade do 

pensamento reflexivo que posiciona o indivíduo frente ao mundo. Para tanto, é necessário 

intercambiar experiências, produzir e publicar informações, desligar o modo automático para 

reaprender a ver o mundo. Isso será possível quando a fotografia ultrapassar seu caráter 

usual de mero registro e for vista como uma possibilidade de experiência estética. O 
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indivíduo que resgata o seu olhar sobre a realidade, joga contra o aparelho, 

compreendendo, alterando, e consequentemente, enriquecendo o jogo (Barros, 2013). 

Quando as imagens se tornam transparentes, o indivíduo constrói suas relações de ser e 

estar no mundo diante de qualquer aparelho. São imagens latentes que precisam ser 

reveladas.  
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RESUMO 

Em janeiro de 2010 diversos jornais, blogs e sites voltados para música, veicularam a notícia 
de que a única fábrica de discos de vinil da América Latina, a Polysom, voltaria a funcionar. 
Ao mesmo tempo, os números do mercado americano não pararam de crescer: se em 2007 
foram vendidos cerca de 1 milhão de LP’s, em 2012 esta marca chegaria a 4,4 milhões de 
Lp’s novos vendidos em 2012. Paralelamente, a ‘Feira de Vinil do Rio de Janeiro’ realizada 
desde 2010, por exemplo, contou em 2012 com a presença de 5.000 visitantes 
aproximadamente. Some-se também a existência de sebos, coletivos, festas, camelôs 
voltados para a temática. . Se constata, para além de existir um consumo específico da 
mercadoria, que esta rede faz parte da construção e diferenciação deste consumidor de LP. 
Neste sentido, a proposta do painel é apresentar a investigação que estou realizando sobre 
o significado dos discursos que os usuários do LP dão para a sua própria prática. Se o 
consumo são os usos que se fazem das coisas, e que esses usos ou práticas produzem 
experiências sociais distintas (BOURDIEU, 2007), qual seria o sentido destas experiências 
para as pessoas que compõem o meu universo de pesquisa? 

Palavras-chave: Antropologia; Antropologia do Consumo; Cultura Material. 
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PENSANDO PRÁTICAS DE CONSUMO DE VINIL NO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

Introdução 

Na etapa final de minha graduação, vi-me às voltas com a necessidade de fazer 

algum tipo de pesquisa a partir do qual desenvolve-se minha monografia. Durante minha 

formação já apresentava uma vontade de trabalhar com a literatura sobre consumo e 

escrever a monografia seria a oportunidade de realmente explorar o tema. Apesar de ser 

músico, sempre tive uma espécie de rejeição a escolher um objeto de estudo que fosse 

relacionado ao meio musical, por temer que o exercício intrínseco a prática antropológica, o 

estranhamento, fosse tirar o prazer de um dos meus hobbys. Seja por ironia, seja por meus 

interesses terem falado mais alto, acabei escolhendo como objeto empírico os discos de 

vinil. Ou seja, seria obrigado a discutir o que eu tanto temia como objeto de estudo. Ainda 

que pelo viés do consumo, a música estaria presente em meus trabalhos e, como se provou 

mais tarde, de maneira ainda mais impositiva do que eu imaginava. 

Assim, usando despretensiosamente uma rede social na internet, deparei-me com a 

seguinte manchete indicada por um amigo: “A volta do vinil: Deckdisc lança quatro discos 

esta semana”. Não tendo sido suficiente ter me deparado com esta notícia um pouco 

anacrônica, minha sensação de estar deslocado no tempo aumentou ao reparar que ela 

havia sido publicada em janeiro de 2010. Iniciei a leitura, ainda um pouco impressionado e, 

para aumentar minha surpresa, a matéria discorria sobre o histórico muito recente do 

processo de reabilitação da fábrica em questão, iniciado em 2007. Passei então a buscar 

links e matérias sobre esta aclamada "volta do vinil" e em pouco tempo percorri diversos 

sites, percebendo toda uma movimentação no mercado musical em torno do vinil. Apesar do 

conteúdo das matérias estar recheado de informações sobre vendas, números, balanços, 

discussões sobre mercado, uma outra coisa me chamou mais atenção. Havia inúmeros 

relatos sobre uma espécie de "paixão", "devoção", "sacralidade" em torno do vinil. Pessoas 

que nunca tiveram contato com vinil, passando a desejá-lo. Pessoas que jogaram toda sua 

coleção no lixo nos anos 90, voltando a colecionar. Pessoas, que nunca pararam de 

colecionar, eufóricas com as novas prensagens. Enfim, porque um objeto que para muitos 

estava fadado ao esquecimento voltou a encantar tantos ouvintes? Diante do material 

coletado em uma pesquisa prévia, a chamada netnografia, minha pergunta inicial foi:  afinal 

de contas, que tipo de contribuição o reaparecimento e o retorno dos velhos discos de vinil 

podem oferecer aos estudos contemporâneos sobre o consumo de bens culturais? Sei que 
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para alguns esta pergunta pode parecer trivial ou demasiado arbitrária, mas farei um grande 

esforço para mostrar como estes objetos podem dizer alguma coisa sobre nós e vice-versa. 

Talvez o leitor deste texto já seja um entusiasta do vinil e esteja achando um tanto 

quanto ingênua minhas indagações. Ou então, não considere que um objeto "obsoleto" 

possa ter questões de alguma relevância sociológica. Neste caso, preciso me alongar um 

pouco sobre onde pretendo situar este trabalho dentro das diversas possibilidades de 

bibliografia.  Para tanto, me reportarei aos estudos sobre consumo nas Ciências Sociais que 

muitas vezes são relegados a um segundo plano ou questionados sobre sua legitimidade 

acadêmica. Apesar deste campo ter conhecido um grande desenvolvimento nas últimas 

décadas, ainda existem acusações de que essas pesquisas buscam justificar o consumismo 

e a frivolidade. A questão é que os estudos sobre consumo podem se apresentar tão 

fundamentais ao tentar entender nossa sociedade, quanto categorias como trabalho, por 

exemplo. A proposta aqui é entender o consumo para longe do sentido de ‘consumismo’, 

‘exaustão’, ‘compra’, e ir em direção de ‘que usos se fazem das coisas’ (BARBOSA; 

CAMPBELL, 2006).  

Dentro dos estudos sobre consumo, corre a expressão “Bias Produtivista” (MILLER, 

1995) para designar uma tradição teórica que valoriza a análise da produção da sociedade 

capitalista em detrimento do estudo do consumo. Digo ‘em detrimento’, pois esta oposição 

não apenas separa consumo e produção em duas esferas estanques, como também as 

qualifica em lugares bem distintos da dinâmica social. A produção é criativa, agrega valor e 

estaria diretamente ligada a uma das chaves a se compreender a sociedade como um todo: 

o sistema de estratificação social. Enquanto isso, o consumo é destrutivo e alienador, um 

empecilho para que se entender a base que sustenta toda a vida social. Ainda como 

apontaram Campbell e Barbosa, “as oposições entre dádiva e mercadoria, troca e mercado, 

entre feitichismo e utilidade e entre generosidade e interesse”, presentes em grande parte 

da literatura das Ciências Sociais, reforçam de maneira mais contundente a suposta 

oposição entre produção e consumo. O ponto é que a sociedade não é dividida entre 

consumidores e produtores, muito menos suas condições são excludentes. Produz-se a 

partir de um sistema de consumo e consome-se a partir de um sistema de produção. 

Uma maneira de se entender consumo na contemporaneidade e, que vai auxiliar 

muito este trabalho, é a ciência do gosto e do consumo cultural (BOURDIEU, 2011). A 

argumentação de Bourdieu passa por tentar desnaturalizar o gosto, tentar descontruir o 

argumento de que ele seja fruto de uma empatia pura. Um agente social vai interpretar 

determinada obra a partir de seus referentes culturais e é preciso uma competência cultural 

específica para que se tenha uma percepção estética determinada. Sua análise, porém, vai 

privilegiar a classe social como a instituição genuína para a construção das disposições 

estéticas, diferentemente deste trabalho. Um dos panoramas colocados pelo autor, é que 
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estas disposições estéticas além de serem fruto de uma construção cultural incorporada 

pelo agente social, também produzem as próprias práticas sociais. Agora, é importante 

ressaltar que a disposição estética também é uma “expressão distintiva de uma posição 

privilegiada”, ou seja, além de suscitar uma práxis específica, esta objetividade posiciona o 

agente em seu espaço social. Ou seja, o gosto é uma forma de distinção social. 

Bem, outra questão que acredito ser central nesta discussão é a do objeto em si, sua 

materialidade e o que ela implica. Apesar de uma parte da literatura do consumo enfatizar 

como nos expressamos através das coisas, como elas constroem nossa identidade e como 

nos relacionamos com outras pessoas através de coisas, gostaria de discorrer aqui como os 

objetos também nos constroem. Talvez tenha sido Marx (MARX, 2012) uma das primeiras 

grandes referências a chamar atenção para o objeto em si, no caso de sua teoria, a 

mercadoria. Seu texto vai enfatizar como as mercadorias não são algo alheio ao seu 

ambiente social, como os objetos incorporam também relações sociais. Apesar de enxergar 

o processo de produção na sociedade capitalista como desumanizante, onde o trabalhador 

não se reconhece na mercadoria, vamos nos ater, nesta contribuição de Marx, ao 

apontamento de que a mercadoria incorpora relações sociais. Pois bem, ainda dialogando 

com Marx, Benjamin (1987) pode nos aproximar às especificidades do vinil como um objeto 

socialmente construído. O autor vai pensar a obra de arte a partir de sua reprodutibilidade 

técnica. Benjamin vai apontar que além de terem uma “estrutura física”, as obras de arte 

também possuem uma “relação de propriedade em que ela ingressou”, onde seus vestígios 

são “objeto de uma tradição, cuja reconstituição precisa partir do lugar em que se achava o 

original”. O autor afirmar haver uma “aura” envolta ao objeto de arte, onde parece aproximar 

o agente social das propriedades autênticas, ao “aqui-e-agora” da tradição original. Todavia, 

sua análise irá considerar a reprodutibilidade técnica da obra de arte um aspecto negativo, 

onde a “existência única” vai dar lugar a uma “existência serial” e, consequentemente, a 

obra terá sua “aura” atrofiada, perdendo seu valor tradicional. Essa indicação de atrofia da 

“aura”, nos vai ajudar a pensar mais adiante as transformações passadas pelo vinil.    

 

METODOLOGIA 

Os dados e reflexões que compõem este artigo fazem parte de uma pesquisa ainda 

em curso, iniciada em janeiro de 2013. Meu trabalho de campo começou no mesmo dia em 

que li a primeira reportagem sobre a venda de vinis. A partir daí fui iniciando um 

mapeamento do campo no sentido de entender por onde circulavam os colecionadores e o 

próprio disco de vinil:  feiras, lojas, sebos, ambulantes, festas, coletivos, reportagens, sites. 

Além de ter iniciado um acompanhamento dos ouvintes a partir de uma observação de perto 
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e de dentro (MAGNANI, 2002), até agora já percorri mais de 70 reportagens, 35 lojas e 

iniciei o processo de gravar entrevistas em profundidade. 

Primeiramente, minha opção foi de iniciar uma observação participante. Minha 

intenção seria etnografar as práticas destes usuários do LP e construir minha pesquisa a 

partir de algum possível Clube do Vinil. Porém, uma das primeiras constatações foi a 

inexistência (pelo menos até agora) de algum clube desses nas cidades do Rio de Janeiro 

ou Niterói. A ideia de acompanhar ouvintes em suas audições se tornaria um desafio, já que 

suas vitrolas se encontram em um território mais privado: suas casas. Minha primeira saída, 

então, foi me concentrar na abordagem de lojistas. Porém, ao contar a colegas de 

universidade minhas intenções passei a perceber que muitos deles já colecionavam LP’s e 

esta tem sido minha importante porta de entrada para o mundo dos vinis, já que, passei a 

constatar mais tarde que não se convida "qualquer um" para escutar um disco em sua casa. 

Em seguida, outra constatação foi a de que não se fala de outra coisa que não seja 

música quando se está na presença de um colecionador de vinil. Como tenho podido 

observar, definitivamente todos os meu interlocutores costumam narrar uma série de 

histórias e fatos são evocados (seja da fabricação do disco, se vendeu bem ou encalhou, a 

pior ou melhor fase do artista, etc.). Se tivesse mesmo a intenção de me aprofundar no 

relacionamento com esses nativos seria preciso dominar um certo tipo de conhecimento em 

relação à história de certos artistas, álbuns, gravadoras, ou seja, ter algum domínio sobre o 

funcionamento da indústria fonográfica do vinil, o que requer um capital cultural 

(BOURDIEU, 2011) específico. Comecei a perceber que existe toda uma literatura nativa 

(WACQÜANT, 2002) na qual eu precisaria me iniciar e investir para poder repertoriar meu 

posicionamento em campo. Biografias, revistas atualizadas, programas de TV me ajudaram 

muito na pesquisa das histórias por trás dos álbuns.  

Aliás, foi em episódios como esses que comecei a sentir o quão forte são as 

questões acerca do gosto na mediação e na interação entre os colecionadores. Meu 

principal informante, por exemplo, é um funcionário da universidade que já convivia há 

alguns anos comigo. Algumas conversas despretensiosas sobre música eram travadas 

quando nos encontrávamos. Por ele ser DJ nas horas vagas, perguntei quando iniciei a 

pesquisa se não conhecia colecionadores de discos de vinil que ele pudesse me apresentar. 

Para minha surpresa, não só descobri que ele é um colecionador (estima ter por volta de 

3.000 discos), como nossa relação mudou completamente. Ele, até mais entusiasmado que 

eu, passou a me contar histórias diversas sobre uma espécie de “cultura do vinil” (categoria 

nativa)1, como também passou a me fazer convites para audições de discos em sua casa. 

Me sentia o tempo todo convidado a ingressar nessa "cultura do vinil" mencionada por ele, 

                                                             
1
 Categoria nativa mencionada por meu informante.  
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com constantes incentivos a iniciar minha coleção, chegando ao ponto de ser presenteado 

com umas das 5 vitrolas  que ele guardava em sua casa. 

 

AS RECENTES ALTERAÇÕES NO MERCADO DE VINIS 

Já que minha pesquisa, e particularmente este texto se iniciaram com relatos sobre a 

movimentação da indústria fonográfica em relação aos vinis, creio que vale incluir uma 

descrição sobre as alterações ocorridas nos últimos anos e que estão diretamente ligadas 

às práticas em torno do objeto estudado. 

Em 2008, um acontecimento em específico foi o carro chefe para a crescente 

atenção da mídia para os vinis: a compra da fábrica Polysom pela gravadora nacional 

Deckdisc. Fundada em 1999, a Polysom chegaria a carregar o título de única fábrica de vinis 

da América Latina até o seu fechamento em 2007. Se os anos 90 foram marcados pela 

interrupção da fabricação de discos de vinil por parte de todas as grandes gravadoras que 

atuavam no Brasil, o surgimento da Polysom no último ano desta década pode ser visto 

como um indicativo de que, na prática, o consumo de vinil nunca foi interrompido. Tendo 

sobrevivido basicamente de prensagens de pequenos artistas independentes e de uma alta 

demanda do mercado de música gospel2, a movimentação, ainda que tímida, era um 

demonstrativo de que havia consumidores determinados a propagar a ‘cultura do vinil’. E, ao 

contrário do que foi anunciado por muitos jornalistas e trabalhadores da indústria 

fonográfica, o vinil nunca morreu no sentido que pautavam. Por mais que muitos 

colecionadores não tivessem acesso a novas prensagens (a não ser por importações e de 

tiragens de poucos artistas independentes e gospel), um mercado de vinis usados estava 

ativo, ainda que totalmente transfigurado.  

Os anos 2000, e principalmente sua primeira metade, foram marcados pela rápida 

popularização do acesso à internet e a circulação grátis de cópias virtuais dos CD’s. Este foi 

o pano de fundo para o fim da Polysom. Cada dia mais enfraquecida com o acesso grátis às 

novas formas de escutar música, a fábrica teve que fechar suas portas em 2007. As 

pequenas tiragens de artistas independentes e a migração do mercado gospel quase que 

totalmente para a área virtual e do CD contribuíram para o fim da fábrica. O apelo que 

sustentava a fábrica se esgotou de forma a se tornar insustentável sua manutenção. 

Paralelamente, os donos da Deckdisc estavam acompanhando as crescentes vendas do 

mercado americano, consolidando em 2008 a compra da Polysom e sua reestruturação. 

                                                             
2
 Segundo uma das entrevistas em profundidade: “O pessoal religioso, parece que no Norte e Nordeste, tinham 

muitos senhores que não tinham acesso ao CD ou não sabiam manusear (...) Algumas cidades mais afastadas 
do Nordeste e Norte também, interiorzão mesmo, pessoal mais idoso, não tinha acesso ao CD, e não sabia 
operar o CD”. Até agora esta foi a única interpretação sobre a predominância do volume de prensagens no 
mercado gospel no início da Polysom. Vale notar nesta fala a indicação de uma prática específica de se escutar 
vinil inserida na distinção das mídias CD-vinil. Como a relação pessoa-objeto é dialética, onde os objetos 
culturalmente construídos também constroem nossas práticas.  
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 Apresentar mais detalhes sobre as vendas de vinis no mercado norte-americano 

pode parecer deslocado em um trabalho que visa discutir o consumo de vinis no Rio de 

Janeiro. Porém, por três razões acredito ser importante passar por este caminho. Primeiro, 

foi o crescimento de vendas nos Estados Unidos que encorajou a decisão da Deckdisc. 

Segundo, existe um instituto de pesquisa, a Nielsen Soundscan, que computa as vendas de 

vinil no Estados Unidos. No Brasil, a ABPD3 parou de computar as vendas de vinis, devido a 

sua crescente inexpressividade nas vendas dos novos lançamentos, ainda em meados dos 

anos 90. Cabe ressaltar que tanto a Nielsen Soundscan quanto a ABPD apresentam os 

números das vendas de vinis por parte das grandes gravadoras, ou seja, artistas 

independentes não entram nos números destes institutos. Terceiro, muitos artistas que 

passaram a lançar seus trabalhos no Brasil (sejam brasileiros ou estrangeiros) fazem parte 

ou tem ligações com gravadoras multinacionais que atuam no mercado norte-americano.  

Em 2007 o instituto Nielsen calculou um total de 1 milhão de vinis vendidos, 15% 

maior que o ano anterior. Para entender a computação e a presença de uma venda 

significativa no mercado americano é preciso lembrar que, apesar do resfriamento a partir 

da popularização dos CD’s, a fabricação e lançamento de novos discos de vinil continuava 

ainda dentro das grandes gravadoras, ao contrário do Brasil. Este cenário foi se aquecendo 

ano a ano, chegando a um total de 4,4 milhões em 2012. Foram dados como esses que 

encorajaram a Deckdisc a prensar novos artistas e relançar álbuns clássicos da música 

brasileira ou do seu próprio casting. Dados mais recentes, de agosto de 2013, mostram que 

há um crescimento de 33,5% em relação ao ano anterior e estimam que a venda deva 

chegar a 5,8 milhões no final do ano. No Reino Unido4, por exemplo, as vendas de vinil 

representam 36% do total e, nos primeiros três meses de 2013, já alcançaram 78% de 

aumento em relação ao mesmo período do ano anterior. As vendas e receptividade do 

mercado brasileiro também deram sua resposta: a Polysom em 2012 passou a operar com 

um lucro de 13,55%. 

OUVINDO OS OUVINTES: NOTAS SOBRE AS ENTREVISTAS 

Na seção anterior foram descritas algumas movimentações tanto das vendas de vinis 

nos Estados Unidos e Brasil, como também um pouco da recente trajetória de uma 

gravadora (não apenas uma, mas a única da América Latina) Polysom. Pois bem, essa 

descrição por si só não consegue atingir a suposta pretensão deste trabalho que é investigar 

a aura (BENJAMIN, 1987) em torno dos discos de vinil. Por mais que levemos a considerar 

as alterações do mercado, nosso foco aqui é o que as relações pessoa-vinil podem nos 

                                                             
3
 Associação Brasileira de Produtores de Discos. Site: www.abpd.org.br 
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dizer. Seria interessante pensar no sentido de o que se faz, afinal, com estes discos? Neste 

caso, mais do que escutar os vinis, é preciso escutar seus ouvintes. 

Logo que iniciei a pesquisa tinha a hipótese de que as discussões girariam em torno 

de gostos musicais. Isto se confirmou e acredito que esteja presente em todos os discursos 

analisados até agora. Porém, há uma outra questão que está o tempo todo sendo pautada e 

que acredito ser anterior à discussão dos gostos musicais, que é a própria 

predileção/especificidade do vinil como mídia em detrimento do mp3, CD ou fita-cassete, por 

exemplo. Parece haver um encantamento específico pelo vinil, principalmente em relação à 

qualidade do som, como podemos ver nestes trechos selecionados: 

“Meu foco é vinil. Não desprezo novas tecnologias, acho todas elas importantes, mas 

vinil tem charme” – DJ Sir Dema, em entrevista à Globo News. 

“Tem uma qualidade melhor, a profundidade do grave, a quantidade de frequências 

que você ouve, a resposta que você tem, a forma como um arquivo não comprimido 

funciona dentro do seu ouvido. É mais suave, é mais macio. É muito fácil perceber essa 

diferença.” – Rafael Ramos, produtor musical e sócio da Polysom. 

“Uma coisa que eu sempre falava com as pessoas, sobre essa história de frequência, que 

uma coisa que percebi e continuo achando que, e aí deve ter a ver com frequência, se você 

escutar o CD muitas vezes seguidas te cansa. Não sei explicar o quê, mas cansa um pouco. 

Um vinil, posso escutar, sei lá, 20 horas seguidas que não cansa. Mas se eu escutar muitos 

CDs seguidos chega uma hora que eu quero parar e com o vinil isto não acontece.” – Jorge, 

dono de loja de vinis em entrevista concedida ao autor. 

“Não tem como negar. Eu acho que a própria passagem do vinil pro CD foi uma 

grande enganação, uma mentira. Porque o que o CD prometia era um som de maior 

qualidade e de uma durabilidade maior e não tem nem uma coisa, nem outra. Vinil por mais 

que tenha o chiado, é muito diferente.” – Betânia, consumidora de vinil em entrevista 

concedida ao autor. 

“É provado tecnicamente que, com certeza, o vinil tem maior qualidade. Não é uma 

coisa que vai perceber em toda música. (...) É provado.” – Paulo Rodrigues, DJ de vinil em 

entrevista concedida ao autor. 

Estes trechos podem servir de referência para pensar melhor os discursos acerca do 

lugar diferenciado que é delegado ao vinil em relação a outras mídias. Acredito ser 

proveitoso interpretarmos este consumo contemporâneo de vinil a partir de uma teoria do 

gosto. Neste caso, podemos entender a opção, ou rejeição, do vinil como uma disposição 

estética, sendo uma “expressão distintiva de uma posição privilegiada no espaço social, cujo 

valor distintivo determina-se objetivamente na relação com expressões engendradas a partir 

de condições diferentes” (Bourdieu, 2006). Parece haver uma certa hierarquia na qualidade 

do som do vinil ou uma economia das frequências onde no vinil se escuta mais e melhor. 
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Apesar de todos os informantes citados terem relatado que não dispensam o uso de outras 

mídias para audição de músicas, mencionam o vinil como ocupando um lugar especial em 

relação à qualidade do som obtido. Mas esta relação não é unilateral, na qual o consumidor 

elegeu arbitrariamente um lugar diferenciado para o vinil no campo musical. Este objeto 

também constrói o ouvinte e o desloca para uma determinada disposição social. Não é uma 

relação exatamente entre consumidores e artista ou consumidores e consumidores, mas 

uma relação pessoa-objeto. Ao mesmo tempo que se delega ao vinil um “charme”, como 

apontou um dos informantes em trecho anterior, esse mesmo “charme”, de certa forma, 

empodera simbolicamente o ouvinte do vinil. Se se considera que o vinil te permite escutar 

melhor, é também considerado um melhor consumidor.  

 

MAS, AFINAL, QUE VOLTA É ESSA? 

Já mencionei que os vinis nunca pararam de estar por aí, nos rondando. Ele não se 

desintegrou. Por mais que a chegada dos CD’s e a internet tenham passado a predominar, 

mesmo que o vinil tenha passado a frequentar mais os porões do que nossa sala principal, 

ele não desapareceu. A questão é investigar por quê se fala tanto da "volta" de algo que 

realmente não se foi. Vamos tomar o termo “volta” (assim mesmo, entre aspas) como uma 

categoria nativa. Afinal, que "volta" é esta? 

Iniciei uma investigação acerca do que teria acontecido no período em que as 

vendas de vinil passaram a crescer significativamente, por volta de 2007 e 2008 e quando 

também, posteriormente, aconteceu a reativação da Polysom. Deparei-me com inúmeras 

adaptações do mercado fonográfico em prol do vinil, mas ainda não tinha nenhuma hipótese 

do que poderia ter sustentado tudo isso. Mas foi conversando com vendedores de vinil que 

tive um indicativo de que, talvez, teria errado nos anos escolhidos para análise. Quando 

perguntados se teriam sentido muita diferença na procura por LP’s nos anos referidos, todos 

até agora me alertaram que, na verdade, eles perceberam uma mudança brusca na procura 

por vinis já em 2004 e 2005. Pesquisando sobre as movimentações da indústria fonográfica 

acerca destes anos, percebi que a grande pauta naquele momento ainda era a adaptação 

do mercado musical aos compartilhamentos gratuitos de música pela internet e já um início 

de respostas positivas quanto às propostas de venda digital de música. O LP? Quando era 

citado em alguma reportagem era para se fortalecer sua inexpressividade e descarta-lo do 

futuro da música. Agora, tomando como base os relatos de meus informantes, essa 

alteração brusca que se notou em torno dos vinis se deu ao mesmo tempo em que a 

popularização do compartilhamento online de música estava tão aquecida que levava à 

discussão acerca de uma crise do mercado fonográfico. Será que esses dois movimentos 

teriam alguma relação? 
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Minha hipótese é de que para além de ter uma relação, ela não é contraditória. Se 

considerarmos o consumo dos formatos de reprodução musical a partir de uma disposição 

estética, como proposto anteriormente, como, do ponto de vista da distinção, ficaria este 

processo com uma corrente popularização do acesso a música? Como um ator social, neste 

caso o consumidor de música, manteria sua posição dentro do campo musical com as 

mudanças mencionadas? Parece que não bastaria apenas ter discografias completas em 

seu computador, também seria preciso  adquirir alguns discos de vinil à sua coleção. Mas 

então, se considerarmos isso como explicar o fechamento das portas de Polysom em 2007? 

Como em pleno aumento na procura de vinis a fábrica fecha alegando que não havia 

demanda para manter suas atividades? Primeiro, é preciso comparar superficialmente o que 

mudou na fábrica Polysom antes e depois de sua reabertura com a administração da 

gravadora Deckdisc. Se antes a Polysom funcionava, majoritariamente, a partir de 

demandas de artistas independentes e de música gospel, agora ela funcionaria a partir de 

prensagens de discos clássicos da música brasileira e de artistas de grandes gravadoras. O 

mercado que a antiga e a nova Polysom visavam não são os mesmos. Mas, afinal, que volta 

é esta? 

A categoria "volta" que está presente tanto em reportagens como nos discursos 

nativos dos colaboradores, não deve ser levada tão literalmente. Pensando a partir dos 

exemplos e indicações mencionados acima, acredito que esta "volta" do vinil não seja uma 

volta propriamente dita, mas uma alteração do significado do vinil e das práticas que 

envolvem seu consumo. Acredito que essa "volta" do vinil esteja ligada à popularização do 

acesso ao consumo de música, catapultada pelo compartilhamento gratuito. Neste caso, faz 

sentido uma procura maior por autenticidade, ou aura (BENJAMIN, 1987) que ganha nova 

configuração prática na ressignificação deste objeto profundamente incorporada  à vontade 

de compartilhar a citada aura do vinil. Então, acredito haver dois movimentos aqui. Primeiro, 

há uma espécie de ética que se apresenta como o espírito que respalda essa busca por 

autenticidade que foi materializada no vinil. Sua aura é envolta de uma tradição genuína que 

aproxima o consumidor do vinil a uma originalidade que ele não encontra em outras mídias. 

Da mesma forma, este consumidor se reconstrói em seu espaço social, reivindica uma 

posição neste espaço hierarquizado. Segundo, existe a movimentação da indústria musical 

e os números que expressam as vendas de vinis. Neste caso, pode-se interpretar as 

movimentações e alterações do mercado musical como uma maneira lidar com essas novas 

práticas de consumo musical, ou seja, uma tentativa de mercantilizar essa nova ética 

corrente entre os consumidores de vinil.  

Desta forma, o que nos faz entender a "volta" do vinil não são as alterações em 

relação à venda propriamente, mas sim a maneira como se ressignifica o consumo de 

música ou, no nosso caso, do vinil. É preciso investigar na direção de como seus 
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consumidores re-significaram suas relações com o próprio vinil, em que tipo de ética está 

respaldando essas novas maneiras da relação pessoa-objeto. 
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RESUMO
O presente trabalho visa conhecer um pouco da história da Educação do Campo e analisar se há relação 
entre o Projeto Político Pedagógico (PPP) das Escolas do Campo de Caçapava do Sul e a realidade sócio 
cultural em que estão inseridas, em 2011, o PPP era único para todas as escolas multisseriadas. Temos 
como pressuposto que o PPP deve ser pautado em princípios éticos que desenvolvam a autonomia do 
camponês e possibilite  que a vida no campo seja reconhecido como um espaço próprio de vida e de 
realização da humanidade, com a participação da comunidade. Este processo de construção coletiva, por 
todos os segmentos da comunidade escolar, foi investigado durante o trabalho de pesquisa, averiguando se 
houve a participação na construção deste projeto. A metodologia utilizada no trabalho foi um estudo de caso 
nas  escolas  multisseriadas  do  município  de  Caçapava  do  Sul  –  RS,  foi  consultada  uma  bibliografia 
correspondente às escolas do campo, PPP e à prática educativa dos professores. Foram coletados dados 
através  de  observações,  questionários  e  entrevistas  com  os  professores  e  diretoras  das  escolas 
multisseriadas; numa perspectiva qualitativa e quantitativa. Concluímos que o PPP das Escolas do Campo é 
considerado bom pela maioria dos professores, mas que deveria passar por um processo de reavaliação 
com a participação mais efetiva da comunidade e que contemplasse as características próprias de cada 
região  resgatando  sua  identidade,  afirmando  uma  política  pública  que  busque  realmente  expressar  a 
realidade camponesa. 

Palavras-chave: Projeto Político Pedagógico. Escolas do Campo. Gestão Democrática.
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo realizado durante o Programa de Postgrado en Políticas y Administración de 

La Educación – UNTREF/AR relaciona o diagnóstico das escolas do campo de Caçapava do 

Sul/RS, com o referencial teórico, trazendo também diferentes concepções dos objetos de estudo. 

Buscou-se promover uma visão global e conceitual sobre a organização das escolas do campo, a 

construção  do  Projeto  Político  Pedagógico  (PPP),  a  prática  educativa  dos  professores, 

relacionando de forma reflexiva com a realidade de uma escola do campo.

A metodologia utilizada no trabalho foi um estudo de caso nas escolas multisseriadas do 

município de Caçapava do Sul – RS foi consultada uma bibliografia correspondente às escolas do 

campo,  PPP  e  a  prática  educativa  dos  professores.  Foram  coletados  dados  através  de 

observações,  questionários  e  entrevistas  com  os  professores  e  diretoras  das  escolas 

multisseriadas; numa perspectiva qualitativa e quantitativa.

Finalmente,  constata-se  que  este  trabalho  proporcionou  uma série  de  elementos  para 

reflexão. Entre eles subsídios teóricos para desenvolver um estudo de pesquisa voltado para o 

tema Projeto Político Pedagógico.

Conclui-se que vários fatores influenciam uma Educação do Campo e que é necessário 

romper com alguns paradigmas tradicionais. Repensar a escola como um espaço democrático, 

em que capacite o educando tanto a usufruir a herança cultural acumulada quanto a contribuir na 

construção da realidade social. É necessário resignificar a prática docente, refletindo, debatendo e 

teorizando seu cotidiano, para propor mudanças nas Políticas Públicas Educacionais e contribuir 

para a melhoria da qualidade da educação do campo.

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DAS ESCOLAS DO CAMPO 

O município  de  Caçapava  do  Sul  possui  seis  distritos  e  neles  estão  distribuídas  seis 

escolas multisseriadas, onde atuam 15 professores num total de 188 alunos. 

Cada distrito tem suas peculiaridades, alguns se destacam pela agricultura, pela pecuária, 

mineração  e  os  pontos  turísticos  que  aparecem  em  quase  todos  os  distritos  mostram  a 

diversidade econômica a ser explorada, refletindo esta situação na área educacional da escola do 

campo.

As  escolas  do  campo  apresentam  diferentes  realidades.  Os  alunos  das  escolas 

multisseriadas  são  filhos  de  trabalhadores  rurais,  assalariados,  nas  propriedades  das 

comunidades locais. Em 2005, foi elaborado um Projeto Político Pedagógico comum a todas as 

escolas do campo e uma reavaliação de um único regimento padrão, que foi elaborado em 2001, 

com sugestões dos professores das escolas.

Alguns professores permanecem na escola durante a semana, retornando somente no 

final de semana para a cidade, por não haver transporte. Mas a maioria dos professores mora na 
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cidade e se deslocam para a escola no transporte escolar durante a semana. Poucos professores 

pertencem à comunidade escolar.

As formas de lazer das comunidades não são muito diferenciadas, é comum participarem 

de torneios, reuniões dançantes, rodeios, carreiras, bingos, marcação de animais, etc. Os pais 

costumam levar seus filhos nas atividades promovidas pela escola e nos eventos realizados nas 

comunidades vizinhas. Há diversas etnias nas escolas do campo deste município. Dentre esses 

grupos étnicos, destacam-se principalmente alemães, italianos e negros.

Segundo o censo das Escolas do Campo o 76% dos pais tem o nível  de escolaridade 

incompleto no Ensino Fundamental, existindo 8% de pais analfabetos em algumas comunidades, 

10% de pais com Ensino Médio.

Existe CPM (Conselho de Pais e Mestres) em todos os estabelecimentos de Ensino das 

Escolas do Campo. Algumas escolas têm o Clube de Mães e o Conselho Escolar; estas entidades 

têm um bom relacionamento com os educadores e auxiliam nas decisões a serem tomadas.

Quanto à instalação elétrica, todas as escolas possuem. Para atendimento da merenda 

escolar, apenas duas escolas possuem refeitório, nas demais os alunos são servidos na própria 

sala  de  aula.  Algumas  escolas  não  têm funcionária,  a  própria  educadora  é  quem prepara  a 

merenda, às vezes com auxilio das mães que realizam este trabalho voluntário.

Duas das escolas do campo nucleadas oferecem Educação Infantil e ensino fundamental 

com anos iniciais e finais, seis escolas oferecem anos iniciais do ensino fundamental onde todas 

são classes multisseriadas, das quais a educadora atende todos os anos em uma sala de aula.

O acervo bibliográfico é precário, os livros didáticos são escolhidos pelos professores, o 

pedido é enviado ao MEC (Ministério da Educação e Cultura), o qual envia diretamente para as 

escolas durante o programa Nacional do Livro Didático e muitas vezes também são doados das 

escolas da Zona Urbana, que possuem em grande quantidade. As escolas encontram-se na sua 

maioria em condições precárias quanto à sua estrutura, necessitando de reformas, ampliações e 

construções novas.

Os professores buscam sugestões de livros, revistas, fitas e outros materiais na Secretaria 

de Município da Educação e Cultura, a qual dispõe desses materiais para pesquisa e empréstimo. 

Esta disponibilização de materiais e subsídios, para os professores, produz a crença que o 

trabalho  desenvolvido,  responde  às  necessidades  de  formação  dos  alunos.  Segundo  os 

professores,  os  alunos  concluem  o  quinto  ano  e  continuam  seus  estudos  com sucesso,  em 

escolas  urbanas,  sem grandes  dificuldades,  com exceção  de  alguns  alunos  que  apresentam 

problemas de aprendizagem precisando de atendimento especial por parte de especialistas em 

educação, também existem casos de desinteresse por parte do aluno e da família. 

Muito embora, os professores da escola procuram trabalhar integralmente, dando ênfase a 

conteúdos  como  leitura,  produção  de  texto,  conhecimentos  matemáticos  e,  exercitando  o 

raciocínio  e  valores  sociais  a  serem preservados  pelo  indivíduo.  As  situações cotidianas  são 

pouco valorizadas e a partir delas são trabalhados conteúdos programados no currículo. Devido à 
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maioria  dos  professores  morarem  no  urbano,  apresentam  dificuldade  em  trabalhar  os 

conhecimentos que são significativos para o aluno. 

3 UM POUCO DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

No decorrer do século XX (décadas de 1930 –1960), a intensificação dos processos de 

urbanização/industrialização e a valorização do mundo urbano, identificado à modernidade, em 

detrimento  do  rural,  visto  como sinônimo  de  atraso  teve  por  efeito  anular  e/ou  minimizar  as 

políticas educacionais voltadas para os segmentos rurais (ARROYO, 2004). 

A  partir  desta  perspectiva,  o  camponês  e  o  campo  eram  realidades  destinadas  a 

desaparecer  em proveito  do  desenvolvimento  da  agricultura  de  mercado  vista  como fator  de 

progresso. Segundo o ideal desenvolvimentista, que entre nós fincou pé a partir da década de 

1930, o campo seria subsumido ao urbano através das relações de mercado e das tecnologias e 

políticas identificadas ao urbano e ao desenvolvimento do capitalismo (ARROYO, 2004). 

Por outro lado, também havia uma significativa inserção de partidos de esquerda e da 

Igreja junto às populações rurais. Estas iniciativas educacionais implicavam mobilização e luta de 

grupos  camponeses  que  sofriam  os  efeitos  da  modernização  no  campo.  A  experiência  dos 

grupos políticos de esquerda e da Igreja Católica junto aos camponeses ensejou uma experiência 

educacional inovadora no campo, cuja expressão maior foi a “pedagogia do oprimido” de Paulo 

Freire  que,  depois,  contribuiu  para  a  criação  de  estudos  rurais  focados  na  relação  entre 

movimentos sociais e campo. Pode-se dizer que, o campo tem sido bastante negligenciado pelo 

Estado,  haja  vista  a  insuficiência  de  políticas  públicas  e,  durante  muito  tempo,  um  grande 

distanciamento da academia. Em boa medida o interesse pelo campo, tanto por parte dos órgãos 

públicos  como  dos  pesquisadores,  se  deve,  em  grande  parte,  ao  poder  de  pressão  dos 

movimentos sociais no campo, notadamente o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 

MST. Contudo,  frente aos temas ligados ao mundo urbano,  os investimentos em educação e 

pesquisa no campo continuam subdesenvolvidos. 

Neste sentido, é relevante ter em mente a diferença entre educação rural e educação do 

campo, enquanto o primeiro termo se liga ao paradigma do “capitalismo agrário”, caracterizado, 

entre outros aspectos, pela subalternidade do campesinato frente aos processos de valorização 

do capital, o segundo, ligado ao paradigma da “questão rural”, entende os camponeses enquanto 

sujeitos históricos, dotados de cultura, identidades e interesses particulares.  Os camponeses são 

sujeitos  capazes  de  pensar,  agir,  ter  autonomia  de  escolher  quais  os  projetos  que  são  de 

interesse individual e coletivo construindo sua identidade (ARROYO, 2004).

Temas  como  escola,  professores,  políticas  para  educação,  educação  e  movimentos 

sociais, trabalho e relações de gênero tem ocupado um lugar importante na agenda dos estudos 

sobre educação no/do campo. De modo geral, a escola rural costuma ser descrita e analisada em 

suas  insuficiências  e  descompassos  frente  às  necessidades  e  valores  das  populações 
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camponesas. Propõe-se uma escola do campo feita com e pelos sujeitos que vivem no campo 

(camponeses, trabalhadores, índios).  Aponta-se como uma possibilidade de ação a edificação de 

pesquisas sobre professores e políticas públicas para a educação no campo, articulando estas à 

formulação  de  programas  educacionais  adequados  às  populações  camponesas.  Cabendo 

destacar,  tanto  a  luta  pela  construção  de  currículos  identificados  à  realidade  dos  sujeitos  do 

campo, como também a participação e abertura dos educadores para os movimentos do campo. 

Outra questão é o fato que os estudos sobre a escola rural e a realidade das populações 

camponesas, examinados com maior acuidade no âmbito do currículo escolar, têm apontado para 

o descompasso entre a escola rural e as populações camponesas.

Segundo Gritti (2003, p.133, 134) “A cultura reproduzida na escola é a cultura da classe 

social que detém o poder. A cultura rural não é considerada como cultura dominante, razão pela 

qual não figura no currículo”. 

Portanto, a escola, o currículo e os professores do campo são produzidos referenciados na 

realidade do urbano. Isto, no entanto, não significou e nem significa que os sujeitos do campo, 

tenham permanecido alheios a sua realidade. Os movimentos sociais do campo emergem neste 

contexto contrapondo-se a esta escola. Acreditamos que a interação com os movimentos sociais 

e  educação  no  campo  lapidaria  questões  relativas  à  escola  rural  frente  à  experiência  dos 

movimentos sociais, procurando aí indicações para a formulação de políticas públicas e criação de 

currículos e saberes adequados às necessidades dos camponeses. 

A  educação no/do campo, que remonta a década de 1980, marca uma inflexão frente à 

antiga educação rural. A principal diferença entre ambas as concepções educacionais diz respeito 

à  identificação  da  educação  no  campo  com  o  ponto  de  vista,  interesses  e  valores  dos 

camponeses,  trabalhadores  rurais  e  grupos  indígenas,  portanto,  guardando  um  salutar 

distanciamento em relação aos discursos estatais e/ou empresariais. (ARROYO, 2004) 

Esta mudança  de perspectiva  se deve menos a  empatia  e/ou maior  sensibilidade  dos 

educadores e pesquisadores em relação ao mundo rural e mais à visibilidade alcançada pelas 

populações  rurais  no  cenário  nacional  e  internacional  nas  últimas  décadas,  decorrentes  da 

organização e luta dos trabalhadores rurais. 

As  políticas  voltadas  para  a  educação  do  campo  não  são  encaradas  como  aspectos 

secundários de um projeto de “desenvolvimento e/ou integração nacional”. Passam a ser vistas 

como resultantes  de  demandas  e  participação  de  grupos  e  classes  particulares,  capazes  de 

organização  e  mobilização  que,  em alguns casos,  vai  além dos marcos do Estado Nacional. 

Assim,  a educação do campo surge no bojo  dos  movimentos  sociais  do campo e tem papel 

importante na criação dos projetos de desenvolvimento sustentáveis ligados a essa experiência. 

(ARROYO, 2004)

Certamente  que  a  consciência  planetária  de  uma crise  ambiental  sem precedentes,  o 

descrédito em relação às ideias desenvolvimentistas, a valorização de patrimônios culturais e de 
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identidades tradicionais contribuem para a maior visibilidade e também para a valorização dos 

coletivos humanos que vivem no campo (FERNANDES, 1996). 

Nesse sentido, uma “História da educação no campo” deve possibilitar aos trabalhadores 

rurais  e camponeses avaliarem as diferentes concepções e práticas educacionais  construídas 

para o ambiente rural, entenderem os interesses e projetos sociais que animam essas práticas e 

discursos e, por aí,  conferir  aos alunos subsídios para que esses possam fazer suas próprias 

escolhas e juízos frente a sua realidade. Mas também, valorizar suas identidades e modos de 

vida,  construindo  uma  cidadania  plena,  isto  é,  que  ultrapassa  a  concepção  de  sujeitos 

consumidores de direitos feitos em outras instâncias. Trata-se de criar condições para que estes 

coletivos estabeleçam e mantenham seus territórios. 

“Quando  usamos  a  terminologia  do  campo  passamos  a  atribuir  um  novo  significado, 

atingindo o amplo sentido de territorialização.” (FERNANDES, 1996) Os camponeses são sujeitos 

capazes  de  pensar,  agir,  ter  autonomia  de  escolher  quais  os  projetos  que  são  de  interesse 

individual  e  coletivo  construindo  sua  identidade.  Com apoio  financeiro  do  estado,  através  de 

Programas, que é direito de todo cidadão, terá condições de gerir seu próprio desenvolvimento 

sustentável, gerando rendas econômicas e sociais para a comunidade do campo.

Durante o período colonial brasileiro (1500-1822), todo aquele que fosse considerado filho 

de branco com índia ou negra não tinha direito a herdar terras. Dessa forma, os escravos, os 

índios e esses mestiços deram início à formação da classe camponesa no Brasil, pois os mesmos 

estavam privados do direito à propriedade, ou seja, era um contingente significativo de pessoas 

pobres  vivendo  sob  a  exclusão  de  uma  sociedade  que  tinha  como  modelo  de  trabalho  o 

escravismo. (POLI, 2008)

Neste  contexto  se  percebe como aconteceu  o processo de acumulação  de terras  nas 

mãos de poucas famílias.  Séculos  mais  tarde,  esse fator  foi  decisivo  para  a  organização  de 

movimentos  sociais  do  campo  organizados  que  reivindicam  a  redistribuição  das  terras  pelo 

governo brasileiro através do processo da Reforma Agrária: as Ligas Camponesas na década de 

1950 e 1960 no nordeste brasileiro e o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST a partir 

da década de 1980 são os mais conhecidos e combativos movimentos sociais organizados. 

Na  década  de  1990,  reascendem  os  movimentos  camponeses  em todo  o  mundo  em 

resposta  à  globalização  capitalista,  que  transformou os  recursos  naturais  e  os  alimentos  em 

“mercadorias”,  o  que  atacou  diretamente  a  soberania  alimentar  e  o  modo  de  vida  das 

comunidades camponesas (VIA CAMPESINA, 1992).  

A partir dos anos 1990, os povos organizados do campo agendam na esfera pública a 

questão da educação do campo como uma questão de interesse nacional ou, pelo menos, se 

fazem ouvir como sujeitos de direito. 

O I Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (1997) teve como 

pauta o “Conceito de Povos do Campo: cultura como modo de vida, relação com a produção, 

tempo e espaço, meio ambiente, organização da família e do trabalho”.
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A elaboração do conceito de Educação do Campo com o Movimento dos Trabalhadores 

Sem Terra (MST) é fundamentalmente, a discussão do modelo de desenvolvimento capitalista em 

que estamos imersos e seus efeitos na vida do Homem do campo. Essa discussão não quer 

pensar ou criar alternativas ao capitalismo, mas sua ação visa à superação desse modelo. Essa 

abordagem necessita e produz uma pedagogia própria, que é instrumento para leitura crítica de 

mundo, como estratégia para prática de uma educação para superação do modelo capitalista.

A II Conferência Nacional por uma Educação do Campo aconteceu em agosto de 2004, 

também em Luziânia/GO, com a participação de um mil e cem representantes de Movimentos 

Sociais, Sindicais, Organizações Sociais e Universidades, vindos de todo o Brasil.  Definiu-se a 

ampliação de novos campos de luta para a Educação do Campo, sinalizando a consolidação de 

um  projeto  histórico  de  educação,  conduzido  e  organizado  pelos  sujeitos  sociais  do  campo. 

Recolocou-se o campo e a educação na agenda política do país,  impulsionada pela luta pela 

democratização do acesso a terra e à educação escolar, como direito de todos e dever do Estado.

A II Conferência por uma Educação do Campo reafirmou posições tiradas na I Conferência 

(1998),  expôs  diferentes  experiências  de educação  do campo em andamento,  aprofundou  as 

discussões sobre políticas públicas específicas para o campo, servindo, ainda, para reforçar o 

processo de articulação com os apoiadores dessa causa social, e para comemorar as conquistas 

obtidas por força dos mais de seis anos de mobilização em torno dessa causa. Dentre os avanços 

destacados,  está  o  fato  de  se  ter  conseguido  colocar  a  Educação  do Campo na agenda  de 

discussão do Governo Brasileiro,  e a aprovação das Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo - Resolução Nº01 CNE/CBE de 03 de abril de 2002.          

A Declaração Final  da II  Conferência  explicita  os princípios  da luta  por  um projeto  de 

sociedade justo, democrático e igualitário que “se contraponha ao latifúndio e ao agronegócio”, 

contemplando o desenvolvimento sustentável do campo, onde a educação desempenhe um papel 

estratégico.  Esse  documento  ao  defender  a  superação  da  dicotomia  campo-cidade  e  a 

necessidade  de  se  estabelecer  relações  de  interdependência  entre  esses  dois  polos  procura 

reafirmar a concepção de campo como espaço de múltiplas possibilidades.

Ainda na II  Conferência  (2004),  a  Educação do Campo foi  tratada como uma questão 

nacional que necessita de políticas públicas a fim de elevar a escolarização dos povos do campo, 

a  partir  do  diálogo  entre  os  movimentos  e  as  organizações  sociais  e  sindicais,  e  as  esferas 

federal, estadual e municipal.

O Conselho Nacional de Educação, através da resolução CND/CEB1, de 03 de Abril de 

2002, institui as Diretrizes Operacionais para Educação Básicas nas escolas do Campo no Art. 10. 

O projeto institucional das escolas do campo, considerado o estabelecido no artigo14 da LDB, 

garantirá a gestão democrática, constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações 

entre a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos do sistema de 

ensino e os demais setores da sociedade.
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A resolução CNE/CEB nº.  1,  de 03/04/2002 estabelece Diretrizes Operacionais  para a 

Educação  Básica  nas  Escolas  no  Campo  e  reconhece  que  o  campo  deve  ser  considerado 

território  de programação e investimentos técnicos e pedagógicos diferenciados,  superando a 

cultura arraigada historicamente na sociedade brasileira que imagina o campo ou como espaço 

exótico ou ambiente marcado pelo atraso, por incapacidade natural de seus habitantes.

A Resolução nº 8 de 07 de Junho de 2004, institui diretrizes operacionais para a Educação 

Básica nas escolas do campo no Sistema Municipal de Ensino de Caçapava do Sul. Baseada na 

legislação vigente, referente à educação no campo, em 2005 elabora-se a Proposta Pedagógica 

nas Escolas Municipais da Zona Rural.

É uma Proposta baseada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº9394/96 

no art.28, onde é levado em conta o que a criança e o adolescente trazem do seu cotidiano, 

considerando a sua bagagem cultural, ao longo de sua história de vida, na integração com o meio 

onde vive e com as pessoas com as quais convivem no entorno social.

O  MEC  (Ministério  da  Educação  e  Cultura)  e  o  CNE  (Conselho  Nacional  da 

Educação  vem  estabelecendo  políticas  públicas  que  vem  ao  encontro  com  as 

necessidades do campo através dos artigos vistos anteriormente. Estas leis e resoluções 

indicam um caminho que poderá ser seguido, na construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária, onde a cidadania possa ser o alicerce, de uma educação democrática 

de qualidade para todos.

4 UM NOVO OLHAR PARA AS ESCOLAS DO CAMPO

O grande problema da educação como um todo e da brasileira, em particular, é que ela, 

claramente, diz formar para a vida e ocultamente, vai selecionando , classificando as pessoas 

para serem incluídas ou excluídas. A cidadania só poderá ser constituída quando a educação 

respeitar as diversidades do ser humano, construindo uma sociedade democrática e igualitária.

O processo educacional fornece circunstâncias favoráveis para que o sujeito construa sua 

própria identidade, desenvolvendo todas suas potencialidades.  É fundamental que a educação 

desenvolva uma consciência critica no indivíduo, para que ele torne-se “humano” num ambiente 

de amor e prazer.  Segundo Danilo  Gandin:  “Todos crescem juntos,  transformam a realidade, 

criam o novo, em proveito de todos e com o trabalho coordenado.” (GANDIN, 1994, p.57).

 A participação da comunidade neste processo educativo é de fundamental importância, 

tendo  em  vista  que  todos  têm  direito  à  educação  e  de  descobrir  novos  caminhos,  para 

transformar  a  sociedade.  A  escola  contribui  com  o  processo  de  mudança  de  paradigmas, 

formando um cidadão consciente e atuante na comunidade em que está inserido. Atualmente a 

LDB 9.394/96 garante que exista uma significativa participação da comunidade escolar, voltando 

à educação para sua realidade, mas muitas vezes ela não se efetiva. Infelizmente a participação 
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da comunidade na construção do PPP das Escolas do Campo em 2005 foi pouco significativa, 

porque  foi  realizada  uma  pesquisa  superficial  sobre  a  realidade  do  campo,  ocultando  as 

especificidades de cada localidade.

A Gestão Democrática é um dos fatores que a Lei de Diretrizes e Bases LDB 9.394/96 

prevê no Art. 3 inciso VII – gestão democrática do ensino público, na forma da lei e da legislação 

dos sistemas de ensino. Visando a participação da Comunidade Escolar e Conselhos Escolares e 

a participação dos Profissionais da Educação na elaboração do Projeto Pedagógico da Escola.

A  participação  é  fundamental  para  a  nação  que  tem  consciência  de  seu  papel  na 

construção  da  cidadania.  A  construção  da  igualdade  social,  a  redução  das  desigualdades 

econômicas,  a  ampliação  do  espaço  da  cultura  nacional  e  o  respeito  à  diversidade.  O 

reconhecimento  do  direito  à  diferença  e  a  ampliação  do  conceito  de  cidadania,  não  apenas 

vinculado aos que vivem na cidade. A educação aparece como um direito constitucional a ser 

assegurado a todos os brasileiros, como condições para a formação humana e para o exercício 

da democracia. 

Paulo  Freire (1997)  propõe uma instrumentalização que subsidia  o aluno no processo 

ensino  aprendizagem,  tendo  em  vista  alterações  na  prática  social.  Portanto,  na  visão  dele 

devemos considerar a experiência de vida e do contexto para construir um processo pedagógico 

eficiente. Através da participação a aprendizagem torna-se significativa de fato, de conceitos, de 

procedimentos e atitudes cumprindo duas condições essenciais: conteúdos significativos e uma 

atitude favorável do aluno para sua aprendizagem relacionando o que aprende com o que sabe, 

participando organizadamente e ativamente para a democratização da sociedade.

Segundo  Paulo  Freire  (1997)  É através  da participação  que a  aprendizagem torna-se 

significativa  de  fato,  de  conceitos,  de  procedimentos  e  atitudes  cumprindo  duas  condições 

essenciais:  conteúdos significativos  e uma atitude favorável  do aluno para sua aprendizagem 

relacionando o que aprende com o que sabe, participando organizadamente e ativamente para a 

democratização da sociedade.

Segundo  Piaget  (1975 p.  388):  “(...)  a  interação  do sujeito  e  do objeto  é  tal,  dada à 

interdependência da assimilação e da acomodação, que se torna impossível conceber um dos 

termos sem o outro.”. 

O conhecimento, para Piaget (1975), além de colaborar com a teoria de que para aprender 

é necessária a integração de dois polos: o sujeito que aprende e o objeto do conhecimento, que a 

socialização  do  ato  de  aprender.  O  ser  humano  precisa  ser  levado  a  atingir  seus  objetivos 

almejados  pelas  diferentes  concepções  de  homem,  para  que  possa  realizar-se  o  mais 

plenamente possível sob diferentes pontos de vista.

O maior compromisso do educador é de acompanhar a caminhada do seu aluno. Precisa 

saber e coletar informações de interesse cognitivo com os olhos na aprendizagem, interagindo 

com outros pontos.
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Deve dar prioridade para a construção permanente do conhecimento, mediante ações que 

partam da  problematizarão,  visto  que  esse  tipo  de  situação  que  o  estudante  encontrará  na 

sociedade em constante mudança da qual deve ser sujeito.

É necessária  a  integração  entre competência  e  conhecimento,  o  profissional  para ser 

competente precisa do conhecimento, assim como uma pessoa que tem muitos conhecimentos 

para  ter  sucesso  deve  ser  competente,  As  competências  são  aprendizados  construídos  dos 

conhecimentos que são pertinentes.

Neste contexto o professor deve buscar sua renovação com competência, qualidade de 

vigilância sobre si mesmo, coerência, amar o que faz saber respeitar o ser humano e acreditar 

que é possível sonhar.

Segundo Gandin (1995) o relacionamento do professor com a comunidade escolar é de 

suma importância, visto que o educador precisa dela para desenvolver seu trabalho de forma 

mais completa, como: manter a escola ajudá-la a conservar e colaborar no progresso educativo 

dos alunos. Este relacionamento deve ser claro, aberto e qualquer dúvida deve ser esclarecida 

em reuniões. 

Para que se consiga efetivar as mudanças desejadas na educação, no ambiente escolar e 

resgatar a aprendizagem para que esta se torne significativa é preciso transformar. Entretanto, 

transformar concepções e mudar a prática exige muito estudo para fundamentar as atividades na 

escola, para conseguir entender e intervir na realidade, realizando a verdadeira leitura do mundo, 

Freire destaca:  “Ensinar exige compreender que a educação é uma forma de intervenção do 

mundo” (FREIRE, 1998, pg.110).

 Garantir que todas as pessoas do campo tenham acesso a uma educação de qualidade, 

voltada aos interesses da vida no campo é de fundamental importância, mas colocar em prática 

uma proposta educativa que ali de desenvolva e o vínculo necessário dessa educação com uma 

estratégia especifica de desenvolvimento para o campo, será um desafio.

É neste contexto, caracterizado pelo abandono do campo e do forte apelo da cidade, que 

se procura analisar o papel que está se desempenhado a educação aqui considerada enquanto 

escolarização. O enfoque que hoje se privilegia mantém a preocupação com a formação básica 

do cidadão. Entende-se que temos que trabalhar o cidadão trabalhador do campo como alguém 

que tem sido excluído dos direitos básicos, que vem tomando consciência e se organiza nas 

reivindicações dos seus direitos.

Segundo Arroyo:

A educação  não  resolve  por  si  só  os  problemas  do país,  nem tão pouco  promove a 

inclusão social.  Ela pode ser  elemento muito importante,  se combinada com um conjunto de 

ações políticas, econômicas e culturais, que mexam diretamente no modelo econômico (Arroyo, 

2004, p.53).

Como garantir que todas as pessoas do meio rural tenham acesso a uma educação de 

qualidade,  voltada aos interesses da vida no campo. Nisso está em jogo o tipo de escola,  a 
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proposta  educativa  que  ali  se  desenvolve  e  o  vínculo  necessário  dessa  educação  com uma 

estratégia especifica de desenvolvimento para o campo.

O primeiro desafio é perceber a educação que está sendo oferecida ao meio rural e qual 

educação está presente nessa oferta. A educação do campo deve ser uma educação específica e 

diferenciada. Mas, sobretudo, ser educação, no sentido amplo de processo de formação humana, 

que constrói referencia cultural e políticas para a intervenção das pessoas e dos sujeitos sociais 

na realidade, visando à humanidade mais plena e feliz.

Não basta ter escolas no campo: é necessário (re) construir escolas do campo com um 

Projeto  Político  Pedagógico  visando às causas,  aos  desafios,  à  história  e à  cultura  do povo 

trabalhador do campo. É necessária uma proposta de educação básica que assuma de fato, a 

identidade do meio rural,  não só como forma cultural  diferenciada,  mas principalmente  como 

ajuda efetiva no contexto específico de um projeto de desenvolvimento do campo. Isso tanto em 

relação a políticas públicas como em relação a princípios e concepções e métodos pedagógicos. 

Que  concepções  e  que  princípios  pedagógicos  constituem  a  opção  brasileira  no  campo  da 

educação e que permitem a construção da identidade de uma escola no campo.

A escola do campo tem a tarefa propriamente educativa de formar hábitos de observação 

da natureza e estabelecer uma corrente de simpatia entre as crianças, de um lado, e a terra de 

outro, e um sentimento de atração que vincule a vida do campo e as atividades agrícolas e a sua 

eficácia será quase nula, enquanto não tomar para sí a tarefa de se tornar o centro da vida da 

comunidade rural, apertando, cada vez mais, os vínculos que devem prender a escola e a família, 

a escola e a população dos campos.

É necessário pensar uma proposta de desenvolvimento e de escola do campo que leve 

em conta a tendência de superação da dicotomia rural e urbano, que é o elemento positivo das 

contradições em cursos, ao mesmo tempo em que resguarde a identidade cultural dos grupos 

que ali produzem sua vida. Há traços culturais do mundo urbano que passam a ser incorporados 

no modo de vida rural, assim como há traços do mundo camponês que voltam a ser respeitados, 

como forma de resgate de alguns valores  humanos sufocados pelo  tipo de urbanização que 

caracterizou  nosso  processo  de desenvolvimento.  Neste  sentido,  uma escola  do  campo não 

precisa ser uma escola agrícola, mas uma escola vinculada à cultura que se produz por meio de 

relações sociais mediadas pelo trabalho na terra.

Com certeza esta afirmação faz com que o professor bem orientado possa transformar 

sua escola em um centro da comunidade em que: os membros da comunidade possam ouvir e ler 

coisas  úteis  e  tomar  conhecimento  do  mundo,  encontrar  alguma  recreação  sadia  em certas 

modalidades simples de jogos, resolverem problemas locais, interar-se do que realizam os filhos 

da escola  e participar  da educação  que ela  realiza,  em razão dos  interesses e objetivos  da 

família.

Criar a verdadeira escola do campo com todas as funções que lhe devem ser atribuída é, 

também  em  grande  parte,  mudar  a  atitude  das  populações  rurais  para  com  as  instituições 
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escolares. Qualquer mudança de atitude requer trabalho de persuasão, que pode ser mais ou 

menos longo. O principal agente desta persuasão tem que ser o professor. Daí a importância da 

sua formação, o que significa que a escola do campo, em vez de qualquer um que saiba ler, 

escrever e contar exige um especialista que deverá ter a formação adequada.

5 ANÁLISE DE DADOS

Como base no objetivo da pesquisa, na síntese dos resultados obtidos na análise das 

informações  fornecidas  pelos  participantes,  das  observações  realizadas  no  contexto  escolar, 

tornar-se possível formular algumas considerações sobre o estudo desenvolvido.

Foram entrevistados dezoito professores, foi constatado o percentual do nível de instrução 

satisfatório, sendo que 5,6%(n=1) concluíram o ensino médio, 11,1(n=2) não concluíram o curso 

universitário  que  iniciaram,  38,9%(n=7)  concluíram  o  curso  universitário  e  44,4%(n=8)  após 

concluir sua formação superior complementaram-na com um curso de pós-graduação. 

Fonte: Primária, 2011

Quanto  à  renda familiar  tem-se  que  55,6% têm como renda  familiar  entre  um a dois 

salários mínimos, 33,3% tem renda familiar entre três e quatro salários e 11,1% de cinco a seis 

salários mínimos. Observa-se que a renda familiar é baixa na maioria dos professores do campo 

a média é de um a dois salários, o que leva os mesmos ao desestímulo no trabalho.
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Fonte: Primária, 2011

Ao analisarmos a opinião dos professores em relação ao projeto pedagógico verifica-se 

que para 22,2% não existe um projeto político pedagógico, para 27,8% este projeto é incompleto, 

e para a maioria dos entrevistados, 50,0% há um projeto pedagógico que satisfaz completamente 

as necessidades da escola.

Ao verificarmos o total de pontos para a avaliação do PPP, pode-se afirmar que metade 

dos entrevistados classifica como bom e que os demais consideram o PPP incompleto ou que 

não existe.

Fonte: Primária, 2011
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Com relação à construção do projeto político pedagógico,  tem-se que para 66,7% dos 

entrevistados o projeto foi construído com a participação de uma parte da comunidade escolar, 

dentre estes temos os entrevistados com pós-graduação, 85,7%. Temos aqueles que acreditam 

que  a  participação  do  coletivo  foi  muito  fraca,  pode-se  verificar  que  os  entrevistados  que 

cursaram o curso universitário completo, são os que defendem esta opinião.  

Fonte: Primária, 2011

Quanto ao aspecto social  das oito escolas observadas somente duas apresentam uma 

proposta de trabalho voltado aos interesses da comunidade como hortas comunitárias, onde os 

alunos  juntamente  com  os  pais  aprendem  o  plantio  das  hortaliças,  cursos  de  artesanato  e 

culinária.  As  demais  escolas  constam  no  Projeto  Político  Pedagógico  a  participação  da 

comunidade, mas na realidade não acontece, devido a vários fatores externos, como transporte e 

integração família escola.

A prática do professor se apresenta desarticulada com relação à cultura da realidade que 

está inserido o aluno. Desta maneira, o ensino realizado vem perdendo seu significado para o 

educando, ficando o ensino desvinculado da necessidade do mesmo, para tornar-se um cidadão 

conhecedor das relações sociais, culturais, econômicas e políticas do seu meio.

Os professores entrevistados 27,8% raramente consideram o projeto pedagógico em seus 

planejamentos, 33,3% utilizam o projeto pedagógico às vezes para o seu planejamento e 38,9% 

na  maioria  das  vezes  utilizam  o  planejamento  pedagógico  para  construir  seu  planejamento 

escolar.
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Fonte: Primária, 2011

Segundo o depoimento do professor “A”: “Precisamos vencer os conteúdos!” Observa-se 

que não existe uma proposta reflexiva da sua ação educativa e cultural com o meio, há uma 

preocupação  com  o  desenvolvimento  do  conteúdo,  descuidando  sua  função  social  de 

desenvolver um sujeito integral, comprometido com o meio em que está inserido. 

Segundo os dados observados é necessário dar um maior significado ao Projeto Político 

Pedagógico  e  ao processo de  ensino  e  aprendizagem,  requer  se  preocupar  em preservar  o 

desejo de conhecer e de saber com que todas as crianças chegam á escola. Tendo que manter a 

boa qualidade do vínculo com o conhecimento e não destruí-lo pelo fracasso reiterado. Mas para 

ter  possibilidades de sucesso no ensino não quer dizer  que devemos omitir  o fracasso,  pelo 

contrário, significa conseguir desenvolver o que se propôs.

Paulo Freire (1997) acreditava que as emoções impulsionam as ações éticas: o amor e a 

raiva. Dois sentimentos antagônicos que mexem com nossas emoções e nos fazem acreditar que 

o processo de transformação é possível. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Nessa perspectiva, a prática do professor precisa mudar, o planejamento diário tem que 

estar em consonância com o Projeto Político Pedagógico da escola, é necessário relacionar os 

conteúdos ensinados com o saber empírico do aluno, inserindo-o na escola como uma dimensão 

do saber. Não como único adequado, o que levaria à discriminação desta comunidade rural, mas 

como um saber construído e que tenha eficácia própria na vida e no trabalho para os alunos, 

construindo sua identidade.

É  necessário  repensarmos  os  conceitos  relativos  a  currículo,  ensino  aprendizagem  e 

avaliação tendo claras as concepções de sociedade, pessoa e educação desejada, a partir da 

realidade de cada comunidade.

Os elevados  índices  de evasão e repetência  trazem à tona a  discussão  do conteúdo 

curricular, sua utilidade e validade para os alunos das camadas mais pobres da população. Há 

uma tendência crítica, a teoria e a prática curricular nem sempre estão integradas as tendências e 

interesses da comunidade.

As  questões  curriculares  estão  sendo  discutidas  e  definidas,  através  dos  espaços 

institucionais definirão tendências do campo contemporâneo, resgatando a democratização.

Segundo análise do trabalho foi sugerido que todas as escolas do campo de Caçapava do 

Sul  resignificassem seu Projeto  Político  Pedagógico,  com a participação  efetiva  de  todos os 

segmentos da comunidade escolar,  tornando mais eficaz e identificando cada localidade com 

suas características próprias.

Baseado  neste  estudo  foi  elaborado  um  Projeto  de  Intervenção,  onde  começamos  a 

resgatar a identidade de cada comunidade, reavaliar e resignificar o Projeto Político Pedagógico 

buscando um ensino de qualidade para as escolas do campo. Atualmente a maioria das escolas 

do Campo tem seu PPP e está constantemente repensando o fazer pedagógico embasado na 

proposta.

Necessitamos  de  uma escola  capaz  de  realizar  uma tarefa  ideológica,  (re)  colocar  o 

sonho, (re) acender a chama da utopia no coração da nossa juventude; projetar as mudanças que 

ainda são necessárias, não só no campo, mas no conjunto da sociedade. A escola só conseguirá 

fazer  isso  se  tiver  bem  claro  não  apenas  os  seus  fins  pedagógicos,  mas,  sobretudo,  seus 

propósitos sociais e políticos.
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RESUMO 

O trabalho aqui apresentado busca analisar dados de um trabalho etnográfico realizado com jovens de 
dois grupos religiosos distintos, um da Igreja Universal do Reino de Deus, e outro espírita kardecista. O 
artigo realiza um esforço de aproximação entre lógicas comumente identificadas como distintas, 
distinção essa que tem sido recentemente questionada e problematizada no seio das Ciências 
Humanas e Sociais, tanto por parte daqueles que se voltam aos estudos de religião, como pelos 
interessados em estudos da ciência. Propõe-se superar estas distinções com base na noção de “modos 
de existência”, construto teórico elaborado por Bruno Latour. A partir deste referencial teórico, o que 
parece fazer mais sentido é discutir que religião e sociedade se constróem mutuamente em meio às 
interações de diversos sujeitos e redes constituídas historicamente. Nesta direção, o ponto central da 
pesquisa se baseia nos processos que levam estes jovens a modificarem seus círculos de convivência, 
ou seja, as redes às quais pertencem, mediante a conversão religiosa. Se por um lado os jovens 
iurdianos entendem o conhecimento científico como uma forma de afrontamento ao conhecimento 
religioso, para os jovens espíritas a ciência é apenas uma das diversas formas de materialização do 
mundo espiritual, a ponto de se falar do espiritismo como uma “religião científica”. Tradicionais 
dicotomias, como o religioso, o científico ou o social, são questionadas a partir das discussões aqui 
apresentadas. 

 

Palavras-chave: Religião. Ciência. Modos de existência. Kardecismo. IURD. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Pensar a expressão das identidades na contemporaneidade exige um esforço de 

compreender a multidimensionalidade do fenômeno (Cuche, 2002). Não obstante, o conceito 

de identidade aqui trabalhado lida com o processo de construção da noção do eu dos 

indivíduos em uma situação de coletividade. Numa perspectiva antropológica, esse processo 

se dá a partir das relações sociais travadas pelo indivíduo em todos os contextos de sua vida, 

criando uma teia de significados acerca da própria existência no mundo.  E é justamente 

nestas relações, ou redes, é que podemos encontrar espaço para refletir a respeito de 

diferentes formas de se perceber o mundo, diferentes modos de existência (Tresch, 2013) em 

grupos sociais diversos. 

Faz-se necessário entender que a identidade não pode ser vista de forma fixa ou 

estática. Ao contrário, por ser um processo estabelecido nas relações, tem seu caráter 

dinâmico e fluido, principalmente no contexto da pós-modernidade, bastante marcado pelo 

descentramento e pela fragmentação (Hall, 2007). Este conceito, tomado pela perspectiva da 

fluidez e da fragmentação, é bastante oportuno no estudo das relações e conexões entre 

categorias identitárias. 

Não obstante, outro aspecto a ser posto em questão é o da alteridade: no processo de 

construção da identidade, a partir das relações sociais, o “eu” está sempre em contato direto 

com o “outro”, que representa a diferença. Logo, a partir das experiências e situações vividas, 

o indivíduo construirá a imagem de si e do outro. Esse aspecto da alteridade pode ser 

pensado, sobretudo, em contextos de relações imbricadas, como as relações de gênero, de 

geração, além das que ocorrem no contexto religioso. Além disso, a convivência nos centros 

urbanos promove um diálogo, muitas vezes conflituoso, entre essas identidades diversas, 

modificando-as e moldando-as. 

Esta pesquisa, portanto, tem por objetivo observar e analisar como se entrecruzam as 

relações entre o fazer/viver religioso e a visão acerca do conhecimento dito científico entre 

jovens de duas denominações religiosas diferentes, uma neopentecostal (Igreja Universal do 

Reino de Deus) e outra espírita kardecista.  

Postulamos, inicialmente, que religião e ciência passem a ser categorias analíticas 

imbricadas na formulação da visão de mundo e identificação entre esses jovens, 

desenvolvendo um referencial plural de identificação de si e dos grupos sociais a que 

pertencem. Parece, portanto, oportuno iniciarmos a discussão a partir da problematização 

dessas categorias. 
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2. CIÊNCIA, RELIGIÃO E SOCIEDADE 

 

Pensar a temática da religião requer um esforço bastante forte no que diz respeito à 

pesquisa. Não somente pelas questões do campo, mas, em termos de teoria, esse é um tema 

bastante fértil, tendo sido discutido desde o nascimento das Ciências Sociais, em especial da 

Antropologia enquanto disciplina. 

Ao contrário do que se possa imaginar, a globalização, a laicização e a cientificização 

do mundo não esvaziaram a força e a importância do campo religioso na vida social na 

contemporaneidade. Aliás, estes processos não encontram seu desenvolvimento de modo 

descolado do fazer religioso. Outrossim, o desenvolvimento das ciências – demos um nome a 

esse conhecimento – testemunhou uma efervescência da diversidade religiosa, bem como 

muitos dos conhecimentos hoje tidos como científicos nasceram em ambientes de confissão 

religiosa.  

Na modernidade, podemos observar o nascimento de inúmeros movimentos religiosos 

novos, ou novas interpretações e leituras de religiões já existentes. Não obstante, a 

contemporaneidade nos mostra uma efervescência maior no tocante às vivências religiosas, 

principalmente com o encontro entre a tradição e o novo, ou a redescoberta de tradições em 

forma de novidade (Carvalho, 1992). Portanto, o que se verifica hoje em dia, de fato, é um 

salto quantitativo e em diversidade das denominações religiosas (Jacob, 2004). 

Isso pode ser explicado parcialmente pelo fato de a religião dar conta de um universo 

não atingido pela ciência, isto é, o universo do sobrenatural e do misterioso. Como “um 

mecanismo gerador de sentido e de respostas aos questionamentos humanos” (Capello, 

2005), ela não necessariamente se baseia na razão, em oposição, justamente, à 

racionalidade propagada desde a modernidade. É claro que tal explicação, entretanto, não 

parece ser suficiente para entender a efervescência do caldeirão que é o campo religioso. 

Enquanto sistema cultural (Geertz, 1989), a religião não se insere isoladamente na 

sociedade. Para Marconi e Presoto (2001, p.163), os fatos da religião 

 

[...] devem ser explicados não em si mesmos, mas em relação com 

outros fatores, ou seja, com “aqueles que com ela formam um sistema de 

idéias e práticas e outros fenômenos sociais que se associam”. Não é, 

portanto, um fato isolado dentro da cultura. Liga-se à organização social, 

política, econômica, atividades de lazer, estéticas etc. 

 

Além disso, ela é um sistema dinâmico, molda a sociedade e é moldada por ela, numa 

relação imbricada, indissociável (Geertz, 1989). Portanto, somos remetidos à ideia 

durkhemiana de pensar a religião como um fato social total  - fato social total é um conceito 
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elaborado por Mauss que redefiniu o conceito de fato social de Durkheim (Durkheim, 1989), 

perpassando todos os aspectos da vida social dos indivíduos. Logo, a questão da 

efervescência passa a ser um questionamento complexo de toda a dinâmica social atual, uma 

vez que não podemos isolá-la de seu contexto. 

Essa ideia do dinamismo encontra maior fundamentação quando entramos em contato 

com as ideias contemporâneas sobre o campo religioso como um sistema simbólico, muito 

longe de ser estático ou estável (Carvalho, 2001). Até mesmo os símbolos modificam-se, são 

negociados e reinterpretados. 

Nesta linha de raciocínio, buscando compreender as novas formas de organização e 

estruturação do campo religioso, José Jorge de Carvalho (1992) propôs uma tipologia dos 

estilos de espiritualidade contemporâneos, em interlocução com a análise do campo religioso 

brasileiro feita por Carlos Rodrigues Brandão (1987). Sua análise se pauta, principalmente, no 

argumento de que é necessária uma nova abordagem do fenômeno religioso na sociedade se 

quisermos de fato entender seus aspectos. 

 

Como é possível estabelecer um campo maior do chamado 

redespertar espiritual se, de repente, percebe-se que lidamos com um 

universo complexo onde nem todas as manifestações religiosas podem ser, 

de fato, abordadas a partir dos mesmos parâmetros de análise? (Carvalho, 

1992, p. 10) 

 

Trazendo à discussão a influência da modernidade sobre a religião (e vice-versa), 

podemos verificar na literatura debates acerca da secularização ou revitalização religiosa na 

sociedade. Entretanto, muito se enganam os defensores da secularização como 

desaparecimento da religião, uma vez que vemos na contemporaneidade uma diversificação 

religiosa bastante dinâmica (Jacob, 2004), sobretudo em ambientes urbanos, locus desta 

pesquisa. 

Parece, no entanto, que esse embate entre secularização e revitalização religiosa 

pode ser tomado por outra perspectiva, que fuja da excludência entre ambas visões. Para 

José Casanova (1994), ocorre na sociedade uma mudança dos papéis que a religião toma por 

excelência. Novas formas de atuação na esfera pública, e novas perspectivas de 

interpretação na privada fazem com que a religião passe a ser trabalhada em mão dupla 

atualmente. Além de fornecer significados e constituir um corpo de crenças e explicações, 

percebe-se uma atuação mais politizada do campo religioso (como no campo da moral, ou a 

luta pela paz, movimentos ambientais). Não se trata, então, de saber se a religião está ou não 

desaparecendo, mas compreender a mudança de papéis exercidos por ela, e sua dinâmica 

relacional com outras esferas da vida pública e privada. 
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Portanto, dado o caráter extremamente dinâmico da sociedade contemporânea, em 

especial os grandes centros urbanos, a religião mostra-se como um dos aspectos que 

também é posto à prova, tendo que lidar com questões e paradigmas a serem incorporados 

na tradição, sob o prisma de suas doutrinas e sistema de crenças. Nesse processo, símbolos 

e significados são negociados e modificados, tendo influência na construção das identidades 

dos membros. 

Ganham força, nesse sentido, discussões acerca do sincretismo, pertença e trânsito 

religioso, conversionismo, além, é claro, das relações entre religião e aspectos outros da vida 

social, dentre eles o conhecimento científico, tão mobilizado atualmente no cotidiano. 

 

3. CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

As discussões presentes neste trabalho são oriundas de desdobramentos de um 

projeto de pesquisa que relacionou identidades de jovens religiosos das duas denominações 

supracitadas, e o universo religioso destes. De modo geral, a questão do conhecimento 

científico aparece de maneira tangencial a questões que emergiram ao longo do projeto.  

Objetivando entender como operam os aspectos da religião e do conhecimento 

científico na construção da visão de mundo entre jovens de duas denominações religiosas 

diferentes - uma neopentecostal (Igreja Universal do Reino de Deus), e outra espírita 

kardecista - esta pesquisa busca no arcabouço teórico-metodológico da Antropologia seu 

embasamento. Esta escolha se deu em função do próprio objeto de pesquisa e de uma 

reflexão temática a partir da qual é traçado um caminho epistemológico de obtenção e análise 

dos dados. 

Primeiramente, foi feito um levantamento dos templos da Igreja Universal e centros 

espíritas na região do ABC Paulista. Tal tarefa foi facilitada por meio do acesso aos sites da 

IURD e da Federação Espírita Brasileira. Dessa forma, percebe-se que há uma centralidade 

administrativa por parte das duas denominações, de maneira que possuem um controle da 

localidade dos templos/centros, além de informações sobre lideranças e telefones. 

A partir desse levantamento, foram selecionados um centro espírita e um templo da 

IURD, ambos localizados no centro de São Bernardo do Campo. A região central foi escolhida 

por englobar os locais de maior circulação de jovens, e maior quantidade de frequentadores. 

Ambos os locais, ainda, são considerados centrais em termos institucionais: o templo da IURD 

é a primeira catedral na região, e o centro espírita é a representação regional da doutrina 

espírita, a União das Sociedades Espiritas Intermunicipal São Bernardo do Campo. 

Localizar na agenda semanal de atividades dos grupos religiosos os momentos mais 

oportunos para realização da pesquisa foi relativamente simples, uma vez que ambas as 
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denominações possuem encontros especiais para as juventudes. No caso da IURD, os 

encontros ocorrem com o nome de “Força Jovem”, aos domingos, das 16:00 às 18:00h. No 

centro espírita, intitulado “Lírio Branco”, o encontro de jovens se dá nas reuniões da 

“Mocidade Espírita”, aos sábados, a partir das 14:00 h. 

Tendo, então, especificado os locais de pesquisa, passou-se à observação 

participante nos encontros de ambas as denominações, participando também de outras 

formas de sociabilidade (encontros informais, eventos, atividades beneficentes, 

confraternizações, etc.) sempre que possível. Os discursos, as atividades, as posturas, os 

acontecimentos, as dinâmicas, enfim, os imponderáveis da vida real, nas palavras de 

Malinowski (1984), foram registrados no diário de campo. Aqui, faz-se necessário um 

apontamento de que esses registros compuseram uma descrição densa (Geertz, 1989) e não 

um relato superficial. 

Para além da observação participante, foram realizadas entrevistas abertas com 05 

membros de cada denominação. Essas entrevistas seguiam um roteiro construído a partir das 

observações e do referencial teórico consultado. Em detrimento de ser um questionário 

fechado, o roteiro guiou as entrevistas no sentido de complementar os dados obtidos a partir 

da observação, sempre estando aberto a questões e perspectivas que se fizessem presentes 

durante tais momentos. 

Os entrevistados selecionados caracterizam-se por serem membros assíduos dos 

cultos e reuniões da respectiva denominação religiosa, com idades que variam entre 16 e 25 

anos. Essa variação se dá decorrente da visão que cada grupo possui do que seja juventude, 

uma vez que os “grupos jovens” dessas denominações refletem a visão que a própria 

instituição religiosa possui das relações geracionais, seus limites e contornos. 

No entanto, realizar as entrevistas não foi fácil. Ao contrário da participação nos 

encontros e formas de sociabilidade dos grupos jovens, abordá-los para as entrevistas 

mostrou uma maneira singular de relacionar-se com o “estrangeiro” em cada grupo. No caso 

da IURD, a abordagem que primeiramente foi tomada foi a de falar com a liderança do grupo 

de jovens para que então pudesse selecionar os membros que seriam entrevistados. 

A liderança da Força Jovem da IURD é representada na figura de obreiros 

responsáveis pela mesma. No entanto, ao consultar a possibilidade dessas entrevistas, a 

liderança maior, o pastor, deu uma resposta negativa. Segundo a obreira que  com quem foi 

feito o contato, a IURD sofre perseguições de vários setores da sociedade, sobretudo o 

universitário e o jornalístico. Portanto, mesmo explicando que tal pesquisa não tinha como 

foco central fazer uma crítica às práticas e discursos da religião, o fato de realizar entrevistas 

posicionava-os receosos e contrariados. Sendo assim, a estratégia adotada foi de abordar 

cada membro separadamente de forma informal, no ciberespaço. 
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Tivemos a oportunidade, em outros momentos, de fazer pesquisa etnográfica e 

entrevistas no ciberespaço (Cavalcante e Pinezi, 2010). Mais uma vez aqui ficou clara a 

percepção de que certa segurança é dada pela comunicação mediada por computadores, 

principalmente para os mais jovens, mais acostumados à Internet e às redes sociais. 

Desta forma, as entrevistas foram gravadas a partir de editor de texto e de programa 

de conversação instantânea. Para os casos em que a comunicação instantânea não foi 

possível, o roteiro foi enviado por e-mail e os participantes retornaram-no com as respostas. 

 

4. A IURD 

 

Fundada em 1977, por Edir Macedo (bispo Macedo), na região Norte do Rio de 

Janeiro, a Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) tornou-se uma das igrejas mais 

polêmicas das últimas décadas por dois pontos principais: forte apelo à teologia da 

prosperidade, e intensivo combate às forças do mal, na figura do diabo. 

Tendo se tornado “o mais surpreendente e bem-sucedido fenômeno religioso do país” 

(Mariano, 2004, p. 125), a IURD tem destaque na política e na mídia brasileira, inclusive 

possuindo uma famosa rede de televisão. Ademais, boa parte da produção acadêmica na 

área de religião, que remetem à IURD, abrange os temas seculares de sua dinâmica 

(Mariano, 2004). 

Dessa forma, optamos aqui por demonstrar alguns aspectos de como é vivenciada a 

prática do cristão da IURD, de forma bastante empírica e vivenciada. Levantam-se de forma 

bastante geral os princípios que diferenciam o pensamento de um membro da IURD, e quem 

têm relevância para entender as releituras que são feitas acerca do mundo e seus 

significados, em especial pelos jovens. 

Na visão dos pastores e membros da Universal, há basicamente quatro tipos de 

problemas que são vivenciados por aqueles que não seguem a palavra divina, que defino aqui 

como eixos do pensamento iurdiano: financeiro, saúde, afetivo/sentimental e espiritual. 

Com relação à vida financeira, a IURD prega que o fiel deve sempre buscar a 

prosperidade. Somente aí já se nota uma divergência em relação à tradição brasileira 

bastante forte de renegar a ambição, tomando essa como característica profana. Para os 

iurdianos, riqueza material é um sinal da aprovação e da benção divina. Para aqueles que 

cumprem as exigências da fé no tocante ao financeiro (a saber: dízimos e ofertas), todo direito 

de cobrança é experimentado. O fiel passa a ter o poder e a obrigação de exigir de seu Deus 

que lhe faça próspero, e que conquiste tudo que deseja. 

No tocante à saúde, o pensamento recorrente é de que a cura divina vem para 

qualquer problema que se passa, desde uma dor de cabeça, até um câncer (ou mesmo a 
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AIDS). Sendo ações de demônios, os problemas de saúde parecem ter um significado mais 

trivial para quem é da Universal. Curas milagrosas de doenças não são festejadas ou 

relatadas com grande frequência, sendo até mesmo relegadas à privacidade do lar. Para os 

iurdianos, a cura de doenças está imbricada com a medicina (e a ciência) ocidental. Não se 

fala em negar a medicina em favor da religião, mas em uma ação conjunta. Quando um 

problema de saúde é resolvido, tal ação é atribuída a Deus, mesmo que tenha havido 

tratamentos médicos. 

Há que se ressaltar aqui que todos os aspectos do pensamento iurdiano têm relação 

ao dinheiro, reabilitado eticamente pela IURD e, de certa forma, tornado um instrumento 

mágico de acesso às bênçãos de Deus. Portanto, para conseguir ser curado de alguma 

doença, é necessário que haja o que, nas palavras da Universal, é conhecido como sacrifício. 

Em analogia aos sacrifícios de animais e vidas descritos na Bíblia, a IURD prega que os 

membros devem sacrificar quantias financeiras para que Deus as conceda tal cura. Mais do 

que uma troca, uma compra, parece haver nessa relação uma questão de prova, o membro é 

levado a dar quantias de dinheiro como uma forma de provar que ele acredita, e assim provar 

que tem fé. 

Já com relação à vida afetiva/sentimental, os discursos se voltam à aparente 

necessidade natural de que as pessoas querem arranjar um parceiro, e se casar. Inclusive, há 

dois tipos de cultos específicos para essas áreas da vida, sendo o primeiro para pessoas 

casadas, que querem fortalecer a família, ou converter seus familiares, e o segundo para 

quem “precisa” arranjar um parceiro, a “Terapia do Amor”. 

No entanto, assim como nos outros eixos, a figura das forças malignas aqui também 

são muito presentes nos discursos. Para os membros e fiéis de IURD, a dificuldade de alguém 

em conseguir um(a) namorado(a), ou casamento é fruto da ação de demônios. Não obstante, 

qualquer conduta que esteja fora das normas estabelecidas no grupo, se dá por influência 

desses: homossexualidade, sexo antes do casamento, sexo anal, prostituição, sensualidade, 

masturbação, etc. 

Chegamos ao ultimo e mais intenso eixo: o da vida espiritual. Basicamente, este é o 

centro dos ataques e discursos dos pastores. Na visão destes, todos os problemas e 

sofrimentos de uma pessoa são fruto de ações demoníacas. Esses demônios somente 

conseguem então agir na vida de alguém quando esse alguém possui uma vida espiritual 

incongruente com os princípios iurdianos. Cultos como a “sessão espiritual do descarrego” ou 

a “reunião de libertação” são os mais lotados de todos, e são palco para o maior espetáculo da 

IURD, que é a expulsão de demônios, e propagação das ideias iurdianas. 

No pensamento dos membros e pastores, quem não é membro da Igreja Universal do 

Reino de Deus possui uma vida espiritual defasada e devastada, e, portanto, sofre com a ação 

de demônios, e, como conseqüência, terá problemas. 
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Se essa pessoa, no entanto, resolve se converter, e passa agir conforme os preceitos 

da IURD, deve ter sua vida modificada para melhor. Mais do que uma mudança repentina, 

percebo muito que os padrões de comportamento dos membros (a maioria convertidos), que 

de fato levariam a alguém de fora dizer que, por causa disso, suas vidas mudaram. De fato, os 

membros passam a trabalhar mais (para poderem contribuir financeiramente com a Igreja), 

levam uma vida mais regrada com relação aos gastos, e até mesmo passam a ter uma vida 

mais saudável. Basicamente, uma nova postura diante do mundo é que faz com essas 

pessoas identifiquem que não sofrem mais. 

 

5. ESPIRITISMO KARDECISTA 

 

Nascido na França do séc. XIX, sob forte influência do Iluminismo, o espiritimo foi 

postulado por Hippolyte Léon Denizard Rivail, que adotou o pseudônimo Allan Kardec (daí o 

termo kardecismo), como uma religião científica. Isso em decorrência de seu forte apelo às 

crenças como verdades científicas em detrimento de uma religiosidade dogmática. 

Dessa forma, sintetizando os postulados como a imortalidade da alma e a 

possibilidade de nos comunicarmos com os mortos e a reencarnação, Kardec abriu caminho 

para uma religião que tem crescido de forma marcante no Brasil (Jacob, 2004). No entanto, o 

espiritismo vivido em solo brasileiro se difere, muitas vezes drasticamente, daquele proposto e 

sintetizado por seu fundador. 

Sob influência principalmente do catolicismo, o espiritismo adaptou-se ao nosso país 

de forma a diminuir suas distâncias em relação às religiões marjoritárias. De fato, podemos 

dizer que esse aspecto é corrente na história de quase todas as religiões que hoje 

predominam no Brasil (Mendonça, 2004). No caso do espiritismo temos essa característica 

ainda mais forte, decorrente da figura de Chico Xavier. 

Bernardo Lewgoy (2001), ao traçar as influências da figura de Chico para o espiritismo 

nacional, discute as relações travadas entre um “país tradicional com o moderno, a hierarquia 

com a igualdade, a tradição familiar e o corporativismo, a lingaugem dos espíritos com o culto 

aos santos, o letramento com a humildade, o coração e a razao” (p. 104). 

Assim, o que se percebe aqui é uma interseção entre o projeto científico do espiritismo 

de Kardec com o espiritismo popular de Chico Xavier, resultando em um formato de religião 

espírita que incorpora os dois elementos. De fato, a observação de uma reunião doutrinária, a 

mais comum nos centros espíritas, fornece-nos subsídios para transitar entre o modelo 

científico e o modelo carismático. 

De maneira geral, a reunião, que dura em média uma hora, é dividida em duas partes: 

a primeira, de caráter praticamente acadêmico, mais lembrava uma sala de aula do que uma 
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instituição religiosa (em termos do senso comum). Nesta primeira parte, são apresentados 

temas de discussão acerca do mundo espiritual e carnal segundo as leis espíritas. Não 

obstante a temática de discussão, que já nos remete à uma sala de aula, a forma como é 

concebido o projeto de discussões também nos traz essa tônica. O plano anual de discussões 

segue uma linha de raciocínio que pretende, durante o período de um ano, abarcar todos os 

conteúdos da doutrina espírita e suas relações com o mundo secular. Ainda, são utilizados 

instrumentos e ferramentas para melhor apreensão da mensagem passada, tais como lousa, 

projetores, vídeos e livros diversos. Assim, a primeira parte trata do cerne de fundação do 

espiritismo. 

Já a segunda parte da reunião doutrinária nos traz o espiritismo xavierista, mais 

carismático e preocupado com questões de ordem moral, ética e social. Nesta parte são 

levantadas discussões acerca de como o espírita deve se comportar frente situações 

diversas. No entanto, o que mais presenciei foi um “treinamento” de como lidar com aqueles 

ditos incrédulos: pessoas que não acreditam nas práticas e crenças espíritas, e que por isso 

são identificados, pelos espíritas, como necessitados de uma maior evolução. Um parênteses 

que faço aqui é para explicar que, na visão espírita, todas as religiões são legítimas, mas 

dotadas de diferenciados graus de evolução, de acordo com a necessidade do espírito. Vê-se 

aqui uma visão biológica naturalista de mundo, comum inclusive nas primeiras postulações da 

Antropologia enquanto disciplina, também sob influência dos ideais Iluministas positivos. 

Voltando à reunião doutrinária. Faz-se também bastante referências à ideia de 

“carma”, ou de que as nossas privações ou sofrimentos ocorrem por motivos alheios ao nosso 

conhecimento, mas que devem ser sentidos e vividos para alcançar a tão proclamada 

evolução espiritual. Aqui, devo situar o ponto mais destoante até agora por mim presenciado 

entre as doutrinas da IURD e do espiritismo kardecista/xavierista. 

 

6. VISÕES DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO ENTRE OS MEMBROS  

 

Eu não escolhi o espiritismo. Não foi uma questão de escolha, e sim 

de conclusão, através de pesquisas, observações de fatos. (Jonas – espírita) 

 

O espiritismo diz o evangelho da Bíblia, mas interpretado de forma 

diferente dos evangélicos. Tipo, sem tanta simbologia.. Eu freqüento porque 

foi a religião com que mais me identifiquei. Acho mais aberta para discussões 

em geral. Indagamos bastante sobre o porquê de muitos problemas atuais.  

(Leonardo – espírita) 
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O espiritismo pode ser considerado como um estudo cientifico e 

religioso. Os dois andam juntos; agora mesmo estou fazendo um curso sobre 

espiritualidade. (Benício – espírita) 

 

Eu escolhi a IURD porque foi o único lugar em que as pessoas 

entendiam a situação que eu estava passando, e também as mesmas 

estavam dispostas a me ajudar. Eu tinha muitos problemas espirituais, 

porque tinha saído do espiritismo: dor de cabeça, depressão, 

homossexualismo, problemas na família. Mas mesmo sendo ex-homossexual 

e ex-macumbeiro, as pessoas me aceitaram e se dispuseram a me ajudar. 

(Thiago – iurdiano) 

 

Eu estava arruinando a minha vida, com drogas, bebidas, 

prostituição. Já trafiquei. (Erisson – iurdiano) 

 

O projeto dos ESPORTES - dentro dele criamos torneios esportivos 

com distribuição de prêmios, medalhas etc. E sempre aproveitando a 

oportunidade para conscientizar que praticar esportes e saudável. Falamos 

sobre os malefícios de drogas etc. Creio que todos eles são uma forma mais 

simplificada, útil, prazerosa e "fácil" de ser ganhar almas. Alem de ganharmos 

almas para o REINO DE DEUS, conseguimos também qualificá-los para o 

mercado de trabalho com um curso ou até mesmo para a própria vida, 

através dos esportes, da cultura etc.(Thiago – iurdiano) 

 

As falas destacadas acima representam, a partir de alguns dos entrevistados, um 

espectro plural das possíveis maneiras de se relacionar com o dito conhecimento científico em 

meio a identidades matizadas pelo fazer religioso destes jovens. Ao contrário do que se possa 

imaginar, as formas de interligar, num mesmo discurso, prática ou modo de existência, os 

universos simbólicos representados pela religião e pela ciência não seguem caminhos únicos, 

coesos e compartimentalizados. 

A própria pluralidade com que se conectam estes universos são representantes 

interessantes das ideias de híbridos desenvolvidas por Bruno Latour em Jamais Fomos 

Modernos (1999). Essa noção, de que dimensões existenciais distintas, ligadas à 

racionalidade ou à fé, estão desconectadas é próprio fruto do processo de desenvolvimento 

do projeto modernidade iniciado com o Iluminismo. 

Contudo, um olhar atento à prática cotidiana destes sujeitos nos mostra o caráter não 

moderno destes modos de existência, o que implica em perceber que, de fato, ciência e 

religião não se caracterizam pela distinção ou oposição, mas por diferenças que serão postas 

em diálogo, conflitos e composições simbólicas, tal como um caleidoscópio. Os sentidos 
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atribuídos a cada um destes “universos” se diferencia na medida em que redes são 

construídas entre sujeitos pertencentes a diferentes e variados grupos. 

Se por um lado é possível compreender o caráter instrumental que adquire a educação 

formal – e a educação científica de modo mais específico – nos ambientes etnográficos da 

IURD, é possível também compreender que a ciência é colocada como campo de prova da 

autoridade divina, e sua manifestação material entre seus escolhidos, os membros iurdianos. 

Aquilo que a ciência não é capaz de explicar, justamente por fazer parte da natureza divina, é 

utilizado para mostrar a limitação do conhecimento humano em detrimento da magnitude de 

deus. Contudo, o que é explicado e manipulado pela ciência, seja ela medicina ou engenharia, 

é utilizado também para compor o universo simbólico do olhar iurdiano: é de direito do 

“escolhido de deus” se apropriar destes conhecimentos, de modo que sejam voltados para 

concretizar a benção divina. 

No caso dos membros adeptos ao espiritismo, é possível perceber que a “dimensão” 

do conhecimento científico é característica central na construção do referencial religioso a ser 

seguido. Os conhecimentos científicos, contudo, não são postos acima da doutrina seguida 

pelos membros. Pelo contrário, a ciência é percebida como uma das materializações do 

conhecimento espírita, ou seja, uma das faces em que se manifesta a verdade espírita. 

Portanto, as limitações do que têm-se produzido em termos de ciência também é encarada 

como a comprovação da limitação da condição humana na terra, nesta encarnação. Contudo, 

os avanços são marca, também, da evolução dos espíritos, a ponto do conhecimento ser 

entendido também como uma condição mediúnica. 

Por fim, percebemos, então, que as relações entre ciência e religião, entre os jovens 

membros destas duas comunidades religiosas, estão longe de se encontrarem separadas, 

como tanto gostariam os iluministas modernos. O jogo de significados e significações que 

envolvem estas ideias, a do religioso e do científico, dá conta de encaixar temas e realidades 

tão plurais, ambíguas e complexas.  
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RESUMO 
 
A preocupação analítica central situou-se, em termos mais gerais, no estudo das relações entre 
participação política e recursos socioculturais acionados de acordo com as lógicas subjacentes ao 
jogo político; e, num nível mais específico, interessou à investigação a reconstituição dos elementos 
simbólicos presentes no que estamos chamando aqui de simbologia da representação política 
feminina, constituída pela presença da participação das mulheres em atividades político-partidárias 
no legislativo estadual em Sergipe. Para tanto, analisou-se mais detidamente o universo político 
construído em torno das atividades de Goretti Reis (DEM) e as principais concepções que regem 
esse cotidiano de ações. 

 

Palavras chave: Representação política. Mediação. Trajetórias. 
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1.INTRODUÇÃO 

Este trabalho está inserido numa linha de estudos sobre processos de recrutamento e 

participação política, voltada à análise das modalidades de inserção política, os recursos 

acionados e as formas de atuação de agentes e grupos no espaço político (Bourdieu, 1989). 

Nesse sentido, a preocupação analítica central aqui se situou, em termos mais gerais, na 

apreensão das relações entre modalidades de participação política e recursos sociais e 

culturais (idade; titulações, sobretudo, escolar e profissional; experiências profissionais; 

trajetórias de vida; formas de apresentação de si, entre outros.), acionados de acordo com 

as lógicas subjacentes ao jogo político; e, num nível mais específico, interessou à 

investigação a análise dos elementos simbólicos presentes no que estamos chamando aqui 

de simbologia da representação política feminina, constituída pela presença da participação 

das mulheres em atividades político-partidárias. O caminho foi tentar analisar os discursos, 

os signos, as classificações e as formas de ação contextualmente construídos por agentes 

sociais localizados em situações específicas, em torno da presença da mulher no jogo 

propriamente político. O estudo também visou à análise das bases e lógicas sociais 

subjacentes às definições que visam a classificar ações ou atores como sinais de 

“competência política” (Bourdieu, 1983). 

Dessa maneira, o ponto de partida da pesquisa, como problema analítico, são algumas 

observações anteriores, citadas acima, e, principalmente, indicações de trabalhos sobre o 

processo de participação política mediado pela análise das condições e recursos sociais 

postos em pauta (Coradini, 2002, 2007; Oliveira, 2008); sobre as práticas cotidianas de viver 

e pensar a “política” (Bezerra, 1999; Kuschnir 2000), assim como, sobre modalidades postas 

em prática na apresentação e legitimação de candidaturas no período eleitoral (Barreira, 

1998; Coradini, 2001) e formas de participação política nesse período (Palmeira & Goldman, 

1996), que apontam, sobretudo, o fato de a principal forma de legitimar posições ocupadas 

dentro do campo político ou pretensões à ocupação em tais cargos é a referência a algum 

tipo de “competência”, a algum trunfo julgado por agentes específicos como sinal de 

credenciais à inserção ou ao deslocamento na política, dentre os quais se destacam a 

condição prévia de “líder”, a obtenção de titulações escolares e/ou profissionais, 

características pessoais e naturais – cor, idade, gênero – condições socioeconômicas, 

enfim, alguma forma de apresentação de si que lhes possibilitem notoriedade entre seus 

pares. 

Investigaram-se as correlações entre condicionantes culturais e sociais, trajetórias e formas 

de inserção política; as principais ações cotidianas ligadas ao exercício parlamentar; os 

símbolos, imagens e representações acionados em distintos momentos e, principalmente, 

em torno da identificação de gênero na participação cotidiana. O material utilizado como 
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fonte de informação decorre de uma investigação mais ampla sobre os diversos planos de 

ação em que as atividades são construídas, como a relação entre a instituição partidária, os 

princípios do mandato parlamentar, o contato com as bases eleitorais e as atividades 

rotineiras do gabinete. Além disso, pretendeu-se compreender essas atividades como 

possibilidades e estratégias de reconversão em recursos eleitorais. 

Em tal estudo foram realizadas entrevistas biográficas semidirigidas na tentativa de 

construção da trajetória de Goretti Reis, das condicionantes que fundamentam sua inserção 

política e suas ações dentro de seu mandato. Além disso, foram realizadas observações 

etnográficas sobre as principais atividades desenvolvidas pelos assessores nos gabinetes e 

em outros espaços de atuação; a relação entre essas atividades e as possibilidades e as 

estratégias de apresentação de si, tendo por base a identificação de gênero; os usos sociais 

da noção de mulher, os discursos produzidos em torno dessa noção, o contexto em que são 

produzidos, os interlocutores presentes nessas enunciações. Por outro lado, procuramos 

“ultrapassar” o nível da observação das práticas rotineiras e apreender, à medida do avanço 

da pesquisa em campo e das possibilidades, os sentidos, os significados construídos por 

esses agentes em torno da participação política (Weber, 2001; Geertz, 1973) que atuam 

como elemento de orientação de suas ações. 

Nesses termos, procuramos investigar, num primeiro momento, as propriedades sociais das 

seis mulheres parlamentares presentes nesta última legislatura (17ª – 2011 a 2015), 

concentrando-se mais detidamente no exercício cotidiano das atividades políticas da 

deputada Goretti Reis (Partido Democratas), cuja assessoria direta é composta por quatro 

(4) assessores que dividem a organização e o funcionamento de seu gabinete no prédio da 

Assembleia Legislativa. Além dessa equipe, encontram-se pessoas de confiança da 

deputada em Lagarto – município de Sergipe no centro-sul considerado sua base eleitoral –, 

na casa de apoio Artur Reis, onde se desenvolvem cursos profissionalizantes de pequeno 

porte (artesanato, corte e costura, beleza e estética) e uma consultoria jurídica para a 

população de baixa renda. O universo político que tais atividades se desenvolvem foi um 

lugar sociológico privilegiado devido a algumas particularidades observadas em relação ao 

ingresso na esfera político-partidária, à constituição do capital político e à posição política 

notadamente assumida dentro da Casa. Observaram-se, nesse caso, não só seu 

posicionamento de esquerda ao governo do estado, como também a presença constante em 

suas atividades cotidianas de indicações legislativas para a cidade de origem da deputada 

(município de Lagarto). Além disso, a posse de um capital político fundado na herança 

familiar de participação política nas três esferas do poder é considerada decisiva para 

entrada nesse universo, tido inicialmente pela parlamentar como um espaço onde as formas 

de atuação masculina eram mais legítimas.  

2871



 
2. RECURSOS SOCIOCULTURAIS E PARTICIPAÇÃO POLÍTICO- 
PARTIDÁRIA: CREDENCIAIS E LEGITIMAÇÃO POLÍTICA 

 

Toda estrutura política supõe regras variáveis, nas quais coexistem elementos considerados 

necessários para que os atores sociais desempenhem um papel dentro de um específico 

cenário político. São qualidades que incluem atributos naturais (gênero, idade e cor), ao lado 

de outros determinantes socioculturais, relativas à experiência política, à riqueza material, à 

titulação escolar. Em outras palavras, as possibilidades de um indivíduo participar ou não de 

atividades consideradas próprias da “política” – sindicatos, associações, partidos, 

cooperativas, ONGs, por exemplo - podem ser analisadas através de uma série de fatores 

sociais e culturais. Entre o interesse, a inclinação e a participação efetiva em algum 

movimento coletivo, em defesa de alguma “causa” entrelaçam-se diversos fatores que 

combinam condicionantes culturais e sociais (origem social, convívio familiar, socialização 

religiosa e política, trajetória social, “experiências” vividas) com conjunturas pessoais e 

históricas (contexto político, “eventualidades”, “dom”, “oportunidades”). Dessa maneira, a 

tentativa de reconstituição dessas propriedades sociais das seis parlamentares que 

atualmente ocupam a Casa Legislativa do Estado foi ponto de partida da observação 

realizada. 

Observa-se que a faixa etária dessas mulheres parlamentares compreende um intervalo 

entre os 50 e pouco mais dos 60 anos (apenas um caso com 63 anos), como se verifica na 

tabela 01. Essa concentração não apenas nos mostra um envelhecimento de trajetórias 

marcadas por experiências em postos de comando de diversas naturezas – militância em 

associações (sindicato e filantropia), cargos no Executivo (chefe municipal, secretarias 

municipal e estadual) e no Legislativo (assessoria parlamentar estadual e legislatura 

municipal), mas também, permite-nos visualizar que suas primeiras participações em 

atividades de caráter de direção coincidem com o período entre os 20 e 30 anos (apenas 

dois casos com 38 anos), cujas ocupações predominam em suas respectivas áreas de 

formação profissional. Dessa maneira, podemos observar que essa fase atua como um dos 

momentos principais na formação do sentimento de competência e de segurança 

considerados necessários à notoriedade e legitimidade políticas, pois nessa fase os 

indivíduos através de suas experiências entram em contato com diversos espaços que 

tendem a orientar suas referências, suas marcas intelectuais que definem as respectivas 

trajetórias. 
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Tabela 01: Engajamento e participação política 

 
Fonte: TRE – SE e Assembleia Legislativa de Sergipe 

 

Constata-se que o exercício anterior de atividades de direção caracteriza os itinerários 

sociais que podem explicar em parte o atual cargo político exercido por elas. Existe uma 

convergência de fatores socioculturais e políticos que fundamentam em diferentes escalas 

os sucessivos mandatos parlamentares em nível estadual. Nesse sentido, observou-se 

ainda que as dinâmicas de configuração do capital político indicam que em tal situação o 

processo de participação político-partidária não se caracterizou pela imposição das 

competências como o requisito principal dos processos de constituição e apresentação de 

dos programas políticos dessas parlamentares em diferentes contextos. Pelo contrário, os 

usos da formação escolar e atuações profissionais estão sempre associados às influências 

familiares e/ou à militância político-social e são esses respectivos vínculos que 

fundamentam tanto as perspectivas e os desdobramentos de suas atuais atuações políticas 

quanto suas intervenções nas instâncias formais das instituições políticas. Nesses termos, 

destacamos duas modalidades de inserção política, a partir do peso atribuído pelas próprias 

parlamentares como fator responsável em seus respectivos ingressos na esfera político-

partidária. De um lado, há um ingresso notadamente marcado pela influência de 

ascendentes familiares que tiveram cargos na esfera partidária, constituindo-se como uma 

espécie de “heranças políticas”. Por outro lado, a inserção é explicada pelas atuações na 

militância estudantil, sindical e social, na qual a família apresenta apenas as condições de 

DEPUTADAS NASCIMENTO  
CARGO POLÍTICO 

ANTERIOR 
INFLUÊNCIA POLÍTICA 

SUZANA AZEVEDO 17/05/1949 
VEREADORA (ARACAJU) 

(1993-1994) 
INFLUÊNCIA FAMILIAR 

MARIA MENDONÇA 10/03/1954 
ASSESSORA 

PARLAMENTAR 
(1987-1995) 

INFLUÊNCIA FAMILIAR 

DRA. ANGÉLICA 07/12/1954 
PREFEITA (JAPOATÃ) 

(1992 – 1996) 
INFLUÊNCIA FAMILIAR 

ANA LÚCIA 11/08/1958 
SECRETÁRIA DE 

EDUCAÇÃO (ARACAJU) 
(2000 – 2002) 

MILITÂNCIA SINDICAL E 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICO-

PARTIDÁRIA 

GORETTI REIS 01/12/1961 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

(LAGARTO) 
(1997 – 2002) 

INFLUÊNCIA FAMILIAR 

CONCEIÇÃO VIEIRA 13/02/1961 
VEREADORA (ARACAJU) 

2005 - 2007 

MILITÂNCIA SOCIAL E 
PARTICIPAÇÃO POLÍTICO-

PARTIDÁRIA 
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socialização para uma inclinação política, como o gosto pela leitura, discussões de teor 

esquerdista, envolvimentos com arte engajada, entre outros. 

Além disso, verifica-se que essas mulheres na maior parte são oriundas de cidades do 

interior (apenas as deputadas Ana Lúcia e Suzana são naturais de Aracaju, ver tabela 02).  

A mudança para a capital coincide com a necessidade de concluir os estudos secundaristas 

ou ingressar no ensino superior – em geral combinados. Neste momento, são encontrados 

condições e formas de convívio social fundamentais a uma socialização política, 

principalmente através de cargos de direção em suas respectivas áreas de formação 

superior. Tal formação dessas deputadas promove uma sociabilidade que lhes permite 

aglutinar recursos e atributos como sinais de notoriedade em seus respectivos campos 

profissionais. Assim, Ana Lúcia formada em Pedagogia pela UFS, na qual participa 

exaustivamente da militância estudantil e de projetos de extensão, defendendo e 

atualizando suas concepções de esquerda formadas inicialmente no seio familiar, é 

presidente de uma associação sindical de professores por dois mandatos que funciona 

como trampolim para sua visibilidade política e candidatura para o legislativo estadual.  

Do mesmo modo, Goretti Reis (DEM), após sua mudança para a capital para concluir seus 

estudos, ingressa na faculdade de enfermagem pela UFS e decididamente assume cargos 

de direção em postos de saúde e maternidades em Aracaju, o que lhe assegura não só um 

capital social decisivo para sua notoriedade na saúde, como também indicação para a 

secretaria municipal de saúde em Lagarto em 1997, época em que seu irmão Jerônimo Reis 

assume o Executivo municipal e desconhecia de sua eficácia técnico-administrativa, visto 

que, como ela própria atesta, ele morava em Lagarto e não tinha conhecimento com 

profundidade de seu exercício como enfermeira. Nesse sentido, a socialização política ou a 

inclinação para a formação de atributos pessoais e ou profissionais como garantia de 

sucesso e de destaque em determinados espaços sócio-políticos é em grande medida 

definida a partir dos vínculos criados nesse período de graduação ou de exercício 

profissional, configurando-se como um importante elemento norteador para o exercício de 

suas atuais posições, obviamente combinado, em níveis diferentes, com a socialização e a 

herança familiares numa simbiose sociocultural convertidas em capital político. 

 

3. COTIDIANO DAS ATIVIDADES PARLAMENTARES: A (RE) 
CONSTRUÇÃO DO NOME GORETTI REIS 

 

Existem diferentes atividades de gabinete e, consequentemente, também formas específicas 

de atuação. Avança-se, assim, na compreensão dos valores e das concepções a respeito 

das atuações parlamentares e de questões mais gerais, como suas definições de “política” e 

de representação, ao se examinar o funcionamento da organização existente n gabinete, os 
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princípios de atuação e as estratégias de ação dos assessores e parlamentar envolvido 

diuturnamente nessas atividades. Consiste na tarefa central dessa seção considerar mais 

detidamente como esses trabalhos são realizados, o tipo de preocupação e interesse 

desses personagens ao atendimento da população e para “levar” positivamente o nome da 

parlamentar para as comunidades/cidades que formam sua base eleitoral. Em outras 

palavras, essas esferas de atuação são espaços socioantropológicos privilegiados, 

considerados por nós, para compreender a dinâmica de atividades que atravessam e 

marcam seu cotidiano parlamentar. Além disso, compreender as formas de atuação, de 

apresentação de si, do jogo e interesses políticos que se constrói a partir dessas ações e os 

valores que se interpenetram com essas práticas. Uma tentativa de reconstituição do 

universo de atuação da deputada e as noções de representação política que se 

estabelecem e promovem sentido para os atores sociais que mantém em diferentes níveis 

contatos e relações mais diretas com a parlamentar.  

A rotina das atividades de gabinete desempenhadas pelos assessores pode ser organizada 

em três planos de ação: atividades administrativas, legislativas e “políticas”. As atividades 

propriamente de gabinetes são compostas não só de atividades burocrático-administrativas, 

como também de recepção de pessoas que por diversos motivos aparecem todos os dias, 

que consiste, sobretudo, em saber identificar e selecionar as pessoas que devem realmente 

ser atendidas, assim como, reunir previamente informações sobre essas demandas. Esse 

serviço é considerado uma função intermediária, porque quem estabelece realmente as 

condições e as possibilidades de atendimento é a própria parlamentar. Nesse sentido, 

existem diferenças de atenção às solicitações. Há um processo de seleção responsável pela 

separação dos pedidos que tenham condições de ser atendidos daqueles em que as 

condições de realizá-los são remotas. 

Essas indicações coincidem com aquelas apontadas por Bezerra (1999) em relação à 

atuação dos parlamentares em Brasília dirigida para a liberação de recursos públicos 

federais para suas bases eleitorais. O autor destaca que os parlamentares definem critérios 

sobre o atendimento ou não dos pleitos. Existe uma hierarquização, segundo o autor, dos 

pleitos e, por conseguinte, dos laços sociais que se tecem em torno do atendimento desses 

pedidos. O julgamento da possibilidade ou não de atender as demandas depende do 

cruzamento de uma série de elementos: partido, região, votação, “honestidade” do 

solicitante, das condições efetivas do parlamentar de intervir em favor da demanda. Nesse 

sentido, a concepção de que o acesso aos parlamentares deve ser feito sem nenhum 

obstáculo, orientada sob a ideia da representação simbólica que não procura distinguir a 

população, é definida na prática pela seleção de demandas baseada em critérios que 

apontam para a preocupação dos parlamentares e assessores com o estabelecimento e 
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manutenção de vínculos que possam gerar, em última instância, votos e notoriedade 

política. 

As atividades que consideramos como legislativas compõem as atuações voltadas para a 

elaboração de atos legislativos – moções, ofícios, requerimentos, proposituras, projetos de 

lei e indicações. Nessa atuação, a parlamentar necessita do trabalho de assessores que 

estão diretamente ligados com a rotina de atividades na Casa legislativa. Esses assessores 

procuram orientá-la sobre os principais acontecimentos do dia e as discussões do plenário. 

Por isso, a leitura de jornais é considerada fundamental para essa atividade. É muito comum 

ver assessores lendo diversos tipos de jornais que abordam questões econômicas, políticas, 

sociais e culturais presentes em Sergipe e na esfera nacional. 

No gabinete, os assessores buscam constantemente informações na mídia julgadas por eles 

como de interesse de seus parlamentares. Assinalam matérias, escrevem resumos para 

apresentar de forma sucinta essas notícias. Procurar essas informações sobre os principais 

fatos e notícias, como eles definem essa atividade, não é simplesmente uma questão de 

“estar informado”, mas sim um mecanismo de definição das estratégias de atuação dos 

parlamentares analisados nas sessões ordinárias e nas comissões permanentes das quais 

fazem parte. 

Geralmente, na elaboração dos textos e discussões dos pontos que precisam ser redigidos 

nos projetos, a parlamentar necessita de um trabalho mais técnico, mais acurado e objetivo. 

Esse é um momento no qual as participações dos assessores são restritas, valendo-se da 

necessidade de uma formação e de experiências técnico-burocráticas desses agentes. O 

processo de elaboração desses atos legislativos consiste na leitura de estatísticas, de 

relatos, de discussões mais gerais que permitem um posicionamento mais fundamentado, 

mais preciso de suas pronúncias e elaborações. Assim, existe um pedido constante de 

consultorias cujas áreas não apresenta um domínio. 

As consultorias são alternativas encontradas para assumir posições mais coerentes e sábias 

para aqueles que se definem como a base de sua representação política. É uma forma de 

atuar, assim, em benefício da atuação do parlamentar como uma pessoa legítima para 

proferir discursos, opiniões e questionamentos com um máximo de eficácia possível, 

através, sobretudo, dos subterfúgios de informá-la sempre sobre as discussões julgadas 

como interessantes ao seu mandato, ou seja, uma forma de agir de forma positiva no mundo 

social a partir do conhecimento que esses agentes possuem acerca desse mundo 

(Bourdieu, 1996). O êxito de suas atuações é definido pelo domínio que o político adquire da 

“cultura parlamentar” em jogo (Kuschnir, 2000). Suas atividades propriamente legislativas 

exigem o convívio com um universo social com regras específicas e bem definidas, uma 

forma de atuação em que a formalidade e a objetividade das informações orientam essas 

práticas. Essa interação implica negociação permanente, regras formais de tratamento, de 
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organização das falas, dos textos, do tempo e do espaço, que obedecem, assim, a uma 

etiqueta específica, muito diferente dos princípios de tratamento concedidos em seus 

gabinetes, que em muitos casos a informalidade opera nesse tipo de relações, sem uma 

elaboração mais requintada de tratamento, linguagem, tom das conversas e gestos.  

As atividades “políticas” constituem como “campanha permanente” das atividades 

parlamentares. Essas ações que podem ser definidas por esse termo estão relacionadas 

exclusivamente com a função de intermediar o contato da parlamentar com a população em 

geral. O atendimento a eleitores, o contato com diversos grupos (comunitários, profissionais, 

entre outros) e a tentativa de resolução dessas reivindicações constituem o que definimos 

como a dimensão “política” das atividades de gabinete. A deputada costuma receber em seu 

gabinete pessoas oriundas das cidades do interior do Estado, sobretudo, daquelas que 

obteve votação. São eleitores, amigos, autoridades políticas – vereadores dessas cidades. 

Os contatos estabelecidos entre a deputada e a população e autoridades municipais são 

estabelecidos de duas maneiras. De um lado, o atendimento no gabinete de eleitores, 

principalmente, das cidades consideradas a “área da deputada”. Os eleitores que a 

procuram são provenientes de seu colégio eleitoral, definido pela alta concentração de votos 

no município de Lagarto e algumas cidades nas quais a votação é relativamente menos 

expressiva. Nesse polo, as demandas são mais referentes às necessidades individuais e 

não necessitam muito do contato direto com a deputada, o chefe de gabinete é responsável, 

sobretudo, por esses atendimentos. Por outro lado, existem as reivindicações da população 

da área da deputada. Esse tipo de atendimento exige a presença física da deputada nessas 

localidades, geralmente, feita por contatos de assessores em Lagarto e de pessoas que se 

deslocam até seu gabinete em Aracaju. É interessante observar que esse tipo de pedido, 

classificado pela deputada como “questões regionais”, diz respeito aos problemas que 

afetam uma coletividade. 

As possibilidades de atendimento ou não constituem um dos elementos de distinção dos 

parlamentares. A maior “facilidade”, as “chances” de resolver problemas e solicitações de 

coletividades definem o poder social do parlamentar (Bezerra, 1999) e distingue-os do 

cidadão comum. O desempenho desses políticos é avaliado, em termos práticos, pela 

demonstração pública do interesse por essas demandas pessoais ou coletivas e pelo 

esforço em resolvê-las. No entanto, existem condições nas quais a resolução dessas 

solicitações torna-se “complexa”, porque no trabalho do parlamentar há limitações que o 

impedem de atendê-las, obrigando-o “fazer o que pode”, relativas às atribuições legais e ou 

ao posicionamento político que desempenha no jogo de interesses na obtenção de recursos 

que garantam resolver as demandas dirigidas à parlamentar.  

Os assessores, dessa forma, atuam como intermediários entre as comunidades e a 

deputada, são aqueles que não só pertencem à cidade ou tem “conhecimento” com os 
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moradores, mas também possuem as chances de contatar o poder público para intervir 

nessas comunidades. Kuschnir (2000) apresenta em seu estudo sobre o cotidiano de 

atividades do mandato de Marta Silveira, uma vereadora de votação concentrada no 

subúrbio carioca, o duplo vínculo dos assessores de Marta que atuam no “trabalho de rua”, 

o pertencimento e a comunicação com outros universos. Destacando, nesse caso, as 

diferentes atuações desses agentes e os códigos acionados em situações específicas, 

exigindo-lhes traduções de interesses e necessidades de uma esfera para outra, nas quais 

as lógicas de interação parecem não se combinarem ou são traduzidas em termos não 

identificados claramente nos respectivos campos de atuação. 

 

4. AS DIMENSÕES SUBJETIVAS EM TORNO DO COTIDIANO DAS 
ATIVIDADES PARLAMENTARES 

 

As atividades desenvolvidas no gabinete apontam, basicamente, para duas formas de 

contato com a população. Em um polo, atividades voltadas, sobretudo, para o atendimento 

de necessidades individuais. No outro extremo, encontra-se o esforço para resolver 

problemas que estão ligados a determinadas comunidades / cidades, que afetam diversas 

pessoas. São solicitações que exigem diferentes formas de ação da parlamentar e de sua 

assessoria. Esses padrões de relacionamentos com a população são classificados pelos 

assessores e pela parlamentar, em intensidades diferentes, como “pessoais” e “políticos” ou 

“comunitários”. Uma distinção não elaborada para indicar que esses agentes dedicam-se 

exclusivamente a uma ou a outra, pois atuar nesses dois planos não é algo excludente.  

Essa separação parece marcar, sobretudo, as concepções a respeito das atribuições 

parlamentares, nas quais é preciso atuar em benefício da “população” da cidade/do Estado, 

de forma geral, sem qualquer distinção, assim como, “ajudar” os “eleitores” que os 

procuram, correspondendo às expectativas daqueles que deram credibilidade. Essas duas 

frentes de atuação estão presentes na rotina de atividades e encontram-se objetivadas na 

própria organização do gabinete, no qual encontramos assessores cuja tarefa principal é 

tratar de questões legislativas e outros responsáveis para o contato mais direto com as 

bases eleitorais. No entanto, há um esforço em privilegiar, por parte dos assessores e da 

deputada, um contato mais “político”, que questões referentes à coletividade sejam 

discutidas em detrimento às relações mais “pessoais”, vistas de um ponto de vista ideal 

como menos legítimas de participação política. Além disso, sinaliza as diferentes 

interpretações de alguns eleitores e da parlamentar analisada a respeito de suas atribuições 

políticas. Nesse sentido, esses dois padrões de relacionamento são definidos e redefinidos 

em termos práticos, nos quais a atenção dada a um ou ao outro é vista de forma negativa 

pelas pessoas que por alguma forma os procuram. 

2878



 

 

 

Dessa maneira, a importância concedida a esses dois pólos de atividades sinaliza a 

concepção de tais agentes sobre quais elementos são considerados eficazes em relação a 

suas práticas de “fazer política”. As atividades dentro do mandato parlamentar são 

constantemente avaliadas e reorganizadas sob a orientação de atingir uma eficácia política, 

definida pelo raio de atuação que seus trabalhos possam alcançar e serem reconhecidos 

pela população. Assim, os elementos considerados fundamentais para o exercício dos 

respectivos princípios que pautam seu mandato apontam, sobretudo, para uma definição de 

política como uma atividade que necessita de uma constante elaboração de estratégias de 

contato com os eleitores. Uma definição que procura distanciar-se daquelas que consideram 

as campanhas eleitorais o momento mais legítimo e oportuno para um contato mais direto. A 

valorização da atividade permanente, ao longo de todo o mandato é uma tarefa primordial 

para esses assessores.  

O “trabalho de gabinete”, nesse caso, é definido negativamente, pois se refere ao ambiente 

fechado dos gabinetes, sem um contato mais amplo possível com a “comunidade”, que 

permite formulações como fulano é um político que trabalha no gabinete. Em contraposição, 

atuar na área externa significa, nesses termos, “ir à rua”, “trabalhar”, desenvolver um 

“trabalho de base” que possibilite um reconhecimento positivo, através dos votos. Atribui-se, 

assim, um sentido para suas tarefas que consiste no trabalho constante, diferentemente das 

concepções que procuram localizar no tempo essas atividades, principalmente, no período 

eleitoral. Esse significado de atividade constante aponta para a concepção de campanha 

permanente, organizada em torno de “visitas” e “conversas” no interregno entre as eleições. 

Assim, “dar sustentação a esses votos, aos amigos” figura como um valor primordial na 

organização das atividades que compreendem cada gabinete. 

Dessa forma, atuar em contato com os eleitores, com as pessoas que de alguma forma os 

procuram é outro valor que fundamenta a noção de “campanha permanente”. Como as 

atividades políticas são identificadas pela população em geral como distantes de suas 

interações e ações cotidianas, é preciso, de algum modo, torná-las visíveis (Palmeira, 2006). 

Além de visitas, de atendimento nos próprios gabinetes, os parlamentares e suas 

assessorias procuram, em níveis diferentes, estar presentes no cotidiano das pessoas. Uma 

das possibilidades é a inauguração de obras, participação e promoção de eventos, 

entrevistas concedidas às diferentes mídias, enfim, todos os meios possíveis de tornar-se 

visível frente àqueles que identificam um tempo certo para essas atividades.  Dessa 

maneira, existem atividades de comunicação elaboradas nos gabinetes que visam, 

sobretudo, informar à população sobre os benefícios que os parlamentares conseguiram 

realizar, suas discussões e questões defendidas. 

No gabinete, o trabalho de assessoria de comunicação é definido para aproximar os 

eleitores. Para tanto, a construção do site de Goretti Reis é um indicativo dessa atuação, 

2879



pois a divulgação de notícias sobre suas indicações e atuações e sua agenda política é uma 

tentativa de transparência de seu mandato. Outro aspecto, é a divulgação, nesses três 

últimos anos de mandato, de um boletim informativo das atividades, uma espécie de jornal 

que sintetiza suas principais atuações em três grandes domínios: denúncias sobre ações 

tidas como irregulares do governo do Estado e do município de Lagarto, marcando sua 

posição política de oposição; suas indicações na Casa de benefícios para sua base eleitoral, 

o município de Lagarto; e as principais visitas e homenagens que visam a destacar sua 

notoriedade e reconhecimento político dentro de diversas esferas sociais e políticas em 

Sergipe. Essas práticas não só assinalam a necessidade da constante aproximação, mas 

também, revelam uma concepção política cujos termos se inclinam para uma atuação 

nominal e direta do parlamentar, através de concessões de indicações e benefícios para 

Lagarto, concebidas como espaço de atuação legítimo que lhe rende visibilidade e distinção 

política. 

Os valores e as estratégias de ação que orientam essas atividades podem ser agrupados 

em torno das concepções de proximidade, identificação e transparência. As diferentes 

atividades convergem, em diferentes níveis, para o objetivo de ajustar essas práticas em 

torno de tais eixos de orientação. Nas situações observadas, o contato com o “povo” é muito 

valorizado, revelando a articulação entre os parlamentares e os eleitores. O significado 

elaborado de “campanha permanente”, estar em constantes “visitas”, atender as pessoas 

que chegam até os gabinetes exprimem bem essa ideia de proximidade. Além disso, as 

atividades de comunicação, nas quais a informação das ações e atuações no cenário 

político-social, as constantes entrevistas em diferentes mídias, a confecção de jornais, 

calendários e a elaboração de um site são práticas que privilegiam as relações como objeto 

de contato mais amplo com a população. A função da proximidade significa tornar público o 

nome da parlamentar, na busca de prestígio e reconhecimento diante de seus pares. Estar 

no centro de notícias, dos acontecimentos ou estar próximo fisicamente constituem, 

portanto, uma das estratégias rotineiras das atividades pensadas pelos assessores nos 

gabinetes. 

A ideia de identificação sugere uma proximidade mais profunda, através da explicitação de 

características ou condições semelhantes entre a parlamentar e eleitores, acionadas em 

momentos oportunos, nos quais a dimensão pública das atividades de mandato e do 

gabinete está em evidência. No caso da deputada, a afirmação em atividades públicas, 

como eventos, seminários e conferências, de sua condição de mulher, de sua luta pela 

garantia e efetivação de direitos aos funcionários públicos, principalmente, os profissionais 

de enfermagem do Estado e sua defesa aos movimentos sociais organizados, conferindo-

lhe experiência e uma visão real dos problemas dessas parcelas sociais, apontam como 

elemento que visa identificar com aqueles que a procuram e votaram. Da mesma forma, a 
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expressão de sua cidade de origem, onde nasceu e viveu desde a infância e que conhece 

as necessidades da cidade e da região circunvizinha sinaliza também para esse aspecto. 

Assim, se a ideia de proximidade revela distâncias que precisam ser minimizadas entre os 

parlamentares e as pessoas, percebidas nas formulações fazemos visitas aos nossos 

amigos, a identificação sugere semelhanças de condições e repõe as diferenças 

eufemizadas. 

Os valores alusivos à transparência permitem colocar o funcionamento da “política” em 

questão. É comum ouvir entre os assessores formulações a respeito das possibilidades em 

“resolver um caso”. Quando as pessoas os procuram, eles tentam reunir informações sobre 

as características dos problemas, para informar os procedimentos que têm que ser adotados 

e se estão dentro dos limites de atuação da parlamentar, funcionando, assim, como uma 

espécie de freio, de filtro das demandas. No caso de impossibilidade de resolução, são 

expressos os recursos e os acessos de que dispõem e os trâmites burocráticos que 

organizam as decisões e a “política”, na tentativa de denunciar os limites impostos pela  

burocracia do governo e seus esforços em tentar resolver. Assim, apresentar para “aqueles 

que não sabem” os caminhos que precisam fazer para atender aos pedidos, ou seja, 

evidenciar os “bastidores” em detrimento das impossibilidades de resolução consiste num 

valor que procura transparecer as regras para que não sejam enganados com falsas 

promessas aqueles que os contatam. 

A eficácia dessa tarefa é, portanto, definida pelo potencial de metamorfose (Velho, 2004) 

desses políticos, ou seja, pela capacidade que possuem de desempenhar diferentes papéis 

em universos específicos. Uma competência (Bourdieu, 1983) reconhecida socialmente que 

os caracteriza como aptos e mais propensos para adquirir os recursos necessários para 

desempenhar essas atividades. Dessa maneira, as atividades que compreendem o 

funcionamento rotineiro do gabinete e das atividades em geral de seu mandato parlamentar 

podem ser vistas como um trabalho de representação, que procura definir na prática quais 

questões e discussões constitui o perfil de sua atuação, de seu mandato, emergindo, assim, 

uma disputa sobre as formas legítimas de visões e de divisões de mundo. Uma tarefa 

também de apresentar a parlamentar, suas ideias e vínculos, com o intuito de manutenção 

da credibilidade firmada em outros contextos, principalmente, nas eleições e que possibilite 

também novos trunfos para as próximas disputas. Tais atividades constituem formas de 

reconstrução do sentido da política, nas quais a “transparência” que se revestem as 

atividades possibilita demonstrar “outro lado” da política, distanciando-se de formulações de 

opacidade e de distância que muitas vezes caracterizam o universo das atividades políticas. 

Assim, os valores e os símbolos elaborados em torno desse universo se alimentam dos 

signos e códigos vigentes nas práticas culturais, tornando-se eficazes pelo conhecimento 

que os agentes possuem acerca do mundo social (Barreira, 1998; Bourdieu, 1996). 
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5. CONCLUSÃO 

O objeto deste trabalho foi definido como sendo o estudo das relações, práticas e 

concepções sociais produzidas a partir da atuação feminina em atividades político-

partidárias no legislativo estadual em Sergipe. Uma análise das bases e lógicas que se 

circunscrevem no jogo propriamente político de definição e classificação de atores ou ações 

como sinais de competência e notoriedade dentro um espaço atravessado pelas constantes 

redefinições de forças e participação política. As evidências produzidas levam à constatação 

de que esta atuação inscreve-se num sistema complexo de relações de dependências 

mútuas, constituído, entre outros, pelos “políticos” e “eleitores”, no qual as classificações e 

as referências de gênero parecem não ganhar visibilidade nessas interações.  

Esta rede de contatos e ações funda-se em concepções sobre a política e, especificamente, 

sobre a representação parlamentar em que ocupam um lugar privilegiado noções como o 

atendimento de demandas mais particulares e pessoais, a indicação de projetos e medidas 

governamentais para a localidade à qual os parlamentares encontram-se politicamente 

vinculados. Desse modo, ao analisar essas relações baseadas na construção de uma 

notoriedade política, torna-se evidente uma estrutura social cuja análise permite dar 

inteligibilidade às formas de ação, discursos e classificações construídos como produtos 

políticos que precisam ser divulgados num espaço onde existem diversas definições sobre o 

mundo social. 

Este empreendimento analítico lançou mão de um conjunto de análises cujos pressupostos 

teóricos e metodológicos incorporam uma perspectiva nova ao estudo das atividades 

identificadas como políticas. Procurando identificá-lo no âmbito das discussões em torno da 

temática do estudo de elites, em especial de elites parlamentares, buscou-se ampliar a 

perspectiva de análise aplicada a esse estudo ao se tentar aglutinar diferentes referenciais 

cujos pressupostos analíticos contrastam em certa medida com aqueles até então utilizados 

nas abordagens da literatura pertinente. Procurou-se privilegiar a análise sobre o processo 

de participação política mediado por noções de legitimação do profissional da política 

através de referências de suas propriedades sociais acionadas especificamente em 

determinados contextos, julgados por esses agentes como trunfos, credenciais à inserção 

ou ao posicionamento de seus programas políticos. 

Essas indicações nos permitem afirmar que existe uma noção de representação parlamentar 

definida nessa ideia de mediação entre universos definidos como distintos, que não se 

aproximam e que precisam de estabelecimento de contatos, visto que a política para esses 

agentes é definida como um “espaço onde se decide tudo”. Nesses termos, o universo 

político partidário reveste-se de lógicas sociais e culturais, convertidas em indicações e 
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proposituras de intervenção nas regras e na burocracia das instâncias políticas, nas quais 

expectativas e interesses são revelados em diferentes níveis e contextos.  

Cria-se uma lógica de ação caracterizada sob a ótica da conversão de códigos e linguagens 

para diferentes campos de atuação. Demandas provenientes de localidades ou grupos 

vistos como a base eleitoral da deputada precisam ser ajustadas em termos formais, em que 

predominam fatores que precisam ser controlados pela parlamentar para poder manter essa 

rede de relação. Predominam nesse nível termos mais formais da atuação parlamentar, no 

qual o conhecimento dessas regras e a eficácia na mobilização de recursos para garantir 

que as demandas sejam efetivadas são elementos imprescindíveis na constituição e 

manutenção de laços pessoais conjugados com a impessoalização da burocracia do Estado. 

Dessa maneira, a referência às condições de gênero não predominam nessas atuações. 

Esse universo pesquisado permite-nos afirmar que as noções de competência e notoriedade 

são os indicadores de eficácia política. As constantes referências à formação na “área da 

saúde” e o acompanhamento das ações do governo nessa área são as principais formas de 

legitimação de seus programas, indicações e atuação dentro do legislativo estadual. 

Verifica-se que essas indicações não abrem espaço para definições de mulher ou 

características comumente associadas a esse grupo, em que os recursos sociais e culturais 

que a parlamentar apresentar como trunfos nesse jogo político constituem seu capital 

político e credencial na intervenção da ordem burocrática que se inscreve sua postura como 

parlamentar e nas localidades e grupos aos quais está vinculada politicamente. 
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Resumo 

No Brasil, existem três códigos principais que cercam a questão do direito ou posse de terras 
segundo conceitos diversos de apropriação ou compra. Quando se fala em questão indígena 
no Brasil é complicado dizer qual código legal é aplicável de maneira mais justa à população 
nativa do país. No caso da população indígena que tem suas reservas próximas às áreas 
urbanas tal conflito da legislação torna-se mais evidente e toma proporções ainda maiores que 
nas demais regiões do Brasil. Tal como se verifica nas aldeias indígenas do Distrito do Jaraguá 
na Grande São Paulo, a Tekoá Ytu e Tekoá Pyau.As duas aldeias localizam-se no noroeste 
paulista e, atualmente estão cercadas pelo crescimento contínuo e desordenado da cidade de 
São Paulo ao mesmo tempo em que seus habitantes lutam para preservar os costumes e as 
tradições do povo Guarani. Sobre elas vigoram o Estatuto da Cidade (2001), o Estatuto do 
Índio (EDI) e Leis Ambientais do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e Código 
Florestal, estas últimas, exclusivamente, por estarem próximas ao Parque Estadual do Jaraguá 
– área de preservação ambiental.  

 

Palavras-chave: Direito Ambiental. Direito Urbano. População Indígena. Direito Indígena. 
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INTRODUÇÃO 

O território “é um espaço definido e delimitado por e a partir de relações de poder” 

(SOUZA, 2000:217). As leis e normas é que rege as ações sobre o território, de forma 

que este está sujeito às concepções de cada época. 

A partir de meados da década de 70, com o início dos debates acerca da consciência 

ambiental, uma série de leis foram criadas para proteger o meio ambiente. Entretanto, 

embora se trata de uma questão fundamental para a manutenção da qualidade de vida 

no globo, há que se considerar também outros aspectos que cercam a vida do 

homem. Dessa forma, estabeleceram-se também normas que tivessem por objetivo a 

preservação da cultura de comunidades tradicionais, indispensáveis para a afirmação 

da identidade cultural no Brasil. Um terceiro aspecto não menos importante que os 

anteriores se encontram na questão urbana. Cerca de 80% da população brasileira 

vive em cidades e necessita da infraestrutura urbana. Dessa forma, a Constituição de 

1988 estabeleceu através de leis de política urbana (artigos 182 e 183) que todo o 

cidadão tem direito à cidade.  

As leis citadas se aplicam sobre o território definindo a sua formação. O caso do 

Parque Estadual do Jaraguá constitui um exemplo esclarecedor do conflito gerado 

pela sobreposição de tais leis. O Parque é uma área de proteção ambiental 

permanente, abriga comunidades tradicionais que tem o direito de permanecer no 

espaço que materializa a sua cultura e, finalmente, é uma área que surgiu como 

alternativa para a população sócio-espacialmente excluída à quem foi negado o direito 

à cidade. 

Este trabalho tem por objetivo expor essa contradição das normas sobre o espaço do 

Parque Estadual do Jaraguá (SP). Embora seja pretensioso buscar uma conclusão 

para o tema – nem mesmo nos propomos a tanto – buscamos tão somente expor as 

dificuldades em congregar através de leis coerentes os diversos aspectos que influem 

no território.  

 

SEGREGAÇÃO SÓCIO-ESPACIAL E MEIO-AMBIENTE NAS 

GRANDES CIDADES 

É comum ao processo de urbanização a produção de mazelas oriundas do mal uso de 

recursos naturais. Essas mazelas refletem diretamente sobre a sociedade de diversas 

formas, como enchentes, deslizamentos, doenças, entre outras.  

As populações que geralmente são mais afetadas por esse tipo de transtorno são as 

pertencentes às classes mais pobres, enquanto que a sua produção é muito mais 
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intensa nas classes economicamente favorecidas. Grande parte da produção de lixo, 

do consumo de energia, água e de outros recursos naturais é dirigido àqueles que têm 

um padrão de vida elevado, entretanto, o reflexo do seu mau uso se dá nas 

populações de baixa renda, que são obrigadas a conviver com aterros sanitários, sem 

condições adequadas de saneamento e energia elétrica. Privar essa população do 

acesso à infraestrutura urbana a negar o direito à cidade. No Brasil, entrou em vigor no 

ano de 2001 o Estatuto das Cidades, lei 10.257, que aponta, entre outras coisas, as 

diretrizes para a execução das políticas urbanas de forma a garantir o cumprimento da 

função social da cidade e da propriedade.  

As situações de crise que frequentemente se abatem sobre a economia brasileira 

agravam cada vez mais o quadro de miséria e exclusão social. Além de serem reféns 

do descaso com a promoção de uma melhor qualidade de vida, as populações de 

baixa renda ainda convivem com um problema que os torna ainda mais distantes do 

seu direito à cidade: o déficit habitacional.  

A alta especulação dos terrenos dentro da cidade favorece a ocupação de pessoas 

com poder aquisitivo o bastante para arcar com essa valorização. Milton SANTOS 

(1994:96) afirma que “o déficit de residências também leva à especulação e os dois 

juntos conduzem à periferização da população mais pobre e, de novo, ao aumento do 

tamanho urbano”.  

Se considerarmos a questão da favelização das encostas, por exemplo, podemos 

analisar o problema sob dois aspectos. Geralmente, realiza-se a analise mais cômoda, 

apontando a população como sendo responsável pelos prejuízos – inclusive perda de 

vidas – causados por desabamentos ou deslizamento de encostas. Isso é verdadeiro 

se fizermos uma analise imediata, que nos leva a concluir que, como a população 

retirou a vegetação natural e construíram moradias favorecendo o processo erosivo, 

elas são diretamente responsáveis pelos prejuízos decorrentes dessas atividades. 

Entretanto, a segunda abordagem do problema vai mais afundo, apontando as causas 

estruturais do problema. Antes de tudo, é importante pensarmos que o que leva a 

população a ocupar e favelizar encostas não é uma escolha. Trata-se, na verdade, do 

que Marcelo Lopes de SOUZA chama de estratégia de sobrevivência diante da lógica 

capitalista.  “Na verdade, além de não serem, sob um ângulo estrutural, os culpados, 

os pobres urbanos são, isso sim, as principais vítimas dos problemas derivados de 

suas estratégias de sobrevivência” (SOUZA, 2000, p.136).  

Além da ocupação de encostas e áreas de risco, podemos incluir nesta análise as 

ocupações ilegais em áreas de proteção ambiental. É inegável que conservação de 

recursos naturais, especialmente em áreas urbanas é importante, até mesmo para a 
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manutenção de uma melhor qualidade de vida da população. Entretanto, coloca-se ai 

um problema: como condenar as ocupações ilegais sendo que não se trata de uma 

escolha da população, e sim de um condicionamento imposto pela lógica capitalista?  

 

OCUPAÇÕES IRREGULARES E CONFLITO LEGISLACIONAL 

JUNTO A ÁREA DO PARQUE NACIONAL DO JARAGUÁ (SP) 

“Quanto maior a cidade, mais visíveis se tornam as mazelas” (SANTOS, 1994, p.95), 

e, por assim dizer, este é o retrato fiel da capital paulista.  

Em São Paulo o aglomerado urbano soma 11.376.685 habitantes. Segundo o IBGE, 

se considerada toda região metropolitana de São Paulo têm-se 19 milhões de 

habitantes.  

Considerado tal número de população se levantam questões primárias quanto a 

infraestrutura da cidade. São Paulo não oferece a todos seus habitantes condições de 

moradia, emprego, saúde e lazer, portanto, é mais do que comum que sua população 

busque lugares onde é possível se estabelecer mesmo que de forma ilegal, ou seja, 

surge no cenário a exclusão social dos mais pobres relegados a habitar áreas de risco, 

ausente de saneamento básico, segurança e, geralmente, com longa distância de 

seus locais de trabalho.  

Tais loteamentos começaram a surgir nos arredores das aldeias indígenas a partir do 

ano 2000, aumentando ainda mais os impactos para as aldeias e conflitando os 

códigos legais como o: Estatuto do índio, SNUC2 e Estatuto das Cidades.  

Segundo o Estatuto das Cidades (Lei Federal 10.257, ano 2001) a todo cidadão deve-

se garantir  

o direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 

ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 

presentes e futuras gerações; 

(...). (Capitulo I, Art. 2º) (grifo do autor) 

 

Ao mesmo tempo o Parque Estadual do Jaraguá foi criado através do decreto 38391, 

de 03 de maio, sob responsabilidade da Secretaria de Agricultura, ainda foram cedidos 

10 alqueires para implantação de um centro turístico. Ambiente este que segue a 

legislação ambiental do SNUC, lei nº. 9.985/2000: 

 

                                                           
2
 Sistema Nacional De Unidades de Conservação. Lei de nº 9.985 de 18 de julho de 2000.  
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“elaborado o Plano de Manejo todas as atividades e obras 

desenvolvidas nas unidades de conservação de Proteção Integral 

deve se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos 

recursos que a unidade objetiva proteger” (...) 

 

Ou seja, fica proibida a extração de recursos naturais deste ambiente, mesmo quando 

há populações que habitavam a região e deste tiravam seu sustento, como é o caso 

dos índios Guarani, das aldeias em estudo. 

Ainda em consonância com a legislação ambiental, Estatuto das Cidades, temos o 

Estatuto do Índio que garante em seu Capítulo II – Das Terras Ocupadas – no artigo 

24º  

“usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à 

posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as 

utilidades existentes nas terras ocupadas, bem assim ao produto da 

exploração econômica de tais riquezas naturais e utilidades. 

§1º Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus 

acrescidos, o uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias 

fluviais compreendidos nas terras ocupadas. 

§2º É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e da pesca nas 

áreas por ele ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória 

as medidas de polícia que em relação a ele eventualmente tiverem de 

ser aplicadas.” 

 

Portanto, deve-se admitir que de certa maneira nem os índios, nem a população que 

nos arredores habita de forma ilegal têm o direito a posse das terras, assim como, ao 

mesmo tempo, todos eles tem o direito de ali permanecer.  

Os índios tem o direito de permanecerem no local onde estabeleceram 

tradicionalmente desde a década de 1960 e formaram as duas aldeias, portanto, são 

anteriores as leis ambientais e do Estatuto das Cidades.  

No entanto, o conflito com os interesses populacionais no direito a cidade são mui 

relevantes, haja vista, que se alocaram naquele local devido às parcas condições 

financeiras que não os oferece outra possibilidade de moradia.  

Da mesma forma, a legislação ambiental visa proteger refúgios de Mata Atlântica por 

toda costa brasileira, o que é muito relevante em termos de biodiversidade.  

Assim sendo, se interpõe diversos textos legais sobre uma mesma área de interesse 

de muitos e para diversos fins: moradia, conservação e habitação tradicional.  
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QUESTÃO INDÍGENA 

Inicialmente, na década de 1960, índios Guarani se estabeleceram no noroeste 

paulista, formando a aldeia Tekoá Ytu, devido a proximidade com o oceano, junto a 

mata atlântica e por se tratar de rota aos índios que viajam pela parentela e rumo ao 

encontro da “Terra sem Males” (SHADEN, 1954). Posteriormente, é criada a aldeia 

Tekoá Pyau. A primeira do lado debaixo da estrada do Parque do Jaraguá, mais 

próxima da mata, e a segunda do lado de cima da estrada, já na divisa com a rodovia 

dos Bandeirantes.  

Nas aldeias ainda há ensinamentos indígenas a fim de preservar a cultura guarani 

pela língua, pelo artesanato e educação escolar bilíngue. A manutenção da vida 

nestas aldeias depende da ajuda da FUNAI e FUNASA, prefeitura e pesquisadores já 

que não podem extrair recursos da reserva de mata atlântica e a parca área das 

aldeias não propicia o plantio. Ainda, a construção do Rodoanel Mário Covas fez secar 

a bica d’água que havia na aldeia Tekoá Pyau, dificultando ainda mais a vida na 

aldeia.  

As aldeias ficam junto ao ecossistema de Mata Atlântica, que representa valorosa 

reserva para a sobrevivência dos costumes e crenças religiosas como, por exemplo, a 

lenda da “Busca da Terra sem Mal”, dos Guarani. 

Tal crença se baseia em ao garantir que,  

 

“a Terra Prometida é um genuíno horto ou pomar, Kááguy mini, 

constituindo de mata baixa, correspondente ao ideal da existência 

terrena: um país sem mosquitos e biriguis, sem cobras e feras, sem 

espinheiros e outras pragas, e rico em caça, árvores frutíferas de 

pouca altura e boa terra para a lavoura; país, enfim, em que se 

poderá caçar e plantar a vontade. Há abundância de caça: jacu, 

porco do mato, tucano etc.; não há, porém, paca, nem veado, nem 

tatu. Há muita fruta: banana, narã (laranja), txandjáu (melancia), 

manduí (amendoim) e muitas outras – tudo nascido por vontade de 

Deus.” (SHADEN, 1954, p. 195) 

 

A definição de terra indígena é concebida pela interpretação da lei de nº 6001 do EDI, 

como ambiente ecológico que o índio interpreta segundo sua tradição, onde os limites 

são encarados de outro modo, que não o nosso. 

Entretanto, a política de aldeamento empregada no período colonial, criando reservas 

de mão de obra indígena, dentro de uma perspectiva de visão não indígena, levou a 

um claro processo de “confinamento” dos índios. 
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“A concessão de terras aos indígenas aldeados foi, 

consequentemente, antes de  mais nada, um instrumento de fixação. 

O indígena, que não possuía noção de propriedade fundiária 

particular, mas que normalmente dispunha de amplos horizontes, 

passou a depender de providências do europeu, que, através de um 

ato de posse colonial, se tornou proprietário da terra em que 

promovia o processo de colonização”. (PETRONE, 1995:296) 

 

Este processo de “confinamento” faz com que a manutenção dos costumes e crenças 

indígenas seja ameaçada, assim como, a interferência ou invasão da população nos 

arredores na aldeia, o que dá origem aos processos que Egon Shaden chamou de 

aculturativos, afinal, pelo contato excessivo com a população branca surge o 

preconceito, fazendo dos indígenas o caráter perfeito para “especuladores e 

oportunistas’’ (BIASI, 2001).  

Porém, se não há como produzir dentro de seus espaços demarcados, bem como, 

retirar os recursos da mata para artesanato, para caça e pesca, o empobrecimento é 

imediato e não obstante têm-se a fome, a subnutrição e as doenças agravadas.  

A relação existente entre o modo de vida indígena e a exploração por eles feita dos 

recursos naturais torna indissociável a concepção de território e preservação 

ambiental. Entendemos então, que as ações de terceiros que venham a interferir nas 

florestas permanentes, de uso indígena, são, em suma, atos que podem vir a degradar 

no modo de vida indígena nas aldeias. 

Uma vez que se reconhece o direito do índio a terra como direito originário não se 

deve encarar e conceber terra indígena como qualquer terra, afinal, ela só pode ser 

definida no contexto de uma tradição cultural construída pelo grupo ao qual se refere. 

Sendo assim, a demarcação de terras indígenas prima pelos limites definidos cultural 

e socialmente por determinada etnia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Direito Indígena 

Originário 
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No caso das aldeias do Jaraguá, a expansão urbana, bem como, os empreendimentos 

públicos, tais como, a Rodovia dos Bandeirantes, o Rodoanel Mário Covas, que 

mesmo não sendo construídos dentro de seus limites, mas no seu entorno, acaba 

provocando um esgotamento do seu potencial físico-natural de “fora pra dentro”. 

(CASTRO OLIVEIRA, 2002) 

Esta invasão do entorno é tão fatal quanto à direta, pois, compromete os rios e 

nascentes, degrada a vegetação e impede a circulação e procriação da fauna – 

complementos indispensáveis à dieta indígena – levando a um empobrecimento da 

composição alimentar, causando altos índices de desnutrição já verificados nas 

populações Guarani e demais indígenas no Brasil. 

Embora o conceito de terra tenha sido definido na Constituição Brasileira de 1988, no 

artigo 231, como terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, sendo que, portanto, 

teriam o direito de viver nelas, os Guarani, perderam a maior parte de seus territórios, 

que geralmente se encontram hoje como pequenas “ilhas” de mata, extremamente 

vulneráveis.  

A vida em grande parte das comunidades indígenas tornou-se sedentária, já que, o 

território exíguo dificulta o desenvolvimento da agricultura; a pesca tornou-se inviável, 

em alguns casos, devido à poluição dos mananciais e a caça é rara. 

No entanto, torna-se cada vez mais necessária a preservação do que resta da Mata 

Atlântica, já que atualmente da segunda maior floresta brasileira resta apenas cerca 
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de 5 % de sua extensão original. Em alguns lugares como no Rio Grande do Norte, 

nem vestígios. Sendo o estado de São Paulo um dos maiores detentores do que 

restou junto com o estado do Paraná e Santa Catarina. Hoje a maioria da área 

litorânea que era coberta pela Mata Atlântica é ocupada por grandes cidades, pastos e 

agricultura. Porém, ainda restam manchas da floresta na Serra do Mar e na Serra da 

Mantiqueira, no sudeste do Brasil. 

Tais reservas se fazem extremamente importantes para os índios, mas há que se 

considerar que o fato da proibição do uso dos recursos naturais por estas populações 

tradicionais, que não consideramos de grande ameaça, gera ainda mais dificuldades, 

pois 

 “As espécies vegetais, animais, a hidrografia, o relevo que compõem 

a Mata Atlântica fazem parte do universo material e espiritual 

Guarani. Quando eles partem em busca de seus verdadeiros lugares, 

a orientação divina para o assentamento das famílias se dá em 

consonância também, embora não de forma exclusiva, com os 

recursos naturais existentes, e as condições para o sustento do 

grupo. Por isso as matas, cada vez mais raras, vão se tornando mais 

significativas para os Mbya” (Ladeira, 1992). 

 

QUESTÃO AMBIENTAL 

A aldeia indígena Jaraguá Tekoá Ytu e Tekoá Pyau, bem como, os loteamentos, ficam 

situadas ao pé do Pico do Jaraguá, que foi intitulado Parque Estadual, em 1961, e 

tombado como patrimônio da humanidade pela Unesco em 1994. Por esta razão, 

segundo a lei do SNUC de nº. 9.985/2000 “Até que seja elaborado o Plano de Manejo 

todas as atividades e obras desenvolvidas nas unidades de conservação de Proteção 

Integral deve se limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a 

unidade objetiva proteger..”, fica proibida a extração de recursos naturais deste 

ambiente, até mesmo por populações que já estavam presentes na região, no entanto, 

a mesma lei afirma “..assegurando-se às populações tradicionais porventura 

residentes na área as condições e os meios necessários para a satisfação de suas 

necessidades materiais, sociais e culturais”. 

Por se tratar de uma área designada de Proteção Integral fica proibida a permanência 

ou instalação de população de qualquer origem. No entanto, o que se verifica na 

região do Parque Estadual é a ocupação de um lado indígena e de outro, urbana.  

Sendo a ocupação Guarani antecedente até mesmo a criação do Parque e das leis 
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ambientais presentes no SNUC, fato este desconsiderado no plano de manejo do 

local.  

É fato que devemos considerar a necessidade de preservação da biodiversidade 

brasileira, assim como também é fato que essas populações tradicionais convivem 

sem destruir as áreas de mata nativa desde muito antes da chegada dos portugueses 

e o nascer da metrópole de São Paulo. Portanto, é mais plausível falar em devastação 

dos recursos naturais causados pela expansão urbana descontrolada, do se falar do 

indígena como fator de destruição.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A população indígena Guarani ocupava, inicialmente, áreas do Mato Grosso do Sul e 

de todo litoral brasileiro. Foram considerados úteis pelos portugueses na intenção de 

adentrar para o interior do país. Posteriormente, considerados índios errantes, se teve 

a ideia de que não precisavam de terras demarcadas.  

Essa população é marcada pelos detalhes culturais como sua ligação com a mata 

atlântica através de lendas como a ‘Terra sem Mal’, também suas perambulações 

pelos laços consanguíneos de parentela onde se firmam casamentos e festas de 

colheita.  

Esses detalhes não significam que os Guarani não precisam de terras ou que não 

lutam por elas, somente que acreditam pertencer a terra sagrada de seus ancestrais e, 

que, portanto não há que se brigar pelo direito já originário de sua cultura.  

Considera-se primordial que a legislação ambiental brasileira seja cumprida por todo 

país a fim de preservar os recursos naturais para gerações vindouras, porém é 

necessário que se levante o debate acerca das populações tradicionais que as 

habitaram desde o início dos tempos e que delas retiram elementos importantes a sua 

sobrevivência. Se aos Guarani a falta dos materiais para artesanato, a caça e a pesca 

fazem imensa falta e se isso se dá pela proibição das áreas de mata do Jaraguá e 

pela pressão urbana, aos Jê no Mato Grosso e Mato Grosso do Sul a expansão do 

plantio de soja é agente da escassez.  

Sem dúvida, há que se considerar que a população responsável pelo surgimento de 

bairros clandestinos entorno das aldeias e do Parque Nacional do Jaraguá, prefeririam 

viver noutro lugar que não nas encostas da Serra da Mantiqueira e nos fundos de vale 

sujeitos a enchentes e inundações periódicas. Claro que a falta de recursos 

financeiros e pela condição de pobreza, esta população se coloca a mercê de locais 

críticos para moradia. Obviamente, o poder público não oferece planos concretos no 
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âmbito estadual para sanar a falta de moradias, muito menos para oferecer o mínimo 

de infraestrutura necessária para dignamente se viver nas grandes cidades, como São 

Paulo.  

Criam-se as leis, projetos que pouco saem do papel, porém leis isoladas da condição 

e da necessidade real das populações, afinal, é brasileiro o que habita nas cidades, é 

brasileiro que habita as aldeias, é riqueza nacional as matas. Daí a grande 

necessidade de se criar uma consonância entre os códigos legais, afim de que não 

prejudiquem nenhumas das partes interessadas e envolvidas no conflito.  
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RESUMO 

O artigo apresenta os primeiros resultados levantados no projeto de pesquisa “Religiosidade Popular e 
Turismo Étnico-Cultural: a Folia de Reis em Nova Friburgo e suas Relações com a Umbanda” que 
fornece especial atenção ao processo de “miscigenação” que compõem as matrizes étnicas do 
município. Celebrado como a “Suíça Brasileira”, a presença dos negros na cidade foi negligenciada 
pela história oficial. Por meio das Relações Etnicorraciais, onde raça não é mera determinação 
biológica, mas sim raça social, originada de uma complexa dinâmica que revela as interrelações neste 
universo cultural, o projeto trata os signos que revelam o sincretismo constatado nas Folias. A forte 
presença da Umbanda, religião de matriz afro-brasileira, destoa da visão mais tradicionalista, que as 
vincula unicamente ao catolicismo. A compreensão do conceito de etinicidade perpassa pelas 
premissas de Fredrik Barth (1976), onde as categorias étnicas são uma "forma de organização social". 
O Turismo Étnico-Cultural é o víeis que buscamos para minimizar possíveis discriminações 
promovendo a salvaguarda desse patrimônio cultural. 

Palavras-chave: Relações Etnicorraciais. Turismo Étnico-Cultural. Folia de Reis 
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SINCRETISMO – DINAMISMO CULTURAL CARACTERIZANDO A 

ETNICIDADE E A RAÇA SOCIAL 

 
 

A presente comunicação é um desdobramento do Projeto “Religiosidade Popular e 

Turismo Étinico-Cultural: Identificação e registro da Folia de Reis em Nova Friburgo/RJ e suas 

relações com a Umbanda”, vinculado ao Departamento de Ensino Pesquisa e Extensão do 

CEFET/RJ, ao Programa de Pós-Graduação em Relações Etnicorraciais do CEFET/RJ, bem 

como a Graduação em Turismo da mesma instituição. 

A proposta se configura como uma continuidade do Projeto “Identidade Cultural e 

Turismo – Uma proposta para as Folias de Reis de Nova Friburgo” realizado durante o ano de 

2012  e início de 2013. A nova etapa será realizada ao longo de 2013/2014. Mais que um 

complemento às demandas definidas no decorrer da primeira etapa do projeto, a nova fase 

tem duas novas finalidades: I. Compreender como ocorre a relação das Folias de Reis de 

Nova Friburgo com a Umbanda. II.  Estruturar as bases de uma proposta para a 

implementação do Turismo Étnico-Cultural como um possível meio de sustentabilidade das 

Folias, junto aos grupos cujo elo com a Umbanda for identificado. 

As filmagens, bem como as fotografias realizadas durante o andamento do projeto, 

revelam-se como uma rica fonte de dados, dando apoio ao processo de compreensão da 

manifestação cultural, ao exemplificar a imaterialidade da cultura local, o saber fazer. 

Ressalta-se que as variadas formas de divulgação do material coletado servirão para conferir 

ao projeto maior acessibilidade. Assim sendo, o processo de levantamento das 

especificidades dos grupos investigados não se furtou apenas à pesquisa realizada em fontes 

primárias e secundárias, mas incluiu, igualmente, entrevistas, questionários quali-quantitativo, 

fichas segmentadas para o folião, mestre e palhaço, o que possibilitará a criação de um sítio 

eletrônico, além da produção em andamento de um documentário.  

A percepção de que alguns grupos de Folia tinham relação com a Umbanda foi 

detectada na primeira fase do projeto, cujo objetivo era cadastrar os diferentes grupos de 

Folias de Reis de Nova Friburgo. Esperava-se, naquele momento, detectar uma religiosidade 

popular de matriz católica, no entanto, dois dos Grupos de Folias de Reis até então 

cadastrados apresentam fortes indícios de relação com a Umbanda, religião de matriz 

afro-brasileira. As duas Folias têm como sede centros de Umbanda, espaços que servem 

igualmente para a socialização dos integrantes de diferentes grupos de Folia.  

Dessa forma, o que se pretende é analisar a relação existente entre os Grupos de 

Folias e a Umbanda, dando especial atenção ao processo de miscigenação que compõem as 

matrizes étnicas do Brasil e, mais especificamente, de Nova Friburgo.  
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O município, embora celebrado como a Suíça Brasileira devido a presença de colonos 

suíços e alemães que ali se instalaram no século XIX, possui uma história bem menos 

pitoresca: a presença de aproximadamente 2.0001 escravos africanos e afro-brasileiros que 

trabalharam nas lavouras de café da família de Antônio Clemente Pinto, o Barão de Nova 

Friburgo, - personagem menos conhecido por enriquecer com a especulação de compra e 

venda de escravos, do que pela construção, por ele financiada, da Estrada de Ferro 

Leopoldina-Cantagalo. A presença afro-brasileira foi durante muitas décadas relegada a 

segundo plano pela história oficial do Município. No entanto, as trocas culturais que ocorreram 

entre portugueses, brasileiros, suíços, alemães, africanos e afro-brasileiros (dentre outros) 

não podem ser simplesmente negligenciadas.  

O primeiro problema histórico a ser enfrentado é aquele da predominância suíça em 

Nova Friburgo. De acordo com o documento da Agenda 21 do Município: 

 

O município de Nova Friburgo se estabeleceu em uma área indígena 
conhecida nos tempos do império como “sertão ocupado por várias nações dos 
índios brabos”. Os primeiros habitantes nativos da região eram povos das 
tribos Puri, Puri-Coroado e Guayacaz, que viviam em cabanas simples nas 
margens dos rios.  
Os primeiros europeus que chegaram à região foram os portugueses, atraídos 
pelo cultivo do café, que se expandiu a partir de Cantagalo. Junto com eles, 
vieram os escravos africanos, que trabalhavam na lavoura e nos serviços 
caseiros. No atual distrito de Lumiar, em Benfica e em São Pedro da Serra, há 
evidências culturais de quilombos formados por negros e suas famílias, 
foragidos das fazendas de Cantagalo e da Baixada Fluminense. (AGENDA 21, 
2011) 

 

A partir dos conceitos de relações etnicorraciais, associa-se a desmistificação de que a 

cidade tenha sido constituída somente por europeus - registrando relações interétnicas nas 

fronteiras que delineiam o município. Para tanto, o projeto trata os signos que revelam o 

sincretismo religioso constatado nas Folias, com forte presença da religião de matriz 

afro-brasileira, destoando da visão mais tradicionalista que vincula as Folias unicamente ao 

catolicismo. Desta forma, o projeto se debruçou nas recentes discussões acerca dos 

conceitos de raça e etnia. 

Apesar dos conflitos atuais que giram em torno da denominação do termo raça, que 

segundo Guimarães (apud SILVA, 2013) “é um conceito que não corresponde a nenhuma 

                                                           
1
 “já em 1835, a câmara municipal de nova friburgo informou ao governo provincial que a sua população branca era 

de pouco mais ou menos 2.800 habitantes e a escrava de 2.000. Em um levantamento realizado pelo império em 
1840, a população livre, compreendendo brancos, pardos e negros, era de 2.888 pessoas, aproximadamente. 
Nesse mesmo ano, a população escrava era de 2.155, correspondendo a quase 43% da população total de 5.043 
pessoas, conforme levantamento feito na freguesia de são joão batista. Dessa feita, nova friburgo não era essa ilha 
que imaginávamos, com predomínio absoluto da população branca. Se formos recorrer aos artigos do código de 
posturas do início do século XIX, vamos nos deparar com inúmeros artigos regulamentando a circulação dos 
escravos pela vila. (escravidão em nova friburgo: uma história que merece ser recontada - Janaína Botelho. 
Disponível em: http://www.avozdaserra.com.br/colunas/34/8540/escravidao-em-nova-friburgo-uma-historia- que- 
merece-ser-re contada. Acessado em: 01 jul. de 2013. 
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realidade natural (...) que denota tão somente uma forma de classificação social, baseada 

numa atitude negativa frente a certos grupos sociais”, vale destacar as falas de Schwarcz e 

Machado (2013) que acreditam: 

 

que ao lado das investigações que revelam as falácias de um modelo que 
usou raça de maneira essencial e ontológica (e por isso gerou a prática de 
determinismos e racismos políticos de toda ordem), é hora de avaliarmos 
como o desacreditado conceito, baseado em assertivas biológicas muito 
ultrapassadas, continua sendo reatualizado e opera socialmente. Se não 
existem raças – apenas uma, a humana --, no nosso dia a dia raça surge 
como um potente marcador social de diferença, delimitando hierarquias 
sociais, culturais e econômicas. (SCHWARCZ E MACHADO, 2013 on line) 

 

Nesse contexto, na contemporaneidade não cabe a aplicabilidade do conceito 

biológico de raça, mas sim de raça social ou etnia que “se coloca a necessidade de se 

evidenciar as africanidades brasileiras, como produção intelectual e cultural brasileira material 

e imaterial de origem ou base africana” (LIMA p.38, 2008), vislumbrando-se os 

desdobramentos imbuídos na construção de um conceito que propõe uma dinâmica 

histórico-social-cultural. Dinâmica essa que revela as interrelações promovidas no universo 

cultural entre grupos étnicos “fazedores” da raça social, representada nas relações de códigos 

e signos que se definem num espaço sem fronteiras, ordenando a interação social dentro e 

fora do grupo mediados por extremos, que transitam entre o próximo e o distante do 

autóctone, onde a etnicidade: 

 

não é um conjunto intemporal, imutável de ‘traços culturais’ (crenças, valores, 
símbolos, ritos, regras de conduta, código de polidez, prática de vestuário ou 
culinária etc), transmitidos da mesma forma de geração para geração na 
história do grupo, ela provoca ações e reações entre esse grupo e outros em 
uma organização social que não cessa de evoluir. 
[...] Teorizar a etnicidade não significa fundar o pluralismo étnico como 
modelo de organização sociopolítica, mas examinar as modalidades segundo 
as quais uma visão de mundo “étnica” é tornada pertinente para os atores. 
(BARTH, 1998, pp.11-18) 

 

Nas Folias de Reis são muitos os elementos que permitem compreender os 

intercâmbios culturais entre diferentes grupos étinicos. Dá-se aqui destaque a figura do 

Palhaço, personagem tradicional das Folias, que se apresenta mascarado e que pode 

personificar o Rei Herodes ou seus soldados, o Diabo, o Cão e/ou o Exu da Umbanda, a 

grosso modo, um espírito menos evoluído, uma entidade, povo de rua ou catiço. Não é 

incomum os palhaços utilizarem, inclusive, apelidos que remetam explicitamente aos exus. A 

relação do palhaço com o Exu da Umbanda faz com que certos rituais de proteção/purificação 

sejam realizados antes do início e ao fim da jornada das Folias. Por meio de movimentos 

cruzados sobre o corpo do Palhaço, que se encontra ajoelhado e sem máscara, é executado o 
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ritual pelo Mestre da Folia empunhando o símbolo deificado da Bandeira, portadora da 

imagem do santo de devoção da Folia2. Ou seja, o Palhaço denota a complexidade da 

organização na relação social e comportamental dentro deste espaço sobre a ótica interétnica 

nas fronteiras porosas do sagrado e profano.  

Fazendo um paralelo do Palhaço  com as palavras de Barth onde a “identificação de 

outra pessoa como pertencente a um grupo étnico implica compartilhamento de critérios de 

avaliação e julgamento” (BARTH, 1998, p. 196), observa-se que as trocas e o pertencimento 

neste mesmo grupo estão sujeitas à aceitações e restrições. Logo, compreende-se que os 

dois, o sagrado e profano, estão fundamentalmente “jogando o mesmo jogo”. (BARTH, 1998, 

p.196), ou se identificando por meio da relação de alteridade.  

  Sendo assim, a fronteira étnica também se perfila por meio das diferenças culturais 

marcadas por interações estáveis e simbióticas entre essas diferenças onde “a persistência 

de grupos étnicos em contato implica não apenas critérios e sinais de identificação, mas 

igualmente uma estruturação da interação que permite a persistência das diferenças 

culturais”. (BARTH, 1998, p. 196) 

 

 

FOLIAS DE REIS, CATOLICISMO E A UMBANDA 
 
 

Atemporal, a Folia de Reis, sinônimo de “religiosidade popular”, está presente em 

terras brasileiras desde o período colonial, tendo aqui chegado via colonizadores 

portugueses: 

  
Trazida no século 18, pelos portugueses, as Folias remontam aos tempos 
medievais, as mais antigas menções a elas em língua portuguesa aparecem 
em autos do dramaturgo Gil Vicente, no início do século 16, como assinala 
Neide Gomes. ‘A Folia de Reis conta os cinco passos do nascimento de 
Jesus: a anunciação do anjo Gabriel à Virgem Maria, a revolta de José com a 
gravidez da mulher, a chegada do casal a Belém da Judeia para o censo dos 
romanos, a visita dos três reis do Oriente, confirmando a chegada do 
Messias, e a ida da família para o Egito, fugindo dos soldados de Herodes, 
que mandara matar os recém-nascidos’, diz a professora, explicando o 
enredo inspirado no Evangelho de São Mateus. No Brasil, tambores e outras 
contribuições africanas ampliaram a força da manifestação da religiosidade 
popular. (NOEL, 2010) 

 
Sob o mesmo contexto, o catolicismo, também foi trazido via colonizadores 

portugueses, tendo presença preponderante “na identidade latino-americana, sem descuidar 

da emergência do pluralismo cultural e religioso” (JURKEVICS, 2006 p.199) 

Segundo Jurkevics (2006): 

                                                           
2
 Ritual do Palhaço Grupo de Folia de Reis Três Reis Magos, disponível em: <http://youtu.be/YovtcWMSDyA>. 

Acesso em: 05 de jul. de 2013. 
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A implantação do catolicismo no Brasil refletiu, de um modo geral, as muitas 
práticas que integravam a cultura religiosa portuguesa [incluindo as folias] 
marcada por uma tradição medieval. [...] Tratava-se, sobretudo, de um 
catolicismo piedoso, santoral e festivo, expresso nos exercícios de piedade 
individual e de comunicação com Deus, quase sempre intermediado por 
divindades, além da valorização dos aspectos visíveis da fé, através das 
cerimônias públicas, dos sacramentos, das novenas, das trezenas, das rezas 
“fortes”, das romarias, das procissões dos santos padroeiros, cheias de 
alegorias, de que participavam centenas de pessoas, das devoções especiais 
às almas do purgatório e muitas outras, conforme a região. (JURKEVICS, 
2006 p.199) 

 

Esse perfil apresentado sugere “que esta religiosidade portuguesa trazida pelos 

colonizadores não era exatamente marcada por profundas introspecções espirituais uma vez 

que a maior ênfase recaia nos atos exteriores de culto aos santos, especialmente nos rituais 

festivos” (JURKEVICS, 2010 p.200) o que denota um dos traços das Folias de Reis em terras 

brasileiras. 

Dessa forma, a manifestação se constitui polissêmica entre os seus signos como a 

música, a dança, as rezas, os ofícios, os saberes, os cânticos entoados, além das alegorias 

materializadas nas indumentárias dos integrantes e na roupagem do palhaço descrita assim 

por Mello Moraes Filho: 

 
Dessa noite em diante, os cantadores de reis percorrem a cidade cantando 
versos de memória e de longa data. Esses ranchos compõem-se de moças e 
rapazes de distinção; de negros e pardos que se extremam, às vezes, e se 
confundem comumente. Os trajes são simples e iguais: calça, paletó e colete 
branco, chapéu de palha ornado de fitas estreitas e compridas, muitas flores 
em torno etc.; as moças, de vestidos bem feitos e alvos, de chapéus de 
pastoras; precedendo-os na excursão, habilíssimos tocadores de serenatas. 
(FILHO apud Noel, 2010). 

 

A formação da identidade religiosa no Brasil de alguma forma segue a própria proposta 

do Cristianismo no século XIV na Europa, que era o de “colocar-se ao alcance das massas 

[recebendo atitudes religiosas espontâneas do povo]” (JURKEVICS, 2006 p.197). Segundo 

Jurkevics (2006, p.197) “naquele momento, o clero teve que tomar de empréstimo certo 

número de temas e representações da cultura popular e misturá-los a um conjunto 

ideológico”. 

Se num primeiro momento, a Igreja Católica tomava empréstimo de usos da 

religiosidade popular, hoje o que transparece, são mecanismos para conviver com estas 

religiosidades populares de forma a não descaracterizar a própria Igreja. Entretanto é 

revelado aqui o caráter de impasse ao qual a instituição se encontra, pois é impossível aceitar 

tais práticas em sua plenitude, uma vez que na medida em que aceita, acaba por assumir 

implicitamente, uma irrelevância na vida dos fiéis, segundo Mendes (2007) que conclui:  
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se a postura desta instituição for a de não aceitar as práticas oriundas do 
universo popular, sabe-se que perderá muitos fiéis em vários espaços, já que 
não se trata apenas das Folias de Reis num município específico, mas de 
inúmeras formas de religiosidade popular existentes ao longo da história e de 
todo o país (2007, p. 129) 

 

No entanto como relata a Jurkevics (2006): 

 
Portugueses, nativos e africanos podiam expressar livremente as suas 
tradições religiosas, praticamente sem nenhum controle, como por exemplo, 
as danças e os fogos nos festejos de São João, as imagens de santos 
domésticos e, até mesmo, evocar, no caso dos escravos, suas divindades 
africanas, ainda que sob nomes católicos. (JURKEVICS, 2006 p.201) 

 

Mais uma vez elabora-se um nexo entre o desenvolvimento do catolicismo e das Folias 

de Reis que chegaram sob o mesmo contexto e também se desenvolveram sob diversas 

identidades, o que, de alguma forma, caracteriza a sua miscigenação e seu sincretismo. 

Durante o processo de levantamento realizado no projeto de pesquisa “Identidade 

Cultural e Turismo: uma proposta para as Folias de Reis em Nova Friburgo/RJ” constatou-se 

esse sincretismo em dois dos seis Grupos de Folias cadastrados. Representado nas sedes 

das Folias que alocam um centro espírita, que serve igualmente como espaço de socialização 

entre os integrantes e outros grupos, ainda que não haja obrigatoriedade dos membros da 

Folia de frequentarem o terreiro. O espiritismo, em ambos os casos, está associado à 

Umbanda.  

Para que se possa compreender acerca da Umbanda, surgindo no final do XIX para o 

início do XX, como uma religião de “elementos multiculturais que contribuíram para sua 

construção. Isto é, a bricolagem de estruturas culturais distintas que permitiram o 

amalgamento religioso das etnias ameríndias, europeias e africana” (OLIVEIRA, 2007 p. 21) 

que mesclava catolicismo, candomblé e o espiritismo que trazia a “doutrina espírita ou 

espiritismo [...] por princípio as relações do mundo material com os espíritos ou seres do 

mundo invisível. Embora Kardec tenha admitido que o pensamento que inaugurara não 

representava uma ideia nova, podendo ser encontrado, em fragmentos, ‘na maioria dos 

filósofos da Índia, do Egito e  da Grécia’” (STOLL, 2003 apud Oliveira, 2007, p.47). Esse 

sincretismo revela uma identidade híbrida e plural, não sendo “pura e exclusivamente católica” 

(MENDES, 2007, p. 107).  

Pode-se articular que esse “pluralismo de vivências [ora] se completam e ora, 

transparecem conflito e tensão” (JURKEVICS, 2006 p. 198) a partir do fato de que nas duas 

Folias de Reis friburguenses que possuem relação estreita com a Umbanda, os integrantes se 

declaram católicos. Sendo assim, o universo das Folias de Reis pode significar “uma 

identificação global com a fé católica” (HIGUET, 1984, p. 24 apud MENDES, 2007). 
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A fala de Jurkevics parece complementar a de Mendes, pois se a primeira autora diz 

que as diversas tradições religiosas, independente do sincretismo existente, eram evocadas 

sob nomes católicos a segunda tenta justificar esse sentimento de pertencimento com a 

religião católica, pelos devotos de Santos Reis. Segundo Mendes (2007): 

 

Ser católico para estes devotos parece também se constituir de uma 
identidade embutida em nossos genes. Esta pertença é permitida, sobretudo 
pela repetição de ritos e liturgias e a apreensão dos códigos morais, como os 
“Dez Mandamentos”. São estas práticas que levam as pessoas a se 
identificar como católicas, como se de fato fossem desde sua origem uma 
marca com a qual o sujeito nasce. (MENDES, 2007 p.109) 

 

Logo, assim como Jurkevics que relata esse pluralismo de vivências na formação do 

“espaço” católico no Brasil, Mendes diz ser importante entender “a identidade dos devotos dos 

Reis Magos como heterogênea” que se apropriam “de ritos e dogmas de diferentes esferas 

religiosas para compor uma religiosidade que lhes seja mais acessível e lhes dê o sentimento 

de maior proteção” ( BRANDÃO, 1986 apud MENDES 2007 p.112). 

Inicialmente ao projeto de pesquisa imaginava-se que fosse encontrados Grupos de 

Folias de tradição estritamente católica denotando uma nova visão da mais ‘tradicionalista’ 

sobre a Folia de Reis, uma vez que o Brasil é um país basicamente constituído por católicos. 

Segundo o IBGE (2010), apesar de estar ocorrendo um declínio desses devotos, ainda hoje 

os católicos representam uma parcela significativa da população, ou seja, 64,6% de adeptos.  

Por sua vez, testemunhou-se o compartilhamento do altar na sede do Grupo de Folia 

Três Reis Magos em sua festa de arremate, realizada no espaço externo comum ao centro de 

Umbanda e residência do mestre, que se declara pai-de-santo, onde entre rezas e entoadas 

da Folia, se encontra não somente os santos católicos de devoção, mas algumas velas 

bicolores, pretas e vermelhas (Fotografia nº01). 
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Fotografia 1 – Altar preparado para a ladainha na sede da Folia Três Reis Magos 

 
À direita a Bandeira ladeada por imagens que remetem ao Nascimento do Menino Jesus e de santos devotos. Sobre 
a mesa, deitada na parte inferior esquerda, uma vela bicolor que descansa entre duas velas brancas acesas. 

Fonte: Iconografia do Projeto Identidade Cultural e Turismo: uma proposta para as Folias de Reis de Nova 
Friburgo. Foto: Adriana Rocha 

 
 

No entanto, o que foi encontrado foram elementos religiosos “que não deveriam 

necessariamente fazer parte daquele contexto” (MENDES, 2007 p.113) como, por exemplo, 

um altar com imagens de exus, velas coloridas, alguidar, além de alimentos relacionados à 

realização de oferendas e rituais, como ovo e a pipoca (Fotografia nº02).   
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Fotografia 2 – Ensaio da Folia Império de Olaria realizado na sede do grupo 

 
Foliões a paisana durante ensaio que antecede as saídas em jornada durante o Ciclo Natalino. Ao fundo, imagens e 
artefatos que compõem a Umbanda. Ao centro, caracterização de ritual com o uso de alguidar, ovos espada, dentre 

outros elementos, onde usufruir do espaço físico do Centro não implica por parte dos foliões em participar das 
atividades da Umbanda.  Fonte: Iconografia do Projeto Identidade Cultural e Turismo: uma proposta para as 

Folias de Reis de Nova Friburgo. Foto: Adriana Rocha 

 

Esses elementos não se associam ao imaginário que muitos possuem da 

manifestação popular vinculada ao catolicismo, no entanto, isso acaba por revelar as relações 

interétnicas ao qual a manifestação esta embutida, bem como sua complexidade em suas 

fronteiras espaciais. 

Paralelamente, na sede da Império de Olaria, que também abriga um centro de 

Umbanda, observou-se na Festa de Arremate realizada para o encerramento do ciclo festivo 

da Grupo, que as comemorações igualmente se limitam as fronteiras da área externa do 

centro. Toda a comemoração foi liderada pelo dono e ex-mestre da Folia. Bastante 

significativo, o momento foi registrado nas dependências da Folia quando toda a parte litúrgica 

é realizada por um dos donos do grupo de Folia, Sr. Carlos Luis Gonçalves, que apesar de se 

declarar católico é pai-de-santo e profere toda a ladainha em latim seguindo um livreto que há 

décadas faz parte das celebrações religiosas do grupo (Fotografia nº 03). 

 
 

2906



Fotografia 3 – Ladainha realizada durante a Festa de Arremate da Império de Olaria 

 
Na parte superior à esquerda um quadro de recados informando os procedimentos para a consulta com Pai Carlos 
do Omolú3, que é o mesmo que profere a liturgia durante a ladainha na Festa da Arremate da Império de Olaria. É 
a caracterização do sincretismo.  Fonte: Iconografia do Projeto Identidade Cultural e Turismo: uma proposta para 

as Folias de Reis de Nova Friburgo. Foto: Adriana Rocha 

 

Todavia, não se constatou, no decorrer das festividades, da interação entre os 

participantes com a prática da Umbanda, ainda que em alguns casos, tais representações 

permaneçam ao alcance dos olhos de todos. Desta forma, ressalta Mendes que: 

 

                                                           
3

 O orixá Omulú guarda para Olorum todos os espíritos que fraquejaram durante sua jornada carnal e 
entregaram-se à vivenciação de seus vícios emocionais. [...]O culto a Tatá Omulú surgiu entre os negros levados 
como escravos ao antigo Egito, que o identificaram como um orixá e o adaptaram às suas culturas e religiões. Com 
o tempo, ele foi, a partir desse sincretismo, assumindo sua forma definitiva, até que alcançou o grau de divindade 
ligada à morte, à medicina e às doenças.  Divindades: Omulú; Linha: Aquática; Pedra: Ônix preto; Irradiação: 
Geração; Vela/Cor: Roxa, Branca, Preta e Vermelha; Sincretismo: São Roque; Saudação: Atotô!; Ponto de Força: 
Campo santo. Disponível em: <http://www.luzdourada.org.br/wordpress/index.php/orixas/omulu/>. Acessado em 
18 de jul  2013. 
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Contudo, o trânsito religioso dos devotos dos Reis Magos de Três Lagoas 
não chega a descaracterizar sua identificação com o catolicismo. O que 
notamos é que estes percursos deixam os devotos em espécie de 
entre-lugar, “esses entre-lugares fornecem o terreno para a elaboração de 
estratégias de subjetivação- singular ou coletiva- que dão inicio a novos 
signos de identidades e postos inovadores de colaboração e contestação” 
(BHABHA, 1998, p. 20). Isso nos leva a entender que nesses trânsitos 
religiosos, os devotos deixam um pouco de si e recebem também em troca 
diversos aspectos que lhes ajudam a (re)inventar seu universo religioso. São 
esses aspectos que remetem as afirmativas de que a cultura popular não é 
fossilizada, pois está em constante re-elaboração a partir de seu contato com 
o mundo. (MENDES, 2007, p. 116) 

 

Além das relações interétnicas, outros fatores são muito importantes para o 

entendimento do grupo de pesquisadores acerca da complexidade da manifestação. Pode-se 

destacar a sua história, a sua miscigenação composta pelas diversas matrizes étnicas que 

compõem o Brasil e o próprio município de Nova Friburgo, bem como, do próprio 

entendimento dos integrantes acerca da manifestação, que não raro, é vista por alguns 

integrantes como folclore. Segundo Goltara (2010, p.12) essa compreensão dos foliões sobre 

a manifestação gera “uma dicotomia entre devoção e apresentação”, onde a devoção está 

ligada ao alto grau de religiosidade que se mantém no período do ciclo de Reis, sendo 

intrinsicamente relacionado a força, e a apresentação parte do entendimento dos turistas 

acerca da manifestação “apenas como folclore” (GOLTARA, 2010 p. 12), ainda assim, “as 

mesmas características diferencias podem mudar de significação no decorrer da história do 

grupo; e diversas características podem suceder-se adquirindo a mesma significação” 

(BARTH, 1998, p.11). 

 

TURISMO ÉTNICO-CULTURAL UMA OPORTUNIDADE PARA AS 

FOLIAS DE REIS 

 

Mediante a interpretação da dicotomia devoção-apresentação,  a compreensão sobre 

o conceito de Cultura delineou o modo como a Folia de Reis é pensada pelos pesquisadores: 

não como folclore – ainda que forjado na simplicidade e na prática cotidiana,  num continuo 

processo de (re)construção que avança barreiras e se furta da oralidade como ferramenta de 

transmissão de signos -  ou cultura popular - um organismo holístico - mas como uma 

manifestação cultural complexa, ou seja, um trânsito entre os dois conceitos que possibilita 

novos desdobramentos, cujo centro focal é a (re)criação e a interrelação entre os indivíduos, 

de modo que tal sinergia não anula um ao outro e sim, os complementam, por meio de 

“circularidade cultural” (MENDES, 2007) numa “rede sem limites” (Vianna, 1999, p.7) onde: 

 

A garotada quer ser palhaço de folia porque os grupos de palhaços se ligaram 
às galeras dos bailes, e nas suas "fardas" de palhaço acabaram entrando 
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símbolos da Nike, Adidas, fotos retiradas da capa do último Iron Maiden e até 
uma folha estilizada de maconha, bem ao estilo da família Hemp. Sacrilégio? 
Traição? Acho difícil que, a essa altura do campeonato, pela "identidade 
brasileira", alguém ainda coloque as coisas nesses termos. (VIANNA, 1999)  
 

A cultura, portanto, deve ser compreendida não como um ‘bem’ a ser “embalsamado e 

mumificado”, mas sim como algo vivo e dinâmico que se propõe como um “recurso 

econômico”, tal como preconizado nas Normas de Quito: “Trata-se de incorporar a um 

potencial econômico um valor atual, de por em produtividade uma riqueza inexplorada, 

mediante um processo de revalorização que, longe de diminuir sua significação, puramente, 

histórica ou artística, a enriquece [...]”. (OEA, 2000, p.111).  

Compreende-se que a cultura é arcabouço da atividade turística. Sendo assim, a via 

que se acredita ser mais frutífera para este propósito é a do Turismo Étnico-Cultural. No 

entanto, ilutra-se com a fala de Goltara (2007) uma barreira a ser reconduzida, onde o mesmo 

considera que há um esforço por parte dos encontros de Folia e apresentações públicas em 

“ocultar o vínculo das folias de reis a espiritualidade da Umbanda” (GOLTARA, 2007 p. 97), ou 

seja, o não reconhecimento da existência das relações interétnicas. 

 Todavia, se bem pensado,o Turismo Étnico-Cultural pode ser um modo privilegiado 

de promover a valorização das “cerimônias e preservar seu conteúdo religioso” (JURKEVICS, 

2007 p.78), ou seja, investir nas manifestações sem ser “desligado da espiritualidade” 

(GOLTARA, 2007 p. 12) 

Por conseguinte, o Ministério do Turismo – Mtur salienta que: 

 

Vale lembrar que as políticas públicas de turismo, incluindo a segmentação 
do turismo, têm com a função primordial a redução da pobreza e a inclusão 
social. Para tanto, é necessário o esforço coletivo para diversificar e 
interiorizar o turismo no Brasil, com o objetivo de promover o aumento do 
consumo dos produtos turísticos no mercado nacional e inseri-los no 
mercado internacional, contribuindo, efetivamente, para melhorar as 
condições de vida no País. (MTUR, 2010, p. 7) 

 

Mesmo que ainda muito incipiente no município, acredita-se nas oportunidades que 

esse “braço” do Turismo Cultural possa favorecer a região. Quando guardadas as devidas 

proporções, considera-se que: 

 

O Turismo Cultural [irá] implicar em experiências positivas do visitante com o 
patrimônio histórico e cultural e determinados eventos culturais, de modo a 
favorecer a percepção de seus sentidos e contribuir para sua preservação. 
Vivenciar significa sentir, captar a essência, e isso se concretiza em duas 
formas de relação do turista com a cultura ou algum aspecto cultural: a 
primeira refere-se às formas de interação para conhecer, interpretar, 
compreender e valorizar aquilo que é o objeto da visita; a segunda 
corresponde às atividades que propiciam experiências participativas, 
contemplativas e de entretenimento, que ocorrem em função do atrativo 
motivador da visita. (MTUR, 2010 p.16) 
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Entende-se o Turismo Étnico-Cultural como um desdobramento do Turismo Cultural 

uma vez que o MTur o define como uma  “atividade turística destinada a favorecer a criação 

de correntes turísticas específicas para conhecer, conviver e integrar-se com as diferentes 

etnias formadoras da ‘raça’ 4 brasileira”, (MTUR, 2010 p. 33) (grifo nosso), onde se pode 

constatar em publicação do MTur: 

 

Quadro 1 – Exemplos de atividades que podem ser realizadas no âmbito do 
Turismo Cultural: 
Atividade: Visitas a comunidades tradicionais e/ou étnicas; Descrição: Visitas 
a comunidades tradicionais ou grupos étnicos (comunidades representativas 
dos processos imigratórios europeus e asiáticos, comunidades indígenas, 
quilombolas e outros grupos sociais que preservam seus legados étnicos 
como valores norteadores de seu modo de vida, saberes e fazeres), que 
permite a interação ou acompanhamento de atividades cotidianas ou eventos 
tradicionais de comunidades locais. [...] (MTUR, 2010, p. 33) 

 

Multifacetada, as etnicidades sinalizadas na gastronomia, nos rituais, nos artefatos, 

ofícios, danças, ritmos e cantos, encontros, entre outros se materializam por meio do 

sincretismo religioso e corroboram para um vasto campo a ser explorado mediante o viés do 

Turismo Étnico-Cultural. Essa multiculturalidade pode representar uma forma de contribuição 

para a salvaguarda desse patrimônio cultural imaterial desde que ações adequadas e 

sustentáveis sejam implementadas. 

 

CONCLUSÃO 
 

O sincretismo que permeia a religiosidade popular na Folia de Reis estreita os laços de 

fé em uma linha tênue entre espaço privado e o público, ultrapassando a barreira 

espaço-temporal. Em busca da perpetuação desta cultura movida pela fé através de símbolos 

e linguagem universal protegidos pela doutrina da Bandeira que a conduz em um caminho de 

“promessa” e “bênçãos” lê-se signos que permeiam as diferenças culturais marcadas por 

interação estáveis e simbióticas determinado critérios e sinais de identificação que se 

desdobram em interação e permissiva “persistência das diferenças culturais” (BARTH, 1998, 

p. 196) 

  Portanto, os traços percebidos da Umbanda em meio aos Grupos de Folia de Reis de 

Nova Friburgo denotam uma vasta diversidade cultural no município que é formada sob a 

égide de diversas etnias, onde os Grupos de Folia tornam-se uma referência importante não 

                                                           
4
Em tempo, os autores corroboram com os apontamentos de Franz Boas que vem complementar as questões 

debatidas acerca da raça social  “concluiu que a diferença fundamental entre os grupos  humanos era de ordem 
cultural e não racial ou determinada pelo ambiente físico. Sendo  assim, defendia que, ao estudar os costumes 
particulares de uma determinada  comunidade, o pesquisador deveria buscar explicações no contexto cultural e na  
reconstrução da origem e da história daquela comunidade. Decorre dessa constatação o  reconhecimento da 
existência de culturas, no plural, e não de uma cultura universal”, ou seja, da diversidade em si. (BOAS apud 
CANEDO, 2009, p.4) 
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só como um dos elementos formadores da identidade local, bem como um atrativo turístico, 

desde que se implemente ações adequadas e sustentáveis mediante a prática do Turismo 

Étinco-Cultural, que se vislumbra como mais um gerador de renda e inclusão social dos 

Grupos e das comunidades. 

Espera-se com o projeto contribuir e despertar interesses sob a ótica do Turismo 

Étnico-Cultural da manifestação e suas inter-relações no município, abrindo portas para novas 

investigações e questionamentos. 
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RESUMO 
 
Os conceitos ou as noções – ferramentas básicas para o fazer filosófico - não caem do céu. Eles são 
inventados, fabricados, forjados. Tem local e data de nascimento. Em outras palavras, é possível 
identificar a ambiência cultural que contribui para sua emergência ou o contexto social histórico que 
provoca seu desabrochar, sua irrupção; bem como é possível também indicar as filiações, as derivas e 
os devires que os atravessam. Como não são fabricados em um ambiente marcado pela assepsia os 
conceitos também não comportariam a noção de pureza. Surgem não apenas das disputas de ideias, 
mas também são “provocados” pelas lutas sociais que atingem seus formuladores. Um exemplo do 
qual se pode lançar mão é o conceito ou a noção de crítica, presente no pensamento de Immanuel 
Kant. Neste autor a crítica não remete somente à ideia de exame rigoroso de argumentos comporta 
também a noção de avaliação e mesmo de julgamento. Em Kant, a crítica deslizaria para algo que é 
próprio dos tribunais, conforme apontado por Deleuze. O conceito de crítica em Kant sofreu uma deriva 
denotativa pelo fato de que seu autor teria sido afetado pelo contexto sócio-político da Revolução 
Francesa. O objetivo da comunicação é examinar o surgimento de alguns conceitos como ideia 
(Platão), cogito (Descartes), crítica (Kant) buscando, ao mesmo tempo, evidenciar também o solo social 
dos quais eles brotaram.  
 
Palavras-chave: Conceito. Emergência, Deriva. Deleuze e Guattari. 
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1. INTRODUÇÃO1 
 

O questionamento que a mim fiz ao ser desafiado a elaborar o que segue e que aborda a 

metodologia em filosofia ou sobre os procedimentos mais adequados para facilitar os 

processos do ensino e da aprendizagem da ou em filosofia foi: por que mais um texto sobre 

metodologia se já existem tantos que abordam este tema?  

Além do mais, os textos que abundam no mercado editorial foram escritos por especialistas 

em método, o que não é a minha condição. 

De toda forma, o mais prudente seria tentar compreender quais são as formulações a respeito 

da metodologia em filosofia e descrevê-las ou, então, indicar outro procedimento, escapando 

da rica rota já traçada sobre metodologia que abunda na literatura. E, após refletir, fiz a opção 

por não ignorar totalmente as rotas já traçadas sobre as metodologias de ensino e de 

aprendizagem em filosofia, mas não me prender demasiadamente a elas. Assim o que será 

indicado como metodologia para o ensino e aprendizagem em filosofia segue não somente o 

que autores já consagrados nesta temática já indicaram como “os melhores caminhos”, mas 

também intentou escapar destes ”caminhos”, buscando inaugurar o que poderá ser 

considerado outra via ou rota para contribuir com a vasta literatura sobre o assunto.  

Assim, mais do que “outro caminho”, pretendo sugerir um desvio metodológico. E como todo 

desvio também este poderá ou inaugurar uma nova rota, que poderá ser expandida mais 

tarde, ou poderá se apagar após estas primeiras marcas que o presente texto buscará 

instaurar. Qual das duas alternativas expressas pelo ou irá prevalecer não é possível prever 

ou indicar de antemão. Haverá que dar tempo ao tempo para saber no que redundará a 

indicação que segue.  

Vou, primeiramente, tentar compreender o que é metodologia, ou o que são procedimentos 

metodológicos, em geral, e como os mesmos se atém em filosofia.  

A metodologia pode ser definida como “um conjunto, racionalmente ordenado, de regras ou 

de princípios, tendo em vista obter determinado resultado” (Comte-Sponville, 2003, p 370). 

Uma primeira pergunta que surge é se, de fato, há um método ou um procedimento para 

aprender filosofia. A resposta a esta pergunta recebe respostas divergentes - desde os que 

afirmam que o ensino e a aprendizagem em filosofia não carecem de procedimentos 

metodológicos, como é o caso de Comte-Sponville, até aqueles que fazem prescrições não 

somente detalhadas, mas também extensas, como é o caso de Nicola Abbagnano, no 

verberte metodologia, no seu Dicionário de Filosofia. Aí indica quatro diferentes 

procedimentos metodológicos que se poderia adotar. Ei-los: “1ª) a lógica ou parte da lógica 

                                                        

1
 Uma primeira versão do presente texto, que tem por título A via do conceito – outro caminho para o ensino e 

aprendizagem em Filosofia, será publicado pela EdUFMT, na obra que tem por título Questões filosóficas. 
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que estuda os métodos; 2ª) a lógica transcendental aplicada; 3ª) o conjunto de procedimentos 

metódicos de uma ou mais ciências; 4ª) a análise filosófica de tais procedimentos” 

(Abbagnano, 1982, p. 640). 

E se passarmos dos dicionários para os manuais vemos diferentes autores que se debruçam 

sobre a metodologia para o ensino de filosofia. Um exemplo são os franceses Dominique 

Folscheid e Jean-Jacques Wunenburger que, em Metodologia Filosófica, indicam vários 

procedimentos para que o processo de ensino e aprendizagem em filosofia seja exitoso. 

Apresentam os primeiros passos que vão da leitura, à explicação e ao comentário do texto. 

Tais passos preparariam o neófito em filosofia para, finalmente, empreender a etapa mais 

avançada que é a elaboração da dissertação filosófica. Esta implica que o estudante já tenha 

assimilado os diferentes enfoques que já sofreram o tema que irá tratar na dissertação (cf. 

Folscheid, Wunenburger, 2002).   

Um método também implica numa indicação sobre para onde iniciar um neófito nas sendas da 

filosofia. Deve-se iniciar pelos gregos ou pela filosofia antiga, passando pela medieval, 

moderna e contemporânea? Ou deve-se fazer o caminho oposto. Iniciar pelos 

contemporâneos e seguir em direção aos gregos? Ou estas “temporalidades” não fazem 

nenhum sentido e se começa por onde se julgar mais oportuno? Ou deve-se iniciar pelas 

grandes subáreas da filosofia consagradas pela tradição (ética, lógica, estética, metafísica, 

epistemologia...). 

Há, ainda, indicações de que a iniciação de um neófito à Filosofia não seria nem pela história 

da filosofia e nem por subáreas, mas sim pelos grandes problemas ou pelas questões 

significativas que foram colocados ao longo de uma história que já dura cerca de 2500 anos. 

Problemas que se manifestam em antinomias como o do ser e do devir (Platão); ou do ser e 

do nada (Heidegger). Questões como as estabelecidas na modernidade e relacionadas à 

fronteira ou a demarcação entre a filosofia e a ciência, caras a Kant e a Popper. Haveria 

mesmo esta fronteira, separando ou demarcando filosofia e ciência? Ou, na linguagem própria 

dos epistemólogos, em que medida tal fronteira ainda se justifica? Ou mesmo questões 

levantadas em tempos pós-heideggerianos: seria a técnica moderna o determinante para a 

emergência da ciência moderna ou é o contrário que se deve considerar? 

Outra opção seria iniciar pelos temas mais significativos da tradição filosófica - como fez 

Folscheid e Wunenburger em obra já referida. Mas que temas pautariam a melhor escolha? 

Em outras palavras, que temas fundaram toda uma tradição filosófica que mereceriam uma 

escolha ou uma eleição por parte do professor ou mediador do ensino e da aprendizagem em 

filosofia?  

Vê-se, por esta breve exposição que são muitos caminhos sugeridos e que tentam responder 

a questão por onde iniciar o processo de ensino e aprendizagem em filosofia? Os defensores 
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de cada um destes caminhos buscam as razões ou justificativas para optar por um em 

detrimento do outro. 

Sem desqualificar ou desmerecer esses caminhos indico aqui outra possibilidade que é iniciar 

pelo conceito.2 

Ao propor mais um procedimento ou um caminho no que se refere ao ensino e aprendizagem 

no campo filosófico não o faço com vistas a tornar mais fácil o ensino ou a aprendizagem em 

filosofia, uma vez que penso não haver facilidades a oferecer. O que julgo é que pela via do 

conceito (sua gênese, seu desdobramento implicando em um fortalecimento ou definhamento 

no curso da história) a tarefa de apreensão dos conteúdos da filosofia poderá ser menos 

árdua – o que não quer dizer mais fácil. 

E faço por entender que é pela criação, afirmação ou estabelecimento dos conceitos que se 

deram as disputas filosóficas e o consequente desdobrar da filosofia ao longo de sua história. 

Mas, antes, quero apontar que, mais do que a questão do método - se este ou aquele é o mais 

pertinente ou eficaz -, o que importa mesmo é a questão do pensamento: o voltar-se do 

humano para o seu ser e para o outro com vista a encontrar a si mesmo. Mas já que se supõe 

que haveria meios ou procedimentos mais eficazes que outros para realizar este encontro, 

trago aqui, sem mais delongas, mais um deles. 

O que é um conceito? Pode-se defini-lo como o operador básico de que os filósofos lançam 

mão para apresentar e defender uma nova ideia, estabelecer ou afirmar uma nova abordagem 

sobre as outras que foram estabelecidas anteriormente.  

A inspiração ou intuição desta ideia adveio pela leitura da obra de Gilles Deleuze e Félix 

Guattari (1992), O que é a filosofia? Nesta obra é indicado que o conceito demarca uma das 

três modalidades em que o pensamento exerce sua potência no seio da cultura do ocidente. 

As outras duas seriam funções e perceptos. Enquanto a filosofia lança mão do conceito, a 

ciência e arte lançam mão de funções e perceptos, respectivamente, para pensar seus 

“objetos”.  

Para os autores em tela os conceitos não caem do céu. Eles são inventados, fabricados, 

forjados. Tem local e data de nascimento. Em outras palavras, é possível identificar a 

ambiência cultural que provoca seu nascimento, sua emergência e sua afirmação. Como é 

possível também indicar suas filiações, os devires que os atravessam, levando-os a 

deslocamentos, a mutações e ressignificações. 

Indicam ainda que “não há conceitos simples” e que todo conceito “tem componentes, e se 

define por eles. Tem portanto uma cifra. É uma multiplicidade, embora nem toda multiplicidade 

                                                        
2
 Lembro aqui os trabalhos de Walter Kohan, Sílvio Gallo e Renata Aspis, entre outros, sobre a abordagem do 

ensino da filosofia a partir da perspectiva de Deleuze e Guattari. Conferir em Cornelli, G; Carvalho, M.; Danelon, M. 
(coord.) Filosofia: ensino médio. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2010; Kohan, 
W. O. (org.) Filosofia: caminhos para seu ensino. Rio de Janeiro: Lamparina, 2008; Aspis, Renata L.; Gallo, S. 
Ensinar filosofia: um livro para professores. São Paulo: Atta, 2009. 
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seja conceitual” (Deleuze, Guattari, 1992, p.27). Indicam que os conceitos remetem 

necessariamente a problemas. Nenhum filósofo inventou ou inventa um conceito por puro 

diletantismo. Os conceitos foram inventados, forjados para resolver problemas. E geralmente 

os problemas – todos novos a seu tempo – não poderiam ser enfrentados com os conceitos 

antigos. Daí que se criam novos conceitos3. “(...) os novos conceitos devem estar em relação 

com problemas que são os nossos, com nossa história e sobretudo com nossos devires” 

(Deleuze, Guattari, 1992, p. 40)   

Por isso a sugestão aqui proposta é de que se inicie o aprendizado por meio da apropriação 

ou pelo entendimento dos conceitos mais significativos. Não pelos mais simples, uma vez que 

estes não existem.  

Mas, antes, faz-se necessário esclarecer o que é o conceito, como os mesmos emergem na 

história da filosofia, como se dão, em torno deles, as pugnas ou disputas filosóficas.  

 

2. O CONCEITO - O QUE É 

Para a definição ou precisão do termo conceito seguirei os passos de André Comte-Sponville. 

Em seu Dicionário Filosófico, ao tratar do Conceito indicou que conceito e noção são termos 

que mantém uma grande proximidade e que podem mesmo serem considerados sinônimos. 

Conceito e noção são termos de que se lança mão para “designar uma ideia abstrata ou geral” 

(Comte-Sponville, 2003, 118). Ao mesmo tempo em que aponta para a sinonímia entre os dois 

termos indica a necessidade em diferenciá-los. E o que faremos a seguir.  

Assim, o termo noção aponta para algo que é “mais vago e mais vasto” enquanto conceito 

denota algo “mais preciso ou mais restrito”. E como exemplo para diferenciar ambos indica “a 

noção de animal e o conceito de mamífero”. Ou a “noção de liberdade e o conceito de livre 

arbítrio”. O conceito tem, para o autor em tela, “uma compreensão mais rica – logo uma 

extensão menor – do que a noção”. Tal como Deleuze e Guattari, já referidos, 

Comte-Sponville também pressupõe que o conceito é produzido, fabricado, construído. E que 

a noção resulta da experiência ou de certa educação (a prolepsis dos gregos) enquanto o 

conceito é fruto do trabalho, de uma artesania intelectual. “Uma noção é um fato e o conceito 

é uma obra”. E, para distinguir a noção e o conceito, aponta que há a “noção de justiça” e o 

“conceito de justiça em Platão”. Assim como há “a noção de força” e o “conceito de força na 

mecânica clássica”. E finaliza, nos termos que segue: o conceito “é um ideia abstrata, definida 

e construída com precisão: é o resultado de uma prática e o elemento de uma teoria” 

(Comte-Sponville, 2003, 118).  

                                                        
3
 Como exemplo, o conceito de rizoma: Ele surge nos anos 1960, justamente quando o conceito de estrutura 

(cultivado por pensadores de diferentes campos ou áreas do conhecimento, como linguistas, antropólogos, 
filósofos, psicanalistas, sociólogos...) da chamada escola estruturalista entra em ocaso. A noção de rizoma é 
antitética à de estrutura. Situa-se em um plano de imanência, não contém pontos fundantes, não há centros de 
poder e de comando, não trabalha com a noção de universalidade, entre outras diferenças.  
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3. OS CONCEITOS E SUA AMBIÊNCIA  

É muito importante compreender a ambiência cultural, ou o contexto no qual os conceitos 

emergem. A dificuldade em compreender um conceito muitas vezes reside no fato de que o 

mediador, o facilitador ou o professor (termo mais corrente) de filosofia não contextualizar o 

seu nascimento; não indicar as razões ou motivações para a fabricação, invenção de um 

conceito. Como não são indicados os modos ou os processos nos quais se deu sua 

emergência, ou não é explicitado o contexto socio-histórico no qual um conceito surge fica-se 

a impressão – para os que iniciam em filosofia – que os conceitos surgem do nada, ou 

simplesmente de um desvario do seu criador – o filósofo. Daí a irônica expressão 

deleuze-guattariana: “não há céu para conceitos”.  

Mais um exemplo neste sentido são alguns conceitos cartesianos, presentes no Método e 

Meditações. Torna-se mais fácil compreendê-los à medida que se tem em conta as 

ambiências donde emergem. Como se sabe, Descartes foi formado no colégio jesuíta de La 

Fleche. Algumas formulações cartesianas - ideias, noções e conceitos - presentes nas obras 

referidas relacionam à geometria, ao eu pensante ou ao eu que tem a consciência de si 

mesmo chegam e tangenciam o campo místico. Dussel (2010) sugere que tais formulações 

emanaram de práticas ou exercícios de Descartes ao tempo em que viveu em La Fleche. Nos 

colégios internos fundados por Inácio de Loyola havia prescrições que os estudantes 

deveriam seguir a risca. Dussel (2010, p. 347) lembra que “cada jesuíta constituía uma 

subjetividade singular, independente, moderna, sem cantos nem orações no coro de uma 

comunidade como era o caso dos monges beneditinos medievais, realizando diariamente um 

‘exame de consciência’ individual”. E que Inácio de Loyola, já em 1538, prescrevia que o modo 

“do examinar a consciência” deveria manter similaridade “com aquele modo das linhas” e que 

o estudante jesuíta deveria, “num caderno, atribuir uma linha para cada dia, em que se 

indicavam as faltas cometidas”. 

Isto significava que 

o jovem Descartes todos os dias, por três vezes, devia retirar-se em silêncio, 

refletir a própria subjetividade e “examinar” com extrema clareza e 

autoconsciência a intenção e o conteúdo de cada ação (...). Tratava-se de 

uma rememoração dos exercitatio anima de Agostinho de Hipona. Era uma 

prática quotidiana do ego cogito. “Eu tenho consciência de ter feito isto ou 

aquilo”. 

 

Não resta dúvida após estas indicações de Dussel que os conceitos instaurados e fabricados 

por Descartes têm uma estrita relação com a ambiência dos colégios jesuítas. E o colégio La 

Fleche não esteve imune a esta ambiência. 
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Outro exemplo relaciona à intuição que Heidegger (2007) teve sobre a técnica no início dos 

anos 50. Qual o conteúdo de tal intuição? Que a técnica pode ser pensada como algo que se 

situa fora ou para além do controle humano. De onde emerge tal intuição? Aparece no 

contexto de uma Alemanha destroçada pelo confronto bélico e ante a desilusão de uma 

aposta que o próprio Heidegger fizera nas promessas do Partido Nacional Alemão, no início 

dos anos 30. Certamente é dessa desilusão ou desapontamento que nasce a noção de que o 

técnico teria mais familiaridade com a physis do que com a techne e a poiésis gregas. Ora, se 

o técnico é algo que brota ou emerge do mundo (daí sua maior proximidade com a physis do 

que com a poiesis ou a techne) não haverá muito que fazer. Já não se tem o técnico sob 

controle; ele nos escapa. O técnico transmuta de ferramenta, que o homem controla e domina, 

em o destino; em algo a que se deva submeter, sob a pena de ficar tão somente dando murros 

em ponta de faca. A técnica está mesmo fora de controle dos humanos. Daí sua frase que se 

tornou emblemática: “já só um deus nos pode ainda salvar” (Heidegger, 1989). 

Outro exemplo, este agora buscado em Kant, e no seu conceito de crítica, no qual subjaz a 

ideia ou a noção de julgamento. A crítica (enquanto conceito) neste autor indica também algo 

que tem a função de arbitrar, separar, demarcar. Neste sentido ela denota a noção de tribunal. 

E por que esta noção? Segundo Deleuze e Guattari (op cit.) a ideia de razão que julga – e que 

pode remeter a um tribunal - presente em Kant se explicaria pelo momento histórico vivido 

pelo filósofo de Königsberg. Ele escreveu no momento do triunfo da Revolução Francesa4 e 

das Guerras Napoleônicas subsequentes à Revolução referida. A Prússia de Kant esteve 

envolvida nas Guerras Napoleônicas (final do século XVIII e início do XIX). Este era um 

momento de revolução, de guerra e de tribunais, onde julgamentos - e mesmo execuções – 

eram rotineiros. Daí que sua noção de razão crítica evoca não somente a de juízos (no sentido 

de valoração) mas também a de juiz (de julgamento, portanto) assim como a de tribunal. Sua 

Critica não somente julga, mas também condena.  

E um último exemplo de como a ambiência sociopolítica e não apenas aquela estritamente 

relacionada ao pensamento filosófico pode influenciar na formulação de noções ou de 

conceitos vem do pensamento platônico. Para compreender como o pensamento – e as 

noções e conceitos formulados por Platão - carregam as marcas de um saber quase esotérico 

há que situá-los no tempo e espaço5, levando em conta o fato de Platão viver em uma 

sociedade muito marcada por práticas culturais regidas mais pela religião do que pela 

filosofia, conforme esclarece Vernant (2002: 63). 

                                                        
4
 Confira Abecedário Deleuze, letra “K de Kant”.  “Um dos motivos é o fato de ele [Kant] ter instaurado e levado a 

extremo o que nunca fora levado em Filosofia até então, que é a instituição de tribunais, talvez sob a influência da 
Revolução Francesa”. 
5
 Ver especialmente o diálogo Fédon, onde é indicado que o caminho ou o método para acessar as os conceitos 

formulados por Platão - como o Bem, o Belo, a Justiça... – necessita que o neófito empreenda um processo muito 
próximo daquilo que se pode nomear de ascese. O desprendimento da materialidade do mundo – sendo o corpo a 
expressão máxima desta materialidade. 
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Aos ritos de iniciação tradicionais que proibiam o acesso às revelações 

interditas a sophia e a philosophia substituem outras provas: uma regra de 

vida, um caminho de ascese, uma via de pesquisa que, ao lado das técnicas 

de discussão, de argumentação, ou dos novos instrumentos mentais como as 

matemáticas, conservam em seu lugar antigas práticas divinatórias, 

exercícios espirituais de concentração, de êxtase, de separação da alma e do 

corpo. 

 

Sem a compreensão do que eram os cultos e as práticas religiosas que precedem o 

nascimento da polis,6 o iniciante dos estudos em filosofia terá dificuldades em compreender, 

por exemplo, o que é apresentado no Fédon como indicativo para o acesso á verdade. Veja 

que em Platão, parece que a verdade assume um caráter de divindade. Mas era isso mesmo. 

Ele vivia no momento de transição em que o saber deixava os seus locais privilegiados, ou os 

espaços dos privilegiados para assumir o espaço público. Assim se compreende – e mesmo 

se aceita – as indicações por ele apresentadas.  

Pode-se dizer que os conceitos sofrem as torções interpretativas do tempo e as 

contaminações de seu contexto de nascimento. Suas avaliações variam de acordo com o foco 

que incide sobre ele. O que antes era considerado como crítica no sentido positivo pode, com 

o tempo, se tornar crítica no sentido negativo, algo que se aproxima do julgamento, próprio de 

sistemas de tribunal7. Exemplo do que Deleuze vê o conceito de crítica em Kant.  

Portanto, os conceitos não gozam da noção de pureza; não são fabricados em um ambiente 

marcado pela assepsia. Surgem contaminados pela vivência do cotidiano, pelas lutas sociais, 

pelas disputas por ideias. Tanto é que a noção de crítica, que em Kant assume ares de 

julgamento, daquilo que é próprio dos tribunais, e que, segundo Deleuze, se deu pelo fato de 

que as ideias de Kant foram muito contaminadas pelo contexto sócio político da Revolução 

Francesa, da qual Kant foi contemporâneo.  

Vê-se que ocorrem diferentes procedimentos, caminhos e métodos para se ensinar/aprender 

filosofia. Não foram separados os processos de ensino e de aprendizagem uma vez que se 

está considerando que é mestre aquele que está sempre em processo de aprendizagem. Isto 

vale hoje para todas as áreas do conhecimento, mas se aplica, sobretudo, no campo da 

filosofia. Mesmo para os que lidam com a filosofia antiga, certamente o que se aprendeu, 

digamos, há cerca de trinta anos, certamente deve ser colocado sob suspeita uma vez que no 

decorrer de três décadas novas descobertas, outras interpretações, novos processos 

hermenêuticos sobrevieram em algum lugar do mundo onde a filosofia antiga é objeto de 

                                                        
6
 Sobre isto ver, na op cit de Vernant, o cap. IV, intitulado “O Universo espiritual da Polis” 

7
 A ideia de demarcação, presente em Kant (e retomada, mais tarde por Popper) também emerge no contexto em 

que a ciência buscava escapar das amarras da filosofia, ou dos liames de uma filosofia de matiz teológico e 
metafísico. 
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estudo. E tais descobertas, interpretações e processos merecem e devem ser apropriadas 

pelo aprendiz da filosofia sob pena de seu conhecimento se tornar caduco, obsoleto. 

Isto para falar de um saber que se considera consolidado, como é o caso da Filosofia Antiga. 

Então, se isto vale para a filosofia Antiga que está mais recuada no tempo e sobre a qual se 

debruçaram por séculos inúmeros historiadores, filólogos, arqueólogos8, filósofos... o que não 

dizer sobre a interpretação da filosofia dos períodos históricos mais recentes? Assim, a 

disposição para refazer o que se julga um aprendizado consolidado é uma condição que o 

aprendiz em filosofia deve adotar. 

 

4. O CONCEITO (E O DISCURSO) COMO OBJETO DE PODER.  

As disputas se dão em torno deles. Aqui vale o mesmo que Foucault disse a respeito dos 

dizeres e do próprio discurso: é por eles que ocorrem as disputas (Foucault, 1998). Se, ontem, 

saber era poder, hoje o poder inclina para os lados dos que detém o discurso, dos que sabem 

fazer uso adequado da linguagem, de preferência de uma linguagem técnica, precisa. No 

âmbito da filosofia, para ser mais específico, o poder está nas mãos dos que sabem lidar 

adequadamente com conceitos, fazendo-os embaralhar adequadamente no interior da 

linguagem, e transformando-os em discursos. Assim, o que conta, não é somente a criação de 

conceitos - uma vez que são poucos os que os criam - mas é sobretudo saber manejá-los 

adequadamente, por meio do discurso.  

Isto já desde do nascedouro da filosofia, ou da racionalidade grega. Conforme aponta Vernant 

(2002), a racionalidade grega, (que ele chama de razão) 

 
não se formou tanto no comércio humano com as coisas quanto nas relações 

dos homens entre si. Desenvolveu-se menos com as técnicas que operam no 

mundo que por aquelas que dão meios para domínio de outrem e cujo 

instrumento comum é a linguagem: a arte do político, do reitor, do professor. 

A razão grega é a que de maneira positiva, refletida, metódica, permite agir 

sobre os homens, não transformar a natureza. 

 

Eis então a que serve o conceito: ao ser embaralhado no interior dos discursos permite uma 

“ação sobre os homens”. Por isso que temos argumentado que não somente não caem do céu 

os conceitos quanto não são criados por puro diletantismo dos filósofos. É uma fabricação que 

visa resultados. É fruto de uma estratégia, não é montada inocentemente. Pois se prestarmos 

                                                        

8
 Pode parece estranho; mas a filosofia utiliza dos achados arqueológicos para refazer suas crenças filosóficas. 

Vernant (2002) aponta que os achados arqueológicos relacionados a Linear B, possibilitaram demarcar uma 
distância entre o pensamento oriental (partilhado por povos indo-europeus que ocuparam quase em simultâneo a 
Anatólia e a Península Grega – a Ilha de Creta inclusive) e aquele que surge por ocasião do nascimento da polis 
grega 
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atenção, veremos que todo o esforço e energia presentes nas pugnas filosóficas - que são 

muitas já desde o nascedouro da filosofia - se dão no sentido de criar e utilizar os conceitos. 

Ao serem articulados, no âmbito do discurso, se transformam em um poder pelo qual se lutar. 

Luta esta que aparece nos discursos que visam desqualificar, desbancar e desmerecer o 

conceito formulado pela concorrência. Ou seja, a transformação da filosofia se dá quando 

determinado filósofo formula um novo conceito e busca fazê-lo valer junto a seus pares. Ou se 

não é um filósofo (alguém que não formulou um conceito) o poder se situa justo na capacidade 

de lidar com conceitos. Detectar o local de seu nascimento, o amplo contexto cultual de sua 

emergência, identificar os ataques que este conceito recebeu; os desgastes ou a afirmação de 

determinado conceito após os ataques recebidos... Ou identificar os problemas a que 

determinado conceito servia.  

Certamente foram estas disputas que possibilitaram as transformações – não diria evolução 

uma vez que esta é uma noção que talvez não se aplique no campo filosófico – ao longo da 

história. Alguns conceitos resistiram e persistem, outros desapareceram nas brumas da 

história.  

Assim a criação de conceitos não é uma criação desinteressada, um diletantismo de 

intelectuais como às vezes parece para aqueles que estão fora da lidas e pugnas filosóficas. 

Como uma criação social, a criação em filosofia é também carregada de interesses.  

Quais então seriam os interesses que movem a filosofia que não cessa de criar, fabricar 

conceitos? Haveria inúmeras respostas à pergunta acima, às quais duas interessam a este 

debate.  

A primeira seria para dar continuidade a uma tradição crítica que marca a filosofia já desde 

seu nascedouro – com Sócrates e Platão - e que foi reforçado pela filosofia kantiana. A 

filosofia do tribunal, conforme indicou Deleuze (ver Abecedário, letra K). Como pensamos que 

o papel do filósofo não se alinha com o de juiz pensamos que este tipo de filosofia não serve 

para os nossos dias. Certamente era adequada para os momentos das disputas da polis 

grega ou dos tribunais instituídos quando da reversão do poder que sai das mãos da nobreza 

e do clero e cai nas mãos da burguesia. Já se tem muitas dúvidas se é ainda adequado para 

os nossos dias.  

A segunda resposta afirma que a criação de conceitos se faz com vistas a demarcar a 

diferença da filosofia com relação à cultura, ou com o espírito do tempo de uma época. Em 

outras palavras, para problematizar os valores culturalmente instituídos. Pois, conforme 

apontado por Dias Souza (apud Rocha, 2008, p. 70) “a filosofia não é cultura... a filosofia pode 

ser vista ou considerada como um combate contra a cultura, contra os valores e crenças 

estabelecidas”. 
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5. COMO QUEM DEVE IR CONCLUINDO  

Ao longo do texto viu-se que apesar de existir vários procedimentos para o ensino e a 

aprendizagem em filosofia ainda há espaço para sugerir ou reforçar os que indicam a via do 

conceito como possibilidade. Vimos que os conceitos não caem do céu, que eles são criados, 

forjados, e até mesmo raptados de outros campos da cultura que não propriamente a filosófica 

para dar conta de problemas próprios da filosofia. Viu-se que é possível indicar a data e local 

de nascimento dos conceitos, que os mesmos têm uma historicidade; que nesta historicidade 

eles podem sofrer o desgaste do tempo, que podem ser reformulados, reinventados em outra 

ambiência cultural ou em outro tempo histórico. E que os conceitos podem também se tornar 

atemporais. Como eles apareceram? Por que foram formulados? A que finalidade servia, 

quando de seu aparecimento? Por que ficaram caducos, ou por que alguns conceitos já não 

nos servem mais? É pela resposta a estas questões que o ensino de filosofia poderia se tornar 

mais empolgante e ser mais atrativo. 

Mas ainda que o conceito seja central para a compreensão da filosofia, penso que o objetivo 

último da filosofia não é criar ou formular conceitos. Creio que se houvesse um papel ou uma 

tarefa para a filosofia esta seria contribuir para desenvolver o pensamento. O pensamento não 

é um dado. Ao nascermos somos vazios de pensamentos; se eles não forem cultivados, 

alimentados, desenvolvidos, eles não passam a ser para o indivíduo e, consequentemente, 

para a sociedade.  

Mas o pensamento não deve ser confundido com as ferramentas que foram criadas para 

desenvolvê-lo. Referimo-nos às estratégias como a formulação conceitual, lógica, silogismos 

e técnicas argumentativas - próprias do campo da retórica. O pensamento incide sobre algo. 

Este algo é o mundo, a realidade. Por mundo, realidade entenda o todo que o pensamento 

pode abarcar: desde os entes sensíveis quanto os entes de razão. Desde a realidade mais 

próxima que é nosso corpo, ou os objetos físicos que alcançamos por meio deste mesmo 

corpo até o pensamento sobre a pertinência da realidade do pensamento. O ato de pensar já 

foi comparado a uma realidade especular (o pensamento espelha a realidade), a uma fonte de 

onde emana o mundo simbólico, a uma dobra do ser humano sobre si mesmo. É um voltar-se 

para o seu ser e encontrar a si mesmo mais do que ter uma imagem espelhada de um mundo 

externo, de um mundo representado. É um ver a si mesmo, um ver-se; o que implica em 

conhecer-se; e o faz pelo via da meditação, pelo pensamento. Daí a bela imagem da dobra 

legada por Deleuze (1988) - seguindo a trilha aberta por Leibniz - onde via o interior como o 

resultado de uma dobra do exterior sobre si.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Diferentes áreas do saber têm dedicado atenção ao tema das “redes sociais”. 

Pensada como “cadeia de serviços”, “interconexão de agentes visando um atendimento 

eficaz”, e alcançando, muito recentemente, a noção de “espaço produtor de significados”, as 

redes, em particular, as familiares, são objeto de importante produção nas ciências sociais e 

aplicadas. Para as Ciências Sociais, discutir o tema das redes sociais implica um olhar 

atento para o ângulo das relações de reciprocidade aí implicadas. Além desse aspecto, é 

preciso observar a própria dinâmica da rede, as interações, as permanências, as 

descontinuidades. Uma larga produção acadêmica, partindo de variadas perspectivas e 

pressupostos, tem dado conta das diversas dimensões das redes. Pensada desde cadeia de 

serviços, passando posteriormente para uma utilização enquanto interconexão de agentes 

visando um atendimento eficaz, e alcançando, muito recentemente, a noção de espaço 

produtor de significados, o conceito de redes é um dos mais amplos nas ciências sociais e 

aplicadas. Neste sentido, para especificar de qual dimensão se está falando quando o tema 

é redes, costumou-se associar um adjetivo. Em Sociologia, o termo redes sociais ganha 

força como conceito utilizado para dar conta dos movimentos de mudanças sociais na 

contemporaneidade, estando aliado à noção de globalização e novas tecnologias de 

comunicação (Radomsky; Schneider, 2007).  Classicamente para as Ciências Sociais, em 

particular para a Antropologia, discutir o tema das redes sociais implica um olhar atento para 

o ângulo das relações de reciprocidade aí implicadas. A antropóloga inglesa Elizabeth Both 

publica, em 1957, uma obra que virá a ser uma referência para o tema. Trata-se do livro 

“Família e Rede Social”, resultado de um estudo com 20 famílias britânicas de classe média. 

A noção de rede social aparece aí bem delineada e articulada à noção de classe. A proposta 

da autora é tentar “compreender a organização psicológica e social de algumas famílias 

urbanas” (Bott, 1976, p.27), articulando suas particularidades a um estudo da rede familiar 

extensa, recurso metodológico capaz de fornecer importantes pistas para a análise das 

diferentes estratégias de fortalecimento das resistências e de minimização das 

desigualdades sociais. A caracterização e as distinções entre os vários tipos de malhas da 

rede de relacionamentos propostos por Bott (1976) torna-se referência metodológica para os 

estudos de família e papéis conjugais.1 Em seu estudo, as redes são assim vistas como 

                                                           
1 Descrevendo a configuração dos relacionamentos na família e na sua rede extensa, a autora propõe uma 
distinção entre malha estreita (caracterizada pela segregação dos papéis feminino e masculino), malha frouxa 
(pouca segregação de papéis) ou de transição (a malha estreita vai se tornando frouxa). 
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recurso ou como espaço coletivo de fabricação de estratégias de sobrevivência e 

mobilização de classe. 

 Um outro aspecto relevante para a Antropologia no que diz respeito às redes sociais 

é o caráter das redes, ou seja, o que mobiliza as pessoas no ato da interação e no sentido 

da permanência. Este longo debate mobilizou várias correntes de estudo na etnologia, em 

particular, na França, o funcionalismo, o funcional-estruturalismo e o estruturalismo. A 

discussão assenta-se sobre o caráter da reciprocidade, característica do trabalho das redes. 

Embora sem se reportar exatamente à ideia de redes, estudos clássicos, como os de Marcel 

Mauss (1974), vêm marcar a discussão fundando o debate sobre a solidariedade social e os 

sentimentos coletivos. O “Ensaio sobre a dádiva”, de Marcel Mauss (1974), é o primeiro 

estudo sistemático e comparativo de um costume – a troca como dom – e a explicação de 

sua função num sistema social. As análises sociológicas e etnológicas de Mauss, a partir 

dos achados de Malinowski (considerado o pai do trabalho de campo na Antropologia) sobre 

os trobriandeses da Polinésia, lançam uma luz sobre o caráter da dádiva.  O autor sustenta 

a ideia segundo a qual a troca não se constitui numa operação mecânica, antes é uma 

operação moral que mantém relações humanas entre grupos e indivíduos. O paradigma do 

dom em Mauss é tomado recentemente por Allain Caillé (1998; 2002) para reafirmar o 

caráter antiutilitarista do dom, contrapondo-se às apreensões de Lévi-Strauss (1974) – teoria 

das trocas. O dom é, para ele, gratuito e a dádiva uma ação sem expectativa. 

 

O ESTUDO 

 

 Uma pesquisa em curso sobre as redes de cuidado em famílias com a presença de 

pessoas que não gozam de autonomia procura dar conta de como as famílias que cuidam 

de tetraplégicos – condição adquirida após um acidente – mobilizam diferentes redes de 

cuidado e como estas próprias redes enfrentam a doença, formando-se e informando-se. 

Para tanto, estamos em curso de realização de um estudo de caso com seis pacientes. 

Trata-se de um estudo de caráter qualitativo, orientado por uma postura etnográfica. Fazem 

parte deste estudo tetraplégicos e suas famílias atendidos em um centro de reabilitação de 

referência em Salvador-Bahia. Os pacientes têm idade superior a 18 anos, de ambos os 

sexos e sofreram lesão medular há mais de um ano. Interessa-nos discutir não apenas a 

relação do tetraplégico com a sua condição ou sua relação com a rede social de apoio, mas 

mapear as tensões e os paradoxos que emergem da situação de completa dependência do 

auxílio de outras pessoas para garantir a sua sobrevivência. Normalmente, a maior parte 

dos cuidados fica restrita a família nuclear, que muitas vezes sente-se sobrecarregada 

diante dessa grande e constante responsabilidade. As redes de apoio e cuidado, ao mesmo 
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tempo, veem-se confrontadas com o dilema da articulação entre um savoir-faire médico e 

um outro doméstico, ou profane - como indica a literatura francesa que trata do tema –, daí a 

importância de se olhar atentamente para as diversas tensões implicadas na atividade do 

cuidado. Diante da doença, do envelhecimento e da ausência de autonomia surgem 

diferentes formas de cuidar e de interpretar a doença. Estes eventos – longe da discussão 

da técnica e do profissionalismo – combinam atos e intervenções e revelam formas 

particulares de gerir o corpo doente.  Como o estudo ainda está no início, restringimos as 

análises às narrativas e experiência do próprio paciente, cuja família ainda será entrevistada 

em fase posterior de coleta de dados.  Apresentaremos a seguir o caso de José (nome 

fictício), baseado em suas narrativas retiradas de uma entrevista realizada em 2013.  Em 

suas narrativas, buscamos pistas para apreender sua compreensão sobre a subjetividade 

das redes de apoio e cuidado a partir não apenas da posição dos atores sociais, mas no 

desenvolvimento dos sentimentos de confiança, amizade.  José tem em seu entorno uma 

pequena rede, familiar, cuja importância não está na sua morfologia, mas, antes, no seu 

sentido e reforço após o acidente. 

 

O CASO DE JOSÉ 

 

 José tem 35 anos de idade, mora em Salvador e sofreu um acidente por mergulho 

em águas rasas em janeiro de 2010 que o deixou tetraplégico. É casado e tem quatros 

filhos, dos quais apenas o mais novo é fruto do atual relacionamento, sendo os demais filhos 

de dois outros relacionamentos anteriores. José é filho de uma família de classe 

trabalhadora do interior do estado que mesmo diante de muita dificuldade conseguiu criar os 

filhos com dignidade e acesso a educação. A família é católica praticante, sendo a mãe uma 

figura de destaque na igreja local. Trabalhou desde a adolescência, inicialmente ajudando a 

mãe, que era trabalhadora autônoma. Depois trabalhou no comércio e até chegou a ser 

proprietário de uma pequena loja de roupas e depois passou a funcionário da Câmara de 

vereadores da cidade onde morava desempenhando serviços de motorista. Estava vivendo 

um bom momento tanto no trabalho quanto na vida pessoal quando aconteceu o acidente 

que o deixou tetraplégico.  Num final de semana de Janeiro uma de suas irmãs o convidou 

para ir até a cidade vizinha para olhar uma casa que ela desejava comprar. José 

prontamente atendeu ao pedido da irmã e após a visita na casa pretendida aproveitaram 

para ficar numa festa (Lavagem) que estava acontecendo no local. A cidade é cortada por 

um grande rio, bastante frequentado pela população. Antes de voltar para casa ele decidiu 

dar um mergulho no rio para refrescar-se e por uma infeliz coincidência o local escolhido 

para o mergulho era um banco de areia.  Como ele mergulhou de cabeça, o impacto 
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produziu uma fratura da sua coluna cervical, que provocou compressão da medula espinhal. 

O resgate foi feito pelo cunhado, provavelmente de forma inadequada, o que pode ter 

agravado o quadro; além disso, foi levado inicialmente para um hospital que não tinha 

condições para atender o caso dele, provocando assim um aumento da gravidade da sua 

lesão. Apenas no dia seguinte foi transferido para um hospital em Salvador, onde recebeu 

atendimento especializado e permaneceu internado por 45 dias. Logo depois da alta buscou 

acompanhamento médico e fisioterapêutico, e mantem essa rotina de cuidados com 

profissionais de saúde até hoje.  

 Logo depois do acidente percebeu que não teria mais condições de trabalhar e então 

decidiu se aplicar nos estudos realizando o seu sonho de cursar a faculdade. No entanto, 

essa decisão imprimiu uma rotina extremamente desgastante, visto que ele e a esposa 

precisavam viajar todos os dias para Salvador. Diante do alto custo com combustível e o 

desgaste que eles sofriam em razão do deslocamento, aliado ao fato de que o tratamento 

médico e fisioterapêutico também era realizado em Salvador, ele e a esposa decidiram que 

o melhor seria morar em Salvador. Assim, em Janeiro de 2011 eles mudaram de cidade, 

apesar dos apelos da mãe para que eles continuassem morando perto para que ela 

pudesse dispensar os cuidados necessários e ajuda cotidiana. A mãe passou a se deslocar 

com frequência e, atualmente, ela e o pai de José praticamente moram com o casal. 

 Inquirido sobre o que mudou depois de acidente, José não duvida: “é uma outra 

vida”. Ele relatou que precisou abdicar do trabalho, em razão da deficiência; além disso, foi 

necessário mudar de cidade para se manter mais perto de um grande centro para facilitar o 

atendimento em saúde também estimulou a sua mudança de cidade. No tocante às 

amizades, ele disse: “as amizades mudam totalmente pela questão da conveniência... por 

mais que eu tenha dito durante toda a entrevista que eu sempre fui uma pessoa muito 

querida... mas depois que você sofre um acidente desse as coisas mudam, né? Você sabe 

que tem a questão da conveniência, que tem o toma lá dá cá, né? Eu não ia ser querido, 

não ia ter minha promoção no trabalho se eu não fizesse a minha parte, né? Se eu não 

chegasse junto, se eu não trabalhasse, essas coisas. Quando você sofre um acidente desse 

as coisas mudam, né? Você não tem mais como servir as pessoas. Alguns ainda 

continuam... te ligam... 1%, se chegar a 1%, é muito pouco, é muito pouco... ainda 

procuram, mas essa questão de amizade é o que mais assim pesa, realmente”. José não 

conhece as razões que fizeram com que os amigos de afastassem. Acredita, sobretudo, que 

os amigos se afastaram com medo de incomodar ou porque ele (José) já não pode mais 

oferecer nada aos amigos. Por outro lado, outras pessoas entraram ou assumiram novos 

papéis na sua rede. Ele cita duas pessoas, uma colega de faculdade, que ajuda no cuidado 

no ambiente da faculdade e também participa da vida social, e um antigo amigo da cidade 

onde cresceu que o surpreendeu pela disponibilidade e habilidade em ajudar a ele e à 
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família nos cuidados. Mesmo morando em outra cidade ele sempre se mostra disponível 

para vir a Salvador assumir cuidados quando solicitado.  

No dia-a-dia quem assume os cuidados é a esposa, que divide as tarefas com os 

pais de José. Além deles, também vivem no apartamento duas crianças, um filho de José 

com a atual esposa, e um filho de uma irmã de José que faleceu há pouco tempo. A rotina 

de cuidados é difícil e desgastante, principalmente para o pai de José que já é idoso e 

assume tarefas de higiene, como o banho de José. Uma das dificuldades enfrentadas pela 

família no dia-a-dia é a acessibilidade, que impede José de frequentar áreas de lazer, 

ficando restrito a passeios no shopping. A este respeito, desabafa: “... é o pior, o pior de 

tudo é o lazer. É viver em duas rodas, o ser humano viver em duas rodas, é que nesse país 

é difícil, viu?”.  No próprio prédio onde moram não há acessibilidade para a cadeira de 

rodas, entre a saída do apartamento até o carro são quatros desníveis que precisam ser 

vencidos. Isso quando algum morador ou visitante não obstrui a única saída onde é possível 

retirá-lo do prédio, porque não existe acesso possível para a vaga onde o carro fica 

estacionado.  

 Com o acidente, José reforçou seus laços familiares, cortou seus vínculos com o 

trabalho e possibilitou o seu acesso ao ensino superior, que era um sonho antigo. A este 

respeito ele nos conta “(...) o que é que mudou? É uma outra vida, sem dúvida é uma outra 

vida. É, a gente claro que, não está nos plano nunca, né? A gente faz plano de que? De 

viajar, de melhorar no emprego, essas coisas, de continuar uma relação boa com a família, 

essas coisas, então quando eu me acidentei, é, trabalho praticamente, eu tive que abdicar 

de trabalho, primeiro uns dos fatores que eu tive que abdicar do trabalho porquê? Porque 

como minha lesão foi tetraplegia, e aÍ, eu não via possibilidade de ficar lá no trabalho, então 

eu pensei da seguinte forma [...] no momento o melhor era estudar, até então porque como 

ainda eu sinto muitas dores até hoje”. A dor citada por José é consequência da lesão 

medular, conhecida como dor neurogênica, ela é intensa e costuma ser constante, 

principalmente quando o paciente não se adapta ao tratamento medicamentoso disponível, 

que é o caso dele. Assim, além das limitações físicas e sensoriais, José ainda precisa 

conviver com fortes dores. 

  

OLHANDO PARA O “CASO” 

 

 Autores como Simmel (2006) e Goffman (2010) nos ajudam a pensar como 

determinadas bases estruturais, nas suas dimensões de sociabilidade, são capazes de 

provocar mecanismos de interação que refletem no enfretamento de situações. É no 

cotidiano que os sujeitos fazem e refazem o lugar dos membros ou participantes de uma 
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rede. Em situações de doença, esta avaliação se torna mais sensível à definição de uma 

fronteira: quem é responsável pelo quê. Da mesma forma, os padrões de interação entre os 

atores (in)formará as disposições que organizam o comportamento destes atores.   

 Neste trabalho pensamos redes no seu aspecto formal, estrutural, ou seja, como o 

conjunto das pessoas e atores sociais (instituições) que transitam dando apoio e 

colaborando na superação/enfrentamento da doença, particularmente a tetraplegia, situação 

que coloca em questão a autonomia do indivíduo. Todavia, olhamos com mais atenção para 

a rede como pensamento, ação visando à organização do quotidiano das pessoas em seus 

processos de doença/cuidado. 

 No caso de José, o fato dele ter mudado de cidade não garantiu a manutenção de 

uma possível rede de cuidados formada por pessoas que faziam parte do seu cotidiano 

antes do acidente. Os serviços de saúde e fisioterapia não aparecem na narrativa de José 

como lugares relevantes de sua rede de sociabilidade.  Os membros da família partilham 

entre eles os cuidados diários (higiene, deslocamento), em particular o pai, a mãe e a 

esposa. No tocante à rede como pensamento e ação, podemos dizer que José valoriza o 

aspecto da importância da preocupação (a mulher que faz ligações telefônicas várias vezes 

para saber como ele está; o irmão que visita; a mãe que se muda para ficar perto dele), o 

que nos leva a crer que a saúde e o bem-estar estão intimamente ligados às interações 

humanas. Não é à toa que a partir dos anos 1980, começam a aparecer nos trabalhos e nas 

práticas e formação de profissionais de saúde uma valorização da família ou dos aspectos 

simbólicos e afetivos nos processos de cuidados na saúde. 

 No Brasil, estima-se que o coeficiente de incidência de lesão medular é de 71 novos 

casos por milhão de habitantes/ano (Masini, 2001). Essas lesões podem resultar em 

disfunções ou perda dos movimentos voluntários e/ou sensibilidade, além de alterações no 

funcionamento dos sistemas urinário, intestinal, respiratório, circulatório e sexual (Silva; 

Albertini, 2007; Staas, 1992).  

 O que irá determinar as áreas corporais comprometidas é o nível da lesão. A medula 

é dividida em segmentos, e cada um deles é responsável pela inervação de receptores 

sensoriais somáticos e autonômicos, além de músculos lisos e estriados em todo o corpo. 

Os segmentos mais caudais (sacrais e lombares) inervam os membros inferiores e a pelve, 

os intermediários (torácicos) o tronco e os mais superiores (cervicais), braços e músculos 

respiratórios. Sendo assim, e de acordo com a ASIA (American Spinal Injury Association), 

2011, o comprometimento das funções motora e sensorial dos segmentos cervicais da 

medula espinhal, que resultam em disfunção dos braços, assim como tronco, pernas e 

órgãos pélvicos é denominado tetraplegia.  Dentre as sequelas oriundas da lesão medular, 

ela é a mais grave, mais incapacitante e que apresenta uma menor possibilidade de 

recuperação da independência. 
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 Uma vez que o objeto desse estudo está associado a lesões adquiridas, vale 

salientar que a deficiência adquirida traz consigo mais um elemento complicador, o fato de 

que essa pessoa tem um parâmetro real e experenciado de comparação com o que se 

entende por normalidade, diferente das lesões congênitas e neonatais, e esse 

distanciamento entre o corpo “normal” anterior e o atual frequentemente causa maior 

sofrimento (Maia, 2009). Para a maioria, progredir do choque da lesão até a aceitação e, 

mais tarde, à adaptação, é um processo repleto de altos e baixos psicológicos (Umphred, 

2004). Não podemos esquecer, neste sentido, que a tetraplegia introduz modificações 

profundas no relacionamento do sujeito com o seu corpo. Embora este não seja o objeto 

deste artigo, vale ressaltar que diversos estudos têm se dedicado à relação corpo-saúde. O 

corpo está assim presente como objeto da antropologia nas teorias dos símbolos, na 

discussão sobre linguagem e mito, na relação do estruturalismo com a psicanálise, na 

compreensão dos ritos de passagem, no lugar dos símbolos privados e da comunicação 

não-verbal, na discussão sobre o simbolismo da alimentação, do disciplinamento, poder e 

da morte. A cada possibilidade de apreensão abre-se um campo teórico, transdisciplinar, 

uma construção abstrata que mescla explicações do terreno dos estados de consciência às 

diferentes formas de escuta do corpo humano (Le Breton, 1990; Olievenstein, 1987) ou de 

sua associação às contradições sociais que o supervaloriza ou o constrange como objeto e 

valor de mercado (Canevacci, 1990) sujeitando-o à “cultura do consumo”.  O corpo, visto 

sob este prisma, assume não só o papel de objeto de relações de poder político-religiosas, 

mas também o papel de difusor de símbolos e de distinções, incitando o consumo e 

revelando posições e gostos de classe e geração.   O tema do ‘corpo’ ganhou, assim, uma 

visibilidade grande nos escritos nas últimas décadas.  É necessário lembrar, porém, que 

questões teóricas e metodológicas estão também implicadas nesta incursão. O que 

pensamos, quando falamos de corpo? Qual relação pode ser estabelecida entre conceitos 

como sociedade, indivíduo, pessoa, self e sujeito?  Que métodos dão conta da apreensão 

da experiência corporal? (Costa, 2002).  A este respeito, Vale de Almeida (2004), ressalta o 

pouco cuidado que tem caracterizado muitas análises centradas no corpo: “(...) justamente 

enquanto esta moda revela uma cada vez maior sensibilização aos problemas do corpo com 

a tendência para afirmar a sua importância nos mais diversos campos, volta-se a velhos 

conceitos (...), idênticos àquelas ordens de signos que serviram para explorar o corpo. Este 

tornou-se o significante despótico capaz de resolver todos os problemas, da decadência da 

cultura ocidental até aos mínimos conflitos internos dos indivíduos. Semelhante concepção 

não seria perigosa se não elevasse o «corpo» à categoria de significante supremo que, 

enquanto preenche um vazio, substitui tudo aquilo de que foram privados os nossos corpos, 

pelo menos a partir da desagregação das culturas arcaicas” (José Gil, 1995, p 201-202 apud 

Vale de Almeida, 2004). 
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 Produzir uma reflexão sobre o corpo é assumir, antes de mais nada, um solo de 

inteligibilidade do mesmo. É torná-lo possível como objeto, inscrevendo-o antes teórico-

epistemologicamente do que reduzi-lo à explicação da sua sócio-historicidade. O corpo é a 

aliança entre a natureza e a cultura. É pela sexualidade que os corpos se diferenciam: ter 

vagina ou ter pênis, produzir leite e sangue menstrual ou produzir esperma é o que motiva a 

trama cultural.  Bem entendido, o imaginário e as definições de pessoa numa determinada 

sociedade dão o tom destas diferenças – negando-as ou supervalorizando-as, tornando-as 

motivos de classificação, hierarquia ou razão de cuidado (Godelier, 1998).   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A análise do caso de José vem reforçar a hipótese do nosso trabalho em curso. 

Entendemos que as redes sociais dos indivíduos tetraplégicos são pequenas e com laços 

fortes, as suas funções estarão mais relacionadas com os cuidados com a saúde e o apoio 

emocional. Existe muita tensão entre as redes de apoio profissional e as profanas, 

principalmente na população de baixa renda onde o acesso a esses profissionais é restrito 

exigindo assim dos cuidadores domésticos a elaboração de suas próprias estratégias de 

enfrentamento.  É preciso, no entanto, ampliar os dados e comparar a outros “casos” para 

que possamos trazer análises mais rigorosas e fiéis à experiência de ser e conviver no 

cotidiano com a tetraplegia. 

 No campo da saúde, muitos estudos destacam o aspecto funcional das redes sociais 

como fonte de apoio, mostrando que indivíduos que possuem elevados níveis de 

sociabilidade apresentam uma maior sobrevida, e, no caso dos enfermos, maior adesão ao 

tratamento, o que os inseriria num “ciclo virtuoso”. Por outro lado, o adoecimento pode trazer 

consigo o enfraquecimento os laços sociais, pois, a depender da doença em questão, 

estigmas e limitações físicas podem impedir ou limitar o fluxo da reciprocidade, que é um 

combustível para as relações, e assim provocar um esvaziamento das redes desses 

indivíduos – “ciclo vicioso”, piorando assim as suas condições de saúde (Sluzki, 2003). 

 Pensada como “cadeia de serviços”, “interconexão de agentes visando um 

atendimento eficaz”, e alcançando, muito recentemente, a noção de “espaço produtor de 

significados”, as redes, em particular, as familiares, são objeto de importante produção nas 

ciências sociais e aplicadas. Para as Ciências Sociais, discutir o tema das redes sociais 

implica um olhar atento para o ângulo das relações de reciprocidade aí implicadas. Além 

desse aspecto, é preciso observar a própria dinâmica da rede, as interações, as 

permanências, as descontinuidades. Para uma análise de redes como ação é preciso 

enfatizar não o que se ganha ou se perde substancialmente, mas, antes, o que circula e o 
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que motiva a circulação e a presença dos sujeitos em prol da vida cotidiana. Este texto 

apresenta resultados parciais de um trabalho ainda em curso sobre as redes de cuidado em 

famílias com a presença de pessoas que não gozam de autonomia. Tratamos do caso de 

famílias que cuidam de tetraplégicos, condição adquirida após um acidente e que muda a 

relação do sujeito com o mundo.  Além dos membros ‘cuidadores’, fazem parte do estudo os 

próprios sujeitos em questão, os tetraplégicos. Discutimos, neste texto, um dos casos 

analisados, concentrando a atenção nos dados de vida e autobiografia do ‘paciente’, 

contactado a partir de um serviço de acompanhamento em fisioterapia. As entrevistas, 

narrativas de vida e autobiografia foram realizadas fora do ambiente hospitalar e tem como 

pano de fundo a compreensão de que a deficiência adquirida envolve todos da rede num 

processo formativo de diferentes níveis. 
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RESUMO 
Este estudo buscou compreender as novas dinâmicas de organização do trabalho artesanal inseridas 
no contexto econômico brasileiro atual, considerando as mudanças nas conformações desse tipo de 
trabalho ao longo da história. Neste estudo, propusemos uma análise da organização do trabalho 
artesanal a partir de cinco classificações, a partir da adaptação dos conceitos do SEBRAE, sendo 
elas: artesãos individuais, grupos informais de produção artesanal, núcleos de produção artesanal 
familiar, empreendimentos solidários, empresas artesanais. Pudemos perceber que cada uma dessas 
formas de organização apresenta peculiaridades, como o envolvimento dos familiares e interações 
entre os membros inseridos na atividade, o local onde a mesma é realizada (coincidindo ou não com 
o âmbito doméstico) e o nível de “formalização”. O aprofundamento teórico sobre o funcionamento 
desses modelos permitiu o início de um debate sobre a compreensão das novas dinâmicas de 
organização da atividade artesanal, contribuindo futuramente para uma avaliação dos programas e 
das políticas públicas que envolvem esse tipo de trabalho. 

Palavras-chave: Novas formas de organização do trabalho. Trabalho artesanal. Informalidade.  
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I. INTRODUÇÃO 

É difícil precisar a origem do trabalho artesanal, mas pode-se dizer que ele sempre esteve 

ligado à habilidade do homem de transformar artefatos em objetos carregados de aspectos 

sociais. Até a Idade Média, o trabalho artesanal foi marcado por um tipo de produção 

familiar e residencial, uma vez que o local de trabalho coincidia com o ambiente doméstico e 

as pessoas envolvidas na sua produção faziam parte de um grupo que, apesar de não ser 

constituído apenas por membros de um mesmo tipo sanguíneo, podia ser considerado 

familiar, já que dentro dele eram estabelecidas relações de confiança, respeito e de 

socialização. As crianças eram enviadas por seus pais a uma “oficina-residência”, 

organizada num sistema de guildas, na qual havia basicamente três níveis hierárquicos: 

mestres, jornaleiros e aprendizes. O mestre acompanhava de perto as atividades do 

aprendiz, mas não apenas aquelas relacionadas à produção: ele representava também a 

figura paterna, se tornando responsável pela socialização do iniciante (Sennet, 2009). 

Esse sistema, conhecido como corporações de ofício, foi um traço marcante em países 

europeus, e estava em fase de declínio quando o Brasil entrou para a história da “civilização 

ocidental”. Porém, isso não significa que ele não tenha existido no país, mas apenas não 

teve a mesma significância que nos demais países em que ele predominou por um longo 

tempo (Saviani, 1998).  

O trabalho artesanal brasileiro esteve inicialmente associado ao trabalho escravo e 

indígena, sendo considerado degradante pela sociedade em formação no período colonial. 

Porém, a partir dos anos 1990, diante das transformações no mundo do trabalho, o trabalho 

artesanal passa a ser considerado como possibilidade estratégica de empregabilidade e 

geração de renda, ganhando a atenção de instituições governamentais e não 

governamentais. 

Além disso, o aumento do setor informal brasileiro tem despertado o interesse de 

pesquisadores, principalmente no que se refere ao modo como eles têm se organizado e se 

inserido no mercado econômico. Esse debate ganha importância no setor artesanal, uma 

vez que os artesãos têm se organizado de modo “informal” segundo as classificações 

governamentais, por exemplo, como autônomos, como microempresários (tanto de forma 

individual como pela formação de microempresas), além de se encontrarem também 

organizados de forma coletiva em setores que não são considerados nem formais, nem 

informais, como é o caso do setor da economia popular solidária. 

Nesse sentido, pretendemos com este estudo compreender as novas dinâmicas de 

organização do trabalho artesanal inseridas no contexto econômico brasileiro atual, 
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procurando, especificamente, identificar como são estruturadas as diferentes formas de 

organização do trabalho artesanal e comparar as especificidades de cada uma delas. 

 

II. O TRABALHO ARTESANAL 

O trabalho artesanal tem sido organizado de diversas formas ao longo da história, 

assumindo características econômicas, sociais e políticas distintas, de acordo com o 

contexto em que está inserido. Neste tópico, contextualizaremos essas mudanças em nível 

global e nacional. 

 

2.1. Contextualização global 

Na Idade Média, a atividade artesanal era basicamente familiar e o local de trabalho 

coincidia com o âmbito doméstico. A “oficina-residência” era organizada num sistema de 

guildas1, baseadas basicamente em três níveis hierárquicos masculinos: mestres, jornaleiros 

e aprendizes. O aprendiz era acompanhado de perto pelo mestre na realização de suas 

atividades. Em um prazo de aproximadamente sete anos, ele deveria apresentar o chef 

d’oeuvre, trabalho que demonstraria as habilidades fundamentais absorvidas pelo aprendiz. 

Uma vez que obtivesse êxito, ele se tornaria jornaleiro e trabalharia por mais cinco a dez 

anos, até que fosse capaz de demonstrar que estava em condições de assumir o título de 

mestre. Para isso, era necessário apresentar outro trabalho, dessa vez mais elaborado, o 

chef d’oeuvre élevé, por meio do qual tinha de demonstrar competência gerencial e mostrar 

confiança como futuro líder. A maior compreensão da atividade caracterizava o 

desenvolvimento de capacitações e reafirmava a autoridade do mestre, cujo veredicto era 

definitivo e raramente contestado (Sennett, 2009). 

Com o advento da Revolução Industrial, houve um deslocamento do trabalho, antes 

realizado no ambiente doméstico, para um ambiente fabril/industrial, provocando assim 

mudanças tanto no sistema de produção artesanal, quanto no então universo doméstico. 

Entre elas se destacam: a introdução de novas tecnologias, ligadas à produção capitalista, 

que possibilitou a produção em massa facilitando a aquisição de bens que antes seriam de 

difícil acesso para a “classe baixa”; a divisão social do trabalho, por meio da qual os 

processos industriais simplificaram aparentemente o trabalho operário tornando-o mais 

independente da habilidade do trabalhador, ocasionando aumento do número de 

trabalhadores não-qualificados ou semi-qualificados; a divisão sexual do trabalho, com a 

saída do homem da casa em busca de sustento da família, e a mulher permanecendo no 

                                                
1 “Federação de oficinas autônomas, cujos proprietários (os mestres) geralmente tomavam as decisões e fixavam as 
exigências de promoção das funções inferiores (jornaleiros, ajudantes temporários ou aprendizes).” (Lopez, 1971 apud 

Sennet, 2009, p.71). 
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ambiente doméstico, se responsabilizando pela organização do lar e pelo cuidado dos filhos 

(Alves, 2011).  

A partir da consolidação do sistema capitalista na Europa, devido à Revolução Industrial, o 

trabalho passou a ser visto como o principal gerador de valor na sociedade, sendo o único 

meio para obtenção de sucesso econômico, e começou a tomar forma de emprego ou 

trabalho assalariado. De acordo com os estudos de Marx (1971), o trabalho passa a ser 

entendido como mercadoria e o trabalhador, suprimido do seu saber-fazer, explorado 

através do único valor que possuía: sua força de trabalho. O trabalho, gradualmente, passou 

a ser criador de riquezas, e totalmente investido de conotação econômica. 

Consequentemente, ele sofreu alterações no seu significado, deixando de ser uma atividade 

de realização individual e um esforço que satisfaz, para transformar-se em mercadoria no 

mercado universal criado pelo capitalismo vigente (Krawulski, 1998). 

A partir dos anos 1980, os países de capitalismo avançado foram marcados por profundas 

transformações no mundo do trabalho, ocorridas a partir da Revolução Tecnológica, que 

compreenderam o desenvolvimento de alta tecnologia, da automação, da robótica e da 

microeletrônica, cuja inserção nas fábricas ocasionou mudanças relacionadas 

principalmente às relações de trabalho, entre elas a diminuição do “proletariado industrial 

tradicional” e, consequentemente, aumento das formas desregulamentadas de trabalho 

(Antunes, 2006; Antunes 2003; Grisci et al, 2004).  Uma das características marcantes 

dessa reestruturação produtiva foi a diminuição do proletariado industrial tradicional e, 

consequentemente, o aumento de “formas desregulamentadas de trabalho, reduzindo 

fortemente o conjunto de trabalhadores estáveis que se estruturavam através de empregos 

formais” (Bihr, 1998; Beynon, 1998 apud Antunes, 2003, p. 55). A reestruturação produtiva 

do trabalho, aliada à globalização e à introdução de novas tecnologias, colaborou com o 

aumento do desemprego, o desaparecimento de empregos permanentes e, 

consequentemente, com o aumento do número de excluídos do mercado de trabalho (Grisci 

et al, 2004).  

 

2.2. O caso do trabalho artesanal no Brasil 

Todos os acontecimentos apresentados acima repercutiram no cenário brasileiro, a partir de 

1970, com o aumento do desemprego, a degradação salarial e a precarização do trabalho 

que se apresenta nas formas de trabalho informal, temporário ou parcial, ocasionando o 

aumento das possibilidades de empregos sem registro em carteira e criando assim 

condições de “instabilidade”, no que se refere à falta de proteção e de cidadania plena 

devido à perda de direitos trabalhistas (Matsuo, 2011). Em resposta a essa situação, 
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percebe-se uma movimentação dos indivíduos, que tentam se reorganizar a fim de 

continuarem garantindo a sua renda, mesmo que não seja no trabalho dito “formal”.   

No Brasil dos anos de 1990, como consequência das transformações ocorridas no mundo 

do trabalho e do esvaziamento rural e das cidades de pequeno porte, iniciou-se um 

movimento de valorização do artesanato como forma alternativa de fixação dos indivíduos 

por meio de estratégias de empregabilidade e geração de renda. A partir de então surgiram 

iniciativas tanto governamentais quanto não governamentais cujos discursos são de 

valorização da cultura local como forma de fortalecimento da identidade regional, bem como 

a estruturação da atividade baseada na coletividade e na participação ativa dos artesãos. 

Algumas iniciativas criadas nesse período têm grande influência sobre o setor artesanal 

ainda hoje, dentre as quais se destacam: o Programa Brasileiro de Artesanato (PAB) e o 

Programa SEBRAE de Artesanato (PSA), em nível nacional; a EMATER-MG, a ONG Central 

Mãos de Minas e as Associações de Circuitos Turísticos, em nível estadual. 

Assim, estudos têm apontado o trabalho artesanal como uma atividade com forte potencial 

econômico, cultural e social (Santos et al, 2010; Santos, 2010; Vieira Filho et al, 2006; Roriz, 

2010; Mascêne et al, 2010), e consequentemente como possibilidade de contribuição para o 

desenvolvimento local. Por outro lado, a partir de uma análise histórica brasileira, percebe-

se a falta de estímulo à produção artesanal no país desde o período colonial, época em que 

os portugueses estavam voltados para a extração de ouro e diamantes, não demonstrando 

nenhum interesse em estimular outro tipo de atividade econômica. O artesanato já era 

praticado pela população indígena que aqui se encontrava, sendo considerado, portanto, 

“inferior” à cultura dominante (no caso, a cultura portuguesa). Posteriormente, as atividades 

artesanais passaram a ser praticadas por escravos de ganho que aprendiam ofícios para 

atender às necessidades dos colonizadores, sendo vistas, então, como forma de penitência 

(Ruiz, 2010).  

No atual contexto econômico brasileiro, apesar dos incentivos em termos de programas que 

buscam a valorização da cultura local e a geração de emprego e renda, os artesãos têm se 

organizado em um mercado competitivo em busca de lucros com base na produção em 

larga escala, ao mesmo tempo em que contam com um mercado de trabalho em 

transformação, necessitando se reorganizarem para que possam comercializar seus 

produtos, sem perder suas características peculiares.  Hirata (2001) apud Silva et al. (2010) 

aponta que essa realidade contribui para o aumento de negócios informais realizados no 

próprio espaço doméstico, a fim de que os trabalhadores consigam conciliar trabalho 

doméstico e trabalho remunerado. Nesse cenário, a atividade artesanal pode ser 

interpretada erroneamente como “refúgio dos desempregados” ao ser considerada uma 

possibilidade de geração de renda momentânea (durante a espera pela entrada no setor 
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formal, por exemplo). Isso se deve ao fato de ela apresentar um baixo custo de investimento 

e uma aparente flexibilidade tanto em questão de horários quanto de local de produção, 

podendo ser então conciliada com outra fonte principal de renda. 

A fim de entender como o trabalho artesanal tem se organizado no cenário brasileiro atual, 

foi feito um levantamento bibliográfico referente às formas existes de organização dessa 

atividade e seus resultados serão apresentados no tópico seguinte. 

 

III. AS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO ARTESANAL 

NO BRASIL CONTEMPORÂNEO 

A discussão teórica a respeito do trabalho artesanal é bastante complexa visto que o termo 

apresenta diferentes conceituações que variam de acordo com a perspectiva de cada autor. 

Ele pode ser definido pela natureza da produção (em algumas definições o “feito à mão” é 

essencial, sendo considerado às vezes até como “rudimentar”, em outras permitem o uso de 

equipamentos e instrumentos tecnológicos desde que a atividade seja predominantemente 

manual), pelas características (habilidade, destreza, qualidade e criatividade) inerentes a 

quem excuta a atividade, pelos aspectos ambientais (a partir do momento que a escolha de 

matérias-primas procede de recursos sustentáveis) e culturais (no sentido de que todo 

artesanato, então, deveria expressar a cultura de onde é produzido), entre outras. 

Neste estudo, o trabalho artesanal será considerado sob o ponto de vista do trabalho, mais 

especificamente no que se refere à sua organização. Propomos, portanto, a seguinte 

definição: o trabalho artesanal se refere ao processo de produção de um determinado 

produto em que o(s) sujeito(s) envolvido (s) participa(m) das etapas de produção, desde a 

escolha da matéria-prima até a comercialização do produto final, em que haja conhecimento 

prático (expertise), o domínio, por parte do(s) sujeito(s), englobando assim o trabalho. A 

partir desse conceito, buscamos classifica-lo de acordo com as suas formas de organização. 

Para tanto, nos baseamos na discussão apresentada pelo SEBRAE2 e propomos a seguinte 

categorização: artesãos individuais, grupos informais de produção artesanal, núcleos de 

produção artesanal familiar, empreendimentos artesanais solidários e empresas artesanais. 

Cada um desses grupos será apresentado a seguir. 

 

 

                                                
2 O SEBRAE aborda o Artesanato a partir: das categorias dos produtos de acordo com seu processo de produção, sua origem, 
uso e destino (arte popular, artesanato, trabalhos manuais, produtos alimentícios, produtos semi-industriais e industriais, 
artesanato indígena, artesanato tradicional, artesanato de referência cultural, artesanato conceitual), dos usos dos produtos 
artesanais (adornos e acessórios, decorativo, educativo, lúdico, religioso, utilitário), das tipologias de acordo com as matérias-
primas utilizadas (natural, processada, reciclável/reaproveitável), da organização do trabalho (mestre artesão, artesão, 
aprendiz, artista, núcleo de produção familiar, grupo de produção artesanal, empresa artesanal, associação, cooperativa). 
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3.1 O artesão individual 

Nessa classificação, englobamos os artesãos, artistas e trabalhadores manuais, analisados 

separadamente pelo SEBRAE. 

Neste estudo, entendemos por artesão todos aqueles indivíduos que participam diretamente 

nas etapas de produção, independente do “nível de aprendizagem” (mestre ou aprendiz) e 

do “nível de criatividade” (artista ou não). É essencial, entretanto, o domínio das técnicas por 

parte do(s) sujeito(s) e o conhecimento prático (expertise). 

Os artesãos individuais não necessariamente trabalham sozinhos, porém a ajuda de outras 

pessoas que não estejam envolvidas na atividade não as torna necessariamente um 

artesão. O artesão que trabalha em sua casa, por exemplo, concilia o local de produção e o 

seu espaço doméstico podendo se deparar com situações em que a atividade artesanal 

deverá ser interrompida para resolver atividades domésticas.  

Geralmente, esse tipo de artesão trabalha no próprio ambiente doméstico, já que sua 

produção é pequena (por ser feita por apenas uma pessoa), sendo possível adequar os 

espaços. 

Em relação à sua (in)formalidade, eles podem se organizar sem registros formais3 (o que é 

bastante comum, principalmente no caso de aposentados ou pessoas que possuem outros 

empregos), bem como se registrarem como autônomos ou como empreendedores 

individuais. Esta última opção tem sido incentivada principalmente pelo SEBRAE, por 

oferecer diversos tipos de benefícios, como será apresentado no item 3.5 deste artigo. 

Porém, cada caso deve analisado considerando as necessidades e especificidades de cada 

artesão para que se possa chegar a uma forma de registro que melhor atenda seus 

objetivos. Um artesão cujo ofício não é a principal fonte de renda muitas vezes prefere não 

“se formalizar” para evitar a burocracia. Outros, porém, que têm suas atividades artesanais 

como principal fonte de renda, vêem a “formalização” como um meio de expandir seu 

mercado consumidor uma vez que esta possibilita a emissão de notas fiscais facilitando a 

comercialização para empresas, instituições e organizações. 

 

3.2. Grupos informais de produção artesanal 

Um grupo informal de produção artesanal engloba artesãos que se amparam em acordos 

informais, “como aquisição de matéria-prima e/ou de estratégias promocionais conjuntas e 

produção coletiva” (Mascêne et al, 2010, p.18). 

O termo “informal”, proposto para denominar este grupo, não está relacionado nem ao 

cadastro jurídico, nem à classificação utilizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

                                                
3 Especificamente neste trabalho, entende-se por registros formais aqueles relacionados à documentação jurídica, como por 
exemplo, o cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ). 
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Estatística)4 ou pela OIT (Organização Internacional do Trabalho)5. Ele se relaciona apenas 

ao tipo de relação estabelecida entre os membros.  

Também podem ser inseridos nesse grupo, artesãos individuais que eventualmente se 

encontrem em um mesmo local para produzirem (como no caso de vizinhas que se reúnem 

na casa de uma delas para bordar, ou grupos de indivíduos – geralmente, jovens e/ou 

mulheres - que se reúnem para aprender um tipo de atividade artesanal em espaço coletivo 

destinado à comunidade local. Em ambos os casos, o trabalho artesanal apresenta mais um 

sentido de socialização do que necessariamente de produção) ou na aquisição de matérias-

primas (artesãos que utilizam a mesma matéria-prima e realizam um pedido em quantidades 

maiores buscando a redução dos preços, por exemplo), sem necessariamente participarem 

de uma cooperativa ou associação. 

O fato da relação entre os seus membros ser mais “informal” sugere que os mesmos sejam 

mais próximos uns dos outros, priorizando a relação de confiança em detrimento de acordos 

jurídicos e/ou documentos escritos. 

 

3.3. Núcleos de Produção Artesanal Familiar 

A força de trabalho do núcleo de produção familiar é composta por membros de uma mesma 

família, alguns com dedicação integral e outros com dedicação parcial ou esporádica 

(MASCÊNE et al, 2010). Os autores complementam que nesses casos: 

A direção dos trabalhos é exercida pelo pai ou pela mãe (dependendo do 
tipo de artesanato que se produza) que organizam os trabalhos de filhos, 
sobrinhos e outros parentes. Em geral não existe um sistema de 
pagamentos prefixados, sendo as pessoas remuneradas de acordo com 
suas necessidades e disponibilidade de um caixa único (MASCÊNE et al, 
2010, p.17). 

 

Os produtores e/ou agricultores familiares6 são bons exemplos para essa discussão. Apesar 

dos núcleos familiares não estarem restritos à Zona Rural, é mais comum encontrarmos 

esse tipo de conformação nesse local, principalmente devido ao incentivo às atividades 

                                                
4 “Pertencem, ao setor informal todas as unidades econômicas de propriedade de trabalhadores por conta própria e de 
empregadores com até cinco empregados, moradores de áreas urbanas, sejam elas a atividade principal de seus proprietários 
ou atividades secundárias” (IBGE, 2003, p.16). 
 
5 De acordo com a classificação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), estão na categoria “trabalhos informais” os 
autônomos, assalariados sem carteira, e as situações em que prevalece o trabalho familiar ou o domiciliar, como nos 
pequenos negócios e nas pequenas empresas. Teoricamente, esses trabalhadores estariam expostos às condições precárias de 

trabalho, no que se refere à falta de proteção e de cidadania plena (Matsuo, 2011), devido à perda de direitos trabalhistas.  
 
6  Neste trabalho usaremos o termo “produtor artesanal” em conformidade com o Decreto nº 44.133, de 19 de outubro de 
2005 (MG de 20/10/2005), Art 4ª, Inciso VIII, que assim o define: “Produtor Artesanal e ou Agricultor Familiar: é a pessoa 
física que produza e ou manipule alimentos para fins de comercialização, e que esteja filiada a cooperativa ou associação”.  Já 
o termo “agricultor familiar” é utilizado de acordo o Decreto nº 44.133, de 19 de outubro de 2005 (MG de 20/10/2005), Art 
4ª, Inciso IX: “Agricultor familiar – além do disposto no inciso VIII: é a pessoa física que se dedica à atividade agropecuária, 
e que processa alimentos como forma de agregação de valor à sua produção, em consonância com os requisitos do Programa 

Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF”. 
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artesanais como forma de fixação da população nesse meio e como forma alternativa de 

geração e complementação de renda. 

Nesses núcleos, a mão-de-obra é essencialmente familiar podendo contar com a 

contratação de trabalho assalariado desde que o número de membros da família seja maior 

que o dos demais trabalhadores. 

No que se refere à formalização de núcleos de produção familiar localizados em área 

urbana, estes podem se organizar informalmente, (quando não há nenhum tipo de registro 

jurídico) ou formalmente, podendo estar registrado como Empresário Individual, conforme 

será apresentado no item 3.5 deste artigo. Entretanto, mesmo quando se configuram como 

empreendimentos formais, os núcleos familiares não devem ser confundidos com empresas 

familiares uma vez que a lógica de funcionamento e as relações entre os membros em cada 

uma delas são diferentes. 

Já na área rural, os núcleos familiares são amparados pela Lei nº 11.326, de 24 de 

julho de 2006 que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 

Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 

  

3.4. Empreendimentos Artesanais Solidários 

No início dos anos 2000, ganharam destaque propostas de geração de trabalho e renda 

baseadas nas discussões sobre a possibilidade de uma “outra economia” 7 a partir dos 

setores populares em uma economia solidária. Desde então esse setor vem se 

desenvolvendo no Brasil e se constituindo como uma forte alternativa de trabalho e renda e 

inclusão social. Em 2003, durante o governo Lula, as iniciativas solidárias foram elevadas à 

categoria de política pública pelo Ministério do Trabalho e Emprego, conforme Lei nº 

10.683/2003. No mesmo ano, foi criada a Secretaria Nacional de Economia Solidária 

(SENAES) e, em 2006, o Conselho Nacional de Economia Solidária com objetivo de 

impulsionar o tema Economia Solidária no âmbito das políticas públicas federais (Barbosa, 

2008; Singer, 2012).  

Estas novas formas de organização têm sido vistas como possibilidades de promoção do 

desenvolvimento não apenas no âmbito econômico, mas também social, político, cultural e 

ambiental (Souza, 2003; Cunha, 2003), tornando-se expressivas as iniciativas econômicas 

solidárias ou populares solidárias (Tiriba et al, 2004). Embora não se possa generalizar, elas 

apresentam alguns pontos básicos em comum, como: coletividade; solidariedade; 

democracia inclusiva e participativa; crescimento justo e apropriado. Os empreendimentos 

solidários abrangem atividades que estão fora do assalariamento formal, principalmente as 

                                                
7 Para maiores informações sobre este assunto, consultar as discussões sobre economia social (Sachs, 1986 a,b), 
socioeconomia (Etzioni, 1995), economia solidária (Lisboa, 2005), economia descalça (Max-Neef, 1986), economia popular 

solidária (Razeto, 1997) e economia solidária (Singer, 2002) – leituras sugeridas por Felski, Sampaio e Dallabrida, 2010. 
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experiências populares de pequeno porte, de caráter informal e de baixa rentabilidade como 

comércio ambulante, pequenas oficinas, serviços autônomos, o artesanato, entre outros 

(Cunha, 2003; Barbosa, 2008). Esse debate ganha importância no setor artesanal, uma vez 

que os artesãos têm se organizado de forma “informal” segundo as classificações 

governamentais, por exemplo, como autônomos, como microempresários (tanto de forma 

individual como pela formação de microempresas), além de se encontrarem também 

organizados de forma coletiva em setores que não são considerados nem formais, nem 

informais, como é o caso do setor da economia popular solidária. 

Destacam neste setor, as associações e cooperativas. A principal diferença entre as duas é 

que a primeira tem por finalidade a organização de pessoas com o intuito de desenvolver 

atividades de cunho cultural, político, esportivo, social, educacional, filantrópicos, ou seja, 

não apresenta fins econômicos; enquanto a segunda tem como principal objetivo viabilizar o 

negócio produtivo, ou seja, sua finalidade é essencialmente econômica (SEBRAE, 2009). 

Propomos o termo “empreendimentos artesanais solidários” para nos referirmos aos grupos 

de artesãos inseridos dentro dos setores populares da economia solidária e que 

consequentemente contribuem com aspectos culturais (por meio da comercialização de 

produtos característicos da região em que é produzido e/ou comercializado), sociais (por 

meio do reconhecimento dos seus produtos em nível local e, em muitos casos, regional) 

e/ou econômicos (por meio da geração e complementação de renda), por meio do trabalho 

artesanal.  

 

3.5. Empresas artesanais 

As empresas artesanais abrangem os “núcleos de produção que evoluíram para a forma de 

micro ou pequenas empresas, com personalidade jurídica, regida por um contrato social (...). 

Empregam artesãos e aprendizes encarregados da produção e remunerados” (MASCÊNE 

et al, 2010, p.18). 

Para ter registro de empresa e se tornar um Empresário Individual8, o artesão pode se 

enquadrar como Micro Empreendedor Individual (MEI), Micro Empresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP). 

 

Micro Empreendedor Individual (MEI) 

Para se cadastrar como MEI, é necessário que o artesão trabalhe por conta própria, não 

participe de outra empresa como sócio ou titular e tenha faturamento anual no máximo até 

                                                
8 “O empresário individual (anteriormente chamado de firma individual) é aquele que exerce em nome próprio uma 

atividade empresarial. É a pessoa física (natural) titular da empresa”  (PORTAL DO EMPREENDEDOR, 2013a). 
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R$60.000,00. Ele pode ter um empregado contratado que receba o salário mínimo ou piso 

da categoria. 

Entre as vantagens oferecidas pela Lei Complementar nº 128, de 19/08/2008, está o 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), que facilita a abertura de conta bancária, o 

pedido de empréstimos e a emissão de notas fiscais, além da isenção de tributos federais 

(Imposto de Renda, PIS, Cofins, IPI e CSLL), devendo pagar apenas o valor fixo mensal9 de 

R$34,90 (comércio ou indústria), R$38,90 (prestação de serviços) ou R$39,90 (comércio e 

serviços), que será destinado à Previdência Social e ao ICMS ou ao ISS, garantindo assim o 

acesso a benefícios como auxílio maternidade, auxílio doença, aposentadoria, entre outros 

(Portal do Empreendedor, 2013b). 

 

Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

O artesão empresário poderá se enquadrar como MicroEmpresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, desde que atenda aos requisitos da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 

2006, que apresenta a seguinte definição:  

Art. 3 º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 
microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a 
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o 
empresário a que se refere o art. 966 da Lei n º 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que:  
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). (Lei 
complementar 123, 2006) 

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi possível perceber que a construção social do conceito de artesanato no Brasil carregou 

um fardo de preconceito, de atividade menor e, desde então, de pouco valor social, o que 

repercutiu tanto no valor econômico dos produtos originários desta forma de produção 

quanto no lugar social ao qual os sujeitos envolvidos eram destinados, agravado ainda pelo 

modelo de desenvolvimento econômico adotado, que privilegiava o industrial e o urbano, em 

detrimento do feito a mão e do rural, símbolos de atraso e subdesenvolvimento. 

Somente a partir da crise estrutural do capital é que se começou a considerar outras 

possibilidades de geração de emprego e renda para a população à margem deste dito 

                                                
9 Os valores fixos mensais variam de acordo com o tipo de atividade exercida. Essas informações podem ser consultadas na 
tabela de ocupação da Resolução CGSN nº58, de 27 de abril de 2009, do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) que 
dispõe sobre o Microempreendedor Individual – MEI no âmbito do Simples Nacional. Disponível em: 

<http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Resolucao/2009/CGSN/Resol58.htm>. 
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processo de desenvolvimento. Consequentemente, as outras formas de organização do 

trabalho passaram a fazer parte das temáticas importantes de serem discutidas, como 

possibilidade concreta de inclusão de uma grande parte da população brasileira posta à 

margem do processo.  

O entendimento de como se organizam estas formas de trabalhar são recentes, e pudemos, 

a partir dos estudos bibliográficos, propor cinco classificações que levassem em 

consideração a contextualização do trabalho artesanal, bem como dos conceitos e 

classificações a ele relacionados, de forma a organizar um conjunto teórico que os 

situassem melhor nas discussões relativas aos aspectos sociais, de produção e de 

organização relacionados ao mundo do trabalho. Foi possível também estabelecer algumas 

considerações a respeito do modo como cada um desses grupos se organizam. 

O artesão individual, apesar de desenvolver sozinho o seu produto, conta com ajuda de 

membros externos que o auxiliam indiretamente no seu trabalho: seja auxiliando 

enventualmente em alguma das etapas de produção, seja realizando atividades 

(principalmente domésticas) que evitam que a atividade artesanal seja interrompida. Esse 

artesão pode estar inserido no mercado tanto formal quanto informalmente, de acordo com 

os seus principais objetivos e com o significado da sua atividade para si e para os demais 

membros da família. 

Nos trabalhos coletivos também é possível perceber diferenças. Podemos dizer que quanto 

mais próximo da caracterização de empresa, mais “rígido” deve ser o comportamento dos 

membros.  

No grupo de produção informal, por exemplo, os artesãos estabelecem acordos verbais, 

priorizando a troca de saberes, o lazer, a companhia um do outro, mais do que a produção 

em si.  

No núcleo familiar, mesmo que haja maior preocupação com prazos e com a qualidade final 

do produto, a função de cada membro não é extremamente rígida. Mesmo quando há 

definição de funções e horários entre eles, é possível fazer alterações de acordo com as 

contingências do cotidiano e com as necessidades individuais.  

Nas associações e cooperativas, existem acordos jurídicos pré-estabelecidos, criando uma 

relação de discricionariedade uma vez que os artesãos geralmente têm liberdade em 

relação à produção, mas por outro lado devem se sujeitar às exigências e obrigações 

propostas pelo Estatuto do empreendimento. Já as empresas são ainda mais inflexíveis uma 

vez que são regidas por estatutos, regimentos internos e manuais que buscam estabelecer 

regras de conduta tanto da gestão quanto das operações. As empresas analisadas neste 

artigo, justamente por serem artesanais, podem se diferenciar das outras no sentido de que 

são compostas por artesãos, que dominam as etapas de produção e possuem expertise, o 
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que pode conferir maior liberdade na produção, já que os seus membros têm condições de 

revezar funções. 

Cada uma dessas formas de organização apresenta peculiaridades, como o envolvimento 

dos familiares e interações entre os membros inseridos na atividade, o local onde a mesma 

é realizada (coincidindo ou não com o âmbito doméstico) e o nível de “formalização”.  

No atual cenário político e econômico onde predominam organizações cujas conformações 

produtivas são baseadas no capitalismo, os artesãos buscam a melhor forma possível de se 

organizarem, de acordo com suas necessidades específicas. A classificação das formas de 

organização do trabalho artesanal em cinco formas distintas permitiu a compreensão das 

peculiaridades da atividade, bem como das estratégias elaboradas por cada um dos grupos 

apresentados na tentativa de inserirem a si mesmos e os seus produtos econômica e 

socialmente no mercado atual. A partir dessa discussão será possível contribuir para a 

avaliação dos programas e políticas públicas que envolvem esse tipo de atividade, 

considerando as constantes transformações do mundo do trabalho.  
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RESUMO 

O presente trabalho pretende trazer à discussão acadêmica o tema da responsabilidade civil estatal, 

na forma da teoria do risco administrativo, diante dos danos causados aos administrados decorrentes 

de acidentes em áreas de risco. Sabe-se que ao Estado Democrático de Direito, cabe garantir a 

moradia digna aos cidadãos. No entanto, diversos fatores confluem para a segregação social e 

espacial que obriga uma parcela considerável da população a habitar em locais considerados de 

risco. Dessa forma, busca-se identificar o conteúdo do direito à moradia digna que deve ser 

assegurado pelo Poder Público; determinar o conceito de áreas de risco, compilando definições 

legais e doutrinárias; mapear algumas ações pontuais realizadas pelo Estado em torno da 

problemática; e, por fim, pretende-se demonstrar a responsabilidade civil do Estado em reparar os 

danos causados aos moradores de áreas de risco, cuja natureza é de responsabilidade objetiva, 

ressalvando apenas determinadas hipóteses nas quais o dever de reparação seria escusado. 

PALAVRAS CHAVE: Direito à moradia. Áreas de risco. Responsabilidade civil estatal. 
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INTRODUÇÃO 

A rápida urbanização foi um dos maiores fenômenos globais do século XX 

ocorridos em decorrência da explosão das atividades industriais. E as taxas de crescimento 

urbano continuarão aumentando no século XXI já que a cidade seguirá como o palco da 

nova economia pós-industrial e da nova configuração econômica e financeira. Como 

consequência desse processo de urbanização rápida ao longo de poucas décadas, surgiram 

processos renovados de exclusão social, crise habitacional, segregação espacial e 

degradação ambiental. (Fernandes, 2006, p.3). 

A desigual distribuição de terras no Brasil é também um dos fatores responsável 

pelo agravamento da marginalização dos segmentos sociais mais vulneráveis da população. 

A desigualdade de acesso à terra e aos serviços essenciais de infraestrutura contribuem 

para a proliferação de assentamentos precários em áreas inadequadas ou impróprias à 

moradia. Isso é o resultado da concentração e especulação imobiliárias nas mãos de 

poucos proprietários e da reforma agrária e urbana ausente ou não eficaz. (Osório, 2006, p. 

18). 

Em consequência dessas situações, parcela considerável da população acaba por 

procurar moradia em áreas inseguras, com potencial de dano tanto para os ocupantes, 

como para o meio ambiente.   

Com efeito, mais de uma vez, o Brasil presenciou tragédias em áreas de risco, que 

poderiam ter sido evitadas caso o Estado agisse com maior rigor fiscal e preventivo, em 

consonância com as várias disposições legais espalhadas pelo ordenamento jurídico pátrio. 

Assim, após delinear o dever constitucional do Estado em assegurar moradia digna 

ao cidadão, esboçar a definição de área de risco e verificar alguns poderes estatais no 

sentido de evitar o dano em potencial; o presente trabalho busca demonstrar a 

responsabilidade civil do Estado sobre as tragédias que recaem sobre as moradias 

construídas em área de risco e a natureza jurídica de tal responsabilidade estatal. 

 

1- DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO EM ASSEGURAR MORADIA DIGNA 

 

O direito à moradia digna é um direito social complexo e multifacetado e significa, 

em primeiro lugar, não ser privado arbitrariamente de ter uma habitação; e, por outro lado, 

significa ter o direito a uma habitação, o que exige medidas e prestações estatais 

adequadas à sua efetivação, que são os tais programas habitacionais de que fala o art. 23 

IX da CF/88. (Silva, 2010, p.376). 

A moradia, como uma necessidade de todo homem, serve de parâmetro para 

identificar quando as pessoas vivem com dignidade e têm um padrão de vida adequado.  
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O artigo 6º da Constituição da República apresenta o rol dos direitos fundamentais 

sociais, dentre os quais está elencado o direito à moradia, resultado de alteração promovida 

pela Emenda Constitucional n. 26 de 2000. E ainda que assim não fosse, o direto à moradia 

estaria reconhecido seja por decorrer dos demais direitos humanos previstos na Carta de 

88, seja em razão das declarações, convenções e tratados internacionais do qual o Brasil é 

signatário, nos termos do art. 5º, §2º da referida Constituição. (Mendonça, 2003, p. 47). 

Como exemplo, cite-se o Comentário Geral n. 4 do Comitê de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais das Nações Unidas - Pacto Internacional aderido pelo Brasil em 1992 -, 

que trata dos componentes do direito à moradia quais sejam, a segurança jurídica da posse, 

a disponibilidade dos serviços, materiais, benefícios e infraestrutura, gastos suportáveis, 

habitabilidade, acessibilidade, localização e adequação cultural.  

Concernente à habitabilidade, a moradia adequada deve oferecer aos seus 

habitantes proteção contra o frio, a umidade, o calor, a chuva, o vento ou outras ameaças à 

saúde; protegendo os seus habitantes também, contra os perigos estruturais e dos vetores 

de doença.  

A década de 90 representou o período de maior progresso na questão dos 

fundamentos legais internacionais referentes ao direito de moradia digna, com o 

reconhecimento da importância desse direito para o gozo de todos os direitos humanos no 

contexto da igualdade, bem como da natureza integrativa mútua de todos os direitos 

humanos. (Osório, 2006, p. 31).  

Nesse contexto, destaca-se a Agenda Habitat, publicada no final dos anos 90 pelo 

Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos – UN HABITAT, na qual se 

reconhece o direito à habitação adequada que deve ser sadia, segura e acessível. 

Apesar do reconhecimento formal do direto à moradia pela legislação brasileira, o 

país está em crise habitacional, com constante propagação das situações de risco diante da 

omissão do Estado, o que revela a existência de uma enorme distância entre norma e 

prática, e a falta de diálogo entre legislador e executor. 

De modo geral, o direito à moradia impõe ao Estado a adoção de medidas que 

possibilitem seu exercício aos cidadãos, intervindo e regulamentando as atividades do setor 

privado referentes à política habitacional, além da criação de uma ordem urbanística que 

seja também expressiva de interesses coletivos e necessidades sócio-ambientais. 

Ampliar e aprimorar a ordem jurídico-urbanística nesse sentido significa contribuir 

para a promoção da justiça social e para o melhor desenvolvimento do setor imobiliário 

produtivo, que é condição para a promoção de inclusão social e avanço da democracia no 

país. (Fernandes, 2006, p.23). 
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A Constituição Federal de 1988, de acordo com o constitucionalista José Afonso da 

Silva (2010), em seus artigos 21, XX e 23, IX, impôs ao Poder Público (União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios) a competência-dever de satisfazer o direito-necessidade à 

moradia. À União cabe instituir diretrizes para a habitação, e a todos os entes federados 

cabe, como competência comum, promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e saneamento básico. A contrapartida dessa 

competência é precisamente o direito de todos à moradia, incumbindo assim, às entidades 

do Poder Público promover tais providências para a satisfação desse direito em relação à 

população que, por deficiência econômica, não pode provê-lo por seus próprios meios. 

Um exemplo de programa federal habitacional é o Minha Casa Minha Vida, 

regulamentado pela Lei Federal 11.977/2009, que prevê a prioridade de atendimento às 

famílias residentes em áreas de risco ou insalubres, ou que tenham sido desabrigadas. 

As diretrizes para a habitação estão precisamente na Lei Federal 4380/1964, 

segundo a qual o Governo Federal formula a política nacional de habitação e de 

planejamento territorial, reservando aos Estados e Municípios, com assistência dos órgãos 

federais, a elaboração de planos diretores, projetos e orçamentos para a solução dos 

problemas habitacionais, visando, prioritariamente, a eliminação das favelas e outras 

aglomerações subumanas de habitação. (Silva, 2010, p. 381). 

Contudo, foi a Lei Federal 10257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade que 

desenvolveu institutos e procedimentos específicos capazes de alcançar a distribuição mais 

justa do ônus e dos benefícios da urbanização, promovendo uma mudança estrutural do 

planejamento regulatório tradicional, mas também um planejamento indutor de processos 

territoriais e urbanísticos que tenham um impacto direto na dinâmica dos preços do mercado 

imobiliário. (Fernandes, 2006, p.15). 

Cabe aqui citar o disposto nos artigos 2° e 42A do mencionado estatuto, que 

propõem ações estatais de ordem preventiva:  

 

Art. 2
o
 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais: VI – ordenação e controle do uso do solo, de 
forma a evitar: h) a exposição da população a riscos de desastres.   
Art. 42-A.  Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos 
Municípios incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá 
conter:  III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação 
de população de áreas de risco de desastre. (Brasil, 2012). 

 

Assim, no que concerne ao Estado, é inquestionável o fato de que a sua 

responsabilidade maior, a respeito do direito de acesso à moradia adequada como direito 

fundamental, está na sua histórica inadimplência para com o princípio da eficiência previsto 
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no art. 37 da CF/88. Esse princípio não se traduz em uma obrigação de meio, mas de 

resultados a serem atingidos em um Estado Democrático de Direito. (Alfonsin, 2006, p. 172). 

Quando está se tratando de eficiência na garantia do direito à moradia, nem o 

chamado “limite do possível” ou “reserva do possível” pode servir como pretexto de isenção 

da responsabilidade estatal diante dos danos decorrentes das habitações em área de risco. 

Afinal, a existência de pessoas vivendo em áreas consideradas de risco à saúde ou à vida é 

um indicador do grau de respeito ao direito à moradia digna. 

 

2- A DEFINIÇÃO DE ÁREA DE RISCO 

Não obstante o dever do Poder Público em garantir moradia digna aos seus 

cidadãos, o crescimento urbano rápido se deu em grande medida em condições de laissez 

faire, devido ao civilismo liberal. A falta de planejamento e a relação desconexa entre norma 

e gestão administrativa permitem, inclusive, situações bizarras como aquelas em que a 

própria Administração Pública leva serviços públicos e infraestrutura às populações que 

habitam áreas de risco, contribuindo para o adensamento dessa ocupação. 

Com efeito, a produção social do espaço urbano se dá, cada vez mais, por meio de 

processos informais de acesso ao solo, como a formação de favelas, loteamentos 

irregulares e clandestinos e outras formas de ocupação precária.  Segundo os dados 

conservadores da CEPAL, pelo menos 40% da população urbana vive informalmente na 

América Latina. A combinação entre a alta taxa de urbanização e o aumento da pobreza 

social tem levado ao fenômeno crescente da urbanização da pobreza. Os impactos 

socioambientais desse processo têm sido equiparados às consequências de enormes 

desastres naturais (Fernandes, 2006, p. 4). 

Do ponto de vista da irregularidade urbanística, consideram-se assentamentos 

informais as ocupações de terras sem condições urbano-ambientais para serem usadas 

para moradia, tais como terras inundáveis, contaminadas, próximas a lixões, com 

construções de moradias sem condições de habitalidade, com densidades extremas. 

(Osório, 2006, p. 31). 

Referências a situações de risco são encontradas nos mais diversos textos 

jurídicos, dentre eles a Agenda Habitat, mencionada no capítulo anterior, demonstrando 

uma preocupação globalizada com a gravidade desse problema urbanístico. Nesse 

contexto, é importante delinear o conceito de áreas de risco, a fim de melhor entender os 

componentes dessa problemática. 

Segundo a conceituação de ordem prática da Defesa Civil de Osasco (2013), que é 

o órgão público responsável pelo atendimento preventivo ou de salvamento de emergência 
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em caso de desastres, áreas de risco são aquelas que têm probabilidade de sofrer 

enchentes, deslizamentos ou desmoronamentos, oferecendo riscos para a população. 

Essas áreas ficam próximas a encostas altas, morros com alta declividade e margens de 

rios.  

Interessante, ainda, trazer a definição do art. 28 do Plano Diretor de Belo Horizonte 

quanto as áreas de risco geológico: 

 

Art. 28 - As áreas de risco geológico são as sujeitas a sediar evento 
geológico natural ou induzido ou a serem por ele atingidas, dividindo-se nas 
seguintes categorias de risco: 
I - potencial, incidente em áreas não parceladas e desocupadas; 
II - efetivo, incidente em áreas parceladas ou ocupadas. 
§ 1º - São as seguintes as modalidades de risco geológico: 
I - de escorregamento; 
II - associado a escavações; 
III - de inundações; 
IV - de erosão e assoreamento; 
V - de contaminação do lençol freático (Belo Horizonte, 2013). 

 

Contudo, uma definição mais atenta, demonstra que áreas de risco podem resultar 

em danos ao homem ou na destruição do ambiente devido às formas de uso ou de 

ocupação inadequadas a terra. Dessa forma, não são analisadas somente as condições 

geológicas ou topográficas dos terrenos mas, principalmente, as razões que ameaçam a 

vida, o que permite uma concepção mais ampla das situações de risco. Cite-se como 

exemplo a construção de barracões próximos a redes elétricas ou a ocupação de imóveis 

sob risco de desabamento. (Mendonça, 2003, p. 46). 

Áreas de risco são então, as áreas consideradas impróprias ao assentamento 

humano por estarem sujeitas a riscos naturais, como florestas sujeitas a incêndios, ou 

decorrentes da ação antrópica, como áreas contaminadas por resíduos tóxicos, colocando 

em perigo a vida das pessoas que ali habitam e também o meio ambiente, com os diversos 

tipos de degradação decorrentes da ocupação de rios e mangues. 

Para evitar desastres do tipo ocorrido na região serrana do Rio de Janeiro no mês 

de janeiro do ano de 2011, pode-se adotar medidas preventivas de natureza estrutural ou 

não estrutural. As primeiras se traduzem em medidas na execução de obras de grande 

porte, seja no local de risco, seja no local destinado ao reassentamento. As segundas se 

referem ao planejamento e controle do uso do solo por meio de legislações que restrinjam a 

ocupação de certos locais combinada com uma efetiva fiscalização.  

A Lei Federal 6766 de 1979, por exemplo, dispõe sobre o parcelamento do solo 

urbano, proibindo o parcelamento em áreas de risco, as quais especifica:  
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Art. 3
o 
- Parágrafo único - Não será permitido o parcelamento do solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 
providências para assegurar o escoamento das águas; 
Il - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde 
pública, sem que sejam previamente saneados; 
III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), 
salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; 
IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a 
edificação; 
V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 
condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. (BRASIL, 2010). 

 

Entretanto, Edésio Fernandes (2006) chama a atenção para o fato de que, 

naquelas cidades onde houve alguma intervenção estatal significativa por meio de planos, 

zoneamentos e leis urbanísticas locais, criou-se uma tradição de planejamento tecnocrático, 

baseado em regras urbanísticas elitistas que desconsideram as realidades socioeconômicas 

de acesso ao solo urbano e à moradia adequada, nos moldes das diretrizes federais. 

O autor quer com isso dizer que não só a omissão estatal diante da urbanização 

desenfreada, mas também o planejamento oriundo de desejos elitistas alimentaram e 

alimentam a informalidade urbana, a exclusão sócio-espacial e, consequentemente, a 

proliferação de assentamentos urbanos essencialmente precários. 

 

3- IMÓVEIS LOCALIZADOS EM ÁREAS DE RISCO: AS FAVELAS URBANAS  

Como verificado no capítulo anterior, a omissão estatal ou, como colocado por 

Edésio Fernandes (2006), a ação estatal tecnocrática diante da desordenada expansão 

urbana servem para determinar o padrão excludente na urbanização no Brasil, combinando 

especulação imobiliária, vazios urbanos, degradação ambiental, destruição do patrimônio 

cultural e proliferação de assentamentos humanos precários. 

Realmente, percebe-se que a parcela economicamente excluída da população, na 

busca de um lugar para morar, acaba por ocupar os locais esquecidos pela especulação 

imobiliária, assentando-se nas denominadas áreas de risco. Não é à toa que as favelas 

urbanas são vistas comumente ao longo de avenidas, rodovias, rios e córregos, barrancos e 

encostas íngremes, sob viadutos ou redes de energia elétrica. 

Face à grande problemática de distribuição e da concentração de renda e terras no 

Brasil gerando a desigualdade social e econômica, em um contexto social de desequilíbrios 

vários é que se dá o surgimento das favelas. 

A Vila Ponta Porã localizada no Município de Belo Horizonte/MG, por exemplo, é a 

favela de maior densidade demográfica daquela cidade, e por essa razão, tem inúmeros 
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problemas de baixa insolação e ventilação nas casas, o que gera insalubridade e doenças, 

transformando-se em área de risco. (Mares Guia, 2003 p.23). 

Ainda em Belo Horizonte, foi criada a autarquia denominada URBEL em 1986. Esta 

companhia urbanizadora é responsável dentre outras coisas, pelas intervenções em favelas, 

vilas e conjuntos habitacionais, com prioridade de atendimento às famílias em situação de 

risco. Para esse tipo de intervenção foram criados os seguintes programas com o objetivo 

de diagnosticar, prevenir e minimizar situações de risco geológico, em especial: Programa 

Estrutura em Áreas de Risco (PEAR) e Programa de Remoção e Reassentamento de 

Famílias (PROAS). (URBEL, 2013). 

Das 195 vilas mapeadas em BH, foram identificadas 5.372 moradias em risco alto e 

muito alto de escorregamento e solapamento, sem contabilizar inundação. Assim, no 

período das chuvas, a URBEL realiza vistoria, promove o abrigamento temporário das 

famílias enquanto executa obras no local, para o retorno seguro ao mesmo, ou realiza o 

reassentamento. Mas a premissa maior dos planos é a redução do risco, mediante ações e 

procedimentos que diminuam os danos associados a acidentes. (URBEL, 2013). 

Contudo, segundo afirma a Defesa Civil de Osasco (2013), há de se observar que a 

fortes e intensas chuvas de verão do Brasil provocam um grande movimento de massa, e 

mesmo uma encosta com características geotécnicas ótimas não suportariam 

assentamentos caracterizados por obras de terraplanagem e habitacionais que 

negligenciam critérios técnicos construtivos compatíveis ao meio físico. Em muitos dos 

casos, não há espaço para medidas paliativas, o reassentamento se apresenta como a 

única solução à preservação da vida. 

Vale destacar novamente, o desastre ocorrido na serra fluminense em janeiro de 

2011, com mais de 900 mortos, diante do qual a atual presidenta Dilma Russef defendeu a 

adoção de medidas mais drásticas para retirar os moradores das áreas de risco, não 

deixando que sejam construídas habitações nesses locais. A presidenta atentou para o fato 

de que as pessoas, na maioria das vezes, não querem deixar suas casas mesmo sabendo 

do risco envolvido, razão pela qual aditou a necessidade de oferecer boas condições para 

que elas queiram se mudar. 

Com efeito, é importante atentar para o fato de que, usualmente, as pessoas que 

procuram áreas de risco para habitar são aquelas sem condições econômicas para adquirir 

uma moradia adequada, em local seguro. Surgem então assentamentos que se tornam 

favelas, e a vida econômica daquelas pessoas se consolida em torno dessa localização. 

Além disso, existe a questão da memória e história do local, que prendem as pessoas ali. 

Também usualmente, quando do reassentamento, o Estado oferece moradia nas periferias 

das cidades, em locais ainda sem infraestrutura apropriada. Muitas das vezes, ao invés de 
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casas, o Estado oferece prédios, o que transforma a estrutura de vida com a qual aquelas 

pessoas estavam acostumadas. 

Assim, o reassentamento é uma medida drástica, complexa e necessária, razão 

pela qual todo o seu procedimento deve vir acompanhado da participação dos habitantes 

em questão, que devem ter a chance de optar e decidir seu próprio destino. 

Por fim, se a fiscalização estatal falhou e as pessoas estão vivendo em áreas de 

risco, indaga-se em que medida o Estado seria responsabilizado pelos danos causados 

pelos eventuais acidentes ocorridos nesses locais. 

 

4-  RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO: RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA OU CULPA PRESUMIDA? 

O campo da responsabilidade civil foi, seguramente, um dos que mais sofreu 

releituras. Tanto pelo Código Civil em vigor, em relação ao Código Civil de 1916, quanto sob 

o viés constitucional. 

Inicialmente, tratando dos avanços da responsabilidade civil no ordenamento civil, é 

de se notar a mudança do eixo norteador da obrigação de indenizar, nos casos de 

ocorrência de danos civis. 

Ao Estado Democrático de Direito, mais importante do que perquirir a presença ou 

não da culpa na ocorrência de um dano (e de quem seria esta culpa), está a preocupação 

com a pessoa da vítima. A preocupação em socorrê-la, restabelecendo o seu status quo 

ante. Afinal, ao Estado só interessaria averiguar a culpabilidade do ofensor na ocorrência do 

dano por duas razões: a) para fins de imputação de pena (juízo penal, portanto) de modo a 

inibir tal prática por outras vezes. Aqui, trata-se do jus puniendi, prerrogativa exclusiva do 

Estado; ou b) para condenar que o causador do dano seja pessoalmente responsável pela 

devolução ao status quo ante da vítima, ou o seu ressarcimento. 

Sendo assim, quanto à primeira hipótese, por conta da necessidade de que a 

punição estatal recaia precisamente sobre o causador do dano, a fim de que tal pena sirva, 

ao mesmo tempo, de exemplo para o restante da sociedade, e para que o responsável do 

dano reflita sobre seus atos, por óbvio, não há a possibilidade de que um terceiro receba tal 

pena em lugar do ofensor. Portanto, a investigação de quem é este sujeito e do grau de sua 

culpa são mesmo fundamentais. 

Todavia, o mesmo não ocorre na situação “b”. Nesta, como o que ocorreu foi 

somente dano material, portanto que a princípio pode ser recomposto por qualquer um, 

ganha maior relevância, por parte do Estado, reparar o dano sofrido pela vítima (devolver o 

seu status quo ante) do que analisar quem foi o culpado e o grau de culpa deste indivíduo. 
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A análise da culpa do causador do dano em nossos dias, portanto, já não é mais a 

regra, como fora no Código Civil de 1916. Afinal, como já dito acima, mais importante em 

analisar quem é o culpado por tal prejuízo, é garantir à vítima a recomposição de seu 

patrimônio.  

Assim, em situações específicas a serem estudadas à frente, não sendo possível 

imputar a responsabilidade por um fato danoso a alguém, indeniza-se a vítima, para garantir 

a restauração do seu patrimônio anterior. Trata-se de opção legislativa do Estado 

Democrático de Direito: entre procurar saber quem é o causador de um dano, e o grau de 

sua culpa pela prática de um ato danoso, e deixar a vítima sem reparação ou, reparar o 

dano sofrido pela vítima em primeiro lugar para depois buscar o responsável do dano, 

adota-se esta última opção. 

Trata-se, portanto, da Teoria da Responsabilidade Civil Objetiva, onde à vítima é 

desnecessário demonstrar a culpabilidade daquele que praticou o dano. Basta à vítima 

provar a ocorrência de um fato, de um dano e do nexo de causalidade envolvendo ambos. 

Nas palavras de Sérgio Cavalieri Filho: 

 
“Ressalte-se, desde logo, que os princípios já enunciados são aplicáveis à 
responsabilidade objetiva. Não seria errado dizer que tudo aquilo que 
longamente examinamos (ato ilícito, dano, culpa e nexo causal) constitui 
uma verdadeira teoria geral da responsabilidade civil. Importa, isso, admitir 
que também na responsabilidade objetiva teremos uma conduta ilícita, o 
dano e o nexo causal. Só não será necessário o elemento culpa, razão pela 
qual fala-se em responsabilidade independentemente de culpa”. Grifos 
nossos (Cavalieri Filho, 2010, p. 126). 
 

Mas, ainda que seja no âmbito da responsabilidade civil objetiva (desnecessidade 

de se perquirir a culpabilidade do agente), há de se falar em situações de objetivação desta 

responsabilidade, por simples presunção de culpa. Ou seja: são situações em que, havendo 

um dano, há uma presunção de falha por parte daquele que, por alguma razão, deveria 

exercer maior vigilância. Citem-se como exemplos: A) Responsabilidade pelo desempenho 

de atividades de risco: a.1)Teoria do Risco Criado; a.2) Teoria do Risco Integral; a.3) O 

dever de segurança; a.4) Fato do serviço; a.5) Teoria do Risco do Empreendimento. B) 

Responsabilidade pelo fato de outrem: b.1) Responsabilidade objetiva dos responsáveis; 

b.2) Responsabilidade objetiva do empregador; b.3) Teoria da Substituição. C) 

Responsabilidade pelo fato das coisas e, finalmente: D) Responsabilidade Civil da 

Administração Pública: d.1) Teoria do Risco Administrativo; d.1.1) Teoria da Culpa Anônima 

ou Falta de Serviço. 

Pelo recorte desse objeto de estudo, importa detalhar apenas a última situação, a 

saber, a teoria do risco administrativo. 
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5- TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO 

O fundamento desta teoria é a teoria do risco, adaptada para a atividade pública. 

Daí resultou a teoria do risco administrativo, imaginada originalmente por Léon Duguit 

(Cavalieri Filho, 2010, p. 222). 

Para esta teoria, a administração pública gera risco para os administrados.  “Tendo 

em vista que essa atividade é exercida em favor de todos, seus ônus devem ser também 

suportados por todos, e não apenas por alguns.” (Cavalieri Filho, 2010, p. 223). 

E continua Cavalieri (2010, p.223):  

  

Em apertada síntese, a teoria do risco administrativo importa em 
atribuir ao Estado a responsabilidade pelo risco criado pela sua atividade 
administrativa. (...) Toda lesão sofrida pelo particular deve ser ressarcida, 
independentemente de culpa do agente público que a causou. O que se tem 
que verificar é, apenas, a relação de causalidade entre a ação 
administrativa e o dano sofrido pelo administrado. 

 

Sob o viés constitucional, a responsabilidade civil do Estado foi estabelecida como 

objetiva, pelo §6º, do artigo 37. Por força deste dispositivo, haverá a responsabilidade do 

Estado sempre que se possa identificar a ocorrência de um dano em decorrência de um ato 

comissivo praticado pela administração pública, ou mesmo um ato omissivo, que deveria ter 

sido por esta praticado. 

 

6.1 - Responsabilidade Civil Do Estado Por Danos Causados Em Áreas De 
Risco E Concorrência De Causas 

Como já mencionado, a teoria do risco administrativo tem seu fundamento na teoria 

do risco. Mas não no risco integral, pois o § 6º, do art. 37 “condicionou a responsabilidade 

objetiva do Poder Público ao dano decorrente da sua atividade administrativa, isto é, aos 

casos em que houver relação de causa e efeito entre a atividade do agente público e o 

dano” (Cavalieri Filho, 2010, p. 228). 

Portanto, as excludentes aplicáveis aos casos de responsabilidade civil objetiva, 

são igualmente aplicáveis na teoria do risco administrativo, a saber: fato de terceiro, força 

maior e culpa exclusiva da vítima. 

Partindo, então, das considerações acima esposadas, caminha-se para a parte final 

do raciocínio. Se ao Estado aplica-se a responsabilidade objetiva, por meio da Teoria do 

Risco Administrativo, segundo a qual o Poder Público deverá responder independentemente 

de culpa pelos danos que houver causado, tem-se, então, que danos causados às moradias 

levantadas em áreas de risco, devem ser suportados pelo Estado. Haja vista que: se o 

próprio Estado reconheceu aquela área como sendo área de risco e, não obstante a isto, 
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ficou inerte diante de construções irregulares levantadas no local, há, claramente, ato 

omissivo do Poder Público. Portanto, passível de reparação civil. 

Entretanto, importa destacar a possibilidade deste evento danoso ter ocorrido por 

uma pluralidade de causas, havendo mesmo, uma concorrência de causas. Desta forma, 

suponhamos que tal desmoronamento ocorreu por uma conjuntura de fatores: acúmulo de 

água pluvial, geologia do local, tremor de terra, etc. Neste caso, “a responsabilidade do 

Poder Público deverá ser atenuada ou circunscrita ao dano efetivamente causado pela 

atividade administrativa” (Cavalieri Filho, 2010, p. 228). 

Cabem, por fim, alguns casos paradigmáticos tratados pela jurisprudência pátria: 

 

Responsabilidade civil – deslizamento de massas em consequência de fatos 
da natureza e de fatos do particular e do Estado – A responsabilidade 
proporcional às causas. 
A catástrofe produziu-se pela conjunção de várias causas, destacando-se a 
frágil estrutura geológica local, o corte da encosta para abertura de ruas, o 
lançamento de ‘bota-fora’ de entulho e resíduos da exploração clandestina 
da saibreira, e finalmente a infiltração de águas pluviais, intensas nos 
últimos dias e em caráter excepcional. 
Se as últimas foram causa de grande importância, isto não exclui do 
paralelograma de forças as demais causas representadas pelas ações e 
omissões, tanto da empresa loteadora como do Poder Público, a que 
incumbiam a licença, a fiscalização e a aceitação das obras do loteamento. 
A condenação de ambos os réus (Código Civil, art. 1.518) lastreia-se na 
culpa, assumindo a do Estado a figuração específica da falta anônima do 
serviço (faute du service publique) formulada por Paul Duez. Dispensável, 
na espécie, a invocação à teoria da responsabilidade objetiva do Poder 
Público (Constituição Federal, art. 107). 
Atenua-se a responsabilidade do Estado e da empresa loteadora, diante da 
ocorrência marcante de fatos da natureza. Se estes últimos existissem com 
exclusividade, nenhuma seria a indenização (Código Civil, art. 1.058), mas, 
se se apresentam em concorrência com a atividade irregular da 
Administração Pública e/ou de um particular, opera-se uma atenuação da 
responsabilidade dos últimos, segundo vêm entendendo a jurisprudência 
pátria e o parecer da doutrina” (Ap. cível 38.315, m.v., Em. 30, DJE 15de 
outubro de 1987 – da 6ª Câmara Civil do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro – Relator Des. Paulo Roberto de Freitas in 
Cavalieri Filho, 2010, p. 229). 

 

6- CONLUSÃO  

Após a explanação das ideias concatenadas acima, concluímos que o direito à 

moradia digna, garantido constitucionalmente, abrange o direito do brasileiro a uma 

habitação segura. Isso quer dizer, que é responsabilidade estatal assegurar a não ocupação 

de áreas de risco. 

Apesar de estar previsto no ordenamento jurídico, o planejamento integrado do uso 

e ocupação do solo urbano, o Estado têm-se mostrado ineficiente em implementar políticas 

públicas de caráter preventivo. 
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Pelo contrário, o que mais se vê são ações estatais de cunho remediador, ao 

promover obras de redução de risco ou medidas destinadas ao reassentamento. Contudo, 

tais medidas são permeadas de problemas técnicos e de gestão política, mostrando-se 

insuficientes e inadequadas.  

Ademais, devido à ausência de um critério rigoroso que priorize a execução das 

obras públicas emergenciais e à fiscalização precária das diretrizes de uso e ocupação do 

solo, não há como evitar totalmente os desastres naturais ou antrópicos nas áreas de risco 

com ocupação.  

Diante desta carência do Estado, verificamos que o mesmo deve ser 

responsabilizado civilmente pelos danos causados em imóveis construídos em áreas de 

risco, salvaguardado, somente, quando tendo cumprido zelosamente com o seu dever, de 

coibir tais construções, estas ainda assim são levantadas pelos seus titulares. Neste caso, 

portanto, o evento danoso ocorreria por conta da teimosia do proprietário/possuidor, ou 

ainda, por força maior. 

Por fim, entendemos que, nessas situações, ao Estado aplica-se a teoria da 

responsabilidade civil objetiva, e, como tal, o Estado só poderia ser excluído da 

responsabilidade civil por força maior, fato de terceiro ou culpa exclusiva da vítima, o que 

restaria configurado no caso em concreto. 
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RESUMO 

Esse artigo debate a utilização da categoria racismo nos estudos sobre a condição da população negra, 
tendo como objetivo central demonstrar a sua importância para a construção desse conhecimento e da 
luta política que tais estudos possam ensejar. Nesse sentido, comungamos com os pesquisadores que 
apontam que a exclusão e a dificuldade econômica e social vivida pela maioria dos negros não é obra 
do acaso, ou de um processo natural, mas fruto de relações concretas que se constituíram na formação 
da nossa sociedade, sendo o racismo uma determinação fundamental para o entendimento de tal 
processo. Contudo, apontamos que o uso dessa categoria, para dar um resultado profícuo, não pode 
ser transformado num instrumento teórico que engesse o estudo sobre a questão do negro, retirando 
do campo de estudo outras importantes contribuições sobre as condições da população negra. Nesse 
caso, debatemos o cuidado que se deve ter no tratamento da categoria racismo a partir de dois vieses: 
como o racismo se expressa no Brasil; e o enfoque do racismo como a única determinação que serve 
para explicar a situação dos negros na sociedade brasileira ou aquela sob a qual todas as outras 
determinações estão subjugadas. 

Palavras-chave: Negro. Racismo. Raça. Teoria. 

2966



O RACISMO COMO CATEGORIA FUNDAMENTAL 

 

Os baixos índices socioeconômicos que retratam as condições da maioria da 

população negra, desde o período pós-abolição, é um fenômeno social que atesta o grau de 

exploração e exclusão reinante na sociedade brasileira. Sejam nos relatos históricos ou nos 

mais diversos levantamentos, constata-se o quanto à população negra vem sofrendo em 

termos de escolaridade, mortalidade infantil, violência urbana, local de moradia, saneamento 

básico, mercado de trabalho, concentração de renda e outros aspectos reveladores da 

cidadania de um povo. Somado a isso, a comparação histórica desses aspectos com os da 

população branca, demonstra a persistência de uma disparidade racial em termos 

socioeconômicos, que nem mesmo a sensível melhora da população negra, no tocante a 

esses índices, nos últimos 15 anos, conseguiu reverter. Pelo contrário, tal mudança, 

detectado pelos mais renomados institutos do país, serviu para reafirmar que ainda há muito 

que se fazer para suplantação desse quadro. Diante disso, cremos que o estudo científico das 

condições socioeconômicas da população negra, representa não apenas a elucidação dos 

mecanismos na produção e reprodução esse fenômeno social, como também podem municiar 

as ações políticas para o combate dessa desigualdade.  

 Nesse sentido, concordamos com Ianni (2004) sobre sua observação a respeito do 

papel dos cientistas sociais no estudo das relações sociais: “Os cientistas sociais brasileiros 

voltam-se para o estudo das relações raciais com finalidades eminentemente práticas. 

Trata-se de utilizar o pensamento científico para esclarecer a situação real dos diferentes 

grupos étnicos e raciais, em face da sociedade brasileira.” (IANNI, 2004, p.290). Sendo que 

nesse processo ele destaca que: 

 

Todavia, paralelamente a essas preocupações, o estudo das relações raciais no 

Brasil foi incentivado por outras cogitações. Tratava-se de desfazer as falsas 

imagens sociais entre os diferentes grupos étnicos e raciais, e na sociedade como 

um todos. A trama das representações ideológicas, sobre os atributos positivos e 

negativos de uns e outros, dificultavam de sobre maneira a elaboração de uma 

interpretação correta e construtiva da sociedade brasileira (IANNI, 2004, p.291). 

 

 Há na observação descrita acima, uma clara alusão do quanto o racismo é uma 

determinação fundamental para a construção do conhecimento referente às condições 

socioeconômicas da população negra brasileira.  Contudo, antes versarmos um pouco mais 

sobre essa questão, traçaremos algumas linhas sobre o conceito de racismo e raça que 

estamos adotando,  partindo da definição proposta por Munanga: 

 

2967



Com efeito, com base nas relações entre “raça” e “racismo”, o racismo seria 

teoricamente uma ideologia essencialista que postula a divisão da humanidade em 

grandes grupos chamados raças contrastadas que têm características físicas 

hereditárias comuns, sendo estas últimas suportes das características psicológicas, 

morais, intelectuais e estéticas e se situam numa escala de valores desiguais. Visto 

deste ponto de vista, o racismo é uma crença na existência das raças naturalmente 

hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelecto, o 

físico e o cultural. O racista cria a raça no sentido sociológico, ou seja, a raça no 

imaginário do racista não é exclusivamente um grupo definido pelos traços físicos. A 

raça na cabeça dele é um grupo social com traços culturais, lingüísticos, religiosos, 

etc. que ele considera naturalmente inferiores ao grupo a qual ele pertence. De outro 

modo, o racismo é essa tendência que consiste em considerar que as características 

intelectuais e morais de um dado grupo, são conseqüências diretas de suas 

características físicas ou biológicas (MUNANGA, 2010, p.5). 

 

Sem entrar na discussão da categoria raça, que haverá mais à frente, essa 

conceituação, que em linhas gerais também é adotada pela maioria dos pensadores que se 

dedicam ao estudo dos impactos das questões raciais, nos indica a validade do estudo sobre o 

racismo na configuração da situação da população negra.  Como vemos, o racismo é uma 

ideologia que busca dividir os indivíduos por raça, imputando-lhes um conjunto de estereótipos 

ligados a determinados atributos de acordo com o grupo racial ao qual pertence. Sob essa 

lógica, a raça não apenas identifica os membros do grupo, como também gera atributos que 

lhes são naturais em termos morais e intelectuais. No caso do branco e do negro, por exemplo, 

a ideologia racista engendra uma dicotomia no qual o primeiro detém boa índole, cultura 

superior, apresso ao trabalho e valores éticos e civilizatórios, enquanto o segundo detém má 

índole, cultura inferior (ou não cultura) e desprezo ao trabalho e aos valores éticos e 

civilizatórios. Nesse caso, forma-se uma representação social na qual os brancos seriam 

dotados dos predicados para governar e ter acesso as melhores profissões e postos de 

trabalho, com os negros reduzidos as condições mais subalternas e inferiores da sociedade. 

Tudo isso sendo explicado como natural, em função das raças que constituem e hierarquizam 

as pessoas: “[...] Temos assim um caráter marcante da ideologia racial do branco: os grupos 

raciais são colocados em pólos extremos” (IANNI, 2004, p.88).  

Contudo, toda essa representação social só passa ser um fator analítico relevante para 

a construção do conhecimento sobre as relações raciais concretas, quando o racismo se insere 

dentro daquilo que Hall aponta como uma das grandes relevâncias de qualquer processo 

ideológico: 

[...] Por ideologia eu compreendo os referenciais mentais – linguagens, 

conceitos, categorias, conjunto de imagens do pensamento e sistemas de 
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representação – que as diferentes classes e grupos sociais empregam para dar 

sentido, definir, decifrar e tornar inteligível a forma como a sociedade funciona. 

O problema da ideologia, portanto, concerne às formas pelas quais as idéias 

diferentes tomam conta das mentes das massas e, por esse intermédio, se tornam 

uma “força material”. [...] (grifos nossos) (HALL, 2006, p.250). 

 

Ao traduzirmos a ideologia racista dentro do conceito e do problema sobre ideologia 

exposto por Hall, vemos que o racismo só é relevante quando se torna uma “força material”, 

pautando as relações sociais através de ações preconceituosas e discriminatórias, 

privilegiando um grupo em detrimento de outro. Nesse caso, o racismo deixa de ser uma mera 

divisão moral e intelectual entre grupos raciais distintos, para se transformar numa fonte de 

poder e exclusão que se materializa, com objetivos e interesses bem definidos, no conjunto 

das correlações de forças que marcam a sociedade: 

 

Na medida em que se inserem na trama das relações sociais, as 

semelhanças, diferenças, polarizações e antagonismos raciais adquirem a 

conotação de técnicas sociais. Entram no jogo das forças sociais, propiciando 

codificações ou cristalizações não só de diversidades mas de hierarquias e 

desigualdades. Nesse sentido é que as ideologias raciais podem tornar-se forças 

sociais não só básicas mas decisivas, garantindo a reiteração e recriação de 

hierarquias e desigualdades que parecem “raciais”, mas que na realidade são 

propriamente sociais, no sentido de simultaneamente econômicas, políticas e 

culturais. E tudo isso se manifesta nos mais diversos círculos de convivência, 

desde a fábrica e o escritório à escola e à igreja, templo ou terreiro, desde a 

fazenda, plantation e agroindústria à família, mídia e cultura de massa; seja na 

Europa, Ásia, Oceania, África, Caribe ou Américas (IANNI, 1996, p.18). 

 

A ideologia racista, portanto, quando adquire a perspectiva de “força material”, não 

pode ser descartada como determinação fundamental no processo do estudo das relações 

raciais, porque engendra uma representação social que se transforma em exclusão social, 

que poderá estar presente nos mais diversos setores da sociedade, criando entraves 

concretos para que a população negra possa  se realizar enquanto cidadã numa sociedade 

dita democrática.  

Essa questão da categorização do racismo, nos obriga a tecer também algumas linhas  

sobre a categoria raça. Não há como debater a questão do racismo sem definirmos o que 

estamos determinando como raça, principalmente depois do viés político-ideológico que essa 

abordagem sofreu no debate sobre as políticas de ação afirmativas no Brasil. Alguns 

intelectuais, fazendo uso dos estudos da genética que desautorizavam o uso da divisão dos 

indivíduos em raças, passaram a desqualificar a necessidade de se pôr em prática políticas 

2969



públicas de corte racial, em especial a política de cotas ao ensino público superior, alegando 

que isso seria um retrocesso porque só existiria uma raça: a humana.  

Não obstante a validade desses estudos da genética, há muito que a categoria raça 

deixou de ser utilizada em termos essencialmente biológicos por muito daqueles que se 

dedicam ao estudo das relações raciais. Entre esses pesquisadores, vigora a concepção da 

categoria raça como uma determinação político social cuja construção é de fundo sociológico, 

resultante de uma dada construção histórica, pelo qual os indivíduos são identificados e 

classificados nas relações sociais cotidianas. A despeito dos avanços da genética, na 

sociedade o branco é visto como branco e o negro é visto como negro, com ambos recebendo 

o impacto nas relações sociais em função disso. Em suma, se dividir os indivíduos em raça 

perdeu seu caráter científico-biológico, o mesmo não podemos dizer de seu caráter 

científico-analítico em termos sociais, em função de ser um foco de representação social e de 

relações de poder, exclusão e direitos.  

 Essas observações sobre ideologia racista e raça, já nos fornece as condições 

maiores para sustentarmos o quanto à categoria racismo é importante no estudo das 

condições econômicas e sociais da população negra brasileira, ao longo da formação da 

sociedade brasileira.  A inserção e a história do negro na nossa sociedade, não pode ser 

apartada do conjunto de visões preconceituosas e discriminatórios presentes nesse processo. 

O período da escravidão, as condições de vida após o processo de Abolição e as visões 

predominantes sobre o negro no período da Primeira República, ensejaram um conjunto de 

estereótipos que atribuíram ao negro toda uma série de estigmas que o perfilaram como um 

perigo e um estorvo para a sociedade, no começo do nosso período republicano. Logo após o 

fim da escravidão, o negro passou a ser uma pessoa livre, mas vista como inferior em termos 

intelectuais e morais, sendo pontuado como um fardo para efetivação da nação e do processo 

civilizatório brasileiro.  De acordo com alguns dos principais intelectuais dessa fase da história 

brasileira, como tão bem demonstrou Schwarckz(2005), somente o branqueamento,  seria a 

solução para a questão negra e para o avanço do país, com a imigração passando a ser o 

instrumento da redenção nacional.  

 A partir da década de 1930, há uma metamorfose no trato das relações raciais. O 

avanço das relações capitalistas no país, impulsionado pelo processo de industrialização e 

urbanização, engendra uma outra lógica societária, no qual o negro vê ampliado sua inserção 

como força de trabalho no sistema produtivo brasileiro. Essa inserção não mais se dará com o 

discurso oficial do negro enquanto estorvo para efetivação da nação brasileira. Pelo contrário, 

se dará como uma das três raças formadoras do povo brasileiro, ao lado do índio e do 

europeu, e um dos responsáveis pelo seu futuro.  Agora, sob os termos da ideologia da 

democracia racial, passou-se a pregar que no país não havia um conflito racial de grande 

porte e, principalmente, não havia impedimentos de ordem racial a ascensão econômica e 
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social do negro. Entretanto, essa pretensa igualdade racial, engendrada por essa ideologia, 

sempre se mostrou uma falácia. Segundo Ianni (2004), sob o signo da Revolução Burguesa, o 

negro passou por fases no qual deixou de ser escravo e passou a ser inserido, no sistema 

produtivo brasileiro, como força de trabalho livre, tendo que se adequar a vender a sua 

capacidade física e mental, enquanto o empresário também teve que se adequar a comprar 

essa força nacional.  No transcorrer da década de 1930, e nos anos posteriores, tal processo 

se complementou de forma definitiva, mas isso não representou ser incorporado na sociedade 

como cidadão, com a questão racial sendo uma marca dessa situação: 

 

Nesse sentido é que a revolução burguesa não resolveu o problema racial. 

Transformou o negro, índio e imigrante em trabalhadores; mas não os transformou 

em cidadãos.Nos institutos jurídicos obviamente está estabelecido o princípio de que 

todos são iguais perante as lei, independente de raça, sexo, religião, classe e outras 

diversidades sociais. Mas essa igualdade jurídica é formal, abstrata , ilusória, quando 

se trata de camponês, operário, empregados, funcionários, na fazenda, fábrica, 

escritório. Na prática, há uma larga desigualdade racial, entre outras desigualdades 

sociais, além das diferenças de classes. No máximo, uns e outros aparecem como 

cidadãos para vender e comprar mercadorias; destacando-se a força de trabalho. 

Por isso o povo não se constitui, senão com muitos obstáculos. Todos são cidadãos 

de categoria inferior, apenas para exercerem sua função de trabalhadores. 

[...](IANNI, 2004, p.355). 

 

 

 Desde o período da Frente Negra, se formos nos prender as instituições negras mais 

consistentes, o Movimento Negro vem realizando diversas ações denunciando o quando o 

preconceito e a discriminação racial no local de trabalho, na polícia e em diversos setores da 

sociedade é uma força social real que se contrapõe a realização do negro na sociedade 

capitalista brasileira. O desmascaramento da ideologia da democracia racial, o combate ao 

racismo em todas as suas dimensões e o estabelecimento de políticas públicas que possam 

favorecer o negro a suplantar os problemas históricos gerados pelo problema racial, são 

bandeiras do Movimento Negro desde 1945.  

 Na área acadêmica, desde a década de 1950, há uma produção de estudos e 

pesquisas atacando a democracia racial e o discurso oficial sobre as relações raciais no país. 

Autores como Florestan Fernandes, Octavio Ianni, Fernando Henrique, Roger Batista, Carlos 

Hasenbalg, Antonio Guimarães, Lilia Schwarcz, Kabenguele Munanga e outros, mesmo com 

abordagens teóricas e ideológicas distintas, realizaram trabalhos consistentes 

desmistificando a questão da democracia racial e a distorção ideológica de que no Brasil o 

preconceito racial não é um impeditivo para a realização social do negro. Em tais obras há 
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todo um conjunto teórico e metodológico, que mostra o quanto se faz necessário o estudo das 

relações raciais e do racismo em espaços como mercado de trabalho, setor jurídico, ação 

policial, estética, políticas públicas, escolas, mídia, local de trabalho e muitos outros. Tais 

estudos são importantes, para não cairmos nas distorções da ideologia da democracia racial 

ou num certo discurso mecanicista de esquerda que sustenta que os problemas dos negros 

são mais de classe do que de raça.  Sobre esse último aspecto, inclusive, cabe fazermos uso 

dos ensinamentos de um dos maiores marxistas brasileiros, para mostrar o erro teórico dessa 

perspectiva: “[...] o preconceito racial não se confunde com o de classe. Se confundisse, não 

teríamos as atitudes e comportamento discriminatório entre indivíduos pertencentes à mesma 

classe” (IANNI, 2004, p.66). Colocação essa que se completa, com outra mais aprofundada 

sobre o quanto não podemos cair reducionismo dos problemas raciais aos problemas de 

classe:  

 

Conforme revela a maioria dos estudos sociológicos e antropológicos sobre a 

situação racial brasileira, as variações na distribuição econômico-social das pessoas 

e grupos étnicos e raciais não é nem ocasional, nem função estrita da hierarquia de 

classes. Isto é, os elementos étnicos e raciais – traços genotípicos, idioma, religião e 

outros – tendem a identificar as pessoas dos grupos. A verdade é que o preconceito, 

a discriminação e abarreira social de base étnica ou racial pode manifestar-se nas 

relações de trabalho e familiares, na escola, igrejas e seitas, em círculos políticos e 

assim por diante. (IANNI, 2004, p.265) 

 

 Porém o uso do racismo como determinação para construção do conhecimento sobre 

as condições da população negra, não são fundamentais apenas em função dos estigmas que 

passam a se materializar em ações discriminatórias nas relações sociais, efetuados por 

outros grupos sociais. Um ponto essencial do trabalho com a categoria racismo, repousa no 

impacto que tais representações sociais acabam tendo na própria psique do negro atuando 

em sua auto-estima, engendrando sentimentos de inferioridade. Pior ainda, quando o próprio 

negro incorpora essas distorções ideológicas como verdades pelas quais deve ordenar sua 

vida, como Hall nos convida a pensar: “[...] uma das características mais comuns e menos 

explicadas do “racismo”: a “submissão” das vítimas do racismo aos embustes das próprias 

ideologias racistas que as aprisionam e definem” (HALL, 2006, p.314).  

 No caso do Brasil, a ideologia do branqueamento é um dos maiores exemplos desse 

processo de submissão apontado por Hall. Essa ideologia, fruto das contradições e 

complexidades das metamorfoses e da forma como o racismo se materializou na sociedade 

brasileira, somado as condições econômicas e sociais concretas as quais o negro era 

submetido, acabou sendo adotada por uma parcela substancial da população negra, como 

forma de tentativa de inserção e ascensão social.  Mas o branqueamento, na verdade, 
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mostrou-se uma ação social que ampliou o processo de alienação do negro e reforçou os 

estigmas da ideologia racista, porque requisitou ao negro a rejeição do ser negro em termos 

fenotípico, cultural e coletivo. Tanto que Munanga (1999) defende que o branqueamento 

também deve ser visto como uns dos fatores que sempre dificultou a luta política coletiva para 

superação dos problemas socioeconômicos da população negra, porque representou uma 

forma individual de resolução dessa problemática. Na verdade, o branqueamento, em última 

análise, representou o máximo da distorção ideológica do pensamento racista no Brasil, ao 

fazer com que o negro tenha preconceito de ser negro.  

 A abordagem que fizemos até o momento, demonstra o quanto a categoria racismo é 

uma determinação fundamental no estudo das condições reais que a maioria da população 

negra vive na sociedade brasileira.  O uso dessa categoria permite ampliar e dar um caráter 

qualitativo na construção do conhecimento sobre esse fenômeno social, em diversos 

aspectos dos quais destacamos alguns.  O primeiro seria que não podemos reduzir o 

problema da população negra a questões macro como a questão de classe ou de um 

desenvolvimento econômico maior do país. O segundo reside na ampliação dos objetos de 

pesquisa e as formas metodológicas para o estudo da questão do negro, pois se o racismo é 

operante como elemento na situação socioeconômico da população negra, não podemos 

pensar que existe espaços imunes a sua ação, podendo estar presente na escola, no 

trabalho, no setor judicial, na religião e outros espaços da sociedade. O terceiro repousa na 

necessidade de efetuarmos estudos e análises baseadas em pesquisas empíricas, atuando 

sempre de forma científica, para se verificar o quanto o racismo é realmente operante na 

sociedade e em qual intensidade. O quarto ampliar o conhecimento sobre o quanto a ideologia 

racista cria e recria uma conformação de uma visão de mundo, tendo como foco as relações 

raciais, gerando sérios entraves para a população negra.  

 Mas a utilização da categoria racismo no estudo das condições socioeconômicas da 

população negra, não se reduz apenas a elucidar esse fenômeno para termos um 

conhecimento acadêmico bem estruturado. Por mais que isso seja relevante, o estudo desse 

fenômeno social toma uma maior relevância social, ao servir de apoio à luta na sociedade civil 

e na sociedade política por ações concretas para que o racismo seja combatido e a situação 

da população negra passe por melhores condições. Para isso, a comprovação científica da 

operacionalidade do racismo é importante para servir de orientação e legitimação de 

demandas nesse sentido. Por exemplo, o Estado no Brasil só começou a efetivar políticas de 

ação afirmativa, quando abandonou o discurso oficial da democracia racial e colocou em suas 

bases que existia um problema racial que gerava constrangimento a população negra. Esse 

talvez seja a principal função do trabalho com a categoria racismo, municiar uma ação política 

na sociedade civil e no Estado na tentativa de combater os males que se abatem sobre a 

população negra. 
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OS CUIDADOS COM A CATEGORIA RACISMO 

 

 Apesar de sua importância no estudo das condições socioeconômicas da população 

negra, o uso da categoria racismo só trará resultados qualitativos se for trabalhado com o rigor 

teórico e metodológico que se exige qualquer trabalho científico. Nesse caso, vamos nos ater 

a dois aspectos teóricos, que tem chamada a nossa atenção junto aos jovens pesquisadores 

do mestrado etnicorracial, onde atuamos, em função dos problemas que podem acarretar no 

trabalho com a questão racial no nosso país.  

 O primeiro que gostaria de destacar é que nesse estudo o pesquisador não pode 

deixar de se ater à questão da especificidade do racismo no Brasil, no sentido de como se 

constituiu, a sua forma e seus efeitos, ao se debruçar sobre o seu objeto de pesquisa. A 

categoria da particularidade é importante no estudo de fenômenos sociais que também estão 

presentes em outras realidades sociais, para que determinadas generalizações não impeçam, 

ou deturpem, a compreensão de características e especificidades que ajudam a elucidar o 

fenômeno na sociedade estudada.  Segundo Hall, o estudo sobre o racismo não deve fugir 

desse pressuposto teórico:  

 

Primeiramente, gostaria de sublinhar a ênfase sobre a especificidade 

histórica. Sem dúvida, o racismo possui características gerais. Mas ainda mais 

significantes são as formas pelas quais essas características gerais são 

modificadas e transformadas pela especificidade histórica dos contextos e 

ambientes nos quais elas se tornam ativas. Na análise de formas históricas de 

racismo, seria melhor operar em nível mais concreto e historicizado de abstração 

(isto é, não o racismo em geral, mas os racismos). [...] É preciso muito pouco para 

que sejamos persuadidos a aceitar a opinião enganosa de que, por ser em toda 

parte considerada uma prática profundamente anti-humana e anti-social, o racismo 

é igual em todas as situações – seja em suas formas, suas relações com as outras 

estruturas e processos ou em seus efeitos. [...] (HALL, 2006, p.308). 

 

 

 No caso do Brasil, por exemplo, se não efetuarmos um processo de historicização e 

ficarmos atentos à particularidade que há no racismo brasileiro, não há como entendermos 

como a ideologia do branqueamento conseguiu ser tão operante junto a parcelas da população 

negra. De acordo com Munanga (1999), a ideologia do branqueamento só conseguiu se instalar 

no nosso país devido às diferenças que se estabeleceu aqui, com relação a ser negro e a forma 

como o racismo se materializou nos EUA e na África do Sul.  Como nesses países, um filho de 

negro sempre será um negro, independente da tonalidade de sua cor, e as leis de segregação 

racial ordenavam as relações raciais, a ideologia do branqueamento não poderia se 
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desenvolver.  Se Munanga ficasse preso ao erro teórico de ver o racismo como algo que se 

reproduz nas sociedades da mesma forma e com os mesmos efeitos específicos, não 

apreenderia as condições concretas para o branqueamento existir na sociedade brasileira e não 

na americana. Essa mesma perspectiva, por sinal, vemos ser reproduzida numa entrevista onde 

Munanca aponta a especificidade do racismo no Brasil, como um dos fatores para entendermos 

a dificuldade para se estabelecer uma ação política coletiva envolvendo a população negra, 

contra a questão do preconceito e da discriminação existente na sociedade:  

 

Revista Fórum - Quando você tem um sistema como o sul-africano ou um sistema de 

restrição de direitos como houve nos EUA, o inimigo está claro. No caso brasileiro é 

mais difícil combatê-lo... 

Kabengele - Claro, é mais difícil. Porque você não identifica seu opressor. Nos EUA 

era mais fácil porque começava pelas leis. A primeira reivindicação: o fim das leis 

racistas. Depois, se luta para implementar políticas públicas que busquem a 

promoção da igualdade racial. Aqui é mais difícil, porque não tinha lei nem pra 

discriminar, nem pra proteger. As leis pra proteger estão na nova Constituição que 

diz que o racismo é um crime inafiançável. Antes disso tinha a lei Afonso Arinos, de 

1951. De acordo com essa lei, a prática do racismo não era um crime, era uma 

contravenção. A população negra e indígena viveu muito tempo sem leis nem para 

discriminar nem para proteger. (MUNANGA, 2009) 

 

Sabemos que há entre alguns estudantes e militantes da questão racial, uma forte 

resistência de se trabalhar sob a lógica da especificidade do racismo no Brasil, principalmente 

na analogia com os EUA e a África do Sul, alegando que isso só fortalece o discurso da 

democracia racial de que no nosso país não há um problema racial sobre a população negra. 

Cremos que essa postura parte de um princípio equivocado nessa analogia sobre o racismo, 

pois valoriza a forma ao invés do resultado, ou seja, o efetivo papel do racismo no processo de 

exclusão, exploração e poder na sociedade.  Sob essa ótica, o racismo no Brasil, nos EUA e 

na África do Sul, mesmo tomando forma diferenciada, foi igualmente exitoso, como vemos 

nessa observação Munanga:  

 

Existe realmente um racismo no Brasil, diferenciado daquele praticado na África do 

Sul durante o regime do apartheid, diferente também do racismo praticado nos EUA, 

principalmente no Sul. Porque nosso racismo é, utilizando uma palavra bem 

conhecida, sutil. Ele é velado. Pelo fato de ser sutil e velado isso não quer dizer que 

faça menos vítimas do que aquele que é aberto. Faz vítimas de qualquer maneira. . 

(MUNANGA, 2009) 
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Em suma, a historicização e a forma particular do racismo no Brasil são componentes 

importantes no trabalho dos mais diversos temas, como a forma e a difusão da ideologia 

racial, a questão da mestiçagem, a participação dos negros na luta política coletiva contra o 

racismo, a inserção do negro do mercado de trabalho, a discussão da identidade racial e 

outros. 

O segundo aspecto teórico que gostaríamos de destacar, reside na problemática de 

passar o racismo de determinação fundamental, para única determinação para o  

entendimento das condições socioeconômicas da população negra. Essa abordagem, acaba 

se configurando numa lógica sob a qual os problemas da população negra devem-se apenas 

as questões de fundo racial, com o racismo gerando um conjunto de ações políticas, 

econômicas, culturais e sociais excludente nas relações sociais.  Sob esse prisma, o racismo 

torna-se o único elemento a ser estudado na compreensão das condições socioeconômicas 

da população negra, desautorizando, ou desestimulando, o trabalho com outros fatores que 

também contribuem para o entendimento da realidade da população negra.  

Essa premissa parte de um erro teórico fundamental: esvazia o negro de sua 

totalidade social, retirando-lhe da participação em outros papeis, grupos e classes sociais, em 

prol de uma abstração no qual o reduz apenas a ser negro. Nessa perspectiva, o negro não 

tem gênero, sexualidade, faixa etária, profissão ou condição econômica. Não importa se é 

homem, mulher, homossexual, adolescente, idoso, deficiente físico, empresário, trabalhador, 

favelado, pobre ou membro da classe média. Em todos esses casos, sofrerá apenas com o 

racismo e não com as determinações que também atinge a situação e o grupo social no qual 

está inserido. Nesses termos, um estudo sobre as condições das mulheres negras se ateria à 

questão do racismo e pouco, ou nenhuma, atenção daria a realidade de vivermos numa 

sociedade machista e sexista, porque sob essa lógica o problema reside no entrave de ordem 

racial.  

Constitui-se, assim, uma dimensão teórica, que ao excluir essa totalidade social, 

acaba suprimindo um aspecto vital para a construção do conhecimento das condições 

socioeconômicas da população negra, ao não dar a devida atenção aos impactos sobre o 

negro de outras determinações que nada tem de fundo racial na sua essência.  Para tornar 

essa nossa posição mais clara, vamos ilustrar o que estamos querendo dizer, trabalhando 

com o fato de boa parte dos negros pertencerem à classe trabalhadora. 

No seu trajeto como trabalhador, o negro pode sofrer uma gama de preconceitos e 

discriminação no transcorrer desse processo. Poderá sofrer preconceito na escola, na busca 

por uma vaga no mercado de trabalho, na relação com os colegas de trabalho, na hora do 

aumento salarial por mérito ou na definição de uma vaga para gerência, na direção da firma e 
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na lista de daqueles que serão dispensados. Como vemos, esses são exemplos claros no 

qual o racismo opera condições concretas contra o trabalhador negro, ao conseguir que esse 

deixe de ser visto por sua capacidade real e passe a ser julgado por uma visão assentada nos 

estigmas relacionados ao seu fenotípico.  Mas apesar desse ser um grande problema para o 

trabalhador negro, é um erro teórico descartar os impactos que esse também sofre por ser 

membro da classe trabalhadora.  

Para ilustrar o que estamos debatendo, citaremos quatro exemplos de políticas que 

podem ser adotadas pelo Estado que acabam atingindo o negro, não por questões raciais 

mas por fazer parte da classe trabalhadora. Uma seria, a adoção de uma política de 

estabilização econômica de fundo contracionista, baseada no aumento das taxas de juros e 

falta de estímulo às atividades econômicas, que normalmente geram a diminuição de ofertas 

de emprego ou fechamento de postos de trabalho, aumentando as margens de desemprego 

entre a massa trabalhadora. Outra reside, na implementação de uma política de controle 

inflacionário, baseado na contenção do consumo, gerando restrição à aumentos reais no 

salário mínimo, revertendo em diminuição do poder de comprar dos trabalhadores e outras 

dificuldades de cunho financeiro. A terceira que destacamos é a falta de um serviço público 

gratuito de qualidade na área de educação e saúde, em função do seu benefício para toda 

classe trabalhadora em termos de realização na sociedade. Por último, citamos a adoção de 

políticas neoliberais pelo Estado, sobre o qual traçaremos algumas linhas nessa nossa 

exposição, para melhor exemplificar o quanto o negro pode receber o impacto de políticas que 

não se ordenam por questões raciais.   

Sem entrar numa discussão maior sobre o neoliberalismo, gostaríamos de destacar 

que essa ideologia, objetivando estabelecer as condições para o crescimento da economia 

capitalista, prega um conjunto de ideias e propostas que, independente da questão racial, 

atinge a classe trabalhadora no seu todo. Entre essas, duas se destacam no panteão 

neoliberal, como essenciais para o reaquecimento das atividades econômicas: flexibilização 

ou perda dos direitos trabalhistas; e a privatização dos serviços públicos ou a expansão do 

setor privado nesses setores. A defesa vigorosa dessas propostas por alguns meios de 

comunicação, intelectuais e membros dos governos, tenta legitimar na sociedade a visão de 

férias, seguro desemprego, aposentadoria e pagamento frente a demissões, não mais como 

direitos historicamente adquiridos pelos trabalhadores, mas sim como obstáculos ao 

desenvolvimento das atividades econômicas. Da mesma forma, políticas públicas gratuitas de 

qualidade na área de saúde, educação e segurança, deixaram de ser publicizados como 

direitos do cidadão e grau de desenvolvimento de um povo, para serem traduzidas como 

estorvo aos gastos públicos, devendo ser ofertados na forma de serviços comerciais, com os 

indivíduos tendo acesso à quantidade e qualidade dentro daquilo que podem pagar.  Esse tipo 

de política vem sendo implementado, em maior ou menor grau, pelos governos das mais 
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diversas tendências, revertendo em graves problemas sociais para a classe trabalhadora, 

independente de questões raciais, como comprova a situação dos trabalhadores em diversas 

partes da Europa, desde a década de 1990, e mais recentemente na Espanha, Portugal e 

Grécia.  

É lógico que diante das situações descritas, o trabalhador negro pode vir a sofrer mais 

que o trabalhador branco porque além da questão de classe, terá que lhe dar com os 

problemas raciais, que inclusive podem ser ampliados por esses problemas de classe. 

Entretanto, se nos prendermos apenas a questão racial, deixamos de compreender essas e 

outras dimensões relevantes no estudo das condições dos trabalhadores negros, e da 

população negra em geral, nos mais diversos espaços sociais. 

O que queremos frisar é que trabalhar com outras determinações que se abatem sobre 

a população negra, em nada representa que se está excluindo ou colocando em segundo 

plano a importância do racismo. Como foi demonstrado na primeira parte desse trabalho, a 

categoria racismo é algo imprescindível em qualquer estudo da população negra. Apenas 

queremos esclarecer que como o negro não é apenas negro, também sofre com a gama de 

diversidades e problemas que atingem a população brasileira, no conjunto das tramas sociais 

que marcam a nossa sociedade. Sobre o negro, além do racismo, se abaterá questões de 

classe, de gênero, de ordem sexual, de fundo religioso, de local de moradia e outros. Em 

outras palavras, colocar o racismo como único fator para compreensão da situação da 

população negra, pode representar o paradoxo de transformar essa determinação 

fundamental num instrumento teórico mecanicista que exclua outras importantes variáveis 

para o entendimento desse fenômeno social, podendo reverter em graves erros no trabalho 

empírico e analítico do cientista social sobre seu objeto de pesquisa.  

Por fim, também queremos realçar que ter o racismo como única explicação para o 

entendimento da situação da população negra, também gera implicações de ordem política no 

tratamento dessa questão. Se o problema da população negra é apenas de ordem racial, 

pode fazer com que os organismos, intelectuais e militantes ligados à questão dos negros, 

concentrem sua ação política apenas em temas de fundo racial. Sem sombra de dúvida, cabe 

a esses grupos, pela especificidade de sua ação política, trazer a questão do racismo e 

mobilizar a população negra, a sociedade e o Estado por ações concretas visando sua 

superação. Porém, isso não pode levar ao erro político de não dar a atenção devida a ações 

políticas do interesse da população como um todo que também beneficiará a população 

negra, como a luta pela implantação de serviços públicos gratuitos de qualidade na área de 

saúde e educação pública. Com certeza as políticas de ações afirmativas são instrumentos 

socioeconômicos de grande relevância para a população negra, contudo somente conjugadas 

a implantação de políticas públicas universais de qualidade é que a maioria da população 
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negra terá condições de dar um salto qualitativo frente ao processo de exploração e exclusão 

que marca sua presença na sociedade brasileira.  
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RESUMO 
 
A pesquisa em curso trata da prática interdisciplinar e intersetorial exercida por bibliotecários, 
professores e graduandos na busca da construção do letramento informacional acadêmico na vivência 
universitária, mais especificamente da busca do domínio de capacidades para desvendar o universo 
acadêmico informacional. Ela focaliza, especialmente, a atividade e o saber-fazer de bibliotecários de 
referência tendo em vista tornar essa prática parte integrante do conjunto de outras que buscam ajudar 
e incentivar os graduandos a serem sujeitos criativos, autônomos e críticos. Esse é um desafio 
fundamental posto pela sociedade contemporânea ao qual a universidade deve responder. Ele coloca 
aos bibliotecários de referência uma tarefa nova, o exercício da função de educar, embora não tenham 
recebido formação específica para isso. Para tratar dessas questões, a pesquisa discute a importância 
do conceito de letramento informacional para as práticas sociais no contexto de globalização e para a 
produção e o desenvolvimento de trabalhos validáveis no universo acadêmico. Analisa a disseminação 
crescente do uso e desenvolvimento das TICs no universo acadêmico e suas implicações com novas 
demandas para alunos, professores e profissionais inseridos nesse contexto. São questões ainda 
pouco exploradas pela literatura e que precisam ser respondidas. Essa lacuna evidencia a importância 
científica do estudo.  
 
Palavras-chave: Intersetorialidade. Interdisciplinaridade. Letramento informacional acadêmico. 
Profissional bibliotecário. Alunos de graduação. 
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INTRODUÇÃO 

A intensificação do uso das tecnologias de informação e comunicação (TICs) tem contribuído 

para acelerar movimentos de mudanças sociais, econômicas e culturais, pois elas trazem 

ferramentas que facilitam enormemente os processos de comunicação e de disseminação de 

informações. O que antes era de difícil acesso ou até mesmo inacessível, hoje parece muito 

mais próximo do cotidiano das pessoas. Esses fatos decorrem do fenômeno conhecido como 

globalização, também denominado de internacionalização ou mundialização, por meio do qual 

fronteiras econômicas foram abertas e, com elas veio a intensificação das trocas de 

mercadorias (tecnologias, conhecimentos, bens, serviços) e, consequentemente, outros 

intercâmbios e apropriações, tais como de valores e ideias, por diferentes comunidades, 

afetando o local (de forma diferente conforme suas tradições e culturas) e o transformando em 

parte integrante desse processo. Abre-se a prerrogativa de aprender línguas, conviver com 

costumes e hábitos de pessoas do outro lado do planeta, bem como ter acesso a bens de 

consumo produzidos em várias partes do mundo. Tancini (2012, p. 2) explica muito bem esse 

fenômeno: 

Vivemos em um mundo globalizado. Crises financeiras em países, antes com pequeno 
poder econômico no cenário global, causam turbulências no mundo todo. As nações, 
ao mesmo tempo em que procuram formar blocos econômicos cada vez mais coesos e 
com o mínimo de limitações alfandegárias, também protegem seus mercados contra os 
gigantes econômicos. Os países do Primeiro Mundo oscilam entre um cuidado maior 
para com o imigrante, e ideologias xenófobas brotando em seu povo. As multinacionais 
cada vez mais perdem território, e vendem este valor: não são mais marcas 
americanas, européias, asiáticas, são marcas globais. As pessoas percebem que há 
cada vez menos distâncias culturais entre nações, assim como a aproximação 
constante da diferença entre o local e o global. Os meios de comunicação de 
informação e os mercadológicos só confirmam a nova entidade global que surgiu, sem 
deixar de se adaptar ao contexto regional. 

 

O desenvolvimento dos transportes possibilita maior mobilidade no globo e 

consequentemente maior contato entre os diferentes. Por inúmeros motivos - econômicos, 

políticos, sociais ou de preferências individuais - ocorrem movimentos migratórios em várias 

partes do mundo. Tanto os migrantes, como os nativos se vêem em condições de 

convivência, interação, adaptação e/ou confrontos entre culturas diferentes. Neste contexto, 

surge a temática da interculturalidade, que para García Canclini (2007, p. 17)  

[...] remete à confrontação e ao entrelaçamento, àquilo que sucede quando os grupos 
entram em relações e trocas. (...) interculturalidade implica que os diferentes são o que 
são, em relações de negociação, conflito e empréstimos recíprocos.  
 

Com a sociedade globalizada, intensificação das relações interculturais e surgimento de 

problemas cada vez mais complexos, a ciência, a tecnologia e a cultura também se viram em 

época de transformações. Observam-se, no campo científico, nas tecnologias e culturas 

avanços extraordinários nos conceitos, nos métodos e ferramentas utilizados e, 

consequentemente, novas formas de ver o mundo e de nele viver.  
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O método positivista, até então referência dominante até a metade do século passado, se viu 

questionado por fragmentar as ciências e tomar como objeto de estudo apenas fenômenos 

empiricamentes observáveis e mensuráveis. De acordo com Japiassu (2001) 

2. Em um sentido mais amplo, um tanto vago, o termo "positivismo" designa várias 
doutrinas filosóficas do séc. XIX como as de Stuart *Mill, *Spencer, *Mach e outros, que 
se caracterizam pela valorização de um método empirista e quantitativo, pela defesa da 
experiência sensível como fonte principal do conhecimento, pela hostilidade em relação 
ao *idealismo, e pela consideração das ciências empírico-formais como paradigmas de 
cientificidade e modelos para as demais ciências. Contemporaneamente muitas 
doutrinas filosóficas e científicas são consideradas "positivistas" por possuírem algumas 
dessas características, tendo este termo adquirido uma conotação negativa nesta 
aplicação. 

 

O positivismo se coloca como a única forma de se chegar ao conhecimento científico, 

desvalorizando outros métodos e áreas nas quais a aplicação de técnicas empiristas e 

quantitativas para tratamento e análise dos fenômenos observados não se revela como a 

mais pertinente. 

Com o desenvolvimento das ciências humanas e sociais e a maior visibilidade de problemas 

complexos surgiu a necessidade de criação e desenvolvimento de metodologias que dessem 

conta de analisar a realidade fora dos esquemas positivistas. Neste contexto, surge a 

proposta da prática da interdisciplinaridade.  

A interdisciplinaridade surge como resposta e crítica à fragmentação e especialização do 

conhecimento científico. Para Thiesen (2008, p. 546)  

A interdisciplinaridade, como um movimento contemporâneo que emerge na 
perspectiva da dialogicidade e da integração das ciências e do conhecimento, vem 
buscando romper com o caráter de hiperespecialização e com a fragmentação dos 
saberes. 
 

O conceito de interdisciplinaridade vem sendo muito discutido em diferentes âmbitos 

científicos. Na perspectiva interdisciplinar, os objetos são tratados de maneira multifacetada, 

são observados por diversos ângulos, existe a preocupação e tentativa de se ter uma visão 

total e global da realidade. De acordo com Japiassu (2001), o conceito de interdisciplinaridade 

pode ser definido como  

Correspondendo a uma nova etapa do desenvolvimento do conhecimento científico e 
de sua divisão epistemológica, e exigindo que as disciplinas científicas, em seu 
processo constante e desejável de inter-penetração, fecundem-se cada vez mais 
reciprocamente, a interdisciplinaridade é um método de pesquisa e de ensino suscetível 
de fazer com que duas ou mais disciplinas interajam entre si. Esta interação pode ir da 
simples comunicação das idéias até a integração mútua dos conceitos, da 
epistemologia, da terminologia, da metodologia, dos procedimentos, dos dados e da 
organização da pesquisa. Ela torna possível a complementaridade dos métodos, dos 
conceitos, das estruturas e dos axiomas sobre os quais se fundam as diversas práticas 
científicas. O objetivo utópico do método interdisciplinar, diante do desenvolvimento da 
especialização sem limite das ciências, é a unidade do saber. Unidade problemática, 
sem dúvida, mas que parece constituir a meta ideal de todo saber que pretende 
corresponder às exigências fundamentais do progresso humano. Não confundir a 
interdisciplinaridade com a multi - ou pluridisciplinaridade: justaposição de duas ou mais 
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disciplinas, com objetivos múltiplos - sem relação entre si, com certa cooperação mas 
sem coordenação num nível superior. 
 

A interdisciplinaridade tenta trazer a interação, diálogo e até mesmo a integração de conceitos 

e práticas científicos como forma de criação e/ou formulação, em nível superior, de 

conhecimentos crítico-reflexivos. Pressupõe, assim, o diálogo entre as disciplinas e 

consequentemente maior compreensão da realidade. Para Sommerman (2008, p. 30),  

[...] a interdisciplinaridade é uma chamada para a complexidade, a restabelecer as 
interdependências e inter-relações entre processos de diferentes ordens de 
materialidade e racionalidade, a internalizar as externalizações (condicionamentos, 
determinações) dos processos excluídos, os núcleos da racionalidade que organizam 
os objetos de conhecimento das ciências (de certos processos ônticos e objetivos). 
 

Vale ressaltar outro conceito, ainda incipiente, porém de grande valia que está sendo 

apropriado para tratamento e resolução de questões sociais, quando se trata de problemas 

complexos e o seu atendimento por vários setores e profissionais, cada um desenvolvendo 

seu papel, porém visando trazer benefícios para o todo. Ou seja, quando o processo requer 

resultados que sejam mais que a soma das partes é fundamental que se trabalhe o que se 

chama intersetorialidade. Muito se tem discutido na literatura sobre a intersetorialidade, 

principalmente quando se fala de promoção de políticas públicas, bem como de aumento e 

disseminação da qualidade de vida. Inojosa (2001, p. 105) ao discutir questões sobre a 

sinergia de políticas públicas, define intersetorialidade como 

[...] articulação de saberes e experiências com vistas ao planejamento, para a realização 
e a avaliação de políticas, programas e projetos, com o objetivo de alcançar resultados 
sinérgicos em situações complexas. Trata-se, portanto, de buscar alcançar resultados 
integrados visando a um efeito sinérgico. Transpondo a idéia de transdisciplinaridade 
para o campo das organizações, o que se quer, muito mais do que juntar setores, é criar 
uma nova dinâmica para o aparato governamental, com base territorial e populacional. 

 

Apesar das discussões sobre a temática da intersetorialidade apontarem para problemas e 

desafios concretos, tais como as feitas por Inojosa (2001), Kiss (2007) e Borguignon (2001), 

percebe-se que na prática este conceito ainda é subutilizado. Muitos profissionais e órgãos 

ainda não possuem direcionamentos e/ou qualificações para atuarem de forma intersetorial. 

Assim, o que poderia ser uma resposta à convergência de políticas públicas e uma alternativa 

capaz de agilizar novos arranjos e articulações não é colocado em prática de forma eficiente.  

É perceptível a necessidade de entrelaçamento de áreas e atuações para desenvolver 

projetos que trabalhem com pessoas. A intersetorialidade pode ser utilizada como espaço de 

interações de saberes, possibilitando a construção de novas ferramentas e de novas práticas.  

Neste artigo, se busca apresentar uma prática intersetorial e interdisciplinar de auxílio no 

desenvolvimento do letramento informacional acadêmico de alunos de graduação. Trata-se 

da prática de bibliotecários, professores e alunos em busca do domínio de capacidades para 

desvendar o universo acadêmico informacional. Focaliza-se, especialmente, a atividade e o 

saber-fazer de bibliotecários de referência tendo em vista tornar essa prática parte integrante 
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do conjunto de outras que buscam ajudar e incentivar os graduandos a serem sujeitos 

criativos, autônomos e críticos. 

Trata-se, portanto, de atividade e saber-fazer que precisam estar informados pelos 

conhecimentos de pedagogia universitária, aquela que trata da relação entre o ensinar e o 

aprender no contexto do ensino superior. Essa pedagogia se constitui como espaço 

transdisciplinar e, nesse sentido, os bibliotecários de referência dela participam como 

protagonistas ativos do processo educativo universitário, tendo atuação fundamental em 

todas as funções universitárias, ou seja, no ensino, na pesquisa, na extensão e na gestão 

institucional.  

 

LETRAMENTO INFORMACIONAL ACADÊMICO 

A universidade tem como uma de suas responsabilidades a criação e desenvolvimento de 

conhecimentos que podem ser utilizados por toda a sociedade e, para isso, ela deve oferecer 

um ambiente propício. É importante utilizar-se desse ambiente para a construção de práticas 

que auxiliem e incentivem os estudantes a serem sujeitos criativos e autônomos no 

desenvolvimento de habilidades de construção de conhecimento. De acordo com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996), a finalidade da educação superior é “formar 

diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção nos setores 

profissionais, para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira e para 

colaborar na sua formação contínua.” 

É função da universidade capacitar os estudantes para lidar com a informação acadêmica, ou 

seja, ter domínio sobre estas. Devem compreender suas necessidades de informações de 

modo a acessá-las, avaliá-las, organizá-las e utilizá-las gerenciando seu próprio 

conhecimento e aprendizado. A centralidade de todo o processo deve estar na atividade dos 

estudantes e na sua relação com o conhecimento. É preciso compreender que estes são 

sujeitos, individualidades dotadas de subjetividade. Vale ressaltar que, as interações 

interpessoais de alunos e profissionais da universidade têm grande influência nesse 

processo. 

O simples acesso à informação não faz com que esta se transforme em conhecimento. Ela 

precisa ser contextualizada, correlacionada, ganhar significado. Compreender como utilizar a 

informação para a construção do conhecimento é o cerne da information literacy ou 

letramento informacional.  

Neste contexto, propõe-se o trabalho com a temática da information literacy, traduzida da 

língua inglesa por Campello (2003) como competência informacional, pensada em termos de 

habilidades importantes a serem adquiridas pelos indivíduos tendo em vista utilizar a 

informação em seu contexto social, para aprender ao longo de toda a vida, aprender a 
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aprender, questionar, pensar logicamente com o objetivo de solucionar problemas da vida 

cotidiana. De acordo com a American Library Association - ALA  

Para ser competente em informação, uma pessoa deve ser capaz de reconhecer 
quando uma informação é necessária e deve ter a habilidade de localizar, avaliar e usar 
efetivamente a informação... Resumindo, as pessoas competentes em informação são 
aquelas que aprenderam a aprender. Elas sabem como aprender, pois sabem como o 
conhecimento é organizado, como encontrar a informação e como usá-la de modo que 
outras pessoas aprendam a partir dela. (American Library Association, 1989, p.1) 

 

Vale trabalhar o conceito de competência informacional em ambientes educacionais 

conjuntamente com o de literacy traduzido no Brasil como letramento, que segundo Soares 

(2001, p.18) é “o resultado da ação de ensinar ou aprender a ler e escrever: estado ou a 

condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se 

apropriado da escrita”. Nesse caso, aprender a ler e escrever, utilizar essas ferramentas para 

uso social, ou seja, fazer uso da leitura e escrita leva o indivíduo a outro estado ou condição.  

O letramento é construído a partir de contextos sociais específicos, permeados de aspectos 

culturais, ideológicos, históricos etc. Partindo do pressuposto de que as pessoas têm e fazem 

uso de múltiplos letramentos associados a diferentes contextos, este artigo tem como foco um 

tipo específico de letramento: o letramento informacional acadêmico. Para Fischer (2008, p. 

180), 

O letramento característico do meio acadêmico refere-se, nessa direção, à fluência em 
formas particulares de pensar, ser, fazer, ler e escrever, muitas das quais são peculiares 
desse contexto social. De acordo com Klemp (2004), letramento acadêmico pode ser 
definido como um processo de desenvolvimento contínuo de conhecimento sobre como 
interagir com as diferentes formas de texto nesse meio. Ser academicamente letrado 
significa que um aprendiz tem um repertório de estratégias efetivas para compreender e 
usar as diferentes linguagens, especializadas e contextualizadas, no domínio 
acadêmico. Ainda, indica os papéis sociais (pelo menos desejáveis) de alunos e 
professores, as finalidades de os alunos estarem neste domínio e as relações 
estabelecidas como o conhecimento e com o saber. 

 

O letramento acadêmico está pautado na análise de conteúdo e pensamento crítico. Neste 

contexto, considera a dimensão social e subjetiva do indivíduo, pois se acredita que o 

conhecimento é construído subjetivamente, baseado em práticas e relações sociais. O 

letramento, é compreendido neste texto como socialmente construído, sofre influências e 

influencia os grupos sociais em que acontece. Lorgus (2009, p. 73) afirma que 

Letramento acadêmico é aquele que se expressa pela manifestação das habilidades 
letradas, construídas de acordo com a área de conhecimento específica de formação 
no meio acadêmico, associadas à estrutura de valores que as sustenta e ao reflexo de 
sua aplicabilidade prática, no momento de expressar o conhecimento construído ou 
agregado. 

 

Pode-se dizer que pessoas letradas informacionalmente são aquelas que aprenderam como 

aprender, sabem como o conhecimento é organizado, como conseguir encontrar a informação 

e como utilizá-la. Este elo entre o conceito de letramento e aprendizagem tem sido um tema 

consistente e fortemente ilustrado o significado do termo. 
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O aparecimento do conceito de letramento informacional coincide com a época em que 
os bibliotecários e pesquisadores da biblioteconomia e da ciência da informação 
familiarizavam-se com as teorias construtivistas que permeavam a educação. Assim, 
noções associadas a essas teorias, tais como resource-based learning (aprendizagem 
baseada em recursos), aprendizagem independente, aprender a aprender, 
aprendizagem ao longo da vida, aprendizagem por questionamento, aprendizagem por 
solução de problemas e pensamento crítico, estão presentes com freqüência no 
discurso do letramento informacional. (Campello, 2009, p. 14) 

 

Acredita-se que é dever da universidade propiciar ambientes para desenvolvimento de 

práticas letradas, ou seja, trata-se quase sempre de desenvolver habilidades de leitura, 

escrita e seleção de fontes de informação para a construção e transferência de conhecimento 

em todas as situações disponíveis. Para Demo (1998, p. 1)  

[...] este modo de ver parte da definição de educação como processo de formação da 
competência humana, com qualidade formal e política, encontrando no conhecimento 
inovador a alavanca principal da intervenção ética.  

 

PRÁTICA INTERSETORIAL E INTERDISCIPLINAR 

É perceptível a necessidade de os profissionais ligados ao meio universitário, como 

professores, bibliotecários entre outros ligados ao processo de ensino, pesquisa, extensão e 

gestão, de lidar com as demandas informacionais dos estudantes, no sentido de auxiliá-los a 

decifrar o universo informacional, bem como ajudá-los no processo de criação de habilidades 

de usar a informação de maneira autônoma. 

O bibliotecário de referência pode interferir neste processo de apreensão e comunicação com 

o meio acadêmico apresentando diversas ferramentas informacionais para os alunos.  

O auxílio desse profissional é de grande valia para o desenvolvimento de competências e 

habilidades para o uso de novas ferramentas, bem como guiar e mostrar onde procurar aquilo 

que se necessita. Grogan (2001, p. 7) ilustra a importância desse fato afirmando que “Há uma 

Biblioteca universitária nos Estados Unidos que ostenta entalhado em sua porta principal, este 

aforismo: „Metade do conhecimento consiste em saber onde encontrá-lo‟.” 

A experiência relatada a seguir ocorre em uma faculdade de universidade federal no sudeste 

do Brasil. Esta faculdade possui os cursos de ciências econômicas, administração, ciências 

contábeis, relações econômicas internacionais e controladoria e finanças.  

É uma prática intersetorial, uma vez que se trata de um trabalho em conjunto com os 

professores dos departamentos e os profissionais da Biblioteca. Os professores atuam 

apresentando as necessidades dos alunos e os tipos de trabalhos que serão ou estão sendo 

produzidos, além de disponibilizarem seus programas de curso e bibliografias utilizadas como 

base em suas classes. Os bibliotecários atuam como mediadores de informação, bem como 

auxiliadores na formulação de estratégias de letramento informacional por meio dos assuntos 

e temas já abordados pelos professores em sala de aula. Esse processo cooperativo traz 
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certo conforto para os alunos que já estão trabalhando com as temáticas e assim já possuem 

alguns problemas e necessidades informacionais vivenciados no cotidiano. 

São ministradas aulas e orientações em que se apresentam as bases bibliográficas e de 

patentes concernentes às áreas de estudo dos graduandos, bem como as ferramentas que 

podem ser utilizadas nas mesmas. Fala-se da questão da credibilidade das fontes de 

informação. Por exemplo, das diferenças entre artigos de periódico que têm por requisito para 

publicação a avaliação por pares e uma revista de publicação comercial, ou artigos publicados 

em sites pessoais na Internet. Destacam-se as avaliações realizadas por determinadas bases 

de dados, que levam em conta números de citações ou de publicações de autores e artigos, 

bem como a avaliação e qualificação de algumas fontes bibliográficas por agências de 

fomento ou coordenação. 

Nessas orientações, atenta-se para as diferentes formas de divulgação do conhecimento 

científico, a natureza e objetivos dos livros e periódicos, a função de uma bibliografia e das 

fontes de informação secundária. São levantados exemplos de necessidades informacionais 

e os alunos são incitados a mostrar os locais para acesso e recuperação desses dados e/ou 

documentos.  

Com relação à representação do conhecimento são mostradas as diferentes normas 

utilizadas, sua real importância para formatação e facilidade de divulgação dos trabalhos 

acadêmicos. Além da importância da normalização para validação pela comunidade 

acadêmica e como essas normas devem aparecer nos trabalhos produzidos. 

Enfim, nas interações com os alunos são realizadas tentativas de despertar a criticidade para 

avaliação de fontes de informação e também com relação à representação das mesmas em 

seus projetos acadêmicos.  

Trata-se de um processo inovador, pois não apenas se oferece a informação, mas se ensina 

como buscá-la e se auxilia no desenvolvimento de técnicas para sua interpretação. Existe a 

relação de troca de saberes, uma vez que orienta na percepção de credibilidade de fontes de 

informação, na representação das mesmas e reconhece a experiência sensível dos alunos 

em sala de aula, bem como o conhecimento dos professores das áreas temáticas.  

Esta prática se mostra como um trabalho efetivamente interdisciplinar, e com perspectiva de 

transdisciplinaridade, pois une a prática biblioteconômica e educativa para a construção de 

soluções para um universo de situações cada vez mais complexo que é encontrar e discernir 

fontes de informação. Somente com a capacidade crítica para escolha de fontes confiáveis e a 

competência para representação será possível a construção de conhecimentos baseados em 

métodos científicos balizados pela comunidade acadêmica. 

O letramento informacional acadêmico é de fundamental importância para a construção e 

desenvolvimento de projetos científicos. Para Demo (1998), é a partir daí que entra em cena a 

urgência em promover o processo de pesquisa no aluno, para estes serem sujeitos 
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participantes no processo de construção do conhecimento. De acordo com este autor, “a 

relação precisa ser de sujeitos participativos, tornando-se o questionamento reconstrutivo 

como desafio comum” (Demo, 1998, p. 2). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os sujeitos inseridos no ambiente universitário necessitam de práticas e experiências 

específicas deste meio para o desenvolvimento de projetos acadêmicos. O crescente uso e 

desenvolvimento das TICs no meio universitário propiciaram novas demandas para os alunos, 

professores e profissionais inseridos neste contexto. O universo acadêmico mostra-se, assim, 

como ambiente altamente propício para evidenciar a importância para a sociedade atual dos 

conceitos de interdisciplinaridade e intersetorialidade. Trata-se de ambiente constituído por 

práticas sociais plurais, multiculturais e cada vez mais interculturais. 

O processo de auxílio na construção do letramento acadêmico em alunos universitários 

relatado neste artigo é uma prática intersetorial e interdisciplinar, pois retrata a conjunção e 

interação de atores e setores da faculdade, diferentes saberes e práticas, bem como resulta 

na criação de novos conhecimentos e competências para todos os envolvidos. 

Para o bibliotecário de referência, algumas competências como interdisciplinaridade, domínio 

de ferramentas de tecnologias de informação, conhecimento do usuário, adaptação ao novo, 

flexibilidade, facilidade na comunicação oral e escrita, capacidade de aprendizado próprio e 

de facilitar o aprendizado dos outros se tornaram imprescindíveis. Isso implica não somente o 

conhecimento de fontes de informação ou o domínio de técnicas de busca informatizada, mas 

uma vasta cultura geral e a experiência para lidar com os usuários.  

A atuação do bibliotecário de referência, no que tange auxílio para o desenvolvimento de 

letramento acadêmico deverá ser respaldada por um modelo de mediação, o qual pressupõe 

que o profissional assuma uma postura pró-ativa, crie situações que estimulem o 

gerenciamento da busca e de uso de informação que deverá gerar um novo conhecimento. 

Sem perder de vista que, o sujeito é quem gerencia e constrói o seu conhecimento quando 

reflete sobre o que conhece e o que deve conhecer. 
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RESUMO 
 
O imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo pode ser utilizado pelos Municípios como 

instrumento da política urbana, como objetivo de alcançar a função social da propriedade urbana e as 

funções sociais da cidade Esse instrumento tributário urbanístico foi o objeto de pesquisa teórica 

durante o Mestrado, resultando na dissertação em livro Tributação Ambiental: O IPTU e o Meio 

Ambiente Urbano, onde foi apresentada proposta de sistematização de teoria acerca da Tributação 

Ambiental no Brasil, ou seja, a utilização dos tributos como instrumento de preservação do meio 

ambiente, e especificamente da utilização do IPTU. A partir desse referencial teórico iniciou-se uma 

nova pesquisa, em desenvolvimento no Grupo de Estudos e Pesquisas em Constitucionalização dos 

Direitos, na linha de pesquisa Meio Ambiente e Mineração, no Laboratório de Pesquisas Históricas e 

Sociais Aplicadas – LAPHIS, do Centro Universitário São Camilo – ES, com o objetivo analisar a 

utilização do IPTU progressivo no tempo pelos municípios capixabas. 
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2990



 
 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

INTRODUÇÃO 

 

A tutela constitucional ao meio ambiente ecologicamente, bem de uso comum e 

essencial à sadia qualidade de vida (art. 225, da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988), abrange o meio ambiente natural, cultural, do trabalho artificial. Esse último 

está relacionado ao espaço construído pelo homem, especialmente as cidades. O Poder 

Constituinte inseriu em nossa Carta Política um capítulo dedicado especialmente à Política 

Urbana (art. 182 a 183, CRFB/1988), estabelecendo as diretrizes que devem observadas 

pelo poder público para assegurar o desenvolvimento sustentável das cidades e o bem-estar 

de seus habitantes. Entre os instrumentos previstos no texto constitucional, a serem 

utilizados pelos Municípios, para alcançar tais desígnios encontra-se o IPTU – Imposto 

Predial e Territorial Urbano progressivo no tempo. Esse instrumento tributário urbanístico foi 

objeto de pesquisa do autor durante o Programa de Mestrado em Direito da Faculdade de 

Direito de Campos, baseada em referenciais teóricos (legislação, doutrina e jurisprudência), 

resultando na dissertação intitulada “Tributação Ambiental: O IPTU e o Meio Ambiente 

Urbano” e em livro publicado em com o mesmo título. Nessa pesquisa foi apresentada 

proposta de sistematização de teoria acerca da Tributação Ambiental no Brasil (utilização 

dos tributos como instrumento de preservação do meio ambiente) e especificamente da 

utilização do IPTU. A partir desse referencial teórico, se desdobrou um novo trabalho em 

andamento no Grupo de Estudos e Pesquisas em “Constitucionalização dos Direitos”, na 

linha de pesquisa “Meio Ambiente e Mineração”, no âmbito do Laboratório de Pesquisas 

Históricas e Sociais Aplicadas – LAPHIS, com o objetivo de compreender a utilização do 

IPTU progressivo pelos municípios capixabas será iniciada pesquisa de campo acerca da 

utilização do IPTU progressivo no tempo.  

 

2 DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 

EQUILIBRADO 

 

O ser humano tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o 

Poder Público e toda a sociedade têm o dever de preservá-lo (art. 225, CRFB/1988). 

A Lei 6.938/1981 instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente e define o meio 

ambiente como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 

química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (art. 3º, I). E 

“a divisão do meio ambiente em aspectos que o compõem para facilitar a identificação da 

atividade degradante e do bem imediatamente agredido, de forma que encontra-se pelo 
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menos quatro aspectos significativos: meio ambiente natural, artificial, cultural e do trabalho 

(FIORILLO, 2003, p. 20/21). 

A tutela constitucional ao meio ambiente abrange todas as dimensões acima e “o 

meio ambiente artificial é compreendido pelo espaço urbano construído, consistente no 

conjunto de edificações (chamado de espaço urbano fechado) e pelos equipamentos 

públicos (espaço urbano aberto)” (FIORILLO, Ibidem, p. 21). Este é o objeto do presente 

trabalho: o meio ambiente artificial, mais especificamente o espaço urbano construído, 

chamado de espaço urbano fechado, e o IPTU progressivo no tempo como instrumento da 

política urbana. 

 

3 A POLÍTICA URBANA E O MEIO AMBIENTE URBANO 

 

“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” (art. 182, 

CRFB/1988). E a propriedade urbana cumpre sua função social ao atender as exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor (art. 182, § 2º), 

protegendo o meio ambiente urbano para garantia de bem-estar de seus habitantes. 

O Poder Constituinte de 1988 articulou a vida da pessoa humana com o meio, o 

espaço em que vive, regrando, no plano superior, o meio ambiente artificial, que 

compreende o espaço construído e as complexas necessidades que envolvem uma ou mais 

pessoas em determinado território. Disciplinou a cidade como bem de uso comum (bem 

ambiental) e criou orientação jurídica estruturando a política de desenvolvimento urbano, 

com dois objetivos fundamentais: ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais das 

cidades e garantir o bem-estar de seus habitantes. 

A política de desenvolvimento urbano deverá ser executada segundo diretrizes 

gerais fixadas em lei. O Poder Constituinte fixou regras destinadas a assegurar o meio 

ambiente artificial sustentável, observando uma diretriz geral destinada a tutelar as 

necessidades vitais da pessoa humana moradora da cidade: 1) terra urbana; 2) moradia; 3) 

saneamento ambiental; 4) infra-estrutura urbana; 5) transporte; 6) serviços públicos; 7) 

trabalho; 8) lazer (FIORILLO; FERREIRA, 2005, p. 22/23). 

 

3.1 Função social da propriedade e aproveitamento do solo urbano 
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O direito de propriedade é garantia fundamental, mas está limitado pelo 

atendimento da função social da propriedade (art. 5º, XXII e XXIII, CRFB/1988). E a ordem 

econômica está fundada nos princípios da propriedade privada e da função social da 

propriedade (art. 170, II e III, CRFB/1988). 

O direito de propriedade adquiriu perfil de propriedade social, em substituição à 

propriedade individual (FIGUEIREDO, 2005, p. 22). Os institutos jurídicos surgem para 

buscar a compatibilização entre a propriedade com função social e os direitos individuais 

(FIGUEIREDO, Ibidem, p. 22). 

A propriedade “transforma-se em instrumento para a realização do projeto 

constitucional” (TEPEDIDO, Ibidem, p. 286). A função social da propriedade é aquela 

estabelecida no programa constitucional, ou seja, a política de desenvolvimento urbano, 

quem tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 

garantir o bem-estar de seus habitantes (art. 182 da CRFB/1988, que foi regulamentado 

pelo Estatuto da Cidade). 

A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor urbano (art. 182, § 3º, 

CRFB/1988), assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 

qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas (art. 39, 

do Estatuto da Cidade). O plano diretor é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana (GONDINHO; TEPEDINO, 2000, p. 416/417). 

Conclui-se que será cumprida a função social da propriedade urbana quando 

ocorrer sua funcionalização por meio do desenvolvimento de suas funções sociais (moradia, 

trabalho, circulação, lazer, integração entre os seres humanos, crescimento educacional e 

cultural, preservação do meio ambiente etc.), observadas as diretrizes gerais do Estatuto da 

Cidade e as prioridades estabelecidas no plano diretor. 

O direito de propriedade urbana poderá, portanto, sofrer limitações em prol do 

pleno desenvolvimento das funções sociais e do adequado aproveitamento do solo urbano. 

 

3.2 Instrumentos da política urbana 

 

A política urbana tem entre suas diretrizes gerais a garantia do direito as 

cidades sustentáveis, o planejamento do desenvolvimento das cidades, para evitar e 

corrigir distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente, e a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e 

financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, 
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privilegiando os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens 

pelos diferentes segmentos sociais (art. 2º, I, IV e X, do Estatuto da Cidade). 

Os instrumentos para o planejamento municipal estão previstos no art. 4º do 

Estatuto. O plano diretor é de suma importância para a política de desenvolvimento urbano, 

sendo parte integrante do processo de planejamento municipal. 

O poder público municipal pode exigir do proprietário do solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 

podendo utilizar os seguintes instrumentos: a) parcelamento ou edificação compulsórios; b) 

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; e c) 

desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública (art. 182, § 4º, 

CRFB/1988). 

O Estatuto da Cidade traçou normas gerais de direito urbanístico, para 

cumprimento da função social da propriedade e do adequado parcelamento do solo, 

objetivando alcançar o equilíbrio do meio ambiente urbano. A utilização dos instrumentos 

para alcance desses objetivos depende da elaboração, por parte dos Municípios, do plano 

diretor e de leis específicas.  

O plano diretor estabelecerá a ordenação a ser observada obrigatoriamente 

pelos munícipes na construção do meio ambiente urbano e o Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU é um dos instrumentos tributários de intervenção urbanística. 

 

4 DIREITO TRIBUTÁRIO AMBIENTAL 

 

Entre os instrumentos de preservação do meio ambiente encontram-se os 

tributos, podendo-se falar de um Direito Tributário Ambiental (TORRES, Heleno TaveIra, 

2005, p. 102) Pode-se entender por tributação ambiental a utilização de instrumentos 

tributários com a finalidade de gerar receitas para o custeio de serviços públicos de natureza 

ambiental e para orientar o comportamento social para a preservação do meio ambiente 

(COSTA, p. 73).  

Juntamente com o sistema adotado no Brasil de “comando e controle”, pode ser 

adotado concomitantemente um sistema de tributos ambientais, de modo a intervir na 

atividade econômica e no comportamento social, para estimular a prática das condutas 

ambientalmente corretas e desestimular condutas atentatórias ao meio ambiente (COSTA, 

Ibidem, p. 74).  

A tributação ambiental pode prestar inestimável serviço à preservação do meio 

ambiente, contribuindo para um desenvolvimento sustentável. Para tanto, é importante 
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observar que o direito tributário, o Sistema Constitucional Tributário é extremamente rígido e 

não deixa margem para o legislador infraconstitucional, de forma que as Unidades da 

Federação, ao exercerem a competência tributária que lhes foi outorgada, deverão observar 

os limites impostos pelo Poder Constituinte. Noutras palavras, somente poderão instituir os 

tributos expressamente previstos no texto constitucional, existindo apenas duas exceções: a 

competência residual da União Federal para instituir imposto não previsto no art. 153 da 

CRFB/1988 (art. 154, I, CRFB/1988) e outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

a expansão da seguridade social (art. 195, § 6º c/c 154, I, CRFB/1988). 

Essa rigidez constitucional é um obstáculo ao aproveitamento de experiências 

em tributação ambiental de outros países, onde não há tal rigidez, o que impõe à doutrina 

brasileira tarefa de construção sobremodo original na tributação ambiental (TORRES, 

Heleno Taveira, Ibidem, p. 97). 

Deverão ser observados ainda os direitos fundamentais e os princípios 

constitucionais tributários como limites ao poder de tributar. Para instituir tributos com 

objetivo de tutelar o meio ambiente o legislador deverá observar tais limites. Não há espaço 

para criação de novos tributos (com exceção da competência residual da União). 

Conjugando os princípios constitucionais tributários com os princípios 

constitucionais ambientais, pode-se alcançar uma sistematização do direito tributário 

ambiental e obter os princípios do direito tributário ambiental. 

De forma não exaustiva, já que não se devem restringir os princípios (§ 2º, art. 5º 

e 150, caput, da CRFB/1988), são princípios do direito tributário ambiental: o princípio da 

legalidade tributária; princípio da anterioridade; princípio da irretroatividade; princípio da 

tipicidade; princípio da capacidade contributiva; princípio do não-confisco; princípio da não-

afetação de receita; princípio que afirma o direito de propriedade e que esta atenda sua 

função social; princípio da prevenção; princípio do poluidor-pagador e princípio do usuário-

pagador. 

 

4.2 FISCALIDADE, EXTRAFISCALIDADE E PARAFISCALIDADE 

 

A fiscalidade do tributo é a função arrecadatória, constituindo os tributos a 

principal fonte de receita pública do Estado, necessária à sua manutenção e na prestação 

dos serviços gerais aos cidadãos. A extrafiscalidade é uma forma de intervenção estatal na 

economia, deixando-se absorver pela fiscalidade, constituindo a dimensão finalista do tributo 

(TORRES, Ricardo Lobo. Ibidem, p. 167). A parafiscalidade, por sua vez, ocorre quando a 

receita não é destinada ao Estado, mas ao Parafisco, aos órgãos que não integram o núcleo 
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da administração do Estado, ditos paraestatais, incumbidos de prestar serviços paralelos e 

inessenciais (TORRES, Ricardo Lobo. Ibidem, p. 167). 

Ao se tratar de políticas públicas, no sentido de atuação do Estado para intervir 

na ordem social, a extrafiscalidade é de suma importância, pois é por meio dela que o 

Estado poderá utilizar o tributo para intervir na economia, estimulado ou desestimulando 

condutas. No caso dos impostos, em que é vedada a vinculação da receita por expressa 

vedação contida no art. 167, IV, CRFB/1998, a extrafiscalidade é a única possibilidade de 

utilização do imposto como instrumento de garantia do meio ambiente. 

Os tributos extrafiscais não têm como objetivo principal na sua instituição a 

obtenção de receita, mas a intervenção na atividade dos particulares, como forma de 

incentivar ou desestimular certas condutas. 

Para Aliomar Baleeiro o objetivo clássico da Ciência das Finanças é o estudo da 

atividade fiscal, desempenhada com o fim de obter e aplicar recursos para o custeio dos 

serviços públicos. Mas tendência é o alargamento do campo de investigação para abranger 

os efeitos extrafiscais da atividade financeira, a fim de que o Estado possa exercê-la 

segundo diretrizes econômicas, políticas, morais e sócias. Os fenômenos econômico e 

financeiro são interligados, de modo que as finanças públicas sofrem as conseqüências da 

estrutura e da conjuntura econômicas e, ao mesmo tempo, podem modificar profundamente 

a face destas. 

Surge, então, a ideia de utilizar-se o instrumental financeiro para provocar 

deliberadamente certos resultados econômicos e políticos, como a promoção de políticas 

ambientais tendentes a garantir o meio ambiente ecologicamente equilibrado. A Ciência das 

Finanças age como orientadora das Políticas Públicas para fins extrafiscais, bem como 

observa e descreve fatos e instituições ou investiga causas e efeitos. E, ao ser aplicada, 

indica os meios para alcançar determinado fim no campo da atividade financeira do Estado, 

inclusive para intervenção do governo na sociedade, isto é, sua utilização extrafiscal 

(BALEEIRO, 2004, p. 9). A Política Fiscal é parte integrante das Políticas Públicas, tendo 

dito Aliomar Baleeiro que “quando os impostos são empregados como instrumento de 

intervenção ou regulação pública, a função fiscal propriamente dita, ou “puramente fiscal’, é 

sobrepujada pela funções “extrafiscais”. A sua técnica é, então, adaptada ao 

desenvolvimento de determinada política, ou diretriz” (BALEEIRO, Ibidem, p. 189). 

O Direito Tributário é instrumento fundamental do Estado para intervir na 

economia (BECKER, Ibidem, p. 593) de forma que o finalismo fiscal estará presente na 

construção jurídica de todos e de cada tributo, de modo consciente e desejado, coexistindo 

com o caráter fiscal (BECKER, Ibidem, p. 597). Não há tributo puramente fiscal ou 
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extrafiscal, apenas verifica-se que, por vezes, um aspecto predomina sobre o outro 

(CARVALHO, Ibidem, p. 162). A tributação extrafiscal consiste na utilização do tributo como 

instrumento de intervenção do Estado para efetivação de suas Políticas Públicas.  

Os tributos ambientais serão caracterizados pela motivação constitucional da 

garantia ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, na elaboração das políticas públicas 

ambientais. Serão também caracterizados pela função preponderantemente extafiscal, cuja 

finalidade será intervir na economia e no comportamento social, como instrumento de 

desestímulo às condutas ambientalmente incorretas, por meio da taxação mais onerosa 

dessas condutas indesejadas, ou como estímulo às condutas ecologicamente corretas via 

incentivos fiscais. Serão instrumentos das políticas públicas ambientais e, inclusive, da 

política urbana. 

 

5 IPTU – IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

 

O Poder Constituinte de 1988 outorgou aos Municípios a competência para 

instituir o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (art. 156, I). 

Compete à lei complementar a definição, em relação aos impostos, dos 

respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes (art. 146, III, “a”, CRFB/1988). 

O Código Tributário Nacional e o Decreto-Lei nº 57/66 foram recepcionados com status de 

Lei Complementar. Esses diplomas legais estabelecem em seus artigos 32 a 34 e 15, 

respectivamente, as normas gerais sobre o IPTU: fato gerador, base de cálculo e 

contribuintes. 

Da análise do texto constitucional e das leis complementares acima mencionadas 

extrai-se a regra matriz de incidência tributária do IPTU. A regra matriz de incidência 

descreve na sua hipótese o critério material, critério temporal e critério espacial; em seu 

consequente descreve o critério pessoal e critério quantitativo. Presentes todos os critérios 

ocorre o fato jurídico tributário, nascendo a relação jurídica tributária e sua consequência, 

qual seja, a obrigatoriedade de pagamento do tributo. A seguir serão descritos 

sinteticamente todos os critérios da regra matriz de incidência tributário do IPTU. 

O critério material do IPTU é a propriedade predial e territorial urbana, o domínio 

útil ou posse de bem imóvel por natureza ou acessão física, como definido na lei civil, 

localizado na zona urbana do Município (art. 156, I, CRFB e art. 32, CTN). 

O critério espacial do IPTU será o perímetro urbano do Município, na forma 

definida no art. 32 do CTN, e as áreas urbanizáveis e de expansão urbana definidas em lei 

municipal constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à 
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habitação, à indústria ou ao comércio, na forma do art. 32, § 2º, CTN, excluindo sua 

incidência quando o imóvel situado no perímetro urbano for utilizado comprovadamente em 

exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, na forma do Decreto-Lei 

57/66 e de acordo com entendimento do STF (RE 76.057) e STJ (RESP 472.628). 

O critério temporal é fixado pelo legislador municipal que estipula a data na qual 

ocorrerá a incidência do IPTU. De acordo com Valéria Furlan  “poderá ser bienal, anual, 

semestral ou trienal, num determinado dia ou, até mesmo, diariamente, consoante seu 

alvedrio. Regra geral, tem-se escolhido o ano civil”  (FURLAN, 1998, p. 89). É comum a 

escolha pelo dia 1º de janeiro, momento em que nascerá a obrigação tributária, como, por 

exemplo, no Código Tributário Municipal de Cachoeiro de Itapemirim – art. 50, da Lei 5.394, 

de 27 de dezembro de 2002 (BRASIL, 2006). 

No critério pessoal de qualquer regra matriz de incidência, encontra-se como 

sujeito ativo da relação jurídica tributária o Município (art. 156, I, CRFB) e o Distrito Federal 

(art. 147, CRFB). O sujeito passivo é proprietário do imóvel predial e territorial urbano, o 

titular do seu domínio útil, ou seu possuidor a qualquer título (art. 34, CTN). 

O critério quantitativo do IPTU obtido com a conjugação da base de cálculo e da 

alíquota. A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel (art. 33, CTN), 

desconsiderando-se o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou 

temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou 

comodidade (art. 33, parágrafo único, CTN). A alíquota será fixada na lei municipal, 

observando-se as delimitações estabelecidas na Constituição. A alíquota poderá ser 

progressiva no tempo como aplicação de pena ao proprietário do solo urbano não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, com o objetivo de promoção do adequado aproveitamento do 

solo urbano (art. 182, § 4º, II, CRFB). E com a redação dada ao art. 156 da CRFB/1988 pela 

EC nº. 29/2000, a alíquota poderá ser progressiva em razão do valor do imóvel (art. 156, § 

1º, I) e diferenciada de acordo com a localização e uso do imóvel (art. 156, § 1º, II), sem 

prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, II. 

 

6 IPTU E O MEIO AMBIENTE URBANO 

 

O IPTU, como instrumento da política urbana, terá caráter eminentemente 

extrafiscal, pois não há possibilidade de afetação da receita auferida com impostos por 

expressa vedação constitucional (art. 167, IV, CRFB). A receita será aplicada de acordo 

conforme estabelecido no orçamento, atendendo ao disposto no plano diretor, que funciona 

“como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, ele é parte 
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integrante e indissociável do processo de planejamento municipal. Tanto o plano plurianual 

como as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual devem incorporar as diretrizes e as 

prioridades nele contidas” (ANTUNES, 2004, p. 359). 

O texto atual da Constituição de 1988 (com a nova redação do §1º do art. 156 da 

CRFB/1988 dada pela EC nº 29/2000) prevê as seguintes modalidades de IPTU: 1) 

proporcional; 2) progressivo no tempo; 3) progressivo em razão do valor do imóvel; 4) com 

alíquotas diferenciadas de acordo com a localização e o uso do imóvel. 

É objeto do presente estudo apenas o IPTU progressivo no tempo. 

 

6.1 IPTU progressivo no tempo 

 

O IPTU progressivo no tempo tem seu fundamento constitucional no art. 182, § 

4º, II. Poderá ser aplicado ao proprietário de imóvel urbano que deixar de atender a 

notificação do Poder Executivo Municipal, que, objetivando a implementação da política 

urbana, por meio de lei específica, determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização 

compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, de área incluída no 

plano diretor urbano (art. 5º,  Estatuto da Cidade).  

Considera-se subutilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo 

definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente (art. 5º, § 1º, I, Estatuto da 

Cidade). Esses imóveis vazios nos centros urbanos são fruto de especulação imobiliária dos 

proprietários que aguardam a valorização para auferirem maiores lucros com sua 

comercialização. Isso, em áreas já dotadas de infra-estrutura técnica e social instalada pelo 

Estado, forçando o crescimento urbano para outras regiões, comprometendo o 

planejamento traçado pelo poder público municipal e provocando o encarecimento per 

capita dos serviços de utilidade pública (SILVA, 2000, p. 440). 

O IPTU progressivo no tempo é uma punição aplicada ao proprietário que não 

observe a função social da propriedade urbana (MUKAI, 2001, p. 11). 

Em síntese, o IPTU progressivo no tempo poderá ser instituído pelos Municípios, 

pois o art. 182 da Constituição de 1988 foi regulamentado pelo Estatuto da Cidade, 

observando-se os seguintes requisitos: 1) plano diretor urbano; 2) lei específica exigindo que 

o proprietário do solo urbano, situado em área incluída no plano diretor, não edificado, 

subutilizado ou não utilizado, promova seu adequado aproveitamento; 3) notificação 

exigindo que o proprietário promova o adequado aproveitamento, parcelando ou edificando 

o imóvel, estabelecendo o prazo e as condições a serem observadas; 4) não atendida a 

notificação poderá ser cobrado o IPTU progressivo no tempo; 5) o valor da alíquota a ser 
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aplicado a cada ano será fixado na lei específica que determinar o parcelamento, a 

edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, não podendo exceder duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a 

alíquota máxima de quinze por cento; 6) atingida a alíquota máxima, a cobrança somente 

poderá persistir por cinco anos, sob pena de ficar caracterizado o tributo com efeito de 

confisco; 7) após o quinto ano consecutivo de cobrança progressiva na alíquota máxima, 

sem que o proprietário promova edificação ou parcelamento compulsórios, o Município 

deverá desapropriar o imóvel com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 

previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em 

parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 

legais. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A política urbana traçada pelo poder constituinte, a ser executada pelo Poder 

Público municipal, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. As diretrizes gerais da política de 

desenvolvimento urbano estão regulamentadas no Estatuto da Cidade. O Poder Público 

Municipal deve estabelecer sua política de desenvolvimento urbano em seu plano diretor. 

A tributação ambiental é um dos instrumentos de que dispõe o Poder Público 

Municipal para dar efetividade a seu plano de desenvolvimento urbano. 

Para utilizar a tributação ambiental, as unidades da federação deverão observar 

o sistema tributário e ambiental traçados pelo poder constituinte de 1988. O direito tributário 

ambiental brasileiro, diante da rigidez do sistema constitucional tributário que define as 

materialidades possíveis para instituição de tributos e distribuiu competências tributárias. 

Como conseqüência desta rigidez constitucional, o que se admite é a utilização 

dos tributos já existentes como instrumentos de intervenção na economia e no 

comportamento da sociedade, através da elaboração de políticas fiscais com  o fim de 

alcançar as metas traçadas pelas políticas públicas ambientais. Admite-se, a criação de 

novos tributos, apenas por meio do exercício da competência residual da União, mas não é 

sua utilização criação de tributos ditos ecológicos, porque a carga tributária brasileira já 

atingiu patamares absurdos. 
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Os tributos ambientais devem observar os princípios tributários, não havendo 

exceção por se tratar de tributos cujo fundamento é a preservação ou a proteção do meio 

ambiente. As espécies tributárias deverão obedecer a seus regramentos específicos. 

Os tributos ambientais terão duas características marcantes. A primeira é que 

serão delimitados com motivação na efetivação da garantia do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Essa motivação poderá ser verificada em qualquer dos critérios 

da regra-matriz de incidência tributária. A segunda característica é a extrafiscalidade 

manifesta através por meio do caráter finalístico do tributo cujo objetivo é intervir na 

atividade econômica, buscando uma transformação nas condutas sociais sempre a favor do 

meio ambiente. 

No caso dos impostos, não se admite a vinculação de receitas, por vedação 

constitucional. Eles somente poderão ser utilizados como instrumentos das políticas 

públicas ambientais, pois não podem gerar receitas vinculadas ao meio ambiente. A 

característica marcante dos impostos ambientais que serão utilizados para coibir condutas 

ambientalmente incorretas e estimular as condutas em prol do meio ambiente, será a 

extrafiscalidade. 

Os municípios poderão utilizar o IPTU progressivo no tempo como instrumento 

da política urbana, aplicável como sanção ao contribuinte que não observe a função social 

da propriedade na busca do pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 

garantia do bem-estar de seus habitantes. 

Partindo da premissa que o IPTU progressivo no tempo é um importante 

instrumento para intervir no uso da propriedade urbana, para que essa cumpra sua função 

social, na segunda etapa da pesquisa, serão verificados dados quantitativos e realizadas 

inserções qualitativas com o objetivo de avaliar os resultados produzidos pela opção 

progressiva, confirmando ou não as hipóteses formuladas a partir das pesquisas teóricas e 

suas proposições.  Sustentados nos referenciais teóricos já identificados, a pesquisa de 

campo nos 34 municípios inseridos na região de abrangência do Centro Universitário São 

Camilo – ES consiste no levantamento das legislações municipais, identificando quais 

estabelecem a previsão legal para a cobrança do IPTU progressivo e a adequabilidade 

dessas legislações às sistematizações que emergem a partir dos referenciais teóricos.  Na 

segunda etapa da pesquisa, nos casos onde a modalidade progressiva for identificada, 

serão verificados dados quantitativos e realizadas inserções qualitativas com o objetivo de 
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avaliar os resultados produzidos pela opção progressiva, confirmando ou não as hipóteses 

formuladas a partir das pesquisas teóricas e suas proposições. 1 
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RESUMO 

Erguida em meio à floresta Amazônica, entre 1955 e 1960, a Vila de Serra do Navio é uma Company 
town ao sul do estado do Amapá. Foi construída pela ICOMI (Indústria e Comércio de Minérios S.A.) 
para a extração de jazidas de manganês. Em 1990, com o fechamento da empresa, a cidade sofreu 
esvaziamento, com abandono de grande número de imóveis. Pouco depois criou-se a municipalidade, 
tendo seu crescimento retomado apenas em 2000, com a vinda de novas mineradoras. Em função do 
tombamento do conjunto realizado pelo IPHAN em 2011, que congela o sistema urbano, houve 
sobrecarga da infraestrutura, com déficit de moradia. A propriedade privada é hoje uma grande 
problemática, intensificada pela ausência do pertencimento da comunidade com o lugar. Este artigo 
esboça como a população foi dominada por um regime que elimina a res publica, noção cuja ausência 
produz um sistema urbano isolado, dependente de alguma forma de gestão, privada ou pública. Ainda, 
aponta medidas adotadas pela população para sua adaptação, aproveitando-se do patrimônio 
edificado, e quais as perspectivas de planejamento futuro. Evidencia-se que, assim como as políticas 
de transformação das cidades rebatem sobre o patrimônio histórico, a própria estratégia de 
preservação pode, contraditoriamente, contribuir para sua deterioração. 

Palavras-chave: Serra do Navio. Patrimônio Edificado Modernista. Planejamento Urbano. 
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VILA SERRA DO NAVIO 
 
 

A descoberta de manganês no ano de 1934 (RIBEIRO, 1992, p.11) na região do Amapá levou 

a uma concorrência internacional, na qual a ICOMI (Indústria e Comércio de Minérios S.A.), 

empresa da capital mineira Belo Horizonte, obteve a concessão para a exploração das 

jazidas, tendo ainda de erguer, entre outras construções, embarcadouro de minério, estrada 

de ferro, instalações industriais, e vilas residenciais para funcionários. De propriedade de 

Augusto Trajano de Azevedo Antunes, a ICOMI firmou termo de concessão mineral em 1947, 

sendo esse revisado no ano de 1950, com construção do embarcadouro para navios de 

grande calado denominado Porto Macapá, ou Porto Santana, no estuário do Rio Amazonas, 

em 1953. Neste mesmo ano foi construída também a estrada de ferro, com pontes e 

pontilhões que atravessavam a floresta, transportando o minério da mina até o embarcadouro 

(RIBEIRO, 1992, p. 12). Ainda, segundo Ribeiro (1992, p. 13), a empresa construiu 

instalações industriais capazes de extrair, movimentar e beneficiar o minério, além de 

acampamentos provisórios para dar início às frentes de trabalho. A Vila Amazonas é essa vila 

residencial primária, erguida junto ao embarcadouro, e hoje um bairro pertencente à cidade de 

Santana. (RIBEIRO, 1992, p. 14). 

 

Para a construção e planejamento de todo o complexo urbano foi contratado o arquiteto 

paulista Oswaldo Arthur Bratke. Entre as exigências, Antunes: 

 

[...] queria um núcleo urbano de excelente qualidade; que pudesse servir de 
modelo, no país, a futuros empreendimentos do mesmo tipo. [...] os esgotos 
domiciliares deveriam ser tratados de tal forma que os efluentes, a serem 
lançados no rio Amapari, tivessem características de água potável. 
(RIBEIRO, 1992, p.22). 
 

A região era pouco densa e habitada em sua maioria por 'caboclos'. Eram alojados em 

ranchos de madeira junto às margens do rio, apoiados em palafitas e cobertos de sapé. 

Devido ao clima quente, as casas eram abertas, dormiam em redes, e tinham amplas 

coberturas frontais que serviam como espaço de convívio social. (RIBEIRO, 1992, p.22). 

Viviam basicamente da pesca, caça, e roças de mandioca e feijão, tendo o rio como principal 

via de circulação. Entre eles haviam também alguns garimpeiros e caçadores.  

 

O Projeto 

 

Bratke, após pesquisas acerca da região e visitas à 'company towns' já estruturadas em 

outros países, resolveu pela setorização hierarquizada da cidade, a fim de atender demandas 
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diversificadas, e considerando tanto a exigência de durabilidade do empreendimento quanto 

sua possível expansão futura. (RIBEIRO, 1992, p. 38). Se por um lado, o caboclo da região, 

admitido como operário, se contentaria com edificações salubres, que oferecessem melhores 

condições em relação às edificações vernaculares onde estão acostumados, por outro, o 

'pessoal categorizado', provindo de outras regiões do país, em sua maioria instruído com 

ensino superior, necessitaria de melhores condições de conforto, até de certo luxo, 

acreditando ser este um atrativo capaz de levá-lo a se estabelecer na vila com sua respectiva 

família. 

 

Os setores residenciais para operários e para 'categorizados' seriam separados por 

equipamentos, contando ainda com edificações para hospedagem, refeitório, e casas de 

chefia. A princípio o arquiteto presumiu que o setor residencial para operários e o centro cívico 

e comercial poderiam se tornar o embrião de uma comunidade independente (RIBEIRO, 

1992, p.38), pressuposto este hoje parcialmente verificado. Em nome da segurança, a fim de 

evitar desastres com quedas de árvores, optou-se pela derrubada total da mata da área, com 

plantio de espécies de menor porte, de floração colorida, decorativa, e com outras espécies 

frutíferas (RIBEIRO, 1992, p. 41). A vegetação nativa foi desde o início substituída por outra, 

exógena à seu contexto, de caráter puramente ornamentativo. Seu paisagismo fez-se por 

extensas áreas gramadas, na época, devidamente aparada, e pontuada por exemplares que 

não pertenciam ao bioma amazônico. O projeto desprezou tanto a manutenção ecológica que 

um paisagismo nativo poderia oferecer ao ecossistema, quanto à relação que exemplares 

botânicos nativos poderiam ter com a comunidade cabocla, conhecedora de seus benefícios. 

 

O arquiteto pensou ainda no advento do automóvel na cidade, dimensionando vias para essa 

circulação; e a construção de uma praça para manifestações cívicas e religiosas, que 

manteria também o convívio de moradores e visitantes. Nas proximidades da praça haveria 

também uma feira, abastecida de produtos agrícolas produzidos por chácaras vizinhas, 

incentivando não apenas a prática de subsistência da população local, mas permitindo a 

articulação da nova cidade com o sistema socioeconômico das pequenas comunidades do 

entorno. (RIBEIRO, 1992, p.42). 

 

Com base nos cânones da arquitetura moderna – Carta de Atenas, CIAM (Congresso 

Internacional de Arquitetura Moderna), 1933 – a cidade deveria ter funções básicas como 

habitar, trabalhar, recrear e circular. Bratke, com base nesse princípio, projetou uma vila 

hierarquizada com clara divisão entre as classes, com o paternalismo como palavra de ordem, 

uma vez que todos os serviços, tais como educação, habitação, saúde, lazer e trabalho, são 

geridos e controlados pela empresa, e com uso parcial do 'princípio da vizinhança': “Nenhum 
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edifício de uso coletivo deve distar mais de 500 metros das diversas casas. O hospital, porém, 

deve estar situado em local isolado, com grande área de proteção à sua volta, e ainda em 

local bem ventilado” (RIBEIRO, 1992, p.42). No zoneamento foram contempladas habitações 

familiares, habitações para solteiros (estas implantadas em locais de 'caráter moral', com 

rotina monótona), comércio, administração, saúde, educação, instituição religiosa, lazer e 

esporte.  

 

Foi adotada uma malha urbana orgânica, não retilínea, com certa adequação geomorfológica. 

A simetria e o alinhamento das edificações não era desejável para Bratke, o que poderia 

contribuir à monotonia do conjunto urbano, efeito comum em zonas residenciais compostas 

por edificações seriadas. As unidades e blocos edificados são permeados por espaços livres, 

sem divisões formais como grades ou cercas, e são dotados de aberturas nas fachadas norte 

e sul. (RIBEIRO, 1992, p.56). Pequenas variações de planta e fachada contribuíam para 

distanciar o projeto da monotonia. Para este fim, uma das estratégias adotadas foi o uso 

alternado de cores nos painéis que compõem as fachadas. Estes painéis são elementos 

marcantes do conjunto edificado de Serra do Navio, sendo compostos por venezianas em 

madeira e cobogós em blocos de concreto. Além de sua função estética, servem, sobretudo, 

ao conforto térmico do interior das construções, permitindo uma aeração constante realizada 

por ventilação cruzada associada ao efeito chaminé. Faz-se importante notar que todos os 

painéis são internamente vedados com telas mosqueteiras que protegem as edificações de 

insetos e pequenos animais, tão comuns do bioma amazônico. Devido à incapacidade 

financeira dos moradores de mobiliar a casa, ou pela distância e dificuldade de transporte dos 

móveis, ou ainda, dada a inexistência de uma indústria moveleira na região capaz de suprir a 

demanda do novo conjunto urbano, a ICOMI projetou e fabricou todo o mobiliário e utilitários 

residenciais, entregando a casa inteiramente pronta para ser ocupada.  

 

Entre os principais equipamentos urbanos incluídos no projeto, e construídos, estão uma 

escola, um conjunto hospitalar, um clube para operários, outro clube para gerentes e chefes 

com casa de hóspedes, um cinema, um centro esportivo, uma igreja, um edifício 

administrativo (atualmente sede da prefeitura), uma agência de correios, uma delegacia com 

cadeia, um banco, e um velório. No centro comercial havia também supermercado, barbeiros, 

cabeleireiras, lavanderia, tinturaria, feira livre e uma fábrica de gelo (RIBEIRO, 1992, p.71). 

(ver mapa 01). 
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Mapa 01 − Planta da cidade com zoneamentos residenciais e principais equipamentos 
Fonte: Mapa adaptado de INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL. 
2008. Vila Serra do Navio: Dossiê de Tombamento, Pará, IPHAN-PA. p. 161. 
Adaptação: Januaceli F. Murta 
Belo horizonte, jullho de 2013.  

 

A Vila Primária (BC) é a maior das vilas, possuindo casas geminadas, com relativo baixo custo 

de construção e manutenção. As tipologias existentes variam entre exemplares com dois ou 

três quartos. Todos possuem sala, cozinha, área de serviço externa e banheiro, cujo acesso 

se dá pelo exterior do imóvel, voltado para a área de serviço. Os moradores dessa vila, 

originários da própria região, foram considerados pouco familiarizados com o banheiro no 

interior da casa. Como o preceito higienista moderno é uma das questões do projeto 

arquitetônico e urbano, o uso adequado do banheiro deveria ser item para educação sanitária, 

a fim de, no futuro, permitir o acesso do banheiro pelo interior da residência.  

 
 

           Vila BC (Vila Operária) 

           Vila AA (Vila Intermediária) 

           Vila CC (Vila Administrativa) 

           Vila DD (Vila Administrativa) 

   01    Alojamento Solteiros  

   02    Alojamento para mulheres solteiras 

   03    Alojamento para homens solteiros 

   04    Clube e Casa de Hospedes 

   05    Administração da Vila 

   06    Centro Cívico 

   07    Clube Operário (MEC) 

   08    Igreja 

   09    Unidade de Saúde 

   10    Escola 

   11    Cinema  

   12    Centro Esportivo 
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A Vila Intermediária (AA) tem exemplares de tipo A e AR, tipologias distintas apenas pela 

existência de dependência de empregada nesta última. Basicamente contam com sala, três 

quartos, cozinha, área de serviço, e banheiro com duas portas: uma voltada para a sala, outra 

para a área de serviço. Em ambas as vilas eram desconsiderados o uso de automóveis, fato 

responsável hoje por parte da descaracterização do patrimônio edificado. 

 

Nas Vilas Administrativas, Vilas CC e DD, as edificações residenciais são compostas por três 

quartos, banheiro com banheira, terraço, sala de estar, sala de jantar, cozinha, lavanderia, 

pátio de serviço, garagem e dependência de empregada com banheiro. Enquanto a Vila CC 

possui casas maiores, com espaçamentos ajardinados entre si, e com vias finalizadas em 

cul-de-sac, que reduzem o tráfego de veículos, as casas da Vila DD são agrupadas pelas 

áreas de serviço, e dispostas em quadras, como as demais vilas de Serra do Navio. 

 

O FIM DA ERA ICOMI E A DECADÊNCIA DA VILA 

 

O período de concessão deveria ser encerrado no ano de 2003, mas devido principalmente à 

morte de Augusto Antunes, o termo foi encerrado no ano de 1997, seis anos antes do previsto. 

Durante a saída da empresa, ocorrida no início da década de 1990, o Instituto Regional de 

Desenvolvimento do Amapá (IRDA), órgão criado em 1966 pela ICOMI, foi o responsável por 

incorporar paulatinamente a Vila ao território público do Estado do Amapá. 

 

No ano de 1992 foi criado o município de Serra do Navio (Lei nº 0007 de 1º de maio de 1992. 

IBGE, 2013), mas, com a retirada da empresa, deu-se a escassez de emprego, levando a 

cidade ao esvaziamento populacional, e abandono das edificações. O crescimento foi apenas 

retomado nos anos 2000, com a vinda de novas mineradoras. Aproveitando-se da 

infraestrutura existente, estas empresas se apossaram dos imóveis abandonados 

utilizando-os como alojamento para funcionários. Se a Vila Serra do Navio foi projetada para 

2.500 habitantes, no ano de 2005 contava com 4.170 (IBGE, 2005), em 2010 com 4.380, e 

com população estimada em 4.545 habitantes no ano de 2012 (IBGE, 2013). Apesar de prever 

áreas de expansão, o plano desenvolvido por Bratke não teve condições de absorver tal 

inchaço populacional. Bratke ainda pretendia que a cidade não fosse um aglomerado urbano 

transitório, relegado ao abandono uma vez exaurida a mina (RIBEIRO, 1992, p. 36), ou 

mesmo no caso da retirada da empresa, como acontecido.  

 

Sem controle do número de moradores ou qualquer ação de contrapartida, seja pública ou 

privada, o inchaço populacional sobrecarregou a infraestrutura básica além, é claro, de gerar 
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déficit de moradas, situação intensificada com o tombamento do conjunto como sítio urbano 

pelo IPHAN no ano de 2011. O rigor deste tombamento (Processo nº 1.567-T-08. Livro 

Histórico, Artístico e no Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico) enrijece a estrutura urbana e 

não apenas impede a construção de novas edificações, que supririam as demandas 

habitacionais, mas ainda impede o direito à propriedade privada. Frente à estrutura urbana 

congelada, anexos são erguidos nos afastamentos, com técnicas construtivas divergentes 

das originais, servindo tanto para os familiares, filhos e netos que não contam com oferta de 

moradia, quanto para 'estrangeiros', locatários de pequenos quartos. Alguns grandes 

equipamentos, a exemplo das residências, sofrem processo de favelização. É o caso, por 

exemplo, do antigo Alojamento para Solteiros Operários e Especializados, localizado nas 

proximidades das vilas BC e AA. Trata-se de dez blocos com quartos individuais e banheiros 

coletivos. Cada um destes quartos estão ocupados por unidades familiares, independente de 

seu tamanho reduzido. Há casos extremos em que uma família divide cômodo único de 3 x 3 

metros, tendo de  utilizar o banheiro coletivo do equipamento, que não conta sequer com 

sanitariedade adequada. Há construções que ocupam terrenos além das Áreas de Expansão 

preconizadas pelo plano original, algumas implantadas em áreas de risco. Tais edificações, 

em geral, adotam o modelo vernacular amazônico em madeira, sobre palafitas, com amplas 

varandas cobertas, dotadas de redes para dormir. Ainda tem-se a invasão de vários imóveis 

vazios após a saída da ICOMI, o que torna a questão da propriedade das casas mais 

complexa. 

 

Talvez, em função do isolamento geográfico, e da ausência de instituições urbanas eficazes, 

mesmo que a Vila erguida pela ICOMI venha significar uma melhoria na qualidade de vida da 

população local, a cidade nunca contou com qualquer legislação que oriente seu 

desenvolvimento, ou mesmo normas mínimas para construções edilícias, como Lei de Uso e 

Ocupação do Solo ou Código de Obras e de Postura. É natural, portanto, que não tenha 

existido, até agora, qualquer prospecção de expansão, que defina setores urbanos e suas 

respectivas diretrizes. 

 

Como complicador, há ainda a indefinição quanto ao direito de propriedade dos terrenos e 

edificações da Vila. Após o término do termo concessório, não houve qualquer gestor com 

direito pleno, seja de poder público ou privado, para substituir integralmente a administração 

da ICOMI. Este impasse é um dos responsáveis pelo sentimento de não pertencimento e, 

principalmente de incerteza quanto à posse, entre a comunidade e o lugar, fato observado 

mesmo nos moradores com mais de quatro décadas de residência no conjunto. 
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Consequências do modelo 

 

À medida que o plano original da Vila impôs um modo de vida estadunidense, os moradores 

eram compelidos, e muitas vezes vigiados, a seguir plenamente essa proposta. Acredita-se 

aqui na criação de certo panoptismo, tal qual descrito por Foucault (2009, p. 186), na qual é 

criada uma sociedade disciplinar, em que o morador sinta-se todo o tempo vigiado. Tal qual 

um governo, a Vila vigiava, punia e restringia, fazendo uso de rondas, vigias, e prêmios aos 

moradores ‘disciplinados’ que serviam de exemplo a ser seguido pelos demais. 

 

A população local, após a saída da empresa, sem o paternalismo criado, criou forma particular 

de subexistência que nega a cultura local a favor de uma crença equivocada de progresso. Tal 

postura, aliada à sobrecarga da infraestrutura local que, não podendo mais expandir devido 

ao tombamento, exibe descaracterização dos bens com confecção de anexos, contando 

ainda com aumento da violência e subemprego devido ao incremento populacional. 

 

A construção da Vila mostra-se como uma experiência de um urbanismo idealizador da 

realidade, utópico, com negação da espontaneidade da vida, alcançando o cúmulo de eliminar 

até mesmo símbolos urbanos da natureza humana, como o cemitério. O isolamento da 

cidade, de posse exclusiva da empresa, era exercido rigoroso controle da densidade 

demográfica, incluindo controle de visitantes. Tal conduta, aliada à padronização hierárquica 

com disciplinarização do morador, de caráter civilizatório, levou os moradores a uma 

dependência paternal. A ICOMI impôs aos moradores uma forma de vida, desde a cidade 

exógena ao contexto local: desde a cidade calcada nos preceitos positivistas, tendo o 

funcionalismo como preceito, até a construção de um novo modelo de família. Há casos em 

que a empresa exigiu que funcionários em cargos de chefia se casassem, destinando os 

conjugês, dado o caráter moral do matrimônio como exemplo a ser seguido por funcionários 

de baixo escalão. 

 

Durante todo o tempo de vigência da ICOMI, existiu apenas a igreja católica, sendo proibido 

qualquer outro tipo de instituição religiosa. Há relatos da construção de uma igreja 

presbiteriana às margens do rio no ano de 1972, frente às proibições da empresa. Atualmente, 

após a saída da empresa, há cerca de doze denominações. (ÁLVARO PAIXÃO, 2013). 

Segundo Bratke: 

“[...] vilas de propriedade de organização privada, e que proporcionam todo o 
conforto e segurança, não incentivam o espírito de luta, necessário à 
conquista de bens desejados e sua futura independência. Antes, 
desencorajam esses indivíduos de possuírem suas próprias casas, 
tornando-se mais e mais dependentes. Mantendo-as restritas ao uso da 
população de empregados da empresa, habituados à disciplina hierárquica, 
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esses logo se adaptam às obrigações e aos regulamentos, simplificando a 
administração e a manutenção. Bem dirigidas, tornam-se uma escola de vida 
gregária, de responsabilidade e respeito mútuos. A presença de uma 
Companhia dirigindo e administrando essas comunidades deve ser discreta, 
para não ser antipática. [...] Deve paulatinamente ir admitindo comércio e 
serviços de terceiros, estranhos aos serviços da Companhia, não tolhendo 
esse direito também a dependentes de seus empregados; enfim, deve 
permitir a todos aqueles que, obedientes a regulamentos e obrigações, 
queiram cooperar para o bem-estar comum. Com alternativas de trabalho que 
vão surgindo, a Companhia deve repassar, gradativamente, aos empregados 
ou a terceiros, habitações, comércio, serviços, na forma mais adequada, 
incentivando a procura de novos meios de renda e, consequentemente, o 
aparecimento de novos empregos. Espera-se que, com raízes implantadas, a 
comunidade paulatinamente se atualize, beneficiando-se das vantagens que 
o progresso proporciona. Alcançado esse estágio, desenvolve-se a vida 
coletiva e se forma o caráter da cidade. O crescimento migratório de 
indivíduos de formação e ideias variadas pouco muda sua característica, 
dada a natural adaptação ao meio ambiente, se esse crescimento for 
pausado e ordenado. O crescimento vegetativo age como elemento 
moderador das possíveis distorções, de vez que seus componentes são 
herdeiros dos propósitos de sua formação.” (RIBEIRO, 1992, p.36/37) 

 

Vazio da res publica 

 

Até mesmo nos momentos de ócio, eram promovidas atividades para evitar uma ‘apatia 

nociva’ à vida em sociedade. Eram criados concursos de manutenção dos bens, produzindo 

uma falsa consciência de cooperação e responsabilidade. (RIBEIRO, 1992, p. 68). Os 

moradores não eram (como ainda não são) proprietários de suas casas; não eram autorizados 

a inserir modificações personalizantes, nem tinham o compromisso de dar qualquer 

manutenção em suas moradas. Na presença da empresa, era ela que regia e providenciava 

todos os pequenos detalhes para que a cidade não se desviasse do ideal.  

 

A Vila Serra do Navio fez-se fechada e isolada de seu entorno. O projeto previa uma futura 

independência, dependente economicamente ainda, mas com abertura a terceiros. Também 

as casas eram previstas de serem de fato empossadas por seus respectivos moradores. Na 

realidade, enquanto a ICOMI geria a Vila, o espírito de luta, necessário à satisfação de 

desejos e à independência futura, não foi incentivado, ao contrário, era impedido de todas as 

formas possíveis, a fim de alcançar o controle do conjunto. Voltamos aqui ao panoptismo, no 

qual a cidade dava exemplos: punia os que desviassem, até mesmo com a expulsão da Vila, 

condicionando o coletivo através do convencimento psicológico. 

 

Dominada então por um regime que elimina a res publica, a população contribui para a 

produção de uma cidade enquanto sistema urbano isolado, dependente de alguma forma de 

gestão, privada ou pública. Hoje, frente à clara deterioração das áreas públicas e 
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consequentemente do conjunto, os moradores aguardam que algum órgão assuma a gestão 

do conjunto, e o faça tal qual a ICOMI.  

 

Sabendo já, quais as medidas adotadas pela população para sua adaptação, aproveitando-se 

do patrimônio edificado deixado pela antiga mineradora, resta pensarmos sobre as 

perspectivas de planejamento futuro. 

 

Planejada para expansões pré-determinadas e subdimensionadas, previstas no projeto 

original, acreditava-se que o crescimento ordenado não afetaria o conjunto como um todo. No 

percurso histórico é observado, entretanto, vários inchaços devido a vinda de “remessas” de 

profissionais de outras localidades, que se apropriam da infra estrutura existente, já 

deteriorada. Não há planejamentos futuros, ou mesmo um desejo de certo controle no 

desenvolvimento urbano. 

 

A ausência de legislação e de políticas de transformação da cidade, com apropriação do 

tombamento como instrumento urbano, rebate no patrimônio cultural, levando a deterioração 

do mesmo. Neste sentido, não há como pensar em planejamento futuro de Serra do Navio se 

não ocorrer uma revisão dos parâmetros utilizados para o tombamento. É a aporia em que se 

encontra a população que resultou, na escala urbana, em ocupação de áreas irregulares, 

algumas em locais de risco ou protegidas ambientalmente, e na escala arquitetônica, na 

construção de anexos, no cercamento dos lotes e na sublocação de edificações, a favor de 

uma especulação imobiliária bastante particular. A partir de discussões acerca do 

planejamento municipal em acordo com a lei de tombamento, chegará a acertos que passam 

pela setorização, com graus e hierarquia de preservação, prevendo, então, possíveis 

expansões a fim de minimizar a demanda habitacional, além da determinação de altimetria 

máxima, e cercamentos que harmonizem com o conjunto. Cabe ressaltar que, a revelia do 

que se tem feito, ao hierarquizar o restauro de equipamentos de lazer, reforçando a política do 

'pão e circo', deverá primordialmente ser discutida a melhor solução para os serviços básicos 

de infraestrutura, como luz, esgoto e água potável, estes dois últimos em situação de 

calamidade. 

 

Considerações finais 

 
Surgidas nas regiões industrializadas como Inglaterra e Estados Unidos, as company towns 

tiveram como precursoras na Amazônia a Fordlândia, na década de 1920, e Belterra na 

década de 1930, ambas ligadas à produção de borracha, e ambas sem sucesso. Fordlândia 

foi repassada ao Ministério da Agricultura, e Belterra transformada em sede municipal. 
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(RODRIGUES, 2002). No planejamento de Serra do Navio, estes fracassos foram tidos como 

exemplos e, devido ao sucesso da Vila, serviu de inspiração para Porto de Trombetas e 

Núcleo Urbano de Carajás, no Pará, além de outros empreendimentos.  

 

A divisão clara entre os funcionários, tendo o funcionalismo como palavra chave, exibe 

tendência à padronização, segregacionismo e isolamento. Com a retirada da empresa, a 

capacidade de adaptação da cidade será medida de acordo com o grau de dependência 

mantido pela empresa, que no caso de Serra do Navio, mostra-se totalmente dependente à 

ICOMI. Os moradores foram praticamente catequizados segundo as regras da empresa, que 

orientavam quanto aos costumes, utilização dos espaços, comportamento, e até mesmo 

religiosidade. Esse controle era exercido todo o tempo por meio de vigias e rondas, além da 

tentativa de ‘naturalizar os símbolos da empresa’, fazendo apologia à ela, por meio de seus 

símbolos, cercas e manuais. (RODRIGUES, 2002). Como já supracitado, a empresa trabalha 

com convencimento, e não com imposição, buscando a simpatia dos residentes, com 

consequente ausência de levantes sociais. Apesar de sistema fechado, a cidade, tal qual o 

estado, tem regras, leis, normas e punições. Nega-se o urbano espontaneamente construído, 

nega-se a manifestação autêntica da cultura de seus habitantes, e principalmente com 

desenvolvimento orientado e controlado pelo poder privado, sem participação popular.  

 

Para atender interesses econômicos de uma empresa, verdadeiras ilhas de bem estar foram 

implantadas em locais subdesenvolvidos que viram tal ação como milagre. É comum na atual 

Serra do Navio o sentimento nostálgico da Vila enquanto gerida pela ICOMI, como alguns 

moradores que resguardam algo que remeta à ‘era ICOMI’, como mobiliários, utensílios 

domésticos, peças de roupas, e até mesmo o símbolo da empresa pintado no interior da 

residência (ver Foto 01), frente aos inúmeros problemas sociais e econômicos agora 

existentes. Qual seria a melhor forma de readaptação da vila? 
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Foto 01 − Vista do símbolo pintado no interior da 
edificação residencial de número 86 situada à Rua DD1, 
Vila Administrativa, Setor Staff. 
Foto: Nívea Guarçoni Marinho 
Serra do Navio, 10 mar. 2013. 

 

Souza (2008) cita como pontos fundamentais do planejamento, entre outros, o pensamento 

orientado para o futuro, ações diferentes dependentes das circunstâncias, resolução dos 

conflitos de interesse, ponto esse evidente em Serra do Navio, e consideração dos limites, 

restrições, potencialidades, prejuízos e benefícios. Acredita-se aqui no plano diretor como 

instrumento de reforma urbana visando o futuro do planejamento da cidade, com base 

principalmente das potencialidades e restrições da Vila; com melhoria da qualidade de vida, 

medidas através da educação, saúde, moradia e satisfação individual; e justiça social, 

aparente através do nível de segregação residencial, graus de desigualdade socioeconômica, 

e graus de oportunidade cidadã, aliado à lei de uso e ocupação do solo, e da participação 

popular com uso do orçamento participativo. O crescimento de Serra do Navio deve ser 

compatibilizado com a preservação dos valores comunitários, resvalando esse como 

patrimônio protegido, também com uso de instrumentos como os coercitivos: instauração 

afastamentos, gabarito, taxa de ocupação, entre outros, e principalmente participação 

popular, esta tão carente de consciência democrática. 
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RESUMO 

Este estudo é fruto de uma primeira aproximação teórico prática com a Rede Puxirão dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, entidade criada no Paraná como forma de mobilização e reivindicação 
dos povos tradicionais em busca de políticas públicas. Diante desta experiência, este estudo foi 
movido por uma inquietação que tem se tornado um problema teórico: refletir sobre os limites do 
modelo democrático hegemônico, indicando, a partir da literatura, novas propostas capazes de dar 
vazão a amplitude e heterogeneidade das demandas destes povos. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, de cunho bibliográfico, que contou com a observação das reuniões da Rede Puxirão e 
com o estudo de documentos. O artigo está organizado nos seguintes momentos: introdução, seguida 
da discussão sobre a democracia, após há uma reflexão sobre as demandas dos povos e 
comunidades tradicionais no Brasil e encerra com as considerações finais. Estas considerações 
alertam que as demandas dos povos tradicionais compõem os chamados problemas complexos e 
persistentes, para tanto, é necessário fomentar um arranjo democrático capaz de gerar o debate 
público e a exposição de conflitos, caminhando no sentido de construir acordos provisórios em torno 
de direitos e da efetivação de políticas públicas. Esta ideia nos leva a apontar a importância da 
democracia radical. 

Palavras Chave : Povos Tradicionais. Problemas Persistentes. Democracia Radical. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Este estudo é parte da inquietação que surgiu durante a participação nas reuniões da Rede 

Puxirão de Povos e Comunidades Tradicionais. Esta Rede; criada em 2008, através do I 

Encontro Regional dos Povos e Comunidades Tradicionais, realizado em Guarapuava, no 

Paraná; agrega a luta de diferentes grupos étnicos da região sul (como faxinalenses, 

quilombolas, benzedores e benzedeiras, pescadores artesanais, caiçaras, cipozeiras, ilhéus, 

entre outros) em busca de reconhecimento dos direitos já conquistados legalmente, através 

da implantação de políticas públicas, pelo poder público e pela sociedade em geral. Neste 

processo, nasceu como preocupação teórica a necessidade de refletir, a partir da 

experiência brasileira, quais são os limites do modelo democrático hegemônico e pensar, a 

partir da literatura, novas propostas capazes de dar vazão a amplitude e heterogeneidade 

das demandas dos povos e comunidades tradicionais, no sentido de viabilizar a produção e 

o aprimoramento de políticas públicas nesta área. 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de cunho bibliográfico, que contou com as técnicas da 

observação sistemática das reuniões da Rede Puxirão e com o estudo de documentos 

(legislações, relatórios e cartografias sociais da referida Rede). 

 

O presente artigo está divido em três sessões. Na primeira, tecemos a discussão sobre os 

limites do modelo hegemônico de democracia (liberal) e apontamos saídas criativas que 

vêm sendo discutidas pela literatura, especialmente os projetos da democracia participativa 

e da democracia radical e plural. Ainda nesta sessão pontuamos alguns aspectos do 

processo de democratização do Estado brasileiro. Na segunda sessão apresentamos, 

sumariamente, parte das demandas postas pela Rede Puxirão de Povos Tradicionais 

(tomando como referência as pautas de lutas de parte dos segmentos que compõem este 

coletivo) e destacamos a necessidade de um modelo radical e plural de democracia no 

processo de construção de políticas públicas nesta área. Por fim, apresentamos as 

considerações finais. 

 

No que se refere às considerações finais, este estudo destaca que, diante das demandas 

postas pelos povos tradicionais, em especial o acesso e a permanência nos territórios 

tradicionais, nos parece que a democracia radical (enquanto um projeto de ampliação dos 

espaços de discussão política, com valorização da multiplicidade de demandas, da 

pluralidade de interesses e do conflito) pode contribuir para a construção de consensos 
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provisórios em torno do respeito às diferenças e a garantia dos modos tradicionais de vida 

destes povos. 
 

2. NOTAS SOBRE O DEBATE CONTEMPORÂNEO EM TORNO DA 
DEMOCRACIA 

 

Na contemporaneidade, a democracia se tornou o regime mais legitimamente aceito, isso se 

deve, especialmente, a sua capacidade de gerir visões de mundo e conflitos distintos. 

Embora exista uma série de polêmicas em torno do debate sobre as virtudes e os limites 

dos arranjos democráticos, tem ganhado destaque no âmbito da ciência política a proposta 

de uma democracia substancialmente participativa, em detrimento do modelo clássico 

representativo, que enfatiza a participação da sociedade civil ao momento do voto eleitoral 

periódico. 

 

No debate realizado pelos clássicos, podemos apontar que a crítica acerca do modelo liberal 

representativo ganhou seus fundamentos com as ideias de Rousseau (1999a), que ainda no 

século XVIII denunciou que a origem da sociedade e das leis dotou os ricos de força e 

submeteu os pobres aos seus ditames. Esta origem estava determinada pela relação de 

desigualdade social presente na sociedade, que rebatia diretamente no processo de 

formulação das leis e de construção do pacto social, que regia as relações entre Estado e 

sociedade civil.  

 

A partir desta crítica, Rousseau (1999b) defendeu que a democracia legítima deveria ser 

construída em um contexto de igualdade social, a partir da participação direta do povo na 

elaboração das leis.  

 

Embora a democracia direta (nos moldes defendidos por Rousseau) tenha se tornado 

ineficiente diante da complexidade das sociedades industriais, a crítica das relações 

desiguais de poder no processo de construção das leis e da gestão da coisa pública é 

contemporânea. Outra crítica tecida a obra de Rousseau se refere à inexistência de canais 

dentro da democracia para o pluralismo político. Na defesa da necessidade da construção 

de uma “vontade geral”, o pensador errou ao incompatibilizar soberania popular e 

pluralismo, esquecendo-se que a democracia se fortalece na pluralidade dos sujeitos 

coletivos (Coutinho, 1991). 
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Ainda assim, o argumento da necessidade da articulação direta entre Estado e sociedade 

civil na construção do pacto social fundamentou o debate acerca da construção da 

democracia participativa e da pluralidade de interesses. 

 

No século XX, a teoria democrática contou com a colaboração das reflexões de Gramsci 

(2000), que ao problematizar (a partir da experiência da Itália) a dinâmica ampliação de 

espaços de articulação política (meios de comunicação, sindicatos, partidos políticos, entre 

outros), sistematizou o conceito de “Estado Ampliado”. Na observação da relação Estado e 

sociedade civil, durante o processo de organização da classe trabalhadora na busca por 

direitos, o autor defendeu que nascia um tipo de sociedade civil capaz de interferir nos 

assuntos públicos, contribuindo para a construção de uma ordem mais democrática, pródiga 

na garantia de direitos.  

 

É claro que esta relação dependia, em grande medida, das determinações sociais e políticas 

de cada sociedade. Neste sentido, o autor citado acima chamou de sociedades ocidentais 

aquelas que apresentavam uma justa relação com o Estado, assim, ao oscilar o Estado, 

podia-se imediatamente reconhecer uma robusta estrutura da sociedade civil. Aqui o 

“Estado era apenas uma trincheira avançada, por trás da qual se situava uma robusta 

cadeia de fortalezas e casamatas; em medida diversa de Estado para Estado (...) 

(GRAMSCI, 2000, p. 262). Com isso, entendeu-se que “[...] no ocidente, a sociedade civil 

apresentava uma articulação mais complexa e o Estado tornava-se cada vez mais amplo” 

(SIMIONATTO, 2004, p. 40). 

 

Diante desta interpretação, a sociedade civil foi considerada a arena privilegiada na 

construção e legitimação de projetos políticos. É na esfera da sociedade civil que se 

articulam as diferentes visões de mundo e os distintos interesses, que pactuados, constroem 

consensos em torno da luta por direitos e pela sua materialização via políticas públicas. 

Nesta perspectiva, a participação na gestão social tem sido apontada como uma estratégia 

privilegiada na relação Estado e sociedade civil, capaz de promover a democratização das 

políticas públicas, inserindo as demandas sociais nas agendas governamentais e 

favorecendo a fiscalização dos agentes estatais. 

 

Foi com os debates acerca da democracia participativa que o tema da participação política 

ganhou destaque. Dentre os teóricos desta vertente, Pateman (1992) ganhou notoriedade 

pela defesa intransigente da ampla participação nos diferentes espaços de decisão política. 
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A sociedade pode ser vista enquanto um conjunto de vários sistemas 
políticos, cujas estruturas de autoridade têm um efeito importante sobre as 
qualidades e atitudes psicológicas dos indivíduos que interagem dentro 
deles: assim, para o funcionamento de uma política democrática a nível 
nacional, as qualidades necessárias aos indivíduos somente podem se 
desenvolver por meio da democratização das estruturas de autoridade em 
todos os sistemas políticos (PATEMAN, 1992, p. 51). 

 
Desta forma, o modelo participativo se desenvolve com o intuito de promover uma visão 

maximalista da democracia, levando a ideia da participação para além do voto eleitoral 

(modelo representativo), na busca de novos espaços, institucionalizados ou não, de 

participação, além da busca por maior controle das decisões estatais através de 

mecanismos de prestação de contas (PEREIRA, 2007). 

 

Além disso, Dagnino, Olvera e Panfichi (2006), a partir do estudo da experiência da América 

Latina, nos ajudam a compreender o modelo participativo quando destacam que, dentre 

seus elementos constitutivos, o projeto democrático participativo define a emergência de 

uma noção ampliada de política, afirmada na multiplicidade de seus sujeitos, temas e 

processos. Com isso, nasce uma nova forma de se fazer política, onde novos sujeitos 

políticos passam a trazer para o âmbito público novas questões, reivindicando seu caráter 

político. Estas demandas, sem dúvida, complexificam os processos democráticos de tomada 

de decisão. 

 

Marques (2008) lembra que, desde o final do século XX, a luta por reconhecimento tem se 

tornado um imperativo paradigmático de conflito político, onde as identidades grupais vem 

se colocando como elemento de incentivo à mobilização política. Com isso, pondera a 

autora, outras formas de dominação, além da exploração do trabalho humano, passam a ser 

consideradas como formas de opressão e injustiça social. 

 

Desta forma, nascem às versões emancipatórias do multiculturalismo, que se baseiam no 

reconhecimento da diferença e na construção de acordos comuns para a organização da 

vida social. Neste cenário, o ideal universalista da cidadania liberal passa a ser 

problematizado em prol das distintas pluralidades e interesses que emergem.  

 

Para tanto, é necessário que o arranjo democrático reconheça à face conflituosa inerente as 

relações sociais. Mouffe (2010) explica que embora a democracia participativa tenha 

contribuído para a ampliação dos debates na esfera pública, este modelo não responde 

suficientemente aos conflitos acirrados da política contemporânea. Para a autora, pensar no 

interesse comum envolve, necessariamente, o reconhecimento dos conflitos enquanto 

3024



expressões próprias da política, assim, qualquer acordo democrático será sempre provisório 

e sua repactuação torna-se um movimento contínuo dentro dos contextos democráticos. “A 

política objetiva a criação da unidade em um contexto de conflito e diversidade; ela está 

sempre se ocupando da criação de um ‘nós’ através da determinação de um ‘eles’” 

(MOUFFE, 2001, p. 20). 

 

Desta maneira, é justamente a diferença que possibilita a construção da unidade em uma 

totalidade, dando espaço para a multiplicidade de vozes que uma sociedade pluralista 

contém. Há que se reconhecer, defende Mouffe (2010), que o antagonismo no âmbito 

político é ineliminável, pois sempre haverá projetos hegemônicos que não podem se 

conciliar. Neste sentido, um projeto de democracia radical e plural exige: 

 

(...) A existência da multiplicidade, da pluralidade e do conflito. Sua 
especificidade consiste na legitimação do conflito e na rejeição de sua 
eliminação por meios autoritários. Sua novidade reside na compreensão da 
diversidade não como algo negativo que deva ser eliminado, mas, ao 
contrário, valorizado, requer a presença de instituições que estabeleçam 
dinâmicas específicas entre consenso e dissenso (MARQUES, 2008, p. 65). 

 

No que se refere a democracia no Brasil, de acordo com a pesquisa empreendida pelo 

GECD (1998-1999), os movimentos sociais foram atores centrais no processo de discussão 

e de mobilização política em prol da democratização do Estado. Isso porque, a noção de 

democracia defendida pelos movimentos sociais estava além do espaço restrito da política 

governamental, e se estendia as relações sociais mais amplas. Daí decorre a luta pelo 

direito a participação da sociedade civil na gestão das políticas públicas, incluindo o controle 

das ações estatais. 

 

Ao retratar a luta pela democratização do Estado brasileiro, o estudo do GECD (1999-1998) 

destaca que o termo sociedade civil emerge no país justamente pelo intenso processo de 

mobilização política dos movimentos sociais nas décadas de 1970 e 1980. O contexto 

autoritário forjou um eixo comum de articulação das diversas organizações e movimentos 

sociais que militavam em prol da liberdade e da justiça social. 

 

As novas práticas políticas inauguradas pelos movimentos sociais e as 
questões que eles apresentavam para a sociedade como um todo 
redefiniram o espaço da política. Fazer política não era mais uma atividade 
apenas do Estado ou dos partidos, mas de toda a sociedade. E mais, fazer 
política era uma atividade que estava voltada para o conjunto do tecido 
social. A luta por direitos, nesse sentido, é paradigmática. Os diferentes 
atores sociais, ao reivindicarem direitos (já existentes ou que precisavam 
ser criados), rebelavam-se tanto contra as relações hierárquicas e desiguais 
entre os governantes e governados quanto o autoritarismo social presente 
nas relações cotidianas (GECD, 1998-1999, p. 20). 
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A partir desta intensa mobilização política, a Constituição Federal de 1988 tratou de 

incorporar parte das demandas sociais dos setores mobilizados. Esta Constituição foi 

inovadora na medida em que ampliou o escopo dos direitos sociais e universalizou seu 

acesso, prevendo um arranjo de gestão descentralizado e participativo. Desta forma, 

malgrado todos os desafios impostos pela conjuntura econômica, as políticas públicas 

passaram a ser discutidas e pactuadas em permanente diálogo entre poder público e 

sociedade civil, nos diferentes níveis de gestão (municipais, estaduais e federal). Exemplos 

emblemáticos são os conselhos gestores de políticas públicas.  

 

As experiências vivenciadas pelos conselhos são produtos das reivindicações dos 

movimentos sociais atuantes no período de redemocratização, e apesar dos limites e 

desafios existentes, apontam novas possibilidades para a expressão de demandas e para a 

negociação de conflitos. É nesses espaços “que tendências ao corporativismo e ao 

localismo, tão frequentemente apontadas como obstáculos para uma atuação 

democratizante dos movimentos sociais, podem ser confrontadas e o aprendizado da difícil 

construção do interesse público pode avançar” (DAGNINO, 2001, p.90). 

 

Contudo, a experiência da gestão democrática e participativa das políticas públicas tem 

angariado uma série de desafios. De um lado, como saldo da democratização (entre outros 

determinantes), os movimentos sociais pós-1990 tem apresentado um caráter multifacetário, 

com pautas de reivindicações amplas que abarcam questões como: moradia; recuperação 

de estruturas físicas, com praças e parques; serviços coletivos, como saúde e educação; 

mobilizações contra o desemprego e pela solidariedade; movimentos na área rural, como 

movimentos dos sem terra, pela reforma agrária e acesso ao crédito; contra as políticas 

neoliberais; pelos direitos dos idosos, mulheres e movimentos étnico-raciais, como índios e 

negros (GOHN, 2003). De outro lado, essa diversidade de pautas e agendas tem 

pressionado e desafiado os espaços de formulação de políticas públicas no sentido de 

propor ações com eficiência para o atendimento de problemas complexos e de interesses 

plurais. Podemos apontar como exemplo as recentes manifestações que ocuparam as ruas 

de diversas cidades brasileiras em 2013, compostas, em sua maioria, por jovens e 

caracterizadas por parte dos analistas como reivindicações de caráter difuso e apartidárias 

(Barrocal e Martins, 2013). 

 

Tais problemas compartilham uma série de características difusas e complexas e geram 

discordância sobre a melhor forma de enfrentá-los. Por isso, esses complexos problemas de 

ordem política têm sido denominados de problemas persistentes. Ingrediente indispensável 

na formulação de respostas para estes problemas é o envolvimento das partes interessadas 
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na formulação e implementação de políticas públicas. Contudo, é necessário ultrapassar as 

abordagens tradicionais de formulação de dos programas e serviços, isso porque, as 

diferentes partes interessadas têm versões diferentes sobre as causas, a extensão e as 

soluções possíveis (AUSTRALIA, 2007).  

 

Podemos citar como exemplos de problemas persistentes a questão da mudança climática, 

a epidemia de obesidade, abuso de drogas e os direitos correlatos ao multiculturalismo. Na 

esteira desta discussão, situamos a problemática dos direitos dos Povos e Comunidades 

Tradicionais, especialmente no contexto dos conflitos sobre a posse e uso da terra.  

 

O que caracteriza um problema persistente são fatores como complexidade, extensão e 

conflitos acirrados e parte da solução para esses problemas requer engajamento de 

diversos setores da sociedade, comprometidos inclusive com a mudança de 

comportamentos individuais. Para resolver, ou ao menos controlar, um problema persistente 

também é preciso encontrar formas de articular elementos internos e externos às 

instituições políticas, criando soluções inovadoras, abrangentes e que sejam capazes de se 

conectar e obter resposta das bases diretamente envolvidas. Tais requerimentos remetem a 

idéia de um modelo de democracia radical e plural. 

 

3. AS DEMANDAS DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS E 
AS POSSIBILIDADES DE CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A diversidade fundiária do Brasil é tão complexa como sua diversidade sociocultural. Esta 

diversidade fundiária vai além da distribuição de terras e se afirma como uma problemática 

de ocupação e afirmação territorial, ainda pouco conhecida pelo Estado brasileiro. Desta 

forma, além da já conhecida reforma agrária, outra problemática que ganhou força no país 

nos últimos trinta anos se refere à homologação e demarcação dos territórios tradicionais. 

Souza (2007) relata que as comunidades ou povos tradicionais encontram-se, em sua 

maioria, na invisibilidade, silenciadas pelas pressões econômicas, fundiárias e pela 

discriminação, estando, desta maneira, excluídas da formulação de políticas públicas. Ainda 

assim, num exercício de luta e resistência, tais comunidades buscam compor formas de 

inter-relacionamento, grupos e comunidades autodefinidas coletivamente na busca pelo 

reconhecimento. 

 

Desta feita, o acesso e a permanência nos territórios tradicionais e os conflitos sócio-

ambientais derivados deste processo parecem constituir-se naquilo que os estudiosos têm 

chamado de problemas complexos e persistentes. Para Little (2002), ainda é imperativo 
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clarificar o entendimento de território e entendê-lo como um produto histórico, composto por 

processos sociais e políticos. O autor defende que a complexidade de reconhecer e 

regulamentar a existência destes povos e de seus territórios também reside na dificuldade 

em lidar com tamanha pluralidade de identidades. 

 

O foco na questão territorial não pretende “reduzir” a existência desses 
grupos. O interesse é mostrar como este novo olhar analítico pode detectar 
semelhanças importantes entre esses diversos grupos – semelhanças que 
ficam ocultas quando se empregam outras categorias -, vincular essas 
semelhanças a suas reivindicações e lutas fundiárias e descobrir possíveis 
eixos de articulação social e política no contexto jurídico maior do Estado-
nação brasileiro (LITTLE, 2002, p. 03). 

 

A partir de 1930, com o impulso do processo de industrialização brasileiro, os movimentos 

migratórios foram acompanhados por investimentos em infra-estrutura, modificando as 

relações fundiárias no país. Esses movimentos atingiram, em diferentes localidades 

nacionais, a dinâmica de vida dos povos tradicionais. Outro marco se deu na década de 

1970, com o incremento da chamada Revolução Verde (incremento na produção agrícola 

através do uso de agrotóxicos, da modificação genética e do incentivo a monocultura), que 

solidificou a proposta do latifúndio monocultor e dos interesses do capital, em detrimento da 

diversidade de produção e das formas de vida dos povos. 

 

Os impactos ambientais gerados neste processo obrigaram os povos tradicionais a elaborar 

novas estratégias territoriais para defender suas áreas. Little (2002) explica que esta onda 

de reivindicações tinha como meta forçar o Estado brasileiro em admitir a existência de 

distintas formas de expressão territorial (incluindo distintos regimes de propriedades, para 

além da classificação de terras privadas e públicas, como as propriedades de uso coletivo, 

por exemplo) dentro do marco legal, atendendo às necessidades e formas de vida de tais 

grupos. 

 

Nas décadas de 1970 e 1980, em parceria com o Movimento Ambientalista (de vertente 

socioambientalista) e aproveitando a conjuntura política gerada pela democratização do 

Estado brasileiro, houve a incorporação pela Constituinte de novos direitos e de questões 

sócio ambientais na nova Constituição. 

 

Desde então, os territórios tradicionais vêm ganhando visibilidade a partir dos direitos 

culturais e do reconhecimento do patrimônio cultural brasileiro (material e imaterial), 

conforme dispõe a Constituição de 1988. São exemplos emblemáticos os territórios 
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indígenas e quilombolas. Contudo, a luta por estes territórios tem gerado conflitos sobre a 

posse e permanência na terra. 

 

Outro marco de conquista no âmbito jurídico formal foi a Convenção n°169 de 1989, da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), ramificação da ONU. No Brasil, país signatário 

da ONU, esta Convenção foi ratificada em 2002, por meio do Decreto n°143, que passou a 

vigorar em 2003. Este Decreto tinha como meta reconhecer como critério fundamental os 

elementos de autoidentidade e a diversidade cultural e social existente na sociedade 

brasileira. 

 

A partir de então, as leis brasileiras acerca dos direitos dos povos e comunidades 

tradicionais foram influenciadas principalmente pela Convenção n°169 da OIT, que tratou 

especialmente do tema povos indígenas e tribais. Com exceção dos indígenas, os demais 

segmentos dos povos tradicionais (quilombolas, faxinalenses, ribeirinhos, entre outros) 

reconhecem-se como “tribais”, portanto, sentem-se protegidos por esta Convenção. Esse 

mecanismo reforça o princípio de que o Estado deve garantir o direito de reconhecimento à 

identidade étnica dos povos indígenas e tribais que se reconheçam como tais.  

 

Recentemente, em 2007, através do Decreto N. 6.040, parte dos conflitos que envolvem os 

chamados Povos e Comunidades Tradicionais foi pactuada na construção do texto da 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

De acordo com esta normativa, estes Povos foram reconhecidos como: 

 

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007).  

 

Almeida (2004 apud SOUZA, R. 2007) lembra que a expressão “tradicional” incorporada na 

regulamentação antes de aparecer como referência ao passado, se destaca como 

reivindicação contemporânea em forma de autodefinição coletiva. Assim, “o ‘tradicional’ é, 

portanto, social e politicamente construído a partir de uma classificação empírica fruto da 

existência localizada desses novos movimentos sociais” (ALMEIDA, 2004 apud SOUZA, R. 

2007, p. 584). Neste terreno, podemos situar como sujeitos coletivos da organização dos 

Povos e Comunidades Tradicionais os indígenas, seringueiros, quilombolas, faxinalenses, 

ilhéus, ribeirinhos, quebradoras de coco babaçu, cipozeiras, pescadores artesanais, 

comunidades de terreiro, entre outros. 
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Apesar do avanço no campo jurídico, estes povos ainda padecem da total falta de 

conhecimento sobre suas particularidades e direitos, sendo constantemente alvo do 

autoritarismo das agências estatais e dos interesses econômicos. Para exemplificar: a 

imprensa nacional noticiou, em 2013, que a disputa entre índios e fazendeiros causou o 

assassinato de dois índios em Mato Grosso do Sul, durante desocupações de terras 

ordenadas pelo Judiciário. Na ocasião, denunciou a imprensa, o ministro da Justiça limitou-

se a defender o cumprimento da ordem judicial (Barrocal e Martins, 2013).  

 

No Paraná, as demandas dos Povos e Comunidades Tradicionais ficam ilustradas na 

seguinte denúncia: 

 

Denunciamos os projetos opressores, como o agronegócio do pinus, 
eucalipto, soja, fumo e milho e a grande pecuária que expulsam nossas 
famílias dos territórios, destroem nossa cultura e a biodiversidade. O 
equívoco e falta de sensibilidade de setores governamentais e 
ambientalistas em relação à criação de Parques e Reservas de proteção 
integral em territórios tradicionalmente ocupados desconsiderando a 
presença humana em áreas de preservação. As grandes propriedades 
tomadas pelos monocultivos afetam, e muitas destroem, nossos povos e 
comunidades, bem como, impedem nossa reprodução social e cultural 
(CARTA DO I ENCONTRO DOS POVOS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS, 2008). 

 

É importante destacar que estes povos vivem, desde seus ancestrais milenares, em contato 

íntimo com a natureza, sendo esta a fonte de sobrevivência material, social, cultural e 

espiritual dos diferentes grupos étnicos. Por isso, estes povos tornam-se guardiões da 

preservação ambiental. 

 

Como forma de mobilização e luta pela sobrevivência e reconhecimento, em 2008, no 

Estado do Paraná, estes povos fundaram a Rede Puxirão de Articulação dos Povos e 

Comunidades Tradicionais da região sul do país. Esta organização atua na mobilização de 

demandas e estratégias de luta que envolvem os interesses dos Povos Tradicionais. A 

principal luta se dá em relação ao Estado, no sentido de garantir a efetivação dos direitos 

destes povos e a conquista de novos direitos, no sentido de resguardar a diversidade e 

especificidade dos modos singulares de existência.  

 

A Rede Puxirão tem adotado como estratégia de mobilização a chamada autocartografia 

social, que se trata de uma espécie de mapeamento das identidades e demandas destes 

povos. As demandas e características identitárias são levantadas pelos próprios sujeitos e 

sistematizadas através de símbolos em mapas. Tal instrumento é compilado no formato de 
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uma cartilha, e serve para ampla divulgação da luta destes povos e de instrumentos para 

pressão política nos órgãos de defesa e implementação de direitos. 

 

A organização coletiva dos Povos e Comunidades Tradicionais é relativamente recente no 

país. No Paraná, desde 2008 estes povos lutam pela regulamentação desta política em 

âmbito estadual, e no final de 2012 o governo estadual sancionou a Lei que cria o Conselho 

Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais no Paraná, contudo, este ainda é um 

processo em negociação. 

 

Diante das questões aqui apontadas, entendemos que a experiência dos Povos e 

Comunidades Tradicionais no Paraná se apresenta como um tema oportuno para o 

aprofundamento dos estudos sobre a democracia no Brasil, bem como para a análise do 

encaminhamento de problemas persistentes, como parece ser a questão do acesso e 

permanência nos territórios tradicionalmente ocupados. Neste debate, nos parece que 

somente um arranjo democrático arrojado, capaz de dar vazão aos distintos interesses, 

conflitos e projetos políticos que envolvem a temática, será capaz de encaminhar políticas 

públicas competentes no que se refere ao desenvolvimento econômico, social e humano e a 

preservação dos modos de vida dos Povos e Comunidades Tradicionais brasileiros. 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo teve como objetivo refletir sobre os limites do modelo democrático hegemônico 

(liberal), indicando, a partir da literatura, novas propostas capazes de dar vazão a amplitude 

e heterogeneidade das demandas dos povos e comunidades tradicionais. Para tanto, 

discutimos as novidades da democracia participativa e da democracia radical e plural. 

 

No modelo participativo, o grande avanço reside no enfrentamento da lógica procedimental, 

caminhando na defesa da articulação entre Estado e sociedade civil nos processos de 

discussão e deliberação dos assuntos públicos. A democracia radical parte do mesmo 

pressuposto, ao criticar o prisma liberal, que universaliza a diferença e remete a participação 

a um conjunto de procedimentos, defende que o conflito e a diferença são expressões 

inerentes das relações sociais e da política contemporânea. Neste sentido, ao reconhecer a 

funcionalidade e a importância da pluralidade, nos remete a necessidade de pensarmos em 

instâncias competentes para a exposição do conflito e para a construção de saídas 

democráticas, em torno de consensos provisórios, já que a sociedade será sempre 

permeada por projetos políticos antagônicos. 
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Tomando como referência a luta dos povos e comunidades tradicionais no Brasil, 

reconhecemos que o acesso e a permanência nos territórios tradicionalmente ocupados se 

referem à maior demanda destes grupos étnicos. Esta demanda se defronta com o projeto 

político hegemônico brasileiro que tem entre suas expressões o incentivo ao agronegócio e 

a monocultura, como estratégias para o desenvolvimento econômico. Somado a isso, há um 

desconhecimento dos órgãos ambientais da especificidade dos modos de vida dos povos 

tradicionais, fazendo com que as ações públicas se tornem autoritárias e exterminadoras 

dos modos de vida dos diferentes grupos étnicos (exemplo disso está na criação das 

reservas de proteção integral, desconsiderando as formas milenares de existência dos 

povos nestes espaços, inclusive com formas de proteção sustentável dos recursos naturais 

e da biodiversidade). 

 

Num contexto de discussão e de reconhecimento dos territórios tradicionais, em meio à 

problemática fundiária brasileira, o acesso e a permanência nos territórios tradicionalmente 

ocupados tornam-se um problema que se arrasta há séculos, podendo ser caracterizado 

como um problema complexo, permeado por conflitos acirrados, que exige o engajamento 

de diversos setores da sociedade na proposição de saídas competentes, atentas para o 

desenvolvimento econômico, sem perder de vista a preservação dos direitos étnicos. Para 

se encaminhar tal problemática é preciso criar soluções inovadoras, abrangentes e que 

sejam capazes de se conectar e obter resposta das diferentes pluralidades envolvidas, tais 

exigências remetem a necessidade de aprofundamento do debate sobre a democracia 

radical. Esta nos parece uma saída profícua para a construção de políticas públicas na área. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

AUSTRALIAN GOVERNMENT. Australian Public Service Commission. Tackling Wicked 
Problems : a Public Policy Perspective. Australia, 2007. Documento eletrônico disponível em 
< http://www.apsc.gov.au/__data/assets/pdf_file/0005/6386/wickedproblems.pdf>. [Acessado 
em 5 de fevereiro de 2013]. 
 
BARROCAL, André; MARTINS, Rodrigo. 2013. A massa incontrolável. Revista Carta 
Capital . Ano XVIII. N. 754. Editora Confiança. 
 
BRASIL. Decreto N. 6.040 , de 7 de fevereiro de 2007. Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm. [Acessado em 
10 de novembro de 2012]. 
 
COUTINHO, Carlos Nelson. 1991. Pluralismo: dimensões teóricas e políticas. Cadernos 
ABESS . n. 04. São Paulo, Cortez. 
 

3032



DAGNINO, Evelina. 2001. Os movimentos sociais e a construção da democracia no Brasil: 
tendências recentes. Journal of Iberian and Latin American Studies. v. 7. n. 1. p. 75-104. 
 
DAGNINO, Evelina; OLVERA, Alberto; PANFICHI, Aldo. 2006. Para uma outra leitura da 
disputa pela construção democrática na América Latina. In:______ (Orgs). A disputa pela 
construção democrática na América Latina . São Paulo, Paz e Terra. 13-91. 
 
ENCONTRO REGIONAL DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS. 2008. Carta 
Final . Guarapuava. Não publicado. 
 
GOHN, Maria da Glória. 2003. Conselhos Gestores e Participação Sociopolítica . 2 ed. 
São Paulo, Cortez. 
 
GRAMSCI, Antonio. 2000. Cadernos do Cárcere . Vol. 3. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira. 
 
GRUPO DE ESTUDOS SOBRE A CONSTRUÇÃO DEMOCRÁTICA – GECD. 1998/1999. 
Sociedade Civil e Democracia: reflexões sobre a realidade brasileira. Idéias. Revista do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Campinas, UNICAMP. p. 13-42.   
 
LITTLE, Paul E. Territórios Sociais e Povos Tradicionais no Brasil : por uma antropologia 
da territorialidade. Série Antropologia, Texto 322. Brasília: UNB, 2002. Disponível em: 
http://www.direito.caop.mp.pr.gov.br/arquivos/File/PaulLittle__1.pdf. [Acessado em 1 de julho 
de 2013]. 
 
MARQUES, Luciana Rosa. 2008. Democracia Radical e Democracia Participativa: 
contribuições teóricas à análise da democracia na educação. Revista Educação e 
Sociedade . Vol. 29, n. 102. Campinas, UNICAMP. p. 55-78. 
 
MOUFFE, Chantal. 2001. Globalização e Cidadania Democrática. Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Paraná . V. 36. Curitiba, UFPR. p. 17-25. 
 
______. Chantal Mouffe – Entrevista. 2010. Revista da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná . V. 51. Curitiba, UFPR. p. 237-255. 
 
PATEMAN, Carole. 1992. Participação e Teoria Democrática . Rio de Janeiro, Paz e Terra. 
 
PEREIRA, Marcus Abílio Gomes. 2007. Modelos democráticos deliberativos e participativos 
– similitudes, diferenças e desafios. In: DAGNINO, Evelina e TATAGIBA, Luciana (Orgs). 
Democracia, Sociedade Civil e Participação . Chapecó, Argos. 421-452. 
 
ROUSSEAU, Jean-Jacques. 1999a. Discurso sobre a origem e os fundamentos da 
desigualdade entre os homens . São Paulo, Nova Cultural. 
 
______. 1999b. Do Contrato Social : ou princípios do direito político. São Paulo, Nova 
Cultural. 
 
SIMIONATTO, Ivete. 2004. Gramsci: sua teoria, incidência no Brasil, influência no Serviço 
Social. São Paulo, Cortez.  
 
SOUZA, Roberto. 2007. Da invisibilidade para a existência coletiva: redefinindo fronteiras 
étnicas e territoriais mediados pela construção da identidade coletiva dos Povos 
Faxinalenses. In: II SEMINÁRIO NACIONAL MOVIMENTOS SOCIAIS, PARTICIPA ÇÃO E 
DEMOCRACIA. Florianópolis, UFSC. p. 574-588. 
 

3033



 1 

 

 

 

ALDEIA INDÍGENA MARÇAL DE SOUZA, UM PATRIMÔNIO 

CULTURAL EM CONSTRUÇÃO NA CIDADE DE CAMPO GRANDE-

MS 

 

Flaviana Miranda da Silva de Sá 
Mestranda do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Local –  

Mestrado Acadêmico da Universidade Católica Dom Bosco - Campo Grande - MS - Brasil.  
E-mail: flamssa@gmail.com 

 
Maria Augusta de Castilho 

Profª Drª do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Local  
Mestrado Acadêmico e do Curso de História da Universidade Católica Dom Bosco - Campo 

Grande - MS. 
 E-mail: m.a.castilho@terra.com.br 

 
Milene Holanda Nantes 

Mestranda do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Local  
 Mestrado Acadêmico da Universidade Católica Dom Bosco - Campo Grande - MS - Brasil.  

E-mail: milene.nantes@terra.com.br 
 

 

RESUMO: O estudo em tela propõe uma reflexão sobre o olhar do cidadão campo-grandense para 
o patrimônio cultural da cidade sob a ótica do desenvolvimento local. Para tanto, utilizou-se como 
exemplo a Aldeia Marçal de Souza, primeira aldeia indígena urbana do Brasil. Foi realizada uma 
visita à aldeia em questão e, por meio de entrevistas (indiretas), constatou-se que a população 
aldeada diverge quanto ao nível de satisfação com a aldeia e consequentemente, quanto ao 
sentimento de pertença, de forma que se torna fundamental destacar a memória da identidade, o 
patrimônio cultural, e o território dos aldeados. A pesquisa teve por objetivo refletir sobre o 
sentimento de pertença dos moradores aldeados em relação à Aldeia Urbana e ao Memorial 
Indígena como seus patrimônios. O estudo identificou importantes argumentos que corroboraram 
com o tema, o que ficou comprovado com as entrevistas, onde foi possível confrontar a teoria e a 
prática, de forma que os resultados mostraram que a comunidade não possui um sentimento de 
pertença a aldeia urbana apenas por habitar na mesma. Desta forma, só é possível despertar este 
sentimento a partir da compreensão endógena do território. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo propõe uma reflexão sobre o olhar do cidadão de campo-

grande para o patrimônio cultural da cidade sob a ótica do desenvolvimento local.  Nesse 

contexto, torna-se fundamental destacar a memória da identidade, a história; o patrimônio 

cultural, o povo indígena e o território. Para tanto, utilizou-se como exemplo a primeira 

Aldeia Urbana Indígena do Brasil - Aldeia Marçal de Souza. 

Em Campo Grande existem diversos patrimônios históricos culturais, materiais e 

imateriais, dentre os quais se destacam: a Aldeia Urbana Indígena Marçal de Souza 

considerada um ponto turístico e o Memorial Indígena, localizado dentro da aldeia e 

considerado patrimônio cultural indígena. A aldeia está localizada no bairro Tiradentes 

em Campo Grande-MS e foi criada em 1999, abrigando no ano de sua criação, 35 

famílias, entretanto, atualmente conta com 170 famílias, de acordo com informações da 

Prefeitura Municipal de Campo Grande e do IBGE (2010).. 

O interesse em conhecer mais de perto a Aldeia Urbana Marçal de Souza se deve 

a um passeio realizado na cidade de Campo Grande por meio do City Tour, que ao 

passar pela aldeia despertou o interesse em pesquisar e analisar o sentimento de 

pertença dos aldeados, que no passado viviam em suas aldeias com características 

próprias e agora vivem num espaço urbano criado pelo poder público, alterando suas 

formas de vidas, além do fato de que é o primeiro bairro no Brasil construído 

especialmente para abrigar indígenas. 

As casas foram construídas com uma arquitetura simplificada, denotando a 

identidade indígena. Localizados em meio à cidade, os aldeados, têm o desafio de 

procurar meios de subsistência diferentes dos disponíveis na aldeia de origem, em 

função da ausência completa de recursos naturais, entre outras dificuldades.  

No decorrer da adaptação dos indígenas, com as transformações qualitativas e 

quantitativas no espaço habitado, se faz necessário resguardar e respeitar a cultura, a 

identidade, a memória e tudo o que consideram como sendo seu patrimônio, pois, a partir 

desses elementos, reterritorializou-se o espaço, surgindo enfim o sentimento de pertença 

com o local vivido (RAFFESTIN, 1981). 

A procura indígena pela cidade ocasiona mudanças na cultura desse povo, de 

forma que os terena buscam estruturar e reestruturar as suas condições de vida na 

cidade, buscando melhores condições de vida, porém esta atitude acaba por afetar toda 

a estrutura cultural dos indígenas, interferindo diretamente no contexto familiar, social e 

cultural.  Percebe-se que esses indígenas buscam recriar suas origens no espaço 

urbano, de forma a não deixar que sua cultura desapareça com as futuras gerações 

(LACERDA, 2004). 
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O trabalho se justifica na medida em que se analisa a perspectiva de 

desenvolvimento local, o sentimento de pertença, no bairro em estudo, sendo relevante a 

análise sobre a forma de organização de tal iniciativa. A inserção dos terena no meio 

urbano de acordo com o poder público, tem por escopo, contribuir para a melhoria na 

qualidade de vida dessa população e à revitalização cultural, para que, efetivamente, se 

possa alcançar o desenvolvimento a partir da valorização do seu próprio espaço de 

vivência, do seu território e do seu lugar. 

Sob a ótica do desenvolvimento local, foi investigado de que forma os aldeados 

poderá viver em face às questões próprias da condição do bairro em estudo. Identificou-

se que parte do território dos Terena apontam para processos de des-territorialização e 

re-territorialização, em virtude da busca pela educação, independência financeira, 

qualidade na saúde, entre outros. Consequentemente a re-territorialização aconteceu 

após várias tentativas de restabelecer um local para a vivência da referida etnia. Assim, 

percebe-se que, com o processo de re-territorialização do espaço vivido, não foram 

rompidos totalmente os vínculos com a cultura, identidade e costumes, os quais foram 

repassados de geração em geração pelos mais velhos moradores das aldeias de origem 

(TOMLINSON, 1999).    

Para se compreender o sentido do desenvolvimento local na comunidade não se 

pode considerar somente o Local, No local ou Para o local, mas sim o desejo coletivo dos 

aldeados que vivem em comunidade (ÁVILA, 2006).  

Na Aldeia Marçal de Souza, nota-se que as atividades criadas pelos atores da 

comunidade necessitam ter no seu tripé inicial valores de: identidade, territorialidade, 

sentimento de pertença, os quais são importantes para que o desenvolvimento local 

aconteça. 

 

1 PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

O patrimônio cultural pode ser entendido como algo construído a partir da ligação 

entre valores simbólicos acumulados ao longo do tempo e novos usos e significados 

dados a estes elementos pelos indivíduos (DURHAM, 1984) 

O artigo 216 da Constituição Federal1 do Brasil demonstra preocupação em 

legalizar, e tornar reconhecido e normatizado o conceito de patrimônio cultural com 

                                                           
1 “patrimônio cultural é formado por bens de natureza material e imaterial, tomadas individualmente 

ou em conjunto, portadores de referência à identidade, á ação, á memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I – as formas de expressão; II os modos de criar, fazer e viver, 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; VI – as obras, objetos, documentos, edificações e 
demais espaços destinados ás manifestações artístico-cultural; V – os conjuntos urbanos e sítios de valor 
históricos, paisagísticos, artísticos, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”. 
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relação à identidade do povo brasileiro, e a sua diversidade.  A noção de patrimônio se 

deve a uma aceleração da história que levou grupos a ligar-se ao resgate de suas raízes, 

daí o costume de desfrutar da história relativas à memórias e as recordações (LE GOFF, 

1996). 

No aporte de Pellegrini Filho (1993) a definição de patrimônio cultural é extensa, 

sendo composto, além do que jáabordado, por um conjunto de elementos como 

sentimento, pensamento e o próprio agir do ser humano, despertando o valor etnológico, 

o registro e coleções bibliográficas, desenhos de caráter científico, produtos para o 

estudo da arqueologia de um povo ou de uma época. 

Deste modo, a noção de patrimônio cultural é bastante ampla, incluindo não 

apenas "bens tangíveis como também intangíveis, não só manifestações artísticas, mas 

todo o fazer humano, e não só aquilo que representa a cultura das classes mais 

abastadas, mas também o que representa a cultura dos menos favorecidos" 

(BARRETTO, 2000, p. 11). O termo patrimônio cultural está diretamente ligado a 

discursos e matérias sobre os temas como memória, história, resgate, valorização, 

identidade, cultural e tradição. 

  

2 MEMÓRIA 

 

Entende-se por memória a ligação entre passado e presente compreendendo 

suas modificações e transformações no decorrer do tempo, de forma que há alteração no 

espaço entre o passado e o presente à medida que se torna necessária a compreensão 

de determinada situação da sociedade (CERTEAU, 1982).  

No aporte de Menezes (1984) a memória é importante para que a essência da 

identidade cultural dos grupos sociais tenha continuidade ao longo do tempo. Assim, 

entende-se a memória como uma lembrança ativa das comunidades vividas, que remete 

a reconstrução de simbologias que não permanecem ao tempo presente e sim com 

representatividade no passado (NORA, 1993). De acordo com Bosi (1994), o interminável 

elo entre o passado e o presente, deve ser revivido e ainda procurar restaurar, recuperar 

e reavaliar o modo de vida atual com experiências já vivenciadas. 

Aliando a este pensamento Todorov (2002, p. 141) assinala que: “a memória é a 

vida do passado no presente”. Portanto, é essencial que a memória ajude a repensar o 

presente e, entender e compreender as modificações que ocorrem cotidianamente na 

vida das pessoas. Antes de se analisar uma comunidade, ou criar fatos novos é 

necessário retornar ao passado e fazer uma retrospectiva para um melhor entendimento 

da memória passada extraindo informações antes de se ter relações sociais no espaço 

presente.  
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 Haesbart (2011) infere que a memória coletiva pode ser conceituada como um 

dos dois elementos essenciais para a construção das identidades de grupos sociais, 

sendo em torno do passado da comunidade que se pode confirmar e construir uma 

identidade com mais clareza. Percebe-se que alguns elementos referenciais espaciais do 

território seja ele pertencente ao passado ou ao presente podem influenciar na identidade 

pelas diversas origens. 

 

3 TERRITÓRIO E TERRITORIALIDADE 
 

O território é estabelecido e construído a partir da apropriação e ações concretas 

e/ou abstratas pelo indivíduo ou comunidade para que o espaço se territorializa, no qual 

se atribui uma identidade para comunidade que organizada trocam relações em diversos 

níveis, inclusive o patrimonial. Dessa feita o espaço antecede o território, uma vez que a 

ideia de território está baseada exclusivamente na ação de seus atores, no uso efetivo da 

produção do espaço vivido (RAFFESTIN, 1981). 

Na concepção de Souza (1995), o espaço pode ser conceituado como uma 

atividade do individuo, desde arquitetônico até de toda a superfície da Terra. Já Santos 

(1999) menciona que o espaço não pode ser visto de forma isolada, entre um conjunto de 

objetos e conjunto de ações, ele é uma realidade relacional entre coisas e relações 

conjuntas, de forma que, o território pode ser formado de lugares próximos e de lugares 

em rede, contudo formando um mesmo lugar, porém, com práticas distintas e até 

opostas. 

Gonçalves (2002) enfatiza que território não é apenas o ambiente natural, mas 

ultrapassa o espaço geográfico, o qual, quando, apropriado pela comunidade dá-se outro 

sentido, a territorialização. Por outro lado Brand (2009) conceitua território como sendo 

um espaço em que ocorre uma evolução da comunidade local e de sua apropriação 

através da cultura modificando o espaço e assim criando um território. 

Lastres e Cassiolato (2003) complementam que a territorialidade destaca as 

relações entre os grupos sociais ou indivíduos em sua comunidade ou local em que 

vivem, demonstrando o sentimento de pertença com o lugar e desse modo reflete a 

territorialidade com o vivido territorial em seus diversos setores. 

São vários os conceitos que evidenciam significativamente espaço, território e 

territorialidade, como também descrevem a importância das ações dos atores na 

comunidade e dessa forma para que ocorra a produção de uma história local é 

necessário que se tenha um sentimento de pertença, territorialização e relações de 

vizinhança por meio de relações sociais no processo cultural (TUAN, 1976). 
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4  DESENVOLVIMENTO LOCAL  
 

Buarque (1999) ressalta que este desenvolvimento é um processo endógeno, 

promovendo transformações no meio econômico, político e social, para melhorar a 

qualidade de vida da população. Tal desenvolvimento passa a ser o resultado de uma 

interação da comunidade utilizando-se das potencialidades específicas do grupo, 

promovendo um crescimento econômico e satisfatório, assegurando a conservação dos 

recursos naturais do local.  

O desenvolvimento, de acordo com Ávila (2000) é o processo construído 

coletivamente para melhorar a qualidade de vida das pessoas aliado ao potencial 

endógeno e integrado com a sustentabilidade a partir do lugar vivido. Enceta-se nesse 

conceito o respeito à qualidade do que é produzido na localidade e não na quantidade de 

bens e serviços, sendo esta a principal diferença entre desenvolvimento e crescimento 

(SCHUMPETER, 1934). Entretanto, Elizalde (2000) ressalta desenvolvimento como um 

processo que sustenta a satisfação das necessidades humanas e aumenta o nível de 

autonomia da coletividade, articulando os indivíduos de forma orgânica com a natureza a 

tecnologia, as cadeias globais e ações locais. 

A identidade, assim como a história, o território e a cultura são componentes que 

estruturam a própria teoria de desenvolvimento local, de modo que, Emília Kashimoto, 

Marcelo Marinho e Ivan Russef (2002), defendem que o desenvolvimento local é a junção 

de vários elementos que são criados a partir da comunidade local com vistas á 

manutenção da identidade dos agentes locais.  

Os resultados da interlocução interna da comunidade instrumentalizam o 

desenvolvimento de projetos às condições sócio-culturais locais através do saber 

empírico local o que torna producente o conhecimento no espaço. 

A afirmação da identidade cultural é imprescindível ao fortalecimento da 

comunidade em seu ambiente, possibilitando-lhe a escolha das melhores respostas e, 

consequentemente, a construção do processo de desenvolvimento local.  

O resultado da convivência entre indivíduos além das práticas de costumes e 

crenças resultam na identidade de uma comunidade e/ou seus integrantes (COSTA, 

2002), como é o caso por exemplo da Aldeia Urbana Indígena Mraçal de Souza.. 

 

5 Resultados e discussões no contexto da Aldeia Indígena Urbana Marçal de 
Souza 
 

A primeira aldeia indígena urbana do Brasil está localizada em Campo Grande-

MS, no Bairro Tiradentes e foi criada em 1999. Abrigaram no momento de sua criação 35 
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famílias, sendo que, de acordo com a Prefeitura de Campo Grande e dados do IBGE 

(2012), o número de famílias gira em torno de 170 cuja maioria pertence a etnia Terena. 

 Segundo Fernandes Jr (1997), 66% dos indígenas abandonam suas aldeias por 

falta de trabalho, indo para as cidades em busca de escola e assistência à saúde. Os 

indígenas da Aldeia Marçal de Souza são provenientes de várias aldeias do estado de 

Mato Grosso do Sul, em especial de Limão Verde, em Aquidauana; Cachoeirinha, Argola 

e Moreira, em Miranda. 

O terreno para construção da aldeia pertencia a FUNAI, que tinha como objetivo a 

criação da Casa do Índio no prazo de dois anos. Passado o prazo e sem condições 

financeiras para a construção da Casa do índio,  o poder público removeu a favela 

situada no local e a FUNAI decidiu restituir o terreno ao poder público para construção de 

um loteamento indígena (BUAINAIN, 2006). 

Na ocasião, foram construídas 135 casas com telhados em formatos de ocas 

hexagonais, para as famílias indígenas da etnia terena, uma Escola Bilíngue (português 

e terena) e um Memorial Indígena. O projeto arquitetônico cultural (Figura 1)diferenciado 

demonstra um designer inovador e a expressão da identidade cultural indígena, por esse 

motivo concorreu no ano de sua criação ao Prêmio da ONU por inovação habitacional 

(BUAINAIN, 2006).  

 

 
     Figura 1: Casas da Aldeia Urbana Indígena de Campo Grande          
    Fonte: André Campos/2010 

 
Na aldeia verifica-se a dificuldade dos moradores em se manter economicamente 

em função da ausência completa de recursos naturais, entre outras dificuldades. Dessa 

forma necessitam de medidas voltadas para o desenvolvimento com alternativas para 

uma melhor qualidade de vida dos aldeados, pelo poder público, uma vez que a 

administração da Aldeia Marçal de Souza e o bem estar de seus aldeados, não 
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competem a FUNAI, uma vez que a localização da aldeia está em área urbana 

(LACERDA, 2004). 

O Memorial Indígena foi construído com objetivo de incentivar os aldeados na 

confecção e comercialização do artesanato, conservando dessa forma a cultura e 

tradição dos indígenas, garantindo o sustento e preservando a identidade e memória dos 

indígenas aldeados.  

Os visitantes do Memorial Indígena em sua maioria são os que fazem passeio na 

cidade através do  City Tour. Pela visita in loco percebe-se ser necessário investimentos 

para que o Memorial se consagre e se torne conhecido como ponto de turismo pela 

sociedade campo-grandense. 

 Segundo Lacerda (2004) o Memorial Indígena (Figura 2) tem característica 

arquitetônica voltada para a cultura indígena e com formato de uma grande oca e 

atualmente é administrado pela prefeitura de campo Grande - MS, e com a participação 

de funcionários indígenas e crianças aldeadas fazem a recepção dos visitantes, usando 

vestimentas e indumentárias  de sua etnia, para apresentar e demonstrar sua cultura. 

 

Figura 2: Memorial Indígena de Aldeia Marçal de Souza 
Fonte: Flaviana Miranda de Sá/2012 

 

Contudo a Aldeia Urbana e o Memorial Indígena mesmo sendo pontos turísticos 

da cidade, com visitações de turistas e da comunidade local não fornecem aos aldeados 

um sentimento de pertença, os quais não existir. Por outro lado, tanto a aldeia quanto o 

memorial são desconhecidos por grande parte dos moradores da capital sul-mato-

grossense.  

Identificou-se ainda que os indígenas que se encontram nesta aldeia urbana, 

permanecem, por falta de condições básicas de sobrevivência em seu território de 

origem. 
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Considerações finais 
 

 
O poder público de Campo Grande - MS tem aumento os tombamentos de 

monumentos e do patrimônio histórico cultural material e imaterial, mas percebe-se que 

os sentimentos de pertença da população para com os patrimônios tombados necessitam 

de um trabalho de conscientização, preparando essa população para a preservação e 

conservação desses patrimônios tão importantes para o conhecimento das gerações 

futuras. 

A memória social é, portanto, decisiva para a construção do sentido da dimensão, 

ela faz com que as gerações futuras compreendam o presente baseando se no passado. 

O sentimento de pertença de uma comunidade é despertado com a compreensão e o 

entendimento da história, da lembrança e memória ao mesmo tempo em que sua 

materialidade povoa o cotidiano e referência fortemente a vida das pessoas. 

 No século atual cresce a discussão sobre a preservação do patrimônio cultural. Já 

não se pode mais relegar que as gerações futuras precisarão compreender o passado 

para vivenciar o presente. A perspectiva ora apresentada pauta-se em elencar o 

sentimento de pertença baseado na ótica do desenvolvimento local. Com o 

desabrochamento da comunidade fica muito mais fácil para os órgãos públicos a 

preservação do patrimônio cultural da cidade de Campo Grande – MS e da Aldeia Urbana 

Marçal de Souza e do Memorial Indígena.. 

 O desenvolvimento local de forma geral, só ocorre na comunidade a partir do 

surgimento da necessidade da comunidade em inovar conceitos para manter e 

estabelecer um sentimento de pertença junto ao local vivido e para isto, é importante 

ressaltar que o poder público trabalhe com vistas a maturar o sentimento de pertença na 

comunidade.  Dessa forma, a preservação do patrimônio cultural é um processo contínuo 

e apresenta-se como uma possibilidade de construção da identidade de uma 

comunidade. Ela ainda reforça o sentimento de pertença local e os laços afetivos entre os 

membros da comunidade. 

 Os aldeados da Aldeia Urbana Marçal de Souza encontraram o quê vieram 

procurar em relação à qualidade de vida e educação, mas as dificuldades estão em se 

sustentar economicamente sem a ajuda do poder público, seja ele no âmbito federal, 

estadual e/ou municipal. Também tentam preservar sua cultura (dança, língua entre 

outros costumes), uma vez que as dificuldades estão diretamente relacionadas ao 

modelo de vivência dos não indígenas. O memorial pode ser um meio para os aldeados 

preservarem sua história e ainda incentivar sua independência econômica através da 

comercialização do artesanato, demonstrando aos visitantes seus costumes indígenas 
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(dança, artesanato, alimentação) como algo de valor para sociedade. Entretanto, para 

alcançar este objetivo, faz-se necessário investimento do poder público municipal tanto 

em melhorias do local, quanto ao incentivo aos visitantes que em sua maioria 

desconhece a existência e funcionalidade da Aldeia e do Memorial ali existentes. 
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RESUMO 
 
Apesar da ligeira estagnação na Economia Brasileira, há um crescente aquecimento no Mercado de 

Capitais, especificamente, quanto aos Fundos Imobiliários, contudo, necessário se faz uma crítica à 

volatilidade deste mercado, facilitando manobras especulativas e ajudando Grupos Econômicos a 

manterem sua hegemonia. Porém, a questão nodal está em alguns questionamentos, quais sejam, 

qual o limite legal entre a especulação imobiliária e o delito que atinge a credibilidade do mercado, 

gerando prejuízo aos investidores menos avisados?Que tipo de ilícitos penais poderiam estar 

associados às atuais práticas e características conjunturais do mercado imobiliário?O presente 

trabalho pretende analisar a emissão dos CEPACS(Certificado de Potencial Construtivo), que garante 

ao Capital Imobiliário, de posse desses títulos mobiliários, a construção acima do limite previsto na 

legislação, maximizando a utilização do terreno e aumentando sua margem de lucro. Analisaremos a 

Operação Urbana consorciada que está sendo implantada no Rio de Janeiro, denominada como 

Operação Porto Maravilha e indagando se a forma de emissão desses títulos, estaria facilitando 

ilícitos penais passiveis de sanção Estatal e que tipo de consequências a especulação contribui para 

a segregação sócio espacial no Município, tendo em vista que, incentivando o Capital Imobiliário 

especulador, a Administração estaria também contribuindo para efetiva segregação sócio espacial. 

 

 

Palavras-chave: Especulação Imobiliária. Ilícitos no Mercado de Capitais. Operação Urbana 

Consorciada.Segregação sócio espacial 
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1 Introdução 

 

No início do século passado, o Rio de Janeiro reunia um elenco de condições 

favoráveis ao rápido crescimento industrial ocorrido no final do século XIX, atraindo, para a 

Capital Nacional, os primeiros segmentos do hegemônico Capitalismo Europeu. Com sua 

característica geográfica que facilitou a expansão do Mercados, o Município portuário 

proporcionou aos crescentes setores industriais fácil acesso à máquinas importadas e 

matérias-primas oxigenando e expandindo as trocas comerciais, além disso, dispunha de 

uma farta mão de obra herdada em decorrência das imigrações  estrangeiras, assim como, 

das migrações internas, filhas órfãs do fim do escravagismo. Com todos esses atrativos,  

ocorreu também a expansão demográfica fazendo surgir a necessidade de políticas 

urbanísticas para transformar o mundo velho em uma perspectiva integralista à sociedade 

moderna capitalista, tendo como paradigma urbanístico, a Paris de Haussmann. Já na 

virada do século, Pereira Passos, novo Prefeito da Capital, se encarregou de colocar o 

plano da remodelação em prática, contudo, sem se atentar para a questão principal, a 

expropriação ou segregação de uma classe social menos favorecida ocupantes de parte da 

Cidade, agindo o Estado como “pino mestre” incentivador para a especulação do solo, 

fazendo nascer o que conhecemos contemporaneamente como Favela.  

Cem anos após reforma trágica ter marcado uma era de segregação, no tocante 

ao desrespeito ao direito fundamental de habitação dado o alto número de desabrigados 

que gerou, entregues à própria sorte, faz-se necessário abordar em um estudo de caso a 

cidade do Rio de Janeiro, que passa por uma nova intervenção urbanística, atraindo 

novamente investidores internacionais para requalificação da área portuária e melhoria 

ambiental. Pois é nesse cenário que, mais uma vez, governos federal, estadual e municipal 

resolvem fazer do Porto da Cidade a imagem da marca de uma nova era de “ordem e 

progresso” para o Brasil, que estaria inserindo-se definitivamente na economia globalizada. 

Pretende-se, especificamente, analisar o Instituto da Operação Urbana Consorciada(OUC), 

positivado no Estatuto da Cidade como espécie de parceria público-privada, intitulada como 

Operação Porto Maravilha, que capta recursos no mercado mobiliário como forma de 

antecipação de receita para o Município executar as intervenções, e este em contrapartida, 

oferece ao comprador um certificado que concede ao titular construir acima do coeficiente 

permitido na Legislação Urbanística, nomeado como CEPACS(Certificado de Potencial 

Construtivo).Assim, é necessário verificar a possibilidade de estar ocorrendo novamente 

esse pêndulo entre a urbanização e remoção no início do século XXI, como também a 

possibilidade de o Estado estar novamente servindo como “mola propulsora” para a 

efetivação da segregação sócio espacial através da Especulação Imobiliária, ajudando 

mesmo que, involuntariamente para práticas Ilícitas através do Mercado de Capitais. 
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2 A Internacionalização do Capital no Mercado Imobiliário Carioca. 

 

Matéria recentemente publicada no periódico “Valor” aponta o aquecimento do 

Mercado de Capitais quanto aos fundos imobiliários no Brasil, porém faz uma crítica a 

volatilidade deste mercado, facilitando manobras especulatórias e não descartam que daqui 

a poucos anos alguns fundos lançados hoje possam não manter rentabilidade tão atrativa. 

Apesar desse crescimento acentuado neste segmento, ou pelo menos, a 

sensação de que novos produtos estão sendo colocados no mercado, situação que chama 

atenção é a forte demanda por esses títulos. Ressalta a matéria que normalmente esses 

fundos têm tamanhos relativamente pequenos, ao redor de R$100 milhões (cem milhões de 

reais), embora outras negociações bilionárias também estão sendo negociadas. Como a 

carteira é muito variada, critica-se a classificação de algumas operações como sendo fundos 

imobiliários, afirma Paulo Bilyk, sócio da Rio Bravo Investimentos : “Podem ser vendidos 

produtos de maior ou menor qualidade apreços que talvez não sejam os mais corretos. Mas 

isso pode acontecer com qualquer ativo que viva essa situação de elevada 

demanda.”Ocorre que pelas características dos fundos imobiliários, o entrevistado critica tal 

distorção, especificamente se comparados à oferta de ações. 

 

No IPO (Oferta Pública Inicial), vende-se uma projeção de negócios de uma 
empresa, que pode ou não se confirmar ao longo do tempo. Essas 
projeções,em particular com o mercado muito aquecido, podem contar com 
mais especulação, pois dependem de muitos fatores e de a empresa e sua 
administração ter a estratégia correta para se beneficiar das oportunidades. 
(Valor 04.04.2013). 

 
 

O problema maior que o executivo percebe é a falta de qualidade do negócio ou 

da transparência, implicando diferenças, necessariamente, entre  risco e qualidade. Porém, 

a mesma matéria aduz que, especialistas como o próprio Bilyk e André Freitas, diretor da 

“Credit Suisse Hedging” (CSHG) nessa área, não acreditam que este tipo de problema 

possa ocorrer nos fundos imobiliários, porque nesse produto existe um ativo real cujo valor 

ou o rendimento, normalmente, pode ser acompanhado por meio de índices de mercado. 

 No momento em que se coloca a oferta desses fundos no mercado há de se 

olhar ao mundo real, afirma Alberto Saadia, analista da Real Assets. Todavia, ressalta a 

dificuldade de se precificar um terreno ou empreendimento que será erguido, uma vez que 

cabem maiores projeções, ou seja, especulações. Análise feita pela BM&FBovespa, 

demonstra que o patrimônio líquido dos fundos imobiliários estava em R$ 24,5 bilhões ao 

final de 2013 e os lançamentos de 2012 respondem por mais da metade desse total. Em 

março, já eram 100 fundos listados na bolsa, que, em conjunto, valiam no mercado R$ 29,3 
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bilhões (Aproximadamente vinte e nove bilhões). O número de investidores ultrapassou os 

100 mil CPFs. Em janeiro de 2012 eram apenas 36,5 mil aplicadores. 

 

 
Figura 1: Evolução do investimento em fundos imobiliários no Brasil de 2011 a 2013. 

Fonte:Valor Econômico 
 

 
Com o aquecimento no Mercado Imobiliário carioca através das intervenções 

urbanísticas, a Operação Urbana Consorciada Porto Maravilha tem papel fundamental 

nessa especulação realizada no Mercado de Capitais, pois,  foi adquirida por um lote único 

pela Caixa Econômica Federal, através do Fundo de Investimento Imobiliário Porto 

Maravilha (FII PM).Todos os CEPACS foram adquiridos com recursos do FGTS ao custo de 

R$ 3,5 bilhões (R$ 3.508.013.490,00).O Fundo controlado pela Caixa foi o único interessado 

em assumir o risco da operação e agora caberá a ele revender os R$ 6,4 milhões de 

CEPACS no mercado para tentar recuperar o investimento. Esse é o primeiro ponto que 

merece atenção, e é necessário fazer o seguinte questionamento, por que somente a Caixa 

Econômica Federal teve interesse, se a emissão dos CEPACS são tão rentáveis aos 

incorporadores imobiliários, que se valorizam muito acima de outros ativos financeiros, e 

pelo direito de investidores internacionais ultrapassarem os limites legais da legislação 

urbanística? 

Conforme expõe o dossiê do Comitê Popular da Copa a Caixa Econômica 

Federal vem incentivando a ocupação na área do Porto Maravilha por empreendimentos de 

luxo. O FII PM tem feito parcerias e se tornado investidor junto com as incorporadoras, como 

é o caso das torres comerciais de alto padrão da Tishman Speyer, de Nova York, conhecida 

no mundo por projetos como o Rockefeller Center. No negócio realizado em dezembro de 

2011, a Caixa aportou o terreno e os CEPACS, enquanto a Tishman Speyer entrou apenas 

com o investimento para a viabilização do projeto. Em outro empreendimento, a Fibra 

Experts fechou um acordo com o FII PM e também recebeu os CEPACS. Não se sabe ao 
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certo quanto cada uma terá de participação no projeto, mas, segundo fonte do mercado, o 

fundo terá parcela de 20% a 30% do total. O gerente nacional de fundos para o setor 

imobiliário da Caixa,Vitor Hugo dos Santos, justificou o negócio: “Acreditamos na 

valorização dos imóveis,então faz sentido fazer permuta” 

Apesar da participação da Sociedade estar prevista no Estatuto da Cidade como 

forma de controle da operação urbana, o que se nota é a falta de transparência, não se 

sabe, por exemplo, qual é a participação da Caixa nos projetos, apesar dos recursos serem 

do FGTS. Ademais, vale ressaltar, que o banco público privilegia a ocupação desse território 

por grandes empreendimentos, deixando de lado a utilização da terra pública para suprir o 

déficit habitacional com moradia de interesse social.Matéria publicada no Jornal “O Globo” 

no dia 24.07.2013 aponta que o Grupo Porto Cidade que é formado pela Westfield, Empresa 

âncora das Olimpíadas de Londres, com sede na Austrália e com investimentos nos maiores 

portfólios de shoppings do Mundo, com seus ativos aproximadamente calculados em torno 

de U$58 Bilhões de dólares a Related, que desenvolve o maior complexo multiuso dos EUA 

e a BNCORP, empresa do Grupo Bueno Netto vão construir um Megacomplexo com 

Shopping Center, torres corporativas de alto padrão e emrpeendimento residencial na 

localidade.Ao todo, estima-se que as obras Faraônicas baterão o valor geral de vendas 

(VGV) totalizando 8 bilhões de reais.As torres somarão 230 mil m² de área privada com 

certificação LEED, e padrão triplo AAA.(Globo, 2013) 

No que tange ao projeto “Minha Casa, Minha Vida”, o Superintendente de 

Fundos de Investimentos Especiais da Caixa, se pronunciou no dia 13.07.2013 no mesmo 

jornal, dizendo que a Caixa não foi procurada para este tipo de investimento e não teriam 

restrições, contudo ressaltou a questão da viabilidade econômica, assim, mais uma vez o 

Rio de Janeiro, irá favorecer o Capital Internacional contribuindo para o fenômeno da 

Gentrifcação tratada mais adiante.Consulta realizada ao índice FIPZAP para saber qual a 

variação do Preço dos Imóveis para Compra e Aluguel no Centro do Rio, nas caractrísticas 

nº de quartos indiferentes, demonstra a super valorização do m² desde janeiro de 2008 até 

janeiro de 2013. 
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Figura 2: Valorização do m² no Centro do Rio de Janeiro período jan-08 até jan-13 

     

 
Conclui-se que, tendo como base o mês/ano inicial (Jan-08)o valor médio dos 

imóveis estava abaixo de 2.500 reais e chegou ao patamar de 7.943 reais em janeiro de 

2013, ou seja, valorização aproximada em  300% (Trezentos por cento), ressalte-se, em 

apenas 5 anos. 

 

 

3 Ilícitos no Mercado de Capitais e a Especulação Imobiliária. 
 
 

Nesse contexto, surge com maior força a necessidade efetiva da proteção dos 

Mercados de Capitais. Com a crescente circulação do capital em uma economia cada vez 

mais Internacionalizada, com avanços tecnológicos cada vez maiores, expõem-se os 

mercados e os investidores, a uma nova classe de riscos, tendo como causa principal, 

atores especulativos, que em curto lapso temporal, praticam manobras aparentemente 

lícitas, obtendo lucros de grande monta, que não se limitam aos riscos comuns ao mercado, 

ferindo acima de tudo a credibilidade do mercado, prejudicando toda a coletividade. 

Analisaremos os crimes contra o mercado de capitais criados pela Lei nº 

10.303/2001 (artigos 27-C, 27-D, acrescentados à Lei nº 6.385/76), relacionando com a 

emissão dos títulos mobiliários denominados CEPACS anteriormente explicados, assim 

sendo, “manipulação de mercado” e “uso de informação privilegiada”, optamos por não 

analisar o tipo “exercício irregular de profissão” também incluído pela mesma norma. 
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3.1 Manipulação de Mercado e uso de Informação Privilegiada(insider tranding) 

 

O Tipo previsto na norma descreve que a conduta do agente deverá realizar 

operações simuladas ou executar outras manobras fraudulentas, com elemento subjetivo 

dolo alterando artificialmente o regular funcionamento dos mercados 

mobiliários.Consideram-se quaisquer atos produzidos artificialmente que possam modificar 

as condições de formação dos preços ou as condições normais de oferta ou de demanda de 

valores mobiliários. 

 

LEI Nº 6.385/76, Art.27, c: “Realizar operações simuladas ou executar 
outras manobras fraudulentas, com a finalidade de alterar artificialmente o 
regular funcionamento dos mercados de valores mobiliários em bolsa de 
valores, de mercadorias e de futuros, no mercado de balcão ou no mercado 
de balcão organizado, com o fim de obter vantagem indevida ou lucro, para 
si ou para outrem, ou causar dano a terceiros:  
Pena – reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa de até 3 (três) vezes o 
montante da vantagem ilícita obtida em decorrência do crime. 

 

O crime se consuma com a efetiva realização da operação simulada ou com a 

execução de manobras tendentes a burlar o regular funcionamento do mercado de capitais 

e obter vantagem ou causar dano.Trata-se de crime formal e de perigo abstrato, ou seja, 

que não exige a obtenção da vantagem almeijada pelo agente, sendo suficiente, para a sua 

configuração a evidente potencialidade lesiva do ilícito. Atos como o Pum and dump,  prática 

que consiste em adquirir uma posição longa num instrumento financeiro e posteriormente 

disseminar informação enganosa de natureza positiva acerca do instrumento financeiro com 

o objetivo de produzir um aumento do seu preço em mercado e o interesse dos demais 

investidores, momento em que a posição é alienada.Outro exemplo comum que se 

enquadraria nesse tipo é o chamado Charming que consiste em diversas operações sem 

necessidade para gerar receita, para ganhar corretagem por conta das operações 

realizadas.De acordo com o art.27.F do mesmo diploma a Multa cominada para o crime 

deverá ser aplicada em razão do dano provocado ou da vantagem ilícita auferida pelo 

agente, bem como que, nos casos de reincidência, a multa pode ser de até o triplo do valor 

fixado.  

O outro tipo em análise é o chamado insider tranding ou informação privilegiada 

que tem como objetivo regular funcionamento do mercado mobiliario a estabilidade e a 

confiança nos mercados, mais precisamente do full and fair disclosure, ou seja, dar ampla e 

completa divulgação de informações, como elemento essencial para a proteção dos 

investidores, e a própria efeiciência do sistema, assim como a atuação institucional da CVM. 

O agente poderá ser qualquer pessoa que, em razão de ofício, têm acesso a informações 

privilegiadas(ex.: administradores de companhia aberta). 

3051



LEI Nº 6.385/76, art.27,d: “Utilizar informação relevante ainda não 
divulgada ao mercado, de que tenha conhecimento e da qual deva 
manter sigilo, capaz de propiciar, parasi ou para outrem, vantagem 
indevida, mediante negociação, em nome próprio ou de terceiro, com 
valores mobiliários: 
 Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de até 3 (três) vezes o 
montante da vantagem ilícita obtida em decorrência do crime. 

 

 

A consumação do crime se dá com a efetiva utilização de informação relevante 

com as características previstas no tipo.Trata-se de crime formal e de perigo 

abstrato.Também possui como elemento subjetivo o dolo. Acrescente-se que caso a 

informação não vier de pessoa não vinculada à Companhia favorecida ou prejudicada, só 

poderá ser punida administrativamente. 

Nas palavras do professor Bitencourt (2010, p.361): 

 

o recorte das condutas proibidas exige que o agente utilize informação 
privilegiada que obteve, seja porque transmite a alguém fora do âmbito 
normal das funções, seja porque, com base nela, negocia, aconselha a 
negociar, ordena a subscrição, aquisição, venda ou troca de valores 

mobiliários. 
 

Logo, o agente que estiver na posse de informação privilegiada e que deixa de 

vender, comprar, negociar no sentido lato sensu, mesmo que implique benefício a outrem, 

pratica conduta atípica. 

Merece destaque a expressão “informação relevante” muito bem explicada pelo 

saudoso professor Bitencourt(2010, 360) que “a informação deve ser relevante, o que nos 

remete às normas da CVM que definem e regulamentam extamente o que significa fato 

relevante para o mercado de capitais”.De acordo do a Instrução Normativa nº 358 em seu 

art 2º: 

DEFINIÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE  Art. 2º - Considera-se relevante, 
para os efeitos desta Instrução, qualquer decisão de acionista controlador, 
deliberação da assembleia geral ou dos órgãos de administração da 
companhia aberta, ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-
administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou 
relacionado aos seus negócios que possa influir de modo ponderável: 
I.       na cotação dos valores mobiliários de emissão da companhia aberta 
ou  a eles referenciados; 
II. na decisão dos investidores de comprar, vender ou manter aqueles 
valores mobiliários; 
III. na decisão dos investidores de exercer quaisquer direitos inerentes 
condição de titular de valores mobiliários emitidos pela companhia ou a eles 
referenciados. 
Parágrafo único. Observada a definição do "caput", são exemplos de ato ou 
fato potencialmente relevante, dentre outros, os seguintes: 
I.assinatura de acordo ou contrato de transferência do controle acionário da 
companhia, ainda que sob condição suspensiva ou resolutiva; 
II.mudança no controle da companhia, inclusive através de celebração, 
alteração ou rescisão de acordo de acionistas; 
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III.celebração, alteração ou rescisão de acordo de acionistas em que a 
companhia seja parte ou interveniente, ou que tenha sido averbado no livro 
próprio da companhia; 

 

O autor que escreve a presente, apenas enumera alguns exemplos, pois como a 

própria Instrução normativa deixa clara no início do seu parágrafo único, trata-se de um rol 

exemplificativo e não taxativo.Assim, fica claro que neste tipo, diferentemente da 

manipulação de Mercado, o sujeito ativo utiliza informação verdadeira para obeter vantagem, 

porém de forma exclusiva e antes que tal informação venha a público, já na manipulação o 

sujeito ativo realiza  uma simulação de fatos que não ocorrem na realidade ou simula 

manobras fraudulentas com o intuito de obter lucro no mercado de capitais. 

Por todo o exposto, analisando uma reflexão sobre a emissão dos CEPACS, o 

Professor Pedro Jorgensen Jr., Arquiteto e Urbanista pela FAU-UFRJ contesta em seu blog, 

a monopolização feita pela Caixa na compra dos títulos mobiliários totalizando, como dito 

anteriormente, o valor de  R$ 3.508.013.490,00.(Aproximadamente três bilhões e meio de 

reais) e tenta explicar a “mágica” feita na Operação Urbana Consorciada feita no Rio de 

Janeiro. 

O professor questiona a transação pois, supõe-se que o objetivo da Caixa ao 

arrematar todos os títulos, comprou-os para revender às incorporadas, ou seja, as maiores 

interessadas, mas de acordo com o edital as obras de infraestrutura e urbanização do bairro 

correrão por conta do vencedor do Leilão, assumindo todo o custo da Operação Urbana 

avaliada em 8 Bilhões ao longo de 15 anos. Indaga-se, além de arrematar os títulos por 3,5 

bilhões ainda terá que despender mais 8 bilhões, totalizando 11,5 bilhões de reais?Diante 

disso, conclui-se que a Caixa, arrematou os 6,437 milhões de Certificados por R$11,5 

bilhões, vale dizer, pagou R$1787,00(Mil setecentos e oitenta e sete reais) por cada 

CEPAC. Reflete ainda o professor, sobre o preço de venda pela Caixa, pois como é  um 

banco público e não uma incorporadora imobiliária, para obter um lucro de, digamos, 15% 

sobre o capital investido na OUC ela teria de vender cada CEPAC aos incorporadores pelo 

significativo valor médio de R$ 2055,00 (Dois mil quinhentos e cinquenta e cinco reais), 

equivalente a 3,77 vezes o preço nominal de aquisição, preço unitário mínimo de 

R$545,00(Quinhentos e quarenta e cinco reais). 

Aqui neste exato momento começa a nascer o fenômeno da Gentrification ou 

Gentrificação (enobrecimento urbano) é um termo que faz referência ao processo  de  

conversão  de  áreas  habitadas  por  uma população de menor poder aquisitivo para uma 

vizinhança com poder aquisitivo maior, por meio de uma estratégia do mercado imobiliário 

normalmente associado a uma política pública de revitalização dessas áreas degradadas 

visando torná-las mais atraentes ao grande capital. A primeira experiência de operação 

urbana consorciada aos moldes de uma parceria público-privada, ocorreu também na 
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renovação urbana das docas de Londres, na década de 1980, quando se verificou o 

processo de gentrification. Tal fenômeno já foi bem explorado por SMITH, Neil, 1979 e 

SMITH, Neil, 2002.).Questiona-se, diante disso, qual o valor do m² comprado pelo 

incorporador que chegará ao consumidor final, tendo como preço inicial de cada CEPAC a 

bagatela de R$ 2055,00(Dois mil quinhentos e cinquenta e cinco reais)? 

Parece que a estimativa do professor começa a se concretizar, iniciando o valor 

por ele previsto do m² era de R$ 6.850,00(Seis mil oitocentos e cinquenta reais), pois como 

vimos anteriormente, o m² na região Central do Rio de Janeiro está em torno de R$ 

7.900,00(Sete mil e novecentos reais). 

Outra hipótese levantada é de que toda aquela região estaria sendo planejada 

com áreas de Classes B+ e A, com m² em torno de 10(dez) mil reais, porém questiona se há 

mercado para aquela localidade nesse padrão. A Conclusão de que o audaz professor 

chega é de que a Caixa entra monopolizando todos os CEPACS, executando todas as obras 

e comprando quase todos os terrenos e levanta outra hipótese de que OUC Porto Maravilha 

será um grande “Minha Casa Minha Vida” em que a CEF entra como super incorporadora 

estatal que terceiriza empreendimentos a incorporadoras privadas remunerando-as “a peso 

de CEPACs” inflados pela valorização da terra.Outro ponto final escrito pelo professor e que 

nos ajuda a entender todo esse processo é a seguinte:  

 

[...] como entender, por outro lado, esse dispositivo que diz “O vencedor do 
leilão (leia-se a CEF) se obriga a vender CEPACs para todo empreendedor 
que tiver projeto aprovado pela Secretaria Municipal de 
Urbanismo(SMU).Como assim? No escuro? Já combinaram o preço? E se o 
empreendimento não pagar o preço dos CEPACs?  

 

Feitas essas considerações, levantam-se as seguinte perguntas. Estaria a Caixa 

Econômica  Federal à Luz do Direito Penal através da compra total dos CEPACS realizando 

operações simuladas através dessa operação e com seus desdobramentos ou ainda 

alargando a conduta, executando as chamadas “outras manobras fraudulentas”, com a 

finalidade de alterar artificialmente o regular funcionamento dos mercados de valores 

mobiliários em bolsa de valores, de mercadorias e de futuros, no mercado de balcão ou no 

mercado de balcão organizado, com o fim de obter vantagem indevida ou lucro, para si ou 

para outrem, ou causar dano a terceiros?Pois, em 22 de outubro de 2012, ressalte-se, 

apesar do grande ágio, não houve grande interesse do Mercado na aquisição desses 

título.O valor pago nessa oferta foi o valor mínimo ofertado pela Caixa, detentora de todos 

os títulos da operação, através do Fundo de Investimento Imobiliário Porto Maravilha 

(FIIPM) ,dos 100 mil títulos oferecidos foram negociados apenas 26.086, ao preço de R$ 

29,998 milhões em apenas dois negócios (ou R$ 1.150,00/Cepac, ágio de 187,5% em 

relação ao preço mínimo sugerido no estudo de viabilidade). (Uol, 2012). 
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De acordo com o dossiê do Comitê Popular da Copa a maior parte do 5 milhões 

de m² da região portuária pertence ao Governo Federal e que foi vendida à Prefeitura do Rio 

de Janeiro a partir de avaliações feitas pela própria Caixa Econômica Federal, com base no 

Fundo criado com recursos do FGTS, ressalte-se, e este mesmo banco público administra a 

Operação. Indaga-se, estaria a Caixa Econômica Federal praticando ou teria praticado o 

delito de insider tranding (informação privilegiada) capaz de propiciar, para si ou para 

outrem, vantagem indevida, mediante negociação, em nome próprio ou de terceiro, com 

valores mobiliários? 

O autor do presente trabalho não pretendo fazer uma denúncia, apenas levanta 

questões a serem debatidas, a incumbência de sancionar e perseguir o direito cabe ao 

Estado, representado nesse caso pela Comissão de Valores Mobiliários(CVM) e como 

aparentemente o prejuízo maior é da União, cabe em específico, a atribuição para a 

investigação, ao Ministério Público Federal(MPF). 

 

4 Considerações finais 

 
A reforma urbana de Pereira Passos se, por um lado, marca positivamente a 

imagem da cidade e imprime nova funcionalidade ao espaço urbano, por outro lado, marcou 

negativamente a população no tocante à forma autoritária, desumana e servil ao grande 

capital como se procedeu com a remoção de famílias.(Benchimol, 1990) 

Ao longo desse século, outras intervenções ocorreram na cidade e que 

marcaram também positivamente a imagem da cidade e imprimiram nova funcionalidade, 

como a abertura da Av, Presidente Vargas e a Av. Brasil, na década de 1940; a política de 

remoção de favelas e o aterro do Flamengo, na década de 1960 e a construção do metrô, 

na década de 1970.A partir daí, remoção e autoritarismo em política urbana passaram a ser 

os dois principais pontos atacados pelos movimentos sociais que reivindicavam a reforma 

urbana como necessidade para se implantar uma cidade menos injusta, menos segregada 

sócio espacialmente, tendo influenciado, inclusive, a Assembleia Constituinte de 1987/1988. 

Há que se reconhecer diferenças qualitativas entre os dois momentos históricos, 

especificamente, início do séc. XX e meados do séc. XXI, no que concerne ao avanço 

tecnológico e do próprio fato social em relação às ideias (e juízos de valores) acerca de 

criminalidade e marginalidade, à luz da tridimensionalidade do direito Realeana:  

 

De acordo com a Teoria Tridimensional do Direito, não há norma legal sem 
a motivação axiológica dos fatos sobre os quais os valores incidem. Daí a 
compreensão da norma jurídica como elemento integrante da relação fático 
valorativa. Não é demais lembrar que só surgiu a citada teoria quando se 
reconheceu que fato, valor e norma se dialetizam de maneira complementar 
(Reale, 2003). 
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No tocante as primeiras décadas da República os valores Institucionais 

traduziram-se em remodelações espaciais no Centro do Rio de Janeiro, a ideologia de 

elevar a Capital Nacional a Cidade inserida na Modernidade do séc. XX, traduziu-se em 

feitos políticos e sociais relevantes longe de práticas naturais (Neder, 1997, pág. 106-134) 

que refletem ainda hoje na primeira década do séc. XXI, contudo, com uma roupagem 

diferente, o que mostraremos no decorrer da pesquisa. 

Assim como no início do séc. XX, onde a ideia de modernidade trabalhou 

dialeticamente com a exclusão, a atual intervenção urbanística através da Operação Urbana 

Consorciada, vive o mesmo pêndulo, urbanização e remoção, porém com o agravante de a 

História ter demonstrado os desdobramentos de uma intervenção urbanística mal planejada, 

acrescente-se sem a preocupação com a construção de Habitações populares. O ideário da 

cidade mercadoria passa a influenciar as administrações públicas de cidades do mundo 

inteiro – especialmente a partir dos anos 1990 –, interessadas em definir estratégias 

competitivas para a atração de investimentos, em um cenário de reestruturação produtiva e 

de crises fiscal e financeira, dando origem às práticas de planejamento estratégico e de 

marketing de cidades. 

Conforme argumenta Martins (2006, p. 179), promover o direito à cidade não 

contraria a ideia de viabilizar a cidade como mercadoria: investimentos em educação, 

saúde, infraestrutura, habitação, equipamentos de consumo coletivo, capacitação 

profissional e até mesmo recuperação ou preservação de ecossistemas fragilizados, longe 

de corresponderem a um projeto antagônico a esta última, podem lhe ser perfeitamente 

úteis (Compans apud Cota, 2010, p. 10). 

A  formatação da políticas urbanas foram testadas sob a forma de parcerias 

público-privadas nos Estados Unidos e na Inglaterra, tendo como referência de sucesso 

empresarial e de desenvolvimento urbano o caso da área portuária (Docklands) de Londres 

(Martins, 2012, p.75.). Foi na experiência de Docklands de Londres que se fundamentou a 

operação Urbana Consorciada Porto Maravilha, do Rio de Janeiro. 

O professor Martins(2012) no esclarece no sentido de que, se o Estado, ao 

mesmo tempo em que libera parâmetros urbanísticos para o capital imobiliário internacional, 

restringe a possibilidade do direito de construir aos pobres que ocupam favelas, parece 

contrariar os princípios da isonomia e proporcionalidade, revelando-se servil ao interesse de 

especuladores que veem na regularização urbanística de favelas oportunidade de conquista 

futura daquele espaço por induzir a expulsão branca da comunidade, por não poder arcar 

com os custos crescentes de se manter ali.Então, à luz do princípio da proporcionalidade, a 

ação urbanificadora atual, por não ter adequado os meios aos fins anunciados e por não ter 

desenvolvido mecanismos efetivos de inclusão urbana, garantindo-se sua permanência no 

local, acaba, a médio prazo, punindo e tratando o cidadão pobre e favelado como marginal, 
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mais uma vez induzido a ocupar a periferia da metrópole – onde o governo federal tem 

construído com o município grandes conjuntos habitacionais –  não se podendo descartar, 

portanto, o caráter falacioso da atual  política pública que se anuncia, contraditoriamente, 

com finalidade de inclusão social da favela na cidade oficial. 

Noutro giro, questiona-se a legítima intervenção do Direito Penal na esfera 

econômica do Mercado, pois suscita-se uma suposta manobra fraudulenta no Mercado 

Mobiliário acerca da emissão e monopolização dos CEPACS, haja vista que, somente 

colocou-se como único comprador inicial, o Fundo de Garantia da Caixa Econômica Federal, 

que também é Instituição Financiadora Habitacional, assim, evitando-se as práticas 

Criminosas como Manipulação de Mercado, insider tranding (Utilização de Informação 

Privilegiada). 

  Assim, como exposto anteriormente, o autor do presente trabalho não pretende  

fazer uma denúncia, apenas levanta questões a serem debatidas, a incumbência de 

sancionar e perseguir o direito cabe ao Estado.Com a Internacionalização do Capital, com 

os avanções tecnológicos, e uma intervenção urbanística deste porte, há que se ter olhos 

bem atentos para as negociações no Mercado de Capitais e saber o liame entre o jogo limpo 

do mercado e os ilícitos penais com suas respectivas sanções. 
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RESUMO 
 
Este artigo busca perceber o Quadro Antigo do Cemitério Ecumênico São Francisco de Paula em 
Pelotas, Rio Grande do Sul a partir do conceito de lugar de memória de Pierre Nora. Este trabalho foi 
organizado em três partes: em um primeiro momento, apresenta-se breve histórico sobre os cemitérios. 
Em um segundo momento, apresenta-se os conceitos de memória, de lugar de memória e de 
patrimônio. Os lugares de memória são patrimônios culturais projetados simbolicamente e podem estar 
atrelados a um passado vivo que ainda marca presença e reforça traços identitários. Em um terceiro 
momento, apresenta-se o conceito de lugares de memória aplicado aos cemitérios. Considera-se o 
Quadro Antigo do Cemitério Ecumênico São Francisco de Paula como um lugar de memória por ser um 
espaço cheio de apropriações e significados. As sociedades projetam nos cemitérios seus valores, 
crenças, estruturas socioeconômicas e ideologias., Múltiplos aspectos das comunidades,  que ajudam 
a compreender os vínculos que existem entre a cidade e o cemitério como lugar de memória e como 
representação da vida social, estão presentes ali. Para quem se dispõem a procurar, os cemitérios 
podem guardar ricas surpresas. 

 

Palavras-chave: Lugar de Memória. Quadro Antigo do Cemitério Ecumênico São Francisco de 
Paula. Cemitérios. 
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UM POUCO DA HISTÓRIA DOS CEMITÉRIOS 

 

Até o século XVIII não havia uma separação radical entre a vida e a morte. “Os mortos 

deveriam ficar perto dos vivos, mas em espaço sagrado” (REIS, 1991, p. 310).  Por essa razão 

iniciou-se o costume de sepultamento nas igrejas. Tal mudança ocorreu devido à influência do 

iluminismo francês, juntamente com o avanço do individualismo, do pensamento racional e da 

secularização da vida cotidiana.  

Difundiu-se, neste período, a crença de que “o enterro nas igrejas, próximo dos 

túmulos dos santos e suas relíquias facilitava a passagem de um mundo extraterreno 

assegurando a salvação da alma” (COE, 2000, p. 02). Para a sociedade da época, a igreja era 

uma das portas de entrada do paraíso e “a proximidade física entre cadáver e imagens 

divinas, aqui embaixo, representava um modelo da contiguidade espiritual que se desejava 

obter lá encima, entre a alma e as divindades” (REIS, 1991, p. 171).  

Todavia, o espaço sagrado dos santos não podia comportar todos os cadáveres. 

Portanto, enterravam-se nas igrejas os católicos considerados “melhores”, ou seja, os mais 

favorecidos financeiramente. O enterro fora da igreja era reservado aos católicos com menor 

poder aquisitivo, aos não-católicos, protestantes, judeus, muçulmanos, escravos e 

condenados.  

Mesmo com essa separação criou-se um sério problema de falta de espaço – devido 

ao crescimento populacional e a transmissão de doenças através dos miasmas concentrados 

nas naves e criptas das igrejas. Surgiu, “em 1855, na Inglaterra, uma lei que regulamentava os 

sepultamentos e estes começaram a ser feitos fora do centro urbano, nos cemitérios” 

(LUCAS, 2006, p.11).  

Cemitério é o lugar onde são sepultados os cadáveres dos mortos. “A palavra 

cemitério vem do latim “coemeterium” que vem do grego “kimitírion”, a partir do verbo “kimaó”, 

que significa “pôr a jazer” ou “fazer deitar”” (BELLOMO, 2000, p. 15). Anteriormente, 

designava a parte exterior da igreja, isto é, um adro ou um “atrium”, que é a área da frente da 

igreja.  

A mudança dos enterros afetou principalmente os povos de predominância católica e 

“a construção dos novos cemitérios não agradou boa parte da elite da época, pois a ideia de 

salvação estava intimamente ligada ao local de sepultamento” (COE, 2000, p. 03). 

Acreditava-se que “o campo santo ameaçava noções tradicionais de espaço sagrado e outros 

aspectos da mentalidade funerária predominante” (REIS, 1991, p. 310), afinal, “o local de 

sepultura era um aspecto importante da identidade do morto” (REIS, 1991, p. 191).  

Mesmo com essa resistência inicial, a lei foi cumprida e os cemitérios passaram a fazer 

parte de um processo ininterrupto de transformação social.  
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Tais mudanças permitem-nos identificar, hoje em dia, nos cemitérios toda uma 

representação simbólica do universo social daquela época, possibilitando diferentes análises 

dos fenômenos relacionados à dinâmica cultural. Afinal, já existia na elite o anseio de 

monumentalizar-se perante a comunidade. “Desde o início, os cemitérios adjacentes às 

igrejas foram mais um meio de hierarquização do que de salvação das almas. A sepultura ‘ad 

sanctos’ (interior da igreja) consolidou as diferenças sociais, tornando visível o tratamento 

dado aos mortos nobres e aos mortos menos favorecidos” (PEREIRA, p.19, 2002).  

Bellomo (2000, p.15) destaca:  

 

Os cemitérios reproduzem a geografia social das comunidades e definem as 
classes locais. Existe a área dos ricos, onde estão os grandes mausoléus; a 
área da classe média, em geral com catacumbas na parede, e a parte dos 
pobres e marginais. A morte igualitária só existe em discurso, pois, na 
realidade, a morte acentua as diferenças sociais. As sociedades projetam nos 
cemitérios seus valores, crenças, estruturas sócio-econômicas e ideologias. 
Deste modo, a análise permite conhecer múltiplos aspectos da comunidade, 
constituindo-se em grandes fontes para o conhecimento histórico.  

 

A saída das igrejas, fez com que famílias tradicionais buscassem na arte funerária um 

meio de ostentar a imponência de seus nomes e valores sociais faustosos na suntuosidade de 

seus túmulos, destacando seus mortos: “era e sempre foi o desejo dos mais abastados, 

distinguir-se através de uma marca perene, de um objeto de consagração – o túmulo – pela 

atração de comparar-se aos grandes personagens da história” (ABREU, 1994, p. 207).  

De acordo com Vaz (2007, p.60) “outra função que assumem os cemitérios é a da 

demarcação social. Os mais abastados recebiam sepultura nas igrejas ou edificavam 

mausoléus, como pequenas reproduções de igrejas nos cemitérios”. Tal situação já ocorria 

quando os enterros eram realizados nas igrejas “o que definia o mapa social do espaço 

funerário não era a igreja, mas o tipo de sepultura, se no adro ou no corpo do templo, perpétua 

ou comum, de irmandade ou não, perto ou longe dos altares, em carneiras ou no chão” (REIS, 

1991, p.191).  

A consideração pelo morto levou as famílias da cidade a ornarem os seus túmulos, 

diferenciando-os, trazendo personalidade, valores e ideais aos jazigos, afinal, o morto é o 

benemérito, reconhecido pelos seus feitos, para que os vivos o reconheçam em morte tal 

como foi reconhecido em vida. Desta forma, “o cemitério católico emerge dos descampados 

como um suntuoso jardim: o túmulo torna-se um artigo de arte, consagrando um estilo, uma 

época, uma sociedade e sua economia” (CARVALHO, 2005, p.10). 

As famílias, a partir da primeira metade do século XX, contratavam construtores e 

escultores de renome, em sua maioria de origem italiana ou com formação na Europa, para 

construírem e ornamentarem os túmulos de seus entes queridos. Tais monumentos ajudariam 
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a perpetuar a memória do morto e da sociedade. O falecido deveria ter uma ‘morada’ digna de 

sua importância social e de sua família. 

A partir de tal cultura, o cemitério tornou-se um local pleno de significações que se 

inserem no campo dos dogmas, superstições, lendas e verdades. Apesar da aparência muitas 

vezes triste, os cemitérios podem guardar ricas surpresas para quem se dispõe a procurar.  

Há algum tempo os cemitérios estão sendo vistos por outra perspectiva. Não são 

apenas o local onde os mortos são enterrados mas também, fonte de pesquisa e possíveis 

roteiros histórico de visitação em regiões turísticas . Isto ocorre em razão de os cemitérios 

possuírem elementos que demonstram a história social e artística das regiões através da 

estatuária, das obras arquitetônicas, dos epitáfios e dos símbolos encontrados e analisados 

nos túmulos, valorizando e exaltando a preservação desses imensos patrimônios públicos, 

como confirma Pereira (2002, p. 57):  

 

[...] muito do que possuímos como história nos foi contada pelos objetos 
relativos à morte. Se as catacumbas são consideradas a primeira arte cristã 
que conhecemos, e se o tesouro histórico, deixado pelos egípcios possui 
inestimável valor para a humanidade no ponto de vista social, artístico, 
econômico, histórico, os cemitérios da cidade possuem valor inquestionável 
já que são parte da narrativa da cultura local. Suas estátuas, túmulos e 
adornos constituem um acervo a ser preservado, pois dificilmente poderá ser 
recriado tal conjunto, resguardando a história local. 

 

Os cemitérios podem nos dar valiosas informações, afinal, de acordo com Bellomo 

(2000), são fonte histórica para a preservação da memória familiar e coletiva, fonte de estudo 

das crenças religiosas, forma de expressão do gosto artístico, forma de expressão da 

ideologia política, fonte para conhecer a formação étnica, fonte para estudo da genealogia, 

fonte reveladora da perspectiva de vida de uma sociedade. 

Um passeio por esses locais vale por uma boa aula de história. Apesar de inusitadas, 

visitas aos túmulos são uma forma interessante de volta ao passado, afinal, é possível 

perceber desde o movimento artístico à religiosidade da época, e até mesmo as datas de 

nascimento e morte das pessoas enterradas causam curiosidade. Por estas razões a 

preservação dos jazigos é fundamental, pois não há dúvida de que são patrimônio. Há quem 

tenha interesse em saber, que importância tiveram as pessoas que estão enterradas lá para o 

desenvolvimento da cidade e em que condições morreram, afinal, “os monumentos aos 

mortos, podem servir de base a uma relembrança de uma período que a pessoa viveu por ela 

mesma, ou de um período vivido por tabela” (ABREU, 1994, p. 213).  

Muitos cemitérios do mundo são conhecidos como “museus a céu aberto”. Recebem 

inúmeras visitas todos os dias, sejam turistas, curiosos, pesquisadores ou familiares. Alguns 
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servem de cenários para filmes, como o Cemitério da Saudade1 em Campinas, outros são 

considerados patrimônio da cidade como o Cemitério Luterano de Novo Hamburgo.  

Alguns cemitérios são famosos por sua beleza incomparável como os cemitérios de 

Gênova e Milão, na Itália. Outro famoso é o Cemitério Nacional de Arlington, em Washington 

(EUA). Lá, estão os túmulos dos soldados mortos durante as duas Grandes Guerras Mundiais 

e do ex-presidente John Kennedy.  

Não são apenas os cemitérios famosos que atraem os visitantes e curiosos. Túmulos 

em cemitérios menores e não tão conhecidos também guardam personagens ilustres, como é 

o caso do local onde está enterrado o cantor Elvis Presley, em Memphis (EUA), que se 

transformou em lugar de verdadeira romaria, principalmente em agosto, mês de seu 

falecimento ou o túmulo de Ayrton Senna, Campeão Mundial de Fórmula I, o qual está incluído 

até mesmo nas excursões de turistas estrangeiros quando passam por São Paulo.  

Na Europa existem diversos cemitérios medievais, que aos poucos, quando 

escavados, são uma preciosa fonte para compreensão de certos hábitos alimentares, 

doenças e anatomia do homem medieval. Como exemplo cita-se o Cemitério Medieval das 

Barreiras, localizado em Fão, no Concelho de Esposende, em Portugal.  

Ponto obrigatório de visitação em Buenos Aires é o Cemitério da Recoleta. Cheio de 

esculturas e mármores, sepulturas e mausoléus se misturam a passeios de portenhos e 

visitas guiadas de turistas. Uma curiosa junção de morte, praça e museu, costume raro para 

muitos povos, é rotina na capital argentina, atraindo cada vez mais turistas em busca das 

belezas e histórias que estão por trás dos sepulcros da cidade. Mas, é claro, que nem só pela 

rica arquitetura e beleza o Cemitério da Recoleta é atração na capital argentina. Ele guarda 

grandes personalidades da história e cultura do País, tais como: Eva Perón, Adolfo Bioy 

Casares e Facundo Quiroga.  

Tido como o mais belo cemitério do mundo, o Père Lachaise, em Paris, também recebe 

visitas diárias de turistas, famílias e estudiosos. Os túmulos de Proust, Molière, Balzac, Edith 

Piaf, Sara Bernhard, Alan Kardec, Jim Morrison e dos apaixonados Abelardo e Heloísa são 

visitados por verdadeiras multidões, às vezes em tours organizados. 

 

SOBRE MEMÓRIA, PATRIMÔNIO E LUGARES DE MEMÓRIA 

 

Se existe um fenômeno que é sempre atual e vivido – seja física ou afetivamente – é o da 

memória. A rememoração auxilia a recomposição da relação entre passado e presente, além de ser 

                                                           

1
 O Cemitério da Saudade serviu de locação para o filme “Memórias Póstumas” de 2001.  
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considerada uma estratégia de sobrevivência emocional. Como afirma Bosi (1994, p. 48) “o 

passado conserva-se e, além de conservar-se, atua no presente”. 

A memória está vinculada a identidade do sujeito e a sensação de pertencimento do 

mesmo a determinado grupo social, afinal, “sem memória o sujeito se esvazia, vive 

unicamente o momento presente, perde suas capacidades conceituais e cognitivas. Sua 

identidade desaparece”. (CANDAU, 2012, p. 132) Muito mais do que saber para onde vai, o 

sujeito é como o pássaro Goofus Bird, utiliza a memória para saber de onde vem. 

Le Goff (2003, p. 437) salienta: 

 

A memória é a quinta operação retórica: depois da inventio (encontrar o que 
dizer), a dispositio (colocar em ordem o que se encontrou), a elocutio 
(acrescentar o ornamento das palavras e das figuras), a actio (recitar o 
discurso como um ator, por gestos e pela dicção) e, enfim, a memoria 
(memoriae mandare, “recorrer à memória). 

 

 Poderíamos afirmar que apenas a memória seria capaz de alimentar nosso sentimento 

de continuidade, porém, também o patrimônio “assegura a continuidade – de um passado 

regenerado a um futuro estabilizado. Ele pode configurar a permanência dos valores e dos 

recursos diante da incerteza do futuro” (POULOT, 2009, p. 25).  

O patrimônio pode ser considerado, portanto, “uma dimensão da memória” (CANDAU, 

2012, p. 16), pois auxilia no fortalecimento da identidade individual e coletiva. Qualquer 

sociedade exige que sua memória seja bem cuidada e o patrimônio auxilia o trabalho da 

memória de um lugar e de um grupo.  

Pensando nisso, acredita-se que existam “lugares de memória que são verdadeiros 

patrimônios culturais, projetados simbolicamente e podem estar atrelados a um passado vivo 

que ainda marca presença e reforça os traços identitários do lugar” (ANDRADE, 2008, 570). 

O conceito de “lugar de memória” foi elaborado por Pierre Nora (1993, p. 13), 

destacando que: 

 

Os lugares de memória são, antes de tudo, restos. A forma extrema onde 
subsiste uma consciência comemorativa numa história que a chama, porque 
ela a ignora. É a desritualização de nosso mundo que faz aparecer a noção. 
[...] Museus, arquivos, cemitérios e coleções, festas, aniversários, tratados, 
processos verbais, monumentos, santuários, associações, são os marcos 
testemunhas de uma outra era, das ilusões de eternidade. 

 

Arévalo (2004, p.04) interpreta: “Nora apresenta sua categoria de "Lugares de 

Memória" como resposta a essa necessidade de identificação do indivíduo contemporâneo” e 

Candau (2012, p. 157) acrescenta, “um lugar de memória é um lugar onde a memória 

trabalha”. 
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Acreditamos que a memória está estratificada no lugar e Andrade (2008, p. 571) 

salienta que “os lugares de memória e as memórias do lugar se conjugam em busca de 

instrumentos de reforço da identidade e da singularidade local” (ANDRADE, 2008, 571).  

“Todos os traços que têm por vocação “fixar” o passado (lugares, escritos, 

comemorações, monumentos) contribuem para a manutenção e transmissão da lembrança 

de dados factuais” (CANDAU, 2012, p. 164). “Eles unem a ideia de patrimônio, como 

preservador de uma memória, e do espaço, como veiculador da mesma, o que gera o uso da 

categoria lugares de memória” (ARÉVALO, 2004, p. 01). 

De acordo com Nora (1993, p. 07), os lugares de memória são “lugares onde a 

memória se cristaliza e se refugia”.  

Como afirmamos no início desta sessão, a memória evoca o passado, ao mesmo 

tempo em que atualiza e difunde os valores do presente. É indissociável da identidade e se 

torna imprescindível para a união dos grupos sociais. Há tantas memórias quantos grupos 

sociais e uma sociedade sem memória é uma sociedade sem história. Por isso, Nora (1993, p. 

13) afirma: 

 

Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória 
espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, 
organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque 
essas operações não são naturais. 

 

 “Os lugares de memória são essencialmente meios, meio de acesso a uma memória, 

que não é memória, é história, porque está reconstituída através de vestígios e, mais 

importante, uma memória que é reivindicada e não espontânea” (ARÉVALO, 2004, p. 12). Ou 

seja, “os lugares de memória seriam tanto lugares materiais, a exemplo de museus e 

arquivos, quanto lugares pouco palpáveis ou imateriais, como aniversários, elogios fúnebres. 

rituais, comemorações” (ABREU, 1994, p. 207) e, acrescento, cemitérios. 

 

O QUADRO ANTIGO DO CEMITÉRIO ECUMÊNICO SÃO FRANCISCO 

DE PAULA 

  

O Quadro Antigo do Cemitério Ecumênico São Francisco de Paula é um espaço 

frequentado pelos vivos, que zelam pelos túmulos, mantendo-os limpos, decorados e por 

vezes íntegros. A área correspondente ao Quadro Antigo, como o próprio nome sugere, é o 

espaço de origem do cemitério atual, onde foram erguidas as primeiras catacumbas, na 

segunda metade do século XIX, em consequência da epidemia de cólera, que lotou o 

Cemitério do Passeio (que não existe mais) e por questões de planejamento urbano e higiene.  
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É importante salientar que também os corpos enterrados no Cemitério do Passeio2 foram 

transladados para o novo Cemitério da cidade.  

O Quadro Antigo é dividido em quatro faces igualmente cortadas por duas avenidas 

que se cruzam ao centro (FIGURA 1).  

 

FIGURA 1 – Planta Baixa do Quadro Antigo do Cemitério Ecumênico São Francisco de Paula 

 

 

Fonte: Arquivo Pessoal 

 

A primeira avenida encontra-se a frente do portão de entrada e segue em direção a 

Capela do Senhor do Bonfim e a segunda avenida segue em direção a um pequeno portão, do 

lado leste, que dá entrada lateral para uma parte mais nova do cemitério. Há nestes 

quadrantes, três ordens de sepulturas: duas abaixo para adultos e uma acima para crianças. 

Um número considerável de palmeiras (FOTOGRAFIA 1) integra a paisagem. 

 

 

 

 

 

                                                           
2
 O Cemitério do Passeio tinha “frente a leste pela rua Andrade Neves, fundos a oeste até a rua General Osório, 

face ao sul pela Bento Gonçalves e para norte ao campo aberto que havia aí, onde faziam os sepultamentos. os 
cadáveres, depois da encomendação, eram da Matriz até ali, levados à mão” (OSÓRIO, 1997, p. 130). 
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FOTOGRAFIA 1 – Quadro Antigo do Cemitério Ecumênico São Francisco de Paula 

 

 

Fonte: Diogo Sallaberry, 2009 

 

Os quatro quadrantes do local são preenchidos por túmulos de diversos tipos, os mais 

comuns são carneiras de chão e os mais elaborados mausoléus.  

 

Melhor do que qualquer outro lugar, os cemitérios construídos na segunda 
metade do século XIX refletiram visões de mundo de diferentes grupos 
sociais, expressas por meio de modos socialmente apreendidos de viver que 
incluem comportamentos, ideias, crenças e valores. (MOTTA, 2011, p. 218) 

 

A julgar pelas datas de falecimentos dos mortos no local, o período de tempo das 

construções varia de 1860 a 1980, o que favorece uma ausência quase total de padrão do tipo 

de túmulo e de recursos empregados na construção e ornamentação dos mesmos. Tal como 

na arquitetura da cidade, há convivência entre o clássico, o maneirismo e o contemporâneo. 

Pensando nisto, entendemos que “a versatilidade dos cemitérios como fontes de informações 

e a identidade cultural que preservam, convidam a pensar sobre seu valor patrimonial”. 

(NEITZKE, 2010, p. 543) 

Então, na primeira metade do século XIX, Pelotas teve um Cemitério em crescimento, 

construindo sua identidade pela própria personalização do morto burguês, que possuía um 

belo nicho, rodeado de signos escatológicos permanentes (estátuas, vasos, bustos, fotos, 

cruzes, identificação...). Toda vez que os recursos permitiram às famílias exaltar as 

características de seus entes, estas o fizeram. “Os autores de projetos de cemitério do século 

XIX desejavam que fossem ao mesmo tempo parques organizados para a visita familiar e 

museus de homens ilustres, como a Catedral de S. Paulo, em Londres" (ABREU, 1994, p. 

208). 
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Os cemitérios oitocentistas, com suas evidências alegóricas, de cenários 
operáticos e de convulsiva dramaticidade [...] esses lugares de enterramento 
desempenharam uma espécie de eficácia simbólica da conservação e da 
memória, materializada na monumentalidade arquitetônica de seus túmulos 
individualizados. (MOTTA, 2011, p. 281) 

 

Nas sepulturas é possível observar, pelos adornos, que eram para o sepultamento das 

pessoas da burguesia, ou de irmandades, pois algumas lápides apresentam brasões (de 

Barões, Coronéis e suas famílias) ou elementos representativos das profissões (médicos, 

advogados, engenheiros, entre outros). Isto faz com que a área do Quadro Antigo represente 

o espaço mais importante do Cemitério e recupere grande parte da história de Pelotas. Afinal, 

em um passeio pelo Quadro Antigo podemos nos deparar com o túmulo de “ilustres 

moradores” como Barão de Arroio Grande em uma parede, Visconde da Graça em jazigo, 

Barão de Santa Tecla em uma Capela, Coronel Pedro Osório em um mausoléu próximo à 

capela, o escultor Antonio Caringi em um mausoléu com estátua de bronze confeccionada 

pelo próprio antes da morte, Salis Goulart em uma carneira de chão, um busto homenageando 

Frederico Bastos, Edmundo Berchon em um mausoléu, Mozart Russomano em um mausoléu, 

entre tantos outros. Tais túmulos costumam ser visitados pelas famílias e também por 

estudantes e curiosos em busca de informações. 

Ao caminhar entre os jazigos, perambula-se por um verdadeiro labirinto funerário. A 

ausência de uma distribuição de espaço dificulta o inventário, por exemplo, no momento de 

identificar a localização exata de um túmulo.  

Na lateral direita da Capela do Senhor do Bonfim estão localizados as sepulturas 

pertencentes às Irmandades: a de Nossa Senhora do Rosário, que após sua dissolução ficou 

para a Santa Casa, e a Irmandade de São Miguel e Almas. As demais extensões de 

catacumbas são particulares, ou pertencentes à Santa Casa. A ornamentação das sepulturas 

e a existência de um terreno mais ao fundo para o enterramento dos menos favorecidos em 

sepulturas de chão, nos permite perceber a carga elitista do local. 

   

Considerações Finais  

 

Nora (1993, p. 21) afirma que lugares de memória são:  

 

Lugares, com efeito, nos três sentidos da palavra, material, simbólico, 
funcional. Mesmo um lugar de aparência puramente material, como um 
depósito de arquivos, só é lugar de memória se sua imaginação o investe de 
uma aura simbólica. São lugares que estendem uma história regada de 
cumplicidade, significações, afetividade, pertencimento, ou simplesmente de 
alma.  
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Ou seja, “só é lugar de memória se a imaginação o investe de uma aura simbólica, só 

entra na categoria se for objeto de um ritual" (ARÉVALO 2004, p. 05).  

“Os ritos de morte possuem um valor emblemático de identidade” (CANDAU, 2012, p. 

190). Por ser um espaço cheio de apropriações e significados, o cemitério acaba por nos unir 

em grande medida ao passado, através daqueles que já se foram e do modo como ali foram 

deixados. E por ser um lugar “onde a comunidade vê partes significativas do seu passado com 

imensurável valor afetivo” (GASTAL, 2002, 77). 

Candau (2012, p.156-157) acrescenta, “a razão fundamental de ser de um lugar de 

memória é a de deter o tempo, bloquear o trabalho de esquecimento, fixar um estado de 

coisas, imortalizar a morte”, portanto, poderia sim, o cemitério ser considerado um lugar de 

memória.  

Motta (2011, p. 280) destaca: 

 

Há uma correlação entre lugares, memórias, pessoas e grupos. Um lugar, de 
certo modo, é uma construção social resultante do enraizamento de um ou 
mais indivíduos num eixo espaço-temporal comum, que se converte em 
elemento fundamental para a construção de memórias e narrativas a 
emoldurar o passado, o presente e o futuro.   

 

O Cemitério registra parte da história de uma localidade através da disposição e do 

formato dos túmulos, das inscrições nas lápides, das datas de falecimento. Por esta razão, 

Carlos (1996, p. 16), afirma: “o lugar guarda em si, não fora dele, o seu significado e as 

dimensões do movimento da história em constituição enquanto movimento da vida”. Afinal, as 

sociedades projetam nos cemitérios seus “valores, crenças, estruturas socioeconômicas e 

ideologias. Deste modo, a análise permite conhecer múltiplos aspectos da comunidade, 

constituindo-se em grandes fontes para o conhecimento histórico” (BELLOMO, 2000, p. 15).  

E mais, 

com suas evidências alegóricas, de cenários operáticos e de convulsiva 
dramaticidade, esses lugares de enterramento desempenharam uma espécie 
de eficácia simbólica da conservação e da memória, materializada na 
monumentalidade arquitetônica de seus túmulos individualizados  (MOTTA, 
2012, p. 281). 

 

É importante informar que “os autores de projeto de cemitério do século XIX 

desejavam que os cemitérios fossem ao mesmo tempo parques organizados para a visita 

familiar e museus de homens ilustres, como a Catedral de São Paulo, em Londres” (ABREU, 

1994, p. 208). 

Arévalo (2001, p. 03) afirma que:  

 

o apelo que nossa sociedade faz de preservação de sua memória é, em 
última instância, a necessidade de reconstituição de si mesma, encarada 
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como algo formado no passado para o presente, por isso, preservar vestígios, 
trilhas, fósseis, etc. 

 

Tal pensamento vem ao encontro do pensamento de Vaz (2007, p. 03), quando afirma 

que o “sentimento de continuidade das histórias formam ideias que nos ajudam a 

compreender os vínculos que existem entre a cidade e o cemitério como lugar de memória e 

representação da vida social”. 

As memórias eternizam lugares como referências e cenários para uma constante visita 

ao passado, trazendo em si, os mais diversos sentimentos documentados e aflorados em 

narrativas, sonhos e percepções. Além disso, nos cemitérios, 

 

o que o homem faz durante a vida é incorporado ao patrimônio do seu clã e 
da sua comunidade. Assim, existe uma estreita associação entre a arte 
funerária e a memória coletiva, tanto para fins políticos, como sociais e 
religiosos. Daí a necessidade do culto dos mortos (BELLOMO, 2000, p. 54) 

 

 A partir do conceito de Nora (1993) e das explanações feitas acima, podemos 

considerar os cemitérios lugares de memória se pensá-los como “lugares mistos, híbridos e 

mutantes, intimamente laçados entre a vida e a morte, de tempo de eternidade; numa espiral 

do coletivo e do individual, do prosaico e do sagrado, do imóvel e do móvel” (NORA, 1993, p. 

22). 

 Acredita-se, portanto, que os cemitérios podem ser considerados lugares de memória, 

pois são verdadeiros patrimônios culturais projetados simbolicamente e podem estar 

atrelados a um passado vivo que ainda marca presença e reforça os traços da identidade do 

lugar. E mais, “quando os antigos cemitérios não se renovam, tendem cada vez mais a se 

tornar sítios arqueológicos, lugares de memórias residuais” (MOTTA, 2011, p. 295).  

Concluímos com este trabalho que as sociedades projetam nos cemitérios seus 

valores, crenças, estruturas socioeconômicas e ideologias. Deste modo, múltiplos aspectos 

da comunidade e que ajudam a compreender os vínculos que existem entre a cidade e o 

cemitério como lugar de memória e como representação da vida social, estão presentes ali. 

Assim como as praças, os prédios e as ruas, os cemitérios são imprescindíveis. 

Deveriam ser conhecidos e reconhecidos como patrimônio, como um local de onde se pode 

extrair conhecimento histórico, artístico e cultural sobre a cidade, ser interpretado como um 

local onde a visitação é uma experiência positiva, como local de reconhecimento a si próprio e 

aprendizado, e não ser visto apenas como local onde se prezam somente os devidos respeito 

e lamúria aos mortos. 
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RESUMO 
O texto analisa quais foram às motivações que levaram um grupo de trabalhadores a ingressarem no 
setor informal. A metodologia utilizada foi a análise dos dados da pesquisa "trabalhadores informais: o 
sentido da escolha" realizada na cidade de Montes Claros-MG. Os resultados apontam que o setor 
informal é heterogêneo e comporta tanto pessoas que exercem estas atividades como estratégia de 
sobrevivência, ou seja, pelo não acesso ao mercado formal, como também pessoas que poderiam estar 
no mercado formal, mas "optaram" pela informalidade como alternativa de vida. Esta heterogeneidade, 
característica do setor informal pode configurar a possibilidade de reconhecimento e/ou precarização 
deste tipo de atividade. 
 
Palavras-chave: trabalho informal, relações de gênero, precarização e reconhecimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                        

1
 Este texto é resultado do relatório de pesquisa “Trabalhadores Informais: o sentido da escolha” realizada sob a 

minha coordenação e financiada pela Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais – FAPEMIG. 
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I. INTRODUÇÃO 

Tem sido recorrente nas análises dentro da Sociologia do Trabalho o aumento do setor 

informal (Rivero, 2000; Cacciamali, 1999; Vasconcellos, 1994; Pamplona, 2001). Este texto 

tem como objetivos analisar quais foram as motivações que leva um grupo de pessoas a 

ingressarem em atividades informais. Objetiva ainda investigar se o trabalho informal tem 

contribuído para o aprofundamento da pobreza, ou se tem se – devido a grande 

heterogeneidade que marca o setor – tornado uma alternativa para amenizar a pobreza. 

A metodologia utilizada compõe-se da combinação da metodologia quantitativa e da 

metodologia qualitativa. Na parte quantitativa traçou-se o perfil sócio econômico dos/as 

entrevistados/as considerando variáveis como: sexo, renda, religião e jornada de trabalho. Na 

parte qualitativa, foram realizadas entrevistas em profundidade com cujo objetivo foi captar o 

sentido da escolha para os trabalhadores informais bem como inferir se o trabalho informal 

está mais caracterizado pela precarização e/ou reconhecimento. 

 

II. O SETOR INFORMAL: UM CONCEITO EM CONSTRUÇÃO? 

As primeiras tentativas de conceituação do setor informal iniciaram-se no final dos anos 60 e 

inicio dos anos 702. A partir desse momento, foi inaugurada uma terminologia que situava a 

informalidade como parte da estrutura econômica, ou seja, pertencente à estrutura produtiva 

onde se localizariam as atividades de pequeno porte, contrária às atividades formais, que são 

compostas de empresas de grande porte (Pamplona, 2001). 

Destacam-se na literatura brasileira duas vertentes analíticas: por um lado, os autores que 

defendem esta perspectiva econômica partem do pressuposto de que o aumento do setor 

informal é um fenômeno estrutural do modo de produção capitalista. Associam-no à 

concepção marxista e identificam os integrantes do setor informal como aqueles pertencentes 

ao exército industrial de reserva, que, apesar de estarem em idade e condição ativa, 

encontram-se disponíveis no mercado para serem explorados pelo capital. Neste contexto, os 

trabalhadores informais, perante a dificuldade de conseguirem emprego no setor formal, 

seriam obrigados - para sobreviver - a sujeitar-se a qualquer tipo de atividade. (Cacciamalli, 

1999; Fuentes, 1998; Malaguti, 2000).  

A vertente de cunho econômico analisa o setor informal sob a ótica da produção capitalista, 

vendo-o como parte da esfera produtiva decorrente do setor formal. De acordo com esta 

lógica, os setores formal e informal existem de forma concomitante dentro de um mesmo 

mercado regido pelo sistema produtivo. Parte dessas pesquisas relaciona o setor informal 

                                                        
2
 Neste período, técnicos da Organização Internacional do Trabalho realizaram duas pesquisas sobre a 

temática da informalidade: uma na África, sobre o Quênia, e outra na República Dominicana. Quem 
primeiro utilizou o conceito foi Keith Hart, em 1971, a partir dos resultados da pesquisa realizada no 
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com o número excedente da força de trabalho componente de um mercado de trabalho 

heterogêneo, desigual em relação ao recrutamento da mão-de-obra, tanto no tocante à 

qualificação quanto à forma de salários, sendo o excedente da mão-de-obra do setor formal 

responsável pela expansão do setor informal. 

Noronha (2003) classifica as abordagens econômicas sobre o setor informal em três 

vertentes: a velha informalidade (subemprego); a informalidade neoclássica e a nova 

informalidade. Para a vertente da velha informalidade, anos 60 e 70, esta é resultante da 

transição econômica geradora de uma massa de desempregados, subempregados ou 

trabalhadores informais, oriundos das áreas rurais, ou seja, dos migrantes que se 

aglomeravam nas cidades industrializadas. Havia uma visão negativa da informalidade 

associada aos empregos precários. A abordagem neoclássica, no Brasil, refere-se à década 

de 90 - a era do pós-fordismo - e explica a informalidade da classe média. Para ela, “a 

informalidade é vista como positiva, por ser o meio pelo qual o mercado corrige os efeitos 

negativos de normas rígidas do mercado de trabalho” (Noronha, 2003, p.119). Já a 

abordagem da nova informalidade apresenta duas visões: a negativa - observando que as 

mudanças no mundo do trabalho culminaram no desemprego e no emprego precário; e a 

positiva - que representa uma mudança estrutural nas relações de trabalho, já que “o contrato 

de trabalho tradicional não se ajusta às novas tecnologias e às práticas gerenciais” (idem, p. 

120). 

Por outro lado, a abordagem de cunho social, que considera as formas de organização 

informal da produção uma escolha consciente para a maior parte dos componentes deste tipo 

de atividade. Dentre os autores que privilegiam esta vertente, destacam-se Vasconcellos 

(1994), Vidal (1996), Martins & Dombrowski (1996), Siqueira (1997), Reinecke (1999), Nunes 

(1999) e Rivero (2000). 

O que é central nesta perspectiva é o fato de os trabalhadores, ao ingressarem em atividades 

informais, calcularem algumas vantagens como: flexibilidade da jornada de trabalho 

(possibilidade de fazer o próprio horário, mesmo que na maioria das vezes trabalhem bem 

mais que os formais); possibilidade de ter uma renda superior à que recebiam no mercado 

formal; acesso contínuo a uma parcela dos rendimentos (ou seja, não ter que ficar 30 dias 

esperando pelo dia do pagamento); inexistência de chefia (possibilidade de ser o próprio 

patrão) e perspectiva de ascensão social.  

 

Por outro lado, não se pode deixar de considerar que essas análises não consideram o lado 

negativo da escolha, pois, ao optarem pelo trabalho informal, os trabalhadores estão, além 

                                                                                                                                                                             

Quênia. Além destes, destacam-se também estudos realizados pelo Programa Regional Del Emprego 
para a América Latina Y el Caribe – PREALC. 
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das supostas vantagens, contraindo desvantagens já que, de modo consciente ou 

inconsciente, abrem mão de direitos que seriam assegurados no mercado formal, tais como 

aposentadoria, seguro desemprego, garantia de um plano de saúde e férias regulamentares. 

Essa visão da heterogeneidade do setor informal é partilhada por Klein (1990), quando 

considera que as empresas componentes do setor informal urbano desempenham atividades 

produtivas importantes, seja como microempresas na produção de bens ou empresas 

dedicadas a comércio e serviços. O argumento defendido por ele é que as unidades 

produtivas e/ou microempresas do setor informal são vinculadas ao setor formal, através da 

compra e venda tanto de insumos quanto de produtos finais. 

Para ele, nem todas as pessoas que exercem atividades informais são parte do excedente da 

mão-de-obra do setor formal, ou seja, não necessariamente os ocupados na informalidade 

estão nesta inseridos porque não encontraram emprego nos postos de trabalho formais. Ao 

contrário, estudos realizados na América Latina confirmaram que algumas atividades 

permitem uma renda superior a determinadas ocupações no mercado formal, como é o caso 

dos microempresários e dos trabalhadores autônomos. Ele defende, ainda, que muitos 

trabalhadores preferem exercer atividades autônomas a se tornarem assalariados. 

Também Santos (2002) aborda o problema da heterogeneidade do trabalhador informal, que 

ele denomina de auto-empregado. Para ele, na sociedade brasileira essa categoria 

profissional comporta tanto o auto-emprego precário (o biscateiro), quanto o profissional 

liberal (auto-empregado especialista), por exemplo. O autor defende a importância da 

utilização da categoria auto-emprego porque esta pode congregar tanto a “pequena 

burguesia, formas de trabalho precário e assalariados disfarçados” (Santos, 2002, p.77). 

 

III. PERFIL SÓCIO-ECONÔMICO DOS TRABALHADORES 
INFORMAIS 

Em relação ao sexo dos trabalhadores informais dados da tabela 01 nos mostra que 69,6% 

são mulheres e 30,4% são homens. A referida tabela demonstra também que quanto ao 

estado civil 43,5% são solteiros, 34,8% são casados, 17,4% são divorciados e 4,3% de viúvo. 

Quanto à religião verifica-se pela tabela 01 que 60,9% são católicos e 39,1% são evangélicos. 
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TABELA 1 

Perfil dos entrevistados 

  % 

Sexo 
Mulher 69,6 

Homem 30,4 

    

Estado civil 

Solteiro 43,5 

Casado 34,8 

Divorciado 17,4 

Viúvo 4,3 

   

Filhos 
Sim 60,9 

Não 39,1 

   

Religião 
Católico 78,3 

Evangélico 21,7 

   

Escolaridade 

Fundamental incompleto 21,7 

Fundamental completo 8,7 

Médio incompleto 4,3 

Médio completo 39,1 

Superior incompleto 13 

Superior completo 13 

                         Fonte: Coleta direta – Montes Claros/2011 

 

Quanto a escolaridade, verifica-se pela tabela 01 que uma parcela de 21,7% dos 

trabalhadores informais tem ensino fundamental incompleto, 8,7% tem o ensino fundamental 

completo, 4,3% tem o ensino médio incompleto, 39,1% tem o ensino médio completo e 13% 

tem respectivamente o ensino superior incompleto e ensino superior completo. 

 

TABELA 2 
Descrição da média da renda mensal individual dos entrevistados em R$ 

 

  

Média 830 

Mediana 530 

Moda 510 

Desvio Padrão 733,7822 

Mínimo 120 

Máximo 3000 

                                              Fonte: Coleta direta – Montes Claros/2011 
 
 

A descrição da medida da renda mensal permite uma análise acerca da heterogeneidade dos 

trabalhadores informais, conforme verificado nas tabelas 2 e 3. Em termos de renda mensal 

individual, a média é inferior fica em terno de R$ 800,00, sendo o valor modal R$ 510,00, o 
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equivalente ao salário mínimo. A menor renda percebida foi R$ 120,00 e a mais R$ 3.000.00, 

o demonstra uma alta amplitude, fato confirmado pelo alto desvio padrão.  

 
TABELA 3 

Descrição da média da renda mensal familiar dos entrevistados em R$ 

  

Média 1786,52 

Mediana 1200 

Moda 700,00 

Desvio Padrão 1552,67 

Mínimo 120 

Máximo 6000 

                                             Fonte: Coleta direta – Montes Claros/2011 
 
 

Quando a análise é realizada sobre a renda mensal familiar, a média fica em torno do dobro 

da renda individual. Mas, ainda assim, a discrepância permanece tanto em termos da 

amplitude, que varia de R$ 120,00 a R$ 6.000,00 quanto em termos do valor modal, que 

ultrapassa o correspondente ao salário mínimo vigente.  

 

GRÁFICO 1 – Jornada de trabalho no mercado informal em horas por dia (%) 
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Fonte: Coleta direta – Montes Claros/2011 
 
 

Direcionando a análise para a jornada de trabalho dos trabalhadores informais, dados do 

gráfico 01 nos mostra que a grande maioria dos entrevistados tem uma jornada de trabalho 

entre 08 e 10 horas diárias representados por 39,1% respectivamente.  Observa-se ainda pelo 

gráfico supracitado que 4,3% dos entrevistados declarou trabalhar 16 horas diárias. Uma 

possível explicação para esta jornada extensa é que embora nas falas dos entrevistados eles 

apontem a flexibilidade de horários como uma vantagem no exercício de atividades informais, 

os mesmos trabalham muito. 
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GRÁFICO 2 – % de trabalhadores informais que trabalham no fim de semana 
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Fonte: Coleta direta – Montes Claros/2011 

 
 

Outro aspecto que interessava investigar era se os entrevistados trabalhavam nos finais de 

semana, o gráfico 02 nos mostra que 78% declararam trabalhar nos finais de semana e 22% 

declarou não trabalhar nos finais de semana. 

 
 

GRÁFICO 3 – Renda mensal dos trabalhadores informais por sexo (%) 
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Fonte: Coleta direta – Montes Claros/2011 
 

Quando analisávamos a renda dos trabalhadores informais por sexo, os dados do gráfico 03 

demonstra que quando o salário é baixo tem uma grande porcentagem de mulheres, mas 

quando a renda aumenta  há uma tendência a ter maior porcentagem de homens. Isso 

corrobora discussões teóricas dos pesquisadores em mercado de trabalho e gênero que 
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afirmam que quando a faixa de renda aumenta há uma segregação por sexo, já que as faixas 

salariais maiores são compostas por homens. 

Portanto, analisando as desigualdades de sexo em relação aos rendimentos no setor informal 

na cidade de Montes Claros, percebemos que este setor tende a acompanhar a tendência 

nacional, já que, embora com alguns avanços significativos, a participação das mulheres no 

mercado de trabalho ainda é marcada pela tendência à segregação que historicamente 

favoreceu o sexo masculino. Portanto, partindo do pressuposto de que o nível de rendimento 

das mulheres brasileiras é, reconhecidamente, mais baixo do que o dos homens verifica-se, 

pelos dados do gráfico 06, que também na referida cidade há uma diferença de rendimentos 

entre homens e mulheres. Assim, quando o salário é baixo, a taxa de mulheres tende a ser 

maior do que a de homens, percebido rendimentos inferiores às dos homens. 

 

IV. TRABALHO INFORMAL: RECONHECIMENTO OU 

PRECARIZAÇÃO? O QUE DIZEM OS SUJEITOS. 

A fim de analisar se o exercício de atividades informais se traduz em reconhecimento ou 

precarização, optou-se por levar em conta as falas dos entrevistados e entrevistadas. 

Inicialmente questionou-se sobre as vantagens  ou desvantagens de trabalhar sem carteira 

assinada, em vez de trabalhar no mercado formal, obtivemos a seguinte resposta de uma das 

entrevistadas: 

 
A vantagem de trabalhar informalmente é que você pode fazer seu horário. O 
horário quem faz é você. E, dependendo também de quando você começa a 
trabalhar, as pessoas começam a te conhecer e vão até a sua casa. Então, 
tem essa vantagem, às vezes você atende suas clientes em sua casa. O 
horário quem faz é você, se você quiser ganhar mais, você vai trabalhar mais; 
se achar que esse mês está fraco pode descansar mais. Não é como no 
trabalho formal, porque a pessoa, querendo ou não, tem que ir. (Ana, casada, 
25 anos – ensino fundamental completo).  

 

A flexibilidade do horário é considerada como uma vantagem pela entrevistada, tanto em 

relação à organização do processo de trabalho em si, mas, fundamentalmente, devido à 

possibilidade de conciliar as atividades informais (vendedora) com as suas responsabilidades 

com a casa. Nesse contexto, por não ter que cumprir um horário rígido, ela considerou essa 

flexibilidade como uma vantagem, pela condição de “decidir” o horário em que vai trabalhar na 

casa ou na rua. 

 

No meu caso mesmo, você tem possibilidade de ter melhores salários, você 
tem possibilidade de fazer sua jornada de trabalho, escolher qual horário 
você quer trabalhar, tem a questão da especialização, você se preocupa mais 
em se especializar, se preocupa mais em estudar, e eu acho que quando 
você está no mercado de trabalho formal você é pago pra fazer determinado 
serviço, muitas vezes você não tem a oportunidade de estar exercendo 
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outras funções. No mercado informal não, você tem que se desdobrar, fazer 
de tudo um pouco, isso eu vejo como positivo. (Roberto, solteiro, 29 anos – 
ensino superior completo). 

 

Este aspecto foi considerado por quase todos os entrevistados. Além deste, outros 

elementos foram apontados pelos mesmos como vantagens no setor informal em 

relação ao mercado formal: o fato de a renda auferida no setor informal ser mais alta 

do que aquela obtida exercendo a mesma função e se submetendo às regras da 

formalidade, como o cumprimento de horários, a existência de um patrão, entre outros. O fato 

de a informalidade não oferecer qualquer tipo de garantia legal para aqueles que nela estão 

inseridos faz com que eles tenham que utilizar a criatividade, sempre buscando aperfeiçoar-se 

para o desempenho de suas atividades profissionais. Portanto, essa situação de incerteza em 

relação ao futuro foi considerada como um elemento motivador para a busca de 

especialização constante, sobretudo no ramo de prestação de serviços. Neste, especialmente 

para quem está no ramo da informática, há necessidade de atualização constante para 

acompanhar as exigências e/ou demandas do mercado, como considerou o entrevistado 

Roberto. 

Entretanto, o setor informal é composto tanto por pessoas que estão inseridas por “opção”, 

como também por aquelas que foram “obrigadas” a ingressar nesse tipo de atividade, para 

garantir a sobrevivência. Assim, considerando essa heterogeneidade, foram citadas, também, 

algumas desvantagens no exercício de atividades informais.  

 

A desvantagem que leva a gente a ficar inseguro. É um compromisso que a 
gente não pode fazer, é uma coisa muito insegura, eu não sei se amanhã a 
minha condição física, se eu vou conseguir tirar aquele tanto que eu fiz o 
compromisso. A gente fica com medo de fazer uma dívida. Às vezes a gente 
tem a necessidade de fazer a dívida, mas fica inseguro, porque a gente não 
tem certeza do que vai tirar. No mês que vem de repente acontece uma 
surpresa e a gente fica sem saber. (Marlene – solteira, 22 anos – ensino 
médio incompleto). 

 

Pela fala da entrevistada, fica clara a situação de risco que caracteriza as atividades informais. 

Ela destaca a insegurança como uma desvantagem e cita duas razões: a primeira é que, na 

condição de trabalhadora informal, ela não tem tanta facilidade para fazer qualquer tipo de 

financiamento3 e/ou crediário, já que os estabelecimentos bancários e comerciais exigem 

comprovação de renda. As pessoas com contrato de trabalho formal não enfrentariam esse 

tipo de dificuldade. A segunda razão apontada por ela é em relação ao total do rendimento a 

ser auferido com o trabalho. Pode haver um mês em que ela tenha um rendimento que dê 

                                                        

3
 Apenas alguns bancos, como o Banco de Nordeste, têm algumas modalidades de crédito exclusivas 

para as pessoas que estão inseridas no setor informal. 
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para arcar com compromissos e/ou despesas contraídas, mas em outro mês a situação pode 

ser diferente. É interessante observar pelo depoimento, em que pese a algumas vantagens 

contidas em outras falas, que a maior desvantagem do trabalho informal é não ter qualquer 

tipo de segurança, portanto, não poder contar com uma renda todo mês, por exemplo. 

 

A única vantagem de trabalhar é chegar ao final do mês e ter o seu 
dinheirinho. Informalmente pra mim é horrível, porque minha coluna é terrível 
Eu fico sentada fazendo unha, quando eu levanto, na verdade eu não levanto, 
eu fico encurvada, então eu sinto que quando eu estou fazendo unha eu 
estou só agravando a minha coluna. Então tem coisas que você faz que 
mexem com o seu ego. Quando estou fazendo unha, por exemplo, eu penso 
que já estou com 57 anos e olha só o que eu posso fazer. Outras vezes você 
faz e não fica recompensada, puxa vida “eu poderia ter feito melhor”, mas a 
vista não deixou, a coluna não deixou. Na verdade, aí algumas pessoas vão e 
elogiam, enchem o seu ego, essa é uma recompensa, mas recompensa 
mesmo só o dinheirinho. Porque na verdade, a verdade é a seguinte, eu não 
gosto de trabalhar. Eu trabalho porque eu preciso, porque quando eu tinha, 
eu já tive uma condição financeira melhor, eu era só dona de casa, nunca fui 
madame, mas sempre fui dona de casa. Nunca achei tempo ocioso um 
problema, sempre fui ótima companhia pra mim mesma. A única vantagem 
que eu vejo em trabalhar é poder ganhar meu dinheiro, é só isso. (Joana – 
divorciada, 57 anos – ensino médio completo). 

 

A fala de Joana deixa transparecer toda a sua angústia, pois ela já teve um emprego no 

mercado formal, onde trabalhou por vários anos, e, depois, quando foi excluída, já com idade 

avançada, não conseguiu reingressar. Assim, o setor informal foi uma saída, já que não teve 

alternativa de trabalho para garantir a sobrevivência. Portanto, a fala dela se encaixa na tese 

defendida por Hirata e Humphrey (1989) de que “nos períodos de crise, um declínio do 

emprego formal seja acompanhado pelo crescimento do trabalho por conta própria e sem 

carteira assinada” (p.71). A fala da colaboradora permite-nos acreditar que, quando as 

mulheres saem do emprego formal, elas têm maior dificuldade de retorno. 

Um desdobramento interessante das falas acima é que, ao considerarem a situação de 

incerteza e insegurança do setor informal, as pessoas chamam para si a responsabilidade com 

o resultado. Apesar de entenderem que a informalidade é caracterizada por vantagens como 

possibilidade de auferir renda maior, controle sobre o horário e o processo de trabalho, etc., ao 

mesmo tempo se colocam como subordinadas a elas mesmas, na medida em que o fato de 

trabalharem mais ou menos vai ter conseqüências que terão que ser assumidas. Ao contrário, 

as pessoas que estão inseridas no mercado formal são subordinadas a várias regras, mas não 

têm “responsabilidade” com o provimento do seu salário, pois suas funções são de produção, 

e a função de administração (salários) é exercida pelo patrão. 
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V. O TRABALHO INFORMAL: O SENTIDO DA “ESCOLHA” 

Observa-se pelas falas que não existe um consenso em relação ao ingresso no setor informal, 

o que confirma a característica de heterogeneidade apontada pela revisão da literatura. Na 

realidade, essas falas configuram duas situações de ingresso: em primeiro lugar, 

identificamos alguns que declararam terem sido forçados a ingressar nesse tipo de atividade, 

por falta de oportunidade de trabalho no setor formal. Dentre os fatores alegados para essa 

exclusão podemos destacar - a partir de algumas falas - o aumento do desemprego, a baixa 

escolaridade e a idade avançada. Portanto, falta de qualificação e de escolaridade limita a 

competitividade no mercado formal; conseqüentemente, empurra as pessoas para a 

informalidade. E se isso acontece até para quem é jovem, a situação fica mais grave para as 

pessoas que estão próximas da terceira idade.   

 

Na verdade, não foi uma opção, foi mais forçado. Como eu moro de aluguel, a 
gente tinha que completar a renda lá em casa. Eu fiquei por muito tempo, 
coloquei muito currículo, mas discordo quando dizem que quando a gente 
está no meio não é mais fácil. Eu trabalhei oito anos de carteira assinada e 
nem por isso eu arrumei outro emprego. (Clara - casada, 21 anos – ensino 
médio completo). 

 

O depoimento da entrevistada acima mostra que o seu ingresso no setor informal foi em 

decorrência da sua exclusão do setor formal. Ela alega o fato de ter que contribuir com a renda 

familiar como a principal razão do seu ingresso na informalidade. A sua fala denota toda a 

insegurança que é característica da atividade informal, bem como a sua falta de qualificação 

profissional para competir em igualdade de condições com outras pessoas no mercado 

formal. 

 

Eu estou não por escolha, a vida inteira eu fui auxiliar de contabilidade, 
trabalhei regularmente em um escritório de contabilidade, mas há 
alguns meses que eu fiquei desempregada e permaneço 
desempregada porque tem uma coisa esquisita que está acontecendo 
hoje, os jovens não têm oportunidade porque não têm experiência, aos 
40 você já é velha e aos 50? Porque eu estou com 57. Aí o meu 
problema é agregado ao fato de eu ter muita experiência e quando 
você tem experiência você precisa de uma faixa salarial melhor, a 
experiência e o excesso de idade. (Joana – divorciada, 57 anos – 
ensino médio completo). 

 

A fala da entrevista mostra que tanto a idade avançada quanto a falta de qualificação são 

fatores que limitaram as chances de reingresso no mercado formal. Ela tem o curso técnico 

em contabilidade e exerceu a profissão por vários anos, mas não continuou o seu processo 

de qualificação. Quando perdeu seu emprego no mercado formal não conseguiu outro 

emprego. Um aspecto interessante que deve ser ressaltado é que a colaboradora traz 
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consigo, junto com a falta de esperança, a consciência de que, além da falta de 

qualificação, o fator idade é limitador para algumas pessoas, tanto as mais velhas, como 

ela, que já tem 57 anos, “que tem muita experiência”, quanto os mais jovens, “que têm 

pouca experiência”. Ou seja, o mercado não absorve os jovens e tampouco absorve as 

pessoas mais velhas, fenômeno já observado na literatura sobre o tema. O ingresso no 

setor informal se configurou como uma estratégia de sobrevivência para a colaboradora, na 

medida em que ela declarou não ter tido alternativa para garantir o seu sustento básico 

senão ingressar no mercado informal. 

 

Eu acho que, na condição em que me encontro hoje, foi mesmo, como se diz, 
obrigação. Não é uma escolha, se tivesse como, se você pudesse conciliar 
esse serviço nosso com a carteira assinada, seria excelente pra nós.Você 
trabalhar em casa, fazer seu serviço com a carteira assinada seria pra nós o 
mundo perfeito, você está abrangendo tudo.  Você está pegando família, 
pegando tudo. E não tem aquela problemática toda de sair de casa e deixar 
pra trás, chegar à noite. Igual a nós que temos marido, infelizmente, às vezes 
devido à criação, a mulher tem sempre que ser submissa ao marido.  Se a 
humanidade exige e nós queremos dar, mesmo mandando,  ( igual sou eu 
que mando), isso é realidade. Você pode estar trabalhando lá fora, a sua 
cabeça realmente está na sua casa. E se houver uma oportunidade, uma 
chance pra nós de conciliar serviço de casa, esse trabalho informal com a 
carteirinha assinada, seria perfeito. (Lúcia – casada, 57 anos, ensino médio 
completo). 

 

Estes depoimentos comprovam que o ingresso desses trabalhadores no exercício de 

atividades informais não se deu em função de uma escolha, ao contrário, foi em função da 

sobrevivência. Essas pessoas perderam seus empregos no mercado formal e, como não 

encontraram outro emprego, foram obrigadas a entrar na informalidade, como forma de 

garantir o sustento para elas e suas famílias. Outro elemento importante é que o setor informal 

é de fácil acesso e não demanda maior especialização. Contudo, apesar de certa resignação 

com a atividade atual, percebe-se que essas pessoas acalentam o desejo de algum dia ser 

absorvidas por postos de trabalho do mercado formal. 

 A segunda configuração é justamente o inverso desta: são pessoas que, mesmo tendo a 

oportunidade de ingressar no trabalho formal, optaram por trabalhar no setor informal. Assim, 

a exclusão (perda do emprego formal) ou a auto-exclusão (saída voluntária) foram às 

motivações que impulsionaram esse grupo de pessoas a ingressar no setor informal. Os 

depoimentos sugerem que, de um modo geral, os trabalhadores têm uma visão positiva do 

trabalho exercido, pois não cogitam deixar essa atividade para ingressar em outra 

formalizada. Portanto, o que se percebe é uma forte valorização do trabalho informal como 

fator definidor de ingresso e/ou permanência nesse setor.  

 

3084



Eu já fiz de tudo: já vendi, já fui pedreiro, mas o que eu gosto mesmo é de 
pintar. Eu acho que essa é a minha vocação. É o que eu gosto e é a minha 
vocação. Eu consegui o meu primeiro emprego sozinho, trabalhei numa firma 
sem ser fichado. Eu preferi trabalhar a estudar, por isso eu tenho a quarta 
série. Depois eu fiz cursos por correspondência, aqueles do Instituto 
Universal Brasileiro, mas também não deu certo porque os materiais eram 
muito caros, tive que largar também. Aí, eu arrumei um trabalho informal 
porque eu ganhava muito mais. O mercado informal dava mais lucro do que o 
mercado formal. Aí, eu fui tomando mais gosto pela pintura, mas eu optei pela 
pintura porque eu ganhava mais.  (Carlos – 54 anos – ensino fundamental 
completo). 

 

 

Na fala de Carlos, nota-se que sua opção foi em função de sua falta de qualificação, já que ele 

não teve oportunidade de estudar, mas aprendeu a pintar e fez da pintura a sua escolha de 

trabalho. Ele se insere na motivação “estratégia de vida”, não por ter racionalmente optado 

pelo trabalho informal, abandonando o mercado formal, mas por ter tido sorte de escolher uma 

função dentro da construção civil que ainda é muito valorizada na cidade. Assim, embora ele 

declare que não teve qualificação profissional para competir no mercado formal, se 

considerarmos as suas condições - falta de estudo e idade avançada -, ele tem uma renda 

razoável em comparação com as faixas salariais encontradas na cidade.  

 

Bem, eu posso estar dividindo minha vida em etapas. Porque quando eu era 
mais novo eu tinha um sonho de trabalhar de carteira assinada, assim na fase 
dos 15, 16 anos, quando realmente eu tive a oportunidade de trabalhar no 
mercado de trabalho formal. Aí eu comecei a fazer assim como se fosse um 
contrapeso, medir as vantagens e as desvantagens. . No meu caso, assim, 
eu comecei a ver que ganharia mais trabalhando no mercado informal e 
felizmente eu sempre gostei.  No meu caso específico, eu sempre tive a 
oportunidade de crescer muito rápido no serviço. Eu acredito assim e por isso 
eu passei a acreditar que o mercado informal acaba te dando mais 
oportunidades de estar crescendo dentro da empresa. Com 16 anos eu tive a 
oportunidade de ser gerente de um supermercado Meu patrão até chegou pra 
mim, eu lembro até hoje, falando assim, eu posso assinar a sua carteira, só 
que com carteira seu salário vai ser xis, se você trabalhar de forma assim, 
sem nenhum contrato, você vai ganhar mais, vai trabalhar mais, lógico, né?! 
Mas só que você vai ter um rendimento maior, seu serviço também vai ser 
mais flexível. (Givanildo – 29 anos – ensino superior completo). 

 

Dois fatores devem ser observados para analisar as visões positivas desses colaboradores 

sobre a escolha pelo ingresso no setor informal. Por um lado, a renda auferida no trabalho 

atual, já que ambos apontam que têm rendimentos superiores aos que receberiam no 

mercado formal; por outro lado, o desejo de autonomia profissional. A possibilidade de definir 

racionalmente o seu crescimento e/ou aperfeiçoamento profissional constitui fator 

impulsionador da escolha por esse tipo de trabalho.  

 

Ao considerarmos elementos como independência financeira e autonomia, o exercício de 

atividades informais não pode ser correlacionado aos impedimentos do mercado formal, em 
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decorrência de a pessoa ter sido excluída deste. Ao contrário, o ingresso foi motivado pelo 

desejo de autonomia profissional, tanto em termos da possibilidade de receber maiores 

rendimentos, quanto do desejo de crescer profissionalmente, porque essas pessoas 

vislumbram no setor informal, até por não haver outros tipos de garantia - que, certamente, 

estariam presentes no mercado formal -, um impulso para estar sempre “correndo atrás”. 

 

Além desse conjunto de razões que motivaram a escolha pela informalidade, apontaram como 

motivos: a possibilidade de flexibilizar a jornada de trabalho, objetivando ter mais tempo para 

se dedicar ao estudo, por exemplo, e também a dificuldade de lidar com as regras da 

formalidade.  

 

Eu já tive oportunidade de trabalhar em vários lugares de carteira assinada, 
só que no meu caso é diferente do que eles falaram, porque eu já tive a 
oportunidade de ter um salário maior trabalhando de carteira assinada, só 
que eu não quis porque a jornada de trabalho era muito extensa e ia 
atrapalhar meus estudos. (Daniel – 22 anos – ensino superior completo). 

 

É interessante observar, a partir das falas de Givanildo e Daniel que a atividade que 

desenvolvem, na atualidade, não é a primeira experiência de trabalho, pois passaram por 

outros tipos de trabalho e deixaram “voluntariamente” esse trabalho para ingressar na 

informalidade. Eles estão nessas atividades por diversas razões, denotando assim certo 

espírito empreendedor, representado pela autonomia e liberdade que, em tese, são 

características inerentes ao setor informal. Para esses colaboradores, a possibilidade de 

autonomia, mesmo que fictícia, compensa a falta de algumas garantias que teriam no 

mercado formal.  Assim, ao fazerem essa opção, fizeram valer os seus projetos individuais, 

pois a “autonomia decorrente da flexibilidade de que os agentes dispõem sobre o tipo e o 

tempo do trabalho que realizam permite que eles reelaborem suas experiências, tanto através 

de determinações recebidas, como em função daquilo que eles consideram desejo e vontade” 

(Vidal, 1996, p.117). A fala abaixo é bastante profícua para corroborar essas afirmações. 

 

Bem, no meu caso eu tive a oportunidade também de trabalhar com carteira 
assinada, eu queria experiência, mas eu não gostei, não pelo salário, mas 
pela mesmice, você não tinha a oportunidade de ser criativo, fazer alguma 
coisa diferente, você não tinha essa oportunidade, e eu odeio regras. Então 
eu achei que trabalhando informalmente eu tinha alternativas, eu poderia 
fazer alguma coisa, e exige mais de você, você tem mais vontade de correr 
atrás, de criar alguma coisa, um produto ou alguma coisa assim. Então, 
graças a Deus, eu escolhi essa área, porque se eu estivesse trabalhando na 
área em que eu tive oportunidade hoje eu não estaria aqui fazendo faculdade. 
Nessa experiência que eu tive, eu comecei a acomodar, então, depois que eu 
saí, eu falei, puxa vida, eu fiquei esse tempo todo aí eu achei melhor 
informalmente, pra não acomodar, porque senão eu ficaria lá até hoje, não 
teria produzido nada. Então, eu sou informal por opção. (Luiz – 24 anos – 
ensino médio completo). 
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Essas declarações sugerem que, para esses entrevistados, a busca de autonomia aparece 

como uma estratégia que visa responder ao aumento de rendimentos, à flexibilidade de 

horários e, conseqüentemente, à não subordinação a patrões, como fatores que motivaram o 

ingresso e permanência no setor informal. Entretanto, em suas falas, não se percebem as 

inseguranças e angústias comumente presentes nas análises das atividades informais: o que 

levam em conta é, justamente, uma motivação para sair da rotina, da mesmice, para não se 

acomodar. Assim, o ingresso não é pautado pela subordinação à lógica do mercado 

(sobrevivência), e nesse caso representaria precarizção, mas se torna uma alternativa de vida 

podendo inclusive levar as pessoas que exercem este tipo de atividade ser reconhecidas pelo 

exercício das mesmas. 

 

VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para (não) concluir podemos considerar que o setor informal se caracteriza por uma 

heterogeneidade, que comporta tanto pessoas que estão inseridas devido a exclusão do setor 

formal e pela incapacidade de ser reabsorvido no mesmo, quanto pessoas que exercem 

atividades informais movidas por outros aspectos, como flexibilidade de horários, ser o próprio 

“patrão”, possibilidade de auferir maiores rendimentos. 

Enfim, constatamos pelo exame da literatura sobre a temática e pela análise dos dados 

empíricos que, pela heterogeneidade que marca o setor informal, este tanto pode ser 

analisado como um elemento que é responsável pela precarização do trabalho (falta de 

garantia de direitos sociais), tanto como uma possibilidade de reconhecimento social, já que 

como vimos nas entrevistas em profundidade realizadas com um grupo de trabalhadores 

informais, estes representam as atividades realizadas como positivas e, portanto, uma forma 

de inserção e reconhecimento social na sociedade.  
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RESUMO
O cenário que vem sendo construído pela sociedade civil a partir do marco legal e das disposições 
regulatórias de direito sinalizam um tipo de gestão social que tem por finalidade a superação das 
desigualdades sociais e a efetivação da participação social como instrumento que viabiliza o acesso 
ao direito. Entretanto, a consolidação dessa participação vem passando por uma série de desafios 
com vistas à inclusão dos demandantes das políticas sociais nos processos de decisão e deliberação. 
Nesse contexto, este artigo objetivou verificar  a participação social, a partir de um estudo sobre a 
representação dos usuários no Conselho de Assistência Social de Barbacena-MG. Trata-se de uma 
investigação  de cunho  qualitativo,  realizada  por  meio  de análise  documental.  O estudo proposto 
buscou desvendar a efetividade participativa dos usuários nos processos decisórios e deliberativos do 
conselho. Foram analisadas 54 atas de reuniões do Conselho realizadas no período de 2009 a 2011. 
Assim, foi observada a capacidade de vocalização dos conselheiros, verificada pelos atos de fala 
registrados  nas  atas,  relativos  a  cada  segmento  representativo.  Os  instrumentos  metodológicos 
utilizados  possibilitaram  melhor  compreensão  dos  desenhos  institucionais  e  das  dificuldades  de 
inclusão  dos  usuários  da  assistência  social  nos processos  de  elaboração  e  controle  da  gestão 
pública. 

Palavras-chave: Gestão Social. Participação Social. Espaço Público.
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INTRODUÇÃO

As décadas de 1970 e 1980 foram marcadas por amplo processo de construção da 

democracia no Brasil, decorrente de um amplo movimento protagonizado por entidades da 

sociedade  civil,  representada  por  organizações  populares,  movimentos  sociais,  Igrejas, 

cidadãos comuns, partidos políticos e sindicatos. Este exigiu maior abertura política (fim da 

ditadura  militar)  e  repudiou  a  tutela  do  Estado,  que  limitava  a  participação  social  nos 

destinos políticos, econômicos e sociais do país.

Como  resultado  do  processo  de  mobilização  e  pressão  desses  novos  sujeitos 

sociais, foi possível a incorporação de importantes avanços no campo dos direitos sociais, 

na Constituição Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 2002). Entre esses avanços, a Constituição 

introduziu a participação da sociedade civil nas esferas de decisões políticas, por meio das 

organizações representativas atuantes nos Conselhos Deliberativos das políticas públicas 

sociais (Bravo, 2007; Pereira 2007; Gohn, 2003).

A Constituição Federal  de  1988  foi  chamada,  no auge do entusiasmo cívico,  de 

“Constituição Cidadã” (Carvalho, 2004, p. 7),  pois sua promulgação possibilitou no plano 

formal-legal  a  consolidação  do  Estado  Democrático  de  Direito.  Teve  como  importantes 

diretrizes  das  políticas  públicas  sociais  a  descentralização  político-administrativa  e  a 

participação da população por meio das organizações representativas, na formulação das 

políticas e no controle das ações nos três níveis governamentais (nacional, estadual/distrital 

e municipal) (Brasil, 2002). Essa mudança gradativa das características e da organização 

político-institucional das políticas públicas sociais, definidas no Título VIII da Ordem Social, 

nos  artigos  194,  198,  203  e  204  da  CF-88,  possibilitou  concretamente  a  instituição  da 

participação popular e democrática na formulação, gestão e controle das políticas sociais no 

Brasil (Raichelis, 1998).

Nesse  contexto,  para  transformar  as  disposições  declaratórias  em  disposições 

assecuratórias e dar concretude ao direito proclamado na CF-88, foi necessário garantir a 

aprovação das legislações infraconstitucionais, no interesse específico deste artigo, a Lei no 

8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Brasil, 1993), denominada Lei Orgânica da Assistência 

Social  (LOAS),  que  regulamenta  a  organização  da  assistência  social  como  direito  do 

cidadão e dever do Estado, sendo uma política não contributiva, que visa prover os mínimos 

sociais a todos aqueles que dela necessitem. 

A LOAS significou:

[...] O fim da travessia no deserto ao superar a compreensão corrente de 
dever  moral  de  ajuda  (de  natureza  humanitária  e  subjetiva  e  sujeita  a 
possibilidades pessoais e políticas), passando-se a entendê-la como dever 
legal  de garantia  de benefícios e  serviços  sociais,  ou seja,  como direito 
assegurado pelo Estado (BEHRING, 2001, p. 110).
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A participação popular, por meio de organizações sociais representativas, definida 

na LOAS (artigo 5º; inciso II) e efetivada na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

(Brasil, 2004a)1, tem a primazia do Estado na responsabilidade pela condução da política 

pública social em cada esfera de governo. Dessa forma, deve assegurar a assistência como 

direito do cidadão, em razão da gravidade dos problemas sociais existentes. A sociedade 

civil  organizada  participa  também  na  execução  da  política  de  assistência  social  como 

parceira,  de  maneira  complementar  na  oferta  de  programas,  projetos  e  serviços  de 

assistência social. Contudo, o grande desafio é exercer o papel do controle social sobre a 

referida política:

O controle social tem sua concepção advinda da Constituição Federal de 
1988, enquanto instrumento de participação popular no processo de gestão 
político-administrativa-financeira  e  técnico-operativa,  com  caráter 
democrático  e  descentralizado.  [...]  Os  espaços  privilegiados  onde  se 
efetivará  essa  participação  são  os  conselhos  e  as  conferências  (Brasil, 
2004a, p. 44).

As instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo da política de 

assistência  social  –  de  caráter  permanente  e  de  composição  paritária  entre  governo  e 

sociedade civil – são os Conselhos nacional, estaduais/distrital e municipais de assistência 

social,  criados por leis específicas em cada esfera governamental  (Brasil,  2004a,  LOAS, 

artigo 16, parágrafo 4). 

Os  Conselhos  são,  segundo  Raichelis  (1998),  uma  inovação  democrática  que 

adquire  importância  singular,  em  razão,  sobretudo,  do  perfil  histórico  das  práticas 

“assistencialistas” que pautaram as intervenções no campo social até a CF-88.

O avanço no campo democrático do controle social da política de assistência social 

traz a possibilidade de incorporação de três segmentos representativos da sociedade civil na 

esfera pública dos Conselhos de Assistência: 

• Representantes  das  entidades  de  assistência  social,  que  se  situam  num  amplo 

espectro de organizações não governamentais (ONGs) voltadas para a produção de 

ações junto aos segmentos das camadas populares.

• Representantes  dos  trabalhadores  do  setor,  a  maioria  composta  de  categorias 

profissionais  que  atuam  no  campo  da  política  de  assistência:  psicólogos  e 

assistentes sociais. 

1  A Política Nacional de Assistência Social foi aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 
por meio da Resolução no. 145, de 15 de outubro de 2004 (BRASIL, 2004b).
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• Representantes  ou  organizações  de  usuários2,  compostos  de  entidades  que 

congregam os  destinatários  dos  programas e  serviços  da  política  de  assistência 

social. 

Historicamente,  a  assistência  social  sempre  tratou  os  destinatários  de  seus 

programas  e  serviços,  mesmo  que  sob  a  responsabilidade  estatal,  como  objeto  de 

intervenção  condicionada  pelas  práticas  humanitárias,  por  sentimento  de  dever  moral  e 

sujeitos à vontade e possibilidades pessoais e políticas (Boschetti, 2000). Essa concepção 

de  doação,  caridade,  favor  que  sempre norteou  as  práticas  nesse  campo  assistencial 

reproduzia e refletia nos “usuários” a ideia de pessoas subalternas. Essa subalternidade, 

segundo Yazbek (2001, p. 34), configura-se, juntamente com a pobreza e a exclusão, como 

“indicadores de inserção, na vida social, de uma condição de classe e de outras condições 

reiteradoras  de  desigualdade  (como  gênero,  etnia,  procedência)  e  acaba  produzindo  e 

reproduzindo a desigualdade no plano social”. Assim, por mais avanço que a CF-88 e suas 

legislações infraconstitucionais tenham levado à assistência social, conduzindo-a ao status 

de política pública, ainda paira no imaginário social a ideia de incapacidade civil  ou, nas 

palavras de Telles (1994), “pobreza incivil”. 

A pobreza, para além da medida monetária, constitui-se também como relação social 

que define lugares sociais, sociabilidades e identidades. Nesse sentido, ela também significa 

carência de direitos e se expressa na ausência de espaços públicos. O desafio então da 

participação dos usuários no Conselho de Assistência Social, está diretamente relacionado 

à  ampliação  quantitativa,  mas,  sobretudo,  qualitativa  do  espaço  público,  pois  se  faz 

necessário que a sociedade civil esteja bem representada, os seus principais interessados 

possam, conforme bem sinaliza Raichelis (1998), se “autorrepresentar por intermédio de sua 

organização coletiva” (Raichelis, 1998, p. 93). 

Contudo,  completa a  autora,  são conhecidas  as dificuldades de organização dos 

segmentos  sociais  alcançados  pelos  serviços  de  assistência  social,  principalmente  dos 

grupos mais vulnerabilizados (crianças, idosos e deficientes). E completa: “No entanto, essa 

dificuldade  é também socialmente  produzida pela  ação dos outros indivíduos e práticas 

institucionais, o que adiciona à análise de vulnerabilidade social um componente político que 

não  pode  ser  desprezado”  (Raichelis,  1998,  p.  93). Ou  seja,  a  cultura  assistencial 

disseminada na sociedade, que tutela e vulnerabiliza os segmentos mais pobres, penetra e 

se reproduz de modo particular nas práticas assistenciais.

Segundo  Raichelis  (1998), é  possível  constatar  um  vazio  da  representação  dos 

grupos populares por meio de suas próprias organizações e formas de associação:

2 A Resolução CNAS nº 24/2006 define como usuários pessoas beneficiárias dos programas, projetos e serviços 
do Sistema Único de Assistência Social (BRASIL, 2006).
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[...]  os  denominados  usuários  dos  programas  e  serviços  de  assistência 
social  são  as  camadas  empobrecidas  da  população  trabalhadora, 
geralmente definidas a partir dos indicadores da pobreza absoluta, critério 
que, aliás, acabou prevalecendo nos textos legais, por meio da definição de 
grupos  restritos  de  destinatários  dos  benefícios  desta  política  e  do 
vergonhoso corte de renda, além dos vexatórios critérios de seleção a que 
são submetidos (Raichelis, 1998, p. 93).

Silva  et  al.  (2005) afirmam que a participação social  por meio dos Conselhos  se 

configura para a sociedade civil em um novo desafio: “o de fazer parte”, assumindo o papel 

de intervenção, na elaboração de processos que buscam a autonomia e consciência crítica 

da realidade política brasileira  frente aos desafios atribuídos à assistência social.  Dessa 

maneira, seria mediante o fortalecimento dos instrumentos de controle e participação nas 

políticas  públicas  que  a  sociedade  civil  conquistaria  espaço  de  consultas,  debates  e 

expressão. 

Nesta perspectiva,  a  busca da compreensão  da não efetividade  participativa  dos 

usuários do Sistema Único de Assistência Social no espaço público a eles destinado é o que 

motiva a elaboração deste estudo. Para este fim, elegeu-se como unidade de observação e 

análise o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) do município de Barbacena. O 

objetivo proposto contempla a  análise da forma como tem acontecido a participação dos 

usuários da assistência social  em suas funções de representação da sociedade civil,  no 

CMAS e se essa tem seguido a diretriz  da participaçào social  prevista tanto na CF-88, 

quanto na Lei Orgânica de Assistência Social e na Política Nacional de Assistência Social. 

Desta forma, iniciou-se o estudo com o levantamento dos princípios e diretrizes que 

norteiam a participação dos usuários na assistência social  brasileira,  já apresentados na 

introdução deste artigo.

No tópico a seguir, no intuito de compreender como tem acontecido a participação 

dos usuários, investiga-se e analisa-se os dados que revelem a realidade dos processos 

participativos desse segmento no Conselho Municipal de Assistência Social de Barbacena. 

Para  constatar  o  lugar  do  usuário  no  processo  participativo,  foram  contabilizadas  as 

vocalizações dos atores sociais, registradas em 54 atas de reuniões ordinárias do CMAS, no 

período  de  2009  a  2011.  Esta  investigação  possibilitou:  perceber  a  frequência  e  a 

efetividade de suas falas; comparativamente com a de outros segmentos representativos, 

quantificando  as  proposições,  sugestões,  debates,  contestações,  questionamentos, 

apresentações de denúncias e demandas de cada ator nas reuniões. 

Este  levantamento  possibilitou,  então,  medir  o  percentual  de  vocalização  dos 

diferentes tipos de atores sociais que compõem o CMAS, ou seja, de cada segmento ali 

representado. Dessa forma, foram categorizadas as vocalizações, de acordo com o tipo de 

manifestação de cada ator. A partir destas informações, pode-se observar a predominância 
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das falas,  qualificar  seus  conteúdos e  perceber  o  lugar  de cada  ator  representativo  no 

Conselho. 

EFETIVIDADE PARTICIPATIVA: O DESAFIO DE SE TORNAR PARTE

O aferimento do grau de efetividade da participação dos atores sociais, de maneira 

especial dos usuários na formulação e no controle da política pública de assistência social 

em  nível  municipal,  foi  feito  por  meio  da  pesquisa  documental  em  atas  de  reuniões 

arquivadas no Conselho.

Desta  forma,  buscou-se,  por  meio  das  vocalizações  encontradas  nas  atas  de 

reuniões do Conselho, contabilizar as falas de cada segmento emissor representativo (TAB. 

1),  observando-se  seu  conteúdo  (TAB.  2).  Para  isso,  adotou-se  a  metodologia  de 

codificação  desenvolvida  por  Cunha  (2010)  em  pesquisas  anteriores  que  visavam 

demonstrar a inclusão deliberativa nos Conselhos Municipais de Assistência Social. Assim, 

para  melhor  distinção  dos  termos  utilizados  para  caracterizar  os  sujeitos  presentes  às 

reuniões, faz-se necessárias suas discriminações, quais sejam:

• Atores externos

a) Ator externo do governo (ator ext. gov) - técnicos da administração pública 

municipal,  membros  do  governo  que  prestam  assessoria  ao  Conselho  e 

participam eventualmente das reuniões.

b) Ator externo da sociedade civil  (ator ext. SC) – pessoas que acompanham 

periodicamente as reuniões. 

c) Ator não identificado (ator NI) - fala não identificada.

• Conselheiros representantes do governo

a) Segmento governo (segm.  governo)  -  funcionários  públicos  indicados  pelo 

Executivo.

• Conselheiros representantes da sociedade civil

a) Segmento prestador de serviço (segm. prestador) – em geral, são representantes 

de  entidades  estruturadas  em  ONGs,  com  nível  de  escolaridade  elevado, 

dotados de certa experiência em instituições participativas (Luchmann, 2006).

b)  Segmento  usuário  (seg.  usuário)  -  destinatários  dos  programas e  serviços  de 

assistência social, oriundos das camadas empobrecidas da população (Raichelis, 

1998).
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c) Segmento trabalhador (segm. trabalhador) – trabalhadores da assistência social 

em Barbacena.

Na  exposição  de  resultados,  a  seguir,  verifica-se,  por  meio  da  contagem  e 

qualificação das vocalizações registradas em atas de reunião, a intensidade da participação 

da representação da sociedade civil,  destacando-se o segmento dos usuários,  categoria 

escolhida como objeto deste estudo. O instrumento de observação é o mecanismo da “voz” 

para estimar a capacidade de cada segmento interferir  nos processos de construção de 

políticas publicas. 

A Tabela 1 mostra o percentual de vocalizações por segmento, conforme registro em 

54 atas de reuniões públicas no CMAS de Barbacena, de 2009 a 2011.

TABELA 1 - Vocalizações por segmento no CMAS de Barbacena, nas reuniões de 2009 a 2011 

Fonte: elaboração própria, com base em 54 Atas de reuniões realizadas de 2009 a 2011. 

A  análise  dos  dados  da  Tabela  1  revela  a  predominância  da  vocalização  do 

segmento  governamental,  que representa  33,65% das  manifestações aferidas  nas  atas. 

Esse  dado  é  mais  relevante  quando  agrupado  às  vocalizações  atribuídas  aos  atores 

externos do governo, que constituem 31,28%. A somatória dessas vocalizações resulta em 

64,93% das manifestações aferidas. É possível detectar que os atores ligados ao governo 

conseguem se manifestar de maneira mais efetiva no Conselho, o que também corrobora as 

constatações  nos  estudos  de  Avritzer  (2010),  ao  analisar  as  vocalizações  dos  mesmos 

segmentos  representativos  em  Conselhos  de  cinco  capitais  brasileiras  (Belo  Horizonte, 

Florianópolis, Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo).

O  segmento  dos  trabalhadores  da  assistência  social  aparece  no  quadro 

demonstrativo como responsável por 22,75% das falas, durante as reuniões do Conselho. 

Cabe  ressaltar,  que  no  caso  em questão,  a  função  de  presidente  é  exercida  por  essa 

representação. 

Segmento
N° de vocalizações 

por segmento

Percentual de vocalização 

por segmento%

Ator externo gov 66 31,28
Ator externo SC 12 5,69
Ator NI 0 0,00
Seg. governo 71 33,65
Seg. prestador 14 6,64
Seg. usuário 0 0,00
Seg. trabalhador 48 22,75
TOTAL 211 100
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Destaca-se a baixa  capacidade de vocalização do segmento dos  prestadores  de 

serviço  (6,64%).  Esse  resultado  não  ratifica  os  dados  obtidos  em  estudos  sobre  a 

participação nos conselhos  de assistência  realizados por Luchmann (2006),  segundo os 

quais  o  segmento  de  prestadores  de  serviço  responde  pela  elevada  frequência  das 

vocalizações registradas. 

No entanto, o resultado mais preocupante dessa apuração refere-se à ausência de 

manifestação  dos  usuários,  pois  estes  são  os  indivíduos  beneficiários  da  política  de 

assistência, que deveriam exercer o papel de protagonistas nas ações que envolvem seus 

destinos. A ausência da vocalização da representação dos usuários nos espaços públicos 

de  construção  coletiva  reflete  a  posição  ocupada  pelas  camadas  pobres  da  população 

brasileira. Privadas do direito à “voz”, essas camadas populares fazem jus a um estatuto de 

minoridade civil ou, como denomina Telles (1992), pobreza incivil.

É preciso atentar para a complexidade da participação dos usuários nos espaços 

deliberativos  e de construção de políticas públicas.  Questões de naturezas econômicas, 

culturais  e  políticas,  associadas  ao  comportamento  de  uma  sociedade  historicamente 

assentada  sobre  os  pilares  do  clientelismo,  autoritarismo  e  das  desigualdades  sociais, 

parecem  ser  determinantes  na  obstrução  da  participação  desse  segmento  (Luchmann, 

2006).  

No  entendimento  de  Chauí  (2005,  p.  25),  “somente  as  classes  populares  e  os 

excluídos concebem a exigência de reivindicar direitos”. Isso significa que eles precisam se 

estabelecer de maneira efetiva nos espaços sociais de luta (movimentos sociais populares e 

sindicais), para que possam se fazer representar nas instituições produtoras e garantidoras 

de direitos. 

No  entanto,  a  cultura  do  “assistencial”  ainda  é  amplamente  disseminada  pela 

sociedade brasileira, que tutela e vulnerabiliza os segmentos mais pobres, o que dificulta a 

possibilidade de os indivíduos demandatários se tornarem sujeitos capazes de inscrever na 

institucionalidade democrática as garantias necessárias para o acesso aos direitos, como 

observa Raicheles (1998).

Os Conselhos de Assistência Social foram criados e inseridos na estrutura de poder 

como um instrumento para dar voz à sociedade civil,  o que é um avanço democrático. A 

existência  do  CMAS  em  Barbacena  demonstra  que  esse  avanço  se  disseminou 

geograficamente neste país, mas existem formas de o poder instituído tentar se apropriar 

desses instrumentos. Isso porque os Conselhos não estão protegidos de serem espaços 

onde não se configurem disputas,  o que compromete o jogo democrático. Dessa forma, 

segundo Bava (2005),  é preciso ter cacife para entrar no jogo e participar da disputa ali 

presente.
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Mas  cometemos  um  erro  de  interpretação,  se  podemos  chamar  assim. 
Ignoramos que esses espaços têm uma dimensão de disputa. Acreditamos 
que  fortalecendo  esses  espaços  de  participação,  esses  novos  espaços 
públicos, já estaríamos contribuindo para a democratização das políticas e 
universalização dos direitos. Digo que cometemos um erro porque, sendo 
espaços  de  disputa,  é  preciso  ter  cacife  para  entrar  no  jogo  e  fazer  a 
disputa. Deixamos para segundo plano o fortalecimento das entidades, dos 
movimentos,  das  formas  de  representação  junto  aos  bairros,  às 
comunidades, para que aquele conselheiro lá presente tivesse capacidade 
de  mobilização  que  o  “empoderasse”  naquele  espaço  de disputa  (Bava, 
2005, p. 36). 

Para  ampliar  a  compreensão  sobre  a  efetividade  da  participação  no  CMAS  de 

Barbacena, para aferir  o grau de “empoderamento” dos sujeitos a quem se destinam as 

políticas, examinam-se, a seguir, os registros das falas de cada segmento representativo do 

Conselho, categorizando as vocalizações de acordo com o tipo de manifestação de cada 

ator. Dessa forma, podem-se quantificar as proposições, sugestões, debates, contestações, 

questionamentos, apresentações de denúncias e demandas que cada um apresentou nas 

reuniões. A Tabela 2 quantifica os tipos de manifestações no CMAS de Barbacena de 2009 a 

2011.

TABELA 2 - Tipos de manifestação no CMAS de Barbacena, nas reuniões de 2009 a 2011

SEG-

MENTO

Infor-
mação

Esclare-
cimento

Questio-
namento

Debate
Contes-

Tacão
SugestãoProposição Demanda

Denún-

cia

36,02% 21,33% 9,95% 7,11% 0,95% 6,16% 13,74% 2,84% 1,90%

N° % N° %  N° % N° % N° % N° % N° % N° % N° %

Ator ext. 

gov
26 34,2122 48,89 4 19,05 4 26,67 0 0,00 1 7,69 4 13,79 4 66,67 1 25,00

Ator 
ext. SC

3 3,95 1 2,22 4 19,05 1 6,67 0 0,00 0 0,00 3 10,34 0 0,00 0 0,00

Ator NI 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Segm. 

gov.
31   40,79 13 28,89 4 19,05 5 33,33 1 50,00 9  69,23 8 27,59 0 0,00 0 0,00

Segm. 

prest.
1 1,32 1 2,22 6 28,57 0 0,00 1 50,00 0 0,00 3 10,34 1 16,67 1 25,00

Segm. 
usuário

0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Segm. 

trab
15 19,74 8 17,78 3 14,29 5 33,33 0 0,00 3 23,08 11 37,93 1 16,67 2 50,00

Plenário 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00

TOTAL 76 100 45 100 21 100 15 100 2 100 13 100 29 100 6 100 4 100

Elaboração com base em 54 atas de reuniões realizadas de 2009 a 2011.

É possível perceber, a partir dos dados apresentados na Tabela 2, que o tipo de 

manifestação que aparece com mais frequência nas reuniões do Conselho diz respeito à 
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informação  (36,02%),  que  é  geralmente  utilizada  pela  representatividade  governamental 

(40,79%) como recurso para dar publicidade às ações dos aparelhos públicos e programas 

que são vinculados à Secretaria de Assistência. No entanto, esse dado leva a refletir se a 

preponderância  governamental  nesse aspecto não propicia  a formulação da agenda por 

parte do Executivo.

Pinto (2005) adverte que o segmento governamental detém mais controle sobre as 

informações e também grande capacidade em manipular processos, especialmente quando 

precisa legitimar assuntos de interesse do Executivo e encontra nas instâncias participativas 

pessoas  com  menos  instrução.  Esse  pressuposto  se  reforça  quando  se  consideram  a 

reduzida incidência de questionamento (9,95%) e a centralidade dos esclarecimentos no 

segmento governamental. 

De acordo com a teoria  democrática participativa,  a  falta  de questionamento por 

parte  da sociedade  civil  fragiliza  a  obtenção  de  alternativas  compartilhadas  capazes  de 

responder aos problemas de maneira mais efetiva, dificultando, assim, a possibilidade da 

melhoria dos resultados das políticas públicas. Faz se necessário destacar que a exigência 

básica  e  fundante  para institucionalização  da participação  é  o  confronto  de argumentos 

entre  as pessoas,  sob condições que garantam a apresentação de ideias  contraditórias 

(Tatagiba, 2003).

Os dados demonstram também o baixo índice de debates (7,11%), o que demonstra 

que  as  proposições  do  Conselho  não  são  precedidas  por  processos  participativos  de 

exposições de ideias. Para Cunha (2010), o debate possibilita melhor compreensão sobre a 

realidade, facilitando o convencimento e a mudança de opinião das pessoas, o que produz 

decisões mais assertivas, voltadas para o bem comum. Na perspectiva da deliberação - 

completa  a  autora  -,  o  debate  sustenta  a  autorização  e  o  exercício  do  poder  público, 

garantindo mais envolvimento dos diferentes atores no que foi decidido.

Além disso,  o debate  é útil  à  busca por  construção de acordos e à abertura de 

processos  geradores  de  negociações,  que  colocam  as  pessoas  em  “pé”  de  igualdade. 

Negociar, segundo Demo (2009), significa convencer, mais do que se impor, reconhecer o 

outro como parceiro, admitir que as regras precisam ser submetidas a todos.

Esse entendimento é reforçado pelo pensamento de Dagnino (2002), que visualiza 

na capacidade de negociação uma das dimensões mais importantes para constituição do 

espaço  público.  Para  essa  autora,  os  Conselhos  precisam  se  configurar  como  arena 

privilegiada de formulações, debates e negociações entre a sociedade civil e o Estado.

Outro  dado  a  ser  destacado  é  o  baixo  índice  de  contestação  (0,95%)  das 

vocalizações  dos  conselheiros.  A  pouca  capacidade  de  contestação  pode  significar  a 

fragilidade  da  sociedade  civil  na  contraposição  ao  que  é  apresentado  pelo  segmento 
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governamental  no  Conselho,  evidenciando  um  discurso  hegemônico  que  não  expressa 

confrontos significativos.

Nesse sentido, foi possível identificar nas dinâmicas das reuniões do Conselho uma 

atuação mais consensual voltada para a produção de acordos que agradam à maioria dos 

conselheiros, ou seja, o segmento governamental.  

Luchmann (2009) enfatiza que a representação governamental pode ser considerada 

“maioria”,  devido à facilidade que essa representação dispõe para produzir  consensos a 

partir das orientações do Executivo, enquanto a sociedade civil parte de uma condição de 

representação fragmentada e precisa convencer, para tentar produzir consenso junto aos 

demais representantes desse segmento. Essa argumentação reforça a tese da autora de 

que paridade numérica não representa paridade política (Luchmann, 2009).   

 Torna-se mister destacar que as denúncias não tiveram acentuada participação nas 

manifestações  (1,90%).  Isso  pode  significar  baixa  preocupação  do  Conselho  com  os 

aspectos  específicos  da  assistência  social  ou,  até  mesmo,  como  comprovado  nesta 

pesquisa, a falta de conhecimento dos conselheiros sobre as diretrizes e normativas que 

estruturam a Política de Assistência Social.  

Cabe  ressalvar  que,  apesar  dos  índices  referentes  à  quantidade  de  demandas 

apresentadas ao Conselho ser baixo (2,84%), os atores externos ao governo são os maiores 

demandantes  (66,67%).  Verificando  as  atas,  essa  preponderância  se  dá  devido  à 

necessidade que os funcionários do Executivo têm de solicitar documentos e relatórios para 

os participantes do Conselho.

Os dados apresentados na Tabela 2 indicam, também, que a participação ainda não 

se efetiva no campo propositivo, como bem lembra Luchmann (2006). Ela se configura como 

produto de ações rotineiras, burocráticas e circunstanciais.  Embora os motivos sejam os 

mais variados, a maioria dos estudos revela uma intervenção mais reativa que propositiva 

em relação à participação da sociedade civil nos conselhos (Tatagiba, 2002). 

O conjunto desses indicadores obtidos nesta pesquisa demonstra, assim como nas 

pesquisas de Tatagiba (2002),  que o Conselho de Assistência Social  de Barbacena tem 

dificuldades em cumprir suas funções de espaço participativo e de atribuições de controle 

das políticas públicas. Isso em razão dos limites impostos pelo protagonismo tradicional do 

Estado e pela ausência da adoção de programas públicos que desenvolvam a capacidade 

participativa dos usuários no espaço de participação proporcionado pelo Conselho.

É evidente  a não priorização da participação  do usuário.  Mesmo com respeito  à 

sociedade civil, verifica-se com clareza a distância que o Conselho ainda está de assegurar 

a participação política desse segmento e de cumprir a regulamentação da assistência social 

expressa na CF-88 e nas  regulamentações expressas nas LOAS,  PNAS e NOB-SUAS. 

Demo (2009) adverte que a não participação dos usuários nas discussões que antecedem a 
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implementação  das  políticas  públicas  e  na  gestão  de  serviços  públicos  não  pode  ser 

concebível,  porque  só  se  pode  tratar  dessas  questões  de  maneira  legítima  com  os 

autênticos interessados.

Entretanto,  para  Raicheles  (1998),  os  usuários  têm  dificuldades  em  se 

autorrepresentarem nesses espaços devido à situação material que os aprisionam, o que os 

leva a adotar diferentes estratégias de sobrevivências, entre as quais a de submeter-se a 

ações de tutela reprodutoras de subalternidade. Por essa razão, a leitura das atas deixa 

perceber  que  as  reuniões  do  Conselho  centram-se,  com  muita  frequência,  em  temas 

relacionados ao financiamento das atividades realizadas pelas entidades ali representadas. 

Expressões  como  recurso,  convênios,  subvenções,  repasse  e  financiamento  têm 

participação de aproximadamente 15% entre as vocalizadas nas reuniões, o que demonstra 

que uma das maiores preocupações nesse Conselho é garantir a sustentabilidade financeira 

das instituições ali representadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constituídos  como  um  instrumental  inovador  democrático,  os  Conselhos  de 

Assistência Social foram datados do começo da década de 1990, com o objetivo de superar 

práticas assistencialistas que caracterizavam a assistência social até então. Assim, esse 

instrumental  se  apresenta  como  medida  concreta,  no  âmbito  da  política  pública  de 

assistência social, para a criação de mecanismos que assegurem aos usuários das políticas 

sociais participação efetiva nas definições e no controle social de suas aplicações.

Nesse sentido, se o poder público, na execução da Política de Assistência Social em 

sua  esfera  de  alcance,  inclui  os  próprios  usuários  nas  discussões  da  política  pública, 

promove-se  o  empoderamento  do  segmento  dos  usuários  e  da  sociedade  civil.  Esse 

empenho  vai  ao  encontro  dos  ideais  democráticos  defendidos  por  Rousseau,  “pai  da 

soberania  popular”,  que  enfatiza  a  importância  da  implementação  de  processos 

participativos que interliguem os indivíduos para a tomada de decisões coletivas, provendo-

os  da  condição  de  protagonistas  no  estabelecimento  de  regras  para  regular  suas 

convivências. Entretanto, a sub-representação no CMAS de Barbacena sugere insuficiente 

empenho  do  setor  público  na  articulação  e  mobilização  das  forças  sociais  e  políticas, 

necessárias à organização desse segmento.

Assim,  embora  a  Constituição  de  1988  tenha  obtido  significativos  avanços  na 

superação do atraso assistencialista, meios de manipulação dos instrumentos criados ainda 

inviabilizam a realização do poder  popular  na implementação das políticas  públicas  que 

justamente  visam  a  beneficiá-lo.  Ou  seja,  as  políticas  sociais  ainda  são  geradas  com 

reduzida  incidência  da  influência  dos  sujeitos  demandantes  em  suas  formulações.  O 
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empenho constitucional pela inversão da ordem de formulação das políticas sociais esbarra 

em obstáculos constituídos no interior dos Conselhos de Assistência Social, que dificultam a 

efetiva participação da representação dos usuários não organizados.  

Nossa pesquisa comprova que os segmentos que compõem o Conselho atuam com 

pesos  diferenciados  na  efetividade  participativa.  Isso  se  reflete  de  maneira  notável  na 

presença  vocal  das  manifestações  nas  reuniões  do  CMAS,  registradas  nas  atas.  As 

vocalizações  aferidas  demonstram  o  protagonismo  da  representação  governamental,  a 

pequena participação das representações das organizações da sociedade civil e a ausência 

participativa  dos usuários  na condução dos processos que vão implicar  ações às quais 

serão submetidos.  

Percebeu-se também que a presença do segmento representativo das instituições 

prestadoras de serviços de assistência social não se traduz em defesa da reivindicação da 

inclusão dos usuários nos processos participativos.  De fato,  os resultados apresentados 

evidenciam a preocupação prioritária  do segmento prestador de serviço em relação aos 

repasses de recursos públicos para o financiamento dessas organizações. Isso compromete 

a  legitimidade  dessa  representação  que,  ao  não  incluir  na  centralidade  do  debate  a 

viabilização  da  participação  dos  usuários  ou  mesmo  seus  interesses,  confirma  a 

persistência, ainda, de relações paternalistas e clientelistas que têm marcado a assistência 

social ao longo de sua trajetória.

O  estudo  constatou  ainda  que  o  Conselho  tem  dificuldades  em  cumprir  suas 

atribuições de elaboração, planejamento e controle das políticas publicas, visto que mais da 

metade das manifestações em reuniões vincula-se a vocalizações relativas à informação e a 

esclarecimento,  pressupondo o preenchimento do tempo das reuniões com deliberações 

preestabelecidas. A participação das funções propositivas e demantatórias nas vocalizações 

não alcança os 20%. Deduz-se, então, que o Conselho ainda não se configura como arena 

privilegiada de formulações, debates e negociações, o que não o qualifica aos requisitos 

necessários capazes de dar significado e direção às ações do Estado.

Atribui-se a ausência vocal dos usuários nas reuniões do CMAS de Barbacena à 

manutenção do lugar ocupado historicamente pelas camadas empobrecidas na sociedade e 

na  política  regional  e  à  falta  da  prática  do  debate  público  e  do  encaminhamento  de 

propostas para viabilizar a inclusão desse segmento nas instâncias propositivas. 

Ademais, a pesquisa mostra, também, que é realista a percepção de que muitos 

usuários  são  comodistas  e  rejeitam  o  convite  à  participação,  em  razão  disso  implicar 

assumir compromisso e envolvimento com uma prática exigente, assim como estar sujeito à 

presença  em  ações  arriscadas  e  até  mesmo  temerárias.  Acredita-se  que  essa  é  uma 

situação consequente de uma sociedade forjada numa historia de gestão pública autoritária, 

ao ponto de temer participar. Dessa forma, há que se ter forças para conquistar o direito de 
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participação, que envolve mover resistências não somente externas, mas também internas, 

reforçadas  numa  cultura  de  subordinação  política.  Portanto,  essa  conquista  requer  a 

implementação de um processo educativo que transforme a postura do usuário desde suas 

características  psicológicas  até  a  aquisição  de  prática  de  habilidades  e  procedimentos 

democráticos.

A observação desses fenômenos na literatura e os dados produzidos na pesquisa 

mostram que a inscrição da participação  dos usuários  nos dispositivos  regulatórios  não 

garante,  “por  si  só”,  a  inclusão  efetiva  do segmento demandante  nos  espaços públicos 

deliberativos. Além disso, a falta de capacidade política dos usuários é o maior impeditivo da 

sua participação no Conselho, pelo menos no caso da amostra selecionada.

Nessa perspectiva, mais do que de garantias jurídicas, a participação dos usuários 

depende de sua tomada de consciência. Sua ignorância dos direitos resulta de um processo 

histórico no qual o exercício da assistência social estatal tratava os destinatários de seus 

programas e serviços como objeto de intervenção humanitária, fruto do dever moral e sujeita 

à possibilidades pessoais  e políticas.  Trata-se de uma concepção de doação,  caridade, 

favor,  responsável  por  reproduzir  nos  usuários  das  políticas  sociais  a  ideia  de pessoas 

subalternas. 

Nessa posição, o exercício da participação requer um instrumento de conquista de si 

mesma  para  proporcionar  aos  usuários  das  políticas  sociais  o  desvendamento  da 

importância da condição de protagonistas nos processos de construção da política social. O 

intuito é modificar, também, as estruturas que os colocam em condição de subalternidade, 

configurada juntamente com a pobreza e a exclusão. Desta forma, podemos concluir que a 

participação é um fenomeno vital,  sobretudo para os que  se encontram em situação de 

desigualdade. 
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RESUMO:  

A família em sua localização geográfica e temporal é perpassada por inúmeras mudanças e permane
como espaço significativo de formação humana. O trabalho com crianças e adolescentes residentes em 
um bairro popular de Feira de Santana
comportamento dos participantes revela que é interlig
inseridos.  Relatos de pais e mães evidenciam a preocupação com o futuro de seus filhos: mais do que 
terem as necessidades básicas supridas, desejam que se tornem pessoas capazes de amar e ajudar o 
outro, orientados por valores morais e éticos. Perdura uma dimensão de desejo que as move em direção 
a uma totalidade maior que ordena a vida. A abordagem relacional ori
dinâmicas intersubjetivas e intervir nelas. 
Busca-se conceder um espaço para os participantes falarem de si, ressignificarem seu comportamento, 
bem como instrumentalizar condições para a construção de um futuro projeto de vida. Os resultados 
apontam para a necessidade de se continuar investindo no vínculo estabelecido com os participantes e 
as famílias, em vista de uma intervenção mais qualitativa em prol do desenvolvimento humano total.
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A família em sua localização geográfica e temporal é perpassada por inúmeras mudanças e permane
como espaço significativo de formação humana. O trabalho com crianças e adolescentes residentes em 
um bairro popular de Feira de Santana-BA desafia a área da psicologia. A violência presentificada no 
comportamento dos participantes revela que é interligada às vivências familiares e sociais em que estão 
inseridos.  Relatos de pais e mães evidenciam a preocupação com o futuro de seus filhos: mais do que 
terem as necessidades básicas supridas, desejam que se tornem pessoas capazes de amar e ajudar o 

orientados por valores morais e éticos. Perdura uma dimensão de desejo que as move em direção 
a uma totalidade maior que ordena a vida. A abordagem relacional orienta as ações, permite observar as 
dinâmicas intersubjetivas e intervir nelas. A metodologia se compõe se brincadeiras, jogos, pinturas. 

se conceder um espaço para os participantes falarem de si, ressignificarem seu comportamento, 
bem como instrumentalizar condições para a construção de um futuro projeto de vida. Os resultados 

necessidade de se continuar investindo no vínculo estabelecido com os participantes e 
as famílias, em vista de uma intervenção mais qualitativa em prol do desenvolvimento humano total.
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A família em sua localização geográfica e temporal é perpassada por inúmeras mudanças e permanece 
como espaço significativo de formação humana. O trabalho com crianças e adolescentes residentes em 

BA desafia a área da psicologia. A violência presentificada no 
ada às vivências familiares e sociais em que estão 

inseridos.  Relatos de pais e mães evidenciam a preocupação com o futuro de seus filhos: mais do que 
terem as necessidades básicas supridas, desejam que se tornem pessoas capazes de amar e ajudar o 

orientados por valores morais e éticos. Perdura uma dimensão de desejo que as move em direção 
enta as ações, permite observar as 

e compõe se brincadeiras, jogos, pinturas. 
se conceder um espaço para os participantes falarem de si, ressignificarem seu comportamento, 

bem como instrumentalizar condições para a construção de um futuro projeto de vida. Os resultados 
necessidade de se continuar investindo no vínculo estabelecido com os participantes e 

as famílias, em vista de uma intervenção mais qualitativa em prol do desenvolvimento humano total. 
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1.  INTRODUÇÃO 
 

 A família constrói inúmeras relações no cotidiano, recebe influências do contexto social 

e nele também incide com sua participação. É permeada por diferentes transformações no que 

concerne à estrutura, funções e desempenho de papéis dos seus membros, frente às quais 

reage, adapta-se e se reorganiza, permanecendo como espaço de vivência das relações de 

reciprocidade e confiança, fundamentais para o desenvolvimento da pessoa humana 

(PORRECA, 2010). 

 O âmbito familiar é o lugar onde se participa com a totalidade do ser e no qual se gesta 

o futuro das novas gerações. Comportamentos, gestos, valores, crenças, limites, visões de vida 

são ali experienciados e internalizados, estendendo-se para o todo da sociedade. 

 A finalidade deste artigo é abordar o desafio de se trabalhar no âmbito familiar o 

desenvolvimento humano na perspectiva da totalidade. Parte-se de uma experiência concreta 

que envolve o trabalho na área da psicologia com crianças e adolescentes de um bairro popular 

de Feira de Santana – BA.  

 

2. A FAMÍLIA NUM CONTEXTO DE MUDANÇAS 
 

 As diferentes mudanças que se instauraram na sociedade ocidental, especificamente a 

partir da modernidade incidem significativamente sobre a família e alteram sua dinâmica 

relacional e funcional. A natureza dessas mudanças, conforme Peixoto, Cicchelli e Singly 

(2000), é de difícil compreensão por apresentarem-se paradoxais e incompletas.  

 Apresentaremos no contexto deste trabalho algumas dessas mudanças, as quais 

segundo nossa percepção, acreditamos oferecer condições para melhor compreender a 

realidade familiar, bem como identificar possíveis caminhos que contribuem para refletir sobre o 

desafio frente ao trabalho realizado junto à crianças e adolescentes.   

 Para Machado (2004), a sociedade atual é regida de tal forma pela ótica mercantil que é 

difícil pensar como se davam as relações pessoais e interpessoais antes desta emergência. 

Para o autor, as relações mercantis instalam-se no âmbito familiar, ditam normas e valores que 

ao serem internalizados reproduzem-se no repertório comportamental, reduzindo 

significativamente o espaço da gratuidade nas relações. 

 Bauman (2004) apresenta o caráter líquido e frágil das dinâmicas relacionais na cultura 

atual, onde a tecla do deletar pode ser apertada a qualquer momento. A satisfação pessoal é o 
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critério que rege o relacionamento, podendo este ser abandonado tão logo é iniciado. Neste 

contexto, promessas de compromisso  e fidelidade tornam-se irrelevantes a longo prazo. 

 Lipovetsky (2004) reflete o abandono de sistemas de significados que promoviam o 

sacrifício, a doação e dotavam o indivíduo de  esquemas estruturantes internos para enfrentar 

os dramas da existência. Instaura-se uma sociedade-moda, estruturada sobre o princípio do 

êfemero, da renovação e da sedução permanente em substituição ao rigor-disciplinar que 

outrora norteava a vida em sociedade (Ibdi.). 

  Com a desvalorização do passado e a descredibilidade frente às promessas do futuro, 

trazidas pela modernidade, instaura-se a busca da satisfação no momento presente (PETRINI, 

2005). Vive-se uma época de crise na identidade cultural: com o declínio das velhas identidades 

que estabilizavam a vida social, surge um indivíduo fragmentado, desconsiderado em seus 

aspectos totais (LIPOVETSKY, 2004).  

 Ocorre uma ruptura antropológica no entrelaçamento amor, sexualidade e fecundidade, 

que tradicionalmente constituiu o núcleo do matrimônio e da família, fazendo emergir novas 

formas de vivências com o risco de se eliminarem responsabilidades e vínculos duradouros 

(PETRINI, 2005).   

 A forte ênfase na individualização confere aos relacionamentos amorosos tonalidades e 

características regidas por critérios de autonomia e independência (SINGLY, 2000). A 

valorização do interesse individual sobre o coletivo favorece na vivência das relações familiares 

o individualismo e o relativismo (PORRECA, 2010). 

 Os meios de comunicação, particularmente a televisão e a internet, passam a dividir 

juntamente com os pais a condução do processo educativo e formativo dos filhos, a construção 

do sistema simbólico conta agora com a participação destas instâncias comunicacionais e 

sociais que ao moldarem valores, atitudes e comportamentos, contribuem significativamente na 

formação da personalidade (PORRECA, 2010). 

 A inserção da mulher no mercado de trabalho, especificamente a partir da década de 60, 

traz uma duplicação em sua jornada laboral (ARRIAGADA, 2009), cria tensões e conflitos na 

administração do tempo para a própria mulher ( LIPOVETSKY, 2004), introduz 

discussões/negociações na ética do cuidar e nas relações de gênero (CAVALCANTI, 

CALDEIRA, BARBOSA, 2012). 

 A emergência de formas mais democráticas no partilhar tarefas entre os sexos e no 

relacionamento entre as gerações (DONATI, 2008), nem sempre são confirmadas pelas 

pesquisas de sociólogos e antropólogos da família que revelam  que a simetria nas relações 

conjugais é ainda uma utopia (PEIXOTO, CICCHELLI e SINGLY, 2000). 
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 A família, para Carvalho (2005), é o lugar de vivência da intimidade e expressão de 

sentimentos; um campo de mediação imprescindível, pois é nela que se tecem “relações 

necessárias à socialização dos indivíduos, que assim desenvolvem o sentido de pertença a um 

campo relacional iniciador de relações includentes na própria vida em sociedade” (p. 271). 

Segundo a autora, na ausência dos vínculos familiares há um risco do indivíduo deslizar para 

zonas de vulnerabilidade. Conforme ela, independente das alterações operadas na convivência 

familiar nas últimas décadas, a família e o estado, em caráter de complementariedade, são 

indispensáveis ao desenvolvimento e à proteção dos indivíduos. 

 Para Porreca (2010), no que concerne às famílias de classes menos favorecidas, a 

situação é bastante delicada e gritante: são relegadas à margem da sociedade, com condições 

mínimas de dignidade e necessidades básicas supridas. Ao refletir sobre esta realidade, o autor 

escreve: “ a pobreza de bens e a carência de educação e afeto tornam-se epidêmicas para a 

família” (Ibdi., p.110). 

 Estudos de Sarti (1995) e Fonseca (1999), evidenciam que a família é de fundamental 

importância entre os pobres: corresponde à rede de solidariedade instituída face às 

necessidades da sobrevivência cotidiana, sobreposta aos laços consanguíneos. Neste âmbito, 

“são da família aqueles com quem se pode contar, quer dizer, aqueles em quem se pode 

confiar... Não há relações com parentes de sangue, se com eles não for possível dar, receber, 

retribuir...” ( SARTI, 1995, p.33). 

 Se a família é lugar imprescindível para o desenvolvimento humano e de fundamental 

significância entre as camadas menos favorecidas, é importante pensar a intervenção realizada 

junto às crianças e adolescentes numa perspectiva de totalidade, o que inclui a participação de 

suas famílias - elemento que conforme apresentaremos mais adiante se configura como um 

desafio em nossa prática.  Abordaremos a seguir, brevemente o trabalho que desenvolvemos.  

 

3. CONTEXTUALIZANDO O ESPAÇO E INTRODUZINDO A PRÁTICA 
 

  George Américo é um bairro popular de Feira de Santana, fruto de uma ocupação 

urbana que aconteceu em 28 de novembro de 1987. O bairro leva o nome do líder da 

ocupação, encontrado assassinado em 05 de maio de 1988, por motivos até hoje 

desconhecidos. Possui os serviços de infraestrutura básica, contando atualmente com uma 

população de 15.486 pessoas (SIAB, 2013), em sua grande maioria de baixa renda. A 

sobrevivência consiste basicamente no comércio e na feira desenvolvida diariamente na praça: 
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vendem-se alimentos, roupas e outros produtos produzidos artesanalmente ou revendidos pelos 

moradores; e/ou trabalho formal e informal realizado em bairros vizinhos ou centro da cidade.  

 As famílias, em sua grande maioria são numerosas, com média de 05 a 08 filhos. Nos 

casais mais jovens esta estatística diminui para 02. Diante das precárias condições de 

sobrevivência e incerteza quanto ao futuro, os jovens sentem-se receosos em constituir família 

ou limitam o número de filhos. Os cuidados familiares comumente são atribuídos à mãe, bem 

como o provimento do sustento. 

 Quando pai, mãe ou ambos necessitam trabalhar fora, as crianças são cuidadas pelas 

avós, vizinhas, irmãos mais velhos ou outros. A rede de cuidados se compõe das pessoas com 

quem se pode contar e confiar. Face à sobrevivência cotidiana, forjam-se espaços de 

solidariedade como o cuidado recíproco da casa entre vizinhas na ausência de uma destas. A 

solidariedade é enfraquecida frente à ação do tráfico de drogas. Conforme relato de moradoras, 

hoje - diferente do passado - quando se ouvem gritos de socorro pensa-se duas vezes antes de 

sair de casa para ajudar, pois se teme morrer e deixar os filhos desamparados. 

 No primeiro semestre de 2012, a pedido da coordenadora integrante de uma das 

associações comunitárias, iniciou-se o trabalho com um grupo de crianças e adolescentes 

residentes no bairro. A finalidade  da intervenção é trabalhar a violência presentificada no 

comportamento dos 15 participantes que apresentam faixa etária entre 08 a 15 anos de idade. 

Durante o período de 2012 realizaram-se encontros quinzenais e em 2013, semanais.  

 

3.1 O que fomos encontrando na prática 
 

 Os primeiros encontros foram permeados por muito barulho, dispersão da atenção, 

comportamentos de agressividade verbal e física entre os participantes.  Apesar de se utilizar 

uma metodologia diversificada: brincadeiras, pinturas, desenhos, jogos... e estabelecimento de 

regras pelos próprios participantes, não se conseguia atingir o objetivo proposto. Como então, 

desenvolver os encontros? Que caminhos poderiam ser encontrados para focar a atenção e 

trabalhar a agressividade entre os participantes? 

 O primeiro caminho encontrado deu-se através de recompensas: doces e brinquedos 

eram dados àqueles e àquelas que além de desenvolverem as atividades propostas, também 

respeitavam as regras estabelecidas. Antes da entrega das recompensas, retomava-se o 

encontro e conversava-se sobre o que se aprendeu com o mesmo. À medida em que o 

processo se desenvolvia, constatou-se que durante os encontros, a atenção dos participantes 

ficou mais focada e a manifestação dos comportamentos agressivos diminuiu. Todavia, 
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verificou-se que fora do espaço de realização do encontro - na rua, a agressividade continuava. 

Ademais, uma importante pergunta surgiu: “O procedimento da recompensa não incorreria no 

risco de internalizar uma aprendizagem baseada no princípio condicional ‘Farei isso, se ganhar 

aquilo?’”  

 Em 2013, retirou-se o procedimento da recompensa, o que inicialmente não deixou 

muito alegres os participantes, mas estes foram se adaptando à nova forma de condução dos 

encontros. Desde 2012, tentaram-se realizar reuniões com os pais e cuidadores, mediante 

convite enviado pelos participantes e feito pela coordenadora, mas nenhum pai, nenhuma mãe 

e/ou cuidador se fizeram presentes. Isso surpreendeu muito a pesquisadora.  

Em 2013, a pesquisadora visitou pessoalmente as famílias, explicitou a importância da 

participação dos pais, mães e/ou cuiadores em uma reunião a ser realizada. Embora o público 

em questão, reconheceu a importância do nosso trabalho e comprometeu-se em participar, a 

tentativa configurou-se mais uma vez infrutífera!  A finalidade das reuniões é justamente ser um 

espaço para realizar um trabalho em conjunto com a família. Como então, envolver estes pais 

e/ou cuidadores na participação? Na contrapartida, as visitas continuam sendo feitas porque se 

acredita que esta é uma forma de conhecer melhor a realidade e a dinâmica familiar dos 

participantes.  

 Fato que nos surpreende, é que pais e cuidadores nos recebem bem e sentem-se à 

vontade para falar em seu espaço familiar. Elaboramos um roteiro de perguntas a partir das 

quais conversamos nas visitas. Em função da brevidade deste trabalho, apresentaremos 

apenas duas, as quais a nosso ver colaboram para pensarmos em uma prática que se oriente 

na perspectiva da totalidade. São elas: “O que é ser família para você?” e “Você tem algum 

sonho em relação ao futuro do/a seu/sua filho/a? Caso, tenha, qual?” 

 

3.2 O que as respostas revelam 

 

 Em relação a pergunta: O que é ser família para você? As respostas evidenciam: “Viver 

em união, paz e harmonia”; “ União, carinho, cuidar dos filhos. Família é tudo. A estrutura é a 

família”; “Família é tudo”; “Ser família é, não sei como explicar, é eu e minha filha”; “É ser todo 

mundo feliz, amigo”. Reproduzimos aqui, o relato de um pai: 

 

Ser família é viver bem, ter mulher e filho. Viver feliz é muito importante. Quero 
ver minha mulher e filho feliz. Ter tudo limpinho. Deus trabalha certo: o jeito da 
minha esposa é diferente de mim. Eu sou mais rápido e ela, não. Deus junta 
nós. Já penso se nóis fosse igual, eu não não sei se ia dar certo. Conversando 
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com a irmã dela, é o contrário: ela é rápida e ele, mais lento. Ainda bem que ela 
- minha esposa, é lenta, assim dá certo. Às vezes, o filho puxa o pai ou a mãe.  
 

 

 É interessante constatar que a família para tais participantes, dentre os quais, 4 (2 

mães, 1 avó e 1 pai) vivem em união estável e dois (2 mães) são separados,  é espaço de 

cuidado, união, felicidade, lugar onde se convive com as diferenças. “É tudo” para duas mães, o 

que aponta que a família é um valor máximo, lugar que abarca a totalidade do que se é e do 

que se vive no cotidiano.  

 As respostas evidenciam a dimensão retratada pelos estudos de Moreira e Leal (2011): 

apesar das mudanças operadas no seio familiar, perdura a concepção de família como base, 

espaço de convivência e afeto. Convergem para o horizonte de compreensão apresentado por 

Donati (2008), que concebe a família como fenômeno social total - implica todas as dimensões 

da pessoa humana. Transparecem à referência aos eixos filiação e relação conjugal na 

definição do que é ser família (DONATI, 2008).  

 No que tange à pergunta: “Você tem algum sonho em relação ao futuro do/a seu/sua 

filho/a? Caso, tenha, qual?”, todos os participantes responderam afirmativamente, 

acrescentando: “Vê-los grandes, trabalhando. Ter uma casa própria e maior que essa, e vê-los 

na casa deles, se Deus permitir”; “Sejam felizes, sejam do bem, tenham famílias, tenham 

emprego e casa, que estudem bastante”; “Que eles cresçam, se formem, estudem e sejam 

alguém na vida”; “Estudar para ter emprego melhor para não passar o que eu passei”; “Que ele 

consiga chegar onde não cheguei: eu não estudei”; “Que ele cresça, estude e possa ajudar as 

pessoas”. 

 Em relação ao futuro, as respostas englobam a necessidade do estudo, sendo este 

encarado como oportunidade de conseguir um bom emprego e melhores condições de vida das 

que eles e elas podem oferecer a seus filhos. O estudo também é apresentado na perspectiva 

de projeto de vida, interligado a “crescer”, “ser alguém na vida”, “conseguir um emprego melhor 

para não passar o que passei”, “conseguir chegar onde não cheguei”.  

 As falas acima apresentadas convergem para o horizonte apresentado pelo estudo de 

Petrini, Fonseca e Porreca (2010), quando o assunto é intervenção junto à famílias pobres: a 

importância de se trabalhar a construção do projeto de vida. Este é compreendido como uma 

perspectiva de futuro que contempla o despertar de potencialidades pessoais em vista do 

crescimento formativo e do acesso a um patamar de inserção na sociedade superior àquele no 

qual a pessoa se encontra inserida, requerendo ser conscientemente assumido e 
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sistematicamente perseguido; constitui-se em possibilidade de superar as condições de 

pobreza e configura-se como via de inclusão social ( Ibdi.).  

 Os sonhos para o futuro inscrevem-se numa dimensão que está para além das 

necessidades básicas: mais do que querer que seus filhos e netos tenham moradia e emprego, 

há um desejo de que “sejam felizes”, “sejam do bem” e “possa[m] ajudar as pessoas”. 

Transparece um desejo humano mais profundo: viver a felicidade; um aspecto moral: promover 

o bem; um compromisso coletivo: ajudar o outro.  

 À esta dimensão humana mais profunda que move o humano em direção a um horizonte 

maior de totalidade significativa, Giussani (2010) denominou de Experiência Elementar. Com 

este conceito denomina o núcleo de exigências e evidências originais constituintes do humano, 

que também podem assumir expressões diversas como: exigências de felicidade, liberdade, 

verdade, justiça, amor... Orientam a ação humana na dimensão pessoal e interpessoal. Mircea 

Eliade (2012) aborda tal conjunto mediante terminologia de homo religiosus. 

 As exigências originárias emergem existencialmente como desejo de encontrar 

respostas adequadas às diferentes circunstâncias da vida (PETRINI in MAHFOUD, 2012). 

Neste sentido, é importante acrescentar que o bairro, mesmo após a implantação da Primeira 

Unidade de Polícia Pacificadora da cidade em setembro de 2012, continua conforme relatos de 

moradores, apresentando violência e assaltos, fatos que amedrontam a maioria dos habitantes. 

Ao mesmo tempo, em que os sonhos em relação ao futuro dos filhos e netos acalentam a 

esperança de que tenham condições de vida futura melhores e conferem sentido à vivência do 

ser pai, mãe e avó hoje, expressam a preocupação diária de cuidar e proteger a vida da criança 

e do adolescente, especificamente frente à ação do tráfico de drogas e da violência urbana. Os 

filhos e netos são dádivas que necessitam ser cuidadas e protegidas. 

 Se há uma preocupação com a proteção da vida dos menores, o mesmo se constata 

nas crianças e adolescentes. Em uma das atividades desenvolvidas durante o processo - O que 

você quer ser quando crescer?, grande parte dos participantes respondeu: Ser Policial. 

Reproduzimos aqui apenas duas escritas, que se movem nesta direção:  “Eu quero ser policial 

da catega [catinga] porque eu quero acabar com a violência”; “Quero ser policial para defender  

meu bairro, minha família e acabar com a violência”; E uma outra em perspectiva semelhante: 

“Eu quero ser quando crescer uma advogada para proteger a minha família”. Há um vínculo de 

cuidado recíproco entre pais e filhos, avós e netos, que despertam o desejo de proteger. 

 Quando pais pensam no futuro dos filhos em termos de perspectiva de projeto de vida e 

que crianças e adolescentes também o concebem em prol da comunidade, evidencia-se que há 

um horizonte maior, situado para além das necessidades imediatas do aqui e agora, que ao 
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incluir as exigências originárias se projeta ao futuro como sonho e possibilidade de vivências 

melhores do que as do presente. É esta esperança que confere sentido ao viver cotidiano e faz 

gestar perspectivas em relação ao amanhã. 

 As exigências originárias articulam desejos cuja satisfação requer o encontro com 

pessoas significativas. Constituem-se na base de contato com o mundo, sendo experienciadas 

especificamente nos relacionamentos de cuidado. Indicam ainda “o ímpeto original com o qual o 

ser humano se lança na realidade procurando identificar-se com ela por meio da realização de 

um projeto que imprima à própria realidade a imagem ideal que o estimula interiormente” 

(GIUSSANI, 2000, p.26). É fundamental pois, a vivência de relações familiares saudáveis, 

pautadas nos princípios de cuidado, confiança e reciprocidade, pois é com base nelas que se 

gestam o crescimento das pessoas e a construção de projetos de vida cujas ações se 

estendem ao todo da conviência social. 

 

4. O QUE NOS PROPOMOS DE ORA EM DIANTE 

 

 Acreditamos que se faz necessário continuar investindo no vínculo estabelecido com os 

participantes, uma vez que mediante este estamos conseguindo instaurar um espaço de diálogo 

acerca dos aspectos que nos propomos trabalhar no processo - a agressividade presentificada 

no repertório comportamental - refletir sobre as experiências por ele vivenciadas, bem como 

sensibilizar para a importância da construção de um futuro projeto de vida. Conforme Simão 

(2004), o significado do diálogo:  

 

não se resume, nem se identifica por equivalência, ao significado do conteúdo 
da conversa que venha a ser acordado, consensuado, dissensuado ou 
concluído, mas toca antes às ressignificações que os atores fazem de si 
mesmos e do outro no processo de chegar até aí ou de não ter chegado. Em 
síntese, o significado do diálogo que conta para a construção e reconstrução da 
relação eu-mundo está para além daquilo que foi dito e entendido no âmbito 
individual ou nos limites do próprio acontecimento do diálogo: ele é supra-
individual... e implica relações espaço-temporais que estão para além do aqui e 
agora (p.33). 

 

 O diálgo em nossa prática se configura em lugar onde cada criança e adolescente além 

de expressar ideias, opiniões e contestações, é enxergada para além daquilo que é articulado 

nas palavras e na postura assumida, é  espaço onde o apelo do ‘escuta-me’ é identificado 

constantemente e mediante o qual se percebe que a participação no processo revela que há 

uma busca, um desejo de crescer e aprender com as diferentes atividades propostas. O diálogo 
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possibilita questionar comportamentos e conteúdos expressos na fala, abrindo à possibilidade 

de ressignificar os mesmos.  

 Acreditamos que também se faz necessário continuar investindo no acolhimento das 

crianças e adolescentes. Este, conforme França (2005), apresenta-se “como um território livre 

para as manifestações do desejo, possibilitando, a partir da reconstituição do sujeito, criar um 

lugar de referência onde a desorganização e a organização podem coexistir em sua relação 

dialética enquanto possibilidade de reestruturação” (p. 150). O acolhimento permite o 

estabelecimento de um relacionamento, no qual o sujeito pode ser e se expressar, fator 

importante para as ressignificações acontecerem. 

 

 Através da acolhida, demarca-se o lugar da escuta e expressa-se a 
singularidade, fica estabelecida a relação de confiança e de aceitação. A 
diferença é reconhecida como um valor que permite resgatar a identidade e o 
pertencimento; o Eu e o Outro tornam-se cúmplices nesse processo vincular 
em, que, na visão de Pichon Reviére (1991, p. 24) ‘Cada indivíduo se relaciona 
com o outro ou outros, criando uma estrutura particular a cada caso e a cada 
momento que chamamos de vínculo’ (2005, p. 150). 

 

 É através do acolhimento que o vínculo se estabelece. Estabelecido o vínculo, cria-se 

uma condição de confiança interna e externa que permite ao sujeito manifestar conteúdos 

pessoais, bem como empenhar-se no processo proposto. A escuta proporciona identificar a 

agressividade presentificada na relação entre os participantes para além de sua manifestação 

externa, instrumentaliza condições para contextualizá-la no âmbito mais amplo da violência 

urbana que incide significativamente sobre a vida dos participantes e corrobora na formação de 

seus comportamentos. Abre-se à escuta a possibilidade de ressignificar o que se apresenta 

diante de seus olhos, no empenho teimoso de continuar investindo na prática em vista do 

desenvolvimento humano dos participantes.   

 Também se faz necessário continuar investindo no fortalecimento do vínculo com os 

pais e cuidadores, pois se acredita que nossa intervenção poderá ser mais eficaz com a 

participação destes. Nossa prática orienta-se pela abordagem relacional. O Paradigma 

Relacional, conforme Donati (2008), capta a realidade humana feita de relações entre sujeitos-

em-relação. Para o autor, as necessidades humanas naturais para serem satisfeitas requerem 

um contexto relacional apropriado. Desta feita, a família torna-se problema quando desaparece 

seu sentido relacional.  

 A família é Bem Relacional que consiste de relações, realizadas em conjunto somente 

por aqueles que constituem família; dentre estes bens estão: a paternidade, maternidade, 

fraternidade (DONATI, 2008). As relações vivenciadas no âmbito familiar são internalizadas, 
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repercutem no comportamento e se ampliam ao todo da convicência social, mediante os 

contatos estabelecidos. Acreditamos que a participação da família na intervenção que estamos 

fazendo constitui-se em possibilidade para trabalhar a violência dos participantes, já que se 

pode ter condições de atuar no fortalecimento dos vínculos entre pais/cuidadores e filhos/netos, 

procedimento necessário para o desenvolvimento das potencialidades humanas. A abordagem 

relacional (TOMISICH, 2007; ROSSI e BOCCASIN, 2007) possibilita observar as dinâmicas 

intersubjetivas e intervir nelas, considerando tanto as exigências individuais de pertencimento 

como a necessidade de conectar-se com a dimensão social e a rede da sociedade atual. 

Fundamenta-se no respeito recíproco, nas situações de proximidade e na confiabilidade dos 

vínculos,  considera que o humano nasce, cresce e se desenvolve mediante os inúmeros 

encontros significativos que estabelece durante a vida. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Apesar das inúmeras mudanças que permeiam a família, especificamente a partir das 

últimas décadas, ela permanece como base da pessoa ( MOREIRA e LEAL, 2011), espaço para 

aprendizagem da dádiva (GODBOUT, 1999), contributo para a reprodução biológica e social 

(PEIXOTO e CHICCELI, 2000), vínculo simbólico que vai além da mera natureza biológica e 

instaura a ordem sociocultural, na qual os indivíduos encontram sua identidade e sua posição 

no espaço e no tempo sociais, com referência ao gênero e às gerações (DONATI, 2008).  

 Diferente das sociedades pré-modernas em que instituições articulavam modelos para a 

construção da identidade pessoal (LIPOVESKY, 2004), na contemporaneidade esta construção 

acontece na esfera privada, especificamente no âmbito familiar (PEIXOTO e CHICCELLI, 

2000). Neste âmbito, a pessoa para tornar-se ela mesma necessita do olhar dos inúmeros 

outros significativos com quais tece relações, estes comumente são o cônjuge ou o parceiro 

para um homem ou uma mulher, os pais para os filhos e estes para aqueles, bem como os 

outros próximos que preenchem tal função (Ibdi.). Atuar no fortalecimento dos vínculos torna-se 

importante para o desenvolvimento do ser humano nas suas diferentes dimensões. É com base 

neste pressuposto que orientamos as ações de nossa prática com crianças e adolescentes. 

 Para a abordagem relacional, a família constitui-se em lugar no qual se participa com a 

totalidade dos ser, é relação social única e insubstituível, tornando-se referência simbólica que 

une as pessoas, enquanto gera e atualiza um vínculo entre pais/cuidadores e filhos  (DONATI, 

2008). É preciso pois, cuidar e fortalecer as relações familiares, já que estão na base da 
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construção da identidade pessoal, geram o sentimento de pertencimento e ao serem 

internalizadas ampliam-se para as diferentes esferas da sociedade.  

 No que tange ao chamar em causa a família em nossa atuação, constatamos que a 

reflexão de Porreca ( 2001) acerca do predomínio do individual sobre o coletivo na dinâmica da 

sociedade contemporânea, incide significativamente sobre as famílias em questão. Se de um 

lado, este aspecto dificulta trabalhar na perspectiva da totalidade, por outro, desafia a prática a 

continuar investindo no acolhimento destes agentes sociais, no fortalecimento do vínculo com 

os mesmos e insistir em sua participação.  

 Considerando que a perspectiva da totalidade se dirige à satisfação das exigências 

originárias (GIUSSANI, 2000) que ao emergirem existencialmente como desejo movem o 

humano a buscar as experiências de amar e ser amado, procurar a felicidade e a verdade, 

impressindível se faz investir no fortalecimento dos vínculos familiares e coletivos, uma vez que 

a pessoa se constrói nos diferentes encontros que se lhe acontecem no cotidiano, que em 

perspectiva se projetam ao futuro, incidindo significativamente na formação das futuras 

gerações.  
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RESUMO 

Com o advento da modernidade instaura-se uma significativa mudança no ocidente: desloca-se da 
religião para o mercado a referência estruturante da vida em sociedade. Os efeitos deste deslocamento 
repercutem no âmbito da vivência religiosa até então empreendida como busca de respostas para as 
questões existenciais, passando a assumir a prática de oferecer alívio para necessidades imediatas 
individuais e coletivas. A finalidade deste artigo é discutir a busca religiosa da qual desde a humanidade 
se ocupou e como esta além de ser  ofuscada na pós-modernidade pela lógica do mercado, deixa o ser 
humano à deriva de suas próprias questões, uma vez que se exingue o princípio unitário que outrora  
embasava a busca humana.   

 

Palavras-chave: Religão. Pós-Modernidade. Mercado. Totalidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da modernidade instaura-se uma significativa mudança antropológica no 

ocidente: os discursos sobre o humano proferidos pela linguagem mítica da religião e da 

metafísica são substituídos pelo científico (GALANTINO, 2003); a razão até então 

empreendida como busca de uma verdade objetiva passa a ter no mercado seu ponto de 

referência, assumindo um caráter instrumental a serviço do poder e do lucro, não mais se 

dirigindo à totalidade das questões que compõem a existência humana (PETRINI, 2003). 

Desconsideradas do horizonte de atuação da modernidade, questões de cunho existencial 

não deixaram de existir e ainda hoje impelem o ser humano na busca de um sentido maior que 

signifique a vivência das diferentes faces do drama humano e transcenda os desafios do viver 

cotidiano, inserindo-os num horizonte de totalidade situado para além do aqui e agora.  

A finalidade deste artigo é discutir a busca religiosa, da qual desde a antiguidade a 

humanidade se ocupou, buscando analisar como a relação entre religião e mercado 

estabelecida na cultura atual pode ofuscar o sentido originário da religião que é o de voltar-se 

para as questões últimas, reduzindo-a em instância produtora de bens de salvação que 

conferem alívio às necessidades imediatas da vida 

 

COM A MODERNIDADE UMA MUDANÇA DE FOCO 

 

Diferentes autores discutem as mudanças que a partir da modernidade se instauraram no 

ocidente. O sociólogo e antropólogo Ortiz (2001) destaca a secularização das instituições e 

das relações sociais, a emergência da ciência e da técnica enquanto saberes secularizados, a 

perda da centralidade da religião como elemento de organização da sociedade como um todo. 

Jung (2008) e Ulanov (2002), autores das áreas da psiquiatria e psicologia analítica, salientam 

o esvaziamento do sentido religioso no contexto moderno. Símbolos, rituais e dogmas 

religiosos que durante séculos congregavam a energia psíquica de indivíduos e nações em 

tradições que testemunhavam vivamente o sentido da vida, deixam de ser referência para o 

homem ocidental. Privada de seu escoadouro religioso, a energia psíquica reflui para a psique 

humana, assumindo formas negativas que conduzem num plano pessoal, a neuroses e 

psicoses e num plano coletivo, genocídios, holocaustos e campos de prisioneiros (Ibdi). 

O filósofo francês Lipovetsky (2004) evidencia o enfraquecimento do poder regulador das 

instituições coletivas com a consequente privação dos esquemas sociais estruturantes que 

dotavam o indivíduo de forças interiores, conferindo-lhe condições para enfrentar os dramas 

da existência. Há uma crise na identidade cultural: diante do declínio das velhas identidades 
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estruturantes do social, emerge um indivíduo fragmentado, desconsiderado em seus aspectos 

totais (Ibdi.).  

A modernidade institui a desvalorização da memória do passado: os arquétipos do santo e do 

herói que outrora articulavam modelos orientadores das condutas de sacrifício e fidelidade, 

fundadores de nacionalidades e modelos de civilização, encontram-se enfraquecidos. 

“Inaugura-se um tempo separado de suas origens e destino: homens e mulheres sem raízes e 

sem metas, a não ser na fruição dos bens que a modernidade oferece, numa nova edição do 

carpe diem” (PETRINI in MAFHOUD, 2012, p.22). 

Uma nova concepção de conhecimento é construída. Na visão tradicional o real revelava-se a 

si mesmo, a partir de então passa a ser apreendido mediante experimentação cientifíca 

(MAHFOUD e GASPAR, 2006). Há uma fragmentação do entendimento acerca da 

experiência, reduzindo-a somente ao que é passível de comprovação empírica, 

impossibilitando compreender o fenômeno humano em sua unidade e totalidade (Ibdi). 

Frente aos inúmeros avanços da técnica e da ciência, constata-se um desencantamento com 

a consciência moderna: o progresso anteriormente apregoado como possibilidade de um 

mundo melhor, é acompanhado com inquietações e confiança instável em relação ao futuro – 

será este melhor que o presente? (LIPOVETSKY, 2004). O desenvolvimento desenfreado das 

biotecnologias e do processo de industrialização trouxeram impactos ambientais danosos, 

cujas consequências repercutem em efeitos colaterais não previstos e no dever ético de 

garantir a permanência da vida humana no mundo (PETRINI,  prelo).  

Com a desconstrução do valor do passado e a descredibilidade das promessas do futuro, as 

possibilidades de vida e satisfação passam a concentrar-se no tempo presente, 

especificamente na sucessão das modas regidas pela lógica da renovação e sedução de 

novidades oferecidas pelo mercado, que se torna fonte de satisfação e realização individual 

(PETRINI, 2005). 

Segundo Ortiz (2001), deslocada do seu lugar de ordenadora do mundo, a religião, ao 

contrário do que alguns pensadores pautados em uma teoria evolucionista do progresso 

estimavam, não desapareceu. Para estudiosos da religião como Moreira e Zicman (1994), 

Libânio (1990), Ortiz (2001) não existe um retorno do sagrado, porque  este nunca se foi, 

existem antes, alterações de suas formas de manifestação. “De fato, o que desconcerta hoje 

não é a falta de religião, o ateísmo e o secularismo mas, ao contrário, a super oferta de sentido 

religioso que nos acomete por todos os lados” (MOREIRA e ZICMAN, 1994, p. 11). 

Constata-se na cultura atual a emergência da busca do sagrado como forma de significação 

pessoal (ASSMANN, 1994). Inserida na esfera privada, perpassada pela individualização, a 

religião rompe com sua tradicional tarefa de construir um mundo comum, no interior do qual 

toda vida social recebe um fim último (BERGER, 2011). Neste contexto, há uma forte 

tendência da religião orientar-se pela lógica do mercado, dirigindo suas ações para a 
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satisfação de necessidades privadas e subjetivas de ordem física, psíquica e espiritual. É 

significativo lançar um olhar sobre a lógica do mercado, a fim de perceber em que medida ao 

se introduzir na relação entre a pessoa e sua busca religiosa altera e ofusca o sentido 

originário da religião.  

 

O MERCADO E A VIVÊNCIA RELIGIOSA 

 

Os estudos de Marcel Mauss (2001) revelam que a dinâmica mercantil tal como é vivida no 

contexto atual difere significativamente da vivida em culturas pré-mercantis. Nestas, a troca 

regia-se pelo princípio da tríplice: dar-receber-retribuir. Seu estudo clássico Ensaio da Dádiva, 

publicado originalmente em  L’Année Sociologique nos anos 1923-24, evidencia bem esta 

dinâmica: a dádiva é elemento estruturante da vida em sociedade, cujas relações se dirigem à 

totalidade da pessoa. Diferente da relação mercantil, esgotada no pagamento da mercadoria, 

o dom articula o sentido de que mais importante que o objeto doado ou retribuído é o vínculo 

criado nesta relação, prolongando-se no tempo e unindo as pessoas. 

O teólogo Jung Mo Sung (2005), estabelece uma diferenciação entre mercado e sistema de 

mercado. Conforme ele, o mercado consiste em espaço social ( não necessariamente físico) 

de troca, em que pessoas compram e vendem produtos e serviços, é anterior a emergência do 

capitalismo e perdurará após este. O sistema de mercado por sua vez, caracteriza-se por uma 

dinâmica econômica orientada somente pelos preços do mercado, não permitindo que regras 

exteriores a ele, como as  éticas e políticas sejam-lhe impostas ou limitem sua atuação. A 

absolutização do mercado é para o autor, o grande problema da economia atual. 

O mercado ocupa decisivamente múltiplos espaços: do trabalho à técnica, da saúde ao lazer, 

da educação infantil ao doutorado, das artes às ciências, do nascer ao morrer, que é difícil, 

conforme sublinha Machado (2004), imaginar como tudo funcionava antes de sua 

emergência. As leis mercantis lentamente vão permeando as relações pessoais e 

interpessoais, conferem-lhes tonalidades e características próprias, que ao serem 

internalizadas, reproduzem-se no repertório comportamental. 

Jung Mo Sung (2005) analisa o papel do mercado em três aspectos distintos da vida social 

atual: no processo de globalização econômica – vai-se em direção a outros povos e países 

sob o impulso de buscar novos mercados e ampliar lucros, relegando à exclusão aqueles que 

não tem condições de se integrar à esta dinâmica; na definição legítima e ilegítima da 

violência – diferente da antiguidade em que mecanismos religiosos estabeleciam uma 

distinção entre violência legítima daquela que poderia destruir a comunidade, atualmente o 

Estado desempenha este papel: invasões, guerras, imposições políticas são justificadas em 

nome de uma liberdade que só o mercado pode conferir à humanidade;  na construção da 

identidade individual e coletiva – o padrão de consumo é referência e fonte de subjetividade.   
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Segundo Ortiz (1994), o mercado compartilha com a religião um elemento comum: a 

transcendência. Todavia, enquanto a religião articula a noção de uma referência de tipo 

espiritual, o mercado articula a crença da transcendentalização do imanente: ele próprio se 

auto-regula e independe do controle humano. A transcendência social do mercado se afirma 

ao mesmo tempo sobre a emancipação do indivíduo e sua aniquilação, ou seja à medida, em 

que o indivíduo é apresentado como motor do sistema mercantil também lhe são oferecidos o 

que consumir e como agir. Diferente da religião, o mercado caracteriza-se como uma ruptura 

da solidariedade, pois só une enquanto as pessoas atuam no funcionamento do sistema 

(Ibdi.). 

Para Jung Mo Sung (1994) o processo de humanização nos dias de hoje acontece via 

processo de consumo, “uma pessoa se torna humana na medida em que consome”( p. 139). 

Imersas nesta realidade, os socialmente excluídos buscam no sagrado sua humanidade 

perdida. “O contato com o sagrado devolve às pessoas sua plenitude e o sentido de pertença 

a um povo ‘santo’ou ‘privilegiado’ (Ibdi., p. 140). A reconquista da humanidade acontece nos 

moldes do mercado: compra-se a salvação, e reproduz os mecanismos excludentes do 

mesmo: quem não é consumidor dessa religião é excluído da salvação (Ibdi.) 

Nas sociedades modernas ocidentais a partir do século XIX, o mercado passa a ser instância 

de atuação hegemônica das relações sociais, função até então, desempenhada pela religião 

(ORTIZ, 1994).  Em perspectiva distinta do passado em que era tida como fato total universal, 

na atualidade há uma forte tendência da religião ser vivenciada na esfera individual (Ibdi.).  

 

O eixo se deslocou da instituição Igreja, como produtora de esquemas e 

parâmetros, para o fiel, para o sujeito da experiência religiosa. Este é agora 

um transeunte, um andarilho entre a diversidade de domínios simbólicos que 

transita por diferentes códigos e instâncias produtoras de sentido e cria um 

sistema próprio (MOREIRA e ZICMAN, 1994). 

 

O indivíduo elabora a síntese das experiências vivenciadas e constrói sua religião particular 

com elementos vindos de distintos sistemas religiosos e teoricamente conflitantes (Ibdi.). Tal 

universo religioso é para Berger (2011) parcial e fragmentado, elaborado sobre o critério da 

preferência que pode ser abandonada tão logo é adotada.  

No cenário atual constata-se uma mercantilização do sagrado, que consiste na adaptação das 

instâncias religiosas ao funcionamento da ótica mercantil, cuja missão implica na venda de 

produtos a serem consumidos pelos fiéis (ORTIZ, 1994). Neste contexto, as práticas 

religiosas dirigem-se à satisfação de necessidades privadas e subjetivas, bens de salvação 

são produzidos no intuito de proporcionar alívio às necessidades de natureza física, 

emocional e espiritual  (BERGER, 2011).  
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Quando a lógica utilitarista permeia as práticas, a instância religiosa compartilha dos mesmos 

riscos do artista quando inserido no mercado: distanciar-se do seu sentido originário e perder 

seu encanto (ORTIZ, 1994). Negrão (1994) questiona se a emergência do sagrado na cultura 

atual não teria se dado à custa da perda, em algum grau significativo de suas características 

mais específicas, como a  solidariedade, a partilha dos valores e a vivência da espiritualidade. 

É significativo, pois, refletir sobre o sentido originário da religião. 

 

RELIGIÃO E BUSCA DA TOTALIDADE 

 

A religião constitui-se em sistema de sentido e quando crida “ é o único, ou o mais puro e 

eficaz repertório ofertado ao homem de significações indispensáveis” (BRANDÃO, 1994, p. 

28). Caracteriza-se como “tentativa de conceber o universo inteiro como humanamente 

significativo” (BERGER, 2011, p. 41).  

Concebemos religiões como sistemas que se propõem às mais complexas e profundas 

produções de sentido, ou seja, às mais totalizantes e, inclusive, àquelas que mais sejam 

capazes de unir amplas ordenações cosmocizantes com os dados biográficos mais 

individualizados de sentido e destino (BRANDÃO, 1994, p. 66). 

Buscada na relação tênue entre o humano e o sagrado, a vivência religiosa é mediada por 

diferentes fatos e situações nas quais a pessoa se encontra inserida, lançando-lhe o convite 

para que essas experiências sejam integradas num horizonte de totalidade.  

O sentido emerge na experiência que se vivencia na concretude do cotidiano e requer a 

atenção para os diferentes sinais presentificados no peregrinar humano. Na definição de 

experiência, escreve Giussani: 

 

a experiência coincide, certamente, com ‘provar’alguma coisa, mas 

coincide sobretudo com o juízo dado a respeito daquilo que se prova. ‘A 

pessoa é antes de tudo, consciência. Por isso, o que caracteriza a experiência 

não é tanto o fazer, o estabelecer relações com a realidade como fato 

mecânico; (...) o que caracteriza a experiência é compreender uma coisa, 

descobrir-lhe o sentido’( 2000, p. 23). 

 

Na esteira de Giussani, Mahfoud e Gaspar (2006) destacam que experienciar não consiste em 

reações emocionais, como normalmente o concebe o pensamento moderno, mas sim, em um 

posicionamento da pessoa. O impacto com o real consiste em movimento ativo que requer o 

posicionamento a partir de um critério imanente à estrutura originária humana, critério este 

denominado de Experiência Elementar (Ibdi.).  

3123



Experiência Elementar é um conceito cunhado por Giussani (2000): “Trata-se de um conjunto 

de exigências e evidências com as quais o homem é lançado no confronto com tudo o que 

existe” (p. 24). Assumem expressões diversas, como: exigências de felicidade, liberdade, 

verdade, justiça, amor..., orientam a conduta humana na dimensão pessoal e interpessoal.  

 

Seja como for, são como uma centelha que põem em ação o motor 

humano; antes delas não ocorre nenhum movimento, nenhuma dinâmica 

humana. Qualquer afirmação de uma pessoa, desde a mais banal e quotidiana 

até a mais ponderada e plena de consequências, só pode ser feita tendo por 

base esse núcleo de exigências e evidências originais (Ibid., p. 24). 

 

Emergem existencialmente como desejo de encontrar respostas adaptadas às diferentes 

circunstâncias nas quais a existência humana é lançada (PETRINI in MAHFOUD, 2012). “As 

evidências remetem aos fatos que têm sentido quase que por si mesmos” (MAHFOUD e 

GASPAR, 2006). A pessoa é convidada a reconhecer a manifestação das exigências 

originárias nas suas mais variadas vivências, adotando para tanto, um horizonte maior, a 

partir do qual seja possível ordenar as diferentes dimensões, possibilitando uma elaboração 

profunda (GIUSSANI, 2000). É atribuída à razão  “... a capacidade de dar-se conta do real 

segundo a totalidade de seus fatores” (Ibid., p.31), estando intimamente vinculada a unidade 

do eu. 

A intersubjetividade e a história são espaços privilegiados de explicitação das exigências 

originárias (MAHFOUD, 2012). O reconhecimento das evidências como moventes da conduta 

humana e como critério que submete à avaliação crítica as diferentes circunstâncias 

presentificadas no cotidiano, confere à pessoa uma importante responsabilidade na 

construção da existência pessoal e coletiva (PETRINI in MAHFOUD, 2012).  

O compromisso do eu com a vida se exprime, conforme  Giussani (2000), na construção de 

perguntas últimas, tais como: Por que vale a pena viver? Qual a finalidade da dor e do 

sofrimento humano? Estas exigem uma resposta total e exprimem o caráter do senso 

religioso, definido como a “capacidade que a razão tem de exprimir a própria natureza 

profunda” (Ibid., 85), constituindo “o lócus da consciência que o homem tem da existência” 

(Ibid., 85).  

A modernidade descarta do seu horizonte de atuação as questões postas pelo senso religioso 

(PETRINI, 2003). A razão se afasta da sua finalidade originária de buscar respostas às 

questões fundamentais da existência humana, renuncia a indagar o significado de toda a 

realidade, o porquê da vida e da morte, desenvolve suas ações tendo como base a matriz do 

mercado.  
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A modernidade entra em crise não por um excesso de razão, que 

tornaria árida a convivência social, ela entra em crise por uma carência da 

razão, que reduzida a ser ‘razão instrumental’, não é mais capaz de dar conta 

da complexidade do real e de garantir que o desenvolvimento conquistado 

esteja realmente a serviço do homem para responder às suas exigências 

originárias (PETRINI, 2003, p. 54) 

  

Em perspectiva semelhante, Libânio (1990) salienta que o cientificismo positivista encurtou a 

dimensão da razão, reduzindo-a ao aspecto analítico e repetidor do real. “A razão humana é 

também fantasia, imaginação, criatividade, antecipação do inexistente. Não retrata fria e 

simplesmente a realidade, mas sabe sentí-la, colorí-la, dar-lhe temperatura, transmitir-lhe 

sentimento e emoção” (Ibdi., p.36). Para o autor, os assim por ele denominados surtos do 

sagrado 

 

são protestos contra o encurtamento do humano, ao reduzir-se a razão 

a simples forma de racionalidade científica positivista. Essa leitura empirista da 

realidade transforma os fatos, os dados, o real, o existente-aí em norma, 

valores, sentido, enquanto que a consciência religiosa, a fantasia, a 

capacidade antecipadora do homem quer transformar em fatos, em realidade, 

valores e ideais vislumbrados. Enquanto houver um real que se quer impor 

como norma e valor, haverá consciência religiosa para protestar, fantasia para 

negá-lo (Ibdi., p.36). 

 

A religião é para Libânio (1990) “amor pelo ideal em confronto com o real, é força estruturante 

significativa dos dados e fatos, construída pela matriz valorativa da consciência”(p. 36). O 

processo de humanização acontece no movimento religioso. 

A razão humana move-se em direção a um horizonte de totalidade significativa. Seu 

funcionamento fica limitado, fragmentado quando não em relação, em tensão com o senso 

religioso, podendo se afirmar que razão e senso religioso coincidem (PETRINI, 2003). O 

desafio da modernidade consiste em reconciliar-se com o senso religioso (Ibdi.) 

Com o advento da modernidade a secularização supunha uma concepção imanentista da 

realidade, através da eliminação do sobrenatural, perdurava no entanto, o imperativo de 

postular um princípio unificador de leitura do todo (PETRINI, 2003). Na pós-modernidade 

constata-se a ausência da busca de um princípio unitário imanente na história, abrindo-se o 

campo para um distanciamento entre liberdade e verdade, bem como a relativização de 

valores éticos e religiosos (Ibdi.)  

A secularização é processo ainda em andamento. Não consiste simplesmente na redução do 

sagrado ao profano, mas sobretudo  na “negação de que um Deus pessoal e transcendente 
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opere na história e chame pessoalmente cada homem e toda a humanidade, oferecendo-se 

como fundamento da realidade” (PETRINI, 2003, p. 47).  

As novas proliferações do sagrado continuam a secularização e evidenciam que a tão 

pretendida finalidade do indivíduo autônomo,  livre de qualquer tutela, chega a resultados 

opostos aos outrora pretendidos, o que fica evidente na emergência das duas grandes 

guerras mundiais. Evidenciam ainda que quando algum aspecto da realidade humana ou 

social é descartado ou encarado como obstáculo à realização dos próprios fins, como a 

dimensão transcendente, ocorre uma redução da razão, que ao invés de se mover em direção 

à totalidade do mistério, produz imagens do sagrado que mais se assemelham à caricaturas 

(PETRINI, 2003).  

A religião em seu sentido originário conecta a pessoa com o mistério, levando-a a reconhecer 

sua incidência no real e despertando continuamente o confronto com as questões últimas.  

Jung concebe a religião religio, religere como expressão mais antiga e universal da alma 

humana; consiste numa atitude do espírito humano, numa reverência ao que é superior, num 

estado de consciência transformado pelo encontro com o numinoso.   

Jung (2008) emprega o termo numinoso, conforme construído por Rudolf Otto: existência ou 

efeito dinâmico não causados por um ato arbitrário; o efeito se apodera e domina o sujeito 

humano, mais sua vítima do que seu criador. O numinoso pode assumir a propriedade de um 

objeto visível ou o influxo de uma presença invisível, os quais produzem uma modificação na 

consciência. 

Segundo Jung (2008), a modernidade despojou a imagem de Deus que durante séculos 

ocupava o centro da humanidade. Instaura-se um vazio existencial e uma hybris, ou seja, uma 

inflação da consciência, que se aproxima de um estado patológico: o homem, conforme já 

alertava Freud (1987), julgando ser dono da sua própria casa acredita ser capaz de 

compreender a totalidade de si mesmo (Ibdi.). Para o autor, desastrosas são as 

consequências dessa postura unilateral para a humanidade: as forças interiores, que durante 

mais de um milênio e meio foram congregadas e contidas por sistemas simbólicos universais, 

agora são projetadas em seres humanos, fenômeno que está na base psíquica 

desencadeante da Primeira e da Segunda Guerra Mundiais.  

Jung (2008) buscou analisar como símbolos, rituais e ensinamentos do universo religioso 

ocidental e oriental se processam na mente consciente e inconsciente. O ser humano é por 

natureza homo religiosus, a religião é elemento natural e inevitável da vida humana, expressa 

simbolicamente (JUNG, 1964, 1971, 2008). O símbolo articula inúmeras possibilidades 

pessoais de significação (JUNG, 2008-b) e aponta para além de si próprio (JUNG,1971).  

A religião é concebida como um caminho para a realização humana (JUNG, 2008). A 

experiência cristã centrada no simbolismo da cruz constitui-se via via para a individuação 

(JUNG, 2008-c). Esta como conceito central na literatura da psicologia analítica, designa o 
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“processo através do qual um ser torna-se um ‘individuum’ psicológico, isto é, uma unidade 

autônoma e indivisível, uma totalidade” (JUNG, 1963, p.355). 

Em termos psicológicos, Cristo é  a elucidação do arquétipo do Si-Mesmo, ou seja, a 

totalidade plenamente humana e divina, a ‘imago Dei ’(Jung, 2008-c). O arquétipo cristão 

prefigura uma forma de vida individuada (Ibdi.). A cruz, em linguagem psicológica representa 

uma opção de vida cumprida até o fim, levada até as últimas consequências (FERRANDIN, 

2008). É entendida como sacrifício personificado em renúncia consciente de si mesmo, 

mediante o qual o eu se dispõe a entrega livre e voluntária de si próprio, movido por uma 

instância situada além dele mesmo, em prol de uma opção realizada (JUNG, 2008-d). Para 

Jung (2008), o problema mais delicado da civilização moderna é não compreender por que a 

vida humana deve ser um sacrifício.  

Na esteira do pensamento junguiano, Ferrandin (2008) salienta que o afastamento da vivência 

religiosa não proporcionou melhora bio-psico-espiritual nas pessoas. Conforme ele, ainda 

hoje perdura no humano uma dimensão que anseia por um horizonte maior, situado para além 

da satisfação das necessidades cotidianas, que impele o humano a buscar um horizonte 

significativo maior, a partir do qual se empreenda a identificação do sentido presentificado nas 

diferentes circunstâncias existencias e sociais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A mudança de foco trazida pela modernidade instaura um deslocamento significativo na 

vivência das relações pessoias e interpessoais no ocidente. A referência transcendente é 

substituída pela imanente do mercado. Com a pós-modernidade instaura-se a ruptura da 

busca de um princípio absoluto imanente na história, e muito diferente das conjecturas da 

racionalidade positivista que elegem o indivíduo como centro das ações, os efeitos que se 

constatam, conforme autores das áreas das ciências sociais (PETRINI, 2003; NEGRÃO, 

1994; ORTIZ, 1994, 2001), telogia (LIBÂNIO, 1991; JUNG MO SUNG, 1994, 2005) e 

psicologia (JUNG, 2008), são danosos para o próprio desenvolvimento humano: o ser 

humano fica à deriva de sua própria finute, cujos desdobramentos repercutem na banalização 

da violência (PETRINI, 2005), nas inquietações e incertezas quanto ao futuro (LIPOVETSKY, 

2004), nas preocupações éticas de manter a permanência da vida humana no planeta 

(PETRINI, prelo).  

Do contrário do que previam alguns teóricos, a religião, conforme Ortiz (2001)  não 

despareceu. Todavia, o que se constata no cenário atual, é o proliferar de inúmeras 

manifestações do sagrado que ao mesmo tempo em que parecem afirmar a humanidade 

(LIBÂNIO, 1990) ofuscam o sentido originário da religião. Estudiosos da religião, como 
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Assmann (1994), Brandão(1994), Negrão (1994), Ortiz (1994, 2001), Berger (2011), Jung Mo 

Sung (1994) evidenciam que a lógica mercantil perpassa práticas religiosas: proporcionam-se 

bens de salvação que oferecem alívio às necessidades imediatas da vida e se excluem 

aqueles que não aderem a uma determinada religião.    

Se a modernidade deslocou da religião  para o mercado o ponto estruturante da vida social, os 

efeitos deste deslocamento também se dão no interior da vivência religiosa, que ao invés de 

se dirigir para a busca de resposta às questões últimas, limita-se a uma atitude fragmentária, 

reproduzindo o modelo mercantil de oferecer satisfação às necessidades pessoais e coletivas 

de ordem física, emocional e espiritual. 

Uma cultura que elege o mercado como o ponto de referência ignora do seu horizonte de 

atuação as exigências originárias que movem o ser humano em busca de respostas aos seus 

desejos mais profundos. Resgatar o sentido originário da religião, reconciliar-se com o senso 

religioso é o desafio que se coloca para a cultura atual. Buscar respostas para as questões 

existenciais foi a tarefa da qual a humanidade, desde a antiguidade se ocupou. Na resposta a 

tais questões emergia o compromisso ético de cuidado com a vida. Frente ao desafio ético de 

garantir a permanência da vida no planeta e oferecer um espaço habitável para as futuras 

gerações, necessário se faz resgatar o horizonte da religião, cuja experiência envolve a 

totalidade vivenciada no presente e como perspectiva se desdobra ao futuro da humanidade.   
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é dialogar com as ideias propostas, por Marc Augé, na obra “Não-lugares” que 
ao realizar análise da “supermodernidade” – definição do autor para a sociedade contemporânea – e as 
características que lhe são inerentes, propõe vivermos um tempo marcado pelo “excesso” de tempo, de 
espaço e de ego (produção “individual” de sentido). Nesse contexto, a ideia de “lugar”, que detém forte 
relação com as noções de “pertencimento”, “coexistência” e “estabilidade”, abre espaço, na atualidade, 
para os “não-lugares”. Estes são formados essencialmente por locais de passagem, em que as 
pessoas transitam, ou permanecem por pouco tempo. Exemplos de “não-lugares” seriam os metrôs, 
aeroportos ou shoppings. Propomos, com base nesse arcabouço teórico, analisar a configuração de 
“espaços religiosos” que, atualmente, reúnem grande quantidade de pessoas, em muitos casos, 
“multidões”. Exemplos desses locais seriam os “megatemplos” (católicos e evangélicos), festividades 
em santuários ou ainda eventos de rua (Marcha para Jesus) e estádios de futebol. Como se conforma o 
“pertencimento” religioso daqueles que participam desses “espaços” que acolhem dez, vinte, ou cem 
mil pessoas? Seriam esse espaços religiosos, baseados nas aglomerações e que possibilitam uma 
relação “momentânea” com o sagrado, um “não-lugar” religioso? 

Palavras-chave: Supermodernidade. Não-lugar. Não-lugar religioso. 
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INTRODUÇÃO 

 

Uma das características das sociedades contemporâneas é a proliferação de lugares 

que, cada vez mais, oferecem e possibilitam às pessoas relações sociais passageiras, em 

geral, marcadas por encontros casuais e vínculos interpessoais substancialmente efêmeros. 

São locais públicos, abertos ou fechados, que a despeito de reunirem maiores ou menores 

quantidades de indivíduos, se destacam pelas aglomerações. Esses locais estão presentes 

em diversos âmbitos da sociedade, e constituem-se de espaços como estações, shoppings ou 

aeroportos. Definidos por Marc Augé (1994) como não-lugares, demarcam um tempo que o 

autor chama de supermodernidade. 

Com base nessa noção, desejamos analisar, nesse ensaio, as grandes aglomerações 

formadas no âmbito religioso, como a construção de “megatemplos”, peregrinações a 

santuários, ou mesmo a realização de eventos que reúnem grande número de pessoas. 

Poderíamos chamá-los de não-lugares religiosos? Que tipo de relação são construídas, 

nesses locais, entre os fiéis e sua religião? Constroem-se, entre os participantes, vínculos 

fortes ou se constituem somente de relações efêmeras? 

Para contribuir com o debate, além de revisão bibliográfica, examinamos matérias em 

jornais, revistas e mídias eletrônicas (internet) que abordam o tema, sobretudo no campo 

católico e evangélico. O foco da análise será: 

1. Construção, no campo católico, do Santuário da Mãe de Deus e, no campo evangélico, 

dos “megatemplos” construídos, sobretudo, em tornos das igrejas evangélicas 

pentecostais. 

2. Peregrinações para a Basílica de Nossa Senhora Aparecida e a organização de atividades 

de rua, sendo o principal exemplo a Marcha para Jesus. 

 A questão principal é discutir em que medida os lugares (ou possivelmente “não 

lugares”) descritos acima estão acomodados dentro das definições tradicionais de igreja 

ou, por outro lado, caminham para constituírem-se em meras aglomerações de pessoas 

cujas relações interpessoais são, de forma geral, passadiças, gerando poucos, ou 

nenhum, vínculos duradouros. Iniciamos abordando o conceito de supermodernidade e 

sua correlação com as noções de lugar e não lugar, para, logo em seguida, analisar a ideia 

de não-lugar religioso. 

 

O “NÃO-LUGAR” NA SUPERMODERNIDADE 

 

Um conjunto de pensadores, entre eles Durkheim (1989), postulam que tempo e 

espaço são representações sociais, portanto, “construídas” nas relações entre os indivíduos 

de determinadas sociedades e por eles percebidas coletivamente. Isso pressupõe 
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especificidades entre diferentes universos culturais. No caso aqui, em que discutimos as 

noções de lugar e não-lugar, entendemos que o espaço não apenas apresenta configurações 

diversas, em diferentes grupos sociais, mas também poderá ter características específicas de 

acordo com o período histórico analisado. 

Augé, autor que nos propõe a noção de não-lugar, é um antropólogo, e nesse sentido, 

observa o espaço pela perspectiva do indivíduo e sua relação com o “outro”. Tem-se como 

premissa que é através das representações (construções sociais e simbólicas) construídas 

por aqueles que são exteriores a nós, e à nossa cultura, que percebemos nossas próprias 

construções no campo social. “Não é simplesmente porque a representação do indivíduo é 

uma construção social que ela interessa à antropologia, é também porque toda representação 

do indivíduo é, necessariamente, uma representação do vínculo social que lhe é substancial” 

(Augé, 1994, p.24). Mas será que tais representações do “eu” e do “outro”, nas sociedades 

contemporâneas são, ou podem ser, similares nas sociedades tradicionais? 

Iniciemos a tentativa de responder a essa questão pela compreensão que o autor tem 

de supermodernidade. Ao que parece, Augé não sugere com o conceito o “deixar para trás” de 

um período histórico. 1  Para o autor, o período em que vivemos, com suas muitas 

transformações (tecnológicas, sociais, etc.) não nos remete necessariamente a uma mudança 

de época, mas, sim, a uma situação de superabundância ou de excessos (Augé, 1994 e 

1998).  

Em primeiro lugar, o excesso de tempo. A enorme quantidade de fatos, que se tornam 

acontecimentos históricos, acarreta uma perda de sentido da história. “É da nossa exigência 

de compreender todo o presente que decorre nossa dificuldade de dar um sentido ao passado 

próximo” (Augé, 1994, p.33). Cotidianamente somos “bombardeados”, através dos meios de 

comunicação (televisão, internet, etc.), por “novos” e “extraordinários” fatos. Nem bem um 

grande acontecimento, que será logo esquecido, é assimilado pelo conjunto da população, 

outros, também logo esquecidos, se tornarão notícia. Augé sugere, então, certa desilusão 

com a história. A “enxurrada” de acontecimentos como crises econômicas e políticas, nos traz 

a impressão de que muitas das expectativas de transformações sociais, criadas por inúmeras 

“ideologias” (liberalismo, comunismo, etc.), teriam sido frustradas ao longo do tempo. 

Outra questão é o excesso de espaço. É justamente pelo encurtamento ou 

encolhimento do planeta que temos a sensação de excesso de espaço. O mundo inteiro está 

ao nosso alcance. Se, por um lado, podemos “instantaneamente” ter acesso aos principais 

                                                           
1
 Cf. Giddens (1991), a Modernidade, vista como “estilo, costume de vida, organização social que emergiram na 

Europa a partir do século XVII” (p.11), não passou por mudanças suficientes que nos permita falar em uma “nova 

era”. Para o autor, o que vivemos atualmente é “um período em que as consequências da modernidade estão se 

tornando mais radicalizadas e universalizadas do que antes” (p.13). O autor propõe, para esse período, o termo 

“alta modernidade”. 
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acontecimentos noticiados pelo mundo, também nos é possível, em poucas horas, chegar a 

lugares que levaríamos, outrora, dias ou meses. Essa rapidez de deslocamento, possibilitado 

pelo avanço dos meios de transporte, nos coloca em contato com múltiplos e diversificados 

universos culturais. 

Santos (1999) corrobora com as duas noções quando afirma que mudanças 

perturbadoras ou acelerações contemporâneas – e aqui se refere ao fenômeno da 

globalização -, mudam nossas percepções de tempo e espaço. Ianni (1998, p.01) em 

concordância, afirma: “alteram-se as sensações e as noções de próximo e distante, lento e 

rápido, instantâneo e obíquo, passado e presente, atual e remoto, visível e invisível, singular e 

universal”. 

Além do excesso de tempo e espaço, há, para Augé, um excesso do ego, ou uma 

espécie de “produção individual” de sentido. “Ele [o individuo da supermodernidade] pretende 

interpretar por e para si mesmo as informações que lhe são entregues” (Augé, 1994, p.39). O 

autor destaca as construções individuais de sentido no campo religioso: “os praticantes 

[citando a prática católica] querem praticar à sua maneira”. Hervieu-Legèr (2008) observa bem 

o fenômeno, da individualização, nesse campo. Menos submetidos aos desígnios 

institucionais, afirma que, na alta modernidade, cada qual constrói e determina suas 

preferências no campo do sagrado. 

Esses elementos são importantes por nos possibilitar pensar o papel do indivíduo nas 

sociedades contemporâneas, o que também implica nas diversas formas de relação com o 

“outro”. Se em sociedades tradicionais o “todo” (o grupo, a tradição, etc.) se sobrepunha às 

partes, na supermodernidade é factível postular que a parte (o indivíduo) se sobreponha ao 

todo. Em Damatta (1985) observamos que essa equação não se dá de forma homogênea em 

todas as sociedades. Há aquelas em que a hierarquia ainda é um principio básico da vida 

social, como é o caso da Índia. Já no Ocidente, não é falsa a ideia do indivíduo como elemento 

central na sociedade. 

Assim passemos para a discussão sobre lugares para que, posteriormente, possamos 

falar dos não-lugares. O lugar, ou mais especificamente o lugar antropológico, como se refere 

Augé (1994), possui três características específicas: são indentitários, relacionais e históricos. 

Acompanhemos a citar a seguir: 

 

O projeto da casa, as regras da residência, os guardiões da aldeia, os altares, 

as praças públicas, o recorte das terras correspondem para cada um a um 

conjunto de possibilidades, prescrições e proibições cujo conteúdo é, ao 

mesmo tempo, espacial e social. Nascer é nascer num lugar, ser designado à 

residência (Augé, 1994, p.52). 
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A noção de pertencimento é um dos elementos mais importantes nesse âmbito. Estar 

em um lugar é reconhecer que se é parte dele e de seus elementos sociais e culturais. Essa 

percepção, contudo, não ocorre isoladamente. Em um lugar, nos colocamos em relação ao 

“outro” em uma situação de coexistência.  

 

(...) num mesmo lugar, podem coexistir elementos distintos e singulares, sem 

dúvida, mas sobre os quais não se proíbe pensar nem as relações nem a 

identidade partilhada que lhes confere a ocupação do lugar comum. Assim, 

as regras da residência que atribuem o lugar à criança (junto da mãe, na 

maior parte das vezes, mas ao mesmo tempo seja na casa do pai, seja na 

casa do tio materno, seja na casa da avó materna) situam-na numa 

configuração de conjunto cuja inscrição no solo ela compartilha com outros 

(Augé, 1994, p.53). 

 

O lugar também é histórico porque ao conjugar identidade e relação, define, conforme 

Augé, uma estabilidade mínima. É um lugar construído por antepassados, possui “marcos” 

que lembram pessoas ou situações. Nos limites que conformam os lugares, há a busca pela 

eternização das coisas. São construídos, por exemplo, monumentos ou santuários. Até 

mesmo um túmulo, em determinadas circunstâncias, pode transformar-se em monumento. 

Tudo na tentativa de não se deixar esquecer elementos constituintes da sociedade.  

No campo religioso, essas noções também aparecem. Construções rituais contribuem 

para a produção de identidade, por um lado, e reconhecimento da alteridade por outro (Augé, 

1998). Um lugar religioso deverá estabelecer relações entre o indivíduo e o conjunto da 

tradição. Nesse sentido, a igreja é muito mais do que um aglomerado de pessoas. É “uma 

comunidade local, regional ou nacional, com um mínimo de estabilidade, com certa liderança 

burocrática razoavelmente estabelecida e com corpo de doutrinas mais ou menos delineado, 

situado acima das vontades individuais” (Mendonça e Velasques Filho, 2002, p.46). Durkheim 

(1989), em sua conceituação clássica, propõe que igreja não seja simplesmente uma 

confraria sacerdotal, mas uma comunidade moral formada por todos os crentes da mesma fé.  

 

O “não lugar”  

 

Se o lugar constrói-se sob determinadas características, como representar o 

não-lugar? Para Augé (1994), tais categorias estabelecem-se como representações, até certo 

ponto, opostas. O não-lugar é um local essencialmente de passagem. Nele as pessoas 

transitam, passam, ou permanecem por pouco tempo. Um não-lugar, nas palavras do autor, 

seria: 
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Um mundo onde se nasce numa clínica e se morre num hospital, onde se 

multiplicam, em modalidades luxuosas ou desumanas, os pontos de trânsito 

e as ocupações provisórias (as cadeias de hotéis e os terrenos invadidos, os 

clubes de férias, os acampamentos de refugiados, as favelas destinadas aos 

desempregados ou à perenidade que apodrece), onde se desenvolve uma 

rede cerrada de meios de transporte que são também espaços habitados, 

onde o frequentador das grandes superfícies, das máquinas automáticas e 

dos cartões de crédito renovado com os gestos do comércio “em surdina”, um 

mundo assim prometido à individualidade solitária, à passagem, ao provisório 

e ao efêmero, propõe ao antropólogo, como aos outros, um objeto novo cujas 

dimensões inéditas convém calcular antes de se perguntar a que olhar ele 

está sujeito (Augé, 1994, p.73-74, grifo nosso). 

 

Colocamo-nos a pensar quais relações haveria entre as ideias de lugar e não-lugar, 

propostas por Augé (1994), e o que formula Damatta (1985) na obra A casa e a rua. A casa 

para Damatta é o lar, o lugar privado, o local familiar em que as relações são mais íntimas e 

duradouras. A rua, por sua vez, representa o lugar público, em que se desenvolvem relações 

políticas, profissionais ou comerciais, portanto, eventuais. Estabelecer uma ordem direta entre 

o lugar e a casa, por um lado, e o não-lugar e a rua, por outro, talvez seja “um tanto quanto” 

precipitado. Contudo, podemos identificar pontos de contato, entre as duas teorias, no que se 

refere à noção de locais em que as relações sociais ocorrem com menor intensidade ou 

compromissos. A efemeridade e a falta de vínculos, das sociedades contemporâneas, ou na 

supermodernidade, são elementos, a nosso ver, comuns nos dois autores. 

Quais são seriam exemplos dos locais que estamos analisando? Podemos citar as 

estações (de trem ou metrô), aeroportos, grandes redes de supermercados ou shoppings. Em 

geral, grandes aglomerações, locais de passagem, transitórios, cujos vínculos são eventuais. 

A relação mantida com os que passam por eles são, em certo sentido, contratuais, por 

necessitam de elementos (símbolos da supermodernidade) de acesso: bilhetes, cartões de 

crédito, etc. Que espaço em nossa atual civilização, com relação aos aspectos econômicos, 

sociais ou culturais, esses não-lugares ocupam? 

No livro A Era do Acesso, Rifkin (2001) postula que vivemos um tempo em que a 

cultura tem se transformado em mercadoria (commoditys). As experiências (viagens, 

experiências culturais, etc.) que outrora eram vividas in loco, hoje podem ser compradas. Um 

exemplo são as empresas de turismo, cujos passeios, e contato com outras culturas, são, em 

cerda medida, pasteurizadas e vivenciadas com pouca espontaneidade – são dirigidas por um 

guia que nos leva aos pontos turísticos, porque não dizer locais comercialmente 

interessantes. Ou ainda podemos ir aos shoppings e conhecer a gastronomia do mundo 

inteiro sem sair da “praça de alimentação”. A citação a seguir ilustra bem a ideia: 
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As construtoras do megashopping West Edmonton imaginaram trazer a 

cultura do mundo para um espaço gigantesco fechado, onde poderia se 

transformado em commodity na forma de entretenimentos para encantar e 

divertir os visitantes e estimular o desejo de comprar. Na cerimônia de 

abertura, um dos construtores do shopping, Nader Ghermezion, exclamou: 

“O que fizemos significa que você não tem de ir a Nova York ou a Paris, à 

Disneylândia ou ao Havaí. Temos tudo aqui em um único lugar, em 

Edmonton, Alberta, Canadá” (Rifkin, 2001, p.127).  

 

 

Augé (1998), em La guerra de los sueños, de alguma maneira, aborda a questão da 

virtualidade de experiências que a televisão e a internet nos imputam. Não se sabe mais, com 

certeza, o que é real ou virtual. Concordamos que para os nascidos na era virtual, as 

experiências dentro ou fora desse universo ocorrem sem que se tenha total consciência das 

diferenças. Isso faz do não-lugar, por suas características, algo que permite experiências 

isoladas ou solitárias sem a necessidade de uma integração concreta com outros indivíduos 

ou o conjunto da sociedade. 

Nesse ponto, perguntamos: que espaços religiosos poderíamos considerar como 

não-lugares religiosos? Seriam os grandes eventos organizados em estádios, ou marchas nas 

ruas, exemplos de não-lugares? E como classificar as missas ou cultos realizados em 

megatemplos? Essas perguntas serão tema do capítulo seguinte em que debatemos o lugar 

religioso destinado às grandes aglomerações de fiéis. 

 

O NÃO-LUGAR RELIGIOSO: AS POSSIBILIDADES DO SAGRADO NA 

SUPERMODERNIDADE 

 

Se no capítulo anterior debatemos a ideia de não-lugar, o objetivo, nesse momento, é 

discutir em que medida podemos atribuir a “espaços religiosos” a caracterização de não 

lugares religiosos. Há que se considerar, no entanto, que os lugares e não-lugares, em sua 

existência prática, coexistem e se misturam. Assim, a identificação de um possível não-lugar 

religioso” serve-nos aqui, somente, para compreender melhor como ocorrem as relações 

interpessoais, nos espaços religiosos, que reúnem multidões, nas sociedades 

contemporâneas. 

 

A multidão, como símbolo, na supermodernidade! 

 

Vimos que o lugar antropológico caracteriza-se por ser identitário, relacional e 

histórico. Isso, em tese, valeria também no âmbito religioso. Aliás, é possível dizer que, nesse 
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espaço social, o sentimento de pertencer a grupo tem forte peso simbólico, haja vista a 

importância que processo de conversão tem para o indivíduo que adentra a uma instituição 

religiosa. Não pouco importante será, também, o aspecto histórico que, no campo religioso, 

revela-se na tradição. Mas se o não-lugar caracteriza-se por romper com essas noções, 

justamente porque se refere a locais em que as relações são passageiras e efêmeras, o que 

dizer dos espaços religiosos em que as multidões estão presentes? Para refletirmos sobre a 

questão, faremos a seguir menção a um conjunto de situações em que o espaço religioso tem 

reunido um grande número de pessoas. 

Iniciemos pela construção do Santuário Mãe de Deus, no contexto do catolicismo. Em 

2011, uma matéria na Revista Época anunciava: “Em 2012, São Paulo vai inaugurar a maior 

igreja Católica do mundo”. Segundo informações, o Santuário custaria em torno de R$ 65 

milhões de reais custeados com a venda de livros e CDs. Sua inauguração ocorreu em 

novembro de 2012. É também chamado “Santuário Theotokos”, e pode acolher cerca de 100 

mil pessoas (Folha de SP/online, 02/11/2012). O altar fica a cerca de cinco metros de altura e 

possui vinte e quatro metros de extensão.2 Conta ainda com salões para eventos, sala de 

músicos e descanso, uma cripta para guardar restos mortais de líderes religiosos, oito telões 

para transmitir missas para até 75 mil pessoas e uma cruz com 42 metros de altura para ser 

vista a quilômetros de distância (Época, 2011). 

Considerando a proximidade que o padre Marcelo Rossi tem com teologia “carismática 

católica”, a descrição do local nos faz pensar em que medida estamos diante de um santuário, 

no sentido stricto do termo – cujo objetivo é reunir fiéis em peregrinação –, ou de um local para 

“shows religiosos”? Não queremos imprimir um caráter pejorativo, analisamos, tão somente, o 

fato de que esse grupo religioso se caracteriza por missas com padres cantores e muita 

movimentação (danças, louvores, etc.) dos fiéis. Se não, para que um altar com tal 

proporção? Em outubro de 2011 (dia de Nossa Senhora) foi realizada uma missa teste.3 

Mesmo com um público muito menor do que o local pode acolher já se pode observar uma 

multidão de pessoas, todas cantando juntas. Vale registrar que esse não será o único grande 

templo católico inaugurado recentemente. Há previsão da construção, em Belo Horizonte, da 

Catedral Cristo Rei, que abrigará 20 mil pessoas.  

Outro exemplo, de grande reunião de fiéis, é a peregrinação aos Santuários de Nossa 

Senhora Aparecida (Aparecida do Norte e ABC paulista): A Basílica,4 também conhecida 

como Santuário Nacional de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, localiza-se na cidade 

de Aparecida, no interior de São Paulo. É o segundo maior templo católico do mundo, menor 

                                                           
2
 Cf. www.padremarcelorossi.com.br 

 

 

3
 Conforme vídeo hospedado no “youtube”. 

 

4
 Cf. www.wikipedia.com.br (acesso em 22/01/12) 
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apenas que a Básilica de São Pedro (Vaticano). Sua inauguração ocorreu, em 1980, quando 

da visita do Papa João Paulo II ao Brasil.5 Em 1984 a CNBB elevou a Nova Basílica a 

Santuário Nacional. Ao contrário do Santuário da Mãe de Deus, que em nossa opinião, pode 

se transformar em missas shows para multidões, aqui a peregrinação tem sido o elemento 

central. O Santuário é visitado anualmente por aproximadamente dez milhões de romeiros de 

todas as partes do Brasil. No feriado de 12 de outubro de 2011 recebeu aproximadamente 150 

mil pessoas (Diário do Grande ABC/Setes Cidades, 13/10/2011).6 

Registremos aqui que na região do Grande ABC, a paróquia de Nossa Senhora 

Aparecida, no bairro Paulicéia, em São Bernardo do Campo, foi elevada a Santuário em 2011 

(DGABC, 13/10/2011). Durante a cerimônia de elevação, compareceram aproximadamente 

20 mil fiéis. Segundo Dom Nelson Westrupp, “este é um lugar sagrado, que passará a atrair 

peregrinos em busca do fortalecimento da fé e da conversão” (DGABC, 13/10/2011).  

 

O “campo evangélico”: os megatemplos e a Marcha para Jesus 

 

No campo evangélico não faltam megatemplos. Além de grandes templos 

pentecostais, que acolhem entre cinco ou dez mil pessoas, que costumamos ver em 

emissores de televisão, outros estão por vir. Em Guarulhos, a Igreja Mundial do Poder de 

Deus (IMPD) planeja construir um templo para 150 mil pessoas. Em Recife a Assembleia de 

Deus tem projeto para um espaço que acolherá 30 mil fiéis. A Igreja Universal do Reino de 

Deus (IURD) prevê a construção de uma réplica do Templo de Salomão (Época, 2011).  

 

Os megatemplos, que se multiplicam especialmente nas grandes 

cidades, atraem multidões que só eram vistas em shows musicais e 

jogos de futebol. Elas podem ser vistas como monumentos que 

atestam o vigor do cristianismo brasileiro, em especial do segmento 

evangélico. Do ponto de vista social, refletem o grande desejo de 

participar que atrai as multidões de fiéis a cada culto ou missa.
 7
 

 

Com exceção da Igreja Assembleia de Deus, que tem como característica a 

inserção em locais mais pobres, como interior de bairros ou mesmo favelas – o que contribui 

para a formação de comunidades em seu em torno – as demais igrejas pentecostais aqui 

citadas tem seus templos, prioritariamente, instalados em regiões centrais e em locais de 

grande circulação. Não apenas acolhem multidões, mas, muitas vezes, acolhem aquelas que 

estão de passagem, no “indo e vindo”, do trabalho para casa. Será possível que os indivíduos 

                                                           
5
 Em 1984 a CNBB elevou a Nova Basílica a Santuário Nacional 

6
 A partir desse ponto usaremos a sigla DGABC. O caderno utilizado, em todos os casos, foi “Sete Cidades”. 

7
 Cf. Portal do Fiel: www.portalfiel.com.br 
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que participem desses cultos consigam, em meio à multidão, criar vínculos com os demais 

participantes da Igreja?  

Além dos megatemplos, no campo evangélico, temos a Marcha para Jesus. Fora do 

Brasil, ocorre desde 1987 (iniciado na cidade de Londres) e reúne também católicos. No Brasil 

foi realizado pela primeira vez em 1993, e por aqui, o evento tem uma participação mais 

específica dos evangélicos, com destaque aos grupos pentecostais (Wikpédia). A primeira 

edição, em São Paulo (1993), reuniu aproximadamente 350 mil pessoas. Na última edição, 

em 2013, segundo dados da organização, dois milhões de pessoas teriam participado, mas, 

segundo a polícia militar seriam oitocentas mil (Globo.com). O evento reúne pessoas de 

diversas denominações, localidades e das mais variadas faixas etárias e classes sociais. As 

pessoas marcham, cantam (e dançam), oram e louvam a Jesus. Além de São Paulo, a Marcha 

ocorre em diversos outros pontos do país. 

 

O Sagrado na supermodernidade 

 

Diante do exposto, as perguntas a serem respondidas são: em que proporção a 

reunião de tantas pessoas garantem, no sentido tradicional do conceito de igreja – “uma 

comunidade de fiéis” –, que elas se sintam pertencentes a um grupo religioso? E por que a 

necessidade de construir locais tão grandes para a celebração de cerimônias religiosas? 

Sobre essa questão, Carranza (2011) sugere que o tamanho dos templos, em muitos casos, 

está relacionado ao desejo de impor-se perante outras religiões, procurando provar que só ali 

está Deus. A demarcação do espaço, de certa forma, não é um processo novo. Como ressalta 

Rosendahl (1996), os templos católicos fizeram parte do surgimento de muitas cidades, 

invariavelmente, colocando-se no “centro” destas. Bitum (2011), por outra perspectiva, lembra 

que a construção de um megatemplo demonstra que não se faz parte de um movimento 

religioso efêmero. 

Mas até que ponto a tentativa de “demarcar” o espaço com templos monumentais não 

poderia ter como consequências um resultado inverso. A matéria, aqui já mencionada, da 

Revista Época (2011), aponta que, atualmente, nos Estados Unidos, país que vivenciou há 

algumas décadas a “era” dos grandes templos, as grandes igrejas têm perdido fiéis para 

templos menores. Isso porque as pessoas encontram maiores vínculos nesses espaços. Será 

então que os locais de grande aglomeração, não conseguem gerar elementos identitários ou 

relacionais?  

No caso da Marcha para Jesus, em todos os locais citados, é que as pessoas dizem 

estar lá para louvar a Jesus e fortalecer sua fé, mas aproveitam para discutir temas em pauta 

na sociedade. Considerando que as marchas são temáticas e acompanhadas por carros de 

som, palavras de ordem são propagadas pelas lideranças religiosas. Embora estejam 
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presentes os símbolos religiosos, como orações e louvores, elementos seculares acabam se 

misturando, pois a música (em seus muitos ritmos) está presente. A marcha ocorre em meio 

ao trânsito, o que faz com que a população, que não está participando, reclame dos 

problemas causados por ela. 

O que dizer então dos eventos que ocorrem nos estádios de futebol? Se num 

megatemplo (católico ou evangélico) local em que, de certa forma, estão presentes símbolos 

religiosos (altares, cruzes, etc.), como se sentem os fiéis em locais absolutamente seculares, 

montados exclusivamente para a ocasião? Evidente que todas essas questões são 

complexas. Afirmar que a reunião num megatemplo, ou mesmo a celebração de um culto ou 

missa em locais exteriores à Igreja, não permitem, ao fiel, nenhuma relação com o sagrado 

seria, simplesmente, negar a possibilidade da experiência religiosa na multidão. Isso talvez 

não se traduza em verdade. A aglomeração pode contribuir, inclusive, com o sentimento de 

pertencer a um grupo que possui grande força religiosa. Ali Deus estaria mais presente. Além 

do mais, tais acontecimentos, influenciados pela euforia, propiciam experiências 

significativamente emocionais. 

Durkheim (1989) acreditava que, para os religiosos, as coisas sagradas não se 

misturavam com as coisas profanas. Os pensadores que o sucederam, por outro lado, 

entenderam que, na realidade social, elas invariavelmente se confundem (Pinezi e Jorge, 

2012). Poderíamos ter um exemplo melhor, sobre as interpenetrações do sagrado e do 

profano, que uma celebração religiosa em um estádio de futebol? Mas, o que dizer sobre as 

peregrinações aos Santuários? Referem-se a algo eminentemente sagrado? Em um lugar 

consagrado, como um Santuário, poderíamos falar em alguma forma de profanação? Em 

princípio não, mas talvez o comércio, em torno das vendas dos produtos religiosos, nos 

permita suspeitar da pureza sacramental. E será que todas as pessoas presentes, nas 

peregrinações, estão realmente vivendo um momento sagrado ou muitas estão somente 

fazendo turismo? Nesse sentido, na supermodernidade, as combinações entre sagrado e 

profano, mais do que nunca, fazem-se presentes. 

 

Não-lugar religioso! 

 

O objetivo principal desse ensaio era o de analisar se determinados locais, no âmbito 

religioso, poder-se-iam considerar não-lugares religiosos. Para tanto, definimos, com base 

nas proposições de Augé (1994), o conceito de não-lugar. Este se compõe de locais em que 

as relações são passageiras ou efêmeras. Seriam os megatemplos, as peregrinações ou 

eventos de rua, locais que propiciam essa característica, efêmera, de relação com o sagrado? 

É possível, nesse contexto, construir-se vínculos duradouros e formar uma comunidade de 

fiéis? Consideramos o tema complexo e assim não buscaremos resultados conclusivos.  
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Digamos que cada uma dessas situações possuem suas especificidades, embora 

tenham em comum a ideia de multidão e muitos dos templos religiosos, a que nos referimos, 

caracterizam-se por serem locais de passagem. É possível dizer que o Santuário da Mãe de 

Deus ou mesmo a Basílica de Nossa Senhora Aparecida, no campo religioso católico, tenham 

características diferentes dos templos pentecostais. Os primeiros são locais em que as 

pessoas dirigem-se em situações específicas ou especiais. Cotidianamente continuarão a 

frequentar suas Paróquias, em geral, menores e onde se sentem pertencentes a uma 

comunidade. Esses momentos, de aglomeração, servem, possivelmente, para fortalecer a fé, 

embora, para aqueles e aquelas que não vivem uma experiência comunitária, tais 

peregrinações podem significar um não-lugar religioso, pois sua vivência será momentânea. 

Muitos estão lá apenas por curiosidade, ou mesmo acompanhando amigos ou familiares. 

No caso dos templos pentecostais, muitos deles, inclusive os megatemplos, são os 

espaços religiosos de referência para muitos fiéis. É nesses locais, de grandes aglomerações, 

que vivenciam cotidianamente sua relação com o religioso. Contudo, a grande maioria – 

estamos falando de milhares de pessoas – terá contatos esporádicos com as lideranças 

religiosas e dificilmente encontrarão as mesmas pessoas todas as vezes que forem ao culto. 

Consideramos que nessas circunstâncias, esses templos tendem para um não-lugar religioso. 

Talvez não para todas as pessoas, mas para muitas delas, especialmente as que buscam 

resolver problemas pontuais, como cultos de prosperidade ou de cura. Se isso vale para os 

atuais templos que acolhem cinco ou dez mil pessoas, o que diremos dos templos que 

prometem acolher 150 mil pessoas? 

No caso da Marcha para Jesus, ou eventos em estádios de futebol, geralmente no 

campo evangélico pentecostal, consideramos que é uma situação similar ao que ocorre com 

as peregrinações católicas. Para as pessoas cujos vínculos, com a Igreja, são grandes, o 

evento pode ter enorme significado simbólico, pois ali, em uníssimo com a multidão, sentem a 

presença do Espírito Santo. Para os que estão ali por curiosidade, será uma experiência 

pouco significativa, apenas passageira. Esses elementos reforçam a ideia, presente nas 

análises da religiosidade contemporânea, que a relação com o sagrado constrói-se 

individualmente. Nesse sentido, poderíamos dizer que o lugar e o não-lugar religioso ocorrem 

simultaneamente. A relação com “um” ou “outro” será construída a partir do próprio indivíduo e 

sua relação com o sagrado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo abordou o espaço religioso na atualidade, ou na supermodernidade 

(Augé, 1994, 1998), discutindo e analisando, especialmente, os eventos que reúnem grandes 

quantidades de pessoas. A supermodernidade trás consigo a sensação de “excessos”, seja 
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de espaço, de tempo ou de individualidade, o que parece coadunar-se com a tentativa 

eclesiástica de reunir multidões.  

Os referidos excessos, característicos de nosso tempo, permite-nos pensar na 

possibilidade de identificar locais, ou espaços sociais, que rompem com as feições do que 

estamos acostumados a chamar de lugares – intrinsicamente possuidores de elementos 

identitários, relacionais e históricos. Um espaço que não possua esses elementos seria, 

então, um não-lugar. Nos perguntamos, assim, em que medida eventos como a construção de 

grandes templos (entre eles o Santuário da Mãe de Deus ou a réplica do Templo de Salomão), 

as peregrinações aos santuários de Nossa Senhora, ou ainda grande eventos de rua, como a 

Marcha para Jesus não seriam não-lugares religiosos? 

Consciente da dificuldade de tal classificação, consideramos que tais espaços 

misturam traços eclesiásticos tradicionais com os símbolos da supermodernidade, que são 

relações pouco duradouras, mas, ao mesmo tempo, plenas de excesso. Lugares e 

não-lugares religiosos existem e coexistem, compondo um cenário complexo e permeado 

pela construção individual do sagrado. 
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RESUMO:
 Este trabalho resulta de discussões do Núcleo Temático em Pesquisa – Estado, Políticas Públicas e 
Práticas Sociais, vinculado ao Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais Aplicadas/UEPG. 
Atualmente,  o grupo pesquisa práticas profissionais de caráter interdisciplinar e emancipatório no 
âmbito das ciências sociais aplicadas. Como parte do processo, este artigo objetiva sistematizar a 
discussão acerca da emancipação a partir da obra “Emancipação e Serviço Social: a potencialidade 
da prática profissional”, de Danuta E. Cantoia Luiz (2011), problematizando o tema na modernidade. 
O artigo organiza-se em três momentos. Primeiro, contextualiza-se emancipação na modernidade, 
enquanto parte do projeto da razão crítica. Segundo, a partir das contribuições de Gramsci, discute-se 
emancipação social e rupturas moleculares como constitutivos de processos mais amplos e como 
alternativas estratégicas de potencializar em grupos subalternos o processo de questionamento e 
enfrentamento das relações de desigualdade que imperam na ordem vigente. Terceiro, apontam-se 
conclusões deste estudo, entendendo que o processo de emancipação social envolve a construção 
de  uma  nova  visão  de  mundo  pelas  classes  subalternas,  realizado  a  partir  de  etapas  de 
problematização do mundo e das relações sociais vigentes, instrumentalizando os grupos subalternos 
no processo de formação de consciência crítica e ação refletida (rupturas moleculares).

Palavras – chave: Emancipação. Modernidade. Rupturas moleculares.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013.

3145



INTRODUÇÃO

Este  trabalho  é  fruto  de  um  conjunto  de  reflexões  sistematizadas  a  partir  da 

experiência dos autores no Núcleo Temático em Pesquisa – Estado, Políticas Públicas e 

Práticas Sociais, vinculado ao Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais Aplicadas, 

da Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG. No ano de 2013, o grupo de alunos e 

professores1 está trabalhando na realização de uma pesquisa cientifica que aborda o tema 

das práticas profissionais de caráter interdisciplinar e emancipatório no âmbito das ciências 

sociais aplicadas. 

O presente artigo apresenta parte do resultado da primeira etapa desta pesquisa 

que é o nivelamento  e sistematização teórica das categorias que cercam a temática de 

pesquisa: Práxis, Emancipação e Prática Interdisciplinar. A sistematização dos fundamentos 

teóricos e o nivelamento das categorias teóricas que orientam a pesquisa são necessários 

para o grupo de pesquisadores que pretendem desenvolver ações de caráter interdisciplinar, 

principalmente porque o grupo em questão é constituído de profissionais de diversas áreas, 

como por exemplo: direito, psicologia, serviço social, entre outros; mas que possuem um 

objeto de pesquisa em comum.

Como parte  do  processo,  este  artigo  tem como meta  sistematizar  a  discussão 

acerca da emancipação a partir da obra “Emancipação e Serviço Social: a potencialidade da 

prática profissional”, da autoria de Danuta E. Cantoia Luiz (2011), problematizando o tema 

na modernidade. Assim como a obra mencionada, este trabalho discute a emancipação à 

luz da teoria de Gramsci, dando destaque especial às rupturas moleculares e ao processo 

educativo como categorias secundárias, constitutivas da primeira.

O  artigo  está  organizado  em  três  momentos.  No  primeiro,  contextualiza-se  a 

emancipação  na  modernidade,  enquanto  parte  do  projeto  da  razão  crítica,  ou  seja,  de 

construção de novas relações sociais pautadas em padrões éticos de civilidade. No segundo 

momento, a partir das contribuições do pensador Antonio Gramsci, discute-se a questão da 

emancipação social e das rupturas moleculares como elementos constitutivos de processos 

mais amplos, como, por exemplo, a emancipação humana, e como alternativas estratégicas 

de potencializar em grupos subalternos o processo de questionamento e enfrentamento das 

relações de desigualdade que imperam na ordem vigente (Luiz, 2011). 

Por fim, o terceiro momento aponta as conclusões deste estudo, onde se entende 

que o processo de emancipação social envolve a construção de uma nova visão de mundo 

pelas  classes  subalternas  (passagem  do  senso  comum ao  bom  senso),  processo  este 

realizado a partir de etapas de problematização do mundo e das relações sociais vigentes, 

1 Este grupo é constituído de três professoras com formação em Serviço Social, mestrandos com formação em 
Direito, Psicologia e Serviço Social e doutorandos com formação em Serviço Social.
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instrumentalizando os grupos subalternos no processo de formação de consciência crítica e 

ação refletida (rupturas moleculares) (Luiz, 2011). Neste processo, as práticas profissionais 

somam-se no exercício de problematização da realidade e no compromisso de construção 

de  um novo  projeto  societário,  alternativo  àquele  embasado  na  razão  instrumental  que 

oprime grande parcela dos sujeitos.

1 EMANCIPAÇÃO E MODERNIDADE

Para fins de compreensão da temática de estudo, pode-se apontar que a etimologia 

da  palavra  “emancipação”  vem  do  prefixo  latim  ex  (fora)  mais  o  verbo  mancipare 

(transferência  ou  venda,  derivado  do  substantivo  mancipium,  que  significa  propriedade, 

posse). Representa, portanto, o ato de declarar alguém livre da propriedade ou posse de 

outrem  (Online  Etymology  Dictionary,  [s.  d.]).  Como  definições  de  “emancipação”, 

encontram-se algumas como a do Diccionario  del Nuevo Humanismo (Centro Mundial de 

Estudios Humanistas, 1996, p. 27): 

“proceso y objetivo de la liberación del estado de sujeción. Recuperación de la libertad, 
soberanía,  autonomía  e  independencia”2,  “la  búsqueda  de  diversas  posibilidades  para 
eliminar todos los factores de opresión de manera que el ser humano pueda desarrollar su 
libertad, sus cualidades y fuerzas creadoras”3.
Na definição do Dicionário do pensamento social do Século XX (Outhwaite, 1996, p. 

237), encontra-se que os termos “‘emancipação’ e ‘libertação’ mantiveram seus laços com a 

imagística  da  escravidão.  Ao  lado  de  motivos  tirados  da  Revolução  Francesa  e  dos 

movimentos operários, essas palavras formaram a retórica dos ‘movimentos de libertação 

nacional’ anticolonialistas”.

Os  significados  da  palavra  levam,  portanto,  a  compreender  que  emancipação 

representa  uma  fase  superior  de  liberdade  e  de  autonomia  de  sujeitos  ou  grupos  que 

passaram por  etapas  de  sujeição/  subordinação/  subalternidade  e  que,  por  motivos  ou 

processos pelos quais os mesmos passaram ou vivenciaram, puderam chegar a essa fase 

superior que lhes abre os horizontes e as possibilidades de vida em sociedade.

De  acordo  com Luiz  (2011,  p.  19),  emancipação  social  é  um  “processo  que 

potencializa  o  conhecimento  crítico  e  o  protagonismo  social  e  político  de  grupos, 

organizações  e  segmentos  da  classe  subalterna”.  A  autora  entende  que  o  conceito  de 

emancipação é um fenômeno intrínseco à modernidade,  que também trilhou os mesmos 

caminhos  contraditórios,  sendo,  portanto,  relevante  sua contextualização  histórico-social. 

2 “Processo e objetivo da libertação do estado de sujeição. Recuperação da liberdade, soberania, autonomia e 
independência” (tradução nossa).
3 “A busca de diversas possibilidades para eliminar todos os fatores de opressão de maneira que o ser humano 
possa desenvolver sua liberdade, suas qualidades e suas forças criadoras” (tradução nossa).
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Nesse sentido, Luiz (2011) apresenta quatro momentos da modernidade que ilustram as 

diferentes concepções de emancipação e suas transformações.

O primeiro dos momentos apresentados é o Humanismo, movimento cultural que 

objetivou retomar as formas literárias e artísticas das culturas clássicas (grega e romana) e 

também propagar os valores humanos que as fundamentavam (Luiz, 2009, pp. 30-31). O 

Humanismo  repensa  “a  posição  do  Homem  como  sujeito  da  história”,  colocando  o 

antropocentrismo  como  mudança  dos  referenciais  ideológicos  e  culturais  das  relações 

sociais.  Nesse paradigma, a emancipação humana se caracteriza como emancipação de 

dogmas religiosos e como o renascimento de valores humanos.

O segundo momento diz respeito ao Iluminismo, concepção filosófica que afirma 

que “o conhecimento se dá em função das luzes da razão e que só o conhecimento racional 

crítico e a cientificidade emancipa o homem da superstição e do dogma” (Severino, 1994 

citado por Luiz, 2011, p. 32). Nesse período, houve uma diminuição da tradição religiosa e 

da autoridade (nas figuras da Igreja e monarquia) e um aumento da autonomia social  e 

individual,  da  razão  e  conhecimento  e  da  ciência  como  possibilidade  de  liberdade  e 

emancipação. O Iluminismo “propõe estender a todos os indivíduos condições concretas de 

autonomia, em todas as esferas” (Rouanet, 1993 citado por Luiz, 2011, p. 34). Os principais 

elementos do projeto civilizatório da Modernidade, conforme Rouanet (1993 citado por Luiz, 

2011, p. 34), são: universalidade, que visiona a todos os seres humanos, independente de 

barreiras;  individualidade,  entendendo  os  seres  humanos  como pessoas  concretas,  não 

como integrantes de uma coletividade; e autonomia, que preconiza seres humanos aptos a 

pensar por si próprios, sem tutela de religiões ou ideologias, a agir no espaço público e a 

adquirir bens e serviços para sua sobrevivência a partir de seu trabalho.

O terceiro momento apresentado pela autora é a Revolução Francesa. Para Luiz 

(2011, pp. 34-35), esse acontecimento histórico precisa ser visto de forma contextualizada 

com outros acontecimentos econômicos e políticos, como a Revolução Industrial (de 1780 

ao século seguinte),  que teve como conseqüências econômicas e sociais  o aumento de 

produtividade, o favorecimento de condições para acúmulo de capital, a consolidação do 

modo de produção capitalista,  a força de trabalho como mercadoria e a propriedade dos 

meios de produção como definidora da relação entre os homens, separando as classes e 

caracterizando a dominação dos proprietários dos meios de produção sobre os que não os 

possuem.  Sobre  a  Revolução  Francesa  propriamente  dita,  seus  ideais  emancipatórios 

preconizavam a liberdade, a igualdade e a fraternidade. Entretanto, a concretização desses 

ideais  se  tornou  uma  lacuna,  uma  promessa  não  cumprida.  A  Revolução  Francesa  foi 

liderada pela burguesia,  em “nome do povo”,  que foi  traído. De vanguarda,  a burguesia 

passou à posição de justificação e manutenção do status quo.
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O quarto momento é ilustrado pelo pensamento de Karl Marx, com influências do 

Iluminismo e dos movimentos revolucionários do século XIX. Marx tematizou a emancipação 

diferenciando emancipação política e emancipação humana, afirmando que esta seria uma 

fase superior  àquela.  A emancipação política  seria  a “derradeira etapa da emancipação 

humana dentro do contexto do mundo atual” (Marx, 1991 citado por Luiz, 2011, p. 41. Grifo 

nosso).  Marx  também  apresentou  críticas  aos  valores  individualistas  da  Revolução 

Francesa, sustentando que os direitos “só podem ser exercidos em comunidade com outros 

homens,  seu  conteúdo  é  a  participação  na  comunidade,  e  consequentemente,  na 

comunidade política, no Estado” (Marx, 1991 citado por Luiz, 2011, p. 42). Assim, tem-se em 

Marx  que  a  perspectiva  burguesa  de  emancipação  priorizaria  o  egoísmo  e  interesses 

particulares, perdendo a dimensão da totalidade. A emancipação humana, conforme Marx, é 

possível:

Somente quando o homem individual real recupera em si o cidadão abstrato 
e se converte, como homem individual, em ser genérico, em seu trabalho 
individual e em suas relações individuais; somente quando o homem tenha 
reconhecido suas ‘forces propes’ como forças sociais e quando, portanto, já 
não separa de si  a força social  sob forma de força política  (Marx,  1991 
citado por Luiz, 2011, p. 43).

Com isso, pode-se apontar que Marx problematizou as relações de força presentes 

no período, denunciando, de certa forma, que os ideais de fraternidade e de igualdade, da 

Revolução  Francesa,  bem como as  promessas  do uso da  razão  para  a  construção  da 

liberdade dos povos, sucumbiram aos ditames do capital no sistema capitalista. Para Marx, 

a emancipação humana estará materializada com a superação do capitalismo e instauração 

do comunismo.

Embora  o  projeto  emancipatório  (razão  crítica)  construído  no  cenário  moderno 

tenha se submetido aos interesses do capital (razão instrumental), as contradições inerentes 

à realidade impõem possibilidades de (re) construção de ideais  emancipatórios.  Partindo 

das contribuições de Marx, Luiz (2011) retoma a discussão da emancipação na leitura de 

um pensador marxista contemporâneo, Antonio Gramsci (1891-1937) que na Itália, no início 

do século XX, foi capaz de reconhecer no âmbito da sociedade civil as possibilidades de 

transformações da ordem vigente.

Desta  forma,  neste  estudo  a  emancipação  será  abordada  a  partir  da 

perspectiva gramsciana, pois este autor da modernidade partia do pressuposto de que o ser 

humano possui  habilidade  de  desenvolver  o  espírito  crítico  e  também poderia  estar  se 

mobilizando e organizando socialmente para combater o jugo da servidão e da exclusão 

social, em que se encontram as classes subalternas (Luiz, 2011).

2 EMANCIPAÇÃO SOCIAL E RUPTURAS MOLECULARES
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Fundamentado no pensamento de Marx/ materialismo histórico/ filosofia da práxis, 

a preocupação central de Gramsci era a transformação das massas e dos excluídos em 

protagonistas  autônomos  mediante  elevação  social,  cultural  e  política  (Luiz,  2011).  Tal 

preocupação  se  fundamenta  na  situação  de  intensa  exploração  a  que  o  capitalismo 

submeteu  grande  parcela  da  população  ao  expropriar  dos  trabalhadores  os  meios  de 

produção,  concentrando-os nas mãos de uma pequena parcela:  a burguesia.  No debate 

marxista,  a  superação dessa ordem opressora  se  daria  através  da revolução socialista. 

Gramsci contribuiu com esse debate ao apontar que, nas sociedades modernas ocidentais, 

esta revolução não se daria de forma abrupta, mas seria uma revolução processual, que, 

utilizando dos espaços democráticos, seria capaz de construir um novo conjunto de ideais. 

Estes ideais seriam instrumentos para a construção de um novo projeto ético-político, de 

construção de uma sociedade  livre  e igualitária  (Coutinho,  2008  citado por  Luiz,  2011). 

Desta  forma,  Gramsci  retoma  o  potencial  da  razão  crítica  ao  propor  um  projeto 

emancipatório à sociedade.

O  projeto  emancipatório  que  contribua  no  processo  de  elevação  cultural  das 

massas é fruto de uma conquista coletiva e histórica a partir de baixo, mediante processo de 

ruptura ou processos moleculares mediatos: de elevação do senso comum ao bom senso. 

(Luiz, 2011) Assim, as rupturas moleculares se referem às ações concretas, que embora 

não rompam de imediato com a estrutura social mais ampla, fazem parte de processos que 

influenciam novos modos de pensar e de atuar na coletividade (Idem, Ibidem). Com isso, a 

situação de subalternidade pode ser alterada, mediante a problematização do mundo, de 

suas relações sociais, econômicas, políticas e culturais. Esta problematização se refere à 

chamada consciência filosófica.

Para  Saviani  (1996,  p.  02),  a  ação  de  passar  do senso  comum à consciência 

filosófica implica em “[...] passar de uma concepção fragmentária, incoerente, desarticulada, 

implícita,  degradada,  mecânica,  passiva e simplista a uma concepção unitária,  coerente, 

articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada”.

Como uma determinada visão de mundo torna-se comum? A esse respeito, Martins 

(2008, p. 284) sinaliza que Gramsci não estava preocupado em “saber o que é o senso 

comum em si mesmo, mas como ele é utilizado pelos atores sociais nos embates sócio-

históricos que determinam os contornos da formação econômica e social.”.

Assim sendo, o senso comum é compreendido ora como um entrave imposto pela 

classe hegemônica às classes subalternas e ora como possibilidade para que, mediante a 

disseminação de uma nova visão de mundo criada e instituída pelas classes subalternas, 

ocorra a organização de uma nova cultura. 
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Ainda,  o  mesmo  autor  destaca  que  Gramsci  preocupava-se  em  revelar  a 

importância  de  “usar  todo  o  conhecimento  que  tem  e  até  mesmo  empreender  novas 

iniciativas  heurísticas  para  mudar  a  conformação  das  relações  sociais  vigentes”  (Idem, 

Ibidem, p.  286).  Nesse processo,  a visão de mundo configura-se como um componente 

capaz de orientar e mobilizar os comportamentos dos indivíduos e dos grupos e classes 

sociais (Idem, Ibidem).

A visão de mundo das classes subalternas é contraditória, pois é algo que lhes é 

estranho, não foi construída por elas, mas imposta pelo sistema dominante, o que se pode 

relacionar com a figura do gorila amestrado, onde o homem se configura como um indivíduo 

que possui atitudes mecânicas e maquinais,  repete e reproduz os costumes, hábitos, ou 

seja,  trata-se  de  uma visão  de  mundo  sem pensar  e  refletir  a  respeito  (Abreu,  2008). 

Portanto,

Com essa  concepção  de  mundo  absorvida  acriticamente  no  dinâmico  devenir 
histórico-social  em  que  vivem,  os  indivíduos  subalternos  passam  a  ter  um 
comportamento  em certa  medida  padronizado no interior  das  relações  sociais. 
Eles  passam  a  julgar  os  fatos,  os  acontecimentos,  os  comportamentos,  eles 
passam a sentir, a valorizar, a pensar e a agir de acordo com a concepção que 
lhes foi dada [...] (Martins, p. 289 e 290).

Dessa forma, para quebrar o domínio da lógica do capital, o conceito de educação 

a ser utilizado é o conceito de educação num sentido amplo e pleno (Freire e Macedo, 

2006),  educação  para  a  vida  e  não  apenas  uma  educação  que  visa  domesticar  o  ser 

humano para o trabalho construindo consensos com a ordem vigente, onde o capital  se 

legitima  como  se  fosse  uma  ordem  inalterável,  ou  seja,  como  se  não  houvesse  outra 

possibilidade (Mészaros, 2005).

No pensamento  de Gramsci,  a  construção de uma nova visão de mundo pelos 

subalternos é uma tarefa de cunho pedagógico e filosófico. Pedagógico, tendo em vista que 

há a necessidade de ser difundida entre os indivíduos, e filosófico porque se trata de realizar 

um contraponto  ao  senso  comum,  visando  superar  criticamente  a  ideologia  dominante. 

Dessa  forma,  tanto  a  filosofia  da  classe  subalterna  como  a  da  classe  dominante  se 

apresentam como concepções de mundo que servem a determinado propósito  (Martins, 

2008).

Diante disso, é necessário que a classe subalterna, mediante a construção de um 

projeto de classe que manifeste sua consciência e sua realidade, legitime no contexto social 

tal projeto de forma que o mesmo configure-se como nova visão de mundo capaz de alterar 

as relações sociais vigentes.

Nessa disputa travada no solo cultural  e ideológico para que se consiga 
determinar a direção da ação coletiva, destaca-se o papel dos intelectuais. 
Na acepção gramsciana, eles devem educar ética e politicamente os grupos 
aos quais se vinculam organicamente, adequando as suas consciências, os 
seus valores e os seus comportamentos à situação concreta da formação 
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econômica e social,  tendo em vista  os interesses e as necessidades de 
classe (Martins, 2008, p. 296).

No plano cotidiano, onde as relações sociais que são dialéticas se efetivam, que o 

ser  humano  constrói  sua  visão  de  mundo,  seja  ela  de  criticidade  ou  caótica,  e  nesse 

processo se aproximam de outros seres humanos pelo pensamento em comum que cada 

um possui.

Na  proposta  gramsciana,  valoriza-se  o  fortalecimento  cultural  da  classe 
subalterna, de grupos que a compõem, pois se este elemento não estiver 
bem solidificado, esclarecido, estruturado no sentido de construção de uma 
autocultura crítica e popular, a hegemonia dominante não será questionada, 
nem haverá a proposição de alternativas contrárias à dominante (Luiz, 2011, 
p. 97).

No processo de elevação da cultura das classes subalternas, Gramsci expõe que 

“[...] as insuficiências das classes subalternas podem ser superadas por um intenso trabalho 

de educação e pela capacidade de organização e de elaboração duma postura superior à 

hegemonia estabelecida [...]” (Semeraro citado por Luiz, 2011, p. 98).

Destarte,  percebe-se a importância  das  práticas  educativas  e democráticas que 

sejam capazes de socializar e universalizar o conhecimento/ saber, fato que contribui para a 

elaboração  de  uma  cultura  política  mais  madura  das  classes  subalternas.  Essa  ação 

favorece  as  rupturas  moleculares  frente  à  cultura  dominante  instituída,  favorecendo  a 

construção  de  um  novo  projeto  societário,  comprometido,  efetivamente,  com  os  ideais 

emancipatórios.

Nesse decurso, a práxis fundamentada no pensamento marxiano é fundamental, 

pois  a  partir  do  olhar  que  considera  a  totalidade  e  a  dialética  há  o  favorecimento  de 

estimular o conhecimento da realidade a partir de uma perspectiva mais crítica, haja vista 

que nesse processo o sujeito se integra à realidade, conhece o mundo mediante uma ação 

prática e não somente de contemplação. Na atividade práxis, a ação tem uma finalidade, 

não é mera ação mecânica e repetitiva (Luiz, 2011).

A  práxis  processa-se  numa  dimensão  social  e  política  (no  sentido 
gramsciano do termo: grande política/catarsis) que implica na elevação da 
passividade  à  atividade  com  a  elaboração  superior  na  consciência  dos 
homens,  a  qual  depende  integralmente  do  devir  histórico  (Luiz,  2011, 
p.102).

A partir  desta discussão, a autora citada aponta que a emancipação,  agregada à 

expressão  social,  deve  ser  compreendida  como  o  processo  molecular  de  elevação  da 

consciência crítica e do protagonismo das classes subalternas.  Esta elevação permite o 

desencadeamento  de  ações  de  cunho  crítico-democrático,  indicando  o  movimento  de 

emancipação vivido pelos grupos subalternos, sem perder de vista a finalidade última de 

todo este processo: a construção de um novo projeto ético-político de sociedade.

Desta  forma,  no  processo  de  busca  da  emancipação  social  é  necessária  a 

construção de “[...] novas identidades numa dialética do individual ao coletivo e, para tanto, 
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parece que os maiores interessados não estão envolvidos o suficiente” (Luiz, 2011, p.103). 

No intuito de contribuir para a organização das classes subalternas, há a necessidade de 

instituir uma pedagogia própria, cujo foco seja favorecer que tais classes percebam que para 

construir  um novo projeto societário,  com mais justiça social,  é  necessário  adquirir  uma 

posição de resistência e luta, de enfrentamento à hegemonia burguesa. No entanto, essa 

tarefa requer a ação de “educadores”, pois se trata de um processo pedagógico, tendo em 

vista que as “[...] práticas de mobilização social e organização são expressões das práticas 

educativas [...]” e podem contribuir na “[...] busca da ampliação de consensos em torno [...]” 

dos projetos societários das classes subalternas (Duriguetto e Baldi, 2012, p. 197).

No  pensamento  gramsciano,  a  educação  ocupa  lugar  central  no  processo 

revolucionário,  assim como a dimensão do conhecimento e da política.  No que tange à 

educação,  quer  seja  ela  formal  ou  não,  ela  deve  ser  considerada,  pois  a  mesma  é 

responsável pela difusão das visões de mundo. Desta forma, a educação desempenha uma 

ação  ético-política,  pois  pode  servir  de  instrumento  de  manutenção  da  ordem  vigente, 

formando nas massas o consenso no que diz respeito à visão de mundo dos dominantes e 

dirigentes num processo de adaptação da conduta das classes subalternas aos imperativos 

do grupo no poder. Por outro lado, a educação tem possibilidades de ser empregada para 

alterar  as  relações  de  poder,  forjando  as  condições  imprescindíveis  para  fazer  o 

enfrentamento da hegemonia em vigor e colaborar para a mobilização e constituição de uma 

nova civilidade (Martins, 2008).

Nessa direção, é necessário “reformular a consciência das classes subalternas e 

construir  novas relações sociais,  o que naturalmente depende de uma “reforma filosófica 

total” (Idem, Ibidem, p. 297).

Para ter a capacidade de orientar o comportamento dos indivíduos, a filosofia da 

práxis requer um processo de ensino-aprendizagem. No caso das classes subalternas, é 

necessário instituir práticas educativas embasadas nos princípios do materialismo histórico e 

dialético,  tendo  em vista  a  formação  do homem integral,  com capacidade  de  se  tornar 

governante e, nessa condição,  favorecer que os governados sejam capazes de também 

adquirirem, por meio de um processo educativo, a mesma capacidade de ser governante 

(Idem, Ibidem).

3 CONCLUSÃO

Este  artigo  buscou  sistematizar  as  discussões  acerca  da  emancipação  social 

realizadas nos debates do Núcleo Temático em Pesquisa – Estado, Políticas Públicas e 

Práticas Sociais.  A discussão empreendida atesta que o projeto político emancipatório é 
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produto da modernidade e acabou, no contexto de desenvolvimento do sistema capitalista, 

neutralizado pela chamada razão instrumental. Desta forma, a sociedade contemporânea 

tem assistido a dramas sociais irracionais (como a fome, a violência, a intolerância, tortura 

etc.)  em diferentes  lugares  do  planeta.  Diante  desta  polêmica,  torna-se,  mais  uma vez 

necessário discutir os rumos da civilização, pautando os valores e referenciais da sociedade 

em que se deseja viver.

Neste contexto, este artigo retomou as discussões empreendidas por Marx e Gramsci 

(através  de  obras  que  os  têm  como  referência),  os  quais,  a  seu  tempo,  estiveram 

preocupados  com a  construção  de  um projeto  alternativo  de  sociedade.  Na  construção 

desse projeto, Gramsci defendeu a necessidade de articulação de ideias compatíveis com a 

realidade vivenciada pelas classes subalternas. Estas ideias deveriam partir  do cotidiano 

das pessoas, deveriam ser problematizadas num processo educativo, superando o senso 

comum rumo ao bom senso. O bom senso se refere ao conhecimento crítico da realidade 

social, propulsor de práticas sociais comprometidas com a construção de uma sociedade 

justa  e  radicalmente  democrática,  ou  seja,  elementos  essenciais  para  a  construção  de 

processos  emancipatórios.  A  dimensão  social  da  emancipação  foi  destacada  como um 

momento que envolve a dinâmica do individual ao coletivo, que se materializa nas relações 

sociais,  mas que não se esgota nelas.  Ou seja,  um projeto  radicalmente  emancipatório 

pressupõe a superação de valores, práticas e relações excludentes e dominantes como as 

do capitalismo em suas várias fases e formas.

 Desta forma, este artigo pretende ter contribuído no debate sobre a necessidade de 

se  retomar  a  razão  crítica,  filha  da  modernidade,  e  torná-la  instrumento  fecundo  de 

embasamento para os diferentes saberes e práticas sociopolíticas, com vistas à construção 

de uma nova sociedade, comprometida coletivamente com processos emancipatórios nos 

diversos níveis de conhecimento, relações e práticas sociais.
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RESUMO 

Este trabalho aborda um bem cultural da cidade de Pelotas que esteve desaparecido por longo tempo, 
embora esteja presente no imaginário pelotense e seja reivindicado por parte da população. Trata-se 
da escultura em metal representando o deus Mercúrio na mitologia romana ou Hermes, na mitologia 
grega que, segundo fontes orais, esteve fixada no alto da torre do Mercado Público Municipal desde 
aproximadamente 1914, desaparecendo entre a década de 1950 e 60. Sua história é cercada de 
informações escassas e contraditórias. Essa escultura não possui documentação e tampouco sua 
localização inicial foi comprovada. Alguns afirmam tê-la avistado no alto da torre do Mercado Público; 
outros duvidam que ela algum dia tenha estado lá. Tampouco o motivo de seu desaparecimento 
temporário, para mais tarde surgir em uma sala da Secretaria Municipal da Cultura de Pelotas, foi 
esclarecido até hoje. Além da falta de provas documentais, há escassez de informações sobre ela e, 
quando obtidas, essas são desencontradas e não fidedignas. Ao esclarecer a trajetória desse 
patrimônio cultural, estima-se contextualizá-lo histórica e culturalmente, evitando seu processo de 
dissociação e, ao mesmo tempo, perguntar-se sobre o sentido da recepção da tradição da imagem 
clássica da divindade grega no contexto da iconografia urbana de Pelotas.  

 

Palavras-chave: Escultura. Reinvindicação patrimonial. Memória. Esquecimento.  
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Desde o início dos tempos ouvimos falar da preocupação dos homens com a guarda 

de objetos que possuíam alguma importância para eles, seja pela sua funcionalidade ou 

mesmo pelo simbolismo que podiam representar.  Essa vontade de guardar esteve sempre 

relacionada com o desejo de reter, de não perder lembranças que de alguma maneira 

pudessem dar algum significado a sua existência. Nesse sentido, desde a antiguidade até a 

contemporaneidade, podemos observar a prática de diferentes processos de representação 

do passado, que ocorrem em tentativas de reafirmar, no presente, laços que consideramos 

caros no passado, ou seja, com o propósito de resgatar vínculos identitários. Uma destas 

práticas se traduz na reivindicação patrimonial, pela valorização de bens culturais a partir de 

valores de percepção que lhe são atribuídos. 

Se considerarmos que tudo o que sabemos de nós mesmos e do mundo nos vem do 

passado, observamos, também, que é nesse passado que buscamos as memórias que nos 

mantêm vivos, que nos identificam culturalmente e, quando nos propomos a preservar um 

bem, é porque admitimos haver alguma ameaça à continuidade da sua existência, que 

consideramos significativa; essa importância pode estar diretamente ligada à nossa vida, às 

nossas memórias, ou estar relacionada a outro grupo de pessoas. A necessidade de se 

conservar, de se estender, de tornar esse bem mais durável, relacionando-o temporal e 

culturalmente é motivada por um desejo do ser humano de escapar à fugacidade de sua 

própria existência, encenando ou reativando, no presente, um passado que se julga 

importante. 

Não se pretende aqui abordar o processo de formação do patrimônio cultural; apenas 

tentar relacioná-lo à memória, à identidade e à cultura material como um bem alcançado direta 

ou indiretamente, capaz de evocar imagens, representações e simbolismos e que, conforme a 

maneira como nos “ancoramos” ao passado e nos identificamos a determinados objetos ou 

coisas, tentamos preservá-los, tornando-os sempre presentes.  

Segundo Ulpiano Bezerra de Meneses (1984, p.33), a memória, suporte fundamental 

da identidade “é mecanismo de retenção de informação, conhecimento, experiência individual 

ou social, constituindo-se em um eixo de atribuições que articula, categoriza os aspectos 

multiformes de realidade, dando-lhes lógica e inteligibilidade”. Portanto, preservar, tornar 

esses bens sempre presentes, disponíveis, ativa a nossa memória e, consequentemente, 

nutre a nossa identidade cultural.  

A palavra memória tem sido utilizada com muita frequência ultimamente.  Andreas 

Huyssen (2000) afirma que as últimas décadas do século XX foram impregnadas pela “cultura 

da memória”, quando houve a valorização de um passado como algo que dá substância e 

coerência à nossa experiência, frente a um presente fragmentado, que não vislumbra um 

futuro promissor. O autor considera que essa “volta ao passado” tenha ocorrido talvez pela 
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tentativa de se combater o medo e o perigo do esquecimento com estratégias de 

sobrevivência de rememoração pública ou privada, explicando que: 

 

O enfoque sobre a memória é energizado subliminarmente pelo desejo 
de nos ancorar em um mundo caracterizado por uma crescente 
instabilidade do tempo e pelo fraturamento do espaço vivido. 
(HUYSSEN, 2000, p. 20). 

 
  

A maioria dos teóricos de estudos culturais concorda com essa “impregnação” da 

memória que vem acontecendo nos últimos tempos. Faz parte de um consenso, também, o 

pensamento que o homem contemporâneo vive uma crise de identidade agravada pelas 

mudanças de valores ocorridas na passagem da modernidade para a pós-modernidade, 

refletindo-se na revalorização de objetos ou antigos valores que já foram importantes, na 

procura pela mode rétro e na busca exagerada por registros, vestígios e referenciais para se 

localizar no presente, ou seja, para afirmação de sua identidade cultural. 

Essa mesma sociedade contemporânea que tem à disposição as inovações 

tecnológicas e é cotidianamente assediada pelo domínio da imagem visual e, portanto, vítima 

de um processo unificador e homogeneizante, busca seus referenciais legitimadores em 

suportes materiais com os quais compartilha relações importantes com o passado. Nesse 

sentido, o antropólogo José Reginaldo Santos Gonçalves (2007, p.14) afirma que um vasto 

conjunto de objetos materiais circula significativamente em nossa vida social por meio das 

categorias culturais ou sistemas classificatórios. Segundo o autor, nós separamos, dividimos 

e hierarquizamos esses objetos que consideramos importantes, dando existência e 

significado a eles.  

Em meio a esse esforço de inventariar e patrimonializar os bens culturais que 

consideramos como detentores de um potencial de memória e identidade cultural, surgem a 

necessidade de preservar esses suportes de possíveis alterações prejudiciais e de colocar em 

prática estratégias capazes de suprir essa “necessidade social” de tudo preservar.  

 

BENS PATRIMONIAIS DE PELOTAS 

 

Considera-se que a cidade de Pelotas possui um expressivo número de bens culturais, 

hierarquizados e classificados como móveis e imóveis. E, deslocado de seu tempo, 

dissociado também pela falta de documentação, de pesquisa histórica e, portanto, 

descontextualizado, encontra-se atualmente no prédio da Secretaria Municipal da Cultura de 

Pelotas (SECULT) um bem cultural que faz parte de uma história repleta de desinformações, 

contradições e, ao mesmo tempo, de anseios por parte da população em conhecer a sua 
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verdadeira trajetória. Trata-se de uma escultura (figura 1) em metal que representa o deus 

Mercúrio na mitologia romana ou Hermes na mitologia grega. Essa escultura não possui 

origem documentada e tampouco sua localização inicial foi comprovada até hoje. Algumas 

pessoas afirmam tê-la avistado no alto da torre do Mercado Público Municipal (figura 2 e 3); 

outras duvidam que ela algum dia tenha estado lá. Tampouco o motivo de seu 

desaparecimento temporário, para mais tarde surgir em uma sala da Secretaria Municipal da 

Cultura de Pelotas (SECULT) é conhecido até hoje. Além da falta de provas documentais, há 

escassez de informações sobre ela e, quando obtidas, essas são desencontradas e não 

fidedignas. Joël Candau (2011, p.98) afirma que conhecer a origem de um objeto não basta 

para que a memória possa organizar as representações identitárias. O autor acrescenta que: 

“é preciso um eixo temporal, uma trajetória marcada por essas referências, que são os 

acontecimentos”. Assim, considera-se que essas informações e indícios devem ser 

acompanhados, esclarecidos e, se possível, confirmados ou não. 

    

Figura 1- Fotografia - escultura representando o Deus Mercúrio, na SECULT 

 

Fonte: Isabel Torino 

 

 

Figura 2 – Cartão Postal - Mercado Municipal de Pelotas (aproximadamente 1930). 

 

Fonte: Acervo Nelson Nobre 
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Figura 3 – Detalhe da torre do Mercado Público, retirado da figura 2, com o Mercúrio.  

 

Fonte: Acervo Nelson Nobre 

 

De acordo com relatos orais, algumas citações em trabalhos acadêmicos e matérias 

veiculadas em periódicos, a escultura de Mercúrio teria sido colocada no alto da torre do 

Mercado Público de Pelotas após a grande reforma1 que o prédio sofreu de 1911 a 1914, 

quando foram acrescentados quatro torreões adornados e uma torre metálica de 30 m de 

altura, com um grande relógio, vinda de Hamburgo, na Alemanha (ALMANAQUE DE 

PELOTAS, 1914, p.222). A escultura, além de fazer uma alusão ao comércio, pela iconologia 

do deus Mercúrio, teria a função de catavento. Além das controvérsias quanto a sua 

permanência ou não no alto da torre do Mercado Municipal, há informações desencontradas 

que tanto atribuem o seu desaparecimento a um temporal seguido de ventos fortes que 

assolou a cidade de Pelotas na década de 1950, como ao incêndio que destruiu o Mercado 

Municipal de Pelotas em de 04/09/1969. 

A escultura em questão é uma réplica da obra do escultor Giambologna (1529-1608), 

que está no Museu Nacional de Bargello, em Florença, na Itália. Mais conhecida e citada 

pelos pelotenses como Mercúrio (na mitologia romana), na mitologia grega, essa divindade é 

denominada Hermes. Segundo o Dictionnaire des Anquitités Grecques et Romaines de 

Daremberg e Saglio, antes mesmo que os gregos tivessem começado a dar aos seus deuses 

a figura humana, enquanto eles ainda os representavam por seus símbolos, Hermes era 

                                                           
1
 O prédio do Mercado Municipal de Pelotas foi construído entre os anos de 1849 a 1850, segundo Atas da Câmara 

Municipal. 
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venerado tanto sob a forma de pedras apanhadas nos campos e espalhadas pelo caminho, 

que serviam de vestígios de guia aos viajantes na ausência de trajetos traçados, como sob a 

forma de um enorme falo, representando a fecundidade das plantas e dos animais. Aos 

poucos, segundo Daremberg e Saglio (1900), o símbolo fálico se transforma em ídolo, 

representado em estelas antropomorfizadas (figura 4). Essas estelas, na época clássica, 

constituíam-se em marcos pitorescos que representavam o deus Hermes nas cidades, nas 

esquinas, em frente às portas das residências, nas praças e pórticos, sendo atribuído a ele, 

por esse motivo, o papel de protetor das ruas, dos vendedores e do comércio. As 

representações de Hermes foram passando por etapas sucessivas de mudança de 

pensamento da arte grega, até chegar ao tipo clássico que conhecemos hoje.  

 
 

Figura 4 – Ilustração - Estela em pedra, representando Hermes antropomorfizado. 

 
Fonte: Dictionnaire des Antiquités Grecques et Romaines. 

 

 

Divindade complexa, com muitos atributos e funções, Hermes ou Mercúrio é também 

considerado como o mensageiro dos deuses, o protetor dos viajantes, o deus dos sonhos e do 

sono (CARR-GOMM, 2004). O bastão ou caduceu que carrega, com cobras enroscadas, seria 

para lançar um encanto sobre os olhos humanos ou para despertá-los do sono mais profundo.  

Ao explorar os domínios da Filosofia, Antropologia, Sociologia, Psicanálise, História e 

crítica literária, Paiva (2012, p. 153) reconhece o espírito de Hermes como o 

intérprete-mediador diante das grandes causas da humanidade. Segundo ele, “Homero, 

Petrônio, Dante, Shakespeare, Proust, Dostoievski, entre outros arcanos do pensamento 

ocidental, modelaram a imagem de Hermes como fonte de leitura do grande livro do mundo”.  

Hermes foi assimilado ao deus Mercúrio com o domínio da Grécia em Roma e, pela influência 

egípcia, sofreu um sincretismo também com Thot, criando-se o personagem de Hermes 

Trimegisto (PAIVA 2012, p. 154). A origem do nome desse deus está ligada à “herma”, que 

significa um platô feito de cipós, grande pilar emanando o sentido de consistência, altivez e 

perpetuidade (PAIVA, 2012, p.155). Assim “Hermes tem o poder de ligar, desligar, formar 

laços afetivos, comerciais e políticos”. O autor salienta o capacete (que ganhou de Hades) 
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como um detalhe importante na sua indumentária, concedendo-lhe a astúcia, a inteligência, o 

poder da gnose, do saber e da magia. E acrescenta:  

 

Hermes, sendo uma divindade complexa, é agrário (também protege os 
pastores) e simboliza o dom da astúcia, do ardil, de uma sabedoria 
sagrada. E na versão latina, Mercúrio, é o deus dos comerciantes (dos 
mercadores, dos negociantes e dos “ladrões”). (PAIVA, 2012, p. 156). 

 

OS “USOS DO PASSADO” EM PELOTAS 

 

Na paisagem urbana de Pelotas pode se claramente observar, nas fachadas de alguns 

prédios, a presença de elementos clássicos (colunas com capitéis dóricos, jônicos e coríntios, 

arcadas), assim como um conjunto expressivo de imagens que se referem à arte e à cultura 

greco-romana (estátuas, chafarizes, esculturas). Embora se observe a intenção deliberada de 

reprodução dessas formas, os diálogos entre elas são variados, o que contribui para a 

caracterização da arquitetura dos prédios históricos de Pelotas como eclética. Essa 

apropriação contemporânea de elementos da cultura greco-romana poderia ser entendida 

como processos de representações que usam o passado para legitimar o presente (CANDAU, 

2011, p.161). Essas representações fariam alusão a uma época próspera que Pelotas 

vivenciou e permaneceriam como uma espécie de “legado clássico”, que serve de referencial 

para a construção identitária de parte da população da cidade.  

Segundo o professor Fábio Vergara Cerqueira (2012, p.3), torna-se necessário 

compreender melhor por que “o espaço urbano de Pelotas recebeu uma densidade tão 

elevada de imagens que nos reportam ao mundo antigo”. Essa apropriação do clássico, que 

ele considera como fenômeno nacional, está presente em várias cidades brasileiras. No 

entanto, em Pelotas, sua presença no patrimônio cultural se enfatiza pelo bom estado de 

conservação de seus suportes materiais: 

A riqueza desta iconografia urbana, ainda conservada na cidade de 
Pelotas, deve-se a dois fatores primordiais: a proeminência da 
economia pelotense, em nível nacional, no séc. XIX, e a crescente 
recessão econômica local na segunda metade do séc. XX, época em que 
muitas cidades brasileiras viram sua paisagem urbana neoclássica e 
eclética ceder lugar à chamada “selva de pedra”, a dita cidade “genérica”, 
onde o progresso foi sinônimo de verticalização e destruição do “velho”, 
substituindo-o pelo “novo”, como foi o caso de várias praças cujo 
paisagismo e monumentos foram substituídos pelo concreto  
(CERQUEIRA, 2012, p. 3) 

 
Nos “usos do passado”, outra questão a ser entendida é a relação entre as 

representações e o imaginário da população pelotense como tentativa de recriação da cidade. 

No discurso urbano, segundo Pesavento (1995, p. 15), o imaginário faz parte de um campo de 
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representação e, “como expressão do pensamento, se manifesta por imagens e discursos que 

pretendem dar uma definição da realidade”. De acordo com a autora: 

 
A sociedade constrói a sua ordem simbólica que, se por um lado não é o que 
se convenciona chamar de real (mas sim uma sua representação), por outro 
lado é também uma outra forma de existência da realidade histórica...Embora 
seja de natureza distinta daquilo que por hábito chamamos de real,  é por seu 
turno um sistema de ideias-imagens que dá significado à realidade, 
participando, assim, de sua existência. Logo, o real é, ao mesmo tempo, 
concretude e representação (PESAVENTO, 1995, p. 16). 

 

Sob esse aspecto, é interessante observar as diferentes narrativas de um mesmo 

objeto, como no caso específico do “Mercúrio pelotense”, cercado por tantas controvérsias. 

Pessoas de uma mesma geração e que, portanto, deveriam ser testemunhas de uma mesma 

história apresentam discursos opostos. Algumas relatam que ele foi derrubado por um forte 

temporal; outras, afirmam com veemência ter sido o incêndio de 1969 o real motivo de seu 

desaparecimento; uma terceira parcela da população, por sua vez, apagou de sua memória a  

permanência do deus Mercúrio no alto da torre do Mercado Municipal de Pelotas.  

 

As tentativas de recuperação da escultura 

 

A escultura do Deus Mercúrio que, de acordo com fontes orais, já teria sofrido duas 

intervenções de restauro, desaparecido por longo período e passado pelas mãos de uma 

família pelotense, permaneceu muito tempo guardada na Biblioteca Pública Pelotense.  

Segundo reportagem do Diário Popular2, ela foi restaurada pela primeira vez em 1996, 

pelo artista César Brito. Nessa ocasião, a escultura, que era oca, foi preenchida com massa, 

tornando a peça pesada demais para retornar à torre. Essa era a intenção inicial dos 

preservacionistas que, inclusive, já haviam agendado com o Corpo de Bombeiros a sua 

recolocação no alto do mercado.  

Em 2003, em nova tentativa3 de restauro, a escultura foi levada para a Maquetaria da 

Universidade Católica de Pelotas, que tinha como responsável na ocasião o professor Cláudio 

Pinto Nunes. Segundo ele, que atualmente é funcionário administrativo dessa instituição, 

encontrava-se naquela época em fase de elaboração um projeto de recuperação da peça, em 

colaboração com o Instituto Goethe, para a vinda de profissionais alemães para colaborar no 

                                                           
2
 O Diário Popular é um periódico pelotense fundado em 1890. Segundo sua superintendente, em matéria 

veiculada na edição de 10/03/2003, todas as etapas do primeiro restauro sofrido pela escultura de Mercúrio, em 
1996, estão registradas em farta documentação fotográfica, a qual ainda não se obteve o pretendido acesso. 
Disponível em: <http://srv-net.diariopopular.com.br/10_02_03/mercurio.html>. Acesso dia 17/10/1012. 

3
 Matéria redigida por Carmem Abreu, veiculada na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Pelotas no dia 

25/03/2003.  Disponível em: <http://www.pelotas.com.br/noticia/noticia.htm?codnoticia=2159>. Acesso em 17/10/ 
às 3 h. 
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seu processo de restauro, já que a torre tinha vindo de Hamburgo, Alemanha. Esse projeto, 

por questões administrativas, não foi desenvolvido. 

 Por último, em 2006, a escultura foi submetida à nova intervenção de restauro, dessa 

vez pela restauradora Alice Prati4 (figura 5). Depois disso, ela foi colocada em uma sala da 

Secult, onde permanece até hoje em processo de dissociação.  

 

Figura 5 – Fotografia Mercúrio durante e após intervenção de restauro de Alice Prati, em 2006. 

 

           

Fonte: PRATI, Alice. Blog S.O.S Monumentos por Alice Prati. Porto Alegre, 10 de janeiro de 
2012. Disponível em: <http://wp.clicrbs.com.br/sosmonumento/2012/01/10>. Acesso em 15/07/2013. 

  

As reivindicações patrimoniais 

 

Consideramos importante trazer à tona aspectos até então obscuros em relação a um 

bem patrimonial tão lembrado e reivindicado por boa parte dos pelotenses e, ao mesmo 

tempo, tão desconhecido ou esquecido por outra parte dos habitantes locais. Questiona-se 

em que momento essas informações se perderam ou se distanciaram da identidade da 

população pelotense. 

Como um bem de natureza material, o patrimônio expressa aspectos da memória e 

identidade cultural. Julian Thomas (1999, p.18) considera que a cultura material não é um 

simples produto de uma sociedade; ela é integral a essa sociedade. Para o autor, “os 

materiais que restam do passado são mais que testemunhos de uma entidade extinta: são 

uma parte daquela entidade que ainda está aqui conosco no presente”. 

 Se nas diferentes formas de perceber os monumentos históricos o desejo de 

preservação é motivado pelo reconhecimento de um valor cultural, simbólico, ou de memória, 

                                                           
4
 Matéria redigida por Michele Ferreira, veiculada no Diário Popular do dia 07/03/2006  . 

 Disponível em: <http://srv-net.diariopopular.com.br/07_03_06/p31.html>. Acesso em 19/10/2012 às 21h. 
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essa atribuição, ao mesmo tempo em que os torna merecedores de serem preservados para 

gerações futuras, deveria guiar as ações preservacionistas.  Beatriz Mugayar Kühl (2006, 

p.18) afirma que na concepção contemporânea, alargada sobre os bens culturais, a tutela não 

mais se restringe apenas às "grandes obras de arte", como ocorria no passado, mas se volta 

também às obras "modestas" que, com o tempo, assumiram significação cultural enfatizando 

o uso da expressão monumento histórico no seu sentido etimológico, como interpretado por 

Riegl, ou seja: “como instrumentos da memória coletiva e como obras de valor histórico que, 

mesmo não sendo ‘obras de arte’, são sempre obras que possuem uma configuração, uma 

conformação” (RIEGL apud KÜHL, 2006, p.18). Citando, ainda, a Carta de Veneza de 1964, a 

autora argumenta que a questão da conservação de monumentos históricos deve ser 

trabalhada de acordo com a realidade na qual está inserida, com os instrumentos de cada 

época, ressaltando que o fato de, no futuro, as posturas serem diversas não nos exime da 

responsabilidade pela preservação dos bens culturais e nem da necessidade de agirmos em 

relação ao legado de outras épocas (KÜHL, 2006, p. 29).  

A presente pesquisa, em fase inicial, busca, além de abordar aspectos da presença 

desse personagem da antiguidade clássica em Pelotas, elucidar a trajetória de um bem 

patrimonial repleta de informações contraditórias e desencontradas, documentando-o, 

contextualizando-o e contribuindo para reconstituir sua história de forma fundamentada para a 

memória da comunidade pelotense.  

Como metas iniciais, pretende-se identificar a origem da escultura de metal, descobrir 

sua real localização inicial, desvendar e esclarecer as controvérsias acerca deste 

monumento, apontar o motivo de seu desaparecimento do local original, analisar o número de 

vezes e em que circunstâncias a obra foi submetida a restauro, estudar os materiais do 

suporte e procedimentos de recuperação sofridos e, finalmente, por meio de registros gráficos 

e fontes fidedignas, fundamentar informações que possam ser divulgadas à população de 

Pelotas e a quem mais possa interessar. 

Para a pesquisa histórica, serão buscadas informações em fontes documentais e 

bibliográficas. Como as fotografias encontradas até o momento não evidenciam claramente a 

presença da escultura na torre do mercado municipal, pretende-se refinar a busca por meio de 

levantamento de fontes primárias (entrevistas e antigos cartões5 postais da época) com o 

objetivo de obter informações referentes à origem da escultura de Mercúrio, sua aquisição, 

instalação na torre, sua degradação física e estrutural, as intervenções pelas quais passou e o 

seu percurso até chegar a uma sala da SECULT.  

                                                           
5
 Junto a acervos de colecionadores de Pelotas e região, como Flávio Azambuja Kremer e  Nelson Nobre 

Magalhães. 
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  Pretende-se, ainda, realizar pesquisa sobre os materiais constituintes do suporte da 

escultura, assim como os utilizados nas suas restaurações6, visando à elaboração de um 

diagnóstico e uma possível proposta de recuperação futura. Para isso, será utilizada 

bibliografia específica 7  e serão realizados exames e análises em laboratório para 

caracterização desses materiais, a partir de amostras retiradas.  

Acredita-se que a investigação proposta irá esclarecer, expandir e documentar as 

escassas informações existentes sobre a escultura do deus Mercúrio, da torre do Mercado 

Municipal de Pelotas. Ao mesmo tempo em que colaborará para a reconstituição da trajetória 

de existência de um bem cultural que pertence à história de Pelotas e, portanto a sua 

identidade cultural, esta investigação irá proporcionar uma reflexão sobre as ações sofridas 

por ele ao longo do tempo, as posturas adotadas até então e os problemas decorrentes de 

falhas na gestão patrimonial e da quase inexistência de instrumentos de proteção legal. 

Estima-se, ainda, que esta reflexão estimule uma nova concepção de políticas responsáveis 

de preservação patrimonial dos bens móveis em nossa cidade. 

 

 
 

                                                           
 

7
 Relacionada nas referências bibliográficas deste projeto. 
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RESUMO 
O artigo tece algumas considerações teóricas a respeito da espacialidade do movimento hip-hop, 
levando em conta a relação entre globalização e espaço urbano. Além das referências às 
representações deste movimento político-cultural, a discussão foi embasada na bibliografia de 
autores que debatem a globalização e as implicações políticas e culturais desse processo. Também 
foram consideradas as preocupações daqueles que se debruçam especificamente sobre a 
problemática urbano/metropolitana, contexto que está inserido o movimento socioespacial. A 
necessidade de enfoques mais abrangentes em torno da questão urbana, sobretudo no que se refere 
ao plano do cotidiano, é um dos aspectos aqui suscitados. A construção de um outro olhar sobre 
grande cidade, elaborada pelos protagonistas do hip-hop, é uma outra questão que surgiu no 
decorrer do artigo, o que aponta para a importância de estudos centrados na análise de uma possível 
imaginação metropolitana como aspecto central da postura desse movimento. 

 

Palavras-chave: Hip-hop. Globalização. Mundo/Lugar. Metrópole. Periferia.  
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1. INTRODUÇÃO 

O propósito deste artigo é analisar a relação entre globalização e espaço urbano, 

considerando a articulação e o agenciamento dos elementos que deram origem a um 

expressivo movimento político-cultural contemporâneo: o hip-hop. Tendo como lócus de 

inspiração e ação o espaço das grandes cidades, é parte da sua constituição elementos 

oriundos dos mais variados lugares do mundo. Assim, o nosso esforço analítico estará 

centrado na consideração das relações global/local, levando em conta as profundas 

transformações que marcaram o mundo pós-guerra, sobretudo no que tange aos processos 

de desterritorialização e reterritorialização das populações negras e latinas. 

Às argumentações de autores que tratam da globalização e/ou do espaço urbano somamos 

a palavra do rap, através da análise de alguns trechos de letras. O nosso objetivo principal é 

o de apresentar a formação do movimento hip-hop como resultado de uma globalização dos 

“de baixo”, vinculada à intensificação das mobilidades, à apropriação de certas técnicas de 

comunicação e produção e ao cotidiano urbano. Este último aspecto nos coloca diante da 

importância do lugar na atualidade, o que no caso do movimento hip-hop contribuiu para 

ressingularizar os seus elementos “[...] de acordo com o novo socius onde estão 

engendrados [...]” (RODRIGUES, 2009, p.101). 

Assim, analisamos a forma como alguns autores trabalham a globalização e as implicações 

deste fenômeno na cultura. Da mesma forma, as abordagens que tratam a metrópole sob o 

viés da cultura e da vida urbana são aqui consideradas com o objetivo de ressaltar a 

importância – e as possibilidades abertas para a pesquisa – do cotidiano urbano. Dentre 

outras críticas do movimento, aquela referente à segregação sócioespacial, tema tratado no 

último tópico deste artigo, é analisada com o objetivo de evidenciar o lugar metropolitano de 

onde parte o discurso. Acreditamos que tal critica é construída na relação dos protagonistas 

com os espaços das favelas e periferias, o que poderia estar na base da produção de uma 

imaginação metropolitana que alimenta o conteúdo político-cultural do hip-hop. Tal hipótese 

será retomada em trabalhos posteriores. 

 

2. HIP-HOP: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

O hip-hop pode ser entendido como uma ampla expressão político-cultural, cuja força motriz 

se ancora no espaço urbano. A experiência cotidiana dos seus protagonistas repercute em 

produções artísticas que podem ser classificadas em três elementos básicos: o rap, que 

corresponde a um verdadeiro discurso feito sobre uma base musical; o break, forma de 

expressão corpórea; e o grafite, desenhos e inscrições realizados nos muros, geralmente 

confundidos com pichações.  
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Desses três elementos, o rap é o que mais se popularizou e contribuiu para dar uma maior 

visibilidade ao hip-hop. Sobre a importância do rap para o hip-hop, Rodrigues é categórico 

ao afirmar que “A maior parte da força do discurso do hip-hop vem da sua produção 

musical.” (2009, p.95).  

O break compreende a dança, forma de expressão que trabalha com a potência do corpo. 

Sua intervenção ocorre nos espaços públicos por determinado período de tempo, fazendo 

“... com que um minúsculo espaço da cidade pare para observar o ritmo do novo corpo que 

ocupa a cidade.” (RODRIGUES, 2009, p.95). 

O grafite corresponde à arte urbana que intervém de forma mais direta na paisagem, através 

de desenhos, mensagens de cunho político, assinaturas etc. Nas grandes cidades 

brasileiras é cada vez mais notória a disseminação dessa prática. 

O surgimento do hip-hop ocorre na virada dos anos 1960/70, nas ruas do Bronx (Nova 

Iorque). A principio se tratava de um conjunto de manifestações eminentemente culturais – 

dança, música e grafite –, de jovens negros e hispânicos. A sua politização vai decorrer do 

contexto do período, marcado por intensas mobilizações e efervescência política e social. 

Por ter como berço os guetos negros nova-iorquinos, esta expressão passa a se engajar na 

contestação da política segregacionista norte-americana e se transforma aos poucos em 

uma das protagonistas nas questões envolvendo a luta contra o racismo, a pobreza e a 

violência policial nos Estados Unidos. (TURRA NETO, 2009; RODRIGUES, 2009) 

No Brasil, o hip-hop se desenvolve ao longo da década de 1980, embalado e disseminado 

pelas festas e bailes de black music (funk, soul) que aconteciam em São Paulo e no Rio de 

Janeiro. O seu fortalecimento como movimento social específico1 vai ocorrer no final da 

década de 80 e início dos anos 90, com a popularização do rap e uma consequente difusão 

dessa expressão político-cultural por todo país, principalmente nas periferias das grandes 

cidades brasileiras.  

 

3. AS ORIGENS DO HIP-HOP NA RELAÇÃO MUNDO/LUGAR 

O termo globalização corriqueiramente aparece desprovido de uma reflexão mais 

aprofundada, tratado pelas mais variadas disciplinas e presente constantemente na pauta 

da mídia. Como um processo ainda em construção, vemos uma série de metáforas 

montadas para defini-la, a ponto de alguns sugerirem mesmo a supressão do espaço pelo 

tempo, da mesma forma, como se percebe na critica feita por Milton Santos a tais 

                                                             
1
  Andrade (1996), ao realizar um estudo de caso sobre jovens rappers de São Bernardo do Campo, assinala a 

importância da introdução do rap como um fator de transformação do hip-hop, passando de um movimento social 
geral para um movimento social específico. 
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argumentações, “[...] que a expansão do capital hegemônico em todo o planeta teria 

eliminado as diferenciações regionais [...]” (SANTOS, 2006, p.196). 

Ao diferenciar globalização de mundialização, Renato Ortiz (1994) trata esta última em 

termos especificamente culturais, enquanto reserva àquela as dimensões econômicas e 

tecnológicas. Discutindo em termos da conformação de uma “sociedade global”, considera 

que, 

Seria mais convincente compreender a mundialização como processo 

e totalidade. Processo que se reproduz e se desfaz incessantemente 

(como toda sociedade) no contexto das disputas e das aspirações 

divididas pelos atores sociais. Mas que se reveste, no caso que nos 

interessa, de uma dimensão abrangente, englobando outras formas 

de organização social: comunidades, etnias e nações. A totalidade 

penetra as partes no seu âmago, redefinindo-as nas suas 

especificidades. Neste sentido seria impróprio falar de uma ‘cultura-

mundo’ [...]. O processo de mundialização é um fenômeno social total 

que permeia o conjunto das manifestações culturais. Para existir, ele 

deve se localizar, enraizar-se nas práticas cotidianas dos homens, 

sem o que seria uma expressão abstrata das relações sociais. Com a 

emergência de uma sociedade globalizada, a totalidade cultural 

remodela portanto, sem a necessidade de raciocinarmos em termos 

sistêmicos, a ‘situação’ na qual se encontravam as múltiplas 

particularidades (ORTIZ, 1994, p. 30-31).   

As palavras de Renato Ortiz se enquadram em um pensamento comum a alguns 

pesquisadores que creem no advento de uma homogeneização cultural a partir da 

globalização, e refletem um posicionamento que valoriza processos de estandartização em 

decorrência da fabricação industrial da cultura. Para nós, tal posicionamento ressalta 

demasiadamente a chamada cultura de massas em detrimento da cultura popular. Por isso, 

acreditamos na importância da diferenciação, apontada por Milton Santos, entre tipos de 

culturas:  

De que tipo de cultura estaremos falando? Da cultura de massas, que 

se alimenta das coisas, ou da cultura profunda, cultura popular,que se 

nutre dos homens? A cultura de massa, denominada cultura por ser 

hegemônica, é, frequentemente, um emoliente da consciência. O 

momento da consciência aparece, quando os indivíduos e os grupos 

se desfazem de um sistema de costumes, reconhecendo-os como um 

jogo ou uma limitação (SANTOS, 1987, p.64). 
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A ideia de totalidade cultural como uma força remodeladora das “situações” particulares, 

conforme exposta por Renato Ortiz, vai de encontro aos argumentos de Milton Santos, para 

quem as relações entre cultura e lugar adquirem uma importância significativa na 

contemporaneidade. Para Santos (2006, p. 339), “cada lugar é, ao mesmo tempo, objeto de 

uma razão global e de uma razão local, convivendo dialeticamente”. Nesse sentido, o hip-

hop pode ser tomado como um fenômeno para se pensar a combinação de matrizes – 

globais, nacionais, regionais e locais – ocorridas no lugar, pois a sua elaboração envolve, 

tanto na sua origem ocorrida nos guetos nova-iorquinos quanto na sua disseminação 

mundial, não apenas a intensificação das mobilidades e a apropriação de determinadas 

técnicas de comunicação e produção, mas também a importância da cidade na produção de 

elementos de cultura. 

Ao espaço urbano, lócus dessa expressão político-cultural, somam-se os elementos 

provenientes da complexidade das relações espaço-tempo contemporâneas. Nesse sentido, 

as discussões acerca do peso das migrações e da crescente mobilidade espacial na 

construção identitária (HAESBAERT, 2007) nos auxiliam na compreensão das 

multiterritorialidades inerentes à origem do hip-hop e na sua constante ressingularização.  

Embora se atribua a sua origem aos Estados Unidos, muitos de seus elementos já estavam 

presentes anteriormente em outras partes do mundo. Rodrigues considera que o hip-hop já 

nasce globalizado em território norte-americano, ou seja, esse movimento político-cultural 

surge a partir da articulação e agenciamento dos elementos trazidos da África e América 

Latina (influências na dança e nos ritmos), da Jamaica (a improvisação de falas sobre 

músicas) e dos próprios negros norte-americanos (o soul, o blues e o funk).  

 

Os elementos que o constituíram são indissociáveis do movimento de 

desterritorialização e reterritorialização da população negra e latina ao 

longo do processo de formação e desenvolvimento do mundo 

colonial. (RODRIGUES, 2009, p.99).   

Tratando da constituição do hip-hop nos Estados Unidos, Toni C. (2005) traz à tona essas 

influências que marcaram a gestação do movimento. O break, com suas mímicas e danças, 

é uma das formas que os negros e hispânicos encontraram para protestar contra a guerra 

do Vietnã. Em um dos passos, o dançarino simula, com as pernas, as hélices dos 

helicópteros norte-americanos, apoiando a cabeça no chão e girando o corpo em torno de 

si. Outros passos simulam o corpo quebrado, como se tivesse sido atingido por bombas. O 

grafite também ganha um aspecto contestatório, embora tenha surgido como pichações 

feitas por integrantes de gangues que objetivavam demarcar seus territórios.  
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A migração de jovens jamaicanos aos bairros pobres de Nova Iorque foi essencial para o 

surgimento do rap, pois em suas bagagens levavam o toasting, um estilo musical 

semelhante ao reggae. Na Jamaica era comum a realização de festas realizadas em ruas e 

praças, feitas a partir de aparelhagens e embaladas ao som desse estilo musical, sobre o 

qual se improvisavam rimas com um certo teor político. Nos Estados Unidos, essa prática se 

manteve, onde  

[...] a insatisfação dos imigrantes e do povo marginalizado era 

traduzida em manifestações como a de pegar aparelhos de som e 

colocá-los em frente de suas casas, nos quais gritavam ao microfone 

palavras de ordem pautadas principalmente nas ideias de Malcom X, 

Martin Luther King, Panteras Negras, e ao som de bases contínuas 

de discos como os de James Brown. Surge o RAP, que significa 

“batida” em inglês. Rap é a abreviação de ritmo e poesia. (TONI C. 

2005,p.70). 

Como “[...] produto de uma globalização dos ‘de baixo’, uma expressão contemporânea de 

um movimento de resistência e reinvenção do cotidiano dominado por relações 

heterônomas” (RODRIGUES, 2009, p.99), o hip-hop traz à discussão os processos que 

caracterizam a intensificação dos fluxos no pós-guerra, sobretudo aqueles ligados aos de 

pessoas que se deslocavam das antigas colônias para os centros metropolitanos ocidentais. 

Além disso, no que tange às relações entre os processos de globalização e cultura, há de se 

considerar as implicações da globalização sobre questões relacionadas às identidades, tal 

como aponta Fertherstone (1997), para quem a intensificação de tais deslocamentos indica 

que “[...] novos níveis de complexidade são introduzidos na formulação dos conceitos de 

identidade, tradição cultural, comunidade e nação.” (FERTHERSTONE, 1997, p.164).  

Vê-se assim que é imprescindível a consideração do caráter globalizado do movimento hip-

hop. A sua construção a partir da articulação e agenciamento de elementos trazidos de 

diversas partes do mundo – processo este responsável pela ressingularização desses 

mesmos elementos e que esteve presente também na sua disseminação como movimento 

“pronto” – evidencia o seu aspecto não fortuito dentro de um conjunto mais amplo. Frente às 

forças homogeneizantes da globalização, o hip-hop assume uma posição de resistência, 

embora – e reforçando o posicionamento assumido aqui – possa ser pensado como um 

produto dessa própria globalização. Trata-se de um movimento de resistência em constante 

ressingularização, cujas características vão de encontro às ideias de Renato Ortiz acerca da 

conformação de uma “sociedade global”.  

A ressingularização dos elementos que deram origem ao hip-hop em Nova Iorque evidencia 

a importância do lugar onde foram engendrados. Mas este não foi o único momento em que 
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essa ressingularização se deu. O próprio movimento hip-hop, já estabelecido como um 

conjunto de práticas urbanas, ao ser disseminado dos guetos nova-iorquinos para o mundo 

através da apropriação das técnicas de comunicação e produção, vê os seus elementos 

ganharem novos “contornos”. Temos assim, por exemplo, diferenças entre o hip-hop 

francês, onde os imigrantes argelinos levantam a questão da xenofobia, e o hip-hop 

colombiano, cuja preocupação gira em torno dos conflitos entre o Estado e as guerrilhas 

(RODRIGUES, 2009). No Brasil, o rap paulistano assume uma postura menos “despojada” 

em relação ao rap do Rio de Janeiro. Em Recife grupos como o Faces do Subúrbio 

expressam influências da embolada na sua sonoridade, enquanto o rap do Distrito Federal 

relata o dia-a-dia das cidades satélites.  

Essa postura – aqui, no caso, deliberada – em relação às particularidades da realidade local 

pode ser observada no discurso do rap. O trecho da música Rappers reais, do grupo Planet 

Hemp, é um claro exemplo a esse respeito:  

 

[...] Você olha para a América e sua cultura você nega/ L.A. é muito 

bom, mas aqui que o bicho pega/ Malcom X foi demais, mas você tem 

que se lembrar que foi Zumbi que libertou nossos ancestrais/ 

Enquanto você brinca de Ice-T, pessoas pagam com a vida aqui e ali 

[...].       

Percebe-se no discurso deste rap brasileiro uma critica à “americanização” do 

posicionamento de alguns rappers. Como linguagem do cotidiano, o hip-hop busca ser o 

mais autêntico possível nas suas elaborações, pois  

 

O conteúdo das letras, as gírias, os códigos, normas, a estética das 

roupas, o ritmo das músicas, o grafite, tudo isso se constrói a partir 

dos agenciamentos que são feitos na periferia e nas suas relações 

com outras partes da cidade (RODRIGUES, 2009, p.107). 

 

4. A METRÓPOLE COMO LÓCUS DO DISCURSO 

Abre-se para nós a possibilidade de avançarmos a discussão centrando a análise no espaço 

metropolitano. Como coloca Ribeiro (2007), vários caminhos podem ser identificados no 

debate contemporâneo acerca do “enigma da metrópole”. Dentre os planos analíticos 

apontados pela autora, aquele referente à cultura e vida urbana traz à tona a importância do 

cotidiano, implicando no reconhecimento de debates já travados na sociologia urbana a 

partir das abordagens culturalista e marxista em torno da “grande cidade”. A despeito 

desses avanços, Ribeiro assinala 
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[...] que a valorização desigual dos fatos da cultura e dos fatos 

ideológicos – frente ao privilégio dado às mudanças estruturais e 

imediatamente políticas – tem dificultado, extraordinariamente, o 

enfrentamento do enigma metropolitano [...]. Neste sentido, podemos 

acrescentar que conhecemos ainda pouco sobre os caminhos da 

elaboração das imagens coletivas da (s) cidade (s) no país, assim 

como sobre os fenômenos de massa e sobre as manifestações 

particulares daquilo que podemos denominar, provisioramente, de 

nosso consciente e do nosso inconsciente coletivos. (RIBEIRO, 2007, 

p.62).   

Tal constatação acerca da pouca importância dada às questões referentes ao cotidiano 

urbano é também realizada por Carlos, quando observa que “Na Geografia, a noção de 

espaço, com muita dificuldade supera sua condição de objetividade pura.” (CARLOS, 2011, 

p.59). Embora reconheça essa dificuldade, assinala que a espacialidade das relações 

sociais pode ser compreendida no plano da vida cotidiana, num momento em que a 

extensão do mundo da mercadoria reorienta e organiza o uso do lugar. 

 

Nessa condição, espaço e tempo aparecem através da ação humana 

em sua indissociabilidade, uma ação que se realiza como modo de 

apropriação. Assim, a fim de concretizar a existência humana, se 

realizaria como processo de reprodução da vida pela mediação do 

processo de apropriação do mundo. A relação espaço-tempo se 

explicita, portanto, como uma prática sócio-espacial no plano da vida 

cotidiana, realizando-se como um modo de apropriação (o que 

envolve espaço e tempo determinados), bem como construção de 

uma história individual como história coletiva. (CARLOS, 2011, p.63-

64) 

   

Ao defender a noção de “produção do espaço”, numa perspectiva marxista/lefebvriana, a 

autora ressalta a consideração pelos vários níveis da realidade como momentos da 

reprodução geral da sociedade. O Estado, o capital e os sujeitos sociais seriam os sujeitos 

da ação correspondentes às práticas socioespaciais reais (objetiva e subjetivamente). “Essa 

prática, que envolve toda a sociedade, realiza-se no plano do lugar – o que não exclui outras 

escalas – e expõe a realização da vida humana nos atos da vida cotidiana [...].” (p.64). 

Diante dos embates envolvendo, de um lado, as estratégias do Estado visando reproduzir o 

capital na produção de determinados espaços e, de outro, “[...] a reprodução do espaço 

como condição, meio e produto da reprodução da vida social.”, a cidade ganha centralidade, 

pois é nela que “[...] os sujeitos entram em conflito em torno da reprodução do espaço no 

conjunto da sociedade [...].” (p.65). 
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Para a autora, a produção de um conhecimento que traga pra discussão a necessidade de 

construir uma “[...] teoria da prática socioespacial urbana para desvendar a realidade urbana 

em sua totalidade e as possibilidades que se desenham no horizonte para a vida cotidiana 

na cidade.” (p.67) é o desafio posto à Geografia em relação ao espaço urbano. 

 

É nessa perspectiva que se coloca como fundamental pensar o 

sentido do conceito de reprodução social do espaço urbano, capaz de 

iluminar a armadilha da redução do sentido da cidade àquele de 

condição da reprodução do poder ou do capital, esvaziado de seu 

sentido humano e das contradições que despontam como lutas pelo 

espaço. [...] O espaço produzido pela sociedade implica 

desconsiderá-lo como existência real independente da sociedade. Já 

a reprodução do espaço recria, constantemente, as condições gerais 

a partir das quais se realiza o processo de reprodução do capital, do 

poder e de vida humana. A reprodução do espaço enquanto produto 

social é produto histórico e, ao mesmo tempo, realidade presente e 

imediata. Esta se realiza no cotidiano social e aparece como forma de 

ocupação e/ou utilização de determinado lugar, num momento 

específico – revelando a dimensão do lugar como espaço-tempo da 

prática sócio-espacial. (CARLOS, 2011, p.67-68).  

 

Analisar a metrópole numa perspectiva que ressalta a reprodução do espaço nos permite 

identificar a invasão de uma regulação imposta por uma racionalidade técnica na vida 

cotidiana, mas traz também a possibilidade de pensarmos na desalienação. Como nos 

lembra Santos, “O cotidiano será, um dia ou outro, a escola da desalienação.” (1987, p.53), 

e a cidade tem um papel fundamental nesse processo, sobretudo para os mais pobres, pois 

estes constantemente se veem diante das impossibilidades de conseguir as condições 

mínimas para uma vida digna. É assim “[...] que os pobres descobrem o seu verdadeiro 

lugar, na cidade e no mundo, isto é, sua posição social.” (SANTOS, 1987, p.64). 

 

5. “O MUNDO É DIFERENTE DA PONTE PRA CÁ”: A METRÓPOLE 

SOB O OLHAR DA PERIFERIA NAS REPRESENTAÇÕES DO HIP-

HOP 

Poderíamos então tomar o movimento hip-hop como uma expressão político-cultural que 

põe em evidência um “outro olhar” da metrópole, construído a partir de outros lugares e 

atores? Tratando das implicações epistemológicas e metodológicas referentes aos estudos 

da relação entre cultura e espaço geográfico, Vincent Berdoulay considera que dessa 
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interação (entre cultura e espaço) “[...] emergem lugares que o sujeito constrói ao mesmo 

tempo em que constrói a si mesmo” (BERDOULAY, 2012, p.121). É este o sentido, por 

exemplo, que os Racionais Mc’s dão ao falar no rap Negro drama “Você sai do gueto, mas o 

gueto nunca sai de você”.2  

O espaço geográfico tem uma importância significativa para o hip-hop, pois ele é uma 

referência de agenciamento dos componentes da negritude e da classe. Como cultura 

urbana, o hip-hop constrói a sua espacialidade a partir da sua relação com as favelas e 

periferias das cidades, e é notória, no discurso dos seus sujeitos, a importância do cotidiano 

na conformação da subjetividade coletiva do movimento (RODRIGUES, 2009). Em relação a 

esta questão, alguns nomes de grupos de rap são elucidativos: Faces do subúrbio, Viela 17, 

Relatos da invasão, Conexão do morro, Filosofia de rua.  

Um dos elementos que constituem o conjunto de críticas inerentes ao hip-hop e apontados 

por Rodrigues (2009, p.107-108) será considerado aqui para que possamos tratar da 

espacialidade sugerida acima. Trata-se da crítica à segregação socioespacial. 

O trecho da música Da ponte pra cá, dos Racionais Mc’s, é um bom exemplo para tratarmos 

dessa crítica: 

Um triplex pra coroa é o que malandro quer/ Não só desfilar de Nike 

no pé/ Ow, vem com a minha cara e o dim-dim do seu pai/ Mas no 

rolê com nóis cê não vai/ Nóis aqui, vocês lá. Cada um no seu lugar/ 

Entendeu? Se a vida é assim, tem culpa eu?[...] E a neblina cobre a 

estrada de Itapecirica/ Sai, Deus é mais. Vai morrer pra lá zica/ Não 

adianta querer, tem que ser, tem que pá/ O mundo é diferente da 

ponte pra cá/ Não adianta querer ser, tem ter pra trocar/ O mundo é 

diferente da ponte pra cá.  

 

A letra descreve a relação entre dois mundos distintos, separados, como sugere o título, por 

uma ponte. Além da referência à ponte como elemento símbolo da segregação, as relações 

estabelecidas com os sujeitos que não pertencem ao lado de cá da ponte evidenciam as 

diferenças sociais. Vir para o lado de cá da ponte necessita de atitude, situação ausente em 

quem depende dos pais. Além disso, ter atitude do lado de cá da ponte implica em vivenciar 

a periferia, ser periferia – Não adianta querer, tem que ser.  

Outro grupo que apresenta de forma mais contundente a critica à segregação é o Facção 

Central. O trecho da música Há mil anos luz da paz é um bom exemplo. 

 

                                                             
2
  É muito comum, dentro do movimento hip-hop, expressões como “sou favela” ou “a rua é ‘nóis’!”. A princípio, 

isto aponta para uma maneira de imaginar determinados espaços – no caso a favela – a partir de uma vivência 
intensa, capaz de produzir um olhar interno que coloque tais espaços não como um objeto, mas como algo 
inerente ao próprio Ser. Talvez esteja aí a própria força do hip-hop: não apenas falar da rua, mas Ser a rua.  
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Fizeram as Cohab pra me tirar do centro/ não combino com os prédio, 

com os monumento/ Com a rede de hipermercado, cadeia fast-food./ 

Não jogo golf não sou membro de clube./ O plano era meu exílio no 

campo de extermino,/ separatismo pro boy viver tranquilo./ Só que o 

efeito colateral foi incontrolável,/ e o sangue derrubou o Muro de 

Berlim do empresário./ Cansou só ter um rádio de pilha sem pilha,/ 

por isso quero um milhão pra eu libertar sua filha./ Hoje morro e 

mansão tem uma relação diplomática,/ lucrativa em todas estações 

pra agência funerária./ O filho joga em Rolland Garros, tá na escola 

de ator./ Mas só vê a paz no filme que alugou./ Se conforma com a 

paz atrás da cerca elétrica,/ se por o pé pra fora plá plá, já era...   

 

É evidente a crítica às desigualdades sociais, mas o que chama a atenção na letra acima é 

a significativa consciência dos processos de segregação socioespacial explicitada no 

discurso. A inspiração é a metrópole – no caso, São Paulo – e a critica parte dos espaços 

segregados, sob a voz do sujeito estigmatizado, em direção aos espaços auto-segregados 

da elite. Como o exílio no campo de extermínio – as periferias – não teve êxito e o sangue 

extrapolou os limites entre morro e mansão, novas relações entre esses dois espaços se 

impõem. Além disso, uma constatação aparece: a cidade não é mais da classe rica, pois a 

paz almejada só é possível no interior dos seus enclaves.    

 

6. PARA NÃO CONCLUIR 

O movimento hip-hop é hoje uma das principais expressões político-culturais presentes nas 

cidades do mundo. Com um grande potencial questionador, coloca em discussão o direito à 

cidade e à cidadania plena. Além disso, como lembra Rodrigues (2009, p.118), “[...] 

devemos salientar que a vertente mais crítica do hip-hop deve ser considerada um autêntico 

movimento social, por colocar como horizonte processos de transformações efetivas na 

sociedade”, revisitando questões como “[...] a segregação sócio-espacial, as desigualdades 

socioeconômicas, o racismo, a violência policial a partir de outros olhares e lugares, 

construindo um discurso forte e autêntico”.    

Para Santos (2006), a situação de coexistência inerente ao lugar o torna “palco” privilegiado 

da política. Acreditamos que esteja na heterogeneidade presente nas grandes cidades a 

força política do hip-hop, pois a crescente complexidade das relações metropolitanas – 

envolvendo uma multiplicidade de atores sociais e a convergência de fluxos diversos – 

amplia as possibilidades de surgimento de novas vozes em torno da questão urbana. 

Daí os outros olhares e lugares mencionados por Rodrigues. Embora não tenhamos nos 

aprofundado na construção deste outro olhar presente no hip-hop – o que pretendemos 
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fazer em outra ocasião –, acreditamos que a referência às periferias e favelas aponta na 

direção de uma imaginação metropolitana construída no cotidiano desses espaços.  

Além disso, ficou evidente a necessidade de buscar abordagens alternativas no tratamento 

das questões metropolitanas, pois estas ainda são vistas hegemonicamente sob enfoques 

que privilegiam as ações do Estado e/ou do capital.   
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RESUMO 

O presente estudo contextualiza os conceitos ligados aos termos “desenvolvimento local” e “design 
thinking” bem como expõe suas considerações norteadoras e discute a metodologia do design thinking 
como uma ferramenta de inovação, que pode ser aplicada a lojas de varejo independentes, atuantes no 
desenvolvimento das pequenas cidades que se estabelecem e adotam projetos inovadores pelos seus 
pontos de venda. A bibliografia pesquisada indica que a abordagem do varejo moderno é que dá 
suporte a ouvir os consumidores, suas necessidades, além de promover um espaço de compra de 
maior comodidade e facilidade para encontrar produtos e informações sobre os mesmos. Atrelado a 
isso, recursos tecnológicos, criatividade e ousadia – de acordo com o público alvo de cada produto – e 
a aparência de uma empresa, seja por sua comunicação visual por meio de sua fachada, ambiente 
interno, gestão da marca ou PDV podem resultar em consumidores satisfeitos com suas escolhas e em 
lojas de varejo que se destacam em seu meio de atuação. 

Palavras-chave: Design Thinking. Lojas de Varejo. Desenvolvimento Local. 
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1. INTRODUÇÃO 

O design está presente em todos os aspectos da vida dos seres humanos. Desde os objetos 

de uso cotidiano aos objetos de luxo, da funcionalidade à estética. Uma discussão que pode 

ser ampliada é a do design enquanto fator de diferenciação e inovação, mas não produzindo 

produtos com materiais inovadores ou utilizando novos processos de fabricação e sim 

atuando no núcleo das organizações.  

As empresas que adotaram o processo de design em sua estrutura, ou seja, focando no ser 

humano e na multidisciplinaridade, guiam o consumidor para uma experiência de interação 

com um produto ou serviço. A partir desse processo, surge o design thinking que, 

fundamentado nas metodologias históricas do design busca agregar sofisticação estratégica a 

um produto, serviço ou empresa, e utiliza essa ferramenta com equipes multidisciplinares 

oferecendo uma estrutura metodológica capaz de desconstruir e reconstruir, resolver e 

solucionar, experimentar e prototipar questões e problemas. 

O presente estudo tem como objetivo contribuir com a pesquisa por meio de reflexões teóricas 

no sentido de compreender de que forma o design thinking, com abordagem centrada no ser 

humano e nas observações do comportamento dos consumidores, pode ser aplicado a lojas 

de varejo independentes que atuam como vetores de desenvolvimento em pequenas cidades, 

adotando projetos inovadores pelos seus pontos de venda. Como metodologia para alcançar 

o objetivo, utiliza-se a Desk Research com a finalidade de conectar conceitos e ideias, por 

meio de revisão de literatura, pretende-se compreender, explorar e aprofundar o tema, a partir 

de publicações acadêmicas como livros e artigos científicos.  

Para tanto discutir-se-á a questão do desenvolvimento local, o varejo, o design e a aplicação 

do modelo de design thinking proposto por Tim Brown (2010). Uma vez que a inovação só 

ocorre no momento em que um novo produto ou processo passa a atuar na empresa, não é 

preciso criação para que ocorra a mudança, e sim pode-se utilizar a adaptação de 

procedimentos já existentes com um novo olhar e uma nova configuração. 

 

 

2. A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 
 
Sobre desenvolvimento, isoladamente, o termo não reflete suficientemente os campos da 

evolução humana e social. Para que se expresse toda essa capacidade de evolução, deve-se 

considerar que o desenvolvimento reflete “o progresso da sociedade como um todo em suas 

múltiplas dimensões e não apenas na dimensão econômica” (Martinelli, 2004, p. 52). 

No entendimento de Boisier (2006, p. 69) o conceito de desenvolvimento se encontra em 

transição entre a antiga e a nova concepção, a antiga concepção “assimilava à ideia de 

crescimento econômico e, por conseguinte, a algo objetivo, quantificável e associado a 
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conquistas materiais”, já a nova concepção entende desenvolvimento como um “processo e 

estado intangível, subjetivo e intersubjetivo, associada mais com atitude e menos com 

conquistas materiais”. 

Ainda o autor identifica possíveis situações onde níveis de conquistas materiais baixos estão 

acompanhados de níveis de satisfação pessoal altos, isto compreende uma situação de 

desenvolvimento se as necessidades básicas estão satisfeitas, assim: 

 
o desenvolvimento é entendido como a obtenção de um, meio (...) que 

possibilite a potenciação do ser humano para que ele se transforme em 

pessoa humana, na sua dupla dimensão biológica e espiritual (...). Isto 

significa recolocar o conceito de desenvolvimento num quadro construtivista, 

subjetivo e intersubjetivo, valorativo ou axiológico e, com certeza, endógeno, 

ou seja, diretamente dependente da autoconfiança coletiva na capacidade 

para inventar recursos, movimentar aqueles já existentes e agir em forma 

cooperativa e solidária, desde o próprio território (Boisier, 2006, p. 69). 

 

O desenvolvimento local, também consiste em uma transformação na economia e 

organização social de uma comunidade, explorando suas capacidades e potencialidade 

específicas. “Para ser um processo consistente e sustentável, o desenvolvimento deve elevar 

as oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da economia local, aumentando a 

renda e as formas de riqueza, ao mesmo tempo em que assegura a conservação dos recursos 

naturais” (Buarque,1999, p. 09). 

Estas reflexões possibilitam extrair conceitos fundamentais do desenvolvimento como a 

potencializacão do ser humano enquanto ser atuante, pensante e significante, e que depende 

do coletivo para agir de forma cooperada e solidária começando no próprio local de atuação 

da sua comunidade.   

Nesta perspectiva Fauré e Hasenclever (2007, p. 18) destacam três dimensões da concepção 

do conceito de desenvolvimento local. Citam como primeira a endogeneidade, ou seja, a 

existência de recursos locais, materiais e imateriais que podem ser melhores e mais 

explorados. Como segunda dimensão, a territorialidade envolvendo dados físicos e atores 

que constroem através de suas iniciativas e interações “um espaço de atuação onde as 

relações são mais densas e produtivas do que aquelas fora deste espaço”. Por último, “a 

referência às instituições, onde o desenvolvimento depende também do desempenho do 

conjunto das inter-relações, fundadas a partir de valores e crenças, e das organizações”. 

Porém, os autores destacam que a noção de desenvolvimento local está referenciada a um 

sistema de ação onde existem diversas escalas, ou seja, o que é local em determinado 

contexto pode não o ser em outro, em determinado país local pode ser municipal, já em outro 

o mesmo local pode ser regional (Fauré; Hasenclever, 2007). 
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A partir dessas considerações a colocação de Franco (1998, p. 7) é no sentido de ressaltar 

que local não é sinônimo de pequeno, diminuto ou redução, “pelo contrário, considera a 

maioria dos setores que trabalha com a questão que o local não é um espaço micro, podendo 

ser tomado como um município ou, inclusive, como uma região compreendendo vários 

municípios”. 

O desenvolvimento local também “vem sendo tratado de uma forma bem mais ampla, não 

apenas (...) voltada (...) para a criação de ocupações e geração de renda, mas como uma 

nova maneira de olhar o desenvolvimento, que aponta para novos modelos ou para novas 

configurações socioeconômicas mais sustentáveis” (Franco, 1998, p.7). 

Todo processo de desenvolvimento econômico local supõe: “i) criar novas instituições para o 

desenvolvimento territorial, com a participação negociada dos gestores públicos e do setor 

privado; ii) impulsionar iniciativas empresariais inovadoras; e iii) melhorar a capacitação da 

força de trabalho local” (Albuquerque, 1998, p. 85). 

É nesse contexto de desenvolvimento local que envolve pessoas, suas necessidades e 

sentimentos que aplica-se o design thinking atrelado a impulsionar iniciativas empresarias 

inovadoras a  fim de gerar emprego e renda em lojas de varejo. Uma vez que o varejo 

corresponde a um conjunto de atividades de negócios envolvidas na venda de qualquer 

produto ou prestação de serviço a consumidores finais, a fim de utilização pessoal, familiar ou 

residencial (Aguiar et al, 2012). 

3. O VAREJO 

O varejo constitui-se como uma das formas mais básicas de comunicação entre empresa e 

consumidor, é um ponto de encontro. Precisa ser completo, envolvente, nostálgico e 

reconfortante. Cobra (2007, p. 161), define o varejo como sendo o lugar onde: 

as pessoas reencontram o poder e a autoestima perdidos depois de uma 

acalorada discussão com o ser amado; onde as mulheres se ‘vingam’ de seus 

companheiros, levando seus cartões de crédito à exaustão, onde os homens 

pacientemente tentam comprar algo para reconquistar o amor perdido ou se 

autogratificarem. 

O varejo, para incrementar suas ações frente a seus consumidores, principalmente no varejo 

de moda, pode se beneficiar das sugestões propostas por Cobra (2007), que inclui agregação 

de valor; inovação contínua; conveniências; criação de um ambiente de destaque; 

informações como vantagens competitivas; investimento em entender e satisfazer o 

consumidor, entre outros. 

Berry (2001 apud Cobra, 2007) apresenta um quadro comparativo (Quadro 1) entre o varejo 

tradicional e o varejo moderno, citando que o valor do varejo tradicional é inferior ao varejo 
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moderno, no que tange às características de soluções, respeito, emoções, preço e 

conveniência. 

O varejo tradicional tem como foco a mercadoria vendida, o pressuposto do preço baixo, em 

larga escala, uma vez que não tem nada de valor a oferecer, indo pela lógica “bom, bonito e 

barato”. Nem sempre o cliente fica satisfeito com esse tipo de negócio, pois muitas vezes 

busca atender a suas emoções e não somente proteger seu bolso. 

 

Quadro 1: Comparativo entre varejo tradicional e varejo moderno 

Critérios de 
Avaliação 

Varejo Tradicional 
(inferior) 

Varejo moderno 
(superior) 

 
Soluções 

Foco na mercadoria e em suas 
necessidades de fazer caixa; 
pratica preço baixo, sem levar em 
consideração as necessidades do 
cliente. 

Considera o que as pessoas 
realmente desejam e como 
satisfazer suas necessidades 
melhor do que a concorrência. 

 
Respeito 

Não procura ouvir o cliente para 
descobrir o que ele quer e 
interrompe a conversa para impor 
seus argumentos de vendas. 

Treina suas equipes para serem 
corteses, cheias de energia e 
dispostas a ajudar os clientes. 

 
Emoções 

Considera o comprador como um 
vulcão que só explode de acordo 
com uma lógica fria. 

Reconhece que a experiência 
varejista recomenda enviar 
mensagens ao coração do 
cliente, não à sua mente. 

Preço Foco exclusivamente no 
pressuposto de preço baixo, em 
larga escala, porque não tem nada 
de valor a oferecer. 

Foco no preço agradável que 
valoriza o produto; dá destaque 
ao poder e status do 
consumidor. 

Conveniência Voltado para as próprias 
conveniências; só entrega a 
mercadoria se isso lhe convém. 

Compreende que as pessoas 
necessitam de maior 
comodidade e precisam 
economizar tempo. 

   

Fonte: Leonardo L. Berry, “The Old Pillars of New Retailing”, em Harvard Business Review, Boston, 
Harward Business School, abril de 2001. In: Cobra, 2007, p. 143. 

 

Já o varejo moderno considera o que as pessoas realmente desejam e como satisfazê-las 

melhor que a concorrência, possui equipes treinadas para serem corteses, objetivando 

surpreender o cliente. Esse tipo de varejo vende emoções a preço justo, agradando seus 

clientes com todo tipo de conveniência. Ou seja, as ações dos varejistas devem resolver os 

problemas dos clientes, tratá-los com respeito, conectar-se com suas emoções, estabelecer 

preços justos (não necessariamente os mais baixos) e poupar o tempo de seus clientes. 

Uma vez que o design thinking tem como foco uma abordagem centrada no ser humano, 

tentando identificar as necessidades não declaradas das pessoas e traduzi-las em 

oportunidades a abordagem do varejo moderno é que dá suporte a ouvir os consumidores e 

suas necessidades, além de promover um espaço de compra de maior comodidade e 

facilidade para encontrar os produtos e informações sobre os mesmos. 
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4. DESIGN E DESIGN THINKING 

Uma das dificuldades enfrentadas no estudo do “design” é justamente dizer aquilo que se 

entende pelo termo ou sua real significação (Denis, 2000). Já na visão de Buchanan (2001 

apud Nitzsche, 2012) justamente essa é uma das grandes forças do design, ou seja, não 

permitir uma única definição, uma vez que campos do conhecimento que possuem uma 

significação definida tendem a não oferecer mais desafios.  

No entanto, o autor acredita que “as definições são fundamentais para a investigação e 

devemos enfrentar essa responsabilidade regularmente em design, mesmo para descartar 

uma definição ao longo do tempo e introduzir outras” (Buchanan, 2001 apud Nitzsche, 2012, 

p. 29). 

A significação do conceito “design” possui uma longa história, etimologicamente a palavra 

provém do italiano disegno. “No renascimento, o termo disegno interno significava uma obra 

de arte a ser realizada, o projeto, o desenho (...). Já disegno externo significava a obra 

executada” (Schneider, 2010, p. 195). 

No ano de 1588, o termo “design” foi mencionado pela primeira vem no Oxford English 

Dictionary, sendo entendido como um “plano elaborado por uma pessoa ou um esquema para 

uma obra de arte (ou) um objeto de arte aplicada, necessário para a realização de uma obra” 

(Schneider, 2010, p. 195). 

Nitzsche (2012) cita as conjecturas de diversos autores a cerca dos termos design e design 

thinking. Dentre eles Herbert Alexanders Simon (prêmio Nobel em ciências econômicas de 

1978) e o pensador Peter Gorb que desde a década de 1970 defendia que o designer 

precisava de um aprendizado acerca de outras disciplinas além do próprio design. 

De acordo com sua obra de 1974, Simon (apud Nitzsche, 2012, p. 23) entendia o design como 

um estudo sobre a tomada de decisões em organizações administrativas. Para o autor, três 

elementos são essências na tomada de decisão: inteligência, design e escolha, no seu 

entendimento “o pensamento precedia o design, que por sua vez, precedia uma tomada de 

decisão. O design então serviria como uma ponte entre um pensamento e uma decisão”. 

Assim como o termo design, o design thinking também oferece múltiplos entendimentos, para 

Nitzsche (2012, p. 31) um deles refere-se “ao complexo processo mental que o projeto 

contemporâneo exige do designer”. O autor destaque que o processo de design thinking 

existia desde que o design começou a ser praticado, mesmo não sendo chamado por esse 

nome. Ele toma como exemplo o homem pré-histórico, ou pré-homem, este torna-se o 

intermediário, uma vez que o design se contrapõe à natureza e o homem produz o artificial.  

Martin (2010) e Brown (2010) também se destacam como estudiosos do design thinking. Para 

Martin (2010) design thinking refere-se a dar forma a um contexto em vez de torná-lo como ele 

é, é trabalhar com o que ainda não existe. Brown (2010) ressalta que a diferença básica 
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principal entre os modelos tradicionais de inovação e o design thinking é que este último é um 

negócio baseado na prototipagem, ou seja, é a construção de uma ideia promissora. 

Criar valor, diferencial, inovação, estratégia, pessoas, esses são os cernes do design thinking, 

de como construir valor para e com as pessoas que estão no centro do seu negócio, dessa 

forma “o Design Thinking se traduz no resgate desses valores essenciais do Design e na 

aplicação desses valores na estratégia do negócio, de maneira a fomentar a produção 

sistemática de ofertas de alta relevância e impacto positivo para as pessoas” (Pinheiro, 2011, 

p. 27). 

Uma ferramenta muito importante do design thinking a ser aplicada aos problemas de negócio 

é o raciocínio abdutivo. No final do século XIX, William James e John Dewey, dedicaram-se a 

estudar os limites das lógicas formais dominantes – o raciocínio dedutivo e o raciocínio 

indutivo. “Para eles, a aquisição do conhecimento não era exercício abstrato (...) conceitual, 

mas sim um conceito que envolve interação com o mundo ao seu redor e sua investigação” 

(Martin, 2010, p. 63). 

Esse pensamento tem por objetivo não afirmar que ao final do processo uma declaração é 

verdadeira ou falsa, mas sim postular o que poderia ser verdadeiro. Porém, a ideia não é 

eleger a abdução excluindo dedução e indução, mas sim buscar um equilíbrio nessa tríade. 

Assim, como o designer thinking precisa buscar a harmonia entre as três restrições: 

praticabilidade, viabilidade e desejabilidade, uma vez que o foco em um desses elementos 

tende a prejudicar toda a sustentabilidade do sistema (Martin, 2010). 

De acordo com Brown (2010) a questão da praticabilidade refere-se ao o que é 

funcionalmente possível num futuro próximo; viabilidade é o que se adéqua ao modelo de 

negócios da organização; e desejabilidade é o que desperta o interesse das pessoas, o que 

faz sentido para elas. Estes configuram-se nos três critérios de inovação em design utilizados 

pelo Instituto de Design de Stanford (Figura 01). 

Na contribuição de Pinheiro (2011, p. 42) “o Design Thinking busca o equilíbrio entre o que é 

desejável para as pessoas, financeiramente interessante para o negócio e, por fim, prega que 

todo resultado seja passível de ser produzido e implementado”. 
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Figura 01 – Critérios de inovação em design. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
Fonte: Casas e Merino (2011), adaptado de Instituto de Design de Stanford. 

 

Para Martin (2010) os designers vivem no mundo da abdução e isso leva a procurar novos 

pontos de vista, novos questionamentos, novos mundos. Nitzsche (2012, p. 33) contribui no 

sentido que definee a abdução como “um movimento fora do trajeto regular, um desvio de um 

pensamento tradicional”. 

Afinal, não é possível solucionar um problema com o mesmo tipo de pensamento que o criou. 

“É pensando de maneira abdutiva que o designer constantemente desafia seus padrões, 

fazendo e desfazendo conjecturas, e transformando-as em oportunidade para a inovação” 

(Vianna et al, 2012, p. 14). Desprender-se do pensamento lógico faz com que o designer se 

mantenha “fora da caixa”. 

4.1 O Processo de Design 

O design thinker, retira-se do pensamento analítico que incentiva mover-se na direção mais 

razoável para solucionar determinado problema, para propor a geração de opções que 

levarão a encontrar um caminho (Martin, 2010; Pinheiro, 2011). 

Ao adotar uma nova forma de ver o mundo das organizações, com abordagem centrada no 

ser humano e nas observações do comportamento dos consumidores, com uma variedade de 

abordagens à inovação, o modelo de design thinking proposto por Brown (2008) possui três 

espaços sobrepostos à “criação”, são eles: inspiração, idealização e implementação, 

conforme Figura 02. 
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Figura 02 – Modelo de Design Thinking 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Brown (2008), tradução livre da autora. 

 

Estes três espaços – inspiração, ideação e implementação – serão explicados adiante, no 

tópico cinco. 

Na concepção de Pinheiro (2011, p. 43) a condução de projetos nas empresas possui dois 

estados fundamentais: “o de expandir entendimento sobre o desafio enfrentado e o de refinar 

o conhecimento adquirido para encontrar novas associações e significados”. Portanto sugere 

outro processo de design, o que o Design Council1 chamou de Diamante Duplo, consiste no 

persistente processo de expandir e refinar. O processo de design Diamante Duplo é livre para 

seguir uma natureza iterativa ou cíclica em sua progressão. 

Descobrir, definir, desenvolver e deliverar são as quatro etapas do Diamante Duplo, conforme 

Figura 03. 

 

 

 

 

 

 

                                                        
1
 Órgão público do Reino Unido responsável por tornar o Design um tema central no desenvolvimento da 

Grã-Bretanha (PINHEIRO, 2011, p. 43). 
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Figura 03 – Processo Diamante Duplo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pinheiro (2011, p. 44). 
 

Nessas etapas, as linhas divergentes significam o momento de expandir o conhecimento, já 

as linhas convergentes marcam o momento de fazer escolhas e refinar a informação. Na 

etapa de expandir o conhecimento acerca de um problema ou desafio é preciso gerar a maior 

quantidade de alternativas e contextos possíveis. “Isso vai de encontro ao pensamento lógico 

tradicional que tem um caráter vertical ou afunilado”, a maioria das pessoas, ao tentar resolver 

um problema busca soluções por exclusão (Pinheiro, 2011, p. 44). 

Já na etapa de refinamento, o objetivo finca-se em descobrir a relevância das informações 

adquiridas, uma vez que agrupadas essas informações tomam forma e revelam padrões 

antes escondidos. 

Quanto mais o design thinking expandir-se pela organização, atingindo todos os níveis 

hierárquicos, a empresa pode descobrir novas oportunidades de mercado, definindo 

estratégias de crescimento e evolução. 

 

4.2 A inovação  

Um fator determinante para a diferenciação de empresas é a inovação. Com a disseminação 

do Total Quality Management, nos anos 90, nasce um novo caminho para a inovação, não 

mais ligado apenas a soluções tecnológicas e sim visando aprimorar produtos e processos. 

Além de soluções tecnológicas é preciso explorar novos mercados, novas formas de contato 

com clientes a fim de satisfazer as necessidades destes. (Vianna et al, 2012). 

Porém, melhorias na experiência do cliente não podem ser realizadas unicamente por meio de 

processos e mentalidades tradicionais, precisa-se adotar uma nova abordagem. No cenário 

de competição global, pequenas e grandes empresas já haviam percebido a necessidade de 

superioridade tecnológica ou excelência em desempenho, assim este fato não era mais 

novidade, não era mais inovação (Vianna et al, 2012). 

A intensa necessidade de diferenciação pelas empresas faz com que o design se tornasse 

cada vez mais estratégico. E se produtos e serviços de uma empresa trouxerem embutidos 

em si os valores, perspectivas competitivas e princípios de qualidade da empresa nada mais 
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coerente que esses produtos e serviços ganharem também um destaque estratégico. As 

empresas que já adotaram o processo de design em sua estrutura, ou seja, focando no ser 

humano e na multidisciplinaridade, guiam o consumidor para uma experiência de interação 

com um produto ou serviço (Vianna et al, 2012). 

A inovação tecnológica constitui-se como sendo o desenvolvimento de bens, produtos ou 

processos aperfeiçoados na organização, sendo que para isso não há obrigatoriedade de ser 

novo no mercado ou setor em que a empresa atue, ocorre o novo – inovação – quando o 

produto ou processo passa a atuar na empresa (Goulart; Montibeller, 2010). 

Nessa mesma perspectiva, Pinheiro (2011) traz em seus estudos a inovação como fator 

preponderante do Design Thinking, ond esta não está necessariamente ligada a um avanço 

tecnológico, uma vez que a tecnologia é considerada commodity ao passo que inovação é 

significado.  

Dentre uma lista de dez boas práticas listadas durante um brainstorming realizado no estúdio 

de criação live|work Brasil, Pinheiro (2011, p. 23) ilustra a colocação acima com o item nove 

de sua lista: “o mais novo avião da sua frota, sozinho, não é inovação”, e explicando esse 

item: “E nem a nova fachada ou o interior decorado e high-tech da sua loja. (...). São os 

processos e pessoas que giram em torno disso que criam o meio através do qual 

consumidores interagem com a sua marca”. Ou seja, entender processos e pessoas torna-se 

muita mais importante do que a tecnologia e/ou estrutura física presente no empreendimento. 

5. A APLICAÇÃO DO MODELO 

Relacionando os conceitos do desenvolvimento local, do varejo, da inovação e do design 

thinking, temos a tríade: pessoas, necessidades, inter-relações. 

Pessoas que consomem, adquirem produtos em lojas de varejo no local onde residem, suas 

necessidades são atendidas e, portanto sua qualidade de vida eleva-se. Na teoria esse é o 

fator de desenvolvimento – necessidades básicas atendidas. Resgatando a afirmação de 

Buarque (1999,) onde o desenvolvimento local representa uma transformação nas bases 

econômicas e nas organizações sociais resultado da mobilização das energias da sociedade, 

onde busca-se elevar as oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da economia 

local, aumentando a renda e as formas de riqueza. 

Dessa forma, aplica-se o modelo do design thinking, proposto por Brow (2010): inspiração, 

ideação, prototipação, onde pretende-se atender a tríade: pessoas, necessidades e 

inter-relações no contexto do desenvolvimento local. É importante destacar que cada uma 

dessas fases desdobra-se em passos e técnicas de acordo com o autor do projeto a ser 

desenvolvidos.  
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5.1 Inspiração 

Na inspiração há a coleta de insights, esta fase trata de compreender como as pessoas 

relacionam-se com o mundo onde vivem. Observar as (verdadeiras) experiências, os 

comportamentos das pessoas ao longo do dia, os chamados “atos impensados” como “o dono 

de uma loja que usa um martelo como calço de porta; o trabalhador de escritório que cola 

etiquetas de identificação na selva de cabos de computadores embaixo da mesa” (Brown, 

2010, p. 39). Esses comportamentos podem fornecer informações acerca de necessidades 

não atendidas, é preciso ver o que as pessoas não fazem, escutar o que elas não dizem.  

Ao imergir no mundo dos consumidores é preciso abandonar o olhar crítico e adquirir um olhar 

curioso e até mesmo inocente, sem preconceitos a fim de aprender novos pontos de vista 

(Pinheiro, 2011). Ao entender o consumidor de maneira profunda e ampla faz-se possível 

recompor o desafio do negócio através dos olhos do usuário final estabelecendo, assim, um 

contexto humano de inovação e criação de valor (Casas; Merino, 2011). 

No entendimento de Brown (2010, p. 39): 

O processo criativo gera ideias e conceitos que não existiam antes. Esse 

processo tem mais chances de ser acionado ao se observarem as estranhas 

práticas de um carpinteiro amador (...) do que com a contratação de 

consultores especializados ou a solicitação para que pessoas (...) respondam 

a um levantamento ou preencham um questionário. 

 

Então, como proceder? O objetivo da pesquisa de design reside em “entender culturas, 

experiências, emoções, pensamentos e comportamentos de forma a reunir informações para 

inspirar o projeto” (Vianna et al, 2012, p. 15). 

Se a nova concepção do conceito de desenvolvimento o considera como um processo 

subjetivo e intersubjetivo, associada mais com atitude e menos com conquistas materiais, o 

design thinking também adere a esse ponto de vista, uma vez que centra-se no ser humano e 

em suas necessidades. 

A fase de insight ajuda a lançar um projeto, portanto é tão crítica quanto as fases posteriores, 

por isso os insights devem ser coletas aonde fores encontrados. Passar dos livros e da 

pesquisa para o campo, conversar com consumidores/clientes, varejistas, gerentes e 

atendentes. Por meio da observação e interação, compreender o que o comportamento deles 

quer dizer, quais são suas necessidades não atendidas.  

5.2 Ideação 

No segundo espaço do processo do design thinking, a ideação é a fase de análise e síntese, 

na qual se começa a organizar e interpretar as informações obtidas na coleta de dados. Brown 

(2010, p. 65) define síntese como “o ato de extrair padrões significativos de grandes volumes 
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de informações não processadas, é um ato fundamentalmente criativo; os dados não passam 

disso – dados – e os fatos nunca falam por si”. 

Para alguns autores, como Vianna et al (2012), a fase da ideação deve iniciar pelo 

brainstorming, onde estimula-se um grande número de ideias e um curto espaço de tempo. A 

orientação de Brown (2010) é no sentido de que o braistorming pode não funcionar em todas 

as organizações e não representa necessariamente a melhor técnica de geração de ideias, 

porém, se o objetivo é gerar uma multiplicidade de ideias este método é apropriado. Para o 

autor uma sessão de braistorming é ótimo para criar escolhas, porém não para fazê-las. 

Na ideação também se começa a gerar, desenvolver e testar ideias. Brown (2010) explica 

esta etapa por meio do pensamento convergente e divergente. No pensar convergente, 

culturalmente, aprendemos a unir uma série de informações, analisá-las e convergir para uma 

única resposta, esse pensamento é uma forma prática de decidir entre alternativas existentes, 

porém, não é viável na criação de novas possibilidades. Então temos o pensamento 

divergente, que atua como agente multiplicador de opções a fim de criar escolhas. 

 
Pode se tratar de diferentes tipos de insights no comportamento do 

consumidor, visões alternativas de novas ofertas de produto ou escolhas 

entre formas alternativas de se criarem experiências interativas. Ao testar 

ideias concorrentes comparando-as umas com as outras, são maiores as 

chances de o resultado ser mais ousado, mais criativo e mais atraente 

(Brown, 2010, p. 63). 

 

Vianna et al (2012) sugerem a organização dos insights a fim de obter-se padrões, criando 

desafios que auxiliem na compreensão do problema. Entre as ferramentas adotadas estão: 

cartões de insight; diagrama de afinidades; mapa conceitual; critérios norteadores; criação de 

personas; mapa de empatia; jornada do usuário; entre outros. Estas ferramentas auxiliam 

para estimular a criatividade e gerar soluções de acordo com o tema abordado. 

Após organizar e interpretar o conjunto de dados coletados passa-se a montar dados a fim de 

construir uma história coerente. Construir uma história significa construir um raciocínio lógico 

o suficiente de modo que a solução faça sentido claro com a situação em questão. “Uma vez 

que a ‘matéria-prima’ foi sintetizada em uma narrativa coerente e inspiradora, uma síntese de 

nível mais elevado é acionada” (Brown, 2010, p. 65). 

No caso do varejo, por exemplo, se na “inspiração” identifica-se que as pessoas podem 

sentir-se mais à vontade e estimuladas à compra – por meio da atmosfera de compra da 

empresa e dos elementos do ponto de venda – é possível criar uma experiência de compra, 

atender de maneira rápida, satisfazer as necessidade do consumidor melhor que a 

concorrência, a partir disso parte-se para a elaboração rápida de protótipos a fim de que 

sejam geradas informações uteis para o progresso da ideia inicial. Estes protótipos têm como 

3193



objetivo principal identificar os pontos fracos e fortes da ideia e identificar novos possíveis 

rumos a esse protótipo.  

A fase da ideação também pode utilizar o cardápio de ideias, onde estão alocadas a síntese 

das ideias geradas, com comentários e eventuais desdobramentos. Outra ferramenta de 

análise estratégica das ideias geradas é a matriz de posicionamento, por meio desta é 

possível validar os Critérios Norteadores e as necessidades das Personas criadas no projeto. 

“O objetivo deste recurso é apoiar o processo de decisão, a partir da comunicação eficiente 

dos benefícios e desafios de cada solução, de modo que as ideias mais estratégicas sejam 

selecionadas para serem prototipadas” (Vianna et al, 2012, p. 111). 

5.3 Implementação 

Após as soluções estarem delineadas tendo ponto de partida a inspiração nas necessidades 

do usuário - onde reside o foco de toda a análise – parte-se para a implementação desta 

solução. 

Nesta fase há a criação e desenvolvimento de protótipos do projeto, testam-se e refinam-se 

as ideias geradas na ideação. “O protótipo é a tangibilização de uma ideia, a passagem do 

abstrato para o físico de forma a representar a realidade – mesmo que simplificada – e 

propiciar validações” (Vianna et al, 2012, p. 122). 

Protótipos fáceis e simples de executar auxiliam na minimização de erros e chegar a uma 

ideia potencial sem esgotar recursos. Ao fim dessa etapa faz-se necessário desenvolver uma 

estratégia de comunicação para explicar a ideia final (Casas; Merino, 2011).  

E para isso, a utilização de histórias e apresentações podem se mostrar mais envolventes que 

programas de apresentação de slides quanto se pretende contar com a adesão das pessoas 

(Neumeier, 2010). 

No caso em questão, os consumidores de uma empresa de varejo, podem ter seus sentidos 

instigados, principalmente visão, audição e olfato ao entrarem em uma loja de varejo, por 

exemplo, podem ser atraídos visualmente pelo interior da loja pela disposição dos produtos, 

pela iluminação, som, temperatura, todos esses elementos devem tornar o processo de 

compra prazeroso e estimulante.  

No ambiente da loja, o consumidor deve sentir-se à vontade, relaxado. Para isso deve 

encontrar atendentes animadas e atenciosas, deve sentir o produto (vestuário), poder 

experimentá-lo em um provador aconchegante, com espaço, temperatura e iluminação 

adequada.  

A visualização de um produto em oferta pode levar a uma compra por impulso, portanto deve 

“saltar aos olhos” do consumidor, fazê-lo desejar ter aquele artefato, uma 

ilustração/foto/desenho demonstrando a utilização do produto ou alguém (modelo) o 

utilizando podem fazê-lo decidir-se pela compra do mesmo. 
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Focando no usuário em suas necessidades e anseios, prototipando a fim de materializar a 

solução mais adequada e de maior impacto, o design thinking vem cada vez mais atraindo 

organizações adeptas de sua metodologia, pois já é comprovada a sua conveniência para a 

inovação e, consequentemente, o desenvolvimento. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O design thinking, com uma abordagem nova e diferenciada, é uma importante ferramenta 

que engloba todo o processo de inovação. Focado no ser humano e na muldisiciplinaridade, a 

organização que adota o design em sua estrutura guia o consumidor para uma experiência de 

interação com o produto ou serviço que comercializa. Entender pessoas e processo é mais 

importante para agregar sofisticação estratégica a esse produto ou serviço do que inovações 

tecnológicas. 

O design thinking constitui-se como um processo inovador, uma vez que utiliza uma 

abordagem centrada no ser humano, tendo uma maneira peculiar e diferenciada de ver o 

mundo das organizações. 

A abordagem do varejo moderno é que dá suporte a ouvir os consumidores, suas 

necessidades, além de promover um espaço de compra de maior comodidade e facilidade 

para encontrar produtos e informações sobre os mesmos. Atrelado a isso, recursos 

tecnológicos, criatividade e ousadia, e a aparência de uma empresa, seja por sua 

comunicação visual por meio de sua fachada, ambiente interno, gestão da marca ou PDV 

podem resultar em consumidores satisfeitos com suas escolhas e em lojas de varejo que se 

destacam em seu meio de atuação. 

Relacionando as três concepções de desenvolvimento local citadas por Fauré e Hasenclever 

(2007), com a abordagem do design thinking no varejo tem-se que a endogeneidade refere-se 

à loja em si, espaço físico, sendo um recurso material, com uma nova forma de exploração – 

focada nos consumidores e serviços prestados à ele.  

A segunda dimensão, territorialidade pode ser ligada a própria metodologia aplicada à 

empresa, ou seja, relações mais densas e produtivas são criadas pelas iniciativas de atores e 

interação entre eles, em um espaço antes inerte. 

 E por fim, a dimensão da instituição, valores, crenças e a própria cultura da organização, 

como a empresa se relaciona com seus consumidores internos e externos, qual sua relação 

com a comunidade em que atua, de que maneira provem para geração de renda e melhoria da 

qualidade de vida, todos esses fatores inter-relacionados devem ser considerados para que o 

design thinking forneça subsídios de inovação e desenvolvimento para lojas de varejo 

independentes, formando assim uma grande cadeia de inovação, gerando valor ao produto, 

ao cliente, ao local, à cidade, suprindo necessidades e anseios, não fechando o ciclo, mas 

voltando, à loja, ao produto, ao cliente. 
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A integração dos conceitos previstos para este artigo permitem anunciar que a aplicação do 

modelo desenvolvido por Brown (2010) tendo como foco a indústria, pode ser expandida para 

o varejo, que é propósito da sequencia desse trabalho ao ser aplicado em pesquisa de campo.  
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RESUMO 

Pretende-se nesta comunicação, como recorte da pesquisa “Invencíveis ou Invisíveis? A construção da 
história de crianças moradoras de uma Casa Lar de Poços de Caldas – MG por elas mesmas”, 
realizada como dissertação de mestrado e iniciada no segundo semestre de 2012, financiada pela 
CAPES, refletir sobre como é sustentada uma (in)visibilidade tanto científica quanto social que permeia 
a existência de crianças e adolescentes moradoras de instituições de abrigamento. A despeito do 
porque deste quadro, um dos pontos em destaque diz respeito ao quão imbricados estão o pensamento 
social e as teorias. É sobre essa conexão, mais precisamente como as construções da sociedade são 
latentes nas formulações teóricas, determinando, dentro dos limites postos, o efeito de invisibilização 
da realidade social da infância, que será pautado este artigo. Resgata-se o que foi apresentado como 
sendo a visão negativa da infância, marcada como a incompletude e a negação da criança como sendo 
um ser humano ‘completo’, e adiciona-se à essa uma visão sobre os ‘mitos’ que sustentariam a 
dualidade má/inocente dessas crianças perante a sociedade. Por fim, objetivou-se compreender como 
as (in)visibilidades acima citadas são determinantes perante a exclusão social dessas crianças e 
adolescentes. 

Palavras-chave: (In)visibilidade; Crianças; Infância; Instituições de Abrigamento. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este artigo 1  objetiva colocar em pauta uma discussão acerca do conceito de 

visibilidade, ou melhor, da (in)visibilidade tanto científica quanto social que permeia a 

realidade de crianças e adolescentes. Entretanto, considerando que somente no Brasil temos 

cerca de 60 milhões de jovens (UNICEF, 2012), quase um terço da população total, o recorte 

feito foca-se naqueles que são moradores de instituições do abrigamento. 

A justificativa para tal escolha é apresentada por duas vias, primeiro pelo fato de os 

pesquisadores já realizarem estudos com sujeitos nessas condições, esses são parte da 

dissertação de mestrado em andamento sob título Invencíveis ou Invisíveis? A construção da 

história de crianças moradoras de uma Casa Lar de Poços de Caldas – MG por elas mesmas, 

iniciada no segundo semestre de 2012 e financiada pela CAPES, o que possibilita que a teoria 

possa ser amparada pela realidade constatada em campo. 

Segundo, por esses sujeitos representarem uma significativa parcela da população 

total de crianças e adolescentes consideradas em situação de risco2, condição que reforça a 

(in)visibilidade aqui posta. Para Leite (1998), esses jovens representam “uma ponta do 

iceberg do descaso cultural e social que pode vir a ‘naufragar’ o Brasil na sua viagem para 

alcançar o primeiro mundo” (LEITE, 1998, p. 25). 

A questão que sustenta esta comunicação interliga as duas (in)visibilidades em pauta, 

indagando até que ponto essas conexões teriam peso no que diz respeito à um quadro de 

exclusão acadêmico social dessas crianças, e se seriam ambas sustentadas por um histórico 

processo de ocultação, de mistificação. 

Para tanto, partiremos da dimensão afônica da infância nos estudos das ciências 

sociais, o que é aqui denominado (in)visibilidade científica, passaremos pela (in)visibilidade 

social, embasada pela pesquisa de campo, para então apresentar as considerações finais 

deste artigo. 

 

(IN)VISIBILIDADE CIENTÍFICA 
 

Sarmento (2007), em uma reflexão acerca do que chama “imagens sociais”, discorre 

sobre como ao longo da história foram criadas sucessivas representações sobre a juventude, 

o que em sua visão produziu um efeito de invisibilização da realidade social da infância. Para 

                                                           
1 Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais – FAPEMIG. 
2  Por “criança em situação de risco” considera-se aqueles casos previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, sob a Lei Nº 8.069, de 13 de Julho de 1990: 
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
III - em razão de sua conduta. 
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o autor, o trabalho de "imaginação" social da criança consiste em considerarmos o sujeito 

infantil enquanto “entidade singular abstracta, analisada não apenas sem recurso à ideia da 

infância como categoria social de pertença, mas com exclusão do próprio contexto social 

enquanto produtor de condições de existência e de formação simbólica” (SARMENTO, 2007, 

p. 6). 

Em seu texto Sarmento (2007) separa as diferente formas através das quais as 

crianças aparecem nos estudos e textos científicos em dois períodos, um deles é abordado 

como sendo o da criança “pré-sociológica”, este é caracterizado por uma idealização dessas e 

foi fundado para além de uma ausência de investigação sobre as crianças e a infância, 

atingindo um patamar no qual essas sequer eram consideradas seres sociais. 

Tal visão de certa forma também não pode ser superada com o próximo período, 

“criança sociológica”, pois se em um as crianças eram descartadas como objeto sociológico 

válido, aqui passaram a ser consideradas nas pesquisas, mas sempre analisadas sob o olhar 

adultocêntrico, tendo suas ações, falas, gestos etc. analisados, interpretados, com a 

finalidade não de captar a sua própria visão de mundo, e sim de absorver um universo social 

dominado pelos adultos, no qual representam apenas uma etapa rumo à adultez. Nesse 

período a criança era vista como um espelho que apenas refletia o universo adulto, incapaz de 

ser produtor, mas apenas um reprodutor cultural. 

Os dois períodos são, na compreensão de Sarmento (2007), uma conciliação entre a 

visão que a sociedade, ou em outras palavras o senso comum, fazia das crianças, e as teorias 

formuladas: 

 

As imagens da "criança sociológica"' são produções contemporâneas e 
resultam de um juízo interpretativo das crianças a partir das propostas 
teóricas das ciências sociais. Constituem, de facto, processos de 
reinterpretação das representações anteriormente formuladas, com revisão 
do seu fundamento pela compreensão da categoria geracional. [...] como 
constructos interpretativos que são dos diferentes modos modernos de 
"perceber" as crianças e de, em consequência dessa percepção, administrar 
a sua existência no quotidiano. (SARMENTO, 2007, p.19) 

 

Talvez com o intuito de “repercebermos” as crianças, agora em um cotidiano dito 

contemporâneo pelo autor, acrescenta-se um terceiro período aos traçados por Sarmento 

(2007), traz-se aqui o resgate das recentes proposições apresentadas pelas Antropologia e 

Sociologia da Infância (COHN, 2006; NUNES, 2009; SARMENTO, 2007), estas adensaram o 

leque de questionamentos apresentado pelas ciências sociais com os seguintes pontos: será 

que só podemos compreender a agência das crianças por meio das categorias pré-definidas 

dos adultos? Se sim, não as estaríamos “adultizando”? Se não, como podemos apre(e)nder 

suas próprias categorias? 
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Ambas propõe uma etimologia das palavras “criança = em criação” e “infância = infante 

= não-falante”, pois assim, conforme suas teorias, seria possível compreender e desconstruir 

os pré-conceitos nelas contidos – por exemplo com a fuga do enfoque “adultocêntrico” contido 

na palavra “criança” e pressuposição afônica na “infância”. 

Nas palavras de Sarmento (2007), até então a criança era “considerada como o 

não-adulto e este olhar adultocêntrico sobre a infância registra especialmente a ausência, a 

incompletude ou a negação das características de um ser humano ‘completo’” (SARMENTO, 

2007, p. 09). 

Para Soares (2005), a Sociologia da Infância “assume a questão da participação das 

crianças como central na definição de um estatuto social da infância e na caracterização do 

seu campo científico” (SOARES, 2005, p. 6). Enquanto a Antropologia da Infância abarca 

instrumentos metodológicos que são construídos com a finalidade de captar a voz dessas, 

sustentando o estatuto social da infância na forma de o “outro” do adulto. 

Desse modo, valendo-nos das duas seria possível captarmos o processo de 

participação das crianças nas variadas dimensões da vida, ao considerarmos a emergência 

do resgate dessas enquanto ser social completo, produtor de cultura e influenciador das 

relações sociais, em outras palavras, dar vez à voz dessas. 

A fim de refletir a respeito da (in)visibilidade científica da infância, faz-se necessário 

ressaltarmos alguns pontos, um diz respeito à limitação de estudos existentes na área que 

sejam pautados pela proposta feita por essas novas sub áreas das ciências sociais, ou seja, 

ainda são muito poucos os autores que buscam e conseguem efetivamente dar voz às 

crianças enquanto realizam pesquisas com essa categoria. 

 Nesse ponto existe uma dificuldade apresentada por pesquisadores, que foi 

constatada no estudo em questão, e que pode ser tomada como uma justificativa ao menos no 

que diz respeito às pesquisas com crianças em situação de risco. Apesar do que preveem a 

Sociologia e a Antropologia da Infância (COHN, 2006; NUNES, 2009; SARMENTO, 2007), ao 

considerarem as crianças, de um modo geral, aptas a responder a questionamentos diretos 

por serem indivíduos com saberes e opiniões formadas, o contexto no qual se inserem ou a 

história dos sujeitos partícipes desse universo pesquisado não possibilita que se recorra a 

esses instrumentos de coleta de dados. Não devido à capacidade ou incapacidade desses 

sujeitos, mas sim o conteúdo dessas entrevistas. Questiona-se como é possível perguntar 

para uma criança naquelas condições o que aconteceu para que ela ali estivesse ou como 

acredita que será seu futuro? 

 Alguns estudos como o de Prada e Weber (2006) e Coutinho (2008) contrapõem essa 

visão. Na pesquisa realizada pelas primeiras, entrevistas roteirizadas foram utilizadas como 

instrumento de apreensão do contexto de abrigamento de crianças moradoras de uma Casa 

Lar e uma instituição de abrigo chamada por elas de “tradicional”. Porém, no caso da pesquisa 
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aqui apresentada, a recusa em utilizá-las foi sustentada pelas próprias crianças pesquisadas, 

e reafirmada pelos coordenadores, psicólogos e assistentes sociais das instituições. 

 Dessa forma, descartando as entrevistas, diretas ou não, como instrumentos de 

pesquisa, a solução foi buscar em outros trabalhos das áreas de interesse dessa dissertação 

meios e métodos que facilitassem a criação de uma zona de conforto entre os pesquisadores 

e as crianças, uma zona comum de signos e símbolos. O desenho apareceu nesses trabalhos 

como o principal facilitador para formação de laços, seguido de filmes temáticos e 

brincadeiras lúdicas, como a encenação do que é popularmente chamado de brincadeiras de 

“casinha”, “escolinha”, “mamãe filhinha” etc. (PIRES, 2007; VIEIRA, 2006; SOARES, 2005). 

 Com a estrutura metodológica alicerçada, nas palavras de Soares (2005) é 

necessário: 

 
Considerar (que) a participação das crianças na investigação é um passo 
decorrente da construção de uma disciplina das ciências sociais que procura 
desconstruir a persistente afonia e invisibilidade das crianças nas 
investigações que ao longo do último século se foram multiplicando sob a 
égide de tentar compreender a criança, sem nunca considerar essa mesma 
criança enquanto elemento válido do processo, com voz e opinião acerca do 
mesmo. 
[... e considerar um...] processo contínuo de construção, atendendo a idade 
das crianças, ao seu grau de competência e experiência, ao contexto 
sócio-cultural e ainda ao gênero, defendemos que também as ferramentas e 
opções metodológicas terão de estar em permanente diálogo com a 
diversidade das intacções que se estabelecem à medida que a investigação 
se vai desenvolvendo. (SOARES, 2005, p. 6 e 10) 

 

No que concerne à participação da criança na pesquisa, para Soares (2005) suas 

perspectivas “sendo interativas, abertas e intuitivas, permitem ilustrar as singularidades mais 

significativas dos quotidianos da infância com profundidade, riqueza e realismo da informação 

e análise” (SOARES, 2005, p. 7). 

Apesar de a participação conferir à metodologia uma mudança da ótica da pesquisa 

do “sobre” para o “com” as crianças (MULLER, 2009), mudança essa que pôde ser percebida 

ao perpassarmos os períodos 1 e 2 colocados por Sarmento (2007) e 3 por nós, essa deve ser 

considerada enquanto processo de representação, pois a voz das crianças passa por 

processo de tradução, interpretação e mediação. Segundo Nunes (2009, p. 9): 

 

Há uma linha tênue entre apresentar o que as crianças pensam sobre o 
mundo e considerar que o que veem através do olhar das crianças é a ‘nova 
verdade’, sem submeter as suas falas ao rigor científico a que outras ‘vozes’ 
foram submetidas na antropologia, correndo-se, assim, o risco de uma 
mistificação. 
 

 Quando não nos atentamos para esse limite, de certa forma, incorremos no erro de 

considerar as crianças mais frágeis e delicadas que nós, o que corrobora a visão 

“adultocêntrica” da qual se busca fugir. Adiciona-se, então, à noção de participação, o 
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conceito de competência social da criança, ou a possibilidade de transformação da vida 

social. 

Retomando, a fim de reforçar a afirmação de que é raro encontrar pesquisas com as 

características narradas, Lyra (2013) aponta outra dificuldade latente nesses casos: 

 

Tal ausência [de pesquisas] se dá, em primeiro lugar, como ausência do 
jovem como objeto em si. Com raras exceções, sua conduta é sempre aferida 
a partir de outros temas, como a pobreza, o trabalho, a educação e, 
obviamente, a violência. Por outro lado, quando há algum esforço empírico de 
estudá-los, em boa parte dos casos a ênfase no ‘conflito com a lei’ obscurece 
qualquer possibilidade de conhecer nesses garotos algo mais que algozes 
sociais. (LYRA, 2013, p. 16) 
 

A pesquisa do autor, assim como a apresentada aqui, tem por finalidade trazer à tona 

a perspectiva de meninos e meninas que estiveram desde sempre em situação de risco, 

encontrando-se atualmente sob a tutela do Estado. Pensando não a partir de temas amplos e 

ao mesmo tempo vazios, mas sim, como diria Rifiotis (1997), valendo-nos de uma ótica 

positiva, na qual o foco é o sujeito em si, suas ânsias, sonhos, medos. 

O outro ponto do qual foi falado anteriormente a despeito do porque da 

(in)visibilidade científica, mais precisamente sobre o quão imbricados estão o pensamento 

social e as teorias, e como as construções da sociedade são latentes nas formulações 

teóricas, influenciando o já descrito efeito de invisibilização da realidade social da infância, 

que discorreremos a seguir. 

 
(IN)VISIBILIDADE SOCIAL 
 

A importância de estudos que contemplem a infância somente pode ser 

dimensionada ao apreendermos a realidade dessas crianças no nosso país, uma boa métrica 

é apresentada pelos dados do portal online do Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF, 2012): 

 
As crianças são especialmente vulneráveis às violações de direitos, à 
pobreza e à iniquidade no País. Por exemplo, 29% da população vive em 
famílias pobres, mas, entre as crianças, esse número chega a 45,6%. As 
crianças negras, por exemplo, têm quase 70% mais chance de viver na 
pobreza do que as brancas; o mesmo pode ser observado para as crianças 
que vivem em áreas rurais. Na região do Semiárido, onde vivem 13 milhões 
de crianças, mais de 70% das crianças e dos adolescentes são classificados 
como pobres [...] Aproximadamente uma em cada quatro crianças de 4 a 6 
anos estão fora da escola. 64% das crianças pobres não vão à escola durante 
a primeira infância [...] A cada dia, 129 casos de violência psicológica e física, 
incluindo a sexual, e negligência contra crianças e adolescentes são 
reportados, em média, ao Disque Denúncia 100. (UNICEF, 2012) 
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Trazendo os números para mais próximo dos sujeitos aqui apresentados, o Cadastro 

Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos (CNCA), mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), aponta que o Brasil tem, atualmente, 37.240 crianças e adolescentes vivendo 

em 2.008 abrigos. Estes podem ser constituídos de diversas formas, podendo ser 

denominados como casa lar, orfanatos, educandários e abrigos tradicionais, e são mantidos 

geralmente por organizações não governamentais e instituições religiosas (SOUZA, 2013). 

Os dados postos apenas reforçam a necessidade de considerarmos a emergência (em 

seus múltiplos sentidos) de fazermos valer a voz a essas crianças e adolescentes. 

Corroborando os números, a pesquisa aqui referida possibilita às nossas análises um caráter 

qualitativo. Esta aconteceu em uma Casa Lar localizada na cidade de Poços de Caldas – MG, 

com uma população de 14 crianças e adolescentes, durante um período de dois meses e 

meio, nos quais foi realizada observação participante e lançou-se mão de algumas 

ferramentas como filmes, desenhos, músicas etc., como meio de aproximação e conexão com 

os sujeitos. 

A cada dia passado dentro da Casa Lar, aos poucos, com as conversas entre uma 

brincadeira e outra, por vezes até mesmo durante um filme, o que sempre gerava 

reclamações dos demais, as crianças se sentiam mais à vontade para contar suas angústias, 

medos, sonhos, frustrações, abrindo espaço para que experiências fossem compartilhadas. 

Troca essa que abriu caminho para que uma série de questões pudessem ser 

pensadas e, muitas vezes, repensadas. Uma dessas questões, a da (in)visibilidade, surgiu 

pela primeira vez em um momento inesperado. Chegando à Casa em um dia de observação, 

um pesquisador se deparou com um dos meninos sentado do lado de fora do portão com uma 

mochila ao seu lado. Este era o morador mais velho do Lar com 15 anos, e que aqui, devido às 

leis de proteção à infância, será chamado de A.. 

A. olhou cabisbaixo a sua aproximação, e cumprimentou apenas com um aceno de 

cabeça. Ao ser questionado sobre o que fazia ali do lado de fora com aquela mochila, ele 

disse que tinha tentado fugir, que brigou com a administradora da instituição e que iria embora 

dali. Contou que a administradora respondeu que para ela não faria diferença alguma ele ficar, 

mas que deveria ser alertado de que uma vez que saísse não poderia voltar. Ele contou 

também que ela o questionou para onde ele iria, afirmando que A. não teria ninguém à quem 

recorrer, e que iria ficar morando sozinho na rua. A. explicou que para ele qualquer lugar, até 

mesmo a rua, seria melhor do que ficar ali, e saiu. 

Questionado sobre o motivo pelo qual ele ainda estava ali na porta, porque não tinha 

ido embora. A. responde que, na verdade, falou aquilo de cabeça quente, que não queria ficar 

na rua, já que não tinha mesmo para onde ir. Ele conta que seu pai está preso por tráfico de 

drogas e que não sabe cadê a mãe, quanto aos seus avós e tios ele diz que não querem saber 
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dele porque acham que é bandido que nem o pai, mas afirma que nunca usou drogas nem 

roubou, apesar de já ter segurado em armas e achar “maneiro” ter uma. 

O pesquisador tenta entender o que fez a situação chegar àquele ponto, de ele 

querer ir embora, uma vez que sabe que ele tem um irmão de 11 anos que também mora ali 

na Casa. A. diz que é por uma série de coisas, mas que a gota d’água foi tirarem o celular 

dele, um celular que ele conseguiu comprar trabalhando como auxiliar na Secretaria de 

Promoção Social da cidade, que também é responsável pelas instituições de abrigamento. 

Para além disso, ele diz que não pode ser ele mesmo lá, que não tem o seu espaço, 

sua individualidade, que precisa dividir o quarto com mais dois meninos, que quer poder sair 

com os amigos, que quer poder comer o quanto quiser, e que não quer pessoas que ele não 

conhece mandando nele. 

Perguntado então o que ele pretende fazer, e ele diz que a mesma coisa de todas as 

vezes, descer até o centro da cidade e tentar falar com um juiz para ver se consegue que o 

aceitem de volta na Casa. A. explica que isso já aconteceu outras duas vezes e que o final é 

sempre o mesmo, ou seja, ele vai ser aceito de volta, afinal “eles não tem o que fazer comigo 

mesmo, e não me querem pedindo esmola por aí, isso incomoda”. 

Esse episódio, ainda que aqui narrado de maneira breve, é um claro exemplo do que 

denominamos (in)visibilidade social. Como bem disse A., ele não pertence a nenhum lugar, 

ninguém o quer, a sociedade o rejeita e o estigmatiza pelo pai que tem. Em outras palavras, 

em sua visão, a não ser que aja de modo inesperado e rompa a ordem, a exemplo de quando 

“foge” do Lar, ele é completamente invisível socialmente, cercado por pessoas e políticas 

públicas que são instruídas para que ele assim permaneça. 

Sarmento (2007) identifica 5 diferentes "imagens sociais” da criança: a criança má; a 

criança inocente; a criança imanente; a criança naturalmente desenvolvida; e, por fim, a 

criança inconsciente. Aqui nos ateremos às duas primeiras, que em sua definição são: 

 

- A criança má (the evil cn//cf) - baseada na ideia do "pecado original"- a 
imagem da criança má está associada a toda uma conceptualização do corpo 
e da natureza como realidades que necessitam de ser controladas; próxima 
da natureza, não "domesticada" pela razão, mas dominada pelo instinto, a 
criança é concebida como uma expressão de forças indomadas, dionisíacas, 
com potencialidade permanente para o mal [...] 
- A criança inocente - contrapondo-se à criança má, a criança inocente 
funda-se no mito romântico da infância como a idade da inocência, da pureza, 
da beleza e da bondade. (SARMENTO, 2007, p. 8) 

 

Resgata-se o que Sarmento (2007) apresentou como a visão negativa da infância, 

marcada como a incompletude e a negação da criança enquanto um ser humano ‘completo’. 
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No caso de A. e das outras crianças3 moradoras da instituição, se por um lado eles são 

estigmatizados4 e marcados como um mal social, por outro são considerados dignos de pena, 

especialmente por voluntários em épocas festivas. 

A distinção feita por Sarmento (2007) pode ser adicionada da visão de Leite (1998) 

sobre os mitos que sustentariam a dualidade má/inocente dessas perante a sociedade. Leite 

(1998) discorre primeiramente em seu texto sobre o que denomina o ‘mito da negatividade’, 

este se configura como o imaginário social que caracteriza essas crianças enquanto 

“aspirantes a criminosos” ou “futuros maus elementos”, por “representarem a imagem de um 

inconsciente coletivo arquetípico da sombra social, de um mito que imobiliza toda uma 

sociedade pelo medo, por seu peso negativo, que precisa ser eliminado por representar o 

‘mal’” (LEITE, 1998, 12).  

Em complemento a esse, a autora trabalha com a ideia de três outros mitos que, 

segundo ela, permeiam a sociedade: 1º - Mito da “democracia racial/social”: responsável pelo 

descaso pela cultura popular, por nos fazer crer em um país de cultura única e homogênea; 2º 

- Mito da “família nuclear monogâmica”: como causa dos descaminhos sociais; e, 3º - Mito do 

“indivíduo isolado”: onde o erro está no indivíduo e não nas instituições. 

Traduzindo, para Leite (1998), enxergar os meninos de rua, ou no caso os moradores 

de casas lares e abrigos, enquanto representação do desconhecido, do negativo ou do “mal” 

social, a sociedade e as políticas públicas, representadas pelas instituições de abrigamento, 

desenvolvidas com a aparente finalidade de restituí-los de seus direitos fundamentais5 , 

acabam por “reprimir e corrigir suas formas de viver”. Tendo como fundamento a negação da 

cultura popular, acabam falindo por não proporcionar educação efetiva, não respeitando as 

diferenças, e por pressupor a “aculturação” desses meninos. 

                                                           
3 Pelas definições do Art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), regido sob a Lei Nº 8.069 de 13 de 
Julho de 1990, “considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”. Para a presente pesquisa, é possível identificar diferentes 
concepções de infância em um mesmo espaço cultural, fundadas em variáveis como classe social, grupo étnico, 
religião.  
Para Sarmento (2007, p. 5), “a distinção da infância da adultez, que a modernidade ocidental produziu, não 
corresponde a uma só ideia da infância, nem origina uma única norma da infância”. Dentro desse aspecto, ao 
considerar a particularidade da forma de desenvolvimento dos sujeitos implicados, tanto as crianças quanto os 
adolescentes moradores da Casa Lar estudada serão classificados enquanto crianças, diferentemente da distinção 
feita pelo ECA (1990). 
4 Sobre estigma ver Goffman (2008). 
5 Por direitos fundamentais consideram-se aqueles previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, sob a Lei Nº 
8.069, de 13 de Julho de 1990: 
Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas 
leis. 
Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes. 
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. 
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A repressão, a correção e a negação cultural expressas pela autora são aparentes 

também nas falas de A., quando este argumenta sobre os motivos pelos quais quis ir embora 

da Casa. Ali ele não consegue se sentir aceito tal como é, não encontra espaço para se 

expressar, se sente preso e limitado. Sensação que é reforçada pela reação da 

administradora ao desdenhá-lo afirmando que ele ali não significa nada, que não fará 

diferença caso vá embora. 

Leite (1998) adensa a discussão traçando um paralelo entre as políticas públicas 

voltadas para essas crianças e cultura. Para a autora, ao negar que essas crianças e 

adolescentes possuem uma cultura própria e já desenvolvida quando são trazidos para a 

tutela do Estado, essas instituições estão negando a existência dessas e, consequentemente 

a nossa própria existência enquanto sociedade. 

Ao considerarmos que a maioria das crianças chega aos abrigos em idade mais 

avançada, depois que já conviveram com sua família de origem tempo suficiente para que 

incorporem hábitos e costumes locais, o argumento da autora apenas se faz reforçar, pois 

negar a existência dessa cultura pré-instituição é também negar os pais, familiares e 

comunidade de origem dessas crianças, logo, a nossa sociedade. É essa negação que aqui 

tomamos como (in)visibilidade social. 

Em continuação, para a autora, só nos definiríamos como somos em contraposição à 

figura do “outro” tal como ele é. Assim: 

 

Ela (a cultura) torna possível uma vida em comum. Também através da 
cultura chega-se à diferença, ao conhecimento e reconhecimento do ‘outro’, 
sob outro ponto de vista. (LEITE, 1998, p. 43) 
 

Ainda para Leite (1998), as instituições de acolhimento a essas crianças teriam “medo 

de olhar essa diversidade cultural” (LEITE, 1998, p. 44), o que faz emergir uma dificuldade em 

aceitar o “outro social” e sua individualidade, por esse estar esta fora dos padrões 

convencionalmente corretos. Essas instituições, da mesma forma como as entidades públicas 

por ela responsáveis, aqui representadas pela figura do juiz e da administradora, acabam 

funcionando como o que Snizek (2007) denominou em seu trabalho de “treino adequado para 

prevenção de delinquência juvenil”, ou seja, esses têm como única função “extirpar” o mal 

herdado por essas crianças dos seus pais delinquentes e adequá-las à convivência em 

sociedade. 

Como fonte de reflexão sobre a proposta de Leite, traz-se a Teoria do Reconhecimento 

proposta por Axel Honneth (2003), que é aqui posta como uma tentativa de tradução ou 

interpretação teórica às respostas observadas em campo para a (in)visibilidade social, da 

mesma forma como as novas sub áreas das ciências sociais foram apresentadas no tópico 

anterior. 

3207



Durante toda a observação participante pôde-se perceber a negação de uma 

homogeneização por parte das crianças, sua insistência em manter a sua diversidade cultural 

mesmo naquele ambiente disciplinador. O que remete, mais uma vez, à busca pelo 

reconhecimento dessas crianças e adolescentes na posição de indivíduos dotados de 

particularidades e membros de uma sociedade heterogênea. Para Leite, está intrínseca 

nesses a necessidade de reconhecimento, de aceitação, de busca pela conquista de um lugar 

social. 

A situação vivida por A., sua indignação ao ter o celular apreendido, sua revolta com o 

ambiente no qual, em suas palavras, ele fora “largado e esquecido”, é apenas um exemplo de 

muitos testemunhados em campo, e reflete a aversão que as crianças sentem da Casa todas 

as vezes que são obrigadas a moldarem-se ao que dizem ser “um lugar temporário, que não é 

a minha casa”. 

Na Teoria de Honneth (2003), a Luta pelo Reconhecimento revela-se na dialética da 

relação ética, na relação dialógica da união complementar de sujeitos opostos. Essa 

complementaridade, para Habermas (1968), aparece quando o “eu” comunica com o outro 

“eu” enquanto outro, ou seja, quando “eu” aprendo a ver-me com os olhos do outro sujeito. 

Afinal, a consciência de mim mesmo deriva de um entrelaçamento das perspectivas. 

Simplificando e remetendo às proposições da Antropologia e da Sociologia da 

Infância, a necessidade posta é a de que o adulto, seja ele pesquisador ou não, representante 

ou não de qualquer um desses órgãos e entidades tutelares, aceite a criança não como um 

reprodutor da sua cultura, mas sim enquanto produtora de uma própria, que por sua vez é 

complementar e tão parte quanto a primeira de uma sociedade múltipla. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 Por meio dos dados obtidos com os estudos aqui referidos, pretendeu-se colocar em 

pauta a necessidade de absorver e interpretar (GEERTZ, 2008) as manifestações das culturas 

infantis, seus modos de agir e pensar, de compreender as condições de abrigamento sob o 

próprio ponto de vista das crianças. Interpretação não dos produtos obtidos com os 

instrumentos metodológicos, como desenhos, fotos, falas, mas do sentido que as ações têm a 

partir da criação de uma zona comum de signos e significados. Somente assim acreditamos 

ser possível escapar das (in)visibilidades levantadas. 

 Faz-se urgente absorver essas crianças e adolescentes em sua completude de grupo, 

tomar sua fala como uma parte, um fragmento, de um enredo mais amplo, considerá-las 

indivíduos ativos que são constituídos tanto por suas particularidades quanto pelas relações 
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com as chamadas instituições reguladoras da continuidade social – caracterizadas como 

escola, lei, saúde, família. 

 A visão defendida é a de que a sua socialização vai além de ser o resultado da ação 

dessas instituições, portanto, a pluralidade dos sujeitos e a “diversidade, como afirmação 

positiva e contrária ao estabelecimento de padrões de normalidade” (NUNES, 2009, p. 2), 

aparecem em oposição à negação da infância enquanto categoria homogênea, em 

concordância com o que foi exposto acerca das palavras de Leite (1998). 

 No mesmo sentido, com a finalidade de escapar à (in)visibilidade científica, afirma-se 

que a pesquisa deve ser considerada como um processo de participação social, pautada por 

uma realidade não apenas participada como também partilhada que se relaciona com as 

concepções epistemológicas, políticas e éticas, com implicações técnicas (SOARES, 2005). 

Finalmente, retomando os mitos de Leite (1998), pode-se dizer que para a autora 

ainda que exista um jogo social entre o mal e a inocência, ainda que a sociedade ou a 

comunidade acadêmica finjam não ver e não escutar a voz dessas crianças e adolescentes, 

da sua infância, a invisibilidade será sempre ilusória, parcial. É por isso que no decorrer do 

texto nos valemos da escrita (in)visibilidade, a fim de acordar com a visão complementar 

acima apresentada. 

Assim, compreender como as (in)visibilidades citadas são determinantes para a 

exclusão social dessas se torna essencial para que A. e seus amigos moradores da Casa Lar 

do município de Poços de Caldas possam enfim ser ouvidos e ter suas demandas 

transformadas em soluções efetivas. Por meio não apenas de pesquisas e suas teorias, mas, 

como foi anteriormente dito, do reconhecimento das imbricações entre essas e a visão que a 

sociedade tem das crianças. 
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RESUMO 
 
Este trabalho analisa o contexto jurídico da Transposição do rio São Francisco com o objetivo geral 

de demonstrar que a execução deste Projeto fundamentada, essencialmente, na promessa de 

melhoria da qualidade de vida das populações do Semi-Árido e no desenvolvimento econômico desta 

região, não considerou adequadamente a opinião popular e as consequências sociais e ambientais 

do Projeto, gerando e ampliando conflitos sociais, além de potencializar impactos, danos e riscos 

ambientais. Para a realização deste estudo, adotou-se o método indutivo, foram utilizadas fontes 

primárias e secundárias. Foi estabelecida a seguinte hipótese de pesquisa, a qual restou comprovada 

com a realização do trabalho: a decisão de transpor o rio São Francisco, em prol do desenvolvimento 

econômico, com a chancela do poder judiciário, em especial, o Supremo Tribunal Federal, a partir da 

decisão liminar do Ministro Sepúlveda Pertence viabilizando a continuidade da execução do Projeto e 

de seu licenciamento ambiental (em 18/12/2006) e a do Plenário do Supremo Tribunal Federal, que 

por 6 votos contra 3, manteve a liminar (dia 19/12/2007), desconsidera preceitos jurídicos vigentes de 

promoção do desenvolvimento sustentável e  a opinião popular, além de potencializar os conflitos 

socioambientais em decorrência do aumento da demanda hídrica.  O Estudo de Impacto Ambiental e 

o Relatório de Impacto Ambiental da Transposição não consideraram parte dos danos e riscos 

ambientais decorrentes do Projeto, tampouco apresentam uma avaliação sistêmica, global e 

conclusiva acerca daqueles constatados. Justifica-se a realização deste estudo, em virtude do 

contexto emblemático da aprovação do Projeto, marcado por intensas manifestações populares e de 

classes associativas contrárias a ele e, também pelos inúmeros imbróglios jurídicos decorrentes da 

condução política do projeto e do truncado licenciamento ambiental. As análises desta pesquisa 

também contribuem para ampliar as reflexões acerca da tomada de decisão e para demonstrar que a 

normatização ambiental não significa a aplicabilidade e a efetividade das normas.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Transposição do rio São Francisco. Direito Ambiental. Desenvolvimento 

Sustentável. Conflitos Socioambientais. 
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INTRODUÇÃO 

O Projeto da Transposição do rio São Francisco é defendido pelo Governo Federal 

como a solução para os problemas da seca no Semi-Árido do Nordeste brasileiro. Segundo 

o Governo Lula e o de Dilma, a distribuição de água através da Transposição gerará o 

desenvolvimento da região, em especial pelo aumento das fontes de trabalho e de renda e 

com a fixação da população na região.  

Importa salientar que a execução de muitas obras de infra-estrutura pelo PAC tem 

repercussões positivas para a sociedade brasileira, em especial, no âmbito econômico e 

com interposições no campo social, como a geração de empregos, melhoria da qualidade de 

vida, o aumento da circulação de renda, etc.  

Contudo, a tomada de decisão, política ou jurídica, não pode desconsiderar os reflexos 

gerados ao meio ambiente e à sociedade, às presentes e futuras gerações, afim de que o 

desenvolvimento almejado seja sustentável e justo. A maioria das obras do PAC tem direta, 

complexa e irreversível interferência no meio ambiente, razão pela qual, a sustentabilidade e 

a aceitabilidade social, além da viabilidade técnica e econômica devem ser incorporadas na 

tomada de decisão. 

O objetivo geral do trabalho é demonstrar que a execução da Transposição, 

fundamentada essencialmente, na promessa de melhoria da qualidade de vida das 

populações do Semi-Árido e no desenvolvimento econômico desta região, não considerou 

adequadamente a opinião popular e as consequências sociais e ambientais do Projeto, 

gerando e ampliando conflitos sociais, além de potencializar impactos, danos e riscos 

ambientais.   

O trabalho estabeleceu como hipótese de pesquisa: a decisão de transpor o rio São 

Francisco, em prol do desenvolvimento econômico, com a chancela do poder judiciário, em 

especial, o Supremo Tribunal Federal, a partir da decisão liminar do Ministro Sepúlveda 

Pertence viabilizando a continuidade da execução do Projeto e de seu licenciamento 

ambiental (em 18/12/2006) e a do Plenário do Supremo Tribunal Federal, que por 6 votos 

contra 3, manteve a liminar (dia 19/12/2007), desconsidera preceitos jurídicos vigentes de 

promoção do desenvolvimento sustentável e a opinião popular e potencializa os conflitos 

socioambientais. O Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental da 

Transposição não consideraram parte dos danos e riscos ambientais decorrentes do 

Projeto, tampouco apresentam uma avaliação sistêmica, global e conclusiva acerca 

daqueles constatados, do mesmo modo, os conflitos socioambientais decorrentes foram 

desconsiderados. 
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Justifica-se a realização deste estudo, em virtude do contexto emblemático da 

aprovação do Projeto, marcado por intensas manifestações populares e de classes 

associativas contrárias a ele e, também pelos inúmeros imbróglios jurídicos decorrentes da 

condução política do projeto e do truncado licenciamento ambiental. As análises desta 

pesquisa também contribuem para ampliar as reflexões acerca da tomada de decisão, já 

que o Governo Federal tem noticiado altos investimentos na execução de obras e projetos 

com interferência direta no meio ambiente e alguns com elevada rejeição popular, todos no 

âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).  

A pesquisa foi desenvolvida a partir do método indutivo, foram usadas fontes primárias 

e secundárias. O artigo está dividido em duas partes que respectivamente sucedem e 

antecedem a introdução e as conclusões. A primeira parte abordará sucintamente o projeto 

e a problemática derivada da execução do Projeto da Transposição do rio São Francisco, 

em especial, devido a condução política do projeto que desconsiderou  a opinião popular e 

os danos gerados pelo Projeto. Destacar-se-ão alguns entraves jurídicos. A segunda parte 

apresenta e analisa os conflitos socioambientais provocados ou agravados com a 

Transposição e constatados pelo EIA/RIMA, mas desconsiderados pelo Governo Federal. 

 

1 A PROBLEMÁTICA 

 

1.1 O PROJETO DE TRANSPOSIÇÃO  

O Projeto de Transposição idealizado pelo Governo Lula tem como objetivo captar 

água em dois pontos do rio São Francisco e levá-la ao Semi-Árido Nordestino para prover 

água às populações; assegurar safras agrícolas, atividades industriais e o turismo; fixar a 

população rural na região; promover o crescimento das atividades produtivas; diminuir 

gastos públicos com medidas emergenciais durante as frequentes secas; garantir água para 

uma infra-estrutura de reserva e distribuição já existente (açudes, rios e adutoras), enfim, 

segundo o Governo, promover o desenvolvimento (RIMA, 2004, p. 02, 03, 08). 

A distribuição da água se dará através de dois eixos. O Eixo Norte (Latitude Sul 08º 

32´41,1” e Longitude Oeste 39º 27´15,2”) visa a atingir Pernambuco (PE), Ceará (CE), 

Paraíba (PB) e Rio Grande do Norte (RN) – destes, Pernambuco faz parte da bacia. E o 

Eixo Leste (Latitude Sul 08º 49´37,7” e Longitude Oeste 38º 24´43,3”) que beneficiará parte 

do Sertão e as regiões agrestes de Pernambuco e da Paraíba.  

O primeiro ponto de captação (Eixo Norte) está nas proximidades da cidade de 

Cabrobó (PE) e percorrerá cerca de 400 km conduzindo água aos rios Salgado e Jaguaribe, 

no Ceará; Apodi, no Rio Grande do Norte; Piranhas-Açu, na Paraíba e Rio Grande do Norte. 
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Ao cruzar o Estado de Pernambuco, este Eixo conduzirá água para suprir as demandas de 

municípios inseridos em três sub-bacias do rio São Francisco: Brígida, Terra Nova e Pajeú. 

Para atender a região do rio Brígida, no Oeste de Pernambuco, foi concebido um ramal de 

110 km de comprimento que derivará parte da vazão do Eixo Norte para os açudes Entre 

Montes e Chapéu. Projetado para uma capacidade máxima de 99 m³/s, este Eixo operará 

com uma vazão contínua de 16,4 m³/s.  

O Eixo Leste terá a captação no lago da Barragem de Itaparica, no município de 

Floresta (PE) e percorerá 220 km até o rio Paraíba (PB), após deixar parte da vazão nas 

bacias do Pajeú, do Moxotó e da região Agreste de Pernambuco. Para o atendimento da 

demanda da região Agreste de Pernambuco, o projeto prevê a construção de um ramal de 

70 km que o interligará à Bacia do rio Ipojuca. Previsto para uma capacidade máxima de 28 

m³/s, este Eixo funcionará com uma vazão contínua de 10 m³/s.  

Os dois eixos terão capacidade máxima de 127m3/s (99 no Eixo Norte e 28 no Leste). 

Esta vazão, segundo o Ministério da Integração Nacional será utilizada somente quando a 

barragem do Sobradinho (BA) estiver cheia (mais de 94% de sua capacidade). A vazão 

prevista para 2013 era de 26,4m3/s (16,4m3/s no Eixo Norte e 10m3/s no Leste), 

correspondente a 1,5% da vazão mínima do rio. Contudo, devido à paralisação de alguns 

trechos das obras, a vazão prevista para 2013 será utilizada somente em 2015, data que o 

Governo Federal estima para a entrega da primeira parte das obras (site do MINISTÉRIO 

DA INTEGRAÇÃO NACIONAL). Em 2025, será de 63,5 m3/s (42,4 m³/s no Eixo Norte e 21,1 

m³/s no Eixo Leste).  

Após a repercussão na mídia acerca do estado de deterioração das obras da 

Transposição, em virtude da paralisação da execução de sete dos dezenove trechos, e 

também da suspeita de irregularidades nos contratos de obras e serviços em cinco trechos, 

o Governo Federal noticiou que as medidas judiciais já tinham sido tomadas e que as obras 

seriam totalmente retomadas até maio de 2013, após a conclusão de novas licitações para 

saldos remanescentes (site do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL).  

Cabe ressaltar que, desde o início do licenciamento ambiental, diversas irregularidades 

foram constatadas pelo Tribunal de Contas da União nos contratos e licitações da 

Transposição. O TCU recomendou ao Governo Federal suspender os pagamentos até a 

decisão judicial final sobre o projeto, conforme o Acórdão no. 2017/2006, de 03 nov.2006, 

publicado no D.O.U. 06 nov. 2006 (www.cbhsao francisco.org.br). 

Admite-se haver um déficit hídrico para abastecimento urbano no Eixo Leste, mas 

ele poderia ser sanado com alternativas mais baratas e sustentáveis, já o Eixo Norte visa a 
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gerar um superávit hídrico, em especial do Estado do Ceará e do Rio Grande do Norte para 

incrementar as atividades econômicas (FONTES, 2007, p. 67-68).  

O valor da obra, estimado inicialmente em R$ 4 bilhões, foi atualizado para R$ 8 

bilhões (este valor representa o custo da construção dos canais de concreto, estações de 

bombeamento e reservatórios), contudo, ainda devem ser contabilizados os gastos relativos 

à manutenção e à operacionalização do sistema, estimados em R$ 127 milhões que ficarão 

a cargo do CE, PE PB e RN (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004, p. 38; 

SALOMON, 2005, p. especial 03; AB’SÁBER, 2005, p.A18). 

 

1.2 OS ENTRAVES JURÍDICOS 

 

Foram inúmeras ações judiciais propostas para impedir a execução do Projeto de 

Transposição do rio São Francisco, tanto pelas falhas apresentadas no licenciamento, 

quanto pela inaceitabilidade da obra por parte da comunidade científica e dos povos 

afetados, devido aos danos ambientais que serão causados, muitos deles, desconsiderados 

pelo Governo Federal, mas presentes no EIA/RIMA. 

Importa destacar que, até o presente momento (agosto de 2013), não há decisão 

transitada em julgado, algumas ações continuam tramitando no STF. Em que pese a 

insegurança jurídica, a elevada inaceitabilidade social do projeto, as obras estão sendo 

executadas. 

Os entraves jurídicos iniciaram com a retomada do processo de licenciamento 

ambiental, quando o novo EIA/RIMA foi apresentado (julho de 2004). Diversas entidades 

ambientalistas impetraram ações contra atos do IBAMA (concessão da licença), da ANA 

(concessão da outorga hídrica) e do Ministério da Integração Nacional (planejamento e 

execução do projeto de transposição).  

Ainda com as ações judiciais em trâmite, foi anunciado em regime de urgência, uma 

reunião do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), para o dia 30/11/2004, o que 

tornaria possível deliberar sobre o projeto em uma única reunião. A matéria não tinha sido 

objeto de análise pelas Câmaras Técnicas do Conselho, o que para Bahia (2006, p. 02-03) 

evidenciava o cunho eminentemente político da decisão a ser tomada. O CNRH defendia 

sua competência para deliberar sobre o projeto, amparado pela Lei 9.433/97, art.35, inc. III. 

Também foi divulgada a realização de nove audiências públicas com início em 06/12/2004, 

com o objetivo de apresentar o EIA/RIMA à sociedade.  

Diante desses fatos, novas ações judiciais foram propostas com objetivo de impedir a 

deliberação do CNRH sobre o Projeto. Também em face dessas irregularidades 
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(agendamento de audiências e da reunião do CNRH), o Ministério Público Federal e o 

Ministério Público do Distrito Federal impetraram, em novembro de 2004, um mandado de 

segurança preventivo contra o ato da presidência do CNRH, requerendo, em liminar, a 

suspensão das reuniões e, portanto, da deliberação sobre o projeto.  

No dia 06/12/2004, o juiz da 14ª Vara Federal de Salvador determinou a suspensão 

das nove audiências públicas e do licenciamento ambiental e de qualquer procedimento de 

contratação através de licitação ou qualquer outro meio que objetivasse a implantação do 

Projeto. Em decorrência do embargo judicial, as audiências públicas não foram realizadas. 

Também em 06/12/2004, o juiz da 3ª Vara Federal de Sergipe ordenou: a) suspensão 

imediata do processo de licenciamento ambiental; b) abstenção da ANA de expedir a 

outorga do direito de uso das águas do São Francisco; c) imposição ao Ministério da 

Integração Nacional e à União Federal da obrigação de não fazer a licitação, declarando 

nula a já existente (BAHIA, 2006, p. 02-03). 

Todavia, nova decisão judicial suspendeu as decisões anteriores e uma nova rodada 

de audiências públicas foi divulgada pelo IBAMA (BONI, 2005, p. 04)1. A audiência de 

Fortaleza (CE), foi programada para poucos dias após a divulgação das datas. Também no 

início de janeiro de 2005, o CNRH designou nova reunião para 17/01/2005 cuja pauta era a 

deliberação sobre o Projeto (BAHIA, 2006, p. 03-04; ALENCAR, 2005, p.06). 

Entidades e órgãos de defesa do meio ambiente e dos interesses difusos e coletivos 

ingressaram com nova ação judicial no dia 05/01/2005, contra o IBAMA, a União e a ANA, 

apontando a ilegalidade do Projeto, assim como as diversas irregularidades presentes no 

EIA/RIMA. Postularam, liminarmente, a invalidação das audiências designadas; a 

suspensão do procedimento de licenciamento ambiental e impedir a União de praticar 

qualquer ato tendente a concretizar o Projeto de Integração da Bacia do São Francisco 

(BAHIA, 2006, p.04-05). 

Dessa vez, todas as liminares foram negadas e o CNRH aprovou o Projeto de 

Transposição do rio São Francisco na reunião ocorrida dia 17/01/2005 e iniciou a rodada de 

audiências públicas programadas.  

Por meio da Reclamação 3074 processada no Supremo Tribunal Federal (STF), 

admitiu-se o ingresso da União no pólo passivo e a competência originária do STF em todos 

os processos em que litigam Estados-membros ou órgãos seus contra a União ou autarquia 

                                                 
1
 As audiências públicas deveriam ocorrer em: Fortaleza (CE), Natal (RN), Sousa (PB) e Salgueiro (PE), Belo 

Horizonte (MG), Salvador (BA), Aracaju (SE) e Maceió (AL). Apenas as audiências de Fortaleza (CE), de Natal 
(RN), de Sousa (PB) e de Salgueiro (PE) foram realizadas; as de Belo Horizonte (MG), Salvador (BA), Aracaju 
(SE), Maceió (AL) e Montes Claros (MG) iniciaram e posteriormente se encerraram por conta dos protestos 
populares contra a transposição (BONI, 2005, p. especial 04). 
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federal acerca do Projeto da Transposição. Por consequência, todas as ações em trâmite 

tendo como objeto o projeto ou seu licenciamento foram remetidas ao STF.  

Com as ações judiciais ainda em curso no STF, o IBAMA concedeu a Licença 

Ambiental Prévia no. 200/2005, em 29/05/2005 ao Ministério da Integração Nacional. 

Irresignadas, diversas entidades recorreram novamente ao judiciário. No momento em que o 

STF avocou a competência, estavam em trâmite muitos processos, dos quais muitos 

seguem tramitando no STF até o momento, alguns foram extintos devido a falta de 

legitimidade processual dos autores, conforme entendeu o judiciário. 

 

1.3 AS RAZÕES, CONTRA-RAZÕES E A DECISÃO LIMINAR  

 

Segundo o Ministro Sepúlveda Pertence, na decisão liminar (ACO 876, 2006, 

p.14-16), prolatada em 18/12/2006, em síntese, os argumentos utilizados nas ações judiciais 

avocadas que objetivam interromper o licenciamento ambiental e cassar a Licença 

Ambiental Prévia no. 200/2005 e, por fim, impedir a execução do Projeto da Transposição 

são:  

a) existir falhas e omissões relevantes no EIA/RIMA, principalmente por não ter considerado 

os impactos ambientais, sociais e econômicos à parte mineira e à baiana da bacia;  

b) não terem sido contempladas todas as alternativas tecnológicas e de localização do 

projeto, conforme prescrito no art. 5°, da Res. CONAMA 01/86;  

c) desconsiderar a Região do Alto e Médio São Francisco na área de influência direta do 

empreendimento;  

d) haver imprecisões técnicas quanto aos recursos hídricos da bacia, aproveitamento 

hidrelétrico e propostas de sistemas hidrosanitários;  

e) não ter sido cumprida a exigência de acompanhamento da certidão dos municípios 

atingidos pelo projeto;  

f) faltar a autorização do Congresso Nacional para a realização do projeto, pois há 

aproveitamento de recursos hídricos em terras indígenas, de acordo com o artigo 231, §3°, 

da CF/88;  

g) desconsiderar o Plano Decenal da Bacia (2004-2013);  

h) desrespeitar a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97);  

i) inviabilizar a realização das audiências públicas ante o curto lapso temporal entre a 

designação da data e sua efetiva execução, além da distância considerável dos locais onde 

ocorreriam as audiências das pessoas diretamente interessadas;  
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j) vícios na aprovação da Resolução 411 emitida pela ANA ante a ausência da manifestação 

da Câmara Técnica;  

l) concessão da Licença Ambiental Prévia no. 200/2005, apesar das falhas e as omissões 

apresentadas pelo EIA/RIMA e por não ter sido oportunizada a efetiva participação popular; 

A parte contrária - IBAMA, Ministério da Integração Nacional e a União, segundo o 

Ministro Sepúlveda Pertence (ACO 876, 2006, p.16), na decisão liminar, em apertada 

síntese, alegaram:  

a) o cumprimento às determinações legais;  

b) a realização das audiências públicas e a concessão da licença ambiental prévia não 

significam a conclusão do licenciamento nem mesmo o início das obras e, portanto, novos e 

outros esclarecimentos, bem como eventuais necessárias complementações do EIA/RIMA 

poderiam decorrer das indagações colhidas nas audiências.  

c) a concessão da licença prévia não provoca nenhum dano ao ambiente, pois não tinham 

sido iniciadas as obras físicas do projeto (naquele momento);  

d) quanto às irregularidades nas licitações e contratações referentes às obras, aduziu a 

União que o Ministério da Integração Nacional tão-somente divulgou o primeiro edital com o 

intuito de contratar empresa especializada para prestar apoio técnico ao Ministério da 

Integração visando à obtenção das licenças ambientais; 

e) a ilegitimidade ativa de algumas das entidades autoras.  

 No julgamento da liminar (18/12/2006), o Ministro Sepúlveda Pertence considerou 

sem legitimidade diversas entidades autoras de ações judiciais2. Deste modo, por carência 

de legitimação ativa, o Ministro julgou extintas sem julgamento de mérito (art. 267, inc. VI, do 

CPC) as seguintes ações: ACO 871; AC 981; ACO 869 (ACO 876, 2006, p. 18-23).  

O Tribunal Pleno do STF por maioria manteve a decisão considerando as entidades 

sem legitimidade processual (19/12/2009). Durante o ano de 2010 diversas entidades e 

órgãos peticionaram ao STF pedindo a realização de audiências públicas e o 

prosseguimento do feito. 

                                                 
2
  A Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Sergipe e a Ordem dos Advogados do Brasil, seccional da Bahia; 

b) Associação dos Catadores de Caranguejo do Povoado de Samarém (SE); c) Associação de Advogados de 
Trabalhadores Rurais no Estado da Bahia; d) Grupo Ambientalista da Bahia; e) Instituto de Ação Ambiental da 
Bahia; f) Associação Movimento Paulo Jackson; g) Centro de Estudos Ambientais; h) Associação dos 
Engenheiros Agrônomos da Bahia; i) Central Única dos Trabalhadores; j Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria da Purificação e Distribuição de Água e em Serviços de Esgotos do Estado de Sergipe; l) Associação 
de Desenvolvimento Sustentável dos Pescadores e Moradores da Ilha do Cabeço; m) Colônia de Pescadores da 
Z8. A OAB/SE e OAB/BA são partes ilegítimas, segundo o Ministro, pois no caso, a parte legítima é o Conselho 
Federal da OAB, conforme prescreve o art. 57, da Lei 8.906/94. Todas as demais entidades referidas foram 
consideradas partes ilegítimas por não constarem em suas finalidades estatutárias a defesa do meio ambiente, 
requisito formal previsto no art. 5°, da Lei 7.347/85. Este requisito formal não é considerado imprescindível em 
inúmeros casos. 
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As Ações Civis Originárias de número 820, 872, 873 e 876 não foram extintas em 

decorrência da legitimidade ativa dos demais litisconsortes. E assim, mantiveram curso com 

o julgamento da liminar as seguintes ações: ACO 820; ACO 876; ACO 857; ACO 858; ACO 

872; ACO 873; ACO 870; ACO 886 (DECISÃO DA ACO 876, 2006, p. 18-23). As partes 

consideradas sem legitimidade processual recorreram da decisão. 

No julgamento da liminar, o Ministro destacou também que a solução das 

controvérsias em litígio versa em torno da seguinte questão: para conceder a licença prévia 

é exígivel somente o EIA/RIMA ou também é requisito essencial para tanto a sua 

aprovação?  Se necessária sua aprovação, todas as discussões sobre os estudos devem 

estar encerradas antes de ser deferida a licença prévia.  

O Ministro Sepúlveda Pertence considerou que, para a concessão da licença prévia 

basta ser considerado “satisfatório” os estudos requisitados pelo IBAMA, principalmente no 

pertinente à viabilidade ambiental do projeto, mormente à sua localização e concepção. 

Segundo o Ministro, os demais estudos somente são necessários para obter a licença de 

instalação e de operação, pois antes da concessão delas não serão realizadas obras físicas.  

Considerou também ter o EIA/RIMA cumprido com todas as exigências legais, em 

especial, quanto aos requisitos prescritos pela Resolução CONAMA 01/86, em seu art. 5°. 

Afirmou: “foram preenchidos, ao menos sob o prisma formal, os requisitos mínimos exigidos 

pela legislação para apresentação do EIA/RIMA” (ACO 876, 2006, p. 46). E ainda: “os vícios 

e as falhas acaso detectados no seu conteúdo poderão e deverão ser corrigidos no decorrer 

do processo de licenciamento ambiental, certo que sua eventual existência não significa, 

necessariamente, frustração do princípio da participação pública” (ACO 876, 2006, p. 46). 

O Ministro destaca ainda ter o IBAMA concluído que os alegados vícios de conteúdo 

do EIA/RIMA não foram suficientes para impedir a concessão por aquele órgão da Licença 

Ambiental Prévia no. 200/2005, quando foram especificadas, seis condicionantes gerais e 

trinta e uma específicas, as quais constituem pressupostos de eficácia da licença prévia e 

somente após o atendimento de todas e realização das audiências públicas, poderia, 

salienta o Ministro, o órgão ambiental federal autorizar a realização das obras, concedendo 

a licença de instalação. Quanto à inexistência das certidões das prefeituras municipais, ele 

entendeu serem necessárias para o licenciamento ambiental e não no momento da 

apresentação do EIA/RIMA e, como foram apresentadas posteriormente, mas em tempo, 

considerou sanada a irregularidade. Compreendeu ter o IBAMA cumprido a legislação e os 

prazos legalmente prescritos quando designou as audiências públicas e o cancelamento não 

impede a concessão da licença prévia. Isso, segundo o Ministro Sepúlveda, “implicaria a 
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punição do empreendedor, quando é certo que não se lhe pode imputar culpa pelos fatos” 

(ACO 876, 2006, p. 29-50). 

Quanto à suposta ilegalidade da outorga de direito do uso das águas e do certificado 

de avaliação da sustentabilidade hídrica emitidas pela ANA, o Ministro considerou serem 

conclusivos os argumentos apresentados pela ANA. 

Com base nesses argumentos e fatos, o Ministro Sepúlveda Pertence cassou, em 

18/12/2006, todas as liminares que suspendiam o processo de licenciamento ambiental. A 

partir desta decisão liminar, o Ministério da Integração Nacional deu continuidade ao pedido 

de licenciamento e a licença prévia retificatória foi concedida em 29/12/2006 e a licença de 

instalação em 23/03/2007 (ACO 876, 2006, p.46-50).  

Convém ainda destacar que, na véspera da concessão da Licença Ambiental de 

Instalação no. 438/2007, o Procurador do Ministério Público Federal do Distrito Federal, 

Francisco Guilherme Vollstedt Bastos recomendou ao presidente do IBAMA não expedir a 

referida licença até que os projetos executivos fossem concluídos e as audiências públicas 

(para debater os estudos ambientais complementares) fossem realizadas (site do MPF 

acesso em março 2008). Ainda antes de ser conferida a licença de licença de instalação, o 

TCU, na data de 03/11/2006, com publicação no D.O.U. em 06/11/2006, através do Acórdão 

no. 2017/2006, recomendou ao Ministério da Integração Nacional não iniciar as obras ante a 

ausência de segurança jurídica, pois não há decisão final sobre o Projeto e haviam sido 

constatadas pelo próprio TCU inúmeras irregularidades. 

 A licença de instalação foi concedida sem a realização das audiências públicas 

recomendadas pelo Ministro Sepúlveda Pertence. Dispensável mencionar que as audiências 

são necessárias para dar publicidade aos estudos do projeto que não tinham sido 

apresentados quando da concessão da licença prévia. Seria a oportunidade para a 

sociedade participar e o Ministério da Integração informar a população acerca das 

consequências do Projeto, enfim para todos os envolvidos e a sociedade dialogarem sobre 

as alternativas, ações, medidas etc.  

Com a licença de instalação em mãos, o Ministério da Integração Nacional deu início 

às obras físicas da transposição.  E, ante a não realização de audiências públicas, 

inexistência dos estudos conclusivos e controvérsia nos estudos apresentados, o 

Procurador Geral da República, Antônio Fernando Souza, em fevereiro de 2007, ajuizou 

agravo regimental no STF, pedindo a suspensão da licença ambiental de instalação e 

cassação da licença prévia, além de solicitar que o Congresso Nacional e as populações 

indígenas fossem consultadas quanto ao projeto, conforme informações disponibilizadas no 

site da Procuradoria Geral da República (POMPEU, 2007). 
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Em que pese o STF ter avocado todos os processos, no dia 10/12/2007, o Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, em grau de recurso, acatou o pedido do Ministério Público 

Federal e suspendeu liminarmente as obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco. 

Para o MPF, o projeto não poderia ter sido aprovado pelo CNRH por três razões:  

a) o aporte hídrico pleiteado para a Transposição é alvo de um procedimento administrativo 

no Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, o qual ainda não tinha sido 

analisado;  

b) o projeto viola o Plano de Recursos Hídricos por visar ao aproveitamento econômico dos 

usos da água;  

c) o projeto viola também os princípios da gestão descentralizada da água e da participação 

popular instituído pela PNRH (Lei 9.433/97); 

Cabe destacar que, a Diretoria do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco, 

reunida em Brasília, no dia 03/07/2007, reiterou sua resistência à Transposição e publicou a 

seguinte nota:  

A Diretoria Colegiada do Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São 
Francisco, reunida em Brasília, reitera a sua posição contrária ao Projeto 
de Transposição e lamenta que o Governo Federal esteja dando inicio às 
obras sem aguardar o exame de mérito das diversas ações que tramitam 
no Supremo Tribunal Federal além de atropelar o diálogo prometido pelo 
próprio Presidente da República e que foi interrompido pela ânsia de 
executar o projeto a qualquer custo, inclusive valendo-se do Exército 
Brasileiro para criar um fato consumado quanto ao início da transposição. A 
direção do CBHSF aproveita a oportunidade para manifestar, dentro da lei, 
sua solidariedade à população e às entidades da sociedade civil que estão 
acampadas em Cabrobó, como último gesto de pleno exercício da 
cidadania que resta àqueles que discordam do projeto e cujos argumentos 
e reivindicações não foram, até o momento, devidamente considerados 
pelo Governo Federal. 

 

No entanto, em sessão plenária, no dia 19/12/2007, o STF por seis votos contra três 

revogou a liminar concedida pelo TRF e julgou improcedente o agravo ajuizado pelo 

Procurador-Geral da República, assim como negou provimento dos agravos regimentais 

interpostos pelas partes “sem legitimidade” processual, acatando o pedido da Advocacia 

Geral da União, conforme informações disponíveis no site do Senado Federal. 

Embora todas as liminares tenham sido cassadas, até o momento (agosto de 2013), 

não há uma “decisão jurídica final”. Incontroversa a decisão política de executar a obra, 

tanto pelo Governo Lula quanto pelo de Dilma. Diversos processos ainda tramitam no STF 

com o escopo de obstaculizar o licenciamento e a execução das obras da Transposição, por 

exemplo, Reclamação 3883, ACO 876, ACO 872, ACO 1052, ACO 873, ACO 820, ACO 

870.  
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2 OS CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS GERADOS NO ÂMBITO DA 

APROVAÇÃO DA TRANSPOSIÇÃO 

 

As obras da Transposição tiveram início, apesar do intenso apelo e manifestações 

populares contrárias e antes da decisão jurídica final do STF. Em que pese, a paralisação 

de alguns trechos, as obras estão em andamento e segundo o Governo Federal, as 

paralisadas seriam retomadas na íntegra até maio de 2013 (site do MINISTÉRIO DA 

INTEGRAÇÃO NACIONAL). 

A região é alvo de conflitos, em especial pelo desequilíbrio entre a oferta e demanda 

hídrica. O Comitê da Bacia Hidrográfica do rio São Francisco reconhece os conflitos 

existentes em algumas regiões da bacia, classificando-os em conflitos de grande relevância 

(parte vermelha), de menor relevância (parte rosa) e sem relevância quando comparado aos 

demais (parte amarela) (mapa 01).  

Assim, a Transposição ao levar água ao Semi-árido pelos Eixos Leste e Norte, 

poderia ser considerada a solução, pois resolveria ou amenizaria os problemas. Contudo, o 

Comitê no Plano Decenal (2004-2013) destaca que os conflitos atuais podem ser acirrados 

em função de diversos fatores, dentre os quais: a) o crescimento da agricultura irrigada na 

bacia; b) retirada de água da bacia por transposição; c) a revitalização da navegação 

fluvial; d) aumento da demanda energética; e) as demandas ecológicas e as vazões 

remanescentes na foz (COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO, 

2004, p. 11, 102-103, 123-124). 

Concedendo a outorga, limitando-se a afirmar que a disponibilidade hídrica era 

suficiente, a Agência Nacional de Águas deixou de considerar aspectos técnicos relevantes 

e invalidou algumas decisões do Comitê no concernente à gestão da bacia. Os conflitos 

foram potencializados, principalmente entre Estados receptores e doadores e entre 

usuários, pois a Transposição ao utilizar parte da vazão do rio compromete a utilização dos 

usos atuais, inviabiliza o incremento de usos futuros e ao mesmo em que tempo diminui a 

oferta hídrica destinada para usos consuntivos de relevância econômica para a região, em 

especial, a geração de energia elétrica e aumenta a demanda hídrica por impulsionar 

setores produtivos, como a agricultura.  
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Mapa 01: Os conflitos hídricos na bacia hidrográfica do rio São Francisco 
Fonte: (COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO, 2004, p. 103) 

 

Por outro lado, o Centro de Estudos Ambientais da Bahia (2004, p.30), afirma que 

diversos estudos científicos revelam o estágio de sustentabilidade hídrica de alguns 

Estados, concebidos pelo Projeto da Transposição como futuros beneficiários do 

empreendimento, por exemplo, o Ceará que apresenta a maior infra-estrutura hídrica do 

Semi-Árido, acumulando em torno de 18,2 bilhões de m3, em aproximadamente, oito mil 

açudes públicos e privados. Vale relembrar as afirmações de Fontes (2007, p. 66-68) sobre 

o superávit hídrico nos Estados do Ceará e Rio Grande do Norte gerados pela 

Transposição, viabilizando incrementar as exportações (frutas e camarão) e otimizar o Porto 

de Pecém (CE). A bacia receptora tem auto-suficiência hídrica para atender o consumo 

humano e industrial (38 m3/s), bastando a ativação desta disponibilidade através de 

alternativas mais baratas e sustentáveis.  

Bahia (2006, p.14 e ss.) destaca que embora o Governo Federal defenda a 

transposição para sanar o déficit hídrico no Nordeste Setentrional, mas não há qualquer 

documento técnico para comprovar o déficit. Pelo contrário, estudos e dados apresentados 

contestam a afirmação. O próprio Plano Decenal destaca que “no conjunto da Bacia, a 

situação da disponibilidade hídrica é confortável, atendendo aos usos múltiplos atuais e 
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futuros” (COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO, 2004, p. 102-

103). Fontes (2007, p. 68), declara ter o Comitê solicitado, por diversas vezes à ANA, a 

apresentação do balanço hídrico regional para constatar qual o real nível de escassez da 

bacia. Segundo o autor, apesar de a ANA prometer que o entregaria durante o processo de 

análise da outorga e emissão do CERTOH, o balanço não foi entregue3.  

Por outro lado, o projeto busca apoio popular na assertiva de os 26,4 m3/s visarem 

ao consumo humano nas áreas mais afetadas pela seca, mas sólidos indícios demonstram 

que sua real intenção é disponibilizar água para irrigação, entre outros usos econômicos não 

elencados pelo CBHSF como prioritários, tanto na alocação interna de água quanto externa 

à Bacia. E neste sentido, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC, 2004, 

p. 12-13), considera que a Transposição se desvia dos fins propostos – fornecimento de 

água para o consumo humano e animal – gerando preocupação quanto à partilha dos 

benefícios sociais do projeto: 

Há diferenças fundamentais quanto à justificação dos dois eixos propostos. 
O chamado Eixo Leste é proposto para o abastecimento humano das 
regiões mais secas de Pernambuco e da Paraíba e irrigação em sua 
maior parte na própria bacia do São Francisco. Por outro lado, o Eixo 
Norte, cujo objetivo é inequivocamente irrigação, baseia-se no princípio 
do aumento da sinergia dos grandes reservatórios do Ceará, Rio Grande 
do Norte e Paraíba. O projeto do Eixo Norte apresenta muitas incertezas 
no que se refere à viabilidade econômica e não há clareza quanto ao 
benefício social e à distribuição de renda que poderá ser gerada com o 
projeto.  

O RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004(b), p.33-35) afirma que 

as alternativas à execução da Transposição são: a) complementares em termos de público-

alvo (construção de cisternas e poços); b) restritas em ocorrência espacial, quanto à 

qualidade da água e da distância (caso de água subterrânea e reúso do esgoto); c) limitadas 

em disponibilidade adicional (novos açudes); d) onerosas e tecnicamente menos eficientes 

(Transposição do rio Tocantins e dessalinização de água do mar).  

Apesar desta afirmação, sabe-se que ações eficientes visando a revitalizar a bacia, 

como a ativação da disponibilidade hídrica existente na bacia receptora e a construção de 

cisternas e poços para armazenamento de água são escolhas mais baratas e viáveis 

tecnicamente, além de serem ambientalmente sustentáveis e a sua execução mais rápida, 

de modo a resolver os problemas existentes, antes do estimado fim das obras para 2025. 

                                                 
3
 A ANA, segundo o autor, concedeu a outorga tão-somente com base nos dados fornecidos pelo empreendedor, 

ou seja, o Ministério da Integração Nacional. Posteriormente à concessão da outorga, a ANA concluiu o 
levantamento do balanço hídrico, cujos resultados foram divulgados em 2006, no Atlas do Nordeste – 
Abastecimento Urbano de água. Para a então coordenadora-executiva do Comitê, Yvonilde Medeiros, o CNRH e 
a ANA, ao concederem a outorga para as obras da transposição, sequer consultaram e consideraram o Plano 
Decenal, ele não foi discutido (BONI, 2005, p.especial 04). 
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O órgão ambiental bahiano (CRA) afirma que, se fossem executadas algumas ações 

previstas no Projeto da Transposição, por exemplo, construção de canais, cisternas e 

bombeamento para ativação da disponibilidade superficial, 54,2 m³/s e subterrânea, 16,3 

m³/s, inclusive, com recursos inferiores aos investidos na transposição, a própria bacia 

receptora (CE, RN, PE, PB) atenderia a demanda gerada pelo consumo: humano (24 m³/s), 

industrial (14 m³/s) e de boa parte do consumo da irrigação (25,5 m³/s). Contabilizando a 

disponibilidade (superficial e subterrânea) e a demanda integral (consumo urbano, industrial 

e irrigação) há um superávit de 7 m³/s (54,2 m³/s + 16,3  – 24 – 14 -25,5 = + 7 m³/s). 

Antes de apresentar os conflitos gerados ou ampliados pela Transposição, convém 

mencionar que o RIMA não avaliou todas as possíveis conseqüências ambientais (impactos, 

danos e riscos), por exemplo, aquelas decorrentes da cunha salina; da salinização de 

açudes; dos efeitos sobre o lençol freático; da geração de efluentes;  da competição e dos 

conflitos entre os Estados da bacia doadora e da receptora; da viabilidade econômica da 

operacionalização do sistema, entre outros (BAHIA, 2006, p.20).  

E também, subdimensionou algumas conseqüências, ao considerá-las “impactos 

irrelevantes” quando, na verdade, elas têm elevado potencial danoso ou de provocar riscos. 

É exemplo, a redução da energia gerada e a perda de receitas municipais oriundas da 

compensação pelo uso dos potenciais hidrelétricos. A queda na geração de energia elétrica 

afetará a operacionalização do sistema da Transposição e outras atividades industriais e 

urbanas. Todavia, tanto a redução de energia elétrica quanto a compensação financeira 

foram consideradas impactos irrelevantes (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 

2004 (b), p. 74).  

O RIMA apresenta análises reducionistas, as quais desconsideram a ação recíproca 

e sinérgica das diversas consequências da execução do projeto. Os resultados da 

Transposição chamados pelo RIMA de impactos foram analisados isoladamente, sem uma 

abordagem integrada e global. Ele não apresenta explicitamente os reais efeitos da 

Transposição, pois foram subdimensionados em decorrência da análise compartimentada, 

quando não olvidados, pois sequer foram cogitados.  

 

2.1 Os conflitos socioambientais gerados ou gravados pela transposição 

segundo o RIMA 

O estudo apresentará alguns conflitos socioambientais gerados ou ampliados pela 

Transposição, conforme o próprio RIMA, portanto, elaborado pela equipe multidisciplinar 

contratada pelo Governo Federal. 
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Para o Centro de Estudos Ambientais da Bahia (2004, p. 98-99), os impactos 

decorrentes da Transposição são evidentes: “Face ao exposto, e considerando que o projeto 

não apresenta sustentabilidade social, econômica e ambiental, concluímos pela inviabilidade 

ambiental do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do 

Nordeste Setentrional”. 

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) apresenta um rol de 44 impactos, dos 

quais 23 são tidos como relevantes (12 negativos e 11 positivos) (MINISTÉRIO DA 

INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p.75) (vide tabela 01).  Tecnicamente, quando o RIMA 

elenca os 44 “impactos” ele está arrolando as 44 “consequências” do projeto auferidas pela 

equipe multidisciplinar. A maioria delas extrapola os níveis de tolerabilidade inerente à 

configuração técnico-jurídica de impacto ambiental, de acordo com a definição dada pela 

Resolução CONAMA 01/86 (artigo 1°). Assim, mais do que impactos, muitas consequências 

engendram riscos e danos à coletividade, além de gerar ou aumentar os conflitos 

socioambientais. 

Segundo o RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇAO NACIONAL, 2004 (b), p. 74,76), a 

introdução de tensões e riscos sociais durante a construção das obras da transposição é um 

impacto negativo relevante, gerado pela busca frustrada de emprego nos canteiros de 

obras, principalmente dos residentes na bacia. O Relatório (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇAO 

NACIONAL, 2004 (b), p. 74, 79) estima que a perda de empregos se dê em dois momentos: 

2.300 postos em decorrência das desapropriações de terras, no início das obras 

(desemprego da população local), principalmente, nas áreas rurais de Salgueiro, São José 

das Piranhas, Verdejante, Baixio e Santa Helena; 5.000 postos de emprego, no final das 

obras. Estima-se que outros 3.500 empregos sejam perdidos em decorrência dos 

deslocamentos. Os conflitos sociais provocados pelo desemprego da população local 

incrementará os conflitos sociais entre a população da bacia e externa e neste sentido, o 

RIMA estabelece como única medida mitigatória, o estímulo à contratação de mão-de-obra 

local, mas salienta que a busca frustrada de empregos nos canteiros de obras gerará 

conflitos sociais.  
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Tabela 01: Os impactos da Transposição do rio São Francisco 
Fonte: (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p.75) 

 

Conforme já salientado, um dos benefícios da transposição, segundo o Governo 

Federal (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p. 122-123), é o 
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crescimento econômico da região, pelo incremento da renda através da abertura de novos 

postos de trabalho gerados pela disponibilização de água (irrigação, cultivo de camarão, 

agronegócios, exportação de frutas etc.). Mas esses postos de trabalho somente serão 

abertos após o término das obras (2025). Desse modo, a curto e médio prazo, para a 

população local resta a redução iminente de postos de trabalho, ainda que uma parte 

consiga ser incorporada nos postos de trabalho gerados pelas obras. Isso, conjuntamente 

com outras questões: deslocamento; incremento dos conflitos sociais; aumento do número 

de óbitos e enfermidades, resulta num impacto negativo relevante que pode se converter em 

danos e conflitos sociais de grandes proporções. 

Também em termos sociais, o RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇAO NACIONAL, 

2004 (b), p. 74, 76) considera o deslocamento das populações e sua realocação em outros 

locais, distantes dos amigos, parentes e vizinhos, um impacto negativo relevante, pois pode 

provocar rompimentos sociais importantes e assim, gerar conflitos sociais, haja vista ser 

comum, nas cidades interioranas que as relações sociais sejam ativas e criadoras de fortes 

vínculos.  

Além de tudo isso, há estimativa de perdas de vidas causadas por atropelamentos e 

outros acidentes provocados pelo aumento na circulação de veículos e caminhões na área. 

Isso inegavelmente provocará conflitos sociais de diversas ordens para a população local, 

além do prejuízo emocional para as famílias. 

A interferência do projeto na vida das populações indígenas foi considerada um 

impacto negativo relevante (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇAO NACIONAL, 2004(b), p. 74, 76-

77). O projeto irá afetar diretamente o habitat de três comunidades indígenas: Kambiwá, 

Truká e os Pipipan, as duas últimas com mais intensidade. Desse modo, interferirá no 

cotidiano de aproximadamente 7.000 índios provocando risco de perda da identidade 

cultural (hábitos, costumes, rituais etc.), além de outros conflitos, como agressões físicas e 

atropelamentos. 

O Plano Decenal (2004-2013) apresenta outros prognósticos: a) a retirada de 65 

m³/s prevista para os Eixos Norte e Leste equivale a abrir mão da possibilidade de a bacia 

irrigar uma área em torno de 150.000 a 200.000 hectares ou de geração de energia 

correspondente a esta vazão; b) priorizando-se a demanda do Projeto de Transposição em 

sua totalidade, o atendimento máximo das outorgas já concedidas seria de 85%, não 

haveria saldo para outros usos e a concessão de novas outorgas dependeria 

exclusivamente de elevada redução nos valores já outorgados; c) há previsão de executar 

uma série de empreendimentos de grande porte na bacia, os quais não foram objeto de 

análises específicas nos estudos do plano. Alguns, inclusive, já têm suas obras iniciadas, 
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enquanto outros estão ainda em fase de projeto. Dentre esses projetos destacam-se: os 

canais do Sertão Pernambucano e Alagoano (COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

SÃO FRANCISCO, 2004, p. 131-146).  

Na época da aprovação da Transposição, o Comitê não tinha estabelecido critérios 

para a alocação espacial (por Estado) ou por tipo de uso consuntivo e, a partir da outorga 

concedida para a transposição, qualquer tipo de negociação entre os Estados-membros que 

compõem a bacia se torna ainda mais complexa, quando não inviável, ampliam-se os 

conflitos. 

O RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇAO NACIONAL, 2004 (b), p. 74,80) prevê que 

a elevação repentina do número de habitantes na região – afora os 5.000 envolvidos na 

execução da obra – provocará uma forte pressão sobre vários serviços urbanos, como 

habitação, saneamento, educação, saúde etc. O Relatório alerta que há um déficit na 

prestação desses serviços e os municípios estarão tendo dificuldades em lidar com os 

problemas. As situações críticas tendem ser agravadas não somente pelo aumento da 

demanda desses serviços, mas pela perda dos municípios, de receitas financeiras 

importantes, oriundas da compensação pelo uso dos potenciais hidrelétricos. Portanto, a 

transposição gerará o agravamento de problemas já existentes, bem como o aumento de 

danos à saúde pública, à educação, enfim à vida da população e reduz as possibilidades de 

melhoria desses problemas.  

A diminuição do volume médio dos açudes existentes, por causa das regras 

operacionais da transposição ocasionará a diminuição em termos de espaço dos habitats 

disponíveis para a criação dos peixes. Além disso, a seleção de peixes (somente os mais 

adaptados às novas condições resistirão) gerada pela mistura das águas (bacia doadora e 

receptora) provocará a diminuição da quantidade de espécimes existentes e daquelas 

comercializáveis. A pesca é uma importante fonte de renda para a população local. Então, 

como medida mitigatória o RIMA salienta que novas espécimes comercializáveis, como o 

Dourado e o Surubim, poderão ser introduzidos, criando-se novas opções para a pesca. A 

transposição aumenta os problemas de sobrevivência da população local (perda de postos 

de trabalho na agricultura, pecuária e pesca) e não cria outras fontes de sobrevivência a 

curto e médio prazo.  

O aumento da oferta hídrica para a população é anunciado pelo Governo Federal 

como o motivo para sua realização, segundo eles a transposição irá disponibilizar água para 

12 milhões de pessoas (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p.09-10, 74, 

81-82). Este número corresponde a toda população nordestina. Para Fontes (2007, p. 67-

68), esse número é um engodo. E nesse sentido o próprio RIMA (MINISTÉRIO DA 
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INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p.09-10, 74, 81-82), destaca que serão beneficiadas 

70 mil pessoas, todas inseridas na área diretamente afetada e em termos espaciais somente 

5% da Região Semi-Árida e não toda ela, conforme o anunciado pelo Governo. Ou seja, 

somente uma pequena faixa de terra ao longo das margens dos canais será beneficiada 

com a água da Transposição e isso não representa uma solução para os problemas 

regionais.  

O RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p. 74, 82) destaca 

como impacto relevante positivo da transposição o aumento da oferta de água para o 

abastecimento urbano. E ao tratar do abastecimento de água para as populações rurais 

como um impacto positivo relevante, destaca: 

Parte das localidades rurais situadas ao longo do traçado dos canais do 
Projeto de Integração não dispõem de sistemas de abastecimento 
capazes de garantir água em quantidade e qualidade adequadas ao 
seu consumo com segurança.  Esse quadro é ainda mais grave quando 
ocorrem períodos prolongados de secas nessas regiões. O Projeto de 
Integração prevê a instalação  de chafarizes públicos em cerca de 400 
localidades urbanas, todas inseridas na Área Diretamente Afetada (ADA), 
beneficiando cerca de 70 mil pessoas. 

Ou seja, o RIMA afirma que o abastecimento de água nas populações rurais é um 

impacto positivo relevante informando que o “benefício” se dará através da construção de 

chafarizes públicos em cerca de 400 localidades urbanas. Portanto, os habitantes das 

localidades rurais terão de se locomover até os prováveis 400 centros urbanos, a uma 

distância não informada, para terem acesso à água da transposição. Indubitavelmente, o 

fornecimento de água em chafarizes é uma fonte potencial de riscos à saúde pública através 

da transmissão de vetores hídricos (má qualidade da água) e outras doenças como a 

malária, dengue, febre amarela, etc. com focos na região. 

O RIMA destaca ser um impacto positivo relevante a dinamização da atividade 

pecuária e a inserção de novas áreas nos processos produtivos. O RIMA estima a inserção 

de 161.500 hectares, em 2025 da seguinte forma: a) 24.400 hectares através da água de 

irrigação difusa ao longo dos canais; b) 137.100 hectares pela irrigação planejada 

(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p. 74, 83). Em outro momento, o 

RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p. 122) afirma a inserção de 

novas terras agricultáveis por meio da irrigação em cerca de 186.000 (e não 161.500). 

Contudo, essas afirmações reiteram que boa parte dos benefícios diretos da Transposição 

são econômicos (agricultura irrigada, pecuária etc.). 

O RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p. 78),  estima o 

aumento da incidência de doenças sexualmente transmissíveis (DST’s), inclusive da AIDS, 

bem como a elevação de doenças veiculadas pelas correntes hídricas, por exemplo, dengue 
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e esquistossomose, em decorrência das águas paradas nos canos, tubulações e da 

elevação dos níveis dos rios. O próprio RIMA destaca que os serviços públicos de saúde e 

educação, antes mesmo da transposição, eram deficitários e não apresenta uma alternativa 

para o aumento do problema gerado pelo projeto. 

A implantação do projeto, segundo o RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 

NACIONAL, 2004 (b), p. 81), pode provocar o aumento na procura das terras próximas aos 

canais e reservatórios, haja vista que nestas o cultivo será favorecido. Com isso, gerar-se-á 

o incremento do êxodo rural, principalmente de pequenos produtores (posseiros e sem-

terra) por causa do aumento do valor dos imóveis rurais. Isto afastará os pequenos 

produtores e aumentará os conflitos sociais. Além do que, a implantação do projeto, 

segundo o RIMA (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p. 92), “pode 

provocar uma pressão no uso dos recursos naturais, principalmente na área de influência 

direta próxima ao canal”, ou seja, a exploração elevada no entorno da obra, decorrente das 

facilidades e vantagens da sua proximidade.  

O desmatamento visando à construção dos canais, reservatórios e vias de acesso, 

diminuirá a cobertura vegetal e isso deixará os animais mais expostos aos caçadores. 

Prevê-se o aumento da caça para a comercialização, sobretudo, de peles e carne. Dentre as 

espécies mais caçadas no local (espécies cinegéticas), algumas são vulneráveis ou estão 

ameaçadas de extinção regional, como o tatu-bola, a onça-pintada, a onça-vermelha, o 

macaco-prego, o tatu do rabo mole, o tatuí e o porco-do-mato, contudo de acordo com o 

RIMA este impacto é irrelavante (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2004 (b), p. 

86).  

Outro impacto tratado como irrelevante pelo RIMA Os “acidentes com animais 

podem ocorrer, o que não só poderia causar perda de espécimes da fauna, como também 

poria em risco a qualidade da água dos canais” (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 

NACIONAL, 2004 (b), p. 85). 

 

CONCLUSÃO 

A partir da realização da pesquisa com base na análise de inúmeros documentos, 

estudos e depoimentos, constatou-se que a execução da Transposição não resolverá o 

problema da “falta de água”, embora a disponibilidade hídrica aumente no Semi-Árido 

Nordestino. Pelo menos uma parte dos problemas seria resolvida se fossem implementadas 

ações alternativas de menor impacto ambiental e menor custo financeiro e social, a 

exemplo, da Revitalização do São Francisco.  
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Por outro lado, se as decisões tomadas tivessem aplicado os princípios da 

prevenção, da precaução e do desenvolvimento sustentável, o Projeto da Transposição não 

teria saído do papel, tendo em vista, o grande número de danos, impactos e riscos 

ambientais, afora os conflitos socioambientais gerados, todos desconsiderados pelo 

Governo Federal e STF. 

De fato, a economia da região pode se beneficiar com a obra e se desenvolver 

economicamente através da instalação de novos postos de trabalho, mas os resultados 

positivos deste desenvolvimento (econômico) não serão igualitários. Os danos ambientais 

atingirão as presentes e futuras gerações. Os conflitos sociais são uma grande marca da 

Transposição e foram desconsiderados pelo Governo Federal e STF, assim como a opinião 

popular. As audiências públicas não  foram efetivas no sentido de oportunizar a participação 

pública, já que designadas quando o projeto estava pronto, em locais distantes de parte da 

comunidade atingida etc. 

O número acentuado de ações judiciais propostas visando suspender a concessão 

das licenças ambientais devido às falhas e omissões relevantes no EIA/RIMA evidenciam o 

desrespeito à legislação brasileira, o mito da participação pública e a inaceitabilidade social 

do projeto.  

Não se pode executar uma obra de grande magnitude financeira, social, ambiental, 

sem ter assegurado, no mínimo, segurança jurídica (não há decisão judicial transitada em 

julgada), sua legalidade (diversas ações discutem na justiça o desrespeito ao direito 

brasileiro), aceitabilidade social e viabilidade técnica.  

Anunciada como a solução para a seca do Semi-Árido e a mola propulsora do 

desenvolvimento, a Transposição está gerando e irá gerar danos ambientais e sociais que 

não foram adequadamente contabilizados e considerados na tomada de decisão e, 

sobretudo, agravará os conflitos socioambientais.  

 Cabe ainda salientar que não há decisão transitada em julgado, mas o caminho até 

então percorrido é exemplificativo para ser afirmado que: a) a decisão jurídica final (STF) 

ratificará as anteriores; b) a execução da obra até o presente já causou danos e impactos 

ambientais (negativos), além dos conflitos sociais de significativa repercussão e gravidade, e 

o descrédito na justiça brasileira; c) os riscos ambientais impostos à coletividade são de alta 

magnitude comprometendo, inclusive, a própria operacionalização e manutenção do 

sistema, em que pese o RIMA tenha elencado somente 44 consequências; d) os imbróglios 

jurídicos evidenciam o esvaziamento da função delegada aos comitês de bacia; e) embora o 

Direito Ambiental brasileiro esteja munido de instrumentos aptos a promover o 
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desenvolvimento sustentável, as práticas jurídicas têm demonstrado que o grande problema 

é a eficácia. 
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RESUMO 

2011 ficou marcado na memória coletiva por manifestações, protestos, rebeliões, revoluções. Entre 
elas as Marchas da Liberdade, realizadas em 48 cidades do país no dia 18 de junho daquele ano. Por 
meio deste acontecimento em particular analiso o uso da marcha enquanto tática de protesto por atores 
coletivos do Brasil contemporâneo. Percebo como nestes casos forma e conteúdo se confundem, 
tornando a marcha ator e ação. Apresento também as consequências destes tipos de mobilização para 
a condução das negociações com os poderes instituídos. A falta de institucionalização das lideranças e 
grupos de comando gera a descontinuidade dos protestos e a incapacidade de construção de laços 
fortes entre os atores sociais da rede. 

Palavras-chave: Ação coletiva. Táticas de protesto. Marchas. Contemporâneo. 
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A Marcha da Liberdade 

 

Neste trabalho vou, por meio de uma pequena amostra de movimento social, analisar 

um universo que inclui as mais variadas formas de ativismo que, ao mesmo tempo, se 

condensam numa forma arcaica de manifestação: as marchas. Pensarei essa mistura como 

sintoma de algo que nasce na esteira de mudanças no cenário político mundial e nas 

tecnologias de comunicação e informação. Uma amostra que fez parte da história de 2011, 

um ano que inclui ciclos de protestos famosos como a Primavera Árabe, o Occuppy Wall 

Street, os indignados na Espanha e tantos outros. E se baseia em uma fórmula de 

organização que proporcionou as maiores mobilizações da história do Brasil, em junho de 

2013. 

O objeto de análise em questão é a Marcha da Liberdade, que também pode ser 

tratada no plural, pois ao mesmo tempo em que é uma, é muitas.  Sua origem está na 

repressão à Marcha da Maconha em São Paulo, em 21 de maio de 2001. O movimento 

Marcha da Maconha (Global Marijuana March) é mais antigo e teve início em 1999 nos EUA, 

encabeçado pelo ativista Dana Beal. Seus membros no Brasil organizam anualmente as 

marchas, atuando em rede. No país, estes protestos são feitos no desde 2002, com início no 

Rio de Janeiro. Nacionalmente, o movimento se articula desde 2007. Em 2008 houve uma 

tentativa de fazer a Marcha da Maconha no Brasil em doze capitais, programada para o dia 04 

de maio, mas em todas foram expedidas liminares proibindo a realização das passeatas. Já 

em 2009 e 2010, Marchas da Maconha ocorreram pacificamente e sem maiores problemas 

em várias cidades, como Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte.  

Em 2011, porém, a repressão alcançou outro patamar. A justiça voltou a proibir a 

Marcha da Maconha em São Paulo, Belo Horizonte e Curitiba, embora ela já tivesse sido 

realizada em Porto Alegre, Rio de Janeiro, Recife, Vitória e Niterói, entre outras. Mesmo com 

a proibição, os paulistas decidiram realizar a passeata, que teve de ser renomeada para 

Marcha da Liberdade de Expressão, levando cerca de 2000 pessoas à Avenida Paulista em 

21 de maio. A resposta da Polícia Militar foi “três horas de bombas, balas de borracha, gás de 

pimenta e cassetetes nos manifestantes” (MONCAU, 2011). Profissionais da imprensa 

também foram atingidos, imbuindo às notícias de um tom negativo à repressão, o que 

contribuiu com a adesão à causa. 

O movimento revidou com outro protesto. Nomeado de Marcha da Liberdade (ao invés 

de Marcha pela Liberdade de Expressão), o ato foi realizado dia 28 de junho, também na 

Paulista. Desta vez 4000 pessoas foram às ruas, de acordo com os cálculos da PM. Não 

houve grandes confrontos. Contudo, a repressão à Marcha anterior refletiu no judiciário, que, 

por meio do Supremo Tribunal Federal votou por unanimidade a liberação de protestos a favor 

da descriminalização e legalização das drogas, baseando-se nos princípios da liberdade de 
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expressão. Pela decisão, tomada em 15 de junho, o artigo 287 do Código Penal (que tipifica 

como crime fazer apologia de "fato criminoso" ou de "autor do crime" relacionado às drogas) 

deve ser interpretado conforme a Constituição, e não de forma a impedir manifestações 

públicas (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2011). 

 Ao fim da 1ª Marcha da Liberdade, os manifestantes sentaram-se no chão, fizeram 

falas de solidariedade a outros movimentos que ocorriam na mesma época e convocaram o 

Dia Nacional da Liberdade, a ser solenizado em 18 de junho em diversas capitais do país. A 

convocatória funcionou e, pelo Facebook, foram marcadas 51 Marchas da Liberdade em 

cidades de todas as regiões. O movimento ganhou amplitude em todos os sentidos. A questão 

da maconha já havia se tornado secundária, quase imperceptível frente à imensidão de 

reivindicações de todos os gêneros. A liberdade como mote, muito além de se tornar a grande 

bandeira do movimento, permitiu que cada um carregasse consigo a sua própria bandeira.   

 E, na prática, foi isso que aconteceu. Apesar de haver concentrações de “causas” 

específicas nas diferentes cidades, a diversidade era notável. Em Cuiabá, cidade em que foco 

minha pesquisa, questões como o agronegócio e o uso indiscriminado de agrotóxicos era uma 

das bandeiras levantadas que, por certo, não tinham presença tão forte em grandes centros 

urbanos, por exemplo. O feminismo também ganhou peso na capital, bem como a luta pela 

reforma agrária. A cidade foi inserida neste contexto nacional por iniciativa de alguns dos 

voluntários que viram a necessidade de realizar também aqui este movimento pacífico e 

intrigante, sem pretensões revolucionárias. O início foi uma conversa entre amigos, que 

culminou na criação de um grupo no Facebook. Houve reuniões de organização entre os que 

atenderam o chamado destes amigos e, além dos encontros presenciais, a troca de 

informações no mundo digital foi intensa para tratar de detalhes como a negociação com a 

polícia, as inserções na mídia comercial, divulgação, carro de som e outros. 

 

A marcha enquanto tática de protesto 

 

Barricadas, atos, protestos, manifestos, marchas. Podemos dar o nome que 

quisermos. A tática de ativismo que permanece no imaginário – desde as rebeliões 

camponesas, passando pela Revolução Francesa e outras revoluções burguesas, até a nossa 

Marcha da Liberdade – como a verdadeira expressão do “poder do povo” é a passeata. E não 

apenas pela esquerda, já que marchas de todos os tipos estampas as capas de jornais. Desde 

a histórica Marcha da Família com Deus pela Liberdade, que dá início ao golpe militar de 1964 

e inaugura a última ditadura pela qual o Brasil passou, até a Marcha para Jesus, que leva 

anualmente milhares de pessoas à ruas para professarem a fé evangélica em algumas 

capitais do país, vejo que a concepção de marcha ultrapassa a esquerda, os movimentos 

sociais e as ações coletivas de confronto.  
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 As marchas voltam mais longe na história do que imagina-se. Com Maffesoli (2001) e 

sua ideia de nomadismo, vejo que, por exemplo, antes dos movimentos sociais modernos e 

do renascimento europeu, as procissões religiosas já enfileiravam fiéis em nome de seus 

santos e mártires, ou, usando seus exemplos, a diáspora em Israel – para este sociólogo 

francês, permite considerar os judeus como protótipo do errante: “ao mesmo tempo de um 

lugar e simultaneamente tendendo para um não-lugar” (MAFFESOLI, 2001, p. 87). Outros 

exemplos são as cruzadas e a Grécia antiga, aonde “homens errantes que, indo de cidade a 

cidade, estabeleciam fortes vínculos entre elas” (idem, ibdem, p. 45). De fato, para ele 

algumas civilizações se constituem a partir da caminhada. E a bipolaridade 

nomadismo-sedentarismo que as comunidades primitivas viviam de forma paroxística, as 

sociedades contemporâneas estariam vivendo em escala menor, como compensação 

necessária a uma vida regrada por instituições estáveis. Essa errância pós-moderna seria, 

então coisa do tipo que, além de seu aspecto fundador de todo conjunto social, traduz bem a 

pluralidade das pessoas e a duplicidade da existência. Também exprime a revolta, violenta ou 

discreta, contra a ordem estabelecida, e fornece uma boa chave para compreender o estado 

de rebelião latente nas gerações jovens das quais apenas se começa a entrever o alcance, e 

cujos efeitos não terminamos de avaliar (MAFFESOLI, 2001, p. 16). 

Para ele, o nomadismo dos jovens exprimiria uma revolta com o instituído. Discorda, 

contudo, da opinião mais difundida entre inúmeros jornalistas, políticos e universitários, que 

veem o individualismo em todos os campos da vida social. A pós-modernidade para este autor 

seria justamente o contrário, e o que estaria em voga seria uma verdadeira fuga para o outro. 

“Um desejo inconsciente de constituir multidão, de colar-se aos outros” (idem, p. 169), de 

estar junto, desejo de comunhão e compartilhamento. Sob uma aparente indiferença, “o fogo 

queima sob o caldeirão do social”. E sob formas cada vez menos políticas, “pode-se contar 

com a multiplicação de explosões tão repentinas quanto imprevistas” (idem, ibdem, p. 16). 

O que seria então esse nomadismo? Reunindo algumas definições apresentadas por 

Maffesoli ao longo de sua obra (2001), digo que é uma estrutura intemporal e imutável que se 

atualiza com força através de minúsculas manifestações; modulações diversas de um mesmo 

arquétipo; o desejo de quebrar o enclausuramento de residência próprios da modernidade; 

algo compartilhado por hippies, vagabundos, poetas, jovens sem ponto de referência, ou 

mesmo turistas surpreendidos em viagens de férias; a aspiração a um “outro lugar”; desejo de 

evasão (ou pulsão migratória); convocações violentas a um ideal comunitário; vetor de 

socialização, de encontro com o Grande Outro.  

E o que isso tem a ver com a Marcha da Liberdade? Caminhar de um ponto a outro de 

uma cidade seria uma representação deste nomadismo? Creio que sim. Não apenas pelo fato 

de ser uma caravana de pessoas caminhando ao mesmo lugar com um mesmo objetivo. É a 

caminhada subjetiva que interessa, uma busca por algo que se quer concretizar, mesmo sem 
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muita certeza do que este algo pode ser. Se para Maffesoli a base da estruturação social é a 

tensão entre um lugar (topos) e um não-lugar (u-topos), a Marcha da Liberdade seria a 

Expressão deste momento de tensão: a rua, o local físico para onde escorre o suor dos 

manifestantes e o local onde está a liberdade, a representação de um sonho coletivo – ou 

vários sonhos individuais – que se completam na forma de um todo que não é nada 

homogêneo, mas é rico em sua diversidade. 

A Marcha também é nômade por representar este fluxo que nada pode represar.  A 

efervescência que está em todas as cabeças, mas que de modo algum é consciente. “Como 

em toda verdadeira revolução, trata-se de um fenômeno silencioso, uma onda das 

profundezas, manifestando-se, curiosamente, por arrancos sucessivos, e dando a impressão 

de uma estranha imobilidade (idem, p. 27)”. É um destes arrancos, um espaço marginal onde 

não há centralidade e a norma geral tende a dar lugar às especificidades tribais, tornando 

possível “vagabundear ao sabor das diversas particularidades” (p. 132).  

Nas palavras dos próprios manifestantes, a marcha é uma forma de comunicação com 

a sociedade. Foi recorrente nos discursos captados pelas entrevistas frases como “levar as 

pautas para a população”, “colocar na rua as reivindicações”, “dialogar com os colegas” da 

sociedade. Nada muito novo, já que a etimologia da palavra manifestação vem do latim 

manifestare, que significa tornar público. Isso traz o sentido do que é um protesto em sua 

essência e diz algo sobre esse tal fenômeno silencioso. É um dos arrancos que irrompem 

entre a silenciosa onda de mudanças pelas quais as sociedades inseridas no mundo 

globalizado passam. É a externalização daquilo que foi internamente construído. 

Mas o ato de marchar vai muito além do acontecimento em si. É uma representação, 

um teatro, e por ser espetacular está repleto de pequenos gestos, figurinos, escolhas cênicas 

e atuações que o fazem ser o que é. 

 

A marcha como ritual 

 

Se tomarmos como referência a obra de Erving Goffman (2011) e o que ele chama de 

sociologia das ocasiões, veremos o mundo como um imenso palco em que atores cínicos ou 

sinceros representam seus papeis. Neste contexto a fachada é construída estrategicamente 

para assegurar a melhor forma de lidar com o momento da interação face a face. Aplicando 

isso em um protesto, teríamos alguma dificuldade em compreender como cada indivíduo lida 

com seu Outro (ou Outros) para destrinchar as interações várias que uma multidão reunida 

permite. Em contrapartida, podemos observar como os indivíduos comportam-se frente a 

esse todo supostamente unitário que os cerca. 

O fato é que em um protesto, seja qual for a sua linha política ou a estrutura que o 

sustenta, a rua é o palco. E os atores sociais com suas singularidades compõe o ator coletivo 
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que se desloca em uma marcha sincronizada de passos, apitos, cartazes, palavras de ordem 

e, às vezes, batuques. Tudo isso compõe o cenário incrustado no imaginário do que é um ato 

público. Salvo algumas exceções ou excentricidades de iniciativas mais radicais no caráter 

festivo, quando se pensa em uma passeata, estes itens não faltam, o que lhe tornam sua 

marca, seu modo de fazer. E assim podemos trilhar o mesmo caminho de Di Giovanni (2012) 

e nos apoiar na antropologia da performance – também chamada por alguns de antropologia 

do ritual – para compreender este duplo movimento que integra as micro ações de cada 

organizador, cada participante, que somados levam ao espetáculo do protesto com tudo que 

ele inclui. 

 A mídia comercial tem um papel importante neste processo, e afirmo que são estes 

componentes que, alardeados pela imprensa, convertem marchas em espetáculos de alta 

visibilidade, criando um conjunto de representações sobre a política contemporânea e suas 

formas de expressão. Por isso é tão importante olhar com atenção para estas irrupções que 

interrompem o curso normal do tecido social para fazer-se visto e ouvido. Além de dizer o que 

querem dizer, existe esta comunicação que paira sobre aquilo que é coletivo e diz, sem o uso 

de palavras, muitas vezes o que os manifestantes nem pensavam em dizer, ou mesmo 

gostariam de dizer. 

 Partindo disso, assumo que os protestos são estruturas antropológicas que 

ultrapassam a nossa sociedade. São eventos que, como já mostrei, foram importados de uma 

noção de modo de atuação da sociedade civil europeia e se reproduzem a cada manifestação 

que é feita. Ao longo do trabalho estou mostrando que, como todo ritual, a passeata tem seu 

momento, as etapas e os preparativos que a antecedem, e uma avaliação final que pode ser 

positiva ou negativa, a depender de alguns fatores de alcance e da maneira que foi 

concretizada. Já disse também que dada sua essência, o protesto visa tornar público aquilo 

que é (ou está sendo) privado a alguns círculos sociais. Peirano (2006, p. 2) ajuda a enxergar 

esse aparato não como uma coincidência, o que o tornaria um evento, mas sim partes de um 

ritual. Apesar do estreito limite, há diferenças entre estes: 

Rituais e eventos etnográficos se adentram, portanto. Rituais podem ser vistos como tipos 

especiais de eventos, mais formalizados e estereotipados, mais estáveis e, portanto, mais 

suscetíveis à análise porque já recortados em termos nativos – eles possuem uma certa 

ordem que os estrutura, um sentido de acontecimento cujo propósito é coletivo, uma eficácia 

sui generis, e uma percepção de que são diferentes.  

 Sobre o que são de fato os rituais e a performance, a autora questiona se há algum 

panorama sociológico que se altere com a perspectiva da performance nos estudos atuais. E 

cita Richard Schechner, teatrólogo e um dos expoentes desse “ramo” da antropologia, que diz 

que performance “é modo de comportamento, uma abordagem à experiência; é play, esporte, 

estética, entretenimentos populares, teatro experimental, e mais”. Na ementa da mesa em 
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que tratou do assunto e na qual me referencio aqui, a performance era apresentada como 

“ritual, teatro, música, dança, festas, narrativas, cultos, manifestações étnicas, movimentos 

sociais, e encenações da vida cotidiana”.  

 Concluo assim que toda performance é um ritual, mas nem todo ritual é uma 

performance. E sendo os movimentos sociais ou, mais precisamente, suas ações, 

performances, temos o aval da literatura para tratar da Marcha da Liberdade como um ritual 

por possuir esta ordem que a estrutura, este “sentido de acontecimento cujo propósito é 

coletivo” (idem, p. 2). É coletivo por trazer as referências deste passado primordial que fixou 

na memória coletiva a ideia do protesto como algo que existe e tem uma forma particular, 

independente da crença na sua legitimidade ou eficácia, ou mesmo do conteúdo de cada 

protesto já feito, pacífico ou violento. Também por querer socializar demandas de grupos 

específicos com o restante da sociedade. 

   Na prática, o que temos de ritual na Marcha em questão? Para clarear esta ideia, vou 

pegar emprestadas as clássicas questões que Marcel Mauss (In PEIRANO, 2006, p. 3) faz ao 

analisar a magia: “quem faz (magia)? Como faz? O que pensa que faz? Qual sua eficácia?”. 

Os leitores mais atentos vão perceber que estou tentando respondê-las desde as primeiras 

linhas deste trabalho, sendo guiada pelo problema de pesquisa. Mas existem algumas ações 

dos atores sociais no contexto da Marcha que só podem ser captadas por quem participou, 

assistiu aos vídeos ou, em último caso, ouviu relatos sobre o assunto. Para quem escapa 

destas três categorias, apresentarei agora estas pequenas ações que eu poderia até chamar 

de ritos dentro do ritual, ou microperformances, algo que pertence ao acontecimento e, 

mesmo dele fazendo parte, escapa aos olhos de quem observa o todo. 

 Mas tudo começa antes do acontecimento. Em determinados casos, um protesto 

pressupõe tentativas prévias de negociação com aqueles que detêm o poder de atender 

àquela determinada demanda. Na falta do diálogo ou do consenso, sair às ruas é uma tática 

mais “radical” e implica a pressão social para que o problema seja resolvido. É em cima de 

tentativas frustradas de diálogo que se legitimam muitas marchas, delas advindo a ideia de 

que pode-se “parar o trânsito porque há direitos não garantidos, e foi negado o diálogo para 

uma negociação pacífica”. Quando não é para atender a esta demanda, o diálogo com o 

poder é usado para requisitar autorização para a própria realização do protesto, como no caso 

da Marcha da Liberdade em Cuiabá, em que um ofício foi enviado à prefeitura para “avisar” o 

dia, a hora e o trajeto do grupo. Essa prática é comum e evita confrontos desnecessários com 

a polícia. 

 O próprio trajeto faz parte do ritual. Em todas as fontes de pesquisa em que há 

registros dos debates em que foi decidido o caminho a ser percorrido havia intenções muito 

conscientes. A primeira é a de chamar a atenção do máximo de pessoas, seja de transeuntes 

quando das vias em que há maior circulação de carros para provocar um congestionamento e, 
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com isso, conquistar a atenção da mídia. Também a ligação com praças centrais que 

estivessem ligadas à história destas cidades, ou que fossem pontos estratégicos para o 

melhor transcorrer da passeata. Melhor ainda para manifestantes se este trajeto passar por 

órgãos públicos como prefeituras, palácios de governo, secretarias de Estado ou bancos.  

Para ilustrar essas intenções, trago novamente o exemplo de Cuiabá: a Marcha 

começou na Praça Alencastro, onde está a Prefeitura da cidade e um ponto com circulação 

ininterrupta de pessoas, em maior ou menor grau ao longo do dia. Seguiu pela Avenida 

Getúlio Vargas, uma das principais, que atravessa uma região em que vive a “alta sociedade” 

cuiabana, para chegar à Praça 8 de abril, ponto alto desta avenida e intersecção entre 

avenidas movimentadas. A Praça, cujo nome foi dado em homenagem à data de aniversário 

da cidade, possui uma concha acústica em que foi realizada a ciranda de encerramento da 

marcha, à qual eu voltarei a descrever logo mais. 

No momento da Marcha, temos o que Lazzarato (2006) chama de agenciamento de 

corpos, onde completos desconhecidos recebem permissão de chegar mais próximos uns dos 

outros em nome do coletivo, e da impressão que os de fora terão de uma marcha menos 

dispersa, que pode parecer maior ou menor perante o público e as câmeras. Há também a 

preocupação de se manter nas ruas, sair das calçadas, e ocupar um espaço que 

originalmente não é feito para pedestres. E, claro, a indumentária típica dos manifestantes: 

uma roupa leve, que não atrapalhe a caminhada, um cartaz ou faixa, talvez um nariz de 

palhaço e, em casos extraordinários, uma pintura no rosto, uma fantasia de clown ou coisa do 

gênero.  

Nos alto-falantes e carros de som as tradicionais músicas de protesto – nessa 

categoria entram canções políticas dos anos 60/70, raps contra o sistema e qualquer música 

que tenha um tom de protesto – embalam as palavras de ordem, que são versos ritmados que 

brincam com palavras e trazem as demandas dos grupos presentes. Um exemplo da Marcha 

da Liberdade de São Paulo que ouvi nos vídeos é “Libertar, libertar, o direito de expressar!”. 

Ainda no campo musical, tanto em Cuiabá quanto São Paulo grupos de maracatu estiveram 

presentes, o que deu aos protestos um embalo muito peculiar, uma estrutura rítmica que 

acompanha os passos e torna tudo mais mágico (ou místico), afinal, tambores estão ligados 

aos rituais diversos de tribos aborígenes de todos os continentes. 

 

As lideranças 

 

O acontecimento à primeira vista parece passar a existir por geração espontânea. 

Com as análises dos registros nas ferramentas digitais e na imprensa, é clara a organização 

prévia e a participação de sujeitos e coletivos. A espontaneidade é aparente porque em 

muitas cidades, como Cuiabá, a criação de uma página na rede social é o início de toda a 
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movimentação. Também por isso a Marcha da Liberdade seria uma das representações do 

fazer político contemporâneo. Mas existem pessoas por trás destes perfis e suas fotos e a 

convivência pode parecer pacífica, mas existe uma série de negociações por dentro deste 

sistema e os nós que movimentam a rede e orquestram a ação. E a relação nem sempre é 

amigável. 

 Sobre a dinâmica de lideranças em Cuiabá, pude observá-la de perto, principalmente 

por meio das entrevistas. Para uns parece que a organização em comissões responsáveis por 

desenvolver as tarefas necessárias para o bom andamento do protesto foi eficaz e deixou 

claro que a realização era coletiva e não havia líderes. Em outro extremo, ouvi relatos de 

tentativas de centralização das decisões e até um pouco de autopromoção. Entre os que 

fazem parte do círculo menor de organização, a maioria se apresenta como colaborador. Em 

alguns depoimentos há ainda a clara menção a crises de representação dentro do grupo. 

Tanto que, como não havia a intenção de representar ninguém, quando alguém por ventura 

tentava (ou aparentava tentar) tomar à frente de um processo sem que isso lhe fosse 

requisitado, nasciam ressentimentos.  

  

 

 

Considerações finais 

 

 A Marcha da Liberdade tem um determinado grau de espontaneidade, a 

descentralização da organização e das lideranças e se desenvolve no contexto das redes, 

características que a tornam diferente das mobilizações comandadas por sindicatos e 

organizações tradicionais. Apesar de historicamente reconhecida como tática de protesto 

usada pelos movimentos sociais diversos, a marcha assume no mundo contemporâneo 

diferentes objetivos e formas de organização, com destaque para o uso da internet enquanto 

meio mobilizador. Na Marcha em questão, as pautas definidas dão lugar a uma pluralidade de 

bandeiras, tantas quanto as pessoas que se dispuseram a marchar. 

Assim como da Marcha da Maconha ou a Marcha das Vadias, os coletivos ganham 

nome de marcha, e sua meta, para além de sentar e negociar com o governo, é promover 

estes eventos que trazem à tona o debate. Dessa maneira, forma e conteúdo se confundem, 

tornando a marcha ator coletivo e ação coletiva, simultaneamente. Contudo, por não haver 

responsáveis à frente do movimento, não há a institucionalização dos grupos e muitas destas 

marchas se tornam mobilizações de um dia só, marcando forte presença na agenda setting 

mediática, mas incapaz de articular-se para promover debates de longa duração ou ainda 

pensar em políticas públicas de enfrentamento às questões que pensam ser mais 

importantes. Não há como dizer, todavia, que este seja seu objetivo, o que torna essas ações 
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coletivas ainda interessantes por proporem formas de fazer política que se distanciam das 

velhas fórmulas que atravessam o Estado. 
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RESUMO 
Quando o assunto é tecnologia e internet percebe-se grandes transformações no cenário mundial. 
Uma das características mais marcantes da sociedade no século XXI é o avanço cada vez mais 
intenso das tecnologias da informação e comunicação. O uso das mídias digitais vem adquirindo 
importância cada vez maior em diferentes segmentos da sociedade e no que tange à educação, se 
faz necessário refletir e discutir sobre as inúmeras possibilidades e desafios da inserção de projetos e 
ações que envolvam a utilização das NTIC’s no contexto educacional. Este artigo teve como objetivo 
analisar a relação do uso das novas tecnologias da informação e comunicação com os projetos 
pedagógicos das escolas, a fim de demonstrar as possibilidades e resultados da utilização destes 
recursos tecnológicos no processo de ensino aprendizagem. Do ponto de vista dos objetivos 
podemos classificar esta pesquisa como descritiva à medida que descrevemos como acontece a 
relação entre uso do laboratório de informática e os projetos desenvolvidos em alguns Colégios 
Estaduais em Campos dos Goytacazes e explicativa, pois o artigo em questão explica os resultados 
obtidos por dois destes Colégios pesquisados. Dentre algumas conclusões, pode-se citar que, os 
recursos tecnológicos vinculados aos projetos dos colégios contribuíram para uma dinamização de 
todo o processo de ensino, gerando uma grande motivação entre alunos e professores, visto que é 
para esse universo de trabalho que a educação caminha. 

Palavras-chave: Educação. Novas Tecnologias de Comunicação. Projetos Pedagógicos. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

As entidades educacionais vem utilizando cada vez mais os recursos digitais, incluindo 

inclusive nos projetos políticos pedagógicos das escolas e também nos projetos que fazem 

parte das esferas mais elevadas dentro dos setores da secretaria de educação. 

Percebendo-se a necessidade de capacitar os profissionais e até envolvê-los com a 

utilização de novos equipamentos tecnológicos, como por exemplo: notebooks e tablets que 

o governo tem oferecido aos professores da rede estadual. Novos programas e projetos vêm 

sendo desenvolvidos nos últimos anos com o propósito de incentivar o uso destas novas 

tecnologias em sala de aula como agente facilitador de aprendizagem, também com a 

intenção de ser facilitador para os professores criou a função dos Mediadores de Tecnologia 

na Educação, cujo objetivo geral é envolver o professor nas suas práticas diárias utilizando 

as tecnologias naturalmente. 

E os professores quando se veem de frente a esse novo desafio? Como resolvem a 

situação? Buscam aprender a utilizar estas novas tecnologias educacionais? Conseguem 

interagir com os alunos, assumindo os erros e acertos? O que fazem para perder o medo 

diante do novo?  

A utilização das  NTIC's na educação requer uma nova forma de pensar e de agir. Para lidar 

com a rapidez e abrangência das informações, muitas das vezes o aprendiz é desafiado a 

questionar, pensar, expressar suas dúvidas, sendo-lhe permitido formular questões que 

tenham significado para ele, partindo de seus interesses. 

O maior problema citado por diversos autores é como os professores se envolvem com as 

novas propostas educacionais, utilizando as novas ferramentas tecnológicas aliadas aos 

conteúdos, ao currículo mínimo que tem que cumprir. O que se pretende neste artigo é 

contribuir para a discussão da proposta pedagógica das escolas, onde será possível 

verificar se os projetos pedagógicos estão sendo mediados com o uso das novas 

ferramentas tecnológicas, pois antes mesmo de aprender a escrever, muitas crianças 

aprendem a manipular o mouse e o teclado, a jogar no computador e buscar brincadeiras e 

novas descobertas na Internet, são os nativos digitais.  

É inquestionável que os recursos digitais vieram para ficar e também revolucionar as 

práticas pedagógicas, uma vez que as novas tecnologias exigem que se reavalie todo o 

processo ensino-aprendizagem. Essas ferramentas permitem o desenvolvimento da 

autonomia e a formação de cidadãos com discernimento e respeito ao trabalho dos outros. 

Portanto o grande desafio que cerca educadores e educando atualmente é incluir os objetos 

de aprendizagem, as novas ferramentas tecnológicas ao processo educativo. Isso exige o 

rompimento com métodos e metodologias cristalizadas com o tempo. Desta forma o 

problema central da investigação deste artigo é se o uso das novas tecnologias da 

3248



 

 

 

 

informação e comunicação atrelados aos projetos pedagógicos da escola contribui de 

maneira satisfatória dentro do mesmo. É importante ressaltar que foi a partir das 

observações realizadas por um profissional na área da educação e tecnologia que atua 

dentro de alguns Colégios Estaduais prestando assistência pedagógica, na função de 

Mediador de Tecnologia na Educação, que surgiu o problema da pesquisa. 

Os pontos mais relevantes percebidos nas discussões trazidas para reflexão dos 

professores no LIED (Laboratório de Informática Educativa) dos Colégios Estaduais foram 

praticamente os mesmos, onde envolvia a utilização de novas dinâmicas com os alunos e 

também de que forma os professores poderiam participar das oficinas oferecidas pela 

Mediadora de Tecnologia Educacional. 

Questões levantadas durante as discussões: 

 Das novas habilidades do século XXI, quais foram às mudanças? Elas foram 

para melhor ou não? 

 A Internet nos auxilia ou nos atrapalha? 

 Tenho medo da nova ferramenta? Como enfrentar este medo? 

 Como posso utilizar as NTIC´S (Novas Tecnologias da Informação e 

Comunicação) em sala de aula? 

E a partir das reflexões e discussões realizadas com os professores foi possível definir como 

primeira hipótese: a utilização das novas tecnologias em sala de aula é um desafio, todavia, 

com a construção de estratégias de ensino adequadas poderá oferecer inúmeras 

possibilidades e benefícios ao processo de ensino aprendizagem frente ao contexto que se 

apresenta. 

Este artigo teve como objetivo geral analisar a relação do uso das novas tecnologias da 

informação e comunicação com os projetos pedagógicos e seu uso diário dentro de alguns 

Colégios Estaduais.  

Dentre os objetivos específicos percebe-se a importância de analisar a influência das novas 

tecnologias na relação de interdisciplinaridade nas aulas, conteúdos, projetos e identificar os 

resultados obtidos através do uso do Laboratório de Informática atrelados as aulas e 

projetos dos Colégios investigados. 

 

NOVAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO _ 

NTIC’S 

“A tecnologia invadiu as casas, empresas, instituições de todos os tipos, a sociedade como 

um todo está se tornando informatizada” (KACHAR, 2003, p.51). 
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A sociedade contemporânea vem passando por inúmeras mudanças em todas as áreas do 

conhecimento humano. Os impactos produzidos nos últimos tempos na sociedade através 

dos avanços tecnológicos têm provocado uma profunda reestruturação no estilo de conduta, 

atitudes, hábitos, crenças e tendências das populações mundiais. 

Estamos diante de uma nova sociedade, de um novo século que busca o conhecimento de 

forma indiscriminada, aliando este, ao acesso a informação. As novas tecnologias estão 

impactando todo o universo social e gerando novas dinâmicas em todos os seguimentos, 

principalmente no que se refere à educação. Segundo Dowbor (2001), o conhecimento 

deixou de ser uma matéria para se tornar um “fluido” que de forma flexível e ilimitada 

percorre todos os contextos e espaços. 

Novas práticas surgiram, novos costumes e tendências. Inúmeras nomenclaturas são dadas 

ao momento em que estamos vivendo. Fala-se de era digital, era do computador, sociedade 

midiática, entre outros. A sociedade passou a ser denominada pelas ferramentas que utiliza 

para se modernizar e não pelos seus feitos. O fato é que mudamos, ou foi o mundo que 

mudou?  

Para responder tal indagação Castells afirma que :  

Nós sabemos que a tecnologia não determina a sociedade: é a sociedade. 
A sociedade é que dá forma à tecnologia, de acordo com as necessidades,  
os valores e os interesses das pessoas  que utilizam as tecnologias.  Além 
disso, as tecnologias de comunicação e informação são particularmente 
sensíveis aos efeitos  dos usos sociais da própria tecnologia. (CASTELLS 
2005, p.17) 
 

Souza (2003) salienta que as tecnologias se sucedem uma a uma e o novo de hoje é fruto 

de um amadurecimento de uma evolução que se desenvolve progressivamente, ou seja, o 

novo de hoje é o avançado do ontem e o ultrapassado do amanhã. 

Neste sentido Kenski pontua que (2006, p. 23), 

As novas tecnologias de informação e comunicação, caracterizadas como 
midiáticas, são, portanto, mais do que simples suportes. Elas interferem em 
nosso modo de pensar, sentir, agir, de nos relacionarmos socialmente e 
adquirirmos conhecimentos. Criam uma nova cultura e um novo modelo de 
sociedade. 

 
Significativas transformações são identificadas na sociedade desde 1ª da revolução 

industrial. A partir das mudanças ocorridas no contexto social desde século XVIII  até os 

dias atuais, a sociedade atravessa por inúmeros caminhos de modernização em busca do 

mundo autônomo, ágil e interativo. Os avanços fazem parte de uma nova ordem econômica 

que dita as regras, apontando as necessidades do novo mundo, ou de uma nova era: da 

informação.  

Com a chegada da internet nos anos 90 a sociedade se viu diante do mais poderoso meio 

de comunicação e informação do mundo. Essa ferramenta possibilitou junto ao computador 
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uma gama de facilidades possibilitando aos indivíduos recursos necessários para fazer 

compras sem sair de casa, conhecer várias pessoas de países diferentes, trocar de 

informações, cursar um curso à distância, entre tantos outros exemplos podemos citar da 

própria realidade na qual estamos inseridos.  

Souza (2003), em seu livro Comunicação, Educação e Novas Tecnologias, relata que o 

maior beneficio trazido pela internet é “sem dúvida a grande transformação social que ela 

tem proporcionado. Quando falamos em social nos referimos à troca do conhecimento entre 

as pessoas através da reciprocidade ou convivência “ (p. 67). 

Neste contexto, Silveira (2001)  aponta que:  

A informação penetrou na sociedade tal como a energia elétrica. Resultante 
da revolução industrial, reconfigurou a vida das cidades. O computador 
ícone da nova revolução, ligado a rede está alterando a relação das 
pessoas com o tempo e com o espaço [...] estamos falando de uma 
tecnologia que permite aumentar o armazenamento, o processamento e a 
análise de informações, realizar bilhões relações entre milhares de dados. ( 
SILVEIRA 2001, p. 15) 

Sabemos que tanto a informação como a comunicação passou por fases que acompanham 

o contexto social vigente de cada época, fazendo parte das necessidades de cada 

sociedade, onde ferramentas como cartas, livros, telegramas surgiram a fim de otimizar e 

aproximar uma comunicação não interativa na época, e hoje tais ferramentas são 

substituídas pelos celulares, chats, e-mails, mensagens instantâneas entre outros, onde 

esta passou a ter interatividade. 

O mundo se virtualizou permitindo aos seus usuários navegar por um vasto meio de 

informações que possibilita o acesso ao que se interessa de forma quase imediata, como 

afirma Castells (2003) “ (...) a internet é um meio de comunicação que permite pela primeira 

vez a comunicação de muitos com muitos”. (p. 8) 

Neste sentido, Bairon (1995) complementa sobre a ferramenta computador, afirmando que: 

O computador não é mais, no caráter sócio-técnico, uma máquina 
autônoma e intermediária de duas fontes de comunicação: o emissor e o 
receptor, (...) o significante e o significado, o sujeito e o objeto, o usuário e a 
máquina, pois encontra-se escancarado tantos em suas interfaces quanto 
em suas possibilidades interativas, de forma quase imprevisível  (BAIRON 
1995, p. 17) 
 

Segundo Souza (2003), estamos diante de várias mudanças na sociedade moderna, 

trazidas pela cultura digital. Inferimos que estamos diante de uma nova forma de produção 

social do espaço, na qual o tempo e espaço são destituídos de lugar físico, conceito este 

que precisa ser incorporado pela sociedade vigente de forma quase instantânea. 

Falar sobre tempo e espaço em uma sociedade que não se utiliza mais de espaço físico 

para construir suas relações, é um tanto espantoso para indivíduos que nasceram em 

tempos e espaços diferentes, onde o conceito de espaço era vinculado à matéria e muito 
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bem demarcado pelos conceitos da física. Porém hoje o nosso espaço está em qualquer 

lugar, seja no Brasil ou fora dele, seja em casa, na escola ou no trabalho. Essa mobilidade 

de se estar onde quiser é que transforma e tem transformado as nossas relações e o nosso 

cotidiano.  

Os avanços tecnológicos da sociedade moderna têm permitido um 
distanciamento progressivo dos indivíduos de suas referências de tempo e 
espaço, chamado de desencaixe (...). O espaço concreto cria seu oposto, o 
espaço virtual, e novas formas de contatos interpessoais. (...) o desencaixe 
seria o deslocamento das relações sociais de contextos locais de interação 
e sua reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espaço. 
Daí emerge o que denominamos de ciberespaço, isto é, um dos processos 
contemporâneos de desencaixe, promovido pela telemática (GIDDENS, 
1994 apud SILVA & SILVA, 2006). 
 

Sobre este conceito de ciberespaço Pierre Lévy  (2000) diz que é  

(...) o novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos 
computadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura material da 
comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que 
ele abriga, assim como os seres humano que navegam e alimentam esse 
universo” (PIÉRRE LEVY 2000, p.17). 
 

Essa mobilidade instantânea que nos transporta para onde queremos sem a necessidade de 

sair do lugar, é que talvez permita ser um dos mais valiosos meios de promover uma 

educação interativa, participativa e significativa.  

Neste sentido D’Ambrósio constata que: 

Estamos entrando na era do que se costuma chamar a “sociedade 
do conhecimento”. A escola não se justifica pela apresentação de 
conhecimento obsoleto e ultrapassado e muitas vezes morto, 
sobretudo, ao se falar em ciências e tecnologia. Será essencial para 
a escola estimular a aquisição, a organização, a geração e a difusão 
do conhecimento vivo, integrado nos valores e expectativas da 
sociedade. Isso será impossível de se atingir sem a ampla utilização 
de tecnologia na educação. Informática e comunicações dominarão a 
tecnologia educativa do futuro. (D’AMBRÓSIO, 1996, p. 80). 

 

Assim os meios tecnológicos mediados pelo contexto educacional podem atuar como um 

canal de construção de informação, e os mesmos podem ser transformados em 

conhecimento por seus usuários.  

Contudo, é fato que a tecnologia modificou de maneira singular e com muita velocidade a 

vida da sociedade, alterando sua forma de acessar informações e adquirir  conhecimentos. 

As novas tecnologias mostram como as pessoas e os recursos de informação podem ser 

usados como uma ferramenta interativa, possibilitando a troca de experiência significativas 

que podem fornecer mecanismos essenciais para a construção novos aprendizados. 

 

INTERDISCIPLINARIDADE, REALIDADE OU NECESSIDADE? 
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Com tantas transformações ocorrendo simultaneamente em todas as esferas sociais, nos 

deparamos com a necessidade de também transformar nossas ações. No contexto escolar, 

cenário primordial para a evolução da sociedade, se faz necessário pensar e repensar em 

práticas educativas que traduzem a necessidade e a realidade da sociedade no qual 

estamos vivendo. Sabe-se que não podemos buscar soluções de forma isolada para a 

relação ensino-aprendizagm, pois é a dimensão do conhecimento, nas suas mais variadas 

manifestações, que foi sendo modificada de forma radical. Metodologias e práticas dentro do 

contexto escolar devem estar coerentes com as mudanças sociais, e, assim como as novas 

tecnologias, a interdisciplinaridade pode representar uma possibilidade para uma adequação 

a essa realidade. 

No Brasil a interdisciplinaridade vem sendo amplamente discutida desde o final da década 

de 60 onde influenciou na elaboração da Lei de Diretrizes e Bases Nº 5.692/71, mas 

sobretudo com varias distorções.  Desde então vários documentos de orientação à 

educação como a LDB Nº 9.394/96 e como os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

propõe a construção de um saber que proporcione ao aluno um conhecimento mais 

abrangente, do que meras disciplinas isoladas, de modo que estes possam efetivamente se 

integrar na sociedade, atuando, interagindo e interferindo sobre ela. (CARLOS, 2007). 

No que se refere a sua conceituação, sabemos que esta não tem uma única e estável 

definição, pois compreender a interdisciplinaridade depende do ponto de vista único e 

subjetivo e das vivências de cada um. 

Segundo Masetto (2005) a interdisciplinaridade é a produção de um novo conhecimento que 

acontece à luz de duas ou mais áreas do saber no momento em que elas estabelecem um 

diálogo entre si e permita uma nova visão da realidade. 

Na perspectiva escolar, a interdisciplinaridade não tem a pretensão de criar 
novas disciplinas ou saberes, mas de utilizar os conhecimentos de várias 
disciplinas para resolver um problema concreto ou compreender um 
fenômeno sob diferentes pontos de vista. Em suma, a interdisciplinaridade 
tem uma função instrumental. Trata-se de recorrer a um saber útil e 
utilizável para responder às questões e aos problemas sociais 
contemporâneos (BRASIL, 2002, p. 34-36). 

 
Para Japiassu (1976, p.74): “A interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensidade das 

trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das disciplinas no interior de um 

mesmo projeto de pesquisa”. 

No contexto atual a interdisciplinaridade propõe o rompimento de barreiras para a união de 

saberes que antes era fragmentado no sentido em que estes se tornem conhecimento para 

os alunos de forma prazerosa e inovadora. Temos observado uma difusão das tecnologias 

de todos os setores e em todas as instituições, onde se torna quase impossível não estar 

imerso neste universo cada vez mais tecnológico. 
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Assim, a interdisciplinaridade é a ponte entre os saberes isolados e até mesmo perdidos no 

contexto escolar. Usar as novas tecnologias aliadas aos conteúdos das disciplinas produz 

uma nova forma de aprender e ensinar, onde a relação ensino aprendizagem ultrapassa os 

modelos rígidos e engessados da educação. 

É importante salientar que lançar mão da interdisciplinaridade no contexto escolar supõe 

formar alunos criativos, críticos, pensantes, onde consigam dialogar com mesmo objeto de 

estudo com diversas perspectivas e olhares, assim a aquisição de conhecimento deixa de 

ser um processo restrito para ser amplo, livre e significativo. 

 

A ERA TECNOLÓGICA E O ENSINO APRENDIZAGEM 

A partir das reflexões de Souza (2003) o papel das novas tecnologias da informação e da 

comunicação neste novo cenário do desenvolvimento das relações sociais vem ganhando 

particular relevo no âmbito educacional, na perspectiva de determinar a melhoria da 

qualidade dos processos de construção e produção do conhecimento e de fortalecer cada 

vez mais o processo de ensino e aprendizagem, mediante o auxílio das ferramentas 

tecnológicas nos espaços de formação. 

Para Souza (2009), a educação não está descolada da realidade material e subjetiva que a 

gera. Sendo assim, o desenvolvimento de relações sociais de novo tipo, resulta na 

necessidade de desenvolvimento de novos processos educativos, o que faz com que as 

novas tecnologias da informação e comunicação (NTIC´s) adquiram uma importância 

fundamental. 

Souza afirma ainda que frente ao uso das novas tecnologias, o papel do professor avança 

não no sentido do seu descarte, mas na transformação do papel de mero transmissor de 

conteúdos para facilitador e estimulador do processo de ensino aprendizagem. 

É importante salientar a opinião de Cysneiros (1999) que vê as novas tecnologias como 

mais um dos elementos que podem contribuir para melhoria de algumas atividades nas 

salas de aula, mas esclarece que o fato de se treinar professores em cursos intensivos e de 

se colocar equipamentos nas escolas não significa que as novas tecnologias serão usadas 

para melhoria da qualidade do ensino. 

E ele vai mais além defendendo que as aplicações da tecnologia no processo ensino 

aprendizagem muitas das vezes não mexem qualitativamente com a rotina da escola, do 

professor ou do aluno, sem realizar mudanças substantivas, quando na realidade mudam-se 

apenas as aparências. 

Em seu primeiro livro, Souza (2003) também já havia feito uma referência ao cuidado que se 

deve ter com a introdução das novas tecnologias na sala de aula, quando afirma que:  
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 (...) a introdução dos computadores no dia-a-dia da escola tem que 
acontecer de forma cautelosa e bem articulada, pois não será a máquina 
nem tampouco suas aplicações que melhorarão o processo pedagógico e 
sim seu uso combinado com estratégias adequadas à realidade dos alunos, 
levando em consideração suas necessidades, motivação, desenvolvimento 
cognitivo e interesse. (Souza, 2003) 

 
Segundo Cysneiros (1999) a presença da tecnologia na escola, mesmo com bons softwares 

não estimula os professores a repensarem seus modos de ensinar nem os alunos a 

adotarem novos modos de aprender. Afirma ele que é muito importante que coloquemos tais 

máquinas nas mãos de nossas crianças e adolescentes, porém sempre predominando o ato 

de educar, de examinar criticamente. 

A partir das colocações do autor acima citado precisamos refletir amplamente sobre o papel 

dos recursos tecnológicos em sala de aula, descortinando ilusões e se embasando em 

experiências concretas de sucesso, como no caso dos Colégios Estaduais citados neste 

artigo, instituições de ensino que promoveram mudanças reais no seu dia-a-dia e na vida 

dos seus alunos conforme tem o intuito de demonstrar este artigo. 

Concordamos com pensamento de Souza (1993) quando diz que “...só quem vive a 

realidade do dia-a-dia poderá ter subsídios para encontrar soluções viáveis e realistas”. As 

novas tecnologias da informação e comunicação (NTIC´s) ao serem introduzidas no dia-a-

dia da escola devem promover muito mais do que “aparências”, mais que um aparato digital 

de última geração é de extrema importância que as novas tecnologias ajudem a promover  a 

geração de novas idéias e consequentemente a inovação. Conforme corrobora Souza “elas 

precisam ser aproveitadas pela educação para preparar o novo cidadão. Aquele que deverá 

colaborar na criação de um novo modelo de sociedade, em que os recursos tecnológicos 

sejam utilizados como auxiliares no processo de evolução humana”. (SOUZA, 1993, 

pag.105) 

 

RELATO DE EXPERIÊNCIAS: USO DAS NOVAS TECNOLOGIAS EM 

SALA DE AULA  

Os relatos de experiências contidos neste artigo foram baseados em Colégios Estaduais 

inseridos na Região de Campos dos Goytacazes. 

Conforme gráfico 1 foram observados seis colégios estaduais, dos quais dois serão 

apresentados neste artigo, tendo sido utilizado como critério de escolha a localização dos 

mesmos. O C. E. José do Patrocínio por estar situado na região central de Campos dos 

Goytacazes e o C. E. Nelson Rebel por estar situado no interior.  

Estatística sobre o uso das Novas Tecnologias no 1º bimestre de 2013_ Escolas Estaduais, 

dentro da Supervisão do Multiplicador Tecnológico 
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CEJOPA - Colégio Estadual José do Patrocínio 

CEDOA - Colégio Estadual Dom Otaviano 

CIEP - João Borges Barreto 

CIEP - Nilo Peçanha 

CIEP - Luis Carlos de Lacerda 

CENPRE - Colégio Estadual Nelson Pereira Rebel  

 

Com relação aos colégios com maior número de professores, pode-se observar que os que 

obtiveram o maior índice quantitativo foram o CEJOPA e o CEDOA. Quando o assunto 

abordado foi número de computadores existentes no LIED o colégio com maior índice foi o 

CEJOPA, acompanhados logo depois pelo CIEP João Borges Barreto e CIEP Nilo Carlos de 

Lacerda. Referente a professores que utilizam o LIED (Laboratório de Informática Educativa) 

o colégio com maior índice de utilização por parte dos professores foi o CIEP Nilo Carlos de 

Lacerda, sendo também aquele onde há o maior índice de professores que não utilizam o 

LIED. Já com relação a utilização de vídeos e projetores para desenvolvimento das aulas, o 

colégio com melhor índice foi o CENPRE. A pesquisa também demonstrou que o Colégio 

que mais utiliza o blog como uma metodologia pedagógica é o CIEP Nilo Carlos de Lacerda, 

seguido pelos colégios: CENPRE e CIEP Luis Carlos de Lacerda. 

 

COLÉGIO ESTADUAL JOSÉ DO PATROCÍNIO 
 
O Colégio Estadual José do Patrocínio (CEJOPA), fundado em 1962 situado à Rua Cora de 

Alvarenga, no parque Leopoldina em Campos dos Goytacazes_RJ possui um total de 

aproximadamente 100 educadores de diversas áreas, que atendem aproximadamente 2000 

alunos divididos nos turnos da manhã, tarde e noite, atendendo uma clientela desde o 

Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos. 
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Metodologia utilizada no Colégio Estadual José do Patrocínio 

Este estudo foi realizado a partir de observações no Colégio Estadual José do Patrocínio, 

que pertence a uma rede pública de ensino, onde atende 2000 alunos, nos três turnos, na 

Cidade de Campos dos Goytacazes, RJ. Iniciamos a pesquisa no segundo  semestre de 

2011, onde permanecemos até o final do mesmo, em conjunto com o laboratório de 

informática educativa (LIED) acompanhado pela Orientadora Tecnológica do colégio. 

O artigo em questão ressalta as atividades realizadas com o 6º ano e 7º ano do Ensino 

Fundamental, envolvendo professores das disciplinas história, geografia e português, onde 

buscamos conhecer de que forma as novas tecnologias da comunicação e informação foram 

utilizadas no contexto de ensino-aprendizagem.  

Com base em Gil (1991) do ponto de vista dos objetivos este trabalho classifica-se como 

exploratório, pois visa proporcionar uma maior familiaridade com o problema com vistas a 

torná-lo explicito ou a construir hipóteses. Envolve levantamento bibliográfico, entrevista 

com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado. 

Antes de partir para as observações na escola, diálogos com professores e alunos, foi 

realizado uma revisão bibliográfica que nos permitiu verificar o uso das novas tecnologias e 

o desempenho dos alunos e professores, durante as oficinas, aulas e saídas de campo.  

Durante contato realizado com quinze professores do Ensino Fundamental das áreas de 

educação física, artes, inglês, biologia / ciências, história, matemática, português,  foi 

aplicado um questionário para levantamento do perfil dos mesmos com relação a utilização 

dos recursos tecnológicos no contexto em sala de aula, com o propósito da realização de 

oficinas de capacitação para tais professores. 

Através das oficinas, conversas, interpretações e citações de alguns professores,  optou-se 

por aliar o projeto “horta na escola”  e as ferramentas tecnológicas utilizando o laboratório de 

informática como espaço de interdisciplinaridade. Ainda neste contexto foi possível 

acompanhar o desenvolvimento de uma aula de geografia que utilizou recursos tecnológicos 

como ferramentas de ensino para aproximar alunos com a realidade estudada. 

 

Informações importantes sobre os projetos e aulas do C. E. José do Patrocínio 

 Projeto Horta na Escola_ além da parceria da Secretaria Municipal de Agricultura, 

que forneceu as mudas e sementes de alface, rabanete, salsinha, cebolinha verde e 

cenoura, eles contaram com a parceria da Animadora Cultural da Escola. 

Os alunos participaram do plantio, conservação, colheita e degustação das hortaliças e 

leguminosas plantadas na escola, demonstrando muito interesse e motivação, já que 

estavam participando de um projeto que permitia que saíssem da sala de aula e pudessem 

ver na prática o conteúdo abordado. 
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Foi sugerido que fizessem uma parceria da Informática Educativa e o Projeto Horta na 

Escola, aproveitando o momento para trabalhar a interdisciplinaridade e pluralidade de 

conhecimentos e com isso envolver os alunos no uso do computador e da internet como 

ferramenta pedagógica. O tema sugerido para a pesquisa foi sobre receitas com alimentos 

saudáveis e reaproveitamento de alimentos.  

Algumas regras permearam esta primeira etapa: 

 Agendar o horário no laboratório de informática, uma vez por semana; 

 Sites de busca, pesquisa direcionada, utilização de processador de texto, 

ferramentas para copiar e colar imagens, e salvar, abrir pastas e arquivar documentos; 

 Pesquisa e cuidado ao utilizar a Internet. 

 A primeira etapa, que foi relacionada acima, teve duração de quase dois meses. 

Depois da pesquisa pronta, começaram a elaborar o livro de receitas coletadas da Internet e  

recebidas das vovós e tias dos alunos.  

 A utilização das novas tecnologias digitais, envolvendo alunos do 6º ano (idade de 10 

a 12 anos), nas duas turmas que participaram deste momento (em média 30 alunos cada 

turma) foi bem interessante. Alguns alunos puderam aprender muitas coisas novas, pois 

utilizaram o Linux e BrOffice Writer, fizeram pesquisas na Internet utilizando o Google e 

anotando a fonte de pesquisa.  

Para concluir o trabalho resolveram elaborar um blog, com a participação de alguns alunos e 

sugestões de outros. Como o número de alunos era grande, cada equipe tinha quatro 

alunos, que por sua vez trabalharam em dupla e depois compartilhavam suas ideias e 

partiam para a elaboração do blog com as receitas e dicas de reaproveitamento de 

alimentos, além do livro de receitas. 

 Aula de Geografia _África _ para alunos do 7º ano; 

 A aula de geografia _ Professora e alunos foram para o LIED e após explanação do 

que seria avaliado: verificar imagem da áfrica, sociedade, pobreza, saúde modo de viver, 

enfim a professora pediu um relatório de tudo que pudessem observar que existia na África; 

 Só que para surpresa de todos, os alunos muito imaturamente ficaram surpresos 

com tamanha pobreza, falta de higiene e subnutrição; 

 Neste momento foi possível interferir explicando que bem próximo a eles, aqui 

mesmo em Campos dos Goytacazes existia algo bem parecido, o chamado “Lixão”; 

 O fato foi levado a direção da escola, que conseguiu um ônibus e assim foi elaborado 

um roteiro para a visita, onde os alunos deveriam observar o local, fazer perguntas se 

desejassem e ao final elaborar um vídeo, utilizando o recurso do Movie Maker para que 

posteriormente fosse apresentado a outras turmas, fazer exposição de fotos e mostrar 

nossa realidade nua e crua, não tão diferente de outros países, de outras culturas.  
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Neste sentido foi possível reafirmar o que Moran (2007) propõe: 

As redes digitais possibilitam organizar o ensino e a aprendizagem de forma 
mais ativa, dinâmica e variada, privilegiando a pesquisa, a interação e a 
personalização em múltiplos espaços e tempos presenciais e virtuais. 
Assim, a organização escolar precisa ser reinventada para que todos 
aprendam de modo mais humano, afetivo e ético, integrando os aspectos 
individual e social, os diversos ritmos,  
métodos e tecnologias, para ajudarmos a formar cidadãos plenos em todas 
as dimensões (MORAN, 2007, p.65). 

 

COLÉGIO ESTADUAL NELSON PEREIRA REBEL 

O Colégio Estadual Nelson Pereira Rebel (CENPRE), fundado em  1957  situado no 7ª 

distrito_ Travessão de Campos dos Goytacazes_RJ possui um total de aproximadamente 80 

educadores de diversas áreas, que atendem aproximadamente 1000 alunos divididos nos 

turnos da manhã, tarde e noite, atendendo uma clientela desde o Ensino Fundamental II, 

Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos. 

Possui Laboratório de Informática Educativa, porém neste momento está sem o link da 

Internet, aguardando o MEC fazer sua instalação, tem um auditório com TV, Projetor e Sala 

multimídia, que são muito bem utilizados pelos professores. Utilizam os Kits oferecidos pelo 

Governo como por exemplo o da TV Escola , entre outros vídeos educativos. 

 

O USO DA TECNOLOGIA MÓVEL COMO FERRAMENTA 

PEDAGÓGICA – UM RELATO DE EXPERIÊNCIA NO C. E. NELSON 

PEREIRA REBEL (INTERIOR) 

A invasão da tecnologia talvez seja mais evidente na proliferação de celulares, e muitos 

deles são mais do que um simples telefone. Com modelos modernos onde se pode acessar 

a internet, receber e-mails, ver TV, tirar fotos, fazer vídeos, etc. 

No mundo inteiro, quase 70% dos usuários de celular vivem em países em 

desenvolvimento. Assim ele é o primeiro aparelho de comunicação de alta tecnologia a ter a 

maioria de seus usuários nesses países. Os principais problemas relacionados com a 

tecnologia nos meios populares de comunicação e de mídia talvez sejam vício e distração. 

Mas será que os mesmos aparelhos também podem fazer o bem? Como usá-los de maneira 

equilibrada, sem incomodar aos outros? 

Nesse ponto é que a parte pedagógica nos fala mais alto, devemos tirar proveito de todas 

ou quase todas as situações que nos cercam com nossos alunos, e para tanto devemos 

usar nossos olhos de “lince” para avaliar o que mais nos aproxima deles, neste caso, a 

tecnologia, o celular, então vamos pensar e planejar. Foi seguindo esse raciocínio que um 
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professor deste Colégio, com a intenção de aproximar-se de seus alunos teve a idéia de 

criar um Blog Educacional, onde ele posta os conteúdos dados em sala de aula, passa 

atividades de pesquisa e orienta seus alunos a buscar novas pesquisas, uma vez que o uso 

da internet nos possibilita um aprendizado não linear. Este professor, responsável pela 

disciplina de história,  cansado de dividir a atenção das aulas com os aparelhos passou a 

utilizá-lo como ferramenta pedagógica, onde o aluno que tinha um celular sentava-se junto 

com aquele que ainda não tinha. Após pesquisa solicitada pelo professor, cada grupo fazia a 

apresentação do que havia entendido, tendo a responsabilidade de postar para todos os 

colegas a tarefa realizada, pois esta estaria sempre vinculada a uma nota. Com esta 

estratégia o professor conseguiu dinamizar a sua aula, reter a atenção do aluno por utilizar 

uma nova tecnologia e ainda cumprir parte do currículo mínimo com seu conteúdo a ser 

trabalhado. 

O blog elaborado pelo professor e quem vendo sendo utilizado em suas aulas tem o 

seguinte endereço na blogosfera: http://professormarcotoledo.blogspot.com. O colégio 

percebendo os resultados positivos da iniciativa do professor, aproveitou a idéia  e criou um 

blog para acesso dos alunos e dos demais professores através do endereço: 

http://colegionelsonrebel.blogspot.com. 

É importante ressaltar que para haver um bom aproveitamento desta ferramenta pedagógica 

aliada a tecnologia, é de extrema importância que haja planejamento, objetivos definidos, 

metas traçadas de forma a nunca perder o foco, que no caso vem a ser trabalhar o conteúdo 

do currículo mínimo aliado às novas tecnologias.      

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os professores são extremamente carentes de oficinas pedagógicas, onde possam 

aprender a utilizar os recursos tecnológicos e verificar o que deve ser utilizado em sua aula, 

justamente por que saem de uma escola e vão para outra, o que acaba comprometendo o 

tempo de dedicação ao aperfeiçoamento e capacitação. Uma estratégia utilizada pelos 

multiplicadores tecnológicos tem sido oferecer oficinas ao término do semestre, como por 

exemplo, oficinas de Linux e de alguns objetos de aprendizagem. Esta iniciativa tem sido 

realizada por diversos Mediadores Tecnológicos que fazem parte do NTE Campos dos 

Goytacazes. O resultado tem sido bem produtivo, uma vez que é possível estimular os 

professores a conhecer o uso pedagógico do “Linux”, que é um software livre utilizado nos 

laboratórios de informática de diversas escolas públicas, do “geogebra”, que também é um 

software livre que envolve a matemática, a geometria de maneira lúdica e amigável, o 

“youblisher”, programa livre que transforma os arquivos salvos em PDF para livro Digital, o  

Movie Maker, um  software livre que nos possibilita inserir fotos e filmes, transformando-os 
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em um único cenário ou seja, reproduzir algo que foi pesquisado, fotografado e que depois 

poderá ser editado em formato de filme. Cada um desses programas tem as suas 

particularidades e através das oficinas pedagógicas oferecidas aos professores no final do 

semestre, é possível desenvolvê-los pedagogicamente. 

Dinâmicas, bem direcionadas e planejadas resultam positivamente no processo de ensino 

aprendizagem, uma vez que direcionando o pensamento ao encontro do que se deseja 

obter de resultados positivos com os alunos, fica mais fácil aprender de maneira mais 

agradável, participativa e criativa. Essa união do que se pretende enquanto educadores e o 

que os alunos precisam aprender enquanto estudantes, é que tem sido o ponto de partida 

para que cada Mediador em Tecnologia Educacional lance suas ideias, possibilidades, 

unindo as alternativas que estão no mercado, prontas para serem exploradas e utilizadas, 

principalmente no ponto de vista pedagógico. 

De acordo com o depoimento de uma das professoras dos Colégios envolvidos nesta 

pesquisa, que pode perceber a evolução do projeto: “O empenho dos alunos, a motivação, 

vontade de aprender a utilizar o computador e participar de atividades ambientais, foi uma 

parceria perfeita, pois os alunos adoraram mexer com a terra e depois ter a oportunidade de 

finalizar com o uso da tecnologia”, é possível concluir que a utilização das novas tecnologias 

nos processos de ensino aprendizagem contribui positivamente para alunos e professores. 

E que o objetivo principal da parceria (NTIC´s e processo de ensino aprendizagem), além 

ensinar os alunos a utilizarem o computador, pesquisar na Internet e utilização do blog como 

ferramenta pedagógica, possibilita o estabelecimento de relações significativas entre novos 

conhecimentos e o desenvolvimento criativo, associados a um melhor relacionamento entre 

alunos e professores. O trabalho com projeto, além de tudo ele é colaborativo, mas para 

isso é necessário que se tenha um planejamento traçado e um objetivo a ser cumprido. 

É possível, necessário e urgente que se utilize as Novas Tecnologias integrando-as aos 

diversos projetos escolares, a fim de desenvolver a criatividade de alunos e professores, 

proporcionando maior integração dentro de sala de aula, ou fora dela, favorecendo a uma 

relação de respeito e afeto, um dinamismo de trabalhos que converge para um só caminho: 

melhoria da educação pública brasileira.  

As NTIC’s atreladas aos processos pedagógicos dos colégios pesquisados proporcionaram 

inúmeras inovações ao processo de ensino aprendizagem, sendo possível reavaliar como 

estão sendo elaborados os planejamentos de aula, percebendo-se a importância de planejá-

lo de modo que a novidade faça a diferença, que todos se envolvam buscando os novos 

saberes através das novas tecnologias.  
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Sempre há pontos positivos e negativos no uso da Internet, dos blogs e do computador, 

porém é necessário que este uso seja feito de maneira planejada, ponderada, focada para o 

aluno e seu desenvolvimento pedagógico, sempre buscando dinâmicas adequadas ao seu 

uso e proporcionando um melhor desenvolvimento dentro da qualidade do ensino.  

É satisfatório findar um trabalho e dele colher frutos de forma relevante. Mesmo diante de 

dificuldades, sentir a sensação de aprendizado e a multiplicação de saberes, constatando 

que é possível continuar buscando novas formas de ensinar e aprender, é o que realmente 

motiva professores e alunos a não desistirem da educação no Brasil.  
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RESUMO 

Reflexões sobre experiências com intervenção urbana realizadas na cidade de Cuiabá pelo Coletivo à 
deriva, no período de 2011. A noção de micropolítica, conceito desenvolvido por Gilles Deleuze e Félix 
Guattari; e Nicolas Bourriaud com o conceito de estética relacional, apoiam a discussão sobre as 
experiências estéticas na cidade. A observação se dá por meio da experiência vivida na intervenção, 
pesquisa bibliográfica, em entrevistas com outros envolvidos, fotografias, postagens na internet e 
material audiovisual. Largo da Mandioca no centro Histórico de Cuiabá é a intervenção observada. O 
resultado é a compreensão desta prática estética coletiva contemporânea como forma de estar na 
cidade.  

Palavras-chave: Intervenção urbana. Micropolíticas. Coletivo à deriva. 
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INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, variadas formas de expressão e experiências estéticas são realizadas em 

diversas cidades pelo mundo afora, são atividades reconhecidas como arte que vislumbram 

outras maneiras de se viver e de se relacionar com a cidade. 

O objetivo deste artigo é refletir sobre a arte que se encontra nas ruas de Cuiabá, 

especificamente através da intervenção urbana Largo da Mandioca, realizada em 2011, no 

Centro histórico pelo Coletivo à deriva, agrupamento artístico que transforma a cidade em um 

laboratório de experiências. 

A reflexão do Largo da Mandioca será de acordo com o raciocínio do teórico das artes 

Nicolas Bourriaud e contribuição de Deleuze e Guattari que apontam para uma nova postura 

política no mundo contemporâneo.  

As intervenções urbanas se apresentam como um segmento da arte contemporânea e 

privilegiam a relação com o público através de experiências e práticas estéticas coletivas. Estas 

práticas artísticas, em que os artistas propõem modos de existência ou modelos de ação 

baseados na realidade, se configuram como uma arte que Nicolas Bourriaud denominou 

“Estética Relacional”, ou seja, “uma arte que tem como horizonte teórico a esfera das 

interações humanas e seu contexto social mais do que a afirmação de um espaço simbólico 

autônomo e privado” (2009, p.19).  

Surge com o nascimento de uma cultura urbana mundial, que evidencia o viver urbano 

tanto na construção artística quanto na apresentação das obras, que podem ser 

experimentadas. “Agora ela se apresenta como uma duração a ser experimentada, como uma 

abertura a discussão ilimitada” (BOURRIAUD, 2009, p.20 e 21).  

São praticas artísticas que tem como tema central o “encontro”, o estar-juntos, a 

elaboração coletiva do sentido; correspondente ao estado de sociedade, da experiência da 

proximidade que a cidade proporciona. Como disse o filósofo Louis Althusser, um “estado de 

encontro fortuito imposto aos homens” (apud BOURRIAUD, 2009, p. 21).  

O espaço público torna-se um espaço de encontro e formador de pequenos territórios, 

como nas ações de intervenção urbana, trabalhos que inventam novas formas de socialidade, 

práticas que valorizam o gesto, a convivência e a interação. 

É neste contexto que a micropolítica, principalmente na perspectiva de Guattari, evoca a 

emergência de produção de uma nova postura política. Uma articulação ético-política que o 

filósofo denominou Ecosofia. “A ecosofia social consistirá, portanto, em desenvolver práticas 

específicas que tendam a modificar e a reinventar maneiras de ser, (...) reconstruir o conjunto 
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das modalidades do ser-em-grupo”. Enquanto que, “a ecosofia mental, por sua vez, será levada 

a reinventar a relação do sujeito com o corpo. (...). Sua maneira de operar aproximar-se-á mais 

daquela do artista” (GUATTARI, 1995, p.15 e 16). Desta forma, a arte contemporânea, através 

das intervenções urbanas, é uma possibilidade real de reinvenção da vida. 

Os artistas e grupos que estão na esfera da Estética Relacional defendem micro-utopias 

através de suas obras, materializam imaginários pessoais. Ao permitir a participação do público 

acreditam que podem interferir na realidade, tentam descobrir novas formas de habitar o 

mundo e imprimem novas formas de vida. A experiência destes artistas lança uma nova 

consciência sobre os desafios do mundo. Suas propostas pretendem afetar a subjetividade e 

indicam novas dinâmicas sociais.  

Desta forma, o contato com a intervenção urbana, vai além da percepção física, 

objetiva, também possibilita a aproximação da subjetividade da arte, novas composições, uma 

reflexão que conduz a interpretações e novas percepções num público amplo. 

 

MICROPOLÍTICAS NA CIDADE 

 

A vida em comunhão, de comunidade na cidade, está repleta de questões políticas que 

envolvem o dia a dia. Uma política do cotidiano, descentralizado dos grandes conjuntos sociais. 

Uma dimensão política em que o exercício de poder se localiza em várias extensões da vida, 

isto é, está por toda parte, institucionalizada ou não, seja na família, escola, igreja, exército, na 

rua, hospital, etc. Enfim, é esta dimensão da política que Deleuze e Guattari chamaram de 

micropolítica. “A questão é, justamente, pôr a micropolítica por toda parte: em nossas relações 

estereotipadas de vida pessoal, de vida conjugal, de vida amorosa e de vida profissional, nas 

quais tudo é guiado por códigos”. (GUATTARI, 1996, p.135)1 

Ele aponta para a cidade como produtora de subjetividade individual e coletiva, uma 

potência criadora nas cidades, ou seja, apresenta a existência de uma subjetividade que habita 

a arquitetura e o meio urbano, produzida no registro social (suas regras, estilos, improvisos, 

etc). “Quer tenhamos consciência ou não, o espaço construído nos interpela de diferentes 

pontos de vista: estilístico, histórico, funcional, afetivo... Os edifícios e construções de todos os 

tipos são máquinas enunciadoras”. (GUATTARI, 1992, p.157 e 158). 

É neste contexto, da subjetividade com sua exterioridade, que Guattari aponta para a 

existência da “Cidade subjetiva”. De acordo com o filósofo, “a cidade subjetiva engaja tanto os 

                                                             
1
 Micropolítica: Cartografias do desejo. Extraído de - 

http://www.ufrgs.br/corpoarteclinica/obra/micropolitica_cartograf_deseo.pdf - acessado em 09.04.2012. 
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níveis mais singulares da pessoa quanto os níveis mais coletivos. De fato, trata-se de todo o 

porvir do planeta e da biosfera”. (GUATTARI, 1992, p.170).  

As relações sociais e culturais influenciam diretamente a subjetividade, principalmente 

no mundo globalizado. De acordo com Appadurai, a globalização teve o seu inicio no século 

XVIII e marca uma nova configuração entre o espaço global e o local. “O mundo hoje implica 

interações de uma nova ordem e de uma nova intensidade” (APPADURAI, 1996, p.43). Com 

efeito, “nossa relação com o mundo mudou. Antes, ela era local-local; agora é local-global”. 

(SERRES apud SANTOS, 2008, p.313). 

A subjetividade é atravessada pelos meios de comunicação de massa que difundem 

constantemente imagens do mundo globalizado, um dinamismo aparente e instável (fluido, 

veloz), de tendências conflituosas à individualidade e à globalização, aprofunda as 

necessidades do regime de acumulação, as relações de poder, as relações entre homens, 

empresas, instituições e meio ambiente. 

Vemos então nesse embate, entre forças presentes no dia a dia citadino, o Coletivo à 

deriva como um dissenso do “pensamento capitalista”, um posicionamento que se aproxima de 

uma articulação ético-política que Guattari denominou Ecosofia. A ecosofia seria uma tensão 

entre três registros ecológicos: do meio ambiente, das relações sociais e da subjetividade 

humana. Ou seja, uma revolução política, social e cultural que deve abranger “não só as 

relações de forcas visíveis em grande escala, mas também aos domínios moleculares de 

sensibilidade, de inteligência e de desejo” (Guattari, 1995, p.9). 

 

Cidade contemporânea: a socialidade por meio de intervenções e situações de 

arte vida 

 

A disposição do espaço urbano, no contexto das ações que unem a vida com a arte, 

pode ser ressignificado com a construção de mecanismos alternativos de situações e de 

planejamento da cidade para que possa ser alterada ou renovada para dar lugar à outra forma 

e que atenda a novas necessidades sociais.  Reenquadrar a vida social questionando o uso de 

interesses privados no espaço público, os traços de desigualdades sociais, do capital e do 

trabalho, necessidades distintas, proporcionar um lugar de diálogo e experiência lúdica. 

Na obra “No fundo das aparências”, Maffesoli destaca a sinergia que existe entre 

“espaço e socialidade”, mas não de um ponto de vista estrutural, e sim pelo simbólico, sensível, 

pelo “fato de sentir, de experimentar em comum. Em suma, a estética (aistesis) como 

paradigma” (MAFFESOLI, 1996, p.258 e 259).  
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Esta seria uma forma de compreender a construção social da realidade. “O mundo de 

que sou é, portanto, um conjunto de referências que divido com outros”. (MAFFESOLI, 1996, 

259). Que são de diversas ordens: de odores, ruídos, texturas, cores, etc; que formam “a matriz 

na qual vão nascer, crescer, fortalecer-se essas inter-relações feitas de atrações e de 

repulsões, todos esses pequenos nadas que fazem o todo do que chamo socialidade” 

(MAFFESOLI, 1996, p.259). 

Maffesoli afirma que a cidade contemporânea possui um extenso potencial de 

comunicações. Essa dimensão comunicacional, e de comunhão, segundo o teórico, é o bar da 

esquina, a pracinha do bairro, os bancos públicos dos calçadões, terrenos baldios, salas de 

ginástica, entre outros espaços de socialidade que estão repletos de afetos e emoções 

comuns. 

São espaços físicos que as pessoas transformam em espaços vividos.  Por isso ele 

utiliza a expressão “lugares falados” para se referir a “lugares que, de um modo mais ou menos 

público, são marcados, lugares onde se rabisca a presença” (MAFFESOLI, 1996, p.270). Como 

nos grafites que demonstram “traços que o explorador da socialidade pode seguir, com toda 

certeza, são indícios seguros de uma ordem simbólica (cristalização de um espaço-tempo), 

constituída ou em gestação” (MAFFESOLI, 1996, p.270). Diz que é esse passeio por múltiplos 

espaços que caracteriza a cidade contemporânea. 

“Atravessamos, intencionalmente ou não, uma série de sítios
2
, uma série 

de situações que desenham uma geografia imaginária, que permite me 
acomodar (no seu sentido ótico) ao ambiente físico que me é dado, e 
que, ao mesmo tempo, construo simbolicamente” (MAFFESOLI, 1996, 
p.271). 

Como uma fábrica de relações numerosas, frequentes e densas, Milton Santos diz que 

é no espaço da cidade onde existem mais encontros.  “A anarquia atual da cidade grande lhe 

assegura um maior numero de deslocamentos, enquanto a geração de relações interpessoais é 

ainda mais intensa” (SANTOS, 2008, p.319). 

Com a modernização das cidades, os lugares se mundializaram e é no espaço 

globalizado onde se entrelaçam as lógicas hegemônicas e suas oposições.  Graças a esta rede 

de difusão da modernidade no território que a cidade aparece como palco da diversidade 

socioespacial e palco da atividade do capital e do trabalho. Capaz de atrair pobres e setores 

desprivilegiados da sociedade que contribuem para uma economia globalizada produzida de 

baixo, em contrapartida de uma economia, também globalizada, produzida de cima. “Com isso, 

aliás, tanto se amplia a necessidade e as formas da divisão do trabalho, como as 

                                                             
2
 Um sítio é todo e qualquer lugar ocupado por um determinado corpo. Portanto, lato sensu, a palavra sítio é um 

sinônimo de local ou lugar. Retirado de: http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%ADtio. Acessado em 05.08.2013. 
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possibilidades e as vias da intersubjetividade e da interação. É por aí que a cidade encontra o 

seu caminho para o futuro” (SANTOS, 2008, p.323).  

Diante desta realidade instável e constituída de várias vozes “estamos descobrindo 

que, nas cidades, o tempo que comanda, ou vai comandar, é o tempo dos homens lentos” 

(SANTOS, 2008, p.325). Uma lentidão que funciona como motor para adaptação e reinvenção 

de novas práticas, novo usos e normas na vida social e afetiva diante de uma carência a 

satisfazer, de consumo (material, imaterial, político, de participação e cidadania). 

Neste contexto, a presença do homem “lento” (pobre, minoritário, migrante, estrangeiro) 

torna enriquecedora a diversidade socioespacial, como um novo elemento que “se manifesta 

pela produção da materialidade em bairros e sítios tão contrastantes, quanto pelas formas de 

trabalho e de vida” (SANTOS, 2008, p.323). 

A ideia de lentidão desterritorializa o indivíduo, causa um estranhamento, ao modo do 

olhar estrangeiro, ou migrante, que obriga novas experiências e abre caminho para novas 

descobertas. Uma visão que falta ao cidadão acostumado e submetido “diante da aceleração 

contemporânea, e graças ao tropel de acontecimentos,  o exercício de repensar tenha de ser 

heróico. Essa proibição do repouso, essa urgência, esse estado de alerta exigem da 

consciência um ânimo, uma disposição, uma força renovadora” (SANTOS, 2008, p.329). 

 

“Quanto mais instável e surpreendedor for o espaço, 
tanto mais surpreendido será o indivíduo, e tanto mais 
eficaz a operação da descoberta. A consciência pelo 
lugar se superpõe à consciência no lugar. A noção de 
espaço desconhecido perde a conotação negativa e 
ganha um acento positivo, que vem do seu papel na 
produção da nova história” (SANTOS, 2008, p. 330). 

 

Desta forma, a cidade pode ser definida como “um grande sistema, produto de 

superposição de subsistemas diversos de cooperação, que criam outros tantos sistemas de 

solidariedade” (SANTOS, 2008, p. 323). 

Inseridas neste contexto, em que as cidades se globalizaram e se transformaram 

em palco da atividade do capital e do trabalho, as intervenções urbanas aparecem como uma 

possibilidade que permite ao cidadão experimentar uma desaceleração, um novo olhar sobre o 

espaço, sobre a cidade. A diversidade socioespacial será o ambiente propício para a 

exploração, construção de novas práticas e a criação de situações que quebram a rotina.  
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Coletivo à deriva: um novo olhar sobre a cidade 

 

Cuiabá é uma cidade que começou a ser erguida no período colonial, século XVII. 

Inicialmente era um território muito procurado por bandeirantes para a captura de índios, mas 

com a descoberta do ouro vieram novos interesses e a fixação de exploradores do metal 

precioso transformou o local. Ao longo do tempo o arraial foi se modificando, de vila antiga até 

configurar Cuiabá.  

A cidade não diluiu totalmente suas referências de tempo e espaço, ou seja, ainda não 

eliminou o seu passado. Mantêm em sua paisagem casas, construções, ruas estreitas, becos e 

praças (principalmente do Período Colonial e do chamado Estado Novo) que parecem trazer a 

nostalgia de um tempo que já passou. Mas que insiste em habitar nosso imaginário, nossa 

subjetividade e nosso afeto (real e simbólico). Por mais que Cuiabá tenha entrado num ritmo de 

modernização e de progresso constante. 

A Cuiabá contemporânea imprime uma velocidade que, ao menos parece, acompanhar 

as grandes cidades com seu ritual de reconstrução incessante. Por isso é comum perceber um 

reflexo no discurso e comentário de alguns cidadãos, contentes e descontentes com o modelo 

atual, fruto do conflito entre os espaços antigos e novos, entre locais preservados e 

modificados. Os traços da antiga cidade em contraste com a nova, da parede de barro com o 

concreto, do desenho rústico com o moderno, do quintal com os parques em condomínios, do 

cavalo com o carro na rua etc. 

Esta relação é percebida nos bairros tradicionais, como o Porto, mas também e 

principalmente no centro histórico da capital, local altamente frequentado pelos cidadãos. O 

Centro, onde concentram a maioria das casas antigas, possui dificuldade em preservar sua 

arquitetura e é constante alvo de promessas de melhorias e preservação. É perceptível o 

desalinhamento das casas em alguns locais, construídas próximas umas das outras e da rua, 

com calçada estreita. Que tem a sua lógica, pois no período colonial as casas eram construídas 

bem próximas para dificultar uma invasão, este era o medo dos populares que julgavam haver 

o perigo de um ataque indígena. 

Os casarões antigos são muito apreciados e ocupam um lugar de destaque no 

imaginário cuiabano. A casa tipicamente cuiabana é simples, mas possui características que a 

difere das demais construções modernas. Sua parede, bem mais espessa, é feita de adobe 

(uma mistura de barro com estrume animal). De forma geral, as casas são dispostas como 

corredores, compridas, com quintais arborizados e frutíferos. 
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No Largo da Mandioca surgiram as primeiras ruas da cidade, pois se fixaram os 

exploradores de riquezas minerais, devido ao ouro encontrado em abundância nas 

proximidades da Colina do Rosário. No local, hoje se encontra a Igreja de São Benedito (igreja 

mais antiga e importante para a cidade que vive intensamente sua religiosidade através de 

festas tradicionais). Mais abaixo temos a Prainha, às margens do antigo córrego instalaram as 

primeiras casas, um ribeirão que se encontra canalizado e virou esgoto, onde o asfalto cobre 

sua extensão.  

Tomando a cidade como um rizoma, podemos dizer que tudo está conectado, 

interligado, nada acontece sem que haja um reflexo ou interferência no corpus urbano, por 

menor que seja o impacto, de alguma maneira ele será percebido. Assim, o imaginário do 

Coletivo à deriva se põe em cena. Aos poucos, de forma micro, a política proposta nas ações e 

situações do grupo ganha força e interage com outros interlocutores, se choca com outros 

imaginários.  

Um deles é sobre o título de “Cidade Verde” que Cuiabá ficou conhecida, mas aos 

poucos as áreas verdes deram lugar ao concreto e ao cimento, piorando nossa qualidade 

térmica e nossa paisagem. A cidade possui um clima quente e a baixa arborização contribui 

para o aumento do calor, confirmado através de reportagens e depoimento de especialistas 

que dizem que a função vegetal está ligada diretamente ao clima (e microclimas), por isso a 

importância da sua preservação e aumento da área verde.  

Percebemos que Cuiabá se transformou num grande canteiro de obras, de grande 

especulação imobiliária e há quem prefira a “Selva de Pedra”, sinal do progresso e da 

urbanização, mas quem disse que ambos não podem caminhar com responsabilidade 

ambiental? Será que estamos esquecendo ou priorizando apenas uma parte: o financeiro. E a 

qualidade de vida, onde fica? Tudo isso demonstra que ainda estamos construindo uma 

consciência verde, que precisamos caminhar com exemplos mais práticos, eficazes. 

Informação somente não basta e sim ações de conscientização efetiva para tratarmos o 

assunto com a devida importância real, não somente no discurso e na propaganda.  

A lógica da disputa por capital e a acumulação capitalista global nos coloca diante de 

uma questão ética. Não temos um cenário favorável à pequenos gestos, ações como um 

simples flâneur para experimentar a cidade, ou seja, o essencial (nossa vida) se tornou uma 

narrativa da espetacularização do consumo, orientado para o valor econômico.  

Por isso o interesse em olhar para Cuiabá, pois é neste espaço de implicações sociais e 

culturais que nos questionamos sobre os espaços da cidade, em que a socialidade encontra-se 

ameaçada, os espaços públicos, de socialidade, encontram-se mal conservados, sujos e 
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degradáveis. Uma ameaça ao convívio social, pois deveriam proporcionar uma experiência 

estética mais agradável, lúdica. As ruas, calçadas e praças estão deterioradas, sem pintura, 

quebradas, sem melhorias, de forma preocupante a experiência deixa de funcionar como 

referência para a criação de modos de organização do cotidiano. 

Diante desta realidade nos perguntamos: Existe outro modo de olhar ou se relacionar 

com a cidade? Como podemos viver outras experiências? 

Neste contexto, em 2011 estávamos reunidos para refletir sobre um espaço da cidade 

para intervir. Foi durante o planejamento e preparação das ações que chegamos ao nome do 

grupo, sugerido pela professora Maria Thereza Azevedo: Coletivo à deriva. O nome seria 

importante para criar uma identidade e também foi sugerido que tivéssemos um símbolo, uma 

marca para o grupo. A sombrinha, indicada pela integrante Mari Gemma e outros colegas, foi 

escolhida pelo grupo devido a nova associação/configuração que pretendíamos apresentar: 

uma “preocupação com a falta de arborização da cidade de Cuiabá, com o desconforto 

causado pelo clima rude e o descaso com o ambiente”. Conforme lembrou Andrea Portela, 

participante do Coletivo à deriva. Foi nesta ocasião que elegemos o Largo da Mandioca para 

intervir e escolhemos dois espaços: a escadaria do “Beco Alto” e o lugar onde será futuramente 

a Casa Silva Freire, um espaço cultural.  

Aos poucos uma pequena multidão começa a se formar em uma das praças mais 

antigas e tradicionais da cidade, localizada no Centro Histórico de Cuiabá: a Conde de 

Azambuja, também chamada de Largo da Mandioca. O local já foi pelourinho, atravessada por 

bonde e onde se concentravam tropas de burro que transportavam mandioca.  

Carinhosamente chamada de “Pracinha da Mandioca” pela população, no dia primeiro 

de outubro de 2011 o local amanheceu tomado por um grupo munido de sombrinhas coloridas. 

Era uma ocupação temporária, após um período curto de tempo iniciam um cortejo 

performático, com cantorias folclóricas, seguindo pela rua, entre carros, residências, pequenos 

estabelecimentos comerciais e pedestres que cruzam pelo caminho até uma escadaria, 

chamada de “Beco Alto”, hoje Rua dos Bandeirantes. O beco é cercado por casarões antigos e 

ruas estreitas.  

Lá se instalam um grupo de artistas e estudantes, unidos com algumas pessoas da 

comunidade local, chegam colorindo as árvores com sombrinhas, dependuradas nos galhos, 

tocando baldes como tambores, cantando, dançando com vassouras, armam um varal com 
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livrinhos “Saracura Benzedeira”3, cordel adaptado com peculiaridades do local. O “Rei da 

Escadaria” marca presença, outro morador ilustre aparece para cantar sua música de carnaval 

e contar histórias; os gatos do local desaparecem, mas outros vão surgindo em estêncil nos 

tapumes, postes e espelhos da calçada. O muro de uma das casas ao longo da escadaria 

recebe um painel vibrante com “gatos carnavalizados”, feito por Herê Fonseca, um artista da 

cidade. 

Ervas medicinais no canteiro da escadaria são plantadas e identificadas com pequenas 

placas, confeccionadas na hora. Os muros e as ruas são pintados, onde se espalham 

desenhos de sombrinhas com nomes de árvores. A escada é varrida como uma dança e a 

ajuda das crianças, que aproveitam para um lúdico banho de mangueira, enquanto lavam os 

degraus. 

Brincadeiras, fotos, vídeos, dança, música, poema, contos e “causos” encerram a 

manhã com um piquenique na escadaria. Mas ainda a intervenção não terminou.  

A tarde caía quando novamente o grupo retorna ao Largo da Mandioca, para uma nova 

intervenção, desta vez ocupavam uma casa imaginada, a casa em que vivera o poeta Silva 

Freire. O lugar foi ocupado com atividades culturais para marcar o que será futuramente a 

Casa Silva Freire, ainda um sonho, sem telhado e sem janela, mas que começa a ser projetada 

com grafite no muro, com performances e declamação de poesias, homenagem de arte e vida 

projetada nos filmes que invadiram a noite. 

Neste relato trago uma descrição poética dos acontecimentos e situações que 

marcaram a intervenções praticadas pelo Coletivo à deriva no Largo da Mandioca. Mas nesta 

dinâmica irei me concentrar em duas ações: no passeio de sombrinhas e na lavagem da 

escadaria.  

O passeio de sombrinhas coloridas que iniciou o dia das intervenções no Largo da 

Mandioca traz uma “carga estética da sutileza”. O Coletivo à deriva tem a sombrinha como 

símbolo, que, aparentemente, não representa nenhuma ameaça. É justamente esta singela 

ação, supostamente despretensiosa, que considero a maior potência do grupo. Ao me envolver 

com estas práticas estéticas fui descobrindo a cidade, gradativamente.  Alan Mantilha, 

integrante do Coletivo à deriva, ressalta que a intervenção não se resume somente a um 

protesto. “Você sai do cotidiano para ter um olhar diferente. No passeio é possível notar a 

                                                             
3
 Criado por Mari Gemma de La Cruz que fez um levantamento de espécies medicinais existentes na escadaria e 

desenvolveu um cordel adaptado “Saracura Benzedeira” com número de estrofes maiores e peculiaridades do local. 
Produzido especialmente para a intervenção urbana no “Largo da Mandioca”. 
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ausência das sombras e notar que a estética é diferente no local”4. É neste sentido que 

surgiram as sombrinhas como símbolo.  

Karine Krewer, pesquisadora e participante do Coletivo `a deriva, faz outra observação 

interessante: “a sombrinha possui uma estrutura plural, um arramado de pontas que indica 

multiplicidade, ou seja, abertura para diferentes vértices que convergem para um centro”. 

Nestas palavras, podemos interpretar que somos como a estrutura da sombrinha, várias 

pessoas convergindo para um caminho em comum. Esta ideia se alinha perfeitamente ao 

conceito de micropolítica, mesmo que de forma subjetiva, indica um posicionamento político, 

um desejo coletivo. 

Vejo o passeio com sombrinhas uma situação que se propõe como uma bricolagem do 

caminhar, pois é composto pela mistura (cores, formas, tamanhos, pessoas, objetos, ideias, 

desejo, etc), que inventa um caminho, inventa um espaço, passa pelo improviso, pelo acaso, 

que estetiza os espaços e os corpos caminhantes, seja pela sedução ou pela repulsa, transita 

entre o jogo, é lúdico, subjetivo, é micro; tem propósito, uma forma de expressão, objetivo, tem 

intenção, política. Mas é apenas um passeio de sombrinhas.  

É efêmero, uma presença que não deixa rastro. É a materialização de um pensamento.  

Carrega em seu projeto um alvo social: a participação coletiva, colaborativa.   

O passeio de sombrinhas indica uma intenção, mas não tem objetivo de explicar os por 

quês ou fazer valer a sua ideia unicamente, é nesse momento que abrem-se caminhos para 

novas leituras, novas criações (mesmo que puramente mentais) e outros contextos que se 

formam entre a ação, participantes diretos e indiretos.  

Para Andrea Portela, a sombrinha “dá a ideia de proteção, de um corpo que é frágil. A 

sombrinha comunica um céu de cores. Pinta a paisagem, dá o tom do passeio. O passeio de 

sombrinhas é como uma assinatura do grupo. Levando seus pontilhados de cor, alegria e, 

claro, política. A sombrinha é o panfleto das sutilezas que reclama pelas sombras das árvores! 

Devir cidade verde”.  

Com estas intervenções, tomadas como um jogo urbano, o Coletivo à deriva propõe 

situações que envolvem novas possibilidades de vida, subjetividade, relações com o outro. 

Problematiza a experiência de viver na cidade. Considera desde os aspectos físicos, formais e 

funcionais da cidade até os aspectos sentimentais, subjetivos ou intuitivos.  

“O jogo é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de 
certos e determinados limites de tempo e de espaço, segundo regras 
livremente consentidas, mas absolutamente obrigatórias dotado de um 

                                                             
4
 Depoimento retirado de: http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2012/05/alunos-e-professores-da-ufmt-fazem-

passeio-com-sombrinhas-pela-capital.html. Acessado em: 14.05.2013 
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fim em si mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão e de 
alegria e de uma consciência de ser diferente da “vida quotidiana” 
(HUIZINGA, 2010, p.33). 

Com estes métodos, de construção de situações e ambientes originais, o Coletivo à 

deriva se inspira numa arte efêmera e, em um novo contexto, atualiza o pensamento 

situacionista para a realidade local. São trabalhos artísticos que não resultam em um produto 

acabado; baseado no cotidiano da cidade, colocam em jogo questões da cidade, questões da 

arte e da vida.  O Coletivo à deriva propõe acontecimentos que “pode criar a possibilidade de 

um novo objeto (uma nova política-mundo, um novo transnacionalismo) e a possibilidade de um 

novo sujeito (que não é mais classe operária, que é apenas uma multiplicidade possível)”. 

(LAZZARATO, 2006, p.23) 

O Coletivo a deriva tem como premissa que a arte possa penetrar na vida, tenta colocar 

em ação o que o artista Asger Jorn proferiu: “a arte deveria se fundir diretamente com a vida 

social da cidade, tornando-se inseparável da ação e do pensamento” (apud WOOD, 2002, 

p.19). 

Esta é uma das estratégias que o Coletivo à deriva utiliza para criar um diálogo com a 

cidade e com o cidadão (in locus). Que permite uma nova relação entre o homem e o seu meio, 

expandidas e modificadas através das experiências com intervenção urbana.  

Quando descrevemos as ações que o Coletivo à deriva propõe na cidade, tomadas 

como intervenção urbana, estamos nos referindo a uma prática artística que altera a lógica dos 

espaços, que lança um novo olhar sobre o lugar para sugerir outras possibilidades, uma nova 

significação, uma estética relacional. Estes trabalhos (de cunho político) constituem uma 

característica da arte contemporânea que tende a problematizar a esfera das relações sociais. 

“A arte contemporânea cria modelos, e não propriamente representações; ela se insere no 

tecido social sem propriamente se inspirar nele” (BOURRIAUD, 2009, p.24 e 25). 

Como integrante do Coletivo, deixo uma reflexão sobre as ações e o nome do grupo À 

Deriva significa dizer que não temos destino definido (nosso roteiro segue o acaso, a surpresa 

é nossa aliada), que não temos total controle sobre as situações (qualquer pessoa pode se 

manifestar, também sofremos intervenções), que não temos parada fixa (somos dinâmicos, 

estamos em movimento constante). De uma forma geral, podemos dizer que o tempo e o 

espaço estão a nosso favor, literalmente, criamos nosso tempo e nossos espaços. Quando 

colocamos este pensamento em prática, através da lavagem da escadaria no Largo da 

Mandioca nos posicionamos como homens lentos.  Na contramão do sistema vigente, das 

instituições, do trabalho, etc. 
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Esta intervenção foi uma das mais demoradas no planejamento, mas muito bem 

desenhada. Para melhor compreensão do espaço que pretendíamos ocupar, várias vezes, 

fomos à Praça da Mandioca e seu entorno para conhecer o lugar e ver a sua realidade. 

A região da “Mandioca” compõe uma parte da cidade histórica (tombada em 1993 pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN) que dá abrigo a pequenas casas 

de prostituição, ao consumo de drogas, a falta de segurança e de zelo pelo patrimônio. 

Conforme descreveu Maria Thereza: 

“As intervenções do grupo composto por artistas, colaboradores, amigos 
e populares do bairro foi uma forma de “partilhar o espaço da cidade 
verde, que se encontra amarela de sem-graceza pelo sol que esturrica, 
pelos muros caídos, pelas janelas remendadas, pelas casas com 
muletas, doentes sem tratamento do Largo da Mandioca” (AZEVEDO, 
2012, p.06). 

 

A lavagem da escadaria foi um ato simbólico para revitalizar o espaço e tentar mudar o 

amarelo “sem graça” do local. O que poderia ser mais um dia rotineiro se transformou em um 

acontecimento. Tanto que fugiu ao planejamento e superou as expectativas de um trabalho 

braçal que se transformou e perdeu o peso do trabalho, ficou lúdico. Um momento que 

culminou com um banho coletivo de mangueira (entre aproximadamente vinte pessoas).  

Nada planejado, totalmente inesperado. Alan ameaçou que iria molhar todo mundo e foi 

o que aconteceu. Lavamos a escadaria e nos banhamos. 

Para ressaltar este momento de integração entre homens lentos, desterritorilizados, 

Alexandro Romão destaca que “o ponto mais interessante, que eu achei, foi um erro de 

programação estrutural do Coletivo, mas foi um erro que, na verdade foi um acerto. Essa 

lavagem, que não era apenas uma lavagem, como agente discutiu antes, era a significação de 

uma lavagem simbólica para que aquele lugar fosse restaurado, utilizado de uma outra forma... 

Todo mundo que estava no Coletivo começou a tomar banho. Então, tirou o que molharia, 

deixou de lado o celular, a carteira, não sei o quê, e começou a tomar um banho, todo mundo 

se molhou mesmo. E foi uma grande festa”.  

Este depoimento demonstra que não ocupamos somente, mas vivemos plenamente um 

espaço-tempo no centro de Cuiabá, uma experiência estética coletiva e micropolítica. “A gente 

habitou aquele espaço de uma maneira tão íntima, de uma maneira que agente tomou um 

banho coletivo no espaço, agente realmente utilizou aquele espaço, agente significou ele de 

uma maneira muito diferente. Que eu nunca tinha feito, eu nunca tinha tomado banho num 

lugar público, ali eu tinha sempre como passagem, ou como contemplação (...). Mas ocupar 

esse espaço dessa maneira e essa coisa que agente não imaginava que ia tomar um banho, 

que foi aquela coisa que acontece no momento”. 
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Para provar que nem todo imprevisto é negativo, desta vez fomos surpreendidos com 

um dia repleto de emoções e significações estéticas. Sem pressa. Como afirmou Marília, ela 

acredita que o improviso faz parte, “é justamente isso que é interessante. O que pode 

acontecer numa intervenção dessas? Muitas coisas podem acontecer, então, a gente tem que 

improvisar neste sentido. As coisas podem acontecer e você tem que dar um rumo para isso. 

Para a “coisa” acontecer, para a “coisa” se concretizar. A gente passou por todas as ocasiões 

por improviso”. 

Com o Coletivo à deriva, em união com a arte, pudemos viver a cidade de maneira 

diferente. Um momento inusitado de suspensão e comunhão com diversas pessoas, um outro 

olhar sobre espaço urbano. Como declarou Andrea Portela: “A sensação mais curiosa é a de 

passar por outra cidade, como outra dimensão de tempo-espaço. A mesma rua rotineiramente 

atravessada, de repente, não é a mesma. É só lançar sobre ela (a rua) outro olhar. Além disso, 

o sentimento de comunhão, estar junto e pertencer ao grupo, ao espaço. O olhar nômade 

fabrica morada, como um lugar singular, um jeito de pertencer e possuir, como verbos da 

natureza das subjetividades”. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O conceito de estética relacional, quanto o de micropolítica é perfeitamente identificado 

na ideia de construção de situações e intervenções urbanas do Coletivo à deriva. Podem 

instaurar novas percepções ou refletir uma degradação da experiência: no cotidiano, na 

política, da ética, estética e a cultura da cidade de uma forma geral.  

A micropolítica, presente nas intervenções urbanas, pode ser interpretadas como 

embates do mundo contemporâneo que ocorrem entre representações locais e globais, que se 

agridem e estão unidas ao mesmo tempo. Quando a intervenção passa a ideia e o 

estranhamento dos homens lentos, no intuito de desacelerar o ritmo apressado do cotidiano, 

uma tentativa de favorecer “um conhecimento metropolitano apaixonado, para que se refine o 

olhar urbano” (CANEVACCI, 1997, p.16).  

Ambas podem ser associadas também porque envolvem os diversos âmbitos da vida, 

que estão presentes nos fluxos da família, profissão, sexo, classe, Estado, igreja, etc. 

Temos a intervenção urbana como uma prática que “põe em causa o conjunto da 

subjetividade e das formações de poder capitalísticos” (GUATTARI, 1996, p.37), que substitui 

as maneiras de domesticar. Uma ecologia da ressingularização, de agenciamentos produtivos 

(individual e coletiva). Podem e tentam sobrepor instrumentos de valorização do capitalismo, 
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determinados principalmente pelo trabalho e pelo lucro, “que aplaina todos os outros modos de 

valorização, os quais ficam assim alienados à sua hegemonia” (GUATTTARI, 1995, p.51). As 

intervenções são como um acontecimento micropolítico, de empreendimentos individuais, 

singulares e dissensuais, que são convocados a emergir, refletem desejos. 

Por estes motivos podemos considerar as intervenções do Coletivo à deriva como 

micropolíticas, pois possibilitam uma autêntica subversão de nossas maneiras de pensar. 

Ligadas à experiência coletiva e à socialidade. Sem definições prontas. É o banal que escapa 

aos poderes impostos, hegemônicos através da arte, da subjetividade. “A arte é uma mistura 

indiscernível de subjetivo e objetivo, cristalizando-se o primeiro numa forma objetiva que não 

deixa de encontrar eco em outras subjetividades” (MAFFESOLI, 2007, p.231).  

A riqueza do Coletivo à deriva é a busca pela construção de uma visão subjetiva do 

mundo, coletiva, comunitária. Por isso penetra no cotidiano para inventar novas formas e novas 

perspectivas das relações de poder, das relações de sentido. Uma nova forma de resistência e 

de sensibilidade estética 
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RESUMO 

Este trabalho trata da relação entre participação política e saúde, entendida como um fator 
biopsicossocial. Com o aumento da participação política da sociedade civil nos anos 70, devido à 
descrença na democracia representativa e aos novos movimentos sociais, é preciso que as Ciências 
Sociais atentem para esse fenômeno e suas consequências para o processo de aquisição de maior 
autonomia, pertencimento, empoderamento e demais questões relativas à saúde mental dos sujeitos. 
O trabalho consistiu de revisão bibliográfica contextualizando o tema e de entrevistas 
semiestruturadas com participantes de espaços de democracia participativa, analisadas através da 
metodologia da Produção de Sentidos. Os resultados desta pesquisa apontam que os efeitos da 
participação estão diretamente ligados com conceitos de promoção de saúde e que os participantes 
percebem as possibilidades de promoção de bem-estar apresentadas pelo exercício político. 

 

Palavras-chave: Democracia participativa. Participação política. Saúde mental. 
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INTRODUÇÃO 

 

Com o aumento da participação política da sociedade civil organizada a partir dos 

anos 70, junto ao aparecimento dos novos movimentos sociais1, é imprescindível que as 

Ciências Sociais atentem para esse fenômeno e suas consequências para o processo de 

individuação dos sujeitos, aquisição de maior autonomia e empoderamento, contribuindo 

para a promoção de saúde. 

Considerando-se o contexto atual da pós-modernidade, com uma crise de 

referenciais para construção identitária, na qual sociedade e sujeitos são condenados à 

constante autoprodução e reconstrução, a participação política pode contribuir com um 

arsenal de referências para o indivíduo, influenciando em diversos aspectos: em 

características subjetivas (como autoimagem, autoestima, resiliência etc.); nos grupos de 

que faz parte; na construção das percepções de si e do outro; na constituição de um sistema 

de referências não apenas autocentrado, mas contextualizado sócio-histórico-culturalmente; 

no fortalecimento das redes sociais e do pertencimento; no protagonismo e empoderamento 

dos sujeitos; e em sua saúde, considerando-se o conceito de saúde proferido pela 

Organização Mundial da Saúde – OMS2, como um fator biopsicossocial. 

O presente trabalho consistiu de revisão bibliográfica contextualizando o tema e de 

entrevistas semiestruturadas com participantes de espaços de democracia participativa, 

analisadas através da metodologia da Produção de Sentidos. Os resultados apontam que os 

efeitos da participação política estão diretamente ligados com os conceitos de promoção de 

saúde e que os participantes percebem as possibilidades de promoção de bem-estar 

apresentadas pelo exercício da política. 

 

Participação Política 

 

A palavra “política” tem origem grega e diz respeito à vida na polis (cidade), às regras 

de organização da vida em comum, aos objetivos da comunidade (Dallari, 1984, p. 10). 

                                                 
1
 “[...] e às suas demandas democratizantes relacionadas a acontecimentos históricos diversos: a crise do 

socialismo real, que veio a refletir a resistência à onipresença do Estado, e as reivindicações por direitos civis 
e políticos; a crise do Welfare State no âmbito das sociedades liberal-democráticas européias e as críticas 
imputadas a este padrão de regulação social, por ter transformado os cidadãos em sujeitos sociais passivos e 
destituídos de meios efetivos de influência sobre os processos políticos devido à burocratização estatal; e, 
por fim, a resistência contra os regimes burocráticos no contexto dos processos de (re)democratização da 
América Latina”. Duriguetto, M. L. 2007. Debate contemporâneo: sociedade civil, democracia e esfera pública 
na tradição liberal. Sociedade Civil e Democracia: um debate necessário. São Paulo, Cortez. P. 115. 

2
 “Saúde não apenas como a ausência de doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e 

social.” Segre, M., Ferraz, F. C. Outubro, 1997. O conceito de saúde. Rev. Saúde Pública [online]. São Paulo, 
v. 31, n. 5. Disponível em scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-89101997000600016. [Acessado 
em 17 jun. 2012]. 
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Ocorreu uma transposição do adjetivo politikós, conjunto das coisas da cidade, para um 

substantivo, relativo à organização dessas mesmas coisas (Bobbio, Mateucci & Pasquino, 

2000, P. 954). Aristóteles, em sua obra “A Política”, afirma que “o homem é naturalmente um 

animal político, destinado a viver em sociedade” (Aristóteles, 2006, p. 12). A partir da Idade 

Moderna, a capacidade de tomada de decisão quanto aos assuntos de interesse comum 

encontra-se nas mãos do Estado, institucionalizada (Bobbio, Mateucci & Pasquino, 2000, p. 

954.). 

Política também pode ser entendida como “acesso, exercício e manutenção do 

poder” (Bierrenbach, 1992, p. 19). Há diversos conceitos de Poder. Entre eles, há uma linha 

de compreensão que entende Poder não como um objeto, que pode ser emprestado ou 

cedido, mas como uma relação, e não seu produto ou causador. 

[...] os poderes não estão localizados em nenhum ponto específico da 
estrutura social. Funcionam como uma rede de dispositivos ou mecanismos 
a que nada ou ninguém escapa, a que não existe exterior possível, limites 
ou fronteiras. Daí a importante e polêmica ideia de que o poder não é algo 
que se detém como uma coisa, como uma propriedade, que se possui ou 
não. Não existe de um lado os que têm poder de outro aqueles que se 
encontram dele alijados. Rigorosamente falando, o poder não existe; 
existem sim práticas ou relações de poder. O que significa dizer que o poder 
é algo que se exerce, que se efetua, que funciona. E que funciona como 
uma maquinaria, como uma máquina social que não está situada em um 
lugar privilegiado ou exclusivo, mas se dissemina por toda a estrutura 
social. […] E como onde há poder há resistência, não existe propriamente o 
lugar de resistência, mas pontos móveis e transitórios que também se 
distribuem por toda a estrutura social. (Machado, 1979/2010, p. XIV) 
 

Portanto, não se deve procurar por centros de poder, mas compreender-se uma 

“microfísica do poder”, em práticas cotidianas, na família, locais de trabalho e instituições 

marginais, de baixo para cima e não de cima para baixo, em redes. Embora não haja 

exterioridade às relações de poder, a possibilidade de emancipação se dá através da 

transformação das relações de dominação em relações estratégicas, “dar ao próprio eu as 

regras da lei, as técnicas de controle, e também a ética, o ethos, a prática de si” (Foucault, 

1988 citado por Oksala, 2011, p. 86.). 

Há diversos modelos políticos de organização estatal, entre elas, a democracia, que 

pode ser exercida de duas formas: indireta (ou representativa) e direta (ou participativa). 

Na democracia representativa, as deliberações que dizem respeito ao coletivo são 

tomadas por pessoas eleitas para esse fim (Bobbio, 1997, p. 44). Apresentam-se como 

críticas a esse modelo elementos como: a transferência das decisões para um 

representante, que não garante responsabilidade (accountability) perante essas decisões, 

atrofiando hábitos e práticas democráticas entre os cidadãos; a suposição de uma igualdade 

política (todo indivíduo tem direito a um voto) sem a garantia de igualdades de gênero, raça 

ou status socioeconômico; a não realização de uma autonomia política (na qual “as pessoas 
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vivam de acordo com as regras que criam para si mesmas” ou auxiliem e interfiram nessa 

criação), tendo resultados políticos que refletem, na melhor das hipóteses, “uma barganha 

justa entre os vários interesses em competição” (Fung & Cohen, 2007, pp. 225). Nesse 

sistema, o único mecanismo de participação popular é o voto, prática que é realizada 

esporadicamente (Demo, 1996, p. 74), dentro de um intervalo previsto de tempo, ficando o 

eleitor em um hiato de participação. 

Na democracia participativa, são os próprios sujeitos envolvidos, usuários dos 

serviços, conhecedores de suas vizinhanças, que debatem e deliberam, superando a 

dicotomia representantes – representados (Sell, 2006, p. 93). A participação política possui 

um caráter educativo, apresentando como impactos: primeiro, capacita o indivíduo a ser seu 

próprio senhor; segundo, sendo seu próprio senhor, nenhum indivíduo é senhor do outro 

(autonomia), mas todos precisam igualmente dos outros, e assim o indivíduo aprende a 

levar em conta assuntos mais amplos do que os seus imediatos, caso queira também a 

cooperação dos outros; terceiro, isso gera uma rede social, de integração e pertença à 

comunidade. “Quanto mais o indivíduo participa, mais ele se torna capacitado para fazê-lo” 

(Rousseau, 1968 citado por Pateman, 1992. pp. 38-39.). 

Quando as pessoas se reúnem para discutir e deliberar sobre seus 
problemas objetivos, este exercício político permite uma interiorização 
subjetiva destas questões. A diversidade de problemas e de opiniões, e 
principalmente o modo conjunto de resolvê-los, acabam transformando a 
consciência individual. A democracia nas relações políticas objetivas 
termina por se tornar um patrimônio subjetivo dos indivíduos […]. Nesse 
sentido, a democracia passa a ser um valor ético, cultural, que orienta o 
comportamento individual inclusive em situações não diretamente 
relacionadas com objetivos políticos, como no trabalho, em casa ou na 

escola e na vida afetiva (Bobbio, 1997, p. 104). 
 

Os processos participativos contribuem com o aprendizado individual, mas também 

fomentam o desenvolvimento de capital social (Lüchmann, 2008), que expressa a 

“capacidade de uma sociedade de estabelecer laços de confiança interpessoal e redes de 

cooperação com vistas à produção de bens coletivos” (D'Araujo, 2003, p. 10). Sociedades 

com mais altos índices de capital social, isto é, com mais cooperação voluntária, 

reciprocidade e participação cívica, apresentam maior prosperidade e produzem melhores 

instituições (Putnam, 1998 citado por D'Araujo, 2003, p. 14). 

Contemporaneamente, diversos filósofos e sociólogos teorizam a presente fase da 

modernidade como “pós-moderna”, “hipermoderna”, “reflexiva” ou “líquida”3, “cuja figura 

central é o indivíduo sem fundamento na tradição, condenado a uma ação reflexiva 

permanente”, sem um “sistema rígido de identificações coletivas ou ideológicas e [que] 

estaria fragmentado em múltiplas e mutantes redes e grupos de referência” (Sorj, 2004, pp. 

                                                 
3
   Alain Touraine, Gilles Lipovetsky, Anthony Giddens, Ulrich Beck, Scott Lash, Zigmunt Bauman entre outros. 
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47-48). Essa liquidez dos valores se dá como resposta à rigidez dos valores tradicionalistas 

do início do século XX, ao fordismo, às guerras, ao positivismo e afins, e em confluência ao 

desenvolvimento tecnológico, à valorização do consumo, à globalização, ao surgimento da 

internet e demais fenômenos adjacentes. 

Observa-se, em consonância, um momento de crise da democracia representativa, 

com grande descrença nos políticos profissionais e no sistema partidário, devido à 

“crescente desigualdade socioeconômica e a multiplicação dos problemas sociais, em 

particular a violência” (Sorj, 2004, p. 13). As novas tecnologias de informação e 

comunicação também serviram para alterar a forma de comunicação entre os sujeitos, 

sendo a internet “uma nova forma de controle e fiscalização da administração pública, bem 

como meio para desburocratizar as relações entre Estado e cidadãos […] colocando o 

governo ao alcance de todos, ampliando a transparência de suas ações e incrementando a 

participação” (Paiva & Rosa, 2007). Concomitantemente, aumenta a participação da 

chamada “sociedade civil”, simbolizando “a perda de centralidade da classe operária, a crise 

dos partidos políticos, a retração do estado de bem-estar social e as crescentes dificuldades 

que os governos encontram para enfrentar os novos desafios de sociedades […] mais 

fragmentadas e globalizadas” (Sorj, 2000, p. 68). 

Esse fenômeno aponta para a ocupação de novos espaços, “espaços até agora 

dominados por organizações de tipo hierárquico ou burocrático” (Bobbio, 1997, p. 55). A 

globalização também contribuiu com o processo de expansão da política, rompendo as 

“fronteiras do sistema político clássico (Estado, partidos, sindicatos, etc.), atingindo novas 

fronteiras da vida social e a própria vida dos indivíduos” (Sell, 2000, p. 205.). 

 

Saúde 

 
A Organização Mundial da Saúde – OMS compreende saúde “não apenas como a 

ausência de doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e social” 

(Segre & Ferraz, 1997). A partir dessa conceituação mais ampla, faz sentido falar não 

apenas em tratamento, mas em prevenção e promoção de saúde. Por promoção de saúde, 

compreende-se “o processo de capacitação das pessoas para aumentar seu controle sobre 

e melhorar a sua saúde” (Fleury-Teixeira et al, 2012), apresentando 

[...] uma concepção que não restrinja a saúde à ausência de doença, mas 
que seja capaz de atuar sobre seus determinantes. Incidindo sobre as 
condições de vida da população, extrapola a prestação de serviços clínico-
assistenciais, supondo ações intersetoriais que envolvam a educação, o 
saneamento básico, a habitação, a renda, o trabalho, a alimentação, o meio 
ambiente, o acesso a bens e serviços essenciais, o lazer, entre outros 
determinantes sociais da saúde (Sícoli & Nascimento, 2003, p. 102). 
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Pode-se, portanto, afirmar que “para atingir um estado de completo bem estar físico, 

mental e social, um indivíduo ou grupo deve ser capaz de identificar e realizar aspirações, 

satisfazer necessidades e transformar ou lidar com os ambientes” (Fleury-Teixeira et al, 

2012). 

O entendimento de saúde que considera apenas a prevenção de doenças e os 

hábitos particulares tem alcance limitado e gera “a responsabilização individual e a 

culpabilização consequentes a essa abordagem” (Sícoli & Nascimento, 2003, p. 103). É 

necessário considerar demais fatores, como questões socioambientais, para o 

desenvolvimento de “entornos físicos e sociais que favoreçam a saúde e o bem-estar dos 

indivíduos. Suas ações destinam-se a mudanças sociais e fundamentam-se no trabalho 

comunitário, envolvem medidas políticas e não dependem somente dos profissionais da 

saúde” (Sícoli & Nascimento, 2003, pp. 103-104). Dessa forma, reconhece-se a relação 

entre saúde e política, economia, meio ambiente, e fatores socioculturais, incluindo-os no 

conceito de promoção de saúde. 

Apesar de não haver uma definição oficial de saúde mental pela OMS, pode-se 

afirmar que esta diz respeito ao 

equilíbrio emocional entre o patrimônio interno e as exigências ou vivências 
externas. É a capacidade de administrar a própria vida e as suas emoções 
dentro de um amplo espectro de variações sem contudo perder o valor do 
real e do precioso. É ser capaz de ser sujeito de suas próprias ações sem 
perder a noção de tempo e espaço. É buscar viver a vida na sua plenitude 
máxima, respeitando o legal e o outro (Lorusso [s/d] citado por Paraná 
[s/d]). 
 

Compreende-se, portanto, “saúde mental como um equilíbrio dinâmico que resulta da 

interacção [sic] do indivíduo com os seus vários ecossistemas: O seu meio interno e 

externo; as suas características orgânicas e os seus antecedentes pessoais e familiares” 

(Fonseca, 1985 citado por Martins, 2004, p. 1). Nesse sentido, saúde mental diz respeito à 

percepção e consciência de seus problemas mentais e psíquicos e “a possibilidade pessoal 

e/ou colectiva [sic] de os solucionar, de os modificar, de intervir” (Uribe et al, 1994 citado por 

Martins, 2004, p. 1.), salientando que “as variáveis psicológicas se relacionam com o 

ambiente social” (Martins, 2004, p. 2). 

A despeito da definição de saúde da OMS conceituando-a de forma integralizada, 

percebe-se uma dicotomia entre saúde e saúde mental. Essa dicotomia parte de um 

princípio cartesiano, que separa corpo e mente e fragmenta a atuação científica, valorizando 

a especificidade em detrimento do olhar integral e holístico. Observa-se atualmente uma 

formação acadêmica e profissional de especialistas, que pode “estar servindo a propósitos 

outros que não sejam o da melhoria das condições de vida, e tampouco de promoção de 

saúde” (Romagnoli, 2006, p. 8). 
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A OMS recomenda que as ações em saúde mental sejam realizadas em redes de 

atenção psicossocial, com destaque à “oferta de tratamento na atenção primária e a 

organização de ações […] no contexto comunitário” (Queiroz, 2010, p. 4). Ainda, “o modelo 

psicossocial de atenção propõe a inclusão dos fatores políticos, biopsíquicos e sócio-

culturais no atendimento ao usuário. Esta atitude colabora para que as ações saiam do 

escopo medicamentoso exclusivo” (Queiroz, 2010, p. 133), o que contribui para transformar 

a postura do sujeito de passiva (“paciente”) para ativa em sua própria vida e seu entorno. 

 

METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa se classifica quanto aos objetivos como exploratória, com análise de 

dados qualitativa, que “visa apreender o caráter multidimensional dos fenômenos em sua 

manifestação natural, bem como captar os diferentes significados de uma experiência vivida, 

auxiliando a compreensão do indivíduo no seu contexto” (André, 1983 citado por Alves e 

Silva, 1992). 

Após o projeto de pesquisa ser aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdade 

Sant’Ana, realizou-se a pesquisa em duas etapas. A primeira consistiu de revisão 

bibliográfica. Na segunda, a coleta de dados, foi utilizado Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido em duas vias e observados os critérios dispostos na resolução MS 196/96 

(Conselho Nacional de Saúde, 1996) e resolução CFP Nº 016/00 (Conselho Federal de 

Psicologia, 2000), resoluções que dispõem sobre a realização de pesquisas com seres 

humanos. 

A coleta de dados se deu por entrevista semiestruturada, cujo objetivo foi perceber as 

relações da participação política com questões de saúde mental (como autonomia, 

sociabilidade, comunicação, autoestima, pertencimento, resiliência, autoimagem, entre 

outros), através dos sentidos produzidos por cidadãos envolvidos em espaços de 

participação política. As perguntas disparadoras foram: Para você, o que é política? Qual é 

sua visão sobre democracia? Qual é seu envolvimento com a política? De qual(is) espaço(s) 

de participação popular você faz parte? O que te motivou a começar a participar? Há quanto 

tempo você participa? Como você percebe em si mesmo a influência da participação? Você 

observa alguma mudança em sua vida desde que começou a participar desse(s) espaço(s)? 

O que você acredita que aprendeu com a participação? 

Os sujeitos da pesquisa foram participantes de instâncias da democracia 

participativa, conhecidas como “esfera pública não-estatal”, ou “esfera pública” (Sell, 2006, 

p. 93), como associações de moradores, conselhos gestores, conferências, entidades do 

movimento estudantil, e movimentos sociais. Tratam-se de sujeitos com idade acima dos 18 
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anos, residentes em Ponta Grossa – PR, no total de 4 entrevistados, selecionados por 

serem pessoas notadamente ativas nos espaços de participação popular, com 

reconhecimento de seus pares, atuação em mais de uma área temática e com mais de dois 

anos de participação, para que os efeitos dessa prática, caso haja, possam ser percebidos 

pelo próprio sujeito. As entrevistas foram realizadas entre os meses de agosto e outubro de 

2012. 

Os dados coletados foram gravados e transcritos, com autorização dos 

entrevistados. Os equipamentos utilizados foram papel, caneta, gravador digital e 

computador. A análise dos dados se deu de forma qualitativa, através da Produção de 

Sentidos, fenômeno sociolinguístico que considera o uso da linguagem (que “sustenta as 

práticas sociais geradoras de sentido”) e “busca entender as práticas discursivas que 

atravessam o cotidiano” (Spink, 2000, p. 41). A perspectiva da Produção de Sentidos 

compreende que o indivíduo é uma construção social (Rose, 1992 citado por Spink, 2000, p. 

24) e considera o conhecimento que ele tem da realidade, o conhecimento do senso 

comum, os processos de produção de sentido na vida cotidiana (Spink, 2000, pp. 25-26). A 

escolha por essa metodologia se deu por convergir com os objetivos da pesquisa, que é 

ouvir a voz dos sujeitos participantes, da forma como eles interpretam e descrevem o 

mundo, valorizando e legitimando suas concepções. 

Após transcrição das entrevistas, suas falas foram separadas em um quadro com 

categorias relativas ao objetivo da pesquisa: política, democracia, participação, espaços de 

participação, antecedentes pessoais e efeitos da participação, sendo que a categoria de 

antecedentes pessoais foi criada a posteriori. Optou-se por categorias amplas, para que as 

falas dos entrevistados pudessem ser compreendidas sem definições apriorísticas e 

cerceamentos. Após a categorização das entrevistas, realizaram-se análises descritivas de 

cada uma das categorias supracitadas para apresentação dos sentidos produzidos. 

 

DISCUSSÃO 

 

As entrevistas semiestruturadas, “em que o discurso dos sujeitos foi gravado e 

transcrito na íntegra, produzem um volume imenso de dados que se acham extremamente 

diversificados pelas peculiaridades da verbalização de cada um” (Alves e Silva, 1992). 

Muitos conteúdos emergem a partir de perguntas abertas, relacionadas ao cotidiano e à 

história de vida. Devido ao espaço limitado do trabalho e pautando-se pelos objetivos 

propostos, optou-se por enfocar na discussão dos resultados os sentidos produzidos que 

evidenciam os efeitos relacionados à participação política e sua relação com questões de 
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saúde. 

A partir de falas como: “Então assim, se a, se a política fosse vista nu-, numa, numa 

idéia mais ampla de, de promoção de bem-estar, de melhor qualidade de vida pra 

população, aí a democracia seria muito bem representada, né” (Entrevistado 4), observa-se 

que os participantes de espaços políticos populares vislumbram as possibilidades de 

promoção de bem-estar apresentadas pela política e pela democracia, o que vem ao 

encontro de um entendimento ampliado de saúde. 

Algumas falas sobre a influência de minorias oprimidas, da categoria Política, como: 

“É, política seria você estar incluído em grupos de, de, de interesses afins, sejam 

ideológicos ou sejam por defesa de alguma, é, alguma minoria que sofra opressão, e, 

através desse grupo, você poder influenciar na sociedade, você poder criar estratégias de 

ação, né, ligadas não diretamente ao governo, mas estratégias de ação que fazem com que 

a pessoa reflita, que fazem com que a pessoa reveja seus valores” (Entrevistado 3), podem 

ser relacionadas com a definição de saúde mental que a compreende como a “capacidade 

de administrar a própria vida e as suas emoções dentro de um amplo espectro de variações 

sem contudo perder o valor do real e do precioso”, “ser capaz de ser sujeito de suas 

próprias ações sem perder a noção de tempo e espaço”, “buscar viver a vida na sua 

plenitude máxima, respeitando o legal e o outro” (Lorusso [s/d], citado por Paraná, [s/d]), 

pois a organização política das minorias oprimidas as permite influenciar em seu entorno e 

nas decisões que, retroativamente, influenciam suas próprias vidas. 

Na categoria Antecedentes Pessoais, aparecem desejos de mudança, como na fala: 

“Eu não sei, eu sempre tive assim, pensava que as coisas podiam ser melhores. É, isso foi 

no segundo grau. Então eu queria, queria por exemplo, ah, que meu colégio fosse melhor, 

que as coisas fossem... bem feitas, é... E eu não, eu não achava que, ah, ai adiantar muita 

coisa eu chegar e pedir pras pessoas mudarem toda vez que eu pedia alguma coisa, levava 

alguma reivindicação a alguém, essa pessoa sempre ‘ah não, ta bom, tudo bem’, e tal, e 

nada nunca muda” (Entrevistado 1). Na categoria Efeitos da Participação, aparecem a 

vontade e o ato de intervir sobre seu entorno, transformando fatores externos que 

influenciam sua vida e de sua comunidade, como nas falas: “Eu noto que foi isso assim, 

essa, a política desde a época de estudante, e tal, ela foi, foi fazendo com que eu me 

interessasse mais pelas coisas que ‘tão ao meu redor, buscasse me informar mais, 

buscasse fazer parte, é, ajudar a decidir o rumo da- das coisas que eu, que eu gosto ou nas 

quais eu estou envolvido” (Entrevistado 1) e “Então eu descobri que eu passei a contribuir 

com essas famílias e outras pessoas. E isso trouxe resultado dentro da minha casa” 

(Entrevistado 4). Essas ações se relacionam com o que foi apresentado como fatores de 

promoção de saúde, afirmando que “para atingir um estado de completo bem estar físico, 
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mental e social, um indivíduo ou grupo deve ser capaz de identificar e realizar aspirações, 

satisfazer necessidades e transformar ou lidar com os ambientes” (Fleury-Teixeira et al, 

2012). Apresentar uma postura ativa em sua relação com o ambiente social, participando 

dos processos de tomadas de decisão, gera empoderamento, autonomia e senso de 

eficiência pessoal, que “envolve autoconfiança na relação do sujeito com o mundo” 

(Pateman, 1992, p. 66). 

Tanto a sensação de liberdade do indivíduo quanto sua liberdade efetiva 
aumentam por sua participação na tomada de decisões, porque tal 
participação dá a ele um grau bem real de controle sobre o curso de sua 
vida e sobre a estrutura do meio em que vive (Rousseau, 1968 citado por 
Pateman, 1992, p. 40). 
 

Pode-se observar, na categoria Efeitos de Participação, que a participação política 

fomenta o respeito à alteridade, à liberdade e à vida e também gera aumento na tolerância, 

a partir de falas como: “ela [participação] me possibilitou ficar, ser um pouco mais, assim, 

tolerante, né” (Entrevistado 1), “Nossa, eu acho que o, tanto o anar-, o anarquismo e o 

pensamento libertário, me influencia no sentido de procurar a, a mais, a mais liberdade do, 

das pessoas serem o que elas são, o que elas querem ser, e delas se pronunciarem do jeito 

que elas são” (Entrevistado 2), “Bom, eu percebo uma, às vez, na minha pausa, no que eu 

vou falar [riso]. Eu vejo que às vezes na, me dá vontade de falar muita coisa, mas eu vejo 

que as pessoas, elas podem falar também as coisas que eu to pensando. E por eu já ter 

uma carga de participação disso e perceber que as pessoas que ‘tão ingressando nesses 

espaços também podem ter essa mesma participação começando a falar, então eu vejo a 

minha participação às vezes não falando” (Entrevistado 2), “Ó, eu aprendi muito, é, bom, é 

isso aí, 99% devido ao movimento dos direitos animais. A primeira coisa que eu aprendi foi, 

foi o respeito assim, né. [...] o movimento dos direitos animais defende, ele defende que 

você, que você respeite todas as formas de vida, né. Então, você, então ali, então se você 

não tem distinção, não tem entre nenhuma forma de vida, aí você, o respeito, ah, você, é 

mais, você respeita” (Entrevistado 3). A consideração da alteridade é “um valor fundamental 

para se romper com o plano de massificação das relações sociais” (Sawaia, 1994 citado por 

Lima, 2005, p. 21), a fim de “resgatar a autonomia e a pluralidade na distribuição dos direitos 

e deveres” (Sawaia, 1994 citado por Lima, 2005, p. 21), e “construir uma sociedade cujas 

relações respeitem as diferenças individuais e culturais” (Lima, 2005, p. 21). 

Nos Efeitos de Participação, a importância do autoconhecimento também emerge 

como um sentido produzido a partir da participação política, como observado na fala: 

“Aprendi que... as pessoas, elas são criadas em determinados momentos, com 

determinadas culturas, com determinados conhecimentos, com determinadas experiências, 

com determinados traumas... E elas precisam conhecer a si próprias pra depois elas 

3289



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

começarem a conhecer os outros e participar de espaços coletivos” (Entrevistado 2). 

Os Efeitos da Participação também apontam para mudanças subjetivas em 

características e valores pessoais, como observado a partir das falas: “Eu sou uma pessoa 

bastante tímida, então inicialmente eu sempre tinha um pouco de... receio de falar com 

qualquer autoridade, com, mesmo de, hmm, sabe, buscar as c-coisas que são os meus di- 

é, me, de meu direito assim, eu sempre tive essa, essa dificuldade, então, a... a política 

estudantil, principalmente no começo assim, me fez, me fez isso, me fez, é, melhorar nesse 

sentido assim” (Entrevistado 1), “Eu percebi em mim alguns valores que eu não tinha 

quando eu comecei a ver as pessoas, dentro desse projeto, se unindo pra, pra que os 

movimentos acontecessem” (Entrevistado 4), “Eu acho que, política na minha vida hoje me 

mostrou que eu sou capaz de mo-, me movimentar e, e, comigo, um grupo caminhar junto” 

(Entrevistado 4). Compreende-se a partir do conceito de capital social que a confiança 

interpessoal e o senso de pertencimento levam à cooperação e à busca do bem comum. 

Observa-se que a participação “provoca um efeito psicológico sobre os que participam, 

assegurando uma inter-relação contínua entre o funcionamento das instituições e as 

qualidades e atitudes psicológicas dos indivíduos que interagem dentro delas” (ROUSSEAU, 

1968 citado por Pateman, 1992, p. 35). Os sentidos produzidos apontados nessa categoria 

corroboram com os conceitos de promoção de saúde, que preconizam “a criação de 

entornos físicos e sociais que favoreçam a saúde e o bem-estar dos indivíduos” (Sícoli & 

Nascimento, 2003, pp. 103-104), reconhecendo a relação entre saúde e política, economia, 

meio ambiente, e fatores socioculturais.  

Ainda quanto aos Efeitos da Participação, observa-se a importância da coletividade 

como um dos sentidos produzidos por falas como: “Então, acho que nesse momento tudo é 

possível, desde que as pessoas entendam que tem que ser coletivo. Que nós podemos 

fazer juntos, e começar a entender, a amadurecer as, as ideias juntos” (Entrevistado 4). 

As identidades coletivas podem ser compreendidas como “processos psicossociais e 

políticos que se dão nas relações intra e intergrupos, redefinindo lógicas de pertença e de 

diferenciação e indiferenciação grupal” (Prado, 2005, p. 53). Na conceituação de saúde 

mental, encontra-se ainda que esta inclui a “possibilidade pessoal e/ou colectiva [sic]” de 

solucionar, de modificar, de intervir, nas questões relativas ao bem-estar psíquico, 

salientando que “as variáveis psicológicas se relacionam com o ambiente social” (Martins, 

2004, p. 2). 
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CONCLUSÃO 

 

A participação política é uma área crescente nos últimos anos. É de grande 

relevância o olhar e a escuta aos atores políticos, participantes de Movimentos Sociais, 

conselhos, conferências, associações e demais instâncias da Democracia Participativa, 

contribuindo teoricamente com esse campo. Com a presente pesquisa, não se pretendeu 

obter generalizações, mas compreender esses fenômenos em seu contexto, 

qualitativamente. 

Neste trabalho, apontaram-se relações entre a participação política e questões de 

saúde/saúde mental quando os participantes afirmam buscar melhoras na qualidade de 

vida, quando reafirmam e legitimam a atuação de grupos de minorias oprimidas como 

formas de transformação social, quando apontam que a participação política lhes garante 

maior influência em seu ambiente, bem como quando ressaltam a importância da 

coletividade, aumentando o sentimento de pertença. 

A partir dos resultados, pode-se perceber que os efeitos da participação política se 

manifestam na busca de bem-estar, maior atuação e influência em seu meio, autonomia e 

autoconfiança na relação com seu entorno, aumento no senso de pertencimento, postura 

mais ativa perante o mundo e respeito à alteridade.  
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre a credibilidade do discurso jornalístico atual, em 
um cenário dominado pela tecnologia, uma vez que a internet, os inúmeros recursos tecnológicos e as 
redes sociais alteraram, de forma significativa, as rotinas de produção e veiculação jornalísticas. Como 
procedimentos de pesquisa, foram selecionadas algumas matérias noticiadas no jornal impresso O 
Globo e no portal de notícias G1, ambos os veículos pertencentes às Organizações Globo, sobre o 
incêndio na boate Kiss, em Santa Maria (RS), ocorrido em 27/01/2013. A análise baseia-se em critérios 
de noticiabilidade e de valores-notícia, levando-se em consideração o jornalismo como construção 
social, e não espelho da realidade. Ao final, verifica-se que a dinâmica do ciberespaço colabora para 
que as notícias sejam geradas rapidamente, de forma prematura, sem a devida apuração, e, assim, os 
problemas já presentes no jornalismo impresso - simplificação, superficialidade e banalização das 
notícias, por exemplo - são acentuados no on-line, prejudicando a qualidade e, consequentemente, a 
credibilidade do discurso jornalístico. 

Palavras-chave: Noticiabilidade. Ciberespaço. Discurso jornalístico. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O rápido avanço das tecnologias tem provocado mudanças bruscas no setor das 

comunicações. Esse cenário dominado pela internet, com inúmeros recursos tecnológicos e 

redes sociais, alterou, de forma significativa, as rotinas de produção e veiculação jornalísticas. 

Os processos passaram a ser mais flexíveis, rápidos e dinâmicos, o que resultou em maiores 

possibilidades de apuração, processamento e publicação em um período de tempo bem 

menor. Ao mesmo tempo, porém, outras características já presentes - e muito criticadas - no 

jornalismo impresso migraram para o universo on-line, de forma acentuada: a simplificação, a 

superficialidade e a banalização das notícias são algumas delas.     

No ciberjornalismo (também chamado webjornalismo ou jornalismo digital), as formas de 

apuração e verificação de informações passam pela própria internet, o que possibilita um 

jornalismo muito mais ágil, porém, de certa forma, arriscado, porque pode transformar-se em 

superficial e, consequentemente, sem credibilidade. É importante pensar até que ponto essa 

dinâmica e velocidade não atrapalham o resultado de um trabalho bem elaborado e 

minucioso, com verdadeira apuração dos fatos, evitando, assim, que sejam geradas notícias 

“prematuras” nos veículos on-line, decorrentes da pressa inerente à profissão, da 

necessidade do furo1, enfim, da briga acirrada pela audiência.   

Pode-se destacar a necessidade de, em tempos de produção voraz de notícias, o discurso 

jornalístico ser analisado, tanto por aspectos técnicos quanto éticos. Afinal, as pessoas têm, 

atualmente, à disposição um número incalculável de notícias, graças às novas tecnologias de 

informação e comunicação, que influenciam desde as técnicas de apuração das informações, 

passando pela produção das matérias e pela veiculação.  

É inegável que o jornalista, como mediador da informação e construtor de uma suposta 

realidade, influencia, de alguma forma, a sociedade. Por isso, o que vem sendo noticiado - e 

de que forma - merece atenção, não só por parte dos profissionais de imprensa, mas também 

dos acadêmicos e da sociedade.  

 

BREVE ESBORÇO HISTÓRICO DO JORNALISMO 

Para se chegar à origem do jornalismo, é preciso discorrer sobre a oralidade e a história da 

imprensa. Segundo o jornalista Felipe Pena, “os relatos orais podem ser considerados uma 

espécie de pré-jornalismo, como a primeira grande mídia da Humanidade” (PENA, 2008, p. 

24). A retórica foi muito valorizada - e explorada - pelos gregos, pela Igreja e pelos 

governantes, sendo exercida como poder sobre a população.  

                                                           
1
 Jargão jornalístico que faz referência a uma matéria inédita e exclusiva, noticiada em um veículo antes de todos 

os outros concorrentes.   
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A escrita, porém, revolucionou o processo cognitivo humano. Pena (2008, p. 26-28) explica 

que o alfabeto modifica não só a forma de pensar, como também a transmissão do 

pensamento, porque as informações, além de virem em suporte biológico, também estão 

presentes fisicamente (por meio do papiro e, depois, o papel). E, junto com o suporte físico, a 

grande revolução na propagação da cultura escrita foi a invenção da imprensa, também 

chamada de prensa. “A prensa, inventada por Johann Gutenberg em 1447, inaugurou a era do 

jornal moderno. A máquina de Gutenberg possibilitou o livre intercâmbio de idéias e a 

disseminação do conhecimento - temas que definiriam o Renascimento europeu” (WAN, ?).  

Mas, antes mesmo de Gutenberg, as notícias já existiam: eram informações manuscritas, que 

cresceram com o desenvolvimento comercial e urbano. Na Idade Média, eram menos 

frequentes, mas, nos séculos XIV e XV, estavam consolidadas.  As chamadas cartas de aviso, 

ao ganhar certa periodicidade, transformaram-se em gazetas, precursoras do modelo de 

jornal que temos hoje: “periodicidade curta, intenção informativa mais do que doutrinária, 

formato peculiar aos órgãos impressos do tempo, poucas folhas e preço baixo” (SODRÉ, 

1966, p. 26).  

Pode-se resumir a história da imprensa, com base em Ciro Marcondes Filho (2000, p. 48) e 

Miège (apud CHARAUDEAU, 2008, p. 25), assim: 

1631 a 1789: Pré-jornalismo. Caracterizada por uma economia elementar, produção artesanal 

e forma semelhante ao livro.  

1789 a 1830: Imprensa de opinião. Marcada pelo conteúdo literário e político, que confrontava 

as elites com texto crítico. Comandada por escritores, políticos e intelectuais. 

1830 a 1900: Imprensa comercial de massa. Financiada pela grande indústria, caracterizou o 

início da profissionalização dos jornalistas, a criação de reportagens e manchetes, a utilização 

da publicidade e a consolidação da economia de empresa. Fez emergir um jornalismo voltado 

para os leitores cidadãos. 

1900 a 1960: Mídias audiovisuais de massa. Deram visibilidade a todos os acontecimentos do 

mundo graças ao desenvolvimento tecnológico. Chamada de imprensa monopolista, ficou 

conhecida por grandes tiragens, influência das relações públicas, grandes rubricas políticas e 

fortes grupos editoriais que monopolizaram o mercado.   

1960 em diante: Comunicação generalizada. Marcada pela informação eletrônica e interativa, 

com ampla utilização da tecnologia, mudança das funções do jornalista, muita velocidade na 

transmissão de informações, valorização do visual e crise da imprensa escrita. 

Pode-se dizer, portanto, que os jornais eram mais opinativos e, aos poucos, tornaram-se mais 

informativos. Mas deve-se considerar o alerta de Pena: “Hoje, porém, a notícia nunca esteve 

tão carregada de opiniões. Os jornais valorizam mais as declarações do que os próprios fatos. 
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Ou seja, preocupam-se mais com os comentários sobre os acontecimentos do que com os 

acontecimentos em si” (PENA, 2008, p. 51).  

Os objetos de análise escolhidos para a dissertação - matérias sobre a tragédia em Santa 

Maria (RS) veiculadas no jornal O Globo e no portal de notícias das Organizações Globo, o G1 

- exemplificam a afirmação acima. Isso possivelmente ocorre porque os jornais, 

principalmente os on-line, têm preocupação, em primeiro lugar, com a velocidade da 

informação, o que acaba interferindo na credibilidade do que é veiculado.    

 

DO IMPRESSO AO ON-LINE 

Segundo Pena (2008, p. 36), é “(...) a noção de tempo que vai efetivar a constituição dos 

primeiros jornais. Estes são caracterizados por trazerem notícias de todos os gêneros e por 

terem atualidade e periodicidade. Daí o termo jornal, que vem do francês journal, ou seja, 

diário”.  

A experiência da temporalidade está diretamente ligada à evolução histórica 
e tecnológica, influenciando diretamente a transformação da imprensa até 
seu estabelecimento como veículo diário. Basta dizer que esse processo 
chegou ao cúmulo de hoje termos jornais na internet que trazem notícias 
segundo a segundo (PENA, 2008, p. 37).  

Na segunda metade da década de 1990, com o boom da internet, muitos jornalistas migraram 

para o ambiente virtual, que alterou vários aspectos da vida humana. Este ambiente, chamado 

ciberespaço, caracteriza-se como um espaço real, território que assume ou é assumido por 

uma nova cultura, que antes da informatização não era conhecida.  

A nomenclatura ciberespaço é de autoria do escritor de ficção científica William Gibson, criada 

em 1984, no livro Neuromancer. Pierre Lévy (1999) define ciberespaço como “o novo meio de 

comunicação que surge da interconexão de computadores. O termo especifica não apenas a 

infraestrutura material da comunicação digital, mas também o universo oceânico de 

informações que ele abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse 

universo” (Lévy, 1999, p. 17). Souza e Costa (2006) acrescentam que o ciberespaço é um 

espaço, levando em consideração as suas características de ambiente que tem a capacidade 

de interferir na produção e reprodução da cultura e que, portanto, sendo espaço, é também 

lugar.  

No âmbito jornalístico, não foi diferente. O ciberespaço influenciou todas as fases de produção 

e recepção da notícia.  

No primeiro momento, as novas tecnologias serviram tão somente para 
modernizar o processo industrial e dinamizar as redações (pela substituição 
de velhas máquinas de escrever por computadores); numa segunda etapa, a 
tecnologia vai facilitar a comunicação interna, entre os diversos setores do 
jornal. Quando os jornais começaram a fazer edições online não sabiam para 
onde iam, nem por que o faziam, mas tinham a intuição de que se não 
fizessem acabariam por desaparecer. Hoje, pode-se falar de um jornalismo 
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digital, que amplia, redobra, multiplica o potencial do jornalismo impresso 
(ARNT, 2002, p. 1). 

Com a internet, surgiu um novo gênero, ciberjornalismo (ou webjornalismo, jornalismo digital 

ou jornalismo on-line), que, segundo Pena (2008), pode ser definido como “a disponibilização 

de informações jornalísticas no ciberespaço, organizadas de forma hipertextual com potencial 

multimidiático e interativo” (PENA, 2008, p. 176). A jornalista Pollyana Ferrari diferencia o 

jornalismo digital do impresso por envolver conteúdo on-line cujos elementos “vão muito além 

dos tradicionalmente utilizados na cobertura impressa - textos, fotos e gráficos. Pode-se 

adicionar sequências de vídeo, aúdio e ilustrações animadas” (FERRARI, 2009, p.39). 

Também não se pode esquecer outro grande diferencial do veículo on-line: a atualidade, 

medida em segundos.  

A “guerra da informação” se disputa hoje no espaço da mídia em tempo real. 
Ninguém mais espera a edição do dia seguinte ou a revista que vai sair no 
final de semana para tomar conhecimento das últimas notícias. Basta ligar o 
computador e acessar os sites onde informações quase instantâneas 
desfilam para o leitor (JORGE, PEREIRA, ADGHIRNI, 2009, p. 77).  

É importante destacar que, com a troca de suporte (do impresso para o digital), os valores 

profissionais, principalmente de produção de notícias, não mudam - ao menos, não deveriam 

fazê-lo.  

Os critérios de noticiabilidade e os valores-notícia consagrados nos jornais 
impressos de referência continuam sendo válidos no jornalismo produzido 
para a web. (...) Os valores-notícia de seleção e os valores-notícia de 
construção permanecem os mesmos para as rotinas de produção do hard 
news, tanto no jornalismo impresso quanto no jornalismo on-line (AGUIAR, 
2009, p. 163).  

Castilho (2005) tem a mesma opinião: 

O jornalismo através da internet continua basicamente sendo jornalismo. Os 
seus objetivos e valores continuam exatamente os mesmos porque estão 
relacionados ao caráter social da informação, à ética noticiosa, à privacidade 
dos usuários e aos procedimentos profissionais básicos como objetividade, 
isenção e checagem de notícias (CASTILHO, 2005, p. 234).   

Porém, vê-se que há alterações, sim, tanto benéficas quanto maléficas. As boas mudanças no 

jornalismo, possibilitadas pelo ambiente virtual, são visíveis. Primeiramente, é preciso falar 

que “nenhuma inovação tecnológica produziu tantas alterações no ambiente jornalístico 

desde o surgimento da imprensa há 400 anos quanto o uso combinado do computador e da 

internet na veiculação de informações” (CASTILHO, 2005, p. 240). São algumas delas a 

oportunidade de se trabalhar com conteúdo multimídia (vídeo, texto e áudio); a rotina de 

trabalho mais flexível e “cômoda”, feita por telefone ou até mesmo pela internet, com pesquisa 

de fontes e de informações; a entrada de novos participantes na produção da notícia, por meio 

do jornalismo colaborativo; a veiculação da informação, feita de forma dinâmica e rápida; e o 

acesso às informações muito mais facilitado.  
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Não se deve esquecer, entretanto, os males que as novas tecnologias também abarcam, 

principalmente pela busca incessante pela atualização da informação, uma vez que “a 

velocidade é consumida como fetiche, pois „chegar na frente‟ torna-se mais importante do que 

„dizer a verdade‟” (MORETZSOHN, 2002, p. 120).  

A necessidade de se veicular a notícia o mais rápido possível faz com que o computador seja 

a grande fonte de informações dos jornalistas, que não querem - e nem podem - perder tempo 

com apuração mais detalhada e com a demora de fontes oficiais, sob o risco de perder leitores 

para a concorrência. Assim, as notícias são superficiais e perecíveis, sendo preciso uma 

atualização constante, gerando um “excesso de informações”, dado o acúmulo de matérias 

sobre um mesmo acontecimento. O sociólogo Bauman chama atenção para esse fenômeno: 

Como calculou Ignacio Ramonet, nos últimos 30 anos se produziu mais 
informação no mundo do que nos 5 mil anos anteriores. (...) Quão difícil é, se 
não impossível, absorver e assimilar esse volume de informação “disponível” 
hoje em dia (circunstância que torna a maior parte dela endemicamente 
desperdiçada, e de fato natimorta) (BAUMAN, 2008, pp. 54-55).  

Não se pode deixar de notar que a facilidade e a possibilidade de atualização de uma matéria 

de forma infinita e imediata em um site colaboram para que se perca o “histórico” do que foi 

noticiado, uma vez que há o costume da utilização de um mesmo link para acrescentar novas 

informações sobre determinado acontecimento. Assim, muitos erros cometidos por jornalistas 

são literalmente apagados, sem que, ao menos, o profissional faça uma retratação - prática 

comum no veículo impresso. E, na maioria das vezes, passam despercebidos pelos leitores, 

os mais prejudicados pelo excesso de informação, tanto pela quantidade quanto pela 

qualidade, como explicita Souza e Brum (2009): 

Hoje, com a Internet, quase todo mundo pode publicar um texto sem uma 
editora ou redação jornalística. No entanto, essa liberdade de publicações 
que a Internet oferece acarreta o problema da veracidade da garantia quanto 
à qualidade da informação. (...) O maior acesso à informação tornou visível a 
parte submersa do iceberg: há informação demais (SOUZA e BRUM, 2009, p. 
122).  

Outro ponto negativo do jornalismo digital é o perfil múltiplo do profissional, que trabalha num 

ritmo de produção veloz. Por ter que exercer diversas funções, como as de apurador, pauteiro 

e editor da própria reportagem, além de repórter, em um curto espaço de tempo, o jornalista 

não consegue manter a qualidade do trabalho e, assim, passa a 

(...) divulgar informações sobre as quais não tem certeza; reduz, quando não 
anula, a possibilidade de reflexão no processo de produção da notícia, o que 
não apenas aumenta a probabilidade de erro como, principalmente e mais 
grave, limita a possibilidade de matérias com ângulos diferenciados de 
abordagem, capazes de provocar questionamentos no leitor; e (...) 
praticamente impossibilita a ampliação do repertório de fontes, que poderiam 
proporcionar essa diversidade (MORETZSOHN, 2002, p. 70).  

Além de todas as questões de produção e veiculação da notícia no meio on-line, não pode 

passar despercebido o modo de recepção das informações, por parte dos leitores. Esse tema 

3299



7 

 

reúne grande parte da crítica direcionada aos veículos on-line, porque, como expõe Pena 

(2008),  

a  convergência de diversos meios é aclamada como uma evolução 
tecnológica, mas a forma de utilização dessa evolução ainda não foi 
encontrada. (...) Continuamos como receptores. Apenas temos a ilusão de 
que podemos intervir nos conteúdos. (...) Os emissores criam ícones e 
percursos de leitura e o usuário acredita que decide por onde navegar. O que 
poderia ser até viável, se não levássemos em conta que os links são 
preestabelecidos e podem nos levar a “caminhar” em círculos, sempre de 
acordo com o interesse do produtor da mensagem. Além disso, a abundância 
quase infinita de informações na rede obriga o usuário a usar filtros de busca 
e outras ferramentas também controladas pela indústria da informação 
(PENA, 2008, p. 100).   

Lévy corrobora a opinião acima ao dizer que, “considerando-se apenas o suporte mecânico 

(hardware e software), a informática não oferece senão uma combinatória”, porque “o virtual 

só eclode com a entrada da subjetividade humana no circuito, quando num mesmo 

movimento surgem a indeterminação do sentido e a propensão do texto a significar, tensão 

que uma atualização, ou seja, uma interpretação, resolverá a leitura” (LÉVY, 1996, p. 40). E 

isso é possível tanto no texto on-line quanto no impresso, porque se trata de algo que 

depende, principalmente, da percepção do leitor, do modo como ele recebe a informação, 

quando a credibilidade do discurso jornalístico não é um problema. 

REFLEXÕES ACERCA DO DISCURSO JORNALÍSTICO 

Helena H. Nagamine Brandão (2004), em seu livro Introdução à análise do discurso, define 

discurso como um “fenômeno da linguagem não mais centrado apenas na língua, sistema 

ideologicamente neutro”, mas, sim, “o ponto de articulação dos processos ideológicos e dos 

fenômenos linguísticos” (BRANDÃO, 2004, p. 11). E, segundo Charaudeau, “se existe um 

fenômeno humano que dependa precipuamente da linguagem, é o da informação” 

(CHARAUDEAU, 2009, p. 33).  

A linguagem enquanto discurso não constitui um universo de signos que 
serve apenas como instrumento de comunicação ou suporte de pensamento; 
a linguagem enquanto discurso é interação, e um modo de produção social; 
ela não é neutra, inocente ou natural, por isso o lugar privilegiado de 
manifestação da ideologia (BRANDÃO, 2004, p. 11).  

Sendo assim, o jornalismo - que tem, em sua essência, o dever de informar - também pode ser 

pensado sob uma perspectiva discursiva, porque “a informação implica processo de produção 

de discurso em situação de comunicação” (CHARAUDEAU, 2009, p. 34) e também porque 

“não há jornalismo sem aquilo que costumamos compreender como sendo „exterior‟: os fatos, 

as relações de poder, os contextos sociais, as decisões políticas, os interesses econômicos, 

as crenças religiosas, as concepções estéticas” (MACHADO e JACKS, 2001, p. 12). Por se ter 

essa compreensão, como objetos de análise para a dissertação, foram escolhidos dois 

veículos - jornal O Globo e o portal de notícias G1 - pertencentes à mesma empresa, 

3300



Organizações Globo, para que não haja discordância de fatores externos, que possam, de 

alguma forma, interferir na política editorial do veículo e, consequentemente, no trabalho de 

análise.  

Em todo discurso,  

no funcionamento da linguagem, que põe em relação sujeitos e sentidos 
afetados pela língua e pela história, temos um complexo processo de 
constituição desses sujeitos e produção de sentidos e não meramente 
transmissão de informação. São processos de identificação do sujeito, de 
argumentação, de subjetivação, de construção da realidade (ORLANDI, 
1990, p. 21).   

No jornalismo, também reconhecemos os processos citados acima. Apesar de o discurso 

jornalístico, segundo Maingueneau (2008), ser “de certa forma antecipadamente legitimado, 

uma vez que foi o próprio leitor que o comprou” (MAINGUENEAU, 2008, p. 40), é preciso 

refletir sobre o papel que a mídia exerce na mediação dos fatos, uma vez que o “jornalismo 

não é o discurso da realidade (como diz ser), mas um discurso sobre a realidade” 

(MORETZSOHN, 2002, p. 79). Afinal, sabe-se que a mídia “reconstrói o acontecimento na 

operação jornalística, mas, junto com ela, vende a crença de que a montagem não interfere na 

construção da realidade” (PENA, 2008, p. 160). É o que Barthes (1972) chama de “efeito de 

real”. Em seu artigo homônimo, o autor cita a reportagem (que pode ser entendida como 

metonímia de jornalismo) como técnica que autentica o real, por ser uma narrativa que faz 

parecer ou simular a realidade. Mas, como esclarece Beatriz Jaguaribe (2007), as atuais 

estéticas do realismo - também presentes nos meios de comunicação - contribuem para 

moldar a percepção de realidade, o que ela denomina “choque do real”.  

A noção de “choque do real” (...) está intimamente ligada à ideia de “efeito do 
real”. Mas, enquanto o “efeito do real” busca, por meio do detalhe de 
ambientação, do fluxo da consciência ou de quaisquer outros meios 
narrativos, reforçar a tangibilidade de um mundo plausível, o “choque do real” 
visa produzir intensidade e descarga cartática. Refere-se a certas narrativas 
e imagens que desprendem uma carga emotiva intensa, dramática e 
mobilizadora que, entretanto, não dinamitam a noção de realidade em si. O 
elemento do “choque” reside na natureza do evento que é retratado e no uso 
convincente do “efeito do real” que abaliza a autenticidade da situação-limite 
(JAGUARIBE, 2007, p. 103). 

Isso é possível porque, segundo a mesma autora, “a vasta maioria do público brasileiro (...) 

não se engaja nas explicações sociológicas ou antropológicas da realidade social” e, assim, “a 

realidade produzida pelas imagens e narrativas midiáticas é uma fonte crucial de constituição 

de mundo” (JAGUARIBE, 2007, p. 112).  

Castilho (2005) acredita que isso ocorra porque 

a imprensa sempre se apresentou como uma instituição acima de qualquer 
suspeita, ou seja, preocupada basicamente em transmitir a verdade aos 
integrantes das comunidades às quais ela se dirige. Trata-se de uma 
credibilidade auto-assumida, adquirida junto com o título de posse do veículo 
(CASTILHO, 2005, p. 247). 
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Charaudeau (2009), porém, desconfia dessa posição de insuspeição da imprensa: “O que 

está em causa aqui não é tanto a busca de uma verdade em si, mas a busca de „credibilidade‟, 

isto é, aquilo que determina o „direito à palavra‟ dos seres que comunicam, e as condições de 

validade da palavra emitida” (CHARAUDEAU, 2009, p. 49). Afinal,  

o  jornalismo informativo - gênero supostamente “não contaminado” pela 
opinião, pela valoração e pela ideologia - define a si mesmo como imparcial e 
isento. Faz parte de seu jogo discursivo fazer crer que ele se interpõe entre os 
fatos e o leitor de forma a retratar fielmente a realidade. Não poderia ser 
diferente, já que o que está em jogo é sua credibilidade (MACHADO e 
JACKS, 2001, p.1). 

Vê-se, portanto, que a questão da credibilidade perpassa toda a prática jornalística, desde a 

apuração até a veiculação da notícia. Coloca-se, então, a importância da análise da 

credibilidade do discurso jornalístico, por construir uma suposta realidade e, inevitavelmente, 

influenciar a sociedade.  

ANÁLISE DOS OBJETOS 

A análise teve como objetos as matérias jornalísticas sobre o incêndio na boate Kiss, em 

Santa Maria (RS), ocorrido em 27/01/2013, noticiadas no jornal O Globo e no portal de 

notícias G1, ambos os veículos pertencentes às Organizações Globo, maior grupo de 

comunicação do Brasil, responsável pela Infoglobo, pela Rede Globo de Televisão, pelo 

Sistema Globo de Rádio, pela Editora Globo, entre outros negócios, como TV a cabo e 

Internet. A escolha dos veículos de uma mesma empresa foi intencional, para que não 

houvesse discordância de fatores externos - como as relações de poder, as decisões 

políticas, os interesses econômicos, as crenças religiosas, as concepções estéticas - que 

pudessem, de alguma forma, interferir na política editorial do veículo e, consequentemente, no 

trabalho de análise. 

Como exemplos comparativos, foram selecionadas três matérias do portal G1 (a primeira, 

publicada às 09h03; a segunda, às 11h23; a terceira, às 23h43, todas do dia 27/01/2013) e a 

capa do jornal O Globo, edição do dia 28/01/2013 (todas em anexo). Levou-se em 

consideração, para a análise, os critérios de noticiabilidade e os valores-notícia. Segundo 

Aguiar (2009), “noticiabilidade é um conjunto de exigências através das quais a empresa 

jornalística controla a quantidade e o tipo de acontecimentos para selecionar e construir 

discursivamente como notícia” (AGUIAR, 2009, p. 172-173), cuja aplicação está baseada nos 

valores-notícia. São: proximidade, atualidade, identificações social e humana, intensidade e 

ineditismo. 

O incêndio na boate Kiss, em Santa Maria (RS), que é o acontecimento desencadeador das 

matérias que são objetos de análise, enquadra-se em todos os critérios citados acima.  

- Identificações social e humana:  
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O indivíduo tem interesse por fatos ocorridos em sua realidade social. A identificação humana 

geralmente ocorre com pessoas notáveis, que servem de exemplo aos demais. Nas matérias 

sobre o incêndio, houve identificações social e humana porque as vítimas eram brasileiras, 

jovens, estudantes, que estavam se divertindo em uma boate e morreram inesperadamente, 

de forma trágica. Os leitores se viram no lugar dos jovens.  

Exemplos:  

O incêndio provocou pânico e muitas pessoas não conseguiram acessar a saída de 

emergência. (Trecho de matéria do G1.) 

Boate com plano de prevenção de incêndio vencido e lotada de universitários pegou fogo 

após músico usar efeitos pirotécnicos no palco. Ao tentar escapar, estudantes encontraram a 

única saída bloqueada por seguranças. (Trecho do texto de capa do jornal O Globo, 

28/01/2013.) 

- Proximidade:  

Refere-se ao impacto sobre a nação ou sobre o interesse nacional, seja pela proximidade 

geográfica, econômica, política ou cultural. Apesar de o incêndio ter acontecido em um 

município do Rio Grande do Sul sem importância nacional e que fica também distante dos 

demais estados, o critério de proximidade enquadra-se nas matérias, por ter sido de grande 

intensidade, inédito e ter causado identificações social e humana.  

Exemplos:  

Descaso mata 231 jovens no Sul. (Manchete do jornal O Globo, 28/01/2013.) 

Resgate de corpos foi concluído: feridos são levados a hospitais da região. (Trecho de matéria 

do G1.) 

- Intensidade e Ineditismo: 

Estão relacionados à dimensão do acontecimento. Quanto mais intenso, há probabilidade de 

ser inédito e, assim, chamar a atenção dos leitores. 

Exemplos:  

Uma sucessão de erros e falhas na segurança resultou na segunda maior tragédia provocada 

por incêndios já registrada na História do país. (Trecho do texto de capa do jornal O Globo, 

28/01/2013.) 

Número de mortos após incêndio em boate já chega a 245, afirma polícia. (Manchete de 

matéria do G1.) 

- Atualidade:  

Está relacionada à relevância que um acontecimento tem por ser recente. E é o critério que é 

empregado pelos veículos impresso e on-line de modos diferentes. Por isso, será melhor 

detalhado.  

Em se tratando de um veículo on-line, atualizar significa publicar a notícia o mais rápido 

possível, em tempo quase real, porque a tecnologia colabora para isso. Comparando as 
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matérias do jornal O Globo e as do portal de notícias G1, objetos de análise, sobre o incêndio 

em Santa Maria, em um período de 24 horas (das 2h30 do dia 27/01/2013 - horário do 

incêndio - às 2h30 da manhã do dia 28/01/2013), vê-se que o critério de atualidade é muito 

mais forte no veículo on-line. Enquanto O Globo teve apenas uma edição nesse intervalo de 

tempo, com 18 matérias internas mais capa inteira sobre o ocorrido, o G1, no mesmo período, 

publicou 109 matérias relacionadas ao incêndio, o que equivale, aproximadamente, uma 

atualização a cada 13 minutos. Essa busca incessante pela atualização, típica do meio 

on-line, faz com que, por causa da pressa, não se dedique tempo suficiente para a apuração 

e, assim, sejam cometidos erros e imprecisões nas publicações.  

Algumas observações pertinentes: Passadas 24 horas do incêndio, a informação quanto ao 

número de mortos no jornal O Globo e no portal G1 coincidia. Mas, para o G1 chegar a esse 

número, foi preciso atualizar esse dado com nove números diferentes (sem contar as diversas 

vezes em que os mesmos números foram trocados eventualmente), tendo cometido o grave 

erro de noticiar a quantidade exorbitante de 245 mortos que, até hoje, passados mais de seis 

meses, não foi atingida. A última vítima fatal foi a 242ª, ocorrida no dia 19/05/2013 (G1, 

19/05/2013). 

Outra comparação necessária entre os dois veículos é quanto à imprecisão das informações, 

visível na escolha dos tempos verbais, por exemplo. Enquanto o texto da capa do jornal O 

Globo é constituído, majoritariamente, por verbos no pretérito perfeito, tempo verbal que 

“indica uma ação definida no tempo e exprime uma certeza de quem fala em relação ao 

conteúdo de sua comunicação” (CUNHA, 2013 p. 25), as matérias no G1 mesclam verbos no 

futuro do pretérito com citações indiretas, o que sugere que “o orador não se compromete, não 

assume a responsabilidade pelo que enuncia; quem faz a afirmação é “alguém”, alguma fonte 

autorizada” (CUNHA, 2013 p. 24). 

Exemplos: 

O Globo:  

Uma sucessão de erros e falhas na segurança resultou na segunda maior tragédia provocada 

por incêndios já registrada na História do país. 

O fogo começou às 2h30m da madrugada... 

Boa parte das vítimas morreu asfixiada no banheiro. 

G1: 

Conforme informações da polícia, o incêndio teria começado por volta das 2h30 deste 

domingo (...).  

Faíscas teriam atingido a espuma do isolamento acústico, no teto da boate, e iniciado o fogo 

(...). 

Segundo informações preliminares, o fogo teria começado por volta das 2h30 (...). 
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Vê-se, assim, que 

essa busca pela atualização contínua pode acabar por deixar de lado uma das 
potencialidades que a Internet propiciou ao jornalismo, que é exatamente permitir o 
aprofundamento da informação e, com isso, possibilitar uma oferta maior de leituras, 
não só do ponto de vista quantitativo, mas, principalmente, qualitativo (PRADO, 2002, 
p. 104),  

como ficou claro na análise das matérias sobre o incêndio na boate Kiss.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise comparativa entre os veículos on-line (G1) e impresso (O Globo), baseada em 

critérios de noticiabilidade e valores-notícia, mostrou que a necessidade de atualização 

constante no veículo on-line prejudica a qualidade das matérias e, consequentemente, a 

credibilidade do discurso jornalístico. Criam-se matérias imprecisas, especulativas e 

opinativas, que causam um excesso de informações, com o objetivo primordial de cumprir o 

critério de atualidade.   

Deve-se reconhecer que a dinâmica do ciberespaço colabora para que as notícias sejam 

geradas rapidamente, de forma prematura, sem a devida apuração, e, assim, os problemas já 

presentes no jornalismo impresso são acentuados no on-line, prejudicando a qualidade e a 

credibilidade do que é noticiado, valores que perpassam toda a prática jornalística, desde a 

apuração até a veiculação da notícia. 
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ANEXOS 
 

 

Figura 1: Capa do jornal O Globo do dia 28/01/2013, primeira edição do veículo que noticiou a tragédia 
em Santa Maria (RS). 
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Figura 2: Primeira matéria sobre a tragédia em Santa Maria (RS) do portal G1, veiculada no dia 
27/01/2013, às 09h03. 
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Figura 3: Erro na manchete sobre a tragédia em Santa Maria (RS). Veiculada no dia 27/01/2013, às 
11h23. 
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Figura 4: Matéria sobre a tragédia em Santa Maria (RS), com nova “correção” no número de mortos. 
Veiculada no dia 27/01/2013, às 23h43, e atualizada no dia 28/01/2013, às 00h01. 
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RESUMO 

O conceito contemporâneo de pobreza em meio ao fenômeno da globalização tem assumido diversas 
características além da mera redução ao fator de ausência ou insuficiência de renda na vida dos indivíduos. A 
implantação do Sistema único de Assistência Social – SUAS, que organiza a política pública de assistência 
social de forma descentralizada e participativa, representa o avanço político do Brasil conquistado pelos 
movimentos sociais, na construção de um Estado de bem estar social que visa o desenvolvimento da 
cidadania e das capacidades humanas básicas através da oferta de serviços, programas, projetos e 
benefícios sociais. Para a efetiva construção do sistema de proteção social que garanta direitos e promova a 
cidadania de forma a contribuir para o combate à pobreza, o SUAS baseia-se em princípios de universalidade 
do acesso a bens e serviços públicos, além da intersetorialidade entre as políticas públicas. O presente 
trabalho pretende demonstrar, a partir conceito contemporâneo de pobreza, que a atual política pública de 
assistência social é mais do que uma estratégia de combate à pobreza, uma política também de cidadania. 

Palavras-chave: Globalização. Sistema Único de Assistência Social. Cidadania. Pobreza. 
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INTRODUÇÃO 

 

Um dos principais temas da agenda política brasileira atual é o combate à pobreza. Porém, 

comumente se reduz a pobreza apenas à ausência e/ou insuficiência de renda para que as pessoas 

possam prover suas necessidades básicas. Contudo, alguns teóricos contemporâneos já romperam 

com este paradigma, demonstrando diversas interfaces da pobreza em meio ao fenômeno da 

globalização, o que será especificado ao longo deste trabalho. 

Quando se fala de políticas de combate à pobreza, não é raro observar discursos que as 

reduzam apenas aos programas de transferência de renda – como o Programa Bolsa Família – que 

são focalizados nas camadas mais pobres da população. Portanto, assim como diversos fatores 

que caracterizam a pobreza são negligenciados, alguns aspectos das políticas que visam sua 

superação também o são. 

No Brasil é possível perceber muitos avanços políticos a partir do processo de 

redemocratização que teve como marco histórico e político a Constituição Federal de 1988, 

inaugurando um sistema de proteção social baseado no tripé das políticas de previdência social, 

saúde e assistência social, sendo que o acesso a estas políticas constitui-se enquanto direito 

inalienável e universal de todos os cidadãos brasileiros. Posteriormente, a política pública de 

assistência social foi legitimada como direito do cidadão e dever do Estado através da promulgação 

da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS de 1993. Mas é a partir de 2003, com a IV 

Conferência Nacional de Assistência Social que se inicia o desenho de uma nova política nacional 

voltada para o desenvolvimento da cidadania e organizada sob os princípios de descentralização 

político-administrativa e participação da população, que prevê uma série de garantias à aos 

cidadãos. 

Este trabalho irá abordar estas questões na tentativa de demonstrar que a política pública de 

assistência social brasileira atual não se caracteriza como uma política focalizada de combate à 

pobreza, mas sim uma política voltada à cidadania que tem por objetivo ampliar e desenvolver 

capacidades humanas básicas, garantindo direitos historicamente negados à população brasileira 

através da oferta de serviços, programas, projetos e benefícios que atendam às suas diversas 

necessidades. 

 

CONTEXTUALIZANDO A POBREZA 

 

Para que seja possível avaliar o caminho que segue as estratégias de combate à pobreza e 

exclusão social que compõem a política brasileira atual, é necessário, primeiramente, saber de que 

pobreza está se falando. Muitos diriam que a pobreza está diretamente relacionada à precariedade 

ou ausência de renda. Outros ainda condicionam a questão da pobreza à fome. Mas, em um mundo 

globalizado, estas concepções passam a ser demasiadamente simplistas e reducionistas. 
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Bauman (1999) diria que atrelar pobreza à fome significa esconder muitos de seus aspectos 

mais complexos, tais como péssimas condições de vida e moradia, analfabetismo, agressão, 

enfraquecimento de laços sociais, prevalência de doenças, a destruição das famílias e uma 

impossibilidade de produtividade. 

Com a globalização, as riquezas são consideradas globais e as misérias locais, supondo-se 

que não haveria ligação causal entre elas. Existem, contudo, mecanismos para legitimar esta 

concepção, principalmente entre os meios de comunicação, que promovem espetáculos acerca de 

desastres e descarregam cargas acumuladas de moralidade. Mas isto é um enorme engano, pois o 

que existe são apenas mecanismos para que os habitantes locais permaneçam em sua condição, 

de miseráveis, a fim de que os globais possam se mover tranquilamente com seu capital (Bauman, 

1999). 

Ainda segundo Bauman (1999), com a compressão do tempo e do espaço o capital adquiriu 

uma capacidade se mover tão rapidamente a ponto de conseguir sempre se manter à frente de 

qualquer Estado enquanto território que possa tentar contê-lo ou redirecioná-lo. O fato de o capital 

poder se mover a uma velocidade aproximada à do sinal eletrônico torna-o livre de quaisquer tipos 

de restrições relacionadas ao território de onde partiu, ao de seu destino ou os quais atravessa. Por 

estas e outras razões, ele fala sobre um “definhamento” das nações-estados que cederia espaço 

para “A nova desordem Mundial” citando Kenneth Jowitt. Isto significa, para ele, que “ninguém 

parece estar no controle” (p. 66). E esta percepção é que articulou o conceito de globalização, 

contrário ao de universalização, que previa a criação de uma ordem em escala universal que seria, 

em suas palavras, verdadeiramente global. 

É possível perceber uma expropriação do Estado soberano que, segundo ele, está se 

tornando frágil e impotente, pois a propagação das regras de livre mercado, livre movimento do 

capital e das finanças, a economia passa a ser progressivamente isentada do controle político. 

Apenas ficaria a cargo do Estado a garantia de um “orçamento equilibrado” que fosse capaz de 

policiar e controlar as pressões locais, por intervenções em defesa da população em relação às 

consequências da anarquia do mercado. A Nova Ordem Mundial precisa de Estados fracos para 

sustentar-se e reproduzir-se. Uma das consequências desta nova liberdade global de movimento é 

que fica cada vez mais difícil reunir questões sociais em uma efetiva ação coletiva (Bauman, 1999). 

Tanto a integração e divisão, quanto a globalização e a territorialização, segundo a visão de 

Bauman (1999), podem ser considerados processos complementares ou até mesmo duas faces do 

mesmo processo, pois a redistribuição de soberania a nível mundial, assim como de poder e 

liberdade de agir são resultado do salto radical na tecnologia da velocidade. Por isto, os “processos 

globalizantes” ocasionam uma “redistribuição de privilégios e carências, de riqueza e pobreza, de 

recursos e impotência, de poder e ausência de poder, de liberdade e restrição” (p. 78). Ele 

caracteriza tudo isto enquanto um processo de reestratificação mundial, onde se constrói uma nova 

hierarquia sociocultural em escala planetária. O autor cita ainda John Kavanagh para ilustrar que a 

tecnologia propicia aos extremamente ricos oportunidades de ganhar dinheiro de forma mais rápida, 
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pois conseguem movimentar grandes quantidades de dinheiro com muita rapidez e especular com 

cada vez mais eficiência. Portanto, considera que a tecnologia é benéfica para muito poucos e, por 

isto, marginaliza dois terços da população mundial. 

A fim de complementar como se traduz praticamente nos âmbitos locais a forma como se 

trata a camada da população marginalizada para que permaneça em sua condição em meio ao 

contexto global, retomemos alguns conceitos do mesmo autor em uma de suas outras obras. 

Em seu texto sobre “O sonho da pureza”, no livro “O mal-estar da pós-modernidade”, 

Bauman (1998) expõe que a pureza está relacionada a uma visão das coisas se colocadas em 

lugares diferentes dos que ocupariam, caso não fossem levadas a se mudar para este último. 

Trata-se de uma visão de ordem – meio regular e estável para nossos atos - em que cada coisa 

ocupa seu devido lugar e nenhum outro. Por sua vez, o oposto da pureza, visto como sujo, imundo, 

poluidor, etc. são considerados “coisas fora do lugar”. Sob esta perspectiva, não são as 

características das coisas que as tornam “sujas”, mas sua localização na ordem idealizada de 

coisas pelos que buscam a pureza. Para o autor, porém, não devemos olvidar a existência de coisas 

que não possuem um lugar certo em nenhum fragmento da ordem preparada pelo homem. 

Analisando sociologicamente a busca de uma pureza do ponto de vista de sua significação 

política e social, outros seres humanos, ou categorias deles, passam a ser considerados como 

“sujeira” e a serem tratados como tal. O estranho, então, pode ser considerado símbolo dela, pois 

sua presença pode interferir e prejudicar a segurança da vida diária, deixando em evidência 

questões sobre coisas aparentemente inquestionáveis até então. Nesse sentido, a preocupação 

com a pureza assume um papel importante dentre as atividades no seu cuidado diário. O trabalho 

de purificação se tornou uma tarefa e o cuidado com a ordem passou a significar a introdução de 

uma nova ordem artificial. Essa mudança veio de encontro com a modernidade, que pode ser 

caracterizada pelo estilo de vida em que a ordem significa um desmantelamento da ordem 

tradicional, ou seja, recomeço permanente (Bauman, 1998). 

No contexto apresentado acima é possível considerar que os próprios modelos de pureza 

mudam velozmente sem que as “habilidades de purificação” possam se dar conta disso, onde nada 

parece seguro e prevalecem a incerteza e a desconfiança, pois o mundo em constante movimento 

acarreta uma angústia que se traduz em um medo dos estranhos que impregna a vida cotidiana. Um 

mundo perfeito, portanto, seria um mundo estável e sempre idêntico a si mesmo, um mundo 

transparente, um mundo sem “sujeira” e sem estranhos. O autor caracteriza a “sujeira” do mundo 

pós-moderno como os consumidores falhos, pois o critério da pureza na pós-modernidade é a 

capacidade de participar do jogo consumista. A pós-modernidade, portanto, conduz uma 

permanente pressão para se desvencilhar de toda interferência coletiva no na vida individual 

(Bauman, 1998). 

Bauman afirma ainda que a tendência a centralizar e coletivizar o trabalho de purificação 

tende atualmente a ser, a cada dia, mais substituídas por estratégias de desregulamentação e 

privatização. Mas, ainda assim, considera-se mais barato excluir e encarcerar consumidores falhos 
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do que reabilitá-los à sua função, pois geralmente se incrimina os problemas socialmente 

produzidos pela preocupação com a pureza no mundo pós-moderno. Portanto, a busca pela pureza 

na pós-modernidade se traduz diariamente na punição empreendida contra a camada pobre e 

marginalizada da população (Bauman, 1998). 

Feitas estas considerações a cerca da relação entre a globalização, a pós-modernidade e a 

marginalização da pobreza, cabe agora questionar: de que pobreza é esta que se fala e em que ela 

consiste? 

O premiado economista Amartya Sen (2000) traz uma nova perspectiva de reflexão a cerca 

da pobreza. Segundo sua visão, as motivações para que as pessoas desejem obter mais renda e 

riqueza são inúmeras. Porém, elas não são desejadas por si mesmas, mas constituem meios para 

que as pessoas possuam liberdade suficiente para levar o tipo de vida que valorizam. Pois bem, 

considerando que a renda e a riqueza não são objetos de desejo em si mesmos, o autor destaca 

que primordial, então, além de considerar o fator renda, é expandir as capacidades das pessoas 

para que possam levar o tipo de vida valorizado por elas. A função da riqueza, então, está ligada às 

coisas que ela permite que se faça, ou seja, às liberdades substantivas de que as pessoas podem 

desfrutar. A expansão destas liberdades permite que as pessoas se tornem seres sociais mais 

completos, com capacidade de interagir no mundo em que vivem e influenciar esse mundo, com 

maior capacidade, inclusive, para cuidarem de si mesmas, o que significa que a condição de agente 

dos indivíduos torna-se mais qualificada. 

Esta concepção de agente quer dizer alguém que age e causa transformações, sendo que 

suas ações são julgadas de acordo com seus próprios valores e objetivos. O agente é então o 

indivíduo enquanto membro público que participa de ações políticas, econômicas e sociais (Sen, 

2000). 

A concepção de agente, nesse sentido, pode ser complementada por Giddens (2003), que 

desconstrói tanto o “imperialismo do sujeito”, que pressupõe as sociologias interpretativas, quanto o 

“imperialismo do objeto social” pressuposto pelo estruturalismo e pelo funcionalismo. O autor traz a 

concepção de dualidade da estrutura social – vista como conjunto de regras e recursos – em que as 

propriedades estruturais de sistemas sociais são simultaneamente, meio e fim das práticas que elas 

organizam. As regras e recursos apresentados na produção e reprodução da ação social passam a 

ser, simultaneamente, os meios de reprodução do sistema. Desta forma, a estrutura passa a ser 

mais interna do que externa às atividades dos indivíduos e estes exercem – ou se abstém de – sua 

agência através do poder de transformar e/ou influenciar um processo ou estado específico de 

coisas. Isto não significa que os agentes criam sistemas sociais, mas os reproduzem e/ou 

transformam através de sua agência. Porém, duas coisas não podem deixar de ser consideradas. A 

primeira é que podem existir fatores que limitem a agência do indivíduo. A segunda é que, ainda 

assim, o poder de agir do indivíduo jamais desaparece. 

A concepção de liberdade, então, envolve processos que permitem ações e decisões, que 

estão condicionados às oportunidades reais que as pessoas possuem, dadas as suas 
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circunstâncias pessoais e sociais. Sendo assim, a privação de liberdade pode surgir em razão de 

violações de direitos – políticos, civis e/ou sociais – ou da existência de oportunidades inadequadas 

que as pessoas têm para fazer o mínimo que gostariam – como evitar a fome, subnutrição ou 

doenças. Portanto, a pobreza está mais relacionada à privação de capacidades básicas e qualidade 

de vida do que à renda. E conforme a abordagem de Sen (2000), um dos meios para a expansão 

destas capacidades é justamente a política pública. 

A política pública então poderia ser um fator que propiciaria condições para a expansão das 

capacidades humanas e liberdades desfrutadas pelos indivíduos em meio a um sistema global de 

exclusão que produz um alto índice de pobreza local, a fim de que se tornem autônomos e 

consigam, além de desenvolver a capacidade de cuidar de si mesmos, influenciar no processo de 

desenvolvimento econômico, político e social da nação. 

 

O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS 

 

Em meio a todo este contexto e às concepções de pobreza em suas mais variadas formas é 

possível realizar uma discussão mais abrangente a respeito do Sistema Único de Assistência Social 

– SUAS. Primeiramente será oportuno retomar alguns fatos históricos para, em seguida, adentrar à 

discussão almejada. 

Segundo Arrteche (1995) a análise das políticas sociais, bem como seu processo de 

construção deve partir e estar relacionada com a própria formação do Estado nacional e de suas 

estruturas políticas, sem desconsiderar que ele é formado simultaneamente por fatores internos e 

externos. Portanto, a história de cada país em seu caso particular pode conter elementos 

específicos para explicar como ocorreu o desenvolvimento dos sistemas de proteção social. 

Considere-se, primeiramente, que as características estruturais de poder político e 

econômico na história brasileira constituem-se a partir de padrões injustos e assimétricos de 

usufruto das riquezas produzidas coletivamente (Paiva, 2006). 

Em 1964 foi instaurado no Brasil um regime militar de caráter autoritário. A 

redemocratização foi iniciada em 1985, o que demonstrou o crescente fortalecimento da sociedade 

civil e dos movimentos sociais, pois através de sua mobilização e articulação foram redefinidas as 

agendas institucionais, que passaram a responder às novas demandas e reivindicações sociais. A 

transição da ditadura para a democracia exigiu a elaboração de um novo código que restaurasse o 

pacto político-social, o que resultou na promulgação da Constituição Federal de 1988. A nova 

Constituição foi inovadora porque ampliou a dimensão dos direitos e garantias à população, pois 

incluiu não somente os direitos civis e políticos, mas também os direitos sociais (Piovesan, 2003). 

A Constituição (Brasil, 1988) estabelece um novo modelo de seguridade social baseado no 

tripé das políticas públicas de previdência social, saúde e assistência social, sendo que as duas 

últimas seriam de caráter universal e não contributivo. 
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É bom relembrar o que Arretche (1995) fala a respeito da reformulação do Estado em 

direção a uma forma mais centralizada de formulação de políticas. Trata-se de uma reação da 

classe capitalista à ameaça que o movimento social organizado representa para ela. 

Exemplificando com o período pós-guerra na Europa, a autora relata que o surgimento do Estado de 

Bem Estar Social estava relacionado a uma convergência de interesses entre capital e trabalho, 

ainda que por razões expressamente distintas. A classe trabalhadora porque se beneficiaria com 

uma política que atenuasse as dificuldades e desigualdades geradas pelo jogo do mercado. Os 

capitalistas porque desmobilizariam os movimentos sociais e aumentariam suas possibilidades de 

integração e controle sobre os trabalhadores, pois as políticas sociais viriam a reduzir o 

descontentamento da classe trabalhadora. 

Refletindo a cerca do período de redemocratização do Brasil no qual foi elaborada a nova 

Constituição, é possível perceber algumas semelhanças com o caso Europeu nas razões da 

adoção de um sistema de seguridade social. É indispensável considerar que tudo isto ocorreu, no 

Brasil, no contexto da última década da Guerra Fria e, como já foi dito, os movimentos sociais 

demonstravam sua força. Assim, a implementação de um modelo de Estado de Bem Estar Social no 

Brasil representou uma alternativa de conciliação entre diferentes interesses, pois como diz Nunes 

(2003), “o domínio público é o espaço abstrato onde as contradições entre a lógica da produção 

capitalista e as demandas da sociedade são reconciliadas” (p. 22). 

Enquanto política de proteção social não contributiva, a assistência social ganhou 

legitimidade com a promulgação da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (Brasil, 1993), que 

foi resultado também das lutas dos movimentos sociais, instituindo a primazia da responsabilidade 

do Estado na condução desta política, bem como a participação da população em seu processo de 

formulação e controle das ações, além de ser regida sob o princípio da descentralização 

político-administrativa. 

Passados dez anos da promulgação da LOAS, Barros e Carvalho (2003) elaboraram um 

trabalho a respeito do panorama sobre a política de combate à pobreza do período. O trabalho foi 

capaz de identificar três principais desafios a serem enfrentados. Primeiramente, a necessidade de 

uma política social flexível, pois apesar de a pobreza ser um problema global, suas possibilidades 

de solução são locais. Em segundo lugar, o sucesso de uma política social dependerá do 

engajamento da população a quem é destinada. E, por último, o desafio de conseguir promover uma 

forma de estimular esta participação. 

Por um longo período, a política social brasileira foi moldada de forma desintegrada, onde os 

diversos programas sociais selecionavam seus beneficiários de forma independente. Apenas uma 

integração aumentaria sua efetividade, de forma que um determinado tipo de benefício e/ou serviço 

pudesse aumentar o impacto de outro na vida das pessoas. A política social precisaria ser unificada 

e integrada como um todo nos três níveis de governo e deveria haver um único local para o qual as 

famílias deveriam se dirigir a fim de obter acesso aos programas sociais de que necessitassem. 

Para isso, seria necessário contar com equipes capazes de identificar o grau de vulnerabilidade 
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social das famílias e quais os programas adequados para cada uma delas, garantindo o acesso a 

seus direitos (Barros; Carvalho, 2003). 

A partir das conferências nacionais de assistência social foram iniciados os debates a cerca 

da implantação dos princípios e diretrizes propostas pela LOAS. A IV Conferência Nacional de 

Assistência Social, convocada pelo presidente Lula em dezembro de 2003, foi realizada e 

legitimada enquanto instância máxima de deliberação que definiu uma nova trajetória que o governo 

deveria seguir, culminando em uma decisão coletiva: a de implantação do SUAS, que parte da 

universalização do direito à proteção social diretamente relacionado à cidadania. Mas, projetar esta 

universalização requer uma gestão consistente e inteligente que deve fazer parte de um processo 

institucional e político gradual (Lopes, 2006). 

É possível dizer que um dos principais objetivos do SUAS é produzir “ordenação regulada 

estratégica para produzir equidade no acesso a bens e serviços pelos cidadãos hoje fora das 

malhas de proteção e desenvolvimento” (Carvalho, 2006:127). 

Mas, como bem observou Edson Nunes (2003), uma das gramáticas políticas desenvolvidas 

e enraizadas ao longo da história do Brasil é o clientelismo, que ao longo do tempo, passou a 

conviver em paralelo com o universalismo de procedimentos, não sendo extinto com a adoção deste 

último, como muitos pensavam que aconteceria. A assistência social, por sua vez, esteve sujeita às 

práticas clientelistas por muito tempo e agora, com sua nova configuração enquanto política pública 

necessita de extrema atenção para que suas ações não se pautem nas antigas práticas. 

O SUAS, a partir de suas diretrizes, é a forma descentralizada e participativa sob a qual se 

organiza a política de assistência social, que deve promover a proteção social, a vigilância 

socioassistencial e a defesa de direitos através da oferta de serviços, programas, projetos e 

benefícios, provendo à proteção à vida, reduzindo danos e prevenindo a incidência de riscos 

sociais. Devem sempre ser respeitadas as diversidades étnicas, religiosas, culturais 

socioeconômicas, políticas e territoriais. O SUAS tem ainda, por princípios organizativos, a 

universalidade, gratuidade e integralidade da proteção social, equidade, além da intersetorialidade 

das políticas públicas. (CNAS, 2012). 

Importante esclarecer, nesse ínterim, que  

 
Descentralização e intersetorialidade: significa alterar a forma de articulação das 

ações em segmentos, privilegiando a integração em prejuízo da setorialização. Também 
significa mudanças na cultura e nos valores da rede de proteção social, das organizações 
gestoras das políticas sociais e das instâncias de participação (Sposati apud Carvalho, 2006, 
p. 129). 

 
 O SUAS tem como uma de suas unidades principais o Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS, que é responsável por organizar e ofertar serviços de proteção social básica nas 

áreas de vulnerabilidade social dos municípios. Ele pode ser considerado, inclusive, a porta de 

entrada do SUAS, pois possibilita o acesso das famílias à rede de proteção social de assistência 

social. Sua atuação através de equipe interdisciplinar tem como objetivos desenvolver as 

potencialidades e aquisições das famílias e indivíduos, estabelecer processos de trabalho que 
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fortaleçam os vínculos familiares e comunitários, além de ampliar o acesso aos direitos de cidadania 

(Brasil, 2009). 

A atual política de assistência social brasileira, portanto, está voltada para a cidadania, pois 

é moldada sob a perspectiva de direito do cidadão e dever do Estado, tendo este último o papel de 

garantir o provimento das necessidades sociais, tanto coletivas quanto individuais. O SUAS rompe 

com os pontos de vista de uma política de assistência social enquanto executora de ações 

particularistas, meritocráticas, focalistas e de ações compensatórias. Isto pode ser comprovado 

porque o acesso a esta política pública é tido como direito de caráter não contributivo e sua atuação 

compreende desde ações de transferência de renda – como, por exemplo, o Programa Bolsa 

Família –, o que reforça o protagonismo dos usuários, até a implantação de processos de trabalho 

que vise a emancipação, o desenvolvimento da autonomia dos segmentos populacionais, bem 

como o combate à pobreza (Lopes, 2006). 

 
Na sequência argumentativa, pode-se dizer que a cidadania, entre outras coisas, é 

uma construção política permanente. Este princípio remete a outro: o cidadão se inventa e se 
reinventa todo o tempo. É bom lembrar que a democratização crescente da cidadania não 
significa apenas uma compreensão normativa do seu forte potencial integrativo e igualitário. 
Supõe, de um lado, a consecução de políticas de crescente reconhecimento por parte do 
Estado da legitimidade do conflito e das lutas por direitos. E, de outro, que as políticas de 
renda, ou as políticas distributivas em sentido geral, tenham seu fundamento fortemente 
fincado no princípio da cidadania, no cidadão como titular inalienável de direitos. (...) Neste 
sentido, tais políticas repousam nos princípios universais da igualdade, da liberdade e da 
solidariedade entre os homens. Por tudo isso, políticas de promoção da cidadania são antes 
de tudo fatores de progressiva desmercantilização do bem-estar dos participantes de uma 
comunidade política, de uma nação. Seu objetivo realmente universalista se consubstancia 
na redução progressiva de sua dependência do particularismo dos interesses privados, 
ideologicamente chamados “leis de mercado” e assim concebidos como lei da natureza 
(Rego, 2008, p. 162). 

 
O SUAS é inovador, então, porque se constitui enquanto sistema organizador de uma 

política que adota direitos universais em conjunto com direitos especiais de grupos considerados 

mais vulneráveis – como crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, dentre outros –, 

pois é incondicional e não contributivo, podendo ter acesso a ele todos que necessitarem. 

Apresenta-se, desta forma, um maior grau de complexidade das ações desta política, pois é 

colocado o desafio de combinar universalidade e seletividade nas medidas de proteção social 

(Paiva, 2006). 

Cabe ressaltar que o protagonismo popular é indispensável à assistência social, como 

demonstra a própria história brasileira de sua constituição enquanto política pública com potencial 

emancipatório, pois organiza o trabalho técnico para auxiliar os usuários da política a superarem 

atitudes conformistas, que podem exaurir as energias dos cidadãos na luta diária pela sobrevivência 

(Paiva, 2006). 

Todos esses argumentos, então, trazem uma perspectiva do Estado de Bem Estar Social 

como um campo de escolhas que objetivam solucionar conflitos na sociedade capitalista. Estas 

escolhas se pautam na redistribuição das riquezas produzidas através do trabalho social, 

promovendo o acesso da população à proteção de riscos inerentes à vida social. Esta proteção 

deve sempre ser concebida como um direito de cidadania (Arretche, 1995). 
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Para a efetiva implantação do SUAS a nível nacional é necessário construir condições 

necessárias que desmontem a lógica de precarização e minimização orçamentária, além de superar 

a inflexão economicista que reduz a garantia de direitos à disponibilidade de caixa (Paiva, 2006). 

Isto pode ser reforçado se retomarmos a concepção de Amartya Sen (2000) de que a 

expansão das liberdades humanas não é apenas o fim do desenvolvimento de um país, mas um de 

seus principais meios, pois as liberdades de que as pessoas desfrutam aumentam suas 

capacidades básicas de participarem e influenciarem de forma construtiva em atividades políticas, 

econômicas e sociais. 

Assim sendo, a política de assistência social no Brasil está para além de uma política 

focalizada de combate à pobreza, como muitos argumentam. Trata-se de uma política pública 

universal de cidadania que representa o lócus de enfrentamento das questões sociais e organiza 

recursos de acordo com a necessidade da população. Sem olvidar que para isto pressupõe a 

existência de outras políticas sociais universais como saúde e educação, por exemplo, pois garantia 

efetiva de direitos em sua completude exige a intersetorialidade entre as políticas públicas. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir dos fatores e argumentos aqui apresentados, é possível concluir que o Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS organiza a política de assistência social brasileira para além de 

uma estratégia de combate à pobreza que poderia caracterizá-la simplesmente enquanto uma 

política focalizada. Ao contrário, seu princípio universal representa o avanço político brasileiro na 

construção de um Estado democrático de direito para toda a população, inclusive para a camada 

que sofre as consequências perversas dos efeitos da globalização. Neste processo de construção, 

o desenvolvimento da cidadania e a ampliação das capacidades humanas básicas apresentam-se 

como fatores primordiais e indispensáveis para a superação da pobreza em suas mais variadas 

interfaces e em seus mais amplos aspectos contemporâneos, além do desenvolvimento de 

potencialidades para práticas de cidadania. O atual desenho da política de assistência social, então, 

é inovador e ousado porque considera todos estes fatores negligenciados histórica e politicamente 

na sociedade brasileira. Porém, esses ideais por si só não se concretizam simplesmente por 

existirem, pois na história política do Brasil demonstra que a adoção de princípios universalistas não 

foi capaz de romper definitivamente com práticas clientelistas. Portanto, seria necessário, além da 

requerida fiscalização pelos órgãos competentes, realizar pesquisas acadêmicas e estudos de caso 

a respeito da condução da política de assistência social nos municípios brasileiros, considerando 

sempre as diversidades locais e regionais. 

 

 

 

 

3322



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

ARRETCHE, Marta T. S. Emergência e desenvolvimento do welfare state: teorias explicativas. 
BIB: Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências Sociais. Rio de Janeiro: 1995. Vol. 39, p. 3-40. 
 
BARROS, Ricardo Paes de; CARVALHO, Mirela de. Desafios para a política social brasileira. 
Rio de Janeiro: Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas, outubro de 2003, texto para 
discussão n. 985. 
 
BAUMAN, Zygmunt. Globalização: as consequências humanas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Editora, 1999. 
 
_________________. O mal-estar da pós-modernidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editora, 
1998. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF. 
Senado, 1988. 
 
_________________. Casa Civil – Subchefia de Assuntos Jurídicos. Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. 
 
_________________. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações 
técnicas: Centro de Referência de Assistência Social - CRAS. Brasília, DF: 2009. 
 
CARVALHO, Maria do Carmo Brant de. Assistência Social: reflexões sobre a política e sua 
regulação. Revista Serviço Social & Sociedade. São Paulo: Setembro de 2006, ano XXVII, n. 87, 
p. 5-24. 
 
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Normativa Operacional Básica do Sistema 
Único de Assistência social – NOB/SUAS. Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012. 
 
GIDDENS, Anthony. A constituição da sociedade. 2ª Edição. Tradução de Álvaro Cabral. São 
Paulo: Editora Martins Fontes, 2003. 
 
LOPES, Márcia Helena Carvalho. O tempo do SUAS. Revista Serviço Social & Sociedade. São 
Paulo: Setembro de 2006, ano XXVII, n. 87, p. 5-24. 
 
NUNES, Edson. A gramática política do Brasil. 3ª edição. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editora; 
Brasília, DF: ENAP, 2003. 
 
PAIVA, Beatriz Augusto de. O SUAS e os direitos socioassistenciais: A universalização da 
seguridade social em debate. Revista Serviço Social & Sociedade. São Paulo: Setembro de 
2006, ano XXVII, n. 87, p. 5-24. 
 
PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. São Paulo: Max 
Limonad, 2002. 
 
REGO, Walquíria Leão. Aspectos teóricos das políticas de cidadania: uma aproximação ao Bolsa 
Família. Lua Nova, São Paulo: 2008, n. 73, p. 147-185. 
 
SEN. Amartya Kumar. Desenvolvimento como liberdade. Tradução Laura Teixeira Motta; revisão 
técnica Ricardo Doniselli Mendes. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.  

 

 
 
 

3323



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 

 
 
 

ECO SEGURANÇA ALIMENTAR 

 

OLIVEIRA, JOSÉ CARLOS de 

 
 

. Universidade Federal do Rio de Janeiro. Programa de Pós Graduação em História das Ciências, 
das Técnicas e Epistemologia - UFRJ/CCMN - Ilha do Fundão 

jcarlos@dee.ufrj.br 
 
 

RESUMO 

O Artigo irá tratar de uma forma exploratória, de marcos da discussão sobre Segurança Alimentar e 
da proposição de um novo conceito: o de Eco Segurança Alimentar como um termo que pode 
abrigar, mais amplamente, as discussões e ambiguidades que o mundo atual, cada vez mais 
globalizado, apresenta com relação à alimentação. As discussões sobre assunto têm adquirido tanto 
mais densidade quanto se tornado mais polêmica. Nesse empreendimento ensaístico, ou seja, de 
indicação sobre a proposição de um novo conceito, tem-se como escopo um aprimoramento 
conceitual para subsidiar políticas públicas no intuito de melhor atender os reclamos das regiões, 
sociedades quanto ao enfrentamento de questões como a fome e a obesidade, problemas hoje 
centrais abrigados sob o conceito de Segurança Alimentar. Eles atingem todos os segmentos sociais 
– todos nós nos alimentamos todos os dias. Os alimentos afetam mediata e imediatamente a vida 
das pessoas, o comportamento de políticos, as estratégias das empresas e os movimentos sociais.    

Palavras-chave: Segurança Alimentar. Soberania alimentar. ética e alimentação 
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ECO SEGURANÇA ALIMENTAR: UMA PROPOSTA DE CONCEITO. 

 

INTRODUÇÃO 

Este texto tem o propósito de traçar um panorama sintético das preocupações com 

Segurança Alimentar, principalmente, com os problemas envoltos para sua conceituação. 

Pretende-se apenas mostrar que, embora esse termo comporte essencialidades simples, no 

presente momento ele adquiriu uma complexidade enorme. Não iremos visitar 

pormenorizadamente seus elementos constitutivos, mais importantes, já extensamente 

tratados na literatura existente sobre o assunto, nomeadamente: disponibilidade, acesso, 

continuidade de produção alimentar e alimentos seguros (sanitariamente). Eles são extensa 

e ricamente abordados em muitas obras, principalmente nas que colocam bastante 

centralidade na fome e suas implicações (Assis, 2011; Belik, 2010; Costa, 2011; Couto, 

2003; Maluf, 2007) aspectos que são, sem dúvida nenhuma, ainda as mais importantes e 

não resolvidas questões alimentares. Mas vou procurar mostrar que existem, na fila, outros 

descritores do conceito para compor um conceito mais abrangente. Mesmo esses 

elementos já identificados como essenciais, ainda não se encontram plenamente 

consolidados, e devidamente relacionados entre si, pois a Segurança Alimentar ainda é um 

conceito em ebulição e construção. A ideia de Soberania Alimentar é mais ampla, pois 

comporta a cultura de um povo e, também, a ideia de desenvolvimento territorial, parece 

fornecer mais substâncias para combater as questões de insegurança alimentar. Este 

conceito comporta saídas para questão da produção de alimentos seguros e suficientes, em 

qualidade e quantidade, do tipo: produção local e a eco agronomia. Não se fará uma 

discussão no âmbito deste texto sobre os descritores acima relacionados. Isso se fará em 

outra oportunidade. Aqui, apenas apontaremos, de forma exploratória, e mesmo assim 

parcialmente, uma complexidade de ocorrências de cunho recente, portanto não 

decantadas, no trato com os alimentos na sua produção, distribuição e consumo. Então já 

podemos notar que deve haver um necessário diálogo entre os proponente de Segurança 

Alimentar, Soberania Alimentar e Desenvolvimento Territorial para avançar em soluções.  

Ou seja, há muita polêmica em torno da construção de um conceito que dê conta dos 

problemas alimentares relativos à questão de produção de alimentos suficientes e 

sanitariamente aceitáveis, voltados à cadeia de produção, neste início de milênio. Pode-se 

adiantar que esta questão está bastante sujeita a interesses diversos que representam de 

um lado, as grandes corporações, e de outro, os interesses dos camponeses. O fato de ele 

ser trabalhado tanto na órbita internacional, presente na FAO/ONU, na âmbito do Estado e  

nos movimentos da sociedade civil no mundo todo, tendo como referência, para este caso, 

a Via Campesina, mostra que uma mais precisa conceituação poderá dar mais clareza nas 
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lutas sociais no campo da alimentação e nas políticas públicas. A envergadura do problema 

é enorme. Portanto o texto tem apenas um caráter exploratório, ensaístico, sugestivo e 

reflexivo de entrar no debate com o fito de dar mais visibilidade aos problemas enfrentados, 

tendo como conclusão a sugestão de um conceito de Eco-Segurança Alimentar, tamanha é 

a abrangência, relativa ao seu simétrico: insegurança alimentar. Assim esperamos contribuir 

para dar conta das incertezas futuras e concretudes atuais com respeito à qualidade e 

quantidade de alimentos produzidos para o bem-estar social. 

 

 “SEGURANÇA ALIMENTAR” UMA VISÃO EM PERSPECTIVA: O 

IMEDIATISMO 

Muito embora, nos presentes dias, a questão alimentar assuma particularidades oriundas 

do modo de produção capitalista, com características de ser um sistema econômico 

globalizado e buscando uma massiva e volumosa produção de alimentos, podemos 

procurar determinar essencialidades – milenares - que fundam a noção que temos de 

segurança alimentar, como sentida e polemizada no presente. Acreditamos que elas 

poderão contribuir para a compreensão do problema. Trata-se, então, inicialmente de 

questões genéricas, impressas na noção de segurança alimentar, que perduram ao longo 

do tempo, e se conservam até hoje, embora, enfatizo, cada contexto forneça dimensões e 

especificidades diversas para sua composição. Por exemplo, tanto no passado como no 

presente, se faz necessário apontar para a obviedade de que o homem sempre esteve 

atento se a ingestão de determinado alimento poderia provocar, ou não, danos a sua saúde. 

Mas isso ocorreu de forma distinta como vamos ver. 

A origem da preocupação com alimentos quanto ao seu aspecto de seguro para a 

reposição da vida, para a sua continuidade ou, então, para a sua manutenção, ou ainda, 

para reposição de energia para empreender seus esforços cotidianos, enfim para conservar 

o corpo biológico funcionando em condições mínimas para crescimento, preservando as 

condições de reprodução e evolução da espécie pode ser perscrutada desde a presença 

dos hominídeos na terra, centenas de milhares de anos atrás. É evidente que tal tipo de 

pesquisa apresenta dificuldades enormes, para a comprovação de que os fatos tenham 

ocorrido de uma forma ou de outra. Temos que lançar mão de abstrações, não puras 

abstrações, mas podemos debruçar sobre alguns estudos de antropologia, arqueologia e 

construir um arcabouço razoável de pensamento que nos desvele um caminho mais 

palpável para fazer algumas afirmações. Evidentemente sujeito a esclarecimentos 

posteriores à medida que novos fatos disciplinares venham sendo descobertos e 

trabalhados. Alguns já enveredaram sobre assunto e produziram obras de considerável 
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valor acadêmico. Cito dois trabalhos novos interessantes sobre o assunto: “Pegando Fogo” 

e o “Armas, Germes e Aço” (Wrangham, 2010; Diamond, 2008). 

A observação, ainda atual, com respeito às plantas (raiz, caule, flores e frutos), presentes 

na natureza, mostra que há muitas delas cuja ingestão pelo homem pode lhe dar sustento, 

ou causar sérios danos biológicos, comprometendo sua saúde. Assim o foi mais significante 

quanto mais descemos na escala do tempo no passado. Hoje se aumentou, em muito, as 

probabilidades de se determinar se um alimento é bom ou mal para nosso corpo, sem 

inclusive, ingeri-los, tamanho são os detalhes de conhecimentos químicos e biológicos 

acumulados pelas nossas sociedades. Embora, este ainda seja um problema de grande 

apreensão, não resolvido em todas as considerações, e mais do que isso, marginalizado. 

Por exemplo, não se tem garantia, em longo prazo, de que aditivos criados sinteticamente e 

adicionados nos alimentos, neste moderno sistema alimentar, sejam isentos de perigos ao 

corpo humano, sobretudo se pensarmos em sinergias de sintéticos biocumulados. E 

impossível saber sobre os milhares de combinações químicas que existem dos sintéticos 

existentes. “No final da década de 80 havíamos produzido mais de 250 bilhões de quilos de 

substância químicas sintética ... “Os métodos de mensuração técnicos utilizados pela 

ciência e pela medicina ainda são muito grosseiros para sequer começar a projetar os 

riscos oferecidos pela interação entre múltiplas combinações químicas provenientes, de 

múltiplas fontes, dentro do corpo humano. Muitos cientistas e a maioria dos grandes 

corporações preferem fingir que as interações nem mesmo existem, em vez de enfrentar a 

perspectiva de ser forçados a admitir que tudo o que eles pensavam que sabiam sobre 

substâncias químicas sintéticas e saúde humana está errado“ (RANDALL, 2008, 62) Mesmo 

em se tratando de plantas há possibilidades de que, pequenas quantidades de substâncias 

presentes em algumas delas, só apresentem reação depois de uma bioacumulação 

acentuada ou de sinergia com outra substância anteriormente ingerida e bioacumulada. É 

razoável supor que o homem teve que apreender praticando se a ingestão de uma 

determinada planta lhe fazia bem imediatamente ou mal, ingerindo-a, ou observando outros 

animais que a ingeriam. Assim pode se imaginar que muitos óbitos ocorreram, ou prejuízos 

à saúde, ou então, apenas grandes e pequenos desconfortos aconteceram ao longo da 

história. Aqui estamos pensando nas dezenas e milhares de anos passados. É sabido que a 

terra passou por várias glaciações e a forma de alimentar do humano dependeu muito do 

estado dessas glaciações. Se alguns afirmam que o homem primitivo vivia inicialmente nas 

copas das árvores, comendo seus frutos – portanto um vegetarianismo puro – as glaciações 

fizeram com que ele descesse dessas árvores, pela escassez de seus frutos, e passasse 

forçosamente a se alimentar também de animais, a princípio de carcaças e muito depois de 

próprios animais mortos por sua própria ação. Tornando-se, então, produto das 

circunstâncias, também um ser carnívoro, logo, um onívoro por não perder sua capacidade 
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de ingerir plantas. Há estudos que dizem que esta nova forma de se alimentar do homem o 

condicionou e o modificou. Uma consequência do fato de descer de árvores, segundo 

alguns, trouxe a bipedalação e contribuiu, adicionados a outros fatos (cozinhar), para a sua 

encefalízação. “Em conformidade com o cenário do homem caçador, os cientistas 

atribuíram esse aumento no tamanho do cérebro ao maior consumo de carnes. O segundo 

aumento se deu há pouco mais de meio milhão de anos, quando o homo erectus tornou-se 

Homo heidelbergensis. Eles atribuem esse crescimento ao único candidato óbvio a um 

melhoramento na qualidade dietética: o cozimento.” (Wrangham, 2010, p. 91). 

Mas porque neste artigo enfatizo isso? Porque um aspecto a se observar é que diferentes 

alimentos foram durante milhares de anos objetos de ingestão humana: houve adaptação e 

aceitação do corpo a esses alimentos e se no passado fez um pouco mal, a evolução deu 

conta do processo tornando palatáveis, ou melhor, nutritivos para o homem biológico. O 

mesmo não se pode dizer de muitos “pretensos alimentos” inovados para nossa ingestão 

nos tempos atuais. Contamos sim com um fantástico acúmulo de conhecimentos científico 

disciplinares do renascimento para cá, mas ainda insuficientes para cuidar do que eles 

podem nos causar, não só de sintéticos singulares, mas muito menos da sinergia de 

sintéticos.  

Nessa narrativa podemos notar nitidamente a ideia de insegurança alimentar. 

Implicitamente, e de forma bem imediata, tratava nos primórdios do homo erectus, depois 

do homo faber e a seguir do homo sapiens saber e codificar mentalmente e socialmente, as 

propriedades de plantas úteis para a alimentação do organismo humano. A identificação e 

registro, na coletividade, na tribo, eram, em síntese, se uma determinada planta ou mineral 

seria benéfica ao nosso corpo. Ai está a gênese da preocupação com a determinação se 

dada planta era ou não seguro a ingestão, ou então, poderia ser ou não classificado como 

alimento, ou seja, essa é a base concreta da ideia Segurança Alimentar no que se refere a 

inocuidade para o organismo humano na sua ingestão. O rato, um animal onívoro, ainda 

hoje quando faceado com um novo produto (possivelmente alimentar ou não) ingere uma 

pequena quantidade, abandona o local, e se depois de certo tempo, se nada ocorreu, volta 

para alimentar-se do que havia descoberto. Certamente o homem usou de práticas 

semelhantes, ou quando abusou e não fez assim, teve consequências trágicas. 

Mas essa não é a única base concreta, firme e imorredoura para a “Segurança Alimentar”. 

Há também o ingente fato da ausência ou presença de alimentos. Uma vez identificados 

haveria que se obterem quantidades suficientes para alimentar. No início se colhia. Mesmo 

no caso de se servir de seres vivos – posteriormente mortos, com algumas exceções - para 

a alimentação, o esquema não muda substancialmente. A ausência de alimentos sempre foi 

também desde o princípio um forte índice de constatação de insegurança alimentar. Em 

algum sentido podemos dizer que a agricultura foi dos acontecimentos na história do ser 
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humano que mais proporcionou segurança alimentar: plantava-se o que já se sabia ser 

comestível (aqui podemos também incluir a domesticação de animais como um grande 

fator, na pré-história, de segurança alimentar). 

Outros autores também advogam que o cozimento de alimentos é que de fato trouxe 

maiores modificações no ser humano e grande segurança alimentar. Do ponto de vista mais 

simbólico Levi Strauss diz que o cozimento nos fez homens. Já Wrangham vai mais longe e 

afirma que o cozimento produziu modificações biológicas no ser humano de grande monta: 

modificou a nossa dentição, tornou-nos sem pelo e mais importante forneceu a energia 

excedente do alimento, como já apontado, para o aumento do cérebro. Interessante 

observar que o cozimento, e hoje sabemos com certeza, elimina muitos elementos nocivos 

ao ser humano através do aquecimento das plantas. Assim podemos dizer que a própria 

prática humana, a empiria, ajudou-nos a tabular, ainda que mentalmente, e transmitir as 

gerações futuras propriedades comestíveis ou não dos alimentos, o aquecimento, portanto 

o fogo, já nos trouxe uma forma processar, de transformar algo de não comestível, em 

comestível. Embora saibamos atualmente que cozinhar também torna a comida mais pobre 

por destruição de algumas vitaminas e enzimas. Mais uma vez a referência a Wrangham é 

instrutiva: “Comida cosida é melhor que comida crua porque a vida é acima de tudo uma 

questão de energia” (Wrangham, p.68). Assim, de uma perspectiva evolutiva, se o 

cozimento causa uma perda de vitaminas ou cria alguns compostos tóxicos duradouros, 

esse efeito é relativamente sem importância comparado ao impacto de mais calorias.” 

Acredito que, embora do ponto de vista histórico, parece não haver dúvidas quanto a isso, é 

necessário sempre retomar a essa questão criticamente no presente estágio de nosso 

sistema alimentar. Os alimentos crus são também importantes. A questão posta por 

Wrangham é dentro de novas oportunidades evolutivas. (Wrangham, 2008, p.68) 

O certo é que técnicas humanas podiam aumentar a “segurança alimentar” elas podiam ser 

manipuladas em benefício humano. Lógico que outras formas posteriores, conservavam o 

alimento de forma também exitosa para ingestão humana onde sobressaem o secamento e 

a salga. Foram inúmeros os processos, ao longo do tempo, de tornar uma variedade maior 

de alimentos mais seguros a ingestão, não cabe neste lugar descrever 

pormenorizadamente está história. Esses procedimentos concomitantemente causaram 

mudanças também na textura dos alimentos ampliando as espécies de alimentos ingeríveis 

e as variedades no seu formato. Portanto nesses primórdios do humano a situação de 

insegurança alimentar ficava adstrita à determinação do que na natureza imediata podia 

servir como alimento, com início de atividades de pouca monta que tornavam os produtos 

da natureza comestíveis, onde se torna emblemático o fogo.  

Como não se trata de refazer essa história da segurança alimentar em seus detalhes, 

apenas apontar dois constituintes imorredouros e genéricos da segurança alimentar, fica a 
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ideia de que um fator está aliado a quantidade e outro a qualidade. Esses dois aspectos, 

simples nessas considerações iniciais, vão dar origem a muitas outras características, mas 

que guardam com elas uma relação essencial.  

Podemos então apontar para os marcos mais notórios ao longo das épocas. Uma grande 

mudança se ocorreu quando o homem deixou de ser coletor-caçador e tornou-se 

sedentário, passando a domesticar plantas e animais e com isso aumentou sua segurança 

alimentar, em decorrência adveio maior prole e, portanto, aumento de população. Comer 

animais frescos sempre foi na maior parte das vezes muito seguro. E com relação as 

plantas procurava-se comer as domesticadas adequadas ao ser biológico e ao seu território 

digamos assim. Com o passar dos tempos, vieram pela constância e outros fatos: os 

hábitos e a cultura.  

Com a agricultura surgiram os problemas de estocagem de alimentos produzidos e 

limitação na diversidade: nem todos os lugares eram adequados a todos os tipos de 

plantas. Ato continuo, não apenas aparecem, a grosso modo, acúmulos de alimentos, como 

de possibilidades de trocas do excesso de determinados alimentos por outros cuja ausência 

se faziam sentir. Os problemas de trocas, junto de estocagem, trouxeram novas 

preocupações com alimentos, relacionadas ao tempo de duração da estocagem, alimentos 

deterioravam na estocagem prolongada. Haveria que se evitar de alimentar-se com 

produtos deteriorados, quanto receber ou passar alimentos já fora do prazo de validade 

nutritiva..  

A obtenção de alimentos seguros deixou de ser uma questão, eminentemente particular, 

individualizada, ou mesmo interna a tribos. Ela implicava em verificar se alimentos 

recebidos de outras comunidades estavam ou não deteriorados. Que na verdade também 

ainda se constituí em problemas para as sociedades modernas. Os mercados antigos foram 

alvos de preocupações dos governos das cidades. Esses governos passavam a se 

preocupara com as condições higiênicas desses mercados no afã de conseguir alimentos 

saudáveis. As questões de armazenamento se tornaram cruciais. Sempre foi preocupação 

de governantes. Ediná Alves da Costa apresenta em seu livro alguns casos interessantes, e 

aqui reproduzo alguns. “Os alimentos também aparecem como objeto de controle dos povos 

antigos. Na Índia, 300 a.C, editou-se lei proibindo a adulteração de cereais, de 

medicamentos e perfumes. Na época de Nero (54-68) havia oficiais encarregados  de 

controlar “o suprimento de alimentos e de inspecionar os mercados e que detinham o poder 

de proibir a venda de alimentos estragados.” (COSTA, 1999, p. 30, 31).  

Uma novidade enorme na história da humanidade foi relacionada com as grandes 

navegações. Ela mudou o panorama mundial retirando dos isolamentos grandes 

congregados humanos situados em diferentes continentes e que veio também alterar não 

só a dieta de desses povos, pelo intercâmbio como torná-los interdependentes. Os 
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alimentos trazidos do exterior, pelo largo período de transporte tinham que ser mais 

submetidos a cuidados para não estragarem. De qualquer forma esse início de globalização 

traz outros lugares para a cena da “segurança alimentar”: os portos. O contexto de comércio 

internacional nos séculos XVI, XVII e XVIII ocorre sob a égide do capitalismo. Portanto 

sendo caracterizada como um comércio de mercadorias, onde o alimento se torna uma 

mercadoria por excelência que irá dar uma tonalidade especial e cheia de predicados a 

Segurança Alimentar como será mostrado à frente. Com o alargamento do comércio, 

tomando dimensões mundiais, a Segurança Alimentar deixou de ter apenas propriedades a 

ser buscada, intrínseca aos alimentos, por exemplo, a sua inocuidade, mas amplia a 

questão de deterioração e fraudes. Considerando o aumento de população, a enorme 

ampliação do mercado, a dependência dos povos de alimentos produzidos alhures, não 

apenas locais, começa a consolidar a situação de interdependência entre nações, já 

apontada, portanto, torna-se um peso maior na ser preocupação de governos.  

 

CONTEXTO DE INDUSTRIALIZAÇÃO: A COMPLEXIDADE 

Durante a Revolução Industrial há a preocupação dos governos com as condições de 

trabalho, pois a deterioração desse espaço chega a ameaçar o próprio processo de 

valorização do capital sobretudo pela a questão de alimentação: a questão de quantidade 

de alimentos produzidos se torna crucial para o desenvolvimento de uma sociedade 

industrial para conservar a mão de obra. Nesse contexto começam a aparecer 

necessidades de sistemas regulatórios para atender e atender os interesses global do 

capitalismo assim como revindicações operárias, os mais agredidos pela falta de atenção 

governamental, lembrando que seus interesses só eram atendidos quando exigidos 

coletivamente.  

Já no século XX é emblemática a criação da Food and Drog Administration (FDA) em 1907 

nos EUA interiorizando de forma robusta a questão de alimentos, e sobremaneira os 

remédios, em políticas públicas. Na produção industrial de alimentos naquela época 

constatam-se muitas denuncias de adulteração e falsificação (imitação) e, também, da já 

utilização abusiva de químicos, coisas sintéticas, em alimentos. 

A guerra juntamente com a indústria alterou os padrões alimentares, além de provocar 

dificuldades na produção de alimentos, logo fome. A primeira e a segunda guerras mundiais 

são exemplares. Nelas se aperfeiçoaram técnicas de conservação de alimentos para poder 

distribuí-las com presteza e eficácia nos fronts. Embora a invenção de latas (Appert-1804) e 

vidros hermeticamente fechados sejam bem antigos, o desenvolvimento da microbiologia 

(Pasteur) fez com que esse processo se tornasse mais seguro facilitando o controle. A 

eficácia maior do sistema de transporte possibilitou que se conservassem alimentos durante 
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maior tempo e fosse conduzido a maiores distâncias, e permitindo que os alimentos 

deixassem de ter relações com os locais consumidos. Em 1851 surgiu o primeiro 

refrigerador, e com ele aumentou-se a estocagem de alimentos, e aperfeiçoamentos fez 

com que em 1876 se utilizasse o primeiro navio frigorífico, levando carne da Argentina para 

a Europa. Adicionem-se a isso os desenvolvimentos de fornos e fogões a gás, a 

industrialização de comidas teve uma explosão alastrou-se, proliferaram-se os restaurantes. 

As relações comerciais começaram a ser feitas por grandes corporações, que promoveram 

padronizações, uniformizações que em si não tinham nada a ver com a qualidade dos 

alimentos. 

Com a globalização ocorrida no pós I Guerra muitas situações novas vão surgir com relação 

à segurança alimentar, fruto da própria guerra: ai então se percebeu que um país podia 

submeter outro, aos seus interesses, fundados no fornecimento de alimentos. Pós II Guerra 

outros tantos problemas novos vão se somar aos existentes, alguns dos quais associados a 

uma nova visão sobre inocuidades dos alimentos. É uma história cheia de percalços, de 

detalhes que está alem do escopo deste artigo. No momento iremos apontar alguns poucos 

aspectos que julgamos essenciais para sua compreensão.  

 

A SEGURANÇA ALIMENTAR E A AGRICULTURA. 

No que tange a produção de alimentos e a insegurança alimentar há que se verificar, em 

primeiro lugar, as ocorrências no âmbito da agricultura. Um destaque importante no pós 

segunda guerra é a Revolução Verde ela teve êxito em produzir mais alimentos com menos 

esforços e ampliar a eficácia do solo. Mas como não houve transformações significativas na 

estrutura da propriedade agrária ainda dois terços da população pobre não podem alimentar 

adequadamente. Mas ela foi exitosa a custa de degradação ambiental como resultado de 

um uso abusivo e generalizado de tanto de agrotóxicos quanto de fertilizantes e mais 

recentemente de através da manipulação genética de plantas cujo resultado se positivo ou 

negativo ainda é incerto. O fato é que houve degradação do solo devido ao uso abusivo de 

químicos com consequentes perdas nutrientes nas plantas. Ademais a agricultura industrial 

por realizar a eleição de cultivares para o plantio em larga escala tornaram essas espécies 

mais vulneráveis a doenças e insetos. Os agrotóxicos tornam as plantas doentes 

(trofobiose), portanto vulneráveis e sem defesa a tipos de ácaros que eram incapazes de 

fazer mal a uma planta sadia. (Gonçalves, 2006, p. 228; Chaboussou, 2006, p.21-29) 

Além de que a agricultura em forma de monocultura tem sido desenvolvida porque ela é se 

acopla perfeitamente ao mercado capitalista, mas com seu emprego de altas tecnologias, 

agroquímica, seleção e melhoramento genético, quebra o antigo sistema que fazia uma 

associação entre agricultura, pecuária e extrativismo de resultado mais harmônico, e não 
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degradante, do meio ambiente. A produção de alimentos através da monocultura em geral 

não visa quem produz e sua comunidade e sim a mercantilização dos cultivares. O que 

ocorreu também é uma séria contaminação das fontes de água e dos  rios por substâncias 

químicas que transformaram águas costeiras em zonas de mortandade maciças de seres 

viventes da água. Segundo Carlo Petrini “Agricultura e ecologia devem ser uma coisa só, e 

ambas combinam na gastronomia, o único modo sustentável de produzir alimentos. Juntas, 

formam uma disciplina ampla, que permite controlar e harmonizar a complexidade que 

caracteriza o sistema alimentar. Na realidade, é uma ciência já existente que foi definida e 

que considero o verdadeiro caminho em direção a um futuro sustentável: a agro ecologia.  

Que é fortemente influenciada pela ciência camponês tradicional. ... [e ainda mais]  

Agricultura e a ecologia interligam-se a gastronomia porque nos ajudam a compreender a 

origem do alimento e a forma como é produzido, ou sejam procurando ao mesmo tempo o 

sabor e o respeito pelo ambiente e pela biodiversidade...  “ (Petrini, 2009, p.73) 

É preciso lembrar o fato de que boa parte das doenças crônicas que atormentam e matam a 

maioria de nós começaram com a industrialização de nossa comida e justamente por isso 

que temos que ter certa prudência e conhecimento mais profundo de nosso sistema 

alimentar fundado em necessidades alheias (lucro) a sua qualidade nutricional.  Foi para 

atender a larga produção rendosa é que se deu o surgimento de alimentos altamente 

processados e de grãos altamente refinados, bem como o uso abusivo de produtos 

químicos para cultivar plantas. Não é outra também a finalidade da monocultura que 

colabora para a perda de qualidade de nossas plantas. Ambos, a monocultura e o intenso 

processamento, favoreceram a superabundância na produção de calorias baratas 

provenientes de açúcar refinado e gorduras produzidos pela agricultura e pecuária moderna 

e com isso provocaram uma redução na diversidade biológica da dieta humana produzindo 

preferencialmente cultivares mais atraentes para o lucro notadamente: o trigo, o milho e a 

soja. Não foi outra a consequência do consumo massivo destes produtos, sobretudo 

submetidos a largo processamento: a obesidade. O moderno sistema alimentar se pôs a 

mexer na dieta, apenas ajustando os seus vários nutrientes já identificados, diminuindo 

gordura e aumentando proteínas ou então, proteínas e a seguir enriquecendo alimentos 

processados, tudo antes de tudo, questionar seu valor (Pollan, 2008, p.18)  

 

SEGURANÇA ALIMENTAR: O PROCESSAMENTO 

A incorporação de novas tecnologias para a produção de alimentos, transgenia, sintéticos 

aumentou consideravelmente após a 2ª. Guerra. Para satisfazer à concorrência as 

empresas passaram a inovar e aumentar, assim, o valor agregado dos alimentos tido como 

mercadoria. Os desenvolvimentos de conhecimentos químicos e físicos e técnicas de: 
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congelamento, esterilização, desidratação, salga, umidificação e aquecimento controlado – 

para citar alguns - possibilitaram a separação de diversos nutrientes, nas matérias primas 

de alimentos, plantas e carne, e depois através de composição e de surimis, ou seja, de 

novas montagens obtiveram novos produtos considerados alimentícios. Evidentemente, 

esses “novos alimentos” passaram a exigir novos métodos de segurança alimentar. 

Vigorando uma incerteza principalmente a médio e longo prazo das consequências desses 

novos alimentos para a saúde. Ainda que tenha havido aumento dos conhecimentos 

científicos na determinação de patógenos alimentares diminuindo, portanto a insegurança 

alimentar pelo controle, a concentração e volume das produções alimentares passou a 

gerar insegurança alimentar ainda maior, plenamente ilustrada com aparecimento de 

doenças atípicas no passado emblematizada pela doença da “vaca louca”. Em alguma 

medida, também, as incertezas da transgenia testemunham novas formas de preocupação 

com ao alimento, com relação a sua inocuidade, principalmente as referentes em longo 

prazo de ingestão. Além disso, não se pode reduzir a segurança alimentar a questões 

meramente científicas e tecnológicas, cujo controle não há dívida que estão em melhores 

patamares. A questão também tem a ver com questões culturais e hábitos alimentares que 

estão sendo ameaçados com o intenso processamento dos alimentos, com igual intensa 

propaganda para consumir “esses novos alimentos” e com o tipo de acesso a eles, via 

principalmente de supermercados, onde os alimentos encontram-se empacotados não 

sendo possível verificar a procedência e qualidade dos mesmos, com etiquetas enigmáticas 

para leigos, dando destaque aos nutrientes e químicos envolvidos na confecção dos 

referidos alimentos, mas incompressíveis para o usuário médio.  

Essas etiquetas procuram dar uma satisfação e, para um público ressabiado, informações 

sobre o caráter “científico” do produto, portanto, inofensivo à saúde que o alimento 

processado é dito ter. Porém as desconfianças procedem, uma vez que os alimentos foram 

gerados através de inovações tecnológicas pensadas para melhorar e facilitar a sua 

conservação e transporte e não para atender a valores nutritivos. (Pollan, 2008, p.42-45) 

Começou-se a produzir alimentos em grandes volumes, mas paradoxalmente houve um 

aumento de populações subnutridas ao lado desse imenso afluxo de alimentos, sobretudo 

nos países desenvolvidos. Mas em ambos a obesidade tornou-se um problema de grande 

monta. E que é mais extraordinário: o incremento de doenças como anorexia e bulimia, 

doenças que se caracterizam por rejeição a comida.  Despontaram também grupos que 

procuravam fazer contra ponto a tudo isso, os vegetarianos com preocupações éticas com 

relação aos animais. Trazendo a ética para dentro da Segurança Alimentar. Ademais 

passou-se a perceber que determinadas formas de se alimentar contribuí para a 

degradação da natureza. O consumo de carnes bovinas contribui para o aquecimento da 

Terra já que o rebanho total de gado é responsável por 17% do aquecimento de seu 
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aquecimento. Além de que 2/3 de produtos da agricultura destina-se a alimentação de 

animais confinados que se tornam também vetores de doenças como a da vaca louca.  

As confusões advindas de próprios conhecimentos dos alimentos, como por exemplo, a 

substituição de gorduras por carboidratos; a expansão da dieta carnívora; os fast foods; o 

estranho aumento de ingestão de bebidas refrigerantes, adoçada com excesso de glicose, 

ou frutose; bruscas alterações alimentares frutos da penetração acelerada e volumosa da 

grande indústria no espaço da cozinha; alimentação rápida e repletas de gorduras e 

açucares que se adequaram a fabricação em massa com tempo de prateleira maior. 

(Pollan, 2008). Todos esse aspectos produzindo malefícios para o ser humano, logo 

insegurança alimentar. O “fast food” como um padrão alimentar generalizado nas 

concentrações urbanas, mas adaptável ao comercio volumoso e rápido; a uniformização da 

alimentação promovida pela indústria, destruindo as identidades locais e homogeneizando  

o gosto mundial, pois trabalhado em laboratórios com ante câmera da industrialização;  

perda de nutrientes no ultra processamento de alimentos; incremento de venda de 

alimentos pré-preparados, fazendo com que as refeições sejam feitas majoritariamente fora 

de casa quebrando os rituais  de sociabilidade e comensalidade; os transgênicos, como 

produtos de laboratórios, mais próximos de mercadorias com valores agregados, mas cujo 

resultado para o corpo humano ainda não conhecidos, ma com certeza destruindo a 

biodiversidade, com o uso excessivo de agrotóxicos; o mercado controlado cada vez mais 

pelo comércio, protagonizado por ciclópicas corporações, com foco na obtenção de maiores 

lucros possíveis. Esse conjunto de aspectos vem dar uma nova configuração a Segurança 

alimentar, cujos descritores atuais relacionados anteriormente, em si são insuficientes para 

conduzir  a melhores situações. Nunca se produziu tantos alimentos e em termos absolutos 

nunca houve tantos famintos no mundo. Fome de um lado e superabundância de outro, e 

entre os dois desperdícios imensos de alimentos. (Roberts, 2006; Pollan, 2008; Petrini, 

2009; Carneiro, 2003, Contreras, 2011).  

Para se registrar como o sistema alimentar se comporta para a produção de alimentos 

visando o lucro é observar o que ocorreu nos EUA: outrora punia-se quem “imitava” 

alimentos, depois se criaram leis para regulamentar a imitação e posteriormente aboliu-se a 

lei de imitação: em síntese o que fora considerado fraude em 1906 passou a ser um prática 

comercial para aquecer o mercado. (Pollan, 2008, p.45). Na prática o que ocorreu nos EUA 

foi disseminado em países ocidentais com influência até hoje no ensino de redefinir os 

alimentos como a soma de seus nutrientes reconhecidos. Isso ainda com a plena 

justificação de que é mais científico, ou seja, a adulteração passou a ser mais científico que 

o próprio alimento em natura, com os quais estamos adequados a milhões de anos.  

(Pollan, 2008, p.43-45) 

Não há duvidas que produzir processados é eficaz para os lucros mas não 
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necessariamente para a saúde humana. Não esquecer que a opção centralizada no 

científico vem a destruir a cultura, as tradições e os laços de um povo, por não levar em 

conta a história, com consequências graves para a sua soberania. (Paul, 2009, Introdução) 

O próprio significado do alimento está sendo transformado. As culturas alimentares que 

outrora tinham na culinária como elemento de agregação, essencial para a manutenção da 

estrutura social e da tradição estão sendo lentamente conquistadas pela cultura alimentar 

globalizada, na qual o custo e conveniência são dominantes, e de outro lado a refeição 

social obsoleta e arte da cozinha é fetichizada em livros de receitas.  

As empresas de processamentos de alimentos utilizavam as mesmas tecnologias e 

modelos de negócios de outros fabricantes de alto volume como carro e objetos eletrônicos. 

A cada ano milhares de novos itens chegam às prateleiras pelos mesmos canais de 

distribuição de DVDs, giletes, desodorantes, brinquedos os alimentos.  Paul Roberts alerta 

que os alimentos nunca se conformaram, e nem devem ser conformados ao modelo 

industrial moderno, o alimento para ele é impróprio à produção em massa, pois há uma 

lacuna entre o alimento como proposição econômica e alimento como fenômeno biológico. 

Portanto apenas aparentemente sua produção em alto volume e baixo custo pode parecer 

um sucesso. Mas dentro de um ramo do capitalismo quanto mais se produz mais tem que 

ser produzido para se ter ganhos de escala e valorizar o capital. Há que se reduzir os 

preços de produção desde a agricultura usando tecnologias sempre mais sofisticadas,  

reduzir custos e tempo e aumentar o volume é a regra do jogo. Mas justamente o sistema 

alimentar com esses parâmetros é que trouxe um aumento espetacular no índice de 

obesidade e aumento da subnutrição. (Roberts, 2009, Introdução) 

 

ECO SEGURANÇA ALIMENTAR: UMA PROPOSTA 

Como queríamos discorrer sobre a complexidade de problemas advindos do atual sistema 

alimentar, debaixo do modo de produção capitalista, em tempos de grandes concentrações 

de corporações, que tem necessidade de vida ou morte de valorizar o capital vemos que as 

empresas tem dotado cada vez mais políticas para maior venda e, portanto aumentar o 

volume de produtos alimentares produzidos. Essa suas atuações tem ocasionados 

problemas inscritos na insegurança alimentar, provocando-a, causando distúrbios, doenças, 

degradação da natureza, poluição do ar, exploração dos trabalhadores, obesidade e fome. 

São problemas holísticos saindo de soluções meramente no âmbito do alimento e se 

imiscuindo fortemente com a economia, com política, na saúde, na ética e no meio 

ambiente. E justamente por ter essa globalidade que propomos pensar dum conceito que 

abrigue todas essa considerações: Eco Segurança Alimentar.  
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RESUMO 
 
O artigo trata de breve reflexão sobre conceitos em construção trazendo uma ancoragem teórica e 
sistematizada, às reflexões dos autores sobre: gestão social, política social, desenvolvimento local, 
poder local, na perspectiva de uma experiência de política pública adotada. Buscou-se apresentar de 
forma empírica o impacto da ação coletiva para a implantação do Programa para a coleta seletiva 
solidária do lixo domiciliar, em uma comunidade na região urbana de Contagem MG, em 2010 como 
projeto piloto. São protagonistas os moradores do condomínio, a prefeitura e a população diretamente 
atingida e beneficiada pelos recursos gerados. A metodologia adotada surge do encontro 
interdisciplinar dos autores para uma reflexão sobre gestão social e meio ambiente. Informações sobre 
o programa foram obtidas através do síndico representante dos condôminos, jornal local impresso, site 
da prefeitura, entrevista com a Secretaria Adjunta de Limpeza Urbana do Município, pessoas 
beneficiadas pelo programa, local onde os trabalhos são desenvolvidos, gestão dos recursos obtidos e 
inclusão de novos atores no processo e se houve expansão para outros condomínios e comunidades. 
Recomenda-se estudos específicos no sentido de avaliar as ações coletivas e seus impactos na gestão 
pública, desenvolvendo uma cultura de avaliação de programa e projetos sociais conforme recomenda 
a literatura. 

Palavras-chave: Gestão social; Desenvolvimento local; Política Social; Poder Local. 
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Gestão e Política Social em breves palavras  

 
 

A gestão social sempre esteve presente no processo histórico da civilização, para o indivíduo, 

para os Estados nacionais, para o mercado. O que não quer dizer que tenha sido pensada e 

sistematizada ao longo da história da humanidade.  

 

Há de se pensar a importância da gestão social na perspectiva das oscilações políticas, 

culturais e econômicas, em conformidade com os tempos históricos, devendo a mesma ser 

avaliada ao seu tempo, bem como a ressonância ou reverberação da gestão dos fatos e suas 

implicações no fazer cotidiano,   

 
[...] ao se falar em gestão social, refere-se a gestão das ações sociais 
públicas. A gestão social é, em realidade, a gestão das demandas e 
necessidades dos cidadãos. A política social, os programas sociais, os 
projetos são canais e respostas a estas necessidades e demandas. 
(Carvalho, 1999, p19). 

 

Precisamente é a partir do século passado que as demandas e necessidades dos cidadãos 

são reconhecidas como legítimas, constituindo-se em direitos, sendo também os mesmos, 

como fundamentos da política pública. 

 

Pereira contribui para a discussão da gestão social, dando ênfase à política social, colocando 

estas no contexto histórico ressaltando que a “política social é um processo complexo 

multideterminado, a par de ser contraditório e dinamicamente relacional.” Continuando, a 

autora fala que a política social  

 

[...] faz parte, de forma encadeada, um amplo espectro que abarca princípios, 
leis, direitos, justiça, administração, ações planejadas, relações conflituosas, 
prestações de serviços, financiamentos, investimentos, gastos, regulação 
social, sem falar de ideologias, teorias, métodos e conteúdos discordantes. 
(Pereira, 2001, p.15). 

 

É neste ambiente de conflitos nas relações entre Estado e sociedade que a política social se 

configura no processo histórico. A contribuição da autora perpassa pela diferenciação da 

política social do Welfare State (Estado de Bem-Estar), sendo que para muitos a 

compreensão de ambos os termos ainda se dá como se fossem sinônimos. A partir do 

contraditório a autora Pereira (2011) traz que a “política social antecede e transcende o 

Estado de Bem-Estar”. 
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A própria história do Brasil tem mostrado que a gestão social tem sido marcada por tensões e 

conflitos se dando num processo contínuo de lutas políticas pela superação das 

desigualdades sociais, a busca por conquistas de direitos, tentativas de consolidação da 

democracia e garantia dos direitos das classes menos favorecidas economicamente e 

socialmente. 

 

Entendendo o processo histórico constata-se que Pereira (2011) parafraseando Casado 

(1998) vem pontuar enfaticamente que a característica da política social,  

 

[...] como de resto de toda política, a história tem mostrado que, em qualquer 
tempo e contexto sócio-cultural, a política social tem procurado satisfazer 
necessidades sociais, mas sem deixar de atender objetivos egocêntricos, 
como o controle social e político, a doutrinação, a legitimação e o prestígio 
das elites no poder (Pereira, 2011, p.27). 

 

A partir da contribuição da autora é possível pensar que para se alcançar de fato patamares 

de justiça, bem estar social, equidade na distribuição de renda, acesso a participação, é 

preciso antes conhecer, compreender como as relações se dão na prática, se organizando, 

colocando a política social como uma possibilidade a partir da gestão social, onde o Estado 

que é regulador não seja mínimo, devendo garantir os direitos dos cidadãos. Garantindo 

também a participação de diversos atores sociais de forma sistematizada na busca de 

soluções dos problemas conjunturais. 

 

As demandas e necessidades sociais, embora nasçam da sociedade civil, sendo as 

prioridades contempladas em políticas públicas, contudo, são ainda decididas pelo Estado. 

 

É fato que as disputas se tensionam, desde que sejam ditas. Precisam ser explícitas, 

externadas, precisam ganhar visibilidade e peso a partir do pronunciamento da sociedade. É 

preciso encorajar o engajamento da sociedade civil nos processos reivindicatórios, o que nem 

sempre é fácil ou entendido pelos segmentos sociais. A visibilidade de um problema, as 

reivindicações e possíveis soluções precisam ser trazidas para a agenda estatal – a partir da 

sociedade organizada que de forma sistematizada comporão forças pressionando o Estado a 

se “mexer” em resposta às questões apresentadas. Ainda segundo a autora, “a gestão social 

tem um compromisso, com a sociedade e com os cidadãos, de por meio de políticas e programas 

públicos o acesso efetivo a bens, serviços e riquezas societárias. Por isso mesmo, precisa ser 

estratégica e consequente” (Carvalho, 1999, p.28).
1 

 

 

                                                           
1
 Rico e Raichelis (Orgs) – Gestão Social: uma questão em debate. 
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Os desafios a serem enfrentados na sociedade contemporânea, no que diz respeito à gestão 

social tem como pilar a deficiência nas regulamentações das instituições e no mais importante 

a própria evolução do indivíduo que compõem estas instituições. A dinâmica de relação do 

Estado, sociedade e mercado é discutida desde a antiguidade pelas escolas econômicas, 

buscando uma forma de maior participação do Estado na gestão social com a sociedade, sem 

ônus ao mercado. Sem regulamentação ou interesse das instituições na participação de 

políticas públicas efetivas o espaço para as imperfeições das entidades sociais, econômicas 

ou governamentais vão se ampliando. Acirrar-se as lutas de classes, a exclusão social, o 

desemprego, o abismo sócio-econômico entre países, o acúmulo de riquezas em mãos de 

poucos, consumismo exacerbado nos grandes centros urbanos, bolsões de pobreza, regiões 

e países miseráveis, corrupção, inversão de valores onde os interesses de mercado se 

consolidam sobrepondo aos interesses sociais e coletivos. 

 

Outro problema que se agiganta e que perpassa a gestão social é a preservação ambiental. 

Inclusive sobre a segurança da vida no planeta, a produção de lixo em escalas inconcebíveis 

em consequência de processos produtivos industriais, degradação da natureza, onde países 

que detém o domínio econômico resistem em fazer mudanças em prol da qualidade de vida e 

preservação do planeta. Insistindo numa ideologia que fomenta a busca pelo progresso, 

desenvolvimento e “sustentabilidade” como o único caminho para as nações. Mas, o que 

permeia a ideologia é capitalismo tentando superar as crises de mercado que surgem. 

 

No Brasil, na perspectiva do mundo globalizado, com o advento das tecnologias de 

informação, telecomunicações e mídias televisivas um fenômeno social se apresenta em face 

do excesso de informação. A incapacidade de lidar com complexidade de tanta informação 

produzida, e principalmente com a manipulação das mesmas em favor do mercado, de grupos 

de interesses corporativistas e dominantes.  A sociedade de modo geral acaba se esgotando 

ao lidar com a complexidade das informações em meio a tanta exposição e manipulação das 

informações pelas mídias diversas.  

 

O Brasil, quando da abertura de mercado para as importações tecnológicas a partir da década 

de 90, colocou a sociedade numa situação de ter que “queimar etapas” em consequência de 

um processo de adequação as novas tecnologias num ritmo veloz tendo que se adequar 

também a nova ordem, a um novo cenário mundial. 

 

A relação tempo e espaço dantes concebida, foi quebrada, ficando o individuo exposto a 

informações em tempo real, com a sensação de que, tudo afeta diretamente sua vida, e 
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paradoxalmente, não estando ligado a nada. Estabelece aí um conflito. Tudo que se vê está 

diretamente relacionado à sua vida? De que forma? As barreiras parecem intransponíveis. 

 

Contudo, são criados programas interativos, e-commerce, acesso a produtos e serviços via 

telefone, televisão interativa etc. Mas o que subjaz por traz de tudo é o mercado buscando 

ganhar espaço na sociedade. O global é absorvido como algo do local. Muitos acabam se 

perdendo nesta alienação, pois o que está posto é o consumo, de ideologias, produtos, 

comportamentos etc. Neste mar de possibilidades e manipulações de informações, o que de 

fato é relevante para a vida, para a comunidade, para a sociedade? 

 

O fato de estar exposto às informações regionais, nacionais e internacionais acaba por um 

lado, ofuscando o que de fato seria relevante para solução de problemas locais. Esta situação 

fica ainda mais evidente em processos eleitorais como já visto em passado recente, eleições 

internacionais e presidenciais acabam recebendo mais atenção dos eleitores, do que as de 

vereadores e deputados estaduais, prefeitos que poderiam ser cobrados por estarem 

próximos a comunidade, ao local.  

 

A população se ocupa dessas coisas que são postas na mídia, mas não se ocupa, por 

exemplo, em entender e participar de conselhos gestores, associações de bairro, sindicatos 

de classe, de maneira mais contundente, propositiva, onde poderiam se organizar 

apresentando de forma mais assertiva reivindicações para problemas locais.  

 

Ora, é claro que isso é consequência de contextos complexos para o entendimento e ações 

estratégicas para o cidadão comum, Nogueira pontua “a sociedade civil não é imediatamente 

política. Ela é o mundo das organizações, dos particularismos a defesa egoísta e encarniçada de 

interesses parciais. Sua dimensão política precisa ser construída” (Nogueira, 1999, p.81).  

 

Diante dos problemas que envolvem as relações entre o Estado, as forças de mercado, a 

sociedade civil, a população tende ao esgotamento e ao desinteresse da participação política 

por não acreditarem que possam contribuir individualmente de alguma forma para a 

construção coletiva politicamente. O esgotamento, a desinformação leva a precária 

politização da sociedade, a descrença, ao desânimo, em contrapartida cresce a esperança 

que surja alguém ou algo que “salve a pátria”. 

 

É desconcertante ao deparar com resultados de pesquisas como as apresentadas por 

(Avritzer, 2011; Gohn, 2007) sobre os conselhos gestores. A fragilidade desses espaços 

políticos e de poder onde se poderia através da articulação dos seguimentos da sociedade 
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congregar esforços contribuindo efetivamente para a gestão social. Espaços estes e ou 

instrumentos de extrema importância, que poderiam consolidar a participação efetiva da 

sociedade civil nas relações de poder com o Estado e o mercado. Ainda incipiente, os 

conselhos gestores em alguns lugares inexistem, e onde existem as relações estabelecidas 

se desenvolvem de maneira precária e frágil correndo o risco ainda por inoperância 

desaparecerem antes mesmo de se compreender o papel ou função dos mesmos para a 

sociedade para a ação e construção coletiva. 

 

A reflexão sobre gestão social, e o que ela trás de significativo para a sociedade, deve de 

certa maneira passar pela importância da educação e da aprendizagem coletiva, da 

aprendizagem de práticas, para que de fato possam se estabelecer relações de superação de 

limites, avançando de maneira estratégica na construção coletiva para o bem comum. Para 

Demo (1999) é preciso entender que a participação é uma oportunidade de aprendizado para 

própria participação um processo a ser construído, sempre inacabado para o sujeito 

participativo. É algo a ser conquistado, não está dado. 

 

Nesse sentido de uma oportunidade de aprendizagem, uma revolução se prenuncia onde 

ocorra a vontade de estabelecer ações que contribuam para a consolidação das práticas 

democráticas e o pleno direito do exercício da cidadania de forma a tornar a participação de 

todos os seguimentos da sociedade viável. 

 

A gestão social permite a participação da sociedade de maneira equânime, justa, consciente e 

significativa no sentido de proporcionar oportunidades de acesso aos direitos. Estes por sua 

vez já assegurados na constituição – saúde, educação, participação política, moradia, 

qualidade de vida, transporte, cultura, informação etc.  

 

A revolução aqui, se faz necessária principalmente na questão educacional em processos de 

aprendizagem como citado anteriormente. Entendendo o processo histórico político-social, 

cultural, econômico, surge a possibilidade de alcançar o empoderamento dos espaços 

constituídos e constitutivos de participação.  

 

Mudando a sensação de estar no mundo, o sentido de pertencimento se amplia, contribuindo 

para a inclusão na participação política em defesa dos interesses ideais e coletivos. 

 

Alguns autores, tem contribuído para a reflexão sobre a gestão social, passando pela reforma 

do Estado onde Nogueira (1999) expõe a ideia de um “Estado para a sociedade civil e não 

para o mercado, um projeto que contemple em seu conteúdo princípios democrático e 
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público.” Bava, citado por Carvalho defende a ideia de que “por meio da efetividade de uma 

democracia substantiva, que incorpore as demandas sociais mediante a distribuição de recursos 

públicos oriundos da riqueza socialmente produzida, poderão ser criados possibilidades reais para o 

equacionamento da gestão social” (Carvalho, 1999, p.10). 

 

Estando as disparidades cimentadas nas relações Estado, sociedade civil e interesses 

mercadológicos, o que está posto por Eli Diniz (1999) é o conflito político-ideológico. 

Chamando a atenção de se fazer frente às consequências desagregadoras que prejudicam a 

sociedade e os movimentos sociais. Evidencia ainda, juntamente com Nogueira que a “raiz da 

crise social contemporânea é de natureza política,” como já pontuado anteriormente um 

movimento societário em curso de desqualificação da política como arena em que se 

explicitam os dissensos próprios do debate e embate democráticos, que podem fazer emergir 

novos projetos de equacionamento da crise social “um movimento societário em curso de 

desqualificação da política como arena em que se explicitam os dissensos próprios do debate 

e embate democráticos, que podem fazer emergir novos projetos de equacionamento da crise 

social” (Nogueira, 1999, p.11). 

 

Autores como Dowbor, Nogueira, Wanderley, Spink, Singer todos citados por Rico e 

Raichelis, 1999, contribuem para as reflexões sobre a importância da gestão social para 

sociedade, avançando um pouco mais no que está posto por Eli Diniz (1999). Este, ressalta a 

importância de se buscar a re-significação do social, do trabalho, do poder local a partir do 

fortalecimento das ações coletivas. Ações que levariam a romper com as disparidades e 

engessamento das relações entre Estado, sociedade civil e mercado. 

 

É possível vislumbrar um novo paradigma onde a gestão social segundo Nogueira e Dowbor, 

tem como pressuposto o bem comum “em um processo descentralizado e participativo, que 

supere tanto o centralismo estatal quanto o vale tudo do mercado”, (...) “virtualidades do 

desenvolvimento local onde se desenvolvem possibilidades de iniciativas inovadoras de 

gestão social” (Dowbor, 2008, p12). 

 

Assim apresentado, a descentralização da gestão, a participação de diversos atores sociais 

no processo de desenvolvimento das relações que envolvam a intersetorialidade, construção 

coletiva e o estabelecimento de sinergias, potencializando as ações dos governos e da 

sociedade civil podem contribuir para a dinâmica de reconhecimento, alternativas e soluções 

para problemas locais a partir da gestão social local. 
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Ficando assim evidenciado a presença de subjetividade, sujeitos interdisciplinares – postura 

interdisciplinar dos indivíduos perante a vida e aos problemas que ferem ao interesse coletivo 

são estruturas condicionantes necessárias ao trabalho que se pretende com a gestão social. 

 

Neste contexto de participação, ações coletivas, descentralização do poder, é possível de 

fato, perceber os resultados, a contribuição da gestão social para as práticas coletivas, para o 

desenvolvimento local. Sobre o poder local  

 

[...] em resposta aos absurdos crescentes que encontramos na favela, no 
latifúndio e na fumaça das cidades congestionadas, surge com grande força, 
nas últimas décadas, uma tendência das pessoas se organizarem para tomar 
em mãos, senão os destinos da nação, pelo menos o destino que as cerca. 
(Dowbor, 2008, p.3). 

 

O autor vem trazer uma ideia de como aproveitar uma capacidade de auto-transformação 

econômica e social, denominando assim o que seja o poder local.  Este  

 

[...] ‘espaço local’, no Brasil, é o município, uma unidade básica de 
organização social, mas é também o bairro, o quarteirão em vivemos. A 
qualidade das nossas escolas, das nossas ruas, a riqueza cultural da nossa 
cidade, o médico da família, boas infra-estruturas de esporte e lazer, o 
urbanismo equilibrado – tudo isso eminentemente de iniciativas locais. 
(Dowbor, 2008, p.4). 

 

E vai ainda combater a ideia da sociedade esperar um “salvador da pátria”, a mão invisível do 

mercado e ainda a participação mínima do Estado na solução dos problemas. O autor chama 

a atenção dizendo que mesmo na era globalizada, nem tudo é global. 

 

 

Ação Coletiva e Poder Local construindo parcerias em Contagem MG 

 

 

Após trazer a contribuição de Dowbor, apresenta-se aqui de maneira empírica, uma tentativa 

de parceria entre o Estado, a sociedade civil organizada, uma ação estratégica de pessoas 

para alcançar o mercado de trabalho; pequena iniciativa contribuindo para o desenvolvimento 

local, pegando como exemplo a implantação da coleta de seletiva do lixo domiciliar. 

 

As reflexões sobre as questões ambientais na agenda internacional começaram na década de 

60, marcadas por um discurso que ligava a destruição do planeta ao excesso populacional, 

sendo esta tese muito criticada por intelectuais de países do terceiro mundo nas décadas de 

70 e 80, várias manifestações refutavam a ideia anterior da seguinte “maneira que havia uma 
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concentração de consumo dos recursos naturais e das riquezas provocadas pelo modelo 

capitalista de desenvolvimento nos países industrializados e que o real problema era a 

concentração de riquezas e de consumo e não o crescimento da população (pobre)” (Reigota, 

2009, p.12). 

 

Ou seja, aqui o marco sobre a necessidade da educação ambiental que não será tratada aqui, 

mas que desde então tem ajudado na perspectiva da gestão social e ambiental, pois após 

quase meio século os problemas sociais e ambientais continuam se agravando. 

 

O grande diferencial hoje é que a sociedade pode contar com uma série de instrumentos, 

fóruns, leis, dentre tantos outros, na tentativa de encontrar soluções para os problemas 

históricos. Com a Agenda 21, culmina o que havia sido iniciado com a constituição de 88 o 

empoderamento da sociedade civil brasileira surgindo a possibilidade de participação de 

vários canais democráticos no processo decisório em vários espaços de disputa de poder e no 

próprio município.  

 

A Rio 92, Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e a 

Agenda 21 citada acima, recomendou a importância de “reduzir a produção de resíduos na 

fonte geradora e a destinação aos lixões e aterros, por meio da implantação de programas de 

coleta seletiva e de iniciativas de educação ambiental, passou a integrar a agenda dos 

movimentos sociais e do setor público” (Ribeiro, 2009, p.12).  

 

Qualquer iniciativa de se buscar uma solução para o problema do lixo industrial e domiciliar 

tem o respaldo do que estava posto uma década atrás, onde o Município deveria se antecipar 

trazendo resposta a uma necessidade da população quanto à coleta seletiva do lixo domiciliar. 

O exemplo apresentado aqui no município de Contagem ajuda na reflexão sobre a 

complexidade dos problemas e as dificuldades encontradas na gestão social. 

 

O município de Contagem esta integrado territorialmente a região metropolitana da grande 

BH, devido à ocupação desordenada do espaço, ou seja, aqui um município ligado a outro. A 

gestão anterior à atual da prefeitura de Contagem, buscou dar respostas a uma demanda de 

moradores residentes em áreas urbanas que há muito tempo reivindicavam mudanças sobre 

a coleta seletiva do lixo domiciliar. A cidade de Contagem tem aproximadamente uma 

população de 603.442 em 2010 (IBGE)2. 

 

                                                           
2
 http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1  
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Há de se refletir sobre o processo de implantação do Programa Municipal da Coleta Seletiva 

Solidária no Residencial3 escolhido na época como piloto, e o impacto do fato para as 

pessoas da comunidade, para o município. A demanda foi apresentada pelo Conjunto 

Residencial de 160 apartamentos com aproximadamente 800 moradores, representados 

legalmente pelo gestor administrativo (síndico) do condomínio no Bairro Água 

Branca/Eldorado hoje parcialmente urbanizado. O bairro conta também com uma associação 

de moradores que no cenário político do município nunca atingiu o ápice positivo na 

representatividade dos interesses locais, nem quando contava com o apoio de 

“representantes” políticos da região. Contudo, a mesma sempre insistiu com esforços de 

alguns representantes em campanhas de sensibilização dos moradores do bairro para que se 

aproximassem participando da lutas pelas melhorias dos bairros. 

 

É interessante ressaltar que os líderes da associação sempre foram pessoas muito atuantes 

no bairro, sem contudo, receberem em contrapartida o apoio e o valor pela dedicação que 

sempre dispensaram na busca por qualidade de vida para a localidade. 

 

O Conjunto residencial através de um grupo de pessoas e o síndico sempre buscaram a 

aproximação com a associação, cuja sede não se localiza dentro do residencial. Há que se 

ressaltar que a paróquia católica local, bem como outros grupos religiosos, também 

congregam grupos de pessoas que sempre buscaram de maneira não muito articulada pensar 

as questões que envolvem o bairro.  

 

Contudo, as tentativas do residencial, em apoiar a associação do bairro não obteve muito 

êxito junto aos moradores do próprio residencial. Evidenciando um comportamento 

despolitizado dos indivíduos sobre a importância da união dos moradores para construção de 

uma ação coletiva, bem como, a apatia e desinteresse pelas questões locais, sobretudo 

transporte coletivo, saúde, segurança, eleger ou apoiar uma representação na câmara de 

vereadores, lazer e a questão da coleta de lixo por exemplo. 

 

Anteriormente, em fins da década de 90 um grupo de moradores do residencial já havia 

questionado ao síndico sobre a possibilidade da coleta seletiva do lixo, e solução para um 

córrego aberto, “esgoto”, que passava nos fundos do residencial, como se isso fosse uma 

coisa simples e não de saneamento básico de responsabilidade da prefeitura, que poderia ser 

resolvido ingenuamente naquele momento sem a intervenção do Estado. 

 

                                                           
3
http://www.folhadecontagem.com.br/portal/index.php/edicoes-da-semana-2010/210-edicao-628-2611-a-0212201  

0-/2792-coleta-seletiva-residencial-adere-a-reciclagem-de-lixo.html 
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A partir daí desencadeia-se um processo de mobilização junto à prefeitura a fim de obter 

respostas para os problemas apresentados. Este movimento trouxe principalmente a 

perspectiva da necessidade educacional política, sócio-ambiental. Na época, os registros 

obtidos junto a prefeitura eram confusos, não refletindo a realidade, pois acusavam obra 

concluída do córrego uma vez que verbas significativas haviam sido destinadas em gestões 

muito anteriores para a execução e que quanto à coleta seletiva do lixo nada se poderia fazer 

de imediato, pois, não havia ainda infra-estrutura e incentivos para tal naquele momento. Aqui 

um simples registro de uma situação que se deu há quase 25 anos atrás evidenciando o que 

já foi pontuado por Chianca (2001) e Aguilar (1995) sobre a importância de desenvolvermos 

uma cultura no Brasil de avaliação de programas e projetos sociais a fim de monitorar a 

gestão e controle dos gastos públicos. 

  

Em 1993 em Belo Horizonte já havia sido implantado um programa de coleta seletiva, sendo a 

Asmare uma referência de movimento social, de articulação e de possibilidade de resultados 

positivos a partir de uma construção coletiva e de parcerias. Sob a influência dessa 

experiência, Assim sendo a partir de muitas reuniões e reflexões, o grupo começa a perceber 

a reivindicação junto à prefeitura, como um direito legítimo de acesso a uma política pública, 

levando esse processo quase 10 anos para se concretizar. 

 

Por volta de 2007/08 a prefeitura de Contagem retorna ao Residencial com técnicos da 

Limpeza Urbana para propor uma parceria, apresentando um programa que envolveria o 

Estado, a sociedade civil, o mercado, trazendo de novo a necessidade de investimento na 

educação ambiental, o discurso da sustentabilidade e o desenvolvimento local.  

 

Tratava-se do Programa Municipal de Coleta Seletiva da Prefeitura4 – sendo este programa 

integrado por seis projetos, divididos por setores: escolas, repartições públicas, corredores 

comerciais, grandes geradores – indústrias e grandes comércios, condomínios residências e 

o porta a porta.  

 

A importância das parcerias foram muito focadas principalmente na questão social, na 

tentativa de reproduzir a experiência de Belo Horizonte com a Asmare5, pois em Contagem já 

havia sido criada a Asmac6. Inicialmente um grupo composto por 25 catadores, membros da 

                                                           
4
 http://novo.contagem.mg.gov.br/?hs=373120  

  http://novo.contagem.mg.gov.br/?materia=373614 
5
 Associação dos Catadores do Papel e Papelão e Material Reaproveitável  

6
 Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Contagem 
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associação. O destino do material a ser reciclado seria encaminhado ao galpão de reciclagem 

da entidade localizado no Bairro Perobas.  

 

O programa tem como objetivos a partir dos princípios da sustentabilidade o descarte correto 

dos resíduos, enfocando os benefícios ambientais e sociais decorrentes dessa atividade, 

pretendendo recolher por dia 13 toneladas de lixo reciclável no porta a porta, expandindo o 

mesmo para todo município.  

 

Dentro dos benefícios ambientais a preocupação com a preservação do meio ambiente 

através do reaproveitamento dos materiais potencialmente recicláveis, e consequentemente, 

a diminuição da quantidade de resíduos aterrados, o que amplia a vida útil da Central de 

Tratamento de Resíduos. Quanto aos benéficos sociais a inclusão sócio-produtiva dos 

catadores, através da geração de postos de trabalho e de renda para esses trabalhadores. 

 

Outro objetivo importante do programa diz respeito à educação ambiental nas escolas com o 

PPP Plano Político Pedagógico garantindo para o futuro através das crianças uma nova 

cultura sobre reciclagem de lixo, e preservação ambiental. Foi colocado para os moradores 

que a mesma iniciativa havia sido implementada em outro residencial com maior número de 

habitantes e que não estava dando muito certo devido a falta de interesse e adesão dos 

habitantes do mesmo, e que desta vez seria como um projeto piloto em conjunto 

habitacionais. 

 

Quando da ocasião da apresentação do projeto, de imediato a participação da comunidade 

seria ao acatar o programa, a construção dos depósitos para o armazenamento do material 

reciclável, respeitando o projeto arquitetônico dos prédios, bem como a legislação vigente, 

normas técnicas e que em conformidade com a nova legislação sobre o tema, os aterros 

sanitários passaram a receber apenas resíduos orgânicos. 

 

A educação ambiental deve perpassar todo o processo de implantação do programa, pois 

devido a esta etapa, os primeiros impactos dos encontros que se sucederam, se deram com a 

surpresa dos números apresentados pela prefeitura a comunidade residencial, a consciência 

de que toneladas de lixo eram produzidas por ela mesma. Somente visível quando o 

caminhão de lixo não passava, se acumulando em torno dos prédios. Diante da perplexidade 

a tomada de consciência. Ou seja, é necessário políticas públicas, nós temos direito e 

pagamos impostos, mas veja bem, também somos responsáveis pela quantidade de lixo que 

produzimos. 
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Outra sensibilização que se deu, foi à promoção da pessoa humana e a importância do 

trabalho desempenhado por um grupo de pessoas tão próximas; os catadores, a visão do lixo 

como insumo produtivo, capaz de agregar valor, como renda, com cotação de mercado. A 

função social é ressaltada, na geração de emprego e renda pela iniciativa. Haviam famílias 

que catavam o lixo há muitos anos e se tornaram conhecidas no residencial, estas foram 

contatadas sendo cadastradas na cooperativa as que quiseram aderir a associação dos 

catadores. 

 

Outro aspecto interessante diz respeito a gestão da própria associação, o processo de 

inclusão de catadores é feita pelos membros da própria associação. Geralmente são 

catadores informais que querem se associar e procuram a Asmac. O material reciclado é 

comercializado e a renda obtida é dividida entre os membros da associação. O retorno obtido 

indiretamente para a o município é através da diminuição de resíduos aterrados. Não existe 

benefício direto uma vez que todo o material coletado é doado aos catadores. 

 

Segundo informações obtidas junto a Secretaria Adjunta de Limpeza Urbana que assumiu em 

janeiro deste ano de 2013 são gastos aproximadamente 40 mil reais por mês, considerando o 

valor pago aos 03 caminhões, com ajudantes e motoristas, que recolhem os materiais nos 

condomínios. Segundo as estatísticas fornecidas no ano de 2012 foram recolhidos 1031 

toneladas de material reciclado.  

 

Atualmente o projeto esta implantado em mais de 22 condomínios do município de Contagem. 

E até o fechamento deste artigo segundo também a secretaria nenhuma visita pela nova 

gestão ou avaliação do programa implantado na gestão anterior havia ocorrido. 

 

Já implantado o programa há 03 anos, desde então, tem se trabalhado no residencial a 

importância da adesão ao mesmo. Houve uma festa comunitária, em fins de 2010, promovida 

pela própria comunidade. Distribuição de cartilhas, informativos, alertas, sempre evidenciando 

a legislação. Vale ressaltar aqui a importância da festa como instrumento de socialização  

 

Para pensar o significado da festa é entender melhor a lógica de um grupo de 
pessoas, movidas por uma demanda concreta que lhes atormenta os 
espaços de viver – a falta da coleta do lixo – e que lhes abriu, talvez para 
sempre, a dimensão política do direito público, a perspectiva da coletividade 
catalisada pela cidadania (Paiva, 2002, p.8). 

 

Contudo, ainda é possível observar a resistência de alguns moradores, muitos não 

compreendem a importância e necessidade da participação coletiva. Muitos percebem 

apenas como uma promoção da pessoa do síndico, outros do partido político que governa a 
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cidade. Há conflitos de gerações, muitas crianças em fase escolar e idosos.  Os idosos neste 

caso foram os que mais resistiram às mudanças principalmente quando de forma equânime 

tiveram que contribuir financeiramente para a construção dos depósitos coletores no 

residencial.  

 

Vale ressaltar que hoje a própria comunidade tem cobrado instrumentos de controle e 

penalidade para os que não cumprem o programa e a carta de convenção do Residencial, 

evidenciando aqui o espaço de conflito que ora tensiona ora cede. 

 

Este exemplo do município de Contagem é muito recente e como tantos outros no país 

conforme a literatura vasta aponta, ainda é muito incipiente, tímido, uma vez que, pois se 

Contagem tem mais 600.000 habitantes, sendo baixo o impacto. 

 

Em Ribeiro e Lima (2000) defende-se a ideia que no Brasil é preciso ser mais contundente nas 

questões ambientais, pontuam que as dificuldades para comercialização do lixo reciclado são 

inúmeras, que vão desde a infraestrutura para estocagem, até a dificuldade de capitalização 

das cooperativas que se propõem a este trabalho dentre tantas outras. E mais, enfatizam a 

importância da política descentralizada para os municípios  

 

[...] os fatores que tornam a reciclagem do lixo economicamente viável 
convergem, todos eles para a proteção ambiental e a sustentabilidade do 
desenvolvimento, pois se referem à economia de energia, matérias-primas, 
água e a redução da poluição do solo, subsolo, água e do ar. Também 
convergem para a promoção de uma forma de desenvolvimento econômico e 
socialmente sustentável, pois envolve ganhos para a sociedade como um 
todo. (Ribeiro e Lima, 2000, p.67). 

 

Na sociedade atual é preciso ir além do que está posto no cotidiano, é preciso pensar na 

transformação das formas produtivas, a crise instalada com a questão ambiental não se 

resolverá somente com programas para a coleta seletiva. 

 

O panorama brasileiro da coleta seletiva apresentado por Ribeiro e Bensen (2007) se resumia 

em apenas 451(8,2%) de municípios brasileiros desenvolviam programas de coleta seletiva. E 

que antes de mais nada é um mercado potencial, contudo, podendo sofrer crises e oscilações, 

como estão sujeitos os mercados de ações. 
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Considerações Finais 

 

Com o exemplo da participação da comunidade na coleta seletiva no município de Contagem, 

podemos pensar que o sujeito ao tornar-se protagonista tomando consciência quanto a sua 

função, e papel para que a sociedade ganhe uma nova configuração, buscando entender 

complexidade das organizações ciente que é não somente um contribuinte, um eleitor, um 

trabalhador como bem enfatiza Tenório (1998) deve também participar com sua presença 

ativa e solidária na melhoria da sua comunidade.  

Os programas e políticas públicas devem ser implementados em benefício do povo, contudo, 

defendidos pela sociedade, para que não fiquem atrelados somente aos interesses de 

mercados e tampouco a política de governantes, é preciso uma participação da sociedade 

civil de maneira assertiva, para que haja continuidade dos programas e projetos quando 

houver mudanças dos gestores públicos, independentes dos partidos políticos. 

 

Refletindo aqui juntamente com França Fº, (2007), quando ele diz que a gestão social depara 

com inúmeros desafios impostos a ela, que seria a superação de uma cultura política 

tradicional  

 

[...] do ponto de vista metodológico refere-se ainda a um conceito em 
construção, algumas preocupações e princípios muito comuns na ação da 
maioria dos grupos, como a postura ética da conduta, a valorização da 
transparência na gestão dos recursos e a ênfase sobre a democratização das 
decisões e das relações na organização, sinalizam na direção de uma nova 
cultura política que se dissemina através dessas práticas e dessa noção. E 
isso representa uma mudança de peso significativa, pois o mundo das 
organizações que atuam no chamado campo social ainda permanece 
marcado, em larga medida, por práticas de poder despóticas frutos de uma 
cultura política clientelista e personalista. Este aspecto constitui mais um 
desafio expressivo que se coloca à gestão social. (França Fº, 2007, p.6). 

 

Para finalizar em face da literatura sobre gestão social encontrada, a contribuição da mesma 

para as práticas sociais na busca pela transformação da realidade, talvez seja a princípio a 

grande oportunidade de articulação entre os setores na sociedade moderna.  As relações 

entre Estado, mercado e sociedade civil devem encontrar caminhos equilibrados coexistindo. 

O diálogo deverá permear a busca por melhores condições e qualidade de vida para os 

indivíduos em sociedade. Todo o processo passa pelo desenvolvimento da capacidade de 

mediar conflitos. A partir do encontro e do equilíbrio entre os três seguimentos da sociedade, é 

que surgem políticas sociais capazes de combater os desafios históricos e as disparidades. O 

desenvolvimento político-cultural de um povo pode ser monitorado pela gestão social 

possibilitando traçar estratégias fomentando novas práticas e participações. A gestão social 
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pode ser vista como processo histórico assim como evidencia os conceitos apresentados em 

construção. 
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RESUMO

De  acordo  com  alguns  teóricos,  um  motivo  importante  que  leva  o  trabalhador  ao  adoecimento 
psicossocial no ambiente de trabalho é causado pelo Assédio Moral em consequência da organização 
do trabalho, em que a gestão ainda pode trazer resquícios autoritários do modelo tecnoburocrático. 
Esse  trabalho  é  parte  de  minha  pesquisa  no  mestrado  de  Gestão  Social,  Educação  e 
Desenvolvimento Local do Centro Universitário UNA, intitulada “Gestão do Trabalho e Assédio Moral 
nas  Instituições  de  Ensino  Superior  Pública”,  orientada  pela  Profa.  Dra.  Eloisa  Helena  Santos  e 
objetiva compreender as implicações das práticas de gestão do trabalho em decorrência do fenômeno 
do assédio moral. Buscando para tanto contextualizar, o mundo do trabalho no final do século XX e 
início do XXI e como esse tema foi disseminado no Brasil e discutido por pesquisadores. Irá tratar 
também da importância da convenção Nº 151, de 1981, da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). Em seguida, apresentará os pesquisadores que são considerados referências sobre o tema, 
além dos conceitos desenvolvidos  pelos mesmos,  suas características e tipos de assédio  moral. 
Apontará como a gestão do trabalho influencia diretamente na relação do assédio moral e sua forma 
subjetiva de senti-lo. Esse novo modelo de gestão do trabalho, em que a produtividade está acima de 
tudo é um fato presente em grande parte  das organizações,  sejam elas de iniciativa  privada ou 
pública que acabam deixando de lado a preocupação com os valores individuais e sociais.

Palavras Chaves: Assédio moral. Gestão democrática. Adoecimento. Subjetividade

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013.
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INTRODUÇÃO

O assédio moral sempre esteve presente, desde os primórdios, nas relações de trabalho, 

”(...)  a discussão sobre assédio moral é nova. O fenômeno é velho,  Tão velho quanto o 

trabalho, isto é, quanto o homem, infelizmente...” (HELOANI, 2004, p.2, grifo do autor). Sua 

disseminação e a delimitação do termo e da forma, no entanto, são recentes. 

No  entanto,  só  nos  últimos  30  anos  vêm-se  debatendo  sobre  este  tipo  de  violência 

mundialmente, com maior frequência, devido às graves consequências que ela causa, tanto 

no trabalho, quanto na vida pessoal do trabalhador. De acordo com Finazzi (2011, p.37) este 

tipo de violência é reflexo da realidade do mundo do trabalho, em que os trabalhadores “são 

submetidos a métodos gerenciais que atentam contra a dignidade humana”. 

Nos últimos 10 anos, no Brasil,  podemos dizer que a divulgação desse fenômeno social, 

ganhou  mais  expressão  e  visibilidade  por  meio  de  debates,  palestras,  entrevistas  e 

trabalhos científicos, “apoiado especialmente no trabalho de pesquisa e atuação profissional 

de Margarida Barreto1” (SOBOLL, 2008, p.19). Inicialmente, sua dissertação de mestrado, 

deu origem à publicação da obra intitulada Violência, Saúde e Trabalho – uma jornada de 

humilhações, que serviu e serve como referencial teórico para outros pesquisadores que se 

interessam  em  trabalhar  a  temática.  Logo  depois,  defendeu  a  tese  Assédio  moral:  a 

violência sutil - análise epidemiológica e psicossocial no trabalho no Brasil, que também se 

tornou obra de referência para a pesquisa sobre este tema.

CONVENÇÃO N 155 DE 1981 DA OIT

O assédio moral é discutido pelos pesquisadores multidisciplinar e intersetorialmente por 

afetar o trabalhador em sua vida profissional, na sua saúde psicofísica e social e em sua 

vida familiar. Portanto, “além de sua visibilidade social, tem despertado grande interesse e 

debates em várias áreas do saber: administração, direito, saúde, comunicação, movimento 

social  organizado  e  trabalhadores  em  geral”  (BARRETO  E  VENCO,  2011,  p.  221).  O 

sofrimento  produzido  pelo  assédio  moral  viola  o  direito  fundamental  do trabalho  sob o 

aspecto da segurança, da saúde e do meio ambiente do trabalhador, desencadeando ou 

gerando doenças e decorrências graves. Uma das consequências mais graves do assédio 

moral é o suicídio.

1 Médica  do  Trabalho.  Doutora em Psicologia  Social  pela  Pontifícia  Universidade Católica  de  São Paulo  – 
PUC/SP. Vice-coordenadora do Núcleo de Estudo Psicossociais da Dialética Exclusão / Inclusão Social – NEXIN 
/ Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Professora da pós-graduação em Psicologia social da 
PUC/SP e do Curso de Especialização em Medicina do trabalho da Santa Casa de São Paulo.
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O suicídio que ocorre no local de trabalho deixa poucas dúvidas. O que se 
vive  hoje nos ambientes de trabalho são patologias de solidão.  Os novos 
modelos de gestão buscam destruir as profissões e os coletivos de trabalho. 
Buscam destruir a especialidade e os “tempos morros”, isto é, os momentos 
em  que  os  trabalhador  não  está  realizando  sua  tarefa,  mas  que  são 
fundamentais para que possa pensar o trabalho, trocar experiências com os 
colegas e manter sua saúde psíquica. Apesar do que dizem as empresas, pra 
elas, o bom trabalhador hoje não é o mais forte, nem o mais inteligente, e sim 
o mais rápido (MERLO, 2011, p.30).
 

Entende-se que o assédio moral e suas consequências, como o adoecimento psicofísico e 

em sua forma mais grave, o suicídio, é preocupante. Por isso, a convenção No155, de 1981, 

da  Organização  Internacional  do  Trabalho  (OIT),  sobre  a  segurança  e  a  saúde  dos 

trabalhadores e o meio ambiente de trabalho, ratificada pelo Congresso Nacional, em 1992, 

e promulgada pelo Decreto federal 1.254/94, estabelece em seu artigo 3o que:

a) a expressão “áreas de atividade econômica” abrange todas as áreas em 
que existam trabalhadores empregados, inclusive a administração pública;
b) o termo “trabalhadores” abrange todas as pessoas empregadas, incluindo 
os funcionários públicos;
c)  a  expressão  “local  de  trabalho”  abrange  todos  os  lugares  onde  os 
trabalhadores  devem  permanecer  ou  onde  têm  que  comparecer,  e  que 
estejam sob o controle, direto ou indireto, do empregador;
d)  o  termo  “regulamentos”  abrange  todas  as  disposições  às  quais  a 
autoridade ou as autoridades competentes tiverem dado força de lei;
e) o termo “saúde”, com  relação ao trabalho, abrange não só a ausência de 
afecção ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que 
afetam a  saúde  e  estão  diretamente  relacionados  com  a  segurança  e  a 
higiene  no  trabalho (Disponível  em: 
<http://www.institutoamp.com.br/oit155.htm>, grifo meu).

A convenção  No  155 de 1981 tem como objetivo  evitar  que o assédio  moral  ocorra  no 

ambiente de trabalho,  já  que ele ocasiona doenças graves e prejudica a saúde física e 

mental do trabalhador. Ademais,

A OIT também defende o direito  do trabalhador  ao  "trabalho  decente".  A 
entidade  conceitua  trabalho  decente  como  "um  trabalho  produtivo  e 
adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade, 
e segurança, sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de garantir 
uma vida digna a todas as pessoas que vivem de seu trabalho".

Verifica-se,  assim,  que  a  OIT,  ao  defender  o  trabalho  produtivo  e  em 
condições  de  liberdade,  equidade  e  segurança  a  todos  os  trabalhadores, 
repudia  a  ideia  do  assédio  moral  coletivo  que  constitui  um  dos  fatores 
prejudiciais à ideia do trabalho decente.

Além disso,  de  acordo  com a  Organização  Mundial  de  Saúde –  OMS,  o 
crescimento das doenças psicológicas no ambiente de trabalho será uma das 
principais características do próximo século. Milhares de trabalhadores serão 
afastados de seus postos de trabalho em virtude do impacto do estresse no 
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ambiente de trabalho e da "Síndrome do Burnout", oriundos de um mundo do 
trabalho em crise (NASCIMENTO, 2009, s/p).

O CONTEXTO MUNDIAL E O ASSÉDIO MORAL

É  neste  contexto  de  final  do  século  XX  e  início  do  século  XXI,  com  as  grandes 

transformações econômicas, sociais, culturais, políticas e tecnológicas no cenário mundial, 

que o assédio moral e suas práticas despertou interesse em ser estudado devido à sua 

intensificação.

Sem querermos  radicalizar  ou  extrapolar,  considerando  a  atual  sociedade 
brasileira  nos  moldes  da  escravocrata,  pensamos  que  a  humilhação  no 
trabalho,  ou  o  assédio  moral,  sempre  existiu,  historicamente  falando,  nas 
mais  diferentes  formas.  Humilhação  esta  embasada  no  próprio  sistema 
macroeconômico, que, em seu processo disciplinar, favorece o aparecimento 
dessa forma de violência,  em que  o superior  hierárquico  detém um certo 
poder sobre seu subordinado (HELOANI, 2004, p.2).

O progresso social, econômico e tecnológico e a consequente transformação do mundo do 

trabalho, por meio de uma “reestruturação produtiva com adoção do modelo de acumulação 

flexível,  flexibilização dos direitos trabalhistas e precarização das condições de trabalho, 

competitividade  extremada  e  diminuição  da  representatividade  dos  sindicatos” 

(KEMMELMEIER, 2008, P.5),  segundo estudiosos da área, contribuíram para o aumento 

dessa violência.

O FENÔMENO ASSÉDIO MORAL PARA ALGUNS ESTUDIOSOS 

A intensificação da prática da violência psicológica no trabalho despertou o interesse de 

alguns estudiosos em pesquisar o assunto. Heinz Leymann2 foi o primeiro pesquisador a 

estudar  o  sofrimento  no  ambiente  trabalho  e  saúde  o  que  posteriormente  “viria  ser 

conhecido entre nós como assédio moral” (FREITAS, HELOANI E BARRETO, 2008, p.18).

Para  estudar  esse  fenômeno,  o  primeiro  passo  dado  por  Leymann,  foi  nomeá-lo, 

caracterizá-lo e torná-lo passível de julgamento e com isso diferenciar situações que eram 

bem semelhantes. Segundo Freitas et al. (2008, p.20) “nomear o fenômeno era o primeiro 

passo para o seu conhecimento e intervenção, pois os nomes criam uma relação entre a 

2 Nascido na Alemanha, naturalizado sueco, doutor em psicologia do trabalho na Suécia, onde assumiu uma 
cadeira na Universidade de Estocolmo, dedicou-se, nos anos de 1980, à pesquisa sobre ambiente de trabalho e 
saúde. É considerado o precursor dos estudos sobre o fenômeno que logo depois viria a ser chamado, no Brasil, 
de assédio moral. 
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pessoa e os demais, e entre as pessoas e as coisas”, dessa forma, fica mais fácil qualificar 

essa prática violenta e nociva.

Heinz Laymann nomeou essa prática como mobbing (apud FREITAS et.al. 2008, p.19), que 

diz respeito a: 

[...] um processo no qual um indivíduo é selecionado como alvo e marcado 
para ser excluído, agredido e perseguido sem cessar por um indivíduo ou um 
grupo no ambiente de trabalho. Essa perseguição pode vir de um colega, de 
um  subordinado  ou  de  um  chefe.  Ela  é  geralmente  iniciada  por  algum 
desacordo não expresso com a vítima, que passa a ser objeto de preconceito, 
classificada como “uma pessoa difícil”, incômoda e com quem é impossível 
conviver, portanto, sendo necessário livrar-se dela.

Já  no  final  da  década  de  noventa,  em  1998,  na  França,  Marie-France  Hirigoyen3 se 

destacou nos estudos desenvolvidos ao lançar o livro  Assédio Moral: a violência perversa 

no cotidiano,  que “tornou-se rapidamente  um best-seller  e  abriu  um grande debate  nas 

escolas, universidades, sindicatos, empresas, repartições públicas, publicações em revistas 

especializadas e de acesso popular, jornais e tevê, envolvendo especialistas de diversas 

formações” (FREITAS, HELOANI E BARRETO, 2008, p.25). Em 2001 lançou a obra  Mal-

estar no trabalho: redefinindo o assédio moral. O assédio moral para Hirigoyen (2002, p.17) 

se define “como qualquer conduta abusiva (gesto, palavra, comportamento, atitude...) que 

atentem por sua repetição ou sistematização, contra a dignidade ou integridade psíquica ou 

física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de trabalho”. 

No Brasil, a discussão é bem mais recente. Só no ano de 2000, a publicação da dissertação 

de mestrado da Dra. Margarida Barreto, pela PUC/SP, já citada, despertou pesquisadores 

de outras áreas sobre a importância do tema.  Em 2005,  sua tese se tornou referencia 

importante para os estudiosos da área. Para Barreto (2011) o assédio moral se define como: 

A  exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhantes e 
constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e 
no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas 
autoritárias e assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações 
desumanas e aéticas de longa duração, de um ou mais chefes dirigida a um 
ou mais subordinado(s), desestabilizando a relação da vítima com o ambiente 
de trabalho e a organização,  forçando-o a desistir do emprego (Disponível 
em: <www.assediomoral.org>, grifo do autor. Acesso em:10 dez 2011).

3 Psiquiatra e psicanalista com grande experiência como psicoterapeuta familiar, com formação em “victimologia” 
na França e nos Estados Unidos, popularizou o termo por meio do lançamento de seu livro Le harcèlement moral  
: la violence perverse au quotidien, um best-seller que ocasionou a abertura de inúmeros debates sobre o tema, 
tanto na organização do trabalho como na estrutura familiar.

3359



6

E ainda,  a  definição  do  assédio  moral,  proposta  feita  em conjunto  por  Maria  Ester  de 

Freitas4, Roberto Heloani5 e Margarida Barreto (2008, p.37) é  apresentada na obra, Assédio 

Moral no Trabalho: 

Assédio Moral é uma conduta abusiva, intencional, freqüente e repetida, que 
ocorre  no  ambiente  de  trabalho  e  que  visa  diminuir,  humilhar,  vexar, 
constranger, desqualificar, demolir psiquicamente um indivíduo ou um grupo, 
degradando  as  suas  condições  de  trabalho,  atingindo  sua  dignidade  e 
colocando em risco a sua integridade pessoal e profissional.

Baseado nas definições de assédio moral dos pesquisadores acima e por Margarida Barreto 

em seu site www.assediomoral.org, pode-se presumir que um ato isolado de humilhação 

não é assédio moral. Este pressupõe:

1. repetição sistemática;

2. intencionalidade (forçar o outro a abrir mão do emprego);

3. direcionalidade (uma pessoa do grupo é escolhida como bode expiatório);

4. temporalidade (durante a jornada, por dias e meses);

5. degradação deliberada das condições de trabalho.

Além  das  definições  se  diferenciarem um pouco  de  acordo  com os  aspectos  culturais, 

sociais e político de cada país e de cada área do saber,  os termos também podem ser 

dispares. Diferentes países adotaram diferentes terminologias para referir a este fenômeno 

violento, humilhante que afeta a saúde psicofísica, social, pessoal e familiar do trabalhador. 

Fenômeno de humilhação que ocorre em diversas organizações de vários países, no Brasil 

e  em  Portugal  o  termo  usado  é  “assédio  moral”;  na  Suiça,  na  Alemanha  e  na  Itália 

“mobbing”; nos EUA “harassment ou mobbing”; no Japão “Ijime”; na Espanha “psicoterror ou 

acoso moral”; na Inglaterra “Bullying”.

TIPOS DE ASSÉDIO

Apesar de o termo ser diferente de acordo com o país, os autores entendem que passar por 

esse tipo de violência  psicológica  e passar  por  humilhação no ambiente de trabalho é 

suportar sentimentos que envolvem diferentes tipos de assédio, seja horizontal e/ou vertical. 

De acordo com os estudos de Hirigoyen (2002, p.111), “em 58% dos casos, o assédio vem 

4  Professora titular da FGV-EAESP (Fundação Getúlio Vargas- Escola de Administração de Empresas de São 
Paulo). É mestre e doutora pela EAESP, pós-doutora pela HEC ( Écoles dês Hautes Études Commerciales)/ 
França. 
5  Professor  titular  da  UNICAMP  (Universidade  Estadual  de  Campinas),  também  leciona  na  FGV-EAESP. 
Formado em psicologia pela PUC-SP e em direito pela USP (Universidade de São Paulo), é mestre pela FGV-
EAESP e doutor pela PUC-SP. Fez seu pós-doutorado na USP e livre-docência na Unicamp.
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da hierarquia; em 29% dos casos, o assédio vem de diversas pessoas, incluindo chefia e 

colegas; em 12% dos casos, o  assédio vem de colegas; em 1% dos casos, o assédio vem 

de um subordinado”.

Portanto, de acordo com as pesquisas, os diferentes tipos de assédio moral manifestam-se 

como “assédio vertical descendente”, considerado o mais comum, praticado pela chefia ou 

gestor para com o subordinado ou contra um coletivo; o “assédio vertical ascendente”, mais 

raro,  praticado  por  um  subordinado  ou  mais  de  um,  para  com  a  chefia;  e  “assédio 

horizontal”, é aquele que ocorre entre os colegas de trabalho no mesmo cargo ou função. 

Ainda, segundo Hirigoyen (2002, p.114) tem-se o “assédio misto”, que é uma forma bem 

particular, “é raro um assédio horizontal duradouro não ser vivido, depois de algum tempo, 

como  assédio  vertical  descendente,  em  virtude  da  omissão  da  chefia  ou  do  superior 

hierárquico. É ou se torna, portanto, cúmplice”. Independente do tipo de assédio moral, este 

tipo  de  agressão  acaba  gerando  vários  problemas  e  conflitos  para  vida  psicofísica, 

socioeconômica,  familiar  e  profissional  do  trabalhador,  além de acidentes  de trabalho  e 

adoecimento do trabalhador causado pelas condições do ambiente de trabalho.

GESTÃO DE TRABALHO E ASSÉDIO MORAL

Pode-se enfatizar, já, aqui, que, dependendo da natureza das práticas de gestão do trabalho 

nas instituições, o assédio moral passa facilmente a fazer parte delas.

De acordo com Freitas  et.al. (2008, p.35)  um dos grandes vilões do psicoterrorismo no 

ambiente laboral é o formato em que se encontram, hoje, as organizações, pois “na medida 

em que se fundamentam exclusivamente no aspecto econômico, quebram as relações e o 

contrato de trabalho”. Grande parte das empresas passa a se preocupar apenas com sua 

sobrevivência econômica para justificar sua manutenção. 

Com essa forma de gerir as organizações e empresas, de um lado, e os trabalhadores com 

medo de perder o emprego, de outro lado, a violência passa a fazer parte do cotidiano, 

marcado pela desumanização no ambiente de trabalho. Neste contexto, grande parte dos 

trabalhadores faz ou é vítima de uma “opção” pelo individualismo, pela competição acirrada, 

pela falta de cooperação, pela falta de solidariedade, pela falta de confiança. Os homens 

perdem  sua  humanidade  e  se  tornam  “meros  joguetes  do  destino  cruel  imposto  pela 
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modernidade”  (FREITAS,  HELOANI  E  BARRETO,  2008,  p.36),  joguetes  pela  luta  pelo 

emprego, para ser reconhecido e aceito.

(...)  essa  nova  organização  do  trabalho  faz  parecer  que  os  que  têm  um 
emprego  devem  se  submeter  à  degradação  do  clima  de  trabalho  sem 
pestanejar,  visto  que  eles são  privilegiados;  ter  um emprego  passa  a  ser 
motivo para ser chantageado com a ameaça do desemprego. (...) a luta pelo 
emprego  e  pelo  reconhecimento  pode  favorecer  todos  os  tipos  de 
comportamentos  reprováveis  que  em  escala  ampliada  podem  atingir  o 
comportamento organizacional como um todo (...)   (FREITAS, HELOANI E 
BARRETO, 2008, p.35-36).

É nesse ambiente organizacional,  de grandes e rápidas mudanças, que o assédio moral 

aflora e atinge não só o indivíduo, mas também a organização e a sociedade. 

Para Freitas et al (2008, p 35-45 passim), as novas formas de gestão cobram o aumento da 

produtividade  e  da  jornada  de trabalho,  a  dedicação  integral,  o  acumulo  de funções,  o 

aumento  de  responsabilidade.  Ao  mesmo  tempo,  há  um  descompromisso  com  o  ser 

humano  e  tem-se  uma  gestão  que  é  omissa  ao  acirramento  da  competitividade,  à 

diminuição do diálogo, à diminuição da cooperação coletiva, à instabilidade de emprego e ao 

aumento da insalubridade física e mental. Esta intensificação da atividade de trabalho, a 

omissão dos gestores, a precarização na condição de trabalho e, a falta de interação social 

contribui  para  o  aumento  da  violência  nas  relações  de  trabalho  e,  com  isso,  com  a 

intensificação do assédio moral.

Em  um  sistema  em  que  a  “racionalidade  instrumental”  se  sobrepõe  à 
“racionalidade comunicativa” (...) o que gera uma distorção comunicacional, a 
violência  torna-se uma resposta  a um sistema desumano e não pode ser 
considerada  um  mero  mecanismo  individual.  Em  outras  palavras,  nesse 
processo a violência passa a ser uma perversão da perversão, ou seja, uma 
armadilha motivada pela crueldade do sistema6. 

Em nossa opinião, a violência reflete, tal como uma imagem no espelho, as 
formas  de  poder  constituídas  socialmente.  Se  for  certo  que  o  furor 
expansionista  do  capital  conquistou-nos  financeiramente,  é  também exato 
que nesse processo de expansão comprometeu-se o nosso discernimento, ou 
melhor, a nossa saúde moral. Alguns fragmentos de discurso como “enxugar 
as gorduras”, “exterminar os dinossauros” e mesmo “fazer uma faxina” são 
expressões recorrentes na “mídia especializada”,  que costumamos chamar 
de subliteratura organizacional (HELOANI, 2004, p.3).

O  assédio  moral  relaciona-se,  portanto,  à  transformação  do  mundo  do  trabalho,  à 

reestruturação produtiva, em que são exigidas metas a serem alcançadas e regulamentos a 

6 Posteriormente outras leituras serão feitas com o intuito de problematizar a concepção habermasiana do autor. 
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serem seguidos.  Qualquer  quebra nesse protocolo  pode gerar  perseguição,  humilhação, 

vexação e demissão.

SUBJETIVIDADE DO ASSÉDIO MORAL

Existe uma sutileza por trás do assédio moral, que no início é levado na brincadeira, parece 

ser algo inofensivo que vai se intensificando e virando ataques constantes, até entrar em 

processo  de  adoecimento.  No  início  a  pessoa  fica  confusa  sem  saber  o  que  está 

acontecendo e só percebe quando o sujeito, no caso, a vítima, entra em crise de identidade, 

pois o outro já não o identifica mais como sujeito e ele já não consegue se enxergar mais 

em suas tarefas. O sentido do trabalho se perde e a realização de si mesmo se perde e 

passa a dar lugar ao sofrimento. De acordo com Soboll (2008, p.148-149) o processo de 

adoecimento está ligado à dinâmica intersubjetiva da identidade no trabalho. Assim,

(...) a identidade é constituída permanentemente ao longo da vida do sujeito e 
está vinculada à noção de alteridade. (...). Não é o trabalho como atividade 
que em si mesma produz a identidade. È a oportunidade de encontro entre a 
subjetividade do trabalhador, a objetividade da tarefa e o olhar do outro que 
atribui ao trabalho essa função7.

Com  a  dinâmica  do  reconhecimento  paralisada,  não  há  possibilidade  de 
transformar  o  sofrimento  em  prazer,  levando  a  um  acúmulo  que  origina 
descompensações na saúde ou mobiliza as estratégias defensivas, que têm a 
função de evitar a doença. 

Muitas vezes os trabalhadores não denunciam formalmente o assédio sofrido, pois eles já 

não  se  sentem  mais  reconhecidos,  já  não  há  mais  cooperação,  já  está  instalado  o 

sentimento de vergonha,  de desprezo,  de culpa,  além do medo de retaliação,  medo de 

perder o emprego, medo e vergonha de ser humilhado publicamente. Isso faz com que eles 

se isolem e tolerem a injustiça,  suportando em silêncio o próprio  sofrimento,  angústia  e 

tristeza.

Este risco invisível,  subjetivo,  de ordem psicossocial  é difícil  de ser evidenciado,  muitas 

vezes só percebido quando se transforma em doença. E para isso acontecer, muitas vezes 

demora,  e o trabalhador  sofre durante muito tempo. Esta dimensão invisível  do assédio 

moral leva ao adoecimento mental, uma vez que é difícil de ser entendido por quem o sofre. 

7  Posteriormente, outras leituras serão feitas com o intuito de problematizar a concepção de atividade da autora.
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Segundo Gonçalves (2006, p.14), “o que para uma pessoa pode ser considerado assédio, 

pode não ser percebido da mesma maneira por outra pessoa”.

Tendo em vista o caráter subjetivo do assédio, os pesquisadores tentam objetivá-lo para 

que,  tanto o individuo assediado quanto a organização produtiva,  possa lidar  com esse 

fenômeno caracterizado como violência, Para ser caracterizado assédio moral, (QUADRO 1) 

tem  que  haver  intencionalidade,  direcionalidade  e  repetitividade,  temporalidade  e 

degradação deliberada das condições de trabalho.

Quadro 1. Estratégias caracterizadoras de assédio moral no trabalho.
_______________________________________________________________

Estratégias que caracterizam o Assédio Moral
____________________________________________________________________________

Gritar, insultar ou subjugar a vítima quando se encontra sozinha ou em presença de outras pessoas.

Delegar objetivos, tarefas ou projetos com prazos inalcançáveis ou impossíveis de cumprir.

Deslocar a vítima de suas responsabilidades para tarefas rotineiras e desinteressantes, ou mesmo 
não delegá-la nenhum trabalho.

Ignorar ou excluir a vítima, falando somente com uma terceira pessoa presente, simulando a não 
existência da mesma ou sua ausência física.

Reter informações cruciais para o trabalho ou manipular para induzir a vítima ao erro no desempenho 
de suas tarefas, e posteriormente acusá-la de negligência ou faltas profissionais.

Espalhar pela empresa rumores maliciosos ou caluniosos que menosprezam a reputação da vítima, 
sua imagem e seu profissionalismo.

Desvalorizar  ou  não  valorizar  o  esforço  realizado,  mediante  a  negativa  de  reconhecer  que  um 
trabalho está bem feito ou a renúncia em avaliar periodicamente o trabalho da vítima.

Ignorar  os  êxitos  profissionais  ou  atribuí-los  maliciosamente  a  outras  pessoas  ou  a  elementos 
externos à vítima, como a causalidade, a sorte, a situação do mercado, etc.

Criticar continuamente o trabalho da vítima, suas ideias, suas propostas, suas soluções, etc. através 
de piadas, caricaturas ou paródias.

Criticar duramente qualquer tomada de decisão ou iniciativa pessoal no desempenho do trabalho 
como uma falta grave ao dever de obediência hierárquica.

Ridicularizar  o  trabalho  da  vítima,  suas  ideias  e  os  resultados  obtidos  diante  dos  demais 
trabalhadores.

Contagiar outros companheiros a participar de qualquer  das ações acima mencionadas mediante 
persuasão, coação ou abuso de autoridade.

Invadir a privacidade da vítima intervinda em seu correio, seu telefone, revisando seus documentos, 
armários, arquivos, etc., subtraindo maliciosamente elementos chave para seu trabalho.
_______________________________________________________________
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Fonte:  FERRAZ, 20098.

A  gravidade  e  as  consequências  do  assédio  moral  vão  depender  do  tempo  que  o 

trabalhador ficará exposto ao sofrimento e dependerá da vulnerabilidade de cada indivíduo 

na sua singularidade. Como o assédio moral costuma durar meses (ou anos) o organismo 

se esgota e as doenças psicofísicas e sociais se manifestam. De acordo com Freitas et al. 

(2008, p.58), 

O sentimento de ser ultrajado é alimentado e reforçado por novas ofensas de 
colegas e chefes, que levam à perda do auto-conceito,  abrangendo a sua 
dignidade  e  o  seu  auto-respeito;  esses  sentimentos  induzem  a  erros, 
desestabilizam afetivamente, geram agravos e severas alterações na saúde e 
podem culminar no suicídio.

CONCLUSÃO

Constata-se que o assédio moral e, em consequência, o adoecimento do trabalhador tem 

como causa a condição de trabalho, a forma de organizar e administrar uma empresa, em 

que impera as competições desleais, invejas, ciúmes, exclusões, intrigas, comportamentos 

sado masoquistas, zombarias. 

É importante conscientizar a todos sobre o fato de que o assédio moral é algo 
devastador na vida de um indivíduo, que ele diz respeito a todos nós e que os 
algozes dos raptos psíquicos nas organizações devem e podem ser punidos 
sem  complacência.  Ao  fechar  os  olhos  a  essa  questão,  a  organização 
endossa um comportamento que fere o mais sagrado de todos, os nossos 
direitos  o  de  sermos  tratados  como  humanos  (FREITAS,  HELOANI  E 
BARRETO, 2008, p.45).

Contudo, como o trabalho é vital para o indivíduo, e o bom funcionamento da organização, 

vital  para  a  empresa,  o  assédio  moral  deve  ser  detectado,   diagnosticado,  tratado  e  o 

executor ou aquele responsável que omite, deve ser punido, como forma de evitar prejuízos 

individuais, coletivos, organizacionais e sociais. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem o intuito de apresentar as discussões acerca da relação entre objetos, 
memória e identidade. Os objetos podem servir como narradores e como fonte de estudos da nossa 
história ou de um grupo, são ferramentas que auxiliam na construção da nossa identidade e da nossa 
imagem. Nesse sentido, o trabalho vai apresentar os resultados parciais da pesquisa que estuda os 
objetos da coleção Lyuba Duprat no Museu da Cidade do Rio Grande – RS, e a relação destes objetos 
com a construção de sua da memória da Mademoiselle Lyuba Duprat, epíteto pelo qual ficou conhecida 
essa professora de francês. Lyuba Duprat foi professora de francês e cultura artística, ensinou a língua 
e civilização francesa, até antes de sua morte aos 95 anos. Neta de franceses, essa professora foi 
enviada pela família para estudar a língua considerada por ela como “língua natal” na França em 1916. 
No retorno ao Brasil, junto com o aprendizado da língua francesa, Lyuba trouxe aquilo que apresentava 
como “a cultura europeia”, os costumes franceses eram estampados em seu modo de vestir, andar e 
falar. Parte dos objetos que pertenciam a sua residência foram doados por ela ao Museu da 
Cidade,compondo a Coleção Lyuba Duprat . 

Palavras-chave: Objetos. Memória. Museu. Professora Lyuba Duprat. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da nossa vida somos cercados por objetos; na infância somos rodeados por 

brinquedos, babeiros, roupas de cama, chupetas, etc., com o passar dos anos algumas 

dessas coisas vão sendo guardadas como representantes de uma época, como parte da 

nossa história. Os anos se passam e a tipologia dos objetos vai se alterando, mas estão 

sempre ali, presentes na vida cotidiana, mesmo que às vezes sem perceber, estamos sempre 

os utilizando. Segundo Moles (1972, p. 9) “o objeto é um dos elementos essenciais que nos 

cercam. Constitui um dos dados primários do contato do indivíduo com o mundo”.  

Da mesma maneira que os objetos fazem parte da construção de cada indivíduo, 

também são importantes para as culturas, tradições, religiões, manifestações culturais, etc. 

Alguns objetos possuem um significado maior dentro de cada cultura, possuem um poder 

simbólico que não é o mesmo em outro lugar. Os etnólogos, antropólogos e arqueólogos 

fazem exatamente esse estudo, pesquisando a importância e o papel desses objetos em cada 

cultura, em cada espaço.  Os historiadores, por sua vez, também entram nesse campo de 

cultura material, utilizando-a como fonte histórica para suas pesquisas e para compreender 

também um pouco mais da sociedade e do assunto estudado. Dessa maneira, os objetos, ou 

a cultura material, podem ser vistos e entendidos como documentos; para Meneses (1998, p. 

95) 

O que faz de um objeto documento não é, pois, uma carga latente, definida, 
de informação que ele encerre, pronta para ser extraída, como o sumo de um 
limão. O documento não tem em si sua própria identidade, provisoriamente 
indisponível, até que o ósculo metodológico do historiador resgate a Bela 
Adormecida de seu sono programático. É, pois, a questão do conhecimento 
que cria o sistema documental. O historiador não faz o documento falar: é o 
historiador quem fala e a explicitação de seus critérios e procedimentos é 
fundamental para definir o alcance de sua fala. Toda a operação com 
documentos, portanto, é de natureza retórica. Não há por que o documento 
material deva escapar destas trilhas, que caracterizam qualquer pesquisa 
histórica. 
 

 Nesse caso específico, os objetos que serão analisado como documentos, e como 

fontes para narrar histórias e memórias, fazem parte do acervo do Museu da Cidade do Rio 

Grande (fundado em 1984 em Rio Grande, RS) e pertenceram a professora de francês Alice 

Lyuba Duprat (1900-1994). A utilização desses objetos como fonte de pesquisa permite um 

olhar diferenciado não só da sua antiga dona, mas também da sociedade riograndina da 

época e da influencia da cultura européia na cidade, uma biografia narrada através dos 

objetos. 

 A metodologia utilizada nesta pesquisa baseia-se principalmente na história oral, no 

entanto, pelo fato da pesquisa estar em fase inicial, somente algumas conversas com os 

entrevistados foram feitas, Os entrevistados escolhidos são ex-alunos, amigos, vizinhos e 
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familiares da professora. A análise dessas entrevistas levará em consideração os diversos 

fatores que envolvem a narrativa do entrevistado, notadamente a relação entre memória e 

identidade, pois, como afirma Joel Candau (2012, p. 143), 

A prosopopéia memória apresenta várias características de Exemplum: 
idealização, personagens-modelo nos quais são mascarados os defeitos e 
enaltecidas as qualidades, seleção de traços de caráter julgados dignos de 
imitação, “lendas de vidas” post mortem que podem fabricar deuses [...] 
transcendendo as qualidades pessoais do defunto “através de um modelo 
que combina com arquétipos e estereótipos”.  

 
A escolha da história oral para a esta pesquisa baseia-se, principalmente, na 

perspectiva que aponta Meihy: “Esses registros podem ser analisados a fim de favorecer 

estudos de identidade e memórias coletivas” (2010, p. 18), visando à “formulação de 

consciência comunitária” (op. cit, p. 24). Verena Alberti (2010, p. 167) também destaca o 

trabalho da história oral quando se trata de pesquisas referentes à memória de um grupo:  

No início, grande parte das críticas que o método sofreu dizia respeito 
justamente às “distorções” da memória, ao fato de não se poder confiar no 
relato do entrevistado, carregado de subjetividade. Hoje considera-se que a 
análise dessas “distorções” pode levar à melhor compreensão dos valores 
coletivos e das próprias ações de um grupo. [...] Ao mesmo tempo, o trabalho 
com a história oral pode mostrar como a constituição da memória é objeto de 
contínua negociação. A memória é essencial a um grupo porque está 
atrelada à construção de sua identidade. 

 
As entrevistas podem acrescentar muito, não apenas sobre a relação entre o 

personagem Lyuba Duprat e seus objetos, a importância desses objetos para construção de 

sua identidade e de suas memórias, mas. Além disso, Meneses (1998) defende que os 

objetos deixam marcas específicas na memória, e que “daí a importância da narrativa e dos 

discursos sobre o objeto para se inferir o discurso do objeto” (MENESES, 1998, p. 91). Nesse 

sentido, as narrativas orais podem auxiliar também para compreender outras informações 

sobre a sociedade rio-grandina da época, o grupo socioeconômico que freqüentava as aulas 

de francês e outros aspectos que podem estar inseridos explícita ou implicitamente nas 

narrativas. 

Este artigo apresentará de forma breve uma revisão teórica sobre a relação entre 

objeto e memória, e a carga memorial e histórica que este objeto carrega. Posteriormente, 

será apresentada a relação que Lyuba Duprat tinha com os seus objetos, e como que esta 

relação influenciou para a evocação de memórias através destes objetos. Finalmente, serão 

abordadas as questões de parte dos objetos que foram doados ao Museu da Cidade do Rio 

Grande, e como que os objetos dentro do museu podem ser vistos e estudados pelos 

pesquisadores. 
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2. OBJETOS BIOGRÁFICOS: NARRADORES DE MEMÓRIAS E 

HISTÓRIAS 

 

Se o objeto pode ser entendido como um documento, e como fonte de pesquisa para o 

historiador, Meneses (1998, p. 92) diz que “o cerne da questão, para o historiador [...] é, 

acredito, que os artefatos estão permanentemente sujeitos a transformações de toda espécie, 

em particular de morfologia, função e sentido, isolada, alternada ou cumulativamente. Isto é, 

os objetos materiais têm uma trajetória, uma biografia”. Os objetos possuindo uma biografia, é 

possível fazer então um retrospecto dessa biografia, como apresenta Meneses (1998, p. 93) 

posteriormente “a biografia dos objetos introduz um novo problema: a biografia das pessoas 

nos objetos”. 

Entender a biografia de alguém através dos objetos faz destes objetos, objetos 

biográficos e narradores, capazes de narrar a história de alguém e as suas memórias, 

podendo ao mesmo tempo ser entendidos como objetos documento, biográficos, narradores e 

suportes de memória. Assim, entende-se que os objetos podem detentores de uma “biografia 

cultural” (KOPYTOFF, 1986), termo que criado por Kopytoff que segundo Gonçalves (2007, p. 

24) resume essa carga histórica e memorial dos objetos. Sobre essa ligação íntima entre 

sujeito e objeto e as memórias que estão presentes nessa relação, Anette Weiner (apud 

Gonçalves, op. cit., p. 26) destaca: 

[...] usamos objetos para fazer declarações sobre nossa identidade, nossos 
objetivos, e mesmo nossas fantasias. Através dessa tendência humana a 
atribuir significados aos objetos, aprendemos desde tenra idade que as 
coisas que usamos veiculam mensagens sobre quem somos e sobre quem 
buscamos ser. [...] Através dos objetos fabricamos nossa auto-imagem, 
cultivamos e intensificamos relacionamentos. Os objetos guardam ainda o 
que no passado é vital para nós. [...] não apenas nos fazem retroceder no 
tempo como também tornam-se os tijolos que ligam o passado ao futuro. 

 
 

Nesse trecho, a autor exterioriza a grande importância que os objetos têm na vida 

cotidiana dos indivíduos, e como eles colaboram para a construção de identidades, histórias e 

memória; o que vai ao encontro do pensamento de Moles (1972) dito anteriormente, onde os 

objetos são essenciais no nosso mundo e possuem uma grande importância na construção da 

relação dos indivíduos com o mundo, sociedade, e a sua própria vida cotidiana. Esse papel 

que o objeto tem faz com que muitas vezes eles sejam vistos pelos seus donos, como um 

extensão de si mesmo, como um “extended self” (Meneses, 1998, p. 96). Sobre essa relação 

dos humanos com seus objetos e desses objetos com a memória e identidade, Bosi destaca: 
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Mais do que uma sensação estética de utilidade eles nos dão um 
assentimento à nossa posição do mundo, à nossa identidade; e os que 
estiveram sempre conosco falam à nossa alma em sua língua natal. [...] São 
estes objetos que Violette Morin chama de objetos biográficos, pois 
envelhecem como possuidor e se incorporam à sua vida: o relógio da família, 
o álbum de fotografias, a medalha do esportista [...]. (BOSI, 2005, p. 5).  

 
Nesse trecho, Bosi utiliza a classificação de Violette Morin para caracterizar os objetos 

biográficos como aqueles que fazem parte da vida de alguém, que auxiliam na construção de 

sua identidade, do seu lugar no mundo. Fazendo a relação entre os objetos e a memória, e 

estes como suportes de memória, Ferreira (2008) analisa os objetos e a sua relação entre 

memórias (individuais e coletivas) e a importância deles para a construção da identidade dos 

mesmos. No artigo intitulado “Objetos, lugares de memória”, a autora analisa contextos 

importantes, dentre eles, a relação simbólica e o caráter de relíquia que muitos objetos 

recebem. No artigo a autora utiliza como exemplo um ex-combatente da FEB e alguns objetos 

que foram adquiridos durante operações na Itália, como uma faca que o antigo combatente diz 

ter ganhado de um oficial alemão que conviveu junto com ele em um dos campos de 

refugiados. A localização da faca dentro da casa expõe o caráter simbólico e a importância 

que a mesma tem para ele e para sua família, pois é guardada em um cofre, enrolado em um 

tecido de veludo. (FERREIRA, 2008, p. 27).  

Além desse caso, a autora mostra a importância desses vestígios materiais para a 

memória, “No caso dos objetos como elementos de evocação, é importante também 

percebê-los como elementos de distinção, objetos biográficos fortemente carregados de um 

sentido, narradores, eles próprios da trajetória social de um sujeito”. (FERREIRA, 2008, p. 25). 

Com tais reflexões expostas acima, pode-se entender que os objetos chamados “biográficos” 

são aqueles que fazem parte da vida de alguém, que envelhecem com ele e que fazem parte 

da sua identidade que contribuem para a construção e compartilhamento de suas memórias, e 

que, posteriormente servem como fonte de estudo para narrar essas histórias e memórias.  

Continuando sobre a relação entre objetos biográficos com a evocação, preservação e 

compartilhamento de memórias outra autora, que estuda esses objetos biográficos no meio 

familiar e como eles funcionam como narradores de memórias familiares, Lima (2001) fala que 

“a maior parte das lembranças só é guardada graças à casa e, muitas vezes, à custa de 

fragmentos, objetos, sons, odores, uma infinidade de detalhes que funcionam como 

verdadeiros ‘arrimos de memória’”. (LIMA, 2001, p. 40).  

Com essa reflexão podemos dizer que os objetos que nos rodeiam, constroem o 

cenário que vivemos, não só na nossa casa, mas nos lugares que freqüentamos como, por 

exemplo, a casa dos nossos familiares, escola, trabalho, etc. Mesmo que mudemos de casa 

ou que paremos de freqüentar esses lugares, alguns objetos ficam marcados na nossa 

memória, são referências do espaço. Quando nos deparamos com esses objetos ou similares 
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em algum lugar ou fotografia, fazemos a associação imediata com àqueles que nos cercavam 

naquele cenário; lembramos dos momentos que passamos lá passamos, das pessoas que 

estavam conosco, etc. O mesmo acontece quando encontramos objetos que pertenciam a 

alguém, ou que dizemos “é a cara dele (a)”, a presença do objeto gera uma evocação de 

memória, memória de alguém, de algum lugar ou momento.  

Nesse sentido, é praticamente indiscutível que esses objetos possuem uma ligação 

forte e importante com a memória. Octave Debary (2010), em seu artigo “Segunda mão e 

segunda vida: Objetos, lembranças e fotografias”, também aborda a  relação entre os objetos 

materiais e as memórias,  

Porque são objetos materiais (tangíveis), mas também alterados (junk), que 
permitem uma passagem de testemunho cuja indefinição (estando alterados 
e vindos de outros) abre à redefinição possível do passado. Funcionam 
assim como “pontes” de uma memória coletiva ou individual. (DEBARY, 
2010, p. 7) [grifo nosso]. 

 

Se os objetos são evocadores e suportes de memória, e a memória está 

indissoluvelmente ligada com a identidade (CANDAU, 2012), pode-se dizer que os objetos 

também possuem uma relação com a identidade de cada um. De certa maneira, eles servem 

para construir a nossa identidade e a construir a nossa imagem para os outros. Por isso, os 

objetos funcionam então como testemunhas históricas, carregados de simbolismos e 

significados, como “pontes” de memória e como uma maneira de fazer e estudar a biografia de 

alguém, neste caso, o de Lyuba Duprat. 

 

3. LYUBA DUPRAT E A SUA RELAÇÃO COM OBJETOS 

 

Alice Lyuba Duprat (1900-1994), mais conhecida como Lyuba Duprat, nasceu na 

cidade do Rio Grande, RS. Conhecida por ser professora de francês, dedicou grande parte da 

sua vida ao ensino da língua francesa na cidade do Rio Grande (RS) e também no Rio de 

Janeiro (RJ). Neta de franceses e filha do médico Augusto Duprat, reconhecido na cidade pelo 

seu trabalho junto aos carentes, essa professora foi enviada pela família em 1912, para 

estudar a língua considerada por ela como “língua natal” na França . No retorno ao Brasil, em 

1916, junto com o aprendizado da língua francesa, Lyuba trouxe a os traços de uma cultura 

europeia que passou a difundir através de seus cursos de língua francesa, arte e civilização 

francesa, bem como na forma como se mostrava ao público, considerada como um apanágio 

de sua francesidade. 

Seja por sua carreira como professora, pela sua personalidade tida como marcante 

pelos entrevistados ou pela relação com o seu pai, Lyuba Duprat ficou conhecida na cidade, 

dentro de meios considerados portadores de erudição. Os relatos de ex-alunos e pessoas que 
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conviveram com a professora, são sempre pautados por dois elementos que podem ser 

considerados estruturantes: a forte personalidade e o mundo dos objetos que caracterizavam 

o lugar onde vivia e ministrava as aulas, espaço híbrido entre o público e o privado.Uma de 

suas ex-alunas, Maria Helena de Souza (2009), escreveu em seu blog um texto sobre Lyuba e 

o período em que foi sua aluna: 

Andava sempre de saia preta e blusa de cambraia branca. Os cabelos, 
quando saía de casa, sempre presos por uma rede cinza claro que ela 
amarrava no coque preso por alfinetes de tartaruga. Seus alunos só a 
chamavam de Mademoiselle – sem o nome. Os alunos que conheceu 
pequenos ela chamava de “mapetite” ou “monpetit”. Atrasos de mais de 10 
minutos: telefonema para a casa do aluno. Bilhetes iam e tinham que voltar 
assinados pela mãe ou pelo pai. Só usava tinta roxa em sua Mont Blanc, 
quando essa marca não era moda, era apenas a melhor caneta-tinteiro. Os 
bilhetes, as cartas e os cartões enviados da França eram reconhecidos à 
distância, pela cor da tinta. Para as correções em nossos cadernos, lápis 
vermelho grosso. Fecho os olhos e ainda vejo o Répétez! 

 

Essa citação mostra um pouco da importância desses objetos na construção da 

personalidade de Lyuba e principalmente a relação que eles tinham na sua vida cotidiana. A 

ex-aluna, em um pequeno trecho, consegue elencar alguns objetos que faziam parte da vida 

profissional da Lyuba e consequentemente de suas aulas e da relação com seus alunos, e 

que ficaram marcados na memória de Maria Helena, são eles: a caneta-tinteiro, a saia, a 

blusa, a rede no cabelo e os alfinetes de tartaruga. Assim como Maria Helena, outro ex-aluno 

e grande amigo da Lyuba Duprat também faz essa referência a ela e seus objetos em uma 

entrevista realizada para esta pesquisa, Ricardo Soler conta sobre as maneiras de se vestir de 

sua mestre,  

E assim, ela criou esse hábito, era a maneira como se arrumavam lá [França]. 
Porque ela usava aquelas luvas, podia estar o sol que tivesse, mas ela estava 
com as luvinhas e os veuzinhos dela, [acho até que uns dos veuzinhos dela 
foi pro museu], a sombrinha – isso aí é a característica dela, e a bolsa. Ela era 
uma pessoa de personalidade forte, ela se empunha, mas era uma pessoa 
simples, uma pessoa com um conhecimento impressionante. (Entrevista 
realizada com Ricardo Soler, por Olivia Nery, janeiro de 2013) 

 
Assim como na narrativa de Maria Helena, Ricardo Soler lembra das luvas, sombrinha 

e o veuzinho que ela usava sempre. Essa associação entre a imagem e a memória de Lyuba 

e seus objetos, reforça a importância que estes tiveram na vida dela e que acabaram 

auxiliando a construção de sua identidade e também das memórias de quem a conheceu. 

Além dos objetos ligados ao mundo feminino, objetos como móveis e louças chamavam a 

atenção de seus visitantes e alunos, pois muitos eram heranças de família que datavam do 

século XIX, alguns brasileiros, mas a maioria objetos vindos da Europa. Ricardo Soler 

caracteriza a casa de Lyuba como uma sensação diferente “porque quando a gente entrava 

na casa dela, entrava em outro mundo, outra realidade. Era entrar num túnel do tempo...” 

(Entrevista realizada com Ricardo Soler, por Olivia Nery, janeiro de 2013) 
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 Dessa maneira, é possível perceber que a imagem da Mademoiselle Lyuba Duprat 

possui uma relação forte com os objetos que a cercavam, sejam objetos de vestir, como os de 

decoração e domésticos. Alguns desses objetos podem ser encontrados hoje no Museu da 

Cidade do Rio Grande, pois fazem parte do seu acervo desde o seu falecimento 

 

4. OS OBJETOS DA LYUBA NO MUSEU DA CIDADE DO RIO GRANDE 

 

Os objetos pertencentes ao Museu foram levados ao museu pelos amigos e 

inventariantes de Ricardo A. Soler e Ilza Rodrigues. A ideia em doar parte dos objetos de 

Lyuba para o Museu veio por parte dos inventariantes, e por saberem do significado que 

esses objetos tinham para ela, e também por serem, em grande parte, objetos raros e de 

grande beleza estética.  Essa coleção é composta de objetos de várias tipologias: objetos de 

higiene, utensílios domésticos, itens ligados à sua profissão, adornos e vestimentas, objetos 

decorativos. Ao todo, são mais de setenta objetos que pertenciam a Mademoiselle Duprat e 

que hoje fazem parte do acervo do Museu da Cidade do Rio Grande. 

No entanto, atualmente estes objetos não se encontram expostos, visto que o Museu 

encontra-se fechado para a restauração do prédio e criação de novas salas de exposição e 

reservas técnicas apropriadas para o local. Todavia, mesmo que estes não estejam expostos 

ao olhar do público, o simples fato de estarem em um museu, já adquirem um caráter 

simbólico e patrimonial diferente dos que estão fora do museu. O significado e a função que 

estes objetos passam a ter quando são inseridos no museu, é visto por Debary (2010), como 

uma segunda chance de vida, outra oportunidade de função depois de ter deixado de ser útil 

ou de possuir extrema importância a ponto de ser doado para o museu. Quando saem do seu 

local de origem e são inseridos em um museu, estes objetos passam a adquirir um poder 

diferente, pois são revestidos de um caráter patrimonial e museal, segundo Possamai: 

“coletar, registrar, catalogar, classificar, fotografar e submeter o objeto aos procedimentos de 

conservação e restauração marcam a mudança do estatuto do objeto comum como peça de 

museu”. (POSSAMAI, 2011, p. 9) 

Dessa maneira, o espaço do museu como lugar para a memória, faz incidir sobre os 

objetos, uma função social, um significado e um sentido diferente. Como destaca Possamai, 

quando o objeto dá entrada em um museu, ele passa por um processo de patrimonialização 

que o difere instantaneamente dos objetos que estão fora do museu. Ao ser descrito em  uma 

ficha catalográfica, receber um número de registro, propor um estudo sobre a sua história 

antes da chegada na instituição, submeter-se a medições, descrições e análises de seus 

matérias constitutivos adquire o status de objeto de acervo, modificando, portanto, sua função 

original. Indo ao encontro do pensamento de Debary (2010), Joaquim Pais de Brito (2010) 

3375



entende que quando o objeto é doado para o museu recebe uma “nova vida”, e nos dão a 

possibilidade de entender não só sobre o seu ciclo de vida material, mas também o ciclo de 

vida dos indivíduos e dos grupos sociais,para os quais apresentou algum sentido e utilidade.  

Se quando o objeto sai do seu local de origem e é transferido para o museu ele passa 

a ter um sentido diferente, uma nova função, os museus também podem ser vistos como 

mediadores desse compartilhamento de memórias e de histórias, e como instituições que 

salvaguardam histórias, memórias e esquecimentos. Para Pomian (1984), o objeto que está 

dentro de um museu é destituído de suas funções originais e de suas atividades econômicas, 

para locais fechados, expostos ao público e recebendo cuidados especiais para a sua 

conservação, funções que fazem dele também uma relíquia; “logo, pode-se afirmar que os 

objetos que se tornam peças de museu têm um valor de troca sem terem um valor de uso” 

(POMIAN, 1984, p. 54); troca de valores, de sentidos, de significados, de interpretações. 

Letícia Julião (2006) aborda a importância da pesquisa histórica dentro do Museu, 

onde é possível pesquisar e investigar essa biografia cultural dos objetos, pois através deles é 

possível compreender muito mais do que sua funcionalidade. Para a autora, 

 
O objeto conserva os valores que a sociedade ou o poder lhe conferem. 
Neste caso, o que importa é, sobre tudo, seu valor enquanto monumento 
destinado a evocar determinada memória, cumprindo designos que 
ultrapassam a sua matéria e funcionalidade. (JULIÃO, 2006, p. 102) 

 

Se os objetos podem servir como fontes de estudo e pesquisa para descobrir essa 

biografia cultural dos objetos, e o entendimento deles como documento, conforme visto 

anteriormente, Julião (2006, p. 99) defende que é  

 
Importante observar que os objetos adquirem o caráter de documento 
somente no momento em que o homem sujeito que conhece, lhes atribui esse 
valor. Nesse processo, os museus constituem o espaço, por excelência, no 
qual se institucionaliza a transformação dos objetos em documentos e bens 
culturais.  

 
 Sendo assim, o museu tem como função possibilitar e incentivar a pesquisa dentro do 

seu espaço, pois as suas coleções são vestígios de uma comunidade/ grupo, e através deles 

é possível entender a complexidade dela e também a sua carga memorial. Os objetos estão 

no museu por algum motivo, foram selecionados pelo seu doador, mas também pelo museu, 

pois tiveram que passar por uma seleção dentre outros objetos, para fazer parte do acervo. O 

historiador como profissional que tem como um dos seus ofícios a pesquisa, pode contribuir 

para a investigação desses objetos, e para entender melhor o que eles contam. No entanto, 

como salienta Julião, os objetos não falam sozinhos, é preciso interrogá-los, dar voz aos 

objetos. 

As informações, por sua vez não são latentes nos artefatos; para que se 
tornem testemunhos da história é preciso interrogá-los como evidência do 
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passado que se quer conhecer. É o trabalho do historiador, movido pelas 
preocupações do presente, que faz emergir dos objetos as informações 
através da investigação do confronto e análise de dados. (2006, p. 99). 

 
Nesse sentido, torna-se primordial a presença de profissionais que realizam a 

pesquisa nos museus, pois a pesquisa pode contribuir para o conhecimento do acervo do 

museu, das histórias e memórias dos objetos, e consequentemente também contribui para 

que o museu consiga fazer a comunicação entre público-museu da melhor maneira 

possível,possibilitando também que haja uma maior interação entre os visitantes e os objetos 

expostos e uma maior disseminação do conhecimento científico e histórico sobre os acervos. 

 

5. Conclusões parciais 

 
Tendo em vista as reflexões feitas neste texto e os resultados parciais da pesquisa, é 

possível perceber que os objetos possuem um papel importante na construção de 

identidades, principalmente quando estes objetos adquirem um valor sentimental, e 

representam as memórias individuais ou coletivas. Dessa maneira, quando estes objetos são 

deslocados para espaços de memória, como Museus, eles recebem outra função, adquirem 

um caráter museal e patrimonial, pois passam a integrar um espaço público, que possui em 

sua missão o diálogo entre o acervo e o público, o incentivo a pesquisa e a educação.  

No caso específico dos objetos da Lyuba Duprat, eles possuem exatamente esse 

caráter de objeto biográfico, carregado de memórias familiares e pessoais, além de funcionar 

como evocador de memórias e lembranças dos momentos que os alunos passaram com ela, 

em sua casa, na rua, etc. Nesse sentido, a pesquisa no museu propicia entender o lado 

cultural, a “vida dos objetos” antes de chegarem ao museu, e servem como fontes históricas 

para compreender não só a vida do seu dono, mas também da sociedade da época. 
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Resumo: O presente trabalho pretende levantar uma discussão em torno dos conflitos de memória 
que possam emergir a partir de pesquisas relacionadas com a memória e identificação de elementos 
do patrimônio cultural do 7º Distrito de Pelotas, denominado Quilombo. Através de pesquisa 
documental em processo crime, atas da Câmara Municipal de Pelotas e correspondências expedidas 
e recebidas por esse mesmo órgão, pudemos delinear o perfil desta região. Durante o século XIX, 
formou-se um quilombo na Serra dos Tapes chefiado por Manuel Padeiro, que teve o ápice de suas 
atividades nos anos 30 do referido século. A partir de visitações e entrevistas com moradores do 7º 
Distrito, foi escolhido o Quilombo Alto do Caixão para dialogar com a história de Manuel Padeiro. 
Dessa maneira, pretende-se apontar elementos da história dos quilombolas do século XIX e do 
referido quilombo e como resultado, esperamos trazer ao debate questões referentes ao patrimônio 
cultural daquela região e as questões sobre memória e silenciamento do grupo quilombola referido.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 As discussões sobre preservação do patrimônio surgem com grande força na 

França, após a Revolução Francesa. Inicialmente a ideia de preservação está associada 

aos monumentos, (os grandes prédios e objetos), representantes da cultura elitizada que 

seriam associados ao “patrimônio da nação” em oposição ao antigo regime, no qual o 

patrimônio era associado à figura do rei como dono do tesouro real e o mesmo dispunha 

como queria, doando como dote, como agrado a outro rei com intenções diplomáticas, etc. 

 Dessa maneira, (Poulot, 2009) cita que os franceses revolucionários consideravam 

que: 

 Um trabalho permanente deve, em suma, posicionar o patrimônio contra o passado, 

como um dos símbolos da vontade revolucionária, associado aos dois temas do 

reconhecimento e da emulação - do mesmo modo que, segundo a fórmula de 

Hayden White, os historiadores das Luzes escreviam a história contra o passado.  

 A tradição preservacionista francesa influenciou muitos países, inclusive o Brasil. 

Muitas de suas práticas iniciais foram reproduzidas, como o que foi citado acima, preservar 

ou não elementos patrimoniais interessantes ou desinteressantes às classes sociais, o que 

era decidido pelas pessoas que dirigiam o governo em determinado período histórico. De 

uma forma geral, os bens escolhidos para serem preservados representavam elementos 

associados à cultura europeia. 

No Brasil, o panorama começa mudar a partir da Constituição de 1988, com os 

artigos 215 e 216, os quais fazem menção sobre o patrimônio cultural brasileiro ser 

constituído pela natureza material e imaterial, onde há referência à valorização das 

manifestações culturais das mais diversas etnias, das quais podemos inferir a indígena, a 

afro-brasileira, a alemã, a italiana, a francesa, enfim, dos mais diversos segmentos que 

constituem a população brasileira. 

Nessa questão, podemos dizer que os conflitos de memória podem geralmente 

estar representados nas diversas manifestações do patrimônio cultural das diferentes 

sociedades ao longo da história da humanidade. Neste sentido, apesar de fazer doze anos 

que foi publicado o decreto 3551/2000 referente à proteção do patrimônio cultural imaterial 

através de seu registro em quatro livros específicos (Livro do Registro dos Saberes, Livro do 

Registro das Celebrações, Livro de Registro de Formas de Expressão, Livro de Registro dos 

Lugares), ainda temos uma grande tendência em valorizar e proteger os bens materiais em 

geral, pois estes estão mais ligados à cultura eurocêntrica, sendo que estes últimos não são 

registrados e sim tombados. Podemos apontar algumas discussões acerca do patrimônio 
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cultural a fim de desmistificar a ideia de que este esteja dividido em patrimônio imaterial e 

patrimônio material, pois estes estão interligados e acabam se complementando, numa 

relação complexa de ser analisada. Para tanto, encontramos a seguinte explicação de 

(Choay apud Sant’anna, 2009): 

  
O monumento trabalha e mobiliza a memória coletiva por meio da emoção e da 
afetividade fazendo vibrar um passado selecionado, com vistas a “preservar a 
identidade de uma comunidade étnica, religiosa, nacional, tribal ou familiar”.  

 

Segundo Sant’anna (2009) até o sec. XVIII, a seleção de monumentos históricos 

produzia-se, no mundo restrito dos antiquários e estetas, referindo-se basicamente às 

antiguidades greco-romanas. Na Revolução Francesa, essa concepção estende-se a 

edifícios do passado medieval mais recente e surge neste momento a relação do 

monumento com o conceito de Estado-nação, criando-se os museus e os inventários. Os 

franceses foram os pioneiros na criação de uma legislação de proteção ao patrimônio, 

“classement”, semelhante ao nosso tombamento, esta lei data de 31/12/1913. 

Assim, até a II Guerra Mundial, o mundo Ocidental, preocupou-se em selecionar, 

proteger, guardar e conservar monumentos associados ao patrimônio material. Somente 

após esse período, é que países Asiáticos e do Terceiro Mundo começaram a trazer 

reflexões sobre a preservação de natureza imaterial, não tão importante por sua 

materialidade, mas por suas criações populares, expressões de conhecimentos, práticas, 

processos culturais, modo de relacionamento com o meio ambiente, etc. 

No mundo oriental, por exemplo, o que importa não é o objeto em si, mas o 

conhecimento daqueles que sabem produzir o objeto. Em 1950, o Japão instituiu a primeira 

legislação de preservação do patrimônio cultural, dando apoio a pessoas e grupos que 

mantêm as tradições cênicas, plásticas, ritualísticas e técnicas que compõem esse 

patrimônio. (SANT’ANNA, 2009), ainda nós indica: 

Percebe-se, por fim, que retirar um objeto de seu contexto social de uso e 
produção, declará-lo patrimônio, conservá-lo como uma peça única e 
colocá-lo num museu não abrange todas as situações em que é possível 
reconhecer um valor cultural e preservá-lo. Não faz sentido, por exemplo, 
nos casos em que o que tem valor não é o objeto, inúmeras vezes 
rapidamente perecível ou consumível; importa saber produzi-lo. Não faz 
sentido, igualmente, nos casos em que nem mesmo há objetos, mas 
apenas palavras, sons, gestos e ideias.  

 

Os países de Terceiro Mundo reivindicaram em 1972, junto à UNESCO, um 

instrumento de proteção às manifestações populares de valor cultural, e, em 1989 o órgão 
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responde através da RECOMENDAÇÃO SOBRE A SALVAGUARDA DA CULTURA 

TRADICIONAL E POPULAR, que recomenda aos países membros à identificação, a 

salvaguarda, a conservação, a difusão e a proteção da cultura tradicional e popular por meio 

de registros, inventários, suporte econômico, introdução de seu conhecimento no 

sistema educativo1, documentação e proteção à propriedade intelectual dos grupos 

detentores de conhecimentos tradicionais. 

No Brasil, o precursor das ideias de patrimônio imaterial foi Mário de Andrade, pois 

já nos anos 30 quando esteve ligado ao SPHAN, elaborou um projeto em que falava das 

artes arqueológicas e ameríndia que compreendia não apenas, artefatos colecionáveis, mas 

também paisagens e folclore. Suas ideias naquela época não foram avante, mas o 

intelectual documentou ao longo de sua vida fotografias, gravações e filmes em suas 

viagens ao nordeste. Outro personagem que influenciou bastante e produziu vários 

trabalhos sobre o patrimônio cultural brasileiro foi Aloísio Magalhães quando trabalhou no 

Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC). 

Já o decreto 3551/2000 estabelece uma diferença de ação para os bens culturais 

de natureza imaterial: 

O objetivo é manter o registro da memória desses bens culturais e de sua 
trajetória no tempo, porque só assim se pode “preservá-los”. Como 
processos culturais dinâmicos, as referidas manifestações implicam uma 
concepção de preservação diversa daquela da prática ocidental, não 
podendo ser fundada em seus conceitos de permanência e autenticidade. 
Os bens culturais de natureza imaterial são dotados de uma dinâmica de 
desenvolvimento e transformação que não cabe nesses conceitos, sendo 
mais importante, nesses casos, registro e documentação do que 
intervenção, restauração e conservação. (Idem) 

 

Dessa forma, o decreto 3551/2000, estabelece ações desenvolvidas com objetivo 

de implementar uma política pública de identificação, inventário e valorização desse 

patrimônio. 

Temos também o INRC (inventário nacional de referencias culturais) que: 

...é um instrumento de pesquisa que busca dar conta dos processos de 
produção desses bens, dos valores neles investidos, de sua transmissão e 
reprodução, bem como de suas condições materiais de produção. 
Operando com o conceito de referencia cultural, o INRC supera a falsa 
dicotomia entre patrimônio material e imaterial, tomando-os como faces de 
uma mesma moeda: a do patrimônio cultural. (Ibidem). 

 

                                                           
1
 Grifo nosso. 
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Os instrumentos de reconhecimento e valorização criados pelo governo brasileiro 

levam em conta a natureza dinâmica e processual dos bens, promovendo uma interação 

dos aspectos materiais e imateriais do patrimônio cultural brasileiro. 

Podemos apontar considerações de Fonseca (2009), onde a autora faz uma analise 

dos monumentos que representam elementos da elite que não dão conta de demonstrar as 

relações sociais de sua época, dando como exemplo a praça XV do Rio de Janeiro, e que 

somente em algumas obras como DEBRET E HILDEBRANDT, viajantes estrangeiros, que 

movidos pelo interesse de documentar o peculiar, e não estando atrelados aos interesses 

nacionais, é que demonstram na paisagem, junto aos monumentos, os “excluídos”. 

A autora (FONSECA, 2009). apresenta contradições de um registro do patrimônio 

cultural:  

Qual o objetivo do Estado ao criar um instrumento específico para preservar 
manifestações que não podem ser congeladas, sob o risco de, assim, 
interferir em seu processo espontâneo? Como evitar que esse registro 
venha constituir um instrumento de segunda classe, destinado a culturas 
materialmente “pobres”, porque a seus testemunhos não se reconhece o 
estatuto de monumento?   

Alternativa apontada é que se faz necessário identificar e documentar, promover e 

difundir ações que viabilizem a reapropriação simbólica e, em alguns casos, econômica e 

funcional dos bens preservados. 

Todo signo (e não apenas os bens culturais) tem dimensão material (o canal 
físico de comunicação) e simbólica (o sentido, ou melhor, os sentidos), 
como duas faces de uma moeda. Cabe fazer a distinção, no caso dos bens 
culturais, entre aqueles que, uma vez produzidos, passam a apresentar 
relativo grau de autonomia em relação a seu processo de produção, e 
aquelas manifestações que precisam ser constantemente atualizadas, por 
meio da mobilização de suportes físicos-corpo, instrumentos, indumentária 
e outros recursos de caráter material- ; o que depende da ação de sujeitos 
capazes de atuar segundo determinados códigos. A imaterialidade é relativa 
e, nesse sentido, talvez a expressão “patrimônio intangível” seja mais 
apropriada, pois remete ao transitório, fugaz, que não se materializa em 
produtos duráveis. (Idem) 

 

Outra questão importante para aqueles que se interessam por questões ligadas ao 

patrimônio cultural, são os estudos sobre memória e os conflitos de memória. ”A memória 

coletiva seria a experiência cultural do tempo, a presença do passado no presente, 

respondendo a objetivos e necessidades desse momento atual.” (FERREIRA, 2009) 

Os conflitos de memória estão atrelados às questões sócio-politico-econômicas das 

quais em muitas vezes se torna de difícil percepção para a sociedade que está sofrendo sua 

influência naquele determinado momento, podendo-se inferir que os conflitos de memória 

ocorrem toda vez que determinado grupo constitui a memória de um fato. 
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Segundo (Candau, 2004),  o indivíduo nas sociedades modernas pertence a uma 

pluralidade de grupos, que fragmentados produzem conflitos ao invés de construir uma 

memória unificada. Podemos dialogar com casos citados por este autor. Um dos exemplos 

que podemos inferir é nos quinhentos anos do descobrimento da América, nos Estados 

Unidos, quando houve dois tipos de manifestações: Uma comemorava a epopeia 

fundacional e outra sobre o holocausto dos povos nativos. Bem como as permanentes 

tensões entre negros e brancos no que diz respeito à escravidão norte-americana. 

  

UM POUCO DE MANUEL PADEIRO 

 

Retomando as ideias anteriormente abordadas, podemos pensar sobre a memória 

da comunidade quilombola do 7º distrito de Pelotas, a qual possa estar dentro dessa linha 

de raciocínio: Memória Coletiva, conflitos de memória, esquecimento e silêncio. O que pode 

ter sido herdado e considerado como Patrimônio Cultural dos quilombolas do século XIX por 

essa comunidade anteriormente citada? 

 Contextualizando melhor nosso objeto de estudo, podemos dizer que o 7º distrito, 

chamado Quilombo, recebeu este nome justamente por abrigar quilombolas que na época 

da Revolução Farroupilha2 tiveram seu maior destaque. O sistema escravista do sul estava 

abalado, por ter que enviar homens para a guerra e não dispor de aparato necessário para a 

coerção das fugas. Segundo Monteiro (2012), ao recorrermos aos documentos oficiais deste 

período, encontramos cartas entre as autoridades que pedem auxílio financeiro para 

contratar homens para diligências ao quilombo a fim de capturar o grupo. Em outras fontes 

consultadas3, existem referências a um grupo de malfeitores e bandidos da Serra dos Tapes 

que deveria ser exemplarmente punido. Não se tem nenhum registro em defesa desse 

grupo. O que se pode é tentar buscar fragmentos deste passado através de relatos de seus 

descendentes, o que exige um trabalho de busca e identificação dessas pessoas, bem como 

a afinidade das mesmas no que tange a vontade de querer falar sobre seus antepassados. 

No decorrer de nossa pesquisa, estamos coletando dados em fontes diversas 

incluindo entrevistas com moradores locais e todos que nos concederam entrevista, se 

dizem quilombolas, autodenominando-se negros ou morenos (o termo mais comum usado, é 

moreno). Não sabem muito sobre a história de Manuel Padeiro, e sempre apontam para 

                                                           
2
 A Revolução Farroupilha ocorreu entre 1835 e 1845, conflito entre a elite gaúcha composta basicamente de  

estancieiros e charqueadores que lutavam contra o Império. Inicialmente objetivavam que o charque gaúcho 
tivesse proteção em relação às taxas e comercialização no que se refere ao charque Platino, e após, o 
movimento tomou o objetivo da independência da Província Gaúcha em relação ao Império brasileiro.  
 
3
 Ver Atas da Câmara Municipal de Pelotas, Correspondências expedidas e recebidas da Câmara Municipal de 

Pelotas, Processo Crime de Mariano. 
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outros moradores do 7º Distrito Quilombo, que não moram na comunidade Alto do Caixão 

como sabedores de mais detalhes sobre este líder. 

Nos registros consultados podemos buscar indícios4 sobre os quilombolas do 

século XIX, tais como seu dia-a-dia, relatos de sua cultura, de suas relações familiares e 

sociais, enfim de como funcionava a lógica dos Quilombolas que preferiam enfrentar às 

adversidades do mato da Serra dos Tapes, ou seja, as intempéries aliadas às partidas5 as 

quais os fugitivos eram caçados sem dó nem piedade. Para seus algozes, as suas vidas não 

tinham prioridade e sim o término de suas atividades, pois estes “amedrontavam a 

população de bem” da cidade de Pelotas. 

Traçando um paralelo com a vida de escravizado nas charqueadas pelotenses, 

temos a descrição de Maestri: 

 
As condições de trabalho nestes estabelecimentos eram duras. Devido à 
necessidade de expor as carnes ao sol, as charqueadas não funcionavam 
no inverno. Nos meses de safra- no verão- os negros deviam preparar a 
maior quantidade possível de carne. Trabalhava-se quase sem descanso. 
Eram comuns jornadas de trabalho de 17 a 18 horas. Como as instalações 
produtivas das charqueadas ficavam ao lado da senzala, os cativos 
paravam apenas para algumas horas de repouso. Domingos e dias santos 
eram desconhecidos. Às duras condições de vida e trabalho acrescia-se um 
férreo regime servil. Nas margens do arroio Pelotas concentravam-se várias 
charqueadas e milhares de escravos. Os senhores viviam no constante 
medo de revoltas e insurreições. No Rio Grande do Sul, o trabalho dos 
negros das charqueadas permitiu a formação de uma rica classe de 
proprietários. (MAESTRI, 1982, pg.72) 

 

Maestri continua discorrendo nas páginas seguintes sobre as condições aviltantes 

em que vivia o escravo negro, fala sobre suas poucas roupas para enfrentar nosso frio e 

sobre a alimentação que muitas das vezes consistia no aproveitamento de partes do boi 

“não-aproveitáveis” das quais era feito um fervido. Também cita a forma como se 

alimentavam, em gamelas e coitês de madeira e barro, utilizando as mãos ou colheres de 

pau, de pé ou de cócoras. 

 

                                                           
4
 Ver sobre o paradigma indiciário em GINZBURG, Carlo. 1989. Mitos, emblemas e sinais: morfologia e história. 

São Paulo: Cia das Letras. 
 
5
 Neste caso, segundo o processo crime trabalhado partida é o termo utilizado para caracterizar o armamento de 

homens da cidade de Pelotas que vão à caça dos Quilombolas. Conforme APERGS ,Município de Pelotas 
Cartório do Júri Nº 81 M3A 141 E7 E/141c   CX:006.0300. 
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Figura 1. Varais de charque
6
 

 

      

Figura 2. Varais de charque 

 

Sabemos também que no período em que não se podia produzir o charque os 

escravos eram redirecionados para a produção nas olarias, de telhas e tijolos utilizados nas 

construções de seus Senhores. Outra atividade relatada no Processo Crime número 817 da 

cidade de Pelotas é que os Senhores Charqueadores tinham suas chácaras na Serra dos 

Tapes que eram utilizadas para a extração de madeira e produção de gêneros alimentícios. 

Desta forma, os cativos além de sofrerem o “sequestro” de sua terra, de seus 

familiares, terem de adaptar-se a uma nova Terra, às condições inóspitas (em especial ao 

frio da cidade de Pelotas no Rio Grande do Sul), ao processo de humilhação e segregação 

racial e degradação de seus aspectos culturais perante a sociedade escravocrata, também 

sofriam com o excesso de trabalho nas charqueadas, nas olarias, nas chácaras, com a 

pouca alimentação. A saída encontrada por muitos foram às formas de resistências que 

poderiam ser das mais variadas formas: suicídios, banzo, abortos, infanticídios, 

assassinatos, fugas... 

Segundo Maestri (1982, pg. 88) “O cativo resistia ao trabalho porque era escravo e 

não porque era negro. O cativo assenzalado, indolente e irresponsável, transformava-se em 

um criativo e disciplinado produtor, no quilombo.”  

                                                           
6
 Ver site da imagem nas referências. 

 
7
  Este processo versa sobre a prisão do Quilombola Mariano pertencente ao Grupo de Manuel Padeiro que 

constituiu seu Quilombo na Serra dos Tapes no século XIX. O referido quilombo é considerado o maior da região 
Sul do Sul do Brasil. 
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Assim, o negro escravizado preferia pensar alternativas para escapar desta 

exploração. Durante a década de 1830, temos referência ao Quilombo de Manuel Padeiro 

na Serra dos Tapes.  

No referido processo citado acima, podemos retirar fragmentos que denunciam 

como os Quilombolas conseguiam o alimento: Em alguns casos, segundo o mesmo 

processo, eles roubavam nas propriedades que já conheciam, de seus antigos Senhores. 

Como exemplo, podemos nos referir ao depoimento de Mariano ( réu no referido Processo 

Crime) em que este diz que os mesmos estiveram nas terras de Boaventura Rodrigues 

Barcellos, Senhor do líder do Quilombo, O GENERAL PADEIRO, como era chamado por 

seus companheiros. Geralmente eles vendiam o excedente de forma ilegal para 

comerciantes8em troca de produtos que não tinham acesso, como armas, pólvora, pimenta 

do reino... Neste processo ainda são mencionados períodos (geralmente sete dias) em que 

os Quilombolas ficavam escondidos em “ranchos feitos de giribá9”, que lhes serviam de 

abrigo para que pudessem plantar. 

Ao chegarmos à atualidade, temos um quadro bem diferenciado: O 7º distrito foi 

povoado, muitos imigrantes chegaram, e os remanescentes de quilombolas não ficaram 

agrupados em uma só região. Formaram-se colônias dentro do referido distrito, e não se 

configura mais que determinada colônia tem somente moradores de uma etnia, existe uma 

miscigenação. Porém, em algumas localidades há a iniciativa de grupos que tentam 

valorizar suas origens enfatizando a história de sua etnia dando destaque às primeiras 

famílias que chegaram à região. Podemos citar o exemplo da etnia francesa na localidade 

que abrange a região da Vila Nova existindo até mesmo um lugar de memória importante 

para os moradores que se localiza na Colônia Francesa.10 

 

                                                           
8
 Segundo o código de posturas da cidade (ver na sessão da Câmara Municipal de Pelotas em Sessão de 

20/07/1835) era ilegal comercializar ou ajudar escravos. Para que o negro saísse à noite era preciso autorização 
de seu Senhor. Neste mesmo processo há a acusação do comerciante Simão Vergara que esta sendo 
processado por ter vendido pólvora para os Quilombolas. 
 
9
 Giribá é uma árvore que existe em vários locais brasileiros, com diversas nomenclaturas. É um coqueiro alto, 

que dá pequenas frutinhas no alto, os quais são chamados de coquinhos. Esses coquinhos são comestíveis e 
ricos em gordura. A sua folha era aproveitada para cobrir as habitações construídas pelos quilombolas e pessoas 
de menos posses. 
 
10

 Consultar NORA (1984), sobre a importância dos Lugares de Memória para a constituição da memória de um 
grupo. 
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Figura 3. Obelisco comemorativo 50 anos da fundação da colônia Francesa em Pelotas-RS 
Fonte: Acervo pessoal do pesquisador Leandro Betemps. 

 

 

Entretanto, na região quilombola denominada Alto do Caixão11, apesar de grande 

miscigenação, os moradores locais há pouco tempo se reconhecem e foram reconhecidos 

como remanescentes de quilombolas. Iniciando, portanto, uma caminhada de reflexões em 

torno de sua memória coletiva e constituição de uma identidade de grupo. Dessa forma, 

nesta localidade, não temos a construção de monumentos, o patrimônio cultural que 

podemos identificar são elementos naturais e saberes-fazeres ligados às necessidades do 

mundo rural, tais como artesanato em palha, conhecimentos de ervas de chás, e de 

agricultura familiar em um local tão especifico, como esta região (se observarmos as fotos 

abaixo, visualizamos uma região mais alta, repleta de pedras). No geral, as propriedades do 

Alto do Caixão, apresentam esta paisagem, e os moradores têm o conhecimento de como 

plantar em meio às pedras e o terreno irregular. 

 

                                                           
11

 Alto do Caixão é  uma comunidade remanescente de quilombolas, reconhecida pela Fundação Palmares, que 
se localiza dentro do Distrito Quilombo da cidade de Pelotas, que a partir desse reconhecimento e de ações 
afirmativas os quilombolas têm tido acesso às politicas públicas, tais como bolsa família, programa minha casa 
minha vida, etc. 
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Figura 4. Estrada que que dá aces-                          Figura 5. Propriedade Quilombola com 
             so às propriedades                          diversas espécies plantadas em meio às pedras 
Fonte: acervo desta pesquisadora                             Fonte: acervo desta pesquisadora 

 

Dessa forma a política de valorização do patrimônio imaterial nas últimas décadas, 

deu vez e voz às etnias que por sua condição social não produziam bens culturais os quais 

nos referimos anteriormente, suas produções se deram e ainda se dão em muitos aspectos, 

no âmbito do imaterial, os quais podemos exemplificar como uma festa religiosa, uma 

canção, um saber-fazer,etc12.  O que pode ser pesquisado sobre estas culturas são 

manifestações do não tangível, manifestações estas que requerem um estudo mais 

detalhado em relação à memória coletiva do grupo, ao sentimento de identidade do mesmo, 

e em relação ao que é dito e o que não é dito sobre fatos e eventos do passado. Fatos 

esses que repercutem no modo de vida daquele grupo até o presente momento.  

A partir do momento em que os grupos considerados minorias pela sociedade em 

geral começaram a ser objeto de estudo para compor a memória coletiva do mesmo à fim 

de que esta sirva de base para o conhecimento do patrimônio imaterial do grupo estudado, 

acredita-se que os conflitos de memória tornaram a emergir. Na atualidade, o pesquisador 

faz uma busca desenfreada para obter os diferentes veículos de mediação e transmissão 

destas culturas que não têm representações tradicionais já conhecidas e reconhecidas pelas 

sociedades.  O que Candau (2008) chamou de sócio- transmissores, para as pesquisas com 

os grupos étnicos minoritários durante muito tempo não eram reconhecidos como fonte de 

pesquisa, sendo eles: objetos de uso pessoal, de pequeno valor, saberes-fazeres, tradição 

oral... 

                                                           
12

 No caso da comunidade Quilombola que existe na atualidade no distrito Quilombo, podemos apontar o 
conhecimento de saberes e fazeres típicos de comunidades rurais e remanescentes de quilombos. 
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Para darmos um exemplo concreto, durante a pesquisa, ao entrevistarmos uma 

moradora local13, ela nos falou do passado, de como fazia para manter os filhos com 

alimentação. O trabalho na fábrica de conserva, nas casas de vizinhos de outra etnia, no 

trabalho como safrista. Em todas essas atividades, ia a pé, na estrada íngreme, muitas 

vezes saindo muito cedo, no escuro. Ao voltar, tinha seus filhos e casa para organizar. 

Conta que os filhos caminhavam muito para estudar. Diz que “queria ter tudo que temos 

hoje, na minha época de nova...hoje tá muito melhor, as crianças têm micro para ir à escola, 

não precisa fazer a farinha de milho pra ter pão, ou comer com café misturado. Se a gente 

faz isso hoje eles reclamam, só querem coisa pronta, da venda.” - referindo-se ao filho e 

neto que moram com ela. 

Ao perguntarmos sobre a relação com os vizinhos próximos, que não são 

quilombolas, nossa entrevistada diz que se respeitam, geralmente, alguns moradores do 

quilombo trabalham como safristas para os outros colonos. Disse que houve um certo 

conflito quando começaram as iniciativas de reconhecimento das terras dos remanescentes 

de quilombolas. Uns vizinhos (ela optou por não revelar o nome), andaram comentando que 

“os moreno agora querem tirar as nossas terras”. 

Diz que até que os vizinhos entendessem que os quilombolas só queriam um 

documento que dissesse que eles estavam muito tempo naquela terra, e que eram os 

donos, para terem a certeza que não perderiam mais suas propriedades e para terem 

acesso a financiamentos nos bancos, ao bolsa família, enfim “...que nem todos que têm um 

comprovante de residência não tendo direito a ajuda do governo” 

Nossa entrevistada diz que “hoje tá tudo mais calmo, quando chegou o 

reconhecimento e os vizinhos viram que não mudou cerca nem nada, ficaram mais 

tranquilos, ...”, entretanto, eles têm receio de conflitos, pois ao ser questionada sobre se 

trabalhar com a importância da cultura afro-brasileira, para que os moradores e 

principalmente as crianças da escola soubessem de suas origens, ela fica apreensiva, pois 

acha que não se pode supervalorizar  “...’as coisas de negro’, senão as nossas crianças vão 

sofre com os deboche”. 

Na fala de nossa entrevistada, podemos perceber a tensão que existe entre os 

quilombolas e vizinhos de outras etnias. Embora ela diga que hoje as coisas estão mais 

calmas, existe uma relação de certa dependência, uma vez que alguns ainda trabalham 

como safristas para os colonos.14  

                                                           
13

 Optamos por não identificar os moradores deste exemplo para não criar animosidades entre eles. 

 
14

 Os moradores do quilombo se identificam como nós, ou o pessoal do quilombo ou ainda como “morenos”, 
sendo que esta última nomenclatura também é usada pelas outras etnias ao se referirem  ao pessoal do 
Quilombo. Os quilombolas se referem às outras etnias como os colonos. 
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Outra questão é a falta de estrutura, o posto de saúde é longe, e muitas vezes não 

tem médico. Muitos moradores do quilombo Alto do Caixão não possuem condução própria, 

e precisam negociar carona até a zona urbana para procurar ajuda médica. Por outras 

vezes, negociam alimentos e dinheiro. A forma de pagamento é em forma de trabalho aos 

produtores rurais de fumo na próxima safra. Essa dependência não lhes causa revolta, pois 

é “...o único jeito na hora do  aperto.” 

Nossa entrevistada conta em meio a emoção, e mostra o jornal de 25 de abril de 

2010. O fato ocorreu com um casal, vizinho seu. Estava na hora do bebê do casal nascer, 

mas a casa esta localizada num ponto mais alto do quilombo, não permitindo o acesso de 

um carro para levar a mãe para o hospital. Apesar do esforço dos moradores, não houve 

tempo de salvar a criança. 

Dessa maneira, a falta de recursos propiciada por vários fatores tais como a 

histórica “negligência” enfrentada pela zona rural em relação ao poder público, a distância 

natural em relação aos recursos urbanos, e a falta de documentos comprobatórios da 

propriedade da terra que excluíam esses quilombolas do acesso à politicas publicas de 

combate à fome e à miséria, levaram os mesmos a uma relação de dependência muito 

grande em relação aos colonos. Ressaltamos que essas politicas de combate à miséria são 

acessíveis às camadas menos privilegiadas sem distinção nenhuma de origem. Através do 

documento recebido pela Comunidade Alto do Caixão da Fundação Cultural Palmares, a 

partir de então, estes moradores têm um comprovante de residência que lhes possibilita 

acesso ao bolsa família, ao programa minha casa minha vida, à financiamentos de 

sementes.  

Mesmo assim, a situação de vulnerabilidade dos quilombolas é bem intensa, suas 

terras são pequenas propriedades que não produzem o suficiente para garantir suas 

necessidades, e eles ainda precisam trabalhar como safristas, e alguns têm que trabalhar 

toda a semana na cidade- é o caso de uma moradora, que trabalha toda a semana em 

Pelotas e deixa seus filhos sozinhos em casa com a orientação de ir para a escola. 

Pelo exposto acima, podemos perceber que ainda existem elementos de 

dependência econômica dos quilombolas em relação aos outros moradores que possuem 

propriedades maiores, e isso talvez faça com que os quilombolas tenham receio em entrar 

em atritos com os mesmos. Além disso, é preciso pensar que exista também uma relação 

de gratidão em função dos momentos em que foram ajudados pelos outros moradores da 

região. 

Em relação aos conflitos de memória relacionados anteriormente, Ferreira (2009), 

aponta que: 
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Poderíamos aproximar também essa ideia de luta pelo reconhecimento como a de 
disputas no campo memorial, do qual o patrimônio é a expressão complexa e passível 
de instrumentalizações. 
A ideia de conflitos de memória vincula-se, num primeiro olhar, às representações de 
passados trágicos, imersos na dor coletiva, nos ressentimentos e manipulações, 
sobretudo de caráter político... É fundamental observar que em geral esses objetos de 
estudo estão imersos em zonas obscuras da memória dita coletiva emocionalmente 
ainda muito carregados de culpa e interdições. (FERREIRA, 2009, pg.03) 

 

 

Considerações Finais 

 

As questões sobre memória, identidade, patrimônio cultural, história, lugares de 

memória, trabalho escravo, formas de resistência, quilombos, conflitos de memória que 

foram abordadas durante este texto, precisam de um aprofundamento mais detalhado, mas 

o que podemos depreender é que estas questões são repensadas na atualidade graças às 

mudanças históricas, econômicas e sociais ocorridas nos últimos anos de nosso século. 

Acreditamos que se obteve um avanço significativo com o reconhecimento, 

estudos, discussões e implementação de políticas de proteção ao patrimônio cultural como 

um todo, abrangendo os elementos cuja manifestação mais significativa nos remete aos 

elementos materiais, imateriais e naturais.  

Sobre o Quilombo do Alto do Caixão, tentamos demonstrar que a condição social 

dos mesmos não possibilitou que fossem erigidos monumentos de “pedra e cal” como outros 

grupos do distrito (citamos o caso dos franceses e seu obelisco comemorativo).Entretanto, 

apontamos elementos da cultura imaterial do grupo Quilombola do Alto do Caixão, como os 

saberes e fazeres dos mesmos, em relação ao conhecimento de se fazer uma horta em 

meio a um terreno irregular e cheio de pedras, e também conhecimentos de ervas de chá. 

Outra questão abordada foi o receio que os mesmos têm em valorizar elementos de 

sua cultura para não causar atrito com seus vizinhos colonos. Apontamos neste ponto, 

indícios de conflitos de memória que por ventura possam estar obscuros, entremeados pelo 

silencio imposto pelas relações de dependência estabelecidas. 

Sabemos que ainda há muito por fazer, principalmente para que se corrijam 

injustiças e distorções, mas podemos dizer que essas reflexões e mudanças são dinâmicas 

assim como são dinâmicas as diversas sociedades existentes hoje e ao longo de nossa 

história.   
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RESUMO

A cidade é considerada um dos maiores constructo humano visando atender as demandas individuais 

e coletivas, e o fator preponderante de coesão social das sociedades nas cidades é a Religião. Esses 

espaços artificiais, sobrepostos e dependentes do meio natural, devem cumprir funções sociais. Daí a 

importância de atentar para periferia urbana, seus problemas socioambientais e maior presença de 

evangélicos  nesses  espaços,  visando  à  gestão  democrática,  com participação  dos  vários  atores 

sociais no desenvolvimento social, econômico, ambiental e para tanto precisamos atentar para os 

instrumentos  (político-jurídico):  Estatuto  da  Cidade,  Lei  Orgânica  Municipal  e  Plano  Diretor.  A 

pesquisa tem foco à participação ou não dos sujeitos religiosos (evangélicos) em políticas públicas 

em Rio Grande da Serra – SP e como pergunta principal – qual o grau de envolvimento desses atores 

quanto  às  questões  socioambientais?  Certamente  compreender  tais  interações,  contribui  no 

planejamento  urbano,  exercício  da  cidadania,  conservação  ambiental  e  justiça  social.  Como 

metodologia, consultaremos projetos na câmara municipal no período 2009-2012, e propostas em 

campanhas políticas em rede midiáticas na última eleição. Serviremo-nos de observações empíricas 

realizadas nos bairros (in locus) para a verificação dos reais benefícios tragos pelas políticas públicas 

propostas e efetivadas à coletividade.

Palavras-Chave: Religião. Gestão. Políticas Públicas. Meio Ambiente. 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013.
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1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa visa compreender como os sujeitos religiosos (evangélicos), se 

comportam, posicionam-se frente às questões ambientais, e qual o grau de envolvimento 

desses referentes às políticas públicas direcionadas à melhoria da qualidade de vida dos 

indivíduos sem comprometimento da qualidade ambiental local, uma vez que a cidade de 

Rio Grande da Serra na região do Grande ABC Paulista é caracterizada como periferia 

urbana  da  Região  Metropolitana  de  São  Paulo,  todavia,  inserida  no  Bioma  da  Mata 

Atlântica. Para isso, partiremos de alguns pressupostos contemporâneos.

É fato, na contemporaneidade,  as pessoas passam cada vez mais a viverem em 

ecossistemas urbanos migrando dos espaços rurais. Por todo o país, é crescente o número 

de pessoas aglomeradas em cidades (DIAS, 2000). 

Entretanto,  as  cidades  não  atendem  imediatamente  as  demandas  sociais  dos 

indivíduos que nela já se encontram, e ainda menos as expectativas de muitos migrantes, o 

que de certa forma contribuem ainda mais para a segregação de pessoas em espaços 

precários pela ausência de políticas públicas e com muitas necessidades socioambientais 

emergindo assim as periferias urbanas. Intrinsecamente a esse metamorfismo social, estão 

os sujeitos religiosos, católicos, evangélicos, espíritas, e até mesmo os que se declaram 

sem religião. 

Curiosamente, os evangélicos fixam mais nessas áreas periféricas, pois “as igrejas 

pentecostais  [...]  estão mais presentes quanto pior  é a condição social  e  econômica do 

lugar”  (RIVERA,  2012,  p.  24),  além  do  que  às  igrejas  pentecostais  integram  conforme 

Fajardo (2012, p. 187) o “grupo religioso que mais cresceu no Brasil nas últimas décadas”, 

paralelamente ao processo de urbanização e industrialização.

Dessa  maneira,  a  religião,  políticas  públicas  e  o  meio  ambiente  podem  estar 

correlacionados  e  mais,  estudar  as  questões  ambientais  apartir  dessa  visão  sistêmica, 

integrando outras áreas do conhecimento, certamente contribui na abordagem e resolução 

impactos ambientais,  já que “nos últimos tempos a relação entre a ética, a religião e os 

problemas ambientais tem interessado de forma crescente ao público em geral, acadêmico 

e leigo” (LEIS, 1998, p.97).  Portanto, o exposto leva-nos a questionar: a) A presença dos 

sujeitos religiosos nesses espaços periféricos contribui para a melhoria da qualidade de vida 

dessas comunidades? b) Em que medida os sujeitos religiosos estão comprometidos com 

as questões ambientais? c) E qual sua participam em políticas públicas?

Inicialmente  conceituaremos  ecossistema  urbano  no  âmbito  social,  econômico  e 

ambiental. Em sequência abordaremos alguns aspectos da legislação ambiental vigente e 

por fim as políticas públicas, bem como a participação ou não dos sujeitos religiosos nestas.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1.  Cidades e Periferias Urbanas - “ecossistemas” artificiais sem limites?

As  cidades  são  construções  humanas,  assim  como  “a  sociedade  é  produto  do 

homem [...] e o homem é produto da sociedade” (BERGER, 1985, p. 15). É nas cidades que 

as  sociedades  da  alta  modernidade  encontram  suporte  para  o  desenvolvimento  social, 

econômico, político, cultural, científico, tecnológico, ambiental. 

Podemos  também  usar  outras  conceituações  sobre  cidade  como  “ambientes 

artificiais  construídos”,  “ambiente  urbano”,  “sistemas  urbanos”,  pelos  quais  os  seres 

humanos produzem “o seu maior impacto sobre a natureza” (DIAS, 2000, p. 228), uma vez 

que  alteram  demasiadamente  o  espaço  natural  onde  são  erigidas,  por  importarem, 

utilizarem, consumirem os recursos naturais para a sustentação e manutenção da estrutura 

socioeconômica,  exportando,  descartando  resíduos  dos  mais  variados  tipos  para  os 

compartimentos naturais.

Logo,  as  cidades  estão  delimitadas  pela  sua  geografia,  política,  economia  e 

ambientes natural e artificial. Entrentanto, para Bernardi (2011, p. 50) essa é caracterizada 

por “perímetro urbano no município, podendo abranger todo o território municipal, mas que, 

via de regra, é constituída por uma sede municipal”. Já o município possui a integralidade do 

perímetro urbano e o rural. 

Já as periferias urbanas, são as áreas que podem ser interpretadas como aquelas 

que margeam, distantes de áreas centrais,  geralmente avançando em direção das áreas 

rurais abarcando-as, consolidando assim novos espaços urbanos. Todavia, o conceito de 

periferia urbana para Rivera (2012, p. 20) é algo “complexo e relacional”. Para o autor é 

“complexo  porque  sua  explicação  exige  diversos  fatores  [...]  econômicos,  sociais  e 

culturais”.  É também “relacional  porque a periferia  só se explica  em oposição ou como 

contraparte  dos  centros  urbanos  privilegiados”.  Para  Torres  (2004)  a  periferia  pode  ser 

também definida como “fronteira urbana apresentando estrutura urbana precária, problemas 

fundiários, lugar de conflitos ambientais, com ocupação de áreas florestais e de mananciais; 

e continua a ser uma “válvula de escape”, o lugar de concentração daqueles que não tem 

lugar.”

2.2. A expansão dos fenômenos sociais na contemporaneidade

É  fato,  na  altamodernidade,  os  indivíduos  almejam  se  fixar  na  cidade.  A  Atlas 

Nacional do Brasil  editado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) “revela 

que o processo de urbanização já alcança 80% da população brasileira”.  Tal fato social é 

“resultado  do avanço  do capitalismo industrializado  e  da  modernidade”  (RIVERA,  2012, 
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p.20),  que  traz  crescimento  econômico,  criando  expectativas  nas  pessoas  relativas  ao 

desenvolvimento social, político, científico, cultural, etc. 

Nesse contexto, se inserem as áreas periféricas em expansão, uma vez que “a partir 

dos anos de 1980 as periferias [cresceram] mais do que os núcleos ou municípios centrais 

[...] sendo a expressão mais concreta na segregação espacial ou ambiental” (MARICATO, 

2003, p.151). 

Na  Região  Metropolitana  de  São  Paulo  (RMSP),  a  conformação  de  periferias 

urbanas foi  e  continua sendo motivada por  políticas  públicas  que privilegiaram a região 

central  em detrimento  de outras  áreas  no seu entorno,  decorrendo ainda de processos 

migratórios, crescimento econômico irregular e carência de desenvolvimento social, fatores 

que impulsionam os indivíduos a viverem nessas regiões periféricas, em áreas que ladeiam 

os municípios com pouquíssima infraestrutura urbana “principalmente aquelas relacionadas 

às necessidades elementares da população”, (SCARLATO, PONTIN, 1999, p.17). 

Por  isso  a  necessidade  de  materialização  da  legislação  ambiental,  que  segundo 

Bernardi (2011, p. 294) a cidade precisa atender as  Funções Sociais1 objetivando o bem 

estar  dos  seus  habitantes  aliado  à  proteção  e  sustentabilidade  ambiental  conforme 

recomenda  o  Estatuto  da  Cidade  (Lei  Federal  10.257/2001)  apud  (CARVALHO; 

ROSSBACH, 2006), artigo 225 da Constituição Federal de 1988 entre outros.

3. METODOLOGIA

a) Levantamento  bibliográfico;  foram  realizadas  consultas  de  teses,  dissertações, 

trabalhos  de  conclusão  de  curso,  artigos  científicos,  livros,  revistas,  jornais,  CD-

Roms, DVDs,  Internet  relativos às intervenções ou propostas para a melhoria  da 

qualidade  ambiental  nos  bairros  na  cidade,  tendo  como  fonte  primária  dessas 

informações a Biblioteca Municipal de Rio Grande da Serra.

b) Visitas na Câmara Municipal  para levantamento de propostas, projetos discutidos; 

podendo estes ser (aprovados ou não) para a melhoria da qualidade ambiental na 

Câmara Municipal de Rio Grande da Serra no período de 2009-2012.

c) Levantamento  de  propostas  relativas  às  questões  ambientais  no  processo  de 

campanha eleitoral de 2012.

d) Visitas  nos  bairros;  (in  locus)  que  tiveram  as  intervenções  mais  signicativas  na 

gestão 2009-2012, recebendo assim melhorias socioambientais.

1 Funções  Urbanísticas,  de  Cidadania  e  de  Gestão  Como  funções  urbanísticas  estão  compreendidas:  a 
Habitação,  Trabalho,  Lazer  e  Mobilidade;  as  funções  de  cidadania  são  a  Educação,  Saúde,  Segurança  e 
Proteção; e as funções de Gestão, são aquelas sobre prestação de serviços,  planejamento,  preservação do 
patrimônio cultural e natural, e a sustentabilidade urbana.
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e) Registro  de  intervenções  e  possíveis  melhorias  socioambientais  (obras  de 

infraestrutura e saneamento do meio).

f)  Entrevista informal com os vereadores evangélicos eleitos na gestão de 2013-2016, 

para registrar as propostas relacionadas às questões ambientais.

4. RIO GRANDE DA SERRA – “UMA CIDADE VERDE INSERTA NUMA 
REGIÃO DE METRÓPOLE”

4.1.Caracterização da Cidade de Rio Grande da Serra

A Cidade de Rio Grande da Serra inserida na região2 do Grande ABC Paulista – SP, 

possui um grande capital natural a ser conservado e até preservado em algumas porções, já 

que está inserido em “Área de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM), [protegida] 

pela Lei Estadual 9866/1997” (SERRANO, 2007, p. 19). 

Tem “topografia bastante irregular e acidentada em função da proximidade com a 

Serra do Mar, com altitude [variando] de 748 metros [...] a 978 metros” (CÂMARA, 2012). A 

vegetação é heterogênea, característica da Mata Atlântica composta por florestas úmidas 

tropicais  e  capoeira  em  sua  grande  concentração,  que  segundo  a  Atlas3 dos 

Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, comporta um “remanescente de 1.414 ha no 

período de 2008-2010, tendo todo o seu território de aproximadamente 37 Km2 inserido na 

Lei Federal de nº 11.428/2006” (SOS Mata Atlântica, 2011, p.120).

Possui um clima do tipo subtropical, com temperaturas que podem variar entre 14º à 

22º graus, porém a média anual é de 18º graus (FÉLIX, 2013, p. 14). Esse clima se em 

virtude evapotranspiração caracterizada pelas florestas e corpos hídricos que se espalham 

por quase todos os bairros da cidade, além da própria proximidade com a Serra do Mar.

A cidade está encerrada pelos municípios limítrofes de Ribeirão Pires - norte/oeste, 

Suzano - leste e Santo André - sul/sudeste (CÂMARA, 2012), compondo juntamente com 

esse um grande aglomerado urbano que com o processos de emancipação  vão sendo 

desvinculados um por um, todavia a cidade de Rio Grande da Serra permanece atrelada ao 

município de Ribeirão Pires até 1963. A cidade se emancipada em 1964, e no final dessa 

década  o  município  experimenta  um  acentuado  processo  de  ocupação,  urbanização  e 

consequentemente  os  impactos  sócio-ambientais  que  devem  ser  discutidos  em  nossa 

contemporaneidade.

2 A região do Grande ABC é composta por sete cidades: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do 
Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra.
3 A Atlas foi elaborada através dos estudos realizados pela SOS Mata Atlântica e pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, o que trouxe aperfeiçoamentos quanto às observações por meio de tecnologia integrada, 
permitindo maior precisão e exposição dos dados avaliados e disponibilizados.
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Figura 1.  Vista Panorâmica do Município de Rio Grande da Serra

Fonte: Googlemaps. 2013.

No último  Censo,  existia  uma população  de  aproximadamente  44.000  habitantes 

(IBGE, 2010), mas seguramente já ultrapassa os 45.000 habitantes, conforme a estimativa 

do próprio IBGE para ano de 2012. 

Nesse contexto populacional, nota-se um número expressivo de evangélico. Estes 

perfazem  um  total  de  40,85%,  já  que  se  declaram  como  evangélicos.  Assim  estão 

distribuídos  em  “Pentecostais  e  de  Missão”  que  perfazem  34,26%,  “Mórmons  e 

Testemunhas de Jeová” em 2,43% e as evangélicas  “não determinadas”  em 4,16%, de 

acordo com os dados do (IBGE, 2010). Curiosamente, os pentecostais estão mais presentes 

na  parte  mais  periférica  nessa  região,  fato  sustentado  pelas  pesquisas  Fajardo  (2012), 

Rivera (2012). 

Rio Grande da Serra é considerada como uma “cidade dormitório”, com a economia 

cunhada  no  comércio  já  que  existe  um  número  pouco  expressivo  de  empresas  e/ou 

indústrias. Atualmente podemos citar indústrias que empregam um número significativo de 

trabalhadores e geram receita para a cidade, como exemplos: DURA - indústria metalúrgica 

e Massa Leve – indústria alimentícia.
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4.2.  O Poder Legislativo constituído na Gestão de 2009-2012 e na Gestão 
Vigente

Constituindo o Poder  Legislativo  na Câmara Municipal  no período de 2009-2012, 

tínhamos um total de oito vereadores e uma vereadora, nenhum destes é evangélico, pois 

quando  procurados  e  perguntados  a  cada  um,  qual  sua  pertença  religiosa,  todos  se 

declaram católicos!

Na atualidade, a banca evangélica está composta por três vereadores, dentre eles: 

Israel Mendonça da Cunha, Merisvaldo Lima Santos e Silvio Meneses. Cabe ressaltar que 

Merisvaldo é vereador suplente, que assumiu interinamente o cargo do vereador Agnaldo 

Trazibulo Miranda de Almeida licenciado por problemas de saúde.

Dessa forma, é possível verificar uma baixa expressividade e representatividade por 

parte dos vereadores evangélicos na Câmara Municipal. Por outro lado, esses vereadores 

constituem a base governista, o que contribui para análise de propostas, projetos e leis, bem 

como maior  celeridade  no processo elaboração  de leis,  o  que não garante uma efetiva 

participação e representação evangélica na administração pública da cidade.

4.3.  As  propostas,  projetos  ou  leis  discutidas  na  Câmara  Municipal 
difundidas nas redes midiáticas na gestão de 2009-2012

Ao  visitarmos  a  Câmara  Municipal  de  Rio  Grande  da  Serra  para  a  consulta  de 

projetos  e  leis  discutidas,  fomos  orientados  pela  Diretoria  da  Câmara  a  consultar  tais 

informações no Portal de Informações da Câmara Municipal Online; “lá é possível visualizar 

as propostas, projetos que viraram leis e estão disponíveis para qualquer pessoa que queira 

consultar”. 

Dessa maneira,  ao consultarmos o portal,  foi  possível  observar o volume de leis 

discutidas,  votadas  e  aprovadas  nessa  gestão.  Todavia  só  foi  possível  consultar  as 

informações  no  período  de  2009-2011,  já  que  somente  estas  estão  disponibilizadas. 

Contabilizamos as leis aprovadas na Câmara, no ano de 2009, um total de 83 leis; no ano 

de 2010, um total de 51 leis; no ano de 2011, 08 leis.

Já no ano de 2012, contabilizamos somente 06 leis aprovadas na Câmara conforme 

as publicações no jornal A Folha que circulação na região, pois de acordo com o princípio da 

publicidade  que  rege  administração  pública,  “todas  as  leis  aprovadas  devem  se  tornar 

públicas” (BERNARDI, 2011, p.221). É importante ressaltar que o Portal de Informações da 

Câmara Municipal está desatualizado. 

Ao  analizar  todas  essas  leis  identificadas,  registradas,  pouquíssimas  estão 

diretamente  relacionadas  a  tratar  das  questões  ambientais  especificamente  o  ambiente 

natural.  Direcionada a essa ao Meio Ambiente podemos citar a Lei 1769/2009 que cria o 
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Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA) e do Fundo Municipal do 

Meio Ambiente (FMMA), e o Decreto 1954/2010 que cria o Conselho Municipal de Turismo 

(COMTUR).  Quanto  às  demais  leis  aprovadas  que  podemos  lincar  com  as  questões 

socioambientais,  as  de infraestrutura  urbana,  que  estão  direcionadas  à  recuperação  de 

sistema viário,  obras  de pavimentação,  drenagem de água pluvial,  iluminação,  poda  de 

vegetação, priorizando o ambiente artificial, urbano, Portanto, listamos todos os atos oficiais 

disponíveis no Portal da Câmara Municipal e no Jornal Folha. 

Quadro 1. Projetos que viram Leis na Câmara Municipal de Rio Grande na gestão 2009-2012

ATOS ADMINISTRADOS FINALIDADE

Lei nº 1749 - 16/02/2009

“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente, destinado à implantação de infraestrutura 
para recuperação do sistema viário  das Ruas Pedro Bracialli,  Venâncio 
Orsini, Prefeito Cido Franco e Estrada Guilherme Pinto Monteiro”.

Lei nº 1750 - 16/02/2009
“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente, destinado a obras de pavimentação das 
ruas do Jardim Santa Tereza”.

Lei nº 1751 - 16/02/2009

“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente, destinado a obras de pavimentação nas 
Ruas  José  Maria  de  Figueiredo  e  Pastor  Aquilino  Sartori,  na  Vila 
Figueiredo”.

Lei nº 1753 - 03/03/2009

“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na     Secretaria  de  Obras,   
Planejamento e Meio     Ambiente   destinado à implantação de infraestrutura 
para  recuperação do sistema viário  das  Ruas da  Vila  São João e Vila 
Tsuzuki”.

Lei nº 1756 - 13/03/2009
“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na     Secretaria  de  Obras,   
Planejamento e Meio Ambiente destinado à implantação de infraestrutura 
para recuperação do sistema viário das  Ruas do Jardim Novo Horizonte.

Lei nº 1758 - 13/03/2009
“Dispõe sobre abertura de crédito adicional     especial destinado a Secretaria   
do Verde e     Meio Ambiente.”  

Lei nº 1769 - 03/06/2009
“Dispõe  sobre  a  criação  do  Conselho     Municipal  de  Defesa  do  Meio   
Ambiente  e  do     Fundo  Municipal  do  Meio  Ambiente  e  dá     outras   
providências.” (COMDEMA)

Decreto nº 1954 – 14/10/2010 “Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Turismo”. (COMTUR)

Lei nº 1928 – 13/02/2012

“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente destinado obras de pavimentação na Rua 
Agostinho Cardoso e viela entre as Ruas Pedro Braciali e José Maria de 
Figueiredo”.

Lei nº 1929 – 13/02/2012
“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente destinado obras de pavimentação na viela 
36 na Vila Lopes”.

Lei nº 1930 – 13/02/2012
“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento  e  Meio  Ambiente destinado  obras  de  pavimentação  nas 
Ruas Maravilha e Saúde, no Jardim Novo Horizonte”.

Lei nº 1937 – 20/03/2012
“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente destinado obras de pavimentação na Rua 
Hermenegildo Guariento, no Bairro Pedreira”.

Lei nº 1957 – 02/07/2012
“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente destinado obras de pavimentação na Rua 
Seio Honda na Vila Conde Siciliano”.

Lei nº 2053 – 20/04/2012
“Dispõe  sobre  abertura  de  crédito  especial  na  Secretaria  de  Obras, 
Planejamento e Meio Ambiente destinado obras de pavimentação na Rua 
Terezinha Arnoni Castelucci no Sítio Maria Joana”. 

Fonte: Portal de Informações da Câmara Municipal 2013 e Jornal A Folha 2012/2013.
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Totalizando  assim,  14  proposituras  que  se  tornam  leis  aprovadas  e  assim 

desenvolvidas para a melhoria socioambiental do município. 

4.4.  As propostas, projetos difundidos em Campanha Eleitoral em 2012

Foi possível avaliar as proposituras dos candidatos a prefeito, difundidas nas redes 

sociais midiáticas, e assim, compreender os interesses políticos em defender as questões 

socioambientais, bem como os indivíduos religiosos (evangélicos) se posicionam frente a 

essas  questões.  Para  análise  escolhemos  as  entrevistas  realizadas  e  divulgadas  pelo 

Jornal4 A  Tribuna  da  Serra,  o  que  permitiu  e  contribuiu  para  o  eleitor  avaliar  as 

potencialidades de cada um dos candidatos em governar a cidade. Também selecionamos 

em nossa pesquisa os eixos temáticos, dentre eles: Habitação, Meio Ambiente, Turismo e 

Educação. 

A pergunta  realizada  de  maneira  comum a  todos os  candidatos  é:  Qual  seria  o 

desafio a ser enfrentado pelo o próximo prefeito?

a) Nilson Gonçalves de Souza - Nilson do Mercado (PCdoB): É comerciante, possuindo um 
comércio de produtos alimentícios num bairro periférico de Rio Grande da Serra.

Para Nilson do Mercado, o maior desafio a ser enfrentado pelo próximo governante será a Educação: 

 HABITAÇÃO
Nilson explica que já colocaram no Plano de Governo: “A Minha Casa Minha Vida, do Governo do 
Estado, vamos trabalhar para que a gente possa oferecer para a população uma condição que ela 
possa estar adquirindo sua casa, o seu espaço, casas populares”. 

 MEIO AMBIENTE
Nilson do Mercado explica: “A gente já tem contribuído. Em 2007 eu fiz um trabalho de cooperativa 
experimental, junto à população, coletando todo o lixo reaproveitável, fazendo a triagem e depois de 
vendido,  compartilhando o resultado.  esse é um dos trabalhos que vamos fazer.  E também não 
permitir degradação, como a gente tem observado nesta gestão, como aterros inadequados e tem 
trazido para esses aterros terras de fora, alguns lixos inadequados têm sido jogados à vista, para 
todos verem e nada tem sido feito, e isso, na nossa gestão, não vamos permitir que isso aconteça.” O 
candidato lembra do Plano Diretor, quando o assunto trata das ocupações e loteamentos irregulares: 

 TURISMO
Nilson fala sobre a discussão do Fórum Social Regional: “Foi onde observou propostas que possam 
ser discutidas e viabilizadas”. Temos conversado com pessoas que participaram ativamente do Fórum 
e dentro deste projeto tem a indicação. 

 EDUCAÇÃO
Nilson diz que é preciso criar espaço: “A Educação começa no ensino infantil e a gente tem visto que 
tem crianças que estão fora do ensino infantil por falta de vagas, e isso para nós vai ser prioridade”. A 
educação para gente vai ser o ponto fundamental de toda a gestão; A gente discutiu a ETEC há um 
ano e meio atrás e agora já foi liberado o dinheiro pelo governador Alckmin. A gente está discutindo a 
FATEC, pretendemos discutir um campus para dar uma Universidade para Rio Grande da Serra. 

4 As entrevistas foram realizadas pelo jornalista Márcio Prado, e divulgadas em 26.07.2012, no Jornal e em seu 
blog no qual estão todas as propostas dos eixos temáticos a serem tratados pelos candidatos.
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b) Luiz Carlos Alexandre - Luiz Internet (PSDC): É profissional do setor de telecomunicações, 
é conhecido por Luiz Internet e vem com o PSDC em sua primeira campanha a caminho do 
Paço Municipal. 

Para Luiz Internet, a prioridade para o próximo governo deve ficar por conta da Saúde: 

 HABITAÇÃO
 “Vamos buscar recursos na esfera municipal, estadual e federal e assim, resolvendo problemas que 
existem nas periferias, como moradias que estão em risco, disponibilizar espaço para construção de 
casas populares”. 

 MEIO AMBIENTE
 “Temos um projeto que se chama Cidade Limpa, onde teremos locais específicos, onde estaremos 
recolhendo materiais recicláveis de todos os segmentos, então este projeto fará a diferença na cidade 
de Rio Grande da Serra, que é uma área 100% manancial, pretendemos trazer a escola de coleta 
seletiva, que tem a função de ensinar a população a fazer reciclagem, e o sistema é o de coleta de 
materiais  recicláveis  nas  casas.  Em  forma  de  mutirão,  promoveremos  a  limpeza  dos  bairros  e 
manteremos  funcionários  fixos,  de  acordo  com  o  tamanho  da  vila.  Com  relação  às  ocupações 
irregulares, precisamos estudar caso a caso, com levantamento e documentação. Algumas áreas 
serão  possíveis  regularizar  e  outras  não,  e  neste  caso,  a  alternativa  que  as  famílias  terão  é  a 
inscrição para casas populares.”

 TURISMO
Luiz lembra que Rio Grande da Serra é uma cidade histórica: “No meu Plano de Governo, nós temos 
um bairro, a Pedreira que, daqui a 15 anos, vai completar 100 anos e com cem anos, cada patrimônio 
é tombado historicamente”. A Pedreira era um dos lugares mais frequentados de Rio grande da Serra, 
atraindo turistas e hoje se encontra abandonado, está em ruínas, e o projeto que tenho para lá é a 
restauração,  trazendo a escola de restauração,  onde fui mestre restaurador e transformaremos o 
bairro na maior atração turística de Rio Grande. 

 EDUCAÇÃO
“O índice de drogas cresceu bastante. Não há cursos profissionalizantes nas escolas; Penso que a 
Educação tem que passar por uma reforma geral, em todos os sentidos e quem ganhará com isso 
são os munícipes, terão infraestrutura, merenda, cursos profissionalizantes e qualificação melhor para 
os professores.”

c) Luis Gabriel Fernandes da Silveira - Gabriel Maranhão (PSDB): Foi Secretário de Obras de 
Rio Grande da Serra, é Engenheiro Civil formado pelo Instituto Mackenzie

O grande desafio para o próximo governo, segundo Gabriel Maranhão será a Saúde: 

 HABITAÇÃO
Com relação à moradia, Gabriel Maranhão ressalta que já foi dado um grande salto: “Hoje em Rio 
Grande da Serra já tem um plano piloto que é o “Cidade Legal”; e sem dúvida faz parte do meu plano 
de governo fazer a regularização fundiária em toda a cidade”. Tivemos outro grande salto, que foi a 
Lei Específica da Billings, que está aprovada e hoje estamos fazendo a adequação do nosso Plano 
Diretor, vamos criar ainda este ano uma Lei, no qual estaremos fazendo desdobro de até 250 metros 
quadrado. Já foi iniciado, este ano, os trabalhos através do Cidade Legal e temos interesse que este 
projeto seja passado para outros bairros regularizando todo Rio Grande da Serra. 

 MEIO AMBIENTE
Na questão do Meio Ambiente, Gabriel vê a reciclagem e o cuidado com resíduos sólidos um dos 
caminhos: “Hoje, entulho e lixo é dinheiro. É um fator que podemos utilizar para baratear custos de 
manutenção das ruas que ainda não são pavimentadas, e faz parte do nosso plano montar uma usina 
para reciclagem dos resíduos sólidos,  gerando material  nobre que poderá ser  utilizado nas ruas. 
Exemplo da norma que abrange a parte de calçadas que a gente pode utilizar os materiais reciclados 
da construção civil,  gerando ganho até por não sobrecarregar os aterros sanitários com materiais 
reutilizáveis. E quando se fala de regularização fundiária, também se refere ao meio ambiente, pois 
estaremos  dando  meios  para  a  população  ocupar  as  áreas  de  forma  correta  nos  lugares  já 
condensados. E o maior ganho ambiental, o início se deu este ano, quando o Prefeito Kiko assinou 
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com a Sabesp, já que o maior problema ambiental é a falta de rede de esgoto que é a maior meta 
este ano em bairros como São João, Vila Lopes, Recanto Alpino, Parque América. Sem dúvida, será 
o maior ganho ambiental na cidade.”

 TURISMO
Olhando para o Turismo, a desativação da lagoa de tratamento da Sabesp, o Pinicão, Gabriel diz que 
existe a possibilidade desta área ser incorporada a Rio Grande da Serra: “Isso nos dará um parque 
de cerca de 100 mil metros quadrados e seria uma obra que teríamos o interesse em alavancar o 
turismo  em  nossa  cidade,  numa  área  central,  que  é  a  Avenida  Jean  Lieutaud.  Temos  ainda  a 
Pedreira, com grande potencial, mas é importante lembrar que estamos num processo que se iniciou 
em 2005, com toda a reforma urbanística na cidade. Foi preciso deixar a cidade bonita, pois ninguém 
vai fazer turismo em cidade sem estrutura, com ruas esburacadas e temos exemplos de bairros que 
estão completamente calçados como a vila São João, Recanto Alpino, Vila Marcos, Santo Antônio, 
Novo Horizonte e este ano ainda concluiremos a Santa Tereza, Oasis Paulista e Parque América, que 
está um grande canteiro de obras. Portanto hoje, com toda esta estrutura e a rede de esgoto, vejo 
que nossa represa tem um grande potencial, para que a gente possa trazer o turismo que hoje para 
no Riacho Grande, para cá, no começo da represa, que em beleza é melhor e tem mais potencial que 
o  Riacho  Grande.  Por  isso  vamos  continuar  com  investimento  em infraestrutura,  pois  até  2018 
teremos 80% do esgoto de Rio Grande da Serra coletado e tratado”.

 EDUCAÇÃO
Na área da Educação, Gabriel ressalta a qualidade das escolas hoje: “Como pai, fico feliz em saber 
que nossas crianças que estão na creche e na escolinha têm atendimento superior em relação às 
crianças que estão em escolas particulares. Inauguramos agora na Santa Tereza e outra no Parque 
América esse novo modelo de creche-escola e desejamos levar para todo Rio Grande da Serra. 
Também nossas crianças estão tendo educação ambiental natural, ao saberem que toda a água do 
vaso sanitário não é da Sabesp, mas sim água de chuva, captada no telhado e tratada. Rio Grande 
da Serra terá a primeira Escola Técnica de Rio Grande da Serra, ETEC, com cursos de Edificações e 
Informática para negócios. Nossos jovens não precisarão sair de nossa cidade para se preparar para 
o mercado de trabalho”.

d) Claudio Manoel Melo - Claudinho da Geladeira (PT): É vereador pelo PT, em seu terceiro 
mandato, conhecido pelo nome de Claudinho da Geladeira, apelido dado na época em que 
prestava serviços de manutenção de geladeiras.

O próximo Prefeito de Rio Grande da Serra terá a Saúde como o grande desafio, na opinião de 
Claudinho: 

 HABITAÇÃO
O  candidato  pretende  fazer  um  cadastramento  das  áreas  de  ocupação:  “Porque  este  povo  foi 
enganado, pois foram morar nestas áreas porque falaram que um dia elas seriam donas, em troca até 
de voto, mas essas pessoas ficam esperando o dia que terá o carnê para pagar e serem donos do 
lote  de  terra.  E  quando  a  pessoa  não  for  mais  prefeito?  Aí  vem  o  Ministério  Público,  pede  a 
documentação, e não tem. Mas o compromisso que vamos ter com essas pessoas é fazer um projeto 
de habitação de fato, com legalidade, com documentação”.

 MEIO AMBIENTE
Preservação e conscientização são de grande importância para Claudinho: “Vamos fazer um trabalho 
onde se possa crescer com sustentação, que o morador possa construir sabendo de que forma pode 
ser construído. Vamos fazer um trabalho de crescimento sustentável na cidade toda. Hoje a represa 
que  a  gente  tinha,  não tem mais  água.  vamos fazer  uma força  tarefa  para  que  a  gente  possa 
alavancar aquela represa. Voltar o olhar da população para a Natureza”, e continua explicando do 
comprometimento que tem que existir do gestor com a comunidade. 

 TURISMO
Sem relevância e estrutura turística em Rio Grande da Serra, a reorganização do Plano Diretor é um 
dos pontos importantes apontados pelo candidato: “Se você planejar dentro do Plano Diretor, você 
consegue legalizar o projeto Cidade Legal”, que até hoje não foi colocado em prática pelo Prefeito, é 
possível legalizar as divisas dos lotes de terrenos e os desdobros e com essa organização do Plano 
Diretor, você consegue planejar a cidade que nós queremos daqui a 20 anos e, aí debater isso com a 
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Sociedade Civil.  O  grande  desafio  é  descobrir  sua  identidade  econômica,  o  que  produz,  qual  a 
referência da cidade.  Por exemplo,  o Riacho Grande tem um turismo incrível,  e Rio Grande tem 
quase o mesmo potencial, e ainda o Rodoanel facilita o acesso. Rio Grande é o pulmão do ABC mas 
não é reconhecido.

 EDUCAÇÃO
O aumento de investimento é uma das necessidades apontadas pelo candidato: “Antes tínhamos 
oficinas culturais dentro das próprias escolas, chegamos a 17 oficinas culturais e, deste movimento, 
nasceu o Teatro Manacá, mas hoje está fechado, não tem investimento na juventude. Na Educação é 
preciso  trazer  para  Rio  Grande  as  escolas  técnicas.  Precisamos dar  qualificação  já  que  hoje  a 
juventude tem que buscar qualificação em outros municípios.”, e diz que infelizmente o pior curso vem 
para Rio Grande, os menos concorridos: “Mas os cursos importantes ficam em outras cidades”.

Como análise das propostas dos candidatos a prefeito, podemos observar que todos 

afirmam uma ter uma preocupação com a questão dos resíduos sólidos na cidade, fomentar 

o  turismo e  dar  melhor  infraestrutura  para  as  instituições  escolares,  além de  criação  e 

regularização  de  casas  populares  visando  atender  as  demandas  de  moradores.  Mas, 

curiosamente, nenhum dos candidatos demonstra ou enfatiza a importância da Educação 

Ambiental  nos  eixos  temáticos  propostos,  comentam  somente  algumas  práticas  bem 

conhecidas e difundidas na mídia. Dessa maneira, demonstram um discurso bastante frágil 

e superficial em tratar as questões ambientais em conformidade com as Leis Ambientais, 

nem mesmo privilegiando o que preconiza a Lei Orgânica Municipal (LOM 001/90) que em 

seu  artigo  160,  preconiza  que:  “Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações”.

Não observamos propostas relevantes quanto às questões ambientais no material de 

campanha dos candidatos (evangélicos) a vereadores. Pois o material trás muito mais o 

perfil  dos  candidatos  e  de  seus  partidos  do  que  propostas  ambientais.  Dentre  alguns 

consultados estão os materiais de Dona Ruth (PRB), Marisvaldo do Plano de Saúde (PSL), 

Merisvaldo (PSDB), Silvio (PMDB), Israel Mendonça (PSC), Cida Santos (PT), Elias Freitas 

(PP), entre outros.   

4.5. Observação das intervenções nos bairros pautadas em projetos e leis – 
benefícios e descasos

Ao visitarmos  os  bairros  citados  nas  leis  aprovadas  e  descritas,  nota-se que  as 

metas propostas pela administração pública foram parcialmente atingidas, já que muitas vias 

dos bairros descritos, encontram-se ainda com problemas na pavimentação, drenagem de 

águas pluviais, falta poda de vegetação nas proximidades das calçadas, falta de iluminação, 

problemas  com esgotamento  sanitário.  Dessa  maneira,  nem todos  os  serviços  públicos 

foram efetivados, já que muitas obras ainda se encontram inacabadas sendo cobradas por 

vereadores  da  gestão  atual.  Além  disso,  podem-se  observar  denúncias  de  crimes 
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ambientais  pela  deposição  clandestina  de  resíduos  sólidos  em  microbacias  para 

aterramento,  deposição  de  resíduos  sólidos  em  algumas  dessas  vias  o  que  em 

determinados locais se confirmam. 

Conforme  demonstram  algumas  reportagens  de  denúncias  realizadas  por  Prado 

(2011), existem problemas ambientais no município, como por exemplo: crime ambiental na 

Rua  Guilherme  Pinto  Monteiro,  uma  das  ruas  citadas  na  lei  1749/2009,  tendo  sido 

instaurado inquérito policial contra a Prefeitura Municipal de acordo com o Jornal A tribuna 

da Serra, além de outras denúncias com as seguintes manchetes: “morador é multado em 

R$ 990 mil, por crime ambiental e acusa a Prefeitura de ter autorizado aterro”; “continuam os 

crimes ambientais em Rio Grande da Serra com suposto pagamento de propina à servidores 

públicos”;  Kiko  fecha os olhos  e Rio  Grande vira  paraíso  dos crimes ambientais”,  entre 

outras.

Figura 2. Reportagens das reivindicações de vereadores e munícipes nos Jornais de circulação em 
Rio Grande da Serra

Fonte: Jornal A Folha, 2012.

Dessa maneira, pode-se constatar uma ausência de fiscalização do poder público e 

até mesmo por parte dos sujeitos religiosos nessas áreas já que não foram encontradas, 
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descritas,  ou  efetivadas  manifestações  contrárias  a  esses  problemas,  nem  mesmo  a 

participação dos sujeitos religiosos de defesa e proteção do meio ambiente nesses locais.

5. CONCLUSÕES

Na gestão administrativa no período de 2009-2012, não existiu uma expressividade e 

consequentemente  uma  participação  por  parte  dos  evangélicos,  pelo  menos,  nas 

discussões  efetivadas  internamente  nas  sessões  e  aprovações  de  projetos  e  leis  na 

Câmara,  uma  vez  que  todos  os  vereadores  embora  tenham informado  serem  cristãos, 

possuem pertença Católica. Já no último processo eleitoral, observa-se um crescimento na 

participação em campanhas e até a ocupação de vagas na Câmara Municipal, todavia, com 

pouca expressividade, já que estes representam menos que um terço dos treze vereadores. 

Pode-se registrar  que na gestão administrativa  2009-2012,  enfatizou-se a  função 

urbanística, melhorando a mobilidade urbana em alguns bairros pelas melhorias em vias 

públicas, entretanto, as funções de cidadania não estão sendo alcançadas, embora tenha 

sido ocorridas melhorias na infraestrutura de escolas e em postos de saúde, mas ainda 

existem deficiências no atendimento público e muito a fazer na segurança devido à alta 

vulnerabilidade social e principalmente nas funções de gestão, sem dúvida nenhuma essa 

não foi contemplada, pois, a preservação do patrimônio natural e sustentabilidade não estão 

sendo  priorizadas,  uma  vez  que  existem  várias  denúncias  de  crimes  ambientais  com 

consenso da administração pública, o que alguns casos se confirmam in locus.

Embora os sujeitos religiosos afirmem possuir um potencial em transformação social, 

concluímos que na região periférica de Rio Grande da Serra, o envolvimento desses atores 

quanto às questões ambientais é muito baixo, sem sua inserção numa gestão democrática e 

participativa.
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RESUMO 

 
O objetivo deste artigo é apresentar reflexões sobre os movimentos sociais em termos dos formatos 
que assumiram ao longo do tempo e como esses formatos são reveladores de novas práticas sociais, 
novas formas de gerir conflitos, de direcionar demandas e reivindicações. A proposta é iniciar a 
reflexão nos anos 1970 e alcançar as primeiras décadas do século XXI no intuito de elucidar como as 
mudanças de cenários, atores sociais influíram na maneira como as formas de mobilização social 
alteraram e como o conteúdo dessas mobilizações também passaram a contar com novos elementos. 
Dessa maneira, serão aqui contemplados desde os movimentos pela conquista dos bens coletivos 
dos anos 1970, os movimentos sociais de 2011 que tiveram lugar na África (Tunísia, Iêmen, Egito, 
Líbia), na Europa (Geração à Rasca/Portugal, Indignados/Espanha) e nos Estados Unidos (Occupy 
Wall Street), bem como a mobilização de 2013 em Istambul (Turquia) pela não construção de um 
shopping center em um parque da cidade. Por fim, caberá uma aproximação com a “Marcha das 
Vadias”, a “Praia da Estação” e o movimento “FICA FICUS” movimentos que aconteceram/acontecem 
na cidade de Belo Horizonte. 
 
Palavras-Chave: Movimento Social. Cidadania. Participação. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo tem como objetivo tecer considerações em torno dos movimentos sociais 

desde a década de 1970 para estabelecer possíveis conexões com as formas de 

mobilizações sociais contemporâneas. Para tanto, uma primeira parte do texto será 

dedicada a um breve histórico das análises dos movimentos sociais para tornar claro como 

as formas de ação coletiva e suas demandas sofreram alterações ao longo do tempo.  

 

Um segundo momento será voltado para as reflexões em torno das novas formas de 

mobilização social e suas demandas, ressaltando as mudanças no cenário social, político, 

econômico, cultural face às consequências das novas expressões do capitalismo, e as 

mudanças quanto às formas de enfrentamento das novas questões daí oriundas – sejam 

elas referentes ao mundo do trabalho, aos novos formatos de relações de sociabilidade, de 

gênero, a exclusão social entre outras. Serão aqui apresentados os movimentos sociais 

antiglobalização e as mobilizações ocorridas ao redor do mundo em 2011 (Geração á 

Rasca/Portugal; Indignados da Puerta del Sol/Espanha, Occupy/EUA) e em 2013 as 

mobilizações do Parque Gezi, na Praça Taksim, em Istambul. 

 

Após a exposição dessas experiências dos movimentos sociais no final do século XX e nas 

primeiras décadas do século XXI é que serão apresentados três casos de mobilizações 

sociais contemporâneas que tiveram lugar na cidade de Belo Horizonte: a Marcha das 

Vadias, a Praia da Estação e o FICA FICUS. A ideia é traçar algumas aproximações 

possíveis entre os formatos contemporâneos das mobilizações ao redor do mundo e as 

experiências belo-horizontinas.  

 

Tomando como referência essas novas formas de ação de grupos sociais a proposta é 

refletir sobre os movimentos sociais contemporâneos e suas formas de mobilização social, 

de exposição de demandas e reivindicações, como e a quem pressionam para tê-las 

atendidas e como isso repercute no exercício da cidadania. A ênfase será em elucidar como 

o cenário do novo milênio trouxe à tona não somente uma diversidade de atores sociais, 

mas também a diversidade de projetos para a vida em sociedade. 

 

2 Movimentos Sociais: o início da reflexão no século XX 

 

De acordo com Cardoso (1994) os movimentos sociais começaram a ser alvo das 

investigações sociológicas a partir da década de 1970 e houve uma intensificação dos 

trabalhos acadêmicos que versavam sobre essa temática nos anos 1980. Segundo a autora 
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a trajetória dos movimentos sociais nessas duas décadas do século XX pode ser pensada 

analiticamente a partir de duas fases: a primeira é por ela denominada de “a emergência 

heroica dos movimentos” (CARDOSO, 1994, p. 81) e a segunda pode ser identificada como 

uma tendência à institucionalização. A denominação da primeira fase tem relação com o fato 

de que os movimentos sociais representavam a existência de um instrumento político que 

iria cumprir um papel diferente. A fase da década de 1980 foi denominada de fase de 

institucionalização em virtude da relação dos movimentos com o Estado como um momento 

de refluxo das ações. 

 

Os movimentos sociais a partir dos anos 1980 atuaram em um novo contexto político, pois 

teve início o processo de redemocratização do país quando novos canais de participação 

começaram a ser abertos, em especial a partir de 1982 com as eleições estaduais. Então, 

essa “fase da institucionalização” (CARDOSO, 1994) corresponde a uma nova relação entre 

os movimentos sociais e os partidos políticos de um lado e de outro as agências públicas1. 

Mesmo não significando a institucionalização de uma política de Estado, foi a partir desse 

momento que germinaram a criação dos conselhos de participação, como uma forma, ainda 

incipiente, de gerir as políticas públicas a partir da entrada dos movimentos sociais, mesmo 

que de forma fragmentada. 

 

De acordo com Gohn (2007) nos anos 1980 os pesquisadores voltaram-se para outros tipos 

de movimentos sociais tais como o das mulheres, dos negros, índios, os ecológicos etc. 

Esses novos estudos apontaram para uma outra concepção em torno do “novo” nos 

movimentos sociais e construíram uma divisão paradigmática:  

 novo nos movimentos populares eram as reivindicações para além dos bens 

necessários para a sobrevivência do cotidiano, pois passaram a demandar, por 

exemplo, o direito à vida com abrigo, alimento; 

 e o novo nos movimentos de mulheres, dos negros, ecológicos etc diziam respeito 

aos direitos sociais modernos de igualdade e liberdade em termos de relações de 

gênero, de sexo e de etnias. 

 

Também tiveram lugar nos anos 1980 na sociedade brasileira os movimentos dos 

desempregados e das Diretas Já. Ambos trouxeram para o plano da política uma reflexão 

sobre questões éticas e morais e tiveram papel importante na constituição da cena política e 

social.  

 

                                                           
1
 Cardoso (1994) justifica o uso do termo agências públicas pelo fato de que a relação com o Estado não sofreu 

alterações radicais. O que houve foram ações fragmentadas que não se constituíram em políticas públicas.  

3411



Os anos 1990 podem ser considerados como um momento em que ocorreram formas mais 

institucionalizadas de organizações populares como a constituição de Fóruns Nacionais de 

Luta, seja pela moradia, pela reforma urbana, pela participação popular, pela cidadania 

entre outros. Isso significou não um refluxo das ações dos movimentos sociais, mas uma 

nova forma de atuar na sociedade e organizar as ações. Esses fóruns estabeleceram 

discussões amplas, em nível nacional, relativas às questões sociais sobre as quais se 

elaboraram diagnósticos, metas e estratégias para sua solução. Esse foi também o 

momento de estabelecimento de parcerias entre o poder público e a sociedade civil 

organizada que, conforme mencionou Cardoso (1994) começaram a ser esboçadas nos 

anos 1980 de forma fragmentada e nos anos 1990 ganham um pouco mais de corpo a partir 

de políticas estatais. Essas experiências podem ser identificadas no Orçamento 

Participativo, na política de Renda Mínima, no programa Bolsa Escola. Foi também nos anos 

1990 que ocorreu a formação de uma Central dos Movimentos Populares que os estruturou 

nacionalmente e acabou por criar a articulação e colaboração entre diversos tipos de 

movimentos sociais, populares e não populares (Gohn, 2010). O diálogo interorganizacional2 

e a formação de redes de ação com uma multiplicidade de atores foi também um dos 

marcos dessa década. (SCHERER-WARREN, 2007) 

 

Outra ação que mobilizou diferentes grupos da sociedade civil em torno de uma causa na 

década de 1990 ocorreu com o impeachment do presidente Collor de Mello. Mesmo que a 

ação tenha sido orquestrada por partidos políticos houve participação acentuada da 

população, em especial da juventude, os “cara-pintada”, que se declararam autônomos em 

relação aos partidos e aos movimentos partidarizados. As manifestações inscritas nesse 

momento do impeachment fizeram parte do “Movimento pela Ética na Política” (SCHEREN-

WARREN, 2007; GOHN, 2010) que posteriormente deu origem a Ação da Cidadania Contra 

a Miséria e a Fome coordenada por Betinho (Ibase) que conclamou a sociedade civil para o 

engajamento em ações coletivas de combate à fome e à miséria.  

 

De acordo com Gohn (2010a), os anos 1990 podem ser caracterizados como um momento 

que marca a atuação em redes entre os movimentos sociais e com outros atores sociais, ou 

seja, redes articulando os movimentos em torno de suas demandas específicas e redes no 

sentido de articular demandas mais amplas entre diversos movimentos sociais. Outro ponto 

destacado por Gohn (2010) diz respeito ao fato de que os movimentos populares nos anos 

                                                           
2
 Como exemplo dessas formas institucionalizadas de ação e de diálogo interorganizacional a Eco/92 pode ser 

utilizada como exemplo. O Fórum de ONGs e movimentos sociais para esse evento de cunho ambiental contou, 
por exemplo, com a participação ativa tanto de ONGs ambientalistas, feministas quanto de movimentos sociais 
urbanos e rurais, do sindicalismo, de movimentos culturais e religiosos. Segundo Scherer-Warren (2007) isso 
contribuiu para a formação de identidade comum pelos direitos da cidadania, como também para o 
reconhecimento das diversidades e das identidades específicas. 
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1990 passaram a contemplar outras demandas além das carências específicas de bens 

coletivos e de redemocratização do país, pois focam também as questões ambientais, 

étnicas, de desenvolvimento humano, entre outras. Isso significa que as demandas não são 

mais pensadas apenas em termos locais, mas ocorre a percepção de como o local pode se 

articular com outros “locais” e para além disso, como o local tem várias dimensões (sociais, 

políticas, étnicas, culturais, de gênero etc) que o compõem e que necessitam se articular 

para que o desenvolvimento humano, por exemplo, seja alcançado a partir dos critérios de 

igualdade e justiça social. Essa nova fase gerou práticas novas como a qualificação dos 

militantes, a redefinição de laços e relações com as ONGs, bem como o fortalecimento de 

movimentos com demandas mais universais em termos de sua composição social como, por 

exemplo, os movimentos ecológicos.  

 

3 Movimentos antiglobalização: algumas experiências do século XXI 

 

Os movimentos antiglobalização tiveram início no final dos anos 1990 nos Estados Unidos 

(Seattle, 19993) tendo como foco a contestação em torno da forma como a ordem capitalista 

se reproduz e seus efeitos destrutivos tanto em relação à vida humana, quanto a vida animal 

e vegetal. São baseados na solidariedade e não no ódio e buscam soluções alternativas 

para os problemas sociais e ambientais. Uma de suas características mais marcantes 

refere-se a heterogeneidade dos atores sociais que os compõem: uma rede de 

organizações sociais variadas que englobam desde movimento em defesa dos direitos 

humanos, até ONGs, partidos políticos, movimentos sociais rurais entre outros. O que 

unifica atores sociais tão diversos em um único movimento é o fato de se posicionarem 

contrariamente ao processo de globalização que propicia o acirramento da desigualdade 

social e impõe um mercado global. Na virada do milênio esses movimentos, de certa forma, 

trouxeram novos ares para a arena política e para a sociedade civil visto sua forma de 

articulação e atuação nas redes de extensão global. Com eles as lutas sociais voltaram a 

cena política e essa, por sua vez, ganhou dimensão pública tanto no que diz respeito à 

forma de atuação – nas ruas –, quanto ao conteúdo do debate que colocou em pauta: as 

mazelas do capitalismo moderno e o alcance de suas consequências destrutivas para a vida 

humana em todas as suas dimensões.  

 

Segundo Gohn (2010), durante os anos de 1998 até 2001 o grande alvo das contestações 

expressou demandas relativas às questões comerciais entre os países. Houve, então, 

                                                           
3
 De 30 de novembro a 4 de dezembro de 1999, durante a III Conferência Ministerial da OMC houve a reunião de 

cem mil manifestantes na cidade americana de Seattle, conhecida por suas bandas de rock e pelas sedes de 
indústrias de alta tecnologia. As reivindicações dos manifestantes ainda eram difusas, mas já apresentavam 
questionamentos em torno da globalização econômica. (GOHN, 2010) 
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formulação de propostas de perdão da dívida externa dos países pobres e de 

democratização dos processos de decisão das agências financeiras multilaterais, por 

exemplo. Outra característica marcante desses movimentos foi a utilização das novas 

tecnologias de comunicação para organizar a mobilização com a criação de sites4 para 

divulgação das agendas de ações. Até 2001 as reuniões de cúpula dos dirigentes 

governamentais como Davos e G-8 eram as ocasiões para a ocorrência dos protestos e 

manifestações. O alvo predileto das manifestações e protestos, inicialmente, foram as redes 

de lanchonetes Mcdonalds. Posteriormente foram também eleitos como alvos bancos5, 

embaixadas, cadeias de lojas de roupas e calçados de grifes internacionais passaram a 

fazer parte do roteiro de concentrações e passeatas. Paralelamente as manifestações em 

espaços públicos ocorreram também debates e seminários que não só elaboraram críticas, 

mas apresentaram proposições, daí a necessidade de organizar antecipadamente todas as 

ações a serem realizadas, como também manter, via rede, a continuidade dos debates.  

 

Em 2001, ano do Fórum Mundial Social Mundial em Porto Alegre, houve a demarcação de 

um novo ciclo no movimento antiglobalização. Mesmo que o fórum seja um evento de 

natureza diferente dos movimentos antiglobalização, deve ser pensado, num sentido mais 

amplo, como parte desse movimento, visto ser sua demanda central a construção de “um 

outro mundo” sob novas bases e com práticas e políticas diferentes do neoliberalismo. Além 

do Fórum Social Mundial, em 2001 outras manifestações importantes ocorreram ao redor do 

mundo: na Argentina no mês de abril durante a reunião dos dirigentes para formação da 

ALCA (Área de Livre Comércio das Américas); Quebec, no Canadá, durante a reunião de 34 

chefes de Estado da Cúpula das Américas; em junho na Suécia durante a reunião para a 

ampliação da União Europeia houve conflitos; em julho na Áustria houve protestos durante o 

Fórum Econômico Europeu, na Itália houve conflitos durante a reunião de cúpula do G-8. 

Esse último evento foi dos mais violentos ocorrendo, inclusive a morte de um participante e, 

devido a esse fato, houve protestos ao redor do mundo6 contra a violência policial ocorrida 

em Gênova. 

 

Depois desse fato e dos acontecimentos de 11 de setembro em Nova York as agendas dos 

encontros dos movimentos antiglobalização sofreram alterações. Houve cancelamento da 

reunião do FMI e do BIRD que seria realizada no final de setembro e sua transferência para 

novembro no Canadá, por exemplo. Assim, depois de Gênova, a grande questão que 

mobilizou os dirigentes das instituições econômicas era onde realizar as reuniões. 

                                                           
4
 Os seguintes sites merecem destaque: protest.net; reclaimthestreet.net; thepubliceysondavos; indymedia.org 

5
 Esses alvos dos movimentos antiglobalização representavam os ícones do capitalismo, de um estilo de vida, da 

cultura do lucro. 
6
 São Paulo foi uma das cidades onde ocorreu esse tipo de protesto. 
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Quase uma década depois dessas primeiras manifestações dos movimentos 

antiglobalização, aconteceram em 2011 vários protestos ao redor do mundo que 

contestavam desde a persistência de modelos políticos ditatoriais até a lógica de 

desenvolvimento global do capitalismo gerador de tanta desigualdade econômica 

(CARNEIRO, 2012; PECHANSKI, 2012). Essas manifestações tiveram início no norte da 

África, alcançaram a Europa, América Latina, Estados Unidos e Rússia. Na África a 

expressão dessas manifestações ocorreram com a derrubada das ditaduras da Tunísia, do 

Egito, da Líbia e do Iêmen, na Europa houve o movimento Indignados da Puerta del Sol na 

Espanha (M15M), a Geração à Rasca em Portugal (M12M), a ocupação da praça Syntagma 

na Grécia, as passeatas dos estudantes no Chile, o movimento Occupy Wall Street nos 

Estados Unidos, que se configurou como uma das manifestações de maior repercussão 

midiática, tanto em termos de mídias tradicionais quanto nas mídias alternativas, e que não 

se circunscreveu a ocupação do Parque Zuccotti em Mahattan/Nova York, mas propalou 

ações de ocupações em várias outras cidades americanas. De acordo com Carneiro (2012), 

a forma semelhante de agir desses grupos em partes distintas do mundo está no fato de 

ocuparem espaços públicos, fazerem uso das redes de comunicação alternativa e suas 

articulações políticas recusarem fazer uso dos espaços institucionais tradicionais.  

 

O Occupy Wall Street gerou uma série de debates não só no interior das manifestações no 

momento de sua ocorrência, mas também em publicações de acadêmicos em diferentes 

meios de comunicação e de divulgação científica no intuito de refletir sobre o acontecimento. 

As reflexões produzidas sobre esses movimentos de 2011 trouxeram questionamentos 

importantes para serem pensados em torno das formas de mobilização contemporâneas, 

bem como das estratégias de ação, dos alvos para onde se direcionam suas demandas e de 

como e em que medida perpassa por essas ações a questão relativa aos limites de um 

processo econômico que tem alcance para além de cada localidade, visto seu alcance 

global.  

 

De acordo com Žižek (2012) as reivindicações no contexto atual do capitalismo globalizado 

são pertinentes e o autor ressaltou como a manifestação do Occupy Wall Street condensou 

o descontentamento geral com o sistema global capitalista e seus diferentes formatos. 

Pechanski (2012) apontou que a crítica em torno da desigualdade econômica contida nas 

reivindicações dos “ocupas”7 é extremamente pertinente no contexto global onde se detecta 

altos índices das taxas de desemprego e que os grupos sociais vulneráveis 

economicamente  também aumentam. Safatle (2012) assinala outro ponto importante 

contido nas reivindicações, não só no Occupy Wall Street, mas nas demais manifestações 

                                                           
7
 Forma como o referido autor denomina os manifestantes do Occupy Wall Street 
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de 2011, a discussão sobre a constituição de uma democracia real, como mencionou o 

grupo português M12M (Geração à Rasca) em seu manifesto.  

 

Enfim, os movimentos de 2011 tiveram importância crucial não só por apresentarem críticas 

às consequências do capitalismo global, por questionarem modelos democráticos 

existentes, por ansiarem por democracia, mas também pela forma como mobilizaram os 

mais diversos atores sociais, desde desempregados até os intelectuais, como ocuparam os 

espaços públicos e como conclamaram os participantes a comparecer e permanecer nas 

ocupações. Alimentaram as discussões na academia e nos meios de comunicação 

tradicionais e alternativos, apresentando possibilidades de refletir sobre o futuro das nações. 

O cenário é distinto das três últimas décadas do século XX e os atores sociais em cena 

também se diversificaram, o alvo das reivindicações se ampliou e não se dirige somente ao 

Estado, mas aos grupos econômicos que detêm os 99% da riqueza, como mencionaram os 

manifestantes ao redor do mundo. Um modelo econômico e suas consequências negativas 

que alcançam não somente os grupos vulneráveis social e economicamente, mas expõe 

seus limites e a população mundo afora vai às ruas tornar visível suas insatisfações e 

discordâncias. De acordo com Žižek (2012) como essas ações estão no seu começo, elas 

expressam mais rejeição do que apresentam soluções, mas “[...] somente um gesto assim 

abre espaço para um conteúdo novo” (ŽIŽEK, 2012, p. 23). E acrescenta que é também 

papel dos intelectuais não tomar as reivindicações dos protestos de Wall Street como algo 

que necessita de uma resposta clara e um programa que defina o que fazer, pois as 

reivindicações são as respostas para as quais os intelectuais devem propor questões. 

 

As mobilizações de 2013 em Istambul na Praça Taksim onde se localiza o Parque Gezi8 

foram expressão não só do descontentamento diante da construção de um centro comercial 

em um espaço público da cidade, mas contava no seu interior com um descontentamento 

maior referente à política urbana adotada pela cidade desde 2009. Segundo Rolnik (2013)9 

“[...] a transformação da Praça Taksim foi a gota d’água de uma série de projetos adotados 

pelo governo de Istambul, que têm transformado radicalmente o tecido sócio-territorial da 

cidade e contra os quais a população tem resistido”. As ações do governo na cidade de 

Istambul têm sido no intuito de privatizar o espaço público numa cidade cujos moradores 

têm uma forte experiência de “viver a rua”. Diante da forte repressão policial aos ocupantes 

do Parque Gezi, o número de manifestantes em prol da defesa daquele espaço público 

aumentou e contaminou cidadãos ao redor do mundo visto às manifestações pró 

                                                           
8
 Cf. www.facebook.com/occupyGezi 

9
 Cf. http://raquelrolnik.wordpress.com/2013/06/04/praca-taksim-protestos-em-istambul-pelo-direito-a-cidade/ 
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manifestantes pela causa da ocupação nas redes sociais. O que é importante destacar é 

que essa mobilização explícita o desejo dos moradores pelo direito á cidade. 

 

4 Experiências de mobilizações sociais no século XXI em Belo Horizonte 

 

A cidade de Belo Horizonte não viveu diretamente a intensidade das manifestações do ano 

de 2011, tal como ocorreu na África, Europa e Estados Unidos, pois só foi possível 

acompanhar via canais midiáticos, tradicionais e alternativos, os acontecimentos ao redor do 

mundo. Entretanto, foi possível observar como essa mesma cidade também foi palco de 

algumas manifestações coletivas em seus espaços públicos, a Praia da Estação que teve 

seu momento inicial em 2010, a Marcha das Vadias que aconteceu em maio de 2011, 2012 

e 2013 e o movimento Fica Ficus que iniciou suas atividades em fevereiro de 2013. Por que 

eleger essas três mobilizações distintas para finalizar a discussão sobre os movimentos 

sociais na contemporaneidade? Primeiramente, por se tratar de eventos que tiveram lugar 

em Belo Horizonte, segundo porque apresentam “antigas questões”, ou melhor, questões 

que já estiveram contidas em outros momentos e contextos dos movimentos sociais e que 

ainda estão e são atuais e por último porque são exemplos interessantes para pensar os 

novos formatos, as novas demandas e os novos atores sociais que tornam visíveis questões 

relativas ao plano público e privado e, para tanto, ocupam praças e ruas da cidade. 

 

A Marcha das Vadias10 teve origem a partir da ocorrência de alguns casos de estupro na 

Universidade de Toronto, Canadá, em janeiro de 2011. Diante desse fato um policial 

enunciou que as mulheres deveriam evitar se vestir como vadias para não serem vítimas de 

estupros. A primeira Marcha foi realizada em Toronto e reuniu 3 mil pessoas com o objetivo 

de defender o direito das mulheres de se vestirem como desejarem e de serem respeitadas. 

Depois de Toronto a Marcha ocorreu em outras cidades do mundo (Londres, Seattle, Cidade 

do México, Mar del Plata, São Paulo etc), inclusive em Belo Horizonte. Estava inserida aí 

uma discussão de gênero tão cara ao Movimento Feminista que nos seus anos iniciais levou 

os sutiãs ao chão como forma de protesto e na Marcha das Vadias muitas foram as 

mulheres que expuseram seus seios no intuito de demonstrar o poder sobre o próprio corpo 

e a discordância de posturas machistas em relação ao corpo feminino. Aqui no Brasil a 

primeira Marcha aconteceu em abril de 2011 em São Paulo. Em Belo Horizonte as Marchas 

das Vadias aconteceram em 18/06/2011, 26/05/2012 e 25/05/2013. O percurso realizado 

pela Marcha tem início na rua Guaicurus, forma uma concentração na Praça da Estação e 

                                                           
10

 Cf. http://www.slutwalktoronto.com; http://slutmeansspeakup.org.uk/; 
https://www.facebook.com/note.php?note_id=224021104275796;  
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segue em direção a Praça da Liberdade11. Essa ação não é oriunda do Movimento 

Feminista, mas congrega participantes e simpatizantes desse movimento, visto que a causa 

está diretamente relacionada as discussões de gênero protagonizadas pelas feministas. 

 

A Praia da Estação aconteceu pela primeira vez em Belo Horizonte em janeiro de 2010 e foi 

inicialmente motivada pelo decreto no 13.79812 publicado pelo prefeito Márcio Lacerda em 

dezembro de 2009 proibindo a realização de eventos de qualquer natureza na Praça da 

Estação em Belo Horizonte. As justificativas para a proibição estavam listadas no decreto 

como dificuldades para garantir segurança, para limitar o número de pessoas e a questão da 

depredação do patrimônio público. Este decreto, apesar de ter sido publicado em dezembro 

de 2009 foi divulgado nas redes sociais na internet onde foi realizado o chamado para um 

encontro na Praça da Estação no dia 07 de janeiro de 2010. O blog 

vadebranco.blogspot.com convocava os cidadãos belo-horizontinos a participar de uma 

manifestação em repúdio ao decreto no 13.798. A manifestação contou um número pequeno 

de pessoas, em torno de cinquenta, mas após esse evento “Vá de branco” e os debates que 

se seguiram a ele houve mobilização via internet com uma lista de e-mails convocando para 

fazer a Praia da Estação. “A ideia era, a partir de uma ação de cunho estético, trazer de 

alguma forma essa discussão à tona” (BLISSET13, 2011 apud ABREU, 2011, p. 17). Assim 

no dia 16 de janeiro houve a realização da primeira praia com a ocupação da Praça da 

Estação pelos manifestantes que usavam trajes de banho e protetor solar como forma de 

protesto ao decreto municipal. A manifestação contou com a presença de um caminhão pipa 

para fazer as vezes de mar na praça e se repetiu ao longo do verão daquele ano. Para uma 

das banhistas14 participantes desde a primeira edição da Praia da Estação esse protesto vai 

além da questão da proibição dos eventos, pois colocava em pauta a discussão sobre a 

utilização de um espaço público da cidade, visto que a praça teria regras para ser usufruída 

pela população.  

 

O que se seguiu após a realização da Praia da Estação foi a formação de uma Comissão 

Especial para a Regulamentação de Eventos na Praça da Estação, por meio de novo 

decreto do prefeito publicado no dia 29 de janeiro de 2010. Vale mencionar que essa 

comissão não contou com nenhum membro da sociedade civil. Em maio de 2010 foi 

publicada a portaria 02/201015 que estabelecia regras para a utilização da Praça da Estação 

                                                           
11

 Todos esses pontos localizam-se na região centro-sul da cidade de Belo Horizonte. 
12

 Cf. http://pracalivrebh.wordpress.com/2010/01/ 
13

 Banhista da Praia da Estação e integrante do Coletivo Conjunto Vazio. 
14

 Maria Luísa Nogueira, citada na matéria de Carolina Abreu “Deita no Cimento” publicada na Revista 
Marimbondo em 2011. 
15

 Esta portaria regulamentou os tipos de eventos que podem ser realizados na Praça da Estação: eventos 
oficiais da Prefeitura de Belo Horizonte; eventos do planejamento oficial da Copa do Mundo devido ao contrato 
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que revogou o decreto no 13.798. Os participantes da Praia da Estação só foram 

convocados para uma reunião a portas fechadas com o prefeito em junho de 2010 após o 

Blog do Nassif16 ter reproduzido um texto sobre a Praia publicado originalmente no 

Br@silianas.org17. Segundo uma das participantes dessa reunião não houve um diálogo, 

mas apenas a comunicação das decisões tomadas (ABREU, 2011). No início de 2011 até o 

período pré-eleições municipais a praia na Praça da Estação aconteceu várias vezes, 

inclusive encampando a bandeira do movimento “Fora Lacerda” que protestava contra a 

administração municipal. 

 

A motivação que originou o Movimento FICA FICUS18 foi a poda inesperada e radical dos 

fícus da Avenida Bernardo Monteiro19 sob a alegação da Prefeitura de que as árvores 

estavam infectadas. A partir daí houve a criação de um evento no Facebook convocando a 

população de Belo Horizonte para um encontro sob os fícus no intuito de debater o assunto. 

E foi a partir desse evento do dia 19 de fevereiro de 2013 que o movimento FICA FICUS 

teve início. Como primeira reação do poder público municipal houve a formação de uma 

equipe multidisciplinar para responder aos questionamentos apresentados pelo movimento e 

o levantamento de possibilidade de combate à mosca branca que infectava os fícus. Por 

meio dos debates promovidos entre o poder público e a população20 entre outras “vitórias” 

do movimento FICA FICUS incluem a aplicação do óleo de Neem aos fícus da cidade 

infectados e a recomendação do Ministério Público para o cancelamento de derrubada de 

árvores ad referendum pelo Conselho do Patrimônio. Além dessa discussão centrada no 

problema específico dos fícus de Belo Horizonte, a discussão do movimento é pelo direito à 

fruição da cidade e seus espaços públicos e que esses sejam geridos com a participação da 

população. 

 

Essas três mobilizações distintas que tiveram lugar em Belo Horizonte não estão 

diretamente ligadas aos eventos ocorridos mundo afora, mas mesmo assim podemos 

enumerar algumas aproximações. Todos eles organizam suas ações e mobilizações em 

ruas e praças da cidade utilizando as redes sociais de comunicação. A Marcha das Vadias 

faz uso das redes sociais, não só para noticiar as marchas, mas também para discorrer 

sobre questões afeitas ao feminismo e contra o machismo. A Praia da Estação tem início 

                                                                                                                                                                                     
com a FIFA (Federação Internacional de Futebol) e, por fim, os eventos particulares. Esse último tipo de evento 
só pode acontecer uma vez por mês e há a cobrança de uma taxa que varia de 8 a 20 mil reais de acordo com a 
estimação do público que estará presente. Esse valor foi previsto como caução para cobrir possíveis danos ao 
patrimônio público. 
16

 Cf. http://www.advivo.com.br/luisnassif 
17

 Br@silianas.org é um portal na internet que aglutina as discussões públicas em pauta no Brasil. 
18

 Cf. www.facebook.com.br/MovFicaFicus 
19

 Essas árvores são centenárias, pois seu plantio remete à época da fundação de Belo Horizonte em 1897. 
20

 Houve uma audiência pública na Câmara dos Vereadores. 
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exatamente a partir da mobilização dos participantes via redes sociais e mantem seu blog 

até então. O Movimento Fica Ficus divulgou sua primeira ação via criação de um evento no 

Facebook e em menos de 12 horas já contava com 1.500 confirmações. Outro ponto comum 

entre as mobilizações ocorridas em Belo Horizonte é o fato de ocuparem os espaços 

públicos da cidade não só no intuito de conferir visibilidade às ações, demandas e 

reivindicações, mas também como uma forma de anunciar que ocupando espaços públicos 

exerce-se o direito à cidade que deve ser pensada como lócus de sociabilidade nos espaços 

públicos, mas também como espaço do exercício da política.  

 

Além dessa característica de ocupação dos espaços públicos, outro ponto a destacar entre 

as manifestações é o fato de trazerem questões do mundo privado para a esfera pública e 

as ressignificarem. A Marcha das Vadias assim o faz de forma mais evidente. A Praia da 

Estação traz à tona uma questão específica de Belo Horizonte, mas que lança a discussão 

sobre a forma de gestão da cidade e de seus espaços públicos e, de alguma forma, toca em 

um dos pontos reiterados pelas mobilizações de 2011, qual seja o fato de pensar a cidade 

não como negócio e geri-la como empresa a produzir lucros, mas pensar a cidade como 

espaço de fruição igualitária e que deve ser gerida com a participação da sociedade civil. O 

Movimento FICA FICUS também caminha nessa direção visto que não restringe sua 

discussão em torno da preservação ambiental, pois a proposta mais ampla é uma discussão 

em torno da gestão dos espaços públicos da cidade que devem contar com a participação 

de seus cidadãos.  

 

Um último ponto a ser destacado é o fato de essas três mobilizações conclamarem a 

participar de suas atividades indivíduos dos mais variados grupos e movimentos sociais, ou 

seja, uma característica dos movimentos sociais contemporâneos é sua atuação em rede, 

ou seja, não só utilizam as redes sociais de comunicação, mas convocam os movimentos de 

diferentes roupagens a se unirem às causas. A Marcha das Vadias conclama o movimento 

feminista, a Aspromig (Associação das Prostitutas de Belo Horizonte), a Pastoral da Mulher, 

enfim mulheres e homens que se identificam com a questão de as mulheres e seus corpos 

devem ser respeitados independentemente da forma como se vestem. A Praia da Estação e 

o FICA FICUS contam com os participantes da mobilização que são convocados via redes 

sociais, mas também com os transeuntes da praça, os moradores de rua, com os membros 

dos coletivos urbanos envolvidos com artes plásticas e cênicas, enfim cidadãos de Belo 

Horizonte. 
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5 Considerações Finais 

A proposta de reflexão aqui contida partiu de considerações acerca dos movimentos sociais 

no seu “sentido tradicional”21, visto as ações e reflexões produzidas sobre eles nos anos 

1970 e 1980. Seguiu os caminhos das ações coletivas dos movimentos sociais nos anos 

1990 e verificou como a mudança de conjuntura política produziu seus efeitos nas 

mobilizações sociais. O desejo de transformação do aparato do Estado e das formas de 

participação da sociedade civil foram demandas constantes nas décadas de 70 e 80 do 

século XX e com a nova Constituição de 1988, a abertura política e a necessidade de 

efetivar direitos já conquistados fez com que as lutas dos nos 1990 se configurassem em 

novo formato e com novas demandas. A chegada do novo milênio trouxe consigo não só 

novas formas de ação dos movimentos sociais, mas demandas com alcance global, visto 

que as políticas macroeconômicas geram consequências ao redor do mundo que são 

sentidas por diferentes e variados grupos sociais nos mais distintos lugares do globo. Assim 

os movimentos sociais antiglobalização ganharam espaço neste trabalho para elucidar os 

novos rumos das ações, as formas de articulação dos participantes e as reivindicações 

propaladas. Alcançar a cidade de Belo Horizonte ao final deste texto foi proposital no intuito 

de apresentar aproximações possíveis entre os fatos aqui ocorridos e as conexões com as 

grandes mobilizações mundo afora, mais uma tentativa de apresentar a presença do global 

no local e mais do que isso como o local invoca questões para além dele mesmo. 

 

Diante desse cenário cabe enfim apontar que dada a diversidade dos atores sociais o que 

temos presenciado atualmente é também uma diversidade de formas e de demandas 

levadas à cabo nas mobilizações sociais contemporâneas. Isso implica pensar na questão 

da desfundamentalização e do descentramento que diz respeito não só a questão da 

identidade como menciona Hall (1998), mas também diz respeito aos alvos para os quais se 

dirigem as reivindicações. Isso significa que o desejo de mudança, de um novo modelo de 

sociedade não tem como alvo apenas o aparato do Estado, não há apenas uma única forma 

de transformação social. Assim como também não é possível dizer de um projeto único de 

sociedade, mas de atores sociais diversos reivindicando projetos distintos. Ao mencionar 

sobre os chamados novos movimentos sociais do final dos anos 1980 e começo dos anos 

1990 Scherer-Warren (1993) assinala que eles têm um potencial de transformação que não 

se circunscreve ao aparelho do Estado, mas transformação também em termos de ações 

concretas na sociedade civil. Essa reflexão ainda tem sentido, mesmo com o passar do 

tempo, pois o que também podemos observar nas novas formas de mobilização social é 

                                                           
21

 Mencionamos aqui “sentido tradicional” não no intuito de criar uma nova nomenclatura para os movimentos 
sociais das décadas de 1970 e 1980, mas apenas com o objetivo de fazer menção aos movimentos mais antigos 
mencionados neste artigo. 
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esse teor de reivindicações no plano e esfera cotidianas que não se dirigem diretamente 

para uma transformação do aparelho do Estado, mas da postura da sociedade civil como 

um todo.  

 

Por fim, cabe dizer que os movimentos sociais contemporâneos ou mesmo as novas formas 

de mobilização social têm tido a capacidade de comunicar à sociedade quais são os seus 

problemas, questões e conflitos para que com a visibilidade que alcançam possam, 

efetivamente, serem percebidos como reais. As várias formas de comunicar e conferir 

visibilidade a um conjunto de demandas, para além da tradicional ida às ruas, é hoje um 

tanto quanto ampla face às novas tecnologias de comunicação e assim torna possível 

disseminar e tornar claro quais as reivindicações estão em pauta o que, por sua vez, 

também contribui para que novas leituras da sociedade possam ser feitas e que possamos 

continuar nossa busca de decifrá-la. 
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RESUMO 

A Educação para as populações campesinas no Brasil tem recebido desde 1960, contribuições da 
Pedagogia da Alternância. Essa Pedagogia surge na França na década de 1935 e no final da década 
de 1940 é “implantada” na Itália e; de lá para o Brasil, seguindo para parte da América Latina, África, etc. 
No Brasil essa experiência inicia no município de Anchieta (sul do estado do Espírito Santo). Também o 
aparato católico/jesuítico desta experiência veio quase que transladado de Roma para o Brasil, 
encontrando “terreno fértil” entre os camponeses aqui repatriados. Assim, o texto propõe-se a 
compreender, a partir de pistas, indícios e sinais a noção de intercâmbio cultural, cultura e inculturação 
em novos tempos de catolicismo e formação religiosa. A materialidade nos leva a analisar uma carta 
aberta do bispo de São Mateus (norte do Espírito Santo) e fotografias desta trajetória histórica que 
sinalizam novas temporalidades no Movimento que parece ter vindo numa gôndola veneziana. A 
análise fundamenta-se no eloquente testemunho da experiência, na expressão de Espinosa (apud 
Chauí,2003, 1999, 1995 ) sabedores que “tudo se move” para que abramos mão do aniquilamento do 
outro e passemos de uma paixão de tristeza a uma paixão de alegria, portanto esperançosa. 

Palavras-chave: Inculturação. Educação jesuítica. Pedagogia da Alternância. 
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CULTO, CULTURA E EDUCAÇÃO JESUÍTICA NO BRASIL: 

CONTINUIDADES E RESISTÊNCIAS 

 

As discussões centrais deste texto giram em torno dos processos de continuidades e 

resistências de uma educação católico-jesuítica presentificados no meio rural, 

especificamente pelas Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) do Movimento de Educação 

Promocional do Espírito Santo (MEPES). Desta forma, contextualizo inicialmente esta 

experiência educacional, avançando em seguida para as discussões específicas do “trabalho 

de fazer crer” inerente à formação jesuíta instituída pelo MEPES. 

 

A Pedagogia da Alternância: situando historicamente as questões 

 

A Pedagogia da Alternância surge com a criação, em 21 de novembro de 1935, da primeira 

“Maison Familiale” na França. Essa escola funcionou inicialmente na casa do padre Abbé 

Granereau, local onde os alunos permaneciam durante uma semana por mês, refletindo 

essencialmente sobre conteúdos técnico-agrícolas, auxiliados pelo padre. Assim, conforme 

Nosella (1977, p. 21): 

 

A escola em alternância tinha nascido e esta fórmula foi chamada, por muito 

tempo, a fórmula de Lauzun, por ter sido em Lauzun a primeira escola família, 

suficientemente estruturada [...]. Portanto, desde o começo, praticamente, 

nasceu a idéia de alternância: uma semana por mês na casa do padre.  

 

No final da década de 1940 é “implantada” na Itália e; de lá para o Brasil, seguindo para parte 

da América Latina, África, etc. O “modelo” pedagógico de alternância que veio para o Brasil 

tem suas raízes vinculadas ao modelo italiano, por iniciativa do padre italiano Humberto 

Pietrogrande; que no ano de 1964 visitou alguns municípios da região sul do Espírito Santo. É 

evidente que a opção de ação inicial no Espírito Santo teve no caráter étnico um aliado muito 

forte, pois se tratava de fazer justiça aos descendentes italianos, outrora levados a saírem de 

seu país de origem; e o meio rural capixaba (sobretudo a região sul do Estado) era, segundo 

Nosella (1977, p. 118), “rico em elementos humanos tanto do ponto de vista intelectual, 

quanto do ponto de vista moral”.  

Para dar sustentação política e financeira criou-se a Associazione degli Amici dello Stato 

Brasiliano dello Espírito Santo- AES, em Pádova-Itália, no ano de 1966, com a finalidade de 

captar recursos e concretizar o intercâmbio entre o Brasil e Itália. O intercâmbio 

proporcionou entre outras coisas um constante ir e vir de brasileiros e italianos, 

estrategicamente escolhidos entre agricultores/lideranças rurais, mas também jornalistas da 
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rede local de televisão filiada a Rede Globo, figuras do governo, entre outros, para dar conta 

da obra missionária de Pietrogrande (Moreira, 2009). Então, criaram-se as condições para a 

fundação de uma entidade que expressasse juridicamente as intenções promocionais 

pretendidas, consolidando-se em 25 de abril de 1968, na Câmara Municipal de Anchieta, com 

a assinatura da ata constitutiva do Movimento de Educação Promocional do Espírito 

Santo-MEPES. 

O MEPES organizou-se desde o início em três frentes de trabalho: um Departamento de Ação 

Comunitária (DAC), um Centro Comunitário de Saúde (CCS) e o Departamento das Escolas 

Famílias Agrícolas (DEFA). O Departamento de Ação Comunitária (DAC) pretendia ser um 

centro de animação em todos os níveis. Ao Departamento das Escolas Famílias Agrícolas 

(DEFA), coube o acompanhamento das EFAs e a coordenação do Centro de Formação 

localizado em Piúma, que tem como atribuição a formação inicial e continuada dos monitores 

do MEPES e de outros centros educativos em alternância. 

As primeiras EFAs foram criadas pelo MEPES, no Brasil, em 1969, nos municípios de 

Anchieta, Rio Novo do Sul e Alfredo Chaves. Já em 1972, ocorre a expansão para o norte do 

Estado, sendo criadas as EFAs de Jaguaré e do Km 41, ambos distritos, na época, do 

município de São Mateus.  

Os Centros Educativos em Alternância articulam-se em nível regional por meio de uma 

instituição político-administrativa juridicamente constituída, como é o caso do MEPES e da 

Regional das Associações dos Centros Familiares de Formação em Alternância do Espírito 

Santo (RACEFFAES), da Associação das Escolas Famílias da Bahia (AECOFABA) da 

Associação Mineira das Escolas Famílias, em Belo Horizonte (AMEFA) e, assim cada estado 

possui a sua organização regional. Em nível nacional, articulam-se por meio da União 

Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil (UNEFAB)1 e, internacionalmente, com a 

Associação Internacional das Escolas Famílias Rurais (AIMFR), com sede na França, em 

Paris. Atualmente, segundo dados do MEC (2007), existem 265 Centros Educativos em 

Alternância no Brasil, conforme o quadro a seguir.  

Constituem traços da identidade da Pedagogia da Alternância no Espírito Santo: a) a 

predominância do modelo trazido da Itália e todo o seu contexto cultural; b) a formação e a 

finalidade dos autores proponentes, ou seja, o modelo educativo pregado pelos jesuítas, 

sobretudo na metodologia do ver, julgar e agir; c) ainda constitui a identidade da Pedagogia da 

                                                           
1
  A UNEFAB, fundada em 1982, é uma organização não governamental, sem fins lucrativos, regida por 

estatuto próprio aprovado por seus associados, com personalidade jurídica registrada no Conselho Nacional de 

Serviço Social (CNAS) como representante dos interesses político-educacionais dos CEFFAs que utilizam os 

princípios pedagógicos da alternância.  
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Alternância o contexto cultural em que vivia o País no momento de sua implantação, o que 

levou a relações ambíguas do poder religioso com o estatal (Moreira, 2009; Queiroz, 2004). 

Contudo, por sua especificidade histórica, no norte capixaba fez-se uma apropriação muito 

específica desta Pedagogia, isto é, lá ela se fundamentou na teologia da libertação e, portanto 

muito mais vinculada às lutas sociais no campo, fato que não é prudente generalizar para o 

conjunto dos CEFFAs do Espírito Santo. Assim, no norte capixaba os CEFFAs são parceiros 

nas lutas dos movimentos sociais do campo, marcadamente o MST, o MPA e os Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais. Fato este que suscitou o conflito entre CEFFAs do norte com o 

CEFFAs do MEPES/sul, sobretudo no que diz respeito à questão religiosa. Este processo 

desencadeou nossa pesquisa de doutoramento (Moreira, 2009), tendo em vista a 

preponderância que a questão tomou a partir da demissão de um professor pelo fato de ser 

ele ateu. A carta de Dom Aldo, da diocese de São Mateus é muito representativa de um 

momento de crise numa instituição já consolidada no estado, veja:  

 

EFAS - MEPES - e Diocese de São Mateus 

(notas provisórias) 

 

1) Crise e estremecimento de relações e cooperação. 

 

Faz alguns anos que apareceu um professor, ou monitor, em uma 

escola família agrícola não sintonizado com a filosofia ou as diretrizes 

básicas do Mepes, organizador e proprietário da maioria das Efas 

sediadas na Diocese de São Mateus. A não sintonia ficou evidente, na Efa 

de Vinhático, quando de minha última visita pastoral naquela escola. 

As Efas foram trazidas à Diocese de São Mateus pelos Padres Fidei 

Donum da Diocese Italiana de Vittório Veneto, especialmente pelo Pe. Aldo 

Luchetta. A Instituição jurídica que possibilitou o encaminhamento concreto 

das escolas foi o MEPES, ligado, aos Jesuítas de Anchieta, no Sul do 

Estado. O Mepes é na verdade a pessoa jurídica organizadora e 

proprietária das primeiras Efas no território da Diocese de São Mateus. 

Esta, por sua vez, deu sempre total e incondicional apoio à iniciativa, que 

chegava na hora exata em que a Diocese entregava para o Estado os 

numerosos Ginásios por ela construídos e conduzidos por muitos anos. 

Esta lembrança sobre a origem das Efas é para fazer entender que 

tais escolas, nasceram dentro da filosofia e pedagogia de educação 

inspiradas na Fé Católica do cristianismo. 

Foi então uma surpresa nada agradável quando o Bispo, dizia 

acima, encontrou os alunos e um monitor em Vinhático, dando sinais de 

outras inspirações bem diferentes, semeando dúvidas sobre a fé cristã, 
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simpatizando com filosofias da moda de então e com clara tendência ao 

indiferentismo religioso ou até ao ateísmo prático na moral e na visão da 

vida e do mundo. 

Foi o primeiro sinal constatado por mim mesmo. Conversei e alertei 

sobre o fato e continuei minhas andanças pela Diocese. 

No ano passado viu-se o tamanho da bola de neve em 

crescimento. Não só o professor não foi afastado, como foi mais 

valorizado e provocou quase uma revolução. As Efas não se entendem 

mais com o Mepes, reivindicam direitos e autonomias ainda não claros para 

mim. 

Mas o pior é que o clima está envenenado contra o Mepes. A ideologia 

errada impera, agora com diversos novos aliados não confiáveis.  

Enfim, a crise está aí visível a todos. 

 

2) À procura de diálogo, entendimento e clareza. 

a) É preciso afirmar e reafirmar que o Mepes e, com ele, a Diocese de 

São Mateus, não podemos renunciar à inspiração cristã dos conteúdos e da 

pedagogia das Efas. É absurdo pensar que nas Efas ligadas ao Mepes 

possam ser admitidos professores ou monitores contrários aos 

ensinamentos da Igreja Católica.  Seria "entregar o ouro aos bandidos". A fé 

cristã, mesmo que não católica, é elemento constitutivo da filosofia dessas 

escolas. b) Neste sentido a Diocese de São Mateus é aliada firme do Mepes. 

Este é na verdade o susto e o questionamento da Diocese de São Mateus: 

será que os pais dos alunos das Efas não se importam com as idéias 

anti-cristãs, anti-Igreja e anti-clericais que estão sendo transmitidas aos 

seus filhos? Para eles, basta que os filhos aprendam boas técnicas 

agrícolas, bons conhecimentos culturais e técnicos; não importando se isso 

acontece às custas da Fé, que é o maior tesouro da vida do nosso povo? c) 

Neste momento parece que o problema maior está na Efa do Bley em São 

Gabriel da Palha. As notícias que chegaram a mim são preocupantes. A 

escola, se não mudar, caminha a largos passos para a sua própria 

dissolução. d) Por outro lado, se as Efas do Norte Capixaba pretendem 

alcançar maior autonomia diante do Mepes, ou se posicionar de outro modo, 

isto me parece seja matéria possível de diálogo; quero dizer: neste caso a 

Diocese de São Mateus não poderia ter um posicionamento já bem 

determinado e firmemente contra. Que as partes interessadas dialoguem e 

não partam para posicionamentos unilaterais e radicalmente intocáveis. 

[...]  

 De qualquer modo as duas questões "professores fora da sintonia dos 

princípios cristãos e a ligação das Efas ao Mepes, são ligadas, isto é, uma 
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eventual separação do Mepes significaria também um perigoso afastamento 

das raízes cristãs das Efas”. 

 Seria isto que querem nossos amigos das CEBs que têm seus filhos 

nas Efas? Diante destas e outras considerações, só me resta concluir, 

orando: Ó Pai ilumina todos os envolvidos, principalmente as famílias que 

confiam seus filhos às Efas (grifo do autor). 

 

Este fato explicita a intolerância religiosa por parte tanto da diocese quanto do MEPES, e nos 

motivou a compreender essa história rebuscando no espaço/tempo da existência do MEPES 

os fundamentos de uma prática religiosa  nas experiências em alternância; pois em nossa 

práxis a percebíamos como uma experiência de cunho marxista e transformadora da 

realidade sociocultural e econômica da realidade onde se insere. 

Assim, buscamos pistas e sinais a partir de diversos instrumentos de coleta de dados, quais 

sejam: em artigos de jornais e revistas do Estado (publicados entre os anos de 1960 até 

2007); em fotografias nos álbuns fotográficos da instituição (ao todo mais de 500 fotografias); 

por meio de entrevistas com os sujeitos deste processo. Essa etinerância nos levou a 

entender como momentos importantes desta trajetória a partir dos rituais de liturgia sempre 

presentes e registrados nos aniversários da instituição (vimos fotografias de vários deles) e, 

mais precisamente tomamos a imagem criada para simbolizar o aniversário de 20 anos do 

MEPES como emblemática da compreensão a que chegamos das intencionalidades da 

formação pretendida e a todo custo defendida, pelo MEPES. 

Na imagem é possível ver uma concepção de homem, mundo e sociedade; em síntese, toda 

uma cultura sendo quase que transladada numa gôndola veneziana para o sul do Estado, 

encontrando aqui, certamente, um lócus privilegiado de nossa religiosidade, mesclada (e 

mostrada na figura 1) com nossa simplicidade arquitetônica. 

 

3429



 

 Figura 1. Imagem ilustrativa dos 20 anos 

 

Tempo simbólico e importante, o tempo de início da vida adulta, ou, quem sabe, do início de 

novas temporalidades, o ano é 1987. Porém, o que mais é possível pensar sobre os 

fundamentos do MEPES e da educação no Movimento que vêm nesta gôndola veneziana? 

Tentando compreender este processo, recorremos aos escritos não muito divulgados de Ir. 

Carmélia. Ela nos fala de uma intenção claramente explicitada quanto aos fundamentos da 

ação do MEPES presentes desde o início, da seguinte maneira: 

 

É impossível realizar qualquer ação sem uma motivação de base, que se 

torna o sustentáculo da caminhada, a luz para as avaliações e retificações, a 

força que congrega e ajusta as antenas. Pois bem, nos movimentos sociais 

que estamos a descrever há também uma motivação de base, forte, 

profunda, clara, a congregar a todos os que se comprometem em suas 

unidades de serviços. Qualquer ser humano que trabalha conscientemente, 

antes de analisar, antes de iniciar seus compromissos, se pergunta sobre os 

resultados que deve produzir. E é claro que esta pergunta foi básica na vida 

de Pe. Humberto, o iniciador e inspirador da AES, do MEPES e da FUNACI. 

Desejando ser fiel ao que o Senhor lhe pedia, como Sacerdote-Missionário 

(Ir. CARMÉLIA, 2008, p. 11). 

 

Continua, o referido Documento, tomando os pilares essenciais da Pedagogia da Alternância 

a partir da Encíclica, de 1967, editada pelo Papa Paulo VI, após o Vaticano II. 

 

Lendo [Populorum Progressio] que os amigos retomaram recentemente para 

novo estudo – base de toda a ação desenvolvida na AES, no MEPES e na 
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FUNACI – verificou e continua-se verificando que os grandes temas desta 

Carta eram um apelo à consciência cristã para um trabalho pastoral profundo, 

em resposta aos desafios e aspirações do ser humano. De fato ali encontrou 

sintetizado o retrato da realidade da época: a constatação dos grandes 

problemas enfrentados pela humanidade em sua caminhada e exigência de 

libertação da miséria, da opressão, dos problemas relativos à educação, 

saúde, relacionamentos. Era necessário ajudar a pessoa humana a realizar 

sua vocação ser mais para amar mais (Ir. CARMÉLIA, 2008, p.12). 

 

Para o Movimento, o seu sentido promocional é a realização da felicidade como plenitude da 

vida, o caminho da vida eterna; um novo homem capaz de viver aqui e no novo mundo esta 

plenitude se, por livre escolha, se filiar à realização divina, “[...] isso se alcança quando o ser 

humano se transforma no, pelo e em amor” (1 Cor1,1-13, apud, Ir. CARMÉLIA, 2008, p. 15). 

Assim, embora para a grande maioria dos trabalhadores na instituição, denominados 

genericamente de “operadores”,  essa questão nunca esteve clara, suas ações sempre 

estiveram voltadas para esses princípios. O papel da Instituição parece coerentemente 

definido em seu trabalho rumo ao desenvolvimento e em prol dos mais pobres e do 

sentimento de comunidade humana. A pobreza não é um designo de Deus, mas fruto das 

relações humanas e deve ser, pela Igreja Católica (única representante de Deus na terra), 

combatida. Da síntese desses princípios de desenvolvimento humano, presentes na 

Populorum Progressio, nasce o lema do Movimento, muito repetido em seus documentos e 

nas falas públicas, por isso incorporado desde o início, “continua vivo”, qual seja:  

 

Encontrar-se para conhecer-se, 

Conhecer-se para caminhar juntos, 

Caminhar juntos para crescer, 

Crescer para amar mais. 

(Ir. CARMÉLIA, s/d, p.18). 

 

Essa questão agora explicitamente anunciada, ao longo dos anos ficava meio dissimulada, 

fugidia, nas sombras, muito embora os dogmas católicos estivessem lá operando tacitamente, 

silenciosamente, eles não se apresentavam com tamanha clareza como agora no Documento 

(2008) e na carta de Dom Aldo. Assim, uma questão a considerar é que, na década de 1980, 

como assinalou sutilmente Ir. Carmélia, importantes releituras da Populorum Progressio foram 

feitas no contexto geral e tiveram seus desdobramentos nas formas como a Igreja Católica iria 

se comportar em relação aos seus fiéis. Uma dessas releituras retoma o ritual da liturgia a 

partir dos conceitos de cultura, aculturação e inculturação. Um olhar sobre esse debate pode 

nos ajudar a compreender a Figura 1, pois ela nos mostra uma noção de “cultura”, sobretudo 
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religiosa, sendo transportada para o Espírito Santo. 

Tosta (1999) analisa como, historicamente, a relação entre 

liturgia/cultura/aculturação/inculturação é interpretada pela Igreja Católica e como, mais 

recentemente, ela irá afirmar toda sua ação litúrgica pela inculturação. Isto é, “[...] a 

inculturação se confunde com evangelização. Ou seja, evangelizar é inculturar” p. 97). No 

discurso e na prática da inculturação, a igreja católica insere todo o seu projeto de 

fortalecimento e expansão em todas as sociedades. Em síntese, esse percurso nos leva a 

compreender o olhar católico sobre as culturas e, oxalá, de nossa emblemática Figura 1. 

No que se refere à cultura, a CNBB adotara as concepções advindas das ciências humanas 

para, a partir daí, dialogar com elas, mas dentro de seu conceito de homem e mundo: 

 

[...] a atividade cultural é uma atividade histórica e social, inerente à condição 

humana. Ser humano é ser culto. Todas as pessoas humanas fazem parte de 

um determinado grupo cultural; todos têm e exercem cultura. (...) Apesar de 

que possam distinguir aspectos fundamentais, a cultura é um conjunto ou um 

todo, onde os diversos elementos têm uma conexão orgânica e funcional. 

Geralmente distinguem-se três aspectos ou ‘sistemas’: o sistema adaptativo 

(ou produtivo), pelo qual um grupo humano se adapta à natureza e procura 

transformá-la, produzindo o que é necessário à sua sobrevivência; o sistema 

associativo, pelo qual se organizam as relações sociais; e o sistema 

interpretativo (ou hermenêutico, ou ideológico) que é o conjunto dos modos 

de comunicação e de interpretação da realidade. O que constitui 

propriamente a cultura é o fato de que tudo isso é englobado num único 

conjunto de experiências e de práticas, que confere ao grupo um saber 

acumulativo e um comportamento normativo, que fundamentam o seu 

sentido de vida (CONFERÊNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL, 

1990, apud TOSTA, 1999, p. 98). 

 

Mas existe uma compreensão por parte da CNBB da questão da diversidade cultural, ao 

reconhecer que cada cultura tem um valor em si mesma, não podendo ser julgada por 

elementos e valores externos, o que seria etnocentrismo. Mas que essa singularidade cultural 

dos povos não implica seu isolamento e nem a negação de relações interculturais com base 

na solidariedade. Por outro lado: 

 

A relação entre culturas é de extrema relevância para a Igreja, observa-se no 

Documento, pois o evangelho e a evangelização não se identificam com 

nenhuma cultura e são independentes com relação a todas elas. Mas, como o 

anúncio do evangelho é endereçado a homens profundamente ligados a uma 

cultura, seu discurso não pode prescindir de elementos destas culturas 
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humanas (TOSTA, 1999, p. 99). 

 

Seguindo esse raciocínio, não é de um processo de aculturação que nossa imagem nos fala, 

pois ela não mostra elementos de síntese, mas parece que ela aponta o conceito de 

inculturação,2 conceito, aliás, que é atribuído à Ordem dos Jesuítas como aquela que mais 

refletiu e produziu sobre ele. Assim: 

 

De conceitos como os de ‘adaptação’ e o de ‘aculturação’, consagrados pelo 

Vaticano II para analisar as mudanças culturais e os quadros mais gerais de 

aculturação em uma perspectiva de um movimento nativo rumo à civilização, 

a noção de ‘inculturação’ tenta descrever o movimento inverso: o da 

civilização personificada pela Igreja rumo à cultura nativa. Ou seja, a 

inculturação significa o processo pelo qual a Igreja se insere numa dada 

cultura. Ou o ‘esforço de fazer penetrar o evangelho em um meio cultural, 

chamando-o a crescer segundo seus valores próprios, desde que sejam 

conciliáveis com o Evangelho [...]. Donde se deduz que o princípio que rege a 

evangelização é o de preservar o idêntico na Igreja através da diversidade 

das culturas (TOSTA, 1999, p. 104-105). 

 

O movimento que a Igreja tenta fazer agora, mergulhando nas culturas nativas para 

conhecê-las a partir de seu habitat e da lógica de sua elaboração material e simbólica, é 

impulsionado pela necessidade de se buscar e se conhecer os pontos possíveis de contato 

que permitam sua fusão na cultura religiosa. Não é com qualquer padrão cultural que se 

estabelece um diálogo baseado na inculturação. Embora longa, a citação que segue é muito 

elucidativa sobre como, de fato, tem ocorrido a inculturação: 

 

É um processo que exige tempo, pesquisa, equipe multidisciplinar, exige 

trabalho, reflexão. A inculturação é quando Roma diz: mistério pascal no 

Cristo é o mistério da morte e ressurreição dele. Eu tenho aqui também dos 

índios o rito de vida, de passagem, de morte de vida; olha que beleza a 

inculturação, um índio recebe a fé cristã, entende que a grande passagem é 

do Cristo, acredita nessa passagem, sabe e celebra o rito dele tal qual ele 

celebra, só que com a mística cristã; ele não perde o exercício cultural dele, tá 

entendendo? Isso é o máximo que pode existir de inculturação, ou seja, um 

rito que era pra saudar um deus sol, com bailes, babados, lanças e flechas, 

hoje, uma vez evangelizado, é esse mesmo rito pra saudar o quê? O Deus 

uno e trino no qual esse pessoal começa a creditar. Essa inculturação não há 

                                                           
2
 Ressalta Tosta (1999) que esse conceito aparece oficialmente no Sínodo dos Bispos em 1977 e fora  

usado três anos antes pelo Papa Paulo VI. 
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mescla, a fé entra e dá uma nova postura à expressão cultural de um povo 

que não perde sua expressão cultural (Pe. Nereu de Castro Teixeira, apud 

TOSTA, 1999, p. 107). 

 

Assim a inculturação aponta um processo exaustivamente refletido no interior da Igreja, 

sobretudo pelos jesuítas, para, conhecendo os sentidos e significados do outro usá-los em 

favor de todo o repertório simbólico do catolicismo. Esta lógica demora um tempo para ser 

“implantada”. Cabe destacar que nossa figura só foi concebida 20 anos após o início do 

trabalho jesuíta nas EFAs do MEPES no ES e, nesse momento o Movimento já se encontrava 

enraizado em boa parte do Brasil e fortalecido o processo de inculturação entre os pequenos 

agricultores, pelo menos por parte do MEPES. Porém, no processo de relacionar-se com o 

outro, há uma dificuldade estrutural para que a inculturação se efetive, pois é visível um 

conflito entre a clara intenção da imagem da Figura 1 e a crise entre os CEFFAs do norte com 

o MEPES que a carta nos parece indicar.  Praticamente a inculturação é percebida e vivida, 

mas de forma diferenciada pelos sujeitos; falo dos processos de resistências que sinalizam 

outros sentidos e significados a esses fundamentos pouco comunicados, pelo menos 

explicitamente. 

Nos primeiros anos de trabalho do MEPES, é relevante a formação dos professores 

(denominados monitores nos CEFFAs) com base nos princípios da Teologia da Libertação e 

que chega às bases por meio do trabalho de formação do CFR, que discutiam, entre outras 

temáticas, a política e a religiosidade, incorporando outras ideias religiosas, além do 

catolicismo, Esse é o MEPES concebido por  grande parte de seus “operadores”. Nesse 

sentido, o CFR sempre foi uma “pedra no caminho” da “cúpula”.  

O MEPES se fortalece historicamente numa intricada relação de força, ou seja, num extremo 

fala a língua do povo e lhe oferece uma possibilidade de libertação pela via do trabalho, da 

educação e da religião; por outra se articula e se fortalece por suas relações internacionais 

com organismos internacionais e com órgãos e personalidades da cena política estatal, 

mesmo nos tempos da ditadura militar (Moreira 2009). Reafirmo o caráter supersticioso como 

limitador da realização humana e do jogo teológico-político como uma rede de sentidos em 

que partilham relações de força com os poderes instituídos, produzindo o medo e a 

insegurança, frente ao que nos é contingente e em nada possibilitam a emancipação humana.  

A crise institucional é, portanto um daqueles momentos cruciais e que suscita uma reflexão 

tomando os atuais conflitos como parte do processo histórico e democrático. Nesta 

perspectiva aponto algumas ideias sobre o pensamento de Espinosa (pela mão de Chauí), 

nas quais penso coincidir com o que vivenciei da realidade em alternância e vislumbrar 

possibilidades emancipatórias. 
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Para pensar uma alternativa nesse momento de crise institucional, fundamentada numa 

noção de felicidade e liberdade, para que haja a paz e a concórdia (paixão de alegria) e não 

vença a discórdia (paixão de tristeza), há que se olhar mais criticamente para as dimensões 

da imanência, que historicamente caracterizou as relações do MEPES pela mediação 

teológico-político  com o poder estatal; pois a imanência é “nervura do real”. E, como tal, não é 

transcendente.  

Necessário se faz, portanto, compreender que religião é um impulso natural para dar sentido 

ao mundo e à vida humana, mas, esse sentido dispensa o aparato de igrejas, cerimônias e 

teologias, sobretudo quando o poder religioso opera politicamente como senhor de nossas 

vidas, de nossas vontades e se julga capaz de decidir por todos o que é certo e o que é errado, 

o que é o bem e o que é o mal, o belo e o feio etc. A liberdade não tem nada a ver com tais 

valores ou preconceitos,  ela tem a ver com a virtude na realização de nossos desejos (que 

são sempre mediados pelo outro). Além disso, irá ratificar Espinosa: não há nenhum bem 

maior ao ser humano do que outro ser humano. 

Os homens, por sua natureza, são passionais, e nossas paixões podem nos dividir, mas a 

razão pode nos unir, e não há nada de ruim nisso. Somos assim. Neste caso, vale para a atual 

crise dos CEFFAs do norte com o MEPES a leitura espinosana entre paixão e razão, pela 

concórdia do que desejamos agora, isto é: se “[...] desejamos um bem maior futuro, de 

preferência há um bem menor presente, e um mal menor presente, de preferência a um mal 

maior futuro, ou seja, a lei natural opera na paixão e na razão da mesma maneira” (apud 

CHAUÍ, 2006, p.14). Se a opção é por um projeto educacional, tão caro e historicamente 

negado ao homem/meio rural, há que se chegar à conciliação, mas que não seja pelo 

aniquilamento do outro. É possível e desejável a pluralidade de ideias, mesmo as contrárias 

aos dogmas religiosos da Igreja católica. Isso os CEFFAs do norte já sinalizaram ao se 

retirarem da tutela religiosa que o MEPES lhe impõe. 

O momento de passagem da discórdia à concórdia não é em si um ato de boa vontade; essa 

passagem é o momento “[...] em que opera com muito mais força o que há de comum entre os 

homens do que há de contrário entre eles” (CHAUÍ, 2006, p.17), e a razão, como capacidade 

lúcida de operar e de fazer emergir o que é comum e desejável de se manter e, neste caso, é 

a política, no sentido espinosano, que melhor faz essa articulação. Porém, só é possível haver 

mudanças nas coisas e circunstâncias postas em nosso entorno, quando estabelecemos “os 

instrumentos de estabilização da temporalidade”, ou seja, numa política sob nosso controle.  

Portanto, é preciso repensar a dimensão do espaço público no MEPES, fomentando a 

participação coletiva de fato; não submetendo seus “operadores” a decisões emanadas de 

uma hierarquia católica, ou de uma Junta Diretora alheia às necessidades e reivindicações do 

coletivo dos CEFFAs. Não se pode negar o pioneirismo do MEPES ao trazer para a cena da 

educação do campo os sujeitos até então alijados, os pequenos agricultores; e com eles 
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iniciar um processo pedagógico que mais sinaliza para uma educação do campo e 

emancipadora. Este aspecto é um grande divisor de águas da educação rural para a 

educação do campo. Contudo, essa é também uma questão a ser refletida tendo em vista a 

complexidade religiosa em que está envolvida.  

Dito de outra maneira, é certo que diferentes concepções de vida no seu movimento contínuo 

fazem surgir diversos conflitos, problemas, movimentos de concórdias e de discórdias, 

rupturas etc., mas que somente uma abordagem capaz de pensar estas dimensões em uma 

totalidade possível com base no imanente pode levar ao entendimento da problemática de 

investigação em seu tempo/espaço presente a partir das concepções que a orientaram ou 

orientam.  

Se por um lado, Deus é, pela criatura, concebido como vontade e intelecto, desaparecendo a 

distância entre origem e originado,  e acentuando a diferença entre o primeiro princípio e as 

criaturas, relegando a estas últimas a condição de fumaças de sua substância, ou seja, não 

presentes nele; aqui é exatamente que “se faz necessária” a introdução da criação ex nihilo 

(do nada). E novas formas de relação são estabelecidas: causa e efeito são postos apenas 

como analogia entre si, e a causa passa a relacionar-se com seus efeitos sob a forma “[...] de 

comando- a potência ordenada de Deus ou Seu governo ou Providência -, encarregado de 

conservar a ordem e o ser do mundo, cuja finitude e imperfeição exigem um poder 

conservador externo”. Essas concepções de causalidade produziram apropriações 

largamente transpostas para a vida política: 

 

Assim, por exemplo, a má subordinação da alma aos apetites corporais (ou 

má insubordinação à sua verdadeira natureza) sustenta tanto a explicação da 

origem do pecado - submissão ao poder do demônio e da paixão - como a 

exigência moral de boa subordinação do corpo à alma e desta aos 

mandamentos divinos. A má subordinação do intelecto à vontade explica a 

origem do erro e do falso, enquanto a boa subordinação da vontade ao 

entendimento garante a possibilidade do conhecimento verdadeiro. A má 

subordinação da razão aos afetos explica a existência da paixão, enquanto a 

boa subordinação dos sentimentos à vontade submetida pelo intelecto 

oferece-se como imagem da liberdade. A má subordinação do governante à 

sedução do demônio é a causa da tirania, enquanto a boa subordinação do 

príncipe à imago Dei causa o bom-governo. A boa subordinação da Natureza 

à inteligência divina explica a existência de leis naturais universais e 

necessárias, enquanto sua boa subordinação à vontade de Deus possibilita a 

existência dos milagres. No topo da cadeia dos seres, duas teologias 

disputam a explicação: aquela, voluntarista, segundo a qual o intelecto divino 

subordina-se à onipotência da vontade divina, e a outra, intelectualista, na 
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qual o intelecto de Deus guia e orienta sua vontade (CHAUI, 1999, p. 70). 

 

Para “avançar”, de forma contrária a esta concepção, Espinosa separa a natureza naturante 

de natureza naturada, como causa e efeito, e afirma Deus, onde causa é, e somente aí, 

imanente ao efeito (causa sui). Todavia, dele é diferente, sendo ela causa e ele efeito, 

introduzindo assim, a causa imanente não transitiva. “Explicando-a como aquela em que Deus 

‘age em si mesmo e não fora de Si, pois nada existe fora Dele’ (p.71). 

Resumindo, Espinosa inverte o conceito de causa por três razões: 

a) por acreditar que o conhecer é conhecer pela causa, e que este seja levado ao princípio de 

conhecimento do real (Baseando-se em Aristóteles); 

b) por acreditar na coincidência entre a causa de si e a causa eficiente imanente (identidade 

entre causa e ratio); 

c) por conseguinte, que a necessidade seja a maneira de ser de todas as coisas, porque, para 

todas, há uma causa: Deus, ou a Natureza Naturante, é necessário por sua essência e 

potência; os modos, ou a Natureza Naturada, são necessários pela força de sua causa, ou 

seja (sive), razão. 

Nesse sentido, a liberdade humana está para Espinosa no agir livremente e esta potência do 

agir – conatus, quando causa eficiente, chama-se “apetite, no corpo, e desejo, na mente”. 

Então: 

 

A realidade e liberdade de um ser manifestam-se na riqueza de suas 

determinações, na complexidade de sua essência e nas suas aptidões para 

agir de inúmeras maneiras simultâneas. Eis por que Espinosa não define a 

servidão humana como vício, lugar do erro e da má vontade, mas como 

pobreza do ser, do fazer e do pensar, lugar da abstração, isto é, da separação 

imaginária entre uma essência e sua potência de agir e pensar. A servidão é 

impotência para existir em ato ou, como a define Espinosa, causa 

inadequada, porque nela o que nos acontece não depende das leis de nossa 

natureza, mas da força de causas transitivas externas que atuam sobre nós. 

Assim como a servidão não é servo-arbítrio ou má vontade, assim também a 

liberdade não é livre-arbítrio de uma vontade mergulhada na contingência 

dos possíveis, mas aptidão para o múltiplo simultâneo (p. 77). 

 

Até aqui nos interessa, resumidamente, afirmar, no pensamento espinosano: 

a) que Deus e a natureza são uma e a mesma coisa – então Deus não é um super-homem 

dotado de entendimento onisciente e vontade onipotente; 

b) que o homem, como parte da natureza divina, tem força interna que pode lhe mover para a 

liberdade per si;  
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c) que religião é um impulso natural para dar sentido ao mundo e à vida humana [...], mas esse 

sentido dispensa o aparato de igrejas, cerimônias e teologias; 

d) que o poder político não nasce de um contrato social das vontades individuais, mas do 

coletivo reunido que se institui como ser político; sabendo que jamais deve sujeitar-se ao 

poderio religioso-teológico “[...] sob pena de transformarem-se em tirania sobre os corpos e os 

espíritos”; 

e) portanto, teologia (ausência de saber, que se faz pela submissão e dogmas) é muito 

diferente de política e da Filosofia (CHAUI, 1995). 

Com essa compreensão da realidade e da liberdade em que Espinosa soube localizar, em sua 

época, o local onde se alojavam as causas da servidão: “[...] superstição religiosa, tirania 

teológica, despotismo político, ignorância filosófica e científica”. Esse entendimento pode nos 

abrir caminhos no entendimento da práxis pedagógica da Pedagogia da Alternância, praticada 

nos CEFFAs do norte capixaba, tomando, como ponto de partida, o conflito existente, e 

localizando possibilidades emancipatórias pela compreensão histórica de seus processos; 

Sobre estes aspectos mais recentemente, Nosella (2006, p. 16-17, grifo meu) assim se 

expressa:  

 

O primeiro passo para que o homem do campo alcance a liberdade de opção, 

é libertá-lo do atraso, da ignorância, do isolamento, do medo, da fadiga 

tecnologicamente desnecessária e da idéia de “destino” como uma 

condenação metafísica. O projeto pedagógico e o currículo da Escola 

precisam incorporar didaticamente esses valores, se contrapondo [...]: à 

dependência da escola de instituições políticas burocraticamente 

organizadas (partidos – sindicatos); à dependência da escola de 

instituições religiosas (igrejas); à separação entre o trabalho escolar e o 

trabalho produtivo, resguardando todavia as especificidades de cada esfera. 

 

Desta forma, em um projeto emancipatório, como se pretende a prática em alternância, o 

norte ao se estabelecer institucionalmente, por meio da RACEFFAES, retoma suas marcas 

históricas de estar com os movimentos sociais e reedita práticas que algumas de suas 

lideranças vivenciaram nas CEBs. Porém, no atual momento, ainda é cedo para qualquer 

análise de sua atuação, então narro momentos que vivenciei nos processos de formação que 

estão sendo aí engendrados. De qualquer maneira, todo o nosso referencial teórico privilegia 

o fazer coletivo, que busca retirar as amarras do processo de liberdade e autonomia, sabendo 

que esse ato coincide com nossas paixões de alegria e de tristeza. 
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RESUMO 

Artaud propôs uma ação dilatada pelos sentidos exasperados, isto é, a ação pautada sobre o ritmo da 
linguagem do corpo, sua capacidade em usar uma pulsão de vida, insuflando e imprimindo-lhe 
intensidade no momento em que se elabora para a cena. O texto é uma reflexão sobre a poética do 
ator referenciado pelo conceito Corpo sem Órgãos (doravante CsO), que faz parte do escopo teórico 
produzido pelo francês Antonin Artaud, e posteriormente retomado pelos filósofos Gilles Deleuze e 
Félix Guattari. O CsO, neste caso é a aposta em um fio condutor para desterritorializar o corpo 
cotidiano e reterritorializá-lo no corpo em arte.  Parte-se do pressuposto de que o CsO proporciona 
um pensamento transversal sobre a dualidade forma e vida, já que, estando nesse “entre” e traçando 
uma diagonal sobre concepções duais, ele gera outro espaço para o corpo que, necessariamente, 
contém todas as oposições 

Palavras-Chave: Ator. Corpo sem Órgãos. Vida. 
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CORPO, TEATRO E CRUELDADE 
 

 

Esta noção ou, pode-se dizer, outra percepção do corpo fornecida inicialmente por 

Artaud1 e retomada por Deleuze e Guattari (1996) remete ao seu entendimento como 

pluralidade e não apenas sob uma configuração estrutural. Até porque, a ideia de estrutura 

se liga a rigidez, a uma formatação em que tudo já estaria pré-definido para o ator. E, assim, 

já se saberia, de antemão, o que pode o corpo. Do contrário, ao que tudo indica, o corpo do 

ator está repleto de possibilidades, ainda, não exploradas. 

Para esse teatro, Artaud optou pelo intrigante título de Teatro da Crueldade. Teatro 

de uma organização rigorosa, regrada a partir de uma linguagem física e corporal, que anula 

o pressuposto de um modelo exterior e formal, independente dos sentidos. Expressivo, o 

Teatro da Crueldade supõe um trabalho da inteligência a partir do sensível. Artaud se utiliza 

de uma linguagem de imagens, metafórica e plástica, para revelar a profundidade do 

pensamento que havia sido velado e petrificado pelo discurso das palavras. Para Artaud, 

que também podemos chamar de poeta, é a linguagem clara que impede a poesia de 

aparecer no pensamento. Porque uma imagem, uma alegoria, uma figura que mascara o 

que ela gostaria de revelar tem mais significação para o espectador do que as claridades 

trazidas pelas análises da palavra. Como declama o poeta “um sol poente é belo devido a 

tudo o que ele nos faz perder” (ARTAUD, 1984, p.86). Trata-se, para o mesmo, de fazer 

mudar a destinação da palavra, mais do que suprimi-la, e, principalmente, de questionar seu 

valor enquanto único meio de revelar o caráter humano. O Teatro da Crueldade propõe uma 

linguagem destinada aos sentidos e independente da palavra.  

Em Felício (1996), o teatro da crueldade recupera uma “poesia dos sentidos” através 

desta linguagem concreta que é somente teatral na medida em que exprime pensamentos 

que escapam à linguagem articulada. A destruição das formas e da linguagem clássica 

significa atingir a vida, entendida como a arte de refazer o teatro. Vida e teatro estão 

estreitamente ligados. Chegamos a entender o Teatro da Crueldade como maquinaria 

produtora de vida, e não como imitação/representação da mesma. 

Felício ainda afirma que se pode considerar a experiência do Teatro da Crueldade 

como um “trauma”, no sentido psicanalítico do termo, que transluz nitidamente a noção de 

um “espetáculo único”, que dá a impressão de ser tão imprevisível como qualquer ato da 

vida. Teatro e vida, nos quais o que tem sentido não se repete e não recomeça.  A noção de 

um Teatro da Crueldade que, sendo imprevisível, acolhe o contingente e não se contrapõe 

ao “rigor”. Faz-se necessário que a não-repetição e o rigor tornem-se complementares, 

                                                
1
 Cf. ARTAUD, A. Para acabar com o julgamento de Deus. s/d  

>http://www.4shared.com/document/jwAnr8Ea/artaud-para-acabar-com-o-julga.html, acessado em 11/11/2009. 
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desde que o espectador leve a sério que uma parcela de sua vida está comprometida na 

ação que se desenvolve na cena. Quanto a este comprometimento, Artaud nos diz: “Cômica 

ou trágica, nossa representação (jogo) será uma destas representações (jogos) nas quais a 

um momento dado que a gente ri amarelo”. (ARTAUD, 1984, p. 23) 

A cena desencadeia uma angústia que está em relação direta com 
as preocupações de toda a vida do espectador. Pode-se 
acrescentar à cadeia não-repetição/rigor/vida o termo fatalidade 
[...]. Não se trata nesta crueldade nem de sadismo nem de 
sangue, ao menos de forma exclusiva. Nas palavras de Artaud: 
“Eu não cultivo sistematicamente o horror. Este termo crueldade 
deve ser tomado num sentido amplo, e não no sentido material”. 
(FELICIO, 1996 p.95) 

A crueldade a que ele se refere - e a qual se entende aqui - trata-se de uma 

crueldade pura, sem destruição carnal. O poeta aponta que “crueldade significa rigor, 

aplicação e decisão implacável, determinação irreversível, absoluta” (ARTAUD, 1984, p. 49). 

A crueldade não se identifica com a dor física gratuita, não exige mártir, nem inimigo 

crucificado. Esta crueldade a que se refere Artaud deve ser entendida, primeiramente, como 

lúcida. “A crueldade é, antes, pertinácia do que imolação ou sacrifício. A vida é da cor do 

sangue pela consciência. A crueldade é apetite de vida, de rigor cósmico e de necessidade 

implacável, visível em cada ato teatral e em cada gesto”. (FELÍCIO, 1996, p.95) 

Uma vez que a ilusão teatral criada refere-se à força comunicativa e à realidade 

desta ação enquanto teatral, a noção de fatalidade significa que cada espetáculo torna-se 

uma espécie de evento/“trauma”, como comentamos acima, isto é, o espectador tem o 

sentimento de que uma parcela de sua própria existência é posta em cena, diante dele. A 

cadeia não-repetição/rigor/vida torna-se possível se considerarmos a participação do público 

no teatro. Essa participação, Artaud pede que seja “uma adesão íntima, profunda” do 

público. Para que tal participação se cumpra, o teatro precisa ser o mais verdadeiro e o mais 

vivo possível. No entanto, essa verdade e vivacidade não têm como suporte Deus ou a 

razão. Pelo contrário, sua necessidade é tecida pelo fio incisivo do acaso. 

Ainda caminhando pelos trilhos iluminados por Felício, onde a mesma assegura que 

se há um teatro da crueldade, e não sobre a crueldade, é porque a base da realidade é a 

crueldade vital, devoradora e implacável, onde a vida se mistura a dor, sendo digna de ser 

percorrida e não negada em função de um além. O teatro da crueldade é revolucionário 

porque se apresenta como uma reação contra os valores existentes aceitos como absolutos, 

mostrando que a vida é luta constante. Em Artaud o termo vida nos remete, de forma mais 

genérica, a um universo de forças em conflito. Nesse estado bruto, onde a vida, não 

dissociável da arte, se irrompe num estado anterior à palavra. Romper com a linguagem 

para tocar a vida é fazer renascer o teatro sob novas roupagens. 

O teatro da crueldade pretende transformar o espectador em sua consciência e em 

sua vontade, sem destruí-lo materialmente, de maneira direta. O teatro de Artaud volta-se 
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para a redescoberta do corpo: “o teatro, ciência do corpo e de seus possíveis” (FELÍCIO, 

1996, p.139).  Artaud propõe uma mudança interna e individual, o que o levará a crer que à 

verdadeira revolução cabe, inicialmente, mudar o corpo. Diferente dos espetáculos de 

distração, esse teatro deve nos despertar nervos e coração, abalando definitivamente as 

representações.  

Pode-se ler o teatro artaudiano sob/através do olhar de Deleuze e Guattari e nessa 

perspectiva ele é máquina desejante, teatro-esquizo, liberador de fluxos descodificados que 

decompõe as instituições e canalizações agenciadas pelas máquinas sociais. Fazendo-se a 

partir de processos maquínicos descentrados das subjetividades humanas, participando de 

diversos fluxos de signos, onde já não importam as entidades polarizadas, mas sim, platôs 

de intensidades que nos permite entrar em novos universos e novas possibilidades. Assim: 

“o teatro deve igualar-se à vida, não à vida individual, ao aspecto individual da vida em que 

triunfam as personalidades, mas uma espécie de vida liberada, que varre a individualidade 

humana em que o homem nada mais é que reflexo (...) traduzir a vida sob seu aspecto 

universal, imenso” (ARTAUD, 1984, p.187). Por isso, seu teatro é o da Crueldade. 

Lendo assim, vê-se que toda ação é cruel, ou seja, necessária para liberar forças, 

fazendo proliferar todo um conjunto de máquinas desejantes. O teatro da crueldade se 

coloca como aquele que toma o psiquismo como interioridade absoluta e Artaud comenta: 

“no palco o inconsciente não desempenhará nenhum papel próprio”. Faz-se importante 

ressaltar que esse inconsciente de que fala Artaud é o da psicanálise, referenciado nas 

representações, subordinado à tagarelice da consciência. Esse inconsciente personológico, 

privado, familialista e edipiano teve importância na sociedade onde se apoia todo o sistema 

de culpabilização, de interiorização das normas permitindo que elas funcionem. Para fugir 

aos registros repressores da cultura ocidental, Artaud vai se aproximar de elementos de 

outras sociedades para pensar um teatro que ultrapasse a psicologia e a psicanálise.  

 

Corpo-Vontade 

 

Nesse contexto, o teatro artaudiano vai voltar-se para o próprio movimento do desejo 

não mais representando a vida: “o teatro da crueldade não é representação. É a própria vida 

no que ela tem de irrepresentável” (ARTAUD, 1984, p.70). Vida inexprimível e indizível, 

onde a ditadura da linguagem e da falta destitui o desejo de seu objetivo, que é produção. O 

teatro da crueldade, por sua vez, não se posiciona como aquele que teatraliza a vida, o 

cotidiano como fez o teatro ocidental, mas multiplica a sua potência para subverter as 

relações sociais em todos os níveis. Como exige Artaud: é a “queda das máscaras, 

supressão da consciência, o teatro liberta as pulsões inconscientes”. (ARTAUD, 1984, p.49) 
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Compete a esse tão referido teatro fazer tornar o pensamento em ação. No sentido 

de que ele não é mais teoria pura; aproxima ou distancia, fere ou acaricia. O pensamento se 

torna um salto através dos códigos e das regras que o aprisionam. Ao pensamento normal e 

racional que abre a estruturação do duplo racional/ irracional, espírito/ corpo, alto/ baixo, 

ciência/ arte, Artaud deseja colocar às claras todos os segundos termos destas alternativas, 

de tal forma que os dois termos possam nascer conjuntamente, como um fenômeno de 

“androgenia”.  

Assim sendo, precisamos levar em consideração que essa ação teatral é um trabalho 

de exploração do impensado que tem valor de revelação e que perturba o pensamento 

comum. O que realmente importa para Artaud é o entrelaçamento do vivido e do escrito. 

Não podemos deixar de frisar o quanto a escrita de Artaud é criativa, efervescente, enfim, 

Daniel Lins descreve com belo ímpeto a escrita de Artaud:  

Uma escrita que atravessa o corpo (escrita-corpo) e o prazer 
(escrita-prazer) e para ler tal escrita é preciso inventar outro corpo, 
outro habitus. Não encontramos nos textos de Artaud pontos de 
apoio, suporte identitário. Sua escrita, contudo, é marcada não 
apenas por “novos sentidos”, mas por uma gramática de vida que 
sabe usar o perfume da morte para enganar os enganadores. Ou 
seja, em Artaud o vazio é sempre pleno, o universo artaudiano é 
habitado por forças que encontram na vontade de potência seus 
significados móveis desconstruindo, universos petrificados, 
“mumificados”. (LINS, 2000, p.2) 

Sob a ótica de Lins, Artaud renasce como um corpo inorgânico, que rompe a divisão 

e a classificação do corpo. Esse corpo tornado linguagem é uma abertura indefinida, um 

gesto, uma palavra sempre atenta a escapar aos sortilégios dos códigos, do sistema e da 

gramática. A ruptura em relação a uma realidade exterior faz com que o corpo inorgânico, 

ou seja, CsO proposto por Artaud não possa mais admitir a classificação das coisas em sua 

ordem lógica tradicional, mas exige alcançá-las em sua ordem sentimental e afetiva. Artaud 

encontra-se num estado de distanciamento em relação ao sentido habitual das coisas, que o 

conduz a uma angústia dilacerante. 

Declarava Artaud, Je joue ma vie2, e não era, segundo Ana Teixeira (1999), uma 

metáfora. Sua vida é tão ligada à sua obra que pode-se quase dizer que ele escreveu com a 

própria vida. O teatro se apresenta do início ao fim, para Artaud, como o espaço de 

regenerar-se e a cena é a possibilidade de nascer outro. Esta consciência o leva a coincidir 

sempre sua busca pessoal com a busca de um teatro orgânico, eficaz, necessário, que 

possibilite ao homem se reencontrar, ou mesmo renascer. Este é o sentido da relação 

fortíssima, apontado no Teatro e seu Duplo, entre teatro e vida. Um teatro eficaz, aos 

moldes de Artaud, é aquele capaz de refazer a vida, o que não seria possível sem refazer 

                                                
2
 “Eu represento minha vida”. O verbo jour em francês tem um sentido muito amplo. Significa atuar, representar, 

mas também jogar, brincar, arriscar. No teatro, o ator é aquele que joue. A tradução frequentemente encontrada 
em português é interpretar mas, no caso de Artaud, o correto seria uma palavra que reunisse o sentido de atuar 
e arriscar. 
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profundamente a tão citada, cultura no ocidente. Toda a obra de Artaud foi guiada pelo 

desejo incessante de reencontrar um ponto de utilização mágica das coisas, recusando uma 

consciência estética fundada em simulacros, aparências face à realidade empírica das 

coisas.  

Contudo, é primordial apresentar aqui trechos das cartas que Artaud escreveu 

durante o período em que esteve internado, para se entender a sua relação com o corpo, e 

por todas as vicissitudes que o mesmo passou durante a elaboração do termo Corpo sem 

Órgãos. Artaud, foi internado em 1937, mas as privações da vida em manicômio se 

acentuaram quando da ocupação alemã em maio de 1940 e, assim, adicionou-se as 

carências alimentares. Assim, em Ville-Évrad3, além de sua dignidade e de sua liberdade, 

Artaud começou a ser privado de seu corpo. Subnutrido, ele se torna um esqueleto, uma 

sombra dolorosa que tenta manter a vida. Suas cartas desse período, as poucas que se 

conhece, são longas reivindicações de comida: 

E se ainda estou vivo, Euphrasie, é por ter uma constituição 
anormalmente resistente e também por um perpétuo milagre de 
Deus, mas, na realidade, sou um cadáver vivo e que se vê 
sobreviver e vivo aqui com angústias de morte

4
. 

Em 1943 é transferido para o manicômio de Rodez onde ficará internado por mais 

três anos. É desse período sua maior produção de cartas em que o Dr. Ferdière, médico-

psiquiatra responsável deste manicômio, incentiva Artaud a retomar sua atividade literária, 

realizando assim uma intensa correspondência com seus amigos e com os médicos do 

manicômio. Ao mesmo tempo, julgando a poesia de seu paciente delirante, ele o submetia a 

tratamentos de eletrochoques: 

O eletrochoque me desespera, tira minha memória, entorpece 
meu pensamento e meu coração, transforma-me num ausente que 
se percebe ausente e se vê durante semanas perdido em busca 
de seu ser como um morto ao lado de um vivo. Na última série eu 
fiquei durante todo o mês de agosto e setembro absolutamente 
impossibilitado de trabalhar, de pensar e de me sentir ser. Peço 
que me poupe de uma nova dor, isto me fará repousar, Dr. 
Ferdière, e eu preciso muito de um repouso.

5
 

Quando, Artaud voltou a Paris em 1946, depois de ter passado nove longos anos em 

manicômios, ele se denomina Artaud, o Momo, como Artaud, o louco, o bufão. Depois de ter 

sido tanto tempo considerado louco, agora ele sentia prazer em se fazer de louco, e proferir, 

onde quer que fosse, as suas verdades. Uma destas “verdades” essenciais diz respeito ao 

corpo. O corpo atual desconectado da origem é o resultado de uma manipulação perpétua e 

perversa em consequência da qual sua anatomia, que deixou de corresponder à sua 

natureza, deve ser refeita. No final de sua vida e de seu percurso artístico, Artaud concebe o 

                                                
3
 Manicômio francês que se encontrava em zona ocupada pelos alemães durante a II Guerra Mundial (1939-

1945), onde Artaud permaneceu por três anos. 
4
 Carta do dia 23 de março de 1942 á Mme. Artaud. Tradução Ana Teixeira. 

5
 Montagem de cartas escritas ao Dr. Latrimollière (6 de janeiro de 1945) e ao Dr. Ferdière (24 de outubro de 

1943) extraído do texto Cartas de Rodez. Tradução Lílian Escorel. 
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Teatro da Crueldade como um grandioso projeto de insurreição física: trata-se de 

transformar a cena para que o homem, e não somente o ator, possa refazer sua anatomia e, 

assim, reconstruir um CsO. Este refazer baseia-se na ideia da decomposição e 

recomposição do corpo e visa essencialmente a desarticulação dos automatismos que 

condicionam e bloqueiam o indivíduo e o impedem de agir realmente, de modo consciente e 

voluntário, em cena ou na vida. Depois de Rodez, o teatro da crueldade é o teatro de um 

violento refazer do corpo. 

Artaud propõe uma ação que é ditada pelos sentidos exasperados, isto é, a ação 

pautada sobre o ritmo da linguagem do corpo. O próprio Artaud torna-se um processo, na 

medida em que seu pensamento é linguagem e a linguagem é pensamento e ambos, 

fundamentalmente poéticos e ao mesmo tempo teatrais, como uma ação que incorpora a 

poesia em si. Segundo nosso polêmico teórico a ação do corpo sem órgãos vai de encontro 

com a força da verdadeira liberdade que, ao olhar de Deleuze e Guattari se consagra e se 

faz gesto no homem-teatro que é Artaud.  

O CsO por Artaud, esse corpo sem “regiões” é a recusa do corpo organizado tal e 

qual lhe foi imposto. Segundo ele, “o homem está doente porque está mal construído, faz-se 

necessário recriá-lo”, e para isso o primeiro passo é: 

Colocá-lo nu para lhe esgravatar este animalzinho que o tortura 
mortalmente – Deus – e com Deus seus órgãos... Enquanto vós 
lhe tereis construído um corpo sem órgãos então tê-lo-eis liberado 
de todos os seus automatismos e entregado à sua verdadeira 
liberdade (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 26). 

Este novo olhar sobre o corpo é emblemático, porque até então, o corpo era 

concebido no ocidente, segundo Artaud, como organismo, como o lugar do não pensável ou 

do mal-pensável. Paradoxalmente, o corpo pensado como organismo, ou seja, como uma 

totalidade de partes funcionais inter-relacionadas e relacionadas com o exterior, serve de 

modelo para a ideia da sociedade, definida como “corpo social” em cujo interior os 

organismos individuais tendem a ser reduzidos à condição de partes subordinadas à esse 

“corpo” maior que aqui pode ser chamado “corpo social”.  

 

Corpo-vida 

 

O foco deste trabalho é pensar este corpo que a sociedade ocidental recalca ao 

máximo e se constrói sobre o esquecimento dele. Este corpo próprio reivindica seu direito 

de fala e sua força de transmutação para Artaud é a destruição das formas: é a eterna 

passagem na e através das formas, sem se deter jamais em nenhuma delas. Somente 

assim se recuperaria a força de reinventar e reconstruir esse novo corpo. Artaud, segundo 

Felício, denuncia o mecanismo de recalque do Id e sugere o teatro da crueldade e junto com 
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ele esse “corpo em estilhaços” reivindicado pelo poeta, como um elemento liberador e de  

dês-recalque. Artaud opõe a composição de seu corpo, livre e sem cortes, para chegar ao 

“corpo pleno”. Segundo Deleuze e Guattari, Artaud o descobriu ali onde ele estava sem 

forma e sem figura. Artaud não o pensou como o “testemunho de um nada original, nem o 

resto de uma totalidade perdida” (DELEUZE; GUATTARI, 2004, p.13). Mas como aquele 

que serve de face para o registro de todo o procedimento de produção do desejo. 

O teatro da crueldade não é representação. É a própria vida no que ela tem de 

irrepresentável. A palavra vida adquire assim no vocábulo de Artaud um significado especial. 

Ela evoca um excesso que transborda qualquer formalização conceitual. Vida nos remete a 

um universo de forças em conflitos. “Eu disse crueldade como poderia haver dito vida” ou 

“uso a palavra crueldade no sentido de apetite de vida”. Vida como combate, devoração, 

turbilhão. O teatro da crueldade quer antes de mais nada despertar nervos e coração. 

Pretende assim ampliar nossa experiência do real. 

Artaud, sob o olhar de Quilici (2004) tornou-se um dos principais porta-vozes das 

tendências contemporâneas (pensamento contemporâneo) que propõe a dissolução das 

fronteiras entre arte e vida. Nesse caminho emerge uma “linguagem-sintoma”, que tenta 

aludir o mais diretamente possível à experiência, tornando-se uma espécie de rastro do 

vivido. 

“Me conheço porque me assisto, assisto à Antonin Artaud”. Grotowsk, Meyerhold e 

Brecht também insistiram no desenvolvimento da capacidade de testemunhar-se, como uma 

das habilidades básicas requeridas pelo teatro. Em Artaud, porém, esse exercício é elevado 

em alto grau de intensidade. 

Quem não teme em habitar os limbos de si mesmo, irrompem clarões, saltos, 

rupturas de nível. É a própria palavra que se transfigura. A palavra terminal, de significados 

cristalizados, é estilhaçada para se abrir a outras realidades, para ser atravessada por 

novos sopros. A irrupção dessa palavra outra, palavra-vento, portadora de ritmos e 

pulsações, é também o forjar de um novo espaço. A poesia se dá nesse espaço de combate 

entre a linguagem e o abismo do sentido. O teatro pode ser canal de uma experiência que 

transborda os limites da arte entendida só como jogo ou ilusão 

Acima de tudo, o CsO proposto por Artaud é o corpo refeito e sem “regiões” ou 

sistemáticas. Isto é, a recusa do corpo organizado, tal e qual lhe foi imposto, pela 

racionalidade ocidental. Nesse ínterim, o teórico francês propõe uma ação que é dilatada 

pelos sentidos exasperados, ou seja, a ação pautada sobre o ritmo da linguagem do corpo, 

de tal forma que esse corpo sirva de suporte para a inscrição de todo o procedimento de 

produção do desejo. 

Seguindo essa linha de raciocínio, o trabalho de ator no processo de encenação, se 

pauta pela descoberta desse corpo que, com sua força de gênese, liberta-se de 
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determinações que podem enrijecê-lo e, assim, abandona códigos e a chamada 

organicidade. Dessa forma, é possível que no extremo dessa decomposição, tal 

corporeidade possa descobrir-se como pura potência6. 

Além disso, o corpo sem órgãos é algo povoado de multiplicidades que ajudam a 

pensar o fazer do ator enquanto processo que deve ser problematizado. Portanto, o corpo 

do ator será tomado como uma conquista, uma invenção possível ou, também, um 

dispositivo vivo e fervilhante, que agride o organismo e sua ideia de organização, presentes 

no chamado corpo em estado cotidiano (BARBA apud FERRACINI, 2006). 

Diante dessa premissa inicial, faz-se necessário retomar o corpo do ator naquilo que 

lhe é mais próprio, como sua dor no encontro com a exterioridade, sua condição de corpo 

afetado pelas forças do mundo, e capaz de ser afetado por elas. Segundo Nietzsche, (...) 

todo sujeito vivo é primeiramente um sujeito afetado, um corpo que sofre de suas afecções, 

de seus encontros, da alteridade que o atinge, da multidão de estímulos e excitações que 

lhe cabe selecionar, evitar, escolher, acolher7.  

Sendo assim, esse corpo é primeiramente encontro com outros corpos e, nesse 

caso, é objeto e sujeito de afecção. De acordo com isso, a arte do ator reivindica um corpo 

afetivo que compõem zonas incertas, suscitando intensidades e afrontando as forças que 

buscam o seu controle e possível limitação em cena. Para diluir tais poderes é 

imprescindível assinalar a decomposição e a desfiguração do corpo, necessárias para que 

as forças que o atravessam inventem novas conexões e liberem novas potências de vida. 

Desse modo, faz-se necessário um CsO, ou seja, uma corporeidade sem estrutura rígida 

para, a partir daí, experimentar outros mecanismos para a criação de corpos em e para a 

cena. Nesse sentido, como afirma Peter Brook  (2006), o teatro é, antes de tudo, vida e, 

sendo assim, não busca apenas representar um aspecto crível da realidade, mas, sim, ser 

parte constituinte dela.  

 

Corpo-presença: a arte do ator 

 

Conforme Renato Ferracini (2006), pode-se afirmar que a busca pelo CsO, proposto 

como uma parceria entre o teatro e a filosofia, surge para reconstruir uma reflexão sobre a 

presença do ator em cena, sugerindo outros modos para a assinatura do trabalho do ator. 

Tais modos podem ser caracterizados como desvios e ferramentas maleáveis de 

pensamento, e não apenas como pontos fixos, imutáveis ou espaços densos e duros. Enfim, 

                                                
6
 Pode-se dizer que o corpo sem órgãos como ponto culminante do teatro da crueldade pode ser guiado pelo 

pensamento que tem como princípio a experimentação, a prática constante de formas outras para se driblar o 
organismo, o organizado. Portanto, esse corpo quer devir outro e não, necessariamente, o outro. Cf. LEITE, 
2009, op. cit. p. 23 
7
 Cf. NIETZSCHE, F. apud PELBART, Peter Pal. Vida nua, vida besta, uma vida. Trópico: São Paulo, 2007. 
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esse corpo proferido aqui quer atingir a vida e, por isso, entende-se que não se trata da vida 

reconhecida pelo exterior dos fatos ou por aquilo que está aparentemente pronto para ser 

encenado, mas sim de uma espécie de centro frágil e turbulento que as formas de 

representação não alcançam. Assim, levando a diante alguns questionamentos do autor, 

pode-se perceber que há uma ideia de transmutação do corpo em estado cotidiano para o 

corpo em estado cênico. 

Por outro lado também, o CsO proporciona um pensamento transversal sobre a 

dualidade forma e vida, já que, estando nesse “entre” e traçando uma diagonal sobre 

concepções duais, ele gera outro espaço para o corpo que, necessariamente, contém todas 

as oposições. Desse modo, leva-se a pensar o trabalho de ator a partir de um ângulo menos 

obtuso e dentro de outro território, ou seja, o corpo sem órgãos seria a aposta em um fio 

condutor para desterritorializar o corpo cotidiano e, assim, reterritorializá-lo no corpo em 

arte. 

Nessa linha de raciocínio, também Deleuze insiste que um “corpo não cessa de ser 

submetido aos encontros, com a luz, o oxigênio, os alimentos, os sons e as palavras 

cortantes – um corpo é primeiramente encontro com outros corpos, poder de ser afetado” 

(DELEUZE, 1997, p.149). No entanto, consente-se que não é por tudo e nem de qualquer 

maneira, como quem engole e vomita tudo, num fenômeno de pura indiferença, e muito 

menos por tudo aquilo que destrói o corpo e sua capacidade de continuar sendo afetado. 

Ainda sob o elucidativo olhar de Deleuze através de Pelbart, o mesmo reivindica um 

corpo “afetivo, intensivo, que só comporta pólos, zonas, limiares e gradientes” (DELEUZE; 

GUATTARI apud PELBART,2007, p. 2). Nesse tal corpo apresentado por Deleuze se 

rescindem e se embaralham as hierarquias, “preservando-se apenas as intensidades que 

compõe zonas incertas que as percorrem a toda velocidade”, afrontando os poderes que se 

registram sobre o corpo. Insistem os autores que há nesse corpo desfeito e intensivo tal 

como aparece em Artaud, por exemplo, uma vitalidade não-orgânica, inumana, como no 

extremo oposto da existência: os recém nascidos, que, “em meio a todos os sofrimentos e 

fraquezas, são atravessados por uma vida imanente que é pura potência e, até mesmo, 

beatitude” (DELEUZE; GUATTARI apud PELBART, 2007, p. 03). Assim o define Deleuze: 

“querer viver obstinado, cabeçudo, indomável, diferente de qualquer vida orgânica” (1997, 

p.151), pois o pequeno é a sede irredutível das forças, ou melhor, é a prova mais reveladora 

das forças.  

É imprescindível assinalar a decomposição e a desfiguração do corpo necessária 

para que as forças que o atravessam inventem novas conexões e liberem novas potências 

de vida, que precisam de um CsO para se experimentarem. E para que isso aconteça, é 

preciso que ela (a vida) tenha desprovido de tudo aquilo que pretendeu representá-la ou 

contê-la. Toda a tematização do CsO consiste no ato onde a vida se desfaz de tudo aquilo 
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que a aprisiona, como o organismo, junto com ele seus órgãos, a inscrição dos diversos 

poderes sobre o corpo, ou mesmo, como diz Pelbart (2007), de sua redução à vida múmia, 

vida-morta, vida-concha.  

Todavia, faz-se necessário livrar-se de todas essas amarras sociais, históricas e 

políticas. Ainda segundo Pelbart:  

Artaud nunca perdeu o sentido intenso da vida e do corpo como 
gênese, ou autogênese, como força intensa, impermeável, móvel 
sem limite que não se deixaria determinar. A vida é para Artaud, 
indeterminável, em todos os sentidos, enquanto a sociedade é 
feita pela infâmia, o trafico, o comércio que não cessa de sitiar a 
vida e, sobretudo a do corpo. (PELBART, 2007 p. 3) 

Com isso, bastaria analisar a frase de Artaud: “eu sou um genital inato, ao enxergar 

de perto isso quer dizer: “eu nunca me realizei”. Há imbecis, que crêem ser, seres por 

inatismo. Eu sou aquele que para ser deve chicotear seu inatismo” (ARTAUD, apud 

PELBART,2007, p. 2). E Pelbart comenta dizendo que um genital inato é alguém que tenta 

nascer por si mesmo, fazendo assim um segundo nascimento a fim de excluir seu inatismo. 

Pois ser inato é não ter nascido.  

Essa recusa do nascimento biológico não é a rejeição derivada de um ser que não 

quer viver, mas daquele que exige nascer de novo, sempre, o tempo todo. O genital inato é 

a história de um corpo que coloca em questão seu corpo nascido, com as suas funções e 

todos os órgãos, representantes das ordens, instituições, tecnologias visíveis ou invisíveis 

que pretendem gerir o corpo. Um corpo que, a partir ou em favor de um corpo sem órgãos, 

desafia esse complexo sócio-político que Artaud chamou de juízo de Deus. Essa recusa do 

nascimento em favor de um “auto-nascimento” não equivale ao desejo de dominar seu 

próprio começo, mas de recriar um corpo que tenha o poder de começar.  

A vida é este corpo, insiste Pelbart, desde que ele descubra o corpo em sua força de 

gênese, por um lado, e desde que ele se libere daquilo que o sobrecarrega como 

determinação: “toda vida é desnudamento, abandono das vestimentas, dos códigos e dos 

órgãos” (PELBART, 2007, p. 3). É no extremo da manipulação e decomposição do corpo 

que ele pode descobrir-se como pura potência. 

Então o corpo, para se despir dos invólucros que o cerca, pode se tornar uma 

invenção regida pela “ética da crueldade”, que encontra sua energia positiva no CsO”. Ela é 

a “grande promessa” que o homem carrega consigo. Para Daniel Lins, a dinâmica da vida é 

cruel, à medida em que “toda força, a cada instante vai até o final”, va i até as ultimas 

consequências. A ética da crueldade é o futuro-presente do devir. E assim, os caminhos por 

onde atravessa a ética da crueldade são vários, estando sempre sob o signo do 

pensamento que tem como princípio a experimentação, a prática constante de formas outras 

para se driblar o organismo. Tal ética não quer convidar a um imoralismo desenfreado ou 

equivaler ao “tudo é permitido”. “Eu, quero devir outro, mas não o outro” (ARTAUD). Artaud 
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reivindica a crueldade como uma outra pele: “A crueldade não foi acrescentada ao meu 

pensamento, ela sempre viveu nele” (ARTAUD).  

Apesar dos sofrimentos que escoltaram Artaud por toda a sua vida, ele sempre deu a 

impressão de acreditar no corpo. Sua revolta, ao que parece nos seus escritos, não eram 

contra o corpo, mas contra os órgãos colados, como uma doença no corpo. Ele percebeu 

que os órgãos e a carne eram obstáculos efetivos contra o corpo. Para ele, o corpo não era 

uma evidência para o homem, ou uma “sabedoria”, mas uma conquista, uma invenção 

possível. O corpo, pensado assim, não está doente, posto que seria um “horizonte possível 

de totalidade”. A doença, fruto das amarras, provém dos órgãos ao longo do corpo. À luz da 

biologia e da filosofia, desde Kant, insistem sobre “finalidade interna”, ou seja, tudo  aquilo 

que permite a sobrevivência do organismo através da ação coordenada que faz funcionar os 

diferentes órgãos, tornando-o total e completo. Podemos vislumbrar a definição de Artaud 

com relação a esse corpo de órgãos doentes como um corpo ausente de totalidade.  

Construir um CsO é para Artaud uma maneira de se esquivar desse corpo “total” que 

carrega consigo uma identidade que o faz “sujeito”. É contra essa identidade e este “sujeito” 

que Artaud quer despertar no interior do corpo uma crueldade viva e libertadora, que 

impulsiona a expulsar esses automatismos do corpo e poder, assim, encontrar seu 

verdadeiro corpo, seu corpo plural, seu corpo sem órgãos. Segue abaixo uma consideração 

de Deleuze e Guattari: 

Será tão triste e perigoso não mais suportar os olhos para ver, os 
pulmões para respirar, a boca para engolir, a língua para falar, o 
cérebro para pensar, o ânus e a laringe, a cabeça e as pernas? 
Por que não caminhar com a cabeça, cantar com o ânus, ver com 
a pele, respirar com o ventre, (...) Experimentação. Onde a 
psicanálise diz: Pare, reencontre o seu eu, seria preciso dizer: 
vamos mais longe, não encontramos ainda nosso CsO, não 
desfizemos ainda suficientemente nosso eu. Substituir a 
anamnese pelo esquecimento, a interpretação pela 
experimentação. (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 10) 

A noção de corpo sem órgãos remete à idéia de multiplicidade e rompe com a noção 

de organismo e organização. “Um corpo sem órgãos não é um corpo vazio e desprovido de 

órgãos, mas um corpo sobre o qual o que serve de órgãos (...) se distribui segundo 

movimentos de multidões, sob a forma de multiplicidades moleculares”. E mais: o “corpo 

sem órgão não é um corpo morto, mas um corpo vivo, e tão vivo e tão fervilhante que 

expulsou o organismo e a organização”. Enfim, “o corpo sem órgãos é um corpo povoado de 

multiplicidades” (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 43-44). Um deserto povoado. 
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RESUMO

Este artigo explora as possibilidades de uso do sistema de indicadores do Observatório Urbano como 
ferramenta de suporte para o aprimoramento da Gestão Pública. Os Observatórios Urbanos surgem 
pela  iniciativa  da ONU (Organização das Nações Unidas),  com objetivo  de consolidar  uma rede 
mundial de Tecnologia da Informação e da Comunicação (TIC) útil  na implementação da Agenda 
Habitat e da Agenda 21, em âmbitos local, regional e nacional. A estrutura sistêmica do Observatório 
Urbano garante a transparência e cautelas inteligentes e necessárias aos indicadores que possam vir 
a ser estudados, modelados e acompanhados, particularmente, na gestão dos aglomerados urbanos. 
Ademais, acrescenta-se à transparência do sistema sua implantação segundo preceitos da ONU e de 
organizações não-governamentais. Desta forma assegura-se legitimidade e credibilidade aos dados e 
às informações aplicáveis à gestão pública na expectativa de que apresentem níveis de resultados 
positivos  no  que  se  refere  a  metas  de  interesse  social,  bem  como  ao  aumento  do  fluxo  de 
comunicação do governo com o cidadão, instituições e empreendimentos, principalmente com o uso 
de portais na internet.

Palavras-chave: Gestão pública. Tecnologia da informação e comunicação.Sistema de indicadores
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INTRODUÇÃO

Depois da II Guerra Mundial,  que devastou dezenas de países e tomou a vida de 

milhares  de  seres  humanos,  existia  na  comunidade  internacional  um  sentimento 

generalizado de que era necessário  procurar e estabelecer  caminhos para,  de um lado, 

manter  a  paz  mundial  e,  de  outro,  reconstruir  os  países  dizimados  pela  guerra.  A 

Organização  das  Nações  Unidas  -  ONU,  é  uma organização  internacional  formada  por 

países que se reuniram voluntariamente para traçar os encaminhamentos de segurança da 

paz e promover o desenvolvimento mundial. 

O  escritório  regional  para  América  Latina  e  Caribe  voltado para  as  questões  de 

moradia  e  qualidade  de  vida  urbana  (ONU-HABITAT)  se  estabeleceu  em  1978,  como 

resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat I), 

que aconteceu em Vancouver, Canadá, em 1976.  A UN-HABITAT ou ONU-HABITAT tem 

sido uma organização pioneira no que se refere à construção de indicadores urbanos. Em 

1991, iniciou o Programa de Indicadores de Habitação, oficialmente estabelecido como uma 

de suas ações prioritárias em 1993, a fim de se concentrar em uma maior gama de questões 

urbanas. 

Neste curto tempo de dedicação, o programa produziu dois principais bancos de dados em 

1996  e  2001  (Indicadores  Urbanos  Globais  Bancos  de  Dados  I  e  II),  apresentados  na 

Conferência  Habitat  II  e  na de Istambul  +5,  que ajudaram a estabelecer  as  tendências 

regionais em questões urbanas essenciais. Na Agenda Habitat (resultado da Conferência 

Habitat II em 1996) Estados-Membros e os parceiros da Agenda Habitat solicitaram que a 

UN-HABITAT  continuasse  monitorando  as  condições  urbanas  em  todo  o  mundo.  Eles 

também se comprometeram a monitorar suas próprias condições extraordinárias urbanas e 

relatar suas tendências regularmente. 

Em 2004, e em resposta a demandas dos usuários de dados, UN-HABITAT iniciou a 

UrbanInfo Software,  que se constitui  uma ferramenta amigável  preparada na plataforma 

Windows. Desde 2006, a Global Urban Indicators Database foi atualizada anualmente para 

tratar  de  questões  fundamentais  da  Agenda  Habitat,  com um foco  específico  sobre  os 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio,  em particular,  o seu 7d alvo na melhoria  das 

condições de vida de moradores de favelas.

 A seguir, são expostos os objetivos de desenvolvimento do milênio, as especificidades do 

sitema de indicadores e o funcionamento do observatório urbano, de forma a contextualizar 

nossas considerações sobre a aplicação desse conjunto de ferramentas para a análise do 

observatório do milênio em Belo Horizonte.
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1- OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO

No ano 2000, nos Estados Unidos, a Organização das Nações Unidas (ONU) fez 

uma reunião com representantes de 189 países para discutir  os principais problemas da 

população mundial. Os assuntos mais discutidos foram a pobreza e a fome. Os governantes 

constataram que quase 1 bilhão de pessoas no mundo viviam em situação de pobreza e 

passavam fome e, preocupados, decidiram estabelecer um pacto, um acordo para eliminar a 

pobreza e a fome no mundo, até 2015. Esse pacto recebeu o nome de Pacto do Milênio e foi 

feito com objetivos e metas para serem cumpridos até o ano de 2015 e com indicadores 

para acompanhar as mudanças da realidade.

Os Oito Objetivos do Milênio são:

1.  Acabar com a extrema pobreza e a fome;

2. Atingir o ensino básico universal;

3. Promover a igualdade entre sexos e a autonomia das mulheres;

4. Reduzir a mortalidade infantil;

5. Melhorar a saúde materna;

6. Combater o HIV/AIDS e outras doenças;

7. Garantir a sustentabilidade ambiental;

8. Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento;

 Os objetivos  são as  mudanças  que os  governantes  querem que  aconteçam na 

realidade para diminuir a pobreza e melhorar a qualidade de vida das pessoas. As metas 

são  os  compromissos  assumidos  por  cada  governante  para  atingir  os  objetivos.  Os 

indicadores são instrumentos que servem para medir se o governante irá atingir a meta ou 

não no prazo estabelecido.

Para o cumprimento dos objetivos e o alcance das metas é proposta como estratégia 

que o processo seja conduzido por um pacto: O Pacto dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM), que expressa o ideal a ser alcançado, ou seja, o combate a pobreza e a 

fome, mas também, o compromisso com a produção e a democratização da informação. 

Assim,  o  Pacto  é  organizado  por  meio  dos  objetivos  e  das  metas  e,  aferido  pelos 

indicadores. Ele favorece, por um lado, o estabelecimento de uma cultura de produção de 

conhecimento, com foco nos problemas urbanos, e de monitoramento da realidade, o que 

propicia o aprimoramento das ações de combate a pobreza no mundo. Por outro lado, a 

disseminação  dos  dados,  informações  e  conhecimentos  possibilitam  a  transparência 
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pública, a participação da sociedade e o controle social, imprescindíveis ao fortalecimento 

da democracia.  

A tabela abaixo, (Tabela 01) mostra as vantagens para um município em utilizar os 

indicadores do ODM como estratégia de gestão. De acordo com a (CNM- Confederação 

Nacional dos Municípios, 2008, pág.07) cerca de 70% das atividades relacionadas a esses 

objetivos, no Brasil, são de responsabilidade das autoridades locais, e essas ações já vêm 

sendo desempenhadas, dia após dia, pelos gestores municipais brasileiros. Os municípios 

possuem papel estratégico na implementação de políticas públicas e de soluções para os 

cidadãos, o que não seria diferente com os ODM. Sua proximidade com a população faz 

com que sejam os Entes mais legítimos,tanto para perceber as demandas da sociedade, 

quanto  para  prestar  serviços  que  melhorem  diretamente  a  qualidade  de  vida  das 

comunidades locais.  

TABELA 01

Por que utilizar os ODM como estratégia de gestão?

1 Os Objetivos do Milênio constituem um compromisso mundial para melhorar as
condições de vida da população, com justiça social e respeito ao meio ambiente.
O Brasil é signatário desse compromisso. Portanto, é responsabilidade de todos,
independentemente da nacionalidade, do partido político, do nível de governo,
contribuir para o alcance das metas em todo o mundo, mas essencialmente garantir
pelo menos o alcance dessas metas em cada município brasileiro.

2 Os  Indicadores  do  Milênio,  pela  sua  ligação  com  as  necessidades  básicas  da 
população, possibilitam um olhar geral sobre a cidade, sendo, portanto, ferramenta 
ideal para ajudar a definir e implantar políticas públicas municipais transformadoras.

3 Existem recursos internacionais e nacionais destinados a financiar programas
orientados ao alcance dos Objetivos do Milênio, que podem reforçar o Orçamento
do Município e melhorar a qualidade de vida de muitos.

4 Os Objetivos do Milênio apresentam aspectos relevantes da gestão numa linguagem
facilmente compreensível por parte da população, servindo como ferramenta
poderosa para comunicar prioridades e avanços do município e, conseqüentemente,
contar com o apoio e o envolvimento voluntário da população nas ações
municipais.

5 A gestão municipal pode ser premiada pelos avanços obtidos, ganhando visibilidade
mundial e nacional, regional e local.

Fonte: CNM. ODM: Estratégias da Gestão Municipal para Redução da Pobreza no Planeta Até 2015 .

2008
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2- O SISTEMA DE INDICADOR

A definição de metodologias relacionadas com o uso de indicadores vem ocupando 

nos  últimos  anos,  um lugar  de  destaque  tanto  nas  discussões  acadêmicas  quanto  nas 

experiências de organizações públicas e privadas em várias regiões do mundo. Na opinião 

de Will; Briggs (1995, apud BORJA; MORAES, 2002, p. 14) um sistema de indicadores é um 

meio de prover políticas com informações,  de demonstrar seu desempenho ao longo do 

tempo  e  de  se  realizar  previsões,  podendo  ser  utilizado  para  a  promoção  de  políticas 

específicas e monitorização de variações espaciais e temporais de ações públicas.

De acordo com (ORBIS,2010,p.11) os indicadores são fundamentais para subsidiar a 

formulação de políticas sociais; possibilitam o monitoramento das condições de vida e bem-

estar da população por parte de todos os interessados e permitem o aprofundamento da  

investigação  acadêmica  sobre mudança  social  e  sobre  os  determinantes  dos  diferentes 

fenômenos  sociais.  Além  disso,  apontam  resultados  e  avanços  obtidos  com  ações  de 

qualquer natureza, propiciando ajustes de metas, redirecionamentos de estratégias e ações 

e, em consequência, racionalização no uso dos recursos.

O indicador nada mais é do que um instrumento que oferece dados que permitem um 

conhecimento  mais  compreensivo  da  realidade  analisada.  Indicadores  são  variáveis 

definidas para medir um conceito abstrato, relacionado a um significado social, econômico 

ou  ambiental,  com  a  intenção  de  orientar  decisões  sobre  determinado  fenômeno  de 

interesse.

Os primeiros  indicadores  urbanos consideravam a qualidade de vida  urbana através da 

infraestrutura social existente. O indicador é uma ferramenta que possibilita a obtenção de 

dados  sobre  uma  dada  realidade,  tendo  como  objetivo  sintetizar  um  conjunto  de 

informações complexas,  utilizando  apenas a  essência  do aspecto analisado.  Ele  é  uma 

medida,  não um instrumento de previsão,  pois  apenas constata uma dada situação.  As 

possíveis causas, conseqüências ou previsões são feitas de forma abstrata pelo observador, 

de acordo com sua bagagem de conhecimento e sua visão de mundo.

A seleção e construção de indicadores é uma tarefa em constante aperfeiçoamento e 

depuração, que envolve não apenas a representação das transformações no domínio da 

ciência, da tecnologia e da inovação, mas também o acompanhamento e o desenvolvimento 

dos padrões metodológicos internacionais de elaboração, bem como das novas tecnologias 

de medição e aferição. Dentre os desafios para essa área vale destacar a necessidade de 

se  desenvolver  indicadores  para  os  ativos  intangíveis,  considerados  essenciais  para  a 

geração de riqueza na fase atual.
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FIGURA 01: INDICADORES URBANOS GLOBAIS PROPOSTOS PELA ONU

3458



FIGURA 01: INDICADORES URBANOS GLOBAIS PROPOSTOS PELA ONU (continuação)

Fonte:  UN- HABITAT - UN-HABITAT. Indicadores Urbanos  Globais,  Uma Abordagem Integrada para  a 
Mensuração  e  Monitoramento  do  Desempenho  das  Cidades  <  disponível  em 
http://www.cityindicators.org>
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O  Programa  de  Indicadores  Urbanos  Global  foi  concebido  como  uma  iniciativa 

descentralizada liderada pelas cidades para mensurar, divulgar e melhorar o seu próprio 

desenvolvimento, e facilitar a capacitação e compartilhamento das melhores práticas entre 

as cidades por meio do uso de indicadores e uma base de dados virtual. Dessa maneira, 

vale salientar  que os Indicadores  Urbanos  tratados  neste  programa se inserem como 

ferramenta auxiliar para o alcance das Metas do Milênio da ONU e, como tal, constituem 

indicadores  amplos  que  possibilitam  comparabilidade  internacional,  no  contexto  dos 

interesses da área de

O  conjunto  de  indicadores  urbanos  globais  foi  selecionado  por  meio  de  um  rigoroso 

processo de triagem com a contribuição de cidades parceiras de modo a assegurar que os 

indicadores expressassem as necessidades e interesses de informação das cidades.

Ao todo, são propostos 53 indicadores em torno dos tópicos (ver Tabela 02). Reconhecendo 

que existem diferenças de recursos e capacidades entre as cidades, esse conjunto de 53 

indicadores subdivide-se em 27 indicadores “principais”, que todas as cidades participantes 

seriam  solicitadas  a  apresentar,  e  26  indicadores  “de  apoio”,  que  as  cidades  seriam 

encorajadas a apresentar, mas que não seriam de coleta obrigatória.

De forma geral os indicadores devem ser:

• Disponíveis ao público, atuais e passíveis de serem divulgados anualmente;

• Passíveis de comparação entre as cidades;

• Relevantes para a tomada de decisões de políticas públicas;

• Relacionados a objetivos estabelecidos (ODM);

• Com baixo custo de coleta;

•  Relevantes  para  cidades  em todo  mundo,  independentemente  da  localização,  cultura, 

riqueza, tamanho ou estrutura política;

• Compreensíveis e não demasiadamente complexos; e

• Claros acerca do significado de uma mudança no indicador.

Observa-se que as exigências são compatíveis para que se possa estabelecer um diálogo 

qualitativo que preserva as especificidades de cada fenômeno, isto é, de cada cidade, e seu 

contexto no cenário mundial.

3- OBSERVATÓRIO URBANO GLOBAL – OUG

O  objetivo  dos  Observatórios  Urbanos  é  ajudar  autoridades  e  comunidades  a 

melhorar a coleta, análise e uso de informações para formulação de políticas urbanas mais 

eficazes.

A partir deste objetivo, os observatórios pretendem entender o funcionamento das cidades 

como sistemas sociais e econômicos e, evoluindo a partir desse entendimento, favorecer a 
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construção de um planejamento integrado e eficaz, reunindo, no caso brasileiro, os entes 

federados. Tal arranjo preserva a estrutura das diversas realidades mundiais sem que os 

Estados percam a capacidade de visualizar, aferir, acompanhar a situação de suas cidades.

Considerando a escala mundial do Observatório Global e seus propósitos em conhecer e 

monitorar em rede todo o mundo, apresentam-se a seguir suas principais funções:

• Ajudar  os  governos,  autoridades  locais  e  organizações  da  sociedade  civil  para 

fortalecer  a  sua  capacidade  de  coletar,  analisar  gerenciar  e  utilizar  informações 

sobre o desenvolvimento urbano;

• Estimular a utilização de conhecimentos e indicadores urbanos para formulação de 

políticas, planejamento e gestão urbana através de processo participativo;

• Sintetizar  e  divulgar  os  resultados  das  atividades  de  monitoramento  de  nível  da 

cidade, bem como de divulgação de boas práticas no uso de informação urbana em 

todo o mundo global, nacional e internacional.

Sob a coordenação de um Observatório Urbano Global (OUG), a rede de observatórios 

urbanos pretende:

• fomentar processos de consulta visando colaborar na identificação e integração de 

necessidades urbanas de informação;

•  contribuir  para  o  desenvolvimento  de  capacidades  para  compilação  de  dados, 

formulação e aplicação de políticas públicas centradas em indicadores e índices de 

desempenho;

•  disponibilizar informações e análises de dados e de conjunturas visando estimular 

participação comunitária nas decisões de políticas urbanas;

•  compartilhar  informação e  conhecimentos,  utilizando  tecnologia  de informação e 

comunicação modernas.

Através de uma rede global de observatórios locais, nacionais e regionais, associada a 

entidades governamentais e não-governamentais, o OUG pretende oferecer a possibilidade 

de  comparações  que  estimulem  e  enalteçam  as  melhores  práticas  e  os  respectivos 

melhores  resultados,  apurados  em  consonância  com  indicadores,  isto  é,  de  maneira 

objetiva. 

A ONU, mentora deste processo, considera que o êxito ou o fracasso de uma política 

urbana é  conseqüência  da  ativa  participação  local.  Por  isto,  enfatiza  a  necessidade  de 

observatórios  locais  capacitados  para  um diálogo  construtivo  e  criativo  com os  agentes 

políticos locais e com a sociedade organizada. A plataforma básica de informações de um 

Observatório Urbano Local (OUL) se baseia nessa interação, de sorte a que se produza um 

“informe bienal  sobre o estado da Cidade”.  Estabelece,  ainda,  regras para formação de 
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grupo  diretivo  local,  formas  de  realização  de  consultas,  avaliação  da  capacidade  das 

entidades  existentes  e/ou  a  serem  criadas,  como  requisitos  para  o  reconhecimento  do 

observatório. 

Mais uma vez, avulta a importância de adequada rede computacional capaz de conferir 

capacidade de obter e gerir informações e dados.

Um observatório urbano é, portanto uma rede de partes interessadas responsáveis pela 

produção, análise e divulgação de dados em um conjunto significativo de indicadores que 

refletem  coletivamente  em  questões  de  priorização  para  o  desenvolvimento  urbano 

sustentável. Dados e recursos de informação produzidos pelas redes locais são utilizados 

para apoiar a tomada de decisões e formulação de políticas mais bem informadas. 

No Brasil o Observatório Regional Base de Indicadores (Orbis), com sede em Curitiba, foi o 

escolhido  para gerenciar  a Rede de Observatórios do Brasil,  fortalecer  os observatórios 

urbanos,  estabelecer  parcerias,  trocar  experiências  e  ajudar  na obtenção de recursos e 

financiamentos.  Atualmente,  o  Orbis  é  certificado  pelo  Observatório  Urbano  Global  da 

Organização das Nações Unidas (ONU) e é considerado uma experiência inovadora por ser 

independente do poder público e mantido com o apoio da iniciativa privada.

O ORBIS lançou em 2005 o primeiro sistema de informações locais sobre o Paraná, 

com a plataforma DevInfo, ,  adaptado às características locais.  DevInfo  é um sistema de 

banco  de  dados  desenvolvido  pelas  Nações  Unidas  para  o  acompanhamento  do 

desenvolvimento humano, com a finalidade específica de monitoramento dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM).O DevInfo é uma ferramenta para organizar, armazenar 

e apresentar dados de maneira uniforme, para facilitar o compartilhamento de dados a nível 

nacional  em todos os departamentos governamentais,  agências da ONU e parceiros de 

desenvolvimento.  Ele é distribuído livre de royalties para todos os Estados membros da 

ONU

A Iniciativa Global de DevInfo,  em nome do sistema da ONU, é dedicada a promover o 

desenvolvimento  humano  através  da  oferta  de  soluções  baseadas  em  tecnologia  da 

informação que visam enfrentar os desafios relacionados com o desenvolvimento.  Isto é 

conseguido  através  da  integração  de  sistemas  de  gestão  da  informação,  sistemas  de 

informação geográfica, treinamento de software, serviços de suporte técnico, soluções de 

disseminação  de  dados  e  publicações  técnicas.  A  iniciativa  DevInfo  assume  uma 

abordagem estratégica para o reforço da capacidade de monitoramento e avaliação dos 

governos e agências de desenvolvimento de soluções tecnológicas inovadoras para melhor 

acompanhar o progresso do desenvolvimento humano.

 A plataforma DevInfo dá acesso a indicadores organizados por temas (ambiental, 

econômico,  governança  e  social);  por  setores  (educação,  saúde,  meio  ambiente, 

habitação...); pelos Objetivos do Milênio, permite monitorar indicadores, construir tabelas e 
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gráficos ( VER FIGURA 02). Dando continuidade a esse trabalho  o ORBIS desenvolveu em 

2009  o Portal ODM (www.portalodm.org.br) , apresentando um panorama sobre o alcance 

dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio nos 5.564 municípios brasileiros.  Esta versão 

on-line  de  software  de  monitoramento  de  indicadores  pode  ser  considerada  como uma 

ferramenta  destinada  a  permitir  que  os  gestores  públicos,  as  organizações  sociais, 

pesquisadores e representantes de entidades privadas interajam numa função cooperativa .

FIGURA 02 – AMOSTRA DE PARTE DO RELATÓRIO DINÂMICO GERADO PELO PORTAL ODM 

PARA O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

4- O OBSERVATÓRIO DO MILÊNIO – BELO HORIZONTE

O  Observatório  do  Milênio  de  Belo  Horizonte  é  um  espaço  para  produção  e 

disseminação de informações sobre a cidade de Belo Horizonte. É formado por um grupo de 

instituições que,  de modo colaborativo,  compartilham seus recursos técnicos e humanos 

para ampliar e qualificar os conhecimentos com vistas a subsidiar as ações públicas locais 

em  favor  do  desenvolvimento  humano,  urbano  e  ambiental  de  Belo  Horizonte.  O 

Observatório do Milênio iniciou seus trabalhos em 2006, a partir de um convite da ONU para 

que  a  Prefeitura  de  Belo  Horizonte,  juntamente  com  parceiros  locais,  participasse  do 

Projeto-Piloto “Localizando os Objetivos de Desenvolvimento  do Milênio”,  que propõe às 

cidades assumirem o compromisso de mensurar e monitorar as metas relativas aos Oito 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, até o ano de 2015, incluindo-os na elaboração 

das políticas, na produção e disseminação de informações, no apoio a criação de sistemas 

Fonte :www.portalodm.com.br. Acesso em 24 de junho de 2013
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de monitoramento e, ainda, no desenvolvimento de planos de ação para a implementação 

dos Objetivos, compatibilizados com o planejamento e orçamento da cidade

A partir da sistematização de um conjunto de indicadores e estatísticas, a Prefeitura 

propôs um sistema de monitoramento dos ODM e estabeleceu parcerias com as principais 

instituições  de  ensino  e  pesquisa  com  vistas  à  produção,  análise  e  disseminação  das 

informações relativas aos ODM no município. A sistematização resultou na publicação do 1º 

Relatório  de  Acompanhamento  dos  Objetivos  de  Desenvolvimento  do  Milênio  em  Belo 

Horizonte, no ano de 2006. Desde então, foram publicados os Relatórios ODM no ano de 

2008 , 2010 e 2012. As análises dos Indicadores ODM são realizadas por acadêmicos de 

instituições parceiras.

De  acordo  com  o  Relatório  ODM  de  2010,na  perspectiva  de  assumir  novos 

compromissos,  mediante  as metas  já  cumpridas,  a Prefeitura incorporou ao sistema de 

monitoramento ODM mais quatro metas, oriundas do seu Planejamento Estratégico. Essa 

ação reforça a validade  do monitoramento e  acompanhamento  das ações propostas  no 

Pacto do Desenvolvimento do Milênio, mas principalmente a validação destes indicadores 

como instrumento de gestão pública.  Com relação ao 2 objetivo  dedicado a educação, 

destacam-se as metas:

a) elevar o IDEB, nos 5 primeiros anos do ensino fundamental,de 5,3 para 5,9.

b) elevar o IDEB, nos 4 últimos anos do ensino fundamental,de 3,8 para 4,9.

No  7 objetivo, relativo a sustentabilidade ambiental,destacam-se as metas:

a) universalizar o saneamento básico.

b) reduzir, até 2015, a taxa de mortalidade por acidentes de trânsito para 8 vitimas por 100 

mil.

 

5- CONSIDERAÇÕES

Os  significativos  avanços  obtidos  nos  processos  de  coleta,  organização  e 

disseminação de dados e informações, viabilizados, entre outros aspectos, pela tecnologia 

da informação, permitem seu uso de forma muito mais estratégica e precisa e por muito 

mais organizações e pessoas do que era possível há poucos anos atrás.

Os  Observatórios  Urbanos  podem  converter-se  em  instrumento  importante  para 

estimular o desenvolvimento da Administração Pública, mas para isto faz-se necessária uma 

dotação de mecanismos de motivação e emulação, com o uso de sistemas de indicadores, 

pela  fixação  de  metas  objetivas  e  pela  comparação  de  resultados  entre  organizações 

governamentais e não governamentais locais. 

Uma vez integrado à gestão de governo, o Observatório é tomado como  suporte 

fundamental à efetivação do governo eletrônico. A emulação referida enseja a possibilidade 
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de  se  construir  um  "ciclo  virtuoso"  no  qual  a  energia  dos  agentes  públicos  é 

permanentemente  estimulada  a  superar  o  desempenho  alcançado  por  ela  mesma 

anteriormente ou por outra jurisdição.

O papel do Observatório não deve ser confundido ou tomado como definidor de políticas 

públicas, mas sim, como uma ferramenta de gestão que disponibiliza dados e informações 

úteis para que os tomadores de decisões possam saber o que é melhor e por que razão. 

Dificilmente se inicia um Observatório com o cumprimento de todas essas exigências e com 

o  preenchimento  de  todos  os  parâmetros  dos  Indicadores,  mas  uma  vez  iniciado,  tais 

requisitos encerram exigências e competências que são adquiridas em ultima instância, pelo 

envolvimento com o  Pacto dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

A necessidade de analisar problemas complexos do ambiente urbano por meio de 

indicadores  integrados  facilita  o  processo  decisório,  pois  através  da  combinação  dos 

diversos indicadores, obtêm-se índices gerados pelo sistema permitindo uma visão geral da 

situação observada. A identificação dos elementos críticos que diariamente interferem nos 

processos urbanos permite reconhecer e antecipar eventuais problemas que podem surgir, 

proporcionando  uma  reação,  mediante  a  intervenção  e  ajustes  na  fonte  geradora  de 

transtornos.

Os indicadores podem ser utilizados tanto para o monitoramento das condições do 

meio urbano, ao apontar tendências e chamar a atenção para pontos fracos, quanto como 

uma  ferramenta  auxiliar  no  processo  de  planejamento,  possibilitando  a  definição  de 

cenários, o estabelecimento de metas e a priorização de ações.

A sistematização desses indicadores e a participação de agentes independentes na 

auditoria de seus elementos constitutivos e nos sistemas de informação e comunicação que 

ensejam  sua  atualização  podem  contribuir  para  sua  legitimidade  e  confiabilidade.  A 

realimentação (feedback) é fundamental para corrigir processos e recomendar revisões.

 A experiência mostra que a utilização de indicadores, considerando as diferentes 

frentes de ação, como listado acima, está sujeita a armadilhas e perigos como, por exemplo, 

na  ênfase  no  que  é  quantificável,  desprezando-se  os  aspectos  de  desempenho  não 

quantificáveis e prioridade para rotinas prejudicando objetivos mais amplos. Além disso, os 

aspectos relacionados à inteligência e à credibilidade dos dados são os que mais conspiram 

contra a boa prática da Gestão por Resultados,  exigindo,  conseqüentemente,  cautelas e 

busca  de  segurança.  A  falta  de  padronização  representaria  uma  séria  limitação  da 

capacidade das cidades em compartilhar as melhores práticas e aprender com a experiência 

alheia. 

O desenvolvimento e a aplicação das TIC’s determinarão as possibilidades reais de 

alimentação dos sistemas organizacionais com dados atuais, permitindo sua conversão em 
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instrumentos de gestão. A participação comprometida de todos os escalões governamentais 

e das organizações comunitárias, aliada à transparência, é requisito essencial.

Do exposto sobre o Observatório do Milênio de Belo Horizonte,observa-se uma produção 

acadêmica de qualidade onde se tem uma discursão metodológica sobre cada indicador 

utilizado.  Percebe-se  o  acompanhamento  e  monitoramento  das  metas  propostas  e  sua 

utilização como instrumento na gestão pública. Entretanto ainda há muito que percorrer com 

relação ao acesso das informações que atualmente são disponibilizadas apenas através de 

relatórios e cartilhas. O avanço da tecnologia da informação , através da modernização do 

sitio do observatório do milênio de Belo Horizonte, que poderia ser adaptado conforme a 

plataforma DevInfo, constituiria em grandes vantagens ao permitir por exemplo a integração 

de sistemas de gestão da informação, sistemas de informação geográfica, e a disseminação 

de dados e publicações técnicas  . 

Afinal,  o Observatório é dinâmico,  acompanha no presente o que se estabeleceu 

como Meta do Milênio. No futuro. se alimentado, acompanhado e monitorado, ano após ano, 

estará  se  prestando  rotineiramente  como  uma  ferramenta  de  gestão  com  dados  e 

informações úteis para que os tomadores de decisões possam saber o que é melhor e por 

que razão .
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RESUMO 

 O simbolismo que recai sobre o uniforme de trabalho da siderúrgica Usiminas, localizada em 
Ipatinga-MG, leva o trabalhador a usá-lo não apenas para trabalhar, mas para estudar, ir à faculdade, 
ao shopping, festas, e, inclusive, para conquistas amorosas. Em função de seu significado 
emblemático, me pus a questionar como era construído o prestígio de se usar o uniforme, visando 
apreender sua eficácia simbólica nos contextos em que foi implantado e que era usado na ocasião da 
pesquisa. A pesquisa articula Antropologia Simbólica, Cultura Material e História Social, mediante 
múltiplos instrumentos de coleta de dados: observação participante, pesquisa bibliográfica e 
documental, entrevistas semiestruturadas e conversas informais com pessoas em lojas, clube, igreja e 
escola. Descortinando dimensões inusitadas do mundo social, as análises evidenciam que, mais que 
um material inerte, destinado a proteger os trabalhadores, o uniforme possui uma vida social 
essencialmente dinâmica, “impregnada” de memórias, sonhos e conquistas, além de ser marcado por 
perseguições, demissões, medo e dor. 

 

Palavras-chave: Uniforme. Simbolismo. Recursos humanos 

3468



I. INTRODUÇÃO 

Este artigo corresponde a uma síntese de minha tese de doutorado, financiada pela CAPES, 

intitulada “Entre a igualdade e a distinção: a trama social de uma grande empresa 

corporificada no uniforme de trabalho”, defendida em 2010 no departamento de Antropologia 

da Unicamp, a qual foi editada como livro pela Editora UFV, intitulado “Uniforme e trabalho no 

Vale do Aço: discursos, práticas e significados simbólicos” (FARIAS, 2012). Trata de uma 

análise sobre o simbolismo de que se reveste o uniforme de trabalho da siderúrgica Usiminas, 

localizada no Vale do Aço mineiro. Na ocasião da pesquisa, 2008, o uniforme era um grande 

emblema de prestígio na região. Os trabalhadores os usavam após o trabalho para 

caminharem, irem à escola, shopping e festas. Fato curioso é que após o trabalho, os 

funcionários cujas atividades sujavam mais o uniforme, tomavam banho na empresa e 

vestiam outro uniforme para irem para casa, usufruindo o prestígio que ele conferia na região. 

O uniforme também sinalizava os bons partidos para casamento, indicando uma idoneidade 

pessoal e uma vida financeira relativamente estável, além de se  passado como uma herança, 

de pai para filho. 

Ao chegar a Ipatinga para fazer o trabalho de campo, a primeira pessoa com quem falei sobre 

a minha pesquisa era esposa de um engenheiro da Usiminas, que logo afirmou: “Posso te 

adiantar que os funcionários da Usiminas têm o maior orgulho do uniforme, é uma coisa que é 

transmitida de pai para filho. Eles usam muito a expressão ‘vestir a camisa’ da empresa”. 

Assim, busquei entender o sentido atribuído aos uniformes idênticos no contexto sociocultural 

de Ipatinga a partir das seguintes questões que direcionaram a pesquisa: Como se constrói 

esse orgulho? O que faz esse tipo de uniformização funcionar em Ipatinga como um símbolo 

de status? Que significados podem ser atribuídos ao fato de os dirigentes e os operários 

usarem o mesmo uniforme? 

Diante da relevância que o uniforme assumia no Vale do Aço, esta pesquisa teve como 

objetivo identificar o simbolismo do qual se reveste o uso do uniforme, verificando como ele é 

construído, descortinando as estratégias que possibilitaram transformar um simples uniforme 

em emblema de prestígio. Nesse processo, busquei desvelar as relações estabelecidas entre 

os que usam e não usam o uniforme, ou seja, entre os que estavam inseridos na empresa e os 

que dela eram excluídos. 

Para a concretização do percurso metodológico, pautado em uma pesquisa etnográfica, residi 

por quatro meses em Ipatinga e recorri a diversos instrumentos de coleta de dados - 

observação participante, entrevistas, análise de documentos, fontes bibliográficas e 

iconográficas: fotografias, livros, revistas, jornais locais, vídeos institucionais sobre os rituais 

promovidos pela Usiminas, além de diversos exemplares do Usiminas Jornal. As minhas 

visitas à Biblioteca Municipal de Ipatinga, Estação Memória e vários trabalhadores (em 
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atividade e apresentados), além de outras pessoas que se tornaram grandes interlocutoras e 

me possibilitaram descobrir que o uniforme foi implantado no período militar, visando controlar 

a vida dos trabalhadores dentro e fora da fábrica. Para que a vigilância fosse sutil, a empresa 

recorreu a diversas estratégias que incentivavam o uso do uniforme em tempo integral (antes 

e depois do trabalho) e fomentava o orgulho em usá-lo. 

As análises articulam antropologia simbólica e história social, que possibilitaram compreender 

que o que vestimos não acontece em um vazio sociológico, mas expressa um significado que 

faz sentido em determinado contexto, fruto de experiências individuais e coletivas. Como o 

uniforme de não é um objeto neutro e sua seleção não é pautada apenas em aspectos 

instrumentais, para apreender sua simbologia, valores e ideias que veiculam e expectativas 

que acionam, é necessário analisá-lo no contexto em que é usado, relacionando- o a outras 

categorias que compõem a dinâmica social. Assim, a análise sobre o contexto em que a 

empresa foi implantada foi fundamental para alcançar os objetivos do trabalho. 

 

II. O CONTEXTO EM QUE FOI IMPLANTADA A USIMINAS 

A siderúrgica Usiminas foi implantada no contexto do Plano de Metas de Juscelino 

Kubitschek. Com sua meta “cinquenta anos em cinco”, Kubitschek buscava acelerar o 

desenvolvimento econômico do país, através de grandes investimentos na indústria nacional, 

visando integrar o País ao capitalismo internacional. 

Em 16 de agosto de 1958, foi realizada a cerimônia de cravação da estaca inicial da Usiminas. 

Em agosto de 1962, tiveram início às operações de coqueria e sinterização para obter o 

carvão que abasteceria os altos-fornos. Em 26 de outubro de 1962, data em que se comemora 

o aniversário da empresa, foi colocado em funcionamento o primeiro alto-forno, iniciando 

assim a produção de ferro-gusa. 

Para recrutar os trabalhadores para a construção da empresa e posterior construção da usina, 

a Rádio Nacional de Brasília anunciava a construção da grande siderúrgica como ícone de 

progresso. Jornais locais anunciavam entusiasticamente que o progresso havia chegado ao 

oeste mineiro. 

A atratividade que a expressiva oferta de emprego exercia sobre os trabalhadores levou a um 

intenso farto fluxo migratório à região de pessoas que alimentavam a esperança de uma vida 

farta e próspera. Conforme Lacerda (2007), criou-se no imaginário popular a ideia de que na 

região havia muito dinheiro. Assim, tornou-se comum referir-se à localidade como “Eldorado”, 

“Canaã do Aço” ou “Terra Prometida”. Mais tarde, essas terminologias foram substituídas por 

“Vale do Aço”. 

Contrário ao progresso que esperavam encontrar, ao chegar ao local onde seria implantada a 

Usiminas, o pequeno vilarejo onde moravam 300 pessoas, de repente, recebeu uma 
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população estimada em 12 mil pessoas, recrutadas para a construção da Usiminas e para as 

atividades siderúrgicas. 

O cumprimento da meta de Juscelino de condensar cinquenta anos em cinco não permitiu 

desenvolver a infraestrutura urbana antes da chegada dos trabalhadores Diante do 

aglomerado humano que ali se formou, o pequeno comércio local não tinha a menor condição 

de suprir as demandas que recebia, gerando diversos tipos de problemas relativos à falta de 

gênero alimentício, água e moradia. 

Ao chegar ao arraial de Ipatinga, os trabalhadores foram hierarquizados nas suas 

acomodações. Souza (2007) relata que os operários qualificados da Usiminas foram 

acomodados em alojamentos de alvenaria, que possuíam duas camas em cada quarto. Os 

operários não qualificados foram instalados em alojamentos de tábua, com quartos para 

quatro pessoas e banheiros coletivos. Alguns trabalhadores das empreiteiras alugavam 

quartos nas poucas residências que havia no arraial. A carência de moradia levou a uma alta 

especulação imobiliária. 

Como estratégia de sobrevivência, a população que não conseguiu se estabelecer na usina 

foi se aglomerando nas encostas, áreas de alagamento e risco, localizadas nas margens do 

Ribeirão Ipanema, sem qualquer tipo de direcionamento técnico. Os barracos improvisados 

eram construídos com sobras de madeira ou zinco, cobertos com sacos de cimento vazios. No 

labirinto de casas improvisadas e becos recebeu o nome de Rua do Buraco, onde se instalou 

uma zona boêmia e de prostituição. 

Como a siderurgia era uma atividade relativamente nova no país e a Usiminas não podia 

selecionar os trabalhadores que chegavam de toda parte, Assim, a população que se dirigiu à 

Ipatinga era bastante heterogênea, sem coesão e destituída de princípios comuns. Acerca 

dessa população Souza (2007) comenta que: 

 
Muitos moradores consideravam Ipatinga como uma curva de rio, na qual era 
depositado todo o rejeito que a água consegue carregar [...]. Um ambiente 
que, segundo parte da população, abarcou todo tipo de pessoas desprovidas 
de porvir, muitas delas rejeitadas em suas cidades de origem [...] e que 
encontraram em Ipatinga uma oportunidade para tentar refazer a vida, ou 
iniciá-la de acordo com a necessidade do momento (SOUZA, 2007, p. 54). 
 

Nesse ambiente hostil e inseguro era comum a ocorrência de brigas e assassinatos, o que 

causava medo e insegurança nos moradores. Para gerir essa população heterogênea, a 

Usiminas contava com o patrulhamento rude e violento feito pela cavalaria montada, que 

frequentemente abordava os trabalhadores com pancadarias, buscando impor aos 

trabalhadores uma nova ética moral e sexual. 

O acúmulo de problemas sociais e de infraestrutura, as condições insalubres de trabalho, a 

distância das famílias, acrescido da organização política dos trabalhadores ocasionou 

diversos conflitos que culminaram no chamado “O massacre de Ipatinga”. Esse episódio 
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resultou na morte de diversas pessoas e a Usiminas recorreu a diversos artifícios para ocultar 

da história. 

Após o massacre, a relação entre trabalhadores e dirigentes da empresa mudou. A Usiminas 

construiu bairros dotados de boa infraestrutura para abrigar os trabalhadores. Convênios 

foram feitos com diversas lojas que se instalaram na região e ofereciam vantagens para os 

trabalhadores da Usiminas, em detrimentos à população alijada da siderúrgica. 

Visando a implantar uma moralidade ligada à imagem do pai de família ordeiro, a empresa 

motivava o casamento entre os solteiros. Para a manutenção da ordem, a adoção de 

uniformes foi um aspecto fundamental. O uniforme corporificava normas de comportamento e 

valores empresariais. Para motivar seu uso em tempo integral, o uniforme abria portas no 

comércio local, sinalizando aqueles que estavam inseridos na siderurgia e com condição 

estável de emprego. 

Na construção do simbolismo do uniforme como emblema de status, os dirigentes da 

Usiminas eram os primeiros a dar o exemplo do seu uso antes e após o trabalho, para ir a 

festas, igreja e passeios, indicando o orgulho em usar essa vestimenta. Nesse processo, o 

presidente da Usiminas, que ficava na sede da empresa em Belo horizonte, todas as vezes 

que ia à siderúrgica, permanecia uniformizado, ressaltando o orgulho de vesti-lo. Sempre que 

a Usiminas recebia um prêmio, enquanto os demais executivos usavam terno, o presidente da 

Usiminas ia uniformizado. Soma-se a isso o time de futebol que o presidente mantinha, o qual 

lhe rendia popularidade junto aos trabalhadores e contribuía para que sua figura se revestisse 

de uma áurea de simplicidade e grandeza que causava admiração nos trabalhadores. 

Outro aspecto que contribuiu para o orgulho de se usar o uniforme foram os rituais ricamente 

elaborados pela empresa. Nesses eventos, os trabalhadores iam uniformizados, destacando 

a identidade empresarial. Mediante apresentações teatrais, musicais e produções fílmicas, 

que reportavam ao saudosismo dos primeiros tempos da empresa, os trabalhadores eram 

destacados como verdadeiros heróis que enfrentaram dificuldades, mas venceram. As 

premiações àqueles que aderiram à filosofia empresarial e completaram décadas de trabalho 

na empresa, fomentavam o orgulho e a gratidão de se fazer parte da empresa. Nessas 

ocasiões, todas as palavras eram altamente positivas. Assim, os rituais contribuíam para 

renovar as forças dos trabalhadores, além de confirmar o orgulho em se usar o uniforme como 

uma extensão do próprio corpo. 

Esse conjunto de estratégias que envolvia o uso pelo presidente e dirigentes do uniforme, as 

vantagens que ele proporcionava na região e os rituais ricamente elaborados pela empresa, 

possibilitavam um processo de alquimia social que transmuta um simples uniforme de brim em 

signo de prestígio. 
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III. OS SIGNIFICADOS DO UNIFORME 

Diante da população pobre que recorreu a Ipatinga em busca de uma melhor condição de 

vida, mas que não conseguiu inserção na siderúrgica, aqueles que tinham o privilegio de usar 

o uniforme sinalizava à população um projeto de vida bem sucedido. 

Como a Usiminas passou a investir na seletividade e idoneidade de seus trabalhadores, além 

de oferecer clube, hospital, plano de saúde, casa boa e bem localizada, além de um salário 

que sempre era pago “em dia”, no imaginário popular, o uniforme cinza atestava os bons 

candidatos a cônjuges, indicando emprego estável. 

Ao confirmar que o uniforme é um emblema de status, uma estudante do Ensino Médio de 

uma escola pública afirmou que “os pais de família se sentiam realizados em casar seus filhos 

com funcionários da Usiminas”. Esse depoimento é confirmado pelo historiador Paulo Roberto 

de Souza (que estudou no SENAI, trabalhou na Usiminas no período de 1972 a 1977 e morou 

em Ipatinga por doze anos): 

 
No final da tarde do dia 12 de fevereiro de 1972 (primeiro dia de serviço), 
voltei para casa vestido com o uniforme e minhas roupas dentro de uma 
sacola. Antes de ir para casa, passei por todos os locais onde pudesse ser 
visto por amigos ou pessoas conhecidas, apenas para dar visibilidade ao 
uniforme da Usiminas. Um fato interessante me ocorreu tão logo me tornei 
empregado da Usiminas. Eu era apaixonado por uma garotinha de nome 
Geraldinha e fiz questão de ir à sua casa vestido com o uniforme da 
Usiminas. Esse recurso me garantia respeito dos pais da garota e até mesmo 
dela, sem contar que me sentia invejado pelos demais rapazes do Bairro. 
 

A esposa de um operário aposentado também mencionou que iam moças da cidade de Dom 

Cavate pra conhecer os funcionários da Usiminas, porque os funcionários das empreiteiras 

ganhavam pouco e os da Usiminas ganhavam bem. Então eles tinham fama de que eram 

bons pra casar. 

Ao vestir o uniforme, os trabalhadores que viviam uma vida de rebaixamento social tiveram a 

oportunidade de adquirir um novo status social e maior prestígio. Como aconteceu com a 

família de um assistente industrial da Usiminas (38 anos): 

 
Meu pai veio de Caratinga para cá da roça, da lavoura sem nada. Meu pai 
veio trabalhar em uma empreiteira e as coisas eram muito difíceis. 
Morávamos em um cortiço de 2 cômodos, eu, meu irmão, meu pai e minha 
mãe. Minha mãe lavava roupa para fora. No dia em que meu pai colocou o 
uniforme da Usiminas, em 1976, ele chegou em casa e disse que as coisas 
iriam melhorar. Ele estava há quatro anos em Ipatinga, a partir do momento 
em que ele colocou aquele uniforme a vida começou a mudar. Ele usava essa 
expressão: “Agora as coisas vão mudar!” Em minha memória, usar o 
uniforme estava ligado a uma mudança de vida e foi o que aconteceu. Na 
época ele comprou lote, construiu a casa, comprou carro. Para nós que 
estávamos acostumados com aquela pobreza, a nossa melhora de vida 
estava vinculada àquele uniforme que meu pai estava usando. 
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Tendo em vista os benefícios que o uniforme sinalizava, um estudante do Ensino Médio de 

uma escola pública de Ipatinga ressaltou seu interesse e o de jovens, crianças e adultos em 

trabalhar na Usiminas e vestir seu uniforme, que representa status, poder e um poderio 

inigualável em Ipatinga, semelhante ao da farda policial. “Quando você está usando-o, todos 

olham para você com mais respeito.” 

Além do prestígio, alguns depoentes mencionaram o valor sentimental depositado sobre o 

uniforme. Por acompanhar por tantos anos a vida do trabalhador e da família, o uniforme se 

torna repositório de memórias de família. Um assistente industrial da Usiminas (38 anos), por 

exemplo, disse que o uniforme representava a personificação dos seus desejos de criança. 

Como seu pai trabalhou na empresa e vestiu o uniforme, aquela vestimenta trazia a 

lembrança paterna. Diante do desejo de se usar o uniforme, quando era criança, 

experimentava o uniforme do pai para se parecer com ele. 

Diante das memórias de família impressas sobre o uniforme, a esposa de um engenheiro da 

Usiminas mencionou o significado de ver seu filho usando o mesmo uniforme que o pai: O dia 

que meu filho vestiu o uniforme como estagiário e saiu com o pai, fui pegar a máquina 

fotográfica para registrar aquele acontecimento e fui até o carro acompanhá-los. Era como se 

o pai estivesse transmitindo para o filho a sua identidade, parte do seu caráter. Era o filho 

passando para o pai a sua admiração, vestindo-se igual a ele, identificando-se com ele. 

Corroborando a ideia do uniforme como uma marca familiar, ao rememorar os acontecimentos 

importantes da sua vida, marcados pelo uniforme, a esposa de um engenheiro da Usiminas 

mencionou a enfermidade e a morte do seu irmão: 

 
O fato mais marcante na minha vida foi ver o meu irmão doente, em fase 
terminal de câncer, no seu último mês de vida, em meio tantas dores e 
sofrimento, ainda fazia questão de vestir o uniforme e ir para a Usina. Vestir o 
uniforme representava para ele força, coragem e vontade de vencer. Quando 
faleceu, todos diziam que ele deveria ser enterrado com o uniforme da Usina. 
Era a sua identidade, a roupa com a qual ele permaneceu por maior tempo de 
sua vida. E ele a vestia por amor. Jamais o vi reclamar de vestir este 
uniforme. 
 

Por participar de acontecimentos importantes na vida dos trabalhadores e de suas famílias, 

marcando trajetórias e identidades, o uniforme passa a ser visto como um “objeto biográfico” 

(BOSI, 1994, p.441). Por isso, é comum o trabalhador se aposentar e guardar por longos anos 

o uniforme, como Antônio, que havia trabalhado nos tempos áureos da Usiminas e, estando 

aposentado há dezessete anos, de vez em quando vestia seu uniforme, que guardava com 

muito orgulho. Em outubro de 2009, Antônio faleceu, mas seu uniforme continuou   guardado 

com carinho pela filha. Se antes o uniforme representava a empresa para o pai, a partir do seu 

falecimento, o uniforme passou a representar o pai para a filha. 

Embora no uniforme haja uma atribuição de significados pela Usiminas, como a 

materialização do discurso do orgulho e da igualdade entre os trabalhadores, em suas 
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experiências cotidianas, os trabalhadores imprimem a essa vestimenta sentimentos, 

memórias e significados que resultam de suas experiências. Apesar dos seus aspectos 

positivos, o uniforme também esconde mecanismos de controle, como veremos à seguir. 

 

IV. O CONTROLE CAMUFLADO PELO UNIFORME 

O uniforme da Usiminas foi implantado na década de 1970, durante o período militar, como 

um instrumento de controle sobre os trabalhadores. Aliado ao prêmio Operário Padrão, o 

uniforme sinalizava os atos positivos que indicavam o merecimento do prêmio, bem como os 

negativos que implicavam demissão. O uniforme possibilitava uma vigilância e 

disciplinamento militarizado que implicava submissão e adesão às normas empresariais. 

Como defende Jennifer Craik (2003, p.7) os “uniformes são indicadores extremamente 

eficazes da decodificação de regras apropriadas de conduta e sua internalização.” Essa 

assertiva foi confirmada por um de meus informantes (professor universitário, 43 anos), que 

mencionou o episódio de um trabalhador que estava assistindo a um jogo de futebol no 

estádio Ipatingão e se envolveu em uma briga. Como ele estava uniformizado, foi facilmente 

reconhecido por um de seus superiores que estava no estádio e assistiu à cena. No dia 

seguinte, o trabalhador que brigou foi chamado para uma conversa que implicou a sua 

demissão. Esse fato foi confirmado por um trabalhador da Usiminas que ressaltou: 

 
A Usiminas tem a sua ética. Teve uma vez que um rapaz se envolveu em uma 
briga, os gerentes viram e o demitiram. Quem está lá dentro pode até errar, 
mas a Usiminas vai cobrar isso dele, dificilmente ele vai ficar. Teve um amigo 
meu que bateu na esposa, envolveu polícia e a Usiminas não o mandou 
embora porque o irmão dele, que é gerente, intercedeu muito por ele. O 
uniforme dá a entender que é gente boa, pode até não ser, mas a princípio é. 
 

No processo de moldagem da conduta ordeira e apolítica dos trabalhadores, o SENAI teve 

papel fundamental. Ao contratar jovens para o primeiro emprego e fomentar neles a gratidão à 

empresa que os acolheu, a Usiminas moldava o tipo de mão de obra útil e necessária ao 

desenvolvimento empresarial. 

Como parte do controle, o sindicato tutelado, criado pelos dirigentes da Usiminas, visava 

afastar os trabalhadores do foco reivindicativo e da militância. Apesar das tentativas de os 

trabalhadores “tomarem” o sindicato e fazerem dele uma instância representativa dos seus 

interesses, seu presidente, Luiz Carlos Miranda, manteve-se no poder por mais de 20 anos 

devido às fraudes no processo eleitoral. 

A construção do modelo de operariado servil e grato à empresa era também favorecida pela 

presença dos chamados “Arapongas da Usiminas”: espiões contratados no período militar 

para vigiar a vida dos trabalhadores e compor um arquivo secreto que até 2008 era 

constantemente atualizado. O arquivo continha quatro mil nomes de pessoas cujas ações 

incomodavam a política empresarial. 
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A política de contratação de parentes e a interdição na empresa dos familiares cujo 

comportamento era contrário ao preconizado pela empresa prendiam os trabalhadores em 

uma teia de relações difícil de sair sem prejuízos. Na percepção do presidente Rinaldo 

Campos (que esteve no poder de 1991 a 2008), contratar familiares era visto como algo 

positivo, por gerar menor rotatividade de pessoal e manter vínculos entre os trabalhadores 

(USIMINAS, 2004, p.8). Uma pesquisa realizada pela Usiminas em 2008, sob a gestão do 

novo presidente, Castello Branco, revelou que a empresa é impregnada pelo nepotismo, 

havendo três parentes para cada funcionário. Assim, a composição da “Família Usiminas” 

garantia a perenidade da força de trabalho ordeira e útil aos interesses da empresa. 

Com a mudança na direção da empresa, em 2008, o presidente contratado para ampliar sua 

política de internacionalização tomou conhecimento da gestão pessoalizada da empresa e 

afirmou seu propósito de romper com o amplo histórico de controle social, especialmente fora 

dos portões da Usiminas. O presidente avisou aos trabalhadores que não queria nem 

precisava daquele tipo de informação (GASPAR, 2009). Ressaltou que queria participar da 

formação de cidadãos capazes de se questionarem sobre os rumos do país. “Não queremos 

que as pessoas fiquem sempre achando que alguém vai tomar conta da vida delas para o 

resto da vida” (GUIA VALE DO AÇO, 2008). 

Mudar a “cultura Usiminas” que imperava há mais de 40 anos foi bastante difícil. Assim, ele 

recomendou um estudo que envolveu nove tipos de consultorias para avaliar a situação da 

“cultura corporativa que ele tinha a missão de sepultar” e propor mudanças. Para implantar um 

processo democrático, os consultores colheram opinião dos diferentes públicos, 

especialmente os empregados, buscando conhecer o que pensavam e almejavam. 

Os resultados das pesquisas revelaram que a empresa tinha um corpo de funcionários 

envelhecido (com idade média de 46 anos, quando o “ideal” seria 36), insatisfeito (apenas 

32% consideravam justos os critérios de avaliação de desempenho), impregnado pelo 

nepotismo (havia três parentes para cada funcionário) e acuado pelo autoritarismo (55% não 

via espaço para discordar de uma ordem do chefe imediato). Ou seja, na Usiminas faltavam 

alguns componentes essenciais para uma empresa que precisava promover uma virada 

estratégica de grandes proporções: meritocracia, motivação, incentivo à inovação e troca de 

conhecimento. A reestruturação na empresa envolveu a demissão de funcionários antigos 

que haviam aposentado e permanecido na empresa, a reelaboração da logomarca. Como não 

podia ficar de fora, novos uniformes foram planejados. 

 

V. UNIFORME: DO PRESTÍGIO À DISCRIMINAÇÃO 

Na primeira fase da pesquisa, a maioria dos trabalhadores da Usiminas com quem tive 

contato, durante os quatro meses em que residi na cidade, era aposentada ou tinha mais de 
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duas décadas de trabalho na empresa. Eles mencionaram o orgulho de vestir o uniforme e o 

status que ele conferia no comércio e na comunidade em geral. 

Como toda estratégia de distinção só é possível na relação, o orgulho de vestir o uniforme da 

Usiminas só foi possível quando passou a conferir aos trabalhadores privilégios que não eram 

oferecidos aos operários das empreiteiras ou de outras empresas de Ipatinga. 

Para ampliar a simbologia do uniforme, procurei verificar o significado do uniforme para 

aqueles que não estavam inseridos na empresa. Assim, em março de 2009, ocasião em que 

havia mudado a direção da Usiminas, bem como acontecido diversas demissões na empresa, 

devido à crise mundial deflagrada em 2008, recolhi depoimentos de estudantes que cursavam 

o Ensino Médio em uma escola pública e uma escola particular de Ipatinga. 

A confrontação dos depoimentos dos estudantes, dos trabalhadores e dos moradores revelou 

que a percepção sobre o uniforme da Usiminas era bem diversa entre aqueles que o usava e 

os que não o podia usar. Os estudantes da escola pública, cujos familiares não trabalham na 

Usiminas, reclamaram que, enquanto os trabalhadores eram exaltados por usar o uniforme, 

aqueles que não trabalham na empresa eram discriminados, tratados com indiferença, 

levando-os a se sentirem excluídos ou mesmo prejudicados no exercício da cidadania. 

Um estudante disse que quando os lojistas perguntavam se o consumidor ou seus familiares 

trabalhavam na Usiminas, caso não trabalhasse, a pessoa era olhada de forma 

preconceituosa e quando chegava alguém vestido com o uniforme da Usiminas, eles tinham 

preferência no atendimento. Uma das secundaristas disse que “o uniforme é uma forma 

enviesada de se perceber o outro e de marcar uma sociedade materialista, manipulada por 

interesses, na qual a aparência fica sempre em primeiro lugar e se manifesta como forma de 

preconceito e desrespeito às diferenças.” 

Ao denunciar a discriminação que havia na transmissão de vínculos trabalhistas, uma das 

estudantes disse que se duas jovens estiverem acompanhadas de seus pais à procura de 

emprego e um deles estivesse com uniforme da Usiminas e o outro não, provavelmente o 

emprego iria para aquela cujo pai estava uniformizado. 

Mesmo entre os alunos da escola pública, o contato com outras cidades, bem como a 

ampliação do capital cultural contribui para a redução da valorização do uniforme da 

Usiminas. Uma das estudantes denunciou as expectativas quanto ao uniforme como uma 

ilusão. “Quando você conhece o mundo lá fora, você vê que a Usiminas é uma empresa 

qualquer. A Usiminas não é um sonho como eles falam. Encontramos empresas bem 

melhores e, claro, o povo não vai te tratar diferente por causa do uniforme. Comparando 

Ipatinga com a capital mineira, ela afirma que “em Belo Horizonte ninguém desfila de 

uniforme, porque eles acham vergonhoso. O uniforme não faz diferença igual é aqui.” 

Outro fator que contribuiu para a perda do simbolismo do uniforme na comunidade  foi a 

mudança do presidente e as crise econômica mundial deflagrada em 2008, que implicou em 
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diversas demissões. Consequentemente, o uniforme da Usiminas, apesar da sua aparência 

permanecer praticamente inalterada ao longo dos anos, seu significado mudou. De veículo de 

status e poder ele se tornou uma vestimenta comum e pouco notável. Como ressaltou um 

estudante: “Hoje o uniforme não está muito em alta. As pessoas não estão como antigamente, 

correndo para arranjar emprego e vestir o uniforme mais desejado de todos os tempos”. 

Outra estudante mencionou que “as pessoas acabaram entendendo que a Usiminas é uma 

empresa como as outras e que, para ser reconhecido, não precisa estar usando o uniforme da 

Usiminas.” Com a redução no seu prestígio, “desfilar por aí com o uniforme da Usina não é 

mais nada além de uma prova de que se está trabalhando”.  Diante da crise por que têm 

passado a empresa e das demissões, o uniforme que era símbolo de estabilidade perde esse 

simbolismo, já que os trabalhadores não sabem até quando o emprego será preservado. 

Assim, conclui que “o que era sinal de poder, tem sido sinal de fracasso”. Outra estudante 

destaca: “Se pensarmos que o uniforme é um cartão de visita, com certeza esse cartão já 

passou da validade”. 

Dos estudantes do ensino particular, nenhum demonstrou interesse em trabalhar na 

Usiminas, nem de seguir o exemplo de seus avós e pais, que fizeram carreira na empresa. Ao 

contrário, revelaram interesse em frequentar um curso universitário que assegure uma 

profissão de status (medicina, odontologia, engenharia, direito e psicologia) e fazer carreira 

em outra cidade. Uma das estudantes relatou que as famílias desejam muito mais para seus 

parentes do que uma simples vaga na Usiminas, já que a ideia é preparar os jovens para 

profissões mais respeitadas e, na maioria das vezes, melhor remuneradas. Além de não 

almejarem trabalhar na Usiminas, é comum os alunos da escola particular desprezarem o 

uniforme da empresa, referindo-se aos trabalhadores pelo estigma como “peão da Usiminas”. 

Comparando os depoimentos dos alunos da escola pública e particular, percebemos que 

tanto o capital social e cultural acumulados acarretam diferenças nas expectativas 

profissionais e na percepção em relação ao trabalho na Usiminas. Enquanto os alunos da 

escola particular desprezam o uniforme da Usiminas, por vê-lo como roupa de peão, os 

estudantes da escola pública, apesar de serem discriminados, ainda almejavam entrar na 

empresa para participar do status que o uniforme proporciona, para que pudessem reverter 

sua condição social e obter reconhecimento de seus pares, mesmo que fosse para atuar em 

cargos menos prestigiados. 

 

VI. CONCLUSÕES 

Mediante estratégias múltiplas, o uniforme revela-se como um objeto enigmático que se 

reveste de diversos simbolismos: status, prestígio, orgulho e distinção e status. Embora a 

Usiminas seja uma empresa renomada, o uniforme não seria motivo de orgulho se o 
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investimento no processo de consagração do nome da empresa não fosse alto, além da 

demonstração de “valorização” dos funcionários. 

Por acompanhar a dinâmica da sociedade, o significado do uniforme mudou ao longo do 

tempo, envolvendo um misto de prestígio, disputas e tensões. Mediante esse estudo, procurei 

demonstrar que, embora esta pesquisa se circunscreva no universo de uma empresa, regida 

pela suposta racionalidade do mercado, as leis mercadológicas são insuficientes para explicar 

certas práticas que, por estarem atreladas a fatores culturais, precisam ser estudadas em 

seus contextos. 

A perspectiva etnográfica, mediante o cruzamento de várias fontes, tornou-se útil para 

desvendar as razões culturais e simbólicas que recaíam sobre o uniforme. Afinal, as roupas 

profissionais, assim como o traje de maneira geral, mais do que o somatório de alguns 

pedaços de tecido cortados e costurados, expressa uma sociabilidade e significado que faz 

sentido em um tempo e lugar. 

As análises revelam que o uniforme da Usiminas perpassa diversas instâncias da sociedade 

do Vale do Aço, demonstrando que, mais que um objeto inerte destinado a proteger os 

trabalhadores, ele materializa relações de poder e de classe. Por isso, possui uma vida social 

essencialmente dinâmica, “impregnada” de memórias, sonhos e conquistas, além de ser 

marcado por perseguições, demissões, medo e dor. 
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RESUMO 

Sistemas compartilhados na web, que possibilitam a criação, a distribuição e o compartilhamento de 
conteúdos, constituem a base do conceito de web 2.0. Aplicações web 2.0 são aquelas que utilizam as 
possibilidades desta plataforma, através de uma arquitetura de participação, como sites de redes 
sociais, blogs e wikis. Entende-se que estas diferentes aplicações podem ser utilizadas no contexto 
educativo, pois apresentam diversas possibilidades de interação, de comunicação e de 
descoberta/troca de informações, que permitem o desenvolvimento de práticas pedagógicas baseadas 
na cooperação. Entretanto, como a web 2.0 está sendo efetivamente usada na educação? Este estudo 
tem por objetivo apresentar um panorama do uso da web nos anos finais do ensino fundamental, sob a 
perspectiva da pesquisa acadêmica. A abordagem qualitativa privilegiada neste estudo é exploratória. 
A coleta de dados envolveu uma pesquisa bibliográfica, com base nos trabalhos publicados nos anais 
do Simpósio Brasileiro de Informática na Educação (SBIE 2012, 2011 e 2010), do Workshop em 
Informática na Educação (WIE 2012 e 2011) e dos artigos publicados na Revista Novas Tecnologias na 
Educação (RENOTE 2012, 2011 e 2010). Os resultados apontam que o número de pesquisas 
compartilhadas na área acadêmica, envolvendo o uso de ferramentas web 2.0 na educação, em 
especial nos anos finais do ensino fundamental, ainda é bastante reduzida. Portanto, percebe-se que 
ainda há um vasto campo de investigação nesta área. 

Palavras-chave: informática na educação. web 2.0. formação de professores.  
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INTRODUÇÃO  

Pensar a sociedade contemporânea implica pensar, obrigatoriamente, a intensa relação entre 

sujeitos e tecnologia. Chama-se de Cibercutlura o conjunto dos fenômenos cotidianos, 

relacionados com a cultura contemporânea, articulados através da relação entre técnica e 

sociedade.  

O ciberespaço é o “cenário privilegiado da cibercultura” (Lemos, Levy, 2010, p. 28). Lemos 

(2007) destaca, que o ciberespaço pode ser entendido à luz de duas perspectivas, cada vez 

mais integradas: como um ambiente simulado, onde os sujeitos entram e se encontram, e 

como o conjunto de redes de computadores interligadas, a Internet. Portanto, o ciberespaço é 

“uma interface entre a estrutura de máquinas de comunicação e a massa de informações” 

(Lemos, 2007, p. 132) produzida pelo conjunto dos sujeitos que por ali circulam. Ele se 

constrói “pela disseminação da informação, pelo fluxo de dados e pelas relações sociais aí 

criadas” (Lemos, 2007, p. 137). 

Estudos apontam que o ciberespaço suporta tecnologias intelectuais que amplificam, 

exteriorizam e modificam numerosas funções cognitivas, como a memória, a imaginação, a 

percepção e o raciocínio (Levy, 2001). Essas tecnologias intelectuais favorecem novas formas 

de acesso à informação, além de novos estilos de raciocínio e conhecimento. Além disso, por 

meio do ciberespaço, estas tecnologias podem ser compartilhadas. Portanto, o ciberespaço é 

um espaço que possibilita o compartilhamento de ideias e sentimentos (Lemos, 2007).  

As ações de produzir, distribuir e compartilhar caracterizam-se como os princípios 

fundamentais do ciberespaço (Lemos, 2010). Estas ações são viabilizadas por meio de 

diferentes aplicações da web 2.0, como blogs, micro-blogs (ex.: Twitter), redes sociais (ex.: 

Facebook), sites de compartilhamento de arquivos (ex.: SlideShare, 4share), etc. 

Sistemas compartilhados na web, que são caracterizados pela possibilidade de participação e 

intervenção dos sujeitos, permitindo a interação de muitos-para-muitos, constituem a base do 

conceito de web 2.0. A web 2.0 é a rede como plataforma, abarcando todos os dispositivos 

conectados a ela. As aplicações web 2.0 são aquelas que utilizam as possibilidades dessa 

plataforma criando efeitos na rede através de uma arquitetura de participação. 

Com o potencial de colaboração da web 2.0 presencia-se uma sociedade em rede, capaz de 

conectar pessoas de diferentes lugares do mundo. Entende-se que as aplicações da web 2.0, 

como blogs, wikis, sites de redes sociais ou de compartilhamento de arquivos, podem ser 

utilizadas no contexto educativo, pois apresentam possibilidades de interação, comunicação, 

descoberta e troca de informações. 

Entretanto, percebe-se que as escolas brasileiras ainda não exploram o potencial das 

tecnologias da informação e comunicação (TIC), especialmente no que tange ao uso das 
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diferentes ferramentas de interação e comunicação da web 2.0, principalmente em função de 

dificuldades de infraestrutura e de formação de professores (TIC EDUCAÇÃO 2010, 2011). 

Os resultados da pesquisa TIC Educação 2011 mostram, que apesar de todo o investimento 

realizado para a introdução das TIC na educação1, o uso efetivo do computador e da Internet 

pelos professores nas atividades com os alunos ainda se caracteriza como um grande 

desafio, uma vez que as atividades mais frequentes em sala de aula são aquelas em que os 

docentes menos usam as TIC. Observa-se que 77% dos docentes aplicam exercícios para a 

prática de conteúdo em aula todos os dias, sendo essa a atividade mais frequente no 

cotidiano escolar. Apenas 21% dos professores que realizam essa atividade fazem uso do 

computador ou da Internet. Esses percentuais indicam que as tecnologias ainda não exercem 

uma presença significativa na aprendizagem e na prática pedagógica, e não estão presentes 

no dia a dia na relação entre professor e aluno. 

Portanto, considerando o contexto apresentado, este artigo tem como objetivo mapear o uso 

das ferramentas da web 2.0 nos anos finais do ensino fundamental, sob a perspectiva da 

pesquisa acadêmica. Este estudo faz parte de uma primeira etapa de uma pesquisa2 que 

busca investigar o potencial da arquitetura da participação da web 2.0 no processo de ensino 

e aprendizagem presencial dos anos finais do ensino fundamental.  

Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica com base nos trabalhos publicados nos 

anais do Simpósio Brasileiro de Informática na Educação (SBIE 2012, 2011 e 2010), do 

Workshop em Informática na Educação (WIE 2012 e 2011) e dos artigos publicados na 

Revista Novas Tecnologias na Educação (RENOTE 2012, 2011 e 2010).  A seleção da 

amostra levou em conta a relevância dos eventos e da revista no âmbito da Informática na 

Educação no Brasil. 

O presente artigo parte de uma discussão sobre a web 2.0 e formação de professores para, a 

seguir, apresentar o percurso metodológico da pesquisa, os resultados e as considerações 

finais. 

 

WEB 2.0 NA EDUCAÇÃO 

Neste estudo, parte-se da compreensão de que as ferramentas da web 2.0 caracterizam-se 

como artefatos tecnológicos digitais. Isto significa entender que as ferramentas sociais 

viabilizadas pelas tecnologias digitais (e a própria tecnologia digital, em si) são mais que 

ferramentas; são artefatos culturais, na medida em que, interligando pessoas, e não 

tão-somente máquinas, são produtos das próprias intenções, propósitos e ideias dos 

                                                           
1 

No âmbito nacional, várias ações governamentais são realizadas pelo Ministério da Educação para impulsionar o 
uso das TIC no espaço da sala de aula, como o Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo), o 
Programa Um Computador por Aluno (UCA) e Mídias na Educação.

 

2
 O projeto “Ensinar e aprender em/na rede: a arquitetura de participação da web 2.0 no contexto da educação 

presencial” tem apoio financeiro do CNPq, por meio do edital MCTI/CNPq/MEC/CAPES N
o
 18/2012. 
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diferentes sujeitos (Amaral et al, 2008). Um artefato cultural “pode ser claramente definido 

como um repositório vivo de significados compartilhados produzido por uma comunidade de 

ideias” (Shah, 2005 apud AMARAL et al, 2008). Portanto, são artefatos carregados de 

significado e representam modos de ser e estar para os sujeitos e seu meio social.  

Dessa forma, pensar a educação na cibercultura implica em refletir sobre os processos de 

ensino e de aprendizagem à luz dos princípios do ciberespaço: produzir, distribuir e 

compartilhar. 

Todo este potencial de interação, possibilitado pela web 2.0, também pode ser utilizado no 

contexto educativo. É preciso reconhecer que o surgimento das tecnologias na dinâmica 

escolar faz surgir novas ideias sobre como conceber e viabilizar um novo modelo educacional 

considerando a cooperação e o compartilhamento, características intrínsecas de uma 

sociedade em rede. 

Estudos de Castañeda e Adell (2013) apontam a possibilidade de classificar as ferramentas 

da web 2.0 a partir de três perspectivas:  

a) ferramentas, mecanismos e atividades para ler: envolvem as fontes de informação 

em diferentes formatos, como texto, áudio e vídeo; caracterizam-se por sites, blogs, canais de 

vídeo, newsletters, entre outras; 

b) ferramentas, mecanismos e atividades para fazer: são os espaços onde o sujeito 

pode documentar o processo de reflexão a partir das informações coletadas; são espaços 

para escrever, refletir e publicar.  

c) ferramentas, mecanismos e atividades para compartilhar e refletir em comunidades: 

caracterizam-se como espaços onde é possível conversar e trocar ideias com outros sujeitos, 

na perspectiva da formação de redes sociais. 

As ferramentas de web 2.0 podem ser consideradas como instrumentos mediadores 

para promover novas formas de aprender e ensinar. Segundo Coll et al. (2010), a capacidade 

mediadora pode se desenvolver em duas direções. Na primeira, mediando as relações entre 

participantes (no caso alunos e professores) e os conteúdos. Na outra direção, mediando 

interações e trocas comunicacionais entre os participantes. Porém, o importante é que esse 

potencial mediador das ferramentas somente se torna efetivo, quando essas tecnologias são 

utilizadas por alunos e professores para planejar, regular e orientar as atividades, introduzindo 

modificações importantes no processo de ensino e de aprendizagem. 

Para a utilização com qualidade das ferramentas da web 2.0 é preciso conhecê-las e ter 

competências para manuseá-las, por isso uma formação básica sobre seu uso e benefícios é 

fundamental, principalmente para os professores que podem aproveitá-las no espaço escolar.  

Práticas pedagógicas inovadoras exigem competências específicas dos professores. 

Conforme a Unesco (2009, p.1), “os professores na ativa precisam adquirir a competência que 

lhes permitirá proporcionar a seus alunos oportunidades de aprendizagem com apoio da 
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tecnologia” (UNESCO, 2009, p.1).  Assim, a próxima seção discute a formação de 

professores. 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

Considera-se que a formação do professor é um processo que não se finaliza com a formação 

inicial; ao contrário, impõe-se como indispensável a formação continuada, em que práticas 

profissionais se tornem a base da formação. Por isso, a formação não se conclui; cada 

momento abre possibilidades para novos momentos de formação, assumindo um caráter de 

recomeço, renovação, inovação da realidade pessoal e profissional. Neste caso, a   prática 

torna-se a mediadora da produção do conhecimento mobilizado na experiência de vida do 

professor e em sua identidade, construindo-se a partir de uma prática interativa e dialógica 

entre o individual e o coletivo.  

Segundo Porto (2000, p.14) altera-se a perspectiva da formação. O fazer, entendido como 

uma atividade alheia à experiência e ao conhecimento do professor, cede lugar ao saber fazer 

reflexivo, entendido como auto-formação, “percurso que ocorre na indissociabilidade de teoria 

e prática, condição fundante da construção de novos conhecimentos e de novas práticas – 

reflexivas, inovadoras, autônomas”. 

A incompletude do ser humano, os limites da formação inicial e a complexidade do trabalho 

docente no exercício profissional tornam a formação continuada um direito e uma 

necessidade. Entendida como necessidade, a formação continuada ocorre no campo da 

prática pedagógica, aproximando os processos de produção do conhecimento, de gestão de 

problemas escolares, e de ensino, na e pela prática pedagógica. 

A formação continuada do professor deve ser concebida como reflexão, pesquisa, ação, 

descoberta, organização, fundamentação, revisão e construção teórica e não como mera 

aprendizagem de novas técnicas. Pensamos que, quando os professores aprendem juntos, 

esta os leva a compartilhar evidências, informação e a buscar soluções. 

De forma geral, as diferentes concepções de formação continuada podem ser reunidas em 

duas grandes tendências (Krahe, 2006). A primeira, identificada como estruturante, envolve 

uma formação tradicional, comportamentalista, tecnicista, define previamente programas, 

procedimentos e recursos a partir de uma lógica de racionalidade técnica e cientifica, 

aplicados aos diversos grupos de professores. A segunda, chamada interativo-construtivista, 

envolve um processo de formação dialética, reflexiva, crítica, investigativa, que se organiza a 

partir de contextos educativos e das necessidades dos sujeitos a quem se destina. Nessa 

perspectiva, Nóvoa (1995) associa o conceito de formação de professores à ideia de 

inconclusão do homem. Ele identifica a formação com processo – trajetória de vida pessoal e 

profissional, que implica opções, remete à necessidade de saber ser, saber fazer. Portanto, 
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torna-se possível, a partir dessa lógica, relacionar a formação de professores com o 

desenvolvimento pessoal – produzir a vida – e com o desenvolvimento profissional – produzir 

a profissão docente. Entende-se que a formação docente acontece de maneira indissociável 

da experiência de vida.  

Por isso, mais do que nunca, os professores precisam rever o que constitui o fundamento de 

sua prática e criar novos meios de conhecer e de se relacionar com o conhecimento e com os 

aprendizes. “Isso supõe ir além dos limites do que parece aceitável para que possamos 

repensar e transgredir, produzir novas narrativas e experiências de aprendizagem com 

sentido” (Hernandez, 2007, p.10). Assim, pode-se começar a construir uma nova educação, 

pensando em sujeitos que estão em constante transformação para o incerto e o 

desconhecido. 

Delors (1999) no relatório da UNESCO aponta os quatro pilares da educação: aprender a 

conhecer, aprender a fazer, aprender e conviver e aprender a ser. 

O aprender a conhecer fundamenta-se no o prazer de compreender, de conhecer e de 

descobrir. Enfim, para aprender a conhecer, antes de tudo, o sujeito deve aprender a 

aprender. Para isso ele deverá, até o final de sua vida, estar sempre atualizado, fazer cursos 

de especialização da sua profissão, exercitar a leitura e as pesquisas, pois assim ele terá mais 

facilidade para encarar as situações dentro da sociedade onde vive.  

O aprender a fazer relaciona-se com a formação profissional. O sujeito aprende e põe em 

prática os seus conhecimentos a fim de adquirir, não somente uma qualificação profissional, 

mas de uma maneira mais ampla, competências que o possibilitem a trabalhar em equipe.  

O aprender a conviver envolve o aprender a viver juntos, desenvolver a compreensão do outro 

e a percepção das interdependências, realizar projetos comuns, afirmando os valores do 

pluralismo e da compreensão mutua de paz. 

O aprender a ser destaca que a educação deve contribuir para o desenvolvimento total da 

pessoa, espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade, 

espiritualidade, para melhor desenvolver a sua personalidade e estar à altura de agir com 

maior capacidade de autonomia, de discernimento e responsabilidade pessoal. 

Estes quatro pilares são um desafio que se coloca à formação do professor. Se, por um lado, 

encontra ainda resistência, por outro, encontra crescente número de defensores. Inúmeros 

professores são conscientes das dificuldades que precisam ser superadas, mas, também, dos 

ganhos e benefícios que advêm desse outro modo de perceber e de orientar a ação 

pedagógica, evidenciando possibilidades de: 

- romper com o conformismo; 

- superar a rotina que esvazia e imobiliza o interesse; 

- desenvolver a atitude de “andar sempre de olhos abertos, vendo o mundo criticamente 

e reconstruindo-o pelo questionamento permanente” (Demo, 1995, p.62); 
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- descobrir e produzir novos conhecimentos; 

- transformar o quadro educativo-pedagógico, que passa a ressignificar a verdade, 

encontrando e construindo caminhos para a autonomia. 

A formação tem um valor de uso, isto é, algo de que o profissional necessita para o seu 

trabalho e implica uma grande justificativa para o seu esforço. A formação não é concebida 

como “algo mais” que se acrescenta ao nosso trabalho, mas como parte deste. Sua 

recompensa é a satisfação de um trabalho realizado e o dever cumprido, assim como os 

resultados obtidos. 

Por isso, a formação continuada deveria ser um espaço de reflexão crítica, coletiva e 

constante sobre a prática de sala de aula e da instituição, com: partilha de dúvidas, de 

inquietações, de esperanças, de descobertas, pesquisa (a partir da reflexão surge a 

necessidade do estudo), desenvolvimento da atitude de cooperação e co-responsabilidade, 

avaliação do trabalho e (re) planejamento. 

Estudos sobre as possibilidade pedagógicas das tecnologias digitais também deveriam estar 

incluídas nos processos de formação de professores. O papel do professor no uso 

pedagógico das tecnologias é orientar e acompanhar a aprendizagem dos alunos, numa 

relação horizontal e de trocas. Portanto, formar professores para o uso das tecnologias 

digitais é fundamental para impulsionar o uso adequado das TIC na sala de aula e mudar o 

cenário apresentado nas pesquisas TIC Educação. 

O Projeto de Padrões de Competência em TIC para Professores, desenvolvido pela UNESCO 

(2009), tem por objetivo apresentar diretrizes que possam orientar e impulsionar novas 

práticas educativas combinando habilidades em TIC com inovações em pedagogia, currículo 

e organização escolar. Esse projeto, embasado nos quatro pilares da aprendizagem 

(aprender a conviver, aprender a saber, aprender a fazer, aprender a ser)  compreende a 

aprendizagem como um processo contínuo ao longo da vida, delineia novas metas de 

aprendizagem e participação em uma sociedade de aprendizagem, com base na construção e 

compartilhamento de conhecimento. A proposta contempla três abordagens complementares. 

A primeira envolve a “alfabetização digital” do professor, para que ele possa integrar o uso das 

TIC ao currículo escolar padrão, à pedagogia e às estruturas de sala de aula. Entende-se que 

os professores devem saber como, onde e quando usar (ou não usar) a tecnologia para as 

atividades educativas em sala de aula, atividades de gestão ou para formação profissional do 

próprio docente. A segunda abordagem envolve o “aprofundamento do conhecimento”. Estas 

mudanças devem ser amplas e ter mais impacto sobre a aprendizagem, oportunizando 

habilidades para experienciar e utilizar metodologias e tecnologias mais sofisticadas, 

impulsionando mudanças no currículo. A terceira e mais complexa das abordagens é a de 

“criação de conhecimento”, uma vez que nessa modalidade o “currículo ultrapassa as 

fronteiras das disciplinas escolares, com a inclusão das habilidades provenientes das 
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demandas do século XXI em direção a um novo conhecimento que envolve o aprendizado por 

toda a vida – a habilidade de colaborar, comunicar, criar, inovar e pensar de forma crítica” 

(Unesco, 2009). 

Há inúmeras ferramentas disponíveis na web 2.0 que podem ser utilizadas no contexto 

educativo. Entende-se que o professor precisa conhecer e saber manuseá-las, para 

impulsionar práticas pedagógicas com o uso de diferentes tecnologias digitais, uma vez que 

as ferramentas da web 2.0 proporcionam espaços de criação, interação, trocas, entre outros. 

A construção coletiva também pode ser exercitada, preparando os alunos para que utilizem de 

maneira otimizada as ferramentas que fazem parte de seu cotidiano - aqui entendidas como 

artefatos tecnológicos digitais - trazendo para o contexto educacional seus saberes e 

habilidades. 

Entretanto, será que as ferramentas web vêm sendo utilizadas na sala de aula para 

impulsionar a aprendizagem? 

Conforme dito anteriormente, este estudo apresenta um mapeamento do uso das ferramentas 

da web 2.0 nos anos finais do ensino fundamental, sob a perspectiva da pesquisa acadêmica. 

 

METODOLOGIA DA PESQUISA E RESULTADOS 

A presente pesquisa, de abordagem qualitativa, busca apresentar um panorama das práticas 

pedagógicas com o uso da web 2.0, desenvolvidas nos anos finais do ensino fundamental. 

A abordagem privilegiada neste artigo é exploratória. A coleta de dados envolveu uma 

pesquisa bibliográfica com base nos trabalhos publicados nos anais do Simpósio Brasileiro de 

Informática na Educação (SBIE 2012, 2011 e 2010), do Workshop em Informática na 

Educação (WIE 2012 e 2011) e dos artigos publicados na Revista Novas Tecnologias na 

Educação (RENOTE 2012, 2011 e 2010).  A seleção da amostra levou em conta a relevância 

dos eventos e da revista no âmbito da Informática na Educação no Brasil. 

Foram analisados 205 artigos publicados nos anais do SBIE, 74 artigos nos anais do WIE e 

328 artigos publicados na revista RENOTE. Portanto, foram analisados, ao todo, 607 artigos. 

A primeira etapa da coleta de dados consistiu na análise dos títulos e dos resumos dos 607 

artigos. Nesta primeira análise buscou-se selecionar apenas os artigos com foco na educação 

básica com ou sem uso da web. Foram selecionados 76 artigos, sendo 15 artigos no SBIE, 18 

no WIE e 43 na RENOTE. 

Um segundo momento envolveu a leitura na íntegra dos 76 artigos, a fim de identificar os 

estudos focados na educação básica envolvendo práticas com o uso da web. Neste momento 

foram encontrados 38 artigos, sendo 05 no SBIE, 10 no WIE e 23 na RENOTE. 
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Em um terceiro momento fez-se a análise dos 38 artigos, a fim de identificar trabalhos com o 

uso do web nos anos finais do ensino fundamental. Neste momento foram encontrados 

somente 15 artigos, sendo 01 no SBIE, 06 no WIE e 08 no RENOTE. 

Nesta pesquisa pode-se verificar que, de um total de 607 artigos publicados no triênio 

2010-2011-2012 nos eventos investigados, apenas 2,4% focam na apresentação/discussão 

de resultados de pesquisas envolvendo o uso da web 2.0 nos anos finais do ensino 

fundamental. 

Entretanto, além de mapear o número de artigos publicados envolvendo o uso da web 2.0 nos 

anos finais do ensino fundamental, entende-se que é importante analisar quais ferramentas 

estão sendo utilizadas e, especialmente, verificar a prática pedagógica proposta.  

No contexto do SBIE, o único artigo identificado com a temática de prática envolvendo a web 

nos anos finais do ensino fundamental aborda o uso de blogs. 

No âmbito do WIE foram identificados 06 artigos que exploram o uso da web 2.0 nos anos 

finais do ensino fundamental. As práticas descritas utilizam blogs, redes sociais, Prezi 

(ferramenta para criação de apresentação multimídia), Google Earth, Gmail e site Toondoo 

(editor de histórias em quadrinhos). 

No contexto da RENOTE identificou-se 08 artigos com o uso de ferramentas web nos anos 

finais do ensino fundamental. Os artigos destacam práticas que utilizaram as ferramentas 

Google Earth, Game Violentina (um jogo sobre violência e vícios), wikis (ambientes de escrita 

coletiva), MSN (mensageiro eletrônico – chat), blogs, jornal online, ambiente virtual de 

aprendizagem e jogos online. 

Um dos aspectos mais intensamente comentados da era web 2.0 é o crescimento dos blogs 

(Castro, 2010) Páginas pessoais sempre existiram desde os primórdios da rede, e o diário 

pessoal e a coluna de opinião diária existem desde antes disso. Entende-se o Blog como um 

espaço para criação e escrita onde o participante pode dialogar sobre diferentes assuntos e 

receber comentários de outros usuários que acessarem esse espaço. Através dessa 

funcionalidade, assim como o fórum, o aluno tem a possibilidade de aprender questões 

específicas da internet, como a netiqueta (a etiqueta que se recomenda observar na Internet.), 

e o desenvolvimento da competência comunicacional. Coutinho e Bottentuit Junior (2007) 

salientam a utilização pedagógica dessa ferramenta como estratégia educativa, 

proporcionando espaços de intercâmbio, colaboração, debates e integração. Nesse espaço 

de troca, de acordo com os autores, há a grande possibilidade de desenvolvimento do 

pensamento crítico, confronto de ideias, criação de argumentos, entre outros. 

O Prezi (www.prezi.com) é um ambiente disponível na modalidade cloud (tecnologia de 

computação na nuvem) utilizado para a criação de apresentações não lineares, e que pode 

substituir o comumente utilizado Microsoft Power Point. Entende-se que o Prezi cria 
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apresentações mais dinâmicas, a partir da integração de diferentes mídias, permitindo 

colaboração online. Também possui suporte para várias tecnologias móveis. 

Com a ferramenta do Google Earth, é possível navegar para qualquer lugar da Terra e ver 

imagens de satélite, mapas, terrenos e construções. É um serviço de acesso a um banco de 

dados de fotografia aéreas e de imagens de satélites de diferentes pontos da superfície 

terrestre. 

O Pbworks é uma ferramenta do tipo wiki para construção de páginas web de fácil manejo e 

uso por usuários leigos. Ela permite que múltiplos usuários editem e alterem seu conteúdo 

através de um sistema de múltiplas autenticações simultâneas. Possibilita a construção e 

edição de páginas da web, além da elaboração, edição e armazenamento de arquivos; tudo 

feito de forma colaborativa. 

Os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) consistem em um sistema computacional que 

permite o armazenamento, a administração e a disponibilização de conteúdos no formato 

web. Também são entendidos como espaços que possibilitam a comunicação e a interação 

entre os participantes. Podem ser utilizados em espaços educativos presenciais, mas também 

são normalmente utilizados para gerenciar a educação a distância online. 

O panorama desvelado neste estudo, por meio da análise dos artigos do SBIE, WIE e 

RENOTE de 2010, 2011 e 2012, mostra que o número de pesquisas compartilhadas na área 

acadêmica, envolvendo o uso de ferramentas web 2.0 na educação, ainda é bastante 

reduzida.  

Portanto, percebe-se que as pesquisas realizadas e documentadas no âmbito dos 

eventos/revistas analisadas apontam que ainda há um vasto campo de investigação nesta 

área. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme a pesquisa realizada, identificou-se que a maioria das ferramentas utilizadas pelos 

professores com os alunos nos anos finais do ensino fundamental são, conforme Castañeda e 

Adell (2013), ferramentas para ler e fazer. Ferramentas que focam em fontes de informação 

em diferentes formatos, como texto, áudio e vídeo ou ferramentas onde o sujeito pode 

documentar o processo de reflexão a partir das informações coletadas em espaços para 

escrever, refletir e publicar. O compartilhamento e a interação ainda não aparecem 

significativamente nas produções acadêmicas sobre a temática estudada. 

Neste estudo, entende-se que a efetiva aplicação das diferentes ferramentas da web 2.0 no 

contexto educativo perpassa pela apropriação tecnológica do professor, tanto no que se 

refere às habilidades básicas para uso das diferentes tecnologias digitais quanto a vivência 

na/em rede, de forma a compreender os processos de aprendizagem coletiva. Nesta 
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perspectiva, será que o número reduzido de pesquisas documentadas envolvendo atividades 

com a web 2.0 no ensino fundamental tem relação com a falta de formação específica dos 

professores para uso da web 2.0? 

Assume-se, que a formação de professores é importante para impulsionar os processos de 

uso da web 2.0 no contexto educativo. Entretanto, este processo de formação deve ir além da 

alfabetização digital. O desafio é impulsionar a formação de professores para o 

aprofundamento e a criação do conhecimento, isto é utilizar efetivamente as tecnologias 

digitais como artefatos culturais. Portanto, os professores devem saber como, onde e quando 

usar (ou não usar) a tecnologia para as atividades em sala de aula, para que possam 

efetivamente consolidar mudanças nas propostas curriculares e utilizar o potencial de 

interação e colaboração da web 2.0 para desenvolver práticas pedagógicas voltadas a 

produção, distribuição e compartilhamento de conteúdos e de ideias. 

Assim, é preciso que a educação – e os educadores – se apropriem dessas ferramentas e 

possibilidades como um elemento natural do processo de ensino e de aprendizagem. 
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RESUMO 
 
Este artigo pretende suscitar algumas reflexões, à luz do arcabouço teórico sobre gestão social para o 
desenvolvimento local, autogestão para o desenvolvimento de negócios e responsabilidade social de 
iniciativas privadas, a partir de experiências vivenciadas em empreendimento social. A pesquisa à 
literatura disponível possibilita aquilatar a capacidade do empreendimento social de proporcionar a 
emancipação e o resgate de cidadania dos indivíduos, avaliada no sucesso e na permanência do 
negócio. A partir da reflexão teórica desses conceitos, exercita-se o olhar reflexivo dentro de uma 
prática em empreendimento social que busca o alcance de sua sustentabilidade dentro de uma 
economia social local, segundo parâmetros estranhos à sua condição de iniciante num mundo de 
competitividade exacerbada em que toda prática de um empreendimento social, tivera e/ou ainda tem 
seus desafios de avançar para cumprimento de requisitos para o alcance da sustentabilidade. Portanto, 
buscar-se-á demonstrar a interlocução entre teoria e prática e a importância dessa articulação para o 
caminho desafiante para a sustentabilidade de empreendimentos sociais. 

 

 

Palavras-chave: Empreendimento Social. Sustentabilidade. Responsabilidade Social  
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I. INTRODUÇÃO 

Este ensaio reflexivo é parte de uma agenda de pesquisa, cujo objetivo é analisar o 

enfrentamento do desafio da sustentabilidade por empreendimentos sociais de geração de 

renda, apoiados por instituições privadas.  

Baseia-se inicialmente em pesquisa à literatura disponível sobre concepções e conceitos que 

permeiam e são fundamentais quando se discute empreendimentos sociais, a partir de uma 

visão da gestão social, do desenvolvimento local e da responsabilidade social de instituições 

privadas. Este proporciona uma reflexão teórica e adentra por vivencias e práticas em 

empreendimentos sociais que lutam pelo alcance de sustentabilidade.  

O empreendimento social é uma das formas de realização da gestão social, contraposta à 

gestão estratégica maximizadora de lucro (Pereira, 2013). Suas metas são ser lucrativo 

(requisito da sustentabilidade econômica) e ser promotor de ofertas sociais ou mantenedor de 

demandas de mesma natureza, além de ser amigável com o meio ambiente. O lucro se 

submete à restrição de reinvestimento na mesma atividade ou de redistribuição à comunidade 

que o sustenta.  

O empreendimento social assume, também, outros conceitos proeminentes da gestão social, 

quais sejam “[...] participação, diálogo e busca do bem comum.” (Pereira, 2013, p.1) e, em 

seus objetivos, encontra uma das grandes categorias que fundamentam a gestão social, a da 

emancipação social, alcançada por meio da autogestão, traduzida em “[...] tomada de decisão 

coletiva, sem coerção, baseada na inteligibilidade da linguagem, na dialogicidade e 

entendimento esclarecido como processo, na transparência como pressuposto e na 

emancipação enquanto fim último”. (Cançado, 2011, p.221, apud Pereira, 2013, p.11).  

Tais empreendimentos colaboram para o desenvolvimento local, enquanto elementos de um 

conjunto de atividades sociais, intersetoriais e trans-escalares, partes “[...] de um projeto de 

transformação consciente da realidade local”, (Milani, 2003, p.1), que não exclui a integração 

ao mercado, mas que se entende “[...] fruto de relações de conflito, competição, cooperação e 

reciprocidade entre atores, interesses e projetos de natureza social, política e cultural.” (idem, 

p.2). 

Diante do exposto, este ensaio apresenta a seguinte estrutura: primeiramente discute o tripé 

de apoio ao empreendimento social, que se formou em sua origem, ou seja, desde que esta 

estrutura se apresente como estratégica para o cumprimento da política social de Estado. 

Posteriormente, retrata a lógica de um empreendimento social, com base em diversos 

conceitos e concepções, bem como, em um olhar sensibilizado pela experiência. Por último, 

apresenta as dimensões de um empreendimento e os requisitos da sustentabilidade.  
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II. O TRIPÉ DE APOIO AO EMPREENDIMENTO SOCIAL: UMA 

REFLEXÃO SOBRE SUA ORIGEM E O PROCESSO DE SUA 

FORMAÇÃO 

Ao longo da história dos movimentos sociais no Brasil, conforme Gohn (2004), a sociedade 

civil vai se configurando e avançando segundo novos formatos. A partir dos anos 1980, luta 

por seus direitos civis, políticos e sociais e garante desdobramentos na efetivação das 

políticas públicas brasileiras de cunho social. Este foi um processo de lutas com amplas 

conquistas, mas, principalmente, desde a última década do século XX, com o acirramento das 

políticas neoliberais, houve perda de direitos conquistados, frente ao cenário de “desemprego, 

aumento da pobreza e da violência urbana e rural” (Gohn, 2004, p.25). Forja-se, então, uma 

nova modelagem para os movimentos sociais, centrada em articulações, construção de 

agendas políticas e em busca de uma readaptação às mudanças decorrentes de tempos 

economicamente mais duros. 

Nesta nova perspectiva, a escassez de recurso público restringe a capacidade de resposta do 

Estado às demandas sociais crescentes e são buscadas “[...] novas formas de articulação 

com a sociedade civil, envolvendo a participação de ONG, da comunidade organizada e do 

setor privado na provisão de serviços públicos” (Farah, 1998, p.383). Assim, as ONG`s 

passam a ter um papel menos reivindicativo e mais ativo, por meio da prestação de serviços, 

visto que a nova gestão pública passa a delegar às empresas da sociedade civil a execução 

das políticas, mantendo-se nas funções de financiamento e fiscalização. Estas ONG’s 

apresentam...  

[...] o perfil do novo associativismo civil dos anos 1990. Um perfil diferente das 
antigas ONG´s dos anos 1980, que tinham fortes características 
reivindicativas, participativas e militantes. O novo perfil desenha um tipo de 
entidade mais voltada para prestação de serviços, atuando segundo projetos, 
dentro de planejamentos estratégicos, buscando parcerias com o Estado e 
empresas da sociedade civil. (Gohn, 2004, p. 27).        

 

Assim, apresenta-se um poder público como fomentador e garantidor de recursos e incentivos 

fiscais para que cada vez mais a sociedade civil assuma a responsabilidade de contribuir para 

a solução dos problemas sociais acirrados pelo neoliberalismo.  

Portanto, o Estado brasileiro tem procurado transferir ao máximo a prestação 
de serviços sociais para a sociedade civil, diminuindo seus custos 
administrativos. Essa política abriu espaço para o crescimento das 
organizações privadas de finalidade pública no país (Ficher; Falconer, 1998 
apud Alves Junior et al., 2008, p.3).         

 

É neste novo cenário político-social que se forma o tripé que permeia o empreendimento 

social: o poder público, com sua regulamentação e financiamento; o poder privado com sua 
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disposição social e financiamento; e o associado com a sua disposição para o 

desenvolvimento pessoal, social e econômico.  

Figura 1: Tripé de apoio ao empreendimento social 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: elaboração própria. 

Ao mesmo tempo, dentro da complexidade desta realidade, cada elemento componente 

assume uma responsabilidade e busca de forma articulada gerar oportunidades de 

alternativas de renda, por meio do desenvolvimento de um empreendimento social com o fim 

de superação da condição de vulnerabilidade social da comunidade, suportado no 

fortalecimento desta rede de apoio e na concretização de parcerias intersetoriais, para buscar 

a sustentabilidade. Assim os empreendimentos sociais são uma inovação que surge neste 

contexto, conforme será apresentado no tópico, a seguir. 

 

III. EMPREENDIMENTO SOCIAL: VISITANDO CONCEITOS E 

CONCEPÇÕES 

Os empreendimentos sociais, negócios que estão ganhando relevância no enfrentamento da 

pobreza em nível mundial, são uma forma de enfrentamento aos resultados pífios alcançados 

pela economia capitalista, sustentada em uma dinâmica produtora de exclusão. Esta exclusão 

é ilustrada pelos dados apresentado por Naigeborin (2010, p.1). Nos últimos anos, frente a 

uma população mundial de cerca de 3,6 bilhões de pessoas (2010), registram-se mais de 2,5 

bilhões de pessoas vivendo com menos de dois dólares/dia (Banco Mundial, 2007); 900 

milhões de pessoas sem acesso à água potável e 2,6 bilhões sem saneamento básico (OMS 

e UNICEF, 2010); mais de 1,8 milhões/ano de jovens (entre 15 e 24 anos) morrendo por 

enfermidades que poderiam ser prevenidas (OMS); 1,6 bilhões de pessoas sem eletricidade 

(OCDE e IEA, 2006) e 5,4 bilhões sem acesso à internet (ITU, 2008).  
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Este cenário fortalece as iniciativas sociais de empreendimentos apoiados por instituições 

públicas e privadas que, na contemporaneidade, dão surgimento ao novo conceito de 

negócios sociais. O Grameen Bank fundado, em 1976, por Muhammad Yunus (economista, 

Prêmio Nobel da Paz em 2006) é uma importante instituição de microcrédito, pioneira nesta 

modalidade (Naigeborin, 2010).  

A partir das definições de negócios sociais, levantadas por Naigeborin (2010), sintetizam-se 

as características dos empreendimentos sociais, quais sejam: economias rentáveis, que 

oferecem soluções para problemas sociais e/ou ambientais, por meio de mecanismos de 

mercado (Artemisia), que visem beneficiar setores excluídos (Ashoka) e às comunidades de 

baixa renda (BID), ao oferecerem serviços básicos essenciais a um preço menor (Avina); 

capazes de gerar receita suficiente para cobrir os custos, sem que, entretanto, sejam 

distribuídos lucros aos seus investidores (Grameen Bank). Estes negócios incluem os pobres 

tanto do lado da demanda quanto do lado da oferta (PNUD) e adotam componentes de 

governança inclusiva, assim como, um sistema contábil ético e transparente, priorizam à 

sustentabilidade ambiental, a distribuição justa dos rendimentos por participação, destinando 

os lucros ao bem comum (Fourth Sector).  

Segundo Hervieux (2010), apud Vasconcelos et al. (2012), os empreendimentos sociais são 

organizações que criam valor social através de inovação e organização socioeconômica, 

fazendo uso do recurso financeiro como garantia de sustentabilidade do empreendimento e 

de seus associados. 

Nos países em desenvolvimento o termo mais utilizado para se referir a estes negócios é 

negócios inclusivos, mas, segundo Comini (2011), no Brasil ainda é predominante a 

terminologia negócio social. “Ambas as visões apontam os negócios sociais ou inclusivos 

como decorrentes da forte preocupação com a redução da pobreza e que sejam iniciativas 

que necessariamente tenham impacto social positivo, efetivo e, sobretudo, de longo prazo” 

(Comini, 2011, p.13).  

Estes empreendimentos sociais tem um fim de transformação social para um coletivo de 

desfavorecidos e se organizam segundo o formato cooperativo e de gestão compartilhada do 

poder decisório. Portanto, buscam ser organizações autogestionadas e inclusivas, fundadas 

como alternativa para a melhoria da condição de vida e para o resgate de sustentabilidade 

social e econômica, em um modelo coletivo, de indivíduos alijados do processo produtivo. 

Rossoni, Onozato e Horochovski (2006) atribuem o surgimento do empreendedorismo social 

a uma evolução do setor filantrópico, considerado insatisfatório do ponto de vista 

administrativo, de sustentabilidade econômica e de resultados. Mswaka (2009) atesta que, no 

Reino Unido, enquanto as estruturas filantrópicas de apoio à pobreza declinam, os 

empreendimentos sociais são estimulados crescentemente. Este autor concorda que este 
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novo modelo de organização social representa uma evolução no âmbito da economia social e 

das organizações filantrópicas associadas, e coloca que... 

Social enterprise is a result of the evolution of the social economy and the 
philanthropic organisations associated with it (Laville and Nyssens, 2001). 
These include earliest forms of craft guilds, building societies and savings 
clubs that became forerunners of the social enterprises that we know today 
(Conaty and McGeehan, 2000). Therefore social enterprises have gained 
prominence perhaps because of their business-like nature in contrast to the 
traditional non-profit organizations associated with the social economy (Dart, 
2002)

1
. (Mswaka, 2009, p.4). 

 

Desta forma, os empreendimentos sociais representam “fórmulas [alternativas] de intervir na 

realidade dos pobres” (Duarte et al., 2013, p.10), ao desenvolverem soluções de mercado 

para contribuir para a superação de alguns dos grandes problemas sociais e ambientais 

mundiais. Este modelo de negócio tem o lucro não como um fim em si mesmo, mas um meio 

para gerar soluções sustentáveis que ajudem a reduzir a pobreza, a desigualdade social e a 

degradação ambiental.  

De acordo com Bastos et al. (2013) esse universo de novos negócios possibilita o 

fortalecimento de uma nova economia, denominada por Singer et al. (2000) de 

sócio-economia que também apresenta características similares com o que denominamos de 

economia social, explicada pelos seguintes elementos-chave: 

1.A autogestão para a solidariedade;2 O fortalecimento das iniciativas 
econômicas cooperativadas e associativas; 3. O desenvolvimento de rede de 
apoio mútuo, de intercâmbios diversos; 4. A criação de formas alternativas de 
credito e poupança; [...] (Singer et al. 2000, p.323, apud Bastos et al., 2013, p 
5).   

 

Segundo Rossoni, et al. (2006), diferentemente do empreendimento privado tradicional, o 

empreendimento social, é uma entidade que se realiza no coletivo, privilegia a autogestão, a 

produção destinada a demandas da comunidade, o foco na solução de problemas sociais, a 

aferição do desempenho com base no impacto social, e o objetivo de resgatar e promover 

sujeitos em situação de risco social.  

Bastos (2013) defende que este modelo de empreendimento "pode ser compreendido como 

uma nova tecnologia social, com imensa capacidade de inovação no processo de empreender 

[em prol do social] já que não se pretende ser assistencialista e mantenedor, mas 

empreendedor, emancipador e transformador” (idem, p. 44). 

                                                        
1
  “A empresa social resulta da evolução da economia social e as organizações filantrópicas associadas (Laville e 

Nyssens (2001). Estas incluem as primeiras formas de corporações de ofício, as sociedades de construção e 
clubes de poupança, precursores das empresas sociais que conhecemos hoje (Conaty e McGeehan, 2000). 
Portanto, empresas sociais ganharam destaque, talvez por causa de sua natureza parecida com negócios em 
contraste com as organizações sem fins lucrativas tradicionais associadas com a economia social (Dart, 2002).” 
(Mswaka, 2009, p.4). 
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Este tipo de empreendedorismo é foco de programas de responsabilidade social em 

empresas e demais instituições privadas. De acordo com Melo Neto (1999), a 

responsabilidade social de uma empresa consiste na sua “decisão de participar mais 

diretamente das ações comunitárias na região em que está presente e minorar possíveis 

danos ambientais decorrentes do tipo de atividade que exerce” (D`Ambrósio et al., 1998 apud 

Melo Neto, 1999, p. 78). Porém, este autor reforça que somente estas iniciativas não 

garantem o exercício da responsabilidade social. A elas devem se somar ações de 

preservação do meio ambiente, de investimento no bem estar dos funcionários e seus 

dependentes, de promoção da transparência, assegurando satisfação e sinergia que alcance 

o seu ”stakeholder”. Assim, Melo Neto (1999, p. 78) relaciona os principais vetores da 

responsabilidade social:  

V1 apoio ao desenvolvimento da comunidade onde atua; 
V2 preservação do meio ambiente; 
V3 investimento no bem estar dos funcionários e seus dependentes em um 
ambiente de trabalho agradável; 
V4 comunicações transparentes; 
V5 retorno aos acionistas; 
V6 sinergia entre parceiros; 
V7 satisfação dos clientes e/ou consumidores.  

 

Estes vetores aliam a gestão empresarial à dimensão social de uma empresa que garante a 

responsabilidade social de duas formas: interna, voltada para os funcionários e seus 

dependentes; e externa voltada para a comunidade. Na responsabilidade social externa, a 

empresa incorpora à comunidade, “os recursos financeiros, produtos, serviços e Know-How 

da empresa e de seus funcionários” (Melo Neto, 1999, p. 79). Aí se enquadra o apo io aos 

empreendimentos sociais, permeado pela lógica do capital, na promoção da realização de 

negócios que possam transformar a condição social da comunidade.  

Com o tempo, são incorporadas, ao conceito de responsabilidade social, novas práticas. Uma 

delas refere-se ao desenvolvimento sustentável em sua dimensão social, que “compreende 

os direitos humanos, dos empregados, dos consumidores, o envolvimento comunitário, a 

relação com fornecedores, o monitoramento e a avaliação do desempenho e os direitos dos 

grupos de interesse”, (Melo Neto, 1999, p.90). Este, em conjunto com as dimensões 

econômica e ambiental, compõe os pilares da sustentabilidade. 

Portanto, intensifica-se o exercício da responsabilidade social de empresas e demais 

instituições privadas e estrutura-se, segundo Gohn (2004), “um terceiro setor de perfil mais 

coorporativo”, atuando na chamada economia social ou popular, segundo as regras de 

mercado, mas como forma de suprir carências sociais de alternativas de renda a famílias em 

situação de vulnerabilidade social, incentivando a formação de empreendimentos sociais. 
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Neste contexto da responsabilidade social, este ensaio registra experiências práticas, lições 

aprendidas e vividas junto a empreendimentos sociais no Pará.  

 

IV. EMPREENDIMENTO SOCIAL: UM OLHAR A PARTIR DA 

EXPERIÊNCIA 

A imersão na experiência prática, dedicada a programas de responsabilidade social no Pará, 

deu a perceber as fragilidades dos sujeitos cooperados em empreendimentos sociais, 

decorrentes da não familiaridade com a gestão empreendedora, que dificulta o alcance das 

condições de sustentabilidade exigidas pelos apoiadores externos.  

Observou-se com atenção os fatores dificultadores e as oportunidades na formação de um 

empreendimento, cuja finalidade é mudar a qualidade de vida de pessoas em condições de 

fragilidade social, habitantes de comunidades desfavorecidas. Estas pessoas foram apoiadas 

por instituições privadas focadas no empreendedorismo social e em iniciativas de 

desenvolvimento local, por meio da disponibilização de recursos financeiros originados de sua 

política de investimento, ou captados nas redes de instituições financiadoras ou, ainda, da 

parceria público-privada (governo, empresa e/ou instituições financeiras nacionais ou 

internacionais). Os Investimentos realizados objetivavam garantir o fortalecimento 

organizacional e a sustentabilidade de empreendimentos produtores de artefatos em madeira, 

bijuterias com sementes nativas, costura em geral, ou extração da castanha, jaborandi entre 

outros, para fortalecer as iniciativas locais que valorizavam os recursos locais, as pessoas e o 

valor social nos produtos produzidos. 

As instituições comprometidas com parcerias eram órgãos dos governos federal e estadual, 

cuja finalidade era incentivar a geração de renda a partir da exploração de recursos naturais 

ou das potencialidades locais; empresas privadas, que primavam pela responsabilidade 

social; e instituições de cooperação internacional, com foco na Amazônia.  

Ressalte-se que, no conjunto das parcerias observadas, no decorrer da experiência, apenas 

uma das instituições apoiadoras se orientava no âmbito de um planejamento integrado, ao 

prever a formação de um grupo gestor ativado periodicamente, contribuindo para melhores 

resultados, aferidos desde a concepção dos empreendimentos. 

Porém, ao longo do desempenho do papel de consultora de avaliação de empreendimentos 

sociais, teve-se contato com cooperativa/associações, com quase 10 anos de atuação sob 

apoio institucional, com sérios problemas de estrutura organizacional e de gestão financeira 

dos recursos. 

Dentre os empreendimentos sociais, apoiados por instituições privadas, alguns tiveram em 

sua formação uma estrutura de base formativa no contexto de valores solidários, estes 

empreendimentos avançaram no caminho para a sustentabilidade. Mas, outros apresentaram 

3499



9 

 

fragilidades já na fase inicial, especialmente, referentes à preparação e à formação do alicerce 

de associados nos valores solidários e participativos, com impactos negativos sobre a gestão 

social e o desenvolvimento da associação.  

Houve uma experiência de associação, em que, mesmo orientada por um plano de negócio 

pronto a ser seguido, não conseguiu se implantar com base no plano, pois este desconsiderou 

a realidade social, ou seja, a “lógica peculiar” (Kraychete, 2006, p.4) do local. Neste caso, o 

plano havia sido elaborado por um especialista, desconhecedor da realidade local, e de forma 

não participativa, transformando-se “[...] em mais um documento a ser muito bem guardado e 

esquecido em alguma prateleira” (idem, p.4).     

Em vários casos, percebeu-se o firme interesse dos cooperados/associados por ampliar 

conhecimentos e melhorar sua condição. De fato, há os que não resistem às primeiras 

dificuldades, mas, outros mostram aptidão para a mudança, para a luta por superação e para 

fazer crescer o empreendimento. Estes reconhecem seus problemas e, eventualmente, até as 

suas soluções. Se apoiados e financiados na ultrapassagem de suas lacunas gestoras em 

todos os níveis, de acordo com a sua realidade original e com o reconhecimento de seu 

“timing” próprio, podem ser transformados em líderes, multiplicadores comprometidos com o 

sucesso do grupo e do empreendimento.  

Em uma das experiências foi realizado um trabalho de base, com duração de três anos, para 

formar potenciais empreendedores, em que os participantes eram preparados desde o 

desenvolvimento do produto à gestão do negócio (individual ou coletivo). Posteriormente, 

eram convidados a desenvolver e gestar um empreendimento social, à sua livre escolha, 

contando com apoio técnico e financeiro. Mesmo depois deste longo processo, a gestão do 

empreendimento ainda apresentava dificuldades a serem superadas como, por exemplo, 

resultados financeiros demorados ou apenas suficientes para equilibrar o empreendimento. 

Por isto, alguns associados desistiam do empreendimento, em virtude de encontrarem 

trabalho assalariado. Esta experiência mostra a necessidade de um tempo de maturação 

maior, ou seja, um tempo social, do que aquele esperado pelos apoiadores. Em alguns casos 

os sujeitos beneficiados eram taxados “jovens preguiçosos”.  

Outra experiência presenciada não apresentou essa base preparatória para os associados e 

cometeram erros graves, quais sejam: 

 Convocação aleatória de “beneficiários” da comunidade para montar um negócio; 

 Baixa escolaridade dos associados; 

 Desconhecimento ou falta de experiência prévia no negócio proposto;  

 Implantação de plano de negócio não participativo e descolado da realidade do 

interior do estado;  
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 Investimento de recurso financeiro inicial, prevendo contratação de encarregados 

na produção e/ou administração, sem uma preparação educativa consistente para 

os associados lidarem com questões econômicas e de gestão; 

 Cronograma irreal, baseado em um tempo empresarial normal, que não previu a 

condição especial de um empreendimento social, cujo tempo de maturação deve 

incluir o alcance da emancipação dos associados – tempo social. 

Estes casos relatados mostram a dificuldade do alcance de resultados sustentáveis em 

empreendimentos sociais, mesmo aqueles beneficiados, com “[...] apoio financeiro, muitos [...] 

apresentam resultados frustrantes - para si e para as instituições financiadoras”, 

coincidentemente com as observações de Kraychete (2006, p.4). Ainda, segundo este 

autor,...  

Por um período, o empreendimento parece funcionar bem, inclusive com 
resultados econômicos aparentemente positivos. Enquanto dura o projeto, os 
recursos permitem pagar as despesas e garantem uma remuneração aos 
associados. Durante algum tempo, como usualmente se diz, parece que “o 
projeto contribuiu para elevar a auto-estima do grupo”. A instituição 
financiadora publica fotos e folders no seu site dos resultados alcançados 
(kraychete, 2006, p.4). 

Nestas percepções tem origem a proposição da referida agenda de pesquisa, que objetiva 

responder à questão: como superar os desafios que se apresentam ao longo da construção 

de um empreendimento social, com as características descritas, para que seja alcançada a 

sua sustentabilidade?  

O próximo tópico introduz a discussão da sustentabilidade, com vistas em orientar os 

parâmetros da pesquisa proposta. 

 

V. AS TRÊS DIMENSÕES DE UM EMPREENDIMENTO E OS 

REQUISITOS DA SUSTENTABILIDADE 

Inicia-se essa discussão, trazendo o conceito de sustentabilidade publicado pela primeira vez 

pela ONU (Organização das Nações Unidas) em 1987, qual seja: “conseguir prover as 

necessidades das gerações presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 

em garantir suas próprias necessidades”. Segundo Marcondes (2007), apud Alves Junior et 

al. (2008, p.4), 

Ser uma organização sustentável significa ser economicamente lucrativa, 
ambientalmente correta e socialmente responsável. Sendo assim, as ações 
de sustentabilidade precisam atuar como suporte das estruturas de gestão 
das organizações, e não apenas como ações pontuais. 

A questão da sustentabilidade vai além do aspecto de garantir as fontes de financiamento, ao 

quais a reduzem muitas organizações. De fato, “envolve, também, um complexo conjunto de 

fatores que, por sua vez, reforçam a necessidade de profissionalização dessas organizações” 

(Alves Junior et al., 2008, p.5). A este respeito, Alves Junior et al. (2008, p.5) recomendam: 
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[...] passa a ser fundamental para a sua credibilidade e sustentabilidade (a) 
qualificar tecnicamente o trabalho; (b) compartilhar o projeto político/missão; 
(c) promover uma cultura e metodologia de planejamento e de monitoramento 
e avaliação; (d) aperfeiçoar os mecanismo de gestão; e (e) qualificar a 
participação interna e a democratização dos processos decisórios. 

Estes pontos fundamentais para a sustentabilidade das organizações, não são diferentes para 

os empreendimentos sociais, que devem garantir todos estes requisitos, dentro de uma visão 

de gestão social, com um olhar focado no negócio, no sentido de custear o empreendimento e 

gerar sobras para reinvestimentos na atividade ou na comunidade, bem como, na 

preservação do meio ambiente local. 

Os dados apresentados por Kraychete (2006), baseados no levantamento realizado, em 

2004, pela Secretaria Nacional de Informações em Economia Solidária (SENAES) do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), mostram a grande dificuldade dos 

empreendimentos associativos em alcançarem o equilíbrio financeiro. 

[...] foram identificados quase 15 mil empreendimentos em 2.274 municípios 
brasileiros (o que corresponde a 41% do total de municípios), envolvendo 
mais de 1,2 milhão de pessoas; [...] a maior parte dos grupos se estruturou a 
partir dos anos 1990, tendo como principal motivação a busca de uma 
alternativa de trabalho face ao desemprego (citado 45% dos 
empreendimentos), seguida pela busca de uma fonte complementar de renda 
(44%) e pela possibilidade de obter maiores ganhos através de um 
empreendimento associativo (39%) [...] apenas 38% dos empreendimentos 
obtiveram uma receita capaz de pagar as despesas e ter alguma sobra. 33% 
conseguiram pagar as despesas sem obter sobras e 16% não conseguiram 
pagar as despesas [...]. (Kraychete,2006, p.5-6). 

Para Kraychete (2006) a meta de equilíbrio financeiro em um empreendimento associativo 

depende da habilidade dos associados frente às condições de sustentabilidade, não somente 

de caráter econômico, mas estão relacionadas a processos de transformação social mais 

amplos. 

[...] empreendimento associativo adquire condições de sustentabilidade 
quando os seus associados se encontram habilitados para assumir a sua 
condição. [...] neste termo a sustentabilidade dos empreendimentos 
econômicos não é um problema estritamente econômico, nem se equaciona 
no curto prazo, mas pressupõe ações políticas comprometidas com um 
processo de transformação social (Kraychete, 2006, p.1). 

Segundo Zwich et al. (2012), o empreendimento social, alicerçado em seu um tripé de apoio, 

sustenta-se em três dimensões operacionais, necessárias ao seu desenvolvimento dentro de 

uma sociedade de mercado. Tais dimensões, úteis à análise das organizações cooperativas 

são: a econômico-financeira, a institucional-administrativa e a sociopolítica.  

A gestão eficiente destas três dimensões é indispensável ao desenvolvimento de um 

empreendimento social (ou negócio inclusivo ou empresa social), segundo o seu formato 

jurídico – cooperativa, associação ou outro. Por outro lado, são dinâmicas e atuam 

interdependentes e articuladas, desenvolvendo-se de forma sistêmica dentro dos 

empreendimentos. Os formatos como elas moldam os empreendimentos os assemelham, ou 
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os diferenciam entre si, de acordo com a realidade na qual estão inseridos, podendo confirmar 

um formato voltado para a gestão social ou para a gestão estratégica tradicional. 

A dimensão econômica-financeira visa o equilíbrio entre custos e rendimentos. De acordo 

com Ventura et al. (2009), apud Zwich et al. (2012), contribuem para esta dimensão as 

categorias “Governança corporativa, [que] trata do governo estratégico da empresa, tendo em 

vista a distribuição de poder entre as partes, tanto em relação à propriedade quanto às 

responsabilidades” (p.9) e a “Governança democrática”, (p.10), segundo a qual a participação 

constitui a base para a boa governança, no primado da autogestão. Agrega-se ainda a essa 

dimensão o exercício da transparência, do controle social, também assumindo características 

de controle público, bem como da responsabilidade social, no sentido de aliar-se seu 

processo às boas práticas e ao compromisso ético com o bem estar da comunidade para a 

promoção do desenvolvimento local e da sustentabilidade. 

A dimensão institucional-administrativa apresenta-se em um formato mais interno à 

organização e é composta de categorias de planejamento, organização, direção, controle, 

habilidades gerenciais e técnicas. Estas categorias desencadeiam uma forma de gestão, que 

tende ou para uma forma mais autogestionária, baseada na gestão social que se liga ao 

trabalho autônomo associado com meios de produção socializados, ou, para uma forma mais 

heterogestionária, que apresenta uma clara relação de submissão hierárquica em que os 

meios de produção estão separados da força de trabalho, efetivando um trabalho assalariado 

individual. Este segundo formato é estranho aos empreendimentos sociais.   

Por último, a dimensão sociopolítica está associada à forma de participação dos membros, 

permeada dos valores que regem a organização, no processo educativo e no sentimento de 

pertencimento. A propriedade coletiva democrática, a divisão de sobras e o exercício de 

participação decisória proporcionam a emancipação individual e coletiva e a autogestão. 

Contudo, se o empreendimento privilegia os resultados econômicos, a propriedade privada, a 

competição e os benefícios individuais, tende à dominação e o exercício da heterogestão. 

Duarte e Teodósio (2013) destacam outros aspectos importantes da sustentabilidade dos 

empreendimentos sociais, dado que os sujeitos envolvidos nestes tipos de empreendimento 

são cidadãos submetidos à vulnerabilidade social, os quais se pretende resgatar do ciclo 

vicioso da pobreza. Este fato impõe a busca da cooperação para que, fortalecidos no 

conjunto, tenham a capacidade de dinamizar processos de inovação que proporcionem 

sustentabilidade ao empreendimento e resultem em mudança social.    

O empreendedor social está distante de apresentar as características próprias ao empresário 

capitalista, conforme as definições que se apresentam, a seguir. Schumpeter (1982) define-o 

como o indivíduo que introduz novas combinações dos meios de produção (terra, trabalho e 
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crédito) e dotado das seguintes características: iniciativa, autoridade, previsão e capacidade 

de tomar decisões estratégicas.  

Souza (2005), sintetiza um conjunto de características de vários autores para definir o perfil 

empreendedor, qual seja: 

O comportamento do indivíduo empreendedor é influenciado pelo seu 
contexto e momento histórico, pela sua conduta e sistema de valores, o que 
pode representar capacidade de se adaptar às mudanças em seu meio, 
despender esforços para conseguir soluções originais, ter sensibilidade para 
o mundo em sua volta, ir além do óbvio tendo ideias originais. Isso pode se 
traduzir por criatividade, busca de oportunidade, correr risco e, de uma forma 
global, inovação. (Souza. 2005, p.17). 

 

Os estudos do GEM (Global Entrepreneurship Monitor), apud Dornelas (2005), definem duas 

formas de empreendedorismo: o primeiro seria o empreendedorismo de oportunidade em que 

o empreendedor cria um negócio e tem foco estabelecido; o segundo é o empreendedorismo 

de necessidade em que o empreendedor se lança em um negócio por falta de oportunidade 

de trabalho e, em sua maioria, não apresenta uma concepção integral do negócio, bem 

planejado e com foco.  

As experiências vivenciadas em programas de responsabilidade social em instituições 

privadas mostram que o empreendedorismo de necessidade é o objeto da linha de atuação 

destas empresas, fundações e instituições financiadoras de projetos sociais. Seu objetivo é 

desenvolver o empreendedor social, que se lança no mundo dos negócios, em sua versão 

cooperativa, autogestionária. Dornellas (2005) diz que o empreendedorismo de necessidade 

é realizado sem foco e sem planejamento. Mas, os programas de responsabilidade social ao 

apoiarem estes empreendimentos buscam preencher estas lacunas, estabelecendo plano e 

foco para o negócio de um grupo de pessoas desfavorecidas dentro de uma comunidade 

apoiada.  

Vale considerar que, em virtude das características peculiares dos sujeitos, este tipo de 

empreendimento requer uma definição especial do seu ciclo de vida – aqui denominado 

tempo social – para o alcance da sustentabilidade. Este fato é muito frequentemente 

desconsiderado pelos apoiadores de empresas e outras instituições privadas. 

 

VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A PROPOSIÇÃO DE UM TEMPO 

SOCIAL PARA O EMPREENDIMENTO  

Os empreendimentos sociais são, em sua grande maioria, apoiados por instituições públicas 

e/ou privadas, abrindo o leque para o desenvolvimento de uma área de apoio à gestão pública 

das políticas sociais de apoio a iniciativas de geração de renda, contribuindo para a sua 

implementação, quando apoiados por órgãos públicos. Quando apoiados por instituições 
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privadas, efetivam a sua área de responsabilidade social com o apoio a negócios locais e 

fortalecimento de organizações sociais.  

A experiência vivenciada em empreendimentos sociais ainda apresenta um grande desafio e 

longo caminho a percorrer, visto que se verificam poucas ou raras experiências de sucesso, 

que tenham, de fato, mudado a condição de vida de seus associados. Deste modo, ratificando 

Comini (2011, p.23): “é necessário quebrar paradigmas presentes na forma tradicional de 

fazer negócios e de atuar no social. Desde o momento zero do empreendimento, é 

fundamental inovar e viabilizar novos arranjos institucionais”, no sentido de oferecer a estas 

instituições condições de sustentabilidade, quais sejam: formação para a gestão social, 

desenvolvimento tecnológico, abertura de frentes de comercialização, possibilidades de 

compras consorciadas, articulação em rede, etc.  

A experiência vivenciada no estado do Pará junto a ações de responsabilidade social que 

contemplam empreendimentos sociais abre caminho para a realização de um estudo 

aprofundado, podendo melhor compreender a dinâmica deste tipo de empreendimento em 

Minas Gerais, em especial, com respeito ao tempo de amadurecimento requerido por estas 

organizações.  

Assim, pretende-se desenvolver conhecimentos sobre o ciclo de vida, a curva de 

aprendizagem e os processos dos empreendimentos sociais, que visam fundamentar uma 

contribuição para a gestão social efetiva no desenvolvimento de projetos em grupos sociais e 

comunitários, e a transformação de realidades locais. 

Segundo Oliveira (2004) apud Alves Junior et al (2008, p.6), um processo de gestão social dos 

empreendimentos em foco, apresenta “uma cadeia sucessiva e ordenada de ações, que 

podem ser resumidas em três fases: a) concepção da ideia b) a institucionalização e 

maturação da ideia e c) a multiplicação da ideia”. É na fase de maturação da ideia de um 

empreendimento social que essa pesquisa centrar-se-á e aprofundará este constructo teórico, 

para obter dados que subsidiem a busca da sustentabilidade, considerando o caminho 

trilhado pelo empreendimento desde seu nascimento até sua maturidade. 

Deste modo, não se pode perder de vista em um empreendimento social, os requisitos do 

investimento “centrados em aspectos sociopolíticos e técnicos e [nas] interações com o 

mercado” (Dias et al., 2012, p.18), bem como, financiar a sua implantação, assim como o 

processo de formação de base alicerçada nos valores solidários e de cooperação, na 

autogestão e na articulação em rede com outros empreendimentos sociais para o 

enfrentamento do mercado competitivo. Desta forma, sustentar a inovação em arranjos locais, 

sem deixar perder a essência cooperativa dentro de uma cadeia de valor para uma economia 

social. 
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RESUMO 

O presente trabalho traz a colação evidências do fracasso da Constituição de 1988 na construção de 
um Estado Laico. Pretende, portanto, mostrar como e por que o arcabouço constitucional brasileiro não 
conseguiu apaziguar os ânimos religiosos em nossa sociedade e, outrossim, o que se pode mobilizar 
da Teoria do Direito com o fito de efetivar a inspiração laicista da referida Carta Magna. Para tanto, 
primeiramente, delimita-se o período histórico, qual seja, a Quinta República, iniciada em 1988. Em 
seguida, este artigo explica, no que concerne à tensão entre ser e dever-ser, a peculiar estranheza do 
Direito ao fenômeno religioso. Por fim são feitos apontamentos aos fundamentos constitucionais 
oponíveis à lógica religiosa ora conflitante com o Direito 

Palavras-chave: Laicismo. Secularismo. Teoria do Direito. Constituição. 
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“Ich kenne nichts Ärmeres Unter der Sonn als euch, Götter! Ihr nähret 

kümmerlich Von Opfersteuern Und Gebetshauch Eure Majestät Und darbtet, 

wären Nicht Kinder und Bettler Hoffnungsvolle Toren
1
” 

Prometheus – Goethe 

 

 

I. INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos tem-se verificado o aumento e a intensificação de conflitos de 

natureza religiosa no ambiente jurídico-político brasileiro. Tem sido comum a ocorrência de 

discussões parlamentares ou lides no judiciário com o tema da religiosidade face às 

aspirações laicistas da Carta Magna da Quinta República. A título de exemplificação, e para 

os fins explicativos do presente estudo2, é trazida a colação a recente celeuma acerca da 

frase “Deus seja louvado” impressa em papel-moeda corrente pátrio, bem como a lide acerca 

de crucifixos em tribunais e demais repartições pública e, no ambiente político, a atividade da 

denominada “Bancada Evangélica” no Congresso Nacional. 

O legislador originário tentou evitar conflitos da natureza ora mencionada ao positivar 

normas constitucionais que teriam o condão de dirimir entreveros de cunho religioso, e o fez 

ao garantir o livre exercício dos cultos religiosos (artigo 5º, inciso VI da Constituição Federal) 

bem como ao vedar a privação de direitos por motivo de crença religiosa (artigo 5º, inciso, VIII, 

do mesmo diploma legal). 

O presente trabalho pretende, portanto, ditas estas prolegomena, mostrar como e por 

que o arcabouço constitucional brasileiro fracassou em apaziguar os ânimos religiosos em 

nossa sociedade e, outrossim, o que se pode mobilizar da Teoria do Direito com o fito de 

efetivar a inspiração laicista da Carta Magna. Para tanto, efetuar-se-á o seguinte expediente: 

a) delimitação histórico-temporal; b) explicação, no que concerne à tensão entre ser e 

dever-ser, de por que há peculiar estranheza do Direito ao fenômeno religioso; c) 

apontamentos aos fundamentos constitucionais oponíveis à lógica religiosa ora conflitante 

com o Direito. Ao fim hão de ser feitas considerações finais e algumas proposições 

resolutivas. 

 

 

                                                           
1
 "Não conheci nenhuma criatura mais pobre a jazer sob o Sol do que vós próprios, oh deuses! Apenas a vos 

alimentar de sacrifícios e de preces, dedicados às vossas majestades. Morreríeis desnutridos não fossem as 

crianças, os loucos, os mendigos que vivem de esperanças” [tradução livre]. 

2
 Não se trata de trabalho de estudo de caso, os eventos ora mencionados são meramente exemplos ilustrativos. 
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II. RECORTE HISTÓRICO 

 

O presente estudo se debruça especificamente sobre o arcabouço político-jurídico da 

Quinta República, inaugurada ao ocaso do Regime Militar instaurado em 1964. Neste recorte 

histórico mostrar-se-á como o tema da religião e do laicismo foi tratado na formação do novo 

momento político, bem como ele se desenvolveu faticamente durante os governos erigidos 

sob a Carta de 1988, intencionando esta seção do estudo demonstrar que os problemas 

concernentes à esfera religiosa se adensaram e atualmente mostram-se aparentemente 

incontornáveis. 

Aponta-se, primeiramente, os evangélicos pentecostais e neopentecostais como fiel 

da balança, visto que, enquanto coletividade religiosa, agiram de maneira mais delimitada, 

organizada no que concerne às tangências entre suas convicções religiosas e político-sociais 

desde a constituinte. Inclusive sua atuação sendo a ignição para a atuação mais confessional 

de grupos ligados ao Catolicismo Romano, mais tradicional na política brasileira. Nesta busca 

pelo fiel-eleitor acirraram-se as disputas entre os conservadores, trazendo um moralismo 

religioso retrógrado a política brasileira já na constituinte (Pierucci, 2001, p. 5), inclusive com 

candidaturas sistematicamente atreladas às religiosidades mais demograficamente 

representativas e moralmente estridentes (Pierucci, 1989, p.104-132) . 

Durante os trabalhos iniciais da Assembleia Nacional Constituinte de 1987, já era 

clara a influência da Religião nas novas fundações político-jurídicas. Por exemplo, a Emenda 

nº 681 à resolução Nº 2, que deu origem ao art. 46 do Regimento Interno da Assembleia 

Nacional, Ipsis Literis: “A Bíblia Sagrada deverá ficar, sobre a mesa da Assembléia Nacional 

Constituinte, à disposição de quem dela quiser fazer uso” A referida emenda foi proposta  não 

por acaso por um pastor da Assembleia de Deus e deputado constituinte, a saber, Antônio de 

Jesus (PMDB/GO). O Relator do Regimento e futuro Presidente da República, Fernando 

Henrique Cardoso, antes havia vetado a possibilidade de se demonstrar uma Bíblia na mesa 

de oficial trabalho da Assembleia, mas dias depois afirmou ter sido convencido da pertinência 

de tal proposição religiosa uma vez que o referido pastor asseverou a presença de um 

crucifixo no mesmo ambiente. 

Tal acontecimento aparentemente singelo demonstrou qual seria o animus religioso 

da Nova República - o relator reafirma a laicidade do Estado, rejeita a exibição bíblica, mas em 

seguida verifica-se o precedente do crucifixo, de tal sorte que se opera uma mudança de foco 

institucional – se reafirma pro forma a laicidade estatal, mas, por já existir um símbolo religioso 

publicamente exibido, ao invés de reconstruir o espaço público como neutro de religiões (nem 

ateu, nem teísta) resolve-se abarcar toda e qualquer manifestação místico-religiosa 

(figurando, é claro, apenas as que possuem efetivo poder político e social). Aprovada e 
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promulgada a Constituição Cidadã, a religião ganhou espaço nos governos eleitos que se 

seguiram.  

Segundo Pierucci (1992, p.92), “ao contrário das massivas manifestações de rua 

pelas "diretas-já" em 1984, movimento amplo e suprapartidário do qual estiveram ausentes, 

como ausentes estiveram da longa luta das forças democráticas do povo brasileiro contra o 

regime autoritário”, na eleição presidencial de 1989 os evangélicos (especialmente os 

pentecostais) se envolveram diretamente em movimentos políticos de massa, a saber, do lado 

de Fernando Collor de Mello. Tal envolvimento se justificava pois os líderes evangélicos 

identificavam Lula e o Partido dos Trabalhadores ou com a) comunismo e seu consequente 

ateísmo; ou b) catolicismo representado pela Teologia da Libertação (Pierucci 1992, 

p.92-106). Ironicamente, reportagens recentes evidenciaram o envolvimento de Collor com 

rituais religiosos de matriz africana, talvez mais hostilizada pelos pentecostais do que o 

próprio comunismo ou catolicismo. 

Nas campanhas e governos que se seguiram pelas décadas de noventa e dois mil, 

candidatos precisaram de alguma forma lidar com a força religiosa, constantemente 

precisando mostrar deferência – foi o caso de Fernando Henrique e Dilma Rousseff, nas 

eleições de 1994 e 2007 respectivamente, escondendo com alguma vergonha suas 

convicções ateístas. A mesma deferência se mostrou nas concordatas oficias firmadas entre 

Vaticano e Governo Lula, e os armistícios não-oficiais entre o mesmo governo e algumas 

denominações evangélicas, especialmente Igreja Universal - aparentemente uma tentativa de 

Lula enfrentar as sempre críticas Assembléias de Deus e minar o poder midiático da Rede 

Globo com o crescimento da Record (Machado, 2012, p.29-56) 

Estas acomodações políticas, especialmente a silenciosa submissão de personagens 

que poderiam ter sido potencialmente críticos e belicosos ao conservadorismo religioso como 

Roussef e o próprio Fernando Henrique Cardoso, parecem ter inadvertidamente gerado um 

ambiente mais complicado do que o havido quando da promulgação da Carta Magna da 

Quinta República. Observa-se a eclosão e intensificação de problemas não previstos: 

exteriorização passiva-agressiva da crença (salmo nas notas e crucifixos) e politização da 

esfera privada em detrimento de despolitização da esfera pública (notada na atividade 

antirrepublicana da chamada bancada evangélica3). 

                                                           
3

 De acordo com os dados do sítio eletrônico “Transparência Brasil” (http://www.transparencia.org.br/ e 

http://www.excelencias.org.br/) é possível perceber que: 1) todos os deputados que compõem a Bancada 

Evangélica respondem processos judiciais; 2) 95% da referida bancada tem alta taxa de ausência em sessões 

parlamentares; 3) 87% da referida bancada estão entre os mais inexpressivos do DIAP; 4) nenhum dos 

parlamentares da referida bancada legislou ou apresentou proposta com vistas às necessidades prementes do 

Estado (saúde, educação, moradia, etc), agindo enquanto parlamentares apenas para defender os interesses de 

grupos religiosos em agenda metódica contra minorias vulneráveis entendidas como contrárias aos seus ethea, 

v.g., homossexuais e representantes de culturas de matrizes africanas. 
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III. POR QUE O DIREITO PARECE NÃO DAR CONTA DA 

RELIGIÃO? 

 

Sempre que se trata de algum problema do mundo da experiência, isto é, um fato 

social4 a ser contemplado pelo Direito, presume-se uma relação sujeito/objeto, na qual este 

emerge da empiria, enquanto aquele é tanto o operador quando o telos do ordenamento 

jurídico5. No que concerne a esta relação, o que se propõe neste recorte paradigmático é, em 

poucas palavras, uma perspectiva “ptolomaica”, metodologicamente contrária ao método 

kantiano oriundo de uma “revolução copernicana” na filosofia. Para tal, a religião é encarada 

tanto como fato social quanto transcendente ao sujeito, id est, uraniana, apartada dos 

afazeres ordinários e profanos. Assim, neste entendimento epistêmico que se identifica com 

uma realidade6  opaca (Žižek, 2001, p.82-83), jaz uma específica teleologia que mira o 

Homem, para além do hedonismo, a colocar o gênero humano (e não apenas o indivíduo) 

como centro de reflexão, inclusive (e este é o caso), no Direito. Nesse esquema de teorização 

ptolomaica, geocêntrico, ou, de maneira mais rígida, antropocêntrico, propõe-se o estudo das 

doutrinas e disciplinas mais uranianas até as mais imanentemente humanas. Em resumo, 

buscamos nesta seção delimitar um ponto de partida no Princípio Antrópico7 na construção da 

problematização jurídica anteriormente apresentada.  

O estudo mira no sujeito, pois parte da compreensão que o homem religioso não se 

define unicamente através dos objetos sociais nos quais se manifesta de modo compacto e 

                                                           
4
 Do original “Fait Social” - “Sozialer Tatbestand” na tradução ora utilizada (Durkheim, 1980, p.114). Ainda que a 

nomenclatura durkheimiana tenha sido utilizada, o presente estudo não se resume de maneira alguma a uma única 

escola de Teoria Social, porquanto, advoga-se um entendimento holístico inter e transdisciplinar. 

5
 No caso de Direitos Humanos é clara a teleologia da norma, a saber, a pessoa humana e sua dignidade. Em 

outros ramos do Direito Público, v.g., Direto Administrativo ou Constitucional, ainda que se proceda à defesa e 

manutenção de instituições, estas são mediatas a sujeitos individuais ou coletivos. 

6
 Neste entendimento ontológico específico, de fundamento último em Lacan, trabalhamos sobre o chamado “Real 

Simbólico”, qual jazem tanto religião enquanto prática e o Direito enquanto techné, havendo ainda o “Real 

Imaginário” que, detém a transcendência religiosa e sua completa alteridade bem como as bases kantianas do 

Direito hodierno. O “Real real” se apresenta como um monólito epistêmico, sendo aterrorizante e inefável, 

enquanto a Realidade se exprime apenas em fatos e atos absolutos, como morte, vida, sexo, etc, os quais são 

digeridos e tornados cognoscíveis na duas primeiras instâncias do “Real” (Žižek, 2001, 10). 

7
 Princípio Antrópico de maneira geral refere-se a cosmologia e física, e estabelece que qualquer teoria válida 

sobre o universo deve ser consistente com a existência do ser humano, para o qual o único universo que pode ver 

é o que possui seres humanos.  Por hora ignoremos o fato de que tal teoria, em sua forma mais vulgar e 

pseudo-científica, se presta às parvoíces de grupos fundamentalistas cristãos, cujos membros sandeus refutam a 

evolução das espécies e teorias correlatas. Assim a adoção do conceito do Princípio Antrópico neste artigo visa 

efeito diverso daquele intentado pelo proselitismo religioso. 
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concentrado.  Existe, portanto, uma dimensão transversal do fenômeno humano, que trabalha 

de modo ativo ou latente, explícito ou implícito, em toda a espessura da realidade social, 

cultural e psicológica, segundo modalidades próprias a cada uma das sociedades (Simmel, 

1997, p.13). 

Tendo em vista essa transversalidade da religião e as reverberações nas outras 

esferas da vida humana, é preciso rever a problemática da deontologia do Direito a partir de 

entendimento holístico da problemática advinda da relação entre a religião e o Direito no 

Brasil. Assim, o problema da lacuna entre ser e dever-ser no Direito, para o tema ora 

trabalhado, pode ser primeiramente localizado no binômio Religião-prática/Direito-Técnica, 

sendo, entretanto, desenvolvido a partir de uma perspectiva do Real imaginário. Isto significa 

que são criticados o conflito e a quimera resultantes do antagonismo entre o arcabouço 

jurídico-político pátrio (bem como suas potencialidades progressistas) e as diversas práticas 

religiosas, sendo o núcleo da crítica uma deontologia jurídica antrópica confrontada a algumas 

fontes da transcendência religiosa. 

Tanto Direito como Religião possuem, implicitamente, sentidos últimos formadores 

de suas práticas. Importa, por conseguinte, com o fito de entender a dificuldade especial 

havida na lacuna entre ideal/real, buscar significado profundo do fato religioso supõe a 

existência do sentido e significados expressos destas experiências. O método 

fenomenológico, aplicado à análise do fato religioso, visa, para alcançar seu intento, promover 

a redução fenomenológica, pois a partir deste procedimento é possível captar as estruturas 

simbólicas universais do fenômeno religioso, ou seja, voltar às coisas mesmas havidas na 

fenomenologia de Husserl (1976, passim). O pensamento religioso é fruto de uma noção e 

uma potência de transcendência que há no ser humano. Então, questiona-se a priori, como 

nasce a transcendência? Na gênese da noção de transcendência jaz o desconhecimento do 

de acontecimentos lentos e transgeracionais (Sloterdijk, 2009, p. 20-24), assim como 

incognoscibilidade de fatos tidos como violentos e brutais a existência (assim como no “Real 

real” de Žižek), a impossibilidade de alcançar o outro, e, talvez o mais importante, o fato da 

consciência humana comportar a faculdade de apresentar uma inteligência que a ultrapasse. 

Por outro lado, ainda nesta questão, há também profundidade do ser humano, a qual 

alegadamente resta em sua dimensão religiosa, sintonizada quando algo toca 

incondicionalmente o indivíduo. Essa profundidade do ser humano na verdade jaz no absurdo 

de sua existência, e sua incapacidade de lidar com isso dá vazão à pretensas manifestações 

do sagrado, a exercícios de imaginação e a consequente criação dos chamados mitos. O 

“sagrado”, portanto, é um meio de suportação e resignação face a uma existência que tem o 

condão de nos aniquilar, e manifesta-se não apenas nas coisas cotidianas, mas através das 

coisas cotidianas, segundo Eliade (2010, p.17). Na hierofania (irrupção do sagrado), na 
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experimentação do alegado sopro religioso, toda a natureza pode manifestar-se como 

sacralidade cósmica.  

O Direito tenta racionalizar fatos e o encadeamento lógico destes, inclusive 

emanações fenomênicas do porte da religião. Mas, entretanto, o sistema jurídico não 

comunga de uma lógica generalizada, imanente, funcional através de premissas e conclusões 

(Perelman, 2004, p.45-50) de sorte que seja aplicável diretamente em fatos do mundo da 

empiria. Não comunga, portanto, de uma lógica pura, ligada às razões primeiras da Filosofia, 

mas trata de pensamento organizado como manifestação de conhecimento, o qual busca “A 

verdade”, semelhantemente à Metafísica e à Ontologia. Diferentemente destas últimas, a 

lógica e a metodologia jurídica tratam dos critérios para que determinada meta possa ser 

atingida, é meio, portanto, e não fim. Em uma primeira conclusão da estranheza do Direito ao 

fenômeno religioso, há a vicissitude ontológico-transcendental deste que não se mostra 

coadunável a mera racionalização dos fatos, a qual deriva de raciocínio imanentista. 

À comentada estranheza do Direito à Religião são sobrepostas as teleologias 

funcionalistas de ambos os fenômenos, antiteticamente opostas entre si. A saber, a religião 

funciona como Solvente e o Direito como dinamogênico Social. 

O Direito visa, em um primeiro momento, permitir a realização de fins sociais que não 

podem ser atingidos senão através dessa mesma forma de controle social. Assim é que 

fomenta determinado fim por promoção de ideias abstratas, através de atitudes de seus 

partícipes, id est, programa constitucionalmente meios que objetivam a Democracia e o 

Estado de Direito (como no caso brasileiro, ora em comento), os quais se dão em uma 

sociedade juridicamente coesa, ou seja, unida dinamogenicamente . Tal função promocional 

de dinamogenia social se faz através de mecanismos encorajamento e desencorajamento, 

sob uma perspectiva funcional (Bobbio, 2007, p.19), as primeiras são utilizadas com o objetivo 

de unir os díspares, enquanto que as medidas de desencorajamento são usadas com o 

objetivo de conservar a coesão social, ou seja, alguma manutenção do status quo da 

sociedade. 

A Religião em sua funcionalidade social, novamente enquanto Ser, colide com o 

Direito, enquanto dever-ser, em sua funcionalidade de dinamogenia, de tal sorte que aquela 

funciona como solvente social. Tal interpretação se direciona como crítica weberiana a 

tradição sociológica de Durkheim, no sentido de se posicionar a paralaxe entre culturas 

tradicionais à civilização judaico-cristã. Se o sociólogo francês via que culturas aborígenes 

tinham seus indivíduos unidos pela religião (Durkheim, 2009, p.457), na cultura monoteísta 

medievo-moderna a religião monoteísta tem a capacidade de dissolver antigas pertenças e 

linhagens estabelecidas (Pierucci, 2006, p.111-127), inclusive pelo Direito, como a própria 

noçãao de Democracia, Laicismo e Direitos Humanos, em tese. A religião proseliticamente 

universalista, ou seja, com proposta de salvação individual, tende a predominar sobre os 
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demais fenômenos sócio-culturais (inclusive o Estado Democrático de Direito) e funciona 

como um dispositivo que desliga as pessoas do contexto cultural de origem, a saber, 

embebido nas garantias fundamentais da Carta de 1988. 

Apesar dos entreveros da Constituinte, e do destino da atuação político-jurídica, da 

Quinta República, conforme asseveramos na primeira parte do Estudo, o legislador originário 

põe óbices a um eventual Império do Obscurantismo Religioso, a saber, o Princípio 

Democrático e a Laicidade. Explanar-se-á agora tais institutos, evidenciando em seguida suas 

abstrações e fetichizações, contribuindo para sua não efetivação no telos original – proteger 

as Garantias Fundamentais de ataques motivados por religião. 

 

IV. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS OPONÍVEIS AOS 

EXCESSOS RELIGIOSOS: DEMOCRACIA E LAICISMO 

 

A Constituição de 1988 expressa a adoção do Estado Democrático de Direito, no 

sentido deste ser tanto material quanto formal, isto é inclui processos e procedimentos 

democráticos, respeito a Regra da Maioria sem que esta se opere em detrimento de qualquer 

minoria. Tal assertiva, consubstanciada no chamado Princípio Democrático, possui base 

empírico-legal tanto no Preâmbulo Constitucional como nos artigos relativos aos objetivos-fins 

do Estado Brasileiro, a saber artigos 1º e 3º da Constituição Federal de 1988. Dado como 

certo o princípio democrático, surge a questão da polissemia e indeterminação empírica do 

termo Democracia. 

O primeiro problema a ser enfrentado é a noção fugidia de “Democracia”, bem como 

a lacuna constante entre teoria e prática de tal experiência política. Para fugir de 

determinações estanques, bem como evitar solipsismo acadêmico preso ao “sollen” 

democrático, outrossim, negar o cinismo de conceituações empiricistas e funcionalistas, há de 

se recorrer a teorizações holísticas, quasi temerárias a heterodoxias filosóficas. Assim, para 

uma melhor delimitação, a própria ideia de Estado democrático será lapidada em suas 

diversas acepções a fim de encontrar o mínimo consensual no qual a teoria proposta funcione. 

Com o fito de blindar intelectualmente o presente estudo, dada a vulnerabilidade conceitual da 

ideia de democracia, usar-se-á um feixe de ideias que se complementam. 

A partir do disposto por Bobbio (1998, pp. 319, 326, 327) é possível traçar um 

panorama, no qual ressaltam alguns autores que tiveram trabalhos seminais acerca do tema, 

a saber:, Schumpeter, Mises, Popper, Hayek, Aristóteles, Tocqueville e Kelsen. Dividem-se 

tais autores, para o presente estudo, entre aqueles com uma teoria de democracia formal e de 

democracia material, sendo esta mais útil ao presente esforço intelectual do que aquela. 

Assim, pelo paradigma ora apresentado são mais profícuas ao estudo as teorias de Kelsen, 
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Tocqueville e Aristóteles, enquanto se mostram mais frágeis na construção do contructo 

teórico as teses de Schumpeter, Mises, Popper e Hayek, visto que, no que têm em comum, 

tratam apenas de democracia formal e não material, que é o cerne do presente estudo. 

Diferentemente dos autores supramencionados, a democracia deliberativa 

idealizada por Aristóteles, pelo que se depreende de “A Política” e de “Ética a Nicômaco”, 

nasce da exposição de opiniões coletivas, opiniões que divergem e convergem, tendendo a 

formar um intenso diálogo, que almeja o alcance da verdade prática, a qual orienta toda ação 

política – o que, sob determinado ângulo, é o havido na Corte Constitucional. Assim, em 

Aristóteles, o fundamento da democracia é a razão prática, entendida como prudência, que, 

por sua vez, busca uma verdade prática. A concepção teleológica de mundo de Aristóteles 

deve ser observada para que se possa entender a democracia deliberativa como uma forma 

de governo capaz de aproximar o homem da realização do seu telos (finalidade). Assim, com 

vistas a tratar de uma teoria mais imanente, é preciso contrabalançar a transcendência 

aristotélica.O caráter altamente idealizado do conceito em Aristóteles complementa-se com a 

democracia procedimental de Kelsen, entendida como um método capaz de criar a ordem 

social coletiva (Kelsen, 2000, pp. 102-104).  Pelo disposto por Kelsen, a única justificação da 

democracia que se pode permitir uma filosofia relativista (conforme explicado nos 

fundamentos epistemológicos de ambos os autores), baseada na ciência, com algumas 

ressalvas fenomenológicas (Husserl, 1976, pp. 302, 331, 371), é uma justificação funcional. 

Tal justificação deixa a decisão sobre o valor social a ser posto em prática a cargo dos 

indivíduos atuantes na realidade política – o que se torna um problema face ao papel 

contra-majoritário da Jurisdição Constitucional 

 Nesse passo, a democracia encontra seu fundamento, funcional, apenas na 

hipótese de os indivíduos atuantes na realidade política entenderem serem a liberdade e a 

igualdade os valores que devem ser postos em prática, e neste ponto jaz a principal diferença 

entre Kelsen e Schumpeter, Mises e Hayek. A democracia justifica-se, portanto, por ser,a 

forma de governo mais funcionalmente ajustada a realizar os valores liberdade e igualdade. 

Visto que Kelsen, com esteio em Aristóteles e negação a Schumpeter e demais 

liberais, ainda que defenda a Democracia como forma, se preocupa com a materialidade 

desta. Portanto, para tal, problematiza a legitimidade e a possibilidade de uma ditadura da 

maioria (Kelsen, 2000, pp.178, 179), o que nos permite inferir que o austríaco compartilha da 

exposição de Tocqueville. 

Tocqueville  assevera que a total e incondicional prática da vontade da maioria, sem 

observação os limites superiores à legislação, tende a erodir  a igual liberdade exigida pelo 

regime de governo democrático (Tocqueville, 2005, p.294). Essa possibilidade é identificada 

por Tocqueville como uma tirania da maioria, identificada quando  os elementos da 

democracia não são alcançáveis ou garantidos para todos (Aron,1985, p. 205). Será, portanto, 
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nesse horizonte normativo de Kelsen-Aristóteles-Tocqueville que o presente estudo há de ser 

desenvolvido. 

Assim é que, no referido horizonte normativo, o Princípio Democrático se opõe aos 

excessos religiosos ao i)garantir a Regra da Maioria sem ameaçar minoria vulnerável; ii) 

garantir direitos às minorias sem obstar-se à maioria; iii) evitar absolutizações de qualquer 

espécie, porquanto, negando Standards morais absolutos eminentemente oriundos de 

weltanschanuungen religiosas; iv) permitir formas e procedimentos de accountability 

acessíveis aos cidadãos. Pelo exposto, nesse entendimento de Princípio Democrático, por 

exemplo, questões como os Direitos Civis de cidadãos homoafetivos são necessariamente 

defensáveis. Outrossim, pelo mesmo princípio, o respeito às manifestações culturais de 

matrizes africanas hão de ser defendidas. Na mesma linha de raciocínio são solucionáveis as 

querelas concernentes aos crucifixos em repartições públicas e salmos impressos em papel 

moeda. 

Exposta a questão do Princípio Democrático, põe-se a possibilidade de um 

entendimento religioso de Democracia - é necessária a dependência ontológico-moral do 

Estado a determinados ethoi religiosos? O Estado, e a sociedade que o compõe, ditam seus 

próprios Standards morais, e destes podem vir a derivar padrões normativos legais, a 

despeito de compromissos religiosos primeiros. Isto não significa que ab origine não haja 

influência de, por exemplo, concepções cristãs na formação no ordenamento jurídico – 

apenas significa que a ação volitiva Estatal não é aprioristicamente movida por determinada 

visão religiosa. 

Sobre a impossibilidade de se fundar uma Democracia sob parâmetros religiosos 

tratou Kelsen. Segundo o jusfilósofo austríaco, eventualmente, devido à incapacidade ou falta 

disposição dos indivíduos para tomarem decisões relativas aos valores a serem 

implementados, o que seria uma aceitação corajosa das conseqüências dessas escolhas 

livres8, surgem teorias nas quais o peso de tais decisões é transferido para os ombros de uma 

autoridade religiosa. Para Kelsen, a teologia cristã, ao oferecer uma justificação da 

democracia em termos não-relativistas, responde à pusilanimidade do homem moderno, 

dando-lhe o conforto de um fundamento aparentemente absoluto (Kelsen, 1993, p.206). 

Kelsen, a partir de uma análise crítica do pensamento teológico-democrático de Emil Brunner, 

Reinhold Niebuhr e Jacques Maritain (Kelsen, 1993, p.205), entende serem equivocados 

esses exercícios de fundamentação teológica absoluta da democracia no cristianismo, visto 

que, por um lado, a teologia cristã só é capaz de justificar a democracia como valor relativo e, 

                                                           
8

 A ênfase que Hans Kelsen dá às escolhas e ações do homem como independentes de ordens 

cosmológico-metafísicas dadas a priori,  portanto,  de inteira responsabilidade humana,  permite inferir,  segundo 

Cossio (1954),  haver forte influência do Existencialismo de Kierkegaard (posteriormente Camus e Sartre,  não 

contemporâneos à obra em comento) e Fenomenologia de Husserl,  na obra do jusfilósofo.  
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por outro, inexiste uma relação essencial entre democracia e religião cristã. O homem 

moderno, para Kelsen, em referência aos pensadores supracitados, ao abrigar-se sob o pálio 

de valores absolutos, apenas recusa-se a perceber o poder de sua própria escolha livre como 

constitutiva dos valores sob os quais realmente se abriga. O esforço crítico kelseniano se 

orienta para a demonstração do caráter essencialmente relativista da justificação, 

erroneamente pensada como absoluta, do valor da democracia pela teologia cristã. 

Retoma-se, portanto, a oposição entre epistemologias absolutista e relativista (Kelsen, 1993, 

p.345) na construção de um ideal democrático. 

Kelsen, em sua argumentação acerca da democracia, propõe uma analogia entre 

teoria política e disciplinas da filosofia, quais sejam, a epistemologia e a teoria dos valores. Na 

teoria de Kelsen, em última análise, com fito meramente argumentativo e didático, há duas 

formas de Estado antagônicas: a democracia e a autocracia. E na filosofia, tanto na 

epistemologia como na teoria dos valores, existe o antagonismo entre absolutismo filosófico e 

relativismo filosófico (Kelsen, 1993, p.161). 

O exame da base filosófica da democracia, segundo Kelsen, não deve objetivar nem 

constituir-se em uma justificação absoluta da democracia, o que incidiria no paradoxo do 

ceticismo do pensamento de Sexto Empírico (Kolakowski, 2009, p.88). A forma 

institucionalizada de não permitir absolutizações ao Estado, em matéria religiosa ao menos, é 

o Laicismo – portanto, o Estado e seu arcabouço jurídico-normativo não são confessionais, no 

sentido de que não assumem peremptoriamente a validade de determinada noção 

metafísico-cosmológica, id est, não se apresenta nem como teísta nem como ateu. 

A laicidade deriva do Estado e não da religião, no sentido de que aquele se afirma e, 

em alguns casos, impõe a laicidade (Bracho, 2005). É a laicidade uma noção que possui 

caráter negativo, restritivo, compreende-se, sucintamente, como a exclusão ou ausência da 

religião da esfera pública. Assim, a laicidade implica a neutralidade do Estado em matéria 

religiosa em dois sentidos diferentes, sendo o primeiro acima comentado (exclusão da religião 

do Estado e da esfera pública), e o segundo referente à imparcialidade do Estado às religiões, 

i.e., todas tratadas com igualdade, resumidamente pelo binômio neutralidade-imparcialidade 

(Barbier, 2005). Há laicidade quando o poder político não é mais legitimado pelo sacro e 

quando não há a dominação da religião sobre o Estado e a sociedade, implicando a 

autonomia do Estado, dos poderes e das instituições públicas em relação às autoridades 

religiosas e a dissociação da lei civil das normas religiosas (Baubérot, 2005). 

Outrossim, laicidade não se confunde com a liberdade religiosa, o pluralismo e a 

tolerância, havendo estas sem que haja laicidade, como é o caso da Grã-Bretanha e dos 

países escandinavos, nos quais há Igrejas do Estado (Barbier, 2005). De maneira 

semelhante, no Brasil a constituição Imperial de 1824 já garantia o direito à liberdade religiosa 

a outras religiões além do catolicismo, ainda que houvesse união entre Estado e Igreja 
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Católica, sendo esta a religião oficial do império, já existia neste período um determinado grau 

de liberdade religiosa (Mariano, 2006). Pluralismo, tolerância, enfim, liberdade religiosa são a 

consequência lógica da secularização e não da laicidade, visto que esta se refere a um 

animus político-jurídico do Estado e/ou sociedade, enquanto aquela é um fato ou processo 

havido em determinado agrupamento social. Laicidade e secularização são termos que não 

se referem a idênticos processos históricos e sociais. Em diversos países europeus há 

sociedades altamente secularizadas, como, por exemplo, a Inglaterra e as monarquias 

escandinavas, onde as práticas e os comportamentos religiosos declinam 9 , mas que, 

entretanto não são Estados laicos.  

Observa-se, pelo argumentado, que o caso brasileiro é distinto dos países não laicos, 

mas secularizados, todavia semelhante ao ocorrido no na Europa austral, no que tange às 

relações entre Estado e Igreja Católica (oa Estados são laicos juridicamente, mas celebraram 

diversos tratados concordatários que acabaram por privilegiar o grupo religioso majoritário), e, 

atualmente, grupos evangélicos, configurando-se uma “quase laicidade” (Catroga, 2006), 

visto que no decorrer da história brasileira, mesmo com a separação jurídica entre o poder 

político e a organização religiosa majoritária, são palpáveis os “vínculos, compromissos, 

contatos, cumplicidades entre autoridades e aparatos estatais e representantes e instituições 

católicas” (Giumbelli, 2000, p.155). 

Assim é quem o presente estudo justifica o Fracasso Laicista da Carta de 1988 – não 

seria um fracasso, mas um processo incompleto, pois não vinculou-se a secularização, 

conditio sine qua non da efetivação das normas laicistas. O perigo neste suposto fracasso, ou 

incompletude do processo constituinte, é que a não efetivação da Laicidade põe em risco os 

próprios Direitos Fundamentais e o Estado Democrático de Direito. 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao tratarmos de temas como ‘democracia’, ‘religião’, ‘laicismo’, etc., haverá, 

inexoravelmente, alguma lacuna entre o que emerge da empiria e os constructos 

metafísico-lógicos de proveniência psíquico-reflexiva (Sartre, 2011, p.136). Assim, as 

estruturas engendradas pela consciência transcendental, ao serem transpostas para o mundo 

da experiência, não desaparecem, embora pareçam aprisionadas às contingências 

mundanas, meramente se distanciam, em maior ou menos medida, do que foi inicialmente 

elaborado pela mente humana (Sartre, 2011, p.119). Outrossim, em temas como os 

presentemente tratados, a realidade sensível ao ser cotejada às suas respectivas ideias 

                                                           
9
 Dados empíricos completos exarados em estudo requisitado pela Comissão Européia e Diretoria Geral de Pesquisas 

da União Européia disponível em: http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_225_report_en.pdf 
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primevas, depende em sua própria consistência de um certo desconhecimento dos 

participantes/concernidos. (Žižek, 1999, p.21). Prescinde, assim, a agenda Laicista brasileira 

de uma congruente agenda secularizante implementada pelo direito em sua função de 

promoção de valores morais (ou eticidade, em termos kantianos). 

O expediente para implementação fática de uma norma Laicizadora através de um 

ethos secularizador deve, aprioristicamente, ter a noção da lacuna existente entre Ser e Dever 

ser.  Assim, entende-se que Secularização jaz no  Ser, enquanto Laicização resta no 

Dever-ser. A tal lacuna entre os fenômenos, grava-se sua determinante historicidade. Ficam 

claros os problemas do projeto de Secularização e a ideia de Laicismo - são frutos de uma 

Modernidade ora débil, tanto pela crise de seus referenciais quanto pela radicalização de suas 

vicissitudes. O desencantamento das metanarrativas da ciência e Razão, faz urgir a 

necessidade de algo que outorgue sentido a vida dos indivíduos. Tal fato, por si só, já 

desautoriza o discurso secularista. Agrava o fato de que a religiosidade que emerge dessa 

modernidade (ou hiper/pós-modernidade) compartilha com o espírito atual – fragmentação 

social, desconfiança ante ao racional, intensidade emocional, e, o mais grave, tudo em escala 

industrial. O tipo ideal de pensamento religioso antes trabalhado quase não muda, mas é 

exacerbado exponencialmente. Por todo exposto, importa trabalhar no presente estudo esta 

hipótese de esgotamento da ideia de Secularização da Política, sendo necessária a utilização 

do Direito como promotor do ideal Laicista por meio da secularização das relações jurídicas, 

havendo, em grande medida, resgate de alguma crença em meta-narrativas humanistas. 

Conforme foi visto, são princípios constitucionais a Laicidade e a Democracia. É 

possível, a partir destes dois ditames fundamentais da Carta Magna, obstar qualquer 

atividade normativa com vistas religiosas. E isto deve ser feito tendo em vista a consequência 

finalística da norma e sua observância às normas superiores a ela das quais retira validade 

(Kelsen, 2003, pp.4-18). 

A bilateralidade da relação entre direito objetivo/subjetivo e sujeito/objeto de direito, é 

a nota distintiva fundamental entre a norma moral e a jurídica (Kelsen, 2000, pp.107-119). 

Àquela dirigem-se quaisquer agrupamentos envolvidos em determinados ethea, à esta 

dirige-se o Estado e a Sociedade nele abarcada, a qual jaz ontologicamente sob algum 

sistema de Direito. Normas e os atos normativos do Estado ao ferirem finalisticamente (por um 

facere ou um non facere) as bases fundamentais da Constituição em detrimento de 

determinada visão religiosa, colocam em risco todo o edifício normativo. 

O respeito a cada norma, a legalidade, é o respeito ao Sistema que sustenta o 

Estado de Direito. Da legalidade depreende-se a noção de sistema Jurídico, conceito 

polissêmico e de noção fugidia. Tal sistema é conceituado, em diversas noções, sob o signo 

de dois elementos, quais sejam, ordem e unidade (Canaris, 2002, p.20). Da ordem 

depreende-se a ordenação a qual compreenderá uma racionalidade apreensível de 
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determinado estado de dadas coisas. Por outro lado a unidade serve como impeditiva de 

dispersão. Ao se identificar a noção de Sistema aos signos de ordem e unidade, 

depreende-se a própria ideia de Direito. A ordem referenciada ao sistema consubstancia-se 

pelo escalonamento de normas, o qual tem seu ápice empírico na Constituição cujas 

justificações subjacentes jazem em seus princípios. Por conseguinte, o respeito aos princípios 

Constitucionais a despeito de Weltanschauungen religiosas mira por fim a manutenção do 

próprio Estado de Direito. Cada jurista, na defesa dos princípios constitucionais, ao se por 

contra ditames religiosos é um Prometeu, um libertador do gênero humano. 
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RESUMO 
 
Considerando a preeminência das questões ambientais observadas em ampla perspectiva, numa 

outra consciência ecológica e em situações específicas decorrentes das modificações e processos de 

ocupação do “espaço urbano”, tais assuntos devem definitivamente compor agendas dos governos e 

sociedade civil, na contemporaneidade. Assim, nesse contexto nosso trabalho visa analisar como são 

abordadas ou não as questões de conservação e preservação ambiental no discurso e no 

comportamento religioso atual, mais especificamente pretende-se examinar a valorização dada pelos 

evangélicos quanto à conservação e a preservação do Capital Natural presente no município de Rio 

Grande da Serra (Área de Proteção e Recuperação de Mananciais), periferia do Grande ABC 

paulista. Nossa pergunta principal apoia-se no “reconhecimento” (ou não) desse capital como forma 

de “preservação da vida” (como qualidade do ar, da água, do solo, etc.) – o que, portanto tornar-se-ia 

também um importante Capital Simbólico. Para tal análise, valer-nos-emos da observação empírica, 

dos aspectos físicos, p.ex., as construções (templos), e os recursos naturais no seu entorno, bem 

como os discursos das lideranças religiosas concernente às práticas ambientais. Revisaremos ainda, 

os projetos, apresentados na Câmara Municipal, acerca dos problemas ambientais presente no 

município, consonantes as legislações ambientais vigentes. 

Palavras-chave: Capital Natural. Capital Ambiental. Discurso. Comportamento. Periferia. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Não seria equívoco afirmar que questões relacionadas a aspectos ambientais têm 

sido debatidas com maior frequência, ocupando um espaço cada vez maior, em nível global, 

as agendas governamentais (nos três níveis) e sociedade civil. Nesse contexto, encontra-se 

o município de Rio Grande da Serra, periferia no Grande ABC. Parte integrante da Serra do 

Mar (Bioma da Mata Atlântica) e possuindo grande biodiversidade, é uma região que carece 

de muita atenção em virtude do crescimento populacional, aumento da demanda de 

infraestrutura urbana e ainda pelo aumento de um dos grandes problemas a ser controlado - 

a degradação ambiental1. Como é comum às periferias urbanas, estão presentes, no 

município, grupos religiosos (evangélicos) cuja visão de mundo se contrapõe a uma 

passividade diante da pobreza. Nesse sentido, ofertam-se bens simbólicos que propõe 

melhoria de qualidade de vida dos seus seguidores, o que passa, em determinados casos, 

pelo discurso da prosperidade, portanto do consumo. 

Em virtude do exposto, perguntamos: em que medida os participantes, dos referidos 

grupos religiosos, estão conscientes acerca dos (possíveis) impactos ambientais produzidos 

pelo aumento do consumo de bens e serviços na região? Até que ponto esses atores 

percebem, o ambiente natural como um capital ambiental importante presente no município? 

Estão comprometidos em protegê-los? Quais ações são desenvolvidas por esses atores 

para a mitigação dos impactos ambientais? 

O presente trabalho pauta-se, então, na compreensão de como os sujeitos religiosos 

discutem, e agem, acerca das questões ambientais no município de Rio Grande da Serra2. 

Mais especificamente, pretende-se analisar o quanto o capital natural, presente na cidade, é 

percebido como importante, tornando-se assim um capital simbólico. Em vista disso, 

iniciamos com uma contextualização, da cidade, em aspectos socioeconômicos e 

ambientais, seguido pela conceituação dos referidos capitais (natural e simbólico). Por fim, 

discutiremos as ações (discurso e práticas religiosas) e interações (ou não) desses atores 

com as políticas ambientais.  

Para tal análise, nos apropriamos de observação empírica, tanto dos aspectos 

materiais, por exemplo, a forma (e os locais) com que estão sendo realizadas as 

construções dos espaços religiosos (por exemplo, os templos), como os discursos das 

                                                 
1  

Também definida como degradação da qualidade ambiental que é toda a alteração adversa das características 
do meio ambiente de acordo com o art.3º, inc. II da Lei Federal 6.938/1981 Política Nacional do Meio Ambiente. 
2
 Uma das sete cidades que compõe a região do Grande ABC Paulista, estando à mesma inserida em sua 

totalidade em Área de Proteção e Recuperação de Mananciais pela Lei Estadual 13.579/2009 e Lei Federal 
11.428/2006. 
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lideranças religiosas no que se refere às práticas ambientais. Faremos, ainda, menção aos 

projetos apresentados na Câmara Municipal na atual legislatura, com o objetivo de examinar 

como os evangélicos, atuando no poder público, atuam diante da questão ambiental. 

 

A Cidade de Rio Grande da Serra e suas transformações sociais, políticas e 

ambientais. 

 
A Cidade de Rio Grande da Serra, inserida na região do Grande ABC paulista3 (cf. 

Mapa n.1), possui um valioso capital natural a ser conservado, ou mesmo preservado em 

algumas porções, já que está inserido em Área de Proteção e Recuperação de Mananciais 

(APRM), protegida pela Lei Estadual 9866/1997 (Serrano, 2007). Possui uma topografia 

bastante irregular, e acidentada, em função da proximidade com a Serra do Mar, com 

altitude variando de 748 metros a 978 metros (Câmara, 2012). A vegetação é heterogênea, 

característica da Mata Atlântica, composta por florestas úmidas tropicais e capoeira em sua 

grande concentração, que, segundo Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica,4 

comporta um remanescente de 1.414 ha no período de 2008-2010, tendo todo o seu 

território de aproximadamente 37 Km2 inserido na Lei Federal de nº 11.428/2006 (SOS Mata 

Atlântica, 2011). 

Possui um clima do tipo subtropical com temperaturas que podem variar entre 14º e 

22º graus. A média anual é de 18º graus (Félix, 2013). Esse clima se dá em virtude do 

processo de evaporação d’água dos corpos hídricos em dias quentes e pela transpiração 

dos seres vivos (evapotranspiração), bem como a dinâmica dos ventos variando, com baixa 

velocidade, contribuindo para a manutenção do ciclo hidrológico, sendo esse, essencial na 

reposição de água em os solos, corpos hídricos e florestas que se espalham por quase 

todos os bairros da cidade, além da própria proximidade com a Serra do Mar. 

A cidade está encerrada pelos municípios limítrofes de Ribeirão Pires, Suzano e 

Santo André (CÂMARA, 2012), compondo juntamente, com as demais cidades do Grande 

ABC, um aglomerado urbano. Durante as décadas de 1940 e 1960, os municípios, dessa 

região, tomaram os contornos que hoje conhecemos. Rio Grande da Serra, por sua vez, 

permaneceu atrelado ao município de Ribeirão Pires até 1963. Nas décadas seguintes à sua 

emancipação, que ocorreu em 1964, experimenta um acentuado processo de ocupação, 

                                                 
3
 A região do Grande ABC é composta por sete cidades: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do 

Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. 
4
 A Atlas foi elaborada através dos estudos realizados pela SOS Mata Atlântica e pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais, o que trouxe aperfeiçoamentos quanto às observações por meio de tecnologia integrada, 
permitindo maior precisão e exposição dos dados avaliados e disponibilizados. 
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urbanização e consequentemente os impactos socioambientais comuns às sociedades 

contemporâneas. 

Figura 1.  O Município de Rio Grande da Serra inserido na Região do Grande ABC Paulista. 

 
Fonte: Googlemaps, 2013. 

 

É bem verdade que em meados da década de 70 surgem as leis ambientais 

estaduais que (em parte) induzem a uma política ambiental servindo de controle da 

expansão urbana na região. Em virtude dessas leis “existiram impedimentos em construir 

um parque industrial próprio, por suas características geográficas e sua inserção na 

Legislação de Proteção aos Mananciais (de 1976)”. Nesse sentido, o município “tornou-se 

dependente da estrutura orçamentária estadual e federal, distanciando-se do crescimento 

regional (...) [com] poucas indústrias, (...) pequeno comércio, (...) baixo investimento do 

Poder Público” (Noronha, 2012). Tais fenômenos geraram para o município os menores 

índices sociais e econômicos (renda, trabalho, escolaridade, saúde, segurança, etc.) de toda 

a região. 

No período compreendido entre as décadas de 70 e 80 a cidade teve um 

crescimento populacional (139,2%) ainda mais expressivo que a própria região do Grande 

ABC (67,2%) e de São Paulo (40,9%). Parte desse crescimento refere-se ao processo 

migratório, especialmente do Nordeste e de Minas Gerais. Conforme dados do último Censo 

(IBGE), existia uma população de aproximadamente 44 mil habitantes em 2010. O número 

já ultrapassa os 45 mil habitantes, conforme a estimativa do próprio IBGE para ano de 2012. 

O crescimento populacional é um dado importante, em nossa análise, porque indica o 
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aumento do consumo, em diversas esferas (individuais e coletivas), como habitação ou 

mesmo o número de automóveis, nesse caso impactando na qualidade do ar do município. 

 

Rio Grande da Serra foi considerada como uma cidade dormitório até o final do 

século XX, com a economia baseada no comércio já que existe um número pouco 

expressivo de empresas e/ou indústrias. Somente duas indústrias, que empregam um 

número significativo de trabalhadores, estão presentes. São elas as empresas DURA 

(indústria metalúrgica) e Massa Leve (indústria alimentícia). Todavia, tais características 

ambientais sofrem o perigo de mudanças (ao longo do tempo), pois há, em grande medida, 

expectativa por parte da população para o crescimento econômico da cidade, embora 

reconheçam que a ausência de indústrias impacte positivamente no meio ambiente.  Por um 

lado, o desenvolvimento é importante, por outro: 

 

precisamos compreender que à medida que ocorre o adensamento urbano, 
muito mais recursos sociais, econômicos e ambientais são exigidos para 
atender as demandas e necessidades humanas, o que vai imprimindo na 
geografia local o que se conhece tecnicamente por “Pegada Ecológica”. 
Inversamente a esse fato, os recursos existentes localmente, diminuem já 
que são limitados, ou seja, acabará se não gerenciados por todos os atores 
sociais de maneira a conservá-los, o que constitui uma grande 
responsabilidade socioambiental. Talvez o grande desafio a ser enfrentado 
por nós seja a mudança comportamental que eu e você podemos fazer 
adotando uma prática de “cidadania com responsabilidade ambiental” 
aquela que está preocupada em conservar e preservar os recursos naturais 
para nossa e para as futuras gerações. Cidadania que esteja atrelada não 
somente aos interesses individuais, mas aos interesses coletivos, dentre os 
quais, o maior deles: a sobrevivência humana (Scarpioni, 2012, p. 3).     
                                                                                                                                                                                      

 

No que diz respeito às políticas públicas desenvolvidas na cidade, existem 

instrumentos de controle (leis), mas essas não são suficientes ou não são implementadas 

pela administração pública de maneira eficiente. Embora o artigo 160 da Lei Orgânica 

Municipal (LOM, Nº 001/1990) preveja cuidados ambientais, que por sua vez retrata 

essencialmente o que preconiza o artigo 225 da Constituição Federal – afirmando que 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público municipal e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e futuras gerações” –, o 

que se constata e a falta de fiscalização e aplicação da Lei. 

Essa mesma lei postula a importância de promover, através de seminários, 

anualmente a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do Meio Ambiente. Afirma categoricamente que as condutas e 
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atividades consideradas lesivas a este sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 

a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados, ações que não ocorrem em inúmeros casos, caracterizando assim o descaso, 

desafeto pelo capital natural local. 

Crescimento das cidades e os impactos socioambientais 
 

Qual a relação entre crescimento urbano e impactos socioambientais? Digamos que: 

“as cidades são resultado do avanço do capitalismo industrializado e da modernidade”, e 

também do “processo de urbanização que geram mudanças, sociais, políticas econômicas, 

gerando ao mesmo tempo riqueza e pobreza, produzindo sociedades muito desiguais, 

segregadas e excludentes” (Rivera, 2012, p.20). É possível observar que as áreas centrais 

das grandes cidades possuem, de maneira em geral, uma melhor infraestrutura urbana, 

mas, ao nos afastarmos dos centros, nos deparamos com outra realidade contrastante - as 

periferias urbanas.  

As periferias urbanas têm sido caracterizadas como áreas com baixa ou nenhuma 

infraestrutura, pouca oferta de trabalho, educação ou lazer. A população, dessa região, está 

sujeita, em grande parte, aos altos índices de vulnerabilidade social (Marques e Torres, 

2004). Contudo, há o avanço da degradação ambiental seja pela ocupação irregular ou 

clandestina das áreas de mananciais, em geral, pela população empurrada pela valorização 

imobiliária. Os problemas são reforçados pela falta de educação ambiental.  

Mas se os locais afastados eram associados à pobreza, atualmente tem-se alterado 

as conformações espaciais, de forma que uma parcela da população, oriundas das classes 

mais altas, tem se dirigido para regiões afastadas dos centros, o que também influencia nas 

questões ambientais.   

 

Com as estratégias do mercado imobiliário e com as novas tendências da 
contemporaneidade, os paradigmas, até então vigentes, vem sendo 
paulatinamente quebrados, principalmente para os principais aglomerados 
metropolitanos (...) [que] exemplificam essa nova tendência. Já é possível 
encontrar, no espaço urbano brasileiro, bairros localizados em áreas novas, 
de urbanização recente, longe das tradicionais centralidades econômicas, 
comerciais e financeiras das cidades-pólo, altamente aparelhados em 
termos de urbanização, ou seja, com superestruturas de serviços, 
saneamento, energia elétrica, telecomunicações, entre outras, cuja 
ocupação se dá por integrantes das classes econômico-sociais média/alta 
(...) (Ritter e Firkowski,2009, p.22). 
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Por isso, é cada vez mais premente discutir questões socioambientais nas áreas 

periféricas. No caso de Rio Grande da Serra – que é uma Área de Proteção e Recuperação 

de Mananciais (APRM) na Serra do Mar, e compõe o Bioma da Mata Atlântica – ter como 

prioridade pública (tanto por parte da Administração Municipal como da Sociedade Civil) as 

questões ambientais é fundamental para que se busquem propostas alternativas para o 

controle e até retrocesso de ações antrópicas contribuintes para o processo de perda de 

qualidade ambiental, afinal, o processo acelerado da “urbanização (...) provoca enorme 

impacto no meio natural” (Natal; Menezes e Mucci, 2005, p. 72).  

O que é importante destacar é que a formação de centros e periferias não é um 

processo aleatório, mas resultado de uma construção social do espaço (Castells, 1983). O 

crescimento das cidades está, em grande parte, associado aos interesses do capital 

industrial ou imobiliário. O crescimento, dos grandes centros urbanos, empurra parcela da 

população para as periferias, muitas vezes, áreas de proteção ambiental. Mas não 

podemos, meramente, atribuir culpa à população. Raramente, o poder público, estabeleceu 

ações que minimizassem o problema da falta de habitação. Rio Grande da Serra é um 

exemplo de cidade que recebeu parcela significativa de pessoas que vieram, para o Grande 

ABC, trabalhar nas indústrias. O resultado foi grande crescimento populacional e tudo o que 

tem relação com isso. 

 

As Formas de Capital  
  

Quando se aborda o conceito de Capital, não raro, evoca-se a ideia de algo 

diretamente relacionado à Economia, estando este definido como: bem, riqueza, patrimônio, 

ou seja, tudo aquilo que está em reserva, disponível e/ou pode ser adquirido, acumulado, 

individualmente ou corporativamente para ser utilizado para determinados fins específicos. 

Portanto, o “capital econômico” é aquele que poder convertido de forma direta (e, em certas 

circunstâncias, imediatamente) em moeda corrente, que permite o seu uso para a aquisição 

de outros bens materiais e até os imateriais (Bourdieu, 1986). 

Contudo, não só o capital econômico pode sofrer conversões, já que existem outras 

formas de capital (Philippi Jr.; Malheiros e Aguiar, 2005). Estes podem ser classificados 

como: capital humano, capital social, capital de bens produzidos e, entre outros, o capital 

natural. Certamente o capital natural é o que mais tem sido transformado por ser 

fundamental para a geração de todas as outras formas de capital no mundo e por isso torna-

se elemento essencial em nosso estudo. Assim, não nos deteremos em conceituar cada um 
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dos outros tipos de capital, mas, enfatizamos o capital natural e o capital simbólico, 

importantes para o que estamos analisando. 

Bourdieu (1986) sugere que não é apenas capital econômico que as pessoas 

conseguem reunir. As trocas não ocorrem somente no campo econômico, mas, também no 

campo simbólico. “É de fato impossível explicar a estrutura e o funcionamento do mundo 

social, sem ao menos introduzir e conceituar “capital” em todas as suas formas, e não 

apenas sob a forma reconhecida pela teoria econômica é fundamental. Em particular, ela 

[teoria econômica] define como desinteressada por essas formas de intercâmbio que 

asseguram a transubstanciação dos tipos mais relevantes de capital - aquelas que não são 

econômicas no sentido restrito - podem apresentar-se sob a forma de capital cultural 

imaterial ou capital social e vice-versa” (Bourdieu, 1986, p 46). 

Curiosamente, as relações econômicas podem ter suas origens nas observações 

diretas ou indiretas das relações ecológicas presentes na natureza, uma vez que, existem 

conversões, acúmulos ou consumo de recursos naturais (químicos, físicos, biológicos) nos 

ecossistemas naturais, de maneira harmônica constituindo o que se conhece por equilíbrio 

ambiental na Ecologia. Ao percebermos essas relações econômicas/ecológicas intrínsecas 

ao Meio Ambiente, estamos na verdade compreendendo um perfeito funcionamento da 

natureza, nesse caso, os fluxos de energia que estão em constante troca. Pois de acordo 

com Oseki e Pellegrino (2004, p.495) “a energia passa a substituir, na ecologia, o papel do 

dinheiro, como acontece na economia política, tornando-se equivalente universal das trocas 

ecológicas”. 

Por isso o Capital Natural ou Ambiental pode ser definido como uma somatória dos 

recursos naturais entendidos como aqueles disponíveis no ambiente natural (ar, água, solo, 

biodiversidade, energia, bens materiais e imateriais) confinados ou transitórios em locais 

específicos (endêmico) que prestam serviços ambientais5 aos seres vivos gratuitamente 

(Miller, Jr., 2008). Portanto, esse capital é deveras importante para a sustentação da vida 

em todas as suas formas no Planeta. 

De que forma, então, o capital natural – ou Meio Ambiente – pode tornar-se um 

capital simbólico? O capital simbólico é uma forma de capital que não é, necessariamente, 

tangível ou mensurável. Este se materializa quando se obtém aquilo que é reconhecido, 

como importante, por um determinado grupo de pessoas em algum campo da realidade 

                                                 
5
 Os serviços ambientais estão constituídos como: a purificação do ar, purificação da água, renovação do solo, 

reciclagem de nutrientes, produção de alimentos, polinização, renovação de campos, renovação de florestas, 
tratamento de resíduos, controle de clima, controle populacional (interações entre as espécies), controle de 
pragas (MILLER JR., 2008, p. 4). 
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social. 6 Nós últimos 50 ou 60 anos, e, mais propriamente, nas últimas duas ou três décadas, 

o Meio Ambiente, principalmente após as alterações climáticas, passou a ser reconhecido 

como de imenso valor para a preservação da vida humana na Terra. Com a poluição das 

grandes cidades, viver num local com “ar puro” transformou-se em algo precioso. Assim, 

para quem, em pleno século XXI – cuja realidade de boa parte dos seres vivos é viver no 

caos dos grandes centros urbanos – poder viver em um município de preservação 

ambiental, com grande vegetação e clima agradável, que pode significar, de forma geral, 

uma vida saudável e com qualidade, é possuir um capital simbólico inestimável. 

Contudo, será que o capital natural, presente no município de Rio Grande da Serra, é 

reconhecido, como importante, pelo grupo religioso que aqui nos referimos, no caso, os 

evangélicos? Assim sendo, se preocupam em preservá-lo? Essa questão será analisada no 

próximo tópico. 

 

O meio ambiente e as práticas dos evangélicos no município de Rio Grande da 

Serra 

 
Propusemo-nos a analisar o comportamento dos evangélicos, em Rio Grande da 

Serra, com o objetivo de identificar a preocupação desse grupo religioso acerca da 

preservação do capital natural presente no município. Estes perfazem um total de 36,70%. 

Os pentecostais representam 24,18% (IBGE, 2010). O número mostra-se expressivo se 

levarmos em conta que em nível nacional os evangélicos representam 22,2% da população. 

É necessário adiantar, aqui, que estudo, mais específico, sobre o tema está ainda em curso, 

o que implica em dizer que parte da análise baseia-se, mais propriamente, em duas 

pesquisas, anteriores, que abordam as redes sociais evangélicas (Noronha, 2010) e gestão 

ambiental (Scarpioni, 2012) no município. Também nos valemos do acompanhamento do 

trabalho no âmbito do legislativo, especialmente dos vereadores evangélicos, acerca de 

projetos discutidos na atual legislatura. 

Pesquisa de mestrado (Noronha, 2010), realizada no município, possibilitou-nos 

observar, na questão ambiental, uma situação ambígua. Por um lado, parte significativa dos 

respondentes (que são evangélicos) apontam o clima e a vegetação como um dos principais 

elementos para apreciarem viver na cidade. Há, aqui, algo que indica a meio ambiente como 

um capital simbólico importante. Por outro lado, observamos que, no discurso religioso nos 

cultos evangélicos, não há uma preocupação com a questão ambiental. Cabe frisar que a 

                                                 
6
 Campo, como conceito, refere-se a qualquer espaço social cercado de interesses e agentes sociais 

específicos, como campo político, campo artístico, etc. (Bourdieu, 2007). 
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pesquisa não o tinha o tema ambiental como elemento central, mas, até onde pudemos 

observar as lideranças não articulam uma orientação para os fiéis sobre a necessidade de 

cuidar do meio ambiente. Perguntamos se, com base na visão de mundo evangélica, que 

acredita ser tudo criação divina, não seria o planeta terra, e as fontes naturais (vegetação, 

represas, etc.), elementos importantes para serem cuidados e preservados? Em relação às 

igrejas, outro aspecto que poder ser apontado. Alguns dos templos evangélicos são 

construídos, pelo menos em tese, em áreas, ambientalmente falando, inadequadas. Poucos 

templos se preocupam em realizar as construções, estritamente, dentro dos processos 

legais. 

Para não dizer que não há absolutamente nenhuma preocupação, sobre o tema em 

debate, digamos o seguinte: 1) os evangélicos participam de uma associação informal no 

município chamada “Rede Social”. Nesse espaço participam também outros grupos 

religiosos (especialmente católicos) e entidades da sociedade civil e discutem-se 

campanhas (para a população carente) e problemas da cidade. Nos momentos em que a 

Rede Social discutiu o tema ambiental houve a participação dos evangélicos e, 

invariavelmente, demostrando ter consciência que há questões ambientais na cidade que 

precisam ser cuidadas. 2) Há a presença de evangélicos (embora seja diminuta) numa 

associação que se chama Projeto Fibras da Serra, que trabalha com artesanato em fibras 

de bananeira. Observa-se a preocupação, por parte destes, sobre a importância do projeto e 

seu impacto para o meio ambiente. 3) Podemos citar, também, o Projeto Pequeno Samuel 

(Igreja Batista) que iniciou planejamento de gestão ambiental (PGA) em suas instalações no 

ano de 2012, trabalhando essencialmente as boas práticas de ação quanto à redução do 

consumo de energia elétrica, redução do consumo de água, redução no descarte de 

resíduos sólidos e educação ambiental com as crianças que participam do projeto. É 

possível registrar, nesse processo, a primeira caminhada ecológica no bairro Santa Tereza, 

como uma inserção da Educação Ambiental.  

Em relação aos evangélicos no poder público (vereadores), há uma atuação tímida 

sobre o tema. De forma geral, têm sido poucos os projetos discutidos, acerca da questão 

ambiental. Em jornal da região (Folha de Ribeirão, 19.07.2013) apresentou-se um balanço 

dos projetos, e pedidos de melhoria, da atual legislatura. De forma concreta, pouca coisa se 

referia à questão ambiental, situação que não é de responsabilidade somente dos 

evangélicos, mas de toda a bancada de vereadores. 

 
  
CONSIDERAÇEÕS FINAIS 
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A questão ambiental no contexto do comportamento e prática religiosa evangélica é 

um tema incipiente em nossa pesquisa. Até o momento, pode-se afirmar que são poucos os 

indícios de que há uma preocupação, por parte desse grupo religioso no processo de 

preservação/conservação ambiental, principalmente nos espaços eclesiais e nos discursos 

das lideranças religiosas. Fora da igreja, observa-se a participação em atividades que tem 

relação com o debate ambiental, mas também não podemos afirmar que ocorrem com 

grande vulto.  

Sobre a atuação dos vereadores “evangélicos” não verificamos, até então, um 

trabalho sistemático da bancada (o que parece ser uma realidade de toda a Câmara 

Municipal) sobre a questão ambiental. Acreditamos que, com avanço da pesquisa, 

poderemos chegar a resultados mais conclusivos. 
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RESUMO 

Partindo do pressuposto de que em algumas religiões o feminino representa submissão e impureza e, 
em outras representa liderança espiritual e sabedoria, o artigo visa demonstrar a participação feminina 
no Santo Daime, religião ayahuasqueira e cristã de origem brasileira. Através da investigação 
bibliográfica e da entrevista semiestruturada aplicada ao dirigente dessa religião, em Viçosa-MG, 
constatou-se que os ensinamento dessa doutrina foram dados à Raimundo Irineu Serra pelas mãos da 
Virgem da Conceição, ocupando a figura feminina uma posição de destaque, assim como Jesus Cristo, 
nessa doutrina. Apesar do respeito e reconhecimento ao feminino, existe uma divisão sexual do 
trabalho para o preparo da bebida ingerida nos rituais. As mulheres são responsáveis pela colheita e 
limpeza das folhas da Psicotria viridis. Aos homens cabe o corte e maceração do Banisteriopsis caapi, 
além do preparo do Daime (a bebida). Segundo o dirigente do Santo Daime de Viçosa-MG, essa divisão 
não gera preconceitos ou submissão por parte de ambos os sexos, o trabalho de homens e mulheres é 
igualmente importante. Apesar de as tarefas determinadamente femininas serem respeitadas, esta 
pesquisa, que está em andamento, busca problematizar a divisão sexual do trabalho no Santo Daime, 
identificando os impactos dessa divisão na doutrina. 

 

Palavras-chave: Representação do Feminino. Religião. Santo Daime. 
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1-INTRODUÇÃO 

 

O atual cenário religioso é composto por diversas religiões espalhadas pelo mundo 

todo, milhões de pessoas alimentam suas crenças em um Deus ou em vários Deuses que se 

distinguem pelas suas histórias, raças, gênero, credo ou ato de heroísmo. Existem também 

àqueles que creem em uma força superior divina, que vai muito além da existência do homem 

materializado. Em ambas as situações, às praticas de rituais, performances, meditações, 

rezas e transes são ações que permitem o contato com aquilo no que se crê.  

No Brasil, por ser um país rico no que diz respeito à diversidade cultural, sofremos 

influencias de vários países, e as religiões de muitos deles foram herdadas pelo nosso povo e 

são essas fortemente praticadas até hoje. Mas, existem aquelas que foram criadas em nosso 

próprio território, como por exemplos, as religiões ayausqueiras do Santo Daime, União do 

Vegetal e Barquinha.  

Essas três últimas, fazem o uso ritualístico de uma bebida psicoativa de origem 

amazônica, que a principio era consumida por xamãs da Amazônia e do Peru na busca da 

cura e que hoje é usada como sacramento central dessas religiões. A bebida é feita a partir do 

cozimento do cipó Bannisteriopsiscaapi e das folhas da Psychotriaviridis, sendo considerada 

alucinógena para alguns e enteógena para os que possuem maior familiaridade com a 

mesma. A ela foram dados diversos nomes, sendo os mais comuns dentre eles o “vegetal”, o 

nome quechua “ayahuasca” ou “uasca” e “daime”.  

O Santo Daime, dentre as religiões que usam a bebida, é a que possui o maior número 

de adeptos, foi criada em 1930 pelo ex-seringueiro Raimundo Irineu Serra, Mestre Irineu, no 

estado do Acre. Assim como as outras religiões ayahuasqueiras, o Daime está se ramificando 

não só no território nacional, como também no exterior e atualmente suas práticas estão cada 

vez mais próximas dos centros urbanos.  

Existem algumas modalidades de ritual específicas ou maneiras para se comungar a 

bebida sacramental do Santo Daime, são elas: o trabalho de concentração, o trabalho de cura, 

bailado e o trabalho de feitio. Nesses rituais, dentro dos salões, homens e mulheres ocupam 

lugares específicos assim como os jovens e as crianças. Os homens ficam à esquerda do 

comandante e mulheres à direita. Essa divisão foi observada em um ritual de concentração e 

segundo um dirigente ela se repete em todos os outros rituais realizados dentro da igreja. 

Outra separação por gênero que foi observada se refere ao feitio da bebida, os 

homens são responsáveis pelos cuidados com o cipó e as mulheres são responsáveis pelo 

cuidado das folhas. Tem-se aqui outro aspecto de divisão por gênero dentro da religião. A 

partir dessas observações e constatações, surgiu o interesse em entender como se dá a 

participação feminina no Santo Daime. 
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Assim sendo, o objetivo geral deste trabalho é analisar a participação feminina na 

religião do Santo, compreendendo como a divisão por gênero foi estabelecida para a 

execução dos rituais. 

Especificamente buscou-se: 

 - Contextualizar a história e os rituais da religião do Santo Daime; 

 - Averiguar como se dá a participação da mulher nos rituais, identificando as funções 

determinantemente femininas e como foram construídas. 

 -Identificar nas falas de Mestre Irineu, seus contemporâneos e de um Dirigente da 

religião as considerações que fazem a cerca da figura feminina e do seu papel na religião. 

 Antes de apresentar os procedimentos metodológicos deste ensaio, é valido ressaltar 

que o Santo Daime não possui todos seus ensinamentos registrados em nenhum livro, 

diferente das religiões católica, mulçumana, evangélica, entre outras que possuem um livro 

como fonte de ensinamento, contendo todos os registros históricos e conteúdos que 

fundamentam tais religiões. 

 O Santo Daime se baseia nos ensinamento que a Virgem da Conceição concedeu ao 

escolhido, Mestre Irineu. Através de mirações, ele escreveu os hinos que são cantados 

durante os rituais, contendo nestes as mensagens para doutrinar os daimistas que praticam 

sua fé juntamente com a Força e a Luz do vegetal.  

 

2- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

De acordo com os objetivos propostos esta pesquisa pode ser classificada como 

exploratória, pois se pretendeu familiarizar e se aproximar do tem afim de, compreender 

melhor sobre a religião do Santo Daime, com ênfase nos rituais e ensinamentos e a 

participação feminina. Sendo assim: 

 

A pesquisa exploratória, que pode ser realizada através de diversas técnicas, 

geralmente com uma pequena amostra, permite ao pesquisador definir o seu 

problema de pesquisa e formular a sua hipótese com mais precisão, ela também 

lhe permite escolher as técnicas mais adequadas para suas pesquisas e decidir 

sobre as questões que mais necessitam de atenção e investigação detalhada, e 

pode alertá-lo devido a potenciais dificuldades, as sensibilidades e as áreas de 

resistência. (Gil, 1999, p.19).  

 

Para se alcançar o que se pretendeu com o presente  artigo buscou-se averiguar em 

documentos publicados, livros, revistas e artigos bem como, alguns sites informações e 

discussões pertinentes ao tema central aqui proposto, configurando-se os aspectos técnicos 

deste trabalho como bibliográficos.  
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E para relacionar os conceitos à realidade, além de esclarecer algumas dúvidas, foi 

escolhido aplicar uma entrevista semiestruturada, na qual o entrevistado apenas seguiu um 

roteiro, sem uma ordem certa, para melhor entender seu ponto de vista, sendo menos formal. 

A entrevista semiestruturada é vantajosa por “possibilitar o acesso à informação além do que 

se listou, bem como esclarecer aspectos da entrevista, gerar pontos de vista, orientações e 

hipóteses para o aprofundamento da investigação e definir novas estratégias e outros 

instrumentos”. ( Tomar, 2007, p.XX) 

Outro aspecto metodológico utilizado foi a observação participante em um ritual de 

concentração no Santo Daime de Viçosa-MG. Após o ritual foram registrados todos os 

elementos simbólicos e atividades ocorridas durante o trabalho 

Por se tratar de uma pesquisa qualitativa os resultados da investigação foram 

descritos e interpretados, tomando por base a entrevista com o Dirigente, os registros da 

observação participante e o aporte teórico consultado. 

 

3- OS CAMINHOS DE MESTRE IRINEU E O SURGIMENTO DO SANTO 

DAIME 

 

Em 1930, surge oficialmente no estado do Acre o Santo Daime, a religião brasileira cristã 

de influências indígena, europeia e africana, que foi e ainda é alvo de muitas indagações por 

parte daqueles que desconhecem na prática seus rituais. 

 Foi fundada por Raimundo Irineu Serra, ex seringueiro, conhecido pelos seguidores da 

doutrina como Mestre Irineu, nascido no Maranhão e chegando ao Acre no movimento 

migratório proveniente da extração do látex. 

Sua primeira experiência com a ayahuasca foi na fronteira amazônica com o Peru e 

através de seu amigo Antônio Costa, quem lhe apresentou Pizango, um Mestre 

ayahuasqueiro peruano que instruiu Raimundo Irineu Serra. 

De acordo com Goulart (1996)  

 

Antônio Costa contou a Irineu Serra sobre um ayahuasquero 

peruano que ao que tudo indica o teria instruído no uso do chá. 

Assim, numa região fronteiriça entre o Brasil e o Peru, aquele 

que, mais tarde, seria conhecido como Mestre Irineu, teve sua 

iniciação nos segredos da “liana dos espíritos” 

(Goulart,1996,p.2) 

 

Um tempo depois Antônio Costa, após tomar o daime, visualizou uma senhora, cujo nome 

era Clara, e estava com uma laranja na cabeça para entregar a Raimundo Irineu 
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(representação do mundo) e disse a Antônio que procuraria por Irineu na próxima sessão. Já 

avisado, na sessão seguinte a Senhora se apresentou para Irineu da seguinte forma: 

 

“- O que você está vendo? 

- Estou vendo uma deusa (...) 

- Então, você tem coragem de dizer 

que a  ayahuasca é coisa do diabo?  

Você disse que é o Cão, Satanás?  

Não é não. O que você está vendo  

nunca ninguém viu. Você está  

dizendo que eu sou uma princesa, eu  

sou é uma Rainha Universal. Quem  

diz que a  ayahuasca é o diabo não  

viu o que você está vendo.  

Ela estava sentada no meio da lua e  

trazia na cabeça uma águia em ponto  

devôo.” 

(Revista do Centenário do Mestre, 1992, p. 19) 

 

 

Nesta mesma sessão, a Rainha Universal, instruiu Irineu a se isolar na mata por oito dias, 

se alimentando de macaxeira insossa. Neste período de provação, Irineu conheceu todos os 

mistérios da natureza, a senhora se revelou como Virgem da Conceição e após este período 

entregou a ele a missão da doutrina do Santo Daime. 

Assim, com o passar do tempo, a Virgem foi lhe ensinado tudo que deveria ser construído e 

passado para os daimistas. Ensinou-lhe também a cantar, e são nas letras dos hinos que 

estão todos os fundamentos da religião. Tudo o que a Virgem ensinou ao agora, Mestre Irineu. 

Até aqui podemos enxergar a figura feminina em posição de destaque dentro da religião. 

Pois é através de uma mulher santa e generosa que o Mestre recebe todos os ensinamentos, 

é pelas mãos desta mulher que o Mestre recebe o mundo representado pela laranja.  

Mesmo se tratando de uma religião cristã, é notável a diferença de como Mestre Irineu é 

grato, e como recebe e cumpri os ensinamentos advindos de uma mulher, comparando com o 

que há na Bíblia, onde a inferioridade feminina é registrada em muitas passagens. Temos 

que; 

 

No texto bíblico, a mulher está sempre em subordinação ao 

homem e associada à ideia de mal e de pecado, e disso 

resultará a concepção de mulher na dos primeiros séculos da 
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Idade Média. Assim, a mulher atravessa os séculos com o 

estigma do mal, do pecado e da submissão, refletindo na 

realidade social com uma condição de inferioridade, 

evidenciada em várias manifestações da cultura. 

(Revista Partes, Sergio Nunes de Jesus, 2003, página 

eletrônica) 

 

 Para evidenciar a importância da figura feminina no Santo Daime, segue abaixo a 

transcrição de parte da entrevista aplicada a um Dirigente da religião quando questionado 

sobre a divisão de gênero nos rituais e a representação do feminino. 

 

“A Doutrina do Santo Daime foi revelada ao Mestre Irineu por 

uma entidade feminina, a quem este chamou de Mãe Divina. 

Portanto, desde a origem, existe o (re)conhecimento das 

qualidades femininas e masculinas.O reconhecimento das 

qualidades femininas e masculinas é expresso de diversas 

maneiras nos rituais da Doutrina do Santo Daime.” 

(Dirigente, P.) 

 

A história de Mestre Irineu é a base do Santo Daime. Segundo Goulart (1996), os 

seguidores da doutrina, se espelham nos passos do Mestre Irineu, e procuram repetirem seus 

atos e, por isso, como ele, atingem a “luz verdadeira”, comprovando, assim, o mito. 

 

4-OS RITUAIS E SUAS REPRESENTAÇÕES 

 

Com relação aos rituais, estes apresentam como ponto central a ingestão de uma bebida 

psicoativa, feita a partir das folhas da Psychotriaviridise do cipó Bannisteriopsiscaapi, 

conhecida como “daime” e também como “ayahuasca”. É ingerida por homens, mulheres, 

idosos e até mesmo crianças. Acredita-se que a bebida já era utilizado há anos em rituais 

xamanicos na busca pela cura e orientação espiritual. 

Com relação à bebida ingerida nos rituais da doutrina,  

 

é concebida como sendo capaz de abrir a percepção do 

mundo espiritual e tem sido usada por xamãs para uma 

diversidade de fins, mas especialmente para a cura, desde 

tempos imemoriais na Amazônia e na região andina. 

Ultimamente, foi adotada por diversas novas religiões no 
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Brasil e, após atingir grandes cidades do Sul e do Nordeste, 

começa a se difundir pela Europa, Estados Unidos e Japão. 

(MACRAE, 1994, p. 75) 

 

Após a ingestão da bebida os membros aguardam a chegada da Força, propriedade 

ativa do cipó considerada o componente masculino da bebida. Uma energia que pulsa dentro 

do indivíduo, percebe-se que os sentidos ficam mais aguçados e a mente mais concentrada. A 

consciência se eleva ao um nível superior à vida terrena e no ritmo dos hinos e do bailado a 

energia se condensa e induz o transe, neste momento é chegada a Luz, o princípio feminino 

da folha. Quando Força e Luz se casam, princípios masculino e feminino do vegetal, é que se 

chega as mirações. 

Mais uma vez a figura feminina se apresenta na religião, agora representada pelas 

folhas da Psychotriaviridis, sem a qual a bebida não teria seu efeito completo, os daimistas 

não chegariam às mirações e a bebida não apresentaria o mesmo sentido sagrado. 

São nas visões que a bebida proporciona que os ensinamentos são passados, muitos 

estabelecem contato com o próprio Mestre Irineu e nessa viagem espiritual é possível 

compreender nossa missão na terra, exaltar e cuidar da divina mãe natureza. 

Ainda de acordo com MacRae , no que diz respeito à religião; 

 

Suas cerimônias giram em torno da ingestão coletiva da 

bebida ao som do cântico de determinados hinos e das 

experiências enfrentadas subsequentemente pelos 

participantes. Nesses momentos, seus ensinamentos, que 

não são formalmente codificados em nenhum lugar, 

apresentam-se como revelação pessoal para cada um, 

sendo considerada uma doutrina musical. 

  (MACRAE, 1994, p. 75) 

 

Para estudar e compreender essa religião deve-se buscar os relatos daqueles que 

viveram e aprenderam com Mestre Irineu, haja vista que não existem registros que norteiam a 

religião apenas os hinos que o Mestre recebeu da Virgem da Conceição e as experiências que 

os adeptos relatam em pesquisas, sites e entrevistas. 

Existe na doutrina diferentes rituais, os trabalhos de “concentração”,  

 

é um trabalho bastante simples, mas de grande importância 

dentro do contexto espiritual e permanecendo ainda hoje 

como a base da doutrina do Santo Daime. É nesse serviço 

que entramos em contato com o nosso interior e podemos 
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trabalhar a fim de alcançarmos uma ascensão espiritual, 

dentro do merecimento de cada um, e, como dizem os mais 

antigos, é na concentração que recebemos as lições, tal qual 

como em uma escola, e é nos trabalhos festivos, de hinário, 

que colocamos em pratica o que aprendemos na sala de 

aula. (TAVARES, 2004, página eletrônica) 

 

Além dos trabalhos de “concentração” existem os trabalhos de “cura” em que um 

doente primeiramente manifestasse o desejo de realizar o trabalho, sendo este somente de 

concentração onde uma equipe de cura se reuni em torno do doente e durante uma ora e meia 

pedem a Deus que cure-o se for de seu merecimento.  

Existe também o “bailado”, em que os membros dançam em filas, mulheres separadas 

dos homens, ao som dos instrumentos e hinos. De acordo com Dona Percília Matos da Silva, 

em entrevista publicada em juramidam.jor.br, "no tempo do Mestre, era para arrumar o salão, 

não sabe? Homens e rapazes, assim como mulheres e moças, têm mentalidade diferente, 

não é?".  

Ainda com relação a disposição dos membros o Dirigente entrevistado exclusivamente 

para esse artigo ressalta:  

 

“as mulheres devem ocupar um lado do salão e os homens o 

outro. Não é permitido, durante os rituais, que os homens 

acessem ou ocupem o lado das mulheres e que as mulheres 

acessem ou ocupem o lado dos homens, salvo em casos 

excepcionais. As fiscais femininas são responsáveis por auxiliar 

as mulheres e os fiscais masculinos, os homens. Os homens 

devem usar calça comprida e as mulheres saia comprida.As 

fardas dos homens e das mulheres são distintas. As mulheres 

e/ou moças são responsáveis pela condução dos hinos durante 

os hinários, salvo em ocasiões excepcionais.” 

(Dirigente, P.) 

 

Quando questionado sobre a divisão por gênero dentro da doutrina o Dirigente P. 

afirma que desconhece que Mestre Irineu fez ou faz distinção entre os sexos quanto às 

obrigações para com a Doutrina. E que no Decreto de Serviço para o ano 1970, o Mestre 

Irineu afirmou: “(...)ao efetuar-se a primeira chamada, todos deverão colocar-se em forma, 

com exceção das senhoras que têm crianças, as mesmas deverão primeiramente agasalhar 

os seus filhos(...)”. Sendo assim, fora esta observação, o Mestre não faz distinção entre os 

sexos. Todos têm a mesma obrigação. 
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De acordo com as falas acima pode-se perceber que homens e mulheres tem a 

mesma obrigação na religião, de participarem e executarem todas as atividades que ocorrem 

em um ritual. Quanto a separação por gênero e idade, com relação a disposição no salão, não 

coloca a mulher em posição de inferioridade, sendo necessário fiscais do mesmo sexo para 

cada setor, fazendo com que todos se sintam a vontade caso haja alguma indisposição 

fisiológica causada pela ingestão do Daime e possam recorrer a alguém do mesmo sexo, e 

para além dessa determinação essa separação se faz necessária  para que a Força do 

vegetal flua perfeitamente nos trabalhos e seja alcançada igualmente por todos.  

Para completar e compreender os papéis de homens e mulheres em aspectos 

culturais, levando em conta que o Santo Daime também é um fenômeno cultural, tem-se que: 

 

A análise da diversidade cultural demonstra a necessidade de 

dissolver a definição das relações entre homens e mulheres em 

termos da dicotomia dominação-submissão e começar a pensar 

numa complexa combinação de área de influência ou autonomia 

de graus diversos de imposição e aceitação de autoridade real 

ou simplesmente formal. 

(Durham, 1981, p.35) 

 

O trabalho de “feitio” também tem suas complexidades, desde a escolha do cipó 

quanto das folhas, a ingestão da bebida e o seu preparo, além de apresentar um aspecto 

interessante no que diz respeito à divisão sexual do trabalho. Abaixo será feito um breve relato 

do trabalho de feitio e em seguida será discutido a participação e o trabalho da mulher neste 

contexto. 

Os homens que são escolhidos para a retirada do cipó passam por um período de 

desprendimento da carne, se concentrando no plano espiritual. Não podem ter relações com 

as esposas três dias antes e depois, devem dormir fora do quarto e fazer uma dieta livre de 

gordura, e comer pouco. Tomam o daime e vão para mata cortar o cipó em pedaços de 

tamanho específicos.  

Ao trazerem o cipó da mata e recolherem as folhas já preparadas pelas mulheres, 

iniciasse a separação e o preparo. De acordo com o Dirigente P, homens e mulheres têm 

funções diferentes no que diz respeito ao feitio,  

 

“durante os rituais de feitio ou preparo do Santo Daime: as 

mulheres em período menstrual não devem estram em contato 

com a folha e cipó que serão utilizados no preparo da bebida; as 

mulheres são responsáveis pela colheita e limpeza das folhas; 

os homens são responsáveis pela colheita, limpeza e 
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maceração do cipó, bem como pelo preparo (cozimento) da 

bebida.” (Dirigente, P.) 

  

Surge também neste ponto o aspecto da divisão sexual do trabalho que segundo 

Levi-Strauss (1972) resulta mais de considerações de ordem social e cultural do que de ordem 

natural. Assim, fica claro que esta divisão no feitio do Daime ocorre por se tratar de um 

fenômeno religioso. 

Dentro da religião não existe uma hierarquia de gênero, homens e mulheres exercem 

funções distintas no feitio da bebida, porém são igualmente valorizados. Célia Chaves Gurgel 

do Amaral, em uma palestra em 1999, afirma que é necessário desconstruirmos a hierarquia 

entre os sexos, uma vez que esta, constantemente observada no meio social, é construída 

sobre falsos referenciais. E ainda verifica que para ler o mundo sob a ótica de gênero é 

fundamental analisar as relações entre os sexos fora de seu essêncialismo, descolada do 

sexo biológico. 

De acordo com Durham (1981) a divisão de tarefas entre homens e mulheres, é em 

grande parte “arbitraria”, podendo produzir concepções completamente diversas sobre o 

papel e a posição da mulher na sociedade. 

O fato é que dentro do Santo Daime existem funções desempenhadas por homens e 

mulheres, assim como em qualquer outro lugar, a diferença está no respeito e na valorização 

de ambos os trabalhos, sem distinção, hierarquização ou relação de poder. O Daime é um 

sacramento que desde seu início foi comungado por todos, e os princípios da religião devem 

ser seguidos igualmente por todos. 

Com relação a frequência em que ocorre os trabalhos do Santo Daime, observa-se 

que  

esse ritual deu-se em um sábado, dia que permaneceu 

sendo como o das concentrações, ao passo que nas quartas 

feiras eram realizadas as sessões de cura, de ritual 

semelhante, mas visando o reestabelecimento físico e 

espiritual dos necessitados. E foi só na década de 60, no ano 

de 1963, no período em que o Mestre se associa ao Círculo 

Esotérico da Comunhão do Pensamento que as sessões de 

Concentração passaram a ser realizadas nos dias 15 e 30 de 

cada mês, sendo que esse calendário permanece até hoje. 

( TAVARES, 2004, página eletrônica) 

 

É comum os membros do Santo Daime se organizarem em comunidades, assim os 

ensinamento de Mestre Irineu são fortemente vivenciados no cotidiano de diversas famílias 

que deixam suas vidas corridas em centros urbanos na busca de tranquilidade e do estudo 
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espiritual do ser. Um exemplo é a comunidade Céu do Mapiá, considerada uma das sedes 

mundial da religião e está localizada na mesoregião do sul amazonense. Foi fundada por 

Sebastião Mota Melo, o Padrinho Sebastião que também recebeu o chamado na floresta.  

O Santo Daime é alvo de muitas críticas devido à ingestão da bebida alucinógena, 

principalmente por aqueles que não conhecem sua riqueza cultural e sagrada, em diversas 

partes do Brasil pode-se encontrar comunidades daimistas que seguem rigorosamente os 

ensinamentos da Virgem da Conceição, a rainha da floresta, que através de Mestre Irineu 

pode contemplar a humanidade com um caminho para a cura carnal e espiritual. (MaCRae, 

1978, p.75) 

 

5-CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em diversas culturas a representação feminina varia de acordo com as crenças, 

costumes e relações locais. A mulher pode assumir papel de liderança em alguns grupos e de 

submissão em outros e até mesmo ser excluída e julgada como incapaz de desenvolver 

certas atividades.  

 No que concerne à religiosidade a figura da mulher também apresenta variações em 

suas representações. Religiões que as exaltam ou que as reprimem de forma severa, que 

apresentam o feminino como milagre ou que o representa como aspecto de impuro e cheio de 

pecado.  

E foi neste contexto que surgiu o interessem em avaliar a participação feminina no 

Santo Daime, bem como identificar sua representação na religião. O resultado foi que, os 

saberes e os ensinamentos do Santo Daime foram concedidos a Mestre Irineu pelas mãos da 

Virgem da Conceição, essa figura feminina representa um guia que proporcionou a criação do 

Santo Daime e também por essa razão é imensamente respeitada e adorada pelos adeptos. 

Foi uma mulher que mostrou os caminhos que a bebida sagrada deveria percorrer. 

Mostrou a forma correta de como o Daime deveria ser tomado afim de, transforma-lo um canal 

que ligaria o ser, a carne, ao plano espiritual e divino. 

Outro aspecto encontrado foi a divisão sexual do trabalho no feitio da bebida, que 

mesmo apresentando tarefas dividias por gênero, não se constatou hierarquia e nenhuma 

forma de dominação de um sexo sobre o outro. Todos os trabalhos são igualmente 

respeitados e valorizados. 

Além disso, é importante ressaltar que a representação do cipó, como sendo o 

princípio masculino da bebida e a folha como o princípio feminino, e que somente com a união 

de ambos se pode chegar as mirações, reflete diretamente nos rituais dessa religião. Somente 

com a participação e união de todos, homens e mulheres é que a religião continuará e que os 
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ensinamentos dados a Mestre Irineu serão transmitidos para as próximas gerações através da 

Luz e Força do Daime. 

Por se tratar de um trabalho que ainda está em andamento, ainda há muito o que ser 

discutido em torno do tema, outro aspecto que deve ser levado em consideração é a escassez 

de material teórico sobre o assunto que limitou uma maior discussão sobre religião. 
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RESUMO

A pesquisa  discute  a  correlação entre  Administração Pública  e  Participação Popular,  a  partir  do 
contexto social, econômico, político do Brasil nas décadas de 70 e 90, tendo em vista a relevância 
dessa correlação para o exercício da democracia. O conceito de Administração Pública comporta 
diferentes  modelos  de  gestão  que  sofrem  permanentes  alterações  e  adaptações  em  razão  de 
dinâmicas históricas distintas. Nesse sentido, a última reforma do Estado brasileiro pode ser vista 
como decorrência da crise econômica desencadeada na década de 70 nos países centrais e que 
resultou na ascensão da doutrina neoliberal. Ao mesmo tempo em que se instalou a crise econômica 
e se buscou promover a Reforma do Estado, o Brasil vivenciou, de modo mais intenso e efetivo, o 
processo  de  redemocratização.  A  pesquisa  identifica  a  existência  de  um  descompasso  entre  o 
modelo da Administração Pública Gerencial e a instalação das novas demandas sociais decorrentes 
do processo de redemocratização no Brasil. Ao se distanciar da participação popular, o modelo se 
revela  incapaz  de  cumprir  as  demandas  históricas  que  se  apresentaram  no  contexto  da 
redemocratização,  tornando  o  exercício  da  democracia  um  desafio  para  administração  pública 
brasileira. A análise é desenvolvida a partir de pesquisa bibliográfica e documental.
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1. INTRODUÇÃO

O artigo propõe a discussão de um tema central na experiência de restauração das 

democracias. Nesse sentido, procura analisar  o processo de ajuste das estruturas e dos 

procedimentos que, no interior  da administração  pública,  assegurem o envolvimento e a 

participação popular. Trata-se de compreender em que medida o esforço em busca de uma 

democracia  substantiva,  ou  seja,  que  assegure  de  fato  o  exercício  democrático  na 

consecução  de  políticas  públicas,  oriundas  das  demandas  populares  tem  ou  não  se 

efetivado  na  experiência  brasileira  recente  de  modo  a  incorporar  demandas  sociais 

crescentes. 

Do ponto de vista teórico, administração pública apresenta ao longo de sua trajetória 

modelos de gestão que se alteram e se adaptam às necessidades e desafios do Estado, 

passando para tanto, por reformas e ajustes. Paludo (2010, p.21) define a administração 

pública como sendo:

(...)  todo  o  aparato  existente  (estrutura  e  recursos;  órgãos  e  agentes;  
serviços e atividades) à disposição dos governos para a realização de seus 
objetivos políticos e do objetivo maior e primordial do Estado: a promoção 
do bem comum da coletividade. 

Contudo,  para  analisar  as  interações  entre  administração  pública  e  participação 

popular,  é  necessário  compreender  o  contexto  no  qual  se  inserem  duas  dimensões 

relevantes dessa análise. Por um lado, deve-se acompanhar como se instalaram o debate e 

o modelo de administração pública gerencial no Brasil.  De outro, como se enraizaram as 

discussões e as práticas sobre a participação popular. 

Nessa direção, o primeiro elemento de análise é a recuperação da onda neoliberal 

que norteou, em escala mundial, as políticas governamentais voltadas para a superação da 

crise econômica instalada a partir de meados da década de 1970 com o esgotamento do 

welfare state, processo acelerado pelo chamado “choque do Petróleo” (Hobsbawn, 1993). A 

retórica de reforma do Estado provém desse cenário e resulta na formulação de um novo 

modelo de gestão pública - ou administração pública gerencial, como ficou conhecida no 

Brasil. No caso brasileiro, porém, a instalação desse debate e a efetivação de suas práticas 

coincidem com o processo de redemocratização do país que, ao longo da década de 1980, 

pôs fim ao regime militar iniciado em 1964.  A partir desse contexto, tensionado por crises e 

conflitos internacionais - caudatário ao mesmo tempo das lutas e movimentos sociais que 

ressurgiram no Brasil  no final  dos anos 1970 – é que se pretende retomar a discussão 

acerca das interações entre administração pública e participação popular.
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2. OS ANTECEDENTES:  NEOLIBERALISMO E REFORMA DO 

ESTADO.

O neoliberalismo consiste na retomada da doutrina liberal que ascendeu ao cenário 

político internacional  a partir  da recomposição estrutural  ocorrida a partir  de meados da 

década de 1970,  dado o esgotamento do modelo  econômico adotado no segundo Pós-

Guerra, seguido pelo aumento da competitividade, promovida pela necessidade de ampla 

circulação do capital e sustentada na chamada revolução tecnológica. Nos países centrais, 

a crise da acumulação do capital teve início com a ampliação do desemprego, da inflação e 

dos gastos sociais seguidos pela redução na arrecadação de tributos e diminuição da taxa 

de efetividade das políticas keynesianas (Hobsbawn, 1995; Dias, 2009). 

Nesse sentido, vale a pena acompanhar em parte os debates em torno da questão. 

Para Bresser-Pereira (1997, p.7), por exemplo, após a prosperidade econômica e o aumento 

dos padrões de vida propiciados pelo chamado  Estado do Bem-Estar Social ou  Welfare 

State, emerge a crise do Estado. Segundo o autor, o crescimento desordenado do Estado e 

suas fragilidades crescentes frente ao processo de globalização se constituíram como 

(...) principal causa da redução das taxas de crescimento econômico,  da  
elevação das taxas de desemprego e do aumento da taxa de inflação que,  
desde então, ocorreram em todo o mundo.

É nesse cenário,  portanto,  de  reconfiguração das  forças sociais  que emergem o 

pensamento e as práticas neoliberais, capitaneadas por líderes políticos conservadores ou 

ultraconservadores, com a destacada participação de Margaret Thatcher no Reino Unido e 

de Reagan nos Estados Unidos,  entre as décadas de 80 e 90 (Hobsbawn,  1995;  Dias, 

2009).  Contudo,  é  interessante  destacar  que  o  pensamento  neoliberal  não  apresentou 

preeminência imediata nos países centrais, tendo em vista as proposições apresentadas por 

países  socialistas  e  comunistas  na  Europa  e  pelos  escandinavos,  que  consistia  na 

intensificação da participação estatal (Dias, 2009, p.136). No entanto, essa proposta foi logo 

abortada antes mesmo de ganhar vulto, em decorrência do discurso do livre-mercado e do 

assédio do capital financeiro e das grandes corporações.

Nesse contexto, a doutrina neoliberal pode ser compreendida como um processo de 

exacerbação das liberdades individuais que se sobrepõem aos interesses coletivos. Tratava-

se  também  de  estabelecer  um  novo  relacionamento  entre  Estado  e  economia  que, 

diferentemente da doutrina liberal, permitiria ao aparelho estatal atuar onde o setor privado 

não tinha condições ou interesse em se fazer presente (Dias, 2009). Desse modo, ao lado 

da ascensão neoliberal, de forte sentido político, privatista e privatizante, surgiram também 
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propostas,  práticas e intervenções para a reforma do Estado assentadas na retórica da 

eficiência e da eficácia. 

Nessa direção, Gomes et. al (2010, p. 108) aponta que a proposta de reforma

 (...)  surgiu da necessidade de melhorar  o desempenho do Estado,  que 
havia crescido e entrava em crise, quer por causas internas ou por causas  
localizadas além de suas fronteiras.

Paludo (2010, p.74), entretanto, considera que as reformas surgiram em razão de 

dois grandes fatores, democracia e globalização. Para o autor,  

A democracia cobra eficiência, participação nas decisões e  accountability 
governamental;  a  globalização  traz  as  tecnologias  da  informação  e  da 
comunicação, e a competitividade.

Na perspectiva de Bresser-Pereira (1997), a reforma do Estado não apenas surgiu 

em decorrência da crise que se instarou em meados dos anos 1970, como instaurou sobre a 

sociedade uma face neoconservadora, com a imposição de reformas econômicas orientadas 

para o mercado. Para o autor, os neoliberais acreditavam que de sua resposta oferecida à 

crise  resultaria  um Estado  mínimo.  Contudo,  o  quadro  se  alterou  significativamente  na 

década de 90 pela constatação da inviabilidade dessa alternativa. Desse modo, as reformas 

deveriam antes representar

 (...) uma condição necessária da reconstrução do Estado – para que este  
pudesse  realizar  não  apenas  suas  tarefas  clássicas  de  garantia  da 
propriedade  e  dos  contratos,  mas  também seu  papel  de garantidor  dos  
direitos sociais e de promotor da competitividade do seu respectivo país. 
(Bresser-Pereira, 1997, p.7) 

Na direção  de  Bresser-Pereira,  Paludo  (2010,  p.75)  considera  que  a  retórica  de 

reforma do Estado pode ser entendida dois contextos: 

Num  primeiro  momento,  as  ideias  do  neoliberalismo  (Consenso  de 
Washington) ganham força, e o Estado é acusado de ser o causador da 
crise,  sendo  reduzido  drasticamente [no  segundo  momento]  (...)  
percebendo que a resposta foi inadequada, afirma-se que o Estado deve 
ser um regulador e controlador, sem esquecer que suas ações devem ser 
orientadas  à  satisfação  dos  cidadãos-usuários [e  que] a  questão  da 
democracia, da liberdade política, da justiça social e do desenvolvimento  
econômico não se coadunam com o estado mínimo. 

Desse modo, lembra Costa (2008) altera-se a percepção quanto aos objetivos da 

reforma do Estado. Para os neoliberais,  competiria ao Estado assumir crescentemente o 

viés  de  promotor  e  regulador  de  atividades  em  substituição  à  condição  de  provedor, 
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diluindo-se,  portanto,  sua  ação  política  como  indutor  do  desenvolvimento  econômico  e 

social. 

3. O PROCESSO DE REDEMOCRATIZAÇÃO E A  REFORMA DO 

ESTADO NO BRASIL.

No Brasil, os debates em torno da redefinição do papel do Estado despontaram em 

1985, na gestão do então presidente José Sarney que instituiu uma comissão específica 

para  esse fim.  Além desse objetivo  a  comissão  deveria  reorganizar  a  função  pública  e 

estabelecer metas para áreas prioritárias. Porém, as atividades foram suspensas  (...) em 

fevereiro de 1986, quando todas as atenções e esforços estavam voltados para o plano de 

estabilização da economia — o Plano Cruzado. (Costa, 2008, p.856).

Ao  lado  das  seguidas  tentativas  de  estabilização  da  moeda,  imersa  em  uma 

escalada inflacionária sem precedentes na história nacional, vislumbra-se a derrocada do 

modelo nacional-desenvolvimentista (Abrucio, 2007), em que

(...) a insistência na manutenção da política nacional-desenvolvimentista no 
início da década [de 1980], quando o modelo já havia mostrado sinais de  
esgotamento,  foi  uma das  principais  causas  da  crise  do  Estado.  (Sano, 
2003, p.26).

No interior desse quadro complexo, em meados da década de 1980, posteriormente 

alcunhada como “a década perdida”, se viram cruzados o processo de redemocratização, o 

enfrentamento  das  espirais  inflacionárias  e  a  conjuntura  internacional  de  ascensão  do 

neoliberalismo.  Em  meio  a  estas  variáveis  complexas,  são  destacadas  algumas  das 

principais vertentes para a reforma do Estado no Brasil, entre as quais ganharam relevo: 

·  O esgotamento do modelo de desenvolvimento baseado na substituição 
de importações;
·  A crise  da dívida externa decorrente dos empréstimos contraídos para 
promover tal desenvolvimento;
· A crise do modelo burocrático de administração, permeado por práticas 
patrimonialistas e clientelistas;
·  A crise fiscal  decorrente,  não somente do endividamento externo,  mas 
também da incapacidade do governo de gerar poupança interna e,  com 
isso, realizar os investimentos públicos.

· A crise política. (Sano apud Bresser-Pereira, 2003, p.26)

A conjuntura  complexa  do  período  se  tornava  ainda  mais  saturada  pela  história 

recente  do  país.  Desse  modo, inserir  processos  de  racionalização  em  sistemas 

administrativos pouco afeitos a esta prática aumentava os desafios políticos e operacionais. 

Costa (2008), por exemplo, assinala que potencializar a utilização dos recursos em favor do 
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desenvolvimento era essencial desde os anos 80. Assim como ele, pondera Abrucio (2007, 

p.68), era necessário atacar os erros históricos da administração pública brasileira, muitos  

deles aguçados pelos militares, e encontrar soluções que dessem conta do novo momento  

histórico.

Na visão de Abrucio muitos foram os problemas administrativos gerados no regime 

autoritário:

De  fato,  o  regime  autoritário  foi  pródigo  em  potencializar  problemas 
históricos  da  administração  pública  brasileira,  como  o  descontrole  
financeiro,  a  falta  de  responsabilização  dos  governantes  e  burocratas  
perante a sociedade, a politização indevida da burocracia nos estados e  
municípios, além da fragmentação excessiva das empresas públicas, com a 
perda de foco de atuação governamental. (Idem)

Contudo, ao lado da crise econômica e do Estado, o processo de redemocratização 

estimulava a sociedade a repensar um projeto de nação com

(...)  a articulação de alguns grupos em torno de questões que afetavam 
substancialmente  a  qualidade  de  vida  individual  e  coletiva,  originando  
reivindicações  populares  junto  ao  poder  público.  Emergiram  então 
demandas  por  bens  de  uso  coletivo,  como  transporte,  habitação, 
abastecimento  de  água,  saneamento  básico,  saúde  e  creche.  (Paes  de 
Paula, 2005, p.39).

No contexto, portanto da redemocratização, constitui-se uma nova agenda política e 

os sujeitos da sociedade civil passam a fazer parte do rol de ofertantes de serviços públicos,  

trazendo  à  arena  política  novos  tema (Sano,  2003,  p.30).  Modifica-se,  desse  modo,  a 

relação tradicional entre o público e o privado. E a articulação entre ambos permitiu que se 

ampliasse  a oferta de serviços para a comunidade (Sano, 2003).

A  partir  de  1985,  as  pressões  populares  forçaram  a  ampliação  dos  canais  de 

participação e representação política, deslocando os movimentos sociais orgânicos de sua 

centralidade nos discursos envolvendo a participação da sociedade civil (Gohn, 2004). Logo 

depois, em 1986 e 1987, a eleição da Assembleia Nacional Constituinte e o início de suas 

atividades  alargaram  consideravelmente  o  espaço  de  participação  e  mobilização  da 

sociedade. De tal modo que a promulgação da nova Constituição Federal em 1988 seria 

reconhecida  como  marco  de  refundação  da  república.  Como  analisa  Costa,  a  nova 

Constituição, ao assegurar

 (...) direitos de cidadania, ampliou os mecanismos de inclusão política e 
participação, estabeleceu larga faixa de intervenção do Estado no domínio  
econômico, redistribuiu os ingressos públicos entre as esferas de governo,  
diminuiu o aparato repressivo herdado do regime militar e institucionalizou 
os  instrumentos  de  política  social,  dando-lhes  substância  de  direção.  
(Costa, 2008, p.858).
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Para outros autores, como Nobre, a nova carta constitucional 

(...) não apenas foi produzida na saída da ditadura militar. Ela foi elaborada 
antes  de  se  disseminarem  as  instituições  e  práticas  democráticas,  
juntamente com a cultura política que as acompanha. Em certo sentido (um 
sentido  classicamente  brasileiro,  como  se  sabe),  a  Constituição  Federal  
pressupunha as instituições e práticas que pretendia produzir. (Nobre, 2008, 
p.98).

Para Gohn (2004, p.22) é nesse novo cenário político que a sociedade civil perde 

autonomia na construção de uma sociedade democrática uma vez que 

 (...) a sociedade política, traduzida por parcelas do poder institucionalizado  
no  Estado  e  seus  aparelhos,  passa  a  ser  objeto  de  desejo  das  forças  
políticas organizadas.

Contudo, ainda que parte da agenda tenha sido capturada, a participação política 

das entidades que representavam a sociedade civil teria sido responsável pela definição de 

políticas públicas em torno de questões sociais urgentes, como resultado de  

(...)  múltiplas  ações  que  diferentes  forças  sociais  desenvolvem  para  
influenciar a formulação,  execução, fiscalização e avaliação das políticas  
públicas e/ou serviços básicos na área social (Valla, 1998, p.9).

Para Nogueira (2005) o projeto democrático poderia viabilizar o governo do povo a 

partir de regras e procedimentos que validassem de forma ampla os arranjos institucionais 

e,  ao mesmo tempo, promovessem a competitividade política entre decisões tomadas a 

partir de ampla participação. Nesse sentido, a política democrática deveria:

 (...) criar condições – institucionais, políticas e associativas – para que os  
cidadãos organizados controlem seus governos e participem deles, cobrem 
responsabilidades  dos  diferentes  atores  do  jogo  social.  (Nogueira,  2005, 
p.90).

Sano (2003) explica que, na década de 80, a ênfase em medidas macroeconômicas 

orientadas para o Estado mínimo tornou as questões sociais secundárias. Ao mesmo tempo, 

as  contradições  do  processo  de  globalização  aprofundaram,  de  um lado,  a  retórica  da 

democracia. De outro, expôs ainda mais a natureza conflituosa dessa relação, pois, como 

afirma Nogueira (2005, p.92), o capitalismo estabelece

(...)  uma relação de amor e ódio com a democracia.  A própria natureza  
concentrada  do  capitalismo  em  termos  de  propriedade,  renda  e  poder 
restringe e deforma o processo democrático.
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Ao se depararem com dificuldades  para atender múltiplas demandas, buscam seu 

fortalecimento  do  Estado  como  forma  de  impor  a  diminuição  das  reivindicações,  na 

contramão,  portanto,  do  processo  democrático  que  prevê  a  ampliação  da  participação 

popular demanda e não sua retração. Sano acrescenta:

A redemocratização do país também contribui para que demandas sociais,  
até então represadas pelo regime autoritário, passassem a ser direcionadas 
diretamente aos governadores e, mais fortemente, aos prefeitos, que, em 
meio a orçamentos reduzidos, foram levados a inovar na forma de gerir os  
recursos e levar à população os serviços que ela tanto anseia. (Sano, 2003, 
p.30)

Bresser-Pereira  (2010,  p.114)  reconhece  o  surgimento  da  reforma  gerencial  (...) 

como consequência administrativa da consolidação do Estado Social e ao mesmo tempo 

como instrumento e fator fundamental  de sua legitimação. Porém, no governo Fernando 

Collor  (1990-1992),  o  tema  da  reforma  gerencial  é  retomado  na  perspectiva  das 

recomendações emanadas pelo Consenso de Washington, voltadas especificamente para a 

crise latino-americana (Paes de Paula, 2003). Afinal, como afirma Sano (2003, p.28), (...) a 

crise do Estado nos países desenvolvidos e a vitória dos conservadores teve seus reflexos  

na América Latina [gerando] as condições para a reforma do Estado na região. 

Na  mesma  linha  de  raciocínio,  Rezende  (2009,  p.345)  explica  que  as  reformas 

gerenciais:

(...) colocam como problema central a necessidade de redefinir os modelos 
de gestão pública a partir de novos modelos institucionais que permitam 
ampliar a capacidade de governar, a legitimidade política e a eficiência na 
provisão  de  bens  e  serviços  para  a  sociedade.  É  neste  contexto  que  
emerge um novo conjunto de crenças sobre novas formas de reorganização 
burocrática,  centradas  em  novos  padrões  de  relacionamento  entre  o 
Estado,  o  mercado  e  a  sociedade  civil  e  orientados  pela  produtividade  
gerencial. 

Ao longo de sua história, o Brasil experimentara, até aquele momento, duas reformas 

administrativas. A primeira havia se dado no contexto das amplas transformações sociais e 

políticas  da  década  de  1930.  A  centralização  política  do  governo  Vargas  procurou 

redirecionar, em uma perspectiva considerada modernizante, a estrutura do serviço público 

e  a  forma  pela  qual  as  contratações  eram  realizadas.   Nesse  contexto,  a  criação  do 

Departamento de Administração para o Serviço Público (DASP), em 1936, reviu de maneira 

drástica o processo de nomeação de funcionários, instaurando as normas para a chamada 

“desacumulação”, que impedia aos servidores exercerem e receberem salários por mais de 

uma função pública. 

 A  segunda  reforma  foi  implantada  durante  o  regime  militar  com  as  alterações 

implementadas  pelo  Decreto-Lei  nº  200/67,  regulamentação  que  dotou  a  administração 
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pública  de  características  gerenciais  (Sano,  2003).  Como  justificativa,  buscava-se  a 

redefinição do papel do Estado em direção a um novo modelo de gestão pública:

Essas reformas procuraram obter um melhor gerenciamento dos recursos 
públicos  e  maior  transparência,  de  maneira  a  representar  o  início  da 
modernização administrativa no rumo de uma nova gestão pública. (Favero, 
2010, p.25)

No período mais recente, durante o governo Fernando Henrique Cardoso na década 

de 1990, as mudanças foram sistematizadas no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado, parte de uma estrutura ministerial criada com esse objetivo. Em 1995, Luiz Carlos 

Bresser-Pereira,  então ministro da Administração Federal  e Reforma do Estado (MARE), 

apontava as diretrizes da reforma administrativa idealizada segundo modelo gerencial, em 

busca ainda de adaptações para a realidade brasileira (Paes de Paula, 2005).

Apesar de algumas características comuns, a administração pública gerencial  não 

possui uma receita única em todos os países, antes, ele assume uma variedade de formas, 

dependendo das preocupações e necessidades nacionais. (Gomes et. al, 2010, p.114). Para 

Abrucio, portanto, a proposta de Bresser-Pereira apresentava alguns aspectos pioneiros por

(...)  perceber  que a administração pública  mundial  passava por  grandes 
mudanças,  também necessárias  no  Brasil,  mas  nem sempre  ele  soube 
traduzir politicamente tais transformações para as peculiaridades brasileiras. 
Abrucio (2007, p.71),

A rigor,  o  processo  esteve  associado  ao  intenso  debate  sobre  a  crise  de 

governabilidade e credibilidade do Estado na América Latina durante as décadas de 1980 e 

1990 (Paes de Paula,  2005,  p.37).  Naquele momento,  o novo modelo de gestão -  New 

Public Management - adquiriu no Brasil a denominação de “administração pública gerencial” 

e “modelo pós-burocrático” (Andrews e Bariani, 2010).  Segundo Paludo, o modelo consistia 

em (...) um conjunto de doutrinas administrativas surgidas na década de 70, que orientaram 

as reformas realizadas na Administração Pública em nível  mundial  (Paludo, 2010, p.74). 

Para Favero (2010, p.42), porém, a reforma teve início efetivamente

(...)  com a promulgação da Emenda Constitucional  nº  19,  de 1998, que  
criou o suporte legal para a implantação de mudanças institucionais e para 
a modernização da gestão pública.

Tratava-se, portanto, da tentativa de consolidar um novo desenho institucional para a 

administração  pública,  com  modelos  flexíveis  de  gestão  e  regulação  (Rezende,  2009, 

p.346).
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4. ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  GERENCIAL  E  PARTICIPAÇÃO 

POPULAR.

Embora o desenho institucional das reformas tenha sido elaborado em sintonia com 

os debates internacionais, a participação popular foi inserida na gestão pública por meio da 

mobilização social.  Nesse sentido, a mobilização atingiu 

(...) seu ápice em meados da década de 1980, momento da elaboração da  
Constituinte,  quando diferentes forças políticas ofereciam suas propostas 
para formular um novo referencial das relações entre Estado e sociedade, 
cada qual fundamentada na sua visão de como deveria ser a construção da  
democracia no Brasil. (Paes de Paula, 2005, p.39).

O  componente  da  participação  popular  tornava-se,  portanto,  um  dos  grandes 

desafios  políticos  e  gerenciais  do  período.  Afinal,  dada  à  abrangência  do  projeto 

democrático, um dos principais  problemas seria obter condições de viabilização de suas 

demandas. Como resume Nogueira, a questão era 

(...) fazer, em suma, com que pressupostos teóricos e ênfases filosóficas 
traduzam-se  em  termos  práticos  efetivos,  em  instituições,  estruturas  e  
procedimentos, tanto para o governar e o organizar o poder, quanto para a 
cidadania e a participação.  (Nogueira, 2005, p.91)

Nessa  direção,  o  processo  de  gestão  assumia  novos  contornos  e  impunha 

exigências que extrapolavam a simples definição de diretrizes.  Gomes et. al (2010, p.108) 

assinala, por exemplo, implicações sobre a própria máquina administrativa. Para funcionar a 

reforma exigia: 

(...)  criar  novas  instituições  e  definir  novas  práticas  que  permitam 
transformar burocratas clássicos em gestores públicos modernos, além de 
criar  condições  para  que  o  estado  seja  mais  forte  em termos  fiscais  e  
legitimamente democrático.

Confrontada com o viés autoritário do estado brasileiro que se beneficia e ao mesmo 

tempo estimula práticas clientelistas, a retórica da administração pública gerencial  soava 

desconectada já que propunha ações do Estado orientadas para o cidadão. O elenco de 

prescrições contemplava também diretrizes em busca de eficiência e eficácia, tais como: 

a) controle dos resultados

b)  fortalecimento da autonomia da burocracia estatal

c)  valorização do trabalho técnico e político na formulação e gestão das políticas 

públicas
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d) separação entre os órgãos formuladores e executores de políticas públicas

e) terceirização das atividades de apoio e/ou auxiliares (Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, 2012).

Como alinhar  as  duas dimensões,  ou  seja,  atuar  no sentido  de reverter  práticas 

culturais arraigada na direção de um estado que busca se modernizar,  inicialmente,  em 

virtude de pressões internacionais, e logo em seguida em razão das demandas populares?

Para Paes de Paula (2003), administração pública gerencial e participação popular 

foram inseridas no processo de reforma do Estado por meio de duas vertentes. A primeira, 

nitidamente gerencial, alinhada ao movimento neoliberal. A segunda, pela necessidade de 

traduzir as idéias e propostas dos movimentos que oriundos nas décadas de 1970 e 1980 

que se mobilizaram contra a ditadura e pela redemocratização do país.

Nesse contexto, emerge um novo componente conceitual  – a construção de uma 

administração  pública  democrática.  Para  sua  viabilização,  Paes  de  Paula  (2005,  p.40) 

aponta para três dimensões fundamentais: 

1) a dimensão econômico-financeira, que se relaciona com os problemas  
do  âmbito  das  finanças  públicas  e  investimentos  estatais,  envolvendo 
questões de natureza fiscal, tributária e monetária; 
2) a dimensão institucional-administrativa, que abrange os problemas de 
organização  e  articulação  dos  órgãos  que  compõem  o  aparato  estatal,  
como  as  dificuldades  de  planejamento,  direção  e  controle  das  ações  
estatais, e a questão da profissionalização dos servidores públicos para o  
desempenho de suas funções; 

3) a  dimensão  sociopolítica,  que  compreende  problemas  situados  no 
âmago  das  relações  entre  o  Estado  e  a  sociedade,  envolvendo  os  
direitos dos cidadãos e sua participação na gestão.

A  partir  dessas  dimensões,  é  possível  analisar  de  modo  mais  crítico  o  modelo 

gerencial.  O  modelo  pouco  se  detém em  questões  como  a  dimensão  sócio-política  da 

gestão, exatamente o aspecto que permitiria a interação entre as questões de cunho técnico 

e  as  de  caráter  político,  “gargalo”  que  dificulta  ao  Estado  aumentar  atividades  de 

interlocução, negociação e participação social.

Ao desconsiderar a dimensão sócio-política, Paes de Paula (2003) explica que dois 

aspectos que circundam o exercício da cidadania deixam de ser conciliados: inclusão sócio-

econômica e inclusão sócio-política, que trata da participação dos cidadãos nas decisões da 

vida  pública.  Em  virtude  dessas  lacunas,  Nogueira  considera  esgotada  a  dimensão 

neoliberal da reforma do Estado em sua ênfase no modelo gerencial:

Ainda  que  o  programa  neoliberal  persista  de  forma  dissimulada  nas 
agendas governamentais que abriram o século XXI, ficou ostensivamente  
patente a sua inadequação aos ideais de uma ‘boa sociedade’ ou mesmo 
de uma economia capaz de realizar a essência do capitalismo.  (Nogueira, 
2005, p.78)
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A posição de Nogueira é compartilhada por Newman e Clarke (2012, p.377): 

(...) pensamos que o neoliberalismo – em suas muitas variantes – convive 
desconfortavelmente  com  processos  políticos  democráticos.  Possui  um 
histórico de encontrar nas formas de autoritarismo uma companhia mais  
agradável (da bancada de ensaio do Chile sob Pinochet em diante).

O modelo gerencial começou a apresentar sinais de esgotamento e crise ao final dos 

anos 90, tendo em vista 

(...) suas características organizacionais e estruturais colocam à prova sua 
potencialidade de abranger a dimensão sócio-política da gestão e ampliar a  
democratização do Estado (Paes de Paula, 2003, p.103).

Para Bresser-Pereira (2010), a demarcação não pode ser tratada de modo rígido. O 

ex-ministro considera que os princípios desse modelo de gestão continuaram a ser seguidos 

pelo governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), o que poderia ser notado mediante 

algumas ações promovidas naquela gestão:

(...) em 2003, ainda apoiada nas características da Administração Pública 
gerencial  e  no  aprimoramento  da  qualidade  dos  serviços  públicos,  a  
Secretaria de Gestão do MPOG criou o plano de gestão do governo Lula,  
chamado de Gestão Pública para um Brasil  de todos, buscando-se mais  
eficiência, transparência, participação, alto nível ético. O Plano tinha como  
foco os resultados e a ampliação da governança. (Favero, 2010, p.45)

Para Abrucio (2007), na gestão do Lula houve inspiração democrática e participativa, 

e experiências de administrações petistas locais obtiveram sucesso. No entanto, aponta o 

autor, também foi perceptível a incapacidade de estabelecimento de uma agenda orientada 

para a reforma da gestão pública. Nessa direção, Paes de Paula (2005, p.41) afirma que a 

vertente  gerencial  lida  com a dimensão  sócio-política  predominantemente  no âmbito  do  

discurso.  A  ausência  de  mecanismos  adequados  torna  o  controle  social  apenas  uma 

abstração, um ideal. Além disso, retoma a autora,

Outro  sinal  do  caráter  da  participação  social  na  estrutura  e  dinâmica  
governamental da vertente gerencial é a ênfase no engajamento da própria  
burocracia pública ou dos quadros das organizações sociais no processo de 
gestão. A estrutura e a dinâmica do aparelho do Estado pós-reforma não 
aponta os canais  que permitiriam a infiltração das demandas populares.  
(Paes de Paula, 2005, p.43).

Por outro lado, as experiências alternativas nos anos 90 foram se fragmentando e 

demandaram entrelaçamento a um projeto político abrangente, tanto para o Estado como 

para a sociedade. Nesse cenário de reação à crise do Estado e ao neoliberalismo, como 
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expressão  do  aprofundamento  do  processo  de  democratização  e  como  resultado  da 

fragmentação e diversificação social Nogueira (2005,  p.86),  identifica a formação de um 

novo consenso social. Para o autor, forjou-se ao longo da década de 90 uma percepção 

favorável à mudança do polo dinâmico de ação política, uma troca do Estado pela sociedade 

civil.

Paes  de  Paula (2005,  p.39)  acrescenta  que,  naquela  conjuntura,  teve  início  a 

concepção de um projeto político que fosse capaz de 

(...)  ampliar  a  participação  dos  atores  sociais  na  definição  da  agenda  
política,  criando  instrumentos  para  possibilitar  um  maior  controle  social  
sobre  as  ações  estatais,  desmonopolizando  a  formulação  e  a 
implementação das ações públicas.

Esse projeto político realizava-se mediante inovações na gestão pública em diversos 

governos,  envolvendo  experiências  com  participação  social  tais  como  orçamentos 

participativos,  conselhos  gestores  e  planos  diretores  municipais.  Para  Gohn  (2004), 

conselhos, fóruns, articulações e redes que se estabeleceram entre sociedade civil e poder 

público  constituíram  um  novo  espaço  público,  caracterizado  como  público  não-estatal. 

Avritzer  (2008)  considera que as experiências  com participação social  podem ser vistas 

como  instituições  participativas,  ou  seja,  um  conjunto  de  instituições  que  não  estão 

constituídas formalmente ou legalmente, mas reúnem comportamentos e expectativas dos 

atores sociais.

Ao analisar a literatura sobre experiências participativas, Paes de Paula (2005, p.44) 

afirma que, apesar de ainda serem limitadas, locais e fragmentárias, elas se diferenciam 

pois, 

(...) colocam em questão a tradicional prerrogativa do executivo estatal de 
monopolizar a formulação e o controle das políticas públicas; permitem a 
inclusão dos setores marginalizados na deliberação a respeito do interesse 
público; e possibilitam que  diferentes interesses presentes na sociedade 
sejam  explicitados  e  negociados  num  espaço  público  transparente.  Em 
síntese,  procuram  contribuir  para  a  construção  de  uma  cultura  política 
democrática nas relações entre o Estado e a sociedade combinando ação e 
estrutura, política e técnica.

Desse  modo,  conclui  que  um Estado  participativo  acolhe  as  mobilizações  como 

instrumento de legitimação das demandas sociais:

(...)  Para isso é  necessário criar  arranjos institucionais  que organizem a 
participação  nas  diferentes  esferas  governamentais,  e  que  estas  sejam 
dinâmicas o suficiente para absorver as tendências cambiantes inerentes à 
democracia. É importante ressaltar que a concretização dessas mudanças  
depende da maneira como o Estado e a sociedade brasileira se articulam 
para determinar seus papéis e espaços. (Paes de Paula, 2005, p.44).

3560



5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao abordamos a  administração pública  e  a  participação  popular,  considerando o 

contexto econômico, político e social no Brasil entre as décadas de 1970 a 1990, foi possível 

acompanhar  o  processo de  interação entre  as  duas  esferas.  A  chamada administração 

pública gerencial emergiu no contexto da crise de governabilidade internacional, conjuntura 

na  qual  se  deu  a  ascensão  da  doutrina  neoliberal  em  escala  global.  Por  meio  dessa 

concepção, introduziram-se mecanismos de redução da presença do Estado na sociedade, 

com o fortalecimento das noções de Estado mínimo e regulador em oposição ao Estado 

provedor, herdado do chamado Welfare State.

Nas duas décadas em questão, o Brasil viveu as contradições decorrentes da crise 

econômica  internacional,  ao  mesmo  tempo  em  que  intensificava  o  processo  de 

redemocratização. Como a retórica da administração pública gerencial não inclui entre suas 

dimensões a questão social e política, estabeleceu-se um gap na conciliação desse modelo 

perante as demandas sociais por participação e democracia.

 Assim,  a interação entre gestão pública  e democracia  permanece como desafio 

contemporâneo. Como assinalam Gomes et. al (2010, p.114) não devemos nos prender  a 

conceitos e receitas da nova Administração, nem a preconceitos da antiga Administração 

Pública. O modelo único e perfeito jamais existirá em uma forma ideal.
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RESUMO 

O estado de Santa Catarina, localizado no Sul do Brasil, caracteriza-se por diferentes manifestações 
culturais, que estabelecem interações únicas com a paisagem. O legado dessa diversidade é percebido 
por um rico mosaico de costumes tradicionais e de técnicas construtivas importadas e adaptadas à 
geografia subtropical, constituindo ricos acervos de valor histórico com tipologias distintas para cada 
localidade do território. No entanto, fragmentações e descaracterizações desses remanescentes 
expõem as fragilidades das políticas patrimoniais no estado, especialmente em regiões menos 
fomentadas ao turismo. A partir da contextualização histórica catarinense e fundamentado na noção de 
totalidade do espaço, este artigo busca discutir a ineficiência e má distribuição das ações 
preservacionistas dos órgãos patrimoniais federal e estadual. Também discute possibilidades para que 
as fundações municipais de cultura ampliem suas ações e sejam menos vulneráveis a interesses 
particulares e influências econômicas locais, no intuito de se criar estratégias para que participem das 
decisões políticas de gestão e de planejamento das paisagens urbanas. 

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Santa Catarina. Políticas públicas.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

 Não há como compreender o espaço de forma concreta sem considerá-lo como uma 

totalidade, ou um sistema de combinações que incorporam formas, escalas e particularidades 

históricas distintas. "O espaço, como totalidade, é uno e total" (Santos, 2012, p. 85) No 

entanto, como método para entendê-lo, é necessário fragmentá-lo em sistemas, elementos, 

regiões, localidades ou outros tipos de subespaços abstratos, para, então, reconstruí-lo. 

 Além de uno, o espaço é diverso, e tal diversidade não existe sem a noção de 

totalidade. "O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações e, por isso, 

é a unidade do diverso" (Marx, 2011, p.248). Se olhado apenas o fragmento, o diverso corre o 

risco de parecer uma monotonia preponderante e de criar uma visão errônea da realidade. E a 

não ser que haja outros interesses além da compreensão dos espaços de maneira concreta, a 

diversidade e a preservação do diverso devem ser uma pretensão constante.  

 Mas, afinal, aonde quer chegar essa discussão?  

 O Brasil, por ser um país de dimensões continentais e com subdivisões com 

formações socioeconômicas de diferentes épocas e por diferentes raízes culturais, é 

caracterizado pela diversidade de costumes e heranças históricas (Ribeiro, 1995). Tal 

diversidade originou remanescentes patrimoniais constituídos pelos mais diferentes tipos 

arquitetônicos, que se compõem de sistemas construtivos fundamentados em tratados 

padronizados e técnicas importadas à costumes vernaculares.  

 De modo especial, a formação socioeconômica do estado de Santa Catarina é 

caracterizada pela multiplicidade de manifestações culturais, resultado da grande mistura de 

nacionalidades que colonizaram seu território, em diferentes épocas e em localidades 

distintas. Açorianos, alemães, italianos, poloneses e outros povos europeus, somados aos 

índios, africanos, gaúchos, paulistas e orientais - estes últimos em menor representatividade -, 

se espalharam pelo território, importando e adaptando costumes e técnicas construtivas, e 

configurando, espacialmente, agrupamentos culturais em diversas localidades do estado. 

Ainda hoje, são heranças da colonização características das atividades econômicas, os tipos 

arquitetônicos originais, os detalhes construtivos ainda produzidos e, mesmo que 

condenáveis, as eventuais intenções equivocadas de se reproduzir simulacros arquitetônicos. 

 Destacam-se em Santa Catarina dois núcleos históricos litorâneos de maior relevância 

patrimonial: os centros históricos de Laguna e de São Francisco do Sul, ambos tombados pelo 

IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Além destes, segundo dados do 

próprio Instituto, são tombadas como patrimônio nacional algumas edificações da Grande 

Florianópolis e monumentos isolados em áreas rurais e nas cidades de Joinville, no Norte, e 

Rio dos Cedros, no Vale do Itajaí. A Fundação Catarinense de Cultura (FCC), órgão 
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responsável pelos tombamentos estaduais, é mais dispersa em sua política patrimonial. No 

entanto, ainda assim, suas ações estão fortemente concentradas entre a Grande Florianópolis 

e o Norte.  

 Apesar de toda a multiplicidade cultural, que é evidenciada pelos remanescentes 

patrimoniais espalhados por todo o território, as ações dos órgãos estadual e federal são raras 

em cidades inseridas em mesorregiões (Figura 1) de menor representatividade econômica e 

pouco fomentadas ao turismo nacional, como Oeste, Planalto Serrano e Sul. Nessas cidades, 

onde o remanescente histórico arquitetônico foi intensamente descaracterizado, quando não 

prevalecem situações agressivas às edificações, como reformas indevidas ou excesso de 

propagandas e informações de todo tipo, os projetos de restauração são isolados, lentos, 

feitos sob as limitações político-administrativas das fundações municipais de cultura ou por 

iniciativa dos proprietários de imóveis históricos, inclusive em casos onde sequer foram 

tombados.  

 

Figura 1: Mesorregiões de Santa Catarina. Fonte: EPAGRI (adaptado pelo autor) 

 

 Segundo Le Goff (2003, p. 469), "a memória é um elemento essencial do que se 

costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades 

fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na angústia". É na busca da 

afirmação das identidades catarinenses que este artigo questiona a concentração das ações 

dos órgãos patrimoniais estadual e federal em determinadas mesorregiões do estado, 

apontando a situação de fragmentação de acervos históricos e o papel dos sistemas 

municipais de cultura. A partir de uma análise da situação atual, busca-se indicar sugestões 

que fomentem a conservação dos bens materiais, que, somados, compõem um dinâmico 

mosaico de paisagens e técnicas construtivas, de fato brutalmente descaracterizadas, mas 

importantes para a preservação de memórias e peculiaridades de Santa Catarina.  
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2. A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO E AS HERANÇAS DA 

COLONIZAÇÃO  

 

 Os vestígios das primeiras visitas de origem europeia a Santa Catarina são do século 

XVI, quando navegadores portugueses, espanhóis, holandeses e franceses passavam pelo 

litoral do estado e seguiam rumo ao Rio da Prata, no sul do continente (Piazza, 1982). Os 

núcleos urbanos mais antigos, no entanto, datam do século XVII, quando foram fundados, em 

ordem cronológica, os povoados costeiros de São Francisco do Sul, no Norte; Desterro - hoje, 

Florianópolis -, ao centro; e Laguna, no Sul (Santos, Sílvio C., 2004). As três cidades foram 

estrategicamente localizadas para a defesa do litoral e serviram de apoio às expedições 

náuticas portuguesas, pois "havia uma nítida preocupação de firmar posição no litoral Sul para 

garantir o acesso ao rio da Prata" (Idem, 2004, p. 40). São dessa época algumas das 

fortalezas - hoje, tombadas como patrimônio histórico nacional - que configuravam um 

sistema de defesa e controle de acesso às baías de águas calmas, especialmente as que se 

formam entre a Ilha de Santa Catarina e o continente, e que são adequadas para a atracação 

de embarcações. 

 Essa mesma região litorânea passou a receber, já no século XVIII, levas de imigrantes 

açorianos, que se estabeleceram principalmente na Ilha de Santa Catarina, onde adaptaram 

hábitos e tipologias arquitetônicas tradicionais (Piazza; Hübener, 1997). É por isso que hoje, 

apesar de toda a efervescência da urbanização desenfreada característica dos séculos XX e 

XXI, importantes bens materiais e traços da cultura açoriana ainda são percebidos nas 

comunidades do litoral, seja através do traçado urbano e de conjuntos arquitetônicos ou pela 

gastronomia rica em pratos à base de frutos do mar, pelo sotaque linguístico e pelas 

atividades econômicas seculares. 

 Além da região litorânea, é também do século XVIII o início do povoamento da serra 

catarinense. Sílvio C. dos Santos (2004) descreve que a dedicação exclusiva à mineração de 

ouro e pedras preciosas em Minas Gerais acarretou a necessidade de se estabelecer uma 

rede de transporte no interior do país que interligasse regiões produtoras de alimentos para o 

abastecimento das cidades mineradoras. E nessa rede, o Rio Grande do Sul, ao sul de Santa 

Catarina, passou a fornecer gado e charque para o Sudeste do país.   

O comércio de gado tornou comum, pelos dois séculos seguintes, a presença 
de tropas no caminho que seguia do Rio Grande do Sul a São Paulo. E, 
paralelamente, foram surgindo nos locais de pouso e de descanso do gado, 
especialmente nos campos de Lages, os primeiros moradores permanentes 
(SANTOS, Sílvio Coelho dos. 2004, p. 44). 

 

 Dessa forma, na serra catarinense, a recém fundada vila de Lages e, posteriormente, 

Curitibanos e Campos Novos, foram formando uma rede urbana rodeada por atividades 
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agropastoris, que marcaram os costumes e hábitos locais. "As bombachas, o barbicacho, as 

botas, o poncho, o chimarrão, o churrasco são alguns itens do vestuário e da alimentação que 

caracterizam a gente de Lages, aproximando-a da população gaúcha" (Santos, Sílvio C., 

2004, p. 46).  

 Como se pode notar, já no século XVIII, quando a maioria das cidades catarinense mal 

havia se estabelecido e os imigrantes alemães e italianos nem haviam chegado, o estado já 

se caracterizava por pelo menos duas grandes correntes culturais: os gaúchos e paulistas que 

transitavam no planalto, e os luso-açorianos no litoral.  

 No século XIX, o Império Brasileiro estabeleceu uma política de incentivo à imigração 

de europeus, que, em Santa Catarina, foi uma medida para, principalmente, colonizar o 

inóspito território ainda ocupado basicamente por indígenas e criar conexões viárias entre o 

litoral "açoriano" e o planalto. Segundo Piazza e Hübener (1997), a primeira leva de imigrantes 

alemães se estabeleceu onde é hoje a cidade de São Pedro de Alcântara, na Grande 

Florianópolis, ainda no início do século XIX, e que serviu anos mais tarde como apoio para a 

ocupação de outras regiões do estado.  

 Foi a partir da segunda metade do século XIX que foram fundados os principais 

núcleos coloniais catarinenses. Os colonos alemães se concentraram principalmente entre o 

Vale do Itajaí e o Norte do estado, e fundaram, em 1850, Blumenau; em 1851, a Colônia Dona 

Francisca, hoje Joinville; e posteriormente, Pomerode, Timbó, Indaial e tantas outras (Santos, 

Sílvio C., 2004). Nessas cidades, importaram convenções do traçado urbanístico alemão e 

técnicas construtivas, como o enxaimel (Figura 2). "À medida que melhorava a situação 

econômica, passavam a construir as casas típicas alemãs, tão conhecidas por nós: tijolos à 

vista, telhado em ângulo agudo, a existência do sótão, cortinas nas janelas e os inseparáveis 

jardins" (Piazza; Hübener, 1997, p. 79).  

 

Figura 2: Casa Rux - Jaraguá do Sul, SC. Fonte: IPHAN 
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 A imigração alemã também estimulou o desenvolvimento da atividade industrial 

através da implantação de infraestruturas que, no século XIX, eram raras em Santa Catarina, 

como ligações ferroviárias e eletricidade (Souto, 1999). É importante mencionar que a 

infraestrutura regional e o desenvolvimento da economia industrial pelos colonos alemães no 

Norte e Vale do Itajaí, entre outros fatores, legaram à atualidade de seus municípios os 

melhores índices econômicos do estado.  

 Já os italianos chegaram um pouco mais tarde, a partir dos anos 1870, e se 

concentraram na bacia do rio Itajaí e, principalmente, no Sul do estado.  

 

Por volta de 1876, o Governo Imperial passou a preocupar-se com o sul da 
Província de Santa Catarina, até então, fracamente povoado. Por isso, foi 
designada naquele ano, uma comissão que se encarregaria da medição e 
demarcação das terras do vale do rio Tubarão e dos seus afluentes Capivari e 
Braço do Norte. Com a chegada de imigrantes, em 1877, a Comissão 
exerceu também funções colonizadoras, fundando Azambuja. A partir daí, 
novas levas de colonos foram estendendo-se pelo vale do rio Urussanga, 
surgindo ali uma sede secundária da colônia. Seguiram-se outras como 
Pedras Grandes, Treze de Maio, Acioli de Vasconcelos (hoje Cocal do Sul) e 
Criciúma. (Piazza, Walter; Hübener, Laura M., 1997, p. 82) 

 

 Assim como os alemães, a paisagem catarinense se alterou profundamente com a 

inserção dos colonos italianos, que importaram práticas tradicionais para a agricultura. Nos 

lotes familiares das colônias italianas foram inseridos, entre outros produtos, o cultivo da uva, 

da amoreira, do fumo, do milho e do arroz. Nas áreas de cultivo de uva, também produziam 

vinhos artesanais - até hoje encontrados em algumas cidades do interior do estado. Na 

arquitetura, ao invés de usarem pedras, adaptaram a madeira - em abundância nas inóspitas 

terras catarinenses - na construção das casas e também dos instrumentos de trabalho. "A 

paisagem catarinense se alterou com a presença das casas de madeira, sem varanda, altas, 

com largos porões onde eram guardadas as carretas" (Piazza; Hübener, 1997, p. 82).  

 No Oeste Catarinense, onde é simbólica a figura do indígena, outros núcleos coloniais 

foram implantados entre o final do século XIX e início do XX, especialmente com imigrantes de 

origem italiana e alemã, mas dessa vez provenientes dos estados vizinhos: Paraná e Rio 

Grande do Sul.  

 Somados aos alemães e italianos, imigrantes de outras nacionalidades também 

ocuparam o território catarinense durante a política de imigração do século XIX. Os 

poloneses, por exemplo, se instalaram nas proximidades dos núcleos coloniais estabelecidos 

por alemães e italianos, principalmente no Norte e Sul do estado, e, da mesma forma, 

acrescentaram à paisagem catarinense sua arquitetura tradicional. Já no início do século XX, 

árabes, orientais, gregos e outros grupos étnicos foram incrementando e enriquecendo a 

mescla de nacionalidades.  

3569



 Como se pode perceber, Santa Catarina é um mosaico de povos, que foram se 

espalhando pelo território e constituindo fortes concentrações regionais com grupos étnicos 

similares. Silvio dos Santos (2004, p. 108) destaca que "a paisagem facilitou o isolamento de 

núcleos coloniais e de etnias. Temos assim um estado com diversas regiões socioculturais e 

econômicas nitidamente separáveis". Também destaca três grandes agrupamentos culturais: 

o litoral luso-açoriano; o planalto, caracterizado pelas fortes influências da cultura gaúcha; e a 

área de colonização europeia nos vales dos rios, que ainda se subdivide em localidades com 

influência de imigrantes alemães ou italianos.  

 Além dos movimentos imigratórios entre os séculos XVII e XX, outros fatores 

compõem a formação sociocultural catarinense, estando inseridos na paisagem e na 

identidade dos lugares. O século XX, especialmente, foi marcado por profundas 

transformações nos meios de produção. O aumento populacional, o desenvolvimento de 

novas tecnologias, os novos meios de transporte e as dinâmicas econômicas e políticas 

alteraram as relações sociais e as marcas da presença humana no espaço. "A paisagem, 

assim como o espaço, altera-se continuamente para poder acompanhar as transformações da 

sociedade" (Santos, Milton, 1997, p. 38). E nesse contexto histórico, a industrialização nas 

principais cidades e a constituição de um variado patrimônio arquitetônico industrial, a 

inserção das ferrovias nos centros urbanos e a construção de conjuntos arquitetônicos 

ferroviários, as revoluções populares e as memórias que são contadas, a miscigenação, a 

evolução das técnicas construtivas e a assimilação de novos movimentos culturais, tudo isso 

e tantos outras somatórias, foram aos poucos transformando e adaptando as cidades e os 

costumes catarinenses.  

  Os novos paradigmas econômicos, sociais e tecnológicos dos séculos XX e XXI 

integraram as diferentes áreas do território estadual e minimizaram os isolamentos culturais 

característicos do século XIX (Santos, Sílvio C., 2004). No entanto, não há como abordar a 

cultura catarinense de forma homogênea. A diversidade que a compõe é, talvez, o principal 

elemento registrado nas paisagens, e legitima-se como o princípio que deve conduzir as 

políticas públicas de preservação dos bens histórico-culturais.   

 

2. OS ACERVOS HISTÓRICOS E AS AÇÕES PATRIMONIAIS EM 

SANTA CATARINA 

 

 Todas as mesorregiões catarinenses possuem remanescentes patrimoniais únicos e 

fundamentais para a preservação de suas identidades. Em algumas, estes estão mais 

conservados, enquanto em outras, foram brutalmente descaracterizados. Da mesma forma, 

algumas cidades possuem imóveis ou conjuntos urbanos mais emblemáticos e de valor 
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patrimonial de nível nacional, ao mesmo tempo em que outras possuem pequenos acervos, 

mais simples, e com importâncias locais ou regionais. É a somatória dos conjuntos históricos, 

dos mais singelos aos mais complexos, dos menores aos monumentais, do paiol italiano feito 

de madeira no pé da serra ao palácio do governo em estilo eclético na capital, que vai sendo 

construída a noção de totalidade e do diverso.  

 No entanto, apesar da heterogeneidade étnica e das características distintas de cada 

mesorregião do estado, as ações públicas de preservação dos conjuntos arquitetônicos, 

desde os mais conservados até os mais descaracterizados, ainda são falhas. Primeiramente, 

são raros os bens históricos tombados pelo IPHAN, o órgão responsável pelos tombamentos 

a nível nacional. Segundo a "Lista dos Bens Culturais Inscritos nos Livros do Tombo (1938 - 

2012)" - documento divulgado pelo próprio órgão -, os tombamentos estão distribuídos em 

seis cidades catarinenses: Laguna, no litoral Sul; São Francisco do Sul, no Litoral Norte; 

Joinville, no Norte; Rio dos Cedros, no Vale do Itajaí; e Governador Celso Ramos e 

Florianópolis, na Grande Florianópolis. De fato, essas cidades têm os mais emblemáticos e 

complexos conjuntos arquitetônicos do estado. Governador Celso Ramos, Florianópolis, São 

Francisco do Sul e Laguna, como já mencionado, são importantes registros da ocupação 

luso-açoriana no litoral sul do país. Joinville e Rio dos Cedros, por sua vez, possuem 

importantes influências da colonização europeia do século XIX registradas em edificações 

históricas.  

 Já as ações patrimoniais da Fundação Catarinense de Cultura se caracterizam por 

uma dispersão maior no território. Dos 295 municípios, 42 possuem registros de tombamentos 

estaduais (dados da FCC). Ainda assim, estão claramente concentradas em poucas regiões 

do estado, especialmente na faixa litorânea de traços luso-açorianos, no Vale do Itajaí e no 

Norte. São contemplados por tombamentos estaduais 11 municípios da Grande Florianópolis, 

11 municípios do Vale do Itajaí, 8 municípios do Norte, 8 do Sul, 2 municípios do Planalto 

Serrano e apenas 1 do Oeste.  

 Além dos tombamentos federais nas seis cidades, O IPHAN também participa, em 

conjunto com a Fundação Catarinense de Cultura, do projeto Roteiros Nacionais da 

Imigração, que objetiva preservar paisagens de áreas rurais marcadas pela forte presença de 

imigrantes. Para isso, segundo informações disponibilizadas pelo próprio órgão, centenas de 

imóveis no interior do estado, geralmente espalhados pelas diversas estradas abertas pelos 

imigrantes pioneiros, estão sendo tombados a nível estadual e federal, na busca de se 

preservar os traços e a interação dos primeiros colonos estrangeiros com as terras brasileiras. 

Junto com os tombamentos, pretende-se, em parceria com os municípios, criar medidas que 

facilitem e tornem economicamente sustentáveis a fixação dos moradores rurais no campo, 

onde se perpetuam hábitos tradicionais que interagem com a arquitetura e a paisagem. De 

fato, os Roteiros Nacionais da Imigração são um grande avanço nas ações patrimoniais, mas 
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ainda sutil para a preservação da diversidade catarinense. Além dos tombamentos serem 

prioritariamente sobre propriedades rurais ou em pequenos núcleos urbanos, estão 

concentrados, novamente, principalmente nas áreas de colonização germânica dos vales 

entre a serra e a faixa costeira.  

 A maioria das cidades que possui imóveis de relevância histórica não é contemplada 

por tombamentos a nível estadual e muito menos federal, especialmente no Oeste, Planalto 

Serrano e Sul do estado. Também são essas as mesorregiões catarinenses menos 

desenvolvidas economicamente e as de menor relevância para o turismo. Na maioria dos 

municípios, são as fundações municipais de cultura que atuam na preservação dos acervos, 

que geralmente só são tombados quando é unanimidade a necessidade de sua preservação. 

E quando há tombamentos, estes são restritos apenas ao imóvel e dificilmente se inserem em 

projetos para a requalificação e preservação das paisagens.  

 No Brasil, as fundações ou secretarias municipais de cultura são altamente 

vulneráveis às vontades dos gestores e aos interesses dos poderes econômicos locais. 

Principalmente em municípios de pequeno porte ou em cidades em que a indústria da 

construção civil exerce forte influência nas políticas públicas, há dificuldades para ações 

patrimoniais a nível municipal, especialmente sobre terrenos altamente especulados. E 

mesmo que os instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade - Lei 10.257/2001 - 

tenham facilitado medidas preservacionistas de bens históricos, municípios com menos de 20 

mil habitantes não são obrigados a ter planos diretores, e as cidades maiores tendem a 

dificultar a atualização de seus planos ao minimizá-los a conflitos de índices construtivos e 

zoneamentos, excluindo das pautas quaisquer discussões sobre a paisagem ou planos 

estratégicos em macro-escala.  

Este processo constante que define a própria história das cidades, onde cada 
geração intervém no tecido preexistente que recebe como 'herança', vai 
tornar-se hoje, frente ao sistema econômico, um processo de especulação 
sobre a terra urbana, onde predominam os valores econômicos, em 
detrimento de seus valores culturais (ARAÚJO, Guilherme Maciel. 2009, p. 
61). 
 

 Para um trabalho eficiente de preservação dos diferentes acervos que compõem a 

totalidade do território de Santa Catarina, torna-se indispensável que os órgãos municipais 

tenham mais autonomia e poder político em suas ações. E para isso, é importante fortalecer 

sua representatividade. Ainda que haja patrimônios importantes para a história nacional 

devidamente tombados a nível de IPHAN, é fundamental que os órgãos municipais sejam 

menos vulneráveis às influências econômicas e partidárias locais, e que participem de forma 

legal e obrigatória de todas as discussões e decisões no âmbito do planejamento urbano. 

"Sua função primordial deve ser a definição de políticas que tornem efetiva a proteção do 

patrimônio cultural, onde o tombamento ou o registro signifiquem apenas o primeiro passo" 
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(Rodrigues, 2009, p. 33). Isso será possível sob uma integração vertical entre os órgãos 

patrimoniais, especialmente entre os municipais e o estadual, o que aumentaria suas 

influências e estruturas operacionais.   

  

4. O CASO DE CRICIÚMA, NO SUL CATARINENSE 

 

 Um exemplo da situação da política patrimonial sobre conjuntos históricos de cidades 

inseridas em mesorregiões menos atendidas pelo IPHAN e pela Fundação Catarinense de 

Cultura é o caso de Criciúma, localizada no sul do estado. Fundada por imigrantes italianos 

em 1880 - etnia predominante na colonização do sul catarinense, a cidade possui hoje cerca 

de 197.714 habitantes (estimativa do IBGE para 2013), o que a torna a quinta maior 

população do estado. Tem pouca relevância turística, mas é um importante polo econômico 

vinculado às atividades industriais e mineradoras.  

 Além da imigração italiana e de outros grupos étnicos entre o final do século XIX e 

início do XX, a formação da cidade está fortemente vinculada com a extração de carvão 

mineral. No decorrer do século XX, a mineração e a construção de uma ferrovia para escoá-la 

aos portos marítimos mais próximos fizeram com que Criciúma se transformasse de uma 

pequena vila de colonos italianos com economia baseada no pequeno comércio e na 

agropecuária de subsistência a uma cidade mineradora em pujante crescimento, que atraía 

legiões de operários das mais diversas regiões do estado e país (Vieira, 2005). Para se ter 

uma ideia, a população do município, que era de aproximadamente 8.500 habitantes em 1925 

(Balthazar, 2005), saltou para 27.753 em 1940 e para 50.854 em 1950, de acordo com dados 

do IBGE. 

 É na mistura das influências italianas com as relações sociais de capital e trabalho 

proporcionadas pela atividade carbonífera que a cidade foi construindo sua identidade, 

percebida pelos costumes locais, memórias e pelo seu remanescente arquitetônico, 

concentrado especialmente nos bairros centrais. Sobrados em art déco, edifícios modernistas 

e um ou outro casarão italiano resistiram à efervescência do crescimento urbano desordenado 

e da brutal especulação imobiliária assistida dos anos 1970 até hoje. Nas áreas rurais do 

município, sobrevivem remanescentes da arquitetura dos imigrantes italianos, principalmente 

nas estradas rurais abertas pelos primeiros imigrantes e que, devido a construção de novas 

vias asfaltadas para tráfego rápido, ficaram em desuso pelos fluxos da cidade 

contemporânea.  

  Le Goff (2003) aborda a modernidade como uma espécie de ruptura dos indivíduos e 

da sociedade com o passado. "O moderno adquiriu um ritmo de aceleração desenfreado. 

Deve ser cada vez mais moderno: daí um vertiginoso turbilhão de modernidade" (Le Goff, 
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2003, p. 204). No contexto econômico e social brasileiro, Maurício Abreu (2011) complementa 

que, desde a Primeira República, a ideologia de "país do futuro" que se disseminou por todo o 

território, sempre renegando o passado, contribuiu para minimizar resistências a quaisquer 

tipos de rupturas espaciais. Tal ideologia foi fundamental para a sequência de renovações 

urbanas higienistas nas principais cidades brasileiras na virada do século XIX para o XX.  

 No caso de Criciúma, a extração do carvão mineral em meio ao cenário de construção 

do parque industrial brasileiro e de tensões políticas na Europa no decorrer do século XX 

resultou em profundas transformações na paisagem urbana. A crença no progresso ou na 

modernidade e o acúmulo de capital aliados ao intenso crescimento econômico, demográfico 

e urbano proporcionados pelo ciclo carbonífero, possibilitaram sucessivos processos de 

renovação urbana que contribuíram para a perda de conjuntos arquitetônicos históricos. Não 

houve tempo para criar vínculos fortes com a paisagem que incitassem resistências às 

fragmentações, e, quando criados, eram facilmente vencidos por interesses econômicos 

particulares, pela especulação imobiliária ou pelo vislumbre da modernidade que a pequena 

cidade tanto almejava.  

 Principalmente a partir dos anos 1960, importantes imóveis de valor patrimonial foram 

sendo demolidos e substituídos por edifícios com mais de dez pavimentos, por 

estacionamentos, por novas vias para automóveis e tantos outros tipos de usos. Conjuntos 

arquitetônicos tradicionais que ajudavam a espacializar a identidade local foram perdidos, a 

exemplo da Estação Ferroviária de Criciúma e demais edificações que davam apoio à antiga 

ferrovia, que tangenciou o centro da cidade desde as primeiras décadas do século XX até 

1975 (Nascimento, 2004). Dos anos 70 em diante, a cada nova intervenção no espaço 

público, as casas da ferrovia eram pouco a pouco postas a baixo, até que todos os resquícios 

originais da presença do trem na cidade fossem aniquilados. 

 

Foram ficando ali na paisagem, de forma esquecida pela administração da 
rede e pela municipalidade. Elas só vieram à memória no momento em que, 
mais uma vez, a cidade reivindicou-lhes mais espaço à construção da 
modernidade. E, no governo do prefeito Altair Guidi, demoliram-se as Casas 
de Turma, para ceder lugar a um terminal de transporte coletivo, construído 
em concreto armado. Sobrou somente a Casa do Agente Ferroviário, que foi 
sobrevivendo, a duras penas, aos ataques da dinâmica cidade em 
transformação, que não tinha tempo para se dedicar a refletir sobre as perdas 
de sua memória, dos referenciais de sua própria história econômica e social 
(Vieira, Jorge Luis., 2008, p. 63). 

 

 Mesmo com tantas perdas acumuladas nas últimas décadas do século, a cidade ainda 

possui um rico conjunto arquitetônico, principalmente no entorno da praça Nereu Ramos - o 

logradouro público central. São dezenas de edificações nos estilos art déco e moderno, que 

junto com a praça, as árvores, as ruas estreitas que a circundam, a Catedral São José, os 

equipamentos culturais e o uso predominantemente comercial, espacializam um lugar, na 
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concepção de Marc Augé (1984). No entanto, apesar da importância histórica do conjunto, 

prevalecem situações agressivas aos sobrados e a toda a paisagem: placas de publicidade de 

todo tipo cobrindo fachadas inteiras, excesso de informação, descaracterizações, reformas 

indevidas e falta de manutenção.  

 A Fundação Cultural de Criciúma soma atualmente 20 tombamentos (dados da 

Prefeitura de Criciúma), sendo que todos são de imóveis isolados. Não há qualquer 

tombamento de conjunto arquitetônico-paisagístico, nem mesmo quando, espacialmente, há 

a configuração clara de um conjunto. A cidade também não possui um único tombamento 

nacional ou estadual, e de todos os imóveis de valor patrimonial no entorno da praça, apenas 

dois são tombados pela Fundação Cultural de Criciúma: o sobrado que abriga a Casa Londres 

(Figura 3) e a Casa da Cultura Neuza Nunes Vieira. Quando há mobilizações para o restauro 

ou limpeza visual dos demais sobrados, estas são iniciativas dos próprios comerciantes, 

geralmente sob orientação de arquitetos. A ineficiência das políticas públicas para o 

tombamento e preservação dos resquícios históricos expõe os imóveis a uma série de riscos: 

novas reformas, demolições e novas descaracterizações.   

 

 

Figura 3: Casa Londres e sobrados em art déco, em Criciúma, SC. Fonte: Arquivo do autor 

  

 O sentido de abordar Criciúma é mostrar um padrão de política patrimonial que é 

corriqueira na maioria dos municípios catarinenses. A ineficiência dos órgãos patrimoniais 

locais, especialmente em cidades onde a preservação de bens históricos sempre foi 

negligenciada, é uma característica que se espalha por todo o território estadual. No entanto, 

apesar das fragilidades, são as fundações municipais que ainda atuam em meio à ausência 

do órgão estadual, o que deixa nítida a necessidade de fortalecer suas representações e peso 

político na construção das cidades. 
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5. Considerações finais 

 

 A globalização - ou o Período Técnico-Científico segundo Milton Santos - se 

caracteriza  pela unificação de todo o planeta num único sistema socioeconômico sustentado 

pela evolução dos meios de transporte e de comunicação, e tem submetido diferentes 

territórios a comportamentos e morfologias cada vez mais iguais. Aos poucos, as interações 

do homem com o meio ambiente vão se tornando comuns a todos os lugares, repercutindo-as 

nas cidades. Técnicas construtivas pré-fabricadas, redes de fast foods por todos os cantos, 

materiais da moda e tantos outros elementos vão se instalando e homogeneizando a 

totalidade.  

No momento contemporâneo, época da globalização, os deslocamentos no 
território ganham em velocidade e diversidade de origem, tanto das 
mercadorias como dos fluxos. Acrescente-se a isso que, agora, muitas 
mercadorias também se dão na forma de fluxos. Os fluxos, tão importantes 
quanto os fixos para a construção da cidade como um lugar, se submetidos à 
velocidade, contribuirão para sua desconstituição (Gastal, 2006, p. 96).  

 

 Paradoxalmente, essa mesma padronização estimula uma busca pela afirmação de 

signos locais. As cidades passam a olhar para sua história na tentativa de resgatar suas 

identidades e contrapô-las ao comum. No contexto nacional, segundo Maurício Abreu (2011, 

p. 23), "o passado das cidades brasileiras está sendo revalorizado e a 

preservação/recuperação/restauração do que sobrou das paisagens urbanas anteriores é um 

objeto que vem sendo perseguido por vários agentes, destacando-se aí os governos 

municipais".  

 Na pós-modernidade, Santa Catarina vai percebendo que o seu exótico e pitoresco é 

justamente a fragmentação cultural, e por ela tende a combinar as políticas patrimoniais com 

intenções mercadológicas (Bitencurt, 1999). Cidades com maior demanda turística são 

aquelas que mais facilmente vão preservando suas construções históricas através de apoios 

governamentais e se organizando para estimular novas atrações. Pimenta (2012, p. 48) 

complementa que "o turismo vem colocar em primeiro plano as características europeias da 

população catarinense, muitas vezes folclorizando-as ou substituindo as imagens originais 

por arremedos imitativos da suposta paisagem característica". Festas, hábitos, pastiches e 

imóveis originais se misturam numa composição vinculada a memórias selecionadas, mas 

com valores locais. Por outro lado, cidades industriais e que historicamente negligenciaram 

suas identidades têm, de fato, mais dificuldades de executar suas políticas patrimoniais, ainda 

que haja tentativas de seus órgãos municipais.  

 
A paisagem é uma herança que pode ou não ser preservada; ela também 
pode ser deliberadamente construída para tornar-se simbólica. Em qualquer 
caso, nas cidades que acordaram tarde para este seu dever, a ideia e a 
prática de defender o patrimônio histórico defrontam-se com as tendências já 
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fortemente estabelecidas pelo que, hoje, se chamaria de especulação inercial 
(SANTOS, Milton. 2002, p. 25). 
 
 

 Como visto, as ações patrimoniais do IPHAN e Fundação Catarinense de Cultura se 

aperfeiçoaram nas últimas décadas, quando novos programas de fomento à preservação 

foram lançados e novos tombamentos registrados. Só que não é o bastante. Faz-se 

necessário que tais órgãos ampliem e melhor distribuam suas ações por todas as 

mesorregiões do estado. Além disso, para que tal diversidade de culturas seja de fato 

preservada e estimulada, é estratégico fortalecer as influências dos órgãos patrimoniais locais 

em todos os municípios, para que, na prática, possam estabelecer projetos de preservação 

mais audaciosos e eficientes. Também é fundamental que participem das aprovações ou não 

de novas construções, afim de que tenham o controle das transformações legais da cidade e 

evitem agressões irreversíveis às memórias e à paisagem. 
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RESUMO

Este artigo tem por objetivo discutir questões relacionadas à política pública de saneamento básico 
brasileira. Considerando que o saneamento básico se constitui de caráter universal e esteja garantido 
pela  lei  federal  11.445/2007,  a  realidade  brasileira  está  aquém  da  satisfatória  nesse  quesito. 
Tomando por base um município do interior do Estado do Paraná, cidade de Sengés, no qual, o 
Núcleo  de Pesquisa de Estado e  Políticas  Públicas  da Universidade  Estadual  de  Ponta  Grossa, 
realizou  um  levantamento  sociodemográfico,  onde  920  famílias  urbanas  responderam  questões 
abordando diversos temas de aspecto social, dentre elas, destacaram-se questões relacionadas ao 
saneamento  básico.  Constatou-se  nesse  levantamento  que  o  abastecimento  de  água  potável  se 
encontra dentro das médias brasileiras, no entanto, o manejo de dejetos domésticos à rede coletora 
de  esgoto  regular  é  insatisfatório,  assim  como  é  insatisfatório  o  destino  de  resíduos  sólidos 
produzidos,  e  também  o  processo  de  reciclagem  de  resíduos,  que  é  inexistente,  pois  não  há 
indicação  de  nenhum  programa  municipal  incentivador  dessa  prática.  Os  dados  obtidos  nesse 
diagnóstico estimulam uma reflexão sobre a realidade precária do saneamento básico em municípios 
brasileiros e, em especial, no Estado do Paraná, além de sugerir intervenções no intuito de minimizar 
essas situações.
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INTRODUÇÃO

Embora o saneamento básico com caráter universal esteja garantido pela lei federal 

nº.  11.445/2007,  somente um pouco mais da metade dos municípios brasileiros (55,2%) 

contam,  por  exemplo,  com  esgotamento  sanitário  através  de  rede  coletora  de  esgoto 

regular, é o que diz um relatório do IBGE – Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2008 

(PNSB 2008). Quando se leva em conta somente a Região Sul, esta média diminui para 

39,7% contra 95,1% da Região Sudeste, segundo a mesma fonte. 

Tomando por base o Município de Sengés, o qual possui 18.414 habitantes (IBGE, 

2010)  e  está  localizado  na  região  centro  oriental  paranaense,  estabelecer-se-ão  as 

comparações sociodemográficas  contidas neste  artigo.  Neste  município  foi  realizado um 

levantamento  pelo  Núcleo  de Pesquisa  de Estado  e  Políticas  Públicas  da  Universidade 

Estadual de Ponta Grossa1, onde 920 famílias urbanas responderam a questões abordando 

diversos  temas  de  aspecto  social,  tais  como:  renda,  número  de  moradores  na  mesma 

residência,  trabalho,  lazer,  ocorrência  de  benefícios  sociais  federais,  serviços  públicos 

ofertados ao município, e em destaque neste trabalho, questões relacionadas ao serviço de 

saneamento básico que incluíam:

- Origem da água consumida;

- Destinação de dejetos domésticos à rede coletora de esgoto regular;

- Destino do lixo produzido e reciclagem;

- Ocorrência de enchentes.

Nesse viés, as questões levantadas aos munícipes foram as seguintes:

1 – Qual é a procedência da água consumida pela família?

2 – Possui rede coletora de esgoto em sua residência?

3 – Qual é a frequência de coleta de lixo em sua residência?

4 – Qual é o destino dado ao lixo produzido em sua residência?

5 – Qual é o destino do lixo reciclável produzido em sua residência?

6 – A enchente afeta sua família?

7 – Como a enchente afeta sua família? 

O direito universal ao saneamento básico trata-se de uma necessidade humana a 

universalização do acesso à água tratada, coleta e tratamento de resíduos líquidos e sólidos 

e estes são um desafio para o mundo inteiro (Fonseca, 2006, p.15).

1 O levantamento de dados no município  de Sengés foi  viabilizado  a partir  da solicitação da Secretaria  de 
Assistência Social do Município para o núcleo de Estado e Políticas Públicas, que faz parte do Programa de 
Mestrado em Ciências Sociais Aplicadas da UEPG.  
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Conforme a lei federal 11.445/2007, a universalização do saneamento básico, ou o 

acesso  a  estes  serviços,  é  direito  de todos  os  cidadãos  brasileiros  e  estes  devem ser 

realizados com segurança, qualidade e regularidade. “Em outras palavras: o saneamento 

básico é compreendido como um serviço público, vinculado à produção de um direito social, 

à produção e promoção de atividades essenciais,  e não como uma mera oferta de uma 

utilidade  ou  comodidade  material”  (Guia  para  elaboração  de  planos  municipais  de 

saneamento, 2006, p.38). Diante disso, é notória a responsabilidade estatal perante este 

serviço público, promovendo ações a que todos deveriam acesso.

O saneamento possui sua definição clássica baseada em diretrizes da Organização 

Mundial da Saúde onde: “saneamento constitui o controle de todos os fatores do trabalho, 

além da higiene industrial e controle da poluição atmosférica e sonora” (Heller, 1998, p.74-

75). Contudo, no Brasil o viés dado ao saneamento possui outra conotação:

Para efeito de padronização, a tendência predominante no Brasil tem sido a 
de considerar como integrantes do saneamento as ações de: abastecimento 
de água, caracterizado como o fornecimento às populações de água em 
quantidade  suficiente  e  com qualidade  que  a  enquadre  nos  padrões  de 
potabilidade; esgotamento sanitário, compreendendo a coleta dos esgotos 
gerados pelas populações e  sua disposição de forma compatível  com a 
capacidade do meio ambiente em assimilá-los;  limpeza pública,  incluindo 
todas  as  fases  de  manejo  dos  resíduos  sólidos  domésticos,  até  sua 
disposição final, compatível com as potencialidades ambientais; drenagem 
pluvial,  significando a condução de águas pluviais,  de forma a minimizar 
seus efeitos deletérios sazonais sobre as populações e as propriedades; 
controle de vetores de doenças transmissíveis, especialmente artrópodes e 
roedores. (Heller, 1998, p.75)

            Nesse contexto, com o objetivo de contribuir na discussão sobre a importância do 

saneamento básico para as políticas públicas, apresentam-se a seguir as discussões sobre 

os dados obtidos no município de Sengés.

1 - DISCUSSÃO DOS DADOS COLETADOS SOBRE SANEAMENTO 

BÁSICO NO MUNICÍPIO DE SENGÉS

1.1 – Abastecimento de água:

De acordo com o gráfico abaixo (gráfico 1), foi perguntado qual é a procedência da 

água consumida pela família:

GRÁFICO 1 – Procedência da água consumida - Município Sengés
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Fonte: Diagnóstico das famílias usuárias

               ORG: NEPEPPS

Entre  as  888  famílias  urbanas,  que  responderam  a  esta  questão,  821  ou  92% 

declararam utilizar  água proveniente  da rede pública  de abastecimento.  Contudo,  outros 

meios ainda foram citados como fonte de abastecimento de água para utilização doméstica, 

67 famílias ou 8% declararam utilizar poços ou olhos d’água como fonte primária de água.

Se levarmos em conta aspectos de qualidade e procedência desse bem natural, 67 

famílias ainda utilizam meios de abastecimento de água onde não há controle algum que 

ateste  a  qualidade  da  água  consumida.  Esse  fato  indica  necessidade  de  levantamento 

constante sobre a existência de áreas ainda não atendidas, e politica pública de constante 

ampliação da rede de atendimento.

No  relatório  anual  de  qualidade  de  água  2011  –  sistema  de  abastecimento  de 

Sengés, encontrado no site da companhia fornecedora de água no Município de Sengés 

(Companhia de Saneamento do Paraná, 2011), consta a informação que a rede pública de 

abastecimento se encontra disponível para 100% das residências urbanas do município. Os 

números absolutos extraídos do caderno estatístico do Município de Sengés – IPARDES 

2007  informaram  a  existência  de  4.804  ligações  de  água  levando  em  conta  o  ponto 

cadastrado e de cobrança de tarifa.

Um levantamento do IBGE em 2009 indicava que, em média, 84,4% das residências 

urbanas brasileiras possuem água encanada, se comparado ao índice apurado no Município 

de Sengés, este se mostra acima da média nacional.  
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            O abastecimento de água é um direito de todos os cidadãos e está ligado às 

necessidades básicas (fisiológicas), à saúde e a dignidade dos cidadãos. Posto isso, é uma 

questão que deve ser administrada de maneira eficaz e fortemente fiscalizada pelo gestor 

municipal. Devem ser observadas questões relevantes ligadas à disponibilidade, qualidade 

do  serviço,  área  de  cobertura  da  rede  e  educação  visando  o  uso  consciente  da  água 

fornecida pela rede de abastecimento. Bem como, deve ser observado o impacto social e 

epidemiológico  para  aqueles  onde  este  serviço  é  ausente.  Visto  que,  existe  uma clara 

associação entre diversas patologias com veiculação hídrica (diarreias, parasitoses, dentre 

outras) e a procedência e qualidade da água consumida. O consumo de água encanada, 

com origem e qualidade atestadas, pode inclusive gerar economia nos gastos do município 

com saúde.  A água tratada fornecida aos municípios brasileiros deve seguir  padrões de 

potabilidade estabelecidos pela portaria nº 2914/11 do Ministério da Saúde. Esta portaria 

dispõe  sobre  os  procedimentos  de  controle  e  de  vigilância  da  qualidade  da  água  para 

consumo humano e seu padrão de potabilidade. As questões relacionam-se principalmente 

ao  padrão  microbiológico  das  amostras,  turbidez  da  água  pós-filtrada,  presença  de 

substâncias químicas potencialmente nocivas à saúde, presença de elementos radioativos e 

minerais. 

A água é um bem inseparável da vida, o ciclo hídrico é um ciclo natural do qual todos 

os seres vivos da terra dependem para sua sobrevivência.  Destaca-se o fato de que a 

demanda por  água  potável  no  mundo,  tanto  para  consumo humano,  como para  outras 

finalidades, tais como para produção industrial, agricultura, vêm aumentando ao longo dos 

anos. Dados fornecidos pela UNEP (United Nations Environment Programme) no relatório 

GEO5 (Global Environment Outlook) intitulado Global Water Challenges – na tradução literal 

algo como: desafios globais da água – indicam que a demanda mundial por água triplicou 

nos últimos 50 anos, excedendo a sustentabilidade hídrica disponível (GEO5, 2012, p.2). O 

chamado estresse hídrico, que relaciona a disponibilidade natural e os usos que o homem 

faz  da  água,  já  é  uma  realidade,  principalmente  nas  grandes  cidades.  Logo,  existe  a 

necessidade de preservação desse volume de águas, inclusive através de investimentos em 

saneamento e no manejo e tratamento de esgoto sanitário.  

1.2 – Esgotamento sanitário:

Outra  questão  levava  em  conta  a  destinação  de  dejetos  sanitários  dessas 

residências e está representada no gráfico abaixo (gráfico 2), foi perguntado aos munícipes 

se estes possuíam rede coletora de esgoto regular em sua residências, onde se obtiveram 

as seguintes repostas:

GRÁFICO 2 – Destino do esgoto - Município Sengés
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Fonte: Diagnóstico das famílias usuárias

               ORG: NEPEPPS

O levantamento  mostrou que dentre  essas famílias,  359 possuem destinação de 

dejetos domésticos ligados à rede coletora de esgoto, ou 39%, condizente com os dados 

apresentados  pela  PNSB  2008  e  abaixo  da  média  brasileira,  que  é  de  55,2%, 

comparativamente  insuficiente,  assim  como  inexpressiva  em  relação  à  lei  federal 

11.445/2007,  que prega a universalidade  desse serviço.  Em seu art.  2º,  inciso  III,  a  lei 

federal  citada  anteriormente  determina  como  um  de  seus  princípios  fundamentais: 

“abastecimento  de água,  esgotamento  sanitário,  limpeza  urbana e  manejo  dos  resíduos 

sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente;”. 

           Porém, o esgotamento sanitário é um dos componentes do saneamento básico onde 

há maior deficiência atualmente. Se levando em conta a média nacional deficitária citada, 

necessita de investimentos urgentes. Além de que, quando o esgoto não é devidamente 

tratado,  e é simplesmente  despejado em rios,  mananciais,  assim como a ocorrência de 

fossas  para  esse  fim,  contribuem para  a  poluição  dos  rios  e  do  lençol  freático  (águas 

subterrâneas). Outro fator preponderante no não esgotamento sanitário regular é a 

ocorrência  de doenças de veiculação  hídricas,  as quais  podem influenciar  sobre alguns 

indicadores  específicos,  como  a  de  ocorrência  de  diarreias,  ou  mais  abrangentes, 

influenciando nos índices de mortalidade infantil e a expectativa de vida; 88% das mortes 

por  diarreias  no  mundo  são  causadas  pelo  saneamento  inadequado,  dessas  mortes, 

aproximadamente 84% são de crianças segundo a Organização Mundial da Saúde (Trata 

Brasil, 2011, p.1).
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Em  relação  à  extensa  lista  de  doenças  com  veiculação  hídrica  devido  ao 

esgotamento sanitário inadequado, Feachem apresenta uma classificação:

Estas incluem (Feachem etaL, 1980):  doenças do circuito fecal-oral,  com 
etiologia bacteriana, viral, protozoária ou parasitária, que propagam-se por 
transmissão  interpessoal  assim  como,  especialmente  as  de  origem 
bacteriana,  por  vias  mais  longas,  mediante  a  contaminação  fecal  dos 
alimentos,  das  mãos  e  das  águas;  exemplos  desta  categoria  são  as 
diarreias  contagiosas,  as  disenterias,  a  febre  tifoide,  a  poliomielite,  a 
hepatite  A,  a  disenteria  amébica,  a  giardíase,  a  hymenolepiase,  a 
cisticercose;  -  helmintíases  propagadas  pela  contaminação  do  solo,  que 
requerem um   período de desenvolvimento no terreno e transmitem-se por 
ingestão direta ou de vegetais contaminados ou por penetração através dos 
pés; por exemplo, ascaríase, ancilostomíase, tricocefalíase e strongiloidose; 
-  helmintíases  propagadas  pela  contaminação  dos  corpos  hídricos,  por 
exemplo a esquistossomose; - teníases propagadas por bois a porcos, que 
se infestam mediante ingestão de excretas;  -  doenças propagadas pelos 
vetores que entram em contato com os  excretos, por exemplo a filaríose, 
transmitida por mosquitos que reproduzem-se em águas contaminadas, e 
as doenças já mencionadas, quando na sua transmissão estão implicadas 
moscas ou baratas. (Heller et al., 1997, p.11) 

 A ocorrência de programas públicos com foco no saneamento básico pode reverter 

ou,  no  mínimo,  minimizar  essas  situações  decorrentes  da  ineficiência  desses  serviços: 

“Estima-se  que  os  efeitos  sobre  a  saúde  que  exercem  os  programas  de  esgotamento 

sanitário  tenham,  provavelmente,  potencialidade  mais  de  tipo  “multiplicativo”  do  que 

simplesmente “substitutivo”, isto é manifestam-se no longo prazo com uma evidência maior” 

(Briscoe, 1987, p.325).

Trata-se  de  um  serviço  público  bastante  negligenciado  e,  neste  caso,  o  gestor 

municipal  deveria  identificar  as  deficiências  e  investir  em  manejo  correto  de  efluentes, 

através da rede coletora regular e tratamento adequado desta, ou alternativas que possam 

contribuir para aprimorar e ampliar o sistema de esgotamento sanitário.

1.3 – Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos:

Os gráficos abaixo (gráficos 3, 4 e 5) representam o manejo de resíduos sólidos do 

município e envolvem desde a produção, o processo de coleta até sua destinação, seja o 

depósito em aterro ou o aproveitamento de materiais recicláveis. Foram abordadas questões 

sobre a existência de coleta regular de lixo em suas residências, a frequência com que este 

serviço é oferecido à população,  se havia destinação do lixo para outros fins que não a 

coleta,  e  se  separariam  o  lixo  de  caráter  reciclável  do  não  reciclável  produzido  nas 

residências.

Obtiveram-se os seguintes resultados:

GRÁFICO 3 – Coleta de lixo - Município Sengés
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Fonte: Diagnóstico das famílias usuárias

               ORG: NEPEPPS

GRÁFICO 4 – Destino de lixo -  Município  Sengés

Fonte: Diagnóstico das famílias usuárias

               ORG: NEPEPPS

GRÁFICO 5 – Destino da reciclagem - Município  Sengés
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Fonte: Diagnóstico das famílias usuárias

               ORG: NEPEPPS

No quesito – Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos – de acordo com as 

famílias  que se propuseram a responder  o questionário  aplicado,  813 famílias,  ou 92%, 

possuem coleta regular mínima de uma vez na semana pelo menos. Esse percentual condiz 

à média dos dados do IBGE que,  no período entre 2000 e 2010,  mensurou através do 

Censo um percentual de 91,6% para a Região Sul.  Contudo,  os demais declarantes,  ou 

seja, 8,4% ou não possuem coleta regular de lixo ou apenas coletas esparsas. 

Em 825 famílias, ou 92% das entrevistadas, destinam seu lixo doméstico à coleta 

municipal de lixo, mas sem indicação de algum método de separação entre recicláveis ou 

não  recicláveis,  somente  200  famílias,  ou  24%,  indicaram  processos  de  separação  de 

recicláveis por iniciativa própria,  no entanto, 64 destas famílias se utilizam desse artifício 

para aumentar sua renda familiar.

Esses dados podem sugerir a possível implantação de uma campanha de ação à 

separação seletiva, otimizando um processo sustentável de destinação ao lixo doméstico e, 

consequentemente,  trazendo  benefícios  ambientais  e  econômicos  ao  município  e  seus 

habitantes.

 O manejo de resíduos sólidos envolve desde a sua geração até a sua destinação. O 

acúmulo de resíduos impõe um sério desafio aos órgãos públicos e a sociedade no sentido 

de  como  proceder  para  minimizar  a  geração  destes.  Como  realizar  o  recolhimento  e 

acolhimento corretos de forma a não causar danos à população e nem ao meio ambiente.

É importante se destacar que a educação de cunho ambiental,  a qual contemple 

questões relacionadas ao dia-a-dia na gestão de resíduos sólidos, incluindo a separação de 

recicláveis também são importantes nesse processo. “Não pode haver conservação nem 
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preservação ambiental sem a educação, pois esta constrói no indivíduo e na coletividade 

uma consciência  de mudança de comportamento e atitudes,  que visam priorizar  o meio 

ambiente” (Grippi, 2006, p.76). 

E ainda:

O  fato  de  o  homem  mudar  seu  comportamento  em  relação  a  sua 
responsabilidade com o meio ambiente cada vez mais saudável contempla 
que  tudo  isso,  somente  poderá  ser  possível  com  a  ação  decisiva  da 
educação  em saúde  e  ambiental,  que  aliada  ao  saneamento  ambiental, 
talvez  possa  ganhar  compreensão  e  colaboração  da  comunidade, 
facilitando o planejamento de programas, os quais são imprescindíveis, a 
participação de cada um e de todos os munícipes. (Fonseca, 2001, p.128) 

1.3.1 – Etapas envolvidas no manejo de resíduos sólidos: 

As etapas compreendem: a coleta, o transporte, o transbordo (passagem de carga 

de um meio de transporte para outro), tratamento e destinação.

Todas as etapas que envolvem o manejo de resíduos sólidos, desde a coleta até sua 

destinação,  devem  ser  realizadas  de  forma  ordenada  por  se  tratar  de  um  serviço  que 

influencia  diretamente  a  saúde  dos  cidadãos  e  o  meio  ambiente.  Destaca-se  aqui  a 

importância  do Aterro  Sanitário,  que pode ser  uma solução ecologicamente  sustentável, 

energética e de saúde coletiva. Ao contrário do lixão, onde somente são depositados os 

resíduos e cobertos com terra, os quais contaminam o solo através do chorume e atraem 

animais que disseminam doenças, causando impacto negativo nas taxas epidemiológicas do 

município envolvido.

            Em 2010 foi divulgado pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública 

e  Resíduos  Especiais  (Abrelpe,  2010)  um estudo  mostrando  o  panorama dos  resíduos 

sólidos urbanos brasileiros. Este estudo mostra que a produção de lixo no país se encontra 

numa trajetória ascendente na razão de 6,8% em relação a 2009, porém a coleta seletiva 

cresceu somente 1,6% no mesmo período. Ainda segundo a mesma fonte, 6,4 milhões de 

toneladas de resíduos sólidos urbanos deixaram de ser coletados no ano de 2011 (Abrelpe, 

2011) no Brasil  e,  por consequência tiveram destinos impróprios, sendo depositados em 

lixões  irregulares,  terrenos  baldios,  ou  simplesmente  deixados  na  rua.  O  percentual  de 

destinação  adequada  versus  inadequada  de  resíduos  sólidos  urbanos  ficou em 58,06% 

contra 41,94% no ano de 2011.

           Esse  contexto  demonstra  a  necessidade  de  um  mapeamento  criterioso  e 

imprescindível  para  identificar  problemas  relacionados  ao  manejo  de  resíduos  sólidos 

urbanos, seja a existência de pontos de despejo clandestinos, contaminação causada por 

chorume e mau cheiro.

1.4 – Drenagem e manejo de águas pluviais:
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Nos gráficos a seguir (gráficos 6 e 7), os munícipes participantes foram questionados 

quanto a ocorrência de enchentes e como estas afetariam suas famílias, visto que a cidade 

de Sengés é banhada por um rio que está presente tanto na zona urbana, como rural do 

município. As respostas obtidas foram:

GRÁFICO 6 – A enchente afeta sua família? - Município Sengés

Fonte: Diagnóstico das famílias usuárias

               ORG: NEPEPPS

GRÁFICO 7 – Como a enchente afeta a família? - Município Sengés

Fonte: Diagnóstico das famílias usuárias

               ORG: NEPEPPS

Quanto à drenagem e manejo de águas pluviais, 131 famílias, ou quase 15% dos 

que responderam ao questionário, afirmaram possuir problemas relacionados às enchentes.

Em 108 famílias foram constatados problemas de enchentes diretamente em suas 

moradias,  indicando uma investigação por parte do município e solução à questão, pois 
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nesse dado estão não só incluídos problemas de moradia, mas também que envolvem a 

saúde pública e a integridade do cidadão.

O  crescimento  das  cidades  brasileiras  e  a  modificação  do  meio  natural  pela 

implantação  de  ambientes  urbanos  resultaram numa  alteração  dos  cursos  naturais  das 

águas pluviais.  A impermeabilização de grandes áreas alterou o curso do escoamento e 

influenciou a existência de menores taxas de infiltração dessas águas, esse fato impactou 

no aumento da frequência e magnitude das cheias.

            Se levando em conta uma abordagem ambiental nesse manejo, esta aponta para a 

necessidade de reequilíbrio  do ciclo  das águas pluviais  o mais próximo do natural.  “Em 

realidade  busca-se  compensar  sistematicamente  os  efeitos  da  urbanização  em  termos 

quantitativos e qualitativos” (Silveira, 2002, p.70).  

2 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

De  maneira  global,  o  saneamento  básico  no  município  analisado,  encontra 

resultados compatíveis em relação à média na Região Sul do Brasil,  conforme dados do 

IBGE na Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 2008 (PNSB, 2008). Isso não evoca 

uma salvaguarda  para  este  município  quanto  às  politicas  publicas  nessa  área,  apenas 

refletem  o  que  se  observa  em  muitas  localidades  brasileiras.  Pois,  quesitos  como: 

destinação  de  esgotamento  sanitário,  coleta  seletiva  de  lixo  doméstico  com  destino 

adequado  e  enchentes  ainda  são  pontos  que  necessitam  ser  observados  com  maior 

atenção por parte dos gestores municipais, devido sua precariedade.

Esse levantamento destacou que,  dentre as famílias entrevistadas, 39% possuem 

destinação de dejetos domésticos ligados à rede coletora de esgoto, condizente com os 

dados apresentados pela PNSB 2008, referentes ao Estado do Paraná e abaixo da média 

brasileira,  que é de 55,2%,  comparativamente insuficiente,  assim como inexpressiva  em 

relação à lei 11.445/2007, que prega a universalidade desse serviço.

Outro dado em destaque refere-se ao destino do lixo  doméstico,  onde,  92% das 

famílias  entrevistadas,  destinam  seu  lixo  doméstico  à  coleta  municipal  de  lixo.  Esse 

percentual  condiz  à  média  dos  dados  do  IBGE  que,  no  período  entre  2000  e  2010, 

mensurou através do Censo um percentual de 91,6% para a Região Sul. No entanto, não há 

indicação de algum método de separação entre recicláveis ou não recicláveis, somente 200 

famílias, ou 24%, indicaram processos de separação de recicláveis, no entanto, 64 destas 

famílias se utilizam desse artifício para aumentar sua renda familiar. É importante ressaltar 

que a geração de resíduos domésticos urbanos tem seus percentuais aumentados a cada 

ano  no  Brasil,  indicando  a  necessidade  de  um  programa  educativo  no  processo  de 
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seletividade de recicláveis no município analisado, bem como, a intervenção municipal com 

o objetivo de proporcionar destinação correta a estes resíduos. 

Ajustes criteriosos a todos os pontos destacados são indicados, principalmente em 

benefício  direto  aos  habitantes  desse  município,  mas  também  vislumbrando  questões 

ambientais, de sustentabilidade e de custos com a saúde pública. Deve-se levar em conta 

que se trata de um panorama, não só pertencente a este município, mas da maioria das 

cidades brasileiras, em especial da Região Sul.

Segundo  dados  do  governo  federal  (Portal  Brasil,  2013),  o  Brasil  pretende 

universalizar o acesso aos serviços de saneamento básico como um direito social até o ano 

de 2030, de acordo com o Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), o qual esteve 

em consulta pública até a data de 3 de setembro de 2012, no entanto, é importante ressaltar 

a urgência em ações que ampliem estes serviços ao maior número de cidadãos, visto que 

se trata de uma questão prioritária de ordem pública. A fonte citada acima indica que, a 

prioridade se fará aos municípios onde já existem planos elaborados, que leve em conta 

uma visão integralizada do problema. 

            Por fim, os efeitos das intervenções de saneamento são invariavelmente de caráter 

positivo,  por  se  constituírem  em  um  serviço  que  assegura  melhoria  e  bem-estar  da 

população. Diante disso, caberia aos gestores municipais se organizarem em benefício ao 

processo de estruturação em saneamento básico de seus municípios, a fim de abreviarem a 

implantação desse direito social aos munícipes.
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RESUMO 
 
O envelhecimento se faz presente de forma global, preocupando as autoridades públicas. O acesso à 
informação de saúde tem papel decisivo no tratamento de doenças crônicas, que afetam a população 
em especial a terceira idade, que, em destaque neste estudo, se apresenta na mensuração 
qualiquantitativa das informações dos idosos, referentes aos riscos, seqüelas, limitações e meios 
profiláticos, em relação à hipertensão arterial e diabetes, associadas ou isoladas. Foram eleitos para 
este estudo indivíduos com mais de 60 anos, realizou - se entrevista estruturada, colhida no Programa 
Terceira Idade em Ação - Projeto de Extensão universitária da UENF. Como resultados, identificamos 
que 57% possuem hipertensão arterial sistêmica, 27% possuem hipertensão e diabetes associada e 
5% possuem diabetes. Deste universo, 97% dos idosos não apresentavam conceituação sob sua 
enfermidade, quanto à aquisição de conhecimento sobre a patologia 64% indicaram o médico como 
principal fonte. No tocante a seqüelas e limitações 24% não possuíam dimensão dos riscos envolvidos. 
Quanto à prevenção 53% mostrou a dieta como principal método profilático. Assim pode-se verificar 
que não só a quantidade, mas a qualidade das informações dos idosos é fundamental para mudar o 
comportamento e hábito de vida, principalmente na prevenção dos fatores de risco dessas patologias. 

 
Palavras- chave: Terceira Idade. Hipertensão. Cognição. Diabetes 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O envelhecimento se faz presente de forma global, tendo se tornado alvo de preocupações 

das autoridades dos países, em todos os seus níveis de desenvolvimento. Neste contexto a 

saúde do indivíduo vem passando por várias transformações, em virtude de diversas 

mudanças sociais, educacionais, de diagnóstico e tratamento de doenças, o que vem 

contribuindo com longevidade dos indivíduos.  

Essa situação se faz presente no Brasil, que tem apresentado um aumento significativo na 

população idosa, como mostra uma projeção do IBGE, no sentido de elevar a média de vida 

do brasileiro (expectativa de vida ao nascer) de 45,5 anos de idade, em 1940, para 72,7 anos, 

em 2008, ou seja, mais 27,2 anos de vida. Segundo a projeção do IBGE, o país continuará 

galgando anos na vida média de sua população, alcançando em 2050 o patamar de 81,29 

anos. Neste contexto ocorrem ecos deste panorama no Município de Campos dos 

Goytacazes1, local do desenvolvimento deste estudo. 

Nesta perspectiva, o envelhecimento, aparece como um dos grandes problemas de saúde 

pública no Brasil, não pela longevidade, mas vem se mostrando por meio das doenças de 

caráter crônico, como a hipertensão arterial sistêmica (HAS) e o diabetes mellitus (DM), sejam 

isolados ou em associação, que representam uma importante incidência em uma faixa etária 

acima dos 60 anos. No entanto, os avanços nos tratamentos dessas patologias contribuem 

com a sobre vida de melhor qualidade para este grupo populacional.  

Associado a estes fatores, o acesso à informação de saúde tem seu papel decisivo na adesão 

ao tratamento, de doenças crônicas que afetam nossa população de forma geral e em 

especial a terceira idade, que neste estudo, será realizado a mensuração da quantidade e 

qualidade das informações dos idosos, referente aos riscos, seqüelas, limitações e meios 

profiláticos, relacionadas à hipertensão arterial e diabetes, associadas ou isoladas, dos idosos 

participantes do Programa Terceira Idade em Ação2.  

 

 

                                                        

1
 O Município de Campos dos Goytacazes, interior do Estado do Rio de Janeiro, fica localizado na Região Norte 

Fluminense. Sua população residente é de 406.989 habitantes segundo o senso de 2000.Ao lado dos municípios 

de Cardoso Moreira ,São Fidélis, São Francisco do Itabapoana e São João da Barra constitui uma das 

micro-regiões da Região Norte.A sede do Município fica a 286km de distância da Capital do Estado, o Município do 

Rio de Janeiro. O Município foi criado através do Ato de 02/09/1673, porém sua instalação tem data posterior. 

/05/1676. Nas duas últimas décadas o álcool e o petróleo têm impulsionado a economia da Região Norte. Fonte: 

http:www.saúde.rj.com acessado em 24/04/2004. 

2
 Projeto desenvolvido pela Universidade Estadual do Norte Fluminense, Projeto de Extensão Universitária, teve 

seu início em Março de 2011 e hoje conta com aproximadamente 354 participantes distribuídos a partir de 55 anos. 
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2. A CONTEXTUALIZAÇÃO 

O envelhecimento da população é um fenômeno crescente no século 21, de forma global, 

presente em todo o país seja este, desenvolvido ou em desenvolvimento. O que vem sendo 

uma grande preocupação dos governantes no sentido de preservar um envelhecimento 

saudável a essa população.  

Neste contexto, Kalache 2007 e Nasri 2007, associam que nos países desenvolvidos, a 

longevidade seria pela melhoria nas condições de vida, além do uso de antibióticos e vacinas. 

Já nos países em desenvolvimento tem ocorrido um rápido processo de urbanização, sem 

alterações da distribuição de renda e sem tempo de se reorganizar socialmente e da área de 

saúde adequada para atender às novas demandas emergentes. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU, 2007) o número de pessoas acima 

de 60 anos, representaram 32% da população mundial. E esta aumentando mais rapidamente 

de que os outros grupos etários em quase todos os países (ONU, 2007). Neste sentido a 

população mundial é de 705 milhões e estima-se que até 2050 chegará a dois milhões, sendo 

a maioria deles localizada em países em desenvolvimento, são dados da ONU.  

No Brasil também se mostra presente, e sua população vem envelhecendo seguindo a 

tendência mundial, de acordo com Nasri 2008, em 2025 a população idosa será de 

aproximadamente de 32 milhões de pessoas acima de 60 anos. Em estudos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) verificou que a expectativa de vida ao nascer seria 

em 1940 seria de 45,5 anos, e que passaria para 72,7 anos em 2008, o que mostrou uma 

diferença de mais de 27,2 anos durante esse período e poderá alcançar 81,2 anos em 2050. 

Com a aceleração do processo de envelhecimento busca-se alertar a necessidade de 

elaboração de políticas para o envelhecimento, com divulgação de dados levantados pela 

ONU, OMS e (IBGE), com o objetivo de criar um plano de gestão para o envelhecimento 

populacional, atribuídos aos avanços da medicina, ao aumento da expectativa de vida e à 

diminuição da taxa de natalidade. 

Desta maneira, a inversão da pirâmide etária acabou por transforma-se em um problema de 

ordem pública, principalmente por acarretar uma demanda de investimento econômico 

dirigido para atenção a essa população tida como economicamente inativa (Correa, 2009).  

O envelhecimento saudável passa pela manutenção de autonomia (capacidade individual de 

decisão e comando sobre suas ações, estabelecendo e seguindo as próprias regras) e de 

independência (capacidade de realizar algo com os próprios meios), permitindo que o 

indivíduo cuide de si e de sua vida. A política Nacional de Saúde a Pessoa idosa considera o 

conceito de “saúde para o indivíduo idoso se traduz mais pela sua condição de autonomia e 

independência que pela presença ou ausência de doença orgânica”.(Brasil 2006)   

Ainda conceito de envelhecimento saudável e qualidade de vida, segundo a Organização 

Mundial de Saúde (OPAS, 2005), é definido como: 
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“a percepção que o indivíduo tem de sua posição na vida dentro do contexto de 

sua cultura e do sistema de valores de onde vive, e em relação a seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações. É um conceito muito amplo 

que incorpora de maneira completa a saúde física de uma pessoa, seu estado 

psicológico, seu nível de dependência, suas relações sociais, suas crenças e 

sua relação com características proeminentes no ambiente.” 

 

O idoso, no decorrer do processo natural desenvolve várias limitações de características 

fisiológicas e atrelado a essas condições ainda desenvolvem associações com doenças 

crônicas, que tem dificultado a sobre vida dessa população. Pode – se destacar as patologias 

crônicas não transmissíveis de maior incidência em indivíduos com mais de 60 anos, destaca 

- se a hipertensão e diabetes. 

A cronicidade constitui-se num conceito biomédico, utilizado na classificação clínica dos 

agravos, devido à sua impossibilidade de cura. Sob um olhar sociológico, apresenta-se como 

uma concepção referente às condições de falta de saúde que podem ser gerenciadas, mas 

não curadas, e, por essa razão, passam a fazer parte da história de vida de seus portadores. 

Na sua maioria, manifestam sintomas periódicos ou contínuos, que repercutem em várias 

dimensões da vida de seus portadores (Canesqui, 2007). 

Dentre as doenças crônicas, a hipertensão arterial sistêmica e o Diabetes mellitus são as mais 

comuns, cujo tratamento e controle exigem alterações de comportamento em relação à dieta, 

ingestão de medicamentos e o estilo de vida. Estas alterações podem comprometer a 

qualidade de vida, se não houver orientação adequada quanto ao tratamento ou o 

reconhecimento da importância das complicações que decorrem destas patologias. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define o Diabetes mellitus como uma síndrome de 

etiologia múltipla, decorrente da falta de insulina e/ou incapacidade da insulina exercer 

adequadamente suas ações, caracterizada pela hipoglicemia crônica e alterações no 

metabolismo dos carboidratos, lipídeos e proteínas. Os sintomas característicos são: 

polidipsia, poliúria, visão turva e perda de peso. A diabetes já afeta cerca de 246 milhões de 

pessoas em todo o mundo. A estimativa é de que, até 2025, esse número aumente para 380 

milhões.  (MS. Brasil, 2013)      

A hipertensão arterial é uma doença de natureza multifatorial, freqüentemente associada a 

alterações metabólicas e hormonais e fenômenos tróficos. É caracterizada pela elevação da 

pressão arterial, considerada como um dos principais fatores de risco cardiovasculares e 

cerebrovasculares, e complicações renais. A pressão arterial é a medida da força exercida 

pelo sangue contra o endotélio vascular (parede das artérias), exigindo do coração, 

contrações mais vigorosas para bombear o sangue para todo o corpo. A hipertensão sistólica 

é a pressão máxima nas artérias, quando o coração (ventrículo esquerdo) expulsa o sangue 

na aorta, e existe a hipertensão diastólica, que é a pressão arterial mínima, quando o sangue 

é evacuado da aorta. 
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De acordo com Barbosa et al, (2006): Para indivíduos acima de 60 anos, embora haja 

tendência de aumento da pressão arterial com a idade, níveis de pressão arterial sistólica PAS 

> 140 mmHg e/ou de Pressão arterial diastólica PAD > 90 mmHg não devem ser considerado 

fisiológica para os idosos. A OMS com base em diversos estudos estabeleceu que o idoso é 

considerado hipertenso quando apresenta pressão arterial sistólica (PAS) = a 160 mmHg e/ 

ou pressão arterial diastólica (PAD) = a 90 mmHg.  

Freitas et. al. (2012) destacam que a OMS estima que o número total de pessoas com 

diabetes no mundo elevar-se-á, de 171 milhões em 2000 para 366 milhões em 2030; apenas 

no Brasil, de 4,5 milhões para 11,3 milhões, no mesmo período, tornando-se o oitavo país no 

mundo com o maior número de pessoas com diabetes. Entre as complicações do diabetes, as 

doenças cardiovasculares e renais estão entre as mais custosas, em termos de sofrimento 

humano, como de gastos para os sistemas de saúde. 

Estudos epidemiológicos indicam que diabetes e hipertensão são condições comumente 

associadas. A prevalência de hipertensão é de, aproximadamente, o dobro entre os 

diabéticos, em comparação com os não diabéticos. Ademais, a hipertensão afeta 40,0% ou 

mais dos indivíduos diabéticos. 

Doenças crônicas como a hipertensão e o diabetes são fatores de risco para o 

desenvolvimento de doenças cardiovasculares e renais dentre estas podemos destacar as 

seguintes complicações como: acidente vascular cerebral, tanto isquêmico como 

hemorrágico, insuficiência renal aguda ou crônica, doenças cardíacas, insuficiência cardíaca 

congestiva, infarto agudo do miocárdio, insuficiência vascular periférica, entre outras.     

Existem fatores de risco não modificáveis e modificáveis. Os fatores não modificáveis são 

aqueles oriundos da genética, sexo, e da etnia. Segundo Camargo Júnior (2001), os fatores 

modificáveis são os passíveis de intervenção pelo indivíduo tais como: a obesidade, o 

sedentarismo, o tabagismo, a ingestão alcoólica, a nutrição, hipercolesterolemia, consumo de 

sal em excesso, diabetes, uso de drogas, estresse e outros.  

À medida que a população envelhece, os transtornos cognitivos aumentam, provocando uma 

elevação destes, no mundo, constituindo um importante problema de saúde pública mental 

para a população de idosos. 

Souza (2007) evidencia que o desempenho de idosos é prejudicado quando se trabalha com 

reaprendizagem, revisão ou lembrança de informações recentes. Abandonar ou 

recontextualizar conhecimentos prévios para que uma nova aprendizagem se dê, parece mais 

difícil para idosos do que para adultos jovens; em outras palavras, esquecer parece ser mais 

difícil para os primeiros do que para os segundos. À medida que o grau de dificuldade e 

complexidade nas tarefas cognitivas aumenta as diferenças entre desempenhos de idosos As 

e jovens também aumentam. Segundo Souza (2007), em tarefas mais fáceis, os idosos levam 

cerca de 50% de tempo a mais que os adultos jovens, e quando as tarefas se tornam mais 

complexas, esse tempo passa a ser o dobro. Todas essas investigações sugerem que o déficit 
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decorrente do envelhecimento afeta consideravelmente a mecânica cognitiva (hardware) e o 

funcionamento dos processos básicos de memória. 

No que diz respeito à área cognitiva, o declínio cognitivo ocorre como um aspecto normal do 

envelhecimento. A natureza exata destas mudanças, no entanto, não é uma certeza, e 

problemas relacionados à linha que separa este declínio de possibilidades de uma possível 

demência são muito tênues, principalmente por não haver ainda uma referência consistente 

frente à demanda nesta faixa etária.  

Indivíduos com hipertensão arterial descompensada têm mais riscos de desenvolver déficit 

cognitivo e demência no futuro do que aquelas com a pressão normal, segundo um estudo, da 

Universidade do Alabama, envolvendo cerca de 20 mil pessoas com mais de 45 anos e 

também idosos (60 anos ou +) que nunca tinham sofrido AVC (acidente vascular cerebral) ou 

pequenas isquemias silenciosas (micro infartos que atingem áreas não vitais do cérebro). 

Os resultados foram ajustados para outros fatores de risco que poderiam afetar as habilidades 

cognitivas, como idade, tabagismo e diabetes. Segundo a pesquisa, para cada aumento de 

dez pontos na leitura da pressão arterial diastólica (o número de baixo da relação), os riscos 

de problemas cognitivos e de perda de memória crescem 7%. A hipótese mais provável que 

explica a relação entre a HAS e as perdas cognitivas, é a ocorrência cumulativa dos 

microinfartos cerebrais. As pessoas com pressão arterial descontrolada podem sofrer até 

centenas de pequenos infartos cerebrais e não apresentar nenhuma sintomatologia, pois, 

atingem áreas silenciosas. 

As obstruções, derivadas das fibroses vasculares e aumento da viscosidade sanguínea, 

respectivamente, provocadas pela HÁS e DM, fazem com que o sangue deixe de circular 

nessas regiões, inativando neurônios. Quando a idade cronológica avançar e as reservas de 

neurônios forem menores, a percepção dos comprometimentos neurológicos será 

evidenciada. 

O mecanismo que leva ao déficit cognitivo é o mesmo que pode evoluir para o AVC (acidente 

vascular cerebral), porém, microinfartos ao longo da vida já podem gerar problemas 

cognitivos. Segundo a Sociedade Brasileira de Hipertensão, hipertensos com idade média de 

40 anos tiveram pior desempenho em testes de memória e função executiva do que as 

pessoas do grupo controle. Funções executivas consistem, por exemplo, em manter o foco e a 

atenção, onde o tipo de memória mais afetada é a verbal.  

A gravidade e a proporção das pequenas isquemias (ausência parcial ou total de fluxo 

sanguíneo arterial) apresentam relação diretamente proporcional com perdas cognitivas 

(Nordon et. al., 2009) Pode - se classificar em três graus os microinfartos cerebrais (leve, 

moderado e grave), constatando que pacientes com grau mais alto de isquemia silenciosa têm 

40% mais risco de evoluir para demência.  

Em uma pesquisa realizada pela Universidade da Califórnia (USA), foram acompanhados 

mais de 3 mil idosos, com idade média de 74 anos, ao longo de uma década. Os participantes 
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responderam questionários e realizaram testes de cognição no decorrer dos estudos. 

Segundo as observações notificadas, as pessoas que já sofriam de diabetes antes do início 

da pesquisa apresentaram os piores resultados de desempenho cognitivo. 

A cognição pode ser definida como um conjunto formado por processos mentais que serve 

para pensar, ou seja, auxiliar a memória, a classificação, o reconhecimento, a criatividade, a 

inteligência, a linguagem e a imaginação. O déficit cognitivo pode ser sintoma de alguma 

doença, mas também está fortemente relacionado ao envelhecimento do cérebro, isto é, o 

avançar da idade. 

 

3. OBJETIVOS  

Objetivo geral  

Mensurar a quantidade e qualidade das informações dos idosos, referente aos riscos, 

seqüelas, limitações e meios profiláticos, em relação à hipertensão arterial e diabetes, 

participantes do programa Terceira idade em ação - UENF.  

 

Objetivos específicos 

 1 - Mensurar a qualidade das informações adquiridas pelos idosos sobre hipertensão 

e diabete. 

2 - Identificar o conhecimento dos idosos acerca das limitações e seqüelas 

ocasionadas pela hipertensão e diabetes.  

3 - Determinar a percepção dos idosos sobre os meios de profilaxia para hipertensão e 

diabetes. 

 

4. METODOLOGIA  

Como o objetivo do estudo foi mensurar a quantidade e qualidade das informações dos 

idosos, referente aos riscos, seqüelas, limitações e meios profiláticos, em relação à 

hipertensão arterial e diabetes, associadas, realizou - se uma pesquisa de campo em uma 

abordagem quantitativa e qualitativa através método descritivo. 

Foram eleitos para este estudo indivíduos com mais de 60 anos e que possuíam hipertensão 

e diabetes, totalizando 74 idosos. Neste sentido realizou-se como instrumento de coleta de 

dados uma entrevista estruturada, colhida com idosos participantes do Programa Terceira 

Idade em Ação do Projeto de Extensão Universitária, desenvolvido pela Universidade 

Estadual do Norte Fluminense. No período de junho a julho de 2013. 

Em consonância com a metodologia utilizada neste estudo, pode-se destacar que a “pesquisa 

de campo é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informação e/ou conhecimento 

acerca de um problema, para o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se 
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queira comprovar, ou ainda, descobrir novos fenômenos ou relações entre eles” (Lakatos, 

2003).  

Cabe considerar que a pesquisa qualitativa é um método de interpretação dinâmica e 

totalizante da realidade. Considera que os fatos não podem ser considerados fora de um 

contexto social, político, econômico, etc. (GIL, 1999; Lakatos; Marconi, 1993).           

Segundo Silva e Menezes (2005) a Pesquisa Qualitativa: considera que há uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação 

dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa 

qualitativa. Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte 

direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. É descritiva. Os 

pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado são 

os focos principais de abordagem. 

O uso da entrevista como instrumento coletor de dados tem sua base em Lakatos 2003 que 

diz: “A entrevista é o encontro de duas pessoas, afim de que uma delas obtenha informações 

a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional. É 

um procedimento utilizado na investigação social, para a coleta de dados ou para ajudar no 

diagnostico de um problema social.” 

No tocante a entrevista estruturada Marconi e Lakatos (2003), mencionam que “é aquela em 

que o entrevistador segue um roteiro previamente estabelecido; as perguntas feitas indivíduo 

são predeterminadas. Elas se realizam de acordo com um formulário elaborado e é efetuada 

de preferência com pessoas selecionadas de acordo com um plano”    

Do ponto de vista de seus objetivos (Gil,1991, in Silva e Menezes, 2005) pode ser: Pesquisa 

Descritiva: visa descrever as características de determinada população ou fenômeno ou o 

estabelecimento de relações entre variáveis. Envolve o uso de técnicas padronizadas de 

coleta de dados: questionário e observação sistemática. Assume, em geral, a forma de 

Levantamento. 

 Segundo Alves – Mazzotti et. al. (2001) os métodos quantitativos são mais 

adequados para apurar opiniões e atitudes explícitas e conscientes dos entrevistados, pois 

utiliza instrumentos estruturados (questionários). Deve ser representativa de um determinado 

universo de modo que seus dados possam ser generalizados e projetados para aquele 

universo. Seu objetivo é mensurar e permitir o teste de hipóteses, já que os resultados são 

concretos e menos passíveis de erros de interpretação. Em muitos casos criam-se índices 

que podem ser comparados ao longo do tempo, permitindo traçar um histórico de informação. 

Mostra – se apropriada quando existe a  possibilidade  de medidas quantificáveis de 

variáveis e inferências  a partir de amostras numéricas, ou busca padrões  numéricos 

relacionados a conceitos cotidianos.                                             
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5.  RESULTADOS E DISCUSSÖES 
 

Quanto à incidência ou ocorrência de enfermidades observadas nos idosos avaliados, a HAS 

apresentou maior quantitativo (56%), quando comparado com a hiperglicemia patológica 

(6%), como demonstra o gráfico I. Do total da amostra, foi ainda observado que 27% 

indicaram a presença da associação patológica (HAS + DM). Estes resultados corroboram os 

achados de Perrotti et al., (2007) onde identificou 60% de idosos acometidos por hipertensão 

arterial. A hipertensão aparece como distúrbio de maior prevalência entre os idosos, de 

natureza multifatorial, tornando-se um fator determinante nas elevadas taxas de morbidade e 

mortalidade nestes indivíduos.  

Perrotti et . al. (2007). afirma ainda, que a hipertensão arterial freqüentemente esta associada 

a outras doenças como a arteriosclerose e diabetes mellitus, conferindo a este grupo alto risco 

cardiovascular.   

O quantitativo de indivíduos positivos para diabetes foi significativamente menor que os 

encontrados nos relatos do MS, Brasil (2013). A Percentagem de idosos hipertensos e 

diabéticos sugere os riscos eminentes no tange a comprometimentos vasculares, atingindo o 

tecido renal, cardíaco, neuronal, entre outros.  

A implementação de programas de controle destas enfermidades de caráter 

crônico-degenerativo, se faz imperioso, visto que, 89% dos idosos pesquisados desenvolvem 

hipertensão e diabetes, patologias que se não devidamente controladas, podem causar 

restrições quanto a autonomia e manutenção da vida. Não obstante, o número crescente de 

idosos no Brasil, é acompanhado da elevação no quantitativo de insuficiência renal, AVE 

(acidente vascular encefálico) e redução ou perda da capacidade cognitiva.    

Gráfico I 

 
 

Segundo Machado da Silva et al.(2013) as enfermidades crônicas representam o programa de 

saúde que exigem gerenciamento continuo, por parte de seus portadores. As doenças 

crônicas constituem-se em um dos fatores de maior impacto na vida dessas pessoas, devido a 

imposição de adaptações no cotidiano desses indivíduos.  

Por definição, a hipertensão e o diabetes são doenças de caráter crônico, apresentando 

evolução, normalmente lenta e assintomática como demonstrado no gráfico II, onde 44 % dos 
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idosos relataram a existência da enfermidade a mais de dez anos. Este período pode ainda 

ser mais longo, devido ao tempo para que os sinais clínicos se manifestem, retardando o 

diagnóstico e conseqüentemente, o tratamento. 

Um dos maiores desafios, diante as doenças crônicas é sensibilizar os acometidos para a 

necessidade de controle e tratamento das mesmas, reduzindo assim, os riscos de 

comprometimentos e seqüelas, por vezes irreversíveis. A morte de neurônios por hipofluxo 

sanguíneo arterial, demanda em quadro permanente, em relação à estrutura perdida, pois a 

mesma não possui capacidade regenerativa. 

As perdas de memória, capacidade de raciocínio, equilíbrio motor, são de difícil reabilitação, 

dependendo de um processo denominado de neuroplasticidade, onde neurônios latentes 

poderão ser recrutados para substituir parcialmente as células neuronais inativadas, 

recuperando assim, parte das funções perdidas. 

Neste contexto, o início precoce do controle vascular arterial, referente a pressão e a glicemia 

sistêmica, faz-se urgente para contribuir com a longevidade e qualidade de vida dos idosos. 

  

Gráfico II 

 

 
     

 

 No gráfico III observa-se o grau de desconhecimento da amostra pesquisada, onde 97% dos 

avaliados manifestaram a total carência quanto ao aspecto informativo. Segundo Marim et 

al.(2012), Referindo-se à pessoa idosa portadora de doença crônica, como é o caso da 

hipertensão arterial, é preciso considerar a necessidade do constante controle das suas 

condições de saúde e a necessidade de mudanças de hábitos e estilos de vida, com vistas à 

manutenção da qualidade de vida, sendo desejável que ela adquira autonomia para gerir o 

próprio cuidado. 

O entendimento sobre os mecanismos que determinam a instalação e agravamento de uma 

doença é fundamental para a adesão ao tratamento, bem como, sua manutenção. 

Sem uma conceituação básica sobre HAS e DM, o indivíduo pode apresentar tendência à 

recusa ao tratamento ou mesmo, sua interrupção.  Medidas relativamente exeqüíveis, 
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poderiam ser implementadas, como palestras de educação continuada, com linguajar 

acessível a população, por meio das secretarias municipais de saúde. 

 
 

Gráfico III 

 
 

   

As informações obtidas pelos idosos sobre sua enfermidade, em 67 % da amostra foram pelo 

atendimento médico, onde a escassez de conhecimento transmitido por este profissional, 

deixa a população carente quanto ao entendimento da doença.  

Uma hipótese para este quadro é o volume de atendimentos diários na rede pública e privada 

de saúde, exigindo da classe médica agilidade e rapidez, disponibilizando, assim pouco 

tempo hábil para esclarecer o usuário sobre alguns por menores de sua patologia. Tal 

situação também contribui para não adesão ao tratamento e controle de maneira efetiva.  

As seqüelas podem ser consideradas como uma das principais características, relacionadas 

com perda de autonomia e de grande envolvimento emocional. As limitações podem ser de 

ordem neurológica, locomotora, nutricional, sistêmica, determinando, em algumas situações a 

perda da liberdade de escolha.  

É inconcebível que doenças crônico-degenerativas de caráter insidioso como a HAS e a DM e 

de prevalência elevada na população de idosos, não apresentem seu controle precoce, 

evitando o surgimento de seqüelas e atuando de maneira profilática. 

Mais uma vez, ressalta-se o elevado quantitativo da amostra que desconhece os riscos 

inerentes à hipertensão e diabetes, onde 76 % (gráfico IV) dos idosos avaliados 

demonstraram total desconhecimento sobre as possíveis limitações a médio e longo prazo, do 

não controle pressórico e glicêmico.   
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Gráfico IV 

 

 
 
 

Observando a amostra, percebe-se que os idosos identificam a alimentação como a principal 

forma de controlar a evolução da hipertensão e diabetes (47 %) e a medicação também 

pontuada como importante fator de profilaxia (26 %). 

Contrariando o senso comum, a atividade física apresentou apenas 16 % das intenções 

quanto a mecanismo de prevenção, demonstrando que nem sempre existe correlação 

diretamente proporcional com o quantitativo de informações disponíveis sobre um 

determinado assunto, e o acesso a este conteúdo. Witcel (2006) comenta que a hipertensão 

pode ser tratada de duas formas, tratamento farmacológico que é com medicamentos que 

controlam a pressão alta, e a não farmacológica que além de medicamentos a atividade física, 

que dependendo do grau da hipertensão pode ser controlada apenas com exercícios físicos, 

devidamente prescritos por um profissional da área. 

De acordo com Valença, 2008, que menciona, o exercício físico promove uma melhoria no 

funcionamento geral dos sistemas viscerais (cardiovascular, respiratório, digestivo, nervoso, 

muscular etc.), permite melhor irrigação dos tecidos, melhor desempenho do aparelho 

locomotor, além de regularizar o trânsito gastrintestinal, o sono, a função cognitiva, no caso da 

memória e de favorecer o controle de doenças crônico degenerativas como a Hipertensão 

Arterial, Diabetes Mellitus, aumento do HDLCOLESTEROL e diminuição das Triglicerídeos. 

Sabe-se que a associação entre o tripé: dieta equilibrada, medicação correta e atividade física 

regular, são fundamentais para controlar as taxas relacionadas a estas patologias. A 

abordagem da hipertensão arterial e da diabetes é constituída de intervenção medicamentosa 

e não medicamentosa sempre acompanhada por mudanças no estilo de vida (Mion e col., 

2002 ; SBD, 2002). Assim, o sucesso do controle das taxas de glicemia e pressão arterial 

depende da adesão adequada do paciente ao tratamento e de práticas de saúde que 

estimulem ou facilitem a mudança do estilo de vida. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

De acordo com os resultados encontrados neste estudo e na literatura, o acesso à informação 

de saúde tem seu papel decisivo na adesão ao tratamento de doenças crônicas que afetam os 

idosos, como a hipertensão arterial sistêmica e do diabetes mellitus. Neste sentido pode-se 

verificar que não só a quantidade, mas a qualidade das informações recebidas pelos idosos é 

fundamental para a mudança de comportamento e hábitos de vida, principalmente no tocante 

a prevenção dos fatores de risco dessas patologias. 

Sugeriu a necessidade de uma orientação efetiva dos conceitos dessas patologias, pois com 

uma compreensão e conhecimento das mesmas pelos pacientes, transformariam a forma de 

lidar com a doença e, consequentemente, poderia promover a redução de sequelas e 

limitações relacionadas à hipertensão arterial e diabetes, sejam associadas ou isoladas. 

Devem ser repensados, os métodos utilizados para promover a saúde do idoso, visto que, 

este público apresenta peculiaridades quanto à recepção de informações, e a eficiência da 

resposta aos tratamentos ou programas de profilaxia, dependem da sensibilização do referido 

grupo. Tal objetivo parece ser alcançado quando se aumenta o grau de conhecimento e 

conceituação acerca dos mecanismos de evolução de doenças potencialmente 

incapacitantes, ou até mesmo letais. 

Palestras com linguajar direcionado para os indivíduos da terceira idade, associadas a 

exemplificações diretas das sequelas e limitações envolvidas, devem minimizar o quantitativo 

de pacientes nesta faixa etária que abandonam o tratamento, tornado-se potencialmente um 

grupo de elevado risco quanto a sua sanidade. 

Os resultados provocam ainda uma reflexão sobre a importância da participação dos idosos 

nos programas de socialização, como é o Programa Terceira Idade em Ação (UENF), que 

oferece condições dos participantes realizarem atividades físicas, de reflexão, de educação e 

criam condições que estimulam as mudanças de hábitos, favorecendo a manutenção de suas 

funções cognitivas e contribuindo de maneira direta para um envelhecimento saudável.  
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RESUMO 

Este artigo discute algumas das categorias operacionais para o desenvolvimento de uma 
investigação maior (ela tem como objetivo analisar a relação entre o discurso do turismo cultural e o 
discurso patrimonial, da identidade e memorial para o caso do Barrio Histórico de Colonia del 
Sacramento, Uruguai): patrimônio cultural, memória, turismo cultural e Patrimônio Mundial. Essas 
categorias foram estabelecidas com base em uma análise crítica das principais linhas de debate 
teórico em torno destas questões e das formulações das instituições internacionais para a protecção 
do património e promoção do turismo. A partir da hipótese de que a relação entre o património eo 
turismo é complexa e mutuamente influente, define-se um conjunto de categorias operacionais de 
análise que deve permitir uma melhor compreensão do binômio (património/turismo cultural) em 
cidades históricas. Essas categorias são postas em ação, em referência ao caso particular de Colonia 
del Sacramento, a partir de uma análise preliminar sobre o impacto que nela teve a denominação do 
Barrio Histórico como Património Mundial pela UNESCO em 1995, especialmente em relação aos 
efeitos associados com o desenvolvimento do turismo. 

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Memória. Turismo cultural. Colonia del Sacramento. 
Patrimônio mundial da Humanidade. 

RESUMEN 

En este artículo se abordan algunas de las categorías operativas para el desarrollo de una 
investigación mayor (cuyo objetivo es analizar la relación entre el discurso del turismo cultural y el 
discurso patrimonial, identitario y memorial para el caso del Barrio Histórico de Colonia del 
Sacramento-Uruguay): patrimonio cultural, memoria, turismo cultural y patrimonio mundial. Estas 
categorías se conforman a partir de la revisión crítica de las principales líneas del debate teórico en 
torno a estos asuntos y de las formulaciones de las instituciones asociadas a la protección del 
patrimonio y a la promoción del turismo. A partir de la hipótesis de que la relación entre patrimonio 
cultural y turismo es compleja y mutuamente influyente, se definen una serie de categorías operativas 
de análisis que deberán permitir comprender mejor ese binomio (patrimonio cultural/turismo) en las 
ciudades históricas. Estas categorías son puestas en acción en referencia al caso particular de 
Colonia del Sacramento, a partir de un análisis primario en torno al impacto que sobre ella ha tenido 
la designación del Barrio Histórico como Patrimonio de la Mundial por la UNESCO en 1995, 
especialmente en cuanto a los efectos asociados al desarrollo de la actividad turística.  

Palabras clave: Patrimonio cultural. Memoria. Turismo cultural. Colonia del Sacramento. 
Patrimonio mundial de la Humanidad. 
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INTRODUCCIÓN 

 

El texto que sigue es básicamente una primera aproximación a la formulación de un marco 

teórico asociado a una investigación de mayor alcance que estoy llevando adelante. En este 

artículo, pretendo ahondar en algunos de los conceptos clave o conceptos operativos que 

estimo servirán para alcanzar los objetivos de análisis en esa investigación. El marco 

general en que se inscriben es el estudio de las formas en los que distintos discursos se 

influyen y transforman mutuamente, en concreto busco analizar las relaciones entre los 

discursos histórico, patrimonial y turístico para el caso del Barrio Histórico de Colonia del 

Sacramento (Uruguay) en tanto Patrimonio Mundial. 

Este abordaje implica desarrollar como instrumental de análisis varios conceptos, muchos 

de ellos tienen amplia circulación pero su sentido estricto es, cuando menos, ambiguo o, 

incluso, equívoco, en esos usos. En este punto, pretendo dar un perfil más claro, al menos 

en función de mis objetivos de estudio, a ese conjunto de términos y expresiones. Este 

ejercicio tiene un valor central para mi trabajo, pero estimo que puede ser de utilidad para 

otros casos. 

Los conceptos que trataré de desarrollar en estas páginas son: patrimonio cultural, turismo 

cultural, Patrimonio Mundial de la Humanidad, barrio histórico y memoria; todos ellos 

abordados en función de la propuesta que guía mi investigación. Como es obvio estos 

conceptos son de diverso tipo y, sobre todo, de distinta densidad teórica, en este sentido 

hay algunos cuyo alcance es más restringido, pero que me serán útiles para abordar 

problemas de carácter más general (tal es el caso del concepto barrio histórico, por 

ejemplo). 

El desarrollo de estos asuntos seguirá el siguiente derrotero: una breve presentación del 

caso de estudio y del marco general de la investigación que lo alberga; la importancia que le 

asigno a los conceptos clave y su definición a través del análisis de distintos aportes 

teóricos; paralelamente, un análisis crítico de cómo esos conceptos son asumidos por los 

organismos internacionales asociados a estos temas (UNESCO, OIT, ICOMOS, etcétera, 

partiendo del supuesto de que esto es fundamental para analizar su aplicación al caso de 

estudio). 
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¿DE DÓNDE SE PARTE Y A DÓNDE SE PRETENDE LLEGAR? 

 

La investigación en el marco de la cual se desarrolla esta reflexión tiene por objetivo general 

la identificación de algunos elementos particulares de los discursos histórico, patrimonial y 

turístico para el caso del Barrio Histórico de Colonia del Sacramento (Uruguay) en tanto 

Patrimonio Mundial y el análisis de cómo se interconectan, interactúan e influyen 

mutuamente en el caso de estudio. El problema que guía la investigación se plantea, 

entonces, en torno a cómo se producen esos vínculos entre el discurso del patrimonio -

incluyendo la interferencia de la agenda internacional-, la historia y la memoria y el discurso 

del turismo en este caso particular. 

Las hipótesis generales que se pueden aventurar en este punto de la investigación podrían 

resumirse en los siguientes puntos: 

1. Que el discurso patrimonial se ve afectado por el discurso elaborado para el turismo. 

Es claro que el fenómeno turístico está fuertemente asociado al valor patrimonial 

para el caso de las ciudades históricas pero también es reconocible un efecto en el 

sentido inverso de la circulación discursiva, una transformación de las propias 

ciudades y, en especial, de cómo estas se relatan, todo lo cual puede asociarse a la 

presencia de actividades turísticas. 

2. En ese sentido, también se puede afirmar que el turismo resignifica los discursos de 

la historia como disciplina y hace un uso particular de ellos y que esa resignificación, 

a su vez, opera en el discurso patrimonial y, sobre todo, en las formas de apropiación 

memorial de la sociedad. 

3. Por último, para el caso en cuestión, cabe sostener que la inclusión del Barrio 

Histórico de Colonia del Sacramento en la lista del Patrimonio Mundial de la UNESCO 

supuso una transformación del discurso patrimonial que ha reconfigurado las formas 

de memoria de los habitantes de la ciudad. 

En este sentido se considera que la elección como caso de Colonia del Sacramento resulta 

adecuada para establecer este análisis en la medida que el Barrio Histórico (nombre con el 

que se conoce actualmente al área que abarcaba la primera localización poblada) de esa 

ciudad es uno de los espacios patrimoniales más destacados del territorio uruguayo. Ese 

destaque se debe, en gran medida, a que, hasta el momento, se trata del único bien 

patrimonial material declarado Patrimonio Mundial por la UNESCO del país. También es 

indispensable tomar en cuenta el hecho de que Colonia del Sacramento se encuentra a 45 

Km. de Buenos Aires y a 180 Km. de Montevideo, lo que la hace uno de los principales 
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puntos de acceso (no solamente de turistas) al país. Cabe entonces, desarrollar brevemente 

una caracterización de Colonia del Sacramento para comprender un poco mejor el caso. 

Se trata de la ciudad más antigua del territorio uruguayo1, por su parte, el Barrio Histórico 

reúne varios aspectos singulares: la coexistencia de la urbanización colonial portuguesa y 

española, casi única en el continente (Gutiérrez, 2006); también se trata, del emplazamiento 

más austral fundado por portugueses en América lo que hizo que su proceso histórico haya 

estado signado por el enfrentamiento entre los dos imperios ibéricos durante la etapa 

colonial (Golin, 2002; Reyes Abadie et al., 1974; Williman et al., 1998). 

En épocas más recientes, el Barrio Histórico adquirió un particular carácter de interés en la 

construcción del discurso patrimonial uruguayo. Desde la década de 1960 comenzaron a 

producirse intervenciones de valorización, nunca exentas de debate (Ponte, C. et al., 2008, 

pp. 31 y ss.) que concluyeron, primero con su protección por ley de 1969 y la posterior 

declaración como Monumento Histórico Nacional2 por el Poder Ejecutivo en 1976 y, más 

tarde, con su incorporación a la lista del Patrimonio Mundial de la UNESCO en la década de 

1990. Estas operaciones de valorización suponen transformaciones significativas del 

discurso (tanto histórico como memorial) y de las políticas públicas asociadas. 

El Barrio Histórico es un conjunto de unas 33 manzanas -aproximadamente 18 hectáreas- 

ubicadas en una pequeña península que se interna en la costa del Río de la Plata. Se trata 

de un entorno natural de alto valor estético y estratégico por su proximidad con la capital del 

país y con Buenos Aires. Desde 1995 forma parte de los bienes integrados a la lista del 

Patrimonio Mundial de UNESCO. La solicitud para la declaración se fundamentó en los 

criterios II, IV y V del Comité del Patrimonio Mundial (asociados a la singularidad 

arquitectónica efecto de la coexistencia de distintos grupos humanos, la relación de esa 

arquitectura con el medio natural y de la población con el entorno), en la declaración 

(UNESCO, 1995, 50) prima el criterio IV. 

                                                                 
1
 Si bien Villa Soriano fue fundada en 1624 por misioneros franciscanos como Santo Domingo de Soriano, su 

emplazamiento original fue modificado a comienzos del siglo XVIII. 
 
2
 Con este nombre se designan todos los bienes incluidos en la lista de bienes protegidos por el Estado uruguayo 

a través de la Comisión del Patrimonio Cultural de la Nación, dependiente del Ministerio de Educación y Cultura, 
ley nº 14.040. 
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LOS CONCEPTOS CLAVE 

La serie de conceptos que se han definido como claves de análisis juegan un papel central 

en el trabajo a desarrollar. Antes de avanzar en el objetivo central de la investigación, es 

decir: intentar desmenuzar los discursos y las narrativas a ellos asociados, resulta 

indispensable hacerse con el instrumental que permita realizar esa operación. ¿De qué 

manera Colonia del Sacramento narra su historia? ¿Qué aspectos ha elegido Uruguay para 

dar cuenta de ese relato? ¿Cómo se manifiestan esas ideas en las políticas públicas de 

patrimonio, memoria y turismo? ¿Qué papel tienen en este juego los organismos 

internacionales asociados al patrimonio y al turismo? Son algunas de las preguntas iniciales 

que dan base al estudio pero, para poder responder mínimamente a ellas, parece 

fundamental dar respuesta antes a otras más básicas: ¿qué es patrimonio cultural en este 

contexto?; ¿de qué hablamos cuando hablamos de memoria?; ¿de qué se trata el turismo 

cultural?; ¿qué se entiende y qué supone el concepto de Patrimonio Mundial?. En fin, esa 

serie de preguntas básicas son las que se pretende comenzar a resolver con la definición de 

los conceptos clave, ellos servirán, luego, para abordar la tarea más amplia a través de su 

articulación con el análisis del caso de estudio. 

 

Patrimonio cultural, un concepto no tan obvio 

 

El Barrio Histórico de Colonia del Sacramento forma parte desde hace casi 50 años del 

acervo patrimonial de Uruguay y desde hace casi 20 del de la Humanidad. Carga entonces 

con el título de patrimonio cultural histórico. Esta denominación connota un conjunto de 

representaciones simbólicas que es interesante considerar. 

En términos generales, la expresión patrimonio cultural (acompañada o no de otros 

adjetivos) está ampliamente difundida. Se puede decir que opera como una etiqueta de 

identificación de bienes, materiales o inmateriales, en contextos diversos y les atribuye un 

valor (o un conjunto de valores) que ellos no tendrían de otro modo. Es interesante tener en 

cuenta que en Uruguay se desarrolla desde hace casi 15 años el Día del Patrimonio –desde 

2010, ya no es un día sino todo un fin de semana-. El Día del Patrimonio se ha ido 

convirtiendo en una especie de fiesta cívica, en la que se movilizan miles de personas para 

visitar lugares cuyo valor está determinado por ser eso: patrimonio. Con ello el patrimonio 

(cultural sobre todo pero también natural, aunque cabe aquí una extensa reflexión acerca de 

la distinción entre esas dos categorías, excedería ampliamente los objetivos de este trabajo) 

se ha incorporado a la cotidianidad de la población. Este tipo de instancias, así como las 
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activaciones patrimoniales (sean estas locales, nacionales o supranacionales) contribuyen a 

conformar una idea de patrimonio como algo que existe per se, como un elemento que 

deriva de la propia naturaleza de las cosas. Algo así como si la activación fuera una especie 

de descubrimiento de la condición patrimonial que porta en sí mismo el bien. 

Sin embargo, está claro que no es posible asumir la perspectiva del patrimonio como algo 

dado y natural, por el contrario es un constructo simbólico, históricamente ubicable, variable 

y dinámico, que responde a los valores propios de cada época y, presumiblemente, de cada 

comunidad -el uso de este término en este caso es una opción pragmática, no obstante es 

indispensable aclarar que para su definición en este trabajo corresponde remitirse al sentido 

de representación que le da Benedict Anderson (1983)-. En tal sentido, entonces, parece 

indispensable dedicar un tiempo a su análisis y deconstrucción. 

Las activaciones son, como afirma Llorenç Prats (2005, p. 20), discursos y el resultado de la 

negociación entre el conjunto de la sociedad y el poder político que las formaliza a través de 

su acción pública. El mismo Prats (1997, pp. 19-20 y 1998, pp. 63 y ss.) recuerda que el 

patrimonio es una construcción social, una invención (en el sentido que le dan Hobsbawm y 

Ranger en The invention of tradition). 

En el mismo sentido, parece apropiado considerar algunas ideas esbozadas por Dominique 

Poulot (2008, pp. 26-43) cuando aborda el análisis del concepto de patrimonio. La propuesta 

de este autor es oportuna desde el momento que su planteo desnaturaliza el término e invita 

a intentar comprenderlo como una configuración discursiva historizable y, en la actualidad, 

como una construcción que conjuga una serie de valores e ideas propios de la sociedad 

contemporánea. Para Poulot, tal como se ha configurado, el patrimonio cultural es una forma 

resumida de expresar un conjunto complejo de conceptos fundamentales en la actualidad: la 

idea de continuidad generacional, de identidad nacional, de herencia valiosa, de vínculo 

social, de democratización, todo esto independientemente, incluso en contra -si la eficiencia 

del relato lo requiere- de la verificabilidad histórica. 

En suma el patrimonio cultural en al actualidad, dice el autor, es una “categoría de acción 

pública” (Poulot, 2008, p. 33). Asumido de ese modo el patrimonio cultural define políticas, 

ordena comportamientos y construye narrativas públicas. En este punto del análisis es 

posible recurrir al concepto de gubernamentalidad definido por Michel Foucault: 

[…] Por «gubernamentalidad» entiendo el conjunto constituido por las 
instituciones, los procedimientos, análisis y reflexiones, los cálculos y las 
tácticas que permiten ejercer esta forma tan específica, tan compleja, de 
poder, que tiene como meta principal la población; como forma primordial de 
saber, la economía política; como instrumento técnico esencial, los 
dispositivos de seguridad. En segundo lugar, por «gubernamentalidad» 
entiendo la tendencia, la línea de fuerza que, en todo Occidente, no ha 
dejado de conducir, desde hace muchísimo tiempo, hacia la preeminencia de 
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ese tipo de poder que se puede llamar el «gobierno» sobre todos los demás: 
soberanía, disciplina; lo que ha comportado, por una parte, el desarrollo de 
toda una serie de aparatos específicos de gobierno, y por otra, el desarrollo 
de toda una serie de saberes. […] (Foucault, 1997, p. 195, subrayado de la 
autora) 

en el sentido de que el patrimonio cultural sería una institución, un procedimiento, un análisis 

y una reflexión y, a la vez, un conjunto de saberes que formaría parte de las tecnologías de 

gobierno (Foucault, 2007, pp.331-358) de la sociedad contemporánea -fuertemente anclada 

en la racionalidad occidental- tal como se alude en la segunda caracterización que el autor 

da al concepto. De ese modo, el patrimonio implica un conjunto de categorías de 

pensamiento y acción que determinan las conductas de los sujetos y forman parte de los 

aparatos de autocontrol que tanto interesaban al filósofo francés. 

Con estos elementos, se puede plantear de qué modo el concepto de patrimonio cultural 

determina prácticas sociales, presentes también en el caso del Barrio Histórico de Colonia 

del Sacramento. Así el mero hecho de la designación como tal ha deterimado que el bien 

(en el caso concreto: un conjunto complejo de bienes) adquiriera una significación nueva. La 

expresión patrimonio cultural llega cargada de un sentido per se que poco importa analizar. 

A su vez, un conjunto de conductas le son impuestas a los sujetos en relación al bien, que 

van desde las formas de relacionarse con él hasta la limitación en los usos que de él se 

pueden hacer. Solo a modo de ejemplo, parece resultar interesante el proceso por el cual la 

vieja denominación Barrio Sur para ese territorio ha sido abandonada a favor de la actual 

Barrio Histórico, una denominación que fue acuñada en la década de 1990 por la comisión 

encargada de redactar el expediente presentado al Comité del Patrimonio Mundial de 

UNESCO para su incorporación a la lista. 

El elemento que parece dar prueba incontestable de la condición de patrimonio cultural está 

asociado al carácter histórico del barrio, tanto así que este carácter pasa a ser la forma de 

identificación, ya no únicamente simbólica sino literal del barrio. En este punto cabe 

preguntar ¿qué barrio o mejor qué ciudad no es histórica? Aún si nos atenemos a la 

definición que el Comité Internacional de Ciudades y Poblaciones Históricas de ICOMOS 

hace de ellas, la pregunta no se resuelve: 

Las poblaciones y áreas urbanas históricas se componen de elementos 
materiales e inmateriales. […] que constituyen la substancia (sic) del valor 
histórico de las poblaciones o áreas urbanas históricas. 

[…] son estructuras espaciales que expresan la evolución de una sociedad y 
de su identidad cultural. […] testigo viviente del pasado que las ha modelado.  

Estos espacios históricos forman parte de la vida cotidiana de las personas. 
[…] (ICOMOS, 2011, p. 2, subrayado de la autora) 

De hecho, toda formación urbana tiene los elementos que se enumeran, el asunto, 

entonces, no radica en cuáles son los atributos característicos de un área urbana histórica, 
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sino de lo se entiende que esos atributos quieren decir. En los escasos ejemplos (en 

términos relativos) de poblaciones o áreas urbanas históricas gestionadas por el comité, 

esos atributos peculiares tienen (o parecen tener), de alguna manera, una significación de 

un grado mayor que la que puede tener cada uno de esos rasgos en cualquier ciudad. El 

énfasis simbólico en los elementos inmateriales que son su substancia parece ser la 

diferencia. ¿Pero qué es esa substancia?, tal como está enunciado aparentemente ella 

radica o habita en los bienes y solo habría que tener la capacidad de descubrirla. El valor 

patrimonial entonces es casi inmanente a la cosa. Algo similar puede interpretarse con la 

noción de excepcionalidad que sustenta la tradición de UNESCO (1972), este concepto no 

deja de ser una atribución externa, históricamente referida, cargada de sentido y de valores. 

En principio, no es obvio cuándo un bien (material o inmaterial) es de valor universal 

excepcional y menos cuándo no lo es. 

A este espesor u opacidad del concepto, se agregan los problemas derivados del atributo de 

autenticidad. Independientemente de si este atributo es estrictamente aplicable al caso del 

Barrio Histórico de Colonia del Sacramento (asunto que no será abordado en este artículo), 

en este punto vuelve a aparecer la pregunta acerca de cómo impacta el discurso en la 

representación simbólica, ahora en relación a la idea de lo auténtico. En resumen, más allá 

del carácter auténtico, efectivo o no, de un bien, la elaboración de un discurso que lo 

enuncia como tal (o no) ¿no afecta la propia autenticidad?, en tanto que el valor “auténtico” 

es tanto lo material como lo simbólico. Ese último punto es parte de un fenómeno más 

amplio y que pone en evidencia un asunto que trasciende el carácter de autenticidad y se 

asocia a la condición patrimonial atribuida en su conjunto: ¿qué efectos tiene la narrativa del 

patrimonio en la (re)elaboración de memoria de la comunidad que está asociada al bien?, 

esta es sin dudas, una de las preguntas claves en relación a este asunto. 

 

La memoria y sus políticas 

 

Para comenzar parece importante retomar el análisis señalando el peso que tiene en la 

legitimación del concepto de patrimonio cultural la política (como aquello concerniente a la 

polis). Como ya fue señalado, los procesos de activación de los bienes que los elevan a la 

categoría de patrimonio solo ocurren mediante su intervención, sea a través del aparato 

político constituido de los Estados o de la acción de grupos de la sociedad civil, aún 

opuestos a aquél, es indispensable el acto político para dar efectividad al proceso. En este 

sentido, toda política patrimonial está asociada a una política de memoria, a una cierta forma 

como las colectividades (desde las naciones a los grupos minoritarios) pretenden definir su 
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memoria en tanto tales. Esas acciones de carácter político que tienen por intención 

determinar qué se debe recordar o qué no puede ser olvidado, en todo caso lograrán definir 

una narrativa de lo que la comunidad imagina que es una memoria común. 

Esa representación de la memoria de la comunidad, que se traduce en narrativas (escritas, 

metafóricas, materiales, etcétera), esa convicción que ocurre en las comunidades acerca de 

que la memoria es compartida colectivamente, es lo que Joël Candau (2009, 2011) 

denomina metamemoria colectiva. Para este autor, eso que se entiende como memoria 

colectiva es, en realidad, la metarrepresentación de una condición compartida de la memoria 

que tienen los individuos de una comunidad y la reivindicación que de esa condición se hace 

(Candau 2009, p. 6), de este modo: 

[…] la metamemoria es una dimensión esencial del sentido de 
intersubjetividad memorial. Esto se debe a que tenemos conciencia de eso 
que compartimos y, porque hablamos, estamos en condiciones de reivindicar 
una memoria común. […] no es necesario que la conciencia del compartir 
refiera a un verdadero compartir para que nazca esta afirmación. En efecto, 
si la reivindicación de una memoria compartida se sigue basando en la 
premisa del compartir, ese compartir puede ser real o imaginario, por lo que 
el sentimiento de una memoria compartida es a menudo ilusorio. (Ídem, pp. 
6-7, subrayado en el original. Traducción de la autora) 

 

La ilusión de una memoria compartida es entonces una confusión entre lo que se dice de la 

memoria, el discurso, y lo que efectivamente ella es. 

En la construcción de esas narrativas metamemoriales, el patrimonio cumple una función 

muy importante en la medida que es una “dimensión de la memoria” (Candau, 2011), tanto 

como las narrativas propias de la nación a través de las historias oficiales consolidadas, las 

tradiciones, los mitos fundadores, etcétera. El patrimonio se constituye en una forma 

privilegiada de la conmemoración, en esos lugares de memoria de los que habla Pierre Nora 

(2008) instituidos para evitar el olvido, ante la convicción de que no hay memoria 

espontánea, son esos 

[…] lugares rescatados de una memoria que ya no habitamos, semi-oficiales 
e institucionales, semi-afectivos y sentimentales; lugares de unanimidad sin 
unanimismo que ya no expresan convicción militante ni participación 
apasionada, pero en los que palpita todavía una suerte de vida simbólica. 
(Ídem, p. 25) 

Esos lugares de memoria existen en tanto se produce su institucionalización como tales. 

Existen por la convicción de que es necesario producirlos, responden a un sentimiento de 

obligación, de militancia en el recuerdo presente en la sociedad contemporánea, lo que Paul 

Ricœur (2004) llama deber de memoria. 

A este respecto, cuando Ricœur (2004, pp. 109 y ss) habla de los usos y abusos de 

memoria, desarrolla ampliamente sus concepciones al respecto de ese deber de memoria. 
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Entre los asuntos que plantea, es interesante rescatar, para intentar ponerlo en diálogo con 

lo que se ha desarrollado antes, algunas de las ideas que de su reflexión derivan. En primer 

término parece razonable establecer un vínculo entre lo que el filósofo francés denomina 

memoria manipulada o intrumentalizada, es decir una memoria “[…] al servicio de la 

búsqueda, del requerimiento, de la reivindicación de la identidad […]” (Ídem, p. 110), y el 

patrimonio cultural (especialmente cuando este se relaciona con la reivindicación de la 

nación). 

Así, la memoria instrumentalizada está directamente asociada a la identidad y la identidad 

es frágil. Su fragilidad deriva, por un lado, de su carácter imaginado, condición de la 

identidad que alude a la continuidad y, entonces, la pone en relación con el tiempo (y, de 

este modo, la memoria es central en esa operación). Por otro lado, la identidad solo se 

construye con el otro como alterno, la alteridad es tanto la base de la identidad como su 

amenaza más radical. El otro pone en riesgo permanente la identidad, la relación con él se 

instala en ese filo, entre otras cosas, porque la memoria puede imaginar (recordar) la 

identidad asociada con “la herencia de la violencia fundadora” (Ídem, p. 111). Esa debilidad 

intrínseca de la identidad hace indispensable, para Ricœur, que la memoria sea movilizada y 

manipulada permanentemente. 

La reflexión de Ricœur sobre la memoria manipulada o instrumentalizada permite volver al 

asunto de la condición de tecnología gubernamental del patrimonio cultural al que se aludió 

en función de los planteos de Foucault y la gubernamentalidad. Parece razonable vincular 

ese concepto de Foucault con el análisis que Ricœur hace, en particular a partir de la 

reflexión sobre la ideología “[…] que se intercala entre la reivindicación de la identidad y las 

expresiones públicas de memoria [la metamemoria de Candau…]” (Ricœur, 2004, p. 111). 

Según Ricœur, por su relación con la legitimación de los sistemas de autoridad, la ideología 

es central en la integración comunitaria a través de dos mecanismos fundamentales: las 

mediaciones simbólicas de la acción y la distorsión (Ídem, p. 114).  

En el plano más profundo, el de las mediaciones simbólicas de la acción, la 
memoria es incorporada a la constitución de la identidad a través de la 
función narrativa. […] la función selectiva del relato [es] la que ofrece a la 
manipulación la ocasión y los medios de una estrategia astuta que consiste 
de entrada tanto en la estrategia del olvido como de la rememoración. […] 

[…] en el plano aparente [el de la distorsión], la memoria está equipada por 

una historia «autorizada», la historia oficial, la historia aprendida y celebrada 
públicamente. […] (Ídem, p. 115-116) 

La memoria es relato, organización narrada y sustento de la identidad. La celebración 

pública, entre otras cosas, usa bienes (materiales o no) para sostener y complementar ese 

relato, y hacerlo simbólicamente tangible. Constituye un imaginario del recuerdo y el olvido 

en común (y se puede volver, así, a Candau). 
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Al patrimonio, en tanto parte de la narrativa memorial, le cabe ser asociado, igual que la 

historia nacional, a la memoria obligada: la intimación a recordar (a no olvidar) cierto pasado 

de cierta manera, el deber de memoria, “[…] como lo que se impone desde fuera del deseo 

y ejerce una limitación sentida subjetivamente como obligación.” (Ídem, p. 119). Parece 

posible volver en este punto a establecerun vínculo con la noción de lugar de memoria de 

Nora (2008), en tanto estos son esos vestigios privilegiados donde se materializa y moviliza 

simbólicamente la memoria. A la vez, ellos configuran un discurso, una narrativa sobre la 

memoria, sobre lo que la comunidad imagina como recuerdos compartidos, es decir una 

metamemoria (Candau, 2009, 2011). 

La activación, el inventario, la selección de vestigios, en síntesis, el patrimonio cultural, 

constituye así una narrativa o discurso memorial, de modo de configurar un cierto relato del 

pasado en función del cual los miembros de la comunidad sienten que comparten esa 

memoria, así se imaginan miembros de la comunidad (Anderson, 1983). Esa imagen de lo 

que son para sí también tiene una función para el otro. El diálogo entre ese nosotros y los 

otros se produce todo el tiempo y de formas diversas. 

 

Turismo y cultura: cruce entre economía, negocios y patrimonio. 

 

En función de los objetivos del trabajo que se pretende desarrollar, se ha privilegiado, entre 

las distintas maneras en que se produce el diálogo entre nosotros y los otros, el turismo. Es 

indispensable, entonces, tratar de definir qué se entiende por turismo y reflexionar acerca de 

las características peculiares que este adquiere cuando se trata de turismo cultural. 

El carácter intercultural suele ser rescatado a la hora de hablar de turismo, en este sentido 

es un buen ejemplo el modo con que ICOMOS refiere al turismo como  

[…] uno de los medios más importantes para el intercambio cultural, 
ofreciendo una experiencia personal no sólo acerca de lo que pervive del 
pasado, sino de la vida actual y de otras sociedades. (ICOMOS, 1999) 

 

Cuando el turismo, esa actividad que implica el traslado fuera del lugar de residencia en 

busca de placer, tiene por objetivo explícito adicional el contacto con la cultura (como si eso 

no ocurriera siempre que los individuos interactúan, en todo caso puede afirmarse, que todo 

turismo es cultural, en tanto pone en contacto a sujetos de universos culturales distintos) 

entendida en un sentido más o menos restringido, suele hablarse de turismo cultural. 

Como es sabido, durante el siglo XX el turismo pasó de ser una actividad limitada a 

pequeños grupos privilegiados de la sociedad (en particular de los países centrales del 
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sistema capitalista) a transformarse en una actividad de masas con la expansión de los 

regímenes de bienestar y la ampliación de la economía de consumo, no obstante lo cual es 

importante recordar que la masificación no es sinónimo de democratización (Réau-et al., 

2009). En el último tramo del siglo XX ese proceso de masificación del turismo sufrió las 

mismas transformaciones que el resto de las actividades de la sociedad de consumo, es 

decir su progresiva segmentación. Mientras que desde los inicios de la revolución industrial 

hasta los años 1970 la tendencia del consumo estaba asociada a las formas masivas de 

carácter estandarizado, en los últimos treinta años ésta ha sufrido una profunda 

transformación y la tendencia es a acentuación de la especificidad, o al menos a la 

construcción simbólica de esa especificidad. 

El turismo, en tanto producto de esa sociedad de consumo, no escapa a la tendencia 

general, así se busca la definición de formas específicas de turismo y de productos turísticos 

a medida. Sin llegar a ese extremo, en la medida que turismo cultural es de por sí una 

categoría amplia (dentro de ella pueden identificarse aún otras más restringidas, por ejemplo 

turismo gastronómico, de fiestas, de arte, etcétera), hablar de turismo cultural ya supone una 

delimitación singular del fenómeno. Esta forma particular de actividad turística (la que se 

autoproclama cultural) implica una relación prioritaria y explícita con el patrimonio. En 

muchos casos, es este último el que define como cultural un destino turístico. El patrimonio 

se configura así en atractivo, y como tal adquiere un valor económico como recurso, el valor 

subjetivo adquiere así valor objetivo, así: 

[…] las activaciones patrimoniales han adquirido otra dimensión, han entrado 
abiertamente en el mercado y han pasado a evaluarse en términos de 
consumo [… que actúa] como medidor tanto de la eficacia política como de la 
contribución al desarrollo o consolidación del mercado lúdico-turístico-
cultural. (Prats, 2005, p. 22) 

Esta explosión de la explotación del patrimonio por el turismo tiene diversas facetas, por un 

lado muchos denuncian entre sus efectos: la inflación patrimonial, los procesos de 

espectacularización de los espacios patrimoniales, la trivialización y banalización del 

patrimonio, sin contar los impactos vinculados a la saturación de las capacidades de carga 

(Choay, 2007). Cada uno de esos efectos requeriría un tratamiento mucho más profundo 

que el que se puede pretender en este trabajo. 

Cabe señalar que no todo el patrimonio es igualmente atractivo para el turismo. Tal como 

plantea Rodolfo Bertoncello (2009, p. 11), los factores que influyen en que ciertos 

patrimonios sean más valorados que otros tienen que ver con algunas características 

intrínsecas (sic): singularidad, belleza, genialidad, etcétera; pero también con cuestiones 

externas a los bienes, en particular que estos estén incorporados a repertorios legitimadores 
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(tanto locales como internacionales). En este último sentido, la inclusión en esos repertorios 

opera como oficializador de la condición patrimonial y su relevancia. 

Por último, es interesante analizar el fenómeno patrimonial asociado al turismo, volviendo 

brevemente a la categoría de autenticidad. En tanto atractivo o recurso, el patrimonio sufre, 

quiérase o no, una transformación. Esta puede ser física -desde la conservación a la 

recreación hay un largo camino de posibles operaciones sobre los bienes-; pero también 

puede ser simbólica. En realidad, podría decirse que, a diferencia de las transformaciones 

físicas más limitadas, la transformación simbólica siempre se produce. Para convertirse en 

un producto (entiéndase aquí este término sin ninguna carga negativa) universalmente 

comprensible el patrimonio deberá configurar una narrativa que contenga valores 

universales. A la vez, en tanto que es patrimonio, consecuentemente es sustrato de una 

cierta memoria particular, así tendrá que conservar rasgos identitarios que le dan sentido. 

Esta tensión supone, como mínimo, una crisis de autenticidad; en extremo, la consagración 

del simulacro tal como lo definió Jean Baudrillard (1978). 

 

BARRIO HISTÓRICO DE COLONIA DEL SACRAMENTO: 

PATRIMONIO MUNDIAL DE LA HUMANIDAD 

 

Para cerrar este trabajo, parece pertinente volver al concepto de Patrimonio mundial de la 

Humanidad, intentando, a la vez proponer una reflexión acerca de su aplicación al caso 

particular de Colonia del Sacramento. De lo discutido antes, derivan algunas conclusiones 

que pueden servir para dar una mayor densidad a este punto.  

Por una parte, parece razonable considerar que, al igual que el concepto de patrimonio 

cultural, cuando este constructo se configura como una categoría internacional, es decir 

como patrimonio mundial, ese carácter no hace más que acrecentarse. La condición 

construida discursivamente es legitimada a través de organismos supranacionales, pero las 

dinámicas y sus efectos sobre el bien son los mismos. La diferencia parece radicar en la 

capacidad de difusión que estos significados adquieren con la intermediación amplificadora 

de catálogos de circulación universal. 

Por otro lado, si tomamos en cuenta lo dicho para la relación entre políticas de patrimonio y 

memoria, de nuevo la interferencia del orden supranacional y sus agendas de valores e 

intereses, alterarán la dinámica de la conformación de las prácticas memoriales. ¿De qué 

modo esa alteración se produce? ¿Qué dinámicas de circulación tiene? ¿Cómo se 
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manifiestan?, son preguntas que derivan de esa reflexión y para cuya resolución estas 

páginas son insuficientes. 

Por último, como ya fue adelantado antes, existe una relación directa, generalmente 

mensurable, entre los bienes incorporados a los repertorios patrimoniales oficiales 

nacionales o internacionales y la capacidad de atracción que tienen para los turistas 

(Bertoncello, 2009, p.11). En el caso del Barrio Histórico de Colonia del Sacramento, una 

hipótesis posible podría ser sostener que existe un vínculo entre el desarrollo del turismo y 

la condición de patrimonio mundial que parece traducirse en la consolidación de la ciudad 

como uno de los cinco destinos más visitados de Uruguay y en el crecimiento sostenido del 

número de visitantes a lo largo de los últimos años. En efecto, el total de visitantes cuyo 

destino principal fue el departamento de Colonia prácticamente se triplicó entre 2006 y 2011, 

pasando de 99.354 a 271.500 (MINTUR, 2012, p. 25), de ellos alrededor del 70% tuvo por 

destino la capital departamental según datos de 2010 (MEC-IC, 2012, anexo 14). En 

cualquier caso, para poder confirmar esa hipótesis, será necesario un desarrollo más 

profundo del análisis que el que permite este abordaje. 
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RESUMO 

Celso Furtado é uma referência em várias áreas de conhecimento e suas obras auxiliam na 
compreensão de aspectos estruturais do subdesenvolvimento. As reflexões deste autor captam 
elementos que auxiliam no entendimento da economia e sociedade de alguns países, bem como 
permite projetar mudanças necessárias no combate às desigualdades. Diante disso, o presente 
trabalho busca analisar algumas das consequências da adoção de padrões de consumo provenientes 
de países centrais em economias periféricas, ou seja, procura-se evidenciar de que forma o 
descasamento entre estrutura produtiva e estrutura de consumo é capaz de explicar alguns dos 
problemas que os países subdesenvolvidos como o Brasil enfrentaram ou ainda enfrentam. A 
metodologia se baseia na investigação do problema por meio da leitura das obras em que o autor 
analisa a relação entre economias que apresentam estágios desiguais de acumulação de capital, 
evidenciando suas causas e efeitos, o modo de difusão do progresso tecnológico, bem como o 
ajustamento/desajustamento entre estrutura produtiva e estrutura de consumo. Com isso, mostra-se 
como o subdesenvolvimento é produzido e reproduzido, e como é possível haver crescimento 
econômico com subdesenvolvimento.  

Palavras-chave: Celso Furtado. Padrões de Consumo. Subdesenvolvimento. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

Celso Furtado é a definição mais clara de um cientista investigativo. Esse exímio economista 

analisa a sociedade brasileira e vai além do diagnóstico, sendo capaz de captar tendências e 

projetar mudanças. Para o autor a ciência não deve se distanciar da realidade, como bem 

define Dowbor (2010, p.12) “Talvez uma dos traços mais importantes de Celso Furtado, em 

termos de herança teórica que nos deixa, é esta recusa de forçar a realidade para dentro de 

teorias preconcebidas” e complementa “O foco está na realidade, com toda sua riqueza e 

complexidade (…) a teoria, neste sentido, volta a ser um instrumento a serviço do progresso 

humano, deixando para trás um arquipélago de refúgios teóricos e de congelamentos 

ideológicos” Além disso, é importante destacar a multidisciplinaridade de Furtado, visto que 

sua análise não se limita aos aspectos econômicos, ao explicar o fenômeno do 

subdesenvolvimento o autor se utiliza de variáveis culturais, sociais e políticas. Ou seja, ao 

buscar compreender as relações entre padrões de consumo e subdesenvolvimento o autor 

não analisa os fatos de forma isolada, suas obras se caracterizam por uma argumentação 

estruturalista que relaciona o tema com questões como concentração de renda, difusão do 

progresso técnico, heterogeneidade estrutural, entre outros. 

A escolha da variável consumo no presente estudo se dá pela sua importância na condução 

de políticas econômicas e pelo destaque dado por Celso Furtado como elemento chave na 

compreensão do subdesenvolvimento. Dentre os determinantes do produto, a demanda via 

consumo se destaca como um importante remédio para a recessão ou permanência do 

crescimento econômico. Neste artigo busca-se apresentar brevemente, e em linhas gerais, as 

reflexões de Furtado com relação à adoção de padrões de consumo provenientes de países 

centrais em países periféricos. Para tal fim, apresenta-se primeiramente o aspecto histórico 

das relações que o trabalho busca evidenciar, a fim de compreender como se deu o processo 

de evolução do capitalismo em economias que apresentavam estágios desiguais de 

acumulação de capital, e como esse processo resultou na adoção de padrões de consumo 

modernizantes. Posteriormente, o artigo aborda as relações entre as estruturas de consumo e 

concentração de renda, a questão do progresso técnico, estrutura produtiva e o papel do 

consumidor nos dias atuais. Além disso, o estudo aborda relação entre padrões de consumo e 

subdesenvolvimento se utilizando de conceitos chaves na obra de Furtado como: relação 

centro periferia, mimetização, processo de modernização, deterioração dos termos de troca, 

dependência, entre outros. Por último, conclui-se destacando as principais ideias abordadas e 

aponta algumas das soluções sugeridas pelo autor para o problema abordado, bem como os 

possíveis trabalhos que podem ser desenvolvidos a partir do presente estudo.  
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2.  RELAÇÕES ENTRE PADRÕES DE CONSUMO E 
SUBDESENVOLVIMENTO 

Durante a evolução do capitalismo industrial, algumas economias permaneceram como 

exportadores de produtos primários, diante do arcabouço teórico fundamentado na doutrina 

liberal e na lei das vantagens comparativas. Para Furtado (1991, p.30), nas economias 

subdesenvolvidas os incrementos de produtividade resultam da expansão na exportação de 

produtos agrícolas, diferente do que ocorre nas economias centrais, onde esse incremento é 

consequência do processo de acumulação e dos avanços tecnológicos, ou seja, o excedente 

em economias subdesenvolvidas é obtido por meio da utilização extensiva de recursos 

naturais no quadro de vantagens comparativas internacionais, enquanto nos países centrais 

esse incremento se dava via exploração do trabalho assalariado nas indústrias e manufaturas.  

Outro fato que difere historicamente os países periféricos dos países centrais, é o fato de que 

um sistema industrial tende a crescer por suas próprias forças, já que o excedente industrial 

se reverte para o processo produtivo na forma de novos produtos e meios de produção. Já em 

países voltados para a produção de produtos primários, o excedente assume a forma de um 

incremento nas importações, o que é apontado por Furtado como uma reprodução de padrões 

de consumo de sociedades de mais elevado nível de renda média, ou seja, nas economias 

subdesenvolvidas havia um desconexo entre o excedente e o processo de formação de 

capital; de forma que esse excedente era utilizado para financiar a difusão dos novos padrões 

de consumo que surgiam no centro do sistema econômico. A utilização do excedente refletia o 

processo de dominação cultural vivido por essas economias, de forma que os privilégios de 

nobreza de algumas posições sociais acabam por perpetuar à periódica “assimilação, 

transplantação, modernização e ocidentalização dos estilos importados de vida”. (Brandão, 

2012, p.6). Esse processo conduz ao desaparecimento de sistemas de cultura por meio da 

propagação de um modo de vida industrial, reforçando assim nossa condição de satélite 

cultural. 

 Após a revolução industrial, a hegemonia do Norte Europeia se caracteriza por economias 

que se industrializaram e difundiram o progresso técnico. Neste contexto, as regiões que 

“tinham suas estruturas econômicas e sociais moldadas do exterior, mediante a 

especialização do sistema produtivo e a introdução de novos padrões de consumo, viriam a 

constituir a periferia do sistema” (Furtado, 1991, p.35). Durante este período que Celso 

Furtado, por meio do uso de elementos históricos e estruturais, define algumas das 

características que deram origem ao fenômeno do subdesenvolvimento das economias 

periféricas. Segundo o autor, tal fenômeno se define como uma situação estrutural “que 

reproduz permanentemente a assimetria entre o padrão de consumo cosmopolita de uns 

poucos (os modernos e modernizantes) que estão de fato integrados no mundo desenvolvido 
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e as debilidades estruturais do capitalismo periférico”. Essa dualidade estrutural é marcante 

nas obras de Celso Furtado, segundo Fiori (2000, p.7) tal dualidade é responsável pela 

limitada difusão do progresso tecnológico “(…) reforçada e reproduzida, permanentemente, 

pela dependência cultural de “elites” que sempre se apresentaram, através das gerações, 

como portadoras de projetos análogos de modernização da sociedade brasileira”,  

As primeiras indústrias a se instalarem nos países subdesenvolvidos caracterizaram-se por 

produzirem artigos de amplo consumo que competiam com bens artesanais. Não havia uma 

sinergia entre essas indústrias que não ampliavam o mercado interno e quase não criavam 

economias externas.  

O processo de substituição de importações acaba por expandir o consumo das massas, que 

demandam produtos com pouco valor agregado (utilizam recursos abundantes: terra e capital 

não especializado) o que resulta na difusão de produtos já conhecidos pela minoria 

privilegiada.  

O caráter substitutivo da industrialização latino-americana se expressa na 

intenção da produção nacional reproduzir internamente bens similares aos 

antes importados. Isto implicou não só uma redefinição das decisões de 

investimento, (…) mas também uma tentativa de assimilar os processos 

produtivos em operação no centro do sistema mundial. Havia, portanto, a 

necessidade de mimetizar tanto os produtos finais, como também as 

estruturas de preços e de custos, para que fosse possível competir em pé de 

igualdade com as empresas estrangeiras. (BORJA, 2009, p.251).  

 

O processo que ocorre em países centrais expande o consumo da maioria da população, ou 

seja, o consumo dos ricos, o que significa investir em “pesquisa e desenvolvimento” em 

inovação para elaboração de novos produtos e processos, se utilizando de bens escassos 

como mão de obra especializada e capital. 

Após essa fase, à medida que intensificou-se a industrialização nesses países, maior foi o 

controle estrangeiro por meio das suas subsidiarias afim de influir nos padrões de consumo 

“Antes imitação dos padrões externos de consumo mediante importação de bens, agora se 

enraíza no sistema produtivo e assume a forma de programação pelas subsidiárias de 

grandes empresas dos padrões de consumo a serem adotados” (Furtado, 1991, p.89). Havia 

uma incompatibilidade entre o projeto de desenvolvimento (voltado para reprodução dos 

padrões de consumo) e o grau de acumulação de capital alcançado. Segundo Furtado, a 

concentração de renda é consequência da pressão de acompanhar os padrões de consumo 

dos países centrais, o que acaba influenciando a formação de estruturas sociais desiguais “A 

característica mais significativa do modelo brasileiro é a sua tendência estrutural para excluir a 

massa da população dos benefícios da acumulação e do progresso técnico” (Furtado, 1991, 

p.109), ou seja, à adoção de padrões de consumo e suas implicações nos auxiliam no 
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entendimento da nossa elevada desigualdade de renda e a persistência da heterogeneidade 

estrutural tão presente na economia brasileira.  

Segundo Furtado os principais pontos do processo que definiram o modelo brasileiro estão 

intimamente ligadas com a “mimetização” de padrões de consumo modernizantes nos países 

subdesenvolvidos, quais são eles: uma matriz institucional marcada pela concentração de 

renda e riqueza, orientação do processo de industrialização em função dos interesses da 

minoria modernizada e o custo crescente da tecnologia desenvolvida pelos países centrais. 

Furtado coloca o consumo como fator central da cadeia de causalidades que modela o 

sistema que nos rege e mostra que, no nosso caso, de economias menos desenvolvidas que 

adotam padrões de consumo proveniente de países centrais, a deformação se torna ainda 

mais grave:  

A adoção pelas classes dominantes dos padrões de consumo dos países de 

níveis de acumulação muito superiores aos nossos explica a elevada 

concentração de renda, a persistência da heterogeneidade social e a forma 

de inserção no comercio internacional. A variável independente é, em última 

instância, o fluxo de inovações nos padrões de consumo que irradia dos 

países de alto nível de renda. Ora, esse mimetismo cultural tem como 

contrapartida o padrão de concentração de renda que conhecemos. 

(FURTADO, 1998, p.60) 

 
O surgimento de grandes empresas intensificou o fosso que havia entre o centro e a periferia 

do sistema. A industrialização ocorrida nos países periféricos é diferente do ocorrido nas 

economias nacionais dos países centrais, enquanto em economias de centro novos produtos 

geram elevação da classe trabalhadora que permite o consumo em massa, nas periferias o 

mimetismo cultural requer excessiva concentração de renda para que uma minoria possa 

reproduzir os padrões de consumo dos países centrais. Ou seja, no capitalismo cêntrico, a 

acumulação de capital acompanhou a repartição de renda, enquanto no capitalismo periférico 

a industrialização tem efeito de concentração de renda. Podemos perceber que esses 

processos são inter-correlacionados “mais intenso o fluxo de novos produtos no centro (esse 

fluxo é função crescente da renda média) mais rápida a concentração da renda na periferia” 

(Furtado, 1991, p.46) Isso ocorre por que as minorias privilegiadas da periferia procuram 

reproduzir o estilo de vida do centro. 

(…) ao incluir definitivamente a visão política na análise econômica da nova 

economia política, Celso Furtado mostra que o crescimento econômico é 

possível à custa da concentração de renda e da diferenciação dos produtos 

em direção a um mercado de consumo cada vez mais excludente. (…) O 

Estado e sua tecnocracia cada vez mais poderosa e “indestrutível”, ao 

contrário de arbitrar os conflitos sociais e suplantar-se a eles, colocam-se a 
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serviço da burguesia internacional, por meio do arrocho salarial, da 

modernização tecnológica e da concentração de renda. (NABUCO, 2000, p. 

69) 

 
A relação de dependência se dá quando o pais periférico encontra-se em uma situação de 

impotência diante do fato de que as principais atividades econômicas pertencem aos centros 

de decisão externos ao país. Fazendo com que a situação de pais periférico se traduza na 

posição de satélite cultural dos países cêntricos do sistema capitalista, que se encontra em 

um estágio inferior na acumulação de capital. Borja (2009, p.13) dá ênfase à dominação 

cultural resultante do processo. 

Através das empresas transnacionais, que impõem um determinado padrão 

de consumo; das novas tecnologias da informação e da comunicação, que 

permitiram acesso quase que irrestrito aos centros difusores dos valores 

culturais dominantes; e da indústria cultural, que detém importantíssima 

contribuição na difusão dos signos e elementos simbólicos da cultura, os 

países centrais exercem uma dominação cultural sobre os países periféricos. 

Esta dominação prolonga-se da relação externa entre os Estados nacionais 

para a relação interna entre as classes que compõem a estrutura de poder, 

gerando uma cultura da dependência no subdesenvolvimento. 

 
O autor ainda destaca que nos países cêntricos há uma tendência à homogeneização dos 

padrões de consumo, enquanto nas economias periféricas uma minoria privilegiada mantém 

um padrão de vida elevado, acarretando em distorções estruturais que agravam a situação 

das classes desfavorecidas. Assim, “o comportamento dos grupos que se apropriam do 

excedente, condicionado que é pela situação de dependência cultural em que se encontram, 

tende a agravar as desigualdades sociais, em função do avanço da acumulação” (Furtado, 

1974, p. 82). 

Considerando que “o subdesenvolvimento se funda essencialmente na forma de assimilação 

do progresso técnico dentro do sistema capitalista mundial” (Borja, 2009, p.3) Furtado 

procurar compreender como o progresso técnico se origina, difunde e se assimila, partindo de 

uma perspectiva comparativa das relações entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

Sua análise parte da revolução industrial, da teoria das vantagens comparativas e da 

deterioração dos termos de troca, para então compreender a situação das economias 

subdesenvolvidas. 

Segundo Furtado, a difusão do progresso técnico se dá pela assimilação de produtos finais de 

consumo ou pela assimilação de processos produtivos, no caso dos países subdesenvolvidos 

a difusão do progresso técnico se deu predominantemente pela assimilação de produtos finais 

de consumo. No modelo brasileiro o início da industrialização é marcada por um período em 
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que “as duas vias de difusão do progresso técnico alcançariam com toda a sua força a 

periferia, aprofundando o quadro da dependência, que passaria a abranger, então, tanto bens 

de consumo, como bens intermediários e de capital”. (Borja, 2009, p.251). 

Esse fato se justifica pela estrutura produtiva primário-exportadora de tais economias, que 

ampliavam seu excedente pelo aumento extensivo da produção de bens primários a fim de 

adquirir, via importação, os produtos produzidos por países centrais. O que ocorre nesse 

processo é a “modernização das sociedades periféricas, isto é (…) a diversificação da 

estrutura de demanda sem uma contrapartida na estrutura produtiva” (Borja, 2009, p.4), ou 

seja, havia na sociedade brasileira uma tendência. Mesmo durante o processo de substituição 

de importações, a mimetização dos processos de produção e dos bens finais perdurava na 

economia brasileira, como manifestação maior do processo de dependência cultural e 

tecnológica dos países centrais.  

Aliado a questão do progresso técnico, os desníveis na acumulação de capital auxiliam na 

compreensão do subdesenvolvimento, visto que ao assimilar novos produtos ou processos 

advindos de países desenvolvidos, ou mesmo fabricando internamente com tecnologia 

estrangeira, acaba por exigir um nível de acumulação de capital indisponível nos países 

subdesenvolvidos. Uma condição necessária em qualquer processo de desenvolvimento 

econômico é acumulação de capital, no Brasil essa acumulação de se deu pela exploração 

agrícola, se utilizando da grande propriedade territorial e da força de trabalho. Apesar de esse 

excedente beneficiar uma minoria, essa minoria foi suficiente para propiciar um amplo 

desenvolvimento urbano e um começo de industrialização. 

A incompatibilidade entre estrutura produtiva (nível de acumulação de capital) e o processo de 

modernização (adoção de padrões de consumo sofisticados sem o correspondente processo 

de acumulação de capital e progresso nos métodos produtivos), gerava uma situação que 

havia crescimento econômico sem uma contrapartida considerável em melhorias sociais, 

acarretando em contradições internas que caracterizam o que Furtado chamava de 

heterogeneidade estrutural. Tal conceito merece destaque na obra do autor, visto que poucos 

perceberam com tanta clareza a dinâmica distributiva excludente que caracterizou a história 

econômica brasileira.  

A heterogeneidade estrutural é um dos elementos que auxiliam na compreensão da relação 

existente entre padrões de consumo e subdesenvolvimento. No que se refere aos padrões de 

consumo adotado pelos países periféricos, podemos destacar a heterogeneidade tecnológica, 

que segundo Borja (2009, p.6)  

(…) funda-se na fraca acumulação produtiva da periferia, ou seja, no desvio 

da utilização do excedente em direção ao consumo de bens importados, ou 

mesmo produzidos localmente, porém com base na tecnologia desenvolvida 
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pelos países centrais, quando não há, em casos extremos, o controle direto 

da produção local pelo capital estrangeiro. 

Furtado parte de uma análise que avalia a questão da heterogeneidade estrutural como um 

resultado de uma estrutura econômica marcada pela desigualdade presente na distribuição 

de renda, nos termos de troca, no processo de industrialização, e em outros aspectos que 

afetaram e ainda afetam o desenvolvimento brasileiro. Um dos resultados desse processo é a 

formação de dois grupos, o primeiro caracterizado por uma renda muito baixa (maioria da 

população) e cesta de bens pouco diversificada, indústrias voltadas para esse grupo tem 

pouco encadeamentos, não se beneficiam de economias de escalas e economias externas, 

além de usarem matérias primas da agricultura e focarem o consumidor final, não há 

introdução de novos bens e sua expansão é lenta. O segundo grupo é caracterizado por uma 

renda elevada (minoria privilegiada), cesta de bens diversificada e indústrias com processos 

complexos, cresce rapidamente através da inovação. Caracterizam as indústrias dos países 

centrais. O que Furtado descrevia como heterogeneidade estrutural é a convivência em uma 

mesma economia desses dois grupos, de forma que o resultado é a exclusão do primeiro. A 

intercorrelação entre padrões de consumo modernizantes e heterogeneidade estrutural é bem 

apresentada por Brandão (2012, p.6), quando descreve nossa situação histórica de periferia 

subdesenvolvida: 

  O que se diversifica são os padrões de consumo e exacerba-se, ao longo da 

história, a coação para que se direcionem parcelas crescentes do excedente 

social para essa diversificação e não para a acumulação reprodutiva, 

aprofundando e arraigando as heterogeneidades estruturais no conjunto da 

sociedade, jazendo a população alheada dos frutos e dos benefícios do 

progresso técnico material, que fica circunscrito apenas ao núcleo 

modernizado.  

 
Partindo dessa análise percebe-se que Furtado entendia a questão do subdesenvolvimento 

como uma das faces de uma mesma moeda, de forma que a situação de países periféricos 

não é justificada por argumentos que se baseiam em sua herança genética, país colonizador 

ou perfil dos trabalhadores, para Furtado a forma como o capitalismo se deu nessas 

economias é que justificam as estruturas desiguais do nosso sistema. Sendo assim, o 

subdesenvolvimento não é uma fase ou estado, e ao contrário do que é apregoado por alguns 

pensadores, não está seguindo por suas próprias forças a uma etapa superior e idealizada de 

progresso. Segundo Brandão (2012, p.5) podemos interpretá-lo como uma “malformação 

estrutural com grande capacidade de persistência, cumulatividade e alta capacidade de 

reprodução (…) tende a se agravar com o tempo, no sentido que recorrentemente reforça 

suas estruturas tradicionais de dominação.” 
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Considerando que as estruturas centrais e periféricas coexistem logo seria um mito crer que o 

desenvolvimento econômico se estenderia por todos os países que seguissem os moldes de 

desenvolvimento pertencentes ao contexto dos países centrais. “(…) trata-se de colocar em 

questão um certo mito do desenvolvimento, mimético ao dos países capitalistas centrais e que 

conduz apenas à modernização, à adoção de padrões de consumo mais sofisticados sem 

fundamentos econômicos sólidos”  (Guimarães, 2000, p.17) 

Na obra Em busca de um novo modelo, Furtado descreve como se define o papel do 

consumidor na sociedade atual:  

 
Ao consumidor cabe um papel essencialmente passivo. Sua racionalidade 

consiste em responder ‘corretamente’ a cada estímulo a que é submetido (…) 

O indivíduo pode reunir em torno de si uma miríade de objetos sem ter em 

nada contribuído para a criação dos mesmos. A invenção de tais objetos está 

subordinada ao processo de acumulação, que encontra na encontra na 

homogeneização dos padrões do consumo uma poderosa alavanca. O 

resultado é que o homem deixa de ser sujeito do processo; no quadro da 

racionalidade instrumental, o homem é ai identificado como objeto 

susceptível de ser analisado e programado (FURTADO, 2002, p.60). 

 
É possível notar como o autor lança uma nova análise sobre o papel do consumidor que 

diverge do que é apregoado na literatura econômica. Na “versão oficial” o sistema de mercado 

sustenta que o poder está nas mãos daqueles que compram ou decidem não comprar, assim, 

o poder de decisão está na mão consumidor, ou seja, “Tal como o voto dá autoridade ao 

cidadão, assim na vida econômica a curva de demanda confere autoridade ao consumidor” 

(Galbraith, 2004, p.13 apud Dawbor, 2010, p.43).  

Não se tratando de refutar os clássicos ou as grandes escolas do pensamento econômico, 

Furtado percebe que “a evolução das estruturas de poder no capitalismo avançado escapa 

aos esquemas teóricos que herdamos do passado” (Furtado, 2002, p.9), ou seja, na 

configuração atual do capitalismo o consumidor já não possui um papel ativo na escolha 

daquilo que maximiza sua utilidade ou satisfação, o consumidor não é o sujeito e sim objeto. 

Considerando que a nova realidade se caracteriza pela centralização drástica do poder 

econômico no mundo da grande empresa, a consequência para Dowbor (2010, p.43) é a 

corrosão do espaço da concorrência, deixando o consumidor sem opções. Para o autor “o 

gigantesco sistema de manipulação do consumidor através da publicidade faz com que o 

próprio sistema corporativo defina o perfil da demanda” fazendo com que o mecanismo de 

mercado seja substituído pelo mecanismo de poder. Dowbor ainda argumenta que:  

Os nossos gastos são cada vez menos de compra de um produto e cada vez 

mais de adesão a um direito de acesso, como no plano de saúde, na 
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telefonia, na TV a cabo, no condomínio e tanto outros sistemas de consumo 

onde nossa escolha é extremamente limitada (…) São novas realidades. E o 

que é o capitalismo, quando o elemento regulador principal, que seria a 

demanda final, deixou de exercer este papel? (DAWBOR, 2010, p.47) 

 
Poderíamos aqui abrir um grande parênteses em torno do atual “assédio comercial” de 

grandes empresas e o abandono de mecanismos de mercado e do papel da demanda, 

entretanto, o foco de Celso Furtado era muito mais estrutural e histórico na tentativa de 

compreender o subdesenvolvimento. O autor não se referia ao comportamento do consumidor 

sob um aspecto microeconômico ou isolado, para Furtado à adoção de padrões de consumo 

parte de uma ótica macroeconômica, que se conecta com outras variáveis como a 

desigualdade de renda, a difusão do progresso tecnológico e a heterogeneidade estrutural. 

 

3. CONCLUSÃO 
 
Diante dos conceitos e ideias apresentadas até aqui, foi possível perceber o protagonismo 

que a questão das estruturas de consumo ganha na obra de Celso Furtado para explicar os 

determinantes do subdesenvolvimento. Logicamente, como tudo na obra de Celso Furtado, 

qualquer variável deve ser analisada em conjunto com outros parâmetros históricos, políticos, 

sociais e econômicos, a fim de compreender de forma efetiva como que ocorreu o processo 

de crescimento econômico, acompanhado de subdesenvolvimento.  

Em sua obra, Furtado não apresenta apenas um diagnóstico do que ocorre quando países 

periféricos quando adotam padrões de consumo de países centrais, mas também destaca a 

solução para combater os efeitos desse imperativo cultural perverso, segundo o autor “faz-se 

necessário modificar os padrões de consumo no quadro de uma ampla política social e, ao 

mesmo tempo, elevar substancialmente a poupança, comprimindo o consumo dos grupos de 

elevadas rendas” (Furtado, 1998, p.60). O autor também ressalta que “a superação do 

impasse com que nos confrontamos requer que a política de desenvolvimento conduza a uma 

crescente homogeneização de nossa sociedade e abra espaço à realização das 

potencialidades de nossa cultura” (Furtado, 2002, p. 36), ou seja, as questões que envolvem a 

superação de nossa condição de país periférico não se restringem aos aspectos econômicos, 

visto que o autor ao abordar a questão do consumo, enfatiza variáveis culturais, políticas e 

sociais.   

Além disso, é necessário analisar “os mecanismos de produção e reprodução de 

estruturas de dominação arcaica, malformadas ou deformadas. Para pensar os impasses do 

subdesenvolvimento brasileiro é preciso analisar suas especificidades históricas e culturais” 

(Brandão, 2012, p.5). As estruturas do consumo modernizantes (e demais características que 

condicionam nossa situação periférica) que persistem e perpetuam nossa condição de 
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dependência devem ser superadas para que se possa alcançar o projeto de nação idealizado 

por Furtado.  

A partir do presente estudo outros trabalhos podem ser desenvolvidos como as motivações 

que levam aos consumidores escolherem determinado produto ou serviço em detrimento de 

outro, primeiramente do ponto de vista dos clássicos e posteriormente de pensadores mais 

contemporâneos, procurando problematizar como que essa nova configuração acarreta na 

perda de autonomia dos países subdesenvolvidos. Outro aspecto que pode ser mais 

aprofundado a partir deste trabalho, é a relação entre o nível de escolaridade/informação e 

padrões de consumo modernizantes, a fim de tentar mensurar a correlação entre as variáveis. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo geral investigar o surgimento dos conceitos “sujeito” e “objeto” 
na história da filosofia. Como objetivos específicos, pretende-se: 1) saber como “sub-“ e “ob-“ 
conseguiram afastar-se dos outros seres e chegar à consciência do outro que será, mais tarde, ele 
mesmo, como ser conhecido – “descendo” à relação entre os dois seres (cognoscente, conhecido) sem 
a prefixação (sub-, ob-) que um dos termos juntou a si e ao outro; 2) mostrar a possibilidade do “sujeito” 
e “objeto” voltarem às suas origens e serem novamente uno. Segue-se como metodologia a pesquisa 
bibliográfica e o método reflexivo, ao analisar-se a estrutura e dinâmica de organização de um 
fenômeno. Esses conceitos são produtos de uma construção histórica e indicam o modo como fomos 
ensinados a pensar (estrutura lógico-formal). Pensar numa reestruturação dos conceitos “sujeito” e 
“objeto” é um convite à reflexão de quão relevante se torna, atualmente, um projeto de vida que preze 
pela sustentabilidade, economia e equidade entre ser e mundo. O homem que se coloca de modo a 
tornar a natureza da realidade um “objeto” para si é ignorante de sua própria natureza. Demonstra que, 
para justificar sua impotência diante do real, submete-a a caprichos egóicos. 

Palavras-chave: Substância. Sujeito. Objeto. Sustentabilidade. Natureza
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente projeto filosófico constitui-se numa investigação acerca da relação “sujeito-objeto”, 

levando em consideração os fatores socio-históricos que fundamentaram o surgimento dos 

referidos conceitos e, consequentemente, a relevância da construção dos mesmos para o 

entendimento do que vem a ser essa relação. Observa-se aqui, então, que a questão a ser 

trabalhada neste projeto é a composição da relação “sujeito-objeto” a partir de uma 

investigação sobre a formulação dos referidos conceitos, sua junção na relação e, 

posteriormente, o sentido da relação em si, isto é, a importância da relação “sujeito-objeto” 

para o desenvolvimento do pensamento filosófico e a construção do conhecimento científico, 

isto é, sua pertinência no que diz respeito aos possíveis impactos teóricos e implicações no 

campo filosófico e científico tendo como ponto de partida uma reflexão acerca do modo como 

se dá o conhecimento. Segue-se, então, que uma possível aplicabilidade - isto é, uma 

verificação da relevância prática desta perspectiva – é a questão da sustentabilidade desta 

relação, de onde podemos admirar ou aperfeiçoar nossa relação com a natureza para 

vivermos de modo econômico e equitativo, sustentando a nós e ao mundo num mesmo 

projeto de vida. 

 

2. SOBRE A ORIGEM DO CONHECIMENTO  

“Até hoje se admitia que o nosso conhecimento devia conformar-se 

aos objetos; porém, todas as tentativas para descobrir a priori, 

mediante conceitos, algo que ampliasse o nosso conhecimento, 

malogravam-se com este pressuposto. Tentemos, pois, uma vez, 

experimentar se não se resolverão melhor as tarefas da metafísica, 

admitindo-se que os objetos deveriam conformar-se ao nosso 

conhecimento, o que assim já concorda melhor com o que desejamos, 

a saber, a possibilidade de um conhecimento a priori desses objetos, 

que estabeleça algo sobre eles antes de nos serem dados. Trata-se 

aqui de uma semelhança com a primeira ideia de Copérnico; não 

podendo prosseguir na explicação dos movimentos celestes enquanto 

admitia que toda a multidão de estrelas se movia em redor do 

observador, tentou se não daria melhor resultado fazer antes girar o 

observador e deixar os astros imóveis. Ora, na metafísica pode-se 

tentar o mesmo, no que diz respeito à intuição dos objetos. Se a 

intuição tivesse de se conformar à natureza dos objetos, não vejo como 

deles se poderia conhecer algo a priori; se, pelo contrário, o objeto 

(enquanto objeto dos sentidos) se conformar à natureza de nossa 
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faculdade de intuição, posso perfeitamente representar essa 

possibilidade.”
1
 

Kant apresenta-se relevante para o presente trabalho devido ao seu modo de entender como 

se dá o conhecimento. Para tanto, uma de suas preocupações centrais foi justamente a 

questão teórica – e/ou epistemológica -, que fundamentou sua investigação sobre as 

condições de possibilidade do conhecimento, que veio a culminar no que ficou conhecido 

como “revolução copernicana”. Na verdade, a “revolução copernicana” foi a teoria proposta 

por Nicolau Copérnico, no século XVI, em relação ao modelo tradicional geocêntrico aceito até 

então. Para Copérnico, a Terra deixa de ter seu lugar privilegiado na hierarquia do sistema, 

cedendo lugar ao Sol. Para Kant, sua epistemologia seguiria o mesmo caminho: não seriam 

mais os sujeitos a se conformarem com o objeto, mas sim, estes, agora se conformando com 

as faculdades (do entendimento) do sujeito.  

Kant, a partir da ideia copernicana, tenta trazer à metafísica uma mudança na forma do sujeito 

se relacionar com o objeto, e com isso conhecê-lo a priori. Sua nova maneira de pensar retira 

o objeto do papel de “sujeito” do conhecimento – através de sua natureza – e coloca-o como 

“objeto do sentido”, isto é, como objeto que se relaciona com nossa intuição. Dessa forma, 

Kant cria a possibilidade de se obter um conhecimento a priori do objeto, sendo o sujeito não 

mais guiado pela natureza daquele (enquanto fenômeno) e sim por sua intuição, ao conhecer 

este mesmo objeto. 

A tentativa de se compreender o objeto a partir de como ele se apresenta, ou seja, conhecê-lo 

por meio de sua própria natureza de fenômeno, impossibilita o sujeito de conhecê-lo enquanto 

coisa em si, consequentemente, seu conhecimento a priori. Quando, através de Kant, a 

tradição metafísica é apresentada a uma nova maneira de se pensar o objeto, sua tentativa de 

conhecer este objeto a priori obtém êxito. Quebra-se o pressuposto de que, por ser dotado de 

consciência, o sujeito (empírico por ser transcendental) já possui as faculdades e intuições 

para conhecer o referido objeto, e este nada possui para ser conhecido, sendo mero 

instrumento de manipulação da mente humana. Por aí se caminha? 

Não creio que o homem, enquanto “sujeito” do conhecimento, deva ocupar um lugar de 

destaque em sua relação com a natureza, com o mundo que o cerca, fazendo das reflexões 

que existem acerca do modo como percebe o mundo - sua origem e sua dinâmica – meras 

apropriações de um observador “sedento” de verdade. Partir do sujeito para retornar a ele 

mesmo, e ele mesmo sendo o seu próprio objeto de reflexão é por demais cômodo e injusto 

com a natureza. O que cabe, então, ao objeto enquanto potência criadora na construção do 

                                                        

¹ Kant, trecho do Prefácio da segunda edição da Crítica da Razão Pura. 

 

3638



saber? Qual seu verdadeiro papel? Apenas o de “aquilo que é conhecido” Um mero “objeto” 

do “sujeito”? 

“A ciência em todos os seus setores é hoje uma questão técnica e 

prática de adquirir e transmitir conhecimentos. Dela, como ciência, 

não poderá partir nunca um despertar do espírito. É de espírito que ela 

própria necessita” (Heidegger, 1987, p.74). 

 

O problema sobre a origem do conhecimento era respondido até o século XVIII por duas 

principais correntes teóricas: a do racionalismo e a do empirismo. Os racionalistas, numa 

perspectiva geral, priorizavam a razão no processo de conhecimento e aceitavam a existência 

de ideias inatas, independentes da experiência. Já os empiristas, de um modo geral, 

enfatizavam o papel da experiência sensível para aquisição do conhecimento. Kant seguirá 

um pensamento intermediário corroborando com ambas as perspectivas, entretanto 

reunindo-as numa só teoria do conhecimento, na medida em que o sujeito transcendental é 

também o sujeito empírico. O “a priori” e o “a posteriori” (Kant, 2006) são construções 

intelectivas que reúnem a razão e a sensibilidade como participantes do conhecimento que se 

constrói através de uma longa e profunda investigação filosófica. 

Na busca de se compreender o objeto a partir dele mesmo, ou seja, a partir de como ele se 

apresenta ao sujeito, tender-se-á sempre a entendê-lo como fenômeno e não como coisa em 

si. A mudança na maneira de se pensar o objeto trazida por Kant – uma reformulação da ideia 

copernicana – possibilitou o conhecimento a priori deste objeto, tendo o homem que refletir 

acerca da sua própria compreensão ao se relacionar com o referido objeto. Na medida em que 

o sujeito deixa de questionar sobre a natureza do objeto e passa a questionar sobre sua forma 

de compreender este mesmo objeto, torna-se mais fácil obter um conhecimento a priori, já que 

por esse caminho o sujeito tende a eliminar todas as condições que impossibilitam um 

entendimento puro do objeto, com o propósito de se chegar ao incondicionado.  

 

3. A RELAÇÃO SUJEITO-OBJETO 

Deixando-se levar pela compreensão do objeto a partir de como ele se apresenta, o sujeito 

sempre o conhecerá enquanto representação, o que torna inviável conhecê-lo a priori em sua 

natureza mesma, isto é, sua natureza metafísica. Do contrário, quando o sujeito passa a 

perceber este objeto enquanto “objeto dos sentidos”, ele compreende que o conhecimento do 

mesmo, a priori, encontra-se em si próprio, e não mais na experiência. O objeto, então, 

começa a ser compreendido através da intuição sensível. Segundo Kant (2006), é pela 

intuição que o homem se relacionada imediatamente com o objeto, entretanto isso “só é 

possível (...) se o objeto afetar o espírito de certa maneira” (2006, p.61). Ora, é exatamente 

sobre esta “certa maneira” que o presente trabalho se desenvolve e se justifica. 
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Pode-se dizer, inicialmente, que para “conseguir afetar” o espírito, é necessário que este se 

coloque diante da natureza também de certa maneira, porque não podemos alcançar algo que 

desejamos sem que nos posicionemos numa direção e sentido favoráveis a esse “encontro”. 

Se, por um lado, o espírito precisa se colocar favoravelmente ao “encontro” com este objeto, 

por outro o objeto tão somente afetará o espírito se este tiver desenvolvido sua capacidade de 

receber representações acerca do mesmo, o que Kant (idem ibidem) denominou 

sensibilidade. É ela que nos fornece intuições, enquanto o entendimento pensa este (s) objeto 

(s), produzindo o (s) conceito (s) (grifo do autor). 

Isto significa que o espírito, enquanto vivo, possui esta condição de “encontro” com o objeto, já 

descritas anteriormente. Sobre tais faculdades e capacidades humanas, parece não haver 

dúvidas. Entretanto, a dúvida que alimenta o referido trabalho é: de que modo o espírito deve 

se colocar para que seja possível intuir o objeto e dele extrair um conceito que seja 

verdadeiramente correspondente à sua natureza em si? De que modo podemos conhecer 

esta coisa em si, que é o objeto em sua natureza última (ou primeira pois, conforme Aristóteles 

(2002, , é metafísica a natureza do ser e da coisa – em si), sem que nos percamos nos 

percalços que um entendimento limitado (a partir de um posicionamento equivocado do 

espírito) pode nos levar. Conforme Heidegger (idem, p.75),  

 
“o espírito não é nem a sutileza vazia nem o jogo sem compromissos da 

engenhosidade, nem tão pouco o exercício desmedido de análises intelectuais 

nem mesmo a razão universal. O espírito é ex-posição sapiente, 

originariamente disposta à Essencialização do Ser”.² 

 

Segundo o pensador Pontes de Miranda (pg.84, 1972), a precisão dos termos empregados na 

filosofia deve ser ainda mais rigorosa do que nas outras ciências: chamamos “sujeito” ao ser 

que tem a experiência, em oposição ao ser que é o conteúdo dela, ao qual chamamos 

“objeto”. A “relação sujeito-objeto” significa o laço entre os dois termos, o que nos possibilita 

falar de experiência sem nos restringirmos a apenas um dos termos da relação e sem nunca 

nos esquecermos da existência intercalar do co-nhecimento (cognosco), isto é, entre aquele 

que conhece e o que está sendo conhecido. Para esse autor, a filosofia científica alcançou a 

máxima precisão quando eliminou o sujeito – para ela, os filósofos estão sempre aquém ou 

além, “marcando passos ou arrombando as portas” (idem, p.37), sem apanhar o instante 

presente – fazendo do descobrimento científico um pensamento que se aplica ao existente 

como presente, como ligado à existência, à vida, pois – como ciência – esse conhecimento é 

desligado dela e deve, por definição, “excluir” o sujeito, a própria atualidade da relação entre 

sujeito e objeto, e o que o sujeito vive. 
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Assim, a ciência sacrifica o sujeito como sujeito para conseguir a explicação do objeto, de 

modo que o (re)constitua segundo ele é. O “erro” kantiano, ainda segundo Pontes de Miranda 

(1972), foi pôr o pensador, o sujeito (como um prejeto, e portanto suprajeto), antes do 

pensamento, empurrando o espírito humano no declive idealista. O erro em si está na queda, 

constituindo-se como uma tentativa de “segurar-se” de todo o modo na realidade. Entretanto, 

nele (pensamento kantiano) o objetivo vem depois, tirado do subjetivo. Na questão dos 

universais, Descartes e Spinoza vão procurar descrever o real, o objeto, através deles (os 

universais), quando na verdade o caminho para explicá-los teria que ser trilhado a partir do 

objeto, do particular (idem ibdem).  

Ainda de acordo com Miranda (p.85), o espírito capta uma parte do objeto – o que é para nós, 

em cada momento, o objeto, só em parte – com a qual elabora a ciência, pela inserção dessa 

parte “colhida” no conhecimento capitalizado. Assim consegue uma correspondência maior do 

conhecimento – que é o conteúdo da relação – com o Universo, que se “dá” nos objetos, sem 

devidas deformações ao opositivo (sub) do sujeito e ao opositivo (ob) do objeto. À medida que 

a ciência avança, nós nos dotamos de meios para evitar os enganos de um objeto insuficiente, 

ou defeituosamente dado. Ou seja: cortam-se as escórias do sujeito, evitando as do objeto, 

mas – em relação ao objeto que antes se dera – cortamos as dele, evitando as do sujeito. Se 

eliminarmos aquilo a que chamamos sub e aquilo a que chamamos ob, resta o que independe 

do posicional entre o sujeito e o objeto – ou melhor, o “jectum” –, portanto o que faz ao ser ser 

sujeito e ser objeto. E estendendo “o que resta” como um crescente, alcançamos 

teoricamente o individual inesgotável de Aristóteles, uma vez que para ele o individual era 

infinitamente complexo. Portanto, “o que resta” é uma porção de invariantes funcionais que 

nos servem para possíveis recriações dos seres, na tentativa de “esgotar” a coisa. O 

invariante funcional é o “jeto” e a oposição entre os termos que a relação sujeito-objeto traduz 

não é, por assim dizer, a oposição entre jetos, mas sim oposição entre sub- e ob-. 

 

4. HIPÓTESE 

Minha hipótese é que a relação homem-mundo, explicada e construída através da relação 

ente os conceitos “sujeito” e “objeto”, não é sustentável, econômica e equitativa, em virtude de 

tais termos já estarem ultrapassados, obsoletos e, portanto, necessitarem de reformulação. 

Para tanto, parte-se do estudo dos seguintes autores como referencial teórico, além do já 

citado Francisco Pontes de Miranda: Aristóteles, Immanuel Kant, Martin Heidegger e Michel 

Foucault. 
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5. JUSTIFICATIVA 

Este trabalho tem sua importância fundamentada na necessidade contemporânea de se 

pensar possíveis construções de novas estruturas de pensamento para que seja possível a 

existência, mútua e simultânea, do ser humano com a natureza. A partir de uma análise 

sócio-histórica que apresente sentidos e motivos para o surgimento dos conceitos “sujeito” e 

“objeto”, torna-se possível desconstruir tais conceitos e mostrar que atualmente ambos não 

comportam mais uma relação sustentável para a natureza. A criação de novos jogos de 

palavras – ou novas palavras -, onde a escrita fica sendo o espaço “ideal” para expressão do 

pensamento, abre possibilidades de novos modos de realização do ser. 

Segundo Michel Foucault (1985), a literatura deve relacionar-se com o ser puro da linguagem, 

e a transformação do estatuto da linguagem, para mim, parte da criação de uma nova 

linguagem, ou seja: a proposta é pensar de um outro modo para de outro modo “estar no 

mundo”. Ainda de acordo com Foucault (1998), é preciso ir além das convenções sociais e 

atingir o plano das condições do dizer para melhor entender a relação intrínseca existente 

entre o enunciado e o poder. É justamente essa reflexão que justifica o presente projeto: a 

substituição dos conceitos “sujeito” e “objeto” - sem desmerecer sua importância para a 

história da filosofia –, tendo em vista que tais conceitos alicerçam o homem no 

estabelecimento de uma relação hierárquica com a natureza, onde ele sempre será o “sujeito” 

do conhecimento e a natureza sempre seu “objeto”, no qual se debruçará para dela extrair a 

compreensão da realidade. Alguns, certamente, deram-se ao trabalho de descrever um 

caminho de retorno dessa observação externa, isto é, o processamento interno do 

conhecimento – como, por exemplo, Hegel em “A Fenomenologia do Espírito”-, mas esta 

relação do homem com o “conceito” ou “objeto internalizado” ainda continua a ser uma relação 

dialética do homem com a natureza, ou melhor, com o que ele conseguiu extrair dela a partir 

de sua observação da realidade.  

Segundo Roberto Machado, em seu livro Foucault, a filosofia e a literatura, uma das teses 

centrais de As palavras e as coisas é a de que apenas nas sociedades modernas – e isso quer 

dizer do final do século XVIII e início do XIX até os dias atuais – se pensou o homem como 

problema específico. “Não existe, rigorosamente falando, saberes do homem na Grécia 

antiga, na Idade Média, no Renascimento ou mesmo no Classicismo” (Machado, 2000, p. 85). 

Ele aponta também para a clareza da influência nietzschiana deste postulado, uma vez que 

teria sido Nietzsche o primeiro filósofo a situar, na filosofia de Kant e seu projeto de limitação 

do conhecimento do homem, na separação da ciência positiva da teologia, na Revolução 

Francesa e seu ideário, no romantismo e sua simpatia pelo doentio, etc., o marco da aparição 

do homem pela primeira vez como cerne dos saberes, dividindo-se na dupla posição de objeto 

de conhecimento e de sujeito que conhece. 
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A meu ver, o homem que se posiciona no mundo, de modo a tornar a natureza da realidade 

um “objeto” para si, é um homem que já em sua postura fundamental, isto é, já em seu 

“pontapé” inicial se coloca desarmoniosamente - com relação à natureza – no ato de 

conhecer. É como se, além da relação horizontal existente até então entre este “sujeito” e 

“objeto”, existisse também uma outra relação, desta vez vertical, através da qual o homem 

olha a natureza “de cima”, como se pairasse sobre ela. Ora, esta mesma natureza que 

concede ao homem suas faculdades e intuições, agora é também vista “de cima”, como se a 

natureza humana não fosse constituída da mesma substância da qual é feita a natureza em 

questão (Reale, 2001), a saber, a natureza da realidade. Segue fragmento de Husserl a 

respeito dessa “união”: 

“(...) é um contrassenso considerar a natureza do mundo circundante 

como algo por si mesmo alheio ao espírito (...)” 
3
 

 

Enfim, esses conceitos não foram criados aleatoriamente, como se tivessem surgido sem uma 

fundamentação teórica e/ou histórica. Eles são frutos de uma reflexão acerca do modo como 

pensamos (ou fomos ensinados a pensar), que costuma atender a uma estrutura 

lógico-formal, explicitando nossa dificuldade em pensar de um outro modo que não seja a 

partir dessa estrutura, que não tenha necessariamente que se referir a um “sujeito”/ “objeto”. 

Sobre a permanência da relação dialética em meio à mudança dos conceitos, segue trecho da 

obra de Kant:  

“Pois que sempre houve no mundo e provavelmente sempre haverá 

uma metafísica e a par desta se encontrará também uma dialética da 

razão pura, porque lhe é natural”. 
4
 

 

Assim, pensar numa reestruturação dos conceitos “sujeito” e “objeto” é quase um retorno ao 

pensamento filosófico dos pré-socráticos, tais como Heráclito (frag. 206), pois nele 

encontramos uma visão de mundo não separatista, um pensamento que percebe tudo como 

uma coisa só: 

 “As coisas em conjunto são o todo e o não-todo, algo que   

 está em consonância e em dissonância; de todas as coisas   

provém a unidade, e, de   uma unidade, todas as coisas”  

 

É nesse sentido que tento mostrar que é possível pensar numa re-união entre “sujeito” e 

“objeto”, pensar nos dois como uma só coisa, separados apenas pela necessidade dialética 

da razão pura, conforme citação de Kant, da qual não podemos abrir mão. De tal modo, 

justifico a pertinência deste projeto como uma tentativa de lançar um novo olhar sobre o 

modus operandi que norteia a existência do homem no mundo. Se pudéssemos pensar a 

natureza fora da perspectiva de um objeto; se pudéssemos pensar o homem fora da 
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perspectiva de sujeito; se pudéssemos pensar nessa relação de modo menos destrutivo e 

mais harmonioso, suponho que o esforço que este homem tem feito até então na busca do 

conhecimento de si e da realidade traria resultados mais proveitosos para sua existência e 

manutenção no planeta. É por ainda se digladiar, numa falta de temperança e domínio de si, 

em prol de benefícios efêmeros e ilusórios, que o homem continua necessitado de encontrar o 

seu próprio lugar.  

O conhecimento ilumina, traz desenvolvimento humano, entretanto se utilizado como estatuto 

de verdade torna-se sombra, e então o intelecto fica submisso às ideias obscuras, ou mesmo 

aos instintos mais primitivos – isto é, escravo das emoções.  para se chegar a uma 

compreensão clara e distinta do que é, de fato, a relação sujeito – objeto, deve-se levar em 

consideração que ambos são formados da mesma substância, que possui a mesma natureza 

física. essa natureza é, segundo Aristóteles, a filosofia primeira, antecedendo a toda e 

qualquer ciência. 

 

6.OBJETIVO (S) 

O presente trabalho filosófico tem como objetivo geral investigar os motivos que levaram ao 

surgimento dos conceitos “sujeito” e “objeto” na história da filosofia e mostrar que é possível 

outra forma de pensar o homem contemporâneo e suas relações, não sendo esta melhor ou 

pior que a anterior, mas apenas uma nova possibilidade de se pensar este “ser no mundo”. É 

nesse sentido que a presente pesquisa pretende contribuir para o avanço do conhecimento 

filosófico e científico tendo os seguintes objetivos específicos: 1) avaliar a sustentabilidade da 

relação homem-mundo a partir destes conceitos no que se refere às contingências atuais de 

existência da vida e do planeta; 2) saber como o termo prefixante (sub- e ob-) conseguiu 

afastar-se dos outros seres e chegar à consciência do outro ser - isto é, o outro que será, mais 

tarde, ele mesmo, como ser conhecido - a partir de uma descida à relação entre os dois seres 

(cognoscente, conhecido) sem a prefixação (sub-, ob-) que um dos termos juntou a si e ao 

outro; 3) mostrar a possibilidade de uma relação homem-mundo sustentável, econômica e 

equitativa sem os conceitos “sujeito” e “objeto” ou, ao menos, para além deles. 

 

7. METODOLOGIA 

O referido artigo teve como metodologia a pesquisa bibliográfica, a partir da qual será feita 

uma análise histórico-crítica do problema em questão. Como ferramentas que facilitarão o 

acesso à fonte primária, bem como proporcionarão melhor delimitação dos conceitos, serão 

utilizados dicionários e enciclopédias de filosofia. Tem-se também como instrumento a ser 

utilizado o método reflexivo: aquele que procura, analisando a estrutura e a dinâmica de 

organização de um fenômeno, mostrar o alcance desse relacionamento com os outros 
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fenômenos. É relevante ressaltar que o fenômeno aqui apresentado se trata do 

comportamento humano, em virtude do mesmo apresentar, no seu próprio modo de se 

organizar, articulações provenientes de uma relação que insiste em ser abrangente desde a 

sua formulação, uma relação que solicita uma nova perspectiva para preencher as lacunas 

deixadas por um antigo modo de compreensão que já não sustenta a riqueza do fenômeno 

maior chamado humano, “demasiado humano”. 

 

8. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

“(...) é um contrassenso considerar a natureza do mundo circundante 

como algo por si mesmo alheio ao espírito (...)” 
6
  

 

Esses conceitos não foram criados aleatoriamente, como se tivessem surgido sem uma 

fundamentação teórica e/ou histórica. Eles são frutos de uma reflexão acerca do modo como 

pensamos (ou fomos ensinados a pensar), que costuma atender a uma estrutura 

lógico-formal, explicitando nossa dificuldade em pensar de um outro modo que não seja a 

partir dessa estrutura, que não tenha necessariamente que se referir a um “sujeito”/ “objeto”. 

Sobre a permanência da relação dialética em meio à mudança dos conceitos, segue trecho da 

obra de Kant:  

 

 “Pois que sempre houve no mundo e provavelmente sempre haverá 

uma metafísica e a par desta se encontrará também uma dialética da 

razão pura, porque lhe é natural”.
7
 

 

Pensar numa reestruturação dos conceitos “sujeito” e “objeto” é quase um retorno ao 

pensamento filosófico dos pré-socráticos, tais como Heráclito (frag. 206), pois nele 

encontramos uma visão de mundo não separatista, um pensamento que percebe tudo como 

uma coisa só: 

 

 “As coisas em conjunto são o todo e o não-todo, algo que  está em 

consonância e em  dissonância; de todas as coisas provém a unidade, 

e, de  uma unidade, todas as coisas”. 
8
  

 

”Não existe, rigorosamente falando, saberes do homem na Grécia antiga, na Idade Média, no 

Renascimento ou mesmo no Classicismo” (Machado, 2000, p. 85). 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao meu ver, o homem que se posiciona no mundo, de modo a tornar a natureza da realidade 

um “objeto” para si, é um homem que já em sua postura fundamental, isto é, já em seu 

“pontapé” inicial se coloca desarmoniosamente - com relação à natureza – no ato de 

conhecer. É como se, além da relação horizontal existente até então entre este “sujeito” e 

“objeto”, existisse também uma outra relação, desta vez vertical, através da qual o homem 

olha a natureza “de cima”, como se pairasse sobre ela. Ora, esta mesma natureza que 

concede ao homem faculdades e intuições, agora é também vista “de cima”, como se a 

natureza humana não fosse constituída da mesma substância da qual é feita a natureza em 

questão (REALE, 2001: 42), a saber, a natureza da realidade.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
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RESUMO 

Investigar a problemática existente nas instituições de ensino a partir da introdução da História e 
Cultura Africana como conteúdo obrigatório com a Lei Federal 10.639/03, tem sido o objeto de estudo 
perseguido desde 2008, em uma escola da Rede Pública Estadual Baiana, localizada no subúrbio 
Ferroviário de Salvador.  Uma vez constatada se tratar de uma resistência religiosa, ‘localizada’ entre 
alunos evangélicos, convertidos e/ou frequentadores de variadas denominações “cristã”, buscou-se 
compreender as negociações e conflitos entre a educação religiosa familiar e a educação formal dos 
alunos, na manutenção dos mesmos num espaço de referência no que diz respeito ao trabalho com a 
cultura africana. O presente artigo propõe comunicar os resultados dessa pesquisa realizada no 
mestrado em Educação e Contemporaneidade na Universidade do Estado da Bahia, onde através de 
um trabalho de cunho etnográfico foram analisadas as relações estabelecidas entre as famílias, suas 
doutrinas religiosas e a escola. 

Palavras-chave: Lei 10.639. Religião. Conflito. 
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 INTRODUÇÃO 

 

Pensar a diversidade tem sido uma dinâmica diária nos mais variados espaços sociais. 

Isso é, sem dúvida, resultado da quebra de paradigmas no mundo moderno e da experiência 

dos sujeitos numa ‘sociedade descentrada’(HALL, 1992). 

 

A escola que, durante séculos de sua existência, sempre esteve voltada para 

uma proposta de unificação e homogeneização de um discurso 

ideologicamente etnocêntrico – desde a sua formação básica ao nível 

superior – assume hodiernamente como responsabilidade o refazer 

pedagógico, possibilitando uma reflexão acerca do reconhecimento de um 

espaço escolar multicultural e fazendo emergir em sua prática uma nova 

visão do outro, em uma compreensão diferenciada da “alteridade” (FREIRE, 

1999, p.24). 

 

Tais condições foram impostas às populações indígenas e africanas escravizadas 

que, na continuidade do contexto histórico, constituíram-se de grupos subalternizados 

(SPIVAK, 2010) e relegados à inferioridade em relação ao branco colonizador. “Os olhos do 

homem branco destroçam o corpo do homem negro e, nesse ato de violência epistemológica 

seu próprio quadro de referência é transgredido, seu campo de visão perturbado” (BHABHA 

2007, p.73). Assim, temos a escola como fomentadora e “reprodutora” desses ideais 

(BOURDIEU, 2010), onde o pensar pedagógico nunca esteve voltado a atender a diversidade 

cultural. Dessa forma, a diferença que só emerge em seu seio no momento em que a 

desestruturação desse modelo idealizado de sociedade passa a sofrer uma crise de 

identidade nacional, anunciada já no período pré-abolicionista. Os grupos, até então vistos 

como minoritários e marginalizados, surgem nesse discurso social, ampliando as 

possibilidades de ver e ler o mundo através de uma nova ótica, a partir do olhar de um 

subalterno que resolve impor-se, reivindicando a sua cidadania. 

Nesse cenário, uma árdua batalha ao longo de anos de militância dos povos aqui 

escravizados, gerou algumas conquistas em forma de políticas públicas de reparação. Como 

exemplos a Lei de cotas (PL 73/99), o Estatuto da Igualdade Racial (PL 3.198/2000) e a Lei 

10.639, entretanto, as resistências reacionárias insistem em se apresentar na atualidade. 

Podemos citar a Lei 10.639 que vem enfrentando, desde sua implantação, profundas 

dificuldades no interior das escolas públicas.  Em particular, tal discussão tem uma 

ressonância maior em escolas do nordeste por se tratar de ambientes, quase que em sua 

totalidade, composto de uma população afrodescendente. 
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O CAMPO DE PESQUISA 

 

O Colégio Estadual Sete de Setembro escolhido como objeto desse estudo reflete bem 

a problemática situação do negro na sociedade brasileira. Situado no subúrbio ferroviário de 

Salvador no bairro de Paripe, a escola é composta de uma clientela basicamente 

afrodescendente, que para além da questão racial tem impregnada o preconceito social. 

Combater o preconceito a partir da valorização da história e cultura da África faz parte do 

cotidiano da escola desde 2002, tornando esse espaço uma referência no trato com a Lei 

10.639. Mas, o trabalho com essas questões sempre foi alvo de conflitos por conta da 

resistência dos alunos, identificado por conta de a cada ano ter um aumento significativo de 

religiosos de matriz cristã. 

Diante dessa contradição imposta, questionou-se por que esses fiéis buscam essa 

escola, visto que, tantos outros espaços de educação no bairro possuem vagas disponíveis?  

Que negociações e conflitos são estabelecidos no interior da escola pelos evangélicos a partir 

do trabalho com a Lei 10.639/2003?  

A Lei 10.639 é uma ação que se insere num quadro de políticas que visam reparar uma 

identidade histórica e cultural até então negada nas instituições de ensino onde a História e a 

Cultura da África foram sempre vista num segundo plano. Além de proporcionar o resgate 

dessa história, a Lei tem como proposta a revalorização de uma rica herança cultural, em prol 

da construção de um sentimento de pertença do povo afrodescendente com a sua 

ancestralidade. No entanto, reconstruir os significados desta pertença e restituir valores a um 

sistema cultural que durante séculos foi negado enquanto qualquer “referência” é um árduo e 

longo trabalho.  

Nas escolas, não tem sido óbvio o reconhecimento da História e Cultura da África, 

como fundamentais para o entendimento das nossas raízes históricas.  As diversas 

‘identidades religiosas’ têm se revelado como um dos principais entraves desse processo. A 

associação da cultura de matriz africana ao Candomblé constitui-se no principal ponto de 

tensão na implantação da Lei. O fato é que o contexto de maior resistência e preservação da 

cultura africana foram os espaços religiosos. Assim, não há diálogo no que diz respeito à 

cultura negra sem que o aspecto religioso esteja presente, o que acaba gerando 

distanciamento da mesma por parte de instituições contrárias à sua ideologia.  Os 

evangélicos1, por exemplo, para se assumirem como cristãos negam determinados aspectos 

                                                           

1
 Vale salientar que baseada nos conceitos de cristianismo/protestantismo apresentado por Elizete da Silva (2010), 

durante todo o texto é utilizado o termo cristão para identificar todos que estão inseridos no campo que fazem parte 

de religiões de matriz cristã independente da denominação que faça parte. No entanto, ao me referir ao cristão 

protestante, com base no conceito de identidade religiosa proposta por Lívia Fialho Costa (2002), o termo 
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culturais diretamente ligados às suas raízes ancestrais2 aceitando o que lhe impõe a visão do 

evangelho – na acepção nativa, a Palavra – anunciada e ditada nos cultos. Saídos dos 

templos e das relações com a comunidade religiosa, os evangélicos veem-se diante do 

mundo secular, no qual as instituições, aí compreendidas as escolas, guardam referências 

alheias à realidade e éticas do templo religioso. Uma vez presente na escola, ele precisa 

conhecer outras culturas, dialogar com a diversidade desse espaço.   

Na condição de professora da rede pública Estadual de Ensino em Salvador, há cinco 

anos, venho perseguindo esse tema, reflexo de uma curiosidade aflorada na relação direta 

com essa problemática nas minhas aulas de história no Colégio Estadual Sete de Setembro 

que, tem desde a sua fundação, em 2000, um representativo percentual de alunos cristãos. 

Em 2002, iniciei o trabalho com a cultura negra na escola que se firmou com a chegada da Lei 

10.639. Os conflitos foram tomando corpo, e as discussões ficando cada vez mais complexa, 

inclusive com a presença de pais e muitas vezes a interferência de funcionários cristãos nas 

atividades, e nos conteúdos discutidos durante as aulas. Em 2008, como forma de respaldar o 

discurso e apropriar-se melhor das questões ligadas ao tema, iniciei uma especialização em 

História e Cultura Afro-indígena e nesse momento debrucei-me em uma pesquisa, tendo 

como objeto os alunos cristãos e sua resistência ao trabalho com a História e Cultura de 

matriz africana. Naquele momento, questionei de que forma é possível construir uma 

identidade negra cristã, com base na proposta da Lei 10.639/03, uma vez que os alunos 

resistiam ao reconhecimento de uma cultura para eles demoníaca, em vista da sua opinião já 

formada a respeito da religiosidade de matriz africana3.  

O discurso, o lugar da Palavra entre os evangélicos, bem como seu estilo de vida, a 

doutrina e a formação dos sistemas simbólicos e campo religioso (Bourdieu, 2007) foram 

aspectos fundamentais de análise que ampararam a compreensão, durante o trabalho de 

campo, da formação de identidade dos evangélicos afrodescendentes. As respostas desse 

trabalho – 2008 - evidenciaram a dificuldade do cristão em dialogar com a História e Cultura 

Africana, por tratar-se de um afronto a sua doutrina. Afinal, tornar-se cristão para além da 

                                                                                                                                                                                     
evangélico vem sendo utilizado como forma de diferenciar nesses grupos os cristãos protestantes pentecostais 

e/ou neopentecostais que assim se autoidentificam no dia a dia. 

2
 Nesse caso, estou chamando atenção para a proposta de identidade cultural a partir das políticas de reparação 

que perpassa pelo viés do reconhecimento da cultura de matriz africana como base para afirmação da identidade 

negra no Brasil. Para discutir o conceito de identidade e identidade cultural, tomo como referências Hall (2006), 

Bhabha (2007) e Castells (2008). 

3
 Detalhes de a pesquisa ver: SANTOS, Deyse Luciano de Jesus. “Tá repreendido em nome de Jesus!” – Religião, 

identidade e conflito com a implementação da Lei 10.639. Editora Appris. Curitiba 2012. 
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questão de fé, requer uma “modelagem” (ELIAS, 1994) que vai desde a questão estética e 

ética, refletindo em seu comportamento e posicionamento perante o mundo. Por outro lado, 

ficou evidente que o reconhecer-se negro para esses fiéis é algo muito tranquilo, pois há todo 

momento os testes revelaram a percepção desses alunos enquanto negros.  

Descortinar essa identidade evangélica pentecostal remeteu-nos a descoberta do 

universo religioso do outro e de suas particularidades no que se diz respeito ao seu “eu” 

afrodescendente evangélico. Percebe-se que a marca determinada pela cor da pele é 

inegável e irreversível, o que o torna afrodescendente independente de onde se encontre e 

qual o caminho que siga, a discriminação o acompanha.  

Refletir esse universo levou-me a avaliar essas tensões de forma a tentar contribuir 

com um diálogo possível no ambiente escolar contemplando a diversidade, sobretudo 

religiosa. Surge então a proposta de trabalho da pesquisa ora apresentada, focando nesse 

momento a difícil relação entre a Palavra e a Escola: Negociação e conflito no trabalho com a 

Lei 10.639/03.  As negociações e estratégias desenvolvidas pelas famílias cristãs para 

dialogarem com a escola a partir da Lei 10.639/03, e o reflexo disso no cotidiano escolar foi o 

que me levou ao mestrado, onde a preocupação esteve centrada em compreender essas 

relações estabelecidas a partir do conflito ideológico na sala de aula e como a escola tem 

interagido com essas questões de forma a assegurar a obrigatoriedade do ensino de História 

e Cultura Africana. 

Em 2011, foi iniciada a pesquisa de cunho etnográfico com observações participativas, 

aliadas a instrumentos de coletas de dados variados4. O ponto de partida do trabalho foi um 

censo religioso realizado a partir de questionários aplicados em todas as turmas de Ensino 

Fundamental II e Ensino Médio, totalizando 945 alunos, sendo que apenas 595 questionários 

preenchidos puderam ser validados. O censo, conduzido por mim e por um conjunto de 

pessoas mobilizadas em torno de sua realização revelou um espaço com grande quantidade 

de alunos matriculados vinculados às mais variadas denominações cristãs. Nesse contexto 

analisado existe a predominância da Assembléia de Deus como denominação cristã de maior 

representatividade na escola, seguida dos Batistas e em terceiro lugar Testemunha de Jeová.  

 

 

 

 

 

                                                           

4
 Para auxiliar a compreensão das observações a pesquisadora utilizou-se de questionários e foi realizado um 

grupo focal com as famílias. Além disso, alguns dados da pesquisa anterior em 2008 foram trazidos para a 

discussão. 
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O QUE REVELAM OS DADOS? 

 

No Brasil, convivemos com uma realidade de grandes mudanças no campo religioso, 

inauguradas, a partir dos anos 1980 (COSTA, 2009).  No censo religioso, realizado no Colégio 

Estadual Sete de Setembro, obtivemos um percentual de 76% de Cristãos ali matriculados, 

sendo 54% evangélicos das mais variadas denominações protestantes e 22% católicos, 

seguidos de 4% do candomblé, 2% espírita, 1% umbanda, 10% marcaram outras, 4% não 

responderam e 3% marcaram mais de uma resposta, demonstrando haver ali presente 

também grupos que vivem num “trânsito religioso”  5. Outra questão de relevante importância 

para a análise aqui proposta foi em relação à questão do reconhecer-se negro ou 

afrodescendente. Nesse quesito, a leitura dos dados aponta que: 42% se reconhecem negro, 

36% mestiço, 9% branco, 6% índio e 7% marcaram outros não justificando a resposta. 

Podemos perceber que essa maioria de cristãos é, também, em sua maioria, 

afrodescendente. Afinal, se juntarmos os 42% de negros com os 36% de mestiços, teremos 

um total de 78% de afrodescendentes. Diante de tais resultados, admitindo que o debate 

sobre o pertencimento racial não é promovido pelas denominações pentecostais e 

obviamente nem pelos pais evangélicos, observamos que a identidade desses alunos tem 

sido construída a partir de um distanciamento dos valores culturais e históricos relacionados 

aos seus antepassados africanos.  

Podemos inferir que, para os grupos de negros evangélicos aqui pesquisados, o fato 

de reconhecer-se como negro não se remete necessariamente a uma identificação com uma 

ancestralidade cultural africana, mas apenas ao simples fato de, fenotipicamente, se 

assemelharem aos negros trazidos da África, o que, para eles, não faz sentido o trabalho com 

a Lei 10.639/03, ou até pior que isso, ela representa uma ameaça, uma violência à sua forma 

de pensar e ver o mundo, considerando sua doutrina e valores religiosos, calcados em 

pressupostos cristãos. 

        A esse respeito, cabe ressaltar a qualidade do Parecer no 03/2004, emitido pelo 

Conselho Nacional de Educação, que, além de tratar com clareza o processo de implantação 

da Lei, abordou a questão com lucidez e sensibilidade reafirmando o fato de que a educação 

deve concorrer para a formação de cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico racial, 

qualquer que seja este, cujos direitos devem ser garantidos e cujas identidades devem ser 

valorizadas. Posteriormente, a edição da Lei 11.645/2008, veio corroborar esse 

                                                           

5
 Dados da pesquisa coletados do censo realizado no dia 14 de setembro de 2010. O termo trânsito religioso aqui 

utilizado faz referência a indivíduos que não têm uma religião em específico, mas que frequenta vários espaços 

religiosos em busca de conforto espiritual e de acordo com sua necessidade.  
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entendimento, reconhecendo que indígenas e negros convivem com problemas de mesma 

natureza, embora em diferentes proporções. (CNE/CP no 03 de 10 de março de 2004 p.8) 

 De fato, temos aqui um problema que perpassa por um contexto histórico, o qual se 

encontra inseridos esses grupos. Como se fixaram e mantiveram-se nesses espaços, os 

negros na diáspora forçada através do tráfico negreiro? Compreendemos que, uma vez saído 

de seu território de origem e nas condições em que foi dada essa partida, assim como toda a 

forma de convivência estabelecida no Novo Mundo, contribuiu para que houvesse aí o 

surgimento de um “novo homem”, que no “entre lugar”, como dizia Bhabha (2010), se vê 

forçado a aprender a reproduzir e assumir uma postura culturalmente eurocêntrica. Se 

levarmos em consideração a contribuição de muitos aspectos da cultura negra para a 

constituição deste sujeito, veremos que, ainda que distante de seu território de origem 

mantiveram-se espaços de resistência. 

Do ponto de vista cultural, temos um problema que tem se instalado no interior das 

escolas por conta da religiosidade dos alunos, centrada no choque entre as doutrinas cristãs e 

a Lei 10.639. Tal situação tem ocorrido devido à relação estabelecida entre história, cultura, 

religiosidade e identidade negra, construída nos grupos de resistência e no próprio Movimento 

Negro na Bahia. Uma vez feito isso, a associação dessa identidade e valorização da história e 

cultura de matriz africana acaba sendo execrada nos espaços e na mentalidade dos cristãos, 

ainda que seja ele afrodescendente, culturalmente ele não se identifica como tal.  

Ele não nasceu, nem cresceu, nem viveu esses valores, ao contrário, ele vem 

acreditando durante séculos que se trata de uma cultura inferior, primitiva e até mesmo 

demoníaca. Afinal devemos considerar o espaço de trânsito desse sujeito, a forma como ele 

foi preparado para compreender o mundo e as relações nele estabelecidas, sua cultura de 

‘origem’ tem por base o europeu: como se veste, habita e até, se comporta, baseado nos 

princípios do outro que a ele “impôs” como modelo civilizado, estabelecendo aí uma diferença 

que precisa ser compreendida para que se façam escolhas de onde e porque transitar. Uma 

vez destituído de seus valores culturais ancestrais, ou ao menos optando por abrir mão de 

determinados aspectos dessa cultura, esse sujeito reconstrói a forma de lidar com o mundo e 

para o mundo, na condição de ser aceito por ele. 

 Se compreendermos a cultura como uma teia de significados tecida pelo próprio 

homem de forma a dar sentido a sua vida e o sistema de relações por ele estabelecido, que é 

passível de interpretações (GEERTZ, 1989), temos a religião enquanto um sistema cultural 

presente nesse entrelaçamento de signos interpretáveis, que atribuem significado aos 

acontecimentos sociais, modificando e interferindo no comportamento e na leitura de mundo 

do indivíduo. No entanto, a diversidade do universo cultural, aos poucos, têm se tornado um 

conflito no âmbito das relações sociais, por conta da problemática estabelecida na 

necessidade de se fundamentar regras que estabeleçam a ordem mundial. A divergência de 
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opiniões e a busca incessante pela estruturação objetiva6 do homem Bourdie (1990), passam 

pelo reconhecimento desses dentro de seu conjunto simbólico pré-determinado, traçando 

limites que serão impostos à sua conduta numa visão de excelência de referencial humano 

que se oficializado, definirá o padrão a ser seguido diante dos olhos alheios a esse modelo.  

 

A modelagem por esses meios [repreensão por meio do embaraço, medo, 

vergonha, culpa] objetiva a tornar automático o comportamento socialmente 

desejável, uma questão de autocontrole, fazendo com que o mesmo pareça à 

mente do indivíduo resultar de seu livre arbítrio e ser de interesse de sua 

própria saúde ou dignidade humana (ELIAS, 1994 apud MEDEIROS, 2007 

p.153). 

 

Essa necessidade de negação do subjetivo, em virtude de uma formação objetiva 

humana, encontrou na estrutura religiosa a resposta de fundamentação prática desse modelo 

social, a partir de uma adequação ideológica em nome da fé. Mas, nem sempre a fé mantém a 

regulação do fiel, e para isso se faz necessário estabelecer regras fundamentadas numa 

doutrina. 

É então que numa sociedade, o contexto de formação de códigos e construção 

simbólica surge nas relações sociais, onde os sistemas culturais implícitos na organização de 

cada grupo, e junto com ele a estrutura de poder delimitada, passam a ter visibilidade e/ou 

representatividade estabelecida no todo. Nesse caldeirão de ideias e representações, 

forma-se o campo religioso que fundamenta um universo de crença da existência de Deus e 

produz no imaginário humano a esperança de uma vida livre de todos os males: 

 

Deus – não importa quem ele ou ela seja – nos criou pássaros. Perdidas as 

nossas asas, o desejo do vôo permanece na alma como sentimento puro, 

nostalgia, [...] A essa nostalgia do vôo, a esse espanto perante o mistério da 

vida, a essa capacidade de se comover diante da beleza dou o nome de 

“sentimento religioso” (ALVES, 2005 p. 15). 

  

É nesse jogo de estruturação de representações simbólicas, em prol dessa formatação 

de pensamento e comportamento fiel a Cristo, que no interior das igrejas cristãs, delimita-se o 

campo de ação de suas doutrinas, através de proibições que vão desde a maneira como se 

apresenta esteticamente o irmão à sua alimentação e vida social. Manter a postura ética e 

moral representa, acima de tudo, desenvolver um sentimento de pertença a esse grupo, 

                                                           

6
 Para Bourdieu (1990),“objetivar” significa também produzir às claras, tornar visível, público, conhecido de todos, 

publicado.  
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integrando as suas atividades cotidianas ao modelo cristão. É na igreja que o sujeito busca 

não só a Salvação, porém é lá onde ele se relaciona com o mundo, o seu mundo. Os amigos, 

as festas e comemorações fazem parte desse espaço que a ele está diretamente ligado 

através da fé, constituindo assim o seu habitus religioso. 

 Interagir fora desse contexto, requer uma vigia cotidiana, por parte dos pais com seus 

filhos, pois os valores e modelos sociais mundanos distanciam-se em muito daqueles por eles 

seguidos e pregados nos cultos. Na escola, por sua vez, não há como se separar o mundo da 

igreja, o “joio do trigo”. Nesse ambiente, os mais variados grupos interagem na construção do 

conhecimento, o que causa certo temor às famílias, que não tendo alternativa, se veem 

obrigadas a buscar estratégias de orientação e convivência de seus filhos nesse espaço. 

 

 Para ter uma formação para o mundo no mercado de trabalho, não depende 

só da igreja e da família, depende mais da escola. Porque se a pessoa não 

aprender a ler, escrever e ter uma formação para falar melhor, então não vai 

ter formação para o mercado de trabalho. Já na igreja não, se agente tiver na 

igreja o tempo todo, da igreja pra casa, nunca vai crescer. Até na igreja 

mesmo, ele precisa ter a escola, então a família sozinha... eu mesmo aprendi 

a ler e escrever em casa, mas se eu não continuasse estudando? Eu não ia 

ser cobrador de ônibus. Por que o problema é esse, a escola ensina a parte 

material e a igreja o espiritual [...] (Dados da pesquisa 2011).  

 

Essa necessidade de pensar no futuro faz da escola uma obrigatoriedade, por 

conseguinte, ela não deixa de representar uma ameaça à educação cristã imposta pelos pais 

a seus filhos. E é na ausência de escolas públicas confessionais, que contribua para dar 

continuidade aos ensinamentos doutrinários, e na falta de recursos para manter os filhos em 

escolas privadas, que as famílias optam por escolher espaços tidos como referência em 

educação na comunidade, mesmo sendo esses ainda motivos de preocupação. Durante a 

pesquisa os dados revelaram que a relação estabelecida entre a criança cristã e a não cristã 

na escola, assim como com a mídia e alguns conteúdos escolares, é bastante conflituosa:  

 

Meu único problema é com a sala de aula, porque o livro de História tem um 

determinado lugar que fala sobre os Deuses, num certo país, lá eles adoram 

Ratos, os ratos são deuses e ela sem querer entender: “Minha mãe se a 

Bíblia diz que agente não pode adorar, então porque tá ensinando isso na 

sala?” Então ela tá tendo uma dificuldade de aprender certas coisas, e a 

escola dominical ensinou que o trigo não deve se misturar com o joio, então 

ela diz:” minha mãe, mas se diz que agente não pode se misturar com 
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pessoas erradas, se minha aula diz que eu não posso me misturar com o joio, 

eu sou o trigo! ”(Dados da pesquisa 2011).  

 

Em muitos momentos, as instituições de educação podem representar para o aluno 

cristão e, principalmente, para os mais novos inseridos na educação básica, um espaço de 

conflito entre a Palavra e a Ciência, causando desconforto e um mau entendimento acerca de 

determinadas questões aí discutidas. Isso se dá, na maioria das vezes, quando os temas 

estão ligados à História e Cultura Africana, pois no entendimento dos pais, e por tabela pelos 

alunos, falar das questões relacionadas à cultura africana é aceitar e legitimar a religiosidade 

de matriz africana, tão perseguida e deslegitimada pela sociedade cristã, que a partir de uma 

postura etnocêntrica, obteve a sua ascensão demonizando essas culturas. Os ranços desse 

etnocentrismo ficam explícitos, quando questionados sobre a importância de se trabalhar com 

os temas relacionados à contribuição dos povos africanos, com sua cultura e história a partir 

da Lei 10.639. 

 

Eu não vou mentir, eu não vou fazer. É importante vir essa matéria? É 

importante? Será que na biblioteca não tem esse assunto, para fazer essa 

pesquisa? Mas olhe quanta confusão causou essa matéria, é uma confusão 

por que veja só... que eu gostaria de colocar de deixar aí é o respeito. Porque 

outro dia teve uma confusão, porque minha sobrinha foi falar que teve uma 

matéria que ela não queria que abrangesse assunto do candomblé. Minha 

filha... e o professor educador não quis entender, gerou baile, muita discórdia, 

muita contenda, estressando o dia a dia dela. Se for necessário vir, que 

venha com respeito. Se você não é, não pode pregar o evangelho, mas 

também não pregue o papel do maculelê! É melhor evitar problema hoje você 

vai até preso se você não souber... Eu gostaria de colocar na escola que me 

deu o direito de falar, que coloque também esse espaço de respeito a cada 

uma religião. (Dados da pesquisa 2011l)  

 

Assim, para muitos, a Lei veio interferir na paz da escola porque, a partir dela, muitos 

conflitos vieram à tona, desestruturando professores e alunos que passaram e passam por um 

estranhamento, devido a posições contrárias no que diz respeito aos temas ligados à cultura 

africana. Por outro lado, percebe-se no discurso acima, que o conflito está, ligado à falta de 

informação sobre a Lei que, ao contrário do que se pensa, não tem como objetivo se fazer 

proselitismo na escola, contudo informar os alunos sobre a importância da cultura 

afro-descendente em sua vida, diminuindo assim o preconceito e a discriminação.  

 

3656



 O movimento social negro ao reivindicar as políticas de ação afirmativa 

erodiu a ideologia da democracia racial, fator reconhecidamente fundamental 

na narrativa da formação da nação, e centralizam raça como uma categoria 

política de ação e luta contra o racismo. Assim fazendo estabelecem uma 

plataforma de ação e colocam como pauta nacional a urgência da integração 

social da população negra, até então excluída das universidades e de alguns 

tipos de atividades valorizadas da hierarquia do trabalho. Este movimento 

força uma inflexão no pensamento social ao conduzir pelos estudos 

étnico-raciais uma reflexão sobre o impacto do racismo nas relações sociais 

brasileiras. A ação do movimento negro traz à tona a questão da raça, 

articulada como uma categoria analítica e de luta política sempre presente na 

realidade brasileira e entra no debate e na pauta nacional, especialmente 

como diversidade e não diferença. A incorporação das reivindicações do 

movimento negro e das lutas raciais pela política pública e pelo Estado 

brasileiro se dá sob a égide da diversidade; perspectiva, também incorporada 

pelo movimento como uma tática da luta. (ABRAMOWICZ, RODRIGUES e 

CRUZ. 2011, p. 85) 

 

Corroborando com as autoras, esse discurso da diversidade, por ser bastante amplo, 

acaba por definir, na escola, um espaço de integração dos grupos de forma romantizada. É 

necessário conviver e respeitar a diversidade étnico-racial, cultural, sexual e religiosa, todavia, 

o que fazer com as diferenças estabelecidas nesse contexto? Como lidar com a questão 

étnico racial quando se tem uma demanda cultural religiosa que impõe nesse espaço uma 

diferença? Ser negro e evangélico é diferente de ser negro e do candomblé no aspecto 

cultural religioso, entretanto se levarmos em consideração a questão fenotípica, eles 

pertencem ao mesmo espaço de discriminação e preconceito, mesmo dentro da própria 

igreja. 

Dessa tensão gerada entre religiosidade e educação, uma das questões importantes 

torna-se, assim, entender como igreja e família preparam crianças, adolescentes e jovens7 

para lidar com outros valores, que não são, normalmente, coincidentes com o das instituições 

de ensino.   De que forma o ambiente escolar interfere na formação religiosa dos cristãos? 

                                                           

7
 O campo onde foi realizada a pesquisa: o Colégio Estadual Sete de Setembro, atende entre novicentos e mil 

alunos distribuídos em trinta turmas nos três turnos e em dois níveis de escolaridade: Ensino Fundamental II e 

Ensino Médio, atendendo nos dois casos também Educação de Jovens e Adultos com Tempo Formativo I e II no 

noturno. Dessa forma, há uma variação de idade que vai dos 9 aos 16 anos no Ensino Fundamental; dos 16 aos 20 

no Ensino Médio regular, podendo chegar aos cinquenta anos no EJA nas turmas do noturno. Por isso, no texto vai 

haver uma variação nos termos crianças, adolescentes, jovens e/ou adultos, até mesmo porque esse é fruto dois 

momentos diferentes da pesquisa que dialogam entre si.   
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Como eles devem agir diante de discussões, temas e conteúdos que questionem sua fé? Que 

orientações ele deve seguir para não se corromper com as ideologias e comportamentos do 

mundo presentes em sua sala de aula? Como separar o “joio do trigo” uma vez que na escola 

é obrigatória à formação do homem e sendo essa uma instituição pública, ela deve ser laica e 

democrática, atendendo a todos com respeito e igualdade?  

 

Certo dia, lá na igreja, um irmão auxiliar do pastor chamou atenção de todos 

em relação à escola: ele pediu que o povo vigiasse seus filhos na escola, pois 

a escola não era mais de confiança. Agora é Lei na escola as crianças 

fazerem trabalhos nos terreiros. A sorte dele é que sua filha lhe conta tudo. 

Então ele orientou a filha dizendo que não fizesse, que ela tirasse zero mas 

não fizesse! E se ela fizer vai apanhar, porque quem manda nela sou eu e 

não as professoras!. E depois ele iria à escola conversar com a professora. 

(Dados da pesquisa 2008)  

 

Uma vez que por ser a escola um espaço laico e isso não seja possível, as 

denominações, a fim de preparar os jovens fiéis, lançaram mão de publicações com o objetivo 

de orientar os alunos a se posicionarem durante as aulas, transmitindo assim confiança para 

que eles possam adentrar a sala de aula sem muitos conflitos, visto que estarão amparados 

pela Palavra.  

 

Os adolescentes?  Tem temas você e a escola. Já os adultos não. Mas, o que 

a senhora tá perguntando? Se nos cultos falam da escola, se eles incentivam 

a estudar? Incentivam. Não, não pode deixar de estudar para ir para a igreja! 

Você vai estudar, e vem os dias para a igreja que você pode vir. A mesma 

coisa são os alunos de 15-17 anos, de 12-14, de 7-11 todos esses têm uma 

lição que fala: você e a escola. Eles querem saber como você vive na escola, 

a relação que você tem na escola e orienta como se comportar na escola. 

(Dados da pesquisa 2011)  

 

Paralela à preocupação de cumprir o seu dever de bom cristão, eles reconhecem a 

necessidade de se aprender sobre a história e cultura de outros povos, mesmo de África, 

como forma de não somente atingir o mercado de trabalho, por almejarem adentrar a 

universidade e os concursos públicos, mas também como forma de lidar melhor com as 

relações estabelecidas entre suas igrejas e os grupos de missões. É importante para o fiel que 

deseja crescer na sua igreja que ele detenha o conhecimento cultural de outros povos, pois 

assim ele estará preparado para dar continuidade à obra. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Negociar esses conflitos merece cautela. É preciso pensar, avaliar e saber separar o 

que convém ou não ao cristão. Compreender que há limites que não devem ser 

ultrapassados, porque nem tudo que é visto ou dito lhes convém ou edifica. A dificuldade de 

estabelecer esses limites e neutralizar determinadas questões em sala de aula, fez com que 

muitas igrejas pentecostais durante algum tempo não incentivassem seus fiéis a avançarem 

nos estudos, alegando ser a Palavra o conhecimento mais importante, “não cabendo aos 

irmãos alisarem os bancos da ciência, mas os bancos da igreja” 8.  

A escola é o campo de ação da sociedade. Os problemas inerentes à comunidade 

refletem na escola, pois é na sala de aula que os diversos grupos sociais expressam-se e 

muitas vezes se impõem. A abertura democrática nos espaços de educação com a discussão 

de temas e propostas inovadoras de trabalho tem modificado esses espaços que refletem os 

anseios e desejos da comunidade de que fazem parte. Assim a tendência tem sido adotar 

medidas de adequação da escola aos interesses da comunidade local, pois o despreparo dos 

sujeitos envolvidos com a educação tem contribuído em grande parte para certo retrocesso no 

avanço dessa democracia. É a partir de interação do indivíduo em seus espaços de diálogo, 

que percebemos que os conflitos e resistências das famílias cristãs e suas denominações têm 

sido negociadas nas escolas numa troca de interesses – a família em manter seus filhos nos 

espaços públicos de educação formal e a escola em garantir a matrícula desses alunos como 

forma de responder positivamente sobre o seu trabalho a comunidade. Assim se criam 

estratégias de convivência que vão modificando o olhar das famílias cristãs adequando-se a 

esses espaços e ao fazer pedagógico das instituições de ensino que precisam considerar as 

particularidades vigentes em seu conjunto e tentar administrá-las da melhor forma possível. 
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RESUMO 

Este artigo trata das preferências do público universitário no que diz respeito às mídias de comunicação em 
massa disponíveis na cidade de Itajubá-MG. A pesquisa caracteriza-se em um estudo exploratório, uma vez 
que visa interpretar características descritivas do objeto em questão e mensurar os hábitos e as preferencias 
do público universitário quanto a mídia de massa. Para tanto realizou-se uma analise do mercado de mídia 
através de entrevistas junto às rádios, aos distribuidores de jornais e revistas e seus respectivos pontos de 
vendas na cidade. Posteriormente, aplicou-se um questionário estruturado junto aos universitários das cinco 
principais Instituições de Ensino Superior (IES) de Itajubá, onde pode-se identificar o perfil do universitário 
itajubense e as mídias mais utilizadas pelos mesmos.  

Palavras-chave: Mídia. Comunicação em massa. Universitários. Itajubá 
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1 INTRODUÇÃO 

Esse artigo trata das preferencias do público universitário no que tange os meios de comunicação 

em massa da cidade de Itajubá. Meio de comunicação em massa pode ser resumido como um 

mecanismo que é usado para transmitir uma mensagem para muitas pessoas, que podem estar 

agrupadas ou não. Quando usa-se mais de um meio para transmitir a mensagem é comum  

denominar mídia de comunicação em massa ou somente mídia. 

Itajubá é caracterizada como uma cidade universitária, pois possui várias Instituições de Ensino 

Superior (IES’s). Serão tratadas neste artigo as cinco principais IES’s com aulas presenciais; são 

elas a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), a Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do Sul 

de Minas (FACESM), a Faculdade de Medicina de Itajubá (FMI), a Escola de Enfermagem 

Wenceslau Braz (EEWB) e a Fundação de Ensino e Pesquisa de Itajubá (FEPI). Totalizam-se 

nestas IES’s, 32 cursos diferentes de graduação, 33 cursos de especialização, 11 cursos de 

Mestrado e 4 de Doutorado. Conta com um total geral de 8741 universitários, sendo 7597 alunos 

matriculados em cursos de graduação e 1144 em cursos de pós-graduação. 

A pesquisa caracteriza-se em um estudo exploratório sobre os meios de comunicação em massa, 

uma vez que visa interpretar características descritivas do objeto em questão e mensurar os hábitos 

e as preferencias do público universitário quanto a mídia de massa.  Para tanto realizou-se uma 

analise do mercado das mídias da cidade e, posteriormente aplicou-se um questionário junto ao 

público universitário da cidade de Itajubá. 

 

2 MÍDIA DE COMUNICAÇÃO EM MASSA 

Todo o processo de evolução da comunicação, bem como as descobertas tecnológicas que 

permitiram tal avanço, resultaram na concepção dos meios de comunicação em massa.  

Thayer (1972) diz que a função básica da comunicação é a informação, onde alguém informa algo a 

outrem que desejava ou precisava de tal informação. Assim, pode-se dizer que a função dos meios 

de comunicação de massa é de informar algo a um grupo de pessoas que desejam ou precisam 

desta informação. 

Os principais meios de comunicação em massa utilizados na cidade de Itajubá são os jornais, as 

revistas, as rádios e as redes sociais. 

 

2.1 Jornais 

O jornal foi o primeiro meio de comunicação em massa utilizado pela humanidade. Seu uso 

atravessou várias civilizações e através dele foi registrada boa parte da história do mundo.  Mesmo 

depois da instituição do jornalismo em outros meios de comunicação, ainda é utilizado e 

desempenha seu papel informativo na sociedade.  

Uma pesquisa encomendada pela Secretária de Comunicação (Secom) da Presidência da 

República e publicada no site do jornal O Estado de São Paulo – Estadão (2010) aponta que 46,1% 

dos brasileiros leem jornal e 24,7% desses leem diariamente enquanto que 30,4% leem uma vez 
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por semana. E de acordo com os entrevistados os melhores dias para ler jornal são domingo e 

segunda-feira. 

 

2.2 Revistas 

Os primeiros números de revistas começaram a circular no Brasil no início do século XIX, como 

aponta Nascimento (2002) eram denominadas ensaios ou folhetos. Ainda segundo Nascimento 

(2002), difere-se do jornal pela qualidade de impressão e pela segmentação. O primeiro periódico 

brasileiro, segundo Costa (2007), era intitulado Gazeta do Rio de Janeiro e trazia uma espécie de 

diário nacional publicado pela impressão Régia e editado por um funcionário do corpo diplomático, 

Frei Tibúrcio José da Rocha.  

Com o passar do tempo, as revistas passaram a direcionar seus conteúdos a determinados 

segmentos e, com isso, surgiram os diversos tipos de revistas disponíveis hoje, como as revistas 

científicas, as femininas, turísticas, de negócios, entre outras.  Como explica Machlup (1978, apud 

STUMPF, 1998) são divididos em “magazines” – do inglês: revista – destinados a um grupo 

generalizado e “journals” – também do inglês, pode ser traduzido como revista científica ou 

periódico científico – voltado para o público acadêmico, com conteúdo de cunho científico. 

 

2.3 Rádio 

O rádio consistia, a princípio, numa válvula amplificadora (tríodo) que aumentava as características 

do sinal de ondas eletromagnéticas e estabilizava a voz humana, permitindo transmiti-la a certa 

distância sem a utilização de fios. Para Cardoso e Rocha (2011) “é um meio de comunicação que, 

através de ondas eletromagnéticas, transmite mensagens sonoras”, os autores ainda afirmam que a 

primeira emissora de rádio surgiu em Pittsburgh - EUA, em 1920.  

Segundo Mauad (2009), a primeira emissora de rádio brasileira foi fundada em 1923 no Rio de 

Janeiro, denominada Rádio Sociedade (hoje é conhecida como Rádio MEC, mas a primeira 

transmissão oficial de radiodifusão no Brasil ocorreu em Praia Vermelha (RJ), onde a Rádio 

Sociedade celebrou o centenário da Independência do Brasil com o então presidente da República, 

Epitácio Pessoa.  

Apesar de tantas especulações sobre o fim do rádio, ele ainda é o melhor amigo dos ouvintes e 

segundo PNAD (Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio) realizada pelo IBGE em 2009, está 

presente em 87,9% dos lares brasileiros, sendo que 88,8% se referem à área urbana.   

 

2.4 Redes Sociais 

As redes sociais são aplicações que suportam um espaço comum de interesses, necessidades e 

metas semelhantes para a colaboração, a partilha de conhecimento, a interação e a comunicação 

(PETTENATI et al., 2006, BRANDTZAEG et al., 2007). Para as autoras Boyd e Ellison (2007), os 

sites de redes sociais são espaços on-line que permitem a seus usuários criar e exibir suas 

conexões, tendo como principal característica o fato de tornar públicas essas conexões. De acordo 
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com levantamento feito pelo site Alexa em 2012 as redes sociais mais acessadas no Brasil são: 

Facebook, Youtube, Twitter, LinkedIn, Orkut e Tumblr. 

a) Facebook 

Facebook é um site de rede social onde os usuários interagem através de um conjunto em 

constante evolução de redes baseadas em faculdade ou universidade, amizades, grupos de 

interesse, filmes favoritos, e outros critérios, como diz Educause (2007).  

Estudos do site Social Bakers (2012) indicam que o Brasil possui 60.092.800 milhões de usuários 

no Facebook, o que deixa o país na 3ª posição do ranking de maior população no Facebook.  

De acordo com dados do próprio site, 51% dos usuários brasileiros voltam a acessar a rede 

diariamente; a maioria gasta 06 horas e 57 minutos e visualizam 996 páginas na rede. Dos mais de 

60 milhões de usuários 33% tem idade entre 18 e 24 anos e 54% são mulheres, sendo que cada 

usuário tem uma média de 206 amigos virtuais. 

b) Youtube:  

O Youtube foi fundado em fevereiro de 2005 e é uma rede social onde as pessoas podem enviar e 

assistir vídeos de outras pessoas. O site também disponibiliza um fórum onde todos os usuários 

podem comentar os vídeos e trocar experiências.  

O Youtube possui mais de 800 milhões de usuários e tem mais de 3 bilhões de horas de vídeo 

assistidas a cada mês, segundo levantamento do próprio site. Em agosto de 2012 o site da 

FutureLab Boreau de Tecnologia publicou dados da Experian Hitwise, onde mostra que 17% dos 

usuários da rede são brasileiros. 

c) Twitter:  

O Twitter é um micromensageiro no qual os usuários são convidados a responder à pergunta 

“What’s happening?” (O que está acontecendo?) em até 140 caracteres a cada atualização.  

Lançado em 2006, é atualmente bastante popular em diversas partes do mundo, o relatório da 

Semiocast divulgado em janeiro de 2012 aponta que o Brasil possui 33,3 milhões de contas no 

microblog. 
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Figura 1 Top 20 de países em termos de contas no Twitter. Fonte: SEMIOCAST. Brazil becomes 2nd country 
on Twitter, Japan 3rd Netherlands most active country, 2012. 

 

O relatório ainda diz que apesar do Brasil ter superado o Japão em numero de contas ainda há mais 

mensagens por conta do Japão, foram 30% de postagens japonesas comparadas com 25% 

brasileiras no período de 1º de setembro a 30 de novembro de 2011. Segundo levantamento do site 

Alexa, a maioria têm idade entre 18 e 24 anos e têm pós-graduação. 

Nova pesquisa divulgada em julho de 2012 apontou que o crescimento da “população do Twitter” se 

deu na mesma proporção e o Brasil manteve-se na segunda posição, porém agora com pouco mais 

de 40 milhões de contas. 

d) LinkedIn: 

O LinkedIn é uma rede social profissional, onde é possível ao usuário cadastrar seu curriculum, 

buscar por oportunidades de emprego, conectar-se com outros profissionais, trocar mensagens e 

interagir com grupos temáticos. No ranking é o 18ª site mais visitado no Brasil, segundo apuração 

do site Alexa (2012). 

O site Social Bakers (2012) aponta que a rede possui 8.726.127 usuários brasileiros e penetração 

da população de 4,34% no país o que coloca o Brasil na 4ª posição de países que mais usam a 

rede. Segundo o próprio site da rede social no Brasil há mais de 10 milhões de usuários, dos quais 

a maioria tem pós-graduação e idades entre 35-44 e mais de 60 anos (ALEXA,2012). 

e) Orkut:  

De acordo com a definição do próprio site o Orkut é:  

uma comunidade on-line criada para tornar a sua vida social e a de seus amigos mais ativa e 

estimulante. A rede social do Orkut pode ajudá-lo a manter contato com seus amigos atuais por 

meio de fotos e mensagens, e a conhecer mais pessoas. 

O próprio site disponibiliza seus dados demográficos, onde é possível visualizar que 50,6% dos 

usuários são brasileiros e sua maioria (53,48%) têm idade entre 18 e 25 anos. 44,04% dos usuários 
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têm interesse em encontrar e se relacionar com amigos na rede e 13,53% estão interessados em 

companheiros para atividades, outros 13,02% procuram contatos profissionais e 14,41% estão 

interessados em namoro. Já no que diz respeito ao relacionamento a grande maioria prefere não se 

expor, 59,31% dos usuários assinalaram o campo “não há resposta”, 24,76% se declararam 

solteiros e 8% casados.  

f) Tumblr:  

O Tumblr é uma rede social que possibilita a criação de postagens com textos, fotos, vídeos e 

animações. Também é possível seguir e reblogar postagens de outros blogueiros que são 

referenciados automaticamente (SACHS E BUZATO, 2011). De acordo com o próprio site possui 79 

milhões de blogs e mais de 34 bilhões de postagens. Matsuki (2012) diz que o site cresceu 680% 

em 2011 devido a popularidade de algumas contas. No ranking geral de sites apurado pelo site 

Alexa (2012), o Tumblr é a 31ª página mais visitada do país. Entre os seus usuários predominam 

jovens entre 18 e 24 anos de idade que possuem faculdade. 

g) Google + 

O Google + (Google Mais, ou no inglês Google Plus) é uma rede social baseada no conceito de 

círculos sociais, nela o usuário pode criar sua conta e seguir outras pessoas que também tenham 

uma conta. Para Matsuki (2012) essa rede está entre as cinco mais utilizadas no Brasil, embora não 

haja dados publicados especificamente sobre esta rede social e por ela ser incorporada ao site 

Google nas pesquisas do site Alexa, onde o Google Brasil aparece em segundo lugar no ranking de 

sites mais visitados no Brasil.  

O site UMPF PR and social media, divulgou um artigo onde diz que as publicações do G+ podem ser 

vistas por qualquer internauta mesmo que este não possua uma conta no G+, isso faz com que os 

usuários do G+ passem menos tempo nesta rede do que em outras como o Facebook, segundo eles 

os usuários gastam cerca de 3,3 minutos em suas contas do G+, enquanto que no Facebook 

gastam cerca de 7 horas.  

 

3 ESTUDO DO MERCADO DE JORNAIS NA CIDADE DE ITAJUBÁ – MG 

Na cidade de Itajubá são distribuídos 13 jornais, sendo três jornais locais (Itajubá Notícias, Jornal da 

Cidade e O Sul de Minas), dois do estado do Rio de Janeiro (Globo e Extra), três do estado de São 

Paulo (Folha de São Paulo, Estado de São Paulo e Agora) e seis do estado de Minas Gerais (Hoje 

em Dia, O Tempo, Aqui, Estado de Minas, Super e o Valor Econômico). 

A cidade de Itajubá conta com 05 distribuidores principais, que distribuem os jornais nos pontos de 

venda e entregam os jornais assinados por itajubenses; são eles: Deuspret, 3F, O Sul de Minas, 

Veloz Express Entregas Rápidas.  
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Figura 2: Distribuição semanal de jornais em Itajubá 

 

O jornal com maior representatividade de distribuição na cidade é o Folha de São Paulo que 

representa 43,52% do total, seguido do Jornal da Cidade com 18,65% de representatividade. O 

Hoje em dia representa 0,23% dos jornais distribuídos na cidade, o menor percentual. 

Os mesmos jornais são assinados pelos itajubenses na proporção indicada no gráfico a seguir: 

 

Figura 3: Assinaturas dos jornais distribuídos na cidade de Itajubá 

 

Os Jornais com maior número de assinantes em Itajubá são O Sul de Minas e o Jornal da cidade 

que juntos somam 35,09% do total, seguido do Folha de São Paulo com 32,75%, já os jornais 

Globo, Extra e Aqui não possuem assinaturas.  

Além da distribuição na cidade, as Distribuidoras fornecem jornais para as cidades vizinhas, O Sul 

de Minas distribui 20 exemplares por semana dos dois jornais para a cidade de Maria da Fé. A 

distribuidora Veloz Express Entrega Rápida distribui para a cidade de Brasópolis 02 exemplares do 

jornal O Tempo, 03 do Super e 06 do Estado de São Paulo; para a cidade de Maria da Fé 12 

exemplares do Estado de São Paulo. Já o Estado de Minas é o que mais se distribui pela região, a 

distribuidora envia 31, são 12 para Maria da Fé, 10 para Brasópolis, 4 para São José do Alegre, 3 

para Pedralva e 2 para Delfim Moreira. 
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4 ESTUDO DO MERCADO DE REVISTAS NA CIDADE DE ITAJUBÁ - MG 

A responsável pela distribuição de revistas na Região Sul e Sudoeste de Minas Gerais é a 

Distribuidora Joely Ltda. Em Itajubá, a Distribuidora Joely é responsável pela distribuição das 

revistas da Editora Abril, Editora Globo entre outras. A distribuição de revistas se divide em  pontos 

de vendas e para assinantes. A distribuição tanto para assinantes como para pontos de venda da 

Editora Abril é realizada pela Distribuidora Joely. Quanto a Editora Globo, a Distribuidora Joely 

realiza somente a distribuição para os pontos de venda, sendo a distribuição para assinantes 

realizada pela própria Editora Globo. 

As principais editoras de revistas do Brasil, são Editora Abril e a Editora Globo. Este estudo 

concentrará maior atenção nessas editoras. Segundo a Distribuidora Joely, circulam, em média, 

38.000 exemplares das revistas de títulos variados na cidade de Itajubá. 

A revista com maior representatividade no mercado de Itajubá de revistas vendidas, é a revista 

Caras com 1,3% de representatividade, a revista Veja 0,64% de seus exemplares por semana e a 

Revista Guia TV com 0,27%, possuindo a menor representatividade no mercado de vendas.  

O número de revistas distribuídas mensalmente na cidade de Itajubá e região para assinantes 

atingem a marca de 20.000 exemplares de 180 títulos diferentes. Itajubá responde por 32,5% das 

revistas distribuídas para assinantes de toda a região. 

O Gráfico a seguir expõe as revistas com maior representatividade de assinaturas na cidade de 

Itajubá. 

A revista Veja é a mais representativa entre as assinaturas de revistas da Editora Abril (13%), em 

seguida a Revista Caras com 9,5% de representatividade no mercado. A revista IstoÉ (Editora Três) 

é a terceira em representatividade, atingindo 6,46% do total de assinaturas. Com menor 

representatividade tem-se as revistas Boa Forma (1,15%), e as revistas Info e Playboy com 0,8%. 

 

 

5 ESTUDO DO MERCADO DAS RÁDIOS NA CIDADE DE ITAJUBÁ – MG 

Já o mercado de rádios da cidade de Itajubá/MG é composto por seis rádios locais sendo elas Rádio 

Futura FM, Rádio Itajubá AM, Rádio Universitária UNIFEI AM, Rádio Jovem FM, Rádio Max FM e a 

Rádio Panorama FM. 

 

5.1 Rádio Universitária UNIFEI AM 

A Rádio Universitária é um órgão de divulgação diretamente ligado à Secretaria de Comunicação 

Social da Universidade Federal de Itajubá, é a segunda emissora educativa mais antiga do país no 

ar desde 1961 na estação AM, frequência 1570 Khz.   

A Rádio UNIFEI, por ser uma rádio de estudantes, possui 71% de sua carga horária direcionada 

para os programas de noticia, entrevista e informação e apenas 29% em programas de música. A 

nova programação também visa promover eventos culturais que divulguem e valorizem artistas 

regionais e nacionais. 
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5.2 Rádio Futura FM 

Rádio local de caráter educativo com informação, notícias e entrevistas, 24 horas no ar prestando 

serviço de entretenimento e cultura para a população Itajubenses. A rádio toca músicas soft, MPB, 

flash back na estação FM, frequência 106,9. 

A programação da rádio Futura é focada em músicas, sendo 77% da sua programação voltada para 

o tema. Do total de horas de programação apenas 16% é reservado para noticiário e 7% para 

entrevistas. 

 

5.3 Radio Itajubá AM  

Caracterizada por jornalismo, música, participação direta do ouvinte e flashs ao vivo direto dos 

eventos que ocorrem na cidade, possui transmissão 100% digital na estação AM, frequência 106,0. 

A Rádio Itajubá foca a sua programação em música, utilizando 46% do seu tempo voltado para o 

tema, 38% do seu tempo é em notícia e entrevistas, e apenas 16% nos programas religiosos. 

 

5.4 Radio Jovem FM 98,7 

A primeira Rádio FM da região, considerada classe "A", pelo Ministério das Comunicações,  opera 

com 5 mil watts de potência, alcançando 25 cidades da região do Sul de Minas e Vale do Paraíba. 

Durante o dia todo ao vivo pela Internet e na sintonia 98,7. O público-alvo é formado por jovens 

pensadores, formadores de ideia, itajubenses no exterior e outros. 

A Rádio Jovem tem a sua programação totalmente direcionada para música somando 91% do seu 

tempo e somente 9% em programas de entrevistas, noticiários e informações. Com 0%, o 

equivalente há 30 minutos, o tempo é destinado a programas religiosos.   

 

5.5 Rádio Max FM 

A rádio Max FM hoje com 5 anos de idade firma-se no mercado como uma rádio moderna, 

estruturada com os melhores equipamentos para receber os melhores profissionais do brasil e 

atender uma população fantástica. É pioneira no seguimento jovem com os estilos: pop rock dance, 

pop nacional, black. Conectada com a globalização ligando definitivamente o rádio com a internet, 

sendo a primeira rádio no Brasil a fazer um programa dirigido ao público do msn, levando ao público 

entretenimento e conectividade interativa. Frequência 95,9. A Rádio Max disponibiliza 56% do seu 

tempo em programas musicais, 33% em programas cômicos e apenas 11% em programas de 

entrevistas. 

 

5.6 Rádio Panorama FM 

Rádio popular (24h no ar), atende a todos os tipos de público. Em alguns momentos do dia sua 

programação é voltada para o público evangélico. 85% do seu tempo é direcionado à programas 

musicais,  8,25% em noticiário, 4,13% em religioso e com aproximadamente 3% em entrevistas. 
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6 RESULTADOS 

Para a realização da pesquisa sobre o mercado da mídia de massa junto ao público universitário na 

cidade de Itajubá, aplicou-se questionário a uma amostra representativa de 389 alunos de 

graduação, calculada através de fórmula estatística proposta por Samara e Barros (1997), para 

universo menor ou igual a 10 mil, considerando 5% de erro e 95,5% de segurança. 

Do total de universitários entrevistados, 70% possuem idade entre 17 e 22 anos e 22% possuem 

idade entre 23 e 28 anos. Mulheres entrevistadas representam 54% da amostra. No que tange a 

ocupação, a grande maioria dos entrevistados, 70%, respondem apenas estudante e 11% como 

estagiários. 

Dos acadêmicos entrevistados 65% afirmaram ler jornal. Entre os que leem jornal, 68% preferem a 

versão digital. Quanto à frequência de leitura, 31% afirmam realizá-la diariamente e 25% leem jornal 

pelo menos uma vez por semana. 

Entre os jornais lidos, com maior representatividade, pelos universitários em Itajubá estão presentes 

os jornais locais e os jornais das grandes capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. A maioria dos 

universitários de Itajubá, 22%, lê o jornal Folha de São Paulo e Globo, 17% leem o jornal local 

Itajubá Notícias, 13% lê o jornal regional O sul de Minas e 10% leem o jornal Estado de são Paulo.  

Quando questionados sobre os assuntos que mais se interessam na leitura em jornais, 21,2% dos 

acadêmicos procuram por assuntos relacionados à Educação, 19,5% se interessam mais por 

Cultura e 17,7% leem jornais em busca de Variedades. Dos universitários que leem jornais, 6% são 

assinantes, sendo que os jornais O Sul de minas e Folha de São Paulo representam 25% cada um 

nas assinaturas da amostra pesquisada. 

Dos toal de universitários entrevistados 59% afirmam ler revistas, destes 48% leem versões digitais. 

Quanto à frequênica de leitura, 27% da amostra pesquisada afirmaram ler revista semanalmente e 

24% leem revistas esporadicamente. 

A revista Veja sagrou-se como a preferida dos universitários Itajubenses, com 50,4% das respostas; 

também de forma representativa estão as revistas Super Interessante, Época e IstoÉ que aparecem 

com 18,7%; 17,4% e 14,8%, respectivamente, na preferência da amostra pesquisada.    

Quando questionados sobre os assuntos de maior interesse nas revistas que leem 56,7% dos 

universitários afirmaram buscar o tema variedades; 53,9% dos entrevistados estão interessados em 

cultura e 36,1% buscam assuntos relacionados à educação. 

A revista Veja possui 35% das assinaturas de universitários em Itajubá; a revista IstoÉ, Nova Escola 

e Super Interessante possuem 10% de preferência nas assinaturas cada uma; a revista Mundo 

Estranho possui 7,5% da assinaturas e a Exame 5%. 

Dos universitários entrevistados, 61% afirmaram que ouvem rádio; destes 44,77% afirmaram ouvir 

rádio diariamente. A Rádio Max FM conquistou a preferência dos universitários itajubenses com 

54,20% de representatividade junto à amostra pesquisada; a Rádio Jovem AM e a Rádio Panorama 

FM possuem 26,05% de representatividade cada uma; com 13,87% de representatividade na 

preferência dos universitários está a Rádio Futura FM. 
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Quando questionados sobre os programas de interesse nas rádios 79,83% afirmaram preferir 

programas musicais; enquanto que 33,19% afirmam que preferem ouvir programas de notícias; 

A grande maioria dos universitários entrevistados, 94,3%, possui perfil nas redes sociais. Deste 

total, 89,4% afirmaram acessar a rede social diariamente. O Facebook é a rede social preferida dos 

universitários itajubenses, pois do total de 94,3% de universitários que possuem perfil nas redes 

sociais todos possuem conta no Facebook. 

Além do Facebook, os universitários também afirmaram possuir conta nas redes sociais Youtube, 

Google Mais e Twitter que possuem 46,9%; 24,3% e 20,2% de representatividade, 

respectivamente. 17,7% dos universitários afirmaram possuir conta no Orkut, 9,3% possuem conta 

no LinkedIn e apenas 3,8% dos universitários possuem conta no Tumblr. 

Quando questionados sobre os assuntos de interesse nas redes sociais, 38% dos universitários 

afirmaram estar interessados em Variedades e 21% afirmam se interessar por Cultura. 

 

7 CONCLUSÃO 

Pôde-se concluir que os universitários estão mais propensos a utilizar mídias eletrônicas, por serem 

de fácil acesso, mais funcionais e por serem meios de baixo ou nenhum custo. O meio de 

comunicação em massa preferido dos universitários itajubenses é a rede social Facebook; porém, 

esse meio de comunicação ainda está muito associado ao lazer, uma vez que a maioria dos 

universitários afirmou utilizar o Facebook para conversar com amigos, compartilhar postagens e 

fotos e buscar informações sobre diversão e entretenimento.  

Os universitários se atêm a internet para se comunicar, buscar informações, para o lazer e 

principalmente para se manter informados sobre os mais diversos assuntos; dos universitários que 

leem jornal, 68% afirmaram ler jornal on-line; o mesmo ocorre quando se trata de revistas, 48% dos 

universitários que leem revista preferem ler a versão on-line. 

Quanto aos assuntos de maior interesse entre os acadêmicos nos jornais e nas revistas, a maioria 

afirmou se interessar por temas relacionados à Cultura, Educação e Variedades. No que se refere 

às rádios, a maioria dos universitários prefere utilizar a mídia para ouvir programas de música. 
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RESUMO 

Trata-se do relato de experiência sobre a atuação de uma  equipe multidisciplinar no  atendimento 
ambulatorial e domiciliar de servidores da prefeitura, em Belo Horizonte, no período de 2001 a 2009. 
Composta por médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, assistente social, nutricionista, psicólogo, 
fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, a equipe elaborou um projeto denominado Gerenciamento de 
Casos Complexos com a finalidade de rastrear pacientes faltosos em consultas de retorno, com baixa 
aderência ao tratamento e alto índice de internação, e dar suporte ao corpo clínico. Para cada critério 
traçou-se uma metodologia para coletar dados e fazer a articulação com os demais profissionais. A 
partir  de uma reflexão coletiva a equipe discutiu como cada profissional poderia contribuir para a 
elaboração do projeto e determinou um cronograma de ação que incluía a discussão com a gerência 
da  clínica  para  viabilizar  a  implantação  e  buscar  apoio  junto  à  rede  de  assistência  no  âmbito 
municipal.  O projeto foi implantado, os problemas surgiram, inevitavelmente,  e  a equipe continuou 
buscando soluções construídas a partir do amadurecimento das ideias e o avanço dos objetivos e dos 
resultados. Esse processo de construção/desconstrução/reconstrução conjunta confirma que a gestão 
social é imprescindível na busca de resultados efetivos atendimento à saúde.

Palavras-chave: Gestão. Equipe Interdisciplinar de Saúde. Visita Domiciliar.
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1 INTRODUÇÃO 

Dois  grandes  pilares  sustentaram  elaboração  do  Projeto  de  Gerenciamento  de  Casos 

Complexos  em  Saúde:  gestão  social  e  interdisciplinaridade.  O  diálogo  entre  ambos 

possibilitou a simetria e adequação das discussões e ações realizadas.

A questão da qualidade na assistência à saúde é um tema que desafia as políticas sociais, e 

as  exigências  do  modelo  econômico  atual,  ancorado  no  capital,  priorizam  a  eficiência 

administrativa  focando  no  resultado  e  resolutividade  do  atendimento.  A  melhoria  dos 

serviços públicos de saúde pressupõe um debate permanente para elaborar alternativas de 

gestão mais fluidas (Franco et al., 2013).

As limitações que o gerenciamento tradicional apresenta no cotidiano institucional expõem a 

necessidade de repensar os modos de gestão para possibilitar a concretização das políticas 

públicas  que  visam  à  democratização  das  organizações  e  transformação  nas  relações 

institucionais.  É necessária a criação de um espaço que dê visibilidade aos sujeitos das 

ações sobre a dimensão política das práticas de saúde ao mesmo tempo em que ela se 

expressa num contexto de diversidade e singularidade na produção da saúde (Guizardi et 

al., 2010).

Conforme destaca Kosik (2002, p. 52-53):

A realidade social não é conhecida como totalidade concreta se o homem, no 
âmbito da totalidade, é considerado apenas, e, sobretudo, como objeto e na 
práxis objetiva da humanidade não se reconhece a importância primordial do 
homem como sujeito.

A gestão social implica esforços articulados com os diversos atores envolvidos, dispostos a 

levar adiante projetos que surjam da negociação de interesses, inclusive divergentes e em 

conflito.  É uma forma de gestão que valoriza a concordância,  em que o outro deve ser 

incluído  e  a  solidariedade  deve ser  a  sua  motivação,  além de caracterizar-se  pelo  seu 

caráter coletivo (Tenório, 2005). 

Na tentativa de dar voz e autonomia aos sujeitos da ação, possibilitar trocas significativas e 

encontrar soluções eficazes no nosso processo de trabalho, elegemos a gestão social como 

norte de nossas ações.

[...]  entenderemos gestão social  como o processo gerencial  dialógico  no 
qual a autoridade decisória é compartilhada entre os participantes da ação 
(ação  que  possa  ocorrer  em qualquer  tipo  de  sistema  social  –  público, 
privado ou de organizações não governamentais) (Tenório, 2005, p.102).
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Cabe,  também, discorrer  acerca da importância do enfoque interdisciplinar nas diversas 

áreas do conhecimento, que vem sendo cada vez mais reconhecida e está relacionada à 

transformação histórica nas áreas social, econômica, política e tecnológica (Thiesen, 2008). 

As ações interdisciplinares tornam-se indispensáveis para redirecionar a visão fragmentada 

dos saberes nas diversas áreas do conhecimento. 

A formação acadêmica, principalmente na área da saúde, se fez e ainda se faz baseada na 

fragmentação do pensamento e com visões e práticas reducionistas instauradoras de uma 

compreensão  míope  sobre  o  complexo  fenômeno  saúde-doença.   Além  do  acelerado 

desenvolvimento tecnológico e científico, nós, profissionais da saúde, precisamos aprender 

a juntar as partes, que se tornam cada vez menores, pelas especialidades, e reuni-las, se 

quisermos prestar cuidados efetivos e humanos.

É imperativo que façamos o encontro entre os diversos saberes,  sabendo,  a priori, que 

obstáculos e possibilidades surgem nesse encontro. Daí, o grande desafio a ser vencido, 

uma  vez  que  os  sujeitos  são  únicos,  com  olhares  restritos,  avançados,  exclusivos  e 

inclusivos. 

Atuando  em  uma  clínica  situada  em  Belo Horizonte, responsável pelo atendimento 

ambulatorial e domiciliar dos servidores da prefeitura deste município e de seus 

dependentes e familiares, acreditamos que o grupo de profissionais, de diversas áreas do 

conhecimento, poderia dirigir os olhares na mesma direção, com vistas ao atendimento de 

saúde equânime e resolutivo.

Olhando,  portanto,  na  mesma  direção  e  buscando  a  construção  de  um  olhar  mais 

significativo,  porque advindo de vários olhares e dimensões,  essa equipe multidisciplinar 

domiciliar atuou em Belo Horizonte, no período de 2001 a 2009.  Formada por  diversos 

profissionais – médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, assistente social, nutricionista, 

psicólogo, fisioterapeuta  e terapeuta ocupacional  –,  a  equipe  objetivou,  por  meio  do 

programa de assistência domiciliar, oferecer atenção integral ao paciente e sua família e 

promover a melhoria da saúde e da qualidade de vida no ambiente familiar, por meio de 

ações de prevenção, recuperação e educação em saúde. 

Em paralelo,  buscando contribuir  para adequação dos recursos financeiros da clínica,  a 

equipe de assistência domiciliar, baseada na experiência construída ao longo dos anos, 

propôs-se  a  intervir,  principalmente,  nos  procedimentos  que  aumentavam  os  déficits 

financeiros da clínica, como consultas no Pronto Atendimento (PA), de custo mais elevado e 
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altamente subsidiado pela Prefeitura, e os múltiplos retornos, que são os retornos dentro do 

prazo de 15 dias da consulta, cujo custo não era repassado para a Prefeitura. 

A equipe, preocupada com a humanização do atendimento aos servidores, procurou 

implantar  uma nova perspectiva de trabalho  com  vistas  à  articulação  interdisciplinar e 

elaborou um projeto denominado Gerenciamento de Casos Complexos.

O projeto tinha a finalidade de rastrear casos de pacientes com histórico de faltas em 

consultas de retorno, retornos múltiplos, sem aderência ao tratamento, com alto índice de 

utilização do Pronto Atendimento, motivado por várias situações clínicas, entre elas a 

agudização de doenças crônicas. Este projeto se desenvolveu com a perspectiva de dar 

suporte e envolver todo o corpo clínico, de todas as especialidades médicas, que atuava na 

clínica.

Para alcançar o objetivo foram estabelecidos critérios de identificação e triagem de casos 

complexos atendidos pela clínica e,  para  cada critério, foi traçada uma metodologia 

específica com a finalidade  de coletar os dados necessários e planejar uma estratégia de 

articulação do programa com os demais profissionais da clínica. 

O  objetivo  deste  artigo  é  descrever  a  experiência  dessa  equipe multidisciplinar de 

assistência à saúde em uma clínica de atendimento ambulatorial e domiciliar dos servidores 

da prefeitura de Belo Horizonte, seus dependentes e familiares.   

2 DESENVOLVIMENTO - O RELATO DE EXPERIÊNCIA

Para  que  a  interdisciplinaridade se  torne  uma  ferramenta  efetiva de articulação, de 

valorização mútua, de  comunicação eficaz e de representação dos diversos segmentos  é 

necessário investir na formação de profissionais que atuam na área de gestão social,  no 

sentido de sistematizar os conceitos e desenvolver uma nova linguagem e novas práticas. 

(Comerlatto, 2007).

As mudanças nas práticas de gestão podem se efetivar na medida em que os diversos 

atores se sentirem envolvidos nessa atmosfera de compartilhamento de saberes e 

despojamento de vaidades em prol de um bem coletivo. 

Nas organizações e instituições, a interdisciplinaridade advém da articulação complexa entre 

os diversos setores envolvidos no planejamento, execução e elaboração de projetos. 
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Entende-se  essa  articulação  entre  os  diversos  setores  não  como  uma  simples  relação 

recíproca, mas como um processo de trocas e de interação efetiva. 

Segundo Inojosa (2001) a intersetorialidade pode ser definida como a interação de saberes 

e vontades  para solucionar, de forma coletiva e sinérgica, problemas complexos,  de 

processos de trabalho organizados e coletivos que pressupõem o respeito à diversidade e 

às particularidades dos atores envolvidos. São práticas que exigem articulação permanente 

entre os segmentos e que são pautadas na negociação entre sujeitos e setores envolvendo 

a interação de saberes, poderes e vontades de cada um. 

Na literatura médica, encontra-se farto subsídio para se concluir que um melhor controle das 

doenças  crônicas  não  transmissíveis  (DCNT)  permite  uma  redução  das  consultas  de 

urgência e dos retornos múltiplos complicações da doença de base e, consequentemente, 

das internações (Ministério da Saúde, 2011). 

Muitos pacientes frequentam o Pronto Atendimento (PA) por falta de controle das doenças 

crônicas ou por demandas psíquicas. Os profissionais que atuam neste setor respondem à 

demanda urgente não tendo, muitas vezes, condições de solucionar o problema como um 

todo. A falta de controle e adesão ao tratamento de base gera recidivas dos sintomas que 

levaram os pacientes  primariamente ao PA.  Os múltiplos  retornos ao PA acarretam um 

estresse aos profissionais da equipe de saúde, principalmente, quando a gravidade do caso 

requer a transferência para um serviço hospitalar e internação dos pacientes. 

Estudos acadêmicos permitem concluir, com elevado grau de evidência, que a atuação de 

equipes multiprofissionais e interdisciplinares em pacientes de complexidade elevada pode 

reduzir substancialmente as complicações de doenças crônicas e as taxas de internações 

(Ministério da Saúde, 2011). 

2.1 Histórico da Clínica

A Clínica dos Servidores da Prefeitura de Belo Horizonte desde o início das suas atividades, 

teve a responsabilidade de prestar um atendimento de qualidade aos funcionários daquele 

órgão.  

A partir de 2000, passou a realizar atenção domiciliar, com uma equipe reduzida composta 

por médico, assistente social e auxiliar de enfermagem. A proposta inicial  do projeto era 

ultrapassar os limites da clínica, com a intenção de melhorar a qualidade de vida, diminuir as 
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complicações das doenças crônicas e a demanda por internações hospitalares, tendo como 

base a orientação dos cuidadores formais ou informais. 

Ao se  perceber  a  limitação  de  uma equipe  reduzida  de  profissionais  no  atendimento  à 

complexidade dos casos, houve a necessidade de ampliação dessa equipe, em agosto de 

2001,  com  a  inclusão  dos  profissionais  da  área  de  nutrição,  enfermagem,  fisioterapia, 

psicologia,  fonoaudiologia,  odontologia  e  farmácia.  Neste  período,  consolidou-se  o 

desenvolvimento  de  um trabalho  domiciliar  interdisciplinar,  com reuniões  semanais  para 

discussão  de  casos  a  fim  de  se  resgatar  a  humanização  do  atendimento  ao  paciente, 

viabilizando a integração de sua família ao tratamento com a finalidade da recuperação e 

promoção da saúde. Em agosto de 2003, houve, também, a inclusão dos atendimentos de 

terapia ocupacional.

O  trabalho  da  equipe  domiciliar  passou,  então,  por  constantes  avaliações  internas  e 

externas no intuito  de melhorar  o atendimento  e assistência  aos pacientes  e  otimizar  o 

trabalho.  No  final  de  2003,  a  equipe  domiciliar,  junto  com  a  gerência,  decidiu  que  os 

profissionais da farmácia, odontologia e fonoaudiologia deveriam ser apenas consultores, 

em vez de mantê-los nos atendimentos domiciliares.

Procurando  ampliar  o  atendimento  domiciliar,  em 2006,  discutiu-se  uma nova  forma de 

captação de paciente, por meio da Busca Ativa no prontuário eletrônico (sistema de registro 

de dados dos pacientes) e pelo monitoramento de consultas agendadas na clínica médica 

para pacientes acima de 60 anos, uma vez que a maioria dos pacientes atendidos pela 

equipe domiciliar estava nessa faixa etária. Este se constituiu no embrião do processo de 

reformulação da assistência interdisciplinar.

Paralelamente  ao  programa  domiciliar,  surgiram  propostas  alternativas  de  assistência 

interdisciplinar  aos  pacientes,  como  o  Acolhimento  (2001),  o  Atendimento  a  Paciente 

Portador de Dor Crônica (2003), o Grupo de Orientação Nutricional (2005) e a Oficina de 

Memória (2006).

As  reuniões  de  acolhimento  eram  realizadas,  periodicamente,  com  os  profissionais  da 

clínica,  sendo  coordenadas  por  uma  psicóloga,  e  tinham  o  objetivo  de  estabelecer  a 

conexão entre as várias disciplinas a partir da discussão do caso e não, necessariamente, 

privilegiar  apenas  os  aspectos  psíquicos.  Neste  sentido,  garantia-se  a  prática 

interdisciplinar,  como  forma  indispensável  para  cumprir  as  diretrizes  propostas  pelo 
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programa, já que se tratava de um trabalho que se destinava ao gerenciamento de casos 

complexos. 

Reflexões  oriundas  da  construção  desses  programas  possibilitaram  perceber  o 

envolvimento constante dos profissionais da equipe domiciliar. Acredita-se que este fato se 

deve à facilidade da comunicação e ao desenvolvimento de atividades interdisciplinares, o 

que os capacitava compreender a necessidade de cada paciente e obter uma visão mais 

global  do  caso.   A  experiência  alcançada  nesses  anos  de  trabalho  permitiu  à  equipe 

domiciliar  desenvolver  a  habilidade  de  transitar  entre  as  disciplinas,  o  que  possibilitou 

realizar  atividades  multiprofissionais,  ou  seja,  atuar  de  forma  conjunta,  ordenada  e 

harmônica. 

2.1 Metodologia

O objetivo  geral  do  Programa de Gerenciamento  de Casos Complexos  era  minimizar  a 

frequência de pacientes às consultas no Pronto Atendimento (PA) e os retornos múltiplos 

mensais. 

Os objetivos específicos do Programa eram:

- Reduzir a demanda pelos serviços de urgência e os “retornos múltiplos”;

- Minimizar os custos operacionais da clínica; 

- Otimizar os recursos das equipes de apoio da clínica e das redes externas;

- Prevenir complicações das doenças crônicas não transmissíveis;

- Melhorar o controle e adesão ao tratamento de base;

- Melhorar a qualidade de vida dos servidores da Prefeitura e seus familiares. 

O fluxograma a seguir  apresenta a estrutura do Programa de Gerenciamento de Casos 

Complexos, seus desdobramentos, os serviços disponíveis na clínica e os profissionais de 

apoio terapêutico.
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Fluxograma 1- Estrutura do Programa de Gerenciamento de Casos Complexos,

Belo Horizonte, 2010.
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Para atingir o objetivo do projeto foram criados três processos de identificação e triagem de 

casos complexos de pacientes atendidos pela clínica com perfil para serem encaminhados à 

assistência domiciliar, conforme explicitamos a seguir.

2.1.1 Perfil do Paciente

Os  critérios  para  identificação  dos  pacientes  com  perfil  para  o  encaminhamento  à 

assistência domiciliar eram: 

      - Idade mínima de 16 anos; 

- Uso irregular de medicações/controle clínico irregular;

- Frequência elevada em consultas de urgência;

- Internações hospitalares recentes (nos últimos 6 meses);

- Cuidados de enfermagem: ostomias, sondas, úlceras de pressão (escaras), úlceras de 

estase, etc.;

- Múltiplas enfermidades (mais de uma doença em tratamento medicamentoso);

- Múltiplas medicações (três ou mais medicações de uso regular);

- Graves problemas sociais que estejam impedindo o acesso ao tratamento;

- Déficit ou lesão neurológica incapacitante;

- Pacientes encaminhados para cuidados paliativos;

- Histórico de faltas em consultas de retorno;

- Portadores de doenças crônicas que necessitam de acompanhamento mais frequente.

Os procedimentos realizados com vistas à identificação dos pacientes considerados casos 

complexos  e  com potencial  para  indicação  à  assistência  domiciliar  foram denominados 

Busca Ativa e foram executados da seguinte forma: 

1-  Cada  membro  da  equipe  ficou  responsável  por  pesquisar  a  agenda  de  três 

médicos previamente determinados, conforme um cronograma de atividades;

2- A pesquisa era feita buscando informações referentes ao mês anterior à consulta 

ao prontuário eletrônico do paciente;

3- A pesquisa priorizava os pacientes que, além de atenderem aos critérios descritos 

anteriormente, apresentavam as seguintes características:

- Idade acima de 60 anos, podendo haver extensão dessa faixa etária para aumentar a 

abrangência da pesquisa;

- Presença de duas ou mais doenças em tratamento medicamentoso;

- Prescrição de três ou mais medicações de uso regular ou medicamentos injetáveis;

- Controle clínico insatisfatório.
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O nome do paciente selecionado era transcrito para um formulário (vide formulário 1, do 

Apêndice), e o caso era discutido em reunião com a equipe domiciliar.

A  pesquisa  também  era  feita  no  caderno  de  ocorrências  do  Pronto  Atendimento  (PA), 

buscando identificar o paciente que apresentava um número alto de consultas de urgência 

e/ou que preenchia os critérios descritos acima.

Identificados os pacientes, o médico da equipe domiciliar discutia cada caso com o médico 

assistente, avaliando com este a indicação à assistência domiciliar. A Busca Ativa acontecia 

sempre que havia vagas disponíveis na assistência domiciliar.

Os critérios de alta do programa de Gerenciamento de Casos Complexos (GCC) também 

foram estipulados. A alta era comunicada ao paciente/familiares e cuidador e registrada no 

prontuário eletrônico. Os critérios eram:

- Estabilidade clínica com controle regular com médicos e profissionais assistentes; 

- Solicitação de exclusão por parte do paciente e/ou familiar e cuidador (formal/informal);

-  Ausência de cuidador, principalmente para a atenção domiciliar;

- Óbito.

2.1.2 Monitoramento de frequência de pacientes

Este  procedimento  tinha  o  objetivo  de  monitorar  pacientes  identificados  pelo  médico 

assistente como “caso complexo” e com necessidade de acompanhamento sistemático de 

sua frequência.

Os  médicos  identificavam  os  casos  complexos  de  acordo  com  os  critérios  descritos 

anteriormente e preenchiam um formulário próprio (formulário 2, do Apêndice), que ficava 

disponível  nos consultórios,  contendo informações como:  nome do paciente,  número do 

prontuário, idade, diagnóstico, médico assistente e data prevista para o retorno. Entregavam 

o formulário à secretária no final do seu atendimento, que posteriormente o encaminhava à 

equipe domiciliar.

A partir desses dados, os casos eram monitorados da seguinte forma:

- O formulário era transcrito para uma agenda com o nome do paciente nas referidas datas 

prováveis  do  retorno.  Nesta  data  verificava-se  se  o  paciente  agendou  e  compareceu  à 

consulta de retorno.
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- Se o paciente agendasse e comparecesse à consulta de retorno, o médico assistente, se 

fosse do seu interesse, continuava registrando as datas prováveis de retorno para manter o 

fluxo de informação para o monitoramento.

-  Caso  não  houvesse  o  agendamento  e  o  comparecimento  do  paciente  à  consulta  de 

retorno, a equipe domiciliar fazia contato com o paciente para obter informações sobre a 

evolução  do  seu  tratamento,  e  estas  eram  repassadas,  posteriormente,  ao  médico 

assistente. Os dados eram anotados no formulário 3 (ver Apêndice).

2.1.3 Sensibilização da equipe médica 

A divulgação do projeto e a sensibilização dos médicos à proposta de atenção integral e 

assistência  humanizada  aos  pacientes  e  familiares  no  domicílio  ocorreram por  meio  de 

reuniões com o corpo clínico que atuava na instituição. Nessas reuniões foram discutidos os 

objetivos da proposta, principalmente, na perspectiva da oferta de um trabalho de suporte ao 

atendimento ambulatorial e do Pronto Atendimento realizado na clínica. As reuniões eram 

realizadas no horário de trabalho e de acordo com a disponibilidade do médico da equipe 

domiciliar e dos médicos das diversas especialidades.

Para o desenvolvimento do projeto a equipe cumpriu um cronograma de execução que foi 

dividido em três etapas, descritas a seguir:

2.1.4 Elaboração do projeto

O projeto foi elaborado a partir do reconhecimento da necessidade de gerenciar o 

acompanhamento dos pacientes que eram atendidos na clínica, com o objetivo de tornar 

mais efetivas as intervenções médicas e a adesão ao tratamento proposto. Para isso a 

equipe se reuniu diversas vezes para discutir: as impressões de cada profissional sobre o 

assunto; a forma como cada um poderia contribuir para a construção do projeto; a 

relevância do projeto para a prática de cada profissional da equipe domiciliar e da clínica em 

geral. As reuniões tiveram também o objetivo de determinar os critérios e metodologias a 

serem aplicados e definir um cronograma de ação, com a divisão das tarefas.

2.1.5 Apresentação do projeto à gerência da clínica 

Após a elaboração do projeto, a equipe se reuniu com a gerência da clínica para explicar o 

trabalho proposto, discutir a viabilidade de implantação do projeto, fazer os ajustes 

necessários, definir as ações específicas para executar o projeto de maneira eficaz dentro 
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da instituição e buscar apoio junto à rede de assistência à saúde no âmbito municipal. 

Nesse momento de negociação com a gerência, alguns aspectos foram importantes para a 

aceitação da proposta e merecem ser mencionados. A clareza dos objetivos, a 

demonstração de domínio do conhecimento sobre o tema e a persistência e motivação da 

equipe foram fundamentais. Outro aspecto importante que deve ser ressaltado foi a 

receptividade da gerência à proposta de inovação do trabalho. Ela acreditou na capacidade 

da equipe e apostou no projeto, garantindo as condições necessárias para sua realização.

2.1.6 Sensibilização dos profissionais da clínica 

Após a aceitação da proposta pela gerência e a realização de ajustes no projeto, a equipe 

passou a se reunir com os médicos que compunham o corpo clínico da instituição para 

divulgar e explicar a proposta de trabalho. Os profissionais da clínica eram sujeitos 

importantes no processo de acompanhamento da assistência aos pacientes, pois, a partir do 

atendimento ambulatorial inicial de cada especialidade médica, os pacientes que atendiam 

aos critérios definidos deveriam  ser  identificados e encaminhados para o programa 

domiciliar. Essa foi uma nova etapa de negociação na qual foi preciso ter habilidade para 

lidar com a postura do médico diante de uma possível interferência/sugestão de condutas 

relativas à percepção das necessidades do paciente. Esse foi um momento crítico e de 

fundamental importância para que o projeto pudesse ir adiante, pois o profissional teve que 

refletir sobre o seu comportamento individual, concordar com uma nova proposta de 

trabalho, se adequar às modificações e aceitar o trabalho em equipe com  vistas  ao 

aprimoramento da assistência em uma ação coletiva.

Não se pode esquecer que as fragilidades e as superações acontecem no processo de 

trabalho, desde as discussões iniciais até a materialização das propostas que se pretende 

implantar e desenvolver.  Mas, a partir de uma reflexão sobre nossos limites e capacidades 

de transcender, instaura-se um novo pensar e fazer. 

Assim, o projeto foi implantado e, ao longo da sua execução, foram necessários alguns 

ajustes para melhorar a sua implementação. Os problemas, inevitavelmente, surgiram, e a 

equipe continuou se reunindo para buscar soluções que foram sendo construídas a partir do 

amadurecimento das ideias, do avanço dos objetivos propostos e dos resultados 

alcançados.
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Pode-se afirmar que a gestão social autorizou a concretização do projeto de Gerenciamento 

de  Casos  Complexos,  na  medida  em que  o  diálogo  e  o  compartilhamento  de  ideias  e 

decisões eram o norte de todos os membros da equipe. 

O atendimento domiciliar  foi  interrompido em junho de 2010,  e a clínica foi fechada em 

dezembro de 2010.  Os servidores passaram a ter convênio com a rede particular de 

assistência à saúde, subsidiado pela prefeitura do município. 

2.2 Resultados

Os dados analisados referem-se somente ao período de maio de 2006 a novembro de 2009 

em que foram avaliados 126 pacientes pelo programa domiciliar, sendo 49 (42%) do sexo 

masculino e 77 (66%) do sexo feminino. Esses pacientes foram captados para o programa 

pelo  processo  de  Busca  Ativa,  conforme  descrito  anteriormente,  e  os  dados  foram 

registrados  em  um  livro  de  controle  dos  pacientes  encaminhados  para  o  programa  de 

assistência domiciliar, que era atualizado a cada admissão ou alta de pacientes.

De acordo com os dados apresentados no quadro a seguir, a faixa etária predominante dos 

pacientes encaminhados era de 71 a 80 anos (36%); 22% dos pacientes tinham idade entre 

81 e 90 anos, seguidos de 20% na faixa etária de 61 a 70 anos e 10% acima de 91 anos. Ou 

seja, 88% dos pacientes encaminhados para o programa domiciliar tinha idade acima de 60 

anos,  sendo  que  10  pacientes  não  apresentavam o  registro  da idade  nas  planilhas  de 

controle e não foram considerados nessa avaliação.

Quadro 1- Distribuição da faixa etária dos pacientes encaminhados para o  programa  de 

assistência domiciliar, no período de 2006 a 2009, em Belo Horizonte.

Faixa Etária em anos Número de pacientes Porcentagem (%)
16 a 20 2 2
21 a 30 0 0
31 a 40 1 1
41 a 50 3 3
51 a 60 7 6
61 a 70 23 20
71 a 80 42 36
81 a 90 26 22

91 a 102 12 10
Total 116 100

Fonte:  Livro  de controle  de dados dos pacientes encaminhados para o  programa de assistência 

domiciliar.
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A  Hipertensão  Arterial  é  a  patologia  que  aparece  em  quase  50%  dos  pacientes 

encaminhados para programa, seguida de Diabetes Mellitus (29%), Demência Senil (25%) e 

Acidente Vascular  Cerebral  (15%).  Não foram feitos os registros do diagnóstico de sete 

pacientes,  e estes foram excluídos da relação de descrição das patologias encontradas, 

conforme mostra o quadro abaixo.

Quadro 2- Principais patologias apresentadas pelos pacientes encaminhados para o Programa 

de assistência domiciliar, no período de 2006 a 2009, em Belo Horizonte.

Patologias Número de pacientes 

(119)

(%) das patologias 

identificadas
Hipertensão Arterial (HAS) 55 46

Diabetes Mellitus (DM) 34 29
Demência (DEM) 30 25

Acidente Vascular Cerebral (AVC) 18 15
Úlcera de Pressão 11 9
Alzheimer (ALZ) 8 7

Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 

(DPOC)

7 6

Insuficiência Cardíaca Congestiva (ICC) 5 4
Depressão (DEP) 5 4

Fraturas 5 4
Obesidade 4 3
Cardiopatia 3 2,5

Câncer 3 2,5
Parkinson 2 2
Anemia 2 2

Sem registro da patologia 7
Fonte:  Livro  de controle  de dados dos pacientes encaminhados para o  programa de assistência 

Domiciliar.

O  Quadro  3  mostra  que  48  pacientes  (40%)  apresentavam  apenas  uma  patologia,  50 

pacientes (42%) apresentavam a associação de duas patologias, 20 (17%) três patologias, e 

dois (2%) pacientes apresentaram quatro patologias associadas. A Hipertensão Arterial e o 

Diabetes  Mellitus são  as  patologias  mais  recorrentes  nas  associações  das  chamadas 

enfermidades múltiplas.

Quadro 3- Número de patologias isoladas ou associadas apresentadas pelos pacientes 

encaminhados para o programa de assistência domiciliar, no período de 2006 a 2009, em Belo 

Horizonte.

Nº de patologia por paciente Nº de pacientes %
1 48 40
2 50 42
3 20 17
4 2 2

Fonte:  Livro  de controle  de dados dos pacientes encaminhados para o  programa de assistência 

domiciliar.
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Dos  126  pacientes  encaminhados  para  o  programa  domiciliar,  apenas  70  tiveram  os 

números de visitas realizadas pelos profissionais da equipe registrados. O número médio de 

visitas feito por cada profissional da equipe a cada um dos 70 pacientes atendidos consta no 

quadro abaixo: 

Quadro 4- Média do número de visitas realizadas por cada profissional da equipe, para cada 

paciente atendido.

Profissional da equipe Domiciliar Média do número de atendimentos realizados por cada 

profissional por paciente
Auxiliar de Enfermagem 3
Assistente Social 2
Enfermeira 6
Fisioterapeuta 4
Médico 6
Nutricionista 3
Psicólogo 1
Terapeuta Ocupacional 3
Fonte:  Livro  de controle  de dados dos pacientes encaminhados para o  programa de assistência 

domiciliar.

Os critérios  de desfecho,  alta  ou saída,  dos  pacientes  do  programa domiciliar  eram os 

seguintes:

1- Retorno ao médico de referência para controle; 

2- Encaminhamento para outro serviço da clínica ou da rede de assistência à saúde;

3- Sem indicação para o programa de assistência domiciliar;

4- Dificuldade de localização do cuidador e agendamento da consulta domiciliar;

5-  Recusa  por  parte  do  paciente,  cuidadores  ou  familiares  ao  atendimento,  ou  alta 

administrativa;

6- Óbito.
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Quadro 5- Descrição do desfecho, saída ou alta, dos pacientes encaminhados para o programa 

de assistência domiciliar, no período de 2006 a 2009, em Belo Horizonte.

Fonte:  Livro  de controle  de dados dos pacientes encaminhados para o  programa de assistência 

domiciliar.

Dos  pacientes  avaliados  pelo  programa  domiciliar  51  (40%)  foram  encaminhados 

novamente ao seu médico de referência; 22 (17,5%) pacientes evoluíram para óbito, durante 

o  período  de  acompanhamento;  20  pacientes  (16%)  foram  encaminhados  para  outros 

serviços da própria clínica ou da rede municipal de assistência à saúde; 15 pacientes (12%) 

não tinham indicação  ou não preenchiam os critérios  para  o atendimento  domiciliar;  12 

pacientes ou familiares (9,5%) recusaram o atendimento domiciliar e seis (5%) não foram 

encontrados para realizar o agendamento das visitas, viajaram, mudaram de endereço ou 

não foi possível fazer o contato. 

A média de permanência dos pacientes no programa foi de 7,5 meses, variando de acordo 

com a complexidade ou gravidade da enfermidade, disponibilidade da família em receber as 

visitas,  implicação  dos  cuidadores  e  pacientes  no  tratamento  e  disponibilidade  de 

deslocamento da equipe, muitas vezes dificultada por problemas mecânicos do carro.

2.3 Considerações finais 

Pode-se afirmar que a gestão social, as ações interdisciplinares e as relações intersetoriais 

pressupõem uma articulação em que o respeito e a aceitação dos diferentes devem estar 

presentes. Porém, a convivência desses diferentes nem sempre é harmoniosa, e os 

embates e as negociações devem ser considerados como parte do processo de 

aprendizagem  e do exercício da  convivência  coletiva. O despojamento de interesses 

16

Desfecho do atendimento Nº de pacientes (%)
Retorno ao médico de referência para controle 51 40

Encaminhamento para outro serviço da clínica

 ou da rede de assistência à saúde.

20 16

Sem indicação para o programa de assistência 

domiciliar

15 12

Dificuldade de localização do cuidador e 

agendamento da consulta domiciliar

6 5

Recusa por parte do paciente, cuidadores ou 

familiares do atendimento, ou alta administrativa

12 9,5

Óbito 22 17,5

Total 126 100
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individuais e o espírito solidário são fundamentais para alcançar um objetivo em comum e 

precisam ser estimulados em todas as esferas das relações humanas.

Este relato de experiência, na sua grande maioria, coroada de experiências positivas é um 

estímulo tanto  para  nós,  que  vivenciamos  todo  o  processo,  quanto  para a capacidade 

criadora das pessoas que intencionam o desenvolvimento de ações compartilhadas entre os 

diversos saberes. É preciso fazer circular uma mensagem mais solidária,  que fortaleça as 

relações interpessoais no ambiente de trabalho e possibilite uma assistência humanizada e 

transformadora,  pautada  na  aposta  de  uma nova postura diante dos desafios  dos 

profissionais de saúde.

3 CONCLUSÃO

A vivência desta experiência relatada sinaliza que um trabalho que se concretiza de forma 

interdisciplinar e intersetorial possibilita  viver  um processo  dialético  entre  idas  e  vindas, 

avanços e retrocessos, tropeços e transcendências, com chegada ao objetivo comum, com 

todos os atores mais afinados e solidarizados entre si. 

Os aspectos discutidos sobre os conceitos de gestão social e interdisciplinaridade, descritos 

anteriormente,  aparecem em várias ações realizadas pela equipe:  o reconhecimento da 

necessidade de melhorar o atendimento em benefício do paciente; o trabalho conjunto na 

construção da proposta; o diálogo constante; o respeito ao saber do outro; a adequação do 

potencial de atendimento dos profissionais às possibilidades e limitações da clínica; a 

negociação das propostas; o envolvimento, comprometimento e motivação dos profissionais 

em realizar um trabalho no qual eles acreditavam e que, à medida que ia se concretizando, 

alimentava ainda mais a determinação de continuar com o mesmo propósito.

A abertura para a construção de um trabalho coletivo permitindo a liberdade de ação e 

criação dos profissionais envolvidos é característica de uma gestão fluída e moderna, que 

aposta na diversidade e inovação com responsabilidade.  Na  implantação  do  projeto, 

configurou-se um espaço privilegiado para vivenciar essa experiência tão enriquecedora. 
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5 APÊNDICE

1. 1- Controle de pacientes selecionados para busca ativa

Prontuário Paciente Idade Diagnóstico Médico (s) 
de 

referência

Intervalo de pesquisa 
no prontuário 

eletrônico

Médico 
da 

pesquisa

2. 2- Controle de pacientes selecionados para monitoramento de 
frequência

Médico: ________________________

Prontuário Paciente Data da
 consulta

Data do
Retorno 

3- Formulário de identificação de casos complexos

Gerenciamento de casos complexos
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RESUMO 
A proposta deste trabalho é discutir as principais políticas étnicas implementadas para os terreiros de 
candomblé na agenda brasileira. O ponto de partida da análise reside nos documentos publicizados 
sobre a Conferência de Durban em 2001, momento em que é estabelecido, internacionalmente, um 
novo consenso acerca da representação do que é e como deve ser pensada a humanidade. A partir 
deste marco, o conceito de humanidade sofre uma transformação e deixa de ser visto como abstrato e 
universal para dar ênfase ao olhar para uma sociedade multicultural. No Brasil, isto se repercute em 
uma proliferação de políticas que formam o bojo de uma agenda étnica (ainda em formação), 
principalmente alimentada pelos movimentos sociais, dentre os quais destaco o movimento negro. Os 
terreiros religiosos de candomblé foram um dos grupos beneficiados e, para este artigo, a ênfase é 
dada no Projeto Mapeamento de Terreiros, cuja principal meta foi valorizar o patrimônio cultural dos 
terreiros e mapear futuras ações no que se refere à saúde de seus adeptos. Partindo de uma revisão 
bibliográfica, a proposta é, portanto, refletir sobre as políticas que vem sendo pensadas para as 
populações que praticam as religiões afro-brasileiras.  

 

Palavras-chave: Etnicidade. Política Pública. Terreiros. 
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INTRODUÇÃO 

 

A proposta deste texto é refletir sobre as políticas (públicas) que envolvem questões 

vinculadas à etnicidade e raças, e que acabam por incidir no campo religioso afro-brasileiro. 

Para discorrermos sobre esta questão, faremos uma breve apresentação dos principais 

momentos acerca do debate “racismo no Brasil”, contextualizando-o à esfera internacional, 

especialmente a partir da clássica Conferência de Durban. A seguir, discutimos algumas 

estratégias de políticas públicas para, finalmente, tratar do projeto Mapeamento dos terreiros. 

Discutir etnicidade, racismo e religiões afro-brasileiras é, na realidade, um desafio posto que 

os três elementos sempre estiveram imbricados na historiografia brasileira. Desde que se 

discute a formação do povo brasileiro (Freyre, 1960; Fernandes, 1965, Ianni, 1997) três 

matrizes são colocadas face a face, a matriz ameríndia, indo-europeia e africana e, de certo 

modo, tal posicionamento apresenta os ganhos e perdas a cada uma delas. No que se refere 

aos povos de origem africana no Brasil, a escravidão foi, convictamente, a política mais cruel 

e que trouxe consequências drásticas a curto e longo prazo. Infelizmente, os africanos e 

afrodescendentes não gozaram (desde aquela época) de condições equânimes e os 

resultados sócio-econômicos apresentados nos vários indicadores1 demonstram tal realidade 

(sejam no aspecto educacional, na saúde, na moradia e no trabalho). 

Este trabalho, conforme mencionado acima, não tem a pretensão de resgatar todas as 

tentativas de minimização do prejuízo enfrentado pelos afrodescendentes, ao contrário, 

trata-se, apenas, de mostrar a mudança de postura com relação a estes povos a partir de um 

marco histórico na agenda política internacional. 

 

MITO DE DEMOCRACIA RACIAL NO BRASIL: AS QUESTÕES 

RACIAIS POSTAS EM JOGO 

 

Não é de hoje que escutamos que o Brasil é um país livre de preconceitos e aberto ao convívio 

natural entre as diversas raças. Desde muito ganhamos a insígnia de país democrático posto 

que não haveria contradições, limites e desigualdades entre brancos, negros e amarelos. O 

famoso mito da democracia racial foi denunciado por Fernandes (1965) e transformado em 

objeto de contestação, criando uma ampla pauta política do movimento negro nos anos 1980. 

Mas, afinal, o que é e quando este mito foi criado? 

O mito da democracia racial fora anunciado por Gilberto Freyre, embora este nunca tenha 

escrito exatamente o termo em suas obras. Na verdade, as ideias transmitidas pelos seus 

                                                           
1
 Por exemplo, os dados disponibilizados pelo IPEA sobre a desigualdade no Brasil:  

http://www.ipea.gov.br/igualdaderacial/index.php?option=com_content&view=article&id=614&Itemid=18 
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escritos apresentam o Brasil entendido, historicamente, como uma nação em que os brancos 

não tinham uma consciência de classe racial. Mais que isso, segundo o autor, a miscigenação 

foi desde o período colonial disseminada e nunca houve embate forte o bastante para criar 

uma “linha de cor”, aos moldes norte-americanos. Motta (2000) observou três paradigmas 

claros sobre relações raciais no Brasil, dos quais trabalharemos os dois primeiros neste artigo: 

o primeiro amparado em Freyre (1960) e Harris (1964), o segundo em Fernandes (1965) e, 

finalmente, o terceiro com Haselbag (1979). 

Gilberto Freyre escreveu em Casa Grande e Senzala as várias formas de relacionamento 

entre senhores, escravos, a economia colonial e as práticas sociais e culturais do período. 

Segundo ele, em função do cristianismo prevalecente entre os portugueses as raças 

tenderam a se aproximar e unir em uma fraternidade religiosa e emocional. O trecho a seguir, 

destaca o posicionamento do autor: 

 
Verificou-se entre nós uma profunda confraternização de valores e 
sentimentos.[...] Confraternização que dificilmente se teria realizado se outro 
tipo de cristianismo tivesse dominado a formação social do Brasil; um tipo 
mais clerical, mais ascético, mais ortodoxo; calvinista ou rigidamente católico; 
diverso da religião doce, doméstica, quase de família entre os santos e os 
homens que, das capelas patriarcais, das casas-grandes, das igrejas sempre 
em festas – batizados, casamentos, festas de bandeira dos santos, crismas, 
novenas – presidiu o desenvolvimento social brasileiro. Foi esse cristianismo 
doméstico, lírico e festivo, de santos compadres, de santas comadres dos 
homens, de Nossas Senhoras madrinhas dos meninos, que criou nos negros 
as primeiras ligações espirituais, morais e estéticas com a família e a cultura 
brasileira [...] A religião tornou-se o ponto de encontro e de confraternização 
entre as duas culturas, a do senhor e a do negro; e nunca uma intransponível 
e dura barreira.[...] A liberdade do escravo de conservar e até de ostentar em 
festas públicas[...] formas e acessórios de sua mítica, de sua cultura fetichista 
e totêmica, dá bem idéia do processo de aproximação das duas culturas no 
Brasil (Freyre 1960, p. 355-356). 
 

 
Este posicionamento gerou polêmica entre muitos estudiosos, mas Harris parece seguir a 

linha teórica de Freyre, afirmando que não há no Brasil formas similares às da América do 

Norte no que se refere ao preconceito racial e, portanto, não deveríamos pensar o país em 

termos excludentes. Harris opta por apresentar uma visão bastante amena das relações 

raciais na tentativa de criar uma imagem de país democrático e que teria muito a ensinar 

sobre suas relações: 

 

Os cientistas sociais devem pesar cuidadosamente o efeito de tentar medir a 
discriminação no Brasil pela imposição de categorias de raça-cor 
emicamente inválidas provenientes do sistema de castas raciais dos Estados 
Unidos. Concebe-se geralmente que a discriminação fere os direitos civis. 
Mas é também matéria de direitos civis que os indivíduos possam 
classificar-se a si mesmos e a seus filhos de acordo com seu próprio 
sentimento de identidade. Pode ser que o Brasil não esteja mais próximo da 
democracia racial que outros países, mas seu sistema de estabelecer 
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identidades raciais tem muitas características das quais o resto do mundo 
tem muito o que aprender (Harris et al. 1993, p. 459). 
 

 
A grande diferença entre Freyre e Harris reside no fato de que o primeiro crê na democracia 

racial enquanto o segundo questiona este mito, porém afirma que há uma gradação que 

favorece os brancos, mas que “esses fenômenos ideológicos não afetam seriamente o 

comportamento real. Ou, em outras palavras, o preconceito racial no Brasil não resulta em 

segregação racial e discriminação sistemática” (Harris, 1964, p. 60). Degler (1971) é ainda 

outro pesquisador que, embora não tenha assumido, discorreu na mesma linha freyreana 

atribuindo um caráter meta-racial à sociedade brasileira. O paradigma da morenidade 

defendido pelos três autores reforça a mescla de identidades raciais, as quais teriam menos 

importância na atribuição de papeis e status. Em síntese, tratava-se de apresentar um país 

em que os problemas fundamentais das desigualdades econômicas e sociais não estariam 

apoiados em questões raciais.  

O segundo paradigma estaria demarcado com a presença intelectual de Florestan Fernandes, 

discípulo de Roger Bastide, o qual, diferentemente dos anteriores, declara que as relações 

econômicas desiguais estão, sim, amparadas em conflitos de raça. Em última análise, ele 

prefere o termo conflitos de classe. Não por acaso um de seus livros mais marcantes descreve 

a integração do negro na sociedade de classes, especialmente por ter percebido, como 

cientista social, a realidade excludente vivenciada por africanos e afrodescendentes na 

economia moderna capitalista paulista. Para o autor, São Paulo era a capital menos propícia a 

assimilar os recém-egressos da escravidão em seu modelo, isto porque, configurava-se como 

um centro urbano. Fernandes considerava que o preconceito de raça era momentâneo ou até 

mesmo ilusório posto que o preconceito existente era o preconceito de classe, o qual existia 

desde o passado colonial e que manteve-se por falta de modificações estruturais na 

sociedade. Segundo Fernandes (2008, p. 304) houve 

 

a perpetuação, em bloco, de padrões de relações sociais elaborados sob a 
égide da escravidão e da dominação senhorial, tão nociva para o “homem de 
cor”, produziu-se independentemente de qualquer temor, por parte dos 
“brancos”, das prováveis consequências econômicas, sociais ou políticas da 
igualdade racial e da livre competição com os “negros”. 
 

 
No entanto, nota Mota, é justamente por negar o preconceito racial e valorizar o termo 

preconceito de classe que Fernandes acaba se aproximando de Freyre, afinal “o homem que 

apresenta-se como um dos maiores adversários do conceito de democracia racial (...) é, de 

certo modo, um defensor ainda mais radical desse conceito por, paradoxalmente, negar-lhe 

qualquer existência autônoma” (Mota, 2000, p. 128). De todo modo, o representante da escola 

paulista escreve claramente que o “mito da democracia racial” teve utilidades práticas bem 
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claras e talvez a pior delas tenha sido a de “difundir e generalizar a consciência falsa da 

realidade social, suscitando todo um elenco de convicções etnocêntricas” (Fernandes, 2008, 

p. 312). É possível observar que, ao relevar o preconceito de classe em detrimento do 

preconceito racial, Fernandes parece ir ao encontro das teorias freyreanas, mas procura, 

especialmente no capítulo “Heteronomia racial na sociedade de classes”, demonstrar (ao 

menos teoricamente) uma posição contrária ao mito de democracia racial posicionando o 

mesmo como mantenedor da inércia social garantindo “a perpetuidade de esquemas de 

ordenação das relações sociais herdadas do passado” (idem, p. 319). 

Os dois paradigmas citados formam dois momentos claros na história do pensamento racial 

no Brasil. Claro está que há, atualmente, renovadas e aprofundadas discussões. Nossa 

intenção foi demonstrar os passos iniciais que marcaram tais estudos, desde a década de 

1930 até a década de 1980 para, apresentar, no próximo item um evento marcante para tais 

discussões, não apenas na esfera acadêmica mas, sobretudo, na esfera política dos 

movimento sociais. 

 

CONFERÊNCIA DE DURBAN, O INÍCIO DE UMA DISCUSSÃO 

 

Há exatos doze anos atrás na África do Sul ocorreu a III Conferência Mundial contra o 

racismo, discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância. Na ocasião, 

173 países e 4 mil organizações não governamentais estiveram presentes. A representação 

do Brasil também deixou sua marca com 42 delegados e 5 assessores técnicos e a ativista 

negra Edna Roland foi responsável por relatar os documentos gerais da Conferência. Após a 

queda do Muro de Berlim as grandes Conferências Mundiais convocadas pela Organização 

das Nações Unidas demonstraram a preocupação em repensar, em plano internacional, uma 

série de políticas públicas que dessem conta de aspectos variados, desde a saúde, educação, 

passando inclusive pela agenda étnica/racial. Esta última, quando cogitada, causou grande 

expectativa por parte do Movimento Negro no Brasil, organização esta que sempre militou 

pelos direitos dos negros contra a exploração e condições equânimes de trabalho, gênero e 

outras.  

O Movimento Negro é um movimento social que conquistou ampla visibilidade ao longo dos 

anos, embora pouco estudado na historiografia brasileira. Segundo Scherer-Warren (1987, p. 

13), movimento social pode ser definido como um "grupo mais ou menos organizado, sob uma 

liderança determinada ou não; possuindo programa, objetivos ou plano comum; baseando-se 

numa mesma doutrina, princípios valorativos ou ideologia; visando um fim específico ou uma 

mudança social". Para este movimento, a categoria raça é utilizada como reforço de uma 

identidade e que é agenciada por vários atores em prol da melhoria de condições e 

participações político-sociais.  

3696



Cabe ressaltar que muito antes de a Conferência de Durban acontecer, um marco importante 

deste movimento foi a Marcha Zumbi dos Palmares em 1995 (em comemoração aos 300 anos 

da morte de Zumbi). O documento assinado pela executiva da Marcha foi assinado e entregue 

para o então presidente Fernando Henrique Cardoso. Na época, não havia clareza do que a 

Marcha representou e representaria, mas, passados alguns anos, é possível dizer que ela foi 

um dado histórico com repercussões importantes no debate nacional sobre relações raciais. A 

Marcha reivindicava do Estado ações efetivas contra a discriminação racial e o acesso real da 

população negra à cidadania. Segundo seus militantes, o mito da democracia racial já estava 

reduzido às cinzas sendo necessário conquistar a maioridade política. O documento entregue 

pela Marcha demonstrava um balanço sobre as situações desfavoráveis sofridas pela 

população negra na área da saúde, educação e trabalho. Criticava a ineficiência dos órgãos 

governamentais que atuavam em torno dessas questões e, também, apresentou um 

programa de “superação das desigualdades raciais que questionava a eficiência da 

democracia formal e defendia a incorporação da diferença à cidadania como forma de se 

alcançar os ideais democráticos” (Carneiro, 2002, p. 118.)  

Além da Marcha, outros eventos somaram esforços em prol do aparecimento de uma agenda 

de políticas públicas para população negra como, por exemplo, o Congresso Continental dos 

Povos Negros das Américas, no Parlamento Latino-Americano, também em 1995. 

A resposta de Fernando Henrique Cardoso, preferido na Cerimônia de instalação do Grupo de 

Trabalho Interministerial para valorização da População Negra 2 , expressa um discurso 

ambíguo. Se por um lado ele apresenta a problemática da questão racial no Brasil, por outro, 

aposta no “jeitinho brasileiro” em lidar com os problemas, naturalizando preconceitos. O que 

estava em jogo, em última instância, era a ideia de pluralidade étnica e racial a qual, 

inevitavelmente, deveria ser enfrentada pelos vários ministérios.  O Movimento havia posto a 

questão racial em destaque, no entanto, as políticas públicas ainda eram debatidas de 

maneira não consensuais posto que as estratégias para eliminação da discriminação racial 

geravam posições adversas. Acima de tudo, tratava-se de rever grande parte da história do 

país e, principalmente, do “questionamento do princípio de universalidade em uma 

perspectiva racial” (idem, p. 121).  A conferência de Durban tornou-se, outrora, em uma 

batalha3 e ficou evidente que as questões étnicas e raciais são capazes de polarizar, ainda 

hoje, o mundo contemporâneo, vide a intransigência dos países ocidentais em aceitar as 

consequências da escravidão africana. O protagonismo dos afrodescendentes ficou explícito 

no texto da Declaração e do Plano de Ação da Conferência: 

 

                                                           
2
 Em 27 de fevereiro de 1996.  

3
 Termo que se refere ao trabalho de Carneiro (2000) intitulado “A batalha de Durban”. 
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Consideramos essencial que todos os países da região das Américas e de 
todas as demais zonas da diáspora africana reconheçam a existência de sua 
população de origem africana e as contribuições culturais, econômicas, 
políticas e científicas dadas por essa população, e que admitam a 
persistência do racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas 
conexas de intolerância que a afetam de maneira específica, e reconheçam 
que, em muitos países, a desigualdade histórica no que diz respeito, entre 
outras coisas, ao acesso à educação, à atenção à saúde, à habitação tem 
sido uma causa profunda das disparidades sócio-econômicas que a afetam

4
. 

 

 
Os resultados da Conferência adotam a eliminação da desigualdade racial nas várias políticas 

universalistas. Se antes, reprovava-se internacionalmente qualquer distinção de raça, cor, 

sexo, língua e religião, agora, é justamente pelo reforço das diferenças que alguns direitos 

podem ser reivindicados. A mudança de paradigma da “universalização” para a 

“diferenciação”, com todo o cuidado que devemos ter ao usar estes termos, resultou em um 

sistema de proteção aos direitos humanos. Isso desde 1948, com a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, passando por 1965 com a Convenção Internacional para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial (ICERD), em 1966, o Pacto Internacional de 

Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(Alves, 2002; Silva, 2008). No Brasil, podemos afirmar que esta discussão internacional 

refletiu, pela esfera acadêmica, na divulgação de importantes obras sobre o assunto, tais 

como “Raça e classe no Brasil rural”, de Charles Wagley (1952); “As elites de cor numa cidade 

brasileira”, de Thales de Azevedo (1953); “O negro no Rio de Janeiro”, de Costa Pinto (1953); 

“Brancos e negros em São Paulo”, de Roger Bastide e Florestan Fernandes (1955); e 

“Religião e relações raciais”, de René Ribeiro (1956). As obras, porém, ajudaram segundo 

Almeida (2011) a reforçar a teoria da democracia racial. No item a seguir, será discutido o 

projeto Mapeamento de Terreiros, um dos vários criados para resguardar a cultura e 

religiosidade afrodescendente e ampará-la contra injustiças e preconceitos. 

 

O PROJETO MAPEAMENTO DE TERREIROS 
 
O item discutido anteriormente anuncia a modificação de uma agenda étnica. No plano 

internacional é a Organização das Nações Unidas a responsável por recolocar este tema 

criando consensos acerca das várias diretrizes políticas em cada Estado. No plano local, são 

os movimentos sociais que reivindicarão os direitos e pressionarão os seus governos para a 

garantia dos mesmos. Se por um lado a globalização pode ser entendida como um processo 

discriminatório e que reforça as desigualdades econômico-sociais, é justamente no interior 

dessa reflexão que surgem muitos movimentos de contestação, despertados fortemente no 

século XXI, como bem pontuado por Ianni (1997, p.21-22): 

                                                           
4
 Parágrafo quinto do Programa de Ação da Conferência de Durban. 
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As mais diversas manifestações da questão social, nos mais diferentes 
países e continentes, adquirem outros significados, podendo alimentar novos 
movimentos sociais e suscitar interpretações desconhecidas. (...) Toda essa 
movimentação envolve problemas culturais, religiosos, lingüísticos e raciais, 
simultaneamente sociais, econômicos e políticos. Emergem xenofobias, 
etnocentrismos, racismos, fundamentalismos, radicalismos, violências. A 
mesma mundialização da questão social induz uns e outros a perceberem as 
dimensões propriamente globais da sua existência, das suas possibilidades 
de consciência. Juntamente com o que é local, nacional e regional, revela -se 
o que é mundial. Os indivíduos, grupos, classes, movimentos sociais, 
partidos políticos e corrente de opinião pública são desafiados a descobrir as 
dimensões globais dos seus modos de ser, agir, pensar, sentir, imaginar. 
Todos são levados a perceber algo além do horizonte visível, a captar 
configurações e movimentos da máquina do mundo. 

 
 
No que pese Ianni ter esboçado argumentos sobre as consequências da globalização e da 

pós-modernidade Hall (2006) é outro estudioso que se coloca, maduramente, nesses termos. 

Segundo o autor, a globalização tem impacto na identidade cultural e é justamente esta 

questão que vem sendo imposta aos governos. Necessariamente eles estão sendo obrigados 

a pensar políticas maiores que deem conta dessa agenda étnica. Das três possibilidades 

apontadas por Hall (2006, p.69), a saber, (1) as identidades nacionais estão se desintegrando 

como resultado do crescimento da homogeneização cultural e do pós-moderno global, (2) as 

identidades nacionais e outras identidades “locais” ou particularistas estão sendo reforçadas 

pela resistência à globalização, (3) as identidades nacionais estão em declínio, mas novas 

identidades híbridas estão tomando seu lugar, não é possível fazer uma escolha exata sobre o 

que vem ocorrendo, sobretudo, no Brasil, mas é certo que as políticas públicas estão sendo 

planejadas a fim de atender as demandas étnico/raciais (destacamos que planejar é apenas 

uma das etapas do ciclo da política pública). 

Um caso interessante trata-se do projeto Mapeamento de Terreiro, política voltada para 

“valorizar o patrimônio afro-cultural dos terreiros, de grande influência sociocultural na cidade, 

e, com a regularização fundiária dos terreiros situados em áreas municipais, viabilizar a 

implementação de outras políticas públicas” (Centro de Estudos Afro-Orientais, 2010). Esta 

política estava alicerçada na incorporação da noção de diáspora africana e da afirmação do 

termo afrodescendentes, qualificação esta que permitiu a incorporação à legislação de 

direitos especiais para essas populações. 

O projeto Mapeamento de Terreiros tinha como foco a atuação com terreiros de candomblé, 

religião esta que pode ser entendida como uma manifestação religiosa resultante da 

reelaboração das várias visões de mundo e de ethos provenientes das múltiplas etnias 

africanas que, a partir do século XVI, foram trazidas para o Brasil” (Barros e Teixeira, 2004, p. 

103). Marinho (2010) esclarece que a religião dos orixás, voduns e inkices têm origem em 

tempo imemorial e se expandiu a partir da costa oeste do continente africano, sendo as 

práticas dos atuais países de Gana, Benin, antigo Daomé, Nigéria, Congo, Angola, Camarões, 
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e Sudão as principais referências do que veio a ser conhecido como candomblé da Bahia. O 

Candomblé é uma das várias religiões afro-brasileiras. Durante muito tempo, ele foi 

considerado a religião essencialmente de matriz africana praticada no Brasil. O Candomblé já 

foi muito reprimido policialmente, mas hoje, graças a vários movimentos5, dentre os quais 

destacamos o movimento negro, o respeito à diversidade e isonomia religiosa e repercussões 

em mídias sociais sobre a identidade africana e afro-brasileira, ele é uma religião consagrada 

e respeitada, símbolo de uma herança que hoje já não se quer mais apagada. 

Roger Bastide foi um dos autores que mais discutiu as tradições herdadas pelos africanos e 

reatualizadas em solo brasileiro. Antes dele Nina Rodrigues (1977) já havia classificado os 

vários grupos étnicos africanos e suas respectivas formas de crença, trabalho também 

continuado com seu sucessor6 Arthur Ramos. Segundo este, as denominações dos rituais 

afro-brasileiros, ora chamados “candomblés, macumbas, catimbós... que inicialmente 

designariam os festejos fetichistas, por extensão passaram a significar os próprios lugares ou 

centros onde realizam as cerimônias” (Ramos, 2001, p. 54). E são nesses locais em que a 

grande totalidade dos rituais são realizados, como as iniciações, as camarinhas7, celebrações 

de cultos comuns, as grandes festas anuais, o convívio com a família-de-santo. A essas 

atividades Weber (2001) denominou de cenas sociais, ou seja, sistemas de interações cujos 

significados são compartilhados, trocados e resignificados pelos agentes envolvidos nestas 

relações. 

Assim, seguindo os passos de uma antropologia interpretativa, o candomblé pode ser 

entendido como um complexo no qual se verifica um conjunto de significados transmitidos 

historicamente, reelaborados em novo contexto e que vão dar origem a formas simbólicas 

específicas, por meio das quais os adeptos transmitem e desenvolvem seu conhecimento e 

suas atitudes em relação à vida. 

As comunidades de candomblé são também chamadas de famílias de santo (Costa Lima, 

2003; Jorge, 2013). Elas são regidas por dois referenciais: um vertical, no qual se estabelece 

                                                           
5
 Além dos movimentos já mencionados, pontuamos o Fórum Internacional Permanente de Sacerdotes e 

Sacerdotisas Afro-brasileiras, alimentado via mídia social (blog http://religiaoediversidade.blogspot.com.br ) por 

integrantes da Faculdade de Teologia Umbandista, instituição que privilegia em suas ações o contato com todas as 

formas de se pensar e praticar as religiões afro-brasileiras/afro-americanas. 

6
Arthur Ramos foi o principal teórico a compor a chamada Escola Nina Rodrigues, termo utilizado como forma de 

uniformizar o pensamento dos intelectuais ligados à formação antropológica vinculados ao surgimento da medicina 

legal. A escola foi vista como a tentativa de dar continuidade aos estudos sobre a questão racial brasileira.  

7
 Alguns rituais de iniciação afro-brasileiros são realizados dentro dos terreiros, em quartos fechados destinados às 

feituras na camarinha, em que os pretendentes à iniciação passam por vários rituais isoladamente, durante vários 

dias. Um ensaio recente sobre o local da camarinha e a relevância para os iniciados foi intitulado Tradição oral: o 

silêncio da camarinha, a fala do inconsciente, presente no livro Da minha folha: múltiplos olhares sobre as religiões 

afro-brasileiras. 
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uma relação de autoridade (hierarquizada) entre pai/mãe de santo e filhos de santo; e outro, 

horizontal, em que são estabelecidas relações de irmandade entre os filhos de santo. A 

organização social do candomblé é extremamente regrada e ritualizada, bem como os 

processos de aquisição e transmissão de conhecimentos8. 

Os terreiros de candomblé diferenciam-se entre si por meio de denominações que aludem às 

ligações com regiões do continente africano. Tais nomes marcam as diferenças rituais e, 

inclusive, o linguajar africanizado que é utilizado em cada cerimônia:  

 

No candomblé, a forma de cultuar os deuses (seus nomes, cores, 
preferências alimentares, louvações, cantos, dança e música) foi distinguida 
pelos negros segundo modelos de rito chamados de nação, numa alusão 
significativa de que os terreiros, além de tentarem reproduzir os padrões 
africanos de culto, possuíam uma identidade grupal (étnica) como nos reinos 
da África (Silva, 2005, p. 65). 
 

 
Assim, é possível encontrarmos candomblés ketu, angola, jeje, efam, ijexá, jeje nagô, 

ketu-efam, angola-congo, entre tantas outras. 

O projeto Mapeamento dos Terreiros foi constituído a partir da parceria entre a Secretaria 

Municipal de Habitação, Secretaria Municipal da Reparação e o Centro de Estudos 

Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia, corroborando o que Almeida (2009) afirma 

de que as políticas públicas de cunho étnico são elaboradas não apenas pelo Estado, mas, 

também por organizações e movimentos sociais e acadêmicos. O projeto recebeu apoio da 

ACBANTU, FENACAB, Fundação Cultural Palmares e Seppir e previa a realização de cinco 

etapas: 1)elaboração e detalhamento da metodologia a ser utilizada; 2) identificação e 

informações físico-ambientais e socioeconômicas dos terreiros de candomblé de Salvador; 3) 

seleção dos terreiros para cadastro físico-fundiário; 4) elaboração de uma proposta preliminar 

para o programa de regularização fundiária; e 5) publicação dos resultados da pesquisa 

(Almeida, 2011, p. 91). 

Após a identificação inicial de 1.410 terreiros, foram aplicados questionários para a coleta dos 

seguintes dados: 

 

[...] 1) identificação e localização do terreiro (nome, endereço, bairro e código 
do logradouro, região administrativa, código de endereçamento postal e 
telefone); 2) identificação e caracterização das lideranças religiosas 
(nome/como é conhecido, sexo, idade, cor, naturalidade, condição migratória, 
tempo de residência na Região Metropolitana de Salvador, tempo à frente do 
terreiro, escolaridade, profissão e participação em programas 
governamentais; 3) caracterização geral do terreiro (nação, nome e nação 
dos fundadores, descendência, registro em instituições e associações 

                                                           

8
 Para um olhar aprofundado sobre a transmissão de conhecimentos no candomblé ver Prandi (1991), Costa Lima 

(2003), Silva (2005), Rivas Neto (2012). 
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representativas, ano de fundação, se é constituído como sociedade civil, 
nome da associação, número de associados, valor das contribuições, origem 
dos recursos para manutenção do terreiro, número de pessoas e de famílias 
residentes; 4) aspectos religiosos e da hierarquia (principal entidade, número 
de filhos/filhas de santo, número de ogãs e tatás, número de equedes e 
macotas, número de abiãs, número e origem de novos adeptos e número e 
destino de ex-adeptos; 5) atividades religiosas e comunitárias (ciclo e 
duração dos festejos, realização de missas e atividades comunitárias; 6) 
características ambientais (existência e número de matas, fontes, lagos e 
árvores); 7) características físicas (situação do terreno, regime de 
propriedade, documentação, número e pagamento de IPTU, regularização da 
área do terreiro, área do terreiro, variação do tamanho da área do terreiro, 
ocorrência de conflitos sobre a propriedade, ocorrência de conflitos 
religiosos, ocorrência de conflitos com a vizinhança, número e tipo de 
cômodos residenciais e unidades econômicas). (CENTRO DE ESTUDOS 
AFRO-ORIENTAIS, 2010) 
 

 

A análise do projeto permite afirmar que houve êxito no que se refere ao mapeamento dos 

terreiros em várias regiões mas, quanto à regularização fundiária a meta não foi atingida. A 

ideia inicial era identificar os terreiros que encontravam-se em áreas de propriedade municipal 

a fim de ampliar o Programa Municipal de Regularização Fundiária, o qual até o momento 

tinha como foco regularizar imóveis de uso habitacional. Mas, esta etapa não foi cumprida. O 

projeto Mapeamento de Terreiros teve, portanto, como grande saldo o levantamento de dados 

sobre a situação dos terreiros, principalmente em Salvador. No entanto, ainda que todos os 

dados sejam de extrema relevância, o projeto acabou por tornar-se mais uma dentre as várias 

ações implementadas sem grande impacto na vida dos que seriam seus beneficiários. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Projeto Mapeamento de Terreiros é um dentre várias políticas que foram criadas para 

minimizar os dados causados às populações de afrodescendentes, neste caso aqui, 

especialmente às comunidades de terreiros de candomblé (as quais são, majoritariamente 

compostas por essas populações, especialmente na Bahia). 

Podemos citar outras ações como, por exemplo, a criação das secretarias de reparação 

raciais e a execução do “projeto de reforma dos terreiros”, fruto de convênio entre a Secretaria 

Estadual de Desenvolvimento Urbano e a Associação Cultural de Preservação do Patrimônio 

Bantu – ACBANTU. 

A análise inicial desses projetos e, especialmente o Mapeamento de Terreiros, indica que não 

se tratam de políticas públicas caso venhamos a utilizar a definição clássica da mesma 

“natureza institucional, seu caráter decisório, existência de um propósito relevante a ser 

atingido, repetitividade comportamental ou mesmo se a ação por si só é capaz de atingir o 

objetivo para a qual foi proposta” (Almeida, 2011, p. 93). Os projetos são muito relevantes, 

3702



porém, não dão conta de atingir seus objetivos e beneficiar, de fato, as populações 

envolvidas.  

Serão necessários novos planejamentos e um programa político mais efetivo que possa dar 

continuidade e inovar nos projetos em prol de resultados mais concretos. A agenda étnica foi 

um passo, mas há, ainda, muito a se fazer já que  

 

                                      a inexistência de programas de caráter continuado em atendimento às 
demandas por preservação de território e garantia da liberdade religiosa, 
principalmente, tanto pode representar o estágio incipiente da definição de 
alternativas como a própria estagnação do ciclo. A preocupação com a 
realização de diagnósticos, como a realização de mapeamentos, é bastante 
sintomática nesse sentido. Como articular alternativas sem conhecer o 
universo para o qual as ações serão propostas? Conhecer a extensão desse 
universo parece ser o primeiro passo para identificar essas demandas e 
propor soluções (Almeida, 2011, p. 94). 

 

Seguindo a linha da autora, nossas considerações finais são antes questionamentos do que 

constatações. Quanto tempo ainda será necessário para implementarmos, no Brasil, políticas 

públicas de qualidade e qual o impacto das mesmas na cotidianidade dessas populações? 

Ensejamos que os questionamentos possam, de alguma forma, transformar-se em ações, em 

reflexões acadêmicas e políticas governamentais. 
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RESUMO 
A dinamização recente da economia brasileira provocou profundas transformações na estrutura 
portuária do país. Surge então uma nova tipologia de porto, o MIDAs – Maritime Industrial 
Development Areas, unindo atividades como movimentação de granéis sólidos e líquidos; contêineres 
e indústria de transformação – articulada Just In Time num distrito industrial alocado no retroporto. 
Pressupondo-se a inserção, mesmo que subordinada, do Brasil na economia globalizada vislumbrou-
se a oportunidade do país surfar numa onda mundial de economia dinâmica. O MIDAs pode ser 
estratégico para o Brasil aproveitar essa janela de oportunidades. Destacam-se em nosso território 
quatro portos deste tipo: Suape em Pernambuco; Pecém no Ceará; Itaqui no Maranhão e Açu no Rio 
de Janeiro. Procedemos a análise comparativa das principais características destes MIDAs, visando a 
identificar similaridades entre os projetos e discutir de que forma tais empreendimentos contribuem 
para a inserção do Brasil na economia planetária. Utilizamos, estudos de casos múltiplos, 
comparando as principais características dos quatro MIDAs. Os resultados apontam para uma 
profunda relação com o setor energético, particularmente com a cadeia produtiva do petróleo. Por fim, 
observamos uma forte participação do Estado nos projetos, mesmo no Porto do Açu que é, dos 
quatro, o único privado. 
. 

 
PALAVRAS-CHAVE: MIDAs, Complexo Logístico-Industrial, Desenvolvimento, Porto e Regiões. 
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I. INTRODUÇÃO 

A história dos portos no Brasil sempre teve um papel estratégico na construção da nação, 

da sociedade e do território. Com a modernização da economia brasileira, grandes 

transformações aconteceram nas estruturas portuárias. Assim surge uma nova tipologia de 

porto, chamada de MIDAs, representando a sigla de “Maritime Industrial Development 

Areas”. A lógica utilizada no conceito foi a de unir as principais atividades do porto, como a 

movimentação de cargas a granel de petróleo, ferro, soja, etc., cargas em contêineres, mais 

a produção industrial, num área de distrito, articulando as logísticas de ambas, com o 

objetivo de proporcionar ganhos no transporte de insumos, fabricação e destinação final dos 

produtos com maior valor agregado. 

No Brasil, os MIDAs surgem dos portos ligados ao comércio internacional, das exportações 

graneleiras de commodities do agronegócios; minério e das importações, especialmente da 

China, por contêineres. Logo após, os portos se transformam em complexos ampliados para 

projetos ligados à cadeia produtiva do petróleo, expandida pelo aumento das reservas e 

pela descoberta do pré-sal em 2008. 

Hoje, no Brasil, são quatro os principais portos com esta tipologia: Suape em Pernambuco; 

Pecém no Ceará; Itaqui no Maranhão e Açu, no Rio de Janeiro.  

Esta comunicação tem como objetivo geral analisar comparativamente as principais 

características dos quatro principais MIDAs brasileiros, visando a identificar suas 

similaridades, assim como, a forma como esses empreendimentos poderiam estar 

contribuindo para a inserção do Brasil na economia globalizada. O artigo possui um caráter 

exploratório e descritivo no levantamento de questões e hipóteses sobre os MIDAs 

brasileiros, em suas relações com a indústria de petróleo e gás, numa abordagem de 

estudos de casos múltiplos e de análise dos quatro projetos. Assim, optou-se por iniciar com 

uma ampla revisão bibliográfica, sobre o tema da participação do Brasil na economia 

globalizada, de forma subordinada ou não, e sobre a forma com que os portos do tipo 

MIDAs se encaixam neste contexto, usando dados obtidos em pesquisa empírica ainda em 

andamento. 

 

II. PORTOS E DESENVOLVIMENTO NO BRASIL 

Os portos tiveram papel no desenvolvimento do país desde seu descobrimento. As 

principais cidades brasileiras surgiram da necessidade de articulação com o sistema 

marítimo, durante ciclos econômicos importantes como o açúcar, da mineração e do 

complexo agroexportador. Todos estes ciclos estiveram associados, direta ou indiretamente, 

a portos importantes como os de Salvador, de Recife, do Rio de Janeiro e de Santos.  
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A modernização da economia brasileira a partir do fortalecimento do complexo 

agroexportador, entre 1890 a 1930, produziu a primeira grande transformação nas 

estruturas portuárias brasileiras, passando dos antigos trapiches para os píeres de 

atracação de grandes navios. A partir da década de 50, com a consolidação da primeira 

industrialização e boom de crescimento econômico demandam novas estruturas portuárias, 

com o advento dos contêineres, nos anos 1970, no bojo das dinâmicas econômicas geradas 

pelo II PND – Plano Nacional de Desenvolvimento, alterando radicalmente a estrutura dos 

portos, tanto nos cais de atracação quanto nas retroáreas.  

Para Harvey (2001), em nível mundial, foi justamente nos anos 1970, que o transporte 

marítimo sofreu uma verdadeira revolução, que se traduziu, concretamente, no aumento da 

capacidade dos navios por ganhos em velocidade e por uma diminuição significativa do 

custo do frete, contribuindo para o encurtamento relativo das distâncias para as pessoas, as 

mercadorias e as informações. 

No Brasil, com a crise dos anos 1980, conhecida como a década perdida, a recessão 

econômica colocou os portos num compasso de espera, só superada quando se pensa nos 

corredores de exportação, que se soma à instalação dos terminais de contêineres (tipo 

TECON), junto de terminais de granéis líquidos e sólidos. Neste processo, na década de 

1990, alguns portos tornaram-se incapazes de se adaptar, por não possuírem retroáreas 

capazes de receberem estes terminais. Isto obrigou os investimentos a se direcionarem para 

outras áreas, ou seja, para a construção de novos portos.  

Da década 1990 em diante o processo de automação avançou e se radicalizou 

desembocando nas mudanças dos marcos legais e institucionais para dar conta das novas 

demandas (Lei dos Portos 1993) e, mais recentemente, a Lei Nº 12.815/2013 (ex-MP Nº 595 

dos Portos). As duas e subsequentes legislações criaram as condições jurídicas para 

participação do setor privado nos portos, que eram eminentemente públicos, seja sob a 

forma de concessão, ou sob a forma de terminais privativos que na lei de 2013, passaram a 

ter a possibilidade de transportar quaisquer cargas e não apenas do proprietário do terminal.  

De forma esquemática, considerando a tipologia dos portos marítimos que foram sendo 

implantados, ao longo do desenvolvimento da economia brasileira e de sua relação com as 

demais nações, nas trocas e fluxos comerciais, é possível resumir e classificar a existência 

de cinco gerações de portos no Brasil, conforme apresentado no Quadro 1 abaixo. 
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Quadro 1: As Gerações de Portos no Brasil 

 
 

Geração de Portos 
Marítimos - Brasil 

 
Período 

 

 
Localização 

 
Observações 

 

1ª Geração 
 

1900-1920 
Rio de Janeiro e 

Pernambuco 

 

Exportação agrícola 
 

 

2ª Geração 
 

Pós 2ª Guerra - 1946 
Rio de Janeiro e 

Santos 
Industrialização - 
marco é a CSN 

 

3ª Geração 2ª metade da década 
de 1970 

Rio de Janeiro e 
Santos 

II PND – Refinarias e 
Montadoras 

 
4ª Geração: TECONs 

(Conteneirização) 

 
Décadas de 1980 e 

1990 

Rio, Santos, Sepetiba, 
Rio Grande,  

TESC, TCP, Salvador, 
Suape e Pecém 

 
Maiores Áreas e 
Maiores Calados 

 

5ª Geração: MIDAs 
(Porto-Indústria) 

 

Tem impulso a partir 
de 2004 com Porto de 

Suape 

 

Suape, Pecém, Açu e 
Itaqui 

Distrito Industrial, 
Energia Elétrica, 

Intermodal de 
Transportes 

O Quadro 1 mostra a evolução dos portos no Brasil, contudo é oportuno registrar que essa 

evolução da tipologia dos portos não elimina a convivência de portos de gerações mais 

novas com portos de gerações anteriores. 

Observando-se estatísticas mais recentes relativas ao uso dos portos no Brasil, na Figura 1 

abaixo, apresentada por Pedro Brito, diretor-geral da Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (ANTAQ), no 8º Encontro de Logística e Transportes, no dia 6 de maio de 2013 

(FIESP, 2013), é possível identificar a via marítima como o modal mais forte para 

importação e exportação no Brasil. Em termos de tonelagem (88,4% de importações e 

95,94% de exportações) e de valores (71,86% de importações e 82,92 de exportações). 
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Figura 1: Percentual de Exportação e Importação por via marítima 

Fonte: ANTAQ – MDIC apud FIESP (2013) 

 

No mesmo evento, Pedro Brito (FIESP, 2013) apresenta, conforme visto na Figura 2, um 

cenário com o qual o setor regulador projeta um crescimento de demandas, entre os anos 

de 2005 e 2025, de 13% para 29%, para o setor aquaviário, enquanto o setor rodoviário cai 

de 58% para 33% e o ferroviário sai de 25% para 32%. 
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Figura 2: Matriz de transportes, segundo o PNLT – Atual (2005) e projetada para 2025. 

Fonte: ANTAQ – MDIC apud FIESP (2013) 

As Figuras 1 e 2 mostram claramente a importância e o potencial de crescimento para o 

transporte aquaviário no Brasil, que depende de portos, e sua intrínseca relação com o 

processo de desenvolvimento. 

 

III. O BRASIL TENTA SURFAR NA ONDA GLOBAL SOB O RISCO DO 
“CAIXOTE” 
No que se refere à forma de participação do Brasil na economia globalizada, na última 

década, experimentamos um conjunto expressivo de mudanças políticas que pode ser 

analisada por duas óticas distintas. A primeira é a que define as políticas dos governos 

petistas a partir de 2003, como pós-neoliberais, que se esforçam por tentar incluir o Brasil, 

de forma não subordinada, na geopolítica mundial fazendo o país a arriscar-se a surfar 

sobre a onda de crescimento global, em busca de integração a novos mercados. É neste 

contexto de identificação da necessidade de uma etapa de transição que teria sido 

planejada a oportunidade do Brasil surfar na onda global do crescimento. Entendemos que 

os portos, de uma forma geral, e o tipo MIDAs, em particular, passaram a ser vistos como 

instrumentos estratégicos para que o Brasil aproveitasse, de forma efetiva, essa janela  de 

oportunidades. 

A segunda e oposta leitura, interpreta que nestes governos, teria sido mantido o núcleo duro 

da política econômica neoliberal de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Nessa visão, o 

governo federal manteve na prática o Estado relativamente privatizado, chegando a avançar 
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na abertura para os fluxos de capital internacional. Tudo isso estaria facilitando a captura do 

enorme excedente brasileiro, sob a égide, mais uma vez, da subordinação e da reprodução 

do subdesenvolvimento, segundo a lógica da dependência e da relação entre periferia e 

centro do capitalismo. 

A primeira ótica enseja a visão de Sader (2013, p.141), que afirma que o campo político se 

polarizou entre o governo e seu modelo econômico-social, com suas políticas de integração 

regional e um Estado indutor do crescimento econômico e garantidor dos direitos sociais. 

Sobre as políticas nacionais de desenvolvimento no período dos governos Lula e Dilma, 

Bacelar (2013) recorda das três heranças históricas do desenvolvimento econômico 

brasileiro descritas por Celso Furtado, afirmando que elas começaram a ser enfrentadas nos 

governos Lula e Dilma: i) a forte concentração nos espaços litorâneos; ii) a diversidade 

regional e iii) a desigualdade regional. A referida autora insiste que, mesmo com o 

enfretamento, a dimensão territorial do desenvolvimento continua sendo um desafio, apesar 

das tendências positivas. 

Fiori (2013, p.40) também identifica avanços na política externa brasileira, que valoriza o 

Mercosul, mas abre duas alternativas: i) a de que o Brasil pode se transformar numa 

economia exportadora de petróleo, alimento e commodities, uma espécie de “periferia de 

luxo” das grandes potências compradoras (como foram antes a Austrália e o Canadá, 

mesmo após se industrializarem), e ii) a do Brasil ter a capacidade e possibilidade de 

construir um caminho alternativo e novo dentro da América Latina, de alguma forma similar 

ao da economia norte-americana, que tem autossuficiência energética, que possui excelente 

dotação de recursos naturais estratégicos e que soube combinar uma indústria de alto valor 

agregado com um setor produtor de alimentos e commodities.  

No entanto, nesse complexo processo de inserção do Brasil na geopolítica mundial e na 

superação do subdesenvolvimento e da lógica da subordinação, há os que defendem a 

necessidade da ruptura e buscam na Teoria da Dependência (DOS SANTOS, 1991), a 

rejeição da hipótese da modernização e industrialização da economia para a criação das 

condições de ruptura do sistema como um todo. Os autores desta corrente não identificam 

possibilidades de desenvolvimento do capitalismo autônomo e pleno do Brasil nem da 

América Latina, mas apenas um subdesenvolvimento, aos quais esses países estariam 

condenados, apesar de todos os esforços. 

É neste contexto de dependência, em outras palavras, utilizando-se de expressões com 

metáforas, de tentar surfar a onda global, mesmo correndo o risco de ser mais uma vez 

encaixotado pelo capital financeiro central, que o país segue.  

Não cabe, neste trabalho, buscar identificar qual corrente representa mais efetivamente a 

realidade das políticas econômicas brasileiras. A necessidade de uma etapa de transição 

parece ser reconhecida como estratégia por ambas as partes, porém a hipótese de uma 
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inflexão radical na economia parece continuar a ser temida pelas consequências que muitos 

consideram imprevisíveis. A visão pós-neoliberal defende que estaria em curso uma forma 

gradual de implantação de mudanças na economia e na sociedade, até o momento, quiçá 

da atual janela histórica, para um aprofundamento das mudanças.  

Assim, vislumbramos esta encruzilhada da oportunidade do Brasil surfar na onda global 

dinâmica ou ser apenas capturado. Nesta linha, os portos do tipo MIDAs podem servir a um 

ou outro propósito. Ou seja, aproveitar a janela para atuar soberano no horizonte externo ou 

colaborar no processo de drenagem de suas riquezas. 

Por conta da crise de 2008, iniciada nos EUA, e da intensificação dos problemas da 

economia decadente da Europa, o Brasil passa a ter, entre os mercados chamados 

emergentes, um espaço de atuação para captura de excedentes gerados pela inclusão 

social. Passa também a ser um espaço de atuação dos capitais internacionais que antes 

estavam predominantemente vinculados à produção (agronegócios e indústrias) e agora 

voltam seus olhos para a infraestrutura de logística, interessados na garantia de 

financiamento local do BNDES e de editais como os de licitação do pré-sal e serviços 

públicos (rodovias, aeroportos, estádios, portos etc.). 

Os dutos abertos tinham, na estratégia governamental, a ideia de surfar na dinâmica do 

plano internacional. Por ser um grande mercado consumidor, possuir certa coesão social 

baseada num pacto político de amplo arco, ser detentor de uma das maiores jazidas de 

petróleo, da ampliação da sua liderança continental e ainda da tradição de paz, criatividade, 

alegria e permanente evolução. Se, de um lado, o governo brasileiro acreditou nesta sua 

estratégia, do outro, o grande capital financeiro internacional também enxergou, em todas 

estas hipóteses, uma chance de aprofundar o controle das ações do governo, com a entrada 

de mais capitais na economia brasileira, aprofundando mecanismos que buscam a 

manipulação sobre a gestão pública, por meio das novas institucionalidades.  

É neste contexto que os MIDAs crescem em termos de oportunidades de investimentos. 

Talvez este instrumento seja o mais categórico para mostrar a aposta feita pelo governo 

petista versus os investidores internacionais no Brasil, qual seja: surfar na onda global de 

crescimento ou ser capturado e encaixotado pelo vagalhão neoliberal. O MIDAs, por ser 

voltado ao comércio global, ao mesmo tempo em que agrega valor entre porto e indústria, 

com geração de empregos no país, serve a ambos resultados da aposta. Dependendo da 

direção que se dá à política e à economia nacional. 

Neste cenário, deve-se observar também como são criadas as Condições Gerais de 

Produção (CGP), com a participação direta do Estado, não apenas no financiamento do 

porto, porém no conjunto dos modais rodoviários e ferroviários interligados. Entende-se por 

CGP o conceito marxista desenvolvido como a relação entre a unidade de produção, o 

processo de produção e a circulação do capital (LENCIONI, 2007).  
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Um significativo exemplo da intervenção do governo brasileiro na infraestrutura do país está 

ilustrado na Figura 3, onde se tem o mapa do Programa de Investimentos em Logística que 

detalha doze projetos de ferrovias a serem construídas interligando-se diversos portos no 

país.  

 

Figura 3: Novos investimentos em Ferrovias 
Fonte: Programa de Investimentos em Logística do Governo Federal 

 

Esforço semelhante também é desenvolvido pelo Governo Federal na questão rodoviária, 

quando se observa que grandes investimentos estão sendo feitos em grandes rodovias 

federais que servem de integração entre os portos e as ferrovias. Este esforço de 

construção da infraestrutura intermodal alimenta os MIDAs. 

 

IV. MIDAs – MARITIME INDUSTRIAL DEVELOPMENT AREAS 

O deslocamento do centro do dinamismo econômico mundial do Atlântico para o Pacífico e 

as recentes mudanças centradas nas economias dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul) fizeram com que as demandas por commodities como minério de ferro, soja 

etc. levassem a uma recuperação da economia mundial e também à necessidade de novos 

layouts de portos.  

O design desses novos portos passaram a ter que prever a concentração de cargas e 

commodities em portos de distribuição (do tipo hub-ports), que são portos concentradores 

de atividades com retroáreas maiores para alocar contêineres e granéis. O maior exemplo 
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deste tipo de porto, em nível mundial, é o Porto de Rotterdam que se destaca entre os 

portos da Europa Ocidental. 

Monié e Vidal (2006) destacam a integração produtiva da indústria aos portos e às cidades 

como uma consequência da reorganização mundial dos espaços produtivos. Os referidos 

autores destacam o surgimento de dinâmicas comerciais específicas como um dos 

principais fatores que contribuíram para a nova estrutura de portos; os novos métodos de 

movimentação de cargas; a utilização de guindastes sofisticados, computadorizados e 

automatizados que demandam mão-de-obra mais capacitada; além do surgimento de navios 

maiores e engenharia naval inovadora, que levaram à maximização do transporte de 

contêineres. Tudo isto acaba por influenciar o entorno dos portos, suas atividades 

produtivas, seus serviços e sua hinterlândia. 

É a partir dessas transformações que surge a nova tipologia de porto, o MIDAs. A lógica 

utilizada no conceito foi a de unir as principais atividades do porto, como movimentação de 

cargas a granel como petróleo, ferro, soja etc. e cargas em contêineres, com a produção 

industrial, numa área de distrito, articulando-se as logísticas de ambas, e com o objetivo de 

proporcionar ganhos no transporte de insumos, fabricação e destinação final dos produtos 

de maior valor agregado. 

Monié e Vasconcelos (2012) observaram que a construção de complexos industriais fora 

dos grandes centros no Brasil (Porto de Pecém, Porto de Suape, Porto de Itaqui, Porto do 

Açu, Porto Sul) estava fazendo emergir uma nova geração de porto-indústria, inseridos em 

cadeias de valor de atores econômicos que operam em nível global. 

O projeto do Porto Sul, do Governo do Estado da Bahia, em Ilhéus, no sul da Bahia, com 

investimentos previstos de R$ 3,5 bilhões, ainda se encontra em processo de licenciamento 

e início de construção. Entretanto, Suape, em Pernambuco, o pioneiro; Pecém, no Ceará, e 

Itaqui, no Maranhão, avançam da condição de porto para porto-indústria. Cabe também 

destacar, nesta lista, o Complexo do Logístico Industrial do Porto do Açu (CLIPA) na cidade 

de São João da Barra, na Região Norte do Estado do Rio de Janeiro (ERJ), que também se 

encontra em desenvolvimento.  

Nesse sentido, dada a similaridade destes novos portos terem a característica de MIDAs, 

faz-se importante analisar e comparar as características desses empreendimentos, 

conforme descrito a seguir. 
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V. SUAPE, PECÉM, ITAQUI E AÇU: OS PRINCIPAIS MIDAs 
BRASILEIROS 

Há que se registrar o pioneirismo do modelo “porto-indústria” ou MIDAs utilizado no Porto de 

Suape, no Cabo de Santo Agostinho, em área próxima, mas não pertencente à região 

metropolitana do Recife, no Estado de Pernambuco.  

Os estudos iniciais e o projeto, desenvolvidos pelo poder público, são da década de 1970, 

muito embora o Porto de Suape só tenha começado a ser operado em 1983. Com a sua 

implantação em curso, já na concepção porto-indústria, o Porto de Suape teve sua primeira 

utilização como terminal, um pool de petróleo, por decisão do governador, à época, Roberto 

Magalhães, por conta de um incêndio, no porto de Recife que operava esta movimentação 

de cargas, mas já estava pressionada pela cidade ao seu redor.  

Logo a seguir, o cais para múltiplos usos (hoje chamado de TMUT) é também utilizado no 

Porto de Suape, que ganha importância como porto-indústria em 2005, com a decisão da 

Petrobras de instalação da Refinaria Abreu e Lima nas proximidades do Porto. Atualmente, 

a região do Porto de Suape conta com cerca de 100 empresas instaladas. Há também uma 

grande área destinada aos terminais de contêineres e de graneis, além da estruturação de 

um distrito industrial, de usina térmica de geração de energia elétrica, de refinaria de 

petróleo, de estaleiros e de outras indústrias, numa concepção e estrutura física totalmente 

adequada à concepção MIDAs.  

Enquanto o Porto de Suape é o único dos quatro MIDAs instalados no Brasil já funcionando 

completamente, segundo a concepção de porto-indústria, o Porto do Açu, localizado no 

Estado do Rio de Janeiro, é ainda um projeto em implantação, sem nenhuma operação, e 

que passa por dificuldades, em função da recente crise de credibilidade enfrentada pelas 

empresas do Grupo EBX, do empresário Eike Batista.  

Cabe observar que o único MIDAs de administração privada, dentre os quatro portos objetos 

de estudo deste trabalho, o Porto do Açu nasce de uma decisão estadual (Decreto nº 

25.455, de 28 de junho de 1999), que declarou a região de instalação do porto de utilidade 

pública, para fins projeto de desapropriação de imóveis na localidade do Açu, no litoral do 

extremo norte do Estado do Rio de Janeiro, próximo da foz do Rio Paraíba do Sul e junto à 

Bacia de Campos (PESSANHA; QUINTO JR; GOMES FILHO, 2012). 

O decreto também estabeleceu o marco de início dos estudos de viabilidade técnica de um 

porto. Estes primeiros estudos foram apresentados em 2000 para ser implantado num 

consórcio tripartite, que teria a participação do governo estadual, da Petrobras e de 

empresas de engenharia e construções. O esboço inicial era de um porto offshore de apoio 

à exploração de petróleo, nas bacias de Campos e Espírito Santo. Com a desistência da 

Petrobras o projeto ficou parado nas mãos do governo do Estado do Rio de Janeiro.  
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Depois de uma tentativa mal sucedida de passá-lo à empresa Vale para exportação de 

minério, ele acaba entregue ao empresário Eike Batista, em 2005. Assim, o projeto do Açu 

avança na ideia exportação de minério de ferro, através de um mineroduto de 525 

quilômetros, entre o Quadrilátero Ferrífero Mineiro e o litoral norte do ERJ. Adiante, já como 

investimento privado, embora com forte apoio governamental, no processo de 

licenciamento, de desapropriações de áreas para o distrito industrial e de significativos 

financiamentos do BNDES, segue uma decisão que vai se mostrar extremamente arriscada 

de verticalizar os empreendimentos em diversas empresas, através de uma holding, a EBX 

(PESSANHA; QUINTO JR; GOMES FILHO, 2012). Neste mesmo período, em 2007/2008, 

que começa a efetiva construção do porto, a EBX negocia o sistema Minas-Rio de 

exportação de minério de ferro e, com os recursos recebidos, entra no negócio de petróleo 

criando e lançando as ações, por meio de IPOs da empresa OGX e depois do Estaleiro OSX 

e também do porto, a LLX. 

É oportuno recordar que tudo isto acontece num momento em que os gargalos de logística 

do país já eram identificados e um novo marco regulatório do setor começa a ser 

desenhado, discutido e encaminhado, sob a forma de Medida Provisória, até ser aprovado 

pelo Congresso Nacional, Lei nº 12.815, publicada no DOU em junho de 2013. 

O Porto de Itaqui, no Maranhão, nasceu para exportar minério, numa península que já tinha 

outro porto, porém devido às demandas que foram crescendo em função, principalmente do 

petróleo, o porto evoluiu para um porto do tipo MIDAs, com grande retroárea destinada à 

indústria, a implantação de uma refinaria, termoelétrica e outros modais de transportes. 

A grande demanda de logística e de produção industrial foi também empurrando o Porto de 

Pecém, no Ceará, para o layout de MIDAs e de complexo logístico-industrial, com a 

agregação às cargas de graneis e contêineres, de um distrito industrial puxado por usinas 

de geração de energia elétrica, projetos de refinarias, siderúrgicas e outras plantas 

industriais atraídas por estas indústrias de base. 

Essa estreita relação com o petróleo torna necessária uma análise mais detalhada sobre as 

similaridades entre os quatro empreendimentos, conforme feito a seguir. 

 

VI. AS SIMILARIDADES DOS QUATRO MIDAs 

A análise comparativa dos quatro portos do tipo MIDAs no Brasil permite identificar uma 

série de similaridades no processo de implantação dos empreendimentos e em suas 

características operacionais. 

No que se refere ao processo de implantação, a agregação de novas demandas de uso para 

o projeto inicial de um porto, em todas as quatro áreas estudadas (próximas, mas não 

dentro de regiões metropolitanas, com exceção do Açu que fica distante cerca de 270 km 
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das cidades do Rio de Janeiro e de Vitória), foi produzindo uma série de conflitos e impactos 

socioambientais muito similares em cada um MIDAs: desapropriações para a retroárea; 

pressão sobre a fauna marinha e sobre a pesca; novas territorialidades em áreas de base 

rural e ou de turismo, difíceis de serem conciliadas com o grande volume de movimentação 

de cargas nos modais e, de forma especial, com as atividades industriais. 

No que se refere às características operacionais, a primeira observação deste trabalho é a 

constatação da relação dos quatro MIDAs com a cadeia produtiva do petróleo e gás. Todos 

os quatro portos possuem a base de sua indústria ancorada no petróleo e no gás. O Porto 

de Itaqui possui um pouco menos, até que os campos das Bacias do Parnaíba, Pará-

Maranhão e Barreirinhas amadureçam e comecem a produzir.  

O Porto de Suape nasceu de um pool de empresas de petróleo e, atualmente, abriga dois 

grandes estaleiros: Estaleiro Atlântico Sul (EAS) e PROMAR. O Porto do Açu teve o seu 

projeto inicial de apoio à produção de petróleo, dirigiu-se para a exportação de minério e 

depois, novamente, voltou-se para o petróleo e um estaleiro visando à construção de 

plataformas. O Porto de Pecém tem ainda uma inovadora unidade de regaseificação, 

também da Petrobras. Assim, pode-se afirmar que os quatro MIDAs brasileiros têm o óleo e 

o gás como um de seus pilares.  

Cabe salientar que a importância do petróleo no processo de industrialização do país e, por 

conseguinte, nas demandas de apoio logístico portuário é grande, por conta da maior 

presença das reservas brasileiras de petróleo no litoral. Isto já acontecia no petróleo das 

camadas do pós-sal, prossegue e se intensifica com as descobertas e com o início da 

exploração nas camadas do pré-sal. 

A dependência do petróleo é registrada por Harvey (2013, p. 40) quando se refere à 

suburbanização dos EUA, que envolveu não apenas mudanças nas infraestruturas das 

cidades, mas a transformação radical do estilo de vida com novos produtos, geladeiras, ar-

condicionado e carros, acarretando a partir daí um enorme aumento do consumo de 

petróleo. 

A segunda observação, no que se refere às características operacionais dos quatro portos 

objetos de estudo, é que os quatro MIDAs possuem projetos de unidades termoelétricas 

(UTE) , a gás ou carvão, que visam a gerar energia para as indústrias de suas retroáreas e  

para refinarias também projetadas  nos respectivos complexos industriais, como é o caso da 

Abreu e Lima (Suape), Premium I (Pecém) e Premium II (Itaqui).  

O terceiro destaque é que a transformação dos portos em complexos logístico-industriais no 

país, tanto nos portos públicos – Suape, Pecém e Itaqui – quanto no porto privado do Açu, 

foi se estabelecendo com uma forte participação do Estado, fato comum nos investimentos 

em infraestrutura no Brasil. Para tanto, os quatro projetos vêm recebendo o forte apoio do 

BNDES, que também consolida sua participação no desenvolvimento industrial brasileiro, 
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neste caso, unificando e ampliando a sinergia dos projetos de logística e de indústria com 

foco no mercado internacional e também nacional.  

O volume de investimentos nesses MIDAs pode ser estimado em R$ 48 bilhões, 

considerando-se valores referentes à logística portuária e aos principais projetos industriais. 

Essa magnitude dos investimentos faz emergir a necessidade de uma investigação para 

melhor compreensão, inclusive comparativa, sobre as novas territorialidades que surgem no 

entorno dos MIDAs, na medida em que as escalas de ação dos valores econômicos 

divergem e ignoram o nível local (MONIÉ e VASCONCELOS, 2012, p.10). 

Nesse sentido, para melhor compreensão, interpretação e análise dos quatro MIDAs, 

elaborou-se o Quadro 2, a seguir, onde foram levantados: datas de projeto de início das 

obras e de início de operação; os calados dos canais de atracação e os comprimentos dos 

píeres; o tipo de administração; o porte das retroáreas; e os empreendimentos que deram 

início ao funcionamento de cada um dos portos. 

 

Quadro 2: Informações gerais sobre os MIDAs: 

* Profundidade do canal de atracação/ comprimento dos píeres em metros 

 

No Quadro 3, a seguir, buscou-se fazer um levantamento dos principais empreendimentos 

em funcionamento nas respectivas retroáreas dos portos; dos projetos em implantação; da 

infraestrutura/intermodal oferecida e em implantação; e do volume de investimentos em 

curso ou previsto. 

 
MIDAs 

 
Datas 

Importantes 
 

 
Calado* 

 

 
Administração 

 
Retroárea 

(m²) 

 
Empreendimento 

Inicial 

 

 

SUAPE-PE 

 

1973 – Projeto 
1983 – Oper. 
2005 – MIDAs 

 
20/15 

 
Pública 
(Suape) 

 
135 

milhões 
 

 

PGL /Pool 
Petróleo 

Cais Multiuso 

 

PECÉM-CE 
2002 - 
Operação 

 

20/15 
Pública 

(Ceará Portos) 
460 mil Pool Petróleo e 

Cargas Gerais 
 

 
ITAQUI-MA 

1966 – Início 
Construção; 
1974 – 
Extensão cais; 
2011 - Dist. Ind.: 
Midas 

 
 

23/12 a 
19 

 
 

Pública 
(EMAP) 

 
 

5,1 milhões 

 
Exportação 

Minério e Cargas 
Gerais 

 
AÇU-RJ 

2007- Início da 
construção  
2013 - Em obras 

 
23/21 

 

Privada 
(LLX) 

 

90 milhões 
(Porto + 
DISJB) 

 

Exportação 
Minério 
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Quadro 3: Informações gerais sobre os MIDAs: 
 

 

Os Quadros 2 e 3 permitem uma leitura comparativa e de agregação de informações, para 

sínteses e análises comparativas bastante interessantes, tanto em termos do tempo de 

implantação, quanto da diversidade de uso atual e projetado dos quatro MIDAs. As 

similaridades se apresentam evidentes na necessidade da oferta de infraestrutura básica 

para um porto com essas características: disponibilidade de energia, integração com outros 

modais de transporte e grande volume de investimentos. 

 

 
MIDAs 

 

Em 
Funcionamento 

 
Em Implantação 

 

Infraestrutura / 
Intermodal 

Investimentos 
em curso  

(ou previstos) 
 
 
 
 
SUAPE-PE 

100 empresas: 
Estaleiros EAS e 
Promar; UTE – 
Neoenergia; 
Petroq. Suape; 
Cimento Brasil; 
Amanco; Coca-
cola; Nutrinor; 
Liquigas etc. 

Refinaria 
Petrobras Abreu 
Lima – 
capacidade de 
processar 230 mil 
barris /dia; Cia. 
Siderúrgica 
Suape etc. 

Rodovia BR-101 – 
Norte e sul – Oeste: 
Ferrovia 
Transnordestina para 
Pecém e Itaqui 
Próximo Aeroporto 
Internacional 
Guararapes 

 
 
 
 

R$ 17 bilhões 

 
 
 
PECÉM-CE 

TMUT/TECON - 
UTE MPX/EDP – 
Petrobras– Un. de 
Regaseificação. 
Votorantim – Exp. 
Frutas 

Refinaria 
Premium II - 
Siderúrgica (CSP) 
Vale e Dongkuk: 
6 milhões T/ano. 
TMUT 2ª fase. 

Ferrovia 
Transnordestina  
para Suape e Itaqui 
Rodovia duplicada e 
Aeroporto 
Internacional 

 
 

R$ 2,8 bilhões 
R$ 11 bi (Ref. 

Premium) 

 
 
 
 
ITAQUI-MA 

8 berços 
atracação – 
Tecon – Terminal 
Fertilizantes –. 
Pier da Vale 
(Minério) e 
Alumar 
(Alumínio). Agron: 
soja, milho, arroz, 
álcool, petróleo, 
fero gusa. 
UTE – MPX 

 
Refinar. Petrobras 
Premium-
I/Sinopec Cap: 
600 mil/dia – 
Terminal de Papel 
de Celulose e 
Tegram (grãos); 
Parque Eólico. 

 
Via Rodoviária 
duplicada BR-135; 
Transnordestina 
Pecém e Suape; EF 
Carajás – 900 km; 
FNS Norte Sul -
Tocantins. 
Gasoduto Peridori – 
Próx. Aerop. Intern. 

 
 
 
 

R$ 6,2 bilhões 

 
 
 
 
 

AÇU-RJ 

 
 
 
 

- - - - 

2 Terminais: 
TX-1- offshore: 
carvão e óleo; 
TX-2- apoio 
offshore óleo, 
estaleiro e cargas 
gerais. Projeto: 2 
UTEs de 5,4 mil 
MW e Distrito 
Industrial de SJB 
e UTP.  

Projetado Corredor 
Logístico – Acesso 
BR-101 duplicada – 
Aeroporto – Ferrovias 
– Ligação Norte com 
ES e Sul- Macaé, 
Itaboraí, Rio, Itaguaí e 
SP. Ferrovia a Oeste 
interligação C.O. e 
FNS – Porto Itaqui 

 
 
 
 

R$ 11 bilhões 
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VII. QUESTÕES E SUGESTÕES PARA APROFUNDAMENTO DA 

PESQUISA A GUISA DE CONCLUSÕES 

Este artigo enseja ampliar a pesquisa sobre a implantação e funcionamento para os portos-

indústrias (MIDAs), ainda relativamente recentes no Brasil, que vive um momento peculiar 

em sua economia em expansão, no sentido contrário dos países centrais. São muitas e 

variadas as dimensões a serem observadas diante da inserção do Brasil nesta geopolítica 

em transformação, com enorme repercussão sobre as novas territorialidades. Assim, 

analisamos as oportunidades e ameaças que os MIDAs oferecem ao Brasil. 

Neste sentido, é oportuno relembrar que o contexto desta pesquisa nasceu para investigar o 

projeto do Complexo do Açu, no norte do Estado do Rio de Janeiro. Pelo grande volume de 

questões que suscitou é que se resolveu ampliar o escopo da análise, para este tipo de 

empreendimento, em meio à atual realidade econômica do país.  

Assim, além de identificar similaridades entre os empreendimentos levantamos questões e 

hipóteses, sobre esta nova geração de portos, no contexto econômico, político e da 

administração pública brasileira, incluindo aí os processos de controle e regulação do estado 

brasileiro. Abaixo listamos oito questões em aberto sobre a macroeconomia e as novas 

territorialidades vinculadas aos MIDAs: 

1) Os MIDAs estão se viabilizando pelas oportunidades econômicas resultantes da 

questão macroeconômica brasileira e sua inserção internacional, ou pela coalizão 

de forças sociopolíticas que unem interesses internacionais: os governos federal, 

estaduais e municipais?  

2) Seriam os quatro MIDAs parte do processo de crescimento econômico 

desconcentrado brasileiro, em direção ao Norte, Nordeste e interior fluminense 

ou há riscos de reconcentração movida pelos negócios do setor de petróleo que 

tendem à concentração metropolitana? 

3) Os MIDAs contribuirão com a inflexão econômica em direção às regiões de 

menor dinâmica econômica reduzindo a macrocefalia da região sudeste ou da 

metrópole fluminense em relação ao seu interior? 

4) A estreita vinculação percebida na sinergia entre o setor de petróleo, indústria 

naval e siderúrgica nos empreendimentos dos MIDAs é só decorrente do arrasto 

da economia ou pode ser identificada como uma espécie de petróleo-

dependência? 

5) Como os MIDAs interagem com as dificuldades que os estados subnacionais 

(segunda escala de poder) têm em tratar o supralocal e o regional (numa 
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abordagem intermunicipal) na lógica da produção e da articulação sociedade-

mercado? 

6) O empreendimento tipo MIDAs contribui para reduzir ou ampliar as 

desigualdades? Estas desigualdades seriam entre as regiões ou também 

intrarregionais?  

7) Usando os conceitos de Brandão (2012) que análises poderiam ser feitas nos 

quatro MIDAs quanto a: inter-regionalidades (relação dos agentes econômicos e 

os supra-espaços urbano-regionais); interurbanidades  (rede urbana; sistema de 

cidades; cidade e as hinterlândias e outras escalas); interestatalidades (ações 

estatais para além do estado na região); Inter-ramificações de setorialidade 

econômica (potência das forças produtivas, das cadeias, complementaridades e 

capacidade de arrasto. 

8) Há evidências de que estamos hoje menos ligados ao circuito de capital 

estadunidense e ampliamos relações com os capitais asiáticos em expansão e 

com os europeus que tentam fugir da crise com acesso a novos mercados. 

Assim, o Brasil hoje, uma fronteira estendida do capital financeiro, que depois de 

entrar em projetos de industrialização e agronegócios, passou a vislumbrar a 

área de infraestrutura e logística, através de concessões e PPPs. Neste contexto, 

estaria o capital internacional interessado no fomento do Estado, via BNDES, 

para capturar nossos excedentes em mais uma área, em função da nossa 

reduzida capacidade de engenharia, aniquilada no período neoliberal? 

Diante de tudo que está posto há muito ainda a ser observado nesta estratégia de 

implantação dos MIDAs, tendo em vista os diversos interesses que os envolvem, tanto para 

os investidores (implantadores e/ou concessionários) quanto, para os governos e, 

especialmente, para as populações nos territórios em que estão sendo implantados. O 

aprofundamento desta análise é um objetivo a ser perseguido após estas observações 

iniciais. 
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RESUMO 
 
Este texto tem por objetivo apresentar o uso das bibliotecas escolares e as possibilidades de utilização das 
tecnologias da informação e comunicação - TDIC no interior das escolas da rede estadual de educação do 
Estado de Minas Gerais/Brasil e das bibliotecas escolares de Portugal, na cidade de Braga. A metodologia 
utilizada é a qualitativa, de vertente interpretativa. Para tal utilizou-se diferentes métodos e técnicas de 
investigação de natureza qualitativa como observação e entrevista. A amostra inicial é composta por 
professores que trabalham em biblioteca escolar em Portugal e no Brasil. Os dados iniciais das escolas de 
Portugal, de acordo com as linguagens tecnológicas digitais e os processos de formação humana apontam 
para uma possibilidade efetiva de utilização dessas TDIC como suporte para leituras no formato virtual.  
 
Palavras-chave: Biblioteca digital. Biblioteca escolar. Interação 
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INTRODUÇÃO 

Assim que as tecnologias começaram a fazer parte da vida cotidiana das pessoas, iniciaram-se as 

mudanças na forma como as pessoas relacionam entre si e com o meio no qual convivem. Devido 

às facilidades atuais de acesso, as crianças e os jovens, são os que sentem de perto o impacto das 

tecnologias em suas vidas. As crianças e jovens são conhecedores da linguagem digital e fazem 

uso de computadores e internet com muita tranquilidade. 

A utilização das tecnologias digitais faz surgir novos meios de comunicação que a cada dia que 

passa está mais presente em nosso dia-a-dia. Essa profusão de meios e novos modos de 

comunicar exige o desenvolvimento de novas e diferentes habilidades, o que alguns autores 

denominam de novos letramentos. 

A leitura e a escrita que são feitas usando diferentes tipos de processadores de texto ou até mesmo 

a navegação feita em páginas da internet, podem representar uma nova maneira de ler diferente 

das formas tradicionais.  Sendo assim, as capacidades e competências para uso das tecnologias da 

informação e comunicação estão ligadas a algumas competências que precisam ser desenvolvidas 

pelas pessoas. De acordo com (Campello, 2009), o letramento informacional, entendido por nós 

como cultura informacional, constitui-se numa capacidade essencial para que os indivíduos se 

adaptem à cultura digital. 

Assim, procuramos compreender de que maneira as bibliotecas escolares podem ser estruturadas 

para que seus espaços sirvam tanto para a difusão, como para o aprendizado da utilização das 

tecnologias da informação e comunicação tendo em vista o consumo consciente da informação a 

partir da busca eficaz.  

 

BIBLIOTECA ESCOLAR 

A biblioteca escolar aqui é entendida de acordo com a definição proposta pelo Manifesto (IFLA, 

1999) “A biblioteca escolar promove serviços de apoio à aprendizagem e livros aos membros da 

comunidade escolar, oferecendo-lhes a possibilidade de se tornarem pensadores críticos e efetivos 

usuários da informação, em todos os formatos e meios”.  

A biblioteca escolar está inserida num contexto no qual a formação dos alunos deve ser orientada 

para que possam produzir seu conhecimento autonomamente, sendo capazes de localizar a 

informação necessária à solução de seu problema e fazendo uso da mesma de maneira crítica. A 

crítica será possível quando professor e aluno forem atuantes nesse processo de formação e 

produção de conhecimento.  

Nesse contexto, se insere a biblioteca escolar, aqui entendida como um dos instrumentos que 

servem ao desenvolvimento do currículo, permitindo além da formação do hábito de leitura, a 

formação de atitude de pesquisador, constituindo então, em importante elemento na formação de 

alunos e professores. Silva (2002, p. 198) nos apresenta de maneira clara a relação da biblioteca 

escolar e a escola. 

3725



 
As bibliotecas escolares encontram-se sediadas na escola. Sem deixarem de serem 
Bibliotecas (com tudo o que é inerente a esta condição), também não deixam de ser 
uma parte da escola, obrigatoriamente envolvida por tudo e em tudo o que a escola 
é. A sua especificidade deriva do facto de serem ao mesmo tempo “Biblioteca” e 
“Escola”. Estas duas características combinadas conferem à Biblioteca Escolar um 
modo de ser especial.  
 

Assim, acreditamos que a biblioteca escolar seja espaço fundamental para aquisição de 

conhecimentos que podem estar registrados em diversos tipos de suporte desde o livro impresso ao 

livro no formato digital, enciclopédias impressas e ou digitais, ou seja, aquisição de cultura 

informacional nos diversos meios, sendo um aprendizado constante e que envolve habilidades e 

competências de acordo com o suporte na qual a informação se apresenta.  

Como comenta (Campello, 2012, p. 9), caracterizada por uma abundância informacional nunca vista 

antes, essa sociedade vai exigir que os indivíduos desenvolvam habilidades específicas para lidar 

com a informação. 

 

BIBLIOTECA DIGITAL 

Na atualidade, além de pensarmos em bibliotecas como conhecemos, precisamos ampliar o 

conceito de biblioteca, uma vez, que diante das tecnologias podemos pensar nas bibliotecas em 

outros formatos. As bibliotecas digitais utilizam os padrões Open Archives, que são padrões e 

protocolos que servem para permitir as interações entre os sistemas utilizados para gerir as 

bibliotecas digitais. Assim, trataremos aqui da biblioteca digital, entendida como diz (Marcondes, 

2006, p.16), 

Biblioteca que tem como base informacional conteúdos em texto completo 
em formatos digitais- livros, periódicos, teses, imagens, vídeos e outros- que 
estão armazenados e disponíveis para acesso , segundo processos 
padronizados, em servidores próprios ou distribuídos e acessados via rede 
de computadores em outras bibliotecas ou rede de bibliotecas da mesma 
natureza. 
 

De acordo com (Marcondes, 2006), as bibliotecas digitais no Brasil foram impactadas de forma 

substancial pelo avanço da Internet, o que se deve à existência de uma base formada por 

bibliotecas automatizadas, o que ampliou o número de bibliotecas digitais. 

Em Portugal, além das bibliotecas digitais, os Repositórios Institucionais tiveram maior crescimento, 

uma vez que esses repositórios oferecem a funcionalidade de poderem receber diversos tipos de 

materiais além das teses e dissertações.  

A Universidade do Minho foi pioneira na criação de seu repositório institucional, criado ao final de 

2003, era a primeira universidade a ter seu Repositório Institucional de acesso aberto, no qual 

estavam depositadas as teses, dissertações e também outros tipos de materiais científicos 

produzidos pela comunidade acadêmica da universidade, esta realidade perdurou até final de 2005 

quando começam a surgir em Portugal outros repositórios. 
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Neste sentido, entendemos que há uma mudança na realidade das bibliotecas, sejam tradicionais, 

digitais ou repositórios, o que implica numa nova forma de se educar para a busca de informação. 

Já não basta ensinar a utilizar a biblioteca apenas na sua forma tradicional, é preciso ampliar as 

maneiras de orientar para seu uso. 

Orientar para o uso das bibliotecas digitais na busca por informação é uma necessidade, os alunos 

já não mais procuram informações apenas nos livros e enciclopédias impressas, fazem suas buscas 

de informação constantemente na Internet. Este é o motivo que nos leva a perceber a necessidade 

de ampliar a formação para uso das bibliotecas escolares que estão cada vez mais se apresentando 

na versão digital, a partir de seus blogs, sites, páginas no  Facebook e Twitter. 

Acreditamos que a biblioteca em sua forma tradicional não irá desaparecer, porém, como já vem 

acontecendo, passará ainda por muitas transformações, será adaptada à nova realidade que as 

informações se apresentam, ou seja, a portabilidade do livro, do periódico entre outros materiais, 

será responsável pelas grandes modificações ocorridas nas bibliotecas nos próximos anos. Assim, 

concordamos com (Silva, 2002, p.53) quando comenta, 

Daí que as bibliotecas sediadas num espaço real não estejam, não possam estar 
condenadas ao desaparecimento, devendo nós, ainda que vendo-as 
transformadas, continuar a contar com elas.  

 
Para (Silva et al, 1998), as TIC podem auxiliar nesta tarefa de melhorar as práticas curriculares no 

ambiente da biblioteca escolar, uma vez que “A riqueza educativa das TIC, pela natureza dos seus 

suportes e das novas situações comunicativas que permitem efectuar, reside na abertura de novas 

opções na organização escolar e curricular. 

Sendo assim, por acreditarmos que a inclusão das tecnologias nas práticas das bibliotecas 

escolares mineiras serão uma das formas de inovação curricular, passaremos a descrever a 

metodologia para investigação do nosso trabalho. 

 
METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

Objetivos 

Como primeiro objetivo da pesquisa, pretendemos conhecer a maneira como as bibliotecas 

escolares são utilizadas em relação às tecnologias, e a possibilidade de se transformar no centro 

polarizador para o uso de tecnologias da informação e da comunicação no interior das escolas da 

rede estadual de educação da Secretaria Regional de Ensino, na região metropolitana de Belo 

Horizonte/Brasil. 

Na perspectiva de traçar um paralelo entre as realidades brasileira e portuguesa, pretendemos além 

de conhecer, compreender a Rede de Bibliotecas Escolares de Portugal e como ocorre a utilização 

de tecnologias da informação e da comunicação no interior de suas bibliotecas escolares.  

Verificar o conhecimento que os Professores Bibliotecários e os Professores para uso de Biblioteca 

têm das Tecnologias da Informação e Comunicação é nosso segundo objetivo, que serviu de base 

para a coleta inicial dos dados.  
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Amostra 

Na composição da amostra inicial, procuramos conhecer as bibliotecas e arquivos que fazem parte 

do circuito cultural da cidade de Braga, para melhor compreendermos como as bibliotecas estão 

inseridas no cotidiano da população. Sendo assim, entrevistamos os responsáveis pelas seguintes 

bibliotecas e arquivo: Biblioteca Pública de Braga, Biblioteca Lúcio Craveiro da Silva (Bibliópolis), 

Arquivo Distrital de Braga, Biblioteca Geral da Universidade do Minho e duas bibliotecas escolares, 

que denominamos de escola (A, B). 

No Brasil, visitamos também as escolas que farão parte de nossa pesquisa, sendo suas 

localizações assim divididas: escola (C) localizada na área urbana e a escola (D) localizada na área 

rural.  

A escola (A) é sede de um dos agrupamentos de escolas de Braga, está situada próximo ao centro 

da cidade e a escola (B) situa-se numa região um pouco mais afastada do centro da cidade. 

A escola (C) está localizada no município de Ibirité, município que pertence à região metropolitana 

de Belo Horizonte, Minas Gerais, considerada uma cidade dormitório. A escola está localizada na 

área urbana do município, funcionando em três turnos, atende alunos do 6º ano do Ensino 

Fundamental ao Ensino Médio. 

A escola (D) localiza-se na área rural do município de Igarapé, que também pertence à região 

metropolitana de Belo Horizonte. Funciona em dois turnos e atende alunos do 1º ao 9º ano do 

Ensino Fundamental.   

         

Instrumentos 

Os instrumentos utilizados para esta fase inicial dos trabalhos foram visitas e entrevistas. Nos 

próximos passos da pesquisa, utilizaremos outros instrumentos que contribuam significativamente 

com nosso trabalho como filmagens, questionários entre outros. 

 

Principais resultados  

Quatro escolas, denominadas de escolas A, B, C e D fizeram parte do universo pesquisado. 

Inicialmente, serão apresentados dados de caracterização das escolas visitadas e algumas 

informações sobre o trabalho dos professores bibliotecários das escolas portuguesas e professores 

de uso de biblioteca das escolas brasileiras. Sendo destacado o trabalho que tem como suporte o 

uso de tecnologias da comunicação e informação. 

Sobre a escola A (E.B 2/3), foi inaugurada em 1971 e está inserida nas escolas que fazem parte do 

ciclo preparatório do ensino Secundário. É uma escola atrativa, devido aos seus bons resultados, 

funciona como sede de um agrupamento. A escola (A) foi uma das escolhidas para coleta dos 

dados por apresentar características que atendem aos objetivos propostos para pesquisa, além, de 

sempre corresponder positivamente às solicitações das universidades e também pelo 

profissionalismo de seu corpo docente, neste caso específico, a Professora Bibliotecária faz parte 

do grupo de Coordenadores interconcelhios da Rede de Bibliotecas Escolares. 
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A escola (B) foi escolhida também por apresentar características que atendem aos objetivos da 

pesquisa, mas por estar localizada numa região mais afastada do centro da cidade, região esta que 

se aproxima em parte a uma das regiões escolhidas para recolha dos dados no Brasil. 

Os dados iniciais das escolas portuguesas foram levantados no mês de janeiro de 2013, em Braga 

– Portugal. Num primeiro momento, através de entrevistas preliminares junto às Professoras 

Bibliotecárias pode-se perceber a existência de uma orientação para a utilização de tecnologias no 

interior das bibliotecas escolares, bem como o preparo para o uso das tecnologias digitais tanto no 

interior das bibliotecas como em qualquer outro ambiente.  

As bibliotecas pesquisadas fazem parte da Rede de Bibliotecas Escolares (RBE), rede esta que foi 

criada em 1996. É uma política que está sediada no Ministério da Educação em articulação com o 

Ministério da Cultura e que tem como principal objetivo, repensar os objetivos das bibliotecas 

escolares, bem como promover o aprendizado da leitura, domínio das competências, 

desenvolvimento e aquisição do hábito de leitura, capacidade para selecionar informações atuando 

criticamente sobre as mesmas, por fim, aprofundamento da cultura em suas diversas 

manifestações, incluindo a científica e tecnológica. 

A rede apresenta a seguinte estrutura para seu funcionamento: coordenadores que trabalham no 

gabinete da RBE, coordenadores interconcilhios, Professores Bibliotecários, técnico adjunto de 

biblioteca e documentação e outros professores. 

Os Professores Bibliotecários das escolas pesquisadas têm formação em bibliotecas e em 

tecnologias, portanto, estão preparados para oferecer formações relacionadas às tecnologias para 

os alunos.  

“Especializado, com formação, de alguma forma já vai o quarto ano e as pessoas 
que não tinham formação já fizeram, nós próprios coordenadores todos os anos 
damos formação aos nossos professores bibliotecários. Damos uma, duas, três 
formação todos os anos depende da área das necessidades, já demos sobre 
avaliação das bibliotecas, biblioteca escolar e currículo,... esse ano eu vou dar 
sobre tecnologias”. (Depoimento, Escola A) 

 
As bibliotecas são todas do mesmo estilo, possuem áreas funcionais semelhantes, independente do 

tamanho do espaço físico da biblioteca. O mobiliário deve ser certificado, o que garante que as 

bibliotecas não tenham aparência muito adulta, são comprados somente nas empresas que estão 

certificadas pela RBE, assim, mantêm o mesmo padrão de qualidade em todas as bibliotecas da 

rede. 

“... nós temos, mas também não queremos que isso seja sinônimo de qualquer 
coisa serve, precisamos ter mobiliário específico, não aceitamos estantes sem 
serem normalizadas, tudo que aqui está este mobiliário... há uma listagem de 
empresas que estão certificadas também pela rede de bibliotecas escolares, a 
listagem é enorme... quando estou para montar uma biblioteca... para eu saber 
onde é que posso comprar as mesas, as cadeiras, as estantes.” (Depoimento, 
Escola A). 

 

Todas as bibliotecas possuem uma área específica para computadores, o acesso é livre de acordo 

com o horário definido em regulamento. As escolas preferem educar para o uso consciente da 

internet, sem deixar de observar a utilização dos computadores. Nas formações que são oferecidas 
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aos alunos, é dada ênfase às maneiras saudáveis de utilização das informações contidas na 

internet. Alguns bloqueios podem ser necessários, porém, a importância maior é dada ao ato de 

utilização consciente. 

“é simples há algum bloqueio de sites que a gente sabe e que os miúdos sabem e 
vão falando, digo ao técnico que bloqueie logo, nós de uma maneira geral temos a 
regra na escola que, optamos por educação, os miúdos é que devem saber o que 
devem fazer e o que é que não devem, depois temos uma regra aqui na escola em 
relação ao uso dos computadores, está no regulamento da biblioteca que eles só 
fazem utilização livre dos computadores das nove às dez da manhã na primeira 
parte da manhã e depois das cinco às seis e meia, os últimos momentos.” 
(Depoimento, Escola A) 
 

A formação para o uso das TIC é um aspecto primordial na elaboração do plano de ação anula das 

bibliotecas escolares, são previstas ações desde o início do ano. O que não impede as formações 

para utilização do impresso, pelo contrário agregam valor. Nas duas escolas visitadas essa é uma 

preocupação que pudemos perceber com pouco tempo de visita.  

“Temos formação para os utilizadores para os computadores, criação de blogs, ao 
Word, utilização de alguns programas e eles têm também aqui na escola a disciplina 
TIC, que é introdução às novas tecnologias. A biblioteca no momento só tem quatro 
computadores, é uma área que precisamos melhorar, não dá para os alunos 
trabalharem todos ali, mas vamos fazendo o que podemos.” (Depoimento, Escola 
B). 
“Todos os anos faz parte de nosso plano de atividade uma formação que será agora 
na semana da internet, que será em fevereiro e nosso lema é “Segura-te na net”, 
tem sessões de sensibilização para os miúdos, quer para os direitos, para os 
deveres. ”(Depoimento, Escola A) 

 
Portanto, vemos que a utilização de tecnologias no cotidiano escolar vem enriquecer o currículo, 

bem como preparar os alunos para uma convivência harmoniosa no mundo do impresso e do digital, 

como comentado pela professora da Escola A. 

“Os miúdos sem dúvida gostam muito dos computadores, tudo que seja 
computador, ler no computador é muito mais fácil pra eles, escrever, qualquer 
atividade que seja usar o computador pra eles é fácil, nós tentamos auxiliar, criamos 
atividades em que os miúdos usem o computador.”  

 
Os dados das escolas brasileiras foram coletados durante o mês de maio de 2013. A escola (C), de 

Ibirité foi escolhida por apresentar biblioteca organizada, possuir computador para o trabalho do 

professor de uso da biblioteca e por ser uma escola onde há possibilidade de um trabalho ligado ao 

laboratório de informática.  O laboratório possui 10 computadores em funcionamento e outros cinco 

para serem reparados. 

O espaço que a biblioteca ocupa é amplo, possuindo um acervo razoável, sendo em sua maioria 

livros didáticos, enciclopédias, DVD da TV Escola, CD. Seu acervo de livros literários é pequeno em 

relação à demanda dos alunos para este tipo de livro. 

As professoras que trabalham na biblioteca não possuem nenhum curso de formação na área de 

biblioteca, sendo que a organização da biblioteca fica a cargo de uma delas e as outras professoras 

também executam outras tarefas na escola fora do ambiente da biblioteca. Esta é uma prática que 

pode ser encontrada frequentemente nas escolas estaduais mineiras.  
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A biblioteca não possui computadores para utilização dos alunos, apenas para uso do professor 

responsável. Quando há necessidade de pesquisas na Web, estas são feitas pelos professores, 

depois de impressas são entregues aos alunos para que possam fazer a leitura e complementar 

seus trabalhos escolares. Esta é uma prática utilizada para sanar a falta de máquina para utilização 

dos alunos. 

Os alunos utilizam o laboratório de informática durante algumas aulas específicas, segundo relato 

das professoras de uso da biblioteca. Ainda não presenciamos uma dessas atividades. 

A escola (D) de Igarapé é uma escola da região rural, apesar de suas características serem 

diferentes de outras escolas rurais brasileiras. Ela possui amplas instalações, sua biblioteca é 

organizada, seu acervo de livros de literatura é bem considerável, além dos livros, possui DVD da 

TV Escola, CD, livros didáticos em menor quantidade, possui também apenas um computador para 

uso do professor como é o caso da escola (C).   

O laboratório de informática da escola está em fase de implantação, porém, quando os alunos 

precisam fazer algum tipo de pesquisa, solicitam para a professora de uso da biblioteca que faz o 

mesmo procedimento da professora da escola (C). Ou seja, nas duas escolas brasileiras em 

questão há presença de computador, ainda não percebemos uma utilização efetiva do mesmo com 

os alunos. 

Na escola (C), uma das professoras não utiliza o computador da escola por não acreditar nas 

potencialidades deste tipo de tecnologia, segundo a mesma, tem medo de perder os dados que 

insere no computador.  Por outro lado, encontramos na escola (D) uma das alunas que estava na 

biblioteca, comentando com a professora sobre o livro “O fantasma da ópera” que baixou em seu 

telefone e lê quando tem tempo. Detalhe mais importante, o texto está em inglês e ela usa o tradutor 

do Google para fazer a leitura.  

As bibliotecas das escolas da Secretaria de Educação de Minas Gerais, ainda não compõem uma 

rede de bibliotecas, portanto, não possuem um padrão de biblioteca escolar a ser seguido, sendo 

assim cada uma tem seu funcionamento definido pelo conhecimento que cada professor de uso da 

biblioteca possui sobre o trabalho e as definições de trabalho propostas pelos diretores e 

supervisores das escolas. A falta de padrão pode ser um dos fatores que dificultam a ampliação do 

trabalho com tecnologias nas bibliotecas escolares. 

 

CONCLUSÕES 

Na atualidade, a biblioteca escolar, não deveria ser espaço onde se encontram apenas materiais 

impressos, mas diversos tipos e em diferentes suportes. Todo e qualquer material que contenha 

informação devem fazer parte de seu acervo como: televisão, computadores em suas diversas 

modalidades, CD, DVD, E-book, podem servir como suporte de informação.  

O que importa é entender que o livro, apesar de toda diversidade de configuração, ainda será o 

suporte de informação mais presente nas bibliotecas, mesmo que seu formato sofra modificações. 
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O uso de tecnologias, principalmente nas bibliotecas escolares, exige o aprendizado de habilidades 

diversas, o que torna necessário a ênfase nos diversos tipos de letramentos. Os desafios da 

educação para o preparo da utilização das tecnologias são diversos. Assim, o projeto da escola e da 

biblioteca deve conter a aprendizagem dos novos meios de comunicação. 

Não é tarefa fácil a inserção das tecnologias digitais no currículo das escolas, porém, como são 

muito atrativas para os alunos e proporcionam maior agilidade na busca e aquisição de 

conhecimentos, podem auxiliar nessa tarefa de adequação da realidade cultural no interior das 

escolas e serão os educadores abertos à inovação que procuram conhecer melhor as tecnologias 

digitais que farão a integração das diferentes mídias em suas aulas. A biblioteca escolar servirá 

como um espaço excelente para testar as mídias e as novas maneiras de adquirir conhecimento.  

Um dos grandes desafios da educação brasileira é o preparo do educador para utilização integrada 

das tecnologias digitais presentes na escola, quer sejam computadores desktop, tablet, câmeras, 

entre outras. É nesse sentido que achamos importante a aquisição de cultura informacional. É 

preciso que alunos e professores não só aprendam a usar as tecnologias em seus variados 

formatos na busca de informação, mas valorizar toda e qualquer fonte de informação seja em livros 

impressos ou digitais, jornais, revistas, sites e etc.                                 

 Desde que seja um uso consciente, saber relacionar com outros aparatos culturais, 

especificamente, as bibliotecas, começando pela biblioteca da escola.  

Considerando que as exigências relacionadas às tecnologias na atualidade sejam enormes, 

entendemos que o aprendizado demanda novas habilidades e competência que auxiliam no 

reconhecimento da informação verdadeiramente importante. 

Acreditamos que a biblioteca seja um espaço próprio para interação, melhor dizendo, ”biblioteca 

interativa” de acordo com (Obata,1999, p.96), é um ambiente, 

[...] que consideram a necessidade de uma relação autônoma do sujeito [...] para 
que ele possa apropriar-se da biblioteca e esta, ao mesmo tempo, incorpore a sua 
expressão num processo contínuo de construção. A biblioteca interativa deve 
construir-se pois em espaço onde o sujeito de mero espectador transforme-se em 
protagonista. 

A biblioteca escolar é o primeiro lugar onde as crianças podem fazer suas primeiras  descobertas 

diferenciadas na busca de informação. Este tipo de biblioteca pode a partir da organização de seu 

espaço, seus diversos tipos de materiais, entre eles, os que estão em suportes digitais, promover a 

aproximação dos alunos com as situações cotidianas de utilização de tecnologias. 

Para que os alunos sejam preparados de forma a agirem de maneira crítica e consciente diante das 

informações que recebem e buscam, é preciso oferecer oportunidades para o aprendizado no 

interior da escola.  

A biblioteca exerce um importante papel na condução dos processos educativos, que de tempos em 

tempos necessitam ser repensados, voltando-se para as exigências da atualidade. Este é um 

desafio colocado tanto à escola como à biblioteca escolar que contribui de maneira decisiva para a 

aprendizagem dos alunos. 
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Na atualidade a sociedade passa por mudanças, sendo que a consequência, mais visível é a 

mudança de paradigmas e a adoção de novos conceitos. Novas mídias surgem e com elas suas 

terminologias. Torna-se necessário o domínio dessas mídias e seus termos para a compreensão 

das questões envolvidas com o seu surgimento, adoção e uso, e a biblioteca escolar atenta para 

essas questões, envolve as novas tecnologias da comunicação e informação no seu fazer cotidiano, 

apresentando-se aos alunos como espaço de aprendizagem atual e de acordo com as novas 

abordagens pedagógicas. 

A biblioteca escolar voltada para uma cultura do digital auxilia no preparo dos alunos na aquisição 

de habilidades exigidas para vivência na sociedade da informação. Assim, acreditamos que a 

biblioteca seja este lugar, tendo em vista que uma biblioteca bem organizada, bem gerida e que 

possui em seu acervo diversos portadores de informações em mídias diferentes seja o local por 

excelência para aquisição de habilidades e competências para o uso de tecnologias, ou seja, cultura 

informacional.  
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RESUMO 

O presente trabalho tem como tema o estudo sócio cultural e arquitetônico das transformações 
ocorridas na Praça da Graça e seu entorno imediato, localizada no estado do Piauí, centro histórico do 
município de Parnaíba. O objetivo geral desse trabalho é investigar as transformações urbanas 
inferidas na Praça da Graça e suas contigüidades até o início da década de 1970. Os objetivos 
específicos são identificar essas alterações morfológicas e analisá-las não apenas na perspectiva 
histórica, mas também através de um olhar estilístico, urbano e arquitetônico. A metodologia utilizada 
trabalhou com dois métodos: O da pesquisa histórica e a pesquisa arquitetônica e urbanística. A 
pesquisa embasou-se em fontes primárias e secundárias. Foram feitas simulações da planta da antiga 
da Praça e seus dois jardins, baseadas na observação de fotografias presentes no acervo iconográfico 
estudado, que serão analisadas histórica e arquitetonicamente. O logradouro Praça da Graça e seu 
entorno compõem a paisagem cultural histórica da cidade constituindo-se em local de memória, 
símbolo de identificação de uma sociedade e sede de acontecimentos que refletiam e representavam 
as transformações políticas e sociais vivenciadas pela população na época cuja trajetória deve ser 
preservada como patrimônio histórico e cultural.  

Palavras-chave: Lugar. Memória Coletiva. Praça da Graça. Patrimônio. Parnaíba. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho intitulado História e memória da Praça da Graça em Parnaíba: 

transformações urbanísticas e arquitetônicas possui como tema as transformações urbanas 

ocorridas no cenário da Praça da Graça e seu entorno imediato, localizada na região litorânea 

do Estado do Piauí, centro histórico do município de Parnaíba (figura 01).  

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 01.  Imagem de satélite da cidade de Parnaíba 
Fonte: Google Earth, 2013 

Possui como objeto de estudo o espaço delimitado pela Praça de Nossa Senhora das 

Graças, ou Praça da Graça, seus equipamentos e configuração urbana, bem como os perfis 

das edificações fronteiriças a mesma, localizadas nas ruas Prof. Darcy Araújo, Pires Ferreira e 

Vereador Alcenor Candeira. 

A abordagem do objeto deu-se, portanto, como forma espacial (Correa, 1995), espaço 

enquanto traçado urbano e plasticidade e forma enquanto paisagem urbana composta por 

tipologias arquitetônicas empregadas nas ruas que a ladeiam e delimitam.  

O objeto em questão pode ser compreendido como espaço de confluência, de caráter 

simbólico e de ordenamento urbano do município Constitui-se, portanto, de um logradouro 

onde se refletiam os hábitos e costumes vivenciados pela população parnaibana no período 

abordado. O objetivo geral dessa dissertação é investigar as transformações urbanas 

inferidas na Praça da Graça e suas contigüidades até o início da década de 1970. 

Os objetivos específicos são identificar essas alterações morfológicas e analisá-las não 

apenas na perspectiva histórica, mas também através de um olhar estilístico, urbano e 

Piauí 
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arquitetônico. Buscou-se compreender as relações entre o desenvolvimento formal, funcional, 

e simbólico da Praça no período estudado. 

A presente pesquisa justifica-se pela relevância do sítio em que o objeto de pesquisa se 

encontra, uma vez que o conjunto escolhido integra a Paisagem Urbana Histórica de uma 

cidade de potencial turístico e econômico para o Piauí e vizinhança, sendo parte integrante do 

Conjunto Histórico Praça da Graça, tombando pelo IPHAN no ano de 2008. Possibilita 

também dar maior visibilidade à Praça de Nossa Senhora das Graças, inserindo-a no cenário 

das discussões das relações entre poder, arquitetura, urbanismo e sociedade, numa 

perspectiva histórica e arquitetônica. 

Para Sandra Pesavento (1999) intervenções que transfiguram o traçado urbano e a 

arquitetura da cidade, possuem uma conotação e um sentido, não se limitando apenas a 

modificações formais, mas intencionando atingir “sociabilidades e valores do povo.” Portanto, 

se faz necessária, para esclarecer as questões expostas acima, investigar as relações 

políticas e as transformações econômicas cujos sinais encontram-se nas modificações 

espaciais e formais da paisagem estudada.   

A metodologia utilizada trabalhou com dois métodos: O da pesquisa histórica e a pesquisa 

arquitetônica e urbanística.  

A pesquisa histórica, concordando com o pensamento de Benévolo (1984) possui 

natureza funcional sendo essencial para o entendimento de um objeto analisado: “O 

esclarecimento do processo que levou à situação atual constitui na verdade uma premissa 

indispensável para abordar essa situação de maneira realista” 

A pesquisa arquitetônica e urbanística considera que as edificações se constituem como 

fonte de memória de uma época e sociedade.  Rossi (1998) afirma que “o caráter de nações, 

civilizações, e épocas inteiras fala através do conjunto de arquiteturas que elas possuem”  

O método utilizado foi apresentado por Serra (2006) em seu livro Pesquisa em Arquitetura 

e urbanismo / Guia prático para o trabalho de pesquisadores em pós-graduação e fundamenta 

a análise de componentes arquitetônicos e urbanos em sistemas e processos. Nessa 

pesquisa considera-se a Praça da Graça como sistema e buscar-se-á compreender os 

processos pelos quais ela passou.  

A pesquisa embasou-se em fontes primárias e secundárias.  

As primeiras referem-se aos mapas do início da formação da cidade, registros 

cartográficos atuais, bem como a fotografia, fonte visual passível de problematização, cuja 

análise e comparação entre o antigo e o atual proporcionou maior compreensão do objeto e 

de suas rupturas urbanas. 

Entendeu-se, também, que as fontes visuais na pesquisa histórica possuem um papel 

bastante relevante na documentação urbana. Monteiro (2008, p. 148) define a fotografia como 
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“uma imagem ambígua e polissêmica, que é passível de múltiplas problematizações e 

interpretações.” 

Consultaram-se, no decorrer do trabalho, sistemas sígnicos não verbais1, tais como o 

acervo iconográfico do Instituto Histórico, Geográfico e Genealógico de Parnaíba, IHGGP, 

buscando, nesses registros, elementos do conteúdo, itens que se encontram presentes 

apenas no que foi registrado e não existe em nenhum outro tipo de documentação (Lima; 

Carvalho, 2009)  

As fotografias de diferentes sociabilidades na Praça da Graça foram inseridas no 

trabalho não com o intuito ilustrativo, mas com o desejo de apreender fragmentos de uma 

realidade de múltiplos sujeitos, objetos e espaços urbanos dotados de significação social 

(Monteiro, 2008) e, a partir da análise de seus signos, entender melhor o cenário urbano e as 

diferentes apropriações do espaço praticado (Certeau, 1994) praça.  

Quanto às fontes secundárias, trabalharam-se autores que discorreram sobre 

temáticas relacionadas com o objeto de estudo a fim de constituir um embasamento teórico 

sobre o assunto abordado.  

Recorreu-se às edições do Almanaque de Parnaíba fonte hemerográfica, registro 

completo dos hábitos, acontecimentos e história da sociedade parnaibana. O Almanaque foi 

fundado em 1923 por Benedito dos Santos Lima e posteriormente entregue à Ranulpho 

Raposo (Correia; Lima, 1944).  Publicação anual, ainda hoje se encontra em circulação, tendo 

sido de grade auxilio para o entendimento do contexto histórico do objeto.  

Utilizaram-se também os dossiês de tombamento sobre o Conjunto Histórico e 

Paisagístico de Parnaíba, realizados pela 19º SR PI (2008), seção regional do IPHAN no Piauí 

cujo estudo permitiu um aprofundamento maior no referente ao Conjunto Histórico da Praça 

da Graça e de seu entorno, bem como sobre a historia e historiografia parnaibanas.  

Lugar, para Roberto Ghione (2013) é algo espacialmente delimitado, fixo e baseado 

“em variáveis de permanência como a geografia, o clima e determinadas práticas e 

comportamentos sociais.” Lugar, enquanto espaço, constitui cenário de sociabilidades, pois, 

segundo Maurice Halbwachs (1990), uma sociedade só se desenvolve em um 

enquadramento espacial. 

  O conceito Lugar refere-se, então, à inserção da Praça na cidade. A arquitetura e o 

Urbanismo em sua dimensão formal “materializam” (Ghione, 2013) e transformam os valores 

temporais e culturais, que surgem com a apropriação social do Lugar, em determinada 

temporalidade.  

A praça brasileira sempre foi sítio dos principais acontecimentos urbanos. Nelas 

realizavam-se eventos recreativos, de cunho religioso e solenidades cívicas. Desde seus 

                                                           
1
 Aqui considerados como as formas  semióticas de abordagem das imagens para finalidades históricas, como 

defendido no texto de Cardoso e Mauad (1997)  
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primórdios a comunidade reunia-se nesses espaços para as procissões e para apreciação de 

discursos políticos (Reis Filho, 1978)  

A Praça da Graça deu início à vida urbana de Parnaíba. A concepção herdada de 

Portugal coloca a praça como centro simbólico, funcional e formal da cidade, trazendo para 

junto de si os edifícios institucionais e compondo um espaço voltado para a reunião popular 

(Reis Filho, 1978) 

Sua função é definida pela apropriação do espaço pela sociedade que expressa sua 

vida coletiva e está sujeita a mudanças sociais e históricas no decorrer do tempo (Leitão, 

2002). Assim, espaços públicos são ricos em valores simbólicos e registram fatos urbanos 

que constituem a cidade como um todo, constituindo a memória coletiva de uma sociedade.  

Logo, a Praça é considerada lugar de memória, segundo Pierre Nora (1993) por 

possuir as três dimensões que definem esses espaços: simbólica, funcional e material. Além 

de permitirem a diversificação de usos, sua finalidade primordial é o convívio de seus 

habitantes por meio do contato visual e interpessoal (Sennett, 1998)  

 A Memória coletiva é aqui definida como uma construção social e seletiva de 

acontecimentos e lugares que possuem pontos marcantes em comum na memória individual 

de seus participantes (Pollack, 1992)  

Segundo Rossi (1998) existe uma relação entre memória coletiva e cidade, onde os 

lugares e a paisagem urbana são sede da memória coletiva. A arquitetura e a paisagem 

também integram a memória por sediarem os acontecimentos e assim essa memória coletiva 

se espelha na transformação do espaço realizado pela coletividade. “A cidade é por si mesma 

depositária de história.” (Rossi, 1998, p.193) 

O conceito de moderno e a “consciência de modernidade” para Le Goff (1990) 

iniciam-se a partir da descontinuidade ou ruptura com as práticas passadas. Havia a 

necessidade de diferir do passado e ingressar no “progresso” aqui considerado o 

desenvolvimento. Por “novo” compreendia-se uma ausência de passado como se pode 

observar nessa narrativa de antigo/moderno: 

O estudo do par antigo/moderno passa pela análise de um momento histórico 
que segrega a idéia de 'modernidade' e, ao mesmo tempo, a cria para 
denegrir ou exaltar – ou simplesmente, para distinguir e afastar – uma 
'antiguidade', pois que tanto se destaca uma modernidade para promovê-la 
como para vilipendiá-la.(Le Goff,1990, p. 57) 

Essa impossibilidade do moderno em conviver com o passado implicava em drásticas 

transformações urbanas, pois “era preciso se desvincular completamente do passado para 

poder inaugurar o futuro”(Santos, Del Rio, 2001) Com isso, as cidades deveriam ter seus 

traços tradicionais expurgados em prol do progresso. Essa metodologia moderna pode ser 

observada no objeto de estudo.  
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A Nova História Cultural consolidou a ampliação dos objetos de análise do fazer 

historiográfico. Segundo Bernard Lepetit (2001) “Até o final dos anos 60, por exemplo, na 

França, a cidade não constitui verdadeiramente um objeto de pesquisa histórica.”  

A partir da abertura de novos campos de investigação os historiadores então passaram a 

se debruçar sobre uma variedade de sujeitos, desenvolvendo novas metodologias de 

pesquisa históricas, tornando-a interdisciplinar.  

Dessa maneira, a pesquisa aqui desenvolvida relaciona-se intimamente com a história 

urbana e história da arquitetura. A abordagem escolhida, dentro das múltiplas possibilidades 

da “nova história urbana” (Raminelli, 1997), avalia as modificações espaciais e ecológicas na 

cidade, concretizadas através do desenvolvimento capitalista. Detém-se no estudo de 

fachadas e das estruturas urbanas.  

Aproxima-se, assim, da história da arquitetura, aumentando as possibilidades de análises 

das formas construídas e do sítio onde se encontra o objeto. A multidisciplinaridade do estudo 

torna possível uma contextualização histórica de ícones arquitetônicos e urbanos.   

Henri Lefebvre (2008) considera a realidade urbana na qual se insere o objeto de análise 

simultaneamente espacial e temporal. “(...) espacial porque o processo se estende no espaço 

que ele modifica; temporal, uma vez que se desenvolve no tempo; aspecto de início menor, 

depois predominante, da pratica e da história.” 

A dissolução do patrimônio urbano impacta diretamente nos valores comuns de uma 

sociedade. O presente trabalho visa contribuir para a história urbana estimulando novas 

pesquisas no âmbito da paisagem urbana histórica, de conjuntos históricos piauienses, 

através do estudo das transformações arquitetônicas ocorridas no logradouro da Praça da 

Graça, em Parnaíba, e de seu entorno, da analise das mesmas e do contexto em que 

ocorreram, construindo uma narrativa historiográfica acerca do objeto de estudo no recorte 

temporal proposto.  

GÊNESE DA PRAÇA  

Igualmente como o texto constitui uma linguagem com mensagens e significados, as 

fontes visuais podem ser consideradas itens constituintes de um discurso expresso em um 

código diferente da narrativa escrita. A iconografia seria um “lugar no tempo” enquanto o texto 

seria “um momento no espaço (Lima, Carvalho, 2009)  

Quando atinge o tempo presente, as imagens do passado se colocam como uma 

possibilidade de reconstrução das razões e sensibilidade de tempos 

antigos.(Pesavento,2008).  

É possível, a partir de evidências visuais, apreender fragmentos de uma realidade de 

múltiplos sujeitos, objetos e espaços urbanos dotados de significação social (Monteiro, 2008)  
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A partir desse pensamento, foram feitas simulações da planta da antiga da Praça e seus 

dois jardins, baseadas na observação de fotografias presentes no acervo iconográfico 

estudado, que serão analisadas histórica e arquitetonicamente a partir desse momento. A 

historiografia da Praça da Graça. 

 Nela, podem-se identificar dois momentos distintos de organização espacial urbana do 

local. O primeiro momento refere-se à concretização da urbanização de duas áreas com 

configurações distintas. 

 A lagoa da onça, aterrada no início da década de 20, transformou-se inicialmente em 

Jardim do Rosário no início da década de 1930.  

Conhecido também como Largo do Rosário, em homenagem a igreja que se situa defronte 

ao logradouro, situa-se na porção oeste do local.  

O Largo da Matriz, lateral leste do recorte espacial, defronte à Catedral de Nossa Senhora 

das Graças iria se consolidar alguns anos depois, por volta dos anos de 1935, na gestão de 

Mirócles Veras. 

Foi realizada uma reconstituição bidimensional desse momento histórico urbano (figura 

02), com o traçado inicial dos dois logradouros, separados por uma importante via atualmente 

extinta, a Rua da Glória.  

Na porção do Largo da Matriz encontra-se o monumento da independência. Criado ainda 

nos anos 20, foi incorporado a extensas áreas verdes gramadas e caminhos semicirculares 

entrecruzados, componentes do projeto.  
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Figura 02. Jardim do Rosário e Largo da Matriz 
Fonte: MEIRELES, 2013 

 Possuía amplos passeios laterais e a intersecção dos semi círculos que formam uma 

figura semelhante a um triangulo onde em sua centralidade se destacam diferentes locais de 

contemplação e sociabilidade, a pérgula de ferro e o monumento da Independência.  Fora da 

centralidade do retângulo espacial encontra-se locado o coreto, defronte à Igreja Matriz.  

No Largo do Rosário, observa-se dois espaços adjacentes onde funcionavam postos de 

gasolina. Em seu espaço central considera-se o traçado geométrico de múltiplos caminhos 

que transformam a travessia em local de encontro e contemplação.  

Demonstram também, em sua composição pictórica, as amplas calçadas e as árvores 

locadas por toda a Rua da Glória, que sombreavam os automóveis. Ao fundo observa-se a 

Igreja Matriz. É evidente a predominância da vegetação rasteira, gramínea.  

Em contraste com os quarteirões edificados de influencia colonial, a geometria plana das 

Praças facilitava agrupamentos e dava visibilidade à manifestações, uma vez que muitos 

edifícios institucionais  encontravam-se ao redor desse vazio urbano.(Caldeira, 2007) 

O segundo momento urbano da Praça considera a modificação de traçado, já na década 

de 60, em decorrência da instalação de um relógio na porção centro sul do Largo da Matriz e 

pode ser visualizado na reconstrução feita pela figura 03.  
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Pérgula 

Posto de  

Gasolina 

Posto de  

Gasolina 

Monumento 

da  Independência 
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Figura 03. Segundo momento do Jardim do Rosário e Largo da Matriz 
Fonte: MEIRELES, 2013 

Observa-se também a transformação do posto de gasolina da porção sudeste do 

logradouro em um bar, relembrado por diversos cronistas parnaibanos e a alteração de uso da 

porção noroeste, extinguindo o local de abastecimento em prol da pavimentação para o local 

que seria a entrada do “Cine Gazeta”, atual localização do Hotel Delta.  

A composição dos dois Jardins pode ser traduzida, segundo Caldeira (2007, p. 27) pela 

“função de elemento estruturante do desenho urbano, definido por uma rígida geometria” 

agora composta de perspectivas oriundas de vias retas e praças formais.  

 A Igreja matriz também compõe o cenário, estando em forma semelhante à atual.  

Quase na centralidade da imagem observa-se o coreto. Os bancos e a presença de alguns 

usuários finalizam o registro histórico do antigo Largo da Matriz, em pleno uso, em meados da 

década de 60.  

O plano de estudo visualizado de cima (figura 04), foi de fundamental importância para a 

construção dos traçados bidimensionais apresentados anteriormente. Nela, identifica-se com 

facilidade a estrutura do bar e a extinção do posto de gasolina da parte superior do campo 

visual.  
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Figura 04. Praça da Graça em meados da década de 70 
Fonte: Helder Fontenele, 2010 

Embora a copa das árvores não permita observar o desenho do projeto por inteiro, as 

relações de proporção do traçado, largura dos passeios e circulação, bem como a localização 

dos monumentos (relógio, pérgula, monumento da independência) pode ser feita sem 

impedimento.   

Os desenhos apresentados, salvo as diferenças temporais e estéticas, denotam e 

referenciam a praça do conhecido como “período de progresso econômico e intensas trocas 

comerciais.” 

  Lepetit (2001, p. 148) em seu texto sobre lugares urbanos e memória coletiva afirma que 

“Já que todas as condutas do grupo são cristalizadas por hábitos, elas registram 

configurações espaciais passadas.” Assim, o sítio apresentado configuraria o espaço das 

relações sociais da primeira metade do séc. XX, rompida ao final dos anos 70, onde se 

materializaram as mudanças da sociedade parnaibana no período.  

 

A MODERNIDADE EM PARNAÍBA: os anos de 1970-1980 e as 

consequências da alteração da paisagem  
 

No recorte temporal em estudo, o Brasil encontrava-se egresso no que chamavam de 

‘milagre econômico’. Isso promoveu e financiou a característica desenvolvimentista evidente 

no período e de maneira mais enfática na gestão de Alberto Tavares Silva, governador do 

Piauí nos anos de 1971-1975 (Nascimento; Oliveira; Dias, 2005).    
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O Piauí seguia o modelo de progresso praticado no restante do país. O governo 

instalado a partir do golpe militar em 1964 “outorgava-se o direito de, em nome do progresso, 

promover quaisquer meios para atingi-lo” (Nascimento; Oliveira; Dias, 2005). Eram as 

‘estratégias’ (Certeau, 1994) da ditadura para cercear quaisquer táticas de contestação. 

 Em Parnaíba, essa ‘modernização autoritária’ (Nascimento; Oliveira; Dias, 2005, p. 6) 

também se fez presente refletindo as ações praticadas em todo o Estado. A exemplo disso, na 

capital Teresina, inferiu-se intervenções remodeladoras em praças bastante populares e sem 

qualquer participação ou consentimento dos usuários na decisão tal qual a polêmica 

transformação do largo Praça da Graça em Parnaíba.  Porém, para melhor compreensão do 

contexto estudado é preciso retroceder um pouco.  

Após um intenso período de desenvolvimento econômico e sócio cultural iniciado no 

fim do século XIX a ‘Belle Époque’ parnaibana chegava ao fim (Silva, 2012). O município 

atravessava na segunda metade do século XX um declínio econômico devido à baixa do ciclo 

extrativista e da ampliação da malha rodoviária que deixou o transporte fluvial em desuso 

(Nascimento; Oliveira; Dias, 2005).  

Em contrapartida, a capital empreendia grandiosas obras de infra-estrutura que 

veiculavam no imaginário popular a onírica modernidade. Isso porque Nos países emergentes 

do séc. XX, como o Brasil, o modernismo acontece mais como uma ideologia, ou seja, 

modernidade, com seu caráter onírico e expressão do desejo de desenvolvimento do que de 

fato como realidade social (Marshall, 1986). Parnaíba não acompanhava nesse momento, em 

termos financeiros, o progresso e as transformações da capital.   

Com a retração da economia instalou-se a marginalização, o abandono e a 

degradação urbana e arquitetônica Na tentativa de alcançar o progresso vislumbrado na 

capital e em outras cidades do estado e da nação é que as forças dominantes no período em 

questão propuseram e realizaram uma serie de transformações modernizadoras na cidade, 

fugindo do aparente atraso e estagnação. (Mendes, 2012).   

No período estudado, muitas edificações que compunham o entorno imediato da 

Praça da Graça foram derrubadas para dar espaço às novas construções modernas, a 

exemplo da tipologia institucional adotada, de características pré estabelecidas e materiais 

mais avançados.  Assim, se concretizaram por toda cidade alterações de traçado urbano e 

expurgo de mobiliário e construção civil que remetesse ao passado, renovando sua paisagem 

urbana e deixando marcas em sua sociedade.  Baseada nas concepções modernas de 

desvinculação com o passado para realização do novo projetou-se uma praça completamente 

distinta da anterior, palco das memórias coletivas por sediar importantes acontecimentos 

históricos. Isso alterou significativamente a relação de identidade dos usuários com o local.  

O projeto aprovado pela Secretaria de Obras foi encomendado junto ao tradicional 

escritório Borsoi, em Recife, reconhecido nacionalmente por seus trabalhos. Com as obras já 
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iniciadas pela construtora Engene, notou-se que a nova praça não atendia as exigências em 

contrato, mas, segundo Silva (1978) o real motivo para a total demolição foi a leitura errônea 

do projeto recebido do escritório contratado pelos assessores do prefeito, que não possuíam 

conhecimento técnico para tal, transformando a referida praça em local de estacionamento. 

Uma vez descoberto o erro, se fez necessário o desmanche do serviço acarretando a 

destruição. Esse fato ocasionou a total demolição do logradouro que pode ser visto na figura 

08, onde se identifica apenas a vegetação existente e os passeios encontram-se em forma de 

grandes buracos e movimentações de terra que impossibilitavam a utilização do espaço para 

passagem e lazer. Em seguida a esse fato deu-se a paralisação das obras por falta de 

recursos (Santana, 1982). 

A praça original divida em duas partes e que possuía enorme apego sentimental pela 

população daria lugar a um projeto do Design Gerson Castelo Branco, completamente distinto 

inserido no contexto de modernização. A nova proposta urbana priorizou a concepção 

moderna de praça como espaço livre, de circulação e área verde (Caldeira, 2007). Os dois 

jardins deram lugar a um lago artificial iluminado com duas plantações de pau Brasil. Após 

essa transformação, a praça permaneceu inalterada até o ano de seu tombamento pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, IPHAN no ano de 2008. 

 

Considerações finais  

As diversas modificações urbanas e arquitetônicas ocorridas nas décadas de 70 e 80 

faziam parte do pensamento moderno de desvinculação com o passado para realização do 

“novo.”  

         Essas alterações foram feitas com o sentido político de imprimir sua marca em um 

logradouro importante da cidade, perpetuando os feitos de uma gestão. Foram realizadas 

também com a intenção de demonstrar a prosperidade econômica da cidade recuperada após 

uma intensa crise financeira devido ao declínio do comércio devido ao desuso do transporte 

naval.  

          A região analisada passou por inúmeras intervenções que levaram às 

descaracterizações e retiradas de itens de valor sentimental e histórico, devendo ter sua 

história preservada. A memória de um local repleto de fatos históricos é vital para a 

compreensão da transformação social. 

          Observou-se durante a pesquisa a relevância do entorno e do logradouro Praça da 

Graça para a cidade e seus habitantes ao se constituir em local de memória, símbolo de 

identificação de uma sociedade e sede de acontecimentos que refletiam e representavam as 

transformações políticas e sociais vivenciadas pela população na época em estudo e em anos 

anteriores.   
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RESUMO 

A proposta principal do presente artigo está pautada na perspectiva do confronto entre o eu e o outro 
na velhice, desenvolvendo uma análise através da perspectiva da alteridade. Buscamos conhecer as 
diferenças que marcam as e
práticas desenvolvidas por idosas voluntárias de uma associação de caridade, junto aos idosos 
residentes de uma instituição asilar da cidade de Campina Grande 
de Caridades (AIC), núcleo de Campina Grande 
feminina, composta, em sua maioria, por idosas de classe média, que atende a segmentos 
socialmente excluídos, dentre eles, os idosos asilados. O encontro entre velhic
idosos inseridos em tais grupos e contextos elaborem sua autoimagem, estabeleçam relações de 
sociabilidade geracional e exercitem o princípio da alteridade, construído na relação interpessoal 
entre o eu e o outro na velhice. O caráter
discutido por estudiosos, é evidenciado na pesquisa realizada. As relações estabelecidas entre as 
caridosas e os asilados revelam múltiplos significados que envolvem a velhice e elucidam aspectos 
da subjetividade e identidade dos idosos que integram os referidos grupos.
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proposta principal do presente artigo está pautada na perspectiva do confronto entre o eu e o outro 
na velhice, desenvolvendo uma análise através da perspectiva da alteridade. Buscamos conhecer as 
diferenças que marcam as experiências de envelhecer na sociedade contemporânea, através das 
práticas desenvolvidas por idosas voluntárias de uma associação de caridade, junto aos idosos 
residentes de uma instituição asilar da cidade de Campina Grande - PB. A Associação Internaciona

AIC), núcleo de Campina Grande - PB, corresponde à uma organização leiga, 
feminina, composta, em sua maioria, por idosas de classe média, que atende a segmentos 
socialmente excluídos, dentre eles, os idosos asilados. O encontro entre velhic
idosos inseridos em tais grupos e contextos elaborem sua autoimagem, estabeleçam relações de 
sociabilidade geracional e exercitem o princípio da alteridade, construído na relação interpessoal 
entre o eu e o outro na velhice. O caráter heterogêneo que particulariza o idoso na atualidade, 
discutido por estudiosos, é evidenciado na pesquisa realizada. As relações estabelecidas entre as 
caridosas e os asilados revelam múltiplos significados que envolvem a velhice e elucidam aspectos 

jetividade e identidade dos idosos que integram os referidos grupos. 
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feminina, composta, em sua maioria, por idosas de classe média, que atende a segmentos 
socialmente excluídos, dentre eles, os idosos asilados. O encontro entre velhices possibilita que os 
idosos inseridos em tais grupos e contextos elaborem sua autoimagem, estabeleçam relações de 
sociabilidade geracional e exercitem o princípio da alteridade, construído na relação interpessoal 

heterogêneo que particulariza o idoso na atualidade, 
discutido por estudiosos, é evidenciado na pesquisa realizada. As relações estabelecidas entre as 
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I. INTRODUÇÃO 
 

Neste artigo discutimos os resultados de uma pesquisa de mestrado desenvolvida na 

cidade de Campina Grande – PB, entre os anos de 2010 a 2012, cuja finalidade principal foi 

analisar as diferenças presentes no processo de envelhecer. Esclarecemos, então, os 

objetivos, os pressupostos empíricos e teóricos que subsidiaram a pesquisa e consideramos 

para o debate, alguns aspectos do trabalho de campo realizado.  

O envelhecimento da população mundial e brasileira, em especial, é uma realidade 

incontestável. De acordo com o último censo do IBGE com dados de 2010, a população 

idosa no Brasil corresponde à 11,1% da população total e, na Paraíba esse índice já 

ultrapassa os 11,98%, ocupando a terceira colocação entre os estados com maior 

contingente de idosos (IBGE, 2012). Em face dessa mudança, tornou-se necessária a 

implementação de políticas públicas e sociais para buscar uma maior participação do idoso 

na sociedade e também discutir a inserção do idoso na família e as muitas sociabilidades 

estabelecidas (Cabral, 2002).  

A sociedade contemporânea está intrinsecamente associada às mudanças 

relacionais e comportamentais intensas e contínuas, que repercutem em várias esferas 

sociais (Giddens, 1991). É nesse contexto de alterações e instabilidades nas relações 

constituídas entre os indivíduos e, por conseguinte, de profundas desigualdades sociais, que 

organizações voluntárias se multiplicam na sociedade, tendo como um dos pressupostos, 

atenuar as distinções objetivas e subjetivas entre os indivíduos, que o sistema capitalista 

estabelece, e promover equanimidade de direitos e oportunidades sociais. Muitas dessas 

organizações voluntárias direcionam suas ações à prática da caridade e são vinculadas à 

religiões, principalmente, à católica. 

A Associação Internacional de Caridades (AIC) insere-se nesse conjunto de grupos 

fundamentados na prática da caridade. Fundada por São Vicente de Paulo (1581-1660), 

corresponde a uma organização internacional, não governamental, leiga, de orientação 

católica. Composta unicamente por mulheres, desde sua formação inicial em 1617, na 

França, quando o religioso reuniu algumas senhoras e conscientizou-as sobre a situação de 

pobreza e doença de grande parte da população da época (AIC-BRASIL, 2011).  

É importante destacar que as senhoras convocadas pelo Pe. Vicente eram “damas 

da nobreza”, mães e esposas de cidadãos com destacado prestígio social e aquisitivo. Com 

essa atitude, o religioso contribuiu para que as senhoras da elite francesa atentassem para 

as profundas disparidades sociais, que até então ignoravam. Além disso, proporcionou às 

mulheres da época um papel social ativo e reconhecido no contexto da prática voluntária da 

caridade. Assim, as chamadas “Senhoras da Caridade” com o apoio do Pe. Vicente e, após 
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a morte dele, por iniciativa própria, exerceram a caridade, atuando junto aos idosos, 

crianças carentes, doentes e gestantes, através do combate à pobreza, exclusão social e da 

evangelização baseada no catolicismo.  

Atualmente, a AIC congrega mais de 250 mil voluntárias distribuídas em cerca de 50 

países, integradas por uma rede de organização mundialmente estabelecida. No Brasil, a 

AIC foi fundada em Salvador – BA, em 1854, por D. Luíza Margarida Borges de Barros, 

Viscondessa de Barral, e ficou sob a responsabilidade das senhoras da sociedade da 

época, as “Senhoras da Caridade”. A AIC-Brasil está dividida nas 5 regiões geográficas e, 

cada estado membro, denominado Regional, pode ter um ou vários núcleos (unidades de 

trabalho). Atualmente, existem 15 regionais, 145 núcleos e 2.314 voluntárias no Brasil (AIC-

BRASIL, 2011). 

A Associação das Voluntárias da Caridade São Vicente de Paulo, núcleo de 

Campina Grande – PB, foi fundada em 1935 e sua sede funciona nas dependências do 

Instituto São Vicente de Paulo, instituição asilar da cidade, ambiente no qual as voluntárias 

encontram-se semanalmente para reuniões e práticas voltadas aos asilados e demais 

grupos socialmente excluídos.  A formação inicial deste Núcleo ocorreu quando, atendendo 

à um pedido das religiosas da Ordem de Freiras Filhas da Caridade, várias senhoras da 

sociedade campinense organizaram-se em grupo com a finalidade de promover ações de 

caridade, sob a liderança de Joselita Brasileiro, esposa de um renomado médico da cidade. 

Este Núcleo, coordenado por Diana Almeida, congrega atualmente 76 senhoras que 

se encontram numa faixa etária variando entre 47 e 84 anos e que apresenta significativo 

contingente de idosas, a maioria casada, algumas viúvas e apenas uma solteira. Grande 

parte tem formação acadêmica, exerciam suas profissões, mas estão aposentadas e/ou são 

donas de casa. Para arrecadar recursos que subsidiam as ações realizadas pela 

Associação, as voluntárias doam mensalidades à AIC, organizam sorteios entre elas e/ou 

com a comunidade, bazar beneficente, barraca de artesanatos durante as festividades 

juninas da cidade, além da campanha anual que organizam e divulgam, a Campanha da 

Violeta, que arrecada donativos exclusivamente para os residentes no asilo.  

A Associação também subdivide-se em grupos para dar conta da grande demanda 

de práticas realizadas pelas voluntárias. Portanto, as ações destinadas aos asilados são 

desenvolvidas pelo “Projeto Alegrar”, que congrega 10 mulheres da AIC, com a faixa etária 

entre 54 e 74 anos. Conservando traços da Associação como um todo, a maioria das 

voluntárias desse Projeto é composta por mulheres casadas e algumas viúvas, professoras 

universitárias e funcionárias pública aposentadas, e também donas de casa. O objetivo do 

“Projeto Alegrar” é proporcionar momentos de alegria e distração aos residentes do Instituto 

e, para tanto, duas vezes por semana o grupo leva músicas, jogos, trabalhos manuais e 
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servem lanches diferenciados. Comemoram os aniversários de cada mês e demais 

festividades ao longo do ano com programações específicas.  

Através do trabalho desenvolvido nesse Projeto com os asilados, as voluntárias 

deparam-se com a velhice doente, excluída, invisibilizada, rejeitada e, ao mesmo tempo, tão 

associada ao futuro dos indivíduos que alcançam e/ou ultrapassam os 60 anos de idade, 

demarcador etário legitimado institucionalmente. Como foi enfatizado, grande parte das 

mulheres que compõem a AIC e, especificamente, o Projeto Alegrar, estão inseridas numa 

faixa etária reconhecida como idosa, contudo, difundem características opostas à velhice 

asilada, na medida em que muitas dessas senhoras frequentam academias estéticas, bailes 

e passeios turísticos, sugerindo que, na velhice, podem ser saudáveis, ativas e engajadas 

em causas sociais. Assim, o status social ostentado e a vinculação à um grupo que, embora 

voluntário e voltado à caridade, é tradicionalmente reconhecido como desdobramento de 

uma elite, contribui para que a dúplice representação da velhice, que ora é apresentada 

como doente e decrépita, ora como saudável e ativa, seja concebida nas nuances da prática 

da caridade entre as voluntárias do Alegrar junto aos asilados. 

Na velhice, descontinuidades de papéis e oportunidades sociais são evidenciadas de 

forma marcante. Além das muitas variações de ordem subjetiva nos sujeitos que vivenciam 

essa condição social – velhice – as distinções entre gênero, geração e classe social, 

perpassam e influenciam significativamente as representações sobre velhice. Diante disso, 

problematizamos as ambiguidades do processo de envelhecer, buscando conhecer como 

são produzidas as representações sociais sobre a velhice nas práticas desenvolvidas pelas 

“Senhoras da Caridade” e como estas representações reafirmam outras representações 

presentes  na sociedade.  

Buscamos, então, através dessa pesquisa de mestrado, analisar como as “Senhoras 

da Caridade” e os asilados constroem sua identidade e elaboram sua autorepresentação 

face à imagem do outro com quem compartilham um estágio etário instituído culturalmente 

com base na periodização da  vida, através do trabalho das voluntárias da Associação 

Internacional de Caridades junto aos idosos residentes no Instituto São Vicente de Paulo.  

Esta pesquisa se justifica pela necessidade de analisarmos a dúplice representação 

da velhice em contextos sociais diferenciados, em grupo formado majoritariamente por 

mulheres idosas e numa instituição asilar, representando respectivamente, a velhice 

dinâmica e a velhice estática. Então, trata-se de uma relação marcada por subjetividades, 

onde as “Senhoras da Caridade” encontram-se com uma imagem repelida socialmente, o 

outro feio, solitário, doente, a concretude de uma velhice temida. Ao passo que esse outro 

também depara-se com uma forma de vivenciar essa fase do ciclo vital que jamais terão 

acesso, podendo até nem reconhecer-se nessas senhoras vestidas de acordo com a moda, 

que se preocupam com a aparência e que, geralmente, demonstram alegria. Logo, a relação 
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estabelecida entre esses idosos de contextos e grupos diferenciados reflete questões que 

repercutem na própria construção de identidade e da representação da velhice face à 

imagem do outro que, embora compartilhe o estágio etário, possui trajetórias de vida 

diferenciadas.  

Assim, esta pesquisa se justifica ainda por reconhecer que a literatura sobre velhice 

é pensada como uma forma de dar conta das relações de sociabilidade estabelecidas entre 

idosos em grupos de “terceira idade” (Cabral, 2002), organizações religiosas (Barros, 2007) 

e no contexto asilar (Debert, 1991), discutindo ainda conflitos intergeracionais, família, 

gênero, aposentadoria, entre outros. Contudo, a importância de discutir a relação constituída 

entre as idosas inseridas na AIC e os asilados, é explicitada na medida em que os 

indivíduos que compõem esses segmentos pautam suas ações, visando se manter estável 

diante da vida, seja no aspecto religioso, subjetivo ou social. Então, é uma forma de articular 

grupos distintos, responsáveis por uma considerável parte dos estudos sobre velhice, 

principalmente por se referirem à organizações formadas por significativo número de idosos. 

No que se refere à asilos de idosos, é relevante a proposta de observar o outro lado que 

também compõe a estrutura asilar, ou seja, aqueles que se relacionam com os residentes, a 

exemplo das enfermeiras, freiras e, no caso da pesquisa, as voluntárias do Alegrar. Diante 

disso, a nossa proposta é também elucidar as relações de subjetividade e identidade 

estabelecidas entre os idosos que integram os referidos grupos. 

 

II. ALGUNS APONTAMENTOS TEÓRICOS 

 

Quando Simone de Beauvoir publica o clássico “A Velhice” em 1970, o faz no sentido 

de romper com a “conspiração do silêncio” que cercava as questões da velhice na Europa 

deste período. Seu objetivo é alcançado com êxito, uma vez que ultrapassa os limites do 

velho continente, problematizando as implicações do processo de envelhecimento no 

cenário acadêmico e social mundial. Esse reconhecimento se dá pelo pioneirismo em que 

Beauvoir (1990), baseando-se no contexto francês, discute, de forma densa e abrangente, 

dois enfoques distintos, mas complementares, que envolvem a velhice. Trata-se de, por um 

lado, uma abordagem do idoso enquanto objeto social, descrevendo-o em sua exterioridade 

e, por outro lado, uma discussão sobre como ele vivencia sua velhice, interioriza a condição 

na qual está inserido e as formas pelas quais reage. Desconsiderar a articulação entre 

esses dois aspectos distintos é, portanto, privar-se do entendimento de que eles se impõem 

mutua e complementarmente.  

O processo de construção/reconstrução da velhice é discutido por Debert (1999), em 

estudos realizados no Brasil, nos Estados Unidos e na Europa, nos quais percebeu a 
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relevância que a classe social, a etnicidade e os arranjos familiares possuem para discutir 

as especificidades da velhice. Através desse estudo, apontou que essas discussões 

possibilitariam a percepção da heterogeneidade das experiências em grupos formados 

através de categorias homogeneizadoras, como é o caso da velhice. Segundo Debert 

(1999), até a década de 60, os estudos sobre velhice destacavam a limitação do espaço de 

atuação do idoso na sociedade moderna. Para a autora, a década de 70 foi caracterizada 

pela necessidade de lançar um “olhar com mais sutileza para o conjunto de transformações 

ocorridas na velhice e no processo de envelhecimento ao longo do século XX” (Debert, 

1999, p. 44).  

A discussão sobre velhice na sociedade contemporânea, orienta-se por múltiplas 

vertentes. A heterogeneidade do sujeito que vivencia a condição de ser velho e de suas 

próprias experiências emerge diante dos mais atentos às questões relativas ao 

envelhecimento, particularizando o idoso enquanto ser social que atua e reage diante da 

realidade que se impõe. Assim, Peixoto (2004, p. 9) afirma que  

 

(...) de envelhecer ninguém escapa. Alguns envelhecem mais rapidamente 
do que outros e nem todos vivem esse processo da mesma maneira, uma 
vez que o envelhecimento está estreitamente relacionado às formas 
materiais e simbólicas que identificam socialmente cada indivíduo. 

 

 A necessidade de esclarecer o caráter heterogêneo que a velhice apresenta para os 

estudiosos na atualidade está intrinsecamente relacionada com as novas configurações 

demográficas vigentes. O sujeito social que nos propomos a discutir, ocupa um lugar de 

centralidade nos resultados dos censos realizados, sendo alvo de discussões de diversas 

esferas da sociedade. 

O acentuado crescimento do segmento populacional com 60 anos e mais de idade é 

resultado de um considerável declínio da mortalidade nas últimas décadas, aliada à uma 

constante queda na taxa de fecundidade (Camarano; Medeiros, 2004). De acordo com a 

Pnad, a população idosa que era de 8% em 1996, passou a responder por 11,1% em 2008 

(IBGE, 2012). Esse fato acarreta inúmeras alterações nos padrões sociais vigentes, visto 

que a longevidade sugere um complexo rearranjo em todos os aspectos da vida.  

Nesse sentido, Camarano e Medeiros (2004, p.1) apontam que,  

 

(...) uma característica comum tanto ao mundo desenvolvido quanto ao 
subdesenvolvido neste final do século é o envelhecimento de suas 
populações. Em quase todas essas sociedades, o segmento populacional 
em idade considerada idosa é o que mais cresce.  

 

Nações detentoras de padrões de vida considerados adequados, compartilham a 

mesma conquista, a longevidade, com países particularizados pelo subdesenvolvimento 
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social e vital. A constatação dessa realidade lança um desafio complexo e contínuo, que é 

desconstruir a representação do idoso enquanto sujeito caracterizado por necessidades, 

aspirações e limitações homogêneas, ao passo que as trajetórias de vida são 

negligenciadas. Diante disso, citamos Peixoto (2000, p. 293), que pondera, 

 

Não existe uma velhice, mas maneiras singulares de envelhecer; cada 
velhice é conseqüência de uma história de vida que, à medida que o tempo 
passa, vai adicionando processos do desenvolvimento individual e da 
socialização junto ao grupo em que se insere: internalizando normas, 
regras, valores, cultura. 

 

É nesse contexto que inserimos a proposta do nosso estudo, uma vez que a 

sociedade contemporânea sugere variadas formas de vivenciar uma condição social e 

coloca em “foco formas diferenciadas de interação social na velhice, não apenas 

distinguidas pelas faixas etárias, mas pela emergência de formas de interações ‘fabricadas’ 

por agentes da gestão da velhice, como os grupos de convivência” (Barros, 2006, p. 119). A 

partir do fragmento, percebemos que essa “não-contemporaneidade de contemporâneos” 

(Mannheim, 1928 apud Motta, 2004) possibilita múltiplas formas de apreender as vivências 

de ser velho na sociedade atual. 

Na pesquisa realizada utilizamos o conceito de sociabilidade, proposto por Simmel 

(2006), enfatizando como se dá essa relação entre as voluntárias do Projeto Alegrar e os 

idosos residentes no Instituto São Vicente de Paulo e como isso influencia na construção de 

identidade e de autorepresentação entre os indivíduos inseridos nos referidos grupos.  

Segundo Simmel, a interação entre indivíduos sempre surge a partir de alguns 

estímulos e interesses, que fazem com que o ser humano exerça um efeito sobre os feitos e 

também sofra os mesmos efeitos. A própria sociação é apenas considerada como tal, 

quando há uma agregação dos indivíduos em determinadas formas de estar com o outro, ou 

seja, quando transforma-se a isolação dos indivíduos em relação de interação. 

 

A sociação é, portanto, a forma (que se realiza de inúmeras maneiras 
distintas) na qual os indivíduos, em razão de seus interesses – sensoriais, 
ideais, momentâneos, duradouros, conscientes, inconscientes, movidos pela 
causalidade ou teleologicamente determinados – , se desenvolvem 
conjuntamente em direção a uma unidade no seio da qual esses interesses 
se realizam. (SIMMEL, 2006, p. 60-61)  

 

A inserção dos velhos em grupos geracionais tão particularizados torna a velhice 

uma categoria caracterizada pela abrangência de significados e pela intensa 

heterogeneidade do sujeito social que vivencia a condição de ser velho na 

contemporaneidade, face à individualização, à rapidez e às mudanças de ordem 
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democráticas e de valores morais, inerentes à sociedade ocidental moderna (Giddens, 

1991).  

 

III. A PESQUISA DE CAMPO E SEUS DESDOBRAMENTOS 

 

O processo de envelhecer na sociedade contemporânea vem sendo alvo de 

múltiplas percepções. O crescente índice de pessoas com idade superior a 60 anos 

apontado nos censos populacionais realizados nas últimas décadas tem contribuído para 

que as demandas apresentadas por esse público específico sejam amplamente postas em 

pauta nos diferentes setores da sociedade.  

A difusão de uma indústria estética, turística e de entretenimento voltada a atender 

e/ou criar necessidades nos indivíduos pertencentes à “terceira idade”, a mídia e seus 

miraculosos métodos de promoção da longevidade humana com “qualidade de vida”, as 

contraditórias decisões do setor público visando elaborar formas de lidar com os impactos 

decorrentes do aumento da expectativa de vida populacional e a repercussão dessa 

realidade em pesquisas acadêmicas tomam a velhice como uma categoria complexa, 

porém, homogênea, dotada de significados e necessidades que se assemelham entre si. 

Como foi acima explicitado, contrapondo-nos a esse posicionamento diante do 

envelhecimento, empreendemos na nossa pesquisa uma análise sobre as velhices que se 

desdobram nas relações estabelecidas entre indivíduos que, embora compartilhem o 

mesmo estágio etário reconhecido como idoso, são oriundos de contextos sociais e 

trajetórias de vida acentuadamente distintas. 

A iniciativa em estudar as múltiplas faces da velhice, através do trabalho voluntário 

que um grupo de caridade desenvolve com idosos asilados, surgiu através da postura de 

inquietação que caracteriza o pesquisador em Ciências Humanas e Sociais diante dos fatos 

que se desdobram cotidianamente na realidade empírica. Nesse caso específico, o 

interesse em transformar mera curiosidade em objeto de pesquisa se deu quando, por meio 

de uma rede de contatos interpessoais previamente estabelecidos, conheci o trabalho das 

voluntárias da Associação Internacional de Caridades – AIC e me deparei com um grupo 

coeso, internacional, não governamental, leigo, formado em sua maior parte por idosas e 

baseado nos ensinamentos do seu fundador, São Vicente de Paulo, desde 1617. O 

interesse pelo grupo levou-me a buscar mais informações sobre os trabalhos desenvolvidos. 

O conhecimento prévio sobre a realidade asilar, durante participação anterior em 

projetos de pesquisa e extensão, aliado ao interesse em estudar relações de sociabilidade e 

identidade entre as idosas voluntárias da AIC, foram determinantes para a construção do 

nosso objeto de pesquisa.  
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O trabalho de campo para coleta de dados despontou como uma etapa fundamental 

da pesquisa, momento no qual pudemos vislumbrar e nos debruçar sobre a realidade 

empírica, tecendo indagações, inquietações e posicionamentos, ao mesmo tempo em que 

novas informações nos levaram a construir diferentes hipóteses sobre nosso objeto de 

pesquisa. A análise dos dados colhidos através de uma metodologia qualitativa, buscou 

articular de forma meticulosa o aporte teórico com as fontes empíricas. 

Assim, com a finalidade de atender aos objetivos propostos de forma satisfatória, 

empregamos a metodologia pautada na pesquisa qualitativa, uma vez que os métodos e 

técnicas utilizados no desenvolvimento do estudo privilegiavam a apreensão das vivências e 

singularidades da velhice, buscando investigar as relações sociais de diferenciação e 

desigualdade entre velhos de grupos e contextos sociais com características distintas. 

 A ímpar experiência de pesquisar idosos inseridos em grupos com características 

marcadamente distintas revelou aspirações, gestos, falas e ausências vivenciadas de forma 

diferenciada. Assim, buscando apreender tais sutilezas impregnadas de subjetividade, 

adotamos a metodologia qualitativa da observação participante, essencial para o trabalho de 

campo na pesquisa qualitativa, sobretudo porque, de acordo com Minayo (2008, p. 70) 

constitui,  

 

(...) um processo pelo qual o pesquisador se coloca como observador de 
uma situação social, com a finalidade de realizar uma investigação 
cientifica. O observador, no caso, fica em relação direta com seus 
interlocutores no espaço social da pesquisa na medida do possível, 
participando da vida social deles, no seu cenário cultural, mas com a 
finalidade de colher dados e compreender o contexto da pesquisa. Por isso, 
o observador faz parte do contexto sob sua observação e, sem dúvida, 
modifica esse contexto, pois interfere nele, assim como é 
pessoalmente modificado. 
 

A coleta de material empírico, através dos encontros semanais com voluntárias e 

asilados, em reuniões e momentos de entretenimento, foi marcada por observações e 

diálogos que resultaram em uma maior aproximação entre a pesquisadora e os informantes, 

além de explicitar a necessidade de realizar uma discussão de âmbito teórico, para 

compreender abstratamente algumas categorias utilizadas pelos idosos durante as 

conversas informais e entrevistas e aqueles conceitos que emergem através da apreciação 

dos dados coletados. 

  Desta forma, nos deparamos com um universo de pesquisa denso, complexo, 

marcado por subjetividades, trajetórias de vida e sociabilidades. A pesquisa com idosos nos 

coloca diante da criação de vínculos afetivos. Diante de indivíduos que, embora tenham 

consciência de que contribuem para uma pesquisa, procuram construir uma relação de 

amizade com o pesquisador, ao requerer frequência de visitas e confiar em relatar 
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informações íntimas da sua vida, seu cotidiano, frustrações, suas aspirações atuais e 

futuras. Embora exista a partilha de alegrias, descobertas, sonhos e novos laços de amizade 

entre os indivíduos dos dois grupos estudados, eles também compartilham juntos a dor da 

saudade, do abandono, da incompreensão, da insatisfação diante de certas limitações da 

vida, da doença, da morte de algum companheiro.    

Assim, quando delineamos os procedimentos gerais adotados, torna-se perceptível 

que  

 

diferentemente da arte e da poesia que se concebem na inspiração, a 
pesquisa é um labor artesanal, que se não prescinde da criatividade, se 
realiza fundamentalmente por uma linguagem fundada em conceitos, 
proposições, métodos e técnicas, linguagem esta que se constrói com um 
ritmo próprio e particular. A esse ritmo denominamos ciclo de pesquisa, ou 
seja, um processo de trabalho em espiral que começa com um problema ou 
uma pergunta e termina com um produto provisório capaz de dar origem a 
novas interrogações (Minayo, 1994, p. 25-26, grifos do autor). 

 

Vivências e convivências se entrelaçam continuamente nas relações estabelecidas 

entre os informantes da pesquisa, asilos e caridosas. Laços de sociabilidade são 

construídos entre tais indivíduos inseridos em grupos detentores de características 

diferenciadas, além disso, aspectos cotidianos significativos se desdobram no ambiente 

peculiar de uma instituição asilar, fatos que contribuem para um campo de pesquisa denso, 

complexo e permeado por relevantes significados.   

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise dos relatos dos participantes da pesquisa explicitou aspectos sobre as 

diferenças presentes nas experiências de velhice na sociedade atual. Percepções singulares 

dos informantes sobre a dupla condição social vivenciada – velhos/asilados versus 

velhas/caridosas –, além do encontro entre essas distintas velhices, expuseram as formas 

pelas quais eles reconstroem sua trajetória de vida, se inserem em grupos e contextos 

específicos, elaboram sua autoimagem também diante da presença do outro, estabelecem 

relações de sociabilidade geracional.  

 Semanalmente, havia a possibilidade daquele encontro. A realidade “aberta” e a 

fechada realidade institucional estabeleciam contato. As entrevistas revelaram não-

identificação mútua entre as experiências de velhices envolvidas. As caridosas já inseridas 

numa idade reconhecida como idosa e as que faziam parte do “grupo” das que estão 

“chegando pra idade” (Motta, 2007), afirmavam que, estar diante de um residente, 

provocava reflexões sobre seu presente e futuro. Contudo, sempre ressaltavam a diferença 

entre sua vivência individual, supervalorizando-a, em relação à dos asilados: “É diferente. A 
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gente é mais livre, eles vivem num ambiente fechado”. Os asilados, por sua vez, também 

demonstravam não-reconhecimento da “velhice” nas mulheres com as quais se 

relacionavam através do “Alegrar”.  

É relevante identificarmos as fronteiras e aproximações entre a chamada velhice 

ativa/saudável e a velhice asilada/doente/pobre no contexto da caridade voluntária da AIC 

em relação aos asilados. Dentre os aspectos reconhecidos que apresentam similitudes entre 

os idosos institucionalizados e os que vivenciam uma experiência não-institucionalizada, 

podemos apontar o fato de que eles se inserem em tais contextos, em busca de apoio, de 

serem reconhecidos, suprir necessidades físicas e/ou emocionais, possibilidades de recriar 

relações de sociabilidade, vínculos afetivos. Por outro lado, verificamos que os idosos 

inseridos em tais grupos, além do distinto espaço de vivência, diferem entre si na 

perspectiva da ausência/presença de autonomia para conduzir os aspectos cotidianos de 

suas vidas, a maneira como se relacionam com sua aparência física e com peças do 

vestuário, estilo de vida, além da convivência e/ou proximidade com a rede familiar também 

revelar-se como um elemento demarcador de diferenciação entre idosos de tais contextos.  

Por fim, ao tecer algumas considerações a respeito do referido estudo empreendido, 

verificamos que a maior contribuição da pesquisa realizada, constitui-se em romper desafios 

que envolvem os diversos elementos que permeiam a velhice, partindo de uma abordagem 

do seu aspecto eminentemente heterogêneo, e exercitar o princípio da alteridade, 

construído através da relação interpessoal entre o eu e o outro na velhice.  
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RESUMO 

Uma das unidades sociais que tem se imposto para a construção e a delimitação do poder do Estado é 
a Nação soberana e seu correlato vínculo de cidadania. Segundo esta noção, cada nacional 
subordina-se, em última instância, ao poder do seu Estado e, na contrapartida, este se obriga garantir 
ao cidadão direitos políticos, civis e alguns direitos sociais. Ocorre que, na atualidade, a nacionalidade 
e a cidadania revelam-se como critérios insuficientes para manifestar uma unidade básica dos pleitos e 
projetos em sociedades que se revelam cada vez mais multiculturalistas, plurais e heterogêneas. 
Segmentações sociais de várias índoles perturbam a integridade suposta no caráter da nação e, assim, 
a precisão do vínculo de cidadania. Mais que isto, constata-se que algumas dessas segmentações não 
são amorfas ou inorganizadas cultural, política e juridicamente a ponto de apenas comporem uma 
diferenciação social suportável à unidade do Estado e de cidadania nacionais modernos. Esta pesquisa 
objetiva, assim: 1) apresentar as principais críticas ao conceito de estado nacional e de cidadania 
moderna, críticas construídas com base nas teorias do multiculturalismo e do pluralismo político e 
jurídico; 2) evidenciar as soluções para reconstruir a cidadania e o estado nacional que estão sendo 
apresentadas por pesquisas nestas correntes teóricas; 3) evidenciar as nuanças dessas críticas e 
soluções para a realidade multicultural periférica e desigual latino-americana. Esta pesquisa foi 
desenvolvida por meio de uma sistematização de pesquisas sócio-políticas (empíricas e teóricas) dos 
últimos vinte anos (no processo de redemocratização latino-americano).  

 Palavras-chave: Sociedade Multicultural; Estado Nacional; Cidadania 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Uma das unidades sociais que, modernamente, tem se imposto para a construção 

e a delimitação do poder do Estado em termos de seu alcance subjetivo (o grupo sobre o qual 

ele tem vigência) e do âmbito de sua legitimação é a Nação, marcada por seu qualitativo de 

nação soberana. O vínculo de cada um dos integrantes dessa nação com o estado que 

politicamente a representa é dado pela noção de cidadania. Segundo esta noção, 

extremamente fortalecida na modernidade, cada nacional (membro da nação) subordina-se, 

em última instância, ao poder do seu Estado e, na contrapartida, este, em sendo um Estado 

de Direito, obriga-se a garantir ao cidadão direitos políticos (de participação no estado), civis 

(no mínimo, direito de liberdade e segurança) e alguns direitos sociais. Cidadania, assim, é 

este contrato moderno travado entre cidadão (individual, pois não há cidadania coletiva) e o 

seu Estado, garantindo subordinação, mas também alguma reciprocidade.  

Ocorre que, na atualidade, a nação e a sua correspondente cidadania revelam-se 

como critérios, senão falhos, pelo menos insuficientes para manifestar uma unidade básica 

dos pleitos e dos projetos em sociedades que se revelam cada vez mais heterogêneas, plurais 

e complexas. Segmentações sociais de várias índoles, e que somente por um esforço por 

demais reducionista poderiam ser enquadradas como minorias no jogo democrático, 

perturbam a integridade básica suposta no caráter da nação e, assim, a precisão do vínculo 

de cidadania. Mais que isto, constata-se que algumas dessas segmentações não são amorfas 

ou inorganizadas política e juridicamente a ponto de apenas comporem uma diferenciação 

social suportável à unidade do Estado e de cidadania nacionais modernos; pelo contrário, elas 

engendram, por vezes, política e juridicamente, aquilo que Melucci (2001, p. 21) denomina – 

relativamente aos movimentos sociais, mas que podem ser expandidos para outras 

experiências de vida social – “campos de conflitos intersistemáticos” ao sistema político e de 

direito nacional. Essa afronta é baseada na afirmação de um outro modelo de sistema de ação 

social, de novas lógicas e orientações sistêmicas, mesmo no caso daquelas de pequena 

escala, envolventes da vida cotidiana, choques, inclusive, que devem servir para delimitar tal 

sistema político e de cidadania nacional. Estudos pertinentes ao multiculturalismo, ao 

pluralismo jurídico e aos “novos movimentos sociais”, entre outros, têm revelado este estado 

de pluralização da sociedade.  

A América Latina, aliás, no que se refere a esta pluralização social e a sua 

consequente delimitação do poder do Estado, do direito e da cidadania nacional, tem sido solo 

fértil para a constatação deste fenômeno, sendo algumas de suas manifestações, em 
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conformidade com vários estudos1, as lutas e as conquistas de afirmação e reconstrução 

cultural de comunidades indígenas e comunitárias tradicionais e a emergência e as conquista 

alcançadas pelos “Novos Movimentos Sociais” no continente. O reconhecimento desta 

pluralidade social, e de alguns casos onde o desajuste entre ela e a configuração do 

Estado/cidadania/direito nacional acusa a necessidade de reformas sociais e políticas 

importantes, já tem se institucionalizado, suscitando alterações políticas importantes seja nas 

esferas de alguns estados nacionais, seja no cenário das organizações internacionais.  

As intenções, neste trabalho, portanto, são apresentar as principais críticas dos 

estudos sobre o pluralismo jurídico e o multiculturalismo aos critérios de estado-nacionalidade 

e de cidadania modernas e aventar as possíveis soluções, propostas por esses estudos, 

reconfigurativas a tais critérios, com destaque, para aquelas soluções que atentam para esta 

pluralização em sociedades periféricas e desiguais como as latino-americanas.  

 

2. A NAÇÃO MODERNA COMO CRITÉRIO DE DELIMITAÇÃO DO PODER 
ESTATAL E DE SEU DIREITO: UMA REALIDADE EM QUESTÃO 

O estado moderno-ocidental foi delimitado, primordialmente, sobre um formato de 

unidade social – a Nação Soberana. A modernidade, aliás, gestou a nação como um de seus 

atributos simbólicos mais significativos, tanto que ela acabou por se constituir como que 

dotada de um caráter quase sagrado, paralelo apenas à ideia de religião e, em parte, dela 

derivada, tornando-se o seu substituto laico ou até o seu mais poderoso aliado (LLOBERA, 

2000, p.  xii). Mas, insta destacar que o nacionalismo sugerido na modernidade, diga-se, 

aquele emergente após a Revolução Francesa, era o que acentuava, predominantemente, o 

seu atributo político, deixando de lado o seu atributo cultural, tal como formulado pela primeira 

vez por Herder e seguido pelo romantismo e pelo historicismo. Assim sendo, o sentido 

nacional que prevaleceu na modernidade foi aquele que gerou o atrelamento necessário entre 

o Estado e a nação, que afirmou a supremacia da ideia de soberania nacional e que 

consolidou a figura do cidadão como alguém que, para além de suas diferenças étnicas, 

classistas, de gênero etc., seria igual a todos os outros nacionais perante o poder central do 

Estado. Nesses termos, as nações modernas, conforme ensina Smith (1999:47-49), foram 

compostas como “nações de massas”, ou seja: a) transformaram todo o povo, todos os 

estratos e membros de uma população, em um único todo, no qual cada membro, ou cidadão, 

era igual aos demais perante a lei e tinha uma relação imediata com o Estado nacional; em 

assim sendo, os limites da nação definiam-se como o conjunto de cidadãos que eram 

                                                        

1 Aqui se enquadram estudos como os de SANTOS (1988); BORRERO (1991), VILLORO (1998), SALAS (1999); 
WOLKMER (2001); ROSÁRIO GARCIA (2002); MARIA GARCIA (2002); NEVES (2003); SOUZA FILHO (2003); 
RANGEL (org.) (2007); ALBERNAZ (2008); WOLKMER, VERAS NETO & LIXA (orgs.) (2013). 
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governados por códigos comuns de lei e estavam, assim, sob a subordinação de um mesmo 

Estado; b) eram elas reconhecidas como nação não tanto em virtude de sua coesão interna e 

unidade cultural ou étnica, mas por sua soberania e autonomia perante as outras nações nas 

relações internacionais; e, por fim, c) tais nações eram territoriais.  

No que tange a esta relação entre Estado e nação, a visão moderna assimilou o 

princípio da autodeterminação, onde “a cada nação um Estado e nenhuma nação sem 

Estado”, de tal modo que esse princípio se tornou a forma de legitimação sine qua non de 

qualquer estado nacional. Mas, tal princípio da autodeterminação era, no entanto, também 

político, ou seja, o critério de identificação nacional era o de identificação de um estado, e não 

o de uma unidade cultural (recentemente, uma transfiguração do sentido desse princípio tem 

sido usada, justamente, para afirmar o direito de autonomia de grupos étnicos e religiosos que 

foram subjugados por essa autodeterminação política anterior). O Estado-Nação, afirma 

Guibernau (1996, p. 58), é, portanto, um fenômeno especificamente moderno: 
caracterizado por la formación de un tipo de estado que pose el monopolio de lo que 
define el uso legítimo de la fuerza dentro de un territorio delimitado y que busca 
conseguir la unidad de la populación sujeta a su gobierno mediante la 
homogeneización. 
 

 
A nação moderna, assimilada ao Estado, constituiu-se em um fator delimitativo do 

poder político e, em tendo sido arrogado a este a competência exclusiva de produção de 

direito positivo, ela também se tornou um critério delimitativo da força e da legitimidade de 

cada ordem jurídica, dita nacional. Esta exclusividade, assim, formou aquilo que a doutrina 

veio a denominar como sendo o Monismo Jurídico (um só direito para todos, e só era direito o 

posto pelo Estado). Pressuposto deste monismo foi a ascensão da lei como a forma primordial 

de juridicidade, em detrimento do costume, que era mais disperso, desconcentrado e 

construído pelos diferentes grupos e comunidade.2 Esta negação do costume como forma de 

juridicidade foi, além de monopolista, uma política colonial. Nesta temática, Quijano (2005. p. 

257) denuncia, inclusive, que o surgimento do Estado-Nação na Europa Ocidental “foi paralelo 

à imposição da dominação colonial que começou com a América”, fato que não pode ser 

ignorado na compreensão histórica do fenômeno nacional no continente americano e do 

eurocentrismo que dele decorreu. Isto porque, tratou-se de afirmar o Estado-Nação em um 

cenário em que ele era necessário a uma colonização que foi, não apenas territorial, mas 

também de poder, pois, afirma Clavero (1994, p. 22-23), ele implicou o tratamento das regiões 

colonizadas como um território “vazio”, política e juridicamente, representando a negação 

cabal dos sistemas de poder e de direito vigentes no novo mundo, ou a “privação jurídica da 

população indígena”, como uma estratégia para a autoafirmação e a sobreposição do poder e 
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do direito do colonizador.3 Na sequência desta solução, a ideia de Estado-Nacional Europeu 

acabou sendo transplantada para estas nações coloniais, não apenas como colonização 

política, mas também como colonização ideológica (em que o modelo de Estado-Nação foi 

erigido como supostamente universal, apesar de eminentemente eurocêntrico), e que 

impingia esta ideia como o formato de organização política ao qual se deveriam encaminhar 

todos os povos, inclusive, em seus processos de independência, posto que o Estado Nação 

representava a evolução social. Tal colonização ideológica perpetrou-se nas ideologias das 

teorias da modernização, aventadas em países periféricos por décadas.  

Além dessa negação do costume, a primazia da lei também erigiu o Estado 

Moderno como um obediente às leis – ou um Estado de Direito. Mas tal Estado de Direito 

sustentava-se em uma ordem unitária e sistemática de leis, e não em todo e qualquer direito 

emergente da sociedade. Tal ordem jurídica era, além de unitária, indiscutível, pois impunha 

que só poderiam ser considerados os juízos de sua justiça que se referissem aos critérios de 

sua lógica interna da não-contradição e do pertencimento ou não ao sistema, não se 

admitindo qualquer outro critério substancial externo para basear tais juízos. Essa 

indiscutibilidade, ainda, discute Villegas (2002, pp. 13-48), teve raízes históricas na América 

Latina, haja vista que o ideário revolucionário adotado nesta foi diferente daquele admitido, 

por exemplo, na América do Norte. Enquanto na América Latina, o ideário francês propunha 

uma noção de cidadania como participação na vontade geral e no ato constituinte da lei, 

havendo a submissão a esta após a sua consolidação, o constitucionalismo inglês, adotado 

na América do Norte, propunha a primordialidade dos direitos individuais, de defesa e civis, 

antes mesmo dos direitos políticos. A lei, na América Latina, representou mais submissão do 

que potencialidade de direitos efetivos, pois, de sua administração e interpretação o cidadão 

já não mais participava – instituída a lei, ela não mais poderia ser questionada. 
                                                                                                                                                                             

2 A oficialização desta hierarquia entre a lei e o direito costumeiro deu-se no Código Civil Francês de 1805 que, 
para impor sua onipotência sobre os diversos grupos étnicos existentes na França da época, tratou de revogar 
todos os costumes locais e gerais relativos aos assuntos nele tratados.  

3 Esta privação jurídica prova-se, entre outras coisas, na solução que se deu a um leque de discussões aventadas 
à época e que, segundo historia Rangel (1991, p. 49-135), envolvia o problema do direito ou não da coroa 
Portuguesa-Espanhola de: a) impor o seu modo social (ou de sociabilidade) sobre os índios, para fins de ocupar e 
explorar as terras e as riquezas do novo mundo como legítimos possuidores; b) exigir desses povos a 
subserviência política aos reis dessas coroas; c) submeter esses nativos à conversão cristã, ou à religião oficial do 
Estado, inclusive mediante o recurso da “guerra santa” acaso resistissem a isto, e também; d) o direito de punir 
práticas tradicionais e costumeiras consideradas criminosas na Europa, como eram os atos relativos aos rituais 
antropofágicos, impondo uma hierarquização do direito do Estado europeu sobre esse direito costumeiro dos 
nativos. Nessas discussões, em defesa dos povos indígenas e de suas autonomias, elevaram-se as vozes de Frei 
Pedro de Córdoba, de Antonio Montesinos, de Bartolomé de Las Casas, de Francisco de Vitória e do Padre Antônio 
Vieira, afirmando o direito desses povos de: a) sendo seres humanos (e não espécies animais), deverem ser 
considerados os legítimos donos das terras, pelo princípio da primeira ocupação; b) sendo povos, terem o direito 
de autogoverno e, assim, de resistirem subserviência às autoridades (no caso, aos reis europeus) que não 
considerassem legítimas; e c) sendo inocentes, terem o direito de não conhecer a Cristo e a continuar seguindo as 
leis da natureza e suas práticas tradicionais. Apesar dessas defesas, predominou a solução que afirmava a 
onipotência do poder da Coroa Portuguesa-Espanhola sobre as terras do novo mundo, nas vozes, entre outros, de 
um Juan Ginés de Sepúlveda. 
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O Estado de Direito Monista moderno, assim: a) suplantou a capacidade orgânica 

da sociedade de criar as suas próprias regulações sociais, aniquilando os costumes para 

erigir a supremacia da lei; b) pasteurizou a diversidade social, submetendo-a a um único 

sistema unitário e coerente de organização social e de cidadania; e c) aniquilou qualquer 

resquício de questionabilidade ou juízo de reprovação a este Estado e a seu Direito; d) na 

relação com o Estado, o cidadão era tido como um igual a todos os outros, ao arrepio de suas 

diferenças sociais e culturais e de suas particularidades coletivas. Com isto, derrubou-se o 

que D’Adeski (2001, p. 190) denominava como sendo a “tendência exclusivista de 

pertencimentos”, atribuída à etnia e à cultura, para que se tornasse possível, com esses 

pertencimentos mais frouxos, nações unitárias, apesar de pluriétnicas. O modelo de 

cidadania, marcado pela neutralidade cultural do Estado, era, portanto, em consonância com 

Hall (2003, p. 77), a base do universalismo liberal ocidental: ele era afirmado como 

pressuposto para uma homogeneidade cultural entre todos os governados que permitisse um 

consenso político sobre as questões públicas essenciais, reservadas as diferenças apenas 

para a esfera privada. Walzer (1999, p. 34-37 e 72-77) denuncia, porém, que o conceito de 

“Estado-Nação” nunca significou que ele tivesse uma nacionalidade homogênea, mas que um 

único grupo dominante organizasse a vida da comunidade – de modo que esta refletisse a 

história e a cultura deste grupo – e aceitasse, com reservas, os indivíduos (e não o coletivo!) 

dos grupos minoritários.  

Mas a crise desta instituição moderna – o Estado-Nação – remonta às suas 

origens. Segundo Guibernau (1996:131), neste processo aglutinador, que pugnava por 

extensão e uniformidade subordinativa, formaram-se ora “estados sem nação”, no sentido 

daqueles povos que não compuseram estados, tendo sido submetidos, arbitrariamente, a um 

estado ilegítimo, à ignorância de suas identidades culturais e linguísticas, ora “nações sem 

estado”, ou aquelas que nunca chegaram a formar um estado, criando-se milhares de 

apátridas. De tal modo que, em muitos dos casos dos Estados-Nações modernos, as 

identidades nacionais – ou seja, o sentido de que certos indivíduos compartilham a mesma 

cultura, são ligadas por herança ou nascimento a um mesmo território, possuem a experiência 

de um passado comum e sustentam um projeto compartilhado para o futuro – e os Estados – 

entendidos como os aparatos administrativos-políticos-jurídicos que representariam essa 

identidade – não foram coincidentes.  

A questão nacionalista também é problemática em países “descolonizados”, 

envolvidos em um complexo e difícil processo aprender a falar-se e representar-se (Spivak, 

2010) e de “descorporificar” o colonizador/dominador (Nascimento, 1982), atualizando nações 

nativas violentamente dispersas, desintegradas, dizimadas ou mantidas à marginalidade. As 

pressões dos grupos minoritários ou marginalizados e dos movimentos sociais 

contemporâneos, do mesmo modo, têm aberto verdadeiras valas na solidez do sentido 
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moderno de nação e de cidadania, questionando a sua insuficiência em termos de 

legitimidade e de representatividade de seus sistemas políticos e jurídicos. Enfim, a 

pluralidade social de fato passou a por a mostra os limites da unidade da cidadania do estado 

e do direito nacional. 

Deste modo, consoante Smith (1999, p. 3), “estamos já a testemunhar o colapso da 

‘nação homogênea’ em muitas sociedades em cujas culturas e narrativas de identidade 

nacional se estão a tornar cada vez mais híbridas e ambivalentes” e assiste-se à emergência, 

que alguns designam, reemergência, de sociedades multiétnicas mais fragmentadas. Apesar 

disso, há uma forte tendência, nos estudos sobre o nacionalismo, não de suprimir o Estado 

nacional e a sua noção de cidadania, mas de se chegar ao ponto ótimo de coincidência entre 

os estados e as nações. Tal coincidência seria alcançada seja por meio da criação de novos 

Estados – de acordo com os reclamos de unidades sociais politicamente organizadas, como 

forma delas constituírem-se autonomamente –, seja por um esforço do Estado nacional de 

reuniformizar as diferenças e de alcançar um todo nacional consensualmente homogêneo, 

seja ainda pela formação de Estados plurais. Estes, no entanto, conclui Smith (1999, p. 

73-99), estariam postos diante de dois problemas: 1) o de como conciliar as diferenças sem 

criar uma nação predominante ou principal; e 2) o de como impedir que a diversidade 

perpetre-se a tal ponto que o Estado se dissolva e se perca em tão diversos reclamos a serem 

atendidos. Bobbio (1988, p. 32) também problematiza este fragmentarismo pluralista, que 

reduz o interesse público a “uma miríade decomposta e não mais recomponível de interesses 

privados”. Esse panorama sugere, assim, que, na atualidade, a nação moderna e a sua 

correlata ideia de cidadania revelam-se como critérios, senão falhos, pelo menos insuficientes 

para expressar a totalidade dos pleitos e dos projetos coletivos em sociedades cada vez mais 

complexas, devendo-se empreender uma tentativa de atualização desse critério a fim de 

reajustar legitimidade e representatividade política e jurídica com a pluralidade cultural e 

social vigentes. 

3. A PLURALIDADE SOCIAL E AS ATUAIS DISCUSSÕES SOBRE CIDADANIA, 
DIREITO E ESTADO 

A pluralidade do social tem sido uma constatação de fato revelada em estudos 

atinentes ao multiculturalismo, ao pluralismo jurídico, aos “novos movimentos sociais”, entre 

outros, que, não compartilhando da premissa moderna de que o “Estado seja o único 

instituidor do social” (Wagner, 1996), ou seja, de que produz, por conta de suas leis, a coesão 

de uma sociedade de indivíduos difusos que só a ele estariam subordinados, abre ensejo à 

percepção de uma sociedade mais fragmentada, autoconstituída e autorregulada; tal virada 

teórica foi importante porque, afirma Wagner (1996, p. 43), gerou: a) o deslocamento da 
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ênfase analítica sobre sociedades pressupostamente coesas e prontas, segundo a linguagem 

da estrutura e da integração, para o estudo dos múltiplos processos de produção dessa 

coesão; b) a atenção, já prevalente nos clássicos, para explicar as condições elementares da 

vida coletiva na preocupação em expressar as mais diversas formações de sociabilidade 

existentes; c) a abertura da perspectiva sociológica à percepção de novas e plurais práticas 

sociais que ficaram escondidas ou subordinadas ao formato de sociedade moderna 

(dissonância entre as identidades (nação) e as práticas sociais); d) a visão de fronteiras entre 

as unidades sociais não mais absolutamente rígidas, fixas ou exclusivas (categorias mais 

abertas e flexíveis); e, por fim, d) a impossibilidade de reforjar a coesão social recuperando o 

modelo dos Estados Europeus do século XIX, a menos que se o faça de maneira 

absolutamente repressiva e arbitrária (necessidade de uma viragem política também). 

 No cenário latino-americano, esta abertura de visão à pluralidade social, no 

entanto, é acentuada porque tal pluralidade constata-se nas margens da sociedade nacional – 

lá onde a cidadania não tem efetividade ou a ignora, pois que marcado por uma condição real 

de subcidadania. Esta subcidadania, na América Latina, em consonância com Souza (2006), 

adveio de uma modernização falha nos países que ele chama da “nova periferia” – ou seja, 

aqueles países tomados “por assalto” por um processo modernizante, sem que, para tanto, 

tivessem já consolidado uma base consensual e simbólica própria para esquematizá-lo. Tal 

modernização foi falha porque, desconsiderando o enraizamento cultural e social de séculos 

de regime escravocrata, ela não conseguia sustentar, sobre a base social desses países, as 

suas principais raízes simbólicas, quais sejam as raízes da dignidade e da igualdade 

humanas. Como resultado, ao invés de libertária e igualitária, a modernização nesta “nova 

periferia” consolidou-se gestando uma “ralé social”, ou seja, pessoas a parte da cidadania, 

desconsideradas, de fato, em sua dignidade por se tratarem de “seres humanos a rigor 

dispensáveis, na medida em que não exerciam papéis fundamentais para as funções 

produtivas essenciais e que conseguiam sobreviver nos interstícios e nas ocupações 

marginais da ordem produtiva” (Souza, 2006, p. 122). Esta “ralé”, não participando, ou mesmo 

sendo contemplada nas estruturações e instituições societais modernas, acabou compondo 

uma “subcidadania”, ou cidadania de segunda classe, com uma participação política de 

fachada e com pouca efetividade de acesso aos bens do Estado, gerando uma diversidade 

social criada pelo abandono, invisibilidade e escassez.  

Contra tal situação, erigiu-se, a partir da década de 80, em muitos países 

latino-americanos, um movimento não só de redemocratização do Estado e da Justiça, mas 

também de descentralização da política e do direito na América Latina e de pluralismo jurídico. 

A situação da existência de várias experiências sociais de afronta ou delimitação do direito 

estatal tem sido denominada como “Pluralismo Jurídico”, e é estudada por uma corrente de 

pesquisa que leva o mesmo nome. O núcleo para o qual converge o Pluralismo Jurídico, no 
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entanto, adverte Wolkmer (2001, p. 183), é a negação de que o Estado seja a fonte única e 

exclusiva de juridicidade e a concordância da proeminência de fundamentos 

ético-sociológicos sobre tecnoformais, sobrelevando-se a produção normativa multiforme e de 

conteúdo concreto gerada por corpos ou movimentos organizados semiautônomos que 

compõe a tessitura social. Nesse impulso de autonomização política e jurídica, foram 

importantes as lutas de grupos étnicos-culturais, com destaque aos grupos indígenas. No 

cenário destas lutas, assevera Ghai (2003, p. 570), a expressão dos Direitos Humanos tem 

sido a sua aliada, reiteradamente, afirmando, por exemplo, algumas coletividades étnicas 

como identidades portadoras de direitos coletivos de preservação de sua diferença cultural, 

religiosa, linguística e detentoras de direitos à autonomia, à autodeterminação e à 

participação nos assuntos que as afetam. Tal posicionamento mundial manifesta-se em várias 

Convenções e Declarações de Direitos emitidos pelas Organizações Internacionais nas 

últimas décadas 4  e refletiu-se na promulgação de algumas constituições pluriculturais 

Latino-Americanas, como foram as Constituições Federais do México (1917), da Nicarágua 

(1987), do Brasil (1988), da Colômbia (1991), do Paraguai (1992), do Peru (1993), da 

Venezuela (1999), do Equador (2008) e da Bolívia (2008), essas que, em maior ou menor 

grau, reconheceram a autonomia política e, em alguns casos, a autonomia jurídica de grupos 

étnicos que não se ajustavam, perfeitamente, aos elementos do Estado e do Direito Nacional.  

 A importância do direito internacional dos direitos humanos em termos da cidadania 

contemporânea, aliás, é dupla. Primeiro, neste sentido até aqui discutido, ele institucionalizou, 

na sociedade internacional, e, posteriormente, em algumas sociedades nacionais, os pleitos 

de autonomia cultural, política e, às vezes, jurídica, de grupos étnicos-culturais historicamente 

dominados e de comunidades tradicionais dispersas e desintegradas, garantindo-lhes um 

espaço diferenciado no exercício da cidadania, seja em seus espaços comunitários, seja nos 

espaços convencionais da cidadania do estado-nacional. Segundo, ele admitiu que certas 

questões humanas devessem ser consideradas essenciais, que seriam direitos pertinentes a 

toda a humanidade, não podendo, dessa forma, estar sob a gerência (ou ingerência) de um 

estado nacional concedê-las ou não. A institucionalização dos direitos humanos, nestes 

termos, redefiniu, segundo Piovesan (2008, p. 11), o âmbito e o alcance do tradicional 

conceito de soberania estatal, erigindo estes direitos como questão de legítimo interesse 

internacional a ser oposto em defesa dos seres humanos, mesmo contra os seus estados 

nacionais. Ainda, tal institucionalização reclassificou o indivíduo, de uma condição de 

cidadania estrita e exclusivamente vinculada ao Estado nacional para uma cidadania 

                                                        

4 Entre elas, está o Convênio 169/1989 da Organização Internacional do Trabalho, a Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes às Minorias Étnicas, Religiosas e Lingüísticas, adotada pela 
Assembleia Geral da ONU, em 1992, a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito ao Desenvolvimento e a 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 2007. 
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vinculada à sociedade internacional, podendo este indivíduo exigir, também desta sociedade 

internacional, os seus direitos, e ser cobrado dela, acerca de seus deveres. Lafer (1988, p. 

22), confere destaque a este segundo aspecto de transformação da cidadania, afirmando que, 

dada a condição da súbita e completa destituição da cidadania e do desamparo da legalidade 

que os regimes totalitários da segunda guerra geraram a certas pessoas, o que os tornou 

direitos efetivamente supérfluos e instáveis, Hannah Arendt conclui, calcada na realidade 

destas displaced peaple dos regimes totalitários, que a cidadania é o “direito a ter direitos”, 

direito básico este que deve ser afirmado, porque estas experiências de banalização da 

violência provaram que a dignidade e a igualdade humana não são um dado, que elas 

precisam ser construídas e garantidas institucionalmente para não as deixar sob o auspício e 

o arbítrio de qualquer ditador de estado nacional.  

Afirma-se, neste pensamento, uma cidadania universal e integralizadora 
atinente ao gozo e à garantia de tais direitos humanos. Trindade (In. Medeiros, 2007, p. 

228-229), neste sentido, advoga que a perspectiva do ser humano, da qual os direitos 

humanos decorrem, deve ser reconhecida em um plano global, afastando-se as polaridades 

“cidadão X não-cidadão”, criadas pelo critério de estado-nacionalidade, e erigindo, 

universalmente, todos os humanos à condição de cidadãos e de sujeitos dos direitos 

humanos, independentemente se nacionais, estrangeiros ou apátridas. Esta cidadania 

universal seria, talvez, uma solução possível para a condição de “subcidadania”, 

anteriormente discutida, possibilitando desvelar e remediar as condições de “direitos de 

fachada”, mantidas em muitos estados latino-americanos, uma vez que estas passariam a 

sofrer o crivo e a crítica, também, de organizações e da sociedade internacional em geral.  

Mas a grande conquista de nosso tempo representa uma inversão do sentido 

descendente (ou de cima para baixo) de cidadania moderna, ou seja, desta considerada como 

uma concessão dos poderes Internacional-Estatal-Social aos seus indivíduos. Inversão que 

representa a cidadania como uma conquista, e não uma doação, e como conquista vinda de 

“baixo para cima” (Lavalle et all, 2004), ou seja, da própria sociedade para os centros de 

poder. E, nesta inversão, não se pode deixar de fazer um destaque à importância dos Novos 

Movimentos Sociais na América Latina. Aliás, segundo Scherer-Warren (1993), as lutas 

travadas por esses movimentos eram, justamente, em prol da: 

redefinição da cidadania (num sentido mais pleno: econômico, político e social), a 
deslegitimação de decisões tomadas autoritariamente pelo Estado, o fortalecimento 
das relações comunitárias em seu sentido político, a forma de agir pela resistência 
ativa não violenta, a tentativa de democratização das práticas cotidianas e a busca de 
autonomias relativas (p. 60). 

 

Este movimento de reempreender modos de organização e participação política 

tem não só “colocado entre parênteses” a cultura política moderna que “deixou ser e 
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reproduzir” tal “ralé social”, como também constituído uma nova cultura política. Costa 

(1997) percebeu que tais movimentos questionaram o hiato que se estabelecia quando a 

cultura política tradicional funcionava segundo uma distinção visivelmente marcada entre os 

atores da esfera pública (porta vozes de partidos, grupos organizados, interesses 

econômicos, etc.) e o público (no sentido de plateia), e no qual uma parte deste público 

“percebe que os temas que lhe interessam não estão recebendo o tratamento adequado pelos 

‘atores da esfera pública”. Daí que os movimentos sociais, asseveram Alvarez, Dagnino & 

Escobar (2000, p. 18), conduziram a uma crítica radical deste funcionamento democrático, 

propondo uma Nova Cultura Política: eles defendem não apenas o acesso, a incorporação 

ou a participação no “sistema político”, nos termos em que ele estava constituído, mas o 

direito de participar na própria redefinição desse sistema e da sociedade na qual se querem 

ver incluídos. Afinal, o que esta em jogo nas sociedades desiguais e multiculturais eram os 

próprios parâmetros da democracia, as fronteiras do que deveria ser definido como arena 

política: seus participantes, instituições, processos, agenda e campo de ação. Dagnino (1994, 

pp. 112), por sua vez, ressalta que tal reconfiguração democrática revelou uma Nova 
Cidadania marcada por: 1) o registro de uma sociedade civil emergente; 2) a pluralização da 

noção de bem público; 3) a extensão da noção de cidadania para além da relação entre 

Estado e indivíduo, incluindo as complexas relações que envolviam o Estado, a Sociedade 

Civil, os Atores sociais e os indivíduos.  

Finalmente, os reflexos dessa nova cidadania impregnaram-se, também, na 

multiplicação e na descentralização do espaço público, garantindo a sua maior inclusão e 

extensão. Além das experiências da multiplicação de experiências dos conselhos gestores e 

deliberativos, notadamente em questões de interesse público fundamental (saúde, infância e 

adolescência, meio ambiente, terras indígenas, cultura, previdência social etc), outros indícios 

dessa descentralização e democratização, no Brasil, podem ser citados em vários dispositivos 

legais em vigor hoje. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Sintetizando as análises decorrentes deste estudo, percebe-se que a pluralização 

societária vem, em um processo ainda em consolidação, ampliando e pluralizando a noção de 

cidadania em, basicamente, três orientações complementares: 

1) A primeira é a do reconhecimento e do empoderamento da cidadania pela esfera 

internacional, com destaque para o Direito Internacional dos Direitos Humanos, compondo 

uma condição de proteção universal – cidadania universal – inviolável, mesmo contra as 

necessidades, interesses e contingências do estado do qual o sujeito é nacional. 

2) A segunda envolve uma cidadania estatal mais ativa, participativa e 
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descentralizada, em um esforço de democratização e pluralização do Estado em curso nos 

países latino-americanos, propondo a configuração de: a) um Estado mais democrático e, 

assim, mais complexivo e poroso aos pleitos das várias segmentações sociais (exemplo do 

Brasil e do Chile); b) um Estado como instituição que reconheça e que articule as diferenças 

culturais e sociais (exemplo da Bolívia e da Colombia); ou ainda, c) um Estado e um Direito 

Militantes, ou seja, comprometidos com as conjunturas sociais e aliados às forças 

progressistas e emancipatórias necessárias para fazer frente ao poderes monopolistas 

estabelecidos e aos movimentos hegemônicos do capital globalizado (exemplo da Venezuela 

e do Equador). Em todas essas situações, sua exigência sine qua non seria uma mais ampla 

e efetiva participação política na elaboração dos direitos e a garantia de mecanismos 

eficientes de amplo acesso à justiça e aos serviços públicos para efetivá-los. 

3) A terceira é a busca de uma cidadania de autonomia. Assumindo a sua 

identidade e auto-organização, tais grupos e movimentos sociais resolvem não mais esperar 

do Estado, ou por uma idealização deste, e empenham-se, em termos fáticos, na construção 

de formas organizativas e regulativas próprias e para-estatais, a fim de regular a sua 

convivência concreta e diuturna, de dirimir os seus conflitos e de solucionar seus problemas 

concretos. 

A tarefa de articular estas várias orientações de cidadania é um dos desafios de 

nosso século, e já instiga pesquisas e proposições em várias sentidos, mas ainda é uma 

questão aberta e à busca de soluções. O que não é possível, neste caso, é forçar soluções do 

passado, baseando-se em paradigmas que estão mostrando as suas inconsistências e 

debilidades, o que exige reinventar novos paradigmas e atualizar, no que se puder, as noções 

modernas para este novo cenário.    
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RESUMO
No presente trabalho pretende-se analisar o caminho percorrido na formação dos professores parnaibanos 
reconstituindo, por meio da historiografia, o processo de criação das escolas normais que se dedicaram a 
formar esses profissionais disseminadores do saber. A Escola Normal em sua singularidade é uma agência 
de  transformação,  responsável  pela  transmissão  do  saber  e  das  normas e  técnicas  da  formação  de 
professores. Diante da nova realidade, o Brasil  recebeu uma injeção de desenvolvimento na tentativa de 
modernizar as antiquadas estruturas coloniais. A institucionalização foi de grande importância para a Escola 
Normal,  uma  vez  que  a  formação  do  professor  encontra-se  fortemente  articulada  com  suas  práticas 
profissionais.

Palavras-chave: Escola Normal. Formação de Professores. Parnaíba. Educação. Ensino.
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INTRODUÇÃO
Para compreender os problemas inerentes relacionadas à formação de docentes, é 

imprescindível a realização de uma releitura da história das escolas normais que por sua 

vez, deve partir de questionamentos que direcionem os caminhos para a compreensão das 

contradições dos discursos e dos posicionamentos de quem escreveu esta história. 

No  presente  trabalho pretende-se analisar  o  caminho percorrido  na formação dos 

professores parnaibanos a partir do conhecimento do processo de formação dos docentes 

piauienses e brasileiros de forma mais abrangente, reconstituindo por meio da historiografia 

o processo de criação das escolas normais que se dedicaram a formar esses profissionais 

disseminadores do saber.

Reconstruir  o  passado  educacional  pode  corroborar  para  aprimorar  os  atos  do 

presente,  ajudando a  planejar  o  futuro  uma vez  que  “é  a  partir  dos textos  escritos  no 

passado, ou memorizados no presente, que procuramos descobrir o que se passou,dando 

forma a fragmentos dispersos que restaram, buscando seus possíveis sentidos” (Jenkins, 

2007, p. 10).

Buscou-se realizar um trabalho de reconstrução da história da educação, memória 

historiográfica do ensino normal brasileiro, piauiense e parnaibana, através dos fragmentos 

encontrados nas leituras.  A realização desse estudo partiu das várias leituras efetuadas 

dentro de cada segmento estudado. 

Sobre  a  historiografia  brasileira  trabalhou-se  com: Dias  (2008),  Mendonça (2005), 

Veiga(2007) e Villela (2000 e 2008). Na historiografia piauiense teve-se como referencia: 

Brito  (1996),  Costa  Filho  (2006),  Ferro  (1996),  Lopes (1996 e  2008),  Pinheiro  (2007)  e 

Soares (2004) e na historiografia parnaibana optou-se por dialogar com: Mendes (2001 e 

2007), Silva (1985), Silva (2007), Oliveira (1993).

O ENSINO NORMAL NO BRASIL 

Pelo  Ato  Adicional  à  Constituição  em  1934,  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  é 

desmembrada da Província Fluminense transformando-se em Município e ampliando sua 

autonomia  administrativa.  Nesse  momento  desponta  “a  preocupação de incutir  normas” 

(Villela,  2008,  p.  30),  ou  seja,  nasce  o  estabelecimento  de  regras  que  motivarão  a 

institucionalização das escolas normais em todo o país, buscando uniformizar, qualificar e 

profissionalizar a atividade docente. A falta de preparo dos professores era citada como uma 

das  causas  dos  problemas  sociais  existentes.  “Tal  instituição,  pelo  seu  potencial 

organizativo e civilizatório, foi imaginada como uma das principais alavancas da expansão e 

consolidação da supremacia daquele segmento da classe senhorial que chegara ao poder” 

(Vilella, 2008, p. 31).
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De acordo com Mendonça (2005) a criação da primeira Escola Normal na cidade de 

Niterói,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  1834,  aconteceu  neste  contexto  de  mudanças 

organizadas  por  um  grupo  político  que  importou  da  França  todas  as  características 

metodológicas  e  se  esqueceu  de  adaptá-las  à  realidade  brasileira.  Assim,  surgem  as 

primeiras escolas normais no Brasil: em 1834, no Rio de Janeiro; em 1836, na Bahia; em 

1837, em Mato Grosso;e, em 1843, em São Paulo.

Em 04 de abril  de 1835 é sancionada a Lei nº 10 que trata da criação da Escola 

Normal na Província do Rio de Janeiro, na cidade de Niterói, objetivando preparar de forma 

adequada  o  docente  para  trabalhar  nas  “escolas  de  primeiras  letras”.  Nesse  sentido 

Mendonça comenta: 

A Escola Normal  foi  fundada no Brasil  para  cumprir  a  função de 

formadora de docentes para o ensino primário. Porém, os docentes, 

através de conteúdos e ações, deveriam colaborar para classificar e 

hierarquizar a sociedade além de também contribuir para solucionar 

problemas  de  ordem  social,  sem gerar  custos  ao  Estado  e  sem 

romper com a ideia colonialista e patriarcal que caracterizava todas 

as relações sociais econômicas e políticas do Brasil. (2005, p. 49)

A Lei de criação da Escola Normal  estabelecia algumas exigências para integrar o 

quadro de professores tais como “ser cidadão brasileiro, maior de dezoito anos, com boa 

morigeração; e saber ler e escrever.” (Vilella. 2008. p. 32). Observa-se claramente no texto 

da Lei o rigor moral exigido e que a nacionalidade e a idade eram critérios excludentes, 

preocupação esta com a posição ideológica dos futuros disseminadores do saber. Também 

se percebe que a intenção maior não era a instrução, visto a exigência do nível mínimo de 

conhecimento, comprovado pela precariedade dos programas e propostas pedagógicas.O 

currículo das escolas primárias não se diferenciava, a não ser pela metodologia, pois, aos 

futuros mestres era cobrado também, o conhecimento do método lancasteriano como definia 

a Lei, além da formação moral e religiosa, o que nos leva a conclusão que a intenção maior 

dos governantes era o do controle e da disciplina e não a instrução em si. (Villela, 2008) 

De acordo com Villela “o método lancasteriano procurava desenvolver principalmente 

os hábitos disciplinares de hierarquia e ordem, exercia um controle pela suavidade, uma 

vigilância sem punição física” (2000, p. 108). No entanto, observou-se que esse método não 

se adequava à realidade brasileira, pois o número de matriculas era pequeno e o custo 

muito grande. 

Como a formação para a profissão não despertou o interesse dos jovens, o governo 

distribuiu  bolsas de estudo objetivando custear os estudos de rapazes carentes.  Quem 

determinava se o aluno-mestre estava pronto ou não era o diretor, esse, único professor 

existente nas escolas(Villela,  2008).Situação essa muito criticada pelos governantes que 
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optavam por uma formação ainda mais rápida que dois ou três anos, embora ineficiente 

(Mendonça, 2005).

Nesse momento observa-se que a Escola Normal  não conseguia cumprir a função 

para a qual fora criada, se encontrava com grandes problemas quanto à contratação de 

professores primários pela  falta de  interesse no magistério.  Dez anos passaram-se e o 

panorama educacional não sofreu alteração nenhuma, o que leva a escola normal a fechar 

suas portas, ficando desativada por mais de uma década (Villela, 2008).

Dias (2008) destaca que a razão principal para que tantas escolas normais passassem 

por longos períodos de extinção era a precariedade na estrutura organizacional, além de 

possuir apenas um professor para todas as disciplinas do curso, sendo tão deficiente quanto 

às escolas primárias.

Nessa primeira fase de sua existência, a escola normal contribui para a educação 

brasileira e entra para história da educação como a instituição que deu início, no Brasil, à 

formação do professorado fluminense estabelecendo a diferença entre “os antigos mestre-

escolas sem formação e os novos professores primários” (Villela, 2008, p.34).

Em 1847 ocorreu uma reforma na instrução pública na província cuja ideia principal 

era  aumentar  o  número  de  escolas,  desconsiderando  a  necessidade  de  qualificar. 

Assim,“dividiram-se as escolas em dois grupos: de 1ª classe e de 2ª classe. Estas, com 

padrão mais elevado, teriam professores formados enquanto que as primeiras funcionariam 

com adjuntos”(Villela, 2008, p. 34).

De acordo com Mendonça (2005) os “professores adjuntos” era a solução encontrada 

para o problema da falta de professores formados. Esse novo método chamado de “método 

austríaco-holandês”  consistia  em  trabalhar  com  aprendizes  no  lugar  de  professores. 

Observa-se então que nesse momento a profissão de docente foi mal remunerada e tratada 

como sinônimo de desprestígio social.

Diante do estado em que a educação encontrava-se e da nova conjuntura econômica, 

política e social que se implantava fez-se necessário um repensar educacional. A educação 

passou a ser vista como trampolim para progresso. Em 1859 uma lei provincial autorizou a 

recriação da Escola Normal de Niterói. 

Nessa  perspectiva  foi  inaugurada  em  1862  a  2ª  fase  da  Escola  Normal  da 

Província.Surge nesse momento as primeiras mulheres que começam a interessar-se pela 

profissão e passam a frequentar a Escola Normal. 

Em 1868 é nomeado para o cargo de Diretor da Escola o bacharel José Carlos de 

Alambary Luz e  com ele uma fase de modernização que perdurou até 1876,  quando o 

mesmo pediu demissão. O novo diretor acreditava que a verdadeira missão do professor era 

elevar o nível intelectual das nações e para realização desse feito necessitava contar com 

professores qualificados. Nada conseguiu junto à província que melhorasse de imediato a 
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educação.Começou então a mudar seu discurso e a apresentar o problema educacional por 

outro ângulo: o econômico. Tarefa difícil  de ser cumprida: sensibilizar os educadores da 

necessidade de uma educação de qualidade. Ao final de oito anos de gestão conseguiu o 

feito de transformar a Escola Normal em Escola Modelo e que a mesma funcionasse em 

dois prédios vizinhos, uma para os homens e outra para as mulheres. 

No  final  do  Império  advieram  importantes  alterações  na  legislação  das  escolas 

normais  por  meio  do decreto  de 19 de  abril  de  1879,  a  chamada reforma Leôncio  de 

Carvalho,  que  segundo  Veiga  “tiveram  como  causa  entre  outras,  o  acúmulo  de 

conhecimento  e  a  circulação  de  informações  por  meio  de  periódicos  nacionais  e 

estrangeiros” (2007, p. 167).

Praticamente,  as  Escolas  Normais  só  se  desenvolveram  no  início  da  República, 

apesar de todos os problemas enfrentados como: a utilização do professor leigo, a falta de 

professores qualificados, as precárias condições do ensino e a ausência de espaço físico 

entre  outros  problemas.Frente  ao  processo  de  expansão,  remodelação e  reformas  que 

aconteceram nesse período, novas exigências à formação do professor aparecem e com 

eles a necessidade de repensar o ensino.

O ENSINO NORMAL NO PIAUÍ

Em 2010 a Escola Normal completou um século de existência no Estado do Piauí. 

Cem anos desde aquele dia em que o então governador Antonino Freire e o Secretário de 

Estado  do  Governo  Dr.  Mathias  Olympio  assinaram  a  Lei  nº  548  de  30  de  março, 

reformando a Instrução Pública que pelo Decreto de 19 de abril do mesmo ano determinou 

que o “ensino ministrado pelo Estado seria leigo, gratuito e dividido em primário, normal, 

profissional  e  secundário”  (Soares,  2004,  p.  56).  Era  mais  uma  das  tentativas  de 

implantação do Ensino Normal no Piauí. De acordo com Lopes “a Escola Normal surgiu, 

então, como desejo de superação daquele que, na concepção de seus membros,  era o 

maior empecilho para a ação eficaz da educação: o professorado” (2000, p.107).

A Escola Normal  no Piauí vivenciou três tentativas de implantação: a primeira  em 

1864, quando então era presidente da Província Franklin Américo de Meneses Doria que 

promove uma reforma de ensino. Nesse momento as escolas são reclassificadas de acordo 

com o conteúdo a ser ensinado;continuam divididas pelo sexo de professores e alunos, ou 

seja, nesse momento é proposto “a criação de duas Escolas Normais: uma para cada sexo, 

ou de acordo com as finanças provinciais,  uma primeira para o sexo masculino”(Lopes, 

2008, p.107).

Assim,  nasce à  primeira Escola Normal  Piauiense por meio da Resolução nº 565, 

assinada em 05 de agosto de 1864, na capital da Província, Piauí, no entanto essa escola 

seria em regime de externato, mista e paga. Talvez por essas características e localização a 
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população do Piauí não se sentiu atraída. A parcela masculina da elite poderia procurar 

instrução  em  outras  cidades,não  optando  pelo  ofício  de  professor.  Quanto  ao  grupo 

composto pelas mulheres, estas, ainda não haviam despertado para a escolaridade, por 

conta da estrutura social, patriarcal e rural da sociedade.Lopes comenta que “assim, essa 

Escola  Normal  funcionou  quase  sem  alunado  interessado  em  realizar  a  sua  completa 

escolarização, apesar do relativo sucesso da matrícula inicial” (2008, p. 110).

Em 1868,  é elaborado o princípio  da proposta para criação dessa Escola  Normal, 

efetivando-se  como  curso  anexo  ao  Liceu  e  não  com  uma  escola  independente,  não 

existindo professores específicos para a formação normalista. “[...] esse novo ensino normal 

teve curta existência sendo extinto por resolução em1874” (Brito, 1996, p. 34).

Nova tentativa de implantação do Ensino Normal na Província do Piauí acontece em 

1882,com a Resolução nº 1062 que faz ressurgir a antiga Escola Normal. O Colégio passou 

a funcionar no prédio do Liceu de forma autônoma em relação ao mesmo. Em 1884, novo 

processo educacional é implantado na escola, mas logo é encerrado. Lopes afirma que essa 

nova escola “teve como parâmetro a experiência francesa proporcionada por Guizot e seu 

projeto de reformulação do ensino elementar, de 1833 [...]” (2008, p. 113). 

Como a Escola Normal Oficial não aconteceu, um grupo de intelectuais constituiu uma 

sociedade e criou a Escola Normal Livre em 1909. Em 15 de maio de 1910, no governo de 

Antonino Freire, a Escola Normal é autorizada a reiniciar suas atividades.  

Brito (1996) em seu livro História da Educação no Piauí: Enfoque Normativo, Estrutura 

Organizacional, Processo de privilegia três aspectos do Piauí: o normativo, onde apresenta 

as legislações básicas do ensino; o organizacional, que enfatiza os aspectos administrativos 

e didáticos, assim como a estrutura curricular e o de sistematização, que acompanha a 

evolução do processo desde a implantação do ensino. Encontra-se dividida em Período de 

Implantação (1733-1845) quando se verifica as primeiras tentativas de organização de um 

estabelecimento de Ensino na Província do Piauí, Período de Estruturação (1846- 1910), 

período em que ocorrem as três tentativas de implantação da Escola  Normal  no  Piauí; 

Período de Consolidação(1910-1961) que inicia-se com a implantação da Lei que rege a 

estrutura administrativa didática e disciplinar até meados de 1961 quando é promulgada a 

Lei de Diretrizes Bases da Educação e para finalizar o Período de Sistematização (1962 

- ...),que se inicia com o advento da Lei  4.024 de 20/12/1961 e se estende até os nossos 

dias.  Apresenta um quadro completo de nossa evolução educacional, desde os primeiros 

atos oficiais até os dias atuais. 

Costa  Filho(2006)  em  seu  livro  A  escola  do  sertão,  apresenta  um  material 

historiográfico que nos permite analisar o sistema oficial de ensino, buscando compreender 

o processo educacional piauiense e o desenvolvimento das formas alternativas de ensino 

que surgiram com o objetivo de atenuar o problema da falta de escolas oficiais. Buscou-se 
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compreender  as  relações  sociais  e  de  trabalho  estabelecidas  no  período  oitocentista, 

demonstrando que o desenvolvimento urbanista da Província do Piauí definiu-se a partir do 

mundo rural. 

Lopes (1996) em sua dissertação de mestrado intitulada Beneméritas da Instrução:A 

feminização do magistério primário piauiense analisa como o Estado do Piauí e a Escola 

Normal  gestaram essa ocupação, no período de 1864 a  1930, como sendo tipicamente 

feminina.  Discute  as conjecturas sobre  o ofício  de mestre,  tratando das representações 

relativas  ao  magistério  exercido  pela  mulher.Também em seu  artigo  Um  Viveiro  muito 

especial: Escola Normal e profissão docente no Piauí,(2008) publicado no livro As escolas 

normais, o  autor analisa  inicialmente as tentativas de implantação da Escola Normal no 

século  XIX no Piauí frente aos docentes não preparados para o exercício  profissional e 

debate também o papel da mulher frente a essa nova realidade e sua inserção no mundo 

social e profissional.

Soares (2004), em seu livro Escola Normal em Teresina: reconstruindo uma memória 

da  formação  de  professores –  1864-2003,  busca sistematizar  e  compreender como se 

constituiu a História da Escola Normal em Teresina, hoje denominada Instituto de Educação 

“Antonino Freire” (IEAF), criada em 1864 e, modificada através de várias legislações. 

O ENSINO NORMAL EM PARNAÍBA

O Intendente municipal na década de 20, preocupado em realizar uma reforma de 

ensino municipal, fato comum por todo Brasil, convida o educador paulista Luis Galhanoni 

para implementar essa reforma juntamente com os professores parnaibanos. Sentia-se falta 

de uma escola para formação de professores eorganizaram-se então para trazer à cidade 

esta instituição, fato que realmente concretizou-se em pouco tempo. Criaram no mesmo ano 

da criação do Ginásio Parnaíba a Escola Normal de Parnaíba.

Assim, surge na cidade o ensino normal ministrado na “Escola Normal de Parnaíba” 

fundada em 11 de julho de 1927, na mesma época do Ginásio Parnaibano, funcionando 

inicialmente no prédio do grupo Escolar Miranda Osório, que encontrava-se recentemente 

construído,  “visando à  formação de professores  para  atender  ao  crescente  número  de 

escolas que se verificava em 1930,  no período do final da década de vinte” (Mendes, 2007, 

p.85).

Essa escola surge no governo de José Narciso da Rocha Filho como resultado dos 

esforços e das lutas de muito professores. Estes se encontravam sob a liderança de José 

Pires  de  Lima  Rebelo,  Edison  da  Paz  Cunha  e  José  de  Lima  Couto,  que,  iniciou  na 

instituição como professor em 1927 e mais tarde, no período de 1949 a 1967, foi nomeado 

como diretor. (Oliveira, 1993).
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A escola foi reconhecida e regularizada em 1928, com um currículo  de três anos. 

Forma  sua  primeira  turma,  em  1932,  composta  de  11  alunas  e  01  aluno,  momento 

vivenciado com grandes festividades. 

Na década de 30, o Ginásio Nossa Senhora das Graças, conhecido como “Colégio 

das Irmãs” ampliando suas atividades educacionais passava a trabalhar a modalidade de 

“Ensino Normal” ao criar o “Curso Pedagógico Normal”, para atender às reivindicações das 

famílias parnaibanas e oferecer um curso voltado para as mulheres. O Ensino Normal do 

Colégio das Irmãs iniciou seu funcionamento com 16 alunas1 mais tarde, em 1933, esse 

curso é equiparado à Escola Normal de Teresina (Mendes, 2007).

A  estadualização  do  Ensino  Normal  em  Parnaíba  foi  um  marco  histórico,  pois  a 

“Escola Normal  de Parnaíba” deixa  de ser uma instituição privada e ganha o  status de 

escola pública, portanto gratuita, garantindo o acesso da clientela menos favorecida a esse 

tipo de instituição. A esse respeito Oliveira comenta:

21 de novembro de 1959 marca uma era promissora para a Escola 

Normal  de  Parnaíba  com  a  sua  oficialização  pela  Lei  1892,  no 

governo de Francisco das Chagas Caldas Rodrigues. Este foi, sem 

dúvida, um grande passo na vida educacional de Parnaíba, rumo à 

democracia com a educação gratuita favorecendo a clientela pobre 

que nação podia pagar escolas.

A Escola normal de Parnaíba passou a denominar-se Escola normal 

Francisco Correia numa justa homenagem ao intelectual, jornalista, 

advogado que sempre soube defender as causas da Educação em 

Parnaíba, além de mestre-escola.

[...]

A  Escola  normal  tornou-se  um  centro  de  treinamento  e 

aperfeiçoamento de professores no norte do estado, tendo realizado 

vários cursos (1993, p. 22-23).

A partir  da década de 30, Ensino Normal em Parnaíba era oferecido: como escola 

mantida pelo Estado na “Escola Normal de Parnaíba” que com a estadualização passa a 

denominar-se de “Escola Normal Francisco Correia”, e pelo Ginásio Nossa Senhora das 

Graças, conhecido como Colégio das Irmãs, localizada ainda hoje na Praça Santo Antonio, 

entidade particular de cunho filantrópico e confessional. 

A Escola Normal Francisco Correia com o auxilio de seu Diretor, José de Lima Couto, 

de  seus  funcionários,  professores  e  alunos,  que  sempre  lutaram  para  que  a  escola 

funcionasse em prédio mais adequado, fato esse que se concretiza no governo de Petrônio 

1 Dados gerais do ginásio nossa senhora das graças – alusivos ao curso pedagógico, 1973, p. 1
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Portela, no ano de 1967, ao ser entregue, um prédio recém construído situado na Av. Miguel 

Roda, hoje, Avenida das Normalistas, local onde ainda hoje, funciona a escola.

Ao aposentar-se  da direção, o  professor José de Lima Couto  apresenta  ao então 

governador da época Dr. Helvídio Nunes, uma lista tríplice para a escola do novo diretor. 

Dentre os nomes enviados encontrava-se o da professora Maria Cristina de Moraes Souza 

Oliveira,  que foi a escolhida  pelo governador e  muito  bem aceita  pelo corpo docente e 

discente.

A professora Maria Cristina dirigiu com maestria a escola no período compreendido 

entre 1968 a 1987, quando por motivos políticos é substituída no cargo. No período de sua 

direção a Escola Normal cresceu muito. Nessa época foi instalado o Serviço de Orientação 

Pedagógica  por  meio  de  uma  equipe  especializada,  além  de  um  auditório  para  suas 

apresentações e aplicação de mini-cursos.

Nesse  momento  a  historiografia  se  faz  presente,  ao  dialogar  com  os  autores 

conhecedores do tema em análise, tais como:Francisco Iweltman Vasconcelos Mendes em 

seus  dois  livros:  Parnaíba Educação  e  Sociedade:  da colonização à  primeira  república 

(2001) e  Parnaíba Educação e Sociedade:  da colonização ao fim do Estado Novo (2007) 

trabalha a história da educação parnaibana, discutindo as características da vida econômica 

e social bem como a escassez de recursos. Faz um panorama rápido em cima do perfil 

geográfico  e  dos  antecedentes  históricos  na  busca  de  compreender  melhor  a  região. 

Trabalha o império, as lutas e a República situando a educação no tempo e no espaço; 

também, analisa o método lancasteriano adotado como correto, observado suas vantagens 

e desvantagens.

Silva  (2007)  em  sua  Dissertação  de  Mestrado  denominada  À  Luz  dos  Valores 

Religiosos:  Escolas  confessionais  católicas  e  a  escolarização  das  mulheres  piauienses 

(1906  –  1973)  realiza  um  estudo  da  História  da  Educação  Piauiense  abordando 

especificamente a história das instituições confessionais católicas. Discute o processo de 

escolarização das mulheres piauienses nos colégios religiosos além de buscar compreender 

cotidiano desses estabelecimentos de ensino. O foco da pesquisa se deu sobre os Colégios 

administrados pelas irmãs Catarinas, particularmente, o Colégio Sagrado Coração de Jesus 

em Teresina e o Colégio Nossa Senhora das Graças em Parnaíba. Esse estudo procurou 

desvendar a constituição e estruturação dessas escolas destinadas às mulheres no Estado 

do Piauí, além da atuação das mesmas na formação educacional da sociedade.

Silva (1985) em seu artigo intitulado  Escola Normal Francisco Correia  publicado no 

Almanarque da Parnaíba de 1985 na60ª edição - fala da trajetória da Escola Normal da sua 

fundação aos dias atuais (até 1985). 

Oliveira (1993) em seu livro Parnaíba, das primeiras escolas aos cursos universitários 

trata  sobre  a  educação  parnaibana  desde  as  primeiras  escolas  primárias  de  iniciativa 
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particular, para um segundo momento quando surgem os grupos escolares à presença do 

majestoso Campus Ministro Reis Veloso da Universidade Federal do Piauí. Ressalta nomes 

e feito importantes na área educacional e levanta quatro questões cruciais na educação do 

futuro. O livro  encontra-se dividido em quatro fases: a primeira  fase, de 1898 a 1914, a 

segunda de 1915 a 1942, a terceira de 1942 a 1970 e finalmente a última de 1970 aos dias 

atuais. Discute de forma objetiva e clara sobre a educação parnaibana.

CONCLUSÃO

O final do século XIX e início do século XX trouxeram muitas transformações para a 

sociedade brasileira que se encontram diretamente entrelaçadas com o papel que a mulher 

desenvolveu nesse período, quebrando a estrutura patriarcal dominante e implantando uma 

estrutura  mais  liberal,  que  lhe  permitiu  sair  à  busca  de  um  emprego  diferente  do 

doméstico.A instituição que avalizou essa transformação foi a Escola Normal.

Mesmo com todas as dificuldades, aberturas e fechamentos pode-se afirmar que a 

primeira escola normal foi um marco importante na formação dos professores no período 

imperial, uma vez que “funcionou como um laboratório de práticas que eram estendidas a 

todo o país” (Villela, 2000, p. 104) e que o ensino normal ficou adormecido durante todo o 

Império,  só  ganhando  notoriedade  na  Primeira  República,  tornando-se  indiscutível  a 

relevância dessa instituição para o país, para o estado e para o município.

Foi pela interferência das Escolas Normais que se definiram os saberes as formas de 

fazer dos futuros professores, além de fornecer o alimento base para diferenciar o professor 

de escola, e o velho mestre-escola. 

Concluí-se  corroborando  com  a  informação  de  o  quão  foi  importante  essa 

institucionalização para a Escola Normal, uma vez que a formação do professor encontra-se 

fortemente  articulada  com  suas  práticas  profissionais,  bem  como  para  a  mulher  que 

consegue  quebrar  as  amarras  que  as  prendiam  ao  passado  e  ingressam  na  vida 

profissional, reescrevendo a história das mulheres.
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RESUMO

O último censo realizado pelo IBGE, com dados de 2010, revelou que a população considerada idosa 
no Brasil corresponde a 11,1% e, na Paraíba esse índice ultrapassa os 11,98% da população total do 
Estado,  percentual  que o eleva à terceira colocação entre os estados com maior  contingente de 
idosos. Em decorrência desse índice e contrapondo à perspectiva de uma velhice "tutelada", durante 
as  Conferências  do  Idoso  realizadas  nos  últimos  anos  na  Paraíba,  tem-se  verificado  efetiva 
participação de sujeitos inseridos em grupos e associações "de idosos". A realização de Conferências 
pode ser  reconhecida como um momento propício à exposição de demandas,  representando um 
relevante fator para requerer  o cumprimento das legislações existentes,  visto  que a atuação dos 
próprios sujeitos "interessados" nas ações, além de atuar como um mecanismo de fiscalização nas 
deliberações do poder público, revela a condição de vida dos idosos paraibanos. Neste sentido, este 
estudo  analisa  como  os  paraibanos  em  idade  considerada  idosa,  participantes  de  grupos  e 
associações  específicas,  se  inserem  no  conjunto  de  ações  deliberadas  pelo  poder  público,  se 
organizam coletivamente para reivindicar o cumprimento da lei e relacionam-se com outros indivíduos 
do seu grupo geracional, formando laços de sociabilidade e construindo identidades de ser velho na 
atualidade.

Palavras-Chave: Velhice. Políticas Públicas. Participação

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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I. INTRODUÇÃO

A  partir  da  década  de  1970,  o  processo  de  envelhecer  tem  adquirido  maior 

visibilidade entre os segmentos sociais e se transformado em alvo de múltiplas percepções. 

Esse fato tem ocorrido como conseqüência do significativo aumento da expectativa de vida 

da população mundial e brasileira, em especial. De acordo com o último censo demográfico 

realizado  pelo  IBGE,  com  dados  de  2010,  a  população  considerada  idosa  no  Brasil 

corresponde a 11% e, na Paraíba esse índice já ultrapassa os 11,98% da população total do 

Estado, percentual que o eleva à terceira colocação entre os estados com maior contingente 

de idosos (IBGE, 2012). A constatação dessa realidade, verificada em termos estatísticos, 

ocasiona inúmeras alterações nos padrões sociais vigentes, visto que a longevidade sugere 

um complexo rearranjo em todos os aspectos da vida. 

Deste  modo,  no  contexto  brasileiro,  o  crescente  índice  de  pessoas  com  idade 

superior a 60 anos, apontado nos censos populacionais realizados nas últimas décadas, tem 

contribuído  para  que  as  demandas  apresentadas  por  esse  público  específico  sejam 

amplamente  postas  em  pauta  nos  diferentes  setores  da  sociedade.  A  difusão  de  uma 

indústria estética, turística e de entretenimento voltada a atender e/ou criar necessidades 

nos  indivíduos  pertencentes  à  “terceira  idade”,  a  mídia  e  seus miraculosos  métodos de 

promoção da longevidade humana com “qualidade de vida”, as contraditórias ações do setor 

público  para  lidar  com  os  impactos  decorrentes  do  aumento  da  expectativa  de  vida 

populacional e a repercussão dessa realidade em algumas pesquisas acadêmicas, tomam a 

velhice  como  uma  categoria  complexa,  porém,  homogênea,  dotada  de  significados  e 

necessidades que se assemelham entre si. Contrapondo-nos a esse posicionamento diante 

do  envelhecimento,  compreendemos  a  velhice  enquanto  uma  experiência  heterogênea, 

marcada por rupturas e continuidades, perdas e conquistas. Assim, Peixoto afirma que 

... de envelhecer ninguém escapa. Alguns envelhecem mais rapidamente do 
que outros e nem todos vivem esse processo da mesma maneira, uma vez 
que o envelhecimento está estreitamente relacionado às formas materiais e 
simbólicas que identificam socialmente cada indivíduo (2004, p. 9).

Através  dos  subsídios  empíricos  e  teóricos  adquiridos  com  a  participação  em 

projetos  de  pesquisa  e  extensão,  tivemos  a  oportunidade  de  nos  aproximar  de  idosos 

pertencentes a múltiplos contextos sociais, possuidores de trajetórias de vida peculiares e, 

desta forma, que vivenciavam e lidavam com suas velhices diferenciadamente. A partir de 

então,  o  fascínio  com  a  instigante  temática  despertou  o  interesse  em  romper  com  as 

percepções da sociedade, do poder público e até mesmo do âmbito acadêmico que, muitas 

vezes,  apontam  a  velhice  como  uma  categoria  homogênea/estática,  reconhecendo  os 
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velhos como detentores das mesmas necessidades, aspirações e perspectivas de futuro. 

Nesse  sentido,  o  desconhecimento  dos  segmentos  sociais  diante  da  marcante 

heterogeneidade da experiência de envelhecer na atualidade é explicitado na formulação de 

políticas públicas excludentes e de percepções carregadas de preconceitos e estereótipos. 

Mostra-se  ainda  nas  tentativas  de  demarcar  o  que  é  a  velhice  real,  caracterizada  pelo 

abandono, doenças, perdas, aposentadoria,  e a velhice  ideal, saudável,  ativa, autônoma, 

conquistada através da adoção de um modo de vida ditado pelos instrumentos midiáticos e 

pela  indústria  estética  e  de  cosméticos,  sem  espaços  para  expressões  de  autonomia, 

subjetividades e conflitos entre os sujeitos que vivenciam o processo de envelhecer. Embora 

tais  modelos  estáticos  não  correspondam  à  realidade  empírica  que  se  coloca 

cotidianamente  na  sua  dinamicidade,  algumas  esferas  do  âmbito  acadêmico,  social  e 

político  tentam,  constantemente,  elaborar  uma  velhice  delimitada,  homogênea, 

desconsiderando a diversidade de experiências de envelhecer na atualidade.

Verificamos  que  a  sociedade  contemporânea  está  intrinsecamente  associada  às 

mudanças relacionais e comportamentais intensas e contínuas, que repercutem em várias 

esferas sociais (Giddens, 1991), inclusive, nas questões relativas à longevidade humana e 

seus  desdobramentos.  É  nesse  contexto  de  alterações  e  instabilidades  nas  relações 

constituídas  entre  os  indivíduos,  especialmente,  em  termos  geracionais,  que  se  tornou 

necessária  a  implementação  de  políticas  sociais  para  buscar  uma  melhor  inserção  e 

participação do idoso na sociedade, em perspectiva intergeracional.

Ao  discutir  sobre  o  paulatino  processo  de  visibilidade  dos  temas  velhice  e 

envelhecimento, que outrora não possuíam lugar social e, por conseguinte, lugar teórico, 

Motta (2007) reconhece que esse panorama de descaso na sociedade contemporânea, está 

mudando, na medida em que o crescimento do contingente de idosos passa 

a  ser  um  fator  redirecionante  dos  interesses  de  pesquisa  e  de 
elaboração/execução de políticas públicas. O tema entrará na moda teórica 
(...)  Mas  provavelmente  continuará  deixando  em  segundo  plano  o  que 
pensam,  como realmente  vivem e,  sobretudo,  o  que  desejam os  velhos 
(Motta, 2007, p. 224).

Corroborando essa “previsão” da referida pesquisadora, observamos que parte do 

enfoque concedido à formulação e execução de políticas públicas para o atendimento das 

demandas  desse  público  específico  e  dos  estudos  realizados  a  respeito  disso,  não 

apresentam o idoso enquanto um sujeito autônomo, que se coloca à frente de seus dilemas, 

participando de forma ativa e efetiva para lutar e garantir direitos legalmente assegurados. 

Sobre  essa  questão  específica,  à  exceção  de  pesquisas  comprometidas,  como  as 

realizadas por Debert (1999a), Haddad (2001) e Simões (2007), torna-se perceptível uma 
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tendência  em  elaborar  medidas  e  desenvolver  análises  que  expõem  a  face  da  velhice 

tutelada, dependente e carente de cuidados. 

Na Paraíba, o contingente de pessoas inseridos numa idade reconhecida como idosa 

já ultrapassa o número dos 450 mil, o que traduz-se em 11,98% da população (IBGE, 2012). 

Em decorrência desse expressivo índice e contrapondo à essa perspectiva de uma velhice 

“tutelada”, nas Conferências Municipais (em Campina Grande e João Pessoa) e Estaduais 

do Idoso realizadas nos últimos anos, tem-se verificado relevante participação de sujeitos 

inseridos em grupos e associações “de idosos”,  constituindo-se em um espaço ímpar  e 

momento propício à exposição de seus interesses, necessidades, demandas, o que culmina 

por representar em um relevante fator para o cumprimento das legislações existentes, visto 

que a presença e atuação dos próprios sujeitos “interessados” nas ações, além de atuar 

como um mecanismo de fiscalização nas deliberações do poder público, revela a condição 

de vida dos idosos paraibanos, bem como seus conflitos e aspirações.

Consideramos que os lugares de inserção dos indivíduos na velhice identificam e 

conferem relevantes  significados  para  suas vivências,  diante  da realidade social  que se 

apresenta.  Residir  numa  instituição  asilar,  com  familiares,  morar  sozinho,  exercer  uma 

atividade  profissional,  participar  de  grupos  de  convivência  para  idosos,  engajar-se  em 

movimentos sociais, atuar em formações religiosas e/ou de cunho social, correspondem à 

algumas  possibilidades  de  inserção  dos  idosos  na  sociedade  atual.  Neste  estudo, 

priorizamos a abordagem do idoso enquanto sujeito não-institucionalizado, ou seja, aquele 

idoso com o qual nos deparamos no cotidiano, com seus conflitos, conquistas, doenças, 

vivacidade,  afetos  e  que  se insere  em grupos e  associações  “para  idosos”.  Um sujeito 

diverso, por excelência, que agrega em si, experiências de juventude, de maturidade e de 

vida, que possibilita uma peculiar vivência e convivência com a sociedade circundante.

Nesse momento, é importante considerarmos que,

Numa sociedade que não prevê um lugar social para os velhos e velhas e 
redireciona agora seu curso com extraordinária rapidez,  eles se colocam 
como parte desse movimento, ou são estimulados a acompanhá-lo pelos 
agentes sociais e institucionais que percebem as possibilidades lucrativas 
do seu consumo de bens variados e de formas de lazer para ‘terceira idade’. 
Organizam-se  grupos  e  programas  de  variada  natureza,  prioritária  ou 
totalmente constituídos pelos de mais idade. Esses grupos tecem grande 
parte da estrutura que está visibilizando socialmente os velhos (Motta, 1999, 
p. 213-214).

A constatação dessa realidade nos leva a perceber a necessidade de articular as 

duas dimensões observadas na realidade empírica: as políticas públicas desenvolvidas pelo 

Estado  da  Paraíba  para  o  atendimento  das  questões  relativas  à  velhice,  bem como  a 

atuação dos idosos beneficiados com tais ações. Para tanto, nos propomos a mapear as 
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políticas públicas devidamente planejadas e executadas na Paraíba, entre os anos de 2003 

a  2013,  para  garantia  dos  direitos  assegurados  pelo  Estatuto  do  Idoso,  aprovado  e 

sancionado  em  2003,  considerando  a  perspectiva  da  heterogeneidade  da  velhice.  Ao 

mesmo tempo, analisar como os paraibanos em idade considerada idosa, participantes de 

grupos e associações específicas, se inserem nesse conjunto de ações deliberadas pelo 

poder  público,  se  organizam  coletivamente  para  reivindicar  o  cumprimento  da  lei  e 

relacionam-se  com  outros  indivíduos  do  seu  grupo  geracional,  formando  laços  de 

sociabilidade e construindo diversas identidades de ser velho na atualidade.

É importante ressaltar que o recorte temporal nessa década específica, entre 2003 e 

2013, para realizarmos um levantamento sobre tais ações de caráter público, se justifica 

pelo fato de que o conjunto de leis e normas que garantem proteção e direitos aos idosos 

brasileiros, contemplando suas necessidades vitais (saúde, alimentação, moradia), culturais, 

subjetivas (liberdade, respeito, dignidade), denominado “Estatuto do Idoso”, foi sancionado 

em 2003 (BRASIL, 2004). Assim, questionamos se ao longo de dez anos, os representantes 

do  poder  público  paraibano  desenvolveram ações  em prol  do  cumprimento  de  tais  leis 

direcionadas ao idoso.

II. APONTAMENTOS TEÓRICOS

O  referencial  teórico  sociológico  e  antropológico  sobre  a  velhice  e  seus  vários 

desdobramentos subsidiam este estudo. Na medida em que nossa proposta é analisar  o 

eixo de sustentação das políticas públicas direcionadas à população idosa do Estado da 

Paraíba, entre os anos de 2003 a 2013 e, ao mesmo tempo, perceber como os paraibanos 

em idade considerada idosa, se inserem nesse conjunto de ações deliberadas pelo poder 

público,  a  partir  da  experiência  e  identidade  de  ser  velho  e  participar  de  grupos  e 

associações  no  contexto  social  da  atualidade,  a  nossa  dinâmica  de  exposição  buscou 

articular  temáticas  e  conceitos  que  recorrentemente  são  considerados  nesta  realidade 

empírica sobre a qual nos debruçamos. 

Os métodos e técnicas utilizados ao longo da pesquisa,  embora contribuam para 

atender  aos  objetivos  propostos,  através  da  observação  participante,  da  aplicação  de 

questionário e entrevistas em profundidade, apenas podem atuar a partir do embasamento 

teórico que sustenta a pesquisa em si, que constitui-se em um elemento indispensável para 

que o pesquisador em Ciências Humanas e Sociais possa se posicionar diante dos fatos 

encontrados na realidade. 

Diante da constatação dessa necessidade, discutiremos as categorias pertinentes ao 

nosso objeto de estudo, dividindo-os entre aqueles conceitos norteadores do presente artigo 
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e  os  que  surgem  na  pesquisa  de  maneira  transversal,  permeando  toda  a  discussão 

empírico-teórica. No primeiro momento, a proposta é contextualizar a pesquisa, através de 

uma reflexão sobre os debates que envolvem a relação entre Envelhecimento, Velhice e 

Sociedade,  ou seja,  os aspectos socioculturais  do envelhecimento,  discutindo as formas 

pelas  quais  diversos  teóricos  abordam  tal  processo  na  contemporaneidade.  Nesse 

momento, não pretendemos realizar uma densa e exaustiva análise teórica, visto que nossa 

finalidade é discutir uma dinâmica de relações e não uma dinâmica de conceitos.

Esclarecemos  que  em  toda  a  discussão  empreendida  a  partir  de  então,  sobre 

categorias  e  temáticas  que  permeiam  o  processo  de  envelhecimento  e  a  velhice  na 

atualidade, direcionamos a reflexão para os aspectos pertinentes ao objeto de estudo da 

nossa  pesquisa.  Desenvolvemos,  portanto,  o  debate  em  torno  do  caráter  heterogêneo 

reconhecido  na experiência  de participação  na velhice  e a  atuação na reivindicação  de 

políticas  públicas  asseguradas  legalmente.  Através  desse  enfoque,  trataremos sobre  as 

diferenças  presentes  no  processo  de  envelhecer  entre  idosos  inseridos  em específicos 

espaços de sociabilidade e as relações estabelecidas entre eles.

Tomamos  como  fonte  de  análise  as  discussões  realizadas  por  autores  que 

estudaram a velhice, sociabilidades e políticas públicas, através de suas experiências de 

pesquisa  de  campo  e  da  abordagem  de  alguns  conceitos,  que  forneceram  subsídios 

relevantes para desenvolver este trabalho.

Envelhecimento,  velhice  e  sociedade  correspondem  a  temas  intrinsecamente 

relacionados entre si.  O processo biológico de envelhecer acompanha todas as fases da 

vida humana, culminando com a velhice,  esta reconhecida como um “último estágio”  da 

vivência. Contudo, conhecimentos teóricos e observações empíricas nos permitem entrever 

que tal processo natural a todo individuo é intensamente permeado por questões de cunho 

sociocultural. 

Nascer, crescer, reproduzir, envelhecer e morrer. Desde a infância somos induzidos 

a  pensar  linearmente  sobre  as  “fases  do  ciclo  vital”  que  um  indivíduo,  comumente, 

percorrerá.  Uma  análise  mais  detida  sobre  cada  “etapa”  descrita  nos  revela,  contudo, 

descontinuidades  que  permeiam  toda  a  vivência  humana.  Na  velhice,  especificamente, 

destaca-se a multiplicidade de elementos que distinguem os sujeitos sociais que vivenciam 

essa fase do curso da vida. É neste sentido que Debert  assinala que,  na abordagem a 

respeito da velhice, “(...)  trata-se de ressaltar,  em primeiro lugar,  que as representações 

sobre a velhice, a posição social dos velhos e o tratamento que lhes é dado pelos mais 

jovens ganham significados particulares em contextos históricos, sociais e culturais distintos” 

(2007, p. 50).

Nessa perspectiva,  ser velho não significa cessar as possibilidades de mudanças 

que se apresentam cotidianamente. Estudos realizados permitiram a observação sobre as 
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novas  dimensões  que  a  velhice  adquiriu  nas  últimas  décadas.  Assim,  o  caráter 

eminentemente heterogêneo da experiência  de envelhecer  na sociedade contemporânea 

vem  sendo  alvo  de  inúmeras  pesquisas  de  estudiosos  que  se  debruçam  sobre  essa 

questão. 

Quando Simone de Beauvoir publica o clássico “A Velhice” em 1970, o faz no sentido 

de dar voz aos idosos e romper com a “conspiração do silêncio” que cercava as questões da 

velhice  na Europa deste  período.  Seu  objetivo  é  alcançado  com êxito,  uma vez  que a 

repercussão dos seus escritos ultrapassa os limites do “Velho Continente”, problematizando 

as implicações  do processo de envelhecimento  no cenário  acadêmico e social  mundial. 

Esse reconhecimento  se  dá pelo  pioneirismo em que Beauvoir  (1990),  baseando-se no 

contexto  francês,  discute,  de  forma  densa  e  abrangente,  dois  enfoques  distintos,  mas 

complementares que envolvem a velhice.  Trata-se de, por um lado,  uma abordagem do 

idoso enquanto objeto social, descrevendo-o em sua exterioridade e, por outro lado, uma 

discussão sobre como ele vivencia sua velhice, interioriza a condição na qual está inserido e 

as formas pelas quais reage às situações que são postas no seu cotidiano. De acordo com 

Beauvoir  (1990, p. 16),  “não basta, portanto, descrever de maneira analítica os diversos 

aspectos da velhice: cada um deles reage sobre todos os outros e é afetado por eles; é no 

movimento indefinido desta circularidade que é preciso apreendê-la”.

A grande contribuição de Beauvoir é analisar essa dualidade existente, na medida 

em que os aspectos extrínsecos e intrínsecos da velhice abrem possibilidades de lançar 

novos olhares sobre os mais velhos. Desconsiderar a articulação entre esses dois aspectos 

distintos  é,  portanto,  privar-se  do  entendimento  de  que  eles  se  impõem  mútua  e 

complementarmente. 

O processo de construção/reconstrução da velhice é discutido por Debert (1999a), 

fundamentando-se em estudos realizados no Brasil, nos Estados Unidos e na Europa, nos 

quais  percebeu  a  relevância  que  a  classe  social,  a  etnicidade  e  os  arranjos  familiares 

possuem para discutir as especificidades do envelhecimento. Através desse estudo, Debert 

apontou  que  tais  discussões  possibilitariam  a  percepção  da  heterogeneidade  das 

experiências em grupos formados através de categorias homogeneizadoras, como é o caso 

da velhice.

Dentre as mudanças que ocorrem na percepção a respeito do envelhecimento na 

contemporaneidade, salienta-se a que Gillemard (1986 apud Debert, 1999b) propõe para o 

contexto  francês,  que  corresponde  à  idéia  de  que  a  condição  do  idoso  passa  por  três 

conjuntos  de  transformações,  de  1945  aos  dias  atuais.  No  primeiro  período,  que 

compreende de 1945 a 1960,  o envelhecimento  é vinculado à situação de pobreza.  No 

segundo, de 1959 a 1967, há uma associação entre velhice, solidão e marginalidade. Por 
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fim, no terceiro período, de 1967 até a atualidade, surge a concepção do idoso enquanto 

pré-aposentado, tornando o trabalho ilegítimo. 

O processo de construção/reconstrução da velhice é discutido por Debert (1999b), 

em estudos realizados no Brasil, nos Estados Unidos e na Europa, nos quais percebeu a 

relevância que a classe social, a etnicidade e os arranjos familiares possuem para discutir 

as  especificidades  da  velhice.  Através  desse  estudo,  apontou  que  essas  discussões 

possibilitariam  a  percepção  da  heterogeneidade  das  experiências  em  grupos  formados 

através  de  categorias  homogeneizadoras,  como  é  o  caso  da  velhice.  Segundo  tal 

pesquisadora,  até a década de 60, os estudos sobre velhice destacavam a limitação do 

espaço de atuação do idoso na sociedade moderna.  Para a autora, a década de 70 foi 

caracterizada pela necessidade de lançar um “olhar com mais sutileza para o conjunto de 

transformações ocorridas na velhice e no processo de envelhecimento ao longo do século 

XX” (DEBERT, 1999b, p. 44). 

A partir  de então, a discussão sobre a velhice na sociedade atual,  orienta-se por 

múltiplas vertentes. A heterogeneidade do sujeito que vivencia a condição de ser velho e de 

suas  próprias  experiências  emerge  diante  dos  mais  atentos  às  questões  relativas  ao 

envelhecimento.  Neste  sentido,  pesquisadores  e  estudiosos  têm  convergido  para  um 

consenso  de  que  se  deve  considerar  a  complexidade  do  tema  e  evitar  a  tentativa  de 

enquadrar a velhice em análises homogêneas e simplistas,  ainda que,  por outro lado,  a 

mídia  e  os  setores  público  e  privado  apregoem  métodos  e  políticas  sociais  que 

desconsideram a  diversidade  de  experiências  de  envelhecer  na  atualidade,  tratando  os 

idosos enquanto sujeitos dependentes, carentes, desprovidos de autonomia, doentes, que 

não possuem “voz, nem vez” .

Contradizendo essa perspectiva, consideramos que, segundo Debert, 

Os anos 90 assistiram a transformação da velhice em um tema privilegiado, 
quando  se  pensa  nos  desafios  enfrentados  pela  sociedade  brasileira 
contemporânea. Hoje, no debate sobre políticas públicas, nas interpelações 
dos políticos em momentos eleitorais e até mesmo na definição de novos 
mercados de consumo e novas formas de lazer, ‘o idoso’ é um ator que não 
está mais ausente do conjunto de discursos produzidos (1999a, p. 11)

Tema privilegiado em termos de visibilidade midiática e social,  porém, quando se 

coloca a questão em termos da garantia de direitos enquanto cidadão, o idoso brasileiro não 

foi prontamente reconhecido e suas demandas atendidas. Somente a partir da aprovação da 

Política Nacional do Idoso, em 1994, que contribuiu para que no ano de 2003 o Estatuto do 

Idoso  fosse  sancionado,  parte  das  necessidades  dessa  população  foi  discutida  e, 

posteriormente, contemplada. Motta assinala ainda que 
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....  como possível  fato coadjuvante/estimulante do despertar  do interesse 
pelos  idosos  no  Brasil,  assinala-se  um  fato  de  enorme  positividade:  a 
capacidade inesperada de mobilização e de luta política demonstrada, ainda 
recentemente,  pelas  associações  e  federações  de  aposentados, 
principalmente no auge da reivindicação do pagamento dos 147% devidos 
pela Previdência Social (2007, p. 224-225). 

A autora reconhece, então, que uma das causas que condicionaram o “despertar” de 

um olhar mais detido sobre a situação dos idosos no Brasil,  foi a própria capacidade de 

organização  coletiva  que  os  velhos  demonstraram,  ao  inserem-se  em  associações  e 

federações de aposentados. A socióloga Eneida G. de Macedo Haddad (1993) é referência 

sobre a análise de idosos inseridos em movimentos sociais da “categoria” na década de 

1990, na medida em que, em seus estudos, buscou conhecer o fundamento do conjunto de 

práticas institucionais para “atender” a velhice, buscando ainda conhecer as vivências de um 

grupo  de  idosos  aposentados  residentes  na  Zona  Leste  da  cidade  de  São  Paulo. 

Perspectiva corroborada por Simões (2007) que, no mesmo período, se propôs a discutir o 

protagonismo de idosos no processo político e, a partir desse aspecto delineado, ponderar 

sobre a situação dos velhos na sociedade brasileira.

É nesse contexto que inserimos a proposta do nosso estudo, articulando esse debate 

já existente, com a realidade paraibana, através das políticas de estado formuladas e da 

expressiva população de idosos inseridos nesse contexto que, paulatinamente, engajam-se 

em grupos e associações voltadas à esse público geracional. Consideramos ainda que a 

sociedade  contemporânea  sugere  variadas  formas  de  vivenciar  uma  condição  social  e 

coloca  em  “foco  formas  diferenciadas  de  interação  social  na  velhice,  não  apenas 

distinguidas pelas faixas etárias mas pela emergência de formas de interações ‘fabricadas’ 

por agentes da gestão da velhice, como os grupos de convivência” (Barros, 2006, p. 119). A 

partir  do fragmento, percebemos que essa “não-contemporaneidade de contemporâneos” 

(Mannheim, 1928 apud Motta, 2004a) possibilita  múltiplas formas de vivenciar  a velhice, 

bem como de se inserir em agrupamentos, organizando-se coletivamente para garantir o 

cumprimento de leis asseguradas e estabelecer relações sociais que repercutem na própria 

identidade de ser velho na sociedade atual.

III. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para  realizar  uma  determinada  pesquisa,  o  estudioso  necessita  detalhar  os 

procedimentos metodológicos que irão nortear o seu desenvolvimento. Assim, “entendemos 

por metodologia o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade” 

(Minayo, 1994, p.16, grifo do autor).
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Quando  nos  propomos  a  pesquisar  determinado  recorte  da  sociedade,  logo 

percebemos a complexidade das circunstâncias inseridas nesse processo. Assim, um dos 

pressupostos  com o qual  o  pesquisador  das  Ciências  Sociais  se  compromete é  com a 

historicidade do objeto a ser pesquisado. “Isto significa que as sociedades humanas existem 

num determinado espaço cuja formação social e configuração são específicas (...) Portanto, 

a  provisoriedade,  o  dinamismo  e  a  especificidade  são  características  fundamentais  de 

qualquer questão social” (Minayo, 1994, p. 13).  

Considerando  a  significativa  participação  de  idosos  nos  chamados  grupos  de 

“terceira  idade”  e  associações  de  idosos  na  Paraíba,  principalmente,  nas  cidades  de 

Campina Grande e João Pessoa,  esclarecemos que nossa pesquisa foi desenvolvida nos 

municípios  em  questão,  visto  que  também  neles  se  encontram  as  mais  expressivas 

populações de idosos do estado, em termos estatísticos. Para realização desta pesquisa no 

interior desses agrupamentos formados por idosos, adotamos a metodologia qualitativa da 

observação  participante,  essencial  para  o  trabalho  de  campo  na  pesquisa  qualitativa, 

porque, de acordo com Minayo (1994, p. 70) constitui, 

(...) um processo pelo qual o pesquisador se coloca como observador de 
uma  situação  social,  com  a  finalidade  de  realizar  uma  investigação 
cientifica.  O  observador,  no  caso,  fica  em  relação  direta  com  seus 
interlocutores  o  espaço  social  da  pesquisa  na  medida  do  possível, 
participando  da  vida  social  deles,  no  seu  cenário  cultural,  mas  com  a 
finalidade de colher dados e compreender o contexto da pesquisa.

Após a fase inicial de discussão teórica das categorias que norteiam a pesquisa, que 

fundamentou  todo  o  estudo  realizado,  tornou-se  necessário  voltar-se  sobre  a  realidade 

empírica, provido dos instrumentos metodológicos adequados para a pesquisa, na tentativa 

de coletar dados consistentes que corroborassem as possíveis hipóteses levantadas ou que 

revelassem  novas  questões  a  serem  discutidas. Para  tanto,  nos  debruçamos  sobre  as 

particularidades, nas cidades de Campina Grande e João Pessoa, dos idosos participantes 

de Associações de Aposentados e Pensionistas e Centros Municipais de Convivência do 

Idoso. Além disso, realizamos um levantamento sobre as políticas públicas formuladas e 

executadas na Paraíba, entre os anos de 2003 e 2013, voltadas especificamente para o 

atendimento  das  demandas  da  população  idosa  do  estado,  através  de  documentos 

disponibilizados pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Humano (SEDH), bem como 

de material digital e impresso colhidos em instrumentos midiáticos locais.

Assim, utilizamos também o questionário  estruturado com os idosos participantes 

dos grupos e associações que mapeamos ao longo da pesquisa,  inseridos  nas cidades 

acima referidas, com o objetivo de proporcionar uma percepção panorâmica sobre o perfil 

socioeconômico  dos  envolvidos  e  as  particularidades  dos  grupos  em questão.  Também 
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realizamos  entrevistas  semi-estruturadas,  com  roteiro  composto  por  blocos  temáticos 

norteadores da pesquisa, em uma amostra de idosos com atuação engajada nos grupos. 

Para  cada  observação  realizada,  utilizamos  o  caderno  de  campo  para  registro 

sistemático  das  práticas  desenvolvidas  no  lócus  da  pesquisa,  que  considerarão  a  ficha 

técnica, ou seja, local, data, dados gerais e os fatos apreendidos mediante a observação. 

Do mesmo modo, quando realizamos as entrevistas, utilizamos um aparelho eletrônico para 

atuar  como  mecanismo  de  gravação  das  mesmas,  possibilitando  assim,  posteriores 

transcrições dos relatos proferidos pelos informantes no momento das entrevistas. 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando nos propomos a refletir  e discutir  sobre a velhice,  categoria presente no 

cotidiano  dos  indivíduos,  bem  como  sobre  idosos,  sujeitos  sociais  que  vivenciam  essa 

condição  social,  entendemos  que  esse  debate,  embora  demande  certas  sutilezas  e 

interditos, não se trata de um exercício de difícil consenso. Contudo, aos nos debruçarmos 

com afinco  sobre  as  minúcias  e  nuances  que  circundam tais  temáticas,  percebemos  a 

complexidade  que  envolve  a  abordagem  da  velhice,  políticas  públicas  e  as  múltiplas 

possibilidades de sociabilidades nessa fase do curso da vida, especialmente, na sociedade 

contemporânea. 

O  presente  trabalho  apresentou  como  proposta  de  estudo,  o  mapeamento  do 

conjunto  de políticas  públicas  desenvolvidas  em prol  da  população  idosa do Estado da 

Paraíba, entre os anos de 2003 e 2013, buscando analisar as formas pelas quais os idosos 

deste  Estado,  se  inserem  nas  ações  desenvolvidas  pelo  poder  público,  através  das 

vivências  e  construção  de  identidade  de  serem  velhos  participantes  de  grupos  e 

associações. 

Em decorrência  disso,  priorizamos  a  abordagem do  idoso  enquanto  sujeito  não-

institucionalizado,  ou seja,  aquele idoso com o qual nos deparamos no cotidiano.  Nesse 

sentido, observou-se a necessidade de empreendermos uma contundente pesquisa sobre a 

condição de ser velho no Estado da Paraíba, que eleva-se como o terceiro estado com 

maior contingente de idosos no Brasil (IBGE, 2012).  Além disso, constatou-se a relevância 

de verificarmos até que ponto as demandas que a população idosa paraibana apresenta são 

atendidas  pelas  ações  do  poder  público  estadual,  considerando  suas  particularidades, 

necessidades, aspirações, direitos e deveres legalmente assegurados. 

Atrelado  à  isso,  reconhecendo  que  ‘o  idoso’  hoje  não  se  isenta  dos  discursos 

socialmente  produzidos  (Debert,  1999a),  a  nossa  pesquisa  também procurou  discutir  a 

maneira pela qual idosos inseridos em grupos e associações, influenciam na formulação de 
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tais políticas e reivindicam seus direitos na sociedade. Além disso, como tais sujeitos se 

organizam  coletivamente,  estabelecendo  relações  de  sociabilidade  e  construindo 

identidades  de  ser  velho  engajado  socialmente.  A  finalidade  foi  perceber  se  a  atuação 

engajada em grupos e associações confere significados às experiências de envelhecer dos 

idosos, visto que muitos deles podem vislumbrar uma possibilidade profícua de romper com 

os  limites  da  esfera  doméstica,  ou  manterem-se  ativas/atualizadas  após  a  garantia  da 

aposentadoria.

Assim, esta pesquisa se justificou ainda por reconhecer que a literatura sobre velhice 

é pensada como uma forma de dar conta da análise sobre idosos participantes em grupos 

de “terceira  idade”  (Cabral,  2002),  organizações religiosas  (Barros,  2007)  e no contexto 

asilar  (Debert,  1999a),  discutindo  ainda  conflitos  intergeracionais,  família,  gênero, 

aposentadoria, entre outros. Contudo, a importância de discutir e articular a relação entre 

execução de políticas públicas e a participação do idoso enquanto sujeito social  que se 

coloca frente à reivindicação de seus direitos, é explicitada na necessidade de elaborarmos 

um  complexo  panorama  sobre  políticas  públicas,  velhice,  idosos,  participação, 

sociabilidades,  identidades no contexto atual.  Diante disso,  o presente estudo encontrou 

respaldo e relevância para discutirmos o cumprimento do Estatuto do Idoso na Paraíba e a 

inserção desse sujeito social nas ações deliberadas, com suas subjetividade, relações de 

sociabilidades  e  identidade  estabelecidas  entre  idosos  que  integram  agrupamentos 

específicos à esse público.

Constatou-se que a maior  parte das políticas públicas  estaduais  formuladas para 

esse público específico contemplam benefícios relacionados à moradia (Cidade Madura), 

cidadania  (capacitação  para  profissionais  dos  Cras,  Creas  e  Conselhos  Municipais  de 

Idosos), inclusão social (lazer, centros de convivência), enfrentamento à violência.

Percebemos,  por  fim,  que no contexto  brasileiro  e na Paraíba,  em particular,  os 

idosos  têm  buscado,  cada  vez  mais,  assegurar  seus  direitos  e  deveres  garantidos 

legalmente  e  estabelecer  relações  de  sociabilidade  geracional,  através  da  inserção  em 

grupos e em associações da categoria e na participação na formulação de políticas públicas. 
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RESUMO
O  atual  modelo  de  democracia  representativa  tem  gerado  um  grande  afastamento  entre  os 
representantes políticos e a população, bem como políticas públicas e ações governamentais que não 
atendem realmente os anseios da população.  Na tentativa de diminuir  esta distância e tornar as 
políticas públicas mais efetivas, muitos estudiosos têm proposto a democracia participativa como um 
mecanismo para contrabalançar estas situações. No Brasil, após a democratização do país, foram 
institucionalizados vários espaços de democracia participativa, entre eles os conselhos de políticas 
públicas. Neste artigo discutimos a atuação dos Conselheiros Municipais de Saúde de Ribeirão das 
Neves,  representantes  dos  usuários.  Esta  discussão  tem  como  base  teórica  os  referenciais  da 
democracia  participativa  e  da  gestão  social.  Discutimos  as  ações  destes  conselheiros 
contextualizando-as a partir da trajetória de constituição do município de Ribeirão das Neves, bem 
como da própria constituição do conselho municipal de saúde. Estes dois pontos têm impacto direto 
na atuação destes conselheiros e consequentemente na política pública de saúde. 
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 INTRODUÇÃO

           Na atualidade, o tema participação social ganha grande relevância na discussão da 

realidade da sociedade brasileira e mundial. Nota-se uma significativa insatisfação quanto à 

atuação dos Estados e à democracia representativa. Grande parcela da população não se 

sente  atendida  pelas  ações  governamentais  e  nem representada  pelos  políticos  eleitos 

através do voto. Observa-se um afastamento dos políticos em relação à população, numa 

lógica mercantilista da atuação política. A partir destas observações, muitos estudiosos têm 

proposto o resgate das ideias e ideais da participação popular frente às ações das políticas 

públicas1.

É  exatamente  tendo  em  vista  a  recuperação  da  dimensão  normativa  da 
democracia, caracterizada pelo questionamento da redução da política a uma 
lógica  individualista  e  competitiva  e  pela  retomada  da  articulação  entre  o 
conceito de cidadania e de soberania popular, que desenvolve-se, a partir dos 
anos 60, uma concepção participativa ou republicana de democracia, pautada 
na ideia da ampla participação dos cidadãos nos assuntos de interesse da 
coletividade ( LUCHMANN, 2002, p.1).

Nesse processo de busca de maior  participação popular  frente às definições das 

políticas públicas foram implementadas várias estratégias para permitir essa participação, 

citam-se: os orçamentos participativos, os conselhos de políticas públicas, os referendos, os 

plebiscitos.  Discutiremos  a  atuação  dos  conselhos  de  políticas  públicas  em  saúde, 

especificamente o Conselho Municipal de Saúde de Ribeirão das Neves. 

Ribeirão das Neves é um município que compõe a Região Metropolitana de Belo 

Horizonte e faz divisa com a capital no vetor norte. Historicamente foi relegado a ser uma 

estrutura  complementar  a  capital,  como  cidade  dormitório,  bem  como  depósito  para 

estruturas  públicas  de  impactos  negativos  como os  presídios.  A  população  que  veio  a 

ocupar  o  território  desse  município  possuía,  em  geral,  significativa  limitação  financeira, 

acabando por ocupar os loteamentos desestruturados implementados nessa cidade a partir 

da década de 1970. Dessa forma, observa-se a ocupação de um território sem as mínimas 

condições  necessárias.  O município  observou  um significativo  crescimento  demográfico. 

Contudo,  a população  não consegue acessar  os  serviços  públicos  dos  quais  necessita, 

incluídos aí os serviços de saúde. Assim, no presente trabalho será analisada a atuação dos 

conselheiros  municipais  de  saúde  representantes  dos  usuários,  considerando  suas 

1 “Políticas públicas” são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público; regras e procedimentos 
para as relações entre poder público e sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse 
caso,  políticas  explicitadas,  sistematizadas  ou  formuladas  em  documentos  (leis,  programas,  linhas  de 
financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem aplicações de recursos públicos  (TEIXEIRA, 
2002, p. 2).
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possibilidades e limitações para discutir,  deliberar  e constranger a administração pública 

municipal de modo a gerar qualificação dos serviços de saúde do município.

DEMOCRACIA PARTICIPATIVA E GESTÃO SOCIAL: REFERENCIAIS 

TEÓRICOS

A  democracia  participativa  seria  um  mecanismo  para contrabalançar  a  distância 

entre o poder público e a população, bem como tornar mais realistas as ações públicas no 

atendimento  à  população,  por  meio  das  políticas  públicas.  Um  avanço  no  processo 

democrático  que  indicaria  que  a  população  ao  invés  de  deixar  as  decisões  das  ações 

públicas  a  cargo  dos  representantes  políticos,  por  meio  da democracia  representativa, 

chama para si o processo decisório ou pelo menos parte dele. 

A  democracia  deliberativa  constitui-se  como  um  modelo  ou  processo  de 
deliberação política caracterizado por um conjunto de pressupostos teórico-
normativos que incorporam a participação da sociedade civil na regulação da 
vida coletiva. Trata-se de um conceito que está fundamentalmente ancorado 
na  ideia  de  que  a  legitimidade  das  decisões  e  ações  políticas  deriva  da 
deliberação pública de coletividades de cidadãos livres e iguais (LUCHMANN, 
2002, p.1).

Schettini (2012), afirma os pressupostos da participação e da discussão, onde todos 

sujeitos a uma determinada política pública e aos seus efeitos devem também ser sujeitos 

em suas definições:

Na teoria democrática deliberativa, o princípio da igualdade é associado ao 
princípio da inclusão deliberativa, que prediz que todos aqueles que estão 
sujeitos ao poder político e à consequência de suas decisões devem ter seus 
interesses e razões considerados no processo de discussão e de decisão que 
autoriza  o  exercício  desse  poder  e  que  produz  as  normas  vinculantes 
(SCHETTINI, 2012, p.13).

 Considera-se um avanço nas ações do poder público que passa a discutir  com a 

comunidade e a ponderar suas opiniões e definições na condução das políticas públicas. 

Faria  (2010)  relaciona  a  democracia  deliberativa  aos  discursos  formais  e  informais  dos 

grupos  que  se  fazem  representados  na  "arena"  de  discussão  das  políticas  públicas, 

entendendo que através deste processo estes atores poderão compreender melhor o que 

buscam. Não se trata e não pode ser apenas um processo consultivo,  é,  na realidade, 

participativo-deliberativo.  A população pode e deve ser propositiva, ou seja, além de discutir 

o  que  os  representantes  do  poder  público  trazem  para  discussão,  os  representantes 

populares podem propor e definir  pauta e temáticas. Desta forma, estabelecem-se então 
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dois  campos  fundamentais  à  construção  da  democracia  participativa:  a  sociedade  civil 

organizada e a esfera pública, onde:

Os conceitos de sociedade civil e de esfera pública são (...) centrais: o caráter 
associativo, autônomo e tensionador da sociedade civil impõe a segmentos 
desta  esfera  uma  legitimidade  na  apresentação,  problematização  e 
representação  de  demandas  e  interesses  sociais.  O  conceito  de  esfera 
pública permite deslocar os processos decisórios dos espaços fechados e 
restritos do poder tradicional (LUCHMANN, 2002, p.1).

Estas pessoas manifestam seu desejo de representarem a si próprias nos espaços 

da sociedade civil.  Considera-se aqui o espaço de vivência das pessoas como o espaço 

ideal para sua participação. 

(...) as melhores condições de desenvolver  e exercer a cidadania ocorrem 
quando há a oportunidade de participação do cidadão, possibilitando a ele 
inteirar-se  dos  assuntos  que  lhe  são  próximos  e  que  lhe  dizem  respeito 
diretamente.  E isto ocorre através do poder local,  com a participação dos 
cidadãos no seu meio local, não somente como indivíduos que apenas vivem, 
mas sim, como atores sociais, que se interessam pela sua realidade, que se 
engajam, interagem para a pacificação social, o atendimento de demandas e 
o desenvolvimento da sociedade (COPATTI, 2010, p.90).

Essa participação da população no seu espaço de vivência em busca de melhores 

condições  de  vida  tem  como  objetivo  o  desenvolvimento  desta  localidade  e  este 

desenvolvimento deve gerar qualidade de vida à população residente nesse território.

Promover  o desenvolvimento  local  a  partir  da gestão das políticas  públicas  deve 

considerar  uma  nova  forma  de  gestão  dessas  políticas.  Uma  forma  que  efetivamente 

fortaleça  a  participação  social.  As  ações  deste  processo  gerencial  devem fortalecer  os 

debates,  valorizar  a  palavra  de  todos  os  envolvidos  efetivamente,  considerar  todas  as 

ponderações. Não parece algo simples, principalmente considerando a trajetória histórica 

brasileira  de  afastamento  da  população  frente  à  possibilidade  de  influenciar  as  ações 

governamentais.   Desse modo, fala-se de uma forma de gerenciar  diferenciada, de uma 

gestão de viés social, de gestão social.

É assim que, segundo nosso entendimento, a gestão social pode ser pensada 
também como modo de orientação para uma ação organizacional.  Ela diz 
respeito, portanto, a uma forma de gestão organizacional que do ponto de 
vista  da sua racionalidade pretende  subordinar  as lógicas  instrumentais  a 
outras lógicas mais sociais,  políticas,  culturais ou ecológicas (CARVALHO, 
2007, p.3).
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Tal  referencial  apresenta,  assim  como  a  democracia  participativa,  a  ideia  de 

igualdade entre os pares, em que todos os envolvidos na ação de uma determinada política 

devem ter a possibilidade de discuti-la e buscar qualificá-la. 

(...) entenderemos gestão social como o processo gerencial dialógico no qual 
a autoridade decisória é compartilhada entre os participantes da ação (ação 
que possa ocorrer em qualquer tipo de sistema social – público, privado ou de 
organizações não governamentais) (TENORIO, 2005, p.102).

O gerenciamento de uma política pública a partir dos referenciais da Gestão Social 

resulta em ações muito mais amplas do que os resultados objetivos dessa determinada 

política pública. Propiciará a geração de um aprendizado que ocasionará o crescimento do 

exercício da cidadania. 

As  pessoas  com  o  senso  de  eficácia  política  têm  mais  probabilidade  de 
participar  de política  do que aquelas que carecem desse sentimento e se 
descobriu também que, subjacente ao senso de eficácia política, está uma 
sensação geral de eficiência pessoal, que envolve autoconfiança na relação 
do sujeito com o mundo. As pessoas que se sentem mais eficientes em suas 
tarefas e desafios cotidianos têm mais probabilidade de participar em política 
(PATEMAN, 1992, p. 66).

Esse exercício das ações para a cidadania mostra às pessoas que elas são capazes 

de  interferirem nas  decisões  das  administrações  públicas  de  forma  a  contribuir  para  o 

desenvolvimento  de  sua cidade,  de  seu  bairro.  Essa capacidade,  esse  empoderamento 

emancipa as pessoas e muda sua postura de agentes passivos postulantes a benefícios 

"dados"  pelas  gestões  públicas  para  cidadãos  reivindicativos  e  colaboradores  para  o 

beneficio comum da localidade. Robert Putnam (2006) chama essa capacidade de Capital 

Social e identifica que estruturas sociais que facilitam o contato e a troca entre cidadãos 

favorecem  sua  capacidade  de  debate  sobre  as  questões  da  cidadania  bem  como  a 

capacidade de intervir sobre essas. 

Os conselhos de saúde são espaços que se institucionalizaram a partir da criação do 

SUS e são espaços próprios ao exercício da cidadania deliberativa. Considera-se que os 

conselhos de saúde propiciam o contato e as trocas entre os cidadãos, a constituição de 

Capital Social e o sentimento de capacidade para a participação social. A fim de ampliarmos 

nossa compreensão sobre as formas de interação e atuação dos conselheiros de saúde de 

Ribeirão das Neves, representantes do usuários, realizaremos, a seguir, uma caminhada 

pela  constituição  do  SUS  e  a  importância  dada  a  participação  social,  analisaremos  a 

trajetória de crescimento do município e seu lugar na região metropolitana de BH, assim 

como a constituição de seu conselho municipal de saúde.
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MOVIMENTO  DA  REFORMA  SANITÁRIA  BRASILEIRA:  O 

SURGIMENTO DO SUS E OS CONSELHOS DE SAÚDE

A estruturação da saúde Pública no Brasil reflete exatamente o quadro político do 

Brasil em cada período histórico.  Na República Velha, pode-se falar de uma ausência de 

estruturas de saúde pública. Em algumas oportunidades é possível identificar campanhas 

sanitaristas com o intuito de debelar determinadas doenças que constituíam um problema 

aos negócios financeiros do país.

Além de ter o raio de ação limitado à capital federal, as atividades de saúde 
pública  nos  primeiros  anos  da  república  se  voltavam  quase  que 
exclusivamente para as epidemias que eram combatidas principalmente pela 
segregação  dos  acometidos.  Os  residentes  na  cidade  eram  enviados  ao 
hospital  de  isolamento  do  Caju,  criado  em  1889,  ou  às  enfermarias 
emergenciais, montadas em momentos de epidemias para o tratamento dos 
desvalidos (GIOVANELLA et al, 2012, p. 285).

No "Estado Novo", ditadura implantada por Getúlio Vargas a partir de 1934, destaca-

se  o  surgimento  do  ministério  da  Educação  e  Saúde  Pública.   Neste  período,  será 

observada  a  manutenção  de  um caráter  campanhista  das  ações  de  saúde  pública  e  a 

constituição de um campo de saúde previdenciário. Nesse momento, nota-se a constituição 

dos  IAPs  Institutos  de  Aposentadoria  e  Pensão,  que  além  das  ações  previdenciárias, 

forneciam ao seu associado serviços de medicina curativa. 

Após a queda do "Estado Novo" pouco se observou de modificação nesse quadro 

atual  da  assistência  em  saúde,  permanecendo  o  Estado encarregado  das  ações 

campanhistas de combate às grandes epidemias nacionais: febre amarela, malaria, etc., e 

as ações dos institutos de aposentadoria e pensão responsáveis pela assistência médico 

curativa. Destaca-se nesse período um aumento significativo dos serviços ofertados nesse 

sentido.

O populismo vigente aguçou a competição por prerrogativas entre os usuários 
da  previdência,  na  medida  em  que  a  expansão  dos  benefícios  ocorria 
heterogeneamente,  na  esteira  de  pressões  e  acordos  políticos 
particularizados pelo corporativismo sindical (VIANNA,1998,133).

 Efetivamente não eram serviços prestados pelo Estado e somente acessíveis aos 

trabalhadores  ligados  a  esses  institutos.  Durante  o  período  populista  não  se  observa 

diferenças nesse quadro e a população que não estava ligada a um dos IAPs somente tinha 

acesso  "aos  serviços  para  indigentes  das  prefeituras,  governos  estaduais  e  entidades 

filantrópicas,  com  o  caráter  assistencialista  e  instrumento  da  política  clientelista  local" 
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(VIANA, 1998, 150). Esse quadro permanece durante toda a década de 1950 e início da 

década de 1960.

           Em 1º de Abril de 1964 ocorre no Brasil o golpe militar. O presidente João Goulart é 

deposto e os militares assumem o governo. Dentro da busca da "modernização do Estado" 

são implementadas um conjunto de reformas de caráter administrativo estatal. 

O processo de modernização autoritária  levado a cabo durante a primeira 
década  do  regime  militar,  subordinando  aos  interesse  do  grande  capital 
multinacional e nacional, promoveu uma grande reestruturação do aparelho 
de  Estado  por  meio  das  reformas  financeira  e  fiscal  de  1964  e  1965, 
previdenciária em 1966 e tributária e administrativa em 1967 (GIOVANELLA 
et al, 2012, p.325).

Em 1966 o governo ditatorial  unifica todos os IAPs e temos a criação do INPS - 

Instituto  Nacional  de  Previdência  Social.  Tal  ação  teve  como  objetivo  a  racionalização 

administrativa com uniformização dos benefícios prestados aos seus segurados incluindo a 

saúde. Na realidade, observa-se uma centralização da previdência nas mãos do governo, 

pois  até  este  momento  havia  uma  gestão  tripartite  dos  IAPs  e  agora  com  uma fusão, 

somente  o  governo  passa  a  controlar  o  INPS.  Destaca-se  também a  profunda  relação 

estabelecida entre o INPS e os prestadores de serviços em saúde. Há uma mudança de 

toda a lógica de estruturação que acompanharam os IAPs em relação ao INPS.

Até 1964, a assistência médica previdenciária era prestada, principalmente 
pela  rede  de  serviços  próprios  dos  IAPs,  composta  por  hospitais, 
ambulatórios e consultórios médicos. A partir da criação do INPS, alegando a 
incapacidade da rede própria de serviços fornecer assistência médica a todos 
os  beneficiários,  foi  priorizada  a  contratação  de  serviços  de  terceiros  no 
modelo adotado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários 
IAPI (GIOVANELLA et al, 2012, p.325).

Observa-se a constituição de uma "indústria da saúde" em que o governo passa a 

financiar empresas privadas para a construção de estruturas prestadoras de serviços e as 

contrata para fornecer os serviços aos associados do INPS. Em 1960, 14,4% dos leitos 

hospitalares eram privados, sendo que em 1971 este número já chegava a 44%. Observa-se 

uma lógica privatizante e com grande margem de corrupção.

Esse modelo  de saúde na realidade beneficiava um conjunto de empresários do 

campo da saúde em detrimento de toda a população,  tanto os beneficiários do sistema 

INPS, quanto os não beneficiários. Observa-se uma "decadência" do Ministério da Saúde e 

das ações relativas à saúde coletiva. É possível observar esse fato pelo orçamento 16 vezes 

maior do INSS (somente para ações de saúde curativa) em relação ao orçamento total do 

Ministério da Saúde. 
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 Paralelamente  ao  fortalecimento  deste  modelo  privatizante,  observa-se  a 

constituição dentro das faculdades de medicina das universidades públicas, a partir do ano 

de 1968, com a reforma universitária, dos departamentos de medicina preventiva. A partir 

desses departamentos, inicia-se um questionamento sobre as práticas da medicina e sua 

lógica  de ganhos financeiros  em detrimento  da saúde coletiva,  não sendo somente um 

movimento acadêmico, mas também social, de trabalhadores e usuários dos sistemas de 

saúde, destacando-se a constituição do Movimento de Reforma Sanitária Brasileiro.

Chamamos de movimento sanitário o movimento de profissionais de saúde e 
de pessoas vinculadas ao setor que compartilha o referencial médico-social 
na abordagem dos problemas de saúde e que por meio de determinadas 
práticas políticas e teóricas, busca a transformação do setor saúde no Brasil, 
em  prol  da  melhoria  das  condições  de  saúde  e  de  atenção  à  saúde  da 
população brasileira, na consecução do direito de cidadania (GIOVANELLA et 
al, 2012, p.341).

Esse  movimento  une-se  a  todos  os  outros  no  questionamento  à  ditadura  e  na 

discussão e proposta de redemocratização do país. Entendia-se que a democracia deveria 

passar também pelo campo da saúde.

A ditadura militar brasileira chegaria ao fim em 15 de janeiro de 1985 com a eleição 

do primeiro  presidente  civil  desde 1964,  Tancredo de Almeida  Neves.  No ano de 1986 

tivemos a 8ª conferência Nacional de Saúde. Essa conferência que aconteceu em Brasília 

no mês de março é considerada um dos marcos de construção do SUS, pois nela foram 

definidos os marcos norteadores que balizariam o papel da assembleia constituinte com 

relação ao campo da saúde.

Com ampla participação das organizações da sociedade civil de todo o país 
como  delegados  eleitos,  incluindo  as  representações  sindicais,  das 
associações de profissionais de saúde, de movimentos populares em saúde, 
do Cebes, da Abrasco, a conferência discutiu temas que se desdobraram em 
diretrizes válidas ainda hoje:1)  busca da equidade, 2) Garantia de acesso 
universal às ações e serviços de saúde, 3) Aumento do financiamento público 
no setor saúde, 4) unificação e integração das ações do ponto de vista de seu 
conteúdo: preventivas, curativas e de reabilitação e do ponto de vista de sua 
gestão, integração entre os níveis federal, estadual e municipal de governo e 
unicidade das estruturas gestoras em cada nível e 5) Atribuição de maiores 
poderes  à  população  para  participar  ativamente  na  formulação, 
implementação e controle das ações de saúde (GIOVANELLA et al,  2012, 
p.356).

Nos trabalhos da assembleia constituinte esses referenciais foram imprescindíveis 

para a criação do SUS, que ficou instituído pelo Capítulo II, da Seguridade Social, Seção da 

Saúde,  constituindo-se  como  um  sistema  de  saúde  de  caráter universal,  com  a 

compreensão de que a saúde é bem mais que a ausência de doença.
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A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 
renda, a  educação,  o transporte,  o lazer  e o acesso aos bens e serviços 
essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social 
e econômica do País (BRASIL, 1990, p.1).

Outra  marca  fundamental  do  SUS  foi  a  busca  pela  criação  de  espaços  de 

participação da sociedade na definição de suas ações.

No  caso  das  experiências  participativas  no  Brasil,  a  implementação  dos 
Conselhos Gestores de Políticas Públicas é um exemplo neste sentido. (...) a 
trajetória das lutas e reivindicações da sociedade civil nos anos 70 e 80 fez 
imprimir, na Constituição de 1988, um conjunto de instrumentos participativos 
que,  a exemplo dos Conselhos Gestores nas áreas da saúde, assistência 
social e criança e adolescente, pretendem reordenar os processos decisórios 
através da ampliação do público e da reformulação na natureza da decisão, 
pautada pelo  debate público  e coletivo  e pela  universalização dos direitos 
sociais (LUCHMANN, 2002, p.33).

A Lei 8.142/90 trata da participação e controle social da política pública de saúde 

através dos conselhos de saúde. Ressalta-se que os representantes dos usuários devem 

compor a metade das cadeiras do conselho. “A representação dos usuários nos Conselhos 

de  Saúde  e  Conferências  de  Saúde  será  paritária  em relação  ao  conjunto  dos  demais 

segmentos” (BRASIL, 1990, p.1). 

Luchmann ressalta a importância do papel do Estado ao criar espaços institucionais 

para o exercício da cidadania deliberativa, considerando-se os conselhos de saúde como 

espaços institucionais, campo ideal para o exercício da cidadania deliberativa. 

Sustenta-se aqui que o poder deve organizar-se democraticamente através 
de instituições que, construídas coletivamente através da discussão pública, 
mediam as relações entre os interesses individuais e coletivos, na construção 
do interesse público a ser implementado pelo complexo administrativo estatal. 
Requer-se,  neste  sentido,  um  aparato  institucional  pautado  em  regras  e 
critérios  que,  resultantes  de  processos  deliberativos,  sejam  capazes  de 
desobstruir  os canais que impossibilitam ou limitam a efetividade decisória 
dos  processos  participativos,  tais  como:  as  diferenças  de  poder  e/ou  as 
desigualdades sociais, a cultura clientelista e autoritária e a lógica burocrática 
da organização político-institucional (LUCHMANN, 2002, p.21).

 Luchmann  ressalta,  ainda,  a  importância  da  institucionalização  desses  espaços 

deliberativos e aponta possíveis  obstáculos ao exercício  dessa cidadania:  desigualdades 

sociais,  cultura  clientelista  e  autoritária  e  a  lógica  burocrática  da  organização  político-

institucional. Ao se avaliar a história de constituição do município de Ribeirão das Neves e a 

própria  constituição  de  seu  conselho  de  saúde  nota-se que  essas características  estão 

implícitas em suas histórias e marcam o trabalho do conselho até os dias de hoje.
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O MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES

Ribeirão das Neves teve o seu povoamento iniciado em meados do século XVIII, 

mas  seu  crescimento  somente  tomou  impulso  após  a  implantação,  em suas  terras,  da 

Penitenciária  Agrícola  de  Neves  em 1938.  Na  década  de  1970,  em todo  Brasil,  houve 

significativo  processo  de  migração  e  urbanização.  Observam-se  grandes  fluxos 

populacionais em direção às regiões metropolitanas. Tal fato ocorreu também com a Região 

Metropolitana de Belo Horizonte. Essas populações, na impossibilidade de adquirirem ou 

obterem local para constituir residência na capital (devido aos altos valores de terrenos e 

custo  de  vida),  são  expulsas  para  as  cidades  do  entorno.  Mas,  mesmo as  cidades  do 

entorno de Belo Horizonte apresentavam significativa diferença em termos de valores para 

aquisição de bens imóveis, como lotes ou apartamentos. Como resultado dessas diferenças 

sobre valores de terrenos e da precariedade socioeconômica de uma grande parcela das 

populações imigrantes, ocorre uma migração muito alta para o município de Ribeirão das 

Neves. Observam-se saltos significativos populacionais durante as décadas de 70 e 80. 

(...)  Ribeirão  das  Neves  inseriu-se  no  processo  da  expansão  periférica 
metropolitana  a  partir  da  década  de  1970  e  cresceu  a  taxas  recordes, 
recebendo uma população de baixa renda, sobretudo em busca de moradia. 
De acordo com Censos Demográficos do IBGE, com um contingente de 9.707 
(nove mil, setecentos e sete) habitantes em 1970, o município passou a ter 
67.257 (sessenta e sete mil, duzentos e cinquenta e sete) em 1980, 143.853 
(cento e quarenta e três mil, oitocentos e cinquenta e três) em 1991 e 246.589 
(duzentos e quarenta e seis mil, quinhentos e oitenta e nove) em 2000. E a 
estimativa do tamanho da população municipal, para o ano de 2006, foi de 
322.969  (trezentos  e  vinte  e  dois  mil,  novecentos  e  sessenta  e  nove) 
habitantes (ROGÊDO, 2010, p.06).

As populações  passam a  residir  em bairros  sem água  encanada,  luz,  cobertura 

asfáltica das ruas, acesso a escolas e unidades de saúde. Uma precariedade total para a 

qual o município apresentava e apresenta baixa capacidade de resposta. Observamos que o 

rápido crescimento demográfico, o baixo potencial financeiro dos grupos migrantes limitou a 

construção de laços  de pertencimento.  Não há a constituição de espaços sociais  como 

clubes,  associações  etc.  Historicamente  tal  fato  teve  por  impacto  a  não  criação  de um 

capital  social,  bem  como  do  sentimento  de  pertencimento  em  relação  à  localidade  de 

residência.

Destaca-se como fator de grande impacto social ao município sua transformação em 

uma "Cidade  Penitenciária".  Em 1938  temos  a  instalação  em seu  território  do  Presídio 

Agrícola (hoje Penitenciária José Maria Alkimim). O presídio representava um modelo para 

toda  a  América  Latina.  A  escolha  do  local  para  sua  implantação  foi  influenciada  pela 
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distância  das  localidades  de  ocupação.  Como  consequência  da  criação  do  presídio, 

observa-se um grande fluxo populacional migrando para a cidade no intuito de acompanhar 

seus  familiares  em situação  de  detenção.  Na  década  de  60,  o  município  recebe  outra 

unidade de detenção, a Casa de detenção Antônio Dutra Ladeira  (hoje, Presídio Antônio 

Dutra  Ladeira).  Em  1980,  é  inaugurada,  no  município,  a  Penitenciária  feminina  José 

Abranches  Gonçalves.  Em  2006,  é  inaugurada  mais  uma unidade  prisional:  o  Presídio 

Inspetor Jose Martim Drummond.

No ano de 2013, foi inaugurado, no município, um complexo penitenciário com cerca 

de três mil vagas. Trata-se de uma parceria público privada para a realização dos serviços 

penitenciários. Com relação à instalação desse último complexo penitenciário observou-se 

um  movimento  da  população  na  tentativa  de  impedir  sua  instalação  no  município.  No 

entanto,  os  representantes  desse  movimento  sequer  foram recebidos  pelas  autoridades 

estaduais. “Em suma, o Município de Ribeirão das Neves foi criado para manter-se distante 

do centro urbano,  afastado do poder  político,  mas articulado e comandado de fora pelo 

Governo do Estado, que era (e ainda é) o grande organizador do espaço urbano municipal” 

(ROGÊDO, 2010, p.06).

Não  se  observa  nenhum  movimento  por  parte  do  governo  do  estado  para  o 

reconhecimento  e  escuta  das  demandas  da  população  nevense,  muito  pelo  contrário. 

Anulam-se os espaços de comunicação em relação ao governo estadual, impossibilitando a 

população de manifestar e opinar. 

A vontade e o comprometimento do Estado constituem-se,  portanto,  como 
uma  variável  crucial  para  o  sucesso  de  experiências  de  democracia 
deliberativa. Enquanto modelo que é resultante das articulações, vontades e 
compromissos entre Estado e sociedade, a democracia deliberativa requer, 
por outro lado, um formato institucional que, dinâmico e submetido ao diálogo 
constante entre o público participante, possibilite, na prática, a realização de 
um  processo  deliberativo  pautado  na  ampliação  e  na  qualificação  da 
participação (LUCHMANN, 2002, p.31).

Tais situações tem outro impacto marcante com relação a população, qual seja: seu 

baixo potencial político. Embora tenha uma população em torno de 300 mil habitantes, não 

há organização e mobilização este potencial de votos em ações para ganhos estruturais ao 

município. Destaca-se que,

A participação promove e desenvolve  as próprias  qualidades que lhe são 
necessárias; quanto mais os indivíduos participam, melhor capacitados eles 
se tornam para fazê-lo (PATEMAN, 1992, p. 60).

A  população,  dessa  forma,  não  tem  a  possibilidade,  ou  a  tem  reduzida,  de 

desenvolver  um  processo  de  aprendizagem  sobre  a  cidadania  deliberativa,  não 
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desenvolvendo seu potencial de organização e realmente desacreditando nas possibilidades 

de efetivação dessas ações. 

O CONSELHO DE SAÚDE

A criação dos conselhos de saúde é fruto direto do Movimento de Reforma Sanitária 

Brasileira e da própria criação do SUS. Através da constituição dos conselhos objetivou-se 

institucionalizar espaços para a participação social na definição das políticas públicas, entre 

elas a de saúde.

Neste  sentido,  a  criação  de  espaços  institucionais  de  participação  social, 
como os conselhos de políticas públicas, esteve associada ao contexto de 
Reforma Democrática  do Estado e  à ideia  do controle social  sobre o seu 
funcionamento. Parte-se da concepção de que tais órgãos colegiados, com a 
presença dos diversos segmentos sociais,  especialmente aqueles tradicio-
nalmente excluídos, pudessem “controlar” o Estado, garantindo que as po-
líticas públicas, em especial a saúde, fossem pautadas pelas necessidades 
da sociedade e não apenas por grupos privilegiados (CARVALHO, 1995, p. 
28).

 Na busca da institucionalização desses espaços, a legislação do campo da saúde 

determinava a criação dos conselhos de saúde para que houvesse os repasses federais de 

verba, bem como o pleno gerenciamento dessas. Dessa forma, muitos conselhos de saúde 

foram criados  para  regularizar  esta  situação  legal.  O  Conselho  Municipal  de  Saúde  de 

Ribeirão das Neves tem sua origem nessa obrigatoriedade legal.  "Em muitos municípios 

sem  tradição  associativa  e  com  uma  configuração  de  poder  bastante  assimétrica,  os 

conselhos limitam-se a cumprir formalidades ( ...)" (ROCHA, 2011, p.176).

Tal  fato é significativo,  pois  em sua origem,  o conselho não teve um caráter  de 

mobilização  popular  e  sim  o  cumprimento  de  legalidades  burocráticas.  O conselho  não 

nasceu  de  um  processo  de  mobilização  social,  ele  nasce  para  legalizar  as  ações  da 

administração pública municipal.

(...) assuntos pontuais predominam na agenda dos conselhos em detrimentos 
das questões estruturais, fruto, em boa medida, da capacidade de controle da 
burocracia  pública  sobre  a  agenda  temática  dos  conselhos.  Os  governos 
muitas vezes adotam estratégias de esvaziamento desses espaços e, não 
raro, instrumentalizam os conselhos para seus objetivos específicos (ROCHA, 
2011, p.176).

As  várias  administrações  que  se  sucederam  no  município  deixaram  claro  esse 

controle sobre o conselho. Seguidamente os presidentes do conselho foram conselheiros 

indicados pelo governo e a definição das pautas das reuniões também eram basicamente 

definidas  por  esses.  Torna-se  lugar  comum  que  as  pautas  tivessem  como  objetivo  a 
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condução  dos  votos  para  aprovações  de projetos  do  governo.  Soma-se  ainda  a  pouca 

educação formal dos conselheiros representantes da comunidade, o que acaba por fragilizar 

sua capacidade de questionamento e argumentação em especial a questões técnicas da 

área de saúde. 

A disparidade de condições para a participação em um conselho de membros 
advindos  do  governo  daqueles  advindo  da  sociedade  civil  é  grande.  Os 
primeiros trabalham em atividades no conselho durante seu expediente de 
trabalho  normal  remunerado,  têm  acesso  a  dados  e  informações,  têm 
infraestrutura de suporte administrativo, estão habituados com a linguagem 
tecnocrática etc. Ou seja, eles têm o que os representantes da sociedade civil 
não têm... (GOHN, 2011, p. 96).

Não é de se estranhar que o conselho tenha pouca capacidade de constranger as 

administrações para obter a qualificação das ações da política de saúde.

CONCLUSÕES

O  rápido  crescimento  populacional  do  município  de  Ribeirão  das  Neves  sem 

nenhuma estruturação prévia  marca toda a  história  dessa cidade.  O município  recebeu 

pessoas de todos os cantos do Brasil que, na realidade, enfrentaram uma desestruturação 

de seus modos de vida para se adaptarem a uma nova realidade. Neste território não houve 

a constituição de espaços de socialização como igrejas, clubes, clubes de futebol etc. Esses 

locais poderiam contribuir na formação de um sentimento de pertencimento, de identificação 

com a localidade. Neste vazio, acabou por imperar o sentimento de distanciamento, de não 

identificação. Considerando a definição de Putnam  (2006) sobre Capital Social,  podemos 

dizer que esta população não desenvolveu esse capital. Tal limitação impacta diretamente 

no não desenvolvimento de habilidades e capacidades de participação social e liderança. 

Dessa forma não é de se estranhar a pouca participação da população nas mais 

variadas situações de mobilização social, bem como nas ações do conselho de saúde. A 

população,  de modo geral,  não compreende que a solução dos problemas do município 

passa  por  um  processo  de  organização  coletiva.  Há,  na  realidade,  uma  estruturação 

paternalista e clientelista que acaba por criar  uma cultura da dependência e, ao mesmo 

tempo, propicia ações em prol de soluções individuais em benefício próprio. 

Cabe destacar,  por fim,  que acreditamos na importância dos conselhos gestores, 

nesse caso, do Conselho Municipal de Saúde de Ribeirão das Neves. Entende-se, contudo, 

que são necessárias alterações que conduzam, de fato, à uma gestão social para que esse 

espaço funcione como um local de exercício e de aprendizado da cidadania.
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RESUMO 

A situação jurídica do consumidor superendividado torna-se tema atual e latente, sobretudo após a 
promulgação da CRFB/88, que previu a tutela dos consumidores (artigo 5º, XXXII). A realidade 
socioeconômica brasileira apresenta, por um lado, uma situação de alarmante possibilidade de crédito 
fácil e, de outro, ausência de legislação específica sobre a figura do consumidor superendividado, a 
despeito de outros países que já a possui (EUA, Dinamarca, Suécia, França, Portugal etc.). 
Superendividamento, na conceituação de Cláudia Lima Marques, “é a impossibilidade global de o 
devedor pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, pagar todas as suas dívidas atuais e futuras de 
consumo”. É no Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e na Defesa do Consumidor, que está a 
razão de haver um modo de tratamento específico para uma realidade igualmente específica. Numa 
análise comparativa com o sistema jurídico francês, o presente trabalho apresenta os elementos que 
formatam o tratamento do consumidor superendividado na França, tendo em vista a legislação 
pertinente lá já existente, e identificar o que se tem feito no sistema jurídico brasileiro para se chegar a 
uma condição semelhante.  

Palavras-chave: Direito do Consumidor. Superendividamento. Brasil-França.  
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I. INTRODUÇÃO  
 

A realidade socioeconômica brasileira apresenta, por um lado, uma situação de 

alarmente possibilidade de crédito fácil e, de outro, ausência de legislação específica sobre a 

figura do consumidor superendividado, a despeito de outros países que já a possui (EUA, 

Dinamarca, Suécia, França, Portugal etc.).  

Tal fato ensejou, no âmbito de alguns tribunais brasileiros, a elaboração de soluções, 

para que o preceito constitucional da inafastabilidade da jurisdição (Art.5º, XXXV) não 

restasse prejudicado. É o que se observou com os projetos-pilotos implantados no Rio Grande 

do Sul (2007) e no Paraná (2010). Em ambos os casos, visou-se o tratamento das situações 

de superendividamento do consumidor.  

A possibilidade de haver um tratamento jurídico para os casos em que o consumidor 

está superendividado torna-se urgente no contexto que se está aqui descrevendo. A oferta 

fácil de crédito vem acompanhada da oferta de felicidade, bem-estar, prestígio social, que, do 

ponto de vista da psicologia, são finalidades que muitos seres humanos colocam para suas 

vidas. 

Nesse sentido, pode-se dizer que é no Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e na 

Defesa do Consumidor, ambos constitucionais, que está a razão de haver um modo de 

tratamento específico para uma realidade igualmente específica. 

Antes de tudo, vale destacar algo que está na base da Defesa do Consumidor, qual 

seja a sua vulnerabilidade. Está aqui a dizer que, mesmo sem considerar o 

superendividamento, o consumidor já merece tratamento específico, pudera àqueles que 

estão nessa situação.  

 

II. A VULNERABILIDADE REIVINDICA A PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
 

Antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, pouco ou quase nada havia 

relativamente aos consumidores e a relação de consumo positivado no ordenamento jurídico 

brasileiro. A inserção de uma norma específica foi um avanço sem igual para que o direito do 

consumidor fosse alavancado no sistema jurídico do Brasil. Sendo norma programática de um 

lado e de eficácia plena, por outro, o artigo 5º, XXXII, prescreve que “O Estado promoverá na 

forma da lei, a defesa do consumidor”. Diz-se que é programática, por ter havido a 

necessidade de edição de uma lei que estatuísse os direitos e garantias do consumidor, no 

entanto, estando elencada no rol dos direitos e garantias fundamentais, apresenta, por 

natureza, o caráter de eficácia plena. Isso quer dizer que desde a promulgação da CRFB/88, 
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os consumidores já têm assegurado o direito protetivo e defensivo, ainda que na espera de 

uma legislação infraconstitucional própria (como previsto no art.48 do ADCT). 

Também no título Ordem Econômica é inserido o mandamento de defesa do 

consumidor, como se pode ver no art.170, V, da Constituição Federal de 1988. É a ordem 

econômica numa perspectiva de um Estado Social, como foi querido o Brasil pela citada Carta 

Política. 

Tratando da importância do mandamento constitucional de proteção dos 

consumidores, Lima Marques (2010, p.31) ensina que 

O direito do consumidor seria, assim, o conjunto de normas e 
princípios especiais que visam cumprir com este triplo mandamento 
constitucional: 1) de promover a defesa dos consumidores (art.5º, XXXII, da 
Constituição Federal de 1988: “O Estado promoverá na forma da lei, a defesa 
do consumidor”); 2) de observar e assegurar como princípio geral da 
atividade econômica, como princípio imperativo da ordem econômica 
constitucional, a necessária “defesa” do sujeito de direitos “consumidor” 
(art.170 da Constituição Federal de 1988: “A ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios: (...) V – defesa do consumidor; (...)”; e 3) de sistematizar 
e ordenar esta tutela especial infraconstitucionalmente através de um Código 
(microcodificação), que reúna e organize as normas tutelares, de direito 
privado e público, com base na ideia de proteção do sujeito de direitos (e não 
da relação de consumo ou do mercado de consumo), um código de proteção 
e defesa do “consumidor” (art. 48 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988: “O Congresso Nacional, dentro 
de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, elaborará código de 
defesa do consumidor”).  

O princípio basilar que autoriza o tratamento desigual de consumidor e fornecedor é o 

princípio da isonomia (ou da igualdade), que vislumbra a possibilidade de que sejam tratados 

diferentemente os diferentes, para resultar na igualdade real. Assim, tendo em vista a 

vulnerabilidade latente do consumidor, viu-se por bem a sua proteção e defesa. 

Nesse sentido, o ministro Antônio Herman Benjamin colaciona: 

Finalmente, importa ressaltar que as normas de proteção e defesa do 
consumidor têm índole de “ordem pública e interesse social” (art. 1°, do 
CDC). São indisponíveis e inafastáveis, pois resguardam valores básicos e 
fundamentais da ordem jurídica do Estado Social. Partem da afirmação do 
princípio da vulnerabilidade do consumidor, como mecanismo que propicia 
igualdade formal-material aos sujeitos da relação jurídica de consumo, o que 
não quer dizer compactuar com exageros que, sem necessidade ou 
benefício, obstem o progresso tecnológico, a circulação dos bens de 
consumo e a própria lucratividade dos negócios. É esse o pano de fundo do 
direito-dever de informação, no microssistema do CDC. (STJ, 
REsp.586.316/MG, j.17.04.2007, rel. Min. Antonio Herman Benjamin). 

i
 

Ainda, as lições de Nery Junior (1992, p.53) que aponta:  

 [....] devem os consumidores ser tratados de forma desigual pela lei, 
a fim de que se atinja, efetivamente, a igualdade real, em obediência ao 
dogma constitucional da isonomia (art. 5º, caput, Constituição Federal), pois 
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devem os desiguais ser tratados desigualmente na exata medida de suas 
desigualdades (isonomia real, substancial e não meramente formal).  

Aliás, essa é a ideia apresentada pelo ilustre pensador Rui Barbosa (1999. 

p.26), que assim aduziu: “A regra da igualdade não consiste senão em aquinhoar 

desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade 

social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da 

igualdade”.  

Mas o que significa essa vulnerabilidade? Seria efetivamente o consumidor um 

ente vulnerável? Tais questões têm sido amplamente debatidas pela doutrina mais 

especializada no ramo e diversas fundamentações são elaboradas para justificar a 

própria inserção da proteção do consumidor pela constituinte. 

Desde a chamada Revolução Industrial, a relação de consumo (ou de trocas) 

sofreu drástica mudança. A produção anteriormente caracterizada como artesanal, 

familiar, em que as relações entre “fornecedor” e “consumidor” eram pessoais, reais e 

diretas, passa a ser em larga escala, dominada pelo crédito, pelas técnicas 

aperfeiçoadas de marketing, o que aniquilou o relativo equilíbrio existente entre esses 

dois sujeitos. 

Desse modo, percebeu-se a necessidade de tutela por parte do Estado, uma 

vez que a relação, de fato, apresentava-se desequilibrada (e, portanto, injusta), o que 

equivale a impossibilidade real de autocomposição entre as partes.  

Assim foi que, no contexto mundial, a Organização das Nações Unidas (ONU), 

em 16 de abril de 1985, editou a resolução 39/248, através da qual reconheceu a 

vulnerabilidade do consumidor no âmbito internacional.  

Sobre isso, Abreu (2005, p.3) menciona que 

As diretrizes constituíam um modelo abrangente descrevendo oito 
áreas de atuação para os Estados a fim de prover proteção ao consumidor. 
Dentre elas: a) proteção dos consumidores diante dos riscos para sua saúde 
e segurança, b) promoção e proteção dos interesses econômicos dos 
consumidores, c) acesso dos consumidores a uma informação adequada, d) 
educação do consumidor, e) possibilidade de compensação em caso de 
danos, f) liberdade de formar grupos e outras organizações de consumidores 
e a oportunidade destas apresentarem suas visões nos processos decisórios 
que as afetem. Estas diretrizes forneceram um importante conjunto de 
objetivos básicos internacionalmente reconhecidos, desenhados 
especialmente para os países em desenvolvimento a fim de ajudá-los a 
estruturar e fortalecer suas políticas de proteção ao consumidor. 

No Brasil, a Associação de Proteção ao Consumidor, fundada em 1975, é 

considerada o marco do movimento em defesa do consumidor. Conforme estudo 
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elaborado pelo Senado Federal, por ocasião da comemoração dos 20 anos da 

legislação consumerista: 

O movimento de defesa do consumidor no Brasil teve como marco a 
criação da Associação de Proteção ao Consumidor (APC), fundada na cidade 
de Porto Alegre, em 13 de maio de 1975. Embora não dispusesse dos 
instrumentos legais hoje deferidos às entidades de defesa do consumidor, a 
associação tinha como bandeira “a educação do consumidor, como meio de 
defesa e proteção, fornecendo-lhe os instrumentos e o estímulo para 
enfrentar as violações da comercialização desenfreada e a incompetência ou 
a desonestidade da industrialização”. A APC começou pequena, mas galgou 
respeito e admiração e, já no ano seguinte, fez-se representar em Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Câmara dos Deputados destinada a apurar 
violações a normas técnicas de produtos ofertados aos consumidores. Anos 
mais tarde, seu fundador e primeiro presidente, o advogado Renato Móttola, 
veio a compor o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor e ajudou a 
elaborar o Código de Defesa do Consumidor.

ii
 

O ano de 1985 foi também especial para o Brasil, pois nele o então presidente 

José Sarney editou o decreto nº 91.469, que criou o Conselho Nacional de Defesa do 

Consumidor (CNDC), tendo participação decisiva na elaboração do CDC, através da 

inclusão do tema do consumidor na Constituição Federal de 1988 e pela formação da 

Comissão de Juristas responsável pela elaboração do anteprojeto que deu base a lei 

nº 8078/90.iii 

Hodiernamente, a proteção do consumidor é considerada um direito humano 

fundamental de terceira geração.  

Sem dúvida, a mola propulsora do CDC é o princípio da vulnerabilidade do 

consumidor, que objetiva garantir a igualdade formal e material aos sujeitos da relação 

jurídica de consumo, o que não se traduz em aceitar os exageros, sem utilidade real, 

que acabam por obstaculizar o avanço tecnológico, o crescimento do capital e a 

atividade comercial propriamente dita, de circulação de bens e serviços no mercado. 

A vulnerabilidade consiste numa situação que pode ser permanente ou 

provisória, vivenciada individual ou coletivamente, que resulta no enfraquecimento e 

fragilização do sujeito de direitos, acabando por desequilibrar a relação de consumo 

estabelecida. (LIMA MARQUES, 2010, p.87). 

Uma classificação corrente iv  explicita três (e até quatro) tipos de 

vulnerabilidade: a jurídica, a técnica, a fática, e a informacional. 

Por vulnerabilidade jurídica, também conhecida como científica, entende-se 

pela ausência de conhecimentos jurídicos específicos, de contabilidade ou de 

economia, que possibilitariam maior clareza do negócio jurídico em apreço. 
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Importante dizer que só e presumida essa vulnerabilidade para o consumidor pessoa 

física e não profissional. As pessoas jurídicas e os profissionais são presumidos, em 

sentido contrário, detentores do conhecimento necessário para o equilíbrio da relação 

de consumo, nesse campo.  

Importa reconhecer essa vulnerabilidade para que fique marcada a 

necessidade de que o fornecedor informe claramente o consumidor sobre o conteúdo 

do contrato, deixando evidente sua boa-fé. Sobretudo numa era de contratos 

eletrônicos, massificados e de adesão, a falta de clareza parece ser uma artimanha 

para burlar normas protetivas do consumidor. 

Já a vulnerabilidade técnica traduz-se na situação em que o consumidor, não 

tendo conhecimentos técnicos do objeto (bem ou serviço) que está adquirindo, 

torna-se mais fácil ser ludibriado com relação às suas qualidades e utilidades.  

Da mesma forma que a jurídica, a vulnerabilidade técnica é presumida ao 

consumidor pessoa física, não profissional, podendo estender aos profissionais, caso 

sejam destinatários finais do bem. Esse é um caso excepcional, necessitando, pois, 

de prova no caso concreto.  

Em suma, esse tipo de vulnerabilidade está atrelada à especialização, logo, a 

profissionalidade ou não do agente no que concerne ao bem ou serviço.  

A vulnerabilidade fática, ou socioeconômica, manifesta-se pela posição do 

fornecedor. Apresentando grande poder econômico, ou em razão da essencialidade 

do serviço, acaba por impor sua superioridade na relação contratual.  

Esse tipo de vulnerabilidade acaba por criar uma graduação, sendo alguns 

considerados hipossuficientes (por razões de desfavorecimento ou pobreza) ou até 

hipervulneráveis (caso dos idosos, crianças, jovens, doentes etc.). 

Nesse diapasão, importa mencionar os ensinamentos da doutrina francesa, 

colecionados por LIMA MARQUES (2010, p.87): 

Efetivamente, como ensina a doutrina francesa, a fraqueza ou 
fragilidade pode ser inerente às pessoas individualmente consideradas; pode 
ser relativa, quando o outro e muito forte, ou quando o bem ou serviço 
desejado é essencial e urgente, comportando assim graduações subjetivas 
comparáveis às graduações subjetivas da minoridade, que iriam dos 
consumidores mais desfavorecidos ou vulneráveis (idosos, crianças, 
superendividados, doentes, mutuários do SFH etc.) aos profissionais 
somente eventualmente vulneráveis, ante, por exemplo, a complexidade do 
bem ou serviço. 
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Se considerar que todos os consumidores são carentes de informação 

especializadas, pode-se dizer que intrinsecamente há a vulnerabilidade informacional. 

Em outras palavras, não há como negar que o avanço das técnicas de comunicação, 

publicidade e marketing está trazendo sérias dificuldades de discernimento e 

esperteza até para consumidores mais avisados.  

A informação é abundante, amplamente manipulada e controlada, e na maioria 

das vezes chega a ser desnecessária. São publicidades disparadas de todos os lados 

(outdoors, facebook, celulares, panfletos etc.). 

Diante desse quadro de classificação das vulnerabilidades, fica saliente que há 

uma escala de vulnerabilidade, uma vez que determinados sujeitos acumulam dois, 

três e até quatro desses tipos, quando não outros, que não foram mencionados nesse 

trabalho. 

Contudo, observação importante é feita pela ministra Nancy Andrighi, ao 

considerar a possibilidade de haver outras vulnerabilidades não descritas 

abstratamente pela doutrina, mas faticamente presentes no cotidiano dos 

consumidores, em suas variadas relações de consumo: 

A despeito da identificação in abstracto dessas espécies de 
vulnerabilidade, a casuística poderá apresentar novas formas de 
vulnerabilidade aptas a atrair a incidência do CDC à relação de consumo. 
Numa relação interempresarial, para além das hipóteses de vulnerabilidade 
já consagradas pela doutrina e pela jurisprudência, a relação de dependência 
de uma das partes frente à outra pode, conforme o caso, caracterizar uma 
vulnerabilidade legitimadora da aplicação da Lei nº 8.078/90, mitigando os 
rigores da teoria finalista e autorizando a equiparação da pessoa jurídica 
compradora à condição de consumidora. (STJ, REsp.1.195.642/RJ, 
j.13.11.2012, rel. Min. Nancy Andrighi).

v
 

 

III. O CONCEITO DE SUPERENDIVIDAMENTO 
 

A tarefa de conceituar é sempre problemática, uma vez que se trata de limitar entre as 

variadas possibilidades, quais serão abrangidas pelo conceito em questão. De outro modo, 

significa sempre uma escolha a partir de diferentes fatores, objetivos ou não, que traçam um 

quadro descritivo do objeto analisado. 

No caso do superendividamento não é diferente. A depender da realidade do país e 

suas variantes (econômicas, políticas, sociais...), há a elaboração de um conceito que o 

explicite, delimitando, seu campo de abrangência. 
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Ademais, cabe ressaltar que o conceito do instituto está imbricado no próprio sujeito 

(consumidor superendividado), por essa razão, ora se fala em superendividamento, ora se 

trabalha com o superendividado, na busca pela maior exatidão do que seja esse fenômeno 

recente do mundo jurídico.  

Tomando como exemplo a França, que já apresenta legislação pertinente ao 

superendividamento (em francês, surendettement), o artigo L330-1 do Código do Consumidor 

(Code de la consommation) explicita que: “La situation de surendettement des personnes 

physiques est caractérisée par l'impossibilité manifeste pour le débiteur de bonne foi de faire 

face à l'ensemble de ses dettes non professionnelles exigibles et à échoir”vi . 

Desse modo, é possível depreender alguns aspectos caracterizadores dessa 

conceituação.  

Em primeiro lugar, nota-se que há limitação clara de que seja “pessoas físicas”, isso 

porque a pessoa jurídica já apresenta mecanismos apropriados para tratamento de situação 

análoga ao superendividamento, qual seja a recuperação extra e judicial, além da falência. 

Também é importante que seja averiguada a boa-fé do consumidor, que não pode ter 

conscientemente contribuído para estar numa situação de endividamento excessivo.  

Por fim, as dívidas devem ser oriundas de atividades não profissionais, ou seja, se 

forem decorrentes de aquisições de bens e serviços que estão ligados diretamente ao 

trabalho, não serão contempladas, sendo que, no conjunto das dívidas admitidas, serão 

consideradas tanto aquelas que já estão vencidas, quanto as que ainda estão por vencer. 

Com efeito, não é essa conceituação diferente da esboçada pela jurista brasileira Lima 

Marques (2006, p.256), para quem o superendividamento “é a impossibilidade global de o 

devedor pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, pagar todas as suas dívidas atuais e 

futuras de consumo (excluídas as dívidas com o Fisco, as oriundas de delitos e as de 

alimentos)”. 

A autora vai adiante da definição francesa, ao incluir a expressão “leigo”, que significa 

a exclusão de pessoas que são expertises e, portanto, devem ter habilidade ao lidar com a 

administração financeira. Além disso, Lima Marques precisou que o conceito de 

superendividamento não abarca dívidas não provenientes das relações de consumo, como 

seriam as pensões, as trabalhistas etc. 

A seu turno, Santos conceitua o superendividamento, como sendo: 

a situação em que a pessoa física tem o seu ativo circulante 
(rendas) inferior aos valores devidos aos seus credores (a curto e a 
longo prazo), deixando um passivo a descoberto, independentemente 
de seu imobilizado (bens imóveis), capazes de influir na manutenção 
de suas despesas mais básicas em sua subsistência. Sendo vista 
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pelo regime contábil de competência, onde se antecipam os encontros 
de receitas e despesas, mesmo não ocorrendo o recebimento e o 
vencimento destas últimas num determinado período.vii 

Nesse caso, observa-se que foi construída uma definição mais pautada em elementos 

das ciências contábeis, sendo apenas especificada que se trata de pessoa física, como  na 

definição de Lima Marques. 

Importa, ainda, mencionar a contribuição do sociólogo canadense, Gérard Duhaime, 

que define quem é o consumidor superendividado de maneira mais clara e direta: 

“Typiquement, le surendetté est donc celui qui se voit obligé de ne payer que des portions de 

ses charges ou de ses dettes, parce qu’il ne peut s’en acquitter  entièrement”.viii   

Na tentativa de melhor estudar o instituto, a doutrina tem classificado o 

superendividamento em Ativo e Passivo. No primeiro caso, entende-se que o próprio 

consumidor colaborou para estar na situação de devedor, ou seja, pessoas que não tem 

controle de suas finanças. Já no segundo caso, considera-se que o consumidor está na 

situação de devedor não por vontade própria, mas por razões externas (desemprego, 

falecimento de parentes próximos, divórcio). 

Essa classificação é também apontada pela jurista portuguesa Leitão Marques (2000, p.02): 

o sobre-endividamento pode ser activo, se o devedor contribui 
activamente para se colocar em situação de impossibilidade de 
pagamento, por exemplo, não planejando os compromissos 
assumidos e procedendo a uma acumulação exagerada de créditos 
em relação aos rendimentos efectivos e esperados; ou passivo, 
quando circunstâncias não previsíveis afectam gravemente a 
capacidade de reembolso do devedor, colocando-o em situação de 
impossibilidade de cumprimento. 

Interessante alertar que no português de Portugal, optou-se pela expressão 

“sobre-endividamento”, no lugar de “superendividamento”, como tem sido preferido no Brasil. 

Nessa mesma linha classificatória, mas fazendo uma subdivisão de consumidor ativo 

em consciente e inconsciente, está a proposta de conceituação do Procon/SP: 

Superendividado ativo consciente: indivíduo que agiu com a 
intenção deliberada de não pagar, tencionando fraudar credores (é o 
consumidor de má-fé). 

Superendividado ativo inconsciente: devedor que agiu 
impulsivamente ou que deixou de formular o cálculo correto no 
momento em que contraíra as dívidas, também identificado como um 
devedor imprevidente e sem malícia. 

Superendividado passivo: indivíduo que por motivos 
exteriores e imprevistos sofreu uma redução brutal dos recursos 
devido a acidentes da vida no curso do contrato, a exemplo de 
divórcio, separação, desemprego, redução de salário, morte ou 
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doença de familiares, bem como os bons "acidentes": gravidez, 
nascimento de filho ou neto, volta para a casa do filho maior etc.ix 

 

A referida diferenciação pode parecer sem maior importância, no entanto, é 

fundamental na aplicação do instituto pelos órgãos judiciários, para que não fique afastada da 

tutela do Poder Judiciário, nenhuma ameaça ou lesão de direitos.  

A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ainda que pontualmente, já tem se 

manifestado a respeito do superendividamento, como se depreende da análise do trecho do 

acórdão relatado pelo ministro Fernando Gonçalves: 

A vingar a tese da recorrente, da prevalência da dignidade da 
pessoa humana, em face do "superendividamento", estar-se-á 
institucionalizando o calote consentido, ou seja, bastará a pessoa se 
endividar, deliberadamente, além das suas possibilidades de 
pagamento, adquirindo bens de consumo de forma desarrazoada e, 
depois, alegar, pura e simplesmente, aviltada na sua dignidade, 
suprimindo, então, os descontos dos empréstimos consignados na 
sua folha de pagamento. (STJ, AgRg na Medida Cautelar 16.128/RS, 
j.04.02.2010, rel. Min. Fernando Gonçalves).x 

Nota-se que o citado ministro considerou em sua análise apenas uma espécie de 

consumidor superendividado, o superendividado ativo consciente, pois retrata a situação de 

um indivíduo que deliberadamente tenha contraído inúmeras dívidas. 

Enfim, no presente trabalho, essas classificações tornam-se imprescindíveis quando 

utilizadas para definir que tipo de consumidor superendividado poderá receber um tratamento 

específico no âmbito da Justiça brasileira, pois não se podem beneficiar aqueles que se 

valham de sua própria torpeza, como bem se depreende do brocardo latino: 

Venire Contra Factum Proprium.  

 

IV. A PREVENÇÃO E O TRATAMENTO DO CONSUMIDOR 
SUPERENDIVIDADO NO DIREITO FRANCÊS 

 

O capitalismo, visando sua sobrevivência, desenvolveu meios de proporcionar ao 

consumidor a aquisição de bens e serviços instantaneamente, sem precisar esperar: o 

parcelamento, o crédito. Com isso, há a possibilidade de ascensão a um modelo de vida 

superior.  No entanto, é preciso salientar que não é a renda que aumenta, mas o poder de 

compras, por conta dos citados recursos. Conforme adverte o jurista francês Luc Bihl, “O 

crédito não aumenta as rendas, ao contrário, as diminui, tornando-se mais uma impressão, ou 

até mesmo uma ilusão de aumento do nível de vida, que uma realidade”xi. 

Entre as técnicas utilizadas pelo direito francês para reduzir o risco de tornar o 

consumidor superendividado está o denominado prazo de reflexão (délai de réflexion). 
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Presente desde a década de 70, tem como objetivo evitar o risco de compromissos assumidos 

de maneira impulsiva, sem considerar os diversos fatores, tais como necessidade, orçamento 

familiar, concorrência etc. Nesse sentido, o direito francês inspira-se em instituto semelhante 

do direito inglês e do direito norte-americano, conhecido nesse último como cooling off period.  

Não se duvida que esse período de reflexão traz um efeito positivo para o mercado, 

uma vez que o consumidor, comparando e escolhendo as melhores ofertas de crédito ao 

consumo, acaba por estimular a concorrência. 

Nas precisas lições de Bernitz, 

Pode-se assim notar que a informação desempenha um papel no estímulo à 
concorrência. Ela oferece ao consumidor a possibilidade de melhor se 
orientar a respeito das diversas ofertas que ele encontra no mercado, e de 
conhecer suas qualidades relativas. Vista sob este ângulo, a informação ao 
consumidor pode constituir um elemento da política de concorrência.

xii
 

Para que seja possível o exercício do direito de reflexão, o código do consumidor 

francês (Code de la Consommation) prevê que a oferta deva ser mantida durante quinze dias, 

pelo menos, a contar da sua emissão. (cf. art. L. 311-8). 

Outras duas medidas apontadas pela lei francesa de 1989, diziam respeito à 

“regulação amigável” e o “redressement judiciaire civil”, ambos complementares. O primeiro 

na via administrativa, o segundo, tramitando nos “tribunais de instância”. 

Essas medidas queriam facilitar a reinserção do consumidor superendividado no 

circuito econômico e social. Para tanto, permitem a ingerência das autoridades 

administrativas e judiciárias na fase de execução dos contratos, buscando aliviar o peso das 

dívidas do superendividado. 

No entanto, em 1995, o legislador rompeu com a dualidade dos procedimentos, 

unificando-os. Assim, o consumidor superendividado deixa de ter a opção de procedimentos, 

para somente poder apresentar às comissões departamentais seu requerimento e estas são 

encarregadas de realizar os trabalhos de natureza econômica. Ao juiz da execução cabe o 

controle. 

A partir da lei de 29 de julho de 1998, relativa à luta contra as exclusões, foram 

operadas diversas inovações, a saber: a inclusão da insolvência do devedor contumaz com a 

introdução de uma moratória, para determinar se a situação do devedor está 

irremediavelmente comprometida, com isso, o legislador abre a possibilidade de perdão 

parcial ou total da dívida. 

Prosseguindo nas inovações, a lei de 1º de agosto de 2003 instaura o procedimento 

dito de restabelecimento pessoal, permitindo a venda de bens do devedor e perdão da dívida. 

3824



Diante dessas considerações gerais sobre a criação e evolução da lei de tratamento 

do superendividamento na França, é salutar apontar descritivamente o modo como se opera 

esse tratamento. 

I.1. As condições de admissibilidade do procedimento de superendividamento e recuperação 

pessoal 

Inicialmente, cumpre colacionar o entendimento de Calais-Auloy e Steinmetz quanto 

ao que seja esse tratamento: 

tratar as situações de superendividamento é acordar ao devedor prazos de 
pagamento, até mesmo remissões de dívidas, de maneira a evitar sua ruína 
completa e, se possível, a restabelecer sua situação. No espírito do 
legislador, a proteção do devedor é, pois, essencial. Os interesses dos 
credores são ignorados, mas eles são tratados de maneira subsidiária. 
Reencontra-se aqui a finalidade do direito do consumo: proteger aquele que 

se encontra em situação de fraqueza. xiii 

Cumpre salientar-se que a lei prevê que às comissões departamentais de 

superendividamento cabe verificar as condições de admissibilidade, conforme artigo R 331-10 

do Código. 

Podem-se identificar três critérios de apreciação concernente às pessoas envolvidas, 

a sua situação financeira e as intenções manifestadas: 

a) Pessoas envolvidas: é admissível pedido de pessoas físicas domiciliadas na França 

ou de nacionalidade francesa não domiciliadas na frança, mas tendo subscrito um 

compromisso com credores estabelecidos na França. (artigos L330-1, L 334-1 a L 334-11 e 

artigo L 333-3-1 do Código). 

Ademais, são consideradas apenas as dívidas de fins pessoais e não profissionais. 

Esse dispositivo pode beneficiar ao devedor principal de uma dívida, mas igualmente a seu 

codevedor e ao fiador. 

b) Situações abarcadas pelo dispositivo: O artigo L 330-1 do Código define a situação 

de superendividamento como sendo a situação naquela o devedor está na impossibilidade 

manifesta de satisfazer o conjunto de suas dívidas não profissionais. Essa situação é 

caracterizada quando o conjunto dos rendimentos e capitais do devedor não pode satisfazer 

os credores. 

O procedimento de recuperação pessoal difere sobre este ponto pois nele é confiado 

ao Tribunal de instância e exige-se que o devedor esteja numa situação irremediavelmente 

comprometida. (L 330-1 alínea a do Código). 

c) A boa-fé: A boa-fé exigida é definida em oposição à má-fé. Verificou-se que a 

imprudência ou a negligência do devedor são comportamentos insuficientes para caracterizar 
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a má-fé. Essa reside na consciência de criar ou de agravar a dívida com fraude aos direitos 

dos credores.  

I.2. As medidas de tratamento das situações de superendividamento  

Uma comissão de superendividamento dos particulares é instituída em cada 

departamento (artigo L 331-1 do Código), sendo que a comissão competente é aquela do 

domicílio do devedor (artigo R.331-7 do Código). Como supramencionado, ela é responsável 

por verificar as condições de admissibilidade.  

Ela deve se pronunciar em três meses e de suas decisões e recomendações cabe 

recurso perante o juiz de execução.  

A comissão deve indicar o estado do endividamento e, se necessário, proceder a uma 

investigação (audiências; oitiva dos credores; pedido de informação a órgãos do governo, 

instituições de crédito e ao Banco da França). 

A comissão deve informar os credores quanto à abertura de um procedimento de 

superendividamento e o estado do passivo, o que lhes permite opor às decisões tomadas pela 

comissão nesta fase do procedimento. 

1.2.1. As principais missões da comissão 

a) Missão de conciliação: A comissão tem, em primeiro lugar, a missão de conciliação. 

Ela tenta conseguir a adoção de um plano de recuperação (chamado plano convencional) 

negociado entre devedor e seus principais credores. 

O plano convencional de recuperação prevê as modalidades de sua execução e as 

sanções atreladas a sua inexecução. Sua duração não pode exceder a oito anos. Pode 

prever: 

- Medidas de adiamento ou reescalonamento do pagamento das dívidas; 

- Medidas para perdão de dívidas; 

- Medidas para redução ou eliminação da taxa de juros; 

- Medidas de criação ou substituição de garantia. 

b) Missão coercitiva: a comissão dispõe igualmente de um poder de restrição/coerção. 

Isso significa que, na ausência de conciliação, a comissão pode, à pedido do devedor e após 

ter informado as outras partes no procedimento, impor as seguintes medidas: 

- Reescalonar o pagamento das dívidas, sem ultrapassar a oito anos; 

- Imputar os pagamentos prioritários sobre o capital; 

- Prescrever uma menor taxa de juros sobre os montantes correspondentes aos 

vencimentos reescalonados; 
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- Suspender a exigibilidade das dívidas por um período não superior a dois anos, com 

suspensão dos juros de mora.  

As partes podem contestar as recomendações da comissão perante o juiz da 

execução. 

c) Missão de suspensão dos procedimentos: A comissão pode suspender no tribunal 

de instância as ações de despejo do devedor. Ela pode, mesmo antes da decisão de 

admissibilidade, suspender os processos de execução contra os bens do devedor.   

 

V. CONCLUSÃO 
 

É verdade que os conflitos envolvendo consumidores superendividados não ficam à 

margem do Poder Judiciário, até mesmo considerando o Princípio da Inafastabilidade da 

Jurisdição (Art. 5º,XXXV da CRFB/88 - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito). 

Contudo, como asseveram Delton MEIRELLES e Marcelo de MELLO (2010, 255), em 

estudo feito sobre os juizados especiais e a tutela do consumidor, 

“Diversamente do que se poderia supor, a absorção integral destes conflitos 
massificados e usuais pelos juizados especiais não significa garantia de 
pleno acesso à justiça, conceito este mascarado pela realidade de um 
demagógico acesso aos órgãos judiciários, cujo resultado é, muitas vezes, 
uma prestação jurisdicional deficiente e de baixa qualidade”.  

Desde o Direito Romano até a Idade Média, o devedor insolvente tinha como destino 

tornar-se servo do seu credor, em razão de sua dívida. Em épocas mais remotas da 

Antiguidade e nos primeiros anos de Roma, admitiu-se até a execução pessoal do devedor. 

As Ordenações Manoelinas e filipinas chegaram a prever prisão civil por dívida 

(DANEMBERG, 2010, p. 301). 

A mesma condição já não é mais exposta os consumidores superendividados no 

Brasil. Com efeito, a partir da legislação consumerista, esse consumidor não precisa passar 

pelo ultrapassado processo de execução por quantia certa contra devedor insolvente, como 

apontado no CPC, nos artigos 748 a 748-A. O consumidor pode, por exemplo, antecipar-se e 

propor uma ação revisional, ação de resolução contratual, entre outras, com fulcro no artigo 

83 do Código de Defesa do Consumidor. 

Apesar dessa possibilidade, o que se nota é a falta de utilização desses mecanismos, 

até pelos custos que eles impõem ao consumidor já superendividado. O Juizado Especial Civil 

seria uma saída para esse problema, se não fosse o fato de não atentar-se para essa 

característica de parte de sua clientela, o superendividamento. 
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Com efeito, as causas apresentadas perante os Juizados Especiais Cíveis pertinentes 

aos consumidores superendividados não são analisadas em sua singularidade como 

deveriam ser, o que pode significar, em última análise, uma prestação jurisdicional deficitária. 

Atualmente, no TJRJ, os Juizados Especiais não desenvolvem qualquer trabalho específico 

com este público, seja previamente às audiências ou no decorrer delas. Isto faz com que 

propostas conciliatórias plausíveis deixem de existir, visando superar a situação de 

superendividamento. 

É certo que a ausência de legislação específica dificulta a realização de procedimentos 

especiais (tais como a mediação) para solucionar estes litígios. Entretanto, após o Código de 

Defesa do Consumidor, o consumidor não precisa mais ser compelido ao sistema de 

execução por quantia certa contra devedor insolvente.  Com efeito, o artigo 83 do Código de 

Defesa do Consumidor prescreve que “para a defesa dos direitos e interesses protegidos por 

este Código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada 

e efetiva tutela”. 

Espera-se por uma legislação brasileira consumerista específica para o tratamento do 

consumidor superendividado, a exemplo da comentada lei francesa, para que o sujeito de 

direitos e obrigações não se veja excluído do acesso à justiça. Ademais, os projetos-pilotos 

esboçados por alguns tribunais brasileiros colaboram nessa tarefa, sendo necessário, em 

trabalho apartado, o estudo da sua efetividade e eficiência frente ao atual quadro legislativo 

brasileiro.  
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INTRODUÇÃO 
 

Quando um casal tem um(a) filho(a) deficiente1, há uma mudança significativa na sua 

rotina, podendo ser, inclusive, um dos motivos para o rompimento da relação marital.  A 

espera do(a) filho(a) “desejado(a)” – “normal”, fisicamente perfeito(a) e que no seu 

desenvolvimento seja capaz de revelar traços identificados com os da personalidade de um 

dos pais – que não chegou, faz levantar uma série de questionamentos que se misturam a 

conteúdos de culpa, preocupação e expectativa por parte dos pais com relação ao futuro 

dos(as) filhos(as). Ao longo do tempo, a partir de uma maior interação pais-tipo de 

deficiência, a busca de superação aproxima-se de uma adaptação ao ‘problema’; uma 

adaptação cheia de desafios, conquistas, dores, frustrações: experiências comuns no 

processo de dar prosseguimento e cuidar da criança deficiente. Tanto maior o grau de 

dependência que determinada deficiência implica, mais se exige dos pais investimento em 

termos afetivos, financeiros, educacionais, médico-terapêuticos. Da mesma forma, tais 

investimentos estão relacionados às condições financeiras dos pais, uma vez que o 

acompanhamento é custoso (em tempo e dinheiro) para as famílias. Mesmo porque o papel 

do Estado no que se refere às políticas de famílias2 para pessoas com deficiência, como 

constatado, ainda encontra-se silenciado no Brasil, o que sobrecarrega os pais no que diz 

respeito ao papel da criação e socialização dos filhos deficientes.   

Em entrevistas exploratórias realizadas3, mães de classe média revelaram que no 

processo de cuidar e educar filhos(as) com necessidades especiais elas se apoiaram em 

diferentes redes sociais de apoio, que vão desde redes especializadas a redes simbólicas, 

religiosas. O projeto de vida que os pais definem para o(a) filho(a) implica em cuidar e 

educar, mas, para que isso se efetive, ele precisa se amparar em conhecimentos teóricos, 

fornecidos através de literatura especializada e de profissionais da área; outras redes ainda 

entram em jogo, constituindo-se no estabelecimento de uma dinâmica de convívio com 

outros pais de crianças deficientes, colaborando não apenas com o compartilhamento de 

experiências, mas também possibilitando a participação numa rede ‘menos tensa’, uma vez 

que a condição semelhante dos pais os coloca na posição de ‘iguais’.  As redes religiosas, 

                                                 
1 O termo deficiência é compreendido nesse estudo segundo o modelo social que qualifica a deficiência como 
“[...] uma experiência de segregação e opressão, enfatizando o resultado negativo da interação entre o corpo 
com lesões e a sociedade.” (Diniz, 2007, p.15) 
2 Segundo Karin Wall (2004, p. 6), “O termo "políticas de famílias" refere-se, genericamente, as ações 
governamentais dirigidas às famílias, isto é, a tudo o que os governos fazem para regular e para apoiar a vida 
familiar. Trata-se da legislação, das resoluções, dos subsídios e dos programas delineados e concebidos para 
atingir determinados objetivos para os indivíduos nos seus papéis familiares ou para o núcleo familiar no seu 
conjunto.”   
3 No mês de dezembro de 2010, entrevistas foram realizadas com mães de pessoas com deficiência. As 
referidas mães foram selecionadas a partir de uma escola particular que trabalha com o modelo da inclusão de 
alunos com deficiência, localizada no bairro do Imbuí – Salvador, Bahia. A finalidade da aplicação das entrevistas 
foi exploratória, ou seja, para estabelecer uma aproximação com as famílias de crianças com deficiência, 
procurando entender o que se processa no interior dessas famílias que contam com a presença de um(a) filho(a) 
com deficiência, bem como identificar quais demandas apresentam para a sua criação e educação.  
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através de igrejas ou relação individual com o sagrado (orações, devoções), estão 

igualmente presentes. A família propriamente dita ou a ‘rede familiar’– aquela considerada 

dos parentes consangüíneos e/ou afins –, a mais próxima teoricamente, e da qual se espera 

uma obrigatoriedade na relação, é igualmente tomada como importante nesta trajetória de 

auxílio ao casal, no entanto, parece estar menos implicada na função de cuidar e educar a 

pessoa com deficiência. Junto a esses parentes (sobretudo avós, tios), o casal se vê frente 

à necessidade de construção da inclusão da pessoa com deficiência, que nem sempre é 

‘aceita’ como parente, sendo, muitas vezes, considerada um ‘agregado estranho’ na rede de 

parentesco. Assim, para que essa inclusão aconteça, será necessário verificar o grau de 

“integração externa”4 dos pais, o que favorecerá ou não na sua operacionalização. Portanto, 

as resistências à interação parecem estar em todos os lados, tanto dos pais em promover 

uma maior aproximação da criança com os parentes próximos (atitude que revela proteção, 

mas também vergonha, culpa), quanto da família extensa em se ocupar e se implicar nos 

cuidados de uma pessoa considerada ‘trabalhosa’ e cujo retorno em termos interativos se 

difere daquele de um individuo considerado normal. Tal dinâmica ‘testa’ os relacionamentos 

através do reforço ou afastamento de pessoas. Embora isto se processe em qualquer 

família, com ou sem presença de deficientes – porque qualquer experiência sugere 

aproximação, afastamento, implicação, repulsa, investimento, etc, de diferentes pessoas 

numa rede –, em famílias com pessoas com necessidades especiais as dificuldades na 

educação e na construção de projetos de vida para elas, que possibilitem a diminuição da 

sua dependência, exigem um investimento emocional maior, uma vez que a falta de 

autonomia implica num cuidado constante e uma preocupação, por parte dos pais, com o 

futuro do(a) filho(a). 

Levando em consideração esses aspectos, este estudo toma como foco de 

discussão o papel que exerce a rede de parentesco no cuidado da pessoa com deficiência 

intelectual e de que maneira estas famílias buscam a formação de outras redes de apoio. 

Parte-se da consideração de que a presença de uma pessoa com deficiência dinamiza e 

reorienta a rede de parentesco na medida em que inclui ou exclui pessoas no 

relacionamento imediato com os pais e com a pessoa com deficiência.  

 
 

                                                 
4 “[...] Se se centrar a análise a nível das atitudes, focar-se-á a percepção do mundo social, a visão do lugar a 
ocupar na sociedade, ou ainda a permeabilidade a informações vindas do exterior (por exemplo, o recurso a 
informação especializada: médica, sobre educação, etc.). Se se privilegiar uma abordagem a nível das práticas, 
poder-se-ão utilizar indicadores sobre hábitos de consumo cultural (leitura de jornais, práticas culturais...) ou 
aferir-se o contacto direto com o mundo exterior e as sociabilidades com outras pessoas. As percepções, os 
interesses e os consumos de informação tem sido, aliás, os indicadores normalmente privilegiados pelos 
sociólogos da família na classificação do grau de abertura ou de fechamento ao exterior [...].” (Aboim, 2012, p. 
235). 
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FAMÍLIAS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E REDES SOCIAIS DE 
APOIO 
 

Nas análises sobre família, há uma tendência à naturalização das relações 

familiares. Isto ocorre por conta da identificação da família com a unidade biológica de 

reprodução (pai, mãe e filhos) e, por conseguinte, tomada como um modelo, de base 

biológica, a ser seguido.  A família torna-se assim um terreno fértil para um discurso 

normativo.  Neste estudo, embora família apareça como uma categoria analítica, ela é 

pensada como um universo de relações, que se reproduz e se (re)significa em distintos 

lugares, momentos  e experiências dos indivíduos (Sarti, 2004). Metodologicamente isto 

implica em dar atenção ao discurso dos sujeitos sobre a realidade que constrói sobre 

família, sua noção de si que ordena as relações de parentesco.  

Olhando parte da literatura especializada que toma a família como foco de 

intervenção, podemos perceber que diversas áreas (serviço social, enfermagem, educação) 

caracterizam a família, nesse início de século, como uma instituição em “desordem”, tendo 

em vista que seus indicadores de ordem desfizeram-se a tal ponto que dificultam determinar 

com nitidez o que a delimita.  

 

Vive-se uma época, como nenhuma outra, em que a mais naturalizada de 
todas as esferas sociais, a família, além de sofrer importantes abalos 
internos, tem sido alvo de importantes interferências externas. Estas 
dificultam sustentar a ideologia que associa a família à idéia de natureza, ao 
evidenciarem que os acontecimentos na família vão além de respostas 
biológicas universais às necessidades humanas, mas configuram diferentes 
respostas sociais e culturais, disponíveis a homens e mulheres em 
contextos históricos específicos. (Sarti, 2004, p. 194) 

 

Diante disso, evidencia-se que a normalidade das relações familiares é construída 

socialmente e determinada por “[...] circunstâncias históricas conforme a classe, gênero, 

etnia e geração [...].” (Fonseca, 2004, p. 225).  

As transformações nos comportamentos demográficos depois dos anos 1960, 

segundo François de Singly (2007), repercutiram de variados modos na organização dos 

modos de vida familiar dos indivíduos e de suas relações. Os indicadores demográficos 

responsáveis por essas transformações podem ser aqui resumidos: diminuição do número 

de casamentos e recasamentos e o aumento das uniões livres; o crescimento do divórcio; a 

redução da natalidade; o aumento do número de nascimentos fora do casamento; a 

ampliação do trabalho assalariado das mulheres, principalmente das mães. Com isso, a 

família encontra-se, em constante transformação, por participar dos dinamismos próprios 

das relações sociais. Assim, agregada ao processo social, ela passa, então, por mudanças 

significativas. Em meio às alterações sociais e culturais, a família esforça-se para organizar 
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aspectos inerentes a si que o contexto sociocultural vai modificando.   Enfrentando os 

fatores externos e, ao mesmo tempo, procurando readaptar-se a eles, a família segue então, 

buscando novas formas de organização, dando continuidade ao ciclo evolutivo que 

atravessa ao longo da sua existência.    

Apropriando-se do pensamento de Peixoto, Singly e Cichelli (2000), observa-se que 

na sociedade contemporânea, os indivíduos não se assemelham com aqueles das gerações 

que os precede. As transformações no funcionamento interno das famílias permitiram maior 

espaço para a expressão pessoal e para a autonomia.  Foram mister  ao impor: 

 
   [...] o surgimento do indivíduo original, ou seja, respeitando a sua própria 
natureza. [...].  
O ‘eu’ reclama cada vez mais o primeiro papel. Isso obrigou os homens e as 
mulheres a mudarem sua maneira de conceber a vida comum. Essa se 
tornou atraente, pois permite o reconhecimento de uma pessoa enquanto 
pessoa. A relação amorosa ou afetiva é vista como um espaço favorável à 
revelação progressiva da identidade pessoal, não devendo assim sufocar. 
Cada um busca a fórmula mágica que lhe possibilite ser ‘livre junto’.  
(Singly, 2000, p. 14/16) 
 

Essas transformações possibilitaram para que um novo cenário da vida familiar fosse 

configurado paulatinamente, com orientações específicas em cada sociedade, em cada 

país. Contudo, o que não sofreu interferência nesse contexto de transformações foi o fato da 

família, nas suas relações intrafamiliares, manter a construção identitária dos seus 

membros. 

Assim, mesmo diante dessa avalanche de transformações porque tem passado a 

família, na sociedade contemporânea, sua importância não foi subtraída, ao contrário, ela 

continua sendo tomada como mecanismo indispensável, como “a viga mestra da sociedade” 

(Both, 1976, p. 27). Neste estudo, cujo campo empírico é a família, partimos da 

compreensão de que família é um conjunto de complexas relações, composta de indivíduos 

diferenciados por idade, que se relacionam diariamente, dando origem a uma dinâmica e 

complexa rede de sentimentos. Dessa maneira, ela não se configura como uma simples 

soma de indivíduos, nem como uma instituição com papéis definidos, mas como um 

conjunto vivo, contraditório e cambiante de pessoas com individualidade e personalidade 

próprias, não podendo ser, assim, considerada apenas pelo aspecto do capital cultural que 

lhe é concernente. 

Assim, uma vez que o intento desse trabalho é entender a família não como um dado 

adquirido, mas como uma dinâmica que funciona sobre o tempo e o espaço social (Silva, 

2001, p. 57), nas suas relações internas, cabe aqui ter-se em conta as diferenças entre os 

conceitos de família e agregado doméstico.  Os estudos realizados por Wall (2012) sobre 

“Grupos domésticos de co-residência em Portugal” servem de base para ilustrar essa 

diferenciação. Logo, a família pode ser compreendida como formada por pessoas que 

3835



 

decidem conviver sob um mesmo teto, porém, estando ligadas por laços de 

consangüinidade e/ou aliança. No grupo doméstico, então, estariam as pessoas que 

resolvem dividir a mesma casa/alojamento, conviverem juntas, todavia partilhando ou não os 

recursos disponíveis. Em outras palavras, isso significa dizer que nos grupos domésticos 

podem estar incluídos os indivíduos não familiares.  

Dessa maneira, como contexto cultural e de práticas educativas, a família, ocupa um 

lugar privilegiado por estar imbuída de sentimentos e afetos na transmissão de elementos 

para a formação, isto é, na transmissão dos padrões de moral e convivência social que 

influenciam na personalidade do indivíduo. Assim, a família enquanto parte da sociedade 

termina por compartilhar das transformações próprias das relações sociais, sofrendo, desta 

forma, as influências do contexto político, econômico e cultural no qual se encontra inserida. 

“A família é, por um lado, um fenômeno fundado na natureza própria do homem e, por outro, 

uma instituição social, e como tal, varia através da história e de uma cultura para outra” 

(Wagner, 2002, p. 9). Isso leva a entender que cada família possui um modo particular, uma 

“cultura” familiar específica, com seus códigos e universo pessoal de significados para 

comunicar-se, com suas regras, ritos e jogos.  

Famílias com a presença de pessoas com deficiência, isso se torna mais relevante 

ainda considerando as particularidades que a deficiência do(a) filho(a) implica no seu 

cuidado e educação. Nessas famílias, vale lembrar, os horizontes socioafetivos tendem a 

ser mais reservados, a família representa a primeira e mais importante instituição social, 

pois, é com os membros de sua família que eles mantêm as relações pessoais mais 

próximas e importantes, em muitos casos as únicas. 

Dessa forma, uma vez identificada a deficiência do(a) filho(a), os pais procuram 

reorganizar a sua rotina e buscam formas de encaminhar a vida da família. Dentre as 

estratégias utilizadas pelos pais está a construção de um projeto de vida que eles definem 

para o(a) filho(a) com deficiência, o qual implica em cuidar e educar. Contudo, para que isso 

se efetive, ele necessita se amparar em conhecimentos teóricos demandados pela 

deficiência, como também, em estabelecer novas redes sociais específicas que possam lhe 

apoiar nessa tarefa. 

Compreendo redes sociais segundo a conceituação dada por Elizabeth Both (1997, 

p. 299) como “[...] todas ou algumas unidades sociais (indivíduos ou grupos) com os quais 

um indivíduo particular ou um grupo está em contato”. Abordar a questão das redes sociais 

implica em definir qual o tipo de sociedade que se está falando, ponderando as diferenças 

existentes na forma de organização de uma sociedade rural de pequena escala e de uma 

sociedade industrial urbana. A diferença na estrutura sócio-econômica é uma delas. A 

divisão do trabalho em uma sociedade rural é relativamente simples, entretanto, em uma 

sociedade urbana é vista como extremamente desenvolvida o que acarreta complexidade e 
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variabilidade na forma de vida entre os seus membros. Assim, como observa a autora, na 

sociedade rural, relativamente fechada, a maioria dos serviços solicitados por uma família 

pode ser fornecido por outras famílias dentro do grupo local e dentro do grupo de 

parentesco. Por sua vez, na sociedade urbana, essas tarefas e serviços são distribuídos e 

conferidos a instituições especializadas. Dessa maneira, enquanto uma família numa 

sociedade rural estabelece relações com um número pequeno de grupos, sendo estes 

encarregados de muitas funções, uma família urbana se aloja em uma rede de muitos 

grupos e instituições separados e, não necessariamente com conexões entre si, tendo cada 

um deles sua(s) função(ões) específica(s). Com isso, em uma sociedade concebida como 

rural, o grupo de parentesco e o grupo local fazem a mediação entre a família e a sociedade 

propriamente dita. 

Por conseguinte, ao buscar tratar das redes sociais numa sociedade industrial 

urbana é preciso tomar em conta que não se concebe famílias urbanas sem sua rede de 

relações externas, sem as quais ela não poderia sobreviver. Contudo, muito embora as 

famílias urbanas tenham uma diversidade de relações externas, elas não se aparelham 

dentro de um grupo organizado. Em outras palavras, as pessoas e instituições com as quais 

elas interagem, não estão vinculadas de forma a compor um todo organizado. Quer dizer 

que, mesmo considerando que indivíduos de uma mesma família, habitualmente, pertençam 

a grupos, isto não ocorre com a família concebida como um todo. Significa que o controle 

social da família fica distribuído entre vários grupos, como por exemplo, clínica, escola, 

igreja, clube recreativo, etc., isso implica para que nenhum, dentre eles, tenha um poder de 

governo total e contínuo sobre a família, o que favorece para que ela possa tomar suas 

próprias decisões. Em síntese, as famílias urbanas são vistas como “individualizadas”, 

separadas e, com uma certa autonomia enquanto grupo social, comparado com as famílias 

de sociedades fechadas ou rurais.  

É importante frisar que as redes sociais se localizam entre a família e o meio social 

tomado como mais amplo. A diversidade do meio social permite escolhas no aspecto dos 

relacionamentos sociais externos e, essas escolhas são influenciadas tanto pelos fatores 

chamados situacionais como pelas personalidades dos membros da família. A esse 

respeito, podemos considerar que mesmo sendo as personalidades dos indivíduos, que 

compõem uma família, um elemento relevante que afeta em tais escolhas, não se pode 

perder de vista que, uma escolha acaba sendo definida também por outros artifícios, que se 

constituem em forças sobre as quais a família não tem domínio direto.  Isso implica em 

reconhecer a relevância do meio social no processo, ou seja, da estrutura das instituições 

formais, do sistema ocupacional e econômico, da dinâmica de funcionamento das cidades, 

dentre outros fatores que implicam na relação das redes e influenciam nas decisões que a 

família possa vir a tomar.   
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Ao procurar diferenciar o relacionamento de um indivíduo com uma rede ou com um 

grupo social, Both (1976, p. 76) oferece a seguinte contribuição: 

 

Em um grupo organizado, os indivíduos componentes formam um todo 
social mais abrangente, tendo objetivos comuns, papéis interdependentes 
e uma subcultura peculiar. Na formação da rede, por outro lado, somente 
alguns, e não todos, indivíduos componentes têm relações sociais uns com 
os outros. [...] Em uma rede, as unidades componenciais externas não 
formam um todo social mais abrangente; elas não estão cercadas por uma 
fronteira comum. 

 
Significa dizer que os membros de uma mesma família para se relacionarem 

socialmente, não precisam necessariamente participar todos dos mesmos grupos sociais. 

Ao contrário, a colaboração que a idéia de redes sociais nos traz, é exatamente esclarecer 

que, os membros de uma família, mesmo tendo interesses e objetivos afins entre eles, têm a 

autonomia, o livre arbítrio de fazer suas escolhas de relacionamentos, o que não deixa de 

ser influenciado pela própria trajetória de vida de cada um deles. Nessa trajetória merece 

destaque as categorias de idade, sexo, escolas, opções de lazer e religião, preferências 

subjetivas, mobilidade física e social, etc. Assim, para que a conexidade5 entre as redes 

aconteça é fundamental a estabilidade e continuidade dos relacionamentos, pois só a partir 

das trocas e da reciprocidade nos relacionamentos entre os indivíduos é que a conexidade 

vai ocorrer e se consolidar. Destaca-se que a conexidade de uma rede social depende 

também da própria família, além das forças sociais externas. Isso implica dizer que apesar 

dos membros de uma família não possam controlar as “forças” inerentes ao meio social, 

eles têm a opção de fazer uma triagem entre os caminhos da ação que estas “forças” 

promovem. Segundo Elizabeth Both, (1976), a conexidade de uma rede pode ser 

caracterizada em dois tipos. O primeiro denominado de “malha estreita”, significa a elevada 

freqüência de relações existentes entre os membros de uma rede. Ao contrário, o segundo 

tipo de conexidade definido como “malha frouxa”, sugere a baixa freqüência de 

relacionamentos. Apesar de parecer uma definição aparentemente elementar, os tipos de 

conexidade trazem no seu arcabouço uma orientação sobre a influência que a freqüência 

estabelecida entre os membros de uma rede social pode trazer para uma família ou 

indivíduo. Assim sendo, Elizabeth Both, (1976, p. 77) coloca que: 

 
[...] Quando muitas das pessoas que alguém conhece interagem entre si, ou 
seja, quando a rede dessa pessoa é de malha estreita, os membros desta 
rede tendem a alcançar um consenso sobre normas e exercem uma 
pressão informal consistente uns sobre outros para que se conformem às 

                                                 
5 O termo conexidade é entendido nesse estudo como: “[...] a extensão em que as pessoas conhecidas por uma 
família se conhecem e se encontram umas com as outras, independente da família. Indico o termo ‘malha 
estreita’ para descrever uma rede na qual existem muitas relações entre as unidades componentes e emprego o 
termo ‘malha frouxa’ para descrever uma rede na qual existem poucos relacionamentos deste tipo.” Elizabeth 
Both (1976, p. 76) 

3838



 

normas, para que mantenham um contato uns com os outros e, caso 
necessário, para que se ajudem uns aos outros. [...] Mas, quando a maioria 
das pessoas que alguém conhece não interagem umas com as outras, quer 
dizer, quando sua rede é de  malha  frouxa, maior variação de normas 
ocorrerá na rede, sendo o controle social e a assistência mútua mais 
fragmentados e menos consistentes. 

 
Ao falar de relacionamentos sociais, de redes sociais e dos apoios dados por elas 

merece destaque o relacionamento entre parentes considerando que após a família, tenha 

esta a configuração6 que for, é com os parentes que os membros de uma família costumam, 

na maioria dos casos, estabelecer as relações pessoais mais íntimas e freqüentes, além de 

procurá-los nos momentos que precisam de ajuda. De tal modo, a parentela7 seria a rede de 

relacionamento mais próxima que a família poderia dispor, até estabelecer vínculos em 

outros espaços sociais. A esse respeito, Vasconcelos (2012, p. 604) nos diz que:  

 

[...] a rede de apoio é, no essencial, uma rede de parentesco, 
particularmente intergeracional, [...] os apoios dados a determinados 
agregados domésticos (família no sentido de co-residência e partilha de 
recursos) dependem do que há a transmitir e das suas lógicas de 
perpetuação social. 
 

Assim, os tipos de interação estabelecidos e as trocas efetuadas entre os membros 

da família e entre estes e a rede de parentesco mais ampla se constituem em estratégias 

adotadas para garantir a estrutura familiar. De tal maneira, as interações existentes entre a 

família ou um grupo doméstico e as diversas formas de solidariedade e entreajuda daí então 

originadas, são interligadas à conjuntura material e objetiva as quais pertencem. Somado a 

isso, tem-se também a questão dos valores e dos princípios culturais, os quais se 

encontram em constante adaptação às transformações ocorridas no contexto social.   

Esses dados mostram claramente que, apesar do “sentimento subjetivo de 

privatização” (Silva, 2001) amplamente ressaltado na contemporaneidade, onde os 

indivíduos optam por serem os protagonistas do seu destino, não significa que exista um 

hiato entre a sociedade e a família/agregado doméstico. Logo, constatamos que o 

sentimento de privatização não ocasionou o rompimento da família/agregado doméstico com 

a rede de parentesco mais ampla e com as demais redes sociais de apoio, incluindo-se 

vizinhos, amigos, colegas de trabalho, etc.   

A esse respeito, vale destacar que, muito embora o senso comum permita 

compreender que a relação com os parentes pareça ser uma questão de opção subjetiva 

dos indivíduos, ou seja, que o elemento definidor dessas relações seja as personalidades 

das pessoas envolvidas na situação, assim como os interesses comuns existentes entre 

                                                 
6 Sobre a configuração da família, esta pode ser de variados tipos na sociedade contemporânea: recomposta, 
nuclear, monoparental, homoparental, composta por parentes, etc.   
7 Entende-se parentela como o conjunto de indivíduos que possuem um parente em comum. 
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elas, essa concepção cai por terra quando, se traz para a discussão outros indicadores que 

podem interferir sobremaneira nesses relacionamentos. Dentre eles, pode-se citar: os 

vínculos econômicos entre os parentes, a localização das residências e o acesso físico dos 

parentes, o tipo de relação genealógica, a conexidade da rede de parentes, a presença e a 

preferência dos parentes que fazem a ligação, semelhanças e diferenças percebidas em 

termos de status social entre os parentes e relação de interesses e necessidades entre eles 

(Both, 1976).  Dessa forma, pode-se inferir que muitos indicadores interferem na maneira 

como os parentes decidem se relacionar entre si. 

 

MÉTODO  

 

Do ponto de vista metodológico, trata-se de um estudo empírico, cujo universo de 

participantes envolve pais, de camadas populares e médias, com filhos(as) a partir de 18 

(dezoito) anos em processo de escolarização, de ambos os sexos do município de Salvador 

– Bahia. A pesquisa encontra-se em andamento com a aplicação dos instrumentos de coleta 

de dados. Optou-se pelo enfoque qualitativo, por considerá-lo o mais adequado ao 

desenvolvimento deste estudo, uma vez que busca atentar para a produção dos discursos 

dos sujeitos investigados e a obtenção de dados em profundidade. Vale ressaltar que tal 

enfoque se caracteriza, fundamentalmente, por uma relação direta do pesquisador com a 

situação pesquisada, permitindo-lhe reconstruir os processos e as relações que configuram 

a experiência do cotidiano familiar e as práticas de escolarização das pessoas com 

deficiência.  

Sobre a opção pela pesquisa do tipo exploratório, esta se justifica pela necessidade 

de busca de entendimento da natureza do problema, quer dizer, saber como são 

constituídas as redes sociais pelos pais/responsáveis de pessoas com deficiência.  

O critério para a escolha das famílias foi possuir um filho com deficiência, mais 

especificamente, deficiência intelectual8. A opção por famílias que possuam pessoas com o 

referido tipo de deficiência justifica-se pelas restrições que esta impõe à autonomia do 

estudante, o que implica a exigência de uma presença maior dos pais/responsáveis no seu 

processo de criação e educação. Assim, a preferência, nesse estudo, por vários outros tipos 

de deficiência poderia se configurar em fator de interferência na mobilização das redes 

                                                 
8 A deficiência intelectual, por longo tempo, foi entendida e tratada como doença mental. Os termos utilizados 
para defini-la foram influenciados pelos conhecimentos e terminologia da medicina. Nos últimos anos, o termo 
deficiência mental vem sendo substituído por deficiência intelectual. Em evento realizado pela Organização Pan-
Americana da Saúde (OPS) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em Montreal/Canadá, 2004, a 
expressão “deficiência intelectual” foi mundialmente difundida, através do documento intitulado Declaração de 
Montreal sobre Deficiência Intelectual. (OPS/OMS, 2004). A  proposta mundial de trocar a expressão deficiência 
mental por deficiência intelectual é explicável,  considerando que o termo intelectual faz referência ao 
funcionamento do intelecto e não, exclusivamente, ao funcionamento da pessoa como um todo. 
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sociais de apoio pelos pais/responsáveis como também na construção dos projetos de vida 

que eles elaboram para os(as) filhos(as). Logo, a escolha das famílias foi realizada a partir 

do Centro de Educação Especial da Bahia - CEEBa e da Associação de Pais de Pessoas 

com Síndrome de Down - Ser Down, localizadas na cidade de Salvador/BA.  Quanto à 

definição de estudar os casos de alunos numa determinada faixa etária, procurou-se levar 

em consideração que o papel que exerce a rede de parentesco assim também como as 

demais redes de apoio no cuidado da pessoa com deficiência intelectual, varia segundo a 

idade dos mesmos, isto significa dizer que, estando os(as) filhos(as)/tutelados(as) na fase 

considerada adulta, a função exercida por tais redes seria mais fácil de ser visualizada tendo 

em vista já terem sido, mesmo que em parte, realizadas, por isso a opção pelo grupo etário 

com idade a partir de 18 (dezoito) anos. 

Com relação aos instrumentos de coleta de dados, a preocupação inicial foi 

encontrar os procedimentos que pudessem dar conta de apreender a realidade em foco, 

sem perder a especificidade, nem a visão do todo. Assim, para que isso fosse possível e, no 

intuito de atingir os objetivos propostos nessa investigação, além da entrevista exploratória, 

foram aplicadas a entrevista do tipo semi-estruturada e a observação direta. Buscando 

autonomia, aproximação e o distanciamento necessários, decidiu-se pela entrevista semi-

estruturada, pelas seguintes razões: em primeiro lugar, porque permite aos falantes 

explicitarem seus sentimentos, desejos, experiências e aprofundar livremente questões que 

julgassem de maior valor ou pertinência. E, em segundo, por se tratar de uma técnica que 

não implica o preenchimento de questionários, evita constrangimentos às pessoas que se 

encontram afastadas da leitura e da escrita. Dessa forma, o roteiro da entrevista foi 

elaborado com temas que provocassem situações dialógicas espontâneas, permitindo uma 

nova condução diante de situações delicadas ou questões pessoais que pudessem suscitar 

sentimentos mais profundos, ansiedade ou emoções. A observação, por sua vez, foi 

utilizada como instrumento complementar à pesquisa e efetuada no local de  realização da 

entrevista, ou seja, na escola onde a pessoa com deficiência estuda, no local de trabalho ou 

na residência dos (as) entrevistados(as). Também, será aplicado o método da “História de 

Família” (Cabral et al, 2005) como forma de contextualização social das trajetórias vividas 

pelos pais/responsáveis das pessoas com deficiência. História de família é um método 

amplamente utilizado em estudos sócio-antropológicos e apresenta como finalidade o 

percurso de vida de um determinado sujeito social, no caso, o(s) ator/atores da pesquisa. 

Para tanto, necessário se faz incluir o percurso desse sujeito nas relações intersubjetivas 

em que o mesmo se encontra enredado no universo de parentesco que o constitui.  

Conseqüentemente, a utilização da história de família como recurso metodológico 

para a busca de informações dos sujeitos desta pesquisa, permitirá perceber a dinâmica 

interna das famílias através da captura do ‘discurso sobre si’ elaborado por elas. Também, 
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favorecerá adentrar na questão das redes sociais existentes em cada uma delas, 

procurando verificar como são constituídas pelos pais/responsáveis dos sujeitos com 

deficiência. O que será aqui relevante é a identificação e encadeamento de laços de filiação, 

fraternidade ou conjugalidade.   

 

CONCLUSÕES PARCIAIS 

 

Este trabalho, constitui-se de uma pesquisa em fase de execução, como já foi 

anunciado anteriormente. Desta maneira, o que foi observado nas entrevistas realizadas 

com o principal responsável da pessoas com deficiência intelectual com relação aos 

parentes, é que não há registro de sua participação na criação, educação ou 

acompanhamento da pessoa com deficiência. Pode-se inferir que a atitude com relação aos 

parentes deve ser compreendida como a resultante complexa de muitos fatores, atuando em 

acordo uns com os outros.  Registra-se a indiferença e isolamento de alguns parentes após 

a constatação da deficiência, mesmo nas famílias consideradas mais integradas. Esse 

processo acentua a vulnerabilidade da família, pois as relações experienciadas no núcleo 

familiar representam parte importante da rede social. A família, então, encontra dificuldades 

de apoio e, conseqüentemente, esgota sua capacidade de gerar respostas às solicitações 

do sujeito, conseguindo quando muito, satisfazer algumas das suas necessidades básicas. 

Essa situação acaba incorrendo em estresse para toda a família, que experimenta uma 

sobrecarga gerada pela impossibilidade de contar com apoio e compartilhar as demandas 

com outras pessoas, assim como espaços de troca. Esse esforço implica numa saturação, o 

que a faz buscar alternativas fora do espectro da família (nuclear ou extensa). Estudos nos 

campos da educação e das ciências sociais (Diniz, 2007; Goffman, 1978; Aquino, 1998; 

Mantoan, 2009) têm explorado essa temática apontando ora para o caráter preconceituoso 

que afeta as relações entre pessoas consideradas ‘normais’ e as consideradas 

‘deficientes/anormais’, ora, para os efeitos da exclusão que incidem sobre a vida do 

deficiente e sua família. 

Portanto, verifica-se que diante do processo de vulnerabilidade vivenciado pela 

família a partir da exclusão social nos campos relacionais formados por parentes e amigos, 

ocorrida normalmente quando constatada a existência de uma criança com deficiência, as 

redes sociais fora do âmbito familiar se tornam necessárias, sobretudo, por se constituírem 

como uma importante possibilidade de ajuda no que diz respeito a um suporte para 

enfrentarem as questões do dia a dia ocasionadas pelas demandas trazidas pela 

deficiência. Portanto, as redes sociais de apoio constituídas no contexto social mais amplo 

podem contribuir, na dinâmica das relações, para a melhoria da qualidade de vida dos 
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membros de cada família, partindo da constatação de que, os vínculos e laços afetivos de 

um indivíduo, favorecem os comportamentos e bem estar social. Ademais, também podem 

favorecer no estabelecimento de trocas por parte dos pais ou responsáveis pela pessoa com 

deficiência, no sentido de criar meios que tornem possível a vida do individuo com 

deficiência mais fácil.  
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RESUMO 

As reflexões deste trabalho se baseiam num exame das diferentes maneiras dos atores perceberem e se 
comunicarem com a cidade contemporânea. Primeiramente, será traçado um panorama com as 
características gerais da pesquisa e a perspectiva adotada sobre o Patrimônio Cultural, que representa um 
componente das cidades. Em seguida, apresenta-se a exposição dos interlocutores identificados e a maneira 
como articulam suas narrativas. A análise demonstra que a interação entre os sujeitos e a cidade é importante 
e resulta num movimento de mútua reflexão. Há uma multiplicidade de motivações coexistindo no espaço 
partilhado, sem um sentido regular, delimitado. É a pluralidade e entrecruzamento de experiências e pontos 
de vista se apropriando do patrimônio de formas distintas e convivendo em conjunto. 

Palavras-chave: Cidade Contemporânea. Comunicação. Patrimônio Cultural. Sujeitos Sociais 
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INTRODUÇÃO 

O valor das cidades históricas é fato inquestionável, por isso é essencial entender a maneira como o 

cidadão apreende essa propriedade. Os bens culturais são recursos essenciais para o presente e o 

futuro das cidades, e é nessa órbita que carece ser pensado o diálogo entre o Patrimônio Cultural e 

os diferentes sujeitos sociais que o vivenciam. E esta preocupação com o patrimônio está 

diretamente relacionada à comunicação enquanto linguagem inteligível que retrata o mundo. 

Porém, contradições e resistências permeiam esse percurso que resulta em produtos sociais 

complexos, com formação e características próprias que se articulam coletivamente. Diante desse 

quadro, pode-se dizer que a comunicação se porta como uma rede de relações interativas dos 

interlocutores entre si e material simbólico? Nesse sentido verificou-se pertinente examinar através 

de narrativas, como se configura o agir e sofrer dos sujeitos envolvidos nessa ambiência e observar 

como o processo comunicacional conforma a relação sujeito-mundo. 

O patrimônio constitui registro de cultura, expressão artística e história, nos quais os bens materiais 

são dotados de significados indissociáveis da dimensão intangível. Dessa forma, as edificações 

históricas que vêm ao longo dos últimos anos passando por diversas mudanças, decorrentes de 

alterações dos contextos culturais e ambientais, requerem uma ação mais sistemática para garantia 

da sua integridade. Como destaca Benevolo (1999, p.9), todos os cidadãos “deveriam aprender a 

compreender sistemática e historicamente o ambiente físico em que vivem: a ler e escrever o 

mundo dos objetos materiais, além do mundo dos discursos, de modo a poder discuti-lo, 

modificá-lo, e não apenas suportá-lo passivamente”. A cidade é então, o locus para a partilha de 

mensagens entre os atores que a habitam. Assim, alguns fatores que permeiam o processo 

comunicacional estimulam um estudo que possibilite a compreensão de como incide o diálogo de 

diferentes interlocutores que vivenciam seu cotidiano o meio físico e social do patrimônio cultural 

nas cidades contemporâneas. 

Mas, quem são esses interlocutores? Como cada um deles percebe e interpreta o patrimônio? A 

partir dessa leitura, qual narrativa é construída? Enfim, qual é a função do patrimônio para cada um 

desses interlocutores? Os discursos construídos reiteram ou rompem a relação do cidadão com a 

cidade? Na tentativa de responder as indagações e compreender melhor a relação entre a urbe e os 

sujeitos sociais, será analisada a representação e consequentes sentidos do patrimônio cultural 

para atores diferentes que o vivenciam, a partir dos discursos articulados pelos mesmos, na ocasião 

do Projeto de Revitalização do Largo do Ó, em Sabará. O Patrimônio Cultural foi, portanto 

representado pelo Largo e Capela de Nossa Senhora do Ó, pelo fato do interesse do estudo 

envolver essa parte da cidade contemporânea. A consolidação da pesquisa teve embasamento no 

Projeto de Revitalização do Largo do Ó por identificar nele a presença de elementos que 

amparavam as condições de realização e verificação. 

Perceber como acontece a interação entre sociedade e seu patrimônio é fundamental para entender 

e aperfeiçoar técnicas de maneira favorável. Investigar como se dá a apropriação do espaço 
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tombado na cidade contemporânea é resultado de encontros, ruídos e desencontros que ao serem 

vivenciados impulsionam uma nova trajetória de desafios. Ao abordar formas de apreensão, 

vínculos, experiências no modo de ver, identificar, vivenciar e interagir com essa parte da 

territorialidade urbana, coloca-se em foco uma reflexão sobre o valor do intercâmbio desses 

elementos para a vida social independente da vontade individual, e na formação mais ampla das 

pessoas com o seu entorno. 

A compreensão da dinâmica que envolve os bens culturais deve ser observada buscando o 

estimulo ao entendimento de questões inerentes à comunicação dos interlocutores de uma cidade 

em que seu acervo histórico é uma de suas principais riquezas. Verificar como a percepção 

intervém na conformação do discurso e a relação com seus atores pode servir como base de 

reflexões para aperfeiçoar as transformações ocorridas na vida urbana enquanto um processo 

social. Pensando assim, este trabalho busca empregar visões a respeito da interpretação de 

interlocutores diante de seu patrimônio cultural e perceber qual o lugar contemplado pela 

comunicação na complexidade de atribuições de significado e representatividade em uma 

sociedade atual. 

O ponto de partida foi a caracterização do universo investigado, que se compôs na delimitação dos 

interlocutores considerados relevantes no Projeto. Em seguida foram coletados dados por meio de 

diários de campo e entrevistas informais. Diante da dimensão do lugar e quantidade de 

interlocutores envolvidos, também foi elaborada uma sistematização apropriada para a análise, 

levando em conta o conjunto análogo de características que possibilitaram uma divisão e 

categorização satisfatórias.  Portanto nosso corpus foi selecionado por meio do contato direto e 

levantamento na mídia durante o período em que ocorreu o Projeto, entre os anos de 2011 e 2012. 

Refletir o significado da cidade para os interlocutores que a vivenciam, levando em conta seu 

contexto de patrimônio cultural e as produções de sentido que as condições implicam, analisados à 

luz do paradigma comunicacional, se colocou como o desafio proposto.  

 

O PATRIMÔNIO NA CIDADE CONTEMPORÂNEA 

Os bens que formam o patrimônio cultural são modos específicos de criar e fazer tradição que 

diferem um povo de outro, unindo ou separando-os. Inclui a herança e os bens produzidos pelos 

segmentos hegemônicos em cada tempo histórico. Preservar a memória de fatos, personagens ou 

manifestações, por meio de construções que as comemoram, narram ou representam, é uma 

prática que diz respeito a todas as sociedades humanas, e se apresenta em cada uma delas nas 

mais variadas formas, que vão de acordo com seus valores. O que está sempre em jogo é a cultura, 

que vai decidir a maneira de agir ou não, além de ter sua forma típica de perceber o patrimônio. 

Choay elucida que o conceito de domínio patrimonial contemporâneo é mais amplo que uma 

simples limitação aos edifícios individuais; “ele agora compreende os aglomerados de edificações e 
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a malha urbana: aglomerados de casas e bairros, aldeias, cidades inteiras e mesmo conjunto de 

cidades, como mostra “a lista” do Patrimônio Mundial estabelecida pela Unesco”. Mas apesar da 

citada abertura na mentalidade, em alguns momentos houve percalços, e a inflação patrimonial, por 

exemplo, foi combatida e denunciada em muitos lugares por motivos como o efeito negativo do 

turismo, manutenção, inadequação no uso e paralisação de projetos de organização do espaço 

urbano, além também, de uma dialética sobre a destruição (CHOAY, 2001, p.12-15).  

Conceitos, crenças e saberes partilhados na vivência, acabam por ser frequentemente 

reelaborados em função de reorganizações exigidas pela sociedade. Essa dinâmica acaba 

reformulando e atualizando valores preexistentes, resultando na modificação das “bases comuns”. 

Os valores são, portanto efêmeros e acompanham a reprodução simbólica da linguagem e das 

redes de significados que compõem uma visão de mundo, sejam eles fatos objetivos, normas 

sociais ou conteúdos subjetivos. No âmbito do patrimônio cultural não é diferente.  Sua acepção 

acompanha a centralidade contextual de cada época. 

Dada essa transitoriedade na significação dos bens simbólicos, Carlos Lemos atenta que 

“ultimamente, os jornais, as revistas e a própria televisão estão a dar ênfase a um assunto até há 

pouco sem interesse maior ao povo [...] que é o chamado Patrimônio Cultural” (LEMOS, 2010, p. 7). 

Para este autor, o Patrimônio Cultural sofre constantes alterações, sem critérios e interesses 

permanentes e abrangentes voltados à preservação sob qualquer ótica. Já Françoise Choay (2001, 

p.14) comenta que no século XX, a noção de monumento e práticas de conservação extravasou o 

limite europeu, onde por muito tempo ficaram circunscritas e tiveram origem. No caso do Brasil, o 

primeiro órgão de proteção do patrimônio foi criado somente em 1937. O SPHAN, que precedeu o 

atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN marcou oficialmente o início da 

valorização da arquitetura tradicional brasileira com ênfase aos aspectos históricos e artísticos. 

Gonçalves (1996, p. 11-12) interpreta o discurso do patrimônio cultural do Brasil como “narrativas 

nacionais”, cujas consequências atingem os receptores dessas definições e o modo como grupos 

sociais consideram sua “nação”. Ele sugere que “culturas” e “tradições” são produtos de ações 

humanas sócio-culturalmente situadas. Nesse entrecruzamento de valores, a nação é impregnada 

de pluralismos, que conforme Maffesoli (1996, p. 85), há uma interação e correspondência entre o 

homem e a sociedade que repercutem em uma consciência da vida. Não há uma distinção entre 

sentidos nobres ou não, mas sim o conjunto de sensações que produzem emoções. Choay (2001, 

p.17) complementa essa linha de raciocínio considerando que apesar de grandes obras e 

monumentos datarem de outros séculos, todas as questões levantadas em relação ao patrimônio 

são ainda muito atuais, tendo em vista a dificuldade em articular a diversidade estilística, política, 

social e econômica. Mas que apesar desse empecilho há possibilidade de um consenso a favor de 

valores científicos, estéticos, memoriais, sociais e urbanos. 

Embora haja divergências, lacunas em aberto e muitos pontos ainda a esclarecer, existe um 

consenso quanto à importância da preservação e que esta se vincula à memória e identidade dos 

grupos sociais. O tom é mais otimista para a busca e proposição de soluções eficazes. As falhas 
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são apontadas e duramente criticadas, mas o foco atual está também voltado para a tentativa de 

romper com paradigmas que não atendem os anseios mais recentes, e compreender o enredo das 

relações sociais, físicas e biológicas. Percebe-se que o discurso sobre patrimônio alcançou mais 

uma fronteira, e para superá-la quer se desvestir de alguns valores e se apropriar de outros em uma 

mudança de postura mais condizente com o período em que vivemos. Para o geógrafo Milton 

Santos (2002, p. 24.) a cidade é um organismo vivo e impõe valores mercantis e simbólicos às suas 

diversas frações. Os velhos lugares podem se renovar assim como os novos lugares podem ser 

chamados a funções novas. Cada pedaço da cidade evolui de maneira peculiar nos diferentes 

momentos históricos. Diante desse processo, os sujeitos mudam com o espaço urbano quando 

expostos a informação, fatores sociais, políticos, históricos, culturais etc. Observar o panorama 

contemporâneo implica perceber que as mudanças dos indivíduos imprimem também variações no 

seu cenário. 

A cidade contemporânea se revela em sua simultaneidade e multiplicidade de espaços que se 

justapõem e interpõem no cotidiano com suas situações de conflito e que se reproduz, hoje, 

anunciando a constituição da sociedade urbana. A cidade é onde se formulam os problemas da 

produção no sentido amplo, isto é, o modo onde é produzida a existência social dos seres humanos. 

Assim, a cidade contemporânea é um contendedor de memórias, que foram ali sendo penetradas 

ao longo do tempo e que transformaram aquele espaço em um ambiente de convivência e relações 

sociais. 

PANORAMA CONTEXTUAL DO REFERENCIAL EMPÍRICO 

Sabará integra a Região Metropolitana de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais e se localiza 

aproximadamente a 23 km da capital mineira. O município surgiu das expedições acompanhando a 

pecuária e bandeiras paulistas a procura de pedras preciosas. Tendo sido fundado provavelmente 

em fins do século XVII, foi um importante núcleo comercial e de mineração. A cidade possui 

monumentos das três fases do Barroco Mineiro e acervo como importante testemunho em Minas, 

incluindo não apenas obras consagradas pelo seu caráter monumental ou de comprovado valor 

histórico, mas também espaços públicos e conjuntos de edificações nas várias expressões da 

evolução urbana. 

Atualmente, a ocupação urbana apresenta um padrão descontínuo e crescente que confere a 

Sabará variações referentes às questões estruturais, sociais e econômicas. Observam-se 

nitidamente muitas ocupações irregulares tomando regiões inteiras e encostas. E são justamente 

nos locais de maior fragilidade social e ocupação incoerente onde se percebe o emprego de 

alterações na paisagem natural. A frágil base econômica acentua carências e discrepâncias que 

refletem de forma negativa na evolução favorável de Sabará.  
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Ocupações nas encostas  

 

 

 

 

 

Apesar do tecido remanescente ao período colonial, as propriedades arquitetônicas e artísticas 

sofreram inúmeras sobreposições ao longo do tempo, favorecendo muitas vezes a 

descaracterização da histórica “cidade cartão postal”. Sabará não é identificada como um arranjo 

produtivo em turismo, que em detrimento do seu papel histórico e da arquitetura local seria 

presumível. A atividade tenta se impor, mas sem um planejamento contínuo e eficaz. O corpo 

técnico e a proposta turística ainda possuem caráter amador e o resultado são as lacunas deixadas, 

como por exemplo, o impacto em alguns pontos considerados turísticos, acentuado pela poluição 

visual e ocupações nas encostas, que muitas vezes causa desequilíbrio entre o cenário histórico e 

seus arredores. A malha urbana é fragmentada e a relação da paisagem sabarense com o seu 

entorno está ameaçada fazendo necessária uma revisão e aplicação da legislação local vigente. 

Porém, mesmo diante da complexidade e dimensão dos problemas, o munícipio possui muitas 

potencialidades e apresenta a proximidade e facilidade de acesso à capital do Estado como ponto 

positivo. Com direcionamento, profissionalismo e gestão pública competente, o turismo e a cultura 

local são áreas essenciais e com inúmeras possibilidades a serem exploradas. As novas formas de 

ocupação, valores e ritmos da sociedade sabarense tem um comprometimento maior com a 

questão sustentável para o desenvolvimento urbano e preservação do patrimônio. Adequar as 

necessidades atuais levando em conta o contexto histórico e elementos da malha urbana estão 

sendo aos poucos incutidos na mentalidade da população que amadurece gradativa e lentamente, 

como em todo processo histórico. 

 

A Capela 

Pertencente à Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, que também dá nome a padroeira de 

Sabará, a Igreja ou Capela de Nossa Senhora do Ó é uma das edificações construídas durante o 

século XVIII e considerada requintada criação com ricos elementos da primeira fase do barroco. 

Sua construção começou em 1717, mas estudos indicam que o programa construtivo original foi 

alterado além de modificações e acréscimos posteriores. 
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Capela de Nossa Senhora do Ó em Sabará 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A edificação foi erguida em homenagem a Nossa Senhora da Expectação do Parto e seu altar exibe 

uma rara imagem que mostra a santa grávida. Porém, acabou sendo popularmente conhecida por 

Nossa Senhora do Ó pelo fato dos cânticos proferidos nas festas que antecediam o natal ter seus 

versículos precedidos pela interjeição exclamativa Ó. 

Uma das características que mais chama atenção na Capela é o contraste entre seu exterior 

marcado por linhas rudes da arquitetura, com o seu interior, onde existe uma riqueza de elementos 

que dá à singela construção status de catedral. A parte interna possui traços chineses em painéis 

vermelhos com desenhos de ouro imitando as lacas de estilo oriental e os personagens bíblicos, por 

exemplo, possuem os olhos puxados (IEPHA, 2009). As pinturas mostram narrações bíblicas, 

símbolos de ladainhas entre talhas e molduras que integram uma mesma linguagem.  

 

O Projeto 

Resultado de um Convênio de Cooperação Financeira entre a Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social - SEDESE e o Instituto Yara Tupynambá, o Projeto de Revitalização do 

Largo do Ó foi realizado sob interveniência do Conselho Estadual de Direitos Difusos de Minas 

Gerais – CEDIF/MG e teve um custo total no valor de R$199.933,50. Este recurso foi proveniente do 

Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos e derivado de medidas compensatórias via termo de 

ajustamento de conduta -TAC, com o Ministério Público Estadual. A parceria contou com a 

Prefeitura Municipal de Sabará e teve também como apoiadores as empresas Casa e Tinta e Tintas 

Coral, através do Projeto Tudo de cor pra você.  

O projeto já existia desde 2005, mas somente em 2011 houve a disponibilização dos recursos. Além 

disso foi necessário revalidar a proposta anterior que havia sido aprovada pela Superintendência do 

Iphan em Minas Gerais. Em novembro de 2011 o projeto original foi adaptado e sofreu alterações na 

demanda. Suas ações foram limitadas e modificadas para se adequar a verba acessível e permitir 

sua efetivação. 
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Assinado em dezembro de 2011, teve prevista duração de 12 meses. O acordo foi assinado pelas 

partes envolvidas em um evento público no Largo do Ó e recebeu a presença da sociedade e 

autoridades. Nos meses que se seguiram, os moradores e a comunidade foram convidados para 

reuniões onde o projeto foi apresentado. Na oportunidade a artista plástica Yara Tupynambá expôs 

a paleta de cores criada por ela como sugestão aos tons para pintura nas casas. Após o processo 

de discussão e apreciação entre os responsáveis e a população, foi assinada em junho de 2012 a 

ordem de serviço autorizando o início das obras. Uma das propostas para essa fase foi a captação 

e qualificação de mão de obra local. A maioria dos pedreiros e pintores residia em Sabará ou no 

próprio Largo do Ó. 

 

Mão de Obra local no trabalho de recuperação das fachadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em novembro de 2012 se encerraram as atividades do Projeto. Em comemoração à finalização, 

houve um evento para “oficializar a inauguração e entrega” das casas. Na ocasião foram montadas 

tendas, houve pronunciamento de autoridades, representante da comunidade e instituições 

parceiras. O representante da empresa Tintas Coral, propôs no final da solenidade uma ação em 

que os presentes se candidatavam como voluntários para terminar a proposital pintura inacabada 

de um muro, como forma de simbolizar a participação de todos no Projeto.  Ainda houve 

apresentação musical de um grupo local e foi oferecido um café da manhã aos presentes. 
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Fim do Projeto de Revitalização 

 

As ações do Projeto consistiram na recuperação do espaço adjacente à capela, através da reforma 

na fachada das casas e paisagismo no entorno.  

 

Sujeitos sociais e interlocutores 

Tratando de uma das maiores riquezas que compõe o patrimônio histórico e cultural da cidade de 

Sabará, o Projeto de Revitalização do Largo do Ó recebeu diferentes tipos de destaque. Foram 

várias as expectativas subentendidas nos discursos onde cada interlocutor expressou sua 

percepção e seus interesses sobre ações que interferiram no patrimônio cultural e 

consequentemente em suas vidas. Não se pode desprezar a variedade de participantes e o 

consequente diálogo com esses sujeitos sociais que, ao se apropriarem do bem patrimonial, 

contribuem para a maneira que se dará continuidade aos aspectos culturais e ambientais. 

Charaudeau (2012, p. 131) pertinentemente coloca que “não há captura da realidade empírica que 

não passe pelo filtro de um ponto de vista particular, o qual constrói um objeto particular que é dado 

como um fragmento do real”. Esses pedaços de realidade são na verdade elementos para sua 

construção. 

Sendo assim, é relevante repensar essas questões e articular mecanismos para a concepção 

ampliada e processual do patrimônio cultural. Maffesoli (1996, p. 133-134) acredita que o corpo 

físico e social engendra naturalmente a comunicação, sendo que tal corporeidade “é o ambiente 

geral no qual os corpos se situam uns em relação aos outros; sejam os corpos pessoais, os corpos 

metafóricos (instituições e grupos), os corpos naturais ou os corpos místicos”. E foi a partir da 

consideração dessa variedade de possibilidades que formam a corporeidade, ou seja, o ambiente 

constituído da rotina e seus costumes no qual se passou um dado episódio servido como pano de 

fundo para as nossas análises, que posicionamos os interlocutores. 

No intuito de sistematizar para melhor organizar a pesquisa e viabilizar as análises, os interlocutores 

foram divididos em quatro categorias: mídia, habitantes, visitantes e colaboradores. Identificar os 

interlocutores permitiu analisar o Projeto através do resultado das inscrições discursivas que são 

produtos daquela cultura. A prática de tensionamento e lutas que atravessam a experiência dos 
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sujeitos sociais é que os constitui e convoca posicionamentos, expressos também, em suas 

textualidades materializadas. 

Cada um dos sujeitos ocupa um lugar e tempo específicos no Largo do Ó assim como no Projeto de 

Revitalização, e são responsáveis pelas atividades que acontecem na fronteira com o outro, 

enfatizando aí, a importância da comunicação. Segundo Bakhtin, "o fato de ser ouvido, por si só, 

estabelece uma relação dialógica". E na relação que gera a produção e interpretação dos textos é 

que seus sentidos são construídos, assim como das palavras e dos próprios sujeitos 

(BAKHTIN,1992, p. 113). Dessa forma a palavra se orienta em função do interlocutor, portanto é 

produto de uma interação que serve de expressão em relação ao outro e à coletividade. 

 

Grupo 1: Mídia 

A perspectiva adotada nesse trabalho assume o termo ‘Mídia’ para além de uma extensão ou 

decorrência natural do conjunto de meios de comunicação. Ela afeta o que as pessoas pensam 

sobre si mesmas e como elas percebem as outras. A mídia é composta de veículos pelos quais 

fenômenos, acontecimentos e transformações se efetivam. Ou seja, o conjunto de espaços 

diferenciados de produção, publicação e entrecruzamento de discursos que podem ser 

incorporados às dinâmicas. Sob essa ótica, pretendemos extrair o posicionamento da mídia a 

respeito do Projeto e sua relação com os outros discursos. Como se articula a enunciação e os 

sentidos da mídia com os demais?  

 

Grupo 2: Habitantes 

Habitar não consiste apenas em mera função residencial, e como tal, todos os sentidos inscritos em 

suas várias colocações dependem da compreensão que se tem dessas acepções, objetificados em 

contextos de ação social, onde o indivíduo e o coletivo partilham experiências. Os sujeitos que 

habitam o território é que proporcionam junto a ele movimentos de evolução. A sociedade está 

embutida na forma geográfica onde cada componente possui um papel distinto na totalidade, mas 

que não deixa de ser fundamental. Para Milton Santos (2008) o espaço é uma realidade relacional 

às transformações quantitativas e qualitativas e o espaço habitado é uma das formas de revelação 

do dinamismo do fenômeno humano. A urbanização faz com que cada vez mais os lugares sejam o 

reflexo das intervenções executadas pelos indivíduos que a habitam. Mais do que uma simples 

necessidade biológica de moradia, o habitante constitui interações com o seu entorno. Os 

habitantes são então agenciadores do espaço, que é também uma instância social impregnada de 

marcas. São eles que reivindicam mais enfaticamente as ações que os atingem.  

 

Grupo 3: Visitantes 

Formado por um grupo bastante heterogêneo, convém esclarecer o motivo pelo qual foram 

elencados dentre os interlocutores. O fato de serem detectados durante todas as visitas ao local, 

indivíduos que se identificassem com esse grupo e serem citados nas narrativas dos demais 
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interlocutores, levou a inseri-los como categoria participante do processo, mesmo que de forma 

discreta. A exigência partiu da percepção de que as pessoas que se deslocavam até o Largo e a 

Capela do Ó era fundamental para os demais grupos. Tendo em vista que o lugar é tombado pelo 

patrimônio e atrai uma diversidade de público com as mais variadas pretensões, é natural que esses 

sujeitos sociais fizessem parte constante do cenário. Foi constatado que eles não tinham 

conhecimento do Projeto de Revitalização, por isso não estavam cientes da sua atuação no mesmo, 

afinal ela se deu de forma indireta. Os componentes dessa categoria trazem em suas bagagens 

experiências próprias e diferentes à dos outros interlocutores, fazendo com que a relação entre eles 

também se atrele ao arranjo configurado. Nessa perspectiva, coube buscar dar conta também, de 

como os Visitantes estão imbricados na interação com os outros grupos e quais os contornos da 

memória, apropriação, vínculos e identificação por parte deles. 

 

Grupo 4: Colaboradores 

A condição adotada neste trabalho está ligada à ideia daquelas pessoas ou organizações que 

contribuíram de forma remunerada ou não no Projeto de Revitalização do Largo do Ó. A iniciativa de 

inserir essa categoria também possibilita a oportunidade de aprofundar a reflexão sob mais uma 

perspectiva que oferece significados aliados à sua experiência e, portanto dialogam com os outros. 

A representação atribuída por esse grupo aos aspectos estudados, ora vai convergir ora discordar 

dos diferentes pontos de vista analisados. Mas sem dúvida, é mais um elemento que compõe a 

trama e não pode ser desconsiderado. Trata-se de uma das vozes que assume um papel no 

cotidiano do Largo do Ó na cidade de Sabará e mais precisamente no Projeto de Revitalização e 

concebe sua relação de troca e interação com os outros interlocutores. Portanto, os trabalhadores 

dos órgãos e instituições que de alguma forma se envolveram, participaram e se responsabilizaram 

pelo Projeto, e que com frequência eram citados nos depoimentos concedidos pelos moradores, 

foram considerados os Colaboradores. 

 

 

BREVE ANÁLISE DOS DISCURSOS 

 

No grupo denominado Mídia, encontramos elevado número de dados divergentes sobre detalhes do 

Projeto. Mesmo sabendo que o recorte do mundo operado pelas mídias coloca-se de maneira 

distinta e que o espaço social é uma realidade compósita e não homogênea, a contradição e 

qualidade da notícia afeta a credibilidade do veículo, que acaba se comprometendo. Principalmente 

porque verificamos também que a mídia ocupa um papel considerável na formação identitária, que 

reflete como os interlocutores categorizam os demais indivíduos e como ela própria é reproduzida 

ou modificada, atingindo diretamente as emoções coletivas.  
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Levando em conta o sentido implícito adotado durante a produção e os diferentes objetivos dos 

veículos midiáticos, de um modo geral consideramos as conotações otimistas, já que é natural que 

um meio local se refira com mais frequência ao que acontece em sua proximidade em oposição à 

grande extensão que o regional tem que abarcar. Cada veículo respondia claramente à sua linha 

editorial, implicando algumas particularidades características aos veículos de comunicação de 

massa. As distorções e desconstruções atenderam aos interesses específicos do setor de atividade 

dos veículos analisados. Entretanto, indícios de “jogos de manipulação” entre alguns veículos e as 

fontes, foram verificados, como nos casos de excessiva exploração e foco no caráter político 

coincidindo com um ano marcado pelas eleições. A atitude produziu efeitos de ausência de 

prudência, suspeita e seriedade profissional. 

Também foi constatado que o discurso da mídia é relevante para a maioria dos representantes dos 

outros grupos. Eles entendem que quando publicado em algum veículo de comunicação, o Projeto 

de Revitalização daria mais evidência ao Largo e a Capela do Ó. Com exceção da mídia local que 

forçou um “efeito de destaque”, os veículos se posicionaram moderadamente, mobilizando o 

imaginário e provocando mudanças em pontos de vistas. Alguns sujeitos/interlocutores revelaram 

que é como se a mídia tirasse o Projeto de um mero fato cotidiano e o projetasse a um alcance 

maior, formando uma visão midiatizada da realidade.  

Sem perder de vista que a Mídia atuou em conjunto com os demais interlocutores na fabricação da 

representação do Projeto para a sociedade, no grupo denominado Habitantes a afetação do 

acontecimento foi muito direta na vida deles. Isso fez com que suas narrativas demonstrassem 

excessiva sensibilidade ao Projeto. Eles deixaram claro que quando o evento encerrasse as 

mudanças trazidas, boas ou ruins, passariam a fazer parte da rotina. O vínculo que possuem com o 

Largo e a Capela do Ó é tão intenso, que ele receberam o Projeto como uma benfeitoria, mas nem 

por isso deixaram de impor “suas regras” articuladas no cotidiano. As ocorrências afetaram estes 

participantes de modo direto e eles transmitiram essa característica em suas narrativas, assim 

como demonstram a necessidade de reduzir incertezas sobre os seus efeitos. Algumas 

interferências e indeterminações evidenciaram rupturas que perturbaram a ordem normal, tornando 

a situação estranha e negativa para os Habitantes. Em determinados momentos, uma espécie de 

atitude de defesa foi tomada em forma de discursos que pretendiam impor a reprovação de medidas 

que modificariam a regularidade e continuidade do dia-a-dia. A narrativa dos Habitantes deixou 

entrever que eles lidam com o paradoxo de desejar o desenvolvimento ao mesmo tempo em que 

temem mudanças, em um processo complexo e ambíguo. 

Por fim observamos interferências na forma como foram transmitidas as informações sobre o 

Projeto aos Habitantes. A frequência de algumas colocações evidenciou falta de entendimento 

sobre detalhes, principalmente no que se referiu aos ajustes sofridos no plano de trabalho devido à 

adaptação na verba. Este fato desencadeou falta de afinidade entre grupos e situações de conflito, 

principalmente sobre a questão do paisagismo. 
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Já para a categoria Visitantes, o significado do Projeto é peculiar e se diferencia dos demais, pelo 

fato já mencionado anteriormente, deste grupo não ter ciência da realização do evento e mesmo 

assim ter relevância no mesmo. O discurso deles é sempre direcionado ao Largo e Capela do Ó, 

independente do Projeto. Em suas falas encontramos queixas e observações sobre o estado de 

conservação do local, mas de um modo geral a impressão foi positiva e gratificante. Pelo fato da 

narrativa destes atores não ter elementos diretos sobre o acontecimento, e mesmo assim 

possuírem importância e consequente inserção na pesquisa, eles se situaram em uma condição de 

“atores-espectadores”. Esse apontamento indicou a necessidade de dispensar atenção e 

desenvolvimento de reflexões mais aprofundadas sobre essa modalidade de sujeitos. Afinal, 

mesmo sem se darem conta, eles estão presentes na interação do Projeto e repercutem na vida 

cotidiana dos outros interlocutores. 

A legitimidade dos valores para o grupo denominado Colaboradores é mais direcionada a questões 

profissionais e comerciais. Apesar de declarar a pretensão de melhorar a aparência do lugar e 

consequentemente a vida dos moradores através das mudanças trazidas pelo Projeto, o discurso 

deles é pautado em referências técnicas, que nem sempre conseguem alcançar o papel da 

sedimentação social. O movimento articulado pela fala destes atores constitui a formação de 

preocupações, muitas vezes, diversas às de outros participantes. 

Os conflitos discursivos entre as diferentes vozes evidenciou o desdobramento e a interpretação do 

Projeto atribuído por uma atividade reflexiva que buscou encontrar o melhor caminho para regular 

os problemas coletivos. O acontecimento foi para os interlocutores uma arena de discursos, e estes 

por sua vez foram considerados um elemento de movimento descontínuo, provocando ora o 

rompimento, ora reiterando a relação do cidadão com o patrimônio cultural.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mais do que simples formações discursivas, existe um complexo sentido social dotado de 

simbologias, configurando uma pluralidade impossível de ser fragmentada e observada 

individualmente. O patrimônio cultural reflete intimamente os movimentos sociais que o circundam e 

que podem ser apreendidos dentre outras formas através das narrativas que imprimem o processo 

de significação que o constitui. A necessidade de compreensão e leitura crítica dessa parte da 

cidade torna-se premente, na medida em que temos consciência de que a materialidade linguística 

também é composta de fatores externos e anteriores ao texto. Com base nessa afirmativa, 

concluímos que atribuir sentido ao discurso é conhecer também os mecanismos pelos quais eles se 

submetem. Os textos são construídos por subjetividades muitas vezes ocultas em falsas 

aparências. 
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Frente à evidência de que a preocupação com a valorização do Patrimônio Cultural remonta de 

diferentes épocas e lugares e de acordo com os seus contextos, perceber o ambiente vivenciado 

deve estar relacionado ao sistema de valores como indicação de respostas humanas dos diferentes 

sujeitos sociais. Quando se fala em patrimônio tombado, é inevitável que uma série de olhares 

componha sentimentos e impressões permeados por diferentes elos e conexões a partir da 

construção de imagens e valores pelos indivíduos. O Patrimônio Cultural, desta forma, aponta 

marcas e traços que constituem a experiência dos sujeitos e seus reflexos.  

A análise apontou que a discussão atual deve levar em conta tanto o patrimônio quanto à dinâmica 

cultural e social. Portanto, observar o significado e as conotações do Patrimônio Cultural através da 

comunicação engajada em um quadro particular, é importante para a leitura e interpretação mais 

acertada da percepção real. Ao levar em consideração a visão holística da situação, entende-se que 

estímulos e respostas estão integrados aos movimentos próprios de acontecimentos específicos. A 

trajetória do Projeto de Revitalização do Largo do Ó confirmou que, mais do que o sentimento de 

identificação e pertencimento, este lugar carrega consigo um patamar de afetação muito maior. O 

lastro comunitário aciona condutas que criam campos problemáticos apontando dimensões que por 

vezes confirmam a expectativa da estabilidade e por outras provocam fissuras na rede cotidiana. 

O poder de revelação do Projeto se produziu por meio de diferentes formações discursivas que 

acabaram por conformar uma variedade de enquadramentos, manifestando o rompimento de um 

cenário homogêneo. As diversas experiências engendraram partilhas de emoções através da 

interação comunicativa que auxiliou a condução de situações para um mesmo foco, dotando-a de 

estabilização. Os valores nem sempre eram comuns a todos os personagens que compuseram o 

Projeto de Revitalização do Largo do Ó. E este fato é imprescindível de ser levado em conta, afinal 

são múltiplas organizações semiodiscursivas a se considerar antes de fazer escolhas que vão 

interferir no Patrimônio Cultural. 

O estudo de sentido social do patrimônio cultural de Sabará através das diferentes possibilidades 

discursivas formadas durante o Projeto de Revitalização do Largo do Ó ilustra perfeitamente a 

ocorrência da complexidade urbanística que fez surgir ao longo de sua história problemas comuns a 

outras cidades brasileiras que constituem regiões metropolitanas. O município precisa encontrar 

seu ponto de equilíbrio entre os anseios do desenvolvimento e a preservação do patrimônio.  

Deste modo, o Projeto acarretou em interferências na dinâmica local, indicando a possibilidade de 

uma forma de compreender situações problemáticas sobre a cultura sabarense, que podem 

consequentemente propor um comedimento das ações patrimoniais. O uso do Largo e da Capela 

do Ó deve atuar no sentido do fortalecimento da cultura com a qual está envolvida, fator que 

contribui para a preservação. Conduzir os interlocutores ao entendimento de conceitos que 

envolvem o patrimônio leva à compreensão e vivência de um momento de troca de experiências na 

diversidade local, refletindo na salvaguarda e motivação cultural.  

O Largo e a Capela do Ó são o reflexo da comunidade onde a mesma se insere. Foi confirmado que 

ela é fundamental no processo da construção de identidade e na conservação sustentável do 
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ambiente. Seus membros são responsáveis por estimular a manutenção dos bens tangíveis e 

intangíveis, além de mediarem conflitos, atendendo aos interesses de várias partes. O envolvimento 

dos sujeitos sociais agrega valores que torna os monumentos parte da cultura sabarense. Os 

depoimentos mostraram que os compromissos com a Capela são em grande parte assumidos pela 

comunidade, deixando claro que se não houver constante atenção da relação e interação entre os 

interlocutores, o patrimônio pode ficar comprometido. O Largo do Ó, os sujeitos sociais, a mídia e 

todos os interlocutores que de alguma forma compõe o contexto são interdependentes: um encontra 

suporte no outro. As narrativas dos protagonistas e seus diferentes valores, como por exemplo, 

religiosos, históricos, culturais e estéticos, relacionados à Capela, demonstram claramente o 

fortalecimento do vínculo coletivo. Consequentemente todos os sujeitos sociais exercem algum tipo 

de função no mantimento da Capela e nos rituais vinculados a ela, reforçando a relação de 

interdependência entre bens materiais, imateriais e os sujeitos que o vivenciam. Sendo assim, se 

caracteriza como indissociável a apropriação que consequentemente se desdobra em costumes e 

práticas culturais gerando novas experiências cotidianas. 

Enfim, concluímos que frente às mudanças ocorridas no campo do patrimônio cultural, afloram 

valores socialmente reelaborados. O necessário equilíbrio entre preservação e renovação é, hoje, 

um grande desafio enfrentado pelas cidades históricas que contemplam o passado ao mesmo 

tempo em que preparam para se aliar às novidades e mudanças do presente. Elas devem manter 

seu traço cultural organizando o futuro baseado na afirmação de seus princípios e valores. 
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RESUMO 

O atual contexto sócio-político-ambiental vem desafiando a Igreja Católica a repensar suas práticas 
pastorais, visando atender os anseios de uma época de forte urbanização que vai se sedimentando. No 
campo da evangelização da juventude, torna-se urgente a adoção de uma linguagem e simbologia, que 
contemple os anseios do jovem pós-moderno. Com efeito, sabe-se da dificuldade de encontrar uma 
estrutura pastoral que atenda a dinâmica das cidades, sobretudo no que tange ao contexto juvenil. Este 
artigo visa pontuar alguns aspectos relevantes numa análise sociológica do mundo juvenil religioso 
católico. Eventos como a Jornada Mundial da Juventude e o Dia Nacional da Juventude querem 
responder a uma evasão dos jovens da Igreja, buscando apresentar uma face jovial da Igreja. Os 
últimos Papas têm insistido em que a Igreja acolha os jovens em suas particularidades. A Pastoral da 
Juventude, embasada nas premissas da Pastoral Urbana, tem transformado suas práticas, objetivando 
alcançar os jovens afastados e manter a participação e presença daqueles que já estão inseridos nos 
mais variados espaços eclesiais. Objetiva, ainda, olhar as mudanças que ocorreram nos últimos 40 
anos, percebendo o modelo de Igreja que se tem hoje, considerando o forte processo de urbanização 
que está inserida a Sociedade Brasileira. 

Palavras-chave: Juventude. Igreja Católica. Urbanização. 
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I. INTRODUÇÃO  

 

Um dos grandes desafios enfrentados pela Igreja Católica na atualidade diz respeito à 

evangelização da juventude no espaço urbano. Os diversos modos de viver da cidade 

requerem novas práticas pastorais que considerem as características deste novo areópago, 

atrelado com sua cultura e história.  

Não se fala aqui de uma prática religiosa desconhecida, senão de uma realidade 

experienciada no decorrer de uma vida de aprofundamento nas atividades religiosas, 

sobretudo, nos últimos anos, na Pastoral da Juventude, parte do todo chamado Igreja 

Católica. Este pensamento coaduna-se com o esboçado por BAUMAN e MAY (2010, p.20), 

que assim explicitam: 

 

“Ao mesmo tempo, sociólogos são parte dessa experiência e, como tal, não 

importa quão arduamente tentem manter distância de seus objetos de estudo 

– tratando as experiências de vida como objetos “de fora” -, não conseguem 

desligar-se completamente do conhecimento que buscam compreender. 

Apesar disso, essa condição pode ser uma vantagem, posto que possuem 

uma visão interna e externa das experiências que tentam entender”. 

 

No documento nº 85 da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) – Evangelização 

da Juventude - Desafios e Perspectivas Pastorais – os Bispos brasileiros apontaram a 

necessidade de reformulação da ação pastoral, visando impedir o atolamento nesse novo 

contexto histórico-juvenil: “E o processo de evangelização, a metodologia, os enfoques, o 

ponto de partida e o sistema de acompanhamento têm que levar isso em conta para não ficar 

atolado na estrada de uma história que não espera”.i 

Em outras palavras, nota-se que, no campo da evangelização da juventude, torna-se urgente 

a adoção de uma nova linguagem e simbologia, que contemple os anseios do jovem 

pós-moderno. 

No entanto, uma pergunta surge quase que instantaneamente, ao ler o título do presente 

trabalho: Que é Juventude? A resposta não é simples, pois se teria que partir de diferentes 

campos do saber (psicologia, sociologia, geografia, biologia etc.) para buscar um conceito 

satisfatoriamente bom. Levando-se em consideração a faixa etária marcada pelo IBGE, 

tem-se que a Juventude equivale ao período entre 15 e 24 anos. E este intervalo é 

considerado pela Igreja Católica, no embasamento do citado documento 85. Nas lições de 

PAIS (1990, p.148),  
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“Em suma, a noção de juventude somente adquiriu uma certa consistência 

social a partir do momento em que, entre a infância e a idade adulta, se 

começou a verificar o prolongamento —com os consequentes «problemas 

sociais» daí derivados— dos tempos de passagem que hoje em dia mais 

caracterizam a juventude, quando aparece referida a uma fase de vida”.  

 

Enfim, é com esse parâmetro que se considerará o conceito juventude, nesse trabalho. A 

relevância não está tanto no sujeito protagonista da cena, mas no modo como a cena se 

desenrola e o cenário em que ela está inserida. 

Com efeito, partindo-se dessa realidade sócio-político-cultural, o presente trabalho busca 

apresentar, num primeiro momento, como ocorreu o processo de urbanização no Brasil; em 

seguida, traçar algumas considerações sobre a juventude que ocupa esse espaço hoje; para, 

finalmente, descrever e analisar as respostas da Igreja Católica frente ao crescimento das 

cidades e a evangelização da juventude.  

 

II. A URBANIZAÇÃO BRASILEIRA 

 

Por urbanização, entende-se o processo vivenciado no Brasil desde aproximadamente os 

anos 50 e que apresenta como causas principais a industrialização e a geração de empregos, 

além das transformações ocorridas no campo (concentração fundiária, mecanização etc.).  

Entre as vantagens que se pode depreender da vida citadina, em que pese as diversas 

mazelas então conhecidas, estão a maior oferta de emprego, sobretudo no setor secundário 

(indústrias e construção civil); grande expansão do setor terciário (comércios, bancos, 

prestação de serviços etc.); oportunidades distintas de lazer e esporte; além de uma 

infraestrutura mais eficiente no que tange ao transporte, saúde, educação, saneamento 

básico e segurança pública.    

É sabido que na história do Brasil, o maior deslocamento populacional ocorreu da região 

nordeste para o sudeste (especialmente para o eixo Rio de Janeiro – São Paulo), o que 

ocasionou um crescimento desordenado das cidades, podendo-se dizer que se tratou de uma 

urbanização caótica do ponto de vista do planejamento estrutural. 

Por consequência deste processo, houve a expansão das favelas, o aumento da economia 

informal e também o crescimento de um contingente populacional mais carente. Nesse 

sentido, pode-se dizer que o desenvolvimento das cidades ocorreu concomitantemente com a 

intensificação e surgimento de graves problemas sociais e ambientais (falta de moradias, 

poluição, trânsitos intensos, marginalização da população pobre etc.). 

Todavia, não foi de modo homogêneo e articulado que ocorrera a urbanização brasileira. Pelo 

contrário, como salienta MILTON SANTOS (1994), o Brasil constituiu uma série de 
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arquipélagos urbanos, nos quais houve concentração das possibilidades de acesso à 

cidadania, à modernidade, à urbanidade e à vida moderna em geral. 

A formação das metrópoles e megalópoles foi o movimento posterior ao processo inicial de 

forte êxodo do campo para a cidade. Municípios como Rio de Janeiro e São Paulo 

ultrapassaram rapidamente a casa dos milhões de habitantes. Como efeito, o indivíduo vai se 

perdendo no meio da multidão e sua identificação torna-se imprecisa. 

Entretanto, não é somente da vida na cidade que se faz referência aqui, mas também das 

transformações sofridas no campo, que o assemelha às cidades. Nas palavras de LEFEBVRE 

(1991):   

 

“O tecido urbano prolifera, estende-se, corrói os resíduos de vida agrária. 

Estas palavras, ‘o tecido urbano’, não designam, de maneira restrita, o 

domínio edificado nas cidades, mas o conjunto das manifestações do 

predomínio da cidade sobre o campo. Nessa acepção, uma segunda 

residência, uma rodovia, um supermercado em pleno campo, fazem parte do 

tecido urbano”.  

 

É nesse espaço de crescente concentração populacional, atravessado por diversos 

problemas socioeconômicos, que a Igreja é impelida a elaborar novas estratégias de 

evangelização, ainda mais quando se considera o setor juvenil da sociedade.  

 

III. A JUVENTUDE NO ESPAÇO URBANO 

 

Certo é que a população brasileira vive hoje, em sua grande maioria, nas cidades, mais ainda 

a juventude vem ocupando este espaço. De fato, muitos jovens deixam a área rural em busca 

de melhores condições de vida nos espaços urbanos, sobretudo nas grandes metrópoles, 

acreditando que neles encontrarão meios de ascenderem socialmente. Conforme dados do 

Censo de 2000, 84% dos jovens brasileiros viviam no meio urbano, sendo que 31% em 

regiões metropolitanasii.  

Outro ponto importante de ser mencionado refere-se às marcas desta juventude 

pós-moderna, como trazidas por NOVAES & VITAL (2006, p.112-113), ou seja, o “medo de 

sobrar, por causa do desemprego, o medo de morrer precocemente, por causa da violência, e 

a vida em um mundo conectado, por causa da Internet”.  

Apesar destas marcas, o desejo de transformar o mundo, de construir um projeto de vida 

pautado em valores nobres também é possivelmente captado no modo de encarar a sua vida. 

Nesse sentido, cabe apontar que se se busca transformar à realidade, o que se percebe é que 
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a geração jovem será a primeira a vivenciar tais transformações e, nesse ínterim, atua como 

agente revitalizador. É o que MANNHEIM (1976, p.92-93) esclarece: 

 

“Na medida em que existe o desejo de adotar uma nova orientação, isso terá 

de fazer-se através da juventude. As gerações mais velhas ou intermediárias 

podem ser capazes de prever a natureza das mudanças futuras e sua 

imaginação criadora pode ser empregada para formular novas políticas; mas 

a nova vida será vivida apenas pelas gerações mais jovens. Estas viverão os 

novos valores que os velhos professam somente em teoria. Sendo assim, a 

função da juventude é a de um agente revitalizador. Trata-se de uma espécie 

de reserva que se revela apenas se tal revitalização for desejada”.  

 

Desta forma, numa análise sociológica, pode-se conceber a juventude não no singular, como 

se fosse um corpo homogêneo na sociedade, mas no plural “juventudes”, para que sejam 

abarcadas as diversidades culturais de cada grupo social. Assim, os jovens católicos, que são 

neste trabalho salientados, constituem um grupo juvenil específico, que carregam em si 

modos diferentes de expressar, de pensar e de entender-se a si mesmo.  

Nesse diapasão, como oblitera PAIS (1990, p.140):  

 

“Com efeito, a juventude começa por ser uma categoria socialmente 

manipulada e manipulável e, como refere Bourdieu, o facto [sic] de se falar 

dos jovens como uma «unidade social», um grupo dotado de «interesses 

comuns» e de se referirem esses interesses a uma faixa de idades constitui, 

já de si, uma evidente manipulação. Na verdade, nas representações 

correntes da juventude, os jovens são tomados como fazendo parte de uma 

cultura juvenil «unitária». No entanto, a questão central que se coloca à 

sociologia da juventude é a de explorar não apenas as possíveis ou relativas 

similaridades entre jovens ou grupos sociais de jovens (em termos de 

situações, expectativas, aspirações, consumos culturais, por exemplo), mas 

também —e principalmente— as diferenças sociais que entre eles existem”. 

 

Nesse sentido, a tarefa de evangelizar uma juventude, banhada no medo e atravessada por 

um ritmo acelerado de vida, torna-se ainda mais complexa, tendo em vista que, estes 

elementos, não podem deixar de ser considerados, além das particularidades dos jovens que 

se esperam atingir.  

Conforme se observa no Censo de 2000, pode-se constatar que o perfil religioso do jovem 

brasileiro é bem parecido com o da população.  Os católicos no país eram 73,8% da 

população. Entre os jovens de 15 a 24 anos, eram 73,6%. Enquanto no conjunto da população 

a presença evangélica representava 15,5%, entre os jovens a adesão às Igrejas evangélicas 
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era um pouco menor: 14,2%. A maior diferença encontrava-se no grupo que se identificava 

como “sem religião”: na população, 7,4%, e entre os jovens: 9,3%.iii 

Os referidos dados não devem ser vistos como avanço do ateísmo entre os jovens brasileiros, 

pois estes, ao contrário, ainda que não se identifiquem com uma instituição religiosa, dizem 

apresentar um lado espiritual independente de religião. 

Por fim, como será vista no tópico seguinte, a filosofia atual abarcada pela Igreja Católica 

consiste em buscar olhar de maneira diferenciada para as cidades e a juventude, buscando 

responder suas angústias e inquietações, a partir da atualização da mensagem salvífica de 

Jesus Cristo e do contexto sócio-histórico deste segmento que é tido como protagonista de 

sua própria história, a juventude.  

 

IV. A RESPOSTA DA IGREJA CATÓLICA FRENTE AO 

CRESCIMENTO DAS CIDADES E A EVANGELIZAÇÃO DA 

JUVENTUDE 

 

Como salienta CIPRIANI (2007, p.167), ao tratar do pensamento de Troeltsch, “A Igreja é 

geralmente conservadora e se adapta às exigências mundanas, dirigindo-se a adesões de 

massa e não de tipo elitista”.  

Convém esclarecer que, nessa óptica, a Igreja Católica também traz uma adaptação às novas 

realidades urbanas, sem, contudo, perder a essência do Cristianismo primitivo. Não se pode 

perder de vista que, ainda que se encare a religião como um discurso vazio, como muitos 

jovens pós-modernos têm acreditado,  

 

“não é possível ignorar que as pessoas encontram  razões para viver e morrer 

em suas esperanças religiosas, lançando-se em empresas grandiosas e 

atrevendo-se a gestos loucos, compondo poemas e canções, marcando o 

lugar onde os mortos amados foram enterrados e, se necessário, 

entregando-se mesmo ao martírio”. (ALVES, 2002, p.39) 

 

Olhando para a realidade urbana em que grande parte da população brasileira se encontra, os 

Bispos da Igreja no Brasil, une-se aos Bispos de toda América- Latina e Caribe, e, na última 

Conferência Episcopal Latino-americana e Caribenha, ocorrida na cidade de Aparecida – São 

Paulo, em 2007, reafirmam a urgência de uma evangelização que considere o espaço urbano 

como lugar privilegiado de atuação da Igreja: 
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Reconhecendo e agradecendo o trabalho renovador que já se realiza em 

muitos centros urbanos, a V Conferência propõe e recomenda uma nova 

pastoral urbana que: 

a) Responda aos grandes desafios da crescente urbanização. 

b) Seja capaz de atender às variadas e complexas categorias sociais, 

econômicas, políticas e culturais: pobres, classe média e elites. 

c) Desenvolva uma espiritualidade da gratidão, da misericórdia, da 

solidariedade fraterna, atitudes próprias de quem ama desinteressadamente 

e sem pedir recompensa. 

d) Abra-se a novas experiências, estilos e linguagens que possam encarnar o 

Evangelho na cidade. 

e) Transforme as paróquias cada vez mais em comunidades de 

comunidades. 

f) Aposte mais intensamente na experiência de comunidades ambientais, 

integradas em nível supraparoquial e diocesano. 

g) Integre os elementos próprios da vida cristã: a Palavra, a Liturgia, a 

comunhão fraterna e o serviço, especialmente aos que sofrem pobreza 

econômica e novas formas de pobreza. 

h) Difunda a Palavra de Deus, anuncie-a com alegria e ousadia e realize a 

formação dos leigos de tal modo que possam responder as grandes 

perguntas e aspirações de hoje e se inseriram nos diferentes ambientes, 

estruturas e centros de decisão da vida urbana. 

i) Fomente a pastoral da acolhida aos que chegam à cidade e aos que já 

vivem nela, passando de um passivo esperar a um ativo buscar e chegar aos 

que estão longe com novas estratégias tais como visitas às casas, o uso dos 

novos meios de comunicação social e a constante proximidade ao que 

constitui para cada pessoa a sua cotidianidade. 

j) Ofereça atenção especial ao mundo do sofrimento urbano, isto é, que cuide 

dos caídos ao longo do caminho e aos que se encontram nos hospitais, 

encarcerados, excluídos, dependentes das drogas,habitantes das novas 

periferias, nas novas urbanizações e das famílias que, desintegradas, 

convivem de fato. 

k) Procure a presença da Igreja, por meio de novas paróquias e capelas, 

comunidades cristãs e centros de pastoral, nas novas concentrações 

humanas que crescem aceleradamente nas periferias urbanas das grandes 

cidades devido às migrações internas e situações de exclusão.
iv
 

 

Assim, para que seja possível a realização desse novo jeito de fazer e ser Igreja, os Bispos da 

América- Latina e Caribe apontam que são necessárias outras tantas mudanças na estrutura 
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da Igreja, para que seja atendido este novo areópago com um processo forte de 

evangelização dos habitantes dos centros urbanos: 

 

Para que os habitantes dos centros urbanos e de suas periferias, cristãos ou 

não cristãos possam encontrar em Cristo a plenitude de vida, sentimos a 

urgência de que os agentes de pastoral, enquanto discípulos e missionários, 

esforcem-se em desenvolver: 

a) Um estilo pastoral adequado à realidade urbana com atenção especial a 

linguagem, às estruturas e práticas pastorais assim como aos horários; 

b) Um plano de pastoral orgânico e articulado que se integre a um projeto 

comum às paróquias, 

comunidades de vida consagrada, pequenas comunidades, movimentos e 

instituições que incidem na cidade, e que seu objetivo seja chegar ao 

conjunto da cidade. Nos casos de grandes cidades nas quais existem várias 

Dioceses, faz-se necessário um plano inter-diocesano; 

c) Uma setorização das paróquias em unidade menores que permitam a 

proximidade e um serviço mais eficaz;  

d) Um processo de iniciação cristã e de formação permanente que 

retroalimente a fé dos discípulos do Senhor integrando o conhecimento, o 

sentimento e o comportamento; 

e) Serviços de atenção, acolhida pessoal, direção espiritual e do sacramento 

da reconciliação, respondendo á sociedade, ás grandes feridas psicológicas 

que sofrem muitos nas cidades, levando em consideração as relações 

inter-pessoais; 

f) Uma atenção especializada aos leigos em suas diferentes categorias: 

profissionais, empresariais e trabalhadores; 

g) Processos graduais de formação cristã com a realização de grandes 

eventos de multidões, que mobilizem a cidade, que façam sentir que a cidade 

é um conjunto, que é um todo, que saibam responder á afetividade de seus 

cidadãos e, em uma linguagem simbólica, saibam transmitir o Evangelho a 

todas as pessoas que vivem na cidade; 

h) Estratégias para chegar aos lugares fechados das cidades como grandes 

aglomerados de casas, condomínios, prédios residenciais ou nas favelas; 

i) Uma presença profética que saiba levantar a voz em relação a questões de 

valores e princípios do Reino de Deus, ainda que contradiga todas as 

opiniões, provoque ataques e se fique só no anúncio. Isto é, que seja farol, 

cidades colocada no alto para iluminar; 

j) Uma maior presença nos centros de decisão da cidade, tanto nas estruturas 

administrativas como nas organizações comunitárias, profissionais e de todo 
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tipo de associação para velar pelo bem comum e promover os valores do 

Reino; 

k) A formação e acompanhamento de leigos e leigas que, influindo nos 

centros de opinião, organizem-se entre si e possam ser assessores para toda 

a ação social; 

l) Uma pastoral que leve em consideração a beleza no anúncio da Palavra e 

nas diversas iniciativas, ajudando a descobrir a plena beleza que é Deus; 

m) Serviços especiais que respondam às diferentes atividades da cidade: 

trabalho, descanso, esportes, turismo, arte, etc. 

n) Uma descentralização dos serviços eclesiais de modo que sejam muito 

mais os agentes de pastoral que se integrem a esta missão, levando em 

consideração as categorias profissionais; 

o) Uma formação pastoral dos futuros presbíteros e agentes de pastoral 

capaz de responder aos novos desafios da cultura urbana.
v
 

 

Assim, tomando em consideração o mundo juvenil, a Igreja no Brasil atualmente tem olhado 

para estes propostas trazidas pela Conferência de Aparecida e buscado dar efetividade aos 

inúmeros encaminhamentos lá produzidos.  

O jovem vem ocupando lugar de prestígio na ação evangelizadora da Igreja Católica no Brasil. 

Nesse sentido, concernente ao lugar da Juventude na Igreja Católica no Brasil, demonstrando 

o protagonismo juvenil que no espaço eclesial ela exerce, o documento 85 menciona alguns 

dos diferentes espaços em que o jovem está inserido: 

 

“Em nossa Igreja há uma presença significativa de jovens em vários setores 

da vida eclesial: nas comunidades eclesiais de base e nas paróquias, 

participando das equipes de liturgia e de canto, atuando como catequistas, 

em diversas pastorais. Estão presentes também nas pastorais da juventude, 

nos movimentos eclesiais, nas novas comunidades e nas diferentes 

iniciativas promovidas pelas congregações religiosas e institutos seculares”.
vi
 

 

Com efeito, a juventude tem ganhado maior importância na atuação evangelizadora da Igreja 

e podido exercer seu protagonismo frente aos diversos setores da vida eclesial. Somente para 

citar os últimos fatores que colocaram em destaque a juventude católica brasileira: em maio 

de 2011, ocorreu a 49ª Assembleia Geral dos Bispos no Brasil e, na ocasião, foi criada uma 

Comissão Episcopal para a Juventude; em 15 de junho do mesmo ano, o Conselho Episcopal 

Pastoral escolhe o tema Fraternidade e Juventude para ser trabalhado na Campanha da 

Fraternidade de 2013; e, finalmente, em 24 de agosto, no final da Jornada Mundial da 

Juventude (JMJ), em Madri – Espanha, Papa Bento XVI anuncia que o Brasil será sede da 

próxima JMJ que acontecerá também em 2013, na cidade do Rio de Janeiro. 
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V. A JORNADA MUNDIAL DA JUVENTUDE 

 

A Jornada Mundial da Juventude é um encontro internacional dos jovens com o Papa, que 

dura aproximadamente uma semana, teve sua origem em grandes encontros com os jovens 

celebrados pelo Papa João Paulo II em Roma. O Encontro Internacional da Juventude, por 

ocasião do Ano Santo da Redenção aconteceu em 1984, na Praça São Pedro, no Vaticano. 

Foi lá que o Papa entregou aos jovens a Cruz que se tornaria um dos principais símbolos da 

JMJ, conhecida como a Cruz da Jornada. 

O ano seguinte, 1985, foi declarado Ano Internacional da Juventude pelas Nações Unidas. Em 

março houve outro encontro internacional de jovens no Vaticano e, no mesmo ano, o Papa 

anunciou a instituição da Jornada Mundial da Juventude. A primeira JMJvii foi diocesana, em 

Roma, no ano de 1986. Seguiram-se os encontros mundiais: em Buenos Aires (Argentina – 

1987) - com a participação de 1 milhão de jovens; em Santiago de Compostela (Espanha – 

1989) - 600 mil; em Czestochowa (Polônia – 1991) - 1,5 milhão; em Denver (Estados Unidos – 

1993) - 500 mil; em Manila (Filipinas – 1995) – 4 milhões; em Paris (França -1997) – 1 milhão; 

em Roma (Itália – 2000) – 2 milhões, em Toronto (Canadá – 2002) – 800 mil; em Colônia 

(Alemanha – 2005) – 1 milhão; em Sidney (Austrália – 2008) – 500 mil; e em Madri (Espanha 

– 2011) – 2 milhões e no Rio de Janeiro (Brasil – 2013) – 3,5 milhões.                                                                                                                          

Na programação das jornadas têm catequeses, testemunhos, partilhas, exemplos de amor ao 

próximo e à Igreja, festivais de música e atividades culturais. Enfim, um encontro de corações 

que crêem, movidos pela mesma esperança de que a fraternidade na diversidade é possível. 

A Jornada Mundial da Juventude no Brasil, realizada em Julho de 2013, no contexto pós 

moderno, apresenta-se como um grande paradoxo da cultura contemporânea. Um evento 

caracterizado como de massificação pela sociedade, que em suma deveria reunir em sua 

essência traços de uma cultura consumista, hedonista, individualista, que atraem as 

juventudes somente pelo número e pela multidão, desmitifica essa teoria. Há um novo 

desenho de juventudes, há um novo rosto, uma nova definição que até outrora não era 

impressa nos veículos de mídia, não era revelada, não era compreendida pela sociedade. 

Enfim esse novo rosto tomou as ruas do estado do Rio de Janeiro, tomou por completo a orla 

da praia de Copacabana e se apresentou ao Brasil e ao mundo como uma juventude muito 

diferente do que prega a sociedade.  

“As novas” formas de comportamento não são regidas pelas leis do mercado, do consumo e 

do espetáculo, são tendências impostas. Há uma grande parcela de juventudes que adotam 

valores como ética, moral e caráter, a religião, a solidez do casamento e da família, participam 

de atividades filantrópicas e que contribuem com o meio social em que vivem.  
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Essa juventude participante das jornadas mundiais da juventude, aglomeradas em multidões, 

reúnem-se para aprofundar seus valores, reafirmar sua fé, trocar experiências com jovens de 

outras culturas como peregrinos. A palavra “peregrino” significa buscador, aquele que 

percorre um caminho de busca por algo espiritual. Não importa a distância a ser percorrida, 

não importa as condições de estrutura em se ter o mínimo de conforto, o que importa para a 

juventude peregrina das jornadas mundiais da juventude é a busca por mensagens de paz, de 

fé, de amor expressas no cristianismo e o que desafia essa juventude a peregrinar, se 

sacrificar por doação. 

 

VI. CONCLUSÃO 

 

O que se observa com este trabalho é que a juventude é contemporaneamente tida pela Igreja 

Católica como um lugar teológico, o que coloca todo o corpo eclesial para em plena busca por 

readaptar-se, a partir dos novos contextos vivenciados por uma geração mais midiática e mais 

veloz.  

De fato, nas precisas exposições dos Bispos do Brasil,  

 

Considerar o jovem como lugar teológico é acolher a voz de Deus que fala por 

ele. A novidade que a cultura juvenil nos apresenta neste momento, portanto, 

é sua teologia, isto é, o discurso que Deus nos faz através da juventude. De 

fato, Deus nos fala pelo jovem. O jovem, nesta perspectiva, é uma realidade 

teológica, que precisamos aprender a ler e a desvelar. Não se trata de 

sacralizar o jovem, imaginando-o como alguém que não erra; trata-se de ver 

o sagrado que se manifesta de muitas formas, também na realidade juvenil. 

Trata-se de fazer uma leitura teológica do que, de forma ampla, chamamos 

de culturas juvenis. Numa época em que se fala tanto de inculturação ou — 

em outros termos — de encarnar-se na realidade, de aceitar o novo, o plural e 

o diferente, na evangelização da juventude, estaremos diante de feições 

muito concretas e imprevisíveis. Dizer que, para a Igreja, a juventude é uma 

prioridade em sua missão evangelizadora, é afirmar que se quer uma Igreja 

aberta ao novo, é afirmar que amamos o jovem não só porque ele representa 

a revitalização de qualquer sociedade mas também porque amamos, nele, 

uma realidade teológica em sua dimensão de mistério inesgotável e de 

perene novidade.
viii

 

 

 Conclui-se, portanto, que olhar para a juventude situada nas cidades, buscando 

compreender o seu modo de vida, de expressar o sagrado que habita nela, é tarefa que a 

Igreja se coloca nesse momento. Ao sociólogo da religião e/ou da juventude importa saber 
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quais são os meios pelos quais os jovem busca manifestar este religioso, qual a função que 

instituição Igreja apresenta para a juventude que adota suas práticas religiosas e também 

para aqueles que não estão inseridos em seus espaços eclesiais, além de construir um 

arcabouço teórico que fundamente sua análise nesse contingente populacional ainda pouco 

estudado.  
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RESUMO  
 
O presente artigo é parte de pesquisa em andamento. Tendo um olhar sobre o desenvolvimento local 
buscando compreender a partir dos processos políticos sociais e articulações interinstitucionais, a 
participação e a prática associativa de profissionais bibliotecários junto ao órgão de classe profissional. 
O problema investigado é verificar a partir do que descrevem alguns autores sobre a participação 
incipiente, tímida ou não participação dos bibliotecários em órgãos de classe, se esta situação atinge 
também os bibliotecários do sistema universitário. Como demonstrado por alguns autores, justifica-se o 
pouco interesse dos bibliotecários em participar das associações de representação de classe 
profissional, com o desinteresse pelos espaços associativos. Muitos apontam a falta de formação 
política, questões culturais, rotinas de trabalho incompatíveis, também devido à prática participativa ser 
muito desgastante exigindo disponibilidade de tempo, empenho e estudo dentre tantos outros motivos. 
Aqui, o interesse específico é pela participação dos bibliotecários na Associação dos Bibliotecários de 
Minas Gerais (ABMG). Se há participação, é preciso pensar também sobre os critérios da qualidade 
política da associação: representatividade, legitimidade, participação de base e auto sustentação, 
analisados na perspectiva das relações estabelecidas entre o Sistema de Bibliotecas da UFMG e a 
associação de classe – ABMG, priorizando a perspectiva dos bibliotecários. 
 
Palavras-chave: Participação. Associação de classe. Bibliotecários. 
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Após a constituição de 1988 verificou-se no Brasil um esforço de diferentes iniciativas 

populares e movimentos sociais em busca da consolidação da carta maior do país, bem como 

a garantia dos direitos sociais, civis e políticos dos cidadãos. Nos últimos anos tem-se 

constatado cada vez mais a necessidade e um esforço por alcançar o desenvolvimento do 

país, a inclusão social através de políticas públicas, a democracia a partir da ação coletiva 

participativa de diversos grupos, dos sujeitos sociais. Contudo, para a conquista da 

democracia, da cidadania no Brasil não se pode descansar. Tampouco achar que o caminho é 

tranquilo, a perspectiva deve sim ser histórica, um processo naturalmente inacabado 

demandando de esforços de diversos setores e segmentos sociais incansavelmente como 

bem expõe Carvalho (2010) sobre a cidadania no Brasil. 

Muito já se tem registrado na literatura sobre a importância, e os avanços obtidos a partir dos 

movimentos sociais a partir da década de 1990 (Dagnino, 1994) para uma nova 

reconfiguração social, para possibilidades de renovação nas relações entre o Estado e a 

sociedade civil. Um “novo” mundo globalizado, impactado pelas tecnologias informacionais e 

comunicação, que obriga a todos a repensar posturas político-sociais em face das mudanças 

de paradigmas (tempo espaço) da em vida em rede (Castells, 2000) em que a identidade do 

sujeito esta sempre em construção, e para cada situação lança-se mão de elementos 

identitários para que o sujeito se coloque em cada situação vivenciada.  

Na perspectiva da participação sociopolítica, da construção conjunta, da ação coletiva (Gohn, 

2007) mostra em seus estudos sobre a criação de instrumentos como os conselhos gestores, 

constituídos como espaços de disputa de poder e participação visando à consolidação das 

práticas democráticas onde a sociedade civil busca cada vez mais o acesso aos aparatos do 

Estado. Já sobre o associativismo (Avritzer, 1997) apresenta a importância do mesmo, em 

que atores sociais unidos por objetivos comuns e que de certa maneira conferidos por uma 

identidade que é construída e reconstruída nesta relação, contribuem com a participação para 

o exercício da cidadania mais ampla mesmo que muitas vezes sejam interesses que se 

revelem corporativistas como no caso das associações profissionais ou de grupos 

específicos. 

Sobre as associações diversos autores registraram a importância do associativismo para a 

consolidação da democracia, a partir das contribuições de Tocqueville1 (1835), depois Boschi 

(1987) que via a associação como uma arte, levando-se em consideração o espírito da 

                                                           

1
 Democracia na América 
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igualdade, solidariedade, cooperação e ajuda mútua. Uma prática política a partir da ação 

coletiva. O associacionismo voluntário é descrito quanto a sua função e natureza como  

[...] grupos formais livremente constituídos, aos quais se tem acesso por 
própria escolha e que perseguem interesses mútuos e pessoais ou então 
escopos coletivos. O fundamento desta particular configuração de grupo 
social é sempre normativo, no sentido de que se trata de uma entidade 
organizada de indivíduos coligados entre si por um conjunto de regras 
reconhecidas repartidas, que definem os fins, os poderes e os procedimentos 
dos participantes, com base em determinados modelos de comportamento 

oficialmente aprovados. (Bobbio, 2004, p.64). 
 

O movimento associativo dos bibliotecários no Brasil foi marcado pela criação da FEBAB2 em 

1959, quando o movimento social dos bibliotecários começa a ganhar força, expressão e 

visibilidade a partir dos seus encontros como os Congressos e Seminários buscando 

congregar as associações regionais, sendo referência para o profissional bibliotecário.  

Sobre o movimento associativo, a associação de bibliotecários em Minas Gerais a partir de 

estudo comparativo, Lanna (1985) trás a seguinte contribuição conclamando a todos a 

pensarem sobre a própria participação nas associações, bem como, sobre a real estrutura da 

Associação de Bibliotecários de Minas Gerais – ABMG. Sabendo, portanto das dificuldades 

encontradas, e dos desafios a serem enfrentados pelos movimentos sociais de modo geral a 

autora fez o seguinte alerta “conquistas ou fracassos – de uma Associação – não devem ser 

propriedade de um indivíduo ou de uma Diretoria. O compromisso de contribuir para o 

crescimento dessa Entidade, pertence a todos os profissionais da área”. 

Para tanto, a literatura mostra que sempre houve uma preocupação em fazer distinção entre 

associar e filiar-se (Vasconcelos3, 1980 e Lanna, 1985), havendo ainda certa confusão quanto 

ao papel, missão, objetivos das associações, conselhos de classe e sindicatos. Tal situação é 

ainda recorrente para a categoria profissional de bibliotecários nos dias atuais.  

 

Como já mencionado anteriormente é preciso entender a associação como uma arte (Boschi, 

1987), e também a participação como um compromisso para a própria vida do sujeito social, 

Bordenave (1994 p.16-17) diz que a ação de participar pode ser identificada e compreendida 

em três situações importantes, onde o sujeito pode “fazer parte, tomar parte, ter parte”. O 

autor pontua também, a “A participação como autogestão”, em que o sentido do 

                                                           
2
 Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários  

3
 ASSOCIAR-SE que quer dizer UNIR, AGREGAR, LUTAR por ideal comum, FILIAR, é apenas entrar para uma 

sociedade, para um clube social desvinculado de objetivos fundamentais de uma categoria profissional. 
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associativismo voluntário ganha destaque, em que a proatividade dessa escolha individual 

passa pela inserção no movimento participativo. A busca do trabalhador por satisfazer suas 

necessidades de interação, de autoexpressão, da reflexão sobre o estar no mundo, e 

principalmente no mundo do trabalho, exercendo plenamente sua capacidade criativa, e de 

associar para construir algo conjuntamente, o reconhecimento mútuo, a valorização de si e do 

outro. 

 

As citações de Bordenave trazem subsídios para a investigação junto aos bibliotecários como 

eles entendem a participação para a satisfação de suas necessidades individuais e coletivas, 

no enfrentamento dos desafios impostos na atual conjuntura.  E como seria a autogestão do 

Sistema de bibliotecas e suas vinculações com a associação de classe. 

 

Os primeiros levantamentos apontam que a participação junto à associação tem sido marcada 

pela busca de uma parceria, e apoio mútuo para eventos específicos da categoria, como 

seminários e datas comemorativas como o dia do bibliotecário. E a relação estabelecida tem 

sido feita somente de gestor para gestor ou seja a direção do sistema de bibliotecas convida 

para um evento, para compor uma mesa etc. Evidenciando a necessidade urgente de reunir 

esforços e empenho com ações estratégicas, de ambas as partes, no sentido  de trabalhar a 

aproximação dos bibliotecários da associação.  

 

A participação dos bibliotecários do sistema de bibliotecas junto à associação de classe 

precisa ser resgatada estimulando os bibliotecários a terem um olhar sobre este espaço de 

atuação. Para Demo (1986 p.482) “a participação é um processo histórico de conquista da 

autopromoção e somente acontece se for uma conquista competente”, no caso da profissão 

de bibliotecário na competência do fazer, ganhar visibilidade para a profissão e sua 

importância para no processo educacional. 

 

Apresentando ainda como objetivos da participação “a autopromoção, a realização da 

cidadania, a implementação de regras democráticas de jogo, o controle do poder, controle da 

burocracia, o estabelecimento da negociação e a construção de uma cultura democrática” 

(Demo, 1986, p.475) é preciso pensar a participação dos bibliotecários junto à associação a 

partir desta perspectiva dos objetivos apresentados. 

 

A participação na perspectiva do desenvolvimento local e também como oportunidade de 

aprendizagem é trazida por Martins (2002, p.52) “participação é empenho pessoal por um 

aprendizado difícil das regras e meios de se fazer ouvir, entender e atender,” mantendo uma 
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relação “direta com a capacidade individual ou coletiva de interagir, cooperar, associar-se e 

confiar, isto é, com o chamado capital social” que vai sendo desenvolvido. 

 

No que se refere à participação para o desenvolvimento local, percebe-se que o autor incita as 

pessoas a estarem sempre refletindo sobre suas capacidades, suas habilidades. A ordem 

esta em ser capaz de criar redes colaborativas, interativas, relacionais, bem como no 

aprendizado coletivo para superação de problemas tendendo reverberar na postura do 

enfrentamento imediato dos desafios nas tomadas de decisões, propiciando o trabalho 

colaborativo, propositivo e assertivo, se não há espaço para as colocações, negociações, 

como saber as deficiências, as limitações individuais e do grupo?  

 

Podendo entender aqui o local enquanto grupo de bibliotecários, o sistema de bibliotecas ou 

até mesmo para além da universidade a própria associação de bibliotecários. 

 

Sendo o associativismo voluntário, é possível inferir que o movimento de busca pela 

participação em órgão representativo de classe demonstra não somente os itens já 

apresentados anteriormente sobre autopromoção, necessidades individuais ou coletivas 

dentre tantas possibilidades, como também evidencia a possibilidade de uma participação 

política a partir das relações e redes que se estabelecem pelas associações em si e com 

outras organizações. Há estudos em que Dallari (1983) coloca que “[...] o direito e o dever de 

participação política são duas faces da mesma realidade: a natureza associativa do ser 

humano”. 

 

[...] a participação política é um dever moral de todos os indivíduos e uma 
necessidade fundamental da natureza humana. A participação intensa e 
constante de muitos é necessária para impedir que alguns imponham uma 
ordem injusta, que sempre acaba sendo prejudicial para todos. (Dallari 1983 
p.36-38). 

 

Para a reflexão sobre a participação política dos bibliotecários do Sistema de Bibliotecas junto 

a ABMG, o autor estimula a ideia da necessidade de se resgatar este princípio da natureza 

associativa do ser humano, bem como, o de usufruir do direito, cumprindo com os deveres 

impostos ao profissional para com a sociedade, no sentido da função social. Como também no 

âmbito da universidade há disputas acirradas pelo poder de gestão, nota-se a gestão pública 

ainda muito centralizada, hierarquizada e burocrática a mobilização faz-se necessária mesmo 

tendo os conselhos e congregações. Ora pressionando ora cedendo em algum ponto, porém 

o engajamento nos movimentos deveria ser uma meta constante a ser alcançada pelos 

bibliotecários do Sistema de Bibliotecas na universidade e junto à associação. 
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A importância dos bibliotecários buscarem a inserção junto à associação, no caso específico 

de Minas Gerais, pode ser traduzida como uma ação em prol do Pacto Nacional pela 

Biblioteconomia Brasileira acordado desde 2011, em que a reflexão passa pela questão da 

identidade profissional, e pelo processo de identificação com as causas porque se luta. 

Touraine (2006, citado por Goss, 2004, p.80) aponta a questão do chamamento ao sujeito 

enquanto processo de identificação e não mais de identidade, e se evidencia onde a lógica 

das técnicas e dos mercados entram em conflito com a lógica do sujeito, onde nenhum ator 

social contemporâneo luta sozinho, mas atua em rede, numa articulação que é global e cuja 

ação é local.  

 

Ainda sobre os quatro critérios a serem verificados sobre a qualidade das associações 

(legitimidade, representatividade, participação de base e autossustentação) como sabê-los se 

não existe a aproximação e quando ocorre é quase inexpressiva, ou somente formal, pois 

quando ocorre se estabelece de gestão para gestão? Então antes de mais nada é preciso 

aprofundar a reflexão sobre o associacionismo voluntário, contudo com um plano de ação 

focado no desenvolvimento local seja da própria associação bem como o sistema de 

bibliotecas.  

Definindo aqui o locus (Singer, 1999; Fischer, 2002); como a organização de trabalhadores, 

espaço local, organizações, interorganizações redes. Nestes autores as bases metodológicas 

são focadas nos processos sociais, mediações de conflitos, planejamento local, ações 

individuais e coletivas, organizações de aprendizagem, construção de identidade e 

legitimidade. Somente a partir da participação na associação será possível mensurar sobre os 

quatro critérios. 

Uma contribuição levantada na entrevista muito marcante de um militante em vários 

movimentos, que em contrapartida nunca se aproximou da associação faz a seguinte 

reflexão: “enquanto cada um de nós não chamar para si a parte que cabe nesse latifúndio, eu 

me vejo no direito de nem questionar, porque eu não me dispus ainda a contribuir para o 

processo de consolidação, afirmação identidária da Associação, pois eu não sai do meu 
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banquinho. Nesse ponto. Então eu poderia contribuir na etapa de dar a conhecer mesmo. 

Quem é essa coisa: ABMG?” (Bibliotecário 7, 2013)4.  

Ou seja, como avaliar a representatividade se não se conhece os que se arvoram a concorrer 

para a gestão da associação, como legitimar algo, se não participam, não se associam, não se 

movimentam, não se inserem no movimento nacional dos bibliotecários. A porta principal seria 

o reconhecimento da própria associação. Como aferir a participação de base, se não há 

associados efetivos contribuindo com anuidades, situação esta que acaba refletindo na 

autossustentação da mesma, na própria gestão política e financeira. Segundo Sherer-Warren 

(2011) “as associações são também elementos centrais no conceito de movimentos sociais 

(...) no sentido de complexificar e combinar as diferentes perspectivas e conceitos sobre a 

ação coletiva” e ainda considera que as associações formam estruturas mobilizadoras que do 

seu meio potencialmente podem ser construídos significados e sentidos para aqueles que 

ingressam nos movimentos. E ainda  

[...] o associativismo é central, na medida em que se constitui como fenômeno 
que desloca as atribuições dos problemas e condições do plano pessoal para 
o plano sistêmico, requisito central para o desencadeamento de um 
movimento social. Assim em associação, as pessoas desenvolvem sentidos 
e percepções da vida social que transcendem a dimensão de base individual 
e pessoal (Sherer-Warren, 2011, p.125). 

 

O que mantém a associação “de pé” no atual momento não é a contribuição dos associados, 

os recursos são oriundos de outra ações que não cabe aqui no momento. 

Além dos interesses comuns a intenção cooperativa de união e integração, segundo Biasotti 

(1977) o termo associação está diretamente relacionado a movimento, trazendo este, 

dinamismo para práticas e relações estabelecidas, sendo corroborado na seguinte afirmativa 

“no trabalho de uma associação de classe, esta subentendida a intenção de atuar em prol do 

                                                           

4  Trabalho de autoria de Andréa de Paula Brandão Martins, Título PARTICIPAÇÃO E IDENTIDADE 

PROFISSIONAL: a prática associativa de bibliotecários junto à associação de classe – ABMG – Mestranda do 
/centro Universitário UNA, 2013(não publicado). 
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desenvolvimento de uma classe profissional, buscando a sua afirmação e o seu prestígio 

dentro da sociedade” (Lanna, 1985, p.84). 

As associações, portanto, são espaços de poder e disputas constantes, participação e 

representação.  Uma prática a ser estimulada e aprendida. Segundo Demo (1993) em 

“Participação é Conquista”, a participação é apresentada como algo a ser vislumbrado, 

conquistado e exercido, sempre visto e delineado enquanto processo histórico, aprendida na 

prática social percebida enquanto dimensão histórica de processo inacabado. 

Participação supõe compromisso, envolvimento, presença em ações por 
vezes arriscadas e até temerárias. Por ser processo, não pode totalmente ser 
controlada. [...] é preciso encarar o poder de frente, partir dele, e, então abrir 
os espaços de participação, numa construção. (Demo, 1993, p.20) 

 

A participação dos Bibliotecários em órgãos representativos como sindicatos e associações 

de classe é incipiente, e exercida de maneira tímida na prática, como apontam alguns estudos 

de Almeida Junior (1997), Castro (2000), Walter (2004), Dudziak (2007), Lima & Lima (2009), 

Ferreira et al (2011), Deus (2011), Spudeit (2011), Borges (2011), dentre tantos outros 

encontrados na literatura da área de biblioteconomia.  

 

Houve ao longo da história da biblioteconomia brasileira momentos de grande interesse pela 

participação em prol de objetivos comuns como exemplo a regulamentação da profissão em 

1962, a fundação da ABMG ocorreu em 1960. Houve em outros momentos como já apontado 

anteriormente o esvaziamento dos movimentos das associações, questão atual a ser 

equacionada.  

 

O esvaziamento destes espaços associativos, tem como resultados crises políticas e crises 

financeiras5 dificultando a gestão dos mesmos como mencionados em vários encontros e 

apresentações técnicas da FEBAB; CBBD6, SNBU7 (2010, 2012) e ALA8 

 

Em seu livro “História da Biblioteconomia Brasileira” Almeida Junior (1997, p.109) defende a 

ideia de uma biblioteconomia subversiva, por acreditar que esta classe trabalhadora ainda 

não possui uma consciência da sua função social, que seja capaz de se articular propondo 

mudanças na estrutura social, trabalhando de fato para a sociedade.  

                                                           
5
Borges, Maria Cléa; Romanelli, Maria de Lourdes Côrtes. 2011. How can libraries, librarians and library 

associations be or not to be successful on developing countries: case study: Minas Gerais Library Association, 
Brasil. In: IFLA WORLD LIBRARY AND NFORMATION CONGRESS: 77th, 13-18 August 2011, San Juan, Puerto 
Rico. IFLA General Conference and Assembly: IFLA, 2011. Disponível em: 

http://conference.ifla.org/past/ifla77/125-borges-en.pdf .  [Consultado 26 julho 2013]. 
6
 Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação. 

7
 Seminário Nacional de Bibliotecas Universitárias. 

8
 American Library Association. 
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Segundo o autor, falta aos bibliotecários consciência de classe, fixando-o neste sentido da 

militância da participação num lugar de amadores incapazes de se articularem e de se 

apropriarem dos espaços já constituídos para as reflexões, disputas e embates políticos, não 

se consolidando desta maneira o empowerment9 onde o bibliotecário seja protagonista. 

  

Diante das questões já apresentadas sobre o movimento associativo de bibliotecários, e 

participação considerando os estratos existentes dentro da própria categoria profissional, o 

estudo tem como foco os profissionais bibliotecários universitários do sistema de bibliotecas. 

A Universidade Federal de Minas Gerais possui um Sistema de Bibliotecas composto por 26 

bibliotecas congregando em torno de 139 bibliotecários aproximadamente. A universidade 

mantém um curso de biblioteconomia há mais de 60 anos, por isso o interesse neste local, no 

seu desenvolvimento e nas relações politico sociais estabelecidas intra e extra muros, a partir 

das relações de trabalho.  As reflexões se dão a partir das falas dos bibliotecários registradas 

em 15 entrevistas, tendo sido estes escolhidos dentre os 69 bibliotecários que responderam a 

um questionário para um levantamento de perfil e se estes se encontravam associados ou 

não.   

Como demonstrado por alguns autores, justifica-se o pouco interesse dessa classe 

trabalhadora em participar das associações de representação de classe, com o desinteresse 

pelos espaços associativos, falta de formação política, questões culturais, a falta de tempo, 

rotinas de trabalho incompatíveis, também devido à prática ser muito desgastante exigindo 

disponibilidade de tempo, empenho e estudo dentre tantos outros motivos.  

Pensando ainda na contribuição de Demo (1993, p.70), ele relaciona a qualidade participativa 

ao exercício da cidadania. Dizendo que a “cidadania é a qualidade social de uma sociedade 

organizada sob a forma de direitos e deveres majoritariamente reconhecidos”. Então aqui a 

reflexão passa não somente pela função social e educacional do bibliotecário, mas também 

pela necessidade da qualidade participativa ao exercer a sua profissão, a sua cidadania no 

mundo do trabalho, o profissional consciente de seus deveres e defendendo os direitos 

sociais e coletivos. 

 

Sobre a qualidade da participação política nos órgãos de classe, talvez seja ainda impossível 

avaliar a qualidade da participação. É preciso identificar primeiro o que seja entendido ou 

percebido como participação e de que forma ela ocorre nesta interação dos bibliotecários do 

sistema de bibliotecas da universidade e a associação de classe. Para esta investigação será 
                                                           
9
 Empoderamento.  
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preciso enxergar para além das estruturas burocráticas formais, perguntando se o 

bibliotecário é participativo ou se apenas associado. Se há participação, é preciso pensar 

sobre os critérios da qualidade política das associações.  

 

Seguindo as considerações do autor onde ele afirma que embora não seja possível um 

modelo pronto a ser seguido, ainda assim é preciso pensar critérios de avaliação dentro dos 

processos participativos, dos movimentos associativos. Assim sendo, Demo (1993, p.116) 

elenca “quatro critérios de qualidade política de associações: representatividade, legitimidade, 

participação da base, auto sustentação”. A qualidade política dos gestores da associação 

apontará para a expressão da representatividade sendo este o primeiro critério a ser 

observado; Conhecer as lideranças e o processo de engajamento e envolvimento destes com 

a associação seria fundamental para o reconhecimento identitário com os movimentos, com 

as causas, projetos, mobilizações para ações coletivas etc.  

 

O segundo critério a ser observado será a legitimidade onde a importância estaria na 

“qualidade política do processo participativo, quando estiver fundado em estado de direito”. 

Ainda segundo Demo, “no plano de uma associação, a legitimidade se forja através dos 

estatutos, que, neste sentido, seriam uma obra-prima dos membros”.  Destaca que ser sócio é 

diferente de ser membro e completa  

 

[...] lá se coloca de comum acordo, como alguém se torna membro da 
associação, como se desliga, como se fazem os chefes e se os impugnam, 
quais direitos e quais deveres são de todos, como funciona no dia-a-dia, 
como praticam reuniões, como se legisla e se julga, e assim por diante. 
(Demo, 1993, p.119). 

 

Há uma crítica profunda de Demo no que se refere à atenção culturalmente dispensada 

apenas ao aspecto burocrático da construção dos estatutos de associações, ressaltando ele 

que há a preocupação apenas com a formalidade legal, não se importando aprofundar no 

aspecto que seria o próprio “compromisso político”.  Ressaltando ainda que ser membro de 

uma associação significaria ser “parte integrante, consciente, compromissada, o verdadeiro 

dono e a autêntica origem da associação”. O membro seria ser cidadão exercendo a 

cidadania participativa, “é a cidadania organizada que funda a legitimidade de todos os 

processos participativos”. 

 

Como terceiro critério pontua o autor a Participação da Base. Destacando aqui que “a 

qualidade política de uma associação se decide aqui, porque na mobilização organizada da 

base demonstra se existe, ou se é uma farsa”, salientando que  
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[...] o que é indispensável é a intensidade participativa, a coesão organizada e 
compromissada ideologicamente, a realização conjunta de um projeto 
comum, sentido e definido como comum, na vibração da identidade de 
propósitos, de passado e de futuro. (Demo, 1993, p.121). 

 

Como a associação foi fundada na década de 1960 e ainda hoje é possível encontrar 

militantes da década de 1970, atuando ou colaborando com a mesma, esses atores dos 

primeiros momentos da associação ainda permanecem de certa maneira a frente 

estabelecendo o elo desse passado com a atualidade, onde constata-se que a história de vida 

de algumas pessoas acaba se entrelaçando com a da própria associação, imprimindo 

também uma imagem na mesma, uma vez que pessoas que entraram jovens para o 

movimento associativo são citadas por entrevistados, mesmo que estes não estejam 

associados. 

 

A obra de Demo (1993), alerta sobre a importância da conscientização e da organização das 

ações. A participação é uma forma de poder, de exercê-lo através da prática das relações 

sociais, dizendo ainda “para uma comunidade ter voz e vez precisa organizar-se” (Demo, 

1993, p.72).  Aqui o poder percebido enquanto processo em que seja possível, refletir, pensar, 

agir chamando a atenção para o cuidado de não banalizar o termo da participação. 

 

Com os levantamentos até aqui obtidos, vislumbra-se que grande parte dos motivos para 

participação ou não participação possivelmente, vão ao encontro do que o autor classificou 

como critérios de qualidade política de associações. O não reconhecimento desses critérios 

ou por parte das instituições ou pelos bibliotecários pode dificultar o engajamento em ações 

coletivas, em movimentos de interesse da classe.  

 

Na avaliação sobre a importância da associação, e qual significado os bibliotecários atribuem 

ao conceito de participação, e como percebem e avaliam a própria participação, junto ao 

órgão de representação de classe, revela-se que menos de 4% dos bibliotecários do sistema 

de bibliotecas encontram-se associados no ano corrente. Contudo, todos os entrevistados 

externam a opinião de que a associação é muito importante para o profissional no quesito da 

educação continuada (cursos oferecidos), para a imagem do bibliotecário e visibilidade para a 

profissão, justificando a maioria que estão afastados da associação devido a estarem muito 

envolvidos com a universidade, dificuldade para atualizar o cadastro e até mesmo o acesso ao 

pagamento do boleto bancário não ser facilitado. 

Quanto ao sindicato dos servidores federais 20% estão filiados. Sendo que tanto no Conselho 

Regional de Biblioteconomia 6ª região CRB6, quanto no sindicato e vários outros espaços de 
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participação e representação dentro da universidade, esta percentagem sobe um pouco mais 

para 6%, pois há bibliotecários eleitos para uma participação mais efetiva nos cargos de 

liderança e participação representativa. Quanto à qualificação dos entrevistados os 

questionários apontaram 68% tem especialização, 6% com mestrado concluído e alguns já 

envolvidos com processos para o doutorado. De acordo com o novo plano de carreira para as 

Instituições Federais de Ensino Superior - IFES esta qualificação tende a aumentar uma vez 

que há incentivos financeiros impactando na carreira. 

Devido ao baixo número de associados à ABMG, buscou-se saber em quais espaços o 

bibliotecário tem atuado dentro da universidade, constatando que nos últimos 10 anos 88% 

dos entrevistados exerceram cargos de liderança ou representação na universidade, em 

conselhos, congregações, chefias, comissões tendo recebido capacitação para algumas 

funções, mas a maioria o aprendizado se deu na prática no exercício da função ou seja 

participando. 

Ao serem indagados se identificavam alguma relação na forma de participação na 

universidade com a participação na ABMG e outros órgãos de representação externos a 

Universidade, 72% responderam negativamente, não vendo também, em torno de 43%, o 

sistema de bibliotecas articulado, integrado e atuante com outros setores. Fica claro que há 

uma participação muito tímida como apontaram os autores anteriormente. Contudo, que 

precisam ser melhor investigados o motivo para tanto desinteresse. Neste sentido é possível 

inferir que talvez seja devido a própria estrutura hoje destes espaços de representação que 

ainda não são paritários na universidade mantendo a distribuição recomendada pela LDB 

9.394/9610 onde os docentes mantém 70% dos assentos voz e voto nos espaços políticos e de 

poder.  

Esta cultura antidemocrática reflete também no comportamento, na postura dos bibliotecários 

em outras instâncias relação aos órgãos de classe, como o conselho regional e a associação, 

desestimulando a participação gerando o interesse por estes espaços, mudar esta situação 

tornou-se bandeira de luta do sindicato a fim de modificar esta situação em relação aos 

servidores técnico administrativo em educação de modo geral. 

Em seu texto introdutório sobre o dever de participação política, pode-se inferir o que é 

acrescentado aos apontamentos de Demo (1999), a colocação de Dallari que  

 

[...] todo indivíduo exerce alguma influência sobre o meio social em que vive e 
sofre influência desse meio por mais que procure isolar-se [...] a participação 

                                                           
10

 Lei de Diretrizes e Bases Capítulo IV art.56 § e único. 
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não depende de se desejar ou não, pois mesmo aqueles que não tomam 
qualquer atitude são utilizados pelos grupos mais ativos, visto que o silêncio e 
a passividade são interpretados como sinais de concordância com as 
decisões dos grupos dominante. (Dallari, 1983, p.34). 

 

Esta colocação de Dallari ajuda a compreender o comportamento muitas vezes tido como 

apático dos bibliotecários do SB, pois as demandas da comunidade acadêmica se 

avolumaram com o advento das novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), 

com ensino Educação a Distância EAD, bem como após a implantação do Reuni, que 

significou acréscimo de vagas para estudantes e abertura de novos cursos. Neste sentido, em 

respostas às demandas apresentadas neste novo cenário de expansão espera-se maior 

participação propositiva e assertividade dos profissionais bibliotecários. Contudo, não se vê 

uma movimentação um rearranjo da organização estrutural da universidade, tampouco 

mudança comportamental na mesma proporção em face destes estímulos ou impactos no 

sistema de bibliotecas que motivem a participação.  

 

Embora haja um discurso presente no dia-a-dia dos profissionais Bibliotecários, e que é 

trazido desde a formação acadêmica sobre a relevância da profissão, resgata-se aqui 

novamente o que diz o autor sobre o papel social e transformador do profissional bibliotecário 

  

[...] é importante que o bibliotecário reflita sobre os desafios apresentados à 
frente: a necessidade de construir uma sociedade inclusiva, que priorize a 
justiça, a equidade e o acesso democrático [...] para tanto é necessário 
preparar as pessoas para que sejam autônomas. (Dudziak, 2007, p.97). 

 

Conforme tem demonstrado estudos sobre a participação em associações em outras regiões 

do Brasil, Almeida Junior (1997, p.108-109) pontua a baixa participação dos bibliotecários em 

órgãos de representação considerando como fatores para este comportamento o sentimento 

de inferioridade, falta de tradição e deturpação da sua imagem profissional, sendo este autor 

citado também por Ferreira et al. (2011). Já Pereira (2010), vem reforçar que o bibliotecário 

precisa perceber o valor dos órgãos associativos e de representação para o reconhecimento 

do seu fazer profissional, bem como, a sua capacidade enquanto agente transformador da 

realidade social. 

 

Apesar de pouca participação nos espaços de representação os levantamentos apontam que 

o bibliotecário tem autoestima, que sua relação com o trabalho é prazerosa e que se sentem 

realizados com a profissão que escolheram, ficando evidente também uma preocupação com 

a rotina de trabalho em função dos usuários do sistema de bibliotecas.  
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Avaliam que a imagem que os docentes, discentes e comunidade de modo geral fazem do 

bibliotecário é positiva, que são profissionais respeitados, contudo todos pontuaram a 

relevância da associação, e que precisam de alguma forma voltarem para essa, para a 

participação efetiva. Muitos ao lembrarem do passado do início da carreira, pontuaram 

experiências com cursos, encaminhamento para emprego, sentindo-se gratos e de certa 

maneira em falta com a associação, justificando e externando a vontade de retribuírem de 

alguma forma o apoio, que em algum momento recebera da associação. Mas interessante 

como colocam a questão sempre algo a vir-a-ser, no futuro talvez para quando se 

aposentarem, neste sentido as falas contrariam os autores Demo e Bordenave, pois o 

processo deveria se dar ao longo do desenvolvimento da carreira, fazendo parte desta 

construção, sendo parte integrante do movimento, tendo parte nos deveres e 

responsabilidades num movimento coletivo. 

 

Nas falas dos entrevistados, constata-se a perspectiva da construção coletiva, a participação 

em órgãos representativos é posta como algo de fato necessária, importante, estando cada 

vez mais valorizada. Acredita-se na possibilidade do trabalho colaborativo, interdisciplinar, 

intersetorial. A importância da qualidade participativa em que o sujeito protagonista possa 

contribuir para o desenvolvimento próprio e das organizações, setores, grupos e movimentos 

sociais, políticas públicas etc. Acredita-se que estas práticas de ação participativa podem 

afetar a sociedade de modo geral, bem como o mundo do trabalho, sendo também impactante 

para a profissão de bibliotecário. Portanto os bibliotecários do SB, estabelecem conexões 

entre si, entre o sistema de bibliotecas, com universidades, sejam públicas ou privadas e com 

sistemas internacionais. Os bibliotecários mesmo não associados são participantes 

potenciais, porque acreditam nesta ideologia da união de forças para alcançar objetivos 

comuns em lutas coletivas, para o momento nas considerações finais mesmo com os dados 

parcialmente levantados fica a sugestão de utilizar o marketing social como um instrumento 

de promoção da associação de bibliotecários, demandando estudos neste sentido. 
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RESUMO

O  presente  artigo  aborda,  inicialmente,  algumas  perspectivas  teóricas  sobre  o  debate  da 
interdisciplinaridade, especialmente de Lenoir e Hasni (2004), Couto (2011), Leis (2005) e Fazenda 
(1994).  O  objetivo  desta  revisão  bibliográfica  é  adquirir  subsídios  para  analisar  o  ensino  dos 
bacharelados de Relações Internacionais  no Brasil,  especificamente o da Universidade  Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), campus de Franca, sob o olhar de uma graduada neste 
curso.  É  colocado  em  pauta,  então,  o  caráter  “multi”  ou  interdisciplinar  desta  graduação  e  são 
elencados alguns pontos tidos como objeto de reflexão, sem procurar esgotá-los, como uma forma de 
propor  um  debate  e  ressaltar a  necessidade  desta  discussão  para  o  ensino  das  Relações 
Internacionais no Brasil. 
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INTRODUÇÃO

A pauta sobre  educação no Brasil  já  esteve em diversos campos.  A questão da 

universalidade do ensino e de sua qualidade, entretanto, são assuntos que estão sempre 

presentes nos debates.  Em relação à  universalidade, seus defensores acreditam que a 

educação deve ser um serviço oferecido pelo Estado e não um produto comercializado por 

empresas.  A  privatização  do ensino,  além de  exclusão,  no  sentido  do  acesso,  gera  o 

sucateamento da educação pública e concede muito poder às empresas de ensino, pois 

serão elas as responsáveis por formar as próximas gerações de mão de obra qualificada. 

Por outro lado, sempre é colocada em pauta a questão da qualidade do ensino em nosso 

país, com a proposta de uma discussão para além da alfabetização universal, assumindo 

centralidade a educação como um instrumento emancipatório e, neste aspecto, o ensino 

universitário ganha especial atenção.

A questão da interdisciplinaridade se situa dentro do debate sobre a qualidade da 

educação e o modelo atual de  ensino.   Este  assunto é  tratado por muitos autores que 

acreditam, como Rita Couto (2011), pesquisadora brasileira da área, que a complexidade da 

realidade levou os  homens  a  cada  vez  mais  se  especializarem para  tentar  dominar  o 

conhecimento, levando a uma superespecialização disciplinar. 

A  questão  colocada  acima  pode  ser  observada em  um quadro  mais  amplo,  na 

discussão a respeito da constituição da ciência ocidental de Boaventura de Sousa Santos 

(1988). Segundo ele, o paradigma da ciência moderna, que tem como  locus principal de 

produção e difusão as universidades, revela as suas fraquezas para explicar o mundo em 

que  vivemos.  A  partir  do  século  XVI  tem-se  um novo  modelo  global  de  racionalidade 

científica, em que são demarcadas as fronteiras dos conhecimentos, em especial entre o 

científico e o não-científico (Santos, 1988). 

Este modelo de racionalidade não leva em conta a existência de outros tipos de 

razões na ciência e, portanto, só o conhecimento pautado nesta racionalidade predominante 

é  considerado legítimo,  ou  seja,  só  haveria  uma forma de conhecimento  verdadeiro.  A 

natureza se torna um instrumento passivo que pode ser conhecido através de leis gerais 

com o intuito último de dominação. Tendo isto em vista, este tipo de conhecimento trabalha 

com a ideia de ordem, estabilidade e previsibilidade dos fenômenos, ou seja, do mundo-

máquina, um pilar para a concepção moderna de progresso. É com esta concepção que o 

conhecimento se  torna um instrumento utilitário  e  a  disciplinaridade uma ferramenta  de 

simplificação do mundo no campo da educação. 
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O DEBATE SOBRE A INTERDISCIPLINARIDADE

Com este panorama de fundo, constata-se que “[...]  em função da fragmentação, 

tornou-se hegemônico, nos três níveis de ensino formal, um ensino puramente disciplinar” 

(Couto, 2011, p.14). Com relação às universidades, o  locus de análise do presente artigo, 

Hector  Leis  (2005)  afirma  que  este  tipo  de  racionalidade  científica  fez  com  que  os 

pesquisadores atuais  criassem verdadeiras trincheiras  entre  as áreas do conhecimento. 

Para o autor, isto não significa que o conhecimento de diversas áreas deixou de possuir 

ligações ontológicas, mas que os pesquisadores passaram a negligenciá-las em nome da 

especialização.

Mas o que fazer quando se percebe que os conhecimentos produzidos atualmente 

(fragmentados) impedem uma compreensão global  e  complexa das situações? Tal  é  o 

questionamento de Couto (2011). Segundo Santos (1988) encontramo-nos diante de uma 

fase de transição de paradigmas, caracterizada pela instauração da dúvida e a desconfiança 

epistemológica,  quando o paradigma da ciência  moderna revela as suas fraquezas para 

explicar o mundo em que vivemos. Muitos pesquisadores chegam à conclusão de que os 

objetos de estudo da contemporaneidade exigiriam um pensamento multidimensional, e a 

interdisciplinaridade pode ser um caminho para eles serem trabalhados.

A discussão sobre  interdisciplinaridade envolve, em muitos autores, uma imersão 

profunda nos fundamentos epistemológicos das ciências tendo em vista a existência desta 

crise, enunciada acima por Boaventura de Sousa Santos (1988). Torna-se essencial, pois, 

estudar primeiramente a origem das incertezas que levaram a esta crise, “para se conceber 

uma  educação que as enfrente”,  tentando superar  assim a  dicotomia  ciência/existência 

(Fazenda,  1994).  Debruçando-se então sobre  este  exercício,  bem como em uma visão 

emancipatória  da  educação,  a  autora  brasileira  Ivani  Fazenda  (1994)  propõe  a 

interdisciplinaridade e afirma ser impossível construir um único jeito de a construí-la, ou seja, 

uma  única  teoria.  O  que  pode  ser  feito  é  conhecer  as  premissas  adotadas  por  cada 

pesquisador ou educador que se engaja neste exercício.

Neste sentido, Hector Leis (2005, p.3) também afirma preferir evitar debates teóricos 

em torno do conceito, pois podem acabar por gerar banalizações e porque, segundo ele,  

[...] a pretensão de colocar ‘ordem’ na ‘desordem’ é vã e, no limite, 

atenta  contra  a prática  da interdisciplinaridade.  Trata-se,  antes de 

mais nada, de entender o fenômeno muito mais como uma prática 

em andamento, que como um exercício orientado por epistemologias 

e  metodologias  perfeitamente  definidas.  Devemos  discordar, 
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portanto,  da  atual  tendência  homogeneizadora  predominante  da 

teorização sobre interdisciplinaridade.  

Isto  leva  a  crer  que  a  interdisciplinaridade  tem  sido  colocada  em  prática  pela 

existência de uma demanda real,  que parte de discentes,  educadores, pesquisadores e 

outros  tantos envolvidos  no processo de  educação e  pesquisa.  É  importante  ressaltar, 

entretanto,  que,  apesar  de  não  existir  uma  cartilha  ou  uma  receita  para  a  prática 

interdisciplinar, enfim, uma única teoria, alguns autores consideram relevante refletir sobre 

alguns conceitos que, por se diferenciarem da disciplinaridade, são utilizados erroneamente 

como sinônimos: a multidisciplinaridade, a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade. A 

diferenciação dessas noções, principalmente, entre “multi” e “inter” é fundamental na análise 

a que este trabalho se propõe em relação ao ensino no curso de graduação em Relações 

Internacionais, que se difere das formações tradicionais. 

Sendo assim, adota-se a visão de Couto (2011, p. 15) a respeito do conceito “multi”. 

Para ela isto representaria “o trabalho simultâneo de uma gama de disciplinas, sem que se 

ressaltem as possíveis relações entre elas”. Lenoir e Hasni (2004) se debruçam também 

sobre este debate e procuram trabalhar com as concepções de “inter” e “trans”. Para os 

autores  a  interdisciplinaridade  seria  uma  noção  recente  ligada  histórica  e 

epistemologicamente ao sistema de disciplinas, pressupondo, portanto, “la existência de dos 

disciplinas de referencia  y  [la] presencia de una acción recíproca” (Germain, 1991 apud 

Lenoir; Hasni, 2004, p. 169). O conceito de “trans”, por outro lado, basear-se-ia em uma 

negação à disciplinaridade, transcendendo suas fronteiras e privilegiando a inteligibilidade 

sistêmica. 

Por conseguinte, enquanto alguns autores se preocupam em elencar diferentes tipos 

de exercício  que procuram superar a  disciplinaridade,  outros tratam de uma importante 

divisão  de  “escolas”  interdisciplinares,  acreditando  ser  possível  observar  movimentos 

baseados em distintas finalidades, objetos de estudo, sistemas referenciais e modalidades 

de aplicação. Caminhando neste sentido, Lenoir e Hasni (2004) propõem três conceitos de 

interdisciplinaridade,  associados:  1)  à  cultura  francesa,  caracterizado  pelas  reflexões 

epistemológicas disciplinares, pela racionalidade científica, na busca de fundamentar uma 

ordem sociopolítica; 2) à cultura norte-americana, de tipo metodológico, centrado na função 

social do conhecimento, na instrumentalidade (“saber fazer”) e na profissionalização (“saber 

ser”);  e, por fim, 3) “à cultura científica brasileira emergente, que privilegia as dimensões 

humanas e afetivas, expressando uma lógica subjetiva dirigida à procura do próprio ser”. 

(Leis, 2005, p.7).
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Leis faz uma observação interessante ao notar que o modelo de instrumentalidade 

científica estadunidense, de certa forma, é o mesmo adotado no trabalho disciplinar, mas 

agora vinculado a uma atitude de busca de novas respostas. Neste sentido, de uma maneira 

muito  problemática,  a  interdisciplinaridade  pode  se  tornar  uma  nova 

disciplina/especialização,  com  seus  modelos  e  paradigmas,  voltados  para  a 

profissionalização.

É interessante observar que Lenoir e Hasni (2004) também trabalham com estes três 

conceitos de maneira metafórica. Consideram o modelo francês correspondente à razão, 

“que analisa y que reflexiona”, o modelo estadunidense seria a mão, “que actúa y realiza”, e 

o modelo brasileiro representaria o coração, “que expresa el cariño y los sentimentos”. De 

acordo com Leis (2005) estes três tipos de visões, “la razón, la mano y el corazón”, podem 

ser  excludentes,  do  ponto  de  vista  disciplinar,  ou  complementares,  do  ponto  de  vista 

interdisciplinar,  podendo  se  constituir  um  ponto  de  equilíbrio  entre  as  lógicas  racional, 

instrumental e subjetiva. 

O DEBATE INTERDISCIPLINAR NO BRASIL 

Diante dos aspectos apresentados acima a respeito da diferenciação de distintos 

conceitos de interdisciplinaridade, considera-se fundamental apresentar o panorama deste 

debate existente no Brasil. Neste sentido, Héctor Leis (2005) afirma que, curiosamente, o 

estilo  de  interdisciplinaridade  brasileiro  é  o  que  possui  menos  impacto  em nosso meio 

acadêmico, depois do estadunidense e do francês. O modelo brasileiro estaria centrado na 

subjetividade, isto é, no ator, pesquisador ou professor que representariam os “vetores” da 

interdisciplinaridade.  Denominado  por  Lenoir  e  Hasni  (2004)  como  um  exercício 

interdisciplinar “introspectivo”,  ele  serviria,  prioritariamente,  aos  anseios do pesquisador, 

respondendo a perguntas pessoais que o ajudassem na busca da realização enquanto ser 

humano, “[...] promovendo uma concentração integradora no próprio self” (Leis, 2005, p. 8). 

Ivani Fazenda e seu grupo de colaboradores, professores e estudantes constituem-

se para Lenoir e Hasni (2004) uma referência desta orientação brasileira.  Sendo assim, 

com o intuito de entender de maneira mais aprofundada as direções tomadas pelos estudos 

brasileiros nesta área, apresenta-se a seguir uma importante revisão cronológica feita por 

Fazenda (1994) em seu livro  “Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa”. A autora 

preocupa-se em dividir em três décadas o movimento interdisciplinar: 1) em 1970 observa-

se a busca por uma construção epistemológica da interdisciplinaridade, uma definição; 2) 

em  1980  são  discutidas  as  contradições  epistemológicas  da  construção  anterior  e 
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empreendidas tentativas metodológicas; e, por fim, 3) em 1990 ocorrem novas tentativas de 

construir  uma  nova  epistemologia  da  interdisciplinaridade,  consistindo  na  formação  de 

algumas teorias a partir das práticas existentes. 

Na primeira fase, a interdisciplinaridade surge em movimentos estudantis na década 

de 1960 na França e Itália, com a proposta de rompimento com a educação fragmentada, 

questionando  a  grande  alienação  da  academia  em  relação  às  questões  cotidianas. 

Discussões  em  torno  do  papel  humanista  do  conhecimento  trouxeram  ao  centro  a 

proposição da interdisciplinaridade mobilizada, então,  pela  categoria da  totalidade. Além 

disso,  alguns  projetos  de  estudo  que abordavam a  interdisciplinaridade  no  campo  das 

ciências humanas e sociais foram patrocinados pela Organização das Nações Unidas para 

Educação, Ciência e Cultura (Unesco) e representam atualmente uma importante fonte de 

consulta,  por  expor  algumas  hipóteses  que,  segundo  Fazenda  (1994),  apenas  hoje 

começam a se esboçar. (Fazenda, 1994)

Neste período, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) também financiou estudos que investigavam os principais problemas do ensino e da 

pesquisa no meio universitário e que cuidavam de diferenciar os conceitos de “multi”, “pluri”, 

“inter”  e  transdisciplinaridade.  Esta  discussão  chegou  ao  Brasil  sob  a  onda  de  certo 

modismo tornando-se alvo, impensado e sem qualquer reflexão, das reformas educacionais 

de 1968 e 1971 nos três níveis de ensino. Na década de 1970 a questão também foi objeto 

de reflexão na tese de doutorado de Hilton Japiassú, “Interdisciplinariedade e Patologia do 

saber”,  a  primeira  produção significativa do tema no Brasil,  que tratava da metodologia 

interdisciplinar e da importância do processo de pesquisa. (Fazenda, 1994)

Na década de 1980 os estudiosos da interdisciplinaridade chegam à conclusão de 

que não se deve definir o quadro teórico antes das práticas educacionais. Ele deve ser 

construído em compasso com a experimentação. Um dos documentos mais importantes da 

época foi “Interdisciplinariedade nas Ciências Humanas”, elaborado por Gusdorf, Apostel, 

Bottomore, Dufrenne, Mommsen, Morin, Palmarini, Smirnov e Ui. No Brasil, as questões em 

torno do tema foram trabalhadas em obras como “Interdisciplinariedade e Ideologias” de 

Palmade e “Educação no Brasil anos 60 – o pacto do silêncio”, de Fazenda. Nesta obra, 

Fazenda  observa  a  postura  do  educador  interdisciplinar,  caracterizado  pelo 

comprometimento com seus alunos, gosto pelo conhecimento e a ousadia. Constata que a 

vida desses educadores na maioria das vezes é uma história de luta por suas crenças e 

resistência  institucional,  luta  entre  solidão  e  desejo  de  encontro.  Surge  então  desses 
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esforços da década de 1980 a tentativa de superação da dicotomia teoria/prática. (Fazenda, 

1994)

Nos anos de 1990 no Brasil, os trabalhos de Fazenda e seus colaboradores sobre 

interdisciplinaridade adquirem cada vez mais centralidade. Fazenda (1994) conclui em seus 

estudos que os educadores estão cada vez mais trabalhando de maneira intuitiva com a 

interdisciplinaridade devido à existência de uma demanda real. O número de instituições 

interdisciplinares se proliferam de forma impensada e improvisada. As práticas intuitivas se 

tornam, então, fonte de estudos e delas são retiradas princípios teóricos importantes para o 

exercício da interdisciplinaridade. 

Diante das observações realizadas, Fazenda (1994) chega à conclusão que para 

construir  uma  proposta  interdisciplinar  é  preciso  previamente  discutir  um  novo  tipo  de 

identidade. Neste sentido, retoma de maneira mais aprofundada a discussão colocada a 

respeito  das  características  do  educador  interdisciplinar,  o  qual  possui  postura 

comprometida,  insatisfeita  com os modelos atuais,  que usa técnicas ousadas,  tomando 

cuidado para ver se responde as necessidades de seus alunos. A autora alerta também 

para  a  necessidade  de  a  instituição  se  engajar  neste  processo,  promovendo  uma 

capacitação  diferenciada  dos  docentes  para  a  consecução  do  exercício  interdisciplinar, 

devendo compreender: processo de engajamento do educador, a busca pela transformação 

social, condições para a troca disciplinar, entre outras sugestões. Esta fase dos estudos a 

respeito da interdisciplinaridade é marcada, para a autora, pela possibilidade de se explicitar 

um projeto antropológico do tema em questão:

Um projeto  dessa  natureza  pressupõe  a  formação  de 

professor/pesquisador, daquele que busque a  redefinição contínua 

de sua práxis, e de uma instituição que invista  na superação dos 

obstáculos de ordem material, cultural e epistemológica, enfim, num 

projeto coletivo. O enfrentamento aos obstáculos de ordem cultural e 

epistemológica não ocorre no isolamento, mas na medida em que a 

instituição caminhar para uma troca efetiva [...]  (Fazenda, 1994, p. 

51).

ANÁLISE DE UMA EXPERIÊNCIA EMPÍRICA:  O CURSO DE RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS

O estudo  das  relações  internacionais,  de  acordo  com  Saraiva  (2008),  teve seu 

nascimento apenas no século XX para o Ocidente. Segundo o autor a disciplina, “[...] apesar 
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de certa matriz  interdisciplinar, nasceu vinculada ao ambiente epistemológico  da ciência 

política” (p. 1). As modificações ocorridas no mundo pós Guerra-Fria, a intensificação dos 

processos  de  globalização  proporcionada  pelo  avanço  tecnológico  dos  meios  de 

comunicação e, no contexto nacional, o fim da ditadura e da censura fizeram com que “[...] a 

partir  de meados dos anos setenta a  área de Relações Internacionais  e  as que diziam 

respeito  a questões estratégico-militares [se  tornassem mais acessíveis  e]  passassem a 

adquirir  maior  importância,  ainda  que  de  forma  modesta”  (Shiguenoli,  1999,  p.  88). 

Inicialmente,  apenas  algumas  matérias  da  área  de  Relações  Internacionais  eram 

ministradas nos cursos de Direito, História, Economia e Ciências Sociais na Universidade de 

São  Paulo  (USP),  na  Pontifícia  Universidade  Católica  de  São  Paulo  (PUC/SP)  e  na 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).  A criação de bacharelados veio com o 

tempo.

A Universidade de Brasília, pelo seu próprio locus, já se antecipava e 

criava o curso de graduação em Relações Internacionais em 1974, 

enquanto o seu Departamento de História se preocupava com esta 

temática  na  pós-graduação.  No  Rio  de  Janeiro,  haviam ocorrido, 

também, algumas tentativas de criação de faculdades de Relações 

Internacionais,  mas  que,  devido  à  discutível  qualidade  do  ensino 

ministrado,  foram  sucessivamente  fechadas  (cf.  BARROS,  1985). 

Curiosamente, apesar de no Rio de Janeiro se verificar tal interesse, 

bem como em Brasília, o mesmo não se podia dizer de São Paulo, 

que até então se mantinha um tanto insensível à matéria. Embora o 

estado se  constituísse em importante  centro  econômico-industrial, 

político  e  cultural,  ocorria  uma  defasagem  entre  estes  fatos e  o 

interesse  por  assuntos  internacionais  no  meio  acadêmico 

(Shiguenoli, 1999, p. 89).

Se  em  meados  dos  anos  setenta  só  existia  um  bacharelado  em  Relações 

Internacionais, oferecido pela Universidade de Brasília  (UNB),  a partir dos anos noventa 

ocorre uma explosão, e atualmente existem 140 cursos da área reconhecidos pelo Ministério 

da Educação (MEC) (E-mec, 2013). Acredita-se que, além da possibilidade de maior acesso 

à informação para a pesquisa, a globalização, a redemocratização e a relevância crescente 

do país no cenário mundial levaram a transformações econômicas, sociais e políticas que 

impactaram no mercado de trabalho. Algumas novas profissões exigindo conhecimentos 

mais sistêmicos e tecnológicos, segundo Shiguenoli Miyamoto (2003, p.103), “têm surgido 
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em  número  cada  vez  maior,  em  função  das  necessidades  e  lacunas  existentes,  com 

carência de profissionais habilitados em quantidade suficiente para atender as demandas 

dos mercados”. Por isso, cada vez mais é possível observar um número crescente de novos 

cursos abrindo em universidades públicas e particulares, com uma procura muito grande por 

parte dos alunos. E o curso de Relações Internacionais é um deles. 

Shiguenoli (1999) alerta para o fato de que, se por um lado a proliferação dos cursos 

de Relações Internacionais revela a maior importância que este assunto tem adquirido para 

a sociedade brasileira,  por outro,  não é  assegurada a qualidade desta formação. Até  a 

década  de  setenta,  o  estudo  das  relações  internacionais  no  Brasil  possuía  trajetórias 

separadas em diferentes áreas, sem proceder com o tratamento “multi” e interdisciplinar dos 

temas (Lessa, 2005). Após esta fase, os inúmeros cursos que foram abertos não possuíam 

uma matriz curricular comum, muitos permaneceram com perfis completamente diferentes, 

uns mais voltados para Ciência Política, com uma visão acadêmica, e a grande maioria com 

uma tendência mais prática,  direcionados ao comércio  exterior,  portuário e à gestão em 

negócios (Shiguenoli, 1999). 

Além disso, devido à falta de programas de pós-graduação na área - sendo que até 

1984 só existiam os programas da UNB e da PUC-RJ -, a escassez de recursos humanos, 

ou seja, de professores qualificados para suprir a demanda existente fez com que ocorresse 

“[...] uma defasagem bastante acentuada entre a proposta de programa e o próprio domínio 

do assunto pelos docentes” (Shiguenoli, 1999, p. 94) e, por conseguinte, uma precarização 

na  formação dos  bacharéis.  Diante  deste  cenário,  a  Portaria  nº  641  da  Secretaria  da 

Educação Superior  (SESu) de 1997 estabelecia  critérios para abertura de novos cursos 

(Shiguenoli, 2003, p. 106;107), destacando-se para este trabalho os seguintes: 1) exigência 

do coordenador e corpo docente do curso com formação na área; 2) que “seja um curso que 

propicie  uma  formação multidisciplinar,  composto  por  matérias  como  Economia,  Direito, 

História e Política, isso não deve ser entendido como um mero ajuntamento, ou como uma 

simples “colcha de retalhos”; 3) apresentar uma grade curricular satisfatória que contenha 

disciplinas clássicas de Relações Internacionais, disciplinas auxiliares e optativas. 

Mesmo existindo as recomendações acima, dentre as faculdades que oferecem o 

bacharelado  em  Relações  Internacionais,  são  poucas  que  tem  a  estrutura  adequada 

indicada acima (Shiguenoli, 2003). Em especial, podemos notar a dificuldade acentuada em 

efetivar  o  segundo critério,  inexistindo ou existindo pouco debate  a  respeito  do  caráter 

diferenciado, “inter” ou multidisciplinar, dos cursos de Relações Internacionais.
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ANÁLISE DE UMA ALUNA

A pesquisadora que vos fala se debruçou sobre este estudo por ter se formado no 

bacharelado  de  Relações  Internacionais  da  Universidade  Estadual  Paulista  “Júlio  de 

Mesquita  Filho”  (UNESP)  campus de  Franca  e,  no  momento,  cursar  um  mestrado 

interdisciplinar no Programa de Mestrado de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 

Federal do ABC (UFABC). 

No caso da UNESP,  campus de  Franca,  o  curso  de Relações Internacionais  foi 

criado no ano de 2002 e seu objetivo geral é:

[...]  formar  bacharéis  de  Relações  Internacionais  habilitados  a 

analisar,  atuar,  coordenar,  decidir,  gerir,  e  intervir  no  ambiente 

internacional,  junto a organismos internacionais,  organizações não 

governamentais, agências coletivas, empresas públicas e privadas, 

entre outras. A formação contempla um profissional graduado capaz 

de compreender e intervir no debate contemporâneo de forma crítica, 

que esteja capacitado para interferir na formulação de políticas nas 

mais  diversas  áreas  nas  quais  hoje  é  exigida  a  presença  do 

internacionalista (Unesp, 2009).

No ano de 2009 houve uma reestruturação curricular implementada a partir de 2010 

com a intenção de proporcionar novas oportunidades em termos de mercado de trabalho, 

pois “passou-se a considerar que deveria existir um esforço que fosse além do analista de 

Relações Internacionais, mas que deveria ser contemplada uma formação também voltada 

para um formulador de políticas” (Unesp, 2009) como forma apreciar uma demanda dos 

alunos do curso. A atual grade curricular abrange as seguintes disciplinas:

1ª SÉRIE IDEAL

CIÊNCIA POLÍTICA 

HISTÓRIA MODERNA E CONTEMPORÂNEA 

INTRODUÇÃO ÀS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

TEORIA SOCIOLÓGICA 

FILOSOFIA POLÍTICA 

DIREITO INTERNACIONAL 

FORMAÇÃO POLÍTICA E ECONÔMICA DO 

BRASIL 

HISTÓRIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

ÉTICA 

CULTURA E LINGUAGEM 

2ª SÉRIE IDEAL

TEORIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS I 

TEORIA POLÍTICA 

ECONOMIA POLÍTICA 

FILOSOFIA DA CIÊNCIA 

TEMAS DE ANÁLISE EM RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS - TEMAS CONTEMPORÂNEOS 

EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS

TEORIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS II 

INSTITUIÇÕES POLÍTICAS BRASILEIRAS 

METODOLOGIA DAS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS 
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ECONOMIA INTERNACIONAL 

OPTATIVA I  

3ª SÉRIE IDEAL

TEMAS DE ANÁLISE EM RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS - ANÁLISE DE CONJUNTURA 

INTERNACIONAL 

ORGANIZAÇÕES E SISTEMAS INTERNACIONAIS 

HISTÓRIA DA AMÉRICA 

ECONOMIA BRASILEIRA 

POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA 

TEMAS DE ANÁLISE EM RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS - FORMULAÇÃO DE 

ESTRATÉGIAS 

SOCIOLOGIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

POLÍTICA EXTERNA: MECANISMOS DE 

INTEGRAÇÃO DA AMÉRICA LATINA 

ECONOMIA POLÍTICA INTERNACIONAL 

OPTATIVA II 

4ª SÉRIE IDEAL

TEMAS DE ANALISE EM RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS - PRÁTICAS E SIMULAÇÕES 

ANTROPOLOGIA CULTURAL 

GEOPOLÍTICA 

POLÍTICA INTERNACIONAL 

REGIME INTERNACIONAL DOS DIREITOS 

HUMANOS 

RELAÇÕES COMERCIAIS INTERNACIONAIS

ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA INERNACIONAL 

SEGURANÇA INTERNACIONAL E RESOLUÇÃO 

DE CONFLITOS 

OPTATIVA III 

TCC

No ano de 2010 a Comissão Permanente de Avaliação (CPA) da UNESP promoveu 

uma  avaliação  externa  do  curso  de  Relações  Internacionais  de  Franca  realizada  por 

Shiguenoli Miyamoto, professor de Relações Internacionais da Unicamp e do programa de 

pós-graduação San Tiago Dantas.  De acordo com o avaliador inexistem:

[...] pesquisas mais consistentes sobre origem, evasão e egressos. A 

falta de informações sobre os três itens citados, contudo,  não foi 

motivo de impedimento para que se processasse uma alteração do 

currículo, o que pode, eventualmente, não atender as expectativas 

dos alunos. Na ótica dos docentes, a mudança do currículo resolverá 

uma série de problemas verificados nos anos anteriores. Entre tais 

problemas  podem  ser  citados  desde  disciplinas  com  conteúdos 

semelhantes, e curso demasiadamente teórico, sem preocupações 

com  estudos  “mais  práticos”  ou  voltados  para  a  realidade 

(Shiguenoli, 2010).

Ao panorama apresentado sobre os cursos de Relações Internacionais no geral e o 

caso da UNESP de Franca adiciona-se o  fato de que o objeto de estudo desta área é 

caracterizado  pela  complexidade  e  multidimensionalidade  dos  fenômenos  a  serem 

analisados. A partir disso, a proposta nesta sessão é, então, analisar o ensino de Relações 

Internacionais,  do  ponto  de  vista  da  “multi”  e  interdisciplinaridade,  expressando  alguns 
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conflitos vivenciados pelos discentes em sua formação. A seguinte reflexão, então, se torna 

pertinente:

O que nós vamos ser quando crescer?” (sic) perguntava, certa vez, 

aluno  de  graduação  em  Relações  Internacionais  da  Pontifícia 

Universidade  Católica  de  Minas  Gerais  (PUC-MG),  em  artigo 

publicado pelo jornal  O Estado de Minas. As preocupações por ele 

expostas diziam respeito a um sentimento de insegurança quanto ao 

futuro profissional e a um certo desânimo ou incômodo difíceis de 

explicar, sentidos por ele e seus colegas (VASCONCELOS, 1999). 

Isso  se  verificava,  em  certa  medida,  devido  à  grade  curricular 

multidisciplinar do bacharelado em Relações Internacionais que não 

forma  alunos  com  habilidades  específicas,  como  a  maioria  dos 

cursos universitários (Shiguenoli, 2003, p.103).

A inquietação colocada na citação acima está presente na maior parte dos discentes 

que cursam o bacharelado de Relações Internacionais justamente pela sua característica 

“multi”  ou  interdisciplinar.  Muitos  alunos,  desistentes  ou  não  do  curso,  enfrentam 

dificuldades para compreender os objetivos de sua graduação devido à ampla gama de 

matérias que,  por vezes, não se  conectam. Os internacionalistas – designação para os 

profissionais formados na área –, por conta disso, também se deparam com a dificuldade de 

instrumentalizar em sua vida profissional aquilo que poderia ser o seu diferencial: o fato de 

não terem um conhecimento específico. 

Outra questão importante colocada por Shiguenoli (1999) e já exposta anteriormente 

se refere ao fato de os professores, na maior parte dos casos, por serem formados em 

outras áreas, apresentam, por vezes, propostas disciplinares para as matérias oferecidas, 

sem conjugarem a sua ação com o corpo docente, impossibilitando a concretização de um 

projeto diferenciado de graduação. Outro problema existente é que as Instituições de Ensino 

Superior (IES), até estabilizarem seu quadro de docentes formados na área, geralmente 

“pegam emprestado” professores de outros cursos por elas oferecidos para dar aulas nos 

bacharelados de Relações Internacionais. No caso de Franca “todos os departamentos da 

Faculdade de  História,  Direito  e  Serviço  Social  (FHDSS)  [atual  Faculdade  de  Ciências 

Humanas e Sociais] estão envolvidos com o curso de Relações Internacionais do campus” 

(Shiguenoli, 2010). Isto pode ser bom se levado a cabo um projeto interdisciplinar com o 

comprometimento de todos os docentes e o respaldo da instituição ou pode prejudicar as 

disciplinas se este engajamento não existir. 
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Debruço-me sobre estas questões baseada na experiência de minha graduação e 

por  ter  observado  colegas  de  curso  na  minha  universidade  e  em  outras,  por  vezes, 

encontrando dificuldade de estabelecer as conexões entre as matérias, impossibilitando a 

concretização de um conhecimento sistêmico. Vale mencionar, entretanto, que as atividades 

de  pesquisa  e  extensão,  as  quais,  aliadas  ao  ensino,  compõe o  tripé  da  universidade 

pública, podem e, na maioria dos casos, ajudam a transpor este obstáculo, fazendo com no 

exercício destas atividades, o próprio aluno ou os grupos dos quais fazem parte trabalhem 

na construção de pontes entre as disciplinas. 

Embora isto seja extremamente relevante, a problemática proposta neste artigo leva 

em conta a questão da interdisciplinaridade desenvolvida no ensino. O fato de perceber que 

o debate a respeito da natureza do bacharelado de Relações Internacionais, assim como de 

outros  novos  cursos  “multi”  ou  interdisciplinares,  ser  praticamente  ausente  no  meio 

universitário,  me  causa  grande  incômodo,  pois  acredito  que  a  ausência  deste  tipo  de 

reflexão sobre o projeto pedagógico do curso tem prejudicado a formação de muitos alunos, 

desde a aquisição de um conhecimento  sistêmico, do real entendimento das áreas onde se 

pode atuar, até a inserção no mercado de trabalho.

Muitas  vezes,  ao  olhar  discente  fica  a  impressão  de  um mero  ajuntamento  de 

matérias,  que vez ou outra  dialogam, formando uma “colcha de retalho”. Retomando as 

perspectivas teóricas expostas na primeira parte deste trabalho, observa-se que a maioria 

dos  cursos  de  Relações  Internacionais  carregam  a  multidisciplinaridade  como  aspecto 

central, caracterizado como um “trabalho simultâneo de uma gama de disciplinas, sem que 

se  ressaltem  as  possíveis  relações  entre  elas”  (Couto,  2011).  Entretanto,  não  seria 

interessante colocarmos em pauta a proposta da interdisciplinaridade ou o que Lenoir e 

Hasni retomavam como  “la existência de dos disciplinas de referencia y [la] presencia de 

una acción recíproca” (Germain, 1991 apud Lenoir; Hasni, p. 169)? 

De acordo com a proposta da UNB, o bacharelado em Relações Internacionais “tal 

como ocorre com os demais cursos voltados para as humanidades e as ciências sociais, [...] 

não  tem  caráter  profissionalizante,  isto  é,  refere-se  essencialmente  a  um  campo  do 

conhecimento  e  não  a  um  conjunto  de  técnicas  aplicáveis  a  sistemas  operacionais 

associados genericamente a profissões”. Tendo isto em vista, acredita-se que o processo de 

consolidação dos conhecimentos que se dá no campo das disciplinas individualmente é tão 

importante para a formação do internacionalista quanto  a valorização do trabalho de se 

estabelecer conexões entre elas, de se fazer um exercício inter-disciplinar. 
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Retomo,  então,  um  pensamento  presente  no  debate  teórico  deste  trabalho 

adaptando-o ao tema em questão: torna-se essencial estudar primeiramente a origem das 

incertezas geradas por um ensino multidisciplinar, “para se conceber uma educação que as 

enfrente”,  tentando superar  assim a  dicotomia  ciência/existência  (Fazenda,  1994) vivida 

pelos discentes desses novos cursos com natureza diferenciada. Neste sentido, acredita-se 

que  alguns  pontos  fundamentais  apresentados  anteriormente  servem  para  propor  uma 

reflexão  a  respeito  da  possibilidade  de  um  ensino  interdisciplinar  na  formação  do 

internacionalista:

• A busca de uma ciência e uma educação que supere a dicotomia teoria/prática, 

abordada neste artigo sob a ótica de Boaventura de Sousa Santos;

• A busca da construção de um ensino em Relações Internacionais guiada por: 

� La  Razón:  com  reflexões  epistemológicas  disciplinares,  orientada  pela 

racionalidade científica, buscando dar sentido à ordem sociopolítica mundial;

� La Mano:  centrada na busca da função social do conhecimento das Relações 

Internacionais e, por isso, pautada na instrumentalidade (do “saber fazer”) e/ou 

na profissionalização de seus discentes;

� El Corazón: uma  lógica subjetiva dirigida à procura do próprio ser (educador e 

educando).  Ressaltando-se a  importância  do educador  interdisciplinar,  o  qual 

possui  postura  comprometida,  insatisfeita  com  os  modelos  atuais,  que  usa 

técnicas ousadas de ensino (Fazenda,1994). Ademais, ressalta-se a necessidade 

do envolvimento da instituição neste projeto, procurando capacitar os professores 

e dar-lhes o suporte para colocar um projeto diferenciado em prática. 

Partindo de uma concepção interdisciplinar, essas três lógicas, racional, instrumental 

e subjetiva, podem ser consideradas complementares e podem contribuir para que o ensino 

de Relações Internacionais se torne, ao mesmo tempo, empírico, interpretativo e crítico.

CONCLUSÃO

As  perspectivas  teóricas  apresentadas  sobre  a  interdisciplinaridade  do 

conhecimento,  especialmente,  de  Lenoir  e  Hasni  (2004),  Couto  (2011),  Leis  (2005)  e 

Fazenda (1994) foram expostas como pano de fundo para a discussão que se propunha. 

As Relações Internacionais, como campo de conhecimento em construção no Brasil, 

devem ser objeto de constantes reflexões devido a sua recente história no país e a sua 

natureza “multi” ou interdisciplinar, que difere das formações tradicionais. 
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Portanto, o objetivo deste artigo era abordar uma proposta de reflexão acerca do 

ensino nos cursos de Relações Internacionais, levando em conta sua natureza diferenciada. 

Neste sentido, foram elencados apenas alguns pontos, considerados importantes objetos de 

reflexão,  como  forma  de  colocar  em pauta  este  debate,  acreditando que ele  pode ser 

aprofundado e seria importante que isso ocorresse. 

Além disso, pensar sobre o ensino de Relações Internacionais e implementar novas 

propostas pode contribuir para que desenvolvamos construções teóricas originais. Antônio 

Carlos Lessa (2005) retomava as palavras de Amado Cervo no início dos anos 90 ao afirmar 

que tínhamos até então um “pensamento sem teoria”. Lessa afirma, entretanto, que com o 

passar  dos anos abordagens multidisciplinares  e  o  “diálogo  intenso entre  os diferentes 

paradigmas de análise das ciências sociais” contribuíram para a sofisticação do pensamento 

brasileiro  sobre  as  relações  internacionais.  Neste  sentido,  acredita-se  que  a 

interdisciplinaridade,  se  levada  a  cabo,  pode  contribuir  para  a  construção  de  um 

pensamento complexo brasileiro independente nas Relações Internacionais.
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RESUMO 
Este artigo apresenta parte das considerações levantadas até o momento pelo autor no 
desenvolvimento de sua dissertação de mestrado. O estudo tem como foco o processo de 
“sacralização” da cidade de Ouro Preto durante o período que vai da sua elevação a Monumento 
Nacional, em 1933, até os anos finais da chamada “fase heroica” do SPHAN (1937-1967). Nesse 
sentido, busca-se aqui discutir ideologias, alianças, disputas e imposições que compuseram esse 
processo, em especial a conturbada relação entre os sujeitos locais e os órgãos de preservação. Visto 
inicialmente com otimismo por esses sugeitos, que vislumbravam a possibilidade de recuperação 
econômica e modernização da cidade, logo surgiriam as primeiras contendas com o “Patrimônio”, 
agravadas com o tempo. No campo da reconfiguração da cidade, a demolição/modificação de 
exemplares e a idealização dos espaços urbanos visava cristalizar uma imagem de Ouro Preto colonial, 
ao mesmo tempo em que solapava a memória social desses locais. A pouca abertura à participação 
dos moradores, a subjetividade dos critérios adotados pelo SPHAN e a sua postura frente ao 
crescimento da cidade a partir dos anos 1940, muitas vezes o colocaram em conflito com os interesses 
e expectativas da realidade local, gerando certos ressentimentos que, apesar dos avanços, ainda 
persistem na atualidade.  

Palavras-chave: Nacionalismo. Políticas de Preservação. SPHAN. Ouro Preto 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A cidade de Ouro Preto é, certamente, uma das mais famosas e estudadas do Brasil, 

principalmente quando o tema é patrimônio cultural. Meu envolvimento nessa temática vem 

de longa data, uma vez que sou nascido e criado nesta cidade e me graduei em História pelo 

Instituto de Ciências Humanas e Sociais-Universidade Federal de Ouro Preto. 

Desde essa época, passei a ter um interesse especial pelo estudo do processo de 

“sacralização” desse território levado a cabo pelos diferentes projetos nacionalistas. Iniciado 

no Império e remodelado na República, esse movimento teve seu auge durante o Estado 

Novo (1937-1945), quando a questão da Memória Nacional passa a ser tratada efetivamente 

como política pública. Ouro Preto, por sua própria história e situação econômica, torna-se um 

dos principais laboratórios para o desenvolvimento das políticas de preservação, muitas das 

quais ainda vigentes na atualidade. 

Foi num trabalho paralelo, realizado durante minha pós-graduação em História da Cultura 

e da Arte pela FAFICH-UFMG, em 2009, que tive contatos mais aprofundados com o Arquivo 

Permanente da 13ª Superintendência Regional do IPHAN, em Belo Horizonte. Nessa ocasião, 

integrei a equipe responsável pelo levantamento, organização, sistematização, restauração e 

acondicionamento deste arquivo.  

O contato com este vasto acervo, ainda pouco conhecido, me proporcionou diversas 

descobertas sobre a cidade e as políticas de preservação ali desenvolvidas. Ao mesmo 

tempo, também me chamou a atenção o caráter autoritário de algumas dessas ações, além da 

pouca menção aos interesses e discursos dos agentes locais1 envolvidos no processo de 

construção da cidade após 1933, quando ela é decretada Monumento Nacional.  

Revendo a bibliografia já levantada sobre o tema em outras pesquisas que realizei e 

analisando algumas produções mais recentes, notei que muitos pesquisadores têm se 

ocupado em estudar o papel de Ouro Preto dentro da ideologia nacionalista republicana. 

Especialmente a influência que as ações ali desenvolvidas tiveram no processo de construção 

tanto das políticas públicas de preservação quanto da arquitetura no Brasil. 

No entanto, a maior parte desses trabalhos possui um caráter um tanto apologético, 

abordando a temática sob o ponto de vista dos órgãos federais, suas ações e conceitos. 

Mesmo quando alcançam um bom nível crítico, como os que buscam desconstruir mitos 

dessa temática, esses estudos não chegam a explorar as particularidades e visões de outros 

sujeitos sociais envolvidos nos processos de preservação e construção das cidades 

históricas. Muito menos dão conta dos discursos alternativos construídos pelos agentes locais 

                                                        
1 Para facilitar a exposição das ideias neste artigo, sempre que essa expressão, assim como a de sujeitos locais, 
for utilizada refiro-me ao conjunto de atores da cidade, quais sejam Prefeitura, Câmara, Paróquias, associações 
leigas, institutos, partidos políticos, gestores e moradores, além de outros, responsáveis pela construção do 
espaço urbano, social e político de Ouro Preto. Quando necessário esses atores serão citados separadamente. 
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sobre questões como preservação, memória, desenvolvimento, transformações urbanas e 

progresso nessas cidades. 

No caso de Ouro Preto, apesar de muitos estudos mencionarem a relativa “exclusão” 

desses agentes do processo de monumentalização da cidade, poucos aprofundam essa 

análise. Além disso, deixam escapar a visão do processo sob a ótica dos sujeitos locais, suas 

ações e reações a ele.  

Afinal, como a população e os órgãos públicos e privados locais reagiram ao processo de 

sacralização da cidade? De que maneira foram construídos no ideário social as visões e 

representações associadas à recuperação econômica, ao progresso, à tradição, à 

modernidade, ao patrimônio e à preservação em Ouro Preto? Quais as expectativas locais 

sobre a atuação dos órgãos federais na preservação da cidade, e de que maneira elas foram 

recebidas e atendidas ou não por esses órgãos durante o período estudado? No caso do 

SPHAN, como foi construído o discurso de legitimação e as práticas desse órgão na cidade 

nessa época? Quais os discursos alternativos ou que se contrapunham aos do órgão 

desenvolvidos pelos sujeitos locais no processo de construção da cidade durante o período 

estudado? Como o SPHAN reagiu à recuperação econômica e ao crescimento da cidade a 

partir do final dos anos 1940? Quais as alianças e enfrentamentos com “os locais” essa 

situação gerou?    

Nesse sentido, a proposta desta pesquisa é tentar entender a relação, às vezes 

conturbada, entre os sujeitos e interesses locais e os órgãos de preservação no processo de 

construção/idealização de Ouro Preto desenvolvido a partir da Revolução de 1930. Busco, em 

especial, analisar como foram arquitetados os diferentes discursos e visões sobre cidade, 

preservação, recuperação econômica, modernização, tradição e progresso e seus reflexos 

em Ouro Preto.  

O recorte cronológico proposto pela pesquisa se inicia com a República Nova, quando a 

cidade é decretada Monumento Nacional (1933). Passa pelo ufanismo do Estado Novo, onde 

ocorrem profundas mudanças nas políticas de preservação. Atinge os governos democráticos 

dos presidentes Dutra, JK, Jânio e Jango. Adentra pelo Regime Militar imposto em 1964. E 

termina com o fim da chamada fase heroica do SPHAN, em 1967, com a aposentadoria do 

diretor Rodrigo Melo Franco de Andrade, o que prenuncia a fase moderna dessa instituição. 

 

2. PROCESSO DE OCUPAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO URBANO 
 

A ocupação “branca” da região de Ouro Preto remonta ao final do século XVII, quando 

foram descobertas ricas jazidas auríferas nesta região. O início da ocupação, no entanto, foi 

bastante conturbado. O contexto era de crises de abastecimento e de disputas pelo direito de 
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exploração e comércio na região, aliados à inexistência de um aparato burocrático e de 

planejamento da ocupação por parte da Coroa portuguesa.  

Em 1709, após a Guerra dos Emboabas e a consequente criação da Capitania de São 

Paulo e Minas do Ouro, se inicia a efetiva estruturação da exploração aurífera e da ocupação 

da região. Os primeiros arraiais se consolidam, a maioria seguindo o modelo colonialista 

português, onde a construção da primitiva ermida religiosa organiza a formação urbana do 

povoado. Porém, diferentemente do ocorrido no litoral do Brasil, na região das minas a rapidez 

e o dinamismo do processo de ocupação propiciaram o surgimento do meio urbano antes do 

rural.  

No caso de Ouro Preto, os povoados formadores se concentraram nas áreas de 

mineração, especialmente no topo e nas encostas da Serra do Ouro Preto, nos vales 

formados pelos Rios do Funil e do Tripuí, e às margens dos córregos que cortam a região. Em 

1711, a criação da Vila Rica uniria esses arraiais, conformando um centro urbano mais amplo, 

mas ainda fragmentado e espaçado. (Vasconcelos, 1977) 

A quantidade e a diversidade das pessoas atraídas pelas notícias de ouro e de 

oportunidades levaram à formação, de maneira rápida, de uma sociedade multicultural e 

dinâmica. As diferentes influências proporcionariam um contexto sociocultural profícuo, mas 

ainda conturbado politicamente. Após a Revolta de Vila Rica, em 1720, o processo de 

instalação do aparato burocrático e de representação se intensifica. Nesse mesmo ano é 

criada a Capitania das Minas Gerais, tendo Vila Rica como sede.  

A partir daí, Vila Rica, assim como outros grandes centros auríferos mineiros desse 

período, assistiria a um vigoroso processo de urbanização, onde as primitivas capelas são 

transformadas em imponentes igrejas e matrizes. Pontes, chafarizes e arruamentos integram 

os espaços urbanos, consolidando a ocupação do território e sua conformação urbana. Nesse 

contexto, a transformação do antigo Morro de Santa Quitéria - a Praça Tiradentes da 

atualidade - no centro da vila a partir dos anos 1730 tem uma importância capital no processo 

de formação de Ouro Preto.  

A cultura arquitetônica, assim como a própria sociedade do contexto mineiro, se 

desenvolve num trânsito constante com os modelos europeus, especialmente o barroco, mas 

também recebe influências de outras tradições. No entanto, é interessante notar que esse 

processo se dinamiza justamente quando se inicia o prolongado declínio da exploração 

aurífera na região.  

Nesse contexto, as irmandades, ordens terceiras e outras confrarias leigas terão grande 

importância, não apenas na construção dos templos, mas, principalmente, no 

desenvolvimento dessa sociedade colonial.    

Importante polo cultural e político durante todo o oitocentos, no início do século XIX a 

decadência da Vila Rica já se tornara latente, como bem apontam os documentos de época e 
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relatos de viajantes que por ali passaram. A exploração do ouro era uma sombra apagada dos 

tempos de bonança e a agropecuária nunca foi favorecida pelos terrenos irregulares e pela 

terra pouco fértil. 

Porém, a rebatizada Imperial Cidade de Ouro Preto (1823) ainda se manteria como sede 

da Província durante todo o Império, mesmo não combinando com os modelos urbanos 

modernos – especialmente influenciados pelas reformas realizadas em Paris pelo Barão de 

Haussmann. 

Já a partir dos anos 1860, a manutenção da decadente e “arcaica” Ouro Preto como 

capital provoca a retomada dos debates sobre a necessidade de mudança da sede 

administrativa do Estado para um local mais apropriado, economicamente ativo e integrado às 

diferentes regiões da Província. É nesse contexto que o caráter memorialista da cidade 

começa a ser evocado pelos republicanos, dentro de sua particular releitura da Inconfidência 

Mineira como base para um nacionalismo brasileiro. 

A construção da Coluna Saldanha Marinho, em 1867, além de apresentar as bases da 

campanha cívica que mais tarde transformaria o Tiradentes no protomártir da República, 

também marca o início do processo de tentativa de adaptação da cidade aos novos modelos 

urbanos. Além disso, a instalação da Escola de Farmácia (1839) e da Escola de Minas (1876) 

reaviva a antiga ideia de se formar na cidade um polo de ensino e pesquisa.    

Nessa conjuntura, a chegada da ferrovia em meados dos anos 1880 representa um novo 

impulso modernizador para a cidade. Os estilos neoclássico, neocolonial e eclético ganham 

força, numa tentativa de modernizar também o aspecto arquitetônico de Ouro Preto. Imóveis 

do centro urbano, quando não reconstruídos, têm suas fachadas reformadas nesses estilos. 

Datam dessa época as construções do Mercado e Açougue Municipal (1887), no Largo do 

Coimbra; do Liceu de Artes e Ofícios (1888), próximo à Casa dos Contos; do Prédio da Escola 

de Farmácia (1889), que também serviu como Assembleia Constituinte; e da antiga Santa 

Casa de Misericórdia, dentre outros. Novas áreas começam a ser ocupadas, como a região 

dos “fundos” do antigo Arraial do Ouro Preto, às margens do Rio Funil e dos Córregos do 

Tripuí e Caquende.  

No entanto, com o advento da República, em 1889, a ideia de construção de uma nova 

capital para uma Nova Era tornara-se irresistível. A “monumentalidade cerimonialista” da 

cidade evocava o passado glorioso de Minas, mas sua economia periclitante, suas ruas 

tortuosas, seu terreno íngreme, a pouca infraestrutura e a carência de grandes áreas de 

expansão urbana não condiziam com as promessas de industrialização e desenvolvimento 

que a República oferecia. Mais do que isso, no campo político a cidade era um símbolo da 

dominação portuguesa e do regime imperial que acabava de ser deposto.  
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A polarização política entre os mudancistas – representados principalmente pela ala 

republicana progressista do Estado –, e os antimudancistas – grupo dos reacionários e 

conservadores – domina as tribunas constituintes e a imprensa mineira.  

São então propostos diversos projetos de industrialização, expansão e adaptação de Ouro 

Preto aos novos tempos, alguns deles iniciados ainda na época do Império, como os sistemas 

de tratamento de água e esgoto (1887-90). Mais tarde são implantados o sistema de 

iluminação pública a gás (1889), a Companhia de Força e Luz/Fábrica de Tecidos do 

Tombadouro (1889) e um sistema de bondes movidos a tração animal – depois elétrica. Em 

1891, surgiria a Empresa de Melhoramentos da Capital. Em 1894, um novo monumento a 

Tiradentes substituiria a singela Coluna, reforçando o caráter memorial da cidade.  

Mas as melhorias não surtem o efeito esperado e, em 1893, o destino da velha cidade é 

selado com o início das obras da nova capital. No final de 1897, a sede administrativa do 

Estado é definitivamente transferida para a moderna e planejada Cidade de Minas, 

renomeada depois com o nome do município no qual foi construída. Entregue à própria sorte e 

economicamente combalida, Ouro Preto não apresentava futuro muito promissor. (Barreto, 

1936)  

Após um melancólico período de abandono, denunciado com maior fervor durante as 

cerimônias do Bicentenário, em 1911, Ouro Preto começa a inspirar discursos que exaltavam 

a necessidade de sua preservação como símbolo do passado glorioso de Minas e baluarte da 

Memória Nacional. É nessa década também que a cidade, junto com outras antigas vilas 

mineiras do período colonial, começa a ser redescoberta por alguns intelectuais e artistas 

modernistas, que passam a interpretar esses conjuntos como representantes de uma cultura 

genuinamente nacional. Apesar das visões diferentes, ambos concordam que é preciso 

preservar a cidade.   

No entanto, para muitos dos agentes locais, essa preservação deveria se ater aos 

monumentos da arquitetura maior. O restante da cidade precisava ser modernizado e 

higienizado, de acordo com o discurso progressista da época. Daí decorrem as modificações 

no antigo edifício do Fórum, na Praça da Independência (Tiradentes); a construção do Colégio 

Dom Pedro II, sobre as bases do antigo Quartel de Cavalaria (1910); a construção dos anexos 

do Ginásio Mineiro nos bairros do Rosário e do Antônio Dias (anos 1920); a ampliação do 

complexo ferroviário (1925-1930); e a implantação de acréscimos aos edifícios da Escola de 

Farmácia e da Escola de Minas, esta última já instalada no antigo prédio do Palácio dos 

Governadores.  

Os exemplos citados seguiam modelos mais ecléticos, enquanto que a construção do 

Colégio Marília de Dirceu (1927), erguido sobre os alicerces da antiga chácara onde 

supostamente viveu essa personagem, e do Colégio Arquidiocesano (1934), ao lado da 

Capela de São Miguel e Almas, traziam elementos neocoloniais. Esse estilo seria incentivado 
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pela corrente de pensamento arquitetônico ligada ao Museu Histórico Nacional, mas passaria 

a ser duramente criticado, e algumas vezes “apagadas”, pela corrente moderna responsável 

pela estruturação SPHAN no final dos anos 1930. O Colégio Marília, por exemplo, perderia 

sua platibanda e seus elementos neocoloniais numa reforma promovida pelo SPHAN nos 

anos 1940.   

A modernização das fachadas e a higienização do casario do centro urbano também são 

incentivadas pelo Poder Público local, seguindo as noções de progresso então dominantes. 

No campo econômico, no final dos anos 1920, a Fábrica de Tecidos do Tombadouro e a 

indústria de beneficiamento de chá preto da Fazenda do Manso apresentavam claros sinais 

de recuperação. A primeira, em especial, promoveria uma rápida expansão urbana da região 

conhecida desde então como Caminho da Fábrica. Algumas das moradias de funcionários e 

benfeitorias construídas pela fábrica seguiam o modelo vitoriano, inspirado nas famosas 

cidades-jardim inglesas.  

 

3. O PERÍODO PÓS-1930 E A EMERGÊNCIA DO PATRIMÔNIO: um novo 
nacionalismo 
 

As transformações políticas, econômicas e culturais ocorridas no plano nacional durante 

os 1920 preparam o cenário para a Revolução de 1930, que aboliria a política do “café com 

leite” entre Minas e São Paulo. Essa transição marca o início de um período de profundas 

mudanças no país. Nesse contexto, a questão da Memória Nacional passa a ter uma 

importância cada vez maior dentro da política da República Nova. O contexto internacional 

favorecia tal iniciativa, especialmente influenciada pelos debates realizados nas Conferências 

Pan-Americanas e pelos movimentos nacionalistas europeus surgidos após a Primeira 

Guerra.  

Como reflexo disso, no dia 12 de julho de 1933, Ouro Preto é declarada Monumento 

Nacional por seu valor histórico e cultural. No ano seguinte, a cidade passa a ser alvo de 

ações da recém-criada Inspetoria de Monumentos Nacionais, integrada ao Museu Histórico 

Nacional – este fundado ainda em 1923. Seguindo a linha ideológica de seu diretor, o 

integralista Gustavo Barroso, essa inspetoria se preocuparia com a manutenção do caráter 

memorial do patrimônio, cultuando a lembrança de grandes feitos e dos grandes homens da 

Nação.  

Alguns agentes locais, além de incentivar este movimento, também passam a realizar 

ações mais efetivas na valorização e salvaguarda da cidade. Ainda em 1931, o prefeito João 

Veloso implanta a primeira legislação municipal específica para a proteção do caráter 

“colonial” da cidade. Nesse contexto, merece destaque a atuação do Instituto Histórico de 

Ouro Preto, fundado por moradores da cidade e intelectuais mineiros. Alinhado à proposta 
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memorialista da Inspetoria de Monumentos, esse instituto empreenderia campanhas de 

reconhecimento dos locais históricos da cidade, como a Casa do Visconde de Ouro Preto e a 

Rua do Aleijadinho, além de buscar reunir acervos e promover pequenas reformas e 

intervenções.   

No entanto, essa ideologia de “culto do passado” gradativamente seria suplantada pelo 

projeto de identidade nacional proposto por algumas vertentes modernistas. Neste, somente 

através de uma “autofagia cultural” seria possível deduzir uma raiz brasileira. O 

reconhecimento e o estudo dessa cultura genuína apareceriam então como referenciais na 

definição da nação, buscando integrar o país à matriz da civilização ocidental.  

Esse discurso seria adotado e adaptado pelo totalitarismo do Estado Novo (1937-1945), 

que, logo no início, implementa uma legislação específica para a proteção do patrimônio 

cultural brasileiro e estrutura o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-SPHAN. 

Ligado ao Ministério da Educação e Saúde, esse órgão adotaria o modelo francês de 

preservação do patrimônio. 

Focada nos bens de “pedra e cal”, a ação deste órgão passa a privilegiar mais as questões 

estéticas e arquitetônicas do que o historicismo dos bens e locais protegidos. Além disso, para 

os modernos, o Período Colonial Mineiro é o grande protagonista de nossa identidade e 

modelo para o presente e o futuro da nação, especialmente no campo arquitetônico. Nesse 

ponto, é interessante notar que o Brasil foi talvez o único país do mundo onde os profissionais 

que construíram a ideia da preservação do passado foram os mesmos que projetaram o país 

do futuro. (Cavalcanti, 1995) 

Tombada como Patrimônio Nacional em 1938, Ouro Preto tornou-se o principal laboratório 

de ações e políticas do SPHAN durante toda a chamada fase heroica dessa instituição 

(1937-1967) - época em que foi dirigida por Rodrigo Melo Franco de Andrade e onde se 

formaram as bases de ação e os critérios adotados pelo órgão.  

A partir daí, a cidade passaria a ser alvo de uma verdadeira reconstrução física e 

ideológica, pautada em práticas que buscavam idealizar seus espaços urbanos 

adequando-os a seus critérios estéticos e ao projeto de identidade nacional. O melhor 

exemplo disso nos é dado pela transformação da Penitenciária, antiga Casa de Câmara e 

Cadeia, num Panteão/Museu em homenagem aos inconfidentes - inaugurado completamente 

em 1944 - e pelas modificações no Largo do Coimbra e na Praça Reinaldo Alves de Brito.    

 

4. CIDADE IDEALIZADA E “RECONSTRUIDA” X CIDADE VIVIDA E 

CONSTRUIDA 
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A preocupação com a preservação da cidade a partir do decreto de 1933 parece ter sido 

recebida, a princípio, como benéfica pelos agentes locais, que viam nessa conjuntura 

perspectivas de recuperação de Ouro Preto e de sua economia. Os jornais e periódicos que 

circulavam na cidade nessa época, como o Tribuna de Ouro Preto e O Repórter, sustentam 

essa visão. Alguns dos documentos oficiais municipais levantados também deixam 

transparecer esse entendimento. Porém, o processo de revalorização era assimilado por 

esses sujeitos como uma forma de se recuperar os brilhos e o progresso de outrora.  

Nesse sentido, as primeiras ações dessa política na cidade receberiam grande apoio da 

Prefeitura, da Câmara, das entidades religiosas e do Instituto Histórico de Ouro Preto, assim 

como de muitos particulares, especialmente através da doação/empréstimo de acervos 

documentais e mobiliários. Entretanto, não demorou muito para que os interesses se 

mostrassem conflitantes, como bem demonstra o episódio das críticas à restauração da igreja 

de São Francisco de Assis, em 1935. Até mesmo entre os sujeitos locais coexistiam visões 

diferentes, muitas delas calcadas em disputas políticas. 

Essa situação se agravaria durante a atuação do SPHAN, que conseguiria desagradar a 

todos com a imposição de seu projeto de idealização da cidade. Os discursos dos 

memorialistas locais sobre a preservação e construção de Ouro Preto se mostraria 

incompatível com a atuação do Patrimônio, na mesma medida em que a ala progressista da 

sociedade passa a ver nessa mesma atuação empecilhos ao desenvolvimento da cidade.  

Como mencionado anteriormente neste artigo, o ideário local sobre a revalorização da 

cidade se alinhava ao pensamento memorial da Inspetoria de Monumentos, mas também 

almejava a recuperação econômica de Ouro Preto. O SPHAN, em contrapartida, se 

preocupava mais com a idealização da cidade segundo seus critérios estéticos, privilegiando 

os aspectos coloniais em detrimento das transformações urbanas ocorridas entre o final do 

século XIX e início do XX - em especial os estilos arquitetônicos modernos tão difundidos 

entre os locais como sinônimo do progresso.  

Além disso, a questão da recuperação da economia local não parece ter sido alvo de 

grandes atenções por parte do SPHAN, uma vez que seu interesse era preservar o conjunto 

tombado. Nesse ponto cabe destacar que, nas estimativas do órgão, a cidade não se 

desenvolveria muito além do estágio em que se encontrava. Mesmo a questão da expansão 

urbana não perecia ser um desafio considerável, uma vez que muitos imóveis do perímetro 

tombado encontravam-se abandonados, oferecendo possibilidades nesse sentido.  

As críticas e discursos alternativos locais, no entanto, seriam solenemente ignorados na 

maioria das vezes pelo SPHAN, num reflexo do autoritarismo estado-novista. Como bem 

resumiu Lia Motta, “esvaziada economicamente, a cidade foi usada como matéria-prima para 

um laboratório de nacionalidade de inspiração modernista, deixando as populações que lá 

moravam subordinadas a esta visão idealizada” (Motta, 1987, p.108). 
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A maioria das igrejas e 

monumentos da arquitetura maior 

seria restaurada, buscando, em 

alguns casos, restituí-los à sua feição 

“ideal”, como nas capelas do Padre 

Faria e do Bonfim e na Ponte dos 

Contos. O neoclassicismo, o 

neocolonialismo e o ecletismo, estilos 

bastante difundidos e incentivados 

até os anos 1920, passam a ser 

condenados pelo SPHAN, que 

empreenderia um vasto programa de 

recomposição das tipologias 

“originais” por toda a cidade. Nesse 

interim, destacam-se as modificações 

nos imóveis da Praça Reinaldo Alves 

de Brito, especialmente o prédio do 

antigo Banco Comércio e Indústria de 

Minas Gerais e o do Liceu de Artes e 

Ofícios – transformado em cinema 

nos anos 1940.  

Dentro do ideário modernista do 

SPHAN, a arquitetura colonial 

mineira deveria ser preservada para 

servir de inspiração aos novos 

conceitos arquitetônicos no país. 

Assim, a arquitetura modernista 

aparece como uma releitura dessa identidade cultural, onde as formas e os modelos 

construtivos do passado idealizado são adaptados aos novos tempos, materiais e técnicas de 

construção. Nesse sentido, o modernismo torna-se o único herdeiro e continuador da tradição 

arquitetônica colonial. Os estilos que se desenvolveram nos mais de cem anos entre elas não 

mereciam ser preservados ou estudados, uma vez que eram considerados meras cópias dos 

modelos importados. 

 
Imagem 2 – Praça Reinaldo Alves de Brito antes da 

reformulação: o prédio do BCIMG, à esquerda, e o Liceu 
à direita seriam bastante modificados pelo SPHAN nos 
anos 1940, quando o espaço perde a maior parte de 

seus elementos ecléticos  
Luiz Fontana, 1925. 
Fonte: PMOP / IFAC 

 

 
Imagem 1 – Capela do Padre Faria nos anos 1930. Os 
ares neoclássicos acrescentados no final do século XIX 
seriam retirados pelo SPHAN nos anos 1940. O mesmo 
tipo de intervenção, mas de forma mais drástica, seria 

realizado na Capela do Bonfim 
Luiz Fontana, s/d 

Fonte: PMOP / IFAC 
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Nesse sentido, no “laboratório” ouro-pretano seriam testados alguns dos primeiros 

experimentos modernistas, com destaque para o Grande Hotel, projetado por Oscar Niemeyer 

e inaugurado no início dos anos 1940. No entanto, a inclusão de um projeto dessa 

envergadura bem no centro histórico 

de Ouro Preto gerou profundos 

debates internos sobre a ambiguidade 

e subjetividade dos critérios adotados 

pela instituição. O arquiteto Sylvio de 

Vasconcelos seria uma das principais 

vozes contrarias à execução da obra 

que, no entanto, correu como previsto.  

Porém, alguns anos mais tarde, a 

própria instituição reconheceria o 

excesso de ousadia dessa 

empreitada, tratando de inserir 

algumas árvores em frente ao edifício 

para “disfarçá-lo”.     

No entanto, o melhor exemplo sobre a forma de atuação do SPHAN na cidade certamente 

é a reconfiguração do Largo do Coimbra. Espaço eminentemente comercial desde sua 

construção, no século XVIII, era nesse largo que se desenvolvia grande parte da vida social 

de Ouro Preto. Ali chegavam os principais produtos e notícias trazidos pelos tropeiros, 

reunindo a população. Na segunda 

metade do século XIX, o mercado 

antigo daria lugar a um grande edifício 

neoclássico, que abrigaria o Açougue 

e Mercado Municipal.  

Decadente e mal visto pelo 

SPHAN nos anos 1930, tanto por sua 

tipologia quanto pelo fato de sua 

volumetria rivalizar com a da 

majestosa igreja de São Francisco de 

Assis, esse mercado seria demolido 

em meados da década seguinte. O 

comércio foi proibido ali e a historicidade do espaço foi totalmente apagada. A memória social 

do Largo do Coimbra, seu genius loci, foi literalmente destruído a marretadas. (Castriota, 

2009) 

 
Imagem 3 – Vista parcial de Ouro Preto mostrando o 

em torno do Grande Hotel, já em fase final de 
construção 

Luiz Fontana, 02/01/1944 
Fonte: PMOP / IFAC 

 

 
Imagem 4 – Vista do Largo do Coimbra, tendo em 
destaque o antigo prédio do Mercado e Açougue 
Municipal, demolido pelo SPHAN nos anos 1940.  

S/a, final do séc. XIX 
Fonte: Arquivos do Museu da Inconfidência 
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Apenas nos anos 1980 o caráter comercial dessa região seria restituído, com a introdução 

de uma feira de artesanato. Porém, diferentemente do que ocorria no passado, esse tipo de 

comércio não é para “os dali”, mas sim para “os de fora”.  

Nos anos de 1949 e 1950, a cidade seria alvo da campanha “Salvemos Ouro Preto”. 

Incentivada por Manuel Bandeira, essa inciativa buscava arrecadar fundos junto à sociedade 

brasileira para recuperar imóveis de interesse histórico-artístico na cidade. Vários exemplares 

seriam inventariados e recuperados nesse processo.  

É nessa época também que o turismo começa a ser incentivado de forma mais efetiva pelo 

Estado, com o intuito de apresentar perspectivas econômicas menos nocivas ao tombamento. 

A essa altura, porém, a cidade já ensaiava uma recuperação econômica mais pautada nas 

indústrias “tradicionais”. Algumas delas focadas novamente na mineração, mas explorando 

outros recursos da rica geologia da região. 

Em 1934, seria criada a Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Ouro Preto. 

No ano seguinte é fundada a Eletro Química S/A, voltada para a exploração de bauxita e 

produção de alumínio na região de Saramenha. Essa empresa se expandiu bastante no final 

dos anos 1940, com a entrada de capitais estrangeiros, especialmente franceses. A empresa 

então foi transformada em Aluminas, depois Alcan e na atualidade se chama Novelis.   

Nessa época começa a construção das vilas de operários e engenheiros próximos às 

instalações dessa indústria, também seguindo o modelo de cidade-jardim vitoriano, 

hierarquizando e racionalizando a ocupação dos espaços. Essas melhorias promoveriam uma 

grande expansão urbana na região de Saramenha, formando os bairros Bauxita e Morro do 

Cruzeiro. Este último, que começara a ser ocupado com a construção do 10º Batalhão de 

Caçadores – depois cedido à Escola Técnica e na atualidade sediando o IFMG – e do Campo 

de Aviação na década anterior, se consolidaria com a instalação do Campus da UFOP a partir 

dos anos 1970.         

Ainda nos anos 1940, seriam instalados em Ouro Preto a Cia. Ferro Brasileira e o Parque 

Metalúrgico da Escola de Minas. Lotado nas antigas oficinas da Central do Brasil - ampliadas 

para recebê-lo nessa época - o parque era mais focado na experimentação metalúrgica, mas 

também supriu parte da demanda por ferro e produtos de metal da região durante alguns 

períodos. O grosso da exploração do minério de ferro e da produção siderúrgica do município 

eram realizados pela Ferro Brasileiro e pela Usina Wigg, esta no distrito de Miguel Burnier.  

Esse desenvolvimento atrairia um novo fluxo migratório para Ouro Preto, intensificado no 

final dos anos 1950 e início dos 60. Essa população passaria a ocupar as encostas da cidade, 

uma vez que a manutenção dos imóveis da área tombada, além de onerosa, era muito 

controlada pelo “Patrimônio”. Essa ocupação irregular algumas vezes seria incentivada pela 

Prefeitura, apesar da precariedade da infraestrutura oferecida nessas áreas e do controle das 

construções praticamente inexistente.    
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O crescimento e a expansão urbana de Ouro Preto seriam subdimensionados pelo 

SPHAN, que focaria suas atenções no conjunto tombado. Porem, mesmo neste a dificuldade 

de analisar caso a caso as intervenções nos imóveis forçou o órgão a adotar critérios mais 

abrangentes, dando origem ao “estilo patrimônio”. Responsável por homogeneizar o conjunto, 

contribuindo ainda mais para a perda da historicidade dos espaços, essa forma de ação seria 

um dos pontos mais criticados pelos agentes locais, o que também pôde ser apreciado nos 

jornais citados e documentos oficiais analisados até o momento.  

No final dos anos 1960, os desgastes frequentes com os sujeitos locais, as dificuldades de 

atuação e a constatação de que a ocupação irregular das encostas se tornara um problema 

levaram o SPHAN a elaborar o Plano Especial de Ouro Preto. Esse plano visava superar 

algumas das dificuldades enfrentadas pelo órgão, principalmente através da reestruturação 

de suas ações e na sua relação com os sujeitos locais. No entanto, esse plano não sairia do 

papel, assim como outros propostos com o mesmo intuito algum tempo depois.  

Nos anos 1970, o SPHAN inauguraria uma nova fase de sua atuação, onde seriam 

revistos muitos de seus conceitos e critérios. Porém, muitos dos problemas identificados 

ainda persistiriam, alguns dos quais ainda perceptíveis na atualidade.    

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Como explicitado no início deste artigo, o mesmo apresenta parte das considerações 

desenvolvidas pelo autor no andamento de sua dissertação de mestrado. Apesar de alguns 

aspectos desse estudo ainda se encontrarem em processo de análise, o estágio atual da 

pesquisa permitiu estabelecer algumas conclusões preliminares. 

Nesse sentido, procurei demonstrar nos capítulos anteriores que a cidade de Ouro Preto 

passou a ter um importante papel na construção da política nacionalista e de preservação 

cultural no Brasil durante a República Nova. Nesse contexto, o discurso memorialista da 

Inspetoria de Museus implantado a princípio seria substituído pelo projeto de influência 

modernista, mais preocupado com a ideia de identidade nacional. E essa conjuntura terá 

profundos reflexos nas ações preservacionistas realizadas na cidade.  

Paralelamente a essas visões, os sujeitos locais arquitetaram discursos alternativos sobre 

o processo de construção da cidade. Muitos destes operando conceitos como preservação, 

recuperação econômica, modernização, tradição e progresso. Esses sujeitos inicialmente 

apoiaram as políticas e os órgãos oficiais, na expectativa de retomada do progresso para 

Ouro Preto. Porém, aos poucos essa relação foi se desgastando frente ao recrudescimento 

das políticas do SPHAN e sua pouca abertura para o diálogo – reflexo do autoritarismo do 

Estado Novo.  
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Tomada como um dos principais laboratórios no desenvolvimento das ações e políticas 

preservacionistas do SPHAN, Ouro Preto sofreria os ônus e bônus dessa condição. A 

ambiguidade dos critérios e ações do órgão, a maioria realizada ainda de maneira 

experimental, e o pouco diálogo com os moradores muitas vezes criariam episódios de 

conflito com as aspirações e interesses locais. 

Praticamente excluídos do processo de sacralização na maior parte das ações, esses 

agentes por outro lado participariam efetivamente da construção da cidade nesse período. 

Fugindo do controle excessivo das construções no espaço tombado, as encostas e áreas do 

em torno desse perímetro foram sendo ocupadas à medida que a cidade se recuperava 

economicamente.  

Nesse ponto, a desenvolvimento da cidade a partir do final dos anos 1940, tão almejado 

pelos moradores e mal previsto pelo SPHAN, agravaria ainda mais a relação entre ambos. 

Além disso, a preocupação excessiva do órgão com as questões estéticas, relegando o 

historicismo dos espaços a segundo plano, gradativamente apagaria a memória social de 

muitos deles, solapadas pela idealização de Ouro Preto.  

Essa conjuntura acabaria por desgastar a atuação do órgão e a visão que os agentes locais 

tinham sobre ele não somente em Ouro Preto, como na maioria das cidades históricas. Assim, 

a partir dos anos 1960, a atuação do SPHAN começa a se tornar mais condescendente. 

Porém, a falta de uma política de conscientização, aliada aos rancores pelas ações passadas, 

acabariam por agravar os problemas criados nesse período, especialmente a questão da 

ocupação irregular das encostas. Além disso, o perímetro tombado também passaria a 

apresentar um inchaço cada vez maior à medida que a cidade crescia e se desenvolvia.  

Apesar de alguns planos de ação terem sido propostos na tentativa de superar esses 

problemas, nenhum chegou a ser efetivamente implantado, o que não impediu que a atuação 

do SPHAN sofresse alterações importantes nos anos seguintes. No entanto, muitos dos 

problemas citados não foram de todo superados e estão na base do certo ressentimento que 

os agentes locais ainda nutrem em relação ao IPHAN.   
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RESUMO

É cada  vez  mais  presente  na  administração  pública  brasileira  a  formulação  de  políticas  e  programas 
voltados aos aspectos sociais. Assim, os indicadores tornam-se uteis no escopo da gestão pública, haja 
vista,  sua capacidade de mensuração da eficácia dessas ações governamentais. Objetivou-se elaborar um 
indicador  cuja  ambição  principal  fosse  mensurar  o  nível  de  propensão  a  execução  do  Programa  de 
Aquisição de Alimentos (PAA) nos municípios do estado brasileiro de Minas Gerais em 2011, tanto numa 
perspectiva que refletisse a propensão de insegurança alimentar da população local, quanto da necessidade 
de acesso a mercado por  parte  da agricultura  familiar  local.  O indicador foi  denominado de Índice de 
Propensão  a  Execução  do  PAA  (IPE-PAA),  e  foi  elaborado  sob  uma  perspectiva  quantitativa  com  a 
utilização de duas proxys compostas por cinco variáveis.  Os resultados demonstram que a maioria dos 
recursos tem sido repassados a agricultores situados em municípios classificados como de maior demanda 
das  ações  do  programa,  o  nível  de  cobertura  total  do  programa ainda  se  mostra  incipiente  frente  às 
necessidades das regiões apontadas como demandantes. Há também uma taxa de cobertura mesorregional 
desigual das ações do programa, indicando que algumas regiões têm sido preteridas, com destaque para a 
Zona da Mata do estado. 

Palavras-chave:  Eficácia. Indicadores. PAA. 

1 Os autores  agradecem o suporte  financeiro  do Conselho  Nacional  de Desenvolvimento  Científico e Tecnológico 
(CNPq). 
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Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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1. INTRODUÇÃO 

A segurança e a soberania alimentar são temas cada vez mais presentes na agenda 

pública.  Por isso estar diretamente relacionado à produção de alimentos, a agricultura familiar 

vem adquirindo espaço nas discussões inerentes ao seu papel estratégico no fornecimento de 

alimentos para os brasileiros. Consoante a esses fatos, inúmeras ações governamentais foram 

implementadas nas últimas décadas visando, de um lado ao combate da miséria e da pobreza 

extrema e, de outro, visando incentivar a produção dos pequenos produtores contribuindo para a 

consolidação de melhores condições da sua permanência no campo. 

O Programa Fome Zero do Governo Federal brasileiro foi, na concepção de Yasbek 

(2004),  o  marco  emblemático  do  novo  contexto  de  políticas  públicas  sociais  no  Brasil.  A 

proposição do referido programa tinha por objetivo, num cenário de grandes mudanças societais, 

colocar em voga discussões inerentes aos segmentos populacionais em vulnerabilidade social e 

alimentar. 

Concomitantemente  a  esse  contexto  foram  criadas  instituições  nas  instâncias 

deliberativas da máquina governamental destinadas exclusivamente ao enfoque dos problemas 

relativos  àqueles  pequenos  agricultores,  cujo  destaque  maior  se  evidencia   na  criação  do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) no final da década de 1990. Diante disso, alguns 

pesquisadores  ressaltam  que  a  criação  de  ações  governamentais  voltadas  à  promoção  da 

pequena agricultura é imprescindível, haja vista, sua importância no contexto do fornecimento de 

alimentos e, sensivelmente, nos aspectos relacionados ao desenvolvimento sustentável do meio 

rural, a oferta de alimentos com qualidade e a baixo custo. Outra inovação institucional ao nível 

governamental foi a criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

no ano de 2004. O MDS passou a integrar as políticas de proteção e inclusão social cujas ações 

são  pautadas  em  três  áreas  principais,  quais  sejam:  segurança  alimentar  e  nutricional, 

transferência de renda para famílias em vulnerabilidade e a assistência social. 

Por outro lado, na contramão da crescente implementação dessas políticas públicas, 

ainda são incipientes as iniciativas relacionadas ao processo de avaliação das mesmas. Tal fato é 

resultante  da  ausência  de  uma  sistematização  no  contexto  da  gestão  pública  brasileira  da 

mensuração  dos  resultados  que  as  ações  governamentais  desempenham  localmente.  Nesse 

sentido, Ala-Harja e Helgason (2000) já alertavam  que a avaliação contínua da eficácia nas ações 

desempenhadas  pelo  setor  público  seria  uma das  prioridades  adotadas  pela  OCDE junto  às 

discussões empreendidas no tocante as reformas do setor público. 

Considerando as políticas públicas voltadas para os pequenos produtores rurais e a 

produção  de  alimentos,  este  trabalho  visa  analisar  a  eficácia  do  Programa  de  Aquisição  de 

Alimentos (PAA) quanto ao seu grau de cobertura e ao nível de propensão à sua execução nos 

municípios de Minas Gerais no ano de 2011. Para isso elaborou-se um indicador denominado de 

3920



IPE-PAA.  Especificamente,  intentar-se-á verificar  até que ponto o programa está conseguindo 

focalizar  suas  atividades  naqueles  municípios  mais  tendentes  a  sua  aplicação,  quais 

mesorregiões tem sido privilegiadas, e em que medida estas regiões demandam suas ações. 

Nesse  intuito  inicialmente  faz-se  uma  breve  discussão  a  respeito  do  processo  e  das 

compreensões  quanto  às  abordagens  de  avaliação  de  políticas  públicas  seguida  de  uma 

externação  conquanto  aos  procedimentos  de  sua  institucionalização.  Em  seguida  são 

evidenciados os passos metodológicos que compuseram a pesquisa e a elaboração do indicador 

utilizado  na  mensuração  da  eficácia  do  programa.  Por  fim,  discorre-se  sobre  os  resultados 

encontrados, finalizando com a exposição das considerações finais. 

2. A AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS

As  políticas  públicas  emanam  da  representação  das  relações  entre 

Estado/Sociedade, e estas têm progressivamente se convertido em objetos de análises das mais 

diversas áreas de estudo (SERAFIM e DIAS, 2012). Nesse sentido, Souza (2002) acrescenta que 

as intervenções governamentais,  via  políticas  públicas,  seriam o processo através do qual  os 

governos  traduzem  seus  propósitos  em  programas  e  ações  que  produzirão  resultados  ou 

mudanças desejadas no mundo real. Visão esta corroborada por Secchi (2011) que afirma ser ela, 

a  política  pública,  uma  diretriz  elaborada  para  enfrentar  um  problema  entendido  como 

coletivamente relevante.  

Diante dessas ações, é cada vez mais pertinente que os stakeholders envolvidos no 

âmbito da gestão pública  busquem informações sobre os resultados que determinadas ações 

implementadas  via  políticas  públicas  tem alcançado.  São instrumentos para obtenção dessas 

informações   o  monitoramento  e  a   avaliação  das  políticas  e  programas  governamentais.  A 

avaliação  tem  se  tornado  uma  atividade  política  e  administrativa  importante  nos  países 

desenvolvidos,  fazendo  com  que  significantes  informações  sejam  colocadas  a  disposição  no 

complexo mosaico das quais emergem decisões políticas e recursos para iniciar, ampliar, adaptar, 

ou sustentar programas para uma melhor condição humana, tanto para atender os interesses dos 

cidadãos, como dos policy makers e das agências financiadoras (ROSSI et al., 2004; WHOLEY et  

al., 2010). 

Perante  a  efetuação  de  um  processo  da  avaliação,  na  opinião  de  Ala-Harja  e 

Helgason  (2000),  é  que  serão  tomadas  as  medidas  para  os  ajustes  necessários  e 

consequentemente uma redefinição do problema, dando assim, continuidade ao ciclo das políticas 

públicas2. 

Por meio da avaliação de um programa pode-se identificar se há uma relação de 

causa e efeito entre uma determinada modalidade de política pública e sua eficácia, eficiência e 

efetividade quanto ao alcance de seus propósitos. Assim, a avaliação é a fase do ciclo de políticas 
2 O ciclo de políticas públicas é composto por quatro etapas, segundo Fischer et al. (2007), quais sejam: formação de 
agenda, tomada de decisão e formulação da política, implementação e avaliação.  
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públicas  em  que  o  processo  de  implementação  e  o  desempenho  da  política  pública  são 

examinados com o intuito de se conhecer melhor o estado da política, o nível e a contribuição 

para a solução do problema que a originou (SECCHI, 2011; ARRETCHE, 1998).   

As  discussões  inerentes  ao  processo  de  avaliação  das  políticas  públicas  são 

abordadas, 

[...]  em  função  do  seu  timing (antes,  durante  ou  depois  da  implementação  da  política  ou 

programa),  da posição do avaliador  em relação ao objeto avaliado (interna,  externa ou semi-

independente)  e  da  natureza  do objeto  avaliado  (contexto,  insumos,  processos  e  resultados) 

(COTTA, 2001: 91).

O  processo  de  avaliação  de  determinada  política  pública  perpassará,  segundo 

Narajan e Vanheukelen (1997), pelas seguintes questões-chave:

• Relevância: em que medida os objetivos da política são pertinentes em relação à 

evolução das necessidades e prioridades de seu público-alvo;

• Eficiência: como economicamente os  inputs têm sido convertidos em produtos e 

resultados;

• Efetividade: como os impactos do programa comparam-se com as necessidades da 

população-alvo;

• Utilidade e Sustentabilidade: em que medida as mudanças positivas podem ser 

esperadas para durar posteriormente ao encerramento do programa.

No tocante a eficiência, é deveras complicado sua análise em programas sociais, 

visto a existência de questões relacionadas às dificuldades de se converterem todos os benefícios 

do programa em unidades monetárias (MARINHO e FAÇANHA, 2000). Além do fato de que na 

gestão  pública  nem sempre  a  otimização  dos  resultados  financeiros  deva  ser  priorizada.  No 

tocante  a  efetividade,  alguns  pesquisadores  reconhecem  que  sua  avaliação  é  igualmente 

complexa,  complicada  e  difícil,  haja  vista,  as  dificuldades  inerentes  a  demonstração  de 

causalidade entre os resultados encontrados e sua relação com as ações empreendidas pelo 

programa (ARRETCH, 1998; MARTINEZ et al., 2011).

Outro  conceito  relativo  ao  processo  de  avaliação  das  políticas  públicas,  não 

mencionados por Nagaranjan e Vanheukelen (1997), e que vem cada vez mais ganhando espaço 

no processo de avaliação das políticas públicas, diz respeito a eficácia. Segundo Figueiredo e 

Figueiredo  (1986),  a  eficácia  visa  analisar,  à  luz  do  que  foi  concebido  para  a  execução  de 

determinado  programa,  se  ele  está  atingindo  suas  metas.   Essa  modalidade  de  avaliação, 

segundo Arretch (1998) é certamente a mais aplicada, pelo simples fato de ser mais factível e 

menos custosa de ser realizada. A eficácia intenta, pois, levantar a forma, por exemplo, como os 

programas sociais se situam no tocante ao grau de cobertura de seu público-alvo. 
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Nesse contexto, um bom medidor da eficácia das ações governamentais no âmbito 

das políticas públicas encontra-se no uso de indicadores.  Conforme ressalta Jannuzzi (2005), as 

maiores  dificuldades  atuais  na  avaliação  de  programas  e  políticas  públicas  é  o  acesso  as 

informações necessárias para o acompanhamento dos resultados e do impacto social que tais 

ações  desempenham  junto  aos  segmentos  sociodemográficos  ou  nas  comunidades  por  eles 

focalizadas. Os indicadores são uteis na medida em que permitem a identificação e mensuração 

de aspectos relacionados aos resultados de uma dada intervenção àqueles grupos focos de sua 

atuação. Nas palavras de Bonnefoy e Armijo (2005), os indicadores de desempenho são medidas 

que descrevem quão bem estão sendo desenvolvidos os objetivos de um programa, projeto e 

políticas de uma instituição. 

3. O PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA)

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003 pela Lei Federal 

10.696  de  julho  de  2003  a  partir  de  uma  articulação  do  Conselho  Nacional  de  Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) com o Governo Federal brasileiro no âmbito das discussões 

pertinentes ao Programa Fome Zero. 

Com relação aos seus objetivos, o PAA almeja: garantir renda e sustentar preços 

justos para agricultores familiares, incentivar a formação de associações e cooperativas, promover 

a segurança alimentar e nutricional, promover a formação de estoques de alimentos, melhorar a 

qualidade dos produtos do pequeno agricultor, dentre outros. No entanto, suas principais linhas de 

atuação estão situadas em dois pilares, quais sejam: fortalecer a agricultura familiar oferecendo 

uma oportunidade de acesso a mercado e garantir alimentos a regiões com riscos de insegurança 

alimentar (ABREU, 2012). 

Sendo assim, o programa adquire alimentos dos produtores rurais familiares, sem a 

existência  do  procedimento  licitatório,  e  os  repassa  a  outros  programas  públicos  (merenda 

escolar, alimentação hospitalar, etc.) e também a organizações sociais (ONG´s, asilos, etc.). 

Quanto  a  sua  gestão  é  possível  perceber  que  o  programa  engloba  atores 

governamentais de distintas esferas, níveis e autarquias conforme resumido pela Figura 1. 
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Figura 1 – Níveis governamentais dos atores diretamente envolvidos na execução do PAA.

Fonte: elaboração própria. 

Conforme se percebe pela Figura 1, O MDA e o MDS são as unidades gestoras do 

PAA,  cabendo a eles  gerenciar  todas as ações do programa, inclusive  atuar  como fonte dos 

recursos  orçamentários  destinados  ao  programa.  A  Companhia  Nacional  de  Abastecimento 

(CONAB),  que é ligada  ao Ministério  da Agricultura,  Pecuária  e Abastecimento  (MAPA),  bem 

como os demais órgãos ou entidades da administração pública estadual ou municipal, direta e 

indireta e consórcios públicos são as unidades executoras do PAA.  No âmbito do estado de 

Minas Gerais, a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais 

(EMATER) figuraria como uma unidade executora indireta, uma vez que ela é a responsável pela 

emissão da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP, pré-requisito de acesso ao programa por 

parte dos agricultores beneficiários. Por fim, no contexto do PAA  são tidos como beneficiários 

tanto  os  fornecedores,  quanto  os  consumidores  dos  alimentos,  que  se  encontram na  esfera 

municipal. Além disso, há a prerrogativa da existência de instâncias de controle e participação 

social  do PAA que são os  Conselhos  de Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (CONSEAs)  nas 

esferas nacional, estadual e municipal. 

De forma esquemática a Tabela 1 evidencia as modalidades do programa. 

MDA MDS

Conab

Organizações 
Beneficiadas

EMATER

Associação de 
produtores

Esfera Federal

Esfera Estadual

Esfera Municipal

CONSEA

CONSEA

CONSE
A

MAPA
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Tabela 1 – Modalidades do Programa de Aquisição de Alimentos

Modalidades
Fonte de 
Recursos

Órgão 
Executor

Valor 
máximo 

a ser 
pago

Compra 
Direta da 

Agricultura 
Familiar

Aquisição de produtos específicos para 
distribuição  ou  para  formação  de 
estoques públicos. 

MDS/MDA Conab
Até R$ 

8.000,00 
por ano

Formação 
de Estoque 

pela 
Agricultura 

Familiar

Disponibiliza  recursos  para  que  a 
organização  adquira  a  produção  de 
agricultores  familiares,  beneficie  e 
forme estoque de produtos para serem 
comercializados  ou  distribuídos  para 
populações  em  situação  de 
insegurança alimentar. 

MDS/MDA Conab
Até R$ 

8.000,00 
por ano

Compra 
com 

Doação 
Simultânea

Compra  de  alimentos  produzidos  por 
agricultores  familiares  e  sua 
disponibilização  para  doação  a 
entidades  da  rede  de  promoção  e 
proteção social. 

MDS
Conab, 

Estados e 
Municípios

Até R$ 
4.500,00 
por ano

Incentivo à 
Produção e 

ao 
Consumo 
de Leite

Adquire  leite  de  famílias  que  se 
encontram em situação de insegurança 
alimentar  e  os  doa  a  entidades  em 
risco de insegurança alimentar. 

MDS

Estados da 
Região 

Nordeste e 
Norte de 

Minas 
Gerais

Até R$ 
4.000,00 

por 
semestr

e

Compra 
Institucional

Adquire  alimentos  da  agricultura 
familiar  para  atendimento  às 
demandas  regulares  de  consumo  de 
alimentos  de  entidades  públicas 
(presídios,  restaurantes  universitários, 
etc.).

Governo 
Federal, 

Estados e 
Municípios

Governo 
Federal, 

Estados e 
Municípios

Até R$ 
8.000,00 
por ano

Fonte: BRASIL/MDS, 2013.

O PAA advém de uma tendência recente de programas e políticas públicas no Brasil 

com nítido recorte social.  Por outro lado, acredita-se que possa estar havendo limitações com 

relação  a  implementação  dessa política  pública,  conforme já  ressaltavam Grisa  et  al.  (2011), 

sobretudo, quanto a falta de divulgação, a forma de funcionamento e o atraso na liberação dos 

recursos.

Por seu turno, Delgado et al. (2005) já alertava quanto a possíveis descompassos na 

implementação do programa, haja vista, que as ações governamentais concentravam a aplicação 

do recurso estritamente na questão da insegurança alimentar e deixavam de lado a provisão do 

fomento produtivo à agricultura familiar.

Conforme se percebe, diante dessas evidenciações o PAA,  ao mesmo tempo em 

que apresenta inovações institucionais  ao nível  das políticas  públicas,  de igual  forma, parece 

evidenciar inconformidades relativas às suas atribuições iniciais. Assim sendo, estudos com vistas 

à avaliação do nível  de eficácia  do programa junto as suas ambições (soberania alimentar  e 

acesso  a  mercado  a  pequenos  produtores)  são  pertinentes  no  sentido  de  subsidiar  futuras 
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decisões por parte dos gestores públicos, além de evidenciar novos caminhos a outras pesquisas. 

Além disso, pode demonstrar a outros países interessados na elaboração de programas similares 

uma forma de avaliação e acompanhamento dessas ações3. 

4. METODOLOGIA

O presente trabalho pautou-se por uma abordagem quantitativa. Os principais dados 

utilizados  (valores  operacionalizados  pelo  programa,  número  de  agricultores  envolvidos  e 

municípios que operacionalizaram com o PAA) foram obtidos através de dados secundários, por 

meio da plataforma PAA Data da Secretaria de Informação e Gestão (SAGI) do MDS do Governo 

Federal. 

Como unidade de análise optou-se por centrar as discussões no estado de Minas 

Gerais   pelo  fato  de  ser  uma das unidades  da federação  com maior  representatividade  nas 

operações do PAA em 2011 (Tabela 2).   

Tabela 2 – Participação de Minas Gerais nos repasses do PAA por modalidades analisadas

Modalidade
Repasse Total no

Brasil 
Repasse em Minas Gerais (em 

R$)
Participação MG/Brasil 

(%)

PAA - 
CONAB/M

DS

R$ 
385.097.0

44,66
R$ 41.110.261,62 10,7

PAA - 
CONAB/M

DA
R$ 33.799.118,15 R$ 1.030.236,00 3,05

PAA - Município R$ 41.532.321,72 R$ 8.396.739,37 20,2

Fonte: Brasil, 2013. 

Além  disso,  Minas  Gerais  apresenta  uma  agricultura  basicamente  composta  por 

pequenas propriedades rurais, segundo dados do Censo Agropecuário de 2006, 79% dos mais de 

500 mil  estabelecimentos rurais  do estado concentram-se na classe de agricultores familiares 

(IBGE, 2006). 

Inicialmente  foram  identificados  todos  os  municípios  da  referida  unidade  da 

federação que comercializaram com o PAA entre janeiro e dezembro de 2011, em termos de 

volumes financeiros repassados aos agricultores. Quanto as modalidades analisadas foram as 

seguintes: aquelas de atribuição da CONAB (Compra Direta da Agricultura Familiar, Formação de 

3 Em 2012 houve o lançamento do PAA-África fruto de uma parceria entre o governo brasileiro, o Reino Unido e a 
Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Agricultura  e  Alimentação  (FAO)  com  vistas  a  reforçar  as  políticas  de 
segurança alimentar e nutricional e de desenvolvimento rural em cinco países daquele continente, são eles: Etiópia, 
Malauí, Moçambique, Níger e Senegal. 
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Estoque pela Agricultura Familiar e Compra com Doação Simultânea) e municípios (Compra com 

Doação Simultânea).  Resta destacar que a linha PAA Leite e PAA Estadual não foram incluídas 

nas  análises,  haja  vista,  que a primeira  já  tem área de atuação em regiões  específicas,  e  a 

segunda não obteve participação de Minas Gerais. 

Como os objetivos do PAA concentram-se basicamente em duas linhas principais 

(propiciar acesso a mercado e diminuir a vulnerabilidade alimentar) optou-se pela elaboração de 

um indicador, ao qual denominou-se Indicador de Propensão a Execução do PAA (IPE-PAA). 

O IPE-PAA tem por objetivo elencar os municípios com maior propensão a execução 

do programa, sendo capaz de evidenciar quais cidades tem maiores demandas no tocante aos 

seus dois principais objetivos.

Segundo Hair et al. (2005) nas pesquisas em administração, e por consequência em 

administração  pública,  examina-se  conceitos  de  diversos  graus  de  complexidade,  e  esses 

descrevem  fenômenos  que  se  deve  compreender  com  a  finalidade  de  explicar  a  realidade, 

precipuamente para o auxilio à tomada de decisões. Para isso, é preciso identificar as variáveis 

mensuráveis  que  podem  representar  as  contrapartidas  das  variáveis  teóricas,  para  que 

intencionalmente por meio de um marco teórico se construa o significado almejado (MARTINS, 

2010).

O IPE-PAA foi composto por dois subindicadores, ou proxys, um que representaria o 

Risco  de  Insegurança  Alimentar  da  população  local  e  o  outro  a  Necessidade  de  Acesso  ao 

Mercado por parte dos agricultores locais. Os subindicadores foram elaborados tomando-se por 

base os dados de todos os municípios de Minas Gerais. 

A  proxy relativa ao Risco de Insegurança Alimentar  foi  elaborada a partir  de três 

variáveis, quais sejam: Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) –  Edição 2010/Ano 

base 2007, Índice de Desenvolvimento da Família – IDF (especificamente em sua dimensão de 

Disponibilidade de Recursos) - 2010 e o Rendimento Domiciliar  per capita  – 2010. Já a  proxy 

denominada de Necessidade de Acesso ao Mercado foi composta por duas variáveis, Quantidade 

Municipal  de  Estabelecimentos  Agropecuários  da  Agricultura  Familiar  –  2006  e  o  Total  de 

Moradores de Domicílios Particulares Permanentes Rurais em Situação de Extrema Pobreza – 

2010.

O  Estado  como  garantidor  dos  direitos  essenciais  à  vida  tem  a  obrigação  de 

promover ações relativas à promoção da segurança alimentar e nutricional.  Assim, Pinheiro e 

Carvalho  (2010:126)  ressaltam que  “essa  obrigação  se concretiza  por  meio  da  elaboração  e 

implementação de políticas, programas e ações que buscam melhorar o acesso das pessoas aos 

recursos para a produção ou aquisição, seleção e consumo de alimentos”. 

No  entanto,  não  somente  a  questão  econômica  deve  ser  levada  em  conta  no 

atendimento dessa problemática,  já que Sen (2000) alertava para a deficiência de indicadores 

voltados ao desenvolvimento de determinada localidade que utilizavam-se apenas da questão 

financeira, renegando questões relativas a pobreza, carência de oportunidades, distinções sociais, 
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e a negligência de serviços públicos. Diante disso, e levando-se em conta que o IDH apresenta 

seus resultados decenalmente, optou-se pelo uso do IFDM. O IFDM foi criado pela Federação das 

Indústrias  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  FIRJAN,  objetivando  suprir  a  ausência  de índices, 

notavelmente  de abrangência  anual  a  nível  municipal.  O índice  leva em conta três  áreas  do 

desenvolvimento humano, quais sejam: emprego e renda, educação e saúde (FIRJAN, 2008). 

Especificamente,  com relação aos objetivos dessa pesquisa,  ainda era notável a 

ausência de uma variável que representasse o dispêndio médio das famílias de baixa renda com 

alimentação.  Diante  disso,  empregou-se,  o  IDF,  que  é  um  índice  que  mensura  o  grau  de 

desenvolvimento das famílias, possibilitando averiguar o nível de vulnerabilidade de cada família 

inscrita no Cadastro Único do Governo Federal4 e, possibilitando também o computo total das 

famílias  do  município  em  situação  de  vulnerabilidade  (BRASIL/MDS,  2013).  Para  fins  da 

construção da proxy de Necessidade de Acesso ao Mercado, desagregou-se o IDF e utilizou-se 

apenas um de seus subíndices, o de Disponibilidade de Recursos, que conforme Barros  et al.  

(2009) evidencia a renda e a despesa familiar  per capita e as despesas relativas a alimentação 

daquelas famílias inscritas no Cadastro Único do Governo Federal.  O IDF- Disponibilidade de 

Recursos, portanto, é adequado, haja vista, sua especificidade na questão das despesas relativas 

à alimentação das famílias de menor renda.

Quanto ao subindicador relativo a Necessidade de Acesso ao Mercado por parte dos 

agricultores, este foi obtido a partir de duas variáveis, são elas: Total de Moradores de Domicílios 

Particulares Permanentes Rurais em Situação de Extrema Pobreza (MDS/DATA SOCIAL, 2010) e 

Quantidade  de Estabelecimentos  Municipais  de Agricultura  Familiar  –  2006  (IBGE,  2006).   A 

junção  dessas duas  variáveis  dá-se pelo  fato  de que,  diante  do modelo  de desenvolvimento 

adotado no país, os pequenos produtores rurais foram relegados, por muito tempo, a um segundo 

plano, em detrimento de uma agricultura modernizada. Tais fatos ocasionaram uma concorrência 

desleal com a produção em larga escala, o que invariavelmente dificultou o acesso e escoamento 

de sua produção, lançando-os, cada vez mais, em uma situação de pobreza (GUANZIROLI et al., 

2001).  Destarte,  grande parte  da agricultura  familiar  no  Brasil  é  marcada por  dificuldades  de 

acesso ao mercado, notavelmente nas questões inerentes ao escoamento de sua produção.

De maneira ilustrativa as proxys e suas respectivas variáveis podem ser visualizadas 

pela Figura 2.

 

4 O Cadastro Único é um sistema do Governo Federal do Brasil, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social 
que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda. 
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Figura 2 – Composição esquemática do IPE-PAA, suas proxys e variáveis componentes

Fonte: elaboração própria, 2013.

Conforme se percebe tentou-se elaborar um indicador que representasse de maneira 

fiel  os objetivos almejados pelo PAA, de forma que fosse possível  retratar  a real  situação de 

desempenho do programa no contexto a ser analisado. 

4.1 Procedimentos analíticos

Segundo Hair et al. (2005) a confiabilidade interna de um dado constructo5 é obtido a 

partir do alfa de Cronbach, cujo resultado varia de 0 a 1. Um alfa de Cronbach de  0,7 ou superior 

profere uma confiabilidade adequada das variáveis que compõem uma determinada proxy. A isso 

exposto, cabe externar que a confiabilidade do IPE-PAA, bem como de suas proxys foram obtidas 

mediante o teste alfa de Cronbach realizado por meio do software estatístico Statistical Package 

for the Social Sciences – SPSS versão 20. 

Quanto à confiabilidade do constructo Risco de Insegurança Alimentar obteve-se um 

alfa de 0,717, o que é considerado bom pela literatura. Já o constructo Necessidade de Acesso ao 

Mercado obteve um alfa de Conbrach de 0,753, também adequado aos objetivos. A confiabilidade 

final  do IPE-PAA,  ou seja,  a análise  do alfa  de Cronbach para os resultados finais  das duas 

proxys que  o  compõem apontou  para  um resultado  de  0,939,  sendo,  portanto,  excelente  na 

opinião de Hair et al. (2005). 

5 Constructo possui um significado construído intencionalmente a partir de um determinado marco teórico, devendo ser 
definido de tal forma que permita ser delimitado e traduzido em proposições particulares, observáveis e mensuráveis 
(MARTINS, 2005: 33).
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Cabe  esclarecer  que  posteriormente  a  escolha  das  variáveis  de  cada  uma  das 

proxys estas foram padronizadas numa mesma escala através do software SPSS. Efetuada essa 

padronização as variáveis  foram somadas de forma que compusessem um único  score.  Este 

score final foi subdividido em 5 percentis, o que é bastante usual em estudos relativos às ciências 

sociais  aplicadas,  conforme  se  pode  observar  Pinto  et  al.  (2006)  e  Andrade  (2004). 

Posteriormente  a  divisão  dos  percentis  os  respectivos  valores  contidos  em  cada  um  dos 

segmentos foram classificados de 1 (um)  a 5 (cinco). Como forma da obtenção do IPE-PAA os 

valores finais  das duas  proxys  foram somados e novamente realocados em quatro percentis. 

Esses quatro segmentos foram classificados em quatro categorias ascendentes aos valores finais, 

quais sejam: Nada demandantes, Pouco demandantes, Demandantes e Muito demandantes.  

De forma esquemática a elaboração do IPE-PAA pode ser representada pela Figura 

3. 

Figura 3 – Esquema analítico da elaboração do IPE-PAA

Fonte: elaboração própria, 2013. 

Diante  da  elaboração  do  IPE-PAA  todos  os  municípios  de  Minas  Gerais  foram 

classificados quanto ao seu nível de propensão a execução do programa, notavelmente, para fins 

de comparação da taxa total de cobertura das ações do programa em cada um dos  scores do 

indicador.  

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inicialmente verificou-se que dos 853 municípios do estado de Minas Gerais cerca de 

27% (228)  participaram  do  programa  no  ano  de  2011,  nas  modalidades  analisadas.  Desses 

municípios, o IPE-PAA aponta para uma taxa de focalização de    69,2% (158 cidades), ou seja, 
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grande parte dos beneficiários do PAA se encontram em regiões que apresentam uma demanda 

real de suas ações (Figura 4).  

8,3%

22,4%

34,6%

34,6%
Nada Demandante

Pouco Demandante

Demandante

Muito Demandante

Figura 4 – Percentual de cobertura das ações do PAA por nível de IPE-PAA

Fonte: dados da pesquisa, 2013.

Dos 228 municípios que estavam operacionalizando com o PAA em 2011, a maioria 

dos agricultores operacionaliza pelas linhas daquelas modalidades gestionadas pela CONAB/MDS 

(Tabela 3). O que não causa estranhamentos, uma vez que Grisa et al.(2011: 4) ressaltavam que 

“a predominância da concentração dos valores sob responsabilidade do MDS se deve ao fato de 

que esse ministério é o principal agente fomentador da política desde sua criação”. Diante disso, a 

participação do MDA, bem como as parcerias com estados e municípios só foram possíveis a 

partir de 2006, por  alterações na legislação correlata ao programa. 

 

Tabela 3 – Distribuição dos pagamentos efetuados pelo PAA em Minas Gerais em 2011 por 
modalidade

PAA CONAB
/ MDS

PAA CONAB /
MDA

PAA
MUNICIPAL

Municípios 163 13 76
Número de Agricultores 9744 208 2564

Valor Total Repassado
R$ 

41.177.221,62
R$ 1.030.236,00

R$ 
8.396.739,21

(*) A soma total foi superior a 228, uma vez que alguns municípios apresentaram-se presentes em mais de 
uma linha do PAA. 

Fonte: dados da pesquisa, 2013.

  
No tocante a eficácia das operacionalizações do PAA no estado de Minas Gerais 

junto às regiões foco, percebe-se pela observação da Tabela 5, que o maior grau de cobertura, 

proporcional as categorias elencadas pelo IPE-PAA, se concentra nas regiões cuja demanda de 

execução  é  maior.  As  constatações  evidenciadas  na  Tabela  4  foram  obtidas  através  da 
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comparação percentual entre os municípios que participaram do programa e o percentual não 

participante em cada categoria do IPE-PAA para todas as cidades de Minas Gerais.

Tabela 4 – Taxa percentual de cobertura municipal do PAA em Minas Gerais por categorias do IPE-
PAA

IPE-PAA Municípios %
Nada demandante Não 

comercializou
95 83,3

Comercializou 19 16,7
Total 114 100,0

Pouco demandante Não 
comercializou

217 81

Comercializou 51 19
Total 268 100,0

Demandante Não 
comercializou

156 66,4

Comercializou 79 33,1
Total 235 100,0

Muito demandante Não 
comercializou

157 66,5

Comercializou 79 33,5
Total 236 100,0

Total de municípios 853

Fonte: dados da pesquisa, 2013. 

Os resultados parecem favoráveis  à eficácia do programa, uma vez que a maior 

concentração de cobertura se encontra naqueles municípios cuja demanda é mais propícia a sua 

execução. Porém, quando a variável geográfica é inserida nas análises, e o foco de análise se 

concentra naqueles municípios cuja categoria no IPE-PAA aponta para uma situação demandante 

e muito demandante evidencia-se uma discrepância.  É possível  perceber,  nesse sentido,  que 

algumas mesorregiões tem uma taxa de cobertura do programa muito baixa quando comparadas 

as demais, com destaque para a Zona da Mata do estado (Tabela 5). 
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Tabela 5 – Taxa percentual de cobertura do PAA junto aos municípios cujo IPE-PAA apresentou-se 
como muito demandantes e demandantes em 2011 
 

Mesorregião

Municípios 
de 

demanda 
do 

programa*

Municípios 
de atuação 

do programa

Taxa 
percentual 

de cobertura

Metropolitana de Belo 
Horizonte

50 22 44,0

Vale do Rio Doce 55 20 36,4
Norte de Minas 76 37 47,7
Oeste de Minas 26 9 34,6
Triângulo Mineiro/Alto 
Paranaíba

26 6 23,1

Zona da Mata 71 13 18,3
Noroeste de Minas 10 6 60,0
Jequitinhonha 34 11 32,4
Sul/Sudeste de Minas 87 20 23,0
Vale do Mucuri 16 6 37,5
Campo das Vertentes 12 3 25,0
Central Mineira 8 5 62,5
TOTAL 471 158 33,5

(*) Foram consideradas as categorias “Demandantes” e “Muito Demandantes”.

Fonte: dados da pesquisa, 2013.

 

Diante  disso,  apesar  da maioria  dos  recursos do programa ser  alocada  junto  às 

regiões de sua demanda, algumas regiões tem sido preteridas em detrimentos de outras. O que é 

preocupante na medida em que a mesorregião da Zona da Mata, por exemplo, não alcançou um 

quinto de sua real demanda no tocante a taxa ideal de cobertura do PAA (Tabela 5). 

 A Zona da Mata, segundo Netto e Diniz (2005),  concentra municípios em franco 

processo de estagnação econômica, decréscimo populacional no meio rural e elevado grau de 

urbanização  nas  cidades.  Além  disso,  o  expressivo  êxodo  rural  dessa  mesorregião  advém 

principalmente  de  agricultores  rurais  classificados  como  tradicionais,  cuja  produção  se  foca 

basicamente  no  atendimento  das  demandas  locais.  Ou  seja,  se  a  região  já  encontra-se 

classificada  como  uma região  de  risco  a  insegurança  alimentar,  aliada  ao  fato  da  crescente 

emigração de seus produtores rurais,  tudo leva a crer  que as questões relativas a soberania 

alimentar e àquelas inerentes a permanência do pequeno agricultor no campo merecem atenção 

especial dos gestores públicos nessa localidade, especificamente.   

6. CONCLUSÕES 

A  título  de  conclusão,  percebe-se,  conforme  evidenciado  pelo  IPE-PAA,  que  a 

elaboração de indicadores mostra-se pertinente à avaliação da eficácia de programas e políticas 

governamentais.  Tal  importância  se  deve  ao  fato  de  que   os  indicadores  externam  como  a 
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intervenção tem sido realizada,  se tem cumpridos seus objetivos e em que medidas eles são 

cumpridos. 

Especificamente quanto ao Programa de Aquisição de Alimentos, pelos resultados 

obtidos, pode-se inferir que ele tem sido eficaz na medida em que sua maior taxa de cobertura se 

concentra naqueles municípios de maior propensão a sua execução. A boa gestão das políticas 

públicas está diretamente ligada ao fato de otimizar a alocação dos recursos públicos, que são 

cada vez mais escassos diante de um ambiente social ainda marcado por grandes desigualdades 

(SANTOS, 1998; SOUZA, 2001).

Apesar  da  maioria  dos  recursos  públicos  destinados  ao  PAA  em  2011  estarem 

focalizados junto ao público demandante de suas ações, sua taxa de cobertura nessas regiões 

ainda é muito incipiente, dada as necessidades locais dos municípios. Tal fato demonstra que as 

ações do programa podem ser ampliadas no estado de Minas Gerais. 

Dentre os aspectos geográficos da focalização é possível verificar que os níveis de 

cobertura de áreas propensas são dispares o que evidência a necessidade de uma alocação 

regionalizada das ações do PAA. 

Por fim, não se pode deixar de mencionar que as políticas públicas e programas 

governamentais com exigências de novos arranjos institucionais no âmbito local de sua atuação, 

têm  inúmeras  variáveis  que  podem  comprometer  seus  níveis  de  eficácia,  o  que  não  foi 

considerado nesse estudo.  Tais variáveis podem estar ligadas tanto aos aspectos socioculturais 

como, por exemplo, ao capital social da comunidade local, às questões estruturais da comunidade 

(infraestrutura  e  conhecimento  técnico  dos  órgãos  de extensão  rural,  apoio  do poder  público 

municipal, número de entidades dispostas a receber produtos agrícolas, etc.). Todos esses fatores 

são  questões  locais  que  também  devem  ser  levadas  em  consideração,  tanto  aos  gestores 

públicos,  que devem elencar  mecanismos  a fim de incluí-los no escopo do marco lógico  da 

política, e também a futuras pesquisas científicas.

Resta destacar que o presente estudo apresenta algumas limitações, notavelmente 

pelo  tipo  de  delineamento  utilizado  e  pelo  fato  de  ser  unidirecional,  ou  seja,  partiu-se  da 

concepção de que apenas a ação governamental é válida a influenciar a eficácia de uma política 

pública. A seção cruzada, segundo Giolo (2012) não traz ao pesquisador os fatos ocorridos antes 

e depois do ponto de analise, pelo fato da coleta e análise dos dados serem realizados num único 

ponto  no  tempo.  Tais  fatos  abrem  novas  perspectivas  de  pesquisa,  notavelmente  para 

delineamentos  em painel  e  para  investidas  que  levem em conta  os  aspectos  tanto  da  parte 

governamental, quanto relativas ao aspecto da comunidade local.
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RESUMO
Um dos medidores da inclusão social  das pessoas com deficiência é a formação escolar. No caso das 
pessoas surdas, dados apurados no censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 
2000, demonstraram que dos surdos em idade escolar 14% frequentavam o ensino básico, 0,5% o ensino 
médio e apenas 0,07% o ensino superior. Já a pesquisa bibliográfica demonstrou que as experiências de 
inclusão dos alunos surdos em salas de aula com alunos ouvintes, têm sido marcadas pelo despreparo dos 
professores  e por  relacionamentos  superficiais com seus colegas ouvintes.   Diante desse  panorama o 
presente trabalho tem por objeto investigar a educação dos surdos na rede estadual da cidade de Itajubá-
MG,  antes  e  depois  da  obrigatoriedade  de  ensino  em  salas  inclusivas.  A  pesquisa  ainda  está  em 
andamento, mas permite deduzir que atualmente o processo de inclusão do aluno surdo na rede estadual 
está ocorrendo, estando concentrados em uma escola onde se encontram interpretes e o instrutor de Libras 
que atende à Superintendência de Ensino de Itajubá. As entrevistas realizadas revelaram, contudo, que, no 
passado, os alunos surdos permaneceram por muitos anos segregados em salas especiais, sem qualquer 
perspectiva de avanço escolar.

Palavras-chave: Surdez, educação, Libras, inclusão.Surdez, educação, Libras, inclusão.
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INTRODUÇÃO
O  interesse  pela  presente  pesquisa1 teve  origem  através  do  trabalho  de 

Manente, Rodrigues e Palamin (2007), que analisando dados disponibilizados no  site do 

Ministério da Educação, obtidos no Censo de 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) questionaram o baixo número de pessoas surdas nos bancos escolares. 

De  acordo  com  as  autoras,  no  ano  de  2000  do  total  de  pessoas  com  surdez,  que 

correspondia a 5.7 milhões de pessoas, cerca de 2% dessa população, 406 mil, estavam em 

idade escolar.  Desse número,  apenas 56 mil  (14%) cursavam a educação básica, 2 mil 

(0,5%) cursavam o ensino  médio, e 300 (0,07%) pessoas estavam matriculadas em cursos 

universitários. O total de alunos surdos em idade escolar matriculados nos bancos escolares 

somava pouco mais de 15%.

Na escolha do tema de pesquisa também foram considerados duas observações 

da primeira autora de situações do cotidiano. Em uma das situações, um homem surdo 

morador da cidade de Itajubá/MG por anos a fio saía pelas ruas empurrando um carrinho de 

madeira oferecendo doces e balas para venda. Muitas vezes tentava em vão convencer os 

transeuntes na compra, gesticulando e emitindo sons que ninguém entendia, fazendo com 

que muitas pessoas abordadas se assustassem desviando-se do contato. 

A segunda observação remonta à cidade de São Paulo/SP, onde por inúmeras 

oportunidades foi possível estar em um mesmo ambiente público com grupos de pessoas 

surdas,  principalmente  dentro  dos vagões do  metrô.  Essas  pessoas  através  da Língua 

Brasileira  de  Sinais  (Libras)  se  comunicavam intensamente,  havendo interação,  alegria, 

entusiasmo. 

Os  dados  da  exclusão  escolar  e  as  observações  pessoais  da  mestranda 

provocaram  inúmeras  reflexões,  dentre  elas,  o  fato  das pessoas  surdas  viverem  em 

contextos diferentes em virtude da possibilidade de se comunicar ou não, o que determina a 

inclusão ou exclusão. 

Com  formação  em  história  e  advocacia,  a  mestranda  se  viu  diante  de  um 

problema que envolvia conhecer a história desse grupo de pessoas, bem como, a conquista 

de direitos na atualidade. Os motivos de estudar essas questões estão na possibilidade da 

ciência  contribuir  para as agendas públicas,  de modo a facilitar  que as pessoas surdas 

tenham tratamento adequado que possibilitem a inclusão. 

Entretanto,  para  entender  o  presente,  parte-se  do  pressuposto  que a  forma 

como as pessoas surdas foram tratadas no curso da história explica, em parte, a situação 

atual. Assim, um duplo olhar sobre o presente e o passado da educação escolar do surdo 

1 Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais.
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está balizando a presente pesquisa, sem ter, contudo, a pretensão de aprofundar questões 

médicas ou pedagógicas.

Desta forma, o objetivo geral da pesquisa é estudar qual a situação escolar das 

pessoas surdas na cidade de Itajubá/MG antes e depois da obrigatoriedade de inclusão nas 

salas  de  ensino  regular.  Os  objetivos  específicos  buscam:  (1)  identificar  quais  as 

dificuldades e facilidades encontradas pelos profissionais da escola para atendimento dos 

alunos surdos; (2) verificar se o aprendizado de Libras é oferecido às pessoas surdas e 

demais interessados e se há profissionais habilitados para o ensino da língua de sinais na 

cidade de Itajubá-MG; (3) e, por fim, estudar a vivência dos intérpretes da cidade de Itajubá-

MG.

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

Compreendendo a surdez e a importância da linguagem no desenvolvimento 

cognitivo

Legalmente, a definição do que é a surdez como deficiência física, está prevista 

no Inciso II do  art. 4o do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999,  com  a seguinte 

redação: "Art. 4o (...), II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 

um decibéis  (dB) ou mais,  aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 

2.000Hz e 3.000Hz”.  Esse  enquadramento  é  considerado  para  fins  da  pessoa  surda 

pleitear o direito de reserva de vagas em concursos públicos, previsto nos artigos 23 e 24 da 

Constituição Federal, que foi regulamentado no 2º do artigo 5º da Lei 8.212/90, e ainda, para 

o cumprimento da reserva de cotas em empresas privadas com mais de 100 funcionários, 

previsto no artigo 93 da Lei 8.213/91.

Foi destacado por Bittencourt e Montagnoli (2007) que na maioria das vezes o 

diagnóstico da surdez na criança só é realizado em torno dos dois anos, comprometendo 

seu  desenvolvimento  intelectual  e  cognitivo.  De  acordo  com  as  autoras,  o  diagnóstico 

deveria ocorrer até os 3 meses de vida, sendo que a intervenção teria que se dar até os 6 

meses,  pois,  o  diagnóstico  precoce  pode  favorecer  no  atendimento  da  criança  e  na 

disponibilização de recursos que permitam desenvolver suas potencialidades. 

É defendido por Castilho Alves (2010), que as definições mais atuais de surdez 

não  se  baseiam  apenas  em  fatores  biológicos.  Para  a  autora,  outro  fator  deve  ser 

considerado para se classificar entre deficiente auditivo ou surdo: o aspecto comunicativo, 

no  qual  aqueles que tentam se oralizar  como  meio  de  se  adequar  ao  padrão  cultural 

predominante assumem uma posição de desviante, de deficiente auditivo. Já aqueles que 
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aceitam sua condição, assumem a diferença, renunciam a oralização e se expressam por 

meio da língua de sinais seriam chamados de surdos.

Para Vieira, Macedo e Gonçalves (2007), qualquer tipo de perda auditiva pode 

comprometer a linguagem, o aprendizado, o desenvolvimento cognitivo e a inclusão social 

da  criança,  motivo  pelo  qual  o  diagnóstico  da perda  auditiva  deve ser o  mais  precoce 

possível e, neste sentido, defendem a criação de Políticas de Saúde Pública para que seja 

desenvolvido  o  Programa  de  Triagem  Auditiva  Neonatal  com  realização  do  Exame  da 

Orelhinha, logo no nascimento.

Sobre  o  isolamento  que  a  surdez  pode  impor  às  pessoas,  é  relatado  por 

Chaveiro, Barbosa e Porto (2008, p. 579), que “Hellen Keller que ficou surda-cega desde os 

19 meses de idade, considerava que ser surdo é pior do que ser cego, porque ser cego isola 

a pessoa das coisas, mas ser surdo isola a pessoa das outras pessoas.” Contudo, esse 

isolamento pode ser vencido desde que a pessoa surda consiga se comunicar plenamente. 

Para  Dizeu e  Caporali  (2005),  a  linguagem da  criança,  desde  seu início,  é 

essencialmente social, pois ela se desenvolve no plano das interações sociais, sendo que 

nas crianças ouvintes, o aprendizado do mundo que a cerca e o processo de socialização 

está relacionado ao desenvolvimento da linguagem como um todo.

É ressaltado por Chaveiro, Barbosa e Porto (2008, p. 579), que “O problema de 

comunicação do indivíduo surdo não é orgânico, e sim, social e cultural.” Isso significa dizer 

que a sociedade também deve se esforçar para que existam trocas entre surdos e ouvintes. 

Em defesa da língua de sinais como língua natural dos surdos, Dizeu e Caporali 

(2005), afirmam que a aproximação da criança surda com um adulto que domina a língua de 

sinais, possibilitará o meio mais fácil de aprendizado, podendo assim ser capaz de significar 

o mundo, sem prejuízos no seu desenvolvimento, facilitando sua inclusão e aprendizado.

Através da língua de sinais é possível expressar qualquer conceito complexo, 

sutil  ou  abstrato,  pois...  “As  línguas  de  sinais  são  um  sistema  linguístico  altamente 

estruturado e tão complexo como as línguas faladas, estruturando-se neurologicamente nas 

mesmas áreas cerebrais das línguas orais.” (CHAVEIRO, BARBOSA, PORTO, 2008, p. 579).

Nesse processo a família  representa o primeiro e mais importante núcleo no 

recebimento  das  pessoas  com  surdez,  visto  que  de  suas  atitudes  vai  depender  o 

desenvolvimento  da pessoa.  Além da  família,  é  na  escola  que  vão  se  desenvolver  as 

condições necessárias para o aprendizado da segunda língua e efetivação do aprendizado 

comum  a  todas  as  pessoas.  Contudo,  o  aprendizado  só  ocorre  se  forem  fornecidas 

condições  favoráveis,  tais  como,  professores  capacitados,  intérpretes,  material  didático 

adequado, enfim um meio que favoreça a inclusão, o que não corresponde ainda à realidade 

atual. O mesmo raciocínio  se aplica  à  família:  sem o amparo  do Estado, a família  tem 

dificuldade em estimular seu filho surdo e até, compreender suas potencialidades.
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A educação de surdos - Filosofias educacionais adotadas

Analisando a história da educação dos surdos no Brasil, Goldfeld (1997) relata 

que em 1855 veio para o Rio de Janeiro trazido pelo Imperador D. Pedro II,  o professor 

Ernest Huet, surdo, para dar início ao trabalho de educação de duas crianças surdas, as 

quais seriam ensinadas com bolsas de estudo pagas pelo governo. 

Monteiro (2006) informa que o professor Ernest Huet utilizou na alfabetização 

dos surdos o alfabeto manual francês e alguns sinais que constituíam a língua de sinais 

francesa. O contato desse conhecimento com os sinais utilizados pelos surdos brasileiros 

deu origem a Língua de Sinais Brasileira. A autora relata que essa experiência incentivou a 

criação  do  Instituto  Nacional  de  Surdos  (INES),  em  1857,  no  Rio  de  Janeiro,  o  qual 

funcionava como um internato onde estudavam surdos de todo o país. O ensino se dava 

utilizando-se da língua de sinais. 

Lorenzini (2004) relata que em 1881, por uma mudança de política educacional, 

a língua de sinais  foi proibida no INES e em todo o  país.  Essa proibição ocorreu pelo 

movimento político e educacional de oralização do surdo de caráter mundial,  que visava 

“anular” a diferença auditiva e torná-lo menos deficiente, por meio de técnicas de oralização. 

Apesar da proibição de utilização da língua de sinais dentro do INES, Lorenzini 

(2004)  informou  também  que  foi  dentro  da  instituição  que  se  formaram  as  primeiras 

organizações de surdos. Em 1970 houve a organização dos profissionais de educação de 

surdos com a fundação da  Federação Nacional de Educação e Integração de Deficientes 

Auditivos  (FENEIDA),  a  qual  posteriormente  passou  a  ser  denominada  de  Federação 

Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS), em maio de 1987.  

A autora relatou ainda que a FENEIS passou a ser vista como a entidade que 

representa os surdos na reivindicação de políticas públicas.  Uma  das conquistas mais 

importantes do movimento surdo foi no ano de 2002, a oficialização da língua de sinais, Lei 

nº 10.436, como o meio legal de comunicação e expressão dos surdos, após quinze anos de 

lutas.

Na educação dos surdos, é relatado por Goldfeld (1997) que o oralismo passou 

a ser questionado por volta de 1970 em alguns países, pois o processo de oralização era 

longo demais, compreendendo de 8 a 12 anos, com isso, se perdia muito tempo no domínio 

da língua, considerando ai  um conjunto de regras gramaticais, não adquirindo, contudo, 

espontaneidade para se expressar. 

A  autora  informou  também  que  no  mesmo  período  começaram  a  serem 

realizados estudos que defendiam que a língua de sinais atendia a todos os requisitos e 

complexidades de uma língua. Com isso passou a ser defendida a ideia do bilinguismo, no 
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qual o surdo deve adotar a língua de sinais como língua materna, considerada como língua 

natural dos surdos, e como segunda língua, a língua oficial de seu país.

De forma sucinta, pode-se afirmar que a língua de sinais foi conquistando um 

espaço cada vez maior dentro da educação de surdos no mundo, o que também fortaleceu 

o seu uso no Brasil.

A inclusão escolar e importância de Libras

Como marcos da educação inclusiva, Mendes (2006) cita a Conferência Mundial 

de Educação para Todos, em Jointiem, na Tailândia, em 1990, na qual a educação aparece 

como  preocupação  mundial;  a  Conferência  Mundial  Sobre  Necessidades  Educativas 

Especiais,  que  aconteceu  em  Salamanca,  na  Espanha,  em  1994,  cuja  declaração  foi 

aprovada  tendo  como  objetivos:  o  reconhecimento  das  diferenças,  o  atendimento  às 

necessidades de cada um; a promoção da aprendizagem; o reconhecimento da importância 

da “escola para todos” e a formação de professores. 

 A proposta  desses instrumentos era que todos os alunos, inclusive  os com 

deficiência estivessem matriculados na escola inclusiva, defendendo a urgência da reforma 

educacional para que a educação estivesse ao alcance de todos.

No Brasil foram editadas leis federais que regulam a educação no Brasil. A Lei 

de Diretrizes e Base da Educação nº 5.692/71, dispôs no artigo 9º que as pessoas com 

deficiência físicas ou mentais, com considerável atraso à idade regular de matrícula e os 

superdotados deveriam receber tratamento especial. Com isso criou-se salas especiais para 

atendimento dos referidos alunos. 

Bissolli Neto (1997) analisando dados de pesquisas do ano de 1995 sobre salas 

especiais no estado de São Paulo informou que de 20.616 alunos matriculados em salas 

especiais,  74,4%  estavam frequentando  classes  especiais  para  alunos  com  deficiência 

intelectual. Para o autor 55% não necessitava estar nesse tipo de sala. Estavam incluídos 

nesse número alunos com: dificuldade de aprendizagem, problemas emocionais, autistas, 

deficiência  visual,  deficiência  física,  problemas  de  fala  e/ou  visão,  deficiência  auditiva, 

imaturidade/lentidão,  problemas  familiares,  problemas  de  agressividade  e/ou 

comportamento, gagueira, cardiopatia, defasagem de idade e atraso em todas as áreas. 

A Lei  de Diretrizes e Base nº  9.394/96 (BRASIL –  1996),  influenciada pelos 

movimentos  de  inclusão  internacionais  dispôs  em  seus  artigos  58 e  59  a  garantia  de 

matrícula às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, criação 

de apoio especializado para atender as peculiaridades, oferta de escola especial durante o 

ensino infantil  e especialização de professores, visando com essas medidas promover a 

inclusão escolar.
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Para Monteiro  e Manzini  (2008),  em pesquisa  realizada com professores do 

ensino fundamental após a  inclusão de alunos com deficiência  intelectual  e auditiva, foi 

registrado que muitos professores sentiam medo do comportamento dos alunos, que se 

preocupavam com a diferença de idade entre os alunos e que temiam não conseguir ensiná-

los. 

Em uma experiência de inclusão de um aluno surdo, Lacerda (2007) relatou 

sobre  pesquisa  realizada  com  alunos  ouvintes,  os  quais  entenderam  tratar-se  de  uma 

experiência válida, contudo, alegaram que a falta de uma língua comum contribuiu para que 

as relações estabelecidas fossem superficiais.  Para  os alunos ouvintes a dificuldade de 

comunicação se deu porque os alunos surdos não eram bilíngues e eles não conheciam 

Libras. 

Percebe-se nesse relato que poderia ter sido oferecido aos professores e alunos 

a realização do curso de Libras, o que permitiria a comunicação e trocas de saberes, ficando 

demonstrado que é preciso preparar o ambiente escolar para receber o aluno surdo. 

 Discutindo a viabilidade da escola especial no ensino básico, Oliveira (2004) 

defendeu a ideia de que a escola especial para alunos com deficiência não atingiu seus 

objetivos no sentido de diminuir as dificuldades de forma a encaminhá-lo ao ensino regular 

devidamente  preparado.  Em  razão  disso,  a  partir  de  1990  teve  início  um  movimento 

internacional  para  a  educação  inclusiva,  para  que  todos  os  alunos  aprendam  juntos, 

independentemente das dificuldades que apresentem. Contudo, a autora faz uma reflexão 

no sentido de pensar se o modelo  que está sendo implantado atende às necessidades 

dessas pessoas e trazem de fato a inclusão.

Para Oliveira (2004) mais que conteúdos, independente do ensino se dar em 

escola especial ou regular, o que deve ser estimulado nos alunos com deficiência é o desejo 

de continuar aprendendo. 

Para Silva e Pereira (2003) sem o devido preparo para receber os alunos surdos 

o  professor  exibe  preconcebidas  ou  concepções  equivocadas  a  respeito  da  surdez, 

atribuindo ao aluno surdo imagens depreciativas. Em consequência lhe dispensa tratamento 

diferenciado,  permitindo  liberdade  excessiva,  não  cobram  a  realização  dos  trabalhos 

escolares,  deixando  que a  família  se  encarregue do  letramento  devido  a  sua  falta  de 

habilidade no conhecimento da língua de sinais. 

Na pesquisa, Silva e Pereira (2003) observaram que as professoras sentiram 

dificuldade no aprendizado do aluno surdo por desconhecerem a Libras, tendo destacado 

que as mães dos alunos surdos se mostraram insatisfeitas com os resultados obtidos, pois 

para elas isso se dava pela falta de preparo especializado dos professores. 

A necessidade de preparação do professor para Vitalino (2007) também atinge a 

universidade. A autora constatou que 84% dos professores da Universidade Estadual de 
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Londrina (UEL) não se  sentiam preparados para lecionar para pessoas com deficiência. 

Assim concluiu que a formação pedagógica do professor universitário esbarra em várias 

questões, entre  as quais  sua falta de percepção quanto à importância  de se comunicar 

através de Libras com os alunos surdos. 

É citado por Guarinello et al. (2006) que a falta de conhecimento de Libras pelos 

professores determinou a  criação de instituições especiais,  nas quais  os alunos surdos 

contariam  com  professores  especializados,  predominando  um  caráter  normatizador, 

filantrópico e assistencialista. Essa situação, contudo, não garante a inclusão, sendo certo 

que somente a escola inclusiva será capaz de permitir a convivência com a diferença. 

Em todos os relatos de experiências de ensino em salas com alunos surdos ficou 

evidenciado que a falta de comunicação foi atribuída como a responsável pelo insucesso 

das atividades escolares e  pela  falta  de  relacionamento entre  os alunos.  É importante 

destacar, que os professores relataram também que não foram preparados para assumir as 

turmas  com  alunos  surdos,  demonstrando  a  ausência  de  políticas  públicas  e 

descumprimento da exigência legal da existência de intérpretes nas salas onde há alunos 

surdos. 

A  luta  pelo  reconhecimento  da  Libras  como  a  língua  natural  dos  surdos 

demonstra a sua importância para a comunidade surda.  A Lei 10.436 reconhecendo que o 

poder público e as empresas concessionárias de serviços públicos devem garantir apoio ao 

seu uso, determinou inclusive a permanência de funcionários com conhecimento da Libras 

para atender às pessoas surdas. Nesta mesma lei, foi determinada a adoção do ensino de 

Libras nos cursos de formação de professores como disciplina obrigatória, o que favorece a 

educação dos surdos.

MÉTODO

A pesquisa em andamento visa estudar qual a situação escolar  das pessoas 

surdas na cidade de Itajubá/MG antes e depois da obrigatoriedade de inclusão nas salas de 

ensino regular. Com isso, espera-se atingir o universo dos significados das atitudes, das 

falas e dos valores que permeiam essas relações. Nesse contexto os métodos utilizados em 

pesquisa qualitativa se mostram os adequados para o objeto de estudo. Segundo Minayo 

(2010), a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares, pois ela se ocupa nas 

ciências sociais, em explicar um nível de realidade que não pode ser quantificado. A partir 

de  repetidas  leituras  das  transcrições  das  entrevistas,  categorias  explicativas  serão 

formuladas. 

Os  procedimentos  consistiram  em  realizar  entrevistas  com  professores, 

especialistas e intérpretes, que trabalharam e trabalham com alunos surdos, utilizando-se de 
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gravador e transcrição. No caso da entrevista com o instrutor de Libras a entrevista ainda 

será realizada e deverá ser intermediada por um intérprete utilizando filmadora. 

As entrevistas apesar da existência de um roteiro até aqui foram feitas conforme 

orientação de Gonzalez Rey (2005), seguindo o modelo de conversação, permitindo assim o 

desenvolvimento de um clima facilitador para participação do entrevistado.

DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Além  do  levantamento  bibliográfico,  até  o  momento  foram  realizadas  9 

entrevistas com profissionais da rede estadual de ensino da cidade de Itajubá-MG, cujos 

nomes aqui mencionados são fictícios para preservação dos colaboradores.

Para verificar qual a situação escolar das pessoas surdas na cidade de Itajubá-

MG,  optou-se  por  iniciar  a  pesquisa  entrevistando  especialistas  que  trabalham  na 

Superintendência Regional  de  Ensino de Itajubá. A partir  dessa escolha esperava obter 

informações  do  passado  e  entender  as  relações  que  estão  sendo  desenvolvidas  no 

momento.

Da atuação da Superintendência de Ensino de Itajubá na inclusão dos alunos 

surdos 

A entrevistada Lucia, com formação em magistério e pedagogia possui cargo de 

Analista Pedagógica há 12 anos e desde setembro de 2012 é um dos membros de uma 

equipe de 5 pessoas que respondem pela educação especial na região. 

Lucia informou que a Superintendência de Ensino de Itajubá responde por 21 

municípios, compreendendo 45 escolas estaduais, nas quais a inclusão dos alunos surdos 

vem  se  desenvolvendo,  contando  o  aluno  surdo  com  salas  de  recurso  e  intérpretes. 

Contudo,  faltam intérpretes para atender a demanda.  

Informou que os cursos de Libras só podem ser ministrados por instrutor  de 

libras, o qual tem que ser uma pessoa surda. No caso da Superintendência de Itajubá há um 

instrutor de Libras, lotado na Escola Estadual Major João Pereira, na cidade de Itajubá-MG. 

Perguntada se há algum controle sobre a inclusão dos alunos com deficiencia 

nas  escolas  particulares  e  municipais,  Lucia  informou  que  essas  escolas  são  mais 

independentes,  só  há  interferência  quando  solicitado,  contudo,  o  serviço  de  Inspeção 

fiscaliza o cumprimento da legislação até o ensino médio. Já nas universidades informou 

que respondem somente para o Conselho Estadual e Federal de Educação. 

Perguntada  sobre  o  oferecimento  de  Cursos  de  Libras  pelo  Estado  para 

professores, pais e a comunidade, Lucia respondeu que os cursos são oferecidos somente 

para os professores apesar de existir a reivindicação dos pais. 
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Clara a segunda entrevistada informou que está no serviço público há 28 anos, 

tendo atuado como professora em vários níveis de ensino. Como inspetora de escolas atua 

há cerca 20 anos. Informou que na época em que lecionou nunca teve contato com alunos 

surdos,  afirmando que eles ficavam na Associação de Pais  e Amigos dos Excepcionais 

(APAE).

 Relatou também que seu contato com alunos surdos só ocorreu no momento 

em que passou a se falar na inclusão desses alunos nas salas regulares de ensino, os quais 

estavam concentrados em salas especiais na Escola Estadual Rafael Magalhães. 

Clara informou que atualmente dentro da Superintendência Regional de Ensino 

de Itajubá  todas as salas  devem ser inclusivas  e  receber  alunos  com deficiência.  Seu 

trabalho como Inspetora compreende também em verificar se há o cumprimento da lei. 

Conhecendo a história da educação dos alunos surdos

Ante as informações prestadas pela entrevistada Clara, revelando a existência 

de sala de aula só de alunos surdos na Escola Estadual Rafael Magalhães, a mestranda 

realizou contato e  obteve autorização da direção da referida  escola  para  entrevistar  os 

profissionais  que  atenderam  esses  alunos.  Assim  a  terceira,  quarta,  quinta  e  sexta 

entrevistas foram realizadas com profissionais da Escola Estadual Rafael Magalhães. 

A terceira entrevistada de nome Laura, pedagoga, Especialista da Educação há 

07 anos, informou que, quando foi admitida na escola, havia sala especial atendendo alunos 

com vários tipos de deficiência, inclusive surdos. Nessa classe já havia uma intérprete. 

Laura  relatou  que  a  escola  sempre  teve  preocupação  com  as  questões 

pedagógicas, buscando recursos para o aprendizado, ressaltando que a intérprete era um 

dos apoios para o aprendizado dos alunos surdos, sendo que, não só auxiliava o professor 

passando os conteúdos, mas também ajudava a preparar os alunos para a vida, visto que 

os pais tinham dificuldade na comunicação.

O relato de Laura é importante porque permite entender a origem dos fortes 

laços de afeto e respeito que foram criados entre os alunos surdos atendido na Escola 

Estadual  Rafael  Magalhães  e  seus  professores  que  se  comunicam  em  Libras  e  os 

interpretes, o que permanece até os dias atuais.

A partir da quarta entrevista com Maria, professora há 30 anos, foram revelados 

fatos relativos à educação escolar dos alunos surdos na cidade de Itajubá-MG, ocorridos 

antes  do  atendimento  deles  na  Escola  Estadual  Rafael  Magalhães  que  revelaram 

precariedade  do  ensino  dispensado.  Conforme  relatado,  muitos  alunos  surdos  já  eram 

adultos  e  estavam na referida  escola  há muitos  anos,  sem ter  acesso  aos  conteúdos 

escolares  próprios  do ensino  básico.  Não  tinham nenhuma  perspectiva  de avanço aos 

demais anos escolares. 

3946



Maria  relatou que tinha dois cargos na rede estadual,  por volta de 2000, em 

virtude da municipalização do ensino básico, apenas a Escola Estadual Rafael Magalhães 

continuou atendendo os primeiros  anos escolares.  Com isso,  ela  foi  transferida  para  a 

referida escola, para a qual também foram transferidas duas turmas de alunos surdos até 

então matriculados na Escola Estadual Carmo Cascardo.

Como tinha dois cargos, Maria informou que assumiu uma sala regular de ensino 

e passou também a colaborar com a professora Eliana, professora de uma das salas dos 

alunos surdos. Relatou que eram duas turmas de alunos surdos, com 12 e 15 alunos, sendo 

uma turma de manhã e outra a tarde. Ela colaborava na turma da tarde cuja regente era a 

professora Eliana. Entre os alunos havia alunos de até 20 anos. 

Maria informou que desconhecia Libras. Na verdade na Escola Estadual Rafael 

Magalhães, quando os alunos surdos chegaram,  todos os profissionais desconheciam a 

língua de sinais.

Foi informado por Maria que ela e outros fizeram um curso básico de Libras com 

a professora Eliana2, ela dava uns cursos de 20 horas no sábado para divulgar a língua de 

sinais, para que as crianças tivessem mais possibilidade de comunicação com os pais. 

Eliana também foi entrevistada e revelou que quando assumiu uma das turmas 

de alunos surdos, não conhecia Libras, assim usou cartilhas e passou a fazer cursos por 

conta própria na cidade de São José dos Campos. Na época não houve suporte do Estado 

para que a escola se preparasse para receber os alunos surdos. 

Maria relatou que não foi preparada para o contato com os alunos surdos, tendo 

informado que ficou muito assustada no começo. Achava muito difícil aprender a língua de 

sinais, contudo, com o tempo foi vencendo a dificuldade. A atuação da entrevistada como 

professora  da  turma  de  surdos  só  ocorreu  quando  a  professora  Eliana,  que  não  era 

efetivada foi dispensada. Maria não se sentia preparada, contudo, como era nova na escola 

e sabia um pouco de Libras teve que assumir a regência da turma de surdos. Alegou que foi 

muito difícil o início. 

Questionada  sobre  a  qualidade  do  ensino  dispensado  aos  alunos  surdos 

informou que na matemática havia bastante facilidade porque é concreto, e ai se relacionava 

palavra com o sinal. Contudo, para Maria as dificuldades do aluno surdo são muitas para 

aprendizado do que não é concreto, alegou que o surdo ao ter que aprender a língua de 

sinais e também o português, é sempre um estrangeiro na casa dele, na cidade dele. 

Apesar das dificuldades Maria relatou que apesar de estarem em salas especiais 

os alunos surdos foram incluídos na escola. Relatou que houve a iniciativa na escola de dar 

2  Eliana foi a professora que teve a iniciativa de aprender e ensinar  Libras para lecionar na rede pública de 

Itajubá. Realizou cursos com recursos próprios. Depois passou a dar cursos rápidos de Libras para os pais, 

professores e comunidade. Não teve ajuda do Estado. 
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lições básicas de Libras para os alunos ouvintes. Com isso foi possível haver trocas entre os 

alunos.

Maria  ressaltou a dificuldade da família  em aceitar  a surdez. Relatou que os 

diagnósticos são tardios, o que dificulta a aceitação pela família. Defendeu a realização na 

criança  do  exame  da  orelhinha  logo  no  nascimento,  bem  como  a  busca  de  ajuda 

especializada. Foi enfatizado por ela que a falta de lugares para atendimento do surdo é um 

problema que precisa ser resolvido pelo Estado. 

Apesar de crer que o surdo será sempre um deficiente, um estrangeiro em seu 

próprio  país,  Maria  revelou grande prazer por ter  participado do processo de educação 

desses alunos que foram admitidos em outra escola dando prosseguimento aos estudos. 

Também foram encaminhados ao mercado de trabalho, muitos casaram entre eles mesmos, 

e outros continuam estudando, inclusive matriculados em faculdades, como é o exemplo do 

Eduardo, instrutor de Libras da Superintendência Regional de Ensino de Itajubá-MG.

A quinta entrevistada Letícia, atual diretora, lotada na escola há mais de 20 anos 

reforçou o  relato  de Maria,  afirmando que quando os  alunos surdos chegaram apenas 

desenhavam, sustentou que o aprendizado efetivo se deu mesmo a partir de seu ingresso 

na Escola Estadual Rafael Magalhães, onde aprenderam a ler e escrever, depois dessa fase 

a  inclusão nas demais salas foi gradativa.

Letícia relatou que o passar do tempo os alunos surdos, mais velhos que os 

demais alunos da escola, queriam frequentar escola com alunos na mesma idade deles. A 

Escola Estadual Major João Pereira passou a ser o ideal de escola, visto existirem varias 

salas e alunos de varias idades. A luta pelo ingresso nessa escola foi retratada pela sexta 

entrevistada, a professora e intérprete Clarice, pedagoga recém formada.

Clarice relatou que começou a frequentar a Escola Estadual Rafael Magalhães 

porque tinha uma filha surda que estudava na escola, cujo diagnóstico só obteve aos 2 anos 

de idade, provavelmente decorrente de rubéola contraída na gravidez.

Informou que quando sua filha iniciou os estudos morava na cidade do Rio de 

Janeiro, onde a filha frequentou uma escola onde os braços das crianças eram amarrados 

para não usarem a língua de sinais,  forçando a  oralização. Mas ela descobriu a Libras 

quando a filha tinha 6 anos, assim passaram a frequentar  um curso oferecido em uma 

igreja.  Relatou  que  acompanhando  sua  filha  aprendeu  Libras,  voltou  a  estudar,  tendo 

realizado os cursos de Magistério e Pedagogia. Hoje trabalha como professora e intérprete. 

Para  continuidade dos estudos de sua filha após a finalização dos primeiros 

anos  na  Escola  Estadual  Rafael  Magalhães,  ela  e  outros  pais  de  alunos  surdos  se 

mobilizaram,  procurando ajuda de autoridades. Após muita  luta  os alunos surdos foram 

admitido na Escola Estadual Major Pereira, por volta de 2002 ou 2003.
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A sétima, oitava e nona entrevistas foram realizadas com profissionais da Escola 

Estadual Major João Pereira, na qual os alunos surdos completaram o ensino fundamental a 

partir do 5º ano e depois também realizaram o ensino médio. 

Contudo, também nessa escola não havia professores com conhecimento da 

língua de sinais para lecionar nas diversas disciplinas, com isso as professoras Eliana e 

Ângela que haviam lecionado para os alunos surdos na Escola Estadual Rafael Magalhães 

foram  transferidas  para  atuar  como  professoras  de  vários  conteúdos  mesmo  sem 

habilitação. Nessa época foram oferecidos pelo Estado cursos de Libras para que novos 

professores se apresentassem para o trabalho com os alunos surdos. Foi relatado que a 

procura foi menor que o necessário, mas surgiram também profissionais interessados em 

atuar como intérpretes.

O  sétimo  entrevistado  foi  Roberto,  atual  diretor  da  escola,  professor  de 

matemática  há  mais  de  20  anos,  aprendeu  Libras  e  lecionou  para  os  alunos  surdos, 

desenvolveu  vários  projetos com esses alunos,  os  quais  viajam juntos  e  participam de 

encontros com outros surdos. Informou que os antigos alunos surdos ainda procuram a 

escola  para  contato  com os intérpretes. Relatou que atualmente os alunos surdos, que 

vieram da Escola Estadual Rafael Magalhães, estão na idade escolar, em salas inclusivas 

com interpretes, e apresentam ótimos resultados. 

A oitava e nova entrevistas foram realizadas com as professoras e intérpretes 

Eliana e Ângela, ambas formadas em pedagogia e próximo da aposentadoria. Eliana foi a 

professora que teve a iniciativa de aprender e ensinar Libras para os professores, pais e 

interessados quando do ingresso dos alunos surdos na Escola Estadual Rafael Magalhães. 

Ambas tiveram grande participação no processo de inclusão dos alunos surdos,  sendo 

criado com ambas laços de amizade, que se mantém até dos dias atuais. Ângela a pedido 

dos alunos surdos é interprete em um horário de missa na Igreja Matriz da Soledade em 

Itajubá-MG.

A pesquisa ainda prevê mais três entrevistas, sendo duas com interpretes e uma 

com o instrutor de Libras. Após, todas serão lidas reiteradas vezes de forma a possibilitar a 

formulação de categorias explicativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O  cruzamento  dos  dados  colhidos  com  a  pesquisa  bibliográfica  e  os  fatos 

relatados  nas  entrevistas  permitem  afirmar  que  um  modelo  de  educação  especial  foi 

implantado na cidade de Itajubá-MG, impondo a segregação dos alunos surdos, sem lhes 

dar possibilidades de aprender e avançar nos anos escolares.

O  cenário  se  modificou  com  a  transferência  desses  alunos  para  a  Escola 

Estadual Rafael Magalhães em virtude da municipalização do ensino básico.  Apesar de 

3949



inicialmente estarem em salas especiais o aprendizado ocorreu e possibilitou avançarem 

nos demais anos escolares, sendo admitidos na Escola Estadual Major João Pereira. 

Com  essa  oportunidade  as  duas  salas  de  alunos  deixaram  a  condição  de 

segregados e invisíveis para ocuparem diversos espaços na sociedade.

De  forma  geral,  se  percebeu,  entre  outras  coisas,  que  existe  entre  os 

profissionais que atuaram nesse processo de educação um sentimento de realização por 

esses alunos continuarem os estudos, estarem empregados e terem constituído famílias. 

Um grande orgulho é o fato de dois ex-alunos estarem matriculados no primeiro ano do 

Curso de Pedagogia. 
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RESUMO 

O presente trabalho discute sobre a interferência da atividade física na qualidade de vida de idosos 
internos em um hospital da cidade de Campos dos Goytacazes com sequelas de Acidente vascular 
encefálico (AVE). Um dos grandes desafios da comunidade de saúde hospitalar é diminuir o fator 
depressão que acomete grande parte dos pacientes idosos e desfavorece a qualquer forma de 
tratamento. A atividade física recupera a sensação de prazer, sendo esta, o principal elemento que é 
perdido num quadro de indivíduos depressivos. Temos como hipótese que a aplicação de atividade 
flexibilidade em pacientes idosos com sequela de AVE pode melhorar o desempenho nas atividades 
da vida diária e consequentemente diminuir o fator depressão. Para testar a hipótese realizamos uma 
avaliação da flexibilidade com a aplicação do fexiteste em 15 pacientes sendo 09 do sexo masculino 
com idades entre 60 e 84 anos e 06 do sexo feminino com idades entre 60 e 75 anos. Realizamos 
atividades de flexibilidade em duas sessões semanais com uma hora de duração cada em um 
período de três meses e após esse período os testes foram reaplicados. Obtivemos como resultado 
geral um ganho de amplitude articular bilateral especialmente do membro sequelado.  
  
Palavras chaves: Envelhecimento. Acidente vascular encefálico. Atividade física.  
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Nesse trabalho iremos discorrer sobre a interferncia da atividade física na melhoria da 

qualidade de vida de idosos com sequelas de acidente vascular encefálico (AVE). Muitos 

estudos têm dado ênfase às propostas relacionadas à qualidade de vida da população idosa 

buscando meios que venham promover melhorias nas capacidades cognitivas, físicas e 

sociais e assegurem condições saudáveis de desenvolvimento humano. Hospitais, da rede 

pública e particular, que tratam de idosos com sequelas de AVE, encontram um grande 

obstáculo na cura de seus pacientes: as comorbidades relacionadas ao quadro patológico, 

ao tempo de internação, ao afastamento e, algumas vezes, abandono familiar. O 

reestabelecimento da autoestima do interno favorece ao aumento da imunidade e, 

consequentemente, a resposta do organismo ao tratamento. Tal fato também ocorre por 

meio das práticas de atividades físicas, uma vez que estas provocam um estresse orgânico 

considerado sadio. Em resposta a esta situação, o organismo libera substâncias que 

aumentam a capacidade de memória e de combate ao estímulo nocivo. 

A Educação Física, inserida na área de saúde e respaldada pelo Conselho Nacional de 

Saúde – Resolução CNS nº 218 de março de 1997, tem como uma de suas especilaidades 

a Educação Física Hospitalar. Estudos comprovam que a participação deste profissional na 

recuperação e manutenção das condições de saúde da população enferma é de grande 

importância quando a sua atuação ocorre de modo multidisciplinar. Esta prática poderá 

ocorrer no âmbito clínico, atendimento individualizado a pacientes com alto grau de 

comprometimento; coletivo, podendo as ações ser iguais ou específicas de acordo com as 

necessidades. 

Problematizando a questão pensamos em como a atividade física orientada pode ajudar na 

recuperação da flexibilidade em pacientes com sequelas de AVE? E tivemos como hipótese 

que a aplicação de atividades de flexibilidades em pacientes idosos com sequela de AVE 

pode melhorar o desempenho nas atividades da vida diária. 

Essa pesquisa se justifica pela necessidade de promover uma maior qualidade de resposta 

aos tratamentos de pacientes hospitalizados, especificamente idosos. A internação, embora 

necessária, favorece ao aparecimento de problemas novos devidos, muitas vezes, a 

ociosidade e perda de funcionalidade dos indivíduos. Reaproximar a população enferma de 

suas tarefas cotidianas e restabelecer, dentro das condições individuais, os movimentos 

anteriormente executáveis é uma tarefa complexa, mas possível e que favorecerá ao 

aumento da capacidade imunológica geral. 

Um dos grandes desafios da comunidade de saúde hospitalar é diminuir o fator depressão 

que acomete grande parte dos pacientes idosos e desfavorece a qualquer forma de 

tratamento. A atividade física recupera a sensação de prazer, sendo esta, o principal 
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elemento que é perdido num quadro de indivíduos depressivos. Existem hospitais com 

comprometimentos maiores, uma vez que alguns pacientes tornam-se moradores efetivos. 

Muitos destes, por falta de condição da família, sejam no âmbito financeiro ou de recursos 

humanos para os cuidados necessários, veem-se sem nenhuma perspectiva de modificação 

histórica do quadro. O Hospital pesquisado é uma dessas unidades onde um significativo 

percentual da população que se encontra internada poderia, por meio de cuidados 

adequados, continuarem o programa de recuperação da saúde em suas casas e com seus 

familiares. 

As questões acima mencionadas tornam esta proposta de grande relevância na medida em 

que as ações implementadas pela área de Educação Física, dentro de um contexto 

hospitalar são inexistentes no município de Campos dos Goytacazes e, raras, no Estado do 

Rio de Janeiro. Esta prática irá ressignificar a vida de cada um dos pacientes envolvidos 

devolvendo-lhe a autoestima e melhorando a capacidade física geral.  

Pensando na atuação do profissional de Educação Física no âmbito hospitalar realizamos 

algumas avaliações físicas em pacientes idosos internos em um hospital na cidade de 

Campos dos Goytacazes com sequelas de AVE. Inicialmente avaliamos a flexibilidade 

através do flexiteste. Após avaliação inicial realizamos por um período de três meses 

atividades de flexibilidade e após esse período reavaliamos os pacientes. 

 

2. OBJETIVO 

Objetivo Geral: 
 

O objetivo geral consiste em elaborar, implementar e avaliar a prática de atividades físicas 

desenvolvidas dentro do Hospital visando contribuir para a recuperação e manutenção da 

saúde física e psíquica dos pacientes. Nestes termos, a pesquisa se define ao objetivar pôr 

em prática o conhecimento teórico que fundamenta o estudo de qualidade de vida e que, de 

modo importante, ressaltou a inserção do profissional de Educação Física dentro da Área de 

Saúde e, mais especificamente, no contexto hospitalar. 

Objetivos Específicos:  

 Caracterizar o perfil dos idosos internos no hospital; 

 Elaborar um programa de atividades físicas de modo coletivo e, quando necessário, 

específico às necessidades dos pacientes. 

 Melhorar, independentemente do comprometimento, a condição clínica da vida dos 

pacientes internos. 
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 Avaliar e reestruturar o programa de acordo com os progressos obtidos pelos 

pacientes. 

 Analisar os resultados das avaliações  

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

Envelhecimento 

A expectativa de vida da população mundial aumenta a cada dia. Dados do IBGE apontam 

que a expectativa de vida ao nascer no Brasil em 2010 era de 73,48 anos (73 anos, 5 meses 

e 24 dias), indicando um incremento de 0,31 anos (3 meses e 22 dias) em elação a 2009 e 

de 3,03 anos (3 anos e 10 dias) sobre o indicador de 2000. Dados da Organização Mundial 

de saúde (OMS) apontam que o envelhecimento da população caracteriza-se por um 

conjunto de fatores relacionados a questões econômicas, sociais, de saúde e estilo de vida. 

No Brasil a situação é semelhante e, em função da redução do número de natalidade, 

projeta-se para 2030 que o país estará nas primeiras posições em níveis de envelhecimento 

populacional.  

O perfil da população brasileira passa por alterações significantivas e isso se deve ao 

desenvolvimento sócio-econômico-cultural e tecnológico que permitiu o avanço das ciencias 

médicas, campanhas de vacinação sistemática, melhorias no saneamento básico e a 

adesão aos programas de atividade física aumentando a tão sonhada longevidade. (Aragão, 

2003) 

Idoso é uma pessoa considerada de terceira idade. A Organização Mundial da Saúde 

classifica cronologicamente como idosa as pessoas com mais de 65 anos de idade em 

países desenvolvidos e com mais de 60 anos de idade em países em desenvolvimento 

como é o caso do Brasil. 

 

O processo de envelhecimento tem seu começo na concepção do indivíduo, sendo a 

velhice um processo dinâmico e progressivo onde ocorrerão mudanças tanto 

morfológicas como funcionais, bioquímicas e psicológicas que irão culminar na perda 

progressiva da capacidade de adaptação do homem ao meio ambiente, levando-o a 

uma maior vulnerabilidade e maior incidência de processos patológicos que culminam 

por ocasionar a morte.  (MEIRELES, 1999, p. 28-29 citado por Amorim 2003, p.26). 

 

Para Amorim (2003, p. 27) “o envelhecimento é um processo contínuo no decorrer da vida: 

funcionalmente, quando se inicia a dependência de outros para o cumprimento de suas 

necessidades básicas”.  

Neto (1996, p.5 citado por Amorim 2003, p.27) aponta que “o envelhecimento manifesta-se 

por declínio das funções dos diversos órgãos que, caracteristicamente, tendem a ser 
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lineares em função do tempo, não se conseguindo definir um ponto exato de transição como 

nas demais fases”, e complementa: 

 

Seu início é relativamente cedo, começando a aparecer no final da segunda década 

de vida, permanecendo por um período de tempo de forma pouco perceptível, até que 

apareçam, no final da terceira década, as primeiras mudanças funcionais e/ou 

estruturais atribuídas ao envelhecimento. (NETO (1996, p.5 citado por AMORIM 

2003, p.27). 

 

Amorim (2003, p. 27) relata que essas alterações o autor chama de eugéricas, na qual se 

diferencia das alterações patogênicas, produzidas por enfermidades relacionadas com 

idades mais avançadas. 

Oliveira e Rabelo (2003) apontam que alguns autores descrevem o envelhecimento como 

um processo biológico normal e não deve ser encarado como uma doença e sim como um 

processo lento progressivo e inevitável, que promove alterações nas atividades fisiológicas e 

de adaptação ao meio externo e cita que vários fatores interferem nesse processo como os 

fatores genéticos, estilo de vida, fatores ambientais entre outros. 

 

A velhice é caracterizada por mudanças biológicas, psicológicas, cognitivas e sociais 

que aumentam a predisposição a situações de incapacidade funcional, multi-

morbidade e aumento do risco de situações de vulnerabilidade. Essas alterações são 

bastante diversificadas e individuais, o que torna o envelhecimento uma experiência 

heterogênea e subjetiva. (Perracini et al 2009, p. 7). 

 

As pessoas idosas têm habilidades regenerativas limitadas, mudanças físicas e emocionais 

que expõem a perigo a qualidade de vida dos idosos. Podendo levar à síndrome da 

fragilidade, conjunto de manifestações físicas e psicológicas de um idoso na qual poderá 

desenvolver muitas doenças. O envelhecimento está associado a várias alterações 

fisiológicas que ocorrem no organismo podendo levar a perda da autonomia funcional. No 

sistema nervoso há perda aproximadamente de 0,2% ao ano das células cerebrais o que irá 

acarretar um maior tempo de reação, comprometimento da memória e da cognição. No 

sistema muscular ocorre um aumento do tecido conjuntivo no organismo e perda gradual de 

sua propriedade elástica; diminuição de massa magra com consequente diminuição de força 

muscular acarretando baixa taxa de absorção de calorias gerando uma maior quantidade de 

massa gorda. Entre 30 e 60 anos estima-se uma perda de 25% da massa muscular; o 

consumo de oxigênio reduz de 5% a 10% por década durante o exercício e a capacidade de 

preensão reduz 45% aos 75 anos. No sistema circulatório ocorre a diminuição da 

quantidade de sangue bombeada pelo coração em seu estado de repouso; rigidez das 
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paredes dos vasos sanguíneos; as paredes das artérias engrossam, acumulam gordura e 

perdem elasticidade; redução do consumo de O2; redução da água corporal. No sistema 

respiratório ocorre a diminuição da mobilidade da caixa torácica; diminuição da capacidade 

respiratória máxima em torno de 40% entre os 20 e 80 anos; diminuição do número de 

alvéolos e capilares pulmonares. No sistema esquelético ocorre a diminuição de minerais e 

cálcio a partir dos 35 anos aumentando a incidência de osteoporose, agravada na mulher na 

após-menopausa com crescente incidência de fraturas após 65 anos; degeneração dos 

discos vertebrais; diminuição do líquido sinovial aumentando nas chances de desenvolver 

artrites e artroses; ligamentos e tendões mais fracos e consequente diminuição da amplitude 

dos movimentos. (Amorim 2003; Aragão, 2003). 

As alterações antropométricas na senescência ocorrem principalmente na estatura, no peso 

e na composição corporal. Segundo Matsudo (2001), nessa fase ocorre à diminuição da 

estatura devido ao aumento da cifose, diminuição dos espaços intervertebrais devido ao 

estreitamento dos discos levando à compressão vertebral. 

As alterações corporais no idoso podem ser alarmantes, podendo chegar por volta dos 75 

anos com uma composição típica de 8% de massa óssea, 15% de massa magra e 40% de 

tecido adiposo, comprometendo significativamente a autonomia funcional e a qualidade de 

vida, pois o envelhecimento também está associado à diminuição na habilidade para 

desempenhar as atividades da vida diária. (Robergs & Roberts 2002 citado por Amorim, 

Aragão e Vale, 2003, p. 19). 

Oliveira e Rabelo (2003, p. 83-84) salientam que é importante hierarquizar as cinco 

categorias que estabelecem os diferentes níveis de capacidade funcional em idosos e citam 

a classificação de Spidurso (1995): 1- fisicamente dependente: pessoas que dependem de 

outra pessoa para executar as atividades básicas da vida diária; 2- fisicamente frágeis: 

pessoas que conseguem executar atividades básicas da vida diária, mas não todas as 

atividades instrumentais da vida diária; 3- fisicamente independente: são pessoas que 

conseguem executar todas as atividades básicas e instrumentais da vida diária, mas são 

sedentárias; 4- fisicamente ativos: são pessoas que realizam atividades físicas regularmente 

e apresentam ser mais jovens que sua idade cronológica; 5- Atletas: pessoas engajadas em 

atividades competitivas. As cinco categorias corroboram com a ideia de quanto mais ativo o 

indivíduo for durante a sua trajetória de vida mais saudável chegará à velhice ocorrendo um 

distanciamento entre as idades cronológicas e biológicas incidindo em melhor qualidade de 

vida. Já Perracini et al (2009, p. 3-4) relata que dentre os aspectos que estão relacionados a 

boa qualidade de vida os idosos apontam que a funcionalidade é a mais importante, pois 

representa a independência e a autonomia almejando acrescentar anos à vida para serem 

vividos com a melhor capacidade funcional e independência possível. A partir dessa 

constatação a autora descreve dois perfis para os idosos. Os idosos ativos são aqueles que 
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mantêm atividades abalizadas como importante durante a velhice, eles têm consciência das 

limitações impostas pelo envelhecimento, porém boa capacidade de adaptação a condições 

desfavoráveis, com boa funcionalidade física e psicossocial, compensando os 

comprometimentos inerentes à velhice; os idosos frágeis como sendo mais velhos, com 

várias comorbidades e limitações em atividades da vida diária. Clinicamente apresentam 

maior vulnerabilidade biológica e qualquer ruptura no equilíbrio adaptativo desses idosos, 

física, psicológica ou social, proporciona uma súbita aceleração do declínio da saúde e da 

capacidade funcional. Segundo a autora alguns fatores estão associados ao 

comprometimento da capacidade funcional, como: idade avançada, gênero feminino, baixa 

renda e escolaridade, hospitalização no último ano, baixa visão, declínio cognitivo, presença 

de depressão e varias comorbidades, além de baixa frequência de contatos sociais e de 

prática de atividade física. 

 

Acidente Vascular Encefálico (AVE) 

O acidente vascular encefálico (AVE) é uma doença vascular que acomete o sistema 

nervoso central podendo ser de dois tipos: Isquêmico e hemorrágico. O AVE isquêmico 

ocorre como resultado da falência vasogênica para suprir adequadamente o tecido cerebral 

de oxigênio e substratos ocasionado pela oclusão parcial ou total de uma artéria cerebral e o 

AVE hemorrágico ocorre como resultado do extravasamento de sangue para dentro ou 

entorno das estruturas do sistema nervoso central ocasionado pela ruptura de um vaso 

cerebral. Estima-se que 85% dos casos de AVE sejam isquêmicos e apenas 15% 

hemorrágicos. (Chaves, 2000; Vasques e Ribeiro 2013). 

Vasques e Ribeiro (2013, p. 1 e 3) caracteriza o AVE “por anormalidades no fornecimento 

de nutrientes, circulação de glicose e oxigênio no encéfalo e que tenham como 

consequência um comprometimento funcional ou anatômico”. Os autores complementam: “o 

AVE se dá em áreas crescentes de infarto, com dano neural definitivo e, portanto, com a 

instalação súbita de um déficit neurológico focal com duração de pelo menos 24 horas, 

podendo ser de natureza isquêmica ou hemorrágica”. O AVE isquêmico pode ser 

classificado em dois tipos: trombótico quando ocorre redução ou cessação do fluxo 

sanguíneo em virtude de placas ateroscleróticas e embólico quando um êmbolo se desloca 

causando a interrupção total ou parcial desse fluxo sanguíneo.  

O acidente vascular encefálico representa a primeira causa de morte e incapacidade no 

Brasil. O envelhecimento populacional fez com que se aumentasse o número de pessoas 

acometidas por esse evento. Dados do Ministério da Saúde apontam que no Brasil o 

número de vítimas fatais por AVE passou de 84.713 em 2000 para 99.726 em 2010 sendo a 

o evento que mais leva a óbito no país. Apesar dos dados alarmantes, a pesquisa 
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demonstra que houve uma redução de 32,6% de óbitos entre 2000 e 2010 em pessoas até 

70 anos. Nessa faixa etária o índice caiu de 27,3 para 18,4 mortes para cada 100 mil 

habitantes o que leva a uma redução média anual de 3,2%. Em 2010, foram registrados 

33,369 óbitos de pessoas com até 70 anos, por AVE. No ano de 2011 foram realizadas 

179.185 internações por AVE (isquêmico e hemorrágico) custando R$ 197,9 milhões para o 

Sistema Único de Saúde. Em consequência desse fato o Ministério da Saúde irá ampliar a 

assistência a vítimas deste evento investindo até 2014 o montante de R$ 437 milhões no 

SUS aumentado o número de leitos e em medicamentos trombolíticos alteplase. 

O AVE pode ser leve ou severo causando sequelas temporárias ou permanentes 

acometendo diversas deficiências como danos às funções motoras (causando hemiplegia ou 

hemiparesia no lado oposto ao local da lesão), funções mentais, dificuldades na linguagem, 

desordens sensitivas e perceptivas, levando o indivíduo a limitações funcionais e 

incapacidades o que ocasionará a perda da independência nas atividades da vida diária ou 

mesmo levando o indivíduo a um coma profundo em estado vegetativo persistente ou a 

óbito. Os comprometimentos ocasionados pelas sequelas de AVE como a hemiplegia ou 

hemiparesia leva o indivíduo a um déficit de movimentos gerando limitações funcionais e a 

incapacidades.  (Vasques e Ribeiro, 2013; Girolami, Anthony e Frosch, 2000). 

Segundo Vasques e Ribeiro (2013, p. 6) de acordo com o local da lesão podem-se 

classificar as deficiências em três etapas: primárias, secundárias e compostas. As 

deficiências primárias acometem o tônus muscular, diminuição da força muscular, controle 

voluntário da musculatura, alterações na fala e na linguagem, como também desordens 

cognitivas, perceptivas e emocionais. Nas deficiências secundárias envolvem o corpo como 

um todo, englobando as mudanças ortopédicas de alinhamento e mobilidade, alteração no 

comprimento do músculo e tecido mole, associados à dor e edemas. Nas deficiências 

compostas ocorre a combinação das deficiências primárias e secundárias. 

As lesões cerebrais causadas pelo AVE pode ocasionar a perda da função cortical, levando 

o indivíduo a um estado de hipotonia com diminuição ou anulação dos reflexos profundos 

podendo evoluir para uma paralisia espástica e reflexos exacerbados, entretanto, se a 

intervenção for imediata, o cérebro através do processo de neuroplasticidade ajusta o 

funcionamento cerebral, organizando seus mapas corticais podendo levar o indivíduo a 

recuperar parte das habilidades perdidas. Porém se houver demora em iniciar o tratamento 

pode ocasionar perda da função em regiões adjacentes no encéfalo não lesionado. 

(Vasques e Ribeiro, 2013; Carvalho e Bofi, 2009). 

A plasticidade é umas das características do sistema nervoso central (SNC) que segundo 

Christovão e Ribeiro (2013, p. 11) “corresponde à capacidade de o córtex cerebral alterar a 

organização funcional como resultado da experiência. Desse modo, a plasticidade se refere 

ao fenômeno de troca, não a um mecanismo específico subjacente”. 

3959



9 

 

 

O estudo do processo de neuroplasticidade serve como base para o processo de 

recuperação direcionando o tratamento e auxiliando na escolha da melhor conduta 

para restabelecer a função perdida. Durante a plasticidade cortical aparecem 

mudanças que causam alterações na anatomia neural e um comportamento motor 

repetitivo durante o processo de aprendizagem pode produzir mudanças na 

organização representacional do córtex motor. (Christovão e Ribeiro, 2013, p. 12). 

 

A reabilitação não é homogenia em todas as pessoas acometidas por esse evento, pois irá 

depender do grau da lesão e da individualidade biológica, ou seja, a predisposição do 

indivíduo frente aos desafios de uma reaprendizagem motora. Três fatores são 

determinantes para que ocorra a neuroplasticidade cerebral: 1- modulação de neurogênese: 

fatores intrínsecos e extrínsecos que contribuem para geração de novos neurônios; 2- 

Reorganização neural: Depende dos estímulos e ambientes ao qual o indivíduo é exposto; 

3- Força das sinapses: Força que os neurônios utilizam para alterar sua força de 

comunicação dependendo de experiência prévia. Podemos utilizar algumas estratégias para 

estimular a neuroplasticidade como, por exemplo, a prática mental, na qual o indivíduo 

simula mentalmente determinado movimento utilizando sua memória de trabalho sem que 

esse movimento ocorra de fato ou observando outra pessoa executando o movimento.   

(Christovão e Ribeiro, 2013; Carvalho e Bofi, 2009). 

 

Atividade Física  

A atividade física é definida por Mcardle et al. (1998) como qualquer movimento corporal 

produzido por músculos e que resulta em maior dispêndio de energia e o autor acrescenta 

que a atividade física é um fator determinante na manutenção, promoção e recuperação de 

funções orgânicas e musculares e que o sedentarismo provoca maiores alterações na 

capacidade funcional do que o efeito do envelhecimento. 

Passos e Oliveira (2003, p.218) apontam que de acordo com alguns autores a atividade 

física regular causa um impacto substancial em todos os sistemas do organismo de um 

idoso promovendo uma redução da gordura corporal e da pressão arterial e, por 

conseguinte a diminuição da resistência vascular reduz a frequência cardíaca de repouso e 

no trabalho submáximo, permitindo um aumento da massa muscular, massa óssea e da 

força muscular solicitando menos das articulações, cápsulas e ligamentos, como também a 

diminuição do estresse, ansiedade e depressão. 

Durante o processo de envelhecimento o corpo sofre mudanças fisiológicas significativas 

como a diminuição do VO2 máx., sarcopenia, desidratação, aumento da rigidez do colágeno e 

a perda da força e flexibilidade. Manter as aptidões cardiorrespiratórias, a força e a 
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flexibilidade são importantes no processo de envelhecimento, pois favorecerá uma vida mais 

independente. A capacidade cardiorrespiratória é responsável pela produção de energia 

necessária aos processos metabólicos sendo importante para uma vida independente. 

Quando se é jovem e saudável as tarefas da vida diária não demandam de um gasto 

energético perceptível ao ponto de causar fadiga entre pessoas mal ou bem condicionadas, 

porém nas idades mais avançadas esse fator é mais evidente podendo as atividades como 

subir escadas, caminhar longas distâncias e carregar peso aproximar da capacidade 

máxima de trabalho tornando-se atividades perigosas para a saúde do idoso. (Farinatti, 

2008). 

No processo de envelhecimento, o organismo sofre modificações fisiológicas gradativas e 

uma delas é a diminuição da capacidade no desempenho muscular, sendo esta uma das 

principais causas da perda da autonomia por parte dos idosos. “Estimam-se que a perda de 

força seja de 1% por ano até os 60 anos, de 15% por década entre os 60 e 70 anos e, daí 

por diante cerca de 30% por década” (Vale e Silva, 2003, p. 105). Manter um nível de força 

muscular de membros inferiores é importante para o desempenho da marcha evitando as 

quedas que levam a incapacidades das realizações das atividades diárias. Níveis moderado 

de força, de um modo geral, é essencial ao bom funcionamento do corpo principalmente 

para transportar compras, usar transportes coletivos, cozinhar, para os afazeres 

profissionais e de lazer e como prevenção da instabilidade articular e osteoporose. (Farinatti, 

2008). 

A flexibilidade é um componente de suma importância no decorrer da vida apresentando-se 

como uma qualidade física associada à capacidade de movimento interferindo diretamente 

na manutenção da saúde e autonomia de ação.  Vale e Silva (2003, p. 109) cita a definição 

de flexibilidade do American College Of Sports Medicine como “a capacidade de movimentar 

uma articulação por meio de sua amplitude de movimento completo”. A diminuição da 

flexibilidade implica em menor mobilidade articular e ligamentar podendo gerar uma 

incapacidade funcional. No processo de envelhecimento ocorre um declínio da mobilidade 

principalmente nas articulações do tronco, quadril, ombros, tornozelos e punhos. (Farinatti, 

2008). 

O alongamento, quando bem realizado, tem qualidades reabilitativas e profiláticas. Dantas 

(1999, p. 97) define alongamento como “a forma de trabalho que visa à manutenção dos 

níveis de flexibilidade obtidos e a realização dos movimentos de amplitude normal com um 

mínimo de restrição física possível”. O autor ainda relata que para se ter tendões e 

ligamentos fortalecidos, é necessário promover exercícios que causem tensão e 

flexibilidade, permitindo assim uma boa amplitude articular. Bompa (2002) citado por Vale e 

Silva (2003, p. 118) aponta que o “alongamento eleva a capacidade do músculo de se 

contrair mais rapidamente, melhorando o tempo reflexo do nervo, bem como o suprimento 
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de sangue”. O alongamento é uma atividade de baixa intensidade e realizado em níveis 

submáximos, portanto é um poderoso aliado ao trabalho com idosos sedentários. (Vale e 

Silva, 2003, p. 109).  

O flexionamento é definido por Dantas (1999, p. 98) como “forma de trabalho que visa obter 

uma melhora da flexibilidade através de arcos de movimento articular superiores às 

originais”, podendo ser dinâmico, estático ou pela facilitação neuromuscular proprioceptiva 

(FNP), diferenciando-se do alongamento por ser realizado em níveis máximos em sua 

amplitude durante o movimento. Esse tipo de treinamento pode ser aplicado em idosos de 

forma progressiva a fim de proporcionar uma adaptação fisiológica, pois exige maior 

participação das estruturas biológicas como articulação, componentes plásticos, elásticos e 

os mecanismos de propriocepção, aumentando significativamente o grau de flexibilidade e, 

por conseguinte a autonomia funcional no desenvolvimento das atividades da vida diária. 

(Vale e Silva, 2003). 

Farinatti (2008) aponta que existem algumas técnicas utilizadas para avaliar a amplitude de 

movimento com uso de alguns instrumentos que vão desde o mais simples como o 

goniômetro ao mais sofisticado como a eletrogoniometria computadorizada e técnicas sem a 

utilização de equipamentos como o flexiteste. O flexiteste consiste na verificação da 

flexibilidade passiva fisiológica máxima, na qual o avaliador é quem executa o movimento 

até detectar grande resistência mecânica ou desconforto do avaliado em uma única 

execução para cada movimento e sem aquecimento prévio. Nesse teste se avalia vinte 

movimentos em sete grupos articulares: tornozelo, joelho, quadril, tronco, punho cotovelo e 

ombro, sendo nove movimentos realizados pelos membros inferiores, oito pelos membros 

superiores e três pelo tronco. Para classificar o grau de amplitude em cada movimento, 

utiliza-se um mapa comparativo com gradações de zero a quatro em escala crescente e 

descontínua não podendo ser fracionado, ou seja, em amplitudes intermediárias irá 

prevalecer sempre o valor inferior. A avaliação, no flexiteste, estará sempre sujeita a um 

julgamento de valor em relação à amplitude verificada, como segue:  

 

0 Muito fraco 

1 Pequena 

2 Média 

3 Grande 

4 Muito grande 

 

Araújo 1987 (citado por Farinatti, 2008, p. 205), propôs um índice global para o flexiteste 

denominado flexindice, sendo este o somatório dos valores encontrados nos vinte 
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movimentos, permitindo uma avaliação global do indivíduo no que se refere à flexibilidade. O 

flexindice segue uma escala de 0 a 80 pontos, como a seguir: 

 

0 a 20 Flexibilidade muito pequena 

21 a 30 Flexibilidade pequena 

31 a 40 Flexibilidade média (-) 

41 a 50 Flexibilidade média (+) 

51 a 60 Flexibilidade grande 

>60 Flexibilidade muito grande 

 

O autor afirma que: “dificilmente são encontrados valores 00 e 80 para o flexindice, 

independentemente da idade do avaliado” e complementa: “aceitando a tendência central 

aos valores médios para cada movimento, indivíduos não atléticos e saudáveis deveriam 

exibir escores 2 para a maior parte dos movimentos e um flexindice variando entre 30 e 50 

pontos”. 

 

4.  METODOLOGIA 

O Universo da pesquisa foi realizado em um hospital na cidade de Campos dos Goytacazes 

com os idosos internos com sequelas de AVE. Foi feita uma abordagem qualitativa de 

caráter exploratório na forma de pesquisa bibliográfica relacionando a utilização das 

avaliações com o resultado das práticas diárias.  

Como instrumento se propôs a utilização de uma anamnese, buscando conhecer a história 

pregressa e as limitações de cada paciente e avaliação, através de testes de flexibilidade 

utilizando o flexiteste, sendo aplicado inicialmente para analisar o seu comprometimento 

físico em virtude das sequelas de AVE. Posteriormente se aplicou um programa de 

atividades para ganho de flexibilidade durante as sessões programadas, duas vezes por 

semana, em um período de 03 meses. Ao final deste período foram reaplicados os mesmos 

testes analisando os instrumentos utilizados, confrontando assim os resultados. Com esses 

resultados foi possível estabelecer o nível percentual de melhoria das capacidades 

funcionais a partir do tratamento dado pela prática de atividades físicas. Como variável do 

estudo utilizamos o flexiteste bilateralmente e sem aquecimento prévio. 

 

Amostra 

Foram avaliados 15 idosos, sendo 09 do sexo masculino na faixa etária de 60 a 84 anos 

sendo 07 pacientes cadeirantes e 02 pacientes não cadeirantes e 06 do sexo feminino na 

faixa etária de 60 a 75 anos sendo 05 pacientes cadeirantes e 01 paciente não cadeirante. 
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Com base na anamnese identificamos o tempo de internação que variou de 01 a 03 anos e 

dividimos os pacientes de acordo com o lado sequelado (direito ou esquerdo) e em 

cadeirantes e não cadeirantes para melhor organização das atividades. 

 

Critério de referência 

Durante os três meses foram realizados duas sessões por semana com duração de uma 

hora em cada sessão divididas em aquecimento, parte principal e volta à calma. No 

aquecimento realizamos atividades lúdicas com música como forma de descontração e 

socialização. Na parte principal realizamos alongamentos ativos e passivos com tempo de 

10 a 15 segundos de amplitude inicialmente submáxima e posteriormente na amplitude 

máxima tanto do lado sequelado quanto do lado sadio. Na volta à calma foram realizadas 

atividades de relaxamento e jogos de tabuleiros.  

 

5. RESULTADO 

Resultado do flexiteste na avaliação do sexo feminino. N= 06 (LD: lado direito; LE: lado 

esquerdo). 

A - Sequela lado direito cadeirante 

B - Sequela lado esquerdo cadeirante 

C - Sequela lado esquerdo não cadeirante 

D - Sequela lado esquerdo cadeirante 

E - Sequela lado esquerdo cadeirante 

F - Sequela lado esquerdo cadeirante 

 

 

                    Gráfico 1 
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                    Gráfico 2 

 

Os gráficos 1 e 2 demonstram que no somatório geral do flexiteste houve um grande 

aumento na flexibilidade dos pacientes avaliados variando entre 6,7% e 287,5% no ganho 

de amplitude articular. Pudemos perceber que a paciente C foi quem menos aumentou essa 

amplitude e a paciente D a que mais aumentou o grau de amplitude articular. A paciente C 

por não ser cadeirante tem o domínio do seu corpo em suas atividades da vida diária 

obtendo um bom nível de flexibilidade inicial em relação às pacientes cadeirantes, porém as 

atividades propostas não alteraram significativamente esse quadro. As pacientes 

cadeirantes obtiveram um somatório inicial entre 0 – 20 que para Araújo (1987) corresponde 

a uma flexibilidade muito pequena, porém como resultado final obteve um somatório entre 

31 - 40 que para Araújo (1987) se encontram com uma flexibilidade média (-) se 

aproximando do índice de flexibilidade aceitável para indivíduos não atléticos e saudáveis. 

 

Resultado do flexiteste na avaliação do sexo masculino. N= 09 (LD: lado direito; LE: lado 

esquerdo). 

A - Sequela lado direito cadeirante 

B - Sequela lado direito cadeirante 

C - Sequela lado direito cadeirante 

D - Sequela lado direito cadeirante 

E - Sequela lado direito não cadeirante 

F - Sequela lado esquerdo não cadeirante 

G - Sequela lado esquerdo cadeirante 

H - Sequela lado esquerdo cadeirante 

I - Sequela lado esquerdo cadeirante 
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                   Gráfico 03 

 

 

Gráfico 04 

 

Os gráficos 03 e 04 demonstram que no somatório geral do flexiteste houve um grande 

aumento na flexibilidade dos pacientes avaliados variando entre 15,79% e 160% no ganho 

de amplitude articular. Pudemos perceber que o paciente F foi quem menos aumentou essa 

amplitude, porém o paciente já possuía uma boa amplitude geral nos movimentos. O 

paciente I obteve um aumento de 33,3% no grau de amplitude articular, porém com um 

índice de flexibilidade muito pequeno, portanto as atividades propostas não alteraram 

significativamente esse quadro. Os pacientes, em sua maioria, obtiveram somatório inicial 

entre 0 – 20 que para Araújo (1987) corresponde a uma flexibilidade muito pequena, porém 

como resultado final alguns pacientes obtiveram um somatório entre 31 - 50 que para Araújo 

(1987) se encontram com uma flexibilidade média (-/+) sendo índices de flexibilidade 

considerados aceitáveis para indivíduos não atléticos e saudáveis. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o crescente número de pessoas acometidas por acidente vascular encefálico, faz-se 

necessário a intervenção de uma equipe multidisciplinar na recuperação das atividades da 

vida diária melhorando a qualidade de vida dessas pessoas. O profissional da área da 

Educação Física vem ampliando sua área de atuação abarcando mais esse contexto. A 

pesquisa em questão demonstra que a atuação desse profissional dentro dos Hospitais é de 

grande relevância, pois agrega valores contribuindo para a recuperação desses pacientes 

diminuindo as comorbidades que a doença acarreta melhorando a sua qualidade de vida. O 

Educador Físico é mais um agente na equipe multidisciplinar nos cuidados com idosos 

internos, não só recuperando pessoas com sequelas de AVE, mas com outras 

enfermidades, pois a atividade física bem orientada provoca um estresse orgânico 

considerado sadio. Em resposta a esta situação, o organismo libera substâncias que 

aumentam a capacidade de memória e de combate ao estímulo nocivo contribuindo com o 

tratamento médico específico. 

Pudemos perceber que as intervenções da atividade física bem orientada realizada puderam 

melhorar a qualidade de vida desses pacientes em suas atividades da vida diária, como por 

exemplo, se alimentarem sem ajuda de terceiros, escovar os dentes, serem mais ativos com 

as trocas de roupas, se movimentarem no leito com mais destreza e a diminuição da 

depressão expressa pelo prazer em realizar as atividades. 
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VIOLÊNCIA E HOMOFOBIA: UM ESTUDO SOBRE A HOMOFOBIA NO 
AMBIENTE UNIVERSITÁRIO1 

REIS, APARECIDO FRANCISCO DOS2 

 
 

INTRODUÇÃO 

 

Neste trabalho, o objetivo foi o de fazer uma análise da manifestação do preconceito e 

da homofobia no ambiente da universidade. A coleta de dados foi realizada no 

Campus de Campo Grande da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). 

Através de questionários estruturados forma coletados dados relativos à manifestação 

de preconceito contra a população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais (LGBT) no ambiente da UFMS. 

Segundo o Regimento Geral da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul, em vigor desde 07 de julho de 2003, em seu artigo 43, reforça a concepção que 

os cursos de graduação devem ter como  objetivo formar pessoas e profissionais para 

o exercício da cidadania nas áreas de estudos abrangidas pelo respectivo currículo, 

pela interdisciplinaridade e outros enriquecimentos definidos a partir do projeto 

pedagógico do curso.  

 

Neste sentido, a universidade deve ser um espaço em que é construído saberes 

relativos não apenas com referência aos projetos pedagógicos de seus respectivos 

cursos, mas também com relação ao conhecimento da vivência em sociedade e 

tolerância à diversidade. 

Foi constatado nesta pesquisa que existe preconceito na UFMS contra diversos tipos 

de pessoas, tais como: pobres, funcionários da limpeza, prostitutas, negros, índios, 

pessoas com AIDS, população LGBT, entre outros. 

                                                           
1
 Artigo produzido a partir dos dados do projeto de pesquisa VIOLÊNCIA E HOMOFOBIA: Um estudo sobre 

preconceito e agressão contra a população LGBT em Mato Grosso do Sul, com recursos financeiros do PIBIC 
CNPQ/UFMS. 

2
 Professor Adjunto IV – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Tel. (67) 33457585. E-mail: 

aparecido.reis@ufms.br.  
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A análise dos dados foi realizada a partir das leituras teóricas que tratam da 

homofobia e da sexualidade numa perspectiva interdisciplinar. Desse modo, é 

necessário que sejam feitas algumas digressões acerca dos conceitos e de teorias 

que explicam os discursos acerca da sexualidade. 

 

FALANDO SOBRE  A HOMOFOBIA A SEXUALIDADE 

Historicamente, a sexualidade humana teve como parâmetro a heterossexualidade 

como norma. Isso resultou na materialização de diferentes modalidades de 

preconceito e, consequentemente, na imposição e naturalização da invisibilidade das 

práticas afetivo-sexuais entre pessoas do mesmo sexo. Gays, lésbicas, bissexuais, 

travestis, transexuais e transgêneros foram e são alvos de discriminação que se 

expressa na posição de rejeição assumida, na maioria das vezes, pela família; nos 

ambientes de trabalho e de participação política; nos ambientes escolares e 

universitários; nos espaços de lazer; de amizade e em praticamente todas as 

dimensões da existência humana. Isso porque as diferenças no jeito de ser e viver têm 

significado uma arena fértil para a manifestação de múltiplas modalidades de 

opressão. Raça, etnia, gênero, orientação sexual e muitos outros itens compõem a 

agenda de questões que, historicamente, estão no alvo da intolerância e da não 

aceitação da diversidade. (MESQUITA; 2001, 67). 

A negação da diversidade humana se manifesta através dos preconceitos,  da 

discriminação e da violência. Segundo Mesquita, os preconceitos são “juízos 

provisórios refutados pela ciência e por uma experiência cuidadosamente analisada, 

mas que se conservam inabalados contra todos os argumentos da razão” (p.81). 

Nesse sentido, os preconceitos têm sua sustentação em bases afetivas e irracionais 

amparadas na desinformação, na ignorância, no moralismo, no conservadorismo e no 

conformismo. Isto é, na naturalização dos processos sociais. Tais determinações por 

estarem inscritas numa dada formação sociocultural poderão, no nosso entendimento, 

até explicar atitudes de discriminação, mas nunca justificá-las. 

As pessoas que vivenciam relações afetivo-sexuais com indivíduos do mesmo sexo 

são coagidas a assumir nos espaços públicos e nos espaços privados “uma 

identidade discreta”, e dessa forma são obrigadas a levar uma “vida dupla”: para 

alguns revelam “seu segredo”, para outros escondem. E em alguns casos, não se 

aceitam, negando para si a sua orientação sexual. O que nos cabe indagar é: quais as 
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conseqüências para milhares de mulheres e homens homossexuais que ocultam uma 

dimensão tão relevante da existência humana que é a expressão do afeto e do amor e 

que tipo de problema isso acarreta na definição e implementação de programas de 

saúde pública dirigidos a esses segmentos sociais.  

É importante compreender que a prática afetivo-sexual possui duas dimensões que se 

determinam reciprocamente e não podem ser compreendidas de forma dissociada. 

Trata-se da dimensão privada e pública, ou de outro modo, pessoal e coletiva. As 

práticas afetivo-sexuais em si possuem uma dimensão, essencialmente, privada. 

Cada indivíduo na sua singularidade é quem escolhe como vai expressar, sentir, 

orientar e responder seus desejos e necessidades sexuais. E são estes indivíduos 

concretos, historicamente determinados que vivenciam a experiência e os 

(dis)sabores da sua prática afetivo-sexual.  No entanto, a prática afetivo-sexual supõe, 

também, a garantia de uma dimensão pública, coletiva com bases históricas e, em 

dizendo respeito ao ser humano, interpela pela garantia de sua objetivação sem 

interdição de suas múltiplas expressões eróticas quer sejam homossexuais, 

heterossexuais ou bissexuais. Mais ainda, a orientação sexual assume caráter público 

no sentido de que não há justificativas, senão de cunho moralista e conservador, que 

incorporem legitimidade quando cerceiam direitos considerados fundamentais. 

 Sendo a sexualidade humana dimensão relevante na constituição da individualidade, 

qualquer tentativa de obstaculizar a vivência afetivo-sexual entre pessoas do mesmo 

sexo configura-se concretamente violação dos direitos humanos. Em nossa realidade, 

podemos afirmar que esta violação se expressa na homofobia e na lesbofobia, que se 

estruturam como práticas socioculturais e ideológicas profundamente enraizadas e 

legitimadas na sociabilidade vigente. Mas em que consiste a homofobia e a 

lesbofobia? 

Para a compreensão do termo homofobia/lesbofobia, parte-se do que é fobia. “Fobia é 

um sentimento ou reação externa de rejeição a algo de que não gostamos, sobre o 

qual não concordamos, que não aprovamos ou do qual temos medo” (SANTOS, 2005: 

90). A fobia é o medo e rejeição a uma determinada situação levada ao extremo. 

Existe um tipo de fobia que se desenvolve em relação ao jeito de ser das pessoas. 

Nestes casos, a fobia se manifesta em relação à sexualidade, mas também pode se 

manifestar em relação à religião, à raça, ao estilo de vida, entre tantos outros 

aspectos.  A homofobia/lesbofobia é uma das manifestações da fobia que se 

manifesta quando se toma as diferenças de orientação sexual entre as pessoas como 
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fonte de preconceito e de discriminação e até de agressão física, verbal, sexual ou 

moral, caracterizando-se por pela violência física, psicológica e simbólica cometida 

contra quem vivencia relação afetivo-sexual com indivíduos do mesmo sexo.  

Já o preconceito pode ser entendido como conceito ou opinião formados 

antecipadamente, sem maior ponderação ou conhecimento dos fatos (SANCHES, 

2006). Ou seja, um juízo pré-concebido baseado na generalização deformada ou 

incompleta sendo uma atitude hostil e negativa para com determinada pessoa ou 

grupo. Essa generalização é chamada de estereótipo. Segundo Nunan (2003), 

significa atribuir características pessoais ou motivos idênticos a qualquer pessoa de 

um grupo, independentemente das variações individuais, ou seja, criar um rótulo 

podendo gerar discriminação contra um determinado grupo alvo. Já a discriminação 

pode ir desde um tratamento diferenciado, passando por expressões verbais hostis e 

de desprezo, chegando ou não a atos manifestos por agressividade. (Id, 2003). O ato 

de estereotipar acaba assim criando uma categoria social, no caso dos 

homossexuais, altamente estigmatizados, reduzindo-os a uma pessoa defeituosa e 

inferior. A estigmatização dos homossexuais é assim resultado de um processo de 

classificar formas da sexualidade e categorizar as pessoas, criando marcas 

profundamente negativas e defeituosas, sendo uma das causas do preconceito e 

discriminação. Goffman (1988), nesta lógica diz que isso constitui uma discrepância 

específica entre a identidade social virtual e a identidade social real. Propõe ainda que 

seja usado o termo estigma em referência a um atributo (característica diferente) 

profundamente depreciativo. 

Assim sendo, sobre os corpos daqueles que tem a sexualidade dissidente, ou seja, 

que divergem da norma heterossexual, se elaborou no ocidente práticas discursivas 

que Michel Foucault (1989) identificou como um campo de conhecimento legitimado, 

não apenas na vida social como também, pela ciência.  

 

as práticas discursivas caracterizam-se pelo recorte de um campo de 

projetos, pela definição de uma perspectiva legítima para o sujeito de 

reconhecimento, pela fixação de normas para a elaboração de conceitos e 

teorias. Cada uma delas supõe, então, um jogo de prescrições que 

determinam exclusões e teorias. (FOUCAULT, 1989, 42).  
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Estas práticas discursivas são interdisciplinares e elaborados em “conjuntos técnicos, 

em instituições, em esquemas de comportamento, em tipos de transmissão e de 

difusão, em formas pedagógicas, que ao mesmo tempo impõe e as mantêm.” 

(FOUCAULT, 1989). 

Segundo Foucault, deve-se pensar que estas práticas discursivas são um efeito, e 

não um simples resultado. As transformações podem ser produzidas tanto fora dela 

como em formas de produção, relações sociais, instituições políticas, e quanto nela, 

nas técnicas de determinação dos objetos, no afinamento e no ajustamento dos 

conceitos e no acúmulo de informações, ou até mesmo do lado delas em outras 

práticas discursivas. Sendo múltiplas, autônomas e sem um nível originário, 

“designam uma vontade de saber, anônima e polimorfa, suscetível de transformações 

regulares e  

Sobre a sexualidade, muito se foi e ainda é submetido a uma tecnologia discursiva do 

qual foram propostos práticas de tratamento da sexualidade, como se a sexualidade 

fosse patologia. O exemplo disto, somente em 1985 o conselho Federal de Medicina 

do Brasil (CFM) retira a homossexualidade da condição de desvio sexual, porém a 

transexual idade permanece como desvio. A RESOLUÇÃO CFM nº 1.652/2002 trata 

transexual como portador de desvio psicológico permanente de identidade sexual, 

com rejeição do fenótipo e tendência à automutilação e ou autoextermínio. O 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) somente em 2003 decide não propor mais 

métodos de cura, e a organização Mundial de Saúde (OMS) em 1993 retira o termo 

homossexualismo e adota o termo homossexualidade passando a considerar a 

homossexualidade uma orientação sexual e não uma patologia.   

Pode-se dizer que estes casos são recentes, e algumas destas pré-noções foram 

abolidas a nível institucional. Como já vimos as práticas discursivas não são 

propriedade das instituições, mas estão presentes em todos os lugares. Estão 

presentes no cotidiano, nas relações das pessoas com as coisas, com outras pessoas 

e instituições, e não apenas de um poder vindo verticalmente das instituições. 

  

MATERIAIS E MÉTODOS 

Com o objetivo de fazer uma análise sobre o preconceito e a homofobia no ambiente 

da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Campus de Campo Grande, foram 

elaborados questionários e aplicados aos alunos de graduação. O questionário foi 

3973



composto de 16 questões: 14 questões socioeconômicas, para o conhecimento do 

universo em que se extrairia das duas seguintes questões acerca do preconceito 

contra a população LGBT. 

As questões socioeconômicas foram: Idade, grande área do curso, situação conjugal, 

raça/cor segundo classificações do IBGE, a religião em que foi criado; a religião que 

pratica ou frequenta, renda familiar, sexo registrado ao nascer, identidade sexual, 

orientação sexual e três questões sobre o desejo e as práticas sexuais. 

A aferição acerca da homofobia foi realizada a partir do grau de preconceito (de 0 a 9, 

em escala crescente) em 25 categorias de grupos de pessoas. Por fim,  a última 

questão apresentada pedia que o respondente indicasse a partir da mesma escala, os 

seus sentimentos ou aversão em relação aos grupos de pessoas que apareciam no 

questionário. Os sentimentos eram: repulsa/ódio, antipatia, indiferença, 

satisfação/alegria e outras. Apesar do foco ser o preconceito contra os LGBT’s, foi 

necessário incluir outras categorias a fim de comparação. 

Cada questionário tinha 5 páginas e foram aplicadas aleatoriamente a 106 estudantes 

das três áreas nos três turnos de funcionamento do campus: matutino, vespertino e 

noturno. O tamanho da população de estudantes do campus pesquisado, segundo da 

Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, era em 2011 de 8.725 alunos. A aplicação dos 

questionários, apesar de certos limites, sobretudo de tempo para realização do 

trabalho, após análise e cruzamento entre as diversas categorias embora esteja já 

concluída, serão apresentadas no âmbito desse texto apenas o grau de aversão e o 

preconceito apenas em relação ao sexo, religião e grau de instrução dos 

entrevistados. 

 

a) RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram aplicados 106 questionários, e 58 destes, ou seja, 54,71% apresentaram 

algum tipo de preconceito contra a categoria LGBT. Em caráter exploratório, foi 

necessário uma análise comparativa entre diversas categorias ou tipo de pessoas em 

relação aos LBGT’s, pois seria essencial que o respondente do questionário tivesse 

algum parâmetro de comparação entre as categorias apresentadas. Constatou-se 

desta forma, a aversão contra diversos grupos de pessoas, além da homofobia, 

apareceu também racismo, preconceito contra as pessoas com deficiência ou até 

mesmo com pessoas com HIV conforme apresenta o gráfico 1: 
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Gráfico 1: Grau de aversão segundo as categorias ou tipos de pessoas (escala de 0 a 9 em escala 

crescente). 

 

O gráfico mostra os dados na escala de 0 a 9, em média aritmética, ou seja, a média 

daquelas pessoas que manifestaram algum tipo de aversão contra a categoria 

computada. No caso da aversão contra as pessoas LGBT’s, a média é de 54,71% do 

total dos questionários respondidos. O grau de preconceito contra Travestis 

encontra-se em quarto lugar dentro de 25 categorias ou tipo de pessoas. Exceto 
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Lésbicas que se encontra em 14o lugar, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

tiveram o grau de aversão maior do que os 50% das demais categorias ou tipo de 

pessoas. 

Já na questão seguinte, “Destes grupos de pessoas, o que você normalmente sente 

quando vê ou os encontra?”, 31,13% das pessoas manifestaram aversão contra 

LGBT’s. Dessas pessoas 19% responderam que sentem “Repulsa/Ódio” e os 

restantes 81% “Antipatia”. A tabela 2 mostra detalhadamente resultados de cada 

grupo de pessoas: 

 

Gráfico 2: O sentimento das pessoas perante os grupos de pessoas. 

Q-16) Destes grupos de pessoas, o que você normalmente sente quando vê ou os encontra? 

  

Não divergindo muito da Tabela 1, a Tabela 2 mostra que a categoria LGBT é um dos 

principais alvos de aversão. Para aprofundarmos a análise sobre quem são estas 

pessoas que manifestaram aversão aos LGBTs, recorremos às questões 
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socioeconômicas. No entanto, foram descartadas para fins de análise questões 

relativas à idade, pois houve pouca diferença devido à proximidade das idades dos 

alunos de graduação, que em grande parte, se concentram entre 18 a 23 anos. 

Também foi descartada a possibilidade de fazer o grau em escala da aversão entre as 

áreas científicas, pois o objetivo principal era ter uma amostragem geral da UFMS, e 

não fazer o uso desta pesquisa apontando qual a área ou o curso preconceituoso. As 

questões relativas à classificação da raça/cor também foram descartadas. Serão 

levadas em consideração, entretanto, questões como religiões, renda familiar, sexo e 

sexualidade. 

Tabulando os dados acerca da religião com a questão sobre o grau de aversão, em 

forma de tabela, pode-se observar detalhadamente a porcentagem da aversão de 

cada religião:   

 

Tabela1: Religião que pratica ou atua X Quantidade e Grau de aversão. 

RELIGIÃO QUE 
FREQUENTA OU 

PRATICA 

Quantidade 
de 

questionários 

Não 
manifestaram 

nenhum tipo de 
aversão contra 

LGBT (%) 

Manifestaram 
algum tipo de 

aversão contra 
LGBT (%) 

Média do grau de 
aversão 

daqueles que 
manifestaram 
algum tipo de 
aversão (0 a 9) 

Católica 
 

34 44,12 55,88 5,62 

Evangélica 
Pentecostal 

7 14,3 85,7 5,51 

Evangélica 
Neopentecostal 

8 50 50 4,05 

Protestante 
Histórica 
 

4 50 50 4,1 

Kardecista 
 

6 33,3 66,6 7,08 

Umbanda/Candomb
lé 
 

1 0 100 1 

Sem religião 
 

7 71,42 28,58 6,55 

Ateu 
 

5 0 100 4,19 

Outros 
 

10 60 40 3,7 

Nenhum 
 

26 57,7 42,3 3,88 

Total 108 38,1 61,9 4,56 

 

 

Estatisticamente, a pessoa da categoria que tem a religião Umbanda/Cadomblé foi 

aquela em que mais manifestou, em porcentagem, algum tipo de aversão contra os 
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LGBT’s, porém a amostragem é duvidosa, já que dispõe apenas de uma pessoa como 

amostra. Evangélicos Pentecostais manifestaram preconceito em 85,7%. Em seguida 

foram os Kardecistas, com 66,6% liderando o ranking da média aritmética dos graus 

de aversão. Pessoas que responderam “outros” ou de que não tem ou não pratica e 

nem frequenta “nenhuma” religião, foram as que quantitativamente, menos se 

manifestaram o preconceito contra LGBT’s. 

A questão da situação conjugal foi dividida em duas categorias: As pessoas que já 

tiveram alguma experiência conjugal e as que nunca tiveram. 

 

Tabela 2: Quantidade de aversão (%) contra LGBTs segundo as experiências conjugais. 

Situação 

conjugal 

Manifestaram 

aversão (%) 

Não 

manifestaram 

aversão (%) 

Sem experiência 

conjugal 

 

58,8 

 

41,2 

Com experiência 

conjugal 

 

37,5 

 

62,5 

 

As pessoas com experiência conjugal quantitativamente manifestaram menos 

aversão (37,5%) do que as pessoas que não tiveram experiência conjugal (58,8%). 

Foi analisada a questão da renda versus a quantidade de aversão manifestada na 

questão 15. Dados interessantes surgiram como podemos observar na tabela abaixo: 

 

Tabela3: Quantidade de aversão contra LGBTs 

RENDA/aversão Manifestaram 

aversão (%) 

Não manifestaram 

aversão (%) 

Menos de 1 salário mínimo 0 100 

De 1 a 2 salários mínimo 54,5 45,5 

Mais de 2 a 5 salários mínimo 55,1 44,9 

Mais de 5 a 10 salários mínimo 65,3 34,7 

Mais de 10 salários mínimo 72,7 27,3 

Não sabe 43,7 56,3 

 

Observamos nesta tabela que na medida em que a renda familiar da pessoa é mais 

alta, maior é o número (em porcentagem) da manifestação da homofobia. 
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Quando dividimos as pessoas entre o sexo em que foram registrados ao nascer, foi 

constatado como demonstra o gráfico seguinte que os que nasceram com sexo 

masculino quantitativamente têm mais aversão contra a população LGBT. 

 

 
Gráfico 3: Aversão segundo o sexo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Quanto às experiências sexuais, quando perguntado “Pensando em todas as 

experiências que você teve, desde a sua adolescência, você teve relações sexuais” 

triangulando com a aversão contra LGBTs, temos a gráfico seguinte: 

 
Gráfico 4: Aversão contra LGBTs segundo as experiências sexuais que já teve. 
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b) CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É visível neste estudo, pelos dados empíricos levantados, a intensa manifestação de 

aversão contra as sexualidades dissidentes até mesmo no ambiente da universidade. 

Mas afinal, o que sustenta esses discursos que colocam estas sexualidades no nível 

de uma abjeção? 

Muito longe de existir uma sexualidade correta, deve-se entender que a sexualidade é 

algo inscrita nos corpos, ou seja, nenhuma sexualidade é natural. Porém, 

historicamente, foram elaborados discursos que, a partir de uma visão heterossexual 

e compulsória se atribuiu aos sexos seus respectivos papéis. Foucault (1989) diz que 

antes, o sexo era um monopólio dos saberes médicos, psiquiátricos e da psicologia 

diante uma vontade de saber, falar e de fazer falar, Neste sentido podemos concluir 

que a cultura somática ganhou novos locutores. Gayle Rubin (1998) pensa no sistema 

sexo/gênero, do qual muitos saberes foram criados em diversas áreas, partindo do 

pressuposto da heterossexualidade e da naturalização. Além disso, este “dispositivo 

da sexualidade” (FOUCAULT, 1989) não parou de atuar em tempos mais recentes. 

Estes discursos, que são polimorfos e multifacetários, se apropriam de novas formas 

para com os “anormais”. 

A visão estereotipada em relação às sexualidades dissidentes, ainda prevalece de 

modo que é sustentada uma desigualdade sexual, e não uma nova diferença sexual. 

Diante da heteronormatividade, ou seja, em uma sociedade em que a 

heterossexualidade é uma norma, diante das sexualidades dissidentes, vemos um 

caminho em que o projeto de eugenia persiste nas subjetividades das pessoas, 

podendo aproximar em algum pânico moral, as diferenças sexuais em alvos de 

violência. 

De acordo com os resultados desta pesquisa, observamos que 54,71% dos alunos de 

graduação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, campus de Campo 

Grande, manifestaram de alguma forma aversão ou preconceito e, mesmo ódio contra 

as pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 

A Universidade é desse modo um espaço para a reprodução de preconceitos caso o 

projeto pedagógico dos respectivos cursos dos alunos de graduação não tenha 

preocupação em quebrar preconceitos oferecendo em troca, um saber científico.  

Para se construir uma sociedade saudável, é necessário que as diferenças não sejam 

tratadas como negativas. A captação dos tipos de preconceito e sua transformação 

em números torna esse fenômeno concreto na UFMS. Consideramos que foi um 
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passo essencial para que se repense a “matriz hegemônica” da sexualidade que 

coloca por meio dos pânicos morais as diversas sexualidades como abjetas. 

 Diante da constatação de uma grande porcentagem daqueles que manifestaram 

algum tipo de aversão, fica a constatação da necessidade da implementação de 

ações, no interior da UFMS, visando promover a cidadania e os direitos dos 

acadêmicos GLBT’s, assim como orientado pelo Regimento Geral da instituição. 
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RESUMO

A discussão sobre a prática do assédio moral no trabalho vem se intensificando com a preocupação 
com a saúde do trabalhador e com o número crescente de ações impetradas na justiça do trabalho 
por indenizações e reparações. No bojo dos estudos sobre assédio moral, torna-se interessante uma 
abordagem que articule as dimensões subjetiva, organizacional e social.  O objetivo deste artigo é 
mostrar que o assédio moral no trabalho exige um estudo interdisciplinar, por se configurar como um 
sistema  complexo,  que  se  organiza  em função  das  diversidades  e  ambiguidades  presentes  nas 
relações de trabalho impostas pela lógica capitalista. Utilizando-se do paradigma da complexidade no 
terreno da psicologia,  bem como da análise  da gestão social  da sociologia  crítica,   pretende-se 
compreender o  assédio moral no trabalho  em sua natureza interdisciplinar  e apontar a necessidade 
de intervenções que  fortaleçam  o sujeito  para o seu enfrentamento. Está em andamento um estudo 
de caso com vistas a contribuir para a discussão na área.

Palavras-chave:  Assédio  moral  no  trabalho.  Sistemas  complexos.  Subjetividade.  Saúde  do 
trabalhador.
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1. INTRODUÇÃO

O assédio moral no trabalho configura-se como um ato que se repete e que 

expõe  o  trabalhador  a  situações  constrangedoras  e humilhantes.  Acontece em relações 

assimétricas e autoritárias visando à desestabilização psicológica, laboral, social, moral e 

interpessoal  do  sujeito.  Desta  forma,  configura-se  como  um  fenômeno  complexo, 

multicausal,  que  comporta  vários  motivos,  dentre  eles:  -  pessoais  (identificação,  inveja, 

preferência, racismo); - políticos, (relações de poder, abuso de autoridade); -organizacionais 

(gestão , organização do trabalho,  função) entre outros. Tem sido um tema tratado de forma 

recorrente, pelo interesse e preocupação atuais com a saúde do trabalhador (Seligmann-

Silva, 2011; Siqueira, Padovam 2008; Martiningo et al. 2008). 

Estando  as  organizações  pautadas  na  ótica  capitalista,  permitem  práticas 

abusivas de gestão, possibilitando também o assédio moral.  Há uma pressão enorme por 

atingir metas e resultados em curto prazo, com exigências crescentes. Como grande parte 

da vida do sujeito é dedicada ao trabalho, onde muitas vezes há um ambiente competitivo e 

hostil, os reflexos dessa pressão aparecem nas faltas frequentes, absenteísmos e licenças 

repetidas.  As relações de trabalho, hierarquizadas e assimétricas, permitem e estimulam 

padrões de comportamento de controle e sanções, visando à submissão do trabalhador às 

regras e normas organizacionais,  seja de forma explícita,  seja sutil  e  indiretamente.  Tal 

cenário é propício para a emergência de comportamentos abusivos, violentos, dentre eles 

aqueles que podem se configurar como assédio moral (Meurer et al., 2012).

Estudos sobre o assédio moral no trabalho têm enfatizado os comportamentos 

presentes nas relações, a intencionalidade da agressão, incluindo a frequência, duração, 

causas e  efeitos  sobre a  saúde do assediado  (Barreto  et  al.  2012;  Freitas  et  al.  2008; 

Heloani, 2004). Mas a forma de neles intervir, visando à prevenção e enfrentamento, sugere 

particularidades  que  definem  cada  caso  como  “um  caso”.  Em  cada  acontecimento,  as 

variáveis subjetivas, organizacionais e relacionais se articulam, dentro de um dado contexto, 

referente ao sujeito e às suas relações. “As medidas só podem ser feitas num certo lugar e 

são relativas à própria situação em que são feitas” (Morin, 2010, p. 179). 

O propósito deste artigo é avançar rumo à compreensão dessas particularidades 

presentes, considerando o assédio moral no trabalho como o resultado da articulação de 

fatores organizacionais, relacionais e subjetivos. Tais fatores se configuram em um sistema 

complexo, de tal forma que, para entendê-lo e enfrentá-lo, é necessário buscar os sentidos 

que justificam tais articulações. 
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A partir das articulações entre as diferentes dimensões do fenômeno, torna-se 

possível discutir os fatores objetivos e subjetivos que facilitam ou dificultam para os sujeitos 

criar alternativas de enfrentamento ao assédio moral no trabalho. 

Utiliza-se para a análise, além do paradigma da complexidade (Morin, 2002a, 

2002b,  2002c,2010);  o  referencial  teórico  da  psicologia  histórico-cultural  (González-Rey, 

2005); e da sociologia clínica aplicada ao trabalho (Gaulejac, 2007). As revisões de literatura 

dos artigos de Glina et al. (2012); Hermenegildo et al. (2012) e Cahú et al. (2012) fornecem 

subsídios  para  se  avançar  na  caracterização  do  assédio  moral   como  uma  síndrome 

psicossocial multidimensional que pode ser analisada dentro de uma visão da complexidade 

(Guimarães et al. 2006); (Vieira, 2008). 

A  complexidade  representa  a  construção  de  um tipo  de  representação 
teórica que reconhece a infinidade e a complexidade da realidade a ser 
conhecida e que se orienta no sentido da produção de sistemas teóricos 
capazes de acompanhar tal  complexidade, sem a pretensão de construir 
receitas ou fórmulas que terminem novamente reproduzindo a simplicidade 
ao se reificar -  e que impeçam o seguimento sempre criativo de nossos 
problemas de estudo. (González-Rey, 2005, p. 36)

A  análise  da  complexidade  engloba  as  contradições,  os  paradoxos  e 

antagonismos inerentes aos sentidos das ações e relações dos sujeitos envolvidos, numa 

busca  pela  integração  e  contraposição  de  elementos  e  ações,  em  uma  perspectiva 

transdisciplinar1. No caso do assédio moral, ressalta-se a influência dos modos de gestão; 

os aspectos subjetivos presentes nas relações; as contradições fundamentais entre capital e 

trabalho; onde o sujeito se torna um meio para se atingir objetivos estranhos a ele mesmo, 

quando a produção se torna um fim em si mesma (Vieira et al. 2012).  

 O enfrentamento de fenômenos complexos deve se dar através de ações de 

mediação  e  diálogo,  resultantes  de  discussões  multidisciplinares,  que  possibilitem 

intervenções mais integradas.  Por isso é necessário  apreender os sentidos inerentes às 

configurações  singulares  que  cada  acontecimento  encerra,  com  a  identificação  de 

resiliências2,  e  estratégias  de  resistência  às  situações  conflituosas  (Araújo  et  al.  2003; 

Soboll, 2008; Martiningo et al.  2008; Garbin, 2009, 2012; Vieira, 2012). 

1 Transdisciplinaridade:  ”Esquemas  cognitivos  que  podem  atravessar  as  disciplinas  [...]  de  fato,  são  os 
complexos de inter-multi-trans-disciplinaridade que desempenham papel fecundo na história das ciências;
Intradisciplinaridade:  ”um sistema  complexo,  no  qual  cada  área  cede  às  outras  elementos  importantes,  na 
medida  em  que  delas  recebe  novos  elementos,  diretamente  envolvidos  com  as  suas  próprias 
construções”(González-Rey, 2005, p. 43).
2 Neste texto, a definição que se adota é a que corresponde à definição de autoestima de González-Rey (2005, 
p. 40): [...] os sentidos subjetivos que configuram a auto-estima não surgirão apenas das experiências concretas 
do sujeito, mas também da forma pela qual o próprio  sujeito se afeta com a produção de sentidos que ele(a) 
sente associada a si  nos diferentes espaços de vida social  da qual  participa.[...]  caso ele não disponha de 
recursos subjetivos para relativizar as consequências dessa experiência, e se não puder ocupar espaços sociais 
próprios,  as  emoções  e  os  processos  simbólicos  em  relação  a  si  mesmo  seriam  limitadores  de  seu 
desenvolvimento pessoal.
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2. DESENVOLVIMENTO

2.1.  A complexidade como ferramenta de análise

A ciência contemporânea tem se deparado com a necessidade da construção de 

novos modelos epistemológicos e metodológicos para dar conta da multicausalidade dos 

problemas atuais. Os modelos baseados na previsibilidade e objetividade não conseguem 

abarcar  o  acaso,  o  imprevisto.  O  paradigma  da  complexidade  propõe  a  categoria 

“pensamento complexo” como forma de lidar com a incerteza através da possibilidade de 

auto-organização  dos  sistemas  complexos.  (Morin,  2010).  Tal  paradigma  oferece 

ferramentas para se buscar sentidos nas ações que se pretende compreender, partindo da 

singularidade de cada caso, das contingências inerentes a ele, das imprevisibilidades dos 

acontecimentos e das subjetividades. Ao acolher limites e paradoxos, tal abordagem permite 

uma racionalidade aberta, histórica e atual, que inclui o acaso dos encontros. Considera que 

o  pensamento  opera  em  um  constante  movimento  de  acolher/excluir  contradições  e 

antagonismos em busca de sentidos para as ações. Por isso adéqua-se às pesquisas em 

ciências humanas, pois, em se tratando de sujeitos e subjetividades, “as verdades aparecem 

na  ambiguidade  e  numa  aparente  confusão”  (Morin,  2010,  p.183),  necessitando  de 

compreensão para acolhê-las e interpretá-las. Cada sistema relacional complexo comporta 

diferentes significados  e sentidos,  por  ser  resultante de diferentes interações,  ocupando 

funções  particulares,  que  se  expressam  em  relação  aos  sujeitos  envolvidos.  E  esse 

percurso é um debate e um diálogo constante entre concreto/abstrato; ideal/real; admitindo-

se que a totalidade de apreensão de um fenômeno é sempre provisória.  “O ato de um 

indivíduo ou de um grupo entra num complexo de inter-retroações que o fazem derivar, 

desviar e, por vezes, inverter seu sentido” (Morin, 2010, p. 118). 

2.1.1.  O assédio moral como um sistema complexo 

A violência no trabalho é um tema de grande relevância, mas tem sido discutida 

de forma incipiente. A lógica capitalista tem tornado o sujeito um ser autômato, isolado e 

concorrente do semelhante, ao alijá-lo do processo produtivo. Essa dinâmica de exclusão 

traz também a submissão a forças que o sujeito desconhece e sequer controla, fazendo-o 

se distanciar e não se reconhecer no produto de seu trabalho. A atividade consciente de se 

identificar com o que se  produz é indispensável à  existência humana. Através do trabalho 

o  sujeito  pode  projetar  os  fins  de  sua  ação  de  maneira  consciente,  antes  da  própria 

execução.  Ao  lhe  faltar  essa  capacidade  de  antecipar  e  criticar,  ele  se  submete 

passivamente às regras impostas para a execução da tarefa, não possuindo margem para 
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negociações (Freitas et al.  2008; Seligmann-Silva, 2011). O assédio moral se inscreve 

nessa lógica, onde “quem não se molda, deve ser liquidado” (Enriquez, 2001, p. 55). 

O assédio moral pode ser expresso através de atos violentos existentes em uma 

dada cultura organizacional, mas, para ser caracterizado como tal, é necessário que esses 

atos ocorram de forma regular, persistente e contínua (Hirigoyen, 2002; Guedes, 2003). 

As  causas  podem  ser  as  mais  variadas,  atingindo  desde  pessoas  que  por  suposto 

estariam fora do considerado “padrão de normalidade”, até aquelas que possuem algum 

estigma,  ou  aquelas  que  mobilizam,  no  assediador,  emoções  não  elaboradas  e  que 

redundam em agressão contra um outro, usualmente alguém em posição de menor poder 

ou influência. Os efeitos sempre serão nocivos à saúde do assediado. 

Por ser considerada uma síndrome multicausal, multidimensional e psicossocial 

(Guimarães et  al.   2006);  (Vieira,  2008),  o  paradigma clássico  determinista  não permite 

compreender  como  se  organiza  tal  fenômeno,  sem  separá-lo  ou  reduzi-lo  a  causas 

organizacionais, relacionais ou individuais. Entende-se, contudo, que para se compreender 

e enfrentar o assédio moral no trabalho é necessário agregar outras contribuições. Ou seja, 

torna-se importante que seus efeitos não sejam vistos apenas pela ótica das características 

pessoais  dos  assediadores  e  assediados,  nem  por  uma  visão  que  critica,  de  maneira 

genérica,  o  contexto  social.  É  importante  que  sejam  compreendidos  em  sistemas 

organizacionais (Gaulejac 2007). Neles os fatores determinantes não são vistos de forma 

fragmentada,  “[...]  divorciados  entre  si,  mas  sempre  nas  formas  pelas  quais  eles  se 

articulam, construindo uma trama complexa que se traduz, finalmente, na trajetória de cada 

indivíduo” (Lima, 2012, p.10). 

A escolha  pelo  paradigma  complexo  se  dá,  portanto,  pela  multiplicidade  de 

fatores que compõem o assédio moral, já apontados nos trabalhos pesquisados, e por se 

perceber  uma  interdependência  entre  causas  e  efeitos;  entre  meios  e  fins;  exigindo  a 

incorporação  de  uma  unidade  indissolúvel  que  inclua  a  subjetividade,  a  objetivação  do 

trabalho e da produção. Segundo Morin:

Complexo  é  aquilo  que  é  “tecido  junto”.  O  universo  de  fenômenos  é 
inseparavelmente tecido de ordem, de desordem e de organização.” (Morin, 
2010, p. 215). [...] complexidade é aquilo que tenta conceber a articulação, a 
identidade e a diferença de todos esses aspectos (ibid. p. 176).  [...] essas 
noções são complementares e, no que se refere à ordem e desordem, são 
antagonistas,  até  mesmo contraditórias.  É  problema  conceitual,  lógico  e 
empírico(ibid. p. 215).

Nesta  perspectiva  os  conceitos  de  dialógica,  circuito  recursivo  e  princípio 

hologrâmico  serão  necessários  para  a  compreensão  do  fenômeno  como  um 

sistema/organização complexo (Morin, 2002 c, p.97; ibid. p. 95; ibid. p.95).  

3986



A  dialógica  “une  dois  princípios  ou  noções  que  deviam  excluir-se 

reciprocamente, mas são indissociáveis em uma mesma realidade” (Morin,  2002c, p. 97) 

permitindo um diálogo com a contradição.

O princípio retroativo rompe com o princípio da causalidade linear, trazendo a 

idéia de um circuito recursivo, isto é, “um circuito gerador em que os produtos e os efeitos 

são eles mesmos, produtores e causadores daquilo que os produz” (Morin, 2002c, p. 95).

O princípio  hologrâmico diz  respeito  ao aparente paradoxo das organizações 

complexas, onde a sociedade está presente em cada sujeito, através da linguagem, cultura 

e normas sociais, e cada sujeito está representado na sociedade em suas singularidades e 

diferenças. Tanto o todo contém as partes, quanto as partes contêm o todo. (Morin, 2002c). 

2.1.1.  Assédio Moral – a construção histórica 

O assédio moral caracterizou-se como objeto de pesquisa em 1996 na Suécia, 

com o psicólogo do trabalho H. Leymann, classificando-o como mobbing, (ataque grosseiro 

e primitivo) e qualificando-o como psicoterror (Heloani, 2004, p.4).

As discussões sobre assédio moral no Brasil tiveram seu início com a pesquisa 

de  mestrado  em  Psicologia  Social,  pela  PUC/SP,  de  Margarida  Barreto  (2000).  Como 

médica  do  trabalho,  as  queixas  constantes,  licenças  e  adoecimento  dos  trabalhadores 

sensibilizaram-na a compreender o que se passava com eles. A dissertação desencadeou 

um amplo debate, gerando pesquisas e artigos sobre o tema, discussões em movimentos 

sindicais e interesse no âmbito legislativo. Em 2001 foi criado o site www.assediomoral.org, 

que foi importante na divulgação, esclarecimento e discussões sobre o tema. Em agosto de 

2002, a editora Bertrand Brasil publicou o livro da psiquiatra e psicanalista francesa Marie 

France Hirigoyen, “Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano”. A publicação passou a 

ser referência para os estudiosos no assunto. Em 2004, em Recife, aconteceu o I Seminário 

Latino-Americano de Assédio Moral e Saúde Mental no Trabalho. O Fórum Social Mundial 

de 2005 aconteceu em Porto Alegre, quando Brasil, Uruguai, Argentina e Cuba construíram 

a Rede Latino-Americana de Combate ao Assédio Moral. 

Apesar  dessas  iniciativas,  o  tema  ainda  não  conseguiu  a  visibilidade,  a 

divulgação e a conscientização dada a ele em outros lugares, como a França, a Itália, a 

Noruega e a Espanha. Vários desses países já possuem legislação específica sobre o tema 

(Soboll,  2008).  No  Brasil,  tem-se  aplicado  o  artigo  5,  parágrafos  I  e  II  da  Constituição 

Federal de 1988, o artigo 483 da CLT, e os artigos 138, 139, 140 e 146 do Código Penal 

para  julgar  crimes  de  assédio  moral,  incluindo-os  em  crimes  contra  a  honra  (calúnia, 
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difamação e injúria).  A dificuldade de penalização se dá pelo fator  subjetivo inerente ao 

fenômeno, de difícil comprovação (Heloani, 2004).

Com o processo de globalização, novas regras foram impostas às relações entre 

os trabalhadores e o capital. Houve grandes mudanças na organização do trabalho, pela 

automação  da  produção  nas  fábricas,  a  informatização  dos  processos,  gerando  uma 

competitividade  exacerbada,  e  legitimando  uma  ampla  reestruturação  produtiva.  Estas 

mudanças tornaram o trabalho mais precarizado e seletivo. 

Surgiu, então, nesse contexto, o paradoxo:- conciliar forças antagônicas, como a 

necessidade de cooperação na construção de equipes de trabalhadores para acelerar  a 

produtividade;  e  a  competição  pela  manutenção  do trabalho.  Isso trouxe  insegurança  e 

vulnerabilidade, pois a competitividade atropelou a ética e a dignidade humanas, ao permitir 

que  “os  fins”  justificassem  “os  meios”.  Assim,  a  violência  gerada  pela  organização  do 

trabalho  “reflete  como  uma  imagem  no  espelho,  as  formas  de  poder  constituídas 

socialmente”  (Heloani,  2004,  p.3).  O  cenário  de  descompromisso  com  o  trabalhador, 

considerando-o apenas uma força de trabalho e uma mercadoria como as outras, tornou 

então o ambiente propício para a existência do assédio moral. 

2.1.2. O Assédio Moral como categoria ontológica

O conceito de assédio moral no trabalho nem sempre teve uma compreensão 

clara.  Muitas  vezes  foi  confundido  com  outros  processos  como  o  estresse,  gestão  por 

injúria, agressões pontuais, más condições de trabalho, imposições profissionais, violência 

sexual e outros (Trombetta et al. 2010). 

 Hirigoyen (2002, p.65) definiu-o como:

qualquer conduta abusiva (gesto,  palavra,  comportamento,  atitude...)  que 
atende,  por  sua  repetição  ou  sistematização,  contra  a  dignidade  ou 
integridade psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou 
clima de trabalho.  

Para Barreto (2012, p.1), o fenômeno caracteriza-se por uma

[...]  exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhantes e 
constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante a jornada de trabalho e 
no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas 
autoritárias,  onde  dominam  condutas  negativas,  relações  desumanas  e 
aéticas  de  longa  duração,  de  um  ou  mais  chefes  dirigidas  a  um 
subordinado,  desestabilizando  a  relação  da  vítima  com  o  ambiente  de 
trabalho e a organização.

Vieira (2008, p.98) contribui com uma definição mais complexa, caracterizando o 

assédio moral como uma síndrome psicossocial transdisciplinar: 
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Entendemos por assédio moral (psicossocial) uma relação de autoridade e 
poder que produz, necessariamente, uma aresta aguda no relacionamento 
interpessoal, impossível de ser compactuada e /ou consentida por uma das 
partes, por implicar um prejuízo direto para a percepção que a pessoa tem 
de si mesma. Esse poder exercido de forma arbitrária no campo moral, e 
que, às vezes, encontra ressonância nos termos do Direito- injúria, calúnia 
ou  difamação- diz respeito a uma violência que se materializa por meio de 
diversas condutas( ridicularizações,, isolamentos, p. ex.), que se repetem e 
que impactam o psiquismo, sendo sentidas pelo indivíduo submetido como 
um atentado à sua identidade e à sua saúde, em relação ao qual este sente-
se  incapaz  de  reagir  e  /ou  deter  a  ocorrência(das  situações  percebidas 
como desagradáveis).    

Contudo,  os  fatores  que  determinam  o  assédio  moral,  segundo  os  autores 

estudados, são a sua repetição e permanência, visando à desestabilização das estruturas 

psicológicas do sujeito.

O assédio  moral  no  trabalho nasce como algo  inofensivo  e é  propagado  de 

forma insidiosa (Hirigoyen, 2002). Os ataques vão se multiplicando com o tempo até que o 

assediado seja posto em situação de inferioridade, desenvolvendo, diante do agressor, uma 

reação de medo. 

Os  sintomas  e  as  reações  mais  comuns  no  assediado,  conforme  Hirigoyen 

(2002), são: estresse crônico (palpitações, falta de ar, fadiga, perturbações do sono e da 

fome,  irritabilidade,  dores  de  cabeça,  perturbações  digestivas  e  dores  abdominais); 

ansiedade generalizada; estado de apreensão e antecipação constantes; estado de tensão 

e  hipervigilância  permanente;  isolamento  social  e  medo.  Alguns  assediados  podem  ter 

hospitalização psiquiátrica, outros podem até mesmo ter idéias ou tentativas de suicídio. 

Para Heloani  (2004),  os agressores possuem traços narcisistas e destrutivos, 

são  frequentemente  inseguros  quanto  à  sua  competência  profissional.  Muitas  vezes 

apresentam dificuldades para admitir críticas, aparentam hipersensibilidade e muitas vezes 

procuram aproveitar-se do trabalho alheio, sugando suas energias. Tais atitudes ajudam a 

supervalorizar o seu trabalho e a fortalecer a sua autoestima (Heloani, 2004). 

A  referência  ao  assédio  moral  como  uma  síndrome  psicossocial 

multidimensional foi colocada primeiramente por Guimarães et al (2006), enfatizando o seu 

aspecto  subjetivo,  relacional  e  organizacional.  Em  seguida,  Soboll  (2007)  trouxe  novas 

contribuições,  analisando  o  assédio  interpessoal  como  “armadilhas  intencionais”  para 

diminuir o espaço de ação, prejudicar ou destruir determinados sujeitos escolhidos como 

alvo.  Entretanto,  esses  autores  reforçam  a  necessidade  de  se  ir  além  do  conflito 

interpessoal  rumo à  dimensão  político-social,  ou  seja,  analisando  as  relações  de  poder 

como forma de controle das relações de trabalho (Freitas, 2001).

Freitas  et  al.  (2008)  também  reforçam  esses  fatores  apontados  por  Soboll 

(2007,2008). Elgenneni et al. (2009) aprofundaram a discussão, analisando o assédio moral 
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no  trabalho  como  um  problema  estrutural,  produzindo  implicações  individuais, 

organizacionais e sociais. Mostraram também como a forma de gestão e a organização do 

trabalho podem ser fatores determinantes. Garbin et al. (2012) apontam que as explicações 

sobre  o  assédio  moral  tendem  a  enfatizar  o  seu  caráter  individual,  prevalecendo  uma 

interpretação psicológica,  necessitando também de uma análise  que privilegie  o coletivo 

(Heloani, 2003). 

No  entanto,  Vieira  (2012)  apontou  que  as  análises  anteriores,  eram sempre 

parciais, tendendo à psicologização, à socialização ou à judicialização do fenômeno. Alguns 

autores  deram  ênfase  ao  comportamento  destrutivo,  repetitivo,  que  inevitavelmente 

produziria  danos  à  saúde  mental  do  sujeito,  cujo  enfrentamento  se  restringiria  a  uma 

intervenção nos fatores sociais, dando menos importância aos fatores subjetivos (Leymann, 

1996;  Teixeira,  2011).  Outros  enfatizaram traços  de  personalidade  tanto  do  assediador 

quanto  do  assediado  como  patologizando  o  fenômeno,  cujo  enfrentamento  pediria  um 

tratamento  psicológico  (Hirigoyen,  2000,  2002).   Outros  valorizaram  o  aspecto  jurídico, 

visando  à  penalização  do  assediador  (Zimmermann  2002).  Nos  três  casos,  para  Vieira 

(2012),  essa fragmentação  na  análise  torna a  compreensão  do fenômeno incompleta  e 

tendenciosa,  e por  isso  o autor  propõe uma análise  mais  ampla,  abarcando o contexto 

econômico,  político,  organizacional  e  do trabalho;  bem como as singularidades de cada 

caso, pois  essas dimensões se  interpenetram. Propõe então que se considere “o assédio 

moral no trabalho como resultado das atividades dos próprios indivíduos, bem como das 

condições concretas sob as quais produzem e reproduzem suas existências” (Vieira, 2012, 

p. 264). 

Como não  é  fácil  obter  provas  do  assédio  moral,  impera  a  humilhação  e  a 

vergonha para o assediado,  e faltam a coragem e os meios necessários  para o sujeito 

romper  com essa  agressão.  Os  estudos  sobre  o  tema encontram campo oportuno  por 

elucidarem cada vez mais novos horizontes, e exemplos de casos de sucesso, bem como 

por apontarem possíveis meios de superação desta prática com a divulgação do tema, a 

busca de legislação e jurisprudência sobre ele.

   2.2.  A Gestão como um sistema complexo

Em seu livro “Gestão como doença Social”, o sociólogo clínico  Gaulejac (2007, 

p. 33) define a gestão como um modo de “administrar, dirigir, conduzir [...] um certo modo de 

relação com o mundo, com os outros e consigo mesmo”. Portanto o conceito é visto em 
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suas  determinações  organizacionais,  sociais,  e  individuais,  necessitando  de  vários 

referenciais teóricos cruzados e articulados para apreendê-lo.

Gaulejac (2007) tenta ainda compreender como a forma de gestão atual está 

permeada  de  paradoxos,  onde  se  instaura  uma  crise  de  ordem  simbólica,  e  onde  os 

referentes  das  linguagens  e  códigos  que  dão  sentido  à  ação  coletiva  têm  se  perdido. 

Segundo ele,

assistimos a um fenômeno de perda progressiva do sentido,  que leva a 
contrassensos  (  esperamos  da  economia  soluções  que  só  podem  ser 
políticas), a antagonismos (o sentido de uns não é o sentido de outros), a 
incertezas (não sabemos mais a qual sentido consagrar). Cada indivíduo é 
remetido a si mesmo para fornecer respostas em um mundo que parece 
cada  vez  mais  incoerente.  Os  parâmetros  da  avaliação  da  atividade 
correspondem cada vez menos ao valor que o ator lhe atribui (Gaulejac, 
2007, p. 147).

A gestão na sociedade hipermoderna3 baseia-se em uma concepção de trabalho 

que  tem deixado  de enfatizar  a  solidariedade  e  a  reciprocidade  como valores  a  serem 

alcançados, em troca de uma competição e individualismo e de uma “luta dos lugares” a 

ocupar,  a preservar pela sobrevivência,  possibilitando a existência  de relações violentas 

(Gaulejac, 2007, p. 26). Espera-se então uma resposta para os problemas vivenciados, para 

os  quais  a  lógica  econômica  não  tem  dado  conta  de  resolver.  Em função  do  trabalho 

exaustivo  de  hoje,  as  instituições  não  conseguem  recompensar  adequadamente  os 

trabalhadores,  tornando-se cada vez mais  exploradoras.  Segundo  Gaulejac  (2007),  falta 

uma dimensão ética que articule a autonomia versus a independência em relação ao capital 

e  ao  trabalho.  As  “sociedades  hipermodernas  não  são  economicamente  frágeis.  Em 

contrapartida, elas parecem perder o sentido delas próprias” (Gaulejac, 2007, p. 27). 

Permeadas por uma ideologia generalista, tais sociedades reforçam a tônica de 

que tudo pode ser gerido, os sujeitos buscam incessantemente um sentido para suas vidas, 

seus problemas, suas ações e seu futuro (ibid. p.27). Segundo Gaulejac (2007), a gestão 

torna-se  uma  tecnologia  de  poder  mediadora  do  capital  e  do  trabalho.  Toma  a  forma 

utilitarista, instrumental e contábil, em nome da eficácia, desempenho e qualidade, visando à 

adesão do trabalhador às exigências da organização.

Essas reflexões se enquadram também em uma epistemologia que privilegia a 

abordagem  complexa  do  fenômeno  gestão.  Gaulejac  (2007)  busca  referenciais  teóricos 

heterogêneos,  como a economia,  a psicologia,  a  antropologia,  a sociologia  entre outros, 

3 Sociedade hipermoderna: [...] é uma sociedade global, marcada por um desenvolvimento paradoxal, na qual a 
riqueza e a pobreza aumentam, assim como o conhecimento e a ignorância, a criação e a destruição, o bem-
estar e o sofrimento, a proteção e a insegurança” (Gaulejac, 2007, p. 27).
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para entender a gestão para além de determinações econômicas.  Gaulejac (2007, p.28) 

questiona a lógica paradoxal do capitalismo - destruir “continuamente aquilo que produz pela 

necessidade de produzir outra coisa”, ressaltando que essa ética faz com que tudo tome 

uma dimensão de insignificância,  inclusive  a subjetividade  e as relações sociais.  Nesse 

cenário,  o estresse,  o esgotamento e o sofrimento no trabalho se tornam corriqueiros e 

naturalizados.  Esta  forma  de  gestão  “arrasta  cada  pessoa  em  busca  de  sentido  e  de 

reconhecimento  jamais  satisfeita,  como  uma  competição  sem  limites,  que  gera  um 

sentimento de assédio generalizado” (Gaulejac, 2007, p.28). Portanto o próprio sistema se 

encarrega de utilizar a gerência como forma de controle perverso, levando ao adoecimento.

O  sentido  do  trabalho  torna-se  questionado,  quando  os  seus  elementos 

significativos  começam  a  ser  prescritos  pelas  instituições,  não  dando  margem  para  os 

sujeitos buscarem nelas seus sentidos pessoais. Esses elementos significativos do trabalho 

citados  por  Gaulejac  (2007)  são:  o  ato  de  trabalho;  a  remuneração;  a  pertença  a  um 

coletivo; a organização do lugar e da tarefa e o valor atribuído ao produto individual.

2.3.  A subjetividade como um sistema complexo

A compreensão de um fenômeno em sua dimensão ontológica e complexa leva 

a  entendê-lo  interconectado  a  múltiplas  redes  ou  sistemas  de  significação  subjacentes. 

Portanto,  apesar  de  suas  múltiplas  determinações,  é  possível  encontrar  arranjos  que 

garantam  alternativas  para  o  seu  desdobramento  (González-Rey,  1997,  2005). 

Compreender  o  assédio  moral  conectado  a  vários  sistemas  de  significação  é  incluir  a 

subjetividade como uma das variáveis importantes em sua organização.

Para González-Rey (1997, 2005), a subjetividade é considerada uma categoria 

ontológica, que conserva seu caráter processual e estrutural; social e individual; e como tal, 

necessita de um conjunto de outras categorias para ser compreendida,  dentre elas a de 

sujeito e personalidade. “O sujeito é definido como o indivíduo concreto, com características 

essenciais e permanentes de sua condição atual: é atual, interativo, consciente e volitivo; 

por fim, portador de personalidade” (González-Rey, 1997). A personalidade se expressa nos 

recursos subjetivos que o sujeito utiliza para determinar e escolher seus comportamentos ao 

longo de suas ações e situações de vida. Portanto a personalidade “é um complexo sistema 

de  sentidos4 configurados  por  recursos  psicológicos  de  diferentes  ordens  (unidades 

psicológicas primárias, formações motivacionais, elementos funcionais, etc)” (González-Rey 

apud Zanello, 2005, p. 389).

4 “Sentido é o valor emocional,  irrepetivel  de um conteúdo e [...]  a significação é o valor que pode adquirir 
conjunturalmente  esse conteúdo no  processo de  regulação do comportamento  pelo  sujeito”  (González-Rey, 
1997, p.80).
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A subjetividade é a constituição da psique no sujeito individual  e integra 
também os processos e estados característicos a esse sujeito em cada um 
de seus momentos de ação social, os quais são inseparáveis do sentido 
subjetivo que ditos momentos terão para ele (González-Rey, 1997, p. 110).

Portanto  sujeito  e  personalidade  estruturam  a  subjetividade,  tornando-a  um 

sistema,  cuja  unidade  central  são as configurações de sentido;  estruturas  relativamente 

estáveis, que integram tanto o momento atual quanto o histórico das ações que o sujeito 

executa. A organização subjetiva da personalidade contém assim tanto a historicidade de 

sistemas de sentido subjetivos quanto o caráter processual dos atuais sentidos subjetivos 

agregados  nas  ações  novas  que  o  sujeito  executa  (González-Rey,  2005).  As  heranças 

biológicas,  as  identificações  adquiridas  ao  longo  do  desenvolvimento  subjetivo  e  as 

construções sociais  adquiridas  pela  convivência  familiar,  escolar,  social  teriam um papel 

importante, mas não determinante na construção da subjetividade. A elas se associariam as 

configurações de sentidos subjetivos5 atuais. 

Considerar  a  subjetividade  um  sistema  complexo  continuamente  sendo 

reorganizado,  abre  a  possibilidade  de  ações  criativas  quando  o  sujeito  se  vê  frente  a 

situações inesperadas, adversas, e deixa de reforçar os conflitos apenas em seu aspecto 

potencialmente desestabilizador.

A relação entre  o  atual  e o histórico  na produção de sentido é um dos 
elementos  no  qual  se  destaca  a  importância  da  categoria  sujeito  nessa 
perspectiva,  pois  as  configurações  de  sentido  da  personalidade  não 
definem, a priori, o sentido dominante da atividade do sujeito, sendo apenas 
um dos elementos constituintes de tão complexo processo, que acontece 
por meio dos posicionamentos ativos do sujeito no curso de suas diferentes 
atividades (González-Rey, 2005, p.35).

Como  essas  configurações  de  sentido  subjetivo  muitas  vezes  entram  em 

contradição com os novos sentidos adquiridos nas atividades atuais dos sujeitos há tensões 

e  rupturas,  fazendo  com que o  comportamento  não tenha uma relação  de causa/efeito 

estático-descritiva linear.  Por isso a análise do assédio moral não pode ter essa relação 

linear com a subjetividade, em função dos novos elementos procedentes das ações, das 

relações do sujeito cuja inclusão produz novos sentidos. Os aspectos subjetivos também se 

constroem ininterruptamente na interseção com o social, tecendo novas configurações de 

sentido, possibilitando a construção e as escolhas de novos comportamentos.

Esta  forma  de  compreender  os  efeitos  de  uma  situação  de  mal-estar  ou 

sofrimento vivenciada nas relações de trabalho traz a possibilidade de se fortalecer esses 

aspectos subjetivos através de ações mediadoras, onde o sujeito possa ampliar sua rede de 

relações, visando dar novos sentidos ao vivido.

5O sentido subjetivo é a integração dos registros simbólicos e das emoções, e estas se relacionam com as 
palavras em um espaço de sentido, no contexto da ação do sujeito. (González-Rey, 2005).  
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A  resiliência  é  então  uma  construção  subjetiva,  associada  aos  recursos 

subjetivos  construídos  nas  experiências  concretas  do  sujeito,  além  das  construções  de 

sentido  que  o  sujeito  elabora  ao  longo  de  suas  experiências  de  vida,  suas  redes  de 

relações, para que, frente a uma situação de estresse, possa buscar esses recursos para 

lidar  com  o  imprevisto  (González-Rey,  2005).  Tal  constatação  mostra  que  os  fatores 

subjetivos também se reconstroem nas relações sociais, e fortalecer esses fatores também 

possibilita o enfrentamento de relações conflituosas.

Concluindo,  um  acontecimento  concreto  que  cause  impacto  sobre  a 

subjetividade,  como  o  assédio  moral,  exige  do  sujeito  um  acesso  aos  seus  recursos 

subjetivos  (afetos  familiares,  relações  sociais,  raça,  gênero,  entre  outros)  bem  como  à 

produção de sentidos desenvolvida nos múltiplos espaços de sua vida que ocasionaram o 

acontecimento;  a  subjetividade  social.  Ela  “[...]  atravessa  de  forma  permanente  a 

individualidade,  razão  pela  qual  a  subjetividade  individual  pode  gerar  novos  sentidos 

subjetivos segundo o espaço social  em que a ação do sujeito acontece” (González-Rey, 

2005, p. 41).

Por ser um acontecimento intersubjetivo, a presença de um mediador pode ser 

um fator que facilite a definição da forma de enfrentamento diante da situação conflitante 

tanto  para  o  assediado,  quanto  para  o  assediador.  “Cada  configuração  patológica  é 

expressão de uma combinação singular  de sentidos que pode ser conhecida apenas no 

estudo do sujeito concreto” (González-Rey, 2005, p. 41).

 Por isso, entender como essa relação de assédio moral se estruturou como um 

sistema complexo de relações entre variáveis inúmeras (organização do trabalho, gestão 

das relações, subjetividades envolvidas entre outras) é a possibilidade de se penetrar nas 

singularidades  de  cada  caso.  A  possibilidade  de  intervir  nesse  sistema  organizacional 

complexo vai exigir a requisição de mediadores, que possam ser intérpretes desse caráter 

singular de articulações.

3. CONCLUSÂO

Não se trata de desconsiderar o que já foi pesquisado em relação ao  “assédio 

moral”, mas de incluir “uma incerteza”, uma contradição na possibilidade lógica de conhecê-

lo. “Trata-se de saber como vamos fazer para dialogar entre certeza e incerteza, separação 

e  inseparabilidade”  (Morin,  1999,  p.  27).  O  assédio  moral  apresenta-se  em  uma 

multiplicidade de práticas e pode se travestir das mais diferentes formas, desde a agressão 

verbal até a desqualificação total do outro. Enquadra-se, assim, naquilo que Morin (2010), 

Gaulejac  (2007),  e  González-Rey (2005)  classificam como um fenômeno complexo.  Por 
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isso,  é  importante  considerar  que  todas  essas  práticas  encerram  uma  configuração 

específica que as mantém unidas, devendo ser analisadas em suas singularidades, isto é, 

em  suas  influências  histórico-culturais,  com  a  inclusão  da  subjetividade  expressa  na 

produção dos sentidos dados pelos sujeitos nas suas ações. 
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RESUMO

O  Programa  de  Cooperação  Técnica  Descentralizada  Sul-Sul  é  consonante  aos  recentes 

encaminhamentos  da política  externa  brasileira,  que  articula  os  governos  sul-sul  criativamente  e 

alternativamente  em  relação  a  globalização  hegemônica,  ultrapassando  o  estágio  das  relações 

internacionais  restritamente comerciais.  Este programa compreende ações de solidariedade e de 

intercâmbio de experiências de gestão de políticas públicas entre unidades subnacionais (municipais 

e estaduais) de países parceiros. O Projeto de Cooperação Técnica Descentralizada Sul-Sul – Brasil-

Moçambique é concebido pelas municipalidades de Vitória e de Xai-Xai,  visando aprendizado de 

metodologias  que  auxiliem  na  promoção do desenvolvimento  humano sustentável.  A  partilha  de 

métodos  e  de  ferramentas  de  gestão  integrada  e  de  democracia  participativa  pelas  instituições 

brasileiras  coincide  com  o  momento  histórico  do  Estado  Moçambicano,  que  promove  a 

descentralização  administrativa  e  busca  fortalecer  a  democracia  participativa.  As  cidades 

Moçambicanas  adquirem  novas  funções  e  novas  responsabilidades,  enfrentando  o  desafio  da 

participação cidadã. O Projeto de Cooperação Técnica dispõe teoria e prática para a capacitação de 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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gestores  e  técnicos  municipais  com  a  aplicação  prática  para  elaboração  de  um  plano  de 

desenvolvimento local integrado e sustentável em uma área periurbana piloto de um bairro de Xai-

Xai.

Palavras-chave: Cooperação Técnica Descentralizada Sul-Sul. Gestão integrada. Políticas Públicas. 

Democracia participativa. Moçambique
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PARCERIAS SUL-SUL EM FACE DE OUTRA GLOBALIZAÇÃO

“A globalização se refere àqueles processos atuantes numa escala global que atravessam 

fronteiras  nacionais  integrando  e  conectando  comunidades  e  organizações  em  novas 

combinações de espaço-tempo, tornando o mundo em realidade e em experiência,  mais 

interconectado” (HALL, 2000, p.67).

A globalização é um processo de dimensões sociais, políticas, culturais e econômicas, é um 

fenômeno remoto,  que  se acentua  com a  interconexão  da  economia,  do  trabalho  e  da 

comunicação encetada há cerca de 30 anos. Destacam-se dois movimentos no processo de 

globalização: um que se estabelece por meio da hegemonia do “mercado mundial”; e outro 

que  perfaria  “outra  globalização”  face  ao  processo  hegemônico,  redirecionando  a 

centralidade das ações para o homem e não mais para o dinheiro (SANTOS, 2007, p. 146).

Na  Globalização,  Primeiro  e  Terceiro  Mundo  intercambiam  características  espaciais  e 

socioeconômicas,  suas  geografias  desestabilizam-se  tendo  como  domínio  unificador  o 

mercado  mundial  (NEGRI;  HARDT,  p.275). Isso  suscita  o  realinhamento  mundial  entre 

países pobres e em desenvolvimento: sul e países ricos: norte. 

Os governos da América do Sul, em especial o Brasil, constituem, na primeira década dos 

anos 2000,  uma relativa divergência à tendência hegemônica da globalização:  elaboram 

novas  formas  de  proteção  social;  algumas  inovações  democráticas:  novas  formas  de 

participação  social  em  processos  de  orçamento,  planejamento,  gestão,  além  de  outras 

inovações  no  terreno  da  educação  (políticas  afirmativas),  na  cultura  (alargamento  da 

abrangência das políticas culturais), e o Estatuto das Cidades, dentre outras. Além disso, o 

Brasil e outros governos da América do Sul engajam-se nos rumos de uma nova política 

externa, que articula criativamente os governos com a multiplicação das relações Sul-Sul 

(Negri; Cocco Apud. CARTA MAIOR, 2012)

O Brasil empenha-se no cumprimento dos Objetivos de desenvolvimento do Milênio - ODM, 

da ONU: erradicar a extrema pobreza e a fome; universalizar a educação primária; promover 

a igualdade  entre os  sexos  e  a autonomia  das  mulheres;  reduzir  a  mortalidade  infantil; 

combater  doenças  endêmicas  e  epidêmicas;  garantir  a  sustentabilidade  ambiental  e 

estabelecer  parcerias  internacionais  para  o  desenvolvimento.  Análises  preliminares 

demonstram que o Brasil avança em relação a algumas metas, destacando-se educação, 

redução da mortalidade infantil e da pobreza (PRADO; PITA, 2010). 
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A COOPERAÇÃO TÉCNICA SUL-SUL

Conforme a  Agência  Brasileira  de  Cooperação  do Ministério  das  Relações  Exteriores  – 

ABC/MRE  e  Subchefia  de  assuntos  Federativos  da  Presidência  da  Republica  – 

SAF/SRI/PR, o Programa de Projetos de Cooperação Internacional Descentralizada Sul-Sul 

tem como princípios fundamentais: o respeito à soberania, a igualdade, a horizontalidade de 

relacionamentos, a não ingerência em assuntos internos e o beneficio mútuo. A cooperação 

sul-sul é uma ação de solidariedade internacional, que contribui para a realização de metas 

acordadas internacionalmente, sobretudo, o fortalecimento de competências para o alcance 

dos ODM.

O  objetivo  principal  do  Programa  é  aproveitar  o  potencial  estratégico  da  Federação 

Brasileira no fortalecimento dos governos subnacionais (Estados e municípios), apoiando a 

articulação de suas ações internacionais com a política Externa do Estado Brasileiro e, ao 

mesmo tempo, tornando-a mais acessível ao conjunto da Federação (ABC/MRE, 2011). 

A  estratégia  da  cooperação  técnica  prestada  pelo  Brasil  através  desse  Programa  está 

centrada no fortalecimento institucional dos parceiros, condição fundamental para absorção 

dos  conhecimentos  seja  efetivada,  sem  fins  lucrativos  e  desvinculada  de  interesses 

comerciais. A cooperação técnica internacional descentralizada pretende compartilhar êxitos 

e  melhores  praticas  empreendidas  pelos  governos  subnacionais  do  Brasil,  nas  áreas 

demandadas  pelos  países  parceiros.  Visa-se  contribuir  para  o  desenvolvimento  e 

fortalecimento de politicas  públicas do parceiro estrangeiro mediante aprimoramento das 

capacidades dos agentes locais. O foco da atuação dos governos estaduais e municipais 

brasileiros  no  Programa consiste  no  intercambio  de  conhecimento,  de  experiências,  no 

fortalecimento institucional e na capacitação técnica. As propostas devem ser elaboradas 

conjuntamente com as autoridades locais dos países parceiros, a partir da demanda destas 

(ABC/MRE, 2011).

Enfim,  o Programa de Cooperação Técnica Descentralizada  Sul-Sul  é  uma iniciativa  do 

Governo Federal  Brasileiro  através da ABC e da SAF  –  do Gabinete da Presidência da 

Republica em conjunto com a Frente Nacional de Prefeitos –  FNP1. O objetivo é fortalecer 

as relações de cooperação técnica entre Governos Subnacionais brasileiros (administrações 

Estaduais e Municipais) e Governos de países do “eixo sul”, no campo das politicas públicas 

e gestão democrática. 

1 Nesta ocasião o Prefeito do Município de Vitória, João Carlos Coser, era presidente da Frente Nacional de 
Prefeitos.
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DEFINIÇÃO DA PARCERIA ENTRE OS MUNICÍPIOS DE VITORIA E 

DE XAI-XAI 

A  condição  logístico-portuária  de  Vitória,  capital  do  estado  do  Espírito  Santo,  propicia 

articulações  com  cidades  brasileiras  e  estrangeiras,  respaldadas  em  solidariedade, 

intercâmbio  técnico  e  de  gestão.  No  campo da  Cooperação  Descentralizada,  em 2005, 

implementa-se projeto de reabilitação urbana tendo como foco a relação porto-centro da 

Cidade de Vitória  com a Comunidade Urbana de Dunkerque.  Dessa parceria resultaram 

novas frentes  de trabalho,  como Desenvolvimento  Econômico,  Democracia  Participativa, 

Cultura e Desenvolvimento Local Sustentável.

A Prefeitura Municipal de Vitoria – PMV, Vitória acompanhou de forma ativa o processo de 

elaboração  do  Programa  de  Cooperação  Técnica  Descentralizada  Sul-Sul  através  de 

representantes  no  Fórum  Nacional  de  Secretários  e  Gestores  Municipais  de  Relações 

Internacionais  – FONARI e FNP. Instancias de gestão da PMV avaliam que os Municípios 

cumprem importante papel  no âmbito do pacto federativo brasileiro  e que Vitória possui 

expertise técnica e politica que o capacita na atuação no Programa de Cooperação Técnica 

Descentralizada  Sul-Sul.  Em especial  está  preparada  para  o  compartilhamento  de boas 

praticas em politicas públicas de combate à pobreza e promoção da inclusão socioterritorial. 

Deste conjunto de fatores resulta a decisão de a PMV participar no Programa.

Para  se  chegar  à  definição  da  cidade  parceira  tem-se  como  premissas:  os  ODM,  a 

promoção de relações solidárias entre os povos e entre os governos, compromisso politico 

na construção de valores democráticos e humanos. Em seguida, define-se pelo continente 

Africano, considerando a dívida histórica do Brasil para com a África. Finalmente, decide-se 

por um país de língua portuguesa por considerar que este fator poderia ser um limitante 

dado o tempo de execução do projeto. A partir dessas premissas, a assessoria de relações 

Internacionais de Vitoria identifica a cidade de Xai-Xai, que se situa no sul de Moçambique, 

sendo sede do município homônimo e capital da província de Gaza. 

Os gestores e técnicos da PMV identificam no Plano Estratégico de Xai-Xai – 2009-2019 - 

“Juntos trabalhamos por uma cidade de sonho!” – afinidades com o Programa de Governo 

da  PMV.  Vislumbra-se  o  compartilhamento  da  metodologia  da  tecnologia  social 

desenvolvida através do Programa Terra Mais Igual  - gestado em 1997, reformulado em 

2005 (PMV,  2007),  e  do modelo  de gestão da PMV,  que tem propiciado  o exercício  e 
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aprendizado  da  gestão  integrada  das  politicas  publicas  na  administração  municipal  de 

Vitoria. 

A  PMV  dispõe  de  23  anos  de  experiência  em  métodos  e  políticas  públicas  urbanas 

fundamentadas  no  desenvolvimento  humano  sustentável,  no  exercício  da  democracia 

participativa  e  gestão  integrada.  A continuidade  e  aprimoramento  das  políticas  públicas 

municipais, mesmo com a alternância de partidos políticos na gestão municipal, promovem 

as melhorias significativas na qualidade de vida de sua população. Vitória é a quarta cidade 

do Brasil com base no IDH (2013).

Em março de 2012 ocorre a missão precursora da PMV a cidade de Xai-Xai, tendo como 

referencias as políticas da PMV pautadas anteriormente e o Planejamento Estratégico de 

Xai-Xai. Nessa missão ficam evidentes que são relevantes: a função agrícola da cidade, a 

importância da agricultura familiar urbana e periurbana e determinantes circunstanciadas na 

propriedade da terra pelo Estado. Além disso, destaca-se o momento histórico do Estado 

Moçambicano, que há dez anos promove a descentralização administrativa, pela qual os 

municípios assumem novas funções e novas responsabilidades, enfrentando o desafio da 

participação direta dos cidadãos. 

A missão precursora da PMV junto ao grupo de referência moçambicano elabora o projeto 

de cooperação técnica preliminar. Nesta ocasião, o Conselho Municipal de Xai-Xai reafirma 

os  temas  prioritários  e  a  meta  de  capacitação  de  técnicos  e  gestores  de  Xai-Xai  nos 

conceitos  fundamentais  para  formulação,  implementação  e  avaliação  de  Planos  de 

Desenvolvimento  Local  Integrado  e  Sustentável  –  PDLIS.  Elege-se  como  princípio,  a 

aplicação  prática  da  metodologia  e  o  envolvimento  da  população  para  assegurar  o 

compartilhamento  teórico  e  prático,  além  da  interação  de  uma  comunidade  local  a  ser 

selecionada (DUARTE et al, 2013). 

Os gestores de Xai-Xai demonstram intensa expectativa de aprendizagem de metodologias 

que  promovam  democracia  participativa  no  desenvolvimento  dos  seus  projetos  e 

intervenções. De acordo com a Presidente do Conselho Municipal Rita Bento Mianga, “não 

há  desenvolvimento  local  sem  a  participação  ativa  dos  munícipes  neste  processo,  que 

representa um desafio qualitativo para o desenvolvimento do município de Xai-Xai” (ABC, 

PMV; XAI-XAI, 2012).

O projeto elaborado foi aprovado em 2012 no edital da ABC, com o titulo “Colaborando com 

a construção da cidade de sonho”. As municipalidades de Xai-Xai e de Vitória concebem o 

Projeto,  enfatizando  o ordenamento  territorial,  erosão  do  solo,  agricultura  familiar  e 

segurança alimentar.  Para viabilizar  o atendimento dessas demandas, à coordenação da 
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parceria com Xai-Xai  estrutura o grupo de referência com técnicos e gestores de várias 

secretarias da PMV e de várias instituições estaduais e federais. A composição do grupo de 

referencia visa ampliar as competências técnicas da cooperação, em especial relacionadas 

às atividades agrícolas, a ciência, tecnologia e inovação, ao planejamento urbano e sócio 

ambiental. Participam deste processo através de um Termo de Acordo de Cooperação a 

PMV, o Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e extensão Rural - INCAPER, 

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovação, Educação Profissional e Trabalho – 

SECTTI, a Fundação de Amparo a Pesquisa no Espirito Santo – FAPES e a Universidade 

Federal do Espirito Santo – UFES.  Além disso, as instituições participantes deste projeto 

tem no horizonte o aporte ao compromisso, assumido pelo Governo Federal brasileiro frente 

à ONU, de estabelecer parcerias para o desenvolvimento mundial, o objetivo oito dos ODM. 

Enfim, a confiança é que as cooperações, como a Sul-Sul, colaborem com a superação da 

“etapa  das  relações  meramente  comerciais  para  alcançar  um  estágio  elevado  de 

cooperação” (SANTOS, 2007, p.154).  Espera-se que este Projeto propicie  replicabilidade 

transnacional  de  experiências  bem sucedidas,  como:  o  Programa Terra  Mais  Igual  e  o 

Programa de Assistência Técnica e Extensão Rural – PROATER. Além disso, possibilitar a 

visibilidade  recíproca de processos,  desenvolvimentos  e lutas  locais,  que poderiam ficar 

confinados, por incomunicabilidade e distância. Como diz Canclini (2003): “como chegar à 

globalização significa, para a maioria, aumentar o intercâmbio com os outros mais ou menos 

próximos, ela serve para aumentar nossa compreensão sobre suas vidas”.

XAI-XAI NO CONTEXTO MOÇAMBICANO

A população de Xai-Xai tem mais de 120.000 habitantes e área de 135 km², está localizado 

a 210 km a norte da cidade capital moçambicana, Maputo. Xai-Xai limita-se ao norte com o 

Rio Limpopo; ao sul, com o Oceano Índico; a oeste, com a cidade de Chicumbane; e a leste 

com Chongoene. 

A exploração de Moçambique pelos  portugueses é feita  em regime de feitoria antes do 

estabelecimento  de  uma fase  colonial,  propriamente  dita.  Esta  corresponde  a  uma 

exploração  capitalística  de  média  e  alta  intensidade,  que  se inicia  partir  do  ultimato  da 

Inglaterra a Portugal (1891), para que se estabeleça decisivamente no território africano, até 

a independência em 1975. Em seguida advém a fase socialista (1975-86) e recentemente o 

chamado Período de Ajustamento Estrutural de 1987 até o momento (MOSCA, 2005). Estes 

processos causam marcas socioespaciais e socioeconômicas em Xai-Xai.
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Com a intensificação do processo de colonização em Moçambique, o sul do país, incluindo 

João  Belo  (Xai-Xai),  se  torna  uma  economia  de  serviços:  emigração,  transportes  e 

comunicações, serviços públicos e administração. Pequenos agricultores se instalaram na 

periferia, na década de 1930. O sul de Moçambique se torna reserva de mão de obra para 

as minas da África do Sul, consistindo em receita para o Estado Português (MOSCA, 2005, 

p. 52-53). A remessa de dinheiro do exterior é um fator econômico que permanece ativo. As 

mulheres passam a ser maioria na produção agrícola. O tipo de exploração portuguesa de 

trabalho intensivo, dependência de fatores exógenos, redução da produção de subsistência, 

modificam os  modos  de  reprodução  social,  provocando  o  empobrecimento  das  famílias 

nativas (MOSCA, 2005, p.44-45).

No quadro da luta pela hegemonia econômica entre países colonizadores, de 1920 a 1960 

(ROBERTSON,  1994),  os  colonizadores  portugueses implantam  infraestrutura  não 

conectada em rede. As estradas de ferro estabelecem ligações exclusivas entre portos e 

interior, sem conectar norte e sul de Moçambique, a fim de evitar integração entre essas 

regiões, segundo Vicentini (2012) e Mosca (2005).

A  partir  de  1960,  sucedem  processos  de descolonização dos  países  africanos, 

descentralização econômica  mundial,  convergindo  ao advento  pós-colonial  do  Terceiro 

Mundo. Este é expressão do potencial de liberdade das populações subalternas. Exploração 

e dominação passam, então, a ser impostas com novas roupagens. (NEGRI; HARDT, 2002, 

p. 271-72). 

Após a independência de Moçambique em 1975, decorre uma guerra civil que perdura cerca 

de 20 anos. Neste período, sob a administração da FRELIMO – Frente de Libertação de 

Moçambique - decorre a estatização da propriedade e a socialização da produção. A guerra 

de  guerrilhas  determina  mutualismo  entre  FRELIMO  e  populações  sob  sua  tutela.  A 

FRELIMO dispõem iniciativas sociais como cooperativas e aldeias comunais, no meio rural. 

Estas visam a “fusão de tradições”, o que afeta novamente os modos de reprodução social 

das  famílias  e  das  comunidades.  O  ruralismo,  nesta  fase,  contrapõe-se  ao  urbanismo 

colonial,  base  de “sua ideologia  de opressão  e  exploração”  (MOSCA,  2005,  p.  150).  A 

FRELIMO  tentava,  do  mesmo  modo,  refrear  o  “tribalismo”,  arma  atribuída  ao  inimigo: 

RENAMO - Resistência Nacional Moçambicana, principal partido da oposição. 

O setor estatal, sob a guerra, cresce de modo “desprogramado” (MOSCA, 2005, p. 151). A 

guerra civil atinge diretamente as zonas rurais e incita “uma migração sem precedente para 

as zonas urbanas”. As cidades litorâneas, inclusive Xai-Xai, recebem muitos refugiados das 
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zonas rurais. A paz foi estabelecida apenas em 1992. O novo governo assume o desafio da 

reconstrução do país, com a sobrecarga de resolver problemas relacionados ao crescimento 

populacional desordenado nos assentamentos informais (UN-HABITAT, 2007).

Os mercados nacionais enfraquecem com o comando econômico do “mercado mundial”, 

incompatibilidades dos processos resultantes das lutas de libertação foram integrados em 

diferentes velocidades (NEGRI; HARDT, 2002. p.272).  As agendas  - que incluem redução 

da pobreza  e  equidade  social  - passam novamente  a  ser  ditadas  pelo  exterior:  ONGs, 

doadores,  organizações supranacionais,  instituições financeiras,  provocam um retrocesso 

nas  administrações  governamentais  africanas  meridionais  neste  período  (HARBESON, 

2013).

No  Período  de  Ajustamento  Estrutural  (1987-2013),  o  governo  liberaliza  os  mercados, 

permitindo a livre circulação de recursos. Há descentralização das políticas e da gestão, 

incentivo  à  participação  social  nos  processos  políticos,  marcado  anteriormente  pelo 

centralismo no partido governista. Mas permanecem sem alterações: desigualdades sociais, 

fome, pobreza, segregação espacial, acessibilidade diferenciada aos serviços básicos. 

De modo que, a pobreza e os males relacionados constituem o maior desafio para o Estado 

Moçambicano. Três quartos da população de Moçambique compõem-se por residentes em 

assentamentos precários. Os pobres urbanos, principalmente nos arredores das cidades, 

sobrevivem da agricultura de subsistência ou do trabalho temporário (UN-HABITAT, 2007).

Xai-Xai sedia o encontro socioambiental entre diversas etnias africanas, culturas asiáticas 

do  Índico,  além  dos  passivos  e  heranças  da  colonização  portuguesa.  Neste  contexto 

incidem problemáticas de línguas, linguagens e culturas intraduzíveis, de acordo com Mia 

Couto. Xai-Xai é predominantemente habitado pelo grupo étnico falante de xangana, cristão 

e praticante de ritos tradicionais de invocação de espíritos de antepassados, mas, 30% da 

população é mulçumana. 12% da população fala português, língua oficial do país. 

Em Moçambique, observa-se a presença cósmica da “terra” e o “território” com suas lógicas 

de  pertença,  hierarquias,  sistemas e  regras,  instituições,  sedentarismo.  Registra-se,  por 

outro lado, um gosto em vaguear, visitar parentes (COUTO, 2011, p.69),  referindo-se às 

oscilações de parcelas da população (sobretudo masculina) entre cidade e zona rural. 

A mobilidade rural-urbana é de importância fundamental para os agregados familiares das 

cidades. É necessária a fim de explorar as oportunidades econômicas que se distribuem 

pelo espaço urbano, sobretudo em Maputo, capital de Moçambique. Esses deslocamentos, 
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ainda, mantêm as ligações com as áreas rurais para a segurança alimentar e em caso de 

adversidades (PAULO; et. al. 2011). 

Observa-se ‘divisão sexual’ de trabalho na agricultura e na manufatura. 80% da mão de obra 

das machambas - terreno agrícola para produção familiar; terreno de cultivo  - é composta 

por  mulheres,  os  homens  preferem  atividades  do  setor  manufatureiro.  A  economia 

monetária predomina. Há provimento de equipamentos de saúde, de educação em todos os 

níveis e das tecnologias da informação e da comunicação. 

Em Xai-Xai é possível presenciar o choque entre o cosmo e o socius – o Estado e o sistema 

capitalista, acelerando a urbanização e a instalação de campos de operações rotineiras da 

globalização ao lado das machambas trabalhadas rudimentarmente - o caso das plantações 

de arroz ou de cana que empregam tecnologias de última geração.

Até a independência de Moçambique, os principais recursos são extraídos do interior e ao 

norte. Na fase da guerra civil, na fase socialista, a maior parte da população e das riquezas 

se concentra no litoral. Nos anos de 2000-10, a mineração e outros recursos voltam a ser 

explorados no interior e ao norte, porém, a população ainda se concentra no litoral (onde 

está Xai-Xai).

No contexto africano, são pertinentes problemáticas em torno da interface entre o urbano e 

rural  –  consignada  por  meio  do termo periurbano.  Este abarca a compreensão sobre o 

rápido  crescimento  populacional  e  o  avanço  das  áreas  construídas  sobre  os  terrenos 

agricultáveis;  o  impacto  das  mudanças  tecnológicas,  da  reestruturação  do  capitalismo 

flexível/cognitivo e dos ajustes das políticas macroeconômicas que modificam as interfaces 

rurais  e  urbanas.  Nestas  áreas  crescem  coexistência  e  assimetrias  entre  agricultura 

comercial, familiar e o crescimento urbano desordenado (MACGREGOR, et al. 2006, p.6-8).

Moçambique, como outros Estados Africanos, com o PRE, alinha-se aos novos padrões do 

capitalismo  integrado  mundial,  que  solicita  a  intensificação  da  inserção  de  estados 

periféricos  nos  mercados  internacionais.  Agencia  mudanças  nos  modelos  de 

desenvolvimento,  para  promoção  de  reformas  estatais  e  democratização  (HARBESON, 

2013). No contexto da democratização, sobressaem-se, a constituição de 1990 e a Lei de 

Terra de 1997, que reafirmam os direitos da população, concedendo-lhe prerrogativas legais 

à  ocupação  e  à  lavragem  da  terra.  No  quadro de  reformulação  do  contexto  jurídico  e 

institucional  da  “governação  urbana”, destacam-se  a  descentralização,  redistribuição  de 

poderes e de competências intergovernamentais para planejamento e gestão pública. Isso 
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requer o reforço do papel das autarquias na administração, no planejamento e controle do 

uso e desenvolvimento do solo urbano.

Instituições internacionais (Banco Mundial e UN-Habitat) reconhecem que o planejamento 

municipal é cada vez mais encarado como uma parte integrante da governação municipal, 

incluindo  programas de assistência  técnica  e de reforço de capacidades dos  servidores 

públicos  (CABANNES,  p.327).  Estes  mesmos  organismos  recomendam  a  criação  de 

programas  de  capacitação  profissional,  mediante  a  “criação  de  unidades  municipais  de 

planejamento  responsáveis  por estabelecer  Planos  Locais  de  Desenvolvimento 

Participativo”.  Recomendam “particular  prioridade à urbanização básica e,  se possível,  à 

urbanização intermédia em áreas periurbanas”. No entanto, estas são experiências novas, 

que dependem do continuado desenvolvimento das capacidades de planejamento técnico e 

dos sistemas de gestão dos municípios (CABANNES, p.90).

A lei do planejamento e a proposta de regulamentação atribuem às autoridades municipais a 

principal responsabilidade do ordenamento do território dentro dos limites municipais. Lei do 

Ordenamento do Território (2007) atribui a responsabilidade do ordenamento do território às 

autarquias.  Esta  lei  cria  instrumentos  básicos  de ordenamento,  dos  quais  se destaca o 

Plano de Estrutura Urbana que fornece um enquadramento geral, políticas e regras para o 

uso e desenvolvimento do espaço urbano (CABANNES, p.73-4).

O Regulamento do Solo Urbano (2006) determina o princípio regulatório para o zoneamento, 

para  a  gestão  ambiental  e  para  a  formalização  de  regras  de concessão  de direitos  de 

usufruto do solo urbano e sua utilização, ditados pela Lei da Terra. As ações municipais 

precisam ser harmonizadas com planos distritais (locais), provinciais e regionais. Isso “exige 

um nível  de colaboração intergovernamental,  tanto em nível  político como técnico” a ser 

configurado em Moçambique (CABANNES, p. 74-5).

O sistema de gestão de Moçambique é misto ou semi-descentralizado, de acordo com José 

Forjaz,  “estão  definidos  dois  sistemas  de  governação local  neste  âmbito:  um  sistema 

centralizado,  com  Órgãos  Locais  do  Estado,  que  correspondem  aos  governadores 

provinciais,  administradores de distrito,  chefes de postos administrativos e os chefes de 

localidades nas províncias,  distritos,  postos administrativos  e localidades,  sem nenhuma 

autonomia,  quer  administrativa  quer  financeira;  outro  [sistema],  descentralizado,  que 

corresponde  às  Autarquias  [cidades],  que  conta  com  a  participação  dos  cidadãos,  que 

elegem os seus órgãos deliberativos e executivos” (FORJAZ, 2004). 
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No que tange à noção de poder autárquico por ser novo, nem sempre é compreendido pelos 

“novos votantes”.  “A dimensão  participação é razoável  em termos de democracia formal 

representativa, mas é fraca em termos de participação política” (CABANNES p. 81).

Neste sentido, o que se encaminha com o Projeto de Cooperação Técnica por parte da 

municipalidade  de  Xai-Xai,  enquadra-se  tanto  nas  recomendações  dos  organismos 

internacionais quanto no esforço das instituições Moçambicanas de qualificação da gestão e 

do planejamento.

O PE de Xai-Xai lista entre as “ações estratégicas”: elaborar o plano de estrutura da cidade; 

enfatizando um plano de uso de solo urbano e ordenamento dos assentamentos informais 

(2009, p.29). Em 2013, o plano de estrutura encontra-se finalizado.

O território de Xai-Xai abrange uma planície aluvionar do Rio Limpopo, inundável, propícia à 

agricultura e a pastagem,  e um planalto arenoso de origem eólica, onde se situa a sede; 

sujeito a erosão nas encostas, ameaçando áreas agricultáveis, justamente nas beiras dos 

quatro postos administrativos (equivalente aos distritos no Brasil). Por isso, cerca de 60% do 

território de Xai-Xai não possui condições para o desenvolvimento de habitação nem de 

infraestruturas  nem  para  implantar  equipamentos,  pois  consiste  em  área  inundável  e 

comprometida  com agricultura e pastagem.  No Plano  de Estrutura Urbana estes fatores 

constam como condicionantes ao crescimento urbano da cidade (XAI-XAI, 2013).

O Plano  de  Estrutura  Urbana  de Xai-Xai  preconiza  produção  de  recursos  (disposto  no 

zoneamento e diretrizes ao desenvolvimento econômico); oferta urbana e rural; qualificação 

da gestão pública e da governança. Em Xai-Xai, gestores empenham-se na apropriação de 

ferramentas para promover a democracia participativa, visando qualificar a gestão publica 

municipal, em sintonia com o processo de democratização, de descentralização de poderes 

e de competências em curso no Estado Moçambicano. 

“COLABORANDO COM A CONSTRUÇÃO DA CIDADE DO SONHO”

O projeto  de  cooperação  técnica  visa  contribuir  com o  desenvolvimento  sustentável  da 

cidade  de  Xai-Xai,  com  planejamento  participativo  e  gestão  integrada,  aumentando  as 

competências das capacidades da governança local, dos produtores, das organizações e 

das instituições de apoio. A PMV e seus parceiros pretendem atuar na capacitação teórica e 

técnica dos gestores e técnicos municipais de Xai-Xai. O intercâmbio focará, especialmente, 

tecnologias capazes de fortalecer as ações previstas no PE de Xai-Xai, proporcionando sua 

sustentabilidade e avançar em relação à execução do Plano de Estrutura Urbana (2013).
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Neste projeto de cooperação técnica, a capacitação dos gestores e técnicos municipais tem 

ocorrido  por meio de métodos e de ferramentas que visam à elaboração participativa e 

integrada  de  Planos  de  Desenvolvimento  Local  Integrado  e  Sustentável  - PDLIS, 

contemplando  os  aspectos  geológicos,  urbanísticos,  habitacionais,  socioambientais,  a 

agricultura e a segurança alimentar demandados pelo Conselho Municipal  de Xai-Xai.  A 

aplicação prática do PDLIS em uma área piloto selecionada no Bairro Comunal Unidade B 

concorre  para  o  cumprimento  de  ações  estratégicas  tais  como  estruturar  as  ações:  de 

articulação  e  mobilização  comunitária;  socioambientais;  urbanísticas,  habitacionais  e 

fundiárias.  Fatores  que  são  considerados  nos  diagnósticos:  leitura  técnica  e  leitura 

comunitária e no planejamento participativo. Neste ocorre priorização e hierarquização das 

ações a serem desenvolvidas como resultado do processo de planejamento. 

A leitura técnica, de forma objetiva e quantitativa, possibilita a elaboração dos diagnósticos 

fundiário, socioambiental, urbanístico e habitacional. A leitura comunitária identifica o nível 

de organização social e apura as demandas coletivas de forma subjetiva e qualitativa com 

base  no  Diagnóstico  Rápido  Participativo  –  DRP.  Este  é  definido  como  “uma  família 

crescente de enfoques e métodos dirigidos a permitir que a população local compartilhe, 

aumente e analise seus conhecimentos sobre a realidade, com o objetivo de planejar ações 

e atuar nesta realidade” (CHAMBERS apud PMV, 2013). 

O  INCAPER  detém  larga  experiência  na  realização  de  diagnósticos  e  planejamento 

participativo  em  processos  de  desenvolvimento  local,  por  meio  de  seu  Programa  de 

Assistência Técnica e Extensão Rural - PROATER - cujo objetivo central é contribuir com o 

desenvolvimento  sustentável  da  agricultura  familiar.  As  ações  de  assistência  técnica 

promovidas pela extensão rural quando planejadas são vistas como um processo educativo 

não formal, emancipatório e contínuo. A melhoria da qualidade de vida das famílias rurais 

direciona os esforços dos agentes de Ater  envolvidos no processo (INCAPER, 2011).  O 

DRP é  um  conjunto  de  ferramentas  de  mobilização  para  ação.  Todos  participantes  do 

processo contribuem para a realização do plano. O INCAPER vem utilizando com sucesso a 

metodologia do DRP na elaboração dos PROATER. O DRP torna-se, em 2005, referência 

teórica para a PMV qualificar o processo de participação social nas áreas abrangidas pelo 

Programa Terra mais Igual e outras atividades de planejamento urbano. 

Na análise integrada dos diagnósticos almeja-se obter o balanceamento das leituras técnica 

e comunitária,  as demandas e prognósticos preliminares.  É um momento de tomada de 

decisão entre as duas lógicas: a subjetiva e a objetiva, quando se hierarquizam e priorizam 
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as ações e as intervenções. É o momento do conflito que requer a explicitação da mediação 

política e as práticas democráticas de deliberação, de argumentação sobre motivos e limites 

das ações e das intervenções concretas.

O PDLIS  deverá  atingir,  mediante  o  planejamento  participativo,  a  priorização  e  a 

hierarquização de propostas com definição de responsabilidades,  de competências  e de 

prazos para implementar as ações designadas no processo. 

DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE

O “Desenvolvimento Humano Sustentável” é um dos fundamentos da atuação da equipe 

brasileira,  por  seu  foco  nas  capacidades  das  pessoas,  direitos  de  escolha  e 

empoderamento, mediante participação ativa na definição do processo de desenvolvimento 

do  qual  são  sujeitos  e  beneficiários.  Os  propositores,  deste  conceito  assimilado  na 

metodologia do Projeto Terra são Amartya Sen e Mahbub ul Haq (PMV, 2013). 

No processo participativo com empoderamento social, o plano se constrói com o saber, com 

o querer e com o fazer de todos (Gandin Apud PMV, 2013).  Empoderamento implica que 

aquele que se empodera é sujeito ativo do processo. O foco e a direção do processo de 

planejamento centram-se nos próprios atores locais.  Isso converge com a expectativa da 

Cooperação  Técnica  Descentralizada  Sul-Sul.  Efetiva-se  uma  participação  dialógica 

dispondo sujeitos de modo coetâneo e simétrico. Prescindir  da pretensão de “falar pelos 

outros”  implica  desapego  aos  impulsos  colonialistas  por  parte  dos  técnicos  e  dos 

cooperantes. Pressupõe dispor técnicas, soluções, ações para subsidiar  as comunidades 

naquilo que elas não podem resolver por “si mesmas sem apoio estatal ou técnico” (DAVIS, 

2006, p.79); e de acordo com demandas deliberadas conjuntamente.

As  experiências  associativistas  e  de  unidade  comunitária,  que  são  habituais  em 

Moçambique,  mormente  nos  bairros  de  Xai-Xai,  tanto  nas  zonas  urbanas  quanto  nas 

machambas. Essas organizações comunitárias, aos moldes da célula comunista, abarcam 

bloco, quarteirão e bairro. No entanto, a modalidade de participação deve ultrapassar o nível 

da consulta e aceder ao processo de planejamento e de decisão por sujeitos de direitos e de 

obrigações (NGUIRAZE, 2011). Os bairros de Xai-Xai possuem postos administrativos; o do 

Bairro Comunal Unidade B, possui um Conselho com 20 membros, estes representam os 

blocos de 10 famílias; agrupados em quarteirões com 50 famílias; possui uma Casa Agrária 

e duas associações de camponeses. Estes deliberam por meio de reuniões e assembleias.
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ESTÁGIO DO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

A execução do Projeto iniciou em abril de 2013 já ocorreram duas missões da delegação 

brasileira à Xai-Xai: de 13 a 25/04 e de 22 a 29/06. Estas missões efetivaram levantamentos 

para  o  diagnóstico  técnico;  nivelaram  conceitos:  desenvolvimento,  sustentabilidade, 

participação,  gestão  compartilhada,  políticas  públicas,  território,  identidade/cultura;  para 

discutir a metodologia de elaboração do PDLIS; e, para treinamento de técnicas e dinâmicas 

das  oficinas  participativas.  Na primeira  missão foram realizadas  oficinas  de capacitação 

técnica em DRP, iniciando a leitura técnica e a articulação institucional. 

Na segunda missão os técnicos de Xai-Xai aplicaram o DRP para a Leitura Comunitária na 

área piloto, acompanhados pelos técnicos brasileiros. Nesse exercício, de acordo com os 

técnicos brasileiros,  era preciso que a equipe técnica de Xai-Xai “se apoderasse de três 

elementos fundamentais: a utilização e os objetivos das ferramentas, princípios que regem a 

participação e comportamento dos profissionais na aplicação do DRP. Ao mesmo tempo, 

era necessário que a equipe compreendesse o que implicaria a aplicação do DRP e o que 

seria desejável que essa metodologia pudesse fazer emergir da localidade. Dentre elas, a 

compreensão dos moradores das relações de poder e campos de disputa dentro e fora da 

comunidade; a percepção dos problemas da comunidade, suas causas e efeitos; bem como 

das soluções construídas a partir de uma visão local” (DUARTE et al, 2013).

Os  técnicos  de  Xai-Xai  relatam  que  participantes  do  DRP  locais  apreenderam  a 

horizontalidade do processo: “porque as divisões promovem a estratificação social. Aquelas 

comunidades  perceberam  que  são  partes  integrantes  para  resolver  os  problemas”.  Os 

técnicos brasileiros relatam que houve “forte participação da comunidade,  expondo seus 

conflitos,  desavenças,  pontos  de convergências,  bem como propondo  soluções  para  os 

problemas percebidos” (DUARTE et al, 2013). 

No momento, aguarda-se a primeira missão de técnicos de Xai-Xai ao Espírito Santo, que 

acontecerá no período de 25 a 30 de agosto quando eles conhecerão in loco a integração 

das políticas públicas sociais e aplicações práticas de planejamento participativo tanto no 

espaço  urbano  (Vitória)  quanto  no  rural  (Cachoeiro  de  Itapemerim).  Está  em  fase  de 

planejamento  da  3ª  missão  brasileira  em  Xai-Xai  para  realização  do  planejamento 

participativo junto com a comunidade da área piloto do Bairro Comunal  Unidade B, que 

acontecerá em setembro de 2013. 

4012



Figura  1.  Imagens  de  atividades  da  primeira  missão,  Xai-Xai-Moçambique,  abril  de  2013.  Fonte 

UFES/SECTI/INCAPER.

Figura 2.  Aplicação do DRP na área piloto  do DRP, Xai-Xai-Moçambique,  junho de 2013. Fonte 

PMV/INCAPER.

PRIMEIROS PASSOS DE UMA LONGA MARCHA

Técnicos do Projeto assistem a ascensão da administração local moçambicana de Xai-Xai, 

em seu  movimento  de  democratização  da  gestão  e  na  descentralização  das  decisões, 

concomitante à necessária formação de atores políticos, o desenvolvimento com cidadania, 

ou seja, preparação do cidadão para cidade (e vice-versa). Não bastará a capacitação do 

poder local em tecnologias sociais,  as comunidades tem que sair  do lugar de “ausência” 

(designação do Técnico de Xai-Xai Apud DUARTE et. al. 2013) para isso o cidadão tem que 
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entender como se fazem as politicas públicas e criar espaço para deliberação. Contribuem 

para esse fim neste processo, pode-se ressaltar: a vontade política de todos cooperantes do 

Projeto, sinergia dos técnicos e dos ambientes de planejamento e outras afinidades culturais 

como a língua portuguesa.

Os brasileiros percorrem há mais tempo que os Moçambicanos a trilha da construção do 

poder  local  e  da governança,  mas replicar  boas práticas  entre municípios  brasileiros,  a 

exemplo do Projeto “Colaborando com a construção da cidade do sonho”, não tem sido uma 

constante, possivelmente pela barreira político-partidária. Por isso, pode-se concordar que o 

caminho para poder local ainda encontra obstáculos e inércias, mas também oportunidades; 

que é lento o aprendizado da gestão social integrada, dos direitos sociais, bem como sua 

replicabilidade (DOWBOR, 2002). Contudo, por experiência própria os técnicos brasileiros 

sabem que os cidadãos mobilizam-se quando aprendem que o desenvolvimento da cidade 

pode ser comum a todos, que desenvolvimento é liberdade e soberania.
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RESUMO

Considerando  o  cenário  atual  de  acesso  aos  recursos  hídricos  e  a  importância  destes  para  a 

sobrevivência humana, haja vista sua consagração na condição de direito humano, tem-se que as 

políticas  públicas  de  governança  precisam  transcender  sua  tradicional  formatação  para  abrigar 

processos  que  efetivamente  permitam  a  participação  dos  principais  interessados,  ou  seja,  a 

comunidade.  O  objetivo  do  presente  estudo  é  de  discutir  e  firmar  os  pressupostos  teóricos  do 

conceito  de  governança,  a  fim de  mais  tarde,  investigar  como as  atividades  desenvolvidas  pelo 

Comitê de Bacia Taquari-Antas atingem esses pressupostos. As políticas empregadas até o presente 

momento têm demonstrado que não vem atendendo satisfatoriamente aos desafios apresentados, o 

que se deva, talvez, pela formatação dos modelos de governança empregados. A partir das leituras 

realizadas  sobre  o  cenário  brasileiro  é  possível  perceber  uma  aproximação  da  matriz  política 

neoliberal, a qual se propõe a ser inclusiva e cooperativa, mas, não realiza uma transformação social 

de fato.  O método empregado nesta primeira fase do estudo é qualitativo de base bibliográfica. O 

presente estudo encontra-se em uma fase ainda embrionária e visa também estimular uma reflexão 

crítica da comunidade acadêmica, que possa contribuir para o andamento desse.    

Palavras-chave: Governança. Comitês de Bacia Hidrográfica. Recursos hídricos. 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO 

Vive-se uma quadra da história na qual se experimenta, entre outros, um avanço 

tecnológico  sem  precedentes,  aliado  a  um  irresistível  apelo  ao  consumo  e  a  um  forte 

desapego para com o outro em sociedade. Paralelamente, ou mesmo como consequência 

disso, emerge o que se convencionou denominar de risco ambiental. 

Neste  cenário  as  políticas  públicas  de  governança  precisam  transcender  sua 

tradicional formatação e passar a abrigar as questões ambientais, em especial aquelas que 

envolvem os recursos hídricos, visto seu caráter de direito humano fundamental. 

Pautado  nisso,  o  objetivo  do  presente  estudo,  que  é  conduzido  pelo  Grupo  de 

Pesquisa  intitulado  Práticas  Ambientais  e  Redes  Sociais  II,  é  de  discutir  e  firmar  os 

pressupostos teóricos do conceito de governança, a fim de mais tarde, investigar como as 

atividades desenvolvidas pelo Comitê de Bacia Taquari-Antas – considerado na atualidade, 

o maior Comitê de Bacias do País, tendo em vista o número de municípios que abrange – 

atingem esses pressupostos. 

A opção por tal temática se deu pelo entendimento de que a possível escassez de 

água potável paira muito mais sobre uma crise de governança do que sobre uma crise 

hídrica.  As  causas  constantemente  referidas  como desencadeadoras  da  chamada  crise 

hídrica, quais sejam, a posição geográfica dos países, a poluição, o aumento da população 

mundial, o desperdício, o alto consumo dos meios de produção, a produção de alimentos, 

entre outros, desafiam os Estados a promover políticas públicas de governança. Estas, por 

sua  vez,  têm  demonstrado  que  não  vem  atendendo  satisfatoriamente  aos  desafios 

apresentados,  o  que  se  deva,  talvez,  pela  formatação  dos  modelos  de  governança 

empregados. 

A leitura atenta aos artigos  científicos publicados sobre  o tema “governança”  em 

revistas da área de Ciências Ambientais – QUALIS/CAPES A1, A2 e B1 e em doutrinas da 

área  demonstra  que  a  posição  adotada  no  cenário  brasileiro  ruma  para  aplicação  de 

modelos que se aproximam da matriz política neoliberal, a qual se propõe a ser inclusiva e 

cooperativa,  mas,  não  realiza  uma  transformação  social  de  fato.  Por  tais  questões,  o 

presente  grupo  de  pesquisa  se  filia  a  correntes  teóricas  como  aquela  defendida  por 

Boaventura de Souza Santos que se colocam ao lado de uma proposta de governança 

contra-hegemônica  insurgente,  a  qual  envolve  uma variedade  de  movimentos  sociais  e 

organizações da sociedade civil que se articulam para  combinar estratégias e táticas que 

conduzam ao planejamento de ações coletivas. 

O  método  empregado  nesta  primeira  fase  do  estudo  é  qualitativo  de  base 

bibliográfica,  sobre  diferentes  conceituações  e  focos  em  pesquisas  de  governança  e 

governança ambiental publicadas em revistas QUALIS/CAPES A1, A2 e B1. 
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O  presente  estudo  encontra-se  em  uma  fase  ainda  embrionária  e  visa  também 

estimular  uma  reflexão  crítica  da  comunidade  acadêmica,  que  possa  contribuir  para  o 

andamento desse, não obstante sejam aqui expostos alguns pressupostos que o guiarão e 

algumas conclusões já assentadas.   

2 A ÁGUA COMO DIREITO HUMANO 

 Embora qualquer estudo acadêmico deva, em princípio, apresentar suas conclusões 

ao seu final, há determinados temas nos quais as próprias conclusões se impõem como 

hipóteses  e  pressupostos.  Este  parece  ser  o  caso  em questão,  no  momento  que  este 

trabalho assume aprioristicamente  o reconhecimento  do direito  ao acesso à  água como 

direito inerente à condição humana. 

Para tanto, vale lembrar a lição de Jonas ao referir que “como productos surgidos de 

la naturaleza, debemos fidelidad al conjunto de sus creaciones con las que nos hallamos 

emparentados, entre las cuales la de nuestro proprio ser es su más alta cumbre, que, bien 

entendida, tomará bajo su cuidado todo lo demás”. (JONAS, 2008, p. 227 e 228)

Para SHIVA (2006) a água assume o caráter de direito natural ao passo que é um 

direito que nasce da natureza humana, das condições históricas, das necessidades básicas 

ou de noções de justiça. O direito á água como direito natural não se origina com o Estado; 

surge de um dado contexto ecológico da existência humana. 

Assim como os direitos naturais, o direito à água é direito usufrutuário; a água pode 

ser  usada,  mas  não  possuída.  As  pessoas  têm  direito  à  vida  e  aos  recursos  que  a 

sustentam, como a água. A necessidade da água para a vida é o motivo pelo qual, sob leis 

costumeiras, o direito à água tem sido aceito como fato natural e social. (SHIVA, 2006)

Enfim, claro está que a relação que se estabelece entre homem e natureza é uma 

relação de total interdependência, na qual o homem, em particular, depende da natureza 

para manutenção da vida. Daí a compreensão de que o meio ambiente é direito humano, 

haja vista que, sem ele, nem mesmo vida haverá. 

Tendo em vista que a água faz parte do meio ambiente, sendo compreendida como 

essencial à manutenção da vida, esta também integra o conceito de direito humano, daí as 

necessárias  preocupações com tal  recurso,  sobretudo diante  de um contexto  no qual  o 

acesso à água ainda não é privilégio de todos. 

Se a água é entendida como direito humano fundamental, e assim o é, sobretudo, 

após  o  reconhecimento  expresso  de  alguns  documentos  internacionais,  cabe  ao  Poder 

Público garantir o acesso a todos. 

Entre as Reuniões  Internacionais  que têm contribuído  para o reconhecimento  da 

água como direito  humano fundamental  merecem destaque:  a  Conferência  das  Nações 

Unidas  sobre  Água  de  1977  realizada  no  Mar  Del  Plata,  entre  14  e  25  de  março;  a 
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Conferência Internacional sobre a Água e o meio ambiente, realizada em Dublin, entre 26 a 

31  de  janeiro  de  1992;  a  Conferencia  das  Nações  Unidas  sobre  Meio  Ambiente  e 

Desenvolvimento, mais conhecida como ECO 92, realizada entre 03 a 14 de junho de 1992, 

no Brasil; e a Declaração do Milênio das Nações Unidas, de 2000, realizada entre 06 a 08 

de setembro em Nova York. 

Uma  interpretação  mais  apurada  poderia  afirmar  até  mesmo  que  a  própria  a 

Declaração  da  ONU  de  1948  já  fazia  menção  indireta  a  esse  direito,  quando  do 

reconhecimento do direito à vida, haja vista sua vinculação com a manutenção da espécie 

humana. A falta de referência direta a este direito talvez se deva ao fato de que na época 

não se poderia  imaginar  que a  água viria  a  se  tornar  escassa e que fosse necessário 

expressar  sua importância  em um documento internacional  como forma de garantir  seu 

acesso.

Amorim (apud BRAVO e LOPES, 2011) defende a idéia de que os direitos humanos 

representam a condição ideal  do ser  humano,  e,  portanto,  todos devem ter  acesso aos 

mesmos. Esses independem de textos jurídicos ou da intervenção do poder judiciário para 

sua concretização,  pois compõem a ética inerente à condição humana, à igualdade e à 

manutenção das condições que preservam a dignidade da pessoa humana de atentados 

perpetrados por quaisquer meios ou tipos de pessoas. 

O autor prossegue afirmando que, sobretudo em cenários de escassez, e diante dos 

possíveis efeitos ocasionados pelas mudanças climáticas no futuro, é fundamental que se 

reconheça o direito fundamental de acesso à água, motivos pelos quais 

[...]  o  acesso  à  água  potável  é  um  direito  fundamental  inalienável  do 
indivíduo, porque condicionante de sua existência digna, de sua saúde e do 
bem-estar de seu meio ambiente. A água é um patrimônio público, um bem 
público – se assim se preferir -, e sua fruição tem de ser, necessariamente, 
comunitária e usufrutuária.  Todos têm o direito ao seu usufruto,  para as 
necessidades vitais, mas ninguém pode dela se apropriar ou assenhorear. 
Ela  pode  ser  usada,  mas  não  apropriada.  (AMORIM  apud  BRAVO  e 
LOPES, 2011, p 105)

Contudo, mesmo que se admita que o acesso a água é indispensável ao ser humano 

e, por conseqüência, indispensável para uma vida digna, é imprescindível assegurar uma 

gestão do recurso fundada no interesse geral e na participação ativa da sociedade – o que 

deve ocorrer hoje, por exemplo, por meio dos Comitês de Bacias Hidrográficas – bem como 

reconhecer de forma plena tal  direito na ordem jurídica vigente,  além de garantir  que o 

Poder Público responderá por sua defesa e proteção. (GARCÍA, 2008)

Infelizmente, como lembra Anizia García (2008), o atual processo de globalização, 

não vem se preocupando muito com tais tarefas. Contra uma gestão equitativa e sustentável 

da água, opõem-se hoje os interesses dos grandes capitais mundiais que influenciaram de 

forma  determinante  os  Estados  e  as  organizações  internacionais  –  em  particular,  os 
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organismos financeiros e de crédito – para conseguir uma regulação, em matéria de água, 

que  privilegie  seus  interesses.  Em outros  termos,  o  enfoque  ecológico  e  garantista  da 

gestão  e  regulação  da  água  encontra  enérgica  e  persistente  oposição  nas  grandes 

corporações transnacionais, para quem a exploração dos recursos representa um negócio 

altamente rentável. 

Diante de tal cenário, e considerando a crise hídrica instalada, é necessário que os 

governos assumam seu papel  de controle e gestão dos recursos hídricos,  aplicando às 

políticas de água o conceito de sustentabilidade e equidade, sob pena das privatizações 

avançaram tanto até o momento em que não seja mais possível o Poder Público interferir na 

distribuição desse bem considerado comum e fundamental. 

O principal  argumento das corporações transnacionais  a favor da privatização da 

água  pauta-se  na  ineficiência  e  incompetência  do  setor  público  quando  da  gestão  dos 

recursos hídricos.  

Contrariando tais expectativas em 1996 o Banco Mundial apresentou um estudo no 

qual  demonstrou que as companhias  públicas  de água podem operar com eficiência.  O 

estudo cita, por exemplo, o caso do Chile e também, o caso de São Paulo onde, desde 

1995,  o  serviço  público  de  água  (SABESP)  iniciou  uma importante  reestruturação  para 

funcionar de maneira mais moderna e eficaz. E certamente, na raiz desta reorganização, a 

SABESP tornou possível  a  ampliação  de sua base geradora de ingressos,  além de ter 

conseguido reduzir os custos operacionais em 45%. (BARLOW e CLARQUE, apud GARCÍA, 

2008)

Outro exemplo bem sucedido é o da gestão da água em Porto Alegre, onde, a partir 

de um modelo de sociedade de economia mista, os movimentos populares conseguiram 

impor uma sociedade público-comunitária para a gestão da água. O serviço público de água 

no caso de Porto Alegre não só demonstrou ser viável do ponto de vista financeiro, como 

também  ampliou  os  serviços  de  água  permitindo  que  a  população  satisfizesse  suas 

necessidades. (BARLOW e CLARQUE, apud GARCÍA, 2008)

O Departamento Municipal  de Água e Drenagem (DMAE) abastece hoje  99% da 

população, mantendo uma das tarifas mais baixas do país. A gestão de sucesso do DMAE 

se deve em parte, aos critérios que servem de guia para prestação de serviços – que as 

necessidades básicas da população não podem ser fonte de lucro privado e que como os 

serviços essenciais são estratégicos para a nação, tem que ser administrados pela vontade 

geral. (VIERO, APUD GARCÍA, 2008)

Em síntese, a água segundo GARCÍA (2008), deve ser gerida de forma democrática 

e através dos poderes públicos. Há de se ter presente, pois, que a água é muito mais que 

um fator de produção. A água é um ativo ecológico, econômico e social, que forma parte da 

riqueza de um país e proporciona a manutenção da vida.
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E é neste contexto que se inserem as discussões sobre o modelo de governança 

empregado no gerenciamento dos recursos hídricos e dos bens ambientais, como se verá a 

seguir. 

3  PRESSUPOSTOS  TEÓRICOS  PARA  UM  MODELO  DE 

GOVERNANÇA PÓS-NEOLIBERAL

A semelhança do que ocorreu ao longo da RIO+20 onde o tema governança tomou 

parte da maioria das discussões, tornou-se freqüente o emprego desta expressão quando 

do enfrentamento dos problemas ambientais. 

Ocorre que segundo Boaventura de Souza Santos (2005) os modelos de governança 

empregados até então, foram fortemente influenciados pelas teorias neoliberais e por isso 

propõem-se a promover muito mais a exclusão social e a polarização econômica, do que um 

projeto  de  inclusão  social  e  redistribuição  social.  Conforme o  autor,  desde  meados  da 

década de 1990 que a governança se tornou a matriz política da globalização neoliberal. 

Citando Habermas e Offe, Santos refere que a crise adveio do questionamento radical do 

conteúdo tanto social como democrático do contrato social subjacente aos Estados sociais-

democráticos após o fim da Segunda Guerra Mundial.

Tal crise fora deflagrada por movimentos como o estudantil,  o ecológico e o das 

mulheres que entendiam que o contrato social estabelecido à época não garantia a inclusão 

dos movimentos nas discussões, ferindo até mesmo os ideais da democracia. 

De forma diversa, a publicação de um relatório de autoria de Crozier, Huntington e 

Watanuki, integrantes da denominada Comissão Trilateral1,  indicava a existência de uma 

crise,  não  por  haver  democracia  de  menos,  mas  sim  por  haver  democracia  demais. 

Segundo tal relatório o contrato social estabelecido no pós segunda guerra mundial havia 

sobrecarregado as democracias existentes com reivindicações e direitos. (SANTOS, 2005)

Ao invés de se depositar tais mazelas em uma crise de legitimidade, como queriam 

os movimentos sociais,  as forças neoliberais  construíram uma crise  de governabilidade. 

Conforme SANTOS (2005, p. 12), “o foco antes centrado na incapacidade do Estado para 

fazer justiça aos novos movimentos sociais e às suas exigências, passou a centrar-se na 

necessidade de conter e controlar as reivindicações da sociedade relativamente ao Estado”. 

Ainda para o próprio autor, tais modelos são marcados essencialmente pelo emprego 

de alternativas negativas: 

ao invés de transformações sociais, a resolução de problemas; em vez da 
participação  social,  participação  dos  titulares  de  interesses  reconhecidos 

1 A  Comissão Trilateral é  um fórum de discussão privado fundado em julho de 1973 por iniciativa de David 
Rockefeller. Em maio de 1975, realizou sua primeira reunião plenária  que envolveu todos os grupos regionais da 
comissão, sendo tal reunião realizada em Quioto. Atualmente, consiste de aproximadamente 300 a 350 cidadãos 
da Europa,  Ásia/Oceania e América  do  Norte e  existe  para  promover  cooperação política  e  econômica mais 
íntima entre tais áreas.
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(stakeholders);  em vez  do  contrato  social,  a  auto-regulação;  em vez  da 
justiça social, jogos de soma positiva e políticas compensatórias; em vez de 
relações  de  poder,  coordenação  e  parcerias;  em  vez  de  conflitualidade 
social, coesão social e estabilidade de fluxos” (...) e por conseqüência na 
domesticação ou até mesmo exclusão da participação popular. (SANTOS, 
2005, p. 14)

Qual então seria o modelo mais adequado de governança a ser empregado para 

gestão  dos  bens  comuns,  dentre  os  quais  se  inclui  a  água?  É  possível  desvincular  o 

conceito de governança das amarras com o neoliberalismo? 

JACOBI (2012,  p.  71) define o termo governança como o “exercício  deliberado e 

contínuo de desenvolvimento de práticas cujo foco analítico está na noção de poder social 

que  media  as  relações  entre  Estado,  Sociedade  Civil  e  Mercado”,  onde  tomadores  de 

decisão e não tomadores de decisão são envolvidos entorno de um objetivo comum.

Para ZSÖGÖN  (2005)  o  conceito  de  governança  se  vincula  ao  conjunto  de 

capacidades dos sistemas para o desenvolvimento e gestão dos recursos hídricos e para o 

oferecimento de serviços vinculados a água, em diferentes níveis sociais. Para ser efetiva, a 

autora refere que a governança deve ser transparente, aberta, responsável,  participativa, 

comunicativa, baseada em incentivos, equitativa, coerente, eficiente, integradora e ética.

Indo além destes autores, tem-se que, mais do que o envolvimento de entes como o 

Estado, a Sociedade Civil  e o Mercado, a governança ambiental pode ser definida como 

aquela  onde  a  sociedade  humana  encontra  espaços  comunitários  e  instâncias  de 

representação onde ela mesma possa, de forma voluntária, estabelecer formas cooperativas 

e participativas de gestão das águas, compreendidas como bem de uso e como patrimônio 

natural partilhado.

Corroborando com este conceito, SANTOS (2005, p. 22) entende que é possível sim 

o surgimento de uma proposta de governança contra-hegemônica, que se oponha ao ideais 

neoliberais, “a qual implica a articulação e a coordenação entre uma imensa variedade de 

movimentos sociais e de organizações da sociedade civil,  com a finalidade de combinar 

estratégias  e  tácticas,  de  definir  agendas,  e  ainda  de  planear  e  levar  a  efeito  acções 

colectivas”.

Para concretização destes ideais tem-se como pressupostos a emancipação social 

dos indivíduos, bem como, a correta difusão das informações ambientais. 

O  governo  das  águas  deve  ter  propósitos  fundamentais,  os  quais,  entre  outros, 

correspondem  a  identificar  convênios  e  organizações  internacionais,  detectar  pontos  de 

debilidade e pontos fortes na gestão de cada situação problemática, destacar a importância 

de conservar os ecossistemas para as pessoas que dela dependem (ZSÖGÖN, 2005). 

Manuela  Mora Ruiz  (2007)  aposta  na aplicação  do princípio  da responsabilidade 

compartilhada para construção de uma tutela ambiental renovada. Esta, por sua vez, tem 

como virtude a imposição da revisão das relações entre a Administração Ambiental e os 
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cidadãos, para alcançar uma gestão participativa do bem jurídico ambiental como chave de 

uma nova dimensão da tutela ambiental preventiva. 

Segue RUIZ (2007) referindo que tal princípio representa uma diretriz em virtude da 

qual  se condiciona o desenho funcional  de uma política.  Neste sentido,  a autora supõe 

novas fórmulas de gestão de um bem coletivo como o meio ambiente, onde predomine a 

cumplicidade entre a Administração e a sociedade para o cumprimento dos objetivos do 

desenvolvimento sustentável e do princípio da participação. 

Além  da  adoção  do  conceito  de  responsabilidade  compartilhada  como  princípio 

orientador  para  gestão  dos  recursos  hídricos,  cabe  ao  Poder  Público  a  definição  do 

conteúdo mínimo do direito à água, ou seja, as condições mínimas necessárias para fazer 

efetivo o direito  a água,  que,  por sua vez,  coincidem em grande medida com o caráter 

adequado do acesso a este recurso.

Paralelamente as discussões acerca dos modelos de governança, os Estados devem 

definir o conteúdo mínimo que se vincula ao direito ao acesso à água, tarefa para qual pode 

contribuir o Comentário Geral da ONU n°. 15 aprovado em novembro de 2002 em Genebra 

pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, órgão esse instituído em 1985 com 

o  objetivo  de  fiscalizar  e  avaliar  o  cumprimento  do  Pacto  Internacional  de  Direitos 

Econômicos,  Sociais  e  Culturais  por  parte  dos  países  signatários.  Seu  texto  deixa 

transparecer o reconhecimento de que o direito à água é pressuposto para o exercício e 

cumprimento dos demais direitos humanos, vez que aparece como essencial para uma vida 

digna. 

O propósito deste Comentário foi o de regulamentar os artigos 11 e 12 do Pacto 

Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

Com base na OG 15, tratando-se do direito humano à água o Estado deverá, em 

princípio:  a)  garantir  o  acesso  a  uma  quantidade  essencial  mínima  de  água,  que  seja 

suficiente e apta para o uso pessoal e doméstico, e para prevenir enfermidades (consumo 

humano,  saúde,  higiene  e  produção  de  alimentos);  b)  assegurar  o  acesso  à  água, 

instalações  e  serviços,  sobre  uma  base  não  discriminatória,  em  particular,  no  que  diz 

respeito aos grupos mais vulneráveis; c) garantir o acesso físico as instalações, ou seja, os 

serviços  de  água  se  encontrem a  uma  distância  razoável  do  lugar;  d)  garantir  que  os 

serviços proporcionem um fornecimento suficiente e regular de água potável, e que contem 

com saídas de água suficientes para evitar tempo de espera excessivos; e) evitar que se 

veja  ameaçada  a  segurança  pessoal  quando  as  pessoas  tiverem  que  obter  a  água;  f) 

garantir  uma  distribuição  equitativa  das  instalações  e  serviços  de  água  disponíveis;  g) 

adotar, e revisar periodicamente mediante um processo participativo e transparente, uma 

estratégia e um plano de ação nacional sobre a água, que inclua indicadores e níveis de 
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referência  para  avaliar  os  progressos  alcançados,  e  que  prestem especial  atenção  aos 

grupos  marginalizados;  h)  garantir  que  a  qualidade  da  água  fornecida   cumpra  os 

parâmetros mínimos que garantam a saúde das pessoas e a conservação do ambiente, e 

que  observe  não  somente  as  necessidades  mas  também  as  práticas  culturais  das 

comunidades (par. 37).

Lembra  Anizia  García  (2008)  que,  mais  recentemente,  alguns  organismos 

internacionais especializados outorgaram um conteúdo concreto a obrigação de garantir a 

água  a  todos  os  indivíduos,  estabelecendo  uma quantidade  mínima  de  água.  Segundo 

critérios da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da UNICEF, vinte litros de água por dia 

é uma quantidade suficiente para beber e para higiene pessoal básica de um indivíduo, isto 

sem considerar as necessidades de água para banho ou para se lavar, pois neste caso a 

quantidade mínima subiria para 50 litros.

Ainda segundo a Observação Geral da ONU nº 15/2002 (§§ 20-26 E OG 12, 1999, § 

15) o direito à água comporta para o Estado três níveis de obrigações: 

a) A obrigação de respeitar ou abster-se de obstaculizar  o exercício do direito à 

água, o qual implica não somente em evitar toda atividade que limite o acesso à 

água  em  condições  de  igualdade,  mas  também  abster-se  de  intervir 

arbitrariamente nos sistemas tradicionais de distribuição, e abster-se também de 

contaminar a água. 

b) A obrigação de proteger ou impedir que terceiros (particulares, grupos, empresas 

e outras entidades) obstaculizem o desfrute do direito à água; é dizer,  devem 

adotar-se as medidas necessárias para evitar que terceiros neguem o acesso à 

água potável  em condições de igualdade,  e que contaminem ou explorem de 

forma desigual os recursos hídricos. 

c) A  obrigação  de  cumprir  compreende,  por  sua  vez,  a  obrigação,  a  cargo  do 

Estado de facilitar (adotar medidas que permitam aos particulares e comunidades 

exercer  o  direito),  promover  (difundir  a  informação  adequada  sobre  o  uso 

higiênico da água e estabelecer métodos para reduzir seu desperdício) e garantir 

(fazer  efetivo  o  direito  a  água  quando  os  particulares  ou  comunidades  não 

estejam em condições de exercê-lo por si mesmas) o acesso à água potável. 

Em suma, a existência no mundo atual de milhões de pessoas sem acesso à água 

potável não pode ser entendida com um mero dissabor ou acaso. 

Tal realidade impõe uma nova cultura para a água e, por conseqüência, uma nova 

cultura  de  governança  para  os  reais  e  legítimos  administradores  desse  bem (Estado  e 

sociedade civil), pautada em valores como a ética social, a solidariedade e sustentabilidade, 
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o que, talvez, ainda não possa ser visualizado no sistema brasileiro de gerenciamento de 

recursos hídricos.   

4 O SISTEMA BRASILEIRO DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS: É POSSÍVEL FALAR EM GOVERNANÇA?

Uma vez constatada a necessidade de, a partir do reconhecimento da água, como 

direito  humano,  desenvolver  políticas  públicas  que permitam o acesso igualitário,  faz-se 

necessário examinar como o Estado Brasileiro vem dando conta da tal tarefa, sobretudo 

porque, para este estudo, a crise hídrica é substancialmente uma crise de governança.   

4.1 A previsão constitucional 

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 225 que “todos têm direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 

sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-

lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Ao estipular que os recursos naturais são compreendidos como bem de uso comum 

do povo, o constituinte brasileiro, alterou o tratamento dado às águas pelo Código de Águas 

de 1934, determinando que a partir de então a água seja considerada bem público.

No que se refere à dominialidade das águas doces, a Constituição dispõe em seu 

artigo 20 que são bens da União: os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos 

de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, 

ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais 

e as praias fluviais. Já no artigo 26 prevê que são bens dos Estados as águas superficiais 

ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da 

lei, as decorrentes de obras da União.

Acerca da responsabilidade do poluidor  o parágrafo 3° do art.  225 prevê que as 

condutas  e  atividades  consideradas  lesivas  ao  meio  ambiente  sujeitarão  os  infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas,  a sanções penais  e administrativas,  independentemente da 

obrigação  de  reparar  os  danos  causados.  A  partir  disso,  examina-se  como as  normas 

infraconstitucionais tratam da matéria.

4.2 A Lei Federal n° 9433/97

A Política  Nacional  de Recursos Hídricos  instituída em 1997 estabelece,  logo de 

início (art.  1°),  os fundamentos nos quais a mesma se baseia,  elencando entre estes, o 

entendimento de que: a) a água é um bem de domínio público; b) a água é um recurso 

natural limitado, dotado de valor econômico; c) em situações de escassez, o uso prioritário 
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dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais; d) a gestão dos 

recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas.

É possível perceber aqui uma aproximação do texto constitucional, haja vista que, 

assim  como  a  Carta  Magna  de  1988  o  texto  da  presente  lei  entende  que  a  água  é 

considerada bem público, de natureza limitada, que deve ser garantido à população.

No  art.  2º  são  listados  os  objetivos  da  Política  Nacional  de  Recursos  Hídricos, 

destacando-se dentre estes a preocupação em se assegurar à atual e às futuras gerações a 

necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos 

usos.

A Lei 9.433 também instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos. O denominado SINGREH tem as atribuições de coordenar a gestão integrada das 

águas; administrar conflitos relacionados ao seu uso; implementar a Política Nacional de 

Recursos  Hídricos;  planejar,  regular  e  controlar  o  uso,  preservação  e  recuperação  dos 

recursos  hídricos;  além  de  promover  a  cobrança  pelo  uso  dos  recursos  hídricos.  Este 

Sistema  é  composto  pelo  Conselho  Nacional  de  Recursos  Hídricos  –  CNRH;  pelos 

Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal (CRHs); pelos Comitês e 

Consórcios de Bacia Hidrográfica; pelos órgãos dos poderes público federal, estaduais e 

municipais cuja competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos, e pelas 

Agências de Água. 

De toda esta estrutura, merecem destaque os Comitês de Bacia Hidrográfica, haja 

vista que, estes permitem a aproximação entre as estruturas do Estado e a sociedade civil, 

sendo conhecidos como o Parlamento das Águas. 

Conforme Jacobi (2009, p. 76), “a experiência dos CBHs demonstra a importância do 

exercício  da  participação  civil  nestes  fóruns,  enquanto  espaços  de  questionamento  não 

apenas da forma do processo decisório do Estado, mas também das relações entre Estado 

e Sociedade Civil no campo das políticas públicas”. Conforme menciona o referido autor

a contribuição dos espaços deliberativos na formulação de políticas onde a 
sociedade  civil  participa,  marcados  pelas  contradições  e  tensões, 
representam um avanço na medida em que publicizam o conflito e oferecem 
procedimentos – discussão, negociação e voto – e espaço para que seja 
tratado de forma legítima. A criação de condições para uma nova proposta 
de  sociabilidade  deve  ser  crescentemente  apoiada  em  processos 
educativos  orientados  para  a  “deliberação  pública”.  Esta  se  concretizara 
principalmente pela presença crescente de uma pluralidade de atores que, 
através da ativação do seu potencial de participação terão cada vez mais 
condições  de  intervir  consistentemente  e  sem  tutela  nos  processos 
decisórios de interesse público. (JACOBI, 2009, p. 76)

No RS os Comitês têm suas estruturas delineadas pela Lei 10.350 de 1994. O artigo 

13 prevê que cada Comitê será constituído por: representantes dos usuários da água, cujo 

peso de representação deve refletir, tanto quanto possível, sua importância econômica na 
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região e o seu impacto sobre os corpos de água; representantes da população da bacia, 

seja diretamente provenientes dos poderes legislativos municipais ou estaduais,  seja por 

indicação de organizações e entidades da sociedade civil; e, representantes dos diversos 

órgãos  da  administração  direta  federal  e  estadual,  atuantes  na  região  e  que  estejam 

relacionados  com  os  recursos  hídricos,  excetuados  aqueles  que  detém  competências 

relacionadas  à  outorga  do  uso  da  água  ou  licenciamento  de  atividades  potencialmente 

poluidoras.

Considerando o cenário  retratado até então,  as questões que se colocam para o 

presente grupo de pesquisa, referem-se as reais garantias de participação dos movimentos 

sociais e organizações civis organizadas quando das discussões envolvendo os recursos 

hídricos. Neste sentido, destacam-se as seguintes: 

a) A estrutura para os Comitês de Bacia definida pela Lei 10.350 é capaz de 

assegurar  uma  participação  efetiva  de  entidades  representativas  da 

população?

b) Como ocorre a representação da vontade popular nos espaços de discussão 

do Comitê? os  membros  representativos  efetivamente  deliberam sobre as 

matérias discutidas ou meramente participam? 

c) As informações repassadas pelos Comitês são capazes de assegurar uma 

participação emancipada da comunidade e dos seus representantes?

Cabe lembrar que a proposta metodológica deste projeto refere-se as investigações 

que serão feitas no Comitê Taquari-Antas, que compreende um universo de 119 municípios, 

sendo na atualidade, considerando o maior Comitê do país, em decorrência deste número. 

Percebe-se, a partir do exposto, que a legislação de recursos hídricos brasileira foi 

formatada de modo a garantir o envolvimento dos mais diversos órgãos na governança dos 

recursos hídricos, resta agora, investigar se tais propósitos estão sendo cumpridos.

CONCLUSÕES PRELIMINARES. 

1.  O reconhecimento da água como direito humano fundamental por meio de Fóruns 

e acordos internacionais não foi suficiente, até o momento, para frear o atual processo de 

exclusão de uma parcela significativa da população ao acesso universal da água.  

A  uma  proposta  de  gestão  equitativa  e  sustentável  da  água  se  opõem  hoje  os 

interesses  dos  grandes  capitais  mundiais,  que  influenciaram  e  influenciam  de  forma 

determinante os Estados e as organizações internacionais. 

2. É possível falar que na atualidade exista uma crise hídrica mundial. Esta, contudo, 

não se relaciona a escassez da água, mas, sim, a uma crise de governança. A quantidade 
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de água no planeta é a mesma há tempos. O grande problema então gira em torno da 

distribuição equitativa e da garantia ao acesso universal.

3.  Os  modelos  de  governança  empregados  até  o  momento  foram  fortemente 

influenciados pelas teorias neoliberais  e se propõem muito mais a promover a exclusão 

social e a polarização econômica do que a inclusão e redistribuição social. 

4. A governança hídrica não pode se resumir a conceitos que se reportem somente a 

integração entre entes como o Estado, Sociedade e Mercado, mas deve ser definida como 

aquela  onde  a  sociedade  humana  encontra  espaços  comunitários  e  instâncias  de 

representação onde ela mesma possa, de forma voluntária, estabelecer formas cooperativas 

e participativas de gestão das águas. 

5.  Os Comitês de Bacias Hidrográficas exercem um papel fundamental  dentro do 

atual modelo de governança hídrica, vez que a lei repassou a estes a tarefa de assegurar a 

gestão  democrática  dos  recursos  hídricos.  Neste  contexto,  fazem-se  necessárias 

investigações para que possa ter certeza de que estas instituições são capazes de envolver 

os principais interessados (comunidade) de uma forma emancipada. 

6.  A  implementação  de  políticas  públicas  de  governança  que  alcancem  um 

desenvolvimento econômico, social e institucional duradouro, por meio do equilíbrio entre o 

Estado, sociedade e o mercado, pautada por valores como a ética social, a solidariedade e 

sustentabilidade é tida como pressuposto básico para a concretização do acesso universal à 

água. 

7. Nesta fase preliminar dos estudos pretendeu-se defender que o acesso a água 

seja garantido com um direito inerente a própria condição humana e não a partir de uma 

lógica  individual-mercantilista  que  privilegia  o  interesse  econômico  e  amesquinha  a 

importância da água, transformando-a em mera mercadoria. Ela deve, pois, ser pensada em 

razão do ser humano e não conforme o interesse econômico de alguns - também seres 

humanos – embora desprovidos de sentimento de solidariedade para com seus pares e 

pósteros. 

8.  Enfim,  há  de  se  garantir,  a  todo  custo  e  com  toda  energia  possível,  que  a 

existência  neste  privilegiado  espaço  do  planeta  possa  restar  assegurada  dignamente  a 

todos, em um ambiente que permita com que as mais diversas manifestações de vida sejam 

harmonicamente viáveis e possíveis, sendo inequívoco reconhecer que o acesso igualitário 

e equitativo à água represente uma condição de possibilidade disso. Este é o tempo em que 

se vive e do que nele for feito dependerá a vida de todos, inclusive daqueles que estão por 

vir. Está posto o grande desafio desta geração!  
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RESUMO  
Este estudo pretende tratar da problemática mobilidade do segmento feminino com ênfase nas 
pequenas e médias cidades, e sua inserção no trabalho doméstico. De grosso modo, esta 
modalidade de trabalho se configura pela baixa qualificação, não requer nível elevado de 
escolaridade, não é necessário ter experiência. Portanto o objetivo desse artigo é analisar a migração 
interna do segmento feminino e sua inserção no trabalho doméstico. Seus objetivos específicos se 
configuram em: investigar em que condições se dão essa inserção, quais os motivos desse 
deslocamento campo-cidade e quais as implicações do trabalho doméstico para essas mulheres. 
Para subsidiar a análise dos movimentos migratórios no âmbito intra-urbano a partir das causas e 
motivações, que apresentam estreitas relações com as desigualdades socioeconômicas e 
socioespaciais criadas a partir do modo de produção capitalista. O método utilizado concatena com 
um estudo exploratório em busca de aporte teórico para subsidiar pesquisas empíricas. Desta forma, 
conclui-se que esta atividade ocupacional por não requerer nenhuma qualificação e culturalmente 
considerado o “lugar da mulher” se configura como um “trampolim”, para a entrada no mercado de 
trabalho produtivo via trabalho reprodutivo. Destacam-se as redes de apoio e solidariedade como 
condição de sua inserção no trabalho doméstico percebe-se que os motivos do movimento migratório 
são: de ordem sócio-econômica, acesso à educação ou a oportunidades de maior qualificação 
profissional; independência financeira, mobilidade social, motivações pessoais. Verificou-se que as 
implicações desta modalidade de interação migração interna-trabalho doméstico pode ser visto como 
uma forma de inserção mais rápida de ocupação. O que não se configura como uma estabilidade, 
pois, transformam as relações de trabalho e as velhas e novas questões de gênero, como a 
tendência a ocupação de diarista à mensalista. 
 
 
Palavras-Chave: Gênero. Migrações internas. Trabalho doméstico 
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I. INTRODUÇÃO 

Pretende-se neste estudo, com perfil exploratório, tratar da problemática da mobilidade 

urbana do segmento feminino com ênfase nas pequenas e médias cidades, e 

concomitantemente sua inserção no trabalho doméstico. 

Uma vez que essa inserção se configura como um trampolim, para a entrada no mercado de 

trabalho produtivo via trabalho reprodutivo. Na visão de Jacquet (2003, p. 176) “o 

deslocamento social marca a construção de uma nova identidade social que o trabalho 

doméstico deve possibilitar. O trabalho doméstico constitui um canal de acesso e de 

estabelecimento na cidade”. 

Cabe destacar que o trabalho doméstico remunerado abordado neste estudo, será chamado 

também de Serviços Domésticos ou Emprego Doméstico, cujo foco de análise é apenas a 

trabalhadora doméstica remunerada. E segundo Melo (1998, p. 1) “é um bolsão de 

ocupação para a mão-de-obra feminina no Brasil, porque constitui culturalmente o lugar da 

mulher e a execução dessas tarefas não exige nenhuma qualificação. Essa atividade, por 

isso, é o refúgio dos trabalhadores com baixa escolaridade e sem treinamento na 

sociedade”. 

Segundo Melo e Di Sabbato (2011) as mudanças significativas ocorridas no perfil do 

mercado de trabalho nos últimos anos não parecem ter afetado o emprego doméstico; este 

em 2001 ocupava 18% das mulheres e em 2009 17%, representando, em números 

absolutos, aproximadamente 5,5 e 6,7 milhões de mulheres, respectivamente. Considerando 

apenas as trabalhadoras ocupadas no setor de serviços, a taxa de participação atingia 

24,2%, em 2001 e 22,4% em 2009 (PNAD/IBGE, 2001, 2009). Percebemos então, no 

intervalo de 8 anos, uma situação praticamente idêntica. 

Para Ávila (2008) as empregadas domésticas, por sua vez, são levadas a esta ocupação. 

Não se trata de uma questão factual ou de uma escolha, mas de limites colocados pelas 

estruturas de classe, patriarcais e racistas da sociedade.  

Ao examinar a questão da mulher nas migrações desejamos retirá-la do papel subordinado 

que geralmente desempenha em tais processos (é vista como aquela que acompanha o pai 

e/ou o marido jamais como sujeito da migração) e tentar entender suas aspirações e 

objetivos na migração/imigração. Nesse contexto é importante perceber que a migração não 

é resultado apenas de uma escolha racional, mas também de estratégias familiares nas 

quais homens e mulheres estão inseridos, contribuindo para rearranjos das relações 

familiares e de gênero. (SERTÓRIO e SANTOS, 2012). 

As novas e velhas questões de gênero ao serem incorporadas no fenômeno migratório, tem 

de ser pensando pela lógica de Borges (2010) de que as experiências de homens e 

mulheres, enquanto migrantes diferem em grande medida, em conseqüência dos papéis, 
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comportamentos, e relações de gênero, que a sociedade sanciona e espera dos homens e 

mulheres, tanto na origem como no  destino. Não obstante, há que sublinhar que as 

mulheres não constituem um grupo homogêneo, e uma perspectiva de gênero tem de levar 

em conta outras relações de poder. 

De acordo com Melo (1998, p. 4) “o serviço doméstico remunerado tem um papel importante 

na absorção das mulheres de menor escolaridade e sem experiência profissional no 

mercado de trabalho. Funciona como a porta de entrada para as jovens migrantes rural-

urbanas brasileiras”. 

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é analisar a migração interna do segmento feminino 

e sua inserção no trabalho doméstico. Seus objetivos específicos se configuram em: 

investigar em que condições se dão essa inserção laboral, quais os motivos desse 

deslocamento e quais as implicações do trabalho doméstico para essas mulheres. Para 

subsidiar a análise dos movimentos migratórios no âmbito intraurbano a partir das causas e 

motivações, que apresentam estreitas relações com as desigualdades socioeconômicas e 

socioespaciais criadas a partir do modo de produção capitalista. 

 

II. MIGRAÇÕES INTERNAS E DESIGUALDADES REGIONAIS: “O 

LUGAR JÁ NÃO OFERECE MAIS OPORTUNIDADES” 

As migrações, enquanto processo social, responderam ao longo do tempo as desigualdades 

verificadas no Brasil. Num primeiro momento, as desigualdades econômicas entre as 

regiões brasileiras foram as propulsoras das migrações de longa distância, preponderando o 

movimento campo-cidade. (DOTA, 2012). 

De acordo com Damiani (1991) as condições de desenvolvimento do capitalismo nos seus 

países de origem explicam a saída de milhões de indivíduos. Embora os movimentos de 

população não tenham necessariamente o caráter diretamente compulsório.  

Para Lisboa (2007) a migração aqui é entendida como uma ação social de caráter individual 

ou coletiva, espontânea ou forçada, que ocorre através de um deslocamento interno (do 

campo para a cidade, de uma cidade para outra, no mesmo país); envolve cruzamento de 

fronteiras administrativas e políticas (territórios), e fixação de nova residência, bem como um 

processo de desenraizamento do local de origem seguido de novo enraizamento 

(aculturação) no local de chegada. Os motivos da migração tanto podem ter causas 

socioeconômicas e políticas como também estar associados a dimensões subjetivas. 

E que na visão de Singer (1998, p. 29) “as migrações internas como qualquer outro 

fenômeno social de grande significado na vida das nações, são sempre historicamente 

condicionadas, sendo o resultado de um processo global de mudança, do qual elas não 
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devem ser separadas”. Encontrar, portanto, os limites da configuração histórica que dão 

sentido a um determinado fluxo migratório é o primeiro passo para este estudo. 

Assim, o fenômeno migratório é visto como social, assumindo o papel de extensão da classe 

social, expressando suas manifestações no processo social, econômico e político ao 

deslocar-se para outra região. 

As dinâmicas do processo de deslocamento populacional sofrem influência de vários 

fatores, dentre eles a industrialização. Em regiões onde predomina atividades ligadas à 

agricultura seus impactos são perversos. Como caracteriza Paula e Júnior (2002) no mundo 

do trabalho, as modificações na agricultura transformam e aumentam a produtividade, 

provocando a liberação de grande número de trabalhadores rurais. São novas formas de 

produção baseadas na tecnologia e no aumento da produtividade; são velhas formas de 

dominação onde os pequenos agricultores e trabalhadores rurais tornam-se totalmente 

subordinados ao capital.  

No entanto, Baeninger (apud Oliveira e Jannuzzi, 2005, p. 135) “aponta que as 

desigualdades das taxas de crescimento econômico, da oferta de empregos e de nível de 

salários tenderiam a criar áreas propensas à evasão populacional e áreas destinadas à 

atração migratória. A disponibilidade de serviços públicos e políticas sociais nas áreas mais 

dinâmicas também constituiriam fatores potencializadores do fenômeno”. 

Para Dota (2012) as causas e motivações das migrações internas no Brasil até a década de 

70 eram conferidas a estagnação das áreas de origem e das desigualdades regionais 

impulsionadas pela configuração econômico-territorial, como bem reforçou (SINGER, 1976). 

A partir da década de 80 é marcado pela migração de retorno advinda de fatores estruturais 

do país. Nas décadas de 80 e 90 emerge os deslocamentos de curta distância que vão 

contribuir para o crescimento de determinadas regiões e cidades. Neste sentido, um novo 

sentido em direção aos processos migratórios com maior fluxo orientado para as regiões 

metropolitanas e com movimentos curtos entre campo-cidade.·. 

Na opinião de Cardoso (2003) as desigualdades regionais podem ser o motor principal das 

migrações internas que acompanham os moldes capitalistas, as populações das áreas 

desfavorecidas sofrem conseqüências de um empobrecimento que obriga estas populações 

a deslocarem para os centros urbanos, em busca de melhores condições de vida. 

Singer (1976, p. 224)  

aponta que os fatores de expulsão que levam às migrações são de 

duas ordens: fatores de mudança (industrialização) e os fatores de 

estagnação (incapacidade produtiva). No entanto, o autor destaca 

que apesar dos fatores de expulsão definirem as áreas de onde se 

originam os fluxos migratórios, são os fatores de atração que 

determinam a orientação destes fluxos e que entre estes fatores, o 

mais importante é a demanda por força de trabalho. 
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Povóa-Neto (1997, p. 21) “constata que na qualidade de fator produtivo, elemento 

constitutivo dos processos estruturais ou de dimensão chave dos movimentos das 

populações, o trabalho confere conteúdo a um conjunto de processos sociais”. 

Nos dizeres de Becker (1997, p. 319) “os migrantes dos novos tempos, grupos 

populacionais põem-se em movimento: lutam pela hegemonia de novos territórios, 

vislumbram a possibilidade de terras e mercados de trabalho mais promissores, ou 

simplesmente perambulam em busca de tarefas que lhes assegurem a mera subsistência”. 

 

III. TRABALHO REPRODUTIVO COMO ATIVIDADE OCUPACIONAL: 

“A GENTE NASCE ASSIM” 

O trabalho doméstico realizado de diversas maneiras, seja em residências particulares de 

forma constante ou intermitentes, há muito absorve a mão-de-obra feminina no Brasil, 

estando estreitamente ligado ao movimento migratório, interno e externo.  

Valim (1996) alertava para o intenso fenômeno que vem ocorrendo em áreas onde 

predomina a concentração de terras e que expulsa os trabalhadores do campo, está ligado à 

migração de mulheres para as grandes capitais ou cidades médias, onde se empregam 

como domésticas. 

Segundo Jacquet (2003, p. 180) “o trabalho doméstico constitui um canal de acesso e 

estabelecimento na cidade, cujo objetivo é a construção de uma nova identidade social que 

o trabalho doméstico deve possibilitar. E as trabalhadoras domésticas participam ativamente 

da formação da população urbana brasileira”. 

E Rossini (1998) destaca que a intensa migração para a cidade acabou por resultar na 

urbanização da sua reprodução. Deste modo, é preciso salientar que no Brasil tem ocorrido 

o que Borges (2010) nomeia como “feminização da migração”, sobretudo da relação entre 

mulheres migrantes e trabalho doméstico. O que se reveste de uma mudança qualitativa das 

motivações, dos meios e formas de migração feminina, assim, como as especificidades das 

suas vivências enquanto migrantes, e também o potencial papel das mulheres migrantes 

para o desenvolvimento. 

De acordo com Melo (1998, p.1) como esse serviço constitui culturalmente o lugar da mulher 

e a execução dessas tarefas não exige nenhuma qualificação, é refúgio dos trabalhadores 

com baixa escolaridade e sem treinamento, considerado pela sociedade ocupação 

subalterna e fora do circuito mercantil. Mas tal qualificação varia, dependendo de quem a 

exerça. Funciona como porta de entrada para as jovens migrantes rural-urbanas e existe 

uma forte presença de crianças do sexo feminino exercendo essas atividades. 

Para Lisboa (2007) como trabalhadoras domésticas, as mulheres migrantes enfrentam 

vários tipos de discriminação, tendo como norte uma subjetividade de classe que, imbricada 
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com as condições de gênero e etnia, produz uma alquimia na subjetividade delas. Estas no 

processo conflitivo e dialético de construção de sua subjetividade, de um lado lutando contra 

a discriminação de gênero, classe e etnia, e de outro afirmando sua identidade de mulheres 

e trabalhadoras domésticas que lutam por uma causa comum, têm na valorização de sua 

profissão uma conquista de auto-estima e autoconfiança e um alicerce fundamental para 

seu processo de aculturação e emancipação. 

Na visão de Melo e Castilho apud Melo e Di Sabbato (2011) pensar nas trabalhadoras 

domésticas significa refletir sobre o papel do trabalho doméstico na reprodução humana. Ou 

seja, por ser essencialmente um trabalho que não gera valor (lucro), mas, outro valor que é 

o do cuidar da família.  

A desvalorização do fazer doméstico, um trabalho reprodutivo que não gera um produto final 

a ser comercializado, atinge as empregadas domésticas que buscam, desde a década de 

1970 no Brasil, a valorização do seu trabalho. (FEDIUK, 2012). 

No Brasil a atividade doméstica não está atrelada à forma capitalista, por isso, o trabalho 

doméstico se configura como uma modalidade genérica de emprego. Cabe ressaltar que o 

trabalho doméstico contempla “um contingente de força de trabalho-reserva”, que é o 

excedente de mão-de-obra no mercado de trabalho, utilizado pelo sistema capitalista como 

regulador da exploração da força de trabalho. 

Para Camillôtto (2002, p. 28) “um dos aspectos que tornam mais complexas as relações do 

trabalho doméstico é o não enquadramento desta modalidade de trabalho no sistema 

hierárquico peculiar da sociedade capitalista, uma vez que, devido às dificuldades de 

inserção de intermediários no dia-a-dia da convivência entre as partes, situa-o como 

vulnerável”. 

A invisibilidade que cerca o trabalho doméstico permanece como uma nuvem sombria sobre 

a condição feminina. A própria sociedade ignora as normas que regulam as relações de 

trabalho doméstico (MELO e DI SABBATO, 2011). 

Deste modo, são válidas as reflexões de Matos (2009) o mercado de trabalho doméstico 

tem que ser considerado como de fato é, um ambiente relacional, em um país de 

desigualdade de renda e oportunidades, mas onde o pacto de mútuo benefício deve ser 

protegido e incentivado, favorecendo a livre empregabilidade, expurgando aqueles que 

confundem a proximidade da relação de emprego dentro de casa com o direito ilimitado ao 

trabalho do outro. 
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IV. MIGRAÇÃO E TRABALHO DOMÉSTICO: QUE CONDIÇÕES? 

QUAIS OS MOTIVOS? QUAIS IMPLICAÇÕES? 

De acordo com Melo e Di Sabbato (2011) no Brasil, com suas imensas desigualdades 

sociais, o trabalho doméstico permanece há décadas como uma das principais ocupações 

das mulheres brasileiras. Possivelmente o que explica sua permanência, como um 

fenômeno nacional ou global, é o desequilíbrio na distribuição de renda pessoal e a labuta 

exigida pela reprodução da vida.  

Para os autores como a desigualdade de renda tem se acentuado na economia mundial, as 

disparidades engendradas entre famílias ricas e pobres possibilitam e incentivam esse tipo 

de trabalho, gerando uma demanda permanente por serviços domésticos na sociedade, 

especialmente por parte das famílias com crianças pequenas e nas quais as mães 

trabalhem fora de casa. 

E que, portanto, há uma lacuna a ser preenchida quando se relaciona migrações internas e 

trabalho doméstico. Haja vista como uma modalidade pouco estudada, e que alguns 

pesquisadores tem interessado em levantar questões relacionadas às migrações 

internacionais de trabalhadoras domésticas. 

Diante de tal fato, Oliveira e Jannuzzi (2005) em seus estudos levantaram alguns motivos da 

migração. E destacaram que há dois enfoques sob as possíveis causas da migração. O 

enfoque neoclássico sugere que os indivíduos migrariam em busca de trabalho, melhores 

oportunidades e salários, realizando um cálculo racional- econômico para a escolha do 

destino. Já a abordagem histórico-estruturalista indica que a formação dos fluxos de 

migrantes decorreria das necessidades e ditames do desenvolvimento econômico capitalista 

no país. Qualquer que seja o ponto de vista, os motivos da migração empreendida – pessoal 

ou compulsoriamente – seriam os relacionados ao trabalho; e os protagonistas do processo, 

jovens em pleno potencial produtivo. 

Lisboa (2007) ao analisar os fluxos migratórios de mulheres para o trabalho reprodutivo 

apontou como motivos as seguintes questões: 

 

1) a questão sócio-econômica: falta de oportunidades de emprego ou 

ocupações remuneradas no local de origem, bem como a 

desvalorização do trabalho feminino; 2) o acesso à educação ou a 

oportunidades de maior qualificação profissional; 3) a conquista da 

independência econômica e social de suas famílias de origem, 

principalmente as solteiras, viúvas ou mulheres que sofriam violência 

no local de origem; 4) a possibilidade de alcançar mobilidade social, 

melhorar de status em relação ao emprego que exerciam nos países 

de origem, ou seja, serem valorizadas; 5) o acesso a serviços 

básicos, atendimento à saúde; 6) experimentar diferentes sensações: 

conhecer um país diferente, divertir-se, ir a festas, sair com as 

amigas, aprender coisas novas; 7) ir atrás da rede familiar, de 
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conhecidos ou amigos que já se encontram no local e motivam a 

emigração (LISBOA, 2007, p. 810). 

 

A condição que o trabalho doméstico se insere é através das redes sociais de apoio que 

segundo Sertório e Santos (2012) podem ser consideradas as verdadeiras unidades da 

migração, uma vez que indivíduos e coletividades tomam suas decisões, planejam 

estratégias de movimento e travessia de fronteiras, encontram apoio em termos de moradia 

e trabalho e, finalmente, resistem aos controles anti-migração, através do apoio obtido 

nessas teias de relações sociais. 

Ao se deslocarem, como diaristas, que é uma modalidade de ocupação sem a possibilidade 

de morar no emprego, encontra na rede de apoio um lugar para se estabelecer até poder 

alugar uma moradia.  

Para Kelly apud Truzzi (2008) outra definição acentua algumas das funções sociais das 

redes, ao defini-las como “agrupamentos de indivíduos que mantêm contatos recorrentes 

entre si, por meio de laços ocupacionais, familiares, culturais ou afetivos. Além disso, são 

formações complexas que canalizam, filtram e interpretam informações, articulando 

significados, alocando recursos e controlando comportamentos”. 

 As implicações desta modalidade de interação migração-trabalho doméstico pode ser visto 

como uma forma de inserção mais rápida de ocupação. O que não se configura como uma 

estabilidade. Em recentes estudos da PED (2010) pôde indicar a tendência ao crescimento 

do emprego doméstico diarista e a redução das mensalistas. 

Assim, são válidas as indagações de Sertório e Santos (2012) os movimentos migratórios 

estão fortemente associados à mobilidade da força de trabalho. Os migrantes em busca de 

trabalho representam, na maioria das vezes, a principal parcela dos fluxos de população.  

Percebemos que o principal motivo da saída destas trabalhadoras é o trabalho, que possa 

proporcionar, na vida desta trabalhadora e na de sua família, melhores condições. O 

movimento migratório é marcado pela saída do presente e a volta ao passado e retorno do 

presente. Como diria Menezes (1976) embora às expectativas sejam definidas, a direção da 

mudança não é rigidamente programada. 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em nossa análise procuramos estabelecer um elo entre migrações internas e trabalho 

doméstico, recorrendo a esta modalidade de ocupação por entender que este se configura 

como um trampolim, para a entrada no mercado de trabalho produtivo via trabalho 

reprodutivo. De grosso modo, esta modalidade de trabalho se centra pela baixa qualificação, 

não requer nível elevado de escolaridade, não é necessário ter experiência. 
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Em tese as evidências sobre a inserção de mulheres migrantes no trabalho reprodutivo 

(doméstico) mostra que suas escolhas são consistentes com a escolha racional das 

ocupações por parte dos migrantes, uma vez que, ao longo do tempo, os migrantes tendem 

a deixar ocupações informais de menor remuneração e inserir-se em ocupações formais. 

Verifica-se que os fatores que nos levam às transformações na economia, por conseguinte 

não alteraram a vida social e nem as estratégias de acumulação do capital e de reprodução 

da força de trabalho. O que gera por si só os deslocamentos populacionais no país. Seja por 

motivos de ordem sócio-econômica, o acesso à educação ou a oportunidades de maior 

qualificação profissional; independência financeira, mobilidade social, acesso a serviços 

básicos e motivações pessoais. 

As implicações desta modalidade de interação migração interna-trabalho doméstico pode 

ser visto como uma forma de inserção mais rápida de ocupação. O que não se configura 

como uma estabilidade. Verificou-se que as implicações desta atividade transformam as 

relações de trabalho. 

Percebemos que o principal motivo da saída destas trabalhadoras é o trabalho, que possa 

proporcionar, na vida desta trabalhadora e na de sua família, melhores condições. O 

movimento migratório é marcado pela saída do presente e a volta ao passado e retorno do 

presente.  
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RESUMO

A população negra na sociedade brasileira vem passando por um processo de reconhecimento como 
ator importante na formação política, social, cultural e econômica do país. Assim, a questão racial 
vem suscitando novas discussões nos vários âmbitos da sociedade, uma vez que as desigualdades 
sempre  existiram,  mas  somente  passa  a  ter  relevância  na  sociedade  ocidental  a  partir  da 
Modernidade, tendo em vista que envolve todos os âmbitos da vida humana e das relações sociais. 
Assim, a questão racial se enquadra nesse contexto de desigualdades e se agrava com a exclusão e 
discriminação da população negra no Brasil, principalmente quanto à população das comunidades 
quilombolas. Nessa perspectiva, esse trabalho parte de um breve histórico das políticas sociais no 
Brasil,  comumente entendidas como as de educação, saúde, previdência, habitação, saneamento, 
entre  outras,  procurando  fazer  uma  breve  contextualização  histórica,  observando  suas 
transformações no cenário da política de assistência social no país, no que tange aos direitos sociais. 
As  questões  levantadas  neste  artigo  têm como  objetivo  abordar  o  processo  de  construção  das 
políticas públicas sociais no contexto brasileiro para a compreensão de como tem sido prestada a 
assistência social às comunidades quilombolas do país.

Palavras-chave: Políticas públicas sociais. Comunidades quilombolas. Territorialização.
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HISTÓRICO DAS POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL

Nos últimos anos a questão social tem sido evidenciada nas várias esferas do 

poder público, devido às mais diferentes formas de exclusão social existentes na sociedade 

brasileira. Nessa perspectiva, as políticas sociais podem ser pensadas como políticas – de 

assistência  social,  educação,  saúde  –  que  surgem para  tentar  reverter  às  contradições 

existentes nas relações sociais,  políticas, culturais e principalmente econômicas, e assim 

corrigir as desigualdades produzidas pelo capitalismo. 

As  políticas  sociais  podem  ser  caracterizadas  como  extensão  das  políticas 

públicas,  cabendo  ao  Estado  a  responsabilidade  de  formular  e  criar  por  meio  destas 

políticas possibilidades de atender às demandas da sociedade que visem à melhoria da 

qualidade de vida. Ficando dessa forma, a cargo dos governos federal, estadual e municipal 

a implantação das políticas sociais. Para melhor caracterizá-las é importante explicitar que:

A política social é um tipo de política pública cuja expressão se dá através 
de  um conjunto  de  princípios,  diretrizes,  objetivos  e  normas,  de  caráter 
permanente e abrangente,  que orientam a atuação do poder público em 
uma determinada área (CUNHA e CUNHA, 2002, p. 12).

Assim, as políticas sociais expressam, enquanto desdobramento das políticas 

públicas (a política  ambiental,  da ciência  e tecnologia,  econômica,  entre outras),  antigas 

reivindicações da população brasileira quanto aos direitos sociais que durante muito tempo 

foram negados, ou melhor, ignorados por seus governantes. A política social, portanto, pode 

ser compreendida como garantia universal de padrões mínimos de vida, e sempre esteve 

“associada ao longo da história  a bens e serviços  que buscam neutralizar  ou reduzir  o 

impacto de determinados riscos sociais inerentes à vida humana” (JORGE, 2012, p. 25).

Sob a ótica das políticas sociais, a assistência social no contexto histórico do 

Brasil  não  foi  compreendida  como  direito  social  inerente  ao  cidadão  e  sim  como 

solidariedade religiosa, caridade e filantropia. Nesse sentido, Freitas (2005, p. 9) explicita 

que “desde o período colonial, o Estado brasileiro desenvolveu ações fragmentadas na área 

social”,  ou  seja,  a  assistência  social  do  período  colonial  não  era  uma  assistência 

regulamentada  e  efetuada  como  direito  do  cidadão  e  sim,  apenas  como  práticas  de 

assistencialismo, isso é, em troca de favor ou em forma de solidariedade da igreja, para 

aquelas pessoas que eram destituídas de bens materiais, espirituais, morais e sociais. Não 

sendo, a assistência neste período supracitado, devida ao cidadão como indivíduo imbuído 

de deveres perante a sociedade e esta em contraposição seguradora de direitos destes.

A  política  de  assistência  social,  portanto,  ficava  a  cargo  de  irmandades 

religiosas, das sociedades de auxílio mútuo e às Santas Casas de Misericórdia. Mas, a partir 

da  década  de  1930,  a  questão  social  entra  na  agenda  política  com grande  relevância, 
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principalmente na área trabalhista. Pois, anterior à Constituição Federal de 1988 (CF/1988) 

“a política social brasileira se caracterizou quase que exclusivamente por oferecer cobertura 

aos que se encontravam no mercado de trabalho”, desse modo, para os que estavam fora 

deste “só havia a caridade privada ou alguma esmola pública precária na forma de auxílios” 

(OLIVEIRA, 2003, p. 3).

Com  relação  às  políticas  sociais  no  que  tange  à  área  trabalhista,  o  Estado 

promulgou uma ampla legislação, como por exemplo, leis de acidentes de trabalhos, férias, 

jornada mínima de trabalho, férias remuneradas, salário mínimo, indenizações, entre outras 

(BARCELLOS, 1983). Deste modo, tem-se a questão social em cena no contexto da política 

populista de Getúlio Vargas, com ênfase na Previdência Social.

 Neste  período,  o  Brasil  passava  por  um  processo  de  industrialização  e 

modernização,  que  por  sua  vez,  refletiu  consideravelmente  na  tomada  de  decisão  do 

governo varguista. Pois, era interessante para o Estado, com os seus mecanismos, controlar 

principalmente, as classes operárias, para assim, superar a crise de hegemonia que vinha 

sofrendo o Estado oligárquico. Por isso, houve uma ênfase neste período nas leis e setores 

que  garantissem  os  direitos  trabalhistas  como,  por  exemplo,  “o  Ministério  do  Trabalho, 

Indústria e Comércio e uma vasta legislação trabalhista e previdenciária” (FREITAS, 2005, 

p. 9).

Já as questões referentes à saúde pública, eram tratadas, de modo geral pelas 

autoridades locais (estaduais e municipais), pois não cabiam ao Governo Central, isto é, ao 

governo federal,  desenvolver programas para atender as demandas da sociedade nessa 

área. Ficando a atuação do Estado restrita apenas “a resoluções de questões prementes, 

como  epidemias,  que  ameaçavam  as  populações  dos  centros  urbanos  maiores”.  É 

importante  destacar  “que  foi  no  período  de  1930-37  que  o  Estado  brasileiro  assumiu 

explicitamente, no texto da Constituição Federal de 1934, como sua função o cuidado da 

saúde  da  população,  o  combate  às  grandes  endemias  e  o  amparo  à  maternidade  e  à 

infância” (BARCELLOS, 1983, p. 29).

A  educação  anterior  a  década  de  1930,  atendia  uma  rede  escolar  “muito 

reduzida  e  aparecia  como intelectualista,  acadêmica  e  eletista,  preparatória  aos  cursos 

superiores”  (BARCELLOS,  1983,  p.  26).  Não  tinha,  portanto,  uma  política  global  de 

educação  que  direcionasse  as  reformas  da  época.  Estas  ocorriam de  forma regional  e 

parcial,  sem muita  abrangência,  devido  à  falta,  até  então,  de  uma política  unificada  no 

âmbito da educação.  Somente nos anos iniciais da década de 1930 ocorreram na área 

educacional algumas reformas que culminaram na criação do “Conselho de Educação, a 

organização do ensino superior no Brasil – que adotou o ensino universitário – e a do ensino 

secundário e comercial” (Idem, 1983, p. 26). 
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No que se refere à Previdência Social, anteriormente à década de 1930, o seu 

caráter  era  “eminentemente  privado,  organizada  pelas  próprias  empresas  e  de  âmbito 

regional”.  Vindo  esse  cenário  a  transformar-se  apenas  com  a  criação  da  Caixa  de 

Aposentadoria  e Pensões dos Ferroviários,  passando assim o Estado “a regulamentar a 

questão da previdência” (BARCELLOS, 1983, p. 17).  No decorrer da década de 1930, a 

Previdência  Social  “passou  por  um  processo  de  mudanças  estruturais,  ligado  a  um 

movimento maior de centralização e reorganização administrativa, que por sua vez, estava 

relacionado a um esforço nacional de modernização e desenvolvimento” (Idem, p. 33). 

As ações voltadas para as políticas  sociais,  no que tange à habitação eram 

nesse momento, na visão de Bravo (2000, p. 7), resolvidas individualmente “ou diretamente 

pelas empresas, que se encarregavam de construir casas para os operários”. Isso atendia 

de forma insignificante a necessidade de poucos. E, apesar dos outros setores terem se 

desenvolvido,  em  termos  de  uma  maior  visibilidade  pelos  governantes  e  obtido  ações 

direcionadas às suas peculiaridades, o governo não adotou uma política definida para esse 

setor. Sendo que, somente em 1946, com a criação da Fundação da Casa Popular, ocorreu 

“a inclusão do financiamento habitacional,  como benefício possível de ser prestado pelos 

organismos previdenciários”, isso, “constituiu-se o único mecanismo oficial de atendimento 

ao problema da casa própria” (BARCELLOS, 1983, p. 32).

Nessa  direção,  Jorge  (2012)  subsidiada  por  Pereira  (2006)  afirma  que  as 

políticas sociais brasileiras deram destaque tanto para a previdência como para o trabalho, 

no entanto de maneira muito restrita e precária. Contudo, alcançaram-se nas décadas de 

1930 e 1940, relevantes avanços como a efetivação da legislação trabalhista, a criação do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, bem como a criação do Conselho Nacional de 

Serviço Social, entretanto, outras áreas como educação, saúde e habitação foram atendidas 

de forma residual.

No que diz respeito às políticas sociais, Rizotti (2005, p. 2) explicita que apenas 

na  década  de  1930  o  país  foi  “palco  de  importantes  transformações  no  papel 

desempenhado pelo Estado para a proposição de alterações no campo de direitos sociais”. 

Ocorrendo  nesse  momento  a  centralização  das  políticas  sociais  que  eram 

predominantemente Municipais e Estaduais. Desse modo, o Estado proporcionou

(...)  o  desenvolvimento  econômico,  aliando-se  ao  processo  de 
industrialização; de outro, produziria um amplo processo de respostas ao 
agravamento  das  condições  de  vida,  com  a  realização  de  ações  de 
intervenção direta  nas condições de reprodução da força de trabalho no 
país.  As  bases  da  política  social  brasileira  seriam,  neste  momento, 
construídas de acordo com a marcha da modernização com a qual o país 
encontrar-se-ia, a partir de então, comprometido (RIZOTTI, 2005, p. 2).
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Nesse caminho,  as políticas  sociais  principiadas  a partir  da  década de 1930 

“destinaram-se então a permitir alcançar, concomitantemente, os objetivos de regulação dos 

conflitos surgidos do novo processo de desenvolvimento econômico e social do país e de 

legitimação política do Governo” (RIZZOTI, 2005, p. 3).

Desta forma, apenas “a partir da Revolução de 30 que o Estado Nacional passa 

a intervir efetivamente na sociedade” (BARCELLOS, 1983, p.18); acontecendo com isto, um 

processo  de  centralização  que  diminuiria  de  forma relevante  a  autonomia  dos  estados. 

Sendo a  conquista  de alguns  direitos  sociais  pelas  classes trabalhadoras  mediada  pela 

intervenção estatal, no seu papel de manter a ordem social vigente, ou seja, o capitalismo, e 

de mediar as relações entre as classes sociais (BRAVO, 2000). 

O Estado assumiu, assim, um novo papel frente às necessidades básicas da 

sociedade, passando a intervir “na coordenação e direção dos diversos setores da atividade 

social” que em função da Grande Depressão de 1929, ocasionada pela crise econômica, na 

década  de  1930  assistiram-se  crescentes  preocupações  com  o  “planejamento  e  a 

intervenção estatal”, bem como “o surgimento de medidas orientadas para a promoção e 

controle da massa trabalhadora” (BARCELLOS, 1983, p.19). 

A  CF/1988  representou  um  marco  na  perspectiva  do  reconhecimento  dos 

direitos sociais  resultante de um longo processo de mobilizações políticas e sociais  que 

estiveram presentes no contexto histórico, principalmente nos anos 1970 e 1980; permitindo, 

portanto,  a “consolidação do regime democrático no Brasil”  (SILVA,  et  al.,  2005,  p.373). 

Surgia assim, um novo cenário no âmbito das políticas sociais. A esse respeito os autores 

ponderam ainda que: 

Nessa trajetória, buscou-se ampliar o envolvimento dos atores sociais nos 
processos de decisão e implantação das políticas sociais, respondendo a 
demandas em torno da descentralização e da democratização do Estado 
brasileiro.  A  partir  da  nova  Carta  constitucional,  os  conselhos  se 
institucionalizaram em praticamente todo o conjunto de políticas sociais no 
país,  representando  uma  nova  forma  de  expressão  de  interesses  e  de 
representação de demandas e atores junto ao Estado (SILVA, et al., 2005, 
p.373).

A  Constituição  de  1988  proporcionou  um  “importante  arcabouço  legal  para 

institucionalização  de  uma  rede  de  proteção  e  promoção  social  ampla  e  consistente”. 

(ANANIAS,  2009,  p.10).  Desde  então,  a  participação  social  tornou-se  de  fundamental 

importância na efetiva garantia da proteção social contra riscos e vulnerabilidades, “assim 

com  a  vigência  dos  direitos  sociais”  principalmente  nos  campos  da  saúde,  educação, 

previdência social, trabalho e assistência social (SILVA, et al., 2005, p. 374 - 375). Uma vez 

que essa participação é relevante no que se refere a formulação: na gestão, na implantação 

e no controle das políticas sociais.
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A  TRAJETÓRIA  DA  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  À  IMPLANTAÇÃO  DO 

SISTEMA  ÚNICO  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  –  SUAS  E  A  SUA 

TERRITORIALIZAÇÃO ATRÁVES DO CRAS

A política de Assistência Social, historicamente, se configurou no país à margem 

dos direitos sociais,  pois,  até então “esteve ligada à atividade voluntarista carregada por 

uma forte carga moralista de patrimonialismo, clientelismo e das diversas expressões da 

cultura do favor” (ANDRADE F., 2010, p. 56). No entanto, a partir da década de 1980, a 

Assistência Social ganhou um novo estatuto e foi reconhecida como política pública e como 

direito do cidadão no conjunto da Seguridade Social. Destarte, a Assistência Social passou 

a ser um direito do cidadão e não um favor do Estado ou das entidades filantrópicas, e sim 

uma responsabilidade do mesmo.

Um marco importante na trajetória da assistência social foi a criação, em 1947, 

da Legião Brasileira de Assistência Social (LBA) que tinha como objetivo atender as famílias 

dos  pracinhas  combatentes  da  II  Guerra  Mundial,  e  priorizava  o  atendimento  materno-

infantil. Porém, posteriormente se constituiu como um lugar de arranjos clientelísticos e da 

filantropia estatal. (RAICHELIS, 2000, apud ANDRADE F., 2010, p. 56). 

Consequentemente, a assistência social foi usada como “moeda de troca”, tanto 

na zona urbana, como na zona rural, no que diz respeito ao poder dos coronéis. Assim, “a 

política social de assistência sempre foi, portanto, cunhada pela ótica do favor, a serviço da 

manutenção da miséria e dos interesses das elites brasileiras” (PEREIRA, 2004, p.4).

Nesse sentido, Sposati (2007) afirma que essas práticas de assistencialismo se 

perduraram de  geração  em geração  e  trouxeram consequências,  pois,  se  configuraram 

como sendo características da assistência social, assim 

Séculos de práticas sociais fragmentadas individualizadas tuteladoras que 
foram sendo designadas como de assistência social geram grande confusão 
no senso comum entre práticas assistencialistas e a proposição da política 
pública  de  assistência  social  presente  na  CF-88.  Por  decorrência,  as 
práticas,  públicas  ou  privadas,  que  têm  sido  apresentadas  como  de 
assistência  social  não  coincidem  com  as  referências  a  uma  política  de 
direitos de cidadania (SPOSATI, 2007, 436).

Entretanto, a CF/1988 expressa um papel fundamental no que tange a distinguir 

a  assistência  social  como  direito  do  cidadão,  do  assistencialismo  ainda  vigente  na 

sociedade, pois, há uma 

dívida  social  brasileira,  face  às  exclusões  sociais,  onde  os  serviços  de 
assistência social são importantes, quer para suprir demandas de proteção 
e  reprodução  social,  quer  para  a  desconstrução/reconstrução  da 
sociabilidade  cotidiana  de  várias  camadas  da  população  sob  uma  nova 
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relação de igualdade/equidade de direitos perante a sociedade e o Estado 
brasileiro  e  perante  a  ética  sócio-política  fundada na  dignidade  humana 
(SPOSATI, 2007, p. 440).

Dentro das políticas sociais, a política de Assistência Social foi a última política a 

ser regulamentada dentre as três que constituem o Sistema de Seguridade Social. Sendo 

apenas em 07 de dezembro de 1993 regulamentado pela Lei Orgânica de Assistência Social 

(LOAS) sob o número 8.742, que define:

A assistência social,  direito do cidadão e dever  do Estado,  é Política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 
através  de  um  conjunto  integrado  de  ações  de  iniciativa  pública  e  da 
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas (ART. I, 
LOAS, 2006).

Assim, para que os dispositivos da CF/1988 e da LOAS fossem reafirmados, foi 

aprovada  pelo  Conselho  Nacional  de  Assistência  Social  (CNAS)  e,  em  seguida, 

regulamentada  a  Política  de  Assistência  Social,  que  estabeleceu  “diretrizes  e  princípios 

congruentes com esses para a implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)” 

(ALBUQUERQUE; CRUS, 2007, p. 13). Portanto, a Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS) traduz precisamente “a materialidade do conteúdo da Assistência Social como um 

pilar  do  Sistema  de  Proteção  Social  Brasileiro  no  âmbito  da  Seguridade  Social” 

(BRASIL/PNAS/NOB/SUAS, 2005, p. 11).

O SUAS foi planejado e executado pelos governos federal, estadual, municipal e 

do Distrito Federal. E as suas bases vêm para recuperar, através do financiamento e do 

controle da assistência, “a primazia da responsabilidade do Estado na oferta dos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais” e, desse modo, reflete a “concepção de 

que só o Estado é capaz de garantir os direitos e o acesso universal aos que necessitam da 

assistência social” (ALBUQUERQUE e CRUS, 2007, p. 13). 

No  SUAS  são  desenvolvidos  “serviços,  programas,  projetos  e  benefícios”,  e 

esse sistema tem como referência o território onde as pessoas vivem, “considerando suas 

demandas e suas necessidades”. Ele se torna presente na vida das populações na unidade 

estatal local através dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). O CRAS é o “primeiro acesso 

das  famílias  e  indivíduos  aos  direitos  socieassistenciais  e,  portanto,  à  proteção  social 

básica. É o CRAS que organiza a rede local de serviços socioassistenciais” (BRASIL/SUAS, 

2009, p.15). 

É por meio do CRAS que as políticas sociais se materializam, territorializando e 

possibilitando, portanto, o reconhecimento das desigualdades sociais e a identificação das 

famílias em vulnerabilidade e risco social. Assim, o CRAS é a “porta estatal” de entrada do 
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SUAS nos territórios que demandam um olhar diferenciado dos governos (federal, estadual, 

municipal) no âmbito das desigualdades sociais.

Desse modo, de acordo com a Política de Assistência Social (PNAS) de 2004 e 

a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS/2005), o território ganha relevância na 

“definição, planejamento e execução dos serviços”, uma vez que considerar e compreender 

“as vulnerabilidades e risco pessoal  e social  em uma dimensão territorial,  trouxe para a 

política  de Assistência  Social  a  possibilidade de identificar  a questão social  sobre outro 

prisma” (ALBUQUERQUE e CRUS, 2007, p. 14)

AS COMUNIDADES  QUILOMBOLAS  E  A  TERRITORIALIZAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO DO CRAS

Como visto anteriormente, é por meio da Proteção Social Básica que o CRAS 

ganha espaço nos municípios. Uma vez que essa proteção social por parte do Estado tem 

como objetivo “prevenir situações de risco por meio de desenvolvimento de potencialidades 

e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários” e os programas e 

serviços ofertados pelo CRAS são destinados “à população em situação de vulnerabilidade 

social, decorrente da pobreza, privação e/ou fragilidade de vínculos afetivos – relacionais e 

de pertencimento social (discriminações raciais, etárias, étnicas, de gênero, por deficiência, 

dentre outras)” (BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO QUILOMBOLA, 2007, p. 16).

Desta  maneira  a  instalação  do  CRAS  deve  ser  “próximo  ao  local  de  maior 

concentração  de  famílias  em  situação  de  vulnerabilidade”  e,  para  fins  de  partilha  dos 

recursos da União, a Norma Operacional Básica de Assistência Social (NOB-SUAS/2005) 

“estipulou um número mínimo de CRAS de acordo o porte do município”, a saber:

TABELA 1
Mínimos de CRAS por porte de município estabelecidos pela NOB/SUAS 2005

Porte do 
município

Nº. Habitantes
Nº. mínimo 
de CRAS

Famílias 
referenciadas

Capacidade de 
Atendimento 

Anual
Pequeno Porte I Até 20 mil 

habitantes
1 CRAS 2.500 500 famílias

Pequeno Porte II De 20 a 50 mil 
habitantes

1 CRAS 3.500 750 famílias

Médio Porte De 50 a 100 
mil habitantes

2 CRAS 5.000 1.000 famílias

Grande Porte De 100 a 900 
mil habitantes

4 CRAS 5.000 1.000 famílias

Metrópole Mais de 900 
mil habitantes

8 CRAS 5.000 1.000 famílias

Fonte: MDS/Relatório GT População Quilombola, 2007
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Nesse  sentido,  faz-se  necessário  chamar  a  atenção  neste  momento  para  a 

aprovação do artigo 68 no Ato das Disposições Transitórias em 1988 na Constituição. Pois, 

este assegurou às comunidades quilombolas o direito à propriedade de suas terras e “esse 

preceito constitucional instituiu um importante instrumento para fundamentar a construção 

do direito à visibilidade dessas comunidades”, isto é, esse reconhecimento legal de direitos 

específicos a essas populações trouxe reconhecimento por meio do título e “ensejou novas 

demandas sociais para esse segmento” (GOMES et al.,  2008, p. 105).  

A partir do reconhecimento do direito das comunidades quilombolas houve uma 

maior visibilidade de suas especificidades,  bem como na “emergência de dados sobre a 

realidade vivenciada por esse segmento populacional”. Assim, fica explícita a necessidade 

de levantamentos sobre as demandas desses povos tradicionais, dados que evidenciavam 

“o longo período de invisibilidade social a que esse segmento foi submetido” e também “a 

precária  ou  ausente  atenção  das  políticas  públicas  voltadas  às  suas  especificidades” 

(GOMES et al.,  2008, p. 106). 

Desse modo, a política de assistência social vem tentando se adaptar a essa 

“nova  realidade  social”,  implementando  medidas  que  assegurem,  “no  campo  social,  o 

desenvolvimento ou a proteção de certos grupos étnicos-raciais com o objetivo de garantir-

lhes,  em  condições  de  igualdade,  o  pleno  exercício  dos  direitos  e  das  liberdades 

fundamentais” (GOMES et al.,  2008, p. 107).

De tal modo que ao inaugurar uma nova Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), que foi aprovada em outubro de 2004 pelo Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS),  criou-se  então  “instrumentos  e  mecanismos  que  venham  garantir  a  efetiva 

participação dos usuários como sujeitos de direitos e como protagonistas desta política” 

(BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO QUILOMBOLA, 2007, p. 9). 

De acordo com dados governamentais, junto a esse processo de consolidação 

desta  política,  os  usuários  têm  sido  atores  importantes  no  que  diz  respeito  às  novas 

configurações assumidas pela Assistência Social. Pois, a PNAS inaugurou uma política que 

contempla as novas categorias, “além das clássicas categorias de pobres e portadores de 

deficiências, incorporando os atingidos por outras formas de vulnerabilidade”, como é o caso 

das populações quilombolas. Como afirma a PNAS, 

ao agir nas capilaridades dos territórios e se confrontar com a dinâmica do 
real,  no  campo  das  informações,  essa  política  inaugura  uma  outra 
perspectiva  de  análise  ao  tornar  visíveis  aqueles  setores  da  sociedade 
brasileira  tradicionalmente  tidos  como  invisíveis  ou  excluídos  das 
estatísticas – população em situação de rua, adolescentes em conflito com 
a  lei,  indígenas,  quilombolas,  idosos,  pessoas  com  deficiência 
(BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO QUILOMBOLA, 2007, p. 9).
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A PNAS materializa de forma integrada às demais políticas setoriais e reconhece 

as  desigualdades  socioterritoriais,  “visando  seu  enfrentamento,  a  garantia  dos  mínimos 

sociais e o provimento de condições para atender contingências sociais” e assim contribuir 

para a universalização dos direitos sociais (GOMES et al.,  2008, p. 108). Nesse aspecto, o 

SUAS  tem  papel  essencial,  uma  vez  que  este  tem  como  foco  a  família  e  o  território, 

objetivando a proteção e a inclusão das famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade 

e risco social, bem como a defesa e a garantia de direitos socioassistenciais (GOMES et al., 

2008, p. 105).

O SUAS está estruturado “a partir da hierarquização dos serviços, programas, 

projetos e benefícios da proteção social de assistência social em proteção social básica e 

proteção social especial” (GOMES et al., 2008, p. 105). E tem o CRAS como uma “unidade 

pública  estatal  responsável  pela  oferta  de  serviços  continuados  de  proteção  básica  de 

assistência social”, e estaria no território mais próximo das demandas sociais, uma vez que, 

este  deve  “ser  instalado  próximo  ao  local  de  maior  concentração  de  famílias  em 

vulnerabilidade” (BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO QUILOMBOLA, 2007, p. 16).

Para  efetivação  do  atendimento  das  famílias  quilombolas  pelo  CRAS,  foi 

realizado a partir de 2004 um co-financiamento federal ao Programa de Atenção Integral à 

Família (PAIF) em municípios que se comprometeram a realizar um atendimento prioritário 

às comunidades quilombolas em seus territórios”. Tendo por objetivo “promover o acesso 

das comunidades quilombolas aos serviços, programas e projetos desenvolvidos nos CRAS” 

(GOMES et al.,  2008, ano, p. 112).  Resultante dessa ação governamental 38 municípios 

foram  contemplados  com  recursos  para  o  atendimento  prioritário  de  comunidades 

quilombolas, conforme aponta quadro 1:

QUADRO 1
  Municípios que receberam co-financiamento para o PAIF para
atendimento prioritário às comunidades quilombolas em 2004

UF Municípios

BA
Alagoinhas, Antônio Gonçalves, Barrocas, Irará, João Dourado, 
Morro do Chapéu, Riachão das Neves, Saúde, Terra Nova

MA Mirinzal, Turiaçu

MG
Carmo da Mata, Catuti, Gameleiras, Jaboticatubas, Joaíma, Monte 
Azul, Nanuque, Pai Pedro, Paraopeba, Salinas, Teófilo Otoni

PA  Acará
PB Alagoa Grande
PE Bezerros

PI
Isaías Coelho, Redenção do Gurguéia, Regeneração, Valença do 
Piauí

RN Acari, Parelhas
RS Mostardas
SE Aquidaba, Capela, Estância, Garuru, Pacatubá
SP Mongaguá

Fonte: Departamento de Proteção Social Básica/SNAS/MDS
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Faz-se necessário expor que o Programa de Atenção Integral à Família - PAIF é 

um:

conjunto  de  ações  de  caráter  preventivo  e  protetivo  destinadas  ao 
atendimento integral às famílias, com foco no enfrentamento de situações 
de dificuldades vivenciadas, prevenção de ocorrência de violação de direitos 
e desenvolvimento habilidades. Fundamenta-se no fortalecimento da cultura 
do diálogo, no combate a todas as formas de violência, de preconceito e de 
discriminação  nas  relações  familiares.  As  ações  do  PAIF  devem  ser 
adaptadas  para  o  atendimento  das  Comunidades  Quilombolas.  As 
metodologias devem fazer referência aos valores, culturas e tradições dos 
quilombolas.  Para  a  adequação  destas,  recomenda-se  o  auxílio  de  um 
profissional de antropologia que conheça o público a ser atendido (MDS, 
2009, p. 23).

Ainda com o intuito de priorizar e direcionar o atendimento da assistência social 

para as comunidades quilombolas no ano de 2006, a Secretaria Nacional de Assistência 

Social  (SNAS)  iniciou  “uma  nova  ação  de  incentivo  aos  municípios  no  atendimento  às 

comunidades  quilombolas,  com  a  publicação  da  Portaria  n.º  137,  de  25  de  abril,  que 

estabeleceu critérios para o financiamento de projetos para a reestruturação da rede de 

proteção  social  básica”  (GOMES  et  al.,   2008,  p.  112-113).  Tendo  em  vista  que  esta 

reestruturação  está  ligada  “à  construção  e  reforma  do  CRAS,  à  aquisição  de  veículo 

automotivo, mobiliário e equipamentos”. (GOMES et al.,  2008, p. 113).

Além dessas ações de co-financiamentos de CRAS que atendam às demandas 

das comunidades quilombolas primordialmente, a NOB-SUAS/2005 também estipulou que 

cada município “deve identificar o(s) território(s) de vulnerabilidade social e nele(s) implantar 

um CRAS, de forma a aproximar os serviços dos usuários”, a partir desse objetivo, “o CRAS 

deve ser  instalado próximo do local  de  maior  concentração de famílias  em situação de 

vulnerabilidade, conforme indicadores definidos na NOB-SUAS/2005” (BRASIL/MDS, 2005, 

p.6). E quando identificado pelo município 

territórios de baixa densidade demográfica, com espalhamento ou dispersão 
populacional (áreas rurais, comunidades indígenas, quilombolas, calhas de 
rios,  assentamentos,  dentre outros),  a unidade CRAS deverá localizar-se 
em local de maior acessibilidade, podendo realizar a cobertura das áreas de 
vulnerabilidade, por meio do deslocamento de sua equipe (BRASIL/MDS, 
2005, p. 7).

E  quanto  a  construção  de  um  CRAS  para  um  público  específico,  isto  é, 

“indígena, quilombola ou outra comunidade tradicional, a elaboração do projeto arquitetônico 

deve levar em conta a organização sócio-cultural destes povos”, para que o 

ambiente  seja  acolhedor,  sua   identidade  física  deve  referenciar-se  a 
noções correlatas a elementos identitários do grupo usuário do serviço sem, 
no entanto, perder de vista que o CRAS é uma porta de entrada para o 
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sistema de proteção  social  básica  de assistência  social  e,  enquanto  tal, 
deve necessariamente ofertar serviços da Proteção Social Básica do SUAS 
(BRASIL/MDS, 2005, p.8).

O MDS (2005) destaca ainda que no caso da construção de CRAS em área 

quilombola,  ou  em  territórios  de  povos  tradicionais,  “o  projeto  (localidade  onde  será 

construído, material de construção, estética, assim como disposição interna e externa do 

espaço físico) e a adequação dos serviços devem ser pensados e discutidos em conjunto 

com lideranças quilombolas”, e também com “representantes do grupo usuário do serviço, e 

órgãos responsáveis” pela questão quilombola, visando com isto, “garantir a funcionalidade 

do serviço, pois seu projeto será norteado pela perspectiva cultural do grupo étnico-racial 

atendido, assim como pelas expectativas que eles têm em relação a um serviço como este” 

(BRASIL/MDS, 2005, p.9).

Percebe-se então que implantação de CRAS Quilombola ou mesmo indígena, ou 

para  atender  outros  públicos  específicos  já  estava  previsto  quando  formulado  pela 

Secretaria Nacional de Assistência Social o NOB-SUAS. Assim, o município entra com um 

papel fundamental nesse sentido, pois fica a seu encargo conhecer e delimitar a área de 

abrangência da assistência social, e se necessário, buscar a implantação de um CRAS que 

atenda  de  maneira  específica  às  demandas  das  populações  tradicionais.  Ainda  com  a 

finalidade de regulamentar a implantação de um CRAS direcionado para as comunidades 

quilombolas a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS) 

prevê na composição da equipe do CRAS um profissional

com curso superior, em nível de graduação concluído em ciências sociais 
com  habilitação  em  antropologia  ou  graduação  concluída  em  qualquer 
formação, acompanhada de mestrado e/ou doutorado em antropologia, para 
o apoio a municípios com presença de povos e comunidades tradicionais 
(BRASIL/MDS, 2009, p. 30).

No Brasil já há registros de algumas localidades que implementaram o CRAS 

Quilombola,  porém, não há um banco de dados,  ou mesmo um levantamento oficial  do 

MDS, que explicite quantos são e onde estão localizados. O MDS (2009) adverte apenas 

que  essa  Proteção  Social  Básica  é  prestada  por  cerca  de  277  CRAS  a  comunidades 

quilombolas, não sendo estes especificamente CRAS Quilombolas. Abaixo, um quadro que 

ilustra,  mesmo  que  superficialmente,  quantos  são  e  onde  estão  localizados  os  CRAS 

quilombolas no território brasileiro:

QUADRO 2
CRAS Quilombola no território brasileiro

  
Estado

Município Ano de Implantação

BA Cariranha -
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BA Senhor do Bonfim 2010

BA
Santo Antônio de 

Jesus
2007

BA Cachoeira -

ES Conceição da Barra 2009

MA Colinas 2011

MG Janaúba -

PB Paratibe -

PE Garanhuns -

                      Fonte: Fraga, 2011-2012

Foram  referenciados  no  quadro  nº  2  apenas  nove  CRAS  que  atendem  as 

comunidades  quilombolas  de  maneira  específica,  ou  seja,  têm  seus  projetos,  oficinas, 

minicursos e várias outras ações direcionadas para a realidade dessas populações, tendo 

como objetivo o resgate e a promoção da cultura e dos valores intrínsecos a eles, dando 

ênfase assim, em políticas sociais que deem esse suporte tanto no âmbito cultural, como no 

político,  econômico  e  social.  Sendo  que,  apesar  de  serem  poucos  já  implementados 

demonstra que há muito a avançar, uma vez que o primeiro passo já foi dado por alguns 

municípios  que  viram  a  necessidade  desse  acompanhamento  mais  direto  junto  aos 

quilombolas.

Os dados do quadro 2 foram obtidos a partir de pesquisas na internet, uma vez 

que a temática é muito recente e ainda não existe  informações sistematizadas quanta a 

implementação  de  CRAS  em  áreas  quilombolas,  como  já  citado  anteriormente.  Porém 

alguns  municípios  levantaram  essa  demanda  e  se  articularam  para  que  houvesse  a 

instalação  dessa  unidade  estatual  de  grande  relevância  para  as  populações  em 

vulnerabilidade e risco social. Assim, nos municípios onde foram implementados os CRAS 

quilombolas  isso  se  tornou  realidade  apenas  a  partir  da  iniciativa  da  Secretaria  de 

Assistência Social, da prefeitura e do estado, estes três órgãos trabalharam juntos para essa 

consolidação, de acordo os dados levantados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A temática  abordada  neste  trabalho  além de ser  complexa  é  também muito 

recente. Tratar sobre Assistência Social territorializada por meio dos Centros de Referência 

de Assistência Social  para populações quilombolas vivendo em áreas rurais é ainda um 

grande desafio, como foi possível notar no decorrer da pesquisa de campo e na pesquisa 

bibliográfica  devido  à  escassez  de  informações  pertinentes  tanto  a  respeito  das 
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comunidades  quilombolas  existentes  no  Brasil,  como dos  CRAS quilombolas  que  já  se 

encontram implantados e em pleno funcionamento.

Embora esta população tenha uma grande quantidade de anseios não atendidos 

nas áreas da saúde, educação, moradia, saneamento básico, neste trabalho a ênfase foi na 

política de assistência social como direito, direito este adquirido na Constituição de 1988. 

Pois até então, a assistência foi dada apenas como esmolas e favores por parte da igreja e 

do Estado. 

No  entanto,  as  populações  dessas  comunidades  quilombolas,  que  foram 

historicamente  desassistidas,  vislumbra  uma  melhoria  com  a  possibilidade  de  serem 

implementadas políticas sociais voltadas para a sua realidade, e, ao que parece, um CRAS 

quilombola  atenderia  às  suas  especificidades  em  seus  territórios,  ou  em  locais  que 

facilitassem  esse  acompanhamento  dos  estados  e  municípios  brasileiros,  e 

consequentemente do Governo Federal, para com as necessidades e prioridades dessas 

comunidades  quilombolas.  Visto  que esse processo passa por  obstáculos  aos quais  os 

gestores no âmbito Federal, Estadual e Municipal podem contemplar em suas ações.
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RESUMO: Este artigo trata-se de um estudo bibliográfico com algumas reflexões teóricas e críticas 
sobre a centralidade do trabalho feminino. Mesmo diante de inúmeras concepções de famílias, há um 
“modelo” familiar imposto pela sociedade no qual se torna clara a divisão sexual do trabalho. Em se 
tratando das mulheres, estas ficam responsáveis pelos afazes domésticos enquanto os homens são 
considerados os provedores do lar. Ao longo dos anos, a mulher vem adquirindo espaço no mercado 
de trabalho, apesar dos muitos desafios a serem superados. Nesse contexto, o foco central do 
presente artigo consiste em analisar a questão do trabalho feminino no cenário brasileiro. 
Especificamente, pretende-se: caracterizar o trabalho feminino desenvolvido no lar e descrever o 
processo de inserção da mulher no mercado de trabalho. Metodologicamente, baseou-se em uma 
pesquisa bibliográfica, por meio de consultas a diferentes documentações sobre o tema. Os 
resultados revelaram que a mulher se inseriu no mercado de trabalho de forma gradativa, 
principalmente pelo aumento do seu nível de capital escolar, ganhando desta forma cada dia mais 
espaço nos cargos das empresas, sem deixar de lado o seu papel perante a família. Entretanto, nota-
se que a mulher ainda é discriminada em relação ao homem, no que diz respeito a cargos elevados e 
valores salariais, em função dos estereótipos de gênero. Conclui-se que o conflito entre a vida 
doméstica e familiar com as atividades profissionais do segmento feminino é uma questão aberta, que 
precisa ser repensada e aprofundada.  
 
Palavras chaves: Mulher, Trabalho feminino, Centralidade. 
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I. INTRODUÇÃO 
Quando se discorre sobre família, o primeiro passo é esclarecer de que família se está 

falando, afinal há uma diversidade de tipos de famílias e uma imensidão de conceitos para 

tal.  De acordo com Bruschini e Ridenti (1993), família é um grupo de pessoas vinculadas 

por laços afetivos e psicológicos.  

Segundo as referidas autoras, evidências empíricas mostram uma diversidade de arranjos 

familiares; embora, no Brasil, haja um predomínio da família composta pelo casal com filhos, 

residindo na mesma casa e com divisões de papéis assimétricos.  

Essa divisão sexual do trabalho de natureza assimética se torna clara ao notar que no 

“modelo” familiar imposto pela sociedade o homem é considerado o provedor enquanto a 

mulher fica responsável pelos afazeres domésticos. Bruschini (1993) completa dizendo que, 

embora um considerável volume de atividades se esconda sob os afazeres domésticos, 

mantendo ocupadas mulheres de todas as classes sociais, o trabalho doméstico não é 

contabilizado como atividade econômica, dessa forma não tem valor monetário. 

De acordo com Albornoz (1986), no dicionário da Filosofia, os indivíduos trabalham quando 

colocam em atividade suas forças espirituais e corporais, visando um determinado fim. Na 

perspectiva da Física, por exemplo, o nome do produto entre a força e o deslocamento que 

um corpo em movimento executa no tempo é designado trabalho. Quanto à fisiologia, 

mesmo que não se possa atribuir nenhum objetivo consciente, um músculo realiza trabalho. 

Por outro lado, quando se refere ao trabalho em Sociologia, na maioria das vezes, trabalha-

se no contexto da divisão do trabalho social, deixando-se o esforço executado isento de 

produto imediatamente aparente, como no caso da mulher ao realizar seu trabalho dentro do 

âmbito familiar. 

Desde os primórdios as mulheres já nasceram com seus destinos traçados, ao se tornarem 

aquelas que têm por obrigação cuidar da família, trabalhar no âmbito doméstico, uma ideia 

construída socialmente ao longo dos anos. A mulher então ficava responsável por cuidar 

dos filhos e do marido. 

Segundo Bruschini (1993), a emergência do feminismo como forma de movimento social, 

criou meio para que a mulher se inserisse no mercado de trabalho. A ideia de que a raiz da 

subordinação feminina era porque havia uma exclusão desta do mercado de trabalho, que 

fez com que as mulheres fossem a luta, em busca de mudanças nessas relações de 

trabalho. 

Probst (2003) relata que a mulher ingressou no mercado de trabalho lentamente, após a 

fixação do capitalismo como sistema econômico, com o desenvolvimento de tecnologias e 

necessidade de mão de obra. Após este período, a mulher vem obtendo inúmeras conquistas. 
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Desta forma o trabalho profissional feminino ganha destaque, uma vez que o mundo vem 

apostando nos valores femininos. 

Assim, com relação a essa temática, pode-se chegar a diversos questionamentos sobre qual 

é de fato o papel da mulher na sociedade? A prática cotidiana de uma atividade acadêmica 

é capaz de valorizar seu trabalho, demonstrando que ela é uma profissional? A mulher se 

conscientiza de que o papel feminino imposto pela sociedade talvez não seja o único e que 

isso pode ser mudado? Ela reconhece o valor que possui na manutenção de si mesma e do 

lar? Perguntas como essas demonstram que há grandes resistências à instalação de uma 

nova imagem da mulher diante da sociedade, sendo o conflito entre seus papeis domésticos 

ou profissionais uma questão aberta. 

No presente artigo, o foco central consistiu em examinar a centralidade do trabalho feminino 

no contexto brasileiro. 

Especificamente, buscou-se: 

Examinar as formas de inserção da mulher no mundo do trabalho. 

  

II. METODOLOGIA 

O presente artigo é um estudo teórico, que envolve uma pesquisa bibliográfica sobre o 

trabalho feminino. Segundo Salomon (2002), esse método de pesquisa fundamenta-se em 

conhecimentos proporcionados pela biblioteconomia e documentação, entre outras ciências 

e técnicas empregadas de forma metódica, envolvendo a identificação, localização e 

obtenção da informação, fichamento e redação do trabalho cientifico. 

Para tanto, procedeu-se a uma busca planejada de informações bibliográficas contidas em 

livros e periódicos, por meio das seguintes categorias de análise: “Trabalho”, “Mulher”, 

“Trabalho Doméstico”, “Família e Trabalho”, “Mercado de Trabalho Feminino”, visando uma 

reflexão sobre a temática, na percepção de diferentes autores.  

 

III. A PERCEPÇÃO DOS AUTORES: INTRODUZINDO UM DEBATE  

 3.1. Influência da família no trabalho dos seus membros 

Diferentes autores discorrem sobre família com distintas definições. Para Bourdieu (1993), 

esta categoria pode ser conceituada como um conjunto de pessoas aparentadas, unidas 

entre si pelo matrimônio do casamento, pela filiação ou pela adoção (parentesco), que 

coabitam juntas. 

Aquele conceito de que família era apenas, marido mulher e seus filhos vivendo juntos 

mudou. Há distintas composições de famílias (matriarcal, patriarcal, monogâmica, 
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poligâmica), com o surgimento cada vez maior de novas configurações familiares. 

Mudanças na estrutura familiar aconteceram devido a “revolução sexual” e sob o enfoque do 

questionamento dos papéis do homem e da mulher em suas relações. Essas mudanças nos 

modelos familiares tem ocorrido no contexto de uma sociedade que passou por um período 

de mudanças no seu sistema de valores (Zamberlam, 2001). 

 A supracitada autora completa dizendo que no domicílio pode reunir pessoas de uma 

mesma família nuclear, agregados ou parentes, mulheres com filhos sem maridos, casal e 

até uma concubina. Independente da estrutura família nota-se a existência de uma divisão 

dos papéis entre os sexos, no qual a função da mulher é situada dentro da família, e do 

homem no âmbito externo. 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social 
decorrente das relações sociais de sexo; esta forma é adaptada 
historicamente e a cada sociedade. Ela tem por características a destinação 
prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera 
reprodutiva e, simultaneamente, a apreensão pelos homens das funções de 
forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares, etc...) (Kergoat 
2003, p.4). 

  

Blay (1972) discorre sobre questões da família dizendo que interferências reproduzidas no 

cotidiano pela família contribuem na formação da ideia de trabalho nos membros. O inicio de 

uma atividade remunerada para o homem é algo bastante importante, pois há aprovação da 

família e dos amigos, pois neste caso o rapaz esta cumprindo o seu dever de homem, 

ajudando os seus pais nas questões financeiras e contribuindo economicamente, mesmo 

quando a família não precisa de recursos. Já a mulher, o inicio da vida profissional se faz 

presente, porem a expectativa é que esta fase seja passageira, pois logo esta irá se casar e 

abrirá mão do seu emprego, quando não é este o caso e a moça está trabalhando por 

vontade própria, ocorre certa reprovação por parte dos familiares. 

Assim, todas as sociedades possuem uma divisão sexual do trabalho, uma distinção entre 

papéis do homem e da mulher, que se manifesta na família de forma privilegiada. É fato que 

são extremamente variadas as diferentes formas de divisão do trabalho, que variam na 

extensão, rigidez e separação das tarefas. A guerra e a politica, são em todos os lugares 

atividades do homem, das quais quando o sexo oposto participa de forma secundaria ou 

complementar. São competências das mulheres os cuidados com as crianças e com o lar, 

estando o homem preso à esfera publica, embora os dois participem das duas esferas de 

forma mais diferenciada (Durhan, 1983). 
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3.2. A mulher e o trabalho desenvolvido no âmbito do lar 

No período neolítico, a organização social era em torno da mulher, esta era responsável 

pelo preparo dos alimentos, da cerâmica, da fiação tecelagem, etc. Depois da segunda 

revolução industrial, a produção passa para as mãos masculinas. Nesta época é inserido o 

uso da força animal, do vento, dos metais, matemática aplicada e algumas atividades antes 

femininas passam a ser agora masculinas. Engels chega à conclusão que o modo de 

produção e a divisão do trabalho interfere na posição social ocupada pelo homem e pela 

mulher (Blay, 1972). 

Com a industrialização e a urbanização, a classe média se expandiu, estando o trabalho 

doméstico no Brasil mais associado à população proveniente do êxodo rural1, que 

chegavam às cidades a procura de trabalho, casa, comida e melhores condições de vida, 

conforme destaca Melo (1998). Muitas vezes esse público, sem instrução e capacitação, 

devido às condições de sua ascendência, via o trabalho doméstico como a alternativa 

disponível para sua sobrevivência.  

Blay (1972) define trabalho doméstico, como sendo uma alternativa de trabalho domiciliar 

não remunerado, se distinguindo de outras formas de trabalho (o industrial, por exemplo) de 

duas maneiras: o trabalho industrial é extra-domiciliar e é remunerado. Desta forma 

atividades domésticas são desvalorizadas porque não estão vinculadas diretamente à 

produção e não são remuneradas. Não sendo remunerada, esta atividade não faz parte da 

economia, portanto não possui valor para a sociedade. 

Para Duran (1989), a menina nasce com seu destino prefixado, desde pequena é 

presenteada pelos seus pais com uma boneca, aventais, vestidinhos, dentre outros objetos 

supostamente femininos, que fogem do masculino. Esses objetos são proibidos para os 

meninos, e estes poderão ser castigados se desobedecerem, caso comportarem-se como 

meninas. A filha que é atribuída o papel de dona-de-casa, e se não deseja assumir, possui 

poucas soluções alternativas, ao contrário dos seus irmãos homens. 

 Bruchini e Lombardi (2000) relatam que os cargos ocupados pelas mulheres, como trabalho 

doméstico, são atribuídos tradicionalmente como atividades sem remuneração e de 

produção para consumo próprio e do grupo familiar, motivo pelo qual há uma desvalorização 

desse trabalho.  

O papel social da mulher tem sido socialmente construído, já que 
essa condição está impregnada e enraizada pelos valores da 

                                                             
1
O êxodo rural ocorreu com a saída das pessoas das áreas rurais em direção às cidades. Os fatores 

responsáveis por esse processo foi à tendência à urbanização e o crescimento econômico, a partir da influência 
direta ou indireta da industrialização; outro fator está associado aos desequilíbrios setoriais de crescimento no 
conjunto da economia, como também aos problemas socioeconômicos do setor primário, sobretudo da 
agropecuária (Piffer, 2009). 
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sociedade, afirmando:Nessa sociedade, os afazeres domésticos são 
apresentados como responsabilidade da mulher, qualquer que seja a 
situação social, sua posição na família e trabalho ela ou não fora do lar. 
Quando essas tarefas são realizadas pela dona-de-casa, no âmbito da 
família, eles não são considerados como trabalho e são computados pelas 
estatísticas como inatividade econômica. Entretanto, quando as mesmas 
atividades são realizadas por uma pessoa contratada para esse fim, 
mediante remuneração de bens ou espécie, elas passam a ser computadas 
como trabalho, sob o rótulo de serviço ou emprego doméstico (Bruchini; 
Lombardi, 2000: p 20). 

O papel social da mulher é definido como a dona de casa, mãe ou esposa. A mulher, 

visando o alcance do bem estar da família, está sempre a servir a todos, maridos e filhos. O 

trabalho realizado para sua própria família é visto pela sociedade como uma situação 

natural, pois é condicionado por relações afetivas entre a mulher e os demais membros do 

lar. 

Segundo Duran (1989), as donas-de-casa estão permeadas pela ideia do dever e da 

obrigação, não trabalham apenas com o corpo e mente, estão entrelaçadas a família e ao 

trabalho, dia e noite.  Para elas não existe lugar para as atividades voltadas para o próprio 

lazer, trabalham visando atender seus familiares em primeiro lugar, e elas mesmas em 

segundo plano. É um trabalho de transformação material de bens, muito necessário, pois 

caso ocorresse uma greve geral das donas-de-casa uma crise imediata de toda economia 

iria ocorrer. É um trabalho que não faz sentido enquadrá-lo como produtivo ou improdutivo, 

pois se trata de um trabalho coletivamente necessário. A dona-de-casa tem seu trabalho 

feito sobre as coisas e as pessoas, sempre enfocando os indivíduos que constituem sua 

família. O trabalho doméstico começa de manha e termina a noite, sem descanso, feriados, 

férias ou pausas, cada manhã há um recomeço.  

Com as transformações ocorridas na sociedade e, principalmente, com a entrada da mulher 

nas universidades e no mundo do trabalho, o homem tem passado a desempenhar certas 

tarefas domésticas. Segundo Pinheiro (2009) o padrão clássico de homem como sendo o 

provedor e a mulher cuidadora do lar tem se modificado, uma vez que os homens estão 

mudando suas atitudes e adquirindo novos hábitos com relação à vida cotidiana se tornando 

mais participativos no âmbito domestico. Em sua pesquisa, a referida autora constatou que 

cerca de 80 por cento dos homens entrevistados faziam alguma atividade doméstica, porém, 

apenas uma minoria fazia todas as atividades domésticas. Seus dados também 

comprovaram que os homens casados costumam fazer menos atividades domésticas, pois 

atribuem essa tarefa às suas esposas.  
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A empregada doméstica2 substitui muitas vezes a “patroa”, uma vez que a segunda 

geralmente se encontra inserida no mercado de trabalho. Na maioria das vezes, as 

empregadas domésticas são contratadas para trabalharem no âmbito doméstico, em 

atividades manuais, sendo uma profissão predominantemente feminina, sendo raros os 

homens empregados nesses serviços. 

 

3.3. A inserção da mulher no mundo do trabalho 

Segundo Albornoz (1986), na linguagem do dia-a-dia, a palavra trabalho possui inúmeros 

significados, pois seu conteúdo oscila, estando, certas vezes, carregada de emoção, dor, 

tortura, suor do rosto e fadiga, e, outras vezes, se refere à ação humana de transformar a 

matéria prima em objeto de cultura.  

O referido autor menciona que, em português, mesmo havendo duas palavras labor e 

trabalho, são possíveis as mesmas significações, como a de realizar uma obra que expresse 

ou tenha reconhecimento social e que permaneça além da vida; bem como a de esforço 

rotineiro e repetitivo, ausente de liberdade, de resultado consumível e incomodo inevitável.  

Azevedo (s/d) descreve em seu estudo que o surgimento da civilização ocorre quando o 

indivíduo começa a explorar o trabalho de outro indivíduo, processo que diferencia o homem 

primitivo do homem civilizado. Posteriormente, conforme afirma Peres (2004), com o modo 

de produção fordista e taylorista os operários passaram por grandes torturas, trabalhando 

por extensas cargas horárias, fazendo movimentos repetitivos e estressantes. 

No caso da mulher, esta se inseriu no mercado de trabalho de forma gradativa, iniciando 

basicamente com a explosão da I e II Guerras Mundiais (1914/1918 e 1939/ 1945, 

respectivamente), nas quais os homens tiveram que ir para as frentes de batalha e a mulher 

teve que assumir a posição dos homens no mercado de trabalho e seus negócios.  Ao final 

da guerra, muitos homens voltaram para suas casas impossibilitados de trabalhar 

(mutilados), nestes casos as mulheres permaneciam assumindo seu posto. No século XIX, 

conforme Probst (2003), com a consolidação do sistema capitalista várias mudanças 

aconteceram na produção e na organização do trabalho feminino. Desde então, algumas 

leis surgiram para beneficiar o trabalho feminino.  

Estudos de Probst (2003, p.6) mostram que na Constituição de 32 ficou estabelecido que 

“sem distinção de sexo, a todo trabalho de igual valor correspondente a salário igual; veda-

se o trabalho feminino das 22 horas às 5 da manhã; é proibido o trabalho da mulher grávida 

                                                             
2 Carrion (2001), citado por Kassem (2009) conceitua empregado doméstico “a pessoa física que, com intenção de ganho, 
trabalha para outra ou outras pessoas físicas, no âmbito residencial e de forma não eventual.” 
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durante o período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas depois; é proibido 

despedir mulher grávida pelo simples fato da gravidez”.  

Com a educação, as portas foram se abrindo para o possível crescimento profissional das 

mulheres, que significou o principio de sua independência financeira e emocional. Diante 

disso, para ser caracterizada como mulher adulta, não é mais preciso se casar e ter filhos 

(Badinter, 2005).  

De acordo com Bruschini (2007) o crescimento da atividade econômica da mulher vem 

aumentando constantemente:  

 Indicadores para o Brasil revelam que, no período considerado, a 
População Economicamente Ativa – PEA2 – feminina passou de 28 para 
41,7 milhões, a taxa de atividade aumentou de 47% para 53% e a 
porcentagem de mulheres no conjunto de trabalhadores foi de 39,6% para 
43,5%. Isto significa que mais da metade da população feminina em idade 
ativa trabalhou ou procurou trabalho em 2005 e que mais de 40 em cada 
100 trabalhadores eram do sexo feminino, na mesma data (Bruschini, 2007, 
p.334). 

Esse aumento da inserção feminina no mercado de trabalho não representa somente a 

busca pela independência e auto realização, mas também pelo empobrecimento e 

necessidade de aumentar a renda familiar, como argumentam Losada e Rocha-Coutinho 

(2007, p.494), ter ocorrido no Brasil, a partir da segunda metade do sec. XX:  

 O crescente empobrecimento das camadas médias, aliado ao aumento das 
despesas com educação dos filhos, saúde e outras necessidades 
consideradas básicas, impulsionou, especialmente nos anos 1980, as 
mulheres casadas a buscar um trabalho fora de casa.   

Assim, conforme, Lipovetsky (2000), o que parece predominar na atualidade é o 

superinvestimento feminino no que diz respeito aos papéis sociais referentes à vida 

profissional e certa rejeição aos papéis familiares, ou seja, a identidade da mulher não é 

elaborada apenas pelos papeis familiares.  

Entretanto, como aponta Probst (2003), no Brasil, as mulheres são 41% da força de 

trabalho, porem ocupam somente 24% dos cargos altos. Uma parcela de mulheres nos 

cargos executivos das 300 maiores empresas brasileiras subiu de 8%, em 1990, para 13%, 

em 2000. Então no geral, as mulheres recebem, em média, o correspondente a 71% do 

salário dos homens. Essa diferença é mais patente nas funções menos qualificadas. No 

topo, elas quase alcançam os homens. As pesquisas revelam ainda que no mundo do 

trabalho as mulheres são ainda selecionadas para as funções de rotina, com reflexos sobre 

sua saúde. De cada dez pessoas comprometidas pelas lesões por esforço repetitivo (LER), 

oito são mulheres. 

Os cargos assumidos pelas mulheres são variados, é difícil encontrar uma atividade em que 

a mulher não tenha se inserido. De acordo com Bruschini (2007), as mulheres com grau de 
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estudo elevado, além de atuarem em áreas que já eram de seu interesse, como magistério e 

enfermagem, estas tem ganhado espaço em áreas consideradas de prestigio social, tais 

como medicina, advocacia, arquitetura e, até mesmo, a engenharia, tradicionalmente 

conhecida como profissão masculina (Quadro 1). Esta poderia ser vista como uma das 

grandes conquistas femininas, no que tange à sua inclusão no mercado de trabalho. 

 

Quadro 1. Evolução da participação do segmento feminino em ocupações selecionadas, 
Brasil, 1993/2004 

 

 

Fonte: MTE – RAIS (1993/2004), citada por Bruschini (2007). 

 

Segundo o Jornal Terra (2013), as mulheres são alvo dos problemas relacionados ao 

excesso de trabalho, uma vez que além de trabalharem fora de casa, executam as tarefas 

domésticas e geralmente acumulam mais responsabilidades do que os homens. Este fato 

faz com que elas se sintam mais pressionadas em relação aos seus papéis e culpadas 

quando não conseguem suprir as expectativas familiares e profissionais. Muitas vezes, as 

mulheres passam grande parte do tempo executando atividades profissionais, e a maioria 

delas deixa de realizar atividades, como o lazer, exercícios físicos, que são primordiais para 

o seu bem-estar. 

 O estresse é a doença mais comum que pode ocorrer, envolvendo dores de cabeça, 

insônia, gastrite, diarreia, queda de cabelo e alterações menstruais. Outras, mais graves, 

como a depressão, a ansiedade e os problemas cardíacos também podem surgir. Além 

disso, o agravamento de problemas já existentes pode ocorrer, como por exemplo, a 

hipertensão e o aumento do consumo de cigarros, as alterações hormonais e psicológicas. 

O ambiente de trabalho impróprio, a insatisfação com a profissão, os baixos salários e as 

horas extras colaboram para o aumento de tais problemas  (Terra, 2013). 
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IV. CONCLUSÕES 

Todas as sociedades convivem com certa divisão sexual do trabalho. Normalmente, as 

mulheres são aquelas que têm como função principal os cuidados com o lar, enquanto os 

homens considerados os provedores são aqueles que trabalham fora de casa em contato 

com o ambiente publico. 

Esse pensamento com relação a essa divisão sexual do trabalho é algo construído 

socialmente ao longo do tempo, e as pessoas vão reproduzindo cotidianamente, de tal 

forma que essa visão se tornou arraigada nos costumes brasileiros. Porém a mulher tem 

buscado ao longo dos séculos desnaturalizar essa ideia de que seu lugar é no âmbito 

domestico, ao se inserir na politica, universidades e mercado de trabalho.  

O papel social da mulher é definido como aquela dona de casa, que é mãe e esposa, sendo 

os afazeres domésticos considerados seus deveres e de sua responsabilidade. Como essas 

obrigações femininas são de ordem naturalizada pela sociedade, o trabalho domestico não 

deve ser remunerado e, consequentemente não tem valor econômico, sendo considerado 

como inatividade econômica e, muitas vezes,  nem tem valor para os membros da família.  

A mulher tem gradativamente ganhando espaço no mercado de trabalho, buscando cada 

vez mais ampliar seus direitos. É dessa forma que sua expectativa por igualdade de salários 

tem se tornado cada vez maior. Porém, os fazer estudos sobre essa temática mostram que 

a função da mulher, como reprodutora do trabalho doméstico, é algo socialmente 

construído, que se encontra enraizado nos valores culturais. É fato que houve inúmeros 

avanços nas conquistas femininas, embora hajam muitas conquistas a serem alcançadas.  

O homem vem assumindo algumas atividades domesticas no âmbito familiar, porém ainda 

são poucos aqueles que fazem todos os afazeres domésticos. Mas, já é um grande avanço 

perceber as mudanças nas concepções masculinas. 

As mulheres têm ganhado prestigio no mercado de trabalho, mas, ainda assim, muitas 

vezes, possuem cargos e salários inferiores aos homens, mesmo já estando sido provado 

sua capacidade de realizar um bom trabalho em qualquer função que lhe é dada. Conclui-se 

que o conflito entre a vida doméstica e familiar com as atividades profissionais do segmento 

feminino é uma questão aberta, que precisa ser constantemente repensada e aprofundada. 
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RESUMO 

A complexidade dos sistemas da modernidade reconfigura a noção de soberania. Os conflitos não 
são mais triviais, pois não podem mais ser deixados de lado, por compromissos ou compensação de 
acordos ou por criminalização de condutas. A circulação incontrolável do capital distante, a circulação 
universal acerca da produção e a prestação de serviço do Estado são fatores a se considerar como 
elementos de influência na governabilidade. A política econômica está sujeita a tomada de medidas 
com organizações do poder transnacional. A afetação do equilíbrio ecológico e a ameaça do 
terrorismo opera em nível universal, cujos motivos e conseqüências não se sustentam nos limites dos 
Estados. O direito comunitário rompe com o paradigma da moldura constitucional do Estado, que 
passa a realizar o controle das decisões judiciais com base nas Convenções de Direitos Humanos. O 
Direito Comunitário busca a soberania partilhada, um verdadeiro óbice às constituições nacionais. O 
Brasil, como membro do MERCOSUL, professa o princípio da primazia do direito comunitário e 
aceitou a submissão ao controle de convencionalidade, quando ratificou o tratado MERCOSUL de 
Direitos Humanos, o que pode ser uma arma contra o autoritarismo dos Tribunais e a morosidade 
processual. 

Palavras-chaves: Interpretação. Constituição. Moldura Constitucional. Controle de 
Convencionalidade. 
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INTRODUÇÃO 
 

 
 Konrad Hesse acreditava que a conformação da constituição jurídica à constituição 

real só seria possível através da análise do caso concreto, levando em consideração os 

fatores econômicos e sociais. Hesse defendeu uma interpretação onde juiz teria o papel de 

conformar o texto constitucional à realidade. 

 Hans Kelsen defende a tese da moldura constitucional e que a interpretação 

deveria seguir os moldes do direito positivo, sugerindo uma rigidez constitucional.  

 Com o advento do nazismo, Kelsen é expulso da Universidade de Colônia; e no 

interior do nazismo se inaugura o movimento suprapositivo alemão, que prega a 

independência do tribunal, mas sem vínculo com a lei, em nome da busca dos objetivos do 

governo nazista. 

 Após a Segunda Guerra mundial, um novo movimento hermenêutico suprapositivo 

toma a Europa, baseado no Direito Comunitário e Convenções de Direitos Humanos. Com 

isso inaugura-se o controle de convencionalidade da Comunidade Européia.      

 As principais características do Controle de Convencionalidade e a possibilidade da 

sua aplicação na Comunidade do MERCOSUL serão analisadas nesse trabalho. 

 

1 – A FORÇA NORMATIVA DA CONSTITUIÇÃO 
 
 
 Konrad Hesse lembra a base constitucional eleita por Lassalle e afirma que ela está 

calcada na realidade, posto que a sua afirmação pode ser constatada na experiência da 

filosofia da história. É que a história constitucional parece efetivamente ensinar que tanto a 

práxis política cotidiana quanto as questões fundamentais do Estado determinam o poder da 

força e afiguram-se sempre superior à força das normas jurídicas. Hesse acreditava que a 

constituição jurídica, de índole técnica, sucumbe diariamente em face da constituição real 

(Hesse, 1991, p. 10-11).    

 Para o jurista alemão, se as normas constitucionais não expressam a realidade fática 

altamente mutável, a ciência da constituição jurídica constitui uma ciência jurídica na 

ausência do direito, não lhe restando outra função senão comentar os fatos criados pela 

“Realpolitik”. Assim, o Direito Constitucional não estaria a serviço de uma ordem estatal 

justa, cumprindo-lhe tão somente a miserável função, indigna de qualquer ciência, de 

justificar as relações de poder dominantes (Hesse, 1991, p.11). 

 Com isso, o jurista questiona se existiria ao lado do poder dominante e das relações 

fáticas, forças políticas e sociais, também uma força determinante do Direito Constitucional. 

Qual o fundamento e alcance dessa força do Direito Constitucional? Não seria essa força 
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uma ficção necessária para o constitucionalista, que tenta criar suposições, de que o direito 

domina a vida do Estado, quando na verdade outras forças se mostram determinantes? A 

ciência do Direito Constitucional depende, enquanto ciência normativa, da resposta a essas 

questões (Hesse, 1991, p. 11-12).  

 Hesse responde essas questões levando em conta o condicionamento recíproco: 1) 

Entre constituição jurídica e realidade político-social (Hesse, 1991, p. 13); 2) Os limites e as 

possibilidades de atuação da Constituição Jurídica; 3) Finalmente, hão de ser investigados 

os pressupostos de eficácia da Constituição (Hesse, 1991, p.13). 

 1) O significado da ordenação jurídica e realidade só pode ser observado em seu 

inseparável contexto e condicionamento recíproco; uma análise em separado não produz 

resposta adequada para a questão, pois que considera apenas a realidade política e social, 

não tem como perceber o problema na sua totalidade ou ignorará o significado da 

ordenação jurídica. Esse ponto de partida exige particular realce, uma vez que o 

pensamento constitucional do passado recente está marcado pelo isolamento da norma e 

da realidade, como constatado tanto no positivismo jurídico de Paul Laband e Georg 

Jellineck, quanto no positivismo ideológico de Carl Schmit. Os efeitos dessa concepção 

ainda não foram separados (Hesse, 1991, p.13-14). 

 Konrad Hesse explica que a radical separação no plano constitucional, entre 

realidade e norma, entre ser (Sein) e dever (Sollen), não leva a qualquer avanço da nossa 

indagação.  Essa separação pode levar a uma confirmação da tese que atribui exclusiva 

força dominante às relações fáticas. A ênfase numa ou noutra direção leva inevitavelmente 

a extremos de uma norma despida de realidade ou de uma realidade esvaziada de 

normatividade. Faz-se mister encontrar um caminho entre o abandono da normatividade em 

favor do domínio das relações fáticas e a normatividade despida de qualquer elemento de 

realidade. A norma constitucional não tem existência autônoma sem a realidade, a sua 

essência reside na sua vigência, ou seja, a situação por ela regulada pretende ser 

concretizada na realidade. Esta pretensão de eficácia (Geltungsanspruch) não pode ser 

separada das condições históricas de sua realização que estão em uma relação de 

interdependência, criando regras próprias que não podem ser desconsideradas. Devem ser 

contempladas condições naturais, técnicas, econômicas e sociais. A pretensão de eficácia 

da norma jurídica leva em conta essas condições, contemplando o substrato espiritual que 

consubstancia um determinado povo, isto é, concepções sociais concretas e o baldrame 

axiológico que influenciam a conformação, o entendimento e a autoridade das proposições 

normativas (Hesse, 1991, p.14-15).   

 2)  A constituição real e a constituição jurídica estão em relação de coordenação, 

dependendo pura e simplesmente uma da outra, mas ainda que não de forma absoluta a 
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constituição jurídica possui significado próprio, pois a sua pretensão de eficácia apresenta-

se como elemento autônomo no campo de forças do qual resulta a realidade do Estado. 

Essa constatação leva à indagação das possibilidades e limites de sua realização e no 

campo da pretensão de eficácia (Hesse, 1991, p. 15-16).  

 O jurista alemão explica que a compreensão das possibilidades e limites da relação 

da constituição jurídica com a realidade permanece numa obviedade para a Teoria do 

Estado do Constitucionalismo, mas para a separação entre o todo e a realidade jurídica 

afigura-se estranha; esse entendimento encontra-se nos escritos políticos de Wilhelm 

Humbold (Hesse, 1991, p. 16). 

 3) A força que constitui a essência e a eficácia da Constituição reside na natureza 

das coisas, impulsionando-a, conduzindo-a e transformando-se em força ativa, Daí 

decorrem os seus limites e resultam os pressupostos que permitem a constituição se 

desenvolver de forma ótima a sua força normativa. Esses pressupostos referem-se tanto ao 

conteúdo da constituição quanto a práxis constitucional (Hesse, 1991, p.17-18):  

 a) Quanto mais o conteúdo de uma constituição corresponde à natureza singular do 

presente, mais seguro será o desenvolvimento da sua força normativa (Hesse, 1991, p.19-

20). Para Hesse, afigura-se também como indispensável que a constituição mostre-se em 

condições de adaptar-se a uma eventual mudança dessas condicionantes. Abstraídas as 

disposições de índole técnico-organizatória, ela deve se limitar a alguns poucos princípios 

fundamentais, cujo conteúdo específico, ainda que apresente características novas em 

virtude de céleres mudanças na realidade sócio política, mostre-se condições de ser 

desenvolvida. A constitucionalização de interesses momentâneos ou particulares exige em 

contrapartida uma constante revisão constitucional, com a inevitável desvalorização 

normativa da Constituição (Hesse, 1991, p. 20-21). 

 A Constituição não deve se assentar em uma estrutura unilateral se quiser a força 

normativa dos seus princípios fundamentais. Direito fundamentais não podem existir sem 

deveres; a divisão dos poderes, por exemplo, deverá pressupor a possibilidade de 

concentração de poder; o federalismo não pode subsistir sem uma dose de unilateralismo. 

Se a constituição concretizasse um desses princípios de forma absolutamente pura, 

constatar-se-ia um momento de acentuada crise, visto que foi ultrapassado o limite da sua 

força normativa. A realidade poria termo à normatividade, os princípios que ela buscava 

concretizar estariam irremediavelmente derrogados (Hesse, 1991, p.21). 

 b) Um ótimo desenvolvimento da força normativa depende não apenas do seu 

conteúdo, mas também da sua práxis. Walter Burckhard anota que aquilo que é identificado 

como vontade da constituição deve ser preservado (Hesse, 1991, p. 21-22). Konrad Hesse 

afirma como igualmente perigoso para a força normativa da constituição a freqüente revisão 
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constitucional, sob a alegação de inarredável necessidade política. Os precedentes aqui são 

particularmente preocupantes. A freqüência das reformas constitucionais abala a confiança 

na sua increbantabilidade, debilitando a sua força normativa. A estabilidade constitui 

condição fundamental da eficácia da constituição (Hesse, 1991, p. 22). 

 Finalmente, a interpretação tem significado decisivo para a consolidação e 

preservação da força normativa da constituição. A interpretação está submetida ao sentido 

ótimo de concretização da norma. Se o direito é, sobretudo, a constituição, este têm sua 

eficácia condicionada aos fatos concretos da vida: não se afigura possível que a 

interpretação faça deles tabula rasa. A interpretação adequada é aquela que consegue 

concretizar, de forma excelente, o sentido (Sinn) da proposição normativa dentro das 

condições reais dominantes numa determinada situação (Hesse, 1991, p. 22-23). 

 Uma mudança de relações fáticas pode ou deve provocar mudança de 

interpretação da constituição. Ao mesmo tempo, o sentido de proposição jurídica estabelece 

o limite de qualquer mutação normativa. A finalidade de uma proposição constitucional e sua 

nítida vontade normativa não devem ser sacrificadas em virtude de uma mudança de 

situação. Se o sentido de uma proposição normativa não pode mais ser realizado, a revisão 

constitucional afigura-se inevitável. Do contrário, ter-se-ia a supressão da tensão entre a 

norma e a realidade, com a supressão do próprio direito. Uma interpretação construtiva é 

sempre necessária nesse limites. A dinâmica consistente na interpretação construtiva se 

mostra como condição fundamental da força normativa da constituição, condição 

fundamental da força normativa e de sua estabilidade; caso falte é inevitável a ruptura da 

situação jurídica vigente. 

 Repare-se que Konrad Hesse defende a rigidez constitucional sob o prisma de 

manter a força normativa da constituição, mas não põe limites à reforma do texto 

constitucional e ressalta a importância de interpretá-la segundo a teoria concretista, já que 

reconhece que a constituição jurídica não condiz à realidade. É justamente essa ausência 

de limite que impulsiona os juristas nazistas à interpretação suprapositiva. O jurista 

austríaco Hans Kelsen, professor da Universidade de Viena e Colônia, foi o primeiro a 

levantar a questão e propor a teoria da moldura constitucional contra a interpretação 

suprapositiva, o que o levou a ser perseguido pelos nazistas.     

 
 

2- A TESE KELSIANA DA MOLDURA CONSTITUCIONAL  
 
  

 O jurista austríaco Hans Kelsen afirmava que, na hipótese da interpretação da lei, 

deve-se transformar norma geral em norma individual de uma sentença judicial ou de uma 

resolução administrativa. Essa norma deve deduzir-se em norma individual na sua aplicação 
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a um caso concreto. Kelsen chamou a constituição de norma geral e defendeu a sua 

interpretação e aplicação no processo legislativo, ao editar decretos ou outros atos 

constitucionalmente imediatos a um escalão inferior. A norma geral deve ser aplicada por 

um governo ou por um tribunal ou órgão administrativo ou nacional. Mas também aos 

indivíduos, que devem observá-la ou praticá-la através de uma conduta que evite a sanção, 

compreendendo-a, portanto, para determinar o sentido das normas jurídicas. E, finalmente, 

também a ciência jurídica, quando descreve um Direito positivo, tem de interpretar as suas 

normas (Kelsen, 1998, p.245). 

 Para Kelsen, existe uma relação de subordinação entre um escalão superior e um 

escalão inferior da ordem jurídica, como a relação entre Constituição e lei, ou lei e sentença 

judicial, é uma relação de determinação ou vinculação: a norma do escalão superior regula o 

ato através do qual é produzida a norma do escalão inferior, ou o ato de execução, quando 

já deste apenas se trata. A norma do escalão superior não pode vincular em todas as 

direções o ato através do qual é aplicada. Tem sempre de ficar uma margem, ora maior ora 

menor, de livre apreciação, de tal forma que a norma do escalão superior tem sempre, em 

relação ao ato de produção normativa ou de execução que a aplica, o caráter de um quadro 

ou moldura a preencher por este ato. Mesmo uma ordem o mais pormenorizada possível 

tem de deixar àquele que a cumpre ou executa uma pluralidade de determinações a fazer 

(Kelsen, 1998, p.245-246).  

 Para elaborar a sua tese, Kelsen afirma a existência de indeterminação no ato 

jurídico, que também pode ser não intencional, como conseqüência da própria estrutura da 

norma. Uma situação ocorre quando o sentido verbal da norma abriga uma pluralidade de 

significados; a segunda situação, reconhecida pela jurisprudência, se dá quando o aplicador 

da norma presume que há discrepância, total ou parcial, entre o sentido verbal da norma ou 

contrato e a vontade do legislador ou contratantes. O aplicador deverá investigar a norma ou 

contrato, a partir de outras fontes que não a expressão verbal nos pontos, de modo a 

presumir que a expressão não corresponde à vontade de quem estabeleceu a norma. Outra 

situação de indeterminação do ato jurídico é verificada quando duas normas que pretendem 

valer simultaneamente – encontram-se na mesma lei, por exemplo, e contradizem-se total 

ou parcialmente (Kelsen, 1998, p.246-247). 

 Em todos os casos de indeterminação, intencional ou não, de normas do escalão 

inferior, há várias possibilidades de determinação: o ato jurídico que executa a norma pode 

ser conformado a) no sentido de corresponder a uma das várias significações possíveis, b) 

no sentido de corresponder à vontade do legislador ou à expressão por ele escolhida, c) no 

sentido de corresponder entre uma das normas que se contradizem ou d) no sentido de 

decidir como se as normas contraditórias se anulassem mutuamente. O direito que será 
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aplicado formará uma moldura dentro da qual existem diversas possibilidades de aplicação: 

é conforme o direito todo ato que se mantenha dentro da moldura, preenchendo-a em 

qualquer sentido possível. Assim, a interpretação de uma lei não conduz necessariamente a 

uma única solução, mas possivelmente a várias soluções de igual valor, apesar de apenas 

uma se tornar direito positivo no ato do aplicador do direito. Dizer que uma sentença é 

fundada em lei significa que ela se contém na moldura que a lei representa – ela não é “a 

norma individual”, mas “uma das normas individuais” que podem ser produzidas dentro da 

moldura da norma geral (Kelsen, 1998, p.247). 

 A proposta de Kelsen era desenvolver uma jurisprudência através de um método 

de interpretação que preenchesse ajustadamente a moldura prefixada: que a lei, em caso 

concreto, fornecesse uma única solução correta para qualquer hipótese, e que a “justeza” é 

fundada na própria lei. Configura esse processo de interpretação como um simples ato 

intelectual de compreensão, como se o aplicador do direito tivesse que pôr em ação apenas 

seu entendimento e não sua vontade; como se pudesse haver, numa pura intelecção, uma 

única escolha, a correta, que correspondesse ao direito positivo (Kelsen, 1998, p.248). 

 A idéia de cláusulas pétreas se baseia na idéia de moldura constitucional, que 

fundamenta o controle de constitucionalidade austríaco ou concentrado abstrato. A teoria de 

Kelsen foi adotada no sistema brasileiro, bem como em muitos países europeus após o 

pesadelo do nazismo. 

 

3 – ASPECTOS HISTÓRICOS DO SUPRAPOSITIVISMO ALEMÃO 

 

 A professora Ingeborg Maus elabora um profundo estudo da trajetória da Corte 

Constitucional Alemã. Ela explica que, após a queda da monarquia, o povo alemão perdeu 

indubitavelmente um importante símbolo de sua unidade. Como ”sucedâneo” surgem os 

direitos fundamentais da nova Constituição (Constituição de Weimar), com seus intérpretes 

judiciais. O preceito de igualdade do Iluminismo se refere a um conceito de ”Justiça” que 

implica num método para discussão, mas também numa ordem material. A Justiça exigida 

pelo preceito de igualdade é uma ordem superior que se apresenta tanto para a ética como 

para ”consciência jurídica”, que revela a ”excepcional personalidade de jurista” criada por 

uma ”formação ética”, que atua como indício da existência de uma ordem de valores justa.  

A República de Weimar introduz tardiamente o parlamentarismo e passa a discutir a 

conexão interna entre a vinculação à legalidade e a independência do Judiciário. Esses 

aspectos de independência da Justiça transmudam-se em absolutismo, quando a justiça 

decide não mais em nome do rei, mas em nome do povo. O antagonismo dos interesses 
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sociais exige da Justiça um senso de clareza capaz de organizar a síntese social (Maus, 

2000, p.194). 

 Dessa maneira, o juiz de direito torna-se juiz da lei, investe-se como sacerdote-mor 

de uma nova divindade, o direito suprapositivo e não-escrito. No Nazismo, a “carta aos 

juízes” (Richterbrife) nomeou os magistrados como protetores dos valores do povo, 

aniquiladores de falsos valores e responsáveis por um sistema de valores unitários. O juiz 

nazista não necessitava das muletas da lei, sendo visto como auxiliar direto da condução do 

Estado; desvinculando a legislação da independência da justiça, ele tinha a missão de 

conduzir o povo alemão (Maus, 2000, p.195-196). 

 Após a Segunda Guerra, na Convenção de Herrenchiemsee para a elaboração da 

Lei Fundamental, foi centralizada no Tribunal Federal Alemão a competência para controlar 

a constitucionalidade das leis e cunhada a independência funcional dos magistrados. Mas a 

mesma doutrina jurispositiva para a interpretação do direito, combatida no nazismo, é 

utilizada: a doutrina do antiformalismo no recomeço do Estado de Direito Alemão. Isso 

impede que outras doutrinas tenham potencial crítico sobre o direito, mas mantém o 

aparelho do Estado distante de intervenções arbitrárias na sociedade, aproximando-o de 

características anarquistas, ao passo que esgota o seu potencial de agressividade (Maus, 

2000, p.197-198).  

 Assim, a Justiça é a primeira função do Estado, que tem como função social decidir 

acerca do emprego do recurso psíquico e da força do Estado. Com o deslocamento da libido 

social da chefia do Executivo para o Tribunal Federal Constitucional, o movimento do Direito 

Livre volta-se contra o direito positivo, conforme alertou Marcuse, substituindo orientações 

morais pessoais pelas de cunho impessoal da sociedade industrial (Maus, 2000, p.198-199). 

 Esses imperativos funcionais penetram na jurisprudência do Tribunal Constitucional 

Alemão levando a um sopesamento de valores, manifestando critérios de eficiência 

(econômicos e políticos) não previstos na constituição, enquanto garantias constitucionais 

escritas são postas em segundo plano. Outra questão é a restrição de direitos fundamentais 

por via do sopesamento de valores, que se aplica somente ao caso concreto, podendo ser 

adaptada em outras situações. Em nome da administração de crises e prevenção, 

questiona-se a autonomia do sujeito em nome da autonomia dos sistemas funcionais, que 

com a moralização da jurisprudência transforma a Justiça em pai e garantidora dos direitos 

da sociedade órfã (Maus, 2000, p.200-201).  

 Quando a jurisprudência trata dos seus próprios pontos de vistas morais como 

regra jurídicas, transformando-os em decisão judicial, o poder de sanção do Estado se 

expande, de forma que os espaços jurídicos autônomos desaparecem. Com isso, apesar de 

contínuos processos de Judicialização, as normas jurídicas são praticamente desconhecidas 
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pelos indivíduos, que só não matam ou roubam porque seguem convenções morais desde a 

infância. Essa usurpação política da consciência conduz a uma funcionalização das relações 

sociais, uma vez que os pontos de vistas morais não são delegados pela base social (Maus, 

2000, p.201-202).  

 Destarte, a interpretação suprapositivista atual da constituição ou Lei Fundamental 

possui fundamento nas convenções internacionais de Direitos Humanos, uma teoria que 

mitiga a tese da moldura constitucional. 

 

4 – O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE NA JURISDIÇÃO 

CONSTITUCIONAIS DOS ESTADOS NACIONAIS DA UNIÃO 

EUROPÉIA. 

 

 Inicialmente é preciso explicar o processo de constitucionalização da Europa e da 

aproximação das jurisdições através da comparação das mesmas. Essa comparação, no 

entanto, é baseada no princípio da primazia do Direito Comunitário. A Convenção de 

Estrasburgo criou o Tribunal Europeu de Direitos Humanos em 1959. Esse Tribunal não é 

um órgão da União Européia, contrariamente ao Tribunal de Justiça da União Européia, mas 

uma jurisdição do Conselho da Europa. Os 47 Estados membros deste Conselho também 

devem ser imperativamente membros deste Tribunal e aceitar as suas decisões. 

Obviamente, isso afeta também os 27 membros da União Européia, pois eles também 

fazem parte dessa Grande Europa. A sua missão é de verificar o respeito dos princípios da 

Convenção Européia dos Direitos Humanos. Ele só pode efetuar julgamentos contra os 

Estados que assinaram a Convenção (Riola, 2012, p. 441-442). 

 O Conselho da Europa é a mais antiga instituição europeia em funcionamento. Os 

seus propósitos são a defesa dos direitos humanos, o desenvolvimento democrático e a 

estabilidade político-social na Europa. Dentro do Conselho da Europa encontra-se a 

Convenção Européia dos Direitos Humanos e o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos. É 

para esse tribunal que são encaminhados os processos em que os europeus acham que um 

determinado Estado-membro violou um ou vários direitos (Riola, 2012, pp. 443, 444 e 445). 

 É importante não confundir o Conselho da Europa com o Conselho da União 

Européia, que não é parte envolvida na Convenção (apesar de ter aderido à Convenção 

pelo Tratado de Roma, em 2004) e não tem nenhum papel na administração do Tribunal 

Europeu dos Direitos Humanos. No entanto, a Convenção exerce uma certa influência sobre 

o Direito na União: por exemplo, a carta dos direitos fundamentais da União, no seu 

preâmbulo, reafirma os direitos que resultam notadamente da jurisprudência do Tribunal 

Europeu dos Direitos do Homem (Riola, 2012, pp. 446- 447). 
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 Em tese, a jurisprudência do Tribunal Europeu não está condicionada pela 

distribuição de poderes dos Estados e pelas hierarquias normativas internas destes, e não 

se detém, nem sequer, ante a supremacia de nível constitucional (Riola, 2012, p.448). 

 O sistema europeu possui uma variedade de modelos de justiça constitucional, 

modelos que fazem parte do sistema europeu de justiça constitucional, ou seja, vários 

tribunais de modelos diferentes convivem na jurisdição européia. Temos Tribunais que 

seguem o modelo Kelseniano (Alemanha, Itália, Espanha), Tribunais Supremos com 

funções de jurisdição constitucional (Irlanda, Dinamarca), etc. (Riola, 2012, pp. 448, 449 e 

450). 

 O quadro das jurisdições constitucionais incluídas no âmbito europeu se mostra 

tudo menos homogêneo, embora há tempos vem se desenvolvendo no interior de processos 

comunicativos que têm afetado culturas jurídicas historicamente mais resistentes a idéia de 

controle jurisdicional sobre a constitucionalidade das leis, como demonstram a evolução do 

“Conseil” na França e, com outros perfis, da “House of Lords” no Reino Unido (Riola, 2012, 

p.451). 

 A atuação do Tribunal de Justiça Europeu começou com a reforma de uma decisão 

da Suprema Corte Italiana, alegando que a Itália havia aderido ao princípio da primazia do 

direito comunitário, logo não poderia ignorá-lo.1 Na verdade, tal como ocorreu no caso da 

Itália, muitos Estados ainda não incluíram na constituição nacional um artigo europeu.  

 A Alemanha, porém, já o fez, no art. 23 da sua Lei Fundamental (LFB). Tal artigo 

foi alterado em 1992 para abrir o caminho para o Tratado de Maastricht. Com essa 

modificação se verifica a possibilidade de alteração ou complementação da LFB, desde que 

aprovadas pelo “Bundesrat”, Conselho Federal Alemão, que é o órgão responsável pela 

decisão sobre as competências dos “Länder” (nacionais) e as matérias relativas à União 

Européia (Riola, 2012, p.453).  

 A adesão alemã ao princípio da primazia do direito comunitário frente ao direito 

constitucional nacional foi atormentada, pois foi marcada pelo conflito entre o seu Tribunal 

Constitucional e o Tribunal de Justiça da União Européia, que tinha como objeto “a questão 

decisiva sobre se no ordenamento comunitário estava assegurado um padrão mínimo de 

proteção aos direitos fundamentais (Grundrechte) em seu conteúdo essencial 

(Wesensgehalt) da Lei Fundamental, padrão requerido pelo Tribunal Alemão, como 

condição irrenunciável para admitir o princípio da primazia do direito comunitário 

diretamente aplicado” (Riola, 2012, p. 453). 

 Mas a mudança de paradigma ocorreu com o fato da adesão das orientações do 

Tribunal de Justiça da UE, com o reconhecimento de que a eficácia direta deve operar 

                                                 
1
 FERREIRA, Siddharta Legale, VI Concurso Brasiliense de Monografias Jurídicas, p.170. 
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através da aplicação da lei interna por parte do juiz nacional. Esse fator permite que os 

juízes realizem o controle de convencionalidade, ou seja, que avaliam a validade do 

ordenamento jurídico interno vigente (Riola, 2012, p. 454).  

 O primeiro caso de controle de convencionalidade realizado por um juiz nacional foi 

na Itália: a sentença marco n.º 170, de 1984. Essa sentença inaugurou na Itália a integração 

entre os ordenamentos. O caso tratava de um problema com a importação de 500 toneladas 

de cevada canadense em que havia divergência entre a relação do imposto a ser calculado 

e o dia que incidiria o cálculo, já que um lado dizia que era no dia em que a declaração de 

importação era aceita pela alfândega e o outro dizia que não; um lado pleiteava a aplicação 

do Direito Europeu e o outro a aplicação do Direito Italiano. O juiz italiano utilizou, nesse 

caso, o critério de prevalência do Direito Comunitário. Podemos observar que o mecanismo 

da não aplicação da lei interna por parte dos juízes nacionais exclui a Corte Constitucional 

Italiana sobre a decisão da integração entre os ordenamentos (Riola, 2012, p. 455).  

 Esse é o cenário europeu após o Tratado de Maastricht, onde tem sido feito um 

esforço na sistematização dos princípios de integração comunitária. Dentre os esforços, 

destaca-se a possibilidade do juiz “a quo” formular questão prejudicial e solicitar ao tribunal 

europeu uma interpretação correta e confiável do direito comunitário. Decidindo o juiz com 

base nas informações e interpretação do Tribunal Europeu de Direitos Humanos, 

dificilmente a decisão será reformada no ordenamento jurídico interno (Riola, 2012, p.456). 

 Evidentemente que existem críticas acerca da vulnerabilidade das constituições, 

que cada vez mais inserem dispositivos que renunciam à soberania para poder alcançar a 

preservação de espaços indeclináveis da estabilidade, sobretudo porque tais dispositivos 

podem se converter em instrumentos essenciais de limitação do poder em uma época 

dominada por blocos de poder transnacionais ante os quais as constituições estão cada vez 

mais indefesas, somente com a condição de que os processos de constitucionalização 

transcendam os limites dos Estados. Esta aposta afeta em primeiro lugar os Tribunais 

constitucionais dos Estados Nacionais (Riola, 2012, p.463-464). 

  A experiência européia aponta para criação jurisprudencial de um sistema 

multinível de direitos no ordenamento europeu, demonstrando que o método comparativo 

constitui o pressuposto necessário para a busca de princípios gerais que transcendem os 

confins dos Estados. Essa comparação constitui uma oportunidade e um desafio 

extraordinário para os tribunais constitucionais, que através da relação de comunicação 

entre eles e os tribunais europeus, trocam experiências diferentes, constroem interpretações 

e possibilitam o diálogo entre culturas diferentes (Riola, 2012, p.465-466). 
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5 – A POSSIBILIDADE DO CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE 

NO BRASIL E NOS DEMAIS PAÍSES DO MERCOSUL. 

 

   O protocolo de compromisso com os Direitos Humanos do MERCOSUL foi 

ratificado pelo Brasil através do Decreto n.º 7.225/ 2010. Na prática, os países do 

MERCOSUL se comprometem em aplicar a Declaração Americana de Direitos e Deveres do 

Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros instrumentos regionais 

de direitos humanos, assim como na Carta Democrática Interamericana, o Pacto de São 

José da Costa Rica (Decreto n.º 7.225/ 2010). 

 O Decreto-Lei n.º 678/1992 promulga o a Convenção Americana de Direitos 

Humanos. Portanto, o Brasil se compromete em aplicar o Pacto de São José dentro do 

ordenamento supranacional, mas também reafirma esse dever dentro direito comunitário 

sul-americano, em função da Decisão CMC n.º 40/04 do MERCOSUL. 

 Todos os países signatários do MERCOSUL afirmam o princípio da primazia do 

direito comunitário sobre a norma nacional. Porém, a ratificação dos  tratados do 

MERCOSUL foi introduzida no âmbito interno como lei ordinária e não como norma 

constitucional, ressalvados os Tratados de Direitos Humanos, os quais, no Brasil, foram 

equiparados a norma constitucional. Diferente da União Européia, a mecânica de 

incorporação do direito do MERCOSUL aos direitos nacionais vem ocorrendo através do 

modelo clássico de tratados internacionais, que são incorporados como norma 

infraconstitucional; portanto, sem a alteração do texto constitucional (Lupatelli, 1998, p.22). 

 No entanto, isso não impede a realização do controle de convencionalidade pelos 

países membros, como o Brasil, até porque as Convenções Internacionais sobre Direitos 

Humanos são equiparadas a normas constitucionais nesses países, onde o princípio da 

Supremacia do Direito Comunitário já está presente. Nesse ponto, os juízes “a quo”, 

segundo a alínea f, artigo 41, c/c 44 da Convenção poderiam requerer informações e decidir 

conforme orientação da Corte Interamericana de Direitos Humanos.2 

 É evidente que o ideal seria a criação de um Tribunal Sul-Americano de Direitos 

Humanos, mas a Convenção do MERCOSUL remete essa jurisdição à Corte Interamericana 

de Direitos Humanos, que historicamente já reformou decisões dos Tribunais Superiores 

Brasileiros. 

                                                 
2
 Convenção Americana de Direitos Humanos - Artigo 41 - A Comissão tem a função principal de promover a 

observância e a defesa dos direitos humanos e, no exercício de seu mandato, tem as seguintes funções e 
atribuições: (...). f) atuar com respeito às petições e outras comunicações, no exercício de sua autoridade, de 
conformidade com o disposto nos artigos 44 a 51 desta Convenção; (...) Artigo 44 - Qualquer pessoa ou grupo de 
pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados-membros da 
Organização, pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta 
Convenção por um Estado-parte. 
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 Num caso recente, a Corte Interamericana reverteu à decisão do Supremo Tribunal 

Federal – STF, em questão sobre a Lei de Anistia (6.683/79), que perdoou torturadores que 

atuaram contra movimentos de resistência à ditadura militar (1964-1985). A decisão do STF 

levou o Brasil à primeira condenação internacional envolvendo o conflito político instaurado 

pelo Golpe de 1964 e pelo Ato Institucional nº 5 de 1968. A sentença, divulgada em 14 de 

dezembro de 2012, dá prazo de um ano para o Brasil investigar e, se for o caso, “punir 

graves violações de direitos humanos”, além de abrir os arquivos da repressão e fazer uma 

declaração formal de responsabilidade do Estado sobre as violações de direitos humanos 

ocorridas no período.3 

 Assim, estes exemplos denotam não apenas a experiência já existente, mas 

expõem o fato de que nada impediria um controle de convencionalidade realizado pelos  

países do MERCOSUL, com base nas Convenções de Direitos Humanos, o que ajudaria a 

combater a discricionariedade dos Tribunais Constitucionais, que decidem com base numa 

moldura constitucional cujos contornos edificam a soberania interna. O direito comunitário 

busca a soberania partilhada, inclusive com a uniformização das decisões de Direitos 

Humanos. Portanto, o controle de convencionalidade, mediante pedido de informação à 

Corte Interamericana, nos casos que envolvam discussões sobre Direitos Humanos, pode 

contribuir para reduzir o autoritarismo dos Tribunais Superiores dos Estados Nacionais, mas 

também a efetividade do princípio da duração razoável do processo, já que o juízo “a quo” 

estaria habilitado a decidir conforme informação da corte internacional. 

 

CONCLUSÃO 

 

 Konrad Hesse defende a rigidez constitucional sob o prisma de manter a força 

normativa da constituição, pois acreditava que existe uma distância entre a constituição 

jurídica e a real. Mas Hesse não consegue estabelecer os limites para a reforma do texto 

constitucional, quando prioriza a importância de interpretá-la segundo a teoria concretista, já 

que reconhece que a constituição jurídica não condiz com a realidade. É justamente essa 

ausência de limite que impulsiona os juristas nazistas à interpretação suprapositiva, com fito 

na história e atual ideologia do povo alemão. 

 A proposta de Kelsen é oposta à de Hesse, pois visa a desenvolver uma 

jurisprudência através de um método de interpretação que preenchesse ajustadamente a 

moldura prefixada: que a lei, em caso concreto, fornecesse uma única solução correta para 

qualquer hipótese, e que a “justeza” seja fundada na própria lei. Configura esse processo de 

interpretação como um simples ato intelectual de compreensão, como se o aplicador do 

                                                 
3
http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf  
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direito tivesse que pôr em ação apenas seu entendimento e não sua vontade; como se 

pudesse haver, numa pura intelecção, uma única escolha, a correta, que correspondesse ao 

direito positivo. 

 A idéia de cláusula pétrea se baseia na idéia de moldura constitucional, que 

fundamenta o controle de constitucionalidade austríaco ou concentrado abstrato. A teoria de 

Kelsen foi adotada no sistema brasileiro, bem como em muitos países europeus após o 

pesadelo do nazismo. 

 Após a Segunda Guerra, na Convenção de Herrenchiemsee para elaboração da Lei 

Fundamental, foi centralizado no Tribunal Federal Alemão a competência para controlar a 

constitucionalidade das leis e cunhada independência funcional dos magistrados. Mas a 

mesma doutrina jurispositiva para interpretação do direito, a doutrina do antiformalismo, 

combatida no nazismo, é utilizada no recomeço do Estado de Direito Alemão. Isso impede 

que outras doutrinas tenham potencial crítico sobre o direito, mas mantém o aparelho do 

Estado distante de intervenções arbitrárias na sociedade, aproximando-o de características 

anarquistas, ao passo que esgota o seu potencial de agressividade. 

 Numa segunda guinada hermenêutica, a Alemanha é o primeiro país europeu a 

incluir na Lei Fundamental o princípio da primazia do direito comunitário. Esse é o cenário 

europeu após o Tratado de Maastricht, onde tem sido feito um esforço na sistematização 

dos princípios de integração comunitária. Dentre os esforços, destaca-se a possibilidade do 

juiz a quo formular questão prejudicial e solicitar ao tribunal europeu uma interpretação 

correta e confiável do direito comunitário. Decidindo o juiz com base nas informações e 

interpretação do Tribunal Europeu de Direitos Humanos, dificilmente a decisão será 

reformada no ordenamento jurídico interno. 

 É evidente que o controle de convencionalidade europeu mitiga a tese kelseniana 

da moldura constitucional, uma vez que autoriza o juízo a quo a realizar a conformação, 

mesmo de aspectos atinentes à norma geral, com a Convenção Européia de Direitos 

Humanos. Não se pode também dizer que existe autoritarismo, pois a estrutura arquitetada 

é produto do consenso obtido no Tratado de Maastricht. Com efeito, a tese da moldura 

constitucional é mitigada num horizonte discursivo, principalmente no que tange aos direitos 

humanos, algo há muito tempo defendido por Jürgen Habermas. 

 Todos os países signatários do MERCOSUL também afirmam o princípio da 

primazia do direito comunitário sobre a norma nacional, porém a ratificação desses tratados 

foi introduzida no âmbito interno como lei ordinária e não como norma constitucional, com 

exceção aos Tratados de Direitos Humanos que, no Brasil, foram equiparados a norma 

constitucional. 
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 O protocolo de compromisso com os Direitos Humanos do MERCOSUL foi 

ratificado pelo Brasil através do Decreto n.º 7.225/2010. Na prática, os países do 

MERCOSUL se comprometem em aplicar a Declaração Americana de Direitos e Deveres do 

Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros instrumentos regionais 

de direitos humanos, assim como na Carta Democrática Interamericana, o Pacto de São 

José da Costa Rica. Isso não possibilitaria o controle de convencionalidade pelos países 

membros, como o Brasil, até porque as Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos 

são equiparadas a normas constitucionais nesses países, onde princípio da Supremacia do 

Direito Comunitário já está presente. Nesse ponto, o juiz “a quo”, segundo a alínea f, artigo 

41, c/c 44 da Convenção poderia requerer informações e decidir conforme orientação da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

 Assim nada impediria um controle de convencionalidade realizado pelos países do 

MERCOSUL, com base nas Convenções de Direitos Humanos, o que ajudaria a combater a 

discricionariedade dos Tribunais Constitucionais, que decidem com base numa moldura 

constitucional, que edifica a soberania interna. O direito comunitário busca a soberania 

partilhada, inclusive com a uniformização das decisões de Direitos Humanos. Portanto, o 

controle de convencionalidade, mediante pedido de informação a Corte Interamericana, nos 

casos que envolvam discussões sobre Direitos Humanos pode contribuir para reduzir o 

autoritarismo dos Tribunais Superiores dos Estados Nacionais, mas também a efetividade 

do princípio da duração razoável do processo, já que o juízo estaria habilitado a decidir 

conforme informação da corte internacional. 
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RESUMO 
 
Objetivando investigar as atuais condições para maior efetividade aos direitos humanos culturais na 
realidade democrática brasileira. Partindo da interconexão entre direitos humanos políticos e culturais, e do 
paradigma discursivo de um projeto de Política Deliberativa para maior democratização do acesso às 
diversas fontes e do poder de definição, proteção, promoção e produção culturais, aos diferentes grupos 
culturais brasileiros. Analisamos as categorias da “cultura” e “patrimônio cultural”, a partir do art. 215 e 216 
da Constituição Federal de 1988 - CF/88, sobretudo, quem e como tem sido definidas suas significações. 
Analisamos os processos administrativos de tombamento e de definição de sobre onde e como devem ser 
aplicados os recursos de fomento à cultura e proteção ao patrimônio cultural, tal como o fundo nacional de 
cultura, e a implicação desses na modulação dos significados às categorias “cultura” e “patrimônio cultural”. 
Dessa forma, foi possível concluir pela necessidade de maior participação social nesses processos, em 
todos os níveis e esferas, por meio da aplicação reflexiva do paradigma discursivo aos artigos 215 e 216 da 
CF/88, bem como ao Decreto-Lei N.º 25/1937 e à Lei N.º 7.505/1986. Sugere-se a alteração desses 
dispositivos legais, com o estabelecimento da obrigatoriedade de realização de consulta popular para essas 
decisões, por meio de plebiscito na forma do inciso I do artigo 14 da CF/88, e da Lei 9.709/1998, respeitada 
como limites à regra democrática da maioria, a regra fundamental da dignidade da pessoa humana e a 
integridade das identidades culturais. E, com base nesses registros de tombamento, e procedimento 
dialético de participação social, a construção hermenêutica de valores históricos, criando precedentes para 
orientar futuras decisões judiciais. 

Palavras-chave: Direitos Humanos Culturais. Cultura, Identidade e Patrimônio Culturais. Constituição 

Federal de 1988.  
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Introdução 

A vida social surge da inter-relação das pessoas e de todos os tipos de sistemas sociais. Ao 

mesmo tempo que produzimos símbolos e ideias culturais, e modificamos as estruturas das 

relações sociais, estas, por sua vez, modelam as escolhas do que, e como fazemos em nossa 

vida social. A linguagem delimita o campo de percepção e ação, proporcionando os horizontes 

interpretativos do mundo (JOHNSON, 1997, pp. vii-x). 

Dessa forma, num olhar sociológico: cultura, estrutura, linguagem e interação são vocábulos 

essenciais para se compreender qualquer  sociedade (JOHNSON, 1997, pp. vii-x). 

Cultura indica um conjunto acumulado de símbolos, linguagem, ideias, produtos materiais, 

visão de mundo1, ideais e costumes associados a uma categoria social, que moldam sua vida 

em um sistema social, e que possui significação tão complexa e variada que torna difícil uma 

única e estática definição, mas que nomeamos pela necessidade de experimentar como “real” 

(JOHNSON, 1997, pp. x-xii, 59). 

Mas, em sociedades estratificadas como a brasileira, experimentamos o problema da 

distribuição desigual do capital social2 que torna difícil a membros marginais ou subordinados 

competir com sucesso nas instituições e profissões, bem como garantir seu próprio direito de 

exercício da cidadania (JOHNSON, 1997, pp. 29). 

A proteção e garantia de acesso às fontes de cultura na ordem constitucional brasileira foi 

inaugurada pela Constituição Federal de 1934, que nos termos do inciso III de seu art. 10, 

estabeleceu a proteção aos monumentos históricos, artísticos e naturais, além de tratar do 

desenvolvimento das ciências, artes, letras e da cultura em geral (LEUZINGER, 2009, p.44). 

Art. 10 - Compete concorrentemente à União e aos Estados: I - velar na 
guarda da Constituição e das leis; II - cuidar da saúde e assistência 
públicas; III - proteger as belezas naturais e os monumentos de valor 
histórico ou artístico, podendo impedir a evasão de obras de arte; IV - 
promover a colonização; V - fiscalizar a aplicação das leis sociais; VI - 
difundir a instrução pública em todos os seus graus; VII - criar outros 
impostos, além dos que lhes são atribuídos privativamente. (Inciso III do 
Art. 10 da Constituição Federal de 1934) 

Tal proteção vem se mantendo na ordem constitucional brasileira, desde então, até a 

Constituição Federal de 1988 – CF/88, que a redimensionou em seus artigos 215 e 216, ao 
                                                        
1 A categoria sociológica “visão de mundo” representa a maneira cultural pela qual os indivíduos percebem o mundo, a vida, 
bem como as coias funcionam ou ocorrem, consideram seus significados e se relacionam com eles(JOHNSON, 1997, p. 253). 
2 A categoria “capital cultural” consiste de ideias e conhecimentos que pessoas usam quando participam da vida social 
(JOHNSON, 1997, p. 29). 
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estabelecer os direitos culturais como direitos humanos fundamentais relacionados à 

liberdade e à dignidade da pessoa humana, e impor ao Estado a garantia do pleno exercício 

dos direitos culturais e a proteção do patrimônio cultural brasileiro (LEUZINGER, 2009, 

pp.48-59). 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais. §1º O Estado 
Protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional. Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os 
bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: I – as formas de expressão; II – os modos de criar, fazer e viver; 
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV – as obras, 
objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; V – os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico. (BRASIL, 1988; Artigos 215, §1º, e 216, todos da Constituição 
Federal de 1988) 

Mas, apesar desse dispositivo, a CF/88 não ampara o conceito de “cultura” em toda a sua 

extensão sócio-antropológica, limitando-se a tutelar os bens destacados com a significação 

referencial de patrimônio cultural brasileiro (LEUZINGER, 2009, pp.49, 53-54). O que nos leva 

ao questionamento sobre: como tem ocorrido o processo de definição e quem tem definido 

essas significações? 

Os conceitos jurídicos de cultura e de patrimônio cultural, insculpidos na ordem constitucional, 

foram construídos e tendem a ser interpretados segundo a ideologia do estado nacional 

(LEUZINGER, 2009, pp. 52-53). 

A cultura, como produção humana constitucionalmente protegida, tende a ser percebida de 

forma limitada quanto à pluralidade de suas fontes, e à diversidade de identidades coletivas 

ao longo do tempo histórico da comunidade jurídica brasileira, inclinando à sua percepção e 

tratamento como cultura hegemônica e uniforme de determinado tempo histórico 

(LEUZINGER, 2009, pp.52-59). 

Para Coelho (1997, p. 288), a ideia de “proteção ao patrimônio cultural” está relacionada ao 

proporcionamento das condições de manutenção, construção e reconstrução das identidades 

individuais e coletivas, bem como dos sentimentos de vínculo ao lugar, ao grupo e a uma 

tradição. O que, diante da cultura de massas desenraizadas e das acelerações da vida 

cotidiana, torna-se potencialmente meio de resistência contra manipulações totalitaristas. 
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O patrimônio cultural, como regime jurídico especial de proteção constitucional aos bens 

materiais e imateriais mais relevantes à memória nacional, quando definido por via 

administrativa, ambiental e urbanística, sem a participação social dos diferentes grupos 

identitários socioculturais concernidos nesse processo de definição, tende a ser percebido de 

forma limitadora à garantia de acesso às diversas fontes de cultura, e à memória dos 

diferentes grupos culturais brasileiros, e, não como propriedade do interesse público protegida 

com a colaboração da comunidade, mas, como propriedade estatal (LEUZINGER, 2009, 

pp.53-60). 

Dessa forma, é possível perceber que, a garantia ao pleno exercício dos direitos culturais de 

ação (livre produção, expressão e manifestação científica, artística e tecnológica), identidade3 

(construção, manutenção e reconstrução dos modos de fazer, criar e viver, bem como o 

acesso às fontes de cultura e o direito de participação na vida social em geral) e memória 

(pela proteção aos bens culturais, materiais e imateriais, aptos à satisfação de necessidades 

humanas de cunho cultural) aos diferentes grupos culturais brasileiros, tende a ser definida 

administrativamente pelo poder burocrático-estatal, segundo percepções estético-estáticas e 

patrimonialista de memória nacional, conforme interesses privilegiados, e sem a garantia de 

participação social dos concernidos nas decisões legislativas e administrativas, sobretudo aos 

grupos4 identitário-culturais minoritários. 

Essa problemática é agudizada quando percebemos que o poder de difinir o que é cultura, tal 

como cultura popular, e quais bens constituem o patrimônio cultural a ser protegido, ou ainda, 

sobre quem são os diferentes grupos identitário-culturais brasileiros, implica diretamente na 

capacidade de dizer quem pode, onde e como podem ser aplicados os recursos de fomento e 

proteção tal como o fundo nacional de cultura. 

Dessa forma, principiando pela premissa dos direitos humanos culturais como essenciais à 

dignidade da pessoa humana em sociedades multiculturais, o presente estudo propõe-se a 

examinar a possibilidade de ampliação de direitos humanos culturais por meio de uma maior 

participação social no planejamento de políticas públicas e na definição de instrumentos 

político-jurídicos, com vistas na ampliação do acesso, proteção e promoção à cultura, 

identidade e patrimônio culturais. 

                                                        
3  Utiliza-se como definição sociológica para a categoria “identidade cultural” a forma de identidade coletiva 
resultante da interação entre indivíduo e sociedade, formado e modificado num diálogo contínuo com os mundos 
culturais “exteriores” e as identidades que esses mundos oferecem (Apud HALL, 2005, p.11, nota de rodapé n.º 92; 
LEUZINGER, 2009, p.49) 
4 O grupo, numa concepção sociológica, constitui modo de filiação entre indivíduos que desempenham um papel 
relevante e complexo na constituição da sua identidade social e na estabilização da vida social (JOHNSON, 1997, 
p. 120) 
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Não se possa olvidar, na própria experiência histórica, que a mera participação social não é 

capaz de afastar, por si só, as atrocidades de um regime totalitarista como ocorreu (como 

ocorreu na Alemanha nazista) no holocausto, em que pese ter o regime nazista sido um 

dentre os de maior participação social, o que torna necessário observarmos também 

possíveis limites materiais democráticos à regra da maioria. 

Desde então, esses limites vem sendo dados pelo princípio da dignidade da pessoa humana, 

o que em sociedades multiculturais, em se tratando de políticas interculturais, significa 

pressupor a necessidade o processo intersubjetivo de formação das identidades individuais e 

coletivas, e dos correspondentes direitos humanos culturais dependerem também das 

políticas públicas de reconhecimento e garantia desses direitos. 

Dessa forma, inicialmente procuramos investigar na teoria habermasiana do agir 

comunicativo as condições possibilitadoras de ampliação de direitos humanos culturais por 

um sistema de intersubjetivo de cooperação e reconhecimento de direitos, sob a via de uma 

moral pós-convencional possibilitada pelas práticas da ética do discurso e de política 

deliberativa. 

Em seguida, buscamos investigar algumas possibilidades de aplicação reflexiva da proposta 

habermasiana, à luz da realidade constitucional brasileira, bem como do ordenamento jurídico 

vigente, sob os trilhos dos direitos políticos de participação direta. 

Dentre elas, a possibilidade de maior participação social nos processos de tombamento (Art. 

215 e 216 da CF/88, juntamente com o Decreto-Lei N.º 25/1937), bem como planejamento e 

destinação dos recursos do fundo nacional de cultura (Art. 215 e 216 da CF/88, juntamente 

com a Lei N.º 7.505/1986). 

 

Os Direitos Humanos Culturais na perspectiva habermasiana. 

Pretender-se aqui, investigar na teoria habermasiana do agir comunicativo, alicerçada na 

ética do discurso e na política deliberativa como práticas possibilitadoras de ampliação de 

direitos humanos culturais por um sistema de cooperação de direitos subjetivos 

dezenraizados da eticidade e moral convencionais, pelo reconhecimento da identidade do 

outro e dignidade própria, pela valorização da diversidade dos grupos identitários culturais 

brasileiros. 
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Sem desconsiderar os limites democráticos materiais à regra da maioria, em se tratando de 

políticas interculturais, posto que estão relacionadas às identidades individuais e coletivas, 

hoje asseguradas pelo princípio da dignidade da pessoa humana. 

 

O mundo da vida: cultura, ética e moral. 

Para Habermas (1989, p. 166), a dimensão cultural do mundo da vida constitui um pano de 

fundo interpretativo dos participantes da comunicação em seus esforços por entendimento 

mútuo: “O mundo da vida comum em cada caso oferece uma provisão de obviedades culturais 

donde os participantes da comunicação tiram seus esforços de interpretação os modelos de 

exegese consentidos”. 

Além disso, a solidariedade dos grupos integrados intersubjetivamente por valores 

constitutivos de uma forma de vida particular (eticidade) e as competências atitudinais 

conviviais de indivíduos socializados (moralidade) contribuem para o entendimento mútuo 

(HABERMAS, 1989, pp. 166-167). 

Para Habermas (1989, p.126), embora essa moralidade convencional esteja entrelaçada à 

eticidade, e por isso não possa originariamente se pretender validez normativa além dessas 

formas particulares de vida, a moralidade candidata-se a alcançar comunicativamente normas 

de interesse universal. 

Por isso, Habermas (1989, pp. 130-131) distingue entre a moralidade, como manifestação da 

faculdade racional orientada por pretensões culturais de justiça e sobrevivência (ponto de 

vista moral), e a eticidade, como conjunto de valores axiológicos orientados para questões de 

bem viver. 

Dessa forma, se definirmos as questões práticas como questões do “bem viver”, que se 

referem a cada caso ao todo de uma forma de vida individual, o formalismo ético se torna de 

fato decisivo: o princípio da universalização funciona como uma faca que faz um corte entre “o 

bom” e “o justo”, entre enunciados valorativos e enunciados estritamente normativos 

(HABERMAS, 1989, pp. 126, 212). 

Mas essa distinção evidencia a relação de tensão e interdependência entre moralidade e 

eticidade, pois, “quem coloca em questão as formas de vida nas quais sua identidade se 

formou tem que colocar em questão sua própria existência” (HABERMAS, 1989, pp. 131, 

212). 
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As Constituições e as minorias culturais no Estado democrático de direito. 

Em “A Inclusão do Outro: estudos de teoria política”, Habermas (2002, p.196) procura explicar 

como seriam possíveis, em sociedades multiculturais, acordos mútuos interculturais capazes 

de apaziguar a tensão entre moral e eticidade, nas questões político-jurídicas constitucionais 

sobre direitos humanos, numa coletividade republicana em que a crítica da opinião pública 

constitui parâmetro de controle discursivo da ação política e de contenção de interesses não 

publicamente defensáveis: por meio da critica aberta, ela pode impedir a concretização de 

intenções “avessas à luz do dia”, inconciliáveis com máximas publicamente defensáveis. 

Além disso, essa prática da cultura republicana possibilitaria a intermediação entre a moral, o 

direito e a política, e contribuiria para o processo de amadurecimento democrático 

(HABERMAS, 2002, p.199). 

As Constituições modernas seriam alicerçadas na ideia de sistema de cooperação de direitos 

subjetivos entre sujeitos racionais (direitos intersubjetivos), livres e iguais, simultaneamente 

autores e destinatários da norma sancionada (HABERMAS, 2002, p.229). Mas, na prática 

política democrática de sociedades multiculturais isso tem se dado de forma diferente, pois as 

minorias culturais têm enfrentado toda ordem de dificuldades em suas demandas por 

reconhecimento identitário cultural e simétrico de seus direitos: “Em um primeiro momento, no 

entanto, as coisas parecem ser diferentes quando se trata de reivindicar reconhecimento para 

identidades coletivas ou igualdade de direitos para formas de vida culturais” (HABERMAS, 

2002, p. 231). 

E isso se deve principalmente pela ideia vigente de Estado nacional, formado por uma 

comunidade política de ascendência étnica comum e de cultura e eticidade homogêneas: o 

apelo a um pretenso direito de autodeterminação nacional, o rechaço simétrico de 

multiculturalismo e da política de direitos humanos. (HABERMAS, 2002, p.8) 

Esse autor esclarece que, juridicamente, o Estado moderno tende a ser definido como poder 

político estatal, que possui soberania sobre determinado território, formado socialmente por 

indivíduos portadores de uma ordem jurídica limitada a esse território, que compartilham entre 

si ao menos uma língua, cultura e história comuns, e que compartilham uma forma de vida 

especifica (HABERMAS, 2002, pp.123-124). 

E que a nação ou o espírito do povo, foi a primeira forma moderna de identidade coletiva, e se 

fundamentava num substrato cultural hegemônico juridicamente institucionalizado na forma 

estatal (HABERMAS, 2002, p.130, 148). 
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Para esse autor, essa concepção de homogeneidade cultural se evidencia como inviável 

fundamento da unidade político-juridica em sociedades pluralistas e complexas, cada vez 

mais diferenciadas em sua cultura e eticidade (HABERMAS, 2002, pp. 134-135). 

Para Habermas (2002, pp.7, 153, 239), dessa visão clássica de nação, Estado de direito e 

democracia resultam diversas consequências para a igualdade de direitos humanos nas 

sociedades multiculturais, na qual as minorias endógenas podem tornar-se conscientes de 

sua identidade ou podem surgir novas minorias por causa da imigração, lançando novos 

desafios ao agir cooperativo. Motivo pelo qual Habermas (2002) critica (1) a percepção 

pré-política e extrajurídica da “identidade nacional”, (2) a inconveniência da visão etnonacionalista 

da soberania popular, e de (3) um universalismo moral convencional que a todos tenta assimilar e 

que faz desaparecer a estrutura relacional da alteridade e da diferença, as quais, segundo esse 

autor, poderiam ser validadas por um universalismo moral pós-convencional, bem entendido por 

via da ética do Discurso. 

 

Crítica à política de reconhecimento. 

Habermas (2002, p.250) crítica a concepção estática das minorias culturais, as tentativas de 

colocá-las sob regime de isolamento e preservação das espécies, por um tipo de direito 

coletivo antagônico aos direitos individuais: 

E continua, argumentando pela necessidade de desenraizamento do direito, que já não pode 

mais fundamentar-se, em sociedades multiculturais, na eticidade e moral convencionais 

(HABERMAS, 2002, pp.250-252). 

Dessa forma, a coexistência equitativa da diversidade cultural pelo reconhecimento simétrico 

das minorias e de seus direitos não fere aos princípios democráticos, desde que, para tal, sua 

ordem político-jurídica não esteja fundamentada em uma ética hegemônica particular, nem 

em éticas fundamentalistas (HABERMAS, 2002, pp.166, 253). 

Mas sim, numa eticidade procedimental constitucional que, pela mediação da ética do 

Discurso e pela prática Política Deliberativa, possibilitem a fundamentação discursiva de uma 

moral pós-convencional cujo horizonte interpretativo esteja sensível à pluralidade e alteridade 

de sociedades multiculturais, mediada pela prática política de participação do poder 

constituinte originário na construção hermenêutica de valores históricos (HABERMAS, 2002, 

p.254). 
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Habermas (2002, p.254) aposta na possibilidade de unidade da cultura político-jurídica por 

meio de patriotismo constitucional, capaz de formar uma identidade coletiva fundamentada 

nos princípios dessa eticidade constitucional. 

E assim, em oposição à política comunitarista, propõe uma nova forma de “política de 

reconhecimento” à qual cabe garantir, com igualdade de direitos, a coexistência de diferentes 

culturas e formas de vida dentro de uma só comunidade republicana, e, que tem de cumprir 

seu papel, sem direitos coletivos nem garantias de sobrevivência (HABERMAS, 2002, pp.9, 

235). 

Nessa percepção, Habermas (2002, p.238)  reconhece a importância dos movimentos sociais 

de emancipação e luta por reconhecimento, cujos objetivos políticos se definem 

culturalmente, em primeira linha, ainda que as pendências políticas e desigualdades sociais e 

econômicas também estejam sempre em jogo. 

 

Os limites democráticos da vontade e da cultura da maioria. 

Habermas (2002, p. 164) identifica como limite democrático à ideologia liberalista de vontade e de 

cultura da maioria, as questões políticas relativas aos direitos das minorias culturais. 

E assim, denuncia a violência político-comunicativa encoberta pela falsa neutralidade do 

procedimento democrático da regra da maioria: O princípio majoritário chega aqui a seu limite, 

porque a composição contingente do conjunto dos cidadãos condiciona os resultados de um 

processo aparentemente neutro (HABERMAS, 2002, p.164). E cujos riscos tendem a ser 

agudizados numa realidade em que nem sempre há novos argumentos, mas sim novas 

maiorias (HABERMAS, 2002, p.166). E explica que o processo democrático de formação da 

opinião e da vontade não pode fundamentar-se apenas no princípio majoritário, aplicado em 

desconsideração a pressupostos prévios de validez para seus destinatários (Apud Dahl; 

HABERMAS, 2002, p.164) 

Ainda nesse sentido, adverte que as decisões de maioria, estabelecidas de maneira 

formalmente correta, e que refletem os temores pela manutenção do status e reflexos de 

autoafirmação por parte de uma classe média ameaçada pela descenção social, também 

corroem a legitimidade de procedimentos e instituições democráticas (HABERMAS, 2002, 

p.141). 
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Segundo Habermas (HABERMAS, 2002, p.311) para a coexistência em igualdade de direitos 

culturais, torna-se essencial distinguir entre questões de justiça e questões concernentes ao 

bem-viver (HABERMAS, 2002, pp.303-304). 

Nesse sentido, para Habermas (2002, p. 304), polêmica é apenas a pergunta sobre se 

podemos propor e responder questões morais tão somente no interior do horizonte de nossas 

respectivas autocompreensão e compreensão de mundo eticamente articuladas e portanto 

particulares, ou se, à medida que consideramos algo sob o ponto de vista moral, procuramos 

ampliar esse horizonte de interpretação, e de forma tão radical que ele se “funde” aos 

horizontes de outras pessoas. E aponta para a necessidade de ampliação dos pontos de vista 

morais, para além do ethos concreto de determinada comunidade ou da interpretação de 

mundo articulada em determinada tradição ou forma de vida (HABERMAS, pp. 311-312). 

Dessa forma, a identidade coletiva de cidadãos ligados a um Estado não é estática, e se 

projeta nos parâmetros delimitados da constituição, e em torno de uma autocompreensão 

autêntica das tradições constitutivas da coletividade política (HABERMAS, 2002, p.320). 

Assim, Habermas (2002, p. 184) propõe uma identidade constitucional, como forma de 

identidade coletiva político-jurídica democrática construída por via procedimental-discursiva, 

pela ética do Discurso e pela prática Política Deliberativa, possibilitando a fundamentação 

discursiva de uma moral pós-convencional cujo horizonte interpretativo esteja sensível à 

pluralidade e alteridade de sociedades multiculturais, e que seja capaz de mediar a tensão 

entre a moral e eticidade convencionais, a soberania popular e os direitos humanos, e superar 

o paradigma do nacionalismo convencional pelo do patriotismo constitucional: 

A cultura política de um país cristaliza-se em torno da constituição em 
vigor. [...] Sobre a base dessa interpretação, um “patriotismo 
constitucional” pode ocupar o lugar do nacionalismo original. Tal 
“patriotismo constitucional” é visto por alguns observadores como liga 
demasiado fraca quando se trata de dar consistência a sociedades 
complexas. Portanto, torna-se tanto mais urgente a pergunta quanto às 
condições sob as quais as provisões de uma cultura política liberal 
bastariam para preservar a consciência íntegra de uma nação de 
cidadãos, independente de associações com a noção racial de povo. 
(HABERMAS, 2002, p.135) 

Assim, em Habermas (2002, p. 184), para que esse contexto de comunicação se estabeleça, 

além da exigência comunicativa de uma língua comum, parece faltar esse desencadeamento 

por via político-jurídica identitário constitucional. E, é nesse sentido que fala em inclusão 

comunicativa do outro, sobre a qual esclarece:“a inclusão do outro” significa que as fronteiras da 

comunidade estão abertas a todos, também e justamente àquelas que são estranhas ao outro, 

e que querem continuar sendo estranhos” (HABERMAS, 2002, p.8). 
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Analisando possibilidades. 

Pretendemos aqui investigar algumas possibilidades de aplicação reflexiva da proposta 

habermasiana de reconstrução de ordens e instituições jurídicas por meio de um sistema de 

cooperação de direitos subjetivos alicerçado nas ideias norteadoras do agir comunicativo, ética 

do discurso e política deliberativa, e, dessa forma, sob os trilhos dos direitos políticos de 

participação direta como possibilidade de ampliação dos direitos humanos culturais no Brasil. 

Para tal, foram eleitas as categorias do tombamento (instrumento de proteção ao patrimônio 

cultural) e do fundo nacional de cultura (instrumento de fomento à produção cultural, 

promoção da difusão e acesso às diversas fontes de cultura, bem como de proteção ao 

patrimônio cultural nacional) para analisar os processos decisórios e seus níveis de 

participação social. 

 

O instituto do tombamento, iniciativa e procedimentos. 

A percepção da proteção ao patrimônio cultural tende a ser reduzida à proteção aos bens 

tombados, registrados e inventariados ou desapropriados pelo Poder Público (§1º do art. 216 

da CF/88), encobrindo a necessidade de colaboração da comunidade jurídica, sobretudo 

pelos diferentes grupos identitários culturais, tanto por meio de vigilância ou de quaisquer 

“outras formas de acautelamento e preservação”, como pelo direito de participação nas 

decisões em que estejam concernidos, principalmente no processo de definição sobre os 

bens materiais e imateriais que mereçam essa especial proteção do sistema jurídico brasileiro 

(LEUZINGER, 2009, pp. 56, 59-60). 

Art. 216 [...] §1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de 
outras formas de acautelamento e preservação. §2º Cabem à 
administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos 
dela necessitem. §3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 
conhecimento de bens e valores culturais. [...] (BRASIL, 1988; Artigo 216, 
§§1º, 2º e 3º, da Constituição Federal de 1988) 

O instituto jurídico do tombamento, destina-se à inventariação dos bens públicos e privados 

reconhecidos como patrimônio nacional (histórico, artístico, arqueológico, etnográfico e 

paisagístico) com vistas em especial proteção jurídica por meio de sua inalienabilidade, 

permanente vigilância (art. 20 do Decreto-Lei N.º 25/1937) e restrição a direitos de 

propriedade (tal como uso, transporte para fora do país, e alteração, reforma, manutenção, 

mutilação ou destruição, conforme o caso, (conforme os artigos 1º, 4º, 16 a 18, todos do 
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Decreto-Lei N.º 25/1937), e ao direito de vizinhança de construção (art. 19 do Decreto-Lei N.º 

25/1937), que passam a depender de prévia autorização estatal para seu exercício, sob pena 

de multa e responsabilização nas esferas civil e penal por descumprimento (art. 15, 16 e 21). 

Artigo 1º - Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto 
dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja do 
interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história 
do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 
bibliográfico ou artístico. §1º - Os bens a que se refere o presente artigo só 
serão considerados parte integrante do patrimônio histórico e artístico 
nacional depois de inscritos separada ou agrupadamente, num dos 
Quatro Livros do Tombo, de que trata o Art.4º  dessa Lei. §2º - 
Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também 
sujeitos a tombamento os monumentos naturais, bem como os sítios e 
paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que 
tenham sido dotados pela Natureza ou agenciados pela indústria humana. 
(BRASIL, 1917; Artigos 1º e 21 do Decreto-Lei N.º 25/1937) 

O órgão nacional encarregado de promover a proteção patrimonial é o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – IPHAN: 

Artigo 4º - O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá 
quatro Livros do Tombo, nos quais serão inscritas as obras a que se refere 
o artigo 1º desta lei, a saber: 1º) no Livro Tombo Arqueológico, Etnográfico 
e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias da arte arqueológica, 
etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim mencionadas no §2º do 
citado art. 1º.  2º) no Livro Tombo Histórico, as coisas de interesse 
histórico e as obras de arte histórica. 3º) no Livro Tombo das Belas Artes, 
as coisas de arte erudita nacional e estrangeira. 4º) no Livro Tombo das 
Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria as artes 
aplicadas, nacionais ou estrangeiras. §1º - Cada u dos Livros Tombo 
poderá ter vários volumes. §2º - Os bens, que se incluem nas categorias 
emanadas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão definidos e 
especificados no regulamento que for expedido para execução da 
presente lei. (BRASIL, 1917; Art. 4º do Decreto-Lei N.º 25/1917) 

O processo de tombamento pode ser voluntário ou compulsório, ambos, mediante decisão do 

Conselho Consultivo do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. É voluntário, 

quando por solicitação escrita do proprietário para constituir parte integrante do patrimônio 

histórico e artístico nacional, à juízo do Conselho Consultivo do Serviço de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, ou por sua anuência após notificação (art. 7º do Decreto-Lei N.º 

25/1937). Compulsório, quando da notificação o proprietário se recusar a anuir a inscrição da 

coisa em Livro Tombo, impugnando-a, no prazo de 15 dias. Daí, o Órgão que emanou a 

iniciativa deve sustentar sua iniciativa, e o Conselho Consultivo do Serviço de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional proferir decisão, da qual não caberá recurso (arts. 8º e 9º do 

Decreto-Lei N.º 25/1937). 
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Artigo 5º - O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e 
aos Municípios se fará de ofício por ordem do Diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à 
entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, a 
fim de produzir os necessários efeitos. (BRASIL, 1917; Art. 5º do 
Decreto-Lei N.º 25/1937) 

Dessa forma, qualquer pessoa com capacidade civil poderia, desde que tivesse acesso, ainda 

que não fosse seu proprietário, e tivesse o necessário conhecimento jurídico, solicitar, o 

processo de tombamento de determinado bem. No entanto, a decisão tem sido sempre por 

um “Conselho Consultivo” do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sem 

previsão de consulta ou participação da população local concernida ou dos grupos identitários 

culturais potencialmente interessados. 

Ocorre que o processo de tombamento, em se tratando de definição administrativa 

burocrático-estatal da categoria patrimônio cultural, e por via indireta, de cultura e de suas 

fontes, diretamente relacionados à efetivação de direitos humanos culturais, encontra-se em 

conflito com o §4º do art. 60 da CF/88, cláusula pétrea que incorporou a “Declaração Universal 

dos Direitos do Homem de 1948”, inaugurando, na prática democrática brasileira, os direitos 

políticos de voto direto, sufrágio universal, e de participação direta individual de todos os 

cidadãos: 

Art. 60 […] §4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
constitucional tendente a abolir: I – a forma federativa de Estado; II – voto 
direto, secreto, universal e periódico; III – a separação dos poderes; IV – os 
direitos e garantias individuais”. (BRASIL, Artigo 60 da CF/88) 

Dessa forma, o Decreto-Lei N.º 25/1937, na sua redação atual, não poderia ter sido 

recepcionado pela CF/88, motivo pelo qual é possível concluir pela necessidade de 

estabelecimento da obrigatoriedade de consulta popular à população local concernida pelos 

processos de tombamento, e por essa via, aos grupos identitário-culturais minoritários, por 

meio da realização de plebiscitos, para cada processo, na forma do inciso I do artigo 14 da 

Constituição Federal de 1988, e da Lei 9.709/1998. 

 

O Fundo Nacional da Cultura: definição de critérios e destinação dos recursos. 

O Fundo Nacional da Cultura – FNC, anteriormente denominado Fundo de Promoção 

Cultural, foi instituído pela Lei N.º 7.505/1986 com o objetivo de captar e destinar recursos 

para projetos culturais destinados a estimular a distribuição regional equitativa dos recursos, 

propostas culturais conjuntas, proteção e preservação do patrimônio cultural e artístico 

brasileiro, compatíveis com as finalidades do Plano Nacional de Cultura (introduzido pela 
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Emenda Constitucional N.º 48/2005), até então estabelecidas por um Conselho Nacional de 

Política Cultural (instituído pelo Decreto N.º 5.520/2005), e do Plano Anual do Programa 

Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC. 

Art. 215 [...]§3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração 
plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das 
ações do poder público que conduzem à: I – defesa e valorização do 
patrimônio cultural brasileiro; II – produção, promoção e difusão de bens 
culturais; III – a formação de pessoal qualificado na gestão da cultura em 
suas múltiplas dimensões; IV – democratização do acesso aos bens de 
cultura; [...] (BRASIL, 1988; §3º do Art. 215 da Constituição Federal de 1988) 

O PRONAC para o ano de 2013 foi aprovado pela Portaria N.º 156 de 07 de dezembro de 

2012, e destinou parte do valor global do orçamento do FNC para Municípios, Estados e 

Distrito Federal que até 31 de março de 2013, integrem o Sistema Nacional de Cultura – SNC, 

criado pela Emenda Constitucional N.º 42/2003. 

Foi a Emenda Constitucional N.º 42/2003, que possibilitou a participação da sociedade civil 

nos conselhos e conferências de políticas públicas culturais, além de descentralizar a 

distribuição de recursos na área com vistas no atendimento às demandas e potencialidades 

culturais de cada região: 

Art. 216 [...] §6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a 
fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, para financiamento de programas e projetos 
culturais vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: I – 
despesas com pessoal e encargos sociais; II – serviço da dívida; III – 
qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações apoiadas. (BRASIL, 1988; §6º do Art. 216 da 
Constituição Federal) 

Mas, a participação por meio de Conselhos, tem se mostrado ineficiente, talvez pelo desenho 

funcional desses como órgão paritário, que ao combinar procedimentos de deliberação e 

representação, perpetua a lógica do sistema representativo pelo qual a participação dos 

indivíduos se reduz a mera oitiva e, ao final, os representantes decidem de forma 

desvinculada em relação aos interesses dos representados: 

Diante da crise do Estado Social e de legitimidade do sistema político 
representativo, na qual a participação popular restringe-se ao momento 
eleitoral, representantes eleitos decidem arbitrariamente segundo interesses 
privados, ignorando as necessidades e a vontade dos eleitores, e o direito 
limita-se a um sistema de legalidade e coercitividade. E, frente a insuficiência 
dos procedimentos de democracia participativa adotados pelos Conselhos de 
Gestão, nos quais, embora se objetive contrapor ao poder político-econômico a 
participação de pessoas jurídicas representantes de interesses da sociedade 
civil, a participação direta individual da população reduz-se a mera oitiva e, ao 
final, seus representantes decidem segundo imperativos sistêmicos. 
Ressalvando-se aqui, no entanto, os Orçamentos Participativos, que inovaram 
ao permitir o voto direto dos cidadãos. (FERRAZ, 2012, p. 436) 
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Além disso, na prática os Conselhos, na maioria das vezes, a participação das populações 

locais tem se reduzido às decisões sobre como implementar decisões já tomadas acerca de 

políticas públicas, sobretudo culturais, sequer postas à discussão, e quando submetidas a 

apreciação, o são numa atmosfera de encenação para mera aclamação. 

Daí a necessidade de se incluir na participação social, o momento da capacidade de decidir 

também sobre onde e como podem ser aplicados os recursos de fomento à cultura e proteção 

ao patrimônio cultural tal como o fundo nacional de cultura. E também, de planejamento 

participativo entre financiadores e grupos locais, no qual financiadores elaboram um edital ou 

regras de acesso aos créditos a partir da interlocução direta com atores locais (potenciais 

executores) procurando maximizar suas chances de implementação, bem como de 

possibilitar a “experimentação’ de novas abordagens metodológicas, organizacionais e 

produtivas com sentido de aprendizagem e acumulação de conhecimento para a 

transformação” (RONALDO LOBÃO, 2010, p.250).  

Nesse caso, melhor seria garantir essa participação por meio da obrigatoriedade de 

realização de plebiscitos, na forma do inciso I do artigo 14 da Constituição Federal de 1988, e 

da Lei 9.709/1998. 

 

Conclusão. 

Ocorre que em sociedades multiculturais como a brasileira, os inúmeros espaços das 

interações sociais constituem-se numa arena cheia de diversidade, luta e conflito pelo poder 

de enunciar o que é cultura e, por conseguinte, a própria forma da vida social, num movimento 

que muitas vezes traduz apenas uma forma de diferentes coletivos se precaverem contra 

algum acontecimento histórico de expectativa moral de reconhecimento e proteção ignoradas 

por outros ou pelo próprio Estado. Essa luta tende a se desdobrar em uma série de campos e 

produtos sociais. Naturalmente, no próprio campo político e nas esferas do poder 

burocrático-estatal. 

Se, por um lado, a mera realização de plebiscitos não é capaz de garantir, por si só, a 

efetividade desses direitos humanos culturais, por outro lado, sem essa prática não há como 

ocorrer o necessário amadurecimento democrático capaz de ampliar as bases de legitimidade e 

cooperação, bem como canalizar de forma não violenta os conflitos morais por reconhecimento 

identitário-cultural. 
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A teoria habermasiana permitiu vislumbrar um possível caminho para ampliação de direitos 

intersubjetivos, em sociedades multiculturais como a brasileira, a partir de um alargamento 

dos “pontos de vista morais”, desencarnando os sujeitos de sua eticidade singular, pela 

mediação comunicativa entre sistemas mundo e o mundo da vida, por meio da ética do 

discurso e de política deliberativa. 

Dessa forma, foi possível concluir pela necessidade de maior participação social nos processos 

de tombamento, bem como planejamento e destinação dos recursos do fundo nacional de 

cultura, em todos os níveis e esferas, por meio da aplicação reflexiva do paradigma 

habermasiano da Política Deliberativa aos artigos 215 e 216 da CF/88, bem como ao 

Decreto-Lei N.º 25/1937 e à Lei N.º 7.505/1986. 

Sugere-se a positivação nesses dispositivos legais, da obrigatoriedade de realização de 

consulta popular para essas decisões, por meio de plebiscito (dentre outras formas possíveis) 

na forma do inciso I do artigo 14 da Constituição Federal de 1988, e da Lei 9.709/1998. Desde 

que respeitada a regra fundamental da dignidade da pessoa humana (pela qual o processo 

intersubjetivo de formação das identidades individuais e coletivas, e dos correspondentes 

direitos humanos culturais dependem também de políticas públicas de reconhecimento e 

garantia desses direitos), limitadora por excelência da regra democrática da maioria. 

É possível também, com base nesses registros de tombamento, e com um procedimento 

dialético de participação social, a construção hermenêutica de valores históricos, criando 

precedentes para orientar futuras decisões judiciais. 
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RESUMO

Este  artigo  é  fruto  de  reflexões  advindas  de  uma  pesquisa  de  natureza  qualitativa  em 
andamento, que busca realizar uma análise sobre o fenômeno da evasão escolar, por meio 
da vocalização dos atores diretamente envolvidos, em um programa do Governo Federal 
intitulado  ProJovem Urbano,  no  município  de  Betim -  Minas  Gerais.  Esse  programa foi 
desenvolvido  para  atender  jovens,  de  18  a  29  anos,  que  não  concluíram  o  Ensino 
Fundamental.  Assim  sendo,  apresenta-se  o  contexto  socioeconômico  e  histórico  da 
implantação do programa e as especificidades do público a que é destinado. Também se 
busca o entendimento das questões que influenciaram o Governo no direcionamento para a 
juventude do foco das políticas públicas. Nesse sentido, o presente trabalho visa a discutir 
os  limites  e  possibilidades  dos  processos  avaliativos  do  Programa  e  apresentar 
contribuições da incorporação dos princípios e valores da gestão social  nesse processo, 
visando amenizar a situação recorrente da evasão. Portanto, enfatiza-se a importância da 
participação  ativa  dos  beneficiários  do programa em todas as  suas etapas:  formulação, 
implementação, avaliação, reformulação e, principalmente, em ações locais, para que este 
possa alcançar um nível maior de efetividade, viabilizar  formas participativas em micro e 
pequena  escala  que  desencadeiem  sentimentos,  valores,  atitudes,  condutas  que 
possibilitem o empoderamento dos beneficiários. 

Palavras-chave: Juventude. Evasão. Avaliação. Política pública. ProJovem Urbano.
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INTRODUÇÃO

Este artigo é fruto de reflexões advindas de uma pesquisa bibliográfica integrativa e 

documental, realizada para fundamentar uma análise sobre a evasão escolar, em índices 

elevados e recorrentes, em um programa do Governo Federal, intitulado ProJovem Urbano, 

implantado no município de Betim – Minas Gerais.  O objetivo principal  do trabalho está 

centrado  na  busca  de  novas  formas  metodológicas  de  implementação  e  avaliação  do 

programa a partir de concepções diferentes das já utilizadas.

Neste sentido,  este estudo tem como eixo norteador os fundamentos da gestão 

social.  Entende-se  que  se  tais  fundamentos  fossem  aplicados  ao  referido  programa, 

poderiam permear  e  direcionar  seus processos avaliativos,  constituindo  uma ferramenta 

local  de  conhecimento  e  envolvimento  dos  diversos  atores  e  beneficiários.  Partindo  da 

premissa da avaliação como meio de participação e mecanismo possível para alcançar as 

reais necessidades dos beneficiários de programas sociais,  busca-se discutir os limites e 

possibilidades dos processos avaliativos do ProJovem Urbano e apresentar as contribuições 

da  incorporação  dos  princípios  e  valores  da  gestão  social  nesse  processo,  visando  a 

amenizar a situação recorrente da evasão.

Para  tanto,  faz-se  necessário  compreender  as  bases  ideológicas  em  que  o 

programa  ProJovem  Urbano  está  fundamentado.  No  sentido  de  configurar  os  desafios 

enfrentados por uma política pública de caráter social e que possui, como foco, jovens em 

situação  de  vulnerabilidade  social,  procura-se  discorrer  sobre  a  interconexão  entre 

desigualdade,  exclusão  e  educação  e,  dentro  deste  contexto,  como  se  apresentam  a 

juventude e os processos de vulnerabilidade que podem vir a resultar na exclusão social de 

um jovem. 

Após formar o entendimento das especificidades que envolvem o público a que se 

destina,  utiliza-se das características do programa e de suas vertentes como base para 

desvelar  os  princípios  metodológicos,  ideológicos  e  suas  concepções  políticas  sobre  os 

quais  o  programa se  baseia  e,  dessa  forma,  sobre  quais  premissas  e  intenções  estão 

pautadas suas ações. Desse modo, faz-se uma breve descrição do programa ProJovem 

Urbano.

Em  seguida,  busca-se  elucidar  a  importância  da  implementação  de  processos 

avaliativos locais fundamentados em valores propostos pela gestão social, percorrendo os 

seus conceitos, que preconizam uma avaliação participativa,  visando ao conhecimento e 

aprimoramento  das  ações  de  coordenação  local.  Neste  sentido,  procura-se  apresentar 

possibilidades  e  limites  desses processos baseados  na gestão social,  seus  princípios  e 

fundamentos e como estes podem contribuir para valorizar e tornar mais efetiva a avaliação 
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de programas sociais. Não se busca esgotar o assunto, mas fomentar e problematizar as 

contribuições da gestão social nesse processo.

DESIGUALDADES, EXCLUSÃO E EDUCAÇÃO

As desigualdades sociais apresentam-se como um problema estrutural inerente a 

diversos grupos humanos e pertencente a diversas formas de organização governamental. 

Frente a essa realidade, surge a necessidade do Estado como moderador de forças, um 

interventor,  que  possui  a  função  de  garantir  o  bem-estar  social  e  proporcionar  a 

redistribuição  social.  Redistribuição  e  intervenção  necessárias  na  dinâmica  do  sistema 

capitalista inserido em um modelo neoliberal,  que provocou a diminuição do Estado e a 

deteriorização dos direitos sociais. 

Além  disso,  o  processo  de  reestruturação  da  cadeia  produtiva  regido  por  esse 

sistema, potencializado pelos avanços tecnológicos  ocorridos nos últimos tempos e pela 

abrangência  de dimensões globais,  agravou esse cenário,  historicamente contraditório  e 

excludente.  As  consequências  disso  foram  modificações  no  mundo  do  trabalho,  nas 

relações sociais, na cultura.

Nesse contexto, prevalece a lógica da relação de poder, na qual o desenvolvimento 

e a prosperidade de uns só são possíveis mediante o subdesenvolvimento de outros. Esse 

modelo permeia todo o tecido social, intensificando situações que desencadeiam processos 

de exclusão social.  Essa correlação desigual  de forças atinge diretamente,  como afirma 

Castel  (1998),  os  “inúteis  para  o  mundo”,  os  desfiliados,  aqueles  que  não  conseguem 

manter-se e sobreviver dignamente. 

Diante  dessa  conjuntura,  a  garantia  da  sobrevivência,  da  dignidade  faz-se, 

principalmente, por meio da inserção no mercado de trabalho. Porém, a frequente situação 

de não adequação a ele, desencadeia processos de vulnerabilidade social, que se agravam 

quando esse estado persiste. Não obstante, a inserção ou não no mercado de trabalho, ou 

mesmo o tipo de ocupação neste, torna-se cada vez mais incerta. Algo contraditório, tendo 

em vista que a capacidade de produzir riquezas e o volume de conhecimento cresce de 

maneira nunca antes produzida na história da humanidade.

A educação assume papel relevante nessa adequação,  num contexto em que o 

grau de competitividade ampliou a demanda por conhecimentos e informação, impondo ao 

trabalhador a necessidade de incorporar habilidades e competências essenciais para sua 

sobrevivência no mercado de trabalho e diminuindo as limitações e o risco associados ao 

desemprego e subemprego. Na realidade brasileira:

O resultado da baixa escolarização é que, de maneira mais ou menos geral, 
a população brasileira é formada por pessoas que podem ser tuteladas e 
podem até atingir bons níveis de produtividade, mas têm baixa capacidade 
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para realizar  tarefas mais  complexas,  liderar,  criar  novo conhecimento e 
tomar  decisões que  exigem capacidade  analítica  mais  sofisticada  (IPEA, 
2006, p. 125).

O número de anos de escolarização,  aliado  à  qualidade  da educação  recebida 

aparecem  como  fatores  determinantes  para  o  acesso  ao  mercado  de  trabalho,  para  a 

qualidade do emprego e para o nível de renda. 

Dessa  forma,  a  educação  apresenta-se  como  um  dos  fatores  importantes  na 

dimininuição  das  desigualdades  sociais,  ganhando  relevância  as  políticas  públicas 

educacionais  voltadas  para  as  demandas  sociais,  especialmente  quando  o  alvo  dessas 

políticas  são  os  jovens.  Para  Pochmann  (2004),  a  população  mais  jovem  enfrenta 

dificuldades de inserção no mercado de trabalho, mesmo que possua escolaridade igual ou 

superior a gerações passadas.

Destaca-se, contudo, que a educação torna-se cada vez mais necessária, embora 

não seja suficiente para garantir êxito e colocação no mercado de trabalho. Agravando essa 

situação,

[...] os filhos de pobres no país encontram-se praticamente condenados ao 
trabalho com poucas condições de mobilidade social. Porém, ao ingressar 
muito  cedo  no  mercado  de  trabalho,  o  fazem  com  baixa  escolaridade, 
ocupando  as  vagas  de  menor  renumeração  disponíveis,  quase  sempre 
subjulgadas  com posições  de  subordinação  no  interior  da  hierarquia  no 
trabalho (POCHMANN, 2004, p. 231).

Pode-se verificar  que a questão da inserção,  ou não,  e  de como acontece essa 

inserção ainda se apresenta vinculada ao segmento social ao qual o jovem pertence. Nesse 

sentido, os jovens necessitam buscar precocemente um trabalho, porque ou estão fora da 

escola  e/ou  estão  nessa  situação  pelo  fato  de  serem  filhos  de  trabalhadores  que  se 

encontram em condições econômicas precárias. 

JUVENTUDES, VULNERABILIDADE E O PROCESSO DE EXCLUSÃO 

SOCIAL

O termo “juventudes”,  utilizado por Abramovay e Castro (2006),  é  sugestionado 

pelas situações, vivências e identidades sociais de um segmento etário da população entre 

15 a  29  anos,  que,  em meio  a  esse  movimento  de transformações  sociais,  culturais  e 

econômicas,  possui  características  específicas,  não  podendo  ser  homogeneizado  por 

categorizações. 

Além  disso,  a  juventude  é  um  período  importante  da  vida,  inconstante  e  em 

transitoriedade, especialmente para aquele que convive em um espaço urbano e com todas 

as suas mazelas. Assim, o jovem inserido nesse contexto encontra facilidades e acessos a 

alguns bens e serviços, equipamentos, etc., porém, por se tratar de um espaço de maior 
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densidade populacional, as relações sociais também se apresentam de forma mais densa e 

complexa e os conflitos e o ambiente se tornam mais propensos a situações de violência. 

Dessa  forma,  esse  momento  pode  transformar-se  em  um  campo  fértil  de 

potencialidades negativas e tornar os jovens suscetíveis a vulnerabilidades e a riscos, como: 

altos  índices  de  envolvimento  com drogas  ilícitas  e  criminalidades;  corrupção;  violência 

policial;  altas  taxas  de  mortalidade  por  causas  externas  que  afetam,  principalmente,  a 

população masculina, como apontam estudos já realizados por Abramovay e Castro (2004); 

altas  taxas  de  fecundidade;  inexperiência  e  despreparo  profissional  que  acentuam  a 

exclusão do mercado de trabalho, submetendo o jovem a ocupações de baixa qualidade e 

mal renumeradas,  havendo,  consequentemente,  uma deterioração da qualidade de vida. 

Quanto às potencialidades positivas, é um momento de vir a ser, ou seja, um ser que ainda 

tem um futuro a ser construído e que amanhã será o responsável por liderar, produzir, criar, 

transformar, impor e modificar a sociedade. Sendo assim, é necessário considerar que só 

sabe o que é ser jovem hoje quem é jovem, pois nenhuma geração anterior vivenciou o que 

os jovens vivem hoje: 

A juventude  é  como  um espelho  retrovisor  da  sociedade.  Mais  do  que 
comparar gerações é necessário comparar as sociedades em que vivem os 
jovens  de  diferentes  gerações.  Ou  seja,  cada  tempo  e  lugar,  fatores 
históricos, estruturais e conjunturais determinam as vulnerabilidades e as 
potencialidades das juventudes. Os jovens do século XXI, que vivem em um 
mundo que  conjuga  um acelerado  processo  de  globalização  e  múltiplas 
desigualdades  sociais,  compartilham  uma  experiência  geracional 
historicamente inédita (NOVAES, 2006, p. 3).

No Brasil,  muitos jovens vivenciam uma situação de vulnerabilidade social,  que 

propicia  a  incidência  de  processos de  exclusão  social  e  dificulta  o  acesso  a  estruturas 

básicas. Ao mesmo tempo, as limitações a oportunidades sociais geram nos jovens uma 

descrença  e  desesperança  com  relação  ao  futuro  e  lhes  criam  obstáculos  quanto  ao 

sentimento de pertencimento à sociedade como sujeito, cidadão. 

Em  uma  sociedade  capitalista,  um  dos  principais  elementos  que  caracteriza  e 

agrava o processo de exclusão é a não inserção no mercado de trabalho, desvinculando o 

sujeito  da  sua  capacidade  de  compra e  acesso a  bens  de  consumo,  marginalizando-o. 

Enfatiza-se, nesse processo, que “o excluído não escolhe a sua condição; ela se dá numa 

evolução temporal  como resultado das  mudanças na sociedade  como,  por  exemplo,  as 

crises econômicas” (FEIJÓ; ASSIS, 2004, p. 158). 

Existem outras formas de exclusão social,  como a cultural,  a  étnica e espacial, 

como destacam esses autores:

[...] a segregação cultural priva o indivíduo de obter uma escolaridade que é 
o  instrumento  para  maiores  chances  de  um  emprego  com  melhor 
remuneração, assim como de ter acesso a informações que o habilitem a 
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exercer sua cidadania de forma plena. A exclusão territorial afasta o cidadão 
do convívio com o restante da sociedade, do emprego, da escola e até da 
terra  produtiva.  A  segregação  étnica  provoca  comportamento  de  revolta 
entre  os  indivíduos,  classificando-os  como  seres  inferiores  e  diferentes, 
impedindo que usufruam plenamente dos bens de consumo, da escola, de 
serviços de saúde, alijando-os do convívio sadio e produtivo na comunidade 
(FEIJÓ; ASSIS, 2004, p. 158).

Sen (2000) adverte que a privação da liberdade econômica pode gerar a privação da 

liberdade social,  assim como a privação de liberdade social  ou política pode, da mesma 

forma, gerar a privação de liberdade econômica. Para Dowbor (2008, p. 2), “as raízes dessa 

situação  catastrófica  são  mais  políticas  do  que  econômicas”.  A  centralização  de  poder 

político e econômico, que caracteriza a nossa forma de organização como sociedade, leva, 

em última instância, a um divórcio profundo entre as nossas necessidades e o conteúdo do 

desenvolvimento econômico e social.

Nessa  perspectiva,  torna-se  indispensável  refletir  sobre  a  construção  de  uma 

sociedade que proporcione a todos, indistintamente, uma situação de equidade, de acesso 

aos meios e recursos sociais como educação, saúde, lazer e promova uma expansão das 

capacidades  humanas  como  meio  para  a  integração  dos  sujeitos  excluídos  e  para  a 

melhoria na situação econômica. 

O enfoque tem que ser sobre a expansão da liberdade humana para levar o 
tipo  de  vida  que  as  pessoas  com  razão  valorizam,  então  o  papel  do 
crescimento econômico na  expansão dessas oportunidades tem que ser 
integrado à concepção mais fundamental do processo de desenvolvimento 
como a expansão da capacidade humana para levar uma vida mais livre e 
mais digna de ser vivida (SEN, 2000, p. 375).

Assim, o desenvolvimento deve ser alicerçado em prerrogativas que proporcionem a 

expansão das capacidades humanas. Nesse sentido, ao voltar-se o foco para a juventude 

tendo como referência e eixo norteador essa concepção, torna-se imprescindível  situar a 

juventude em seu contexto sócio-histórico, cultural, econômico e geográfico, e compreender 

como essas dimensões articulam-se de forma a construir  um determinado modo de ser 

jovem.  Dayrell  (2003)  enfatiza  que  as  diferentes  imagens  construídas,  ou  seja,  visões 

estereotipadas a partir  do olhar adulto da sociedade a respeito dos jovens interferem na 

maneira de compreendê-los.

Sendo assim, torna-se importante considerar o jovem como um sujeito social, não 

passivo frente ao mundo, mas um ser que reage a ele, o interpreta, que reflete sobre suas 

ações, sofre, deseja e constrói suas próprias representações através das interações, das 

apropriações nas relações vividas, ou seja, um ser em processo de construção.

Portanto, seria necessário encontrar mecanismos que permitam que esses sujeitos 

expressem  seus  posicionamentos,  desejos  e  propostas  de  superação  das  condições 

desfavoráveis  em  que  se  encontram  em  dado  momento  histórico,  para  que  consigam 
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superar  o  ciclo  vicioso que lhes  é imposto por  um processo de exclusão.  Isso significa 

considerar o bem-estar social por meio da igualdade de oportunidades e da promoção da 

equidade.

O PROJOVEM URBANO

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem) foi lançado em 2005, por 

meio de medida provisória. Esse programa foi desenhado e formulado na esfera do Governo 

Federal como ação integrante do Plano Nacional de Juventude (PNJ), sendo estruturado de 

forma a contemplar  uma de suas dimensões -  a  inclusão.  Sua intenção inicial  era criar 

condições necessárias para que o jovem, com o perfil de participação definido pelo próprio 

programa, pudesse romper com o ciclo de reprodução das desigualdades.

Em  2007,  após  passar  por  reformulações,  baseadas  em  reflexões  a  partir  de 

avaliações externas e internas, mantendo a base do programa anterior, surge o ProJovem 

Urbano, uma das modalidades desse novo ProJovem Integrado.

Esse programa visa a atender jovens de 18 a 29 anos, que não completaram o 

Ensino Fundamental na idade própria e que sejam alfabetizados. Apresenta como objetivos 

a elevação da escolaridade, a qualificação profissional – na forma de qualificação inicial – e 

a participação cidadã – com o desenvolvimento de ações comunitárias, culturais, esportivas 

e de lazer.  Pretende,  ainda,  ampliar  o  acesso dos  jovens à  cultura e  a  experiência  de 

atuação social na comunidade (a participação dos jovens em ações coletivas de interesse 

público), sendo que a inclusão digital apresenta-se como instrumento de inserção produtiva 

e de comunicação, como especificado no Parecer CNE/CEB n. 18/2008:

O ProJovem Urbano é um dos eixos fundamentais da Política Nacional de 
Juventude e representa o compromisso do atual Governo Federal para com 
os jovens brasileiros que mais sofrem com as consequências de um processo 
de exclusão dos bens sociais, entre os quais a educação e o trabalho.  O 
Programa  trabalha  na  perspectiva  de  contribuir  especificamente  para  a 
reinserção do jovem na escola; a identificação de oportunidades de trabalho e 
qualificação profissional inicial dos jovens para o mundo do trabalho; a oferta 
de oportunidades de desenvolvimento de vivências desses jovens em ações 
comunitárias;  e  o  acesso  dos  seus  participantes  à  inclusão  digital  como 
instrumento de inserção produtiva e de comunicação (BRASIL, 2008, p. 5).

A execução das ações integradas na forma de cursos que visem à formação e à 

elevação da escolaridade do jovem deve ter caráter interdimensional, e sua gestão deve ser 

intersetorial  e  compartilhada  pelos  órgãos  de  administração  de  políticas  de  juventude, 

educação, trabalho e desenvolvimento social, em todos os níveis de implementação.

Assim, o ProJovem Urbano é implantado na rede pública em Estados, Municípios e 

Distrito Federal que aderirem a ele. Possui duração de 18 meses e exige que aqueles que 

participam tenham, no mínimo, 75% de frequência e cumpram, na mesma proporção, as 
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tarefas propostas em sala de aula previstas para cada mês, sendo essa a condição para 

que recebam uma bolsa-auxílio de R$100,00 (cem reais), paga pelo Governo Federal por 

meio das prefeituras, além de terem direito a refeição na escola.

Segundo  Salgado  (2008),  o  Programa é  organizado  por  uma coordenação  geral 

nacional e outra regional. As coordenações locais, ou polos, são responsáveis por organizar, 

coordenar as ações nos núcleos. Os núcleos estão vinculados aos polos e cada núcleo deve 

conter de 150 a 200 alunos divididos em 5 turmas. 

A qualificação profissional do programa é preconizada como um direito do jovem. 

Buscam-se, através dela, novas formas de inserção produtiva, com a devida certificação, 

correspondendo,  na medida do possível,  tanto às potencialidades econômicas, regionais, 

locais, quanto às vocações dos jovens. Assim, a articulação entre o trabalho, a vida social, a 

tecnologia  e  as  teorias  transformam  a  educação  em  elemento  base  da  cidadania  e 

preparação para o mundo do trabalho. 

Entretanto,  em estudo  quantitativo  realizado  sobre  o  programa implementado  no 

Brasil  e a evasão, com informações referentes a 2010, Soares  et al (2011) registram as 

seguintes observações: metade dos indivíduos que manifestaram interesse em participar do 

programa desistiu antes mesmo de começar; entre os participantes, 41% evadiram; 26% 

foram reprovados, enquanto apenas 33% foram aprovados.11 Observa-se, dessa forma, que 

uma parcela muito pequena chega a concluir o programa.

Ainda segundo o estudo de Soares et al (2011), o programa tem participação de 65% 

de mulheres. A evasão é maior quanto menor a faixa etária, sugerindo que se verifica maior 

evasão entre os mais jovens comparativamente com o grupo dos alunos com 25 anos ou 

mais.

Observa-se,  assim,  que o  ProJovem é uma política  pública  operacionalizada  por 

meio  de  um  programa,  que  objetiva  o  atendimento  aos  jovens  em  situação  de 

vulnerabilidade social/risco. Contudo esses jovens não parecem ter ciência dessa realidade, 

sendo esse entendimento uma denominação construída pelo poder público a fim de torná-

los foco de atenção das políticas públicas. Dessa forma, o programa apresenta deficiências 

decorrentes da falta de participação dos jovens, antes, durante e depois da implementação 

das ações a eles destinadas.

Portanto, apesar de todas as situações pontuadas acima e dos benefícios oferecidos 

pelo programa, já descritos, há necessidade de compreensão dos fatores que favorecem a 

permanência desse jovem e/ou a inviabilizam, partindo da visão do sujeito evadido e dos 

que participam do programa.

1 O estudo considera evadidos os jovens que frequentaram o Programa, chegando mesmo a completar alguma 
de  suas  etapas,  mas,  que  não  permaneceram  no  Programa  até  a  sua  finalização.  Como  desistentes, 
consideram-se alunos matriculados que chegaram a frequentar o Programa, receberam bolsa-auxílio, mas não 
passaram pelas fases do programa.
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Ressalta-se que o programa ProJovem Urbano é uma política  pública  de caráter 

social, entendendo-se política social como “um esforço planejado de reduzir desigualdades 

sociais  quando  entendida  como  proposta  do  Estado.  Olhada  do  ponto  de  vista  dos 

interessados  é  a  conquista  da  autopromoção”  (DEMO,  2009,  p.  6).  Assim  sendo,  foi 

desenvolvido  para  atender  três  vertentes  –  a  educação,  por  meio  da  elevação  da 

escolarização dos jovens que ainda não conseguiram completar o Ensino Fundamental; a 

profissionalização,  pela  qualificação  profissional  oferecida  através  de  um  dos  arcos 

profissionais; e a participação cidadã, promovida através de ações comunitárias.

Cabe destacar que o programa faz parte de uma política proposta pelo Governo 

Federal  na  tentativa  de  enfrentar  a  vulnerabilidade  juvenil,  mas  possui  metodologias 

estanques que podem inviabilizar processos inovadores de melhorias, conforme o contexto 

no qual está sendo desenvolvido. 

Em  relação  aos  processos  avaliativos  do  programa,  fazem-se  as  seguintes 

observações:

• o  processo  de  avaliação  do  ProJovem  Urbano  não  contempla  a  avaliação 

participativa dos beneficiários e nem dos atores locais diretamente envolvidos no processo;

•  as avaliações e o sistema de monitoramento não permitem identificar  quais 

efeitos e impactos locais realmente são promovidos pelo programa;

• as avaliações enfatizam o nível de proficiência alcançada pelos usuários, com 

objetivo de verificar a escolarização e como forma de comparação e validação do programa 

frente a outras avaliações estaduais e federais, mas não são visualizadas como fonte de 

informações para melhorias dos processos;

• a gestão compartilhada, principalmente em nível local, acontece timidamente e 

não há preocupação nas avaliações e na verificação se elas realmente acontecem;

• em âmbito local, não há uma avaliação minuciosa com objetivo de realizar um 

diagnóstico do contexto em que será implantado e, a partir disso, traçar ações e parcerias 

necessárias para o alcance dos objetivos do programa e do município. O que prevalece é 

um interesse político em relação à verba a ser enviada pelo Governo Federal;

• observa-se a inexistência de projetos e de uma sistemática de avaliação das 

ações  efetuadas,  que  promovam entre  os  atores  conhecimento  e  sustentação  objetiva, 

enfocando  a  criação,  visualização  de  meios  e  metodologias  mais  adequadas  para  que 

consigam atingir os resultados esperados diante das adversidades encontradas.

Percebe-se  que  as  avaliações,  às  quais  o  programa  é  submetido,  apresentam 

como objetivo mensurar alguns aspectos macro, mas não são sensíveis à dimensão local. 

Nesse  sentido,  a  gestão  social  pode  colaborar,  incorporando  valores  e  princípios 

necessários  a  processos  de  avaliação  que  visem  captar  as  percepções  e  reais 

necessidades de seus beneficiários.
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A GESTÃO SOCIAL E SUAS CONTRIBUIÇÕES NO PROCESSO DE 

AVALIAÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA

O termo social  é ambíguo,  indefinido,  e pode ser utilizado de forma oportunista 

numa sociedade em que permeia a lógica de mercado e da competição, na qual se observa 

uma deformação nas prioridades que servem de base para sustentar a qualidade de vida 

dos cidadãos. 

Dentro  desse  contexto,  ocorre  o  adensamento  dos  problemas  sociais,  em  que 

ações pontuais e focalizadas já não conseguem responder e resolver as demandas que se 

avolumam e se tornam cada vez mais complexas.  Torna-se necessária a articulação de 

diferentes saberes, disciplinares e não disciplinares, bem como de diferentes atores; além 

da realização  de ações planejadas  de forma integrada,  utilizando  a  intersetorialidade  e, 

dessa  forma,  visando  promover  um  bem-estar  integral  e  não  fragmentado,  segregado. 

Portanto, numa sociedade em que predomina um espaço recriador da exclusão, a gestão 

social se apresenta como processo balizador para que possam ser concretizadas ações que 

priorizem o desenvolvimento humano e inclusivo.

A gestão social sedimenta-se em valores, práticas e procedimentos pautados na 

democracia  e  cidadania  e  orienta-se  para  a  mudança  e  pela  mudança,  em  busca  de 

igualdade  e  equidade  para  uma  transformação  societária.  Sendo  assim,  os  processos 

decisórios  devem  ser  exercidos  por  diferentes  sujeitos  sociais,  para  que  possam  ser 

concretizados e substanciados por meio da viabilização da participação efetiva, amenizando 

e até mesmo neutralizando o processo de exclusão conjuntural e historicamente constituído. 

A  gestão  social  não  ignora  os  movimentos  constitutivos  da  sociedade  e  suas 

relações  de  força  e  poder,  seus  conflitos.  Nesse  sentido,  se  orienta  contra  o  poder 

hegemônico de mitigação da sociedade, buscando o desenvolvimento de processos sociais 

que viabilizem o desenvolvimento  da sociedade.  Dessa forma, a gestão social  pode ser 

compreendida como:

[...]  um  conjunto  de  processos  sociais  com  potencial  viabilizador  do 
desenvolvimento societário emancipatório e transformador. É fundada nos 
valores,  práticas  e  formação  da  democracia  e  da  cidadania,  vista  do 
enfrentamento às expressões da questão social,  da garantia dos direitos 
humanos universais e da afirmação dos interesses e espaços públicos como 
padrões de civilidade. Construção realizada em pactuação democrática, nos 
âmbitos local, nacional, mundial: entre os agentes das esferas da sociedade 
civil,  sociedade  política  e  da  economia,  com  efetiva  participação  dos 
cidadãos  historicamente  excluídos  dos  processos  de  distribuição  das 
riquezas e do poder (MAIA, 2005, p. 15-16).
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É imprescindível  não confundir  “gestão social”  com “gestão do social”,  sendo a 

primeira fundamentada na contra-hegemonia da ordem vigente. Já a gestão do social, como 

aponta Maia (2005), pode ser entendida como um conjunto de ações e processos, seja na 

perspectiva  gerencial  ou  voltados  para  as  políticas  públicas,  que  não  provocam  uma 

intervenção  direta  e  significativa,  de  forma  a  promover  alterações  na  trama  do 

desenvolvimento societário. 

Para o entendimento de sujeitos complexos e de suas demandas, necessidades e 

expectativas,  que  se  apresentam  determinadas  pelas  condições  socioeconômicas  e 

territoriais  em que  vivem,  é  necessário  dar  voz,  principalmente,  a  sujeitos  advindos  de 

grupos mais vulneráveis e excluídos, para que possam ser contemplados com políticas que 

não tenham um caráter meramente assistencialista:

[...]  Demandas  referentes  a  necessidades  de  grupos  e  segmentos  da 
população com menor capacidade de vocalização costumam ser atendidas 
por  políticas  públicas  que  geram  ações  de  caráter  compensatório  (que 
visam  a  garantir  o  provimento  pontual  de  bens  e  serviço)  e  não 
transformador (que visam à reversão estrutural do processo de exclusão), o 
que  é  ainda  mais  grave  em um ambiente  em que  a política  econômica 
mantêm ou agudiza situações de profunda desigualdade social (INOJOSA, 
2005,  p.4).

Portanto,  Inojosa  (2005)  salienta  que  participação  supõe  capacidade  de 

vocalização.  Sendo assim,  as políticas  públicas  focalizadas para jovens em situação de 

vulnerabilidade  social  necessitam  fornecer  mecanismos  para  que  tenham  voz,  sejam 

realmente considerados sujeito de direitos, efetivando-se sua cidadania. 

Não obstante, a participação apresenta-se como um caminho natural e necessário 

para o homem poder se exprimir e como prática necessária de interação, auto-expressão, 

desenvolvimento  do  pesamento  reflexivo  e  valorização  de  si  mesmo  pelos  outros 

(BORDENAVE, 1994). Um processo de conquista, um constante vir a ser, não existindo, 

assim, participação suficiente, acabada ou completa e sim um eterno desafio, um processo 

contínuo em desenvolvimento  (DEMO, 2009).  Dessa forma,  ela não pode ser entendida 

como uma dádiva, concessão ou algo preexistente.

Conceber a participação como um processo significa perceber a teia de relações e 

interações construída entre os diversos atores, as relações de poder entre eles. Relações 

complexas e contraditórias durante o processo podem inibir a participação de alguns. Assim, 

surgem as seguintes questões: como efetivar e vocalizar as vontades e necessidades de 

sujeitos-alvo de políticas públicas? Qual o papel desses sujeitos no processo de avaliação 

dessas políticas? Como inserir,  no processo, sujeitos que se encontram em situação de 

vulnerabilidade  social  e,  inerente  a  essa  situação,  apresentam  apatia  e  descrença  em 

processos advindos do governo? Como a avaliação pode favorecer o desenvolvimento e a 

melhoria da qualidade de vida das pessoas a que esses processos se destinam?
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São questões que não apresentam fáceis soluções, mas apontam para um caminho 

pouco explorado no processo de avaliação que é o da participação.  A vocalização  dos 

diversos atores envolvidos poderia ajudar a compreender as percepções que eles têm do 

programa,  como  e  de  que  forma  efetivamente  suas  ações  conseguiram  modificar  e/ou 

melhorar a qualidade de vida das pessoas-alvo dessa política pública.

Para  tanto,  a  imprevisibilidade  dos  efeitos  que  uma  ação  pode  provocar  torna 

imperativa  a  participação  dos  sujeitos  interessados,  contribuindo,  dessa  forma,  para  a 

efetividade das ações de um programa que visa ao atendimento deles. Pois, ao se pensar 

em uma abordagem social, é imprescindível o entendimento de que as condições estruturais 

e materiais a que os sujeitos estão expostos podem ser percebidas por fatores observáveis, 

mensuráveis. Entretanto, é necessário abranger as dimensões culturais e psicossociais que 

favorecem  para  que  as  situações  a  que  são  submetidos  se  tornem  recorrentes.  A 

compreensão  da  articulação  e  interdependência,  pelo  menos  em  parte,  dos  fatores 

imbricados dessa dimensão e como se interrelacionam de forma a perpetuar a permanência 

e  produção  de  condições  desfavoráveis,  torna-se  fundamental  para  o  planejamento  e 

execução  de  ações  que  potencializem  a  possibilidade  do  sujeito  de  transpor  essas 

condições.

Neste sentido, a ausência de interação entre os atores diretamente beneficiados na 

implementação e avaliação de uma política  pública  tende a produzir  ações ineficazes e 

incapazes  de  alcançar  integralmente  os  objetivos  propostos,  de  produzir  mudanças 

substanciais. Além disso, corre-se o risco de que tais ações se tornem efêmeras, reduzindo 

sua sustentação política, pois os sujeitos-alvo dessas ações são tratados como objeto e não 

como sujeitos, de fato, do processo. Desse modo:

[...] a avaliação deve abarcar desde o processo decisório até a execução 
dos programas sociais, pois entende que não é suficiente comparar os seus 
resultados  alcançados  com  metas  propostas  sem  considerar  os 
condicionantes e os interesses que informaram a tomada de decisão.  O 
processo  de  decisão  é  eminentemente  político,  por  isso  não  pode  ser 
colocado  em  segundo  plano,  sob  pena  de  todo  o  resto  da  análise  ser 
prejudicado.  Dessa forma, os aspectos políticos da avaliação devem ser 
resgatados, desde o processo de formulação até a implantação das políticas 
sociais (GOMES, 2010, p. 28).

A avaliação de uma política pública não constitui um ato desinteressado, pois o ato 

de  avaliar,  em si,  já  pressupõe  a  intenção  de  auferir  valor,  fazer  um julgamento,  uma 

comparação, baseado em valores tais como eficiência, justiça social, redução dos custos, e 

em concepções sobre a realidade social.  Nesse sentido,  as avaliações de programas e 

projetos voltados para a área social contribuem para o fortalecimento e o desenvolvimento 

da ação pública.
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Assim  sendo,  processos  dinâmicos  de  avaliação  que  contemplem  o  antes,  o 

durante e o depois da execução do programa, possibilitam a correção e/ou reformulação das 

ações e garantem o entendimento do percurso e não somente dos resultados alcançados 

após sua implementação, visando à melhoria de programas futuros. O acompanhamento 

dos  atores  diretamente  envolvidos  torna-se  um instrumento  importante  para  oportunizar 

mecanismos que garantam o exercício e o fortalecimento da cidadania. 

Destaca-se que a  cidadania  deve ser  entendida  como um processo contínuo e 

necessário  para  a  formação  de  sujeitos  conscientes  e  que,  somente  através  do  seu 

exercício, pode-se construir sociedades menos perversas, mais equânimes e justas. 

Vale reafirmar que o programa ProJovem Urbano apresenta processos avaliativos 

externos e internos, mas, verifica-se uma ausência de processos realmente dinâmicos e 

contínuos que primem pela participação efetiva daqueles diretamente envolvidos em sua 

implementação local e avaliação, realizados durante a vigência do programa.

Dessa forma, a avaliação deve ser implantada como um processo de dimensão 

local  –  uma  ferramenta  para  balizar  as  ações  da  coordenação  local  e  demais  atores 

envolvidos.  Além  disso,  ela  permite  uma  reflexão  constante  durante  a  implementação, 

resultando em um maior conhecimento para enfrentar situações adversas com propriedade 

e não apenas intuitivamente. 

Outra parte importante do processo de avaliação é a publicização dos resultados 

obtidos, de forma a serem apresentados e discutidos com os beneficiários dos programas 

sociais,  assegurando-lhes  o  entendimento  e  a  reflexão  do  que  foi  avaliado,  pois  “a 

participação é um conceito eminentemente político e supõe a informação, o preparo para 

atuação, a clareza com relação aos objetivos” (GOMES, 2010, p. 30).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir o tema avaliação é ressaltar a importância de seu papel democrático, no 

âmbito  do  exercício  da  cidadania  e  do  acompanhamento  das  ações  do  governo.  Mas, 

também, é reafirmar sua condição de poderoso instrumento de aprendizagem e construção 

de conhecimentos acerca da realidade local, tendo em vista a multidimensionalidade que a 

envolve e a condiciona. A avaliação se constitui, assim, em grande auxílio para direcionar e 

balizar  ações  que  objetivam  mudanças  sociais,  minimizando  a  atuação  por  intuição  e 

possibilitando maior êxito. 

Analisando-se pelo aspecto endógeno das ações locais e tendo como referência 

valores  e  princípios  que  norteiam  a  gestão  social,  a  avaliação  apresenta-se  como 

possibilidade  para  que  todos  os  atores  envolvidos  se  apropriem  das  propostas  e  da 

atividade  que  realizam  ou  que  porventura  venham  a  realizar,  implicando  um  maior 
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envolvimento  e comprometimento,  com conhecimento  da causa,  com suas exigências  e 

consequências.  Dessa  forma,  a  avaliação  fortalece  o  estabelecimento  de  uma  cultura 

democrática e do desenvolvimento de capital social.

Em relação aos beneficiários, proporciona a valorização, o aumento da autoestima, 

amplia a percepção de corresponsabilidade,  autorrespeito,  e propicia o envolvimento e o 

empoderamento desses sujeitos. Enfatizando-se que o público-alvo dessas ações são os 

jovens, em um contexto urbano e caótico. 

Na busca desse fim, o Programa ProJovem Urbano, assim como outros programas 

sociais,  apresenta  em  suas  ações  o  desafio  de  potencializar  a  superação  da  situação 

desfavorável em que seus beneficiários se encontram; fornecendo meios, recursos e acesso 

às estruturas para que os jovens possam afastar-se da situação de vulnerabilidade social. 

Contudo, torna-se premente a vocalização dos sujeitos-alvo dessa política, principalmente 

durante o processo avaliativo, para que eles possam auxiliar no sentido de orientar as ações 

do ProJovem e torná-las mais efetivas a fim de contribuir para diminuir os fatores que levam 

à evasão dos participantes.
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RESUMO 

As inovações tecnológicas empreendidas no final do século XX e intensificadas no início do século XXI, 

e a mudança no processo de organização produtiva alteraram a estrutura social, notadamente nas 

relações de trabalho. A globalização intensifica o nível de competitividade entre empresas, levando-as 

à uma diminuição de custos. No mesmo passo surge o neoliberalismo, que visa o afastamento do 

estado com vistas à flexibilização trabalhista. O trabalho, elevado pelo Estado do Bem-Estar Social 

como fonte de afirmação, tanto no aspecto social(inserção familiar e econômica), como no 

desenvolvimento das potencialidades individuais, sofre com o novo modelo. A precarização do trabalho 

intensifica, especialmente após a década de 1970, abalando as bases do primado do trabalho, tal como 

posto nas normas jurídicas de proteção. Os sindicatos, fragmentados, já não fazem uma contraposição 

ao novo modelo. O trabalho informal cresce, sem garantias sociais necessárias a uma vida digna. 

Portanto, necessária uma maior reflexão, que é a proposta do presente texto, para contextualizar o 

novo modelo e os rumos do trabalho na sociedade contemporânea, afirmando a luta pela sua 

valorização com foco na dignidade do ser humano, que dever ser o desiderato de todo progresso. 

Palavras-chave: Revolução Tecnológica. Trabalho. Precarização. Reestruturação Produtiva.  

4118



2 

 

I. INTRODUÇÃO  

O presente artigo tem por objetivo discutir a crise gerada pelo novo sistema de produção 

capitalista, identificando as discussões acerca Revolução Tecnológica e o que tem gerado de 

conflito social, com o foco nas relações de trabalho. A quem aproveita e a quem prejudica. 

Esse é o interesse da discussão a fim de localizar a estrutura na qual estamos inseridos e 

quais as tendências para o futuro.  

 Apesar de todos os argumentos e divulgação de um pensamento cuja ótica (neo)liberal é 

hegemônica, buscaremos analisar se esta perspectiva de desenvolvimento é real e favorece 

as relações de trabalho.  

 Buscaremos analisar a atual fase que nos encontramos, partindo desde a Revolução 

Industrial até nossos dias, com a chamada Revolução Tecnológica a fim de entendermos o 

contexto e propostas de tais modelos. 

Posteriormente buscaremos analisar a ideologia que acompanha esse processo de a fim de 

entendermos inclusive a ação social e política que as envolve, com o olhar sobre o estado 

liberal, interventor(bem-estar social) e neoliberal. 

Analisaremos ainda os modelos de reestruturação produtiva, (fordismo/taylorismo e 

toyotismo) implementados e sua busca pelo progresso, com as inovações tecnológicas e seus 

impactos, com abordagem sobre o que se concebe como desenvolvimento. Por fim será 

abordada a questão da influência dos sistemas produtivos e ideológicos nas relações de 

trabalho, buscando apontar quais são os pontos que causam e porque causam uma crise 

estrutural no trabalho e que prováveis enfrentamentos poderá advir para a sociedade.  

 

II. O NOVO MUNDO DO TRABALHO : A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E 

TECNOLÓGICA 

A Revolução industrial foi um marco na formação de uma sociedade capitalista que 

revolucionou o mundo, trazendo profundas modificações estruturais nas relações entre os 

indivíduos, especialmente em decorrência da divisão social do trabalho.  

 Se de um lado hoje encontramos uma produção de bens de consumo como jamais visto na 

história da humanidade, por outro lado também vimos agigantar problemas de ordem social 

tais como desigualdade crescente, fome, desemprego, exclusão social sob diversas 

perspectivas que muitas vezes nos fogem do controle, o que justifica uma reflexão para 

práticas visando um mundo justo e solidário. 

Polanyi referindo-se a esse momento histórico vivido pela sociedade afirma :  

 “[...] a gente do campo se desumanizava em habitantes de favelas; a família 
estava no caminho da perdição e grandes áreas do país desapareciam 
rapidamente sob montes de escória e refugos vomitados pelos “moinhos 
satânicos”. Escritores de todas as opiniões e partidos, conservadores e 
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liberais, capitalistas e socialistas, referiam-se invariavelmente às condições 
sociais da Revolução Industrial como um verdadeiro abismo de degradação 
humana”. (Polanyi, 2012, p.42) 

 

A ideologia liberal impregnada na sociedade de então, toma corpo para concretizar o avanço 

para uma sociedade de consumo, numa busca desenfreada e desorientada pela produção de 

bens e do lucro, este agora tido como valor moral a configurar a motivação do homem.  

“No fim século XVIII, em nome da natureza e da liberdade, os economistas, preocupados em 

descobrir a origem das riquezas, descrevem as condições da acumulação do capital” (Beaud 

1999, p.122). Já Polanyi salienta que um dos grandes problemas desse pensamento foi que 

“O liberalismo econômico interpretou mal a história da Revolução Industrial porque insistiu em 

julgar os acontecimentos sociais a partir de um ponto de vista econômico.” (Polanyi, 2012, 

p.36) 

Tratando ainda da revolução industrial, temos a afirmação de que “Através dela é introduzida 

e ampliada a lógica capitalista de produção : exploração de um número crescente de 

trabalhadores e produção de uma massa sempre maior de mercadorias; acumulação 

vertiginosa de riquezas, num pólo, ampliação e agravamento da miséria, no 

outro.”(Beaud,1999, p.123) 

A análise feita por Polanyi(2012) em sua obra “A Grande Transformação”  demonstra o curso 

percorrido pelo capitalismo que engendrou a ruína na sociedade, especialmente da sua 

relação com o trabalho e o aumento das desigualdades. Ponto crucial da análise do autor é a 

sustentação de sua tese de que a atividade econômica estava incrustada nas relações sociais 

no período anterior ao da revolução industrial e que a concepção de um mercado 

autorregulável, com a ideologia liberal, retirou a economia de sua base social, daí advindo 

uma série de problemas, dentre eles este da precarização do trabalho que ora analisaremos. 

A Revolução Industrial que desencadeou as mudanças no mundo do trabalho é apontada 

como sendo um complexo de reestruturação produtiva, que passou por algumas fases, 

também denominadas de primeira, segunda e terceira revolução industrial, sempre visando 

contornar as crises cíclicas e/ou estruturais do capitalismo e sua expansão pelo mundo. 

Nesse sentido :     

“[...] A primeira Revolução Industrial começou em fins do século XVIII e 
caracterizou-se pela substituição das ferramentas manuais por máquinas e 
pelas novas tecnologias como a máquina a vapor e a fiadeira. A segunda 
Revolução Industrial, em fins do século XIX, destacou-se pela produção da 
eletricidade; pelo desenvolvimento do motor de combustão interna, de 
produtos químicos com bases científicas e da fundição eficiente do aço; e 
pela invenção do telégrafo e da telefonia. A terceira Revolução Industrial 
iniciou-se durante a Segunda Guerra Mundial, com o desenvolvimento da 
eletrônica e, em meados da década de 1970, com a revolução da tecnologia 
da informação, tendo por base o desenvolvimento da microeletrônica, 
computadores e telecomunicações”. (Alves, 2011, p.16-17)    
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Sobre esta “Terceira Revolução Industrial”, afirma ainda Alves(2011) que ela se distingue das 

anteriores, contendo em si duas revoluções tecnológicas que foram a causa de uma alteração 

da atividade industrial :  

 

 “[...] A Terceira Revolução Tecnológica, usualmente identificada com a 
Terceira Revolução Industrial propriamente dita, se baseia no chamado 
“binômio informática/robótica”, sendo portanto o que Adam Schaft denominou 
de “revolução informática’; e a Quarta Revolução Tecnológica é a que 
identificamos com a constituição das redes informacionais (ciberespaço) a 
partir dos novos avanços das telecomunicações, sendo portanto a “revolução 
informacional”.(Alves,2011,p.17).    

    

No mesmo sentido : 

“A primeira revolução industrial aconteceu na Inglaterra ente 1770 e 1860. A 
segunda, aconteceu por volta de 1880 no novos países industrializados de 
então (EUA, Alemanha, Itália, França, entre outros). A terceira, data da crise 
dos anos 70, com novo paradigma tecnológico-científico. Aí se produziu um 
novo e intenso ciclo de mudialização do capital. Neste sentido, a 
mundialização do capital consiste na nova configuração do capitalismo 
mundial, com extrema centralização de gigantes capitais financeiros, que 
comandam a repartição social da riqueza. A esfera financeira cresce em ritmo 
superior aos índices de crescimento do investimento (PIB) ou do comércio 
exterior.”(Oliveira; 1999, p.57).  

     

Não obstante relevantes observações sobre o seu impacto desse processo no meio ambiente, 

as implicações desta revolução tecnológica sobre o primado do trabalho e seu valor social é 

que buscamos analisar, dentro de um modelo de acumulação flexível. Tal modelo veio fazer 

frente ao conjunto de proteção social até então vigente, visando a maximização do lucro 

mesmo que às custas de males sociais profundos. 

    

III. O ESTADO LIBERAL, INTERVENCIONISTA E NEOLIBERAL E A 

REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA. 

A ideologia liberal que transformou a sociedade moderna, imprimiu ao capitalismo um ritmo 

acelerado de acumulação de riqueza e produção de bens visando sua expansão e criando 

novos padrões de comportamento. 

O capitalismo com sua saga em busca de expansão de mercados teve que se rearranjar, se 

remodelar para enfrentar suas crises. A reestruturação produtiva ao longo desse processo foi 

primordial para o ideal capitalista, com instauração desde o modelo fordista/taylorista e o 

toyotista com uma acumulação flexível.  

Os sistemas ideológicos que permearam a sociedade nessa época é também de fundamental 

importância, pois forjaram valores na sociedade, ora com mais ora com menos força de 

resistência.  
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O liberalismo econômico evoluiu “como uma fé verdadeira na salvação do homem através de 

um mercado autorregulável” (Polanyi, 2012,p.151), que prega a não intervenção do estado. 

Aponta o autor que no ano de 1830 o liberalismo econômico ‘explodiu com uma cruzada 

apaixonante”, e o laissez-faire se tornou um credo militante. 

O Estado para os liberais deveria se afastar de interferências a não ser para garantir a 

propriedade de bens, o livre mercado, o mercado de trabalho etc. Polanyi assim se manifesta: 

 “[...] Todos esses baluartes da interferência governamental, no entanto, 
foram criados com a finalidade de organizar uma simples liberdade – a da 
terra, do trabalho e da administração municipal. Assim como, contrariando 
expectativas, a invenção da maquinaria que economizaria trabalho não 
diminuíra, mas, na verdade, aumentara a utilização do trabalho humano, a 
introdução de mercados livres, longe de abolir a necessidade de controle, 
regulamentação e intervenção, incrementou enormemente seu alcance.Os 
administradores tinham de estar sempre alertas para garantir o 
funcionamento livre do sistema. Assim, mesmo aqueles que desejavam 
ardentemente liberar o estado de todos os deveres desnecessários, e cuja 
filosofia global exigia a restrição das atividades do estado, não tinham outra 
alternativa senão confiar a esse mesmo estado os novos poderes, órgãos e 
instrumentos exigidos para o estabelecimento do laissez-faire[...].” (Polanyi 
2012, p.157) 

 
Esse sistema liberal tem hegemonia na história capitalista desde o século XVIII, 

permanecendo incólume durante o século XIX, não obstante o surgimento de algumas críticas 

cada vez mais consistentes. “O surgimento do Direito do Trabalho, aliás, nesse período final 

do século XIX, já traduzia um revés imposto à plena dominância do liberalismo 

radical”.(Delgado, 2006, p.73). 

Em razão da destruição operada pelo movimento liberal e mercado autorregulável, surgiu de 

forma natural e espontânea um contramovimento, coletivista e universal :  

 “Achamos, assim, que a evidência comprova a interpretação que damos ao 
duplo movimento. Se a economia de mercado foi uma ameaça para os 
componentes humanos e natural do tecido social, como insistimos, o que 
mais poderia esperar senão que uma ampla gama de pessoas exercesse a 
maior pressão no sentido de obter alguma espécie de proteção? Foi isto o 
que encontramos”(Polanyi, 2012, p.167). 

     

Nega referido autor que esse contramovimento intevencionista seja algo de caráter ideológico 

e uma conspiração contrária ao liberalismo econômico e ao laissez-faire e que não foi 

nenhuma preferência pelo nacionalismo ou socialismo,  aduzindo que na verdade ele teve 

todas as características de uma reação espontânea ao caos que se apresentava. 

O sistema de proteção, advindo de estratos sociais definidos, direcionam no sentido de 

resguardar a terra, o trabalho e o dinheiro.  

“Como último recurso, a autorregulação imperfeita do mercado levou a uma 
intervenção política. Os governos tiveram de responder às pressões quando 
o ciclo comercial deixou de corresponder e restaurar o emprego, quando as 
importações deixaram de produzir exportações, quando as regulamentações 
da reserva bancária ameaçaram os negócios com o pânico, quando 

4122



6 

 

devedores estrangeiros recusaram-se a pagar. Numa emergência, a unidade 
da sociedade afirmou-se por meio da intervenção”(Polanyi, 2012, p.229). 

 

Oliveira(1999) enfatiza que “[...] o liberalismo que conheceu seu apogeu durante a fase 

concorrencial, é substituído pelo Keynesianismo, ou Estado Interventor (Regulador), mais 

adaptado à nova fase monopolista do sistema” e arremata 

 
“ A solução foi o New Deal  do Presidente Roosevelt (que governou de 1933 a 
1945) com seu programa de Auxílio, Recuperação e Reforma. Em suma, este 
programa, através da intervenção do Estado, ajudou os setores econômicos 
(Bancos, Agricultura e Indústria) a sair da crise, fez programas de auxílio aos 
carentes : idosos, deficientes e grupos marginalizados, iniciou um programa 
de seguro-desemprego e previdência e estimulou a economia através da 
realização de obras públicas.(Oliveira, 1999, p.38-39)” 

 

No mesmo sentido : 

 
 “O Welfare State foi, em grande parte, uma resultante do embate entre 
capitalismo liberal e os “conflitos sociais”. A ação do Estado tendeu a regular 
a ordem econômica e social, com um controle consciente  do gasto público e 
mecanismos de controle econômico. A órbita do trabalho deixou de ser ditada 
exclusivamente pelas leis do mercado, assim como as questões sociais. O 
conceito de Estado de bem-estar social foi ampliando-se gradativamente, 
bem como a ideia de que as situações de risco contra o trabalhador são 
produzidas socialmente.”(Cavalcante, et al, 2008, p.750). 

 

Analisando essa fase do sistema capitalista, temos que “No tocante ao trabalho vivo, a 

constituição do Welfare State , no interior do próprio sistema produtor de mercadorias nos 

países capitalistas centrais após a Segunda Guerra Mundial, estabelece barreiras à 

usurpação capitalista e à superexploração da força de trabalho.”(Alves, 2011, p.12). 

Delgado enfatiza que o Estado do Bem-Estar Social tinha como fundamento o primado do 

trabalho na sociedade capitalista tornando-se o epicentro da vida social e econômica. 

“Percebe tal matriz a essencialidade da conduta laborativa como um dos instrumentos mais 

relevantes de afirmação do ser humano, quer no plano de sua própria individualidade, quer no 

plano de sua inserção familiar, social e econômica”(Delgado, 2006, p.29). 

Para enfrentamento de uma crise, uma solução do capitalismo foi a introdução do sistema 

fordista de produção, como veremos mais adiante, que visou modificação na produção e no 

salário dos trabalhadores.  

Antes dessa análise, necessário apontar ainda a fase ideológica que desponta no sistema 

mundial, em contraponto ao então sistema do Walfare State, que perde credibilidde com o 

aparelhamento do estado de forma gigantesca, uma burocracia engessadora e uma crise 

fiscal enorme. Com a derrocada da URSS sai de cena o mais forte contraponto capitalista do 

século XX, ensejando a retomada de uma ideologia que volta a ser hegemônica e faz 

novamente ruir as bases do coletivismo (Delgado, 2006). 
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Surge então o modelo globalizante, despontada no último quartel do século XX, tendo como 

um de seus pilares o neoliberalismo, também chamado de ultraliberalismo. 

“Este liberalismo readaptado – neoliberalismo ou ultraliberalismo – 
corresponde a um conjunto orgânico de idéias, que se fortaleceu política e 
economicamente a contar dos anos de 1970 nos países capitalistas 
desenvolvidos, dirigidas à estruturação do Estado e sociedade no sistema 
capitalista, em anteposição à matriz do Estado de Bem-Estar Social, 
hegemônica no pós-2ªGuerra Mundial nos EUA e, principalmente, Europa 
Ocidental”. (Delgado, 2006, p.21). 

 

Referindo-se à essa internalização do pensamento liberal, afirma Delgado(2006) que a 

Argentina foi um exemplo dramático na gestão de Carlos Menem(1989-1999) e revela : 

“[...] o novo governante promoveu a desconstrução drástica da participação 
estatal na economia, com privatizações generalizadas, a par de impor 
reforma trabalhista célere por sua agressividade, com profunda 
desregulamentação normativa. O resultado de tal estratégia é por todos 
conhecido: poucos anos depois, no final do século, mais de 50% da 
população do país vivia abaixo da linha da pobreza, segundo o internacional 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), ao passo que duas décadas antes 
apenas 5% dos argentinos submetiam-se a tal condição; o desemprego, em 
2002, atingia cerca de 25% da força de trabalho do país; a criminalidade 
elevou-se cerca de 290% em torno de 10anos”(Delgado, 2006, p.26-27). 

 

No Brasil este movimento teve seu ponto forte no governo Collor(1990-1992) e mais 

acentuadamente no governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) onde se percebeu 

além de abertura comercial, privatizações, a desregulamentação e flexibilização trabalhista. 

“Se o processo de reestruturação produtiva no Brasil, durante os anos 80, teve uma tendência 

limitada e seletiva, foi especialmente a partir da década de 1990, inicialmente com Collor e 

depois com FHC, que ele se ampliou sobremaneira. (Antunes, 2013, p.20) 

 

IV. FORDISMO, TAYLORISMO E TOYOTISMO : MODERNIDADE E O 

IMPACTO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO. 

A reestruturação produtiva, com implementação de novas tecnologias e nova organização do 

trabalho, ocorrida no curso do desenvolvimento capitalista, forjou valores que ordenaram o 

mundo do trabalho, influenciando sobremaneira na identidade da classe que vive do trabalho, 

sendo também fator fundamental para o aumento das desigualdades sociais. 

O desemprego estrutural que hoje se percebe no mundo é fruto desta política organizacional 

capitalista e incremento da tecnologia. 

O sistema de gestão empresarial que prevaleceu no século XX até a década de 1970 foi 

conhecido como fordismo/taylorismo, com origem na economia Norte Americana . 

A racionalização norteia a atividade produtiva. O taylorismo surge como um método de 

gerência científica, de organização do trabalho partindo do ponto de vista capitalista. “Sua 

base inicial fundava-se, essencialmente, no método de gestão trabalhista estruturado a partir 
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de fins do século XIX pelo engenheiro norte-americano Frederick Winslow 

Taylor(1856-1915)”(Delgado, 2006,p.45). 

 

“O taylorismo, aplicando análise sistemática ao exercício prático do trabalho 
no estabelecimento capitalista, viabilizou a simplificação e agilização do 
treinamento da mão-de-obra, mesmo não qualificada, além de potenciar, 
significativamente, a produtividade do trabalho. Propondo a minuciosa 
separação de tarefas e sua conseqüente rotinização no processo laborativo 
de sofisticada especialização do trabalho, transformando-o em uma 
sequência de atos basicamente simples. A partir daí, esta gerência científica 
do trabalho multiplicava a produtividade laborativa, viabilizando a explosão da 
produção massiva característica do sistema capitalista” (Delgado,2006,P.46). 

 

Carmo, citado por Cavalcante, Albuquerque e Jesus, caracteriza o sistema taylorista:     

 “O Tayorismo visa à racionalização da produção, a fim de possibilitar o 
aumento da produtividade no trabalho, evitando o desperdício de tempo, 
economizando mão-de-obra, suprimindo gestos desnecessários e 
comportamentos supérfluos no interior do processo produtivo. Taylor 
concretizou de forma exemplar a noção de “tempo útil”. A linha de montagem 
criada por Ford(1863-1947) na fabricação em massa de automóveis, seguiu a 
trilha aberta por Taylor. Essa atividade em cadeia elevou o grau de 
mecanização do trabalho, reduzindo ainda mais a iniciativa e a autonomia 
dos operários. Ao ditar a cadência do trabalho, a linha de montagem permite 
um grau de padronização da mão-de-obra que elimina o operário zeloso ou 
preguiçoso, pois ambos retardariam a marcha da produção(Carmo, 1992: 
20).” (Carmo, apud Cavalcante, et al, 2008, p.87) 

 

O fordismo, aliado ao taylorismo, provocou intensas mudanças no processo de produção 

capitalista, como a massificação e elevada produtividade. Esse período ocorrido após a 

Segunda Guerra Mundial foi o boom do capitalismo, os seus “anos dourados”, a “era de ouro”, 

“os trinta anos gloriosos’ . (Hobsbawm, 2008). 

Idealizado por Henri Ford(1863-1947), “[...] este método de trabalho veio trazer inovações não 

só aos processos de produção, mas também à forma de organização do trabalho dentro da 

empresa e ao padrão de consumo, e de vida, dos assalariados”.(Carvalho, 1999, p.96).  

Salienta o mesmo autor que a economia mundial cresceu a uma taxa explosiva, ficando 

notório isso especialmente na década de 1960. “A produção mundial de manufaturas 

quadruplicou entre o início da década de 1950 e o início da década de 1970, e , o que é ainda 

mais impressionante, o comércio mundial de produtos manufaturados aumentou dez 

vezes”(Hobsbawm, 2008, p.257). 

 “O modelo de produção em massa de Henry Ford espalhou-se para indústrias do outro lado 

dos oceanos, enquanto nos EUA o princípio fordista ampliava-se para novos tipos de 

produção, da construção de habitações à chamada junk food (o McDonald’s fou uma história 

de sucesso do pós-guerra”.(Hobsbawm, 2008, p.259). 

Descrevendo a dinâmica do modelo proposto por Henry Ford, Beaud demonstra que “Cada 

trabalhador ocupa um posto, do qual ele não se mexe, pois “andar a pé, repetia Ford, não é 
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uma atividade remuneradora”. São, portanto, as peças que se movimentam numa correia 

transportadora; e cada trabalhador efetua uma operação [...]’ (Beaud, 1999, P.259). 

Nesse sistema o crescimento do capitalismo foi gigantesco, especialmente nos países 

desenvolvidos. Ocorre que a partir de 1970, mais uma mudança estrutural vai balançar as 

bases da sociedade.  

O capitalismo entra em uma crise estrutural que é marcada pela sobreacumulação e intensa 

concorrência internacional, “Sob o impulso da mundialização do capital, constituiu-se um novo 

complexo de reestruturação produtiva, buscando instaurar e impor um novo padrão de 

acumulação capitalista em escala planetária e que se impôs cada vez mais às corporações 

transnacionais[...] ”(Alves, 2011, p.11-12). 

Cita referido autor que essa reestruturação produtiva configura um processo de acumulação 

flexível, que tende a debilitar o mundo do trabalho e diz que Harvey ao propor o conceito de 

acumulação flexível “[...] o contrapõe à suposta acumulação rígida do fordismo.” Faz no 

entanto a ressalva de que “[...] na verdade, o fordismo, tanto quanto a acumulação flexível de 

Harvey, aumentou os poderes de flexibilidde e mobilidade do capital”.(Alves, 2011, p.15). 

“O toyotismo é a ‘ideologia orgânica’ do novo complexo de reestruturação 
produtiva do capital que encontra nas novas tecnologias da informação e 
comunicação e no sociometabolismo da barbárie, a materialidade 
sociotécnica(e psicossocial) adequada à nova produção de mercadorias. 
Existe uma intensa sinergia entre inovações organizacionais, inovações 
tecnológicas e inovações sociometabólicas, constituindo o novo 
empreendimento capitalista que coloca novos elementos para a luta de 
classes no século XXI”(Alves, 2011, p.43).  

 

Delgado reforça : 

 

 “No cenário da forte crise econômica então desencadeada no Ocidente, com 
a exacerbação da concorrência interempresarial e mundial, inclusive a célere 
invasão, naqueles anos, do mercado econômico europeu e norte-americano 
pelo novo concorrente japonês, tudo associado ao desenvolvimento da 
chamada terceira revolução tecnológica e das condições macropolíticas 
desfavoráveis ao Estado do Bem-Estar Social, passa-se a assistir à 
incorporação de novos sistemas de gestão empresarial e laborativa. Entre 
estes, o que produz maior impacto, sem dúvida, é aquele apelidado de 
toyotismo ou ohnismo.  
[...]  
O toyotismo visa, em síntese, elevar a produtividade do trabalho e a 
adaptabilidade da empresa a contextos de alta competitividade no sistema 
econômico e de insuficiente demanda no mercado consumidor(portanto 
adaptar a empresa mesmo a contextos de crise). Conforme indagava Taiichi 
Ohno em sua obra, O Espírito Toyota; “o que fazer para elevar a 
produtividade quando as quantidades não se elevam?11 (Delgado, 2006, 
p.46-47). 

 

Alves expõe que “[...] a fábrica toyotista é uma fábrica enxuta” e afirma que a produção flexível 

toyotista implica no engajamento do trabalhador, e tem uma finalidade que é a “absoluta 

eliminação do desperdício”. (Alves, 2011, p.49)   
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Salienta ainda que o Toyotismo não se constitui como “modelo puro” de organização da 

produção capitalista. Pelo contrário, em seu desenvolvimento complexo, tende a articular-se 

(e mesclar-se) com formas pretéritas de racionalização do trabalho(como o 

fordismo-taylorismo) [...]” (Alves, 2011, p.62). 

Tratando da questão da subjetividade do trabalhador, demonstra : 

 “ A desespecialização (ou polivalência do trabalho) não quer dizer que eles 
tenham se convertido em trabalhadores qualificados, mas representam, 
como salientou Aglietta, “o extremo da desqualificação, ou seja, seus 
trabalhos foram despojados de qualquer conteúdo concreto”.  que o modelo 
toyotista capta a “subjetividade do trabalhador” na medida em que  
[...] Nesse sentido, o toyotismo articula um novo tipo de operação de “captura” 
da subjetividade do trabalho ou uma subjetividade às avessas capaz de gerir 
seus novos dispositivos tecnológico-organizacionais. O espírito do toyotismo 
irá impulsionar na linguagem do managering, os apelos à administração 
participativa e ao “gerenciamento moderno.” 
[...] O cérebro dos operários e dos empregados, não está mais livre , como no 
taylorismo-fordismo.” 
[...] incentivam-se habilidades pró-ativas e propositivas no sentido adaptativo 
aos constangimentos sistêmicos.  (Alves 2011, p.64-65)     

 

A exigência do empenho maior do trabalhador nessa fase modifica a dinâmica do trabalho, 

com vistas à maior produtividade sem no entanto perceber que as condições para o 

trabalhador o levam a problemas antes não diagnosticados, pelo menos não na intensidade e 

forma que hoje se apresenta. Tanto a forma de organização do trabalho quanto o surgimento 

de alta tecnologia e meios de comunicação captam essa subjetividade do trabalhador, 

retirando-lhe valores humanos inalienáveis, como por exemplo o direito ao descanso,ao lazer, 

à vida social e comunitária, dentre outros. 

Linhart, tratando desta modernização nas relações de trabalho na França sintetiza que ; 

 “As problemáticas avançam com freqüência, implícita ou explicitamente, a 
noção de progresso: trabalho com tendência mais abstrata, mais intelectual, 
apoiado em competências maiores, papel decisivo da qualidade da 
comunicação e das interações no trabalho, maior engajamento da 
subjetividade, empresas com linhas hierárquicas reduzidas, com estruturas 
menos pesadas, dando mais espaço às instâncias transversais, ao 
comportamento participativo, e trabalhando por uma individualização das 
situações de trabalho e dos destinos profissionais. Todos valores portadores, 
em si mesmos, da idéia de uma melhora da vida no trabalho. (Linhart 2007, 
p.104)  

 

Constatação interessante é feita por este autor, que apesar de referir-se à analise num 

contexto específico das empresas na França, não é difícil a percebermos em nossa realidade.  

“Fundamentalmente o que está em jogo é distanciar o assalariado dos 
valores contestatórios, dos valores autônomos ou particulares, combater sua 
inquietação em relação ao futuro para incorporá-lo à racionalidade escolhida 
pela empresa. Conduta acompanhada por um discurso baseado na 
valorização da pessoa e que, de certa maneira, entra em ressonância com 
algumas expectativas dos assalariados, principalmente os mais jovens.”    
[...] Essas transformações, que visam a modernizar e conquistar a confiança, 
desencadeiam uma apreensão e, consequentemente, reações de 
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autodefesa. Mais do que cooperar lealmente e confiar em seus superiores, 
cada um trata de se tornar indispensável, insubstituível, tornando seu 
trabalho ainda mais opaco, ainda mais inacessível.Cada um se debruça 
sobre sua tarefa, sobre seu posto, investe na obscuridade e cava ainda mais 
profundamente seu buraco. As pesquisas de campo captam bem essas 
estratégias inscritas em uma lógica individual de sobrevivência.” (Linhart, 
2007) 

 

É nesse contexto que constatamos a perda da subjetividade, paulatinamente o trabalhador se 

depara com a insegurança, aumentam-se os casos de assédio moral no trabalho, o 

trabalhador não se identifica mais com seus pares e sequer consigo mesmo. O valor social do 

trabalho é deixado de lado.  

“Sob o toyotismo, o homem produtivo é instigado a pensar demais, mas de 
acordo com a racionalidade instrumental do capital. O cérebro dos operários 
e dos empregados não está livre, como no taylorismo-fordismo. Deve-se 
combater nos locais de trabalho e nas instãncias da reprodução social o 
pensamento crítico ou aquilo que Gramsci tratou como “um curso de 
pensamentos pouco conformistas”. Incentivam-se habilidades 
congnitivo-comportamentais pró-ativas e propositivas no sentido adaptativo 
aos constrangimentos sistêmicos.    
[...] O toyotismo é, então, expressão de uma “racionalidade cínica” que 
caracteriza as sociedades capitalistas na etapa de crise estrutural do capital. 
Uma racionalidade cínica que, como observou Safatle, visa a “estabilizar uma 
situação que, em outras circunstâncias, seria uma típica e insustentável 
situação de crise” (Safatle, 2004, p.132). Na media em que Ohno, por um 
lado, trata da “harmonia entre operários”, por outro lado, proclama, mais 
adiante, que “a produção pode ser feita com metade dos operários”. Fica 
claro que o discurso de Ohno é um discurso paradoxal: diz ter obsessão 
contra o desperdício, mas é agente do capitalismo da superprodução.”(Alves, 
2011, p.65-66) 

 

Além de seguir desconstruindo o primado do trabalho como valor social relevante, o novo 

modelo capitalista ainda deteriora as bases sindicais, com o seu processo de fragmentação 

das plantas industriais e a terceirização. Ainda tratando da questão social na França, mas sem 

se distanciar do que ocorre também no Brasil, Linhart salienta que ;  

“No fim do século XX, sacudido pela crise econômica, o sindicalismo francês 
não convence. Não se impõe muito no plano da luta pelo emprego, não chega 
a defender os salários, não exerce influência efetiva sobre o conteúdo da 
organização do trabalho. Tem poucos filiados e, sobretudo, não atrai mais os 
jovens.“ (Linhart, 2007, p.115)    

 

Alves particulariza a situação no Brasil, sem deixar de reconhecer o valor histórico do 

sindicato, mas acentua que : 

 “A crise do mundo do trabalho não se resolve por meio de qualquer reforma 
sindical. Na verdade, em si, ela tende a iludir o movimento sindical sobre suas 
perspectivas no contexto da crise do capital do século XXI. O que se coloca 
hoje é a necessidade de uma intervenção global, de que o sindicalismo 
demonstra ser incapaz, não apenas no plano político-organizativo, mas 
também no sociocultural. A instituição-sindicato tornou-se incapaz de servir 
como centro de organização de classe. (Alves, 2013, p.464) 
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Verifica-se pois que é estrutural a problemática desse modelo imprimido pelo que chamamos 

da Terceira Revolução Industrial ou Revolução Tecnológica, sobretudo pelo rompimento e 

desarticulação de um dos principais fatores que equilibravam e garantiam melhores condições 

de trabalho, advindo da luta sindical e movimentos operários. O desemprego estrutural, 

insegurança quanto ao futuro, o trabalho precário, temporário e a terceirização que se vê 

surgindo por todos os lados em diversos setores da economia,  como salienta Ricardo(2013) 

geram insegurança quanto ao futuro, atormentando o trabalhador que se vê numa verdadeira 

crise de identidade. 

Singer, citado por Gonçalves(2003) , salienta que : 

“[...] o final do século XX demonstra um claro mal-estar social, 
nomeadamente no que tange ao crescente universo de pessoas 
economicamente ativas e que não encontram um ocupação remunerada. 
Argumenta que dita situação denota traço inevitável de uma nova etapa da 
evolução do sistema capitalista. 
[...] O catedrático entende que o termo que melhor pode refletir a situação do 
mercado de trabalho não é o verbete “desemprego”, mas a expressão 
“precarização”, porque os novos postos de serviços criados em virtude das 
novas tecnologias não conseguem nem suprir a carência de absorção de 
mão-de-obra, mas – principalmente – não conferem aos seus ocupantes os 
mesmos direitos e garantias que eram previstos legal ou convencionalmente 
nos empregos tradicionais, sendo corriqueiras as relações informais ou 
incompletas de emprego, o que se reverte em sentido socialmente difundindo 
de insegurança no emprego.(Singer, 2000 apud Gonçalves, 2003) 

    
Na legislação brasileira se observa uma freqüente onda flexibilizante, que paulatinamente vai 

desconstruindo a rede de proteção das relações sociais. Exemplos dessa flexibilização é a 

mitigação do princípio da continuidade da relação de emprego, típica proteção justrabalhista 

que visa resguardar a segurança nas relações de trabalho, com a edição das leis de trabalho 

temporário, tais como a Lei 6.019/74 que introduziu a terceirização no ordenamento jurídico.  

Também a Lei 9.601/98 abre espaço para a mitigação do referido princípio da continuidade 

dentre diversas outras normas que vão afetando direitos antes já garantidos e conquistados 

relativos à jornada de trabalho, aos salários, aos períodos de descanso como muito bem 

explicitado por Gonçalves(2004) em sua obra “Flexibilização Trabalhista” . 

Cumpre lembrar ainda a denúncia da Convenção 158 da Organização Internacional do 

TRabalho que trata do impedimento para despedida imotivada ou sem justa causa do 

trabalhador. Tal Convenção internacional, que foi absorvida pelo ordenamento jurídico 

brasileiro pelo Decreto de nº 1855, de 10 de abril de 1996 que no entanto logo foi denunciada 

mediante pressão da classe empresarial  em 20 de novembro de 1996 pelo Decreto de 

nº2.100, retirando-lhe a eficácia normativa.(Gonçalves, 2004) 

Na esteira desse pensamento, sobre os efeitos da tecnologia e da remodelagem 

organizacional nas relações de trabalho Santos citado por Gonçalves(2003) ressalta :  

 “A tecnologia informacional e a nova organização do trabalho, sob a forma de 
capital-intensivo e de estrutura enxuta, inerentes em um processo de 
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globalização, são causas do desemprego estrutural. A introdução de 
dispositivos informatizados, robôs, micropocessadores, etc. eliminam postos 
de trabalho, da mesma forma que a reengenharia, o enxugamento, a 
reestruturação organizacional. O fato é que seja por via da automação 
eletrônica, seja por via da remodelagem do layout organizativo da empresa – 
os empregos somem aos milhares, enquanto aumenta a carga de trabalho 
sobre aqueles que continuam empregados” (Santos, 1999, p.81, apud 
Gonçalves, 1999, p.130,) 

 

Durkheim(1999), ao tratar da divisão social do trabalho, trata da solidariedade forjada na 

formação da sociedade moderna, denotando que essa divisão cria uma função ainda mais 

relevante que o mero serviço econômico, mas um efeito moral que guia e torna coesa essa 

sociedade de indivíduos. É pois na perspectiva de Durkheim fonte de solidariedade social esta 

divisão do trabalho.  

Todavia, o que percebemos principalmente a partir do ano 1990 com esta reestruturação 

produtiva e incremento tecnológico intenso, é uma desarticulação social, a quebra de coesão 

social especialmente entre os trabalhadores, com uma crise de identidade do trabalhador e 

negativação de um senso de coletividade. A captura da subjetividade, como salientado por 

Alves(2011) tem trazido conseqüências graves ao trabalhador, haja vista que a ótica 

implementada pelo processo capitalista atual é a busca pelo aumento da produtividade, 

intensificação do trabalho sem geração de emprego(redução de custos) com uma 

preocupação meramente econômica. 

A saída para o avanço desses males que geram exclusão social não pode ser outra senão 

aquela sempre apontada por Celso Furtado e Karl Polanyi, que é a intervenção do Estado de 

forma planejada, estruturante, com liberdade e com participação da sociedade, dos 

movimentos sociais, especialmente no caso específico dos trabalhadores um fortalecimento e 

resgate da atuação sindical. 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A consolidação de um sistema produtivo implementado nos últimos anos tem influenciado 

diretamente as relações sociais, especialmente no que toca ao trabalho, gerando uma 

exclusão social cada vez mais crescente e uma perda do sentido do trabalho, tido como valor 

preponderante na sociedade . 

Este sistema que hoje intensifica o desemprego estrutural e especialmente a precarização 

nas relações de trabalho, como vimos, advém da lógica toyotista de produção capitalista, 

aliada a uma ideologia neoliberal e que tem na revolução tecnológica uma força 

desestruturante que deve ser enfrentada após reflexões importantes. 

A preocupação com a superprodução, a luta das empresas pela sobrevivência num mercado 

globalizado e altamente competitivo merecem uma reflexão constante para implementação de 

uma política pública voltada para a valorização social do trabalho, a fim de que aqueles 
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valores morais que geram coesão e solidariedade não sejam superados pela busca 

incessante do lucro. 

Não se trata de esboçar uma intervenção do Estado para volta a períodos passados, a um 

modelo fordista/taylorista ou que quer que seja, mas apontar uma reforma que seja profunda e 

séria e que tenha como fim último a valorização do homem, considerado em sua plenitude e 

não unicamente enquanto ser inserido em camadas favorecidas. Tal reforma deve ser 

amplamente discutida, já que é certo que ela precisa ocorrer no âmbito das coletividades. 

Uma conscientização das massas é necessária para tal reforma porque sua participação é 

essencial, sobretudo se levarmos em conta que a questão transita entre interesses de outros 

Estados nacionais, que, em se tratando do processo de globalização, deve ser pensado como 

um todo. 

Constatamos com a leitura que não se trata simplesmente de enfrentamento da tecnologia 

que surge nas novas relações de trabalho, pois com a racionalidade e as novas descobertas 

da ciência sempre mais estarão integradas nas relações de trabalho. Trata-se de  discutirmos 

a ideologia que está por traz desse momento, a fim de que possamos descobrir caminhos 

para melhoria das condições sociais como um todo, sem exclusão, com amparo social e 

preservação de valores morais importantes para coesão social. 

 

REFERÊNCIAS 

ALVES, G.(2011). Trabalho e Subjetividade: o espírito do toyotismo na era do capitalismo 
manipulatório. São Paulo, Boitempo. 

 
ANTUNES, R.(org).(2013). Riqueza e miséria do trabalho no Brasil. São Paulo, Boitempo. 

 
BEAUD, M.(1999). História do Capitalismo. São Paulo, Brasiliense.  
 
DELGADO, M.G.(2006). Capitalismo, Trabalho e Emprego: entre o paradigma da destruição e 
os caminhos da reconstrução. São Paulo, LTR. 

 
DURKHEIM, E.(1999). Métodos para determinar essa função. In: A divisão do trabalho social. 

São Paulo,Martins Fontes. 
 

GONÇALVES, A.F.M.(2004). Flexibilização Trabalhista. Belo Horizonte, Mandamentos.  
 
GONÇALVES, R.M.V.(2003). Direito Constitucional do Trabalho: aspectos controversos da 
automatização”. Porto Alegre, Livraria do Advogado. 2003. 
 
HOBSBAWM, E.(2008). A era dos extremos; o breve século XX 1914-1991. 2ªed.São Paulo: 

Companhia Das Letras.  
 
LINHART, D. (2007). A desmedida do capital. São Paulo : Boitempo. 

 
OLIVEIRA, M.F.M and RODRIGUES, L.(org.) (1999). Capitalismo - Da gênese à crise atual. 
Montes Claros,Ed.Unimontes.1999. 

4131



 
POLANYI, K.(2012). A Grande Transformação: as origens de nossa época . Rio de Janeiro, 

Elsevier. 
 
CAVALCANTE, A.R, ALBUQUERQUE, A.C. and JESUS, C.R.(2008). Dilemas da Sociedade 
do Trabalho.Belo Horizonte, Argvmentvm. 

 

4132



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 
CONFLITOS TERRITORIAIS E AMBIENTAIS NA PROPOSTA DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DA FAVELA NO BAIRRO NOVO 

UMUARAMA EM ARAÇATUBA, SP. 

ATAÍDE, NATÁLIA G. (1); FRANCISCO, ARLETE M. (2) 

 
1. Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”. Departamento de Planejamento, 

Urbanismo e Ambiente 
Rua Roberto Simonsen, 305, Cep 19060-900, P. Prudente, SP 

ataidenatalia@gmail.com 
 

2. Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”. Departamento de Planejamento, 
Urbanismo e Ambiente 

Rua Roberto Simonsen, 305, Cep 19060-900, P. Prudente, SP 
arletefrancisco@fct.unesp.br 

RESUMO 

Os cursos d’água, durante o processo de urbanização das cidades brasileiras, foram vistos como 
barreiras geográficas e, portanto, como obstáculos para o desenvolvimento urbano. Mesmo 
protegidos pela legislação, de modo geral, não são protegidos pela população. Deste modo, as áreas 
de preservação permanente tornam-se áreas frágeis, do ponto de vista da produção da cidade, pois 
nem o poder público nem a iniciativa privada tem interesse sobre elas. Este trabalho aborda os 
conflitos territoriais e ambientais na ocupação ilegal pela população de baixa renda nas margens do 
ribeirão Baguaçu, mais especificamente, o caso da favela do bairro Novo Umuarama, na cidade de 
Araçatuba, São Paulo, e as condições para a regularização fundiária das habitações. O trabalho se 
divide em duas partes: na primeira, é abordada a expansão territorial na cidade e a política pública na 
implantação dos conjuntos habitacionais e loteamentos populares, bem como o motivo que levou a 
população a se estabelecer em favelas e ocupações ilegais. Na sequencia, é apresentada a análise 
urbana do bairro Novo Umuarama, a partir da sua infraestrutura urbana, das suas características 
ambientais e dos aspectos econômicos e sociais, e a discussão acerca das possibilidades da 
realização da regularização fundiária destas habitações. 

Palavras-chave: Área de Preservação Permanente. Ocupação Ilegal. Regularização Fundiária. 

Ribeirão Baguaçu. Araçatuba. 
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INTRODUÇÃO 

Na história das civilizações, os cursos d’água foram fundamentais na 

estruturação do núcleo urbano, tanto do ponto de vista funcional, para o abastecimento, 

quanto do ponto de vista da construção da paisagem e da singularidade das cidades. Com o 

processo de industrialização, urbanização e expansão das cidades, córregos e rios foram 

sendo, paulatinamente, retificados, canalizados e, alguns, aterrados. Habitações e indústrias 

ocuparam as suas várzeas, contribuindo para a degradação ambiental e, por vezes, para a 

ocultação da água da paisagem, além de obstruírem o acesso público às orlas e seu 

aproveitamento como espaços livres urbanos. Deste modo, de marcos paisagísticos 

passaram a se constituir em áreas de conflito (FRANCISCO, 2012). 

No Brasil, além de passarem a ser vistos como entraves ao desenvolvimento 

urbano e barreiras geográficas a serem superadas, passaram a ser utilizados como 

receptáculo de boa parte daquilo que a sociedade descarta. Consolidou-se o modelo de 

ação de retificação do rio, sua canalização e aterramento, com a construção de avenidas 

expressas de fundo de vale para solucionar problemas de tráfego e o loteamento das áreas 

de várzea para serem vendidas. Outras vezes, estas áreas foram ocupadas pela população 

excluída que, sem alternativas, passa a viver em condições precárias e, muitas vezes, 

colocando as suas vidas em risco (FRANCISCO, 2012). 

Estas práticas predatórias de apropriação da natureza resultaram em destruição 

das Áreas de Preservação Permanentes (APP); na degradação ambiental e, 

conseqüentemente, em problemas ambientais, tais como: poluição, enchentes, ilhas de 

calor, dentre tantos outros; no afastamento da oportunidade de acesso às áreas de várzea 

para a prática de lazer e de esporte; além de contribuírem para a feiúra generalizada das 

cidades, na medida em que impediram uma relação mais harmoniosa entre o meio urbano e 

a natureza.  

Portanto, o modelo de produção e apropriação das áreas adjacentes aos cursos 

d’água é fundamentado em relações de conflito entre o homem e a natureza, desprezando 

as características específicas do sítio urbano. Isso pode ser observado tanto nas cidades 

grandes, com maiores impactos, mas, também em cidades médias e pequenas. A reversão 

desse processo nas cidades médias, como Araçatuba, se coloca como um desafio ao 

planejamento urbano. 
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Este trabalho tem como abordagem o estudo das moradias ilegais da cidade de 

Araçatuba-SP e, mais especificamente, o caso da favela do bairro Novo Umuarama, 

localizado às margens do ribeirão Baguaçu. Ao analisar o histórico da habitação em 

Araçatuba, foi visto que, em 2007, cerca de duas mil pessoas viviam em áreas irregulares, 

de acordo com dados da prefeitura divulgados no jornal local Folha da Região (Gomes, 

2007) - boa parte em Áreas de Preservação Permanente (APP) e áreas de risco.  

Segundo informações da Prefeitura Municipal de Araçatuba1, ao longo dos anos, 

parte das favelas foi extinta e houve a doação de casas em conjuntos habitacionais para as 

famílias removidas. No caso da área estudada, parte das casas foi destruída, contudo, 

outras não. Assim, novas famílias ocuparam estas casas, dando continuidade à situação 

irregular. Com o tempo, outras famílias se juntaram àquelas, algumas invadindo a área de 

preservação permanente do ribeirão, algumas em completo estado de risco.  

Através do levantamento da área, da análise do histórico do local e da cidade, 

da transformação e evolução ao longo dos anos e das políticas públicas envolvidas no 

processo de desfavelização da cidade, foi possível conhecer a realidade da área, de modo 

que o objetivo do trabalho é discutir os conflitos territoriais e ambientais na ocupação ilegal 

pela população de baixa renda nas margens do ribeirão Baguaçu, no bairro Novo 

Umuarama, e as condições para a regularização fundiária das habitações.  

1. EXPANSÃO TERRITORIAL URBANA  

Araçatuba teve seu desenvolvimento relacionado com a expansão da cafeicultura 

no interior do estado, no início do século XX, bem como com a construção da Estrada de 

Ferro Noroeste do Brasil (CEFNOB). Diferentemente do que ocorreu na implantação de 

outras ferrovias no estado de São Paulo, tais como a Paulista e a Araraquarense que 

seguiam a localização dos núcleos urbanos, a CEFNOB foi construída antes da existência 

dos aglomerados urbanos. Assim, a estação ferroviária de Araçatuba foi inaugurada em 

1908, dando impulso para o surgimento do povoado, mas, apenas em 1921, foi 

municipalizada. A linha de ferro, portanto, determinou o eixo de ocupação e atuação das 

empresas loteadoras (Ghirardello, 2002 e Pinheiro et al., 1997). 

Até a década de 1920, Araçatuba foi ponta dos trilhos da CEFNOB, fazendo com 

que o povoado pouco se expandisse. Porém, a sua existência próxima à estação ferroviária 

                                                           
1
 Entrevista realizada em maio de 2013 com a arquiteta da Prefeitura Municipal Selma Rico. 
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significava a valorização das áreas ao seu redor, impulsionando o comércio de terras, 

primeiramente as rurais e, depois, as urbanas. 

Nas décadas de 1920 e 1930, a cidade viveu seu primeiro crescimento territorial 

urbano ao longo da linha férrea, ocupando, segundo Pedon (2005, p. 21), a colina 

tabuliforme que demarca as linhas de drenagem do ribeirão Baguaçu e dos córregos 

Machado de Melo e Bela Vista (Figura 1). Somente a partir da década de 1950, o 

crescimento ultrapassou os limites da colina central e a cidade se estende para norte, oeste 

e sul.  

Esta década marcou uma nova etapa do processo de urbanização da cidade 

caracterizada por uma maior dinamização dos agentes produtores - empresários de 

diferentes setores - agrícola, industrial e comercial - que se organizaram entorno da 

comercialização de loteamentos urbanos. É também um período de grande crescimento 

populacional urbano (quadro 1) que coincide com a implantação do primeiro distrito 

industrial da cidade (Pedron, 2005, p.22-3).  

Quadro 1 - Evolução da população em Araçatuba 

Décadas População 

1940 17.013 

1950 59.452 

1960 81.263 

1970 108.512 

1980 129.367 

1990 152.549 

2000 169.254 

2010 181.579 

Fonte: Dados censitários do IBGE. Elaborado pelas autoras. 

Na década de 1960, a malha urbana ultrapassa as barreiras no ribeirão Baguaçu 

e, neste momento, começa a se desenhar o lugar de cada um na malha urbana, quando se 

verifica a abertura de dois importantes loteamentos, o Jardim Nova Iorque, destinado às 

classes mais abastadas da população, na continuidade da malha urbana e o Bairro 

Alvorada, o primeiro bairro popular. Um do lado da “cidade” e o outro “além linha”.  
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Figura 1: Evolução da malha urbana Araçatuba.  
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Diferentemente de outras cidades médias como São José do Rio Preto 

(Francisco, 2008) e Presidente Prudente (Sposito, 1982) cujos loteamentos, nesta fase de 

expansão urbana, foram frutos de iniciativas individuais; em Araçatuba, predominava a ação 

do capital externo, visto que as duas maiores imobiliárias atuantes na produção de 

loteamentos na cidade - Imobiliária Mauá e a Imobiliária Paulista - tinham como 

proprietários, moradores recém chegados de São José do Rio Preto (Pedron, 2005, p.31).  

Na década de 1970, a malha urbana ultrapassou a barreira da rodovia Marechal 

Rondon e novos bairros são implantados: Jussara, Guanabara e Iporã, definindo um dos 

vetores de crescimento dos bairros populares da cidade. Outro vetor corresponde a porção 

leste, além do ribeirão, com os bairros Umuarama e Jardim Pinheiros. Como contraponto à 

expansão horizontal periférica, assistimos, nesta década, o início do processo de 

verticalização da cidade - movimento característico da urbanização das cidades médias 

brasileiras. 

Vale ressaltar que os promotores imobiliários foram os agentes com maior 

atuação nas décadas de 50 e 60, e o Estado, na década de 80, 90 e 2000 com a 

implantação de conjuntos habitacionais e loteamentos populares os quais constituem 

grandes ocupações urbanas. 

Um importante promotor imobiliário foi a Imobiliária e Construtora Paulista, 

fundada em 1944 por Elísio Gomes de Carvalho, responsável por aproximadamente 40% do 

crescimento urbano da cidade no período de 1950 a 1970, segundo o Jornal O Estado de 

São Paulo, em artigo de 16 de junho de 1996. A companhia loteou 12 milhões de metros 

quadrados distribuídos em 15 loteamentos localizados ao sul e sudeste da cidade, em áreas 

adjacentes ao centro comercial - mais de 5 mil lotes destinados em sua grande maioria às 

classes mais abastadas. Destaca-se, nesse universo, o loteamento Jardim Nova Iorque, de 

1952, com 2.606 lotes, em uma área de 1.289.780,32 m², próximo da área central, com toda 

infra-estrutura e equipamentos urbanos - água, esgoto, luz, guias, sarjetas, arborização, 

asfalto, escola e praça. 

Como nesta época não havia políticas públicas eficientes para habitação de 

interesse social, a Imobiliária Paulista foi responsável pelo abastecimento habitacional de 

parte desta demanda, através de um plano de casas populares, vendidas em até 100 vezes, 

quase todos localizados na zona sul, nas bordas da malha urbana (Pedon, 2005, p. 27). 
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Entretanto, a Imobiliária Paulista esteve responsável por investimentos, 

sobretudo, voltados para as classes mais abastadas. Na oferta de moradias populares, a 

principal atuação foi da Imobiliária Mauá, principalmente na porção sudeste da cidade, com 

os bairros, Alvorada, Umuarama e Panorama (figura 1). É esta empresa que empreende o 

loteamento objeto deste trabalho, o bairro Novo Umuarama, em 1969, que, apesar de se 

localizar antes do ribeirão, é um bairro "além linha" e, portanto, destinado às classes 

populares, pois estas áreas são menos valorizadas. 

O Estado, importante agente responsável pela incorporação e promoção 

imobiliária na cidade, tem sua atuação apenas a partir da década de 1970, com a 

implantação de conjuntos habitacionais populares, promovendo a expansão da malha 

urbana da cidade, com forte tendência a se concentrar em áreas periféricas.  

2. POLÍTICAS PÚBLICAS EM HABITAÇÃO 

Em 1973, a Cooperativa Habitacional Sindical de Araçatuba entregou dois 

conjuntos com financiamento do Banco Nacional de Habitação (BNH): o Núcleo Habitacional 

Dr. Bartolomeu Bueno Miranda e o Núcleo Presidente Garrastazu Médici. No entanto, foi a 

Companhia Regional de Habitações de Interesse Social (CRHIS) que mais produziu 

loteamentos na cidade, expandindo ainda mais a malha urbana, já que todos foram 

implantados nos limites do perímetro da cidade (Araçatuba..., 1973).  

A empresa de capital privado, a COHATUBA, participou nos programas de 

desfavelamento da Prefeitura, no qual resultou no Conjunto Habitacional Jardim São José, 

com 153 unidades e o conjunto Mão Divina com 110 unidades, no ano de 1990. A partir 

desta década, a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU) passou a 

atuar mais significantemente no espaço com a implantação de 15 conjuntos habitacionais, 

até o ano de 2003.  

A partir deste ano, a ocupação da cidade seguiu, predominantemente, a 

orientação das rodovias, onde se concentram as indústrias da cidade, se aproximando da 

antiga lógica de desenvolvimento a partir do traçado da principal via de escoamento da 

produção.  

A Prefeitura Municipal junto ao governo federal implantou pelo menos dois 

conjuntos habitacionais na cidade, o Porto Real e o Jardim Atlântico, além dos conjuntos 

implantados para receber os moradores de programas de desfavelamento, tais como o 
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Condomínio Vitória, para as 38 famílias da favela Beco da Esperança localizado na região 

oeste da cidade; e os residenciais Água Branca I e II, para as famílias das demais favelas, 

como exemplo do bairro Novo Umuarama, objeto deste estudo, e moradias em condições 

precárias. 

Atualmente, os maiores investimentos se fazem através do programa Minha 

Casa Minha Vida (MCMV) do governo federal, que atua no financiamento de habitações 

para a população na faixa 1 (de 0 a 3 salários mínimos). De acordo com a Prefeitura, em 

seu site, mais de 50% do déficit habitacional foi reduzido com o apoio do programa.  

3 OCUPAÇÕES ILEGAIS E MORADIAS PRECÁRIAS NO JARDIM NOVO 
UMUARAMA 

Tendo em vista o problema crônico brasileiro da habitação (Maricato,1987) que 

depois de muitas iniciativas governamentais e privadas não foram suficientes para suprir a 

demanda de moradia da população, principalmente das faixas inferiores de renda, a favela 

se torna, muitas vezes, a única alternativa, levando a população a se submeter a condições 

precárias de habitação. Em grandes cidades, as favelas são mais visíveis e consolidadas, já 

em cidades de porte médio, como Araçatuba, podem ter outras configurações, sem o 

estigma visível de uma favela, mas existem sob as mesmas condições. 

A ocupação de forma ilegal é considerada uma favela caracterizada como: local 

com excesso de população, ocupação e construção individual e constante, precariedade, 

insalubridade devido à carência de infraestrutura e serviços básicos, irregularidade perante 

as normas urbanísticas, ilegalidade na posse da moradia e, principalmente, sua constante 

mutação (Silva, 2009). 

Analisando o histórico da habitação em Araçatuba, foi visto que, em 2007, cerca 

de duas mil pessoas viviam em áreas irregulares, de acordo com dados da prefeitura, 

divulgado no jornal local Folha da Região (Gomes, 2007). Esses dados se remetem às 

favelas instaladas na cidade, principalmente, ocupações em áreas de preservação 

permanente e áreas de risco.  

A Prefeitura, no ano de 2002, concluiu a formulação do Programa de 

Desfavelamento, mas, no entanto, a implantação demorou a iniciar, pois dependia de verba 

do Estado para sua concretização. Devido a isto, o programa que fez parte da gestão do 

prefeito Jorge Maluly Netto (PFL) não foi totalmente concluído após o término do seu 

mandato.  
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Pelos dados da Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, no 

ano de 2007, foram registrados 1.505 domicílios em situação precária em Araçatuba, dos 

quais 1.130 em situação de risco. Ainda de acordo com a Secretaria, 94% dessas moradias 

estavam localizadas em favelas (Rocha, 2007). Portanto, pode-se concluir que os 

investimentos vindos para o programa de desfavelamento da cidade não foram suficientes 

para a solução do problema, que se posterga até os dias atuais. É o caso da favela do bairro 

Novo Umuarama. 

O bairro teve sua aprovação em 12 de agosto de 1969, pela empresa Imobiliária 

Mauá. Seu traçado original dispunha das áreas institucionais, arruamento e área de lazer, 

conforme planta original disponível na prefeitura (Figura 2). 

 

Figura 2: Planta original do bairro Novo Umuarama em Araçatuba. Fonte: Acervo Prefeitura 
Municipal de Araçatuba. 

Em 2006, pelos dados contidos no Plano Diretor Municipal (Araçatuba, 2006), o 

bairro apresentava população estimada em 567 habitantes, com densidade de 70,10 hab/ha 

que, se comparada com outros bairros, é considerada de média alta densidade. O 

rendimento das famílias que moravam no bairro, contemplando a média do rendimento 

normal mensal das pessoas responsáveis por domicílios particulares permanentes era de 3 
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a 10 salários mínimos2. A taxa de analfabetismo no bairro chegava a 13,05%, umas das 

mais altas da cidade. Vale destacar que esses dados não englobam a população das 

moradias ilegais do bairro, o que, provavelmente, agravaria estes índices. 

A porção do loteamento que deveria contemplar a área de lazer próxima ao 

ribeirão não foi efetivamente construída, logo esta foi ocupada com a instalação de 

residências, de modo ilegal, pelas famílias carentes movidas pela necessidade de moradia, 

a partir da década de 1980. No entanto, a prefeitura, no ano de 2002, através do Programa 

de Desfavelamento da cidade, promoveu a remoção da população do local para outro bairro, 

com casas cedidas pela própria prefeitura, que hoje constitui os Residenciais Água Branca. 

Cumpre destacar que não foi realizado no local nenhuma benfeitoria ou intervenção 

urbanística para que as quadras desocupadas cumprissem sua função de área de lazer, 

conforme o projeto original. Simplesmente a prefeitura removeu a população e deixou as 

casas desocupadas no local. Por conseguinte, novas famílias passaram a ocupar essas 

residências que estavam abandonadas, permanecendo o local com área de ocupação ilegal 

em que as habitações são demasiadamente precárias. 

3.1 Caracterização urbana do bairro Novo Umuarama 

O bairro Novo Umuarama está localizado a 1,8 quilômetros do centro da cidade, 

na direção leste. O bairro se encontra à margem esquerda do ribeirão Baguaçu. É uma área 

de grande importância para o fluxo viário da cidade, limitado pela Avenida dos Estados, que 

faz a ligação com o centro, e a Rua dos Fundadores, que faz o acesso aos bairros da zona 

leste (Figura 3). 

Analisando o zoneamento da cidade, vimos que a área de estudo se encontra 

numa zona de ocupação controlada. O plano diretor da cidade não preve indices 

urbanísticos sobre esta área. A região de ocupação dos moradores ilegais não contempla 

infraestrutura urbana, que se trata dos sistemas de água e esgoto, asfalto, além da coleta de 

lixo. 

As figuras 3 e 4 mostram as condições do bairro. A figura 3 apresenta uma 

síntese de vários fatores urbanísticos que incedem no bairro e na área de ocupação ilegal. 

Podemos perceber a quantidade significativa de lotes vazios, principalmente os que se 

concentram nas quadras próximas à pedreira, devido à topografia muito acentuada que 

dificulta a construção no local. Se trata de região ambientalmente fragilizada, devido à 

                                                           
2
 Salário mínimo nacional em 2013 é de R$ 678,00. 
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proximidade com o sítio das escavações da antiga pedreira, além de não ter infraestrutura 

viária. 

 

Figura 3: Mapa Síntese da análise urbana do Jardim novo Umuarama. 
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Figura 4: Fotos da ocupação ilegal no bairro Novo Umuarama. Fonte: Arquivo pessoal, 2012. 

É possivel perceber a grande influencia que a antiga pedreira tem sobre a 

ocupação de lotes do bairro, conforme visto na figura 3 acima, bem como a declividade 

acentuada nas margens do ribeirão, na margem esquerda. A vegetação está concentrada 

no entorno das margens do ribeirão, conquanto que no interior do bairro e na antiga 

pedreira, tem-se uma vegetação mais escaça. 

Todos este fatores são impressindíveis para ter-se um entendimento maior da 

problemática que envolve esta ocupação ilegal, juntamente com sua inserção na cidade de 

Araçatuba, devido sua localização privilediada com limite de duas importantes ruas e do 

ribeirão Baguaçu. 

Dessa forma, uma vez consolidada a favela, deve-se analisar o Estatuto da 

Cidade, lei esta que foi concebida com intuito de reaver a função social da cidade e da 

propriedade. Nele, está contido um grupo de princípios e instrumentos, dos quais, cada 

município pode se utilizar mediante um Plano Diretor estabelecido. Com isso, tem-se um 

gama de possibilidades de intervenção na cidade, no seu planejamento e gestão. 

4. CONFLITOS AMBIENTAIS E TERRITORIAIS URBANOS  

Como destacado em Brasília (2001), as prefeituras enfrentam o grande desafio 

“de incorporar, a conta gotas, essas áreas à cidade, regularizando, urbanizando, dotando de 

infraestrutura”. Neste sentido, a gestão atual em Araçatuba, diante da situação consolidada 

da ocupação da área, está realizando a regularização fundiária urbana com base na Lei 

Federal n° 11.977/2009 que dispõe sobre o Programa Minha Casa Minha Vida e sobre a 

regularização fundiária em assentamentos localizados em áreas urbanas. O art. 54 § 1o  se 

refere às Área de Preservação Permanente: 

O Município poderá, por decisão motivada, admitir a regularização fundiária 
de interesse social em Áreas de Preservação Permanente, ocupadas até 31 
de dezembro de 2007 e inseridas em área urbana consolidada, desde que 
estudo técnico comprove que esta intervenção implica a melhoria das 
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condições ambientais em relação à situação de ocupação irregular 
anterior. (Brasil, 2009). 

O projeto da prefeitura pretende regularizar todos os 67 lotes, conforme a 

implantação das residências existentes, de acordo com os documentos fornecidos pela 

prefeitura (Governo Estadual de São Paulo. Analise técnica e diagnóstico, Programa Cidade 

Legal, 2010). O projeto encontra-se em andamento, a fim de se enquadrar nas exigências 

da lei, incluindo as melhorias das condições ambientais da área, o que ainda não foi 

elaborado. 

Ao analisar outra legislação sobre a ocupação em Área de Preservação 

Permanente, o Código Florestal Brasileiro - Lei n°12.651/12, verificamos que o Art. 65 § 

2o dispõe: 

Na regularização fundiária de interesse específico dos assentamentos 
inseridos em área urbana consolidada e que ocupam Áreas de Preservação 
Permanente não identificadas como áreas de risco, a regularização 
ambiental será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização 
fundiária, na forma da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009. 

§ 2
o
  Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos 

rios ou de qualquer curso d’água, será mantida faixa não edificável com 
largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. (Brasil, 2012) 

No entanto, alguns lotes que serão regularizados localizam-se na área de 

preservação mínima de quinze metros, bem como o acesso a alguns lotes fica em local 

crítico. Embora a prefeitura esteja elaborando um projeto de acordo com a lei, o ribeirão 

Baguaçu3 é uma das fontes de abastecimento de água da cidade, o que torna esta faixa 

demasiadamente estreita, podendo causar prejuízos ao meio ambiente e à qualidade da 

água. 

Se, por um lado, o projeto de regularização fundiária atende aos princípios da lei 

e do Estatuto da Cidade, ao considerar a cidade real, as condições de bem estar de uma 

população que está esquecida há anos pelo poder público, por outro, é preciso considerar 

as questões ambientais ligadas à preservação do ribeirão, como também a possibilidade de 

deslocar algumas famílias para habitações no próprio bairro, haja visto o número de lotes 

vazios (Figura 3).  

Há que se considerar, também, que parte desta área era destinada ao lazer da 

população local. Isto deve ser contemplado na regularização fundiária através da 

                                                           
3
 O Ribeirão Baguaçu corta ainda as cidades de Braúna, Bilac e Birigui e sua nascente se localiza na divisa das 

cidades de Braúna e Coroados. 
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compensação de áreas. Assim, segundo Bueno (2009: 2), é preciso partir de "princípios 

para a regularização que articulem justiça social e qualidade ambiental, ou seja, a 

regularização entendida como ação de recuperação urbana e ambiental", uma ação com 

dois objetivos integrados. 

Com relação à qualidade ambiental, Bueno e Monteiro (2006, p. 198) apud 

Oliveira e Bueno (2009) apontam três ações que devem pautar a regularização dos 

assentamentos em áreas ambientalmente sensíveis: Ações Reparatórias, Ações 

Compensatórias e Ações Mitigadoras, definidas por: 

 Ações reparatórias – medidas tomadas para proceder à 
remoção do poluente do meio ambiente, bem como restaurar o ambiente 
que sofreu degradação resultante dessas medidas; ou seja, o meio 
ambiente deve voltar o mais próximo do status quo anterior; 

 Ações compensatórias – medidas tomadas pelos responsáveis, 
pela execução de um projeto, destinadas a compensar impactos ambientais 
negativos, notadamente alguns custos sociais que não podem ser evitados 
ou uso de recursos ambientais não renováveis; 

 Ações mitigatórias – aquelas destinadas a prevenir impactos 
negativos ou reduzir sua magnitude. Nesses casos, é preferível usar a 
expressão ‘medida mitigadora’, em vez de ‘medida corretiva’, pois a maioria 
dos danos ao meio ambiente, quando não podem ser evitados, pode apenas 
ser mitigada ou compensada. (Oliveira e Bueno, 2009) 

Assim deve-se considerar que quando as margens dos cursos d´água são 

ocupadas sem medidas para minimizar o impacto negativo causado ao meio ambiente, há o 

comprometimento de todo o ecossistema, incluindo o bem estar do homem que vive na área 

e nas circunvizinhanças. 

5. CONCLUSÕES 

Há uma estreita relação do ribeirão Baguaçu com a malha urbana de Araçatuba, 

desde a sua formação. Contudo, existe uma razoável preservação do seu leito natural, com 

suas curvas e áreas de várzea, e também de sua mata ciliar. Mas, de qualquer forma, não 

se pode eliminar a preocupação com a urbanização se aproximando do ribeirão, podendo 

fragilizar sua natureza, necessitando de diretrizes de ocupação mais severas, além de um 

tratamento urbanístico de suas margens. 

Nesse trabalho, procurou-se esclarecer as condições de ocupação da favela do 

bairro Novo Umuarama e as suas condições para a regularização fundiária, 

empreendimento que vem sendo realizado pela gestão municipal. Neste caso, não há como 
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ignorar a presença do ribeirão Baguaçu - elemento importante para a cidade, já que é uma 

das fontes de abastecimento de água. É preciso incorporá-lo à proposta, de maneira a dar 

notação da sua presença para os moradores da cidade ao mesmo tempo em que é preciso 

preservá-lo. A legislação é apenas um parâmetro a ser seguido. Associado a ela, é preciso 

compreender a dinâmica da cidade e pensar soluções criativas que articulem justiça social e 

qualidade ambiental. 
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RESUMO 

Quem são os trabalhadores da restauração na construção civil? Quase nunca apresentados nos meios 
que estudam e divulgam o restauro, esses trabalhadores são importantes agentes da preservação do 
patrimônio, com seus saberes e habilidades que concretizam as orientações contidas nos projetos de 
restauração. Para responder a questão apresentada, desenvolveu-se uma pesquisa que buscou 
compreender, por meio da análise da trajetória profissional, como ocorre a formação profissional e o 
ingresso no segmento da restauração de imóveis, quais os ofícios existentes e como a noção de 
restauro está presente entre os saberes do trabalhador. Como resultado desse processo investigatório 
foi possível identificar que a formação profissional dos trabalhadores pesquisados, primeiramente, se 
construiu na própria situação de trabalho, como na construção civil convencional. Posteriormente, 
esses trabalhadores tiveram acesso ao saber necessário ao restauro de imóveis e migraram para esse 
segmento. O trabalho na restauração conferiu aos indivíduos pesquisados uma percepção nova sobre 
sua ação e sua concepção enquanto profissional. Por fim, teve-se acesso a depoimentos que apontam 
para trajetórias profissionais compostas por elementos comuns em relação ao trabalho realizado no 
restauro de imóveis. Isso conduz a compreensão de que os trabalhadores da restauração são 
igualmente trabalhadores da construção civil e restauradores. 

Palavras-chave: Educação Profissional. Trajetória Profissional. Construção Civil. Restauração de 
Imóveis. Patrimônio Cultural. 
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APRESENTAÇÃO DA PESQUISA – ASPECTOS CONCEITUAIS SOBRE 

O TEMA 

 

Quem são os trabalhadores que restauram os imóveis antigos? Esta pergunta diz 

respeito a um trabalhador ainda pouco estudado pela literatura e que, normalmente, não 

recebe muito destaque nos meios acadêmicos, midiáticos e profissionais. Devido a isso, 

quando pensamos em restauração, a primeira imagem de que temos recordação é a do 

restaurador de bens artísticos, estereótipo constituído por homens e mulheres vestindo jaleco 

branco, com os rostos cobertos por máscaras, óculos protetores e instrumentos de manuseio 

delicado. Sem dúvida, esse trabalhador é a referência profissional mais difundida nesse 

campo.  A partir dela forjou-se a imagem do indivíduo responsável por recuperar obras de arte 

e elementos artísticos integrados à arquitetura. No entanto, esses trabalhadores representam 

somente uma parte dos que estão envolvidos em obras de restauração. 

Além do restauro de elementos artísticos, nos canteiros de obras para a 

preservação do patrimônio arquitetônico, outros trabalhos importantes são desenvolvidos 

cotidianamente por indivíduos que cuidam da restauração dos edifícios em si. Entre os quais 

não veremos bisturis, pinceis e espátulas à mão, mas, geralmente, martelos, formões, 

serrotes, serras, colheres de pedreiro, desempenadeiras, broxas, entre tantas outras 

ferramentas comuns à construção civil. 

Isso leva a pensar, quem seriam estes trabalhadores? Poderíamos enquadrá-los 

entre os pedreiros, carpinteiros, marceneiros, pintores e entre outros ofícios vistos na 

construção civil do presente ou seu saber permitir-lhes-ia uma aproximação com os 

trabalhadores do passado, conferindo-lhes um status de mestres de ofício ou mestres 

artífices, conforme o tratamento dado na literatura voltada à área do patrimônio cultural? Será 

que também poderíamos considera-los restauradores? Essas questões demonstram a 

necessidade de se conhecer mais sobre esses trabalhadores, uma vez que eles são a mão de 

obra diretamente responsável pela execução da restauração na construção civil. 

Para tanto, incialmente, é necessário contextualizar o campo de inserção desses 

trabalhadores, a fim de que se desenvolva o entendimento sobre onde ocorre a ação 

empreendida pelos indivíduos pesquisados. Diante dessa proposta, tem-se que o ato de 

restaurar não corresponde somente à metodologia de intervenção propriamente dita, mas 

compreende a uma concepção mais ampla. Entende-se que a definição de restauração 

advém de uma interpretação desenvolvida a partir de vários condicionantes ditados pelo 

estado de conservação do bem, ao mesmo tempo, em que não é passível de ser aplicada de 

forma genérica a todas as obras a serem restauradas. Sobretudo, tal definição provém de um 

amadurecimento acerca do tratamento dado ao tema ao longo do tempo, concebido por meio 
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de reformulações de conceitos e fundamentos, estabelecidas segundo os valores culturais e o 

momento histórico vivido em cada momento (REIS e CUNHA, 2010; KÜHL, 2005). Desse 

modo, a restauração se constituiu como campo disciplinar, baseado em procedimentos, 

teorias e tecnologias, sem jamais se restringir a uma normatização técnica com finalidade 

funcional.  

Em outras palavras, o ato de restaurar ocorre sempre embasado pela avaliação 

de diversos condicionantes, como: o estado de conservação do imóvel, o contexto 

sociocultural, a finalidade que será destinada ao uso do imóvel, entre outras coisas que 

podem ser consideradas em virtude do projeto. Com efeito, quando avaliado nesses moldes, o 

“restauro é, pois, baseado no reconhecimento que se faz da obra de arte como tal e enquanto 

documento histórico, e, portanto, como dado cultural” (KÜHL, 2005, p.22). Isso demonstra a 

conotação cultural da restauração e, somente, se considerada sob esse aspecto, deve-se 

realizar esta ação. Ao adquirir esta compreensão, o ato de restaurar se conforma não 

unicamente para recuperar um objeto específico, mas sim, em um princípio voltado a 

preservar, no qual se busca atender a um determinado propósito.  

Esses aspectos deverão estar contidos no projeto de restauração, que se faz 

necessário devido à natureza dos trabalhos a serem realizados, caracterizados por ser uma 

intervenção feita em um objeto já constituído. Por ventura do reconhecimento adquirido, como 

um bem portador de historicidade e/ou valor artístico, o edifício a ser preservado define um 

caráter de preservação de seus elementos principais, exigindo, dessa forma, conhecimentos 

prévios por parte de quem concebe e de quem executa os serviços (IPHAN, 2004). 

Tratada desse modo, a discussão teórica sobre o restauro arquitetônico, 

efetivamente, só se consolida se aplicada a própria restauração; dessa forma, é de se esperar 

que o arcabouço conceitual que orienta as definições de projeto esteja refletido na obra em si. 

Nesse sentido, a proposta de restauro deve considerar, além da teoria, a situação do imóvel 

no contexto temporal e de inserção no sítio, os aspectos históricos relevantes e a evolução do 

próprio bem. Além disso, cabem análises sobre a conjuntura do bem em relação ao espaço 

circundante e ao histórico da edificação, dever-se-á avaliar o estado de conservação, as 

técnicas e os materiais empregados. Estas informações permitirão definir quais ações serão 

necessárias para a restauração, bem como se deverão ou não ser consideradas 

remodelações no caráter arquitetônico do conjunto, acréscimos ou demolições de elementos 

no imóvel (BRAGA, 2003).  

A realização de uma restauração em um imóvel deve, antes de tudo, garantir a 

preservação de tal. As escolhas operacionais, os métodos de restauração, as fases da 

construção que se deseja destacar, entre outras coisas, fazem parte da metodologia 

empregada por arquitetos e restauradores de edificações de diversos países. A partir disso, a 

avaliação crítica do restauro remeteu a uma constante reavaliação de seus conceitos e 
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objetivos, isso se deu diante da complexidade dessa disciplina em suas diversas e 

multiformes possibilidades de abordagem (REIS e CUNHA, 2010, p.21). Dessa forma, 

admite-se que a restauração deve seguir princípios gerais (não admitindo aplicações 

mecânicas de fórmulas nem de "regras" fixas) através de metodologia e conceitos 

consistentes, ancorados na história e na filosofia (KÜHL, 2005, p.25). Tal condição tem apoio 

no fato que o restauro é considerado um ato crítico, subsidiado por escolhas de cunho cultural 

e considerado a partir do tempo em que se realiza a intervenção, visando assim garantir a 

transmissão do bem cultural às futuras gerações. 

Como integrantes desse processo, os trabalhadores da restauração se situam na 

última parte do processo, ou seja, no caráter executivo do restauro. Isso faz deles peças 

importantes na restauração, uma vez que, muitas vezes, mesmo não dominando o campo 

teórico, esses indivíduos detém o conhecimento do trabalho a ser executado. Diante disso, 

haja vista a natureza da formação desses trabalhadores, que envolve uma forma de 

aprendizado reproduzida por diversas gerações na construção civil, é necessário referenciar 

um conceito imprescindível para o entendimento do tema, o do termo ofício. Nesse intuito 

aproveita-se do trecho abaixo: 

 

[...] o termo the trade (o ofício) identifica-se essencialmente com os 
trabalhadores que o exercem. “Homens de todos os ofícios falam entre si do 
seu próprio como ‘o ofícios’”. “Com relação a questões trabalhistas”, segundo 
um dicionário trabalhista do início do século XX, “este termo denota ou 1) uma 
ocupação ou habilidade específica no campo do emprego manual, ou 2) o 
grupo coletivo de trabalhadores exercendo um único ofício ou ocupação 
específica” (HOBSBAWM, 2005, p.360-361) 

 

Nessa perspectiva, o termo ofício diz respeito a “uma ocupação ou habilidade 

específica no campo do emprego manual”, complementarmente definida, também, como “um 

conjunto de qualificações” nas palavras de Friedmann (1972). Entendido assim tem-se, por 

intermédio dessa definição, elementos capazes de inter-relacionar o saber de trabalhadores 

que, no cenário atual da construção civil, mantém em seu cotidiano de trabalho, um 

conhecimento tão necessário à restauração de imóveis. Sendo que tal conhecimento 

corresponderia a práticas, saberes e habilidades relativas à arquitetura antiga, disponível a 

um pequeno grupo de indivíduos.  

Com isso, não se recorreria somente à avaliação do ofício como parte estruturante 

da cadeia produtiva na construção civil, mas sim, de um modo mais completo, relacionando-o 

com o sujeito em questão. Nesse entendimento, “o ofício é, portanto, o encontro de 

habilidades técnicas, intelectuais e manuais associadas a uma experiência”. A partir dele se 

dá “o reconhecimento social da posse de um saber, de um saber-fazer, de uma identidade, 

construídos a partir desta tripla habilidade, desta experiência” (TOMASI, 1999, p. 53). 
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Dessa forma, a noção de ofício, quando adotada nestes moldes, advém do 

reconhecimento social de uma prática desenvolvida em um determinado meio. Prática essa 

que se referencia no encontro de habilidades associadas à experiência e que, ao mesmo 

tempo, caracteriza um indivíduo ou um grupo deles. Isso permite a construção de uma 

identidade de ofício na qual se “pressupõe uma forma de transação subjetiva que permita a 

autoconfirmação regular de sua evolução, concebida como o domínio progressivo de uma 

especialidade sempre mais ou menos vivida como uma arte” (DUBAR, 2005, p. 279-280). 

Por esse prisma de análise, considera-se que os trabalhadores da restauração 

precisam ser analisados a partir de uma perspectiva mais ampla, na qual se envolvem 

aspectos de uma identidade singular e um método distinto de transmissão de conhecimento, 

baseado no saber de ofício. Para atender a complexidade do tema, então, optou-se por 

realizar uma pesquisa de campo, baseada numa investigação empreendida a partir da 

trajetória profissional do indivíduo, buscando fatos que seriam capazes de lançar luz sobre o 

objeto pesquisado. Nesse sentido, metodologicamente, definiram-se alguns parâmetros, 

capazes de permitir a identificação e o enquadramento de trabalhadores no grupo profissional 

em questão.  

Como primeiro elemento orientador, partiu-se de informações contidas no relatório 

Profissionalização na Área de Conservação e Restauração do Patrimônio Cultural – 

Referências, produzido pelo IEPHA em 2001. Esse documento buscou definir itinerários 

profissionais para os trabalhadores da área da restauração, com intuito de certificar a 

qualificação destes. Igualmente, aproveitou-se dos resultados obtidos no Projeto Mestres 

Artífices do Programa Monumenta. Essa ação foi criada com finalidade de registrar o 

saber-fazer de indivíduos que ainda praticavam as técnicas tradicionais de construção, de 

forma a enquadrar a prática realizada por eles entre os bens culturais de origem imaterial. 

Para tanto, no projeto foram selecionados trabalhadores que, por estarem em contato com 

tais técnicas, normalmente atuaram ou atuam no restauro de imóveis. Complementarmente, 

para a estruturação de um universo de pesquisa mais adequado, estabeleceram-se como 

indicadores, o tempo de atuação na restauração e um número mínimo de participação em 

obras, na intenção de que se atendessem os objetivos do estudo. 

Identificado o universo de pesquisa a partir dos parâmetros indicados, foi possível 

definir um instrumento de investigação capaz de apesentar respostas à questão principal 

desse estudo. Para tanto, optou-se pelo emprego de um questionário semiestruturado, nos 

qual se buscou apresentar quem são os trabalhadores da restauração por meio do relato de 

situações e de experiências profissionais contidas em suas trajetórias. Com isso, 

encontraram-se condições para elucidar alguns aspectos relativos ao ingresso e a formação 

em um determinado ofício, verificar fatores que permitiriam diferencia-los de outros 

trabalhadores que atuam em obras da construção civil convencional, além de reconhecer 

4153



parte dos saberes envolvidos no trabalho, entre outros pontos que serão tratados ao longo do 

estudo.  

Quanto ao local da pesquisa, escolheu-se a cidade de Ouro Preto no estado de 

Minas Gerais. Entre os motivos que levaram a tal definição, optou-se por esta urbe devido ao 

grande número de imóveis construídos entre os séculos XVIII e XIX, que diante das políticas 

de proteção do patrimônio cultural empreendida nos últimos 80 anos, mantêm-se 

relativamente preservados até o presente. Tal fato garantiria uma quantidade significativa de 

exemplares para serem restaurados e, por conseguinte, possibilitaria maiores condições para 

a formação de mão de obra especializada nos trabalhos exigidos na restauração. Outro ponto 

importante, considerado para a escolha, tem a ver com as características da arquitetura local. 

Como demonstra Vasconcellos (1977), ibidem (1979), em Ouro Preto foram utilizadas nas 

edificações como material de construção, durante o período mencionado, as matérias-primas 

mais abundantes no sítio natural, nesse caso a pedra, a argila e as madeiras. Devido a isso, 

na antiga Vila Rica predominaram imóveis erguidos com primeiro pavimento em alvenaria de 

pedra e nos demais com estruturas de madeira, fechamento de paredes em pau-a-pique ou 

tabique e cobertura em telhas cerâmicas. Pensando-se então na restauração desses imóveis 

na atualidade, os serviços necessários exigem, muitas vezes, que os trabalhadores tenham 

familiaridade com as técnicas construtivas utilizadas antigamente. Isto favorece a existência 

de profissionais especializados nos ofícios de carpintaria, marcenaria, pedreiro e pintura, que 

seriam aptos para o trabalho de restauro. Tendo-se, assim, um público mais rico em 

experiências para se realizar a pesquisa. 

Em relação ao trabalho desenvolvido pelos indivíduos estudados, imagina-se que 

recuperar paredes, estruturas, pisos, forros, telhados, esquadrias ou, também, elementos 

decorativos e/ou artísticos – cimalhas, colunas, estuques, pórticos, além de diversos outros 

tipos possíveis de serem encontrados na arquitetura colonial – requeira saberes próprios, 

possivelmente, herdados de técnicas construtivas existentes há muitos séculos. Para se 

efetivar um cenário propício para a transmissão desse conhecimento, pode-se inferir que a 

ação dos órgãos de patrimônio foi bastante importante; já que diversas ações motivadas por 

estes órgãos permitiram que, com o passar do tempo, um número significante de exemplares 

da arquitetura colonial ainda permanecessem em uso no presente, demandando hoje de 

intervenções para a preservação.  

Ainda que em partes o cenário seja favorável para a manutenção do 

conhecimento sobre a restauração de imóveis coloniais, os saberes, que determinaram a 

produção de cada um dos elementos usados nas edificações daquele período, fazem parte de 

técnicas e/ou recursos que deixaram de ser utilizados na construção civil ao longo do século 

XX. Dessa forma, para o bem da restauração, é de se esperar que ainda existam ações que 

incentivem a existência de profissionais capacitados e que estes saibam agir diante do 
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saber-fazer difundido pelos seus congêneres de outros tempos. Motivado por isso é válido 

buscar conhecer quem são os trabalhadores da restauração, verificar quais seriam as 

oportunidades de formação disponíveis e quais fatos foram relevantes para que o indivíduo 

seguisse carreira no restauro e não no caminho comumente seguido no setor da construção. 

Nesse sentido, para compreender como se dá a formação do trabalhador da 

restauração, tem-se como primeira referência o aprendizado recorrente na construção civil, 

campo de atuação desses indivíduos, ainda que o restauro de imóveis apresente 

características distintas das obras convencionais. No setor da Construção percebe-se a 

proximidade entre situação de formação e situação de trabalho, o que faz com que o ingresso 

no mercado de trabalho seja acompanhado de uma aprendizagem in loco (PAIR, 2005). 

Nesse modelo de formação, o ato de aprender está intimamente ligado ao próprio ato de 

trabalhar, fazendo com que o trabalho na construção civil seja também um espaço de relações 

de transmissão de conhecimento e de reconhecimento de qualificações (TOMASI, 1999).  

Por outro lado, é importante ressaltar que a formação profissional na construção 

civil, enquanto temática de pesquisa, muitas vezes, é relegada a um segundo plano, por 

envolver um processo de ensino não formal. Desse modo, como contribuição, pôde-se 

investigar na pesquisa aspectos até então pouco explorados nesse espaço de atuação, no 

qual trabalhadores realizam a restauração apoiados em saberes e procedimentos que não 

fazem parte da rotina atual dos canteiros de obra. 

 

RESULTADOS OBTIDOS NA PESQUISA 

 

Tendo-se em vista o sujeito pesquisado e a questão principal, que busca 

apresentar “quem são os trabalhadores da restauração”, após a realização das entrevistas, 

pôde-se chegar a um entendimento sobre a existência de características semelhantes, que 

fazem parte da trajetória profissional dos indivíduos pesquisados. Entre elas destacam-se: as 

oportunidades de formação, a postura diante da noção de restauração, os saberes de ofício, 

entre outras coisas. Isso demonstra que os trabalhadores da restauração possuem um perfil 

diferenciado de outros que seguiram sua vida profissional da construção civil convencional. 

Embora ambos estejam ligados pela origem do ofício desempenhado, no restauro, a natureza 

do serviço realizado faz com que o trabalhador atuante nessa área possua habilidades e 

conceitos próprios relativos ao seu trabalho. Conceitos tais que permitem a posse de valores 

comumente difundidos na restauração de imóveis, de um modo geral presente em outros 

profissionais desse segmento. 
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Então quem seriam esses trabalhadores? Seriam eles, restauradores que atuam 

nos ofícios da construção civil ou trabalhadores da construção civil que trabalham com a 

restauração?  

Em resposta a essas indagações, verificou-se, por meio do grupo selecionado, 

que os trabalhadores atuantes no restauro de imóveis em Ouro Preto/MG são normalmente 

indivíduos com idade acima de 30 anos e com significativa experiência, tanto na restauração 

quanto na construção civil. Quanto à escolaridade, verificou-se que não há uma tendência 

definida a ser apontada. Entretanto, o cruzamento dos dados, levantados na pesquisa 

empírica com os pesquisados em referenciais sobre o setor da construção civil, indica para 

um perfil de instrução um pouco maior entre os trabalhadores da restauração – no qual 

predominaria indivíduos com ensino fundamental completo ou médio – e para uma propensão 

à participação em cursos de formação e qualificação. Isso se deveria, possivelmente, ao 

maior grau de especialização exigido pelos serviços de restauro, que ao demandarem do 

trabalhador um conhecimento nem sempre disponível nos canteiros de obras, o leva a buscar 

alternativas para corresponderem às exigências de seu trabalho. Ainda que essa observação 

não possa ser considerada definitiva, haja vista a quantidade de indivíduos investigada; 

considera-se que esse fato seja um possível indicador a ser considerado.  

Tendo-se como referência as características do trabalho com restauro e a 

trajetória dos indivíduos pesquisados, indica-se como possibilidade a existência de dois tipos 

de trajetórias profissionais para o trabalhador desse segmento. O primeiro tipo tem origem nas 

trajetórias conformadas como na construção civil tradicional, no qual o sujeito ingressa no 

canteiro ainda muito jovem e desenvolve sua formação profissional exclusivamente nas 

obras. Nesse caminho a restauração surgiria como uma demanda para o trabalhador, por 

intermédio da empresa ou de uma oportunidade de trabalho, e o indivíduo teria contato com o 

conceitual difundido na restauração nas situações de trabalho, como uma exigência do 

serviço na preservação do patrimônio cultural. 

O segundo perfil de carreira possível diz respeito a um trabalhador que ingressou 

na restauração por meio de cursos de formação. Ainda que alguns tenham tido experiências 

anteriores em serviços no restauro de imóveis, o sujeito buscou nesse segmento uma opção 

de crescimento profissional e, sobretudo, de qualificação. Essa trajetória indica para um 

trabalhador um pouco mais escolarizado, entre os quais o conceitual de restauração lhes foi 

transmitido de duas formas, de maneira direta, por meio da educação patrimonial, e, também, 

de forma indireta no próprio canteiro de obras.  

Ainda assim, em ambos os casos, os trabalhadores migraram para a restauração 

depois de serem considerados oficiais em seus ofícios e tiveram primeiramente uma formação 

profissional desenvolvida na construção civil e construída no próprio ambiente de trabalho. 

Isso indica que os trabalhadores da restauração teriam uma origem comum, iniciada nos 
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canteiros de obras da Construção convencional. Mas diferenciada a partir do momento que o 

restauro de imóveis passa a fazer parte de seu cotidiano. 

No que diz respeito se seriam eles, restauradores relacionados aos ofícios da 

construção civil ou trabalhadores da construção que trabalham com o restauro, percebeu-se 

que entre o grupo de trabalhadores entrevistado, alguns chegam a se considerar parte do 

primeiro quadro apontado; no entanto, a maioria se considera um trabalhador da construção 

civil que atua na restauração de imóveis. Em resposta a isso, possivelmente, esse fato se 

deva a forma como se desenvolveram as trajetórias profissionais dos indivíduos pesquisados, 

que ao mesmo tempo foi configurada parte na construção civil e parte no restauro de imóveis. 

Isso levaria a conflitos na constituição de uma identidade própria, uma vez que ao estarem 

integrados a uma comunidade de ofício consolidada, na qual participam outros oficiais da 

construção civil, esses trabalhadores não se reconhecem no grupo dos restauradores. Tendo 

em vista que os últimos são conhecidos pelo estereótipo formado ao longo dos anos para 

esse profissional, é bastante provável que a identificação não ocorra mesmo quando os 

trabalhos desenvolvidos, ainda que em suportes diferentes, são destinados à mesma 

finalidade, o restauro. 

Nesse sentido, para ampliar essa discussão, sabe-se que “para que uma 

identidade de ofício exista e se reproduza, é preciso que um grupo profissional exista na 

sociedade ‘não como simples testemunhas de uma outra época mas como ator em um 

sistema de ação concreto que se constrói constantemente’” (DUBAR apud LATREILLE, 2005, 

p. 283). Na pesquisa empírica foi possível verificar, entre grupo profissional selecionado na 

cidade de Ouro Preto, alguns fundamentos de uma identidade própria, que refletiriam, 

principalmente, no reconhecimento da peculiaridade do trabalho feito em restauração e na 

diferenciação dos demais grupos, os trabalhadores da construção civil convencional e os 

restauradores.  

Isso pôde ser percebido nas respostas dadas nas entrevistas pelos trabalhadores. 

Ao serem perguntados sobre o trabalho feito por eles no restauro de imóveis e o executado na 

construção convencional, todos apontaram consideráveis diferenças naquilo que executavam 

na restauração. O mesmo foi observado quando se questionou sobre o trabalho realizado 

pelos restauradores e o executado por eles. Tais fatos indicam que os sujeitos pesquisados 

fazem parte de um sistema de ação concreto que se constrói constantemente, como apontam 

os autores citados. Entretanto, essa identificação não é completa, nem definitiva. Pois a 

pesquisa empírica revela que não há um efetivo reconhecimento social das atividades desses 

trabalhadores, como há entres os profissionais da construção civil e os restauradores. Em 

termos isso se reflete, por exemplo, na falta de uma ocupação específica para os 

trabalhadores da restauração na CBO, fazendo com que esses indivíduos, ao serem 

contratados em uma empresa do segmento não tenham registro profissional como oficial 
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restaurador, mas como pedreiro, carpinteiro, pintor, entre outras da área. Nesse caso há o 

reconhecimento da qualificação dos trabalhadores por parte do empregador, que dependem 

destes para a execução das obras e os mantêm a frente das frentes de serviço. 

Buscou-se também, identificar quais dos ofícios existentes na construção civil 

permitiriam ao indivíduo ter acesso ao restauro na cidade de Ouro Preto/MG e se se 

confirmariam na observação a ser feita, as indicações contidas nos trabalhos participantes do 

Projeto Mestres Artífices. Nesse sentido percebeu-se a recorrência nos resultados, na qual os 

trabalhadores pesquisados estavam ligados aos ofícios mais comuns na Construção, os de 

marcenaria, carpintaria, pedreiro e pintura. O que está igualmente em concordância com as 

características gerais da arquitetura presente no conjunto histórico da cidade, ainda que 

outros ofícios, ligados a técnicas construtivas menos difundidas, possam ser encontrados em 

uma pesquisa mais aprofundada. 

Da mesma forma verificou-se entre o grupo pesquisado se haveria trabalhadores 

que dominariam mais um ofício. A observação de campo demonstrou que é mais comum 

entre os carpinteiros também aprenderem o ofício de marcenaria ou vice e versa. Tal fato tem 

justificativa na natureza de obras que utilizam madeira, quando esse material foi usado com 

finalidades estruturais e decorativas. Tendo-se em vista que é comum, principalmente, nas 

igrejas do período colonial, que se faça a restauração de peças utilizadas para as duas 

funções; o trabalhador, ao restaurar, necessita fazer a recuperação desses elementos nos 

dois sentidos, o estrutural e o estético. Então, essa situação de trabalho exigiria dos 

indivíduos, habilidades e saberes construídos na marcenaria e na carpintaria. 

No tocante à constituição da carreira na restauração de imóveis, considerou-se 

como questionamento se o trabalho nesse segmento poderia configurar uma nova forma de o 

indivíduo se relacionar com a construção civil e que reflexos seriam perceptíveis quanto à 

absorção do conceitual envolvido no restauro. Nesse sentido, percebeu-se que os 

trabalhadores pesquisados assumem o dever da preservação do patrimônio em sua atuação 

e se reconhecem como profissionais diferentes dos que estão na construção civil 

convencional. O que vai de encontro com a ideia de uma identidade diferenciada dos demais 

trabalhadores do setor, ainda que isto ocorra de forma não explícita. 

Quando questionados sobre o que é restauração, os trabalhadores apresentaram 

suas opiniões por intermédio de exemplos do seu trabalho. Apesar da não verbalização de um 

conceito, pôde-se verificar a compreensão da noção de restauração, inclusive, com a citação 

de cânones seguidos nesse campo. Estar consciente do que é restauro denota que o 

trabalhador assumiu valores comuns ao grupo que pratica a preservação do patrimônio 

cultural. Mesmo que de forma implícita, os indivíduos pesquisados evidenciaram que o 

conceito de restauração está presente em sua ação, na necessidade de resolver as questões 
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objetivas de seu trabalho, idealizando soluções e construindo de maneira empírica, respostas 

para os desafios surgidos. 

Tentou-se verificar também, se este sujeito – trabalhador e morador em uma 

cidade na qual a preservação do patrimônio faz parte, direta ou indiretamente, do cotidiano de 

todos os cidadãos – demonstraria uma resposta afim aos valores presentes na restauração. 

As respostas dadas indicam que os trabalhadores assumem o dever de preservação dos bens 

culturais. Quando questionados sobre como realizariam a recuperação de um imóvel próprio 

com total liberdade de ações e sem quaisquer interferências dos órgãos de proteção do 

patrimônio, os indivíduos pesquisados, sem exceção, disseram recuperar o imóvel 

munindo-se de técnicas tradicionais, na intenção de preservar o imóvel. Cabe considerar, 

igualmente, que isso não implica que ele seja capaz de conceber um projeto ou um programa 

de restauro sozinho. No entanto, ainda assim, tal fato permite perceber a penetração dos 

conceitos referentes à prática da preservação do patrimônio, confirmando que o trabalhador 

da restauração está consciente da natureza de seu trabalho. 

Da mesma forma, pesquisou-se se a forma de executar o trabalho e os saberes 

exigidos seriam capazes de diferenciar profissionais praticantes de um mesmo ofício, um, 

porém, na restauração e outro na construção civil convencional. As respostas dadas 

indicaram para uma diferenciação entre as duas práticas, embora que os indivíduos 

selecionados tenham compartilhado um processo de formação profissional semelhante. Para 

aferir esse dado, perguntou-se aos trabalhadores o que seria necessário um oficial saber para 

restaurar um imóvel. Em resposta, foram destacaram saberes que deveriam fazer de quem 

lida com o restauro, como trabalhar garantindo a segurança própria e do imóvel, a 

necessidade de ter consciência de preservação, a importância de se conhecer os materiais e 

as técnicas construtivas antigas, entre outras coisas.  

Essa observação permite a compreensão de que existem valores comuns entre os 

indivíduos pesquisados, diferenciando-os de outros do mesmo ofício. Isso permite o 

entendimento de que só o fato de dominar o saber sobre um trabalho, de ser um oficial, não 

faz do sujeito um trabalhador da restauração; mas, antes de tudo, é necessário dominar o 

saber referente às construções antigas, conhecer os riscos na prática dos serviços e estar 

consciente da importância de preservar o patrimônio cultural. 

Outros pontos importantes dizem respeito a: se obras voltadas ao restauro 

permitiriam a convivência entre profissionais da Construção convencional e a de 

trabalhadores da restauração no mesmo espaço de produção, se os trabalhadores da 

restauração teriam condições de migrar para as obras convencionais.  

As respostas dadas demonstraram que é comum, nos canteiros de obras de 

restauração, a existência de trabalhadores qualificados e não qualificados em restauro. Por 

outro lado, alguns dos trabalhadores pesquisados apontaram dificuldades em trabalhar com 
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uma equipe não especializada. Inferiu-se, também, que é possível para o trabalhador da 

restauração atuar tanto na construção civil convencional quanto no restauro de imóveis, 

embora alguns dos entrevistados não tenham a intenção de sair desse segmento. Porém a 

recíproca não se aplica, uma vez que a natureza dos serviços impediria a alguém não 

qualificado executar o trabalho satisfatoriamente. 

À guisa da compreensão é possível inferir que os trabalhadores da restauração 

fazem parte de um pequeno grupo na construção civil, muitas vezes sem condições de ser 

mensurado enquanto espaço ocupado por falta de referenciais, e sua existência está 

relacionada à existência de imóveis a serem restaurados. A prática da proteção do patrimônio 

arquitetônico no Brasil condicionou a alguns locais, como em Ouro Preto/MG, a necessidade 

de preservar alguns imóveis como referência do passado. Com isso se conformaram 

caminhos profissionais que acabaram como parte da trajetória de alguns trabalhadores, 

dando-lhes a oportunidade de adquirem saberes diferentes, em consideração aos quais 

estariam expostos na Construção convencional.  

Esse fato apoia o entendimento de que o ato de trabalhar com o restauro, 

permitiria a esses trabalhadores formar uma identidade de ofício ligada ao restauro, como a 

que se consolidou entre os seus congêneres da construção civil. Ainda que possível, como foi 

visto, em relação ao grupo e local pesquisados, isso não é latente, mesmo que em seus 

depoimentos eles assumam valores que aproximam do discurso presente na restauração. 

Nessa linha de compreensão tem-se uma interpretação dúbia, na qual os trabalhadores da 

restauração são igualmente trabalhadores da construção civil, compartilhando de uma 

formação e de traços de uma mesma identidade pertencente aos ofícios de origem, e 

restauradores, uma vez que é na restauração que eles estabelecem sua atuação profissional 

e que estão referenciados os conceitos de seu trabalho, assimilando parte do processo 

identitário desse grupo.  

Desse modo, as dimensões do trabalho praticado por esses indivíduos, 

analisadas a partir dos resultados obtidos na pesquisa, são bastante incipientes para 

caracterizar uma identidade própria ou mesmo um novo ofício. É possível considerar que as 

oportunidades de trabalhar com a restauração permitiram um desvio similar na trajetória 

profissional de alguns trabalhadores da construção civil, que remetem a um quadro 

característico à cidade de Ouro Preto/MG, que, inclusive, pode ser distinto em outros 

universos de pesquisa. Sendo assim, por meio do grupo pesquisado, teve-se indicação para a 

existência de trabalhadores diferenciados, que mantêm uma estreita ligação com o ofício 

desempenhado na construção civil e que, todavia, estão fundamentados em importantes 

conceitos do restauro, como: o respeito à edificação antiga e a importância da restauração no 

lugar da reconstrução.  
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Por fim, outra característica bastante importante está relacionada ao 

conhecimento detido pelos trabalhadores da restauração, o domínio das técnicas construtivas 

tradicionais, que são tão caras a recuperação da arquitetura dos séculos passados. Esse 

conhecimento integra o perfil dos trabalhadores da restauração e os distinguem dos demais, 

tanto os oficiais da construção civil quanto os restauradores. Permitindo, dessa forma, que 

eles ocupem um espaço relevante na cadeia da restauração de imóveis e no campo do 

patrimônio cultural. Isso pode ser visto, recentemente, no Projeto Mestres Artífices que se 

destina a registrar o saber-fazer dominado por estes indivíduos como patrimônio imaterial, 

conforme ações realizadas pelo IPHAN e outros órgãos de proteção patrimonial.  

Diante da importância do trabalho desempenhado por estes indivíduos na 

restauro de imóveis, tem-se a justificativa maior para a pesquisa empreendida no sentido de 

apontar quem são os trabalhadores da restauração. Ao reconhecer a significante contribuição 

destes na execução das obras voltadas a preservação do patrimônio arquitetônico, é 

necessário desenvolver outras ações para aprofundar mais no conhecimento sobre estes 

profissionais, a fim de que se criem condições mais profícuas para a formação de novos 

trabalhadores e para a manutenção do saber relativo à arquitetura antiga. 
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A CRIAÇÃO DE UM CENTRO CULTURAL (MUSEU) 

NO MUNICÍPIO DE ÁLVARES MACHADO – SP E SEU PAPEL 

EDUCACIONAL E TURÍSTICO: 

 

 

KUNZLI, R; BIGONI, L. 
 

RESUMO 
 

Em 2005 foi elaborado um projeto com o objetivo de instalar e manter um Centro Cultural (Museu) no 
Município de Álvares Machado por pesquisadores da FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA da  
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA-UNESP, através do Programa de Políticas Públicas da Fundação 
de Amparo à Pesquisa – FAPESP. Aprovado o Projeto, inicialmente foi feito o levantamento estrutural do 
prédio destinado ao Museu (antigo clube) e foram elaboradas propostas para a solução dos problemas. Em 
seguida foi feita uma campanha na cidade para doação de material histórico; este foi devidamente 
organizado; foram estruturados o arquivo (documentos oficiais) e o acervo histórico (peças do cotidiano); 
preparo desse material para exposição e o registro de arquivos e jornais através de micro-filmagem e/ou 
conversão analógico-digital e geração em CD; levantamento bibliográfico, acompanhando o 
desenvolvimento das técnicas museológicas e museográficas e da historiografia do município; capacitação 
de técnicos para permitir a manutenção do acervo e, por fim, implantar o Projeto Museu-Escola e uma 
home-page do Centro/Museu. O Museu Histórico Municipal “Manoel Francisco de Oliveira”, foi inaugurado 
no dia 07 de junho de 2008 com uma exposição sobre os “100 anos da Imigração Japonesa” e hoje recebe 
visitantes das escolas da cidade e região.  
 
Palavras-chave: Museu, patrimônio cultural, historiografia e museografia. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 2005, por proposta do Centro de Museologia, Antropologia e Arqueologia, da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, foi apresentado um 

projeto junto ao Programa de Políticas Públicas da FAPESP, denominado “A criação de um 

Centro Cultural (museu) no Município de Álvares Machado – SP e sua ação Educativa e 

Turística”. Antes da apresentação, o projeto foi proposto à Prefeitura Municipal e à Câmara 

Municipal do município, e, com o aval de ambos, submetido à FAPESP, onde foi aprovado, 

tendo sido iniciado em dezembro de 2006, com a conclusão e inauguração do Museu em 

novembro de 2008.   

 

Álvares Machado é uma cidade localizada na região oeste do Estado de São Paulo, a 

aproximadamente 10 km distante de Presidente Prudente, sede da Décima Região 

Administrativa, e conta cerca de 23.000 habitantes, no entanto se considerarmos a área 

rural e os distritos de Coronel Goulart, Parque dos Pinheiros e Bairro Panorama, perfaz 

aproximadamente 25.000 habitantes, o que justifica plenamente um Centro Cultural atuante 

e de interesse para toda essa comunidade.  

 

Quando a FAPESP lançou o Programa de Políticas Públicas, em 2005, pretendia envolver o 

conhecimento desenvolvido na Universidade para o bem estar comunitário. Tendo por base 

o trabalho realizado no CEMAARQ e com a experiência adquirida no desenvolvimento do 

Projeto de Políticas Públicas envolvendo, no Município de Presidente Prudente, o Museu e 

Arquivo Histórico Municipal, foi feita a proposta de transpor esses conhecimentos para criar 

os acervos e a estrutura do Museu Municipal em Álvares Machado.  

 

O objetivo do presente projeto foi o de fazer uma grande campanha para obter material 

histórico sobre a cidade e sua região, organizar esse material e disponibilizá-lo para um 

público mais amplo, através de exposições e em meio digital. Paralelamente, foi objetivada 

a restauração e revitalização do prédio de um antigo Clube localizado no Centro da Cidade, 

para transformá-lo em um Museu. Para atingir esses objetivos foram organizadas duas 

equipes, uma de pesquisadores, servidores e alunos da Faculdade de Ciências e 

Tecnologia (FCT) da UNESP, a outra, parceira, do Governo do Município de Álvares 

Machado juntamente com uma Comissão de Museu já existente.  

 

Quanto aos propósitos e às atividades da equipe proponente percebeu-se um crescimento 

intelectual e tecnológico muito grande, que extrapolou as expectativas iniciais. O Projeto 
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tomou um vulto tal que, por vezes, chegou a assustar. Mas com a motivação que permeou 

as atividades, todas as dificuldades puderam ser sanadas, e iniciativas puderam resolver 

problemas emergentes. Buscas de informações em instituições congêneres no Brasil e no 

Exterior permitiu solucionar dúvidas, mas também geraram expectativas que por ora não 

puderam ser contempladas, a não ser que se busque outras fontes de financiamento. 

Assim, tecnologias de restauro, de acondicionamento, de informatização e de exposição do 

Museu puderam em parte ser adequadas, mas fizeram ver que há muito ainda a ser trilhado 

com relação ao Museu.  

 

 OBJETIVOS 

 

 Um dos objetivos primeiros e principais do presente projeto foi o levantamento completo e 

estrutural do prédio destinado ao Museu (antigo clube) para que, com base nestes 

resultados, pudessem ser criadas condições para uma organização da parte administrativa, 

reserva técnica e da própria área de exposição, de forma a facilitar o manejo dos acervos e 

tornar o aprendizado dos visitantes, sobretudo crianças, muito mais prazeroso e eficaz.  

 Os demais objetivos propostos foram: 

Elaborar propostas para solução de problemas relativos ao prédio no qual foi instalado o 

Centro Cultural, sobretudo na área a ser utilizada para exposições, adequando-a às 

condições físicas de instalação do acervo e de exposição, zoneamento do espaço e revisão 

da iluminação; organizar o material para pesquisa histórica; estruturar o arquivo 

(documentos oficiais);  estruturar o acervo histórico (peças do cotidiano); preparar o material 

do acervo para exposição;  registrar o material de arquivos e jornais através de micro-

filmagem e/ou conversão analógico-digital  e geração em CD;  automatizar a mapoteca 

através do emprego de um gerenciador de  informações de banco de dados;  organizar um 

banco de dados relativo às fotos, (inclusive aéreas), retratos, jornais; dar prosseguimento ao 

levantamento bibliográfico, acompanhando o desenvolvimento das técnicas museológicas e 

museográficas;  capacitar técnicos para permitir a manutenção do acervo, a orientação de 

visitantes e dar continuidade às pesquisas historiográficas relativas ao acervo do Centro; 

implantar o Projeto Museu-Escola; confeccionar folders para distribuição nas escolas e ao 

público em geral; elaborar um Projeto de Revitalização da Estação Ferroviária de Álvares 

Machado, com vistas ao seu tombamento como Patrimônio Histórico e à sua  transformação 

em Museu; propor a contratação de uma das estagiárias, em virtude das suas atividades de 

formação, para continuar na Prefeitura, responsável pelo Centro de Cultural / Museu, até 

para assegurar a terceira fase do Projeto, que é o da garantia de manutenção das 

atividades do Centro Cultural/Museu pela municipalidade; colaborar na elaboração de uma 
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petição para o tombamento e posterior uso da Estação Ferroviária como Centro 

Cultural/Museu; criar um banco de dados informatizado sobre o acervo e o arquivo do 

Centro; criar uma home-page do Centro/Museu. 

 

JUSTIFICATIVA: 

 

A criação de um Centro Cultural (Museu) em Álvares Machado era um sonho antigo. A 

Comissão de Criação do Museu em Álvares Machado foi formada em 2003, e, desde então, 

veio amealhando um acervo sobre a história do Município.  No entanto esse material, além 

de numericamente pequeno, não havia sido registrado nem acondicionado apropriadamente 

para o uso desejável e possível, seja para pesquisadores, seja para alunos das escolas das 

redes local e regional, seja para a comunidade em geral, já que não existia espaço 

apropriado. 

 

 A noção do que seja História tem trazido prejuízos para a Memória da Cidade, pois, por ser 

relativamente nova, fundada em 1.921, isso fez com que durante algumas gestões 

municipais um eventual Centro Cultural fosse relegado a um plano secundário, já que a 

idéia era de que uma cidade tão nova “não tem história”. Porém certamente Álvares 

Machado teve os seus pioneiros, que trouxeram consigo padrões de cultura que hoje 

formam a sua história. E é esta história que as presentes gestões municipais tentam 

revalorizar, buscando, na população, na UNESP e na FAPESP, meios de imprimir uma 

dinâmica necessária para a correta utilização e ampliação dos acervos.  

 

Durante o desenvolvimento dos trabalhos, os arquitetos Lucas Otávio Rotta e doutor Hélio 

Hirao produziram um projeto com vistas a futuro restauro e revitalização do prédio da 

Estação Ferroviária, que é considerado histórico e poderá ser tombado e transformar-se na 

sede definitiva do Museu Histórico Municipal. Além do prédio da estação ferroviária, existe 

também um barracão do mesmo período e algumas casas utilizadas por trabalhadores da 

Ferrovia que também deverão ser tombados e utilizados para instalações anexas do museu, 

pois somente o prédio da estação seria pequeno para tal.  

 

Para tanto, vêm sendo feitas tratativas com a Secretaria do Patrimônio da União para 

encaminhar, acelerar e assegurar a transferência da posse do complexo ferroviário, o que 

corresponde ao interesse da Comissão de Museus, das equipes da UNESP e Parceira e 

dos próprios Prefeitos Municipais.  
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O Centro Cultural Municipal (Museu Histórico Municipal “Manoel Francisco de 

Oliveira”) (Figura 01) foi instalado no andar superior de um antigo clube da cidade, que foi 

cedido pela Prefeitura Municipal. No início do projeto, o prédio também era utilizado por 

vários segmentos da cidade para atividades desportivas e culturais, o que poderia ocasionar 

alguns riscos ao acervo histórico. No entanto essas atividades foram transferidas para outro 

espaço, ficando o local exclusivamente para o Museu.  

 

 

 

      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 01 – Museu no dia da inauguração 
Fonte: Andressa Bigoni Perozzi 

 

 Não é um prédio ideal para o funcionamento de um Museu, mas, com algumas adaptações 

e alguns cuidados, o local ficou bastante adequado e acolhedor, tendo sido inaugurado no 

dia 07 de junho de 2008.  

 

A equipe da Unesp foi formada por seis docentes de vários departamentos, um arquiteto, 

uma funcionária e vários alunos, coordenada pela Professora Doutora Ruth Künzli,  do 

Departamento de Planejamento, Urbanismo e Ambiente  da FCT.  

 A Equipe parceira foi composta respectivamente pelos senhores Luís Takashi Katsutani 

(2006/2008) / Juliano Ribeiro Garcia (2009) – Prefeitos Municipais, pelo Presidente da 

Comissão Organizadora do Museu, pelo Coordenador do DECEL (Departamento de 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer) (2006/2008) / pelo Diretor da Divisão de Administração 

da Prefeitura Municipal, pela Secretaria da Educação , por 2 estagiários, por uma 

funcionária do Museu, além de  02 funcionários da Prefeitura,  uma equipe de limpeza e 
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outra de trabalhos esporádicos. Ambas as equipes foram sofrendo modificações no decorrer 

do período. 

 

Participaram ainda das várias etapas alunos dos cursos de Geografia, Engenharia 

Cartográfica, Engenharia Ambiental e Arquitetura e Urbanismo da Faculdade de Ciências e 

Tecnologia. 

 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO PRÉDIO 

 

 Por determinação da Presidente da Câmara Municipal o prédio do ex-clube, local bem 

central, seria  utilizado para conter o Museu, pois o espaço é bastante grande, tendo de um 

lado salas com portas para abrigar a parte funcional e de outro um salão, onde seriam 

implantadas as exposições permanentes, temporárias ou temáticas. A expectativa em 

relação ao Museu foi muito grande e por várias vezes, durante as reuniões sucessivas que 

foram feitas, ficou clara a ansiedade de todos na concretização do mesmo.  

 

Ficou definido que o Museu deveria ser inaugurado quando da comemoração do Centenário 

da Imigração Japonesa no Brasil, pelo fato de que a Colônia Japonesa faz parte da história 

da cidade.  

 

Desta forma, foram colocadas as bases para a execução dos propósitos e vale ressaltar 

que a equipe proponente se surpreendeu com a disponibilidade e o ideal demonstrados 

pela equipe parceira.   

 

Foram estabelecidos contatos com Museus e Arquivos de São Paulo para troca de 

experiências e conhecimentos técnicos, bem como a busca de documentos históricos e 

informações mais concretas sobre a colonização de Álvares Machado.  

 

A equipe parceira disponibilizou eletricistas, encanadores, pedreiros, pintores e outros, que 

ficaram responsáveis pela reforma do prédio. O telhado do prédio passou por uma revisão, 

pois em dias chuvosos apresentava muitos vazamentos e goteiras. A instalação elétrica foi 

substituída, bem como o sistema de ventilação e iluminação adequada à exposição. A infra-

estrutura hidráulica dos banheiros, como torneiras, vasos sanitários e vazamentos também 

foram trocados e/ou consertados, enfim tudo o que precisou ser feito a equipe parceira 

providenciou, de forma que o prédio pudesse abrigar de forma segura o Museu. 
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Por último as paredes da sala de exposições e do hall de entrada do Museu foram 

impermeabilizadas e depois pintadas com tinta acrílica.  

 

ATIVIDADES MUSEAIS  

 
Objetos e peças históricas: 

 

O material histórico existente no Museu foi resultado de doações da comunidade, durante 

as duas etapas do Projeto. São peças históricas de pessoas ilustres da época, passando 

por peças doadas por comunidades de imigrantes japoneses que compõem grande parte da 

população de Álvares Machado.  

 

Para isso houve um empenho de toda a equipe por vários meses. À medida em que as 

peças davam entrada no acervo, já iam sendo passadas por um processo de triagem, 

doação, limpeza, catalogação e registros detalhados. Para isso contamos com os serviços 

da funcionária do Museu e de quatro estagiárias, que fizeram todo o processo de registro 

manual e digital das peças, para posterior alimentação do banco de dados. 

 

 Mapoteca:  

 

Os mapas, cartas e plantas que compõem o acervo foram doados pela Prefeitura Municipal 

e também por alguns moradores mais antigos de Álvares Machado, e vão desde a fundação 

da Cidade em 1921 até alguns mais recentes. Os mais antigos foram digitalizados pelo 

scanner de grande formato, e depois guardados em tubos próprios, devidamente 

acondicionados e etiquetados, sendo que o número do documento histórico e do tubo é o 

mesmo que consta na ficha analógica e que futuramente constará no Banco de Dados. A 

ficha cadastral utilizada foi reaproveitada do Projeto de Políticas Públicas realizado junto ao 

Museu Municipal de Presidente Prudente, elaborada por dois bolsistas de Iniciação 

Científica/FAPESP, sob a orientação da Professora Doutora Arlete Aparecida Correa 

Meneguette, do Departamento de Cartografia da FCT. 

 

Acervo fotográfico: 

 

As fotos são documentos muito importantes porque representam de forma visual os usos e 

costumes de determinada época. No entanto, a tecnologia mais antiga faz com que, se as 

fotos não forem bem preservadas, amareleçam e até percam sua visibilidade. Por isto é 

importante que se criem mecanismos de visualizá-las sem danificá-las. As fotos foram 
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digitalizadas, fichadas e informatizadas, sendo as originais embaladas em papel próprio e 

guardadas individualmente em envelopes identificados, correspondendo às fichas 

digitalizadas. 

 

Com base nas informações dos mais modernos pré-requisitos tecnológicos do Centro 

Fotográfico, foi adquirido material adequado para a embalagem do material fotográfico. 

 

Jornais: 

 

Existia na cidade um Jornal, “A Folha Machadense”, fundado em 1958, que foi extinto na 

década de 1980. A Câmara Municipal possui apenas alguns exemplares, mas a neta de 

Manoel Francisco de Oliveira, senhora Maria Luiza de Oliveira, possui a coleção completa, 

porém por enquanto não concordou em fazer a doação ao museu. Por este motivo a equipe 

da UNESP resolveu emprestar os jornais e micro-filmar todas as edições da coleção. Em 

seguida, os microfilmes foram digitalizados, ficando mais fácil para serem manuseados em 

micro-computador. Desta forma, agora a população poderá acessar e fazer pesquisas com 

maior facilidade. 

 

Montagem da primeira exposição 

 

Esta etapa constou do planejamento e da montagem da exposição, desde a confecção das 

vitrines até a colocação das peças, sempre acompanhada pelas duas equipes.  A 

montagem dos painéis, confecção dos cartazes, o trabalho de forrar o salão da exposição 

em TNT, a regulagem da iluminação, a limpeza das peças, das vitrines, enfim a colocação 

das peças nas vitrines com as devidas etiquetas completaram o trabalho. Ao longo de uma 

das paredes foi colocado um painel com uma linha do tempo da história de Álvares 

Machado.  

 

As vitrines foram desenhadas e confeccionadas por uma empresa da cidade de Presidente 

Prudente, sob a supervisão do arquiteto. Depois de semi prontas foram levadas ao Museu 

onde foram feitos os acabamentos finais. O mesmo aconteceu com todos os painéis.  

 

O bebedouro de água para animais sempre foi uma preocupação de equipe da UNESP e da 

Comissão de Museu. Trata-se de uma peça da década de 1940, e, quando foi encontrado 

pela estagiária Fernanda Correia Silva, que então participava da elaboração do Plano 

Diretor da Cidade, estava servindo para abrigar entulhos, jogado nas proximidades da linha 
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da estrada de ferro. Durante a primeira fase do Projeto ele foi transportado para um terreno 

localizado na parte posterior do Museu. Com a criação do Museu ele passou a merecer um 

lugar de destaque, próximo à entrada. 

 

Foram utilizados vários painéis de madeira com um dos lados impermeabilizados, de 

tamanho grande, com o objetivo de fechar as janelas e servir como apoio para a linha do 

tempo que tem 14 metros de comprimento.  

 

O salão da exposição foi totalmente forrado com tecido TNT preto. Para isso contou-se com 

a valiosa participação da coordenadora do CQV (Circulo e Qualidade de Vida) do Serviço 

Nacional da Indústria -SESI, professora Lairce Furuya e de seus alunos. 

 

Com a aquisição da TV e do DVD foi montada uma sala de vídeo, na qual as crianças 

podem se acomodar em almofadas, que também foram confeccionadas para esse fim. 

Como parte das atividades, o visitante pode assistir a um filme sobre a colonização da 

Álvares Machado, feito em 1942. A montagem da exposição comemorativa dos 100 anos da 

Imigração Japonesa começou pela triagem de peças e documentos, passando pela 

limpeza, confecção de etiquetas e, finalmente, a colocação nas vitrines. Para isso contamos 

com as duas equipes, bem como com estagiários do Centro de Museologia, Antropologia e 

Arqueologia – CEMAARQ da FCT/ Unesp, além da professora Furuya e os alunos do SESI 

de Álvares Machado, que  também colaboraram durante esta etapa. 

 

As etiquetas para identificação das peças em exposição foram confeccionadas pela Equipe 

da Unesp, com o apoio das estagiárias do Museu Municipal de Álvares Machado, tendo 

todas sido revisadas pela Coordenadora do Projeto, professora Künzli. Essas etiquetas 

foram confeccionadas e impressas no microcomputador do Museu, em papel vergê. 

 

Foram elaborados pela equipe e enviados à Campinas para confecção 20 cartazes em 

papel fotográfico, tratado e plastificado, medindo 1.70m por 2.80m e uma linha do tempo 

medindo 0.80m x 14 m. (Figura 02) Estes painéis contam a História de Álvares Machado.  
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Figura 02- Painéis e cartazes 
Fonte: Leonice Bigoni 

 

Inauguração do museu 

 

O Museu Municipal “Manoel Francisco de Oliveira”, foi inaugurado no dia 07 de junho de 

2008. A solenidade de abertura contou com o Prefeito Municipal, Luís Takashi Katsutani, a 

Presidente da Câmara Municipal Cecília Katsutani, a Coordenadora do Projeto de Políticas 

Públicas, professora doutora Ruth Künzli, a neta do colonizador  Manoel Francisco de 

Oliveira, senhora Maria Luiza de Oliveira,  vários vereadores, representantes da  Colônia 

Japonesa,  Presidentes de Bairros, moradores antigos da cidade, Diretores de Escolas, 

entre outros. Foi um marco para o Município.  

 

Para a criação de uma logomarca para o Centro Histórico e Cultural de Álvares Machado 

“Manoel Francisco de Oliveira” /Museu houve um concurso aberto, tendo por objetivo 

integrar a comunidade escolar machadense ao museu. As premiações do concurso da 

logomarca também foram feitas no dia da inauguração do Museu. (Figura 03) 
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Como parte das Comemorações do Cinqüentenário da Imigração Japonesa no Brasil, a 

empresa Brasileira de Correios e Telégrafos lançou um Selo Comemorativo da Imigração, 

integrada à Solenidade de Inauguração do Museu. (Figura 04) 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 04- Lançamento do Selo do Cinqüentenário da Imigração Japonesa 
Foto: Andressa B.Perozzi 

 

A PRIMEIRA EXPOSIÇÃO 

 

O acervo Paleontológico: foi colocado em exposição um fêmur de titanossauro 

encontrado em Álvares Machado pelo pesquisador e geólogo da UNESP, Doutor José 

Martin Suarez; esse fêmur tem uma idade aproximada de 80 milhões de anos; 

Figura 03 - A logomarca premiada e as premiações 
Fonte: Leonice Bigoni 
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O Acervo Arqueológico: conta com peças que vão desde artefatos de pedra (líticos) 

lascados (composto por lascas e estilhas e alguns raspadores e cortadores, avaliados 

esntre 7.000 e 5.000 anos antes do Presente) ou polidos (lâminas de machado e mão de 

pilão) até cerâmicas (fragmentos de vasilhas dos mais variados tipos e decorações), 

encontrados nos sítios arqueológicos do Município de Álvares Machado, e que constituem 

Patrimônio Arqueológico Nacional, estando sob guarda do CEMAARQ. Estes últimos dois 

com até 1.000 anos a.P. 

 

O Acervo Histórico: é composto por ferramentas agrícolas, rádios, relógios, toca-discos, 

máquinas calculadoras e de escrever, gramofone, telefones, utensílios domésticos, entre 

outros. Todos estes materiais foram doados pela comunidade, fazendo portanto, parte do 

acervo do Museu. 

 

 Material Iconográfico: estão expostas fotos tanto de edificações antigas como de 

pessoas, artefatos culturais, escolares, festividades, dentre outras. Também esses 

documentos fazem parte do acervo e da exposição. 

 

Mapas, cartas e plantas: algumas plantas antigas da cidade, como a da torre da Igreja 

Matriz, bem como outras cartas importantes para o Município fazem parte do acervo e da 

exposição. 

 

Colônia Japonesa: várias peças representativas da imigração japonesa foram cedidas, a 

título de empréstimo, pela colônia japonesa, integrando a exposição, tais como: bonecas, 

origamis, porcelanas. 

 

Painéis: foi elaborado um conjunto de 20 painéis que contam a História de Álvares 

Machado, desde os seus primórdios, passando pela vinda da Estrada de Ferro Sorocabana 

em 26 de fevereiro de 1919, quando houve um aumento de colonizadores à procura de 

novas terras para a agricultura, possibilitando um rápido povoamento e desenvolvimento 

local. Por outro lado, está representada a colonização através de imigrantes japoneses do 

município, inicialmente denominado de Brejão, datando das primeiras décadas do século 

passado.  

 

Linha do Tempo: Neste painel, que tem 14 metros de comprimento, pode-se observar 

melhor a história de Álvares Machado no decorrer dos anos, passando por todas as fases 
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até chegar aos dias de hoje. Esta linha termina com a inauguração do museu em 2008, 

sendo um marco importante para a cidade.  

 

Desde a sua inauguração, o Museu está recebendo visitantes da cidade, porém apenas em 

agosto de 2008 foram iniciados os agendamentos das escolas, após uma primeira atividade 

do Sub-Projeto Museu Escola pela Professora Doutora Maria Peregrina de Fátima Rotta 

Furlanetti, do Departamento de Educação da FCT. A professora Lucimar Clabonde de A. 

Santos é a funcionária destinada pela Prefeitura para o Museu, sendo a responsável pelos 

atendimentos monitorados, juntamente com alguns estagiários do Curso de Turismo da 

Universidade do Estado de São Paulo - UNIESP. 

 

A SEGUNDA EXPOSIÇÃO 

 

Diferentemente da primeira, voltada sobretudo, à comemoração dos 100 anos da imigração 

japonesa, a segunda pretende resgatar a história do município como um todo. Para tanto, 

foi feita nova campanha na cidade para o resgate de peças históricas, retratando o período 

entre a criação do Bairro Brejão e os dias de hoje do Município de Álvares Machado. O 

resultado foi muito favorável, e, com esse material, foi organizada a segunda exposição. 

Como já haviam sido feitos vários tipos de vitrines e painéis para a primeira, as mesmas 

foram aproveitadas para conter e exemplificar esta segunda. Foram feitos 20 novos posters, 

alusivos ao tema atual, bem como reorganizado o espaço. Esse tema envolve política, 

cultura, festividades, esportes e produção algodoeira e menta (marcos da cidade). A 

abertura dessa exposição ao público se deu no dia 30 de março de 2010, portanto ainda 

durante a vigência do Projeto de Políticas Públicas.  

 

 IMPLEMENTAÇÃO DO SUB-PROJETO MUSEU-ESCOLA 

 

A Professora Doutora realizou uma reunião com os Diretores de todas as escolas de 

Álvares Machado, na qual informou detalhadamente a respeito da exposição e a 

necessidade das escolas se envolverem com o Museu. O resultado ficou patente com a 

presença maciça desses Diretores na cerimônia de inauguração do Museu e o 

agendamento a partir de agosto de 2008.  Em fevereiro de 2009 foi realizado um curso de 

treinamento para os professores das Redes Municipal e Estadual, para um  envolvimento 

ainda maior por parte deles e de seus alunos, tendo sido posteriormente realizado novo 

encontro entre a Professora Doutora Furlanetti, desta vez com os Orientadores 
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Pedagógicos das escolas do Município, para uma atividade preparatória para a visita a essa 

nova exposição, portanto abordando o aspecto histórico.  

 

Para a confecção do Banco de Dados e Imagens do Museu foi contratado um especialista 

em Informática, Programação e Análise de Sistemas, Ricardo Luiz de Oliveira que 

desenvolveu seu trabalho, concluindo-o no decorrer do ano de 2009. As fichas por ele 

organizadas serviram de base para o banco de Imagens, Iconografia, Documentos, Mapas e 

Artefatos. O Banco de Dados foi posteriormente alimentado e encontra-se hoje disponível 

para a comunidade interessada. 

 

Foi contratado um Técnico em Informática, especializado na elaboração de Home Pages Sr. 

André Luiz Fogaroli  - para desenvolver uma Home Page para o Museu. Este trabalho foi 

realizado juntamente com as duas equipes e está aberta ao acesso de usuários em geral no 

endereço, 

http://www.alvaresmachado.sp.gov.br/museu_machado/estacaoferroviaria.html.  

 

LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICOS DAS EDIFICAÇÕES DO 

COMPLEXO FERROVIÁRIO 

 

Como havia sido colocado nos objetivos do Projeto, pretendia-se obter a concessão e o 

tombamento e restauro da Estação Ferroviária de Álvares Machado para conter o Museu.  

Durante o ano de 2008 foram realizados levantamento fotográfico e análise das condições 

do prédio da Estação Ferroviária com vistas às medidas necessárias para sua utilização 

como Centro Cultural. A solicitação da Prefeitura Municipal foi feita ao Departamento de 

Patrimônio da União, que, por sua vez, encaminhou o documento ao Instituto de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Por sua vez o IPHAN solicitou detalhes, não apenas 

sobre o prédio da Estação, mas de seu entorno Para a realização desse levantamento foram 

contratadas 03 arquitetas, que realizaram as tomadas fotográficas e as medidas 

necessárias, com as quais confeccionaram todas as plantas dos prédios envolvidos. Até co 

presente, nada ficou decidido, uma vez que o IPHAN não aprovou o projeto enviado. 

 

Conclusão 

 

O Projeto teve muitos pontos positivos, pois, ao seu término, docentes, alunos e a equipe 

parceira continuam motivados para dar continuidade a um trabalho conjunto e a novas 

estratégias, sobretudo no que diz respeito à cooperação intelectual e prática, durante a 
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implementação da terceira fase, que corresponde à atuação da Municipalidade de Álvares 

Machado na garantia do prosseguimento das ações implementadas.  

 

Num primeiro momento deve-se manifestar a gratidão à FAPESP por ter financiado este 

projeto para criar-se o Museu Histórico de Álvares Machado “Manoel Francisco de Oliveira”, 

um Museu moderno, não só no que diz respeito à sua parte expositiva e informatização dos 

dados, mas facilitando também o acesso do público estudioso de maneira apropriada aos 

arquivos, fotos, mapas e jornais, evitando o manuseio desses bens históricos. Considera-se 

que todo o empenho valeu a pena, pois o Museu virou o cartão postal do Município e já está 

sendo muito freqüentado, por sua localização privilegiada, não só por visitantes do 

Município, mas também da região.  

 

Algumas das atividades propostas até o final do projeto foram realizadas durante o ano de 

2008, as demais foram executadas em 2009, pois a equipe acabou cadastrando todos os 

acervos existentes no Museu até o presente momento. Caberá à equipe parceira atualizar 

as informações das peças que forem acrescentadas aos acervos. Em 2009, todas essas 

informações foram colocadas no Banco de Dados que já foi criado, juntamente com a Home 

Page.  

 

A partir da abertura da exposição ao público muitas doações passaram a ser realizadas 

pelos moradores, que antes não confiavam ou não acreditavam no Museu. Porém, ao 

perceberem o alcance dos esforços e a seriedade com que o patrimônio cultural vem sendo 

tratado, estão se animando a ampliar as doações. 

 

Os trabalhos foram por vezes muito difíceis, mas também prazerosos, já que houve a 

oportunidade de inovar, criar, complementar e aumentar os conhecimentos, tanto dos 

membros das equipes, quanto de uns em relação ao trabalho dos demais, e mesmo entre 

os alunos (bolsistas e estagiários) e a equipe parceira. O que se espera é que os resultados 

não parem por aí, mas que realmente tenha sido um início para que haja continuidade e, 

para tanto, que os funcionários do Museu Municipal sejam mantidos nos seus postos, 

sobretudo a Senhora Lucimar Clabonde de Araujo Santos, que participou de todas as 

atividades da Criação do Museu, bem como está participando do atendimento aos 

visitantes. Que realmente o trabalho não parou com a criação do Museu se pode perceber 

com a montagem de um curso específico sobre Museus, realizado pelo Sistema Estadual 

de Museus / SISEM no Município em maio de 2013, aberto a interessados de todo o 

Estado.  
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O Museu tem recebido muitos elogios, pois realmente a comunidade ficou  surpresa ao ver 

uma exposição tão grande e bonita montada em tão curto espaço de tempo (fevereiro a 

junho de 2008). Manifestações nesse sentido estão sendo sinalizadas pela Prefeitura 

Municipal. 

 

As escolas visitaram a primeira exposição e continuam visitando a segunda, e os alunos e 

professores têm se mostrado muito satisfeitos. Vale lembrar que em fevereiro de 2009 

tiveram início as atividades educativas do subprojeto Museu-Escola, coordenado pela 

professora doutora Maria Peregrina de Fátima Rotta Furlanetti com vistas à primeira 

exposição, tendo tido prosseguimento com vistas à segunda exposição.  

 

Foram também muito importantes os laços de coleguismo e de disponibilidade que se 

criaram entre os membros das equipes, que ultrapassam os limites deste Projeto. O 

trabalho em comum selecionou aqueles que realmente se dispuseram a cooperar, já que a 

equipe, sobretudo a da UNESP, vem trabalhando bastante, o mesmo ocorrendo com a 

equipe parceira e a Comissão do Museu.  
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Biblioteca Alexandrina, visto que esta sofria forte influência do ex-governante Hosni Mubarak, que foi seu 
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de Alexandria. Analisa o cenário egípcio na antiguidade e as implicações políticas que envolveram o projeto 
de dominação engendrado por Alexandre Magno;  em seguida,  discute o atual  cenário  político egípcio, 
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O presente trabalho se propõe a apresentar uma reflexão acerca das idéias contidas 

na tese/epígrafe XIV  “Teses sobre  a  filosofia  da  história”  na  obra  “Sobre  arte,  técnica, 

linguagem e política” de Walter Benjamin que aborda as forças do passado, a revolução, a 

fim de analisarmos o atual movimento da Primavera Árabe iniciada no Oriente Médio, com 

foco no Egito, país  do norte da África. Como este movimento está em curso, ainda não 

sabemos as conseqüências para o país, e em especial, para a Biblioteca Alexandrina, visto 

que esta sofria forte influência do ex-governante Hosni Mubarak, que foi seu idealizador. 

Optamos por apresentar um breve histórico da Biblioteca Alexandrina, assim como 

sua ligação com a antiga Biblioteca de Alexandria, a fim de compreendermos o contexto 

histórico que as envolve. Primeiramente, será feita uma apresentação do cenário egípcio na 

antiguidade e as implicações políticas que envolveram o projeto de dominação engendrado 

por  Alexandre  Magno;  em  seguida,  será  apresentado  o  atual  cenário  político  egípcio, 

culminando assim com uma reflexão sob a ótica de Benjamin sobre a libertação das forças 

do passado, para pensarmos o atual movimento da Primavera Árabe.

O Egito viveu sua glória na antiguidade, sob o reinado ptolemaico de 307 a.C. há até 

três séculos depois, aproximadamente,  quando se  tornou um estado satélite romano. A 

dinastia dos Ptolomeu assumiu após a morte de Alexandre Magno, fundador da cidade em 

331  a.C.  que  recebeu  seu  nome,  Alexandria,  considerada  uma  grande  metrópole 

cosmopolita e a mais importante do mundo helênico1 (LÉVÊQUE, 1979, p. 39). Nesta cidade 

foi construído um templo de saber com museu e biblioteca, esta se tornou a primeira grande 

biblioteca e centro de pesquisas internacional nas palavras de Flower (2002, p. 25), um 

depósito de livros, no sentido grego do termo, onde rolos de papiros eram arrumados em 

estantes, em nichos ou contra as paredes. Seus leitores eram sábios e homens de letras 

que liam, conversavam, e talvez ensinassem a uns poucos alunos em galerias cobertas, 

segundo Jacob (2000, p. 45). 

As  estratégias  usadas  pelo  conquistador  para  expansão  da  cultura  grega 

demonstram sua habilidade política para com os povos dominados e as imensas regiões 

conquistadas. Ao promover os casamentos entre povos distintos, permitia uma fusão cultural 

e  lingüística  entre  os  mesmos,  atingindo  assim  seus  planos  de  dominação  através  da 

clivagem  étnica  e  cultural.  Outra  importante  estratégia  era  o  controle  das  cidades 

conquistadas,  conseguido  através  da  manutenção  da  administração  às  quais  estavam 

habituadas. (LÉVÊQUE, 1987, p. 14)

A  cidade  era  uma  grande  metrópole  cosmopolita  e  a  mais  importante  do  mundo 

helênico. Um lugar onde conviviam povos distintos como gregos, egípcios, sírios e judeus, 

1 O período helenístico é considerado por Toynbee (1975, p. 18-19) como se iniciando em fins do segundo 
milênio a.C. e finalizando no século VII da Era Cristã. Mantendo sua essência cultural e social, a identidade 
helênica se corporificava em sua instituição básica, a cidade-Estado helênica, onde seria aceito como heleno 
qualquer habitante da Hélade, não importando qual a sua origem e formação.
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uma  verdadeira  miscelânea  de  povos,  culturas,  costumes.  Tal  variedade  permitia  uma 

valiosa efervescência que seria habilmente utilizada como uma estratégia de aculturação 

lingüística e cultural, Lévêque (1979, p. 39).

Alexandre Magno utilizou-se de táticas durante a expansão de seu império e, após 

colocar  Alexandria  como  centro,  deixou  para  seus  sucessores  seus  ideais.  Estes 

procuraram adquirir para a Biblioteca de Alexandria tudo o que era produzido no mundo, 

seja  por  meio  de  cópias,  compras  e  até  mesmo  furtos.  A  idéia  era  a  de  expandir  a 

construção de bibliotecas nas cidades conquistadas, para que fosse possível dominar mais 

facilmente os povos, conhecendo e misturando culturas, religiões e costumes tão diversos, 

disseminando a língua grega por todo o território dominado, revelando um projeto político 

que envolvia o processo de dominação pelo saber e assimilação cultural, mais do que pela 

violência.

O acervo foi formado com o apoio das gerações dos Ptolomeu que, ao incentivarem 

o acúmulo de rolos nas estantes da biblioteca, num processo incessante de depositar todas 

as obras disponíveis e em todas as línguas, possibilitaram seu crescimento, fortaleceram o 

domínio cultural e lingüístico, além da imagem de si próprios que construíram através do 

esforço consciente ao reunirem documentos-monumentos durante séculos de existência da 

biblioteca, afirmando assim a primazia sobre outros povos. Tal acumulação dos escritos, nas 

palavras de Le Goff (1990, p. 545, 547-548) significa que:

O documento não é inócuo. É antes de mais nada o resultado de 

uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, 

da  sociedade  que  o  produziram  [sic],  mas  também  das  épocas 

sucessivas  durante  as  quais  continuou a  viver,  talvez  esquecido, 

durante  as  quais  continuou  a  ser  manipulado,  ainda  que  pelo 

silêncio.  [...]  O documento  é  monumento. Resulta  do esforço das 

sociedades  históricas  para  impor  ao  futuro  –  voluntária  ou 

involuntariamente – determinada imagem de si próprias. 

É possível afirmar que “não existe memória sem documentos, uma vez que estes só 

se revelam a partir de escolhas circunstanciais da sociedade que cria objetos” (DODEBEI, 

2001, p. 64).  Em Alexandria tal memória foi formada através dos documentos reunidos na 

biblioteca, visto que estes representavam as escolhas dos soberanos e dos bibliotecários 

que  indicavam  quais  obras  seriam  armazenadas  na  biblioteca  real,  num  processo 

incessante de depositar todas as obras disponíveis e em todas as línguas, afirmando assim 

a primazia sobre outros povos e o domínio cultural advindo deste processo de montagem do 

acervo.

A miscelânea de povos na cidade de Alexandria ao reunir num mesmo lugar gregos, 

judeus,  núbios,  egípcios,  colonos,  militares e  aventureiros,  assim como a  pretensão de 
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abrigar uma biblioteca universal que abarcasse toda a memória  do mundo numa cidade 

nova,  mostra  que os  soberanos pretendiam afirmar  a  “primazia  da língua  e  da  cultura 

gregas, dotar sua capital com uma memória e raízes artificiais” (JACOB, 2000, p. 47).

A memória que se visava constituir através da Biblioteca de Alexandria, contudo, é 

uma memória que não se enraíza em nenhuma tradição local:  trata-se de uma memória 

construída artificialmente, a partir de raízes inventadas ou impostas. Essa memória artificial 

foi construída a partir da fundação da cidade, da criação da biblioteca e do museu, como 

forma  de  compensar  a  marginalidade  geográfica  através  da  simbologia  obtida  com  a 

grandiosidade e importância do centro de saber. Não satisfeitos com suas tradições ou sua 

origem, os governantes inventavam uma, como forma de legitimar e engrandecer o seu 

poderio: eis aqui um propósito político importante na fundação da Biblioteca de Alexandria, 

onde o saber se encontra claramente a serviço do poder. 

A  Biblioteca  de  Alexandria  sofreu  algumas  catástrofes,  sendo  a  maior  delas 

ocasionada por um grande incêndio em Alexandria, em 48 a.C., o fogo se alastrou para a 

região do Bruquíon onde se localizavam a biblioteca e o museu, e grande parte desse centro 

cultural  foi  perdido.  O  ano  de  642  d.C.  marcou  o  fim de  uma  era  para  a  cidade  de 

Alexandria, quando o Egito foi conquistado pelo general árabe Amr Ibn Al As, pondo fim aos 

quase nove séculos de domínio greco-romano. O comandante Muhammad Ali, originário da 

Macedônia, assim como Alexandre Magno, criou uma dinastia que durou várias gerações e 

se manteve no poder até 1952, quando foi abolida a monarquia. Ali tornou Alexandria uma 

cidade próspera e elegante com mais de duzentos mil habitantes, devolvendo o antigo brilho 

ao elevá-la a segunda capital e o primeiro  porto de seu império. O prestígio  cultural foi 

alcançado graças a alguns alexandrinos, poetas, pintores, químicos e outros cientistas, nos 

séculos XIX e XX, a cidade foi reavivada. 

O  grandioso projeto  de revitalização foi  iniciado nos anos de 1980.  Trata-se  da 

criação da atual Biblioteca Alexandrina construída na área próxima ao local onde se acredita 

que a antiga biblioteca existiu. O projeto ambicioso recebeu o apoio da Unesco - United 

Nations  Educational,  Scientific  and  Cultural  Organization  (órgão  cultural  da  ONU  – 

Organização  das  Nações  Unidas)  e  de  diversos  países  com  recursos  para  aquisição, 

manutenção e expansão do acervo e construção do prédio, numa área de mais de oitenta e 

cinco mil metros quadrados, num total de onze andares, quatro deles abaixo do nível do 

mar. Inaugurada em fins de 2001 e em evento estratégico, num importante momento: os 

atentados terroristas às torres gêmeas nos EUA.

A criação do novo centro de conhecimento aspira ser um local de referência sobre a 

biblioteca antiga, a cidade de Alexandria e o Egito, pretendendo ser o melhor do mundo 

nessas  áreas.  Compreende-se  que  este  centro  de  saber  visa  não  apenas  ao 

desenvolvimento intelectual da sociedade, como também a uma posição no campo político 
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ao buscar  se  situar como local  de referência  em história  antiga,  ou seja,  ao  pretender 

retomar o passado mítico de Alexandria, do qual a biblioteca será referência.

Caberia perguntar, todavia, até que ponto a Biblioteca Alexandrina poderia ser vista 

como  um  lugar  de  memória  nacional  ou  de  preservação  do  passado  a  serviço  da 

coletividade. O passado cujas glórias essa biblioteca poderia fazer renascer não é egípcio, 

mas macedônico, é o passado do dominador. A Biblioteca de Alexandria não foi criada para 

preservar a memória do Egito, mas para legitimar, também no plano da cultura, o poder 

helênico sobre o Egito. Este país foi governado por quase trinta anos (1981-2011) por Hosni 

Mubarak,  idealizador  do  projeto  da  nova  biblioteca,  governante  que  desempenhou  um 

importante papel de mediador em questões diplomáticas no Oriente Médio  e aliado dos 

norte-americanos.

Pode-se então colocar o propósito político da construção da Biblioteca Alexandrina: 

Hosni a teria projetado segundo o mesmo princípio que usou para governar a sua política de 

boas relações com os demais países da região; essas relações interessavam na medida em 

que afetavam a projeção e a influência dos egípcios na visão que o mundo possui dos povos 

do  Oriente  Médio.  Um  desdobramento  sobre  o  propósito  de  construção  da  Biblioteca 

Alexandrina – transformar a imagem do Egito no cenário internacional – pode ser realizado a 

partir de uma idéia de Huyssen. Segundo ele, pode se pensar num uso político da memória 

quando ocorre “uma mobilização de passados míticos para apoiar explicitamente políticas 

chauvinistas ou fundamentalistas” (HUYSSEN, 2001, p. 16). Huyssen cita como exemplos a 

Sérvia pós-comunista, a Índia, a Argentina e o Chile, que teriam feito um tal uso político da 

memória mítica visando legitimar esse tipo de prática.  Mas seria possível aplicar essa idéia 

também  ao  governo  do  presidente  Hosni,  ao  inaugurar  a  Biblioteca  Alexandrina.  Sua 

construção próxima ao local onde se acredita que a antiga biblioteca existiu, não indicaria 

uma tentativa de reviver o passado mítico daquela? Sua localização e a imponência de sua 

arquitetura são elementos capazes, de fato, de mobilizar este passado mítico.

O intelectual Said (2006, p. 143) em seus estudos a cerca das questões políticas que 

envolvem o conflito Israel-Palestina, analisou o governo de Mubarak como perdidamente 

corrupto, ineficaz e tirânico, Estado de um só partido, que suprimia os direitos humanos, 

existindo “muito pouca democracia”. Em relação ao exército egípcio (cujo chefe maior era 

Mubarak), Said (2006, p. 151) considera “o maior e único gerador de empregos no Egito”, 

sendo “fortemente  abastecido”  pelos EUA,  enquanto  gastos essenciais  em áreas como 

“educação,  saúde pública  e  transferência  de tecnologia”  entre  outras,  são severamente 

limitadas  em  detrimento  do  fornecimento  de  armas  norte-americanas  que  acabam por 

militarizar o país. Desta feita, criou-se uma classe militar muito grande e ociosa que reprimia 

a população e “os egípcios parecem não ter vontade de fazer a guerra ou a paz”. Esta 

análise foi feita numa entrevista dada por Said a David Barsamian em 2002, o que nos 
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revela o apoio e as estreitas ligações dos EUA com o governante egípcio, contradizendo 

assim  o  discurso  americano  por  democracia,  direitos  humanos  e  direito  internacional, 

quando  vemos  governantes  que  se  mantém  por  décadas  receberem  apoio  político, 

financeiro e armamentista.

O  governo  Mubarak  desmoronou  no início  de  2011,  sob  influência  de protestos 

iniciados na Tunísia, movimento conhecido como Primavera Árabe, e que se espalharam 

por outros países árabes do norte da África e Oriente Médio, todos sob regimes autoritários 

que aos poucos irão, com eleições livres, se tornar democracias, segundo análise de El-

Aouni (2011, p. 37). 

Os  movimentos  que  levaram à  derrubada  dos  governos  possuem  uma  questão 

central e essencial: jovens frustrados devido às condições sociais e econômicas, a maioria 

entre 15 e 29 anos, praticamente o tempo que os governos autoritários assumiram, parcela 

que representa um terço da população total,  ou cem milhões,  dos trezentos milhões de 

pessoas vivendo hoje no mundo árabe. Para Yousef2 (apud BERLINCK, 2011, p. 40), “a 

maioria vive há anos insatisfeita com exclusão, desemprego e educação precária”.  Fato 

importante para se analisar as questões que envolvem a saída de Mubarak, juntamente com 

o governo que assumiu provisoriamente o governo, formado por uma junta militar, é que os 

militares fazem parte do poder desde a revolução de 1952, ano em que foi derrubada a 

monarquia.

Um grande grupo de protesto existente no Egito se  dividiu  contra  o governo em 

relação  às  suas  políticas,  em especial  as  econômicas  e  externas,  criando  assim  uma 

categoria de universitários formados empobrecidos, sem empregos e oportunidades, sem 

local fácil de moradia e ainda sem condições de sustentar uma família, conforme análise 

feita por Said (2006, p. 130).

Diante deste cenário, Bitar (2011, p. 37) acredita que assistimos “a uma nova oferta 

política, com movimentos laicos e de jovens se organizando”. Segundo a análise de Habib3 

(2011) “foi o sofrimento que, no dia 25 de janeiro, revoltou o povo do Egito, num levante 

popular pacífico e espontâneo, sem planejamento e sem organização, com centenas de 

milhares de universitários concentrando-se na Praça da Libertação”. 

Os jovens do Egito têm hoje muito contato com a mídia ocidental, fato que na análise 

de Taylor (2011, p. 37) possibilitou que o acesso à tecnologia e às redes de relacionamento 

usadas pelos jovens servisse como instrumento de comunicação entre os países árabes e 

2 Tarik  Yousef  é  Reitor  da  School  of  Government  de  Dubai,  nos  Emirados Árabes  Unidos,  em  seu  livro 
“Generation in waiting” onde faz uma descrição da saga dos jovens no Oriente Médio – entre 15 e 29 anos de 
idade.

3 Mohamed Habib é professor titular e pró-reitor de extensão e assuntos comunitários da Unicamp (Universidade 
Estadual de Campinas). Cursou a graduação e o mestrado na Universidade de Alexandria (Egito).

4186



democracias ocidentais, facilitando assim a disseminação de informações usadas para que 

se organizassem em grupos, independentes de partidos e líderes políticos. Tal mobilização 

mostra a força dos jovens mais conscientes do que ocorre no mundo, considerando que há 

grande contingente de pessoas com nível universitário no Egito, “setecentos mil se formam 

por ano [...] e disputam duzentos mil empregos”, contabiliza Yousef (apud BERLINCK, 2011, 

p. 40). Percebe-se assim que o índice de desemprego é alto e influenciou a mobilização dos 

jovens por outra forma de governo que traga melhorias nas condições sociais e econômicas. 

Nas  palavras  de  Said  (2006,  p.  157)  “a  cultura  é  uma  forma  de  memória  contra  a 

aniquilação”, o que nos mostra  como o acesso a educação e a cultura são capazes de 

mobilizar jovens em busca de melhores condições de vida.

A questão do desemprego é analisada por Olivier Roy4 (2011, p. 43) é “cada vez 

mais  o  desemprego  entre  os  jovens  que  move  protestos  que  reivindicam  o  fim  da 

monopolização de grandes setores da economia por uma elite”. O movimento desses jovens 

na  Praça Tahrir  mostra  que estão buscando  democracia  e  pluralismo,  e  não  usa uma 

ideologia como disfarce para as divisões sociais. A Primavera Árabe formada em grande 

parte por grupos de jovens sem perspectiva de emprego trouxe a derrubada de governos 

ditatoriais  em países  como  Tunísia,  Egito,  Líbia,  entre  outros,  tal  processo  poderia  ser 

pensado através das palavras de Benjamin (c1992), significando que o jovem é o motor de 

mudança, nele estariam as forças germinativas que impulsionam as mudanças como as que 

estão ocorrendo no Egito com a derrubada de Mubarak. O desafio para Said (2006, p. 71) 

“pode ser concretizado se os jovens se mobilizarem e tiverem uma consciência crítica do 

que está acontecendo. Não há desculpa para não saber”. A força do jovem como ser político 

e consciente da realidade que o cerca possibilita movimentos que trazem a tona as forças 

germinativas visando assim mudanças necessárias no contexto sócio-político e econômico. 

Em relação aos protestos Roy (2011, p. 43) nos diz que o “movimento de protesto é 

democrático  e  nacionalista”,  sendo  provável  que  venha  a  fortalecer  o  posicionamento 

regional  e  internacional  dos  países  que  obtiverem  êxito,  pois  acredita  que  os  novos 

governos terão maior legitimidade e, em conseqüência, terão maior liberdade de manobra. 

Ainda segundo Roy (2011, p. 43) “o que está rejeitado é uma cultura política que 

sobrevive há 60 anos no Oriente Médio: a aparência de unidade em torno de uma causa” e 

um líder, no qual o Estado é erguido sobre “os serviços secretos e a vilipendiação de todos 

os adversários” que são tidos como traidores a serviço de outros países.  

A contextualização histórica egípcia das Bibliotecas de Alexandria, da antiguidade e 

do mundo moderno, nos permite compreender melhor as condições e cenários nos quais 

4 Professor  de teoria social  e política no  Instituto Universidade Européia, em Florença,  na Escola de Altos 
Estudos em Ciências Sociais e no Instituto de Estudos Políticos, em  Paris. É um dos principais estudiosos 
europeus de religiões comparadas e das sociedades islâmicas.
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elas surgiram, o que nos leva a pensar numa possibilidade de uso das idéias de Benjamin 

(c1992) sobre a libertação das forças do passado em direção ao futuro. 

Ao analisar a filosofia benjaminiana, Michael Löwy (2010, p. 17) em seu livro “Walter 

Benjamin: aviso de incêndio” apresenta uma leitura das teses sobre o conceito de história, 

que são consideradas como “um dos textos filosóficos mais importantes do século XX”. A 

filosofia  benjaminiana  está  apoiada em três  fontes  bem distintas,  a  saber:  romantismo 

alemão, messianismo judaico e marxismo. “Não se trata de uma combinação ou ‘síntese’ 

eclética dessas três perspectivas (aparentemente) incompatíveis, mas da invenção, a partir 

destas, de uma nova concepção, profundamente original”. A obra de Benjamin tem a forma 

de ensaio ou fragmento, não há um sistema filosófico, mas sim pistas de uma investigação. 

As suas “Teses sobre a filosofia da história” foram redigidas no início de 1940, pouco antes 

de sua tentativa de fugir da França, num momento em que refugiados alemães judeus e/ou 

marxistas eram entregues à Gestapo, era esse o contexto histórico no qual acabou por se 

suicidar após ser interceptado pela polícia e ver fracassada sua tentativa de fuga.  Têm-se 

como estímulo  direto para as teses criadas por Benjamin  “o  pacto germano-soviético,  o 

começo  da  Segunda Guerra  Mundial  e  a  ocupação  da  Europa  pelas  tropas  nazistas” 

(LÖWY, 2010, p. 33-34).

É  importante  situar  as  teses  no  momento  histórico  no qual  foram escritas,  mas 

ressalva-se  que  ainda  hoje  geram  polêmica  e  discussões,  visto  que  Benjamin  coloca 

questões ligadas à história moderna e a importância do século XX no percurso social da 

humanidade, daí a possibilidade de suas teses serem usadas como base para a discussão 

do atual movimento da Primavera Árabe, mesmo distantes no tempo mais de setenta anos, 

mostrando  assim  a  “universalidade  e  a  atualidade  do  conceito  de  história  de  Walter 

Benjamin” (LÖWY, 2010, p. 38).

O  movimento  da Revolução  Francesa  citado  por  Benjamin  (c1992,  p.  166)  que 

“considerava-se um recomeço de Roma”, como um “passado carregado de agora, surgido 

no contínuo da história”, mostra a libertação das forças do passado, como se o passado 

pudesse ser retomado no presente. Seguindo essa linha de pensamento, refletimos sobre a 

Primavera Árabe, no Egito, onde os grupos de jovens insatisfeitos foram às ruas protestar e 

reivindicar melhores condições de vida, trabalho e  derrubaram um governo opressor no 

poder a quase trinta anos, talvez pudéssemos fazer um paralelo com as idéias de Benjamin. 

A Primavera Árabe possui um material explosivo, como um despertar de forças, uma ruptura 

que estaria fora do contínuo da história, rompendo assim com o governo ditatorial de Hosni 

Mubarak. Tal movimento romperia como uma explosão, liberando as forças, como um “salto 

de tigre no passado” (BENJAMIN, c1992, p. 166). E nas palavras de Löwy (2010, p. 120) “a 

revolução é  a  interrupção da eterna volta  e  o  surgimento  da mudança mais profunda”. 

Mudança esta que está sendo vista, conforme comentários de analistas citados acima, como 
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uma grande revolução, uma libertação de forças oprimidas durante décadas, tendo o jovem 

como motor de mudança, em busca de um país mais livre e democrático.  

Poderíamos  pensar  que  este  movimento  de  libertação  buscou  no  passado,  na 

história egípcia desde a antiguidade, as forças como um material explosivo, um despertar, 

“um salto dialético, fora do contínuo, inicialmente rumo ao passado e, em seguida, ao futuro” 

[...] salvando assim a “herança dos oprimidos e nela se inspirar para interromper a catástrofe 

presente”, segundo a análise de Löwy (2010, p. 120). 

Essas forças germinativas do passado fecundam o presente como se o passado não 

tivesse  terminado,  onde  grandes  momentos  desse  passado  possibilitam  a  criação  de 

estímulos para o combate, como um material explosivo, segundo a concepção de história de 

Nietzsche  na  obra  “Segunda  consideração  intempestiva”,  onde  podemos  encontrar  um 

paralelo com as idéias de Benjamin sobre o descontínuo da história. Nietzsche cita, assim 

como  Benjamin,  a  Revolução  Francesa,  onde  o  governo  de  tanto  sufocar,  oprimir,  o 

movimento  de  revolta  rompeu com o passado opressor  em busca de algo  novo.  Para 

Nietzsche  há duas  concepções  de  história:  tradicionalista  e  crítica,  a  primeira  traz  um 

sentido  de  herança,  indivíduo  muito  ligado  às  raízes,  à  história  da  sua  cidade,  a 

conservação que mantém as raízes e também o alimenta, daí a relação com “O narrador” de 

Benjamin, no sentido da ligação com a herança, as tradições, o passado que pode fortalecer 

a vida. Nessa visão tradicionalista, onde tudo ligado ao passado deve ser conservado, o que 

bloquearia  o  potencial  de criação,  gerando assim uma necessidade de mudança,  daí a 

história crítica citando como exemplo a Revolução Francesa. A história crítica mostra uma 

necessidade de romper com o passado,  mas isso não significa para Nietzsche negá-lo, 

haveria aí o perigo de rompimento com o passado, mas que acaba repetindo algo antigo, a 

história para o filosofo é um entrelaçamento das histórias tradicional e crítica.

Vemos na história da Primavera Árabe um movimento explosivo que poderia nos 

remeter à Revolução Francesa, conforme citado, onde a tradição dos oprimidos levou a um 

combate contra o presente estabelecido, interrompendo o continuum do agora para libertá-lo 

do passado. Segundo Benjamin (c1992, p. 166) esse passado está “carregado de agora”, e 

conteria o presente como um material explosivo, o que nas palavras de Löwy (2010, p. 120) 

seria a necessidade de “fazer explodir o contínuo da história com a ajuda de uma concepção 

do tempo histórico que o percebe como ‘pleno’, carregado de momentos ‘atuais’, explosivos, 

subversivos”.

A Primavera Árabe poderia então ser pensada como uma explosão que visa libertar 

as  forças  oprimidas,  como  uma  libertação  do  passado,  passado  este  carregado  de 

momentos  atuais,  subversivos,  explodindo  assim  o  contínuo  da história  e  criando uma 

abertura para algo no futuro,  ao buscar no passado de glórias de Alexandre Magno as 

forças germinativas de um novo futuro. Para Löwy (2010, p. 120) “a revolução presente se 
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alimenta do passado, como o tigre do que encontra no mato”, mas para ele essa ligação é 

fugaz, é um momento frágil que precisa ser apreendido, “daí a imagem do ‘salto’ da fera no 

tempo”. Poderíamos então pensar esse momento fugaz, frágil como o início do movimento 

na Tunísia, que foi apreendido pelos egípcios e levado adiante na tentativa de romper com o 

passado dos oprimidos, “como uma fonte de inspiração, uma arma cultural poderosa no 

combate presente”,  nas palavras de Löwy (2010, p. 121). Essa busca ao passado para 

construir um novo futuro pode ser vista, inclusive, nas ações do ex-governante Mubarak e 

seu  projeto  de  construção  política  da  memória,  buscando  no  passado  glorioso  da 

antiguidade  as  forças  e  a  memória  de  um  povo  marcado  por  invasões,  projetos  de 

dominação lingüística e cultural, conforme a engendrada por Alexandre Magno e continuada 

por seus sucessores.

A mobilização de jovens formados sem perspectivas de emprego e em busca por 

melhores condições de vida está impulsionando o movimento da Primavera Árabe no Egito, 

ao romper com o passado opressor, como uma libertação de forças, poderíamos pensar que 

esse movimento seria  uma tentativa de usar as forças germinativas para criar  um novo 

futuro, liberando assim um potencial de criação adormecido e oprimido pelos quase trinta 

anos de um governo de exceção representado por Hosni Mubarak. 

O movimento  da Primavera Árabe está  ocorrendo ainda no Egito, num processo 

desgastante no qual centenas de pessoas já morreram, em junho de 2012 houve eleições 

democráticas e o candidato do partido Irmandade Muçulmana, Mohammed Mursi, venceu o 

pleito e governou até julho de 2013, quando foi deposto por militares após manifestações 

populares contra  o  governo que o acusavam de ameaçar o  povo e,  atualmente o  país 

encontra-se  mergulhado  em  conflitos  entre  os  que  apóiam  Mursi  e  opositores,  sendo 

governado interinamente pelo vice-presidente Mohamed El-Baradei  (ganhador do  prêmio 

Nobel da Paz). Ainda não sabemos o desfecho deste movimento e espera-se que o diálogo 

entre oposição e apoiadores de Mursi  encontre formas de pacíficas de convivência e a 

criação de uma constituição que respeite os direitos humanos, políticos e de manifestação 

popular.
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RESUMO 
O artigo, de caráter descritivo e natureza exploratória, destaca o uso das tecnologias da informação como 
forma de auxiliar na elaboração de artigos científicos. A motivação para esse trabalho surgiu por meio da 
Resolução CFE nº 05/83 – de 10/03/83 que fixa normas de funcionamento e credenciamento referente aos 
cursos de pós graduação stricto sensu. A resolução decreta que ao longo de seus artigos o “exercício de 
atividade criadora, demonstrada pela produção de trabalhos originais...”, ou seja, a produção e pesquisa 
científicas, tanto pelos docentes como discentes, como meio de disseminar conhecimento sobre uma 
determinada área. As pesquisas científicas podem ser baseadas em metodologia quantitativa ou qualitativa e 
sabendo que a pesquisa quantitativa se baseia no tratamento de dados numéricos, surge-se o 
questionamento: de que forma seria possível coletar, tabular, gerar estatísticas e gráficos de forma ágil e 
eficiente na elaboração de artigos científicos? Acredita-se que existem mecanismos facilitadores que auxiliem 
no momento da coleta, tabulação e a análise de dados, bem como na estatística da pesquisa de uma forma 
geral, principalmente na construção de tabelas, gráficos e percentuais. Como objeto de estudo, serão 
abordadas as funcionalidades do ambiente Google Drive, especificamente a ferramenta “formulário” como um 
meio facilitador na construção de artigos que optam pela metodologia de pesquisa quantitativa além de todo 
um aporte teórico sobre pesquisa e métodos científicos. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Metodologia de Pesquisa Científica, Pesquisa Quantitativa, Google Drive, Formulários. 
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ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

Para a contextualização da pesquisa científica como objeto de estudos, faz necessário remeter ao 

conceito do filósofo, físico e matemático da era moderna, Descartes, sobre o conceito de métodos 

científicos: 

“Não se deve aceitar jamais com verdadeira alguma coisa de que não se conheça a 
evidência como tal, isto é, evitar cuidadosamente a precipitação e a prevenção, 
incluindo apenas, nos juízos, aquilo que mostrar de modo tão claro e distinto ao 
espírito que não subsista dúvida alguma.” (Michel, 2009, p.34) 

Dessa forma, o método tenta captar e compreender a realidade, estabelecendo formas de como se 

chegar a um determinado resultado. Tal percurso de construção dará origem à pesquisa científica. 

Para os autores (Michel, 2009) e (Richardson, 2010), conceituam que a metodologia é o processo 

pelo qual se busca respostas para resolução de problemas, necessidades e dúvidas. 

Entre as várias metodologias de pesquisa existentes e de suas divisões didáticas, o presente artigo 

dará visibilidade mais ampla à Pesquisa Quantitativa que, para (Michel 2009) parte do princípio de 

que tudo é quantificável. Essa modalidade de pesquisa visa quantificar desde a coleta de dados até 

o tratamento dessas informações. Alem disso, a modalidade realiza a comparação de resultados e 

utiliza técnicas estatísticas e escala numérica (Wainer  2010). 

Em um momento onde as Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs, por meio de serviços 

disponibilizados na web 2.0, acredita-se que existem ferramentas facilitadoras que permitem 

auxiliar no momento da coleta, tabulação e a análise de dados, bem como nos resultados, 

apresentando tabelas, gráficos e percentuais. Dessa forma, tais serviços agilizariam o processo de 

pesquisa, principalmente se esta for de caráter quantitativo. O serviço Google Drive, de 

responsabilidade da empresa norte americana Google, destaca-se como um dos prestadores de 

serviços disponibilizados na internet, acessível para ser utilizado por qualquer pessoa, permite 

armazenamento de dados virtuais, criação, alteração e compartilhamento de documentos, inclusive 

de forma colaborativa e simultânea. 

Sendo assim, a partir das expectativas geradas pela utilização das TICs como forma de facilitar a 

pesquisa, sugere-se a seguinte problemática: De que forma seria possível coletar, tabular, gerar 

estatísticas e gráficos de forma ágil e eficiente na elaboração de artigos científicos baseados na 

metodologia de pesquisa quantitativa? 

O artigo possui como objetivo apresentar o ambiente Google Drive como meio tecnológico de 

facilitação no processo de pesquisas científicas de caráter quantitativo. Justifica-se a importância 

desse tema, uma vez que a cada ano, é exigido dos pesquisadores, discentes e docentes que 

atuam no segmento stricto sensu, um número considerável de publicações e produções científicas, 

tanto para validar o curso no qual estão inseridos, como para ampliar as pesquisas sobre 

determinado assunto de qualquer área do conhecimento. 

Portanto, observando que a produção científica é uma exigência para o funcionamento de cursos, 

como também o momento de investigação e produção de conhecimento acerca de um determinado 
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objeto de estudo, momento este que se valida um pensamento empírico, as ferramentas 

tecnológicas podem facilitar e agilizar o processo de produção cientifica. 

Será apresentada as modalidades de pesquisa, destacando-se a metodologia da Pesquisa 

Quantitativa. Posteriormente, apresentado o ambiente Google Drive, especificamente sua ferramenta 

“Formulários” como importante instrumento na coleta de dados,, geração de estatísticas, geração de 

gráfico gráficos e planilhas, podendo assim otimizar tempo de construção de um trabalho científico.  

 

DA METODOLOGIA A PESQUISA CIENTÍFICA 

O conceito de Método, segundo (Michel, 2009) trata-se de um conjunto de procedimentos 

sistemáticos, utilizado para a obtenção de um ou mais resultados desejado.  Ainda segundo o autor, 

é caracterizado por se assemelhar a um norteador de processo investigativo, levando o pesquisador 

a uma resposta ou solução. Corroborado por (Richardson  2010) e (Michel  2009) acrescentando 

ainda que a partir dos resultados obtidos através da pesquisa, pode-se interpretá-los 

fundamentando-os em teorias existentes. 

Como características básicas do Método Científico, destacado pelos autores (Mazzotti et al., 1999)  

é o fato de se resolver determinado problemas através de uma ou mais hipóteses, que devem ser 

testadas por meio de observações ou experiências. Para (Marques,  2010) “Pesquisa é buscar um 

centro de incidência (...) um pólo preciso das muitas variações de saberes que se irradiam a partir 

de um mesmo ponto”. (p.93). 

Tabela 1: Métodos de pesquisa 

Método Característica 

Dialético 
Usa a discussão e argumentação dialogada, a 
provocação. 

Estudo de caso 
Investiga casos isolados, grupos, pessoas, para 
entendê-los nos seus próprios termos, sua cultura, 
contexto. 

História de vida e História oral 

Analisam fenômenos, situações a partir de 
depoimentos falados e escritos de pessoas cujo 
testemunho pessoal auxilia na compreensão do 
tema de estudo. 

Funcional 
Procura entender os fenômenos sociais através da 
análise isolada e integrada das partes que o 
compõem. 

Matemático 
Através de operações matemáticas e estatísticas, 
busca soluções exatas. 

Estatístico 
Através de técnicas estatísticas e matemáticas, 
busca soluções por mostragem. 

Histórico-evolutivo 
Analisa e compara situações e sua evolução ao 
longo do tempo. 

Experimental 
Submete o objeto de estudo de estudo à influência 
de variáveis. 

Observacional 
Usa os sentidos, a observação para capitação da 
realidade. 

Comparativo 
Usa a comparação como medida de observação 
entre grupos, políticas, fatos, variáveis, 
comportamento, processos, táticas, vendas, etc. 

Econométrico Analise qualitativa e quantitativamente variáveis 
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econômicas. 

Survey 
Quantifica opinião, atitudes, motivos, através de 
amostragem. 

Fonte: (Michel, 2009, p.59) 
 

Para (Michel, 2009) a pesquisa é a descoberta científica da realidade e atividade básica da ciência, 

sendo etapa anterior à geração e transmissão do conhecimento. Partindo do princípio proposto pela 

autora, de que a realidade não é aparente inicialmente, chega-se ao pressuposto de que 

explicações sobre a realidade nunca se findam. 

Dessa forma, observa-se que a metodologia orienta o pesquisador na preparação de um trabalho 

científico que somente é assim denominado por se tratar em um percurso pré-determinado, mas 

que a priori, surgiu de uma inquietação, de um palpite ou conjuntura. 

Pesquisa, portanto, é o mesmo que “procura”, é a busca por respostas para alguma questão, como 

afirma (Kuark et al.,  2010). Ela ainda enfatiza que é através da pesquisa que se produz ciência e 

consequentemente, conhecimento. A Ciência foi sendo dividida durante sua evolução em áreas de 

conhecimento: Ciências Humanas, Ciências Sociais, Biológicas, Exatas, etc e essas ainda podem 

ser subdivididas. Assim, a Ciência é “o conjunto de conhecimentos racionais – certos ou prováveis – 

obtidos metodicamente” (Kauark et al., 2010, p. 88) e trabalhados de forma particular (MARX et al., 

1963).  

 

TIPOS E ESTRUTURAS DE PESQUISA 
Abordando a estruturação didática que (Michel, 2009) propôs para a pesquisa, a mesma divide-se 

quanto aos meios aos fins. A tabela 2 evidencia tal divisão: 

Tabela 2: Classificação da pesquisa 

Quanto aos meios Quanto aos fins 

Pesquisa bibliográfica 
 
Pesquisa prática 
 
Pesquisa de campo 
 
Pesquisa empírica 
 
Pesquisa-ação 

Pesquisa básica 
 
Pesquisa aplicada 
 
Pesquisa de inovação tecnológica 
 
Pesquisa descritiva 
 

Fonte: (Michel, 2009, p. 45) 

Pesquisa quanto ao meio 

Para (Michel 2009) a pesquisa para ser considerada como meio quando, necessita apresentar em 

seu propósito a identificação  da forma de atuação do pesquisador e o modo de caminhar do 

trabalho. Tal classificação, possibilita que a pesquisa funcione como instrumento para se obter 

respostas e soluções, indicando como o trabalho foi realizado. A autora propõe a seguinte divisão: 

Pesquisas Bibliográfica, Pesquisa Teórica, Pesquisa Prática ou Experimental, Pesquisa de Campo, 

Pesquisa Empírica, Pesquisa-Ação.  
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A fase inicial da pesquisa é a Pesquisa Bibliográfica que busca o levantamento bibliográfico sobre o 

tema, com o propósito de encontrar informações para definição dos objetos, determinação do 

problema e definição dos tópicos do referencial teórico. É considerada uma forma de pesquisa 

porque implica em leitura sobre o assunto, embora não seja o propósito final da pesquisa. (MICHEL, 

2009, p. 40). Destacado por (Gil 1993) essa metodologia proporciona maior familiaridade com o 

problema, e se pode destacá-lo mais durante a construção das hipóteses. O autor enfatiza que essa 

pesquisa tem como objetivo principal o aprimoramento de idéias ou descoberta de intuições.  

A pesquisa teórica é atividade de pesquisa que se preocupa em mensurar, desmontar, criticar e 

reconstruir teorias existentes a partir de críticas e comparações entre autores diferentes. Baseia-se 

em verdades imperativas, oriundas de estudos anteriores, escusando o método e valorizando o uso 

da razão e da lógica. Apesar disso, ela não admite a especulação pura e simples, e busca através 

de procedimentos fundamentais para um quadro teórico de referência: (a) domínio dos clássicos de 

determinada disciplina; (b) domínio da bibliografia fundamental, pela qual atualizamo-nos na 

produção existente sobre o assunto; (c) visão crítica, através da qual se instala a discussão aberta 

com o caminho básico do crescimento científico. (MICHEL, 2009) 

 (Michel, 2009) conceitua a Pesquisa Prática ou Experimental como pesquisas que se realizam a 

partir de testes práticos de ideais e proposições discutidas na teoria. Este tipo de pesquisa implica 

na simulação de um ambiente laboratorial para verificação das teorias e é utilizada nas áreas de 

ciências básicas naturais e biologia, como biologia, química, física.  

Na Pesquisa de Campo, utiliza-se a coleta de dados em ambiente natural, com o objetivo de 

observar, criticar a vida real, com base na teoria, para averiguar como a teoria se comporta na vida 

real. Checando a teoria na prática, permite responder ao problema e atingir os objetivos, conforme 

aponta (Michel, 2009). Para os autores (Kauark  et al.; 2010) o objetivo desse tipo de pesquisa é 

adquirir maior familiaridade com o problema. Para sua construção, envolve levantamento 

bibliográfico; entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o problema 

pesquisado; análise de exemplos que estimulem a compreensão, etc.  

A Pesquisa Empírica é voltada para a face experimental dos fenômenos. É aquela que maneja 

dados e fatos concretos. Procura traduzir os resultados em dimensões mensuráveis. Por esse 

motivo, tende a ser quantitativa, na medida do possível. O seu grande valor é trazer a teoria para a 

realidade concreta. Cria modelos a partir de apreciações de experiências. Não, necessariamente os 

experimenta, ou os aplica a realidade. (MICHEL, 2009) 

Pesquisa-Ação, conforme aponta Michel (2009), é um tipo de investigação social com base 

empírica, concebida e realizada em estrita associação com uma ação ou com resolução de um 

problema coletivo, no qual os pesquisadores e os participantes representativos na situação ou do 

problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. Kauark (2010) destaca que esse é 

um tipo de pesquisa concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a 

resolução de um problema coletivo. Os pesquisadores e participantes representativos da situação 

ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo.  
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Pesquisa quanto aos fins 

De acordo com a pesquisadora e autora do livro Metodologia e Pesquisa Científica em Ciências, 

(Michel, 2009), a classificação de pesquisa quanto aos fins será utilizada para obtenção de 

resultados, que acarretará como características para refletir, traduzir o propósito do trabalho e 

direcionar o que se deve realizar durante o processo de pesquisa. Ainda em suas considerações, 

(Michel, 2009) aponta quatro tipos de pesquisas quanto aos fins: Pesquisa Básica; Pesquisa 

Aplicada; Pesquisa de Novas Tecnologias e Pesquisa Descritiva. 

Para (Michel, 2009, p.43), a especificidade da Pesquisa Básica não possui o propósito da 

aplicabilidade imediata: 

Não tem propósito de aplicabilidade imediata; é generalista; voltada para descoberta 
de fenômenos naturais e físicos; (teoricamente) não tem comprometimento com a 
ética, nem com a geração de retornos financeiro, nem de aplicação imediata; seu 
propósito é apenas com a geração do conhecimento novo. A pesquisa básica procura 
os princípios, os fundamentos do mundo, das coisas, do seu funcionamento; sua 
intenção e desvendar características, propriedades básicas dos fenômenos. 
 

Já a Pesquisa Aplicada, de acordo com (Michel, 2009, p.44): 

Tem como objetivo a aplicação, a utilização dos conhecimentos e resultados 
adquiridos na pesquisa básica; volta-se mais para o aspecto utilitário da pesquisa. A 
pesquisa aplicada procura transformar o conhecimento puro em elementos, situações 
destinadas a melhorar a qualidade de vida da humanidade. Implica na ação do 
homem sobre as descobertas para criação de produtos, serviços, visando à qualidade 
de vida na terra. 
 

Com relação à Pesquisa de Inovação tecnológica, (Michel, 2009, p.44), caracteriza a Pesquisa 

Básica como: 

Pertence ao ramo do conhecimento aplicado, e, para muitos, não é considerado 
ciência. Utiliza os conhecimentos resultantes das pesquisas básicas e aplicada para 
interesses tecnológicos, industriais. É a transformação do produto já criado em 
produtos tecnológicos, comercializáveis, melhorados. A tecnologia se caracteriza 
pela ação de melhoria de um produto existente, em termos de praticidade, 
modernização, conservação, produção em alta escala, aperfeiçoamento, incremento 
de tecnologia, avanços de produtos existentes, A pesquisa é um processo 
essencialmente calculado na base científica, mas visa a interesses de 
comercialização e lucro (estudo de formas de conservação, reprodução em larga 
escala, estudos de compatibilidade, embalagem e distribuição do remédio ou vacina 
inventado).  
A pesquisa descritiva se propõe a verificar e explicar problemas, fatos ou fenômenos 
da vida real, com a precisão possível, observando e fazendo relações, conexões, à 
luz da influência que o ambiente exerce sobre eles. Não interfere no ambiente; seu 
objetivo é explicar os fenômenos, relacionado-os com o ambiente. Trata, em geral, de 
levantamento de características de uma população, um fenômeno, um fato, ou o 
estabelecimento das relações entre variáveis controladas. Está relacionada 
diretamente com a pesquisa qualitativa, na medida em que levanta, interpreta e 
discute fatos e situações. (MICHEL, 2009, P.44) 
 

Dentre os tipos e estrutura apresentadas no capítulo, sistematicamente destacados no estudo da 

autora (Michel, 2009), observou-se que suas metodologias e características peculiares são dividias 

quanto aos meios e fins. Será apresentado no capítulo seguinte o conceito sobre Pesquisa 

Quantitativas, tais como sua diferenciação da pesquisa qualitativa. 
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PESQUISA QUANTITATIVA 

Os autores (Richardson, 2010), (Zetti, 1996) afirmam que o método quantitativo tenta garantir 

inicialmente a precisão de resultados e margem se segurança quanto às inferências.  (Michel , 

2009) acrescenta que tal pesquisa surge do princípio de que tudo pode ser quantificável e que 

informações e opiniões podem ser traduzidas em forma de números. 

Os autores (Poppoer 1972) e (Michel 2009) corroboram que os resultados da pesquisa quantitativa 

permitem identificar a ocorrência ou não das hipóteses iniciais. Já  (Richardson 2010) evidencia as 

grandes diferenças entre à pesquisa qualitativa e a quantitativa, que de acordo com o referido autor, 

baseiam-se na interação entre pesquisador e objeto e estudo. Isso porque a pesquisa quantitativa 

muito raramente escuta o participante após a coleta de dados. A fala de (Serapione 2000) vai ao 

encontro da fala de Richardson (2010), já que o autor propõe uma conceituação dessas duas 

perspectivas, conforme se observa na tabela abaixo (Tabela 3) 

Tabela 3: Métodos quantitativos e qualitativos 

Métodos Quantitativos: positivismo 
lógico 

Métodos qualitativos: fenomenologia e 
compreensão  

• são orientados à busca da magnitude e 

das causas dos fenômenos sociais, sem 

interesse pela dimensão subjetiva e 

utilizam procedi- mentos controlados; 

• são objetivos e distantes dos dados 

(perspectiva externa, outsider), orientados 

à verificação e são hipotético-dedutivos;  

• assumem uma realidade estática;  

• são orientados aos resultados, são 

replicáveis e generalizáveis. 

• analisam o comportamento humano, do 

ponto de vista do ator, utilizando a 

observação naturalista e não controlada;  

• são subjetivos e estão perto dos dados 

(perspectiva de dentro, insider), 

orientados ao descobrimento;  

• são exploratórios, descritivos e indutivos;  

• são orientados ao processo e assumem 

uma realidade dinâmica; • são holísticos e 

não generalizáveis. 

Fonte: (Serapione, 2000, p. 191) 

 

Como enfatizou (Serapioni, 2000), a metodologia quantitativa desconsidera a dimensão subjetiva e 

geralmente, se utiliza de um procedimento controlável, assim como também apresenta (Zotu, 1996). 

De acordo com (Richardson, 2010), a pesquisa quantitativa é permeada por três estágios sendo i) 

planejamento ii) coleta de dados iii) análise da informação que, com suas características 

específicas, respondem e auxiliam  etapas de sua pesquisa. 

No planejamento da pesquisa, a utilização de um questionário prévio no momento 
da observação ou entrevista pode contribuir para delimitar o problema estudado e a 
informação coletada, permitindo identificar casos representativos oi não 
representativos em nível grupal ou individual.  
Na coleta de dados, o questionário prévio pode ajudar a evitar perguntas rotineiras e 
a identificar características objetivas, como, por exemplo, geopolíticas de uma 
comunidade, que podem influir no contexto da pesquisa. (Richardson 2010, p.89) 
 

Assim, como enfatiza (Richardson 2010, p. 89) "Na análise da informação, as técnicas estatísticas 

podem contribuir para verificar informações e reinterpretar observações qualitativas, permitindo 

conclusões menos objetivas". 
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Para os autores (Kauark et al., 2010), em sua obra intitulada “Metodologia da Pesquisa - Um guia 

prático” uma pesquisa é quantitativa, quando a mesma pode ser quantificável, traduzindo assim seu 

conteúdo em números, opiniões e informações para que possam ser classificadas e posteriormente 

analisadas. Ainda para os autores, técnicas estatísticas como percentual, média, moda, mediana, 

desvio padrão, coeficiente de correlação e análise de regressão são necessários para tabulação 

dos dados coletados. 

Segundo; (Martins et al.,1989) apud (Kauark, 2010) o processo de pesquisa quantitativa pode ser 

resumido em estudos que lidam com fatos, advento de observação sistemática, delimitada e 

mensurável. 

Atualmente, com as TICs, realizar uma pesquisa quantitativa se torna uma prática mais ágil e 

eficiente. No próximo capítulo, será apresentado o ambiente Google Drive, em especial a 

ferramenta “Formulários”, utilizada para elaboração, coleta, tabulação e geração de estatísticas 

para uma pesquisa quantitativa. 

SERVIÇO GOOGLE DRIVE SPREADSHEET - FORMULÁRIOS PARA 

COLETAS,TABULAÇÕES, ESTATÍSTICAS E ESTÉTICA DE DADOS  

Para acessar o ambiente de Formulários do Google Drive, faz necessário criar  uma conta Google1 

onde oferta diversos serviços na web.  Após efetivar o login (entrar) no Google Drive, estarão 

disponíveis serviços como criação de arquivos de texto, planilha, apresentação, desenho e, dentre 

eles, a criação de formulários, muito utilizado em pesquisas, mas que antes desta ferramenta, eram 

produzidas em papel. O ambiente ainda permite realizar upload e download de diversos formatos de 

arquivos, organizar os diretórios, compartilhar documentos/diretórios e sincronizar os documentos 

com dispositivos móveis.  

A seguir, será apresentado como resultado dessa pesquisa a utilização do Google Drive como 

coletas, tabulações e estéticas de dados utilizando a ferramenta Formulário. 

Após acessar o ambiente e através do endereço eletrônico drive.google.com e realizar o login, será 

apresentado ao usuário uma interface amigável, de fácil usabilidade e navegação. Para criar um 

documento novo de formulário, basta clicar no botão "Criar" localizado no lado esquerdo superior da 

tela e selecionar a opção Formulário. 

                                                           

1
 Empresa Norte Americana que disponibiliza diversos serviços web. www.google.com.br  
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Figura 01 - Criar novo documento Formulário. 

Fonte: Google 

  

Em seguida, o ambiente apresentará uma mensagem de boas vindas, quando for a primeira vez 

que for utilizada e será apresentada as principais funcionalidades da ferramenta, dentre elas, 

destacam-se em forma de manual eletrônico as opções: 1. Crie - Crie formulários rapidamente com 

atalhos do teclado e alterações salvas automaticamente; 2. Compartilhe - Construa formulários com 

outras pessoas em tempo real; 3. Envie - Convide participantes para responder por e-mail ou por 

redes sociais; 4 Analise - Envie as respostas para uma planilha para realizar análises detalhadas. 

A tela para construção de formulários web se torna fácil de utilizar, seu ambiente possui 

características de menus similares a outras ferramentas de pacote Office. Todas as inserções e 

alterações de dados são salvas automaticamente e ficam armazenadas na estrutura da conta do 

usuário do Google Drive. 
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Figura 02 - Visão geral da ferramenta formulário. 

Fonte: Google 

  

Durante a construção do formulário, se faz necessário definir e preencher os campos “título do 

formulário” e a “descrição” do mesmo. Uma vez definido o título, se torna fácil localizar o documento 

para visualização ou alteração do mesmo na estrutura do Google Drive. Já o campo “descrição”, 

pode ser utilizado, por exemplo, como uma espécie de “carta ao respondente” de sua pesquisa. 

Dessa forma, pode-se escrever sob a pretensão e objetivos da pesquisa. 

Na construção dos campos de perguntas, a ferramenta permite elaborar e utilizar diferentes tipos de 

componentes, esses por sua vez, refletem diretamente na forma como as perguntas são 

disponibilizadas para o usuário final. Ao construir uma pergunta, podem-se utilizar os campos: 

“texto”; “texto parágrafo”; “múltipla escolha”; “caixa de seleção”; “escolha de uma lista”; “escala”; 

“grade”. Outro fato importante é a possibilidade de definir as perguntas como “campo obrigatório”, 

assim o respondente somente consegue avançar ou concluir o questionário se responder todas as 

perguntas de cunho obrigatório destacados com um asterisco na cor vermelha. A ordem sequencial 

das perguntas também pode ser alterada a qualquer momento de edição, basta somente arrastá-las 

e posicioná-las na ordem correta. A qualquer momento pode-se editas qualquer pergunta ou 

mesmo excluí-las. 

A pergunta deve ser elaborada utilizando o campo “Título” da pergunta. Além disso, é possível 

descrever um texto auxiliar para maiores esclarecimentos ou para facilitar o entendimento da 

pergunta no campo “Texto de ajuda”. 

As perguntas construídas utilizando o tipo “Texto” permite que o respondente preencha o campo 

livremente utilizando um pequeno espaço de área para resposta. Este campo é ideal para utilizar 

como item de identificação, desta forma, o pesquisador pode-se solicitar o e-mail do respondente 

para retornar os resultados obtidos com a pesquisa. A pergunta pode se tornar campo obrigatório ao 

marcar a opção “Pergunta obrigatória”. 
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Perguntas elaboradas utilizando o campo “Texto parágrafo” são ideais para respostas abertas, onde 

serão considerados relatos ou experiências do respondente. Tanto a pergunta “Texto” quanto 

“Texto parágrafo” não geram gráficos e estéticas, pois não trabalham com dados quantificáveis.  

A elaboração de perguntas utilizando o campo “Múltipla escolha” permite ao respondente marcar 

somente uma opção como resposta. Já ao pesquisador, este pode adicionar quantas opções achar 

necessária. O campo pode ser utilizado, por exemplo, com perguntas do tipo: "Qual seu sexo", 

"Qual a faixa etária que pertence" ou "Quantas horas diárias você dedica à pesquisa". 

A construção de uma pergunta do tipo “Caixa de Seleção” permite ao respondente marcar mais de 

uma opção como resposta, porém, o resultado em percentual ultrapassa o totalizador de 100% 

devido ao fato de que vários usuários podem marcar várias opções como resposta. O tipo de 

pergunta se torna ideal do tipo: "Quais os tipos de pesquisas que costuma realizar? "tendo como 

opções de respostas "[ ] Bibliografia  [ ] Histórica  [ ] Documental  [ ] Descritiva  [ ] Experimental". O 

pesquisador pode adicionar, editar ou excluir quantas opções achar necessárias.  

A opção “escolha” de uma lista permite ao respondente marcar somente uma opção como resposta. 

A mesma apresenta valores preenchidos pelo pesquisador e se torna ideal quanto o quantitativo de 

opções para resposta é muito grande. Por exemplo: "Em qual estado brasileiro reside? ". 

O tipo de pergunta “Escala”, permite ao pesquisador adicionar opções de intervalos, notas ou 

escalas para determinado tipo de pergunta na qual o respondente pode variar sua resposta de 

acordo com um conceito pré-estabelecido. Exemplificando, "O que acha do artigo?", variando uma 

escala de 1 a 5, sendo 1 para bom e 5 para excelente. 

Já a elaboração de questionários utilizando o tipo de pergunta “Grade”, possibilita o respondente 

marcar várias opções de respostas fazendo um cruzamentos entre linhas e colunas disponibilizadas 

pelo pesquisador. Por exemplo: "Quantos artigos foram publicados no ano de 2010: ( ) menos de 5 

( ) menos de 10 ( ) acima de 10; 2011: ( ) menos de 5 ( ) menos de 10 ( ) acima de 10;  2012 ( ) menos 

de 5 ( ) menos de 10 ( ) acima de 10? 

O formulário permite ao pesquisador adicionar quantas perguntas forem necessárias, independente 

do tipo. À medida que tal necessidade apareça, basta clicar no botão “adicionar novo item”.  

Além disso, para que determinado questionário não fique extenso, pode ser inserida quebra de 

páginas por determinado assunto, por exemplo. Para cada sessão do formulário, o pesquisador 

pode preencher um novo cabeçalho identificando aquela sessão. 

Por fim, se faz necessário preencher uma página de confirmação onde o respondente visualizará a 

mensagem ao completar a pesquisa. Neste momento, o pesquisador pode ativar ou desativar três 

caixas: “Mostrar link para enviar outra resposta”; “Publicar e mostrar um link para os resultados 

deste formulário”; “Permitir que os participantes editem as respostas após o envio”. 

A todo o momento no processo de construção ou edição do formulário, o pesquisador pode 

visualizar como o formulário ficará disponível na Web. Para isso, basta clicar na opção de menu 

“Visualizar” > “Formulário publicado”.  
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Mediante ao término da construção ou edição do formulário de pesquisa, utilizando o serviço 

Google Drive, pode-se realizar a divulgação do questionário nas Redes Sociais Digitais Google+, 

Facebook e ou Twitter ou através do serviço de correio eletrônico Gmail para que os respondentes 

possam participar. Desta forma, o pesquisador deve clicar no botão destacado ao final do formulário 

chamado “Enviar formulário”. 

Consequentemente, após o prazo de aplicação do formulário de pesquisa científica determinado 

pelo pesquisador, o mesmo pode acessar, mesmo antes do término, o resumo das respostas. Este 

apresenta um resumo de todas as respostas separadas pelas perguntas que é visualizado em 

forma de dados, gráficos de pizza, coluna ou barras, além de estatísticos em porcentagens. Para 

isso, basta clicar no menu “Respostas” > “Resumo das respostas”.  

  

 

Figura 03 - Gráfico Pizza. 
Fonte: Google 

   

Para o pesquisador fazer cruzamento de dados, o mesmo ainda pode ter acesso a uma planilha 

com todos os dados cadastrados e fazer os cálculos estatísticos de forma manual. Para isso, o 

proprietário do formulário deve clicar no menu “Respostas > Ver respostas”. 

 
 

Figura 04 - Planilha de Coleta de Dados – Respostas. 
Fonte: Google 

 

 

DISCUSSÃO 

Dentre os tipos e características apresentados sobre pesquisas, quanto aos meios e aos fins, 

abordadas pela autora (Michel, 2009) especificada no capítulo dois e quanto às características de 

pesquisas quantitativas apresentadas no capítulo três, realizou-se a descrição do ambiente Google 
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Drive e a ferramenta Formulários, onde se percebeu que todos as ferramentas desse meio 

tecnológico podem ser utilizados na construção de um instrumento de coleta de dados, além de 

auxiliar no tratamento dos dados pelo pesquisador.  

Destaca-se que, mesmo sendo um meio tecnológico que possibilita obtenção de dados numéricos 

para uma pesquisa quantitativa, quando a pesquisa possui características Bibliográficas, sugere-se 

o uso da ferramenta “Formulários” com perguntas abertas utilizando “Texto Parágrafo”. Mesmo que 

não haja dados numerais para estatísticas e não atenda as especificações de uma Pesquisa 

Quantitativa, as informações registradas ou mesmo relatas contribuem para uma pesquisa 

científica.  

Referente à Pesquisa Teórica, que busca discutir teorias existentes, pode-se desenvolver um 

formulário utilizando os campos Caixa de Seleção, por exemplo, para comparação de autores; 

Múltiplas Caixas para dados estipulados; Perguntas abertas para coleta de opiniões; Por fim, a 

ferramenta Escala também se adéqua a esse tipo de pesquisa, podendo realizar uma pesquisa de 

grau de escala ou por determinada preferência. 

A Pesquisa Prática ou Experimental, que envolve testes práticos com base nas teorias estudadas, 

pode ser utilizada como ambiente de registro das informações ou resultados parciais/finais de um 

grupo específico que esteja participando direta ou indiretamente da pesquisa. Todas as 

funcionalidades da ferramenta Formulários podem ser utilizadas nessa pesquisa. 

Já a Pesquisa de Campo, que tem como objetivo observar e criticar a vida real com base nas teorias 

abordadas se limita ao meio externo, sendo um pouco inviável a utilização de um ambiente virtual. 

Porém, a pesquisa pode ser elaborada no Google Drive, posteriormente impressa e levada para 

campo. Após coleta de dados manual, os mesmos podem ser cadastrados pelo pesquisador no 

ambiente, possibilitando assim, todos os benefícios como geração de gráficos e percentuais. Caso 

contrário, a pesquisa também pode ir a campo utilizando recursos tecnológicos como notebook's, 

tablet's ou celulares com acesso à internet para recolhimento de dados. 

A Pesquisa Empírica, que manipula dados e fatos concretos em sua essência, trabalha resultados 

quantitativos. Sugeri-se a criação de perguntas com características fechadas. Dessa forma, os 

campos “Grade”, “Escala”, “Escolha de Lista” e “Múltiplas Caixas” são as opções ideais, pois, além 

da coleta de dados, apresenta resultados gráficos e estatísticos.  

De acordo com a Pesquisa-Ação, por tratar em uma ação para resolução de problemas coletivos, as 

ferramentas de cunho fechado serão as mais ideais para alcançar determinado objetivo. 

De acordo com os conceitos apresentados sobre Pesquisa Básica, voltada para descoberta de 

fenômenos naturais e físicos; Pesquisa Aplicada, que utiliza dos dados da Pesquisa Básica a fim de 

transformar conhecimento em melhoria na qualidade de vida da humanidade; Pesquisa de Inovação 

Tecnológica que utiliza conhecimentos resultantes das pesquisas básicas e aplicada para 

interesses tecnológicos e a Pesquisa Descritiva, que propõe a verificar e explicar problemas, fatos 

ou fenômenos da vida real, possibilita utilizar todas as ferramentas disponibilizadas na ferramenta 

Formulário do ambiente Google Drive. 
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Independentemente do tipo de pesquisa a ser realizado utilizando as TICs como o ambiente Google 

Drive, especificamente a ferramenta Formulário, estatísticas e dados armazenados estarão 

disponíveis a qualquer momento para os pesquisadores. Todos os campos e funcionalidades 

podem ser utilizados, desde perguntas abertas para coleta de relatos ou perguntas fechadas 

utilizando diferentes opções para determinada coleta de dados.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos conceitos teóricos abordados sobre Metodologia da Pesquisa Científica, percebe-se 

um vasto número e diferentes tipos e estruturas de pesquisas, possibilitando assim, ao pesquisador, 

encontrar a melhor solução sobre qual modelo de pesquisa irá utilizar para solução de determinado 

problema abordado na metodologia. A resolução PJR/JL - Resolução CFE nº 05/83 – de 10/03/83, 

segue como marco incentivador para que as Instituições de Ensino Superior, especificamente 

pós-graduação Stricto sensu atendendo as exigências do MEC - Ministério da Educação para o 

devido funcionamento e credenciamento de cursos, venham a produzir mais e mais pesquisas 

científicas, ampliando o potencial de produção como o conhecimento sobre um objeto de estudo, 

seja ele de qual área do conhecimento for. 

Sobre a Pesquisa Quantitativa, constatou-se que se refere a uma pesquisa onde o objetivo é 

quantificar dados. Dessa forma, informações podem ser traduzidas em números nos quais para 

obter resultados consideráveis e cruzamento de informações, faz-se necessário ao pesquisador. 

Como característica dessa modalidade de pesquisa, destaca-se a necessidade de conhecimento 

sobre estatística e de algumas de suas subdivisões, por exemplo: percentual, média, moda, 

mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação e análise de regressão para a tabulação de 

dados coletados. Tais dados coletados permitem ao pesquisador verificar a ocorrência ou não da 

hipótese da pesquisa. 

O ambiente Google Drive, utilizando a ferramenta “Formulário”, possibilita ao pesquisador realizar 

coletas de dados de forma ágil, eficiente e fácil, quebrando assim, paradigmas de tempo, espaço 

geográfico, mão de obra e reduzindo ao mínimo taxa de erros ao se tratar de Pesquisa Quantitativa. 

Cabe ao pesquisador elaborar um questionário com perguntas fechadas e de bom entendimento 

para o pesquisado. 

Além dos benefícios citados, a ferramenta “Formulário” permite ao pesquisador em uma interface 

amigável e sem muitos esforços, ter acesso aos dados, gráficos e percentuais que são gerados de 

forma automática, sem necessariamente ter que realizar os gráficos e porcentagens de forma 

manual, agilizando assim o processo de pesquisa. A qualquer momento, mesmo durante a 

pesquisa, o pesquisador pode acompanhar os resultados tendo acesso aos dados, gráficos e 

percentuais de cada pergunta.  

Em contra partida, pontos negativos também podem ser apresentados na utilização da ferramenta 

“Formulário”, por exemplo, se a amostragem da pesquisa envolver pessoas que não possuem 

acesso à internet ou mesmo conhecimento para operacionar um dispositivo tecnológico. Dessa 
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forma, cabe ao pesquisador realizar um trabalho manual, desde a coleta de dados através de 

formulários impressos até ao cadastro fidedigno dos dados, para assim, posteriormente ter acesso 

aos gráficos e percentuais. 

De fato, o uso da ferramenta “Formulário” possibilita ao pesquisador, dentre seus objetivos e 

metodologia planejada, coletar, tabular, gerar estatísticas e gráficos de forma ágil e eficiente na 

elaboração de artigos científicos. Especificamente, quando utilizada a metodologia baseada em 

Pesquisas Quantitativas, resulta-se em um aproveitamento maior que os outros tipos de pesquisas. 
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RESUMO 

Este artigo apresenta parte dos resultados da minha monografia, concluída em 2009, na Faculdade 
de Minas, intitulada “O contexto histórico e institucional do sistema prisional”. A escolha deste tema 
partiu de inquietações que surgiram ao longo do estágio curricular previsto no curso de Serviço 
Social. Neste quadro, o trabalho a ser apresentado tem como objetivo analisar as políticas de 
segurança pública no Estado de Minas Gerais a partir dos modos de tematizar os direitos humanos 
dos presos no contexto político [assumidamente?] apresentado como neoliberal do governo mineiro. 
Em primeiro lugar, após apresentar o recorte analítico de meu trabalho, de inflexão foucaultiana, 
analisarei os sentidos da pena restritiva de liberdade no contexto brasileiro. Em segundo lugar, 
apresentarei  alguns elementos das conjunturas sociopolíticas e econômicas contemporâneas 
indispensáveis para a compreensão das implicações práticas dos dispositivos de controle em 

sociedades contemporâneas. Em terceiro lugar, proponho analisar os efeitos destas conjunturas no 
que tange à condução de uma política social voltada para “a segurança pública”.  

Palavras-chave: Segurança Pública. Pena Restritiva de Liberdade. Sujeição Criminal.  
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INTRODUÇÃO 
 
 

Este paper apresenta parte dos resultados da minha monografia, concluída em 2009, 

na Faculdade de Minas, intitulada “O contexto histórico e institucional do sistema prisional”. 

A escolha deste tema se deve às inquietações que surgiram ao longo do estágio curricular 

previsto no curso de Serviço Social. Vale ainda destacar o fato de que a presente proposta 

se beneficiou, para a sua atualização, das recentes interlocuções que venho tecendo com o 

corpo docente e discente do Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu em Políticas 

Sociais da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF como aluno 

de mestrado.  

Neste quadro, o trabalho a ser apresentado tem como objetivo analisar as políticas 

de segurança pública no Estado de Minas Gerais a partir dos modos de tematizar os 

“direitos humanos” dos presos no contexto político contemporâneo articulando esta 

discussão com uma análise do perfil dos presos da Penitenciária Drº Manoel Martins Lisboa 

Júnior da cidade de Muriaé-MG, instituição pública da esfera estadual. 

Este paper se organizará em torno de dois eixos analíticos. Em primeiro lugar, 

analiso as políticas de segurança pública do Estado de Minas Gerais desde as primeiras 

décadas de 1990, período em que novas pautas se inserem na agenda pública. Para 

fundamentar minha análise, observo como são acionados os índices de violência e 

criminalidade para compreender, a partir de 2000,  a incidência de um modelo institucional 

no sistema penal ao nível estadual (em particular, seus efeitos na reordenação da Secretaria 

de Estado de Defesa Social /SEDS-MG). Em segundo lugar, analisarei o perfil dos atores da 

penitenciária selecionada para a compreensão das implicações práticas dos dispositivos de 

controle em sociedades contemporâneas.  

O material empírico apresentado neste trabalho resulta de uma observação 

participante, realizada em 2009 da análise de dados disponibilizados pela diretoria de 

segurança desta instituição neste mesmo período. A articulação destes dois tipos de dados 

permite observar os significados que estes atores atribuem à pena restritiva de liberdade em 

tensão com aqueles que são considerados legítimos em Minas Gerais.  Três características 

se destacaram no perfil dos presos da Penitenciária :a cor/etnia, a faixa etária e o nível de 

escolaridade dos presos.  O perfil dos presos analisados permitiu identificar que 64,02% são 

negros, 52,82% jovens e aproximadamente 90% tem nível de escolaridade baixa. 

Certamente, estes dados expressam parte dos dispositivos de controle que legitimam a 

aceitação coletiva da pena restritiva para aqueles que se “encaixam” neste perfil. Estes 

dados podem ser mobilizados pela opinião pública para definir quem seria, 
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“preferencialmente” (cuja preferência é embasada em dados “científicos”), os sujeitos que 

deveriam ser considerados alvos dos dispositivos de controle.   

Contudo a compreensão destas dimensões oferece alguns elementos para a 

compreensão das orientações de políticas de segurança pública, em Minas Gerais, voltadas 

para sujeitos que são rotulados de “bandidos” e, em nome disso, vítimas de um sistema 

punitivo considerado legítimo. Enquadrados desta forma, estes atores dificilmente podem 

ser tratados pela linguagem dos “direitos humanos”, pelo menos na forma como esta 

categoria é definida, pela opinião pública, no contexto brasileiro, que não condiz com 

modelos universalizantes. 
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1 O PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DE MINAS GERAIS: DILEMAS E PERSPECTIVAS 

  

  

Nesta sessão, analiso a constituição e a organização institucional das políticas de 

segurança pública em Minas Gerais a partir da década de 1990. Neste debate, observa-se 

um diagnóstico coletivo de “desordem pública” em torno do qual se pauta o debate público 

em Minas Gerais.  Esta avaliação fundamenta, por sua vez, a necessidade de encontrar 

novos modos de organizar um modelo institucional, considerando antigo, falho e inoperante, 

e de “recuperar a missão institucional do executivo” estadual.  

Nesse sentido, vale destacar que os debates sobre segurança pública brasileira 

eram fortemente influenciados por incidentes violentos, amplamente midiatizados, e que 

deram início a institucionalização do Plano Nacional de Segurança Pública e o Sistema 

Único de Segurança Pública. Neste período, o contexto de Minas Gerais era caracterizado 

pela superlotação de suas penitenciarias e um drástico aumento da violência. 

Paralelamente, o Estado não beneficiava de informações ou de dados consistentes sobre o 

quadro de segurança pública nem de qualquer tipo de sistema de comunicação.   

Diante deste quadro, em 2003, foi criada a Secretaria de Estado de Defesa Social 

(SEDS) cuja meta era de reestruturar a segurança pública do estado e, no que diz respeito a 

este trabalho, do sistema prisional. Em 2006, inaugurou-se uma nova unidade penitenciária, 

nomeada, Drº Manoel Martins Lisboa Júnior da cidade de Muriaé – MG. Nela, realizei uma 

observação participante e um levantamento de dados que fundamentaram a elaboração do 

perfil que analiso neste paper.  

 

 

1.1 O JEITO MINEIRO DE “GARANTIR” E CONSTRUIR SEGURANÇA NO 
CONTEXTO NEOLIBERAL 

 

 

A análise das políticas de segurança pública focalizadas no sistema prisional aponta 

para a multiplicação de dispositivos que legitimam a restrição de liberdade como modalidade 

“corretiva” de sujeitos e comportamentos associados ao perigo. Esta modalidade opera 

como “sanção normalizadora” ancorada na legislação vigente e na sua execução. O 

processo de problematização da segurança pública, no contexto mineiro (ainda que não seja 

uma característica específica deste estado) está estreitamente vinculado com o modo de 

tratar do “combate à violência e a criminalidade”. Estes discursos se voltam para os modos 

de “garantir a ordem diante da “desordem” (esta última é situada antes do ano de 2000).  
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Desta forma, as ações estatais que decorrem destas representações se 

caracterizavam como “prevalência do gerenciamento de crises” e pela “ausência de uma 

racionalidade gerencial sistemática”. (Sapori, 2007, p. 107)  

Segundo Batituci (2003) et al, o crescimento da violência e da criminalidade nos 

centros urbanos suscitam debates e discussões nos níveis institucionais e societários. De 

acordo com estes autores, enquanto o debate seria situado na esfera do senso comum, o 

“vazio de ação governamental” seria reforçado. Este processo ainda pode ser analisado a 

partir “do desenvolvimento de doutrina e de ação operacional contra o povo e a cidadania e, 

de outro lado, a partir do isolamento simbólico e cognitivo representado por esta opção” 

(Batituci, 2007, p. 01) 

Sapori (2007) demarca que o debate da segurança pública foi incluído na pauta das 

discussões da agenda pública em Minas Gerais nos primeiros anos da década de 1990. Até 

então, as elites políticas não consideravam a questão da segurança pública como prioridade 

governamental. Apenas quando casos de comoção nacional aparecem na opinião pública, 

iniciam-se processo de mudanças legislativas que redefinem as intervenções estatais.  

Dentre outros aspectos que alteram a pauta da problematização da segurança 

pública, podemos observar ainda a superlotação das penitenciárias. A Human Rights Watch 

denunciou que o estado de Minas Gerais figurava dentre aqueles que menos possuíam 

vagas em presídios. Ainda denunciou a inadequação do tratamento penal do estado e das 

superlotação das unidades policias de caráter temporário. Neste quadro, redefina-se a 

segurança pública como uma questão social: 

 
 

A situação de violência que experimentamos nos dias atuais pode ser tomada como 
um exemplo desta condição de emergência da questão social, com seus novos e 
antigos atores, mas, fundamentalmente, requerendo estratégias de políticas públicas 
que possam responder a esta situação crítica e assegurar condições de recriar a 
coesão social. Neste contexto, a exclusão social – condição que sempre existiu e 
com a qual a sociedade pôde conviver com natural – aparece como questão social, 
isto é, um problema que demanda uma resposta por parte do governo e da 
sociedade.  
Portanto, a emergência de uma questão social implica seu enquadramento por meio 
de políticas e instituições específicas, as chamadas políticas sociais. Por suposto, 
uma mesma questão será respondida de diferentes maneiras em contextos políticos, 
culturais e institucionais distintos, gerando diversos padrões de proteção social.  
(FLEURY, 2010, p. 01) 

  

 

 Segundo Batituci (2003, p. 09), “pode-se afirmar que a mudança do padrão da 

criminalidade em Minas Gerais é resultado de processos socioeconômicos mais amplos, 

destacando-se a acentuação da urbanização e da industrialização que caracterizou o estado 

nos últimos vinte anos”. Porém, a situação de Minas Gerais indica claramente o aumento do 

“mercado da atividade criminosa” como o tráfico de drogas, o aumento de assaltos e o 

mercado de mercadorias roubadas. 

4211



 

 

 Sapori (2007) aponta para o fato de que a atuação do aparelho estatal estava 

fragmentada e suas ações não estavam articuladas. Consequentemente, o sistema de 

segurança pública seria menos efetivo e polarizado nas polícias civil e militar. A respeito 

desta consideração, Lemgruber (2000) observou que sistema prisional, além de superlotado,  

favorecia fugas e rebeliões. Presos temporários lotados em unidades prisionais se 

encontravam nestas instituições sem porém ter sido incriminados.  

 Batituci et al (2003) diferencia o quadro de Minas Gerais daqueles dos estados do 

Rio de Janeiro e São Paulo. Segundo o autor, o quadro mineiro teria passado por um 

processo tardio de inserir pautas na agendas públicas que permitiria sugerir ações que 

pudessem minimizar os impactos causados pelas situações no sistema penal.  

A deterioração física de seus presídios e penitenciárias de Minas Gerais foi outro 

fator que foi mobilizado para “resgatar” o sistema prisional a nível do poder executivo 

estadual 

Neste sentido, colocava-se como desafio a manutenção e operacionalização de um 

banco de dados e do compartilhamento de informação de forma mais rápida e eficiente, a 

integração das polícias, a integração do atendimento social, o incentivo à pesquisa cientifica 

para elaborar propostas de mudança do sistema de segurança pública.  

No plano estatal, a estrutura organizacional e institucional da política de segurança 

pública de Minas Gerais e a vinculação da custódia dos sentenciados dividiam-se entre dois 

órgãos: a SEJDH – Secretaria de Estado da Justiça e Direitos Humanos, e a SESP – 

Secretaria de Estado de Segurança Pública, cada uma com as seguintes atribuições: 

  

 
1 - A SEJDH incumbe a recuperação daqueles presos que já tiveram sua 
sentença condenatória transitada em julgado. Em suas Colônias Penais, a 
SEJDH tem a função de abrigar qualquer criminoso, na medida em que tais 
estabelecimentos substituem as cadeias locais nos municípios 
correspondentes.  
2 - A SESP deveria acolher em seus estabelecimentos os criminosos que 
encontram-se presos temporariamente, de acordo com as seguintes 
modalidades de prisão: em flagrante; por pronúncia; temporária estrito 
senso; temporária lato senso; e preventiva.  
(Batitucci, et al; 2003, p. 07) 
 

 

Neste período a secretaria responsável pelo sistema prisional estava vinculada com 

a Secretaria de Justiça e de Direitos Humanos. Antes de 2003, as polícias militar e civil, 

instituição de tratamento a adolescente infratores, o corpo de bombeiro, a defensoria 

pública, o sistema prisional e o sistema sócio-educativo estava sob responsabilidade das 

Secretarias de Segurança Pública e da Secretaria de Justiça e de Direitos Humanos. 

(SAPORI, 2007) 
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Neste quadro, as intervenções estatais visaram atingir um alcance nacional que, no 

entanto, reprimiria os delitos cometidos, considerando que o modelo anterior fragmentava a 

atuação estatal. Além disso, vale destacar que o Fundo de Segurança teve um impacto 

consequente que amparou as políticas de segurança pública de forma diferenciada. No ano 

2003, o governo estadual unificou as instituições de segurança pública através da criação da 

Secretaria de Estado Defesa Social (SEDS) -  decreto lei nº 56 de 29 de janeiro 2003. Este 

dispositivo centralizou estas instituições. Para tanto, previa um Colegiado de Integração, 

diretamente ligado ao governador do Estado. 

O governo mineiro propôs um déficit zero e um ajuste fiscal para conter os gastos 

públicos. Decretou ainda um “choque de gestão”.  Para tanto, reduziu seus gastos 

orçamentários na área de educação, saúde e assistência social. Isso foi uma estratégia que 

permitiu aumentar o seu investimento na área de segurança pública de 2003 a 2006. Assim, 

esta prioridade orçamentária viabilizou a construção de novos estabelecimentos prisionais 

no estado e a organização de novos concursos públicos para o cargo de agentes 

penitenciários. O quadro técnico foi consideravelmente ampliado conforme ao que estava 

vigente na pauta na agenda estadual. Paralelamente, esta gestão foi marcada por 

terceirizações e processos seletivos de caráter temporário (como observei no sitio eletrônico 

da Secretaria Estadual de Defesa Social) e conteve salários de profissionais. Vale ainda  

esclarecer que as instituições prisionais são regimentadas pela Lei de Execução Penal e o 

julgamento dos presos pelo Código Penal, ficando a cargo dos estados sua gerencia e 

operacionalização.  

A Penitenciária Doutor Manoel Martins Lisboa Júnior, objeto desta pesquisa, é 

vinculada com a Secretaria de Estado de Defesa Social (SEDS), e se localiza na cidade de 

Muriaé/MG, à margem da BR 356, km 189 na Chácara Leblon.  

A Penitenciária foi inaugurada no dia quinze de março de 2006, evento presenciado 

pelo Subsecretário de Administração Penitenciária do Estado de Minas Gerais por 

autoridades locais. A escolha de seu nome resultou de uma homenagear, um ex-advogado 

muriaeense, Drº Manoel Martins Lisboa Júnior. Nesta fase, a definição da lotação do 

presídio era de 396 sentenciados.  

Realizei uma observação participante na qualidade de estagiário em serviço social, o 

que viabilizou uma inserção de pesquisa de certo tipo. Durante este tempo, também redigi 

um diário de campo. Minhas inquietações em relação à conjuntura no que tange à 

problematização da segurança pública pôde se articular com uma análise “in situ” dos 

presos da penitenciária.  
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2 REVISITAÇÃO DA PENA RESTRITIVA DE LIBERDADE: O CASO DA 
PENITENCIÁRIA DE MURIAÉ 
 
 

Os presos são sujeitos sociais “incriminados” pelo Código Penal, e ao mesmo tempo, 

cujo julgamento se fundamenta no tratamento penal humano regido pela Lei de Execução 

Penal de 1984 como também pelos direitos humanos. No entanto Misse (2010, p. 22), 

destaca que “o crime é definido primeiramente no plano das moralidades que se tornaram 

hegemônicas e cuja vitória será inscrita posteriormente nos códigos jurídicos”. 

Nesse sentido, uma ação considerada divergente e problemática, depende de um 

julgamento definido em um plano de interação social contextual entre os atores envolvidos, 

após a acusação social que classifica os sujeitos por tipos de crime. Neste sentido, os 

sujeitos passam por uma nova sujeição, a privação da liberdade, e passam a serem 

rotulados como atores do “mundo do crime”, ou como “malandros”, “marginais”, “traficantes” 

e “bandidos”.  

Proponho analisar este processo seguindo duas orientações: em primeiro lugar, 

descrevo a instituição total (GOFFMAN,1974) e sua rotina  quando aciona os dispositivos de 

controle e de correção dos presos. Nesta análise, pode-se observar que os presos 

desenvolvem estratégias para reduzir sua pena, observáveis nas suas apresentações de si. 

Em segundo lugar, analiso o perfil dos presos da Penitenciária Drº Manoel Martins Lisboa 

Júnior, suas construções morais e as incidências dos rótulos associados ao crime no mundo 

presidiário.  

 

 
2.1 A INSTITUIÇÃO PRISIONAL DE MURIAÉ: ESPAÇO LEGÍTIMO DE 
APLICAÇÃO DOS MECANISMO DE CONTROLE MODERNO 
 
 

Segundo Foucault, no clássico livro Vigiar e punir (1987) a penitenciária é uma 

“instituição completa e austera”. Goffman (1974), por sua vez, a definiu como uma 

“instituição total” os indivíduos, enclausurados por um tempo determinado, estão 

segregados compartilhando situações semelhantes  A Penitenciária Drº Manoel Martins 

Lisboa Júnior, instituição nova, foi construída com quatro pavilhões, uma para as mulheres e 

três para os homens. Cada cela pode abrigar dois presos, cujo compartilhamento é definido 

em função do regime de acusação.  Por exemplo, a dos presos da ala dos “Jackies”, presos 

por crime de estupro (regime fechado), têm banho de sol em horários diferentes dos demais. 

Apenas entram em contato com os agentes penitenciários e os profissionais da saúde, local 

onde é realizada a Comissão Técnica de Classificação (CTC) e a Comissão Disciplinar 

(CD). Esses atendimentos são monitorados e vigiados pelos agentes, com horário 

estabelecido pelo Diretor do Núcleo de Saúde.  
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As observações que realizei me levaram a analisar as rotinas do presídio a partir da 

abordagem dramatúrgica tal como proposta por Goffman (2012). As atuações dos atores 

são regidas por normas institucionais e por leis, aquelas dos profissionais por seus códigos 

de éticas e pela normatização das legislações penais, e, por fim, aquelas dos presos pelo 

rótulo de “criminoso”. Por exemplo, ao se identificar e se situar na instituição, usam o 

número relacionado ao tipo de crime, definido pela “incriminação” com base no Código 

Penal. 

 Durante a pesquisa de campo, quando perguntava sua origem, muitos respondiam 

que moravam na zona urbana e aproveitava da ocasião para afirmar sua inocência. Outros, 

ainda, justificavam o crime cometido a partir do fato de que eram moradores do “guetos” ou 

das “favelas”  

Os agentes penitenciários é o primeiro contato dos presos na instituição. Os agentes 

apresentam diversas tensões e conflitos com os presos, relacionados com “a indisciplina” 

dos presos. Os agentes realizam a “vigia” nas salas de aula, no trabalho, nas refeições, e 

caso os presos não se enquadrem na rotina institucional, eles passam por um processo de 

“controle e correção do comportamento”, dentre essa correção pude observar a privação 

dos direitos do preso. 

Os presos nessa lógica jurídica repressiva, encenam ações de bom comportamento 

para diminuírem suas penas, progredirem no tipo de regime, serem liberados para a escola 

e laborar; é a estratégia pelo qual faz contato com o mundo exterior e interior, mesmo que 

em sentido reduzido, mas que garantem a eles relações interpessoais e do não sentimento 

de solidão (estar só) provocado pela clausura. 

Na Penitenciária existem os operadores do direito, setor alvo de reclamações no 

setor saúde observado por meio dos relatórios, pareceres e encaminhamentos dos 

profissionais, eles são os mediadores com o sistema de justiça criminal, o contato com a 

instituição jurídica, conhecida popularmente como Fórum (Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais – comarca Muriaé). 

O setor saúde laboram os profissionais assistentes sociais, médicos, psicólogos, 

enfermeiros, odontólogos, técnicos de enfermagem e os gerentes de produção, estes 

possuem uma relação direta e um contato em tempo real com os presos, esse setor garante 

a eles uma forma de contatos com o seu mundo exterior e interior.  

Eles protagonizam uma participação na vida social, pois, ao aprenderem a escrever, 

enviam suas cartas aos profissionais, famílias, e até mesmo para seus parceiros que estão 

presos, a lógica perversa do sistema é que estas são violadas e lidas pela Diretoria de 

Segurança, o conteúdo dos “bilhetes” são solicitações de informações, cartas, poemas e de 

atendimento de algum setor.  
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Os presos tem direito ao trabalho, cujo objetivo é qualifica-lo profissionalmente e 

também reduzir a pena, mas para isso necessitam serem avaliados  por todo o corpo 

técnico, caso haja parecer favorável, são direcionados a alguma instituição ou setor da 

penitenciária, uma das empresas que abarcam os presos é o poder público municipal, e 

trabalham na limpeza urbana e de estradas vicinais; inclui-se nesse rol de atividades 

laborativas a oficina de artesanato, e que podem ser comercializados por meio de familiares, 

outro setor que há bastante procura era a horta da penitenciária que é para o próprio 

consumo, formas de socialização do mundo do internado para a vida em sociedade. 

Goffman (1974), fala de uma divisão que existe na instituição total, se referindo a 

equipe dirigente e o grupo dos internados; nessa teatralização, o primeiro possui aspecto de 

superioridade, e uma subordinação dos presos aos profissionais, os presos por sua vez são 

estereotipado e vistos como amargos, nas palavras de Goffman (1974) não merecedores de 

confiança, por fim os presos veem a classe dirigente como arbitrários. 

O acesso à educação, é justificada pelo fato de que 90% não possuem o nível 

fundamental completo. Este setor está localizado junto a área externa dos pavilhões, e neste 

estão as diretorias Geral, de Segurança e a de Ressocialização, setores separados por 

grades e muros, e que também são consideradas pelos presos pela burocratização, que 

esbarra no cotidiano dos presos e de sua socialização com o mundo exterior, não diria ódio, 

mas propagada por que as ordens vem de lá, e para a classe dirigente justifica algumas 

burocracia para a garantia da ordem institucional. 

Por fim, a repartição onde realizam as refeições diárias como: café da manhã, 

almoço, café da tarde e jantar, neste, é realizado uma seleção de presos para comerem em 

grupos não conflitantes de seus semelhantes, e fazem uma fila, o horário é determinado 

pela instituição. 

O controle também é exercido por uma torre, que monitora a instituição, neste local 

visualiza todos os presos e a movimentação dos que trabalham na instituição, nela há uma 

visão externa da área exterior da instituição num raio de cinco (05) quilômetros, considero 

essa torre o “processo de ver tudo” o Panóptico. 

 
 

“...tantas jaulas, tantos pequenos teatros, em que cada ator está sozinho, 
perfeitamente individualizado e constantemente visível.” 
 (Focualt,1984, p. 166) 

 
 
Portanto, é nestes espaços que encontram-se os corpos dóceis para serem 

domesticados e adestrados, que não se enquadraram na sociedade e para isso recebem um 

castigo para correção, justificado pelo discurso da ressocialização, uma vez que tais 

comportamentos geram insegurança na vida cotidiana.  
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Os corpos dos condenados, mais do que punidos, deveriam ser 
transformados em corpos dóceis através das técnicas de correção, 
processos de treinamento, até se traduzirem em novos comportamentos, 
produtivos e socialmente úteis. A prisão foi projetada como uma empresa de 
modificações de indivíduos, assim como a escola, as oficinas, os quartéis. 
(Focualt, 1984, p. 208) 

 
 
 
 
 

2.2 PERFIL DOS PRESOS DA PENITENCIÁRIA DE MURIAÉ: RÓTULOS E 
SIGNIFICADOS SOCIAIS DA CATEGORIA “BANDIDO”  
 
 

Neste subcapítulo, proponho analisar os efeitos das conjunturas e do contexto social 

que é conduzida a política social voltada para “a segurança pública”, visto num processo de 

sujeição criminal, em que a subordinação do preso à lógica da estrutura prisional o define 

como criminoso, aproximando assim o perfil dos presos oriundo de uma sociedade desigual.  

A coleta do material   empírico - fundamentada na observação participante realizada 

em 2009, e na análise de dados disponibilizados pela diretoria da Segurança desta 

instituição neste mesmo período, que embasa esta pesquisa, permitiu delinear o  perfil dos 

presos da Penitenciária Dr. Manoel Martins Lisboa Júnior da cidade de Muriaé/MG e refletir 

sobre os significados que estes atores atribuem  aos sentidos da pena restritiva de liberdade 

em tensão com aqueles que são considerados legítimos em Minas Gerais.   

Partindo deste material, três aspectos se destacam na análise que apresentaremos, 

a mobilização da incidência da raça/etnia; a faixa etária; e, por fim, o nível de escolaridade 

dos presos.  Estas três dimensões permitem compreender parte dos dispositivos de controle 

que legitimam a aceitação coletiva da pena restritiva.  

Neste período a população prisional da penitenciária totalizava quatrocentos e vinte e 

três (423) presos. Diante dos instrumentos coletados, permitiu identificar que 64,02% são 

negros, 52,82% jovens e aproximadamente 90% tem nível de escolaridade baixa.  

Misse (2010) aponta que o contexto afeta a construção social de categorias e grupos 

sociais, e é por meio da sujeição criminal que é possível rotular tais presos como 

criminosos, mas essa sujeição é determinada por diversos fatores, tais como a constituição 

da subjetividade, da identidade social e da subcultura. Ele adverte ainda, que posse haver 

sujeição criminal sem incriminação, e incriminação sem sujeição criminal. 

Analisaremos a sujeição criminal impulsionada por uma instituição prisional, e nesse 

ponto inferimos que os sujeitos já estão incriminados, e é nesse meio que eles passam a ter 

uma experiência penitenciária institucional como também com outros “bandidos”. Mas é 

necessário apontar que esse sujeito possui uma trajetória criminal, e que já foi pré julgado 
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pela cor da pele, idade e nível de escolarida, justifica-se este último, pela falácia do discurso 

popular, de que quem não estuda não consegue nada, a não ser no mundo do crime.  

Misse (2010), infere que a representação do bandido na sujeição criminal são 

aquelas pessoas que possuem um tendência e ou que gera expectativa para ser 

incriminado, nesse ponto, é necessário apontar que em atendimentos os presos disseram 

estar lá por perseguição da polícia, e por sua condição de existência marcados pela pobreza 

e desigualdade social extrema, e que tem com estratégia o mundo do crime.  

Nesse sentido, vale destacar que esses indivíduos tidos com comportamentos 

desviantes ou desnomarlizados são alvos da agencia policial, e também possuem uma 

tomada de voz engajados na sociedade pela igualdade, mas esses comportamentos são 

caracterizandos pela cor pele, lugar de origem, por ser jovem, e ainda o desacesso a 

educação de qualidade, em outras palavras, são estes tipos sociais que estão sujeitos a 

seguir uma ação incriminável. 

Dessa forma que os rótulos são construídos socialmente, e possui uma ligação com 

as desigualdades da sociedade brasileira, é necessário apontar que esses estigmas são 

produzidos no âmbito da linguagem e por meio de símbolos sociais, que em determinado 

tempo se intitularam dessa forma, como forma de garantir a diferença entre outros da 

sociedade. Na incriminação, operadores do direito se sentem num patamar de 

superioridade, não somente estes, mas a instituição e seus profissionais, sentem “normais” 

diante deles, e assim superior, e que eles são bandidos e criminosos e por isso, estão 

presos.  

A justificação das práticas criminais por parte dos presos num primeiro momento da 

sujeição é encara uma identidade “mau” no seu subjetivo, mas é uma estratégia de se impor 

diante da sociedade que o julga, é sobre esse argumento da irrecuperabilidade e da 

crueldade, ou melhor, do status negativo atribuído a ele e conformado por ele, que na 

prática vem justificando o extermínio de criminosos no país, antes mesmo de terem direito a 

uma incriminação, se pode dizer que esta é justa em nosso país.  

É sobre estas tensões que o estigma e o rótulo, uma das formas de negar a 

realidade vivenciada e que os presos estavam sujeitos, é sobre o seu “eu” subjetivo que ele 

mesmo escolheu na visão dos mecanismo de controle (digo a instituição e suas regras), e 

são legitimados como podemos observar nos dados.  

A incidência dos negros representam 64,04% da população da  Penitenciária de 

Muriaé, nota-se uma dupla sujeição, o negro livre, alvo de preconceito, sustentada por meio 

de Wacquant (2001), dizendo que em uma ação policial eles são os principais suspeitos, 

estando no implícito que é o verdadeiro “bandido”, nas palavras de Misse (2010) um sujeito 

especial, que é produzido pela interpelação da polícia, da moralidade pública e das leis 

penais, e a ele é reservado a punição mais dura. 
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Para melhor explicitar, Adorno (1999) apud Colnago (2006, p. 98), afirma que a 

“parcela da população suspeita de ser perigosa e violenta [...] são os pretos, pobres, 

prostitutas, os ignorantes, os alcoólatras e os migrantes nordestinos que não conseguem se 

adaptar aos padrões civilizatórios [...]”. 

Do outro lado o negro preso, alvo do processo de ressocialização, reinserção social, 

do disciplinamento através dos mecanismos de controle, subjugado as regras morais da 

sociedade e da instituição total, são marcados pela pobreza, pelo estilo de vida e que aos 

olhares do seres superiores geram um sentimento de insegurança na vida cotidiana; em 

suas falas notava-se uma associação da reclusão a cor da pele e ao estigma, por vezes 

negligenciados dentro da instituição.  

Eles não são apenas negros, mas jovens (52,82%) e ainda possuem baixo nível de 

escolaridade (90%). No reordenamento institucional da segurança pública em Minas Gerais, 

a preocupação com a implantação de programas que visavam a prevenção à violência e a 

criminalidade na adolescência (Zaluar, 1999), a meu ver, tal suscitação está intimamente 

ligada ao grande número de presos jovens, que ultrapassa metade da população carcerária, 

representam 52,82% dos presos com idade compreendida entre 18 a 30 anos.  

Durante a observação participante e no acesso aos prontuários de cada preso, o que 

chama à atenção segundo Ferreira (2009) é que setenta por cento (70%) dos presos da 

referida instituição estavam na pauta classificatória do tráfico e ou associação ao tráfico, 

nesse sentido podemos compreender que o mercado de drogas ilícitas opera com jovens 

pobres, crescendo principalmente nos territórios da pobreza, e que este jovens estão 

subordinados ao chefe da quadrilha, refletindo assim no sistema prisional.  

 

Nesse sentido, a sujeição criminal também se „territorializa‟, ganha 
contornos espaciais e amplifica-se nos sujeitos locais e mesmo nas crianças 
e adoslecentes cuja sujeição é esperada. (Misse, 2010, p. 20-21) 

  
 
 Misse (2010), diz que a valorização do proibido e da clandestinidade, é tão comum 

na adolescência, e que facilita a associação ao consumo de drogas ilícitas. 

 No entanto, a construção da categoria malandro estava associada como aversão ao 

trabalho, e era caracterizado pelas lutas de capoeira, portarem navalhas e de serem 

músicos; características que os definiam como sujeitos perigosos, para Misse a emergência 

do bandido está ligado a acumulação da violência bem como a manipulação do estigma que 

se desdobra nesse meio, sociedade e individuo buscam representações para justificarem 

suas ações e se distinguirem da situação de normalidade.   

 Contudo, os dados apresentam e sugerem o perfil dos sujeitos incriminados e que 

são considerados criminosos em Minas Gerais, geralmente negros, jovens e com baixo nível 

de escolaridade, indivíduos tidos como desviantes e que ameaçam a vida cotidiana, tais 
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características representam também a ação do sistema de justiça criminal, e eles são os 

protagonistas dos tribunais e das prisões, vitimados pela ação policial e ausência de um 

Estado promotor de justiça social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Após o debate estabelecido neste artigo, se fará algumas observações, sendo 

dividida em duas vertente, uma macro, de um totalidade geral em âmbito estadual, e uma 

micro, de uma totalidade de percepções e observações no mundo dos presos como corpos 

dóceis. 

Primeiramente, o caminho de garantir um sistema de segurança integrado a outros 

órgãos, a definição de áreas de atuação e a ampliação dos estabelecimentos prisionais sob 

o comando da Secretaria Estadual de Defesa Social obteve êxito no que tange ao rearranjo 

institucional, na contramão, deixou de refletir sobre os perfis dos sujeitos sociais 

considerados bandidos e alvos das instituições prisionais.  

Os presos entendiam que a prisão era um lugar para ser aproveitado e usado, era 

também um elemento de contra prova a sua prática de crimes e de um ser dócil, justificando 

o seu status negativo; é necessário entender que os mecanismos de correção representava 

para eles o reconhecimento de um ser “eu” humano e socialmente construído. O discurso de 

(re)socializar como mecanismo de controle legítimo e normatizador que guia uma instituição 

prisional, e nele o preso como deturpador da ordem e que nunca esteve a socializado, mas 

um questionamento: o que seria a socialização em uma sociedade desigual?  

Destaca-se ainda, que a classe dirigente e um olhar sobre o perfil do preso, são dois 

atores principais na segurança pública há anos, de um lado os militares que controlavam a 

instituição, e de outro, um perfil de presos negros, jovens e com sem acesso a educação, 

sendo eles o risco iminente de uma parcela que busca reparação, num espécie de 

“socialismo do crime”, aquele que o excesso é perpassado pela apropriação indevida com 

violência e morte. 

Se o objetivo do Estado é garantir o direito à vida com os mínimos sociais, 

contrariamente tem como seu público tipos sociais definidos pela cor da pele, idade, e pelo 

dessacesso a educação. Observa-se numa lógica macro, que o aparelho estatal atua como 

produtor da desordem social, instaurando uma nova “agencia não pública”, que é colocar os 

“sujeitos desajustados livres” numa “educação do crime e dos delitos” ou “mundo do crime” 

e tornarem-se “bandidos” por opção, obscurecendo a trama contextual que leva a sua 

incriminação, a negação do direito a vida. 

Contudo, o crime é a resposta a conjunturas societárias, um estratégia de reafirmar 

sua posição e o seu reconhecimento na sociedade desigual, a sociedade por sua vez, 

rotulam com certo grau de superioridade, e que os presos, de grau inferior,  constituem 

elementos de apartação, colocando sobre eles uma pena maior, que é a pena restritiva de 

liberdade considerada legítima, até mesmo pelos presos, captado por meio dos diálogos 
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estabelecidos, tem se aí, nesse momento de reflexão outro mecanismo de controle, diziam 

serem merecedores da reclusão, e que seu fim, estariam ligados a uma prisão ou cemitério. 

Por fim, duas tipologias captadas no discurso, reclusão e morte, realmente restavam 

a eles somente dois caminhos tão precisos e ao mesmo tempo interligados, ou seria essa 

justificação para a complacência institucional, um julgamento que ainda está no plano da 

abstração de ambos? 
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FOTOGRAFIAS DE CASAM
A PARTIR DE ACERVOS 

SCHNEID , FRANTIESKA HUSZAR 

 

RESUMO: 

Este estudo pretende investigar em fotografias de casamentos, no período compreendido entre 1940 
a 1960, as formas de um rito
cenários. O grupo de fotografias do qual parte este estudo é característico das colocações feitas: 
reúne imagens que foram produzidas ao longo de três décadas e resultam d
O recorte temporal justifica-
neste período. Quanto ao recorte espacial, a própria dinâmica da teia o delimita. A metodologia 
aplicada estrutura-se em estudo de caso, c
periódicos da época e principalmente fontes iconográficas, através das fotografias fornec
entrevistadas. A partir das entrevistas, forma
fundamental para analisar as fotografias. Os vestígios visuais são catalogados e divididos conforme 
período, local, estilo das roupas, fotógrafo e estúdio em que as fotos foram tiradas, possibilitando, 
assim, a formação de um banco de dados sobre
registro da imagem permite que famílias acumulem durante anos fragmentos capazes de 
constituírem-se como um lugar de memória. 

Palavras-chave:  Memória. Fotografia. Casamento.
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FOTOGRAFIAS DE CASAM ENTO: MEMÓRIAS COMPARTILHADAS
A PARTIR DE ACERVOS PESSOAIS

FRANTIESKA HUSZAR (1) MICHELON , FRANCISCA FERREIRA 

Este estudo pretende investigar em fotografias de casamentos, no período compreendido entre 1940 
as formas de um rito que se apresenta, nessas imagens, como poses, personagens e 

cenários. O grupo de fotografias do qual parte este estudo é característico das colocações feitas: 
reúne imagens que foram produzidas ao longo de três décadas e resultam d

-se pelo hábito de compartilhamento das fotografi
uanto ao recorte espacial, a própria dinâmica da teia o delimita. A metodologia 

se em estudo de caso, com pesquisa bibliográfica, pesquisa historiográfica em 
periódicos da época e principalmente fontes iconográficas, através das fotografias fornec

das entrevistas, forma-se um banco de dados com depoimentos, que será 
ntal para analisar as fotografias. Os vestígios visuais são catalogados e divididos conforme 

período, local, estilo das roupas, fotógrafo e estúdio em que as fotos foram tiradas, possibilitando, 
assim, a formação de um banco de dados sobre o tema. Pretende-se, por fim, verificar como o 
registro da imagem permite que famílias acumulem durante anos fragmentos capazes de 

se como um lugar de memória.  

Memória. Fotografia. Casamento. 

 

Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

COMPARTILHADAS  
PESSOAIS 

FRANCISCA FERREIRA (2) 

Este estudo pretende investigar em fotografias de casamentos, no período compreendido entre 1940 
que se apresenta, nessas imagens, como poses, personagens e 

cenários. O grupo de fotografias do qual parte este estudo é característico das colocações feitas: 
e um compartilhamento. 

se pelo hábito de compartilhamento das fotografias como lembrança 
uanto ao recorte espacial, a própria dinâmica da teia o delimita. A metodologia 

om pesquisa bibliográfica, pesquisa historiográfica em 
periódicos da época e principalmente fontes iconográficas, através das fotografias fornecidas pelas 

se um banco de dados com depoimentos, que será 
ntal para analisar as fotografias. Os vestígios visuais são catalogados e divididos conforme 

período, local, estilo das roupas, fotógrafo e estúdio em que as fotos foram tiradas, possibilitando, 
se, por fim, verificar como o 

registro da imagem permite que famílias acumulem durante anos fragmentos capazes de 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem o objetivo de investigar fotografias de casamentos, no período 

compreendido entre 1940 a 1960. O referencial teórico apresentado aborda o casamento 

como rito compartilhado no qual as fotografias do evento assumem um formato colaborativo 

para a memória familiar. Posteriormente este mesmo referencial será aprofundado de forma 

que contemple tudo que está presente no universo destas fotografias, como: materiais, 

fotógrafos, ateliês fotográficos, cenários em que foram registradas as fotos, poses dos 

fotografados, objetos que compõem a cena e indumentária, destacando o vestido de noiva. 

No geral, as fotografias são feitas como registros de fatos considerados importantes. 

Não substituem a experiência vivida, mas geram sobre ela a possibilidade de uma nova 

experiência memorial.  

A fotografia aqui é abordada não como ilustração de texto escrito, mas, ela própria, 

como evidência histórica e protagonista da história, um instrumento portador de memória. A 

fotografia pode ativar a memória e reavivar sentimentos antes esquecidos. Felizardo e 

Samaian (2007, p. 217) afirmam que “é incontestável afirmar que a fotografia pode ser 

considerada um dos grandes relicários, documento/ monumento, objeto portador de 

memória viva e própria”. 

Mauad (1998, p. 4) fala da possível relação da fotografia como lugar de memória: 

“portanto, a fotografia apresenta, para então, representar – assumir a sua dimensão de 

mensagem significativa, de classificação ou, quiçá, de lugar de memória”. 

A metodologia aplicada estrutura-se em estudo de caso, com pesquisa bibliográfica, 

pesquisa historiográfica em periódicos da época e principalmente fontes iconográficas, 

através das fotografias fornecidas pelas entrevistadas. A diversidade de materiais utilizados 

para a reconstituição do passado, através dos fragmentos de memória, “assemelha o 

pesquisador a um bricoleur que a partir do estudo e da montagem das peças de um quebra-

cabeça começa a perceber a imagem do todo” (DENZIN e LINCOLN apud, ESSINGER, 

2009, p.21). 

A partir das entrevistas, forma-se um banco de dados com depoimentos, que será 

fundamental para analisar as fotografias. Elas explicarão foto a foto, quais são os 

personagens do passado retratados e em que contexto foram feitas. Cerqueira, Peixoto e 

Gehrke (2008, p.169) nos falam desta combinação  “...as lembranças orais foram se 

mesclando com fotografias que apareciam conservadas em gavetas, caixas ou se 

encontravam na sala, suspensas nas paredes sobre nossas cabeças”.  

Os procedimentos metodológicos adotados empregarão técnicas utilizadas na 

história oral, a partir de entrevista semi-estruturada, com perguntas abertas – permitindo às 
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entrevistadas relembrarem os usos e costumes de uma época distante, mas ainda presente 

na memória. Conforme Nuncia Constantino apud Essinger (2009, p. 22), com a História Oral 

o pesquisador cria fontes, auxiliado pelos que vivenciaram e narraram os fatos passados. 

(...) dinâmica da Memória Social que, neste caso, não é um fenômeno 

meramente individual mas familiar, na medida em que memórias se 

completam e se modificam no ato de lembrarem juntos, mãe, filho e nora, e 

até mesmo neto.(CERQUEIRA, PEIXOTO e GEHRKE, 2008, p. 177)  

Os vestígios visuais são catalogados e divididos conforme período, local, estilo 

das roupas, fotógrafo e estúdio em que as fotos foram tiradas, possibilitando, assim, a 

formação de um banco de dados sobre a história da fotografia. 

O roteiro elaborado para leitura das fotografias prioriza os dados concretos sobre 

a fotografia; dados sobre o conteúdo da fotografia; e os dados exteriores à fotografia. 

Baseado nas fichas de análise fotográfica utilizadas por Mauad (1996) serão construídas 

fichas para catalogar as fotografias aqui estudadas. Elementos como local, data, pessoas, 

fotógrafo, cenário, indumentária, objetos, material e tipo de dedicatória serão analisados 

para que haja uma catalogação das fotografias. 

 

2. O CASAMENTO COMO RITO DE PASSAGEM  

 

Senna (1999, p. 17) define casamento como “arranjos para a união aprovados pela 

sociedade, como referência especial ao relacionamento institucionalizado de marido e 

mulher”. O casamento, um dos cerimoniais fundantes da família nuclear, é encontrado em 

quase todas as sociedades, como uma das instituições sociais mais antigas. Ele simboliza 

uma alteração irreversível da situação social do casal que, proveniente de duas famílias ou 

de dois ramos da família, une-se para formar uma terceira. Nascimento apud Santos (2009, 

p. 148) aborda a relação de amor e entrega entre marido e mulher quando nos fala que “(...) 

o matrimônio se baseia na aliança conjugal, no mútuo e irrevogável consentimento, pelo 

qual os noivos livremente entregam-se e recebem um ao outro”. 

Cavalcanti apud Santos (2009, p. 138) fala que o ritual do casamento “funciona como 

autorização para a mulher exercer os seus dois principais papéis, capazes de lhe dar 

identidade social, a saber, o de mãe e de mulher espiritualizada segundo o modelo de 

Maria”. Ana Maria Mauad (1998, p. 9) corrobora com a afirmação de Cavalcanti, quando nos 

fala do casamento como sendo um dos ritos mais importantes da vida católica: “dentre todos 

os ritos da vida católica, o de maior prestígio em termos de representação fotográfica, é o 

casamento”. 

Observa-se aqui o casamento na sua importância para a estrutura dos grupos na 

sociedade do período analisado. Por outro lado, Halbwachs (1968, p. 12) enfatiza a força 
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dos diferentes pontos de referência que estruturam nossa memória e que se inserem na 

memória da coletividade. O autor afirma que para se lembrar, precisamos dos outros. No 

que tange às fotografias estudadas, observa-se que cada uma delas pode indicar valores 

culturais e sociais que fazem parte de uma coletividade. Leite apud Senna (1999, p. 24) 

também aborda as questões acerca da memória individual e coletiva relacionadas ao 

retrato: “tais rituais, que incluem o retrato, evidenciam a permanência de questões ligadas à 

memória individual e coletiva, aproximando-se de Baudelaire que coloca a foto como um 

auxiliar da memória, uma testemunha daquilo que já foi”. 

Santos (2009, p.150) afirma que “o rito reatualiza, presentifica o mito, mediante 

passos sagrados organizados numa narrativa verbal e visual, o álbum, em Fotografia de 

casamento, seria, portanto, a narrativa visual do rito”. 

 

3. O COMPARTILHAMENTO DAS FOTOGRAFIAS DE 

CASAMENTO 

 

O casamento, neste período e sociedade, é um evento que reunia os envolvidos em 

um rito afirmativo que se desejava compartilhar. Fotografias com dedicatórias eram 

enviadas aos parentes e amigos que não podiam comparecer nas celebrações, os versos 

dos retratos eram ocupados pelos fotografados com mensagens ternas, em protesto de 

afeição e amizade. Amaral (1983, p.117) faz questionamentos a cerca do motivo de 

compartilhar tais fotos. “Seria um desejo de eternizar o instante capturado? Ou apenas a 

vontade de se fazer chegar aos mais queridos o seu semblante, para sentir-se próximo das 

pessoas caras?”  

Ximena Cruzat Amunátegui, diretora do Museu Histórico Nacional fala no livro 

Retratos de Mujer-1880-1920: rostros, poses, vestimentas y modos del ser feminino do 

Museo Histórico Nacional do Chile (2010) sobre o compartilhamento de fotografias  “Los 

retratados empleados para donar a los amigos y parientes han sido documentos personales 

de amplia difusión desde el siglo XIX hasta hoy, y nos aportan, bajo velos más o menos 

translúcidos, mundos que es necessário y gozoso descifrar.”  

Ana Maria Mauad (1998, p. 7) afirma que “a prática de trocar fotografais e de guardá-

las em álbuns, ratificou a padronização da imagem retratada, como forma de garantir a 

comunicação entre fotografias, concebidas como objetos de memória”. A fotografia que tem 

potencial evocador de imaginar o passado de modo mais vivo, tanto cumpria, assim, a 

função de registro como possibilitava que o compartilhamento fosse estendido para além da 

sua ocorrência. Segundo Leite (1991, p. 187), em seu estudo sobre retratos de família:  
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Os retratos são objetos de exibição e distribuição entre convidados e 
parentes que não puderam comparecer, desenvolvendo assim uma função 
integradora dos membros e ramos imigrados com os que ficaram na terra 
de origem. E passam a construir a memória da família, fixando lembranças 
da crônica oral e registrando para os descendentes o grande evento 
matriarcal.  
 

4. GUARDIÃ DO “MUSEU FAMILIAR” 

 

Existem pessoas dentro de cada família responsáveis por ser o elo entre as 

gerações. São mediadores que tem o papel de transmitir a história e as “marcas” do 

passado vivido. Barros (1989, p. 33) fala destas pessoas como “referência fundamental para 

a reconstrução do passado”. No grupo familiar a mesma autora destaca a figura do guardião 

ou guardiã, aquela pessoa escolhida para cuidar e transmitir a memória familiar do grupo.  

Pereira apud Caixeta (2006, p.164) corrobora com isto afirmando: “o guardião é um membro 

da família que tem o direito e também a obrigação de cuidar da memória do grupo familiar. 

Para tanto, reúne e conserva bens materiais de extremo valor simbólico”.  

Caixeta (2006, p. 44) na sua tese de doutorado intitulada “Guardiãs da memória: 

tecendo significações de si, suas fotos e seus objetos”, nos diz que “este papel é assumido 

pelos idosos da família, especialmente, os avós que são o elo vivo entre as gerações e os 

significados que eles ‘guardam’ são constituídos ao longo da sua historicidade no convívio 

com os outros”.  

Gomes (1996, p. 7) define guardiã de memória: 

 

(...) é um ser ‘narrador privilegiado’ da história do grupo a que pertence o 
sobre o qual está autorizado a falar. Ele guarda/possui as ‘marcas’ do 
passado sobre o qual se remete, tanto porque se torna um ponto de 
convergência de histórias vividas por muitos outros do grupo (vivos e 
mortos), quanto porque é ‘colecionador’ dos objetos materiais que encerram 
aquela memória. 

 

Pereira apud Caixeta (2006, p. 44) complementa este conceito, falando que: 

 

Durante todas as suas vidas [essas mulheres guardiãs] selecionaram e 
guardaram fotografias e cartões-postais, cartas e bilhetes, convites de 
batizados, lembranças de aniversário, “santinhos” de missa de 7º dia, 
broches, relógios, bibelôs, moedas e algumas cédulas, cachinhos de cabelo 
amarrados por fita, medalhinhas de santos, enfim, pequenos objetos de 
memória que foram sendo depositados em caixas, na qual denominei 
caixinhas de lembrança. 

 

É importante salientar o papel feminino como mantenedora das lembranças 

familiares, preservando, reorganizando, catalogando as fotos, a memória fotográfica da 

família. Essa memória que ajuda a dar sentido à nossa existência, compreender melhor 
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quem somos. O papel de mantenedora de acervos familiares era atribuído às mulheres, que 

encarnam emoções, e portando mais afetivas à preservação dos valores permanentes e 

familiares propiciados pela imagem fotográfica.  

Susan Sontag (1981) refere-se à Walter Benjamim, abordando o papel do 

colecionador que passa a ser aquele individuo empenhado num trabalho devoto de resgate, 

escavando seus fragmentos mais seletos e emblemáticos. Neste presente estudo a guardiã 

da memória familiar reúne fotografias isoladas e reunidas em álbuns de família, com o 

sentimento de reunir um dos mais preciosos lugares de memória familiar. Segundo 

Schapochnik (1998, p. 460): 

 

O papel desempenhado pelo guardião se assemelha ao de um dublê de 
arquivista, que reúne e atribui uma ordem de pertinência ao acervo, de 
curador, que decide quais as imagens deverão passar à condição de 
objetos decorativos ou peças de exibição sob a forma de retratos 
emoldurados nas paredes ou de ornamento sobre as peças do mobiliário, 
de marchand, que determina a distribuição e circulação do espólio da 
memória fotográfica familiar, e, ainda, de guia de visitantes de exposições, 
legendando os retratos da família por meio da doce arte da narrativa. 

 

A guardiã do acervo Tereza da Silva Schneid reúne as fotos que foram 

compartilhadas entre os amigos e familiares, porém o registro do seu casamento ela não 

possui. Através de relato oral afirmou que seu avô dizia que não “prestava” tirar foto no dia 

do casamento, pois dava azar, Schapochnik (1998, p. 461) corrobora com esta afirmação da 

entrevistada quando fala que “costume de avô, reponsos de avó, receitas de comida, 

crenças, canções, supertições familiares duram e são passadas adiante nos dias de 

batizado, de casamento, de velório”. O mesmo autor nos diz que: 

 

Embora o guardião da iconoteca familiar se esforce para preservar o acervo 
e imprimir uma lógica no seu ordenamento, algumas peças podem ser 
perdidas, outras podem ser acrescentadas e, ao fim e ao cabo, a sua 
própria morte propiciará uma redistribuição e a “invenção” de uma nova 
crônica familiar. (SCHAPOCHNIK, 1998, p. 463) 

 

Para Halbwachs (apud Caixeta, 2006, p. 161),  

 

a tarefa de guardar, é também uma tarefa criativa, de construção de ‘museu 
da família’. Através dele, as famílias podem encontrar suas histórias e os 
objetos que fizeram parte de sua construção e construir novos significados 
para si-mesmos e para o próprio grupo.  

 

5. FOTOGRAFIAS E SEU UNIVERSO 
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Schapochnik (1998, p. 466) no seu estudo sobre álbuns de família, afirma que 

“ocorre com frequência a inscrição de marcas, data e local da foto, identificação dos 

retratados e dedicatórias que muitas vezes podem oferecer algumas pistas sobre o circuito 

de difusão das fotos entre o grupo familiar”. O acervo originário está sendo acrescido de 

outros acervos, relacionados a parentes e amigos da detentora das fotos. Portanto, a 

análise dá-se em uma rede de relações que se está ampliando ao longo do processo. 

Observa-se a constituição das teias de sociabilidade que se complementam com relatos 

orais das pessoas envolvidas. Moura ao se referir ao álbum de família organizado ao longo 

dos anos, afirma que:  

 

Este exercício constituiu uma tentativa de perceber a comunicação visual 
que estabelecia através do objeto fotográfico-retrato, que era vendido, 
veiculado, manipulado, oferecido, admirado e guardado com orgulho, com 
zelo, por quem o recebia, em caixas, gavetas, em álbuns de família. 
(AMARAL, 1983, p. 130) 

 

Sontag (apud Amaral 1983, p. 120) se refere às marcas da fotografia, dizendo que 

“ao tornar-se escrupulosa, sem brilho, manchada, rachada, desbotada, ainda mantém certa 

aparência; às vezes, parece até mais bonita”. Eram diversos os materiais para a 

apresentação das fotografias, muito comum que os retratos de casamento no período 

analisado fossem fixadas sobre um papel cartonado especial, emoldurados por linhas ou 

com gravações em dourado e protegidas por papel de seda. Segundo Schapochnik (1998, 

p. 480) “a dedicatória no verso da fotografia mesclava consagradas fórmulas de polidez com 

as hierarquias e solidariedades compartilhadas entre a família do retratado e aquele a quem 

era dirigido no retrato”. Amaral nos seus estudos sobre fotografia do século XIX, nos diz 

que: 

 

A partir da década de 80 começamos a encontrar os versos de cartes-de-
visite não apenas carimbados e impressos com simplicidade, porém com 
inscrições cuidadosas, indicativas não apenas da importância de sua 
imagem – como veiculadora do nível profissional por elas responsável – 
como o verdadeiro mimo que a fotografia representava para quem recebia. 
(AMARAL, 1983, p. 129, grifo do autor) 

 

O livro Retratos de Mujer-1880-1920: rostros, poses, vestimentas y modos del ser 

feminino do Museo Histórico Nacional do Chile (2010, p. 25) expõe questões acerca do 

compartilhamento que corrobora com Amaral, quando nos fala que: 

 

 ...firmaba su carte de visite e inscribía sus datos, para repartirlos entre 
personas de su círculo social, a modo de las tarjetas de representación 
personal, o la enviaba a parientes lejanos que no podían participar em 
celebraciones como matrimonios y cumpleaños.Estas dedicatórias 
permitirán, com el paso del tiempo, datar con exactitud las imágenes, 
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además de entregar valiosa información para reconstruir con mayor 
precisión la historia personal, consolidando a la fotografia como docuemnto 
social y fuente histórica [...] además del retrato mismo del matrimonio, se 
puede identificar la fecha, lós nombres de lós contrayentes y, com cierta 
documentación, el contexto em el que fue enviada esta carte de visite. 

 

A fotografia de casamento é sempre posada. Leite (1991, p. 185) fala sobre as duas 

formas fundamentais dos retratos de casamento: “os retratos das duas famílias, com 

membros de duas ou três gerações, com os noivos sentados ou de pé na primeira fila, ou o 

retrato frontal dos noivos, de pé, fixando a objetiva”. Senna (1999, p. 19) nos fala de outra 

pose comum nas fotografias de casamento: “convencionalismo das atitudes, ora 

apresentando a clássica imagem do marido patriarcal cômodamente sentado e sua esposa 

em pé”. 

As fotos analisadas neste estudo são tiradas na igreja, no local da celebração ou no 

estúdio, procedimento que acontecia após a celebração religiosa do casamento e muitas 

vezes dias depois da data da festa. O estúdio fotográfico era uma espécie de camarim, 

palco, cenário. Pois recriava ambientações pretensamente requintadas, embora não muito 

diversas. Mobiliário variado, objetos decorativos e ornamentais, peças de vestuário, 

acessórios, painéis, biombos, telões faziam parte do universo dos estúdios fotográficos. O 

uso destes recursos cumpria papel importantíssimo na produção de mensagens por meia da 

ambientação ilusória. Schapochnik (1998, p. 482) fala que “nos ambientes abertos, lençóis e 

colchas usados como pano de fundo serviram para ocultar indícios de rusticidade ou de 

apuro financeiro...”. 

Segundo Leite (2001, p. 111), o retrato de casal é a parte insubstituível dos ritos do 

casamento, bem como o vestido da noiva. A autora diz que ambos “compreendem 

significados e interdições tendentes a fixar na memória coletiva a lembrança da cerimônia”.  

Outro elemento da indumentária que está sempre presente nas fotografias de 

casamento é o véu. As fotografias visam a recriação da imagem de uma pessoa num 

momento especial diverso do cotidiano e revestido de uma aura sagrada. Segundo Santos 

(2009, p. 143) “tudo indica que o uso do véu seria uma referência a Vesta, deusa mitológica 

virgem que, entre os romanos, era a protetora do lar e simbolizava a pureza e a perfeição”. 

Em relação ao noivo, observa-se que não há vestimenta especial ou símbolos 

específicos. Ao longo das três décadas analisadas eles apresentam-se de ternos escuros, 

camisa branca, lenço branco no bolso do paletó, gravata ou gravata borboleta escura ou 

clara e sapatos pretos.  

No que se refere aos símbolos contidos no casamento, a aliança aparece como 

signo da indissolubilidade do casamento, o círculo de ouro representa compromisso eterno e 

sempre presente no dedo anelar da mão esquerda como símbolo de submissão. Ferro 

4232



(apud Santos 2009, p. 148) fala que “a troca de alianças é uma das partes simbólicas mais 

importantes da cerimônia de casamento, e sem ela o matrimônio não se completa”.  

As flores também fazem parte deste universo, servem para enfeitar a fotografia. 

Brandão apud Santos (2009, p. 144) nos fala da relação das flores com o matrimônio: 

 

Não é por mero acaso (...) que o símbolo central da virgindade seja a flor e 
é extremamente significativo que a consumação do matrimônio, a 
destruição da virgindade, se denomine defloração. Para o feminino o ato da 
defloração representa um verdadeiro e misterioso vínculo entre um fim e um 
começo (...). 

 

Outro elemento presente em diversas fotos é uma almofada nos pés dos noivos. 

Senna (2009, p. 20) nos diz que esta “situação que será característica a toda a década de 

30, 40 e meados da de 50”. Segundo relato oral da guardiã do acervo das fotografias Tereza 

Schneid:  

 

Nem todas as noivas tinham as almofadas, somente nas cerimônias mais 
requintadas é que elas apareciam. As almofadas eram providenciadas pela 
família da noiva, geralmente feitas de organdi muito bonitas, cheias de 
ornamentos, bordados e babadinhos. Só as noivas com muita habilidade 
que confeccionavam a sua, do contrário eram feitas por profissionais com 
estas competências. A almofada era conduzida sempre por uma menina 
antes dos noivos entrarem na igreja, era posta no ajoelhatório para os 
noivos se ajoelharem durante a cerimônia. Depois de utilizada no dia do 
matrimônio ela ficava de enfeite em cima da cama do casal. Cada noiva 
tinha a sua almofada, não tendo circulação dentro da família. Para os casais 
que iam tirar fotos no estúdio, muitos já possuíam lá almofadas que serviam 
apenas de adorno para a fotografia.1 
  

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As fotografias são uma referência para a memória familiar, Schapochnik (1998, p. 

457) nos diz que: 

 

Percorrer essas fotografias é como mergulhar no registro virtual da memória 
familiar. As fotografias são, pois um recurso eminentemente moderno que 
possibilita a conservação e a permanência de uma continuidade visual do 
passado familiar. Resistindo a aceleração do tempo, elas proporcionam uma 
orientação para a memória num contexto que tende a ser fragmentário e 
dispersivo. [...] A fotografia se afigura um suporte de memória, quando não 
a própria história visual da família em que se entrecruzam da vida e a 
entronização dos mortos.  

                                                           
1 Depoimento obtido através de conversa informal entre a autora e a guardiã do acervo fotográfico Tereza da 
Silva Schneid, em 05/07/2013. 
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É uma representação do que já foi e principalmente daqueles que já desapareceram, 

recuperando assim a presença dos ausentes, permitindo-nos conhecer situações e 

momentos do cotidiano que nos chegam silenciosos e imóveis. Borges (2005, p. 41) afirma 

que “desde cedo o retrato fotográfico se coloca como uma prova material da existência 

humana, além de alimentar a memória individual e coletiva de homens públicos e de grupos 

sociais”. Leite (2001, p. 87) constata que: 

 

[...] a fotografia é utilizada para reforçar a integração do grupo familiar, 
reafirmando o sentimento que tem de si e de sua unidade, tanto tirar 
fotografias, como conservá-las ou contemplá-las emprestam à fotografia de 
família o teor de ritual de culto doméstico. 

 

Sontag (apud Amaral, 1983, p. 118) diz que: “através da fotografia, cada família 

constrói uma crônica - retrato de si mesma- uma coleção portátil de imagens que 

testemunha sua coesão”. Mitsi e Souza (2008, p. 147) afirmam que “O retrato em si é a 

prova concreta da união matrimonial, tornando-a pública, legitimando o casamento e a nova 

família que aí se inicia, além de se fixar como memória da mesma”. Le Goff (2003, p. 460) 

destaca que “é a fotografia, que revoluciona a memória: multiplica-a e democratiza-a, dá-lhe 

uma precisão e uma verdade visuais nunca antes atingidas, permitindo assim guardar a 

memória do tempo e da evolução cronológica”. 

O grupo de fotografias do qual parte este estudo é característico das colocações 

feitas: reúne imagens que foram produzidas ao longo de três décadas e resultam deste 

compartilhamento. As fotografias vão formando o fio da teia, tecendo imagens e 

recordações que unem o passado e presente, ascendentes e descendentes. Estes retratos 

não apenas conservam o passado, mas principalmente produzem referências para a 

rememoração do presente. É fundamental a manutenção das fotografias, dos álbuns de 

família, pois o passado, o presente e o futuro estão atrelados a nossa memória. 

Schapochnik (1998, p. 461) expõe a relação entre as fotografias e o vocabulário familiar, 

afirmando a importância deste recurso na perpetuação da memória das famílias como objeto 

de rememoração pela posteridade:  

 

Passo a passo, a cada nova exposição recompõe-se o léxico familiar, tecido 
de lembranças e esquecimentos, familiaridade e estranhamento, amor e 
ódio, invocando os semblantes e traços daqueles que jazem eternizados 
nas fotografias. 

 

Felizardo e Samain (2007, p. 210) nos dizem que “... memória e fotografia se 

(con)fundem, são uníssonas, uma está contida na outra, estão intrinsecamente ligadas, 

fundamentalmente ‘enamoradas’”. O casamento é um evento que os envolvidos consideram 

digno de memória, e dentre as formas de preservação histórica do casamento se destaca a 
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fotografia, graças a sua capacidade de congelar instantes, transformando-os em imagens. 

Esta celebração, a partir dos anos 40, passa a ter direito inclusive a um álbum próprio, no 

qual todos os momentos da cerimônia são retratados. 

 É possível verificar a possibilidade da leitura fotográfica de família como documento 

histórico. Registro não só de memória familiar, como também de comportamentos, relações 

familiares, vestimentas, ritos de passagem, história da família. A fotografia de casamento 

consegue recriar o rito do casamento com seus símbolos e cenas próprias. As fotos vão 

muito além do documento, integram uma narrativa visual que consiste em possibilitar ao 

espectador em qualquer tempo, rememorar, reiterar o rito, ou, noutras palavras: revivê-lo, 

não como passado, mas como se fosse presente. 

Observa-se que ao longo do período analisado as fotografias de casamento pouco 

ou nada mudam em relação a cenários, poses e comportamento dos fotografados. A 

mudança mais evidente é na indumentária da noiva, alterações que os vestidos sofrem de 

acordo com a evolução da moda de cada período. 

A escolha de utilizar as fotografias neste estudo deu-se por acreditar que é uma 

categoria de imagem rica em signos, e que além de se apresentar como memória familiar, 

permite a leitura de uma cultura material da época. Pretende-se, por fim, verificar como o 

registro da imagem permite que famílias acumulem durante anos fragmentos capazes de 

constituírem-se como um lugar de memória. Conclui-se este artigo com a citação de Leite 

(1991, p. 189): 

 

E na criação e recriação da imagem paradigmática da criação da família os 
velhos símbolos convivem com os novos sentimentos e aspirações, pois é 
de sua essência uma reversibilidade contínua de sentidos que se 
transfiguram nos rituais do casamento, através da redundância da 
renovação, do reinício, da reparação, da restauração, do restabelecimento, 
do reaparecimento e do rejuvenescimento, como afirmações da vida.  
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RESUMO 
 
Esse estudo repousa sobre a problemática da diferença de realização existencial observada entre os 
sexos e analisa o conceito de Eterno Feminino, tema que foi objeto de reflexão de Simone de Beauvoir 
em Le Deuxiéme Sexe, importante marco na discussão acerca dessa diferença.  Pode-se dizer que 
este conceito não apresenta bojo próprio, não encontrando fundamentação em si mesmo.  Trata-se de 
um conceito fabricado pela noção de hierarquia entre os sexos, o qual se perpetuou ao longo da história 
da humanidade. Beauvoir denuncia a situação subjugada de objeto vivenciada pela mulher.  Entretanto 
é possível discernir que o fato de o indivíduo se constituir sujeito ou objeto em uma relação, é também 
questão de  escolha.  Segundo o existencialismo beauvoireano, tanto o homem quanto a mulher são 
existentes que buscam sua realização a partir da condição original de liberdade e que por isso - por 
serem originalmente livres - podem escolher entre assumir ou demitir-se de sua liberdade existencial.  
Não é a diferença sexual o elemento principal que define a realização desta liberdade ao longo da 
trajetória de cada um. Porém, é notório o fato de o homem ter construído sua supremacia em cima da 
histórica noção de superioridade masculina. 
 
 
Palavras-chave: Existencialismo. Eterno Feminino. Transcendência. Imanência. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo pretende colocar em evidência a discussão acerca da diferenciação de realização 

ontológica observada entre os sexos, tomando como ponto de partida a obra de Simone de 

Beauvoir, Le Deuxiéme Sexe (1949).  Evidentemente, não se ignora o fato de que muito já se 

discutiu a esse respeito e que há vasta literatura tratando o tema da diferenciação sexual.   

Porém, o que se propõe mostrar como incremento à discussão é o cunho filosófico que 

Beauvoir emprestou à questão, situando a diferença sexual na esfera ontológica de realização 

humana.   

A intenção de falar de um segundo sexo deixa implícita a ideia de haver um segundo sexo e 

ainda que, em algum momento um deles – o primeiro – adquiriu algum tipo de superioridade 

sobre o outro.  Este foi o grande propósito de Simone de Beauvoir em sua obra citada: o de 

demarcar onde e quando a mulher ganhou o status de ser o segundo sexo.   Nos dias de hoje 

esta diferença hierarquizada não é mais vista com tanta evidência, pois é fato a participação 

feminina em quase todo o âmbito da sociedade.  Mas, ao longo da história, a mulher precisou 

conquistar, quase sempre a duras penas, algo que de outra forma não lhe seria reconhecido 

como condição natural – o estatuto de sujeito soberano de sua existência – tal como 

reconhecido ao homem.   No que se referia à realização existencial, ficava “estabelecido” 

certa predominância de sucesso masculino; à mulher sempre foi mais comum vê-la como 

companheira de seu parceiro bem sucedido.  Um dos estereótipos instituído por esta 

conformação social é o conceito de “eterno feminino”, cuja imposição à mulher foi denunciada 

em Le Deuxiéme Sexe. Beauvoir questiona a validade da imposição conceitual sobre a 

realização existencial, cujas repercussões são observadas nas possibilidades ontológicas de 

cada sexo. Na situação feminina é flagrante a desvantagem ontológica de realização: 

menores salários, dupla jornada, servidão à espécie.   Aliado a esta realidade, repousa o mito 

da mulher como um eterno feminino sublimado, como observado na santificação da 

maternidade, ou ainda o seu oposto - a perversão da carne enquanto corpo, quando o 

feminino é visto como tentação.  Nesta perspectiva, lírio ou rosa, santa ou prostituta, anjo ou 

demônio, a mulher está sempre identificada com a natureza, nunca lhe sendo permitido 

apenas ser sua existência.  O conceito de eterno feminino passou a rondar a existência 

feminina lhe propondo uma essência. 

Simone de Beauvoir inscreve-se no quadro da filosofia existencialista contemporânea, a qual 

toma como objeto de estudo a problemática humana de busca de sentido à própria existência, 

sendo este sentido caracterizado como um mergulho do ser num projeto que, a despeito de 

gerar angústia, sempre o empurra adiante na conquista de sua realização. Sendo assim, 
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acredita-se que um estudo sobre a realização da mulher como ser existente não poderia se 

dar em outro campo. Reclama para a mulher a condição de sujeito livre e aponta que, ao longo 

dos tempos, a relação entre os sexos não se constituiu numa relação entre sujeitos livres, 

onde prevaleça uma intersubjetividade autêntica e em que haja o reconhecimento de  

liberdades conscientes.   Para Beauvoir, o outro em que a mulher se constituiu foi um outro 

negativo, impossibilitado de constituir-se como sujeito com características engendradas por si 

mesmo.  A mulher consolidou-se como um outro constituído pelo Um - o segundo sexo!  A 

mulher tornou-se o outro supremo em relação ao qual o homem se afirmou como sujeito.  

Como Outro Absoluto, não se estabeleceu a condição de reciprocidade, pois tal condição 

implicaria que o homem fosse, em algum tempo, objeto da mulher-sujeito.  

 

ALTERIDADE ABSOLUTA, ALTERIDADE NEGATIVA 

A alteridade é a condição natural em que um sujeito se depara com o que não é ele mesmo.  O 

reconhecimento de outro sujeito embasa as relações de intersubjetividade entre os existentes.   

A condição de alteridade absoluta sofrida pela mulher em sua relação com o homem 

caracteriza-se pelo fato de que à mulher não é reconhecida a condição de sujeito. Nesse 

caso, o ser feminino não ocupa nem mesmo a categoria de sujeito, de ser um para-si, porque 

a alteridade absoluta é aquela dada a qualquer objeto que não seja o sujeito.  Na situação de 

alteridade absoluta, é subentendido que existe um sujeito soberano, e que todo o resto, 

constitui-se em objeto deste sujeito e como tal encerrado em si-mesmo, não transcendendo a 

condição de objeto.    

A alteridade negativa se refere à situação em que ao sujeito feminino não é reconhecida a 

condição de consciência livre, afirmada em sua existência.  O sujeito feminino não é tomado 

como uma liberdade significativa para o desenrolar da existência, no que diz respeito às 

decisões do universo existencial onde coexistem homens e mulheres. Apesar de até se 

admitir um sujeito feminino, este sujeito não é visto como capaz de transcender-se tal qual o 

ser humano masculino e, por este motivo, conserva uma atitude passiva, imanente, de objeto. 

Nessas duas situações, tanto a de alteridade absoluta em que a mulher jamais é vista como 

um sujeito, e na de alteridade negativa em que a mulher é vista como um sujeito incapaz de 

superar-se, está forjada à mulher uma situação de não transcendência e em consequência 

uma não realização existencial.   Para a filosofia existencial, a existência só se realiza 

enquanto projeto de um ser transcendente que em todo momento se escolhe e se constitui.   

A mulher não encontrou espaço para transcender-se, já que não lhe foi permitida a condição 

de sujeito.  No entanto, a sociedade acomodou-se a partir desta carência feminina de 

afirmação.  Conforme Beauvoir, desde os primeiros tempos de patriarcado julgaram útil 

manter a mulher em estado de dependência; os códigos dos homens estabeleceram-se 
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contra a mulher, e foi assim que ela se constituiu como Outro.  Em Le Déuxieme Sexe, 

Beauvoir não aponta estas diferenças entre as situações de alteridade feminina, mas faz-se 

imprescindível reconhecê-las, uma vez que são aspectos diferentes da opressão vivenciada 

pela mulher, advindas de sua imposta condição de ser o Outro; ela é alteridade negativa e 

alteridade absoluta. 

 

SENTIDOS E SIGNIFICADOS DA EXISTÊNCIA FEMININA 

 

A vida da mulher em certas situações não é dirigida para fins próprios; sua vida absorve-se em 

produzir ou manter coisas que nunca passam de meios: alimento, roupas, residência1. Para 

uma dona-de-casa, por exemplo, seu papel está vinculado ao fato de ser útil aos seus 

familiares. Nesta perspectiva, a mulher se torna um ser para outrem, alienada na condição de 

repetição da espécie ou de manutenção da vida, sem a possibilidade real de transcendência 

inerente a todo sujeito livre. 

Embasada na fundamentação existencialista dos conceitos de sujeito e transcendência, 

Simone de Beauvoir quer ver assegurada à mulher a condição primordial de sujeito ao 

reconhecer a não diferença entre homem e mulher enquanto seres humanos.  Antes da 

diferenciação sexual, homem e mulher são seres existenciais em situação, ou seja, inseridos 

em contextos singulares que os diferenciam, mas tais diferenças não anulam a caracterização 

original de serem sujeitos livres, e mais ainda, condenados a serem livres, como afirma Sartre, 

ou condenados à ambiguidade conforme ao que poderia se concluir na filosofia beauvoireana, 

pois para a filósofa, ao ser é atribuída a responsabilidade de escolher-se entre as 

possibilidades existenciais do mundo dado.   Em seus escritos encontram-se inúmeras 

afirmações imputando ao sujeito a responsabilidade em fazer-se.   

A afirmação do sujeito como existindo em situação passa pelo problema ontológico original 

representado pela categoria do Outro, onde se observa a tendência original do ser humano 

em querer fazer-se soberano sobre outra consciência, alienando-a como propriedade e 

tornando-a objeto.  Assenhorando-se de outra consciência, o homem constrói uma tensão 

recíproca alimentada pelo fato de que, ao colocar o Outro em desvantagem, ele próprio se 

sobressai. Ao dominar a natureza e transformar o mundo, o homem afirmou-se como sujeito 

                                                           

1
 O conceito de utilidade parece estar relacionado a uma função já atribuída por outrem a algum dado do mundo.  

Ao sujeito não é solicitado criar-lhe um sentido e, mesmo que seja, este sentido deve estar atrelado a alguma 

necessidade do mundo.  Assim a função feminina (e a atividade de dona-de-casa ainda era a mais predominante 

na ocasião do estudo de Simone de Beauvoir), implícita nesta denúncia da filósofa, ficaria muito mais atrelada à 

necessidade imanente  do que à transcendência da criação.  Tal necessidade é aqui relacionada às atividades de 

repetição e manutenção da vida, características da função de dona-de-casa.  
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transcendente sobre as coisas circundantes e a mulher foi presa fácil dessa soberania, 

principalmente por apresentar a desvantagem biológica relacionada à menor força física e aos 

encargos maternais. 

Sacralizar a essência feminina, como assim pretende a ideia de eterno feminino, significa 

acreditar num fetiche histórico, adquirido e inscrito numa sociedade patriarcal cuja ideologia 

cumpre ultrapassar.  Tal ideologia condiciona a mulher a “escolher” entre a liberdade de negar 

sua transcendência ou alienar-se como objeto, o que vem a ser a mesma coisa.   

Uma vez constituído um conceito ideal de comportamento, como o faz a noção de essência 

feminina, uma conduta que se distancie desse ideal pode ser marginalizada pela sociedade, 

por não se mostrar “conforme” ao modelo.  Assim como qualquer ser humano, a mulher tem 

que escolher-se entre viver exercitando a todo momento sua liberdade existencial ou 

condicionar-se a corresponder às expectativas que a tirania social lhe impõe. 

 

ENTRE A LIBERDADE E A TRANSCENDÊNCIA 

 

“A mulher não é uma realidade imóvel, e sim um vir-a-ser, é no seu vir-a-ser 
que se deveria confrontá-la com o homem, isto é, que se deveria definir suas 
possibilidades. O que falseia tantas discussões é querer reduzí-la ao que ela 
foi, ao que é hoje, quando se aventa a questão de suas capacidades; o fato é 
que as capacidades só se manifestam com evidência quando realizadas; mas 
o fato é também que, quando se considera um ser que é transcendência e 
superação, não se pode nunca encerrar as contas”(Beauvoir, 1949a,p.72).   

 

A análise existencialista da condição da mulher caracteriza a imanência feminina como a do 

ser que permanece em si mesmo, fechado, sem expressão, sem afirmar-se como para-si, 

sem transcendência. A ideologia sexista pretende encerrar a mulher na Imanência, que é a 

qualidade de um ser que, encerrado em si mesmo, não se coloca como sujeito em situação.   

Como se vê, a imanência é uma condição totalmente contrária àquela usada para definir o 

sujeito. “Pôr a mulher é pôr o Outro absoluto, sem reciprocidade, recusando contra a 

experiência que ela seja um sujeito, um semelhante”(Beauvoir, 1949a, p.384). 

Na verdade, para Beauvoir a imanência não deve ser vista como característica ontológica 

apenas da condição feminina.  Todo sujeito é imanência e transcendência, como ela assinala 

em Le deuxième sexe: 

 
“... o paternalismo, que reclama a mulher no lar, define-a como sentimento, 
interioridade e imanência; na realidade, todo existente é, ao mesmo tempo, 
imanência e transcendência; quando não lhe propõem um objetivo, quando o 
impedem de atingir algum, quando o frustram em sua vitória, sua 
transcendência cai inutilmente no passado, isto é, recai na imanência; é o 
destino da mulher no patriarcado”(Idem, p.385). 
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Nessa citação, Beauvoir deixa claro que a falta de projeto próprio é o que condiciona o ser à 

imanência.  O não constituir-se e ainda, seguir os caminhos de uma essência alienada é o 

fator desnorteante da mulher, o qual a impede de constituir-se como consciência livre. 

A sociedade organizou-se a partir desta carência feminina de afirmação: “É a existência dos 

outros homens que tira o homem de sua imanência e lhe permite realizar a verdade de seu 

ser, realizar-se como transcendência, como fuga para o objeto, como projeto”(Idem, p. 231). 

Simone de Beauvoir assim caracteriza a situação da mulher: 

 

“Ela (a mulher) deve assegurar a monótona repetição da vida em sua 
contingência e facticidade: é natural que ela própria repita, recomece, sem 
jamais inventar, que o tempo lhe pareça girar sobre si mesmo sem conduzir a 
nenhum lugar; ocupa-se sem nunca fazer nada; aliena-se, pois no que tem; 
essa dependência em relação às coisas, consequências da dependência em 
relação aos homens, explica sua prudente economia, sua avareza. Sua vida 
não é mais dirigida para fins; absorve-se em produzir ou manter coisas que 
nunca passam de meios: alimento, roupas, residência; são intermediários 
inessenciais entre a vida animal e a livre existência; o único valor ligado ao 
meio inessencial é a utilidade; é no nível do útil que vive a dona de casa e ela 
só se vangloria de ser útil a seus parentes”(Beauvoir, 1949b, p.430). 

 
Nos termos de Simone de Beauvoir, a mulher “chafurda”, “encerra-se na imanência”, ficando 

sua existência restrita à facticidade, naufragando o desejo de realizações em flutuações de 

uma interioridade não pronunciada, não colocada, e assim, a mulher fica submetida ao papel 

inessencial de Outro. 

Para muitos, a atitude crítico-reflexiva de Simone de Beauvoir sobre a condição feminina não 

faz sentido, uma vez que a mulher vem cumprindo, através dos tempos, a “sua função”, quer 

dizer a função que a ela está reservada no equilíbrio e bem-estar do cotidiano social.  Em 

nossos dias é frequente ouvirmos notórias afirmações de que homens e mulheres têm 

determinados papéis; esses papéis seriam específicos e exclusivos de cada sexo.  Segundo 

essa perspectiva, existiriam, portanto, essências pairando no ar, tanto de um sexo quanto de 

outro. 

Com efeito, o pressuposto da realidade dessas essências não se constituiria motivo para 

questionamentos se não estivéssemos situando nosso estudo dentro de uma área do 

conhecimento que tem por princípio a existência radicalizada em problema.  “Todo ser 

humano concreto sempre se situa de um modo singular”(Beauvoir, 1949a, p. 12).   E já vimos 

também que a situação vivida pela mulher, enquanto sujeito social, não está possibilitando a 

sua plena realização como ser existente.  Logo nas primeiras páginas de Le deuxième sexe, 

Beauvoir lança a assertiva: “A mulher aparece como o negativo, de modo que toda 

determinação lhe é imputada como limitação, sem reciprocidade”(Idem, p.14). 

A designação de ser imanente e a expressão chafurda na imanência são exaustivamente 

utilizadas por Beauvoir para caracterizar a situação de não liberdade da mulher em existir 
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plenamente, não vendo asseguradas as suas potencialidades existenciais.  Em Le deuxième 

sexe, extraímos um trecho em que a filósofa afirma que: 

 

“Todo indivíduo que se preocupa em justificar sua existência, sente-a como 
uma necessidade indefinida de se transcender. Ora, o que define de maneira 
singular a situação da mulher é que, sendo, como todo ser humano, uma 
liberdade autônoma, descobre-se e escolhe-se num mundo em que os 
homens lhe impõem a condição de Outro. Pretende-se torná-la objeto, votá-la 
à imanência, porquanto sua transcendência será perpetuamente 

transcendida por outra consciência essencial e soberana”(Idem, p. 31). 
 

Nessa citação há vários pontos a serem considerados, e para melhor nos aproximarmos do 

sentido beauvoireano do termo imanência, nos serviremos da análise desse excerto.   

A princípio, a primeira afirmação “todo indivíduo que se preocupa em justificar sua existência, 

sente-a como uma necessidade indefinida de se transcender”, já caracteriza o indivíduo como 

sujeito em situação que se lança em projeto com o intuito de transcender-se e constituir-se.  A 

seguir, a filósofa formula a assertiva de que “os homens lhe impõem a condição de Outro”, [...] 

“torná-la objeto, votá-la à imanência”.   Esta condição de Outro é de um Outro não sujeito, não 

havendo, portanto, nenhuma relação de intersubjetividade.  Este Outro tem a função apenas 

de constituir a alteridade (oposição) ao Um, para que este se afirme como Absoluto.   

O ser humano é consciência absoluta de si, acreditando-se soberano entre os outros seres.  

Esta crença de soberania acontece no momento em que o homem se percebe no mundo, em 

situação.  Quando a facticidade lhe aponta outros seres soberanos, outras consciências 

absolutas, é então que o ser se constitui  como o Um soberano.  Se não fosse assim, não 

haveria a necessidade, sendo tal necessidade um apelo em constituir-se, diferenciar-se, 

originando no Outro a alteridade que lhe opõe em complementação.  O ser viveria mergulhado 

na natureza, misturando-se a ela.  Mas o que faz com que o homem radicalize seu ser na 

existência é a presença do Outro.  O embate das consciências exige que cada uma delas 

reafirme seu projeto, lançando-se em antagonismos que fomente entre elas as infinitas 

constituições de suas consciências posicionais.   Esta percepção da existência como um 

contínuo movimento do ser em vir-a-ser, reservando ao devenir o único projeto autêntico de 

realização possível, constitui todos os seres como sujeitos livres, responsáveis únicos de si 

mesmos, fazendo-se a todo instante em oposição ao mesmo, que é em que se define o ser 

outro.   Como podemos notar, a discussão que gira em torno da problemática existencial é 

realizada sem nem percebermos que existem sexos diferentes.   A categoria do ser humano é 

única, quando vista sem tendências conceitualistas.  Quando muito, a título de facilitar a 

setorização de um estudo, poderemos nomear o ser existencial em ser humano fêmea e ser 

humano macho.  Assim como é feito com os bebês ainda na sala cirúrgica, que no breve 
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momento de seu nascimento, a definição de seu sexo não implica maiores considerações, a 

não ser uma definição técnica. 

Observa-se na existência da mulher um paradigma: o ser mulher.  Claro está que esta 

situação paradigmática é beneficiada pela acomodação social em que vive oprimida.  Vivendo 

a opressão, aprende a oprimir, e sua história paradigmática se observará em sua 

descendência.  A mulher não espera a realização singular do seu ser, mas a todo custo busca 

a realização de sua história paradigmática, constituída pela cultura a que pertence. 

Na verdade, homens e mulheres dividem o mesmo espaço situacional: profissão, classe 

social, ideais políticos e econômicos, associações, etc., não se explicando as segregações 

por valores morais e\ou econômicos.  Não há como proceder à separação entre homens e 

mulheres, que buscam entre si a satisfação original de seus desejos e se casam, formando as 

células fundamentais da sociedade, que são as famílias. 

Tentando fazer no plano histórico o mesmo movimento que os homens viveram tempos atrás, 

na luta pela transcendência em relação ao mundo, a mulher busca ainda hoje a conquista da 

própria liberdade e da estruturação de seus direitos, tentando assumir todos os riscos que 

implicam em não renunciar à sua liberdade e transformar-se em coisa, oprimida e subjugada, 

pelo ser masculino, em seus projetos e possibilidades. 

 

A BIOLOGIA E O CONCEITO DE FEMINILIDADE 

A noção de essência feminina distingue o ser feminino do ser masculino, atribuindo ao corpo 

feminino papel preponderante na constituição desta diferença.  A mulher não é um homem.  

Sua negatividade instalar-se-ia, por ironia, no útero, nos ovários e nas glândulas, que lhe 

influenciariam o pensamento e o comportamento de forma negativa, fato que obviamente não 

se repetiria por efeito da anatomia masculina, com seus hormônios e testículos.  Beauvoir 

expõe tal pensamento no excerto a seguir: 

 

“... obviamente existem diferenças genéticas, endócrinas, anatômicas entre a 
fêmea humana e o macho: mas não bastam para definir a feminilidade: esta é 
uma construção cultural e não um dado natural...; ... ninguém nasce mulher, 
as pessoas se tornam mulher...; ninguém nasce homem, as pessoas se 
tornam homem.  Também a virilidade não é dada desde o início.  Todas as 
ideologias masculinas visam justificar a opressão da mulher;  esta é 
condicionada pela sociedade de maneira a consentir” (Beauvoir, 1972, 

p.486). 
 

Em sua contestação à ideia de eterno feminino, Simone de Beauvoir recorre aos dados da 

biologia, por se tratar de disciplina encarregada da tarefa de caracterizar cada sexo. Porém, é 

muito difícil definir-se exatamente o que é ser fêmea, já que a relação que cada organismo 

tem com o próprio aparelho sexual é bastante variável.  Nem mesmo a diferenciação das 

células gametas afeta diretamente o organismo como um todo.  Gametas e gônadas não nos 

4244



fornecem subsídios suficientes para que estudemos a singularidade do organismo que 

representam e há, também, outros fatores a serem considerados no que se refere à 

constituição da função de fêmea, assim como da função de macho.  É no organismo como um 

todo, por conseguinte, que devemos procurar a expressão de cada uma dessas funções. 

A reprodução, considerada em organismos complexos, apresenta uma dupla atividade: a de 

perpetuar a espécie e a de criar novos indivíduos.  É aqui que começa a erigirem-se as 

diferenças entre os sexos, porque manter e criar se manifesta como os dois momentos 

marcantes da diferenciação sexual.  No desempenho dessas atividades, verificam-se as 

mudanças que ocorrem nas fêmeas - e somente nelas - cujo organismo se adapta totalmente 

às funções de procriar e criar.  Fica, pois, reservada à fêmea a tarefa de servir à espécie, na 

geração e renovação dos indivíduos.  

No momento referente à manutenção da espécie, os dois sexos coordenam-se na atividade e 

passividade dos movimentos biológicos.  Quando um se mostra mais ativo, é porque no outro 

encontrará a passividade correspondente e vice-versa.  Em conjunto, os dois sexos 

representam aspectos diversos da vida da espécie.  Sua oposição não se encerra 

simplesmente na atividade e passividade, porém é no ato de criar o novo indivíduo que os 

sexos se dividem em funções. 

Tanto na espécie humana quanto em outras espécies, nasce quase o mesmo número de 

machos e fêmeas.  Seu desenvolvimento também é semelhante e as diferenças que 

determinam secundariamente um e outro sexo, isto é, diferenças que se estabelecem na 

puberdade, derivam dos mesmos compostos hormonais.  Simone de Beauvoir procura 

desnudar as velhas ideias de precedência e superioridade em relação aos dois sexos, 

demonstrando que essas ideias não encontram eco na biologia, a qual constitui a divisão dos 

sexos sem qualquer noção discriminatória pré-concebida.  Escreve a filósofa: 

 

“A biologia constata a divisão dos sexos, mas embora imbuída de finalismo, 
não consegue deduzi-la da estrutura da célula, nem das leis da multiplicação 
celular, nem de nenhum fenômeno elementar. (...) A reprodução efetua-se 
então ou por auto fecundação ou por fecundação cruzada. (...) Como quer 
que seja, essas noções de superioridade de um sistema sobre outro 
implicam, no que concerne à evolução, teorias das mais contestáveis. Tudo o 
que se pode afirmar com certeza é que esses dois modos de reprodução 
coexistem na Natureza, que realiza um e outro a perpetuação das espécies e 
que, tal qual a heterogeneidade dos gametas, a dos organismos portadores 
de gônadas se apresenta como acidental. A separação dos indivíduos em 
machos e fêmeas surge, pois, como um fato irredutível e 

contingente”(Beauvoir, 1949a, p. 37-8). 
 

Macho e fêmea humanos não podem ser analisados por comportamentos que não levem em 

conta a sua vivência no mundo, que é o que os capacita a desenvolver e usar suas 

possibilidades.  O ser humano, tanto homem quanto mulher, caracteriza-se com um vir-a-ser, 
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não passível de definição por atitudes essenciais, cristalizadas por preconceitos através dos 

tempos. 

A aventura existencial da mulher não deve ser influenciada ou mesmo traduzida por seu sexo, 

funções biológica ou social ou passado histórico distinto.  Como o homem, ela conserva a 

característica original do ser humano que possui a liberdade de transcender-se, embora 

Beauvoir não se recuse a aceitar os fatos que, em definitivo, diferenciam os sexos: 

 
“A mulher é mais fraca do que o homem; ela possui menos força muscular, 
menos glóbulos vermelhos, menor capacidade respiratória; corre menos 
depressa, erguem pesos menos pesados; não há quase nenhum esporte em 
que possa competir com ele; não pode enfrentar o macho na luta. A essa 
fraqueza acrescentam-se a instabilidade, a falta de controle e a fragilidade de 

que falamos: são fatos” (Idem, p.72-3). 
 

Mas mesmo diante de tais asserções, Simone de Beauvoir considera que tais fatos não têm 

sentido em si, acrescentando: 

 

“Desde que aceitamos uma perspectiva humana, definindo o corpo a partir da 
existência, a biologia torna-se uma ciência abstrata, no momento em que o 
dado fisiológico (inferioridade muscular) assume uma significação, esta surge 
como dependente de todo um contexto; a fraqueza só se revela como tal à luz 
dos fins que o homem se propõe, dos instrumentos de que dispõe, das leis 
que se impõe. [...] é preciso que haja referências existenciais, econômicas e 
morais para que a noção de fraqueza possa ser concretamente definida” 

(Idem, p. 73). 
 

As possibilidades existenciais de cada sexo não devem ser medidas segundo os padrões 

impostos por suas representações sociais .  Isto significa que não são os padrões sociais que 

definem e determinam a situação específica de cada existente.  Ao contrário, as 

possibilidades da espécie humana (homem ou mulher) são infinitas.  Portanto, é no seio da 

convivência humana que ocorre a realização ontológica do ser humano, não apenas como ser 

vivo, biologicamente ativo.  O corpo da mulher marca decisivamente sua situação, entretanto, 

segundo a filósofa, isso não pode ser considerado uma questão fechada. 

A mulher é o corpo, mas não apenas ele; é tudo o mais que através de seu corpo ela pode 

alcançar, pelo seu constante movimento de lançar-se num futuro indefinido e encontrar 

possibilidades que seu corpo lhe condiciona, corpo enquanto coisa, mas cujas possibilidades 

não se podem restringir puramente ao corpo. O corpo, abrigando um sujeito com realidade 

ontológica, traça a compreensão da trajetória individual do ser e pode resumir fatos que não 

dizem respeito diretamente a esta trajetória individual (como é o caso do ciclo menstrual na 

mulher, por exemplo). A atribuição de uma suposta natureza intrínseca, essencial, de 

fraqueza e incapacidade, denominada “natureza feminina” ou “eterno feminino” não é, 

portanto, comprovada através dos dados oferecidos pela biologia. Aliás, Simone de Beauvoir 
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rejeita veementemente qualquer tipo de argumentação sobre a condição da mulher que parta 

da premissa da ideia de eterno feminino:“é pois tão absurdo falar da mulher em geral como do 

homem eterno”(Beauvoir, 1949b, p.454).  

 

O ETERNO FEMININO 

Uma vez constituída a ideia de eterno feminino, parte-se do princípio de que o ser já existe 

enquanto conceito, já definido por ele.  Dessa forma, não haveria o espaço vazio (o nada) 

entre o sujeito e a escolha desse sujeito em constituir-se. Não havendo a possibilidade de 

escolher-se não há a angústia da escolha: o sujeito poderia “deslizar” suavemente (sem 

escolhas angustiantes) para a assunção de uma “escolha” dada, determinada pelo pré 

conceito. Entretanto, esta “escolha” não foi constituída por seu projeto, como resultado do seu 

engajamento, e sim de algo que já existia – o conceito de eterno feminino.  Aceitando esta 

pré-definição conceitual, o ser está agindo de má-fé2, pois está negando a si mesmo a 

responsabilidade de constituir-se e realizar o movimento de desvelamento do mundo como 

resultado de seu próprio engajamento, como consequência natural de seu empreendimento 

em existir.  Em outras palavras, ocorre a demissão ontológica, que implica na recusa da 

liberdade de escolher ser. 

Para Simone de Beauvoir, a existência torna-se a única possibilidade de viver e tal existir 

implica estar inserido no mundo dado. Esta vivência existencial tem para ela, a dimensão de 

responsabilidade de atos em que o sujeito precisa agir sem descomprometer-se de suas 

potencialidades; “A meu ver, não bastava pensar somente, nem viver somente; eu só 

estimava inteiramente as pessoas que pensavam a sua vida” (Beauvoir, 1958, p.309). Viver 

não se resume em representar papéis já definidos pela situação existencial do indivíduo, mas 

sua expectativa vai além da simples repetição, realizando-se no empreendimento de pensar o 

existir.  Nesse existir, o projeto existencial de cada indivíduo deve estar envolto em 

possibilidades de realização que, por sua vez, devem ser livremente escolhidas.   

A mulher representa para a filósofa possibilidades tão amplas quanto as do homem, e nada 

justifica, ao seu entender, que tais possibilidades diminuam pelo simples fato de ser mulher: 

“... a meus olhos, homens e mulheres eram igualmente pessoas e eu exigia exata 

reciprocidade” (Idem, p. 263). 

Não se trata apenas de defender uma questão feminista, de reivindicação de igualdade entre 

os sexos, mas Simone de Beauvoir postula o reconhecimento da mulher como ser, como 

sujeito afirmado em sua existência, e não apenas como um complemento do homem e da 

sociedade.  A questão da diferenciação sexual para Beauvoir é considerada como sendo 

                                                           
2
Má-fé, segundo a conceituação existencialista, caracteriza a situação em que o sujeito não assume a liberdade de escolher-se e 

constituir-se, preferindo a condição passiva de objeto. Este conceito será objeto de estudo do capítulo IV, quando serão tratados 

os conceitos de liberdade e escolha ontológica. 

4247



posterior à própria condição do ser como sujeito livre (homem ou mulher). A diferenciação 

deve ser constituída por escolha, no desdobramento de sua existência.  É mais legítimo 

observar no sujeito a integridade de seu ser como existente possível, caracterizado, 

principalmente pela “inediticidade” de seu vir-a-ser, evitando estereótipos sociais que limitam 

suas realizações.  

Beauvoir desenvolve esse pensamento em Balanço Final: “Ora, desde o berço, e mais ainda 

daí em diante, os pais esperam coisas diferentes da menina e do menino. É claro que tal 

expectativa não é um estado de alma: traduz-se em comportamentos”(Beauvoir, 1982, p.489). 

Beauvoir conclui ainda que a diferenciação dos sexos é estimulada pelos pais a cada 

momento e nas mais diversas situações, pois “um de seus maiores medos é ter um 

homossexual como filho ou uma filha masculinizada”(Idem, 489).  

Todavia, o que significa, na verdade, a noção de eterno feminino, que parece estar 

subentendida como uma ideia força, tal como um axioma que não precisa ser verificado, como 

nas matemáticas?  Em princípio, não podemos recorrer à tautologia de dizer que eterno 

feminino é ele próprio, o eterno feminino. O “eterno feminino” como fato natural é, segundo 

Beauvoir, a questão que deve ser desconstruída. Tal ideia ainda é observada como sendo 

definida por um conceito metafísico, preconceituoso e ilegítimo, que imputa à mulher uma 

natureza universal e a-histórica, desvinculada de sua singularidade pessoal, histórica, de 

sentido e de projeto de vida. Uma noção de imanência para a natureza feminina é 

completamente injustificável; essa noção se relaciona com a dominação histórica masculina.  

Seria como uma ideia pertencente ao platônico Mundo das Ideias, em que a mulher tem que 

participar de tal ideia no mundo sensível, submetendo-se à aceitação de um conceito pronto, 

acabado, do que seja a existência - a Ideia3. 

O eterno feminino é, por conseguinte, um estereótipo, gerando um dualismo artificial que 

caracterizou as clivagens macho-fêmea, homem-mulher, masculino-feminino no decorrer da 

História.  Este estereótipo foi consolidado ao longo das gerações por sua própria conta.   A 

diferença hierárquica entre homem e mulher, frequentemente considerada como natural, é na 

verdade, artificial porque não se funda em provas científicas decorrentes da biologia nem 

tampouco se apoia em convincentes justificativas históricas.  Desde a Antiguidade, a noção 

de “eterno feminino” encontra-se presente, implícita ou explicitamente, justificando situações 

concretas de dominação da mulher.   

A mulher deve - porque tem as mesmas possibilidades que o homem - afirmar-se como sujeito 

livre, descerrando para sempre a camisa-de-força que esconde o verdadeiro significado de 

“ser mulher”, senhora do corpo e do seu destino, bem como sujeito da História. 

                                                           

          
3
A filosofia platônica apresenta a dualidade entre o Mundo Sensível e o Mundo das Idéias, cuja 

correspondência      entre um e outro se apresenta através do preceito platônico de participação, em que um 

conceito observado no Mundo Sensível deve participar em essência do conceito ideal correspondente no Mundo 

das Idéias. 
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CONCLUSÃO  

Ser um sujeito significa estar-no-mundo, lançado por um projeto próprio em que se escolhe 

entre as infinitas possibilidades de ser.  Este sujeito, em sua trajetória, tem como única 

destinação exercer sua liberdade em facticidade. Tal liberdade é a determinação em ser 

consciente de si mesmo como ser sem anterioridade, ou seja, livre para a todo o momento se 

constituir, exercendo a escolha de seu projeto existencial, determinando e garantindo a 

constituição de um espaço situacional, no qual percebemos o sujeito realizando-se em seu 

agir. Daí a caracterização da liberdade em facticidade, isto é, em presença de existentes, 

engajado em sua própria perspectiva de existir.  Tal pensamento é expresso por Simone de 

Beauvoir nos seguintes termos: 

 
“Todo sujeito coloca-se concretamente através dos projetos como uma 
transcendência; só realça sua liberdade pelo seu constante ultrapassamento 
em direção de outras liberdades; não há outra justificativa da existência 
presente senão sua expansão em direção de um futuro indefinidamente 
aberto. Cada vez que a transcendência recai em imanência há a degradação 

da existência em em-si, da liberdade em facticidade” (Beauvoir, 1949a, p.31).   
 
 

A mulher mantida na condição de inferioridade, de fato torna-se inferior.  Mas a questão é 

saber se este fato é absoluto, ou seja, se não há condição de reversão.  O movimento do ser 

não é compatível com a estagnação do conceito, já que ser é ter-se tornado, tem o sentido de 

movimento anunciado desde Heráclito, na Grécia Antiga.  Beauvoir questiona a validade 

desta condição de inferioridade da mulher.  Mas muito se faz para manter esta convicção, 

porém isto é uma ideia que surge a partir de fatos submetidos a um “pré-conceito” e não a 

partir da realização da liberdade subjetiva, inerente a todo ser.  A liberdade subjetiva é a 

própria existência em que homem e mulher estão empenhados em constituir-se a todo o 

momento.  O ser está presente em sua liberdade de constituir-se em cada ato, não no fato 

constituído por uma ideia transcendente às suas existências, cuja validade não legitima tais 

existências. Como afirmado por Beauvoir, a alteridade é um problema original do ser humano, 

e o empenho constante do ser em conquistar-se enquanto consciência de si e ainda, 

conquistar a singularidade do seu ser em relação ao outro, é o que proporciona ao existente 

seu surgimento em projeção e constante afirmação de sua liberdade.  Para o existencialista, a 

radicalização do conceito de ser supera a percepção solipsista do sujeito e encontra sua 

realização fundada na alteridade.  Não haveria procedência num estudo sobre a 

consequência da diferenciação sexual na trajetória existencial se não estiver fundamentada 

na discussão do sujeito inserido em um mundo dado, em sua condição humana de existência. 
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Resumo: Este artigo tem como objetivo discutir como os roteiros turísticos criados sobre o meio rural 

de Joinville/SC produzem imagens e imaginários sobre esses espaços, apropriando-se de práticas e 

representações do patrimônio cultural e de aspectos que identificam o rural e a ruralidade no 

município. Procuramos a partir das cartografias veiculadas por órgãos ligados ao poder público e à 

iniciativa privada, melhor compreender como essas publicações que buscam representar a paisagem 

cultural do meio rural de Joinville, mobilizam valores e elementos simbólicos identificados nos bens 

culturais e nos cenários rurais, a fim de legitimar discursos preservacionistas e promover 

determinadas práticas de consumo que são veiculadas pelos roteiros turísticos. 
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INTRODUÇÃO 

O crescimento dos debates sobre o patrimônio cultural do município de Joinville/SC 

nos últimos anos parece estar relacionado ao desejo das pessoas de ter e pertencer a uma 

história. Essa busca por salvaguardar memórias, experiências e narrativas que alimentam o 

fenômeno da patrimonialização de espaços e práticas pode ser percebida no meio rural 

Joinville, através de ações mobilizadas por setores ligados ao poder público que se 

apropriam dos bens de valor histórico, arquitetônico, gastronômico para projetar a imagem 

cultural de Joinville. Mas é preciso discutir que tempo e qual história embasa o que estamos 

entendendo como patrimônio cultural de Joinville, em que situações e com quais objetivos 

esses discursos são acionados. 

Este trabalho tem como objetivo apresentar algumas reflexões sobre a 

patrimonialização do meio rural associadas às práticas e representações de consumos 

culturais. Trata-se de um recorte de uma questão maior que vem sendo desenvolvida no 

Mestrado em Patrimônio Cultural e Sociedade da Universidade da Região de Joinville – 

Univille, no âmbito do projeto intitulado “Patrimônio e Roteiros Turísticos: um estudo sobre 

as contemporâneas estratégias de patrimonialização do meio rural de Joinville/SC (2002-

2012)”, o qual tem como objetivo compreender a relação entre os processos de 

patrimonialização, turistificação e a construção de identificações culturais no meio rural de 

Joinville, entre os anos de 2002 e 2012. 

A pesquisa em desenvolvimento toma como referências algumas fontes documentais 

(leis, atas, regimentos, projetos) a fim de identificar como o poder público localiza o 

patrimônio no meio rural de Joinville, uma vez que, parte dos aludidos documentos 

recentemente criados estabelecem marcos legais que ancoram as representações do 

patrimônio cultural de Joinville e ao mesmo tempo permitem ao poder público arbitrar sobre 

tombamento, preservação e usos dos bens culturais no município. Também estão sendo 

analisados os roteiros turísticos produzidos por órgãos responsáveis pelo fomento da 

atividade turística no município, divulgando produtos, serviços e bens culturais como 

atrativos do meio rural. Os bens culturais inseridos nesses roteiros são representados por 

engenhos, alambiques, apiários, floriculturas, casas em técnica construtiva enxaimel e 

outros elementos que em conjunto são considerados relevantes e característicos da 

paisagem rural de Joinville.  

Contudo, estamos considerando que o entendimento sobre patrimônio cultural pelos 

documentos oficiais é somente uma das formas pelas quais o patrimônio no meio rural de 

Joinville é significado. Por isso, serão também realizadas entrevistas orais com moradores e 

comerciantes no intuito de identificar como eles significam a patrimonialização e a atividade 
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turística, bem como identificar possíveis tensões, distorções e conflitos abertos pelos 

projetos conduzidos pelo poder público. 

A partir deste contexto de pesquisa, percebemos diferentes visões sobre o rural 

representado por um sem número de imagens que o rotulam e pelas diferentes práticas de 

sujeitos e grupos que o vivenciam cotidianamente. A reconfiguração de espaços 

(geograficamente delimitados) por práticas e representações culturais desenvolvidas na 

atualidade é uma das questões que pretendemos discutir neste trabalho, em especial 

aquelas relacionadas à implantação dos roteiros turísticos, voltados ao consumo de bens 

culturais. 

 

PATRIMÔNIO, TURISMO E IDENTIFICAÇÕES CULTURAIS 

Joinville, localizada na mesorregião norte de Santa Catarina é reconhecida como o 

município mais populoso e que detêm o maior Produto Interno Bruto (PIB) do Estado, 

indicador econômico que em outros momentos já foi utilizado para significá-la como cidade-

progresso. A “Manchester Catarinense” experimentou férteis períodos de crescimento 

econômico, em grande parte decorrente do impulso industrial que teve ressonância 

principalmente após os anos 1950 (ver: Coelho, 2011), momento em que empresas se 

consolidam no cenário nacional e internacional e, por conseguinte, projetam a imagem 

próspera de Joinville como um grande centro urbano. 

A Joinville que buscou cada vez mais se industrializar, criar produtos em larga escala 

a fim de ocupar fatias maiores nos mercados consumidores pelo mundo e, para tal 

propósito, abriu suas portas para migrantes com o intuito de que eles ocupassem postos de 

trabalho nas fábricas, é a mesma cidade que se viu depois dos anos 1970 confrontada com 

uma miscelânea de sotaques, gostos, cores, cheiros, sons que não se limitavam tão 

somente às práticas e representações culturais etnicamente demarcadas pela germanidade 

do seu passado. Por meio da composição de fragmentos traduzidos de outras culturas, 

Joinville foi ganhando traços mais híbridos. 

Assim como em outros municípios catarinenses, é notável que as correntes 

migratórias que trouxeram, no século XIX, grandes contingentes de imigrantes europeus 

(em maiores números germânicos, italianos e poloneses), imprimiram marcas culturais 

expressivas nos territórios que foram sendo ocupados. Por ter sido o destino de grandes 

contingentes de imigrantes germânicos, suíços e dinamarqueses entre a segunda metade 
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do século XIX e início do século XX, Joinville foi caracterizada como uma cidade 

“tipicamente germânica”.  

A suposta “germanidade de Joinville” foi sendo atestada pela presença de 

edificações em técnica construtiva enxaimel, pela culinária (Schwarzsauer, Kassler, Eisbein, 

bockwurst), pelas celebrações festivas, tendo destaque no final do século XX, a Festa 

Nacional e Internacional do Chopp (Fenachopp) que integrava o calendário das “festas de 

outubro” realizadas em Santa Catarina. Porém essa valorização da identidade germânica 

creditada à cidade ocorre ao mesmo tempo em que um grande número de migrantes se 

desloca do interior de diferentes estados brasileiros, em busca das opções de trabalho. Por 

esses movimentos se percebe que atestar a germanidade de Joinville tornou-se um desafio 

crescente para sujeitos e grupos com tal intencionalidade. 

As tentativas de manutenção e reafirmação do valor cultural de bens materiais e 

imateriais que representassem a “cultura de Joinville” levaram a uma busca por referências 

em espaços onde supostamente seria possível observar os traços da Joinville “de 

antigamente”, locais que contrastavam com a cidade multicultural por uma suposta 

homogeneidade que abrigaria as características que melhor representariam a 

“autenticidade” de Joinville e do “ser joinvilense”; trata-se de uma composição de elementos 

históricos, fragmentados que poderiam ser acionados no meio rural e nos aspectos que 

identificam a ruralidade no município. 

A partir dos anos 1990, uma busca pela salvaguarda de bens considerados de valor 

cultural foi sendo traduzida por ações de patrimonialização e outras medidas efetivas 

visando preservar as características “originais” por intermédio da valorização simbólica dos 

bens e da paisagem rural de Joinville. Essas ações de patrimonialização dialogam em certa 

medida com outro movimento iniciado no mesmo período, a roteirização turística. Nos 

documentos analisados, a composição de cartografias tinha, dentre outros objetivos, 

promover a atividade turística como uma forma de estimular a agricultura familiar e o 

desenvolvimento rural sustentável. 

A roteirização consistia na inserção de propriedades rurais que ofereciam produtos 

agrícolas, artesanais e gastronômicos, serviços ligados à hospitalidade e recreação, 

atrativos naturais (cachoeiras, montanhas) e bens arquitetônicos de valor histórico 

(engenhos, alambiques, casas). Cabe aqui, destacar que estamos entendendo por bens 

culturais, de acordo com Maria Cecília Londres Fonseca (2009, p.42), os bens que além de 

seu valor utilitário e econômico possuem valor simbólico, enquanto referência a 

significações da ordem da cultura que privilegiam uma determinada leitura que, por sua vez, 

refere-se à existência de uma identidade coletiva. 
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Para Antonio Augusto Arantes (2004, p.12), “diversamente de outras representações 

coletivas, o patrimônio cultural strito sensu é instituído por um complexo processo de 

atribuição de valor que ocorre na esfera pública [...]”, que é composta por instituições que 

tem como uma de suas funções, representar a participação da sociedade civil nas esferas 

político-administrativas do Estado (Arantes, p.12). Considerando essa conceptualização de 

patrimônio, buscamos identificar como são localizados os bens culturais e patrimoniais no 

meio rural de Joinville pelos projetos elaborados pelos órgãos responsáveis por sua 

regulação, objetivando analisar as justificativas que legitimam essa proteção pelo poder 

público, e como elas podem estar associadas ao consumo de bens culturais.  

 A oferta de produtos artesanais e serviços ligados à ruralidade já era oferecida antes 

dessa roteirização, porém de uma forma não tão articulada como a que passou a ser 

desenvolvida quando foram alinhadas à fabricação, comercialização e difusão dos produtos 

através do turismo. Segundo Valéria König Esteves (2010, p.15) a primeira experiência 

nesse sentido em Joinville ocorreu na década de 1990,quando catorze famílias da Estrada 

Bonita, no meio rural do distrito de Pirabeiraba1, aderiram a um projeto do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) em parceria com a Fundação 

Municipal de Desenvolvimento Rural 25 de Julho e a Fundação de Promoção e 

Planejamento Turístico De Joinville - PROMOTUR (atualmente Fundação Turística de 

Joinville). 

O projeto implantado na Estrada Bonita tinha como objetivo a valorização da 

agricultura familiar como possibilidade de uma renda alternativa para as famílias articulada à 

oferta de produtos e serviços aos turistas diretamente em suas propriedades. Essa iniciativa 

seria também uma estratégia para a manutenção dos jovens no campo, visto que muitos 

teriam se afastado para o meio urbano em busca de uma autossuficiência financeira que o 

campo não oferecia. Posteriormente, algumas famílias teriam abandonado o projeto, o que 

segundo Esteves (2010, p.86), estaria relacionado à falta de recursos financeiros para 

realizar adaptações nas propriedades e reformas necessárias para se adequar ao projeto.  

As reformas que deveriam ser realizadas nas propriedades diziam respeito a exigências 

feitas pela vigilância sanitária de modo a garantir a qualidade dos produtos pelo controle dos 

processos artesanais pelos quais os produtos (melado, cachaça e farinha) eram fabricados 

e comercializados; à identificação das propriedades pela adoção de placas informativas que 

criassem uma correspondência com os roteiros; e à segurança dos serviços oferecidos aos 

visitantes, representada por cuidados com a propriedade. Além disto, os proprietários 

                                                           
1
 Conforme a definição da Lei Complementar nº 88, de 5 de junho de 2000, o distrito de Pirabeiraba em Joinville 

é constituído pelos bairros Centro, Dona Francisca e Rio Bonito. Seus limites urbanos e rurais foram definidos na 
Lei Municipal nº 1.526, de 5 de julho de 1977, e na lei nº 1.681, de 10 de setembro de 1979. O distrito de 
Pirabeiraba está localizado a uma distância de aproximadamente 15 quilômetros do centro de Joinville. 

4255



 

deveriam melhorar a atratividade dos locais que poderia ser incrementada com intervenções 

arquitetônicas, maior oferta de produtos e de opções de lazer. Por outro lado, no conjunto 

estas adaptações contribuiriam para a agregação de valor ao roteiro turístico proposto. 

Mas uma questão que prevalece nesse contexto de adequação das propriedades 

para o atendimento ao turista é o esforço para a veiculação de uma imagem estereotipada 

do que seria o rural e os aspectos que o identificariam. Para Esteves (2010, p.15), a 

valorização da agricultura familiar decorre do fato de a própria “cultura dos moradores da 

Estrada Bonita” ter se tornado o atrativo turístico. A população foi sendo orientada para, 

através da reprodução de uma série de atividades oferecer aos turistas a possibilidade de 

contemplar processos e técnicas do que (supostamente) representaria o cotidiano do local. 

Tal ideia pode ser corroborada quando se tem em mãos a série de roteiros pesquisados, 

dentre os quais o que se apresenta a seguir.   

 
Figura 1 – Roteiro Estrada Bonita. Fonte: FUNDAÇÃO TURÍSTICA DE JOINVILLE. Mapa Turístico. 
Joinville, 2011. 

 

Vislumbra-se na imagem a intenção de reunir e expor elementos culturais 

estabilizados numa paisagem que suscita relações harmônicas entre cultura e natureza e 

permanência do antigo.  Assim, ao convidar o turista a percorrer o roteiro, seus autores 

4256



 

parecem oferecer uma experiência de consumo do passado colonial do município 

transformando o rural em objeto e mercadoria consumível tanto no local quanto em outros 

lugares, bastando para isso adquirir um “pedacinho” dele para levar “pra casa”. Muito 

embora se trate de uma iniciativa de órgãos ligados ao poder público municipal e federal, a 

concretização e sucesso dessa proposta só se tornou possível por que atendia tanto aos 

interesses de uma demanda de visitantes que passaram a se deslocar pela região em busca 

de opções de consumo culturais quanto dos próprios moradores da região. 

Destaca-se mais uma vez que o valor cultural das edificações, da gastronomia e dos 

atrativos naturais articula imageticamente os sentidos de uma memória coletiva 

supostamente compartilhada no presente que teria sido preservada graças à ambiência rural 

dos sujeitos nela inseridos. 

Para Andreas Huyssen (2000, p.30), na contemporaneidade, a memória é o lugar de 

onde partem esses apelos a um passado que se imagina sempre melhor, que remete a 

lugares circunscritos por fronteiras culturais bem delineadas, construídos através de 

relações sociais permanentes e de fluxos de tempo regulares. As memórias que buscam 

rememorar o vivido são mobilizadas na tentativa de construção de passados-presentes, 

conceito proposto pelo autor para explicar, inclusive, as práticas memorialísticas que 

perpassam a comercialização de produtos culturais e que são sintomáticas de um processo 

de musealização que ocorre em escala global. 

No que tange ao roteiro da Estrada Bonita, são os produtos gastronômicos que 

ganham forma por processos artesanais que adquirem o status “cultural” na medida em que 

são relacionados a uma identidade étnica, acionada por sentidos históricos que a 

singularizam no contexto local. As opções gastronômicas ficam por conta de três 

restaurantes onde os pratos alusivos à culinária germânica podem ser saboreados. Além 

disto, ao longo da Estrada, famílias vendem em suas casas, cucas, pães e doces, valendo-

se da marca “produtos coloniais”. O nome dos/as proprietários/as nas placas que identificam 

as residências reforça a hospitalidade do local, assim como o prenome das famílias no 

nome dos restaurantes e pousadas, atestam sua “germanidade”. 

O aparente sucesso do projeto que foi sendo desenvolvido na Estrada Bonita a partir 

de 1990 foi tomado como exemplo para a implantação de outros roteiros no meio rural de 

Joinville nos anos seguintes, dentre os quais se destaca os roteiros rurais Dona Francisca, 

Quiriri, Piraí, e mais recentemente o roteiro Estrada da Ilha2. Todos foram implantados 

                                                           
2
 Os roteiros Dona Francisca e Quiriri abrangem áreas rurais do bairro Dona Francisca, localizado no distrito de 

Pirabeiraba, zona norte de Joinville. Ainda na zona norte, o roteiro Estrada da Ilha compreende parte da área 
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visando à valorização da agricultura familiar e ao desenvolvimento rural sustentável. Porém, 

cada um desses roteiros apresenta características próprias, representadas pelos produtos e 

serviços oferecidos em cada região, singularidades que são exploradas pelos órgãos que 

fomentam o turismo no município. 

Assim como a Estrada Bonita, os roteiros Dona Francisca e Quiriri também estão 

localizados no meio rural do distrito de Pirabeiraba, porém eles se inserem numa condição 

diferenciada da primeira. Os roteiros Dona Francisca e Quiriri abrangem pontos localizados 

às margens da Estrada Dona Francisca (atual rodovia SC418) e suas vias adjacentes, além 

dos pontos de visitação que estão além das estradas e que se tem acesso a partir de trilhas. 

Porém, não é somente por essa configuração espacial que os roteiros Dona Francisca e 

Quiriri se diferenciam do roteiro Estrada Bonita, mas pelas possibilidades de consumo de 

produtos e serviços diferenciados, em uma região que não é veiculada tão somente pela 

agricultura familiar e seus atrativos gastronômicos, mas por uma maior ênfase no patrimônio 

cultural edificado. 

A roteirização de pontos localizados às margens da Estrada Dona Francisca (rodovia 

SC418) ganhou força quando o Governo do Estado de Santa Catarina efetivou reformas na 

via e também investiu em projetos paisagísticos e de iluminação. E diferentemente da 

Estrada Bonita, onde os turistas se deslocam até determinado ponto para percorrer uma 

estrada sem pavimento e destinada ao trânsito local, o roteiro Dona Francisca está imerso 

numa paisagem que é marcada por um fluxo intenso de pessoas e veículos. Oferece como 

opções de visitação a “Farinheira Silva”, o último engenho de beneficiamento de farinha de 

mandioca de Joinville, ainda em funcionamento, alambiques localizados na região do Rio da 

Prata, onde são comercializadas algumas opções de cachaças, além de restaurantes de 

“culinária germânica”, lanchonetes, apiários, recantos, pesque-pague e hotéis fazenda. Esse 

roteiro abrange mais de vinte opções de pontos de visitação e consumo mapeados em uma 

cartografia veiculada pela Fundação Turística de Joinville. 

Sobre o patrimônio, essa cartografia traz ainda bens que foram tombados por 

iniciativas do Estado de Santa Catarina e da União, como as casas Alvino Fleith e Wally 

Krüger. A primeira consiste numa construção em técnica enxaimel3, de propriedade 

particular, que foi tombada em nível federal no ano de 2007. Já a segunda é uma 

                                                                                                                                                                                     
urbana e rural do bairro Jardim Sofia. Já o roteiro Piraí está localizado na zona oeste de Joinville, na área rural 
do bairro Vila Nova. 
 
3
 A técnica construtiva em enxaimel consiste em estrutura de peças de madeira encaixadas entre si em posições 

horizontais, verticais ou inclinadas, resultando em um sistema firme, em que os espaços que são preenchidos 
com materiais de vedação, geralmente argila, adobe, pedra ou tijolos. Essa técnica foi introduzida na região de 
Joinville no século XIX, por imigrantes vindos de diferentes regiões da Europa. E, Embora seja recorrente a 
associação do enxaimel à Alemanha, as origens dessa técnica são desconhecidas, sabe-se que os Etruscos já a 
utilizavam no século VI a.C. 
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construção com elementos arquitetônicos mistos4, tombada pelo Estado de Santa Catarina 

em 1996 e comprada pela Prefeitura Municipal de Joinville que a restaurou e a reinaugurou 

após a conclusão das obras na Estrada Dona Francisca, transformando-a em ponto 

informações turísticas e “Portal Rural Dona Francisca”. 

A transformação da Casa Wally Krüger em portal rural manifesta uma nova atribuição 

de sentido ao patrimônio: um patrimônio que é tomado como vitrine cultural do que se 

imagina como o meio rural de Joinville e que vem responder a uma demanda de 

consumidores que buscam opções de lazer, de contemplação de espaços ecológicos e de 

patrimônio.  

Tal qual ocorreu anteriormente, o aparente sucesso do Roteiro Dona Francisca 

inspirou a composição e oferta de outros.  Na área rural do Bairro Vila Nova, foi introduzido 

no final dos anos 1990, o roteiro Piraí (Vicenzi, 2012, p.27). Ainda no meio rural do distrito 

de Pirabeiraba há o roteiro Quiriri, uma região que ganhou visibilidade após a criação da 

Área de Proteção Ambiental Dona Francisca em 1997. Lá estão localizadas nascentes de 

rios e casas em técnica construtiva enxaimel, tendo sido a casa Otto Schwisky, tombada em 

nível federal no ano de 2007.  

Pela investigação foi possível perceber que os roteiros turísticos veiculados pela 

Fundação Turística de Joinville sugerem algumas formas de apropriação do meio rural que 

visam promover a imagem daquilo que é mais comercializável e capaz de dar um retorno 

financeiro as famílias locais. No entanto, a prática turística no meio rural de Joinville não se 

resume à cartografia proposta por esses quatro roteiros, pois há bens culturais não incluídos 

nesses roteiros, assim como há roteiros que foram criados posteriormente e em outros 

contextos, abordando o meio rural de outras maneiras. Exemplo disto é o projeto “Roteiros 

Nacionais de Imigração em Santa Catarina”, criado através de um termo de cooperação 

técnica, firmado no ano de 2007 entre o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN), Ministério da Cultura (MinC), Ministério do Turismo, Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina (Sebrae/SC) e 

as prefeituras dos municípios com bens tombados e/ou inventariados. 

O projeto Roteiros Nacionais da Imigração tem como objetivo a preservação do 

patrimônio das regiões de colonização alemã, italiana e eslava em Santa Catarina, por meio 

do desenvolvimento de uma política de proteção e reconhecimento do seu patrimônio 

histórico e cultural (DOSSIÊ DE TOMBAMENTO, 2007, p. 120). Decorrente das ações 

desse projeto, iniciado em 2007, em Joinville foram tombadas as já citadas Casa Wally 

                                                           
4
 A Casa Krüger possui elementos de influência germânica, luso e itálica que são percebidos nos traços 

arquitetônicos empregados nessa construção em alvenaria e madeira da década de 1920. 
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Krüger, Casa Alvino Fleith e Casa Otto Schwisky, três edificações localizadas no meio rural 

do distrito e Pirabeiraba. Foram inseridas na cartografia elaborada por este projeto, o qual 

traz ainda outras edificações localizadas nas imediações que remetem às técnicas 

construtivas empregadas pelos colonizadores. 

A ênfase do Projeto Roteiros Nacionais da Imigração no meio rural de Joinville, 

assim como em outros municípios, recai na arquitetura das edificações e no diálogo dessa 

arquitetura com aspectos históricos, ecológicos e da ruralidade local, uma configuração 

representativa do que supostamente foi o processo colonizador. A principal função da 

atividade turística nesse caso seria legitimar a proteção do patrimônio pelo reconhecimento 

dos bens enquanto possuidores de valor histórico e cultural, bem como estimular a 

preservação de edificações ainda não tombadas. O rural é neste caso apenas o pano de 

fundo dessas edificações e a terra é tomada como um signo da trajetória dos imigrantes no 

local, como parte da composição de uma paisagem cultural remanescente de Joinville. 

Em nível estadual, foi criado, em 2006, o projeto “Destinos e Roteiros Integrados”, 

numa iniciativa da empresa de turismo Central de Reservas e Turismo – CERETUR, em 

parceria com a Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte, Ministério do Turismo, e 

Santa Catarina Turismo S/A – SANTUR, órgão oficial do turismo do Estado de Santa 

Catarina. Decorrente de uma parceria entre a iniciativa privada e o poder público, o projeto 

realizou uma roteirização que abrange todas as regiões de Santa Catarina, as quais foram 

reorganizadas em uma nova cartografia dando destaque aos aspectos geográficos e 

históricos organizados de modo a melhor promover a atividade turística pela integração dos 

municípios.  

Nesse contexto, vinte municípios do norte de Santa Catarina, incluindo Joinville, 

foram incorporados ao roteiro intitulado “Caminho dos Príncipes”. Trata-se de uma proposta 

que busca divulgar as potencialidades turísticas do meio rural e urbano dos municípios 

agrupados segundo os segmentos, rural, cultura, gastronomia, ecoturismo, entre outros. 

Sobre o meio rural de Joinville são apresentados os atrativos ligados ao ecoturismo, 

edificações tombadas e produtos artesanais, valendo-se dos quatro roteiros turísticos rurais 

(Estrada Bonita, Dona Francisca, Quiriri e Piraí) veiculados pela Fundação Turística de 

Joinville.  

Algumas informações disponíveis no endereço eletrônico 

(www.santacatarinaroteiros.com.br) explicam que o objetivo do projeto é o desenvolvimento 

de um turismo sustentável capaz de promover a geração de empregos e a qualificação 

profissional, sendo uma das preocupações dos gestores o aproveitamento de todos os 

projetos em andamento nesses municípios. O projeto “Destino e Roteiros Integrados” é 
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apontado como o melhor projeto comercial de turismo do Brasil, pois desde que foi criado 

Santa Catarina conquistou o título de melhor estado para viagem e turismo do Brasil em 

todas as edições da mais importante premiação do turismo nacional, o Prêmio “O Melhor de 

Viagem e Turismo – A escolha do leitor”. Isso sinaliza a relevância que possuem os roteiros 

na organização e promoção da atividade turística e a articulação entre os diversos 

segmentos turísticos presentes nas regiões rurais e urbanas dos municípios. Mas não 

somente os órgãos ligados ao poder público que veiculam propostas nesse sentido.  

Alguns roteiros que se apropriam de imagens da paisagem cultural/rural de Joinville 

são produzidos por empresas de diferentes setores que comercializam produtos e serviços 

no meio urbano. Um desses roteiros é o “Guia Turístico Norte de Santa Catarina”, criado 

pelo Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Joinville/SC e Região – 

SIHRBES, conhecido como “Viva Bem”. O guia apresenta uma cartografia abrangendo o 

perímetro urbano e rural de Joinville, onde são sinalizados os hotéis, bares e restaurantes 

dos anunciantes e diversos pontos de visitação. No meio rural é destacado o turismo eco-

rural das regiões da Estrada Bonita, Dona Francisca e Piraí. Como o foco desse guia são os 

produtos e serviços oferecidos pelas empresas anunciantes, em sua maioria associadas ao 

SIHRBES e localizadas no perímetro urbano de Joinville, o roteiro não abrange os 

estabelecimentos comerciais localizados na área rural, ainda que se utilize imagens 

veiculadas nos roteiros rurais já consolidados. 

Outros roteiros poderiam ser trazidos para discussão. Porém os exemplos discutidos 

são bastante significativos para observarmos como o meio rural vem sendo apropriado, seja 

como lugar de afirmação de identidades culturais, seja como instrumento de estratégias 

econômicas de setores ligados ao turismo ou ainda como alvo de ações de 

patrimonialização que em certa medida parecem alimentar a espetacularização patrimonial.  

No que se refere aos vínculos entre práticas de patrimonialização e desenvolvimento 

econômico local, a hipótese é a de que os roteiros rurais resultam de um diálogo que 

começou a ser estabelecido na década de 1990 entre os moradores locais e os órgãos 

representantes do poder público, mas que com o passar dos anos foi sendo ampliado e 

ganhou outros agentes e agenciamentos. 

Os projetos que inicialmente parecem distintos, de um lado o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e a Fundação 25 de Julho arquitetam o 

turismo como uma alternativa de renda para o desenvolvimento da agricultura familiar 

sustentável, como uma forma de frear a evasão do campo, especialmente dos jovens que se 

deslocavam para os centros urbanos em busca de opções de trabalho. Mas até então, a 

questão do patrimônio não parecia exercer alguma influência. Na investigação até aqui 
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realizada não se constatou a participação de setores ligados às políticas culturais no 

processo de concepção e implantação do projeto inicial de roteiros rurais. 

A veiculação de imagens do meio rural em publicações da PROMOTUR, atual 

Fundação Turística de Joinville, que buscou produzir a representação de uma colônia 

germânica, onde sotaques, sabores e imagens encontram-se inseridos em uma paisagem 

pitoresca que contrasta com os burburinhos citadinos de Joinville, parece ter contribuído 

para a criação de imaginários sobre os bens culturais do local. Todo investimento nessa 

imagem estereotipada poderia ser justificado pelo desejo que as pessoas têm de consumir 

estas representações, as quais acionariam percepções nostálgicas e alentadoras sobre a 

existência de uma “identidade cultural” relativa ao rural e não ao urbano. 

 Os roteiros rurais sinalizariam, pois, um jogo paradoxal envolvendo a atribuição de 

valores simbólicos a produtos e serviços que remetem a lugares e práticas de tempos 

pretéritos que devem permanecer vivos na memória de uma coletividade, ainda que diante 

da ancestralidade ou exoticidade da “cultura germânica” sejam como memória coletiva 

partilhável. 

 Por outro lado, o grau e a intensidade da relação entre o simbólico e o econômico 

também permeia as ações de patrimonialização identificadas a partir da década de 1990, na 

medida em que o emprego de instrumentos de proteção como o tombamento assegurou a 

proteção de edificações históricas, as quais ancoradas em sentidos culturais sobre o meio 

rural, alimentaram uma produção de imagens e verdades sobre o passado do local e 

depositaram sobre eles, perspectivas de futuro. Em outras palavras, o projeto do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, que realizou os tombamentos e criou um 

roteiro das casas que representam o processo de imigração em Joinville, inseriu o 

patrimônio na lógica do consumo de bens culturais pela atividade turística. Muitas dessas 

estruturas físicas que no passado significavam a economia local pelas atividades ali 

desenvolvidas foram mantidas mesmo com a redução ou o abandono completo dos 

processos de fabricação de produtos como a farinha, cana-de-açúcar e cachaça. Essa 

manutenção das edificações e estímulos à proteção dos modos de fazer contribuiu para que 

o meio rural fosse concebido como um local diferenciado, através do qual os joinvilenses 

citadinos poderiam rememorar outros tempos, bem como os turistas poderiam ter contato 

com a “cultura germânica”. 

Considerando o lugar de produção dos roteiros podemos observar um rural que é 

tanto tomado como um espaço que antagoniza práticas e representações com o espaço 

urbano, como um espaço que lhe é complementar. Como um local marcado por diferenças 

simbólicas que fazem do espaço rural e da ruralidade algo idealizado por estereótipos, para 
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algumas estratégias comerciais e políticas que envolvem determinados segmentos da 

atividade turística ele é uma espacialidade imaginada, demarcada por fronteiras que não 

limitam seus usos. 

Desta perspectiva, este trabalho procurou refletir sobre as disjunções e as 

imbricações de sentidos que atravessam as intencionalidades dos produtores (gestores e 

instituições públicas e privadas ligadas ao patrimônio cultural e ao turismo) dos atuais 

projetos de roteirização do meio rural de Joinville. Advêm dessa discussão outras questões 

relevantes que, no curso da investigação, deverão ser refletidas. Ao considerarmos os 

roteiros rurais como representações que sinalizam práticas sociais, não se pode reduzir ou 

tratar os mesmos como espelhamento das múltiplas e diferenciadas experiências do meio 

rural. Por isso, a pesquisa pretende avançar no estudo sobre as apropriações do rural 

protagonizadas pelos próprios moradores que praticam cotidianamente a urbanidade rural 

joinvilense. 
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Resumo 

Este trabalho procura fazer uma discussão da identidade cultural a partir do lugar. A análise 

apóia-se nas obras de três teóricos: Marc Augé, com seu Não-lugares: introdução a uma 

antropologia da supermodernidade; Roberto Damatta, com o livro A casa e a rua; e Stuart Hall, 

em seu A identidade cultural na pós-modernidade. A leitura proposta investiga, nas três obras, 

a ideia de lugar e, ao mesmo tempo, quais concepções de identidade podem ser observadas 

nos três teóricos elencados.    
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1 INTRODUÇÃO 

A identidade cultural é uma questão das mais discutidas nos dias de hoje pelas 

ciências sociais e humanas. Sua definição parece flutuar, uma vez que não parece 

haver consenso sobre o que de fato pode ser compreendido como identidade cultural. 

O que define uma identidade? Toda identidade não estaria já atrelada a uma cultura e, 

por conta disso, não seria redundante falar em identidade cultural? Para fins desse 

estudo, considera-se que a identidade é completude, totalidade, a soma de tudo que 

compõe o pensamento de uma coletividade; já cultural refere-se ao saber, no sentido 

de que aglutinar uma palavra a outra resulta na perspectiva de que o indivíduo não só 

vive a identidade, mas, além disso, se reconhece nela, contempla-a, cultiva-a e 

fundamenta sua existência naquilo que, de mais idiossincrático, sua identidade possui.  

A questão da identidade acaba sendo determinada, influenciada e/ou condicionada por 

fatores como lugar, gênero, história, orientação sexual, nacionalidade, credo religioso, 

etnia, entre outros aspectos. Assim, individual ou coletivamente, a cultura de onde vive 

a pessoa acaba por determinar padrões de conduta, tipos de personalidade e 

temperamento e outros itens que compõem a personalidade. Na história da evolução 

das sociedades, a identidade cultural de cada povo parece ter se conservado mais 

bem definida, com limites perceptíveis e fronteiras a serem observadas e percebidas 

com maior clareza tanto por quem fazia parte daquele horizonte quanto por quem 

travava contato com ele.  

Entre os elementos apontados como referenciais para o entendimento da identidade 

cultural, tem-se o lugar. Segundo Yi-Fu Tuan, teórico da Geografia Humanista, 

perspectiva de análise que empresta valiosos conceitos para pesquisas em diversas 

áreas, lugar não é algo tão banal quanto se pode pensar. Os trabalhos mais 

importantes para a consolidação dessa área são Topofilia: um estudo da percepção, 

atitudes e valores do meio ambiente, de 1974, e Espaço e lugar: a perspectiva da 

experiência, de 1983. Ao propor uma teoria da percepção da paisagem, Tuan aponta 

caminhos: a paisagem é percebida e experenciada pelo homem, o que produz, nesse 

homem, atitudes e valores distintos, como resultado de três fatores: o homem, o 

espaço e a cultura. O geógrafo concebe a perspectiva de que os seres humanos 

estruturam a realidade que os cercam em oposições binárias, pois, segundo ele, “a 

mente humana parece estar adaptada para organizar os fenômenos não só em 

segmentos, como para arranjá-los em pares opostos” (Tuan, 1980, p. 18). 
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Espaço e lugar, por sua vez, embora possam parecer sinônimos, para Tuan, não o 

são. O primeiro é visto como uma abstração, posto que tudo pode e é espaço, uma 

vez que, para o homem, sem haver proximidade, conhecimento, sentimento ou 

intimidade quanto a uma extensão da cidade, do país ou do mundo será tão-somente 

espaço, marcado pela ausência de vínculo, de sentimento, de proximidade e pelo 

movimento, o trânsito, o que, via de regra, não permite ao ser criar laços. O espaço é 

o desconhecido, é o não conhecido (ainda). Assim, “o que começa como espaço 

indiferenciado transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e dotamos 

de valor” (Tuan, 1983, p. 6).  

Lugar, por sua vez, traduz-se como algo mais concreto. Sua perspectiva é estática, 

posto que a ausência de movimento cria condições para o afeiçoar-se, para a 

intimidade, para uma experiência de conhecimento, de segurança e concretude, ou 

seja, é em um lugar que cada pessoa se encontra, se descobre, se percebe presa ao 

mundo, forja laços de amizade, de afeto, de fidelidade e de apego. Dessa forma, “o 

lugar é uma classe especial de objeto. É uma concreção de valor, embora não seja 

uma coisa valiosa, que possa ser facilmente manipulada ou levada de um lado para 

outro; é um objeto no qual se pode morar.” (Tuan, 1983, p. 14). Logo, espaço e lugar 

são tratados sob a ótica da experiência, das relações pessoais, do aspecto temporal, 

do mito, dos valores espaciais e outras abordagens cuja relevância é ímpar. 

Nessa proposta de análise, espaço e lugar serão alvo de comparações, citações e 

interpretações das obras dos três autores elencados na perspectiva de Tuan.  

  

2 MARC AUGÉ: ITINERÁRIOS DA SUPERMODERNIDADE A 

PARTIR DOS NÃO-LUGARES 

A obra Não-lugares: introdução a uma antropologia da supermodernidade, de Marc 

Augé, foi lançada em 1992, na França, e procura teorizar sobre um tema, para as 

ciências sociais, relativamente novo: os lugares de uso comum e frequente mas que 

não fortalecem nas pessoas laços de amizade, afetividade e conhecimento do outro. 

Em sua teoria da supermodernidade, o autor enfatiza aspectos contraditórios da vida 

moderna: se por um lado as comunicações evoluíram muito, por outro, a solidão 

aumentou bastante; o que produz um estranho caminho de relações entre o “eu” e o 

“outro” que convivem diariamente sem se conhecerem.  Os não-lugares constituem 

espaços de uso anônimo e estereotipado, sem historicidade e com a presença de 

pessoas intensivamente em trânsito: aeroportos, hotéis, autoestradas, lojas de 

departamento e afins.  
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Em linguagem bastante acessível, que oscila entre poética e historicista, Augé 

descreve a supermodernidade como um cenário de contradições, de concretude e 

abstrações:  

 

Os não-lugares são tanto as instalações necessárias à circulação 

acelerada das pessoas e bens (vias expressas, trevos rodoviários, 

aeroportos) quanto os próximos meios de transporte ou os grandes 

centros comerciais, ou ainda os campos de trânsito prolongado onde 

são estacionados os refugiados do planeta. Porque vivemos uma 

época, também sob esse aspecto, paradoxal: no próprio momento em 

que a unidade do espaço terrestre se torna pensável e em que se 

reforçam as grandes redes multirraciais, amplifica-se o clamor dos 

particularismos; daqueles que querem reencontrar uma pátria, como 

se o conservadorismo de uns e o messianismo dos outros estivessem 

condenados a falar a mesma linguagem – a da terra e das raízes. 

(Augé, 1994, p. 36 e 37) 

 

Dessa maneira, o que Augé aponta é um cenário cujos horizontes apresentam formas 

e cenários marcados, por um lado, pela impessoalidade, formalismo, velocidade e 

distanciamento; e, por outro, por um contexto de oscilações entre particularismos e 

multiculturalismos, entre os tradicionalismos e as benesses da vida moderna. A leitura 

feita por este autor busca realizar uma antropologia da contemporaneidade, 

enfatizando, com isso, o lugar antropológico que, segundo sua percepção, é 

identitário, relacional e histórico. Isso significa, entre outras coisas, reaprender a 

pensar o espaço que, observa o teórico, está cada vez mais vítima de um processo de 

homogeneização – ou mundialização – da cultura. Com isso, há, nessa 

supermodernidade defendida por ele, uma crescente e constante perda de divisas de 

territórios, em um plano simbólico, o que resulta em apagar as identidades de forma às 

vezes sutil, às vezes agressivamente. Outro tópico abordado na obra refere-se à 

necessidade de simbolizar os constituintes da identidade partilhada, uma vez que os 

indivíduos precisam pensar a identidade e sua relação com as identidades adjacentes. 

A fim de perpetuar tais identidades, é fundamental a criação de monumentos: para que 

os atores/protagonistas sociais não fiquem à mercê das contingências temporais. 

Logo, o corpo humano é visto também como um território e há igualmente uma 

identificação do lugar com o poder que ele exerce. Por fim, sua obra explicita de que 

forma, nesse contexto de supermodernidade, se vai dos lugares ao não-lugares e 

como tais direcionamentos podem ser interpretados pelo olhar antropológico.  
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3 STUART HALL: IDENTIDADES FRAGMENTADAS NA PÓS-

MODERNIDADE 

Stuart Hall é um dos pensadores mais influentes da atualidade. De origem jamaicana, 

ele trabalha no Reino Unido e constrói uma teoria dos estudos culturais a partir deste 

referencial de lugar. A obra A identidade cultural na pós-modernidade foi lançada em 

1992 e busca discutir vários aspectos relativos à pós-modernidade e às identidades 

nacionais. A posição defendida pelo autor é a de que as identidades, hoje, são 

fragmentadas por conta de vários tópicos que são analisados ao longo da obra. Assim, 

Hall inicia sua discussão apresentando três concepções de identidade: a do sujeito do 

Iluminismo; a do sujeito sociológico; e a do sujeito pós-moderno. Sua tese consiste em 

enunciar o modo como as identidades modernas estão sendo descentradas, ou seja, 

deslocadas ou fragmentadas. 

O teórico enfatiza que, ao invés de identidade, poder-se-ia e dever-se-ia falar em 

identificação: 

Assim, em vez de falar da identidade como uma coisa acabada, 

deveríamos falar de identificação, e vê-la com um processo em 

andamento. A identidade surge não tanto da plenitude da identidade 

que já está dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de 

inteireza que é “preenchida” a partir de nosso exterior, pelas formas 

através das quais nós imaginamos ser vistos por outros. (Hall, 2011, 

p. 39) 

 

Nesse perspectiva, o conceito de identidade é marcado pela complexidade, porém, 

ainda sim, Hall usa a palavra identidade e não identificação. Isso porque há um duplo 

deslocamento ou descentração do sujeito: ao mesmo tempo que o indivíduo sente-se 

deslocado de seu lugar no mundo social e cultural, ele se sente deslocado de si 

mesmo, o que gera, conforme o autor, uma “crise de identidade” do sujeito. A 

identidade é forjada na interação entre o eu e a sociedade. O sujeito pós-moderno, 

que é o objeto de investigação do teórico, é conceituado como não tendo uma 

identidade fixa, essencial e permanente. As mudanças oriundas da pós-modernidade 

resultam em ênfase na descontinuidade, na fragmentação, na ruptura e deslocamento. 

Amparados nesse contexto, as nações modernas são todas híbridos culturais. A 

globalização promoveu/promove novas combinações de tempo e espaço, posto que 

atravessar fronteiras já não é problema intransponível, o que ocasiona em tornar o 
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mundo mais interconectado e interdependente. Essa compressão tempo-espaço e 

identidade é feita por esta aparente eliminação das distâncias. A globalização, 

portanto, promove um impacto colossal sobre as identidades culturais e essas estão 

intimamente ligadas ao lugar.  

Enfim, o texto destaca que o pós-moderno global caracteriza-se por um intenso fluxo 

de bens culturais (o cinema, a música, a moda) e um consumismo global, o que gera, 

na terminologia de Hall, “identidades partilhadas”.  Esse discurso do consumismo 

global leva as identidades a serem influenciadas por um mercado de estilos, tornando-

se desvinculadas e desalojadas. Há, por conseguinte, uma tensão entre o global e o 

local, que concorrem para a transformação das identidades. A proposta defendida por 

ele destaca a ideia de uma nova articulação entre o global e o local, isto é, uma nova 

“geometria do poder” (tal referência tomada por empréstimo à obra de Doreen 

Massey). Isso porque, na atual configuração, há os que produzem a pós-modernidade, 

em termos de tecnologia, avanços científicos, qualidade de vida, e outros que, 

basicamente, apenas consomem imagens e sons do que o outro polo produz. Assim, 

esse cenário de fato figura como um permanente processo de ocidentalização do 

planeta, que gera, por sua vez, categorias de identidades problemáticas.   

 

4 ROBERTO DAMATTA: ENTRE O ESPAÇO PÚBLICO E O 

LUGAR DA INTIMIDADE 

Roberto Damatta destaca-se, no cenário brasileiro, como um dos mais renomados 

antropólogos. Sua obra dedica-se a estudar o Brasil em seus dilemas, contradições e 

também em suas possibilidades e perspectivas de solução para seus paradoxos. Um 

dos grandes méritos de sua obra é o fato de acessibilizar ao público não especializado 

a antropologia por meio de uma linguagem fácil, quase em tom de conversa, no 

entanto, sem perder nunca sua cientificidade. A leitura proposta por ele apóia-se na 

observação da cultura através das festas populares, a religiosidade, literatura, leis, 

costumes e tradições, entre outros aspectos.  

Para fins deste trabalho, são tomados dois livros de Damatta: A Casa e a Rua, de 

1997, e O que faz o brasil, Brasil?, de 1984. Do primeiro, a atenção volta-se ao 

capítulo “Espaço – Casa, rua e outro mundo: o caso do Brasil”; já na segunda obra, 

dedica-se interesse ao capítulo “O que faz o brasil, Brasil? A questão da identidade”.  

Seu trabalho aborda bem a relação de duas espécies de sujeito, o indivíduo e a 

pessoa, que se situam em dois espaços sociais distintos e complementares: a casa e 

a rua. Para distinguir um do outro, Damatta escreve o bastante conhecido “Você sabe 
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com quem está falando?” E, nesse contexto, quem faz a pergunta julga-se detentor de 

direitos; já a quem é direcionada a pergunta considera-se meros indivíduos, uma 

pessoa a mais na multidão, apenas um número.  

Nas obras em análise, a rua constitui o espaço público. Pertence a todos, assim não é 

de ninguém, tem-se ali um espaço hostil, onde leis e princípios éticos nem sempre são 

respeitados, exceto sob o olhar podador da lei e da autoridade constituída. A vida na 

rua só existe em função de negociações, ‘contratos sociais’ que são apreendidos pela 

convivência. Já a casa, por sua vez, é o lugar da intimidade, da autenticidade do ser, 

onde o homem pode mostrar quem é de fato. 

A identidade, nesse cenário de contrapontos, é feita pela observação desses dois 

espaços, a casa e a rua. Sobre esses espaços, esclarece o teórico: 

 

Em todo caso, se a casa distingue esse espaço de calma, repouso, 

recuperação e hospitalidade, enfim, de tudo aquilo que define a nossa 

ideia de “amor”, “carinho” e “calor humano”, a rua é um espaço 

definido precisamente ao inverso. Terra que pertence ao “governo” ou 

ao “povo” e que está sempre repleta de fluidez e movimento. 

(Damatta, 1997, p. 57) 

 

Logo, a identidade tem seu foco nessa dupla possibilidade: ora se é “casa”, ora se é 

“rua”. Há um constante jogo de revezamento de identidades, uma vez que o ser 

humano possui comportamentos, hábitos, ética e moral distintos dependendo de onde 

ele se encontra. Essa mudança de perfil do ser humano é reflexo, entre outras coisas, 

de um longo processo de contradições, antíteses e paradoxos que perfazem o cenário 

multicultural, multirracial, ambíguo e polissêmico que compõe a história do Brasil. A 

política, a economia, a história e outras facetas do desenvolvimento do país legaram 

um farto material sociológico a ser observado, discutido, teorizado e pensado em suas 

soluções e limitações. Assim, sobre o Brasil,  

 

Conhecemos e convivemos com suas manifestações políticas (a 

negociação e a conciliação) e econômicas (uma economia que é 

estatizante e ao mesmo tempo segue as linhas mestras do 

capitalismo clássico), mas de certo modo não discutimos as 

implicações sociológicas mais profundas. E, para mim, essas 

implicações se escondem nesta ligação – ou capacidade relacional 

do antigo com o moderno, que tipifica e singulariza a sociedade 

brasileira. (Damatta, 1986, p. 19) 
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A sociedade brasileira é tida como relacional, entendida em uma perspectiva em que 

as relações é que são fundamentais e não os indivíduos. Nessas obras, portanto, 

Damatta aponta a ideia de demarcação especial, de tempo e espaço, de gramática de 

espaços, a teoria de que, no país, vive-se na e entre a passagem. Além disso, fala 

também sobre espaços que são concebidos como eternos e transitórios, outros legais 

e mágicos e há também os que são de exclusão e de transitoriedade e problemáticos. 

O discurso, e por extensão a identidade se revela nele, é feito a partir do lugar onde o 

sujeito de encontra, isto é, a fala determina-se em função do lugar, de sua dimensão 

política, do papel social exercido pelo indivíduo assim como pela heterogeneidade 

complementar e hierarquizada centrada nas relações (família, amigos, trabalho, 

religião).  

 

5 A IDENTIDADE CULTURAL: PONTOS E CONTRAPONTOS A 

PARTIR DO LUGAR 

O lugar determina inquestionavelmente a construção da identidade cultural. Isso 

porque é o lugar que permite ao homem forjar laços de identificação e também um 

sentimento de pertencimento. O lugar é ponto de apoio, de certezas, constitui um 

referencial para quem vive em determinado espaço. É ele que permite ao homem ter 

raízes e desejar ser naquele e para aquele lugar algo. Nesse trabalho, considera-se 

lugar diferente de espaço. Lugar é visto como conhecimento, intimidade, sentimento 

de pertencimento, aproximação, raiz. Espaço, por sua vez, é a falta de afeiçoamento, 

não exatamente a indiferença, mas o não conhecimento, a transitoriedade, a 

passagem, o acesso sem a pausa.  

Tanto Augé quanto Hall e Damatta apresentam pontos singulares de entendimento 

acerca da identidade vista sob a ótica do lugar. Augé permite compreender a 

identidade como algo tão inerente ao ser humano, nessa perspectiva de lugar, que o 

próprio corpo humano figura como uma extensão do lugar: 

 

Sem dúvida, pode-se imputar esse efeito mágico da construção 

espacial ao fato de que o próprio corpo humano é concebido como 

uma porção de espaço, com suas fronteiras, centros vitais, defesas e 

fraquezas, com sua couraça e defeitos. Ao menos no plano da 

imaginação (mas que se confunde para inúmeras culturas com 

aquele da simbólica social), o corpo é um espaço compósito e 
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hierarquizado que pode ser investido do exterior. (Auge, 1994, p. 

59) 

 

Assim, o pertencimento ao lugar é tão grande, pelo que se pode depreender de Auge, 

que a identidade cultural está fixada por meio dessa extensão que é o corpo: uma 

continuação do lugar, que não se limita à paisagem, ao imagético, ao concreto, ou 

seja, perpassa o simbólico do corpo e no corpo mesmo.  

Já Hall, em sua leitura da pós-modernidade, aponta que as identidades, hoje, sofrem 

um grande processo influências globais. Ou seja, as identidades culturais precisam se 

adaptar ao contexto de interdependência mundial, no qual a moda, o cinema, a arte 

em geral e a tecnologia ditam comportamentos e procura padronizar hábitos de 

consumo. Assim,  

Em certa medida, o que está sendo discutido é a tensão entre o 

“global” e o “local” na transformação das identidades. As identidades 

nacionais, como vimos, representam vínculos a lugares, eventos, 

símbolos, histórias particulares. Elas representam o que algumas 

vezes é chamado de uma forma particularista de vínculo ou 

pertencimento. (Hall, 2011, p. 76) 

 

O que Hall propõe é que o lugar tem sido tensionado como nunca por uma enxurrada 

de informações, hábitos, padronização de arquitetura, costumes, consumismo e 

globalização numa escala nunca antes vista. Isso se reflete na forma como as 

identidades são vistas e também como elas se autodefinem.   

Já Roberto Damatta, ao discutir o caso brasileiro, a identidade aparece como 

complexa, marcada não por uma valorização do indivíduo, mas sim por uma 

sobreposição das relações, ou seja, há uma identidade fluida, que varia conforme as 

relações que se estabelecem entre os indivíduos. Logo, “No Brasil, por contraste, a 

comunidade é necessariamente heterogênea, complementar e hierarquizada. Sua 

unidade básica não está baseada em indivíduos (ou cidadãos), mas em relações e 

pessoas, famílias e grupos de parentes e amigos.” (Damatta, 1997, p. 77).  

Dessa maneira, vive-se uma identidade multifacetada, cheia de hierarquias, de 

convenções e ritos que demarcam papeis sociais distintos, enfatizando a segregação. 

A identidade, no caso do Brasil, figura entre essa oscilação: casa e rua. A primeira 

vista como espaço da intimidade e da autenticidade do ser humano; a segunda 

figuraria como espaço, e não lugar, onde emergem as fronteiras entre o que é ser 

pessoa e o que é ser indivíduo.  
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As três obras dos autores vistos enfatizam o lugar sob pontos de vista distintos e, ao 

mesmo tempo, complementares. A identidade cultural é um vínculo que sugere 

pertencimento, afeição, intimidade e constituição mesma da personalidade do 

indivíduo. Lugar e identidade cultural andam de mãos dadas sempre, embora as 

relações que se estabeleçam entre eles sejam, nem sempre, como foi visto, 

harmoniosas, pacíficas e de fácil entendimento e descrição. Se em Augé a identidade 

cultural surge como contraponto entre lugar e não-lugar, em Hall aparece como uma 

tentativa de conciliar os efeitos do global e do local, e, por sua vez, em Damatta, a 

identidade caminha da direção de contrapor esses dois aspectos da vida do brasileiro, 

a casa e a rua.  Assim, a identidade cultural, nos três autores, surge sempre como 

resultado de uma antítese, de um paradoxo ou de um contraponto. A complexidade da 

identidade é igual, seja ela descrita a partir de um contexto francês, inglês ou 

brasileiro. Em todos, as marcas que a distinguem são singulares, complexas e 

pautadas em relações diversas que se estabelecem a partir dos vários contextos que 

compõem a vida em sociedade.  
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RESUMO

Esse artigo apresenta questões sobre a possibilidade do uso de recursos oriundos de incentivos 
fiscais  para  o  segmento  cultural  a  partir  de  ações  congruentes  com  políticas  públicas, 
desenvolvimento, interesse e, sobretudo, autogestão das próprias comunidades. No primeiro tópico o 
desenvolvimento é apresentado como resultante de políticas sociais lastreadas na participação direta 
das  comunidades.  O  desenvolvimento  local  endógeno  evitaria  os  riscos  de  hierarquização,  de 
manutenção  da  hegemonia  e  da  busca  exclusiva  do  crescimento  econômico.  No  tópico  final  a 
contribuição da ArcelorMittal BioFlorestas, de 2008 a 2013, ilustra como as ações culturais podem 
estimular  o  desenvolvimento.  Os  processos  culturais  são  apresentados  de  forma  a  subsidiar  o 
desenvolvimento local porquanto potencializam a mobilização das comunidades em torno de causas 
locais com impactos positivos no fomento à identidade e à diversidade culturais; nas transformações 
propiciadas pelo acesso regular à cultura; na possibilidade das pessoas, unidas em comunidades e 
territórios culturais, planejarem e realizarem seu futuro de forma autônoma, livre e ambientalmente 
sustentável, em detrimento aos modelos convencionais que não promovem o protagonismo social. O 
caso da ArcelorMittal BioFlorestas contempla nove cidades mineiras por meio do patrocínio a grupos 
artísticos  profissionais  que  coordenam processos  de  mobilização,  capacitação  e  estruturação  de 
grupos locais.

Palavras-chave: Desenvolvimento. Desenvolvimento local endógeno. Cultura. 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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DESENVOLVIMENTO LOCAL ENDÓGENO E O PRIMADO DO 
CRESCIMENTO ECONÔMICO

O desenvolvimento constitui fator de grande relevância para as políticas públicas 

contemporâneas,  no  Brasil.  Seja  sob  a  perspectiva  ambiental  ou  da inclusão  social,  as 

políticas  públicas  estão  sempre  orientadas  para  o  desenvolvimento  nacional.  Essa 

perspectiva está repercutida, também, no discurso de empresários e de representantes de 

instituições da sociedade civil. A pauta do desenvolvimento é recorrentemente apresentada 

como condição sine qua non de políticas públicas e, por esse motivo, deve ser evidenciada 

como resultado de ações, legislações e planos de governo. 

Por  meio  da  Constituição  Federal  de  1988  o  Estado  promoveu  avanços  em 

direção à democracia e preconizou um modelo de descentralização político-administrativa 

que estimulou à participação da sociedade civil.  Também indicou como competência da 

União  o  desenvolvimento  econômico  e  social  (Brasil,  1988).  Concomitantemente,  a 

Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  por  meio  da  Declaração  Universal  sobre  a 

Diversidade  Cultural  da  United  Nations  Educational,  Scientific  and  Cultural  Organization 

(Unesco, 2002) e do PNUD (Pnud,  2011),  defendeu o princípio do desenvolvimento das 

comunidades  como eixo  estratégico  de  planejamento.  Na  Declaração  Universal  sobre  a 

Diversidade Cultural, há referência explícita ao modelo de desenvolvimento “não somente 

em termos de crescimento econômico” (Unesco, 2002) e do fortalecimento “[...] da função 

primordial  das  políticas  públicas  em  parceria  com  o  setor  privado  e  a  sociedade  civil” 

(UNESCO, 2002).

É  necessário  estabelecer  distinção  entre  desenvolvimento  e  crescimento 

econômico porque, muito embora tenham sido associados como noções similares, são, na 

verdade,  complementares  porquanto  o  crescimento  da  economia  constitui  um  dos 

componentes do desenvolvimento.

O  desenvolvimento,  distinto  do  crescimento  econômico,  cumpre  esse 
requisito [reaproximação entre a economia e a ética], na medida em que os 
objetivos do desenvolvimento vão além da mera multiplicação da riqueza 
material. O crescimento é uma condição necessária, mas de forma alguma 
suficiente (muito menos é um objetivo em si mesmo), para se alcançar a 
meta de uma vida melhor, mais feliz e mais completa para todos (Sachs, 
2008, p. 22).

Santos analisa criticamente a preponderância da economia no planejamento do 

desenvolvimento dos países periféricos.
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[.. ] a economia não é somente capital, fatores de produção e mercado. A 
economia  é  também  gente,  trabalhadores,  famílias,  necessidades, 
aspirações, desejos, paixões, que devem ser regulados de alguma maneira, 
e isso é o processo de socialização da economia. (Santos, 2007, p. 86 e 87)

A  revisão  do  papel  do  crescimento  econômico  em  sua  relação  com  o 

desenvolvimento  é  importante  porque  muito  embora  haja  evidência  favorável  do 

desempenho  econômico  brasileiro,  não  se  pode  comemorar  proporcional  redução  dos 

índices que apontam desigualdades sociais relevantes caracterizadas pela concentração de 

recursos em determinados eixos de desenvolvimento.  

Celso  Furtado  apontou  o  risco  do  crescimento  econômico  num  contexto  de 

subdesenvolvimento em que a

[...] classe dirigente com padrões de consumo similares aos de países onde 
o nível de acumulação de capital era muito mais alto, e impregnada de uma 
cultura cujo elemento motor é o progresso técnico, transformou-se, assim, 
em fator básico na evolução dos países periféricos (Furtado, 1974, p. 80).

[...]  a  experiência  tem  demonstrado  que  os  grupos  locais  (privados  ou 
públicos) que participam da apropriação do excedente [...]  dificilmente se 
afastam da visão do desenvolvimento como processo mimético de padrões 
culturais importados (Furtado, 1974, p. 90).

E  complementa  sua  análise  contrapondo  a  ideia  de  crescimento  econômico 

como fator preponderante ou exclusivo do desenvolvimento.

O subdesenvolvimento tem suas raízes numa conexão precisa, surgida em 
certas  condições  históricas,  entre  o  processo  interno  de  exploração  e  o 
processo externo de dependência. Quanto mais intenso o influxo de novos 
padrões de consumo, mais concentrada terá que ser a renda. Portanto, se 
aumenta a dependência externa, também terá que aumentar a taxa interna 
de  exploração.  Mais  ainda:  a  elevação  da taxa  de  crescimento  tende  a 
acarretar  agravação  tanto  da  dependência  externa  como  da  exploração 
interna.  Assim,  taxas  mais  altas  de  crescimento,  longe  de  reduzir  o 
subdesenvolvimento,  tendem  a  agravá-lo,  no  sentido  de  que  tendem  a 
aumentar as desigualdades sociais. (Furtado, 1974, p. 94).

A hipótese de Furtado acerca da diferenciação entre crescimento econômico e 

desenvolvimento oferece suporte para afirmar que os modelos de desenvolvimento devem 

contemplar  a  evolução  econômica  sem,  no  entanto,  prender-se  a  ela  como  essência 

fundamental. É possível estabelecer condições adequadas para o desenvolvimento a partir 

da geração de recursos econômicos internos e autônomos e da mudança dos padrões de 

consumo das elites. Não é aceitável que o custo do crescimento econômico, para os países 

não centrais, seja exatamente a manutenção de seu subdesenvolvimento.
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Embora  muito  se  tenha  dito  acerca  do  crescimento  econômico  brasileiro, 

sobretudo nos últimos anos, quando o PIB (Produto Interno Bruto) do Brasil se posicionou 

entre os dez maiores do mundo, há que se questionar a organização e distribuição dos 

recursos  internos  que mantêm abismos socioeconômicos  que,  infelizmente,  condicionam 

milhões de pessoas a um estado de miséria  e à exclusão social.  Há,  portanto,  nítido e 

necessário  distanciamento  entre  o  crescimento  econômico,  do  qual  atualmente  os 

brasileiros podem se orgulhar,  e o efetivo desenvolvimento. Este deveria ser extensivo a 

toda a população,  contemplando os segmentos sociais  de forma a que houvesse maior 

equilíbrio no acesso a bens materiais e imateriais,  serviços, oportunidades e, sobretudo, 

liberdade  para  optar  entre  diferentes,  porém  dignos  modelos  de  sobrevivência, 

produtividade,  consumo,  preservação  e  difusão  de  caracteres  culturais,  entre  outros.  A 

liberdade de escolha das formas de participação social, incluídos os direitos e deveres, seja 

do ponto de vista econômico ou cultural, constitui um dos indicadores do desenvolvimento, 

uma vez que representa a possibilidade que o indivíduo ou grupo social tem de selecionar 

as opções ou alternativas que considera mais pertinentes a seu modo de vida e à promoção 

da cidadania. De outra forma, não parece que se possa afirmar que há desenvolvimento 

quando os direitos civis estão sob forte ameaça; por exemplo, nas situações de guerra civil 

ou na extrema desigualdade entre os extratos socioeconômicos. Quando os direitos civis 

não estão garantidos  e  há cerceamento  da liberdade  individual  e  coletiva  não  se  pode 

considerar que existam condições razoáveis para o desenvolvimento. 

As políticas públicas devem ser inovadoras ao propor formas de intervenção que 

não reproduzam as desigualdades de oportunidade de acesso a melhores condições de 

vida. Nesse sentido, o desenvolvimento local deve incorporar o desafio de contraposição 

aos  modelos  convencionais  de  crescimento  e  desenvolvimento.  Deve  ser  orientado  na 

produção  de  valores  e  condições  propícias  à  construção  de  novas  possibilidades 

socioeconômicas  para  as  populações.  Sob  essa  perspectiva,  deve  ser  entendido  como 

objetivo qualitativo e quantitativo das políticas públicas.

A quebra do paradigma da reprodução dos modelos de desenvolvimento das 

economias centrais é condicionante para que os países em desenvolvimento se desafiem à 

implantação  de  políticas  públicas  originadas  de  novos  conhecimentos  aplicáveis  às 

respectivas  realidades.  Essa  especificação  ou  diferenciação  das  políticas  públicas 

caracterizaria o desenvolvimento por sua base territorial e/ou cultural local. Santos enfatiza 

que
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[...] nossas grandes teorias das ciências sociais foram produzidas em três 
ou quatro países do Norte. Então, nosso primeiro problema para quem vive 
no Sul é que as teorias estão fora de lugar: não se ajustam realmente a 
nossas realidades sociais (Santos, 2007, p. 19).

Portanto, há necessidade de produzir novos conhecimentos acerca do próprio 

desenvolvimento  uma  vez  que  a  especificidade  é  que  conformará  a  adaptabilidade  de 

políticas públicas.

Nossa  situação  é  um  tanto  complexa:  podemos  afirmar  que  temos 
problemas modernos para os quais não temos soluções modernas. E isso 
dá ao nosso tempo o caráter de transição: temos de fazer um esforço muito 
insistente pela reinvenção da emancipação social (Santos, 2007, p. 19).

E  complementa  acerca  da  epistemologia  contemporânea  relacionada  aos 

movimentos sociais: “não é simplesmente de um conhecimento novo que necessitamos; o 

que necessitamos é de um novo modo de produção de conhecimento.” (Santos, 2007, p. 

20).

Outra  importante  contribuição  para  o  debate  acerca  da  distinção  entre  o 

crescimento econômico e o desenvolvimento está na conclusão do primeiro capítulo do livro 

de Furtado,  O mito do desenvolvimento econômico. Neste capítulo, intitulado  Tendências 

estruturais do sistema capitalista na fase de predomínio das grandes empresas,  o autor 

apresenta, sinteticamente, os limites do desenvolvimento econômico: 

[...]  a hipótese de generalização,  no conjunto  do sistema capitalista,  das 
formas de consumo que prevalecem atualmente nos países cêntricos, não 
tem  cabimento  dentro  das  possibilidades  evolutivas  aparentes  desse 
sistema. E é essa a razão fundamental pela qual uma ruptura cataclísmica, 
num horizonte previsível,  carece de fundamento. O interesse principal do 
modelo que leva a essa ruptura cataclísmica está em que ele proporciona 
uma demonstração cabal de que o estilo de vida criado pelo capitalismo 
industrial sempre será o privilégio de uma minoria. O custo, em termos de 
depredação do mundo físico, desse estilo de vida é de tal forma elevado 
que toda tentativa de generalizá-lo levaria inexoravelmente ao colapso de 
toda uma civilização, pondo em risco as possibilidades de sobrevivência da 
espécie humana. Temos assim a prova definitiva de que o desenvolvimento 
econômico – a ideia de que os povos pobres podem algum dia desfrutar das 
formas  de  vida  dos  atuais  povos  ricos  –  é  simplesmente  irrealizável. 
Sabemos agora de forma irrefutável que as economias da periferia nunca 
serão desenvolvidas, no sentido de similares às economias que formam o 
atual centro do sistema capitalista. Mas como negar que essa ideia tem sido 
de grande utilidade para mobilizar os povos da periferia e levá-los a aceitar 
enormes  sacrifícios,  para  legitimar  a  destruição  de  formas  de  cultura 
arcaicas, para explicar e fazer compreender a necessidade de destruir  o 
meio físico, para justificar formas de dependência que reforçam o caráter 
predatório  do sistema produtivo?  Cabe,  portanto,  afirmar  que a  ideia  de 
desenvolvimento  econômico  é  um simples  mito.  Graças  a  ela  tem  sido 
possível  desviar  as  atenções  da  tarefa  básica  de  identificação  das 
necessidades fundamentais da coletividade e das possibilidades que abre 
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ao homem o avanço da ciência, para concentrá-las em objetivos abstratos 
como são os investimentos, as exportações e o crescimento (Furtado, 1974, 
p. 75).

Furtado  descreve  incongruências  da  visão  hegemônica  de  desenvolvimento 

associado a crescimento econômico e provoca a reflexão sobre a necessária produção de 

novos paradigmas para o desenvolvimento brasileiro.  Cabe,  também, o alerta de Santos 

acerca dos paradigmas deslocados de contextos hegemônicos:

O procedimento que proponho é descolonizar nossas mentes para poder 
produzir algo que distinga, em uma diferença, o que é produto da hierarquia 
e o que não é. Somente devemos aceitar as diferenças que restem depois 
que as hierarquias forem descartadas (Santos, 2007, p. 35).

Uma  vez  que  há  necessidade  de  produzir  novos  conhecimentos  acerca  do 

desenvolvimento local subjacentes às políticas públicas, cabe a questão de como isso será 

possível,  sobretudo,  a  permanecer  o  intuito  de  considerar  o  desenvolvimento  como 

resultante  da  ação  direta  das  comunidades  envolvidas,  ou,  dito  de  outra  forma: 

desenvolvimento local endógeno, evitando os riscos de hierarquização e de manutenção da 

hegemonia.

A  participação  efetiva  das  comunidades  impacta  positivamente  o  ambiente 

político ao reequilibrar os interesses de classes, reforça princípios e valores democráticos, 

expande o exercício  dos direitos civis e a abrangência das políticas sociais colaborando 

mais fortemente para o desenvolvimento humano. Se a participação nas políticas públicas 

tem potencial para induzir a maior qualidade da democracia, há motivos para se acreditar 

que deva ser estimulada também por meio de possibilidades pragmáticas incorporadas às 

políticas públicas. Sobre esse aspecto, Amartya Sem observou:

Não só a força da discussão pública é um dos correlatos da democracia, 
com um grande alcance, como também seu cultivo pode fazer com que a 
própria democracia funcione melhor. Por exemplo, a discussão pública mais 
bem fundamentada e menos marginalizada sobre questões ambientais pode 
ser não apenas benéfica ao meio ambiente, como também importante para 
a saúde e o funcionamento do próprio sistema democrático (Sen, 2010, p. 
208).

Entre  os  autores  que  analisam  processos  endógenos,  Sachs  sugere  o 

empoderamento  das  comunidades  como  forma  de  adensar  o  processo  democrático. 

Especifica,  ainda,  esse  empoderamento  vinculado  ao  imprescindível  processo  de 

participação.  O  poder  das  comunidades  de  alterar  seu  próprio  futuro  estaria,  portanto, 

intrinsecamente ligado à ideia de conquista de direitos e condições de participação efetiva 
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nos  processo  de  decisão,  bastante  diverso  dos  processos  nos  quais  a  participação  é 

consentida.  

[...]  deve-se  garantir  a  participação  de  todos  os  atores  envolvidos 
(trabalhadores, empregadores, o Estado e a sociedade civil organizada) no 
processo  de  desenvolvimento.  [...]  Daí  a  importância  do  planejamento 
territorial nos níveis municipal, microrregional e mesorregional, de forma a 
reagrupar vários distritos unidos pela identidade cultural  e por interesses 
comuns.  Para  este  fim,  deve-se  criar  espaços  para  o  exercício  da 
democracia direta, na forma de foros de desenvolvimento local que evoluam 
na  direção  de  formar  conselhos  consultivos  e  deliberativos,  de  forma  a 
empoderar  as  comunidades  para  que  elas  assumam  um  papel  ativo  e 
criativo no desenho do seu futuro  (Sachs, 2008, p. 61).

É  plausível,  portanto,  perceber  o  desenvolvimento  local  como  resultante  de 

processo  endógeno,  qual  seja,  a  participação  comunitária  na  elaboração,  execução, 

fiscalização  e  avaliação  das  políticas  públicas.  O  processo  de  desenvolvimento  local 

endógeno seria, portanto, aquele que objetiva um modelo de desenvolvimento caracterizado 

pela  quebra  de  paradigmas  e  modelos  exclusivamente  econômicos,  que  pressupõe  a 

agregação  de  valores  identitários  das  comunidades,  que  está  estruturado  a  partir  de 

determinado grupo ou em região específica, que foi planejado a partir de elaboração e/ou 

assimilação pela própria comunidade. 

O desenvolvimento local endógeno, independentemente do campo ou segmento 

de atuação, constitui elemento emancipatório porquanto estabelece oposição a interesses 

de classes sociais detentoras do poder, como descreveu Furtado:

A ideia, formulada por Marx, segundo a qual um processo crescentemente 
agudo de luta de classes, no quadro da economia capitalista, operaria como 
fator decisivo na criação de uma nova sociedade, essa ideia para ser válida 
requer, como condição sine qua non, que as classes pertinentes estejam em 
condições de gerar visões independentes do mundo. Em outras palavras: a 
existência  de  uma  ideologia  dominante  (que,  segundo  Marx,  seria  a 
ideologia da classe dominante em ascensão) não deveria significar a perda 
total  de  autonomia  cultural  pelas  outras  classes,  ou  seja,  a  colonização 
ideológica destas (Furtado, 1974, p. 84).

E,  ainda:  “Entre  as  condições  objetivas  para  a  existência  de  uma  classe, 

portanto, estaria a sua autonomia cultural” (Furtado, 1974, p. 85).

Nesse sentido, o desenvolvimento local deixaria de ser meta de planos e/ou de 

gestões eficientes e passaria a ser estratégia política de fortalecimento dos movimentos 

sociais comunitários, que emanam de classes historicamente alijadas do poder, mas que 

ainda  mantêm  diferenciação  cultural  suficiente  para  contrapor  às  perspectivas 

homogeneizantes do “estilo de vida criado pelo capitalismo industrial” (Furtado, 1974, p. 75).
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O  princípio  endógeno  é,  portanto,  uma  das  condições  essenciais  para  a 

consecução de um arranjo social justo sob a perspectiva do desenvolvimento local. 

Para tanto, a densidade da participação tem que atingir patamar suficiente para 

conferir às políticas públicas condição de contribuição efetiva para o desenvolvimento da 

comunidade.

[...] podemos certamente afirmar que a política social, ou a democracia, para 
tomarmos uma expressão principal  dela,  torna-se tanto mais consistente, 
quanto mais for um éthos cultural, significando a entrada em determinada 
cultura  de  um elemento  histórico  capaz  de  pertencer  ao  quadro  de  sua 
identificação. A democracia torna-se mais sólida a partir do momento que, 
deixando de ser somente uma ideologia política da maioria,  passa a ser 
uma expressão cultural da nação [...] (Demo, 1982, p. 44).

Através da participação, que é instrumento e finalidade ao mesmo tempo, a 
sociedade pode amadurecer o que na realidade quer e o que gostaria de 
ser.  Assim,  podem-se  plantar  as  sementes  necessárias  de  defesa  da 
democracia, sobretudo contra o populismo, a politicagem, a centralização, o 
autoritarismo, o conformismo, etc. (Demo, 1982, p. 49).

A  perspectiva  do  desenvolvimento  focalizado  nas  comunidades  pressupõe 

emancipação e orienta a gestão das políticas para a consecução de objetivos sociais de 

inclusão, erradicação da pobreza, apoio às políticas de educação, valorização da identidade 

nacional e promoção da diversidade cultural. Fischer (2002, p. 9) afirma peremptoriamente 

que “o desenvolvimento local ou é desenvolvimento social ou não é desenvolvimento”. O 

desenvolvimento  local  endógeno  envolve  interesses,  expectativas  e  resultados  que 

necessariamente  irão  se  contrapor  aos  interesses  e  expectativas  de  setores  que 

tradicionalmente se beneficiaram de modelos mais concentradores e menos democráticos.

É importante que sejam consideradas, também, as orientações de instituições 

supranacionais  como  a  Organização  das  Nações  Unidas  que,  por  meio  do  PNUD  - 

Programa das Nações Unidas  para o Desenvolvimento e da UNESCO -  United Nations 

Educational, Scientific and Cultural Organization, sugere modelos de políticas públicas com 

foco no desenvolvimento  local,  uma vez que essas instituições estão entre aquelas que 

contribuem com o governo brasileiro  para a consecução de agendas sociais.  Apesar do 

anacronismo  dos  modelos,  algumas  proposições  têm  princípios  mais  adequados  à 

contemporaneidade como aqueles da Declaração Universal  da Diversidade Cultural,  que 

percebe  a  diversidade  cultural  como  um  diferencial  com  potencial  de  agregar  valor 

competitivo à comunidade com respectivos impactos socioeconômicos.
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No ambiente democrático,  as políticas  sociais  orientadas no desenvolvimento 

local deveriam ser monitoradas pelas comunidades. Essa participação, realizada por meio 

de mobilização social e conseqüente debate público, caracteriza, também, a gestão social, 

uma condição essencial de políticas sociais legítimas. 

O  conceito  de  gestão  social  contemplaria,  portanto,  a  emancipação  das 

comunidades frente à hegemonia dominante. Segundo Tenório, a gestão social é

o processo gerencial dialógico onde a autoridade decisória é compartilhada 
entre os participantes da ação (ação que possa ocorrer em qualquer tipo de 
sistema social – público, privado ou de organizações não-governamentais). 
O adjetivo social qualificando o substantivo gestão será entendido como o 
espaço privilegiado de relações sociais onde todos têm o direito a fala, sem 
nenhum tipo de coação (Tenório, 2008, p. 39).

É  importante  frisar,  contudo,  que  a  forma  e  o  conteúdo  da  gestão  social 

decorrem da  materialidade  histórica  em  que  vivem  os  participantes,  no  sentido  local  e 

naquele mais amplo das relações sociais da sociedade capitalista. Assim, a gestão é social 

porque,  além  de  ser  compartilhada,  repousa  no  reconhecimento  e  legitimação  dos 

interesses sociais dos participantes, requisitos não isentos de conflitos e contradições.    

O CASO DA ARCELORMITTAL BIOFLORESTAS

No  campo  das  políticas  públicas  de  cultura  encontraremos  as  mesmas 

características e desafios até aqui apresentados. A descrição de alguns processos  pode 

contribuir  para  esse  debate  por  meio  de  um caso  que  ilustra,  com rara  pertinência,  a 

congruência entre as políticas públicas realizadas através de leis de incentivo à cultura; os 

interesses de uma empresa privada e os processos de estimulação do desenvolvimento 

local a partir da efetiva participação das comunidades.

No ano de 2008, a área de responsabilidade social do segmento florestal de uma 

grande siderúrgica solicitou de sua fundação que estudasse uma forma de contribuir para o 

desenvolvimento das pequenas cidades onde atua, por meio de ações beneficiadas por leis 

de incentivo à cultura.

A  proposta  apresentada  foi  a  de  estimular  processos  culturais  formativos, 

durante um período médio de quatro a seis anos, com foco nos resultados de mobilização 

sociocultural;  valorização  da  identidade  e  da  diversidade  cultural  local;  formação  e 
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conseqüente formalização de grupos artísticos; capacitação em planejamento, gestão e em 

conteúdos  artístico-culturais  e;  estimulação  da  economia  local.  Para  tanto,  a  empresa 

deveria  se  comprometer  a  investir  os  recursos  incentivados  necessários;  abandonar 

modelos de decisão que lhe conferissem o status de protagonista; estimular a participação 

das comunidades nos processos de formação e, ainda, avaliar, por meio de diálogos com a 

comunidade, os resultados e aprendizados do processo.

Foram  esses  os  princípios  que  orientaram  a  elaboração,  pela  ArcelorMittal 

BioFlorestas, do programa “Desenvolvimento comunitário, educação e cultura”, que passou 

a ser  realizado nas cidades mineiras  de Abaeté,  Martinho Campos,  Quartel  Geral,  Bom 

Despacho e Dores do Indaiá (no vale do rio São Francisco) e Dionísio, Marliéria, São José 

do Goiabal e São Pedro dos Ferros (no vale do rio Doce), com a mediação da Fundação 

ArcelorMittal Brasil.

Para realizar as atividades atinentes ao programa, a ArcelorMittal BioFlorestas 

prospectou e contratou, por meio da Lei Estadual de Incentivo à Cultura (Minas Gerais, 

2008), de 2008 a 2013, diversos projetos culturais que previam em seus planos de trabalho 

atividades que colaboravam, diretamente, para os objetivos planejados.

O  segmento  de  artes  cênicas  foi  selecionado  como  eixo  estruturante  do 

programa devido à oferta abundante de projetos de artes cênicas disponíveis para apoio por 

meio da Lei Estadual de Incentivo - LEIC e, também, por sua característica polissêmica. 

Essa  polissemia  foi  estratégica  por  que  viabilizou  o  diálogo  com  inúmeras  expressões 

artísticas locais: literatura, artes visuais, música etc. Atualmente identificamos os seguintes 

coletivos/grupos, criados a partir do programa: Babilônia em Marliéria; Coração de Ferro em 

São Pedro dos Ferros; Nossa Cia. em Dionísio; Cia. Doce em São José do Goiabal; Sapere 

Arte em Dores do Indaiá;  CenAção e Sorriso Feliz em Martinho Campos; QG da Alegria e 

QG Mirim  em Quartel  Geral;  Engenhos  do  Teatro  em Bom Despacho;  e  um grupo  de 

estudos em Abaeté.

As etapas, descritas a seguir, foram implantadas cronologicamente em períodos 

que variaram de acordo com a apreensão das comunidades. Em média cada etapa tem 

duração de seis a doze meses. Os grupos profissionais cujos projetos são disponíveis para 

apoio  por  meio  da  LEIC se revezaram entre  as  cidades  e  de  acordo  com a  etapa  de 

formação. O programa previu os seguintes objetivos divididos em etapas complementares.
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SENSIBILIZAÇÃO

Objetivo de apresentar, para a comunidade, conteúdos artísticos que sejam de 

seu interesse e que gerem aproximação por afinidade. Nessa etapa as oficinas, geralmente 

de pequena duração, têm o objetivo de atrair e despertar a atenção para os temas e para a 

linguagem artística. Foi adotado como critério, imprescindível, a comunicação prévia com o 

poder público (prefeitos e secretários de educação e de cultura) quando foram apresentados 

os  objetivos  do  programa,  as  estratégias,  os  resultados  esperados  e,  eventualmente, 

demandas  específicas  normalmente  associadas  à  cessão  de  locais  para  oficinas  e/ou 

apresentações. Nessas ocasiões, sempre surgiram informações acerca de artistas locais, 

jovens talentos, lideranças comunitárias, manifestações relevantes para a comunidade etc. 

A  partir  dessas  informações,  muitas  vezes  houve  direcionamento  do  programa  para 

determinadas regiões, bairros ou distritos ou foram privilegiadas parcerias com escolas ou 

lideranças de forma a potencializar os ativos culturais locais.

Em Marliéria  foi  realizada  oficina  de  teatro.  A  coordenação  artística  da  Cia. 

Drástica registrou a seguinte avaliação após os trabalhos realizados em 2009:

Além deste relato do próprio Carloman temos o relato da Lívia, secretária de 
Turismo e Desenvolvimento, como escrito abaixo: “Olá Rodrigo.  A oficina 
da Cia. Drástica foi um sucesso, os alunos estão pensando em montar um 
grupo de teatro na cidade, e querem, inclusive, participar de todas as outras 
oficinas”  (Cia.  Drástica  –  Relatório  de Atividades –  Acervo  da Fundação 
ArcelorMittal Brasil, 2009).

MOBILIZAÇÃO

Objetivo de identificar e mobilizar pessoas que querem desenvolver habilidades 

no segmento das artes cênicas e instruí-las nos conteúdos básicos por meio de oficinas de 

média ou longa duração conforme a identificação da demanda. Os conteúdos são debatidos 

com os  grupos  profissionais  formadores  (contratados  por  meio  da  LEIC)  e  exploram  a 

cultura local.  As oficinas,  dessa etapa, têm carga horária superior a cem horas/aula.  Os 

participantes  são instados a concluir  o  processo formativo por  meio  da eleição  de uma 

causa cultural que os motive, normalmente a produção de um trabalho de conclusão que 

será apresentado à comunidade.

O relato do Grupo de Teatro Kabana, a partir das oficinas realizadas em São 

José do Goiabal, também em 2009, evidencia os propósitos da etapa de Mobilização:

Oficina A CONSTRUÇÃO DA CENA. A oficina propõe desenvolver o lado 
criativo  do aluno e canalizá-lo para uma proposta  cênica voltada para o 
teatro de rua.  Desta forma, tomaremos como base a improvisação, jogos 
teatrais  e  a  utilização  de  instrumentos  percussivos  alem  de  adereços 
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cênicos. O aluno ira investigar as lendas e os contos da cidade e a partir 
destes relatos, criarem cenas para serem discutidas em aula. A culminância 
do trabalho será uma experimentação artística na rua ou em um espaço 
alternativo.  (Grupo Teatro Kabana – Relatório de atividades formativas – 
Acervo da Fundação ArcelorMittal Brasil, 2009).

FORMAÇÃO

Objetivo de intensificação dos conteúdos artísticos por meio de oferta regular e 

de  longa  duração.  Nessa  etapa  são  propostas  pesquisas,  diagnósticos,  diálogos  com 

instituições  e/ou  grupos  culturais,  debates,  seminários  e  parcerias  locais  que  tenham 

potencial de contribuir para a sustentabilidade do trabalho. Nessa etapa os participantes são 

estimulados a identificar uma missão que os una e que seja reconhecida pela comunidade. 

O  projeto  TEATRO  !NCURSO,  idealizado  pelo  Grupo  Teatro  Invertido, 
pretende,  através  de  um  curso  de  iniciação  teatral,  proporcionar  aos 
participantes o contato com elementos que constituem a linguagem cênica, 
despertando  o  interesse  pelo  fazer  artístico  e  fortalecendo  o  senso  de 
coletividade,  organização,  disciplina,  auto  conhecimento  e  auto  estima. 
Teremos como objetivo central a prática da vivência em grupo, trabalhando 
a  conscientização  e  a  preparação  do  corpo  como  instrumento  para  a 
criação.  Investigaremos  as  diversas  formas  de  abordagem  da  cena, 
desenvolvendo o jogo criativo  e a apreciação artística de maneira que o 
participante  possa  desenvolver  sua  disponibilidade,  concentração  e 
autonomia  criativa,  reconhecendo-se  como  um  indivíduo  que  propõe, 
questiona e atua. Será um trabalho minucioso, desenvolvido ao longo do 
curso,  com  a  finalidade  de  orientar  o  indivíduo  criador  para  o  trabalho 
coletivo, organizando assim, a expressão de um grupo. (Teatro Invertido – 
Teatro InCurso, Projeto Pedagógico para a região do vale do rio Doce  – 
Acervo da Fundação ArcelorMittal Brasil, 2011)

PRODUÇÃO DE REPERTÓRIO LOCAL

Objetivo de consolidação dos coletivos formados na etapa de Formação. São 

esperados, além de repertórios artísticos mais consistentes, a realização de apresentações 

dos grupos locais em distritos e a participação dos integrantes em eventos artísticos como 

festivais, encontros e seminários.

[...] Em São Pedro dos Ferros a professora Rita Maia deu continuidade às 
aulas  quinzenais,  que  nos  meses  de  agosto  e  setembro  totalizaram  33 
horas divididas em 11 encontros. O trabalho de conscientização do corpo-
voz como instrumento criativo, realizado intensamente nos primeiros meses 
do projeto, culminaram com o desenvolvimento de um roteiro de exercícios 
de preparação corporal e vocal, repetidos ao início de cada encontro. Esta 
prática foi fundamental para a concentração do grupo e sua disponibilização 
para  o  trabalho  criativo,  foco  principal  dessa  etapa.  Um  ciclo  de 
investigações  práticas  sobre  os  cinco  sentidos  foi  finalizado  e  o  grupo 
Coração de Ferro produziu, em improvisos e jogos dramáticos, um vasto 
repertório cênico tendo esse universo como tema. Seguiu-se então para o 
momento de seleção dos materiais que serviriam de base para o exercício 
cênico  [que  será]  apresentado  na  mostra  em  outubro.  Após  um 
mapeamento  dos  desejos  e  expectativas  dos  integrantes,  Rita  Maia 
apresentou uma proposta de roteiro de ações a ser experimentado ao longo 
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dos ensaios. (Teatro Invertido – Relatório Final das Oficinas – Acervo da 
Fundação ArcelorMittal Brasil, 2011).

AVALIAÇÃO / CONTINUIDADE

Objetivo  de  avaliação  coletiva  do  processo  formativo  e  de  assunção  das 

responsabilidades de planejamento e gestão pelo grupo local. Nessa etapa são esperados 

os resultados de elaboração de projetos próprios das comunidades, prospecção de recursos 

por meio de parcerias locais  e participação em editais  de microprojetos e,  sobretudo,  a 

formalização dos coletivos em formato jurídico (associação, ONG, microempresa etc).

[...]  O  passo  inicial  vem  com  uma  apresentação  geralmente  em  praça 
pública, de um grupo teatral de fora. Depois de sensibilizadas pelo projeto, 
as pessoas [...] são convidadas a participar de um curso de formação. Mas 
o objetivo  é que,  a partir  desse despertar  inicial,  os protagonistas dessa 
experiência se unam para formar os próprios grupos de artes cênicas. E 
também promover o compartilhamento de conhecimentos sobre o teatro e a 
produção  cultural  colaborativa.  Seis  cidade  mineiras  –  Abaeté,  Bom 
Despacho,  Dores  do  Indaiá,  Martinho  Campos,  Quartel  Geral  e  Santos 
Dumont  –  têm,  até  setembro,  sua  cultura  local  estimulada  pelo  projeto 
Artesania Nômade, iniciativa da ArcelorMittal de estimular as artes cênicas, 
sob a orientação de integrantes de um grupo profissional,  no caso desta 
edição, o Teatro Terceira Margem. Foi pensando em oferecer um projeto de 
desenvolvimento  comunitário,  por  meio  da  educação  e  da  cultura  nas 
localidades  onde  atua,  que  a  Arcelor  adotou  como  política  de 
responsabilidade  social  uma  atuação  que  busque  promover  o 
empoderamento  da  sociedade  local.  “Embaixo  do  guarda-chuva  dessa 
política maior, iniciamos, há cinco anos, a formação de gestores, artistas e 
públicos. Um dos objetivos é que, por meio desse processo, os habitantes 
possam se tornar autônomos em uma das formas de arte e expressão – o 
teatro”,  diz o gerente de Arte e Cultura da Fundação ArcelorMittal Brasil, 
Marcelo Santos. O trabalho começa com uma apresentação de uma peça 
por  um  grupo  profissional,  como  forma  de  sensibilizar  as  pessoas  da 
comunidade  onde  o  projeto  está  sendo  implantado;  depois  vem  a 
mobilização – quando são identificados coletivos locais e pessoas com ou 
sem experiência  em artes  cênicas,  mas que  demonstrem interesse  pelo 
tema.  Por  fim,  começa  a  preparação  e  formação  do  grupo,  quando  há 
interesse,  por  meio  de oficinas e  produção de repertório  artístico-cultural 
(esquetes,  mostras e apresentações).  Os processos levam um ano e os 
grupos  têm,  em média,  entre  30  e  40  pessoas  cada  um.  [...]  “em João 
Monlevade, a Cia. O Salto conseguiu aprovar projeto na Lei Estadual de 
Incentivo à Cultura; em Dores do Indaiá os alunos montaram o Sabere Arte; 
em Martinho Campos foram formados dois grupos, o Cenação e o Sorriso 
Feliz,  comenta Cristiano Pena. [...]  Em Quartel Geral,  município de 5 mil 
habitantes, o grupo teatral formado a partir do Artesania Nômade já atua até 
em  campanhas  de  saúde  locais.[...]  Uma  das  metas  de  2014  da 
ArcelorMittal é apoiar os grupos que nasceram desse projeto. Desde que 
teve início, o Artesania Nômade promoveu 27 apresentações de teatro em 
locais  públicos,  com  cerca  de  8  mil  espectadores.  Já  as  oficinas  de 
sensibilização mobilizaram cerca de 400 pessoas. (Jornal Estado de Minas 
–  Caderno  Prazer  em  Ajudar,  pág.  24.  Título:  Teatro  que  transforma 
realidades. Texto: Cristiana Andrade. Belo Horizonte, 25/06/2013).

INFLUÊNCIA EM POLÍTICAS CULTURAIS

4286



Objetivo  de  estimular  os  grupos  formados  e  formalizados  a  influenciar  as 

políticas culturais locais  por meio da inclusão de propostas junto ao Plano Municipal  de 

Cultura;  pleito  de  orçamento  específico  da  cultura  nos  planos  plurianuais  de  gestão 

municipal e; adesão ao Sistema Nacional de Cultura. Esta etapa ainda não foi atingida pelo 

projeto.
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RESUMO 

O trabalho analisa como a cidade é tema na poética de artistas contemporâneos, que têm na 
interface de seus processos criativos a memória e percursos urbanos, como instrumento 
potencializador de suas obras. Nessa perspectiva, o diálogo com a cidade é um recurso que se 
mostra recorrente na produção da arte atual, como em alguns trabalhos dos artistas Paulo Nazareth, 
Elida Tessler, Fernando Salis, Jan Vormann, Greg Petchkovsky, Banksy e outros. O presente texto 
aborda esta produção da arte contemporânea que tem como tema a cidade, a partir de três olhares: a 
cidade como suporte da obra, a cidade como imagem da obra e por fim, a cidade como lugar de 
passagem para a arte. Nessa perspectiva, coloca-se como necessário uma reflexão sobre conceitos 
tidos como paradigmáticos para as vanguardas da arte moderna e contemporânea. 

Palavras-chaves: Arte contemporânea. Cidade. Memória. 
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PERCURSOS E PROCESSOS DE APROPRIAÇÃO E 

REAPROPRIAÇÃO DA CIDADE E OS VESTÍGIOS DE UMA MEMÓRIA 

URBANA NA ARTE CONTEMPORÂNEA 

 

A multiplicidade característica da estética contemporânea dialoga com o cenário 

urbano ao desenvolver narrativas poéticas sobre o trânsito, a passagem, a precariedade, o 

efêmero e a fragmentação do espaço contemporâneo. Nesse sentido, o espaço das cidades 

tanto absorve a obra de muitos artistas, como pode ser documentado nas experiências dos 

mesmos em diversas dimensões de memória. 

Uma abordagem comparativa, revela que é sobre uma certa instabilidade do 

pensamento característico da arte contemporânea, construído sobre uma suposta solidez 

conceitual da arte moderna, que se constituiu a compreensão do que é a passagem do 

:moderno para o contemporâneo. As vanguardas artísticas e os seus intelectuais no século 

XX desenvolveram formulações conceituais para a arte moderna e aquelas que seriam as 

suas especificidades: conceitos de planaridade, forma, abstração, etc, que pautaram a 

agenda desses intelectuais. Na arte contemporânea, outros conceitos podem ser utilizados 

para explicar essa produção. Anne Cauquelin (2005), por exemplo, fala que a arte 

contemporânea pode ser entendida na perspectiva de um sistema de comunicação, 

enquanto que Nicolas Bourriaud (2011) fala em uma “estética relacional” e, por fim, Laddaga 

(2006) fala sobre a “estética da emergência”. Esta problemática abre espaços de reflexão 

sobre essas dinâmicas poéticas citadas, que serão discutidas numa abordagem 

interdisciplinar, mesclando os campos da arte, sociologia, memória e a noção de percurso. 

A renovação que atravessa as artes na contemporaneidade é percebida por 

Laddaga (2010) ao entender que a partir da exigência da especialização do homem, ocorre 

a demanda acentuada dos modos de conexões entre diferentes domínios. As produções 

artísticas tendem ser mais colaborativas e transdisciplinares, o que implica, ao mesmo 

tempo, uma grande capacidade de produção técnica em um meio e uma capacidade de 

conexão entre os diferentes meios. Já se tem dito, e com alguma razão, que há uma 

transição entre o regime estético em que o artista era o especialista de um meio específico 

para um regime mais prático e colaborativo. Neste contexto, a arte contemporânea é 

portadora de outras potências, pressupondo novos modos de interação e recepção. Com a 

emergência das redes e mídias, das transformações do trabalho artístico, inovações 

processuais e rupturas epistêmicas, o artista apropria-se de aspectos da realidade cotidiana 

para produzir obras que perturbam o olhar e propõem uma nova concepção estética de 

inserção do sujeito em seu contexto social. 

Assim, na interface com a arte, a cidade instaura possibilidades de novas 
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paisagens, ressignificando percursos e passagens, “de derivas 'psicogeográficas', de 

possíveis aventuras de todos os gêneros" (Maffesoli, 2001, p.139). Os projetos artísticos e 

exercícios experimentais de criação, muitas vezes transdisciplinares, encontram na 

memória, na repetição, a busca de uma origem, a questão da identidade, por exemplo, as 

instâncias poéticas referenciais dessas manifestações. A obra de arte estabelece múltiplas 

conexões com a vida, com o lugar em que é executada para reinventar possibilidades de 

existência e produzir variados efeitos. 

De acordo com Ladagga (2006) o processo poético, na atualidade, se torna mais 

importante que o resultado, o que se produz mais do que obras de arte, são “objetos 

fronteiriços” que facilitam a comunicação na coletividade da produção e na relação com a 

exposição no espaço público e compartilham o próprio processo na apropriação e 

reapropriação das cidades. O presente texto pretende explorar criticamente algumas das 

potencialidades deste tema, a partir de três dimensões da cidade conceituadas e 

exemplificas nas obras de nossos artistas: a cidade como imagem da obra, a cidade como 

suporte da obra e por fim, a cidade como lugar de passagem para a arte. 

 

 

 A cidade como imagem da obra 

 

 A cidade representada em pinturas, gravuras, fotografias, e outras formas de 

linguagens artísticas, é algo bastante recorrente na arte contemporânea. No entanto, 

pintores já de outras épocas, tais como Canaletto, Monet, Kirchner, Raoul Duffy, ou 

fotógrafos como Cartier Bresson, Doisneau, por exemplo, produziram imagens memoráveis 

sobre diversas cidades em diferentes períodos. No que pese essa diversidade de imagens 

urbanas, no geral, esses artistas têm em comum o fato de representarem cenas de cidades 

que estão tomadas pelo espírito da arte de sua época: seja pautada pela preocupação com 

a especificidade da técnica artística, o que é próprio do modernismo, seja com a 

preocupação com a representação da realidade, com uma crítica social dessa realidade, ou 

uma mera contemplação estética do lugar: a arte contemporânea faz uso recorrente dessas 

imagens urbanas. No entanto, é possível verificar que as apropriações feitas são mais 

diversas, pois compartilham de valores diferentes daqueles características da arte clássica, 

ou moderna. 

 No trabalho de Elida Tessler, por exemplo, encontramos elementos que tensionam o 

estatuto da imagem enquanto instrumento discursivo ou narrativo. Ou seja, as imagens 

urbanas de Élida Tessler não são somente imagens no sentido estrito do termo, 

visualidades, essas imagens podem também ser mentais, sonoras, textuais, etc, na medida 

em que diferentes estímulos, que recorrem até mesmo à memória, são utilizados pela artista 
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quando a mesma referencia a cidade, neste caso, Dublin. 

 São dignas de menção as instalações que, desde 1999, Elida desenvolve. Ela se 

apropriou do livro Ulisses de James Joyce para construir a partir da captura e apropriação 

de palavras desse texto, diálogos entre arte e literatura, palavras e imagens. Assim como em 

Ulisses, James Joyce usa Dublin, capital da Irlanda, como referência para o romance, em 

uma verdadeira jornada, Élida decide usar a imagem da cidade e o próprio nome de Dublin 

para nomear suas instalações. DUBLING, um gerúndio, é o título de uma obra que reúne 

garrafas, rolhas com palavras impressas e cartões postais com imagens da cidade. Já 

Dublíngua, uma contração das palavras Dublin e Língua, é titulo de outro trabalho. Segundo 

a artista, Dublíngua não é somente “uma língua que se dobra, que se desdobra e que 

escorrega para o meio-fio da linguagem, tal como água da chuva procurando os bueiros 

urbanos para garantir o fluxo das vias e dos passeios” (Tessler, 2010, p.507). Tal como 

Leopold Bloom, Élida, com seu trabalho, apresenta-nos resultados plásticos de seus 

percursos poéticos e imaginários na cidade de Dublin. Em suas obras as palavras são 

escritas, superpostas, justapostas, criando um novo texto/imagem, sempre em estado 

potencial. 

  Ao passo que os trabalhos de Élida Tessler produzem imagens multidimensionais que 

recorrem a complexos exercícios de criação, as fotografias urbanas de Edward Ruscha, são 

exercícios metódicos: as imagens produzidas em uma sequência regular, produzem o 

registro de um percurso das cidades do sul da Califórnia ou do oeste dos Estados Unidos 

que se aproxima da linguagem cinematográfica, a exemplo da obra “every building on the 

sunset street”. Outro fotógrafo de cenas urbanas é Andreas Gurski. No caso deste artista, 

suas imagens fotográficas, não possuem o caráter poético da obra de Elida Tessler, ou o 

perfil algo documental de Ruscha, pois têm uma forte preocupação com os aspectos formais 

do recorte fotográfico, na medida em que, por mais que sejam fotografias precisas de 

edificações urbanas, as tomadas produzem imagens com um senso abstrato e minimalista. 

 Assim como os trabalhos desses artistas, obras de Thomas Struth, Thomas Lamadieu 

também desenvolvem olhares sobre cidades, produzem imagens sobre essas cidades. 

 

 A cidade como suporte para a obra 

 

 A figura de Banksy na cena da arte urbana é recorrente não somente nos livros sobre 

arte e grafite contemporâneo, como também no próprio noticiário internacional, notória que é 

a capacidade do artista em produzir imagens de impacto duradouro, por conta do seu talento 

em sintetizar diversas referências em apenas uma composição. O trabalho de Banksy, o 

artista que construiu seu talento estrategicamente distante do foco da mídia, ocupa ruas, 

muros, e diversos espaços das cidades, não necessariamente ocupados tradicionalmente 

4291



 

 

por obras de arte. Nesse sentido, Banksy exemplifica uma das três vertentes que 

abordamos nesse texto, que é a cidade como suporte da obra de arte. 

Reinaldo Laddaga (2006) nos fala sobre uma “estética da emergência”, que seria algo como 

uma abordagem teórica dos trabalhos da geração dos últimos dez anos realizados por 

artistas latino-americanos, norte-americanos e europeus. Esses artistas concebem seus 

trabalhos por meio de espécies de plataformas construídas de modo colaborativo, por 

determinados períodos de tempo, onde se produzem textos, imagens, projetos 

arquitetônicos, e intervenções no tecido urbano. Laddaga denomina esses coletivos como 

“comunidades experimentais”.  Apesar de Laddaga referir-se a coletivos, é notória a forma 

como o trabalho de Banksy aproxima-se dessa perspectiva de processo criativo. As obras 

de Banksy, assim como outros exemplos utilizados pelo teórico para a formulação do seu 

pensamento, levam nossa reflexão a considerar outros artistas que exemplificam essa 

tendência de uso da cidade como suporte para a obra de arte. 

 Nessa mesma perspectiva, outro artista que faz intervenções urbanas de modo muito 

peculiar é o alemão Jan Vormann, fundador do movimento de “arte urbana Dispatchwork”. 

De modo irônico e inusitado Vormann preenche buracos de paredes, fendas, elementos 

arquitetônicos em ruínas, ou deteriorados, com peças características de jogos infantis para 

construção criativa (popularmente conhecida por serem da marca Lego). Promovendo essas 

ações de intervenção urbana desde 2007, Vormann conta com a ajuda de voluntários nos 

lugares que escolhe para executar suas obras. Deste modo, chama a atenção para a 

degradação das cidades por onde tem viajado. 

 O trabalho de Vormann parece estabelecer paralelos poéticos com o do artista digital 

Greg Petchkovsky. Esse artista combina objetos reais com tecnologia experimental, usando 

um scanner 3D, e técnicas de impressão em 3D e modelagem digital. O artista realiza 

fotografias de paredes que tiveram parte de sua estrutura perdida em diversos ângulos. 

Após isso, ele trabalha com um software que cria uma malha em 3D que imita os contornos 

da pedra fotografada, obtendo um equivalente virtual dessa pedra. Após isso, ele consegue, 

por meio do processo de impressão tridimensional, criar blocos que irão se encaixar 

perfeitamente na parede, preservando o seu aspecto de jogo de montar infantil. O resultado 

final é surpreendente: é como se as paredes que na sua essência são de pedras ou 

materiais de construção tradicionais, fossem, na verdade, de bloquinhos de plástico. O 

artista faz parte de uma crescente comunidade de rua que usa a tecnologia de integração 

urbana e novos processos digitais em sua poética. 

 Nos últimos anos tornou-se comum o uso de mídias diversas em cenários urbanos, 

tais como instalações de luz em fachadas de edificações e monumentos, a exemplo das 

projeções no Cristo Redentor no Rio de Janeiro do artista Fernando Salis, ou como no 

Museu de Arte de São Paulo, de Regina Silveira. Outros trabalhos dos artistas Golan Levin, 
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Carmela Gross, dentre outros, dialogam, cada um a seu modo, com as cidades, fazendo das 

mesmas, o suporte de suas criações. 

 

  A cidade como lugar de passagem da arte 

 
 Muitos artistas usam o espaço urbano como local de percurso para suas práticas 

poéticas, configurando uma multiplicidade de gêneros, formas e materiais. O conceito de 

errância é importante para o trabalho do artista Paulo Nazareth, que busca na aventura, no 

nomadismo, na memória, o elemento potencial de suas obras. O nomadismo e a errância se 

relacionam ainda com a pluralidade de valores e de papéis do seu próprio trabalho. Em suas 

obras Paulo Nazareth transita a “pé e pelo”. A caminhada é um elemento fundamental na 

sua produção, assim como a impermanência, o precário, o transitório dos deslocamentos 

contínuos que permitem ampliar a visão de mundo, cidade, território e de pátria, são 

aspectos característicos de seu trabalho. Tal como sugerem suas declarações, a obra de 

Nazaré parece embaçar conceitos tradicionais ligados a cidade, território e pátria: 

 

mi concepto de patria todos os dias se expande... nascido en Brasil soy 
latino americano, siendo latino americano soy tambien mexicano... soy parte 
de cada tierra por donde pisaron mis pies...no hay como separar estas 
tierras con una linha imaginaria llamada frontera... quiza sea por eso que 
llevantaron el muro al norte: un intento de impedir que Mexico siga siendo 
Mexico adentro de Estados Unidos.” (NAZARETH, 2012) 

 

O olhar atento do artista na trilha que percorre, percebe paisagens, pessoas, 

lugares e, por onde passa tudo é referência para sua expressão artística. Paulo é mineiro, 

de Belo Horizonte, partiu de Palmital, na periferia da cidade, rumo a Nova York e Miami, em 

novembro de 2011. A viagem foi percorrida a pé, calçando apenas uma sandália de 

borracha, durou sete meses, período em que deixou de lavar os pés para acumular a poeira 

das diferentes terras por onde pisou. Assim ele faz arte caminhando, percebendo as 

possibilidades poéticas e interagindo com que encontrou no caminho. 

Durante o percurso, o artista entrecruzou pedaços de objetos, textos, imagens, 

encontrou pessoas, estabeleceu relações, situações para compor narrativas que nem 

sempre estão dentro do sistema das artes. Paulo vai ao encontro do que vive na viagem 

transformando tudo em experiência, aprendizado partilhado com quem encontra no 

caminho. O que importa é o processo e não o resultado. 

Nesse sentido, Nazaré não está dissociado de movimentos artísticos internacionais, 

ou mesmo de uma tradição nacional, que pode ser verificada na obra de diversos artistas 

que colocaram seus trabalhos pelos movimentos urbanos de nossas cidades, a exemplo dos 

parangolés de Hélio Oiticica, espécie de ato político/artístico que transgrediu valores e 
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linguagens artísticas vigentes, ou as “inserções em circuitos ideológicos” de Cildo Meireles, 

que faz dos próprios movimentos sociais do consumo, por exemplo, o suporte para 

circulação de suas obras e a explicitação de valores capitalistas muitas vezes impostos, ou 

mesmo as intervenções urbanas de Christo, que temporariamente ocupam lugares de 

grande visibilidade. No caso de Christo, os locais são transformados por completo no 

período de duração dos trabalhos, reconfigurando dinâmicas urbanas e sociais do local, e 

após isso, tudo se desfaz. 

 

Aspectos conclusivos. 

 

O presente texto abordou a arte contemporânea por meio da temática da cidade 

trabalhada por três tipos de olhares: a cidade como suporte da obra, a cidade como imagem 

da obra e por fim, a cidade como lugar de passagem para a arte. Essas três abordagens 

foram elencadas pelos autores, como categorias de análise para pensarmos a forma como 

conceitos tidos como paradigmáticos para as vanguardas da arte moderna foram 

desconstruídos pela arte contemporânea. No entanto, as escolhas, como a própria 

abordagem indica, não foram aleatórias, pois mostram-se de fato como tendências na 

maneira como os artistas contemporâneos abordam nossas cidades. Nesse sentido, o 

presente trabalho não somente propõe-se a explicar a arte contemporânea por meio de 

novas abordagens, como também aponta para tendências recorrentes no âmbito dessa 

mesma produção da arte atual. 
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RESUMO 

O presente estudo surgiu de uma necessidade de analisar se o ambiente do Facebook 
como ferramenta de comunicação e relacionamento social, está sendo utilizada pelos jovens 
evangélicos, e quais seus desdobramentos no processo de evangelização?  Dentro deste contexto, 
destacando-se as redes sociais digitais (RSD), que vêm sendo amplamente difundidas devido à 
necessidade que as pessoas têm de buscar relacionamentos pessoais. O tipo de pesquisa realizado 
foi bibliográfica a cerca das teorias que tratam desta importante temática, também foi realizada uma 
pesquisa identificando o perfil dos jovens evangélicos da Igreja Batista em Tombos-MG, com faixa 
etária entre 18 a 25 anos e o nível de participação dos mesmos, utilizando um grupo no Facebook 
com observação sistemática. Concomitantemente, foi realizada entrevista indireta com o líder 
evangélico. Alguns resultados observados demonstraram que de fato o ambiente do Facebook é 
utilizado como instrumento de evangelização por todos os jovens pesquisados, existiu relatos de que 
alguns amigos passaram a frequentar a igreja, influenciados por esta convivência e relacionamento, 
porém, nem todos permaneceram.  E na entrevista com o líder evangélico, o resultado foi de 
aprovação quanto à utilização do Facebook pelos os jovens de sua igreja para fins de evangelização. 

Palavras Chaves: Facebook. Jovens Evangélicos. Evangelização. 
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INTRODUÇÃO 

O uso das tecnologias comunicacionais nos dias atuais acarretou mudanças significativas 

nas relações e no cotidiano humano. A velocidade com que a cultura digital se propaga é 

surpreendente. Assim, a internet surgiu apresentando-se como um novo local para 

discussões, divulgações de ideias, proporcionando a aproximação de pessoas e reencontro 

de amigos, local fértil para evangelização. Pode-se dizer que esse espaço virtual apesar de 

não ser concreto, é real. Segundo Rangel (2010), pode-se vê-lo e interagir dinamicamente 

com ele, com um virtual que se interpela no real e que o faz através das funções cognitivas 

humanas. Daí chamar-se esse virtual de realidade virtual. O mesmo pode dizer da relação 

com o transcendente, é uma relação real, revelada por Jesus Cristo, e ao mesmo tempo 

virtual, envolvida pelo mistério de Deus e do coletivo Igreja. Isso significa que percebe-se 

esse novo espaço, caminha-se virtualmente ao navegar por essa cultura nova e ainda, 

promover o encontro pessoal para a evangelização. Porém, não basta apenas estar munido 

de todas as ferramentas das TICs, nem mesmo conhecer profundamente o que é 

evangelizar, se não estiver capacitado (inculturados) para participar dessa nova cultura: sem 

saber o que buscar e onde buscar informação; sem saber como participar dos processos de 

construção de coletivos inteligentes; sem saber o que é informação e conhecimento e o que 

é lixo eletrônico; sem saber onde se encontram, se completam e se diferenciam a realidade 

real e a realidade virtual.  

Assim, desde o ministério de Jesus Cristo, a comunidade cristã vem atravessando 

intencionalmente fronteiras nacionais, étnicas e culturais, compartilhando e pregando a boa-

nova de Cristo. Os missionários sempre utilizando de todos os meios a fim de divulgar sua 

crença, evangelizar, encontrando assim no ciberespaço, um meio ainda mais eficaz. 

Dentro deste contexto, as redes sociais digitais, vêm sendo amplamente difundidas devido à 

necessidade que os indivíduos têm de se relacionarem, constituindo-se grupos com 

características e interesses em comum, expandindo as interações interpessoais, mantendo 

os laços sociais e propagando informações. Neste sentido, a religião está inserida 

mostrando-se como um meio crescente de interação entre os indivíduos, bem como, na 

integração dos mesmos, assim como ocorreu em todas as esferas da vida social, não ficou 

ilesa a todas as transformações ocorridas pelas novas tecnologias de comunicação.  

Desta forma, o presente artigo remeteu-se a uma verificação: como o ambiente da rede 

social digital, o Facebook, pode ser utilizado como instrumento de evangelização pelos 

jovens evangélicos com faixa etária entre 18 a 25 anos da Igreja Batista em Tombos-MG. A 

pretensão deste trabalho é levantar apontamentos e estimular o desenvolvimento de futuras 

pesquisas sobre o uso das redes sociais digitais nos meios religiosos potencializando a 

evangelização, estimulando assim o crescimento numérico de membros e frequentadores 
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das igrejas, como na retenção destes, bem como, deverá ser capaz de fornecer ferramentas 

e propostas de ações concretas para uma pastoral ciberculturada.  Assim, analisou-se o uso 

do ambiente do Facebook pelos jovens da Igreja Batista em Tombos-MG com idade entre 

18 a 25 anos, identificando entre os mesmos quais são usuários do Facebook, e o nível de 

participação neste processo evangelizador, e, ao mesmo tempo, a percepção do líder 

evangélico quanto ao uso desta tecnologia de comunicação, o Facebook, como instrumento 

de evangelização pelos jovens de sua igreja. 

Utilizou-se juntamente com as pesquisas bibliográficas sobre o assunto, uma pesquisa 

identificando o perfil dos jovens, utilizando um grupo no Facebook com aplicação de 

questionários com perguntas que incluiu: idade, utilização da RSD com cunho religioso, se 

convidam amigos para cultos, a aceitação destes quanto ao convite, se houve uma 

frequência destes convidados aos cultos e eventual permanência; e observação sistemática. 

Concomitantemente, foi realizada entrevista indireta com o líder evangélico com perguntas 

pelo Facebook, através de mensagens, sobre o seu conhecimento e opinião quanto à 

utilização do Facebook pelos jovens de sua igreja. 

 

CIBERCULTURA, CIBERESPAÇO E REDES SOCIAIS DIGITAIS 
 

Um breve contexto de evolução 
 
Observamos e presenciamos a cada dia que passa transformações inimagináveis em todos 

os campos em que vivemos, sejam: políticas, sociais, culturais, sociais ou tecnológicas. 

Somos constantemente atingidos por uma avalanche de informações. 

Em evolução constante, influenciada sob o prisma tecnológico, dentre todas as 

transformações, destaca-se a cultural. Esta é a área que mais evolui na sociedade 

contemporânea, influenciando, por conseguinte, a ciência, a arte, a literatura, a música, o 

cinema, o comércio, os costumes etc. Estamos imersos numa cibercultura, a cultura virtual. 

Segundo MATTOS, Matheus Carvalho, SOUZA, Carlos Henrique Medeiros e MANHÃES, 

Fernanda Castro (2012, p.183) cibercultura “representa o conjunto de costumes, 

conhecimentos, efeitos e impacto do avanço tecnológico em nossa vida cotidiana, do 

pessoal ao profissional”.  

Pierre Lévy (2000, p.193) assim definirá cibercultura: 
 

A cibercultura é a expressão da aspiração de construção de um laço social, 
que não seria fundado nem sobre links territoriais, nem sobre relações 
institucionais, nem sobre as relações de poder, mas sobre a reunião em 
torno de centros de interesses comuns, sobre o jogo, sobre o 
compartilhamento do saber, sobre a aprendizagem cooperativa, sobre 
processos abertos de colaboração. 
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Assim, pode-se dizer que cibercultura é: novas possibilidades de experimentar o saber, uma 

nova forma de se relacionar e de se comunicar, uma maneira dinâmica, criativa e de alto 

alcance para anunciar-comunicar a Boa Nova. 

Todo contexto cultural influencia o ser humano, condicionando a sua forma de ser, pensar e 

agir. Influencia, também, a fé e a vivência da religiosidade.  

Segundo RANGEL (2011, p.09): 

A cultura cristã pode e deve adaptar-se à cibercultura (interculturar-se), se 
deseja que a fé cristã seja verdadeiramente conhecida e acolhida por 
qualquer integrante desta nova cultura. Assim como os apóstolos o fizeram 
para comunicar a Boa Nova para todo o ocidente na Igreja nascente. 

 
Mediando esta comunicação entre o real e o virtual, está o ciberespaço. O ciberespaço esse 

termo foi criado pelo escritor de ficção científica Willian Gibson no livro Neuromancer em 

1984. 

LÉVY (1999, p.92) define-o como “o espaço de comunicação aberto pela interconexão 

mundial dos computadores e das memórias dos computadores”. 

A rede experimental, ARPANET foi o início dessa evolução tecnológica conhecida hoje 

como WEB 2.0. Contribuição do cientista Tim Berners-Lee, que em 1989 propôs o WWW - 

World Wide Web, um sistema que interligava centros de pesquisa científica e universidades. 

Em 1992, Marc Andreessen lança o navegador Mosaic, primeiro browser pré-Netscape. 

O rápido crescimento do WWW não parou desde a formação da rede NSFNET (National 

Science Foudation Network) segundo, Lemos. No Brasil, a internet chegou na década de 80 

e era restrita ao uso de militares e acadêmicos. 

Um dos princípios básicos que sustentam o crescimento do ciberespaço destaca-se a 

comunidade virtual, a qual aqui considerada com maior aplicação sobre a fé. Uma 

comunidade virtual “é construída sobre afinidades de interesses, de conhecimentos, sobre 

projetos mútuos, em um processo de cooperação ou troca, tudo isso independentemente 

das proximidades geográficas e das filiações institucionais” LÉVY (1999, p.127). À primeira 

vista, as relações on-line parecem frias, impessoais; mas isso não procede. As comunidades 

virtuais, pelo contrário, são uma expressão de como é possível criar laços virtuais frutíferos 

e de proximidade. 

Assim, acredita-se que um dos resultados mais importantes desta tecnologia foi a integração 

virtual, através das redes digitais. Bolsoni (apud Danah Boyd e Nicole Ellison, 2007) relata 

que os “seres humanos procuram interagir, e o advento da internet acabou por conduzir a 

sociedade ao relacionamento no ciberespaço por meio das redes digitais sociais”. 

Sites de redes sociais surgiram em 1997, e é um fenômeno mundial que atraem milhares de 

novos usuários todos os dias. De acordo com Bolsoni (2010, p.72) “... o início das redes 

sociais digitais com a Sixdegress”, primeira rede social que permitiu a criação de um perfil 
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virtual, bem como a publicação e listagem de contatos. O nome Sixdegress faz referência 

aos seis graus de amizade, um conhecido conceito que fala que a cada 6 pessoas que 

conhecemos, temos um amigo em comum.  Para Bolsoni (apud Boyd e Ellison, 2007), “esse 

primeiro site possibilitou aos seus utilizadores fazerem pesquisa em lista de amigos dos 

amigos, criarem perfis pessoais e ao mesmo tempo visitarem os perfis de amigos”. 

Possibilitando que seus usuários, internautas se comuniquem, interajam, colaborem, 

expressem suas ideias, suas opiniões, criem discussões dos mais variados temas. 

O propósito da rede social era exatamente de ampliar a rede de contatos, através das 

amizades que os usuários possuíam.  Após esse modelo de rede social, várias outras 

semelhantes foram criadas. Dando destaque ao Facebook que atualmente lidera o ranking 

de redes sociais no Brasil.  

O Facebook, surgiu em 2004. A ideia dos jovens criadores era criar um website de 

relacionamento onde a experiência social dos colegas universitários acontecesse online. 

Compartilhar fotos, dizer o que achou da última festa, convidar alguém para sair, ter um 

espaço virtual para interagir com os amigos, conhecer novas pessoas. Este era basicamente 

o Facebook. Na página oficial, a rede é apresentada como um espaço que "ajuda as 

pessoas a se comunicarem com mais eficiência aos seus amigos, familiares e colegas de 

trabalho”. 

Em 2006 com a abertura da rede social a todos os internautas o Facebook experimenta um 

período de expansão, duplicando o número de utilizadores registrados. 

Rapidamente o Facebook virou febre entre os jovens de todo o mundo. Passou a receber 

investimentos bilionários, seu layout foi repaginado e novos aplicativos foram sendo 

incorporados à rede. Tornou-se uma grande empresa, atualmente sediada em Palo Alto, na 

Califórnia. Aos poucos, a página de relacionamentos tornou-se uma vitrine mundial, e a rede 

de amigos, um espaço que despertou o interesse de anunciantes.  

Como é apresentado em seu site oficial, o Facebook hoje "é um pedaço da vida de milhões 

de pessoas que vivem em todas as partes do mundo”. 

LÉVY (2005) nos diz que uma das grandes características do processo de virtualização que 

ocorre em diversos campos é o de desterritorializar o momento presente, de trazer uma 

unidade de tempo sem uma unidade de lugar. É nesse espaço, nas redes digitais sociais, 

que surgem novas formas de sociabilidade, campo fértil para a evangelização. 

 

JOVENS EVANGELIZADORES E O AMBIENTE DO FACEBOOK 

Desde o início do ministério de Jesus Cristo, que, em fazendo discípulos e instruindo-os 

segundo a sua doutrina, os preparou para espalhar a sua mensagem religiosa, a 

comunidade cristã seguindo esta ordenança vem utilizando todos os meios disponíveis para 
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pregar a boa-nova de Cristo, levando a mensagem de amor a toda a humanidade. Assim 

como em outras épocas, os missionários utilizam de todos os meios para evangelizar.  

Os protestantes, hoje mais conhecidos como evangélicos, sempre, em sua história, 

buscaram a eficiente evangelização, ou seja, levaram a sério a obrigação bíblica de “levar a 

todos os povos as boas novas”. Eles tomaram como missão fundamental de sua vivência 

religiosa exercitar uma das práticas fundantes do cristianismo: evangelizar, noticiar sua fé. 

O exemplo de Paulo é considerado fonte de inspiração, tendo comprovado a eficácia à 

busca de novos meios para promover a fé e a vida cristã, para formação estruturação e 

sustentação de novas comunidades. O apóstolo dos gentios, com a evangelização por meio 

de cartas, abriu um novo caminho. Depois das cartas paulinas, a imprensa serviu 

enormemente para a difusão universal e rápida da Boa Nova.  

Hoje o ciberespaço apresenta-se como um meio eficaz a esta propagação da fé, “é um 

campo propício para a religiosidade e espiritualidade” (Avellar, 2009, p.24). 

Avellar (apud Martelli, 1995, p. 399) fala sobre a força da internet e de sua atratividade. 

A comunicação pela Internet inclui elementos muito atrativos. Ela tem uma 
força em si, espontânea, não institucionalizada. Isso contraria a visão de 
que muitos tinham dos novos movimentos religiosos, pois, eram 
considerados fenômenos marginais, destinados a desaparecer com o 
avanço da modernização e racionalização.  
 

As novas tecnologias têm revolucionado o campo da comunicação e não é por acaso que a 

juventude há muito vem se conectando cada vez mais, tanto no Brasil, como em outros 

países.  

O interesse dos jovens pelas novas tecnologias de comunicação e informação aliadas ao 

forte discurso religioso, levando em consideração o estudo realizado por HACKMANN 

(2000), com estudantes jovens universitários, indicou certa sensibilidade dos jovens para 

com a dimensão religiosa. Os resultados encontrados por BRENNER, Dayrell e Carrano 

(2005) também indicaram uma participação bastante efetiva de jovens envolvidos com 

atividades religiosas no âmbito do lazer.  

Como bem ressalta Santos (apud Novaes, 2004), a busca da fé, um dos ingredientes para a 

agregação social, é elemento constituinte da identidade juvenil. Estudando o comportamento 

juvenil no âmbito do lazer, identificou que o ato de ir a missa, igreja e culto ocupa uma 

posição privilegiada no lazer de jovens.  

Nesse cenário de discussão acerca da identificação religiosa, dizer que a religião é ponto 

que tende a se tornar modo de vida, costumes cotidianos se torna necessário. 

De acordo com Goulart (2008), uma vez que a identidade é construída, a religião pode ser 

vista como forma de se construir uma identidade. A procura por se ter qualidade de vida 

emocional, faz com que se procure na religião regras de comportamento e de apoio, ou seja, 

objetiva-se se tornar uma pessoa que se identifica com características comuns específicas. 
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Para Geertz (1989), a religião funde o ethos e a visão de mundo e dá um conjunto de 

valores sociais, isto é, uma aparência de objetividade. Para Durkheim (1996) a religião tem 

por objetivo elevar o ser humano acima de si próprio e nunca será substituída pela ciência. 

Ele considera que a sociedade necessita de uma religião e a principal característica desta 

religião é ter um caráter dinamogênico, isto é, um caráter mais voltado ao utilitário que ao 

pensamento. Para Bourdieu (1983), a religião induz o indivíduo a pensar de uma forma 

específica.  

Goulart (2008) considera que 

Apesar de se entender que a religiosidade está ligada à essência da 
espiritualidade do indivíduo, no caso o jovem, isto não nos obriga a resumir 
a complexidade das experiências culturais religiosas em um mesmo quadro. 
Devem ser considerados elementos simbólicos que induzem um processo 
de identificação diante das opções culturais oferecidas pela comunidade, 
família e a própria religião que conduzem a diferentes cenários do ponto de 
vista do comportamento desses jovens que dispensam tempo ao ato 
religioso. 
 

Nesta construção da identificação e o discurso religioso observado, Brandão, já em 1988 

apontava que ser “salvo” pela crença evangélica significa modificar não somente um 

receituário de crenças e atitudes de culto, mas toda uma identidade da pessoa convertida. A 

vida pessoal deve estar condizente com o que é estabelecido como conduta bíblica. 

Reginaldo Prandi, na Conferência Inaugural das XIV Jornadas Sobre Alternativas Religiosas 

na América Latina, realizada em Buenos Aires em setembro de 2007, discutia se, seguindo 

a lógica do crescente número de evangélicos no Brasil, o Brasil deixaria de ser 

culturalmente católica – como ainda é, a exemplo dos nomes de ruas, cidades e 

estabelecimentos comerciais, além de festas típicas dedicadas aos santos – para se tornar 

culturalmente evangélica, o que ele chamou de evangelização da cultura. Porém, destacou 

que existe uma cultura de jovens evangélicos especificamente. Segundo ele, 

um garoto evangélico pode se integrar com outros jovens do mundo todo 
pela internet, assim como qualquer outro jovem faria, porém, “riscará de seu 
horizonte muito do que diz respeito ao sexo e às drogas, que geralmente 
lhes são interditos, e sua experiência musical estará restrito à música 
evangélica, pela qual os jovens não evangélicos do mundo não estarão 
minimamente interessados. Esse jovem evangélico não participará, por 
causa dos limites estéticos e comportamentais impostos por sua religião, de 
um grupo maior do que aquele limitado pela sua própria igreja. Ele estará 
fora de uma cultura mundial de jovens, mesmo usando jeans, calçando tênis 
e comendo Big Mac. Sua religião é, nesse sentido, restritiva, excludente. 
 

 É neste sentido, nesta mudança do comportamento, do “ser convertido”, “ser salvo”, e da 

necessidade observada que os jovens têm de atrair para seu grupo os seus amigos “não 

convertidos”, “não salvos”, induzidos pelo forte discurso pregado pelos pastores em ter que 

alcançar pessoas, vidas para o evangelho, observa-se entre os jovens evangélicos 

utilizando as redes sociais digitais, aqui especificamente, o Facebook, como um 
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instrumento, um auxílio na evangelização no alcance dos seus amigos, não pertencentes 

deste grupo. 

Assim, em sintonia, a fé não se aliena do contexto e da sociedade. Urge como pressuposto 

visualizar novos rumos para a fé e para a Igreja, visando a atingir o homem “virtual” e 

significar algo para o ser humano contemporâneo. 

Desta forma, o Facebook apresenta-se ser um forte aliado, um meio complementar e 

potencializador para evangelização, porque é esse meio de comunicação interativa, 

dinâmica e de alto alcance, o qual, a nossa juventude atual-real faz uso para discutir, 

interagir, aprender, ensinar, estabelecer laços e para ampliar a sua realidade real.  

Atualmente, observa-se, jovens cristãos em toda parte do mundo com a intenção de levar a 

palavra de Jesus Cristo utilizando as redes sociais digitais, em destaque o Facebook, com o 

objetivo de evangelização. 

Para Avellar (2009): 

Estas mensagens criam um modo próprio de ver e racionalizar a realidade, 
ao puxar lá de dentro do interior do homem, uma religiosidade e 
espiritualidade inconsciente que nunca desapareceu. Elas podem ser 
assimiladas, favorecendo uma nova compreensão do despertar religioso. 

 

Em todo Brasil jovens evangélicos têm utilizado desta rede social digital, entre outras coisas, 

para postagens de mensagens bíblicas, palavras devocionais etc. 

Em Tombos-MG entre os jovens evangélicos batistas não têm sido diferente. A utilização do 

Facebook para mandar mensagens de fé e trocas de testemunhos têm sido notório, 

principalmente, mensagens evangelizadoras e convites para cultos, com intuito de atrair 

aqueles que não fazem parte de seu meio cristão. 

Diante dessa realidade, compreender uso ambiente do Facebook como instrumento de 

evangelização entre os jovens batistas de Tombos-MG com faixa etária entre 18 a 25 anos, 

analisando também, a percepção do líder (pastor) quanto ao uso destas tecnologias de 

comunicação, especificamente do Facebook, como instrumento de evangelização pelos 

jovens em destaque, torna-se fundamental para identificarmos novos meios de alcance e 

retenção de novos fieis.  

 

METODOLOGIA 

O estudo se caracteriza por ser do tipo exploratório, cujo objetivo geral é analisar o uso das 

redes sociais digitais, o Facebook, no processo de evangelização pelos jovens evangélicos 

de 18 a 25 anos da Igreja Batista na cidade de Tombos-MG. Como objetivo específico, o 

estudo procurou identificar entre os jovens evangélicos em destaque que utilizam os 

recursos tecnológicos das redes sociais digitais, Facebook, o nível de participação em 
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questões religiosas, evangelismo. Analisar a percepção do líder evangélico quanto ao uso 

destas tecnologias de comunicação, o uso do ambiente do Facebook, como instrumento de 

evangelização pelos jovens batistas. 

Foi realizada pesquisa bibliográfica a cerca das teorias que tratam desta importante 

temática.  

Para aplicação do questionário, a amostra contou com 15 jovens, com perguntas que 

incluiu: idade, utilização da RSD com cunho religioso, se convidam amigos para cultos, a 

aceitação destes quanto ao convite, se houve uma frequência destes convidados aos cultos 

e eventual permanência. Utilizou-se um grupo no Facebook para uma observação 

sistemática. Concomitantemente, foi realizada entrevista indireta com o líder evangélico. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Alguns resultados observados demonstraram que de fato o ambiente do Facebook é 

utilizado como instrumento de evangelização por todos os jovens pesquisados, existiu 

relatos de que alguns amigos passaram a frequentar a igreja, influenciados por esta 

convivência e relacionamento, porém, nem todos permaneceram.  E na entrevista com o 

líder evangélico, o resultado foi de aprovação quanto à utilização do Facebook pelos os 

jovens de sua igreja para fins de evangelização. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A princípio, Internet, Ciberespaço, Cibercultura e Evangelização parecem ser coisas 

antagônicas, pois enquanto uma promove o encontro pessoal no real, a outra abre inúmeras 

possibilidades para o encontro pessoal-virtual no ciberespaço. Porém, o que observamos é 

que a juventude, atual e real, está constantemente em movimento quase que 

exclusivamente no mundo virtual, seja para fins de estudo, trabalho, se relacionando através 

de inúmeras comunidades virtuais, buscando e produzindo informações neste espaço. Por 

isso, nada mais que natural, encontrarem uma maneira de também se apoderarem dessa 

nova realidade, para fazer dela um lugar, um espaço para a evangelização. 

O que também observou-se foi uma preocupação do líder evangélico, do pastor, quanto, a 

melhor maneira para que este uso, da rede social digital, fosse um uso maduro, “não como 

um substituto para o real” RANGEL (apud Levi, 1999, p. 88), mas como complemento e 

possibilidade de ampliação do real, pois querendo ou não, gostando ou não, o virtual já se 

fundiu ao real, construindo uma única realidade da qual participamos ativa ou passivamente. 

 As análises realizadas durante a produção deste artigo apontaram para a seguinte 

observação: o ambiente do facebook é um ótimo instrumento para o alcance de fieis, porém, 
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há de realizar um trabalho junto aos jovens no sentido de envolvimento para posterior 

retenção dos fieis. 
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ANEXO 

O presente questionário destina-se ao artigo: Análise do ambiente Facebook como 

instrumento de evangelização, com a finalidade de coleta de dados, para o II CONINTER – 

Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades Belo Horizonte. 

1- De qual igreja faz parte? 

2- Sua igreja é pentecostal ou tradicional? 

3- Você utiliza o facebook diariamente? 

4- Manda mensagens religiosas para amigos? 

5- Como é a aceitação desta mensagem?  

6- Costuma convidar os amigos para os cultos? 

7- Algum amigo já aceitou o convite e foi? 

8- Algum amigo passou a frequentar sempre a igreja? 

9- Algum amigo que tenha convidado se tornou membro? 
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RESUMO

As discussões acerca do desenvolvimento sustentável das cidades brasileiras apontam a mobilidade 
urbana como um dos maiores desafios. Isto implica em qualificar e tornar mais eficiente o transporte 
público,  incentivar  seu uso em detrimento do transporte  automotivo  individual  e,  sobretudo,  criar 
condições para a utilização de outros meios de transporte, tal como a bicicleta, mais econômica e não 
poluente. Neste sentido, há que se pensar no desenho dos traçados urbanos das cidades, tornando-
os mais  convidativos  ao uso deste  modal,  sobretudo em cidades de clima quente como Marília. 
Cidade  média  localizada  no  interior  paulista  teve  seu  surgimento  ligado  à  estrada  de  ferro  e  à 
expansão  cafeeira.  O processo  de  expansão  se deu  ao longo  da ferrovia  e  nos interflúvios  dos 
córregos,  de  forma  ramificada  e  com  pensamento  rodoviarista,  dando  prioridade  aos  veículos 
automotores. A realidade mostra que a mobilidade não é direito igual a todos e o elevado número de 
bicicletas na cidade demonstra a importância de pensar melhores condições para seu espaço. Este 
trabalho aborda a implantação de um sistema cicloviário em Marília, a partir do estudo das formas de 
expansão urbana, do relevo, do sistema viário e dos espaços verdes públicos e dos equipamentos de 
educação, cultura e lazer.

Palavras-chave: Sistema cicloviário. Mobilidade urbana. Sustentabilidade. Marília.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO
Marília, cidade média do interior do estado de São Paulo, teve seu surgimento a 

partir da articulação do café e da ferrovia na região da Alta Paulista, por volta de 1929, ano 

de fundação da cidade.  Formada pela  junção  de três porções de terras cultivadas com 

plantação  de  café,  os  núcleos  foram sendo  povoados  e,  a  partir  de  1930,  passa  pelo 

primeiro processo de expansão urbana,  concomitante ao crescimento da população e a 

demanda por infraestrutura, seguindo claramente o traçado da ferrovia (MELAZZO, 2012). 

Os trilhos se constituirão no vetor de expansão territorial até a década de 1970.

Com o acentuado crescimento populacional nas próximas décadas, é evidente a 

expansão territorial das áreas urbanas, baseada em uma política rodoviarista. Quem é mais 

atingido com este modelo, é a população de menor renda que conta, como possibilidade de 

moradia, com os loteamentos periféricos. 

Mesmo  com  o  surgimento  de  subcentros,  como  acontece  nas  cidades  médias 

brasileiras, o centro principal continua a ser o mais importante, pois absorve grande parte do 

comércio e serviço. Contudo, o acesso a ele, a partir do sistema viário e da infraestrutura, 

que  antes  eram  suficientes,  agora  já  não  suprem  as  necessidades  da  população.  Os 

deslocamentos periferia-centro e periferia-área industrial se colocam como um desafio para 

o planejamento do transporte municipal, visando a mobilidade urbana. 

O  aumento  da  população  e  da  quantidade  de  automóveis,  bem  como  a  sua 

utilização como principal meio de transporte traz para a cidade inúmeros problemas, tais 

como:  congestionamentos,  poluição  sonora  e  ambiental,  desigualdade  sócio-espacial, 

depreciação da qualidade de vida, entre outros.

 “O reconhecimento dessa realidade denota a urgência da criação de processos e 

ações voltadas às transformações dos espaços urbanos em mundos mais igualitários que 

gerem oportunidades reais às parcelas excluídas da população” (BRASIL, 2007, p.12), de 

maneira que reduza o papel do automóvel individual motorizado e que o transporte público, 

juntamente com o modal não motorizado, seja mais valorizado.

Neste sentido, a bicicleta passa a ser não apenas um objeto de lazer, mas um meio 

de  transporte,  e  com grande  potencial  de  transformações  no  planejamento  urbano  das 

cidades. O uso da bicicleta pode proporcionar inúmeras vantagens, tanto para o usuário 

quanto para a sociedade, pois é um transporte barato, flexível, ocupa pouco espaço no meio 

urbano, é não poluente, entre outros.

Para que a bicicleta se transforme em um meio de transporte é preciso ocorrer 

mudanças  no  sistema  viário  e  no  planejamento  urbano,  oferecendo,  dessa  forma, 

infraestrutura suficiente e, principalmente, segurança aos usuários. A maneira de propiciar 

isto à população é através da implantação de rotas cicloviárias  -  ciclovias,  ciclofaixas  e 
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faixas compartilhadas - e equipamentos de apoio ao ciclista - polo ciclístico e paraciclos - de 

acordo com a demanda da cidade. 

Portanto, a partir dos conceitos de mobilidade urbana além das relações entre os 

modais de transporte, este trabalho tem como objetivo o estudo para implantação de um 

sistema cicloviário, com todas as infraestruturas necessárias (bicicletários e paraciclos) na 

cidade de Marília, onde a bicicleta é difundida, principalmente, na classe dos trabalhadores 

industriais,  comerciários,  operários  da construção civil  e  estudantes,  cotidianamente  nos 

períodos entre 6h e 7h, e das 16 às 19h dos dias úteis.

Para tanto, em um primeiro momento, estudamos desde quando o planejamento 

urbano e a preocupação com a mobilidade urbana estiveram presentes nas cidades e como 

mudanças no sistema viário, a partir da inclusão da bicicleta como meio de transporte, pode 

trazer benefícios para os usuários e para a sociedade em geral. No segundo momento, foi 

realizada  a  análise  dos  levantamentos  na  cidade  de  Marília,  tais  como:  mapas  de 

declividade,  localização  das  principais  concentrações  de  moradias  dos  trabalhadores, 

demarcação do centro comercial principal e das zonas industriais, localização de todas as 

instituições de ensino, públicas e particulares, e localização dos principais pontos de lazer, 

cultura e esporte. Por fim, foi possível definir uma proposta de implantação do sistema, com 

a determinação das rotas. 

AS CIDADES E A MUDANÇA DE PARADIGMA

Até  a  Revolução  Industrial,  a  preocupação  com o  traçado  urbano  das  cidades 

sempre  esteve  ligado  com  a  tentativa  de  proteger  os  citadinos  que  ali  moravam  e 

trabalhavam. Era colocado como elemento principal, a partir da relação entre o indivíduo e a 

natureza, sem pressupor o meio de transporte. Já nos dias atuais, nos tornamos reféns dos 

automóveis, os quais são colocados em primeiro plano nos projetos urbanísticos, ou seja, a 

cidade é projetada em função deles.

Acreditou-se  que  a  invenção  do  automóvel  proporcionaria  maior  acesso  às 

infraestruturas e equipamentos públicos, pois é possível percorrer grandes distâncias além 

de  transportar  pessoas  com limitações  físicas.  No  entanto,  verificou-se  que  o  “êxito  do 

automóvel  tem  um  efeito  boomerang”  (COMISSÃO  EUROPÉIA,  2000,  p.  9),  devido  às 

consequências geradas pelos engarrafamentos que tomam muito tempo. Diante disso, ao 

que tudo indica, o automóvel tornou-se um “mal necessário”.

O modelo  rodoviarista,  incentivado  pelo  Estado com a intenção  de promover  o 

desenvolvimento  urbano  capitalista,  cria  uma  sociedade  dependente  do  automóvel, 

incentivando a utilização do carro, que é símbolo de status, e pouco a pouco faz com que a 

população perca interesse nos investimentos destinados ao transporte público, espaços de 
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lazer e na qualidade das vias pedonais e as poucas vias cicláveis, tornando, cada vez mais, 

uma sociedade individualista.

Como  ciclovias  são  quase  inexistentes  e  conduzir  uma  bicicleta  (assim 
como uma motocicleta) em vias comuns é considerado um risco de vida, 
devido a insolência dos motoristas de carro [...] existem motivos razoáveis 
em optar pelo automóvel. (GEGNER, 2011, p. 76).

Segundo Vasconcellos (2001), com o aumento da quantidade dos automóveis nas 

cidades, a partir da década de sessenta, o Estado passa a se preocupar com a inclusão 

econômica e social no planejamento urbano e de transporte, visto que,

[...] o espaço de circulação é "consumido" de forma diferenciada, refletindo 
diferentes condições sociais e econômicas entre as famílias e as pessoas. 
Enquanto  as  famílias  de  renda  baixa  têm  uma  mobilidade  limitada  e 
consomem menos espaço, as famílias de renda mais alta usam transporte 
mais  rápido  (o  automóvel)  para  realizar  mais  viagens  e  consumir  mais 
espaço. (VASCONCELLOS, 2001, p. 45). 

Segundo Leite (2012), o pensamento urbano estratégico é aquele que regenera a 

cidade, ocupando os vazios centrais e compactando-a. Deixar a cidade mais sustentável é 

transformá-la. Os núcleos policêntricos compactos são visto como tentativa de otimizar as 

infraestruturas, ganhando, assim, mais espaço para áreas verdes públicas de lazer. Tudo 

isso  interligado  com um sistema viário  que  atenda  todo  e  qualquer  tipo  da  população, 

"gerando  um desenho  urbano  que  encoraje  a  caminhada  e  o  ciclismo,  além  de  novos 

formatos de carros". (LEITE, 2012, p. 136)

O controle  da  mobilidade  urbana  é  essencial  e  pode  ser  visto  como  uma das 

ferramentas  para  melhorar  a  qualidade  de  vida  da  população  nas  cidades.  Com  a 

ineficiência  do  transporte  público  coletivo  e  os  elevados  custos  quando  se  refere  ao 

transporte motorizado individual, a preocupação em implantar redes cicloviárias, a partir das 

iniciativas de ONGs e do poder público (Dia Mundial sem Carro e Agenda 21), gera chances 

para transformar as cidades em sustentáveis.

 No  entanto,  para  a  implantação  de  redes  cicloviárias  nas  cidades  é  muito 

importante  realizar  pesquisas  do  tipo  "origem-destino",  necessárias  para  conhecer  e 

caracterizar os deslocamentos, e assim descobrir os fluxos mais intensos de bicicletas, além 

de  identificar  os  principais  destinos,  importante  item  para  a  escolha  dos  locais  de 

implantação dos paraciclos e bicicletários, pois "a bicicleta não pode ser considerada uma 

simples  moda  que  vai  se  instalar  naturalmente"  (HELM,  2012).  A  sua  introdução  nas 

cidades, como meio de transporte, requer um processo muito mais complexo, que envolva 

instituições público-privadas e torne um elemento que traga aspectos positivos na formação 

de um espaço estético, social e ambientalmente mais justo.
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Ainda de acordo com Helm (2012), da mesma forma que outras infraestruturas são 

implantadas  nas  cidades  -  como  semáforos,  pavimentação  de  calçadas,  segurança, 

iluminação pública e áreas verdes - as ciclovias deveriam ser consideradas como  padrão 

urbano, não  excluindo  assim,  aqueles  que  não  são  providos  de  transporte  individual 

motorizado ou dependem de outros meios de transporte.

A utilização da bicicleta como meio de transporte proporciona a intermodalidade e é 

capaz de superar alguns dos problemas presentes no sistema de transportes. De acordo 

com a Comissão Europeia (2000),  a bicicleta contribui trazendo benefícios tanto para os 

usuários e municípios quanto para a sociedade e o comércio local.  A seguir são citados 

alguns dos benefícios da bicicleta aos indivíduos.

• Econômico: com a diminuição do orçamento familiar e a redução das horas perdidas 

no trânsito,  redução  dos  gastos  com despesas  médias,  resultado  dos  exercícios 

físicos  regulares  e  também o  aumento  da  vida  útil  e  tecnologia  da  bicicleta,  se 

comparadas com os primeiros modelos;

• Políticos:  redução dos gastos com energia não renovável,  menores gastos com a 

infraestrutura viária;

• Social: maior democratização do espaço urbano, sendo um meio de transporte mais 

acessível  a  maior  parte  da  população  (todas  as  rendas  e  idades),  além  de 

proporcionar maior segurança à sociedade;

• Ambiental:  maior  equilíbrio  ambiental,  o  redesenho das cidades e a preocupação 

com o conforto urbano.

Considerada um meio de transporte saudável e útil para diversos fins, a bicicleta 

apresenta o contraponto de maior vulnerabilidade física, ambiental  e para furtos, do que 

outros modais urbanos. Acidentes envolvendo ciclistas são frequentes em diversos países, 

causando mortes ou incapacidades físicas. Ainda segundo Araújo  et al (2009, p. 465), o 

grande número de acidentes de trânsito envolvendo ciclistas tem sido configurado como 

problema de saúde pública, com alto índice de mortalidade e impactos negativos sobre o 

indivíduo, a família e a sociedade.

Diante disso,  uma das medidas mais utilizadas para proporcionar qualidade nos 

deslocamentos dentro do sistema viário, é a implantação de infraestruturas cicloviárias, a 

partir  de  pesquisas  participativas  no  traçado  de  rotas  -  ciclovias,  ciclofaixas  ou  faixas 

compartilhadas, aquelas que permitem o uso misto da via - de acordo com a demanda na 
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cidade. Além da criação de espaços específicos para os ciclistas, como equipamentos de 

amparo (bicicletários e paraciclos) e que influenciem a prática do modal no meio urbano. 

Para  a  constituição  de  um  sistema  de  rotas  para  ciclistas  em  uma  área  já 

consolidada, é necessário selecionar as vias e decidir qual o nível de segregação do ciclista 

em relação às outras formas de mobilidade, e implantar o bicicletário e os paraciclos em 

prontos estratégicos. As rotas podem ser:  permanentes, como aqueles que ligam pontos 

importantes;  ou  temporárias,  como  as  de  fins  de  semana  e  feriados.  A  seguir  são 

caracterizadas estes três tipos de vias para ciclistas.

Faixas compartilhadas

Neste tipo de via, o ciclista compartilha o espaço com o tráfego já presente numa 

via pré-existente, seja de veículos automotores ou pedestres, sem que haja classificação de 

prioridade ou uso exclusivo do espaço de circulação. 

Para que este modelo de compartilhamento de vias seja possível, é necessário que 

haja pouco tráfego de veículo, e a largura ideal da via seja no mínimo de 4,20 m, para que o 

veículo mantenha uma distância de segurança de pelo menos 1,50 m do ciclista (GONDIM, 

2010, p.100).

Ciclofaixas

São porções na via determinadas para o uso exclusivo da bicicleta, delimitada pela 

demarcação no piso através de cores ou da sinalização horizontal representada por uma 

linha branca de 0,10 a 0,20 m, com ou sem a utilização de taxinhas.  As ciclofaixas são 

comumente implantadas na via de transporte automotor, mas também podem compartilhar o 

espaço com a via de pedestres.

Podem  ser  unidirecionais  ou  bidirecionais,  depende  das  condições  de  uso  e 

ocupação do solo e da dimensão do fluxo de automóveis na via. Além disso, podem ser 

dispostas na via de quatro formas: entre a calçada e a faixa de tráfego; entre a calçada e a 

faixa de estacionamento;  entre a faixa de estacionamento e a faixa de tráfego; entre as 

faixas de circulação de veículos. Esta última é a menos recomendada, por apresentar maior 

vulnerabilidade ao ciclista (GONDIM, 2010, p. 70).

As ciclofaixas de sentido único devem ter no mínimo 1,50 m de largura, enquanto 

as  de  duplo  sentido  devem  ser  de  2,40  m.  Ocupam  menos  espaço  e  permitem  maior 

interação com outros meios de transporte, além de serem mais baratas e de fácil introdução.

Ciclovias

São vias de uso exclusivo da bicicleta e apresentam separadas completamente do 

tráfego de veículos. Os elementos de separação podem ser equipamentos urbanos - como 
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bancos - ou uma faixa de área permeável. Teoricamente, devem dar prioridade aos ciclistas 

em relação aos outros meio de transporte, assim, deverá apresentar a quantidade mínima 

de cruzamentos. 

Essa divisão do espaço entre bicicletas e veículos automotores é benéfica,  pois 

com o aumento da segurança e o conforto, cada vez mais é elevado o número de ciclistas 

que  a  utilizam  como  meio  de  transporte  (DENMARK,  2012,  p.  54),  além  da  possível 

localização no canteiro central de avenidas, o que permite viagens com menos interrupções. 

No  entanto  a  ciclovia  apresenta  a  desvantagem  de  exigir  maior  espaço  para  a  sua 

implantação, bem como a dificuldade de pontos de acesso, em virtude da divisão física do 

espaço.

Podem ser de dois tipos, as unidirecionais são pouco adotas no Brasil, comumente 

encontradas em países onde a utilização da bicicleta como meio de transporte é bastante 

difundida. As dimensões mínimas são de 2,00 a 2,50 m de largura. As bidirecionais são 

implantadas com mais frequência no Brasil, e a largura ideal é entre 2,50 e 3,00 m. 

Bicicletários e Paraciclos

A existência  de estacionamentos  de bicicletas  ao longo da cidade é de grande 

importância  para  o  incentivo  à  população  utilizá-la  como  meio  de  transporte.  Estes 

estacionamentos podem ser de dois tipos, bicicletários - para longa permanência - e os 

paraciclos - para menor período de tempo.

A melhoria das condições de mobilidade da bicicleta através da criação de 
ciclovias ficará comprometida se, ao atingir o seu destino, o usuário deste 
modo de transporte não encontrar facilidade e segurança para estacionar. 
Atualmente,  os  ciclistas  encontram  apenas  duas  opções:  encostar  a 
bicicleta às paredes laterais das lojas comerciais e muros de residências, ou 
prendê-las com o pedal ao meio-fio da rua. (BRASIL, 2007, p. 155).

CRITÉRIOS DE IMPLANTAÇÃO

Para a implantação de vias específicas para bicicletas,  é necessário um estudo 

para escolha de qual a melhor opção na determinada via pré-existente, como: a largura da 

via; verificação se há faixas de estacionamentos dos dois lados da via; fluxo de veículos; 

velocidade dos veículos; entre outros.

Independentemente do tipo de via ciclável implantado é necessário considerar os 

aspectos referentes à topografia do terreno, pois como já mencionado, a bicicleta é movida 

a partir da força física do condutor. Segundo Scotland (2008, p. 30), em geral, a inclinação 

máxima é de 3%, porém permite inclinação de até 5% para distâncias de até 100,0 m e 
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inclinação de 7% para distâncias de no máximo 30,0 m. Inclinações acima de 7% não são 

recomendadas, mas é permitido apenas para curtas distâncias.

A partir da análise de manuais de países como Brasil,  Dinamarca e Escócia, foi 

possível observar que há diferença entre as máximas inclinações permitidas. A tabela 1, a 

seguir,  apresenta  os  dados  segundo  o  Manual  de  Planejamento  Cicloviário  -  GEIPOT 

(2000).  No  manual  é  apresentado  um  gráfico  com  os  valores  da  rampa,  porém  foram 

transpostos em forma de tabela, para melhor visualização e entendimento.

A rampa máxima significa  a  maior  distância  que um ciclista  já  experiente  pode 

percorrer,  enquanto que a rampa normal é a distância máxima ideal para percorrer sem 

apresentar grandes desgastes físicos.

Tabela 1: Relação da inclinação com a distância com rampa máxima e normal

Inclinação (%)
Distância (m)

Rampa Máxima Rampa Normal

2,00 500,00 250,00

2,22 405,00 202,50

2,50 320,00 160,00

2,86 245,00 122,50

3,33 180,00 90,00

4,00 125,00 62,50

5,00 80,00 40,00

6,67 45,00 22,50

10,00 20,00 10,00

20,00 5,00 2,50

Fonte: GEIPOT, 2000 apud PORTO ALEGRE, 2008, p. 41.

Além  dos  critérios  para  a  implantação  de  ciclovias,  ciclofaixas  e  faixas 

compartilhadas  na  rede  cicloviária  da  cidade,  é  necessário  considerar  outros  aspectos 

importantes, como: a sinalização, drenagem, pavimentação e iluminação.

Mesmo o Código de Trânsito Brasileiro considerar a bicicleta como um meio de 

transporte, as sinalizações para este modal é escassa, aumentando a vulnerabilidade física 

do condutor. 

A CIDADE DE MARÍLIA 

Expansão urbana 
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O processo de expansão territorial  urbana de Marília  ocorreu em três fases. No 

primeiro  momento,  entre  1954  até  1979  o  seu  crescimento  é  concêntrico  e  próximo  à 

localização da estação ferroviária. No segundo momento, a partir da década de 1980, em 

virtude da implantação de loteamentos mais periféricos para a população de menor renda 

(MELAZZO, 2012, p. 238), o território urbano se expande no sentido norte-sul, de maneira 

contígua  ao  espigão,  onde está  localizada  a  linha  férrea.  O terceiro  momento,  ocorrido 

desde meados da década de 1990 até hoje,  observa-se que,  em virtude das escarpas, 

elemento  que  dá  a  forma  à  cidade,  a  expansão  territorial  ocorre  através  dos  demais 

espigões, os quais estão posicionados no sentido leste-oeste. A figura 1 apresenta estas 

três fases de expansão.

Figura 1: Expansão concêntrica; Expansão no sentido norte-sul; Expansão nos demais espigões, em todos os 

sentidos. Fonte: Elaboração: MELAZZO; MARTINUCI, 2010 (não publicado). 

Segundo o mesmo autor, a ampliação da área urbana da cidade, condiciona um 

processo de produção do espaço bastante complexo,

[...] o aumento dos deslocamentos intraurbanos, com implicações distintas 
para  aqueles  que  necessitam  do  transporte  público  e  aos  que  tem  à 
disposição o transporte individual; o fornecimento, em ritmos, intensidade e 
qualidade diferentes, dos elementos urbanos que distinguem áreas, como 
equipamentos de uso coletivo e infraestruturas, ampliando as desigualdades 
a apropriação e consumo do espaço urbano para diferentes segmentos da 
população [...]. (MELAZZO, 2012, p. 238).

Dessa forma, é possível identificar a mudança na produção do espaço urbano e a 

presença, cada vez maior, da especulação imobiliária, a qual se preocupa em manter áreas 

obsoletas na cidade, para posteriormente implantar novos loteamentos de alto padrão, para 

a abastada parcela da população,  e de loteamentos periféricos com pouca infraestrutura 

para a população de menor renda. Essa mudança no espaço da cidade gerou conflitos de 
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mobilidade urbana, dificultando e aumentando as distâncias entre os locais de moradia e os 

locais de trabalho, lazer, cultura, esporte e demais destinos. 

Levantamentos e análise

Parte  dos  estudos  foi  orientada  a  partir  da  aplicação  de  questionários,  tanto  à 

população  que  utiliza  a  bicicleta  como  meio  de  transporte,  quanto  os  que  utilizam  o 

transporte automotivo individual. Na aplicação do questionário para a parcela da população 

que  se  locomove  com  o  transporte  automotivo,  é  interessante  ressaltar,  em  algumas 

respostas,  o  interesse em utilizar  a bicicleta  como meio  de transporte  se  houvesse um 

sistema viário dedicado a este modal. Enquanto aqueles que a utilizam todos os dias da 

semana alegaram não possuírem veículo  automotor  individual  ou  a  escolha se  dá pela 

ineficiência e elevado custo do transporte público coletivo.

Outra forma da verificação do elevado número de bicicletas na cidade de Marília, 

difundida principalmente na classe dos trabalhadores industriais, comerciários, operários da 

construção civil e estudantes, cotidianamente nos períodos entre 6h e 7h, e das 16 às 19h 

dos dias úteis, foi através da contagem do número de ciclistas no dia 10 de maio de 2013, 

entre o período das 17h30 às 18h30, durante 10 minutos, em três pontos estratégicos da 

cidade: 

• Avenida Castro Alves (centro em direção ao norte) - 35 ciclistas;

• Avenida João Ramalho (zona sul) - 50 ciclistas;

• Avenida das Esmeraldas (centro em direção à zona sul) - 20 ciclistas.

De acordo com Transporte Ativo; Mountain Bike, 2003, p. 11, "a bicicleta é veículo 

mais eficiente num raio de até 10 km". Dessa forma, é importante ressaltar que as distâncias 

entre o centro principal até os pontos extremos da cidade de Marília não ultrapassam 7,2 

km, o que influencia ainda mais o uso da bicicleta como meio de transporte.

Todas  as  informações  obtidas  em  trabalho  de  campo  foram  transpostas  para 

mapas  para  melhor  entendimento.  Estes  mapas  apresentam  as  seguintes  informações: 

maior fluxo, concentração e eixos dos usuários de bicicleta, localização dos equipamentos 

de cultura, lazer, esporte e educação, estudo da declividade da cidade e um estudo das vias 

onde mais se observou a presença de ciclistas.

Através da análise de localização das possíveis áreas de moradia dos usuários, 

observou-se  que  estas  estão  localizadas,  em maior  parte,  na  periferia  da  cidade  e  em 

loteamentos  localizados  nas  áreas  norte  e  sul,  os  quais,  como  já  mencionado,  foram 

implantados a partir da década de 1980, na segunda fase de expansão territorial urbana, 

para suprir as necessidades de moradia da classe menos abastada.

Em relação à declividade da cidade de Marília, observou-se que a maior parte da 

área onde se localiza a malha urbana possui declividades entre 0% e 5%, dentro do valor 
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recomendado nos Manuais de Planejamento Cicloviário já estudados neste trabalho. Desta 

forma, é possível obter o primeiro indício que Marília apresenta características geográficas a 

favor para a implantação de um sistema de vias cicláveis.

Já em relação aos equipamentos de educação, observou-se que a maior parte dos 

particulares está localizada próxima ao centro da cidade, cuja possível causa é a presença 

da população de maior poder aquisitivo, além da facilidade de acesso. Enquanto que os 

públicos  estão  em  todas  as  regiões  da  cidade,  com  maior  concentração  nos  bairros 

periféricos. 

Foram considerados como equipamentos de lazer, cultura e esporte: as praças de 

maior  importância,  pistas de caminhada,  estádios,  campos de futebol,  clubes,  o Bosque 

Municipal, Espaço Cultural, entre outros da mesma natureza. Estão localizados em toda a 

cidade, porém com maior concentração no sentido norte-sul, próximo a área da linha férrea.

A figura 2 a seguir apresenta a síntese de todos os levantamentos obtidos com o 

trabalho de campo.

Figura 2: Síntese das informações obtidas em campo. 
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Proposta de implantação

Diante de todas as informações obtidas através dos estudos e dos trabalhos de 

campo, foi possível obter alguns resultados, os quais foram gerados a partir do cruzamento 

das informações, sempre tendo como parâmetro as informações dos Manuais de Planos 

Cicloviários  e  a  demanda  de  bicicletas,  atual  da  cidade  de  Marília,  a  partir  de  dados 

recolhidos em trabalho de campo. 

Para tanto, no primeiro momento foram identificadas as declividades adequadas e 

as concentrações das possíveis moradias dos usuários, do centro comercial e das zonas 

industriais, como as informações mais importantes para a demarcação das áreas onde será 

implantado o sistema cicloviário. 

No segundo momento, e como proposta de uma próxima fase, foram demarcadas 

as áreas onde há a possibilidade de implantação das vias cicláveis, ou seja, de acordo com 

a  declividade,  mas  que  abrange  todas  as  demais  necessidades,  obtidas  a  partir  dos 

estudos. A figura 3 apresenta, demarcado em amarelo, elas áreas escolhidas. 
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Figura 3: Indicação das áreas possíveis para a implantação. 

Optou-se por dividir a proposta de implantação em duas etapas, pois, no primeiro 

momento é necessário suprir a necessidade da demanda atual, daqueles que já utilizam a 

bicicleta como meio de transporte. No entanto, o trabalho parte da ideia de que “quanto mais 

ciclovia, mais gente abandona o carro“ (LEITE, 2012, p. 145), dessa forma a proposta se 

estende até mesmo para uma demanda futura, de novos usuários.

A partir da identificação das áreas possíveis para a implantação de vias cicláveis, 

obteve-se o  primeiro  traçado dessas vias  com as  devidas  condições  de utilização.  Nos 

estudos realizados,  foi  possível  entender  a dinâmica  territorial  da cidade,  a qual  é  bem 

divida  em  regiões  devido  às  ramificações  dos  espigões,  e  onde  estão  localizadas  as 

principais zonas de comércio, indústrias e moradias. Dessa forma, as vias propostas foram 

classificadas em três tipos, como apresentadas a seguir:
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• Via estrutural: aquela que estrutura todo o sistema, pois corta a cidade no 

sentido note-sul, passa pelo centro principal e liga outras regiões;

• Via arterial: parte da estrutural e liga as demais regiões;

• Via local: localizadas no interior dos bairros, com menor movimentação.

O mapa apresentado na figura 4 apresenta a disposição dessas vias na cidade, 

identificadas  através  de  cores.  Em  relação  aos  estacionamentos  para  bicicletas,  o 

bicicletário ficará no centro principal (demarcação em vermelho), pelo fácil acesso e pela 

proximidade com o Terminal Urbano. Enquanto que os paraciclos estarão espalhados em 

toda  a  cidade,  da  mesma  forma  que  hoje  temos  espaços  destinados  a  estacionar  os 

veículos automotores individuais, como motos e carros.

Figura 4: Proposta com hierarquização das vias cicláveis. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A criação de processos e ações voltadas às transformações dos espaços urbanos, 

visando a mobilidade intraurbana e, consequentemente, a qualidade de vida dos cidadãos, 

passa pela melhoria do transporte público e pela valorização de modais de transporte não 

motorizados,  tal  como a bicicleta.  O trabalho mostrou que este  transporte  deixa  de ser 

meramente um instrumento de lazer e passa a oferecer uma oportunidade viável, do ponto 

de  vista  econômico,  político,  social  e  ambiental,  para  os  deslocamentos  diários  da 

população.

Para tanto, é preciso transformar a cidade, assim como outrora aconteceu com a 

introdução do automóvel. Essa mudança se dá a partir da introdução de um novo desenho 

que encoraje a caminhada e o ciclismo, contribuindo para a construção de uma cidade mais 

sustentável.

A  cidade  de  Marília,  mesmo  sendo  formada  por  espigões  que  limitaram  sua 

expansão  territorial  urbana  e  delimitada  por  escarpas  responsáveis  pelo  belo  cenário 

natural,  tem  grande  potencial  para  se  tornar  uma  cidade  sustentável,  a  partir  da 

remodelação  das  vias  urbanas,  mas,  sobretudo,  da  mudança  de  paradigma,  permitindo 

maior compartilhamento do espaço e abrindo espaço para as bicicletas como foi realizado 

com o automóvel.

Vale ressaltar que esta etapa do trabalho é o resultado da identificação das vias 

mais favoráveis à implantação do sistema cicloviário e dos equipamentos de apoio, como 

estacionamentos de bicicletas,  seja bicicletário  ou paraciclo.  Uma etapa posterior  se faz 

necessária para definir, a partir de cada rota traçada, a melhor tipologia, qual seja: ciclovias, 

ciclofaixas ou faixas compartilhadas. Esta decisão demanda um estudo pormenorizado  in 

loco ainda não concluído.
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RESUMO  

Este texto é resultado de estudos empreendidos pelo Núcleo Temático em Pesquisa – Estado, 
Políticas públicas e Práticas Sociais do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas 
da Universidade Estadual de Ponta Grossa/Pr. Objetiva apresentar a concepção de práxis tendo 
como referência a Teoria Social de Marx, principalmente quanto ao potencial emancipador da prática 
social humana. Na tratativa coloquial do tema “práxis” percebe-se o entendimento equivocado da 
sinonímia com atividade representada apenas pelo movimento prático. O entendimento estrutural do 
termo se faz necessário, quer pela atualidade do tema, quer pela importância revolucionária do agir 
consciente do sujeito.  

Palavras-chave: Filosofia da Práxis. Práxis. Prática Profissional 
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1.INTRODUÇÃO 

Este trabalho é fruto de um conjunto de reflexões sistematizadas a partir da experiência dos 

autores no Núcleo Temático em Pesquisa – Estado, Políticas Públicas e Práticas Sociais, 

vinculado ao Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais Aplicadas, da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa – UEPG. No ano de 2013 o grupo de alunos e professores está 

trabalhando na realização de uma pesquisa cientifica que aborda o tema práticas 

profissionais de caráter interdisciplinar e emancipatório no âmbito das ciências sociais 

aplicadas.  

O presente artigo apresenta parte do resultado da primeira etapa desta pesquisa que é o 

nivelamento e sistematização teórica das categorias que cercam a temática de pesquisa: 

Práxis, Emancipação e Prática Interdisciplinar. A sistematização dos fundamentos teóricos e 

o nivelamento das categorias teóricas que orientam a pesquisa são necessários para o 

grupo de pesquisadores que pretendem desenvolver ações de caráter interdisciplinar, 

principalmente porque o grupo em questão é constituído de profissionais de diversas áreas, 

como por exemplo: direito, psicologia, serviço social, entre outros; mas que possuem um 

objeto de pesquisa em comum. 

Especificamente neste artigo, será tratado o tema da filosofia da práxis, a partir de alguns 

capítulos da obra “Filosofia da Práxis”  de autoria do filósofo marxista espanhol, Adolfo 

Sánchez Vázquez, cuja primeira publicação ocorreu em 1967; seis anos após ter 

apresentado o tema como tese de doutorado, defendida na Faculdade de Filosofia e Letras 

da Universidade Central de Madri. O livro foi reeditado, com alterações propostas pelo autor, 

por mais  três vezes, 1972, 1980 e 2003. A abordagem do tema, feita pelo autor,  é 

atemporal, considerando seu espírito transformador e crítico da realidade social, instável e 

imperfeita. 

 

2. PRÁXIS COMO ATIVIDADE: AVANÇANDO PARA A ARTICULAÇÃO 

TEORIA/PRÁTICA 

Toda práxis é atividade, mas nem toda atividade é práxis! (VÁZQUEZ, 2011, p.221). 

Partindo desta afirmativa, a princípio, a práxis é  sinônimo de toda e qualquer atividade que 

resulta do movimento praticado em busca de um determinado fim. Entretanto,  a efetividade 

de uma ação humana não é requisito identificador suficiente para considerar uma atividade 

como significante da práxis. A ação compreendida como atividade no sentido da práxis deve 

apresentar características próprias, como: ser consciente ( com ciência do que se está 

fazendo, caso contrário, será apenas prática de movimento aleatório, impensado e 

repetitivo); autônoma (com iniciativa própria, independente de comandos coercitivos ou 

4325



 

persuasivos); voluntária (emanar da subjetividade do sujeito, estruturada nos princípios 

norteadores de sua conduta); responsável (prever as conseqüências das opções escolhidas) 

e reflexiva (sentido de repensar a prática de suas atividades e qual o objeto pretendido). 

Nestas condições, toda ação espelha uma  generalidade, pois se desconhece quem é o 

agente (físico, biológico ou humano), qual a natureza da matéria em que atua (corpo físico, 

ser vivo, vivência psíquica, grupo, relação ou instituição social), e o produto em si ( fato ou 

resultado) que a atividade pode evidenciar. 

Neste prisma, a atividade  tem existência real de plausibilidade teleológica e não de frágil 

abstração de potencialidades. Certo é, que nem todos os resultados corresponderão ao 

objeto idealizado,  mas a aproximação com o que se pretendia, já demonstra a intenção 

subjetiva concretizada no mundo físico e real.   

Este resultado é aferido pela produção do objeto, ou seja, a idéia é plasmada1 para a 

vivência social. Não basta, entretanto, a materialização de algo pensado, é preciso ainda 

que tenha uma finalidade para sua existência, o fim não pode ser o acaso, mas sim, algo 

que foi deliberadamente planejado, transpassando o caminho da idéia para  além da 

observação desejável de seu idealizador. É a demonstração da interioridade do sujeito, 

criando e recriando necessidades e capacidades materiais e espirituais. 

Porém, a mera exteriorização dando corpo à produção, não é elemento fundamental da 

existência da práxis; isso pode ser observado nos exemplos indicados por Marx (MARX, 

2011, p.216), em especial no trabalho desenvolvido pelas aranhas na formação de sua teia, 

ou no trabalho sistemático apresentado  no labor das abelhas quando da confecção e 

proteção da colméia. Em tais casos é perceptível e inequívoca a organizada  atividade  

praticada,  mas que nem por isso é práxis, considerando a ausência da atuação 

cognoscente do agente na busca da finalidade almejada. Neste contexto, a atividade prática 

deve ter como fim um objeto desejável, seja ele da natureza, produtos de uma prática 

anterior, da sociedade ou do próprio homem na visibilidade de sua realidade, tendo ainda 

como resultado uma transformação real, com conseqüências a uma realidade independente. 

 

3. DIMENSÕES DA PRÁXIS 

Vázquez (2011) apresenta a possibilidade de compreender a práxis a partir de suas 

dimensões, as quais são: práxis produtiva; práxis artística; práxis científica; práxis social e  

política. Destaca-se que estas dimensões objetivam em sua particularidade a relação 

dinâmica entre teoria e prática na busca de atender as necessidades humanas. 

                                                             
1 Expressão utilizada por Vázquez ( 2011) no sentido da percepção do resultado ideal no produto real. 
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A práxis é  produto também do conhecimento e pode se expressar na forma de conceitos, 

hipóteses, teorias ou leis, mediante as quais o ser humano conhece e atua na realidade 

(VÁZQUEZ, 2011, p. 222).  Pode ser constatada em algumas dimensões,  singulares ou 

cumulativas, da coexistência propositiva da dialética  entre a teoria e a prática. Assim, 

refere-se à práxis produtiva como a criação de objetos úteis  à satisfação das necessidades 

humanas, dentro de um contexto de relações. Pelo trabalho (transformação da matéria) 

humano prático-utilitário é possível transformar a realidade, construindo um mundo 

humanizado pela atividade consciente, modificando a natureza e sendo modificado por ela. 

Já na práxis artística,  a atividade  se revela com a exteriorização da interioridade  espiritual-

sentimental do ser humano, propiciando uma satisfação da necessidade humana de se 

expressar e se comunicar com o mundo mediante a apresentação material-personalizada de 

suas obras, aqui entendidas de forma ampla e genérica. É a concretização, pela arte, da 

interpretação humana da realidade individualizada do mundo. 

Diferentemente, na práxis científica, representada pela investigação teórica, o sujeito se 

propõe a  explicar cientificamente o ideal imaginário  e suas conseqüências no mundo 

exteriorizado. Há uma transição do momento teórico para a busca de repostas as hipóteses 

surgidas durante a fase cognitiva. É realizada por meio de pesquisas científicas capazes de 

confirmarem ou negarem proposições teoricamente elaboradas; com real possibilidade de 

contribuir para o acúmulo de conhecimento no campo das ciências.  

Vázquez  considera a práxis política como o ápice da atividade em prol da transformação da 

realidade, pois o que se pretende definir nesta forma de práxis é a participação cidadã do 

ser humano enquanto integrante de uma sociedade dominada. O ser humano é o objeto 

visionado  e ao mesmo tempo sujeito,   observador e pesquisador. É o atuar do ser humano 

por ele e para ele com o intuito de um pertencimento na integração participativa da 

sociedade. Essa dualidade de funções objeto-sujeito traz mudanças intensas nas relações 

sociais, políticas e econômicas, transformando, pela luta do poder, a realidade 

organizacional e diretiva da  sociedade reinante. Tem como maior observação a 

possibilidade de atuar em conjunto com outras pessoas, grupos, classes sociais e 

sociedades formalizadas, estabelecendo uma existência de força modificadora da realidade 

existencial. Condiciona Vázquez (2011, p.233), na necessidade existencial de três requisitos 

básicos para a configuração da práxis política: vínculo de seus membros a uma organização 

real; exteriorização de luta efetiva e uma atividade política imanente a um organismo 

concreto (Estado).  

A dimensão social permeia todas as expressões da práxis, considerando que todas  se 

manifestam, se constituem  e se objetivam enquanto práxis no conjunto das relações sociais 

em cada momento histórico.  
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Vázquez (VÁZQUEZ, 2011, p. 234) observa ainda, que a atividade apenas teórica, 

estruturada no conhecimento interpretativo abstrato da teoria, é insuficiente para uma práxis 

satisfatória, pois a teoria sem uma manifestação concreta, baseada apenas em sensações 

ou percepções, está fadada a incertezas e equívocos  na condução da realidade 

humanizada. A teoria por si só, não transforma a realidade. Prioriza, desta forma, a 

necessidade existencial das atividades que resultem em uma prática real consistente para o 

bem comum, inclusive, implicitamente, valorando as manualidades como instrumento de 

trabalho, uma vez que a prática é o fundamento da teoria. 

Distinto entendimento se dá com relação à filosofia e a práxis, pois aquela é representada 

pela discussão teórica por meio de pensamentos instigadores e capazes de exigir uma 

interpretação reflexiva do mundo. Não é meramente a admiração, contemplação e 

encantamento pelas coisas da natureza, mas sim uma interpretação consciente e 

investigativa da interioridade humana com a concepção de mundo, cujos entendimentos 

interpretativos podem ser considerados instrumentos teóricos de transformação, capazes de 

modificação indireta e mediata da realidade. Exemplifica com a filosofia marxista, a qual 

influenciou os mais diversos setores da atividade humana, com destaque para a política, a 

prática sindical, na interpretação dos fatos sociais (luta de classes), morais, artísticos, 

históricos e econômicos.  

 

4. APROXIMAÇÕES À FILOSOFIA DA PRÁXIS EM MARX 

Segundo Vázquez (1980) a questão nuclear de toda configuração da práxis em Marx é a 

ação sócio-histórica  transformadora das relações sociais, que se faz através do trabalho. 

Karl Marx,  que viveu e constituiu sua obra em meados do século XIX,  fez a defesa de uma 

práxis,  em detrimento de um debate de idéias,  que circulava apenas num grupo restrito de 

pensadores, não se configurando em potencial para a transformação da realidade.  

O debate se configura com Hegel, filósofo alemão, o qual defendia o idealismo absoluto. 

Para ele a filosofia é dar razão ao existente, isto é, não traçar, caminhos para a 

transformação do real. Da mesma forma, os filósofos críticos neo-hegelianos pretendiam 

transformar  a realidade efetiva por meio de mero exercício da crítica, da pura atividade do 

pensamento. A filosofia era compreendida como se pudesse por si só, por meio de sua 

crítica, pelo poder das idéias, transformarem a realidade. (VÁZQUEZ, 1980, p.110) 

Ainda segundo Vázquez, Marx, contrapondo esta idéia,  baseia o seu argumento da práxis, 

na realidade  concreta do proletariado, ou seja, na dominação capitalista, na exploração 

humana por meio do trabalho assalariado. De nada adiantaria haver uma argumentação 

restrita a um círculo de pensadores, se esta não for compartilhada com os sujeitos 

envolvidos (os proletários), os quais deveriam adquirir a consciência de suas condições para 
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que pudessem interferir e modificar a sua realidade. Vázquez complementa  que, para Marx 

" o problema deveria ser atacado pela raiz, passando da crítica radical ao plano prático, por 

intermédio da revolução" (VÁZQUEZ, 2011, p. 117)   Entretanto, o proletariado não poderia 

emancipar-se sem passar pela teoria da práxis, nem a teoria por si só poderia emancipá-la, 

sem haver consciência desta situação.  

Em sua obra Manuscritos econômicos - filosóficos de 1844, Marx  define o proletariado 

como seres que sofrem, necessitando de uma libertação, como sujeito de uma práxis 

revolucionária. Posteriormente na obra "O capital" (MARX, 2001),  ele define o proletariado 

como classe social que carece  de todo o meio de produção e que, forçado a vender como 

mercadoria sua força de trabalho produz, mais valia. 

Vázquez (VÁZQUEZ, 2011) considera que a transformação do mundo  do sujeito só se dá 

por intermédio da coletividade. Este sujeito só se manifesta enquanto ser humano, na 

medida em que objetiva suas forças essenciais, só sendo possível quando o mesmo entra 

em relação com os outros. "Torna-se ser humano, ser social a partir da sua objetivação, ou 

seja, por intermédio do seu trabalho" (VÁZQUEZ, 2011, p.128). Afirma ainda que somente a 

relação prática entre o ser humano e a natureza pode assumir um caráter verdadeiramente 

humano como práxis produtiva criadora, não alienada - surgindo condições para unir as 

ciências naturais e a ciência do homem sobre uma base comum antropológica. 

Na obra “A Sagrada Família”,  Marx e Engels (1844),  também enfatizam a importância da 

práxis, contrapondo algumas concepções defendidas  pelos filósofos críticos neo-

hegelianos. Para estes, a crítica significa a atividade teórica, e não  ação real dos homens. 

Consideram  como sujeitos os filósofos críticos que a margem da massa "acrítica" 

desenvolve a sua atividade intelectual, a qual é exercida como uma crítica absoluta, 

prescindindo de qualquer ação, negando à práxis. Neste sentido Marx e Engels (1844) 

sustentam que não se podem divorciar idéias e interesses. Os mesmos buscam o 

fundamento histórico do proletariado como classe e do acesso à sua consciência. É 

necessário a partir dessa necessidade objetiva, portanto, explicar a luta do proletariado. 

A práxis é também um fundamento para o conhecimento, a subjetividade, é entendida como 

atividade humana sensível, como prática, é contraposta à objetividade. Vázquez menciona 

estas questões quando descreve as Teses de Feuerbach – especialmente tese I. 

(VÁZQUEZ, 2011, p. 141).  Outro critério é o da verdade, sendo que uma teoria só pode ser 

aplicada com êxito, dentro deste preceito. "O critério da verdade está na prática, mas só é 

descoberto em relação propriamente teórica com a própria prática"  como define nas Teses 

de Feuerbach II. (VÁZQUEZ, 2011, p.145). Enfatiza ainda,  a práxis revolucionária como 

unidade da mudança do homem e das circunstâncias, opõe-se à concepção materialista 

anterior a transformação do homem, por intermédio de ações educativas, por considerar que 

a educação não necessariamente colabora para o despertar da consciência, consoante a 
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definição das  Teses de Feuerbach - tese III. (VÁZQUEZ, 2011, p.147).  Observa também, 

que Marx evidencia a ruptura com todo o pensamento filosófico anterior, pois, define como 

sua função, não o de interpretar, mas sim de transformar, conforme citado nas Teses de 

Feuerbach - tese XI. (VÁZQUEZ, 2011, p.150) 

Com essas concepções transformadoras,  Marx e Engels (MARX e ENGELS, 1848) 

escrevem o Manifesto Comunista, a pedido da Liga dos Comunistas, os quais estavam 

empenhados em uma elaboração teórica que pudesse ser exercida na prática; isto é, pelo 

envolvimento e conscientização do proletariado, incentivando uma  ação transformadora, 

por intermédio da revolução (luta de classes). Nesta obra se expõem a origem, o 

desenvolvimento, a posição e o papel das duas classes fundamentais da sociedade 

burguesa. Este enfoque permite ao Manifesto opor-se ao ponto de vista da economia 

política burguesa. 

A revolução proletária segundo Vázquez (VÁZQUEZ, 2011) é a forma  mais alta, 

historicamente, da práxis revolucionária, sendo um processo de ruptura  em organização, 

pois rompe, com as relações de propriedades tradicionais. 

 

O proletariado se valerá de sua dominação para ir subtraindo gradualmente 

da burguesia todo o capital para centralizar todos os instrumentos de 

produção nas mãos do Estado, isto é, do proletariado organizado como 

classe dominante e para aumentar com a maior rapidez possível a soma das 

forças produtivas. (MARX & ENGELS apud VÁZQUEZ, 2011) 

 

  A operacionalização destas ações, da revolução proletária, foi definida por 

Marx e Engels como: uma  "violência organizada de uma classe para a opressão de outra" 

(apud VÁZQUEZ, 2011, p. 162) exigindo assim, uma  necessária ação contundente, da 

classe operária organizada, para a inversão do poder centralizado da burguesia, para a 

coletividade, por meio do fortalecimento do Estado. 

A partir do Manifesto, surgem primeiramente algumas ações isoladas contra os burgueses, 

as quais não se caracterizaram especificamente como luta de classes, pois acabaram 

enfraquecidas e em alguns casos, o seu efeito foi o de fortalecer ainda mais aos interesses 

da burguesia. Desta forma, para Vázquez (VÁZQUEZ, 2011),  podemos considerar que a 

revolução somente tomou força, quando os trabalhadores começaram a formar coalizões ou 

associações. Somente com  o conjunto de diversas lutas coletivas se permitiu a organização 

do proletariado como classe, e posteriormente como partido político, ganhando força 

nacional. 

 VÁZQUEZ (2011) entende que no Manifesto os partidos políticos operários apresentam 

dois enfoques estratégicos: fazer valer os interesses comuns a todos os proletários, 
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independente de sua nacionalidade, e, representar em cada fase do movimento, os 

interesses do proletariado em seu conjunto. Neste sentido o Partido Comunista, se destaca, 

por ter sido construído sob uma estrutura sólida, ou seja, apoiada numa teoria do real: 

[...] As teses teóricas dos comunistas não se baseiam de modo algum em 

idéias e princípios inventados por tal ou qual reformador do mundo. Não são 

nada mais do que a expressão de conjunto das condições reais de uma luta 

de classes existente, de um movimento histórico que está se desenvolvendo 

diante de nossos olhos. (MARX & ENGELS apud VÁZQUEZ, 2011, p.171) 

 

Pode-se considerar então, que a obra "O manifesto", traz todos os elementos de uma práxis, 

pois reúne a concepção e a compreensão histórica do proletariado; a união da teoria e da 

prática e a consequente formação de um partido, o qual proporciona a expressão de uma 

classe, podendo chegar a um processo de auto-emancipação. 

Sendo assim, por intermédio da obra de Vázquez (2011), entende-se que a filosofia da 

práxis é o resultado da construção de pensamentos e ação sócio-política que possibilitaram 

a construção de uma condição transformadora; propiciada pela participação dos sujeitos, da 

compreensão e da conscientização de sua condição no mundo, gerando em si a 

possibilidade de transformação, não de forma isolada, mas sim, por meio da organização 

coletiva. Neste sentido, na atualidade, é fundamental para a estrutura basilar da filosofia da 

práxis, que envolvem práticas  profissionais, o exercício  da cidadania e da emancipação.  

 

Sob esse ponto de vista a filosofia da práxis, como instrumento de crítica e 

de ação – forjada no seio do regime capitalista e simultaneamente oposta a 

ela, à medida que é um produto negativo de sua necessária natureza – como 

concepção do mundo que propõe a abolição do sistema produtor de 

mercadorias em vigor, permanece não só atual, mas válida em sua busca 

pela emancipação do homem (MAGALHÃES, 2011, p.40) 

 

É necessário, entretanto, compreender as contradições ainda presentes nos dias atuais, em 

busca do fortalecimento do Estado no sentido de prover o acesso igualitário dos direitos e 

da emancipação. O que supõe ainda a transformação da sociedade, opondo-se a lógica 

capitalista, que, segundo Magalhães, a realização de sua "verdade", ainda encontra-se 

condicionada ao desfecho dessa crise. A filosofia da práxis é parte integrante de sua própria 

capacidade de superação, sendo 

 

[...] capacidade de superar obstáculos, o que exige uma  ética subversiva, 

ousada, isenta de sentimentalismos e de moralidade abstrata. Não admite 

nenhuma doutrina intolerante e, por isso mesmo, se reconhece igualmente 
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intolerante [...]. Seu combate ético é pela vida, não pela destrutividade, pela 

morte – ainda que para eliminar a tensão, a dor." (MAGALHÃES, 2011, p.40). 

 

 Nestas condições, a filosofia da práxis, aplicada no cotidiano atual, não pode perder a sua 

essencialidade, que consiste na negação do capitalismo, como modelo hegemônico de 

sociedade. Tem como fundamento, a luta constante pela transformação desta realidade, 

propondo o gradativo avanço para a condição igualitária do ser humano.  

 

5. PRÁXIS E SUA EXPRESSÃO NA PRÁTICA PROFISSIONAL 

Abrangendo as influencias vazquezianas pode-se afirmar que a práxis, estruturada no 

trabalho, pode ser considerada como toda atividade consciente, exteriorizada com 

responsabilidade reflexiva para uma finalidade de transformação real. Esta interpretação 

sendo aplicada para a esfera profissional, evidencia uma  preocupação na formação de 

cidadãos conscientes de seu papel profissional na sociedade em que se integra, gerando 

uma capacidade potencial do exercício da cidadania voltada a modificação da realidade. 

Respeitadas as peculiaridades de cada profissão e as formas da práxis necessárias,  é 

perfeitamente viável o caráter transformador do agente na medida em que assume seu 

status profissional com o comprometimento  da utilização de seus conhecimentos, postura e 

comportamento em prol da emancipação dos sujeitos e da transformação da realidade 

social. Neste sentido, o autor sinaliza para o fato de que 

 

[...] entre teoria e a atividade prática transformadora se insere um trabalho de 

educação de consciências, de organização  dos meios materiais e planos 

concretos de ação; tudo isso como passo indispensável para desenvolver 

ações reais efetivas. (VÁZQUEZ, 2011, p.237) 

 

Para tanto, o conhecimento adquirido na educação formal não é suficiente para o 

cumprimento desta práxis profissional. Há sim, imprescindibilidade de envolvimento 

participativo com as reais necessidades de seu público, disponível e apto as mudanças; 

uma vez que é compreendendo  criticamente sua própria atividade que o sujeito poderá 

compreender o mundo. 

Nas atividades profissionais representadas neste grupo (direito, psicologia, economia e 

serviço social) do Núcleo Temático em Pesquisa – Estado, Políticas Públicas e Práticas 

Sociais, vinculado ao Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais Aplicadas, da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG, é possibilitado a compreensão crítica da 

realidade que  cerca cada atividade, permitindo  diferentes posicionamentos nos debates 
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travados em sala de aula. A teoria permeada pela prática reflete a atividade profissional, 

mas o diálogo construtivo com real pré-disponibilidade de fazer diferença destaca a práxis, 

defendida por Vázquez (2011). A vivência das atividades profissionais que cada integrante 

do grupo possui, podem repassar/apreender novos conhecimentos e experiências, 

contribuindo decisivamente para incentivar resultados necessários à mudança da realidade 

social. 

É, justamente provando o caráter terreno das reflexões e sínteses, por meio de práticas 

profissionais, que poderemos contribuir efetivamente na busca pela garantia de direitos e de 

uma nova cultura política (pela força do exemplo e calcada na práxis), enquanto instrumento 

de nossas atividades e atitudes. 

 

6. CONCLUSÃO: A PRÁXIS COMO ORIENTAÇÃO À PRÁTICA 

PROFISSIONAL ÉTICA E POLITICAMENTE COMPROMETIDA COM A 

EMANCIPAÇÃO SOCIAL 

Pelo exposto, revela-se a importância do debate sobre a  expressão da práxis nas 

atividades profissionais cotidianas. Partindo da definição de Vázquez (2011), que permite a  

compreensão da práxis em suas variadas dimensões, destaca-se a práxis política 

expressada na prática profissional. 

 Um dos temas que permeou os estudos e reflexões para elaboração do presente artigo foi o 

avanço do movimento social ocorrido no Brasil durante a década de 80,  culminando na 

promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988; e qual sua 

importância e representatividade na práxis profissional dali derivadas? 

O paralelo estabelecido foi a evidência de que profissionais das mais variadas áreas foram 

além de suas atividades meramente profissionais e a transformaram em um importante 

trunfo para fortalecimento dos movimentos de luta por moradia, saúde, creche e assistência 

social. Pode-se citar o exemplo dos profissionais da área da saúde, fundamentais para que 

a práxis expressada em suas atividades profissionais, resultasse no Sistema Único de 

Saúde, sem dúvida um grande avanço, na medida em que garante a universalidade do 

atendimento.   

Posicionamentos corporativos de uma atividade profissional, tendo por base a práxis, podem 

levar a expressão mais viva, do que se compreende por sujeitos-agentes da transformação 

da realidade; e consequentemente, um país com mais qualidade de vida, assegurando e 

efetivando direitos sociais às camadas da população que mais sofrem com a desigualdade 

social. 
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Nesse contexto, comungando com a afirmação de Vázquez (2011), a respeito da prática 

como resultado da articulação teórica, observada a  dinâmica da realidade social, pode-se 

estabelecer um interessante debate entorno da expressão práxis nas atividades 

profissionais.  

É  na prática que se prova e se demonstra a verdade, o “caráter 

terreno” do pensamento. Fora dela, não é verdadeiro nem falso, pois 

a verdade não existe em si, no puro reino do pensamento, mas sim 

na prática. Nesse sentido, Marx diz que a discussão em torna da 

verdade ou falsidade (realidade ou irrealidade) do pensamento, à 

margem da prática, é uma questão meramente escolástica. Ou seja, 

ao julgar a verdade ou falsidade de uma teoria não podemos isolá-la 

da prática. (VÁZQUEZ, 2011, p.157)  

Considerando a premissa de que: vivemos em um mundo escorado na contradição insolúvel 

entre Capital e Trabalho, pedra angular da teoria social de Marx, ora substanciada na 

concepção de práxis defendida por Vázquez (2011); o  estudo da Filosofia da Práxis nos  

proporciona uma análise mais aprofundada em relação à importância do ser humano, 

enquanto ser social,  do seu  conhecimento,  consciência e de sua condição no mundo, ao 

mesmo tempo, em que promove motivações que visam à transformação desta realidade.   

 Marx e Engels (2009)  defenderam a filosofia da práxis, em detrimento  do simples debate 

de idéias, que permaneciam elitizadas, distantes de qualquer movimento social. Este 

cenário de idéias  impulsionou a  Práxis Revolucionária em oposição ao capitalismo e a 

exploração do proletariado (século XIX),  havendo uma  concretização prática, resultante de 

reflexões compartilhadas e compreendidas pelos sujeitos envolvidos. 

A  Filosofia da Práxis traz,  portanto, uma referência importante, para o exercício das 

práticas emancipatórias, de cidadania e de empoderamento. O desafio é transpor esta 

concepção para as demandas sociais da atualidade, sem perder sua essência e fazendo de 

sua atividade (matéria prima) uma possibilidade concreta de humanização de seu meio 

representativo na satisfação das exigências humanas e utilitárias buscadas 

Portanto, partindo dessa análise é fundamental que a reflexão e estudo sirvam como 

instrumento para melhoria do momento histórico em que vivemos, favorecendo a 

emancipação da classe que vive do suor de seu próprio trabalho. 

A luta permanente entre os interesses do Capital e os interesses do Trabalho  enriquece 

quando profissionais das mais variadas áreas têm por base metodológica os apontamentos 

da práxis em Vázquez; empregando um agir consciente e reflexivo nas suas atividades 

laborativas,  engajados num projeto maior de transformação radical da realidade, e 

verdadeiramente, extrapolar o ostracismo profissional. 
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RESUMO 

Este trabalho objetivou estudar a exclusão social acometida às pessoas em situação de rua. Se 
analisada a partir do modelo dualista da sociedade, a exclusão abrange uma categoria de indivíduos 
considerada inútil e que não ocupam nenhuma posição social. A inclusão se operaria, sob essa 
perspectiva, através dos mecanismos vigentes de integração, sendo a inserção no mercado de trabalho 
o atual. Porém, se avaliada a partir do modelo antidualista, essa dicotomia inexiste, pois o sistema 
capitalista promove a integração ao próprio e à sociedade, ainda que de modo transversal, de todos os 
indivíduos. Acontece que no Brasil 70,9% dessa população executa atividades remuneradas, havendo 
a possibilidade de estarem integrados ao sistema. Deste modo, buscou-se estudar o lugar ocupado 
pelos considerados excluídos na produção. Pôde-se compreender ao final do trabalho, construído com 
a combinação das técnicas quantitativas e qualitativas, que as pessoas em situação de rua 
desenvolvem ocupações remuneradas, com habitualidade e aos mesmos contratantes, nas cadeias 
produtivas, por exemplo, de alguns gêneros alimentícios (FLV) e da reciclagem, como ainda prestam 
serviços demandados pela realização de algumas das fases dessas cadeias. Assim, é de se concluir 
pela participam dos excluídos na produção capitalista, sendo a ele úteis, tanto que são explorados.  

Palavras-chave: Exclusão Social. Pessoas em situação de rua. Mercado de trabalho. Cadeias 
produtivas. 

                                                        

1
 Este trabalho integra os estudos realizados pela autora no âmbito das pesquisas atinentes à elaboração da 

dissertação que apresentará ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Social – PPGDS – da 

UNIMONTES, sob orientação da Doutora Maria da Luz Alves Ferreira. 
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I. INTRODUÇÃO 

A exclusão social é por vezes confundida com a desigualdade e outros fenômenos, embora 

isso se revele inadequado. Por tal razão, diversos são os grupos inseridos em seu conceito 

sempre que verificada uma situação de desvantagem social.  

Autores como Oliveira (1997) propõem seja reservado para a categoria exclusão social 

somente aqueles grupos que foram primeiro designados como excluídos, a saber, as pessoas 

em situação de rua, propriamente ditas, os catadores de recicláveis, dentre outros, 

sobremodo porque, analiticamente, esses grupos possuem elementos comuns, qual seja o 

primeiro, a não inserção no mundo normal do trabalho, que os distinguem, de modo sensível, 

das tradicionais minorias (em desvantagens por sua conexão étnica, religiosa, etc.). 

Outros dois traços distintivos nestes grupos são a carência de habilidades necessárias à 

absorção pelos novos processos produtivos, com também o estigma carregado relativamente 

à condição de alijados da esfera de ação humana. É dizer, além de desnecessários e inúteis 

economicamente, os excluídos se tornam uma ameaça social.  

Logo, a exclusão social se demarca pela ruptura com a sociedade. Todavia, considerando que 

os excluídos, com exceção, aparentemente, apenas dos que sobrevivem dos restos de 

comida encontrados no lixo, à custa de pequenos furtos e roubos ou da absoluta mendicância, 

as pessoas em situação de rua podem fazer parte da cadeia produtiva de diversas atividades 

econômicas. No Brasil 70,9 % dessa população executa atividades remuneradas, 

exemplificativamente, no mercado da reciclagem e na comercialização, em feiras livres e 

logradouros públicos, de gêneros alimentícios, especialmente do tipo hortifruti. 

A reflexão que se coloca, então, é que os grupos considerados socialmente excluídos podem, 

na realidade, estar inseridos num mesmo sistema, o capitalista de produção, que a todos 

integra, pois até os ditos excluídos comporiam grupos a partir dos quais é possível extrair 

benefícios em favor do capital através da exploração, ou super, como no caso em tela, da 

mais-valia.  

Nessa perspectiva, busca-se estudar se os ditos socialmente excluídos, aqui consideradas 

apenas as pessoas em situação de rua, estão inseridas nos circuitos produtivos, é dizer, qual 

lugar vêm ocupando na produção. 

Para tanto, inicialmente, é analisado, com vistas em adequadamente extremar, o conceito de 

exclusão social, em paralelo com as concepções dualistas e antidualistas a partir das quais é 

possível compreendê-lo. Ao mesmo tempo, são realizadas algumas considerações acerca 

das transformações ocorridas no mundo do trabalho, com ênfase na precarização das 

relações de trabalho. Posteriormente, estuda-se as formas de trabalho ou ocupação 

desenvolvidas pelas pessoas em situação de rua, conjuntamente à cadeia produtiva das 

atividades econômicas correlatas, tais como a da reciclagem e da comercialização de 
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gêneros. Finalmente, importa esclarecer que o trabalho se constrói pela revisão bibliográfica e 

a partir da combinação das técnicas quantitativas e qualitativas. 

 

II. EXCLUSÃO SOCIAL (DO) E MERCADO DE TRABALHO  

A segmentação social é onipresente em todas as sociedades e não necessariamente 

preconiza situação perversa, já que tão somente, ou talvez principalmente, indica 

capacidades distintas de articulação na busca pela obtenção e acumulação dos recursos 

sociais escassos. A estratificação social acaba por resultar a desigualdade quando, na 

modernidade, ou seja, em face de determinações valorativas traduzidas na igualdade, as 

chances de vida de determinados estratos sociais são desproporcionais em relação a outros.  

A exclusão, ao seu turno, surgiria da “agudização” das desigualdades sociais. Não se trata 

apenas da existência de desproporcionais chances de alcançar os recursos necessários e 

escassos na sociedade ou da desvalorização, consentida, de determinados indivíduos ou 

grupos sociais, porquanto a exclusão resulta da tensão sobrevinda da oposição entre os que, 

de fato, mobilizam-se socialmente com os recursos apreendidos e os que, carente de tais 

recursos, não se mobilizam. Seria, assim, a não participação numa conjuntura mínima de 

benefícios, pressupondo igualdade, que a exclusão social se manifesta em franca oposição à 

integração social (Rodrigues et al. 2001). 

É comum conceber as situações de marginalidade ou discriminação, na pré-modernidade, 

como uma exclusão social, propriamente dita, porém com características distintas da 

exclusão moderna. A distinção entre a verificada nas sociedades tradicionais e nas modernas 

se daria em relação aos sujeitos que suportam exclusão social: no passado, eram os escravos 

e os intocáveis na Índia, na modernidade, todos os que rompem com as ideias que a 

estruturam, a saber, a universalidade, a igualdade e a mobilidade social. Essa concepção é 

questionada por autores que, como Reis (2004), consideram situar a exclusão social apenas 

na contemporaneidade, referindo-a como elemento novo das relações sociais, oposto aos 

fenômenos da escravidão, por exemplo. É que nas sociedades antigas, a estrutura social 

integrava todos os grupos sociais, inclusive os escravos assumiam uma posição definida, 

própria, e importante à época, embora injusta. 

Oliveira (1997) parece, de modo similar, refutar a concepção de que a exclusão social 

constitua fenômeno da antiguidade. Para ele, embora seja admissível supor a existência de 

uma exclusão social histórica, que agrupe diversos segmentos como os escravos, os 

trabalhadores informais e as ditas minorias marginalizadas, não se torna possível perceber a 

especificidade marcante na exclusão social insurgida na modernidade. Essa exclusão vem, 

aliás, sendo referida por certos autores como a nova exclusão social (Oliveira, 1997). 
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Castel (2007) adverte que devido à utilização imprecisa da palavra, a exclusão social se 

tornou a questão social por excelência. Nela são abarcadas todas as modalidades de 

misérias, pelo que acaba por ocultar, ao mesmo tempo em que traduz, o estágio atual da 

questão.  É que, embora a exclusão logre descrever, com aparente adequação, situações de 

não-possuir, grande parte, quiçá a maior, das situações de exclusão são precedidas de 

trajetórias demarcadas por sucessivas rupturas relativamente a estágios de equilíbrio 

anteriores. 

Para Castel (2007), são inúmeras as razões pelas quais merece atenção à utilização 

desordenada da palavra exclusão, qual seja a primeira, a própria heterogeneidade de seus 

usos. Isto porque, com o emprego exacerbado não se pode captar as especificidades de cada 

uma das situações designadas sob essa insígnia. 

Escorel (1999) compreende que a categoria da exclusão social é construída a partir da 

verificação de caracteres negativos, estabelecidos mediante oposição. Deste modo, os 

grupos excluídos seriam frequentemente designados como os “sem” (teto, terra, trabalho, 

etc.). Por outro lado, Castel (2007), atento à mencionada heterogeneidade, assevera que 

essa tendência não esclarece no que consiste a exclusão, tampouco sobre como ela se 

origina. Assim, “de tanto repetir a ladainha da ausência, oculta-se a necessidade de analisar 

positivamente no que consiste essa carência. Isso por uma razão de fundo: os traços 

constitutivos essenciais das situações de exclusão não se encontram nas situações em si 

mesmas” (Castel, 2007, p. 25). 

É por isso que Oliveira (1999) propõe seja reservada a denominação de “minorias” para 

grande parte dos grupos normalmente inseridos no conceito de exclusão social, tais como 

alguns que sofrem marginalização econômica, segregação étnico-racial ou discriminação por 

gênero. De outra face, a categoria exclusão social tocaria somente àqueles grupos que foram 

primeiro designados como excluídos, a saber, as pessoas em situação de rua, os catadores 

de materiais recicláveis, os “flanelinhas”, dentre outros, justamente por esses grupos 

possuírem elementos distintivos em relação aos demais. 

O primeiro elemento refere-se à não inserção no mundo do trabalho. Descabe, neste passo, 

confundir a ausência de inserção no mundo do trabalho com o trabalho informal, prática 

bastante verificada no Brasil, pois, ao se recordar que nele a coexistência do trabalho 

informal, como consequente da sempre presente mão-de-obra desqualificada, remonta para 

antes da modernidade, estar-se-ia a afirmar que a exclusão social é fenômeno perene no 

Brasil, portanto, herdado e com características pré-modernas (Oliveira, 1997). 

O segundo elemento especificador, também no rumo das ideias de Castel (2007), pode ser 

decomposto na “desnecessidade” atribuída aos excluídos, devido ao fato de não portarem as 

habilidades necessárias à absorção dos mesmos pelos processos de produção e também 

pelo seu crescimento, em números. Essa inutilidade é também atribuída por consequência do 
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desemprego estrutural, resultado de um sistema econômico orientado pela revolução 

científico-tecnológica, cuja demanda por trabalhadores é cada vez menor, ao passo que cria 

novas para o emprego.  

De acordo com Oliveira (1997) o desemprego estrutural seria o traço da inutilização com 

maior força para asseverar o processo de exclusão. É que ele se relaciona com um estigma, 

de consequências dramáticas, abatido sobre os excluídos, qual seja, o afastamento brutal da 

trajetória da “órbita da humanidade”, porquanto, em razão da vivência em condições de não 

reconhecimento, são considerados ameaçadores e, portanto, alvos a serem suprimidos 

(Oliveira, 1997). 

Uma segunda razão apontada por Castel (2007) para se colocar em dúvida a larga utilização 

da palavra exclusão social guarda relação com o fato de a exclusão conduzir à automização 

de situações-limite, que apenas alcançam significado se inseridas num processo.   

A exclusão configuria muito mais um resultado de trajetórias distintas do que um estado (de 

exclusão). Ela tem suas origens em dinâmicas bem anteriores, daí porque se fazer necessário 

compreender que não tem sentido por si mesma e que sua compreensão sociológica ocorre 

para além da mera identificação dos indivíduos a ela sujeito. É dizer, “a exclusão se dá 

efetivamente pelo estado de todos os que se encontram fora dos circuitos vivos das trocas 

sociais, [...] de fato, não se nasce excluído, não se esteve sempre excluído” (CASTEL, 2007, 

p. 26). 

Para Castel (2007), é na condição salarial, ou melhor, nas condições oferecidas pela 

sociedade salarial, especialmente as regulações exercidas sobre o trabalho, ademais dos 

sistemas de proteção também ligadas ao trabalho, que residem as falhas responsáveis por 

incitar processos de exclusão. 

A sociedade salarial, de acordo Castel (2007), é aquela na qual o sujeito alcança inserção 

social em razão de sua posição ocupada no “salariado”, noutras palavras, na renda, no status, 

proteção e identidade pertinentes.  

Pochmann (2000) ressalta que o padrão de integração social esteve, durante o pós-guerra, 

relacionado com o pleno emprego e a segurança socioeconômica da sociedade, 

coletivamente considerada. Nessas circunstâncias, uma inclusão dita normal se daria através 

de mecanismos institucionalizados, tais como o emprego regular, a auferição de rendimentos 

adequados e a aquisição de bens e serviços mínimos.  A exclusão se apresentava, deste 

modo, como uma situação de anormalidade, como a imagem de uma falha no padrão de 

integração social. 

Recentemente, essa falha vem indicando que a exclusão se processa no âmbito adstrito ao 

mercado. A exclusão do mercado de trabalho irá restringir o acesso à renda, como também 

aos benefícios sociais, conduzindo à privação material, de direitos, de segurança, 

notadamente socioeconômica, e, ainda, de auto-estima (Pochmann, 2000, p. 21). 
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Isto porque o desemprego não representa um risco como qualquer outro 
(doença, acidente de trabalho etc.). A sua generalização por longo tempo 
pode implicar, muitas vezes, a maior fragilidade ante os demais riscos da 
sociedade, pois o quase pleno emprego foi uma das principais garantias do 
Estado de bem-estar social. A geração de ocupações com baixa qualidade 
(atípica, irregular, parcial), que no padrão sistêmico de integração social 
estaria associada à exclusão relativa do modelo geral de emprego regular e 
de boa qualidade, surge como exemplo de incorporação economicamente 
possível. Dessa forma, distanciam-se as possibilidades de estabelecimento 
de um patamar de cidadania desejada (Pochmann, 2000, p. 21). 

 

Com os processos de precarização do trabalho, nas sociedades salariais, os trabalhadores 

são os mais afetados, especialmente os de menor qualificação. Dentre as consequências 

inarredáveis desses processos, Castel (2007) destaca a desestabilização dos trabalhadores 

que, antes considerados estáveis (em suas posições), estão alijados da produção. 

Trata-se dos, por Castel (2007) denominados de, “sobrantes”, “inúteis ao mundo” ou 

“supranumerários”.  Rigorosamente,  

 
as pessoas que não têm lugar na sociedade, que não são integrados, e talvez 
sejam integrados no sentido forte da palavra a ela atribuído, por exemplo, por 
Durkheim, ou seja, estar integrado é estar inserido em relações de utilidade 
social, relações de interdependência com o conjunto da sociedade. (Castel, 
2007, p. 294) 

 

A singularidade dessa população, no concernente à verificada nas sociedades industriais, 

reside na exploração. Para Castel (1997) os sobrantes não são sequer explorados, ao passo 

que os operários fabris suportavam exploração, em razão de apresentarem utilidade ao 

capitalismo. Inclusive lhes era possível a organização e a reivindicação nos seus interesses.  

Aos sobrantes, de outra face, não sobeja posição social alguma, inclusive, talvez 

principalmente, nas alocadas nos circuitos produtivos, capazes de lhes conferir quaisquer 

utilidades sociais. Eles não são explorados, porque isso demandaria atualizações de 

competências econômico-sociais das quais não dispõem. Os excluídos, assim, estão 

presentes, porém não existem socialmente, já que não logram um agir social, como atores. 

Eles não ocupariam a sociedade. 

Essa percepção dicotômica da exclusão social evidencia um modelo de sociedade dual, pois 

concebe a exclusão em oposição ao seu oposto, a relembrar, a inclusão. Pochmann (2000), a 

esse respeito, aponta que  

 
embora os excluídos sejam parte integrante da sociedade em cada país 
(estado de privação), estes tendem a se encontrar desprovidos das 
condições materiais que os possibilitem usufruir de beneficios 
socioeconômicos (emprego, rendimento) ou de condições institucionais 
(direitos e deveres) possíveis nos marcos do desenvolvimento capitalista. Se 
a inclusão depende da capacidade de o indivíduo participar do processo de 
tomada de decisão e negociação – admitida no marco de institucionalidade 
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econômica, social e política –, a exclusão pode ser associada à inexistência 
de condições básicas para a participação e negociação (Pochmann, 2000, p. 
20).  

 

Oliveira (1997), por outro lado, discute a exclusão dentro dos contornos de um modelo unitário 

de sociedade, noutros dizeres, ele a analisa segundo a concepção antidualista da sociedade.  

Partindo de análises formuladas por Karl Marx, Oliveira (1997) pugna pela inexistência, no 

sentido de sua não verificação, de certos grupos inseridos no conceito de exclusão social. Não 

se trata, nesse caso, da utilização exacerbada do conceito, sobremodo porque ele restringe à 

categoria da exclusão social os grupos tradicionalmente inseridos no conceito, a relembrar, os 

moradores de rua, os catadores de materiais reciclávies, os flanelinhas, dentre outros. A 

alegada inexistência se daria em relação à ausência da exclusão em si, tendo em vista que 

estes grupos estariam integrados, embora indiretamente, ao mercado, e não excluídos, como 

propõe o modelo dualista. 

Os denominados excluídos seriam grupos funcionais ao capitalismo, visto que ainda é 

possível extrair deles a mais-valia. O único contingente rigorosamente desnecessário e, 

portanto excluído, seria, então, a população que o capitalismo não vai aproveitar sequer como 

massa de reserva em virtude, primeiro da absoluta inadequação aos avanços tecnológicos e, 

segundo, do severo crescimento desse contingente excedente, como é o caso dos que 

sobrevivem do revirar lixos a fim de encontrar restos de comidas ou da prática de pequenos 

delitos, ademais da caridade2
.  

Em síntese, os excluídos seriam aqueles dos quais não é possível extrair absolutamente 

nada, em termos de força de trabalho. (Oliveira, 1997) Para tornar isso mais claro, Oliveira 

(1997) discorre que  

 
Marx tinha como certo que, no capitalismo, o crescimento da riqueza produz, 
no pólo oposto, o crescimento do pauperismo, tanto que a isso chamou de “lei 
geral, absoluta da acumulação capitalista” (Marx, 1980, p. 747). Como 
sempre — ainda que a indignação moral percorra sua obra de ponta a ponta 
—, sua demonstração se baseia em argumentos estritamente técnicos: à 
medida que avançam os progressos tecnológicos e a centralização de 
capitais, as máquinas passam a ser um elemento mais importante no 
processo de acumulação que a mão-de-obra; em linguagem técnica, o capital 
constante supera continuamente o capital variável. Daí que, como ele diz, “a 
acumulação capitalista sempre produz, e na proporção de sua energia e de 
sua extensão, uma população supérflua relativamente, isto é, que ultrapassa 

                                                        
2
 “Mas, mesmo aí, um raciocínio tenaz poderia se aplicar a uma ginástica surpreendente. O seu modelo teórico 

poderia ser o Foucault [...]. Aplicado à realidade dos meninos de rua, o conceito de ‘delinqüência útil’ poderia nos 
levar à seguinte conclusão: eles, é verdade, não contribuem diretamente para a acumulação global, porque não 
produzem mais-valia; mas, indiretamente, ajudam no processo de sua extração, pois sua existência aparatosa 
tanto serve como contra-exemplo para os bons filhos dos trabalhadores que precisam ser disciplinados, como 
serve para configurar à perfeição um novo ‘inimigo interno’” (Oliveira, 1997). 

 

4342



as necessidades médias da expansão do capital, tornando-se, desse modo, 
excedente” (id. ib., p. 731, destaque meu) (Oliveira, 1997). 

 

Esse excedente, segundo Oliveira (1997), ao mesmo tempo em que é qualificado como 

sobrante, revela-se útil ao capitalismo por conformar um exército industrial de reserva.    Em 

lugar de se falar em dois mundos sociais o que haveria seria uma única sociedade, em que 

cada pessoa ocupada um lugar, mesmo os denominados excluídos.  

Oliveira (1997) afirma que essa concepção antidualista foi bem aceita no Brasil, mormente a 

partir de 1972, após a publicação do ensaio “Economia Brasileira: crítica à razão dualista”, de 

Francisco de Oliveira. 

Oliveira (1981, apud Oliveira, 1997), ao analisar a subocupação e o subemprego no Brasil, 

determinou que o crescimento do setor terciário compunha o modo de acumulação praticado 

no meio urbano, absolutamente compatível com o capitalismo, mesmo sendo este setor 

considerado atrasado, do ponto de vista dessa acumulação. 

 

A sua explicação para isso era que, com a industrialização e a conseqüente 
transferência do epicentro do novo ciclo de expansão para as cidades, os 
escassos fundos disponíveis para a acumulação não poderiam atender, ao 
mesmo tempo, às demandas do setor industrial e aos investimentos em 
infra-estrutura e serviços urbanos que tanto faltavam às cidades. A aparente 
contradição se resolve, nessas circunstâncias, pelo crescimento 
não-capitalístico do setor terciário. Mas, em que pesem as aparências, esse 
setor “atrasado [está] do ponto de vista da acumulação global, [integrado ao 
setor dinâmico, na medida em que] os serviços realizados à base da pura 
força de trabalho, que é remunerada a níveis baixíssimos, transferem 
permanentemente, para as atividades de corte capitalista, uma fração do seu 
valor, ‘mais-valia’, em síntese” (id. ib., p. 33) (Oliveira, 1997). 

 

 Esse, por Oliveira (1981, apud Oliveira, 1997) chamado de lumpenproletariat, resulta do 

processo de acumulação capitalista. Ele é um excedente, mas não deixa de ser funcional, 

inclusive nas especificidades da sociedade brasileira, pois possibilitam aos setores dinâmicos 

da economia se beneficiar da existência de uma mão-de-obra altamente explorada, a 

baixíssimos custos e que vai permitir, por tal razão, liberar recursos para a realização de 

investimentos. 

Um exemplo claro dessa “integração” ou não exclusão é o caso dos catadores de materiais 

recicláveis. Segundo Oliveira (1997), um estudo realizado em 1993, na Grande Recife 

identificou cerca de 8 mil pessoas que desempenhavam semelhante atividade como forma de 

sobrevivência. Trabalhando mais de 8 horas por dia, eles auferiam pouco mais de meio salário 

mínimo mensalmente. O interessante, conforme revelou o estudo, é que o preço pago pelos 

materiais entregues aos intermediários suportava majoração em até 1000 por cento quando 

da venda às empresas consumidoras. 
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III. SOBRE AS OCUPAÇÕES REMUNERADAS DESENVOLVIDAS 

PELAS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA 

Como visto anteriormente, a exclusão social pode ser analisada a partir de um modelo de 

sociedade dual ou um modelo unitário. Pelo primeiro, coexistem duas categorias de 

indivíduos, a relembrar, os incluídos e os excluídos. A inclusão se opera, sob essa 

perspectiva, através dos mecanismos, à época, vigentes de integração, sendo a inserção no 

mercado de trabalho o atual. Já pelo segundo, essa dicotomia não se verificaria, haja vista a 

ocorrência de integração, ainda que transversal, de todos os indivíduos, e grupos deles, no 

sistema capitalista e, consequentemente, na vida social. 

Considerando essas reflexões, e ainda, os objetivos propostos pelo presente trabalho, foi 

realizado o levantamento de dados pertinentes às ocupações (atividades) remuneradas 

desenvolvidas por um dos grupos tradicionalmente abarcados pelo conceito de exclusão 

social, qual seja, o das pessoas em situação de rua. Embora exista uma espécie de 

subcategorização do mencionado grupo, a pesquisa privilegiou as pessoas que, de fato, 

utilizam a rua como espaço, inclusive, de moradia. 

Para realizar o trabalho, foi utilizada a pesquisa qualitativa, mas também quantitativa (tanto na 

fase de delimitação do objeto de estudo, quanto para descrever o perfil dos entrevistados).  

Os dados foram obtidos a partir da realização de entrevistas semi-estruturadas. Os 

entrevistados foram abordados nos locais onde costumam fixar-se para pernoitar, tendo o 

contato sido facilitado em virtude de a pesquisadora participar de um grupo que mantém 

contato semanal, há cerca de 3 anos, com significativa parcela da população de rua alocada 

onde as entrevistas foram realizadas. Esse fator se tornou relevante para evitar a recusa de 

parte dos entrevistados.  

Além disso, o contato duradouro e desproposital com essas pessoas pode assegurar, através 

da confiança estabelecida em relação à pesquisadora, o acesso a informações verdadeiras, 

mesmo no que pertine a assuntos normalmente não relatados, tais como detalhes sobre a 

vida pessoal e profissional.  

Vale destacar que a embriaguês é recorrente e, certamente, os resultados ficariam 

prejudicados se as entrevistas fossem realizadas com pessoas embriagadas, ou, ainda, que 

apresentem sinais de transtorno mental. Exatamente, por isso, os entrevistados que 

apresentaram estes sinais, notadamente o entorpecimento, foram entrevistados noutro 

momento, quando demonstraram sobriedade.  

O local escolhido foi a cidade de Montes Claros/MG, devido ao fato de parecer ilustrar, 

adequadamente, o cenário no qual a exclusão social mais se reproduz. A comentada cidade 

se tornou, tanto para o Norte de Minas, quanto para o Sul da Bahia, o centro dos serviços de 

saúde e educação, bem como da concentração de órgãos públicos vinculados aos governos 

4344



estaduais e federais, a partir da década de 1980. Ela registra significativo crescimento de sua 

população urbana, sobremodo por consequência da industrialização e mobilidade espacial de 

populações rurais, o que contribuiu para o aumento de grupos marginalizados, por exemplo, 

em favelas, loteamentos clandestinos, cortiços, dentre outros. Finalmente, ela está inserida 

em uma das regiões do estado de Minas Gerais com as piores condições de vida, bastante 

semelhantes às predominantes no Nordeste do Brasil (Paula et. al, 2006). 

O universo estudado restringiu-se às pessoas que desenvolvem atividades remuneradas por 

período superior a 6 meses e que puderam ser localizados nos dias de realização das 

entrevistas, totalizando 5 entrevistados. Deste modo, a amostra foi estabelecida por intenção 

e acessibilidade.  

Foi elaborado um questionário com duas ordens de perguntas. Pela primeira, as respostas 

deveriam ser arroladas dentre as opções escolhidas pela pesquisadora, pela segunda, as 

respostam eram livres. 

No grupo da primeira ordem de perguntas foi questionado o sexo dos entrevistados, a idade, o 

estado civil, a raça/cor, a escolaridade, a existência de filhos, horas diárias de trabalho, 

ademais de há quantos anos o entrevistado não estuda e há quanto tempo mora na rua.  

Embora esses dados tenham relevância, os mesmos serão apenas apontados no presente 

trabalho, em virtude de que o segundo grupo de questões subsidia, com maior evidência, o 

alcance dos objetivos propostos. 

Assim: os entrevistados eram todos homens; com idade entre 31 e 54 anos; vivendo sem 

companheiro (a), embora muitos sejam ainda civilmente casados; majoritariamente negros; 

com filhos, variando entre 4 e 6 o número deles; moradores na rua há mais de mais de 5 anos 

e menos de 10, em 60% dos casos, e, nos 40% restantes há mais de 2 anos e menos de 5; 

que não estudam há mais de 11 anos e menos de 15, em 40% das ocorrências, e, nos 60% 

restantes, há mais 2 anos e menos de 5; e que trabalham, em 80% dos casos, entre 9 e mais 

de 12 horas por dia.  

No grupo da segunda ordem de perguntas foi questionado aos entrevistados quais atividades 

remuneradas realizavam; com que frequência realizavam essas atividades; quanto recebiam 

pela realização delas; de que forma era feita a remuneração em cada uma (dinheiro ou 

mercadorias), se em mercadorias, que tipo; se os entrevistados se consideravam autônomos 

ou empregados/funcionário na realização das atividades; se nessas atividades existem outros 

trabalhadores, bem como se eles trabalham com carteira assinada e quanto recebiam, em 

termos de remuneração, estes outros trabalhadores, quando existentes; para quem essas 

atividades são prestadas e se há variação de contratantes; finalmente, se recebiam algumas 

espécie de benefício ou ajuda, governamental ou não.  

Sintetizando e agrupando as respostas colhidas, em razão do pouco espaço para detalhá-las, 

os seguintes dados foram obtidos. 
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Dos entrevistados, 80% realizam a atividade por eles denominada de “chapa”, consistente na 

carga e descarga de veículos que transportam itens, do tipo frutas, legumes e verduras (FLV), 

comercializados na central de abastecimento de gêneros alimentícios (CEANORTE), no 

mercado central municipal de Montes Claros, ou de materiais recicláveis, junto a 

intermediários popularmente chamados de ferros-velhos. Desse percentual, 50% são chapas 

no CEANORTE, com frequência semanal (duas vezes por semana), e, ao mesmo tempo, 

junto ao mercado central, também com frequência semanal, enquanto que 25% são chapas 

no CEARNORTE e em ferros-velhos, igualmente com frequência semanal. Nessa atividade os 

entrevistados afirmaram receber entre R$ 15,00 a R$ 20,00 por veículo descarregado, 

variando entre R$ 40,00 e R$ 90,00 por semana. 

Outra atividade descrita pelos entrevistados foi a venda direta de alguns produtos 

comercializados no mercado central. Tratam-se de gêneros alimentícios perecíveis, 

notadamente os de temporada, isto é, produzidos apenas em certos períodos do ano. Em 

geral são frutas, tais como o morango, a goiaba, a manga, e o pequi. A comercialização 

desses produtos ocorre em logradouros públicos, mormente nos locais de forte concentração 

populacional. Os produtos são dispostos e uma espécie de carro-de-mão. 20% dos 

entrevistados se ocupam diariamente da preparação de dezenas desses carros para a venda, 

através dos vendedores diretos, dos produtos mencionados, despendendo em torno de 4 

horas na realização dessa atividade. Outros 20% do total de entrevistados se ocupam da 

venda direta dos produtos, gastando entre 9 e 12 horas diariamente. Esses mesmos 20% 

informaram ser os responsáveis pela colheita e beneficiamento do pequi, durante o período de 

safra (nos últimos meses do ano). A remuneração diária pela preparação dos carros-de-mão 

equivale a aproximadamente R$ 30,00, o mesmo valor pago aos que vendem os produtos em 

logradouros públicos. 

A cadeia produtiva das FLV abrange todas as atividades relacionadas com o deslocamento 

dos produtos, tomando como ponto de partida os segmentos atrelados à matéria-prima até o 

consumo final. Ela apresenta especificidades de acordo com as características de cada 

produto, podendo agrupar diversas outra cadeias produtivas. Seus agentes básicos 

componentes são os produtores, fornecedores, transportadores, fábricas, centros de 

distribuição, varejistas e consumidores finais (Mendes, et al., 2009). 

Como dito anteriormente, 80% dos entrevistados desenvolvem atividades para dois agentes 

(e em duas fases) da cadeia produtiva da FLV, a rememorar, para os centros de distribuição e 

para os varejistas. Estão eles entre os responsáveis por abastecer as centrais, auxiliar os 

varejistas na organização (como no caso dos que preparam os carros-de-mão) e pela 

comercialização, através da venda direta ao consumidor final. Quando se trata, porém, do 

pequi, a presença da população de rua ocupa quase toda a sua cadeia de produção. 
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Disso decorre que a concepção segundo a qual os excluídos (Oliveira, 1997) estão incluídos, 

posto que úteis ao sistema capitalista, afigura-se, na situação em comento, verdadeira. 

A coleta de materiais recicláveis é ocupada por 20% dos entrevistados. Embora seja comum 

elencar esta atividade como preferível dessa população, grande parte dos entrevistados, ao 

serem questionados os motivos pelos quais não a praticava, responderam, quase 

unanimemente, que se trata de uma ocupação que os deixa bastante sujos e malcheirosos, o 

que, associado ao fato de estarem frequentemente malvestidos e habitando as ruas, provoca 

maior repulsa das demais pessoas. Por dia de coleta de materiais recicláveis é possível obter 

entre R$ 15,00 e R$ 20,00. 

A cadeia produtiva da reciclagem envolve basicamente três agentes, os coletadores, ou 

catadores, os atravessadores, ou intermediários, e a indústria, que reutiliza o material na 

fabricação de novos produtos. Deste modo, a cadeia envolve três etapas distintas: a coleta, a 

seleção e intermediação da venda dos materiais e, finalmente, o beneficiamento e 

reaproveitamento dos materiais. Segundo o Movimento Nacional dos Catadores de Materiais 

Recicláveis (MNCR), 89% do trabalho de produção da matéria prima que abastece o setor 

industrial é realizado pelos catadores. 

Apesar da redução do exercício da coleta de materiais recicláveis pela população de rua, 

pelos motivos anteriormente expostos, ela ainda é realizada. Na cadeia produtiva da 

reciclagem, os entrevistados que nela atuam desenvolvem atividades relacionadas à coleta e 

ao préstimo de serviços diretamente aos atravessadores, de modo que é coerente afirmar que 

dela fazem parte (Oliveira, 1997). 

Uma terceira atividade realizada por 60% do total de entrevistados foi a de limpeza ou guarda 

de veículos estacionados no entorno do mercado central. Essa atividade é realizada com 

frequência diária por 33% desse percentual, por ela recendo entre R$ 40,00 e R$ 50,00 

semanais. Os 67% restantes a realizam apenas nos fins de semana, alcançando uma 

remuneração semanal variante entre R$ 60,00 e R$ 160,00. 

Essa ocupação está vinculada ao mercado da prestação de serviços, sendo exercida pelos 

entrevistados diretamente ao consumidor final. A demanda pela ocupação orbita as atividades 

desenvolvidas de modo especial no mercado central. É por isso que a concentração da 

prestação se dá nos dias de maior comercialização, a saber, nos fins de semana.  

A população de rua atuante nesse setor, e a própria atividade desenvolvida, parece coincidir 

com a descrita por Oliveira (1981, apud Oliveira, 1997) como indicativa de um excedente 

altamente funcional aos setores dinâmicos da economia, permitindo a prática de baixa 

remuneração e a acumulação, mas não incorporado ao mercado pelos mecanismos formais.  

Os entrevistados realizam pelo ao menos duas das atividades descritas, tendo outras sido 

citadas como praticadas eventualmente, como, por exemplo, a limpeza de lotes vagos, 

quintais e calçadas. 
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A remuneração de todos os entrevistados ocorre após a realização de cada tarefa atinente à 

ocupação, na forma de dinheiro, salvo em relação aos vendedores FLV, que também é feita 

com os produtos comercializados. As rendas obtidas por eles semanalmente se apresentaram 

variadas. 

Entre os entrevistados que desenvolviam ocupações relacionadas à cadeia produtiva da FLV, 

principalmente no mercado central, os rendimentos ultrapassam a casa dos R$ 300,00 

semanais. O que frequentemente acontece quando os entrevistados cumulavam essas 

ocupações com a de guarda e limpeza dos veículos no entorno do informado mercado central. 

Os entrevistados que coletam materiais reciclados lograram auferir entre R$ 100,00 e R$ 

200,00 por semana, também quando praticada em conjunto com outras ocupações, tais como 

a de chapa. 

Entre os que atuam como chapas e se ocupam da guarda e limpeza de veículos, os 

rendimentos foram os menores, alcançando entre R$ 90,00 e R$ 140,00 semanais. Somente 

entre os entrevistados que disseram auferir estes valores foi registrado o recebimento de 

outras rendas, consistentes no Bolsa Família, o qual, no entanto, acresce apenas cerca de R$ 

24,00 aos rendimentos semanais. 

O argumento lançado por Pochmann (2000), segundo o qual os excluídos estão alijados do 

mercado de trabalho e, conseguintemente, das possibilidades de acesso à renda, não 

contribui eficazmente para explicar o processo de exclusão acometido, por exemplo, aos 

entrevistados que auferem rendimentos próximos ou superiores a R$ 1.000,00 mensais. Se 

os rendimentos não são tão diminutos a ponto de inviabilizar a aquisição dos bens e serviços 

mínimos, esses processos podem estar sendo incitados por outras variáveis. 

De modo similar, a absoluta inutilidade e ausência de exploração, defendida por Castel 

(1997), não caracterizam os entrevistados. Mas, contrariamente a isso, a precariedade 

dessas ocupações aponta para uma superexploração da força de trabalho dos entrevistados, 

como propõe Oliveira (1981 apud Oliveira, 1997). O labor ultrapassou, em 80% dos casos, a 

jornada máxima diária. Não há compromisso com os direitos básicos do trabalhador, 

possibilitando ao pseudo-contratante de serviços (quando na verdade as ocupações 

configuram relações de emprego) maior acumulação.  

Isso se reforça devido ao fato de os entrevistados prestarem serviços para as mesmas 

pessoas, há mais de um ano, havendo pouca ou nenhuma variação de contratantes, mesmo 

no caso dos que coletam materiais recicláveis, a venda ocorre sempre para um mesmo 

intermediário. 

Nenhum dos entrevistados tem contrato formal de trabalho, em que pese estar patente, em 

algumas atividades, os requisitos caracterizadores da relação de emprego. Quando 

indagados a respeito de como encaram a relação de “prestação de serviços” que mantêm, 

todos disseram se considerar autônomos e não empregados ou funcionários. 
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Ao serem questionados sobre a existência de outras pessoas no desenvolvimento das 

mesmas atividades praticadas pelos entrevistados, todos afirmaram haver outras pessoas, as 

quais não (ou melhor, nunca) têm contrato formal de trabalho e recebem, em geral, a mesma 

remuneração por eles auferida, frente ao que se pode considerar se tratar esta de uma 

situação habitual e persistente.  

 

IV. CONCLUSÕES 

A exclusão social pode ser compreendida a partir de dois modelos de sociedade, o dual ou o 

antidualista. Pelo primeiro, incluídos e excluídos coexistem fisicamente, muito embora os 

últimos não alcancem posição social alguma. Em virtude de sua inutilidade, são considerados 

sobrantes. O movimento de integração ocorre através de certos mecanismos, sendo o atual a 

inserção no mercado de trabalho. De outra face, pelo segundo não se fala em dicotomia, mas 

na ocorrência de integração, ainda que transversal, de todos os indivíduos no sistema 

capitalista e, consequentemente, na vida social.  

A população de rua estudada, no entanto, desenvolve ocupações remuneradas, geralmente 

combinando pelo ao menos duas distintas. Foi verificada a existência de participação efetiva 

dos mesmos nas cadeias produtivas de alguns gêneros alimentícios (FLV) e na reciclagem. 

Como ainda na prestação de serviços demandados da realização de algumas das fases 

dessas cadeias.  

Constatou-se a realização habitual dessas atividades, por períodos prolongados aos mesmos 

contratantes, na maior parte dos casos. Verificou-se a extrapolação da jornada de trabalho, a 

ausência de formalização do vínculo contratual, mesmo quando existente, e a auferição 

regular de rendimentos, por vezes superiores ao salário mínimo.  

Por tudo isso, é possível concluir que a população de rua participa da produção capitalista. Ela 

é útil, tanto que é explorada, melhor dizendo superexplorada, seja na baixa remuneração 

praticada, seja na inviabilização do acesso a direitos elementares do trabalhados.  
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Resumo  

A partir da trajetória do capoeirista britânico Simon Atkinson, o artigo explora a apropriação da prática 
da capoeira, uma arte marcial de origem afro-brasileira, da perspectiva de um praticante "nativo". 
Fruto de uma pesquisa de doutorado em fase de conclusão, o artigo busca mostrar as 
especificidades e obstáculos encontrados por um não-brasileiro para se impor neste mercado. Esta 
perspectiva se insere numa busca de privilegiar os atores na formação de um "campo social 
transnacional" neste caso associado à prática da capoeira. O líder do grupo East London Capoeira é, 
provavelmente, o primeiro britânico praticante de capoeira angola a ser reconhecido mestre desta 
modalidade que se reivindica como "mais tradicional", em Londres, em 2010. Possivelmente é o 
primeiro europeu a tornar-se mestre nesta modalidade. Este processo é atravessado por problemas 
associados à legitimidade e autenticidade de praticantes não-brasileiros. A narrativa de Mestre 
Fantasma evidencia as tensões e as relações de poder dentro da prática da capoeira na Europa, num 
mercado dominado pelos brasileiros para os quais a capoeira constitui muitas vezes a única fonte de 
recursos. A relocalização da capoeira é, assim, analisada sob a perspectiva do praticante local que se 
apropria dela e a traduz para seu contexto.  

Palavras-Chave: Transnacionalização. Capoeira. Identidade. 

  

                                                 
1
 Esta pesquisa foi possível graças à bolsa de cotutela e tese da Université de Paris Ouest Nanterre La Défense, 

à bolsa de cotutela de tese dispositivo SETCI (Soutien à l’Encadrement des Thèses en Cotutelle Internationale) 
atribuída pelo Conseil Régional d’Ile de France e do Broagan Fund do Departamento de História da University of 
Essex. 
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É provável que a primeira onda de expansão da capoeira fora do Brasil seja, em grande 

parte, devida à circulação internacional de grupos que realizavam apresentações folclóricas 

que incluíam capoeiristas entre seus membros. No entanto, outros capoeiristas, através de 

iniciativas individuais e buscando melhores condições de vida e trabalho no exterior, foram 

para os países do Norte e descobriram na prática da capoeira uma fonte potencial de renda. 

Assunção (2005, p.187-8) observa que o primeiro a ensinar capoeira no velho continente foi 

provavelmente Mestre Nestor Capoeira2. Ele chegou em Londres em 1971, e ensinou 

capoeira durante um ano em uma academia de dança. Em seguida viajou pela Europa por 

três anos, período durante o qual ele trabalhou em várias cidades, antes de voltar para o 

Brasil. 

Após este momento inicial, a instalação da capoeira no Reino Unido conta com a 

participação importante de Sylvia Bazarelli, que funda o grupo London School of Capoeira e 

se constitui na primeira escola oficialmente constituída no Reino Unido. Outro praticante que 

acompanhou e participou ativamente do desenvolvimento da capoeira no país desde seus 

primeiros tempos foi Simon Atkinsons, o Mestre Fantasma. O caso de Fantasma e de sua 

apropriação da capoeira descritos neste artigo mostra que o processo de expansão da 

capoeira fora do Brasil não pode ser somente reputado à imigração de brasileiros para o 

exterior, mas deve ser entendida como um processo complexo em que os atores locais 

desempenham um papel importante da difusão e manutenção da expansão da prática. 

Mestre Fantasma poderia ser visto como mestre de capoeira improvável. Inglês com o típico 

humor britânico e uma aparência que, em face dos jovens de penteado rasta que invadiram 

as rodas de capoeira nos últimos anos, poderia ser considerado como um capoeirista 

incongruente. No entanto, Fantasma foi reconhecido por seu mestre, Marrom do Rio de 

Janeiro, como mestre de capoeira em 2010, de uma “linhagem” que se que reivindica como 

a mais "tradicional" da capoeira, a capoeira Angola3. Mesmo se alguns ainda encontram 

dificuldades em reconhecer seu título e lhe apresentar como mestre em rodas de capoeira é 

inegável o fato do reconhecimento de seu mestre, que fez dele o primeiro mestre britânico 

de capoeira Angola e, possivelmente, o primeiro europeu reconhecido como mestre desta 

modalidade de capoeira. 

Simon Atkinson, o Mestre Fantasma, é o líder das atividades de East London Capoeira que 

tem como sede o Centro Comunitário Hackney Geffrye. A frequência dos alunos é variável. 

No momento desta pesquisa, o grupo contava com uma dúzia de alunos regulares, além dos 

cursos para crianças com frequência também variável. 

 

                                                 
2
 Conservo a forma utilizada nos grupos de capoeira para designar o capoeirista reconhecido como « mestre » 

por outros grupos por entender que esta categoria « nativa » possui uma significação simbólica particular neste 
meio.  
3
 Para uma perspectiva histórica da construção das diferentes linhagens da capoeira cf. Assunção, 2005. 
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Esta comunicação visa, a partir da história de vida do Mestre Fantasma, pesquisa 

etnográfica multisituada (Marcus, 1995, 2002) realizada entre 2009 e 2011 e entrevistas 

formais e informais com Fantasma e seus alunos, analisar as questões relativas à 

delocalização da prática da capoeira e sua consequente relocalização no Reino Unido. Esta 

estratégia busca mostrar de que forma Fantasma constrói sua legitimidade face aos outros 

grupos para ter sucesso em sua inserção neste mercado. A noção da existência de um 

“mercado da capoeira” ou um “campo social transnacional da capoeira” repousa na ideia da 

constituição de um mercado, onde um campo ou um mercado podem ser vistos como um 

espaço estruturado de posições dentro do qual estas posições e as interações que delas 

decorrem são determinadas pela distribuição das diferentes formas de recursos ou “capitais” 

(Bourdieu, 2002, p.113-20). Bourdieu assinala que : “pour qu’un champ marche, il faut qu’il y 

ait des enjeux et des gens prêts à jouer le jeu, dotés de l’habitus impliquant la connaissance 

et la reconnaissance des lois immanentes du jeu, des enjeux, etc (Idem, p.114)4. ” Levitt et 

                                                 
4
 Tradução do autor: “Para que um campo funcione é preciso que existam desafios e pessoas dispostas a 

desempenhar seus papéis no jogo, dotadas de um habitus que implica o conhecimento e reconhecimento das 
leis imanentes do jogo, dos desafios, etc.” 

Imagem 1: Mestre Fantasma em Londres, junho de 2011 © Daniel Granada  
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al. (2004, p.1009) utilizam o termo "campo social” como “um conjunto de redes 

interconectadas de relações sociais através das quais as ideias, as práticas e os recursos 

são trocados, organizados e transformados de forma desigual” (tradução do autor).  Nesta 

comunicação o emprego do termo “mercado” ou “campo social” ligado a prática da capoeira, 

coloca em relevo as disputas existentes entre os diversos grupos de capoeira em Londres, 

evidentemente que estas disputas não são somente com relação a dinheiro, mas poder e 

reconhecimento entre os praticantes. A existência destas disputas não impede também a 

colaboração entre capoeiristas e grupos que atuam na cena local e transnacional da 

capoeira. 

A análise detalhada da trajetória do Mestre Fantasma auxilia uma melhor compreensão 

sobre como as relações de poder afetam a organização da capoeira fora do Brasil e coloca 

em evidência os mecanismos utilizados na construção da autenticidade e legitimidade 

dentro do grupo e bem como as relações com os outros grupos no contexto local. Esta 

perspectiva é parte de um esforço para focar os atores na criação de um "campo social 

transnacional" (Levitt et Glick-Schiller, 2004 ; Glick-Schiller, 2010 ; Capone, 2010), 

associado aqui, é claro, à prática da capoeira. 

Os primeiros estudos que assinalaram a expansão da capoeira fora do País foram aqueles 

que trataram sobre a imigração brasileira para os Estados Unidos5. Geralmente associando 

a prática da capoeira com a do samba e batucada, esses estudos mostraram, no entanto, 

que a capoeira era uma forma de manifestação de brasilidade pouco praticada pelos 

brasileiros. Os grupos eram compostos principalmente de praticantes locais, onde apenas o 

mestre e alguns poucos alunos eram brasileiros (Margolis, 1994, p.307). Em seguida, os 

estudos pioneiros de Travassos (2000) sobre a capoeira nos Estados Unidos e os de 

Vassallo (2001) sobre capoeira na França se dedicaram exclusivamente à prática da 

capoeira e da sua apropriação fora do Brasil.  

A expansão da capoeira fora do Brasil pode ser classificada em três etapas, sem uma 

temporalidade estritamente definida entre elas. Primeiramente o integrante de grupos 

folclóricos que com relativo ou pouco conhecimento da prática da capoeira decide se lançar 

ao exterior e descobre na capoeira uma forma de inserção através da valorização positiva 

da identidade do país de origem. Em seguida, a segunda fase pode ser caracterizada pelo 

capoeirista agora pertencendo a um grupo ou escola de capoeira no Brasil que se lança ao 

exterior sabendo que existe a possibilidade de sobreviver através da prática da capoeira, 

este capoeiristas se mantém, geralmente, ligado ao grupo de origem no Brasil. A terceira 

etapa da transnacionalização da capoeira é caracterizada pela apropriação da capoeira pelo 

capoeirista local, não brasileiro, que se apropria da prática e opera verdadeiras adaptações 

                                                 
5
 Sobre este tema cf. Margolis, 1994; Martes, 1999 ; Ribeiro, 1999 ; Penha, 2001. 
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ao contexto local. Mestre Fantasma e seus alunos representam e confirmam a terceira etapa 

da expansão da capoeira, o "capoeirista nativo", que se apropria e opera sua 

ressemantização da prática ao contexto local6. 

 

A TRAJETÓRIA 

Fantasma é fruto da expansão da capoeira fora do Brasil. Praticante experiente de artes 

marciais, ele explica que foi durante uma oficina de artes marciais que ele participou de seu 

primeiro curso de capoeira, ministrado por Mestre Gato, em 1989, na cidade de New Castell: 

 

“Em um castelo fora da cidade. Um seminário de artes marciais com a 

presença de quatro professores de artes marciais, um era Gato. Ele estava 

aqui com uma bolsa de estudo de engenharia hidráulica. No início não 

existia dificuldade alguma para aprender capoeira. Eu nasci em Southend, 

eu estava lá e aprendia lá, eu tinha um berimbau e um vídeo cassete de 

capoeira. 

Eu treinava em Harlow, com os alunos de Gato. Nós viajávamos de carro 

para nos encontrar em Harlow. Primeiramente dois e em seguida éramos 

dez. Eu comecei a ensinar em um estacionamento, eu cobrava uma libra. 

Uma vez por ano, Gato e Peixinho (1947 – 2011) vinham. Eu me tornei 

professor porque eu já ensinava karatê, um pouco de boxe e luta de bastão 

“. 

 

Ele se lembra de que nesta época, final dos anos 1980 e início dos 90 ele não sabia sobre 

as atividades da London School of Capoeira (LSC)7. Tampouco sabia de Mestre Ousado ou 

de Dimolinha capoeiristas que davam aulas em Londres nesta época, ele  desconhecia a 

existência de aulas de capoeira na capital inglesa. Fantasma se interessou pela capoeira 

porque ele achava que ela era diferente de outros tipos de luta como o karatê e o kung-fu, 

em que o praticante, segundo ele, está restrito a certos movimentos. Para Fantasma a 

capoeira parecia mais inteligente porque o praticante poderia utilizar “qualquer movimento” e 

que era possível de esquivar também. Ele comenta que praticava a capoeira sem 

dificuldade alguma até encontrar os brasileiros que viviam no Reino Unido, somente após 

este encontro é que os seus problemas começaram.  

 

                                                 
6
 Sobre o uso da categoria « nativo » em antropologia Appadurai conclui que o « nativo » é uma invenção da 

imaginação antropológica (cf. Appadurai, 1988, p.39), a partir de outra perspectiva é possível interrogar a relação 
entre o “antropólogo” e o “nativo” na construção do saber antropológico e da relação existente entre ambos e 
enfim sobre a ideia de levar a sério o “nativo” (Viveiros de Castro, 2002, p.113-48). 
7
 A London School of Capoeira é a primeira escola de capoeira oficialmente instalada em Londres em 1988, 

criada e dirigida por uma mulher, Mestre Sylvia vinda do grupo Senzala da cidade de Santos no Estado de São 
Paulo. 
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Em 1992, foi organizado pela LSC, um encontro em Londres para decidir o futuro da 

expansão da prática da capoeira no país. Nesta época, Fantasma afirma que não tinha 

consciência das questões políticas e identitárias da capoeira como aquelas encontradas em 

outras práticas como o karatê. Acompanhado de um grupo de praticantes ele se dirigiu ao 

espaço, pois pensava que todos participariam da roda de 17h que seria seguida do debate. 

Ele relata que todos estavam bastante entusiasmados com a ideia de participar desta 

atividade, mas chegando na porta do espaço, os organizadores interromperam a roda e 

informaram que eles estavam convidados a assistir, mas não a participar. A decepção fora 

perceptível, eles se retiraram e jogaram capoeira durante duas horas do lado de fora do 

espaço. 

Com o tempo, ele voltou a frequentar as rodas da LSC, até o dia em que um aluno inglês lhe 

disse que como ele era inglês, ele não tinha o direito de dar aulas de capoeira. Por outro 

lado, Fantasma afirma ter tido o consentimento de outros capoeiristas para dar seus cursos, 

como Grego do Muzenza. Fantasma se viu na necessidade de se afirmar enquanto não-

brasileiro em um mercado em que os brasileiros queriam a exclusividade. Na época ele 

trabalhava como cozinheiro, limpador de azulejos e permaneceu durante muito tempo 

desempregado. 

Ele se muda para Londres, em 1992, e não dava mais aulas fazia seis meses, foi quando 

alunos da LSC, de Dimolinha e de Ousado começaram a vir treinar com ele. Quando ele 

visitava as rodas as pessoas perguntavam onde ele treinava, para em seguida se juntar a 

ele nos parques da cidade. Em 1993, Fantasma foi pela primeira vez ao Brasil para treinar 

com Mestre Gato no Parque Lage no Rio de Janeiro8. Fantasma explica que eles não se 

entenderam bem porque ele buscava algo diferente do que Gato propunha: 

 

“Gato era minha referência. Eu estava com ele, mas naquela época tinha 

algumas coisas que eu não gostava. Eu estava procurando por algo na 

capoeira que ele não estava me dando. Ele queria que eu vestisse o Abadá, 

que utilizasse as cordas, e como eu fazia parte de um grupo nós não 

queríamos, meus estudantes não queriam fazer isso, eu não queria, 

ninguém queria. Então isso se tornou um problema, então eu fui para o 

Marrom”. 

 

Foi, portanto, em razão das exigências de Mestre Gato com relação ao uso do uniforme e da 

adoção do sistema de cordas, típico da maior parte dos grupos de capoeira regional, que 

Fantasma decidiu procurar outro grupo. Foi assim que ele começou a se aproximar do grupo 

de Marrom. As relações de Fantasma com Marrom foram facilitadas pela intermediação de 

                                                 
8
 O Parque Lage é um parque da cidade do Rio de Janeiro, tornado patrimônio histórico da cidade classificado 

pelo IPHAN em 1957, e que desde 1975 acolhe a Escola de Artes Visuais do Estado do Rio de Janeiro.  
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um aluno de Marrom chamado Ferradura, que tinha morado em Londres durante o ano de 

1992. Fantasma e ele se tornaram amigos e ele contou para Marrom do interesse de 

Fantasma pela capoeira, o que o ajudou muito em sua relação com seu mestre. 

Em 1993, o Brazilian Contemporary Art preparou um encontro com Mestre João Pequeno 

(1917 - 2011)9. De acordo com Fantasma, os grupos inicialmente previstos para organizar as 

rodas teriam desistido no último momento em razão de problemas financeiros. Ele e seu 

grupo aproveitaram a ocasião e realizaram as rodas durante os quatro dias de oficina. 

Simon conta que ao final do evento, Mestre João Pequeno se aproximou dele e disse que 

ele deveria dar cursos de capoeira. Após este encontro, os alunos de outros grupos 

começaram a vir treinar com ele, afirma Fantasma. 

Ninguém pode saber se esta situação realmente se passou desta maneira. De fato, existe 

um princípio de base em todas as entrevistas, e com os capoeiristas isso não é diferente: o 

informante pode querer enganar aquele que faz a entrevista, contando histórias que não se 

passaram exatamente desta maneira, ou mesmo criar fatos que nem mesmo tenham 

existido. No relato de seu passado, é certo que o informante vai colocar em evidência certos 

aspectos e omitir outros, mas o pesquisador deve se dedicar a encontrar os significados 

simbólicos que os detalhes contados colocam em evidência (Thompson, 2000, P.164-165). 

Para os capoeiristas, as divisões hierárquicas, estilísticas e associadas a uma genealogia 

que tornaria os capoeiristas legítimos ou não, dentro do campo da capoeira são muito 

importantes e o pesquisador deve considera-las uma vez em campo. O que é interessante 

no relato de Fantasma é seu esforço para afirmar que Mestre João Pequeno, aluno direto de 

Mestre Pastinha, uma das figuras mais reconhecidas da capoeira, lhe tenha expressamente 

autorizado a dar aulas de capoeira após somente quatro dias de oficinas com ele. Mais 

importante que a veracidade dos fatos, é a prova que Simon conhece bem as regras que 

estruturam o mercado da capoeira e que ele se submete. Ele deseja, deste modo, confortar 

sua posição de professor de capoeira, graças à apreciação positiva de Mestre João 

Pequeno, tentando convencer seu interlocutor que ele tenha de fato recebido a autorização 

para dar aulas, de um legítimo representante da capoeira “tradicional” da escola de Mestre 

Pastinha. 

A crença nesta regra, que determina que todo o praticante de capoeira seja autorizado a dar 

aulas por um praticante tido como legítimo, constitui a base sobre a qual se instala o 

controle dentro da prática da capoeira. O poder e o prestígio são negociados com base no 

pertencimento e no reconhecimento, onde os indivíduos estabelecem laços que vão validar 

sua prática e que vão garantir seu lugar entre os legítimos protetores desta arte. 

 

                                                 
9
 Mestre João Pequeno é um dos personagens mais conhecidos da capoeira, aluno direto do legendário Mestre 

Pastinha (1889 - 1981) reconhecido entre os capoeiristas como o “guardião da capoeira angola”.  

4357



 

 

8 

 

O RECONHECIMENTO DOS OUTROS10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Questionado sobre a forma como ele havia vivido a honra de se tornar o primeiro Mestre de 

capoeira angola britânico formado na Europa, Fantasma afirma que a decisão de Mestre 

Marrom foi uma grande surpresa. Ele pressentia que Marrom queria tomar uma decisão 

neste sentido, mas como após nove anos ele não tinha mais conseguido ir ao Brasil, este 

reconhecimento tinha sido postergado.  

Como os “graus de distinção” na capoeira se baseiam sobre o reconhecimento público do 

estatuto individual face a outros praticantes ou grupos de capoeira, a presença de outros 

mestres de capoeira que validam este reconhecimento é considerada muito importante11. 

Neste sentido, a presença de outros mestres e capoeiristas tendo longa experiência da 

prática e um bom nível de capoeira, confirma a validade do grau alcançado pelo novo 

mestre. Seria possível compreender com Csordas, no caso da prática da capoeira que “o 

local do sagrado é o corpo, porque o corpo é o terreno existencial da cultura” (Csordas, 

                                                 
10

 Foto do reconhecimento do grau de Mestre Fantasma. Em pé com o berimbau Mestre Marrom no momento de 
tornar público o estatuto do novo mestre em julho de 2010 no pub Charlie Wrights Bar, 45 Pitfield Street, London 
N1, durante o « Urban Ritual ». Agradeço ao Mestre Fantasma e a Guy Roberts me autorizaram formalmente a 
utilizar esta foto.  
11

 Existem diferentes graduações dentro os grupos de capoeira que corresponde a status diferenciados dentro 
dos grupos e nas relações com outros grupos. Cada grupo ou linhagem cria seu próprio sistema de classificação. 
No grupo de Mestre Marrom estes graus são divididos da seguinte maneira: Aluno, trenel, professor, 
contramestre, mestre. Mesmo se há certa progressão de um grau a outro, no caso de Mestre Fantasma seu 
primeiro grau reconhecido publicamente por seu mestre foi o de mestre de capoeira.  

Imagem 2: Reconhecimento do título de Mestre Fantasma © Guy Roberts 
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1990, P.39). Assim, na capoeira a transformação do corpo do capoeirista naquele de mestre 

de capoeira se opera pela presença de outros capoeiristas que validam o espaço de 

sacralização através do reconhecimento o novo grau tornado público, e, não menos 

importante, pela presença de outros capoeiristas que testemunham através de seus corpos 

seu aprendizado da capoeira bem como seu pertencimento a determinada linhagem ou 

grupo. A sacralização deste capoeirista e sua transformação em mestre de capoeira, se 

opera nas disposições pré-estabelecidas que conferem sentido à sacralização, ou seja, para 

se tornar mestre é preciso primeiramente ser reconhecido por seu mestre, e em seguida por 

seus pares. 

Fantasma explica que Marrom desejava lhe dar o título no Brasil, mas como ele não teve a 

possibilidade de ir o momento do reconhecimento chegou, eles se encontraram para isso 

em julho de 2010. Marrom o reconheceu mestre durante uma roda na Finlândia, para sua 

grande surpresa. Mestre Acordeon, Contramestre Dourado, Carcará, Forró e outros 

capoeiristas próximos do grupo de Marrom estavam presentes na roda. A apresentação de 

Fantasma como mestre de capoeira aconteceu em seguida em Londres. Apesar disso, 

Marrom ainda desejava confirmar a condição de Mestre de Fantasma no Brasil, e por isso 

Fantasma planejava uma viagem em novembro de 2012. 

O fato de conceder este título no Brasil confere ainda mais valor simbólico a ele, pois se 

trata de uma consagração no “berço” da capoeira. É, portanto, necessário se confirmar no 

Brasil aquilo que já havia sido feito na Europa. Assim, o lugar de concessão do título de 

mestre adquire um sentido especial para os capoeiristas, porque a sua inscrição em um 

“lugar tradicional” se mostra primordial. Todavia, a presença de outros mestres brasileiros 

convidados aos encontros fora o Brasil cria um “lugar simbólico” no qual o reconhecimento o 

novo mestre se torna possível. 

A roda de capoeira, onde o reconhecimento da parte de seu mestre se torna público, é 

tornada possível graças à presença de outros capoeiristas que portam, em última instância, 

marcado em seus corpos, nas suas formas de realizar os movimentos e em seus cantos, o 

testemunho de seus lugares de origem. Eles levam para a roda estes saberes e participam 

conjuntamente à criação de um “lugar” que se termina no “Iê” que marca o final da roda. 

Todavia, este “lugar” efêmero produz efeitos duráveis na criação de significados que vão 

modificar a prática dentro do grupo e suas relações com outros grupos. 

Fantasma compreendeu que o fato de ter sido reconhecido enquanto mestre era importante 

para certas pessoas, enquanto outras não o aceitavam. Ele acrescenta que existem 

pessoas que dizem que ele não é reconhecido enquanto mestre na Bahia. Isto posto, 

recentemente, em Berlim, ele afirma ter sido muito bem recebido na ocasião de um evento 

organizado por Mestre Rosalvo, representante de uma linhagem da capoeira angola da 
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Bahia em Berlim. Fantasma conta ter hesitado, num primeiro momento, em aceitar o convite, 

porque este evento contaria com a presença daquele que é considerado atualmente como o 

maior mestre de capoeira angola em atividade, Mestre João Grande, vindo expressamente 

de Nova Iorque e outros como Cobra Mansa da Fundação Internacional de Capoeira 

Angola, estes se estimam os “guardiões da capoeira angola”. Fantasma conta que ele 

receava um pouco este momento, mas que ele fora muito bem recebido entre os decanos 

da capoeira, reafirmando assim seu novo estatuto.  

 

SER BRANCO, INGLÊS E MESTRE DE CAPOEIRA 

 

“Algumas pessoas querem estar, querem aprender com alguém que 

aprendeu capoeira no Brasil e que é brasileiro. Eu recebi um telefonema 

muito engraçado de alguém que ensina capoeira na França. Ele ligou e 

disse: “Eu tenho um grande problema Simon (ele é brasileiro). Eu sou 

branco!”. Eu disse, por que isso importa? – Porque se você quer ter seu 

negócio, você consegue fazer isso melhor se você usa dreadlocks e se você 

é grande e negro, porque assim você pode representar! Você pode atrair 

mais gente para seu grupo. Isso foi o que ele disse. Eu não disse isso. Eu 

entendo que uma pessoa inglesa vai atrair um público diferente que um 

brasileiro. Eu atraio “Nós”, o povo inglês, mesmo negros ou jamaicanos, ou 

o que quer que sejam... Eles são muito britânicos, eles foram à escola aqui, 

eles me entendem e me respeitam. Eles não iriam para outro grupo. Eles 

provavelmente não iriam treinar com um brasileiro. Eu tenho minha parte do 

mercado, que ninguém tomaria. Isso faz sentido? Então de um modo 

existem dificuldades, mas de outro, você tem seu próprio nicho. Eu tenho 

meu próprio espaço para atrair meus estudantes”
.
 

 

Se a apropriação da capoeira feita por Fantasma é diferente daquela de seus colegas 

brasileiros, ele considera que o fato de ser britânico, de não ter o estereótipo dos 

capoeiristas negros e com dreadlocks, constitui uma vantagem face aos seus concorrentes. 

Fantasma aposta sobre sua diferença e a considera uma vantagem para atrair aqueles que 

como ele desejam uma prática melhor adaptada ao contexto local. 

Fantasma possui seu próprio grupo de alunos, certamente pouco numerosos, mas que 

compreende um núcleo de seis ou sete praticantes regulares, aos quais se somam alunos 

periféricos que vêm treinar de forma intermitente e que gravitam em torno do grupo. Visitar 

seu grupo foi uma experiência singular, porque pela primeira vez eu me senti como um 

estrangeiro em um grupo de capoeira. Mestre Fantasma me acolheu no seu espaço em 

Hackney um distrito do Grande Londres localizado na zona leste da cidade, no meio de um 
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grande conjunto de apartamentos populares. A aula se desenvolvia normalmente para uma 

aula de capoeira: aquecimento, movimentos, sequencias individuais e movimentos dois a 

dois. 

Ao final, uma pequena roda é improvisada. Nada de estranho, salvo que, ao final da roda, 

no momento de discutir sobre o treino, Fantasma começou a contar aos seus alunos as 

histórias de suas viagens ao Brasil e seu ponto de vista sobre os brasileiros. Foi neste 

momento que percebi que a perspectiva era completamente diferente, que era eu aqui o 

estrangeiro, o brasileiro que para os capoeiristas não-brasileiros representa uma forma de 

rival em sua luta para se impor neste universo. Fantasma contava, com um humor 

tipicamente inglês, suas aventuras no Brasil. Seus alunos escutavam atentamente, sem me 

poupar de seus risos e piadas sobre o Brazil e the Brazilians... 

 

 

Imagem 3 : Roda em Reading, junho de 2011© Daniel Granada  

 

O grupo de Fantasma me fez compreender que ele representa o terceiro momento do 

processo de transnacionalização da capoeira e o futuro de uma das formas de apropriação 

da capoeira neste processo, aquela do praticante local que se apropria da capoeira e a 

pratica a sua maneira. Neste sentido, Mestre Fantasma é um intérprete da capoeira porque 

ele descobre novas formas de torná-la inteligível para seus compatriotas. É gozando de uma 

liberdade mais expressiva que aquela dos brasileiros que ainda estão ligados ao seu país de 
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origem e às “tradições” da prática que Mestre Fantasma tem a possibilidade de utilizar sua 

criatividade para exercer sua capoeira. Esta liberdade criativa se exprime primeiramente 

pela escolha do espaço de sua roda mensal: um pub inglês onde ele realiza o que ele 

chama de “urban ritual”. Sua liberdade criativa se exprime também na ausência de uniforme 

para treinos e rodas. Claro que ele não é o único a não adotar uniforme, mas em seu grupo, 

o fato de não ter uniforme se liga a uma questão identitária, de se diferenciar daqueles que o 

utilizam. Sua criatividade se exprime também em sua forma particular de tocar o berimbau, e 

mesmo na supressão do atabaque do conjunto de instrumentos ordinariamente utilizados e, 

finalmente, pelo fato que ele não se sinta tocado pela africanidade da capoeira, mas 

somente pela brasilidade desta prática. 

A apropriação da capoeira por Fantasma também tem implicações sobre sua visão desta 

prática. Diferente de tantos outros mestre e grupos que se identificam como praticantes da 

capoeira “tradicional”, e que estabelecem relações diretas entre a prática da capoeira e a 

África ou a africanidade, Fantasma afirma não acreditar que a capoeira tenha atualmente 

alguma relação com a África:  

 

“Minha ligação é com o Brasil. Eu não acredito que a capoeira que jogamos 

hoje tenha vindo da África. Ela foi influenciada pela África, foi provavelmente 

o povo africano que criou algo novo no Brasil porque você não encontra 

nenhuma evidência que a capoeira e o berimbau tenham estado ligados 

antes do Brasil. A capoeira como jogamos hoje é um tipo de jogo onde você 

canta em português, por que cantamos em português se é africano? Minha 

ligação é com o Brasil. Eu tenho um grande respeito pela África, mas não 

tento associar a capoeira diretamente com a África. Eu tenho um professor 

de percussão e ele fala que sua percussão é da África. Eu gosto disso! Mas 

a capoeira é conectada com o Brasil e não com a África”. 

 

O relato de Fantasma mostra que podem existir formas de apropriação da capoeira vistas 

como “tradicionais”, onde a África adquire um papel secundário na criação de significados 

simbólicos. A apropriação feita por Simon, de acordo com sua história de vida, transforma a 

capoeira em um produto associado ao Brasil, onde os africanos teriam criado algo de 

completamente novo no Brasil. Os dias passados com Fantasma e seu grupo me permitiram 

ver que mesmo se ele afirma que sua ligação é com o Brasil, esta ligação é primeiramente 

pensada com relação ao seu mestre. Na realidade, o compromisso de Fantasma é antes de 

tudo com uma prática urbana reapropriada e readaptada em Londres. Esta prática, que 

convém ao seu estilo de vida, constitui uma verdadeira tradução da prática brasileira em 

Londres. 
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RESUMO

A problematização da pesquisa surgiu nos contrapontos da elaboração e execução de um projeto de 
educação patrimonial nas escolas básicas do município. Os educadores buscaram, ao desenvolver o 
projeto,  contemplar  a  subjetividade  dos  alunos  a  fim  de  sensibilizá-los  para  o  cuidado  com  o 
patrimônio.  Todavia,  as  próprias  questões  identificadas  pelos  educadores  como  depredação 
demonstravam características latentes da subjetividade, sobretudo as chamadas pichações na escola 
de  ensino  médio.  Buscou-se  compreender  as  representações  das  palavras  nos  seus  diferentes 
aspectos de imagem e grafia e as significações subjetivas dos escritos, sendo denominadas aqui 
enquanto expressões da subjetividade. E ainda, compreender a demanda de educação patrimonial, 
pois o município não relatou para os profissionais envolvidos a existência de uma política estadual 
para  preservação  patrimonial,  acarretando,  assim,  em  um  engano  sobre  uma  falsa  demanda 
municipal de educação.  

Palavras-chave: Políticas Públicas. Educação Patrimonial. Subjetividade.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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BREVE  CONTEXTO  DA  POLÍTICA  DE  EDUCAÇÃO  PATRIMONIAL 

MINEIRA

A educação patrimonial no Brasil envolve um contexto articulado de políticas públicas 

para valorização cultural, histórica e artística. Para isto, conta com instituições responsáveis 

no desenvolvimento de programas e ações de cunho educativo voltados para proteção dos 

bens  patrimoniais  do  País,  na  redação  de  legislação  específica,  preparação  técnica, 

realização  de  tombamentos  e  restaurações  que  assegurem  cuidado  com  o  acervo 

arquitetônico,  urbanístico,  documental,  etnográfico  e  artístico  brasileiro,  bem  como 

concretizar um processo de resgate pela sociedade de seu Patrimônio Cultural1. 

Em Minas  Gerais,  o  foco da política  de preservação patrimonial  se  volta  para  o 

patrimônio cultural, por meio de palestras, aulas práticas e eventos nas comunidades sobre 

a preservação, manutenção e restauração dos bens culturais, a fim de favorecer parcerias 

entre a comunidade, prefeituras, conselhos de patrimônio, museus, centro de memórias e 

universidades para valorização, apropriação e preservação dos bens e valores patrimoniais2. 

O desenvolvimento de atividades de educação Patrimonial nos municípios mineiros, 

quando atentos a editais de ICMS Patrimônio Cultural,  programa de descentralização da 

proteção do patrimônio cultural vinculado à Lei estadual 13.803/00, denominada “Lei Robin 

Hood”,  podem  receber  repasse  dos  recursos  do  ICMS  (Imposto  de  Circulação  de 

Mercadorias  e  Serviços)  ao  investir  na  preservação  do  patrimônio  cultural,  pontuando, 

também, ações planejadas de Educação Patrimonial. 

No caso da variável patrimônio cultural, coube ao IEPHA/MG – Instituto Estadual do 

Patrimônio  Histórico  e  Artístico  de  Minas  Gerais  –  a  elaboração  e  implementação  dos 

critérios para repasse de recursos do ICMS aos municípios, conforme a Lei 12.040 de 28 de 

dezembro de 19953, que estabeleceu a redistribuição do ICMS considerando os critérios de 

população, área territorial, receita própria de cada município, investimentos em educação, 

saúde, agricultura, preservação do meio ambiente e do patrimônio cultural. 

O  programa  ICMS  Patrimônio  Cultural  oferece  ao  município  que  faz  a  adesão 

subsídios técnicos e metodológicos para condução da política pública local,  repasse dos 

recursos  de ICMS por  meio  da exigência  dos  conselhos  municipais  e  da realização  de 

atividades de educação patrimonial. Para aderir e ser pontuado, o município deve trabalhar 

com o “Projeto Educar” orientado pela Cartilha do Patrimônio Cultural e pelo Projeto Educar 

1Informações  obtidas  no  site  institucional  do  IPHAN.  Disponível  em: 
<http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaInicial.do> Acesso em: 02 mai. 2013.
2Informações obtidas no site institucional do IEPHA/MG. Disponível em: < http://www.iepha.mg.gov.br/ > Acesso 
em 02 mai. 2013. 
3 MINAS  GERAIS.  Lei  12.040  de  28  de  dezembro  de  1995.  Disponível  em: 
http://200.198.22.171/docs/hobinhood.pdf Acesso em 02 mai. 2013.
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piloto  do  IEPHA/MG,  voltados  para  introduzir  o  que  é  o  patrimônio  e  porque  devemos 

preservá-lo. No caso da necessidade de elaboração de um novo projeto para adequar as 

realidades locais,  o município deve submetê-lo a avaliação do IEPHA/MG, em ambos os 

casos,  devem ser  realizados  relatórios  de execução  das atividades  a ser  entregues em 

pasta única contendo atividades de amostra de 20% dos participantes, tais como: pesquisa 

dos  alunos,  redação,  avaliação  do  projeto,  registros  fotográficos  das  atividades  e  bens 

culturais  visitados,  descrição  das  atividades  realizadas  nos  locais,  síntese  do  relato  do 

morador escolhido para apresentação local, motivo da escolha dos moradores e dos locais 

visitados. 

De acordo com o Relatório de Atividades 2007-2010 do IEPHA/MG, durante o ano de 

2007, o instituto desenvolveu dois programas pilotos nas cidades de Pitangui e Paracatu, 

utilizando uma metodologia  de trabalho voltada para a capacitação e monitoramento de 

projetos criados pelos diversos grupos sociais envolvidos. Em continuidade ao programa, 

foram tombadas em 2008, em Belo Horizonte: Escola Estadual Barão do Rio Branco, Escola 

Estadual Afonso Pena, Escola Estadual Olegário Maciel e o Instituto da Educação. No ano 

de 2010, o programa teve um caráter especial, desenvolvido em localidades onde estavam 

sendo  realizadas  obras  em  bens  culturais  pelo  IEPHA/MG.  Dessa  forma,  foram 

contemplados os municípios de Sacramento, Berilo,  Itacambira e Sabará. No período de 

2007-2010  também  receberam  os  técnicos  do  IEPHA/MG  para  desenvolvimento  do 

Programa de Educação Patrimonial, os municípios de Entre Rios de Minas, Jeceaba, São 

Brás do Suaçuí, Pirapora e Buritizeiro (IEPHA/MG, 2010, p. 33). 

Compreendendo o contexto da política pública de educação patrimonial no Estado de 

Minas Gerais, realizou-se um estudo de caso sobre um projeto de educação patrimonial em 

um município no sul do estado, analisando os seus pontos e contrapontos, bem como suas 

especificidades locais. 

É importante ressaltar que a demanda para realização do projeto no município surgiu 

de um problema caracterizado pelos educadores como depredação do patrimônio público 

escolar, apontado em reunião pedagógica como descuido dos alunos com as escolas nos 

seguintes atos: colheres e pratos eram arremessados num lote vago durante a merenda, 

também ocorreu quebra das grades externas, no caso de uma escola de nível fundamental; 

queixas  dos  motoristas  sobre  o  mau  uso  dos  ônibus  e  recorrente  necessidade  de 

manutenção dos transportes  escolares  que atendem aos alunos  das escolas  de ensino 

fundamental  e  médio;  estouro  de  bombas,  uso  indevido  dos  extintores  de  incêndio  e 

pichações no ambiente escolar, no caso do nível médio. 

Neste  sentido,  a  secretaria  municipal  de  educação,  em reunião  com a inspetora 

educacional, diretores e supervisores das escolas básicas do município, elaborou um projeto 
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para  contemplar  a  subjetividade  dos  alunos  e  conscientizá-los  para  preservação  do 

patrimônio escolar. 

Desenvolvido em etapas de sensibilização dos educadores e alunos por meio de 

contos e reflexões sobre subjetividade, cidadania e preservação patrimonial, seguidas por 

outras atividades propostas em suas ações da educação infantil ao ensino médio: desenhos 

e pinturas, história dos nomes das escolas do município, maquetes das escolas, cartazes 

com  desenhos,  colagens  e  frases  sobre  a  importância  da  preservação  do  patrimônio 

escolar, produções de vídeos para diagnosticar e documentar as condições das escolas e 

avaliar os ambientes que precisavam de mais cuidado. 

Como participante  do projeto foi  possível  perceber,  ao decorrer  do  ano letivo  de 

2012, algumas contradições existentes: os educadores não souberam captar o significado 

presente nos atos dos alunos, interpretando-os como depredação ao ambiente escolar antes 

mesmo de compreendê-los. Utensílios sendo arremessados para lá da escola e o modo de 

comportamento  dos  alunos  no uso do transporte  caracterizam uma linha  tênue  entre  a 

indisciplina escolar e a depredação do patrimônio, no caso do transporte escolar, o mesmo 

percorre  distantes  extensões  de terras  para  atender  os  alunos  das  áreas  rurais,  o  que 

consequentemente leva às manutenções e dificulta  a caracterização de possíveis  danos 

causados por parte dos alunos.  A quebra das grades externas, estouro de bombas e uso 

indevido  dos  extintores  de  incêndio,  caracterizaram  depredação  ao  patrimônio, 

considerando o Art. 163, parágrafo único, Inciso III, Lei No. 2.848/40 dos crimes contra o 

patrimônio: “Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia”, se o dano for “contra o patrimônio 

da União, Estado, Município,  empresa concessionária de serviços públicos”.  O Estudante 

que causar dano ao patrimônio público escolar, estará praticando crime análogo ao artigo 

supra. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, o Estatuto da Criança e 

do  Adolescente,  Lei  No.  8.069/90,  Art.  116,  prevê  que  o  adolescente  restitua  a  coisa, 

promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima. 

Tais  casos  no  município,  entretanto,  foram  esporádicos  e  de  autoria  de  grupos 

específicos,  sendo  resolvidos  na  orientação  dos  alunos  e  atendimento  com  os  pais, 

conforme tomadas as medidas necessárias do regimento das escolas.   Dentre todos os 

problemas evidenciados pelos educadores, relativos à necessidade de educação patrimonial 

e das ações elaboradas e executadas no projeto, as pichações, assim nomeadas na escola, 

tornaram foco de maior atenção ao problema de pesquisa, pois os educadores tiveram como 

objetivo principal  voltar as ações do projeto para a subjetividade dos alunos, de modo a 

sensibilizá-los para o problema da preservação patrimonial escolar, colocando-os enquanto 

sujeitos centrais do projeto, reconhecendo assim a relevância da atuação dos mesmos em 

zelar e preservar as escolas. Cabe notar que as chamadas pichações na escola são marcas 
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características de um processo que permaneceu presente no ambiente por muitos anos 

como algo do cotidiano escolar, sem que nenhuma intervenção fosse realizada.

É perceptível notar, ainda, que a demanda de educação patrimonial estava voltada 

para  resolver  questões  específicas  da  gestão  de  educação  do  município,  ou  seja,  ao 

trabalhar  a  conscientização  dos  alunos  para  cuidar  do  patrimônio  público  esperava-se, 

consequentemente,  um  menor  orçamento  para  manutenção  e  restauração  de  bens 

escolares que se desgastam com o tempo. Além disso, ao envolver educadores e alunos em 

um trabalho de educação patrimonial, conforme sugerido pela inspetora de educação, houve 

um desperdício de ações que se limitaram às questões do patrimônio público e poderiam ter 

envolvido questões históricas, artísticas e culturais, tal como sugere a política de educação 

patrimonial  mineira,  tornando-se  um  projeto  mais  abrangente  e  significativo  quanto  a 

possíveis  investimentos  públicos  que  poderiam  ter  sido  voltados  para  o  município. 

Sobretudo, isto resultou num equívoco, pois os educadores nem sabiam ou foram avisados 

sobre a política estadual para preservação patrimonial. 

AS EXPRESSÕES DA SUBJETIVIDADE NA ESCOLA ENSINO MÉDIO

A escola de ensino médio ganhou destaque na presente pesquisa, entre as outras do 

município,  ao  participar  do  projeto  de  educação  patrimonial,  pois  diferentemente,  foi 

acumulando tantos riscos nas paredes, nas janelas, nos armários, na extensão do ambiente 

escolar, que não se tornara uma tarefa difícil rabiscar uma carteira durante a aula ou num 

momento de distração,  desenhando  nas paredes no horário  do intervalo.  Quer  seja  um 

momento despretensioso ou de rebeldia, o fato é que há também um registro de identidade. 

Ao contrário das grandes cidades, em que a cada dia surgem mais pichações no 

cotidiano urbano, o município em questão, localizado no sul de Minas Gerais, população 

estimada de 11.034 habitantes (IBGE, Censo 2010), possui pequena área urbana onde há 

os comércios locais, poucos prédios, um correio, um banco, escolas, postos de saúde, uma 

praça central bem cuidada e arborizada diante da Igreja Matriz. A zona rural ocupa a maior 

extensão  territorial  e  as  atividades  econômicas  mais  importantes  são  a  agropecuária  e 

cafeicultura. Os bairros urbanos estão organizados com placas de sinalização e dos nomes 

das ruas pavimentadas com paralelepípedos. As casas são bem construídas e conservadas, 

não há casos de pichação nos muros da cidade.  

O que ocorre na escola de ensino médio é um fenômeno peculiar para o município, 

embora  passível  de  diálogo  com  outras  realidades.  Ao  abordar  sobre  a  prática  dos 

adolescentes nas pichações e analisar os efeitos subjetivos das transformações do discurso 

enquanto fenômeno social referentes a própria diversidade desses escritos, Costa-Moura e 
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Lo Bianco (2009, p. 94) escreveram: “Nunca mais uma carteira de escola é somente uma 

carteira”. Inicialmente, afirmam no artigo “Escrever nas coisas”: “o que dominava eram as 

letras e, mais especificamente, a distorção das letras com as quais se desenhavam nomes 

ou apelidos”. Aos poucos, a profusão de formas tipográficas e emblemas exibidos por toda a 

cidade no limite do ilegível se tornaram cada vez maiores (Costa-Moura e Lo Bianco, 2009, 

p. 94). 

Para diferenciar os grafites das pichações, Costa-Moura e Lo Bianco (2009, p. 94) 

associaram  os  primeiros  a  uma  recuperação  urbana  da  expressão  artística,  podendo 

compreender aqueles que o fazem como “artistas grafitistas” de “arte urbana”. Nas palavras 

das autoras: “é a redução estética – a própria forma de nossa cultura dominante”. Já as 

pichações não são em sua maioria, “artísticas”, pois o critério estético não diz muito sobre 

elas. “O que cada uma das pichações nos diz é a sua realização. E o que é realizado ali é 

um exercício, uma prática de escritura”. Ao contrário dos grafites, “não são nem esboços, 

nem declarações; não têm personalidade a defender” (COSTA-MOURA ; LO BIANCO, 2009, 

p. 94). 

Outra autora, Maria Inês Lodi (2003, p. 20), ao pesquisar sobre “a escrita das ruas” 

assim distinguiu os termos: A pichação, também encontrada sob a grafia “pixação”, é mais 

rápida, as letras estilizadas são transformadas em ato repetitivo da caligrafia do sujeito que 

escreve  o  seu próprio  nome ou pseudônimo,  o nome da gangue ou galera. O grafite, 

geralmente uma obra coletiva, apresenta  um espectro de  cores, jogo de luz,  sombra e 

perspectiva, podendo figurar expressões e frases com pretensão de comunicar mensagens. 

Conforme visto, não há razão para chamar de grafite as marcas deixadas na escola 

no presente estudo de caso, como será descrito adiante. É possível afirmar sua relação com 

a pichação na medida em que foi observado a escrita dos nomes dos alunos, das turmas e 

bairros onde moram. Contudo, ainda que haja tal relação, no sentido que o ato de pichar 

tanto na escola quanto fora dela possa ser  interpretado enquanto  uma reivindicação de 

identidade ou de liberdade pessoal, o desejo de “ser notado”, cabe uma diferenciação que 

merece destaque:  os atos realizados  nesta escola  de ensino médio  não são uma ação 

atribuída à revolta de jovens sem perspectivas daqueles que foram subtraídos da vida na 

cidade. 

O interesse ao que foi denominado pelos educadores como pichações, na presente 

pesquisa, parte dos seguintes fatores: era uma manifestação característica da escola de 

ensino médio,  a última na qual  os alunos concluirão os estudos no município,  migrando 

depois para outras cidades para a continuação no nível superior. A própria escola estava 

descuidada  por  falta  de  manutenção  e  pintura  nas  paredes,  pois  no  mesmo  ano  de 

implementação  do projeto  de  educação  patrimonial,  coincidentemente,  foi  transferida  no 

segundo semestre letivo para outro local. De fato, a escola não está lá para ser invadida por 
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escritos e grafias como bem desejarem os alunos, nem tanto para permanecer com paredes 

descascadas, armários que já não fecham e janelas quebradas. A escola é um local público 

que  demanda  conservação  e  cuidado  de  todos  aqueles  que  fazem  parte  dela:  alunos, 

professores, gestores e comunidade.  

Entendendo  que  as  pichações  representam  um  fenômeno  contemporâneo  e 

universal  no  qual  transmite  uma  linguagem  específica  e  subjetiva  daqueles  que  o 

manifestam, faz-se uma análise, não das pichações como foram caracterizadas enquanto 

uma  depredação  do  patrimônio,  e  sim,  das  possibilidades  para  se  compreender  as 

representações  das  palavras  nos  seus  diferentes  aspectos  de  imagem  e  grafia  e  as 

significações subjetivas dos escritos,  nas especificidades do município,  por isso mesmo, 

sendo caracterizadas aqui enquanto expressões da subjetividade.  

Propõe-se então, como eixo problematizador da presente pesquisa, compreender o 

que há  de significativo  para  a  escola  nas  expressões  da subjetividade  e,  por  que  elas 

representaram um problema educacional a ponto de demandar a realização de um projeto 

de educação patrimonial?

Expressões que parecem “depredar”  o patrimônio público da escola,  nascidas da 

impossibilidade de dizer o todo, fal(h)a ao acabar dizendo algo além do que está manifesto. 

Acaba dizendo outra coisa, mais do que o aluno tem a dizer. Diz, por exemplo, que a escola 

se  acostumou  em  ser  rabiscada  por  alguns  anos  e  só  se  deu  conta  disso  durante  a 

realização de um projeto de educação patrimonial no qual todas as escolas do município 

foram convocadas a participar. Por coincidência, neste mesmo ano, a escola foi transferida 

para um novo local no segundo semestre de 2012: uma nova escola com paredes limpas e 

quadros novos.

Busca-se compreender, nas extensões da antiga escola, o discurso que surge como 

um ato do que não foi  falado no processo de subjetivação,  tais  escritos demonstram a 

representação  de  uma linguagem  específica  dos  alunos  bem  como um registro  de  um 

momento vivenciado por eles na escola. No lugar daquele que deveria se adequar às regras 

e apresentar autonomia em seus atos, eis como o sujeito se apresenta: como o alvo para 

sustentar  a  sistemática  lamentação4 dos  educadores  cuja  prática  pedagógica  não  foi 

suficientemente eficaz.  

Ao refletir sobre o sujeito, a pergunta que se deve pensar não é “quem ele é”, e sim 

“no que ele se materializa”, “no que ele se encarna” ou “onde e como ele se materializa” 

sugere o psicanalista Godino Cabas (2010, p. 15). Também, na filosofia, Ghiraldelli Jr., ao 

falar sobre subjetividade, diz que “o sujeito é aquele que faz a ação sobre o objeto. A ação 

4 Termo  utilizado  por  Lajonquière  (2009)  para  caracterizar  a  suposta  psiconaturalização do  homem, 
diferentemente, a psicanálise demonstra no humano a marca e antítese de um  artifício.  Artifício no qual cada 
geração precisa produzir, transmitir e transformar para agregar sujeitos. 
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pode ser um ato de fala ou um comportamento corporal mais amplo que o falar. Aquele que 

age, fala, qualifica, predica, avalia, interpreta e cria – este é o sujeito” (GHIRALDELLI Jr, 

2006, p. 40). Todavia, antes de olhar para as representações da subjetividade na escola 

enquanto materialização dos alunos, há de se refletir o paradoxo do sujeito em formação 

para além das ações materializadas. Isto porque o ato de educar pressupõe algo além da 

reprodução de comportamento, ou seja, tange a questão da imaterialidade em ser sujeito. 

Significa  pensar  na  educação  enquanto  algo  passível  de  favorecer  inscrições  na 

subjetividade dos alunos que remetem ao psiquismo do sujeito. 

Para a psicanálise, afirma Lajonquière (2009, p. 59): “o sujeito está, por princípio, 

implicado em todo ato”.  Entende-se, em tal implicância, uma materialização do sujeito ao 

deixar sua marca nas extensões da escola, mas não só, há também uma ruptura do sujeito 

para além da ação concreta, expressando em seu próprio ato, o processo de subjetivação 

no qual se está envolvido.   

Em que poderia se materializar o sujeito na escola? Ou melhor: como se pensar nas 

rupturas do sujeito nas paredes rabiscadas por seu próprio nome? Compreender o sujeito 

como aquele que se materializa em suas expressões da subjetividade,  ao escrever uma 

declaração de amor no corredor da escola, mas que também está para além delas. Registra 

o nome do bairro onde mora e sua banda de música preferida. Algumas vezes, o ano e a 

turma que estuda.  Outras vezes,  tem seu nome rabiscado por  outros colegas e revida: 

“quem rabiscou os nossos nomes?”.  Deixa  um registro como quem marca um território, 

expressa alguns xingamentos e rivalidades.  

As manifestações subjetivas dos alunos no ambiente escolar representam um modo 

de se expressarem enquanto sujeitos em processo escolar e, ao marcarem seus nomes, 

bandas de música, amigos, amores, bairro onde moram - na escola – estariam, de algum 

modo, registrando ali a própria identidade. Mas o que vem a ser a identidade? 

De acordo com Ghiraldelli Jr. (2006), quando os filósofos contemporâneos falam em 

“fim do  sujeito”  ou  “enfraquecimento  do  sujeito”,  estão se  referindo ao fim da instância 

subjetividade como instância metafísica. Isto não quer dizer que devemos deixar de lado ou 

minimizar  a  noção  de  subjetividade  para  não  conferir  a  ela  poderes  metafísicos.  Se 

adotarmos a tese do “fim do sujeito”, “perdemos a possibilidade de usar a palavra “eu” e não 

saberíamos mais como definir a identidade de alguém. O “eu” é uma construção psicológica 

que se faz em sociedade, na interação com os pares, e que depende da linguagem para tal” 

(GHIRALDELLI JR, 2006, p. 40).

Nesse sentido, ao falar aqui em registro da própria identidade nas expressões nas 

paredes  da  escola,  está  se  referindo  ao  campo  pedagógico  e  remete  ao  registro  da 

“identidade individual” do aluno. Tal referência ocorre desde o século XX aos dias atuais por 

muitos psicólogos, sociólogos e educadores, por despirem a noção do sujeito do que ele 

4372



tinha de filosófico, aproveitando somente em parte sua noção para as noções de “indivíduo” 

e “identidade”,  enquanto vocabulários que, segundo Ghiraldelli  Jr (2006, p. 42), têm sido 

alterados e estão se alterando rapidamente.  

Richard Rorty (2006, p. 80) substitui  o ideal de sujeito  enquanto uma construção 

teórica e questões como “o que é o ser”, “o que é o real” e o “que é o homem” pela questão: 

“Alguém tem quaisquer novas ideias acerca do que nós seres humanos podemos fazer de 

nós mesmos?” O que Rorty traz de novo em relação ao sujeito é a ideia de contingência do 

sujeito:  ao  invés  de  pensar  “o  que  é  o  sujeito”,  ele  propõe  pensar  na  palavra  sujeito 

enquanto algo que nada tem de pronto e acabado. Vê o sujeito não como uma rede de 

crenças  e  desejos,  mas  crenças  e  desejos  envolvidos  em uma linguagem.  O sujeito  é 

compreendido enquanto uma descrição que se efetiva até que ocorra outra melhor. 

Sabe-se  da  impossibilidade  do  homem  se  assumir  enquanto  sujeito  plenamente 

consciente e racional. Freud (2006, p.27) instituiu essa premissa fundamental da psicanálise 

que  é  a  divisão  psíquica  entre  consciente  e  inconsciente,  e  ainda,  os  dois  tipos  de 

inconsciente: o latente, referente ao que pode se tornar consciente, e o reprimido, referente 

ao que está dinamicamente inconsciente. A psicanálise de Freud permite um bom diálogo 

com o pragmatismo de Rorty, primeiro porque ajuda a levar a sério a possibilidade de que 

não  há  uma  faculdade  central,  um  eu  central  da  razão,  segundo  porque  a  descrição 

freudiana da fantasia inconsciente possibilita ver que, apesar dos sofrimentos inerentes à 

vida do homem, é possível  aprender  através da linguagem a criar  uma descrição de si 

mesmo. 

Pensar no sujeito enquanto ser dividido, para o qual o sintoma advém daquilo que 

não faz sentido, mas que fala e, enquanto fala, sente alívio, ou se não fala, faz outra coisa 

no  lugar  da  fala,  há  mais  um  ponto  em  comum  entre  Freud  e  Rorty:  a  necessidade 

inconsciente que todo ser humano tem de demonstrar que não é apenas uma cópia, mas de 

construir um eu para si mesmo, utilizar as palavras como demonstração subjetiva de quem a 

pessoa é, como se sente e o que deseja. 

Com Freud é possível pensar que muitas vezes o problema não é mais educação, 

quer dizer, não se trata de educar mais aqueles que estão depredando o patrimônio público, 

e sim entender o princípio que há no sujeito criativo, aquele que passa a se potencializar em 

suas manifestações subjetivas, em suas expressões nas paredes. Com Rorty é possível 

pensar  na  imaginação  e  na  criatividade  como  alternativas  para  sublimar  o  vazio  das 

situações de desamparo e ampliar a capacidade de resolver problemas. Ao redescrever a 

noção de sujeito como uma “rede de crenças e desejos” envolvida em uma linguagem, as 

referências  “sujeito”,  ou  “indivíduo”,  ou  “identidade”  se  fixaram  numa  nova  noção:  de 

“falante”, passível de descrição. E ainda, “centro de gravidade” de conjuntos de narrativas. 

Narrativas estas que costuram uma “rede de crenças e desejos”. 
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Em  “Pedagogia  Profana”,  Jorge  Larrosa  (2010)  traz  questões  importantes  que 

permitem dialogar com as noções de identidade e narrativas descritas acima. Primeiro, por 

permitir uma reflexão sobre a construção diante do sentido do mundo, o que remete a uma 

relação abissal entre o “eu” e o “mundo”: não há um eu real e escondido a ser descoberto: 

“Atrás de um véu, há sempre outro véu; atrás de uma máscara, outra máscara; atrás de uma 

pele, outra pele. O eu que importa é aquele que existe sempre mais além daquele que se 

toma habitualmente pelo próprio eu” (LARROSA, 2010, p. 9). 

O eu não está para ser descoberto, mas para ser inventado, diz Larrosa (2010, p.9), 

quer dizer, não há um método seguro para se fixar e chegar à verdade sobre si mesmo. O 

“si  mesmo” está para ser inventado!  Mas como inventar  um “eu”,  como conquistar  uma 

“subjetividade”,  como  criar  uma  “identidade”?  Ou  ainda:  como  transformar  aquilo  que 

somos? Larrosa vê na literatura uma via de formação e transformação daquilo que somos. A 

experiência  da  leitura,  ele  diz,  “aparece  como  uma  experiência  de  abandono  das 

seguranças do mundo administrado, incluindo as que constituem a própria identidade do 

leitor,  e  como uma entrega a um outro mundo que inquieta,  interrompe e transforma o 

primeiro” (2010, p. 13). 

O segundo ponto em sintonia com Rorty, refere-se à questão da identidade.  Para 

Larrosa (2010, p.22), isso a que chamamos de “autoconsciência” ou “identidade pessoal”, ao 

que parece, tem uma forma essencialmente narrativa: “é possível que não sejamos mais do 

que uma imperiosa necessidade de palavras, pronunciadas ou escritas, ouvidas ou lidas, 

para cauterizar a ferida”. E questiona: “Que podemos fazer cada um de nós sem transformar 

nossa inquietude em uma história?” Para essa transformação, para esse alívio, sugere que 

possamos contar com os “restos desordenados” das histórias recebidas. Ler e escrever, 

escutar  e falar  são possibilidades de elaboração de um eu para si  mesmo,  passível  de 

movimento, para além de si mesmo, mantendo aberta a interrogação do que se é. Contar 

com as palavras para descrição de si mesmo é reaprender continuamente a ler e escrever 

(a escutar e a falar) na contradição das próprias palavras.

A identidade narrativa, para Larrosa (2010, p. 40), é aberta e desestabilizadora: “uma 

identidade em movimento assegurada por uma linguagem em movimento”. Isto porque é 

feita de palavras que se mantêm em contradição, deixam chegar o imprevisto e o estranho, 

desestabilizam e põem em questão o sentido estabelecido daquilo que se é: “Somente o 

combate das  palavras  ainda não ditas  contra  as palavras  já  ditas  permite a  ruptura  do 

horizonte dado, permite que o sujeito se invente de outra maneira, que o eu seja outro” 

(LARROSA, 2010, p. 40). 

As expressões da subjetividade no presente estudo não foram escritas de um modo 

intencional dos alunos contarem histórias sobre si mesmos, mas representam registros de 

algo vivenciado pelos alunos em suas histórias na escola. Algo cotidiano que perdurou por 
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anos na história da própria escola: deixar o nome nas paredes e carteiras como tentativa de 

dizer: “quem sou?”, registrar os laços de convívio nas janelas: “quem são meus amigos?”, o 

nome do bairro na viga do telhado “de onde eu vim?”, o ano e o número da turma nos 

corredores: “onde estou?”, marcas territoriais entre algo presente, feito no ato da escrita, 

que se fez passado ao permanecer  registrado e,  talvez,  um anúncio  futuro:  “para onde 

vou?”. Para onde foram aqueles que ali deixaram suas marcas na antiga escola que não 

mais se manifestam nas paredes da nova escola? 

O que se vê na nova escola de ensino médio é algumas marcas de pés nas paredes 

brancas,  nenhum  escrito  nas  portas,  nem  janelas  ou  vigas  dos  telhados.  Em  algumas 

poucas carteiras já se pode encontrar alguns nomes e desenhos feitos com corretivos e 

esferográficas: novas expressões de subjetividade se despontam timidamente antes mesmo 

da nova escola de ensino médio completar um ano de existência. Elas seriam mesmo um 

problema educacional? 

Não se tem aqui a pretensão de obter um saber que explique a singularidade de um 

episódio subjetivo, por mais que se busque analisar  as expressões da subjetividade não 

será possível compreendê-las por completo, sabe-se que todo ato que faz laço ou discurso 

terá  resultados  insatisfatórios,  mas  é  justamente  nesta  falta,  na  impossibilidade  de 

realização completa, que tange o enigma da educação: o vir-a-ser no mundo. 

O  IMPOSSÍVEL  DA  EDUCAÇÃO  PARA  CIDADANIA  NA 

MODERNIDADE

Considerando que o projeto de educação patrimonial pressupôs que para manter a 

integridade do patrimônio público era preciso que todos exercessem uma atitude cidadã, ter 

autonomia e decisão assertiva dos alunos,  da mesma maneira como é especificado nos 

projetos político-pedagógicos das escolas cujo objetivo é formar o cidadão, questiona-se: 

Quais  cidadãos  a  escola  espera  formar?  Os  educadores  acreditam  mesmo  que  estão 

educando para cidadania ou apenas escrevem uma proposta porque entendem que esse é 

o papel da escola? Ou melhor: É possível educar para cidadania? Que cidadania é essa? 

Tanto  na LDB como nos PCNs há a  preocupação  com questões  que envolve  a 

cidadania: o posicionamento crítico, a conscientização dos direitos e deveres, discernimento 

entre o certo e o errado. Espera-se que os alunos desenvolvam as capacidades necessárias 

para  compreender  a  realidade  e  participar  das  relações  sociais,  políticas  e  culturais.  A 

escola tem em si o objetivo de preparar os educandos para serem responsáveis e solidários, 

formar cidadãos capazes de atuar com dignidade e compromisso social. 
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Todavia,  sabe-se desde o  final  do  século  XIX,  sobretudo no final  do  século  XX, 

houve um movimento questionador diante de tal ideal.  Na visão apresentada por Arendt 

(2011), por exemplo, em “Entre o passado e o futuro”, há uma crise profunda no mundo 

contemporâneo: a época moderna representa um momento de ruptura do homem com os 

valores tradicionais  da antiguidade e da religião,  alterando a orientação dos homens no 

mundo e deixando-os sem referências supremas para seguir. Essa crise é política e seu 

sintoma mais significativo  foi  ter  se espalhado para as áreas pré-políticas,  remetendo à 

perda de autoridade na criação dos filhos e na educação. 

O exercício da cidadania, de acordo Arendt (2011, p. 192), é algo que ocorre na vida 

activa, no campo da política, envolve as ações dos indivíduos na pólis, ou seja, na cidade. É 

no campo da política que o homem pode exercer a cidadania e potencialidades da vida 

humana, isso só é possível através da liberdade. “Sem ela, a vida política como tal seria 

destituída  de  significado.  A  raison  d´être da  política  é  a  liberdade,  e  seu  domínio  de 

experiência é a ação” (ARENDT, 2011, p. 192). 

A criança em formação implica duas responsabilidades contraditórias: a família tem o 

papel de proteger os filhos e introduzi-los ao mundo. É na segurança da vida privada que a 

vida da infância se mantém protegida, o lar é o escudo contra o mundo, do aspecto público 

do mundo, não só das crianças, mas também dos adultos.  Além de proteger a criança do 

mundo, quem educa também tem responsabilidade de ensinar a proteger e conservar o 

mundo,  próprio  da  construção  humana,  conjunto  de  artefatos  e  instituições  duráveis, 

permitindo que os homens estejam continuamente relacionados entre si.  

Hannah Arendt  (2011,  p.  235) explica que a escola é o local  onde interpomos a 

criança entre o domínio privado do lar e o mundo, com o fito de fazer com que seja possível 

a transição de alguma forma da família para o mundo. A escola pode representar, em certo 

sentido, o mundo, mas não é o mundo de fato, nem deve fingir sê-lo. Ela é uma instituição 

onde o comparecimento das crianças não é exigido pela família, mas pelo Estado, o mundo 

público. Os educadores têm a responsabilidade de introduzir, aos poucos, as crianças no 

mundo, cuidando para que entendam o mundo como ele é: em contínua mudança.  

O conceito de autoridade enfatizado pela autora é de origem platônica, definido em 

contraposição à coerção pela força, a favor da persuasão através de argumentos. Com a 

perda da autoridade, a dúvida geral da época moderna invadiu também o domínio político e, 

ainda,  a  sensação  de  permanência  e  de  segurança  no  mundo.  Se  antes  a  ação 

característica da vita activa como expressão política através dos atos e palavras garantia ao 

homem a condição fundamental da natalidade e confirmava sua existência no mundo, com o 

advento  da  revolução  industrial  a  vida  pública  se  desfragmentou  em prol  de  atividades 

fabris, do agir do homem sobre a natureza, fazendo do trabalho atividade imperiosa para a 

vida, onde se busca a satisfação das necessidades heterônomas, marcada pela crescente 
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alienação  do mundo na época moderna,  o  que nas  palavras  de Arendt  (2011,  p.  125), 

“conduziu  a  uma situação em que o  homem,  onde quer  que vá,  encontra  apenas  a  si 

mesmo”. 

Trata-se  de  uma  construção  figurativa  do  indivíduo  desinteressado  de 

responsabilidade em consequência da ruptura com o mundo comum, no qual o outro passa 

a ser indiferente, não há mais diálogo nem debate de diferentes perspectivas, apenas um 

jogo de interesses individuais desprovido de importância coletiva.  Para Arendt, o espaço 

público só pode ser construído pela ação e pelo discurso, de modo que haja recordação e 

memória comum aos homens e atos capazes de movimentar o mundo em novo começo.

Ação e discurso (nos dizeres de Arendt) daqueles que se formam e transformam nas 

repetidas histórias que nos contam (lembrando Larrosa), nos atos e palavras da linguagem e 

das narrativas (nos termos de Ghiraldelli  e Rorty). Ação e discurso que transformam a si 

mesmos e ao mundo. Confirmam sua própria existência e do mundo. Redescrevem a si 

mesmos e ao mundo. Redescrever é fazer da linguagem um campo aberto na cultura para 

que o mundo se renove com novos vocabulários e novas experiências.  A sociedade faz 

parte  do  mundo  e  requer  cuidado.  O  Estado  representa  o  mundo  público  e  este  é 

contingente, ou seja, está em contínua mudança e, por isto mesmo, demanda redescrições. 

Diante do olhar  teórico da filosofia da educação e da educação e psicanálise foi 

possível compreender, na fase atual de pesquisa, as possibilidades criativas das expressões 

da subjetividade.  Faz-se necessário  pesquisar,  ainda,  como próxima etapa,  o  olhar  dos 

próprios  alunos  e  dos  educadores  diante  de  tais  representações.  Conclui-se,  até  o 

momento,  que  as  expressões  da  subjetividade  representam  um  pseudo-problema 

educacional, pois tais escritos demonstram a representação de uma linguagem específica 

dos alunos em um discurso que surge como um ato do que não foi falado no processo de 

subjetivação,  bem como um registro desse momento vivenciado pelos alunos na escola. 

Além disso, a própria demanda de educação patrimonial representou uma pseudo-demanda, 

pois o município não relatou para os profissionais envolvidos no projeto a existência de uma 

política estadual para preservação patrimonial,  acarretando, assim, em um engano sobre 

uma falsa demanda municipal de educação. Tais atos impactaram em um desperdício de 

recursos  humanos e  financeiros  e frustração dos  educadores  envolvidos,  no  sentido  de 

desenvolver um trabalho descomprometido com o que deveria ter sido, de fato, o foco das 

ações:  a  formação  da  cidadania,  entretanto,  a  cidadania,  assim  como  a  educação 

patrimonial, já fazem parte do programa de educação básica. Eis o paradoxo vivenciado no 

impossível da educação para cidadania para a modernidade.   
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RESUMO
O trabalho objetivou realizar uma comparação entre o SNC criado pela EC nº 71/12, com o 

SUS,  identificando  semelhanças  e  diferenças  no  funcionamento,  estrutura,  princípios,  diretrizes, 
competências e âmbito de atuação dos agentes envolvidos. O SUS desde sua implementação vem 
sofrendo  avanços,  correções  e  amadurecimento  nos  planos  de  atuação  e  gestão,  por  meio  da 
cooperação que produziu desde sua criação. A comparação emerge porque a EC nº 71 estabeleceu o 
marco legal de coordenação e articulação das ações referentes ao patrimônio cultural, estabelecendo 
um modelo para as atuações estatais e para a atuação da sociedade na promoção e proteção dos 
bens  culturais,  mediante  diretrizes  como  colaboração,  universalização  do  acesso,  integração, 
transversalização,  transparência  e  democratização  participativa.  Foram  feitas  comparações 
legislativas, estruturais, funcionais e administrativas, buscando evidenciar os pontos de intersecção 
enquanto sistemas e as justificativas possíveis para as diferenças. É possível evidenciar aspectos 
comuns entre ambos os sistemas, principalmente no que diz respeito aos princípios norteadores, o 
modo de descentralização das ações estatais e os espaços garantidos constitucionalmente para a 
participação  popular  na  realização  de  ambos  os  direitos  fundamentais  –  cultura  e  saúde, 
demonstrando a viabilidade da implantação do SNC à luz da efetivação do SUS.

Palavras-chave:  Sistema. Cultura. Saúde. Comparação.
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1. CULTURA E SAÚDE EM SISTEMAS JURÍDICOS

A noção que se adotará para a análise dos sistemas jurídicos da saúde e da cultura 

parte  da  concepção  kantiana  de  que  um  sistema  jurídico  se  caracteriza  pelo  traço  da 

unidade,  sob  uma  ideia,  de  conhecimentos  diversificados,  ou  da  ordenação  de  várias 

realidades  (Canaris,  2002)  em  função  dos  pontos  de  vista  unitários.  Este  pressuposto 

verifica-se para que haja um mínimo de racionalidade e de identificação entre as instituições 

envolvidas,  suas  ações  e  interações.  A  unidade  (interior)  e  a  ordem  são  exigências 

indispensáveis  para a própria ideia de Direito.  Deste modo, a ordenação dos elementos 

resulta como necessário para a realização da justiça, de tratar o que é igual de modo igual e 

o que é diferente de forma diferente, de acordo com a medida de sua diferença (Canaris, 

2002).

Com  isso,  busca-se  identificar  os  fenômenos  e  traços  característicos  presentes 

juridicamente entre o Sistema Nacional de Cultura e o Sistema Único de Saúde a partir da 

análise da Constituição Federal, da Lei 8.080/90, da Lei 8.142/90 (Leis Orgâncias do SUS), 

da Lei 12.343/10 (que instituiu o Plano Nacional de Cultura) e da Portaria Nº 399/06 – Pacto 

pela  Saúde,  de  modo  a  se  promover  uma  identificação  na  construção  destes  dois 

subsistemas constitucionais para que, ao fim, possam-se verificar quais contribuições o SUS 

oferece à construção do SNC. 

Diz-se  que  estes  sistemas  são  tipicamente  sistemas  abertos,  pois  suas 

complementações  carecem  de  ações  normativas  (legislação),  executivas  (atos 

administrativos) e sociais (iniciativa dos cidadãos). Esta abertura não se resume ao aspecto 

da complementariedade, mas se demonstra também porque em ambos pode-se vislumbrar 

a presença de princípios jurídicos (como o da universalidade de acesso e da igualdade) os 

quais são atualizados ante as mutações sociais, mas também a legitimidade do sistema, por 

ser formado por valores presentes nos princípios (como o da igualdade, expressado através 

universalidade de acesso aos serviços de saúde e aos bens culturais); e ainda o caráter 

sociológico destes princípios  quanto aos  valores,  programas,  funções e pessoas,  o  que 

possibilita a concretização, densificação e realização prática (política, administrativa, judicial) 

das normas constitucionais.

É nota comum a ambos os sistemas a escolha do legislador constitucional no que 

concerne ao modo de organização dos dispositivos neles inseridos, agrupados a partir da 

matéria sobre a qual versam (para o SNC - a relação cultural entre Estado, o indivíduo e as 

instituições da sociedade civil ligadas aos direitos culturais; para o SUS -  a descentralização 

dos serviços,  atendimento integral  e participação social  –  art.  198 da CF)   -   o  que se 

permite dizer que ambos são formados  por um sistema externo.
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Esse critério ratione materie, utilizado na ordenação dos dispositivos constitucionais 

não lhes é exclusivo, estando presente em toda a Constituição. Essa, ao utilizar o critério 

material para uma sistematização (externa), cria o substrato para uma construção normativa 

a partir dos dispositivos nela constantes; daí que nessa tarefa o intérprete/aplicador não fica 

adstrito  aos  dispositivos  ali  presentes,  podendo  socorrer-se  de outros  preceitos  fora  do 

conjunto  de  normas  em exame  (como,  p.  ex.,  o  art.  5º,  IX,  que  trata  da  liberdade  de 

expressão  da  atividade  intelectual,  artística,  científica  e  de  comunicação, 

independentemente de censura ou licença, em vez do art.216-A, § 1º, I, da CF/88, que trata 

da diversidade das expressões culturais,  ou do art. 6º da CF, que estabelece o direito a 

saúde como direito social, em vez do art. 196 da CF, que coloca a saúde dentro da Ordem 

Social) para obter, em qualquer deles, o mesmo resultado na construção da norma jurídica, 

participando ativamente de sua realização. 

Essa observação é afirmada pelo fato de que a norma jurídica, por ser uma estrutura 

categorial, é construída epistemologicamente pelo intérprete a partir das significações que a 

leitura dos documentos do direito positivo desperta em seu espírito (Carvalho,1999, p. 61-

62). Havendo ausência de sentido imediato do enunciado que o legislador coloca no corpo 

da lei, se faz necessário a consulta a outros preceitos do mesmo diploma ou, por vezes, a 

preceitos  externos  a  ele,  num processo  de  incursões  ao sistema.  Esta  compreensão  é 

fundamental  para  o  conhecimento  dos  dois  sistemas  aqui  tratados;  a  construção  dos 

enunciados normativos (sistema interno) tanto no SNC quanto no SUS irão exigir o suporte 

em outros dispositivos presentes no ordenamento jurídico na busca do sentido e significado 

das  proposições,  a  fim  de  que  a  eficácia  e  aplicabilidade  das  normas  destes  sistemas 

possam alcançar a repercussão no meio social que se deseja. 

Norma  e  dispositivo,  portanto,  não  se  confundem.  Canaris  (2002)  afirma  que  o 

sistema, a pretexto de expressar a unidade aglutinadora das normas singulares, não pode 

limitar-se a essas, devendo ir mais além, apoiando-se nos valores que existam por detrás 

delas ou que nelas sejam compreendidos. Isso, contudo, não implica em se afirmar que o 

SNC só passou a ter eficácia constitucional com a inserção da EC 71/12, mas sim que este 

processo construtivo necessitaria  de interpretações sistemáticas no todo constitucional  a 

partir  dos  conteúdos  emergentes  que  tivessem  conexões  semânticas,  processo  este 

também aplicado ao SUS-constitucional.

Com  efeito,  a  presença  de  valores  nas  normas  necessita  de  um  controle  pelo 

intérprete, devendo ser neutralizados tais conteúdos, o que não quer dizer eliminar a carga 

valorativa, mas controlá-la, generalizando-os de modo a não pertencerem com exclusividade 

a  uma determinada  norma,  mas  a  um sistema normativo,  permitindo  com isso  que  se 

evidencie sua presença em outros textos normativos (Ferraz Jr,1994, p. 291).
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É por essa razão que a construção do sistema (interno) cultural não está adstrita a 

um único ponto de partida dos dispositivos constitucionais, nem se limita aos descritos pelo 

legislador constitucional, pois a mobilidade existente nas relações sintáticas e semânticas 

com  os  outros  sistemas,  dentro  do  ordenamento,  permanecem  resguardadas 

(Carvalho,1999, p. 77). A sistematização, em vez da matéria, cede lugar ao conteúdo dos 

sentidos construídos a partir  dos dispositivos que protegem, expressa ou implicitamente, 

imediata  ou  mediatamente,  os  bens  jurídicos,  garantindo,  dessa  maneira,  a  unidade 

constitucional.  Assim,  só  a  compreensão  do  direito  ao  patrimônio  cultural,  por  meio  do 

exame unificador das normas que resguardam os direitos de liberdade, de solidariedade e 

de propriedade, permite a elaboração desse modo do sistema cultural interno. Da mesma 

forma, somente observando o todo da Constituição Federal quanto aos bens da vida é que 

se consegue entender o âmbito de abrangência do SUS.

Por  outro  lado,  é  na  construção  do  sistema  que  se  encontram  as  normas  de 

competência para instituir os demais órgãos que integram o sistema cultural, os modos de 

sua instituição,  as  bases materiais  de atuação  de cada organismo,  as  pessoas  e  bens 

abrangidos pelo sistema e a maneira pela qual os bens são salvaguardados, os critérios e 

limites de atuação dos poderes públicos na gestão do patrimônio cultural e os mecanismos 

de  financiamento  dos  bens  culturais.  Todas  essas  normas  que  vertem dos  dispositivos 

constitucionais  são  estruturadas  como  regras  ou  como  princípios,  dependendo  do 

significado a elas atribuído e das finalidades que se desejam alcançar.

1.1) Sistemas de regras e princípios

A determinação dos tipos de normas que compõem o SNC e o SUS é fundamental 

para  o  conhecimento  operativo  destes  sistemas.  Sabe-se  que  um  sistema  jurídico  é 

constituído  por  regras  (aquelas  em  que  se  privilegia  de  imediato  um  comportamento 

previsível e que tem uma consequência pelo seu descumprimento, como por exemplo, a 

forma de financiamento dos serviços de saúde constante no art. 198, § 2º, da CF/88, ou a 

previsão de conferências de cultura no sistema – art. 216-A, § 2º, III, da CF). São princípios 

aquelas normas que, dirigidas a um determinado fim, não logram exaurir-se em um único 

comportamento,  podendo  haver  outros  também  do  mesmo  modo  adequados  para  a 

realização de suas finalidades, como diversidade das expressões culturais - art. 216-A, § 1º, 

I, da CF/88, ou mesmo a descentralização dos serviços de saúde – art. 198, I, da CF.

Essas considerações sobre a estruturação das normas como regras e/ou princípios 

são  importantes  porquanto  determinam  e  influenciam  diretamente  na  unidade  interna 

constitucional  e estabelecem os vínculos  relacionais  que se têm entre essas normas.  A 

aplicação e a efetividade do direito constituído e ordenado passa então pelo esclarecimento 

e conhecimento  das relações internormativas,  porque,  através delas,  quer  como regras, 
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quer como princípios, se definem o âmbito de incidência e a amplitude dos comportamentos 

por elas atingidos.

O que se percebe é que tanto nas questões relacionadas à saúde quanto na cultura 

a pluralidade social  é  manifesta,  seja  em relação aos reclamos típicos da saúde (quais 

doenças  combater  com  prioridade,  programas  de  vacinas,  alocação  de  leitos)  seja  na 

expressão dos direitos culturais (como e o que promover, quais ações são necessárias e 

urgentes, quais são mediatas), o que mostra que numa sociedade pluralista, o problema da 

liberdade de expressão e da igualdade fática no âmbito destes direitos fundamentais torna-

se  relevante  não  pelos  riscos  individuais,  mas  pela  ingerência  de  setores  econômicos 

fortemente estruturados capazes de produzir dominações em seus segmentos (Zippelius, 

1997,  p.  457),  o  que  pode  também  ser  inferido  para  a  saúde.  Para  combater  tais 

desequilíbrios  é  que  tanto  o  SNC  quanto  o  SUS  trazem  consigo  a  representação 

institucional  de  interesses  e  opiniões  (Estado  e  sociedade  civil)  através  de  conselhos, 

comitês intergestores, comissões, conferências, de modo a garantir vez e voz a todos com 

proporção equilibrada. 

1.2.) A saúde e a cultura enquanto direitos fundamentais

Segundo a Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado. Isso 

significa dizer que o direito à saúde, ao contrário de outros direitos fundamentais, não se 

qualifica  por uma posição jurídica  do individuo (como consumidor,  locatário,  empresário, 

empregado),  mas  tem  como  suporte  a  pessoa  humana,  sem  que  lhe  seja  necessário 

reconhecer  qualquer  atributo ou estar  investido de certa prerrogativa para o gozo deste 

direito. Neste sentido tanto o direito à saúde quanto os direitos culturais gozam de mesmo 

status, ou seja, o direito à cultura também emerge da própria condição humana, pois que diz 

respeito do modo como o indivíduo se relaciona com os demais e com o meio em que vive.

O direito a saúde e os direitos culturais exigem do Poder Público políticas públicas 

econômicas e sociais capazes de promoção máxima do exercício destes direitos (pois são 

direitos  prestacionais),  o  que  se faz  não  só  pelo  aporte  de recursos  estatais  para  sua 

efetividade e pleno exercício, mas também pela articulação integrada entre as três esferas 

federativas.

1.3.) Base para a formação do snc e do sus – o federalismo cooperativo

A origem do modelo federativo brasileiro está na construção de outros dois modelos 

bem definidos,  o federalismo norte-americano,  o qual desde a Constituição de 1787 dos 

EUA é baseado numa separação rígida de competências entre União e Estados federados; 

e o federalismo cooperativo, fruto da influência da Constituição alemã de 1919 (Weimar) 

sobre as nossas constituições desde 1934. A partir daí, a opção por “cooperação” entre os 
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entes federados se fez presente no Estado brasileiro, havendo apenas a separação rígida 

(modelo  americano)  para  algumas matérias.  O modelo  federativo  justifica-se  por  razões 

espaciais (território grande), culturas/nações diferenciadas e pela preservação de autonomia 

político-cultural  local.  Federalismo  e  cooperação,  por  vezes,  são  termos  diretamente 

vinculados na moderna teoria constitucional, pois que se exprimem pela reciprocidade ante 

a  diversidade  dos  valores  e  concepções  do  mundo,  objetivando  certa  unidade,  sem 

desprezar o pluralismo e a descentralização (Baracho, 2005, p. 50). 

Noutra perspectiva, é típico do federalismo a diversidade de centros de poder, com 

autonomia  administrativa,  legislativa  e  financeira,  as  quais  servem  de  suporte  para  a 

realização dos direitos fundamentais. É nota essencial no federalismo cooperativo a ajuda 

entre os entes federais. O federalismo brasileiro também adotou em grande parte a estrutura 

do modelo alemão, prevendo também competências exclusivas para a União (o que impede 

a criação de legislação pelos Estados e Municípios) e competências comuns com os demais 

entes,  onde  esta  competência  se  materializa  pela  finalidade  e  ajuda  (especialmente 

financeira)  da  União  aos  Estados-membros  e  Municípios  na  consecução  de  certas 

atividades ou tarefas em que a própria União tem interesse. 

Por esta modalidade de competência (comum com cooperação) é que se permite a 

realização de convênios de ajuda recíproca entre a União,  os Municípios  e os Estados-

membros. A União transfere encargos aos Estados e Municípios, mas assegura ao mesmo 

tempo a ajuda  financeira  para  possibilitar  essa transferência  sem ônus para  os  demais 

entes.  Também é herança do modelo  federativo alemão a assimetria  entre legislação e 

execução - salvo disposição constitucional expressa, a execução de leis é competência de 

todos os entes federados, embora a legislação seja produzida apenas pela União Federal.

Estas técnicas de organização da atuação estatal, suas funções, atribuições e limites 

está submetida aos objetivos do Estado brasileiro, que é de construir uma sociedade livre, 

justa e solidária. Portanto, a solidariedade está na base da formação social brasileira e é 

valor  jurídico  também  presente  na  identificação  da  atuação  estatal  no  exercício  de 

competência  comum,  como é o  caso quando da atuação relativa  ao direito  a  cultura  e 

saúde. O SUS e o SNC são sistemas jurídicos pautados no federalismo cooperativo, neles 

se pode perceber a descentralização. A própria Constituição Federal, no art. 30, VII, atribui 

aos Municípios a competência para prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 

e  do  Estado,  os  serviços  de  atendimento  à  saúde  da  população  e,  no  inciso  IX,  a 

competência do Município em promover a proteção do patrimônio histórico-cultural  local, 

observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
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2) O SISTEMA NACIONAL DE CULTURA  E O SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 

2.1)  Questões gerais

O Sistema Nacional de Cultura ingressou no ordenamento jurídico brasileiro por força 

da Emenda Constitucional nº 71/12, fruto de uma construção promovida entre os Poderes 

Públicos dos entes federados, sociedade civil e movimentos sociais. Este marco legal deixa 

claro, agora (embora, como já dito, se pudesse construir um sistema normativo a partir das 

conexões semânticas presentes na Constituição Federal),  quais  as responsabilidades do 

Poder  Público,  como  ocorre  a  participação  social,  quais  as  instâncias  constitutivas  e 

deliberativas, princípios regedores e como os entes federados devem atuar em relação aos 

bens culturais, em suma, qual o papel do Estado e da sociedade em relação à cultura. 

A necessidade de se estabelecer um sistema para os direitos culturais advém da sua 

natureza, pois são direitos que emergiram no início do século passado como direitos de 

terceira dimensão, dotados de intergeracionalidade e permeados por ideais de humanismo e 

solidariedade (Bonavides,1999,  p. 518).  Em nossa CF/88, os direitos culturais aparecem 

acompanhados  dos  direitos  a  saúde,  previdência  social,  assistência  social,  educação  e 

desporto,  onde  tais  direitos  são  sistematizados  a  partir  de  valores  como  solidariedade, 

primado do trabalho, realização do bem-estar social e justiça social – a ordem social.

Grande  parte  da  política  cultural  federal,  até  então,  estava  baseada  em 

financiamentos culturais, o que se deu pela criação do PRONAC – Programa Nacional de 

Incentivo à Cultura (Lei  8.313/91 – “Lei  Rouanet”)  onde se estabeleceu o incentivo  aos 

projetos  culturais  regionais  com  a  valorização  dos  agentes  locais.  Todavia,  estes 

financiamentos eram centralizados junto Fundo Nacional  da Cultura,  ficando a cargo do 

Ministério da Cultura a liberação dos recursos para as ações culturais, numa perspectiva de 

que  a  cultura,  por  ser  dotada  da  diversidade,  deveria  ter  assegurada  sua  expressão 

mediante tão somente o financiamento público, sem um regime orgânico interligado entre as 

diferentes questões que lhe são típicas.

A complexidade que envolve os direitos culturais (pois que se referem a identidade, a 

memória, a formas de expressão, a modos de criar, fazer e viver, a manifestações artístico-

culturais) denota que o exercício pleno destes direitos exige  organização (ordenação) e 

articulação para que, ante a tal diversidade, possa-se fomentar e realizar estes direitos, a 

partir de ações conjuntas tramadas entre Poder Público e sociedade civil, visando a uma 

canalização das sinergias  presentes nas diversas manifestações culturais  para tornar-se 

política de Estado na tutela da identidade brasileira e sua memória nas suas mais diversas 

formas de expressão.
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Assim,  o  SNC é um sistema que,  se  analisado  internamente,  se  fundamenta  na 

política nacional de cultura e nas suas diretrizes (art. 216-A, § 1º da CF), as quais estão 

dispostas no Plano Nacional de Cultura (Lei 12.343/10), onde se podem identificar as ações 

estatais nos mais diversos planos de atuação (em atos de promoção, incentivo, estímulo, 

garantia, qualificação, fomento etc). Externamente, baseia-se em normas que visam garantir 

a  diversidade  de  acesso  aos  bens,  fomento  à  produção,  difusão  e  circulação  de 

conhecimento dos bens culturais, cooperação entre os entes federados e agentes públicos e 

privados,  complementariedade,  transversalidade  de  políticas,  autonomia  federativa, 

transparência,  compartilhamento  de  informações  e  democratização  nas  decisões  com 

participação social.

Percebe-se que o cânone do SNC está na cooperação e na participação, ou seja, o 

SNC só opera mediante ações conjuntas – pois que é um sistema normativo e de gestão - 

entre os envolvidos (entes federados, agentes culturais, conselhos, órgãos gestores) cada 

qual nas suas atribuições que, por conseguinte, são complementares e interdependentes, 

funcionando de modo a dar organicidade, coesão e uniformidade nas diferentes expressões 

deste direito, num processo conjunto e contínuo de economicidade, eficiência, equidade e 

efetividade na aplicação dos recursos públicos.

Estas características também estão presentes no SUS, que é um sistema firmado na 

cooperação  técnica,  financeira  e  de  gestão  realizada  entre  o  Ministério  da  Saúde, 

Secretarias  estaduais  e  municipais  de  saúde,  operadas  através  de  pactos  político-

normativos (como a Portaria Nº399/2006, do Ministério da Saúde) e de normas operacionais 

básicas (Portaria Nº 2.203/96). Por fim, ambos os sistemas, por estarem firmados no valor 

solidariedade, fundamentam indiretamente os direitos nele tratados, ou seja, a solidariedade 

impõe de forma sistêmica os deveres estatais (Martinez, 1995, p. 280).

2.2) Funcionamento 

Tanto  o  Sistema  Nacional  de  Cultura  quanto  o  Sistema  Único  de  Saúde  estão 

organizados em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, que ocorre 

entre os entes federados,  os agentes públicos,  privados e comunidade.  Este regime de 

colaboração realiza-se mediante um processo de gestão e promoção conjunta de políticas 

públicas (cultura e saúde),  as quais devem ser pactuadas entre Estado e sociedade,  de 

modo  a  que  sejam  permanentes  e  democráticas,  visando  promover  o  desenvolvimento 

humano, social e econômico para o pleno exercício dos direitos culturais e da vida. 

O  Sistema  Único  de  Saúde  também  adotou  em  seu  modelo  os  pactos  político-

normativos  entre  os  entes  federados  (Anexo  I  da  Portaria  Nº 399/GM/06),  onde  a 

descentralização dos serviços, ações e gestão realiza-se sem que se abandone a direção 

única, com participação social na elaboração e acompanhamento das políticas públicas de 
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saúde. Esta opção tem permitido atualizar a aplicação do sistema normativo, dado que se 

faz por uma revisão constante na gestão através de reformas incrementais, de um lado, em 

razão da dificuldade de imporem-se normas gerais a um país tão grande e desigual;  de 

outro, pela sua fixação em conteúdos normativos de caráter técnico-processual, tratados, 

em geral, com detalhamento excessivo e enorme complexidade.

O SNC encontra-se em fase de implantação, havendo sua previsão na Constituição 

Federal e, no plano infraconstitucional, tem-se o Plano Nacional de Cultura (Lei 12.343/10), 

responsável  pelo  delineamento  da política  nacional  de  cultura  e  das  diretrizes  a  serem 

seguidas por este sistema. Todavia, pela análise do próprio PNC é possível induzir alguns 

elementos que deverão estar presentes no SNC, pois que estes meios a serem definidos 

serão os aptos a realizar as finalidades previstas no PNC, como a criação de colegiados de 

representação das pastas que administram a cultura no âmbito estatal para a concretização 

da articulação entre os entes federais envolvidos. Todavia, a política cultural só terá plena 

eficácia na medida em que,  juridicamente,  se estabeleçam quais são as atribuições dos 

órgãos  envolvidos,  suas  competências  e  composição,  de  modo  a  que  se  conheça 

previamente quais são os limites e deveres estatais no plano cultural. 

Este entrave não se encontra presente no SUS,  que já  possui  as  competências 

normativas  e  executivas  definidas  em  sua  legislação.  A  utilização  dos  pactos  político-

normativos  (Portaria  399/06 do Ministério  da Saúde)  e de normas operacionais  básicas 

(Portaria 2.203/96,  do Ministério  da Saúde) colaboram na interpretação da legislação do 

sistema para que  não haja cumulação ou sobreposição de ações e serviços numa mesma 

localidade, já que todos os entes possuem competência comum, percebendo-se aqui uma 

valiosa contribuição do SUS ao SNC.

2.3) Princípios e diretrizes 

O SNC rege-se pelos princípios da diversidade, universalização do acesso, fomento à 

produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais, cooperação, unidade das 

ações  (integração  e  interação  na  execução  das  políticas,  programas,  projetos  e  ações 

desenvolvidas),  complementaridade,  transversalidade,  autonomia,  transparência  e 

compartilhamento  das  informações,  democratização  dos  processos  decisórios,  controle 

social, descentralização financeira e da gestão, da progressividade do custeio, valorização 

da  cultura  como  meio  de  desenvolvimento. Além  destes,  o  PNC  também  prevê  a 

responsabilidade ambiental e a igualdade na arte e na cultura.

O  SUS  é  regido  pelos  princípios  da  universalidade,  igualdade  na  assistência, 

informação  aos  assistidos,  epidemiologia  como  vetor  das  escolhas  financeiras  e 

programáticas, participação social, descentralização político-administrativa, regionalização e 

hierarquização,  integração entre saúde, ambiente e saneamento,  unicidade dos recursos 
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(financeiros, humanos e tecnológicos) dos entes federados, eficiência e busca de solução no 

nível de assistência -  princípio da subsidiariedade.

Como se pode perceber há uma nítida identificação nuclear  entre vários princípios 

regedores  de  ambos  os  sistemas;  destaca-se,  contudo,  que  o  princípio  da 

complementariedade entre os agentes culturais permite a atuação dos setores privados na 

realização  da  cultura,  sendo  também uma forma de  cooperação  e  interação,  o  que  no 

âmbito do SUS ocorre através das normas de saúde suplementar e na interação entre as 

competências  dos  entes  federados  sem,  contudo,  ser  considerado  um  princípio 

constitucional  regedor  deste  último  sistema.  Também  chama  a  atenção  a  ausência  da 

unicidade de recursos no âmbito do SNC, que optou por substituir a unidade de recursos 

dos entes federados (SUS) pela realização individual de cada um, mas com progressividade 

de investimentos.

O que se evidencia é que estes princípios são dirigidos ora ao Poder Público (como o 

princípio  que  impõe  ao  Estado  o  fomento  à  produção,  difusão  e  circulação  dos  bens 

culturais,  o  princípio  da  transversalidade,  da  transparência,  do  compartilhamento  das 

informações, da descentralização financeira e gerencial, da progressividade do custeio; no 

âmbito do SUS, o princípio da informação, da descentralização político-administrativa), ora 

ao  indivíduo  (como o  princípio  da  diversidade,  da  universalização  do  acesso  aos  bens 

culturais e aos serviços de saúde, complementariedade da atuação dos agentes culturais), 

ora a ambos (como o princípio da cooperação, autonomia, participação social nos processos 

decisórios- SNC e eficiência e subsidiariedade - SUS).

2.4) Estrutura

A estrutura do Sistema de Cultura é formada, nos termos do art. 216, § 2º da CF, por 

órgãos  gestores,  conselhos  de  política  cultural,  conferências,  comissões  intergestores, 

planos  de  cultura,  sistemas  de  financiamento,  de  informações  e  indicadores  culturais, 

programas de formação e sistemas setoriais de cultura. Todos estes organismos devem ser 

constituídos por leis próprias no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de 

modo a se ter um Sistema Municipal, Estadual/Distrital e Nacional de Cultura. Aos órgãos 

gestores  (Secretarias  Estadual  e  Municipal  e  Ministério  da  Cultura)  cabe  estabelecer  a 

política cultural nos respectivos âmbitos, mediante a transversalização desta política com os 

demais órgãos gestores, com cooperação e participação social na elaboração do plano de 

sua esfera.

A estrutura no âmbito do SUS é semelhante, pois que este sistema também é formado 

por  conselhos,  secretarias,  ministério,  comissões  setoriais,  comissões  intergestores,  de 

capacitação  de  pessoal,  participação  social,  planos  de  saúde  e  conferências.  Uma das 

grandes contribuições que o SUS pode oferecer à estrutura do SNC diz respeito à formação 
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dos consórcios públicos e da formação de distritos administrativos para a cultura; o primeiro 

porque a formação dos consórcios na área da saúde demonstrou a viabilidade de se atender 

serviços  de  saúde  com  maior  eficiência  e  economicidade  ante  a  identidade  e 

complementariedade de serviços para uma mesma comunidade. Esta observação também 

está presente no PNC,  que coloca a criação dos consórcios como objetivo  das esferas 

federativas (art. 3º, VII) e como estratégia de ação (item 1.1.8 e 1.3.1).   Já o segundo, 

porque  consiste  em  mais  uma  forma  descentralizada  de  serviços  e  ações  municipais 

visando  ao  melhor  atendimento  da  comunidade,  com  área  administrativa  própria,  mas 

vinculado às ações municipais (Meirelles, 2001, p. 75), item este que não constou no PNC 

mas que pode ser previsto em lei específica quando da criação do SNC. 

2.5) Competência

Inicialmente,  cumpre  afirmar  que  competência  será  tratada.  A  competência  aqui 

apresentada diz respeito à competência dos entes federados, única capaz de justificar a 

adoção do modelo federativo. Portanto, não se tratará das demais competências (como a 

dos conselhos de saúde ou de cultura).

A competência no âmbito do SUS está definida a partir de cada ente federado. O 

SUS  é  formado  por  uma  direção  nacional,  estadual  e  municipal.  A  Direção  Nacional 

(Ministério da Saúde) participa através de normatização, execução de políticas de saúde, 

formulação,  avaliação,  coordenação,  controle,  elaboração  de  planos  de  saúde  e  de 

cooperação técnica e financeira. Cabe aos Estados, por sua vez, a descentralização dos 

serviços para os Municípios,  o  acompanhamento e controle hierárquico,  apoio  técnico e 

financeiro, a participação de ações e formulações de políticas, normatização suplementar e, 

ainda,  o  exercício  do  poder  de  polícia  em  colaboração  com  a  União  nos  espaços 

fronteiriços. 

Já  os  Municípios  tem sua competência  para  normatizar  de  forma complementar, 

planejar,  controlar,  gerenciar  e executar  os serviços, num processo de planejamento em 

rede  regional  hierarquizada;  também  avalia,  participa  e  executa  ações  com  poder 

fiscalizador,  celebrando  convênios  para  a  execução.  Em  síntese,  no  âmbito  dos  entes 

federados o poder normativo e de execução ocorre de forma combinada entre os entes, de 

modo a evitar a sobreposição normativa e executiva. 

No  plano  cultural,  as  competências  ainda  estão  por  serem  definidas.  Isso  não 

significa dizer que não se possa extrair certas competências a partir do modelo de sistema 

adotado na Constituição Federal.  Os órgãos gestores (Ministério  da Cultura,  secretarias 

estaduais e municipais) terão necessariamente competência normativa e executiva, pois que 

para a realização dos princípios culturais (diversidade das expressões, universalidade de 

acesso, fomento à economia cultural), cooperação recíproca e com a sociedade civil) há 
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necessariamente de se exercer ambas as competências – normativa e executiva – a fim de 

que se possa maximizar a concreção deste direito fundamental.

Pelo modo como o SNC está disposto na Constituição Federal,  pode-se perceber 

que,  ao contrário do SUS,  os Municípios terão suas competências exercidas da mesma 

forma que os demais entes, ou seja, não se trata de municipalizar  a cultura mediante a 

transferência de recursos e de ações, mas de considerar as ações municipais integradas 

com as ações estaduais e nacionais, sem que isso tenha o caráter de suplementariedade 

aos planos federais e estaduais, como ocorre no âmbito do SUS.

2.6) Financiamento

O SUS tem seu financiamento oriundo de recursos do orçamento da Seguridade 

Social, o qual é provido a partir de contribuições sociais dispostas no art. 195 da CF, além 

de recursos dos orçamentos de cada um dos entes federados que contribuem para este 

sistema  nas  suas  respectivas  esferas  territoriais.  Estes  recursos  deveriam  ser  aptos  a 

realizar os percentuais previstos para a saúde (Estados - 12% sobre o valor arrecadado de 

seus impostos – ICMS, IPVA e ITCD, do Imposto de Renda na fonte dos seus servidores 

públicos,  ainda  que  de  suas  autarquias  e  fundações,  além da  sua  cota-parte  sobre  as 

receitas  do  Fundo  de  Participação  dos  Estados;  Municípios  15% das  receitas  de  seus 

impostos – IPTU, ISS e ITBI, além das transferências constitucionais feitas pela União e 

pelo Estados; União, o valor empenhado no exercício financeiro anterior acrescido variação 

do PIB – art. 167, IV, art.198, § 2º,  da CF; arts. 5º, 6º e 7º da LC 141/12).

O  legislador  constitucional  optou  por  outra  forma  de  manutenção  dos  direitos 

culturais,  obrigando  os  entes  federados  a  realizarem  uma  progressiva  ampliação  de 

recursos  nos  orçamentos  para  a  cultura  (art.  216-A,  §  1º,  XII  da  CF).  Esta  ampliação 

progressiva deve estar presente no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

na Lei Orçamentária Anual, as quais são as únicas capazes de demonstrar o cumprimento 

do princípio da progressividade orçamentária. A Constituição Federal também prevê no art. 

216, § 6º a possibilidade dos Estados instituírem um fundo de cultura com destinação de até 

0,5% de  suas  receitas  tributárias  líquidas  para  financiamento  de  programas  e  projetos 

culturais.  Pode-se  induzir,  portanto,  que  a  ampliação  progressiva  dos  recursos 

orçamentários  de  todos  os  entes  federados  está  limitada  a  0,5% conforme previsto  na 

Constituição Federal, por força da isonomia federativa orçamentária – art. 165 da CF.

Contudo, não se trata apenas de assegurar ou ampliar o montante necessário ao 

funcionamento e cumprimento dos objetivos das estruturas sistêmicas do SNC. O padrão de 

investimento,  financiamento  e  fomento  à  cultura  deve  ser  composto  por  múltiplos 

mecanismos.  Ademais,  as óticas republicana e federalista,  princípios fundantes do SNC, 

impõem o estabelecimento  de formas de repartição de recursos,  supondo  o necessário 
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estabelecimento de transferências (obrigatórias e voluntárias), fundamentadas, por sua vez, 

na pactuação quanto à repartição de competências e atribuições entre os entes federados 

das políticas públicas de cultura e o aperfeiçoamento dos mecanismos de renúncia fiscal e 

dos fundos e investimento privado nas artes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir  das reflexões desenvolvidas, chega-se a algumas formulações mais conclusivas, 

que devem ser assim sistematizadas.

1. O SUS e o SNC não se exaurem nos dispositivos constitucionais que lhe fazem referência 

expressa, sendo construído a partir dos sentidos que, sistematizados, ordenam expressa ou 

implicitamente  os  bens  jurídicos  constitucionais  (cultura  e  saúde),  podendo  assumir  a 

estrutura de regras ou de princípios, dependendo do sentido e do alcance que o intérprete 

deseja realizar.

2. A CF/88 não estipulou um único modo de identificação destes sistemas (critério material), 

permitindo  que  suas  aberturas  possam  ser  preenchidas  por  normas  constitucionais  e 

infraconstitucionais  (regras  e  princípios)  e  atuação social.  Observa-se  que tanto  o  SNC 

quanto o SUS são providos destes dois tipos normativos – regras e princípios – em atenção 

aos direitos fundamentais de que tratam.

3.  A construção  destes  sistemas  normativos  deve  obrigatoriamente  obedecer  às  regras 

previamente estabelecidas pelo federalismo cooperativo, haja vista que o mesmo implanta 3 

esferas diferentes de competência (União, Estados e Municípios) legislativa e executiva. A 

coordenação entre os entes se faz pela delimitação do âmbito de competência material e 

executiva (o que e como realizar).

4.  O  SNC  e  o  SUS,  por  tratarem  de  direitos  fundamentais  complexos,  coordenam  as 

atuações normativas e executivas dos entes federados e da participação social através de 

um sistema de gestão e cooperação entre os integrantes, mediante princípios e diretrizes 

comuns a ambos os sistemas.

5. Há identificação na estrutura dos dois sistemas, a técnica de repartição de atribuições é 

semelhante (colegiados, comissões de setores, secretarias, conferências, planos de ação), 

ficando  evidenciado  que  o  SUS  tem  outros  mecanismos  integrativos  que  podem  ser 

utilizados pelo SNC – a criação de distritos administrativos e de consórcios públicos para a 

cultura.

6.  O  SNC  optou  por  não  municipalizar  a  cultura,  como  fez  o  SUS,  mas  de  distribuir 

uniformemente as competências a partir da criação de sistemas estaduais e municipais de 

cultura à luz do SNC.
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7.  Por fim, o financiamento também se diferencia entre os dois sistemas, o SUS por ter 

fonte própria de recursos, tributos definidos e percentuais mínimos para seu financiamento; 

o SNC por optar pela progressividade de recursos orçamentários, sem indicar, salvo no caso 

dos Estados, a fonte de financiamento.
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RESUMO 
 
O trabalho tem como objetivo historicizar e problematizar uma das atividades de inserção social 
desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e das Técnicas e 
Epistemologia/HCTE da UFRJ. Trata-se do projeto “As Histórias da Mulher Pássaro”, ação que 
proporciona discussões sobre as ciências para o público de fora da Universidade a partir da 
apresentação de histórias-lendas. O projeto conta com a participação de alunos de graduação e de 
pós-graduação da própria UFRJ de diferentes áreas do conhecimento, com as histórias (em áudio) 
idealizadas por professor do HCTE. Diante do exposto, serão apresentadas as características do 
Projeto desde sua execução em 2006, metodologia, mudanças de localização e público, além das 
estratégias para adequação do Projeto ao atual espaço de realização. Acreditamos que esse poderá 
ser um dos caminhos para contribuir à discussão das ciências, com a utilização de linguagem popular, 
ao invés das consagradas ações (em espaços de Ciências) que visam simplesmente a divulgação 
científica como dogmas religiosos. Contrários a essa forma de abordagem, o Projeto “As Histórias da 
Mulher Pássaro” vem propor reflexões sobre o mundo para melhor entendê-lo. 

Palavras-chave: Ciências. As Histórias da Mulher Pássaro. Inserção social. Universidade.  
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INTRODUÇÃO  

O Projeto Mulher Pássaro foi criado por Ricardo Silva Kubrusly, professor do curso de 

Pós-graduação em História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia/HCTE da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ com o objetivo de proporcionar reflexões sobre 

as ciências para o público de fora da Universidade. Assim, o idealizador do projeto, 

acreditando que as ciências modernas devem ser comentadas pela sociedade e discutidas 

mais do que divulgadas, e com o intuito de provocar essa discussão e as reflexões que dela 

nascem, propôs um objeto falante e o chamou de “Mulher Pássaro”, à moda do Rádio, que 

conta histórias-lendas-mitos sobre as mesmas questões às quais as ciências se debruçam.   

O conceito renovador que tentamos introduzir é o de apresentar a ciência, suas conquistas e 

seus artefatos como descrições, modelagens e modificações, por meio de projetos, de uma 

natureza que subsiste e acolhe uma enorme diversidade de olhares, análises e 

transformações. Numa analogia ao mar que acolhe a todos os rios e que não escolhe entre 

eles o que melhor o conhece, pois nenhum o conhece para além de suas restritas margens as 

quais delimitam as suas fozes, a natureza recebe e reage a cada olhar que se lhe mira, 

gerando, nessa interação, compreensões diversas e diferentes formas de representações e 

existências. 

Compreendemos o caráter vencedor das ciências oficiais e seus brinquedos tecnológicos na 

dita sociedade ocidental contemporânea e não negamos e nem diminuímos o seu valor e o 

valor de suas conquistas, mas não achamos justo e mesmo cientificamente honesto com a 

proposta balizadora das ciências através de sua história, que escondamos e/ou ignoremos 

toda a multiplicidade de olhares e explicações dos acontecimentos e fenômenos dos mundos 

em nome da busca uma verdade única e hierarquicamente superior que não se sustenta 

quando olhada por olhos diferentes dos da sua própria miopia. 

As salas de ciências modernas, têm se orientado no pressuposto de que a ciência oficial é 

superior intelectual e moralmente as outras formas de representação e descrição dos 

mundos. Por ter re-explicado, sem Deus – ou com deuses escondidos, os fenômenos da 

natureza e por ter produzido uma metodologia de simulação laboratorial que a “comprova” 

experimentalmente, a ciência moderna julga-se no direito e até no dever, de reivindicar para si 

o lugar de Deus, pontificando, a qualquer custo, a última palavra sobre tudo. É com essa visão 

unilateral e com a finalidade de impor e preservar uma falsa hierarquia de saberes, onde as 

ciências ocupariam os lugares mais altos, que as salas de ciências têm procurado, por meio 

da exposição, quase sempre incompreensível para o visitante não especializado, de 

brinquedos às vezes interativos, às vezes sem graça, divulgar as ciências. 

Tudo se passa, nesses ambientes artificiais, como se as ciências fossem de fato religiões que 

não existem para serem discutidas e comentadas pela sociedade, mas apenas divulgada, 
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para que todos saibam que, mesmo alijados dos processos de invenção e/ou descobertas 

científicas, estamos em boas mãos. Com isso os cientistas se põem no lugar dos sacerdotes e 

as ciências se re-alocam, preocupantemente nos lugares das religiões. 

Diante do exposto, foi idealizada uma sala de ciências em que os visitantes/participantes 

poderiam ter acesso às informações, anteriormente restritas ao meio acadêmico, com 

linguagem popular apresentada por uma máquina falante em ambiente descontraído e 

aconchegante.  

A mulher Pássaro é um ser mitológico, atemporal, que a tudo assistiu, cujo compromisso é 

apenas o de nos contar histórias, que como contos de fadas, não mentem nem ensinam 

verdades, e que, como nós, acredita num mundo de possibilidades, sem verdades absolutas, 

onde as existências com suas explicações se dêem pela tensão que o relato propicia e não 

pela imposição de conceitos.  

Para o desenvolvimento do trabalho, foi selecionado um espaço cultural visitado pela 

população de baixa renda, no subúrbio do Rio de Janeiro para que pudéssemos interagir com 

alunos do ensino público e com a população em geral. Para a realização do projeto, utilizamos 

equipamentos áudio-visuais para proporcionarmos o aprendizado e a reflexão sobre temas 

científicos, subdivididos em catorze histórias narradas pela máquina falante.  

 

A PRIMEIRA INSTALAÇÃO DO PROJETO 

O professor Ricardo Silva Kubrusly, do Programa de Pós-graduação em História das Ciências 

e das Técnicas e Epistemologia/HCTE da UFRJ, em suas disciplinas de Mestrado e 

Doutorado (além dos cursos de Graduação), vem apresentando preocupação com a 

metodologia utilizada nos museus e centros culturais da UFRJ em relação às ciências.  

A repetição dos métodos extensionistas da Universidade versam sobre a necessidade de 

ferramentas para a divulgação científica. Os diferentes fóruns acadêmicos da Universidade 

apontam para a necessidade de divulgar massivamente as ciências nos centros culturais 

dentro e fora da UFRJ ao invés de apresentá-las de maneira atrativa visando a reflexão. 

Vencido em sua opinião, o professor decidiu expandir sua ideia para fora dos limites 

pré-estabelecidos pela Universidade – acreditando ser mais interessante proporcionar a 

discussão das ciências em linguagem popular do que simplesmente divulgá-las como se 

fossem inatingíveis por parte da sociedade brasileira.  

Logo, em sua análise, a narrativa de histórias sobre as ciências poderia ser mais agradável e 

de fácil entendimento com o objetivo de provocar a reflexão.  Diante do desafio, Kubrusly, que 

já estava desenvolvendo ciclo de palestras no SESC de Madureira, constatou que o 

estabelecimento poderia abarcar o lugar da apresentação das ciências, mas como isto seria 

feito?  
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O professor propôs a utilização da Sala de Ciências do SESC (criada em 1999) para ser o 

espaço de apresentação de temas científicos aos seus visitantes oriundos das escolas da 

região. Para tal, elaborou histórias, algumas abstratas, que não se pretendem ser entendidas 

em seus pormenores, mas que querem causar um impacto e deixar o visitante perplexo, 

repleto de dúvidas e semi-incomodado. Aliás, esta é a posição, por excelência, do cientista.   

O próximo passo foi a adequação do espaço para unir conforto e interesse em um local que 

estaria sendo reservado para os estudos das Ciências. De que maneira não ser repetitivo em 

relação aos espaços de ciências existentes no Estado?  

A proposta levantada foi a de proporcionar um local agradável aos visitantes disponibilizando 

um lugar acolchoado, para que os alunos pudessem se sentar, ou se preferissem, se deitar 

para receberem as informações. Para a passagem das informações foi aprovada a narrativa 

científica, como se fosse um rádio, em que pessoas estariam próximas prestando atenção ao 

som. Assim, surgiu a idéia de arrumar a sala colocando em um canto principal um objeto que 

representasse a narração das histórias tendo um chão acolchoado ao seu redor, e incluindo 

diversos almofadões, para os visitantes.  

Diante do exposto, o SESC de Madureira, junto ao Professor Kubrusly, convocou um artista 

plástico, Sérgio Marimba, de tradição carnavalesca e, portanto, acostumado a uma linguagem 

plástica mágica e atemporal, para montar uma estrutura de ferro forjado com um formato 

feminino, corpo sedutor e insinuante, e um rosto de ave, que a distância observa e tudo vê e a 

denominou como a Mulher Pássaro. 

A figura “metálica?” foi idealizada para ficar em um espaço encortinado por véus, feito por 

finos tubos semi-transparentes,  com iluminação semi-fosca para proporcionar a “viagem 

imaginária” dos visitantes daquele espaço. Visando um maior conforto, várias adequações 

foram realizadas, como por exemplo, a identificação da necessidade de um espaço para a 

guarda dos calçados das crianças e adultos para se aconchegarem próximos à redoma de 

véus que destaca a Mulher Pássaro naquele cenário. 

A redoma é caracterizada por um pequeno palco, cercado por transparências e tonalidades 

que ao mesmo tempo que a revelam a escondem, ressaltando o mistério daquela que, como 

suspensa no infinito narra as histórias das ciências e as histórias escondidas e disfarçadas 

pelos mitos. Uma escultura alegórica tendo histórias embutidas em sua representação. 

Espanto e curiosidade são o que se pretende com suas narrativas poético-científicas. 

Para a composição do som da Mulher Pássaro, foi convidado o Maestro Marcelo Neves que 

compôs as trilhas sonoras que junto com a palavra enunciada pelo objeto falante, constroem o 

resultado sensorial das 14 histórias. Vozes de Inês Vianna e André Dias se alternam na 

narrativa das histórias que são apresentadas em sonoplastia envolvente.  

Dessa forma, o projeto foi realizado e, um ano depois (em 2007) a Sala foi reinaugurada com 

ênfase na atuação do áudio das histórias da Mulher Pássaro.     
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AS HISTÓRIAS DA MULHER PÁSSARO 

Além de professor, Ricardo Kubrusly é escritor e poeta e elaborou catorze histórias sobre 

temas científicos exclusivamente para serem apresentadas  pela Mulher Pássaro na Sala de 

Ciências do SESC. A narração foi a forma escolhida por Kubrulsy para a apresentação das 

histórias com emoção proporcionando uma viagem por diferentes assuntos.  

Dentre os temas abordados, destacamos: a história sobre a criação do Cosmos (a teoria do 

Big Bang); a abstração do Real matemático, os números reais, o Real Psicanalítico; a história 

sobre o contínuo, o desejo humano de continuidade e de como a matemática vê essa questão, 

uma história sobre a intuição do espaço e sua modelagem científico-matemática; a história 

sobre a invenção do tempo, o tempo como regulador social inventado pelo homem que quer 

explicações para justificar a periodicidade da natureza, a história sobre  a evolução e as 

evoluções das espécies; a história antropológica narrada por outras culturas; os paradoxos de 

Zenão e o movimento, a história sobre a instituição dos dois contínuos, o tempo e o espaço; a 

criação da vida na terra, que possibilita diversas discussões biológicas sobre o tema, a vida 

como biologia, como química, como física, a física da vida e suas explicações matemáticas; a 

história da velocidade das notícias e a transformação das sociedades, questões de 

causalidade e retro-alimentação, a possibilidade de viajem reversa no tempo e soluções não 

tradicionais dos modelos cosmológicos modernos. E a velocidade das notícias, será limitada 

pela da luz? Eis uma possível pergunta suscitada pela história. 

Outras histórias tratam de uma descrição, em forma de lenda, dos processos reprodutores da 

nossa espécie, tais como eram percebidos, e portanto  verdadeiro, nos séculos XVIII e XIX, 

mostra como a verdade científica se transforma em crença e se desacredita e, no sentido 

inverso, como crenças místicas podem se transformar em ciência; a História Clássica sobre o 

conceito de infinito matemático, onde as idéias de enumerabilidade e não enumerabilidade 

aparecem; a crítica aos grandes nomes da ciência oficial e seus modelos. Com ela tem-se a 

possibilidade de discutir a história das invenções e descobertas científicas por meio da vida 

dos cientistas. 

No elenco das histórias, destacamos uma lenda da Grécia antiga, que chegou até nossos dias 

por Platão. Essa história mostra como a criação intelectual é importante na narrativa científica. 

Hoje, talvez o amor nos seja cientificamente explicado, por meio de substâncias químicas e 

impulsos elétricos. Mas não estaríamos, mais uma vez, pondo a notícia antes dos 

acontecimentos. Substâncias químicas e impulsos elétricos não seriam conseqüências e não 

causas do amor? 

A última história narra de maneira encantada e metafórica as três mais famosas teorias 

gravitacionais de todos os tempos. As mecânicas de Aristóteles, de Newton e de Einstein. 
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Trata-se de uma história sobre as conhecidas versões da Terra Plana e sustentada por 

animais. Na história mostramos uma possível passagem da condição plana para a condição 

atual, esférica, do planeta. 

As narrativas inicialmente, se apresentam como trajetória com apenas um caminho, mas as 

histórias selecionadas propõem bifurcações que, por sua vez, podem conduzir às 

ramificações. As narrativas poderão levar os ouvintes a um exercício de ida e volta aos 

assuntos abordados proporcionando um buquê de opções para suas análises.    

Com o intuito de apresentar uma idéia dos textos das narrativas científicas e ilustrar o 

presente projeto, selecionamos duas histórias que são contadas pela Mulher Pássaro: “... e 

tudo era gente” e “A velocidade das notícias”.  

 

...E TUDO ERA GENTE 

Hoje eu vou contar uma história que me aconteceu no futuro, quando já não havia mais tempo 

e, onde sem tempo, as épocas acontecem de uma só vez, no Agora. Lá, o tempo cessara e 

tudo acontecia de uma só vez. Lá é onde o passado e o futuro se encontraram, onde eu era 

Ela, a outra que me desconhecia. E Ela me disse, ao ver-me aqui nesse sofá azul, que tudo 

era gente. Que da mesma maneira que eu me achava e me chamava gente, um bicho também 

se achava e se chamava gente. Que gente era só uma maneira de se achar de si. No tempo 

que os animais falavam, lembra? Ela me perguntou. Lá era agora, e todos conversavam com 

todos. Até as árvores e as pedras falavam como gente, também eram gente e falavam do jeito 

do vento ser verbo e dos sons que ouvíamos e suas cores. Tudo que havia era gente, com o 

mesmo modo de ser, com a curiosidade de que somos feitos, tudo que havia, era gente. Essa 

tal gente, como a gente, vestiam-se de maneira diferente, dependendo da ocasião e do lugar 

onde estavam. Quando no mato, eram plantas, onças, macacos e cobras. Eram flores, riachos 

e mesmo árvores, pois árvore também é gente. Todos iguais, no modo de ser e existindo 

diferente. Como uma roupa vestida, eram suas vidas de bicho ou de planta ou mesmo de 

pedra. A pedra, no seu silêncio era a mais sábia das gentes, gente vestida de pedra, existindo 

a dureza da pedra, a sabedoria imóvel de se deixar ficar dentro dos acontecimentos, criando 

uma outra noção de tempo que sugeria a eternidade. Já as plantas vestiam a dança dos 

ventos e se divertiam inventando espaços que se curvavam e cruzavam prevendo tempos que 

ainda viriam. As estações do ano e as colheitas eram da dança das plantas. Gente igual à 

gente, existindo diferente. Gente era a maneira de ser, o olhar que o espelho refletia, o único 

ponto de vista possível quando se é e se sabe ser, em meio a tantas realidades, vestidas de 

tantas maneiras diversas. Gente era a maneira de se ver, bicho a de ver o outro, e ela me 

disse: Hoje, quando contar esta história, num tempo inventado e medido pelo relógio, já nem 

sempre podemos descobrir a gente que conversa dentro do bicho que caminha. E Ela me 

4400



repetiu, como se fosse preciso as repetições para que pudéssemos compreendê-la:... Já nem 

sempre podemos descobrir a gente que conversa dentro do bicho que caminha. Hoje 

vestimos as roupas que inventamos e existimos na cidade escondendo sempre o desejo 

gente das perguntas sem respostas. Hoje já não vemos as gentes nos bichos, mas elas estão 

lá. Já não vemos as gentes nas plantas e não vemos as gentes nas pedras, mas elas estão lá. 

Hoje só vemos as gentes na gente. Os bichos e as plantas e as pedras já não mais conversam 

como gente, perto da gente. Fogem ou se imobilizam como árvores ou se endurecem como 

pedras, mas quando estão sozinhos... Ah, quando estão sozinhos, sem que ninguém os veja, 

viram gente novamente e conversam e dançam, sem que de nossas jaulas nas cidades, 

possamos percebê-los. Há muitos e muitos anos, quando os animais falavam e eu fui ao 

futuro, me vi, e eu era gente, mesmo antes de tudo e do tempo, eu me vi e eu era gente. Nas 

terras das montanhas ondulantes, dentro da caverna escura e tenebrosa, eu me vi, no 

cogumelo, na sua luz azul e paciente, eu estava lá, eu me vi e tudo era gente. 

Temas científicos relacionados- Trata-se de uma história antropológica, narrada por outras 

culturas que relativizam a relação hierárquica homem bicho. Traz uma contribuição importante 

no fazer científico, pois incentiva a dúvida e questiona as verdades pré-estabelecidas. 

Lembra-nos para mudar o ponto de vista e ver que somos apenas o outro do outro. 

 

A VELOCIDADE DAS NOTÍCIAS 

Há muitos e muitos anos, quando acontecia alguma coisa: uma chuva forte, um barulho de 

mar, uma flor que se abria, as coisas simplesmente aconteciam, sem que nos déssemos 

conta, sem que prestássemos muita atenção. Só muito depois, quando a noticia chegava, é 

que sabíamos dos acontecidos. Era como se houvesse duas coisas distintas: uma, a que de 

fato acontecia, e outra, a sua notícia. Era só com a notícia que a coisa que tinha acontecido se 

deixava aparecer. Era só com a notícia que a coisa de fato acontecia para nós, que distantes, 

só nos dávamos conta, quando ouvíamos os relatos dos acontecimentos. As notícias, naquele 

tempo, caminhavam muito devagar: primeiro, ficavam esquecidas e depois, quando um 

viajante, trazido pelo vento, passava pelo lugar do acontecimento, ele se dava conta. Só 

assim a notícia começava a viajar, carregada pelas palavras do viajante que ia espalhando as 

novidades, lentamente, por onde passava, tudo muito lentamente. Os acontecimentos, ou 

pelo menos, suas notícias, dependiam dos viajantes, do vento que as trouxesse. Havia, 

portanto, poucas novidades. Muito, muito tempo depois, inventaram-se os cavalos, os burros 

e os mensageiros. Estes eram homens que se confundiam com seus animais, resistentes e 

velozes, e que iam e vinham de todos os lugares e para todos os lugares e cuja única tarefa 

era a de ir e vir, levando e trazendo as noticias, espalhando os relatos das novidades que 

aconteciam em cada lugar mais distante e em cada tempo esquecido. Antes, as coisas eram 
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simplesmente as coisas e ninguém se dava por isso. Muitas existências não eram percebidas 

e o mundo era calmo, quase parado de novidades e na vida pouco se notava que não fosse da 

própria vida: andar pelo mato e comer e dormir e olhar as chuvas. Depois dos viajantes e dos 

cavalos, começamos a saber que existiam outras paragens, outras pessoas e bichos e 

certezas. Os viajantes nos traziam as novidades e o mundo crescia no espaço e diminuía no 

tempo. Mal o mundo se acostumara com os viajantes e seus incessantes ir e vir, sempre 

levando e trazendo novidades, passou-se a ouvir um barulho estranho que de dentro de uma 

montanha furava os ouvidos de toda gente. Eram cavalos de ferro que soltavam fumaça pelas 

ventas e andavam mais velozes que qualquer animal da terra. Os trens eram os dragões dos 

acontecimentos e agora, as notícias corriam velozes e traziam consigo as pessoas e os 

bichos de que elas falavam. O mundo era a troca do mundo; o mundo era o movimento do 

mundo. Agora, já tudo se sabia quase que no mesmo tempo. As coisas aconteciam e as 

notícias viajavam de trem. Logo ficávamos sabendo de todas as coisas, mas sempre, 

seguindo a ordem natural dos acontecimentos: primeiro elas aconteciam para só depois 

sabermos de suas notícias. Os trens ganharam asas e tornaram-se velocíssimos. As noticias 

voavam pelos ares e pelos fios, trazidas pelas ondas e pelas ondas de elétrons, que eram 

uma espécie de nada que se movia como um risco sem tempo, mas isso é outra história que 

será, ou não, contada em outra ocasião. As notícias voavam pelos ares e bastavam 

acontecer, para que as coisas logo se tornassem públicas. A velocidade era tanta que as 

mentes se embaralhavam. Às vezes, quando uma coisa demorava a acontecer, talvez por ser 

feita com esmero e paciência, talvez por ser mesmo uma gestação demorada, enquanto ela 

acontecia e se desenvolvia, entre o seu começo e o seu término, a notícia de seu início 

chegava, a todos os ouvidos pensantes, antes mesmo da coisa concluída. Era como se a 

notícia previsse o acontecimento. E a vida, a vida começou a ficar muito complicada. Às 

vezes, quando uma coisa demorava a acontecer, a noticia de seu acontecimento já circulava 

mesmo antes dele, interferindo e atrapalhando o fluir natural do tempo. Os fatos aconteciam, 

muitas vezes, depois de suas notícias e passaram a ser simples invenções dos mensageiros, 

contadores de história, que com eu, sentada nesse sofá azul, comandavam, com suas 

palavras e seus desejos, os acontecimentos. Um dia, sem que ninguém esperasse, o céu de 

azul, se transformara em cinza e uma enorme tempestade desabou sobre nossas cabeças. O 

dia, rapidamente, se fez noite e era iluminado pelos riscos dos raios que cortavam o horizonte. 

Viam-se raios por toda a parte e ouvia-se os trovões, poderosíssimos, e eu estava aqui, 

apreciando a natureza enfurecida. Os raios e os trovões se sucediam e eu percebi, desta 

minha janela interrogativa e solitária, que nem sempre é do primeiro raio que se ouve o 

primeiro trovão. Seria um sinal dos tempos, ou apenas mais uma de minhas histórias? 

Temas científicos relacionados- Essa história traça um retrato de como a sociedade se 
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transformou com a velocidade das notícias. Discute questões de causalidade e 

retro-alimentação, a possibilidade de viagem reversa no tempo e soluções não tradicionais 

dos modelos cosmológicos modernos. E a velocidade das notícias, será limitada pela da luz? 

Eis uma possível pergunta suscitada pela história. 

 

PRIMEIROS RESULTADOS 

A organização do espaço da Sala de Ciências do SESC em parceria com os ideais do 

professor Ricardo Kubrusly da UFRJ, proporcionou o lugar da apresentação das histórias 

narradas pela Mulher Pássaro, com o intuito de expor em áudio atuando com o imaginário do 

público infato-juvenil e visando o aprendizado sobre diferentes temas das ciências de maneira 

agradável e reflexiva. 

A iniciativa inédita constatou que existe interesse, por parte da população, em conhecer 

alguns dos assuntos são, em sua maioria, apresentados de maneira dogmática para o 

superficial conhecimento da sociedade sem que seja proporcionada a reflexão sobre estes 

assuntos e mantendo as Ciências em um espaço que só pode ser discutida por cientistas.   

As histórias apresentadas oferecem questionamentos e não desempenham o papel de 

fornecer uma verdade, mas, suscitar novas questões no olhar daqueles que se interessam 

pelos assuntos propostos e em diferentes faixas etárias. 

Constatamos assim, que a Sala de Ciências do SESC teve um aumento da participação de 

alunos das escolas da região e os assuntos proporcionaram pequenas discussões 

necessitando que o idealizador providenciasse monitores para organizar ou identificar as 

reflexões surgidas após as apresentações.  

A iniciativa isolada de Ricardo Kubrusly tomou proporções que extrapolaram à sua 

expectativa, graças ao caráter inovador do projeto, ao empenho do SESC e ao interesse dos 

visitantes. Além do aumento da participação das crianças na Sala de Ciências, houve o 

envolvimento (a partir de 2008) de seus alunos dos cursos de mestrado e doutorado do 

HCTE/UFRJ, que influenciados por sua metodologia de trabalho, buscavam seus objetos de 

investigação além dos muros da academia. 

 

A MULHER PÁSSARO MODIFICADA 

Um projeto de longa duração que conta com o número aproximado de 20.000 visitantes por 

ano, passou por reformulação, em meados do ano de 2010, para proporcionar novidade aos 

visitantes, principalmente das escolas de ensino fundamental. A figura “metálica”, inicialmente 

idealizada para ficar em um espaço encortinado por véus, feito por finos tubos 

semi-transparentes,  com iluminação semi-fosca para proporcionar uma “viagem imaginária” 
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aos visitantes, saiu de seu espaço (localizado no canto da sala) e foi colocada pendurada no 

alto da entrada da mesma Sala de Ciências do SESC.  

As narrativas científicas passaram a ser realizadas com a Mulher Pássaro (agora uma 

escultura iluminada no alto da sala), com o intuito de induzir uma ave voando enquanto conta 

suas histórias. Neste momento, percebemos que a proposta de mudança de localização da 

estátua (para compor o espaço das narrativas científicas) provocou o imaginário das crianças 

despertando outras ações identificadas pelos “monitores” da Mulher Pássaro. 

Como parte desta mudança de localização espacial, além da existência de monitores do 

SESC (alunos de graduação) o projeto foi agraciado com quatro bolsistas da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, todos da graduação em História.  

Os supervisores do SESC identificaram a necessidade da realização de oficinas que 

poderiam alterar positivamente a rotina da sala. Consequentemente, as ações passaram a 

complementar as histórias contadas pela Mulher Pássaro. 

Assim, os bolsistas da UFRJ passaram a auxiliar atividades do SESC (oficinas) que 

esperadas. A atuação desses alunos no projeto mudou substancialmente a característica 

principal do mesmo – os alunos da Universidade passaram a ter contato direto com os 

visitantes da Sala de Ciências do SESC, proporcionando as reflexões esperadas por este 

trabalho. 

Além da alteração do local da estátua e a criação de oficinas, no início do ano de 2011, o 

SESC apresentou, ao coordenador do projeto, a proposta de levar o projeto Mulher Pássaro 

para as escolas públicas de principais bairros do Rio de Janeiro. A ideia de levar o projeto 

existente na Sala de Ciências de Madureira para itinerar pelas escolas municipais teve boa 

aceitação e após ser apresentada por meio de comunicação oral em congresso de Educação 

Superior em Havana (2010), gerou a seguinte indagação: Se a Mulher Pássaro passou a voar 

na Sala de Ciências (no alto da sala) e saiu de Madureira para se apresentar em outros bairros 

do Rio de Janeiro, por que não se apresentar nos espaços de ciências da própria 

Universidade?   

Por conta dessa provocação, foi idealizada a divisão do projeto em duas frentes de ação: no 

SESC (com itinerância entre escolas) e em um lugar de ciências na UFRJ. O local escolhido 

foi o Museu Nacional para a realização do projeto a partir de 2012.  

  

CONCLUSÕES PARCIAIS E RESULTADOS ESPERADOS  

As histórias apresentadas provocam questionamentos e não desempenham o papel de 

fornecer uma verdade, mas, suscitar novas questões no olhar daqueles que se interessam 

pelos assuntos propostos e em diferentes faixas etárias. 
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A proposta da Mulher Pássaro itinerante, realizada ao longo do segundo semestre de 2011 

para as Escolas Públicas, gerou a vontade de mostrar para a própria comunidade universitária 

e seus visitantes a maneira agradável e participativa de apresentar as ciências e proporcionar 

reflexões.  

A realização do projeto no Museu Nacional, a partir de 2012, contou com a continuidade dos 

bolsistas (alunos de graduação da UFRJ) e fortaleceu o caráter de inserção social em uma 

das Unidades da Universidade. 

O Museu Nacional desenvolve pesquisa, ensino e extensão sobre áreas do conhecimento que 

abrangem as ciências naturais e antropológicas. O Museu está localizado no parque da 

Quinta da Boa Vista, no bairro de São Cristóvão e, por meio de suas exposições, atua como o 

lugar de ciências de fácil acesso pelas comunidades de baixa renda.  

A adaptação do projeto nas instalações do Museu Nacional foi realizada ao longo do ano de 

2012 e, por fim, foi escolhido o principal auditório da instituição (Auditório Roquette Pinto) para 

o desenvolvimento dos trabalhos. Passamos a contar com quatro bolsistas, dessa vez, com 

distintas áreas do conhecimento (Biologia, Serviço Social, Geografia e História).        

Assim, acreditamos que o Projeto Mulher Pássaro pode ser visto como uma ferramenta da 

UFRJ, no Museu Nacional, que conecta o tripé ensino, pesquisa e extensão com a 

participação interdisciplinar de alunos de Graduação desta Universidade.  

Dessa forma, em 2013, estamos dando continuidade ao Projeto de inserção social que une 

ciências e artes fora e dentro da Universidade (agora, com um bolsista de pós-graduação em 

artes visuais). Nessa atuação, estamos experimentando outros desdobramentos com enfoque 

nos visitantes do Museu (estudantes e público diversificado), mas isso é uma outra história...           
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RESUMO 

No presente artigo, buscou-se mapear os perfis dos atores sociais numa página do facebook. A 
pesquisa problematizou se as pessoas que fazem parte da página virtual estão inseridas somente por 
afinidade, sentimento de pertença ao grupo, ou, para construir a própria identidade. Notou-se que, os 
próprios atores sociais vão inserir-se no contexto, não apenas como meros receptores, mas como 
sujeitos ativos na construção social da realidade, podendo assim, gerar uma cultura de mobilização 
social, para além do espaço digital. A abordagem é elaborada em torno de como se constroem e 
representam os gêneros no ciberespaço, sobre uma perspectiva das suas práticas, as quais fazem com 
que estes indivíduos segundo o gênero, a sexualidade, afinidade ou o grau de pertencimento assinar a 
página e receberem atualizações constantes desta, centrando, sobretudo, uma análise de identidade e 
como os gêneros se expressam através dos discursos de linguagem via a intermediação tecnológica. 

Palavras-chave: Ciberespaço. Redes sociais digitais virtuais. Facebook. Gênero. 
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INTRODUÇÃO 

A proposta inicial deste trabalho é analisar como a internet possibilita que as redes sociais digitais 

sejam instrumentos potencializados na transformação da sociedade, dentro da concepção de 

identidade e identificação que perpetuam no mundo virtual, ou seja, que se dá na relação entre o 

indivíduo e o meio social decorrente das mudanças tecnológicas da contemporaneidade, de como 

esse ator social foi sendo compreendido na trama das relações existentes no ciberespaço. Para 

tanto – longe, contudo, de pretender fazer uma análise dos processos históricos que 

desencadearam o ambiente comunicacional e informacional da internet, mas, sobretudo, 

aprofundar o estudo das identidades e identificações do sujeito, na sua capacidade como ator social 

interagir com os outros, e como ele mesmo deseja ser observado no seu grupo virtual, 

problematizando questões como o gênero, que nortearão as perspectivas das ideias sobre o 

feminismo. E, para melhor compreensão dos conceitos que pretendíamos explorar, escolhemos 

nosso objeto de pesquisa considerando os atores sociais de uma determinada página do facebook. 

A página: “Moça, você machista”.  

Partindo do princípio de que o facebook é uma rede social e seu objetivo é conectar seus usuários 

Recuero (2005), a proposta deste trabalho concentra-se na página do facebook “Moça, você é 

machista”, que no próprio facebook apresenta-se como comunidade, onde é possível discutir o 

conceito de interação social.1 

Foi disponibilizado um questionário na própria página/comunidade, com uma amostra de cem 

pessoas que curtem/assinam a página.  

 

O FACEBOOK NA CONTEMPORANEIDADE: A CULTURA DO COTIDIANO 

Oliveira (2012) aponta que na verdade, a rede social digital denominada facebook se popularizou. 

Adeptos ou não adeptos do facebook deve concordar que esse novo instrumento comunicacional 

virtual ganhou muita força e amplitude na sociedade contemporânea. Atualmente das inúmeras 

redes sociais existentes na Internet, é a que possui o maior número de adeptos em todo o mundo: 

 
A rede social Facebook foi fundada por Mark Zuckerberg, Dustin Moskovitz, 
Eduardo Saverin e Chris Hughes, ex-estudantes da Universidade de Harvard, em 
fevereiro de 2004. Inicialmente, a adesão ao Facebook era restrita apenas aos 
estudantes da universidade à qual faziam parte. Após rápida abertura para adesão 
de estudantes de outras universidades, o Facebook, em setembro de 2006, passou 
a ser aberto para usuários a partir dos treze anos de idade. Segundo Ad Planner 
Top 1000 Sites3, que registra os sites mais acessados do mundo, através do 
mecanismo de busca do Google, divulgado em julho de 2011, o Facebook aparece 
como 1º colocado, com 590 milhões de visitas. O mesmo possui cerca de 800 
milhões de usuários e é atualmente o maior site de compartilhamento de fotos do 
mundo, superando o concorrente especializado Flickr, do Yahoo!. (Oliveira, 2012, 
p.1) 

 
                                                           

1
 Utilizaremos como referencial teórico a abordagem do sociólogo canadense Erving Goffman (1922 – 1982). Que diz que 

a interação pode ser definida, em linhas gerais, como a influência recíproca dos indivíduos sobre as ações uns dos outros. 
(GOFFMAN, 1959, p. 23).  
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Quem nunca se deparou com um indivíduo dando uma “espiadinha” no facebook pelo celular? Hoje 

em dia essa prática é mais comum do que poderíamos imaginar: 

Segundo relatório divulgado pelo Facebook, o Brasil liderou o crescimento de 
número de usuários no 2º trimestre de 2012. Enquanto o número de usuários ativos 
de junho de 2011 para junho de 2012 cresceu 29% mundialmente, o aumento no 
Brasil foi de 146%, alcançando a marca de 54 milhões de usuários brasileiros. O 
Brasil também representou um aumento significativo no aumento de usuários 
móveis do Facebook. Ao lado de Estados Unidos e Índia, o país representou o 
principal crescimento de usuários por celulares e tablets do serviço. Mundialmente, 
o crescimento foi 67%, chegando a 543 milhões de usuários. (Roxo, 2012, p.2) 

 

A população brasileira aderiu a “moda facebook”, suas práticas comprovam a utilização da rede 

social seja através de smartphones, tablets, notebooks ou desktops. Ou seja, já se tornou um 

hábito, fazendo parte da rotina diária da maioria dos brasileiros. E os lugares que irão se apropriar 

para entrar na rede social serão desde os lugares públicos aos ambientes mais restritos. 

(Shoppings, universidades, empresas, praças, ônibus, etc.). Basta está conectado à internet para 

acessar o facebook. 

Se o facebook possibilita novas práticas de sociabilidades, é correto afirmar que a relação mediada 

pelo uso da internet acabar modificando a maneira de ver, consumir e fazer comunicação, 

principalmente através dessas comunidades ou páginas dentro das redes sociais digitais. Nesse 

sentido, um pensador que se mostra como um bom representante do que queremos analisar é o 

Erving Goffman.  

Para ele, o entendimento sobre os movimentos da vida das pessoas do seu tempo, está atrelada à 

Teoria do Teatro, Goffman é quem dará início aos vocábulos “atores”, “cenário”, “palco”, nas 

ciências sociais, com a finalidade de representação dos próprios indivíduos. Criando, sobretudo, 

uma análise das representações destes indivíduos no contexto social, observando como eles 

interagem entre si, quais as impressões que expressam e como se formam os papéis que os atores 

sociais desempenham num determinado cenário.  

É possível compreender com base nas novas condições de interação social mediada pelo 

computador, através da página/comunidade analisada, o que levaria esses sujeitos a assinarem a 

página. Haveria uma interação de fato, mesmo que no cenário virtual? Ou são meros receptores do 

que a página posta? Quem são os atores sociais dessa comunidade? Como se identificam? Quais 

papéis assumem? O fato é que somente por “curtir” a página, o indivíduo já expressa um juízo de 

valor2 sobre o assunto, sobre feminismo ou machismo, mesmo que inconsciente. A ação social 

praticada por cada indivíduo pode ter várias interpretações na sociedade mas cada ação tem um 

motivo e existem diferenças gritantes entre elas. Os verdadeiros motivos que os levaram a 

assassinar a página não é o nosso foco. Mas como o próprio nome da página sugere, conseguir 

identificar como os atores sociais constroem suas identidades. A página do facebook pode ser 

incorporada à ideia de comunidade, que se dá pela opção que o indivíduo tem de “curtir” ou não. 

                                                           
2
 Para Max Weber o juízo de valor é o ponto de partida da ação, existem juízos de valor diferentes determinados pela 

razão ou pela emoção, cada indivíduo tem sua particularidade e é necessário saber respeitar as particularidades de cada 
um. Pois o que é certo para um, para o outro pode ser errado e vice-versa, cada um tem uma maneira de enxergar o 
mundo, cada um tem o seu juízo de valor. 
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Uma vez teclando na opção “curtir a página”, o indivíduo recebe em seu “feed” (mural) de notícias 

todas as postagens sobre a página/comunidade. 

Dialogando com Weber3, é possível fazer uma relevância sobre o que ele diz ser “tipo ideal”, que é 

a idealização que temos sobre determinada coisa, essa idealização muitas vezes não existe do 

modo como a imaginamos e fica somente na nossa imaginação. Podendo assim considerar, que o 

tipo ideal em relação a página “Moça, você é machista”, seria que todas as “moças”, mulheres 

fossem feministas.  

 

MOÇA, VOCÊ É MACHISTA: IDENTIDADE, GÊNERO E FEMINISMO NO 

FACEBOOK 

Será que as pessoas que curtem a página, são somente mulheres? Feministas?  Como se 

identificam? Perguntas como essas foram de extrema importância para a construção do trabalho. 

Para tanto, disponibilizamos um questionário na página, com dez perguntas4, para que os cem 

primeiros entrevistados elaborassem suas respostas. Como podemos ver na figura 1, 90,82% se 

consideram feministas. E quarenta e nove explicaram o porquê de se identificarem como feministas 

ou não.  

                                           

(Figura1: Identificando o feminismo na rede virtual)        (Fonte: Dos autores) 

 
Em filosofia, de onde o termo é originário, identidade refere-se primeiramente, 
aquilo que dá a alguém sua natureza essencial e sua continuidade; em seguida, ao 
que faz duas pessoas, ou grupos de pessoas, terem características comuns. O 
conceito envolve negação e diferença: algo é alguma coisa e não outra. Por tal 
motivo, é comum se ouvir falar de políticas de identidade ou de filosofias da 
diferença para abordar o mesmo assunto, qual seja, grosso modo e amplamente, o 

                                                           
3
 Ler WEBER, Max. Conceitos sociológicos fundamentais. In: Economia e Sociedade: fundamentos da sociologia 

compreensiva. Volume 1. Brasília: Editora da UnB. São Paulo: Imprensa Oficial, 1999. 
4
 Perguntas como: sexo biológico, gênero psíquico e orientação sexual, foram elaboradas de acordo com a tabela do 

PLC 122. Disponível pelo site: 
http://www.plc122.com.br/orientacao-e-identidade-de-genero/entenda-diferenca-entre-identidade-orientacao/#axzz2aUfy
hR5G 
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direito das pessoas expressarem livremente o seu pensamento e serem o que 
quiserem ser. (Vera, 2002, p. 11) 

 

E no ciberespaço expressar livremente seus pensamentos e ser o que quiser ser, ganha mais força, 

uma vez que o real confunde-se com o virtual e tudo parece ser uma grande ficção. Fazer parte de 

uma comunidade com o nome bastante sugestivo, por exemplo, pode ganhar significados para além 

do espaço virtual. 

Compreender como os atores constroem esse espaço e que tipo de representações 
e percepções são colocadas é fundamental. Outro elemento importante do estudo 
dessas apropriações como representações e extensões do espaço social dos 
atores é a percepção de quem são os atores. Esses espaços são sim espaços de 
expressão e de construção de impressões. Donath (2000) aponta que grande parte 
do processo de sociabilidade está baseada nas impressões que os atores sociais 
percebem e constroem quando iniciam sua interação, baseada nos estudos de 
Simmel. Essas impressões são em parte construídas pelos atores e em parte 
percebidas por eles (Goffman, 1975) como parte dos papéis sociais. Ribeiro (2005) 
defende que essas representações são possíveis graças à possibilidade de 
interação dos ambientes no ciberespaço. Através da comunicação entre os atores 
no ciberespaço, afirma o autor, é que a identidade desses é estabelecida e 
reconhecida pelos demais. (Recuero, 2005, p.28) 

 
Pelos dados estatísticos fornecidos pelo próprio facebook, é possível verificar pela figura 2, 

disponível para a pesquisa por um dos administradores da página, identifica que a maioria das 

pessoas que curtem/assinam a página são mulheres. E mulheres entre 18 e 24 anos de idade. 

  

  (Figura 2: Dados estatísticos)                 (Fonte: Facebook. Acesso em Julho/213) 

 

De acordo com os cem entrevistados, a respeito de como se identificam a partir do sexo biológico, 

gênero psíquico e orientação sexual, concluímos que 89% se consideram mulheres, sendo que 

87% afirmaram ter o gênero psíquico feminino. E quanto a orientação sexual: 63% se identificam 

como héteros, 27% como bissexuais, 10% disseram ser homossexuais. E ninguém se identificou 

como assexual. 

Para (PINHEIRO, 2010):  

 

O termo orientação sexual é relativamente conhecido, e se refere a como nos 
sentimos em relação à afetividade e sexualidade. Por não se tratar exclusivamente 
de sexo, o termo mais apropriado talvez seja orientação afetivo-sexual, ou 
romântica-sexual. Falamos de orientação, e não de opção, porque não é algo que 
possamos mudar de acordo com nosso desejo. Existem quatro tipos de orientação 
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afetivo-sexual: os bissexuais se sentem atraídos pelos dois gêneros; os 
heterossexuais, pelo gênero oposto; e os homossexuais, pelo mesmo gênero. Os 
assexuados representam um caso singular, uma vez que podem apresentar uma 
orientação romântica, porém não sexual, direcionada a algum dos gêneros (ou a 
ambos), ou não apresentarem orientação romântica e nem sexual. A identidade de 
gênero, por sua vez, costuma ser menos compreendida. Ao passo que a orientação 
sexual se refere a outros, a quem nos relacionamos, a identidade de gênero faz 
referência a como nos reconhecemos dentro dos padrões de gênero estabelecidos 
socialmente. Existem dois sexos, mulher e homem, e dois gêneros, feminino e 
masculino. Embora a maioria das mulheres se reconheça no gênero feminino e a 
maioria dos homens no masculino, isto nem sempre acontece. Falamos, então, de 
pessoas cujo sexo biológico discorda do gênero psíquico: são os travestis e 
transexuais, ou transgêneros. Existe muita confusão a respeito das relações entre 
orientação sexual e identidade de gênero, e a verdade é que não existe relação – 
são coisas completamente independentes.

5
 

Vejamos agora, alguns discursos marcantes, não explicitamos todos, porém, a maioria se considera 

feminista por desejar direitos igualitários entre os diferentes gêneros e sexos. Das mulheres que 

não se consideram feministas: 

“Ainda tenho influência da sociedade machista e por vezes me flagro em atitudes assim que 

desaprovo” 

“A sociedade é machista é acredito que tenho pensamentos machistas „incrustados‟. Mas estou 

sempre tentando evoluir nesse sentido, por isso gosto da página, para me alertar sobre essas 

coisas que muitas vezes passam despercebidas.” 

Foi possível perceber, que as mulheres que não se consideravam feministas tinham razões 

parecidas, fundamentadas na ideia de que elas mesmas reproduziam o machismo, mesmo sem 

querer, porque faz parte de uma cultura onde a própria sociedade é machista.  

Pierre Bourdieu (1996) atribui tal atitude das mulheres à dominação masculina, 
“forma particular e particularmente acabada da violência simbólica”, acentuando 
que outros exemplos podem ser encontrados na dominação de uma etnia sobre 
outra ou das classes dominantes sobre as classes dominadas através da cultura. 
Explicitando tal teoria, o historiador Roger Chartier (1995), retomando a tese de 
Bourdieu, afirma que a construção da identidade feminina teria se pautado na 
interiorização pelas mulheres das normas enunciadas pelos discursos masculinos; 
o que corresponderia a uma violência simbólica que supõe a adesão dos dominados 
às categorias que embasam sua dominação. Assim, definir a submissão imposta às 
mulheres como uma violência simbólica ajuda a compreender como a relação de 
dominação – que é uma relação histórica, cultural e linguisticamente construída – é 
sempre afirmada como uma diferença de ordem natural, radical, irredutível, 
universal.” (Soihet, 2008, p.198) 

 
 

Ora, para Bourdieu (2002) a questão da “dominação masculina” se dá essencialmente a partir de 

uma perspectiva simbólica. Ele encara a dominação masculina como uma forma particular de 

violência simbólica. Por esse conceito, Bourdieu compreende o poder que impõe significações, 

impondo-as como legítimas, de forma a dissimular as relações de força que sustentam a própria 

força. Como evidenciamos nas seguintes respostas, ainda sobre a construção histórica cultural da 

dominação masculina. 

                                                           
5
 PINHEIRO, Lívia R. 2010 Disponível em: http://www.plc122.com.br/#axzz2aUfyhR5G . Acesso em:18/07/20t13 
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 “Ser feminista é algo que devemos conquistar todo dia, pois não é uma tarefa fácil já que fomos 

criados (as) em uma sociedade patriarcal e muitas vezes ainda temos alguns pensamentos 

arraigados. Por isso eu me considero uma feminista em constante aprendizagem.”  

“Acredito que feminismo é sobre igualdade entre mulheres e homens, escolha e respeito. Creio que 

luto por isso e sempre brigo com quem vem com piadinhas machistas ou ultrapassadas sobre como 

a mulher deve se submeter ao homem e etc. Eu sempre pago minhas contas e no máximo, divido a 

conta de um restaurante, jamais fico esperando o moço pagar para mim. Tenho 33 anos, solteira e 

muito bem! E sobrevivo a todas as piadinhas que perguntam „já casou?‟ Tá esperando o príncipe 

encantado? Entre outras coisas (é tanta coisa, que não sei se consigo resumir aqui).”  

“Porque sempre, desde quando era criança, me sentia muito irritada com as diferenças que as 

pessoas fazem entre meninos e meninas. Sempre me senti incomodada com o: „Você não pode, 

porque é menina‟, e sempre odiei injustiças de todos os tipos... Agora como adulta me vejo na 

obrigação de lutar contra isso, gosto de ler e aprender cada dia mais, como deixar totalmente de 

lado o machismo, já q essa é uma cultura que está sempre presente e entranhada em nossa 

sociedade!” 

Outro dado que chamou bastante atenção na análise das respostas, foi perceber o quanto algumas 

mulheres identificavam no próprio corpo o subsídio para se auto afirmar feminista. Seja sobre a 

ditadura do corpo perfeito estampada nas capas de revistas de moda, ou sobre a liberdade desse 

corpo:  

“Considero que as mulheres tem papel fundamental no desenvolvimento humano, é papel 

importante de sustentação de uma sociedade que infelizmente não as valorizam e mercantilizam 

seus corpos como se fossem objetos.” 

“Pelo direito de ser dona do meu próprio corpo.” 

“Por que não aceito ser dependente de homem, nem submissa como muitas mulheres por aí. 

Trabalho, sou independente e gordinha.” 

Bourdieu (1999), em A dominação masculina, afirmou que os homens tendem a se 
mostrar insatisfeitos com as partes de seu corpo que consideram “pequenas 
demais” enquanto as mulheres dirigem suas críticas às regiões de seu corpo que 
lhes parecem grandes demais. O autor acredita que a dominação masculina, que 
constitui as mulheres como objetos simbólicos, tem por efeito colocá-las em 
permanente estado de insegurança corporal, ou melhor, de dependência simbólica: 
elas existem, primeiro, pelo e para o olhar dos outros, como objetos receptivos, 
atraentes, disponíveis. Delas se espera que sejam “femininas”, ou seja, sorridentes, 
simpáticas, atenciosas, submissas, discretas, contidas, ou até mesmo apagadas. 
Neste caso, ser magra contribui para esta concepção de ser mulher. Sob o olhar dos 
outros, as mulheres se veem obrigadas a experimentar constantemente a distância 
entre o corpo real, a que estão presas, e o corpo ideal, o qual procuram 
infatigavelmente alcançar. No entanto, para Bourdieu (1999), a estrutura impõe 
suas pressões aos dois termos da relação de dominação, portanto, aos próprios 
dominantes, que são dominados por sua dominação, fazendo o esforço 
desesperado, e bastante patético, mesmo em sua triunfal inconsciência, que todo 
homem tem que fazer para estar à altura de sua ideia infantil de homem. A 
preocupação com altura, força física, potência, poder, virilidade e, particularmente, 
com o tamanho do pênis pode ser vista como exemplo desta dominação que o 
dominante também sofre. (Goldenberg, 2005, p.74-75). 
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E ainda pelo fato de serem mulheres, que levariam à condição de se estabelecerem feministas: 

“O que é mais ridículo é eu ter que me considerar feminista, quando todas as mulheres do mundo 

deviam ser feministas, todas deviam lutar pela sua igualdade e pela misoginia, todas deviam 

perceber que ser feminista não é queimar sutiãs, não raspar as pernas ou nunca mais sair com 

homens, e sim que é algo importante, sobre nossos direitos.” 

“Se eu não fosse, seria no mínimo incoerente”. 

“Acima de tudo porque sou mulher e sei dos meus direitos.” 

“Por muito tempo confundi feminino com feminismo, e só entendi que sou feminista porque antes de 

qualquer coisa, sou mulher e preciso do feminismo pra sobreviver nesse mundo machista.” 

E como associam o feminismo às lutas dos homossexuais: 

“Vejo o mal que o machismo, o pensamento binário homofóbico e cisnormativo causa e sei que o 

feminismo nos liberta e fortalece. Gosto das discussões e princípios que norteiam o feminismo.”  

“Desejo uma sociedade livre do machismo com respeito às mulheres e LGBTs.” 

“Porque é preciso acabar com o pensamento que toda mulher feminista é sapatão, os gays e 

lésbicas, assim como nós mulheres sofrem muito preconceitos e injustiças, acredito que nossa 

união fortalece a luta das minorias.”         

Sobre os homens, a maioria, héteros, consideram-se feministas, mas não justificaram, enquanto um 

homem e mulheres homossexuais, responderam não serem feministas.  

O que podemos confirmar analisando os discursos dos entrevistados, é que a orientação sexual ou 

gênero psíquico, não são fatores determinantes para afirmarem ou influenciarem a identificação 

feminista de um indivíduo e que nem todas as pessoas que curtem/assinam a página são 

necessariamente femininas, há sim, um número maior de mulheres, porém muitas, nem se 

consideram feministas. 

          

A ARTE DE SE IMPOR NO CENÁRIO VIRTUAL 

 

 

             (Figura 3: A imagem da capa)                    (Fonte: Facebook. Acesso em Julho/2013) 
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A linguagem tecnológica dentro do ciberespaço pode agregar imagens, sons, palavras, 

pensamentos, sentimentos, emoções, é, portanto, um palco de inúmeras práticas culturais 

realizadas pelos atores sociais que podem assumir como vimos diferentes papéis.  

A figura 3 mostra a capa da página, que para uma comunidade do facebook exerce uma função 

muito significativa, fazendo uma breve comparação, é como se fosse uma marca para vender seu 

produto, no caso de uma comunidade do facebook, chamar a atenção para curtirem/assinarem a 

página, a linguagem imagética atribui-se "Rosie the Riveter" é a gravura de publicidade americana, 

popularmente conhecida no mundo como: We Can Do It! (Nós podemos fazer!), que representava a 

mulher trabalhadora e operária dos EUA na época da Segunda Guerra Mundial. 

Segundo Rodrigues (2013), a imagem publicitária foi uma maneira de atrair as mulheres 

americanas ao trabalho. Enquanto a força operária do país, que pertencia aos homens estava em 

combate, durante o conflito da Segunda Guerra Mundial, milhões de mulheres atenderam ao 

chamado e entraram no mercado de trabalho durante os anos de guerra. A gravura se espalhou, 

cresceu e se tornou um ícone de igualdade das mulheres. "Rosie, a Rebitadeira" se tornou um 

emblema duradouro e um clássico instantâneo, não só usado nos tempo de guerra, mas também 

adotado por movimentos dos direitos das mulheres, dos anos 1960 e 1970 e adotado como 

podemos ver, nos dias de hoje. 

 

Já nas propagandas de recrutamento das trabalhadoras durante os anos da guerra 
havia o destaque para a necessidade do momento e da provisoriedade do seu 
trabalho fora de casa. Além disso, cuidar do lar e dos filhos ainda era sua função, 
bem como manter sua feminilidade. A imagem dessa mulher forte que faz o trabalho 
masculino com competência sem deixar de ser feminina aparece na famosa figura 
da “Rosie, the Riveter”, ou Rosie, a Rebitadora. Nos meses finais do conflito essa 
propaganda começa a reverter seu discurso e estimular a volta ao lar, pois 
independência econômica e [relativa] liberdade social ou sexual poderiam trazer a 
decadência moral e a destruição de valores familiares. A publicidade comercial 
também seguiu essa linha de ideia. (Roeder Jr, 1993 apud Rodrigues, 2013). 

 
Ao mesmo tempo em que as mulheres foram incentivadas a irem para as fábricas trabalharem, a fim 

de ajudar a economia americana, com o fim da guerra, e a volta dos homens ao país, a expectativa 

era que todas as mulheres deixassem seus empregos, imediatamente. Muitas “Rosie” retornaram 

aos seus lares, porém, muitas outras, e as suas gerações seguintes, perceberam que o trabalho em 

fábricas era uma possibilidade de avanço para as mulheres e se recusaram a desistir do seu salário 

-ainda que pequeno e muito inferior comparado aos que os homens ganhavam, para voltar aos 

ofícios que tinham em casa, que era cozinhar, lavar, passar e cuidar dos filhos e marido.  

Podemos avaliar que a escolha da imagem para a página/comunidade em análise, não foi aleatória, 

tem um objetivo, tem uma história. Ela não passa despercebida, e ainda comparando como um 

produto que precisa ser vendido, o slogan seria a frase que está na própria figura: “Não basta uma 

sociedade patriarcal moça, e você também tem que ser machista?”. No conjunto da imagem, tudo 

tende para a reflexão de que existe mulheres machistas na atualidade, desde a gravura de Rosie à 

frase elaborada em tom interrogativo.  
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Inclusive, como foi visto, algumas entrevistadas levantaram a questão da cultura patriarcal, e que 

existe uma dominação ainda nos dias de hoje do homem em relação à mulher, porém, conforme 

Margaret Mead: 

Todas as discussões sobre o estado das mulheres, sobre o caráter, o 
temperamento das mulheres, sobre a submissão e a emancipação das mulheres 
fazem perder de vista o fato fundamental, isto é, que os papéis dos dois sexos são 
concebidos segundo a trama cultural que se acha na base das relações humanas e 
que o menino, à medida que se vai desenvolvendo, é modelado tão 
inexoravelmente quanto à menina, segundo um cânone particular e bem definido.

6
  

 

Para Belotti (1987), “a paridade de direitos com o homem, a igualdade salarial, o acesso a todas as 

carreiras são objetivos sacrossantos e, ao mesmo no papel, já foram oferecidos às mulheres no 

momento em que o homem julgou conveniente”. A autora alerta que, ainda assim, continuarão 

inacessíveis se não existir uma mudança nas estruturas psicológicas, estas que impossibilitam as 

mulheres de desejar arduamente apropriar-se dos seus direitos.  

A necessidade de se realizar como indivíduos, a autoafirmação, o desejo de 
autonomia e de independência, cuja falta se reprova às mulheres na adolescência, 
no momento das opções fundamentais, já sofreram duros abalos: e isto ocorreu 
desde os primeiros anos da infância. (Belotti, 1987, p.11) 
 

 
Como a proposta desta pesquisa foi a análise da página/comunidade virtual juntamente com as 

pessoas que nela se inserem, foi importante a breve reflexão de alguns conceitos, como a 

dominação masculina, para melhor compreensão do que se trata o “machismo” na 

contemporaneidade, porém, não com a finalidade de um estudo amplo e específico sobre gêneros, 

mas para perceber na frase “Moça, você é machista” suas implicações no cenário virtual.  

Pudemos concluir que as “estruturas psicológicas” que Belotti (1987) coloca, no ciberespaço ganha 

uma consistência muito forte, e caminha para um avanço, avanço este pautado na comunicação 

tecnológica mediada pelo uso da internet, uma vez que agrega questionamentos feministas que 

saem do “mundo real” e se constroem também no espaço virtual, ganhando uma maior mobilização, 

e uma repercussão impressionante, pelos próprios mecanismos, por exemplo, no facebook, o 

indivíduo mesmo não fazendo parte da página/comunidade, pode compartilhar as informações, 

imagens, vídeos... etc., que é postado pela mesma e (re)compartilhar de alguém que tenha 

colocado em seu feed de notícias (o seu próprio mural do facebook). Fazendo assim, que um 

número muito grande de pessoas tenha acesso. 

Com maior visibilidade, mobilidade e interação, o facebook foi utilizado para designar uma parte do 

movimento feminista, uma vez que condena a dominação masculina e as atitudes de mulheres que 

são machistas. As “estruturas psicológicas” estão comprometidas com questões como identidade e 

direitos da mulher dentro do âmbito do ciberespaço. Outro conceito que vem sendo discutido 

atualmente é sobre o ciberfeminismo:   

                                                           

6
 Margaret Mead, Sesso e temperamento, II Saggiotare, Milão 1967, p.22. Referência retirada do livro Educar para 

Submissão de Elena Gianni Belotti (1987), página 10.  
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 As ciberfeministas se utilizam da internet para, por exemplo, fortalecer seus 
programas educacionais e propagandas políticas. Na rede é fácil encontrar artigos, 
revistas e muitos sites com material sobre feminismo, e esses servem para 
conscientizar e mobilizar pessoas. A internet é também um grande facilitador para 
provocar cooperação local e global, tanto quanto em encontrando novas alianças 
quando em mantendo as já existentes. (Brunet e Natansohn, 2010, p.4). 

 

A pesquisa faz esse pequeno desdobramento a fim de explicitar que o ciberespaço exerce 

fenômenos que estão relacionados à cibercultura, gerando novas formas de relações sociais, com 

códigos próprios e inéditos. Com interesses e significados compartilhados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Alguns resultados desta pesquisa apontaram que o machismo é um grande problema para as 

mulheres que lutam contra a absoluta capacidade e dominação do homem, e a fim de promover 

uma sociedade mais justa, com direitos igualitários, muitas delas curtem/assinam a página “Moça, 

você é machista”, para formularem seus posicionamentos sobre o feminismo.  

O que se conclui que as correntes feministas continuam relevantes e engajadas na vida cotidiana da 

sociedade, e que os instrumentos digitais virtuais potencializam a compreensão da cultura 

cotidiana, se valendo de posicionamentos da realidade que vão naturalmente inserir-se na 

virtualidade.  

Notou-se que o facebook só ampliou e engajou ainda mais o debate sobre as culturas populares, 

neste caso o feminismo. O que confirmou que quando não se assume uma atitude de rejeição aos 

atuais meios de comunicação é possível o engajamento sobre questões de gênero. 

 O machismo colocado em cena na página/comunidade referiu-se também as mulheres que 

reproduziam de alguma forma reações machistas. E com esta pesquisa foi compreendido que, até 

mesmo algumas mulheres que pertenciam à página não se identificaram como feministas. 

A pesquisa através da página/comunidade virtual analisada potencializou o instrumento facebook 

enquanto rede social. “Uma rede social é definida como um conjunto de dois elementos: atores 

(pessoas, instituições ou grupos; ou nós da rede) ou suas conexões (interações ou laços sociais)” 

(Recuero, 2008: 23).  Ou seja, tratou-se de considerá-lo como uma ferramenta da própria condição 

social e cultural presente na atualidade, que boa parte da população aderiu e que pode ser utilizada 

como instrumento para debates e imposições de ideias.  
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RESUMO

Este artigo discorre sobre o percurso histórico das políticas públicas voltadas para o problema do fracasso 
escolar no brasil, colocando em voga os programas que estão em vigor no sistema educacional brasileiro 
com a finalidade de atender os alunos com distorção idade/ano. Apresentaremos, também, os resultados de 
uma pesquisa realizada numa escola pública com esta problemática, localizada no interior do estado do rio 
de janeiro. O município, em questão, adota o programa de correção de fluxo (PCF), que possui a finalidade 
de corrigir o fluxo escolar de alunos com distorção idade/ano de escolaridade, igual ou superior a 02 (dois) 
anos, com vistas ao avanço de suas aprendizagens, oportunizando-lhes o ingresso em ano de escolaridade 
compatível com sua idade. Dessa forma, questionaremos se existe alguma causa social que levou esses 
alunos ao fracasso na escola,  e,  como desdobramento,  quais fatores mais influenciaram na repetência 
desses  alunos. Adotamos  o  método  qualitativo  através  da  observação  e  entrevistas  com  alunos, 
responsáveis, orientador educacional e diretor da escola. O estudo em discussão traz à tona as possíveis 
causas sociais que levam ao fracasso escolar.

Palavras-chave: Fracasso escolar. Aprendizagem. Repetência.
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ALGUNS OLHARES SOBRE A REALIDADE DO FRACASSO 

ESCOLAR

Existem muitos motivos pelos quais o fracasso escolar deveria ser motivo de alarme. 

Assim, discutir sobre o fracasso na escola é buscar subsídios para entender e ajudar o 

aluno  que  se  encontra  “desajustado”  e  não  consegue  avançar  dentro  do  sistema 

educacional.  É imprescindível  considerar os fatores que interferem na aprendizagem do 

aluno, refletindo constantemente as questões internas (cognitiva, psicomotora e afetiva) e 

externas (escola, família) que atingem o processo de construção do conhecimento.

Por outro lado, a análise sobre o funcionamento do sistema educacional vigente no 

País  é  igualmente  importante  para  o  entendimento  das  possíveis  causas  do  fracasso 

escolar,  assim  como  das  características  de  formação  e  escolarização  da  sociedade 

brasileira.  

A concepção ampla de processos formativos possibilitada pela LDB/96 incentivou os 

sistemas de ensino a desenvolverem e adotarem diferentes propostas político pedagógicas 

como  medidas  para  a  correção  do  fluxo  escolar,   as  classes  de  aceleração  da 

aprendizagem, o regime de ciclos, a promoção automática e outras experiências que se 

encontram em fase de implantação e avaliação. 

Esses programas, em vigor nas redes de ensino fundamental público do País, têm 

como  objetivo  o  enfrentamento  do  problema  da  defasagem  idade/série,  presente  nas 

escolas brasileiras, que é considerada, junto com a repetência, uma das faces do fracasso 

escolar no Brasil.

Ao  abordar  a  questão  do  fracasso  escolar  tão  destacado  pelas  estatísticas 

educacionais e objeto de problematização pelas políticas governamentais, em nível local, 

regional e mundial,  é preciso que se tenha em mente que,  esta problemática resulta de 

processos sociais mais amplos e que têm sido reforçados no cotidiano escolar por meio de 

práticas e ações pedagógicas e pelas formas de organização e gestão da educação básica. 

Nesse  sentido,  é  fundamental  salientar  que  outras  causas  externas  à  realidade 

escolar  também  contribuem  para  o  fracasso  escolar,  tais  como:  renda  per  capita, 

desigualdades sociais, econômicas e culturais.

Um dos parâmetros para se discutir a questão do fracasso escolar no Brasil são os 

dados sobre fluxo, que consideram a repetência, a evasão, o abandono e a distorção idade-

série. Partindo desses parâmetros e articulando-os às ações e programas de formação é 

fundamental identificar os processos pedagógicos, sociais e culturais que contribuem para a 

“naturalização” do fracasso escolar.

 Nessa perspectiva, a discussão sobre as formas de acesso e permanência com 

sucesso escolar articula-se à discussão sobre o papel social da educação e dimensões a 
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serem asseguradas visando à  garantia da qualidade social  de  processo formativo, bem 

como, a articulação da escola à dinâmica social vigente.

Dados do INEP (2007) apontam que 41% dos alunos que ingressam na 1ª série do 

Ensino Fundamental  não conseguem terminar  a 8ª  série.  E dos que entram no Ensino 

Médio, 26% não o concluem ou levam em torno de 10,2 anos e 3,7 anos respectivamente 

para  concluírem. 

Se  analisarmos  o  Ensino  Fundamental  e  Médio  juntos,  apenas  40%  dos  que 

ingressam  no  nível  obrigatório,  concluem  a  3ª  série  do  Ensino  médio,  num  prazo  de 

aproximadamente 13,9 anos. Esses dados evidenciam uma distorção série/idade que é um 

sério problema para a educação brasileira.

Dessa maneira, o objetivo  deste artigo é apresentar resultados de uma pesquisa 

sobre uma turma de Correção de Fluxo 1 no município de Quissamã, questionando se existe 

alguma  causa  social  que  levou  esses  alunos  ao  fracasso  na  escola.  E  como 

desdobramento, quais fatores mais influenciaram na repetência desses alunos.

UM BREVE HISTÓRICO DO FRACASSO ESCOLAR 

Sob a influência do escolanovismo, as pesquisas iniciais sobre o fracasso escolar 

apontavam as causas das dificuldades de aprendizagem não no indivíduo, mas sim nos 

métodos, que deveriam ser determinados pela observação do indivíduo (este representando 

a natureza humana e não a especificidade de cada um) e de suas capacidades, o que 

denominaram de fatores intra-escolares.

Segundo Patto (1999), até os anos 70 houve um predomínio das explicações das 

causas do fracasso escolar em função das características biológicas, psicológicas e sociais 

dos  alunos,  em  detrimento  à  explicação  que  considerava  os  aspectos  estruturais  e 

funcionais  do sistema de ensino como determinante desse fracasso.  O termo social era 

empregado  no  sentido  de  déficit  cultural  dos  usuários  das  escolas  públicas,  não 

contemplando a relação com a estrutura na qual se organiza a sociedade.

Durante os anos 70 tentou-se superar, ainda, o discurso fraturado sobre as causas 

do fracasso escolar que passou a ser explicado pela teoria da “Carência Cultural”, por meio 

do qual se afirmava que as deficiências (déficit) do ambiente cultural das chamadas classes 

baixas  produziam a  deficiência  no desenvolvimento  psicológico  infantil,  ocasionando as 

dificuldades de aprendizagem e de adaptação escolar.

Conviveu-se também, na década de 70, nos meios educacionais, com a teoria do 

sistema de ensino de Bourdieu e Passeron (teoria crítico-reprodutivista), a qual introduziu a 

possibilidade de se  pensar o  papel  da  escola  no âmbito  de uma concepção crítica  de 

sociedade.  Influenciados pela teoria de carência cultural e por uma concepção positiva de 

produção  de  conhecimento,  os  educadores  e  pesquisadores  na  área  educacional  se 
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apropriaram da concepção de escola como aparelho ideológico do Estado, com distorções 

conceituais, levando a descaminhos teóricos. 

Na história da explicação do fracasso escolar, até os anos 90, é possível perceber 

avanços e retrocessos, como afirma Patto:

É  importante  notar  que se  nos anos de predomínio  da teoria  da 

deficiência  cultural  os  aspectos  intra-escolares  receberam  pouca 

atenção,  se  na  vigência  da  teoria  da  diferença  cultural  a 

responsabilidade  da  escola  pelo  fracasso  ficou  limitada  à  sua 

inadequação  à  clientela,  à  medida  que  as  pesquisas  vão 

desvendando  mais  criticamente  aspectos  da  estrutura  e 

funcionamento do sistema escolar, ao invés de atribuir à clientela as 

causas  do  fracasso  escolar  ter  sido  superada,  ela  foi  apenas 

acrescida de considerações sobre a má qualidade do ensino que se 

oferece a essas crianças.  Neste sentido, a pesquisa no início  dos 

anos 80 sobre o fracasso escolar repete, com algumas exceções, o 

discurso fraturado que predominou no período em que vigoraram as 

ideias escolanovistas, quando não repetem a tentativa de colagem 

deste discurso afirmando que a escola que aí está é inadequada à 

clientela carente (PATTO, 1999, p.154).

É  visível  que  a  situação  educacional  do  país  sempre  atendeu  a  interesses  de 

poucos. Muitas contradições podem ser percebidas, não há como negar que os mandos de 

desmandos ocasionaram a muitos problemas que até hoje não foram resolvidos. O atual 

modelo  escolar  público  deixa  muito  a  desejar  desde  a  estrutura  física  até  um projeto 

pedagógico estruturado.

CAPITAL CULTURAL, CAPITAL SOCIAL E FRACASSO NA ESCOLA

Bourdieu  (1998)  defende  a  ideia  de  que  cada  individuo  é  caracterizado  por  uma 

bagagem socialmente  herdada, na  qual  fazem parte o capital econômico que permite  o 

acesso a bens e serviços e  o  capital  social,  formado pelo  conjunto de relacionamentos 

influentes  mantidos  pela  família,  além  do  capital  institucionalizado  que  são  os  títulos 

escolares.

 Vale destacar que para Bourdieu (1998), o  capital cultural  apresenta-se  como o 

elemento da bagagem familiar que tem o maior impacto na definição do destino escolar. A 

educação  escolar  das  crianças  oriundas  de  meios  culturalmente  favorecidos  seria  a 

continuação da educação familiar, enquanto para as crianças oriundas dos meios populares 

seria algo estranho, distante e mesmo ameaçador.
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Este  capital  cultural  favoreceria  o  êxito  escolar  porque  propiciaria  um  melhor 

desempenho nos processos de avaliação. Por isso, Bourdieu afirma que a avaliação escolar 

vai muito além de uma verificação de aprendizagem, incluindo um verdadeiro julgamento 

cultural e até mesmo moral dos alunos.

 De acordo com a ideia de Bourdieu através do acúmulo histórico de experiências de 

êxito  e  fracasso,  os grupos sociais  constroem um conhecimento prático  sobre  o  que é 

possível ou não de ser alcançado pelos seus membros dentro da realidade social concreta 

na qual eles agem e sobre as formas mais adequadas de fazê-la.

 Trazendo esse pensamento para o campo educacional, significa que os exemplos 

de sucesso e fracasso no sistema escolar vividos por seus membro  indicam uma estimativa 

de suas chances objetivas no universo escolar e passam a adequar, inconscientemente, 

seus investimentos. O investimento na carreira escolar está diretamente ligado, também, ao 

retorno provável, que se pode obter com o titulo escolar. 

 Neste contexto, Amaral (2001) destaca que alunos com um histórico de reprovação 

escolar, acabam não encarando este fato como mais um episódio da vida, mas sim como 

um traço  marcante  da própria  imagem.   Assim,  é  possível  verificar  que a  criança  tem 

consciência do insucesso e a reprovação é um traço marcante da imagem que a criança 

constrói  de  si.  Dessa maneira,  enquanto a  criança não passar por uma experiência  de 

“sucesso”,  de  “êxito”  escolar,  ela  não vai  acreditar  que realmente tem capacidade para 

aprender e muito menos que pode investir em sua trajetória educativa.

PERCURSOS DA PESQUISA

          Esta investigação foi realizada em uma  Escola Municipal em  Quissamã  durante o 

ano de 2011 com uma turma de CF1 (Correção de Fluxo 1)1.

          A turma era formada por 13 alunos, de 09 a 16 anos de idade. Dentre eles, 09 

meninos e 04 meninas. Desse total apenas 6 alunos participaram dessa pesquisa. Trabalhar 

com essa diversidade de idade e atender às especificidades não é tarefa fácil. Ao longo do 

trabalho foram surgindo alguns questionamentos,  como:  Será  que existe  alguma  causa 

social que levou esses alunos ao fracasso na escola?  Quais os motivos da defasagem 

idade/  ano dos  alunos do CF1? Quais  fatores  mais  influenciaram a repetência  desses 

alunos?  

           Para tentar entender e responder a esses questionamentos entrevistamos alunos, 

pais, orientador educacional e diretor da escola. As entrevistas foram abertas e individuais. 

1 O objetivo deste Programa é corrigir o fluxo escolar de alunos com distorção idade/ano de escolaridade, igual 
ou superior a 02 (dois) anos, com vistas ao avanço de suas aprendizagens, oportunizando-lhes o ingresso em 
ano de escolaridade compatível com sua idade. Este programa ainda esta sendo implementado pelo município 
de Quissamã, portanto, no ano da pesquisa (2011) somente duas escolas começaram com este trabalho, sendo 
o caso desta escola em questão.
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Acreditamos que tentar entender melhor as causas que levaram o fracasso escolar desses 

alunos é fundamental para fazer um trabalho mais especifico, realista e eficiente. Além das 

entrevistas foram utilizados como métodos a observação direta e um pouco da história de 

vida dos alunos participantes.

          É importante considerar que este tipo de metodologia trabalha sempre com unidades 

sociais, privilegiando os estudos de caso, que pode ser o indivíduo, a comunidade, o grupo 

ou instituição (ANDRÉ,  2008).  No  caso especifico  será  dada ênfase ao individuo.  Vale 

lembrar que a escolha da amostra foi aleatória e casual. Dessa forma, será considerado o 

comportamento  dos  alunos  em questão,  as  falas  e  o  contexto  de  vida  que  possuem. 

Contaremos também com os dados provenientes da entrevista do diretor, da orientação 

educacional e das observações feitas na turma  ao longo do ano. 

Participaram da entrevista seis  alunos, sendo três meninos e três meninas, duas 

mães e uma tia responsável pela aluna. É importante ressaltar que todas as entrevistas 

foram realizadas na escola. Serão usados nomes fictícios a fim de preservar a identidade 

dos participantes. Antes de começar a relatar as entrevistas contaremos um pouco sobre a 

história  dos  alunos,  para  que  posteriormente  possamos  entender  melhor  as  próprias 

respostas.

•  Dora

A Aluna Dora tem 15 anos residia no município de Cabo Frio estava matriculada no 3º ano 

do Ensino Fundamental,  há um ano não frequentava escola. Ela foi matriculada na Escola 

Municipal Professora Maria de Lourdes de Castro Ribeiro no segundo semestre de 2011. 

Mora  com a tia.  Já se envolveu com drogas.  No dia-a-dia  é bastante alegre, gosta de 

dançar e jogar futebol. Participou ativamente de todos os eventos propostos pela escola.

•  Renata

A aluna Renata tem 13 anos, os pais são separados, mora com a mãe e os irmãos. Está 

nessa escola desde 2010. No decorrer do ano apresentou alterações de comportamento na 

sala, havia dias que fazia com muito capricho as atividades, já em outros ficava de cabeça 

baixa praticamente todo o tempo. Não se interessou em participar de nenhuma atividade 

extra-curricular.

•  Norma

A aluna Norma tem 12 anos, residia no município de Vitória, mudou-se para Quissamã com 

a mãe e os irmãos. Os pais são separados. Foi matriculada na escola em questão em 2010 

depois de um período de mudanças constantes de escolas entre um município e outro. 

Possui uma irmã gêmea. Aluna fez todas as atividades de casa.

•  Geovani
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O aluno Geovani tem 11 anos, é o irmão mais novo da aluna Norma. Apesar de demonstrar 

um pouco de timidez, participou de teatros e apresentações realizadas pela escola. 

• Tadeu

O aluno Tadeu tem 10 anos,  possui os pais separados, morou um tempo com o pai, mas 

ultimamente  estava  com a mãe.  Está  matriculado na  escola  desde 2010.  Não realizou 

nenhuma tarefa de casa. Nas aulas demonstrou interesse especial pela matemática. 

•  Fábio

O aluno Fábio tem 17 anos, é o mais velho da turma. Mora com os pais em um Sítio e 

trabalha para ajudar a família. É bastante tímido. Foi matriculado nessa escola no segundo 

semestre de 2011. Durante o ano apresentou um elevado número de faltas.

A história desses alunos revela um pouco a realidade e a trajetória de vida deles. Em 

algumas já é possível  perceber fatos marcantes que, provavelmente interferiram na vida 

escolar e foram se revelando ao longo dos dias de convivência. No geral,  esses alunos 

demonstraram pouco interesse pelas atividades escolares e até mesmo revelaram, algumas 

vezes, que não conseguiam aprender, não conseguiam fazer o que era proposto.

O OLHAR DOS PAIS E RESPONSÁVEIS

A entrevista dos pais e responsáveis foi iniciada com a pergunta se o(a) aluno(a) 

gosta de ir à escola. Todos responderam que sim, que os alunos não dão trabalho e não 

apresentam nenhuma dificuldade para frequentar a escola.  

“Gosta, porque no começo quando falava de escola era transtorno na cabeça dela, não 

aceitava. Não sei se é porque ela achava que já ‘tava’ grande e ia pegar criança no turno  

dela e ela não tinha ensino para estar numa série maior. Mas aí a gente conversando com  

jeito, que é importante pra ela, que ela não tem que dar importância ao que as pessoas  

pensam, ela tem que pensar nela...se ela correr atrás até com 25, 27 anos ela já até pode  

formar em alguma coisa...”    (Tia da aluna Dora)

Essa mesma pergunta foi feita aos alunos, porém as respostas ficaram um pouco 

divididas, como podemos ver a seguir:

- “Gosto, venho pra escola pra aprender.” (Dora)

-“Eu não tia. Fazer dever... (risos) Eu gosto de ficar vendo desenho, tia.” (Renata) 

-“Gosto, porque se a gente não estudar fica burro.” (Norma)

-“Não, venho por causa da minha mãe.” (Fábio)
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-“Uhum, é bom pra estudar.” (Geovani)

Tadeu respondeu que sim inclinando a cabeça e completou: -  “por causa de que é bom” 

(Tadeu)

Apesar  de  parecer  uma  simples  pergunta  podemos  perceber  que  enquanto  os 

responsáveis  responderam  que  as  crianças  gostam  de  ir  à  escola,  alguns  alunos 

responderam negativamente a questão, afirmando inclusive que vai por causa da mãe. Fato 

que pode indicar uma possível falta de diálogo entre os alunos e responsáveis, de forma que 

desconhecem o que sentem e pensam. 

Foi perguntado também aos responsáveis se em casa o(a) aluno(a) tem contato com 

materiais educativos, como livros, revistas e se incentivam a vida escolar. Por unanimidade 

nenhum aluno tem contato com outros materiais educativos em casa. Somente os alunos 

Geovani e Norma fazem as atividades de casa no ambiente familiar, incentivados pela mãe. 

Já a responsável pela aluna Dora revelou que a incentiva mandando ir à escola. Somente 

uma mãe respondeu que não incentiva.

É bom ressaltar que a mãe de Geovani e Norma e a tia de Dora só concluíram a 

primeira etapa do Ensino Fundamental, enquanto a mãe de Tadeu só sabe assinar o nome. 

Este dado pode explicar, em parte, a falta de incentivo na vida escolar dos filhos, uma vez 

que os próprios responsáveis não desfrutaram dos benefícios do sistema escolar.

“Não falo nada não, sinceramente. Não falo porque eu sei que ele tem a mente boa. Mas a  

partir  dessas férias agora vou conversar com ele  pra  poder melhorar  mais,  melhorar o  

comportamento.”(Mãe do aluno Tadeu)

Sabemos que o incentivo é importante para a autoafirmação e até mesmo para a 

autoestima, uma criança que é acompanhada de perto pela família desde cedo vai perceber 

a importância da escola para sua vida e como consequência vai se dedicar mais e melhor. 

De acordo com Marchesi e Pérez (2004), os conhecimentos e motivações do aluno 

estão  em  grande  medida  condicionados  por  seu  meio  social,  sua  vida  familiar  e  sua 

experiência educacional.

Levando em consideração a história desses alunos, surgiu uma preocupação sobre o 

fato de eles terem passado por alguma situação que, de alguma forma, tenha atrapalhado a 

vida escolar e, consequentemente, levado à defasagem idade-ano. Nesse sentido, alguns 

participantes relataram alguns episódios vividos. 

“... a mãe teve, posso dizer, um distúrbio, às vezes dava ‘uma lôca’ separava dele (pai), as 

crianças que podia ela carregava e as que não ficava com ele. Aí as crianças ficavam sem 
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estudar. Não pensa que as crianças tão no colégio e tem que terminar o ano letivo. Pai e  

mãe: nenhum tem juízo... a mãe, praticamente, joga a culpa da morte do irmão em cima 

dela. A droga foi um estrago. Começou com gasolina,  depois maconha, crack, cocaína.  

Então, essa cabeça como que trabalha?”(Tia da aluna Dora)

“Passamos por grande provação por causa do pai, né! Porque eu sou separada do pai e pra 

gente vir pra cá teve que vir escondida do pai. A gente vinha e voltava, então isso aí foi o  

que mais atrasou a mente deles. Elas (alunas gêmeas) porque também são prematuras, são 

de 6 meses. A briga quando tinha em casa, eles assistiam.”  (Mãe de Geovani e Norma)

       

Como podemos perceber através dos relatos esses alunos passaram por situações 

que, de fato, influenciaram a vida escolar, de forma que se distanciaram da escola. Neste 

contexto, Marchesi e Pérez destacam que:

A  história  escolar  dos  alunos  que  não  terminam  a  educação 

obrigatória  ou  a  abandonam  prematuramente  está  cheia  de 

experiências  frustrantes,  de  falta  de  confiança,  de  expectativas 

negativas, de baixa auto-estima, de sensação de impossibilidade, de 

antecipação do próprio fracasso. É preciso romper essa dinâmica e 

propiciar que o aluno tenha experiências positivas que melhorem sua 

auto-estima  e  que  revigorem  para  manter  o  esforço  em  tarefas 

posteriores. (MARCHESI E PÉREZ, 2004, p.32)

Não é tarefa fácil enfrentar os desafios tão cedo, como é o caso desses alunos e de 

tantos outros, que têm experiências de vida tão diferentes, mas que com certeza marcaram 

a forma como se veem no mundo e diante de outras pessoas. Os irmãos Geovani e Norma 

presenciaram cenas de violência na própria casa, segundo relato da tia de Dora, os pais 

nunca deram a devida atenção aos filhos. É essa a realidade dessas crianças, por isso é tão 

importante o trabalho da escola na vida deles. É necessário que as tarefas sejam ajustadas 

às possibilidades de cada um e que haja um incentivo que fomente  expectativas positivas 

para a aprendizagem. 

Diante disso, indagamos se havia algum “responsável” pela repetência dos alunos. A 

mãe de Geovani  e  Norma atribuiu  a  responsabilidade ao pai  pelos motivos  declarados 

acima. A tia de Paula disse que a responsabilidade é dos próprios pais. Enquanto a outra 

mãe atribui a “culpa” à criança.

“A culpa é dele mesmo, que ele não se comportava e ficava prestando atenção mais na 

brincadeira que na aula.”(Mãe do alunoTadeu)
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As repostas foram um tanto surpreendentes, uma vez que nenhuma atribuiu à escola 

as possíveis causas da repetência dos alunos. Ao contrário, os “culpados” apontados foram 

a própria família e o aluno.

O OLHAR DOS ALUNOS

Aos alunos foi perguntado o que a escola significa para a vida. Todos reconheceram 

que ela é importante para aprender. Mas quando perguntado o que eles estariam fazendo 

se não estivessem na escola naquele momento, as respostas foram bem diversificadas.

- “Eu ‘taria’ no mundo perdido. Uma hora dessa aqui,  não tava em casa não” (Dora)              

- “Em casa, fazendo nada.” (Renata)

- “Trabalhando cortando cana.” (Norma)

- “Em casa dormindo” (Geovani)

- “Em casa brincando” (Tadeu)

As respostas indicam que o espaço escolar além de ser um espaço para aprender, 

muitas vezes direciona a vida das crianças, significando um espaço de possibilidades para o 

futuro, uma vez que reconhecem que estar na escola é melhor que estar na rua, em casa ou 

trabalhando. O aluno Fábio não respondeu a esta pergunta, mesmo depois de insistir e dar 

um tempo para pensar.

Quando questionados sobre se sentirem capazes de aprender qualquer matéria na 

escola, 17% dos alunos responderam que não, contra 83% dos que respoderam que sim 

acreditam  que  podem aprender.  O  resultado  indica  que  a  grande  maioria  dos  alunos 

acredita na sua capacidade de aprendizagem, mesmo que em sala não o demonstrem. Isso 

se revela como uma generosa contribuição para vencer a repetência.                 .

No gráfico a seguir podemos ver que metade dos entrevistados considerou Ler e 

Escrever como aspecto fundamental que a escola ensine.  Outro dado impressionante foi a 

porcentagem de alunos  que não souberam responder  mesmo depois  de  pensarem um 

tempo. 
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Gráfico 1

                                                            Fonte: Elaboração própria

Este  dado  revela  que  muitos  alunos  como  esses  ainda  não  entendem  o  real 

significado da escola. Portanto, há uma falta de sentido em frequentá-la e participar do é 

ensinado. Dessa forma, de acordo com Gonzáles, o sentido  é  fruto de um conjunto de 

contribuições, culturais, sociais e históricas.

O sentido é uma síntese subjetiva  de dimensões culturais  e sociais,  históricas e 

atuais, que estão implicadas nas diversas opções do sujeito em cada momento concreto da 

vida. O sentido é sempre o resultado de um processo de subjetivação associado a um 

contexto concreto e imerso no sistema de sentidos subjetivos que caracteriza a vida atual do 

sujeito. (GONZÁLES, 2004, p. 61)

A  realidade  vivida  também  influencia  na  construção  de  sentidos  e, 

consequentemente, na forma de viver cada aspecto da vida. Aqui, a escola seria mais um 

deles e reflete a posição de sentidos que é atribuída à ela na vida dessas crianças.

Para saber se o estado emocional interfere na aprendizagem, foi perguntado aos 

alunos se quando estão tristes ou chateados conseguem prestar atenção nas aulas. Ficou 

evidente  que o  fator  emocional  influencia  na aprendizagem na  sala  de aula,  pois  67% 

disseram que não conseguem se concentrar nas atividades e explicações quando acontece 

alguma coisa que os deixam tristes. 

“Nesses dias é mais difícil...  aí que eu não consigo fazer nada, fico sentado quieto2 no 

lugar.” (Dora)

Com  esses  índices  fica  evidente  que  o  fator  emocional  influencia  positiva  ou 

negativamente na aprendizagem. Com isso, o professor e a escola devem ficar atentos a 

2 Dora é uma menina que apresenta identidade pelo gênero masculino conjugando muitas vezes o verbo neste 
gênero.
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esse fator  e  procurar  uma maior aproximação com esses alunos. Através do diálogo é 

possível  conhecer as causas de um comportamento  e buscar  soluções que ajudem os 

alunos a enfrentarem os problemas e assim possam aprender com menos dificuldades.

Ao serem perguntados sobre o tipo de ajuda que recebiam com as atividades de 

casa, 50% dos alunos  responderam que não recebem nenhum auxilio ou incentivo para 

estudar no período que estão em casa.

De acordo com Lahire, a condição social da família não é determinante no “fracasso” 

ou “sucesso” escolar das crianças, uma vez que famílias analfabetas podem proporcionar 

através do diálogo uma atitude atenta e interessada que mostre o valor  e o sentido da 

escola, mesmo que esses pais não entendam completamente tudo que seus filhos fazem na 

escola. 

A relativa estabilidade da ordem familiar, as formas de desempenho da 

autoridade paterna, as difíceis condições que afetam o legado de um 

pequeno capital cultural existente...tudo isso pode chegar a ofuscar a 

transmissão de culturas familiares, tanto mais que fatores favoráveis 

não são abundantes se  as situações são comparadas com as dos 

meios sociais mais abastardos.(LAHIRE, 2004, p. 72)

Nesse sentido, somente Geovani  conseguiu responder que sua família o ajudaria 

em sua vida escolar se passassem “textinho” para ele fazer em casa. A resposta do aluno 

evidencia uma atitude aparentemente simples que os pais ou responsáveis podem adotar 

para ajudar as crianças. No entanto, tomando como exemplo os alunos entrevistados, esse 

tipo de prática é raro acontecer nas famílias entrevistadas. Lahire destacou que há, entre 

outras, motivações econômicas que interferem no investimento em educação pelas famílias. 

Diante disso é importante considerar o estudo de Barros et alli. 

A  enorme  heterogeneidade  educacional  no  Brasil  não  é  resultado 

apenas das diferentes habilidades, interesses e ambições naturais dos 

indivíduos. Ela também é, em boa medida, criada pela sociedade por 

meio  de um poderoso mecanismo de geração de desigualdade de 

oportunidade  educacional  e  de  transmissão  intergeracional  da 

pobreza. (BARROS ET ALLI, 2001)

Ainda de acordo com Lahire (2004), o “fracasso” ou o “êxito”, é produto da interação 

entre  determinadas  estruturas  familiares,  motivadas  por  contextos  econômicos,  sociais, 

culturais, e de formas de vida escolar em um dado período de tempo.

Para ajudar os filhos na escola, os pais, antes, devem reconhecer e saber da sua 

importância. Mas muitas vezes, a própria sociedade contribui para essa “falta de interesse”, 

uma vez que não oferece incentivos para considerar a educação importante. 
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O gráfico a seguir revela o projeto de vida de cada um, o que querem ser no futuro. 

Dos 33%, que responderam apenas que queria “trabalhar”, foi  perguntado onde ou em que 

pretende fazê-lo.

- “Trabalhar em qualquer coisa... eu não sonho não”. (Tadeu)

- “Sei não, só quero trabalhar”. (Renata)

Gráfico 2

                                                                                           Fonte: Elaboração própria

As  respostas  das  crianças  deixam  claro  que  elas  reconhecem  o  valor  e  a 

necessidade de ter um emprego e estar trabalhando. Algo que também deve ser incentivado 

pela escola  para que eles possam almejar uma profissão como grande parte respondeu 

desejar ter. De acordo com Hoffmann (2000), a educação é sem dúvida um dos principais 

determinantes da renda dos indivíduos,  constituindo um caminho clássico  de ascensão 

social.  Só a educação pode proporcionar uma vida melhor, com mais conforto, ou seja, 

permitindo uma mobilidade socialmente reconhecida. Assim, as famílias mais pobres são as 

que  mais  deveriam  investir  na  educação  de  seus filhos para  atingir  o  mesmo  nível  e 

competir com igualdade com os que já nascem numa classe social favorecida socialmente.

O OLHAR DA DIREÇÃO E ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL FRENTE AO 

FRACASSO ESCOLAR

O diretor da Escola Municipal em questão, que atua nessa função há sete anos e 

como professor há nove anos, quando questionado se  o  combate a defasagem escolar 

poderia ajudar na “promoção” da igualdade social, respondeu:

“Claro que sim! Para algumas crianças, a educação é a única forma de ascensão social, de 

mudar a vida.”  (Diretor)
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A orientadora educacional da escola citou o próprio exemplo para responder a este 

questionamento.

“Sim. Porque, citando o meu caso, fui de uma família de situação social bem complicada,  

mas eu estou mudando isso através da educação.” (Orientadora Educacional)

De acordo com Bourdieu para conseguir ascender socialmente através da escola é 

preciso antes ver a  escola  como oportunidade para assim,  se  adaptar à  suas regras e 

valores. O êxito só acontece se houver a combinação desses fatores.

A estrutura das oportunidades objetivas de ascensão social e, mais 

precisamente,  das  oportunidades  de  ascensão  pela  escola 

condicionam as atitudes frente à escola e à ascensão pela escola – 

atitudes que contribuem, por uma parte determinante, para definir as 

oportunidades de se chegar à escola, de aderir a seus valores ou a 

suas normas e de nela ter êxito; de realizar, portanto, um ascensão 

social – e isso por intermédio de esperanças subjetivas, que não são 

senão  as  oportunidades  objetivas  intuitivamente  apreendidas  e 

progressivamente interiorizadas. (BOURDIEU, 2008, p. 49)

Foi perguntado ao diretor e a orientadora educacional quais são os principais motivos 

que, em suas opiniões, levam ao fracasso escolar. 

“Alguns motivos, como a falta de apoio da família, o desinteresse dos alunos. Ultimamente o  

que a gente tem visto são alunos sem perspectiva de futuro e de vida.” (Diretor)

“Acredito que falta vontade política e interesse na educação.” (Orientadora Educacional)

As respostas revelam que o  fracasso escolar  perpassa e  repassa sempre  pelos 

mesmos motivos: o apoio da família, a vontade dos alunos e também as políticas publicas 

voltadas para a educação. Sabe-se hoje que o sucesso ou fracasso de um aluno é fruto de 

várias questões, portanto não é fácil e nem é o caso apontar os possíveis “responsáveis”, 

como também concordou a orientadora.

“Acredito que é um conjunto social, político, vontade do educador e da escola.” (Orientadora  

Educacional)
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Indagamos  também  se  haveria  alguma  relação  entre  fracasso  escolar  e 

desigualdade social. Na opinião do diretor, a desigualdade não é o decisivo. Ao contrario do 

acompanhamento dos pais. Mas ainda tem muitos pais que não pensam desse jeito, ou 

seja, eu não estudei, meu filho também não precisa estudar. Segundo ele, se o aluno quiser 

estudar, desenvolver, ele consegue.

Bourdieu revela que o investimento e/ou participação dos pais na vida escolar das 

crianças  está  ligada  à  determinados  valores,  ou  seja,  à  uma  visão  de  futuro  que  vai 

determinar a maneira como a educação será tratada na família, que aos poucos vai sendo 

incorporada à própria criança (Bourdieu, 2008). 

 Para a questão de como a escola, a família e o professor devem agir com crianças 

repetentes, a orientadora respondeu que é um trabalho em conjunto. 

“A escola, acredito, que deve dar uma atenção maior. Tentar formas diferentes para ensinar. 

Saber  o  que  acontece com o aluno e  a  família  deve  dar  importância  aos  estudos  da  

criança.” (Orientadora Educacional)

Sobre propostas para combater o fracasso temos as seguintes respostas.

“Tentar fazer uma ponte com família, professores, escola para buscar soluções para este  

problema. É um processo, nós estamos começando agora a construir este vínculo com a 

família e eu não percebo o interesse dos pais em relação a vida escolar dos filhos. Inclusive,  

as crianças que estão em situação de fracasso, não se vê a presença dos pais na escola.” 

(Orientadora Educacional)

“Em conjunto  com a secretaria  de  educação pensamos  em montar  turmas  de reforço, 

acompanhar melhor esses alunos através de programas que existem, como o NAE (Núcleo 

de Apoio ao Ensino), porque, às vezes, o aluno não consegue aprender por causa de algum 

problema ou dificuldade que não está diretamente ligada à escola.” (Diretor)

Podemos perceber que há algumas tentativas para  tentar ajudar as crianças em 

situação de fracasso. Mas a fala da orientadora revela que é um processo de conquista, que 

não acontece de um ano para outro. Os problemas estruturais são muitos e os interesses 

políticos visivelmente insuficientes.

 A escola oferece, como citou o diretor, aulas de reforço, porém esses momentos 

acontecem dentro do horário escolar da criança, que sai da sua aula regular para a sala de 

reforço, o que poderia ser feito e daria mais certo se fosse realizado no contra-turno dessa 

criança.  Assim,  não  haveria  necessidade  de  interromper  a  aula  e  o  aluno  teria  o 

compromisso de retornar à escola em determinados horários.

4432



O diretor e a orientadora educacional acreditam que o Programa Correção de Fluxo 

só dará certo se houver comprometimento de todas as partes: professores, alunos, família. 

Marchesi e Peréz ao discutirem sobre a educação básica destacam que:

A sensibilidade diante das dificuldades de aprendizagem dos alunos, 

os recursos existentes, a preparação e incentivo dos professores, a 

flexibilidade  do  currículo,  a  atenção  às  escolas  que  escolarizam 

alunos com maior risco de fracasso e os programas disponíveis para 

proporcionar uma resposta adequada aos alunos com dificuldades de 

aprendizagem são condições gerais que têm uma relação importante 

com  a  porcentagem  de  alunos  que  alcançam  os  objetivos 

estabelecidos na educação básica. (MARCHESI E PERÉZ, 2004, p. 

26)

A verdade é que o cotidiano escolar necessita de vários ajustes, como destacou o 

autor, um deles é a diferenciação de escolas que atendem alunos com riscos visíveis de 

fracasso. O poder público precisa assumir  essas escolas para tentar mudar a  realidade 

dessas crianças. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através das entrevistas e observações diárias foi possível perceber e afirmar que 

toda e qualquer mudança realizada na educação até hoje, só aconteceram por motivações 

políticas, por razões nem sempre claras ou mesmo interessadas em melhorar a qualidade 

da educação pública.

A percepção que tivemos diante de alguns alunos é que não se sentem capazes de 

aprender, após um longo histórico de reprovação. Conseguir motivar esses alunos não é 

fácil  e nem é tarefa isolada. Aprender pressupõe vontade e interesse, mas para isso  é 

preciso que o aluno veja sentido no que estar sendo estudado. 

Diante disso, é de fundamental importância reconhecer a multidimensionalidade do 

fracasso escolar, assim, as medidas para reduzi-lo não podem ser isoladas. As estratégias 

mais  eficazes  devem  ser  baseadas  em  propostas  globais  e  sistêmicas,  em  reformas 

profundas que levem em conta as demandas sociais do futuro e num esforço sustentado ao 

longo de vários anos.

Sem dúvida, a educação não é tarefa que a escola possa realizar sozinha, sem a 

cooperação de outras instituições e sem o apoio da sociedade. Outro ponto é a preparação 

dos professores, que não pode se centrar exclusivamente no domínio de conteúdos e no 

conhecimento didático. É necessário que compreenda os interesses de seus alunos, as 

distintas formas de organização e gestão da sala de aula, as estratégias para que os alunos 

participem da própria aprendizagem. 
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As  questões  relatadas  anteriormente  são  imprescindíveis  a  professores  que 

trabalham com alunos repetentes, ainda mais numa turma de Correção de Fluxo, onde se 

encontram alunos de idades distintas, experiências de vida difíceis e uma falta de sentido 

atribuída à educação escolar.

Não podemos e nem foi o sentido desse trabalho encontrar “responsáveis” para o 

fracasso  escolar,  mas  identificar  as  causas  que  atrasaram  a  vida  escolar  e,  até, 

desmotivaram os alunos do CF1. De acordo com a pesquisa de campo realizada é possível 

afirmar que um conjunto de fatores contribuiu para a repetência desses alunos: ausência ou 

distância dos pais, autoestima e um sistema educacional “fechado” em si. 

Portanto,  superar  o  fracasso escolar  é  um desafio  para  o  Sistema  Educacional 

Brasileiro, pois o futuro do país quanto ao desenvolvimento econômico, social,  cultural e 

científico  poderá  ser  comprometido  diante  de  índices  ainda  tão  elevados  de evasão  e 

repetência nas escolas.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AMARAL, S. A.  A imagem de si em crianças com histórico de fracasso escolar à luz da 

teoria de Henri Wallon. Tese de Doutorado, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

São Paulo, 2001.

BARROS, R.  P.,  MENDONÇA, R.,  SANTOS, D.  D.  e QUINTAES,  G.  Determinantes do 

desempenho educacional no Brasil. Rio de Janeiro, Ipea, 2001.

BOURDIEU. Pierre. Escritos de Educação. Petrópolis-RJ: Vozes, 1998.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. “Estudo do INEP mostra 

que 41% dos estudantes não terminam o ensino fundamental”.  Brasília, 2007. Disponível 

em: http://www.inep.gov.br/imprensa/noticias

ANDRÉ,  M.  E.  D.  A.  “A  pesquisa  no  cotidiano  escolar”.  In  FAZENDA,  Ivani.  (Org.). 

Metodologia da Pesquisa Educacional. 11 ed. São Paulo: Cortez, 2008.

GONZÁLES, Rey F. “Sobre a rede de significações, o sentido e a pessoa: uma reflexão para 

o debate”. In M.  C. Rossetti-Ferreira, K. de S. Amorim, A. P. S. Silva (Orgs.), Rede de 

significações e o estudo do desenvolvimento humano. Porto Alegre: Artmed, 2004.

HOFFMANN, R. Mensuração da desigualdade e da pobreza no Brasil. In: HENRIQUES, R. 

(org.). Desigualdade e pobreza no Brasil. Rio de Janeiro, Ipea, 2000.

LAHIRE, Bernard. “As origens da Desigualdade Escolar”.  In  MARCHESI,  Álvaro e GIL, 

Hernández Carlos (Orgs).  Fracasso escolar: uma perspectiva multifuncional. Trad. Ernani 

Rosa. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

4434



MARCHESI A.; PÉREZ, E. M. A compreensão do Fracasso escolar. IN: MARCHESI, Álvaro 

e GIL, Hernández Carlos. (Org.).  Fracasso escolar: uma perspectiva multifuncional. Trad. 

Ernani Rosa. Porto Alegre: Artmed, 2004.

PATTO, Maria Helena Souza.  A Produção do Fracasso Escolar: histórias de submissão e 

rebeldia. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1999.

4435



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

O PAPEL DA MÍDIA NAS DECISÕES JUDICIAIS 

SILVA, KEITH S. D. (1); BORGES, LEDA M. (2) 

 
1. Universidade Estadual de Montes Claros. Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Social 

- Campus Universitário Prof. Darcy Ribeiro. Prédio 3, sala 106. 
keithdantas@hotmail.com 

 
2. Universidade Estadual de Montes Claros. Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Social 

- Campus Universitário Prof. Darcy Ribeiro. Prédio 3, sala 106. 
ledamarquesborges@yahoo.com.br 

 

RESUMO 

O presente estuda visa analisar a influência da mídia nas decisões judiciais. Para tanto, será analisado 
o funcionamento do Tribunal do Júri, bem como a influência midiática nas decisões do Conselho de 
Sentença. Será realizada uma pesquisa bibliográfica acerca do tema, tomando por base o julgamento 
do goleiro Bruno no Tribunal do Júri. Pretende-se analisar em que medida as reportagens divulgadas 
tiveram o condão de fazer o “pré-julgamento” do mesmo e refletir sobre a possibilidade de a mídia fazer 
surgir um sentimento fervoroso por justiça e o quão complexa torna-se a relação mídia e acusado. 
Neste sentido, contrapõe-se direitos contitucionais distintos, quais sejam: liberdade de expressão da 
informação e o direito do acusado em ter um julgamento com imparcialidade. 

Palavras-chave: Mídia. Decisão Judicial. Júri. Conselho de Sentença.  
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1.INTRODUÇÃO 
 

 Muito se tem observado que os crimes cometidos e que impactam a sociedade 

tem ganhado um espaço significativo na mídia, em especial, os crimes dolosos contra a vida. 

O julgamento desses crimes dá-se através do Tribunal do Júri. Este é composto por um 

juiz-presidente e por vinte e um jurados. O Conselho de Sentença é composto por sete 

jurados, que são sorteados com a finalidade de apreciar a matéria de fato.  

No entanto, apesar da denominação Conselho de Sentença, os jurados não 

possuem a competência de redigir a sentença, visto que tal atribuição é do juiz presidente. 

Neste sentido dispõe o artigo 492 do Código de Processo Penal (CPP); 

Art. 492. Em seguida, o presidente proferirá sentença que:  
I - no caso de condenação; 
a) fixará a pena-base; 
b) considerará as circunstâncias agravantes ou atenuantes alegadas 
nos debates; 
c) imporá os aumentos ou diminuições da pena, em atenção às causas 
admitidas pelo júri; 
d) observará as demais disposições do art. 387 deste Código; 
e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à prisão em que 
se encontra, se presentes os requisitos da prisão preventiva; 
f) estabelecerá os efeitos genéricos e específicos da condenação; (...) 

Para Júlio Fabbrini Mirabete (2005, p.509), o jurado é, “em termos jurídicos, o 

leigo do Poder Judiciário, investido, por lei, na função de julgar em órgão coletivo a que se dá 

o nome de Júri.” Este trabalho busca mostrar os dois lados do direito constitucional em 

questão, quais sejam: o direito à liberdade de expressão da informação e o direito de que 

ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, 

apresentando a maneira como estes se sobrepõem na sociedade atual, que é regida pelas 

tecnologias de informação e comunicação em massa. Para tanto, serão apresentados 

eventos de crimes cuja repercussão midiática trouxe à tona indagações acerca dessas duas 

faces jurisdicionais, conforme acima descritas. É interessante observar também que não 

pretendemos, por este trabalho, esgotar as reflexões no tocante a esta temática, mas sim, 

instigar novos olhares acerca da legislação brasileira em confronto com a prática legal 

apresentada. 

No primeiro item, apresentaremos um breve histórico dos casos de crimes dolosos 

contra a vida que adquiriram a comoção social, assim como a legislação pertinente a 

liberdade de expressão e algumas intervenções da mídia. Serão abordadas algumas 

motivações para a atuação da mídia, podendo esta estar aquém dos ideais doutrinários pelos 

quais se fundamentaram a elaboração das leis.  

No segundo item, proporemos discussão da emblemática questão do direito e da 

moral, no tocante aos crimes com grande repercussão midiática, incitando a seguinte 

indagação: até onde cabe o direito do acusado em contraponto à liberdade de informação? O 
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apelo à moral tornou-se ferramenta para causar comoção social e, consequentemente, valor 

de capital à notícia em veiculação.  

Discutiremos as duas vertentes que podem estar envoltas nesta problemática, a 

fim de investigar as limitações dos direitos constitucionais, em especial, daqueles 

anteriormente identificados como: do acusado em ser julgado com imparcialidade; e da 

liberdade de imprensa e acesso à informação. Importante se faz voltar olhares para a 

realidade dos julgamentos de casos com intensa repercussão da mídia.   

  

2. O PAPEL DA MÍDIA E O JULGAMENTO 

 

As notícias que envolvem crimes dolosos contra a vida atraem a atenção do 

público desde a Idade Média e representam uma reação emotiva nas pessoas que tomam 

conhecimento do episódio. A exemplo, citamos as condenações realizadas em Praça pública, 

nas quais os condenados eram punidos pelo delito. A história remonta que grande número de 

pessoas assistia a essas condenações, apontando também que não é novidade o fato de o 

crime gerar curiosidade no cidadão e que possa atrair a comoção social.  

É sabido que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/1988) reconheceu o direito da liberdade de expressão, em seu artigo 5º, que inicia o 

Capítulo I, do Título II da CRFB/1988, conforme dispõe, in verbis: 

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 
IX- é livre a expressão de atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independente de censura ou licença; 
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação; 

Karl Marx (1982, p.32) no livro “A liberdade de imprensa”, aduz que a libertação do 

homem contra a opressão é necessária e que se não houver a imprensa livre, a liberdade 

seria ilusória. Já Dworkin (2006) denomina “justificação constitutiva” a necessidade de haver o 

respeito às autonomias dos cidadãos. Ele discorre que “o Estado ofende seus cidadãos e 

nega a responsabilidade moral deles quando decreta que eles não têm qualidade moral 

suficiente para ouvir opiniões que possam persuadi-los de convicções perigosas e 

desagradáveis” (Dworkin, 2006, p.26); e, além disso, o Estado deve permitir a expressão de 

suas opiniões pelos cidadãos. 

Os crimes dolosos contra a vida possuem o condão de causar uma comoção à 

sociedade e a mídia tem papel fundamental neste processo. A mídia, atraída pela notícia e 

pelo impacto que o crime cometido pode causar na população, acaba por intensificar as 

reportagens e, muitas vezes, o acusado passa para a condição de condenado em poucos 

instantes. Em citação de Marshall, segundo Ciro Marcondes Filho (1989, p.13), “observa-se 
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que hoje a notícia tornou-se um meio de manipulação ideológica de grupos de poder social e 

uma forma de poder política. Ela pertence, portanto, ao jogo de forças da sociedade e só é 

compreensível por meio de sua lógica”, o que se revela como mecanismo de controle social 

de massa. Conforme Ana Paula Moreira et al (2012):  

A notícia existe por meio de um processo de transformação: a mídia 
transforma molda a notícia de acordo com as características 
pré-estabelecidas do suposto receptor. Este, o receptor, cria, em 
função de desejos, personalidades e credos, sua interpretação em 
relação ao fato noticiado. A opinião pública é criada a partir do 
agrupamento das interpretações dos receptores. Num sentido mais 
amplo, a opinião está ligada à crença na qual o indivíduo se baseia 
para criar conclusões e pontos de vista (Moreira et al, 2012) 

 A comoção social adquirida, desta maneira, pode vir a contrapor o direito ao 

acusado em ser julgado imparcialmente ao direito da liberdade de expressão da informação. 

Ao enfatizar o crime, a mídia qualifica o acusado antes mesmo do Júri ser realizado e a 

população imputa a ele uma condenação prévia por via da moral.  

Os jurados, sorteados, comprometem-se, conforme consta do artigo 466 do CPP, 

“em nome da lei, concito-vos a examinar com imparcialidade esta causa e a proferir a vossa 

decisão de acordo com a vossa consciência e os ditames da justiça.”   

A Constituição da República, no artigo 5º, inciso LVII, apesar de garantir a 

liberdade de expressão, garante, também, a presunção de inocência, em que "ninguém será 

considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória".  

No entanto, é importante ressaltar que os jurados sorteados já tiveram acessos a 

diversas informações por intermédio da mídia, as quais, muitas vezes, refletem julgamento de 

valor daqueles que informam a notícia, sendo que, na verdade, deveria haver sempre o 

compromisso com a notícia real e inequívoca. Essa controvérsia coloca em cheque o direito ao 

acusado em ser julgado com imparcialidade, uma vez que este passa a ser estigmatizado 

socialmente pelo possível crime que lhe é imputado. 

Quando isto acontece, a informação perde seu caráter de notícia e passa a ser um 

produto do mercado midiático. Tal produto é comercializado para atrair a audiência aos meios 

de comunicação que as divulgam, que são mais publicizados do que os meios pelos quais o 

Poder Judiciário dispõe para dar transparência ao processo. 

Segundo Leandro Marshall:  

Hoje, a informação passa por um processo de maquiagem, mutação, 
relativização ou deturpação. Pressionado pelo deadline, pela 
necessidade do furo, pela produção industrial de notícias, pela 
competição do mercado, pela sobrevivência no emprego, o jornalista 
acaba sendo tentado muitas vezes a manipular dados e informações 
(Marshall, 2003, p.37). 

O acesso a processos judiciais ocorre por vias poucas conhecidas pela população em 

geral, o que não impede que esta tome conhecimento acerca destes mecanismos. Neste 

caso, há omissão do cidadão na busca e acesso a informações oficiais, visto que tal atitude 
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requer pesquisa e aprendizado para tal. O comportamento ético a que a população deveria 

dispor em casos desta magnitude é sacrificado (ou encurtado) em função das ações 

veiculadas em rede nacional, por exemplo. No entanto, a cidadania deve se refletir em todas 

as esferas da sociedade: desde as instituições que trabalham e fornecem tais informações, 

até os cidadãos que deveriam prezar por informações respaldadas por meios oficiais, apesar 

do sensacionalismo ora exposto. 

Neste sentido, o apelo à ética dos cidadãos em geral seria uma estratégia para 

garantia dos direitos contrapostos, em especial, do direito do acusado em ser julgado com 

imparcialidade e da liberdade de veiculação das informações. A ausência deste princípio 

fundamental tem refletido significativamente (e negativamente) na aplicação dos direitos 

constitucionais ora regulamentados.  

 

3. O APELO À MORAL EM CONTRAPOSIÇÃO AO DIREITO 

 

Este trabalho busca contrapor as doutrinas do direito, neste caso, do direito à 

liberdade de expressão da informação e do direito do acusado em ser julgado com 

imparcialidade, mediante a ação midiática aos fatos que envolvem os crimes dolosos contra a 

vida. Busca apresentar os pontos positivos e negativos da ação da mídia através dos meios 

de divulgação em massa nos julgamentos criminais.  

Vale lembrar que ao acusado cabe a presunção da inocência até que se finde o 

julgamento e seja dada a sentença condenatória. Deve ser observado até que ponto o prévio 

julgamento do acusado pela população, através das informações veiculadas pela mídia, 

reproduzem a ele (acusado) um estereótipo de culpado, levando-o a uma condenação prévia 

pela sociedade. Tal pré-conceito, certamente se repercutirá no pensamento das pessoas que 

comporão o Conselho de Sentença, influenciando os jurados no momento do voto.  

O Conselho de Sentença representa a participação da opinião popular nos 

julgamentos, em especial, de crimes dolosos contra a vida. Desta maneira, até que ponto o 

direito à liberdade de expressão extrapola o direito ao acusado em ser julgado com 

imparcialidade? Ana Lúcia Menezes Vieira (2003, p.42) assevera que a doutrina, amparada 

pela jurisprudência, entende que o noticiário veiculado pela imprensa de crime ou julgamento 

não pode ser considerada como indício de parcialidade, devendo sempre ser respeitada a 

imparcialidade dos jurados. 

Segundo Luiz Flávio Gomes (2013) há duas espécies de populismo penal 

midiático: o conservador clássico, que busca o consenso ou o apoio popular para o 

endurecimento penal contra os criminosos das classes baixas, os estereotipados, os 
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marginalizados; o conservador disruptivo almeja a condenação e o agravamento penal dos 

crimes dos poderosos, dos que comandam, dos que mandam.  

Podemos perceber que a mídia pode agir sob vertentes positivas e/ou negativas 

diante da divulgação de matérias desta natureza. No primeiro caso (positivo) ela atua como 

“empresária da moral”, podendo incitar a opinião pública para a necessidade de elaboração 

de novas leis penais, a partir de situações reais que não se fazem amparadas pelas 

legislações atuais. No segundo caso (negativo), a mídia pode agir como “justiça paralela”, cuja 

motivação justiceira permite a acusação e julgamento prévio do réu, ou até a sua condenação 

social, se considerarmos que tamanha exposição implicaria em humilhação pública.  

Para Walter Ceneviva : 

O sensacionalismo e o “denuncismo” são formas de atuar encontrado 
nos meios eletrônicos e impresso em muitas partes do mundo. A 
mentira oficial e a mentira particular se servem desses procedimentos. 
Leitor, telespectador e ouvinte devem crer, descrendo. Devem, 
principalmente, ter cautela ao acreditar em tudo o que os meios de 
comunicação dizem de mal sobre as pessoas e não acreditar no que 
dizem de bem (Ceneviva, 2003, p.21). 

Os veículos de difusão de informação são os meios atuais de comunicação com o 

povo. A mídia fala a linguagem clara que os leigos dos trâmites jurídicos compreendem. Neste 

sentido e considerando o linguajar rebuscado dos termos jurídicos, é interessante a atuação 

dos veículos de comunicação para traduzir à população em geral o que tais termos significam 

e quais os andamentos do processo, com clareza e veracidade; assim como torna-se também 

importante ferramenta para informar aos cidadãos sobre os direitos e deveres gerais e, neste 

caso, do acusado, das vítimas e do Estado.  

Pierre Bourdieu (1997, p.42) aduz que os mecanismos utilizados no campo 

jornalístico se sujeitam às exigências feitas pelo mercado, que acabam por exercer uma forte 

influência sobre os diferentes campos de produção cultural e jurídica. Outrossim, Bourdieu 

(ibid) ainda afirma que a televisão é influenciada política e economicamente, visto que os 

índices de audiência é que passam a ditar o que é mais explorado nos programas. 

Luiz Flávio Gomes (2010) explicita que  

A sociedade (opinião pública) só se tranquiliza quando há a 
aniquilação do delinquente (prisão perpétua ou morte, é o que a 
satisfaz) e as "necessárias" reformas legislativas. A vingança popular, 
catalizada pelos meios de comunicação, sobretudo quando encontra 
um familiar midiático que assume um "bom" protagonismo social e 
político, tem sido, nos últimos anos, um dos (mais relevantes) guias da 
política criminal de muitos países (Gomes, 2010). 

Essa relação direta da mídia com o povo revive neste último o sentimento de 

paixão pela causa apresentada, haja vista a exploração emotiva de sua representação social 

e moral. E é por estas condicionantes que a mídia é importante força que provoca reações 

emotivas no cidadão que, despertado por um sentimento justiceiro, realiza julgamentos de 

valor prévios, que podem influir sim nas sentenças condenatórias em processos criminais. 
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3.1 O CASO DO EX-GOLEIRO BRUNO 

 

Far-se-á um breve relato dos fatos ocorridos com o ex-goleiro do Flamengo, Bruno 

Fernandes: 

O ex-goleiro do Flamengo, Bruno, namorou e teve um filho com a modelo Eliza 

Samúdio, que desapareceu no dia 4 de junho de 2010. Ela havia ido para Minas Gerais, a 

convite dele e, após vinte dias, a polícia recebeu denúncias de que a modelo havia sido 

espancada e morta pelo Bruno e por outros amigos. No dia 30 de julho o ex-goleiro e seus 

comparsas foram indiciados pelo seqüestro e morte de Eliza, e Bruno foi apontado como 

mandante do crime. Bruno e Macarrão foram condenados pelo sequestro e agressão a Eliza, 

em outubro de 2009, pela Justiça do Rio de Janeiro. A pena do ex-goleiro foi de quatro anos e 

seis meses de prisão. No entanto, a Justiça do Estado de Minas decidiu que os envolvidos no 

crime seriam levados a júri popular por homicídio triplamente qualificado. No dia 19 de 

novembro de 2012 teve início o julgamento dos envolvidos, no entanto o processo foi 

desmembrado e o ex-goleiro Bruno seria então julgado no dia 04 de março de 2013, 

juntamente com a sua ex-mulher, Dayane Rodrigues do Carmo. 

O júri durou quatro dias, momento em que a mídia brasileira voltou-se plenamente 

ao julgamento do mesmo: em todos os canais televisivos havia a cobertura do julgamento, 

com entrevistas com juristas comentando o julgamento, bem como os jornais e revistas 

exploraram tal acontecimento ao extremo, e, no dia 08 de março de 2013, o ex-goleiro 

Bruno Fernandes das Dores de Souza foi condenado a pena total de Bruno de 22 anos e 3 

meses, pena essa que foi considerada plausível para os crimes cometidos por ele.  

Em relação ao caso em tela, o programa “Fantástico”, da rede Globo de televisão, 

apresentou a possível versão (depoimento) do adolescente Jorge Luiz, primo do ex-goleiro e 

menor à época dos fatos, antes mesmo que a Justiça pudesse ouvi-lo e, inclusive, com novas 

revelações sobre o fato. Com tal exposição, uma testemunha primordial ao processo judicial já 

havia sido ouvida pelo povo, o que nos leva a refletir que os jurados que iriam compor o 

Conselho de Sentença, bem como o Juiz Presidente e demais atores do Júri, já poderiam 

formar a sua opinião e, de certa maneira, o seu convencimento acerca do crime e do acusado. 

Neste sentido, até que ponto a imparcialidade no decorrer do julgamento será garantida ao 

réu? 

Além do processo referente ao ex-goleiro Bruno pode-se citar outros processos 

que também tiveram grande repercussão na mídia. Pouco antes de o júri ocorrer em relação 

ao crime cometido pela Suzane Reichtofen e irmãos Cravinhos, a rede Globo de Televisão,  

veiculou reportagem com o Promotor do caso em tela bem como com o advogado de defesa 
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dos réus. No referido programa eles inclusive debateram sobre as teses que seriam utilizadas 

no júri. 

Outro processo a ser lembrado trata-se da morte da Isabella, que foi assassinada 

pelo seu pai, Alexandre Nardoni e pela madrasta, Anna Carolina Jatobá. Para Moreira (2012),  

Para o jornalista fica incumbida a responsabilidade de encontrar 
entrevistas exclusivas, fatos, relatos e depoimentos que ainda não são 
de conhecimento do telespectador, a reconstituição dos 
acontecimentos ocorridos no quarto de Isabella veio mostrar como o 
telejornal assumiu o papel da polícia, fazendo a antecipação da 
informação, na matéria foi mostrado os recursos usados para a melhor 
comprovação dos fatos como Crimescope, Bluestar Forensic e 
Hexagon citados na reportagem (Moreira et al, 2012). 

Carla Gomes de Mello (2010 apud Moreira, 2012) dispõe que ao ocorrerem crimes 

dolosos contra a vida a mídia volta-se para eles e a todo instante veiculam reportagens sobre 

a identidade e personalidade do réu. São criados holofotes cinematográficos e a mídia 

procura descobrir o que ocorreu na vida do réu, dos seus familiares, e acabam por criar uma 

celebridade às avessas, e, dessa forma, tais reportagens alimentam os jornais por um 

razoável tempo. 

É inegável que a mídia é intrínseca e necessária ao processo de democracia e de 

desenvolvimento da sociedade. Mesmo assim, a publicidade ilimitada pode assumir caráter 

opressor, como alguns estudiosos designam de “publicidade opressiva”, o que nos remete, 

em tese, ao descumprimento de direitos constitucionais nos casos em andamento processual 

criminal que adquirem grande repercussão social.  

Luiz Flávio Gomes (2009), assevera que: 

A voz do povo serve para impressionar o legislador (e gerar mais 
reformas legislativas), serve para a mídia vender seus "produtos" (ou 
seja: aumentar seu faturamento), serve para reforçar o imaginário 
popular de que ele tem voz e vez (e o poder de comando), mas nem 
sempre é boa conselheira (ou companheira ideal) para a tomada de 
decisões razoáveis no âmbito da política criminal (nem tampouco para 
a solução judicial de um conflito). (Gomes, 2009) 

Com todas essas considerações, este artigo nos leva a refletir sobre até que ponto 

a mídia pode ou não pode interferir nas decisões judiciais. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

A característica necessária do Conselho de Sentença é a imparcialidade. No 

entanto, o que se vê é que a mídia num intuito puramente capitalista, com fins de obtenção de 

audiência e conseqüentemente de patrocínios, acaba por tratar os crimes que comovem a 

sociedade (em especial os crimes dolosos contra a vida) de forma irresponsável, uma vez que 

objetivam desvendar o crime. E, muitas vezes, acabam por condenar o réu antes mesmo do 

seu julgamento.  

É importante salientar que a mídia exerce papel significativo na sociedade e exerce 

grande influência sobre ela. A sua participação no contexto social é importante e valorizada, 
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no entanto, devem ser respeitados os princípios éticos, bem como respeitado o princípio 

constitucional da presunção de inocência, conforme o inciso LXVII, da CRFB/1988. O papel 

da mídia é essencial para a sociedade democrática. No entanto, necessário observar o quanto 

ela pode influenciar nas decisões judiciais. Necessário se faz encontrar uma forma adequada 

para garantir tanto o direito a liberdade de expressão quanto o direito à presunção de 

inocência e inviolabilidade da intimidade e da vida privada explicitados na CRFB/1988. 

Deve ser ressaltado, por fim, que a mídia tem o condão de influenciar nas decisões 

judiciais, em especial, as decisões do Tribunal do Júri, uma vez que os jurados acabam por 

formar a sua convicção durante o processo judicial que, no Brasil, ainda é demasiadamente 

demorado. E, assim como fora afirmado anteriormente, reivindicar comportamento ético aos 

cidadãos e instituições atuantes na sociedade (inclusive a mídia) seria uma alternativa para 

garantir a convivência harmoniosa entre as diversas faces dos direitos constitucionais. No 

caso deste artigo, refere-se à garantia dos direitos a que o acusado possui e dos direitos de 

liberdade de expressão e acesso à informação. 

Apesar do capitalismo e das ideologias de mercado que perpassam por todas as 

esferas da sociedade, exercendo grande influência nestas, existem maneiras colaborativas de 

viabilizar o acesso a informação e garantir a liberdade de expressão, sem prejudicar os 

direitos do outro, qual seja, do acusado por crimes dolosos contra a vida que tenham adquirido 

repercussão na mídia. 
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RESUMO
O presente artigo apresenta a proposta de pesquisa que objetiva analisar como se dá o processo da 
prática interdisciplinar a partir da experiência da equipe do Centro Municipal de Apoio Especializado – 
CEMAE, no contexto da educação inclusiva no município de Telêmaco Borba- PR. A equipe foi criada 
em  2005,  com  objetivo de atender  alunos  com  necessidades  educacionais  especiais  e  atuando 
também  com  as  famílias,  sempre  que  necessário,  ou  quando  fatores  sociais  comprometem  a 
socialização  e  aprendizagem  do  aluno  em  seu  contexto  escolar.  O  CEMAE  conta  com  duas 
assistentes sociais, duas psicólogas, duas psicopedagogas e uma fonoaudióloga. A pesquisa será 
qualitativa,  pautada  nos  seguintes  procedimentos  metodológicos:  pesquisa bibliográfica,  pesquisa 
documental.  Os profissionais serão entrevistados individualmente,  com roteiro  de entrevista semi-
estruturada.  Para  complementar  a  pesquisa,  será  aplicado  o  procedimento  de  grupo  Focal 
possibilitando um momento coletivo para a equipe refletir sobre a experiência da mesma no contexto 
em que atuam, buscando avançar da experiência individual do profissional para a experiência da 
equipe.  O  processo de análise se fará através da análise de conteúdo, no formato categorial. Os 
resultados poderão contribuir para realimentar as práticas dos profissionais do contexto pesquisado.
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INTRODUÇÃO

A educação brasileira perpassou por períodos na qual o ensino era restrito à classe 

dominante e ao longo de um processo, especialmente após a industrialização, meados a 

década de trinta do século passado, é que se o inseriu a população em geral. 

Na década de oitenta, o Brasil se redemocratiza e a partir da Constituição de 1988, 

a educação teve sua relevância no que tange ao direito à educação para todos. Através da 

Constituição de 1988, outras leis vieram complementar esse direito, qual seja o Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA – lei 8.069/90 e a Lei e Diretrizes, Bases da Educação 

Nacional – LDB – lei 9.394/96, o Plano Nacional de Educação – PNE – lei 10.172/2001. 

Destaca-se nestas leis,  para  este  estudo,  a  LDB,  que através do artigo  21,  organiza  o 

sistema educacional nacional em dois  grandes níveis escolares: a educação básica e a 

educação superior. 

Neste contexto educacional, insere-se a educação especial, foco desta pesquisa. A 

Educação Especial teve sua relevância na educação, a partir da Constituição Federal de 

1988 e com a Declaração de Salamanca, na qual tem o objetivo de estabelecer uma escola 

capaz de acolher e adaptar, cultivando as diferenças como um elemento de valor positivo 

permitindo o acesso aos serviços básicos de todos os seres humanos construindo uma 

escola na qual todos, sem exclusão encontrem uma resposta educativa de acordo com suas 

necessidades (PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2011, p. 44).

Nesse sentido, em 2005, foi criada o Centro Municipal de Apoio Especializado – 

CEMAE, situada na Secretaria Municipal de Educação do município de Telêmaco Borba – 

PR, composta atualmente por: 02 Assistentes Sociais; 02 Psicólogas; 02 Psicopedagogas; 

01 Fonoaudióloga. Esta equipe está situada num contexto interdisciplinar, visando à atenção 

integral ao aluno, pois não se trabalha somente com o aluno, mas através do diálogo com a 

família, com o professor, com a equipe pedagógica, com o aluno e através de discussões 

entre os profissionais do CEMAE, buscando assim romper com a fragmentação dos serviços 

e das políticas públicas. 

Assim, este artigo busca apresentar de forma sucinta, a proposta de pesquisa que 

objetiva analisar como se dá o processo da prática interdisciplinar a partir da experiência da 

equipe do Centro Municipal de Apoio Especializado – CEMAE, no contexto da educação 

inclusiva  no  município  de  Telêmaco  Borba-  PR,  bem  como  identificar  o  processo  de 

construção deste trabalho pela equipe.

A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO BRASILEIRA E A EDUCAÇÃO ESPECIAL
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No contexto educacional, o Brasil vivenciou vários momentos distintos, sendo que 

somente após a Constituição Federal, pode-se garantir uma educação pública de fato.

O primeiro período (1549-1759) é dominado pelos colégios jesuítas; 

o  segundo  (1759-1827)  está  representado  pelas  “aulas  régias” 

instituídas  pela  forma pombalina  como  uma  primeira  tentativa  de 

instaurar uma escola pública estatal inspirada nas ideias iluministas 

segundo a estratégia do despotismo esclarecido; o terceiro período 

(1827-1890)  consiste  nas  primeiras  tentativas,  descontínuas  e 

intermitentes,  de  organizar a educação como responsabilidade do 

poder público representado pelo governo imperial e pelos governos 

das províncias; o  quarto (1890-1931) é  marcado pela  criação das 

escolas  primárias  dos  estados,  na  forma  de  grupos  escolares, 

impulsionada pelo ideário do iluminismo republicano; o quinto (1931-

1961)  se  define  pela  regulamentação,  em  âmbito  nacional,  das 

escolas  superiores,  secundárias  e  primárias,  incorporando 

crescentemente  o  ideário  pedagógico  renovador;  finalmente,  no 

sexto período, que se estende de 1961 aos nossos dias atuais, dá-se 

a unificação da regulamentação da educação nacional, abrangendo a 

rede pública  (municipal,  estadual  e  federal)  e  a  rede  privada,  as 

quais, direta ou indiretamente, foram sendo moldadas segundo uma 

concepção produtivista de escola (SAVIANI, 2008, p.150-151, apud 

SAVIANI, 2005, p.12).

A educação passou por períodos em que a educação era restrita a alguns grupos 

dominantes e somente com o processo de industrialização nacional, após década de trinta 

do século XX, que a educação começou a incluir a população em geral. 

Observando  os  avanços  que  a  educação  obteve  ao  decorrer  de  mais  quatro 

séculos, especificamente após a década de oitenta do século XX, ou seja, ao sexto período 

da educação, é que se denota a importância de discutir a educação, delimitando a partir da 

Constituição de 1988. 

Na nova Constituição Federal de 1988 é no artigo 6º que a educação é considerada 

como direito fundamental e os artigos 205 e 214 concretizam este direito especificamente, 

colocando a questão da previsão orçamentária, dos responsáveis para garantia a educação.

Podemos afirmar que o Brasil possui, atualmente, uma constituição 

guiada pelo princípio da cidadania, acenando para uma perspectiva 

4449



mais  universalizante  do  direito  à  educação.  No  entanto,  temos 

clareza  de  que  não  basta  constar  nos  textos  legais  o  direito  à 

educação.  São  necessárias  muitas  lutas  sociais  para  a  efetiva 

implementação  de  políticas  públicas  que  realmente  garantam  a 

universalização  do  direito  à  educação  de  qualidade  a  todos 

brasileiros,  tornando  vivo  e  concreto  os  direitos  declarados  nos 

documentos legais. (SAVELLI, 2010, p. 144)

Neste prisma,  com a redemocratização, a educação foi inspirada na concepção 

positivista, embasada em um novo projeto educacional para o Brasil e visando na época, a 

chave  para  o  pleno  desenvolvimento.  A  organização  do  Sistema  Nacional  de  Ensino 

fortaleceu-se,  caracterizando  o  predomínio  das  ideias  liberais,  no  individualismo  e  na 

economia como formas norteadoras da modernização (SILVA, 2007, p. 27). Nota-se assim, 

os avanços e retrocessos existentes em plena garantia universal ao cidadão através da 

promulgação da Constituição e nas alterações na economia e na forma de política do país.

Com essas características, a educação ainda, conseguiu avançar no que tange a 

democratização do ensino, através dos movimentos sociais, dos representantes do Estado, 

na luta por uma educação que garantisse a todos, a oportunidade de ensinar e se qualificar 

para o capital. 

Através da Constituição de 1988, outras leis foram implementadas para garantir o 

direito a educação como: Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – lei 8.069/90 e a Lei 

e  Diretrizes,  Bases da Educação Nacional  –  LDB –  lei  9.394/96,  o  Plano  Nacional  de 

Educação – PNE – lei 10.172/2001.

A partir  dessas legislações,  os municípios,  os  estados e  os órgãos federativos 

tiveram subsídios  para  fortalecer  na  busca de  uma  educação  pública  e  esta  pesquisa 

especificamente irá se delimitar na educação municipal.

Com efeito, a partir da imposição constitucional de que os municípios 

devem “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 

ciência” (Art.23, V) e “manter programas de educação pré-escolar e 

ensino  fundamental”  (Art.  30,  VI),  resulta  óbvio  que  essas  ações 

devam  ser,  preferivelmente,  planejadas,  isto  é,  devam  ser 

implementadas segundo planos previamente traçados que, a partir 

do diagnóstico das necessidades, estabeleçam metas e prevejam os 

meios,  aí  incluídos  os  recursos  financeiros  através  dos  quais  as 

metas serão atingidas. Curiosamente, entretanto, se a Constituição 
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se refere ao sistema municipal de ensino e a LDB dá respaldo legal 

para a sua implantação, no que toca aos planos de educação nem a 

Constituição nem a LDB preveem a formulação de planos municipais 

de educação. (SAVIANI, 1999, p. 130-131)

A LDB, em seu artigo 21, defende a organização do sistema educacional brasileiro 

em dois grandes níveis escolares: a educação básica e a educação superior. A educação 

básica  é  formada  pela  educação  Infantil,  o  Ensino  Fundamental  (anos  iniciais),  de 

responsabilidade dos municípios, e o Ensino Fundamental (anos finais) e Ensino Médio de 

responsabilidade dos Estados,  além do Ensino  Superior  de  responsabilidade da União. 

(PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2011, p. 57).

Nas modalidades, ainda se encontram: educação especial e educação de jovens e 

adultos. Neste estudo, especifica-se a educação especial. 

Na Educação Especial  vem ocorrendo mudanças e progressos nas ultimas três 

décadas, com o objetivo de estabelecer uma escola capaz de acolher e adaptar, cultivando 

as diferenças como um elemento de valor positivo permitindo o acesso aos serviços básicos 

de todos os seres humanos construindo uma escola na qual todos, sem exclusão encontrem 

uma  resposta  educativa  de  acordo  com  suas  necessidades  (PLANO  MUNICIPAL  DE 

EDUCAÇÃO, 2011, p. 44).

É  importante  destacar  que  a  inclusão ganhou força  a  partir  da  Declaração  de 

Salamanca, que se constituiu em um documento com princípios políticos e práticas relativas 

às  necessidades  especiais.  A  declaração  resultou  da  Conferência  Mundial  sobre 

Necessidades Educativas Especiais, realizada na Espanha em 1994 (PLANO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, 2011, p. 44).

Esta declaração veio orientar os órgãos a ter um trabalho com as crianças com 

necessidades educacionais e possibilitando a igualdade de acesso e permanência de alunos 

conforme as legislações brasileiras vigentes 

[...]  todas  as  escolas  deveriam  acomodar  todas  as  crianças, 

independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, linguísticas ou outras. Deveriam incluir todas as crianças 

deficientes  e  superdotadas,  crianças  de  origem  remota  ou  de 

população  nômade,  crianças  pertencentes  a  minorias  linguísticas, 

étnicas ou culturais e crianças de outros grupos em desvantagem ou 

marginalizados.  As  escolas  têm  que  encontrar  a  maneira  de 
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encontrar  a  maneira  de  educar  com  êxito  todas  as  crianças  [...] 

(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994)

O princípio básico da inclusão escolar, de acordo com essa Declaração, consiste 

em que as escolas reconheçam as diversas necessidades dos alunos e a elas respondam, 

assegurando-lhes  uma  educação  de  qualidade,  independente  de  suas  deficiências  e 

limitações.

Ressalta-se  que  a  Declaração  foi  muito  necessária  na  garantia  da  educação 

especial no país, especialmente para fortalecer o que a Constituição Federal garantiu no 

artigo  208,  e  na  LDB através  dos artigos  4º,  58,  59  e  60,  já  citados anteriormente,  e 

possibilitando  assim,  implantar  serviços  especializados  nas  escolas  públicas.  Outras 

regulamentações  que  vem  fortalecer  o  direito  a  educação  especial  são:  Resolução 

CNE/CEB  nº 2/2001 – Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, entre outros. 

Destaca-se ainda, a relevância em destacar as alterações ocorridas recentemente na LDB, 

através da lei 12. 796, aprovada em 04 de abril de 2013, que além de outras disposições, 

vai  garantir  a  oferta  a  alunos  com necessidades especiais,  com transtornos globais  de 

desenvolvimento e altas habilidades. 

No que se refere à organização da educação especial no âmbito estadual,  veio 

regulamentar  o  que constava  nas legislações  nacionais,  já  referidas.  No  que tange  ao 

atendimento a educação municipal, não se tem no momento, uma lei municipal especifica 

que  rege  a  educação  especial,  mas  o  município  utiliza  das  resoluções  e  legislações 

estaduais e nacionais que garantem a educação especial.  No tocante a legislações, tem-se: 

Deliberação nº 02/03 – Comissão Temporária de Educação Especial – SEED/PR; Instrução 

nº 002/12 – Professor de Apoio à Comunicação Alternativa; Instrução nº 010/08 – Professor 

de Apoio em Sala de aula.

O que pode ser observado através deste contexto é que ao longo de três décadas, 

a educação especial avançou no que tange a leis e acesso a democratização do ensino a 

estes alunos. Ainda há muito a avançar, especialmente na educação básica, mas note-se 

que  isso  só  se  dá  através  de  lutas  e  de  um  processo  de  formação  educacional  ao 

profissional.

A EXPERIÊNCIA  INTERDISCIPLINAR  DO CENTRO MUNICIPAL  DE 

APOIO ESPECIALIZADO – CEMAE DE TELÊMACO BORBA - PR
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Em  Telêmaco  Borba,  no  ano  de  2003,  uma  equipe  formada  por  psicólogo  e 

psicopedagoga  elaborou  um  projeto  denominado  “CADE  –  Centro  de  Atendimento  e 

Desenvolvimento Educacional”, na qual tinha como objetivo de garantir a educação especial 

no município. Essa tentativa resultou na criação do Centro Municipal de Apoio Especializado 

-  CEMAE,  em  2005,  através  da  nova  gestão  municipal.  A  equipe  iniciou  seu trabalho 

contando com as seguintes áreas profissionais:  Serviço  Social,  Pedagogia, Psicologia e 

Fonoaudiologia. O objetivo desta equipe em âmbito municipal é o atendimento de alunos 

com necessidades educacionais  especiais,  visando a  Educação Inclusiva  nas Escolas e 

Centros Municipais de Educação Infantil  – CMEI’s de toda a rede municipal de ensino e 

atuando também diretamente com as famílias sempre que necessário, ou quando fatores 

sociais  comprometem a socialização e aprendizagem do aluno em seu contexto escolar 

(CADERNO  PEDAGÓGICO  DA  EDUCAÇÃO  ESPECIAL  DA  REDE  MUNICIPAL  DE 

ENSINO DE TELÊMACO BORBA, 2008, p. 09).

Iniciada em 2005, o trabalho do CEMAE foi se  ampliando gradativamente, bem 

como os recursos  e  serviços  de apoio pedagógico  especializado que complementam a 

escolarização formal dos alunos com necessidades educativas especiais.  Essa estrutura 

compreende atualmente: o CAE - DV - Centro de Atendimento Especializado na área visual, 

funcionando  na  Escola  Municipal  Costa  e  Silva;  02  classes  especiais  funcionando nas 

Escolas  Municipais  Leopoldo  Mercer  e  Fabiano  Braga  Cortes;  05  salas  de  recursos 

multifuncionais,  funcionando  nas  Escolas  Leopoldo  Mercer,  Conselheiro  Zacarias,  Dom 

Bosco, Costa e Silva, Samuel Klabin; 27 professores de apoio em sala de aula de alunos 

com  laudos  específicos  para  atendimento  a  alunos  com  transtornos  globais  do 

desenvolvimento  e  para  atuar  com  alunos  com  deficiência  física  neuromotora  que 

apresentem formas alternativas e diferenciadas de linguagem expressiva,  oral  e  escrita, 

decorrentes de sequelas neurológicas e neuromusculares , conforme exposto nas instruções 

nº 010/08 – SUED/SEED – PR e nº 002/12 – SUED/SEED. Além da área de educação 

especial,  o  CEMAE  se  responsabiliza  por  questões  de  ordem  social,  econômico, 

educacional  de  alunos  que  apresentam  dificuldades  de  aprendizagem,  devido  aos 

problemas  sociais  e  tem como  intervenções:  visitas a  famílias  dos  alunos,  orientações 

através de palestras para pais com objetivo de orientá-los sobre a relação da participação 

da  família  na  educação dos filhos e  no combate  a  evasão escolar,  sendo  que nestas 

palestras sempre ocorrem em parceria com o Cadastro Único do CRAS do município, para 

melhor  explicação  quanto  a  condicionalidades  da  educação  no  Bolsa  Família.  São 
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realizadas  também  avaliações  socioeconômicas  para  concessão  de  vagas  em  CMEI 

(RELATÓRIO CEMAE, 2012).

Portanto, o trabalho da equipe profissional do CEMAE vem sendo construída ao 

longo de oito anos com avanços na educação inclusiva e no trabalho com alunos e famílias, 

numa perspectiva interdisciplinar.

Interdisciplinaridade  é  uma  nova  atitude  diante  da  questão  do 

conhecimento, de abertura à compreensão de aspectos ocultos do 

ato de aprender e dos aparentemente expressos, colocando-os em 

questão.  Exige,  portanto,  na  prática  uma  profunda  imersão  no 

trabalho cotidiano. A metáfora que a subsidia, determina e auxilia sua 

efetivação é a do olhar, metáfora que se alimenta de natureza mítica 

diversa.  Cinco  princípios  subsidiam  uma  prática  docente 

interdisciplinar: humildade, coerência, espera, respeito e desapego. 

(FAZENDA, 2012, p. 11). 

Neste contexto de interdisciplinaridade, vale salientar que a equipe iniciou numa 

perspectiva  multiprofissional  e  ao  longo deste  processo,  com discussões,  formações,  a 

equipe começou a  discutir  sobre a prática profissional,  realizando tentativas do trabalho 

interdisciplinar. Atualmente, o CEMAE se considera uma equipe interdisciplinar, na qual, o 

aluno é encaminhado para o setor, sendo acompanhado por toda a equipe, bem como se 

discute os encaminhamentos dos casos. 

No trabalho interdisciplinar não se pode deixar de registrar um alerta necessário 

sobre a relação não excludente entre interdisciplinaridade e  especialização.  Isso  porque 

reconhecer a relevante contribuição que a primeira traz à construção do conhecimento não 

implica  desconsiderar  a  indiscutível  importância  de  aprofundamento  em  aspectos 

particulares relacionados à especificidade dos diversos enfoques. [...] É preciso, então, ter-

se bem claro que “a interdisciplinaridade não ignora as diferenças entre objetos das distintas 

disciplinas, ciências, áreas; porém, entende que o que os une é mais importante do que as 

diferenças que os separam”. A partir desse raciocínio, a interdisciplinaridade também não 

desconsidera o especialista, porém “o concebe num contexto global da sociedade e da 

realidade humana”. (MUNHOZ, OLIVEIRA JUNIOR, 2009, p. 17).

Thiesen (2008, p. 552) afirma que a escola é um ambiente de vida e também um 

instrumento de acesso do sujeito à cidadania, a autonomia e a criatividade, constituindo-se 

como processo de vivência, e não de preparação para a vida. Assim, na construção da 
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organização  curricular,  pedagógica,  devendo  considerar  o  pluralismo  de  concepções, 

experiências, vozes, de culturas, de interesses. 

É nesse sentido que a prática profissional da equipe do Centro Municipal de Apoio 

Especializado, da Secretaria Municipal de Educação do município de Telêmaco Borba – PR 

se insere. Esta equipe é composta atualmente por: 02 Assistentes Sociais; 02 Psicólogas; 

02 Psicopedagogas; 01 Fonoaudióloga. Ressalta-se que todas as profissionais são do cargo 

efetivo  do  município  e  com  especializações  devidas  para  atuação  nesta  área.  Todo 

atendimento,  avaliação  e/ou  intervenção  destes  profissionais  são  realizados  após 

recebimento da Ficha de encaminhamento devidamente preenchido pela equipe técnico-

pedagógico da escola/CMEI e professor (a) do aluno, não se esquecendo de que somente 

deve-se enviar a ficha quando esgotadas todas as alternativas de trabalho com o aluno no 

contexto escolar.

Segue-se a atuação de cada profissão inserida no Centro: 

• Psicologia: objetiva a compreender as relações do educando com a aprendizagem, 

a  dinâmica  da  personalidade,  avaliação  da  cognição  e  da  maturidade,  visando 

identificar  as  causas  das  dificuldades  dos  alunos.  O  processo  de  avaliação 

psicológica  segue  os  seguintes  passos:  entrevista  com  a  mãe  ou  responsável 

(anamnese);  entrevista  com  o  professor(a)  e  equipe  técnica-  pedagógica  de 

Escola/CMEI;  aplicação  de  técnicas  e  testes  psicológicos  para  realização  da 

Avaliação Psicoeducacional; observação do aluno no Contexto Escolar; discussão de 

casos  com  a  equipe  interdisciplinar  do  CEMAE;  encaminhamentos  necessários: 

(Neurologista,  Psicólogo  Clínico,etc);  devolutiva  para  os  pais  e  a  escola.

(RELATÓRIO DE AÇÕES, 2013)

• Psicopedagogia: Avaliação Psicopedagógica no CEMAE e no contexto Escolar com 

o objetivo de identificar as barreiras que estão impedindo ou dificultando o processo 

educativo  em  suas  múltiplas  dimensões,  sendo  os  resultados  indicadores  para 

determinar  os  tipos  e  intensidade  dos  apoios  às  necessidades  educacionais 

individuais que os alunos requerem para aprender. A atuação destes profissionais 

consiste em: realização de avaliações psicoeducacionais no contexto escolar e no 

CEMAE; emissão de relatórios de avaliação psicoeducacional; colaboração com os 

professores para a melhoria da prática pedagógica particularmente em sala de aula, 

ajudando-os  a  discutir  e  redigir  as  adaptações  curriculares  para  atender  às 

necessidades individuais dos alunos; viabilização de transporte escolar para alunos 

com  necessidades  educacionais  especiais;  adaptações  de  materiais,  currículo  e 
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mobiliários para alunos com necessidades educacionais  especiais;  assessorar os 

Centros de Atendimento Especializado – Deficiência visual,  área de surdez, bem 

como  ao  Professor  de  Apoio  em  sala  de  aula;  assessoramento  pedagógico  e 

psicopedagógico  as  Salas  de  Recursos  e  Classes  Especiais.  RELATÓRIO  DE 

AÇÕES, 2013)

• Fonoaudiologia: tem objetivo  de  acompanhar/avaliar  os  educando com queixas 

relacionadas  ao  processo  de  desenvolvimento  de  linguagem  oral  e/ou  escrita, 

correlacionados  as  dificuldades  de  acompanhamento  escolar.  A  atuação  deste 

profissional  consiste  em:  audição:  Audiometria  e  Imitanciometria;  linguagem 

(fonética, fonologia, sintaxe, semântica e discurso); consciência Fonológica; leitura e 

Escrita  (rota  de  leitura,  processamento  fonológico  e  ortográfico,  produção  e 

interpretação da escrita).

• Serviço Social: tem como objetivo intervir no enfrentamento da questão social em 

suas múltiplas manifestações com a perspectiva de defender e garantir o acesso aos 

direitos  sociais  e  à  cidadania,  contribuindo  para  a  redução  das  desigualdades 

sociais. A atuação profissional contempla: avaliação sócio econômico de famílias que 

solicitam  vagas  de  CMEI,  utilizando  como  critérios  de  inscrições  o  Termo  de 

Ajustamento de Conduta – TAC; realização de visitas domiciliares solicitados pela 

Escola/CEMAE/CMEI, visando reinserir a criança no convívio escolar e trabalhando a 

prevenção  com  as  famílias  (frequência  escolar,  saúde,  alimentação); 

elaboração/execução  de  trabalhos  preventivos  (palestras  referente  educativas 

embasados no ECA); ações de articulação e encaminhamento a rede de serviços do 

Município  (Conselho  Tutelar,  Conselhos  Municipais  ,  Secretarias  de  Saúde,  de 

Assistência   Social,  Cultura,  Habitação  e  outras,  quando  se  fizer  necessário); 

devolutivas a  Escolas e  CMEIs  sobre  casos atendidos; discussão de casos com 

equipe do CEMAE; supervisão de estagiários de Serviço Social.  (RELATÓRIO DE 

AÇÕES, 2013).

A equipe do CEMAE, sendo uma equipe dentro de um contexto interdisciplinar, 

busca através da prática cotidiana romper com um processo desfragmentado de educação, 

visando trabalhar o aluno e sua família no contexto social, educacional, ou seja, o aluno no 

seu ser integral. 

A PROPOSTA DE PESQUISA 
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A pesquisa centrada na prática cotidiana da equipe do CEMAE se constitui na A 

pesquisa qualitativa. O que difere a pesquisa qualitativa da quantitativa é a perspectiva da 

pesquisa 

Enquanto estudos quantitativos geralmente procuraram seguir com 

rigor  um  plano  previamente  estabelecido  (baseado  em  hipóteses 

claramente  indicadas  e  variáveis  que  são  objeto  de  definição 

operacional),  a  pesquisa  qualitativa  costuma  ser  direcionada,  ao 

longo de seu desenvolvimento; além disso, não busca enumerar ou 

medir  eventos e, geralmente, não emprega instrumental estatístico 

para análise dos dados, seu foco de interesse é amplo e parte de 

uma  perspectiva  diferenciada  da  adotada  pelos  métodos 

quantitativos. (NEVES, 1996, p. 1)

A base para este estudo destaca-se o universo desta pesquisa: o Centro Municipal 

de Apoio Especializado – CEMAE, da Secretaria Municipal de Educação, do município de 

Telêmaco Borba – PR. 

Como  procedimentos  metodológicos,  será  utilizado  a  bibliográfica,  pesquisa 

documental,  entrevista  individual,  instrumento  metodológico de grupo focal  e  análise  de 

conteúdo no formato temático-categorial. Estes procedimentos serão especificados a seguir. 

Neste estudo, a pesquisa bibliográfica será especificada da seguinte forma: escolha 

de  literaturas  pertinentes  à  temática;  leitura  e  fichamento  das  literaturas  selecionadas; 

reflexão  e  interpretação  dos  fichamentos  realizados.  Serão  estudados  autores  como: 

Vicente de Paula Faleiros, Lucia Cortes da Costa, Evaldo Vieira, Elaine Rossetti Behring, 

Ivanete Boschetti,  que discutem sobre  Estado e Políticas Públicas;  Paulo Freire,  Moacir 

Gadotti, Janete M. Lins de Azevedo, Jefferson Mainardes, Cristina Abranches Mota Batista, 

Dermeval  Savianni,  José Carlos  Libâneo,  Rosita  Edler  de  Carvalho,  sobre  educação e 

educação inclusiva; Ivani Catarina Arantes Fazenda, Hilton Japiassu, Olga Pombro, sobre 

interdisciplinaridade; Agnes Heller, Maria do Carmo Brandt de Carvalho que discutem sobre 

cotidiano e prática profissional. 

De  forma  articulada,  faz-se  necessário  também  à  utilização  da  pesquisa 

documental, sendo utilizada para analisar os documentos que não tem tratamento cientifico. 

Para Gil (1989, p. 73) o primeiro passo a se realizar na pesquisa documental é a exploração 

das fontes a ser pesquisadas, para que posteriormente possa se dividir os documentos em 

duas categorias: as que não tiveram nenhum tipo de analise como: jornais, documentos 
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oficiais, diários, atas, gravações, etc; e os documentos que já tiveram algum tipo de analise: 

relatórios, tabelas, entre outros. 

 Assim, serão analisados os seguintes documentos do Centro Municipal de Apoio 

Especializado: plano municipal de educação, atas de reuniões, relatórios anuais da equipe, 

caderno pedagógico da educação especial do município, relatórios de gestão. Além dos 

documentos, não se pode deixar de esclarecer que serão analisado também as leis que 

regem a educação inclusiva, como: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, decretos e portarias 

da educação inclusiva.

Para a coleta de depoimentos serão realizadas entrevistas individuais com cada 

profissional do CEMAE com objetivo de colher depoimentos detalhado do trabalho de cada 

profissional. A pesquisa utilizará de um roteiro de entrevista semi-estruturada, com questões 

abertas e fechadas, contendo questionamentos baseados nas dificuldades; potencialidades; 

a  trajetória  do  profissional  dentro  do  setor  referido;  a  sua  a  contribuição  enquanto 

profissional do centro para os alunos, professores, famílias; e atribuições e competências 

exercidas pela  equipe.  Ressalta-se que para realização da entrevista, o pesquisador irá 

agendar com antecedência com o entrevistado, e terá como instrumento de aprovação da 

entrevista, o termo de consentimento livre. 

Após realizar a entrevista individual, complementando a coleta de depoimentos será 

desenvolvido um grupo focal, na perspectiva de possibilitar um momento coletivo para a 

equipe refletir sobre a experiência da mesma no contexto em que atuam. Assim o roteiro do 

grupo focal será elaborado após a sistematização dos depoimentos resultantes da entrevista 

individual, buscando avançar da experiência individual do profissional para a experiência da 

equipe,  ou  seja,  com o  grupo  focal,  será  observado  e  analisado  focando  o  objeto  de 

pesquisa.

O procedimento de grupo focal é muito utilizado na pesquisa qualitativa, com intuito 

de trabalhar com grupos visando analisar as relações e determinações que interferem na 

sua realidade, observando as interações, opiniões, atitudes dos participantes, bem como 

analisar as percepções que se notam na aplicação do grupo, identificando as estratégias e 

processo para construção do cotidiano profissional. 

Especificamente, na educação, o grupo focal tem a função de enfatizar o trabalho 

do grupo focal para analisar os seguintes aspectos: “processos de construção da realidade 

por determinados grupos sociais; práticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos, 

comportamentos e atitudes.” (MELO, ARAÚJO, s.a, p. 3)
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A partir  dessas  características,  que  o  grupo  focal  faz-se  importante  para  esta 

pesquisa,  pois  oportunizará  a  possibilidade  de  ouvir  todos  os  profissionais,  discutir  o 

cotidiano profissional,  a  percepção de interdisciplinaridade do grupo,  na  qual  só  com a 

entrevista  individual,  não  seria  possível.  Assim,  para  a  execução  do  grupo  focal,  será 

escolhido  e  treinado  um  mediador  para  aplicar  o  procedimento  com  a  equipe  de 

profissionais, devido ao pesquisador, fazer parte de profissionais. Salienta-se as etapas para 

a execução do grupo focal:  planejamento, escolha do moderador, composição do grupo, 

escolha do local, registro das interações do grupo, coleta análise do grupo.

Após,  a  realização da entrevista  individual  e  grupo focal,  o  estudo chegará  no 

momento  de  análise  dos  dados  e  depoimentos  obtidos,  sendo  escolhido  a  análise  de 

conteúdo, especificamente no formato categorial, que para Bardin (1977, p. 27) “não se trata 

de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com maior rigor, seria um único 

instrumento, mas marcado por urna grande disparidade de formas e adaptável a um campo 

de aplicação muito vasto: as comunicações”. 

A análise de conteúdo tem a finalidade de trabalhar com a palavra, onde o texto é o 

meio de expressão para análise. O formato categorial da analise de conteúdo tem como 

objetivo o desmembramento do texto que se busca categorizar, agrupando assim, o que se 

deseja pesquisar. As etapas para uso da analise de conteúdo se caracteriza da seguinte 

forma:  pré-análise,  exploração  do  material,  tratamento  dos  resultados  e  interpretações. 

(CAREGNATO, MUTTI, 2006, p. 683)

Isto  posto,  será  finalizado a  pesquisa, sendo apresentado os resultados para  a 

equipe do CEMAE e para o programa de pós graduação em ciências sociais aplicadas da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa - PR. Busca-se apresentar as reflexões críticas, os 

avanços  e  como  a  equipe  deve  fortalecer  a  sua  prática  profissional,  embasada  na 

interdisciplinaridade, bem como oferecer ao campo acadêmico, uma pesquisa de relevância 

social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação é considerada e garantida como direito humano, na qual todos tem a 

garantia do aceso e permanência, sendo oferecido uma educação pública de qualidade. O 

ambiente educacional se depara com diversas diversidades, tendo a responsabilidade da 

educação inclusiva, que vem ao longo dos anos, atender os alunos nas suas mais diversas 

realidades.
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O trabalho que o  CEMAE tem um papel  fundamental  na  garantia  a  educação 

inclusiva  aos  alunos  da  rede  municipal  de  ensino  de  Telêmaco  Borba,  tendo  objetivo 

trabalhar interdisciplinarmente, para pode atender o aluno e sua família, incluindo todos, 

reconhecendo que  a  “diversidade  e  não tenha  preconceitos  contra  as  diferenças.  Que 

atenda as necessidades de cada um e que promova a aprendizagem (DECLARAÇÃO de 

SALAMANCA, 1994)

A partir dessas discussões e análises, será possível compreender como se deu o 

processo  da pratica  interdisciplinar  do  CEMAE e possibilitar  nortear  e  redimensionar  o 

trabalho na busca de efetivação da educação especial na educação básica municipal.

Por  fim  os  resultados  poderão  contribuir  para  realimentar  as  práticas  dos 

profissionais  do  contexto  pesquisado,  bem  como  dar  abertura  para  repensar  a  prática 

interdisciplinar no diversos contextos. 
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RESUMO 
 

O presente artigo tem como objetivo apresentar uma breve síntese  de um estudo realizado em uma 
histórica fazenda no interior de Minas gerais. O estudo teve como escopo delimitar os aspectos 
socioambientais mais relevantes do espaço territorial denominado Fazenda da Fortaleza de Sant’Anna. 
O território em questão guarda excepcional peculiaridade por congregar, em seu perímetro, distinto 
patrimônio de interesse público. A histórica fazenda possui grande beleza cênica, significativos 
fragmentos de Mata Atlântica, sítios arqueológico e espeleológico, rara arquitetura em seus prédios 
ainda erigidos e uma comunidade que vive, há várias gerações, no seu interior.  
Palavras-chave: Patrimônio de interesse público, conflito socioambiental e conservação 
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Introdução 

 

A fazenda Fortaleza de Sant’Anna atualmente é palco de relevantes embates sobre o 

seu destino. Grupos de interesse divergem sobre qual a mais adequada forma de utilização da 

área, apresentando diferentes propostas. Dentre essas, o presente trabalho se apresentou 

como mais uma vertente, pois visou cumprir os estudos preliminares para a criação de uma 

Unidade de Conservação na mesma.  

O estudo, interdisciplinar, se iniciou com a caracterização socioeconômica dos 

municípios fronteiriços e da própria Fazenda com o fim de contextualizar, ainda que de forma 

incipiente, a realidade sócio-política da região. Possuiu como foco principal de análise o 

desdobramento dos conflitos pré-existentes e sua relação com a proposta de conservação; 

apresentou uma delimitação dos atores sociais envolvidos, suas construções argumentativas 

e os posicionamentos adotados nas esferas público-políticas.  

Passou-se à caracterização da comunidade que ali habita, buscando delinear as 

peculiaridades de seus traços culturais e modos de vida. Em seguida estabeleceu-se uma 

discussão técnico-jurídica sobre bens de interesse público, instrumentos de tutela no 

ordenamento pátrio e a propriedade das unidades de conservação. Por fim apontou-se um 

modelo levando em consideração os dados articulados e a possibilidade de conciliar os 

interesses em dissídio, aportando também perspectivas alternativas de uso para área, diante 

da complexa conjuntura política. 

 

1. O campo da pesquisa 

 

Os procedimentos científicos adotados para a confecção do estudo consistiram em 

métodos diversificados, com enfoque mais qualitativo do que quantitativo de pesquisa. A 

perspectiva adotada visou conjugar, de maneira interdisciplinar, técnicas da antropologia, da 

sociologia e do direito. 

A caracterização do “ambiental” como um campo específico de construção e 

manifestação de conflitos sociais encontra hodiernamente ampla e diversificada literatura, 

constituindo um campo de estudo que ganha cada vez mais importância na compreensão das 

relações entre ambiente e sociedade. Dentre algumas propostas analíticas, ACSELRAD 

(2004), parte de um modelo robusto, com base em um “estruturalismo construtivista” em que a 

compreensão das diferentes disputas por uso, ocupação, utilização dos territórios bem como 

de seus recursos requerem consideração a respeito: a) das posições no espaço social em que 

os atores se distribuem segundo princípios de diferenciação, conflitando pela posse das 

espécies de poder/capital específicos e b) das categorias vigentes de construção simbólica do 

mundo, historicamente produzidas pela ação coletiva, enquanto mutáveis (podem ser 
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deslegitimadas pelas lutas simbólicas). Por essa perspectiva, os conflitos ambientais são 

compreendidos enquanto lutas classificatórias e cognitivas, que recaem sobre, p. ex., o que 

se pode ou não fazer em determinado território, como/quais recursos devem/podem ser 

explorados ou preservados, qual a significação do território para os distintos grupos em 

disputa, quem/quais grupos detém o poder de decisão sobre o mesmo etc.  

Na realidade em questão, muitas atividades poderiam ser percebidas enquanto 

conflitos ambientais – quando tomados por exemplo parâmetros da legislação ambiental e 

práticas infratoras – sem necessária remissão ao quadro analítico proposto. Contudo, por tais 

atividades se apresentarem ausentes de embates por parte de atores identificáveis (Estado 

omisso ou ineficaz no exemplo), foram avaliadas enquanto conflitos potenciais. Por sua vez, 

outras práticas que se demonstram efetivamente conflituosas, com sujeitos identificáveis, 

propostas e demandas organizadas, foram passíveis de enquadramento aos moldes teóricos 

propostos. No caso, optou-se por reduzir essas práticas (por estarem realmente 

correlacionadas) a um grande conflito que traduz – no campo simbólico e material – a 

pretensão dos diversos grupos de interesse que se inserem na área. Envolvendo os 

moradores locais, os participantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 

MST, os proprietários legais do território, os municípios nos quais a terra se insere, e 

finalmente, a proposta em questão: estudos prévios para criação de uma Unidade de 

Conservação.  

Atualmente são oficialmente reconhecidos, enquanto indispensáveis, os estudos 

antropológicos e sociológicos para criação de Unidades de Conservação. Esse movimento 

vem corrigir as posturas conservacionistas do passado que geraram conflitos sociais 

extremos, relegaram grupos humanos à invisibilidade e criaram espaços territoriais protegidos 

inoperantes, além de sustentar-se em posturas ideológicas segregacionistas entre humano e 

natureza. Por este viés, compreender e caracterizar as pessoas que vivem e/ou utilizam a 

área proposta para a Unidade, assim como delimitar seus modos de vida, cultura, tradições, 

formas de utilização do ambiente e a representação simbólica do território para as mesmas, 

são pontos de inarredável importância para a análise. Tais estudos (laudos antropológicos p. 

ex.) podem municiar processos jurídicos e administrativos, possibilitando maior visibilidade e 

voz a grupos humanos com menor acesso aos marcos políticos e jurídicos decisórios. 

O trabalho em questão, que não é um trabalho de perícia, ou seja, não se trata 

propriamente de um “laudo antropológico”, não obstante o que revela, não deixa de esbarrar 

em questões éticas e legais acerca dos dados obtidos. Apesar da dispensabilidade de “Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE”, preconizado pela Resolução 196 do Conselho 

Nacional de Saúde, foi devidamente explicado e explicitado – para cada indivíduo participante 

da pesquisa – a proposta, sua justificativa, objetivos e métodos, tendo consentimento e 
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anuência explícita dos mesmos para a utilização dos instrumentos de coleta de dados aqui 

utilizados, bem como das informações obtidas. 

Cabe ressaltar que o estudo parte de dados interpretativos e visa possibilitar melhor 

inteligibilidade da realidade local a partir da descrição sistemática da mesma, mas “na 

identificação, classificação e manifestação acerca da identidade de grupos sociais com voz 

própria, com um ‘saber’ acerca de si mesmos, com formas organizativas e com plena 

capacidade de expressão” (LEITE et al. 2005, p. 21). Essa perspectiva deve e foi considerada 

tanto na confecção do trabalho como na sua utilização, consubstanciando-se em de técnicas 

antropológicas consagradas e academicamente validadas.  

Com o mesmo grau de importância foram realizadas diversas conversas não gravadas 

com moradores e frequentadores da fazenda, inclusive com um dos proprietários e um dos 

responsáveis administrativos da mesma. Conversas e dados obtidos com a participação em 

reuniões também foram de substancial importância, tanto as reuniões programadas pelo 

projeto quanto as que ocorreram paralelamente. Cabe destacar: 1) a reunião prévia antes do 

envio do projeto com participação de vários segmentos representativos, 2) reunião com o 

grupo de apoio (prefeituras, IEF e parceiros), 3) reunião com o INCRA, 4) reunião com 

moradores da fazenda, 5) duas reuniões com o MST, 6) apresentação dos resultados parciais 

do projeto e 7) apresentação dos resultados finais do projeto.  

 

2. A Fazenda Fortaleza de Santa’Anna  

  

A Fazenda Fortaleza de Sant’Anna possui uma história rica e peculiar, de relevância 

nacional, que se liga direta e indiretamente ao desenvolvimento de toda a região e de seus 

municípios.  A construção da estrada União e Indústria, os personagens históricos que por ali 

passaram, o patrimônio histórico, natural, cultural, arqueológico e paisagístico que a fazenda 

ostenta, reafirmam de forma irretorquível a opulência dessa riqueza e sua grande importância. 

A Fazenda fundada no início do século XIX, com área estimada de 4.683,6 ha e divisas 

com os municípios de Goianá, Coronel Pacheco, Chácara e São João Nepomuceno, 

apresenta-se como território de peculiar interesse público e coletivo. Suas significativas 

dimensões de terras, atualmente improdutivas, revelam um caminho viável para o 

assentamento criterioso de famílias de trabalhadores rurais, possibilitando corrigir assimetrias 

sociais e promover a justiça social. Sua história, como uma das maiores e mais produtivas 

fazendas da Zona da Mata Mineira, está atrelada ao surgimento dos municípios de seu 

entorno, à republica do café-com-leite, ao capital propulsor do desenvolvimento regional, 

atingindo importância e envergadura nacional. Perspectiva essa se reafirma nos personagens 

históricos que passaram por lá, nas famílias que sua posse detiveram e nos laços sanguíneos 

que ali se ligam. Suas instalações e arquitetura, hoje sucumbindo com os maus tratos e 
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abandono, apresentam um verdadeiro “museu para o café”, com seus maquinários e a riqueza 

de outrora ainda ali erguidos. São testemunhos do tempo esperando restauro, revelando os 

profundos antagonismos de nossa história, como a escravatura, a imigração, a exploração 

laboral e o desmatamento. Seu potencial turístico, extremamente mau explorado e predatório, 

é notório e pode ser estendido, não apenas aos interesses regionais, mas nacionais, assim 

possibilitando fonte de renda para muitas famílias e benefícios para toda a região 

circunvizinha. Sua importância arqueológica como o local onde foram encontradas as únicas 

múmias brasileiras fala por si só. Seus remanescentes florestais, totalizando cerca de 2.238,6 

ha de Mata Atlântica estacional semidecidual, é de incomensurável importância para o tão 

fragilizado bioma atlântico, abrigando rara diversidade biológica, impondo considerações e 

medidas irrenunciáveis de conservação. O potencial para a pesquisa que a área apresenta 

também não se mensura e desperta interesses para diversas e distintas áreas do saber. Seus 

colonos, as pessoas que ali vivem há mais de quatro gerações, que representam a cultura 

viva do local, de festejos seculares, de modos próprios de uso do território, de construções 

simbólicas intersubjetivamente compartilhadas sobre si mesmas e sobre a área, também são 

a riqueza e história desta fazenda. Diante de tantos e diversos interesses que recaem sobre a 

área e da atual instabilidade política que impede conciliar os mesmos, propomos o presente 

documento como um “protocolo de intenções” com base na aliança, publicidade e 

compromisso, tendo em vistas assegurar medidas que possibilitem a harmonização dos 

interesses que se inserem e medidas de proteção para os bens de interesse público que ali se 

encontram, direcionado a todos aqueles, pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 

privado, que se vinculam à área a partir das circunstâncias supramencionadas.  

A fazenda possui um passado de grande produtividade, principalmente com as 

lavouras e beneficiamento de café e a pecuária de leite. Outrora chegou a ser a maior 

produção de café do Estado de Minas Gerais e a sua expressiva produção leiteira, 

aproveitada em escala industrial, deu origem a um curso técnico em laticínios cujo nome 

homenageia o antigo patriarca “Candido Tostes”. A alta produtividade cafeeira foi decaindo à 

extinção, por volta da década de 1980, salvo produção de subsistência com meeiros até 1994. 

A atual produção de leite, em torno de 500 litros por dia, não é suficiente para arcar 

com as despesas da fazenda. A eventual comercialização de gado auxilia a folha de 

pagamento dos funcionários, mesmo assim a fazenda não se auto-sustenta.  

O laudo Agronômico do INCRA conclui que a Fazenda Fortaleza de Santa’Anna está 

na condição de “Grande Propriedade Improdutiva”, apresentando possibilidade técnica para a 

exploração agropecuária, mas que exibe condicionantes que dificultam seu aproveitamento 

para a reforma agrária (p.47).  As condicionantes mencionadas dizem respeito ao opulente 

patrimônio socioambiental que a área possui. Menciona sobre a viabilidade de se assentar 

100 famílias, em parcelas médias de 43,21 ha, representando o montante de R$115.551,87 
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por parcela. O imóvel como um todo foi avaliado em R$ 11.555.186,52 (onze milhões, 

quinhentos e cinquenta e cinco mil, cento e oitenta e seis reais e sessenta centavos), sendo 

15,1% deste valor referente ao valor das benfeitorias (p.48).  

Tudo indica que a manutenção da fazenda, na forma improdutiva na qual se encontra, 

é uma tarefa complexa. Talvez tenha se mantido pelo fato dos proprietários estabelecerem 

uma relação afetiva com o local e com as pessoas que vivem ali. Após o incêndio da sede a 

questão se agravou ainda mais, tornando o local cada vez mais abandonado. Devida a 

complexa relação dominial, sucessória, afetiva e comunitária, bem como a valoração do 

próprio imóvel, desfazer-se do mesmo, aparentemente, seria uma tarefa assaz complicada. 

 

3. Os Santaneiros 

 

As manifestações culturais são fenômenos vivos, intercambiantes, que criam e recriam 

a todo o tempo a realidade social. Esse complexo processo, tão caro à espécie humana, 

oriundo do compartilhamento, transmissão, troca e ensinamento de valores, regras e saberes, 

é um processo dinâmico em que se constrói e se reconstrói diuturnamente costumes, hábitos 

e tradições – esse processo é a alma da arquitetura social e está numa relação funcional com 

o ecossistema (CAJKA 2001). Por mais longínquo que esteja um grupamento humano, sua 

cultura o liga indefinidamente ao passado e ao seu ambiente. Sempre no contato com outros 

grupos haverá intercâmbio e ressignificações em seus quadros simbólicos e mesmo 

genéticos, pois é dessa forma como interagimos. Os fluxos informacionais são necessários e 

inevitáveis, a tradição milenar pode ser uma invenção do presente, inexoravelmente ligada ao 

passado como um ensinamento que ajuda a construir o futuro. Não é um engessamento, uma 

interrupção na passagem do tempo, é por definição algo vivo, ao menos, intrínseco a vida em 

sua forma humana. 

Neste processo de intercâmbios, há que saber distinguir o que é troca, assimilação do 

que é irrupção, subjugação. Os complexos culturais modernos são homogeneizadores de 

toda bio-sócio-diversidade, irresistíveis quando entram em contato com outras culturas. Ora 

impostos, através de doutrinamento, ora desejados, como num singelo jogo de sedução. A 

marcha irrefreável do ocidente e sua planificação do mundo, não apaga as identidades 

inerentes às culturas, mas as condiciona a sua lógica de funcionamento. A questão que se 

induz é: quais instrumentos detemos para assegurar as peculiaridades culturais-identitárias 

de grupos humanos fragilizados e, afinal, estes teriam direitos sobre suas identidades 

culturais? Sobre os seus territórios? 

 Perscrutar sobre “comunidades tradicionais” ou “populações tradicionais” nos obriga a 

reflexão sobre os modos de vida de determinados grupamentos humanos, os conhecimentos 

que produzem no território em que vivem, sua organização social, enfim o que os qualifica 
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enquanto tradicionais e o que isso significa. Um primeiro passo, para efetivamente 

compreender algo, nos obriga a afastara visão romântica, comumente lançada para descrever 

grupos minoritários, no mesmo diapasão, deve-se também abdicar das nebulosas 

perspectivas idealistas. Romanceá-los ou tratá-los sobre o fusco idealista, não auxilia a 

compreendê-los e tampouco a fazer valer os seus direitos. 

A lei estabelece conceitos sobre o que são as comunidades tradicionais bem como 

quais são os seus direitos. Entretanto, é importante frisar que o enquadramento legal nem 

sempre é preciso, muitas vezes os conceitos se apresentam amplos demais e noutras 

demasiado fechados. Neste sentido, a lei é um parâmetro que não necessariamente vai 

determinar, mas sim nortear caracterizações, pois o que efetivamente determina ou não se 

uma dada comunidade é tradicional e possui direitos assegurados, é a realidade em questão e 

sua autoconsciência. Ressalvando o fato que a lei, acertadamente, assegura a 

autorepresentação e autodeterminação, i. e.,  os membros de uma comunidade devem ter 

consciência de sua identidade e dizer se são ou não tradicionais – autoafirmação. 

Ao penetrar na Fazenda da Fortaleza de Sant’Anna, ultrapassa-se um portal com uma 

velha placa escrito seu nome, seguindo por uma estradinha de terra em que o gado 

mansamente obstrui o caminho. A primeira sensação que se têm, ao avançar pela estradinha, 

é que o tempo corre em retrospecto, passam-se alguns minutos até que se avistam as 

primeiras casinhas, cujas roupas estendidas no varal denunciam a presença de pessoas. Um 

pouco adiante, surgem num pequeno vilarejo, várias casinhas muito parecidas. Segundo 

Valter Lage (2012), fora seu pai, ao longo dos sessenta anos de trabalho na Fazenda, que 

construiu algumas delas e auxiliou na conservação das mesmas. Várias pessoas conversam 

das varandas de suas casas, a maior parte idosos que chamam atenção pela tonalidade bem 

morena de pele e olhos claros. Alguns são mais negros, outros mais claros, nitidamente 

multiétnicos com curiosas misturas. Jovens também se avistam, em pequenos grupos, em 

entretidas conversas logo na entrada do vilarejo. 

 Seguindo enfrente inúmeras edificações vítimas do abandono se avistam, ainda 

presentes para testemunhar a opulência dos velhos tempos, ultrapasso mais um portão de 

grade e uma igreja, vários grandes terreiros e grandes construções cumprem uma bela 

paisagem. Mais um grande portão e num emaranhado de estradas de terra, várias casas 

aparecem, com seus respectivos moradores em afazeres domésticos. Sigo pedindo 

informações sobre o meu destino, a casa do Beto, que me concede a primeira entrevista num 

relato pormenorizado da vida naquela Fazenda. 

 A estória daquele povo é contada na região pela simbologia do Rio Doce, um dos 

riachos que corta a Fazenda. De um lado do rio, habitavam os índios que se misturaram com 

os brancos; do outro lado, os negros que se misturaram com os imigrantes. Hoje, estão todos 

misturados, como testemunha Nayara (2012), uma menina de lá, estudante de geografia da 
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UFJF, que representa a quinta geração daquele povo. Segundo ela, seus tataravós eram 

escravos da Fazenda, sua bisavó descendente de italianos e ela, fruto desta rica mistura.  

 Parte das famílias das pessoas que ali vivem, já se encontravam no território (seus 

ancestrais) antes da aquisição da Fazenda pela atual família proprietária, “os Tostes”. São da 

época, ou ainda anteriores, a da Baronesa de Sant’Anna, dos “Ferreira Lage”, como se atesta 

no livro de batismo. Segundo os próprios, hoje são todos parentes, vivem como uma grande 

família naquele território. Uma breve genealogia dos funcionários da Fazenda no laudo do 

INCRA, percebe-se que os sobrenomes se repetem várias vezes como: Flausino, três vezes; 

Silva, quatro vezes; Dolatese, duas vezes; Lage, duas vezes; Costa, duas vezes, Francisco, 

três vezes e assim por diante.   

 As relações de parentesco são afirmadas em diversos momentos, como me relata um 

antigo ex-morador, “a maioria ali é descendente, um fulano é primo, outro é sobrinho, outro é 

não sei o que...”: 

 Seu Hermógenes (José Mateus da Silva) é um senhor nascido em 1929 na Fazenda, 

criado e nascido ali, assim como seus pais e avós. Relata que os mesmos trabalhavam como 

“retireiros” de leite, como lavradores e outras funções. Hoje bem idoso, seu Hermógenes criou 

seus filhos ali, atualmente apenas um permaneceu, ele guarda lembranças da Fazenda muito 

produtiva.  

Uma moradora me acompanha por entre as construções e ruínas para mostrar-me o 

antigo cemitério da Fazenda. Segunda a própria, ali todos eram enterrados, tanto os escravos 

como os familiares dos proprietários. A área esta tomada por um bambuzal de difícil 

penetração, mas embrenhando-se um pouco é possível avistar algumas cruzes de ferro, 

várias com datas do século XIX. Há muito este cemitério não é utilizado, mas ali foram 

enterradas desde personalidades históricas à escravos.  

 O dia-a-dia da Fazenda é de indescritível calma, os funcionários da mesma, segundo 

os próprios, não são muito cobrados com relação à horários e trabalham principalmente com 

gado. A maioria dos moradores não trabalha para a Fazenda, alguns possuem emprego na 

cidade, outros desenvolvem atividades ali, mas de maneira autônoma.  

 A relação daquelas pessoas com o território em que nasceram, viveram e criaram seus 

filhos é, sem dúvida, de pertença. Toda a memória coletiva está atrelada a ele. Por sua vez, o 

trabalho no território sempre esteve relacionado à Fazenda, enquanto grande propriedade. As 

mulheres colhiam café, os homens cuidavam de gado, exerciam funções administrativas, 

trabalhavam no beneficiamento do café entre outras funções: 

 A relação dos colonos com a família proprietária é também muito peculiar. Apresentam 

laços muito fortes de respeito pelos seus antigos patrões e traduzem relações paternalistas 

muito entranhadas. Parte da simbologia do território também se liga aos proprietários, como 
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se os colonos também fossem de posse dos mesmos. São agregados ao território como parte 

quase indissociável dele, que por sua vez este é uma propriedade de família tradicional. 

 Talvez, por levarem uma vida muito pacífica, os colonos nunca se organizaram 

politicamente. É relatado por vários entrevistados que os mesmos não se reúnem com 

frequência, salvo para as celebrações religiosas que ocorrem na própria igreja da Fazenda, 

uma vez por mês aos domingos. A religiosidade é um fator de união entre eles. 

Os casamentos e outras celebrações são realizados dentro daquele território, o 

consagrando enquanto o locus de todas as manifestações culturais daquele povo. O 

casamento é uma forma de inserção de pessoas de fora para dentro daquela comunidade. 

Dona Iranete diz que se casou ali na Igreja da Fazenda e que está fazendo “bodas de prata”. 

Segundo ela, vai “casar” de novo e vai fazer uma festa. Relata que em todo casamento tem 

festa entre eles, que os patrões davam um boi para a comemoração e que as festas ainda 

seguem a mesma dinâmica: depois da missa tem churrasco, futebol e baile a noite. 

A memória coletiva dos moradores é a história viva daquele lugar, sua própria vida 

cultural. Tão importante quanto sua representação histórica, enquanto riqueza de um povo. 

Muitas são as suas lendas, como as da “Índia Suicida” e do “Antônio Empreiteiro”, descritas no 

relatório sobre a história da Fazenda. Dona Glória me relata que seus pais e avós contavam 

histórias sobre os escravos que não trabalhavam direito e eram lançados amarrados em 

pedras na represa da Serra da Babilônia – diz que lá existem muitos corpos.As matas, as 

grutas e as cachoeiras fazem parte também da representação simbólica do local para eles, 

sempre carregados de estórias.  

A Festa de Sant’Anna é, provavelmente, a tradição mais antiga daquele povo e um dos 

amálgamas sociais mais importantes para os mesmos. São quase cento e setenta anos em 

que a mesma ocorre, quase dois séculos, organizada pela comunidade de Sant’Anna, que 

fala dela com grande entusiasmo. A festa é também um forte elemento de caracterização de 

suas identidades.  

O povo da Fortaleza de Sant’Anna tem identidade própria. Seus costumes, suas 

práticas culturais e relações com o seu território os distinguem de qualquer outra comunidade. 

Não são de Goianá, não são de Chácara, não são de Coronel Pacheco e nem de São João 

Nepomuceno. São de Sant’Anna! Suas tradições e costumes são centenários, sua memória 

coletiva, seus modos de vida e sua reprodução social estão intrinsecamente ligado àquele 

território, bem como tudo o que existe no mesmo está intrinsecamente ligado a eles. São, 

inexoravelmente, patrimônio daquele lugar, a vida e a cultura do mesmo.  

 

4. O Conflito 
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A delimitação e análise dos conflitos relativos ao território da Fazenda Fortaleza de 

Sant’Anna e de seus recursos, apresentou-se como a parte mais delicada do estudo, posto 

que a organização proponente do mesmo figurou como um polo ativo dos embates. Talvez, a 

evidência de algum conflito ambiental efetivo, somente tornou-se saliente a partir do agente 

externo, com a inserção do projeto de criação de UC. De antemão, pode se dizer, a proposta 

da UC encontrou dois objetores de grande poder político: o MST e os proprietários da fazenda 

que tinham interesses convergentes: de um lado a aquisição do imóvel pelo governo para a 

reforma agrária, do outro, a aquisição do imóvel pelo governo para receber a gorda 

indenização e se livrar de um imóvel impossível de ser vendido pelas suas características, em 

forte dissídio familiar e por ser um labirinto jurídico sucessório.  

Apoiado por setores variados da sociedade civil, como partidos políticos, sindicatos, 

movimento estudantil, entre outros, o MST ocupa a Fazenda Fortaleza de Sant’Anna em 25 de 

março de 2010. O laudo do INCRA já havia sido realizado, durante os dias 05 a 20 de 

novembro de 2009. Segundo MORAIS (2011), o movimento elegeu a área para ocupação 

após estudos prévios realizados pelo próprio MST, com base na história do local, que utilizou 

mão de obra escrava, e por sua realidade atual, que se tornou um latifúndio improdutivo, 

afirmado também pelo INCRA.  

Do laudo do INCRA se deduz (fica explícito) que aquela área, por suas peculiares 

características, se tornaria demasiado onerosa e pouco aproveitável dentro de um contexto de 

reforma agrária tradicionalmente concebido. Ou seja, cara demais para o governo com a 

possibilidade de assentar poucas famílias, em área de peculiar interesse 

histórico-ambiental-social e extremamente conflituosa. Poderiam ser adquiridas áreas muito 

maiores, com possibilidade de se assentar muito mais famílias, sem incorrer em tantos riscos. 

 Na defesa de sua proposta o MST rebate o Laudo do INCRA através de um 

contra-laudo, segundo os próprios, pluralmente construído, com auxilio de representantes da 

UFJF e UFV, que assenta seus pontos principais. O texto do contra-laudo se inicia 

questionando a veracidade e imparcialidade do laudo do INCRA. Ataca a afirmação “clientes 

da reforma agrária”, afirmando a situação de desigualdade e dificuldade de acesso a terra 

nesse país para uma escala de milhões de pessoas, reafirmando não tratarem-se de 

“clientes”, mas “sujeitos históricos que reclamam para si o direito de viver e conduzir seu 

próprio destino” (2010, p.2).  Segue caracterizando a fazenda como um local em que a 

exploração do trabalho humano o consagrou, afirmando que houve no passado o grito de 

resistência por parte dos escravos (2010, p.3). 

O contra-laudo segue relativizando e neutralizando a importância histórica da 

Fazenda, ligando-a exclusivamente à visitação personalidades políticas e naturalistas ao 

local. A importância do sítio arqueológico também é contestada:  
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Segundo laudos do INCRA figuras do mundo político de século XIX e XX 
visitaram a fazenda. Dentre eles Dom Pedro II, os Governadores Antônio 
Carlos e Benedito Valadares e até mesmo Juscelino Kubistchek. Ora, isto 
tem mais um valor simbólico e status para a elite cafeeira da época, nada 
mais. E ainda, em 1865, naturalistas da Suíça visitaram o local: grandes 
coisas (o que de fato isso importa dentro de uma laudo agronômico???). O 
local ainda foi visitado por uma expedição arqueológica que identificou 
múmias e urnas funerárias e diversos objetos indígenas. Cabe aqui lembrar 
aos despercebidos que a presença de seres humanos no Brasil data de 
milhares de anos. E se aqui foram encontrados resquícios de sua passagem, 
é porque aqui viveram. Isto não pode ser um empecilho e sim uma razão para 
que a lei faça valer a justiça.  
Este país no seu passado foi habitado por índios. Se aqui foram encontradas 
múmias e esqueletos de uma suposta morte natural, cabe à história dar 
respostas onde estão os restos mortais de mais de cinco milhões de índios 
dizimados pela brutalidade do processo de colonização. Ninguém os 
reclama. Para que se faça justiça o poder público deveria demarcar suas 
terras. (2010, p.3) 
 

Adiante, o contra-laudo afirma que o INCRA deve ater-se a um princípio de “justiça 

social” na realização da reforma agrária, afirmando que: “Causa espanto ver o laudo que 

aponta para uma ampla restauração das ruínas do patrimônio que sobrou. O laudo do INCRA 

acena que o poder público deveria tomar iniciativas antes que o que ainda resta se perca.” 

(2010, p. 4) Segue questionando: “e a REFORMA AGRÁRIA, onde se encontra neste 

contexto?” (2010, p.4). Afirma ser o povo o maior patrimônio de um país e que a referência 

deveria limitar-se à desapropriação, considerando empecilhos as afirmações que pugnam 

pela necessidade de “efetiva política de conservação”.  

Os outros fortes objetores da criação da Unidade de Conservação – cuja proposta 

visava contemplar o máximo de interesses, os tradicionais, os assentados e o patrimônio 

socioambiental – foram os proprietários da área.  

A figura do “coronel” ou grande proprietário é retratada no imaginário popular como 

aquele que exerce grande domínio sobre o seu patriarcado, estando ali, acima da lei e do 

próprio Estado. É no contexto de surgimento da Primeira República que o coronelismo se 

engendra enquanto sistema político dominante, extrapolando o locus da grande propriedade e 

transbordando-se para toda a federação. Neste período, Minas Gerais e São Paulo 

revezam-se nas articulações e indicações aos diferentes níveis de poder do Estado, do 

governador à Presidência da República (CARVALHO 2004). 

Essa manifestação de poder, com base nas alianças oligárquicas, criava uma justiça 

privada ou de agentes privados, que cerceava a própria justiça e a cidadania livre. “Para os 

amigos, tudo; para os inimigos, a lei”, o dizer popular da época expressa uma intensa rede de 

protecionismos e favorecimentos dispensada aos aliados e protegidos enquanto, do outro 

lado, o enrijecimento e perseguição dos inimigos. A condição de cidadãos brasileiros não 

existia para os dependentes do coronel. Sua participação política também não se desenvolvia 
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e suas condições, enquanto protegidos, assemelhava-se à de súditos (CARVALHO 2004, p. 

56). 

Esse contexto possibilita uma reflexão sobre o desenvolvimento político do Brasil e 

mais especificamente como isso se atrela às grandes propriedades, possibilitando situar o 

leitor no estudo em questão da Fazenda da Fortaleza de Sant’Anna. Neste viés, pode-se 

deduzir que os senhores das grandes propriedades, seu parentes e amigos estiveram sempre 

diretamente ligados ao poder do Estado. São famílias de grande influência política e histórica, 

com grande acesso aos marcos decisórios da estrutura estatal governamental. 

 Os atuais proprietários da Fazenda são herdeiros do Dr. Cândido Teixeira Tostes, que 

foi bacharel em direito e diretor do Banco de Crédito Real de Minas Gerais, conhecido como 

Rei do Café. Em suas fazendas, Fortaleza de Sant’Anna e São Matheus, foram implantadas 

as maiores lavouras de café de Minas Gerais o que lhe conferiu a situação de maior produtor 

de café do estado. Seus filhos, “Coronel” Sebastião Resende Tostes e João Resende Tostes, 

herdaram as duas fazendas respectivamente Sant’Anna e São Matheus, mas por suas 

preferencias pessoais resolveram trocá-las entre si, quedando João Rezende Tostes com a 

Fortaleza de Sant’Anna.  

 João Rezende Tostes foi deputado federal da Constituinte de 1934, a Constituição do 

Estado Novo, após o Golpe de Estado de Getúlio Vargas, a sua primeira constituição. Esse 

ponto revela a estreita relação do ex-presidente com a família e suas assíduas visitas à 

Fortaleza de Sant’Anna. Por sua vez, seu filho Lahyr Paletta de Resende Tostes casou-se 

com Ilka Maria Ribeiro de Andrada, filha de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, presidente do 

estado de Minas Gerais em 1926, descendentes do Patriarca da Independência José 

Bonifácio de Andrada e Silva. 

 Lahyr Paletta de Rezende Tostes foi deputado federal e constituinte da Constituição de 

1946, a primeira após a Era Vargas, que recupera os direitos civis e garantias individuais 

mitigados com a Constituição de 1937. Por seu falecimento, em outubro de 2004, é decretado 

pelo então prefeito municipal de Juiz de Fora, Tarcísio Delgado, luto oficial por três dias em 

respeito e admiração de sua luta pelos trabalhadores e liberdades civis plenas. Por sua vez, 

Lahyr era amigo de Juscelino Kubitschek, também frequentador da Fazenda, além de outras 

personalidades políticas como Itamar Franco.  

Conforme mencionado, são vários os herdeiros da Fazenda e, considerando seus 

descendentes, a escala sobe para centenas (conforme os procuradores da mesma). Os atuais 

herdeiros, contam ainda com personalidades importantes como o Dr. Fábio Tostes 

Mascarenhas, Ex-Procurador da república e Ronaldo Tostes Mascarenhas, acionista das 

Organizações Globo. 

Os proprietários da Fazenda durante toda a pesquisa foram figuras ausentes, apenas 

se manifestavam através de seus procuradores. A estratégia de não se manifestarem nem 

4473



contra nem favoráveis e ao mesmo tempo não autorizarem a pesquisa, dava a eles de um 

lado, mais tempo para que o governo a desapropria-se (o que estavam pressionando de todo 

jeito) e, do outro, que nenhuma outra medida fosse tomada para assegurar a proteção do 

patrimônio de interesse público e consequente interrupção no processo de desapropriação. 

Entretanto, posteriormente, com relação à proposta da UC e o desenvolvimento dos estudos, 

houve um posicionamento mais enfático por parte dos proprietários já no final dos trabalhos. 

Foram produzidos boletins de ocorrência alegando que a organização havia “invadido” a 

propriedade ou “forçado a entrada”, o que não corresponde à verdade visto que todas as 

entradas foram comunicadas à Prefeitura Municipal de Goianá entre outros parceiros e 

acompanhada pelos moradores da Fazenda. 

 

Considerações Finais 

 

O exposto no presente artigo retrata uma pequena parte de um estudo muito mais 

aprofundado que tem em vista a publicação enquanto livro. 

 Apesar do mal-estar gerado pela conduta dos proprietários, a situação mostrou-se 

reveladora sobre duas perspectivas: 1º) o grande distanciamento dos próprios para com a 

Fazenda, o interesse de se desfazer da mesma e o desinteresse sobre a conservação do 

patrimônio ali existente, 2º) como o conflito pode ser dimensionado, não pela representação 

simbólica da área ou possíveis forma materiais de utilização, mas pela possibilidade que, de 

alguma maneira, os estudos pudessem influir negativamente no processo de desapropriação 

ou acarretar em alguma subvalorização da indenização almejada. Neste sentido, o conflito 

não é propriamente ambiental, oriundo de formas ou propostas adversas no uso/ocupação do 

ambiente/território da Fazenda, mas atrelado à questões monetárias.  

Com relação aos posicionamentos verbalizados pelo MST, principalmente por 

universitários, percebia-se a forte concatenação ideológica de ideias pré-concebidas, 

embasadas por uma visão marxista ortodoxa que provocava, evocando “o materialismo 

histórico”, uma divisão entre os favoráveis ao movimento e os contrários a ele. A proposta de 

UC foi percebida como uma obstrução aos interesses do movimento. A reprodução dos 

discursos carregava certa visão maniqueísta, dicotômica, que reduzia a questão nos dois 

lados – aliados e inimigos – “baseado na ideia de classes”. Tais posicionamentos se justificam 

pela história de luta do movimento, pelas perseguições que sofre, pelas suas alianças 

políticas e orientações ideológicas, mas diante da proposta, tornaram-se particularmente 

pouco sensíveis ao pluralismo, multiculturalismo e complexidade em torno da realidade ali 

vivida. 

Muitos rumores foram lançados sobre como o INCRA iniciou o processo da de 

desapropriação da Fazenda e também sobre a entrada do MST na mesma. Vários atores dali 
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atrelaram ambas as situações aos próprios proprietários e ao poder político dos mesmos. Por 

falta de base empírica, seguiram apenas como rumores. Durante todo esse embate os que 

tiveram menos voz, tornando-se praticamente invisíveis, foram os tradicionais que vivem na 

Fazenda. 
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RESUMO 

A dinamização recente da economia brasileira provocou profundas transformações na estrutura 
portuária do país. Surge então uma nova tipologia de porto, o MIDAs – Maritime Industrial Development 
Areas, unindo atividades como movimentação de granéis sólidos e líquidos; contêineres e indústria de 
transformação – articulada Just In Time num distrito industrial alocado no retroporto. Pressupondo-se a 
inserção, mesmo que subordinada, do Brasil na economia globalizada vislumbrou-se a oportunidade do 
país surfar numa onda mundial de economia dinâmica. O MIDAs pode ser estratégico para o Brasil 
aproveitar essa janela de oportunidades. Destacam-se em nosso território quatro portos deste tipo: 
Suape em Pernambuco; Pecém no Ceará; Itaqui no Maranhão e Açu no Rio de Janeiro. Procedemos a 
análise comparativa das principais características destes MIDAs, visando a identificar similaridades 
entre os projetos e discutir de que forma tais empreendimentos contribuem para a inserção do Brasil na 
economia planetária. Utilizamos, estudos de casos múltiplos, comparando as principais características 
dos quatro MIDAs. Os resultados apontam para uma profunda relação com o setor energético, 
particularmente com a cadeia produtiva do petróleo. Por fim, observamos uma forte participação do 
Estado nos projetos, mesmo no Porto do Açu que é, dos quatro, o único privado. 

Palavras-chave: MIDAs. Complexo Logístico-Industrial. Desenvolvimento. Porto e Regiões. 

. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

A história dos portos no Brasil sempre teve um papel estratégico na construção da nação, da 

sociedade e do território. Com a modernização da economia brasileira, grandes 

transformações aconteceram nas estruturas portuárias. Assim surge uma nova tipologia de 

porto, chamada de MIDAs, representando a sigla de “Maritime Industrial Development Areas”. 

A lógica utilizada no conceito foi a de unir as principais atividades do porto, como a 

movimentação de cargas a granel de petróleo, ferro, soja, etc., cargas em contêineres, mais a 

produção industrial, num área de distrito, articulando as logísticas de ambas, com o objetivo 

de proporcionar ganhos no transporte de insumos, fabricação e destinação final dos produtos 

com maior valor agregado. 

No Brasil, os MIDAs surgem dos portos ligados ao comércio internacional, das exportações 

graneleiras de commodities do agronegócios; minério e das importações, especialmente da 

China, por contêineres. Logo após, os portos se transformam em complexos ampliados para 

projetos ligados à cadeia produtiva do petróleo, expandida pelo aumento das reservas e pela 

descoberta do pré-sal em 2008. 

Hoje, no Brasil, são quatro os principais portos com esta tipologia: Suape em Pernambuco; Pecém no 

Ceará; Itaqui no Maranhão e Açu, no Rio de Janeiro.  

Esta comunicação tem como objetivo geral analisar comparativamente as principais características dos 

quatro principais MIDAs brasileiros, visando a identificar suas similaridades, assim como, a forma como 

esses empreendimentos poderiam estar contribuindo para a inserção do Brasil na economia 

globalizada. O artigo possui um caráter exploratório e descritivo no levantamento de questões e 

hipóteses sobre os MIDAs brasileiros, em suas relações com a indústria de petróleo e gás, numa 

abordagem de estudos de casos múltiplos e de análise dos quatro projetos. Assim, optou-se por iniciar 

com uma ampla revisão bibliográfica, sobre o tema da participação do Brasil na economia globalizada, 

de forma subordinada ou não, e sobre a forma com que os portos do tipo MIDAs se encaixam neste 

contexto, usando dados obtidos em pesquisa empírica ainda em andamento. 

 
2. PORTOS E DESENVOLVIMENTO NO BRASIL 
 

Os portos tiveram papel no desenvolvimento do país desde seu descobrimento. As principais 

cidades brasileiras surgiram da necessidade de articulação com o sistema marítimo, durante 

ciclos econômicos importantes como o açúcar, da mineração e do complexo agroexportador. 

Todos estes ciclos estiveram associados, direta ou indiretamente, a portos importantes como 

os de Salvador, de Recife, do Rio de Janeiro e de Santos.  

A modernização da economia brasileira a partir do fortalecimento do complexo 

agroexportador, entre 1890 a 1930, produziu a primeira grande transformação nas estruturas 

portuárias brasileiras, passando dos antigos trapiches para os píeres de atracação de grandes 
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navios. A partir da década de 50, com a consolidação da primeira industrialização e boom de 

crescimento econômico demandam novas estruturas portuárias, com o advento dos 

contêineres, nos anos 1970, no bojo das dinâmicas econômicas geradas pelo II PND – Plano 

Nacional de Desenvolvimento, alterando radicalmente a estrutura dos portos, tanto nos cais 

de atracação quanto nas retroáreas.  

Para Harvey (2001), em nível mundial, foi justamente nos anos 1970, que o transporte 

marítimo sofreu uma verdadeira revolução, que se traduziu, concretamente, no aumento da 

capacidade dos navios por ganhos em velocidade e por uma diminuição significativa do custo 

do frete, contribuindo para o encurtamento relativo das distâncias para as pessoas, as 

mercadorias e as informações. 

No Brasil, com a crise dos anos 1980, conhecida como a década perdida, a recessão 

econômica colocou os portos num compasso de espera, só superada quando se pensa nos 

corredores de exportação, que se soma à instalação dos terminais de contêineres (tipo 

TECON), junto de terminais de granéis líquidos e sólidos. Neste processo, na década de 

1990, alguns portos tornaram-se incapazes de se adaptar, por não possuírem retroáreas 

capazes de receberem estes terminais. Isto obrigou os investimentos a se direcionarem para 

outras áreas, ou seja, para a construção de novos portos.  

Da década 1990 em diante o processo de automação avançou e se radicalizou 

desembocando nas mudanças dos marcos legais e institucionais para dar conta das novas 

demandas (Lei dos Portos 1993) e, mais recentemente, a Lei Nº 12.815/2013 (ex-MP Nº 595 

dos Portos). As duas e subsequentes legislações criaram as condições jurídicas para 

participação do setor privado nos portos, que eram eminentemente públicos, seja sob a forma 

de concessão, ou sob a forma de terminais privativos que na lei de 2013, passaram a ter a 

possibilidade de transportar quaisquer cargas e não apenas do proprietário do terminal.  

De forma esquemática, considerando a tipologia dos portos marítimos que foram sendo 

implantados, ao longo do desenvolvimento da economia brasileira e de sua relação com as 

demais nações, nas trocas e fluxos comerciais, é possível resumir e classificar a existência de 

cinco gerações de portos no Brasil, conforme apresentado no Quadro 1 abaixo. 
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Quadro 1: As Gerações de Portos no Brasil 
 

Geração de Portos 
Marítimos - Brasil 

 
Período 

 

 
Localização 

 
Observações 

 

1ª Geração 
 

1900-1920 
Rio de Janeiro e 

Pernambuco 

 

Exportação agrícola 
 

 

2ª Geração 
 

Pós 2ª Guerra - 1946 
Rio de Janeiro e 

Santos 
Industrialização - 
marco é a CSN 

 

3ª Geração 2ª metade da década 
de 1970 

Rio de Janeiro e 
Santos 

II PND – Refinarias e 
Montadoras 

 
4ª Geração: TECONs 

(Conteneirização) 

 
Décadas de 1980 e 

1990 

Rio, Santos, Sepetiba, 
Rio Grande,  

TESC, TCP, Salvador, 
Suape e Pecém 

 
Maiores Áreas e 
Maiores Calados 

 

5ª Geração: MIDAs 
(Porto-Indústria) 

 

Tem impulso a partir 
de 2004 com Porto de 

Suape 

 

Suape, Pecém, Açu e 
Itaqui 

Distrito Industrial, 
Energia Elétrica, 

Intermodal de 
Transportes 

 

O Quadro 1 mostra a evolução dos portos no Brasil, contudo é oportuno registrar que essa 

evolução da tipologia dos portos não elimina a convivência de portos de gerações mais novas 

com portos de gerações anteriores. 

Observando-se estatísticas mais recentes relativas ao uso dos portos no Brasil, na Figura 1 

abaixo, apresentada por Pedro Brito, diretor-geral da Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários (ANTAQ), no 8º Encontro de Logística e Transportes, no dia 6 de maio de 2013 

(FIESP, 2013), é possível identificar a via marítima como o modal mais forte para importação e 

exportação no Brasil. Em termos de tonelagem (88,4% de importações e 95,94% de 

exportações) e de valores (71,86% de importações e 82,92 de exportações). 

 
 
Figura 1: Percentual de Exportação e Importação por via marítima 
Fonte: ANTAQ – MDIC apud FIESP (2013) 
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No mesmo evento, Pedro Brito (FIESP, 2013) apresenta, conforme visto na Figura 2, um 

cenário com o qual o setor regulador projeta um crescimento de demandas, entre os anos de 

2005 e 2025, de 13% para 29%, para o setor aquaviário, enquanto o setor rodoviário cai de 

58% para 33% e o ferroviário sai de 25% para 32%. 

 
Figura 2: Matriz de transportes, segundo o PNLT – Atual (2005) e projetada para 2025. 

Fonte: ANTAQ – MDIC apud FIESP (2013) 

 

As Figuras 1 e 2 mostram claramente a importância e o potencial de crescimento para o 

transporte aquaviário no Brasil, que depende de portos, e sua intrínseca relação com o 

processo de desenvolvimento. 

 

3. O BRASIL TENTA SURFAR NA ONDA GLOBAL SOB O RISCO DO 
“CAIXOTE” 
 

No que se refere à forma de participação do Brasil na economia globalizada, na última 

década, experimentamos um conjunto expressivo de mudanças políticas que pode ser 

analisado por duas óticas distintas. A primeira é a que define as políticas dos governos 

petistas a partir de 2003, como pós-neoliberais, que se esforçam por tentar incluir o Brasil, de 

forma não subordinada, na geopolítica mundial fazendo o país a arriscar-se a surfar sobre a 

onda de crescimento global, em busca de integração a novos mercados. É neste contexto de 

identificação da necessidade de uma etapa de transição que teria sido planejada a 

oportunidade do Brasil surfar na onda global do crescimento. Entendemos que os portos, de 
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uma forma geral, e o tipo MIDAs, em particular, passaram a ser vistos como instrumentos 

estratégicos para que o Brasil aproveitasse, de forma efetiva, essa janela  de oportunidades. 

A segunda e oposta leitura, interpreta que nestes governos, teria sido mantido o núcleo duro 

da política econômica neoliberal de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Nessa visão, o 

governo federal manteve na prática o Estado relativamente privatizado, chegando a avançar 

na abertura para os fluxos de capital internacional. Tudo isso estaria facilitando a captura do 

enorme excedente brasileiro, sob a égide, mais uma vez, da subordinação e da reprodução do 

subdesenvolvimento, segundo a lógica da dependência e da relação entre periferia e centro 

do capitalismo. 

A primeira ótica enseja a visão de Sader (2013, p.141), que afirma que o campo político se 

polarizou entre o governo e seu modelo econômico-social, com suas políticas de integração 

regional e um Estado indutor do crescimento econômico e garantidor dos direitos sociais. 

Sobre as políticas nacionais de desenvolvimento no período dos governos Lula e Dilma, 

Bacelar (2013) recorda das três heranças históricas do desenvolvimento econômico brasileiro 

descritas por Celso Furtado, afirmando que elas começaram a ser enfrentadas nos governos 

Lula e Dilma: i) a forte concentração nos espaços litorâneos; ii) a diversidade regional e iii) a 

desigualdade regional. A referida autora insiste que, mesmo com o enfretamento, a dimensão 

territorial do desenvolvimento continua sendo um desafio, apesar das tendências positivas. 

Fiori (2013, p.40) também identifica avanços na política externa brasileira, que valoriza o 

Mercosul, mas abre duas alternativas: i) a de que o Brasil pode se transformar numa 

economia exportadora de petróleo, alimento e commodities, uma espécie de “periferia de 

luxo” das grandes potências compradoras (como foram antes a Austrália e o Canadá, mesmo 

após se industrializarem), e ii) a do Brasil ter a capacidade e possibilidade de construir um 

caminho alternativo e novo dentro da América Latina, de alguma forma similar ao da economia 

norte-americana, que tem autossuficiência energética, que possui excelente dotação de 

recursos naturais estratégicos e que soube combinar uma indústria de alto valor agregado 

com um setor produtor de alimentos e commodities.  

No entanto, nesse complexo processo de inserção do Brasil na geopolítica mundial e na 

superação do subdesenvolvimento e da lógica da subordinação, há os que defendem a 

necessidade da ruptura e buscam na Teoria da Dependência (DOS SANTOS, 1991), a 

rejeição da hipótese da modernização e industrialização da economia para a criação das 

condições de ruptura do sistema como um todo. Os autores desta corrente não identificam 

possibilidades de desenvolvimento do capitalismo autônomo e pleno do Brasil nem da 

América Latina, mas apenas um subdesenvolvimento, aos quais esses países estariam 

condenados, apesar de todos os esforços. 
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É neste contexto de dependência, em outras palavras, utilizando-se de expressões com 

metáforas, de tentar surfar a onda global, mesmo correndo o risco de ser mais uma vez 

encaixotado pelo capital financeiro central, que o país segue.  

Não cabe, neste trabalho, buscar identificar qual corrente representa mais efetivamente a 

realidade das políticas econômicas brasileiras. A necessidade de uma etapa de transição 

parece ser reconhecida como estratégia por ambas as partes, porém a hipótese de uma 

inflexão radical na economia parece continuar a ser temida pelas consequências que muitos 

consideram imprevisíveis. A visão pós-neoliberal defende que estaria em curso uma forma 

gradual de implantação de mudanças na economia e na sociedade, até o momento, quiçá da 

atual janela histórica, para um aprofundamento das mudanças.  

Assim, vislumbramos esta encruzilhada da oportunidade do Brasil surfar na onda global 

dinâmica ou ser apenas capturado. Nesta linha, os portos do tipo MIDAs podem servir a um ou 

outro propósito. Ou seja, aproveitar a janela para atuar soberano no horizonte externo ou 

colaborar no processo de drenagem de suas riquezas. 

Por conta da crise de 2008, iniciada nos EUA, e da intensificação dos problemas da economia 

decadente da Europa, o Brasil passa a ter, entre os mercados chamados emergentes, um 

espaço de atuação para captura de excedentes gerados pela inclusão social. Passa também 

a ser um espaço de atuação dos capitais internacionais que antes estavam 

predominantemente vinculados à produção (agronegócios e indústrias) e agora voltam seus 

olhos para a infraestrutura de logística, interessados na garantia de financiamento local do 

BNDES e de editais como os de licitação do pré-sal e serviços públicos (rodovias, aeroportos, 

estádios, portos etc.). 

Os dutos abertos tinham, na estratégia governamental, a ideia de surfar na dinâmica do plano 

internacional. Por ser um grande mercado consumidor, possuir certa coesão social baseada 

num pacto político de amplo arco, ser detentor de uma das maiores jazidas de petróleo, da 

ampliação da sua liderança continental e ainda da tradição de paz, criatividade, alegria e 

permanente evolução. Se, de um lado, o governo brasileiro acreditou nesta sua estratégia, do 

outro, o grande capital financeiro internacional também enxergou, em todas estas hipóteses, 

uma chance de aprofundar o controle das ações do governo, com a entrada de mais capitais 

na economia brasileira, aprofundando mecanismos que buscam a manipulação sobre a 

gestão pública, por meio das novas institucionalidades.  

É neste contexto que os MIDAs crescem em termos de oportunidades de investimentos. 

Talvez este instrumento seja o mais categórico para mostrar a aposta feita pelo governo 

petista versus os investidores internacionais no Brasil, qual seja: surfar na onda global de 

crescimento ou ser capturado e encaixotado pelo vagalhão neoliberal. O MIDAs, por ser 

voltado ao comércio global, ao mesmo tempo em que agrega valor entre porto e indústria, com 
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geração de empregos no país, serve a ambos resultados da aposta. Dependendo da direção 

que se dá à política e à economia nacional. 

Neste cenário, deve-se observar também como são criadas as Condições Gerais de 

Produção (CGP), com a participação direta do Estado, não apenas no financiamento do porto, 

porém no conjunto dos modais rodoviários e ferroviários interligados. Entende-se por CGP o 

conceito marxista desenvolvido como a relação entre a unidade de produção, o processo de 

produção e a circulação do capital (LENCIONI, 2007).  

Um significativo exemplo da intervenção do governo brasileiro na infraestrutura do país está 

ilustrado na Figura 3, onde se tem o mapa do Programa de Investimentos em Logística que 

detalha doze projetos de ferrovias a serem construídas interligando-se diversos portos no 

país.  

 

Figura 3: Novos investimentos em Ferrovias 
Fonte: Programa de Investimentos em Logística do Governo Federal 

 

Esforço semelhante também é desenvolvido pelo Governo Federal na questão rodoviária, 

quando se observa que grandes investimentos estão sendo feitos em grandes rodovias 

federais que servem de integração entre os portos e as ferrovias. Este esforço de construção 

da infraestrutura intermodal alimenta os MIDAs. 

 

4. MIDAs – MARITIME INDUSTRIAL DEVELOPMENT AREAS 

O deslocamento do centro do dinamismo econômico mundial do Atlântico para o Pacífico e as 

recentes mudanças centradas nas economias dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África 
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do Sul) fizeram com que as demandas por commodities como minério de ferro, soja etc. 

levassem a uma recuperação da economia mundial e também à necessidade de novos 

layouts de portos.  

O design desses novos portos passaram a ter que prever a concentração de cargas e 

commodities em portos de distribuição (do tipo hub-ports), que são portos concentradores de 

atividades com retroáreas maiores para alocar contêineres e granéis. O maior exemplo deste 

tipo de porto, em nível mundial, é o Porto de Rotterdam que se destaca entre os portos da 

Europa Ocidental. 

Monié e Vidal (2006) destacam a integração produtiva da indústria aos portos e às cidades 

como uma consequência da reorganização mundial dos espaços produtivos. Os referidos 

autores destacam o surgimento de dinâmicas comerciais específicas como um dos principais 

fatores que contribuíram para a nova estrutura de portos; os novos métodos de movimentação 

de cargas; a utilização de guindastes sofisticados, computadorizados e automatizados que 

demandam mão-de-obra mais capacitada; além do surgimento de navios maiores e 

engenharia naval inovadora, que levaram à maximização do transporte de contêineres. Tudo 

isto acaba por influenciar o entorno dos portos, suas atividades produtivas, seus serviços e 

sua hinterlândia. 

É a partir dessas transformações que surge a nova tipologia de porto, o MIDAs. A lógica 

utilizada no conceito foi a de unir as principais atividades do porto, como movimentação de 

cargas a granel como petróleo, ferro, soja etc. e cargas em contêineres, com a produção 

industrial, numa área de distrito, articulando-se as logísticas de ambas, e com o objetivo de 

proporcionar ganhos no transporte de insumos, fabricação e destinação final dos produtos de 

maior valor agregado. 

Monié e Vasconcelos (2012) observaram que a construção de complexos industriais fora dos 

grandes centros no Brasil (Porto de Pecém, Porto de Suape, Porto de Itaqui, Porto do Açu, 

Porto Sul) estava fazendo emergir uma nova geração de porto-indústria, inseridos em cadeias 

de valor de atores econômicos que operam em nível global. 

O projeto do Porto Sul, do Governo do Estado da Bahia, em Ilhéus, no sul da Bahia, com 

investimentos previstos de R$ 3,5 bilhões, ainda se encontra em processo de licenciamento e 

início de construção. Entretanto, Suape, em Pernambuco, o pioneiro; Pecém, no Ceará, e 

Itaqui, no Maranhão, avançam da condição de porto para porto-indústria. Cabe também 

destacar, nesta lista, o Complexo do Logístico Industrial do Porto do Açu (CLIPA) na cidade de 

São João da Barra, na Região Norte do Estado do Rio de Janeiro (ERJ), que também se 

encontra em desenvolvimento.  

Nesse sentido, dada a similaridade destes novos portos terem a característica de MIDAs, 

faz-se importante analisar e comparar as características desses empreendimentos, conforme 

descrito a seguir. 
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5. SUAPE, PECÉM, ITAQUI E AÇU: OS PRINCIPAIS MIDAs 
BRASILEIROS 
 

Há que se registrar o pioneirismo do modelo “porto-indústria” ou MIDAs utilizado no Porto de 

Suape, no Cabo de Santo Agostinho, em área próxima, mas não pertencente à região 

metropolitana do Recife, no Estado de Pernambuco.  

Os estudos iniciais e o projeto, desenvolvidos pelo poder público, são da década de 1970, 

muito embora o Porto de Suape só tenha começado a ser operado em 1983. Com a sua 

implantação em curso, já na concepção porto-indústria, o Porto de Suape teve sua primeira 

utilização como terminal, um pool de petróleo, por decisão do governador, à época, Roberto 

Magalhães, por conta de um incêndio, no porto de Recife que operava esta movimentação de 

cargas, mas já estava pressionada pela cidade ao seu redor.  

Logo a seguir, o cais para múltiplos usos (hoje chamado de TMUT) é também utilizado no 

Porto de Suape, que ganha importância como porto-indústria em 2005, com a decisão da 

Petrobras de instalação da Refinaria Abreu e Lima nas proximidades do Porto. Atualmente, a 

região do Porto de Suape conta com cerca de 100 empresas instaladas. Há também uma 

grande área destinada aos terminais de contêineres e de graneis, além da estruturação de um 

distrito industrial, de usina térmica de geração de energia elétrica, de refinaria de petróleo, de 

estaleiros e de outras indústrias, numa concepção e estrutura física totalmente adequada à 

concepção MIDAs.  

Enquanto o Porto de Suape é o único dos quatro MIDAs instalados no Brasil já funcionando 

completamente, segundo a concepção de porto-indústria, o Porto do Açu, localizado no 

Estado do Rio de Janeiro, é ainda um projeto em implantação, sem nenhuma operação, e que 

passa por dificuldades, em função da recente crise de credibilidade enfrentada pelas 

empresas do Grupo EBX, do empresário Eike Batista.  

Cabe observar que o único MIDAs de administração privada, dentre os quatro portos objetos 

de estudo deste trabalho, o Porto do Açu nasce de uma decisão estadual (Decreto nº 25.455, 

de 28 de junho de 1999), que declarou a região de instalação do porto de utilidade pública, 

para fins projeto de desapropriação de imóveis na localidade do Açu, no litoral do extremo 

norte do Estado do Rio de Janeiro, próximo da foz do Rio Paraíba do Sul e junto à Bacia de 

Campos (PESSANHA; QUINTO JR; GOMES FILHO, 2012). 

O decreto também estabeleceu o marco de início dos estudos de viabilidade técnica de um 

porto. Estes primeiros estudos foram apresentados em 2000 para ser implantado num 

consórcio tripartite, que teria a participação do governo estadual, da Petrobras e de empresas 

de engenharia e construções. O esboço inicial era de um porto offshore de apoio à exploração 

de petróleo, nas bacias de Campos e Espírito Santo. Com a desistência da Petrobras o projeto 

ficou parado nas mãos do governo do Estado do Rio de Janeiro.  
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Depois de uma tentativa mal sucedida de passá-lo à empresa Vale para exportação de 

minério, ele acaba entregue ao empresário Eike Batista, em 2005. Assim, o projeto do Açu 

avança na ideia exportação de minério de ferro, através de um mineroduto de 525 

quilômetros, entre o Quadrilátero Ferrífero Mineiro e o litoral norte do ERJ. Adiante, já como 

investimento privado, embora com forte apoio governamental, no processo de licenciamento, 

de desapropriações de áreas para o distrito industrial e de significativos financiamentos do 

BNDES, segue uma decisão que vai se mostrar extremamente arriscada de verticalizar os 

empreendimentos em diversas empresas, através de uma holding, a EBX (PESSANHA; 

QUINTO JR; GOMES FILHO, 2012). Neste mesmo período, em 2007/2008, que começa a 

efetiva construção do porto, a EBX negocia o sistema Minas-Rio de exportação de minério de 

ferro e, com os recursos recebidos, entra no negócio de petróleo criando e lançando as ações, 

por meio de IPOs da empresa OGX e depois do Estaleiro OSX e também do porto, a LLX. 

É oportuno recordar que tudo isto acontece num momento em que os gargalos de logística do 

país já eram identificados e um novo marco regulatório do setor começa a ser desenhado, 

discutido e encaminhado, sob a forma de Medida Provisória, até ser aprovado pelo Congresso 

Nacional, Lei nº 12.815, publicada no DOU em junho de 2013. 

O Porto de Itaqui, no Maranhão, nasceu para exportar minério, numa península que já tinha 

outro porto, porém devido às demandas que foram crescendo em função, principalmente do 

petróleo, o porto evoluiu para um porto do tipo MIDAs, com grande retroárea destinada à 

indústria, a implantação de uma refinaria, termoelétrica e outros modais de transportes. 

A grande demanda de logística e de produção industrial foi também empurrando o Porto de 

Pecém, no Ceará, para o layout de MIDAs e de complexo logístico-industrial, com a 

agregação às cargas de graneis e contêineres, de um distrito industrial puxado por usinas de 

geração de energia elétrica, projetos de refinarias, siderúrgicas e outras plantas industriais 

atraídas por estas indústrias de base. 

Essa estreita relação com o petróleo torna necessária uma análise mais detalhada sobre as 

similaridades entre os quatro empreendimentos, conforme feito a seguir. 

 

6. AS SIMILARIDADES DOS QUATRO MIDAs 

A análise comparativa dos quatro portos do tipo MIDAs no Brasil permite identificar uma série 

de similaridades no processo de implantação dos empreendimentos e em suas características 

operacionais. 

No que se refere ao processo de implantação, a agregação de novas demandas de uso para o 

projeto inicial de um porto, em todas as quatro áreas estudadas (próximas, mas não dentro de 

regiões metropolitanas, com exceção do Açu que fica distante cerca de 270 km das cidades 

do Rio de Janeiro e de Vitória), foi produzindo uma série de conflitos e impactos 
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socioambientais muito similares em cada um MIDAs: desapropriações para a retroárea; 

pressão sobre a fauna marinha e sobre a pesca; novas territorialidades em áreas de base 

rural e ou de turismo, difíceis de serem conciliadas com o grande volume de movimentação de 

cargas nos modais e, de forma especial, com as atividades industriais. 

No que se refere às características operacionais, a primeira observação deste trabalho é a 

constatação da relação dos quatro MIDAs com a cadeia produtiva do petróleo e gás. Todos os 

quatro portos possuem a base de sua indústria ancorada no petróleo e no gás. O Porto de 

Itaqui possui um pouco menos, até que os campos das Bacias do Parnaíba, Pará-Maranhão e 

Barreirinhas amadureçam e comecem a produzir.  

O Porto de Suape nasceu de um pool de empresas de petróleo e, atualmente, abriga dois 

grandes estaleiros: Estaleiro Atlântico Sul (EAS) e PROMAR. O Porto do Açu teve o seu 

projeto inicial de apoio à produção de petróleo, dirigiu-se para a exportação de minério e 

depois, novamente, voltou-se para o petróleo e um estaleiro visando à construção de 

plataformas. O Porto de Pecém tem ainda uma inovadora unidade de regaseificação, também 

da Petrobras. Assim, pode-se afirmar que os quatro MIDAs brasileiros têm o óleo e o gás 

como um de seus pilares.  

Cabe salientar que a importância do petróleo no processo de industrialização do país e, por 

conseguinte, nas demandas de apoio logístico portuário é grande, por conta da maior 

presença das reservas brasileiras de petróleo no litoral. Isto já acontecia no petróleo das 

camadas do pós-sal, prossegue e se intensifica com as descobertas e com o início da 

exploração nas camadas do pré-sal. 

A dependência do petróleo é registrada por Harvey (2013, p. 40) quando se refere à 

suburbanização dos EUA, que envolveu não apenas mudanças nas infraestruturas das 

cidades, mas a transformação radical do estilo de vida com novos produtos, geladeiras, 

ar-condicionado e carros, acarretando a partir daí um enorme aumento do consumo de 

petróleo. 

A segunda observação, no que se refere às características operacionais dos quatro portos 

objetos de estudo, é que os quatro MIDAs possuem projetos de unidades termoelétricas 

(UTE) , a gás ou carvão, que visam a gerar energia para as indústrias de suas retroáreas e  

para refinarias também projetadas  nos respectivos complexos industriais, como é o caso da 

Abreu e Lima (Suape), Premium I (Pecém) e Premium II (Itaqui).  

O terceiro destaque é que a transformação dos portos em complexos logístico-industriais no 

país, tanto nos portos públicos – Suape, Pecém e Itaqui – quanto no porto privado do Açu, foi 

se estabelecendo com uma forte participação do Estado, fato comum nos investimentos em 

infraestrutura no Brasil. Para tanto, os quatro projetos vêm recebendo o forte apoio do 

BNDES, que também consolida sua participação no desenvolvimento industrial brasileiro, 
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neste caso, unificando e ampliando a sinergia dos projetos de logística e de indústria com foco 

no mercado internacional e também nacional.  

O volume de investimentos nesses MIDAs pode ser estimado em R$ 48 bilhões, 

considerando-se valores referentes à logística portuária e aos principais projetos industriais. 

Essa magnitude dos investimentos faz emergir a necessidade de uma investigação para 

melhor compreensão, inclusive comparativa, sobre as novas territorialidades que surgem no 

entorno dos MIDAs, na medida em que as escalas de ação dos valores econômicos divergem 

e ignoram o nível local (MONIÉ e VASCONCELOS, 2012, p.10). 

Nesse sentido, para melhor compreensão, interpretação e análise dos quatro MIDAs, 

elaborou-se o Quadro 2, a seguir, onde foram levantados: datas de projeto de início das obras 

e de início de operação; os calados dos canais de atracação e os comprimentos dos píeres; o 

tipo de administração; o porte das retroáreas; e os empreendimentos que deram início ao 

funcionamento de cada um dos portos. 

 

Quadro 2: Informações gerais sobre os MIDAs: 

* Profundidade do canal de atracação/ comprimento dos píeres em metros 

 

No Quadro 3, a seguir, buscou-se fazer um levantamento dos principais empreendimentos em 

funcionamento nas respectivas retroáreas dos portos; dos projetos em implantação; da 

infraestrutura/intermodal oferecida e em implantação; e do volume de investimentos em curso 

ou previsto. 

 
MIDAs 

 
Datas 

Importantes 
 

 
Calado* 

 

 
Administração 

 
Retroárea 

(m²) 

 
Empreendimento 

Inicial 

 

 

SUAPE-PE 

 

1973 – Projeto 
1983 – Oper. 
2005 – MIDAs 

 
20/15 

 
Pública 
(Suape) 

 
135 

milhões 
 

 

PGL /Pool 
Petróleo 

Cais Multiuso 

 

PECÉM-CE 
2002 - Operação 

 

20/15 
Pública 

(Ceará Portos) 
460 mil Pool Petróleo e 

Cargas Gerais 
 

 
ITAQUI-MA 

1966 – Início 
Construção; 
1974 – Extensão 
cais; 
2011 - Dist. Ind.: 
Midas 

 
 

23/12 a 
19 

 
 

Pública 
(EMAP) 

 
 

5,1 milhões 

 
Exportação 

Minério e Cargas 
Gerais 

 
AÇU-RJ 

2007- Início da 
construção  
2013 - Em obras 

 
23/21 

 

Privada 
(LLX) 

 

90 milhões 
(Porto + 
DISJB) 

 

Exportação 
Minério 
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Quadro 3: Informações gerais sobre os MIDAs: 

 

Os Quadros 2 e 3 permitem uma leitura comparativa e de agregação de informações, para 

sínteses e análises comparativas bastante interessantes, tanto em termos do tempo de 

implantação, quanto da diversidade de uso atual e projetado dos quatro MIDAs. As 

similaridades se apresentam evidentes na necessidade da oferta de infraestrutura básica para 

um porto com essas características: disponibilidade de energia, integração com outros modais 

de transporte e grande volume de investimentos. 

 

 

 
MIDAs 

 

Em 
Funcionamento 

 
Em Implantação 

 

Infraestrutura / 
Intermodal 

Investimentos 
em curso  

(ou previstos) 
 
 
 
 
SUAPE-PE 

100 empresas: 
Estaleiros EAS e 
Promar; UTE – 
Neoenergia; 
Petroq. Suape; 
Cimento Brasil; 
Amanco; 
Coca-cola; 
Nutrinor; Liquigas 
etc. 

Refinaria 
Petrobras Abreu 
Lima – 
capacidade de 
processar 230 mil 
barris /dia; Cia. 
Siderúrgica 
Suape etc. 

Rodovia BR-101 – 
Norte e sul – Oeste: 
Ferrovia 
Transnordestina para 
Pecém e Itaqui 
Próximo Aeroporto 
Internacional 
Guararapes 

 
 
 
 

R$ 17 bilhões 

 
 
 
PECÉM-CE 

TMUT/TECON - 
UTE MPX/EDP – 
Petrobras– Un. de 
Regaseificação. 
Votorantim – Exp. 
Frutas 

Refinaria 
Premium II - 
Siderúrgica (CSP) 
Vale e Dongkuk: 6 
milhões T/ano. 
TMUT 2ª fase. 

Ferrovia 
Transnordestina  
para Suape e Itaqui 
Rodovia duplicada e 
Aeroporto 
Internacional 

 
 

R$ 2,8 bilhões 
R$ 11 bi (Ref. 

Premium) 

 
 
 
 
ITAQUI-MA 

8 berços 
atracação – 
Tecon – Terminal 
Fertilizantes –. 
Pier da Vale 
(Minério) e Alumar 
(Alumínio). Agron: 
soja, milho, arroz, 
álcool, petróleo, 
fero gusa. 
UTE – MPX 

 
Refinar. Petrobras 
Premium-I/Sinope
c Cap: 600 mil/dia 
– Terminal de 
Papel de Celulose 
e Tegram (grãos); 
Parque Eólico. 

 
Via Rodoviária 
duplicada BR-135; 
Transnordestina 
Pecém e Suape; EF 
Carajás – 900 km; 
FNS Norte Sul 
-Tocantins. 
Gasoduto Peridori – 
Próx. Aerop. Intern. 

 
 
 
 

R$ 6,2 bilhões 

 
 
 
 
 

AÇU-RJ 

 
 
 
 

- - - - 

2 Terminais: 
TX-1- offshore: 
carvão e óleo; 
TX-2- apoio 
offshore óleo, 
estaleiro e cargas 
gerais. Projeto: 2 
UTEs de 5,4 mil 
MW e Distrito 
Industrial de SJB 
e UTP.  

Projetado Corredor 
Logístico – Acesso 
BR-101 duplicada – 
Aeroporto – Ferrovias 
– Ligação Norte com 
ES e Sul- Macaé, 
Itaboraí, Rio, Itaguaí e 
SP. Ferrovia a Oeste 
interligação C.O. e 
FNS – Porto Itaqui 

 
 
 
 

R$ 11 bilhões 
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7. QUESTÕES E SUGESTÕES PARA APROFUNDAMENTO DA 
PESQUISA A GUISA DE CONCLUSÕES 
 

Este artigo enseja ampliar a pesquisa sobre a implantação e funcionamento para os 

portos-indústrias (MIDAs), ainda relativamente recentes no Brasil, que vive um momento 

peculiar em sua economia em expansão, no sentido contrário dos países centrais. São muitas 

e variadas as dimensões a serem observadas diante da inserção do Brasil nesta geopolítica 

em transformação, com enorme repercussão sobre as novas territorialidades. Assim, 

analisamos as oportunidades e ameaças que os MIDAs oferecem ao Brasil. 

Neste sentido, é oportuno relembrar que o contexto desta pesquisa nasceu para investigar o 

projeto do Complexo do Açu, no norte do Estado do Rio de Janeiro. Pelo grande volume de 

questões que suscitou é que se resolveu ampliar o escopo da análise, para este tipo de 

empreendimento, em meio à atual realidade econômica do país.  

Assim, além de identificar similaridades entre os empreendimentos levantamos questões e 

hipóteses, sobre esta nova geração de portos, no contexto econômico, político e da 

administração pública brasileira, incluindo aí os processos de controle e regulação do estado 

brasileiro. Abaixo listamos oito questões em aberto sobre a macroeconomia e as novas 

territorialidades vinculadas aos MIDAs: 

1) Os MIDAs estão se viabilizando pelas oportunidades econômicas resultantes da 

questão macroeconômica brasileira e sua inserção internacional, ou pela coalizão 

de forças sociopolíticas que unem interesses internacionais: os governos federal, 

estaduais e municipais?  

2) Seriam os quatro MIDAs parte do processo de crescimento econômico 

desconcentrado brasileiro, em direção ao Norte, Nordeste e interior fluminense ou 

há riscos de reconcentração movida pelos negócios do setor de petróleo que 

tendem à concentração metropolitana? 

3) Os MIDAs contribuirão com a inflexão econômica em direção às regiões de menor 

dinâmica econômica reduzindo a macrocefalia da região sudeste ou da metrópole 

fluminense em relação ao seu interior? 

4) A estreita vinculação percebida na sinergia entre o setor de petróleo, indústria 

naval e siderúrgica nos empreendimentos dos MIDAs é só decorrente do arrasto 

da economia ou pode ser identificada como uma espécie de 

petróleo-dependência? 

5) Como os MIDAs interagem com as dificuldades que os estados subnacionais 

(segunda escala de poder) têm em tratar o supralocal e o regional (numa 

abordagem intermunicipal) na lógica da produção e da articulação 

sociedade-mercado? 
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6) O empreendimento tipo MIDAs contribui para reduzir ou ampliar as 

desigualdades? Estas desigualdades seriam entre as regiões ou também 

intrarregionais?  

7) Usando os conceitos de Brandão (2012) que análises poderiam ser feitas nos 

quatro MIDAs quanto a: inter-regionalidades (relação dos agentes econômicos e 

os supra-espaços urbano-regionais); interurbanidades  (rede urbana; sistema de 

cidades; cidade e as hinterlândias e outras escalas); interestatalidades (ações 

estatais para além do estado na região); Inter-ramificações de setorialidade 

econômica (potência das forças produtivas, das cadeias, complementaridades e 

capacidade de arrasto. 

8) Há evidências de que estamos hoje menos ligados ao circuito de capital 

estadunidense e ampliamos relações com os capitais asiáticos em expansão e 

com os europeus que tentam fugir da crise com acesso a novos mercados. Assim, 

o Brasil hoje, uma fronteira estendida do capital financeiro, que depois de entrar 

em projetos de industrialização e agronegócios, passou a vislumbrar a área de 

infraestrutura e logística, através de concessões e PPPs. Neste contexto, estaria o 

capital internacional interessado no fomento do Estado, via BNDES, para capturar 

nossos excedentes em mais uma área, em função da nossa reduzida capacidade 

de engenharia, aniquilada no período neoliberal? 

Diante de tudo que está posto há muito ainda a ser observado nesta estratégia de implantação 

dos MIDAs, tendo em vista os diversos interesses que os envolvem, tanto para os investidores 

(implantadores e/ou concessionários) quanto, para os governos e, especialmente, para as 

populações nos territórios em que estão sendo implantados. O aprofundamento desta análise 

é um objetivo a ser perseguido após estas observações iniciais. 
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MUSEUS DE CONSCIÊNCIA: UM CAMINHO ALTERNATIVO À 
JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO 

LINS, LIGIA  

 
PPGMS – UNIRIO 

ligialins.rj@hotmail.com 
 
RESUMO 

O sistema de justiça de transição optado pelo Estado Brasileiro, até o momento não inclui um 
enfoque punitivo aos crimes de lesa-humanidade cometidos no período da ditadura civil-militar, 
crimes esses, inanistiáveis pela lógica do direito internacional (Comitê de Direitos Humanos da 
ONU , Corte Interamerican a de Direitos Humanos, etc). Porém medidas reparatórias, tanto às 
vítimas diretas, como as que englobam a sociedade, estão na pauta das discussões políticas, e 
podem inclusive ser usadas como possibilidades de luta para que a auto-anistia seja revista. 
Os museus de consciência, e destaco a escolha do termo, considerando o caráter de formação 
de senso crítico a que eles se incluem dentro da perspectiva deste trabalho, fazem parte do 
mecanismo de reparações simbólicas e na garantia de não repetição das violações. Apresento 
como estudos de caso, o Memorial da resistência, em São Paulo, único museu regulamentado 
pela Coalizão Internacional de Sítios de Consciência no território nacional, e o Archivo 
Provincial de la Memória, em Córdoba, Argentina, que se instalou no antigo prédio do 
Departamento de Inteligencia de la Policía de la provincia de Córdoba (D2). Considerando as 
peculiaridades brasileiras nesse quesito, e que movimentos pela apropriação de espaços que 
podem ser revertidos e m museus de consciência, como a casa da morte em Petrópolis, o 
DOPS- RJ, o DOI-COD-RJ, entre outros, ganham cada vez mais força, é que proponho a 
investigação de possibilidades de mecanismos de comunicação com as novas gerações dentro 
desses espaços. A ideia é possibilitar que lugares onde o espectro da violência se registrou, se 
ressignifiquem, através do uso pedagógico desses ambientes para a luta pelos direitos 
humanos. O grande desafio se dá na fuga de discursos encapsulados, é preciso apontar a 
novas diretrizes comunicativas, que levem os questionamentos referentes a ditadura, de 
maneira objetiva as novas gerações. E entender que as violações aos direitos humanos, e seus 
respectivos traumas, não podem ser vistos apenas pelo caráter individual, eles fazem parte do 
Estado como um todo e os esquecimentos resultantes de embates pela memória em situações 
limite, são capazes de ecoar elementos do agente repressivo por gerações. Sendo assim, é 
necessário construir aportes, não pa ra reprodução, mas para criação de novas possibilidades, 
atravessando a barreira da empatia catártica superficial a que Andreas Huyssen, (2004) se 
refere, ao questionar o uso de histórias de vítimas individuais, dissociadas de uma narrativa 
que tente representar o que significou o contexto histórico em sua totalidade. Este artigo se 
propõe, a um entrecruzamento dos saberes jurídico, da memória social, da psicanálise e da 
História, buscando que dessa transdisciplinaridade, o debate sobre o período militar brasileiro 
produza uma memória capaz de gerar ação na sociedade. 

Palavras-Chave: Ditadura militar. Justiça de transição. Museus de consciência.
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 2 

A ditadura militar no Brasil como qualquer outro período, está sujeita as mais 

diversas interpretações. O peso das fontes orais, ainda disponíveis devido ao quão 

recente é essa história, marca fortemente os estudos acerca do tema, porém se pode 

convir, que esse curto intervalo de tempo, deixou mais que depoimentos na estante da 

sociedade. Existe uma série de conseqüências pulsando elementos ainda vivos dos 

anos de repressão, e é essa constatação que torna necessária a busca da 

aproximação das novas gerações com essa história tão cheia de cicatrizes. 

Não é por nada que estamos imersos em uma sociedade onde a violência ao 

nível de tortura é cometida todos os dias, o foco dessas ações pode ter mudado, mas 

sua lógica segue se difundindo. O alvo deixou de ser definido por questões meramente 

políticas, e hoje crimes de lesa-humanidade são cometidos em comunidades pobres 

por todo o país. Talvez esse debate nunca tenha feito tanto sentido para os mais 

jovens, como nos últimos tempos. Com as manifestações que se espalharam pelo 

Brasil, e as medidas repressivas que dividem opiniões, o peso da violência a que as 

polícias estão submetidas desde seu treinamento parece ecoar, e quando a classe 

média também sofre faíscas desse problema, a questão ganha cores que enquanto só 

atingia classes marginalizadas pareciam não existir.  

 

(...)“sob o comando de oficiais do Exército e 

completou-se o processo de militarização de seu 

treinamento.(...)A Constituição de 1988 apenas tirou do 

Exército o controle direto das polícias militares (...) 

mantiveram as características militares. Tornaram-se 

novamente pequenos exércitos (...)Essa organização 

militarizada tem-se revelado inadequada para garantir a 

segurança dos cidadãos. O soldado da polícia é treinado 

dentro do espírito militar e com métodos militares. Ele é 

preparado para combater e destruir inimigos e não para 

proteger cidadãos.” (CARVALHO, 2002, p. 213): 

 

Em caráter de crítica a maneira como os governos vem conduzindo as 

questões relativas aos diversos mecanismos de reparação aos que de alguma forma 

foram atingidos pelas ações repressivas do governo militar, em especial quando se 

trata diretamente da tortura, Cecília Coimbra1 , rechaça a compensação financeira da 

forma como é oferecida. Ela afirma , ancorando-se na Resolução n 60/147 da ONU, 

                                                 
1
 Psicóloga, Professora Adjunta da Universidade Federal Fluminense, Doutora em Psicologia pela  

Universidade de São Paulo (Pós-Doc), 1ª Vice-Presidente do Grupo Tortura Nunca Mais/RJ (GTNM/RJ) e 
da Comissão Nacional de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia.  
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que esse tipo de reparação deveria ser a última medida, viável apenas quando os 

demais elementos já estivessem resolvidos.  

Porém da forma como a reparação tem sido entendida, de acordo com essa 

perspectiva, um problema ainda mais complexo pode vir à tona. 

 

 “(...)um eficiente “cala boca”, fazendo com 

que acreditem que o possível já foi feito, o que pode 

trazer efeitos ainda mais perversos e nefastos(..) 

fora de um contexto onde investigação, 

esclarecimento, publicização, responsabilização e 

autocrítica pública estejam presentes, pode ser 

extremamente danosa. Pode, sem dúvida, ajudar a 

produzir/fortalecer a apatia, a omissão, o 

descompromisso, sentimentos de impotência, de 

frustração e imobilismo..” (COIMBRA, 2008, p.23 ) 

 

Sobre a necessidade de inscrição social (KOLKER, 2010, p.184) nos discursos 

daqueles que sobreviveram as práticas do regime militar, é possível realizar uma 

associação ao que Primo Levy apresenta como um pesadelo comum que assombrava 

os sobreviventes: Ao retornar à suas casas e contar aos amigos os horrores do vivido, 

notavam com desespero que os presentes se levantavam porque não queriam ouvir, 

nem crer nesta narrativa.(LEVY, 2004) 

O Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH3)2, afirma que as 

informações referentes as violações sistemáticas dos Direitos Humanos pelo Estado 

durante o regime ditatorial, são praticamente desconhecidas, em especial pelos mais  

jovens. Em uma estimativa aproximada, calcula-se que pelo menos 50 mil pessoas 

foram presas somente nos primeiros meses de 1964; cerca de 20 mil brasileiros foram 

submetidos a torturas e cerca de quatrocentos cidadãos foram mortos ou estão 

desaparecidos. Isso sem contar as milhares de prisões não registradas, os 

banimentos, as cassações de mandatos políticos, e um numero incalculável de 

exílios.( FERRAZ, 2013) O mais perturbador ao debruçar-se sobre esses dados, é a 

constatação de que os perpetuadores desses crimes estão auto anistiados, permitindo 

que violações contra a humanidade, permaneçam à sombra de um período 

considerado ao menos, como democrático.  Democracia essa que em 2010 confirmou 

com a sentença do STF, que reconheceu como legítima a interpretação dada à lei, 

reforçando um espectro de impunidade refletida nos inúmeros crimes de lesa-

humanidade que acontecem na contemporaneidade.  

                                                 
2
 Decreto nº 7.177/10. Disponível em versão eletrônica em: http://portal.mj.gov.br/sedh/pndh3/pndh3.pdf 
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A lei de anistia aprovada em 1979, não foi a “ampla geral e irrestrita” que os 

movimentos sociais reivindicavam. A proposta do governo ditatorial venceu por cinco 

votos no Congresso Nacional, sendo dessa maneira, anistiados todos os que de 2 de 

setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, cometeram crimes de motivação política 

ou conexos com estes (ibid) 

Joana D'Arc Fernandes Ferraz3, apoiada por juristas e outros pesquisadores do 

tema, questiona a legalidade da interpretação de crimes conexos, dada a lei de anistia, 

considerando que:“De alcance restrito e deixando de fora arbitrariamente grande 

parcela dos presos políticos existentes, a lei serviu como primeiro impulso de abertura 

política. No entanto, ela acabou permitindo interpretações equivocadas. (...)passou a 

ser interpretada como uma lei que serviria para anistiar os dois grupos: militares e 

militantes. A leitura de que os crimes conexos eram relacionados aos crimes que os 

militares cometeram em decorrência da luta com os militantes abriu a possibilidade de 

perdão para os crimes de lesa-humanidade cometidos pelo Estado brasileiro, tais 

como o de tortura, seqüestro e execução.”4 Teriam a mesma força, ações realizadas 

por indivíduos e pelo Estado? Essa questão segue ressoando entre juristas, que 

buscam caminhos de revisão para esta lei, que desrespeita indicações da ONU e da 

Corte Interamericana de direitos humanos. 

Sintetizando o que foi exposto até aqui. Como não encontrar fortes resquícios 

da repressão do período militar na sociedade de hoje, quando nem ao menos os 

crimes que o Direito Internacional aponta como inanistiáveis e inafiançáveis foram 

julgados? Quando uma lógica de militarização que leva as polícias a se formarem não 

como instituições protetoras, mas ao contrário, como repressoras, segue se 

difundindo? 

Como encontrar meandros que possibilitem que essa juventude, se reconheça 

nesse contexto?  Veja o reflexo direto que essa história extremamente recente, tem 

nos dias de hoje? Como fazer lembrar, o que não se conheceu? Como evocar o nunca 

mais5? 

Paulo Abrão, presidente da comissão da anistia afirma que “A violência de uma 

ditadura não se mede pela pilha de corpos que ela produz, mas pelos efeitos e cultura 

autoritária que ela deixa de legado ao longo do tempo em uma sociedade”.6 

                                                 
3
 Professora da UFF, membro da diretoria do "Grupo Tortura Nunca Mais" e pesquisadora da memória do 

regime militar brasileiro 
4
 Ibid, p.4 

5 
Referencia ao termo apropriado por diversos movimentos sociais, como a publicação do livro, Brasil 

nunca mais. 
6 

http://mj.jusbrasil.com.br/noticias/2824776/audiencia-publica-na-camara-discute-32-anos-da-lei-de-
anistia 
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Nos últimos anos, o contexto de justiça de transição vem ganhando força, e 

medidas reparatórias, tanto às vítimas diretas, como as que englobam a sociedade, 

vêm sendo tomadas. Nesse cenário, o debate sobre quais seriam as medidas de 

maior relevância para guiar os caminhos da transição, estão em constante ebulição, e 

alguns exemplos de políticas públicas sobre o tema, são a Comissão de Anistia, do 

Ministério da Justiça, que dentre as suas atividades coordena as caravanas da anistia 

e projetos como o marcas da memória, e as clínicas do testemunho; a comissão da 

verdade criada pela lei 12528/2011 e instituída em 16 de maio de 2012, e tem por 

finalidade apurar graves violações de Direitos Humanos ocorridas entre 18 de 

setembro de 1946 e 5 de outubro de 1988. 

“as Caravanas da Anistia têm contribuído 

para a ampliação e o fortalecimento do acesso à 

justiça na medida em que se constituem instrumento 

de aproximação e diálogo entre os espaços 

jurisdicionais e a sociedade civil, possibilitando o 

acesso dos anistiandos e seus familiares ao ato de 

apreciação dos requerimentos de anistia política, 

bem como incrementando a qualidade do processo 

de apreciação, desde a análise dos documentos 

probatórios até a manifestação oral do requerente.” 

(Júnior, 2010, 09). 

 

. Os museus de consciência - e destaco a escolha do termo, considerando o 

caráter de formação de senso crítico a que ele se inclui dentro da perspectiva deste 

trabalho – fazem parte do mecanismo de reparações simbólicas, que entre outros 

aspectos, afirmam a necessidade de monumentos que permitam assumir melhor o 

dever da memória. (JOINET, 2011, P. 41)Eles surgem inspirados na metáfora de 

Pierre Nora, 1993, P. 13)e trazem fortes marcas de suas realidades nacionais e 

temporais. 

Essa proposta, no entanto, vai além do simbolismo, e no Brasil, se insere no 

direito a memória, do já citado PNDH3 e na garantia de não repetição das violações, 

abordada de diversas formas em quase todos os documentos nacionais, ou 

internacionais que abordem o tema. 

Confirmada a necessidade de trazer as novas gerações a esse debate, cabe 

questionar de que maneira é possível realizar essa aproximação através de diretrizes 

comunicativas, que levem os questionamentos referentes a ditadura de maneira 

objetiva a esse público, fugindo de discursos encapsulados que ao invés de acionarem 

a possibilidade da identificação com a memória exposta, produzem o que Andréas 

Huyssen caracteriza como empatias cartárticas superficiais (HUYSSEN, 2004, p. 85), 
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esse conceito segundo ele é  resultante da apropriação de histórias de vítimas 

individuais, dissociadas de uma narrativa que tente representar o que significou o 

contexto histórico em sua totalidade. Essa posição, carrega o risco de se fazer 

esquecer, a conclusão assustadora a que chegou Adi Ophir, de que o Holocausto 

resultou, como evento histórico de uma combinação excepcional de procedimentos 

normais.(Ibid) É justamente esse conceito tão singelo, dos procedimentos normais, de 

que as construções históricas não se dão por simples maniqueísmos, que poderia 

representar uma significativa mudança de posturas. Trazer a importância da 

responsabilidade individual pelo contexto social que estamos imersos, é entender o 

futuro como uma construção coletiva, em que a escolha por agir ou se manter passivo 

diante das injustiças gera conseqüências concretas. 

Os projetos de ressignificação de centros de violência, realizados através de 

uma operação metonímia, sem a necessidade de nenhuma intervenção artística, são 

segundo Françoise Choay a forma mais eficiente de se fazer lembrar as futuras 

gerações do ocorrido ali. O peso do real é incomparável. “(...)mortos e seus carrascos 

haverão de advertir eternamente aqueles que vão a Dachau ou a Auschwitz” (CHOAY, 

2001, p.24) 

O século XX trás consigo uma série de rupturas com conceitos que por muito 

tempo permaneceram arraigados na sociedade. Com as grandes guerras um mundo 

que até então se apresentava de maneira linear, sofre um choque “em que nada 

permanecera inalterado, exceto as nuvens e debaixo delas, num campo de forças de 

torrentes e explosões, o frágil e minúsculo corpo humano” (BENJAMIN, 1994, p.203) 

 Nesse novo contexto, a memória adquire uma dimensão política mais forte do 

que nunca. Historiadores passam a apresentar seus depoimentos como fonte judicial 

em julgamentos decorrentes do Holocausto, e partir dessa experiência, entendida 

como a mais dramática do mundo contemporâneo, se fixam organizações que 

instituem leis de alcance global, para o combate de violências que passam a ser 

entendidas como crimes contra a humanidade,  

Em meio a esse debate, partindo da lógica, que com os traumas coletivos do 

último século, as sociedades tradicionais e unificadas entram em declínio, ou como 

enuncia Nora, passam por uma ruptura de equilíbrio, referente ao fenômeno da 

mundialização, (Nora, 1989 p. 7-8) as questões referentes à identidade se tornam 

urgentes, visto que nesse novo panorama o sujeito perde suas referências, e como 

disserta Stuart Hall o conceito de identidade se vê em crise. “a identidade somente se 

torna uma questão, quando está em crise, quando algo que se supõe como fixo, 

corrente e estável é deslocado pela experiência da dúvida e da incerteza.” 

4499



 

 7 

(KOBERNA, 1990,in HALL p.43)7 . Cabe então, tentar entender qual o papel desse 

sujeito contemporâneo, em um mundo que se movimenta cada vez mais rápido, 

alterando cenários sociais, que por sua vez modificam as identidades ao qual nos 

reconhecemos.  

Segundo Pollack, (1989, p. 8) (...) “a referência ao passado serve para manter 

a coesão dos grupos e das instituições que compõem uma sociedade”(...), logo a 

memória e a identidade seguem por uma relação bastante estreita, visto que mudando 

de grupo social, mudamos nossa referencia em relação ao que lembrar. Assim como 

Halbwachs(2006), Pollack entende a memória a partir dos grupos ao qual nos 

associamos ao longo da vida, porém na perspectiva do primeiro os quadros de 

memória não formulavam disputas internas, ou seja não haviam embates pelo 

enquadramento social de uma memória, para trazer essas questões, utilizo Michael 

Pollak, com seu conceito de memórias subterrâneas, que produzem a disputa com as 

memórias oficiais. Este embate se dá, sobretudo, pela afirmação de uma identidade, 

que por pertencer a uma minoria, encontra-se marginalizada. (1989) 

 

“Ainda que quase sempre acreditem que  “o  tempo  trabalha  

a  seu  favor"  e que  "o  esquecimento  e  o  perdão  se  instalam  com  

o tempo",  os dominantes freqüentemente  são  levados  a  

reconhecer,  demasiado  tarde  e com pesar,  que  o intervalo pode  

contribuir  para  reforçar  a  amargura,  o ressentimento e o  ódio dos 

dominados,  que  se  exprimem  então  com os  gritos da  

contraviolência.” (1989 p. 8) 

 

O questionamento que nos norteia até aqui, é o de como fornecer à memória, 

elementos que façam pulsar na sociedade a necessidade de se assumir a 

responsabilidade individual pelas mudanças sociais que desejamos e pelos problemas 

que enfrentamos.  

Dizer que não se trata de uma questão política, seria ir contra o que a memória 

representa, “(...) Memória social é sempre uma dimensão política”(MORAES, 2011, 

p.98). 

Mais uma vez propomos a reflexão. Porque fazer aflorar as memórias do 

período militar nos dias de hoje? De que nos serve lembrar de uma época tão 

traumática ? 

 

“O que ficou recalcado na sociedade brasileira, 

desde a tal pseudoanistia, é que somos nós os agentes 

sociais a quem cabe exterminar a tortura. Esquecemos de 

                                                 
7
 MERCER, Kobena, 1990 p. 43, in A identidade em questão Stuart Hall, p. 9 
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que é possível viver sem ela. Só que esta mudança não se 

dará sem enfrentamento, sem conflito. A tortura resiste como 

sintoma social de nossa displicência histórica.” (TELES, 

Edson &  SAFATLE p. 132) 

 

É na luta contra essa “displicência histórica”, que apresentamos os estudos de 

caso que se seguem. Três exemplos de formulações dialógicas, que tem por objetivo, 

trazer questões referentes a ditadura militar, ao público infanto-juvenil, através de uma 

produção de significados capaz de gerar questionamentos futuros. 

 Dentro do que enuncia Benjamin,“Metade da arte da narrativa está em evitar 

explicações(...) o contexto psicológico da ação, não é imposto ao leitor. Ele é livre para 

interpretar a história como quiser, e com isso o episódio narrado atinge uma amplitude 

que já não existe na informação.” (BENJAMIN, 1994, p.203) 

 

Brasil: ditadura militar - um livro para os que nasceram bem depois... 

 

“Este livro nasceu do desejo de uma geração que viveu a 

ditadura militar brasileira, e que passou muitos anos sem poder falar 

livremente sobre este período do Brasil. Este livro nasceu do desejo 

de outra geração que viu o que a geração anterior viveu e guarda uma 

memória de luta e que, também, por muito tempo, não pode falar 

sobre este assunto. Este livro nasceu do desejo de outra geração que, 

como a anterior, não estudou este assunto na escola e cresceu 

ouvindo que "futebol, política e religião não se discute". Este livro, 

enfim, nasceu do desejo de gerações diferentes que querem mostrar 

aos "que nasceram bem depois..." que nunca é tarde para uma outra 

leitura da nossa História.” (FERRAZ, p. 3)  

 

 A dedicatória destacada acima, marca o traço da obra. Não se trata apenas de 

mais um livro para crianças, as integrantes do grupo “Tortura nunca Mais” e 

pesquisadoras Joana D´Arc Ferraz e Elaine Bortone, e a ilustradora Diana Helene, 

tiveram o cuidado de formular uma produção literária que de maneira delicada traz a 

tona um dos períodos mais controversos do Brasil. Ao contar “para aqueles que 

nasceram bem depois” uma história que por muito tempo ficou silenciada, tanto por 

uma repressão mais direta, como através de uma construção cultural, em que a 

temática da ditadura não era mais que passado, as autoras possibilitam um novo 

caminho de aproximação com as gerações que não viveram, mas que lidam todos os 

dias com um projeto de Brasil, que deixou marcas fortes demais para serem 

ignoradas.  
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Em estrutura de história em quadrinhos, a narrativa aborda a vida de Clarice, 

uma menina que viveu como clandestina e tem no pai a figura de um desaparecido 

político. Através de uma linguagem simples, o livro trás fatos históricos marcantes com 

informações bastante detalhadas. Na conclusão as autoras deixam claro que esta é 

uma obra inacabada, cabe ao leitor seguir escrevendo-a a cada novo dia.  

Embora o foco deste artigo seja a construção de linguagens para o público em 

idade escolar, dentro do espaço museal que outrora serviu de centro de tortura, e hoje 

pode ser ressignificado pela luta aos direitos humanos. O livro aqui assinalado 

mereceu destaque por ser um dos poucos materiais produzidos no Brasil, com a 

intenção de chegar a esse público tão carente de materiais com questionamentos 

históricos dessa época tão complexa.  

 

O Archivo Provincial de la Memória 

 

Localizado em Córdoba, Argentina, se instalou no antigo prédio do 

Departamento de Inteligencia de la Policía de la provincia de Córdoba (D2). 8 

Um dos espaços que se sobressai, é a Biblioteca de libros prohibidos, que 

conta com livros e revistas censurados durante a ditadura militar, expostos para a 

leitura livre de seus visitantes. Parte desse lugar é destinada aos livros infantis que 

foram censurados, e ao lado dos livros, estão as fichas com os motivos pelos quais 

foram proibidos. A mais intrigante das justificativas, que inclusive é escrita na parede 

dessa biblioteca, é: Prohibido por demasiada imaginacíon.  

Uma série de projetos educativos, como a formulação de livros, em que as 

crianças podem escrever suas próprias histórias, relacionado-as com o espaço “vidas 

para ser contadas”, que fornece fotos e documentos, personificando as vítimas 

daquele centro durante o regime de exceção argentino, ou atividades em forma de 

brincadeiras, onde cada um descreve as partes que mais gostaram da visita, o motivo, 

e o que levariam para casa se pudessem. Enfim há um processo de humanização do 

museu e de suas exposições, para que ao fim da visita as crianças e adolescentes 

questionem se o que ocorreu ali é mesmo tão distante deles. Possibilitando a reflexão 

de que cabe a cada um dos que tiveram acesso a essa experiência, a luta para que 

essa história nunca mais se repita. 

 

Memorial da Resistência9  

 

                                                 
8
 http://www.apm.gov.ar/node 

9
 http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/ 
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Funciona no antigo prédio do Departamento Estadual de Ordem Política e 

Social de São Paulo – Deops/SP, uma das polícias políticas mais truculentas do país, 

principalmente durante o regime militar. É o único museu de consciência, em todo 

território nacional, que é regulamentado pela Coalizão Internacional de Sítios de 

Consciência10. A proposta da equipe museológica do Memorial, em conjunto com o 

Fórum de Ex-Presos e Perseguidos Políticos de São Paulo, foi a trazer o conceito da 

resistência ao tratar da ditadura militar, evocando que durante toda História, sempre 

houve elementos a que o homem teve que resistir, não sendo diferente nos dias de 

hoje. 

No que diz respeito aos programas de ação cultural e educativa, são 

desenvolvidas atividades para os alunos, e os professores, destacando-se entre elas: 

visitas educativas; encontros com os professores (que buscam o aprofundamento da 

temática do museu, promovendo uma preparação previa à visitação); cursos de 

direitos humanos com ênfase aos professores da rede pública; as rodas de conversa, 

em que há um debate com ex-presos políticos que resistiram contra a ditadura militar e 

estiveram presos no Deops/SP. Vale ressaltar também os “sábados resistentes”, 

atividade que através da exibição de filmes, peças teatrais, etc, buscam debater 

questões sociopolíticas do passado e da contemporaneidade.  

 

Conclusão 

 

Os estudos de caso aqui apresentados podem ser analisados como exemplos 

de que é possível reavivar memórias que por conta de projetos de esquecimento, ou 

mesmo de conjecturas políticas favoráveis, acabaram sendo deixadas de lado, porém 

não perderam sua relevância social. 

Para Halbwachs, a memória é sempre vivida, seja física, ou afetivamente. E 

ainda que a articulação seguinte seja direcionada a lógica de uma sociedade restrita, 

ela pode servir como indicativo para a compreensão de uma análise mais ampla de 

como se constitui a memória coletiva. “Dentro de tais meios, todos os indivíduos, 

pensam e se recordam em comum. Cada um sem dúvida tem a sua perspectiva, mas 

em relação e correspondência tão estreitas com aqueles outros, que se suas 

lembranças se deformam, basta que ele se coloque do ponto de vista dos outros, para 

retificá-las.”11 (HALBWACHS, 2006, p.79) 

Os museus de consciência são uma opção que segue, pelos já citados direito à 

memória e à reparação simbólica, porém, encaixando a perspectiva de Halbwachs, 

                                                 
10

 http://www.sitesofconscience.org/ 
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eles podem ser usados para reavivar memórias. Como ponto de partida, para que 

lembranças referentes ao período militar possam realizar ações efetivas no mundo 

real. Dentro da sociedade. 

“(...)enquanto tais situações  nacionais, políticas, religiosas não tenham 

desenvolvido todas as consequências que comportavam não levando em conta as 

diferenças de idade, tanto jovens como os velhos se limitariam ao mesmo horizonte.”12 

(Ibid. p. 82-83) 

Se pode concluir que a problemática do último período ditatorial brasileiro, se 

deu de maneira tão latente na sociedade, que aspectos do mesmo, seguem se 

difundindo, impossibilitando a visão de uma ruptura com esse processo. E que esses 

elementos devem ser olhados com atenção, em especial pelo que diz respeito à 

justiça de transição. Ou seja, ainda há componentes a se desenvolver nesse quadro 

social, logo é possível vislumbrar esse mesmo horizonte a que a ele se refere. 

As grandes guerras não só mudaram a maneira de se enxergar a realidade. 

Todo um horizonte de expectativa foi substituído por um vazio. A promessa de futuro 

se perdeu, e uma musealização do mundo parece ser o objetivo atual. “Nos 

gostaríamos de preparar, a partir de hoje, o museu de amanhã e reunir os arquivos de 

hoje como se fosse já ontem, tomados que estamos entre a amnésia e a vontade de 

nada esquecer. Para quem?(...)”13 (HARTOG, 2006, p.266) 

O conceito de lugar de memória concebido originalmente por Pierre Nora 

afirma que estes “nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea, 

que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, 

pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são 

naturais”(1993, p.13), porém dentro da releitura de Nilson Alves de Moraes,(Ibidem, 

p.95) eles estabelecem a compreensão dos laços e relações entre o passado e o 

presente, produzindo ou atribuindo sentidos aos processos, relações e símbolos, 

enfatizando ou reinventando o mundo e as relações que o cercam, e, portanto, as 

lutas e tensões que o constituem. 

É essa atribuição de sentidos, que claramente não se dá de maneira natural, 

como não se dão as operações referentes à memória citadas por Nora, que faz com 

que esses espaços de memória no contemporâneo, sejam vistos como vivos. 

Territórios, que na proposta de Ludmila Catela, fogem do estático, em que encontra a 

conceituação original de Nora, e se afirmam como dinâmicos e fluídos, além de se 

associarem a ideias como conquistas e disputas de legitimidade, etc.(CATELA, 2009) 
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Nora entende a perda das sociedades tradicionais, como a perda dos meios de 

memória, na verdade em uma de suas citações mais discutidas na academia, afirma 

que “se fala tanto de memória, porque ela não existe mais” (2006, p.7). O mundo em 

aceleração faz com que busquemos cristalizar as memórias que ainda permanecem, 

mesmo que esfaceladas, em um quase desespero para guardar algo que sirva de 

consolo pelo que não somos mais; é nesse ponto que reafirmamos as necessárias 

releituras do conceito de lugar de memória, como as aqui apresentadas, visto que 

nesse processo de memória que se esvai pelos dedos de quem forçosamente tenta 

mantê-la viva, ainda que petrificada, não se formulam novos caminhos. Não se pode 

mais basear mais a lógica da patrimonialização em conceitos estáticos. 

A memória e o presentismo trabalham em uma relação de dualidade, um atua 

na sociedade em resposta ao outro, e embora a visão de futuro não seja tão bem 

iluminada e esperançosa depois das ondas de violência que marcaram o mundo 

moderno, deixando claro que a História não serve para que se aprenda com o 

passado, pois se assim fosse, o destino das ultimas décadas teria sido bem diferente, 

cabe de maneira vigorosa, a busca não pela multiplicação de memórias, mas por 

construções intelectuais capazes de fazer pensar. Se pudermos fornecer ferramentas 

para formação de senso crítico nos mais jovens, as memórias servirão não como 

reprodução, mas como criação de novas possibilidades. 

 

Referências bibliográficas 

 

 

BENJAMIN, Walter. Magia e Técnica, Arte e Política. Obras escolhidas, V.1. São 

Paulo: Brasiliense, 1993 

 

CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil. O longo Caminho. 3ª ed. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. CIDADANIA NO BRASIL 

 

CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio. Tradução de Luciano Vieira Machado. 

São Paulo: Estação Liberdade/Ed.UNESP, 2001.  

 

COIMBRA, Cecília, Reparação e Memória. 2008. 

 

CUYA, Esteban ,Justiça de transição, ACERVO Revista do Arquivo nacional, Rio de 

Janeiro v.24, n.1, Jan/Jun 2011 

4505



 

 13 

 

HARTOG, François. Tempo e patrimônio. Varias hist., Dez 2006, vol.22, nº.36 

 

FERRAZ, Joana DArc Fernandes . ANISTIA NO BRASIL: A ARTE DE RECORDAR E 

ESQUECER. In: Geraldo Ramos Pontes Junior; Myrian Sepúlveda dos Santos; Victo 

Hugo Adler Pereira; Rogério Ferreira de Souza. (Org.). Cultura, memória e poder: 

diálogos interdisciplinares. 1ed.Rio de Janeiro: Ed UERJ, 2013 

 

_______ Brasil: ditadura militar - um livro para os que nasceram bem depois..., Ed. 

HAMA, 2012. 

 

HALBWACHS, Maurice. A Memória Coletiva. São Paulo: Centauro, 2006. 

HUYSEN, Andreas.  Seduzidos pela Memória. Rio de Janeiro: Aeroplano Ed., 2004.  

 

JÚNIOR, Paulo Abrão Pires, A lei de Anistia no Brasil – As alternativas para a verdade 

e a justiça, ACERVO Revista do Arquivo nacional, Rio de Janeiro v.24, n.1, 

Jan/Jun 2011 

 

JÚNIOR, Paulo Abrão Pires. AS CARAVANAS DA ANISTIA: Um mecanismo  

privilegiado da justiça de transição brasileira. In: II Reunião do Grupo de Estudos  

sobre Internacionalização do Direito e Justiça de Transição. São Paulo, Abril – 2010. 

 

LEVI, Primo. Os afogados e os Sobreviventes. São Paulo: Paz e Terra. 2004. 

 

KOLKER , Tânia in Tortura e impunidade – danos psicológicos e efeitos de 

subjetivação, In TORTURA, (org.) Coordenação Geral de Combate à Tortura.( Esta 

publicação reúne textos de autores que participaram do Seminário Nacional sobre 

Tortura realizado nos dias 4 e 5 de maio de 2010, na Universidade de Brasília)  

 

MORAES, Nilson.  In GONDAR, Jô e DODEBEI, Vera, O que é Memória Social. Rio de 
Janeiro: Contra Capa Livraria/PPGMS-UNIRIO, 2011. p.98 
 

NORA, Pierre. Entre Memória e História: A Problemática dos Lugares. São Paulo, 

Departamento de História – Revista do Programa de Estudos Pós-Graduados em 

História e do Departamento de História. V.10,1993. 

 

Sites consultados: 

4506



 

 14 

 

http://www.apm.gov.ar/node 

 

http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/ 

 

http://www.sitesofconscience.org/  

 

4507

http://www.apm.gov.ar/node
http://www.memorialdaresistenciasp.org.br/
http://www.sitesofconscience.org/
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RESUMO

As políticas  educacionais  brasileiras  que  ampliam a jornada  diária  escolar  possibilitam o debate 
acerca dos fenômenos lazer e educação. Assim, este estudo investigou o Programa Escola Integrada 
de Belo Horizonte, cuja proposta de tempo integral possibilita práticas do universo do lazer e objetiva 
proporcionar uma formação diferenciada. A investigação utilizou a abordagem do ciclo de políticas 
(Policy cycle approach) para entender os contextos da trajetória política do programa e analisar as 
perspectivas  de  lazer  e  de  educação  no  contexto  da  prática.  A  pesquisa  bibliográfica  buscou 
examinar produções que contemplavam os termos lazer, política pública educacional e educação. A 
pesquisa de campo foi constituída por um estudo de caso em uma escola localizada em região de 
grande vulnerabilidade social, cuja definição é feita por critérios da administração municipal. Na coleta 
dos dados no campo de pesquisa foi utilizada a entrevista semi-estruturada com a participação de 14 
sujeitos envolvidos no planejamento e execução das ações educativas do programa. As concepções 
de  educação  e  lazer  apropriadas  pelo  Programa  Escola  Integrada  indicam  características 
funcionalistas,  que  não  são  consideradas  como  negativas.  As  ações  educativas  precisam  ser 
redimensionadas e refletidas como promotoras,  produtoras e  produzidas da/na cultura,  além das 
possibilidades de divertir e alegrar.

Palavras-chave: Lazer. Educação. Política Educacional. Programa Escola Integrada

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO

A  abordagem  do  ciclo  de  políticas  (Policy  cycle  approach)  contribui  para  a 

compreensão dos contextos de produção e de prática da proposta política do Programa 

Escola  Integrada.  Tal  abordagem  traduz  a  complexidade  e  ou  contradições  da  política 

educacional e caracteriza-se pelo dinamismo e flexibilidade e pela rejeição da concepção 

tradicional  de  política  que  assume  uma  ordem  e  linearidade  em  sua  proposição 

(MAINARDES e MARCONDES, 2009). Ao apropriar dessas ideias, tenho o entendimento 

que  as  políticas  apresentam  constructos  diferenciados  que  as  aproximam  de  uma 

constituição por meio de regulação e imperativos,  de princípios  e valores e de esforços 

coletivos  em  níveis  de  interpretação.   Ball  (1994)  afirma  que  em  cada  contexto  há  o 

envolvimento  de  esforços,  lutas,  conflitos  e  comprometimento,  portanto,  no  contexto  da 

prática  das  políticas  educacionais,  os  professores  e  demais  profissionais  podem 

reinterpretar e recriar, possibilitando transformações significativas na política original. 

Duso  e  Sudbrack  (2010)  explicitam  que  no  espaço  da  escola  os  textos  da 

intervenção  política  não  são  lidos  de  forma  ingênua  porque  são  levados  em  conta  as 

histórias, interpretações, princípios, valores e experiências dos sujeitos, que compreendem 

o que lêem de acordo com seus contextos. Dessa forma, surge o espaço onde os atores 

exercem  papel  ativo  na  interpretação  e  criação.  É  o  local  onde  os  pensamentos  e  as 

crenças desses sujeitos implicam no processo de implementação. No contexto da prática, 

emergem vários  interesses  e  ideologias,  portanto  há  dominância  ou  acordos  devido  às 

disputas nesse campo (MAINARDES, 2006). Rezende e Baptista (2011, p. 177) apontam 

que o contexto da prática é “como uma arena de conflitos e contestação, que envolve a 

interpretação e a tradução dos textos para a realidade, tal como ela é vista pelos leitores”.

Na  ação,  é  possível  identificar  a  apropriação  ou  distanciamento  dos  textos  da 

política, o que pode se configurar como possibilidade de resistência ou conformação. No 

contexto  da  prática  da  Escola  Integrada,  busco  interpretar  as  concepções  de  lazer  e 

educação de dez sujeitos responsáveis  pelos planejamentos e execuções das ações do 

Programa  Escola  Integrada  de  Belo  Horizonte.  Foram  realizadas  entrevistas  e  os 

apontamentos foram analisados a partir da compreensão dos significados no contexto da 

fala dos investigados. Além disso, traço um caminho possível para pensar as inter-relações 

entre esses fenômenos.
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ESCOLA INTEGRADA E EDUCAÇÃO: CONCEPÇÕES NO CONTEXTO 

DA PRÁTICA 

A proposta  pedagógica  do  Programa Escola  Integrada  sugere  que  as  intenções 

dessa intervenção política são o enfrentamento da crise do fracasso escolar, revelado pelos 

índices de avaliação de rendimento e de fluxo (aprovação, repetência e evasão) dos alunos. 

Tais textos produtos e produtores das orientações do programa anunciam uma concepção 

de  educação  como  direito,  como  processo  de  escolarização  ditado  pelo  acesso  e 

permanência e como um processo que envolve experiências para além do conhecimento 

sistematizado no currículo escolar tradicional. 

Boto (2006) narra que o direito subjetivo de ir à escola e as reformas de métodos 

tornando  a  escola  mais  atrativa  foram os  primeiros  constituintes  do  direito  à  educação 

escolarizada. Além disso, surge, no século XXI, o direito de ter os conteúdos curriculares 

alterados,  dando  ênfase  à  diversidade,  à  pluralidade  cultural,  às  minorias  sociais,  às 

questões ambientais e possibilitando a desconstrução do modelo dos espaços, tempos e 

saberes curriculares. 

Ao longo do processo de investigação,  foi  possível  perceber  que alguns sujeitos 

envolvidos  na  Escola Integrada  mostram-se capazes de entender  a necessidade de um 

olhar diferenciado para a organização curricular da escola. 

O português  é  uma  disciplina,  o  taekwondo é  uma disciplina,  isso  tudo 
colabora na formação da pessoa (S1). 

A princípio eu achava que o conhecimento conteudista era muito importante, 
sabe.  E a  gente  tinha mesmo que se preocupar com a matéria,  eu era 
daquelas professoras que eram chatas mesmo, que cobrava o conteúdo o 
tempo inteiro. Agora, não acho que é tão importante assim. Eu acho que os 
outros conhecimentos agregam mais a personalidade, o caráter do que o 
conteudista. Então, mas isso aí foi só quando eu entrei para o programa, 
mesmo. É que mudou minha visão em relação ao conteúdo e a importância 
de somente o conteúdo (S3). 

Esse entendimento é necessário para a desconstrução de organizações curriculares 

tradicionais, porém não é suficiente para as mudanças significativas da ação. Considero que 

a forma também é conteúdo, isso significa que um conhecimento diferenciado ou inovador 

pode vir  a  ser  enquadrado na mesma moldura tradicional  em função da forma como é 

trabalhado.  Se o  conteúdo é educativo,  a  forma como são desenvolvidas  as atividades 

apresentam possibilidades pedagógicas. 

Além  disso,  há  uma  concepção  de  educação  que  de  acordo  com  Paro  (2009), 

baseia-se  numa  organização  de  conhecimentos  a  serem  transmitidos  denominados  de 
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conteúdos, que são depositados no aluno para serem aprendidos. Entendo que a educação 

não deve se resumir na instrução, que é oferecimento de aparatos básicos para que o aluno 

se relacione satisfatoriamente com a sociedade e com seu mundo, pois isso não é suficiente 

para a aptidão de relacionar-se com o mundo e sociedade de maneira plena, autêntica e 

satisfatória  (GALLO,  2008).  Há  trechos  nas  falas  dos  sujeitos  referidos  no  contexto  da 

prática que demonstram uma visão da escola como espaço de instrução, de apropriação de 

conteúdo externo ao aluno. 

A escola está para ensinar, ajuda na educação, mas a educação que tinha 
que vir da família, não vem mais (S5). 

Eu tento passar para eles os ensinamentos, igual converso com meus filhos. 
É o que estou tentando com meus alunos, mas eu nem falo aluno e falo 
meus meninos. Essa palavra aluno, eu deixo para a escola regular, eu falo 
meus meninos Na  Escola Integrada  você pode variar,  você pode criar a 
forma que vai trabalhar, pode escolher o que trabalhar. E na escola regular 
você tem aquelas regras de dar isso porque seu conteúdo programado foi 
esse. Aqui não, aqui você trabalha com eles assim. Uma pessoa até me 
disse que a escola não é integrada (S6). 

Essa visão contribui  para reforçar a escola como espaço de ensino,  sugerindo o 

binarismo de tempo para instrução e tempo para outras possibilidades educativas, o que 

não compactua com a ideia de escola em tempo integral. Evidencio como um dos fatores 

que contribui para esse binarismo é a carência de planejamento coletivo que articule todas 

as  ações  educativas  propostas  no ambiente  escolar.  Penso  que  os  coordenadores  das 

diversas atividades pedagógicas que acontecem sob a responsabilidade da instituição são 

responsáveis pela construção do diálogo entre as diferentes propostas de intervenção. Essa 

é uma possibilidade de construir vínculos entre as ações educativas e a proposta político-

pedagógica da instituição. 

Segundo  Antunes  e  Padilha  (2010),  o  planejamento  dialógico  enfatiza  valores 

culturais e políticos contextualizados e com base numa visão interdisciplinar  de ação.  A 

ação  de  planejar  coletivamente  significa  tomar  decisões  em  conjunto,  a  partir  do 

conhecimento  da  realidade  e  priorizando  as  aprendizagens  e  a  garantia  de  direito  aos 

processos educativos qualificados. Um planejamento escolar deve considerar a articulação 

do saber científico com o saber técnico, cultural, filosófico, artístico (GADOTTI, 2009), sendo 

a representação de currículo escolar que expresse a realidade local, a cultura e os saberes 

produzidos socialmente. Interpreto que a falta do planejamento da ação, por mais que se 

considerem  as  experiências  profissionais,  aproxima  a  intervenção  à  improvisação  e 

imediatismo na resolução dos desafios. Corroboro com Antunes e Padilha (2010, p.80) ao 

definirem que “realizar planos e planejamentos educacionais ou escolares significa exercer 

uma atividade engajada, intencional, científica, de caráter político e ideológico e isento de 

neutralidade”.
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As  situações  experenciadas  no  contexto  da  prática  podem  ser  promotoras  e 

promulgadoras  de  novas  reflexões  e  mudanças  que  serão  fortalecidas  na  expressão  e 

manifestação do coletivo de atores envolvidos diretamente nas ações. Esses sujeitos são 

fundamentais  para  anunciarem  novas  possibilidades  e  avaliações  do  Programa  Escola 

Integrada.  Barreto e Lopes (2010) relatam que nesse contexto são produzidos  efeitos e 

consequências que interferem na proposta original promovendo mudanças e transformações 

significativas, pois é nele que a política está sujeita à interpretação e recriação 

Nesse sentido, as concepções de educação dos sujeitos da prática podem contribuir para 

uma reflexão, debate e transformação do uso da ampliação do tempo escolar. 

Nas falas dos diversos profissionais que atuam no programa, é possível  perceber 

que  as  concepções  de  educação  indicam  diretrizes  para  o  trabalho,  convivência  e 

comportamentos e hábitos. Esses elementos são insuficientes para garantir a educação em 

sua amplitude, que significa considerar o processo de produção cultural e de constituição de 

autonomia  para  o  exercício  da  cidadania.  As  entrevistas  forneceram  pistas  para  a 

compreensão  de  que  a  escola  em  tempo  integral  exige  também  uma  estrutura 

organizacional e operacional, que potencializa as ações educativas e possibilita condições 

favoráveis para o posicionamento e comprometimento dos profissionais frente ao programa. 

Compartilho  com  Gallo  (2008,  p.17)  a  ideia  de  que  nas  práticas  do  contexto 

microssocial o aluno é “levado a assumir posturas de liberdade, respeito, responsabilidade”, 

ao mesmo tempo em que observa nos sujeitos envolvidos na ação essas mesmas práticas. 

O debate conceitual e a construção de ações coletivas é fundamental para materializar no 

espaço escolar  um processo  de formação  amplo  e  qualitativamente  significativo.  Nesse 

sentido,  as concepções de lazer apropriadas pelos sujeitos que executam as ações são 

importantes para a compreensão do processo educativo. 

O LAZER NA ESCOLA INTEGRADA: O QUE PENSAM OS SUJEITOS 

DA AÇÃO? 

O lazer carrega marcas da cultura na qual se insere ao mesmo tempo em que pode 

acionar  movimentos  e  mudanças  (PARAÍSO,  2010),  dessa  forma,  as  práticas  de  lazer 

podem  ser  produtoras  de  novos  significados  para  a  cultura.  Portanto,  é  necessário 

considerar as construções conceituais  de lazer apropriadas pelos sujeitos que atuam na 

escola  para  compreender  suas  práticas.  Paraíso  (2010,  p.35)  esclarece,  ainda,  que  as 

práticas  de lazer  devem ser  miradas  como textos  culturais  e,  ao  investigá-las,  deve-se 

observar  o  que  é  ensinado,  preservado  e  divulgado.  Nesse  sentido,  as  práticas  são 

compreendidas como artefatos culturais “divulgadores e produtores de cultura”. 
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Marcellino (2010) aponta algumas considerações que julgo serem essenciais para a 

investigação  das  ‘leituras‘  que  os  sujeitos  da ação  fazem do lazer,  pois  me auxiliam  a 

evidenciar  suas interpretações. Para o autor,  o lazer pode ser considerado como cultura 

vivenciada  (praticada,  fruída  ou  conhecida)  dos  diversos  conteúdos  culturais,  como 

fomentador de questionamentos referentes à sociedade, como tempo privilegiado para as 

vivências  e  portador  de  aspectos  educativos.  O  lazer  envolve  as  possibilidades  de 

descanso, divertimento e/ou de desenvolvimento pessoal e social, conforme aponta o autor. 

Algumas  interpretações  dos  sujeitos  sobre  o  lazer  carregam elementos  que  indicam as 

possibilidades desse fenômeno. 

Se  o  programa  permite  brincar  e  divertir,  tem  lazer.  Eu  acho  que 
proporciona lazer por causa disso. Então, é proporcionar isso para a criança 
(S3). 

Eu acho que a partir  do momento que chego pra dar uma aula para os 
alunos, e eles, durante a atividade estão se distraindo, isso a gente vê até 
na própria expressão facial, eles rindo, brincando, jogando e tudo mais, é 
através disto. Quando você monta uma aula, o aluno consegue fazer e ele 
gosta e participa, ele dá o feedback positivo pra você dizendo que a aula foi 
bacana, foi boa, que gostou demais, ele se divertiu durante meu trabalho 
(S4). 

Entendo  que  as  funções  de  divertimento  e  descanso  permeiam  as  construções 

conceituais de lazer, principalmente, por influências e contrapontos do mundo do trabalho e 

das obrigações. Entretanto, a concepção de lazer fundada somente nesses dois elementos 

pode  torna-se  restrita,  outras  especificidades  devem  ser  contempladas  para  balizar  os 

processos de intervenção. Alves Júnior e Melo (2003) afirmam que na construção histórica 

do lazer  o  descanso  e  divertimento  estiveram presentes,  por  vezes,  como objetivo  das 

reivindicações da classe trabalhadora. O descanso e divertimento podem ter a função, na 

lógica do trabalho, de recuperação de forças ou compensação e de instrumento de controle, 

por meio de atividades direcionadas. Dessa forma, nesta investigação foi possível elencar 

constructos de lazer relevantes para o entendimento das práticas realizadas. 

Mas, eu avalio a Escola Integrada como um projeto muito bom, tanto para a 
sociedade  quanto  para  a  educação.  Porque  ela  faz  interação  com  as 
disciplinas e com o lúdico (S7). 

O lúdico contribui para a construção das concepções de lazer e sua compreensão 

revela-se como ponto de referência nas discussões sobre o lazer no contexto brasileiro. No 

entanto,  apesar  do  uso  recorrente  do  termo associado  ao  lazer  há  uma imprecisão  de 

significado com que se utiliza  a palavra (MARCELLINO,  1990;  BRACHT,  2003).  Gomes 

(2004,  p.145)  define  o  lúdico  como  “expressão  humana  de  significados  da/na  cultura 

referenciada no brincar consigo, com o outro e com o contexto”.
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Bracht  (2003)  revela  que  além dos aspectos  tempo,  atitude,  busca do prazer,  o 

caráter lúdico das práticas é uma das características do lazer, apropriado na dimensão da 

cultura.  Nesse  sentido,  compreendo  que  nas  ações  da  Escola  Integrada  pode  haver  a 

interação  entre  o  sujeito  e  a  experiência  oportunizada  nas  práticas  culturais  e  suas 

manifestações (corporal, oral, escrita, artística, gestual, visual), o que caracteriza o lúdico. 

Entre os sujeitos entrevistados, há recorrência em formar conceito acerca do lazer a partir 

da adjetivação  da prática como lúdica  e prazerosa,  conforme depoimentos  relacionados 

abaixo. 

Eu acho que a Escola Integrada ensina brincando, ensina de uma forma 
lúdica. A criança aprende, brincando. Então, ela é mais lazer (S1) 

Lazer  é  bem  complexo.  Cada  um  acha  uma  coisa.  Lazer  para  mim  é 
simplesmente o que me dá prazer (S4). 

Para mim lazer é tudo que proporciona viver uma coisa diferente, uma coisa 
que  te  dá  prazer.  Se  ler  dá  prazer,  é  lazer.  Se  jogar  bola  é  bom,  é 
prazeroso, é lazer para mim. Então tudo aquilo que você faz e você gosta, 
para mim é lazer (S6). 

Nesse  contexto,  é  possível  perceber  o  imaginário  de  que  lazer  é  prazer,  tal 

perspectiva pode empobrecer as potencialidades do lazer, retirando dele a substantivação e 

torna-o adjetivo de outras dimensões da vida humana. Segundo Alves Júnior e Melo (2003) 

definir,  isoladamente,  que  lazer  é  prazer  é  um  equívoco,  mesmo  que  a  prática  seja 

prazerosa. Essa adjetivação não constitui uma exclusividade das práticas de lazer e, estas 

não  resultam,  necessariamente,  nesse  sentimento.  O desdobramento  dessa  abordagem 

pode indicar a caracterização de outras dimensões da vida como práticas de lazer. 

No contexto da prática, algumas entrevistas anunciam a relação estreita entre lazer e 

trabalho. 

Lazer é: eu estar produzindo alguma coisa com prazer, com alegria, com 
satisfação, eu estou no lazer. Aí, a hora que eu estou lá até de madrugada 
fazendo  uma  lista,  eu  já  fiquei  até  duas  horas  da  madrugada,  é  lazer. 
Porque eu estou fazendo com prazer, com motivação. Então, é tudo aquilo 
que eu faço com motivação, com alegria, com prazer, eu creio que é lazer. 
Às  vezes,  eu estou capinando,  mas é  com prazer  que  faço aquilo,  né? 
Varrendo um passeio,  mas com prazer  porque quer  ver  aquilo  limpinho. 
Então lazer é prazer, passa por aí (S8). 

Se o meu trabalho me dá prazer, eu estou num momento de lazer. Eu tenho 
que me sentir bem. Estar com minha família, lazer para mim é estar com 
meus sobrinhos porque me dá prazer. E para mim, meu trabalho é lazer. 
Está sendo bom, está me deixando bem, me dá prazer. Agora, se estiver 
maçante,  não vai  ser  lazer  nunca.  Eu sempre fui  muito  questionada por 
conta disso, se trabalhar é lazer. Eu respondo que se estiver me fazendo 
bem, pra mim é lazer (S10). 

Para mim hoje, nesses dois meses que estou aqui, isso é lazer. Pode ser 
que daqui seis meses ou um ano eu não vou sentir isso, vendo isso como 
lazer. Mas hoje tem sido lazer, nesses meses que estou aqui, porque tem 
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me dado satisfação de saber que estou acrescentando algo para alguém. 
Então para mim isso tem sido lazer (S9). 

Compartilho com Alves Júnior e Melo (2003) o entendimento de que trabalho e lazer 

apresentam  características  diferentes.  Os  dois  se  constituem  como  dimensões  da  vida 

humana  que  se  relacionam  e  deveriam  proporcionar  prazer,  mas  apresentam 

especificidades próprias. Marcellino (2006) aponta que o lazer restrito à atitude fortalece a 

dependência  exclusiva  da  relação  sujeito/prática.  A  partir  dessa  dimensão  individual 

qualquer atividade que contemple as características de escolha e níveis  de satisfação e 

prazer é tratada como lazer. 

Ressalto  que  as  dimensões  da  vida  estão  inter-relacionadas  dialeticamente  na 

dinâmica  social,  dificultando  a  demarcação  de  fronteiras  entre  lazer  e  as  obrigações 

cotidianas.  Além  disso,  a  definição  de  lazer  apenas  como  prazer  pode  restringir  os 

processos de avaliação das ações, pois limita-se à observação de sensação resultante da 

prática e à aceitação de determinadas intervenções pedagógicas. 

Entretanto, dentre os coordenadores, monitores e agentes culturais entrevistados foi 

possível identificar interpretações diferenciadas acerca da relação lazer e prazer, indicando 

o aspecto tempo. 

Eu curto  muito  o  que  faço.  Quando eu posso,  entro  na quadra  com os 
meninos, eu brinco, eu completo o time, mas sempre levo pro lado mais 
profissional. É diferente do domingo, fim de semana, pegar minha chuteira e 
ir para uma quadra e bater bola e brincar com os amigos. Lá eu estou me 
divertindo, aqui eu tenho outra função, porque no mesmo tempo que estou 
brincando com eles, eu estou de olho para que eles não briguem, não falem 
palavrão, não agridam o outro e para que eles aprendam (S7). 

Lazer  para  mim  é  quando  você  deixa  tudo  o  que  você  faz  durante  a 
semana,  tipo  o  trabalho,  o  estudo.  Meu  tempo  de  trabalho  e  estudo  é 
durante a semana e isso tudo fica para trás, eu largo na sexta-feira e no 
sábado eu inicio outra coisa. Eu falo: ―não, esse é meu tempo de lazer‖. É 
o tempo de eu ficar tranquilo, não pensar em estudo, em trabalho (S10). 

O  aspecto  constituinte  do  lazer  é  referido  por  esses  sujeitos  como  um  tempo 

livre/liberado possível para o divertimento, a falta de seriedade em contraposição ao tempo 

das obrigações (profissional e escolar). Marcellino (2006) afirma que o tempo de lazer não 

se opõe e, sim, relaciona-se ao tempo das obrigações, sobretudo ao trabalho. Porém, os 

contrapontos foram identificados nas manifestações dos sujeitos entrevistados. 

Eu acho que a Escola Integrada tem vários projetos de lazer. Eu acho que 
tudo tem seu tempo, se é o tempo de fazer a atividade, tem que fazer a 
atividade. Se for o tempo de lazer, vamos fazer o lazer. Eu acho que os 
meninos não estão sabendo separar a hora de fazer um reforço, a hora de 
fazer uma oficina e a hora de fazer o lazer, não. Eles querem tudo junto, 
eles acham que a Escola Integrada é o momento deles de brincar o tempo 
inteiro (S5).
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E eu tenho tentado passar para os meninos aqui, ―olha você tem que ver 
que a sua turma é como se fosse sua família, são seus amigos, não tem 
motivo  para  viver  em  discórdia,  porque  vocês  têm  que  aproveitar  cada 
momento aqui  para se distrair,  brincar  o máximo, porque daqui a pouco 
vocês vão lá estudar‖. E, aí, não é hora de fazer bagunça, de correr, lá é 
mais sério (S7). 

O cuidado necessário à contraposição de lazer e trabalho é o de considerar que 

processos de alienação podem acontecer nessas esferas. Com isso, o tempo dedicado à 

atividade  de  lazer  ou  trabalho  deve  propiciar  percepções  e  posicionamentos  críticos  a 

respeito dos valores que perpassam essas vivências.  Essa argumentação contribui  para 

pensar o espaço da escola como  lócus  de trabalho e de lazer e onde esses elementos 

podem contribuir para mudanças culturais e, consequentemente, propiciar questionamentos 

sobre a ordem social.  Outro posicionamento interessante nas interpretações dos agentes 

culturais é o olhar para o tempo da escola como momento de ‘levar a sério‘, em oposição ao 

tempo de distração. 

Ocupar o tempo deles com lazer, com jogos, porque aqui não é uma escola 
igual lá na outra escola. Isso aqui é uma coisa que ele vem para distrair. 
Distrair as mentes deles (S4). 

Tem ocupação do tempo dele aqui, sem ficar na rua de bobeira. Então, com 
a brincadeira a criança descontrai, ela vai divertir, vai ter hora que ela vai 
poder correr e pular (S6). 

A  Escola  Integrada,  a  meu ver,  é  mais  para  a  convivência  dos  alunos, 
porque já tem a convivência do regular que é cheio de regras. Eles têm 
tempo de cada aula, que tem que estar em cada aula. Aqui são oficinas, 
eles não estão aqui para aprender (S9).

Distrair-se,  divertir-se,  entreter-se  são  possibilidades  atribuídas  ao  lazer,  essas 

intenções não impedem que as práticas assumam características pedagógicas e educativas. 

Não é possível também negar que esses elementos se relacionam às especificidades do 

universo escolar. Outra ideia presente nas falas dos sujeitos é a concepção de lazer como 

atividade ou estratégia de intervenção. 

Às vezes, o lazer nem está no planejamento, mas a gente tem que fazer ali 
na  hora.  Uma  brincadeira  que  eles  gostaram  muito  foi  um  circuito  de 
atividades de passar por cima, por baixo, pular, tanto os meninos grandes 
quanto os pequenos amaram a brincadeira. Acho que foi o maior momento 
de lazer para eles (S2). . 

E lá dentro da  Escola Integrada, as atividades, percussão, dança, é uma 
forma de lazer que tem. E levando o esporte também é uma forma de lazer, 
a gente pode dar atividade de esporte levando o pega-pega, também, é uma 
forma de lazer. Se vamos fazer o atletismo, damos o pega-pega saltando as 
pessoas, então trabalha a corrida e o salto com a ludicidade. Tudo é uma 
forma de lazer, a Escola Integrada é um projeto de lazer (S3). 
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Essa  visão  limita  uma compreensão  que  considera  as  atividades  de  lazer  como 

práticas culturais, ou seja, carregam, também, “um conjunto de valores, normas e princípios 

que regem a vida em sociedade” (ALVES JÚNIOR e MELO, 2003, p. 39). Dessa forma, o 

lazer  é representado como processo de participação e produção cultural,  suplantando a 

noção de conteúdo e/ou produto a ser transmitido. 

Nas falas dos sujeitos que coordenam as ações do Programa Escola Integrada foi 

possível identificar diferentes compreensões de lazer, que, às vezes, se interrelacionam ou 

se contrapõem. Uma ideia comum entre eles é que há um potencial educativo nas vivências 

possibilitadas pelo programa. 

Então, a Integrada é uma forma de ensinar sem aquele regulamento ali da 
escola. Então, ela é mais lazer. Igual quando você faz uma aula passeio, ela 
é uma aula, o tempo todo o menino está aprendendo e é um lazer. E ele 
aprende com prazer, porque no lazer ele aprende com prazer. E eu já vi 
muita mudança, sabe (S1). 

E os meninos têm oportunidade, de entrar num museu, de saber sobre o 
museu,  de saber  a  importância  de estudar  a  história.  Porque no ensino 
regular ele estuda historia, mas ele não consegue visualizar a história. E 
quando ele vai ao museu e ele pode tocar ele vai ver a história de perto. 
Então, isto dá uma compreensão muito maior quando ele chega à sala de 
aula. Quando ele chega à sala de aula e vai ler um livro, pegar a teoria ali, a 
prática dele ajuda ele entender aquela teoria (S3). 

Como eu te falei o objetivo é desmistificar essa coisa do futebol. Eu tento 
sair do futebol, porque eu acho que se não for aqui, eles não vão vivenciar 
outros esportes. E vai crescer um menino que não conhece o esporte, sabe. 
Pode até sair daqui um menino que se interesse por aquilo e crie gosto por 
outro esporte. Não sei, mas a gente tem que mostrar para eles que tem 
outras vivências, eles têm que conhecer (S8). 

A partir desses argumentos, evidencio a importância do aspecto educativo do lazer 

para uma formação cultural que permita aos envolvidos ampliarem os olhares para o mundo 

e perceberem-se como sujeitos. Alves Júnior e Melo (2003) reconhecem a necessidade de 

considerar o duplo processo educativo do lazer, cujos significados são o aproveitamento do 

potencial das atividades para trabalhar valores, condutas e comportamentos (educação pelo 

lazer) e a configuração do lazer enquanto objeto para o qual as ações são especificadas 

(educação para o lazer). 

Marcellino  (1987)  ressalta  a  escola  como agência  de  educação  para  o  lazer  na 

medida em que apresenta um papel preponderante como mediadora entre culturas. Nessa 

perspectiva,  compreendo  a  escola  como espaço  significativo  para  o  reconhecimento  de 

identidades, apropriação e produção cultural e percebo a relação lazer e educação, nesse 

universo, por meio da interseção com a cultura. Por isso, o lazer como veículo de educação 

é uma das dimensões do processo educativo, mas não deve ser única e nem isolada. A 
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vivência  de  lazer  não  deve  se  configurar  numa  possibilidade  de  ocupação  de  tempo, 

consumismo ou no tarefismo, cujos efeitos podem direcionar para atividades alienantes e 

reprodutoras  de uma ordem social  estabelecida.  O lazer,  enquanto  processo  educativo, 

exige  também  outras  condições  de  envolvimento  na  ação,  o  que  torna  possível  a 

constituição  do  sujeito  crítico.  A  prática  educativa  deve  proporcionar  o  saber  como 

possibilidade de constituição do sujeito, ou seja, deve dar conta de abordar as identidades, 

as representações sociais e seus significados. 

As  práticas  educativas  de lazer  da  Escola  Integrada  são apresentadas de forma 

ampliada, extrapolando os muros da escola. Entendo que a escola e a cidade são esferas 

públicas  de  aprendizagem,  porém  apresentam  as  especificidades  da  cultura  escolar  e 

urbana. Extrapolar os ‘muros da escola‘ sugere redimensionar suas práticas culturais e as 

relações sociais de uma cultura escolar que seleciona e hierarquiza saberes. Vago (1996) 

retrata que, historicamente, a cultura escolar e urbana de Belo Horizonte foram constituídas 

em dois universos culturais e duas cidades distintas: moderno e antigo, urbano e suburbano. 

Nesse cenário, há tensão entre as práticas culturais da rua, da cidade e da escola e suas 

possíveis interpenetrações. Nesse sentido, pensar sobre a cidade e a escola requer debater 

sobre as relações pedagógicas estabelecidas nesses dois contextos, cujo foco, para além 

do  conhecer  e  fruir  deve  estender-se  para  o  exercício  de  produção  de  conhecimento, 

apropriação e pertencimento à cidade.

Corroboro com Vago (2009, p.26) que a escola é “um lugar de culturas, um lugar das 

culturas, e um lugar entre as cultura” e possui uma organização própria. E, entendo que a 

escola,  em  sua  peculiaridade,  relaciona-se  com  outras  esferas  formativas  na  dinâmica 

social. Nesta investigação, essa relação se materializa nas ações propostas pelo Programa 

Escola  Integrada.  Assim,  compreendo  que  é  necessário  analisar  e  compreender  as 

condições de transformação da educação e lazer, imbricadas nos limites e potencialidades 

do programa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste  trabalho,  procurei  compreender  as  concepções  de  lazer  e  educação  que 

permeiam as ações efetivadas por atores externos à estrutura organizacional da escola.. A 

análise fundamentada no Ciclo de políticas apresentou instrumentos para uma abordagem 

crítica  da  trajetória  política,  a  busca  de  princípios  explicativos  para  os  objetos  lazer  e 

educação pesquisados e interpretação das práticas cotidianas, a partir da manifestação dos 

sujeitos envolvidos no processo de implementação do programa. 

O Programa Escola Integrada, no desafio de melhorar a qualidade de ensino, deixa 

algumas  lacunas  acerca  do  atendimento  aos  estudantes,  da  interação  com a  proposta 
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político-pedagógica  da  escola  e  ao  desafio  do  trabalho  docente.  A  primeira  lacuna  diz 

respeito ao atendimento de alguns e não todos os alunos da escola, o que reforça a visão 

de programa com foco específico  e não de política  que garanta  os  direitos  a  todos os 

cidadãos  do  universo  escolar.  A  segunda,  refere-se  ao  princípio  da  integralidade 

parcialmente  concebido  no  programa.  E,  finalmente,  o  desafio  do  trabalho  docente 

representado nos programas de responsabilidade da instituição escolar.

Nesse  sentido,  a  integralidade  é  uma  categoria  que  possibilitou  analisar  os 

constructos referentes à educação, pois permeia tanto a noção de aprendizagens/vivências 

para além do espaço escolar, quanto o currículo materializado nas ações educativas. Dessa 

forma,  meu  entendimento  é  que  ainda  há  lacunas  no  que  se  refere  à  articulação  das 

experiências  proporcionadas  com  a  amplitude  da  integração  possível  numa  escola  em 

tempo integral. Há uma valorização da escola como espaço de educação instrutiva na qual o 

conteúdo e a informação são priorizados e a determinação do Programa Escola Integrada 

como lócus  das práticas culturais, construindo a ideia de funções diferenciadas para cada 

um deles. Interpreto que essa abordagem conceitual é reflexo do modelo de tempo escolar 

integral adotado na constituição da Escola Integrada, que é de atividades complementares 

no contraturno.

No processo de escolarização, a Escola Integrada apresenta-se como possibilidade 

de organização do tempo escolar integral, ou seja, delimita um rol de atividades culturais 

contempladas  no  contraturno.  Essas  práticas  definidas  a  partir  dos  macrocampos 

estabelecidos no Programa Mais Educação, podem assumir os contornos da organização 

escolar representada por uma lista de conteúdos/oficinas. Desse modo, a ação educativa, 

ou seja, os procedimentos, estratégias de intervenção e avaliação refletem uma concepção 

de  educação  e  lazer  restrita.  Nesse  sentido  é  necessário  ampliar  a  visão  de  lazer  e 

educação, para além do prazer, divertimento, instrução, construindo práticas educativas que 

não se restrinjam a produtos finais a serem consumidos.

No  Programa  Escola  Integrada  o  lazer  é  apresentado  sob  caráter  duplamente 

educativo,  ou  seja,  é  tratado  como  meio  e  objeto  de  educação.  Compreendo  que  o 

tratamento  do  lazer  como  um  campo  de  intervenção  pedagógica  constitui  essas  duas 

possibilidades  e  é  na  combinação  entre  elas  que  é  construído  um  processo  educativo 

pautado no desenvolvimento pessoal e social.  As vivências possibilitadas no contraturno, 

identificadas  como  práticas  de  lazer  não  devem  ficar  restritas  ao  tempo  ampliado 

caracterizado como disponível e/ou desocupado das obrigações do ensino escolarizado. 

Ressalto  que  os  projetos  e  programas,  mesmo quando  não  são  executados  por 

professores, devem ser discutidos, (re)construídos e avaliados nos espaços democráticos 

da escola que possibilitam dialogar sobre a proposta pedagógica e as práticas inseridas no 

contexto.  Isso  também  propicia  que  as  concepções  que  fundamentam  os  projetos  e 
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programas sejam conhecidas e (re)dimensionadas de acordo com o projeto de sujeito e 

sociedade  articulados  na  escola.  Afinal,  penso  que  a  ampliação  das  experiências 

socioculturais deve ser uma preposição das ações educativas que são desenvolvidas em 

todas as modalidades e níveis de ensino, ou seja, que reflita a prática pedagógica da escola. 

Porém,  se  há um programa específico  para  dar  conta  dessas  experiências,  então,  que 

contemple a participação de todos e estabeleça vínculos com o projeto maior da escola. A 

ideia  é de que a  partir  dos  novos tempos,  espaços e conhecimentos  as aprendizagens 

sejam ressignificadas.

As concepções de educação e lazer apropriadas pelo Programa Escola Integrada 

indicam características funcionalistas, as quais não considero como negativas. Porém, essa 

lógica  não  deve  ser  exclusivamente  norteadora  das  práticas,  é  necessário  que  a 

compreensão de lazer e educação tangencie a função social de produção cultural e espaço 

de  convivências  das  culturas.  As  concepções  de  lazer  e  educação  podem  orientar 

processos  educativos  de  conservação  ou  inovação,  considerando  os  sujeitos  (alunos  e 

profissionais) como agentes sociais.

O foco percebido nas falas dos entrevistados no que se refere à Escola Integrada diz 

respeito a dimensão do cuidado e assistência proporcionados pelo programa. Por meio de 

algumas manifestações dos sujeitos é possível  traçar uma relação dicotômica da escola 

como  espaço  de  instrução  e  o  programa  local  de  proteção.  Os  sujeitos  investigados 

manifestam uma ênfase na proteção e cuidado e no oferecimento de oportunidades de 

vivências que são cerceadas pelas condições precárias das famílias dos alunos atendidos. 

Esses elementos são trazidos no texto da política e refletem na ação, então, é necessário 

pensar em que medida as práticas do programa contribuem para reduzir as desigualdades 

educacionais.

Os  sujeitos  da  investigação  concebem  o  lazer  como  um  tempo  de  descanso, 

divertimento  e  como  prazer.  No  imaginário  dos  entrevistados,  o  lazer  assume  a 

característica de sentimento quando as práticas proporcionam alegria e de tempo quando 

refletem  momento  livre/liberado  para  o  descanso,  divertimento  e  falta  de  seriedade. 

Portanto,  interpreto  que o lazer  é  idealizado  pelos  atores pesquisados  na dimensão  da 

atitude e tempo, em confluência ou contraponto à noção de trabalho. Assim, penso este 

estudo contribui, também, para evidenciar o lazer no Programa Escola Integrada para que 

os processos de formação dos sujeitos que nele atuam sejam embasados numa abordagem 

crítica. Dessa forma, compreendo que as ações educativas planejadas e executadas pelos 

sujeitos  investigados  precisam  ser  redimensionadas  e  refletidas  como  promotoras, 

produtoras e produzidas da e na cultura, além das possibilidades de divertir e alegrar.
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RESUMO 

Este artigo pretende analisar a utilização e a organização espacial na montagem teatral Cidade dos 
Outros (2010), da Cia. Pessoal de Teatro – MT. Dialogando com conceitos como lugar e espaço 
(Certeau), lugar teatral (Ubersfeld), e espaço cênico unitário (Grotowski), há uma análise sobre a 
escolha do grupo pela utilização da Máquina de Cena (Brites), como possibilidade espacial para uma 
materialização de uma dramaturgia, como sugere o encenador. A máquina de cena como objeto, 
reestrutura as possibilidades de compreensão dramatúrgicas da montagem, ampliando as 
possibilidades de leitura do espetáculo. 

Palavras-chave: Espaço cênico. Máquina de Cena. Cidade dos Outros.  

 

 

  

4523



 

 

 

São inúmeras as utilizações e reinvenções dos espaços cênicos no teatro 

contemporâneo e muitas as definições quando se trata de ‘um onde’ a ação teatral pode 

acontecer. Além de físico o espaço pode ser também subjetivo, se pensarmos num ponto de 

vista diegético que se aproxima mais do cenário ou uma ambientação, e o espaço físico que 

pode ser um palco, uma rua, uma sala e outras possibilidades. Os conceitos de lugar e 

espaço trabalhados por Michael de Certeau nos auxiliam na discussão. Em Invenção do 

Cotidiano Certeau delimita os campos de espaço e lugar (1998). 

 

“Um lugar é a ordem (seja qual for) segundo o qual se distribuem elementos nas 
relações de coexistência. (...) Um lugar é, portanto uma configuração instantânea de 
posições. Implica uma indicação de estabilidade. Existe espaço sempre que se 
tomam em conta vetores de direção, quantidades de velocidades e a variável tempo. 
O espaço é um cruzamento de móveis”. (p.201-202) 
 

Para ele “espaço é um lugar praticado” (p.202). Desta maneira, poderíamos entender 

que todo e qualquer lugar se praticado por uma ação cênica, pode se tornar um espaço 

cênico.  

Para Anne Ubersfeld, nas encenações contemporâneas “o espaço teatral não é mais um 

dado, ele é uma proposta”, e estas propostas estão ligadas a procura de formas e soluções 

que potencializem cada vez mais a encenação, sem as velhas formulas de ilusionismo.  Seu 

conceito de lugar teatral diz respeito a união entre arquitetura (estrutura física onde ocorrerá 

a cena, podendo ser a exemplo: um prédio, uma rua, uma sala) e cenário (estrutura física 

construída em função do espetáculo, podendo ser enquadrada na categoria de 

funcionalidade, suporte e decorativo), como podemos visualizar, através das encenações do 

grupo teatral Teatro da Vertigem de São Paulo.  O Livro de Jó (1995), por exemplo, foi 

encenado dentro de um hospital abandonado, que é cenário e espaço, ao mesmo tempo. Já 

nessa concepção de encenação, não há a diferenciação entre espaço de cena e espaço do 

espectador. Todos compartilham de um mesmo espaço, o hospital onde o espectador tem a 

oportunidade de compartilhar a história de Jó, juntos atores e expectadores. A isso Jerzy 

Grotowski1, nominou de espaço cênico unitário. O encenador é o primeiro a realizar uma 

experimentação sistemática e concreta da relação espectador-ator, uma inovação na 

recepção da obra de arte. Suas experimentações culminam na eliminação das fronteiras 

entre palco e plateia. Esperava que com esta nova formulação dos espaços, pudesse 

                                                
1
 Jerzy Grotowski (1933-1999) encenador polonês foi figura central e um dos grandes mestres 

reformadores do teatro do século XX, principalmente no teatro experimental e de vanguarda. Um dos seus 
trabalhos mais conhecidos é "Em Busca de um Teatro Pobre", onde postula um teatro praticamente sem 
vestimentas, baseado no trabalho psico-físico do ator. 
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estabelecer uma efetiva comunicação entre os inconscientes coletivos dos dois grupos. Em 

seus materiais de trabalho, escreve em 1962: 

 

“O espetáculo é a centelha que passa entre os dois ensembles: o ensemble dos 
atores e o ensemble dos espectadores (...). É necessário estabelecer uma formula 
espacial comum aos dois conjuntos, uma chave espacial, para que a conjunção não 
seja uma questão facultativa” (Grotowski in Flaszen e Pollastrelli, 2007, p. 60) 

 

 No conjunto desta profusão de conceitos, possibilidades e escolhas em uma 

montagem cênica contemporânea, optamos por trabalhar com a máquina de cena, termo 

utilizado pelo grupo teatral português O Bando, sob a direção de João Brites. A máquina de 

cena não reproduz a mesma ideia dos cenários2, ou seja, não se limita a ser apenas um 

objeto plástico. O grupo teatral O Bando é reconhecido por suas encenações em espaços 

não convencionais, pela escolha de textos literários para a construção da dramaturgia 

textual e poética da Máquina de Cena. Para o grupo esta se configura por funções objetivas 

e subjetivas dentro da encenação. Convergem nestes objetos as possibilidades visuais e 

dramatúrgicas das montagens do grupo. Se no termo lugar teatral temos uma unificação 

entre cenário e espaço, aqui temos a proposta de uma ação teatral materializada na própria 

máquina. Para João Brites, espaço cênico e encenação “deveriam funcionar como uma 

grande máquina de cena”. (Brites 2005:28 in: Luciana Vilanova p.61).  O grupo traz como 

proposta não a utilização de um lugar transformado em espaço cênico, mas a construção de 

uma máquina que seja, não só o espaço cênico, mas a própria encenação. 

 

Em entrevista concedida em 2011, à Luciana Vilanova Brites esclarece: 

 
“Os objectos são construídos em função de um conceito de dramaturgia, quer dizer 
de uma estrutura que sustenta o discurso cénico do espectáculo, o que, claro, não é 
apenas o discurso verbal. (...) Ao respeitar o âmago da dramaturgia os objectos 
acabam por justificar uma série acções e de situações, e constituem-se como uma 
materialização da dramaturgia.” (2011, p.71) 
 
 

 É na materialização da dramaturgia que a proposta de máquina de cena se torna 

inovadora. Propõe não só a unificação entre lugar, espaço e cenário em um só objeto: a 

máquina de cena, mas dá a estas funções antes separadas um sentido de totalidade.  

 

 

 

                                                
2
  Cenário: elementos plásticos que dão espaço à ação cénica. Há cenários estáveis e únicos; cenários 

móveis; projetados; feitos por iluminação; simbólicos e mutáveis. (Del Nero 2009, p.334) 
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Cidade dos Outros 

 

Cidade dos Outros foi montado em 2010, pela Cia. Pessoal de Teatro, em Cuiabá – MT, 

com direção de Amauri Tangará.  O texto de Juliana Capilé tem uma relação com a peça 

Esperando Godot, de Samuel Beckett. Em Cidade dos Outros dois mendigos inspirados nos 

personagens de Beckett, Didi e Gogo, aguardam o resultado de um prêmio de loteria; 

enquanto esperam, planejam o que vão fazer com o dinheiro que irão receber do prêmio, 

apesar de estarem com fome e sem dinheiro no momento. O espetáculo não tem prólogo, 

nem abertura: quando o espectador entra no espaço da encenação os personagens já estão 

em cena, reagindo à entrada do público. Depois da ultima fala, os personagens não indicam 

o final da apresentação, prolongando a cena e se mantendo em estado de atuação até a 

saída do último espectador. Não há agradecimentos finais, não se espera aplausos. 

O diretor Amauri Tangará, mantém há mais de dez anos um intercâmbio com o grupo O 

Bando, sendo colaborador em algumas encenações do grupo e atuando como, dramaturgo, 

co-diretor e assistente de direção em espetáculos como Em Brasa e o Salário dos Poetas, 

da obra homônima de Guilherme Dicke, que teve também sua versão no Brasil, sendo a 

assistência então de João Brites e a direção de Tangará. Dessa montagem a Cia. Pessoal 

de Teatro participou na atuação e teve a oportunidade de conhecer o teatro desenvolvido 

pelo O Bando, em Portugal. Esta troca e intercâmbio tiveram ressonâncias no fazer teatral 

de Tangará, que se confirmam na montagem de Cidade dos Outros, primeiro espetáculo em 

que o encenador faz a escolha estética pela máquina de cena.  

A escolha fluiu já nos primeiros encontros entre diretor e atrizes, como solução poética 

de espaço, cena, recurso técnico e atuação.  

 

A máquina de cena em Cidade dos outros  

 

Em Cidade dos Outros a máquina domina o espaço de atuação disponível, sendo 

reservado aos espectadores o espaço em torno dela, formando um quadrado. Com medição 

de 1,90m x 2,10m, é uma estrutura de prancha inacabada, possui um eixo central, fixo ao 

chão e rodas em cada um das quinas, o que faz a maquina girar para todas as direções sem 

sair do lugar. Feita de tacos de madeira de tamanhos regulares, que se encaixam com 

ligações de metal, a máquina de cena de Cidade dos Outros, contém também a iluminação 

do espetáculo. Há três pontos de luz, um ponto central e outros dois divididos em cada 

ponta desta prancha, com a função de iluminar os personagens. A iluminação é feita com 

lâmpadas dicroicas brancas que são alimentadas por uma bateria de carro de 12v, que fica 

acoplada à máquina. As luzes são acesas e apagadas pelos personagens. Não há 
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iluminação ou operação de luz, externa. Todo o recurso é mantido dentro da máquina de 

cena, o que a torna, neste sentido, autossuficiente. Os personagens são atados por uma 

corda única, que passa entre roldanas pela máquina. Esta corda é fracionada e durante a 

encenação um dos personagens vai diminuindo o tamanho da corda até o seu limite, 

deixando assim ao ‘final’ os dois personagens ‘colados’ a maquina. O espaço da encenação 

é de 6mX6m, onde fica a máquina de cena e os personagens atados nela;  a plateia é 

disposta em arquibancadas ascendentes ao redor da cena. Quando o espectador entra no 

recinto da cena, o espetáculo já está iniciado, um personagem está sentado na máquina e 

outro na plateia. Um radinho de pilha, acoplado ao figurino de um dos personagens 

comanda toda a sonorização. Já na entrada da plateia o radio está ligado, em uma 

frequência AM local fazendo com que o espectador receba duas informações: uma é que ele 

entrou em um espaço cênico, e que dividirá este espaço com os personagens, já que um 

deles ocupa um dos lugares dos espectadores, estendendo o espaço cênico até a plateia; 

outra é que eles estão em sua cidade, e que o tempo da encenação é o tempo real de fora 

da encenação. Essa mescla subjetiva de espaços se dá através das informações que a 

locução das rádios AM fazem, anunciado a todo instante a hora local e, entre uma música e 

outra, cuidando dos problemas sociais da cidade. Além de não ter começo, também não tem 

fim. O primeiro diálogo que o publico ouve é também o ultimo, criando assim a imagens de 

um oroboro, fazendo a “cabeça” do espetáculo “morder o próprio rabo”. Depois da repetição 

da fala do inicio, as portas do recinto se abrem, possibilitando que o espectador fique livre 

para ir embora, mas se desejar poderá ficar observando a cena por um tempo 

indeterminado. Também não há a convenção de aplausos e agradecimento ao público. A 

sensação pretendida é a de uma realidade paralela, onde os dois personagens amarrados a 

maquina estão eternamente girando e esperando. A qualquer momento que o espectador 

entrar naquele espaço/tempo se deparará com esta imagem. Não há indicação de uma 

saída ou solução para a crise, se crise houvesse, dos personagens, não há nada que dê ao 

espectador a esperança de mudança de ação ou situação.  

Cidade dos Outros tem em seu âmago a não ação beckitiana, de Esperando Godot. A 

espera infinita pelo resultado da loteria, o ideal fantástico, planejando o que fazer com o 

dinheiro que ainda não tem, tudo isso atravessado por assuntos banais e que por vezes são 

abandonados sem se desenvolverem, confundem a atenção do espectador, como uma 

bússola desregulada. A máquina de cena metaforiza esta bússola subjetiva, quanto a sua 

forma e utilização, sendo sua prancha rodada para todos os lados, a esmo e imprecisa, sem 

com isso estar em uma função descritiva de uma situação ou do texto. Não é ela a 

reprodução ou representação do texto ou tema. Mas é o lugar da máquina, praticado em 

cena, que se dá a realização de seu propósito, como agente dramatúrgico indissociável da 

encenação.  
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(...) o âmago, a génese está na dramaturgia. O objecto é uma projecção possível 
dessa dramaturgia, é apenas uma componente dessa versão cénica. A Máquina de 
cena não é uma ilustração de uma ideia nem tem uma função decorativa para situar 
uma acção, surge sempre como pretexto aglutinador da representação teatral. (Brites, 
2011,p.73) 

 

 
Para Brites a criação da máquina de cena é concomitante a criação do próprio 

espetáculo.  

Em Cidade dos Outros podemos verificar inúmeros pontos aglutinadores, como observa 

Brites acima. Desde o uso do material para a construção da máquina, com pedaços de 

madeira regulares que são encaixadas por ligamentos de metal, acabam por materializar a 

própria forma do texto, pois ele é fragmentado em módulos que podem ser trocados de lugar 

sem que o prejuízo do sentido do espetáculo, pois a não linearidade dá a possiblidade de 

encaixes diversos. A questão de girar para todos os lados está ligada ao discurso dos 

personagens que não carrega um foco ou meta. São basicamente dois discursos: o que irão 

fazer com o dinheiro ganho e a visão de um cavalo que está atolado em um buraco. Assim 

com são basicamente dois caminhos: rodar para direita ou rodar para a esquerda. Há 

também a ação de um dos personagens, da diminuição da corda que os ata um ao outro e 

os dois à máquina de cena. Assim como a diminuição da corda, há também durante o 

espetáculo a diminuição dos recursos dos personagens, como por exemplo, os cinco 

amendoins que um deles tem e come, e a diminuição dos assuntos, que tendem a se 

desgastar com a repetição. A luz é recortada. As lâmpadas fazem focos de meio metro, que 

impossibilitam ver claramente. Os personagens, ambos com óculos escuros, expõem suas 

‘miopias’ em seus discursos restritos. 

A materialização da dramaturgia numa máquina de cena, como bem coloca João Brites, 

pode ser uma proposta mais inovadora de modos de encenação, do que a utilização de 

novos espaços cênicos ou a busca por lugares teatrais. Encenações em máquina de cena 

podem indicar uma proposição artística que leva em conta a disposição dos espectadores, 

os recursos técnicos, a dramaturgia, o espaço e tudo o mais que possa agregar valor 

artístico a uma obra. 
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RESUMO 
De acordo com Moore (2011), o racismo é um sistema que abarca as mais diversas esferas e 
instituições da sociedade branca, ocidental, machista e sexista. É através deste olhar que muitas vezes 
observamos os corpos e aplicamos a eles categorias de valor. Santos (2002:160) propõe que “o 
homem é seu corpo” e, neste sentido, podemos considerar a relevância de entender o quão importante 
é investigar as marcas discriminatórias carregadas nos corpos, individual ou coletivamente. É a partir 
deste corpo, emblema étnico, como afirmado por Gomes (2003), a que acrescentamos emblema racial 
e de gênero, que este trabalho se delineia. Neste trabalho preliminar, fruto de uma pesquisa que se 
inicia, buscar-se-á compreender como a identificação pode ser alterada de acordo com a 
interseccionalidade complexa de fatores como: raça, gênero e sexualidade. Neste sentido, nossa 
atenção estará voltada para o grupo das travestis negras e para as possibilidades de acesso das 
mesmas a instituições consagradas socialmente, como o é a escola. 

 

Palavras-chave: Racismo. Travestis. Interseccionalidade. 
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 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE PRECONCEITO, 

DISCRIMINAÇÃO E RACISMO 

 

Habitualmente, as palavras preconceito e discriminação são utilizadas 

equivocadamente para descrever a mesma prática, contudo, possuem significados e reflexos 

diferentes nos eventos diários. Segundo Santos (2012), preconceito significa conceito ou 

opinião formado antes de um conhecimento prévio. Já a palavra discriminação significa 

separar por algum critério, isolar, segregar, podendo ser considerada sistêmica e não 

meramente pessoal, o que, por sua vez, de acordo com o autor, não depende da prática 

individual.  

Leve-se em consideração que a discriminação encontra-se internalizada e 

naturalizada nas instituições e, neste sentido, reduzi-la à categoria de preconceito é, para o 

autor, desconsiderar um sistema complexo e intrincado, não proporcionando alternativas de 

transformação, uma vez que o real problema não é identificado.  

O conceito de racismo, neste trabalho, é entendido como uma consciência grupal 

totalizante que tem como papel reservar o monopólio dos recursos, para a, nomeada por 

Moore (2011), fração fenotípica-racial dominante. Pronuncia-se, neste viés, a articulação de 

estruturas (jurídica, econômica e política), o imáginário social, assim como os indicadores de 

comportamento (culturais). A partir daí, consideramos que: 

 

                                                         O racismo é um sistema em si. Em todos os casos, consiste no 

outorgamento de vantagens automáticas e sistêmicas a um segmento 

populacional específico, em virtude de suas características fenotípicas, 

relacionadas ao controle e monopólio dos recursos. Como corolário, 

trata-se de uma ordem sistêmica que veda de maneira automática o 

acesso a esses recursos por parte do segmento subalternizado, por causa 

de suas características fenotípicas.  Dependendo da sociedade em 

questão, aos critérios baseados no fenótipo, podem juntar-se ainda 

outros, menos evidentes, como o da ascendência, do pertencimento 

étnico ou cultural etc. A sofisticação sistêmica do racismo contemporâneo 

reside, precisamente, no fato de que se fundamenta no fenótipo, porém 

estabelece sua legitimidade com base em argumentos desracializados, 

que lhe conferem maior cobertura e tenacidade. (Idem, p.16) 

 

                 

 Constata-se nesta perspectiva que o racismo é uma ordem sistêmica, eficaz e 

complexa. Tais categorias jamais poderão ter suas lógicas opostas. Segundo o autor, articular 
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a hipótese de “racismo negro” ou “racismo ao contrário” é incoerente mediante aos fatores 

históricos.  

Complementando a conceituação do sistema racista: 

 

Além de todos os aspectos presentes na definição, destacamos 

expressamente o caráter desumanizador inscrito na concepção de racismo. 

Em última instância, o racismo serve como forma de catalogação dos 

indivíduos, afastando-os ou aproximando-os do sentido de humanidade de 

acordo com suas características raciais. Essa peculiaridade faz dele uma das 

justificativas mais recorrentes nos episódios de genocídio e em toda sorte de 

vilipêndios materiais e simbólicos que tenham por objetivo violar a integridade 

dos seres humanos.  (FLAUSINA, 2008 p.16) 

 

Em outras palavras, o racismo não pode ser diminuído à categoria de preconceito, 

uma vez que ele acopla os arranjos em que se estrutura, os exercícios institucionais, as ações 

constituídas e firmadas no preconceito racial, a conduta discriminatória.  

      Embora considerada tardia, na concepção de alguns autores, as teorias raciais 

chegam ao Brasil e são abrigadas pela elite na tentativa de construir um discurso adequado 

de exemplificar a transição de um país na condição de subdesenvolvido para um país em 

desenvolvimento. Neste sentido, tudo o que não era símbolo de progresso diante dos moldes 

europeus deveria ser extinto. 

         Mai e Angerami (2006)  alegam que a pobreza e a multiparidade eram características 

de segmentos sociais os quais não pertenciam ao ideal estabelecido, especialmente quando a 

realidade vivida pelo grupo era observada como representação de fatores hereditários. A 

ciência, então, transformava-se num mecanismo de buscar entender a sociedade. As análises 

raciais, neste sentido, eram de grande proveito para a ciência. Ao negro, neste contexto, fora 

assinalado também um estereótipo relacionado aos problemas morais que o classificam como 

impuro e pecaminoso, portanto: 

 

Em cima dessa imagem, tenta-se mostrar todos os males do negro por um 

caminho: a Ciência. O fato de ser o branco foi assumido como condição 

humana normativa e o de ser negro necessitava de uma explicação científica. 

Uma primeira tentativa foi a de pensar o negro como um branco degenerado, 

caso de doença ou de desvio à norma. (MUNANGA, 1988, p. 14-15) 

 

Para Schwarcz (1993), duas correntes aglutinavam pesquisas distintas: as 

monogenistas e poligenistas. A primeira, com base nas escrituras bíblicas, propunha que a 

origem humana era única. Já a segunda defendia a existência de vários núcleos de criação 
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que estavam relacionadas às diferenças raciais notáveis. Esta última, todavia, colaborou para 

a explicação biológica na análise da conduta humana. O que acabara por influenciar e 

classificar com auxílio de pensadores da época a hierarquização entre povos havendo um 

modelo universal. Em outras palavras, o progresso e a civilização eram identificados como 

conceitos específicos de uma sociedade. 

 

O LEGADO ESCRAVISTA 

 

Diante do processo histórico no qual o Brasil se constituiu, podemos afirmar que o fim 

da escavidão refletiu na vida do negro escravizado, assim como dos negros livres. Tratou-se 

de  um evento crucial de uma revolução social do branco para ele mesmo. Nesta perspectiva, 

podemos afirmar que a abolição se deu em condições espoliativas, ou seja, por meio da 

privação de direitos e política de inserção. Negras e negros “perderam o único ponto de 

referência que os associava ativamente à nossa economia e à nossa vida social. 

(FERNANDES, 1972, p. 35). 

  O padrão brasileiro dominante é constituído por uma sociedade escravista que se 

mostra até hoje como o padrão na relação racial/social estabelecida. A relação entre 

discriminação e o legado social escravista, é refletida nesse meio social, no qual a mudança 

da sociedade escrava não condizia com os pressupostos de uma nação livre. Por isso, 

mulheres e homens negros encontram-se dentro de uma situação desvantajosa diante do 

quesito cor, numa sociedade em que a brancura da pele é sinônio de status quo. Em outras 

palavras, o abolicionismo não levou amparo à população negra que se encontrava nas piores 

condições de vida da cidade, a qual era maioria. (RODRIGUES, 2011). 

Com a proibição do tráfico negreiro a maneira encontrada pela elite foi de comerciar 

essas pessoas entre províncias e municípios com destino a região fluminense. Outro fator 

importante foi a mudança na economia brasileira e na chegada de imigrantes brancos com a 

finalidade de colocar os negros na posição de mão de obra adicional e não mais fundamental 

o que fez com que ficassem, cada vez mais, distantes do mercado de trabalho formal. 

Assegura Hofbauer (2006) que substituição pela força de trabalho preferencialmente 

européia: “sustentava-se em paradigmas da época, que fomentavam uma identificação entre 

o “progresso” e ser “branco”. (p.180). 

Assim: 

 

Com a abolição do escravismo, o racismo, como construção ideológica e 

conjunto de práticas mais ou menos articuladas, foi preservado e em alguns 

casos até mesmo reforçado. A preservação do racismo, independentemente 

do conteúdo irracional do preconceito racial, serviu aos interesses (materiais 
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ou não) daqueles que dele se beneficiaram (HASENBALG apud GOMES, 

2005, p.19). 

 

E completa Gomes, 

Também é fato, de um modo geral, que a história da escravidão no Brasil teve 

como conseqüência a transformação do ser humano em propriedade do outro, 

sem poder para realizar o desejo de ser sujeito de direitos. (GOMES, 2005, 

p.20) 

  

A partir de SCHUMAHER e VITAL BRAZIL (2007) é possível associar as políticas 

migratórias ao processo de branqueamento amparado pelo Estado. A entrada maciça de 

brancos considerados superiores buscava ter como finalidade o desaparecimento de 

mulheres e homens negros. Com o desaparecimento da população negra seria possível dar 

abertura ao processo civilizatório, sendo, pois o branqueamento uma vitória, a República 

consequentemente bem sucedida. 

 De acordo com Fernandes (1989), com vinda dos imigrantes brancos: 

 

Os velhos dilemas se reproduziam. O preconceito e a discriminação se ocultavam 

por trás do tratamento racial assimétrico, do branco da classe dominante (e de 

outros tipos de brancos); das iniquidades sociais, econômicas e culturais; da 

concentração racial da renda e da desigualdade racial extrema (...) o preconceito e 

discriminação fechavam as oportunidades de integração ao sistema ocupacional ou 

as restringiam ao mínimo. (p.59) 

 

A falta de acesso à educação e ao mercado de trabalho formal dos então “cidadãos novos”, 

jogados à sociedade sem as políticas públicas necessárias para inserção positiva, discriminados e 

substituídos é fundamental para compreender a realidade brasileira atual. A ausência de políticas 

públicas negou a essas pessoas a inserção digna a nova sociedade brasileira amarrada em novos 

apontadores, num modelo totalmente eurocentrado. O racismo institucional revela-se então: “através de 

mecanismos e estratégias presentes nas instituições públicas, explícitos ou não, que dificultam a 

presença dos negros nesses espaços.” (SANTOS, 2012; p. 29). 

Tudo isso vai refletir no desenho da “espacialidade urbana” que distribuiu mulheres e homens 

negros desde o período da pós Abolição para os contornos mais pobres. As formas violentas de ocupação 

do espaço brasileiro movidos a fundo pela elite que sempre pretendeu ocupar os espaços estratégicos e 

mantê-los aos seus interesses há tempos propõe dificultar as possíveis formas de permanência no 

território proferida pela população negra depois do regime escravocrata.  
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O CORPO NEGRO 

 

Falaremos, neste item, sobre corpos negros femininos e masculinos sob o aspecto físico e 

cultural a partir do olhar do eu, entendendo o corpo e cultura branca/ocidental eurocentrada 

enquanto perspectiva central de mundo. Neste sentido, será apresentada a concepção do outro 

que é o indesejado, para o qual se busca a eliminação. A este “outro”, dentro do discurso de 

poder, são atribuídas justificativas que legitimam as práticas discriminatórias e racistas. 

Para prosseguirmos, é necessário discutirmos um pouco sobre eurocentrismo, que é a 

palavra utilizada para designar o que é então compreendido como uma representação do saber 

que teve seu ordenamento e como conhecimento metódico produzido na Europa Ocidental. Para 

Quijano (2005), o eurocentrismo pode ser compreendido como perspectiva cognitiva não 

somente dos europeus, mas como um ideal de saber/poder  que se impõe aos educados sob sua 

hegemonia. É mediante este olhar que muitos pensadores da época observam e buscam 

interpretar o mundo como sendo naturalizadas as experiências sociais.  

No que se refere a nossa formação histórica em que mencionamos os aspectos de 

convivência com o não europeu, concordamos com Candau, que  afirmar que 

 

A nossa formação histórica está marcada pela eliminação física do “outro” ou 

por sua escravização, formas violentas de negação de sua alteridade. Os 

processos de negação do “outro” também se dão no plano das 

representações e no imaginário social. Nesse sentido, o debate multicultural 

na América Latina nos coloca diante desses sujeitos históricos que foram 

massacrados, que souberam resistir e continuam hoje afirmando fortemente 

suas identidades na nossa sociedade, mas numa situação de relações de 

poder assimétricas, de subordinação e acentuada exclusão. (CANDAU, 

2005, 13, p.14). 

 

Em paralelo a isso, cabe considerar também que  

 

Ao entrar em contato com o Outro, os ocidentais passaram a defini-lo através 

de um sistema de axiomas já consagrados. É verdade também que só se 

pode nomear algo a partir da comparação com o já conhecido, e o conhecido 

do século XVI era cristão ou pagão, civilizado ou bárbaro. Tomando, portanto, 

a própria imagem como modelo para o Outro, o Ocidente transforma as 

diferenças em qualidades opacas, destruindo os possíveis acordos de 

totalidades rivais.  (NOVAES, 1999, p. 10) 
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O que ocorre, na verdade, é a invenção do outro, e este outro, embora indesejável, 

encontra-se geograficamente próximo. Assim, esse sujeito subordinado pode ter diversas 

funções - ameaça, incômodo, e pode ocupar os  cargos que são considerados inferiores na 

sociedade. Este “outro” é diferenciado pelo seu corpo, apontado por Santos (2002), como 

elemento que constitui o homem e permite compreendermos que 

 

O corpo localiza-se em um terreno social conflitivo, uma vez que é tocado 

pela esfera da subjetividade. Ao longo da história, o corpo se tornou um 

emblema étnico e sua manipulação tornou-se uma característica cultural 

marcante para diferentes povos. Ele é um símbolo explorado nas relações 

de poder e de dominação para classificar e hierarquizar grupos diferentes. 

O corpo é uma linguagem e a cultura escolheu algumas de suas partes 

como principais veículos de comunicação. (GOMES, 2003; p. 173) 

 

Ratts (2004) ressalta que nossos corpos possuem marcas tanto objetivas como 

subjetivas que são ideologicamente utilizadas para definir os lugares legitimados para cada 

grupo. Neste sentido, tais espaços são vividos de modo diferente por negros e brancos, 

hegemonicamente. Há, portanto, nos espaços públicos e privados, um código de conduta que 

o determina, seja juridicamente ou não.  

 

CORPOS EM TRANSIÇÃO: AS TRAVESTIS NEGRAS  

 

Para Costa (1994), travesti é um conceito aplicado no Brasil para indicar homens que, 

embora educados como meninos, têm uma identidade de gênero diferente da maioria e 

sentem-se femininos. Completa Silva (2009) que, para chegar ao ideal da aparência do 

gênero e representar sua identidade, essas pessoas realizam mudanças corporais, tomam 

hormônios e usam silicone, por exemplo.  

É um grupo que possui identidade própria e isso faz com que rejeitem qualquer 

associação preconceituosa por parte de quem, intencionalmente, busca sua inferiorização a 

partir da comparação com uma acidental falsificação feminina. Assim: 

 

As travestis são seres que desafiam a ordem binária de organização do sexo, 

gênero e desejo, instituindo complexas relações espaciais. Em geral, as 

travestis são representadas pela beleza dos corpos, transformados por 

hormônios e silicones, e pela exuberância de seu gestual e performance 

corporal. (Id. p. 136) 
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Diante das discussões atuais, para Silva e Florentino (1996), o que tem de original não 

é a travesti ou o transexual, entretanto, a circulação destes na sociedade. Para os autores, é 

relevante o aumento do grupo e sua presença em ambientes diferentes na sociedade 

brasileira. A presença do grupo, antes restrita aos palcos e a públicos específicos, assim 

como sua vida exclusivamente noturna,  segundo análise de  Santos (2002), mostra novas e 

importantes demarcações e que, ao adentrar espaços anteriormente vetados,  sugerem 

mudanças sociais. 

Crenshaw (2002) ressalta que a conexão de conjuntos identitários pode ou não gerar 

um empoderamento dos sujeitos, mas podem também relacionar  feições raciais à 

discriminação de gênero. Há, por este motivo, uma necessidade de compreendermos como 

algumas categorias como cor, gênero e sexualidade se interseccionam.  

É proposto, neste aspecto, que a concepção básica do termo interseccionalidade 

produza formas de entender os reflexos de duas ou mais maneiras de subordinar pessoas. 

Decrifrar esta subordinação tornaria possível a superação do que podemos chamar de 

sobreposição de opressões. Assim, a travesti negra, neste caso, sofre por fatores que agem 

concomitantemente: racismo, preconceitos de gênero e de sexualidade. Isso nos leva a 

concorda com Pinho quando o mesmo nos diz que   

 

De outro ponto de vista, deveríamos ressaltar e considerar como a 

sexualidade tem sido questionada como uma arena de constituição da 

alteridade cultural, e da diferença entre “nativos” e “civilizados”. E de como a 

sexualidade pode ser, assim, racializada, como um sintoma da diferença 

cultural, que se expressa em termos morais. (PINHO, 2008, p.257) 

 

E também que  

Ora, a diferenciação dos corpos, e sua hierarquização colonial, demandaram 

a regulação de corpos sexuados e racializados. O homem branco, como o 

colonizador heterossexual ocupou lugar discursivo do macho penetrador e 

civilizador, ativo sexualmente e produtor de história e cultura, reservando 

para negros, índios, mulheres e “pervertidos” sexuais, o lugar de passivo de 

objeto da dominação e do disciplinamento, assim como o lugar da 

sexualidade indomável, abjeta e perigosa, num paradoxo claro, que revela a 

estrutura da contradição sexual, na formação de corpos coloniais. (Id. p. 273) 

 

Em outras palavras, a escravidão preserva seu caráter estrutural o qual criou uma 

linguagem e repertório capazes de enumerar as diferenças sexuais/culturais.  Sem muitas 

diferenças, estamos diante de uma sociedade racista, machista, homofóbica que possui as 

mediações do olhar português, branco, ocidental, heterossexual, aristocrático, formada dentro 
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de um mapeamento discriminatório o qual Moore (2011) sugere que, embora em contextos 

sejam diferenciados, o produto é sempre prejudicial à população negra. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

O fim do colonialismo não eliminou a colonialidade e, embora tenham relação, esta 

última pode ser compreendida como perspectiva cognitiva não apenas dos europeus, porém 

como um ideal de ser/saber/poder que se estabelece aos educados sob a sua supremacia. 

Este padrão 

Sustenta-se na imposição de uma classificação racial/étnica da população do 

mundo como pedra angular do referido padrão de poder e opera em cada um 

dos planos, meios e dimensões, materiais e subjetivos, da existência social 

quotidiana e da escala societal. (QUIJANO, 2010, p. 84) 

 

Este é um processo de legitimação da expropriação econômica, territorial e dos corpos 

que naturaliza as desigualdades e a diferença de tratamento, que são mascaradas pelo 

discurso da democracia racial e das questões relacionadas à heteronormatividade,  são 

desmascaradas nas ausências dos grupos nos espaços de poder.  

Há, neste sentido, o racismo como entrave revelado, o que, segundo Santos (2012), 

por meio de estruturas presentes nas instituições públicas,  dificulta a presença dos negros 

nesses espaços, sendo a escola um dos principais espaços de exclusão. Alega Silva (2009) 

que o padrão heteronormativo faz do ambiente escolar um sofrimento diário para as travestis 

no que se refere à sua autoestima, uma vez que a instituição,  ao reproduzir a hegemonia 

heteronormativa, anula as possibilidades de conquista material do grupo. 

As travestis negras, além de terem, por seu fenótipo, sua “presença indesejada” nas 

instituições, sofrem ainda as consequências do machismo, sexismo e homofobia. Não há, 

como observado, apenas um único agente nas relações de poder que subalterniza este grupo, 

e isso é fundamental compreensão e para a reflexão das disparidades e injustiças sofridas. 

Podemos afirmar que: 

 

Se, por definição, a escola é o local da inclusão, da convivência das 

diferenças, do acesso democrático ao conhecimento, para as travestis ela é, 

ao invés, local de sofrimento, de violência e ataque cotidiano à sua 

autoestima, abortando suas possibilidades de conquistas materiais e sociais 

futuras. O espaço escolar reproduz o texto hegemônico da 

heteronormatividade já vivenciada na cidade. Contudo, segundo elas, outros 

espaços da cidade em que são discriminadas elas podem se privar de 

frequentar. A escola não; é uma obrigação a ser cumprida, imposta pela 
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família e pela sociedade como necessária, tornando-se seu maior calvário. 

SILVA, 2009, p.136- 137 

 

Louro (1997) afirma que invisibilizar os homossexuais na escola, não falando sobre 

eles, é uma forma de bani-las/los deste espaço. Tornar nulo o assunto ou calar-se diante de 

alguma violência sofrida é privilegiar a conservação da norma, o que aprova a estabilidade de 

comportamentos admitidos como confiáveis, legitimando cada vez mais em sala de aula e na 

escola a prática de injúrias e a negação do grupo não heterossexual e, nesta conjuntura, 

 

A escola aparece como uma instituição que silencia a dor sofrida e legitima as 

normas e valores hegemônicos da sociedade heteronormativa, bem como a 

agressão aos seres que não se enquadram na ordem de gênero instituída. Os 

gestos e ações cotidianas expressam a mensagem de que o espaço 

educacional não os acolhe, e isso atinge a sua autoestima e acaba por 

produzir uma autoimagem de ser anormal (SILVA, 2009, p.146). 

 

Assim, é fundamental compreender que o racismo, machismo, homofobia e sexismo 

na escola lançam sobre os alunos reflexos negativos, pois a relação dinâmica de produção e 

(re)produção da heteronormatividade hierarquiza as identidades sexuais inferiorizando 

principalmente mulheres e gays. (BRASIL, 2007). 

Para Silva (2009), o espaço escolar é parte integrante da realidade socioespacial da 

cidade. Os educadores, segundo a autora, têm autoridade simbólica para mediar os conflitos 

que surgem, contudo não estão preparados para isso. O corpo docente, assim como outros 

funcionários, têm valores e normas interiorizadas, especialmente religiosas, que interferem no 

campo do julgamento o qual leva a um direcionamento “moral”. 

 Assim, o diferente é apontado como anormal e, segundo Berger & Luckmann (2006), 

caso não haja a possibilidade de alinho, buscar-se-á o extermínio.  Por não se emoldurarem 

nas preceitos de gênero indicados pela sociedade,  as travestis são apagadas da mesma. 

Tudo isso nos permite compreender a relevância de contextualizar os processos históricos 

assim como as práticas sociais, identificando os papéis que estão sendo atribuídos ao grupo e 

localizando de maneira crítica os lugares que lhes estão sendo reservados.  

Não menos importante, é também preciso questionar e propor alternativas quando são 

identificadas as suas ausências, uma vez que tais aprendizados se dão no cotidiano e é a 

partir dele que são naturalizadas as experiências. Questiona-se assim, a existência de uma 

arena unidimensional que acaba por desconsiderar as experiências individuais. Estas últimas, 

são fundamentais visto que a partir da observação das feições diversas que criamos 

possibilidades além dos discursos dominantes. Dessa forma,  

4539



Os grupos sociais que ocupam as posições centrais, "normais" (de gênero, 

de sexualidade, de raça, de classe, de religião etc) têm possibilidade não 

apenas de representar a si mesmos, mas também de representar os outros. 

Eles falam por si e também falam pelos "outros" (e sobre os outros); 

apresentam como padrão sua própria estética, sua ética ou sua ciência e 

arrogam-se o direito de representar (pela negação ou pela subordinação) as 

manifestações dos demais grupos. (LOURO, 2000, p. 10-11) 

 

Louro complementa, dizendo-nos que as identidades sociais e culturais são também 

políticas, pois a maneira como se representam ou são representadas está dentro da arena 

das relações de poder. É a partir da “política de identidade” compreendida como “natural” que 

os grupos subordinados contrapõem a normalidade e a superioridade. 

A escola é a primeira instituição que pode, ou não, proporcionar a este grupo acesso 

ao mercado de trabalho formal a partir da formação intelectual. O acesso e, principalmente, a 

permanência digna dentro deste ambiente é fundamental para o sucesso escolar. Neste 

sentido, tornar possível novos olhares sobre cor/raça, gênero, sexualidade apoiando novas 

perspectivas de conhecimento que estejam fora do modelo colonial/moderno é possibilitar a 

visibilidade de agentes, também produtores de saberes, que estão fora dos padrões 

estabelecidos. 
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RESUMO

O presente trabalho busca destacar os instrumentos de gestão e política urbana adotados pelo 
Poder  Público  no  Município  de  Belo  Horizonte,  com  o  fito  garantir  o  acesso  a  pessoa  com 
deficiência  ou  com  mobilidade  reduzida  às  funções  sociais  da  cidade  (habitação,  trabalho, 
recreação e circulação humana). Embora o direito à cidade seja expressamente reconhecido na 
CR/1988, há uma grande distância entre a previsão normativa e sua aplicação à realidade, ou seja, 
a  eficácia  do  direito  depende,  inequivocamente,  do  nível  de  compromisso  entre  governo  e 
comunidade  no  seu  cumprimento  e  materialização.  Revela-se  ainda  mais  grave  a  situação 
vivenciada pelas pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, para as quais é praticamente 
impossível sair de casa e ter acesso às atividades urbanas sem o auxílio e a solidariedade de 
terceiros, dada a existência de barreiras físicas que impedem seu acesso e usufruto. Pensar a 
cidade  como  viabilizadora  dos  direitos  dos  cidadãos  e  fazer  com  que  estes  direitos  sejam 
efetivamente  assegurados  é  o  objetivo  de  quem  busca  a  realização  de  uma  política  que 
proporcione  condições  de  alcance  para  utilização,  com segurança  e  autonomia,  dos  espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, transportes, meios de comunicação, etc.,  por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Palavras  chave:  Acessibilidade;  Direito  à  Cidade;  Pessoas  com  Deficiência  ou  Mobilidade 
Reduzida.
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INTRODUÇÃO

A garantia do direito à cidade a todos os cidadãos, com autonomia e segurança, só é 

possível  em  um  espaço  urbano  e  em  um  sistema  de  transporte  acessível.  Cidades 

acessíveis  ampliam  as  oportunidades,  favorecem  o  encontro  e  a  ampla  participação, 

colocando moradia, trabalho, educação, saúde, lazer e circulação ao alcance de todos. Não 

prover a infraestrutura adequada é negar a oportunidade de usufruir da cidade para uma 

parcela  da  população,  que  sofre  com  a  exclusão  social  causada,  principalmente,  pela 

dificuldade de locomoção e movimentação pela cidade e demais ambientes de uso comum. 

São  pessoas  com  deficiências  físicas,  visuais,  auditivas,  mentais  e  múltiplas,  além  de 

idosos, gestantes, obesos, etc., que sofrem diariamente com a mobilidade.

Embora o Brasil tenha passado por profundas mudanças relacionadas às políticas 

públicas voltadas para as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nos últimos anos, 

é possível  constar uma série de barreiras ambientais e arquitetônicas, discriminatórias e 

segregadoras nos serviços de transporte e na infraestrutura das cidades brasileiras,  que 

reduzem a acessibilidade dos citadinos. Nota-se um arcabouço jurídico, composto por leis, 

regulamentos e normas técnicas, que, embora avançados, são pouco aplicados. Há poucos 

instrumentos efetivos para sua implementação e os programas formulados, muitas vezes 

sem  a  participação  e  perspectiva  dos  interessados,  apresentam  baixa  efetividade, 

caracterizando iniciativas pontuais.

Diante das iniquidades vivenciadas no espaço urbano, o Poder Público tem buscado 

meios  de  garantir  a  implementação  de  cidades  mais  justas,  democráticas,  humanas  e 

sustentáveis,  de modo a promover  a qualidade  de vida  nas  cidades e a dignidade dos 

cidadãos,  implicando  no  fortalecimento  e  na  proteção  de  direitos  reconhecidos  e 

assegurados  às  pessoas  com  deficiência  ou  mobilidade  reduzida  em  documentos 

internacionais de direitos humanos.

DIREITO À CIDADE

Direitos Humanos Fundamentais 

A conquista e afirmação dos direitos humanos é resultado de um longo processo 

histórico, com avanços e retrocessos, que coincide com a própria formação da sociedade 

moderna. De acordo com Bobbio (1992, p.5), os direitos do homem, por mais fundamentais 

que sejam,  são direitos  históricos,  oriundos de certas circunstâncias,  caracterizadas por 
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lutas em defesa de novas liberdades frente a velhos poderes, “e nascidos de forma gradual, 

não todos de uma vez e nem de uma vez por todas”.

A partir da Declaração Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela ONU em 

1948,  consolida-se a ideia  de que o  respeito  aos  princípios  e  regras  concernentes  aos 

direitos humanos constitui  uma obrigação de todo Estado,  cujo propósito  é assegurar a 

máxima  proteção  possível  da  pessoa  humana.  O  “direito  a  ter  direitos”,  segundo  a 

terminologia de Hanah Arendt se consolida como referencial e paradigma da normatividade 

internacional de proteção aos direitos humanos (MAZZUOLI, 2008, p. 746).

Sampaio (2004, p.8) diz que, com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, o 

termo  direitos  humanos  seria  utilizado  ora  no  plano  filosófico,  ora  na  sua  dimensão 

internacional,  enquanto  a  expressão  direitos  fundamentais  se  restringiria  aos  direitos 

“juridicamente  válidos  em  um  determinado  ordenamento  jurídico  ou  que  se  proclamam 

invioláveis no âmbito interno ou constitucional (dimensão nacional dos direitos humanos)”.

A perspectiva histórica dos direitos humanos nos remete à classificação baseada na 

ordem cronológica em que passaram a ser constitucionalmente reconhecidos, conforme a 

marca  predominante  dos  eventos  históricos  e  das  inspirações  axiológicas  que  deram 

identidade às gerações de direitos: (i) a primeira, surgida com as revoluções burguesas dos 

séculos XVII e XVIII, valorizava a liberdade; (ii) a segunda, oriunda dos movimentos sociais 

democratas e da Revolução Russa, enfatizava a igualdade; (iii) a terceira, consideradas as 

agruras passadas pela humanidade durante a Segunda Guerra Mundial, refletia os valores 

da fraternidade (SAMPAIO, 2004, p. 259-297).

Assim,  os  direitos  fundamentais  de  primeira  geração são  os  direitos  e  garantias 

individuais  (a  liberdade  em geral  e  as  liberdades  específicas  como a  de  consciência  e 

religião,  de expressão e imprensa,  direito de propriedade,  à vida e à segurança, etc.)  e 

políticos  clássicos  (direito  de votar  e ser  votado).  Os direitos  fundamentais  de  segunda 

geração são os direitos sociais (relacionados ao trabalho, ao seguro social, ao descanso, ao 

lazer,  à  saúde,  à  educação,  à  subsistência,  ao  amparo  à  doença,  à  velhice,  etc.), 

econômicos e culturais surgidos no final do século XIX e início do século XX, como forma de 

propiciar condições mínimas de existência que permitam ao indivíduo usufruir as demais 

liberdades. Por fim, os direitos fundamentais de  terceira geração englobam o direito a um 

meio  ambiente  equilibrado,  a  uma saudável  qualidade  de  vida,  ao  progresso,  à  paz,  à 

autodeterminação  dos povos e a outros  direitos  difusos -;  reconhecidamente  direitos  de 

todos e não só dos cidadãos nacionais; interesses que desconhecem fronteiras, classe ou 

posição social, e se definem como direitos globais (SAMPAIO, 2004, p. 259-297).

A solidariedade da terceira geração de direitos fortalece a ideia de que somos todos 

habitantes de um mesmo e frágil mundo a exigir um arranjo universal com o fito de manter 

as condições de habitabilidade  planetária  para  as  presentes e  futuras  gerações.  O que 
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requer um mínimo de conserto entre os níveis  nacionais,  regionais  e internacionais,  em 

torno  de  responsabilidades  comuns,  para  assegurar  o  direito  ao  desenvolvimento 

sustentável e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (SAMPAIO, 2004, p. 297).

Note-se que a geração de direitos não pára, pois os anseios e necessidades dos 

homens se  avolumam com o  tempo e  surgem da emergência  de  novas descobertas  e 

técnicas, dando lugar a propostas de novas gerações de direitos fundamentais que, para 

alguns,  seriam  desdobramento  da  terceira  geração,  destacando-se  os  direitos 

intergeracionais  a  uma  vida  digna,  saudável  e  em  harmonia  com  a  natureza  e  ao 

desenvolvimento sustentável, como se afirmou na Carta da Terra ou na Declaração do Rio 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (SAMPAIO, 2004, p. 309-310).

Direito Fundamental à Cidade

Dentro  dessa  ótica  internacional  humanizante  e  protetiva,  o  direito  à  cidade  é 

reconhecido  como  um  direito  humano,  consolidando-se  como  marco  regulatório  para  o 

alcance  de  uma  ampla  e  profunda  justiça  social  e  territorial  nas  cidades,  através  do 

cumprimento das funções sociais  da cidade (habitação,  trabalho,  recreação e  circulação 

humana)1 e da propriedade, alçando-o ao patamar dos demais direitos difusos. De acordo 

com o art. 1º, item 2, da “Carta Mundial de Direito à Cidade”, o direito à cidade é definido 

como:

o usufruto equitativo das cidades dentro dos princípios de sustentabilidade, 
democracia e justiça social; é um direito que confere legitimidade à ação e 
organização,  baseado  em  seus  usos  e  costumes,  com  o  objetivo  de 
alcançar  o  pleno exercício  do direito a um padrão de vida adequado.  O 
direito  à  cidade  é  interdependente  a  todos  os  direitos  humanos 
internacionalmente  reconhecidos,  concebidos  integralmente  e  inclui  os 
direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais.

Para Véras (2003, p.86),

a  consciência  dos  direitos  civis,  políticos  e  sociais  –  constitutivos  da 
cidadania,  mesmo  na  sua  feição  burguesa,  também  passa  pelo 
reconhecimento de que a cidade constitui-se palco privilegiado da luta. Mais 
que isso, base onde acontecem atividades geradas na produção – a cidade 
pesa nas “múltiplas determinações”, lutas urbanas, movimentos por água, 
luz,  asfalto;  o  direito  de  ocupar  as  ruas,  de  transitar  por  elas,  de 
manifestação, o direito de habitar com dignidade (...) de receber serviços 
básicos,  enfim,  tudo  que  deve  ser  oferecido  e  desfrutado  pelo 
cidadão (...).

1 No Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM), realizado na Grécia, em 1933, foram elaboradas 
diretrizes  que  viriam  a  constituir  a  Carta  de  Atenas  -  espécie  de  código  de  princípios  urbanísticos  sobre 
planejamento local e regional que atendessem as necessidades fundamentais do homem. De acordo com o item 
77 da Carta de Atenas, as funções sociais da cidade são: habitação, trabalho, circulação e recreação.
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A questão sobre as funções sociais da cidade amplia-se na medida em que cada 

uma das situações enfrentadas pelo Poder Público para dar à cidade e ao território que a 

circunda  a  sua  mais  ampla  funcionalidade  promovem uma nova  visão  sobre  o  espaço 

urbano, exigindo a adoção de instrumentos de gestão democrática e política urbana, com o 

fito de ordenar o processo de urbanização e garantir o pleno e indistinto acesso às funções 

da cidade.  Nesse contexto, os artigos 182 e 183 da Constituição da República de 1988 

(CR/88), frutos de uma emenda de iniciativa popular, representam o reconhecimento pelo 

Poder Público do direito à cidade, que propicie a qualidade de vida e o bem-estar de seus 

habitantes,  como um direito  fundamental.  De igual  modo,  o  Estatuto  da  Cidade  (Lei  nº 

10.257/2010),  no  intuito  de  assegurar  o  direito  às  cidades  sustentáveis,  define  o  seu 

conteúdo  como  sendo  o  direito  à  terra  urbana,  à  moradia,  o  saneamento  ambiental,  à 

infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 

gerações presentes e futuras.

Note-se que a cidade não está restrita a processos sociais gerais ditados pela ordem 

político econômica, pelo Estado, ou por classes sociais, diz respeito também às relações 

diretas  e  imediatas  entre  pessoas,  grupos,  famílias,  profissões,  de  tal  maneira  que  o 

fenômeno  urbano  contém  tanto  os  processos  sociais  gerais,  quanto  a  vida  cotidiana, 

reproduzindo, pois, ao nível do sensível, esse vai e vem entre essas duas instâncias, cuja 

síntese revela como a vida se manifesta na cidade (PLAMBEL, 1982, p. 35). A partir da 

apreensão dessas variáveis, é possível promover um planejamento urbano que não se limita 

a ações corretivas ou equacionamento das funções urbanas tomadas isoladamente, mas 

concebê-lo como diretriz ao fomento de lugares qualitativamente diferentes, apropriados aos 

encontros,  às trocas,  favorecedores do lúdico e da festa,  em que haja a satisfação das 

necessidades humanas, a participação e a fruição do lugar, sem qualquer tipo de exclusão 

(LEFEBVRE, 2001, p. 139). 

CENÁRIOS URBANOS: EXCLUSÃO X ACESSIBILIDADE

O acelerado  processo  de  urbanização  das  cidades  brasileiras,  trazendo  consigo 

graves problemas relacionados à ocupação desordenada de espaços habitáveis, à falta de 

planejamento  das  vias  de  circulação,  à  poluição  ambiental,  à  convivência  social,  etc., 

provocou as maiores transformações no cotidiano das, aproximadamente, 161 milhões de 

pessoas que habitam o espaço urbano – equivalente a 84,36% da população total brasileira 

(IBGE,  2010).  Independente  das  causas  do  crescimento  descontrolado  das  cidades 

brasileiras, nelas se instalou uma crise de mobilidade sem precedentes, fruto da histórica 
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dificuldade de incorporar as questões relacionadas à mobilidade (relativa ao deslocamento 

de pessoas, bens e mercadorias no espaço urbano, utilizando para isto veículos, vias e toda 

a  infraestrutura  urbana)  ao  planejamento  urbano  e  regional,  bem  como  da  adoção  de 

veículos automotores como referencial de deslocamento e de estruturação das cidades.

A mobilidade constitui atributo de suma importância às cidades, por ser essencial ao 

exercício  de  todas  as  atividades  humanas;  por  ser  determinante  ao  desenvolvimento 

econômico  e  à  qualidade  de  vida;  além  de  permitir  a  inclusão  social  e  a  equidade  na 

apropriação da cidade e de todos os serviços urbanos. Face à mobilidade, os indivíduos 

podem  ser  pedestres,  ciclistas,  usuários  de  transportes  coletivos  ou  motoristas;  podem 

deslocarem-se a pé ou recorrer a meios de transporte não-motorizados (bicicletas, carroças, 

cavalos) e motorizados (coletivos e individuais). Sendo certo que o motorista, o pedestre e o 

passageiro são todos papéis passíveis de serem representados por um mesmo indivíduo, 

influenciando na forma como este se relaciona com o espaço e com os demais cidadãos 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004b, p. 13).

O acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização dos modos 

não  motorizados  e  coletivos  de  transporte,  socialmente  inclusivo  e  ecologicamente 

sustentável  –  ou  seja,  enfocando  as  pessoas  e  não  os  veículos  -,  é  condição  para  o 

exercício  do  direito  fundamental  de  ir  e  vir,  atribuído  em  igualdade  de  condições  aos 

cidadãos brasileiros, sem distinção de qualquer natureza (art. 5º, caput e inciso XV, CR/88). 

Contudo,  inúmeras  pessoas  com  deficiência  ou  mobilidade  reduzida  (por  questões 

relacionadas à idade, estado de saúde, estatura e outras condicionantes) sofrem diuturnas 

limitações  a  esse  direito,  diante  da  existência  de  barreiras  físicas  de  acessibilidade  ao 

espaço  urbano  que  acabam  por  dificultar  ou  impedir  seu  deslocamento.  Para  eles,  é 

praticamente impossível sair de casa e ter acesso às atividades urbanas sem o auxílio e a 

solidariedade de terceiros (para obter  informações,  chegar  até os terminais  e pontos de 

parada, entrar  nos veículos e realizar  seu deslocamento através dos meios coletivos de 

transporte ou, simplesmente, se deslocar no espaço público) (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2004b,  p.  40).  Segundo  dados  do  IBGE  (2010),  23,9%  (45,6  milhões)  da  população 

brasileira apresentou pelo menos uma das deficiências investigadas, sendo que 35.791.488 

deste  público  são  pessoas  com  deficiência  visual,  13.273.969  com  deficiência  motora, 

9.722.163  com  deficiência  auditiva,  e  2.617.025  com  deficiência  mental/intelectual.  Em 

Minas  Gerais,  esse número é  de 14,9%,  enquanto  no Município  de Belo  Horizonte,  as 

pessoas com deficiência somam 12,4% da população (aproximadamente 2,3 milhões de 

pessoas).

Embora as deficiências (física, mental, visual, auditiva e múltipla) gerem diferentes 

tipos de incapacidade e desvantagens, a acessibilidade aos sistemas de transportes, por 

exemplo, era entendida como a adaptação da frota, tendo como referencial o acesso do 
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usuário  de  cadeiras  de  rodas,  através  de  elevadores,  aos  diversos  tipos  de  veículos 

utilizados  no Brasil.  Esta  visão,  além de consolidar  a  exclusão  social  dessa parcela  da 

sociedade, impediu uma abordagem mais abrangente do problema, por desconsiderar os 

distintos tipos de deficiências e/ou fatores de redução de mobilidade e sua relação com o 

espaço urbano e os diversos tipos de transporte (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004b, p. 

41).

A inapropriedade dos ambientes urbanos impede a acessibilidade das pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e, ao negar-lhes o exercício pleno de seus direitos, 

os diferencia dos demais cidadãos. A relação igualdade/diferença decorre de constructos 

sociais e somente no seio social pode ser regularmente compreendida, porquanto, é a partir 

da vida em sociedade que o homem se singulariza e, concomitantemente, integra diferentes 

coletividades. Ou seja, a própria consciência do eu distinto é um processo social, com a 

necessária  participação  do  outro.  De  maneira  que,  o  sentimento  de  pertencimento  – 

fundamental  na formação do conceito de igualdade,  também é eminentemente social.  O 

modo como a sociedade se organiza define, então, o normal e o anormal, o diferente e os 

níveis de aceitação e tolerância dessas diferenças. Há um processo de organização social 

pautado  no  sentimento  de  igualdade  e  pertença  a  determinado  grupo  e,  portanto,  de 

segregação do que é destoante, diferente (ELIAS, 1993).

Nesse aspecto, parte-se do pressuposto de que a organização dos serviços e da 

infraestrutura urbana decorrem de uma lógica  de normalidade estabelecida socialmente, 

norteando-se pela perspectiva dos estabelecidos – segundo o conceito de Elias (2000), cuja 

crença de superioridade embasa a forma de se relacionar com as pessoas com deficiência 

ou com mobilidade reduzida, os outsiders. A partir da homogeneização da estrutura urbana, 

sem a observância dos aspectos de acessibilidade, preconceitos são constituídos, promove-

se a discriminação e a segregação desse segmento da sociedade, embora ações pontuais 

busquem minimamente adequar  o acesso às funções sociais  da cidade (a percepção e 

experiência  dos  usuários/outsiders,  em  regra,  acaba  não  sendo  considerada  nestes 

momentos), sem contudo, colocar em risco a ordem espacial definida pelos estabelecidos. 

Apesar da obra de Elias (2000) retratar questão distinta da ora discutida, o ensaio 

teórico sobre as relações entre estabelecidos e outsiders permite uma aplicação extensiva a 

quaisquer tipos de relação de exclusão, de hierarquia de poder e desigualdade humana, de 

maneira que a imagem que se constrói da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida 

em  nossa  sociedade  permanece  estigmatizando-os,  acarretando-lhes  situações 

discriminatórias  e  de  exclusão,  estabelecendo,  pois,  o  confronto  entre  estabelecidos  e 

outsiders. Note-se, nesse sentido, a utilização de termos pejorativos para definir  pessoas 

com deficiência,  como “inválido”,  “defeituoso”,  “deficiente”,  “excepcional”,  etc.  (SASSAKI, 

2003, p 34). Não bastasse, pessoas com deficiência são mais propensas a serem vítimas de 
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violência  ou  estupro,  e  têm menor  probabilidade  de  obter  ajuda  da  polícia,  a  proteção 

jurídica ou cuidados preventivos (ONU, 2006, p. 4).

A imagem negativa atribuída ao grupo, tido como inferior, acaba sendo incorporada 

pelos próprios indivíduos que o compõem (ELIAS, 2000, p. 20), acarretando uma dificuldade 

de auto aceitação, influenciando sua personalidade, a maneira como interagem socialmente 

e  com o  espaço  da  cidade,  enfim,  como exercem  sua  cidadania.  Ademais,  “quando  o 

diferencial  de poder é muito grande,  os grupos na posição de outsiders avaliam-se pela 

bitola de seus opressores. Em termos das normas de seus opressores, eles se consideram 

deficientes, se veem como tendo menos valor” (ELIAS, 2000, p. 28).

Por outro lado, a emergência da sociedade pós industrial e as continuas mudanças 

dela advindas resultam numa redefinição de costumes, de comportamentos, que acabam 

por estabelecer novos paradigmas às relações humanas – marcadas pela instantaneidade e 

descartabilidade, pela individualização. A cidade, o lugar do encontro, põe o indivíduo em 

intensivo  contato  com  as  diferenças,  permitindo-lhe  relativizá-la,  tolerá-la.  Há,  em 

consequência,  uma banalização  do diferente,  de  maneira  que o  indivíduo  – em meio  a 

tantos  estímulos  e  pela  velocidade  da  cidade,  a  transforma em indiferença.  Para  esse 

indivíduo blasé, conforme Simmel (1987), a própria diferença se torna banal, se torna “lugar 

comum”.  Dessa  forma,  indiferentes  ao  que  nos  rodeia,  somos  incapazes  de  notar  o 

diferente, por estarmos habituados à impessoal desatenção civil. A modernidade líquida, na 

concepção  de  Bauman  (2001),  e  a  efemeridade  das  relações  dificulta  uma  alteração 

comportamental da sociedade a fim (re)integrar as pessoas com deficiência ou restrição de 

mobilidade e atender suas necessidades.

Conforme a pesquisa realizada por Duarte e Cohen (2004, p. 38), os obstáculos à 

locomoção das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida impõe prejuízos à fruição 

satisfatória do espaço urbano e das funções da urbe, fazendo com que estes não deixem 

suas casas e percam o contato com o mundo exterior, o que contribui para o processo de 

segregação psicossocial e de exclusão espacial. A não participação da centralidade urbana, 

o estar  distante dos bens da cidade definiria  a marginalidade urbana,  caracterizada por 

Lefebrve como a negação à  acessibilidade,  à fruição e à produção de bens e serviços 

urbanos, mais que, como uma distância física dos chamados centros, físicos e simbólicos da 

estrutura urbana (LEFEBVRE, 2001, p. 134). De maneira que, somente a inclusão social 

erradicaria a exclusão das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Assim, a acessibilidade deve ser vista como parte de uma política de inclusão social 

que promova a equiparação de oportunidades e o exercício da cidadania das pessoas com 

deficiência e não deve se resumir à possibilidade de entrar em um determinado local. Trata-

se de fomentar um amplo processo de humanização das cidades a partir do respeito às 

diferenças,  de  viabilizar  condições  adequadas  de  acessibilidade  e  mobilidade  para  os 
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deslocamentos de seus cidadãos e garantir  o pleno exercício do direito à cidade. Nesse 

sentido, a promoção do pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais 

pelas pessoas com deficiência, bem como de sua plena participação na sociedade, resultará 

no fortalecimento de seu senso de pertencimento ao grupo social.

A Associação Brasileira  de Normas Técnicas (ABNT), na Norma Brasileira  (NBR) 

9050  (2004,  p.2),  define  acessibilidade  como  “possibilidade  e  condição  de  alcance, 

percepção  e  entendimento  para  utilização  com  segurança  e  autonomia  de  edificações, 

espaços, mobiliário, equipamento urbano e elementos”. A acessibilidade implica na remoção 

barreiras  arquitetônicas,  urbanísticas  ou  ambientais  que  impeçam  a  aproximação, 

transferência ou circulação, a fim de permitir a inclusão de indivíduos em atividades de sua 

vida cotidiana, com o máximo de independência e autonomia possíveis, garantindo-lhes o 

uso igualitário  e seguro do ambiente frente aos demais cidadãos.  No mesmo sentido,  a 

Convenção  sobre  os  direitos  das  pessoas  com deficiência  da  Organização  das Nações 

Unidas – ratificada pelo Brasil juntamente com seu Protocolo Facultativo, com equivalência 

de  Emenda  Constitucional  por  meio  do  Decreto  Legislativo  nº  186/2008  e  Decreto  nº 

6.949/2009 –, ao abordar a acessibilidade, dispõe, em seu art. 9º, que:

1.  A  fim  de  possibilitar  às  pessoas  com  deficiência  viver  de  forma 
independente e  participar  plenamente de  todos os aspectos  da vida,  os 
Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas 
com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas,  ao  meio  físico,  ao  transporte,  à  informação  e  comunicação, 
inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem 
como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, 
tanto  na  zona  urbana  como  na  rural.  Essas  medidas,  que  incluirão  a 
identificação  e  a  eliminação  de  obstáculos  e  barreiras  à  acessibilidade, 
serão aplicadas, entre outros, a:
a. Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e 
externas,  inclusive  escolas,  residências,  instalações médicas  e  locais  de 
trabalho;
b.  Informações,  comunicações  e  outros  serviços,  inclusive  serviços 
eletrônicos e serviços de emergência;
2. Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para:
a.  Desenvolver,  promulgar  e  monitorar  a  implementação  de  normas  e 
diretrizes  mínimas  para  a  acessibilidade  das  instalações  e  dos  serviços 
abertos ao público ou de uso público;
b.  Assegurar  que  as  entidades  privadas  que  oferecem  instalações  e 
serviços abertos ao público ou de uso público levem em consideração todos 
os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência;
c.  Proporcionar,  a  todos  os  atores  envolvidos,  formação  em relação  às 
questões de acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se 
confrontam;
d.  Dotar  os  edifícios  e  outras  instalações  abertas  ao  público  ou  de uso 
público  de  sinalização  em  Braille  e  em  formatos  de  fácil  leitura  e 
compreensão;
e.  Oferecer  formas  de  assistência  humana  ou  animal  e  serviços  de 
mediadores, incluindo guias, ledores e intérpretes profissionais da língua de 
sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao 
público ou de uso público;
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f. Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas 
com  deficiência,  a  fim  de  assegurar  a  essas  pessoas  o  acesso  a 
informações;
g.  Promover  o  acesso  de  pessoas  com deficiência  a  novos  sistemas  e 
tecnologias da informação e comunicação, inclusive à internet;
h.  Promover,  desde  a  fase  inicial,  a  concepção,  o  desenvolvimento,  a 
produção  e  a  disseminação  de  sistemas  e  tecnologias  de  informação  e 
comunicação,  a  fim  de  que  esses  sistemas  e  tecnologias  se  tornem 
acessíveis a custo mínimo (ONU, 2006, p. 18-20).

Encontram-se  entre  os  princípios  da  Convenção:  (i) o  respeito  pela  dignidade 

inerente, a independência da pessoa, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e 

a autonomia individual; (ii) a não discriminação; (iii) a plena e efetiva participação e inclusão 

na sociedade;  (iv) o respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência 

como parte da diversidade humana e da humanidade; (v) a igualdade de oportunidades; (vi) 

a  acessibilidade;  (vii) a  igualdade  entre  o  homem  e  a  mulher;  e  (viii) o  respeito  pelo 

desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das crianças 

com deficiência de preservar sua identidade (ONU, 2006, p. 10).

Importa mencionar que a legislação brasileira, há muito, prevê direitos e garantias às 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a fim de conferir-lhes dignidade e melhor 

qualidade de vida,  considerando suas múltiplas necessidades. Tais direitos estão contidos 

expressamente na CR/88 (arts. 7ª, inciso XXXI; 37, inciso VIII; 23, inciso II; 24, inciso XIV; 

203, inciso IV; 206, inciso I; 227, §2º; e 244), assim como na legislação infraconstitucional, 

destacando-se,  pela  relevância,  as  Leis  nº  10.048/2000  e  nº  10.098/2000  (ambas 

regulamentadas pelo Decreto nº 5.296/2004),  que estabelecem normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, temporária ou definitivamente, definindo condições para a construção de calçadas, 

instalação de mobiliário urbano, acesso ao transporte coletivo, edificações e espaço urbano, 

tendo-se como referência  a concepção de “desenho universal”  (concepção de produtos, 

ambientes, programas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as 

pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico). Por sua vez, no Estado de 

Minas Gerais, a questão da acessibilidade foi regulamentada pela Constituição Estadual de 

1989, em seu art. 224, §1º, e pela Lei Estadual nº 11.666/1994, em observância aos ditames 

das normas hierarquicamente superiores. Nessa vertente, busca-se avaliar as políticas e 

ações estratégicas adotadas pelo Município de Belo Horizonte, para a garantia do acesso às 

pessoas  com  deficiência  e  restrição  de  mobilidade,  em  observância  aos  comandos 

normativos da União e do Estado de Minas Gerais.

ACESSIBILIDADE URBANA NO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
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A  princípio,  cumpre  esclarecer  que  o  modelo  federativo  do  Estado  brasileiro, 

pressupõe a autonomia dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 

o que revela a necessidade de repartição das competências legislativas e administrativas 

(materiais). No que tange à acessibilidade das pessoas com deficiência ou como mobilidade 

reduzida, a CR/88 (art. 24, inciso XIV) atribui à União, concorrentemente aos Estados e ao 

Distrito Federal,  a competência para legislar  sobre questões que envolvam a proteção e 

integração social das pessoas com deficiência, o que implica na possibilidade desses entes 

federados legislarem sobre tal matéria, embora a União possua primazia no estabelecimento 

de  normas  gerais  e  aos  Estados  e  ao  Distrito  Federal  caiba  prerrogativa  de 

complementação.  Os  Municípios,  por  sua  vez,  têm  a  possibilidade  de  suplementar  a 

legislação federal e estatual (art. 30, inciso II, da CR/88), nos assuntos de interesse local, de 

modo a adequá-la as suas peculiaridades/necessidades, embora não podendo contraditá-la.

Assim,  tendo-se  em  consideração  as  normas  gerais  e  critérios  básicos  para  a 

promoção  da  acessibilidade  das  pessoas  com  deficiência  ou  com  mobilidade  reduzida 

prevista nas Leis nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000 (ambas regulamentadas pelo Decreto nº 

5.296/2004),  cabe  aos  Municípios  garantir-lhes  a  eficácia,  apesar  de,  não  raro,  a 

administração pública municipal encontrar obstáculos na aplicação de suas diretrizes, em 

face da inexistência de verbas disponíveis à execução de todas as obras necessárias à 

adequação das edificações,  da vias públicas  e do mobiliário  urbano.  De maneira que o 

Poder  Público  passa  a  atuar  de  forma  discricionária,  elegendo  as  obras  que  entende 

prioritárias, a serem realizadas com base no critério da conveniência e oportunidade para o 

bem estar da população. A discricionariedade administrativa, em regra, deve estar atrelada 

ao  bom  senso  e  à  razoabilidade;  apesar  de,  muitas  vezes,  o  Poder  Público  acabar 

privilegiando  questões  (políticas,  econômicas,  etc.)  que  não coadunam com o interesse 

público – no presente caso, da minoria da população que enfrenta obstáculos para o seu 

deslocamento diário, para o acesso às funções sociais da cidade e para o exercício de sua 

cidadania.

Veja-se que, a maior parte dos Municípios criados após a promulgação da CR/88 

(passaram de 4.189 em 1988 para 5.565 em 2010), sobrevive apenas devido ao Fundo de 

Participação  dos  Municípios  (FPM)  e  possui  baixíssima  capacidade  institucional,  com 

dificuldades de ordem técnica, gerencial e financeira. Diante da escassa receita financeira, 

os  Municípios  tendem  a  destinar  poucos  recursos  correntes  para  as  funções  urbanas 

(habitação,  urbanismo,  saneamento e transporte),  sendo que,  muitas vezes,  o montante 

obtido pelos repasses dos demais entes federados, cobre apenas o custeio da máquina 

municipal  e  a  prestação  de  alguns  serviços  básicos  previstos  constitucionalmente 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004a).
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Dentre  os  inúmeros  desafios  que  as  administrações  municipais  enfrentam  ao 

elaborarem  seus  planos  de  acessibilidade  urbana  inclui-se  a  deliberação  sobre  as 

intervenções necessárias e a prioridade de sua execução, sobretudo quando considerada as 

crescentes demandas para a garantia do acesso às pessoas com deficiência e restrição de 

mobilidade  (adequação  da  infraestrutura  urbana;  regulamentação  legal  e  definição  de 

políticas  públicas;  prestação  do  serviço  de  transporte  acessível,  adequação  do  sistema 

educacional;  fiscalização  do  cumprimento  das  medidas  adotadas,  tanto  pelo  particular 

quanto pelo Poder Público; entre outras). No caso do Município de Belo Horizonte, verifica-

se a atuação pontual do Poder Público no tocante à elaboração de políticas e à adoção de 

medidas destinadas a proporcionar a acessibilidade para as pessoas com deficiências.

No âmbito legislativo, destacam-se as seguintes leis: (i) Lei Municipal nº 6.953/1995 

(alterada pela Lei Municipal nº 9.011/2005 e pelos Decretos nº 13.553/2009 e 14.378/2011), 

que cria o Conselho Municipal de Pessoas Portadoras de Deficiência – órgão de caráter 

permanente  e  deliberativo,  vinculado  à  Secretaria  Municipal  Adjunta  de  Direitos  de 

Cidadania, destinado à deliberação, ao controle e à fiscalização das políticas de atenção às 

pessoas com deficiência no âmbito municipal;  (ii) Lei Municipal nº 9.078/2005, que dispõe 

sobre a política da pessoa com deficiência para o município de Belo Horizonte e dá outras 

providências;  (iii) Lei  Municipal  nº  8616/2003  (regulamentada  pelos  Decretos  nº 

11.601/2004  e  nº  14.060/2010),  contém  o  código  de  posturas  do  Município  de  Belo 

Horizonte; (iv) Lei Municipal nº 8.586/2003, que torna obrigatório o fornecimento, por parte 

de  shopping  center e  estabelecimento  similar,  de  cadeira  de  rodas  para  pessoa  com 

deficiência ou para pessoa necessitada de seu uso;  (v) Lei Municipal  nº 9.248/2006 que 

dispõe  sobre  acesso  e  permanência  da  pessoa  com  deficiência  visual  e  baixa  visão, 

acompanhada de cão guia,  em local  público  ou privado,  em meio  de transporte ou em 

estabelecimento  comercial  ou industrial  e  serviços de saúde que menciona e dá outras 

providências;  (vi) Portaria  BHTRANS nº 080/2011,  que altera,  consolida  e define regras 

relativas à concessão do benefício da gratuidade a pessoa com deficiência, usuários dos 

serviços  públicos  de  transporte  coletivo  gerenciado  pela  BHTRANS  -  Empresa  de 

Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A;  (vii) Portaria BHTRANS nº 137/2011, que 

altera  e  consolida  regras  e  procedimentos  relativos  à  emissão  de  “Credencial  de 

Estacionamento  Especial  para  Pessoas  com  Deficiência”,  para  uso  das  vagas  de 

estacionamento reservadas a pessoas com deficiência física ou visual com dificuldade de 

locomoção; (viii) Portaria BHTRANS nº 098/2009, que dispõe sobre a prestação de serviço 

público de transporte por táxi a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

No  âmbito  executivo,  ressalta-se  as  seguintes  políticas  implementadas  pelo 

Município:  (i) Programa Caminhos da Cidade – implantado,  em 2002,  na Praça Sete de 

Setembro; Praça da Estação; Caminho Caetés (Rua dos Caetés e Rio de Janeiro); Caminho 
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da Saúde (Avenida Alfredo Balena e Rua Ezequiel Dias), com o objetivo de reordenar os 

espaços,  facilitar  o  deslocamento  não  motorizado,  contribuir  para  a  recuperação  da 

qualidade ambiental e favorecer o reconhecimento do espaço público como bem comum. 

Para  tanto,  foram  feitas  intervenções  no  pavimento  das  calçadas,  nas  travessias  de 

pedestres, no mobiliário urbano e no paisagismo, de forma a permitir a livre circulação dos 

citadinos;  (ii) implantação,  em 2002, da rede de vagas de estacionamento especial  para 

veículos  credenciados  em  todas  as  áreas  de  estacionamento  rotativo  da  cidade;  (iii) 

Campanha Eu Respeito – implantada em 2006, no sistema de transporte coletivo da cidade 

incluindo  motoristas,  cobradores  e  usuários  do  sistema,  com o  intuito  de  viabilizar  sua 

acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; (iv) Programa Superar – 

implantado, em 1993, pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, com a colaboração das 

secretarias municipais de Saúde, Direitos de Cidadania, Assistência Social e da Fundação 

Municipal  de  Cultura,  além de associações esportivas  e  escolas  especiais,  se  dedica  à 

inclusão das pessoas com deficiência em programas e eventos de esporte e lazer.

As  iniciativas  do  Poder  Público  municipal  de  Belo  Horizonte,  embora  relevantes, 

afiguram-se pouco abrangentes, frente a todos os problemas enfrentados pelas pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida. É necessário, pois, uma maior conscientização e 

sensibilização da sociedade quanto às questões vivenciadas por esse segmento social, a 

fim de promover seu acolhimento e integração; a elaboração de políticas públicas amplas e 

integradas visando a adequação dos ambientes edificados e naturais em todo o território 

municipal, a adequação do sistema de transporte, o acesso às tecnologias e a aplicação e 

aperfeiçoamento  da  legislação  específica,  com  efetiva  fiscalização  quanto  ao  seu 

cumprimento. Na medida em que a promoção da mobilidade das pessoas com deficiência 

serve de indutor a uma completa reformulação dos espaços públicos através da implantação 

dos princípios e diretrizes da mobilidade urbana sustentável, afirmando o importante papel 

do Município na prestação de serviços e como viabilizador do acesso às funções da cidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora  a  legislação  brasileira  (constitucional  e  infraconstitucional)  estabeleça 

normas gerais  e critérios  básicos  para  a  promoção da acessibilidade  das  pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida, definindo condições para a construção das cidades 

que considere o acesso universal ao espaço público por todas as pessoas e suas diferentes 

necessidades, as omissões continuamente perpetradas pelo Poder Público impedem que 

aquelas pessoas tenham condições dignas de vida, exercitando plenamente a cidadania e 

ampliando seus direitos fundamentais.
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Pensar a cidade como viabilizadora dos direitos dos cidadãos e fazer com que estes 

direitos sejam efetivamente assegurados é o objetivo de quem busca a realização de uma 

política que proporcione condições de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 

dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos 

sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Diante da necessidade de solucionar a questão da falta de acessibilidade, afigura-se como 

necessária a redistribuição dos recursos orçamentários, a concessão de incentivos fiscais e 

a realização de políticas públicas integradas que favoreçam a acessibilidade.

Assegurar a essa significante parcela da população bens e direitos é obrigação do 

Estado, que deve zelar ela concretização dos direitos fundamentais de todos os cidadãos, 

garantindo um ganho de autonomia e de mobilidade aos que tem mobilidade reduzida, para 

que usufruam os espaços com mais segurança, confiança e comodidade.
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RESUMO 
Do debate atual sobre os conceitos, princípios e estratégias para práticas sustentáveis emerge a 
necessidade de se interagir dimensões multi e interdisciplinares dentro das ciências sociais aplicadas 
ao ambiente construído. Neste artigo busca-se apresentar uma abordagem de Avaliação do Ciclo de 
Vida (ACV) para justificar a implantação de medidas sustentáveis para o reaproveitamento de resíduos 
industriais, especificamente a escória de aciaria siderúrgica. O objetivo deste estudo é compreender a 
importância dos impactos ambientais baseados na análise do inventário da escória de aciaria. Nesse 
sentido, este estudo servirá para proporcionar um maior conhecimento acerca do assunto, a fim de se 
formular análises mais precisas ou criar hipóteses que possam ser pesquisadas futuramente. Sobre o 
ponto de vista tecnológico, as aplicações possíveis para um resíduo é grande, o objetivo desta etapa é 
determinar quais potenciais técnicos possuem maior probabilidade de serem implementadas em uma 
situação específica de mercado, considerando os impactos ambientais e viabilidade de mercado, no 
que inclui a escala de produção. A transformação de um resíduo em um produto comercial oferece 
grandes possibilidades de aumentar a sustentabilidade social e ambiental. Garantir que este novo 
produto tenha sucesso no mercado é uma tarefa complexa que necessita de conhecimentos 
multidisciplinares. 
Palavras-chave: Eco design. ACV.  Resíduo Sólido Industrial. 
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INTRODUÇÃO 

A percepção do pesquisador requer novos conhecimentos, multi e interdisciplinares, em 

diferentes formas de interpretações dentro de seu campo de atuação. Suas atitudes 

influenciam as relações sociais e muda a percepção do mundo de ver o futuro. Nesta 

perspectiva trabalhar o tema reaproveitamento de resíduos traz uma reflexão desafiadora 

entre os fenômenos que acontecem no ambiente construído e a ansiedade da sociedade 

sobre o futuro através das ações do presente. A integração das áreas profissionais entre 

design, arquitetura e construção surge diante da complexidade deste novo mundo paradoxal. 

O eco design é o um exemplo deste novo paradigma inserido nas áreas industriais. Sendo 

assim o objetivo deste trabalho será de vislumbrar o setor industrial siderúrgico e mostrar a 

análise do ciclo de vida do resíduo de aciaria descrevendo a maneira de como a reciclagem 

contribui para a redução dos impactos no meio ambiente. A indústria siderúrgica é uma 

atividade intensiva no uso de energia, água e recursos naturais. Gera por tonelada de aço 700 

quilos de resíduos sólidos. A ACV tem sido considerada pela indústria siderúrgica uma 

metodologia que fornece um perfil exato de referências ambientais. Para tanto é importante 

apontar o reaproveitamento do resíduo como valor agregado do produto final estabelecendo 

uma conexão entre a evolução tecnológica e a minimização da degradação ambiental, tendo o 

eco design como agente unificador da multidisciplinaridade dentro da realidade mundial da 

qual fazemos parte (Silva, 2009). 

 

Justificativa 

Atualmente, o pensamento ecológico está presente na maior parte das atividades industriais, 

por isso através de uma abordagem sistêmica é possível conceber modelos estratégicos 

integrados que envolva os sistemas de produção, materiais, processos e negócios. Neste 

estudo a aplicação das ferramentas do eco design ao ambiente construído permite alcançar 

resultados baseados em um conjunto de interações, sendo suas entradas e saídas 

benevolentes ao meio ambiente ao que tange principalmente a sua capacidade de 

reciclagem. De fato todos os esforços na busca de promover o desenvolvimento sustentável 

devem ser prioritários, tanto em nível acadêmico, profissional, como político-social. Os 

resíduos industriais possibilitam verificar uma enorme ineficiência nos processos produtivos, 

sendo que os mesmos afetam diretamente as condições de vida da humanidade (Filev, 2011). 

Diante do exposto, este trabalho tem como desafio apresentar e determinar, com base na 

aplicação da metodologia de ACV, as possibilidades de se reduzir o impacto ambiental 

negativo resultante dos processos industriais, onde se pode analisar a sistemática da 

metodologia, bem como os resultados ambientais e econômicos alcançados com a sua 

implementação. 
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Método de estudo 

Este estudo direciona uma pesquisa exploratória, envolvendo um levantamento bibliográfico. 

A sua abordagem representa uma pesquisa de caráter qualitativo, a fim de verificar de que 

forma é a destinação dos resíduos industriais da aciaria.   

 

 Contextualização do problema 

Todas as atividades industriais gera um impacto no meio ambiente. No caso do setor 

siderúrgico envolve grandes volumes de recursos naturais e energia, levando á diminuição da 

qualidade de vida e comprometimento das futuras gerações. A problemática reside na 

geração de resíduos na fabricação do aço. 

Os impactos no ambiente acontecem nas várias fases do processo, desde o transporte, 

manuseio e preparação da matéria-prima, passando por sua transformação em produtos 

finais, até a destinação que se dá aos diversos resíduos que resultam dessas várias etapas de 

produção. Uma usina siderúrgica integrada a coque é capaz de gerar cerca de 700 kg de 

resíduos por tonelada de aço líquido. Estimando uma produção de 700 milhões de toneladas 

de aço por ano, a geração anual de resíduos é da ordem de meio bilhão de toneladas. Estes 

resíduos podem ser classificados em três grandes grupos; os ditos recicláveis contendo ferro, 

os finos de coque e as escórias (Silva, 2012). 

 

Objetivo geral 

Com o agravamento da situação ambiental desde fins do século XIX, torna-se necessário o 

nascimento de novo paradigma ambiental, onde as ciências terão um papel fundamental. Por 

este motivo, o objetivo geral deste estudo será de analisar o reaproveitamento de resíduos da 

aciaria de uma usina siderúrgica bem como, o seu ciclo de vida, incluindo sua geração, 

transformação e destinação final para agregar valor em produtos. 

 

Objetivos específicos 

 Apresentar um breve conceito de ACV, suas metodologias e práticas de utilização 

como ferramenta estratégica e entender o significado de sua intervenção nos 

processos. 

 Apresentar uma estrutura simplificada do inventário da ACV no processo de geração 

de resíduo industrial. 

 Apontar as técnicas de processamento e do valor agregado dos coprodutos 

siderúrgicos de modo que se evite sua disposição em aterros controlados. 

 Avaliar os impactos do processo de produção de resíduos sólidos gerados na indústria 

siderúrgica. 
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 Pesquisar sobre a inovação tecnológica no reaproveitamento do resíduo siderúrgico. 

 

Limitações da pesquisa 

Segundo o autor pesquisado (Ferreira, 2010). A elaboração de um estudo de ACV necessita 

normalmente de muitos recursos e arrasta-se por muito tempo. O autor relata que o estudo de 

ACV não determina qual produto ou processo é o mais caro ou se funciona melhor, por isso o 

importante das informações desenvolvidas num estudo de ACV deve ser utilizada como uma 

componente de um processo de decisão que conta com outras vertentes, sejam o custo e o 

desempenho. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TÉORICA 

Processo siderúrgico 

É importante registrar que não existe uma história linear dos processos de obtenção do aço. 

Surgiram evoluções em diversos lugares no mundo. Basicamente, a mistura carvão – minério 

– oxigênio é o princípio da redução dos óxidos de ferro, que persiste até hoje. Como essa 

mistura é realizada o processo, que foi modificada ao longo dos anos. Por isso a produção do 

aço é considerada de grande relevância para economia global. Segundo disposto no site do 

(IAB), o aço é um produto siderúrgico definido como uma liga metálica composta basicamente 

de minério de ferro, carvão (mineral ou vegetal) e cal. A fabricação do aço se divide em quatro 

grandes partes:  

 

 Preparo da carga (Matérias-Primas, Coqueria e Sinterização).  

 Produção de Gusa (Alto-forno).  

 Produção de Aço (Aciaria).  

 Conformação Mecânica (Laminação).  

 

Atualmente, conforme site do (IAB), o Brasil possui 13 usinas integradas - operam todas as 

fases do processo de produção do aço – preparação, redução, refino e laminação, 21 são 

semi-integradas – processam sucata, gusa ou ferro-esponja, nas fases da aciaria e 

laminação, 02 não integradas - ou seja, operam somente a fase de redução. 

 

Dados de Mercado: Disposto no site do Instituto Aço Brasil (IAB) 

 

 Parque produtor de aço: 29 usinas, administradas por 11 grupos empresariais. 

 Capacidade instalada: 48,4 milhões de t/ano de aço bruto. 
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 Produção  Aço Bruto: 34,5 milhões de toneladas. 

 Produtos siderúrgicos:  33,2 milhões de toneladas. 

 Consumo aparente: 25,2 milhões de toneladas. 

 Saldo comercial: US$ 2,5 bilhões - 12,8% do saldo comercial do país. 

 13º Exportador mundial de aço (exportações diretas). 

 7º Maior exportador líquido de aço (exportação - importação): 6,0 milhões de 

toneladas. 

 Exporta para mais de 100 países. 

 Exportações indiretas (aço contido em bens): 2,8 milhões de toneladas. 

 Consumo per capita de aço no Brasil: 142 quilos de aço bruto/habitante. 

 Principais setores consumidores de aço: Construção Civil; Automotivo; Bens de 

capital, Máquinas e Equipamentos (incluindo Agrícolas); Utilidades Domésticas e 

Comerciais. 

 

Produção de aço (mundo) 

 1.243,8 Mil toneladas/ano 

 

Produção de aço (Brasil) 

 30,9 Mil toneladas/ano 

 

Resíduo industrial 

Segundo a norma brasileira NBR 10004, de 1987 resíduos sólidos são:  

Resíduos nos estados sólidos e semi-sólido, que resultam de 
atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os 
lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles 
gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem 
como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o 
seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou 
exijam para isso soluções técnica e economicamente inviável em face 
à melhor tecnologia disponível. (ABNT, 1987, p. 2). 
 
 

Escória de aciaria 

Neste estudo será abordada a escória de aciaria, que é gerada nos processos siderúrgicos 

especificamente na fase de refino, tanto para as usinas integradas ou semi-integradas. A 

escória de Aciaria tem origem nos processos de oxidação do aço das aciarias, onde é 

eliminado o carbono e o fósforo, tanto para os formos LD e fornos de arco elétrico (HEA) das 

aciarias. A cada tonelada de aço produzido, gera-se de 70 a 170 kg de escória. A reciclagem 
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de escória de aciaria tem grande interesse na construção civil, pois, pode ser usada na 

produção de cimento, como substituto parcial de clínquer Portland.  

 

Geração de escória de aciaria (mundo) 

 Aproximadamente 12 a 15% 

 186,6 Mil toneladas/ano 

 

Geração de escória de aciaria (Brasil) 

 Aproximadamente 12 a 15% 

 4,6 Mil toneladas/ano 

Escória de forno panela 

A escória de forno-panela é outro resíduo da fabricação do aço que, em alguns casos, entra 

nas estatísticas como escória de aciaria, mas que, em função de características próprias, 

deve ser tratada de forma independente das demais escórias. Sua geração é da ordem de 10 

a 40 quilos por tonelada de aço, o que é um volume apreciável. 

Por apresentar características diferentes da escória de aciaria, não deve ser misturada com a 

escória de aciaria, tanto por razões técnicas quanto legais, pois a legislação proíbe a mistura 

de resíduos com características diferentes. Uma característica importante da escória de 

forno-panela é sua instabilidade dimensional durante o resfriamento, o que a torna bastante 

pulverulenta, fato que dificulta sobremaneira seu manuseio. 

A escória de forno-panela é constituída predominante por cal, além de escória de aciaria 

remanescente na panela de aço, revestimento refratário da panela por ação do desgaste e 

mais o produto da oxidação do aço líquido. 

 

 

Figura 01: Ciclo de Produção Escória de Forno Panela 

 

            Geração da escória  
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Despejo no local – solo aberto 

             

Cura - Resfriamento 

       

           Aterro pátio de escória 

 Fonte: Adaptada pela autora, site IAB, 2013. 

 

AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA (ACV) 

A Busca da sustentabilidade ambiental reside na integração dos aspectos econômicos, 

sociais e ecológicos, e isto, deverá ser alcançado pelo design através de novas tecnologias e 

de gestão da produção associados às mudanças de padrão de consumo, as mudanças 

comportamentais, o estilo de vida e os princípios de ideologia. Um aspecto chave para as 
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abordagens do design na questão ambiental é a visão sistêmica e a análise de ciclo de vida 

dos produtos. 

 

Definição 

A avaliação do ciclo de vida (ACV), é uma ferramenta quantitativa de avaliação ambiental, 

consiste basicamente em definir, medir e avaliar as implicações ambientais de todas as 

entradas (materiais e energia) e saídas (emissões no ar, solo e água) associadas ao ciclo de 

vida do produto. A Society of Environmental Toxicology and Chemistry – SETAC, precursora 

da introdução do conceito de ACV, define a ferramenta da seguinte maneira:  

 

A avaliação do ciclo de vida é um processo objetivo para avaliar as 
cargas ambientais associadas a um produto, processo, ou atividade 
identificando e quantificando o uso de energia e materiais e emissões 
ambientais, para avaliar o impacto desses usos de energia e materiais 
e emissões no meio ambiente, e para avaliar e implementar 
oportunidades para efetuar melhoramentos ambientais. A avaliação 
inclui o ciclo de vida inteiro do produto, processo ou atividade, 
envolvendo extração e processamento de matérias-primas; 
manufatura, transporte e distribuição; uso/reuso/manutenção; 
reciclagem; e disposição final. 
 
 

Estrutura 

A análise do ciclo de vida (ACV) consiste no inventário quantitativo e qualitativo de todos os 

insumos consumidos e dos resíduos sólidos e demais poluentes liberados no ambiente, 

durante todo o ciclo de vida do produto ou serviço, incluindo a(s) fase(s) de uso e demolição e 

destinação dos resíduos. A metodologia, em seus termos gerais, está consagrada na série de 

normas ISO 14040 a 14043, mas a maioria dos trabalhos acadêmicos adota como referência 

a metodologia da SETAC (1994). A análise típica do ciclo de vida compreende as seguintes 

etapas: 

 

(a) Definição do objetivo;  

(b) Definição da abrangência e da unidade funcional;  

(c) Inventário;  

(d) Avaliação dos impactos;  

(e) Interpretação ou decisão; 

 (f) Análise crítica;  

(g) Relatório. 
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Aplicação da ACV na produção do aço 

A aplicação da ACV teve como objetivo o levantamento de informações relativas aos produtos 

siderúrgicos e os seus respectivos impactos ambientais, com base nas variáveis de entrada e 

saída associadas à produção e uso de recursos naturais para os produtos de consumo. Na 

ACV foram considerados o consumo de matérias-primas, água, energia e seus efeitos 

associados que provocam emissões para o ar, para a água, e para o solo e que forneceu as 

informações científicas necessárias e possíveis e a sua quantificação para tomadas de 

decisão. Os outros critérios, os econômicos, sociais e políticos se baseiam e usam todos os 

dados fornecidos pelo estudo de ACV para analisar informações sobre contribuições e 

participações nos impactos, assim como eles estão sendo provocados.  

 

Cobertura de Tecnologia - World Steel Association 

O Aço é produzido predominantemente por duas rotas de processo; o alto-forno oxigênio e de 

fornalha de arco elétrico (o BOF e EAF rotas respectivamente), conforme demonstra a tabela 

01. A rota BOF é primária baseada em minério que geralmente usa até 35 % de sucata. O 

processo siderúrgico desta rota é realizado usando a fornalha de oxigênio básico. A rota do 

EAF é predominantemente um processo 100% baseado em sucata. Ambas as rotas 

continuamente lançam produtos que alimentam processos da laminação a quente e a frio.  

A expansão do sistema é aplicada para os co-produtos EAF, incluindo as escórias, poeiras, 

escalas, óleos, etc. da mesma maneira que é feito para os co-produtos de rota BOF.  

O modelo de ACV da worldsteel foi configurado em uma estrutura hierárquica que consiste 

em: 

 

 cadeia do processo, ou seja, os processos de produção de aço apenas; 

 porta a porta, processo corrente e utilitário; 

 berço à porta incluindo a reciclagem. 

O aço é 100% reciclável e a sucata pode ser convertida para o aço da classe da mesma (ou 

maior ou menor) dependendo da metalurgia e da transformação da rota de reciclagem 

O valor econômico final do produto não é determinado pelo conteúdo reciclado e sim pela 

quantidade de aço contida no produto reciclado. 

 

Tabela 01: Materiais que entram e saem para produzir 1 kg de aço líquido. 

Entradas Unidades Rota BOF Rota EAF 

Coque g 686 78 

Flux g 60 70 

Minério de Ferro g 
 

1725 

Sucata Metálica de minério de ferro e 
Sucata 

g 
148 1065 

Água litro 11,5 1 
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Ar m³ 0,0012 
 Energia Primária Total Megajoule 21,71 7,43 

    Saídas Produto de Aço Unidades Rota BOF Rota EAF 

Para o ar 
   CO2 g 1987 365 

CO g 25,9 3 

SO2 g 2,1 1 

Nox g 2,4 0,8 

Metano g 0,2 0,7 

Outros hidrocarboretos g 14 0,1 

H2S g 0,1 0 

COVs (VOCs) g 0,1 0,1 

Particulados g 1,8 0,3 

Água vapor g 7,5 0 

Para a água 
   Cloretos g 0,3 1 

Sólidos Suspensos g 0,1 0,1 

NH3 g 0,1 0 

Água Residuárias litro 0,28 0,21 

Para a terra 
   Refugo de Mineração g 

 
2394 

Recuperação Materiais 
   Escórias g 25 11 

Poeiras e Lamas g 
 

10 

Carepas e finos g 
 

17 

Outros materiais recuperados g 13 12,5 

Total de Resíduos G 1520 122 

  Fonte: Adaptada pela autora, Wordstell Association, 2011. 

 

 

 

ECO DESIGN – ESTADO DA ARTE 

Para consolidar a proposta da pesquisa é apresentado neste tópico o resultado das 

possibilidades de aplicação e transformação do resíduo de escória em novos produtos. A 

intenção é de atualizar o leitor no estado da arte do assunto. O eco design é um novo 

paradigma moderno inserido neste contexto. Dentro das múltiplas perspectivas ambientais 

surge o profissional ecologicamente correto intitulado eco designer. Para referir ao eco design 

no decorrer deste estudo é importante citar a sua definição colocada por Lewis & Gertsakis 

apud Garcia (2001): 

[...] projetar produtos como se o meio ambiente importasse, 
minimizando seus impactos ambientais diretos e indiretos a 
qualquer oportunidade possível. [...] o objetivo fundamental é 
projetar produtos com o meio ambiente em mente e assumir 
certa responsabilidade pelas consequências ambientais do 
produto uma vez que estas estão relacionadas a decisões e 
ações específicas executadas durante o processo de design. 
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Dentro de uma visão planetária o conceito de desenvolvimento sustentável implica na 

imposição de limites do consumo de recursos para a produção de bens, relacionados ao eco 

design para a sustentabilidade. A Avaliação do Ciclo de Vida é usada para mensurar os 

impactos ambientais dos produtos, o qual pode servir como ponto de partida das atividades de 

eco design. No entanto, apesar de ser a ferramenta de avaliação mais completa, não é a mais 

comum entre as práticas de eco design (LEWIS & GERTSAKIS, op cit.). Eventualmente 

utilizar-se-á a sigla “DFE” (Design for Environment – Design para o Meio Ambiente) para 

referirmo-nos ao eco design como parte da família DFX. Outros termos frequentemente 

associados ao eco design são: 

 Design ambiental 

 Design verde 

 Design ecológico 

 Design ambientalmente consciente 

 Life cycle design 

 

Quando falamos de eco design, estamos nos referindo indistintamente a qualquer um desses 

termos. Segundo Ken Yeang, design ecológico representa projetar a integração do ambiente 

interno, que representa tudo o homem, com o seu ambiente natural, mas de forma pacífica e 

benigna, alcançada em três níveis: sistemática, física e temporalmente. Sua argumentação 

reside em fazer uma analogia entre o eco-design e próteses em cirurgia. Eco design é 

essencialmente design que integra nossos sistemas artificiais tanto mecanicamente e 

organicamente, com o seu sistema host sendo os ecossistemas. Da mesma forma, um 

dispositivo protético médica tem de se integrar com o hospedeiro ser orgânico - o corpo 

humano. (Yeang, 2008). 

Do ponto de vista dos seus vários empregos, a escória de aciaria apresenta uma série de 

características e propriedades que em muito superam os agregados naturais, podendo-se 

referir aos seguintes aspectos (Silva, 1998): 

 

Aplicação aspecto tecnológico na utilização do resíduo industrial 

A escória pode ser usada em diversos campos de aplicação, englobando desde a agricultura, 

a fabricação de cimento, a construção civil até as ferrovias e rodovias. Isso se deve ao fato de 

que este material atende às faixas granulométricas exigidas por especificações técnicas de 

serviços, bem como apresenta alto índice de suporte Califórnia (CBR ou ISC), baixa abrasão 

Los Angeles, boa adesividade e excelente poder hidráulico. Esta última característica é de 

grande importância nos casos rodoviários e ferroviários, por exemplo, abrangendo o emprego 

deste material nos locais onde o subleito é de baixa capacidade de suporte, evitando assim o 
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emprego de grandes espessuras de substituição de materiais. (INSTITUO AÇO BRASIL, 

2013). 

Figura 02: Estatísticas de aplicação de escória (IBS, 2010). 

 

Fonte: INSTITUTO AÇO BRASIL – IABR 

 

Resultados dos ensaios comumente utilizados na caracterização dos agregados naturais 

britados mostram que a escória de aciaria é um produto tecnicamente competitivo no mercado 

de agregados para a construção civil, em especial para a pavimentação rodoviária. Do ponto 

de vista das vantagens do emprego em obras civis do agregado graúdo obtido da britagem da 

escória sobre o agregado natural britado, Brun & Yuan (1994) destacam: menor custo, já que 

não requerem explosivos para desmonte; maior resistência à abrasão; estrutura vesicular, 

permitindo perfeita drenagem quando utilizados em drenos e lastros ferroviários; forma de 

grão cúbica, que confere ótima consistência e adesividade às misturas asfálticas; maior peso 

próprio, resultando em economia de material no dimensionamento, de contenções e lastros, 

assegurando grande estabilidade.  
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Misturas cimentícias: 

Argamassa (CIMENTO)  

 

Figura 03 - Preparação da sub-base incluindo a colocação dos moldes laterais de madeira 

 

Fonte: Revista Techné, 2009. 

 

Pré-moldados (BLOCOS) 

 

Figura 04: Aplicação artefatos de concreto                                       

 

Fonte: MULTISERV HARSCO, 2008. 
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Aspecto ambiental 

Do ponto de vista ambiental, as alternativas de reciclagem devem permitir um menor impacto 

ambiental global, ou seja, o impacto da reciclagem deve ser inferior ao somatório dos 

impactos ambientais da gestão atual do resíduo com o produto tradicional. Toda essa análise 

dos impactos ambientais deve ser feita em termos de ciclo de vida, considerando as fases de 

“berço ao túmulo”. 

Uma determinada técnica de reciclagem só pode ser justificada se, quando avaliada, 

aumentar de forma geral a sustentabilidade da sociedade, quando avaliada, ponderando 

aspectos das dimensões ambiental, social e econômica. A Resolução do CONAMA 01, de 

1986, considera impacto ambiental: 

 

 “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as 
atividades sociais e econômicas; a fauna e a flora; as condições 
estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos recursos 
ambientais”. 

 

A utilização de rejeitos de quaisquer tipos, se processada dentro de critérios de engenharia 

adequados, deve ser encarada como uma prática preservacionista/restauradora de elevado 

sentido ambiental e ecológico. 

Destaca-se que muitos dos impactos ambientais que possam resultar do processamento da 

escória são menos significativos do que as operações de extrações, beneficiamento e 

manuseio dos materiais concorrentes, de origem primária. Também no aspecto econômico 

este resíduo ocupa grandes áreas de estocagem das usinas, ao custo de US$20 a US$30 por 

tonelada de resíduo depositado. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo apesar de basear-se apenas em bibliografia, renovou a importância da análise do 

ciclo de vida de um sistema aberto de produção industrial, principalmente na destinação final 

deste resíduo. É válido salientar que incluir a Análise de Ciclo de Vida no processo de tomada 

de decisão possibilita uma compreensão dos impactos ambientais na indústria que 

tradicionalmente não é considerada quando se seleciona um produto ou um processo. 

Relembrar também que a ACV é uma ferramenta para melhor informar os decisores e que 

deve ser incluída em outros critérios de decisão. Nesse sentido os métodos e ferramentas se 

valem ao eco design, com o objetivo de fazer com que este resíduo seja feito de forma 

sustentável, e que o seu produto final tenha o seu valor agregado no mercado.  

4571



Cabe ressaltar que nesta pesquisa fomenta o exercício da reflexão da complexidade do eco 

design, que obviamente requer uma visão global inter e multidisciplinar, através da 

transversalidade das disciplinas para a correta forma de buscar novos conceitos de tecnologia 

e atentar aos problemas sociais, e desta maneira o design alinhado a soluções no processo 

produtivo contribuirá para o desenvolvimento sustentável. 
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A formação da comunidade, de acordo com os relatos locais de moradores mais antigos, 

deu-se há pelo menos trinta anos, de outros pontos do Rio Trombetas, por força de esforços 

de realocação realizados por agentes públicos e agentes da Companhia Vale do Rio Doce 

(CVRD), então estatal. A CVRD, futuramente, viria a se desmembrar, por conta do processo 

de privatização, e se tornar a Mineradora Rio Norte. O motivo apresentado à época, de 

acordo com relatos, foi a necessidade da Mineradora de terra para a construção de 

alojamentos e outras estruturas que forneceriam o suporte para a realização das atividades 

na região. 

 

Dos moradores originalmente realocados, somente três restam com alguma espécie de 

contato pelos moradores atuais da comunidade e somente uma ainda reside na comunidade 

propriamente dita. Os outros dois pontos de memória da comunidade, por relatos feitos pela 

comunidade, hoje residem no município-sede de Porto Trombetas. 

 

Por conta da necessidade de especialização da mão-de-obra e a escassez desta mão-de-

obra qualificada na região à época, a foram empregados trabalhadores migrantes de outros 

pontos de atividade de extração de bauxita, como Minas Gerais e Paraná. O perfil do 

trabalhador alocado em Porto Trombetas à época era de um homem, de vinte a quarenta 

anos de idade, solteiro ou afastado de sua família, que continuou residindo em seu estado 

de origem. Aliado a este perfil, por conta da alta produção de bauxita, foi escavado o leito do 

Rio Trombetas e construída uma infraestrutura capaz de receber o aporte de embarcações 

de carga com autonomia de viagem para realizar transportes transcontinentais. O perfil 

deste trabalhador da marinha mercante tem um perfil muito parecido com o do trabalhador 

da mineração de Porto Trombetas, agravado com os períodos extensos em que este deve 

permanecer dentro da embarcação por natureza das viagens realizadas. 

 

Esta conjuntura criou uma demanda na região por entretenimento, em especial aqueles que 

envolvem o consumo de bebidas alcoólicas e a presença de mulheres que oferecem 

serviços de natureza sexual para os clientes. Tal demanda fomentou a formação de 

bares/bordéis que desempenham suas atividades durante a noite, comercializam tais 

bebidas alcoólicas e servem de residência para as mulheres que desempenham os referidos 

serviços de natureza sexual. A música, sempre em alto volume, oscila entre o tecno-melody, 

o forró universitário, o brega e o onipresente tecno-brega. Por conta de tal seleção musical, 

que é uma constante entre todos os observados pelo município, os bares que oferecem 

estes serviços são conhecidos popularmente pelo nome de “Brega”. 
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Este artigo tem por objetivo apresentar a Vila Paraíso em duas esferas básicas que, ainda 

que opostas, trocam influencias entre si e compõem a conjuntura social a ser estudada. São 

estas duas esferas, a comunidade Vila Paraíso em si, onde se localizam os bares que focam 

suas atividades na venda de bebidas e onde residem as mulheres que desempenham as 

atividades de prostituição, e a cidade de Porto Trombetas, erguida pela Mineradora Rio 

Norte quando esta ainda era parte da Companhia Vale do Rio Doce, nos anos 70. 

 

Foi a chegada da então CVRD no município no meio da década de 1970 inicialmente com 

análises de viabilidade econômica de exploração do solo da região e posteriormente com a 

vinda de trabalhadores para a construção do polo de mineração que seria conhecido como 

Porto Trombetas que ocorreu o início da transição dos percentuais do Produto Interno Bruto 

(PIB) de Oriximiná. Ainda que a maior parte dos moradores do município tenham atividades 

ligadas ao setor primário, em especial a pecuária, quando se considera somente os 

percentuais do PIB, a maior parcela fica com a indústria mineradora e o setor terciário que 

dela depende. A presença da MRN no local não é um fator relevante somente para a região 

imediatamente próxima deste polo de mineração, mas tem, sim, um papel de destaque na 

economia de todo o município bem como de municípios vizinhos como Santarém e Óbidos, 

municípios que, até uma certa história recente, eram muito mais expressivos 

economicamente que Oriximiná e que, por sua maior população, uma grande parte de seus 

atuais empregados tem familiares e laços de origem. A maior parte dos trabalhadores 

atuantes na região que estão em Porto Trombetas hoje não vem somente de Oriximiná, mas 

sim de Santarém e Óbidos também. 

 

Com exceção das atividades de subsistência, toda forma de geração de renda na região 

pode ser traçada de maneira direta ou indireta à MRN. A empresa é a maior empregadora 

do município e são seus empregados a motivação para a formação em primeiro lugar da 

atividade econômica que a Vila Paraíso se dedica, bem como, junto com os marinheiros dos 

muitos navios de carga de bauxita que aportam durante toda a semana em Porto 

Trombetas, compõem os principais clientes das mulheres que trabalham naquela 

comunidade. 

 

DISSECANDO O VERBO: VILA PARAÍSO, BREGA 45 E BREGAS 

 

O nome Vila Paraíso não é a única denominação que existe para esta comunidade de 

ribeirinhos em específica. Outro nome pelo qual é conhecida a comunidade é Brega 45, 

sendo este nome fruto da atividade preponderante no local até os dias de hoje (Brega) e 45 
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sendo, de acordo com barqueiros, lancheiros e outros ribeirinhos, o tempo que demorava, 

com um motor pequeno da época, para chegar à comunidade saindo de Porto Trombetas. A 

comunidade, portanto, era referenciada já em seu nome como “Os bregas que ficam a 

quarenta e cinco minutos de barco daqui”, tomando como referencial a grande concentração 

populacional de Porto Trombetas. 

 

Ainda que não tenha conseguido resgatar uma história que determine a denominação Vila 

Paraíso, como me foi apresentado a que deu origem ao nome Brega 45, o nome Vila 

Paraíso tem recebido uma atenção maior nos últimos anos pela descaracterização do nome 

Brega 45 tal transição é possível de se imaginar ocorrendo quando vem a própria 

descaracterização do nome Brega 45. O “45” perdeu sua referência enquanto marcação de 

local quando o avanço tecnológico possibilitou a compra de motores de popa mais rápidos 

pela população. O nome “Brega” também entrou em desuso entre os moradores, só sendo 

utilizado pelos clientes da mineradora. Pessoas não ligadas a atividade dos bares hesitam 

em se identificar como “moradores do Brega 45”, ainda que não tenham nenhuma 

reprovação explícita às atividades das prostitutas que moram na comunidade. Ocorre que, 

quando uma pessoa diz “moro no brega”, para o habitante da região significa uma 

insinuação de que você oferece serviços sexuais ou é proprietário de um estabelecimento 

em que estas profissionais desempenham seus serviços.  

 

O nome Vila Paraíso, ao contrário do nome “Brega 45”, tem uma história conflituosa que 

varia de acordo com o contador da mesma. Conversas com trabalhadores da Mineradora 

durante uma estadia no município-sede de Oriximiná indicaram que o nome Vila Paraíso foi 

dado pelos próprios trabalhadores quando igualaram o local habitado por mulheres e que 

oferecia bebidas, dança e outros tipos de entretenimento aos visitantes como sendo “um 

paraíso”. O nome encontrou eco pelos trabalhadores e, então, a comunidade ficou 

conhecida pelos dois nomes, Brega 45 e Vila Paraíso, ainda que seja possível observar uma 

preferência dos moradores do local como Vila Paraíso e dos visitantes por chamar o lugar 

de Brega 45. Os moradores da Vila Paraíso contam uma história completamente oposta, a 

de que tal nome teve origem por parte dos primeiros moradores da comunidade, quando 

estes foram realocados pela então CVRD para o local. Por conta da bela vista do Rio 

Trombetas e o ambiente exuberante em sua volta, aliado ao então despoluído Lago do 

Batata logo atrás da comunidade, foi feita uma correlação com o paraíso bíblico e o nome 

Vila Paraíso foi escolhido para simbolizar esta correlação. Cabe ressaltar que ambas as 

histórias só encontram guarida nos respectivos grupos delineados anteriormente. Os 

trabalhadores da Mineradora em geral não acreditam nesta história idílica e os moradores 

da comunidade dizem que esta correlação de paraíso feita pelos mineradores ocorreu 
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depois que a comunidade já tinha seus nomes. O único nome com uma história e origem 

que encontra consenso tanto entre visitantes quanto moradores é a que justifica a 

denominação Brega 45. 

 

Brega é uma denominação regional que pode se estender por todo o estado do Pará, mas 

que só pude confirmar o seu uso indiscriminado no município de Oriximiná, que consiste em 

uma construção independente do material que a mesma é feita, que funciona a partir do 

horário da tarde, se estendendo até o final da madrugada ou até o último cliente pagante 

sair, em que são vendidas bebidas alcoolicas e pequenos petiscos de acompanhamento, 

frequentado por mulheres que, não necessariamente moram no estabelecimento, ainda que 

tal prática seja comum e que é marcado por duas características específicas: a natureza da 

ocupação profissional destas mulheres enquanto prostitutas e o gênero musical onipresente 

neste estabelecimento, qual seja o brega, mais especificamente o subgênero conhecido 

como tecnobrega, ainda que outros gêneros possam estar presentes como forró, sertanejo, 

tanto o tradicional como o sertanejo universitário e, mias raramente, em especial quando 

marinheiros são maioria no estabelecimento, pagode e rock/pop internacional. O local é 

chamado de Brega justamente por conta da onipresença do gênero Brega bem como suas 

variações no ambiente. Brega é preferido pelos frequentadores, pelos donos de bar e pelas 

prostitutas por suas letras orbitarem sempre sobre temas de amor, seja um amor não 

correspondido e distante ou, especialmente no caso do tecnobrega, este amor ser 

vivenciado de forma tórrida e com motes de eternidade entre duas pessoas. Tal temática 

constante, na mentalidade dos frequentadores, cria um “clima” que estimula a interação 

entre homem e mulher o que é utilizado para as abordagens de programas por parte das 

prostitutas e contribui para a mística de um relacionamento transitório entre duas pessoas. A 

maneira com que se dança o Brega, corpos juntos, uma perna entre as duas pernas do 

parceiro de dança e um ritmo acelerado também é mais um estímulo à sexualidade no 

ambiente. 

 

Ainda que não seja necessariamente obrigatório o fato da mulher morar no estabelecimento 

em que trabalha para que este seja caracterizado como um Brega, tal ocorrência é uma 

constante no caso específico da Vila Paraíso graças as suas particularidades no que se 

refere a dificuldades de deslocamento e o relativo isolamento que a comunidade 

experimenta quando não tem lancheiros e barqueiros disponíveis para efetuar transporte. 

 

A maior parte das características de um Brega, portanto, tem uma natureza que poderia 

defini-lo como um prostíbulo qualquer sendo as particularidades regionais, como o gênero 
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de música, e a sua clientela habitual, que compõem as características mais marcantes e 

verdadeiramente definidoras deste estabelecimento. 

 

As construções são todas feitas de tábuas de madeira com teto de amianto e seguem o 

padrão característico de uma palafita, qual seja uma habitação feita de madeira apoiada por 

estacas também de madeira que elevam a mesma acima do nível do solo. Dentre estas 

construções, dois perfis podem ser delineados: casa de moradores, geralmente consistindo 

de dois a três cômodos, sendo um deles uma sala, que em algumas casas também faz a 

função de quarto, e um espaço usado como cozinha, onde encontra-se um fogão a gás ou, 

mais comumente, um braseiro dedicado ao preparo de alimentos. As casas de moradores 

não tem nenhuma espécie de sistema de transporte de água, e sua utilização para a 

lavagem de roupa, louça e panelas, bem como a higiene pessoal se dá na beira do Rio 

Trombetas. Em algumas poucas casas, geralmente as maiores, existe uma estrutura que 

funciona como um banheiro externo, na verdade um pouco mais que uma plataforma com 

uma cobertura de lona ou madeira em que o individuo se agacha para fazer suas 

necessidades que caem diretamente no rio. 

 

A outra estrutura dominante, esta sim com mais destaque, é o Brega, que consiste, de modo 

geral, em uma estrutura maior, com uma área de cerca de três a quatro vezes o de uma 

casa média, com três ambientes básicos: o salão principal com um piso de tábuas de 

madeira corrida, sem ornamentos, algumas mesas e cadeiras de plástico com propaganda 

de marcas de cerveja, com as cadeiras  sempre em número par, um aparelho de som ou 

reprodutor de DVD com capacidade para reprodução de mídia digital como CDs ou DVDs de 

música, muitas vezes estes sendo coletâneas no formato MP3 acompanhado de uma ou 

duas caixas de som de médio porte que são utilizadas para a reprodução de música no 

ambiente, esta sendo, salvo raras exceções, do gênero brega e suas ramificações ou 

sertanejo, em especial sertanejo universitário, também tem posição de destaque em todos 

os Bregas observados, uma mesa própria para jogo de bilhar com o funcionamento 

condicionado ao depósito de fichas de metal que são vendidos no bar, este por sua vez, o 

ponto do salão principal que recebe o maior destaque. Um bar de Brega, além dos 

componentes que são esperados em um estabelecimento como tal, prateleiras com bebidas, 

um freezer em que é guardada a cerveja e uma gaveta sempre trancada a chave em que é 

mantido o dinheiro adquirido no dia, também oferece outras mercadorias. Como o 

deslocamento para fora da Vila Paraíso é feito por embarcações, em especial pelo 

intermédio de lanchas, dada a inconstância dos mesmos, especialmente durante o dia, os 

donos de Brega vendem em seus bares alimentos, em sua maioria não perecíveis, produtos 

de limpeza e higiene pessoal, biscoitos, produtos de beleza como perfumes, colônias, 
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maquiagem e similares e, mais raramente, até mesmo roupas como saias e blusas, 

geralmente apropriadas para a prostituta “fazer salão”, a expressão empregada pelas 

mesmas para definir a atividade de interagir com clientes de um Brega e oferecer seus 

serviços sexuais no meio do consumo de bebidas alcoolicas e danças ao som da música 

que está tocando no ambiente. O bar de um Brega, portanto, tem mais semelhanças com 

uma pequena venda ou mercearia que com um bar propriamente dito e tal metamorfose foi 

estimulada par suprir esta demanda existente entre os moradores da própria comunidade. 

 

Em adição a esta estrutura central que é o salão, complementando a estrutura básica de um 

brega, temos os quartos na parte posterior, todos estes  com o piso do mesmo material que 

o salão central e quadrados, com cerca de 2 metros de lado com cerca de dois metros de 

altura e uma janela quadrada de cerca de 40 centímetros de lado. Um quarto também tem 

uma lâmpada presa no teto por um soquete ligado a um fio solto, fixo por pregos a um 

interruptor, e há ainda uma tomada para a utilização por parte do ocupante do quarto. Estes 

quartos tem uma função dupla: é neles que são realizados os programas por parte das 

mulheres que oferecem seus serviços para os clientes do bar e, também, serve de moradia 

para as mulheres que residem no Brega, com cada uma residindo em um quarto. Por conta 

destes quartos serem ocupados pelas prostitutas, estas então os decoram a seu gosto, 

pendurando lençóis com padrões e cores diversas nas paredes internas do quarto. Tais 

lençóis tem uma função prática além de sua função estética: como toda a construção é feita 

de tábuas lisas de madeira colocadas uma ao lado da outra, frestas grandes no espaço 

entre as tábuas podem ser observadas. Quando se cobre as paredes internas com o lençol, 

e este lençol é sempre de uma cor forte e sólida, sem transparências, além da decoração, 

ele também protege a privacidade da prostituta e de quem quer que esteja no quarto com 

ela, dentro das limitações que o meio permite. Como um indesejado efeito colateral, estes 

lençóis impedem a livre circulação de ar no ambiente, o que faz com que os quartos, em 

especial durante o fim da manha e inicio da tarde, quando o sol está mais forte, sejam 

extremamente quentes. Este calor faz com que, durante o dia, os quartos permaneçam com 

suas portas abertas para facilitar a circulação de ar. 

 

Finalizando a estrutura, temos dependências comuns, como banheiros, de fossa seca, sem 

um tratamento de esgoto ou saneamento básico. A água para qualquer tipo de limpeza, seja 

do Brega, seja higiene pessoal, deve ser feita nas águas do Rio Trombetas, e uma cozinha 

simples, com um fogão de botijão a gás, botijão este comprado em Porto Trombetas, e uma 

pia, ligada a uma caixa d’agua que é abastecida por uma bomba elétrica que retira água do 

rio. Quaisquer perecíveis vulneráveis ao calor são armazenados no mesmo freezer em que 

são guardadas as cervejas do bar. Como o fornecimento de energia elétrica é restrito, o 
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acondicionamento destes produtos é precário e, geralmente, estragam com rapidez. Por 

conta disso, a maior parte dos alimentos são não-perecíveis consumidos no mesmo dia ou, 

no caso de perecíveis percebidos como indispensáveis como carnes, são comprados 

rotineiramente, mais de uma vez por semana. 

 

POVO DE PARAÍSO 

 

A comunidade é habitada principalmente por mulheres, com os percentuais exatos variando  

de acordo com a quantidade de prostitutas residindo na comunidade em um determinado 

momento. Ainda assim, maioria ainda se mantém como sendo de mulheres solteiras se 

considerarmos somente os moradores permanentes, quais sejam, os donos de Brega e  os 

moradores não relacionados diretamente aos Bregas. 

 

Conforme já relatado, com exceção da primeira onda que estabeleceu a comunidade no 

local originalmente, todos os moradores, permanentes ou temporários, não vieram da região 

e nem de Oriximiná propriamente dito. Esta primeira onda foi produto de um processo de 

realocação de ribeirinhos de espaços que, de acordo com a logística e planejamento da 

CVRD, seria utilizado para a construção de Porto Trombetas e de polos que são utilizados 

pelas prestadoras de serviços da Mineradora. Os moradores que vieram posteriormente são 

oriundos, principalmente, de Santarém, com alguns poucos de outros municípios. Nenhum 

dos moradores se apresentou como sendo oriundo de Oriximiná. 

 

Por natureza dos serviços oferecidos, a categoria dos moradores temporários é 

exclusivamente composta de mulheres, garotas de programa, com idade que oscila entre 

vinte e trinta e cinco anos, a maior parte com pelo menos um filho e reside em um dos cinco 

Bregas da comunidade. 

 

As garotas de programa, de modo geral, não trazem família, seja esta filhos ou parentes, 

para a comunidade. Todas as abordadas relataram que filhos eram criados pelos avós ou 

outros parentes como irmãos ou primos em suas cidades de origem ou a cidade em que tem 

o seu vínculo pessoal. Como a maior parte das garotas de programa é oriunda de Santarém, 

as crianças moram e estudam em Santarém, com os retornos curtos geralmente motivados 

por saudades e, também, para trazer dinheiro para auxiliar no sustento dos filhos. As 

moradoras abordadas relataram o desejo de que as crianças não permanecessem na 

comunidade, pois “aqui não é lugar de criança”. Algumas também sugeriram que a família 

não saberia ou, pelo menos, não reconheceria a atividade da prostituta, mantendo tal fato, 
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inclusive, oculto dos filhos da mesma. A distância, então, também serviria para distanciar a 

família da prostituta enquanto esta desempenhava suas atividades. Mesmo as poucas 

moradoras cujos filhos residem na comunidade junto com as mães apoiam tal discurso de 

separação. Pelo menos uma prostituta reside integralmente em Porto Trombetas com uma 

filha em idade escolar. A mãe mantém uma disciplina rígida quanto aos locais em que esta 

pode frequentar e mais os horários. Em decorrência desta tentativa de separação dos 

ambientes, no fim da tarde, ocorre um fenômeno similar a um “toque de recolher”. Os pais 

das crianças residentes recolhem todos os menores de idade das passarelas e palafitas e 

em nenhum momento estas saem de dentro das casas para qualquer assunto. 

Comunicação com estranhos à comunidade também é restrita especialmente no caso das 

meninas. Em meus estudos, pude reparar que as crianças mais novas, especialmente as 

meninas, são extremamente tímidas com estranhos, ficando mais confortáveis quando as 

mães estão presentes e participam ativamente da conversa, provavelmente fruto desta 

cultura de recato infantil. Ainda assim, mesmo com a presença da mãe ou de um familiar, a 

interação é reservada, se comparada com a de crianças do sexo masculino. Tal postura 

provavelmente é um reflexo da natureza do serviço prestado pela maioria esmagadora das 

moradoras. Este mesmo recato dado às meninas pode ser observado em meninos muito 

pequenos. Uma vez mais velhos, talvez por não ser percebidos neles a mesma 

vulnerabilidade que é implicada às meninas, estes se tornam mais desinibidos e mais 

abertos a conversas e abordagens. Outra justificativa é por conta da motivação que leva os 

clientes à comunidade. Em conversas informais, a reserva mostrou-se justificada por conta 

da fragilidade que uma menina passando pela puberdade pode se encontrar: 

 

Existe, especialmente entre as meninas que moram em um brega e o dono do mesmo, uma 

relação que pode, sob muitos aspectos, ser considerada uma relação de subserviência 

patrão-empregado com numerosas características em comum com uma relação de emprego 

com regime diferenciado. Os elementos comumente aceitos, como subordinação, 

pessoalidade e não-eventualidade se manifestam da seguinte forma. Ainda que não existam 

horas de trabalho a serem cumpridas formalmente, com as atividades profissionais se 

limitando somente no período noturno ou nas raras ocasiões em que há presença de 

clientes durante o período diurno, quando clientes surgem no estabelecimento, há uma 

mobilização generalizada de preparação para as atividades profissionais oferecidas. É 

esperado que uma prostituta esteja sempre disposta a receber clientes exceto em casos 

excepcionais como doença ou alguma emergência. E mesmo em caso de doença grave, 

que necessite de repouso duradouro, a prostituta neste caso retorna para a casa de seus 

familiares, seja na região ou em algum município vizinho. Quando em horário normal e sem 

excepcionalidades, ocorre uma preparação generalizada das mesmas para receber clientes. 
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Tal preparação generalizada ocorre sempre ao anoitecer, a partir das seis horas da tarde 

ordinariamente. 

 

A subordinação do empregado frente ao empregador fica explícita quando vemos a relação 

entre o Dono de um Brega e a Prostituta. Reforçando a impressão de uma relação formal de 

trabalho entre os donos de brega e as mulheres que lá trabalham, estas últimas têm certas 

expectativas que, pelas dinâmicas sociais já estabelecidas, devem ser atendidas pelos 

donos de bregas. Tais obrigações englobam, via de regra, o bom funcionamento do local 

enquanto estabelecimento comercial e de moradia. É de responsabilidade dos donos de 

brega prover a alimentação de todos os residentes, realizar reparos de qualquer espécie 

que possam afetar a estrutura da construção ou o normal desempenho das atividades 

comerciais, zelar pelo estoque de bebidas e consumíveis a venda no local e, também, 

garantir um influxo de mulheres no brega que encontre um equilíbrio entre uma renovação 

constante sem uma superlotação que afete o rendimento das prostitutas no local. Também, 

como a autoridade policial ou qualquer outro agente que poderia desempenhar as funções 

de mediadores de conflito no dia a dia da comunidade, são os donos de bregas que são os 

responsáveis em caso de conflitos entre mulheres ou em bares externos ao bar em que a 

prostituta está locada. As mulheres também se submetem a decisão do Dono do Brega 

quanto a divisão de tarefas, delegação de deveres por parte do Dono e alguns destes Donos 

também tem reuniões periódicas de organização e avaliação de prostitutas onde geralmente 

são discutidos certos fatores que podem afetar o rendimento das mesmas, como rixas, 

atritos ou outros problemas de convivência. A prostituta que não se curva à autoridade do 

Dono do Brega, ou sai deste Brega, indo para um dos outros vizinhos, ou se retira da 

comunidade como um todo, indo para outra região se prostituir ou retornando para a família. 

 

A pessoalidade do empregado é a mais fácil de observar. Não existe uma organização 

formal das prostitutas fora daquela em que estão inseridas dentro da dinâmica do Brega, 

formalmente ou informalmente. As prostitutas são atraídas para o Brega de forma individual, 

no máximo através de contatos com outras mulheres que já trabalharam no local e, uma vez 

lá, a mulher que trouxe a nova prostituta não tem qualquer ligação com a performance ou 

com os atos da mesma. As prostitutas, neste sentido, trabalham de uma forma muito similar 

a de um trabalhador autônomo e as relações profissionais se limitam formalmente a ela e ao 

Dono do Brega, que seria seu empregador. 

 

Os termos da primeira vinda de uma prostituta são simples e se estendem para virtualmente 

qualquer uma que venha trabalhar em um Brega. O Dono do Bar paga a passagem de barco 

e a lancha de transporte entre Porto Trombetas e o Brega. No caso da passagem de barco, 
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como a maioria absoluta das mulheres são oriundas da cidade sede de Oriximiná e do 

município de Santarém, o custo de tal deslocamento mantém-se estável por entre as 

mulheres. Uma vez no local, esta recebe comida e um quarto no bar onde desempenhará 

seus serviços. O trabalho já começa com uma dívida, pois a prostituta deve pagar pelo 

transporte integralmente. Geralmente tal custo chega a dois ou três programas cuja renda é 

destinada para quitar esa dívida inicial. Produtos de beleza, vestimentas, roupa de cama e 

outros materiais que possam ser percebidos pela prostituta como necessários para o 

desempenho de seu ofício devem ser providos pela mesma, seja por posses anteriores ou 

por aquisição na cidade de Porto Trombetas ou por pequenos comerciantes, a maioria 

itinerantes. No caso dos comerciantes itinerantes, estes aceitam vender fiado, resultando 

em mais uma dívida da nova prostituta, bem como uma preferencia das mesmas por estes. 

A presença de uma prostituta no bar é variável e pode ser de algumas poucas semanas até 

mais de um ano, apesar de que tais períodos mais extensos são raros. Um Dono de Bar, 

inclusive, deu a opinião de que seria “ruim para a cabeça da menina” ficar na comunidade 

por períodos extensos de tempo. 

 

Após este primeiro contato, os eventuais retornos à comunidade desta nova prostituta se dá 

pela iniciativa da mesma, utilizando-se de contatos adquiridos no período em que esta 

residiu na comunidade. A frequência com que esta retorna é totalmente errática e varia de 

mulher para mulher mas, pelas observações feitas, dificilmente uma mulher fica mais de um 

ano afastada da comunidade salvo por motivações excepcionais. 

 

CLIENTES E VISITANTES 

 

Originalmente, os mineradores eram os maiores usuários dos serviços prestados na Vila 

Paraíso, tendo atividades profissionais na região desde o meio dos anos de 1970 quando a 

então Companhia Vale do Rio Doce iniciou as operações de extração de bauxita na região e 

construiu o primeiro núcleo de habitação para seus empregados que daria origem a cidade 

de Porto Trombetas. 

 

Por conta da baixa oferta de mão de obra qualificada na região, foram enviados para o local 

trabalhadores de diversos pontos do Brasil em especial da região Nordeste e da região 

Sudeste (neste caso, com uma tendência marcante para trabalhadores oriundos de Minas 

Gerais). Tal tendência ainda se repete dentro dos altos escalões da empresa e no caso da 

mão de obra especializada. Tais indivíduos foram contratados, em sua maioria, no estado 

de Minas Gerais e, até hoje, tal rotatividade é mantida quando se observa, por exemplo, o 
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estado de origem dos médicos e outros profissionais de alta qualificação na cidade através 

da observação de seu número no CRM (Conselho Regional de Medicina) ou de seu Cofen 

(Conselho Federal de Enfermagem). 

 

Com o passar dos anos, a MRN investiu na capacitação da mão de obra da própria região, 

em especial oriunda das cidades de Santarém e Óbidos e passou a substituir a mão de obra 

já existente por mão de obra local com o intuito de cortar custos com transporte dos 

trabalhadores em período de férias para encontrar com as famílias e outras despesas 

correlatas. Atualmente, o perfil do trabalhador da mineração fora dos cargos de chefia ou de 

mão-de-obra altamente qualificada é composto de trabalhadores da região e esta mudança 

impactou de forma significativa as dinâmicas e a renda dos moradores da Vila Paraíso. 

 

Explico: Quando da ocasião em que os trabalhadores não eram da região, o regime de 

trabalho era mais extenso e, por questões de logística de transporte e acomodação, vinham 

sozinhos para Porto Trombetas, deixando a sua família, mesmo mulher e filhos, na cidade 

de origem e enviando periodicamente uma parcela de seu pagamento, seja por remessa 

postal, seja por intermédio da própria mineradora quando tal possibilidade foi instituída. Tais 

questões de logística de transporte, aliado com os custos, resultava em uma permanência 

estendida do trabalhador no local, mesmo em seus horários de folga. 

 

Esta ociosidade periódica do trabalhador de Porto Trombetas foi o fator que deu início à 

demanda por entretenimento barato e acessível, em especial no período ainda de 

construção de Porto Trombetas, quando as opções de entretenimento dentro da própria 

cidade ainda não existiam. Relatos de moradores mais antigos e, especialmente, de donos 

de brega, indicam uma diminuição do movimento e da demanda dos trabalhadores de Porto 

Trombetas que pode ser relacionada à esta transição da origem da mão-de-obra. Com a 

mão-de-obra sendo oriunda da região, nos finais de semana os trabalhadores retornam para 

suas famílias nos municípios próximos só permanecendo na cidade aqueles trabalhadores 

no plantão da semana, portanto ainda trabalhando, e destes, são poucos os que, de fato, 

não tem alguma espécie de laços duradouros familiares ou afetivos no município. 

 

Tal mudança do perfil do trabalhador alocado em Porto Trombetas acarretou em uma 

diminuição da demanda pelos serviços oferecidos na Vila Paraíso e uma diminuição em 

geral da presença de indivíduos externos à comunidade. Se comparado com relatos de 

pessoas que não tem a característica de transitoriedade quanto ao seu endereço na 

comunidade, como os Donos de Bar e os moradores ribeirinhos da mesma, pode-se 

perceber um declínio acentuado da rentabilidade da atividade de administração e 

4586



 

 

manutenção de um Brega na região. Ainda assim, a rentabilidade de um Brega é superior à 

rentabilidade do ribeirinho médio, e os Donos de Brega passaram, para compensar a perda 

da venda de bebidas, a vender artigos de higiene e não-perecíveis para os ribeirinhos da 

comunidade. 

 

Conversas e coletas de relatos, com frequentadores do Brega que se identificaram como 

trabalhadores de Companhias Prestadoras de Serviços à Mineradora, sugeriram que os 

serviços oferecidos na Vila Paraíso não seriam vistos com bons olhos por serem 

considerados fatores que potencialmente podem comprometer a produtividade do 

funcionário e que pesaria de forma negativa na avaliação periódica dos mesmos, 

especialmente em casos de habitualidade ou em caso de algum conflito ou altercação que 

envolvesse um empregado da MRN ou de alguma empresa presente em Porto Trombetas. 

Os empregados, tanto da MRN quanto das prestadoras de serviços de Porto Trombetas 

fazem avaliações periódicas de rendimento de seus funcionários e me foi insinuado que a 

avaliação de frequentadores habituais dos Bregas são alvo de uma avaliação mais rigorosa 

que a feita por aqueles que se abstém de frequentar a comunidade. 

 

Outro fator que pode contribuir para a diminuição do número de homens que frequentam os 

Bregas da Vila Paraíso é o fato de existirem pelo menos três estabelecimentos dentro de 

Porto Trombetas que desempenham a atividade comercial de bar e restaurante. Ainda que 

não explorem a oferta de serviços sexuais por parte de mulheres no estabelecimento de 

maneira ostensiva, mulheres que moram em comunidades mais próximas, com acesso por 

terra, bem como as mulheres que residem na Vila Paraíso frequentam tais estabelecimentos 

com certa regularidade e lá oferecem seus serviços, ainda que com uma discrição maior que 

a observada nos Bregas. Ao contrário de nos Bregas, o serviço é desempenhado nos 

alojamentos dos trabalhadores ao contrário dos quartos dos Bregas. Esta mudança gradual 

no local de abordagem de possíveis clientes para um local que é de maior conveniência 

para os mesmos sem dúvida é um fator significativo para o declínio da atividade dentro da 

própria Vila Paraíso. 

 

ACESSO A SERVIÇOS: SAÚDE E EDUCAÇÃO 

 

O acesso de serviços como saúde e educação na região é precário. Somente as pessoas 

com o chamado “cadastro permanente” tem acesso irrestrito ao hospital que se localiza 

dentro de Porto Trombetas. A inserção neste cadastro permanente pode ocorrer de três 

formas: a primeira que, todos os meus levantamentos indicaram, não é mais possível, 
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envolveu um cadastramento inicial dos ribeirinhos da região quando da formação do polo de 

Porto Trombetas. Relatos de moradores mais antigos, em especial daqueles que estavam 

presentes quando da realocação dos moradores de uma comunidade chamada “Agua Fria”, 

que deu origem à Vila Paraíso, relatam que, inicialmente, a MRN oferecia atendimento 

hospitalar a todos os moradores da região e que, para tal, foi feito um cadastro seguido de 

emissões de carteiras de identificação. Estas cédulas de identificação não tem valor como 

documento de identidade, sendo expedidas pela Mineradora como uma espécie de 

levantamento dos moradores das redondezas; A segunda forma de admissão neste 

cadastro permanente é sendo um empregado da Mineradora ou de uma de suas 

Prestadoras de Serviços. A cédula de identidade nestes casos contém uma fotografia 3X4 

do empregado, seu nome, empresa em que está vinculado e posto dentro da mesma. Não 

levantei informações se tal documento tem alguma outra função além da referência ao 

cadastro permanente. Tal cadastro é permanente somente quando se comparado ao de 

ribeirinhos que não fizeram parte deste cadastramento inicial. Das três alternativas 

discorridas, é a única que tem uma condição definida para cancelamento, a demissão do 

funcionário. Mesmo que este, por algum motivo, escolha permanecer na região e constituir 

família, não mais poderá utilizar de suas credenciais já cadastradas e, se não possuir 

qualquer outro meio de obter um cadastro permanente em Porto Trombetas, deverá se valer 

das Autorizações Provisórias para ter acesso; A terceira forma de se obter um cadastro 

permanente é um derivado da primeira forma. É dado um cadastro permanente para 

cônjuges, descendentes e familiares diretos de um cadastrado. Aliado ao fato de que nunca 

houve um segundo cadastramento nem qualquer espécie de atualização dos registros, 

existem “dinastias de cadastro” com o cadastrado original já falecido ou não mais mora na 

região, mas seus filhos e netos ainda estão no local e cadastram seus filhos e cônjuges em 

Porto Trombetas. Não descobri um “limite de alcance” por parte de Porto Trombetas de até 

onde se estenderia este “direito de registro”, mas, como não há uma diferença que tenha 

notado entre os diferentes tipos de cadastro só estudando as carteiras, suponho que não 

exista um sistema de cadastro de dependentes plenamente estruturado e que o cadastro 

seja individual e cada um o “titular” de seu cadastro. 

 

O único ponto de referência para os ribeirinhos para casos médicos é o posto de saúde e o 

hospital de Porto Trombetas, ambos sob a administração da MRN. Dois estabelecimentos 

de ensino podem ser encontrados, ainda, na região: Uma escola pública municipal, que é o 

único ponto de educação disponível para os ribeirinhos localizada na comunidade 

denominada Ajudante, e a “Escola da Mineradora”, referida assim pelos ribeirinhos, moldada 

segundo um sistema de educação proveniente do estado de Minas Gerais conhecido como 

“Pitágoras”. Este segundo estabelecimento de ensino oferece educação desde a 
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alfabetização até a conclusão do Ensino Médio gratuitamente para os filhos dos 

empregados da mineradora e de outros prestadores de serviços da mesma, residentes em 

Porto Trombetas. É, todavia, vedada a matrícula de crianças que não filhos destes 

trabalhadores, mesmo em casos de parentes colaterais, como primos ou sobrinhos. Não 

pude levantar informações sobre como é o procedimento adotado no caso de filhos de 

empregados recém-demitidos. 
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RESUMO 
O objetivo desse artigo é discutir como imagens de negros, a arte afro-brasileira e a África são 
apresentadas na História da Arte presente nos livros didáticos de Educação Artística. Pretende-se 
observar também de que maneira determinadas abordagens desta disciplina afirmam uma suposta 
superioridade da arte europeia, contribuindo para o embranquecimento e invisibilização dos 
referenciais simbólicos do negro. Partimos da premissa de que professores acabam usando o livro 
didático como suporte organizacional dos conteúdos ministrados ano a ano. Portanto, trabalhamos com 
a hipótese de que a cultura material escolar pode influenciar a visão de alunos e professores no sentido 
de colaborar com continuísmos históricos e discursivos que naturalizam uma suposta inferioridade 
racial e simbólica das pessoas negras. Nosso objeto de estudo é o livro “Descobrindo a História da 
Arte”, publicado pela editora Ática, amplamente utilizado como sugestão bibliográfica de concursos 
públicos para o magistério e pela rede federal de ensino Colégio Pedro II. Este estudo visa suscitar 
discussões acerca de como as questões raciais estão sendo abordadas nas aulas de Artes após a Lei 
10.639/2003. 
 

 

Palavras-chave: Livro didático. Ensino da Arte. Mídia e Educação. Arte afro-brasileira. Relações 
etnicorraciais. 
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O livro didático participa do processo de transmissão e recepção das formas 

simbólicas existentes na cultura de massa, argumenta NASCIMENTO (2009, p.28). Esse não 

seria imparcial quanto aos mecanismos de aquisição e mediação do conhecimento que 

ocorrem no âmbito da cultura escolar, influenciando os agentes que dele fazem uso, neste 

caso, alunos e professores. Apesar de não estar no escopo deste artigo, vale observar que a 

comercialização de livros didáticos contribui substancialmente no mercado editorial brasileiro, 

movimentando anualmente cifras bilionárias, via Programa Nacional do Livro Didático – PNLD 

- ou pela venda direta ao consumidor, tornando-o comercialmente atraente a grandes grupos 

editoriais (SILVA, 2005, p.86).  

Neste imenso processo comercial de bens simbólicos ao qual o livro didático está 

sujeito, seu papel principal está na mediação da informação e da comunicação, no sentido de 

dar suporte organizacional para o mundo. Por estar integrado à lógica econômica, 

tecnológica, e principalmente, simbólica, que regula as duas primeiras, opera na mediação 

pela qual os indivíduos “regulam as trocas sociais, constroem as representações dos valores 

que subjazem a suas práticas, criando e manipulando signos e, por conseguinte, produzindo 

sentido” (CHARAUDEAU, 2009, p.15). Por isso, o livro didático não está imune à lógica do 

discurso dominante, contribuindo efetivamente na perpetuação dos mecanismos de exclusão 

social e cristalizando na cultura escolar o discurso homogeneizador da cultura de massa. 

Muito tem sido feito no sentido de garantir um ensino realmente inclusivo para as 

classes populares, especialmente no que tange à valorização da cultura e do referencial 

simbólico dos diversos grupos étnicos existentes no Brasil. Dentre as principais ações 

podemos destacar a Lei 10.639/2003, que apesar de trazer diversos avanços para a 

educação das relações etnicorraciais, sua aplicabilidade ainda representa um desafio para os 

sistemas educacionais. Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – Inep - apontam que menos da metade das escolas brasileiras adotam-na de 

forma sistemática (PAIXÃO, 2013).  

Muitas questões dificultam a aplicabilidade da Lei nos sistemas de ensino, 

especialmente no que diz respeito ao seu princípio mais básico, que é a abordagem dos 

conteúdos inerentes à cultura africana e afro-brasileira na sala de aula. Esse problema reside 

no fato de que as trocas simbólicas, no qual irá operar, atravessam as culturas escolares 

como um todo e por vezes entram em embate com os processos de homogeneização da 

cultura de massa que também estão ali presentes. 

Dentro deste contexto, GOMES (2003, p.77) aponta que a existência do racismo e da 

desigualdade entre negros e brancos contribui para que a cultura afro-brasileira seja tratada 

nas escolas de forma distanciada, como a cultura do outro, ocupando dessa maneira o lugar 

do exótico e folclórico. Assim, falta, dentre outras coisas, o reconhecimento de que a arte 

afro-brasileira é parte indissociável da cultura brasileira e possui especificidades que dizem 
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respeito à história dos negros. Neste sentido, o despreparo da maior parte dos professores de 

Artes para trabalharem com o ensino das relações etnicorraciais opera em conjunto com a 

complexidade da seleção dos conteúdos do componente curricular Artes. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino das Artes - PCN – Arte - apontam 

que a dificuldade para a seleção desses conteúdos ocorre devido à diversidade de formas e 

expressões artísticas. Orientam que esta seleção deve ficar a critério do professor e de sua 

equipe, bem como a forma e a ordem como deverão ser trabalhados. Ocorre que, muitos 

professores acabam recorrendo ao livro didático como suporte organizacional e conceitual 

dos conteúdos ministrados ano a ano. Por isso, é fundamental permanecer atento quanto à 

forma como estes apresentam a arte africana e afro-brasileira em suas páginas, a fim de evitar 

continuísmos históricos e discursivos que mantêm o negro numa posição de inferioridade 

social e simbólica. 

O mercado editorial fornece uma quantidade significativa de livros didáticos de arte, 

com as mais variadas abordagens e com conteúdos bastante diversificados. Dentro deste 

universo analisaremos uma publicação da editora Ática denominada “Descobrindo a História 

da Arte”, de Graça Proença. Dois pontos justificam a escolha desse objeto para análise: o 

primeiro é a sua utilização como livro didático para os alunos do segundo segmento do Ensino 

Fundamental e Ensino Médio dos treze campi da rede federal de ensino Colégio Pedro II. Um 

segundo ponto a ser considerado é sua indicação por algumas organizadoras de concursos 

públicos para o magistério na bibliografia. É o caso da Fundação João Goulart, que organiza e 

realiza concursos públicos para a prefeitura do Rio de Janeiro e da Fundação Centro Estadual 

de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro – CEPERJ -, 

que efetiva os certames do Governo do Estado do Rio de Janeiro e de algumas prefeituras do 

interior, tais como: São Gonçalo, Rio das Ostras, Itaboraí, Belford Roxo, dentre outras. 

 “Descobrindo a História da Arte”, é dividido em vinte capítulos, organizando 

cronologicamente a história da arte numa sucessão de acontecimentos. O recorte para estudo 

toma como ponto de partida a arte da pré-história europeia, tendo rápida passagem pelo 

mesmo período no Brasil, abordando em seguida, a antiguidade do mundo Greco-romano e a 

partir dai analisando a produção artística da Idade Média até a atualidade, percorrendo quase 

que exclusivamente o mundo da cultura judaico-cristã europeia. Apesar de possuir 244 

páginas ricamente ilustradas, imagens de negras, negros ou arte afro-brasileira aparecem 

apenas nas páginas 141 (capítulo 13 – Século XIX no Brasil: a influência estrangeira), 199, 

201, 202, 204, 205, 206 (Capítulo 18 – Século XX no Brasil: o Modernismo), e finalmente 237 

e 238 (Capítulo 20 – Século XX no Brasil: a arte contemporânea). A única arte africana 

analisada no livro é a do povo egípcio, que iremos observar detalhadamente mais adiante. 

Neste momento, por entendermos ser importante, para melhor acompanhamento de 

nossa análise, descreveremos como alguns capítulos do livro abordam a temática. 
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No capítulo 1 – “A pré-história” - a Europa, a partir de 30.000 AC é utilizada como 

referencial de análise, principalmente as pinturas rupestres nas paredes das cavernas de 

Altamira, na Espanha, não levando em consideração a vasta produção material dos povos 

africanos do mesmo período, considerados os mais antigos do planeta. Esta visão corrobora 

com a ideia de que os povos africanos não possuem trajetória histórica significativa, e 

dependem de uma visão externa à sua realidade existencial para que esta possa ser 

construída. Para M’BOW (2010, p. 21), este problema reside no fato de que a Idade Média é 

frequentemente tomada como referência ao discurso histórico, no qual se ignora tanto outras 

instituições como outras relações sociais, ressaltando-se apenas dados vinculados ao 

passado europeu. Assim, há “(...) uma recusa a considerar o povo africano como o criador de 

culturas originais que floresceram e se perpetuaram, através dos séculos, por vias que lhes 

são próprias e que o historiador só pode apreender renunciando a certos preconceitos e 

renovando seu método”. (M’BOW, 2010, p. 22). 

Neste capítulo também está apresentada a pintura rupestre nos sítios arqueológicos 

de São Raimundo Nonato, no Piauí; entretanto, esta é uma mera aproximação temporal e 

descritiva com a história europeia, ignorando o fato de que esses povos são formadores das 

sociedades indígenas brasileiras e, consequentemente, também de nossos ancestrais. O 

conteúdo é abordado de modo a criar um hiato entre esse período e o ano de 1500, quando a 

historiografia oficial brasileira passa a existir em território europeu, em outras palavras, 

quando o Brasil passa a existir para a Europa e se funda à história da América Portuguesa. 

SEVCENKO (1996, p. 114) por outro lado, aponta que o referencial histórico 

normalmente adotado nos currículos escolares parte de uma “sequência contínua com os 

seguintes lances encadeados: Antiguidade Oriental, Antiguidade Clássica, Idade Média, 

Modernidade e História Contemporânea”. Ou seja, povos nômades e de tradição oral 

permanecem fora das análises históricas. E continua: 

 

(...) povos nômades e seminômades, essa parte da humanidade, são povos sem história, 

que não estão na história, que não contam para a história tal como ela foi montada, como 

um instrumento de análise europeu. Mais ainda, são povos nocivos à história, são contra 

ela, destroem-na. A história leva anos, séculos, milênios para montar-se, e vem um desses 

povos sem história e destrói todos aqueles milênios de história. São povos profundamente 

antipáticos do ponto de vista epistemológico. (SEVCENKO, 1996, p.116).  

 

Deste modo, observamos que os processos discursivos que atravessam a escola 

brasileira seguem uma tradição histórica que ignora a existência de civilizações fundamentais 

à formação do povo brasileiro e da história mundial. 
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No capítulo 2 – “Arte no Egito” - são utilizados dois mapas (Figura I) para contextualizar 

geograficamente o império egípcio da Antiguidade e a mesma região na contemporaneidade. 

Um dos mapas, em tamanho menor, mostra a imagem de todo continente africano hoje, com o 

Egito contextualizado geográfica e politicamente numa macrorregião africana. O segundo 

mapa, maior, mostra um recorte do auge do Império Egípcio da Antiguidade, 

descontextualizado do restante da África e realizando relações comerciais e simbólicas com 

outros povos Mediterrâneos. Considerando a decadência e queda do Império Egípcio incluída 

na macrorregião africana do mapa menor, o estudante pode ser levado a pensar que estes 

foram problemas que assolaram todo território africano e estão presentes até os nossos dias, 

sem levar em consideração processos históricos decorrentes da colonização, 

descolonização, guerras e alianças entre povos do próprio continente, expansão do 

islamismo, que reconfiguram o continente politicamente. Pode ser levado a perceber através 

da observação do mapa maior, que o seu auge ocorreu apenas quando os egípcios se 

encontravam num contexto sociocultural mediterrâneo, dividindo a hegemonia do discurso 

histórico com povos da antiguidade europeia, presente em um passado remoto e abstrato, 

reafirmado pela sensação de distanciamento temporal que as ruínas das antigas edificações 

egípcias causam.  

A sensação de desconexão entre os povos africanos mediterrâneos e o restante do 

continente é reafirmada pela ilusão da tradição do discurso histórico que constrói, e apresenta 

o deserto do Saara como uma região intransponível. Este argumento pode ser verificado em 

M’bow na seguinte citação: 

 

Apresentava-se frequentemente o Saara como um espaço impenetrável que tornaria 

impossíveis misturas entre etnias e povos, bem como trocas de bens, crenças, hábitos e 

ideias entre as sociedades constituídas de um lado e de outro do deserto. Traçavam-se 

fronteiras intransponíveis entre as civilizações do antigo Egito e da Núbia e aquelas dos 

povos subsaarianos. (M’BOW, 2010, p. 22). 

 

O antigo Egito é representado, como vemos, (figura I) separado por uma linha vermelha 

do restante do continente africano, como se deste não fizesse parte, permanecendo de costas 

para os povos da África central e de frente para o mar mediterrâneo, trazendo implícita a ideia 

de cisão que teria existido entre a “África branca” e a “África negra”, não concebendo, por 

exemplo, que a África mediterrânea tenha sido profundamente influenciada por povos de 

outras regiões do continente. 
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Figura I 

 

Um fato que chama atenção é a relação entre os capítulos 10 – “O Barroco na Europa” 

- e 11 - “O Barroco no Brasil”. Até aqui o aluno é levado a “imaginar” uma possível linearidade 

da História da Arte, com os estilos se sucedendo numa espécie de “evolução”, corroborando 

com a possível crença da universalidade estética europeia, sem levar em conta o 

espaço/tempo de outras produções artísticas. Isso pode ser observado na relação entre esses 

dois capítulos, em que o estudante é levado a pensar que o Barroco brasileiro é uma espécie 

de continuidade – o que não quer dizer uma evolução – do Barroco europeu. 

 Vale destacar como o fez Dilma Silva (1997, p.45) que o Barroco brasileiro 

apresenta-se como um estilo advindo das camadas populares, mostrando um rompimento 

com os cânones estéticos europeus. O que permitiu fazer emergir uma arte multicultural, 

“unindo padrões da produção pré-colombiana, da africana e do catolicismo popular” (SILVA, 

1997, p. 45), elementos catalisados na estética colonial brasileira. Nesse contexto, 

CONDURU (2007) observa-se elementos ainda mais contundentes da presença africana no 

Barroco brasileiro ao analisar a Igreja de Santa Efigênia, em Ouro Preto, afirmando que “a 

igreja apresenta em sua talha elementos típicos da cultura religiosa africana – búzios, chifre 

de carneiro – constituindo uma exceção notável de afloramento de elementos, princípios e 

formas da África no Brasil”. (CONDURU, 2007, p.18). 

E ainda, ressalta a relação da afro-brasilidade com o Barroco brasileiro: 

 

Na conexão de afro-brasilidade à arte cristã, o dado que primeiro salta aos olhos é 

a representação se santos e anjos com traços negroides, o amulatamento das figuras 

representadas em pinturas, retábulos e imagens católicas. Os anjinhos negros, mulatos e 

brancos brincando entre guirlandas, ou pendurados em capitéis e arquitraves, geralmente 
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encantam, seja pela graça, algo canhestra de suas formas, seja por simularem uma 

ingênua harmonia celestial, bem distante da realidade terrena. (CONDURU, 2007, p.18). 

 

No âmbito das trocas simbólicas ocorridas nesse período, pode-se observar a estreita 

relação do catolicismo com a religiosidade afro-brasileira. É o caso da imagem de Nossa 

Senhora da Conceição Aparecida, uma Maria de Nazaré negra, com sua afro-descendência 

derivada da cor de canela causada pela fuligem do tempo. Por outro lado, observa que existe 

o branqueamento e a ocidentalização da iconografia africana pela Igreja Católica: 

 

(...) a Igreja Católica substituiu o culto de Ibêji, par de divindades Iorubás infantis, pela 

devoção aos santos Cosme e Damião (...). Nesse processo sincrético, as imagens da 

dupla de santos católicos são geralmente representadas unidas por uma base única, 

seguindo o modelo de representação de Ibeji da África. (CONDURU. 2007, p. 20). 

 

O livro apresenta um discurso histórico-estético que faz referência ao catolicismo 

colonial do século XVIII, sem citar, por exemplo, os agentes sociais envolvidos na elaboração 

e construção dos monumentos artísticos, como se esses tivessem surgido por “encanto” no 

Brasil. Não é levado em conta, por exemplo, os tensionamentos políticos decorrentes do ciclo 

do ouro e a permanência de elementos simbólicos das culturas africanas na iconografia 

religiosa brasileira. Neste sentido, podemos citar os dois maiores artistas do Barroco 

brasileiro, Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho e Valentim da Fonseca e Silva, o Mestre 

Valentim, afrodescendentes, mestiços e possivelmente influenciados pelo universo simbólico 

africano (CONDURU, 2007, p. 21). 

O capítulo 13 do livro – Século XX no Brasil: a influência estrangeira – apresenta a 

vinda da Missão Artística Francesa para o Brasil, em 1816, o surgimento do estilo Neoclássico 

e a fundação da Academia Imperial de Belas Artes, primeira escola de artes brasileira, que 

inaugurou o ensino oficial das artes e ofícios (BARBOSA, 1986, p.18). 

Após a chegada da corte portuguesa houve inúmeros avanços na sociedade brasileira 

oitocentista. No campo da arte, a chegada da Missão Francesa representou o rompimento 

com a arte colonial e a imposição de uma estética artística consagrada na Europa, 

representadas pela fundação de uma escola de artes que simbolizava a própria imagem e 

poder da cultura colonizadora cristalizada na família real portuguesa. Essa Escola teve um 

importante papel político na negação da estética colonial escravagista e de “confundir” a 

própria história do Brasil com a da Europa. Assim, ao passo que o Barroco brasileiro mostrava 

um rompimento com os cânones estéticos europeus através de uma arte mestiça, o 

neoclassicismo significou o retorno à ordem estética europeia e, consequentemente, a 

imposição de novos padrões culturais de comportamento (SILVA, 1997, p.45). 

4596



  Pudemos desvelar uma atenuação dessa imposição quando Graça Proença 

apresenta que “a Missão Artística Francesa adotou o estilo Neoclássico e abandonou o 

Barroco, que em nosso país, principalmente em Minas Gerais, havia se desenvolvido com 

características e soluções brasileiras” (PROENÇA, 2009, p.142). O conteúdo exposto desta 

forma ignora a presença negra na arte brasileira, e ainda, não considera a relação de forças 

imposta pelo estilo Neoclássico como valor simbólico dominante, tratando tal mudança de 

paradigma estético como um simples abandono, ao invés de uma imposição patrocinada pelo 

Estado. 

Neste mesmo capítulo aparecem as primeiras imagens de pessoas negras brasileiras 

em obras de arte. Trata-se de dois quadros do artista francês Jean-Baptiste Debret, intitulados 

“Negociantes paulistas de cavalos” (1834) e a “Ponte se Santa Efigênia” (1827). Apesar da 

vasta obra que Debret realizou no período em que esteve no Brasil, de 1816 a 1831, 

pesquisando e retratando a vida cotidiana oitocentista nos seus mais variados aspectos, o 

livro optou por fazer uma abordagem estritamente formal das imagens, esvaziando-as de 

seus simbolismos sociais. Nessas imagens as pessoas negras são expostas de forma 

subalterna, reforçando, mesmo que implicitamente, a ideia de aculturação dos africanos e 

seus descendentes, corroborando com o discurso histórico hegemônico que constrói uma 

imagem de passividade e aceitação do negro à condição de escravo. Durante o período em 

que esteve no Brasil, Debret assumiu a postura de um grande observador do universo 

cotidiano brasileiro, elaborando pinturas que visam detalhar a vida social no período em que 

esteve a serviço da família Real. Assim, destacam-se diversas obras que apresentam a 

população negra em momentos de descontração, dissociados da imagem de sujeitos 

escravizados, mas ao contrário, como sujeitos ativos no cotidiano ameno da sociedade 

brasileira. 

Roberto Conduru (2007, p.51) aponta que as pinturas mais conhecidas desse período 

foram criadas por artistas estrangeiros que, além de retratarem a vida cotidiana, ajudaram a 

construir uma visão europeia de Brasil. Neste sentido, entendemos que apesar da 

incontestável importância histórica, algumas imagens produzidas por Debret dissociadas de 

um discurso mais atento em relação ao sentido que carregam no imaginário cultural brasileiro, 

podem fazer com que os sujeitos negros, na contemporaneidade, construam sua autoimagem 

de forma distorcida, “presa” a um passado colonial perpetuado na obra dos artistas viajantes 

dos séculos XVIII e XIX. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Etnicorraciais 

apontam para a importância da autoimagem na construção da cidadania das pessoas negras, 

e por isso, orientam para a necessidade de reconhecer as especificidades do negro na 

construção de brasilidade e como agente não passivo no universo simbólico e politico 

brasileiro. Assim, indica que reconhecer esses direitos: 
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  (...) implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e econômicos, bem 

como valorização da diversidade daquilo que distingue os negros dos outros grupos que 

compõem a população brasileira. E isto requer mudança nos discursos, raciocínios, 

lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. Requer também que se 

conheça a sua história e cultura apresentadas, explicadas, buscando-se especificamente 

desconstruir o mito da democracia racial na sociedade brasileira; mito este que difunde a 

crença de que, se os negros não atingem os mesmos patamares que os não negros, é por 

falta de competência ou de interesse, desconsiderando as desigualdades seculares que a 

estrutura social hierárquica cria com prejuízos para os negros. (MEC. 2004, p.11). 

 

Portanto, não levar em consideração o discurso dominante do passado colonial 

brasileiro presente na obra dos pintores viajantes, enfatizado pelo esvaziamento da análise 

puramente formal dessas obras, podem trazer trazem enormes prejuízos para a população 

negra, no que diz respeito ao auto reconhecimento e valorização da negritude. 

O capítulo 18 – “Século XX no Brasil: o Modernismo” – analisa a obra e a vida dos mais 

conhecidos artistas integrantes do Movimento Modernista Brasileiro. Neste ponto, diversas 

representações de negritude aparecem nas obras dos artistas, isso, entretanto, não quer dizer 

que elas sejam necessariamente positivas. Ao analisarmos o conjunto da obra exposta neste 

capítulo, percebe-se a clara tendência de representar os negros associados ao trabalho 

pesado no campo, ou como representantes de uma cultura exótica, e os brancos nas cidades, 

ligados à cultura moderna e industrial. Roberto Conduru cita que é importante notar como, no 

Brasil, 

(..) esse interesse por questões culturais afrodescendentes foi de segundo grau, em boa 

parte estimulado e filtrado pela valorização europeia das culturas entendidas então como 

primitivas, além de não estar isento de preconceitos, nem imune a mitificações e 

cerceamentos. (CONDURU, 2009, p 51). 

 

O Movimento Modernista Brasileiro foi, sem dúvida, significativo para a “descoberta” 

do negro e do mestiço na sociedade brasileira. Isso, porém, não quer dizer que a visão dos 

artistas modernos brasileiros tenha sido de legitimar esses agentes na alta cultura, pelo 

contrário, de acordo com o autor, foram absorvidos pelo pensamento antropofágico e 

empurrados para uma espécie de limbo cultural do exótico, primitivo. Há, portanto, a 

persistência de um “olhar etnográfico, mais interessado na caracterização de tipos e costumes 

vinculados a classificações étnicas do que na absorção de práticas culturais e artísticas, que 

continuaram sendo marginalizadas”. (CONDURU, 2009, p.51). 

Em algumas pinturas expostas neste capítulo, é nítido nos negros a presença de um 

olhar distante e um desconforto em relação ao seu lugar físico e social, e nos brancos a 

expressão de sentimentos e interação com o ambiente à sua volta.  
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O livro apresenta, lado a lado, as pinturas “Operários” (1933) (figura II), de Tarsila do 

Amaral, e “Café” (1934) (figura II) de Cândido Portinari. Na primeira aparece uma “pirâmide 

humana” quase totalmente formada por imigrantes e brancos, estando três destes em seu 

topo, um deles vestindo terno e gravata. A artista retrata os trabalhadores revelando a 

situação de exploração do operariado, desvelando o cansaço e o sofrimento desses sujeitos 

de uma sociedade moderna industrial. Na segunda há uma colheita de café, com dezenas de 

trabalhadores negros, quase todos de rosto escondidos, com exceção de um, que tem o rosto 

exposto, mas sem expressar sentimentos. O único branco na imagem parece estar 

comandando o serviço dos demais. A medida que Tarsila do Amaral humaniza os 

trabalhadores através do cansaço, fruto da condição do trabalho degradante nas fábricas, o 

pintor de “Café” desumaniza os trabalhadores negros pela ausência de suas frontes, “sujeitos 

sem caras”, e sem a representação da faina no campo. Apesar das diferenças apontadas, 

essas imagens situadas lado a lado tendem a naturalizar a superioridade social, trabalhista e 

tecnológica dos brancos e reforçar a “coisificação” do negro, perpetuada no trabalho braçal 

que ocupa desde o período da escravatura. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Outra imagem que chama atenção é “Nascimento de Vênus” (1940) (figura III), de Di 

Cavalcanti. A obra é uma referência à pintura renascentista do artista italiano Botticelli “O 

Nascimento de Vênus” (1485), que representa o nascimento da deusa da beleza. Na tela de 

Di Cavalcanti a deusa da beleza é concebida como uma mulher branca de cabelos ruivos 

sendo aparada por três mulheres negras, destacando a naturalização de sua subserviência 

em relação à beleza inocente da mulher branca, reproduzindo o estereótipo do lugar social 

desejado das mulheres negras nos cuidados às “sinhazinhas”. 

 

 

 

 

  
Figura II 
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Nas últimas páginas do capítulo XX aparecem as únicas obras de arte em que a autora 

reconhece o referencial simbólico afro-brasileiro, condensadas em apenas uma página do 

livro, no capítulo que se refere à arte do século XX. Trata-se da pintura “Dança” (1965), de 

Heitor dos Prazeres, a escultura “Ape Awo II” (sem data), de Mestre Didi e a pintura “Emblema 

4”, de Rubem Valentim. Na tela de Heitor dos Prazeres o livro chama atenção para a 

musicalidade, na qual o artista lança mão de seu universo simbólico, e de sua cultura. No 

trabalho de Mestre Didi, Graça Proença (2009, p.237) observa que o artista trabalhou “com 

diversos tipos de material – búzios, contas, vegetais – o artista criou uma escultura com 

formas e cores que lembram objetos usados em rituais. Percebemos nela traços que de uma 

cultura que recorre com sabedoria à natureza para exprimir-se religiosamente e 

artisticamente”. A obra de Mestre Didi é completamente inspirada no universo mítico do 

candomblé. O livro oculta essa informação, tratando a obra do artista de forma generalista ao 

indicar que os tipos de materiais “lembram” objetos utilizados em rituais, sem citar a que tipo 

de ritual ele está vinculado, silenciando o referencial simbólico afro-religioso, presente, por 

exemplo, na gigantesca produção artística que ocorre nos terreiros de candomblé e umbanda 

pelo país, que continuam a existir e resistir numa espécie de subsolo artístico. Por fim, na 

análise da pintura de Rubem Valentim, o livro ressalta que o artista é autodidata e sua obra é 

inspirada nas tradições populares dos negros da Bahia, sem se referir a que dimensão da 

cultura popular a obra está vinculada. A pintura de Valentim presente no livro é inspirada nos 

símbolos litúrgicos do candomblé, presente em boa parte das obras do artista, buscando o 

equilíbrio entre as tradições culturais populares que permeiam todo o universo simbólico da 

cultura brasileira, especialmente a afro-religiosidade, ao meio de arte erudita, representada 

pelo racionalismo construtivista. 

 

 

 

 

 

 

 
Figura III – Di Cavalcanti – O Nascimento de 
Vênus (1940). 
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Figura IV 

 

CONCLUSÃO 

 

A cultura escolar, segundo JULIA (2001, p.10), se estabelece a partir da relação entre 

as normas que perpassam a sociedade como um todo e às práticas escolares necessárias à 

decodificação e apreensão dessas normas. Isso não quer dizer que a cultura escolar seja um 

subproduto ou um resumo da sociedade, pelo contrário, ela estabelece regras próprias que 

dialogam a partir do questionamento ou reafirmação das regras sociais, influenciando todos 

os agentes que fazem parte desse processo. O livro didático está presente nessa relação 

como um objeto midiático, fruto da cultura de massa, que media a relação do processo 

ensinoaprendizagem1 no âmbito da cultura material escolar. Assim, podemos dizer que os 

conceitos, a organização do conteúdo, a abordagem, e a diagramação de textos e imagens 

                                                           

1
   Para Nilda Alves e Ines Barbosa de Oliveira a junção de determinados termos ou conceitos são usados “para dar 

conta de superar as dicotomias e separações entre elementos de expressões que nos parecem ficar melhor 

quando juntos e não dicotomizados” (ALVES e OLIVEIRA, 2012, p. 61). 
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não são elementos aleatórios no contexto da relação entre livro didático, cultura de massa e 

cultura escolar. 

Desta forma, o livro didático operando como mediador da relação ensinoaprendizagem 

acaba por contribuir na elaboração de imagens deformantes da realidade. Isso porque, “a 

informação é essencialmente linguagem, e a linguagem não é transparente ao mundo, ela 

apresenta sua própria opacidade através da qual se constrói uma visão, um sentido particular 

de mundo” (CHARAUDEAU. 2009. p. 16). 

O Ensino das Artes no Brasil se estabeleceu a partir da relação entre produção e 

observação contextualizada historicamente de obras de arte. A arte neoclássica ensinada na 

Academia Imperial de Belas Artes trazia o vínculo entre a produção de arte daquele período e 

o padrão estético da antiguidade clássica greco-romana, que deveria ser o ponto de partida de 

todos os alunos. Portanto, a relação entre História da Arte e Ensino da Arte é indissociável e 

estruturante dessa disciplina, podendo ser observada até hoje nas aulas de Artes da 

Educação Básica, na forma da contextualização das obras (PCN-Arte), que significa, a priori, 

alinhar o objeto artístico com o discurso histórico que vai dar significado àquela imagem 

dentro de um sistema simbólico cultural ampliado, porém, convergente.  

A História da Arte, por tradição, propõe a manipulação da lógica simbólica através da 

universalização de uma narrativa (BELT, 2006, p. 24), promovendo a manutenção do 

eurocentrismo europeu. Através do livro didático, a cultura escolar e, consequentemente, a 

sociedade cristalizam essa lógica, reafirmando a desigualdade entre brancos e negros. 

As Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Etnicorraciais destacam a 

importância de superar o etnocentrismo europeu no âmbito dos sistemas de ensino. Partem 

do princípio de que o professor deverá ter consciência de como se construiu o racismo na 

sociedade brasileira a partir do estudo aprofundado das relações de forças desiguais que se 

confrontaram durante a história. Por isso, após o exposto, entendemos ser necessário 

reestruturar o discurso utilizando referenciais que demonstrem aspectos até então não citados 

sobre a história estética do negro no Brasil (MEC, 2004). A História da Arte ensinada hoje nas 

escolas brasileiras necessita ser revisada para que os sistemas de ensino efetivamente 

consigam dar conta da história estética dos grupos excluídos do processo histórico.   

 Com essa análise pudemos observar a separação entre África “branca e África 

"negra”o “embranquecimento” da arte Barroca, a “alegorização” da imagem do negro na arte 

moderna e a “invisibilização” do referencial simbólico negro na arte afro-brasileira. Por trás 

dessas visões existe um processo histórico de manutenção de espaços de poder que afloram 

na relação de forças desiguais entre grupos sociais. Concluímos, então, que o processo de 

integração do negro na sociedade brasileira pressupõe um processo de “embranquecimento” 

cultural, em que a este é imposto a renegação da sua cultura ancestral, para que dessa forma, 
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possa se integrar num projeto de sociedade que pretende ser uma extensão do mundo 

europeu. 

 O passaporte para a integração nesse projeto de sociedade é a negação da negritude 

e por consequência a perpetuação do racismo. O cotidiano escolar tem exercido papel 

fundamental no processo de mascaramento desse racismo, e por isso é importante pensar o 

papel significativo do livro didático nesse contexto, como reprodutor da ideologia eurocêntrica 

e hegemônica. O estudante negro não é posto valorizar o que o faz ser negro. Não se vê 

agente participativo do próprio processo histórico. O resultado dessa equação não poderia ser 

mais perverso: o abandono do processo escolar e descrença na própria cidadania. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar alguns impactos sociais e ambientais causados pela 
silvicultura de eucalipto na Região Norte do Estado de Minas Gerais, a partir de análises realizadas por 
Brito (2006) e Nunes, Soares e Soares (2012) entre outros autores, bem como dados disponibilizados, 
Associação Mineira de Silvicultura, entre outras instituições. O carvão vegetal tem sido de alta 
rentabilidade servindo de contribuição para o desenvolvimento nacional. Mas, com a grande demanda 
pelas siderurgias, houve uma escassez de matéria prima, para fabricação do carvão necessário para 
manutenção e construção de ferrovias, assim como para a produção de outros materiais de ferro. 
Assim, a monocultura de eucalipto se desenvolveu basicamente com o interesse de fornecimento de 
matéria prima para a siderurgia mineira, com forte investimento federal e estadual, sendo cedidas 
imensas extensões de terras para empresas de reflorestamento. Entretanto, a monocultura de 
eucalipto levou a eliminação de pequenas propriedades. Não se pode negar os benefícios, 
principalmente econômicos, vindos dessa atividade. Da mesma forma não podemos ignorar os danos e 
transtornos causados por tão impactante prática, que perpassa o econômico, o social e o ambiental. 

Palavras-chave: Carvão vegetal. Silvicultura de eucalipto. Questões sociais. Questões ambientais. 
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INTRODUÇÃO 

 

A produção de carvão vegetal para utilização em siderurgias vem se tornando uma 

atividade de grande importância econômica no país, sobretudo no Estado de Minas Gerais. 

Esta atividade envolve grande massa de trabalhadores, direta e indiretamente. Minas tem 

papel relevante, destacando-se nacionalmente tanto na produção, com um número 

significativo de cidades, que desenvolvem essa atividade, como no consumo de tal produto. 

Contudo, persistem grandes impactos negativos relacionados à degradação ambiental, 

inicialmente devido à devastação de florestas nativas, e posteriormente com a monocultura de 

eucalipto. Brito (2006) apud Silva (2001), lista alguns impactos ambientais ligados aos 

recursos hídricos e, plantios de eucalipto, como o assoreamento do solo; o comprometimento 

das nascentes d’água e a contaminação da água por biocidas largamente utilizados na 

plantação.  

Em termos ambientais a monocultura de eucalipto não tem proporcionado melhorias, 

pelo contrário, são abundantes as críticas à mesma em decorrência do passivo ambiental 

criado. Destaca-se também o conjunto de desapropriações de moradores das áreas de 

chapada em função do plantio do eucalipto no Norte de Minas.  

As questões sociais também relacionadas as “florestas plantadas” apresentam uma 

realidade nada favorável, devido ao conjunto de desapropriações de moradores das áreas de 

chapada em função do plantio do eucalipto no Norte de Minas.  

Desse modo, o presente trabalho busca analisar em que medida a silvicultura de 

eucalipto favoreceu a ocorrência de impactos em âmbito social e ambiental para a região 

norte-mineira. A produção de carvão, mesmo com importante contribuição para economia 

mineira e brasileira, vai de encontro à questão ambiental, relacionado ao grande 

desmatamento das florestas nativas e desapropriação de territórios, em especial do cerrado. 

 

Algumas considerações sobre a produção do carvão vegetal 

 

O carvão vegetal é resultado da pirólise da madeira, ou seja, a partir do aquecimento, 

a mais de 300°c, na presença de oxigênio. É a substância sólida resultante da carbonização 

parcial da madeira, como apontam Santos e Hatakheyama (2012), um produto final, da 

madeira aquecida que no processo de transformação despende líquido e gases. Assim é 

compreendido como substância que resulta da combustão incompleta de materiais orgânicos. 

A matéria prima utilizada é a madeira extraída de florestas nativas ou plantadas O uso de 

florestas plantadas é recente. A espécie mais utilizada é o eucalipto (Eucalyptus). 

Produzido e utilizado desde a antiguidade, foi descoberto na era primitiva, quando o 

homem utilizava pedaços de madeira em chamas para iluminar as cavernas, preparar 
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alimentação ou aquecer-se. Após perceber que a madeira queimada, de aspecto preto e 

friável, que não produzia chama e nem tanta fumaça, gerava calor de forma mais controlável 

que aquele produzido pela queima direta da madeira, conforme Juvillar (1980) apud Santos e 

Hatakheyama (2012). Segundo esses autores esse é o marco da descoberta do carvão 

vegetal e seu uso como combustível. De acordo com Fonseca (1989), o carvão era produzido 

em caieiras (buraco no solo), um método rudimentar e de péssimo aproveitamento da matéria 

prima, com rendimento baixíssimo.  

Na civilização egípcia foi muito utilizado na purificação de óleos e como recurso 

medicinal. Com o passar do tempo, novas formas de produzir e de uso foram surgindo.  Mas 

sua importância tomou maiores proporções no século XVIII, após a Revolução Industrial. 

 Segundo o Instituto de Eletrotécnica e Energia e o Centro Nacional de Referencia em 

Biomassa (2008) a temperatura da carbonização varia de acordo com o que se destina e com 

as técnicas utilizadas. E essa temperatura influencia diretamente no rendimento e 

composição do carvão vegetal produzido. Assim é elemento fundamental para a qualidade. 

Quantos aos fornos para a produção de carvão vegetal, Duboc (2007) apud José 

Otávio Brito (1990), explica que, a carga de madeira é colocada no interior de um invólucro 

denominado de “forno”, o qual geralmente é construído em alvenaria, chapa metálica ou com 

a mistura de ambos, e este pode ser caracterizado em quatro formas principais: 1)forno 

meia-laranja ou rabo quente, 2) forno de encosta ou de barranco, 3) forno colméia ou de 

superfície e 4) forno retortas. Os três primeiros são de aquecimento interno por combustão 

controlada e o último é tido como mais atual, envolve tecnologias e maior eficiência. 

 No Brasil, o carvão vegetal é utilizado desde antes de seu achado pelos portugueses. 

Aqui, os indígenas já faziam uso tanto para aquecer quanto em uso medicinal. Ligado à 

indústria e ao comércio a produção toma impulsos no início do século XX, com a criação de 

siderurgias que utilizavam carvão vegetal como fonte energética. Uma das pioneiras segundo 

Fonseca (1989) foi a CSM- Companhia Siderúrgica Mineira, antiga Belgo-Mineira, e que 

atualmente foi nomeada de ArcelorMittal. 

A produção de carvão vegetal no Brasil é destinada ao atendimento da demanda de 

diversos segmentos da indústria (siderurgia, metalurgia, cimento, dentre outros) e também 

para utilização residencial urbana e rural, Brito (1990). A principal utilização é na indústria 

siderúrgica. Nas siderúrgicas, o carvão vegetal é utilizado como termo-redutor, na produção 

de ferro gusa, principalmente no Estado de Minas Gerais, considerado maior produtor e 

consumidor. Assim à medida que crescia as siderurgias de carvão vegetal, crescia também a 

sua produção.  

Neste período inicial, o carvão vegetal era produzido com madeiras de matas nativas, 

desmatavam grandes áreas sem se preocupar com reflorestamentos e medidas que 

amenizasse tal depredação ambiental. O bioma brasileiro mais afetado com essa atividade foi 
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o cerrado.  Com o passar do tempo fez se necessário uma maior produção e novas alternativa 

para controle e/ou redução dos impactos ambientais causados por essa atividade. Para suprir 

essa demanda introduziram-se novas técnicas. Sendo uma delas o cultivo do eucalipto, 

introduzido no Brasil por Navarro de Andrade em 1914.  

Apesar do cultivo de florestas destinada a essa atividade, dados obtidos por Duboc et 

al (2007) mostraram que 50% da matéria-prima utilizada para produção de carvão vegetal 

ainda proviam da mata nativa. Este fator foi colocado como um dos principais problemas 

ambientais da produção. A disponibilidade de material lenhoso retirado das florestas nativas 

possibilitou o desenvolvimento da siderurgia a carvão vegetal. No Brasil, do período de 1979 a 

1988, a produção de carvão vegetal proveniente de mata nativa cresceu 189%.  

É importante ressaltar que a produção de carvão vegetal no Brasil é destinada ao 

atendimento da demanda de diversos segmentos da indústria (siderurgia, metalurgia, 

cimento, dentre outros) e também para utilização residencial urbana e rural, Brito (1990). A 

principal utilização é na indústria siderúrgica.  

A demanda de produtos agrícolas cresceu com a população do país e com o aumento 

da exportação, criando novas fronteiras de produção. O consequente desmatamento, seja 

diretamente com recursos do produtor ou com financiamentos de programas governamentais, 

tem gerado, em Minas Gerais, Goiás, Sul da Bahia e Mato Grosso, condições para o 

fornecimento de madeira, que, ao invés de ser simplesmente queimada, acaba sendo 

transformada em carvão vegetal, (Duboc et al (2007),  apud Brito (1990).    

As ações de caráter estruturais implementada, tornaram possível o desenvolvimento 

da produção, agora com uma nova matéria-prima, que permitia reduzir significativamente o 

desmatamento de florestas nativas através das florestas plantadas, ou seja, a monocultura do 

eucalipto. Esta atividade possibilitou o manejo racional da produção, desde o plantio das 

mudas até a sua transformação em carvão vegetal, (BRITO, 1990). 

Em geral, a produção do carvão vegetal, quando não extraído das matas nativas, se 

baseia nas seguintes etapas: plantio e cultivo das mudas, corte do eucalipto, transporte da 

madeira até os fornos, enchimento dos fornos, cuidados com a carbonização, 

descarregamento dos fornos e carregamento dos caminhões que realizam o transporte. 

Atributos físicos se apresentam como fundamentais para o ingresso dos trabalhadores nesse 

tipo de atividade, como pontua Dias et al (2002). 

 De acordo com Brito (2006), os incentivos governamentais e empresariais de 

financiamento, impulsionaram a produção de carvão vegetal de Minas Gerais levando-a a 

adquirir relevância econômica, principalmente no Norte de Minas com a atividade significativa 

da SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste) e da CODEVASF 

(Companhia de Desenvolvimento do Vale São Francisco). Estes órgãos propiciaram por meio 

de incentivos fiscais e créditos, fornecidos aos produtores, a expansão da produção de carvão 
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na região visando à atividade agropecuária e o reflorestamento. Com incentivos federais ao 

reflorestamento o cultivo dessas florestas homogêneas sai das margens das siderúrgicas e se 

espalham para o Norte de Minas e Nordeste do país, regiões tidas como favoráveis à 

produção. 

Em meados do século XX, no Norte de Minas a produção de carvão vegetal, assim 

como o cultivo de eucaliptos toma grandes proporções. A partir daí, se destaca como uma das 

maiores regiões produtora de carvão vegetal do país.  

 

A silvicultura de eucalipto 

 

 Iniciada no Brasil no século XIX, a plantação de eucalipto voltou-se a princípio para 

fins ornamentais do país, sendo que a introdução para fins econômicos deu-se a partir do 

século XX por influência de Edmundo Navarro que, visando fornecer lenhas em larga escala 

para as locomotivas, iniciou o plantio da árvore no país (Baggio Filho).  

 Baseada na monocultura teve forte expansão na década de 1970 através de 

incentivos fiscais e financiamentos voltados para o fomento de atividades de reflorestamento 

no país. De acordo com Baggio Filho (2006), esse período foi marcado pela criação de 

políticas que atendessem tanto o fornecimento de matérias-primas para os segmentos 

empresariais, quanto os setores preocupados com a diminuição da cobertura florestal da 

nação. Nesse sentido, no final da década de 1960 e início de 1970 foi criado além do instituto 

Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), a Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (EMATER). 

 Em Minas Gerais, semelhante ao Brasil, as plantações de eucalipto iniciaram-se no 

final da década de 1960 e início de 1970. Segundo Fanzeres (2005), essa foi a região cuja 

monocultura do eucalipto teve sua maior expansão, e dentre os fatores que propiciaram tal 

processo estavam a busca de terras de baixo preço e o aproveitamento dos incentivos fiscais 

administrados pelo Instituto de Desenvolvimento Florestal (IBDF).   De acordo com a AMS, em 

Minas Gerais, o primeiro plantio comercial de eucalipto foi realizado pela Cia. Siderúrgica 

Belgo-Mineira (atualmente Arcelor Mittal), no município de Santa Bárbara, em 1949. Até o ano 

de 2010, o estado detém a maior área de florestas plantadas do Brasil com 1.420 mil hectares 

dos quais, 1.280 mil são formados por eucaliptos e 140 mil por pínus. 

 Segunda a autora a região Norte de Minas e a região central são as áreas do estado 

onde se concentram os maiores cultivos de eucalipto. No caso do Norte de Minas, a sua 

inclusão na Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste foi uma grande propulsora da 

expansão do cultivo na região.  

 Por meio de projetos de reflorestamento, fortemente apoiados pelo Instituto Brasileiro 

de Meio Ambiente (IBAMA) e pela RURALMINAS, o cerrado norte mineiro foi ocupado pelas 
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empresas reflorestadoras que, além do apoio das instituições supracitadas, pautaram-se no 

forte modelo de modernização da agricultura defendido pelos governos militares. No período 

militar, as terras que outrora viviam os geraizeiros, foram arrendadas para tais empresas por 

um período de vinte anos. Nesse sentido, muitos povos foram persuadidos por promessas de 

emprego e melhores condições de vida e muitos deles foram expulsos de suas casas 

(MEIRELLES, 2003).  

 De acordo com Brito (2006), na década de 1970 

a expansão das relações capitalistas na região Norte de Minas vista como 
modernização da região é direcionada no sentido de voltar à produção para o 
mercado, num processo de transformação que levaria, entre outras coisas, à 
expulsão das populações do campo e geração de trabalho assalariado. O 
apoio governamental foi essencial nesse processo garantindo principalmente 
incentivos fiscais e financeiros que orientavam os investimentos para 
empreendimentos de natureza capitalista. 

 
 Nesse sentindo, as ações do Estado, partidas do pressuposto de que a região possuía 

tanto uma vazio econômico e demográfico, quanto um vazio civilizacional, estavam 

determinadas a alterar o quadro da região. Ainda segundo a autora, a monocultura de 

eucalipto desenvolvida na região norte - mineira além de desenvolve-se sob forte investimento 

federal, se desenvolveu com o objetivo de fornecer matéria-prima para a indústria siderúrgica 

mineira. 

 Leite etal (2013), ao mapear e analisar a dinâmica social do eucalipto na mesorregião 

do Norte de Minas, demonstrou três períodos temporais, cuja concentração de plantio de 

eucalipto variou entre diferentes cidades. Segundo o autor, no primeiro período, datado em 

1986, dentre as principais regiões onde se encontram os maiores plantios de eucalipto no 

Norte de Minas estavam Indaiabira, Guaraciama, Fruta de Leite, Novorizonte, Montezuma, 

Grão Mogol, Taiobeiras, Juramento, Rio Pardo de Minas, Vargem Grande do Rio Pardo, 

Olhos d’Água, São João do Paraíso, Josenópolis e Padre Carvalho. Essa última se destacou 

dentre as demais por possuir o maior percentual de plantio de eucalipto, chagando a 30% do 

seu território. 

 No que diz respeito ao ano de 1996, segundo período descrito pelo autor, houve uma 

variação no percentual, Padre Carvalho apresenta percentuais bem menores e sede lugar às 

cidades de Olhos d’água e São João do Paraíso, que apresentaram 27% do território 

destinado ao plantio de eucalipto. 

 Já no terceiro período, o ano de 2010, as cidades que apresentavam maior percentual 

de área plantada, variando entre 16 e 17%, eram Taiobeiras, Lassance, São João do Paraíso, 

Olhos d’água e Juramento, sendo que dentre elas, no que se refere ao total da área absoluta, 

Lassance se destacou ao apresentar 516 km² do seu território destinado a silvicultura. 

 Nota-se a partir dos dados que os percentuais entre as áreas destinadas ao plantio do 

eucalipto podem variar conforme o ano.  Além disso, como afirma Esdras et al (2013), pode-se 
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notar que, entre o período supracitado, houve uma diminuição do percentual de floresta 

plantada nos municípios. 

 A implantação das monoculturas de eucalipto traz variados impactos sociais e 

ambientais, no Norte de Minas, de acordo com o Centro de Agricultura Alternativa do Norte de 

Minas – CAA/NM (2007), esses são oriundos, principalmente, dos cercamentos de terras 

realizados pelas empresas que, expulsam as populações rurais e desestruturam sua dinâmica 

econômica, assentada fundamentalmente, no consórcio entre agricultura, pecuária e extração 

vegetal. 

 

Alguns impactos ambientais da silvicultura de eucalipto  

 

 A silvicultura de eucalipto destinada à atividade de carvoejamento surge como 

alternativa à redução da devastação da mata nativa. Contudo, tem gerado controvérsias. Lima 

(1996), afirma que o impacto ambiental do eucalipto sobre os recursos hídricos não difere dos 

impactos provocados por outras espécies florestais. “A imagem hidrológica das espécies de 

eucalipto como um todo, ou das plantações de eucalipto, de acordo com os resultados na 

presente revisão, é suficientemente clara para eliminar qualquer preocupação para com possíveis 

efeitos hidrológicos colaterais do eucalipto” (Lima, 1996, p.137). Esta afirmação não é compatível 

com a realidade dos moradores das regiões afetadas pelo plantio de eucalipto no município de 

Rio Pardo de Minas. Segundo Brito (2006), esses moradores conviveram com o 

desaparecimento, o assoreamento e o entupimento das nascentes dos rios após a implantação 

da monocultura do eucalipto. Água é a principal fonte de vida e reprodução social nas 

comunidades rurais. 

 Maia (2008), afirma que a silvicultura de eucalipto tem causado a destruição e a 

degradação do meio ambiente pelo reflorestamento apresentam-se desde o desmatamento de 

grandes áreas fragmentando e destruindo biomas, perda da biodiversidade das florestas nativas, 

esgotamento dos solos, uso intensivo e pressão sobre os recursos hídricos, contaminação da 

água e do solo pelo amplo uso de agrotóxicos, contaminação do ar com o carvoejamento, danos 

irreversíveis à fauna e à flora, mudanças climáticas 

 Em entrevistas realizadas por Lima (2008), na Comunidade de Cana Brava, Minas 

Gerais, foi possível constatar que um dos principais problemas causados pela silvicultura de 

eucalipto, que afetam tanto as questões sociais quanto ambientais refere-se a água, com o 

rebaixamento do lençol freático ocorre escassez para o abastecimento humano e animal, 

assoreamento de córregos e fontes de abastecimento, e outras consequencias. O semi-árido da 

Região norte-mineira, então com a monocultura de eucalipto acabou por modificar a dinâmica 

ecológica do cerrado, tendo sua estratégia de conservação de água substituída pela monocultura 

do eucalipto. Podendo ser observada a perca das folhas no cerrado, quando chega a época da 
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seca, ele pára o crescimento e as folhas caem pra diminuir a evaporação, transpiração e 

economizar água. Já o eucalipto não, as suas folhas não deixam de cair, ele continuam crescendo 

e sempre respirando e consumindo água. Com isso, ao cortar o eucalipto e transformá-lo, 

exportar e tirar da região, acaba por levar água, que ele capturou que ta na madeira. E na própria 

dinâmica hidrológica das microbacias, que ocorre o rebaixamento do lençol freático.  

 

Alguns impactos sociais da silvicultura de eucalipto 

 

  Brito (2006), aponta que a monocultura de eucalipto se desenvolveu basicamente com 

o interesse de fornecimento de matéria prima para a siderurgia mineira, com forte 

investimento federal e estadual, pois este último cedeu imensas extensões de terras para 

empresas de reflorestamento. Florestas estas plantadas em terras 

 

 conseguidas principalmente por meio de três modalidades: venda de 

terras públicas para particulares, concessão de uso por meio de contratos 

entre o Estado e particulares e compra e venda de terras entre 

particulares. Seus proprietários foram obrigados a deixarem sua terra de 

origem, seu lugar de identidade e sua maior riqueza (Brito, 2006). 

 

 A silvicultura levou a eliminação de pequenas propriedades. Seus proprietários foram 

obrigados a deixarem sua terra de origem, seu lugar de identidade e sua maior riqueza. A 

visão hegemônica da silvicultura na sociedade a percebe como atividade “sustentável”, 

geradora de emprego e renda, sustentável em função de reduzir a extração da mata nativa. 

Assim ela é divulgada e defendida, deixando de lado os enormes problemas ambientais. Esta 

é uma visão maquiada pelo capital e seus beneficiários. Como apontam os autores Nunes, 

Soares e Soares (2012), os impactos da silvicultura são nocivos ao meio ambiente por intervir 

fortemente na degradação dos nos recursos naturais.  

Diante destas análises, a monocultura de eucalipto é alvo de grandes discussões, pois a 

produção de carvão, mesmo com importante contribuição para economia mineira e brasileira, 

vai de encontro as questões sociais e ambientais. Não podemos negar os benefícios, 

principalmente econômicos, vindos dessa atividade. Da mesma forma não podemos ignorar 

os danos e transtornos causada por tão impactante prática que perpassa o econômico, o 

social e o ambiental, gerando transformações também no âmbito cultural onde é 

desenvolvida. Enquanto o capital e o Estado defendem e incentivam esta atividade econômica 

na região, a população denuncia seus impactos ambientais, em muitos casos irreversíveis 

para mesma.  
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Com relação aos trabalhadores envolvidos na atividade de carvoejamento, segundo, 

Santos e Hatakeyama, (2012), muitos destes vivem, em situação degradante, pois os 

mesmos são submetidos a alojamentos e cozinhas precárias, à falta de instalação sanitárias, 

de água potável e socorro médico. São praticamente obrigados a colocar seus filhos no 

trabalho como forma de aumentar a produção. Há ocorrência de acidentes que deixam 

seqüelas e até mutilações.  

De acordo com Dias et al (2002), os trabalhadores em carvoarias de Minas Gerais 

realizam suas atividades sob condições de risco. Estes ficam expostos à radiação solar, ao 

excessivo calor emitido pelos fornos e as substâncias químicas resultantes do processo de 

carbonização. Além disso, sofrem com o alto ruído proveniente de motosserras, utilizadas em 

algumas carvoarias e, excessivo esforço físico. 

 

Considerações finais 

 
A produção de carvão vegetal em Minas Gerais é uma atividade lucrativa na medida 

em que compete com outros produtos agrícolas e na geração de emprego, tanto de forma 

direta como indireta. A sua utilização comercial é de uma extensão variada, servindo como 

fonte energética para a produção de ferro-gusa, ferro liga, entre outras utilidades comercial e 

residencial.  

No entanto, as questões sociais e ambientais relacionadas a esta produção, 

apresentam uma realidade nada favorável, estando esta ligada ao trabalho penoso realizado 

pelos sujeitos diretamente envolvidos na atividade de carvoejemento. A produção de carvão 

vegetal depende de grande esforço físico para retirada, carga e descarga do material lenhoso, 

ficando também os trabalhadores expostos as altas temperaturas e a radiação emitida pelos 

fornos. É um trabalho além de intensivo, precário como atestam a falta de instalações 

necessárias à higiene e moradia.  

Nas análises sobre a produção de carvão vegetal destacam-se também os danos 

causados ao meio ambiente, devido ao intenso desmatamento de florestas nativas.  O papel 

dos órgãos governamentais e de diversas empresas, no investimento em monoculturas de 

eucalipto, permitiu que houvesse expansão significativa dessa atividade a partir da segunda 

metade do século XX. Mais de um milhão de hectares de terra, ou seja, aproximadamente 

10%, da região do Norte de Minas Gerais, foram destinados à silvicultura para produção de 

carvão. Esses incentivos transformaram a região na maior produtora de carvão vegetal 

proveniente da silvicultura no país (Brito, 2006).  

No entanto, mesmo com o uso da plantação do eucalipto, esta nova matéria-prima, os 

estragos ao meio ambiente persistiram. De acordo com Brito (2006), com o reflorestamento e 

a destruição no ambiente natural, na flora e comprometimento na fauna local, foram 
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verificados enormes impactos ambientais devido à monocultura do eucalipto no Norte de 

Minas Gerais.  

Dentro das comunidades, acabou por mudar a realidade de vida de muitas pessoas, 

que perderam suas terras, devido a expropriação e privatização dos recursos naturais. 

Fazendo com que a discussão vá além dos impactos gerados pela implantação da 

monocultura de eucalipto, e adentre-se ao campo do conflito existente entre o sistema 

capitalista e desenvolvimento sustentável, isto é, das diferentes visões de desenvolvimento e 

interesses que permeiam este campo, pois esta é a relação que acaba ficando “oculta” na 

comunidade alcançada pela monocultura de eucalipto. 
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RESUMO  

A população tradicional caiçara da Praia do Sono, no município de Paraty, no estado do Rio de 
Janeiro, passou e passa por diversos processos de disputas territoriais, em especial após a abertura 
da Rodovia Rio-Santos. O local, espaço onde se instalaram três troncos familiares caiçaras que, 
inicialmente, viviam da roça e da pesca, passou pelos impactos do crescimento do mercado 
imobiliário e pelas diversas fases da colonização ambiental. Assim, por exemplo, instalou-se em seu 
entorno um condomínio de luxo, ao tempo em que o governo estadual promovia a tutela ambiental da 
região decretando a Reserva Ecológica da Juatinga, abrangendo a Praia do Sono e sua comunidade, 
e o governo federal sobrepunha na mesma região a Área de Proteção Ambiental de Cairuçu. Ainda 
que parcialmente a motivação na defesa ambiental do território tenha sido provocada pela defesa da 
tradicionalidade caiçara, ameaçada pela grilagem de terras, a aplicação sistemática de diretivas 
dogmáticas colocaram essa comunidade em constante situação de criminalização em face de 
interpretações conservacionistas sobre as legislações vigentes. As dificuldades criadas com a 
fiscalização ambiental e a crescente demanda turística colaboraram para criar nova demanda 
econômica, traduzida na criação de campings e na oferta de refeições aos turistas, alterando 
profundamente os modos de apropriação material, as modalidades de organização social e mesmo 
os referenciais simbólicos. Por sua vez, a emergência do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, tornando caduca a categoria Reserva Ecológica, passou a exigir, na esfera estadual, a 
adequação daquela unidade de conservação e o consequente debate relativo ao reconhecimento da 
população caiçara. O presente texto, com base em análises documentais, em entrevistas e em 
trabalho de campo, procura relacionar as diferentes perspectivas sobre o território da Praia do Sono, 
as formas de resistência da comunidade caiçara e os mecanismos propostos para uma pactuação 
entre os atores sociais. 

Palavras-chave:  População tradicional; Caiçaras: Praia do Sono; Unidades de conservação; Gestão 
ambiental. 
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Sou feliz  
E devo a Deus 

Meu éden tropical 
Orgulho dos meus pais 

E dos filhos meus 
Ninguém me tira nem por mal 

Mas posso vender 
Deixe algum sinal 

 
(Chico Buarque, Bancarrota Blues) 

 
 

INTRODUÇÃO 
 

 Novos processos de territorialização levam a novas configurações espaciais. A 

questão torna-se especialmente conflitante quando se pretende que este diagnóstico 

assuma as vezes de uma lei natural, indicando, por exemplo, os percalços inalienáveis do 

progresso, que, impulsionando o desenvolvimento, termina por acarretar forçosos efeitos 

colaterais.  

 Com a emergência das políticas de tutela ambiental, tornaram-se mais delineados os 

conflitos derivados de uma sociedade de risco, em um quadro onde se inserem terras de 

grande beleza cênica, poluição industrial, alta especulação imobiliária, criação de unidades 

de conservação e moradores tradicionais. Vale dizer, o contexto de posse e propriedade no 

país, ainda bastante derivados ou de um modelo tardo-oligárquico, gerando módulos rurais, 

ou do modelo privado urbano, cada vez mais crescente, em face das concentrações 

populacionais nas metrópoles, gerando processos contínuos e sistemáticos de gentrificação 

e de favelização – essa soma de situações cria o contexto complexo onde se instauram as 

novas políticas públicas.  

 Trata-se de camadas justapostas de direitos e expectativas políticas e sociais 

diferenciadas. Verdadeiras placas tectônicas a colidirem nas bases, ainda que, na 

superfície, habite em geral a esperança de não ocorrer tremor. Pois essa é a bandeira da 

ordem jurídica, a intenção racional e humana de que haja um sentido soberano que 

empreste coerência civilizacional a processos que, todavia, muitas vezes não possuem a 

necessária sedimentação. 

  Este trabalho analisa os processos em disputa pela população tradicional caiçara da 

Praia do Sono, na península da Juatinga, município de Paraty, Estado do Rio de Janeiro. 

Esta comunidade da Praia do Sono, originária inicialmente de três troncos familiares básicos 

que subsistiam da roça e da pesca, passou e ainda passa por diversos processos de 

disputas territoriais, em especial após a abertura da Rodovia BR-101, e pelos impactos do 

crescimento do mercado imobiliário.  
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  Com base em análises documentais, em entrevistas e em trabalho de campo, 

procura-se relacionar as diferentes perspectivas sobre o território da Praia do Sono, as 

formas de resistência da comunidade caiçara e o estado da arte do conflito socioambiental. 

 

A TERRA 

 

O município de Paraty está totalmente inserido no bioma Mata Atlântica. Grande 

parte da área rural do município de Paraty está dentro da península da Juatinga que, por 

muitos motivos, é uma localidade rara: de rara beleza, de raro bioma, e de raras pessoas. 

  A vegetação nativa ali presente é formada por um dos últimos remanescentes da 

Mata Atlântica, sendo seu último fragmento litorâneo de áreas contínuas do Estado do Rio 

de Janeiro, este totalmente inserido no bioma Mata Atlântica, com sua zona litorânea a 

concentrar a maior diversidade de espécies, com mata primitiva e de elevada diversidade 

biológica.  

 
Mapa 1: Remanescentes da Mata Atlântica 
  

 
Fonte: SOS Mata Atlântica 
 

 A Mata Atlântica local apresenta também áreas de vegetação antrópica, onde a 

vegetação natural foi substituída por outra resultante da ação do homem, seja pelo cultivo 

de pastagem, tratos agrícolas ou florestais, seja pela sucessão da regeneração da flora 

natural. Hoje, com o abandono das atividades de monocultivo, motivado pelas legislações 

ambientais proibitivas, essas áreas apresentam diferentes estágios de sucessão ecológica. 
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Possui aproximadamente 10.000 espécies de plantas catalogadas, cuja exuberância se 

destaca nas encostas e nos vales. 

 O mar ainda é o maior fator de proteção das terras desta península: quanto mais a 

terra é exposta ao mar aberto, menor é a intervenção humana. Quanto menos, maior o nível 

de ocupação.  

A parte urbana da cidade de Paraty se desenvolveu em uma área de terras 

fortemente abrigada das intempéries marítimas, dentro de uma baía, enquanto a península 

da Juatinga encontra-se bastante exposta em sua maior parcela, o que torna o acesso por 

mar inconstante e perigoso e, por terra, demorado e difícil. Se o mar foi o maior fator de 

proteção de sua biota e de sua gente, foi também pela dificuladade de acesso que a 

ausência do Estado se fez presente, e ainda se faz, naquela localidade, com a carência de 

seus serviços básicos de infraestrutura como educação, saneamento, saúde e transporte. 

Veremos que é em torno do mar, e da abundante Mata Atlântica preservada, que gira toda a 

história da evolução da Praia do Sono, a lógica de sua ocupação e de sua organização 

social. 

 

Mapa 2: a Península da Juatinga e sua exposição ao Oceano Atlântico 

 

  

 E é exatamente a presença de Mata Atlântica preservada que incrementa o valor e o 

interesse pela região, seja pela conservação da biodiversidade deste ambiente, seja pelo 

investimento do capital especulativo com fins de aumentar seus retornos financeiros.  

 A Praia do Sono pertence à área rural do Município de Paraty, e localiza-se na 

Península da Juatinga. O Plano Diretor da Cidade de Paraty lista a Praia do Sono como um 

‘bairro’. Ao descrevê-la, a qualifica como uma vila de pescadores de média urbanização, 
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apresentando infraestruturas urbana e turísticas ruins e, como tendo acesso pela PRT 102 – 

uma estrada municipal, vicinal, de terra, que liga a Praia do Sono ao Condomínio Laranjeiras 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATY: 2003, p.30). 

 

O HOMEM 

 

Fruto da intensa miscigenação entre o colonizador português e a população indígena 

nativa e, em menor escala, o escravo negro, nasceu a população tradicional caiçara, que 

habita a zona litorânea dos Estados do Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro (DIEGUES & 

NOGARA: 1994). 

 A origem do termo “caiçara” deriva-se na locução caá-içara, vocábulos utilizados 

pelos índios tupi-guarani para denominar as estacas e galhos espinhosos colocados em 

torno de suas aldeias no intuito de defendê-las. Esta locução também era utilizada para 

denominar o curral feito de galhos de árvores, fincados na água, para cercar e pescar 

peixes, provavelmente pela semelhança de forma e materiais utilizados (cfe. 

http://www.ilhabela.com.br/cultura). Com o passar do tempo, “caiçara” passou a ser utilizado 

para denominar os ranchos (casas de pau-a-pique e palha) contruídas à beira-mar para a 

guarda das canoas de voga (embarcações talhadas a partir de um único tronco de árvore e 

movidas a remo), redes e demais utensílios utilizados na pesca. Naturalmente começa-se, 

então, a denominar “caiçaras” os indivíduos utilizadores desses meios, que são os 

moradores do litoral sul-sudeste brasileiro, que, vivendo em intensa relação com a natureza, 

dependiam do roçado e da pesca para subsistir.  

 

A origem indígena das populações caiçaras evidencia-se, em primeiro lugar, 
pelo próprio nome, que em tupi significa paliçada, que protege as tabas. 
Este tipo de cercamento de varas de taquara e/ou da Jusara ainda hoje é 
utilizado na região, em áreas mais povoadas e também nas isoladas. No 
Nordeste, as caiçaras são armadilhas de pesca marinha usadas pelos 
pescadores tradicionais. Segundo Schmidt “os caiçaras são fruto da 
miscigenação entre índio, português e negro (em menos quantidade) que, 
durante longo período ficaram relativamente isolados na Mata Atlântica e no 
litoral de São Paulo. Ainda que sejam etnicamente distintos, sua cultura 
apresenta influência muito grande da cultura indígena nos instrumentos de 
trabalho (coivara, canoas, fabricação de farinha), vocabulário diferenciado 
dos demais habitantes do Estado, etc.” (SCHMIDT apud SOARES: 2006, p. 
32). 

 

 Culturalmente diferenciados das outras populações conhecidas como tradicionais, 

como os indígenas e os quilombolas, em comum os caiçaras desses Estados, além da 

origem miscigenada, tem a utilização da roça, da pesca, do extrativismo como meios 
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básicos de garantia de sobrevivência, e o uso do trabalho manual para a fabricação de 

todos os utensílios necessários às práticas acima. Unida à fé, antes baseada na religião 

católica, hoje com forte tendência protestante, uma intensa e solidária relação social forma o 

conjunto das principais características definidoras de sua cultura, tendo a subsistência como 

escala de produção. 

 A terra e o mar são prolongamentos das comunidades e com ambos o caiçara vive 

em verdadeira comunhão espiritual, respeitando-os como fonte de vida. Sem preocupação 

com a acumulação de riquezas, o caiçara viveria a “boa pobreza”, que, longe de ser um 

estado de privações e desânimo, seria a opção pela vida simples e espontânea e alegre 

(SIQUEIRA: 1984). 

 Atualmente, a denominação caiçara carrega uma força etnodefinidora que não 

ocorria em um passado não muito distante. Como a pesca era vista pelo público urbano 

como principal característica do caiçara, estes eram entendidos como preguiçosos, pobres, 

sujos, com pouco estudo e fáceis de ludibriar, carregando a definição com forte cunho de 

preconceito.  

 Em seu estudo sobre a população caiçara da Península da Juatinga, Soares (2006) 

traz uma discussão interessante sobre o fato de outros pesquisadores terem colocado a 

pesca como principal produto de extração caiçara daquela região que, baseado no estudo 

de Carlos Borges Schmidt sobre a lavoura caiçara, nos informa (SCHMIDT apud SOARES: 

2006, p. 34) 

  

Há também um esforço de agentes urbanos, legisladores, 
funcionários, pesquisadores e outros de reconstruir a identidade caiçara não 
mais como povo essencialmente agricultor e sim de pescadores. Porém, no 
livro de Schmidt, de 1958, é descrita a casa do caiçara, como tendo a porta 
voltada para a lavoura e não para o mar, mesmo que a casa esteja perto 
deste. No livro, o autor aponta essa construção como uma evidência 
material da ligação do caiçara com a roça.  

 

A ocupação da Península da Juatinga, e a formação da comunidade caiçara da Praia 

do Sono, estão intrinsecamente ligadas ao processo histórico de ocupação e uso do solo de 

Paraty, um dos municípios que mais revela os primórdios da ocupação do litoral sul 

fluminense. Na região encontram-se vestígios claros da fase desenvolvimentista que a 

região viveu, como as ruínas de engenhos de cana-de-açúcar em inúmeras localidades da 

península, e também marcas de diversas atividades humanas ligadas a ciclos econômicos, 

como bananais e cafezais abandonados, trilhas que levavam a importantes áreas de cultivo 

e moradia em outros tempos (DIEGUES & NOGARA: 1994). 
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 A Praia do Sono é um dos principais núcleos de populações tradicionais da 

Península da Juatinga, cujos habitantes utilizam as terras por meio da posse. Devido às 

características físicas da praia, rodeada pelas montanhas da Serra do Mar e expostos ao 

oceano Atlântico, essas pessoas viveram relativamente isoladas, uma vez que a ligação da 

praia com a cidade de Paraty era feita somente pelo mar ou por precárias trilhas por dentro 

da mata. A depender das condições do mar e do tempo, faziam-se necessários até quatro 

dias para chegar à cidade e escoar a pequena produção excedente. 

 A dificuldade de acesso, por nós entendido também como fator de proteção, foi um 

dos motivadores da ausência do Estado nesta localidade, em seus serviços mais básicos de 

infraestrutura, como saúde, saneamento e educação, uma das maiores reinvidicações dos 

tradicionais. 

 Em razão dessas condições, a dependência da natureza se mostrou indispensável 

para a sobrevivência desse núcleo. Como a realidade de toda a comunidade caiçara era de 

muito isolamento, pouco dinheiro e quase nenhum acesso a bens de consumo, tudo era 

construído, produzido, plantado, pescado, caçado e extraído localmente. Segundo a Igará 

Consultoria em Aquicultura e Gestão Ambiental (2011), citando estudo promovido pelo 

IBAMA,  

 

Devido à dificuldade de locomoção e à falta de dinheiro, quase tudo 
era construído, produzido, plantado ou coletado no mar e na mata ao redor 
das comunidades. A indústria mais tradicional era (e ainda é) o fabrico da 
farinha de mandioca; para prepará-la era preciso entalhar prensas, 
gamelas, pás, o pilão de madeira, a mão de pilão; trançar os balaios com 
taquaras, os tipitis, a peneira, construir com barro os fornos e moldar as 
panelas.  

Para a pesca esculpir as canoas, os remos, confeccionar os covos e 
tecer com fibras redes de várias espécies, como o arrastão (camarão), a 
malha (peixe), o puçá ou jereré (siri).  

Para a casa de morar, um tipo de madeira para cada peça: esteios e 
vigas de cerne, caibros e o pau a pique de madeira mais leve, o ripado de 
jussara, telhas de tabuinha de louro ou de sapê, as paredes de taipa de 
mão ou de sopapo, esteiras de taboa para dormir.  

Hoje nas novas construções predomina o tijolo e o telha de amianto, 
conforme melhora a situação utilizam-se telhas francesas e até esquadrias 
e portas de madeira grossa, tipo colonial.  

 

 A produção apresentava, portanto, um ritmo e um tempo muito mais lento se 

comparados aos meios de produção de escala urbana, e o pouco excedente desta produção 

era trocado/vendido na cidade de Paraty, transportados em canoas de voga, como farinha, 

aguardente, frutas e peixe para serem negociados por sal, tecidos, anzóis e querosene 

(DIEGUES & NOGARA: 1994). 
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 Essa realidade trouxe uma forma singular dos habitantes da comunidade 

perceberem o território, produzindo uma profunda intimidade com a natureza e seus ciclos. 

Respeitá-los se tornou a única maneira de sobreviverem por gerações. Este isolamento, 

apesar de ter tornado a vida da comunidade bastante dura, precária e humilde, ofereceu 

campo para que um conjunto de valores, visões de mundo, práticas cognitivas e símbolos 

compartilhados pudessem ser criados para orientar os seus moradores em suas relações 

entre si e com a natureza. 

 A pesca, que, em princípio, era feita de forma a apenas subsistir os moradores, 

passa a assumir maior relevância com a introdução do barco a motor, possibilitando maior 

ganho, em menor tempo, e com menos trabalho na lavoura. Essa pesca embarcada, 

introduzida na região a partir da Ilha Grande, na década de 1930, começou a atrair os 

jovens do lugar pelo ganho mais seguro. Como consequência, as atividades da lavoura 

passaram a contar com menos força de trabalho, chegando mesmo a desaparecer em 

alguns pontos (DIEGUES & NOGARA: 1994).  

 Com as mudanças advindas da introdução da economia de mercado na atividade 

pesqueira da região, os caiçaras do Sono, predominantemente do sexo masculino, 

começaram a se dedicar mais às atividades marítimas, passando longos períodos no mar e 

retornando para sua comunidade apenas nos períodos de lua cheia e mar grosso, 

reorientando extraterritorialmente suas vidas ao ambiente marinho. Essa atividade, ao 

mesmo tempo, distanciou-os do uso intensivo do solo para a agricultura, repercutindo em 

menor pressão sobre a floresta e aumentando a preservação do ambiente. 

 

AS LUTAS 

  

 O território caiçara passou a ser objeto de disputa por diferentes formas de 

colonização, destacadamente duas: o comércio imobiliário para casas e condomínios de 

veraneio e a política de tutela ambiental pelo Estado. 

A primeira dessas formas de neocolonização da região passou a ser a valorização 

imobiliária da preamar, em especial após a inauguração da BR-101, ocorrendo a construção 

de diversos condomínios enquanto modelos de modernidade. Associava-se, no imaginário 

da nova classe média emergente, a conjugação da moradia com o prazer veranistas, com 

fulcro na exclusividade e segurança.  

Entre essas iniciativas, destaca-se um condomínio de alto luxo, o Condomínio 

Laranjeiras, lugar de lazer e descanso do empresário capitalista, urbano por excelência, o 

m² mais caro do País. Construído ainda na década de 1970 pela Paraty Desenvolvimento 
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Turístico S.A., o Condomínio Laranjeiras tem a área total de 1.131,44 ha. Dentro de seus 

muros e guaritas tem-se o que se espera de um condomínio nos moldes dos grandes 

“resorts”: quatro praias privativas (Praia Vermelha, Praia de Laranjeiras, Praia do Sobrado e 

Praia da Fazenda), marinas e piers de atracação, campo de golfe, quadras de tênis, 

heliponto, clubes com bares, restaurantes e piscinas, e casas de alto padrão, todas com a 

obrigatoriedade de respeitar as normas de padronização de construção de edificações 

definidas por sua administração, com linhas retas distribuindo os lotes de forma homogênea. 

 A proteção de seus acessos é feita por guaritas e seguranças privados, seja pela via 

da estrada vicinal que liga o Condomínio à BR-101, seja por mar. Mas, como a estrada 

vicinal é também o único elo de ligação por terra que a Praia do Sono possui com a BR-101, 

impedimentos perpetrados pelo Condomínio Laranjeiras no direito de ir e vir dos 

comunitários das praias vizinhas, como é o caso da Praia do Sono, tem ocorrido com certa 

frequência, seja pela via marítima, seja por terra, dificultando a entrada de pessoas (turistas) 

e bens de consumo (como materiais de construção) para a Praia do Sono. 

 Antes da construção do condomínio a comunidade do Sono já utilizava a praia, agora 

privatizada, do condomínio, para ter acesso à estrada. A ligação da comunidade com o 

centro urbano de Paraty passa, necessariamente, pelas terras do condomínio. 

 

 (...) comunidades caiçaras (descendentes de índios, negros e 
colonizadores), que somam cerca de 400 habitantes, denunciam que o 
condomínio cria, a cada dia, restrições de acesso à marina, usada 
secularmente. É que para se chegar até o local é preciso passar por dentro 
do Laranjeiras, o que só pode ser feito com autorização e por meio de 
caminhonete modelo Kombi. 
 “Para pegar o ônibus (na BR –101), não podemos passar a pé, às 
vezes, ficamos horas mofando, esperando a Kombi”, conta a líder 
comunitária, Leila Conceição. “Eles criam um monte de restrições. Turista 
não pode passar. Também não deixam passar carro de gelo para o 
pescado. No verão, jogamos muitos peixes fora. Barco não pode 
descarregar… Muitos pescadores têm até vendido seus barcos.” 
 Em representação encaminhada ao Ministério Público Federal, a 
Associação de Moradores da Praia do Sono relata que, além do material de 
construção, está proibida a passagem com compras durante os finais de 
semana e feriados, além do acesso às quatro praias do condomínio. Regras 
às quais também estão submetidos funcionários da prefeitura de Paraty, 
como médicos e professores que trabalham nas comunidades e de técnicos 
que garantem a manutenção do único telefone público da praia. 
 “A nossa única alternativa é uma trilha, a pé, de duas horas de 
duração, que não serve para crianças, idosos e doentes. Tampouco para o 
transporte de cargas. Mas a questão não é abrir um novo caminho. 
Queremos o nosso caminho, que está ligado à nossa identidade caiçara e 
que nossos antepassados usaram sem problema nenhum. Nosso problema 
é condomínio, que a cada dia inventa mais uma restrição”, completa Jadson 
dos Santos, membro da associação. 
 De acordo com as lideranças da praia, os administradores da 
propriedade ainda têm dificultado o acesso de turistas, o que atrapalha uma 
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das principais atividades econômicas das comunidades, depois da pesca, 
principalmente no verão. Segundo as lideranças, o objetivo é “sufocar o 
sustento” dos últimos caiçaras, “que deixarão de incomodar” os veranistas 
de luxo. 
 O Ministério Público informou, em nota, que investiga “a possível 
obstrução às praias pelo condomínio”,  além de denúncias de 
irregularidades ambientais.   E esclareceu: “As praias são bens de uso 
comum do povo, sendo vedadas limitações ao seu livre acesso”. 
(www.forumtradicionais.blogspot.com) 

 

 

 O Plano de manejo da APA de Cairuçú, unidade de conservação onde o condomínio 

está inserido, ainda diagnosticou a dificuldade dos moradores da comunidade do Sono em 

negociar seus acessos com o Condomínio Laranjeiras, seja por mar, seja por terra, 

permanecerem atualmente. 

 

 Devido ao acesso via marítima à Praia do Sono e Ponta Negra ser 
mais rápido do que pela trilha existente, seus moradores, depois de anos de 
dificuldades e muitas negociações, utilizam, com normas acordadas entre 
as partes, o cais da marina do Condomínio para embarque e desembarque 
de moradores, pescado, compras e material de construção. Atualmente, a 
passagem e a utilização da marina por visitantes só é possível para quem 
desenvolve algum tipo de trabalho ou pesquisa na região e no caso da 
Ponta Negra, com prévia comunicação por escrito por parte do Presidente 
da Associação dos Moradores daquela localidade.  
 O transporte de turistas, de barco, a partir da Marina, é bastante 
restrito e totalmente controlado pela segurança do Condomínio pois implica 
em atravessá-lo quase todo. A questão é complexa pois toda a área, e vias 
de acesso ao Condomínio, é propriedade privada, bem como suas ruas e 
toda a estrutura da marina. No caso de turistas que visitam a Praia do Sono, 
a restrição à utilização da marina foi imposta após a experiência de 
liberação “organizada” porém atribulada da passagem de cerca de 1500 
turistas durante o carnaval de 2001 pelas dependências do Condomínio.  
 A Prefeitura, no passado, entrou com ação judicial para liberar este 
acesso mas não teve sucesso, e o Condomínio liberou, por conta própria, a 
entrada de ônibus urbano e de veículos de terceiros à Vila do Oratório, que 
no início também era restrita somente aos moradores. Com o crescimento 
da Vila e do próprio Condomínio, o aumento da circulação não só de 
moradores e visitantes como também de prestadores de serviço tornou 
premente a liberação desta passagem, que continua sendo controlada e 
monitorada por meio de uma portaria. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE: 
2004, p.209) 

 

 A foto aérea, abaixo, nos ajudará na visualização das distâncias e a importância do 

acesso pelo Condomínio Laranjeiras para a comunidade da Praia do Sono. 
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Foto 1: a importância do acesso à Praia do Sono pelo Condomínio Laranjeiras 

 

 

 A outra modalidade destacada de neocolonização do território caiçara, ainda que 

atuando inicialmente no intuito de frear a especulação imobiliária e promover da 

conservação da biodiversidade da região, foi a criação de unidades de conservação da 

natureza nas terras rurais do município de Paraty, e que abrangem a Praia do Sono. 

 A primeira unidade de conservação da natureza (UC) criada na região foi a Área de 

Proteção Ambiental de Cairuçú (APA de Cairuçú), APA federal criada pelo Decreto Federal 

nº 89.242 de 27 de dezembro de 1983, administrada pelo órgão ambiental federal Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio. A APA de Cairuçú “abraça” por 

sobreposição, a segunda UC ali criada, a Reserva Ecológica da Juatinga (REJ), UC 

estadual criada pelo Decreto Estadual nº 17.981, de 30 de outubro de 1992, e administrada 

pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), sucessor da extinta Fundação Instituto Estadual 

de Florestas (IEF). Atualmente a administração dessas áreas vem sendo trabalhada em 

conjunto, fortalecendo um dos primeiro mosaicos existentes no Brasil, o Mosaico da 

Bocaina. 

Entrementes, um terceiro modelo colonizatório já vinha incidindo sobre a população 

tradicional caiçara, em face da valorização das terras. No caso da Praia do Sono, mas não 

exclusivamente, um amplo e violento processo de grilagem das terras foi promovida por um 

grilheiro, e sua família, a partir da década de 1960, e mais intensamente após a inauguração 

do trecho da BR-101 que atende a região. A violenta oposição do grileiro aos posseiros da 

Praia do Sono motivou o abandono das terras por muitas das famílias caiçaras que ali 

viviam, e que se viram pressionadas a vender barato suas posses, ou apenas a 
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abandonaram, e se transferiram para bairros carentes da malha urbana de Paraty, 

alcançando a intenção final do grileiro. 

 Ou seja, ao tempo em que unidades de conservação federais e estaduais eram 

criadas pelo Estado Brasileiro no território onde se encontra a Praia do Sono, e sua 

comunidade, instalou-se também em seu entorno um condomínio de luxo, em um 

contraponto com a política conservacionista. Ainda que parcialmente a motivação na defesa 

ambiental estatal do território tenha sido provocada pela defesa da tradicionalidade caiçara, 

ameaçada pela grilagem de terras e pela especulação imobiliária, a aplicação sistemática de 

diretivas dogmáticas colocaram essa comunidade em constante situação de criminalização 

em face de interpretações conservacionistas sobre as legislações vigentes. As dificuldades 

criadas com a fiscalização ambiental e a crescente demanda turística colaboraram para criar 

nova demanda econômica para esta população tradicional, traduzida na criação de 

infraestrutura básica para atendimento ao turismo crescente, como campings e pequenos 

restaurantes, alterando profundamente os modos de apropriação material, as modalidades 

de organização social e mesmo os referenciais simbólicos.  

 Por sua vez, a emergência do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

tornando caduca a categoria Reserva Ecológica, passou a exigir, na esfera estadual, a 

adequação de uma das unidades de conservação presentes naquele território, a Reserva 

Ecológica da Juatinga, e o consequente debate relativo ao reconhecimento das populações 

caiçaras ali existentes.  

Como apenas a criação da APA de Cairuçú não freou o interesse imobiliário pela 

região e a violência sofrida pelos posseiros da Praia do Sono, o Governo do Estado do Rio 

de Janeiro decretou a área do Sono como de utilidade pública, para nela manter seus 

ocupantes, por meio do Decreto nº 9.655 de 19/04/1987. 

 A Procuradoria do Estado do Rio de Janeiro, então, decidiu propor Ação 

Discriminatória, sob o nº 597/1988. O intuito final desta propositura de ação era (1) anular o 

registro do suposto grileiro, por entendê-lo falso, (2) devolver a área ao Estado do Rio de 

Janeiro e (3) fixar os posseiros em suas terras. O processo encontra-se hoje no Supremo 

Tribunal Federal aguardando julgamento, em última instância. Em que pese o fato de que os 

comunitários do Sono não são parte deste processo. 

 Não obstante, o Estado Brasileiro estava em pleno desenvolvimento de sua política 

pública para a proteção da biodiversidade, e no intuito de unificação legislativa, criou o 

principal instrumento de trabalho desta nova política de preservação do meio ambiente, o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei 9.985/2000. Ora, 

o SNUC definiu dois grupos básicos de Unidades de Conservação: (i) de Proteção Integral e 
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(ii) de Uso Sustentável, categorias estas que se subdividem em diversas subcategorias. A 

recepção do tipo “área de preservação permanente - APA” ocorreu, mas o tipo “reserva 

ecológica” não foi pela mesma elencada e, portanto, recepcionada, criando assim a 

necessária recategorização da UC estadual Reserva Ecológica da Juatinga, adequando-a a 

legislação vigente.  

A demora do Estado do Rio de Janeiro na promoção desta recategorização, até hoje 

não concluída, possibilitou um gargalo legislativo para a proteção daquele meio ambiente e 

dos moradores tradicionais presentes em seu interior e, atualmente, é a APA de Cairuçú, 

com seu plano de manejo, a única responsável por garantir a proteção do meio ambiente e 

das pessoas até a efetivação da recategorização da REJ.   

 Pela sobreposição, a Praia do Sono e sua comunidade estão inseridas em ambas as 

UC’s, conforme mapa abaixo, com a localização da Praia do Sono destacada por uma 

estrela azul. 

 
Mapa 3: Sobreposição da REJ e da APA de Cairuçú, e a Praia do Sono. 

 
Fonte: INEA/RJ 

 

 Após três anos de trabalho, o Plano de Manejo da APA de Cairuçú foi publicado em 

dezembro de 2004, e concluiu que a Praia do Sono é uma das principais comunidades de 

pescadores tradicionais da região da APA e, por isso, ao promover os zoneamentos da UC, 

definiu-a como uma Zona de Expansão das Vilas Caiçaras (ZEVC), estas entendidas como 

núcleos residenciais das comunidades caiçaras tradicionais. A ZEVC, além de estimular que 

a operação ecoturística sustentável seja promovida pelos próprios tradicionais, tem como 

objetivos fundamentais “viabilizar a conservação e valorização do assentamento e do estilo 

tipicamente caiçara, que ainda predomina nas comunidades do Pouso, Praia Grande, Sono, 
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Calhaus, Ponta Negra, Saco das Enchovas, Cairuçu das Pedras, Ponta da Juatinga e 

Cruzeiro” (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE: 2004, p.46). 

 Dentre as proibições de manejo sem licenciamento na APA de Cairuçú, estão 

elencadas: a supressão ou corte de quaiquer vegetação nativa; a exploração de produtos ou 

subprodutos ambientais; abertura ou alargamento de trilhas de acesso para a utilização de 

veículos motorizados; qualquer tipo de movimentação de terra, quebra ou retirada de rochas 

nas costeiras e principalmente no costão rochoso; a construção de novas residências e 

quaisquer edificações que não se destinem exclusivamente ao atendimento das 

necessidades de moradia, trabalho, lazer, religião e sobrevivência das comunidades 

caiçaras nativas e residentes locais; o exercício de atividades capazes de provocar 

acelerada erosão das terras ou acentuado assoreamento das coleções hídricas; penetrar na 

ZEVC conduzindo substâncias ou instrumentos para caça ou exploração de produtos ou 

subprodutos florestais; a pesca e coleta de caranguejos, outros crustáceos, e moluscos, fora 

dos padrões e períodos estabelecidos em legislação própria; a implantação de muros de 

alvenaria ou alambrados metálicos na divisa dos terrenos; o fechamento ou alteração dos 

caminhos tradicionais de acesso às residências da comunidade, a não ser em pleno acordo 

com seus representantes. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE: 2004, p.47). Algumas 

dessas proibições atingem diretamente práticas tradicionais. 

 A exceção considera a possibilidade de serem contruídas edificações destinadas à 

realização de pesquisas, ao monitoramento e controle ambiental e à implantação de 

infraestrutura para a comunidade tradicional ou para apoio à visitação turística e ao 

ecoturismo pela comunidade nativa e moradora no local, desde que autorizada pelo ICMBio 

e INEA/RJ, ouvido o Conselho da APA de Cairuçú e da atual Reserva Ecológica da 

Juatinga, quando a intervenção ocorrer nos limites desta UC. 

 Já com a leitura atenta do Decreto que instituiu a REJ, que não possui plano de 

manejo, resta clara a vontade política motivadora de sua edição, qual seja, a preservação do 

ecossistema local, de rara beleza, com remanescentes da Mata Atlântica, e o fomento da 

cultura caiçara presente na região.  

 A REJ, possui cerca de 8.000 hectares, o que corresponde a 80km², e abrange 8 

comunidades (com mais de 50 habitantes), incluída aqui a comunidade da Praia do Sono, e 

12 núcleos (com menos de 50 habitantes) de ocupação de populações tradicionais, que se 

distribuem em trechos ao longo do litoral da Península da Juatinga.  

 O mapa a seguir localiza as comunidades e os núcleos de ocupação tradicional. 
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Mapa 4: localização das comunidades e núcleos caiçaras da REJ, em especial a Praia do Sono. 

 
Fonte: Igará Consultoria, 2009 

 

 Percebe-se, então, que, de comunidade agrícola e pesqueira, operaram-se 

profundas modificações exógenas nos modos de vida dessas populações. Passaram a 

enfrentar posseiros, passaram a sofrer assédio moral do condomínio de classe alta e 

passaram, então, com o advento das leis ambientais - que tipificaram como crimes 

ambientais práticas comuns à sua cultura como caça, extração vegetal, queimadas 

controladas, práticas agrícolas, a se verem potencialmente criminalizados e ameaçados pelo 

processo de desapropriação pela eventual categorial de proteção integral da UC. 

 Significa dizer que a Praia do Sono e sua comunidade são, portanto, afetadas tanto 

pela APA de Cairuçú, como pela atual Reserva Ecológica da Juatinga. Os estudos para a 

recategorização desta última podem tornar a área Parque Estadual, categoria que não 

autoriza moradores em seu interior. A solução encontrada pelo INEA, é adotar, 

parcialmente, nas áreas específicas identificadas como de cultura caiçara tradicional, o 

modelo de Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) por melhor atender aos seus 

interesses de uso e manejo, como o turismo (Lei 9.985/2000, artigo 20). 

 Mas, em contrapartida, na RDS, o reconhecimento do direito à terra do caiçara ficará 

atrelado à propriedade coletiva, manutenção da vida tradicional, inalienabilidade do direito 

real de uso, e, ainda, os restringindo às atividades econômicas classificadas como 

sustentáveis, como o ecoturismo, fato que os coloca em uma situação na qual devem 

preservar o ambiente com restrição de suas atividades tradicionais. 
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 A tabela abaixo demonstra a atual composição da comunidade da Praia do Sono - 

que tem origem em três núcleos familiares básicos: a família Albino, a família Santos e a 

família Conceição, a partir de dados colhidos em 2012, em trabalho de campo com auxilio 

da Associação de Moradores da Praia do Sono, distribuída segundo o gênero e ainda em 

relação ao número total dos habitantes da REJ e que confirma o encontrado pela IGARÁ 

(2011) na comunidade. 

 

Tabela 1: População atual da Praia do Sono 

POPULAÇÃO 

(nº de habitantes) 

%  

(em relação à REJ)   

HOMENS 

(nº de habitantes) 

% MULHERES 

(nº de habitantes) 

% 

 

314 

 

22 

 

117 

 

56,40 

 

137 

 

46,60 

 
Fonte: Igará Consultoria,Volume I, Caracterização Socioeconômica e Fundiária da REJ e ALPM, 2011 
  

O estudo sobre toda a região da Península da Juatinga elaborado pela IGARÁ em 

2011 a pedido do INEA/RJ, para compor o estudo sobre a recategorização da REJ em 

adequação ao SNUC, mostra que a comunidade da Praia do Sono é a mais povoada dentre 

as presentes na península, seguida pela comunidade do Pouso da Cajaíba, Ponta Negra e 

Calhaus.  

 A comunidade da Praia do Sono localiza-se em uma planície, ampla se vista da terra, 

pequena se comparada à região onde se encontra, de frente para o mar, contando com uma 

praia de aproximadamente 1.300 metros de extensão de areia (www.praiadosono.com). A 

grande maioria das edificações foi construída onde os nativos denominam “sertão”,  e dali se 

expandido para perto ou no início da faixa de areia. 

 
Foto 2: Praia do Sono e localização da comunidade 
 

 
Fonte: www.bocaina.org.br 
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 As edificações encontradas atualmente se dividem em casas de moradores nativos, 

restaurantes, bares, áreas para camping, ranchos de canoa, casas de veranistas e casa de 

farinha, conforme a tabela abaixo: 

 

Tabela 2: Edificações da Comunidade da Praia do Sono 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Das 124 casas de nativos, 26 delas foram construídas para serem alugadas ao 

turista, e não são utilizadas como residências fixas que, somadas à atual configuração das 

edificações encontradas, denota uma organização de trabalho voltada ao turismo. 

 Mesmo os ranchos encontrados, por mais que ainda sejam utilizados para a prática 

da pesca ainda significativa na comunidade, também o são para a guarda das pequenas 

lanchas, de casco de fibra ou alumínio, que são utilizadas para o transporte, tanto do 

morador, como do turista, para o cais do Condomínio Laranjeiras. Atualmente, a Associação 

de Moradores da Praia do Sono está engajada em fortalecer os acordos comunitários na 

tentativa de estabelecer um ordenamento do território e organização de infraestrutura que 

atenda às crescentes demandas por saneamento e tratamento de resíduos sólidos 

causados pela grande procura turística. 

 Dentre as principais atividades econômicas encontradas na Praia do Sono, o turismo 

já é a de maior rentabilidade, mesmo ocorrendo com sazonalidade, com procura mais 

intensa nos meses de verão e nos feriados, seguida da pesca artesanal, conforme tabela 

abaixo. 

 

TIPO DE CONSTRUÇÃO QUANTIDADE 

Casas de Moradores Nativos 124 

Restaurantes/Bares 27 

Terrenos de Camping 24 

Ranchos de Pesca 15 

Casas de Veranistas 10 

Casa de Farinha 1 

Total 201 
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Tabela 3: Atividades Econômicas na Praia do Sono 

ATIVIDADES ECONÔMICAS QUANTIDADE 

Pesca embarcada 4 

Pesca artesanal 12 

Turismo camping/casa 9 

Turismo restaurantes/bares 19 

Turismo caseiro 7 

Turismo barco/guia 12 

Construção Civil 9 

Outros serviços 8 

Aposentadoria 11 

Total de entrevistados 91 

  

 Além do seu patrimônio material, manifestada pela cultura tão peculiar e em simbiose 

com as terras que ocupam, seu uso comunitário transformado em propriedade seja para a 

preservação de seu meio ambiente, seja para a especulação privada. 

 

Considerações finais  

 

Percebe-se, portanto, que novas fontes de conflito foram trazidas pela política de 

proteção ambiental estatal, com a reconfiguração dos interesses em jogo nas relações 

econômicas e sociais da região do Sono, pois ao mesmo tempo em que a criação das UC’s, 

não há dúvidas, garantiu a permanência não só da comunidade em suas terras - e as 

protegeu contra a expansão da especulação imobiliária e expropriação de suas terras, foi 

fator impeditivo ao exercício de atividades econômicas de subsistência, dentre as quais o 

extrativismo, na medida em que a lei ambiental proibiu o manejo da terra, fauna e flora da 

maneira até então utilizada pelos tradicionais.  

 A questão latente são os desafios impostos pelos efeitos da urbanização turística e a 

sujeição da comunidade ao conceito imutável e estanque de tradicional como única forma 

de manutenção em seu território, em um engessamento cultural em um momento de amplo 

processo de transformação social.   

Vitimizados, num primeiro momento, pela ação violenta e tardo-oligárquica de 

usurpação de terras pela grilagem, os caiçaras passaram a sofrer a pressão do Condomínio 

Laranjeiras, que os apresentou, em um salto conceitual, ao conflito de classe, em alguns 

casos proletarizando suas atividades, através da oferta de serviços como empregada 

doméstica, jardinagem, vigias etc. Por fim, acionados pelas legislações ambientais, que 
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proíbem práticas essenciais à manutenção desta cultura caiçara como entendida até aqui, 

como o manejo da mata e do mar, não lhes restou, por enquanto, alternativa senão o 

ecoturistmo como única forma de remuneração dessas famílias. 

 O turismo, como atividade sustentável, é ao mesmo tempo opção econômica para 

sobrevivência dos caiçaras, e elemento de litígio. A princípio a beleza cênica e a 

possibilidade de refúgio urbano na “vida selvagem” como atrativos locais, fomentaram o 

turismo, mas de forma desordenada. Enquanto os caiçaras se tornavam, para os órgãos 

ambientais, atores que desestabilizariam o ecossistema, o grande fluxo de turistas, sem 

qualquer controle e orientação do órgão ambiental, gerou desordem e maiores conflitos com 

o Condomínio Laranjeiras. 

Novos processos de territorialização levam a novas configurações espaciais. Em 

relatos dos moradores da Praia do Sono nem os nomes das coisas são mais os mesmos, as 

trilhas viram ruas e ganham nomes desconhecidos, uma enseada nomeada sempre de uma 

forma passa a ser chamada de outro jeito. Ao tempo em que ocorrem os processos 

materiais e políticos de territorialização, no mesmo compasso ocorrem as apropriações 

simbólicas.  
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RESUMO 

Este artigo é fruto de uma pesquisa em andamento em torno dos procedimentos poéticos da peça 
Cidade dos Outros. Ele levanta a hipótese de que dois movimentos culturais distintos e quase 
antagônicos ocorridos em Cuiabá em épocas diferentes contaminaram a criação do texto dramático 
de Cidade dos Outros: O Muxirum Cuiabano (1980/1990)  e o Circuito Fora do Eixo ( 2001).  O 
primeiro reuniu produtores locais e artistas preocupados com grande número de migrantes buscando 
Mato Grosso para residir, criaram o Muxirum Cuiabano na tentativa de inibir culturas alheias e impor 
uma identidade para Cuiabá. O ponto base do Muxirum era a valorização do folclore local em 
detrimento de tudo que vem de outro lugar, tratando o diferente como uma ameaça. Uma década e 
meia mais tarde, surge o Circuito Fora do Eixo, ou simplesmente FdE, com uma proposta de 
valorização do produto cultural autoral e iniciante criando uma rede entre os excluídos do mercado. 
Apesar de ambos os movimentos pretenderem nutrir-se da própria cultura, carregam diferenças 
crassas: enquanto o Muxirum pretendia uma cristalização da produção local encarnando o modelo 
colonial, o FdE propunha um movimento contemporâneo e amplo desta mesma produção,  uma 
mudança no modus operandi da circulação de produtos artísticos, que deixaram de buscar veiculação 
em grandes centros para circularem entre cidades distantes de Rio-São Paulo (o Eixo). O texto 
dramático Cidade dos Outros foi contaminado por esse conflito entre os dois grupos, o que 
determinou sua forma. 

PALAVRAS-CHAVE: Contaminação; processo criativo; cidade. 
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Nenhum artista é independente de predecessores e modelos. 
Na realidade, a história, mais de que simples sucessão de 

estados reais, é parte integrante da realidade humana. A 
ocupação com o passado é também um ocupar-se com o 

presente. O passado não é apenas lembrança, mas 
sobrevivência como a realidade inscrita no presente. As 

realizações artísticas dos antepassados traçam caminhos da 
arte de hoje e seus descaminhos. (Plaza,1987, p. 2). 

  

Este artigo é fruto de uma pesquisa em andamento em torno dos procedimentos 

poéticos da peça Cidade dos Outros. Ele levanta a hipótese de que dois movimentos 

culturais distintos e quase antagônicos ocorridos em Cuiabá em épocas diferentes 

contaminaram a forma do texto dramático de Cidade dos Outros: O Muxirum Cuiabano 

(1990) e o Circuito Fora-do-Eixo - FdE (2001).  

O dramaturgo sempre teve como fundamento para a escrita dramática, as questões 

existenciais do homem referenciadas pelos acontecimentos de seu tempo e seu lugar, que 

refletem no tema, diálogos e personagens da “peça teatral”.  Mas o texto dramático 

contemporâneo não se pauta mais pela forma dramática baseada em um conflito que se 

desenvolve até uma solução final tendo como elemento estruturante o diálogo entre 

personagens.   Silvia Fernandes em Teatralidades contemporâneas afirma que “A diferença, 

sentida numa parcela da dramaturgia recente, é que esta aparentemente esqueceu as 

preocupações com a ação dramática, escrita para ser atualizada pelo espetáculo.” (2010, p. 

157). Sobre a escrita dramática contemporânea, Azevedo observa que “A construção por 

fragmentos, com escritas heterogêneas, quadros desconectados uns dos outros, converteu-

se numa metodologia de construção arquitetural (...).” (2003 p.62)  

Se as referências dos dramaturgos recaíam sobre a construção dos personagens e 

diálogos numa forma dramática pautada pelo conflito que move a ação, então, como se 

dariam essas contaminações do contexto na escrita dramática contemporânea, que não se 

pauta pelo diálogo entre personagens e não tem uma unidade dramática?  

 

 

Cidade dos Outros 

No texto teatral Cidade dos Outros (2010), de Juliana Capilé dois mendigos 

aguardam o resultado do jogo de loteria enquanto planejam o que fazer com os milhões que 

irão receber. O sonho de consumo e a esperança de que o dinheiro vai solucionar todos os 

problemas contrasta com a realidade vazia dos personagens, sem perspectiva de futuro, 

sem moradia e sem comida. O texto foi escrito na cidade de Cuiabá, capital de Mato Grosso, 

que pela sua localização geográfica, distante dos grandes centros culturais brasileiros, se 

coloca à margem dos movimentos artísticos das grandes cidades. Os personagens brigam e 

discordam muitas vezes sobre a melhor forma de investimento, enquanto observam um 
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cavalo que caiu em um buraco profundo de uma construção inacabada, e que tenta sair 

deste buraco, mas não consegue. Também questionam sobre um acidente rodoviário 

ocorrido entre um carro de passeio e um caminhão transportador de gado, em que se 

chocam violentamente, mas não fere nenhum dos passageiros e nem o gado da carga. 

Enquanto o tempo passa, nada acontece e os personagens criam um principio de conflito 

quando um deles decide jogar separado na loteria, com a desculpa de que ambos teriam a 

chance de concorrer ao prêmio integral. Apesar da possibilidade de separação, os 

personagens nada fazem e continuam como estão. Em cena os personagens estão atados 

por uma mesma corda que os prende a uma máquina de cena1 que embute a iluminação do 

espetáculo, tornando-a autossuficiente. Esta máquina de cena possui um formato de 

prancha suspensa por rodas e presa a um eixo no chão; gira para os lados, mas nunca sai 

do lugar. Seguindo a observação de Josette Feral (in: Fernandes, 2010) sobre o texto 

performático, em Cidade dos Outros o texto e a cena são indissociáveis, sendo necessária a 

descrição da cena para melhor compreensão do texto. 

A peça tem uma clara referência à obra de Samuel Beckett, Esperando Godot. No 

texto de Beckett, dois mendigos esperam para se encontrar com Godot, que nunca aparece 

e não fica claro se existe. O clima instaurado por Beckett reflete a desesperança niilista do 

europeu do pós-guerra (a peça foi escrita em 1952 e a 2º Guerra Mundial terminou em 

1945), da mesma forma que o clima de Cidade dos Outros faz referência a apatia da classe 

artística cuiabana. Apesar de existir uma grande diferença entre a 2º grande guerra e o 

embate dos grupos culturais em Cuiabá, podemos identificar que, salvo as devidas 

proporções, os dois casos tratam da impotência humana diante dos fatos, e a incapacidade 

de, apesar dos esforços, os protagonistas carregam a sensação de que não podem mudar a 

situação em que se encontram. Seguindo este pensamento é possível observar que, da 

mesma forma que a 2º Grande Guerra Mundial está presente no texto de Esperando Godot, 

o conflito ocorrido entre os grupos culturais Muxirum Cuiabano e FdE contaminou o 

processo criativo do espetáculo Cidade dos Outros. 

 

 

 

Muxirum Cuiabano: xenofobia ou protecionismo? 

 Entre os anos de 1990, a elite cuiabana se debatia contra a elite migrante, 

composta principalmente por agricultores e pecuaristas vindos, em sua maioria, do sul do 

país, Paraná e Rio Grande do Sul. De um lado, o poder dos “legitimamente” cuiabanos, 

acostumados no comando do Estado, e do outro o avanço do poder da elite agropecuária de 

                                                             
1
 Maquina de cena é um conceito trabalhado pelo Teatro O Bando, de Portugal; grupo teatral onde Amauri 

Tangará, diretor de Cidade dos Outros, realiza trabalhos de intercâmbio há mais de 10 anos.  
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migrantes, que ganhavam fortunas com o agronegócio e pretendiam, então, tomar os postos 

de comando do poder político do Estado. Este fato gerou um discurso xenófobo contra o 

migrante, como podemos ver na monografia da Diane Márcia Souza Aquino: “os cuiabanos 

perdiam terreno a grandes grupos que aqui chegavam e a aculturação já se configurava 

num sufoco à cultura deixada por nossos ancestrais”(Aquino, p.15) 

Neste cenário a cidade viu surgir um movimento organizado que pretendia ‘resgatar’ 

a cultura cuiabana do ostracismo para com ela combater os “de fora”; o Muxirum Cuiabano. 

“[Do] conflito nasceram os grupos cuiabanos que pretendem resgatar alguns aspectos 
perdidos de sua cultura e preservar os ainda existentes. O mais recente e atuante grupo 
desta categoria é o Muxirum cuiabano. O próprio nome do grupo já é uma prova de sua 
finalidade: a palavra muxirum [...] é de origem tupi-guarani e significa mutirão. É uma 
linguagem muito antiga utilizada principalmente no meio rural, todas as vezes que se 
pretende realizar uma ação comunitária” (AQUINO, 1993, p. 03) 
  Este movimento iniciado por artistas, produtores culturais e integrantes da 

elite social chamada de ‘cuiabania’, consistiu em uma série de eventos, saraus, jantares 

onde os convidados podiam adquirir peças de produtos promocionais com a logomarca do 

movimento, como: bolsa, chapéus, agendas, camisetas, etc. Embutido na logomarca havia a 

idéia de fortalecer a cultura cuiabana para que não fosse sufocada pelas culturas de outros 

Estados que migravam para Mato Grosso. Unindo esforços e com o apoio das autoridades 

políticas de partidos ‘cuiabanos’, o Muxirum reacendeu a produção das peças de barro, das 

redes tecidas à mão e pautou a condução de boa parte dos projetos encabeçados pelas 

Secretarias de Cultura, bem como a abordagem da cultura cuiabana pela Academia Mato-

Grossense de Letras. O resultado disso foi um novo olhar para a produção cultural, 

elevando o trabalho dos artistas locais, artesãos, cururueiros (ritmo local) e pescadores. 

Houve novos incentivos à formação de grupos de siriri (dança típica) e cururu e a xita2 foi 

eleita a estampa ‘oficial’ do Estado. Para Silvia Ramos Bezerra o movimento cultural foi 

descaradamente uma manobra da elite cuiabana para desarticular o poder político do 

migrante que enriquecera enormemente com o sucesso do agronegócio mato-grossense. 

“Em Cuiabá não haverá somente uma espoliação do trabalho abstrato das classes inferiores 
que tem seu reverso no tempo livre da criação de bens culturais burgueses, mas, e 
principalmente, na absorção e no uso indiscriminado de bens culturais próprios das 
manifestações populares que são tomadas como legítimas de uma elite ‘genuinamente’ 
cuiabana.” (Bezerra, 2008, p. 11) 

 

 O Muxirum é reconhecido como Instituição Cuiabana e atua até os dias de 

hoje. Valoriza as raízes folclóricas da cultura e os mitos do imaginário da cidade, 

enxergando a cultura pelo seu viés folclórico, que necessita, então, ser preservada e 

defendida. 

 

                                                             
2
 A Xita, um tecido de baixa qualidade com estampas grandes e coloridas, é o material mais usado para 

confeccionar as saias das dançarinas de siriri, por conta de seu baixo custo. 
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A contemporaneidade do Fora do Eixo 

 O movimento intitulado posteriormente de ‘Circuito Fora do Eixo’, ou simplesmente 

FdE, iniciou com jovens estudantes de comunicação da UFMT – Universidade Federal de 

Mato Grosso -  em 1999, que pretendiam criar uma rede entre todos os cursos de 

comunicação da capital. O que movia o grupo era realizar eventos em comum, como 

semanas e simpósios, na expectativa de que juntos poderiam propor a criação de centros 

capacitados tecnicamente para o estudo, como: estúdios de TV, rádio pirata e produção de 

programas de TV, entre outras pretensões. O grupo conseguiu realizar muitas ações de 

grande envergadura provando uma potencialidade coletiva que mais tarde vai definir sua 

metodologia de trabalho. Os jovens abandonam os cursos universitários e resolvem apostar 

em sua visão alternativa de trabalho criando, assim, em 2001, o Cubo Mágico, cujo lema 

era: “em cima da dificuldade vamos criar oportunidade”. Com uma desafiadora disposição à 

abnegação e imbuídos em provarem seu valor, o Cubo Mágico cresceu rapidamente no 

cenário cultural cuiabano, criando espaço para a cena alternativa, que incluía bandas de 

rock, hip hop, grafitagem e demais gêneros, trabalhando como um grupo coeso em prol da 

cultura alternativa local, autoral e independente, buscando uma formação política ao mesmo 

tempo em que procuravam se posicionar no mercado musical num cenário que se encontra 

fora do eixo Rio/ São Paulo. Assumiram, então, sua característica principal, o que os tornava 

alternativos: estavam longe dos grandes centros culturais e artísticos do país – eram, 

portanto, ‘fora do eixo’. Este se tornou o nome que os designava e a marca que imprim iram 

para outros centros com características semelhantes, criando uma rede de coletivos 

dedicados à cultura indie (cultura independente). Aproveitando da nova configuração 

político/cultural aplicada no governo do presidente Lula (2003 – 2011) e encabeçada pelo 

ministro da cultura Gilberto Gil (2003 – 2008), os coletivos que formavam o grupo Fora-do-

Eixo investia em projetos independentes, unidos em um mesmo tronco, produzindo, assim, 

grandes ações que apostavam na coletividade e dependiam dela para funcionar. Além dos 

projetos que uniam coletivos, paralelamente caminhavam por um viés político/partidário; 

eram combatentes a favor de políticas culturais apropriadas e eficientes, e não poupavam 

argumentos calcados no novo pensamento sobre a cultura, defendidos pelo novo ministério: 

a cultura é viva e é um direito de todos. 

 

Embate 

O embate do grupo  FdE com o grupo do Muxirum foi inevitável. A diferença das 

visões dos dois grupos era, grosso modo, caracterizada pela mudança de paradigmas: para 

o Muxirum, a cultura era herança dos ancestrais, que deveria ser protegida e preservada, e 

servia para identificar um povo; para o Coletivo Fora-do-Eixo a cultura estava viva e 
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acontecendo a todo o momento, pertencia a todos. O grupo do Muxirum também defendia 

uma política protecionista para os artistas consagrados do Estado, priorizando a cultura 

identificada como da ’baixada cuiabana’ como única identidade do Estado, assim como 

davam preferência à arte que fazia referência à cultura regional, cultuando o artista local 

como personalidade social em detrimento do artista ‘de fora’.  O Fora-do-Eixo defendia que 

“artista é igual pedreiro”, ou seja, um trabalhador como outro qualquer, que necessita ter 

seus direitos trabalhistas defendidos, quebrando com o que chamavam de “aura divina” que 

envolvia os artistas.   Essas diferenças de princípios vinham à tona em calorosas discussões 

e debates infindáveis, que costumavam começar nas Assembléias do Fórum Permanente de 

Cultura e prosseguiam nos grupos de discussão criados na internet. O coletivo Fora-do-

Eixo, com um número muito maior de adeptos, saíam vencedores; mas, o grupo do Muxirum 

ainda vencia as grandes causas. Para vencerem o pensamento ‘retrógrado e ressentido’, 

como diziam, os jovens dos coletivos organizados se aliaram com o político da oposição, 

assumindo um lado partidário e se posicionando como ‘braço de campanha’ política. Os 

coletivos em união com a classe cultural organizaram, na ocasião, uma campanha política 

para eleger o novo prefeito, com uma estética bem cultural: imagens de danças típicas, 

produções artísticas e personalidades, ao lado de grafiteiros, bandas de hip hop e rock. A 

campanha foi bem aceita e o candidato do Fora-do-Eixo venceu as eleições de 2005 e a 

reeleição em 2008. Durante o governo de seu ‘eleito’, os coletivos do Fora-do-Eixo tiveram 

todas as regalias, podendo opinar sobre políticas culturais sem a necessidade de um 

embate anterior. Em 2010 o prefeito eleito abandona o cargo para concorrer ao governo do 

Estado, território defendido pelo agronegócio, sendo derrotado nas eleições. Posteriormente 

o coletivo mudou sua sede para São Paulo, de onde organiza e promove o Circuito Fora-do-

Eixo. 

Com o fim do embate entre os dois grupos político/culturais, encerrou-se também a 

participação política espontânea da classe artística cuiabana. O fracasso do mandato do 

prefeito somado ao exagero bélico com que os coletivos organizados coordenaram o 

embate entre as duas distintas posições políticas gerou uma apatia generalizada; ninguém 

mais conversava e nem pretendia discutir política.  

 

O embate em Cidade dos Outros 

O texto dramático Cidade dos Outros é criado logo depois do fim dos embates, 

durante o período de total desesperança por parte da classe artística cuiabana, por isso foi 

um produto deste momento, apesar do conflito cultural não ser o tema do espetáculo e nem 

aparece nos diálogos dos personagens ou em seu sentido histórico: o conflito ocorrido 

influenciou a forma. Peter Szondi constata que, na década de 1950, época em que escreveu 
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seu Teoria do Drama Moderno (2001), a forma o drama absoluto já não conseguia 

expressar as contradições da realidade, localizando o início da crise dramatúrgica por volta 

de 1880, período de grandes conflitos sociais e mudança de paradigmas. Na dramaturgia 

contemporânea de Cidade dos Outros, esta característica ganha novas proporções. O 

diálogo é fragmentado, sem preocupação com o desenvolvimento do tema e apesar de se 

falarem o tempo todo, um personagem não influencia o outro, ou seja, o diálogo não 

acontece; os personagens estão atados um ao outro, na mesma situação, apesar de 

oponentes; a intenção é ganhar no jogo e ficam esperando isso acontecer; giram, sem sair 

do lugar. Apesar do conflito entre os grupos culturais não ser o mote do espetáculo e nem 

sequer seu tema, influenciou de forma muito latente o resultado final, ou, para usar um 

termo da autora, “a obra entregue ao público” (Salles, 2008). Para Salles “o artista não é, 

sob esse ponto de vista, um ser isolado, mas alguém inserido e afetado pelo seu tempo e 

seus contemporâneos” (2011, p.45).   

Podemos observar o quanto o espetáculo foi contaminado pelo evento ocorrido em 

Cuiabá em vários aspectos do texto, a começar pelo tema norteador da peça: dois mendigos 

esperam pelo prêmio da loteria que apostam todos os dias e enquanto esperam, ficam 

planejando o que fazer com o dinheiro; essa é a situação do artista frente às novas políticas 

públicas de cultura: com um projeto cultural concorre a um edital de incentivo a cultura e 

torce para ser aprovado.  

 Em cena os personagens estão amarrados por uma mesma corda, assim 

como os diferentes grupos de opiniões estavam, na verdade, debatendo sobre o mesmo 

assunto e brigando pela mesma causa. Assim como os grupos, os personagens discordam, 

mas não podem se distanciar um do outro porque a corda vai encurtando durante o 

transcorrer do espetáculo. A corda que os une (ou os prende) transpassa roldanas da 

máquina de cena, que a título de alusão representa a máquina do poder que mantinha os 

dois grupos, tanto a elite do Muxirum, quanto os coletivos do Fora-do-Eixo. A máquina 

define o espaço da cena e está presa por um eixo fixo, mas gira para os dois lados; como 

alusão isso representa os grupos presos à máquina do poder: os personagens se 

movimentam, mas não saem do lugar. 

Os dois grupos citados possuíam um ‘inimigo’ comum: o grupo forte do agronegócio 

formado, principalmente, por migrantes sulistas. Os grupos, cada um a sua maneira, 

reconheciam o poder que o agronegócio possuía no Estado. No texto, os personagens 

pensam em muitos investimentos, mas sempre retornam a possibilidade de investir em 

gado.  

 
“GOGO - É uma boa pensarmos em investir em gado. Não desvaloriza nunca. As pessoas sempre 
comem carne. 
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DIDI – É mesmo. Soja também. 
 
GOGO - Soja já tem demais. 
 
DIDI – Quanto custa uma fazenda de gado, você tem idéia? 
 
GOGO – (Entendido) Com gado e tudo? 
 
DIDI – É, assim, por alto, mais ou menos quanto? 
 
GOGO – Bom, contando terra, gado, estrutura toda... Mais ou menos, uns milhões. 
 
DIDI – Uns milhões?  
 
GOGO – É. Mais ou menos. (Pausa. Repete tudo desde o começo, em rotação normal.) 
 
DIDI – Então fica meio apertado pra gente comprar. 
  
GOGO – Mas a gente não precisa comprar a fazenda toda. Só precisamos comprar o gado e ele é 
criado na fazenda de alguém. 
 
DIDI – Ah, fazem isso? 
 
GOGO – É o que mais fazem. O que importa é a carne e não a fazenda. 
 
(Cidade dos Outros, 2010) 

 

 A peça inicia com a descrição de um acidente rodoviário que envolve um carro de 

passeio e um caminhão de gado; apesar da gravidade do impacto, todos sobrevivem: o 

motorista do carro, o motorista do caminhão e o gado que estava sendo transportado  pelo 

caminhão.  Se entendermos esse trecho como uma alusão, o texto se refere ao ‘choque’ 

ocorrido entre os dois movimentos culturais, que apesar da violência do embate, todos os 

envolvidos ‘sobreviveram’; não houve nenhuma mudança significativa na cena cultural da 

cidade. 

“DIDI – Não havia nada a ser feito. Simplesmente aconteceu. Ele se safou... O carro vinha numa 
velocidade normal e estourou o pneu, não sei. Só sei que o carro rodou ainda na pista, rodou várias 
vezes e vinha um caminhão do lado de lá. O caminhão pegou o carro de lado e o fez rodar em outra 
direção até entrar embaixo do caminhão. Ele foi arrastando o carro uns tantos quilômetros até parar. 
Quando parou já tinha saído de baixo do caminhão e rolado pro outro lado da estrada. Não sobrou 
nada do carro, mas o cara saiu vivinho, andando, sem nenhum arranhão. 
 
GOGO - Nenhum arranhão? 
 
DIDI - Nenhum. 
 
GOGO-Ele nem se machucou? 
 
DIDI - Não. O que falaram lá no posto foi que estava meio tonto como se um caminhão tivesse 
passado por cima dele. 
 
GOGO- Mas um caminhão passou por cima dele. 
 
DIDI - Dele, não. Do carro. 
 
GOGO - Mas, ele estava dentro do carro. 
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DIDI - É. 
 
GOGO – O pessoal do posto ajudou? 
 
DIDI – Chamaram a ambulância, mas nem precisou. Ele estava bem! Quem via, não falava. 
 
GOGO – Mas às vezes o ferimento não aparenta. 
 
DIDI – Quem usou a ambulância foi o outro motorista, que tremia mais que vara verde e tinha uma 
coisa no coração. 
 
GOGO – Todo mundo tem uma coisa no coração; é necessário ter uma coisa no coração. Essa coisa 
chama sangue. Morreu? 
 
DIDI - Não. Mas foi parar no hospital. 
 
GOGO – E o atropelado... 
 
DIDI – Bonzinho. 
 
GOGO – Carregava o que? O caminhão? 
 
DIDI –  Gado, eu acho. É. Gado. 
 
GOGO – Vivo? 
 
DIDI – Pro abate. 
 
GOGO – Mas, vivo. 
 
DIDI – (Faz que ‘sim’ com a cabeça) 
 
GOGO – O gado se machucou? 
 
DIDI – Não. 
 
GOGO – Interessante. (Pausa) 
(Cidade dos Outros, 2010) 

 

O acidente intriga os personagens, que voltam a falar deste assunto durante vários 

trechos diferentes do texto. Realizando o mesmo exercício de identificar as alusões que 

relacionam a peça ao acontecimento político/cultural protagonizado pelos dois grupos, o 

‘acidente’ do texto aparece como um acontecimento importante, possivelmente contornável, 

mas que, apesar de ter causado bastante estrago, nada acontece depois. Ou seja, a grande 

importância do acidente no texto é porque, curiosamente, ele não altera nada. Esse foi o 

sentimento que restou, na ocasião, depois do embate entre os dois grupos: nada mudou. 

Em um trecho do espetáculo, após vários segundos de silêncio, o personagem Didi 

revela um desejo que se diferencia dos demais por sua simplicidade: ler o último episódio de 

uma revistinha de super-heróis. 

“DIDI – Queria ler o próximo episódio da revistinha do Homem Ágora. O Homem Ágora tem mais 
poderes que o Super Fera. Além dele se movimentar mais rápido ele pode se adaptar em qualquer 
espaço e atravessar qualquer obstáculo. Além disso, o Homem Ágora é que vai acabar com o Mundo 
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Mágico do Sempre e libertar os avatares que vão limpar o mundo de todo mal. A última vez que li o 
Homem Ágora tinha derrotado o Centórion que estava bloqueando o portal da Caverna Média e 
mantendo refém o vilarejo. Ele perseguiu o alienígena pela caverna usando um perfurador 
subterrâneo. Encontrou o inimigo graças ao eye clops, que garante a visão infravermelha. Ele já tinha 
usado essa habilidade quando lutou com os Venusianos para unir os centros do universo e salvar os 
monges fosforescentes. Isso foi na revistinha 118. Ele perdeu o chip intergaláctico e só foi encontrar 
na revistinha 287. O que é muito estranho porque quando lançam o boneco da série, está faltando o 
chip intergaláctico.” (Cidade dos Outros, 2010, p.5) 

 

 Esta fala de Didi faz referência aos violentos embates entre os diferentes 

pensamentos. O ‘Homem Ágora’, personagem herói da história em quadrinhos representa o 

diálogo que não houve, mas que se pretendia da Ágora grega que simboliza a democracia. 

Este herói é mais forte que o Super Fera, o símbolo da violência física. O herói do Didi é 

tecnológico, versátil e rápido; qualidades que o fazem ‘salvar o mundo de todo o mal’. Ele 

‘liberta o vilarejo’, ‘persegue alienígenas’ e luta com ‘centórions’. Num discurso fantasioso, o 

texto faz referência à atuação dos coletivos Fora-do-Eixo no embate pela política pública 

para cultura em Cuiabá. Os integrantes eram muito jovens, habituados ao universo dos 

jogos eletrônicos e culturas high tech. Por sua juventude lidavam com sua ideologia de uma 

forma muito apaixonada, se acreditando os ‘heróis’ que salvariam a cidade de seu 

ostracismo cultural; o texto faz uma referência direta à atuação do grupo. O curioso é que 

não foi escrito com essa consciência, mas ocorreu como contaminação, assim como todas 

as outras influências que esse tema exerceu no processo criativo de todo espetáculo. 

 Outro trecho do texto onde podemos identificar a clara relação com o material 

discutido entre os grupos culturais oponentes é onde ocorre uma discussão entre os 

personagens sobre o passado e o futuro, como vemos a seguir. 

 
“DIDI – É. (Pausa. Espera o nada..) Antes de morar aqui, onde você morava? 
GOGO – No passado. 
 
DIDI – No passado? 
 
GOGO – Não conhece o passado? 
 
DIDI – Eu não. 
 
GOGO – Todo mundo conhece o passado! Todo mundo tem um passado! 
 
DIDI – Nem todo mundo tem um passado, mas todo mundo tem futuro. 
 
GOGO – Não. Ninguém tem futuro porque o futuro não existe! 
 
DIDI – O passado é que não existe! 
 
GOGO – O que não existe é o futuro. 
 
DIDI – Se nem o passado e nem o futuro existe; o que existe, então?” 
 
(Cidade dos Outros, 2010, p. 11) 
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 O pensamento dos jovens do FdE representava o futuro, enquanto que o 

Muxirum estava preocupado com a preservação do passado. A pergunta que fica sem 

resposta, “o que existe então?”, não foi respondida pela cidade e nem por seus 

protagonistas.  

O embate entre o pensamento conservador do Muxirum e o pensamento 

progressista contemporâneo do Fora-do-Eixo produziu um grande aprendizado para os que 

puderam participar, mas também deixaram feridas que ainda estão sendo assimiladas. Para 

a cidade houve um avanço no debate que trata do seu registro cultural e da sua participação 

na contemporaneidade. Como uma cidade provinciana, Cuiabá luta para equilibrar seus 

registros remanescentes com o avanço necessário do progresso. E apesar de todo o 

esforço para progredir, a cidade ainda se identifica com seu mito principal, o Eldorado, 

reforçado pelos personagens de Cidade dos Outros; a busca do Eldorado que faz com que 

todos ‘esperem por Godot’. 

Assim, Cidade dos Outros pode ser caracterizada por uma poética híbrida, 

referências em torno da obra de Samuel Beckett, Esperando Godot, em sua poética do 

esgotamento e da repetição e uma forte contaminação de dois movimentos culturais 

ocorridos em Cuiabá, o Muxirum Cuiabano e o Circuito Fora do Eixo. Reflexões sobre os 

dois movimentos foram como mola propulsora do texto que acabou realizando uma leitura 

da cidade no seu aspecto cultural e artístico. Neste sentido, Cidade dos Outros dialoga com 

a história do teatro assumindo o teatro do absurdo becktiano e articula com as questões 

locais da cidade onde foi escrita a peça. 
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RESUMO

O artigo a ser apresentado é originário do trabalho monográfico intitulado “Promoção e Prevenção em 
DST/AIDS: um olhar avaliativo, no ano de 2012. Tem o objetivo de discutir a efetividade dos projetos 
de promoção e prevenção em doenças sexualmente transmissíveis, com base na avaliação, a partir 
da  experiência  do  projeto  do  Centro  de  Testagem  e  Aconselhamento  -CTA  de  Campos  dos 
Goytacazes,  intitulado  CTA  Itinerante.  Sob  a  ótica  da  avaliação  pretende-se  apontar  e  levantar 
questões sobre as formas de campanhas de promoção à saúde e prevenção ao HIV que é realizado, 
para a identificação de acertos e erros, sob o prisma dos usuários da localidade, podendo assim obter 
subsídios para melhor alocar e gerenciar as políticas de saúde neste campo. Para esta reflexão 
discorre-se sobre os conceitos de avaliação de políticas sociais, promoção e prevenção em saúde. 
Para  tais  análises,  utilizou-se  pesquisa  de  campo,  através  de  entrevistas  semi-estruturadas  a 
populações  que  foram  contempladas  pelo  projeto  nos  distritos  de  sapucaia  e  cambaíba.  Os 
resultados  obtidos  demonstram  a  vulnerabilidade  à  contaminação  de  doenças  sexualmente 
transmissíveis, pelo deficiente conhecimento a cerca das mesmas, e a necessidade de se reescrever 
caminhos e percursos das campanhas de prevenção e promoção às DST/AIDS.

Palavras-chave: Avaliação. Promoção. Prevenção. DST/AIDS 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO

Este  artigo  é  oriundo  do  meu trabalho  monográfico  “Promoção  e  Prevenção  em 

DST/AIDS: um olhar avaliativo”, onde o objetivo do mesmo foi o de avaliar um projeto de 

intervenção do Programa Municipal DST/AIDS de Campos dos Goytacazes, denominado de 

CTA  Itinerante,  onde  o  referido  projeto  vai  a  localidades  distritais  longe  do  centro  do 

município de Campos dos Goytacazes/RJ, com o objetivo de levar a promoção e prevenção 

em DST/AIDS nesses lugares à partir de palestras, panfletos informativos e disponibilização 

de testes rápidos de HIV à população nos postos de saúde locais.

O interesse por esse tema, surgiu em 2010, quando a autora começou a participar 

desse projeto, onde muitas vezes foi notado um aparente não sucesso nas comunidades 

visitadas, como também foram encontrados panfletos distribuídos, jogados pelas ruas das 

comunidades. 

Assim,  nesse  estudo,  a  proposta  constituiu  em  retornar  a  duas,  das  muitas 

comunidades que foram contempladas pelo projeto “CTA Itinerante”, para ouvir por parte da 

população, e refletir se a intervenção cumpriu ou não com seu objetivo, o que mudou , o que 

não mudou,  e  o  que  poderia  ter  sido  diferente  na implementação  do  projeto,  para  que 

alcançasse  resultados  melhores.  As  comunidades  selecionadas  foram  Cambaíba  e 

Sapucaia. A escolha,  somente de duas, se deu pelo pouco tempo, para a realização do 

estudo,  bem  como  pela  intenção  de  se  efetuar  uma  análise  avaliativa  mais  profunda. 

Considerou-se  assim,  duas  localidades  que  se  situam  em  pontos  extremos  diferentes, 

geograficamente, no município, com formações semelhantes, advinda da existência de uma 

usina de cana-de-açúcar. Na época da execução do projeto em Sapucaia e Cambaíba, a 

primeira apresentou, aparentemente, um resultado melhor, dado a quantidade de pessoas 

que participaram das ações.

O enfoque desse artigo é discutir  a avaliação de projetos sociais  de promoção e 

prevenção,  a  partir  da  participação  popular,  a  partir  de  alguns  resultados  obtidos  na 

monografia.

Assim  esse  trabalho  se  desenvolverá  em  3  eixos,  discussão  de  promoção  e 

prevenção  em  DST/AIDS,  avaliação  de  projetos  sociais  e  por  final  analisar   alguns 

resultados aprendidos a partir da pesquisa nas duas comunidades distritais de Campos dos 

Goytacazes-RJ. 

Nesta  análise,  ficaram  claros  problemas  e  acertos  para  uma  intervenção  de 

qualidade, ressaltando a necessidade de se ampliar a discussão sobre a melhor maneira de 

alocar e gerenciar as campanhas de prevenção das DSTs e promoção da saúde, assim 

como a necessidade de avaliar projetos sociais.
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CONVERSANDO  SOBRE  PROMOÇÃO  E  PREVENÇÃO  EM 

DST/HIV/AIDS

Os  conceitos  de  promoção  e  prevenção  em  saúde  no  âmbito  das  doenças 

sexualmente transmissíveis,  é prerrogativa importante dentro desse estudo.  E o primeiro 

passo para se discutir sobre eles, é entender que são conceitos diferentes.

Assim,  prevenção,  como conceituado no  Aurélio (1999,  p.  229),  é  :  “Dispor  com 

antecipação;  preparar;  Dispor  de  maneira  que  evite  (dano,  mal)”.  Nessa  perspectiva, 

entendemos  a  prevenção  como  uma forma de  evitar  que  determinada  coisa  especifica 

aconteça,  é  uma ação antecipada,  para  evitar  determinado  dano,  dessa forma,  quando 

deslocamos  a  palavra  "prevenção",  para  o  campo  da  saúde,  entendemos  que  é  a 

articulação de ações contra o aparecimento ou agravamento de determinada doença.

Deste modo, Czeresnia (2003, p.4), conceitua prevenção, como:

[...] intervenções orientadas a evitar o surgimento de doenças específicas, 
reduzindo sua incidência e prevalência nas populações. A base do discurso 
preventivo  é  o  conhecimento  epidemiológico  moderno;  seu  objetivo  é  o 
controle da transmissão de doenças infecciosas e a redução do risco de 
doenças degenerativas ou outros agravos específicos.

Assim, como expressa a autora acima, a prevenção visa diminuir riscos, tendo assim 

um  caráter  extremamente  objetivo,  com  a  prescrição  de  roteiros  medicamentosos  ou 

comportamentais que se enquadram, para não adquirir tal patologia, ou o seu agravamento. 

A prevenção, visa tanto o não surgimento da doença, como também, quando a mesma já foi 

adquirida. 

Já a promoção em saúde, detém um viés mais abrangente, traz a discussão sobre 

uma melhor qualidade de vida, que só passou a ser discutida com essa característica a 

partir do entendimento de saúde como algo além de patologia e remédio. 

Buss (2000, p. 166-167), divide a promoção em saúde em dois grandes grupos:

No primeiro deles, a promoção da saúde consiste nas atividades dirigidas à 
transformação  dos  comportamentos  dos  indivíduos,  focando  nos  seus 
estilos  de  vida  e  localizando-os  no  seio  das  famílias  e,  no  máximo,  no 
ambiente das culturas da comunidade em que se encontram. Neste caso, os 
programas ou atividades de promoção da saúde tendem a concentrar-se em 
componentes  educativos,  primariamente  relacionados  com  riscos 
comportamentais  passíveis  de  mudanças,  que  estariam,  pelo  menos em 
parte,  sob  o  controle  dos  próprios  indivíduos.  [...]  O segundo grupo  [...] 
sustenta-se no entendimento que saúde é produto de um amplo espectro de 
fatores  relacionados  com  a  qualidade  de  vida,  incluindo  um  padrão 
adequado de alimentação e nutrição, e de habitação e saneamento; boas 
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condições de trabalho; oportunidades de educação ao longo de toda a vida; 
ambiente físico limpo; apoio social para famílias e indivíduos; estilo de vida 
responsável;  e  um  espectro  adequado  de  cuidados  de  saúde.  Suas 
atividades  estariam,  então,  mais  voltadas  ao  coletivo  de  indivíduos  e 
ambiente [...].

Foi através da Carta de Ottawa de 1986, que se discutiu, fundou e ratificou a extrema 

importância da promoção em saúde, conceituada, então como o "processo de capacitação 

da comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma 

maior participação no controle desse processo”. (WHO, 1986, p. 19).

Como relata TOSTA (2012, p.30), a promoção em saúde:

[...]  tem como alicerce fundamental a educação em saúde, que provirá de 
meios para democratizar informações, e conhecimentos a população, para 
que formule estratégias, ao seu auto-cuidado, empoderando o sujeito, para 
refletir e escolher seus próprios meios de prevenção, a partir do momento 
que detêm informações suficientes para mensurar, e propor iniciativas de 
sua autoria. A promoção acarreta o intuito da emancipação do cidadão, a 
partir de estratégias que incitam a mudança de vida, de pensamento, com o 
objetivo de uma vida melhor e mais saudável.

A promoção em saúde traz a discussão de ideias que incitam a melhoria da qualidade 

de vida, porém de maneira respeitosa aos pensamentos, cultura e necessidades de cada 

um, a promoção não impõem e sim propõe a reflexão dos sujeitos.

No âmbito das doenças sexualmente transmissíveis, a prevenção é importante, mas 

uma  intervenção  que  venha  alicerçada  na  promoção  em  saúde,  o  que  se  caracteriza 

principalmente pela educação em saúde.

A  educação  em saúde  é  veículo  importantíssimo,  na  luta  contra  o  aumento  da 

epidemia  das  DST/AIDS,  haja  vista  que  ela  leva  informação,  criticidade  e  reflexão, 

diminuindo assim o preconceito e o estigma que rondam essas doenças, e se constituem 

como grandes entraves a sua prevenção e promoção. E Vasconcelos (1997, p.33) relata 

que:

Ao  socializar  conhecimentos  para  estancar  a  propagação  de  doenças 
transmissíveis  e/ou que dependem basicamente de educação em saúde 
consegue-se, sem necessidade de referenciamento para unidades de saúde 
complexas,  diminuição  da  incidência  de  doenças  que  dependem  de 
informação  correta,  veiculada  de  forma  a  ser  processada  por  quem 
necessita dela como instrumento para proteger suas vidas.

Nesse viés, a Politica Nacional de DST/AIDS promulga através dos CTA’s (Centro de 

Testagem  e  Aconselhamento),  a  tarefa  da  execução  da  promoção  e  prevenção  em 

DST/AIDS nos municípios pelo Brasil, na medida em que nesses centros se realiza exame 

4651



de HIV, sífilis e hepatite, sem receita médica, e aconselhamentos individuais e coletivos, que 

de acordo com o Ministério da Saúde (2000, p.12)

O  aconselhamento  é  um  momento  onde  emerge  a  responsabilidade 
individual  com a  prevenção  e  a  sua  abordagem reforça  o  compromisso 
coletivo  e  o  ideal  de  solidariedade,  ingredientes  indispensáveis  na  luta 
contra  a  AIDS,  em  que  aprimora  as  práticas  em  saúde,  favorece  uma 
atenção  integral,  contribui  para  que  o  individuo  participe  ativamente  do 
processo de promoção da saúde, prevenção e tratamento das DST's/HIV e 
AIDS.(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000, p.12).

Assim, em consonância ao trabalho desenvolvido nos CTA’s, o Ministério da Saúde 

também tem implementado, campanhas na mídia com educação e informação a respeito 

das DST/AIDS, e diminuição de estigmas e preconceitos sobre o tema. Usa-se, assim, a 

televisão,  o  rádio  e  jornais.  (MALTA;  BASTOS,  2008)  Também  se  tem  aumentado  à 

distribuição de preservativos em todo o país.

Em relação à educação em saúde, no âmbito das DST/AIDS, José Ricardo Ayres 

(2002) traz análises interessantes. Ele admite e defende a ideia de que "a prevenção tem 

sido uma questão crucial para os programas de controle da Aids, mas enumera quatro lições 

importantes, para projetos educativos darem certo. 

A primeira lição que relata, é a que "terrorismo não funciona". Assim propagandas 

sombrias, que delegam pânico ao receptor, acabam por afastar mais as pessoas sobre o 

assunto.  As primeiras campanhas sobre a Aids, que detinham esse enfoque do medo, até 

pelo  fato  de  no  inicio  a  doença  ter  sido  "desconhecida,  epidêmica  e  fatal",  trouxeram 

evidências da ineficácia da proposta, e como enfatiza Ayres (apud TREICHLER; DANIEL, 

2002,  p. 15 ): "[...]mostraram que o terror ajudava a gerar e aumentar a discriminação e o 

preconceito e esses mostraram ser um dos mais perniciosos componentes da epidemia e 

um dos mais importantes a serem combatidos." Como o autor ainda continua, só a partir da 

vida, se pode articular, planejar e propor medidas.

A segunda lição indicado por Ayres (2002), é que se deve ter bastante cuidado entre 

teoria e prática. Para criar ações em saúde, é necessário ter conceitos, dados consistentes 

advindos  de pesquisas,  mas deve-se ter  cuidado  na hora  de organizar  os  conceitos,  e 

aplicá-los dentro de cada território e realidade. Não existem modelos hegemônicos de levar 

a educação, e práticas de prevenção a todos indiscriminadamente. Cada pessoa, grupos, 

regiões,  detêm especificações importantes,  que devem ser  levadas em consideração na 

hora de se instituir intervenções com esse mérito.

A  terceira  ponderação  é  de  extrema  importância,  pois  muitos  confundem,  e  se 

equivocam nas intervenções, pois acreditam que prevenção se ensina, e isso não é real. 
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Ayres aponta para isso que "ninguém ensina nada a ninguém, mas todos aprendem com 

todos" (AYRES, 2002, p. 16). Assim, ações de prevenção que tenham em vista o conceito 

de  promoção  em  saúde,  se  dá  de  maneira  reflexiva,  através  do  diálogo  e  troca  de 

informações,  onde se respeita e trabalha com as diferenças de credo,  território,  cultura. 

Ayres, citando Seffner (2002, p. 17) ratifica que “preciso estabelecer uma relação tal entre 

educadores  e  educando  que  permita  a  estes  entrar  efetivamente  em  contacto  com  a 

questão em pauta, para que ambos possam apreender o que se trata, de fato, e o que deve 

e pode ser feito a respeito”.

A última e quarta lição, se refere ao fato de que "não somos sem um outro", de uma 

certa maneira essa lição, vem em articulação a anterior, pois o "aprendizado é o encontro". 

A educação é a percepção e o desenvolvimento efetivo da presença de "um sujeito diante 

do outro", onde prevalece o diálogo que corresponde à verdadeira ação educativa.

O  projeto  “CTA  Itinerante”  do  Programa  Municipal  DST/AIDS  de  Campos  dos 

Goytacazes/RJ,  é um exemplo  de projeto  de promoção e  prevenção em saúde.  Pois  o 

mesmo vai a localidades distantes do centro do município, onde fica o Programa DST/AIDS, 

para realizar testes rápidos de HIV, palestras e distribuição de panfletos.

Nessa perspectiva, devemos analisar, se esses projetos, campanhas realmente tem 

cumprido o seu papel de promover a promoção e prevenção em relação às DST/AIDS, se 

esses procedimentos e investimentos realmente tem contemplado a população. Para isso 

vamos pensar a questão da avaliação em projetos sociais.

AVALIAÇÃO: POR QUE? PARA QUE? PARA QUEM?

A  avaliação  é  uma  ferramenta  importantíssima,  no  que  tange  a  qualidade  das 

políticas públicas, haja vista que ela dá subsídios para uma análise do que realmente está 

posto, mostrando também os porquês. 

 A  avaliação  utiliza-se  de métodos  e  técnicas  da pesquisa  social  (DESLANDES, 

1997),  mas  seu  objetivo  é  diferente,  pois  é  uma  atividade  que  baseia-se  em  realizar 

julgamentos  e  aferições  de  uma  determinada  intervenção,  para  respaldar  tomadas  de 

decisão do programa ou projeto, tanto em sua implantação, implementação  e resultados. 

Aguilar e Ander-Egg (1994), dizem que avaliação é um tipo de “pesquisa social aplicada”.

Assim,  a  avaliação  tem  a  característica  de  julgar,  atribuir  valor,  a  determinada 

intervenção, projeto (MIOTO; NOGUEIRA, 2007, p. 296). Prates (2010) também contribui 

dizendo ser uma “atividade sistemática, planejada e dirigida”, onde o propósito é produzir 

informações que sejam importantes  e  aptas  para  “fundamentar  juízo  sobre  o  mérito  do 
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programa ou atividade, buscando comprovar extensão e grau de resultados”. Nesse sentido, 

a avaliação auxilia na tomada de decisões sobre o percurso do projeto/programa, a partir de 

subsídios concretos.

O  termo  avaliação  etimologicamente  significa  valor,  esforço  de  apreciar 
efeitos reais,  determinando o que é bom ou ruim, como juízo,  não pode 
neutro, nem exterior às relações de poder, logo tem caráter eminentemente 
político  exigindo postura  de objetivação e  independência.  [...]  avaliar  em 
sentido lato significa estimar mérito, estabelecer juízo pautado em critérios. 
(PRATES, 2010, p. 5).

No campo da saúde, a avaliação vem como critério importante, dentro dos princípios 

e diretrizes do SUS, que tem como dever a prestação de serviços de qualidade, levando em 

consideração os critérios de eficácia, eficiência e efetividade.

Assim, a necessidade da implantação de avaliação dentro de projetos de sociais, 

tanto no campo da saúde, como em outras áreas, vem pela necessidade de:

[...] propiciar informações, suficientes e relevantes para fundamentar juízo 
sobre o mérito do programa ou atividade, buscando comprovar extensão e 
grau  de  resultados.  Contribui  para  a  tomada  de  decisões  sobre  o 
desenvolvimento  de  programas  ou  ações,  solução  de  problemas  e 
compreensão/explicação sobre fatores determinantes quanto a resultados 
positivos e negativos dos processos implantados. (PRATES, 2010, p. 5).

A  avaliação  pode  acontecer  antes  ou  depois  da  execução  do  projeto,  se 

caracterizando por ser avaliação ex-antes (antes da ação),  e ex-post (posterior  à ação). 

Como diz Mioto e Nogueira (2007, p. 296), pode também ser chamada de “avaliação de 

processos ou de impacto".  De acordo com Mioto e Nogueira (2007, p. 298, apud COHEN; 

FRANCO, 1993, p. 108):

Os tipos de avaliação mais usados podem ser classificados em função do 
momento de sua realização e dos objetivos que se espera da mesma. A 
avaliação ex-ante precede a implantação, é realizada ao começar o projeto, 
antecipando  fatores  considerados  no  processo  decisório  [...]  A  segunda 
ocorre quando o projeto já está em execução ou já está concluído e as 
decisões  são  dotadas  tendo  como  base  os  resultados  efetivamente 
alcançados.

A proposta de avaliação vem com o intuito de compreender a eficácia, eficiência e 

efetividade  dos  projetos  e  programas  sociais.   E  conforme,  Cohen  e  Franco  (1993),  a 

eficácia corresponde à proporção em que se alcançam os objetivos e metas do projeto, em 

um determinado período de tempo, sendo assim a eficácia remete ao tempo gasto, para 
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realização dos objetivos. A eficiência é o conceito, onde o básico é minimizar os custos, ou 

seja, um projeto é eficiente, quando gasta igual ou menor ao orçamento planejado. Já a 

efetividade  se  organiza  na  relação  entre  os  resultados  e  os  objetivos,  e  possui  duas 

vertentes que são a medida do impacto e o grau de alcance dos objetivos. A efetividade se 

esbarra como sinônimo de impacto e vem para averiguar se houve alguma mudança na 

realidade inserida,  com o projeto, e se o problema que se propôs a resolver foi ou não 

solucionado.

É importante lembrar que - independentemente do status da área e do tipo 
de estudo implementado - o objetivo precípuo da avaliação dos programas 
sociais  é  aprimorar  sua  capacidade  de  oferecer  adequada  atenção  aos 
cidadãos. [...] a avaliação é parte essencial da formulação e implementação 
dos programas sociais, contribuindo para o seu aperfeiçoamento. (FARIA, 
1996, p. 48).

Sobre  o  projeto  “CTA  Itinerante”,  foi  proposto  a  realização  de  uma  pesquisa 

avaliativa sobre projeto, que averiguasse a sua efetividade. Dessa forma, retornou-se a duas 

comunidades que já haviam sido contempladas pelo projeto, para análise. 

A avaliação de efetividade/impacto  averigua em que proporção o projeto alcançou 

seus objetivos, e os efeitos secundários que surgiram.  Essa avaliação tem como objetivo, 

olhar para trás, e pesquisar, se o projeto cumpriu ou não com o que se propusera, e quais 

as causas para determinado rumo e resultado alcançado.

Como  a  avaliação  de  impacto/efetividade,  "se  volta  para  trás",  ela  consegue 

mensurar  de  forma  mais  clara  os  efeitos,  e  se  os  objetivos  foram  alcançados  em 

determinada realidade, se o projeto em questão vale a pena continuar, se modificar, e a 

forma como melhor se operacionalizar.

A  proposta  do  estudo,  foi  voltar  nas  localidades  de  Sapucaia  e  Cambaíba  em 

Campos, e conversar  com a população, sobre o projeto em específico, e sobre campanhas 

de DST/HIV/AIDS no geral.

A  partir  do  momento,  que  a  avaliação  subsidia  ações  mais  concretas,  que 

correspondem de fato com a proposta  articulada,  resultando em ações de excelência  à 

população dirigida,  podemos dizer que a principal  beneficiada com avaliações, dentro de 

projetos sociais  é  a população,  os cidadãos  em geral.  Haja  vista,  que ela é a principal 

interessada na ratificação das políticas sociais sérias e comprometidas com a primazia da 

sua  implementação,  tanto  na  perspectiva  de  receptoras,  como  de  investidoras,  pois  o 

dinheiro que se utiliza para tal é público.

Para  tanto,  a  devolução  do  objeto  avaliado  é  algo  importantíssimo,  pois  como 

afirmam Mioto e Nogueira (2007, p. 301):
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A divulgação dos resultados obtidos é imprescindível, pois é o que garante a 
confiabilidade  na  instituição  e  o  apoio  popular  ao  que  vem  sendo 
desenvolvido. Diversos instrumentos vêm sendo usados nessa divulgação, 
desde reuniões com participação de segmentos organizados da sociedade 
civil  até  publicações,  como  boletins  e  informativos  periódicos.  O  debate 
sistemático  dos  resultados  das  avaliações  favorece  o  controle  social  e 
contribui para a reprogramação das ações e serviços de saúde.

Avaliar, por avaliar, sem a preocupação com o retorno, análise e resposta, de nada 

adianta, pois não cumpre o seu papel social.  Para se avaliar  é de extrema necessidade 

saber o  por que,  para que e  para quem?  Pois, só assim ela terá valor, e será capaz de 

reordenar e qualificar as ações envolvidas.

A AVALIAÇÃO DO PROJETO CTA ITINERANTE DE CAMPOS DOS 

GOYTACAZES/RJ NO ÂMBITO DA POPULAÇÃO

O “CTA Itinerante”, é um projeto extra-muro do Programa Municipal DST/AIDS de 

Campos dos Goytacazes, que se localiza no Norte do Estado do Rio de Janeiro.

Os  CTA’s,  que  significam  Centro  de  Testagem  e  Aconselhamento,  que  é 

regulamentado pelo Conselho Nacional  de DST/AIDS,  detêm os objetivos de expandir  o 

acesso ao diagnóstico  da infecção pelo HIV,  como propiciar  informações ás populações 

sobre o tema (SILVA;BARROS, 2006). Assim no CTA de Campos dos Goytacazes, como 

em outros municípios  do país,  os centros realizam testagem sorológica  de HIV,  sífilis  e 

hepatites virais, assim como aconselhamentos coletivos (palestras), e individuais e projetos 

intra e extra-muros, como é o caso do CTA Itinerante (TOSTA, 2012).

De  acordo  com a  Secretaria  de  Vigilância  em Saúde  do  Programa  Nacional  de 

DST/Aids (2007), o projeto CTA Itinerante é uma necessidade, haja visto que com a atual 

expansão dos municípios, o que ocorre em todo país, muitas pessoas residem em áreas 

afastadas aos locais mais centrais das cidades, normalmente escolhidos para a implantação 

dos CTA’s, sendo assim, prejudicando o acesso desses indivíduos a instituição,por vários 

motivos, como por exemplo a falta de meio de transporte ou condições financeiras.

Essa é a realidade do Município de Campos/RJ, que é a maior cidade do interior do 

Estado do Rio de Janeiro, e a décima do interior do país, correspondendo a 4.031,910 km². 

O  objetivo  do  Programa  Municipal  DST/AIDS  de  Campos  com  o  projeto  CTA 

Itinerante, é o de proporcionar maior acessibilidade aos serviços do CTA, intensificando a 

prevenção  e  promoção  em  relação  às  DST/HIV/AIDS.  Dessa  maneira,  o  programa  se 

operacionalizava  da  seguinte  forma:  Vai-se  a  localidade  uma  semana  antes  para  a 

divulgação que o projeto estará na comunidade, e na outra semana se executa a ação, com 

a palestra sobre prevenção em DST/AIDS e teste rápidos de HIV, no qual o resultado sai na 
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hora em uma sala reservada e individual com o profissional. Tanto a divulgação quanto a 

intervenção uma semana depois, ocorrem em apenas um dia, sendo predominantemente 

somente durante a parte da manhã.

Para a pesquisa avaliativa do projeto, escolheu-se duas localidades distritais, que 

foram Cambaíba e Sapucaia que já haviam recebido o projeto, com o fim de averiguar sua 

efetividade. Utilizando para o mesmo entrevistas semi-estruturadas.

A partir da pesquisa, foi verificado que o projeto se mostrou insuficiente, precário ao 

seu impacto na medida em que houve poucas pessoas que participaram e ficaram sabendo 

da intervenção. Em Cambaíba 80% não souberam da divulgação ou visita do projeto CTA 

Itinerante, e  Sapucaia 65% também desconheceu a intervenção no lugar.

Assim, a primeira coisa que devemos refletir é a forma de divulgação de projetos 

com  esse  viés.  De  acordo  com  Lara  e  Conti  (2003,  p.27)  na  divulgação  de  algo  ou 

disseminação de informação é importante considerar que:

Originalmente referida com base no esquema tradicional de comunicação – 
emissor,  canal,  mensagem,  receptor  -,  o  debate  sobre  disseminação  da 
informação  associado  à  transferência  sugere,  atualmente,  abandonar  a 
unidirecionalidade  emissor  –  receptor  para  contemplar  o  usuário  numa 
dimensão  mais  ampla  que  o  inclui  como  participante  ativo  do  processo 
informacional.

É  de  extrema  necessidade  envolver  e  analisar  a  localidade/comunidade  nesse 

contexto, pois cada local tem sua melhor forma de ecoar uma informação de uma forma 

abrangente,  por isso os receptores (usuários),  precisam participar  desde a formulação à 

implementação de ações de divulgação.

Dos 20%, que ficaram sabendo da intervenção em Cambaíba, nenhum foi ao dia da 

intervenção do projeto. E em sapucaia dos 35% que foram informados, 28,6% participaram 

do projeto. Dentre os principais entraves para a não participação é que muitos souberam de 

última hora, estavam trabalhando, e ocupados com outras questões.

No que tange a melhoria na forma da divulgação de projetos como o CTA Itinerante 

para maior abrangência de participação, na localidade de Cambaíba 42,4% disseram que é 

necessário  explicar  bastante  e  melhor  no  dia  da  divulgação  sobre  o  projeto  e  sua 

importância, como fazer uma maior movimentação na rua; 15,2% requisitaram ser mais de 

um dia de ação na comunidade; 15,2% falaram ser importante anunciar em TV/rádio/jornais; 

12% indicaram a necessidade de ir de casa em casa; 6,1% indicaram a prática  de ir em 

localidades próximas, que também fazem o uso do posto na divulgação; 6,1% deram ideias 

de  usar  carros  de  som  para  convidar  a  população  a  participar,  e  3%  destacaram   a 

articulação da comunidade, para uma reunião anteriormente a implementação do projeto na 

localidade.
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Em sapucaia, 39,2% indicaram que deveria ter maior movimentação nas ruas, com 

cartazes maiores, e anunciando através do rádio, jornal e carro de som. Já 35,3% disseram 

que só um dia de ação, apenas uma parte do dia, é muito pouco, e deveria pelo menos ficar 

mais um dia inteiro; 9,8% afirmaram ser necessário, ir de casa em casa na divulgação; 2% 

falaram que deve ser mais direcionado aos jovens; e 13,7% não souberam ou não quiseram 

responder.

Em  relação  ao  conhecimento  de  campanhas  de  prevenção  em  DST/AIDS  em 

Cambaíba,  92%  sinalizaram  já  ter  presenciado,  principalmente  pela  televisão,  que 

correspondeu 53%. E sobre a opinião 59,1% disseram serem boas;  27,3% serem muito 

boas; e 13,6% importantes ou muito importantes.

A realidade em Sapucaia não se mostrou muito diferente, haja visto que 82,5% já 

viram campanhas, e dos que já viram, 70% foi também via televisão, e 54,3% categorizaram 

as campanhas enquanto boas. Contrastando com a imensa maioria que já viu ou participou 

de  alguma  campanha  de  prevenção  e  promoção  em  DST/AIDS,  observamos  precárias 

respostas e atitudes sobre o conhecimento da mesma. Onde nas duas localidades mais de 

70% não utiliza o preservativo, e acima de 80% não sabem como se transmite a hepatite b.

As  respostas  sobre  o  que  é  HIV/AIDS  e  formas  de  contagio,  foram  respostas 

imprecisas e cheias de estigmas, como podemos visualizar nas falas.

“Sexo sem camisinha, ah...só sei essas” (O.A)

“Sexo, isso é o que me falaram, porque graças a Deus com o meu 1º namorado 

casei”. (L.J)

“Se for ter relação com a mulher que não conhece.” (V.S)

Em relação a sugestões por parte da população, para melhoria de campanhas de 

prevenção e promoção em DST/AIDS, na localidade de Cambaíba 57% indicaram que elas 

deveriam ser em quantidades maiores e mais sucessivas, e não esporádicas, como muitos 

relataram que acontece; 14,5% deram sugestões como palestras para jovens, ir de casa em 

casa  levando  informação,  ter  mais  palestras  em  escolas,  ter  mais  testemunhos  e 

experiências reais falando sobre o assunto, passar as informações de maneira mais fácil, 

detalhada e criativa.

No caso de Sapucaia 61,7% afirmaram que deveria ter campanhas mais constantes, 

não só uma época do ano, mas sempre, passando as informações através de palestras, 

mas de maneira mais criativa, e de fácil  compreensão; 25,5% não responderam, ou não 

souberam responder; 6,4% relataram a necessidade de facilitar mais o acesso a exames, 

com  maior  distribuição  de  preservativo;  e  6,4%  falaram  que  é  necessário  ter  mais 

campanhas em postos de saúde e escola, sendo mais direcionadas para os jovens. 

A partir desses dados, podemos perceber a necessidade de projetos de prevenção, 

galgados  na  promoção  em  saúde,  pois  os  repasses  de  informação,  esvaziados  de 
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criticidade,  direcionados como regra a população, não criam impactos verdadeiros, como 

pode ser observado na pesquisa, onde mesmo as pessoas que já tinham tido conhecimento 

das campanhas, ainda não tinham superado os preconceitos e estigmas, resultando na não 

apreensão dos comportamentos de prevenção. 

Assim, campanhas e projetos de prevenção no âmbito das DST/AIDS, que trabalham 

através  da  real  promoção  em  saúde,  se  organizam  através  de  processos  e  práticas 

educativas,  que  criam  trocas  de  experiências  com  os  usuários,possibilitando  o  mesmo 

propor e conscientizar suas próprias medidas de prevenção (AYRES, 2002).

Portanto, é muito importante pensar em campanhas das DST a partir  desse viés, 

tanto por tornar acessível, de fato uma melhora de qualidade de vida à população, como 

também  pelo  fato  do  grande  volume  de  recurso  público  que  é  gasto  todos  anos  em 

campanhas, programas e projetos que não apresentam resultados e impactos concretos.

As localidades, as pessoas que nelas habitam não são iguais. Cada lugar carrega 

suas  especificidades,  valores,  e  comportamentos,  que  devem  ser  respeitados.  Logo  as 

campanhas, intervenções, projetos não podem ser uniformes em todas as realidades, pois 

as mesmas não o são. 

Por fim, podemos observar a importância da avaliação, que tornam visíveis erros, 

acertos, dando critérios confiáveis para reelaborar o que precisar, manter o que dá certo, 

para assim termos projetos de promoção e prevenção em saúde, como o caso do Projeto 

CTA Itinerante resultando em grandes sucessos. Isso em articulação com a população alvo, 

empoderando os sujeitos, a partir da inclusão na construção de projetos e políticas para si, 

que são as financiadoras e principais interessadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse estudo percebemos que a promoção em saúde tem como a maior ferramenta, 

a  educação  para  se  efetivar,  mas  uma  educação  que  não  pode  ser  imposta,  e  sim 

participativa,  reflexiva,  caracterizada  pela  troca  de  experiência  entre  os  profissionais  e 

usuários.  Uma  educação  construtiva,  planejada  coletivamente,  mas  respeitando 

particularidades e necessidades de cada um.

A avaliação de efetividade/impacto nos trouxe os meios de perceber e refletir erros, 

demonstrando sua extrema importância nas políticas de saúde e sociais como um todo que 

prevaleçam à necessidade de qualidade e emancipação efetiva dos que dela necessitam.
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INTRODUÇÃO

O transporte informal1 atua em grande número de municípios fluminenses. Apresenta maior 

incidência em áreas de rápida urbanização, como os da periferia da Região Metropolitana, 

das  Regiões  da  Baixadas  Litorâneas,  do  Norte  Fluminense  e  da  Baia  de  Ilha  Grande 

(MAMANI,  2004).  A Região Metropolitana e em especial  o  Centro da cidade do Rio de 

Janeiro concentram o maior número de linhas do Estado. Dali é possível viajar em informais 

até municípios distantes como Campos ou Parati. Mas são Macaé, Rio das Ostras, Cabo 

Frio e Araruama os lugares com maior número de viagens tanto do transporte formal quanto 

do informal.

Nestes  municípios,  a  observação  direta  mostra  o  adensamento  da  rede  urbana  e  a 

conurbação ao longo das estradas.  Este fenômeno tende a ser  atribuído à urbanização 

produzida pela  expansão de Macaé,  uma cidade global  que concentra investimentos da 

indústria petrolífera (NETO & AJARA, 2006). Seja como for, o fenômeno parece repetir o 

padrão de urbanização da Região Metropolitana:  ocorre sem planejamento,  guiada  pela 

especulação imobiliária e pela oferta privada de transporte não licitado. Neste processo, as 

áreas centrais tornam-se rapidamente intransitáveis e as periféricas inacessíveis, sem infra-

estrutura  nem  recursos  (SANTOS,  1990  b).  Repetir-se-ia,  também,  a  incapacidade  do 

Estado de prevenir e reverter o processo, controlado pela iniciativa privada (FREIRE, 1991; 

PEREIRA, 1987).

A experiência recente da Região Metropolitana mostra que a irrupção do transporte informal 

em  áreas  e  municípios  em  expansão  cria  uma  tensão  entre  Estado,  operadores  de 

transporte informal e empresas de ônibus que pode chegar ao conflito aberto. Os efeitos 

políticos dessa tensão - em termos de política de transporte favorável ou não ao transporte 

informal - explicam-se pelo grau de mobilização da categoria, pela composição de forças 

entre poderes (legislativo, executivo e judiciário), pela relação entre escalas governamentais 

(Federal, estadual, nacional), bem como as conjunturas eleitorais (MAMANI, 2004).

Supomos aqui que os resultados do conflito, bem como a composição de forças, variam de 

município a município. Isto explicaria a diferenciação entre as políticas de Rio das Ostras, 

Macaé  e  Campos.  A  primeira  incorporou  os  informais  ao  sistema.  Macaé  os  tornou 

completamente ilegais, concedendo o monopólio do transporte municipal a um grande grupo 

econômico. Já Campos dos Goytacazes os deixa na ilegalidade, mostrando-se incapaz de 

reprimi-los completamente, e assim parece estimular a corrupção e a desordem do sistema 

de transporte.

1 O termo transporte informal caracteriza aqui um serviço prestado pelos próprios proprietários com veículos 
pequenos ou velhos (MAMANI, 2004).
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Assim, este trabalho problematiza as políticas municipais de transporte dos municípios de 

Campos dos Goytacazes,  Macaé e Rio das Ostras, a partir  de 2000 – dando ênfase ao 

tratamento dispensado  ao transporte informal.  Apresenta a linha  de argumentação e as 

questões  do projeto  homônimo,  cujo  propósito  é  verificar  se  estas  políticas  rompem ou 

perpetuam o  padrão  histórico  das  cidades  brasileiras:  de  predominância  das  empresas 

sobre o Estado (FREIRE, 1991 e PEREIRA, 1987) e de produção da imobilidade relativa dos 

pobres (SANTOS, 1991). 

A mo transporte e a política de transporte urbano merecem poucos estudos fora da área 

técnica2. Os que existem apontam para a existência de um padrão de produção do espaço 

antidemocrático  e  segregador.  Na  medida  em  que  o  transporte  determina  o  acesso  a 

recursos  urbanos,  a  política  de  transporte  pode  ser  considerada  uma  “política  social 

primária”, crucial para revertes aquele quadro. Mas, ao contrário de muitas outras políticas 

sociais e urbanas - que a partir de 1988 tornam-se descentralizadas e mais democráticas, 

visto que estimulam a participação direta e a formação de Conselhos de Políticas Públicas -, 

parece não vir acompanhada do aumento da participação.

A política de transporte constitui um caso específico de relação entre Estado, sociedade e 

entre  grupos  de  interesse  menos  estudado  ainda  desde  a  perspectiva  do  transporte. 

Interessa, então, conhecer o campo da política de transporte e a composição de forças que 

perpetuam  a  desigualdade  sócio-espacial.  O  estudo  comparativo  visa  compreender  os 

efeitos da composição de forças diferenciada e superar o isolamento de uma perspectiva 

restrita a um único município, numa região afetada por um mesmo processo de urbanização.

Neste  trabalho  descrevemos,  primeiro,  sucintamente,  a  urbanização  na  região  norte 

fluminense  e  sua  relação  com  o  transporte  e  as   políticas  municipais.  Num  segundo 

momento  a  apresentamos os  recortes analíticos da pesquisa e concluímos formulando as 

questões da mesma.

URBANIZAÇÃO, TRANSPORTES E POLÍTICAS DE TRANSPORTES 

NO NORTE FLUMINENSE

Nos municípios de Macaé, Rio das Ostras e Casimiro de Abreu, assim como os da Região 

dos Lagos - denominada das “Baixadas Litorâneas”, o crescimento do transporte informal é 

tão perceptível quanto à mudança na paisagem. A rápida urbanização de grandes áreas e 

sua ocupação para fins comerciais e residenciais surpreende até o observador mais 

desatento. 
2 Engenharias de transporte,  Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP) e Associação 
Nacional de Transporte Urbano (NTU).
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O crescimento populacional  dessas áreas a partir  da década de 1990 supera a taxa de 

crescimento da Região Metropolitana (Ver Tabela 1). 

Tabela  1  - Taxa  de  Crescimento  Populacional  por  Regiões  

–  Estado do Rio de Janeiro – 1991/1996; 1996/2000; 2000/2007 (%)

Região 1980-1991 1991-2000 2000-2007 1980-2007
Metropolitana 1,06 1,14 0,12 1,13 
Noroeste Fluminense 1,14 0,96 0,44 0,98 
Norte Fluminense 1,71 1,46 1,31 1,79 
Serrana 1,68 1,00 0,74 1,35 
Baixadas Litorâneas 2,78 4,12 3,68 5,19 
Médio Paraíba 1,43 1,40 1,05 1,50 
Região Centro-Sul 

Fluminense 1,15 1,21 0,35 1,05 
Baía da Ilha Grande 2,66 3,30 2,87 4,33 
Total do Estado 1,18 1,28 1,01 1,11
Fonte: IBGE 

Enquanto o município do Rio de Janeiro cresceu em média 0,73% entre 1980 e 2007 e a 

Região Metropolitana o fez a razão de 1,13% no mesmo período, a taxa de expansão é bem 

mais elevada na Região das Baixadas Litorâneas (5,19%), bem como, na Região da Baía da 

Ilha  Grande  (4,33%).  Neste  período,  a  desconcentração  populacional  na  região 

metropolitana,  fez  a  Região  das  Baixadas  passar  de  2,82%  a  5,20%  do  contingente 

populacional do Estado entre 1980 e 2007, como é perceptível na Tabela 2.

Tabela 2– Distribuição da População Fluminense 

por Regiões - 1980 e 2007 (%)

Região 1980 2007

Metropolitana 73,26 73,56
Noroeste Fluminense 2,05 1,99
Norte Fluminense 4,35 4,96
Serrana 4,89 5,13

Baixadas Litorâneas 2,82 5,20
Médio Paraíba 5,06 5,47
Região Centro-Sul Fluminense 1,71 1,69
Baía da Ilha Grande 1,20 1,99
Total do Estado 100,00 100,00
Fonte: IBGE 

O crescimento não foi tão elevado na Região Norte Fluminense –  1,48 % anual entre 1980 

e 2007 –,  mesmo assim foi  superior  ao da metrópole,  mas bem aquém da Região das 

Baixadas.  Percebe-se,  também,  um  progressivo  declínio  da  cidade  de  Campos  dos 
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Goytacazes em detrimento da cidade de Macaé. Esta contava com 59.397 habitantes em 

1980 e em 2007 tinha atingido  169.229 moradores. Cresceu durante vinte e sete anos a 

razão de 6,85 % anual3.

Tabela 3 – População da Região Norte Fluminense: 

participação por município - 1980 a 2000

Ano 1980 1991 2000 2007
Campos dos Goytacazes 62,3 61,5 58,2 55,82
Carapebus 1,3 1,2 1,2 1,40
Cardoso Moreira 2,9 2,1 1,8 1,60
Conceição de Macabu 2,6 2,8 2,7 2,56
Macaé 11,6 15,3 19 22,17
Quissamã 1,9 1,7 2 2,28
São Fidélis 6,8 5,7 5,3 4,91
São Francisco de Itabapoana 7 6,3 5,9 5,49
São João da Barra 3,6 3,4 4 3,78
Total 100 100 100 100

Fonte: CIDE

Estes  dados  são  mais  expressivos  quando  os  municípios  são  agregados  de  acordo  à 

proximidade com a cidade de Macaé. De fato, Macaé, Carapebus, Conceição de Macabu, 

Rio das Ostras e Casimiro de Abreu cresceram entre 1980 e 2007 a razão de 6,68% anuais, 

representando em 2007, 29% da população do Norte Fluminense e da Região das Baixadas 

somadas.

Quadro 2 - População Residente por Município – 1991 - 2007

Município 1991-1996 1996-2000 2000-2007
Macaé 3,82 3,88 3,96
Quissamã 3,75 2,09 3,87
Carapebus 2,34 1,58 3,32
Conceição de Macabu 1,42 0,68 3,87
Casimiro de Abreu 5,25 2,20 3,18
Rio das Ostras 9,09 6,95 15,05
Fonte: IBGE ( Elaboração Própria)

3 Nota-se aqui o crescimento populacional de Macaé e o decréscimo relativo dos demais municípios que passa 
de deter 11,6% da população da região em 1980 a 22,17% em 2007 enquanto Campos dos Goytacazes passa 
de 62,3 % a 55,82 % no mesmo período.
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Segundo  Silva  e  Cavenghi  (2006)  o  grande  fluxo  migratório  da  região  das  Baixadas 

Litorâneas em direção a Macaé e os municípios próximos não é perceptível estatisticamente 

devido à grande migração da Região Metropolitana em direção aos municípios litorâneos. 

Explica-se assim por que o Norte Fluminense pareça decair em termos populacionais e a 

Região das Baixadas não. Contudo, em ambos os casos Macaé adquire maior centralidade, 

redesenhando as regiões. 

O transporte acompanha o crescimento populacional e seus fluxos (urbanização). Através 

deste prisma o crescimento em Campos dos Goytacazes, tanto quanto Macaé e Rio das 

Ostras  é,  também,  perceptível.  Estes  municípios  foram  destino  freqüente  de  vans  que 

partiam do Rio de Janeiro a partir de 1997. Já dentro dos municípios, os informais atuavam 

na  interconexão  local  e  com  municípios  próximos.  Paralelamente  em  Rio  das  Ostras 

formaram-se  as  primeiras  cooperativas  do  Estado,  assessorados  pela  Incubadora  de 

Cooperativas  da  COPPE/UFRJ.  Ali  se  formaram,  também,  lideranças  da  categoria  da 

Região Metropolitana. 

O transporte  informal  aumentou a  mobilidade  na  região.  Em Macaé  a  Cooper  Atlântico 

chegou a construir mini rodoviárias e a cumprir horários rigorosos. Atuou até 2006 quando o 

município  adotou  o  sistema  integrado.  Em  Rio  das  Ostras  kombis  e  vans  realizam  o 

transporte  municipal  enquanto  linhas  regulares  de  Vans  interconectam o município  com 

Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Rio Bonito, Búzios, Nova Friburgo e Teresópolis. 

Em  Campos,  o  transporte  informal  apresenta  diferenças:  não  há  regulação  nem 

incorporação como em Rio das Ostras, nem sistema integrado como em Macaé. É inegável 

que  neste  caso  aumentam,  também,   a  mobilidade,  mas  a   irregularidade  tende  a 

predominar  em todos os casos.   Carros e táxis  “fazem lotada”  entre Campos e Macaé, 

Campos e Bom Jesus do Itabapoana. Em direção a Itaperuna, São Francisco do Itabapoana 

e São João da Barra há linhas regulares ou autorizadas pela justiça. 

Já no transporte municipal de Campos há informais atuando desde 1998, na linha Centro - 

Farol de São Tomé.  Contudo, a proliferação da “lotada urbana” data de 2006. Inicialmente 

carros  de passeio  e  algumas  kombis,  esporadicamente  vinham de Ururaí,  N.  Brasília  e 

Jóquei para o Centro. Ao longo daquele ano multiplicaram. Já em 2007, logo depois da 

queda das pontes fizeram-se evidentes, um novo sistema superposto ao coletivo mais veloz 

e freqüente.

Quadro 3 - Linhas de Transporte Informal Municipais e Intermunicipais que Atuam a Partir de 

Campos dos Goytacazes  - 2007 -2008

Linha Urbana Linha Linha 
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Urbana Interurbana
Centro - Santa Cruz Centro - Santa Rosa Campos - Rio de Janeiro

Centro - Nova  Brasília 

Centro - 

Goytacaz/Bugalho Campos - Macaé

Centro - Pq. Aurora 

Centro - Ceasa/ Sto 

Antônio Campos - Rio das Ostras
Nova  Brasília - Esplanada Centro - Jóquei/Quitete Campos - Morro do Coco
Cidade Luz - Guarus Centro - Ips Campos - Cabo Frio
 Centro - Ururaí Centro -  Tapera Travessão - Campos
 Centro - HGG -Santa Rosa Centro - Pq. Imperial Murundu - Campos

 Centro - Goytacazes - centro

Centro – Pq.Guarani/ 

Lebret São Francisco - Campos
 Centro - Penha Centro - Cidade Luz Gargaú - Campos
Penha - Nova Brasília Guarus - N. Braília Campos - Farol 
Centro - Tocos Campos - Santa Clara 
Centro - Jóquei 

Centro - El Dorado

Campos - Barra de São 

João/Atafona - Campos
Fonte: Pesquisa de Campo

A partir  de  então,  o  problema do transporte  tornou-se assunto  de debate  e  de agenda 

eleitoral.  Neste caso, a via da legalização não triunfou. O transporte informal, apesar de 

difundido, permanece na ilegalidade em Campos, enquanto a repressão parece ser a única 

política para o transporte, cogitada.

Concluindo,  em todos os municípios a expansão dos informais descobre novas linhas e 

demandas  sem  acompanhamento  de  nenhum  tipo  de  política  pública.  Isto  contraria  a 

legislação brasileira sustentada no princípio da iniciativa pública. Por outro lado, ao contrário 

do  que  acontecia  na  RMRJ,  antes  dos  anos  90,  o  transporte  informal  nos  municípios 

estudados não atende áreas de difícil acesso4. Tais transportes constituíram-se como um 

conjunto de práticas e formas de circulação novas independentemente de qualquer decisão 

governamental.

A imposição de uma forma legal e a institucionalização daquelas práticas ocorreu de forma 

desencontrada tanto temporal quanto geograficamente e está, ainda, sujeita a avanços e 

revezes  de  acordo  ao  tratamento  dado  por  municípios  e  o  Estado,  bem  como  pelos 

interesses econômicos e políticos em jogo. Por outro lado, o marco legal e institucional da 

regulamentação dos transportes é complexo e imbricado pela superposição de legislações 

sucessivas que não se anulam, principalmente no município do Rio de Janeiro5.

4 Na Cidade do Rio de Janeiro eram chamados Cabritinhos (MAMANI, 2004).
5 Ver Pereira, 1987.
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A Constituição Federal estabelece que a política de transporte é uma atribuição municipal e 

estadual.  Vige, ademais,  o princípio da iniciativa estatal,  isto é, a prerrogativa estatal  na 

prestação do serviço de transportes ou a sua delegação a empresas privadas, sob a forma 

de permissão6. Adota-se ainda o princípio da não concorrência e do monopólio territorial das 

empresas. Contudo, nem o princípio da licitação, nem o da iniciativa estatal cumprem-se por 

igual  em todos  os  municípios.  Assim,  por  exemplo,  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  ou  de 

Campos dos Goytacazes nunca licitaram suas linhas7.  Quanto ao transporte por vans e 

veículos menores o Decreto “E” n.º 3893, de 1981 autorizou a circulação de “cabritinhos” 8, 

mas até 2000 não tinham sido licitados, sendo apenas tolerados.

A irrupção  de transporte  informal  detonou  um conflito  entre  empresas e  operadores  de 

transporte, que teve maior visibilidade no Estado entre 1996 e 2000. Naquele período teve 

lugar uma regulamentação provisória do transporte intermunicipal mediante o Decreto “E” nº 

25.955 de 7 de janeiro de 2000, que regulamentou o transporte alternativo intermunicipal, e 

a Lei  3473 de 04 de outubro de 2000 revogou a lei  2890.   Apesar  disso,  o  transporte 

informal  continua  a  proliferar  de  forma  semi-legal  ou  totalmente  ilegal.  E  o  conflito 

ocasionado  ao  concorrer  com empresas de ônibus  varia  de município  a  município.  Em 

suma, a completa ilegalidade e a repressão não eliminam o conflito, dão lugar a uma sorte 

de “guerra de guerrilhas”, que favorece a corrupção e a formação de “máfias” (MAMANI, 

2004). Por outro lado, a regulamentação por decreto e sem licitação está sujeita a revezes e 

novos  conflitos,  como  ocorreram  em  Angra  dos  Reis  ou  Rio  de  Janeiro  em  2004.  A 

regulamentação  pode  levar  também  à  redução  da  frota,  sua  racionalização  e  ao 

ordenamento  do  sistema,  aprimorando  o  serviço  em  termos  de  qualidade,  velocidade, 

pontualidade e preço, alcançando, ao mesmo tempo a desobstrução de vias. De tudo o dito 

fica em evidência a importância da negociação, do jogo político.

EIXOS ANALÍTICOS

A  questão  da  relação  entre  política  e  sociedade,  da  construção  da  ação  coletiva  e  o 

problema da decisão e seus resultados sócio-espaciais será abordada aqui mediante os 

seguintes  eixos  analíticos:  Urbanização,  Mobilidade  e  Acessibilidade  e  Política  Urbana: 

Regulação, Descentralização e Participação.

Urbanização, Mobilidade e Acessibilidade 

6 Ver ANTP (2000. p. 17) e NTU (1997. p. 20).
7 Ver O Globo 25/05/2008 e Folha da Manhã, 20/04/2008.
8 Transporte realizado por veículos pequenos que atua em lugares de difícil acesso.
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Os estudos sobre o transporte informal fazem abstração de sua relação com o crescimento 

urbano ou extensão.  Mesmo quando a estreita relação entre transporte e urbanização é 

conhecida desde o início da urbanização moderna e formação de metrópoles. Esta somente 

foi possível pela implantação de sistemas de transportes tecnicamente sofisticados e redes 

de  comunicação  e  circulação  que  integram  a  metrópole  interna  e  externamente.  Os 

transportes são a condição de acesso e de mobilidade.

O conceito de mobilidade, não é muito preciso, tem vários sentidos em teoria social, porém, 

quando referido ao urbano, diz respeito à capacidade de circulação de objetos e pessoas 

(CASTELLS, 1978, PARK, 1949). A Ecologia Humana atribuiu o dinamismo da metrópole à 

sua capacidade de comunicar e integrar diversos tipos humanos. Enquanto os marxistas 

denunciaram a apropriação pelo capital das condições de circulação e troca desigualmente 

distribuídas.  Concebemos  a  mobilidade,  então,  como  condição  de  acesso  ao  uso  das 

propriedades sociais do espaço e a distribuição do mesmo de modo desigual (MAMANI, 

2004).

Os transportes constituem a condição técnica e econômica que torna a metrópole centro da 

economia capitalista.  Produzem acessibilidade,  aspecto fundamental,  não apenas para a 

formação  da  metrópole,  mas,  também,  no  que  concerne  ao  uso  do  solo:  atividades 

econômicas  e  fins  residenciais.  (SANTOS,  1990b,  CASTELLS,  1978).  Em  suma,  a 

acessibilidade  proporcionada  pelo  transporte  é  um  dos  aspectos  determinantes  na 

distribuição  de  grupos  e  atividades  no  território  urbano.  A  mobilidade  distribui-se 

desigualmente em relação direta à renda,  de modo que as distâncias sociais  tornam-se 

distâncias espaciais. Como mostrou Santos (1990) os pobres urbanos podem, também, ser 

definidos pela sua relativa imobilidade.

É  tão  importante  o  transporte  na  conformação  das  metrópoles  que  Castells  (1978)  os 

considera “um instrumento essencial para determinar a evolução de uma aglomeração”: sua 

complexidade mede-se pelo número de suas conexões. O transporte é uma ferramenta na 

produção do espaço que, como processo de trabalho,  “articula território e sociedade [...] 

resultado da divisão territorial do trabalho”. E Kralik, (1999), afirma que a mensuração das 

características e extensão do transporte pode ser usada como instrumento de mensuração 

da metrópole funcional. 

Na urbanização brasileira predominou, ao longo do século XX, um padrão de expansão que 

Santos (1990b) chamou periférica e, Lago (2001), denomina padrão dualista. Localizaram-

se  nas  áreas  centrais  e  consolidadas  da  metrópole  os  setores  mais  abastados  da 

população,  enquanto os pobres urbanos utilizam,  para fins residenciais,  áreas cada vez 

mais afastadas do centro metropolitano e dos sub-centros, de maneira que a cada expansão 

da metrópole aumenta o tempo de viagem e o custo dos deslocamentos. Nesse quadro - 
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agravado pela falta de crescimento planificado do transporte de massas - os ônibus vêm 

suprir a carência, expandindo linhas até a fronteira urbana. Assim, além do aumento dos 

tempos  de  viagem,  do  percurso  e  número  de  conexões  necessárias,  cresceram  o 

desconforto  e  a  insegurança,  devido  à  superlotação  e  má  conservação  dos  veículos 

(VASCONCELLOS,  1996b).  Do  mesmo modo os  transportes  informais  seriam,  segundo 

Trani (1986), uma alternativa de rapidez e acesso para os mais pobres.

A distribuição desigual da acessibilidade e da mobilidade contribui para a definição tanto da 

condição  periférica  quanto  da  centralidade.  Esta  distinção  pode  ser  estabelecida,  como 

ensina Santos (1978; 1990b), pela acessibilidade física e financeira do transporte. Isto é, 

pela relação entre localização da residência e a produção, o comércio, a educação e o lazer; 

bem como,  pela  organização  do  sistema de  transporte  e  seus  preços  (SANTOS 1978; 

1990b). E, por último, a distinção social se estabelece, também pela diferenciação física e 

simbólica  do  tipo  de  veículo  utilizado,  expressa  na  oposição  entre  transporte 

coletivo/transporte  individual  (SANTOS,  1990ª,  VASCONCELLOS,  1996b;  2000,  SILVA, 

2000).

O  saber  relativo  à  relação  entre  transporte  e  urbanização  foi  construído  tendo  como 

referência a cidade industrial.  São evidentes a alteração e a complexidade crescentes da 

metrópole.  Mesmo  assim,  isto  não  afeta  a  relação  entre  acessibilidade  e  rentabilidade 

associada  à  prosperidade  da  economia  urbana.  Ao  contrário,  a  mobilidade  e  a 

acessibilidade  continuam sendo  recursos  necessários  e  quiçá  mais  importantes  que  no 

passado, uma vez que tem sido ampliado o papel da cidade como espaço de valorização do 

capital e, como lócus privilegiado da competitividade. Afinal, a fluidez e a racionalidade são 

“axiomas fundamentais” (SANTOS, 1999), capazes de gerar “um território global onde os 

fluxos  mundiais  encontram  suporte  em  certos  pontos  do  espaço”  (SANTOS  apud. 

GUTIÉRREZ, 1998). 

A incorporação das cidades à rede global de fluxos (re)significa os lugares, redefinindo a 

cidade e a rede nacional e internacional na qual se insere. No seu interior, tal incorporação, 

torna  certos  lugares  “zonas  de  rentabilidade”  e  outras,  em  zonas  “opacas”  (SANTOS, 

1990ª). A redefinição do espaço urbano, funcional às necessidades de rentabilidade se dá 

transformando a circulação. Ocorreria,  assim, a dualização (SANTOS, 1990ª, p. 16) e/ou 

fragmentação urbana já que junto a “novas classes médias apareceria uma multidão de 

novos  pobres”  (SANTOS,  1990a),  sem  que  exista  a  possibilidade  de  convivência  e 

integração nem na urbe nem na esfera política.

Os estudos sobre a consolidação de um novo padrão de urbanização fragmentada fixam 

sua atenção sobre novas formas de produção residencial e a sua distribuição no território 

metropolitano. Tenta-se relacionar o alcance e a dimensão dessas novas formas de habitar 
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fragmentadas  -  fixadas  em  “micro-espaços  privados,  desconectados  do  seu  entorno  e 

conectados  diretamente  aos  centros  comerciais  e  de  serviços” -  e  “a  expansão  e 

consolidação do espaço popular periférico e de renovação ou expansão de áreas centrais 

valorizadas, reproduzindo o padrão dicotômico centro-periferia” (LAGO, 2001, p. 1530). 

Tais estudos concluem que as “tendências demográficas, sócio-espaciais e imobiliárias mais 

relevantes”  levam à “expansão  metropolitana  e  a  reprodução  do  espaço  desigualmente 

integrado” (LAGO, 2001). Portanto, a expansão ocorreria numa escala maior afetando áreas 

diversas e com novos sentidos, diferentes daqueles observados em décadas anteriores.

A  expansão  globalizada-fragmentada  da  metrópole  parece  ocorrer  simultaneamente  ao 

fenômeno da expansão da urbanização a uma escala nunca antes concebida - explosão-

implosão  de  Léfèbvre  (2002).  Alguns  autores  chegam  a  sustentar  que  a  urbanização 

mundial, ou urbanização difusa constitui, no caso brasileiro, uma megalópole fragmentada 

que abrange as regiões metropolitanas de São Paulo,  Belo Horizonte e Rio de Janeiro, 

como sustenta Queiroga:

a Megalópole constitui-se como entidade urbana específica,  própria  do período e do 
meio  técnico-científico-informacional.  A  megalópole  é  um  espaço  heterogêneo  e 
fragmentado,  lócus  de  múltiplas  racionalidades  e  das  múltiplas  espacialidades  e 
temporalidades.  Espaço  por  excelência  das  razões  globais  de  dominação  que, 
entretanto, não anulam, aliás, potencializam, pela diversidade, densidade(proximidade) e 
especificidade, a razão comunicativa (QUEIROGA, 2001, p. 55).

Esta afirmação permite inferir que o processo de urbanização aqui estudado corresponde à 

formação  de  uma megalópole.  Trataremos  deste  tema em outro  lugar.  Interessa  agora 

pensar se há relação entre o crescimento o transporte informal realizado vans e kombis e a 

formação de um novo marco institucional destinado a promover a fluidez e a racionalização 

do  espaço  urbano,  funciona  às  necessidades  do  capital  num  regime  de  acumulação 

flexível9.  Em tais circunstâncias a expansão do transporte informal,  seria provocada pelo 

abandono  da  “concepção  do  transporte  como  serviço  público”,  própria  do  denominado 

Estado Interventor. Por uma “reestruturação desde a oferta”, como afirma Gutiérrez (2000). 

E  em  conseqüência  da  definição  de  políticas  de  transporte  público  pela  rentabilidade, 

aprofundar-se-ia a dualidade da cidade, agravando os “fenômenos de marginalidade e de 

exclusão sócio-territorial por diferenças de oferta, qualidade e preço” (GUTIÉRREZ, 1998, p. 

16.

Política Urbana: Regulação, Descentralização e Participação

9 Harvey, 1989.
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A questão da regulamentação do sistema de transporte urbano não pode ser  abordada 

corretamente mediante a simples oposição entre regular x desregular10. Os operadores de 

transporte  informal  reivindicaram  justamente  a  regulamentação  a  partir  dos  anos  90 

(MAMANI, 2004). Por outro lado, a “dualização” urbana que o transporte coletivo ajudou a 

criar  nas metrópoles brasileiras ocorreu com a regulação.  Consideramos estar diante do 

Weber (1991) chamou vigência da ordem: regularidade social produzida pela obediência ou 

desobediência coletiva a um código ou regulamento. No caso aqui estudado, a primeiras 

regularidade é a distribuição desigual  da mobilidade,  um padrão de desigualdade sócio-

espacial,  da qual  já  falamos.  A segundo regularidade sociológica  é a predominância  de 

grandes empresas e o imenso poderio das organizações empresariais sobre os governos 

estaduais e municipais, descrita por Freire (1992)11 nos seguintes termos:

o forte predomínio das empresas privadas de ônibus tem como conseqüência a perda de 
controle, pelo poder público, de um setor estratégico para a reprodução das relações 
econômicas na cidade. [...] O aumento do poder de barganha dos empresários de ônibus 
atrofia a capacidade do poder público em promover alterações em sua política para o 
serviço, cada vez mais marcado [...] pela rigidez. [...]. Há deterioração de um sistema de 
transportes urbanos que atende de forma cada vez mais precária à população (FREIRE, 
1992. p. 2)

Este padrão é ratificado por  outros autores.  Pereira,  (1987) caracteriza  tal  arranjo entre 

empresas privadas e Estado, através do uso do conceito de corporativismo.

O Estado concede privilégios, cria grupos de interesses, tenta regular seu número e lhes 
dá  aparência  de  um  monopólio  quase  representativo,  juntamente  com  prerrogativas 
especiais. De outro exige o direito de controlar os grupos representativos por uma série 
de  mecanismos  a  fim  de  desencorajar  a  expressão  de  divergências  e  exigências 
conflitantes (PEREIRA, 1987. p. 54).

A conformação desse sistema ocorreu em dois momentos, após da expansão das primeiras 

empresas e os autolotações entre 1920 e 1950. Primeiro “o governo interveio ativamente 

através  da  restrição  de  motoristas  autônomos  de  autolotações  e  micro-ônibus  e, 

posteriormente,  de  empresas  auto-controladas,  promovendo  a  criação  de  empresas  de 

ônibus12”. E 

estabeleceu em seguida, certo número de empresas através da exigência de uma frota 
mínima, desativou meios de transporte alternativos, estabeleceu regras de rentabilidade 
através  de  mecanismos  de  reajuste  tarifário  quase  automáticos,  enfim,  organizou  o 
sistema  de  forma  abrangente.  Porém,  o  governo  atuou  nesse  sentido  através  da 
concessão de privilégios: restrição de permissionárias reserva de mercado por zona de 
operação, estabelecimento de linhas e sessões rentáveis sem concorrência com outros 
meios de transportes (PEREIRA, 1987. p. 54).

10 Segundo  Orrico  &  Santos  (1996.  p.  30),  A  natureza  da  atividade  econômica  exige  uma 
regulamentação, por mínima que seja.
11Ver Freire (1992); Pereira, (1987) e Andrade (1989). 
12 Pereira, 1987. p. 53
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Mais tarde, o zoneamento e as rotas foram estabelecidas por várias legislações, mas o autor 

destaca o estabelecimento das frotas mínimas - que a legislação estadual vigente (datada 

de 1981), estabeleceu em cento e vinte veículos. Este quadro, assim constituído, permitiu 

que,  nos  anos  90,  os  ônibus  fossem  responsáveis  por  61%13 dos  deslocamentos 

metropolitanos. Com esta base, os empresários buscaram ampliar e aprofundar a situação 

de privilégio alcançada.

O  governo  organizou  o  sistema,  e  concedeu  poder  cartorial  às  empresas  que, 
dependendo dos azares das autoridades, podiam ter ganhos maiores ou menores. Tudo 
isto se passava num mercado cativo, extremamente interessante desde o ponto de vista 
da  liquidez,  e  precisava  ser  preservado  a  qualquer  custo.  Assim,  a  posição  dos 
empresários passou a se revestir, cada vez mais de caráter eminentemente defensivo, 
tornando-se  fundamental  a  adoção  de  duas  linhas  de  atuação  bem claras:  visando 
ampliar  substancialmente  as  relações  de  interesses  com  a  burocracia  estadual  e 
municipal,  eventualmente,  federal,  como  parece  ter  ocorrido  com  os  membros  do 
legislativo  e  com  os  sindicatos  de  classe,  especialmente  com  os  sindicatos  de 
rodoviários do Rio de Janeiro. [...] E visando aumentar a eficiência e a produtividade do 
sistema no nível  micro-econômico,  de forma a não deixar  dúvidas da vantagem das 
empresas privadas sobre as empresas públicas (PEREIRA, 1987. pp. 55 - 6).

Os empresários conseguiram alcançar, efetivamente, os seus os objetivos14, o que pode ser 

facilmente provado e através da história subseqüente dos transportes na Metrópole do Rio 

de Janeiro. Uma vez superado o episódio da encampação dos ônibus15,  os empresários 

conseguiram fortalecer  sua posição através  da extinção  da CTC (1991)  e a compra da 

CIFERAL16.  Estes “têm total consciência de sua força política.  Estão convictos de que o 

governo não teria condições de assumir o transporte”17.

A  denúncia  mais  grave  feita  pelo  autor  consiste  na  identificação  ideológica  entre 

empresários e poder público, de modo que a tarifa, sobre a qual os governos deveriam ter a 

última palavra, tornou-se uma das questões negociadas, posto que ao Estado é atribuída a 

mediação entre empresas e usuários18 E conclui:

neste  caso  estaríamos  frente  a  uma  aberração  institucional  e  política  bastante 
preocupante, pois os usuários que deveriam ser a própria razão de ser das empresas, 
dos órgãos de estado e da prefeitura envolvidos, seriam , ao contrário, marginalizados e 
excluídos  de  qualquer  participação  substantiva  em função,  mesmo,  da  alteração  do 
objeto do sistema (PEREIRA, 1987. p. 60).

Significativo neste processo é a ineficácia e do planejamento e das políticas que visaram 

corrigir   aquele  quadro.   A  política  de  transporte  do  Estado  do  Rio  e  Janeiro  parece 

confirmar o postulado de Lojkine (1981, pp. 181-5), seguindo o qual coerência da política 
13 Segundo Leal (2002. p.33) 61% são realizados por ônibus, 11% por carros ou táxis, 3,1% por trens, 2,3% 
metrô e 0,7 % barcas. 
14  PEREIRA, 1987, p. 58
15 Durante o Governo de Leonel Brizola (1982 –1986). Ver Andrade (1989).
16 Empresa pública estadual de produção de ônibus privatizada pelo governo Marcelo Alencar(1995-1998).
17 PEREIRA, 1987. p. 60
18 PEREIRA, 1987. p. 59
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urbana se dá em sua incoerência.  Isto é,  política  urbana pauta-se não nos princípios  e 

objetivos do planejamento, mas principalmente, pela política financeira, pelo zoneamento e 

pela prática jurídica do alvará19 e resulta em segregação.

Com base neste autor é possível inferir para o caso do Rio de Janeiro, que os princípios 

constitucionais da iniciativa pública e da licitação são contornados (vigência da Ordem). O 

transporte por ônibus precedeu historicamente à regulamentação20. Há, portanto, um atraso 

no  estabelecimento  de  normas,  bem como carência  de  políticas  públicas  favoráveis  ao 

desenvolvimento  de  transporte  de  massas  e  falta  de  estudos  de  demanda,  ambas 

justificadas pela carência de recursos21 o que confirma a afirmação de Lojkine.

Por  outro  lado,  além  dos  princípios,  da  gestão  municipal  e  iniciativa  estadual,  da  que 

falaremos mais adiante, os do monopólio territorial e a não concorrência, que garantem às 

empresas  seus  privilégios,  são  respeitados  (MAMANI,  2004).  Isto  não  corresponde  ao 

modelo  de  Lojkine.  O  rodeio  das  leis  com  a  conseqüente  apropriação  de  benefícios 

advindos  da  flexibilização  da  norma  instituída,  corresponde  ao  conceito  weberiano  de 

vigência da ordem. Sua adoção obriga-nos a reconhecer que a “corrupção”, está presente 

tanto no cotidiano das empresas de ônibus, ditas formais, quanto do transporte informal. 

Como  tivemos  oportunidade  de  mostrar  em  estudos  anteriores.  Aliás,  no  caso  dos 

transportes, a corrupção tem sido um elemento estruturante.

Há que destacar,  ainda,  que as políticas  de transporte urbano são,  em grande medida, 

descentralizadas, já que fundadas sobre o princípio da gestão municipal  e estadual.  Isto 

dificulta  a  gestão  do  transporte  intermunicipal  em  áreas  metropolitanas  ou  conurbadas 

(MAMANI,  2004),  acentuado  sua  fragmentação  sócio-espacial.  Por  outro  lado,  esta 

experiência contrasta sobremaneira com um vasto conjunto de políticas – principalmente 

sociais - que a partir da constituição de 1988 tornaram-se descentralizadas.

A descentralização para Arretche (1996) é relacionada positivamente à democracia por uma 

série de correntes que “consideram a descentralização [...] uma condição para a realização do 

ideal demoncrático”. Coadunam-se nesta crença defensores da “democracia territorial”  

e do poder local, num contexto de globalização, como  Catells & Borja (1997) – para  

os  quais,  fortalecer  institucional  e politicamente os municípios e conferir  poder  efetivo  aos 

gestores das  cidades  significa  criar  (ou  fortalecer) instituições que, próximas dos cidadãos, 

poderiam superar os vícios do velho aparato do Estado Nacional (BORJA,1986, p. 11).  Bem 

como os democratas inspirados “no modelo político norte-americano e nos tradicionais princípios 

19 Quando se refere a renovação urbana.
20 Ver Orrico e Santos, 1996 e ANTP, 2002 3 NTU, 2000.
21               Ver Mamani, 2004.

4674



do liberalismo político, a descentralização seria um instrumento de fortalecimento da vida cívica” 

(ARRETCHE, 1996). Seja como fôr, esta expectativa parece não existir no caso do transporte. 

Ainda mais, o conjunto das políticas sociais22 não apenas é descentralizado senão cada vez mais 

relacionado com a sociedade civil através da formação de espaços públicos que, como sustenta 

Dagnino  (2002)  “visam promover  um debate  amplo  no  interior  da  sociedade  civil  sobre 

temas e interesses até então excluídos  de uma agenda pública”,  como aqueles  que se 

constituem como  espaços  de  ampliação  da  democratização  da  gestão  estatal:   fóruns, 

conselhos, câmaras setoriais, orçamentos participativos, etc. Lamentavelmente, neste caso 

o transporte parece permanecer à margem do processo.

CONCLUSÃO 

Uma pesquisa sobre os padrões de mobilidade e acessibilidade no Norte Fluminense deverá 

responder: Como se inserem os transportes informais no processo de urbanização regional; 

constituem uma alternativa para remediar imobilidade relativa dos pobres e a apropriação 

privada dos recursos da cidade? Que arranjos da política local e que forças se conjugam 

para moldá-la e transformá-la. Como essa composição estimula ou não a democratização 

das  políticas  contra-restando  o  poder  do  empresariado?  Qual  é  o  lugar  das  políticas 

participativas para o caso do transporte?
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RESUMO 
As discussões apresentadas nesse artigo fazem parte de um estudo que está em desenvolvimento, em 
que se procura investigar a influência do neotecnicismo nas práticas de letramento digital escolares. 
Para tanto, fez-se aqui, um recorte metodológico em que são apresentadas análises de como as 
práticas de letramento digital de professores e alunos estão subsidiadas em pressupostos 
neotecnicistas, tomando como foco da análise um projeto implantado num Colégio público estadual de 
Anápolis-GO, denominado “Laboratório de Informática”. Na análise do material utilizou-se da Análise de 
Conteúdo temático. O estudo evidencia que há indícios de que as práticas de letramento digital, que 
emergem por meio da realização do projeto “Laboratório de Informática”, estão subsidiadas em 
pressupostos neotecnicistas, onde: ainda que a concepção de educação seja considerada ampla, 
possibilitando desenvolvimento de práticas de letramento digital, subsidiadas em pressupostos teóricos 
críticos e transformadores da realidade social. Contraditoriamente, o conceito ensino é entendido na 
lógica da “renovação” e não da transformação social. A aprendizagem fundamenta-se na noção do 
aprender “sempre”. A formação é considerada uma constante ao longo de toda carreira por exigência 
natural do mercado. Os comportamentos esperados dos alunos são: interagir positivamente no 
Colégio, trabalhar em equipe de forma empreendedora e criativa.  
 

Palavras-chave: Neotecnicismo pedagógico. Letramento digital. Novas demandas escolares 
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INTRODUÇÃO 

As discussões apresentadas neste artigo fazem parte de uma investigação que se encontra 

em realização e que tem como objetivo analisar e compreender a influência dos pressupostos 

pedagógicos neotecnicistas nas práticas de letramento digital.  Como essa investigação 

encontra-se em desenvolvimento, o que nos impossibilita de apresentar, aqui, dados mais 

generalizados sobre o tema investigado, fez-se, neste, um recorte metodológico em que são 

apresentadas análises sobre as práticas de letramento digital de professores e alunos 

subsidiadas em pressupostos neotecnicistas, tomando como foco da análise, um projeto 

implantado num Colégio público estadual de Anápolis-GO, denominado “Laboratório de 

Informática”.     

O interesse em analisar e compreender quais são os pressupostos pedagógicos que orientam 

as práticas de letramento digital surgiu durante a realização de uma entrevista com 

professores que atuam num Colégio público de Anápolis- GO e, nela, relataram que, ao 

planejar suas atividades pedagógicas, em que são usados o computador e a internet no 

laboratório de informática do Colégio, eles recorriam aos fundamentos instituídos num projeto, 

implantado desde 2012 e denominado “Laboratório de Informática” (PLI).    

A partir desse relato, pudemos inferir que, no âmbito da organização do trabalho pedagógico 

no laboratório de informática do Colégio, as práticas de letramento digital de professores e 

alunos eram desenvolvidas e orientadas por pressupostos pedagógicos, instituídos no projeto 

denominado “Laboratório de Informática”. 

Entendendo que as práticas de letramento digital, que emergem no laboratório de informática 

do Colégio, desenvolvem-se nos fundamentos teóricos explicitados no projeto “Laboratório de 

Informática”, perguntamos: - Quais são os pressupostos pedagógicos instituídos no projeto 

“Laboratório de Informática” e que, em tese, estariam orientando as práticas de letramento 

digital dos sujeitos educativos, quando esses fazem usos do computador e da internet no 

laboratório de informática do Colégio?  

Para a realização da análise do projeto “Laboratório de Informática”, valemo-nos dos 

pressupostos básicos da Análise de Conteúdo Temática.   Para Triviños (2008, p. 160), a 

Análise de Conteúdo é considerada como um procedimento de investigação científica que 

abarca uma série de outras técnicas, e que, quando concebida dentro do referencial teórico 

crítico, possibilita ao investigador a desvendar as ideologias e os interesses ocultos que 

podem estar presentes, explícitos ou não, nos materiais a serem estudados. Sua 

operacionalização envolve três etapas: a pré-análise, a descrição analítica, e a interpretação 

inferencial. Ao utilizar da Análise de Conteúdo é de fundamental importância que o 

investigador se valha de inferências e da criação de categorias, essas últimas que servirão de 

base para agrupar e analisar as unidades de contexto e de registro.  
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Com base nos pressupostos básicos da Análise de Conteúdo, o projeto “Laboratório de 

Informática” foi submetido à análise e sua interpretação final se deu a partir das seguintes 

categorias temáticas, que foram definidas durante a análise do material: a) concepção de 

educação; b) conceito de ensino; c) conceito de aprendizagem; d) conceito de formação; e) 

conceito de aluno; f) capacidades e comportamentos esperados; e g) conceito de metodologia 

de ensino. 

O presente artigo está estruturado em três partes. Na primeira parte, apresentamos breve 

consideração teórica sobre o fenômeno letramento digital. Na segunda parte do trabalho, 

seguindo a mesma metodologia utilizada na primeira parte, apresentamos discussões 

teóricas relacionadas ao neotecnicismo pedagógico. Na última e terceira parte, apresentamos 

discussões e resultados dos dados analisados, apoiados nos referenciais teóricos 

apresentados nas partes um em dois deste artigo.              

Os resultados preliminares da análise levam a crer que, as práticas de letramento digital dos 

sujeitos educativos estão subsidiadas em pressupostos neotecnicistas na medida em que 

essas práticas, ao serem desenvolvidas, incorporam-se à visão de “ensino renovado”, que 

renova, mas possibilita provocar transformações profundas nos sujeitos, quando fazem usos 

pedagógicos das mídias digitais no laboratório de informática do Colégio.   

Foi possível identificar no projeto “Laboratório de Informática” outros conceitos, como o de 

“aprender a aprender”; de formação para “toda a vida”; de aluno como “cliente” da escola; 

capacidades e comportamentos a serem desenvolvidos; e metodologia do 

“aprender/aprendendo”; que orientam as práticas de letramento digital nas atividades 

pedagógicas realizadas no laboratório de informática do Colégio.   

 Esses conceitos, segundo a literatura definida para explicar os dados analisados, estão 

alicerçados nos pressupostos do neotecnicismo pedagógico que, enquanto forma de 

organização escolar torna-se hegemônico no Brasil na década de 1990 e visa manter a 

instituição escolar atrelada aos interesses produtivos capitalistas. 

 

LETRAMENTO DIGITAL 

O surgimento e desenvolvimento das TICs na “sociedade do conhecimento”, bem como a sua 

introdução no âmbito da educação escolar têm trazido novos desafios aos profissionais da 

educação, sobretudo àqueles que lidam diretamente com a organização do trabalho 

pedagógico escolar. Para Ramal (2002), a primeira questão que se coloca quando se pensa 

na introdução das tecnologias digitais na área da educação escolar é, inevitavelmente, a 

questão pedagógica. Neste sentido, entende-se ser de fundamental importância compreender 

quais são os pressupostos teórico-pedagógicos que orientam as práticas educativas 

escolares de letramento mediadas também pelos aparatos tecnológicos digitais.  
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Para Kenski (2007), com o advento e desenvolvimento das tecnologias eletrônicas de 

informação e computação, vai se configurando um novo tipo de linguagem, denominada de 

linguagem digital. Segundo a autora, a linguagem digital é considerada, após a oralidade e à 

escrita, a “terceira linguagem” que surge e se desenvolve em articulação com as tecnologias 

eletrônicas de informação e comunicação. Entre as múltiplas TICs, a linguagem digital se 

expressa também por meio dos computadores e da internet.  

As práticas sociais, decorrentes dos usos que as pessoas fazem da linguagem digital mediada 

pelo computador e Internet, é o que Soares (2002) e Coscarelli & Ribeiro (2005) denominam 

de práticas de letramento digital.  

Para Soares (2002, p.47), o conceito de letramento, no sentido da cultura do papel, é 

considerado como o estado ou condição de quem não apenas sabe ler e escrever, mas cultiva 

as práticas sociais que usam a escrita. Já no campo da “cultura digital”, o termo letramento é 

reconceituado e passa a ser entendido como um  certo estado ou condição que adquirem os 

que se apropriam da nova tecnologia digital e exercem práticas de leitura e escrita na tela, 

diferente do estado ou condição – do letramento – dos que exercem práticas de leitura e de 

escrita do papel.   

Coscarelli & Ribeiro (2005, p.9), entendem o conceito de letramento mediado pelas 

“telemáticas” como a ampliação do leque de possibilidades de contato com a leitura e a escrita 

também em ambiente digital. Tanto Soares (2002) quanto Coscarelli e Ribeiro (2005), 

entendem nas suas teorizações sobre o letramento digital, que as práticas de letramento 

digital surgem e se desenvolvem em decorrência dos usos e da presença das mídias digitais 

na sociedade contemporânea, incluindo, entre estas mídias digitais, o computador e a 

internet.  

Ainda que não se possa afirmar com toda certeza sobre a origem das primeiras práticas de 

letramento digital, pois ainda são poucos os estudos voltados para o fenômeno letramento 

digital, o fato é que, o surgimento dos primeiros computadores em redes possibilitou o 

desenvolvimento das primeiras práticas de letramento digital.     

Segundo Harasim (2005), a década de 1960 é considerada como um momento histórico em 

que, pela primeira vez, ocorreu uma comunicação por meio de redes de computadores, 

utilizando, para isto, o correio eletrônico e os computadores de tempo compartilhado. 

Segundo a autora, para que as pessoas se comunicassem, via computadores, naquela época 

“[...] enviavam mensagens pelos mesmos computadores mainframe, por meio de terminais 

burros a eles conectados ou através de linhas telefônicas discadas (locais e interurbanas).” 

(Harasim, 2005, p. 21-22).  

Tomando como base os estudos realizados por Harasim (2005), que inferem ser a década de 

1960 o período em que são realizadas as primeiras comunicações on-line por meio do 

computador, pode-se supor, então, que o surgimento dos primeiros computadores eletrônicos 
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em rede, ainda nos anos 60, possibilitou o desenvolvimento das primeiras práticas de 

letramento digital.  

A criação da ARPANET, também na década de 1960, e posteriormente da internet, em 

meados da década de 1980, conforme relata Castells (1999), contribuíram, mais ainda, para o 

desenvolvimento de novas práticas de letramento digitais em vários domínios sociais. Deste 

período inicial, marcado pelo surgimento dos primeiros artefatos tecnológicos de natureza 

microeletrônica-digital, até os dias atuais, as práticas de letramento digital têm-se ampliado e 

complexificados em decorrência, sobretudo, do desenvolvimento e usos dos aparatos 

tecnológicos dessa natureza. 

No campo especificamente pedagógico-escolar, as práticas de letramento digital estão 

subsidiadas em pressupostos pedagógicos que podem assumir tanto uma versão 

reprodutivista, quanto uma versão possibilitadora da transformação social.  

Silva (2010) apresenta algumas reflexões acerca das práticas de letramento digital a partir de 

duas perspectivas: a perspectiva instrucionista e a perspectiva dialógica de letramento digital. 

Segundo o autor, a perspectiva instrucionista do letramento digital enfatiza a instrução, 

entendida apenas como treinamento no âmbito escolar. Nesta perspectiva, o sujeito é 

condicionado a pensar de uma determinada forma, desprovida de visão crítica e 

emancipadora do contexto que o cerca. Ainda nesta perspectiva de letramento digital, as 

mídias digitais teriam como função condicionar o comportamento do aluno de acordo com os 

interesses do mercado de trabalho, ora para fazer dele mão de obra barata e “qualificada” às 

indústrias, ora para exercer o papel de mero consumidor na “sociedade do conhecimento”. O 

aluno, considerado um ser passivo no processo de formação, é testado periodicamente 

através de atividades e provas objetivas on-line e, o que se espera dele é a memorização dos 

conteúdos. As práticas de letramento digital são consideradas como produtos das pressões 

do ambiente digital que geram, assim, um conjunto de comportamentos que são medidos, 

previstos e controlados. Ao professor, cabe desenvolver a função de simplesmente repassar 

os “conteúdos” com predominância dos aspectos técnicos em detrimento aos aspectos 

políticos, através da utilização de mídia digital, diga-se de passagem, através da internet.  

A perspectiva instrucionista de letramento digital defende, ainda, a ideia de que o letramento 

digital é considerado uma ferramenta “neutra” que pode ser aplicada de forma homogênea, 

com resultados igualmente homogêneos em todos os ambientes digitais. O autor levanta 

outras características da perspectiva instrucionista de letramento digital como, por exemplos: 

a) o pressuposto de que letramento digital é um atributo pessoal, “algo” que está relacionado à 

simples posse individual das tecnologias mentais complementares de ler e escrever na 

internet; b) a ideia de que um indivíduo, para ser considerado letrado digitalmente, ou estar em 

processo inicial de letramento digital, necessita ter, no mínimo, adquirido a habilidade de ler e 

escrever.  
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Como alternativa à perspectiva instrucionista de letramento digital, Silva (2010) apresenta a 

perspectiva dialógica de letramento digital. Nesta perspectiva, as mídias digitais são utilizadas 

como ferramentas pedagógicas em sala de aula dentro de uma visão crítica e emancipatória 

de educação cuja função não se resume à “[...] atender os interesses específicos do mercado 

de trabalho (sistema produtivo), mas também, para formar um sujeito emancipador para o 

mundo do trabalho.” (Silva, 2010, p. 89-90).  

Na perspectiva dialógica de letramento digital, o conhecimento é resultado e construído 

através da interação sujeito-objeto-sujeito com predominância dos aspectos 

histórico-culturais. O professor age como um “problematizador” das informações 

disponibilizadas aos sujeitos na/pela mídia digital, envolvendo confronto e contradições entre 

os pontos de vista, visando à superação dos mesmos. As mídias digitais, no contexto dessa 

perspectiva de letramento digital, não são consideradas como ferramentas neutras no 

processo de formação educacional do sujeito, pois estão permeadas de conotações 

ideológicas e só podem ser verdadeiramente compreendidas a luz de uma análise histórica. 

Na perspectiva dialógica de letramento digital, diferentemente da perspectiva instrucionista de 

letramento digital, “[...] todas as práticas de letramento digital são aspectos não apenas da 

esfera cultural, como estão, também, relacionadas às estruturas de poder em uma 

sociedade.” (Silva, 2010, p. 90). 

 

NEOTECNICISMO PEDAGÓGICO 

Freitas (1995), já acenava, hipoteticamente e no início da década de 1990, fase em que o 

ideário neoliberal torna-se hegemônico, que o interesse do sistema capitalista pela educação 

escolar, traria algumas consequências. Entre outras consequências deste interesse, o autor 

destacava que, o ensino básico e técnico estaria na mira do capital pela sua importância na 

preparação do novo trabalhador e a “nova escola” seria cobrada por um tipo “novo professor”, 

todos alinhados com as necessidades do “novo trabalhador” (Freitas, 1995, p. 127).   

Ao concluir o seu pensamento em relação a essas possíveis consequências, advindas dos 

novos interesses do capital pela educação, Freitas (1995, p.128) infere que: “É muito provável 

que estejamos diante de uma retomada do tecnicismo sob novas bases: uma espécie de 

neotecnicismo.”. 

 Para Saviani (2008), o neotecnicismo pedagógico, enquanto forma de organização da escola, 

se faz presente no âmbito da organização e funcionamento das escolas por meio da 

introdução no ambiente escolar, do método de gerenciamento produtivo-industrial 

denominado “Qualidade Total”.  

Para o autor, o conceito de “qualidade total”, método de gerenciamento produtivo, está 

relacionado ao processo de reconversão produtiva, promovida pelo sistema toyotista de 
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produção ao “[...] introduzir, em lugar da produção em série em grande escala visando a 

atender a necessidade do consumo em massa, a produção em pequena escala dirigida ao 

atendimento de determinados nichos do mercado, altamente exigentes. (Saviani, 2008, 

p.433).  

Nas análises de Saviani (2008, p. 440), “com a projeção do toyotismo para a condição de 

método universal de incremento do capitalismo em nível mundial, a partir da década de 1990 

surgem tentativas de transferir o conceito de “qualidade total” oriundo do sistema empresarial, 

para as escolas.  

Nesta linha de raciocínio, para atender às novas demandas impostas pelo capital, esse último 

apoiado nesse “novo” método produtivo, as escolas teriam que renovar o “ensino”, 

apoiando-se em “novos” conceitos de aprendizagem, de avaliação, de capacidades e 

comportamentos, de formação, metodologia etc. 

Entretanto, esse ensino “renovado”, que está situado dentro do neotecnicismo pedagógico, é 

considerado conservador e autoritário uma vez que seus postulados estão estreitamente 

relacionados aos interesses do capital em sua nova fase, e dificulta a construção de práticas 

pedagógicas que, de fato, levem a superação da sociedade atual.        

Na perspectiva do “ensino renovado”, engendrado na lógica do capital, a escola teria 

autonomia nas suas ações (meios), contudo os fins já estariam decididos “[...] 

antecipadamente quando todo o quadro mental e conceitual está previamente definido em 

termos empresarias e industriais” (Silva, 1994, p. 21).  

De tentativas à realidade educacional, na década de 1990, com a transposição do conceito de 

“qualidade total” às escolas, manifestou-se na tendência de “[...] considerar aqueles que 

ensinam como prestadores de serviço, os que aprendem como “clientes” e a educação como 

produto que pode ser produzido com qualidade variável.”.  (Saviani, 2008, p. 441).  

Para Freitas (1995), a adoção da “qualidade total” na organização e funcionamento das 

escolas, na perspectiva do neotecnicismo pedagógico, visa levar, para o âmbito destas, 

exigências que devem configurar o novo tipo de trabalhador que está sendo esperado pelo 

sistema capitalista.  

Freitas (1995), explica, ainda que, no Brasil o padrão predominante de exploração da classe 

trabalhadora baseava-se na fragmentação do trabalho, associada à rotatividade do 

trabalhador. A educação, neste modelo de exploração, não gozava de papel central, uma vez 

que bastava treinar o trabalhador “rapidamente” e no âmbito da própria empresa para a 

realização de tarefas repetitivas durante algum tempo. Neste sentido, esse padrão predatório 

da força de trabalho não requereria maior preparação do trabalhador, segundo o autor. 

Entretanto, esse modelo de exploração já não mais assegura o lucro necessário ao capital, 

entrando em crise e sendo substituído por outro modelo de exploração que se “afasta” do 

modelo fordista de produção.  
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Para Freitas (1995, p. 126), nessas novas condições são requeridas do trabalhador “[...] novas 

habilidades no campo interpessoal, da comunicação com seus pares, maior capacidade de 

abstração, maior flexibilidade e capacidade de integração.”. 

Santos (2004), também menciona os tipos de capacidades que são exigidos pela nova base 

produtivo-capitalista. Para esse autor, o que se pretende, na nova fase do desenvolvimento do 

capitalismo, é criar novos tipos de relacionamento interpessoal com o objetivo de ampliar as 

iniciativas individuais e as motivações para trabalho.  E para isto é importante o trabalhador: 

“Ser capaz de trabalhar em equipe, saber relacionar-se com os outros, participar, 

expressar-se, propor soluções e oferecer sugestões” (Santos, 2004, p.86).    

Neste sentido é que, no neotecnicismo pedagógico, a organização do trabalho pedagógico 

escolar deve ser pensada no sentido de formar um trabalhador polivalente e multifuncional 

com capacidade para desempenhar simultaneamente várias funções diferentes. 

Além da formação polivalente e multifuncional, a escola deve empenhar-se em desenvolver 

nos trabalhadores capacidades flexíveis, a fim de fazer com que se adaptem mais 

“naturalmente” às mudanças do mundo do trabalho. 

Como forma de reforçar o neotecnicismo pedagógico, no âmbito da organização do trabalho 

pedagógico escolar, os pressupostos didático-pedagógicos também passam por profundas 

ressignificações para atender as novas exigências do sistema produtivo-capitalista. 

Saviani (2008) entende que, do ponto de vista pedagógico-didático, a partir da década de 

1990 ocorre uma retomada do lema “aprender a aprender” do movimento escolanovismo. 

Contudo, e no contexto de hegemonia das políticas neoliberais, ocorre uma ressignificação 

desse lema. Para o autor, a ressignificação do lema “aprender a aprender” é uma das 

estratégias do capital para reforçar, mais ainda, a concepção educacional neoprodutivista e o 

neotecnicismo pedagógico que tentam manter a escola atrelada aos interesses 

produtivo-capitalistas. 

A partir da década de 1990, no contexto de reconfiguração da concepção educacional 

produtivista e do tecnicismo pedagógico, o lema “aprender a aprender” é ressignificado e 

passa a ligar-se “[...] a necessidade de constante atualização exigida pela necessidade de 

ampliação da esfera da empregabilidade” (Saviani, 2008, p. 432).  

Quais seriam, então, as implicações didático-pedagógicas do lema “aprender a aprender” 

ressignificado no contexto do neotecnicismo pedagógico? 

A ressignificação do lema “aprender a aprender” a partir da década de 1990 passa a 

objetivar-se no neotecnicismo pedagógico. Neste sentido, a escola passa a ser entendida 

como instância que deve manter os indivíduos atualizados. Não para, necessariamente, 

garantir-lhes uma vaga no mercado de trabalho, que como explica Saviani (2008) está cada 

vez mais rara no contexto atual do desenvolvimento capitalista. Mas, sim, para garantir a 

esses indivíduos a condição de empregabilidade.  
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Segundo a lógica do capital, no âmbito didático-pedagógico, o papel dos professores passa a 

ser encarado como aquele que deve preparar os seus alunos para internalizar a ideia 

continuar aprendendo sempre. Contudo, essa aprendizagem permanente deve contemplar as 

exigências do novo modo de produção capitalista, ou seja; desenvolvimento da capacidade de 

trabalhar em equipe, flexibilidade, cooperação, saber solucionar problemas e uma série de 

habilidades e competências consideradas necessárias para a sua inserção, se isto ocorrer, no 

mercado de trabalho. 

Na perspectiva do neotecnicismo pedagógico, contudo, não basta às escolas desenvolverem 

trabalhos pedagógicos a luz da noção do “aprender a aprender”. É importante que o “aprender 

a aprender”, ou seja, a aprendizagem para “sempre”, ocorra dentro da noção do “aprender 

fazendo”, quer dizer “aprender a aprender”, mas valorizando questões práticas, utilitárias e 

ligadas ao cotidiano. Neste sentido, é possível entender o “aprender fazendo” dentro da lógica 

da “pedagogia das competências”.   

Para Saviani (2008), a “pedagogia das competências”, tem suas bases no behaviorismo e 

começa a ser gestada na década de 1960. Enfatiza a aquisição de competências que se 

identificam com os objetivos “educacionais” no âmbito do trabalho pedagógico escolar, sendo 

que, a ênfase, no trabalho pedagógico escolar, é no “operacional”, visando desenvolver nos 

alunos competências e comportamentos esperados pela “sociedade”.  

O “aprender fazendo”, dentro da lógica da “pedagogia das competências”, começa a fazer 

parte dos discursos e das práticas educacionais a partir da década de 1990, e associado à 

noção de “aprendizagem para sempre” visa fazer com que o trabalho pedagógico escolar seja 

desenvolvido para adaptar com flexibilidade os alunos às “novas” realidades sociais, 

sobretudo à necessidade crescente de atualização para assegurar a sua condição de 

empregabilidade.       

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES DA ANÁLISE 

Nesta parte do trabalho, apresentamos os resultados e as interpretações da análise do projeto 

“Laboratório de Informática”. Para tanto, apoiamos nossas análises e interpretações a partir 

das seguintes categorias temáticas: a) concepção de educação; b) conceito de ensino; c) 

conceito de aprendizagem; d) conceito de formação; e) conceito de aluno; f) capacidades e 

comportamentos esperados; e g) conceito de metodologia de ensino. 

A concepção de educação, explicitada no projeto “Laboratório de Informática”, está inspirada 

no artigo 2 da LDB 9394/96. Para Pereira e Teixeira (2009), o conceito de educação expresso 

no artigo 2 da Lei n. 9394/96, por englobar-se à vida cultural, torna relevantes os seus 

possíveis reflexos na escolaridade básica brasileira.  

Segundo Pereira e Teixeira (2009), esse conceito de educação aponta para uma postura 

participante, crítica e libertadora, tornando-se uma das grandes contribuições da educação no 
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processo de formação da cidadania plena, focalizando a ação na pessoa e apontando para 

ela como sujeito da história. 

Neste sentido, podemos inferir que, quando as atividades pedagógicas são desenvolvidas no 

laboratório de informática do Colégio, usando o computador e a internet como ferramentas 

pedagógicas, embasadas nesse conceito de educação podem desencadear práticas de 

letramento digital subsidiadas em pressupostos críticos e emancipadores, uma vez que, no 

desenvolvimento delas, os trabalhos pedagógicos devem levar em consideração princípios 

como “liberdade” e “solidariedade humana”, tendo por fim “[...] o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho." (PLI 

do Colégio, p.11). 

Ainda que a temática “qualificação para o trabalho” incorpore-se a essa concepção de 

educação que deve subsidiar pedagogicamente as práticas de letramento digital no 

laboratório de informática do Colégio, entendemos que, ainda ela pode possibilitar a 

realização de trabalhos críticos e emancipadores quando professores e alunos fazem usos 

pedagógicos do computador e da internet. Isto porque, numa perspectiva crítica e 

emancipadora de educação, não há como negar que, cada vez mais, os alunos, 

especialmente das classes sociais menos favorecidas economicamente, necessitam, 

também, receber qualificação para o mercado de trabalho, além de outros tipos de formação.    

Nessa linha de pensamento, e tomando como base as últimas transformações que vêm 

ocorrendo no mundo produtivo e que vêm exigindo das pessoas novas demandas e 

necessidades sociais e culturais, a questão da qualificação para o trabalho está associada, 

direta ou indiretamente, também aos usos e à presença das tecnologias digitais.  

A dimensão que as tecnologias digitais vêm ocupando em nossas vidas parece ser 

indiscutível. Isto reforça, mais ainda, a necessidade da instituição escolar desenvolver 

trabalhos pedagógicos subsidiados em pressupostos críticos e transformadores da realidade 

e que possibilitem o desencadeamento de práticas de letramento digital, não apenas para 

qualificar os alunos visando atender às novas necessidades do mercado de trabalho. As 

práticas de letramento digital devem ser desenvolvidas dentro de uma concepção 

pedagógicas crítica e emancipadora que vise, além de qualificar os alunos para o mercado de 

trabalho, também possibilitar a superaração das contradições impostas pelo sistema 

capitalista.    

Ainda que a concepção de educação, expressa no PLI do Colégio, possa ser considerada 

ampla, possibilitando que professores e alunos ao fazerem usos das mídias digitais no 

laboratório de informática de Instituição Escolar desenvolvam práticas de letramento digital 

subsidiadas em pressupostos teóricos críticos e transformadores da realidade social, 

contraditoriamente o conceito de ensino, explicitado no PLI, é entendido dentro da lógica da 

“renovação” e não da transformação social. Segundo o próprio projeto:  
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Estamos vivendo, no mundo de hoje, uma sociedade tão dinâmica e 
complexa que a escola passou a assumir novas responsabilidades e funções. 
As rápidas e frequentes modificações da vida atual causadas, em parte pelos 
grandes acontecimentos e repercussão mundial, criaram necessidades de 
um novo tipo de ensino. [...] daí surgindo as ideias de Ensino Renovado. (PLI, 
p. 15). 
 

O conceito de ensino “renovado”, expresso no PLI do Colégio e que, supostamente orienta 

pedagogicamente as práticas de letramento digital no laboratório de informática da Instituição, 

é considerado problemático e desafiador quando se trata de práticas socioeducacionais, 

possibilitadoras da transformação social. Esse conceito de ensino “renovado” possibilita que 

as práticas de letramento digital se desenvolvam no sentido delas reproduzirem os interesses 

do capital/mercado, quando os alunos e professores fazem usos das tecnologias digitais nos 

ambientes pedagógicos escolares.  

Historicamente, a questão de a educação escolar reproduzir, em seu seio, os interesses do 

sistema capitalista é bastante estudada e debatida no vasto campo da literatura que aborda 

essa problemática. Entretanto, quando se trata de como as escolas públicas estão usando as 

tecnologias digitais, entre elas o computador e a internet, apoiando-se em pressupostos 

pedagógicos que desencadeiam práticas de letramento digital que vão ao encontro dos 

interesses da nova base produtiva, esse campo de estudo ainda é considerado fértil, 

carecendo de investigações e produções intelectuais.  

Daí a importância de se problematizar o conceito de ensino “renovado”, uma vez que esse 

conceito pode estar passando a imagem de um trabalho pedagógico crítico, mas, que, na 

realidade, camufla os reais interesses do capital sobre a escola, visando mantê-la como 

instituição escolar que apenas reproduz os seus interesses.  

À luz do conceito de “ensino renovado” foi possível identificar no projeto “Laboratório de 

Informática” outros conceitos, como o de aprendizagem, de formação, de aluno, de 

metodologia, bem como as capacidades e comportamento a serem desenvolvidos quando os 

agentes educativos fazem usos do computador e da internet no laboratório de informática do 

Colégio.  

Os conceitos de aprendizagem e de formação, também parecem possibilitar o 

desencadeamento de práticas de letramento digital no laboratório de informática do Colégio 

subsidiadas em pressupostos pedagógicos que tendem a reproduzir as demandas do capital 

em sua fase atual.   

O conceito de aprendizagem, explicitado no PLI, está embasado na ideia de “processo” e 

enfatiza o aprender “sempre”. Adotando esse conceito de aprendizagem para “sempre”, o 

educando “[...] deve ser capaz de se adaptar com flexibilidade as novas condições de 

ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. (PLI, p.16).  
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 O conceito de formação, explicitado no projeto e que, em tese orienta as práticas de 

letramento digital, não é mais considerado como: “[...] uma etapa da vida, mas uma constante 

ao longo de toda carreira. Isso se manifesta tanto como iniciativa de aperfeiçoamento do 

currículo dentro de um ambiente cada vez mais concorrido quanto por exigência natural do 

mercado.” (PLI, p. 17).  

De acordo Saviani (2008), os conceitos de aprendizagem para “sempre” e de formação para 

“toda a vida”, estão associados às novas demandas do capital que necessitam de 

trabalhadores com perfis mais alinhados aos interesses da nova base produtiva.    

Se, professores e alunos fazem usos pedagógicos do computador e da internet no laboratório 

de informática do Colégio, embasados nos conceitos de aprendizagem para “sempre” e de 

formação para “toda” a vida, ambos expressos no projeto “Laboratório de Informática”, 

podemos, no mínimo, deduzir que as práticas de letramento digital estão sendo desenvolvidas 

reproduzindo os interesses do capital, na medida em que é internalizada nos sujeitos a ideia 

de aprendizagem para “sempre”, pois o desenvolvimento das tecnologias digitais está em 

pleno crescimento e, para acompanhá-lo, será preciso que os alunos estudem e aprendam 

“sempre”. 

Estando as práticas de letramento digital subsidiadas pelos conceitos de ensino “renovado” de 

aprendizagem e formação para “sempre”, onde o aluno deve adaptar-se com “flexibilidade” às 

novas realidades profissionais e não transformá-las, esse último, o aluno, é considerado como 

“cliente da escola”, segundo o PLI.   

A questão de considerar o aluno como “cliente do Colégio” pode ser identificada no PLI do 

Colégio, por exemplo, quando nele faz-se menção aos alunos como “[...] constituindo numa 

clientela mista, objetivando o desenvolvimento integral do educando e focalizando o preparo 

para o ingresso no campo do trabalho.” (PLI, p.4).  

Se entendermos o neotecnicismo pedagógico como uma forma de reorganização da escola 

para adequá-la, atendendo aos novos interesses da base produtiva, a questão de considerar 

o aluno como “cliente” da Instituição escolar traz contradições do ponto de vista dos próprios 

interesses do capital. Ser “cliente” da escola corresponderia, aos alunos, a ter boa parte do 

trabalho pedagógico educativo escolar voltado para os seus interesses e necessidades, 

inclusive sendo os alunos o “direcionador” das políticas e ações na escola.  

Entretanto, há contradição na medida em que, no neotecnicismo pedagógico são as grandes 

empresas e os grandes conglomerados comerciais internacionais que, não só definem as 

políticas educacionais, como também, direcionam e avaliam os trabalhos pedagógicos 

desenvolvidos nas escolas a fim de atender interesses e necessidades “específicas”.   

Nesta linha de pensamento, o aluno já não seria mais considerado “cliente” da escola e, sim, 

“produto” que, por meio do processo educativo escolar, receberia “formação” para adequar-se 

às novas realidades “sociais” de acordo com os verdadeiros “clientes” da escola.  
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Na perspectiva do letramento digital, os alunos “clientes” da escola, ao fazerem usos 

pedagógicos do computador e da internet, receberiam formação técnica, polivalente e 

multifuncional de acordo com os ditames empresariais, afinal é deste tipo de formação 

profissional que o capital necessita para continuar com seu projeto social hegemônico.     

Freitas (1995) e Saviani (2008), já alertavam que, a partir da década de 1990 com a 

transposição do conceito de “qualidade total” às escolas, manifestou-se na tendência de “[...] 

considerar aqueles que ensinam como prestadores de serviço, os que aprendem como 

clientes e a educação como produto que pode ser produzido com qualidade variável.”.  

(Saviani, 2008, p. 441).  

Durante a análise do projeto “Laboratório de Informática”, foi possível identificar, também, 

comportamentos e capacidades a serem desenvolvidos nos professores e alunos quando 

estes desenvolvem práticas de letramento digital no laboratório de informática do Colégio.       

Em relação às capacidades e comportamentos a serem desenvolvidas nos professores, 

quando esses desenvolvem práticas de letramento digital mediadas pelos computadores e 

internet, o projeto “Laboratório de Informática” institui que eles sejam capazes de:  

[...] construir práticas de investigação e de estudo que possam contribuir, 
positivamente, com o trabalho da escola; interagir, positivamente, no 
cotidiano da Unidade Escolar, trabalhando em equipe, de forma 
empreendedora e criativa e capacidade de contextualizar a gradação dos 
conteúdos necessários para a continuidade dos estudos (PLI, p. 27). 
 

Para os alunos, também são esperadas capacidades e comportamentos ao desenvolverem 

práticas de letramento digital no laboratório de informática do Colégio. Como capacidades e 

comportamentos dos alunos, espera-se: 

[...] a efetiva presença e a participação do aluno nas atividades escolares, 

sua comunicação com os colegas, com os professores e com os agentes 
educativos, sua sociabilidade, sua capacidade de tomar iniciativa, de criar e 
de apropriar-se dos conteúdos disciplinares inerentes à sua idade e série, 
visando à aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento das habilidades 
de ler, escrever e interpretar, de atitudes e de valores indispensáveis ao pleno 
desenvolvimento da cidadania. (PLI, p.17).  

 

Para Freitas (1995) e Santos (2004), com as mudanças ocorridas nas últimas décadas na 

base produtiva do capital e as demandas de novos comportamentos e capacidades, a escola 

é, mais uma vez, convocada a formar os alunos de acordo com essas capacidades e 

comportamentos, exigidos pela nova base produtiva.  Entres muitas e complexas capacidades 

e comportamentos exigidos pela nova base produtiva estão: trabalhar em equipe de forma 

empreendedora e criativa, valorização da comunicação com os colegas; e capacidade de 

contextualizar a gradação dos conteúdos necessários para a continuidade dos estudos; 

capacidade de tomar iniciativa, capacidade de criar e de apropriar-se dos conteúdos 

disciplinares.  
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A identificação, no projeto “Laboratório de Informática”, de capacidades e comportamentos 

que são considerados, pela literatura, como “condições” básicas que devem fazer parte do 

perfil do “novo” trabalhador, reforçou, mais ainda, em nossas análises a ideia de que as 

atividades pedagógicas mediadas pelo computador e pela internet estariam desencadeando 

práticas de letramento digital reprodutivistas.  

Para colocar em prática as concepções e os pressupostos pedagógicos do projeto 

“Laboratório de Informática,” a metodologia a ser adotada durante a realização das atividades 

pedagógicas no laboratório de informática do Colégio, embasa-se no “aprender/aprendendo” 

(PLI, 2012, p. 19). 

Analogicamente, podemos analisar a metodologia do “aprender/aprendendo” à “pedagogia 

das competências”, apresentada por Saviani (2008).  

Neste sentido, “aprender/aprendendo” insere-se dentro da “pedagogia das competências” em 

que é substituída a noção de “objetivos” por “competências”, para atender as novas 

necessidades do capital. A reflexão do ato educativo, na perspectiva do 

aprender/aprendendo, está embasada em visões práticas, utilitárias e ligadas ao cotidiano, 

não valorizando as teorias científicas e críticas que fundamentam as práticas socioeducativas.  

Pensar as práticas de letramento digital subsidiadas pedagogicamente na noção do 

“aprender/aprendendo”, pode ser o mesmo que “formar” os alunos, nos usos do computador e 

da internet, sem dar-lhes embasamentos teóricos e científicos que os auxiliem, ao menos, a 

refletir criticamente sobre suas próprias práticas de letramento digital.             

    

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No projeto “Laboratório de Informática”, aqui especificamente analisado, foi possível inferir 

que existem fortes indícios de que as práticas de letramento digital, desenvolvidas por 

professores e alunos no laboratório de informática de um Colégio público de Anápolis- GO 

estão sendo subsidiadas por pressupostos pedagógicos do neotecnicismo pedagógico.  

A existência de fortes indícios, que nos levam a crer que as práticas de letramento digital dos 

sujeitos educativos estão subsidiadas em pressupostos neotecnicistas, evidencia-se na 

medida em que, essas práticas, ao serem desenvolvidas incorporam-se à visão de “ensino 

renovado”, que renova, mas, por não “mexer” nas estruturas socioeconômicas e de poder 

dificulta a realização de trabalhos pedagógicos escolares que possibilitem transformações 

profundas nos sujeitos e na sociedade.    

À luz do conceito de “ensino renovado” foi possível identificar no projeto “Laboratório de 

Informática” outros conceitos, como o de “aprender a aprender”; de formação para “toda a 

vida”; de aluno como “cliente da escola”; capacidades e comportamentos a serem 

desenvolvidos quando os agentes educativos fazem usos do computador e da internet no 

laboratório de informática do Colégio, e a metodologia do “aprender/aprendendo”. Esses 
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conceitos, segundo a fundamentação teórica definida para orientar os dados analisados, 

estão alicerçados nos pressupostos do neotecnicismo pedagógico que, enquanto forma de 

organização escolar, torna-se hegemônico na década de 1990 e visa manter a instituição 

escolar atrelada aos interesses produtivos capitalistas 
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RESUMO 

 O artigo objetiva fazer um breve relato das intervenções do Estado brasileiro no domínio econômico, 
cotejando-as com as novas demandas representadas pelo aprofundamento das relações entre países 
e pela crescente discussão sobre o papel que cabe às nações, às organizações empresariais e à 
sociedade civil no âmbito das novas dinâmicas internacionais de troca. Para tanto, estudo perpassara 
as definições clássicas do Estado-nação, as intervenções do Estado no domínio econômico brasileiro - 
amparadas pelas Constituições que as justificavam – chegando aos desafios do Brasil perante a nova 
ordem global. O objetivo é perceber como o Estado se insere no domínio do mercado e como o 
momento histórico e suas teorias ajudam a justificar posturas mais ou menos interventivas deste na 
economia. A análise estende-se, necessariamente, ao papel que é reservado aos outros vértices do 
triângulo: mercado e coletividade. Buscar-se-á, pelos métodos histórico e comparativo, o estudo de 
modelos econômicos de desenvolvimento, no sentido de se intentar proposições que pareçam 
adequadas à realidade nacional, esta pensada em termos das funções que cabem ao Estado, às 
empresas e à sociedade civil organizada assumirem.  

Palavras-Chave: Estado. Empresas. Sociedade Civil. Domínio Econômico. 
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1. INTERVENÇÕES DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO: AS 
CONSTITUIÇÕES ECONÔMICAS BRASILEIRAS E O PAPEL DO 
ESTADO-NAÇÃO SOBRE A SUA ECONOMIA 
 

1.1 - A formação dos Estados-nação e o Estado brasileiro 

A figura do Estado-nação possui uma formatação característica da modernidade, quando se 

impôs como unidade política e cultural por excelência. O tipo de Estado que se originou nas 

revoluções francesa e americana se impôs naqueles países que se constituíram enquanto 

democracias do tipo ocidental. O discurso identificador nacionalista, apoiado em uma 

propaganda que pregava a solidariedade cívica e o vínculo étnico-cultural entre os indivíduos 

que habitavam o interior de um mesmo Estado, foi decisivo para moldar o atual modelo 

democrático, funcionando como elemento de integração entre os concidadãos e como 

elemento motivador, despertando nestes um sentimento de dever em relação ao Estado. 

Nações1e nacionalismo2 surgem com o capitalismo, o que implicou na definição de um 

sistema monetário próprio e um mercado interno com regras para a circulação de 

mercadorias. A partir desse momento a legitimidade dos governos deixou gradativamente de 

ser divina para apoiar-se no contrato social, e antigas monarquias dinásticas que tinham como 

um centro claro o rei, mas não tinham fronteiras nem súditos bem definidos, deram lugar ao 

Estado-nação.  

Segundo Habermas, o Estado Moderno surgiu como Estado administrador e fiscal, com o 

monopólio do uso legítimo da violência e das competências reguladoras públicas e 

administrativas mais importantes. Além disso, há a demarcação social da comunidade 

                                                        
1
 Segundo Hobsbawm, nação sempre foi um termo mal empregado, posto que parece evidente ao autor que, “em 

termos étnicos, lingüísticos e outros, na maioria, os Estados, qualquer que fosse seu tamanho, não eram 
homogêneos e, portanto não poderiam ser simplesmente eqüalizados como nações” (2002, 31). 

2
Hobsbawm, assim como Ernest Gellner, usa o termo nacionalismo como sendo “fundamentalmente um princípio 

que sustenta que a unidade política e nacional deve ser congruente”. Para ambos, o nacionalismo conduz à criação 
da nação, e não o contrário; Gellner e Hobsbawm enfatizam os elementos do artefato, da invenção e da engenharia 
social como ícones da formação das nações. Desenvolvem, ainda, os autores, importantes considerações sobre 
como a identificação nacional adquiriu novos meios de se expressar nas sociedades modernas: “Dois deles muito 
importantes merecem destaque. O primeiro, que requer poucos comentários, foi o surgimento da moderna 
comunicação de massa: imprensa, cinema, rádio. Por esses meios, as ideologias populistas podiam ser tanto 
padronizadas, homogeneizadas e transformadas quanto, obviamente podiam ser exploradas com propósitos 
deliberados de propagandas por estados ou interesses privados... entre os ex-beligerantes, o nacionalismo, é 
claro, tinha sido reforçado pela guerra especialmente após a maré de esperança revolucionária ter baixado no 
início da década de 20. O facismo e outros movimentos direitistas foram rápidos em explorar isso, fazendo-o em 
primeira instância, para mobilizar extratos médios, e outros apavorados com a revolução social, contra a ameaça 
vermelha (...)”. (Hobsbawm, 2002, p. 170 -172). Para Gellner, a visão do fenômeno nacionalista está marcada por 
um funcionalismo ao qual não falta certo toque culturalista, logo evidente na definição: “O nacionalismo é, 
essencialmente a transferência do foco da identidade do homem para uma cultura mediada pela alfabetização e 
um sistema educativo formal e extenso. Seus pressupostos básicos seriam a centralização política e a cultura 
homogênea incutida ou transmitida através de uma importante indústria, a educação, e encarregada de duas 
funções: incutir aquela cultura e assegurar um padrão adequado de alfabetização e competência técnica, 
adequada para garantir emprego e um rápido revezamento de pessoal (UNB, 1988, p. 34)”. Em outro texto, afirma 
Gellner que as bases do nacionalismo são (a) uma cultura compartilhada e (b) a igualdade, referida por ele como 
sendo não a igualdade econômica, mas um certo tipo de igualdade social, a fim de que as pessoas sejam 
praticamente apostas umas às outras no desempenho de vários papéis sociais (GELLNER, 1981, p. 46). 
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política, de forma que “... o território estatal circunscreve o âmbito de validade de uma ordem 

jurídica sancionada pelo Estado...” (HABERMAS, 1998, p.80). Ademais, há também a 

construção da consciência nacional, que “abastece o Estado territorial, constituído nas formas 

do direito moderno, com substrato para a solidariedade cívica”, posto que “somente a 

construção simbólica de um ‘povo’ faz do Estado moderno um Estado Nacional”. O Estado 

constitucional democrático também se fundamenta na ideia de que é “uma ordem desejada 

pelo povo e legitimada pela sua livre formação de opinião e de vontade, que permite aos que 

são endereçados pela justiça sentirem-se como seus autores” (HABERMAS,1998, p.80). 

Assim, justifica-se o intervencionismo do Estado baseando-se na ideia de que este deve 

possibilitar a igual fruição dos direitos civis entre seus membros. Este intervencionismo do 

Estado social é baseado na própria Constituição, que, teoricamente, expande a 

auto-legislação democrática dos cidadãos.    

Segundo Ernest Gellner, “o igualitarismo e o nacionalismo moderno seriam complementares”, 

o que diverge sobremaneira da visão sobre o que seria o nacionalismo em sociedades 

tradicionais, visto que nesse momento, ao contrário de outrora, defende-se que a criatividade 

tecnológica propiciaria tanto homogeneidade quanto a igualdade, através da mobilidade 

social3. 

 

1.2 Intervenções do Estado brasileiro no domínio econômico ao longo das 

Constituições 

A justificativa da intervenção estatal no domínio econômico, privado, justifica-se, 

basicamente, pela existência das chamadas falhas de mercado4. A teoria econômica clássica 

e neoclássica5, entretanto, não previa na intervenção estatal a solução para a correção da 

concorrência imperfeita ou da assimetria de informações.   

Para se conceber as intervenções do Estado no domínio econômico é preciso, antes, 

obedecer a alguma precisão terminológica. Intervenção é, muitas vezes, tratada como 

gênero, do qual são espécies a regulação e a regulamentação; outras vezes aparece como 

sinônimo de regulação do Estado, sendo a regulamentação uma forma de a regulação se 

manifestar. A regulamentação, por sua vez, seria o ato administrativo gerador de norma 

                                                        
3
 As pessoas têm que estar preparadas para preencher novas vagas; para comunicar eficazmente com pessoas 

desconhecidas; e para se sujeitarem a testes ‘universalísticos’ e ‘objetivos’, com respeito aos papéis que desejam 
ocupar (1981, p. 39). A cultura que, mais ou menos acidentalmente é escolhida como o meio desta 
homogeneidade, vem a definir o ‘lago’ político em questão, e assim se tornar o objeto e o símbolo de lealdade, 
retórica e devoção” (1981, p.37). Neste ponto, o funcionalismo em Gellner se tranforma em culturalismo. 

4
 Há a ocorrência das falhas de mercado quando o custo marginal social não é igual ao benefício marginal.  As 

falhas de mercado são, basicamente, a concorrência imperfeita entre os players¸as externalidades negativas, 
como a degradação ambiental, a informação assimétrica, os mercados incompletos, os bens públicos, a inflação e 
o desemprego. 

5
 Isso se devia, segundo Carvalho (1999, pp. 20 e 21), ao fato de que, na Inglaterra, o papel do Estado era, de fato, 

reduzido, e não havia razão para que fosse ampliado.  
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jurídica de caráter geral e abstrato, emanado da Administração Pública, que tem por finalidade 

o regular exercício da função administrativa, bem como a execução da lei cuja efetividade 

demande ação administrativa (Sérgio Guerra, 2011).  

Segundo Eros Grau (1998, p.142), a intervenção é “ação que o Estado empreende no e sobre 

um campo reservado à liberdade de iniciativa do setor privado – enfatizando que tal reserva 

não é peculiar do regime liberal, mas da essência do sistema capitalista”. Já por domínio 

econômico, segundo Washington Peluso Albino de Sousa (1999, p. 191), tem-se que é a “área 

de atuação da esfera privada, no modelo liberal, que constitui atividade econômica 

essencialmente particular que, por conseguinte, não desejaria a intromissão estatal”. 

Podemos, ainda, conforme definição mais alargada de Egon Bockman Moreira (2005), 

observar o fenômeno interventivo como “toda e qualquer conduta estatal (comissiva ou 

omissiva) que vise alterar o comportamento econômico espontâneo dos agentes privados, 

seja com fins de prestígio ao mercado concorrencial, seja com fins estranhos ao próprio 

mercado concorrencial (mas vinculados ao interesse público, tal como definido em lei)”. Essa 

intervenção justifica-se pela necessidade hodierna de cumprimento, pelo Estado, das suas 

funções econômicas, quais sejam: função alocativa, função (re)distributiva, função 

estabilizadora e função reguladora. 

Segundo Eros Grau (1998, p. 123) o regime econômico, diz respeito ao “conjunto de princípios 

que orientam o exercício da atividade econômica, em seus vários níveis e setores”. Assim, 

tem-se regime liberal e regime intervencionista, conforme a natureza dos princípios 

norteadores da atividade econômica como tal. A intervenção que, por sua vez, pressupõe “a 

existência de um campo reservado à liberdade de iniciativa constitui-se pressuposto 

lógico-jurídico da matéria de intervenção do Estado no domínio econômico. Não houvesse tal 

área circunscrita, não haveria intervenção”. 

O Estado, quando na atividade interventiva, pode fazê-la por direção ou por indução, 

conforme definição de Eros Grau (1998, p. 145): na intervenção por direção “o estado exerce 

pressão sobre a economia, estabelecendo mecanismos e normas de comportamento 

compulsório para os sujeitos da atividade econômica”. Já na intervenção por indução há a 

produção de normas com o objetivo de instrumentalizar a realização das políticas econômicas 

adotadas pela Constituição, o que não afasta o mercado, mas faz com que o particular siga a 

sugestão implícita do Estado, que o estimulará a adotar determinada conduta por incentivo ou 

desestímulo.  

A atuação do Estado no domínio econômico, que antes era reduzida à garantia de segurança 

política, manutenção da ordem e do território, passou a ser exercida por meio de uma atuação 

social que pressupunha a prestação de serviços, para o que, faz-se necessária a realização 

de despesas e a consequente obtenção de receitas, o que obrigou o Estado a desenvolver 

também uma função econômica, fixando metas e escolhendo meios para realizá-las. Essa 
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função materializa-se, precipuamente, por meio da regulamentação jurídica da atividade 

econômica, pela elaboração de planos reguladores da economia, pela produção de bens e 

serviços para satisfazer necessidades coletivas ou para serem comercializados. 

Justificada pelo aumento do espectro de obrigações do Estado ao longo do século XX 

alargou-se, também, a necessidade de intervenção estatal no domínio econômico, de forma 

que ao Estado fosse deferida, inclusive, a possibilidade de atuar diretamente na economia, 

como um Estado-empresário, como se observa pela incidência de empresas estatais. 

Segundo Carvalho (1999, p. 20), o papel do Estado interventivo, “keynesiano”, não é o de 

“impor aos indivíduos metas diferentes daquelas que desejem, mas, sim, permitir-lhes 

alcançar patamares mais elevados de bem-estar. Isso assume, porém, que o Estado é capaz 

de melhorar os resultados da economia6”. 

Além disso, a memória das crises e guerras experimentadas ao longo do século justificava a 

regulação do Estado na economia, de forma a orientar e coibir a conduta dos agentes. Abaixo, 

breve quadro sintético com as Constituições Brasileiras e alguns tipos de intervenção 

econômica que previam: 

 

Constituições Brasileiras Algumas formas de Intervenção no 

Domínio Econômico 

Constituição de 1824 Garante a plenitude do direito de propriedade, 

admitida desapropriação mediante 

indenização; abole as Corporações de Ofício. 

Constituição de 1891 Prevê a inviolabilidade da propriedade, salvo 

por necessidade ou utilidade pública, 

mediante indenização prévia; direito de 

propriedade das minas, que não podiam ser 

transferidas para estrangeiros. Versa sobre o 

livre exercício profissional. 

Período de 1930 a 1934 Passagem do liberalismo para o Estado de 

bem-estar social, onde se nota forte 

movimento estatizante e política 

intervencionista. Criação do Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comércio. 

Constituição de 1934 Admite o monopólio pelo Estado de 

determinada indústria; cria a Justiça do 

Trabalho; trata da “função social” da 

propriedade; separa propriedade do solo e do 

subsolo; fomenta a economia popular. 

                                                        
6
Carvalho (1999, p. 22) termina por perguntar: será o Estado capaz de melhorar os resultados da economia se ele 

é exógeno à dinâmica do capitalismo? Afirma, ainda, o autor que “O Estado aparece como solução de problemas 
criados pelos agentes privados, não como parte do jogo desses últimos” (CARVALHO, 1999, p.22). O autor, 
retomando a teoria de Kalecki, que se contrapõe à de Keynes, debate a lógica da dominação que é intrínseca ao 
Estado e ainda, que tratar esse mesmo Estado como elemento exógeno à estrutura capitalista implica em voltar às 
estruturas das teorias clássicas, que conferiam ao mesmo um papel supérfluo. 
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Constituição de 1937 Legitima a intervenção do Estado no domínio 

econômico; declara livres sindicatos e 

associações; exige maioria de brasileiros para 

empresas concessionárias de serviço público; 

equipara crimes contra economia popular 

àqueles praticados contra o Estado. 

Constituição de 1946 Limita a intervenção do Estado no domínio 

econômico; condiciona uso da propriedade ao 

bem estar social; reprime “ abuso do poder 

econômico” integra a Justiça do Trabalho ao 

Poder Judiciário, repete dispositivos sobre 

empresa concessionária de serviço público e 

sobre riquezas do subsolo das constituições 

de 1937 e 1934, respectivamente. 

 

Constituição de 1967 Cria títulos especiais da dívida pública para a 

desapropriação para reforma agrária; 

assegura ao proprietário a participação nos 

resultados da lavra; estabelece monopólio da 

pesquisa e extração de petróleo em território 

nacional; define caráter supletivo da ação 

econômica do Estado exigindo, na ação direta, 

condição semelhante ao particular. 

Constituição de 1988 Eleva a livre inciativa a princípio da república e 

dispõe que o mercado interno é patrimônio 

nacional; estabelece princípios para a ordem 

econômica e financeira, dentre eles a 

propriedade privada e a função social dessa, 

inclusive da propriedade empresarial, obriga o 

Estado a proteger a livre concorrência, como 

condição para a livre iniciativa, estabelece 

regras para a atuação direta do Estado na 

economia, em seu viés Estado empresário. 

Reafirma o Estado agente normativo e 

regulador da atividade econômica com 

funções de fiscalização, incentivo e 

planejamento; estabelece monopólios para a 

União e tratamento diferenciado para as 

empresas nacionais de pequeno porte. 

 

O papel do Estado, no domínio econômico, por diversas razões, modificou-se ao longo dos 

últimos séculos. De um ente com função basicamente política, passou a agregar outras 

facetas, como a social e a econômica, sem perder, jamais, a configuração política que lhe 

define e lhe dá contornos.  
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A pergunta que nos resta é qual o papel do Estado na realização da sua função econômica 

tendo em vista as novas demandas criadas pela maior interseção de forças entre Estados? E 

qual papel deve ser cumprido pelo empresariado e pela sociedade civil no presente? 

 

2. REESTRUTURAÇÃO PARADIGMÁTICA: O ESTADO-NAÇÃO E 

SEUS FUNDAMENTOS FRENTE À NOVA ORDEM GLOBAL 

Habermas afirma que o Estado-nação permaneceu como organização funcional 

bem-sucedida, cumprindo seus aspectos de “Estado como administrador /fiscal e como 

Estado territorial provido de soberania que se pôde desenvolver no âmbito de um Estado 

nacional no sentido de um Estado democrático de direito e social” até o final de 1970, quando 

esta forma de institucionalização passou a ser, cada vez mais, pressionada pelo processo da 

globalização, que no entendimento do filósofo, caracteriza “a quantidade cada vez maior e a 

intensificação das relações de troca, de comunicação e de trânsito para além das fronteiras 

nacionais (1998, p.80)7. 

“Is economic globalization an uncontrollable, inflexive force to which liberal democracy is 

inevitably subordinate?”(HABERMAS, 1998, p.83). Esta questão, suscitada por Habermas em 

“A constelação pós-nacional e o futuro da democracia”, é elucidada através de uma pertinente 

exposição dos preceitos por ele defendidos, entre eles o de que a globalização afeta a (a) 

segurança jurídica e a efetividade do Estado administrativo; (b) a soberania do Estado 

territorial; (c) a identidade coletiva e (d) a legitimidade democrática do Estado nacional. 

No que tange à efetividade da administração pública, defende Habermas que “a relação dos 

setores público e privado configura-se de modo muito diferente segundo a participação do 

produto social bruto que está à disposição do Estado” e que surgem a cada dia novos riscos e 

matérias que ultrapassam as fronteiras dos Estados (HABERMAS, 1998, p. 87). 

Com relação à soberania do estado territorial, Habermas advoga que há profunda pressão da 

“globalização” frente aos recursos do Estado passíveis de taxação. Ainda segundo o autor, o 

Estado-nacional tem esbarrado na crescente dificuldade para delinear a política territorial, 

pois apesar da soberania e o monopólio da violência da autoridade pública terem 

permanecido formalmente intactos, a crescente interdependência da sociedade mundial 

coloca em questão a premissa segundo a qual a política nacional – de modo geral ainda 

                                                        
7
”As transações econômicas globais, comparadas às atividades voltadas para o nacional, movimentam-se em um 

nível nunca antes atingido e influenciam – de modo imediato e mediato – as economias nacionais em uma escala 
até então desconhecida” (HABERMAS, 1998, p.85). Este fato pode ser averiguado através da “aceleração sem 
igual da movimentação de capital nos mercados financeiros que desdobram uma dinâmica própria desconectada 
do mundo real”. “O deslocamento dos valores de ‘senhor do território’ para ‘mestre da velocidade, parece 
enfraquecer o Estado nacional”, comprometendo a legitimação do processo democrático enquanto tal 
(HABERMAS, 1998, p.85).  
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territorial, nos limites do domínio do Estado – pode ser conciliada com o destino efetivo da 

sociedade nacional (HABERMAS, 1998, p. 89). 

Ou seja, os blocos econômicos aos quais os Estados se filiam, são tão importantes para si, 

sob um prisma político e econômico, quanto as suas próprias fronteiras.  

Francis Fukuyama (2005,p.152), na mesma esteira, afirma que “surgiram muitas 

organizações multilaterais e internacionais concebidas para assumir determinadas funções 

governamentais dos Estados-nação”. Segundo o autor, algumas dessas organizações têm 

espantosa capacidade técnica para a fixação de padrões, criando regras internacionais aptas 

a melhor a eficiência global8, enquanto algumas, de natureza mais política suprimem a 

legitimidade do Estado-nação, sem colocar instituições eficientes em seu lugar. 

Neste ponto, de forma indissociável, ocorre a “prática de uma política plural de vários níveis” 

que supre algumas “brechas de eficiência” surgidas com a perda de autonomia e 

enfraquecimento do Estado-nação. Estas “transferências de competência de níveis nacionais 

para internacionais” abrem, segundo Habermas, os chamados vazios de legitimação. 

Do mesmo modo, a crescente influência das organizações não-governamentais faz com que 

essas atuem, em conjunto, como “instâncias reguladoras informais”. Ademais, “as novas 

formas de trabalho em conjunto internacional carecem de uma legitimação que, por sua vez, 

apenas longinquamente satisfazeria às exigências dos procedimentos institucionalizados do 

Estado nacional” (HABERMAS, 1998, p. 91). 

O que se intenta, portanto, é a busca na confluência nos objetivos e nas decisões dos 

Estados, de modo que se evite aquilo que Fukuyama (2005 p. 137) predisse: “a questão de 

quem decide qual soberania irá violar, e sob qual pretexto”. Ainda em crítica à supremacia de 

uma vontade transnacional, o autor afirma ser a comunidade internacional um ente ficcional 

dado que “qualquer capacidade de coerção depende inteiramente da ação de Estados-nação 

individuais” (FUKUYAMA, 2005 p. 137). 

Assim ocorre com questões comerciais e de intervenções no domínio econômico. A 

Organização Mundial do Comércio (OMC), por exemplo, principal foro9 de resolução de 

disputas comerciais entre Estados prevê a possibilidade de retaliação entre esses, quando do 

desrespeito das normas estabelecidas pela mesma Organização. Ocorre, obviamente, que a 

capacidade de retaliar é decisiva nesse momento.  

                                                        
8
Tal como previa a teoria das vantagens comparativas, de David Ricardo, cujo tema central, superadas as 

questões tipicamente smithianas sobre a predominância das relações de mercado sobre as demais, aborda “as leis 
de distribuição do produto entre os grupos sociais que habitam o mundo do capitalista” (CARVALHO, 1999, p. 16). 

9
 O atual Sistema Solução de Controvérsias (SSC) ou Órgão de Resolução de Litígios (ORL) da Organização 

Mundial do Comércio é um dos mais importantes resultados da Rodada do Uruguai. Apresenta-se como um 
mecanismo internacional, supra-estatal que visa solucionar os litígios comerciais existentes entre os 
Estados-Membros da OMC, objetivando tornar as relações comerciais mais seguras e previsíveis e preservando os 
direitos e obrigações estabelecidas nos acordos abarcados pela Organização (OMC, 2008, a). 
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Como exemplos, apontam-se os seguintes julgados da OMC sobre questões ambientais – 

transnacionais pela própria natureza – envolvendo países desenvolvidos e países em 

desenvolvimento: 1- Estados Unidos X Venezuela e Brasil - Gasolina10; 2- Estados Unidos X 

Índia, Malásia, Paquistão e Tailândia - Camarões e Tartarugas11; 3- Comunidade Europeia X 

Brasil - Pneus Recauchutados12. 

A OMC prima pela autonomia dos Estados Membros em determinarem seus objetivos 

ambientais. A jurisprudência no direito da Organização tem apontado no sentido de poderem 

os Estados impor condições unilaterais para o cumprimento de seus próprios objetivos 

ambientais. A efetividade das decisões emanadas pelos órgãos quase-judiciais que conferem 

operacionalidade ao Mecanismo de Entendimento sobre Resolução de Litígios13 é uma base 

decisiva para a credibilidade das numerosas obrigações que assumem os Membros ao 

ingressarem na OMC. A própria legitimidade dos valores que a Organização acolhe é posta 

                                                        

10
 Logo após a constituição da OMC, em janeiro de 1995, a Venezuela apresentou uma reclamação perante o ORL 

contra os Estados Unidos alegando que este país estava a aplicar normas discriminativas contra a gasolina que 
importava. A reclamação devia-se exatamente ao fato dos Estados Unidos aplicarem normas mais exigentes 
relativas às características químicas da gasolina que importavam e não utilizarem o mesmo padrão de exigência no 
que se referia à gasolina refinada em seu território. A alegação estadunidense era a de que sua Regulamentação 
sobre Gasolinas se justificava pelas alíneas “b”, “d” e “g” do Artigo XX do Acordo Geral, que dispõem sobre as 
exceções ao Acordo, destinadas a proteger a saúde e o meio ambiente e que também era compatível com o 
Tratamento Nacional (artigo III do Acordo). Estados Unidos e Venezuela demoraram seis meses e meio para 
acordarem sobre quais deveriam ser os procedimentos. A colocação em prática foi supervisionada pelo ORL, 
tendo os Estados Unidos de prestarem informações sobre o andamento desse processo. Em agosto de 1997, os 
Estados Unidos informaram ao ORL que haviam firmado um novo regulamento. 

11
Em 1996, Índia, Malásia, Paquistão e Tailândia solicitaram a realização de consultas com os Estados Unidos a 

respeito da proibição imposta por esse país sobre a importação de camarões e produtos de camarão advindos dos 
primeiros países. A proibição era justificada pelos Estados Unidos com base no artigo 609 da Public Law 101-162, 
que se dedica às importações. A lei estadunidense exigia que durante a captura de camarões, fossem utilizados 
dispositivos que excluíssem as tartarugas, que acabam ficando presas nas redes de captura dos camarões. Dessa 
forma, exigia-se que os métodos de pesca dos países exportadores se adequassem à determinação 
norte-americana. Os Estados que possuíssem em suas águas jurisdicionais alguma das espécies ameaçadas 
deveriam impor aos seus pecadores obrigações comparáveis às dos pescadores estadunidenses a fim de obter o 
certificado para a exportação de seus produtos. A OMC, dessa forma, aceitou a adoção pelos Estados Unidos de 
normas instituidoras de padrões mais rigorosos de proteção ambiental, contudo, esses deveriam ter sido 
direcionados a todos os Estados, sem discriminação, em respeito à cláusula da Nação-Mais-Favorecida (OMC, 
2008b). 

12
 Em 2005, a Comunidade Europeia solicitou a celebração de consultas com o Brasil a respeito da imposição 

brasileira de medidas que afetavam as exportações para o mercado brasileiro de pneus recauchutados.  No Brasil, 
havia uma proibição de importação de pneus recauchutados bem como de pneus usados que, às vezes, se 
aplicavam às importações de pneus usados e que, por vezes, era utilizada para proibir também a importação de 
pneus recauchutados. Ocorria, entretanto, que havia ainda uma isenção dessa medida restritiva para os países do 
Mercosul, de modo que esses podiam exportar ao Brasil. A Comunidade Europeia, por sua vez, considerava que 
essas medidas eram incompatíveis como as obrigações determinadas pelo parágrafo 1 do artigo I, parágrafo 4 do 
Artigo III, parágrafo 1 do Artigo XI, e parágrafo 1 do Artigo XIII do GATT de 1994. Os informes do Grupo de 
Apelação e do Grupo Especial – modificado informe do Órgão de Apelação – foram adotados em dezembro de 
2007 pelo Órgão de Resolução de Litígios da OMC.  O Brasil comunicou sua intenção de aplicar as resoluções do 
ORL e informou que estava disposto a celebrar consultas com a CE para determinar a duração do prazo prudencial 
de aplicação (OMC, 2008c). 
13

 O Memorando de Entendimento sobre as Regras e Processos que Regem a Resolução de Litígios 
(MERL) representa a principal fonte normativa do Sistema de Solução de Controvérsias. Estabelece o MERL 
um sistema de resolução de litígios unificado e compulsório visando um sistema integrado e coerente. 
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em questão quando da verificação do aspecto pragmático destas decisões. Tem-se buscado 

uma conexão direta entre a eficácia do sistema normativo e a sua aptidão para desenvolver 

uma função promocional de observância do direito; e o temor à retaliação é considerado um 

elementar motivo de cumprimento do Direito, incluindo-se o Internacional.  

O desafio, portanto, dada a nova ordem econômica à qual estão subordinados os 

Estados-nação, é o de desvendar até onde as intervenções estatais e “supra-estatais” devem 

ir e quais domínios ainda lhes pertencem num mundo cada vez mais multilateralizado. 

 

3. EMPRESAS E SOCIEDADE CIVIL  

Nos sistemas econômicos onde prevalece a economia de mercado, deve-se garantir a livre 

iniciativa, a propriedade privada e a exploração desta. Desde a Constituição de 1934 

previa-se, entretanto, que a propriedade privada não poderia ser exercida contra o interesse 

social e coletivo. De certo modo, a exploração dessa propriedade esteve limitada e 

condicionada à obediência de sua função social. Ao longo do desenvolvimento das 

constituições e com o amparo da doutrina, tal conceito foi tomando contornos mais  

expressivos, até aqueles trazidos pela atual Constituição de 1988, que estabelece o 

cumprimento das funções sociais das propriedades urbanas, rurais e empresárias. Tal 

princípio seria para Maria Celina Bodin de Moraes (2009), uma derivação imediata do 

princípio maior de solidariedade (previsto na CRFB, art. 3º, I).  

Considerando-se que mercado 14  coordena a atuação dos agentes de mercado e é, 

concomitantemente, reflexo do agir dos mesmos, pensar numa atuação positiva (a título das 

externalidades) tanto das empresas privadas quanto estatais representa uma possibilidade 

concreta de satisfação das necessidades coletivas, via geração de renda e exercício de 

cidadania, de modo a abrandar a clássica cisão, abaixo relatada por Boaventura de Sousa 

Santos:      

A regulação social nas sociedades capitalistas modernas assenta em três pilares: 

Estado, mercado e comunidade. A articulação entre eles bem como o peso de cada 

um deles tem variado ao longo do tempo. Tanto o mercado como a comunidade 

constitui a esfera autónoma da actuação dos cidadãos, o que veio a designar-se por 

sociedade civil. Mas enquanto no mercado a autonomia é usada para fazer valer 

interesses particulares segundo a lógica da concorrência, na comunidade a 

autonomia é a expressão da obrigação política horizontal, entre cidadãos, na 

promoção de interesses comuns segundo a lógica da solidariedade. Desde o início, 

a comunidade revelou-se o pilar mais frágil deste modelo de regulação, e a 

                                                        
14

 O art. 219 da Constituição Federal de 1988 nos afirma que “O mercado interno integra o patrimônio nacional e 
será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a 
autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal”. 
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verdadeira articulação deu-se entre o Estado e o mercado, com períodos em que o 

Estado dominou o mercado (o capitalismo social-democrático) e períodos em que o 

mercado dominou o Estado (o actual capitalismo neoliberal). Este modelo está hoje 

em crise porque desapareceu a simetria entre o Estado, que se manteve nacional, e 

o mercado que, entretanto, se globalizou (SANTOS, 2001). 

As empresas (simbolizando o mercado) tal qual as concebemos hoje, não são meras 

produtoras ou transformadoras de bens que dispõem em um mercado. Representam, antes, 

um poder, uma força socioeconômico-financeira determinada, com uma enorme 

potencialidade de emprego e expansão que pode influenciar de forma decisiva o local em que 

se encontram. Ela são, além do local de trabalho de parcela enorme da população, fontes de 

riqueza e prosperidade, palco de teorias de administração e controle, rivais-parceiras do 

Estado,  produtoras de cultura e modismo, enfim, agentes participativos da vida social 

(ARNOLDI; MICHELAN, 2000). 

A empresa é, pois, método de organização de atividade produtiva e tem de abrigar, 

logicamente, os interesses dos shareholders – aqueles que possuem parcelas da empresa, 

acionistas ou cotistas – mas também dos chamados stakeholders, ou seja, das partes 

interessadas que assim o são porque influenciados ou atingidos, positiva ou negativamente, 

pelas ações que essa venha a praticar. 

Numa economia de mercado com nítidas feições interventivas, especialmente aquelas feitas 

por indução do Estado, importa para a definição do papel das empresas, o reconhecimento 

dessas enquanto propriedades dinâmicas, aptas à geração de riquezas - elemento para a 

satisfação das necessidades humanas, lato sensu. É necessário, pois, perceber quais devem 

ser as respostas a serem dadas por esses agentes econômicos ao entorno aonde se instalam, 

de modo a se assegurar condições de participação para os trabalhadores, o que vem sendo 

lido sob o título da governança corporativa. Além disso, é mister garantir que aqueles que não 

laboram diretamente na empresa, mas sentem os impactos sociais, econômicos e ambientais 

da sua presença possam deliberar sobre as formas de uma melhor adequação dessas àquele 

ambiente e quais respostas elas devem dar para uma reparação ou minoração de efeitos não 

desejáveis da sua atividade. 

Caberia, portanto, aos Estados, dispor sobre normas ao funcionamento das empresas, a par 

das já existentes. Propriamente, defende-se que deve haver intervenções de cunho diretivo 

sobre o cumprimento de sua função social, a começar pelo delineamento do conceito, por 

vezes ausente e outras impreciso na legislação15.  

                                                        
15

 O instituto da função social é disciplinado na Constituição, presente nos arts. 5º, XXIII; 170, III;; 173, § 1º, I; 182, 
§ 2º; 184, caput; 185, parágrafo único. O termo, também, está previsto no Código Civil, art. 421, e no Direito 
Empresarial como no art. 116, parágrafo único da lei 6404/76 e art. 47 da lei 11101/2005

15
. Embora mencionado 
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Propõe-se que a função social das empresas deva ser reconhecida a partir de uma 

aproximação com a função social da propriedade rural tal como concebida pela Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988, visto serem ambas propriedades dinâmicas, aptas 

à geração de riquezas. Cabe ao poder público obrigar o cumprimento da função social e 

fomentar iniciativas de responsabilidade social. Uma forma para que isso ocorra deve se dar 

pela adoção, nas empresas, no exercício de suas atividades, de sistemas mais interativos, 

que as obriguem e /ou estimulem à adoção atitudes plurais e dialógicas, que as fariam 

incorporar novos parceiros sociais em processos decisórios e significariam também uma 

maior legitimidade social. 

Caberia ao Estado o incentivo à participação organizada dos stakeholders. Afirma-se isso, 

pois não é razoável pensar em participação sem que haja um corpo de informações 

disponíveis e que tenham os sujeitos elementos para decodifica-los, o que somente se dá pela 

educação e pela transparência das ações das empresas. Além disso, uma forma de atuação 

das empresas, a fim do cumprimento de sua função social seria a busca por um modelo que 

“seja capaz de proporcionar o desenvolvimento social e econômico por meio do 

aproveitamento das vocações regionais locais, focado nas inter-relações empresariais, na 

cooperação, nas médias, pequenas e microempresas e no acesso a novos mercados”, como 

afirma Renato Regazzi (s/d). 

Isso depende, claramente, de um sistema de fomento a transferências de tecnologias sociais 

das empresas privadas e estatais para empreendimentos ou grupos ainda pouco organizados 

e eficientes em termos de otimização de recursos e aumento de sua capacidade de 

produção16. Esses grupos poderiam ser, primeiramente, aqueles localizados no entorno onde 

essas empresas estão instaladas ou pequenas empresas que prestam serviços ou que de 

qualquer forma integrem a cadeia produtiva de determinada empresa ou complexo de 

empresas. 

 

4. NOTAS CONCLUSIVAS 

O Estado, em suas várias esferas, tem um papel fundamental na dinamização das estruturas 

produtivas e distribuição das riquezas geradas, especialmente em países de industrialização 

tardia, ainda em desenvolvimento. Uma das formas desse processo se dar seria pelo 

condicionamento das ações das empresas (por indução ou direção). Assim, a reflexão sobre o 

papel do Estado e das organizações empresárias é algo que deve ser pensado de forma 

                                                        
16

 Ainda segundo Regazzi, esse modelo de produção se vincula a formas de cooperação por meio de tecnologias 
de informação e comunicação que permitem atender “às novas demandas de consumo por meio de processos de 
produção flexível baseados nas inter-relações empresariais nos aglomerados produtivos”. As transferências de 
tecnologia, “melhoria da capacidade inovadora, obtenção de créditos e penetração em novos mercados” seriam 
elementos para a participação popular por meio da apropriação de meios de produção, como forma de assegurar 
cidadania aos excluídos do mercado ou proporcionar aos trabalhadores assalariados novas formas de inserção. 
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conjunta, pois as ações dos Estados – ou dos blocos aos quais eles se filiam – 

inevitavelmente irão repercutir sobre a atividade empresária, seja estimulando determinado 

setor por meio de intervenções, seja através de incentivos e captação de investimentos 

externos. 

Do mesmo modo ocorre com a sociedade civil: embora estejamos vivendo um momento de 

grande emersão da sociedade organizada, reivindicando a persecução de políticas públicas 

que julgam adequadas e cobrando por uma maior transparência no governo, fato é que esses 

movimentos devem ser organizados e não esporádicos. A ágora não precisa ser a praça 

pública, nem todos os eventos precisam tomar vestes de uma manifestação. A participação e 

a deliberação devem ser estimuladas como práticas diuturnas, no caso em análise, pelos 

trabalhadores e demais stakeholders junto às empresas, incentivados e, por vezes, mediado 

pelo Estado. 
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RESUMO
Texto  do  resumo.  Os  documentos  encontrados  na  cúria  prelatícia  foram  organizados,  analisados, 
catalogados e interpretados. Esses apontam que, em Itacoatiara-AM, o Departamento do MEB foi criado no 
dia  8 de  outubro  de 1998,  pelo  MEB Amazonas com apoio do Pe. Dionísio  Kuduavick,  Administrador 
Apostólico da Prelazia da Igreja Católica do município.  Vale ressaltar que Pe. Dionísio  Kuduavick foi o 
principal idealizador do movimento em Itacoatiara-AM. A maior parte dos documentos pesquisados situa-se 
na  terceira  fase do  movimento (1972-2002)  em  nível  nacional.  Apesar  da diversidade  de informações 
contida nos documentos, ainda não se pode analisar e chegar a conclusões definitivas que visam historiar o 
MEB em Itacoatiara no período em questão. Mas há documentos incontestáveis, com base nos quais se 
pode  afirmar  que,  durante  a  atuação  do  MEB  em  Itacoatiara,  o  rádio  não  era  o  principal  meio  de 
transmissão das aulas. Tal situação difere do que ocorreu no caso do MEB Tefé, onde professor locutor 
encontrava-se na sede e transmitia as aulas via rádio para as comunidades, dando suporte aos monitores 
assistentes que lá se encontravam. O MEB Tefé contribuiu na formação da equipe de Itacoatiara. Houve 
troca de experiências e informações, já que o MEB Tefé fazia parte do movimento desde sua criação em 
nível nacional. Em Itacoatiara as aulas eram presenciais e os professores utilizavam cartilhas elaboradas 
pelo próprio MEB de acordo com a realidade local. Além disso, havia treinamento para a população local 
reproduzir  e  expandir  as  diversas  atividades promovidas pelo MEB nos campos da  saúde,  educação, 
cultura, organização comunitária, direitos das mulheres, preservação dos lagos e rios. Esse era o principal 
objetivo do movimento, não apenas alfabetizar pessoas e sim torná-las cidadãos críticos. Essas atividades 
foram realizadas nos bairros de São Jorge e Jauary e lago Serpa (a 7 Km da zona urbana de Itacoatiara). 
Na visão do MEB esses eram os grupos que necessitavam de auxilio tanto na área educacional quanto 
social e ambiental. Os materiais didáticos diferenciados e todo custeio do MEB Itacoatiara era financiado via 
CORDAID (Organização Católica para ajuda, emergência e desenvolvimento) e MEC (convênios). Apesar 
dos auxílios de importantes instituições,  houve uma crise em 2001/2002 na sede do MEB em Brasília, 
culminando  no  encerramento da  regional  no Amazonas (Tefé,  Carauari,  Jutaí,  Itacoatiara).  Portanto,  o 
movimento foi pioneiro no processo de organização, deixando heranças como os sindicatos, as associações 
de bairros e a preservação do lago de Serpa. Essa última não foi assistencialista, possibilitando, através de 
suas  ações,  mecanismos para que esses  grupos assessorados  se  desenvolvessem e tomassem  suas 
próprias decisões, para por fim adquirir autonomia.

Palavras-chave: MEB, Educação Popular, Igreja Católica
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INTRODUÇÃO

Este estudo visou analisar a relevância do Movimento de Educação de Base (MEB), 

no  município  de Itacoatiara-AM, no período de 1998 a  2003.  Tendo em vista  o  caráter 

político-pedagógico das práticas educativas forjadas por este movimento durante a sua 3ª 

fase a nível nacional.

O Movimento de Educação de Base foi criado em 1961 pela Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB). O objetivo principal do MEB era desenvolver um programa de 

educação de base, por meio de escolas radiofônicas, principalmente nas zonas rurais das 

áreas  subdesenvolvidas  do  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste  do  país,  expandindo-se 

posteriormente para outras regiões do Brasil de acordo com o decreto 52267/61. 

Em Itacoatiara-Am o Departamento do MEB foi criado, no dia 8 de outubro de 1998, 

pelo  MEB  Amazonas com apoio  do  Pe.Dionísio  Kuduavick  administrador  Apostólico  da 

Prelazia da Igreja Católica do Município, pode-se afirmar que Pe.Dionísio Kuduavick foi o 

principal idealizador do movimento em Itacoatiara-AM, pois foi esse religioso que assumiu a 

Prelazia  da  Igreja  após  a  morte  de  Dom  Jorge  Marskell,  sacerdote  que  articulava  os 

trabalhos da igreja do Médio Amazonas numa vertente popular e progressista.

Para almejar os resultados essenciais na pesquisa:

[...]  O  historiador  não  parte  dos  fatos,  mas  dos  materiais 

históricos,  das  fontes,  no  sentido  mais  extenso  deste  termo  com 

ajuda  dos  quais  constrói  o  que  chamamos  os  fatos  históricos. 

Constrói-os na medida em que seleciona os materiais disponíveis em 

função de um certo critério de valor, como na medida em que os 

articula,  conferindo-lhes a  forma  de acontecimentos  históricos [...] 

(SCHAFF, 1978, p.307)

Desse modo, buscaram-se neste estudo os seguintes objetivos: análise da prática 

educativa do MEB em Itacoatiara-AM; identificação das redefinições do processo político-

pedagógico do movimento a fim de identificar a atuação do movimento de educação e base 

com ênfase na sua atuação em algumas associações de bairro, sindicatos, movimentos e 

grupos que estavam preocupados com as questões sociais do município.

Assim, pautou-se o estudo na análise de várias fontes primária (documentos), como 

relatórios,  decretos,  projetos,  jornais,  manuscritos,  livros,  correspondências  entre  outros 

documentos  produzidos  pelo  próprio  MEB  Itacoatiara.  Estas  fontes  documentais  estão 

localizadas na Cúria Prelatícia da Igreja Católica da cidade. Os documentos encontram-se 

na Sala de Arquivos, a maior parte dos documentos que corresponde à pesquisa situa-se na 

terceira  fase  do  movimento  (1972-2002)  a  nível  nacional.  Apesar  da  diversidade  de 

informações contida nos documentos, ainda são escassos os estudos que visam historiar o 

MEB na cidade de Itacoatiara no período em questão. 
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[...]  O  documento  escrito,  é,  sem  duvida,  uma  fonte  a 

considerar, mas há mais preciosas. É o próprio conceito de fonte que 

se  alarga.  Em  se  tratando  de  história  da  educação,  memórias, 

histórias  de  vida,  livros  e  cadernos  dos  alunos,  discursos  e 

solenidades,  atas,  jornais  da  época,  almanaques,  livros  de  ouro, 

relatórios,  fotografias,  etc,  são  fontes  importantíssimas.  Assim, 

algumas  dos  nossos  historiadores  da  educação  passaram  a 

pesquisar  o  particular,  o  pontual,  o  efêmero,  renunciando  à 

possibilidade  de  uma  compreensão  objetiva  da  realidade. 

(NOSELLA& BUFFA, 2000, p.18-p. 19)

Dessa  maneira,  a  pesquisa  situa-se  no  campo  da  História  da  Educação,  mais 

especificamente  na linha da História  e  Historiografia  da Educação e  a  relevância desta 

proposta de estudo ancora-se nas seguintes premissas: A existência de “lacunas” históricas 

no tocante à origem e evolução do MEB em Itacoatiara-AM, no período de 1998-2003, haja 

vista  que  são escassos os  estudos sobre  o  MEB no Amazonas.  Portanto,  o  MEB  em 

Itacoatiara-AM ainda não foi objeto de análise de estudos levantados. Diante disso, o estudo 

só tem a contribuir com a preservação e divulgação da história e memória da educação do 

município e visa à sistematização do Acervo Documental do MEB localizado na Prelazia de 

Itacoatiara-AM.

Por isso, CERTEAU (1982, p. 66-p. 67) afirma:

Toda pesquisa  historiográfica  se  articula  com um lugar  de 

produção sócio-econômico, político  e cultural.  Implica  um meio de 

elaboração  que  circunscrito  por  determinações  próprias:  uma 

profissão  liberal,  um  posto  de  observação  ou  de  ensino,  uma 

categoria de letrados, etc. Ela está, pois, submetida a imposições, 

ligada a privilégios, enraizada em uma particularidade. É em função 

deste  lugar  que  se  instauram  os  métodos,  que  se  delineia  uma 

topografia de interesses, que os documentos e as questões, que lhes 

serão propostas, se organizam.

Ancorou-se a pesquisa também no levantamento bibliográfico, pois, é praticamente 

impossível desenvolver um estudo histórico e científico, sem a fundamentação em um ou 

mais pressupostos que direcionem a “reconstrução” do objeto. 

MEB ITACOATIARA-AM: A GÊNESE

Desse modo, a institucionalização do Movimento de Educação de Base ocorreu em 

21 de março de 1961, durante o governo do Presidente Jânio Quadros por meio do decreto 

federal 50370/61.
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A previsão inicial,  para  um programa de cinco anos (1961-65),  era 

instalar 15.000 escolas radiofônicas, a partir das emissoras filiadas à RENEC 

– Representação Nacional das Emissoras Católicas. Objetivava-se também 

organizar, a partir das escolas, grupos e as próprias comunidades, tendo em 

vista ‘as indispensáveis reformas de base, como a da estrutura agrária’ (MEB, 

Regimento, 1961) (FÁVERO, 1990).

Assim, cabe ressaltar que, a utilização do rádio pelo MEB na organização de cursos 

de alfabetização de jovens e adultos originou-se de experiências vividas pela Igreja Católica 

durante os anos 1950 na Colômbia (Acción Popular) em Sergipe e Rio Grande do Norte, 

principalmente  nas experiências do SAR-RN (Serviço de Assistência  Rural),  do  SIRESE 

(Sistema  Radio-Educativo  de  Sergipe)  em  parceria  com  o  SIRENA  (Sistema  Rádio-

Educativo Nacional) e com outros órgãos da esfera federal, como o DNERU (Departamento 

Nacional de Endemias Rurais) (FÁVERO, 2006).

Naquela época,  a  educação de base era  entendida como o  mínimo 

fundamental de conhecimentos teórico-práticos, imprescindíveis às populações 

pobres das regiões atrasadas para que as mesmas pudessem caminhar em 

direção ao desenvolvimento. Esses conhecimentos eram definidos em termos 

de  necessidades  individuais,  mas  equacionados  como  problemas  da 

coletividade,  encaminhando  o  que  se  convencionou  chamar  de 

‘desenvolvimento e organização de comunidades’. A educação de base fazia 

parte do ideário da UNESCO, em seus programas de educação para os povos 

subdesenvolvidos,  e  havia  sido  introduzida no Brasil  a  partir  de  1947 pela 

CNAA e pela CNER, criada pelo  Ministro  de  Educação e Saúde em 1952, 

ambas com atuação significativa até meados dos anos de 1950 (FÁVERO, 

2006, p.3).

No  entanto,  após  a  realização  do  I  Encontro  de  Coordenadores  do  MEB  em 

dezembro de 1962,  seu projeto  político-pedagógico  sofreu  importantes  redefinições que 

transformariam o ideário do movimento, pois:

[...]  tomou como base ‘a idéia de que a educação deveria ser considerada 

como comunicação a serviço da transformação do mundo’ e que o MEB seria um 

movimento ‘engajado com o povo neste trabalho de mudança social, comprometido 

com este povo e nunca com qualquer tipo de estrutura social ou qualquer instituição 

que pretenda substituir o povo’ (CUNHA; GÓES, 2002, p.27).

Tais  redefinições  na  prática  educativa  do  MEB  associadas  ao  fato  de  que  o 

movimento foi o único movimento de educação e cultura popular que não foi extinto pelo 

golpe militar de 1964, “[...] por força do convênio com a União que fixara as datas-base de 

1961/65 [...]” (CUNHA; GÓES, 2002, p.27), mesmo assim, sofreu várias crises e impactos 
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provindos  da  repressão  dos  anos  de  chumbo  da  ditadura  e  conseguiu  sobreviver  à 

contemporaneidade. 

No caso do município de Tefé-AM, Médio Solimões, o Movimento de Educação de 

Base tornou-se realidade em janeiro de 1964 e sua história está intrinsecamente relacionada 

à criação da Rádio Educação Rural do município, em 15 de dezembro de 1963, quando 

recebeu  concessão  para  instalação  da  mesma  do  governo  federal.  Nesse  processo, 

destaca-se a  figura do bispo Dom Joaquim de Lange, grande articulador da rádio e da 

criação do MEB na referida cidade.

Segundo PESSOA (2002, p.14-15):

O MEB –  Tefé  sempre  foi  rico  em atividades educativas,  pois  a  sua 

mensagem e objetividade são levar o ribeirinho a descobrir por si mesmo os 

meios de dominar a situação de abandono em que vivia e vive, em mudar a 

estrutura de sua vida  e tornar-se um verdadeiro  cidadão com todos os seus 

direitos. O ribeirinho é um perfeito companheiro da natureza, no entanto sofria 

demasiadamente pela exploração e submissão do patrão, pela ignorância, pois 

era analfabeto de tradição cultural da época. E esta situação teria que mudar, 

através da escola radiofônica. Por isso, em 1965, no seu Planejamento, o MEB 

programou contar com a colaboração de órgãos e entidades que atuavam no 

município  para  financiar  os interessados  e  a  comunidade  (Banco do  Brasil), 

ensinar  ou  orientar  o  produtor  rural  (ACAR,  depois  EMATER),  orientar  as 

pessoas  sobre  os  primeiros  cuidados  no  caso de  doenças (Hospital  e  irmã 

Adonai). Cada comunidade deveria ter também seu esporte e lazer (o próprio 

MEB se ocupou disso). A conservação da cultura popular através do folclore e 

do  artesanato  (o  MEB  ficou  com  esta  parte  junto  com  as  pessoas  das 

comunidades que mais se  afinavam e entendiam da arte  popular);  Ministério 

Público  para  documentar  a  população.  Estas  foram  algumas  das  primeiras 

parcerias mais evidentes. Outra atividade foi [...]  a criação de novas escolas, 

atingindo os municípios vizinhos.  Para isto,  o MEB,  cada vez que ia  instalar 

escolas em outros municípios vizinhos, entrava em contato com o Prefeito e o 

Presidente da Câmara de Vereadores, com os quais celebravam uma espécie de 

convênio [...]

E  em  Itacoatiara  como  essa  história  do  MEB  se  sucede?  Quais  são  suas 

peculiaridades e semelhanças ao MEB Regional Tefé?

Assim sendo, como já mencionada, a periodização do presente projeto está definida 

nos marcos da terceira fase. 

Uma vez que, tem se como 2ª e 3ª fase no nível nacional do movimento:
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[...]  aquela  compreendida  no  período  1967/71.  Mesmo  que  os  sistemas 

radiofônicos  remanescentes  (Sergipe,  Rio  Grande  do  Norte,  Pará  e  Amazonas) 

tenham sido  obrigados a  regredir  a  uma forma tardia  de educação fundamental, 

nesta segunda  fase procura-se manter o essencial do Movimento. Há reflexões e 

aprofundamentos bastante amadurecidos sobre o modelo pedagógico, assim como 

sistematizações  originais  quanto  ao  trabalho  com  grupos.  Também  são  muito 

importantes as tentativas de regionalização dos sistemas, no Norte e no Nordeste, 

com programação e elaboração do material didático específico para cada Estado. A 

partir  de  1972,  no  entanto,  ano  base  de  uma  3ª  fase,  o  Movimento  tornou-se 

praticamente uma linha auxiliar  do  MEC,  através do Ensino Supletivo (FÁVERO, 

1990, [s/p]).

Como em todas as fases do MEB desde sua criação, o movimento realizava no final 

de cada fase uma avaliação das atividades desenvolvidas, desta avaliação participavam 

todos os departamentos de base, ou seja, todos que atuavam no desenvolvimento do MEB, 

como o secretariado, a presidência o CDN (Conselho de Desenvolvimento Nacional),  os 

grupos  assessorados,  e  as  instituições  financiadoras,  (  Bilance,  Misereor,  MEC)  e  um 

assessor externo. Esses órgãos eram de suma importância para existência do MEB em 

termos financeiros.  

É  urgente  reconhecer  a  diferença  entre  cooperação  e 

financiamento.  E  mais,  há  um  apelo  ético  que  nos  parece 

indiscutível:  o dinheiro da solidariedade com os mais pobres não 

pode se consumir  por ações muitas vezes inadequadas e pouco 

eficientes,  de  um  lado,  nem  esvarsia-se  em  estruturas, 

intermediários, de outro. (MEB, 1998, p.8)

 Essas análises eram características que tornavam o MEB assim, um movimento de 

educação de base de grande credibilidade e relevância em todas as regiões que atuava. 

Porém, as financiadoras exigiam mais participação no projeto, pois era de direito saberem e 

fiscalizarem seus investimentos, e os resultados obtidos.

Por outro lado, as cooperadoras não estão mais dispostas a 

serem  tratadas  como  meras  financiadoras.  Exigem  discutir  os 

princípios  político-pedagógico  que  fundamentam  suas  utopias. 

Quando,  por  exemplo,  perguntam  pelos  resultados  das  ações 

apoiadas,  não  estão  fazendo  um  simples  expediente  de 

gerenciamento.  Estão  buscando  os  frutos  concretos  da  opção 

política que, a exemplo do MEB, fizeram em favor dos excluídos. 

(MEB, 1998, p.8)  
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Essas  exigências  eram  norteadoras  para  seleção  e  aprovação  de  projetos, 

assessorados pelo MEB, os critérios de avaliação eram bastante rígidos, identificavam a 

área de atuação, seriedade e clareza da colaboração a ser transmitida e ter reconhecimento 

de quanto iriam contribuir para formação de pessoas simples, a importância da sensibilidade 

e competência para servir,  às financiadoras precisam ter o conhecimento das ações que 

eram  desenvolvidas  por  esses  grupos,  pois  se  tratava  de  instituições  religiosas  e 

internacionais,  preocupadas com a melhoria  de  qualidade de vida  dos necessitados de 

oportunidades. Dessa forma, almejavam sempre obter bons resultados. Os grupos que não 

se encaixavam nessa opção político-pedagógica eram desvinculados do projeto.

Para o MEB, estas exigências significaram, entre outras coisas, 

revisão de especificidade, compromisso com a autonomia dos grupos e 

com a temporalidade da ação e melhoria da qualidade dos projetos.

A maior e melhor conseqüência de todo esse processo vivido 

pelo  MEB  são  os  projetos.  Se  eles  não  apresentam  os  resultados 

prometidos,  então,  é  necessário  justificar.  Se  a  justificativa  é 

convincente,  é  possível  renegociar.  Quando  isso  não  ocorre,  fica 

realmente difícil sustentar a continuidade. (MEB, 1998, p.8)  

Desse  modo,  cada  departamento  tinha  que  reconhecer  e  assumir  suas 

responsabilidades, trabalhar com situações adversas e que somente irá permanecer no local 

onde atuava, dependendo dos resultados do projeto. Por essas questões, o MEB tinha um 

grande desafio, redesenhar o movimento, escolher quais departamentos iriam continuar em 

que lugares e quais seriam os novos departamentos, problemas de grande parte, que teriam 

influências no futuro do MEB. 

Portanto,  mudanças  foram  feitas,  principalmente  nos  setores  administrativos  e 

pedagógicos da entidade, esse conjunto de soluções revelaria a vontade política do MEB 

em fazer as correções necessárias.  Diante disso,  houve um mutirão para  redesenhar o 

movimento,  cujo  principal  objetivo  foi  verificar  a  atualidade e  a relevância  de sua ação 

educativa, nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

Nessas regiões, o MEB vinha desenvolvendo as seguintes atividades, movimento 

popular, movimento sindical, comunicação radiofônica e alfabetização de pessoas jovens e 

adultas, essas quatro linhas distintas eram adaptadas conforme a realidade em que se 

encontravam os grupos. 

Os  objetivos  propostos  pelo  movimento,  para  atuar  nessas  regiões  seriam 

praticamente  os  mesmos,  promover  a  educação  de  base  e  o  desenvolvimento 

socioeconômico, porém com novo desenho.

Do ponto de vista pedagógico, o MEB assumiu com maior 

clareza a opção pela autonomia dos grupos que assessora.  Isto 
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significa um compromisso com a definição de metas para sua ação 

educativa  e  prazos para  sua presença junto  aos grupos. Nesse 

sentido, redefiniu sua especificidade e o  foco estratégico  de sua 

ação.

A alfabetização de pessoas jovens e adultas continua a ser 

a atividade educativa de maior visibilidade. Tal ação desdobra-se 

em ações voltadas para  melhoria  da  educação fundamental,  no 

município. E essas ações articulam-se com a discussão em torno 

da política municipal de emprego e renda. Mas o foco estratégico 

desse  processo  é  a  capacitação  dos  grupos  para  influírem,  de 

maneira critica e criativa, na construção de políticas públicas. (MEB, 

1998, p.10 - p. 11) 

Nesse sentido, o MEB iniciou um processo, de revisão da localização/presença de 

seus departamentos. Tendo como novo integrante do Departamento Amazonas, o município 

de Itacoatiara em 1998. A partir de então, o MEB discutiu e definiu o perfil dos profissionais 

desejados. Aqueles que não correspondiam foram convidados a deixar a entidade, novos 

profissionais foram admitidos.  Enfim, as melhorias foram instaladas, as equipes de trabalho 

ficaram  mais  compactas,  possibilitando  melhores  condições  de  trabalho  e  redução 

significativa de custos.

As vantagens do redesenho, foram óbvias, principalmente em gerenciar e negociar o 

apoio  financeiro  para  suas  atividades.   Para  o  MEB  (1998),  redesenho  quer  significar 

mudanças na estrutura e na ação educativa. Do ponto de vista da estrutura econômica exige 

uma organização compacta ágil e de baixo custo. Do ponto de vista da ação educativa, a 

realidade brasileira exige uma resposta compatível com os novos desafios. As duas coisas 

estão interligadas. 

Uma  exigência  bastante  atual  é  a  de  que  a  educação  popular  encontre  novos 

caminhos para contribuir na democratização dos recursos públicos. Significa colaborar para 

que a sociedade brasileira aprenda a resolver os seus problemas, sem a dependência da 

cooperação externa. 

É urgente que o MEB admita que a cooperação internacional,  cujo apoio tem lhe 

garantido a existência, não é definitiva. E que cessará ainda mais depressa para aqueles 

que se recusam compreender isso. Nesse sentido, o debate sobre o redesenho do MEB 

fundamenta-se no principio da temporalidade e é gerador de novas oportunidades. No que 

se  referem à temporalidade, dois  aspectos são importantes. Em primeiro lugar, significa 

reconhecer que a  boa educação é aquela  que contribui  para que o educando se  torne 

independente.  Se  bem  compreendida,  esta  premissa  obrigava  o  MEB  a  rever, 

periodicamente, sua presença geográfica. 
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Desse modo, buscou-se nesta proposta de pesquisa analisar as causas históricas 

que levaram a Prelazia (que tem status de Diocese da Igreja Católica) de Itacoatiara-AM, 

desde os anos finais de 1990, a criar o projeto de constituição do Movimento de Educação 

de Base. 

Nesse sentido, o ano de 1998 destaca-se por ter ocorrido os primeiros contatos do 

Departamento MEB Amazonas com Pe. Dionísio Kuduavick responsável pela autorização de 

instalação e funcionamento do Departamento MEB em Itacoatiara,  uma vez que estava 

ocupando a função de administrador apostólico e bispo da prelazia em exercício .

Conforme mencionado o  MEB nesse período estava passando por uma série de 

avaliações e redefinições do processo político-pedagógico, pois essa data marca o fim de 

um triênio de suas atividades.

O ano de1998 foi bastante atípico para o MEB. Ao mesmo 

tempo em que finalizava mais um triênio de suas atividades, chegava 

ao  final  um  processo  avaliativo  que  se  dedicou  a  examinar  a 

estrutura, o funcionamento e a ação educativa da entidade. Além das 

atividades  junto  aos  grupos  assessorados,  o  MEB  atuou 

intensamente em processos internos de avaliações, redefinições e 

planejamento. (MEB, 1998, p.5)

Assim  sendo,  a  executiva  nacional  do  MEB  optou  em  fortalecer  a  regional 

Amazonas, convidando as prelazias da região do Médio AM a abrir novos departamentos do 

Movimento de Educação de Base.

Após vinte um dias (21) do contato do MEB Nacional com a prelazia de Itacoatiara o 

Pe.  Dionísio  Kuduavicz   envia  correspondência  datada  do  dia  8  de  outubro  de  1998, 

aceitando o convite de concretização da regional MEB no município.

[...]  É  nosso  interesse  dar  esta  contribuição  ao  povo  que  não  teve 

possibilidade de ler e escrever.Na carta esta expresso que o MEB não se reduz a 

alfabetizar.É  nosso  desejo  que  além  disso  possa  contribuir  na  assessoria  a 

diversos  movimentos  populares  afim  de  que  sejam  protagonistas  das 

transformações sociais[...] (Carta, 08/10/1998, Pe. Dionísio Kuduavicz,)

Logo, o foco de atuação não era “alfabetizar por alfabetizar”,  mas sim promover 

educação popular emancipadora e progressista junto às associações de bairro, sindicatos e 

grupos que estavam diretamente envolvidos e empenhados em garantir melhorias sociais e 

econômicas à população. Houve uma seleção de grupos sociais com auxilio do Pe.Dionísio 

Kuduavick,  assim, este apontou a equipe coordenadora os grupos que se adequavam no 

perfil procurados pelo MEB. 

Deve se salientar a importância do administrador apostólico neste processo, porque 

o mesmo atuou diretamente com essas pessoas em seus movimentos sociais, como no 
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caso da “luta” pela preservação do logo de Serpa (km 7 da rodovia AM-010), busca pela 

alfabetização  dos  ribeirinhos,  promoção  da  educação  em  saúde  entre  outras  ações 

promovidas por esses movimentos. Além disso, o MEB tinha seus critérios para seleção dos 

grupos-alvos: 

1.Indicação da igreja local sobre grupos alvos necessitados de 

assessoria. 

2. Experiência e ou necessidade do grupo com relação à luta 

social.

3.  Possibilidade  de  abertura  dos  grupos  serem  força  de 

representatividade na organização da luta social em políticas públicas.

4. Grupo pré-disposto e otimistas em buscar novas alternativas 

para o desenvolvimento da sociedade como agente de transformação. 

(Projeto do Departamento de Itacoatiara, [s/d], p.2) 

 Depois da seleção dos grupos alvos, o MEB buscou em primeira instância conhecer 

os grupos escolhidos e identificar sua luta social.  Logo, foi percebido instabilidades dos 

grupos, ou seja, a falta de organização, pouco envolvimento das mulheres e principalmente 

o nível  de escolaridade muito  baixo, uma vez que apenas uma pessoa de cada grupo 

possuía o 1° Grau Completo do Ensino Fundamental. 

Inicialmente,  como  primeiro  projeto  político-pedagógico  do  MEB  em  Itacoatiara, 

apenas seis grupos foram escolhidos e todos situados na zona urbana da cidade, sendo 

dois  sindicatos  trabalhadores,  duas  associações  de  bairro,  um  grupo  e  um movimento 

ambiental.  No  entanto,  a  proposta  do MEB para  esses grupos era  bastante  audaciosa, 

visando uma nova concepção de seus membros em relação aos problemas, a partir dos 

trabalhos realizados com esses grupos, o MEB almejava assessorar outros grupos e com 

isso apresentar novas propostas que visem melhorias na qualidade de vida à população do 

município.

Para  o  desenvolvimento  do  projeto  o  MEB  contou  com  a  parceria  de  outras 

instituições,  tais  como:  IEL  (Instituto  Euvaldo  Lodi)  vinculado  ao  SESI,  SEBRAE,  UA 

(Universidade do Amazonas) atual Universidade Federal do Amazonas (UFAM), SENAI e 

Prelazia de Itacoatiara. Por isso, o Movimento de Educação de Base estava disposto em 

estreitar parcerias com instituições que estavam interessadas em contribuir com aspecto 

social dos grupos sem o envolvimento de custos adicionais, tanto para o movimento quanto 

para os grupos envolvidos.

Tendo em vista,  a  carência  dos  grupos em conhecimentos  mais  elevados e  no 

aspecto técnico, houve a necessidade da Prelazia abrir um processo seletivo no município, 

pois  precisava  de  profissionais  capacitados  para  atuarem  na  composição  da  equipe 

pedagógica do Departamento MEB Itacoatiara. 
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Assim,  o  processo  de  seleção  ocorreu  nos  dias  17  e  18  de  março  de  1999, 

organizado pela comissão composta pelos (as) Senhores (as) Sylvia  Aranha de Oliveira 

Ribeiro  (Prelazia  de Itacoatiara),  Raimundo Ribeiro  Romaine (Coordenação Regional  do 

MEB- AM) e Ricardo Spíndola Maris  (Equipe Pedagógica Nacional do MEB). Tendo sido 

selecionados  de  um  grupo  de  dezenove  candidatos  a  três  vagas  de  assistentes 

educacionais: as educadoras (es)  Angela Maria Gonçalves de Oliveira, Antonio Tavares da 

Gama  e  Lenice  Cunha da  Rocha,  posteriormente  substituída  pelo  professor  Guilherme 

Fernandes Pereira.

E a primeira  tarefa da equipe de coordenação liderada pela profa. Angela Maria 

Gonçalves de Oliveira fora criar o projeto do Departamento do MEB em Itacoatiara (2000-

2002) e a partir deste momento o MEB Tefé contribuiu na formação da equipe da Regional 

MEB Itacoatiara, com troca de experiências, informações e cursos de formação realizados 

em Tefé, na região amazônica do Médio Solimões,  pois o mesmo já tinha experiência em 

educação popular e havia passado pelas três fases do MEB a nível nacional uma vez que 

resistiu aos anos de “chumbo” da ditadura militar.    

Depois de todo o processo de instalação do MEB em Itacoatiara, o primeiro projeto 

foi  elaborado  e  tendo  inicialmente  com  duração  de  três  anos  (2000-2002),  os  grupos 

assessorados foram:

 O Movimento de Preservação Ambiental- MOPAM, o referido movimento estava 

localizado no Lago de Serpa,  a  07  km da zona urbana do município  de  Itacoatiara.  O 

movimento teve início em 1991, quando um grupo de 23 pessoas formado especialmente 

por homens, pois estavam preocupados com a redução de peixes no lago, por conta da 

pesca predatória feita apenas por pescadores profissionais de outras cidades. O movimento 

não  estava  legalizado,  ou  seja,  não  continha  documentação  legal  junto  aos  órgãos 

competentes. Apesar de pouco tempo de luta na preservação do lago de Serpa o grupo foi 

reduzindo o número de participantes, ou seja, abandonaram a luta por medo de confrontar 

com as autoridades locais e com os pescadores que realizavam a pesca predatória (maioria 

de outros municípios), pois os participantes faziam as fiscalizações à noite, correndo assim 

risco de morte.

Associação  Florestal  de  Proteção  Ambiental  de  Moradores  do  Bairro  São 

Jorge,  estava localizada na Rua Eduardo Ribeiro no Bairro de São Jorge, possuía sede 

própria,  foi fundada no dia 05 de setembro de 1994, tendo 23 famílias associadas com 

aproximadamente 115 pessoas. Seu objetivo era a preservação do Igarapé, onde foi criada 

uma lixeira, por duas vezes o grupo conseguiu retirar a lixeira do local, mas a lixeira voltou 

para  suas proximidades,  trazendo muitas conseqüências como mau cheiro,  redução de 

peixe e má qualidade de água e destruição da mata, com esses problemas o grupo foi 

ficando fragilizado.
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Associação do Bairro do Jauary, localizada a época na Escola Estadual Mendonça 

Furtado e foi fundada no dia 19 de fevereiro de 1995, tendo 276 associados, infelizmente o 

grupo não atua nenhuma ação social,  apenas participa de reuniões com órgãos públicos 

como  Assistência  Social  e  Meio  Ambiente,  mas  que  não  tem  gerado  os  benefícios 

necessários  e  as  divergências  partidárias  interferem  na  união  do  grupo.  O  índice  de 

desemprego, analfabetos e semi-analfabetos era preocupante. 

Grupo de Costureiras,  localizado no Bairro  de São Jorge foi criado em 1997, o 

grupo formou-se a partir  das necessidades das mulheres que estavam desempregadas, 

após a formação oferecida pelo IEL, formaram a cooperativa das costureiras e em 1998 

foram chamadas para realizar trabalhos para o SEBRAE. O grupo tinha um estatuto que foi 

elaborado com ajuda do Pe. Dionísio, pois apenas duas costureiras possuíam escolaridade, 

o 2° Grau Completo.

Sindicato dos Oficiais Marceneiros e Trabalhadores de Serrarias, Movelarias e 

Madeireiras de Itacoatiara, localizado no Bairro do Jauary, fundada no dia 16 de novembro 

de 1996.  A direção executiva  possui  25  membros.  Suas principais  dificuldades são  de 

articulação mais efetiva junto aos trabalhadores devido à alta rotatividade dos mesmos pelas 

empresas madeireiras e por ser uma entidade de cunho combativo, tendo sofrido restrições 

nas questões sociais e principalmente quanto às políticas públicas.

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itacoatiara, criado no dia 10 de setembro 

de 1972, localizado no Bairro do Jauary, sua direção executiva possui 22 pessoas e 1.585 

associados. Desenvolvem seus trabalhos no sentido de conscientizar o trabalhador rural a 

continuar cultivando a terra e não abandonar e arriscar a vida na cidade. A formação escolar 

esta  baseada nas  4  primeiras  séries  primárias  da  maioria  dos  membros  do  sindicato, 

dificultando sua comunicação com entidades públicas, que muito pouco ou não leva em 

consideração suas reivindicações.  Mas,  a principal  dificuldade do grupo é recursos para 

visitarem os associados, pois muitos moravam em comunidades distantes.

Diante das características dos grupos sociais acima apresentados o MEB optou por 

uma metodologia baseada na perspectiva metodológica do educador Paulo Freire, ou seja, 

eles eram alfabetizados de acordo com a realidade em que viviam, pois a maioria desses 

grupos viviam da agricultura,  pesca e extrativismo de madeira.  Desse modo,  era  muito 

comum, os alfabetizadores (educadores) utilizarem termos como canoa, peixe, mandioca e 

farinha no processo educativo, para garantir a permanência e conclusão da formação. 

Além disso,  havia  treinamentos para  a  população local  multiplicar  e  expandir  as 

diversas atividades promovidas pelo MEB nos campos da saúde pública, educação popular, 

cultura, organização comunitária, direitos das mulheres (questões de gênero), preservação 

dos lagos e rios (direito ambiental), pois esse é o principal objetivo do MEB, não apenas 
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alfabetizar  pessoas  e  sim  torná-los  cidadãos  críticos  e  emancipados  na  perspectiva 

“freireana” de educação. 

Por ter passado por redefinições, o MEB queria assegurar a oferta com qualidade de 

oportunidade de alfabetização àqueles a quem esse direito foi negado, em idade própria, 

garantir aos grupos assessorados independência política- ideológica.  Assim, o MEB, para 

definir sua nova configuração expressa em três importantes elementos o compromisso em 

suas atuações:

• Não é qualquer ação que lhe interessa, mas somente aquela 

que é capaz de gerar autonomia, isto é, o MEB não deseja perpetua-se, 

seja no que se refere à resposta que dá a realidade, seja no que se refere 

à presença junto aos grupos assessorados.

• A assessoria que presta aos grupos objetiva não apenas sua 

organização interna, mas,  e principalmente, a melhoria da qualidade de 

sua  intervenção  social,  verificada  pela  alteração  que  produzem  na 

realidade em que atuam.

• A  cooperação  não  é  definitiva,  mas  subsidiária,  assim,  os 

beneficiários da cooperação devem encontrar um jeito de dizer como os 

recursos  públicos  podem ser  aplicados,  de  modo  a  favorecer  a  todos, 

especialmente, aqueles ameaçados de exclusão ou já excluídos.  (MEB, 

1998, p. 11)

Apesar de promover autonomia e estimular independência dos grupos assessorados, 

o MEB se encontrava dependente de instituições financiadoras, porém este fator não era 

entrave para sua atuação junto ao movimento social de Itacoatiara. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cabe destacar que, durante atuação do MEB no município o rádio não era o principal 

meio de transmissão das aulas, como foi no caso do MEB Tefé, onde  professor locutor 

encontrava-se na sede e transmitia as aulas via rádio para as comunidades, dando suporte 

aos monitores assistentes que lá se encontravam. Em Itacoatiara as aulas eram presenciais 

e  os  professores  utilizavam  cartilhas  elaboradas  pelo  próprio  MEB  de  acordo  com  a 

realidade local.  Esses materiais  didáticos diferenciados e todo custeio do MEB local  era 

financiado via CORDAID (Organização Católica para ajuda, emergência e desenvolvimento) 

e do MEC (Ministério da Educação) (convênios). 

Apesar  dos  auxílios  por  importantes  instituições,  houve  uma  crise  financeira, 

administrativa e pedagógica em 2001/2002 na sede do MEB em Brasília, culminando no 

encerramento da regional MEB Amazonas (Tefé, Carauari, Jutaí, Itacoatiara). 
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Portanto, de acordo com as informações acima, pode-se concluir que o movimento 

foi pioneiro no processo de organização, deixando assim heranças, ou seja, os sindicatos, 

as associações de bairros e a preservação do lago de Serpa que, não serviu de maneira 

assistencialista, possibilitaram através de suas ações, mecanismos para que esses grupos 

assessorados se desenvolvessem e tomassem suas próprias decisões e por fim adquirir 

autonomia.   

Deve-se salientar que, o MEB foi um movimento social relevante para o Amazonas. 

No  entanto,  mesmo  significativo  para  a  história  regional  continua sendo um movimento 

quase que desconhecido pela população e autoridades locais. Espera-se com o presente 

trabalho contribuir  com a preservação e divulgação da história e memória  da educação 

Itacoatiarense.
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RESUMO 

Com a emergência dos megaeventos no Brasil, em especial face às expectativas geradas pelas 

Olimpíadas de 2016 no Rio de Janeiro, Niterói, cidade vizinha e fronteiriça, separada pela Baia de 

Guanabara e ligada pela Ponte Rio-Niterói, retoma em 2013 os debates relativos à alterações 

urbanas no Centro da Cidade, criando ampla operação urbana consorciada. Trata-se, na fala dos 

gestores públicos, de perceber a janela de oportunidades e trazer investimentos para o município. As 

políticas de desenvolvimento e de planejamento urbanos têm recebidos reforçadas semânticas após 

o advento do Estatuto da Cidade (Lei 10.257, de 10/07/2001). Dos modelos modernistas, inspirados 

na estética de Le Corbusier, e aplicados como arquitetura governamental, obras como as de Oscar 

Niemayer tornaram-se, em Niterói, emblemáticas da própria gestão, ficando associada à imagem de 

modernidade propagada pelos  representantes políticos. Todavia, diante da cidade projetada, ganha 

relevo a cidade real, com suas vísceras de alvenaria, seus barracos e desastres, como a ainda 

recente tragédia do Morro do Bumba. A busca por mecanismos contundentes que tornem factíveis 

operações de reforma urbana tem sido o grande desafio gerencial dos entes federativos no Brasil, 

que não raro buscam exemplos e inspirações nas experiências e nos modelos de outros países, 

notadamente nos modelos europeus e americanos. Por outro lado, os movimentos sociais 

organizados, os não organizados e os desorganizados travam novas disputas no campo das 

representações em conselhos de política pública, no esforço de pautarem temas de interesse social, 

almejando despertar reações ao modelo excludente da cidade-empresa. O presente trabalho busca 

trazer um diagnóstico das diferentes iniciativas da municipalidade niteroiense relativas a projetos para 

o centro da cidade, que perpassam desde a cooptação de lideranças populares para a aprovação de 

megaprojetos até a entrega do território à iniciativa privada. 
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Introdução  

 

A cidade do Rio de Janeiro vem sendo palco de diversos megaeventos desde 2007, 

quando sediou os Jogos Pan-americanos e os Jogos Parapan-Americanos. Depois disso em 

2011, a capital fluminense foi sede dos Jogos Mundiais Militares. No corrente ano, o Brasil 

sediou a Copa da Confederações, cujos jogos ocorreram no Rio de Janeiro e em diversas 

outras cidades brasileiras (Brasília, Belo Horizonte, Fortaleza, Recife e Salvador), na mesma 

lógica com que ocorrerá a Copa do Mundo de Futebol de 2014. O ápice dos megaeventos 

no Brasil será em 2016, quando o Rio sediará os Jogos Olímpicos. 

Segundo o Ministério dos Esportes, haveria cinco categorias de promessas de 

legado deixado pelos megaeventos esportivos nas cidade-sede : a) legados do evento em 

si; b) legados da candidatura do evento; c) legados da imagem do Brasil; d) legados de 

governança; e) legados de conhecimento1, que seriam implementados pelo poder público e 

por meio de parcerias entre o poder público e a iniciativa privada, por meio de uma 

articulação que em tese resultaria na  produção de uma cidade mais justa, desenvolvida, 

aparelhada e equitativa (cfe. DACOSTA et al: 2008, p. 48-50). Por outro lado, no mesmo 

estudo, o Ministério dos Esportes destaca como possíveis Legados de Governança, o 

planejamento participativo; a cooperação de diferentes órgãos administrativos; a parceria 

público-privada; e a liderança do poder público local. 

As expectativas geradas pelos megaeventos, em especial pelas Olimpíadas de 2016, 

não estão restritas a capital fluminense, sendo sentidas também em Niterói, cidade vizinha e 

fronteiriça, separada pela Baía de Guanabara e ligada pela Ponte Rio-Niterói. O Ministério 

do Turismo anunciou, em janeiro de 2012, que Niterói foi incluída entre os 10 municípios que 

compõe a lista de roteiros turísticos no Estado do Rio para a Copa do Mundo de 2014. 

Essa disposição política, começou a gerar efeitos concretos. Em julho de 2012, o 

Conselho Municipal de Políticas Urbanas (COMPUR), rejeitou uma minuta (então conhecida 

como “Lei dos Hotéis”), que alterava os parâmetros urbanísticos em diferentes regiões 

visando a construção de hotéis, pousadas e resorts sob justificativa de estímulo ao 

desenvolvimento econômico e de infraestrutura de turismo local e de reforço para os 

megaeventos Copa 2014 e Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. Tratava-se de fim de 

                                                 
1
 DACOSTA, Lamartine; CORRÊA, Dirce; RIZZUTI, Elaine; VILLANO, Bernardo; MIRAGAYA, Ana (editores). 

Legados de megaeventos esportivos. Brasília: Ministério do Esporte, 2008. 48/50  
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mandato governamental, com baixa taxa de credibilidade, especialmente após os desastres 

ocorridos com as chuvas de 2010. 

Em 2013, eleito nova coligação partidária, e com novas composições nas secretarias, 

a prefeitura de Niterói encaminhou, em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 00143 / 2013 

à Câmara, cuja finalidade seria de autorizar o Poder Executivo a instituir a Operação Urbana  

Consorciada (OUC)  da  Área  Central  de  Niterói.  

O presente trabalho busca trazer um diagnóstico das diferentes iniciativas da 

municipalidade niteroiense relativas a projetos para o centro da cidade, que passam desde a 

cooptação de lideranças populares para a aprovação de projetos como o Caminho Niemayer 

até a entrega do território à iniciativa privada. 

 

 

Ainda o mito desenvolvimentista 

 

A OUC, apresentada como projeto marcante pela municipalidade de Niterói, iria, na 

fala de diversos gestores, tirar a cidade da inércia, devolvendo ao povo sua auto-estima. 

Trata-se, na fala dos gestores públicos, de perceber a janela de oportunidades e trazer 

investimentos para o município, o que está presente inclusive na mensagem executiva nº 

17/ 2013, encaminhada ao Presidente da Câmara de Niterói pelo prefeito de Niterói, Rodrigo 

Neves: 

 

Além disso, observa-se a necessidade de Niterói se  coadunar  com  
as  demandas  visando  a  atender  à  agenda  de  desenvolvimento  
econômico  do Município  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Estado,  ao  potencial  
turístico  e  aos   importantes  eventos internacionais, a exemplo da Copa do 
Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. 

 

Como espécie de teste-piloto, já em fevereiro de 2013, a municipalidade arriscou 

promover Audiência Pública sobre o Estudo de Impacto Viário do projeto das Torres do 

arquiteto Oscar Niemayer, mescla de prédios de negócios com hotel refinado. Foi um 

desastre. Todas as falas revelaram conhecimento e preparo por parte da sociedade civil, 

que discutiu e questionou índices e parâmetros utilizados. Ao final da sessão descobriu-se, 

pela fala dos representantes do Município, questionados, se já havia sido aprovado o 

projeto. Foi respondido que sim, e que inclusive já fora autorizado. A representante do 

Ministério público estadual, presente, demonstrou sua indignação e, em seguida, tomou as 

medidas judiciais cabíveis para obstar a obra. 
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Entrementes, ocorreu, em maio de 2013, a 5ª Conferência da Cidade de Niterói, 

sediada na Universidade Federal Fluminense, participando os autores, em parceria com a 

municipalidade, da coordenação executiva.  O objetivo inicial foi o de proporcionar o retorno 

dos debates e a valorização dos segmentos da sociedade civil, conforme ocorrera por 

ocasião das 2ª e 3ª Conferencias e apagar a imagem de controle e censura da 4ª 

Conferência, ocorrida no mandato político anterior. O objetivo central pactuado pelos 

diversos representantes de segmentos sociais era preparar o terreno para a revisão do 

Plano Diretor, datado de 1992, e em descompasso com as alterações normativas das duas 

últimas décadas, salvo alguns acréscimos em 2004, realizados a fim de adequar o Plano 

Diretor ao Estatuto da Cidade. O próprio texto oficial da 5ª. Conferência apontava: 

 

É consenso nas diretivas aprovadas nos 4 ciclos de Conferências da 
Cidade de Niterói anteriores a necessidade de revisão do Plano Diretor 
Municipal, com a implementação dos Planos Urbanísticos Regionais 
(PURs). Contudo, para manter maior objetividade, essa é uma pauta a ser 
acionada em seguida à etapa municipal da 5ª Conferência. 

 

Contudo, não foi o que ocorreu. A municipalidade, tomando como exemplo o controle 

ocorrido na 4ª Conferência, entendeu não correr riscos diante de alguma eventual retaliação 

de blocos políticos vencidos nas eleições, e aparelhou todo o evento, com duas estratégias 

principais: a primeira, advinda da Secretaria de Urbanismo e Mobilidade, que buscava 

emprestar um tom “técnico” a todas as propostas, técnica essa que, todavia, escapava de 

qualquer exame mais aprofundado, e que acabou por se traduzir em conduções 

peremptórias e sem qualquer flexibilidade para incorporar contribuições. A segunda 

estratégia foi reforçar esse perfil pseudo-tecnocrata com o apoio popular, via atuação da 

Secretaria de Ação social, comandada pelo presidente do Partido dos Trabalhadores, que 

garantiu, através de controle e cooptação das lideranças de base apoio em todas as 

votações. Desse modo, por exemplo, mesmo quando representantes do segmento 

Instituições Profissionais, de Ensino e de Pesquisa propuseram maior aporte de verba e 

garantias para a política de habitação de interesse social, a claque montada indicou para os 

representantes de associações de bairro que votassem contra. E eles o fizeram. 

Por fim, a 5ª Conferência pouco avançou, salvo onde havia interesse do próprio 

governo municipal, sendo dado destaque à construção da Transoceânica, a ligar, através de 

um túnel, os bairros de Piratininga e de Jurujuba. Praticamente nenhuma palavra sobre a 

OUC ocorreu. Não foi colocada em pauta, senão como algo a ser deliberado no âmbito de 

uma revisão do Plano Diretor. 
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Encerrada a 5ª Conferência com a eleição dos novos conselheiros do COMPUR, 

esses são surpreendidos na primeira reunião extraordinária, ocorrida poucos dias depois, 

em 21 de maio de 2013, com o projeto da OUC – aprovando as diretrizes para elaboração 

da lei. A lei elaborada e o projeto, contudo, não foram em momento algum debatidos no 

conselho. 

O que o poder público municipal não previu foi a capacidade de articulação e de 

reação de setores da sociedade civil organizada que, com o apoio e estrutura do Fórum UFF 

Cidades, do Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB) e dos gabinetes de quatro vereadores da 

oposição, foi capaz de atrair a ação do Ministério Público Estadual e submeter a proposta a 

série de audiências públicas. A ocorrência da Revolta do Vinagre, propulsionada pelo 

megaevento das Copas das Confederações, levando milhares de pessoas às ruas diversas 

cidades do país, inclusive em Niterói, com multipautas – passe livre, extinção da PEC 37, 

melhorias nos serviços públicos de Saúde e de Educação, CPI dos transportes, repudio à 

“cura gay”, descrédito dos partidos políticos etc. - colaborou para admoestar a pressão e a 

urgência da proposta. 

Diversos segmentos da sociedade civil começaram a se opor ao Projeto da OUC. As 

primeiras rejeições por parte da população ocorreram durante a 5º Reunião Ordinária do 

COMPUR da Gestão 2013-2016, realizada no dia 10 de junho de 2013, ou seja, seis dias 

depois do projeto de lei ter sido encaminhado pela prefeitura a Câmara. 

 A primeira audiência pública sobre a OUC, marcada para o dia 21 de julho, foi 

suspensa por recomendação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro à Câmara, 

em razão do curto período de divulgação da mesma, a partir de denúncia de um dos 

autores, protocolado junto ao MP e à sua ouvidoria. A audiência foi remarcada para os dias 

9 e 16 de julho de 2013. 

 Além disso, foram organizados debates pelo Fórum UFF Cidades na Universidade 

Federal Fluminense, na Escola de Arquitetura e Urbanismo, no Campus da Praia Vermelha, 

e no IAB. 

Observa-se, desse modo, que o projeto de implementar uma OUC em Niterói se deu 

sem prestigiar a participação popular e o diálogo entre os entes federativos. Pelo contrário, 

privilegiou-se um modelo de governança provinciana, sem articular o município no contexto 

regional e estadual, senão através da lógica dos compadrios partidários e dos interesses 

eleitorais imediatos, e no qual as políticas públicas são elaboradas por vias corporativas.  

 A busca por mecanismos contundentes que tornem factíveis operações de reforma 

urbana tem sido o grande desafio gerencial dos entes federativos no Brasil que não raro 
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buscam exemplos e inspirações nas experiências e nos modelos de outros países, 

notadamente nos modelos europeus e americanos.  

 Inspirados em projetos de revitalização de áreas portuárias (em especial de 

Barcelona e Baltimore), por meio de OUCs, a municipalidade niteroiense pretende atrair 

investimentos privados para a Região Central do Município e angariar recursos privados por 

meio da venda de Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPACs), ou seja, de 

outorga onerosa do direito de construir.  

 Contudo, neste novo projeto, o uso dos recursos privados não estão vinculados a 

uma política pública especifica (exceto uma pequena porcentagem prevista no projeto que 

teriam de ser destinas a preservação do patrimônio histórico), diferente de experiências 

anteriores (como o projeto Viva Centro), suscitando dúvidas sobre quem seriam os setores 

sociais beneficiados com o projeto. 

 Por outro lado, os movimentos sociais organizados (e os não organizados e até os 

desorganizados) travam novas disputas no campo das representações em conselhos de 

política pública, no esforço de pautarem temas de interesse social, almejando despertar 

reações ao modelo excludente da cidade-empresa.  

  

 

O Caminho Niemeyer enquanto fetichismo espacial 

  

 São Domingos, Gragoatá e Boa Viagem, São Lorenço e Ponta da Areia são bairros 

tradicionais de Niterói, e conjuntamente com o Centro constituem APAUs  (Área de Proteção 

do Ambiente Urbano previstas na Lei nº 1157 de 29/12/92 (Plano Diretor Municipal),  a Lei nº 

1451 de 1995 e a Lei nº 2233 de 2005.  

 As APAUS são área que visam proteger e conservar espaços de ruas, praças e 

outros logradouros, bem como a volumetria e as características arquitetônicas das 

edificações em geral, em locais que testemunham a história da formação da Cidade. 

Segundo o Diagnóstico do Projeto Centro Vivo, a implementação das APAUs “demonstrou a 

mudança da ação de preservação, antes realizada exclusivamente no objeto, o imóvel que 

era tombado, e agora atribuída ao conceito do conjunto e sua relação com o ambiente 

urbano.” (cfe. Programa Viva Centro: 2006, p 9). 

 A partir da década de 1970, após a transferência da administração estadual de 

Niterói para o Rio de Janeiro; a construção da ponte Rio-Niterói (inaugurada em 1974) e o 

expressivo adensamento populacional decorrente; e a expansão de outras regiões da 

cidade e posteriormente a consolidação destes centros urbanos secundários, a região 
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central experimentou sérios problemas urbanísticos e um processo de depauperação no que 

tange ao uso residencial. 

 No primeiro mandato de Jorge Roberto Silveira (1989-1992), no qual João Sampaio 

foi secretário de Urbanismo, elaborou-se um plano de revitalização do Centro, o Plano 

Urbanístico do Aterro Norte (PUAN), que previa a duplicação da Avenida Visconde do Rio 

Branco, a construção do Centro de Espetáculos Populares e a implementação do Terminal 

Rodoviário João Goulart (inaugurado em 1991). 

 A administração João Sampaio (1993-1996) deu continuidade ao referido projeto.  

  No segundo mandato de Jorge Roberto Silveira, em 1996, foi inaugurado o Museu 

de Arte Contemporânea (MAC), concebido pelo arquiteto Oscar Niemeyer e que se 

transformou em símbolo do município, ressignificando a representação da cidade e 

propagando a imagem de Niterói como uma cidade moderna, globalizada e do futuro, 

conforme explica Oliveira: 

 

 Após a conclusão da construção do Museu de Arte Contemporânea 
em 1996, a prefeitura da cidade começou uma campanha para tornar o 
museu o principal elemento de propaganda da cidade, onde o MAC deveria  
passar a imagem de cidade moderna, globalizada e de futuro. A imagem do 
museu se transforma em símbolo da cidade. Essa imagem é 
utilizada/instrumentalizada para projetar a cidade nacional e 
internacionalmente. Antes da construção do MAC, era utilizado nos 
documentos oficiais da cidade o brasão do município e após a conclusão da 
obra, o desenho do museu passou a ser utilizado pelos órgãos públicos do 
município.(Oliveira, 2009, p.4) 

  

 Oliveira (2009, p.3/5) também explica que o uso do MAC para promover a cidade 

consistiu em um city marketing (um mecanismo institucional de promoção e venda da 

cidade), ou seja, consubstanciou-se em uma política empreendorista direcionada a atrair 

investimentos privados e moradores de classe média e alta para o município: 

 O empenho da prefeitura de Niterói em construir e difundir uma 
imagem positiva da cidade, não é apenas voltado para o município, mas a 
tentativa do poder público é tornar a cidade atrativa para investimentos 
variados, atraindo principalmente empresas ligadas ao setor terciário da 
economia, sobretudo àquelas ligadas aos setores de turismo, produção de 
eventos e indústria cultural. Este momento recente, pelo qual passou e 
passa ainda a cidade não é um fato isolado de Niterói, mas faz parte de 
uma conjuntura internacional fortemente influenciada pelas políticas 
urbanas de cunho neoliberal e de empreendedorismo urbano, que têm 
como uma de suas alavancas o chamado city marketing.(Oliveira, 2009, p.4) 

  

 Dos modelos modernistas, inspirados na estética de Le Corbusier, e aplicados como 

arquitetura governamental, obras como as de Oscar Niemayer tornaram-se, em Niterói 
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emblemáticas da própria gestão, ficando associada à imagem de modernidade propagada 

pelos representantes políticos. 

 Posteriormente, a prefeitura encomendou a Niemeyer uma ampliação do projeto, o 

“Caminho Niemeyer”, que foi instituído pela Lei Municipal nº 1604 de 1997 como Área de 

Especial Interesse Urbanístico, Paisagístico e Turístico, em áreas remanescentes do antigo 

aterro da Praia Grande. 

 Marcelo Souza (2003) problematiza o city marketing como uma tentativa de 

construção de uma imagem ‘asséptica’ de cidade que envolveria um fetichismo espacial, 

tornando a cidade mais atraente para o capital e para um público seleto de turistas e 

consumidores, e destaca: 

 
 Uma cidade não é um simples produto ou uma mercadoria qualquer, 
que se possa descrever objetivamente por meio de suas propriedades; uma 
cidade é um complexo socioespacial onde várias leituras e interpretações 
coexistem, competindo entre si e refletindo interesses divergentes. Por 
conseguinte, sem querer sugerir que a dimensão ética, seja irrelevante, é 
necessário considerar as coisas em um outro plano, o da produção de 
ideologias. Nesse plano, o marketing urbano “deformado” deve ser 
considerado como resultado de uma tentativa de influenciar não apenas 
investidores e turistas em potencial, mas toda uma opinião publica, 
formando a imagem de uma cidade conforme aos interesses e à visão de 
mundo dos grupos dominantes.(SOUZA: 2003, p. 302-303) 

 

 Em 2000, a lei nº 1779, de 05/01/2000, instituiu o "Caminho Niemeyer", como Àrea 

de Especial Interesse Urbanístico, paisagístico e turístico. Em 2002, foi aprovada a Lei nº 

1967, de 04/04/2002 , que estabelecia o Plano Urbanístico da Região das Praias da Baía,   

que compreende os Bairros da Boa Viagem, Cachoeira, Charitas, Centro, Fátima, Gragoatá, 

Icaraí, Ingá, Jurujuba, Morro do Estado, Pé Pequeno, Ponta d`Areia, Santa Rosa, São 

Domingos, Saco de São Francisco, Viradouro e Vital Brasil. A referida lei traz o Caminho 

Niemeyer como Área de Preservação do Ambiente Paisagístico na Região das Praias da 

Baía 

 Em 2006, a prefeitura deu inicio ao Programa Viva Centro, e a Lei nº 2.411, de 

26/12/2006, regulamentadora do projeto, vinculava os recursos provenientes da concessão 

onerosa do direito de construir à ações de Reabilitação do Centro:  

 

Art. 25 – Os recursos resultantes da concessão onerosa do direito de 
construir decorrentes das edificações nas áreas definidas por esta lei 
deverão ser utilizadas nas ações de Reabilitação Urbana do Centro, através 
de doação em dinheiro em conta específica do Fundo Municipal de 
Urbanização, Habitação e Regularização Fundiária, devendo respeitar-se a 
destinação de 100% dos recursos arrecadados nos primeiros 10 anos na 
sub-região Centro com as finalidades definidas nos incisos I a VI:  
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I - produção de habitações de interesse social em imóveis de interesse de 
preservação, em conjuntos arquitetônicos de interesse de preservação e 
nas quadras da sub-região Centro;  
II – programas de aluguel social na sub-região Centro;  
III – recuperação de habitações coletivas (cortiços) na Subregião Centro;  
IV - urbanização das áreas de especial interesse social do Morro do Estado, 
Morro da Chácara, Morro do Arroz, Morro da Penha, Aterrado de São 
Lourenço e Morro do Bairro de Fátima;  
V - implantação de mercados populares no bairro Centro; 
VI – reassentamento da comunidade da via 100 de baixa renda.  
Parágrafo Único - Após os 10 anos definidos no caput deste artigo os 
recursos deverão ser utilizados em regularização fundiária, execução de 
programas e projetos habitacionais de interesse social e constituição de 
reserva fundiária para programas habitacionais de interesse social em todo 
o território municipal.  

 

  

 À época de sua divulgação em 1997, o projeto do Caminho Niemeyer era  defendido 

pela municipalidade como essencial para a revitalização do Centro de Niterói. O ex- prefeito 

Jorge Roberto Silveira chegou a afirmar que "A intenção é que as pessoas voltem a querer 

morar no Centro" (cfe. O Globo, de 09/12/2012). 

 Contudo, o Caminho Niemeyer encontra pouca efetividade na vida do cidadão 

niteroiense, que não tem hábito de frequentar estes locais. Além disso, a construção dos 

monumentos apesar de seu grande valor artístico e arquitetônico não resolveram os 

problemas da região central, que também não se tornou mais atrativa para fins 

habitacionais. 

O projeto que tinha estimativa de ser realizado em dois anos até hoje não foi 

concluído.  Além disso, o gasto do projeto também foi muito maior que o estimado em 1997.  

Em 2011, o gasto previsto com a construção do projeto superava em 85% (R$55 milhões) o 

investimento inicialmente previsto, de R$65 milhões.  

  Segundo Oliveira:  

 

Devido às várias transformações urbanísticas implementadas em 
Niterói, o custo de vida elevou-se. A valorização do solo urbano  mostrou-se 
altamente prejudicial para os moradores das áreas valorizadas que não 
conseguiam acompanhar o alto padrão econômico imposto aos espaços de 
ocupação preferencial. Restando a esses moradores mudar-se para bairros 
periféricos e de expansão da cidade – a exemplo da região Oceânica e 
Pendotiba – ou para outros municípios da Região Metropolitana da cidade 
do Rio de Janeiro, como Maricá. (Oliveria, 2009, p.4) 

 

 Nota-se que uma das consequências após a implementação do MAC e do Caminho 

Niemayer (ainda que incompleto) e também do uso destas construções como city marketing, 

foi o processo de gentrificação. A política municipal de atrair moradores de classe média e 
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alta para o município foi desacompanhada de medidas voltadas a manter uma pluralidade 

social no espaço, resultando em um acentuamento da segregação espacial. 

 A expressão “gentrificação” é advinda do inglês gentrification, expressão cunhada 

por Ruth Glass em 1963, a partir de análise das transformações imobiliárias em alguns 

distritos londrinos, no quais famílias de classe média haviam passado a residir em bairros 

desvalorizados do centro de Londres (ZACHARIASEN: 2006, p.22). 

 Neil Smith (2006, p. 62) explica que embora em sua origem gentrificação fosse o 

termo utilizado para explicar um processo marginal e espontâneo (iniciado por alguns atores 

privados, em especial os moradores pioneiros), o conceito atualmente também explica um 

processo de dimensão global e programado:  

 

Mais importante talvez seja o fato de que uma realidade 
absolutamente local e inicialmente identificada nas grandes cidades do 
capitalismo avançado tais como Londres, Nova Iorque, Paris e Sidney, 
tenha agora se tornadomundial. Esta evolução é ao mesmo tempo vertical e 
horizontal. Por um lado, a gentrificação foi um processo que se propagou 
por toda a hierarquia das cidades: ela não corre somente nas maiores, mas 
também nos centros mais improváveis, tais como as antigas cidades 
industriais de Clavelan e Glasgow; em pequenas cidades como Malmö e 
Grenade; e mesmonas pequenas cidades comerciais como Lancaster, na 
Pensilvânia, ou Eské Krumlov, na República Checa. Por outro lado, o 
processo se difundiu geograficamente de Tóquio a Tenerife (Garcia, 2001), 
de São Paulo a Puebla e México (Jones & Varley, 1999), da cidade do Cabo 
(Garside, 1993) às ilhas do caribe (Thomas, 1991), de Xangai a Seul. 

 

 Todavia, diante da cidade projetada, ganha relevo a cidade real, com suas vísceras 

de alvenaria, seus barracos e desastres. A população de baixa renda, excluída da cidade 

formal pela carência de políticas habitacionais, busca moradia em assentamentos informais, 

que normalmente além de desprovidos de infraestrutura estão normalmente localizados, em 

terrenos mais frágeis (como áreas de encosta ou propensas a inundação). 

 Consequentemente, essa população de baixa renda residente nos assentamentos 

irregulares acaba por sofrer mais com os efeitos de tragédias climáticas que os habitantes 

da cidade formal, tal como verificou-se com as chuvas de 2010, e em especial a tragédia do 

Morro do Bumba. 

 

 

O projeto da OUC da área central de Niterói 

  

 A Operação Urbana Consorciada é um instrumento de política urbana definido no art. 

32, parágrafo único da Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) como o conjunto de 
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intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 

proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 

alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 

valorização ambiental. 

 Em 04 de junho de 2013, o Projeto de Lei nº 143/2013, que prevê a implementação 

de uma OUC na Área Central de Niterói, compreendendo os bairros Centro, São Domingos, 

Gragoatá, Boa Viagem e Ponta d’Areia e São Lourenço, totalizando uma área de 

3.832.054,96 m² pelo prazo de 20 (vinte) anos,  foi encaminhado a câmara, sem nenhuma 

discussão previa da sociedade civil, como já se viu. 

 O ex-prefeito de Niterói, Jorge Roberto Silveira, já havia apresentado um projeto de 

OUC chamado “Novo Centro Expandido” (cfe O Globo, 28/04/2012), também conhecido 

como Master Plan, que permitiria alterações no uso do solo numa região que chegaria a 

bairros como São Francisco e Piratininga. Contudo, o projeto foi contestado pelo Ministério 

Público estadual e por vereadores e representantes do Conselho Municipal de Políticas 

Urbanas, uma vez que o plano direcionava um adensamento urbano em bairros com uso já 

saturado do solo. 
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 Retomando o Masterplan, segundo críticas colocadas na Audiência pública de 

xx/xx/xxxx, ocorrida na Cãmara de Vereadores de Niterói, uma vez tratar-se basicamente do 

mesmo projeto, com os mesmos financiadores, na mensagem de 2013 de encaminhamento 

do PL à Câmara de Vereadores, a prefeitura procura, todavia, dar a entender que houve a 

participação do conselho e da sociedade civil na elaboração do projeto da OUC: 

 

Importante informar que, ao  longo dos últimos meses, por meio de  
reuniões periódicas do Conselho  de  Política  Urbana  do  Município  –  
COMPUR,  representantes  da  sociedade  civil,  associações 

Mapa da área de abrangência da OUC – Fonte: Anexo I 
do Projeto de Lei da OUC de Niterói 
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representativas e sindicatos participaram do processo de definição da área 
de especial  interesse urbanístico delimitada para os estudos preliminares 
ao projeto de  lei, bem como da definição das diretrizes, objetivos e dos 
instrumentos para a implementação da OUC. 

 

 Em outro momento o prefeito destaca a importância da participação social da 

população niteroiense, apesar de no caso a população ter sido alijada de processo de 

definição desta política pública, visto que dificilmente conseguira influir de alguma forma em 

um projeto que já foi encaminhado a Câmara de Vereadores: 

 

Não obstante, a participação da população será fundamental como  forma 
de garantir ações adequadas  às  demandas  dos  principais  interessados  
no  processo  de  transformações  urbanísticas,  sociais  e ambientais na 
área, o que deverá ocorrer por meio de consultas e audiências públicas. 

 

 Outro ponto importante a se destacar é que o poder público, ao apresentar o projeto 

defende que o Centro estaria degradado e decadente, como inclusive vemos não só em 

diversos discursos da Secretária de Urbanismo, mas também no texto da mensagem 

supracitada: 

 

Embora esteja claro que a degradação atual da região seja motivo suficiente 
para a adoção de iniciativas  que  revertam  esse  quadro,  serão  adotadas  
todas  as medidas necessárias para  avaliação dos impactos decorrentes 
das intervenções programadas, especialmente no sistema viário, nos 
ambientes natural e construído, no patrimônio cultural e na vida da 
população local. 

 

 Contudo, a sociedade civil tem arguido que o Centro, apesar de necessitar de maior 

atenção do poder público, não está decadente. O centro é dinâmico e possui uma 

pluralidade de usos e classes, estando na verdade carente de políticas públicas de limpeza, 

organização dos vendedores ambulantes, políticas de preservação do patrimônio histórico-

cultural, etc. 

 A municipalidade defende estar em dificuldades orçamentárias uma vez que a  

administração anterior teria deixado os cofres públicos negativos e que a OUC seria uma 

forma de obter recursos privados para realizar a revitalização da região central. Por outro 

lado, a Lei Nº 3.002, de 28/12/2012, estimou a Receita do Município de Niterói para o 

Exercício Financeiro de 2013, no montante de R$ 1.520.133.000,00 (Um bilhão, quinhentos 

e vinte milhões e cento e trinta e três mil reais). 

 Os recursos advindos da OUC, estimados em um bilhão de reais, seriam obtidos por 

maio da venda dos CEPACs, conceituado no referido PL, no art. 8, §4º, XII, como título 

emitido pelo Município de Niterói conversível em direito de construir acima do Coeficiente 
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Básico de Aproveitamento na área da OUC da Área Central, observados os limites 

urbanísticos aplicáveis no âmbito da Lei e, particularmente, de seu Anexo III. 

 Segundo a prefeitura, o total de CEPACs a serem emitidas pelo Município será da 

ordem de 2.003.858 (dois milhões, três mil  e  oitocentos  e  cinquenta  e  oito)  títulos,  que  

serão  alienados  em  leilão  público. Os recursos provenientes da venda dos CEPACs terão 

de ser integralmente aplicados na área da OUC, conforme determinação do Estatuto da 

Cidade.   

 Convém destacar ainda que o PL prevê a criação de um Conselho Consultivo da 

OUC da Área Central, com competência para emitir parecer sobre o relatório  trimestral 

emitido  pelo  Poder  Executivo  ou  pela  entidade  pertencente  à Administração Indireta do 

Município de Niterói que venha a  ficar responsável pelo desenvolvimento da OUC da Área 

Central. O Conselho será composto por 1 (um) representante da entidade pertencente à 

Administração Indireta do Município de Niterói que venha a ficar responsável pelo 

desenvolvimento da OUC da Área Central, ou, caso essa entidade não exista, por um 

representante do Chefe do Poder  Executivo; 3 (três) representantes do Município, indicados 

pelo chefe do Poder Executivo e   2 (dois) representantes da sociedade civil, que serão 

escolhidos pelos demais integrantes do Conselho, ou seja, pela municipalidade, sendo 

obviamente um órgão de baixa amplitude de participação popular. 

 O PL não tem um Programa Básico de Ocupação da OUC da Área Central, havendo 

no art. Art. 7º apenas indicação de que o programa será implementado pelo Município de 

Niterói, direta ou indiretamente, o que viola a inteligência do art. 33, II, do Estatuto da 

Cidade, que impõe que na lei específica que aprovar a OUC constará o Plano de Operação 

Urbana Consorciada, contendo, no mínimo o programa básico de ocupação da área. 

 O PL institui o Caminho Niemeyer como bem  de  Interesse  de  Preservação  e cria 

dois corredores culturais: o primeiro vai da Rua Marechal Deodoro em ambos os lados no 

trecho entre a Av. Visconde do Rio Branco até a Rua Barão do Amazonas e o segundo vai 

da Rua da Conceição no trecho da Av. Visconde do Rio Branco até a Rua Maestro Felício 

Toledo. Contudo, ele extingue todas demais APAUs, instituídas em 1992 pelo Plano Diretor 

Municipal. 

 Ora, o Plano Diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana, que deve nortear todas as outras legislações vigentes e a serem 

elaboradas. As matérias que são conteúdo da Lei do Plano Diretor são diferentes da Lei de 

implementação de uma OUC, sendo indevido o avanço desta na regulamentação de 

questões de “competência” do Plano Diretor. 

4737



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 

 Além disso, o Estatuto da Cidade estabelece que a lei específica que estabelecer a 

OUC tem de ser basear no Plano Diretor, sendo, portanto, uma incongruência esta lei seja 

contrária ao Plano Diretor, e consequentemente uma ilegalidade que ela altere o mesmo. 

 Por fim, o Plano Diretor segue um procedimento legislativo muito mais sofisticado 

que um legislação ordinária, tendo em vista a exigência de participação popular do art. 40, 

§4º do Estatuto da Cidade, não sendo razoável que uma lei advinda de interesses 

corporativos, tocada em “regime de urgência” – que se manifesta,na prática, como “governo 

de urgência”, vale dizer, como  simulacro de um governo de exceção - desconstrua o que foi 

decidido pela população. 

 Durante Audiência Pública organizada pelo MP na UFF, no campus da Praia 

Vermelha, representantes da CCR Barcas (responsável pela transporte aquaviário entre Rio 

e Niterói), da AMPLA (Empresa responsável pela prestação de serviço de energia), do 2º 

Batalhão da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e do Corpo de Bombeiros alegaram 

não ter sido cientificados sobre o projeto da OUC, e demonstraram preocupação em relação 

a prestação dos respectivos serviços públicos  

 O MP pediu a suspensão do projeto de lei, enquanto não houvesse garantias de que 

será assegurado à prestação de serviços públicos como água, luz, esgoto e segurança 

pública. Os professores da Universidade Federal Fluminense, integrantes do Fórum UFF 

Cidades, também solicitaram da Prefeitura a retirada do projeto, suscitando diversas lacunas 

e problemas técnicos, além da concepção da cidade como mercadoria e dos efeitos de 

gentrificação que seriam gerados. 

  

 

Considerações finais 

 

Verifica-se que a OUC tem sido acionado, em casos concretos, como instrumento de 

uma terceira fase da gentrificação (Smith: 2006), que consiste em um instrumento 

urbanístico de produção do espaço urbano guiado pelos empreendedores imobiliários.  

Por outro lado, este estudo de caso nos leva a refletir sobre um modelo de 

planejamento urbano de “Revitalização Gentrificadora”, em que se almeja promover um 

aburguesamente local, atraindo as classes médias e altas ao mesmo tempo que empurra-se 

as camadas mais baixas para regiões periféricas. A gentrificação deixa de ser apenas uma 

consequência inevitável do projeto revitalizador, para se tornar um fim deste. 

 No Município de Niterói, que já sofre um intenso processo verticalização para fins 

residenciais em diversos bairros da cidade, a proposta de OUC prevê uma intensificação 
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deste processo de verticalização (em especial no Centro da cidade) com finalidade 

residencial, comercial e mista, e voltada à classe média e alta, ignorando não só que esta é 

uma área de grande valor histórico cultural, as também sem considerar o impacto viário que 

este adensamento causará na localidade. 

Ao mesmo tempo, as falas da municipalidade apontam uma carência de informações 

e estudos a respeito da região, das possíveis intervenções a serem realizadas pelo projeto e 

das consequências deste, oferecendo-se ao público justificativas e projetos ilógicos e 

quiméricos, como por exemplo que a criação de uma estação intermodal (envolvendo as 

Barcas, VLT, e Ônibus) no Centro irá melhorar o trânsito pois as pessoas não precisarão se 

deslocar de um modo de transporte para outro, justificando-se que as pessoas na calçada 

esperando o ônibus atrapalhariam o trânsito.  

Também vem sendo veiculado pela Prefeitura que a fluidez viária na região melhoria 

com a OUC, considerando nos dados que os cidadãos niteroienses iriam voluntariamente 

começar a se deslocar a pé e de bicicleta, ou utilizariam do VLT (Veículo Leve sobre 

Trilhos), que ainda não existe e não consiste em um projeto em vias de implementação. 

Contudo, a fala da municipalidade é de que esta verticalização ocorreria em terrenos 

ociosos, não estimando a provável substituição dos típicos sobrados (de dois a quatro 

pavimentos), que constituem boa parte do Centro, ou dos casarões de grande valor histórico 

localizados em São Domingos, Gragoatá, Boa Viagem e Ponta da Areia, processo este 

facilitado com o fim das APAUs por prédios. 

Desta forma, o que fica evidenciado, nos debates entre Poder Público e Sociedade 

Civil é de um lado o discurso de viés desenvolvimentista de gestor-empreendedor que preso 

a compreensão da cidade como mercadoria e na busca arrecadatória de contribuintes de 

melhor poder aquisitivo adota uma política pública gentrificante, utilizando os procedimentos 

de participação popular apenas como mecanismo de legitimação, e de outro da sociedade 

civil organizada que almeja um planejamento urbano suprapartidário e suprasetorial, com 

políticas públicas que atentem as reais necessidades da população, inclusive a mais pobre. 
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RESUMO

Texto Segundo SOUZA & SILVA (2011), o Departamento do Movimento de Educação de Base (MEB) em 
Itacoatiara-AM foi criado em 8 de outubro de 1998, pelo MEB Amazonas.  Houve apoio do Pe. Dionísio 
Kuduavick, administrador apostólico da prelazia da Igreja Católica do município e principal idealizador do 
movimento em Itacoatiara-AM. A maior parte dos documentos pesquisados situa-se na terceira fase do 
movimento (1972-2002) em nível nacional. Durante a atuação do MEB em Itacoatiara o rádio não era o 
principal meio de transmissão das aulas, como foi no caso do MEB Tefé. Nesse sistema, o professor locutor 
encontrava-se na sede e transmitia as aulas via rádio para as comunidades, dando suporte aos monitores 
assistentes que lá se encontravam. Dessa forma, buscou-se analisar a prática pedagógica do MEB em 
Itacoatiara – AM, no período de 1998 a 2002. Avaliou-se o papel da equipe de coordenação e da Igreja 
Católica no desenvolvimento das práticas pedagógicas do MEB e identificou-se o material didático utilizado 
pelo movimento. As aulas eram presenciais em Itacoatiara. Os professores utilizavam cartilhas elaboradas 
pelo próprio MEB Amazonas de acordo com a realidade local. Constatou-se que as aulas de alfabetização 
funcionavam  em  algumas  escolas  municipais  e  eram  compostas  por  adultos  de  diversas  profissões: 
pedreiros,  carpinteiros, donas de casas, etc. As turmas tinham em média quinze (15) educandos, pois a 
evasão escolar já era um problema comum na educação de jovens e adultos. Detectou-se a prevalência dos 
núcleos de alfabetização na zona urbana, porque havia inúmeras dificuldades financeiras e estruturais para 
implantação  de  turmas na  zona  rural.  Quanto  ao  material  didático  recebido  pelo MEB  Itacoatiara,  as 
cartilhas foram adaptadas para a realidade amazônica, como no caso da cartilha “O Ribeirinho”. Destaca-se 
também a utilização de uma cartilha em relação à questão de gênero, pois os coordenadores das regionais 
do MEB observaram que haviam inúmeros conflitos e preconceitos sobre a participação da mulher no 
mercado de trabalho e na vida estudantil. Objetivava-se com a utilização dessa cartilha combater um dos 
grandes motivos das evasões.  O MEB atuou em Itacoatiara por três anos e seu público eram pessoas 
carentes socialmente. Seu encerramento deu-se por motivos financeiros e administrativos. Observou-se que 
o  MEB  não  sobreviveria  por  muito  tempo,  mesmo  que  houvesse  financiamentos,  já  que  a  nova 
administração apostólica apresentava uma linha pastoral contrária ao trabalho desenvolvido pelo MEB.
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INTRODUÇÃO

Este estudo visou analisar a relevância do Movimento de Educação de Base (MEB), 

no município de Itacoatiara-AM, no período de 1998 a 2002. Tendo em vista o caráter das 

práticas pedagógicas forjadas por este movimento durante a sua 3ª fase a nível nacional.

O Movimento de Educação de Base foi criado em 1961 pela Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB). O objetivo principal do MEB era desenvolver um programa de 

educação de base, por meio de escolas radiofônicas, principalmente nas zonas rurais das 

áreas  subdesenvolvidas  do  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste  do  país,  expandindo-se 

posteriormente para outras regiões do Brasil de acordo com o decreto 52.267/61 (FÁVERO, 

1990).

Em Itacoatiara-Am o Departamento do MEB foi criado, no dia 8 de outubro de 1998, 

pelo  MEB Amazonas com apoio  do  Pe.Dionísio  Kuduavicz,  administrador Apostólico  da 

Prelazia da Igreja Católica do Município, pode-se afirmar que Pe.Dionísio Kuduavick foi o 

principal idealizador do movimento em Itacoatiara-AM, pois foi esse religioso que assumiu a 

Prelazia  da  Igreja  após  a  morte  de  Dom  Jorge  Marskell,  sacerdote  que  articulava  os 

trabalhos da igreja do Médio Amazonas numa vertente popular e progressista. Em seguida, 

o eclesiástico Dom Carillo foi nomeado Bispo da Prelazia, tendo o mesmo homologado as 

decisões de aceite de implantação da regional MEB na cidade (SOUZA & SILVA 2011).

 Apesar da  diversidade de informações contidas nos documentos,  ainda não se 

chegou a conclusões definitivas no tocante a história  e  memória do MEB na cidade de 

Itacoatiara no período em questão (SOUZA & SILVA 2011). 

Mas, há documentos oficiais, os quais estão auxiliando no processo de reconstrução 

da trajetória histórica do movimento. Logo, se pode afirmar que durante a atuação do MEB 

em Itacoatiara o rádio não era o principal meio de transmissão das aulas, como foi no caso 

do MEB Tefé-AM, em que o professor locutor encontrava-se na sede e transmitia as aulas 

via  rádio  para  as  comunidades,  dando  suporte  aos  monitores  assistentes  que  lá  se 

encontravam (SOUZA & SILVA 2011).

 E contatou-se  também que,  o  MEB Tefé  contribuiu  na formação da equipe da 

Regional MEB Itacoatiara, com troca de experiências, informações e cursos de formação 

realizados em Tefé, na região amazônica do Médio Solimões (SOUZA & SILVA 2011). 

Dessa  maneira,  em  Itacoatiara,  as  aulas  eram  presenciais  e  os  professores 

utilizavam cartilhas elaboradas pelo  próprio  MEB Amazonas de acordo com a realidade 

local. Além disso, havia uma espécie de treinamento, na verdade, um processo formativo 

organizado pela equipe coordenadora local  do movimento para a  população participante 

expandir e multiplicar as diversas atividades promovidas pelo MEB nos campos da saúde 

pública,  educação  popular,  cultura,  organização  comunitária,  direitos  das  mulheres 

(questões de gênero), preservação dos lagos e rios (direito ambiental).  Pois, esse era o 
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principal  objetivo  do movimento, não apenas “alfabetizar por alfabetizar”  e  sim torná-los 

cidadãos críticos e emancipados na perspectiva “freireana” de educação (SOUZA & SILVA 

2011).

 Cabe,  ainda,  ressaltar  que,  os  materiais  didáticos  diferenciados  (adaptados 

conforme  a  cultura  amazônica)  e  todo  custeio  do  MEB  Itacoatiara  era  financiado 

principalmente  via  CORDAID  (Organização  Católica  para  ajuda,  emergência  e 

desenvolvimento) e do MEC (convênios) (SOUZA & SILVA 2011).

Apesar  dos  auxílios  por  importantes  instituições,  houve  uma  crise  financeira, 

administrativa e pedagógica em 2001/2002 na sede do MEB em Brasília, culminando no 

encerramento da regional  MEB Amazonas (Tefé, Carauari,  Jutaí,  Itacoatiara) (SOUZA & 

SILVA 2011).

No entanto, o MEB continua sendo um movimento quase que desconhecido pela 

população e autoridades locais. Desta maneira, o presente projeto de pesquisa situa-se no 

campo da História da Educação, mais especificamente na linha da História e Historiografia 

da Educação e a relevância desta proposta de estudo ancora-se nas seguintes premissas:

� Ainda existem “lacunas” históricas no tocante as práticas pedagógicas do MEB em 

Itacoatiara-AM, de 1998 a 2002, e também quanto aos motivos, que levaram o seu 

encerramento. Apesar do Movimento de Educação de Base estar sendo pesquisado 

como alvo do projeto Pibic 2010-2011 “História e Memória da Educação no Médio 

Amazonas: Origem, Prática educativa e Evolução do Movimento de Educação de 

Base (MEB) em Itacoatiara-AM”; 

� Continuação da sistematização do acervo documental do MEB localizado na Prelazia 

de Itacoatiara-AM e de localização de acervos documentais pessoais referentes ao 

objeto em estudo;

Esperou-se com o presente trabalho contribuir com a preservação e divulgação da 

história  e  memória  da  educação  Itacoatiarense.  Registra-se  também  o  caráter  de 

autofinanciamento desta proposta de estudo.

Para almejar os resultados essenciais na pesquisa:

[...]  O  historiador  não  parte  dos  fatos,  mas  dos  materiais 

históricos,  das  fontes,  no  sentido  mais  extenso  deste  termo  com 

ajuda  dos  quais  constrói  o  que  chamamos  os  fatos  históricos. 

Constrói-os na medida em que seleciona os materiais disponíveis em 

função de um certo critério de valor, como na medida em que os 

articula,  conferindo-lhes a  forma  de acontecimentos  históricos [...] 

(SCHAFF, 1978, p.307)

Ou  seja,  o  historiador  depende  das  fontes  primárias  para  lançar  seus  esforços 

interpretativos sob os documentos históricos, que são na verdade, fragmentos do passado 
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no  tempo  presente.  Logo,  entende-se  porque  o  trabalho  historiográfico  deve  ser 

empreendido  como  uma  tarefa  incansável  de  reconstrução  e  interpretação  dos 

acontecimentos  passados.  E  é  com  base  neste  pressuposto  que  se  analisaram  e 

continuaram a serem analisadas as fontes documentais desta pesquisa.

Nesse sentido:

 [...]  O  documento  escrito,  é,  sem  duvida,  uma  fonte  a 

considerar, mas há mais preciosas. É o próprio conceito de fonte que 

se  alarga.  Em  se  tratando  de  história  da  educação,  memórias, 

histórias  de  vida,  livros  e  cadernos  dos  alunos,  discursos  e 

solenidades,  atas,  jornais  da  época,  almanaques,  livros  de  ouro, 

relatórios,  fotografias,  etc,  são  fontes  importantíssimas.  Assim, 

algumas  dos  nossos  historiadores  da  educação  passaram  a 

pesquisar  o  particular,  o  pontual,  o  efêmero,  renunciando  à 

possibilidade de uma compreensão objetiva da realidade. (NOSELLA 

& BUFFA, 2000, p.18-p. 19)

Assim,  o  estudo  estava  pautado  na  análise  de  diversas  fontes  primárias 

(documentos),  como  relatórios,  decretos,  projetos,  jornais,  manuscritos,  livros,  cartilhas 

(material didático), correspondências entre outros documentos produzidos pelo próprio MEB 

Nacional e de Itacoatiara. Estas fontes documentais estão localizadas na Cúria Prelatícia da 

Igreja Católica da cidade. Os documentos encontram-se na Sala de Arquivos, a maior parte 

dos documentos que corresponde à pesquisa situa-se na terceira fase do movimento (1972-

2002) a nível nacional. Nessa pesquisa privilegiou-se também a busca por documentos que 

se encontravam em arquivos pessoais de ex-participantes do MEB Itacoatiara e a título de 

complementação das informações documentais foram realizadas entrevistas com membros 

da coordenação pedagógica do movimento.

Apesar  da  diversidade  de  informações  contidas  nos  documentos,  ainda  são 

escassos os estudos que visam historiar  o MEB da região Norte do país.  Cabe, ainda, 

ressaltar  que,  é  praticamente  impossível  desenvolver  um  estudo  histórico  sem  a 

fundamentação em um ou mais pressupostos que direcionem a “reconstrução” do objeto em 

estudo. 

Assim,  pode-se  afirmar  que três  preocupações teórico-metodológicas  orientam a 

pesquisa:  a  primeira  ocupa-se  das  relações  entre  educação  e  trabalho  (NOSELLA  & 

BUFFA, 2000); a segunda refere-se ao trato com o documento conforme orientações de 

SCHAFF (1978); já a terceira característica da metodologia adotada diz respeito à escrita da 

história numa perspectiva interpretativa, não apenas factual (não laudatória).
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MATERIAL DIDÁTICO E O MEB: A CARTILHA O RIBEIRINHO E FALANDO EM 

GÊNERO...  NOVAS PRÁTICAS DE RELAÇÕES DE GÊNERO NO TRABALHO COM 

SETORES POPULARES

A Cartilha o Ribeirinho

Uns dos materiais didáticos que mais chamam atenção é a cartilha o “Ribeirinho”, 

pois apresenta a cultura amazônida em seus diversos aspectos, sua riqueza e diversidade 

na fauna e flora amazônica.

 Foram analisadas as cartilhas “o Ribeirinho destinadas a alfabetização e ao ensino 

da  matemática  elementar.  Observou  –  se a  adaptação  dessa  cartilha  aos  costumes 

regionais, a realidade local vivenciada por pessoas desprovidas socialmente, a própria capa 

da cartilha mostra um homem e duas crianças, em uma canoa, o homem tem um olhar 

marcado pelas dificuldades da vida e hoje indo à busca de uma vida melhor,  de novos 

saberes, aprender a ler e a escrever, ter o prazer e o grande orgulho em poder assinar seu 

próprio nome, além disso, fazer a leitura de mundo e constituírem-se cidadãos críticos.

E deve-se enfatizar que a criança do campo nesse contexto ainda trocava a escola 

pelo trabalho, ao invés de brincarem com uma boneca ou um carrinho, trabalhavam com a 

enxada como se fossem “adultos em miniatura”, pois sabiam desde cedo que precisavam 

ajudar em casa para a sobrevivência da família.

Na construção da cartilha o MEB atentava – se para cada detalhe, cada página tinha 

uma  simbologia,  imagens  e  palavras  com grande  significado  para  os  educandos,  pois 

representava para eles sua própria história de vida.

A ficha de cultura era fiel a  realidade das pessoas do campo ou advindas dele, 

assim, os educandos se identificavam com as palavras geradoras dessas fichas, e a partir 

delas os monitores começavam a discussão referente ao que era proporcionado pela figura 

para que novas palavras fossem criadas.

Por  meio  dessas  fichas  era  escolhida  uma  palavra  geradora,  como  exemplo  a 

palavra  comunidade,  na  ficha  era  apresentada  a  palavra  escrita,  uma  imagem 

representando a simbologia da expressão e sua forma silábica. Assim, os monitores a partir 

dessas fichas iniciavam a discussão por meio  de perguntas em torno da imagem e da 

representação da palavra, exemplo comunidade. Perguntas simples, como as citadas abaixo 

norteavam  a  discussão  sobre  a  palavra  geradora  proporcionando  um  debate  entre  os 

educando, o que familiarizava o tema:

- Por que estas pessoas estão reunidas aí?

- Em que ocasiões o povo da comunidade se reúne?

- Por que as pessoas se reúnem?
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- Por que os filhos precisam dos pais?

- Por que os pais precisam dos filhos?

- Quando um parente ajuda o outro?

- Quando um vizinho pode ajudar?

- Por que os homens fazem ajuri?

- Como a cultura de uma comunidade passa de uns para os outros?

- Se um menino fosse abandonado na mata e crescesse ali sozinho entre os animais, 

será que ele aprenderia a falar? Será que ele teria uma cultura como os outros homens?

- Como a cultura de uma comunidade passa de uns para os outros?

- Qual a importância da conversa para os homens e sua cultura?

- É só na escola que a gente aprende as coisas?

- Quais são os outros jeitos de aprender?

Enfim,  tinham como foco gerar um diálogo entre  o  monitor  e os educandos. Em 

seguida era feita a leitura da palavra escrita na figura e a palavra separada em sílabas, 

depois  que  os  educandos  conheciam  a  família  de  cada  sílaba  era  feita  a  criação  de 

palavras,  ou  seja,  eles  formavam novos  termos  a  partir  das  combinações silábicas  da 

palavra geradora.

Fonte: Cartilha o Ribeirinho (1984)

Outro exemplo: os termos canoa e tucunaré. Palavras da região que pertencem à 

cultura desses povos, ressaltando que, a canoa é também considerada os ônibus dos rios 
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amazônicos. Pode-se citar também a preparação da farinha pela comunidade, isso é eram 

considerados temas que faziam alusão ao mundo do trabalho dos educandos ou de seus 

antecedentes.

 

Cartilha o Ribeirinho (1984)

Essas fichas proporcionavam ao educando seja ele (a) ribeirinho, caboclo ou seus 

descendentes uma análise em torno de seu próprio mundo, ou seja, era representado seu 

dia a dia, suas profissões, suas riquezas, o trabalho artesanal e sua cultura regional de 

forma geral.

 Na primeira parte a cartilha oferece instruções para o monitor, já que eram pessoas 

leigas da própria  comunidade, que recebiam treinamentos da coordenação da Regional 

MEB  Itacoatiara  para  exercerem  a  função  e  dar  assistência  aos  educandos.  Como 

mencionado o MEB Itacoatiara não trabalhou com o sistema radiofônico como em Tefé e 

outros municípios da Regional Amazonas, desse modo, o monitor fazia o papel também de 

professor.

Detectou – se o método de Paulo Freire,  método esse conhecido como palavras 

geradoras,  essas  eram  estudadas  e  analisadas  pelos  educandos  em  que  os  mesmos 

conheciam a família de cada sílaba e a partir das palavras geradoras eram formadas novas 

associações silábicas gerando novos termos. Como relata BEISEGEIL (2010, p.49):

22
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Os  mecanismos  da  linguagem  escrita  eram  estudados  por  meio  do 

progressivo desdobramento das “palavras geradoras” em silabas e, quando fosse 

necessário, em vogais que, reunidas depois, pelos próprios educandos, em novas 

associações, possibilitavam a formação de novas palavras. Assim, o conjunto das 

“palavras geradoras” deveria conter todas as possibilidades silábicas da língua, para 

permitir  o  estudo das diferentes situações que pudessem vir  a ocorrer  durante a 

leitura e a escrita [...]

Isso  é  uma  diversidade  de  palavras  e  expressões;  como:  mata,  pote,  canoa, 

tucunaré, farinha, comunidade, capela, etc. Destaca – se também as imagens de frutas, 

como  a  banana,  homens  pescando,  trabalhando no campo,  enfim,  palavras e  imagens 

riquíssimas,  que representam a natureza, a  cultura  e o trabalho dessas pessoas sendo 

termos totalmente regionais, método simples porém, eficazes na vida de pessoas carentes 

de educação.

Deve-se destacar que, na cartilha de matemática o “Ribeirinho”, uma parte sempre 

era apresentada como encarte, devido as constantes mudanças na moeda naquela época, 

ou seja, fazia parte da cartilha, porém como anexo, se caso houvesse uma mudança na 

moeda corrente, a cartilha não sofreria modificações, apenas o encarte. Dessa forma, é 

notório que o MEB se preocupava com as questões sócio – econômicas do país, de estar 

sempre por dentro das mudanças ocorrentes no dia a dia da sociedade.

Na cartilha de matemática o Ribeirinho o método era o mesmo utilizado pela cartilha 

de alfabetização, porém era dividida de acordo com os temas centrais, ou seja, na parte 1 

abordava os “Números até Nove”, na parte 2 retratava sobre “Numeração e Adição”, na 

parte 3 falava sobre “Adição”, e assim sucessivamente, até a parte 5. 

A cartilha possui a mesma descrição já mencionada anteriormente, seu conteúdo de 

alfabetização  apresenta  diversas  equações  numéricas,  tabuada,  conjuntos  de  frutas 

regionais, como a banana e a pupunha, peixes, tartarugas, pés de milho, canoas. Afinal, os 

educandos aprendiam com elementos representados por imagens que faziam parte de seu 

cotidiano. 

Cabe  mencionar  que,  as  atividades  básicas  do  ensino  da  matemática  eram 

contextualizadas em torno das próprias atividades diárias dos educandos. Por exemplo, a 

cartilha  oferecia  o  seguinte  exercício  referente  à  adição:  “A  comunidade  Tarará  está 

brocando a roça do José em ajuri.  Tinha 12 árvores no terreno e eles já derrubaram 7. 

Quantas árvores ainda falta derrubar?”. Era proporcionada a questão seguida de uma figura 

que a representava, depois de discutida e analisada vinha a escrita da expressão numérica, 

a equação: 12 – 7 =. 
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Outro exemplo abordava o seguinte problema: “Seu Raimundo pescou três peixes e 

seu filho pescou seis peixes. Os dois jogaram os peixes que pescaram no paneiro. Quanto 

peixes tem agora no paneiro?
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Fonte: cartilha o Ribeirinho Matemática (1984)

 Dessa forma, para enriquecer os saberes da comunidade, o educando aprendia não 

só ler, escrever e resolver os problemas, mas sim, aprendia também a fazer uma leitura de 

mundo através das figuras que representavam seu próprio estilo de vida.

Outro  material  didático  que  mereceu  análise  a  seguir  é  a  cartilha  “Falando  em 

Gênero... novas práticas de relações de gênero no trabalho com setores populares”, pois a 

coordenação pedagógica da Regional MEB Itacoatiara diagnosticou juntos aos educandos 

(as) e grupos sociais atendidos pelo movimento o machismo presente nas relações homem-

mulher, o que provocava inúmeras dificuldades para o pleno desenvolvimento do trabalho 

do MEB.

CRISE ADMINIDTRATIVA E PEDAGÓGICA DO MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE 

BASE: ANOS FINAIS

Com base  nos  documentos  catalogados,  verificou-se  uma  crise  administrativa  e 

pedagógica  do  MEB  no  ano  de  2002,  culminou  no  encerramento  das  regionais  MEB 

Amazonas (Tefé, Carauari, Jutaí e Itacoatiara).

Na carta 037 Col MEB nacional de 06 de maio de 2002 é possível observar o teor da 

crise administrativa do movimento em que a equipe de administração do MEB direcionou 

aos departamentos e coordenadores do MEB e presidentes locais, cujo assunto abordava 

as  dificuldades  financeiras  para  pagamento  de  salários  e  atividades.  Essa  carta  vinha 

informá-los da falta de condições financeiras principalmente para pagamento de salários, 

devido  a  não  regularização  do  repasse  de  recursos  com  a  agência  de  cooperação 

internacional, a Misereor.

E  ainda  salientava  que  esperassem  mais  um  pouco  até  a  regularização  dessa 

danosa situação financeira, a qual atingia o Movimento de Educação de Base nas regiões 

Norte e Nordeste, onde ainda o MEB sobrevivia pós-regime militar.

A MISEREOR estaria efetivando, parte dos recursos solicitados, no máximo no final 

da 1ª quinzena de cada mês em que iria  regularizar o atraso dos salários. No entanto, 

decorrido esse período, a sede do MEB - Brasília envia outra carta em 16 maio de 2002 

(039 col) aos departamentos do MEB notificando que infelizmente até aquele momento a 

MISEREOR ainda não havia  depositado  na  conta  do MEB os  recursos  anunciados  no 

documento anterior.

Deve-se mencionar que, uma das representantes da agência financiadora se propôs 

a  examinar  o  motivo  de  ainda  não ter  sido  depositado  o  repasse  financeiro  na conta 
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bancária  do  MEB  nacional,  já  que  os  mesmos  recursos  já  haviam sido  liberados  pela 

agência financiadora.

No mesmo período outra  carta  (040 col)  é  enviada aos departamentos do MEB, 

referente ao assunto sobre a reestruturação do setor de gerência de projetos, o documento 

vinha notificá-los que a partir do dia 13 de maio, o setor de gerência de projetos, assim 

como outros setores do MEB/Brasília, estaria passando por um processo de reestruturação 

para  atender  as novas  demandas  do MEB e  as  exigências  contratuais  da  cooperação 

nacional e internacional.

Em 24 de outubro de 2002, a carta (058/02 col) direcionada a Sra. Ângela Maria de 

Oliveira, na época fazia parte da coordenação do MEB/Itacoatiara, por meio desta, vinha 

notificá-la  que  devido  o  MEB  se  encontrar,  em  uma  situação  administrativa  de 

reestruturação, estariam cancelados os encontros do MAPA (Regional MEB Maranhão e 

Pará), CEPI (Regional MEB Ceará e Piauí) e SERNALBA programados para o ano de 2002, 

estariam  suspensas,  a  partir  dessa  data,  quaisquer  visitas  de  acessores  nacionais  a 

departamentos e regionais.

Deve  –  se  salientar  que,  o  documento  (060/2002 col)  enviado  aos  Srs.  Bispos 

Membros  do  CDN  e  aos  Srs.  Bispos  Presidentes  dos  Departamentos  MEB,  como 

correspondência a carta (058/02 col), procedia esclarecer algumas lacunas apresentadas na 

carta descrita anteriormente. 

Dando  ênfase  a  essa  carta  enviada  representando  os  departamentos  do 

MEB/Amazonas ao Conselho Diretor Regional do MEB, em 22 de novembro de 2002. O 

seguinte ponto a seguir merece destaque:

 Em nenhum momento fomos, efetivamente, informados (as) 

sobre os reais problemas administrativos e financeiros que, segundo o 

colegiado de Administração do MEB, foram identificados em Brasília.

Os  coordenadores  questionavam  que  se  sentiam  como  se  estivessem  fora  do 

processo de construção e reconstrução do MEB, ficavam a parte de tais circunstâncias, o 

que fica constatado no trecho acima.

Outra importante carta que mereceu análise foi o documento do Departamento de 

Itacoatiara  enviado  para  a  Coordenação  Regional/Departamentos.  A  mesma  vinha 

questionar o documento COL 058/02, onde apontava o cancelamento de todas as atividades 

com grupos, encontros regionais, encontros de coordenadores, visita da assessoria etc. Os 

coordenadores buscavam esclarecimentos sobre o referido assunto.

Assim,  foi  elaborada  uma  carta da  regional  MEB  Itacoatiara  à  Brasília,  os  itens 

apresentados abaixo foram preparados pelos membros da coordenação pedagógica: Ângela 

Maria, Antônio Tavares e Guilherme Fernandes, questionando algumas lacunas deixadas 
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pelos documentos transcritos pela sede do MEB. Esse documento traduz a angústia e as 

contradições vividas na reta final do movimento:

� Qual o verdadeiro motivo para a paralisação das atividades junto 

aos grupos alvos?

� Porque a avaliação sobre as diretrizes da entidade vai ser feita 

por pessoas “desconhecidas” e não por quem realmente vive 

o MEB (os departamentos)?

� Percebemos que o objetivo do seminário é rever as diretrizes da 

entidade.  Como  ficam  as  diretrizes  elaboradas  no  Encontro 

Nacional em Natal no ano de 2001?

� No Encontro  Regional  do Amazonas, nos foi  repassado que a 

situação do MEB estava mais ou menos equilibrada. O que esta 

acontecendo  realmente?  E  qual  a  verdadeira  situação  da 

Entidade?

� Brasília  pede  transparência  no  diagnóstico.  Porque  essa 

transparência  não  esta  acontecendo  também  com  eles  em 

relação aos departamentos e regionais?

� Nos foi repassado que a CORDAID já havia enviado os recursos 

dos regonais. O que aconteceu com eles? Por que os Regionais 

finaciados por CORDAID devem privar-se de recursos?

� Percebemos a  ausência  precisa  de comunicação na entidade; 

tanto  interna  –  Em  Brasília  -  como  em  relação  aos 

departamentos.

De  acordo  com  as  cartas  que  foram  catalogadas,  descritas  acima,  pode  –  se 

perceber alguns dos centrais motivos que levaram ao fechamento do MEB, dando ênfase 

principalmente a demanda financeira. 

Em Itacoatiara, não foi diferente, porém além da questão econômica, outro fator que 

levou ao fechamento do MEB foi a contradição da linha pastoral. Como argumenta o ex - 

coordenador pedagógico do MEB – Itacoatiara:

[...] eu particularmente a minha interação, minha, é de que o 

MEB talvez não sobreviveria  a  muito  tempo também por causa da 

linha pastoral da igreja local não era muito compatível né, Dom Jorge 

também não queria isso ai, com a linha pastoral da igreja atual não ia 

bater, tanto é que aos poucos, agentes de pastoral, alguns padres que 

tinham uma linha praticamente foram aos poucos sendo remanejados, 

saindo né, e foram trazendo outros com essa nova linha né que o 

administrador apostólico o bispo, então ele de acordo com sua linha 
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pastoral com seus princípios da igreja, ele tem o direito de mandar 

embora quem não concorda e trazer aqueles que, então isso foi sendo 

feito aos poucos né. [...] dificilmente teria condição de sobreviver com 

essa nova linha, costumes da igreja né, é uma linha muito tradicional 

então é  basta  dizer  que as  pastorais  sociais  todas  foram embora 

(TAVARES, 2011).

No documento datado de 29 de julho de 2003, já se pode sinalizar o fechamento 

definitivo  do  MEB  Itacoatiara,  assinada  pelo  próprio  Bispo  doando  os  equipamentos  e 

aparelhos do Movimento de Educação de base para a Prelazia de Itacoatiara.

No  caso  da  regional  MEB  Tefé,  Médio  Solimões,  a  mais  antiga,  o  fechamento 

ocorreu a partir de 2004. Conforme explicitou o Bispo da Igreja em Tefé:

[...]  Mas houve uma razão mais ideológica, a direção nacional 

do  MEB  não  concordava  com  a  orientação  que  o  MEB  estava 

tomando,  de deixar de  trabalhar com alfabetização e  passar a  ser 

Organização de Assessoria a Movimentos Populares, quer dizer, essa 

mudança  na  base  do  MEB,  inclusive  de acordo  com  as  agencias 

internacionais  isso  não era  bem vista.  Então foram duas questões: 

ideológica e econômica, a agencia que ajudava aqui, passou a ajudar 

outro país da Europa, África essas foram às questões. (CASTRIANI)

Logo, pôde-se constatar que, o encerramento do MEB Amazonas, bem como o MEB 

Itacoatiara  deu-se  tanto  por  razões  econômicas,  administrativas  e  ideológicas,  pois  as 

agências financiadoras passaram a redirecionar seus investimentos para ações em países 

na Europa e na África por não concordarem com o redirecionamento dado pelo movimento 

conforme mencionado na citação acima. E no caso de Itacoatiara o Bispo também não se 

identificava com as linhas de atuação do Movimento de Educação e Base.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho foi de suma importância para contribuir com a diminuição da 

lacuna existente sobre a história e memória do MEB regional Amazonas, principalmente 

para  o  município  referente  ao  objeto  em  estudo.  Pois,  buscou-se  historiar  a  prática 

pedagógica do MEB e sua relevância para os indivíduos que participaram desse movimento. 

Visto que, procuravam não só alfabetizar por alfabetizar, mas sim, uma emancipação na 

perspectiva “freireana”, isso é, tornar os cidadãos críticos.

Cabe mencionar que, os coordenadores do MEB/Itacoatiara tiveram papel crucial no 

desenvolvimento  das práticas pedagógicas do movimento,  mesmo  sem muitos recursos 

financeiros  conseguiram  desenvolver  com  satisfação  suas  atividades.  A  equipe  de 

coordenação  tinha  como  foco  assessorar  grupos  organizados,  como  por  exemplo:  O 
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Movimento  de  Preservação Ambiental-  MOPAM,  que teve  forte  atuação no Lago de 

Serpa.

 Detectou-se nos documentos catalogados e analisados um marco determinante na 

trajetória do movimento em Itacoatiara ligado diretamente a tendência apostólica assumida 

pelo Bispo Dom Carillo, o qual substitui Dom Jorge Marskell, assim, o MEB perdeu sua força 

com  a sua  entrada,  pois  o  mesmo  tem uma  linha pastoral  totalmente  contrária  ao  do 

movimento. Acrescenta-se ainda, a crise administrativa e pedagógica do MEB que também 

abateu o movimento.

Outra  questão  que  mereceu  destaque  na  pesquisa  foi  a  preocupação  da 

coordenação do MEB com o tipo de material didático utilizado. Porque o mesmo não poderia 

estar distante da realidade e nem dos problemas locais. Por isso, optou-se por privilegiar 

nessa análise os aspectos pedagógicos da Cartilha “O Ribeirinho” e da temática que trata 

sobre as relações de gênero na educação de jovens e adultos promovida pelo movimento.

Vale ressaltar o grande valor desse projeto de pequisa, à medida que os resultados 

iam sendo alcançados foi-se percebendo a importância de catalogar acervos pessoais que 

foram cruciais para o direcionamento do trabalho, deixando registrada uma história rica em 

saberes,  troca de experiências,  algo  que representa  o  modo de vida  desses cidadãos, 

servindo de exemplo para uma próxima geração. 
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RESUMO 

Períodos de graves crises econômicas mundiais como a atualidade levam os países envolvidos a 
reavaliarem suas prioridades. No caso do Brasil, o governo federal acabou por reafirmar seu 
posicionamento de promoção do pleno emprego. O eixo central da política econômica foi um conjunto 
de medidas emergenciais de redução de impostos na indústria automobilística. É de se questionar até 
que ponto as conseqüências deste modelo foram consideradas quanto existem sérias limitações em se 
sustentar o crescimento econômico com políticas setoriais. Há ainda uma preocupante tendência à 
reprimarização da economia com a descoberta do pré-sal e os incentivos ao agronegócio, setores 
diretamente ligados à indústria automobilística por via da produção de combustíveis. A relevância do 
meio ambiente para as gerações futuras foi ignorada e atribuiu-se aos carros flex um caráter ecológico, 
longe da realidade. Interesses internacionais complicam ainda mais a questão, quando se verifica que 
as multinacionais estrangeiras dominam porções significativas dos setores mencionados. Dilemas são 
inerentes à vida em sociedade, entretanto, da mesma forma que o ideal de mitigação da desigualdade 
não pode ser abandonado, os conflitos resultantes de políticas públicas paliativas a problemas 
imediatos não devem comprometer o bem estar da população a médio e longo prazo. 

Palavras-chave: Política macroeconômica. Indústria automobilística. Desenvolvimento 
socioambiental. 

 

 

4758

mailto:marcelo.yamaki@gmail.com
mailto:adriana.oliveira@ufabc.edu.br


1. INTRODUÇÃO 

Para Albert Hirschman (1995) a constante presença do conflito é uma característica marcante 

da sociedade de capitalista democrática. A causa deste fato residiria na dinâmica das 

desigualdades econômicas, em especial nas formas como o produto social é dividido entre 

diferentes classes, setores e regiões. Não haveria outra opção senão atravessar um mar de 

lama de conflitos - processo conhecido como muddling through. Existiria uma qualidade 

intrínseca de a maioria deles não levar a soluções definitivas, resultando em tréguas 

temporárias ou transformando-se em outros dilemas. 

A atual conjuntura econômica internacional levou o governo brasileiro a tomar medidas que 

acabaram por fortalecer o setor automotivo e outros associados a ele, em especial o de 

produção de combustíveis. Ao se pensar sobre as atuais necessidades prioritárias do Brasil, 

não existe um consenso possível. Devemos criar empregos na indústria automobilística para 

contornar a crise ou proteger o meio ambiente para as gerações futuras? Diminuir as barreiras 

ao agribusiness, que com sua eficiência tem garantido boa parte do superávit primário da 

balança comercial brasileira, é compatível com a democratização de acesso ao uso da terra? 

Que tipo de sustentabilidade socioambiental estamos querendo desenvolver ao associar os 

royalties da exploração do petróleo com a educação? Como o país está se preparando para 

as pressões externas que certamente virão quando a economia internacional se dinamizar 

novamente? 

Assumindo a existência de um tradeoff entre a criação de empregos e a proteção do meio 

ambiente, o Brasil acabou reforçando um modelo insustentável, postura que se acentuou no 

auge da crise de 2008. O objetivo do trabalho é apresentar um panorama do setor automotivo 

brasileiro atual e realizar uma avaliação de algumas das recentes medidas e projetos do 

governo federal relacionados direta ou indiretamente a este setor. A influência da indústria da 

cana-de-açúcar, o impacto do preço do petróleo e o papel da educação como meio de 

aumentar a empregabilidade serão temas brevemente abordados. 

 

2. HISTÓRICO DA REDUÇÃO DO IPI COMO RESPOSTA À CRISE DE 

2008 E O INOVAR-AUTO 

Segundo dados da ANFAVEA - Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 

Automotores - a participação do setor automobilístico no PIB brasileiro em 2011 foi de 5% 

(ANFAVEA, 2012). O número se eleva para 21% se for considerado apenas o PIB industrial. 

Nos últimos anos, foram verificadas no Brasil altas taxas de crescimento nas vendas de 

automóveis, 145% entre 2002 e 2011, e de expansão da produção, 109% para o mesmo 

período. O setor foi fortemente afetado pela crise do final de 2008, resultando em uma 

inevitável queda nas exportações, contra a qual o governo federal tomou várias medidas para 
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mitigá-la através do estímulo ao consumo interno. A redução de IPI - Imposto sobre Produtos 

Industrializados – amplamente divulgada na mídia e uma das principais ferramentas para se 

contornar a crise, gerou sucessivos recordes de vendas de veículos novos já em 2009. Em 

2011, o país foi o sétimo maior produtor de veículos do mundo e ocupou o quarto lugar 

mundial na quantidade de licenciamentos de veículos novos. Apesar da importância 

estratégica do setor, não há uma grande montadora de origem local, os centros de pesquisa e 

desenvolvimento de novos produtos continuam concentrados na proximidade das matrizes de 

multinacionais estrangeiras ou espalhadas por países de primeiro mundo e há uma crescente 

tendência à importação de autopeças (ANFAVEA, 2010; 2012). 

A recente crise econômica que teve seu auge no final de 2008 resultou em um desequilíbrio 

no sistema internacional de divisão do trabalho. Os países de primeiro mundo sofreram uma 

grande contração de suas economias e países emergentes de terceiro mundo, em especial os 

BRICS – Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul –, passaram a ser vistos como locais de 

alto potencial de investimento. O Brasil segue uma tendência de expansão de seu mercado 

interno favorecida entre outros fatores por uma diminuição do desemprego, aumento da renda 

e grandes gastos com obras relacionadas a mega-eventos como a Copa do Mundo e as 

Olimpíadas. Neste cenário, a indústria automotiva teve um papel destacado na economia 

nacional. Conforme números já indicados neste trabalho, tanto a produção como o consumo 

de veículos aumentaram a taxas altas nos últimos anos e foram estimuladas no período 

pós-crise tanto pela conjuntura mundial como por redução de impostos federais, em especial 

o IPI. Uma possível crítica ao papel do governo neste cenário é a atenção excessiva dada a 

esta única ferramenta. A grande maioria dos consumidores favorecida pelos descontos 

repassados aos preços finais do produto não tem meios de adquiri-lo à vista. O oferecimento 

de crédito e diminuição da taxa de juros para financiamento de veículos não foram 

consideradas nesta fase, mas o aumento da inadimplência pode demandar ações focalizadas 

na questão para um futuro próximo (ANEF, 2013). Uma avaliação das motivações para a 

adoção deste tipo de fomento começa por um breve histórico das medidas tomadas e suas 

conseqüências. 

Em dezembro de 2008, foi anunciada em caráter emergencial, uma redução do IPI para 

automóveis que valeria até março de 2009, sem distinção de tipo de automóvel ou exigência 

de contrapartida formal das empresas. Mesmo assim, as montadoras e a indústria de 

autopeças realizaram férias coletivas e demitiram funcionários, ações estas que 

desagradaram o governo e geraram pressão popular por contrapartidas. Os sucessivos 

recordes de vendas de automóveis em cada mês de término da isenção do imposto fizeram o 

governo exigir mais enfaticamente a manutenção dos empregos. O incentivo foi prorrogado 

por mais duas vezes, em junho e em setembro de 2009, com pequenos ajustes nas alíquotas. 

Segundo a Receita Federal, o valor que deixou de ser arrecadado equivale a 42 bilhões de 
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reais no ano de 2008 e 31,2 bilhões de reais em 2009. Em setembro de 2011, o governo 

tentou agir no sentido de diminuir este déficit dos cofres públicos definindo um aumento em 

30% do IPI para veículos importados. Os critérios para se caracterizar um veículo nacional 

envolviam a necessidade de o veículo ser composto por 65% de peças de origem no 

MERCOSUL e que 6 entre 11 etapas do processo produtivo fossem realizadas no Brasil. Isso 

gerou comentários negativos do Japão e da Coréia do Sul em reuniões na Organização 

Mundial do Comércio, do vice-premiê chinês Wang Qishan em uma visita ao Brasil e ameaças 

de suspensão dos planos de construção de novas fábricas ou de obras já em andamento no 

Brasil das montadoras chinesas Chery e JAC e da alemã BMW. O partido DEM entrou com 

uma ação direta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, porém o resultado foi 

apenas uma postergação do aumento em 90 dias. O protecionismo favoreceu as empresas 

que estão a mais tempo no Brasil, haja visto que a criação de uma ampla rede de 

fornecedores locais (com o propósito de se enquadrar no critério de 65% de peças regionais) 

não é possível de ser realizada em pouco tempo. A KIA Motors, maior importadora de veículos 

no país, se recusou a participar do programa devido à baixa cota permitida de importações. 

Algumas empresas optaram por buscar vias de entrada alternativa como os países 

beneficiados por acordos bilaterais de isenção de IPI, por exemplo Argentina, México e 

Uruguai. As chinesas Chery, Lifan e Bongo, todas têm fábricas no Uruguai e exportam para o 

Brasil. 

Em maio de 2012, o Ministro da Fazenda Guido Mantega anunciou um novo pacote de 

estímulo econômico novamente reduzindo o IPI até agosto de 2012, mas também facilitando o 

financiamento de veículos ao diminuir o IOF – Imposto sobre Operações Financeiras – e 

oferecendo crédito através do BNDES para a compra de ônibus e caminhões. A tática cada 

vez menos eficiente de aguardar até a proximidade do prazo de vigência do desconto e 

prorrogar a isenção do IPI foi repetida mais três vezes, em agosto, outubro e dezembro de 

2012 e, por fim, em março de 2013 é estendida até dezembro do mesmo ano. Em setembro de 

2012, a presidente Dilma Roussef sancionou o decreto que regulamenta o novo regime 

automotivo com validade entre 2013 e 2017 (BRASIL, 2012; MDIC, 2012) O programa 

recebeu o nome de Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia 

Produtiva de Veículos Automotores ou INOVAR-AUTO. Em poucas palavras trata-se de uma 

redução do IPI a montadoras em troca do cumprimento de condições como realização de uma 

determinada parcela da quantidade de processos de produção no Brasil, investimentos em 

novas fábricas, em pesquisa e desenvolvimento, em engenharia e em capacitação de 

fornecedores, além de produção de veículos com maior eficiência energética. Mesmo com 

detalhes indefinidos, como regras da medição de eficiência energética, o governo concedeu 

habilitações provisórias para usufruto do desconto do IPI por via deste programa a quase 40 

empresas. 
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Em maio de 2013, um novo decreto revisou vários itens do programa, tornando-o mais rígido. 

Antes, para veículos leves, por exemplo, bastava que 6 entre 12 processos fossem realizados 

no Brasil até o final de 2013. Depois, este número subiu para 8. O aumento gradual ano a ano 

da nacionalização dos processos foi mantido. O não cumprimento dos critérios após a entrada 

no programa continuou sujeito à multa. 22 empresas conseguiram fazer parte do grupo que 

obteve a primeira certificação de participação no programa. Esta deve ser renovada 

anualmente e nesta primeira fase, possui validade até 31 de maio de 2014. A montadora 

Nissan foi uma das últimas aprovadas e é uma das empresas do setor que solicitam a 

extensão da isenção para importação de veículos híbridos (movidos à combustíveis fósseis e 

eletricidade). A empresa anunciou planos de estudar a viabilidade da produção deste tipo de 

veículo em sua fábrica que iniciará as operações em 2014 no Rio de Janeiro. Outras 

montadoras estão revendo os seus planos de investimento para aproveitar o momento. A 

chinesa Foton, por exemplo, adiantou um projeto de instalação de uma fábrica de caminhões 

no Brasil de 2018 para 2015.  

 

3. LIMITES ECONÔMICOS DA ATUAL POLÍTICA PARA O SETOR 

AUTOMOTIVO 

Em maio de 2010, no âmbito do projeto “Crescimento com Estabilidade Financeira e o Novo 

Desenvolvimentismo” financiado pela Fundação Ford, foi realizado um evento em São Paulo 

para se discutir dez teses sobre o novo desenvolvimentismo (FGV, 2010). Estas teses, em 

síntese, apontam como proposta ao desenvolvimento uma busca do pleno emprego 

financiado por recursos nacionais obtidos por estímulos econômicos no lado da demanda. As 

análises realizadas pelos economistas envolvidos no projeto levantaram algumas diferenças 

entre o desenvolvimentismo do período do “milagre brasileiro”, influenciado pelos estudos da 

CEPAL, e a nova estratégia. Pode se destacar dentre estes argumentos o reforço do Estado 

como participante ativo em setores monopolistas ou quase monopolistas, como o de 

infra-estrutura, mineração e serviços públicos e a atribuição de um papel do Estado apenas 

como regulador em outros setores, em oposição à tentativa de criação de grandes empresas 

estatais dos governos militares associados ao período anterior (BRESSER et al., 2012). Por 

sua consistência com outras políticas setoriais, à luz destas teses, o INOVAR-AUTO pode ser 

visto como uma formalização de um conjunto de medidas emergenciais para o setor 

automotivo. É de se questionar até que ponto esta estratégia governamental será efetiva, 

considerando que o perfil do setor automotivo limita as ações do Estado para a diminuição da 

influência externa. Um grupo restrito de quatro multinacionais – Fiat, Volkswagen, 

GM/Chevrolet e Ford – é responsável por aproximadamente 70% dos emplacamentos de 

veículos e boa parte dos quase 150 mil empregos diretos gerados pelas montadoras 
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(ANFAVEA, 2012; FENABRAVE, 2012). Subordinada à demanda das montadoras, a indústria 

nacional de autopeças tem recebido pouca atenção apesar de empregar 220 mil pessoas; a 

importação de autopeças tem aumentado constantemente desde 2009 com projeções em 

valor de 18 bilhões de dólares FOB para o ano de 2014 (SINDIPEÇAS, 2013). 

Celso Furtado apresentou análises da crise econômica dos anos 1930 e de seu impacto no 

desenvolvimento industrial latino-americano que são interessantes de se revisitar 

considerando a semelhança do contexto da época com o cenário mundial atual. Segundo 

Furtado: 

[...] A industrialização de substituição de importações tinha como base as 

atividades industriais preexistentes. Ela constituía certamente um avanço 

com respeito ao que se havia feito anteriormente, mas não uma mudança 

qualitativa. As novas atividades orientavam-se pela demanda final, como um 

edifício que se constrói de cima para baixo. (FURTADO, 2000a, p. 113). 

 

A idéia do autor nos remete ao atual fortalecimento do setor automotivo, ou seja, os 

investimentos industriais estão concentrados na demanda de produtos finais, altamente 

dependentes de tecnologia externa. A capacidade produtiva é subutilizada, especialmente no 

aspecto relacionado à quantidade de mão-de-obra disponível no país, favorecendo a ação de 

multinacionais ao se manterem baixos os salários (FURTADO, 2000b). Quando se abre a 

economia nacional para a entrada de novas montadoras estrangeiras, criam-se mecanismos 

para fortalecimento da economia de outros países em detrimento do Brasil; por outro lado, 

quando se tomam medidas protecionistas, aumenta-se a competitividade de empresas 

estrangeiras que estão a mais tempo no país. Um outro dilema é o de que uma saturação do 

mercado interno de automóveis é inevitável e alternativas tenham de ser buscadas para se 

sustentar as atuais taxas de crescimento. Segundo o DENATRAN, em dezembro de 2012 a 

frota nacional era de 76 milhões de veículos, dentre eles 43 milhões de automóveis e 17 

milhões de motocicletas (DENATRAN, 2013). Portanto, já há pelo menos um automóvel para 

cada quatro brasileiros, fora os outros tipos de veículos. E ainda, o aumento do preço dos 

metais e dos hidrocarbonetos reflete em custos às montadoras. As matérias primas como o 

aço e outros metais industriais, petróleo, gás natural e carvão atingiram índices de preço em 

2013 que remetem ao período pré-crise de 2008, com valores quase quatro vezes maiores 

comparados com aqueles de 2003 (CEPAL, 2013). 

Maria da Conceição Tavares sugeriu alguns cenários alternativos para etapas posteriores à 

fase mais fácil de substituição de importações dos bens de consumo finais (TAVARES, 2010). 

A manutenção da estrutura do mercado interno teria conseqüências negativas no sentido de 

exigir gastos governamentais cada vez maiores para manter a aceleração da economia 

durante a crise. A proposta seria então investir no setor primário e nas áreas menos 
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desenvolvidas da economia a fim de garantir emprego e produtividade e criar um mercado 

futuro para o setor capitalista. Quando a situação externa voltasse a se dinamizar, o país 

estaria preparado para competir em condições melhores ao se vincular mais fortemente ao 

mercado internacional. A exigência do INOVAR-AUTO de contrapartidas cada vez mais 

restritivas do setor automotivo para que se obtenha isenção do IPI vai neste sentido de tentar 

manter empregos no território nacional e transferir tecnologia para que se atinjam níveis 

mínimos de competitividade no setor automotivo quando os sintomas da crise mundial forem 

aliviados. 

 

4. PERSPECTIVAS SOCIOAMBIENTAIS 

Assumiu-se no país o clássico tradeoff entre a prioridade dada à geração de empregos e a 

proteção do meio ambiente. Conforme já apresentado, a conjuntura internacional favorece o 

crescimento do mercado interno de automóveis e outros setores associados, mas existe uma 

convergência de interesses nacionais e internacionais em relação à escolha deste modelo. A 

poluição tem sido combatida contraditoriamente com medidas que favorecem a produção e 

consumo de mais veículos, como pressões para a popularização de veículos híbridos e 

incentivos imediatos ao uso de veículos flex. Atualmente metade da frota nacional de veículos 

leves se enquadra neste último tipo. A capacidade de influência da indústria da cana neste 

cenário é evidenciada por números como os da safra de 2010/2011, os quais mostram que o 

Brasil ocupou o segundo lugar mundial na produção de etanol, abaixo dos EUA, e que o país 

é origem de 50% das exportações mundiais de açúcar (ÚNICA, 2012). O Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento projeta um crescimento na produção de álcool de 58,8 

bilhões de litros para o ano de 2019, o dobro da registrada em 2008, dos quais apenas 8,8 

bilhões seriam para exportação (MAPA, 2013). 

No Brasil, a entidade que representa os interesses do agronegócio no congresso é a Frente 

Parlamentar da Agropecuária. Segundo o site da entidade, o nome do grupo já mudou 

diversas vezes, inicialmente chamando-se Frente Ampla Ruralista, passando por Bancada 

Ruralista, entre outros. Sua criação estaria vinculada à Assembléia Nacional Constituinte e 

atualmente é composta por mais de 200 parlamentares (FPA, 2013a). Em pronunciamento 

recente, foi apresentada uma proposta de criação de uma comissão para discutir o atual 

zoneamento agrícola de cana-de-açúcar no Brasil (FPA, 2013b). Dentre as críticas, está a 

impossibilidade de obtenção de crédito rural para o cultivo do produto nas áreas 

disponibilizadas pelo governo. No momento não é possível para o agricultor substituir, por 

exemplo, a criação de gado por plantação de cana em áreas que foram transformadas em 

pasto. 

4764



A terra é um recurso natural subtraível, ou seja, se alguém usa parte dos recursos, sobra 

menos para as outras pessoas; sem mecanismos públicos ou privados para regular seu uso, o 

resultado freqüente é o “excesso de exploração” (SINNOTT et al., 2010). Segundo a 

EMBRAPA, não há necessidade de se expandir as terras de cultivo agrícola para os biomas 

da Amazônia e do Pantanal, nem diminuir as áreas dedicadas ao plantio de alimentos para se 

aumentar a produção de cana (EMBRAPA, 2009). O desenvolvimento do agribusiness vem 

associado a um rápido desgaste da terra, ao uso intensivo de insumos e da mecanização do 

plantio. Além da introdução de formas capitalistas de produção agrícola com concentração na 

posse da terra e precarização da condição dos trabalhadores rurais, a discussão que se põe é 

sobre a segurança alimentar e o uso de água para a irrigação. A sustentabilidade ambiental e 

social desta estratégia energética é, portanto, questionável. Fora isso, uma grande 

dependência de commodities torna a economia nacional vulnerável às oscilações de seus 

preços no mercado internacional. Para evitar este tipo de problema, uma das estratégias 

possíveis é utilizar de forma diversificada os recursos obtidos promovendo primeiramente a 

indústria com alta dependência de recursos, mas tendo em vista os setores intensivos em 

conhecimento (SINNOTT et al., 2010). 

O projeto de lei que destina 100% dos royalties do petróleo para a educação foi aprovado pelo 

Senado na terceira tentativa de submissão, mas ainda será submetido à votação em outros 

setores do governo. Este projeto visa desde a ampliação de recursos para o oferecimento de 

creches e educação de crianças em idade pré-escolar até formação profissional e tecnológica 

de estudantes do ensino médio (BRASIL, 2013). Quanto mais cedo se diminui a diferença na 

educação e suporte das crianças, menor a desigualdade de capacidades cognitivas e 

não-cognitivas que se refletem na idade adulta; uma das principais conseqüências é um 

aumento da produtividade econômica (HECKMAN, 2008). Segundo a Presidenta Dilma 

Roussef: 

“O Brasil vai continuar usando instrumentos eficazes para ampliar o emprego, 

o salário e o poder de compra do trabalhador, mas a partir de agora vai 

privilegiar como nunca um instrumento que mais amplia o emprego e o 

salário: a educação.” (AGÊNCIA BRASIL, 2013). 

 

A expansão das universidades federais e o foco em áreas tecnológicas, indicado por 

iniciativas como o programa Ciência sem Fronteiras, seguem a idéia de preparar cientistas e 

engenheiros. Essa elite intelectual poderia ser aproveitada para criar uma burocracia mais 

eficiente e gerar novas oportunidades de aproximação do Estado e das instituições públicas 

de ensino superior, que concentram grande parte da produção em pesquisa tecnológica no 

Brasil, com o mercado. No longo prazo, isso permitiria a diversificação da indústria nacional e 
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o surgimento de novas frentes fundamentadas na informação e no conhecimento em 

processo similar ao que ocorreu com os países do leste asiático (EVANS, 2008). 

 

5. CONCLUSÃO 

Simmel (1983) defendeu que as relações de conflito não devem ser vistas como puramente 

negativas, pois fazem parte da estrutura social em conjunto com as forças unificadoras. Por 

questões éticas, morais e religiosas, a maioria dos brasileiros costuma se posicionar contra as 

desigualdades sociais, em especial à pobreza e à miséria, porém a complexidade do 

problema dificulta a proposição de medidas que respondam à necessidade de mitigar seus 

efeitos mais negativos. A possibilidade de obter o próprio sustento através de um emprego na 

indústria ou pelo acesso a terras férteis é crucial para que a dignidade dos milhões de 

brasileiros atualmente marginalizados possa ser respeitada. Uma inclusão social 

fundamentada no consumo é tão precária quanto um crescimento econômico alavancado por 

commodities e uma diversificação da produção aquém dos setores relacionados à indústria 

automobilística. É essencial promover a educação básica de boa qualidade e encontrar 

formas mais sustentáveis de se criarem pontes para o futuro. Se de um lado o recurso público 

não é suficiente, por outro, o cenário é favorável ao intervencionismo do Estado. Neste 

cenário nacional de frequentes manifestações públicas de insatisfação e possibilidade de 

grandes transformações, é necessário que sejam criadas regulações mais rígidas para 

garantir a qualidade dos serviços privados em áreas prioritárias.  
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RESUMO 
 

Este artigo trata da construção de memórias possíveis sobre crimes de gênero no Brasil, tendo 
mulheres como vítimas, a partir da divulgação dos casos de grande repercussão na imprensa. Os 
crimes aqui abordados são o "caso Eliza Samudio", registrado em 2010 - que terminou com a 
condenação em 2013, do ex-goleiro do Flamengo, Bruno Fernandes; e o "caso Dana de Teffé", 
ocorrido em 1961 - envolvendo o advogado Leopoldo Heitor, inocentado em 1971, depois de três 
julgamentos. As investigações têm como base teórica a interdisciplinaridade de estudos em Memória 
Social, Comunicação e Análise de Discurso de vertente francesa. A análise dos dois casos aponta 
para semelhanças entre as estratégias de defesa utilizadas, indicando a presença de pré-construídos 
a serviço da formação de imaginário de diferentes grupos sociais. 

Palavras-chave: Opinião pública. Memória. Crimes de gênero.   
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Apresentação  
 
Este artigo busca refletir sobre alguns conceitos que dialoguem com justiça, opinião pública 

e discurso - traçando, dentro de seu recorte empírico, um mapa possível de memória sobre 

"crimes famosos" no Brasil. Por isso, o "GT Acesso à justiça, direitos humanos e cidadania", 

do II Coninter, apresenta-se como espaço privilegiado para essas discussões.  

 

A questão que move este artigo, fruto de pesquisa mais ampla, procura saber: como as 

informações, respaldadas por instituições de produção de conhecimento, contribuem para a 

construção da memória de diferentes grupos sociais, especialmente aquelas relacionadas a 

crimes famosos? 

 

O evento que propiciou um primeiro levantamento dessa questão, foi a cobertura do "Caso 

Eliza Samudio", envolvendo o ex-goleiro Bruno Fernandes, do Flamengo. A partir da grande 

repercussão desse crime, que o leva a rivalizar com alguns outros que o precederam, como 

o "Caso Dana de Teffé", que ocupou as manchetes dos jornais nas décadas de 60/70 (do 

século passado), este artigo apresenta reflexões iniciais de tese em desenvolvimento, que 

busca entender como se constrói a memória da divulgação da violência de gênero no Brasil, 

especificamente homicídios contra a mulher. Objetiva-se estudar as vozes da imprensa e da 

justiça, de modo a entender como grupos sociais, distantes entre si, apropriam-se dos 

discursos institucionalizados. 

 

Os dois casos citados são semelhantes pelo sumiço dos restos mortais, pelo fato dos 

acusados serem conhecidos das vítimas e pela grande repercussão midiática. Em março de 

2013, Bruno Fernandes das Dores de Souza foi condenado a 22 anos e 3 meses pelo 

desaparecimento e morte de Eliza Silva Samudio; a defesa do ex-goleiro recorre da 

sentença. Já no caso Dana de Teffé, o acusado Leopoldo Heitor de Andrade Mendes foi três 

vezes a júri popular e absolvido nos três julgamentos.   

 

O arcabouço teórico que nos forneceu bases para esta apresentação, contempla a 

interdisciplinaridade de estudos em Memória Social, Comunicação e Análise de Discurso de 

vertente francesa.  

 

Memória, Comunicação e Discurso  

 

Pensador clássico nos estudos sobre a memória, o sociólogo francês Maurice Halbwachs 

ajuda-nos a entender do quê nos recordamos, e como o fazemos, a partir da premissa de 
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que as lembranças se materializam na linguagem. Para o autor, os testemunhos de terceiros 

reforçam o que sabemos sobre um tema, "embora muitas circunstâncias relativas a ele 

permaneçam obscuras para nós" (Halbwachs, 2006, p. 29). Sua teoria relaciona a memória 

pessoal, ao grupo de convívio, de maneira que a reconstrução de quadros de lembranças 

particulares, seja tributária de uma evocação social.  

 

Seguindo este raciocínio, observamos que as reflexões sobre a memória estão presentes 

nas pesquisas dos analistas de discurso (vertente francesa), reconhecidamente nos 

conceitos dos  "já-ditos", ou "pré-construídos", como se depreende em Pêcheux (2002). Ao 

que vem corroborar, Achard (1999), para quem a estruturação do discursivo constrói certa 

memória social. O sociolinguista considera a ideia de que sentidos implícitos podem ser 

verificados nas regularidades dos enunciados. "Do ponto de vista discursivo, o implícito 

trabalha sobre a base de um imaginário que o representa como memorizado, enquanto cada 

discurso ao pressupô-lo vai fazer apelo à sua (re)construção." (Achard, 1999, p. 13).  

 

Quais implícitos podem ser evocados, em determinadas formações discursivas veiculadas 

na imprensa durante a cobertura de crimes de gênero, contra a mulher, no Brasil? Courtine 

(2009) reescreve a noção de FD, à medida em que propõe a interlocução entre Pêcheux 

(1997) e Foucault (2010), como observa Gregolin (2005). A autora aponta que Courtine 

pensa as formações discursivas como fronteiras que se deslocam, cujo movimento é 

impulsionado pela memória discursiva - noção subjacente às análises realizadas por 

Foucault em A Arqueologia do Saber; isto é, "a ideia de que toda formulação possui, em seu 

domínio, outras formulações que ela repete, refuta, transforma, nega, enfim, em relação às 

quais produzem-se certos efeitos de memória específicos".  (Gregolin, 2005, p. 6)   

 

O pensamento de Courtine (2009), portanto, vem se juntar à análise das repetições, 

regularidades e reformulações dos discursos, forjando o conceito de memória discursiva. E é 

este viés interdisciplinar que enxergamos como caminho possível na investigação científica 

sobre o objeto da comunicação, mais especificamente, sobre reportagens jornalísticas.  

 

Em razão do tempo e espaço delimitados para esta apresentação, não será abordada aqui a 

complexidade do campo da Comunicação Social, suas teorias e metodologias de pesquisa 

possíveis de serem empregadas às observações de seus objetos. Optamos por trazer uma 

breve explicação sobre a hipótese da agenda-setting e, assim, apresentar como os efeitos 

da mídia atuam sobre a imagem da realidade social, contribuindo para a construção de 

memórias. "Nessa relação, três características são relevantes: a acumulação, a 

consonância e a onipresença" (Wolf, 2003, p. 142).  
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Por acumulação, entende-se  a capacidade de a mídia criar e sustentar a relevância de uma 

notícia; a consonância tem os mesmos traços da regularidade dos discursos em AD, ou seja, 

na divulgação das informações, as características mais semelhantes tendem a ser mais 

numerosas do que as dissonâncias; e "o conceito de onipresença, diz respeito ao fato de que 

o saber público (opiniões e conhecimentos difundidos pela comunicação de massa)  possui 

uma qualidade particular: é sabido publicamente que ele é publicamente conhecido" (Wolf, 

2003, p. 142).  

 

A agenda-setting sustenta que, "em conseqüência da ação dos jornais, da televisão e dos 

outros meios de informação, o público é ciente ou ignora, dá atenção ou descuida, enfatiza 

ou negligencia elementos dos cenários públicos" (Shaw, 1979, apud Wolf, 2003, p. 143). A 

asserção fundamental dessa hipótese teórica, é que a compreensão das pessoas em 

relação a grande parte da realidade social é modificada pelos meios de comunicação de 

massa. Nesse sentido, procurar compreender matérias jornalísticas do teor aqui estudado é 

importante para melhor perceber como o imaginário de diferentes grupos sociais acaba se 

conformando em relação à mulher. 

 

Crimes de gênero no Brasil: "caso Eliza Samudio" e "caso Dana de Teffé" 

 

A violência contra mulheres é um fenômeno social tão antigo quanto duradouro, baseado 

nas desigualdades de gênero. Desigualdades que imperam numa ordem de dominação 

masculina, imposta e vivenciada como uma violência simbólica, muitas vezes invisível às 

suas próprias vítimas, na visão de Bourdieu (2011). Para o autor, a divisão entre os sexos 

parece estar na ordem das coisas, "em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos 

corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, 

de pensamento e de ação" (Bourdieu, 2011, p. 17).   

 

Há dezenove anos, o Brasil foi signatário da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 

e Erradicar a Violência contra a Mulher, realizada em Belém do Pará. Na Convenção, o 

termo violência foi assim configurado:  

 

Qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na 
esfera privada ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer 
relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a 
sua residência, incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-tratos e abuso 
sexual; na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras 
formas, o estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, 
sequestro e assédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições 
educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro local; e perpetrada ou tolerada 
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pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra. (Convenção de Belém do 
Pará, 1994).  

 

No entanto, as poucas ações efetivas do Estado brasileiro em proteger a mulher, geraram 

uma punição internacional ao país, por parte da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 2001. A denúncia partiu do 

relato da farmacêutica Maria da Penha Maia Rodrigues, que, por longos anos, foi vítima da 

violência doméstica, culminando com a tentativa de homicídio que sofreu por parte de seu 

ex-marido, o que a deixou paraplégica.  

 

Num brevíssimo resgate histórico, vamos lembrar os fatos: em 1984 Maria da Penha 

denuncia o agressor, seu ex-marido e professor universitário, o colombiano Marco Antônio 

Herédia Viveiros; ele vai a júri popular em 1991 e é condenado a 15 anos de prisão. A defesa 

recorre da sentença e consegue anular o julgamento, um ano depois. Somente em 1996, 

Viveiros é novamente julgado e condenado, desta vez, a 10 anos de prisão. Mas o ex-marido 

de Maria da Penha é solto pela justiça brasileira, dois anos depois, em 1998. Foi a partir da 

repercussão internacional sobre a omissão do Governo Brasileiro, que em 2006 o 

Congresso sancionou a Lei 11.340, conhecida como "Lei Maria da Penha".    

 

Ainda assim, a ordem social do mundo, que impera sob a dominação masculina, nas 

palavras de Bourdieu (2011), parece continuar a impor seus valores. Foi o que aconteceu 

com a jovem paranaense, Eliza Samudio, quando procurou a justiça do Rio de Janeiro, em 

2009, requerendo proteção para si, à luz da Lei Maria da Penha. Seu pedido foi negado.  

 

 O caso Eliza Samudio  

 

Grávida de cinco meses, Eliza Samudio registrou queixa na Delegacia da Mulher, em 

Jacarepaguá, Rio de Janeiro, no dia 13 de outubro de 2009, dizendo ter sido agredida pelo 

pai do bebê que gestava, o jogador de futebol, Bruno Fernandes, então goleiro do Flamengo, 

no auge de sua fama como desportista. Em depoimento, Eliza afirmou que foi obrigada a 

tomar substâncias abortivas e que Bruno a ameaçara de morte.  

 

Em 19 de outubro, a justiça negou o pedido de proteção para Eliza Samudio. O parecer final 

da Juíza Titular do 3º Juizado de Violência Doméstica e familiar contra a Mulher, relata que a 

vítima não teria direito aos benefícios da Lei Maria da Penha: 

  

Considerando que a vítima informa que apenas “ficou” com o agressor, com ele 
não mantendo qualquer tipo de relação afetiva, familiar ou doméstica, não pode a 
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virago, sob pena de banalizar a finalidade da Lei Maria da Penha, socorrer-se das 
medidas protetivas e tentar “punir” o agressor com o agravamento da pena. 
(Freitas, 2009).    

 

Que lugar de descrédito é este, ocupado por Eliza, que a priva dos direitos de ser protegida 

pelo Estado? Muito provavelmente o mesmo lugar evocado pela expressão "Maria chuteira", 

que pelo senso comum emoldura as mulheres que se relacionam com jogadores de futebol. 

Dois meses antes, em agosto de 2009, foi este o termo usado por uma repórter do Jornal 

Extra, do Rio de Janeiro, ao entrevistar Eliza Samudio. O jornal ainda mantém em seu site, o 

vídeo gravado com Eliza. A transcrição é literal:    

 

[repórter Jornal Extra] - Mas já deu para ver que você vive no meio de jogadores, 
né, você falou que já se relacionou com alguns, o quê que você acha, assim, que 
jogador de futebol tem de interessante? / Me fala das suas aventuras na Europa... 
/ O quê que você acha do termo "Maria chuteira", que as pessoas dizem que, né, 
menina que 'tá sempre com jogador de futebol, o quê que 'cê acha disso? (Extra, 
2013).   

 

Sem credibilidade e sem proteção, Eliza Samudio seria morta oito meses depois de procurar 

a Delegacia da Mulher. O acusado? O mesmo que ela denunciou, sem sucesso. Em junho 

de 2010, a polícia de Minas Gerais recebeu uma denúncia anônima de que o então goleiro 

famoso, que sagrara-se campeão brasileiro defendendo o time rubro-negro, teria mantido 

uma mulher e um bebê em cárcere, no sítio dele, em Contagem, região metropolitana de 

Belo Horizonte. Num bilhete entregue à polícia, estava escrito que a mulher teria sido 

assassinada. 

 

A partir daí, detalhes de um dos crimes mais bárbaros da crônica policial recente no Brasil, 

ganharam as manchetes de todos os jornais, revistas, emissoras de rádio e televisão, 

agências de notícias nacionais e internacionais: uma jovem, de 25 anos, mãe de um bebê de 

apenas quatro meses, foi sequestrada, mantida em cárcere privado, asfixiada até a morte, 

esquartejada; seus ossos foram enterrados em concreto e sua carne, ainda fresca, teria sido 

atirada aos cães. Estes relatos fortes foram prestados em depoimento à polícia, por uma 

testemunha ocular do crime.  

 

Os restos mortais de Eliza Samudio nunca foram encontrados. Este caso remeteu-nos à 

lembrança de outro crime, igualmente contra uma mulher e que também ficou famoso no 

Brasil, na década de 60, tendo sido pauta recorrente da imprensa,  até o último julgamento 

do acusado, em janeiro de 1971.  
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 O caso Dana de Teffé  

 

A cidadã tcheca, Edita Dana Fitscherova casou-se com o embaixador brasileiro, Barão 

Manoel de Teffé, e ficou conhecida pelo nome do marido, Dana de Teffé. Nos anos 50, 

Manoel era embaixador no Uruguai e a esposa ilustrava as colunas sociais, como "campeã 

de simpatia entre os brasileiros que estão em Punta Del Este." "Bonita e  elegante, a senhora 

Teffé é uma espécie de primeira dama da nossa delegação." - conforme edição do jornal 

fluminense Última Hora, de 24 de janeiro de 1955.  

 

O casal tinha vários imóveis no Rio de Janeiro e o advogado do Barão de Teffé, Leopoldo 

Heitor de Andrade Mendes, administrava os negócios. Dana e o Barão não permaneceram 

casados por muito tempo e, após a separação, Leopoldo passou a cuidar apenas dos 

interesses de Dana.  

 

Em junho de 1961 Dana saiu em viagem para São Paulo, acompanhada de seu então 

advogado e procurador, Leopoldo Heitor. Nunca mais foi vista. Meses depois, a polícia do 

Rio recebeu uma denúncia que incriminava o procurador da ex-senhora Teffé. Leopoldo 

Heitor foi, então, formalmente acusado de assassinato.  

 

Leopoldo era conhecido da sociedade carioca e da imprensa. Ele ganhou fama pela sua 

atuação polêmica no julgamento do assassinato do bancário Afrânio Lemos, o chamado  

"crime do Sacopã", ladeira onde o rapaz foi morto, em 1952. Leopoldo Heitor teria levado 

aos tribunais uma falsa testemunha, cujo depoimento incriminou um homem inocente. Por 

este fato, ele ficou conhecido como o "Advogado do Diabo".  

 

Preso em abril de 1962, no caso Dana, Leopoldo Heitor fugiu. Julgado à revelia, o 

"Advogado do Diabo" foi condenado a 43 anos de prisão, por latrocínio. Mas uma ação 

judicial da defesa pediu a desqualificação de latrocínio. Foi impetrado um recurso, no 

Supremo Tribunal Federal, para qualificar o crime como homicídio, o que foi acatado pelo 

STF e, desse modo, Leopoldo conseguiu a anulação do primeiro julgamento, para ser levado 

a júri popular. 

  

O primeiro julgamento por homicídio foi em 1966, na cidade de Rio Claro, interior do estado 

do Rio, onde Leopoldo Heitor tinha um sítio e era muito popular. Foi absolvido por 

unanimidade. O Tribunal de Justiça pediu a anulação do julgamento alegando quebra de 

sigilo (uma emissora de televisão havia esquecido uma câmera na sala dos jurados). Três 

anos depois, em 1969, ocorreu o segundo julgamento do caso Dana de Teffé e, novamente, 
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o "Advogado do Diabo" foi absolvido por unanimidade. A promotoria pediu a segunda 

anulação, argumentando que o júri havia contrariado as provas dos autos.  

 

Leopoldo Heitor foi aos tribunais pela terceira vez em janeiro de 1971, com autorização 

judicial para exercer sua própria defesa. O procurador da desaparecida Edita Dana 

Fitscherova foi declarado inocente, depois de 16 horas de julgamento na pequena Rio Claro. 

As manobras jurídicas do "Advogado do Diabo" e o mistério sobre onde estariam os restos 

mortais da milionária Dana de Teffé mantiveram o caso na mídia ao longo de uma década.  

 

Primeiras análises da cobertura na imprensa 

 

A escolha de pesquisar sobre estes crimes famosos no Brasil, deu-se porque os dois casos 

trazem algumas semelhanças, passíveis de observações antes mesmo de um procedimento 

de análise dos discursos veiculados na imprensa que podem sugerir uma memória 

discursiva. Vejamos quais sejam:  

 

Semelhanças Caso Dana de Teffé Caso Eliza Samudio   

Crime de violência de 

gênero. A mulher é 

vítima.    

Desaparecimento, homicídio e 

ocultação de cadáver.   

Desaparecimento, sequestro, 

cárcere privado, homicídio 

triplamente qualificado e 

ocultação de cadáver.    

O cadáver  O acusado foi a três 

julgamentos, sem que os restos 

mortais tivessem sido 

encontrados.    

Apesar de numerosas  

buscas, os restos mortais de 

Eliza, até hoje não foram 

encontrados.   

O réu e a fama  Teve envolvimento com a 

vítima, era seu advogado e 

procurador. Ficou famoso em 

sua atividade profissional, 

sendo chamado de o 

"Advogado do Diabo", no caso 

"Sacopã", no Rio, em abril de 

1952.   

Teve envolvimento sexual 

com a vítima, é pai do filho 

dela. Famoso em sua 

atividade profissional, 

vencedor do campeonato 

brasileiro de futebol, como  

goleiro do Flamengo.    

Negação da morte  Leopoldo Heitor dizia que Dana 

de Teffé teria voltado à sua terra 

natal, para cuidar da mãe 

Bruno Fernandes dizia que 

Eliza  estava bem e apareceria 

para esclarecer tudo. Durante 
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doente. Mais tarde, disse à 

polícia que os dois sofreram um 

atentado na estrada e ela teria 

sido levada de volta à Europa 

por agentes comunistas.        

dois anos negou a morte da 

vítima e, às vésperas do 

julgamento, sua defesa 

propagou que Eliza estaria 

vivendo na Europa. .     

Viva, na Europa. A 

redação de cartas.   

Dana de Teffé teria voltado para 

o leste europeu. A  esposa do 

acusado teria lhe enviado 

cartas.  Durante seu 

julgamento, o réu  reafirmou as 

atividades comunistas de Dana 

na "cortina de ferro"  

Eliza Samudio estaria 

"ganhando a vida" no leste 

europeu. Advogados do 

acusado apresentaram esta 

versão, numa carta escrita por 

um parente do réu.   

Desqualificação da 

vítima   

Dana figurava nos jornais como 

a mulher de "muitos amores", 

que "alegrava os  homens em 

guerra".    

Eliza aparecia na mídia como 

garota de programa, "atriz de 

filme pornô", "Maria Chuteira".    

 

Além do que nos parece já estabelecido pelo senso comum, a respeito das vantagens 

sociais de gênero para os homens, queremos observar de que forma isso se configura na 

divulgação dos crimes contra mulheres, a partir deste recorte aqui estabelecido, cujos 

assassinos eram conhecidos das vítimas.  

 

Como a cobertura da imprensa nos dois casos foi muito extensa e o corpus ainda está sendo 

selecionado para compor a tese de doutoramento, foram separadas para esta comunicação, 

reportagens publicadas em agências de notícias e jornais de grande circulação à época dos 

crimes, com o seguinte recorte:  

 

a) o que se dizia sobre as vítimas na semana em que os acusados foram presos 

b) o que se dizia sobre as vítimas na semana do julgamento dos acusados   

 

Os trechos das reportagens estão identificados pela sequência numérica e pelas iniciais das 

vítimas: ES para Eliza Samudio e DT para Dana de Teffé.  

 

   

 a.1) - caso Eliza Samudio em 2010 

Bruno foi preso no dia 08 de julho de 2010. Poucos dias antes, afirmava que Eliza estava 

viva.   
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(ES01) - JORNAL EXTRA 01/07/2010 

Depois de seis dias de silêncio, o goleiro Bruno, do Flamengo, falou hoje com a imprensa. 

Ele disse que está muito chateado com o desaparecimento da estudante Eliza Silva 

Samudio, sua ex-amante. 

- "Eu torço para que ela apareça. Esta situação é muito constrangedora para mim e para a 

minha família" - disse ele. 

 

Antes de prestar depoimento à polícia, o goleiro contou, à imprensa, como conheceu Eliza 

Samudio.  

 

(ES02) - REVISTA VEJA  06/07/2010 

Como descreve o próprio goleiro, em entrevista a VEJA, ele e Eliza se conheceram em uma 

festa que era “uma orgia só”. “Essas festas são comuns no nosso meio”. [...] O churrasco ou 

“orgia”, foi promovido na casa de outro jogador, o também goleiro Paulo Victor.    

 

Após ser preso, Bruno foi transferido para Contagem, em Minas Gerais, cidade onde o crime 

foi denunciado e o processo aberto, a partir das investigações no sítio  do jogador. Em vídeo 

gravado pela polícia durante o voo, o acusado fala de Eliza. No dia seguinte, a notícia estaria 

em todos os veículos de comunicação.   

 

(ES03) - VÍDEO POLÍCIA  

(conteúdo divulgado em vários veículos)   

11/07/2010   

(exibido no "Fantástico" dia 18/07/2010) 

Bruno: - Isso tudo começou, a história com essa Eliza, começou lá na casa do Paulo Victor. 

Eu conheci ela num momento assim... 

(voz investigador): - Pode falar, pode falar.  

 

Bruno: - Numa suruba, orgia, é, conheci essa garota. 'Tava ela e mais quatro amigas. Eu 

com meus amigos. Nesse dia, aconteceu, ela ficou comigo e com vários amigos também, 

ne? Mas ela fala que o filho é meu.   

(voz investigador): - Foi nesse dia que ela engravidou?  

 

Bruno: - Só fiquei com ela uma vez, coisa de 20 minutos.  

 

Para analisar as reportagens, como discursos, vamos propor depreender sentidos das 

sequências discursivas que aqui destacamos. Na reportagem ES 01, o acusado se esquiva 

de responsabilidades sobre o desaparecimento de Eliza, fato que estaria constrangendo-o, e 

à sua família. Inferimos que Eliza é um ser estranho às relações próximas de Bruno e que 

este constrangimento fere um dos pilares da sociedade brasileira: a família. A construção 

discursiva do texto jornalístico também sugere esse incômodo, ao mencionar que o ídolo da 
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maior torcida de futebol do país está muito "chateado" com o sumiço da estudante. E a carga 

axiológica de imoralidade lançada sobre Eliza ganha força na expressão "ex-amante", 

posição que se opõe ao conceito de ordem familiar.  

 

Dezenas de veículos de imprensa começaram a reproduzir discursos narrando situações e 

semeando adjetivos que desqualificavam Eliza Samudio. "Ex-amante" poderia ter sido um 

breve caso fora do casamento; "Maria Chuteira" poderia se restringir à atração ou sonho de 

muitas jovens em fazer parte do círculo de amizades dos jogadores de futebol.  Mas, como 

se pode extrair das sequências ES 02 e 03, existem traços ideologicamente interpretáveis 

em: "a história com essa Eliza começou"; "conhecer uma garota numa orgia"; e ficar com ela 

"coisa de 20 minutos", sendo que ela manteve relações "com vários amigos", no mesmo dia. 

O discurso sobre Eliza seguiu numa direção sem volta. 

 

Qual a representação que se faz sobre "orgia" e "suruba"? O que se pode esperar de uma 

garota que, com mais quatro amigas participe de uma orgia sexual com vários jogadores de 

futebol, trocando de parceiro a cada 20 minutos?  É "essa Eliza" que vai acusar um campeão 

brasileiro? A antecipação do que o outro vai pensar, ou construir em seu imaginário, como 

nos diz Pêcheux (1969), é constitutiva do discurso tanto do jogador Bruno, quanto dos 

jornalistas que selecionam os testemunhos a divulgar.   

 

 a.2) - caso Dana de Teffé em 1962 

Dana de Teffé nunca mais foi vista, desde o dia 29 de junho de 1961. O principal suspeito 

pelo seu desaparecimento, advogado Leopoldo Heitor, teve a prisão preventiva decretada 

em abril de 1962 e afirmava que sua cliente estava viva, na Europa.     

 

(DT01) - JORNAL ÚLTIMA HORA 02/04/1962 

Várias são as razões para explicar o paradeiro de Dana Teffé até então ignorado. Enquanto 

muitos afirmam que estava viajando, outros asseguram ter sido morta. A esposa do 

advogado Leopoldo Heitor, d. Vera Regina [...] teria revelado a pessoas de sua família, não 

acreditar que o marido tenha assassinado sua cliente Dana Teffé, porque ela própria 

endereçara uma carta a esta senhora, na Itália.     

  

 

E a imprensa carioca traçava o perfil de Dana de Teffé.   

 

(DT02) - JORNAL A NOITE 03/04/1962 

Antes do desaparecimento de Dana de Teffé, esta estivera em São Paulo, depois de ter se 

separado do diplomata Manuel Teffé. Naquela ocasião Dana de Teffé, cujo nome 

verdadeiro é Dana Edita Fitscherova foi admitida como compradora da firma Sears 
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Roebock, fato ocorrido em 6 de fevereiro de 1958, sendo demitida em 2 de setembro de 

1960.        

 

(DT03)  - JORNAL ÚLTIMA HORA 05/04/1962 

Dana Edita Fitscherova Teffe era uma mulher solitária, sedenta de carinhos e de rara 

beleza. A névoa do tempo e seu intuito evidente em não falar do passado, dão um toque de 

mistério e  poesia à vida desta criatura que já desfrutou intenso convívio com a alta 

sociedade carioca.  

[...] Não tinha sequer um parente consaguíneo no Brasil e, finalmente, separou-se do 

marido, tendo Leopoldo Heitor funcionado como advogado no processo do divórcio. 

Posteriormente continuou ele administrando os bens de Dana, razão pela qual viajavam 

constantemente  para São Paulo.       

 

Também em DT 01, as primeiras informações veiculadas na imprensa levantam uma dúvida 

sobre o paradeiro da desaparecida (tal qual observamos em ES 01) e que a esposa do 

acusado pelo sumiço da Dana de Teffé, desmentia a possibilidade de um crime. 

   

No enunciado DT 02, observamos que, para se referir a Dana, o jornal menciona a figura do 

ex-marido. Em DT 03, o que não está dito, abre um múltiplo território de efeitos de sentidos 

para: "mulher solitária sedenta de carinhos"; "criatura que já desfrutou intenso convívio com 

a alta sociedade".  

 

E, mais adiante, lembrando Foucault (2010) para quem as formações discursivas operam a 

produção dos saberes no interior da história, quais os já-ditos que sobem à superfície das 

interpretações, a respeito da mulher que era vista regularmente em companhia de seu 

advogado Leopoldo Heitor, após separar-se do marido? A lei do divórcio só foi 

regulamentada no Brasil em 1977, ou seja, as notícias sobre os infortúnios matrimoniais de 

Dana de Teffé estavam circulando 15 anos antes, e esse seria o teor de novas reportagens 

sobre o caso, oito anos depois, como veremos em DT 04.   

 

 b.1) - caso Dana de Teffé em 1970, 1971 

 

(DT04) - DIÁRIO DE NOTÍCIAS 08/03/1970 

A bela milionária Dana Edita Fitscherova Teffé [...] era uma mulher de muitos amores. Sua 

fortuna fora decorrente, no passado, de um caso passional que teve com o general fascista 

Ettori Mutti, homem de confiança de Mussolini. Além desse caso Dana casou-se com um 

dentista espanhol, depois contraiu matrimônio com um jornalista mexicano. No México ela 

casou com o diplomata Manoel de Teffé e com ele veio para o Brasil. Em 1956 divorciou-se 

do diplomata do qual recebeu dezenas de milhões em joias e propriedades.        
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(DT05) - DIÁRIO DE NOTÍCIAS  15/01/1971  

Outra não foi, no que concerne a uma vida aventureira, o caminho trilhado pela linda tcheca 

Dana Fitscherova, de muitos amores e sobrenomes correspondentes. Só que 

amorosamente aventureira e, de algum modo, materialmente afortunada: Dana sempre se 

ligara a homens ricos e influentes. De sua vida trepidante, o que se sabe é partir da Itália, 

aonde ela foi ter, em plena guerra, fugindo de seu país. [...] Em Roma, Dana que tinha 

algum dote artístico chegou a cantar em boates, que então eram chamados mais de 

cabarés. Alegrava os homens em guerra.   

 

(DT06)- JORNAL DO BRASIL  16/01/1971 

O Conselho de Sentença, formado por sete jurados jovens absolveu  Leopoldo Heitor por 

6x1 (homicídio e ocultação de cadáver).  

 

[...] Leopoldo Heitor reafirmou que Dana "foi sequestrada na noite de 29 de junho de 1961, 

cerca das 22h. Estávamos na Rodovia Presidente Dutra quando dois carros nos 

interceptaram. [...] Ele sentiu que foi ferido na altura da virilha, desfaleceu e não mais a viu 

depois. Procurou depois o professor Oscar Stevenson e este pediu-lhe para silenciar, "pois 

ela criou seus próprios problemas na Europa".       

 

São carregadas de pré-construídos, as formações discursivas no recorte DT 04. Além de ser 

uma mulher de "muitos amores", Dana de Teffé teria se envolvido com um general fascista, 

"homem de confiança de Mussolini". Sua fortuna seria proveniente desse relacionamento e 

também do casamento com o diplomata brasileiro. Por se envolver com um general fascista, 

ainda por cima de confiança de Mussolini, Dana de Teffé passava a integrar uma rede de 

sentidos, em tempos de Guerra Fria, contrária à nação brasileira.      

 

Enquanto a teoria do agendamento explica a repetição de uma mesma notícia jornalística 

em diferentes meios, é a regularidade de certas formações discursivas que nos faz analisar 

as reportagens sob a ótica da AD, buscando apontar memórias possíveis sobre os crimes. 

Assim, reencontramos em DT 05  sugestões de sentidos reforçados pela reportagem, mais 

uma vez, no que tange à vida pessoal de Dana de Teffé: "amorosamente aventureira"; 

"sempre se ligara a homens ricos e influentes"; "alegrava homens em guerra". 

 

Pois o  fim da "novela", como dito em jornais da época a respeito das investigações sobre o 

caso, terminou com a absolvição do acusado, 10 anos após o desaparecimento e morte de 

Dana de Teffé (DT 06).  Sem ter sido encontrado o corpo da vítima, até o fim do  terceiro 

julgamento, Leopoldo Heitor manteve como estratégia de defesa a versão de que Dana 

Fitscherova teria sido levada de volta à Europa por agentes comunistas.  
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 b.2) - caso Eliza Samudio em 2012 

 

(ES04) - AGÊNCIA TERRA  09/11/2012 

Um dos advogados do goleiro Bruno Fernandes, Francisco Simim [...] disse que um preso 

de Governador Valadares (MG) foi procurado pela ex-amante do atleta em julho de 2010, e 

que a ajudou a sair do País pela fronteira com a Bolívia.   

 
 

(ES05) - ESTADO DE SÃO PAULO 10/11/2012 

A defesa do ex-goleiro Bruno Fernandes tenta apurar se as informações de uma carta que 

aponta que a ex-amante do jogador, Eliza Samudio, estaria viva e morando na Europa após 

passar um tempo na Bolívia são verdadeiras.   

 
 

(ES06) - CORREIO BRAZILIENSE  20/11/2012 

O ex-advogado do goleiro Bruno Fernandes, Rui Pimenta, voltou a falar que Eliza Samudio 

está viva e disparou contra a ex-modelo. O criminalista disse que ela está na Europa. “Se 

ela fosse digna e honrada ela apareceria, mas ela vive no sereno da noite. Ela é uma 

irresponsável, vive vendendo o corpo e é atriz pornô. Ela não tem credibilidade. O filho é 

fruto da irresponsabilidade dela”, afirmou o defensor do réu.  

 
Depois de dois anos de sua morte, o nome de Eliza Samudio volta às manchetes dos jornais 

-  menos sob a ótica de uma justiça prestes a ser feita, e mais como uma última estratégia da 

defesa dos réus. O que esses discursos intencionavam semear na opinião pública e suscitar 

como resposta? Pretendiam repetir absolvições do passado, no semelhante caso de crime 

sem corpo?  

 

A imprensa divulga. Credita aos advogados de Bruno Fernandes as novas versões para o 

desaparecimento de Eliza, como se vê nas sequências ES 04, 05 e 06. As formações 

discursivas sobre a desqualificação da vítima, que já haviam aparecido nas reportagens 

anteriores, retornam de forma ainda mais contundente como se extrai de ES 06: "se ela 

fosse digna e honrada"; "é uma irresponsável"; "vive vendendo o corpo e é atriz pornô".  

 

 

Algumas conclusões  

 

Esta comunicação não pretende esgotar as investigações sobre o tema, ao contrário, inicia 

os caminhos que vamos percorrer ao problematizar a memória discursivamente, sobre 

crimes de gênero no Brasil,  a partir da divulgação de casos famosos na imprensa. 
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Nestas breves conclusões, interpretamos as formações discursivas sobre Eliza Samudio e 

Dana de Teffé, na imprensa, não como transmissão de informação, mas sim, como efeitos 

de sentidos entre os locutores, tal qual proposto por Pêcheux (1969,2002), deslocando-se 

em movimentos impulsionados pela memória discursiva (Courtine, 2009), cujos implícitos 

são construídos à base de um imaginário já cristalizado, como nos sugere Achard (1999).  

 

Arrisca-se a justiça a não ser justa, para atender ao imediatismo e às audiências midiáticas? 

Ou atropela seu campo de atuação a mídia, que deixa de ser informativa, para ser juíza 

social? Leopoldo Heitor foi inocentado três vezes. Bruno Fernandes foi condenado. Ainda 

assim, é oportuno ressaltar a semelhança entre as estratégias de defesa utilizadas, 

indicando a presença de pré-construídos a serviço da formação de imaginário de diferentes 

grupos sociais. E não é o resultado jurídico dos casos que aqui se discute mas, sim, como se 

constrói a memória sobre crimes dessa natureza. 

  

Sabemos que o mundo é representado por discursos construídos socialmente e, apesar de 

inegáveis avanços culturais, ainda é possível identificar, na sociedade brasileira, uma forte 

tendência androcêntrica. Na sentença final do julgamento sobre a denúncia feita por Eliza 

Samudio, em 2009, acusando o ex-goleiro Bruno de tê-la sequestrado e obrigado-a a ingerir 

substâncias abortivas, lê-se:  

 

Por fim, o comportamento da vítima também merece atenção. Seria hipocrisia 
fingir que os autos não revelam que a vítima também tinha comportamento 
desajustado. Há registro nos autos de que a vítima procurava envolvimento com 
muitos jogadores de futebol. Neste ponto, não se define bem quem é vítima de 
quem. (Couto, 2010). 

 

Até que ponto estes discursos proferidos por instituições de referência do conhecimento, 

como as instituições jurídicas e a imprensa, são apropriados e consolidados na memória dos 

diferentes grupos sociais? O quê materialidades discursivas como: "mulheres de muitos 

amores", "amorosamente aventureira", "atriz pornô",  "vendendo o corpo na Europa", 

verdadeiramente ajudam a construir, evocando o imaginário social a partir de significações 

ideológicas depreciativas do valor moral da mulher? Temos ainda muitas perguntas a 

responder, mas estes são nossos primeiros passos, em busca das respostas.  

 

Convém destacar que é a regularidade desses discursos, como percebemos no "caso Eliza 

Samudio", fazendo emergir semelhanças com o "caso Dana de Teffé",  que pode ser 

entendida, justamente, como o território da memória na visão de Halbwachs (2006): o que 

ainda é vivo na consciência do grupo, tanto para o indivíduo quanto para a sociedade.  
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RESUMO 

Este estudo consiste em uma descrição do ritual simbólico do grupo de folia Terno dos Temerosos. 
Uma modalidade de reisado nascida à beira do Rio São Francisco, na comunidade da Rua de Baixo, 
localizada na periferia da cidade de Januária, Norte de Minas Gerais.  Fundada por um pescador, a folia 
do Terno dos Temerosos é um exemplo da rica diversidade cultural do sertão do São Francisco e em 
Januária o grupo é a principal referência da cultura popular. Por meio da observação participante foi 
realizada a etnografia para a descrição do ritual da folia, enfatizando o papel que a memória, a 
oralidade representam como fatores essenciais para a preservação e continuidade da tradição religiosa 
resignificando o viver comunitário.   

 

Palavras-chave: Terno dos Temerosos. Religião. Festa. Ritual. Memória. 
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INTRODUÇÃO 

 

Religião e festa são dois fenômenos coletivos que, em sua gênese, carregam a função 

de criar uma maior coesão e solidariedade entre seus participantes e de reafirmar as 

representações criadas pelos mesmos para explicar sua realidade. Mesmo que apareçam 

muitas vezes como opostos, a religião é considerada como guardiã do que os indivíduos 

consideram sagrado, e a festa o profano. Em muitos outros momentos, estes dois fenômenos 

andam lado a lado, pois o sagrado e profano acontecem juntos para a celebração religiosa. 

As manifestações culturais de cunho religioso cumprem essa função, já que carregam 

estes dois fenômenos no seu acontecer. É por meio dela que os indivíduos revelam sua 

identidade, a sua história e sentem como pertencentes ao lugar em que nasceram, cresceram 

e criaram seus filhos e netos. É o momento de celebrar no ritual a cultura, o cotidiano da 

comunidade e a sua devoção. Seria o ritual como aponta Geertz (1989), a forma de juntar o 

mundo cotidiano vivido com o mundo imaginado pelos indivíduos.   

Este trabalho é um estudo etnográfico do ritual simbólico da folia do Terno dos 

Temerosos, uma modalidade de reisado nascida à beira do Rio São Francisco na cidade de 

Januária, Norte de Minas Gerais, na comunidade da Rua de Baixo. Conhecido também por 

Reis do Cacete e Marujada de Água Doce, o grupo segundo Fonseca (2009) é o único 

representante ativo de sua manifestação no país, embora existam similares em alguns 

municípios localizados pela calha do Médio São Francisco. A pesquisa e um dos trabalhos 

que compõe os projetos Etno-cartografias do São Francisco: modos culturais de vida 

cotidiana, culturas locais e patrimônios culturais em/de comunidades tradicionais no Norte de 

Minas Gerais e Beira vida, Beira rio: Cultura, cultura popular e patrimônio cultural no 

Alto Médio São Francisco.1 

 

 RELIGIÃO E FESTA: A FOLIA EM LOUVOR A SANTOS REIS 

 

A grande diversidade presente no Norte de Minas dá lugar a uma cultura particular 

com diferentes e abundantes formas de manifestações culturais. Onde essa população 

produz e reproduz as representações do seu modo de vida.  

No período em que o Rio São Francisco foi o principal meio de transporte de produtos 

e pessoas, foi também via dupla para chegadas e partidas de influencias culturais.  Em 

Januária isso é evidente, Esses processos históricos contribuíram para a formação das 

                                                           
1
 Projetos dentro do Opará – Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Comunidades tradicionais do Rio São 

Francisco. CEPEX Resolução096/2011. Projeto Etnocartografia CEPEXi 128/2010. Projeto Beira vida Beira rio- 

Financiamento Fapemig CEPEX 283/2011. 
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especificidades culturais da cidade. “Seguindo essa vocação, o município, é hoje, importante 

polo cultural para todo o Norte de Minas Gerais, compondo um celeiro de manifestações e 

folguedos ligados à cultura popular de caráter tradicional.” (FONSECA, 2010, p. 2). E tem o 

Terno dos Temerosos como principal referência de manifestação cultural da cidade. 

A religião esta intimamente relacionada à construção do saber popular, por meio dela 

que os homens justificam e interpretam a sua vivência. Geertz (1989) em seus estudos sobre 

religião analisa o fenômeno religioso a partir da cultura. Assim, para ele a religião é: 

 

(...) um sistema de símbolos que atua para estabelecer poderosas, 

penetrantes e duradouras disposições e motivações nos homens através da 

formulação de conceitos de uma ordem de existência geral e vestindo essas 

concepções com tal aura de fatalidade que as disposições e motivações 

parecem singularmente realistas (1989, p. 105). 

 

 A religião assim, “é, em partes, uma tentativa de conservar a provisão de significados 

gerais em termo dos quais cada indivíduo interpreta sua experiência e organiza sua conduta.” 

(GEERTZ, 1989, p. 93). Segundo ele os aspectos morais e os aspectos cognitivos e 

existenciais de uma determinada cultura religiosa são divididos. O aspecto moral se refere ao 

caráter, à qualidade de vida, ao estilo moral e estético, é o ethos de um povo. Já o cognitivo e 

existencial se referem à visão de mundo, de como os indivíduos conceituam a natureza, a si 

mesmo e a sociedade na realidade. Daí a explicação para tantos rituais religiosos que 

representam à fé e a realidade da comunidade.  

 Um ritual religioso em que se realiza a fusão simbólica do ethos com a visão do mundo 

é considerado um ritual mais elaborado e geralmente mais público, esses rituais possuem a 

capacidade de modelar a consciência espiritual de um povo. Eles envolvem de um lado as 

disposições e motivações para que aconteçam e do outro as condições metafísicas as 

crenças religiosas, ou seja, há neles os meios pelos quais ocorrem e os aspectos 

disposicionais e conceptuais da vida religiosa. Geertz (1989) utiliza um termo introduzido por 

Singer (1955) para ilustrar esse conceito, é o termo “realizações culturais” que bem 

caracteriza a noção de ritual religioso tratado por ele, que deixa claro que nem toda 

manifestação cultural é religiosa. Nesse sentido podemos considerar que o ritual religioso do 

Terno dos Temerosos se mostra um exemplo vivo desta conceituação colocada pelo autor, o 

Terno mostra em suas manifestações particularidades do modo de vida da sua comunidade e 

da historia vivida por ela e ao mesmo tempo cumpre o papel religioso de crença e devoção. 

 Durkheim (1996) tem a religião como um fenômeno coletivo, já que o mesmo não 

pode ser realizado individualmente, “é um todo formado por partes um sistemas mais ou 

menos complexo de mitos, de dogmas, de ritos, de cerimônias” (DURKHEIM, 1996, p.18). 
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Para o autor o fenômeno religioso se define por duas categorias fundamentais: as crenças e 

os ritos. A primeira se constitui por uma representação, um estado de opinião e as crenças 

são modos de ação determinadas. Assim o autor define a religião por “um sistema solidário de 

crenças e de praticas relativas a coisas sagradas, isto é, separadas, proibidas, crenças e 

práticas que reúnem numa mesma comunidade moral, chamada igreja, todos aqueles que a 

elas aderem” (DURKHEIM, 1996, p. 32). 

Os ritos segundo Durkheim (1996) só podem ser entendidos a partir da definição de 

crenças. Essas por sua vez possuem um mesmo caráter comum, elas supõem uma 

classificação das coisas reais ou ideais, que os indivíduos concebem em sagrado e profano. 

Esses são dois gêneros totalmente distintos, o sagrado geralmente está ligado à religião, a 

rituais e o profano representa o que não é sagrado. Eles são separados e o que não quer dizer 

que eles não possam vir a fazerem partes de um no mundo do outro, pois apesar de opostos 

os dois estão sempre muito próximos. 

Eliade (1992) considera que sagrado e profano constituem duas modalidades de ser 

no mundo, ou seja, são duas situações distintas que os indivíduos assumem ao longo de sua 

vida.  

Se a religião é responsável por justificar a existência do homem, por dar sentido à vida, 

por definir a sua conduta, os seus valores e a sua crença, a festa por sua vez aparece como 

um instrumento para se celebrar a memória, as tradições e a união da comunidade. De acordo 

com Durkheim (1996) a festa tem como função manter vivas as crenças é impedir que elas se 

tornassem esquecidas na memória da coletividade. Ela promove a união do grupo, traz o 

sentimento de solidariedade e de pertencimento à comunidade, reforçando os laços sociais. 

 

Toda festa, mesmo quando puramente laica em suas origens, tem certos 

traços de cerimônia religiosa, pois sempre tem por efeito aproximar os 

indivíduos, por em movimento as massas e suscitar, assim, um estado de 

efervescência, às vezes até de delírio, que não deixa de ter parentesco com o 

estado religioso (DURKHEIM, 1996, p. 417). 

 

Para Brandão (1989) a festa teria como função quebrar a rotina da comunidade, 

fazendo que os moradores deixem de lado os problemas cotidianos levando-os a celebrarem 

aquilo que é sagrado a eles, fortalecendo assim os seus laços. 

 

A festa é uma fala, uma memória e uma mensagem. O lugar simbólico onde 

cerimonialmente separam-se o que deve ser esquecido e, por isso mesmo, 

em silêncio não festejado, e aquilo que deve ser resgatado da coisa ao 

símbolo, posto em evidencia de tempos em tempos, comemorando, 
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celebrando. Aqui e ali, por parte interrompe a sequencia do correr dos dias da 

vida cotidiana e demarca os momentos de festejar (BRANDÃO, 1989, p.8). 

 

A festa restabelece os laços dos indivíduos de uma comunidade no momento em que 

eles festejam sua cultura, ocorre uma reafirmação de suas tradições, de seus valores e do que 

diariamente vivem juntos, como Brandão (1989, p. 17) mesmo diz: “a Festa quer Lembrar. Ela 

quer ser a memória do que os homens teimam em esquecer – e não devem – fora dela”.  

A Folia de Reis é hoje no Norte de Minas uma das manifestações culturais religiosas 

mais disseminadas na região. Segundo Guedes (2009) na tradição cristã oral a Folia de Reis 

celebra a caminhada dos Três Reis Magos, Baltazar, Melchior ou Belchior e Gaspar, que 

saíram cada um com um presente em busca do menino Jesus. Ela teria chegado ao Brasil no 

período colônial junto com os portugueses. Para Fonseca (2009) a celebração da epifania do 

período de Reis e uma ressignificação das antigas festas pagãs promovidas pela igreja 

católica no seu processo de cristianização no século XIV, que os jesuítas mais tarde usaram 

para cristianização dos gentios nos primeiros anos do Brasil Colônia.  Assim, os Reisados, 

como também são denominadas as Folias de Reis, seriam.  

 

A denominação erudita para os grupos que cantam e dançam na véspera e 

dia de Reis (6 de janeiro). Em Portugal diz-se reisada e reiseiros, que tanto 

pode ser o cortejo de pedintes cantando versos religiosos ou humorísticos, 

como os autos sacros, com motivos sagrados da historia de cristo. No Brasil a 

denominação, sem especificação maior, refere-se sempre aos ranchos, 

ternos, grupos que festejam o Natal e Reis (CASCUDO, 1971. apud 

FONSECA, 2009).  

 

 No Sertão Norte Mineiro é muito forte a tradição da Folia de Reis que usa da música 

dita caipira, que de acordo com Martins (1975) nunca aparece só, enquanto música, não 

apenas porque tem sempre acompanhamento vocal, mas porque é sempre acompanhado de 

algum ritual religioso. A Folia existe em “variadas modalidades: Reis de caixa, Reis dos 

Cacetes, Reis das ciganas, Pastoras, nas quais notam se especificidades quanto a música, 

dança, indumentária, performance e ritual” (FONSECA, 2009, p. 57). Em Januária essas 

manifestações ocupam um lugar simbólico específico, por serem responsáveis pela 

construção e reposição da identidade de diferentes grupos. Aqui trataremos do Terno dos 

Temerosos, como principal grupo de manifestação cultural-religiosa da cidade. 
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O TERNO DOS TEMEROSOS, O REIS DO CACETE, A MARUJADA DE 

ÁGUA DOCE 

 

O Terno dos Temerosos é uma modalidade de reisado conhecido também por Reis do 

Cacete ou Marujada de Água Doce. 

 

(...) bastante rara, embora encontre similares em alguns municípios 

espalhados pela calha do Médio São Francisco. No entanto, parece ser em 

Januária que, até hoje se mantém forte e representativa, tendo os Temerosos 

como provavelmente, seu único representante ativo no país (FONSECA, p.8, 

2010) 

 

Fonseca (2009), afirma que a compreensão da trajetória do Terno dos Temerosos 

“passa necessariamente pelo entendimento do lugar ocupado pela Rua de Baixo” (2009, 

p.106). Isso por que o grupo surgiu dentro dessa comunidade, sofrendo assim, toda influência 

da cultura ribeirinha por estar à beira do Rio São Francisco. 

A Rua de Baixo é um espaço composto por uma comunidade localizada na cidade de 

Januária, situado na Colônia de Pescadores, próximo às margens do Rio São Francisco. A 

maior parte da população da Rua de Baixo é negra e de baixa renda, por isso o bairro é 

estigmatizado em relação à cidade. Pereira (2004), afirma que em 1883, Januária possuía 997 

escravos. E foi na Colônia dos pescadores que esses negros conseguiram estabelecer uma 

vida digna.  

 Há registros da origem do Terno na década de 1950.  Esta modalidade de reizado foi 

fundada por um pescador negro, o Sr. Norberto Gonçalves dos Santos mais conhecido por 

Berto Preto, que foi morador da Rua de Baixo e primeiro Imperador do grupo. Segundo João 

Damasceno, historiador, poeta e atual Imperador do Terno, foi Berto Preto que aprendeu e 

ensinou a comunidade da Rua de Baixo como se realizava o ritual da folia do Terno dos 

Temerosos. 

 

A marujada chegou aqui em Januária No século passado através de um 

marinheiro de vapor. Nessa época o São Francisco era a grande via de levar 

e trazer coisas na região. (...) Então aportou aqui em Januária um marinheiro, 

a gente só sabe o primeiro nome, Dermeval. (...) Ele ensinou para Berto Preto 

algumas musicas, a coreografia e como que se dançava, Berto preto ensinou 

a comunidade da Rua de Baixo. Para os pescadores estava nascendo o 

Terno dos Temerosos em Januária. (João Damasceno de Almeida, entrevista 

concedida em outubro de 2011) 
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 Sua principal função é o giro de apresentações que eles cumprem entre os dias 2 e 6 

de Janeiro em louvor aos Santos reis, mais também se apresentam durante todo o ano nos 

principais eventos da cidade, já que é considerando um dos principais símbolos culturais de 

Januária. O grupo é representado na FIG. 1. 

 

                

                                 FIGURA 1 – Grupo veterano do Terno dos Temerosos. 

                                       Fonte: Thays Dourado, Janeiro de 2012 

 

  Existem grupos similares ao Terno dos Temerosos em vários municípios ribeirinhos 

espalhados pela calha do Rio São Francisco, mas apenas em Januária esse grupo tem 

existido e persistido e é a principal referência de cultura popular da cidade (FONSECA, 2010).   

Os foliões ou Marujos usam em suas apresentações uma farda de marinheiro, que faz 

menção ao uniforme da marinha brasileira. A farda é composta por uma calça e uma camisa, 

que nas costas é coberta por uma gola e na frente por uma gravata, na cabeça os marujos 

usam um gorro. Tanto a gravata como gorro levam o bordado de uma âncora. A farda pode se 

apresentar na cor branca com detalhes azul-marinho ou o contrario, azul-marinho com 

detalhes brancos. Estas peculiaridades podem ser observadas na FIG. 1. 

 Há também a bandeira do Terno, atualmente ela é azul-marinho, nela há no centro o 

desenho na cor branca de uma âncora remetendo novamente a marinha, nas pontas há o 

desenho dos bastões, que os marujos usam na dança e também de estrelas, além do nome 

do grupo, Terno dos Temerosos, e o nome da cidade de Januária, envolvendo a âncora. A 

bandeira é representada na FIG. 2.  
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                                            FIGURA 2 – A bandeira do Terno dos Temerosos      

                                            Fonte: DOURADO, Thays B., Outubro 2011                  

 

Os bastões que os marujos usam em seu ritual são feitos de madeira, pintados na cor 

branca, medindo aproximadamente 1 metro de comprimento. Na ponta superior de cada 

bastão são colocadas tampas de garrafa no formato de chapas, que na dança e nas batidas 

dos bastões dão um efeito sonoro. João afirma que as tampas são para melhorar a 

sonoridade. “A gente coloca isso ali porque da um barulho gostoso na roda. Isso foi invenção 

dos antepassados e a gente continua. Nos bastões havia na ponta uma roda de borracha, 

mais isso a gente tirou, rachava muito os bastões” (Entrevista concedida em outubro de 2011). 

Nas apresentações do grupo não há um número definido de marujos, isso varia de 

acordo com o local onde irá ocorrer a apresentação, havendo limitação de participantes cabe 

ao Imperador da folia delimitar e decidir quem irá se apresentar. Eles se apresentam sempre 

em numero par, com variação de 12 a 26 integrantes.  

 A principal figura no Terno é o imperador. Há também a figura do contramestre, ele é 

o par oposto ao imperador, a sua função é responder os cantos, auxiliar e substituir o 

imperador na sua ausência durante as apresentações.  

O grupo possui um conjunto de músicos que tocam os instrumentos utilizados nas 

apresentações. Atualmente eles são a viola, o tambor, o triângulo, o pandeiro e a zabumba. 

Uma característica peculiar do grupo é a viola que é eletrificada, ela na performance é ligada a 

um amplificador alimentado por baterias de automóvel, e durante apresentações como no giro 

o amplificador é transportado por uma bicicleta-cargueira.  Os tocadores não fazem parte da 

coreografia do Terno e nem vestem a farda eles apenas tocam acompanhados pelas vozes 

dos Marujos. Geralmente eles se apresentam vestidos com camisas que levam o nome do 

grupo. 

O repertorio da folia é constituído por canto de entrada, sambas, retiradas e marchas 

de rua, cada uma dessas modalidades tem um lugar e uma função especifica no ritual dos 

Temerosos que será descrito logo em seguida. 
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Em estudos realizados com o Terno e em discussões com apresentação do seguinte 

tema já se questionou muito que o Terno seja um grupo de congado pelas características 

similares a esta modalidade. De acordo com Borges (2010), as principais características de 

um grupo de congado são a devoção a Nossa Senhora do Rosário, o uso roupas especificas 

para as apresentações, a utilização de instrumentos de percussão, a realização de cortejos 

pelas ruas, de danças e cantos durante o mesmo. Estas são características que o Terno dos 

Temerosos possuem em comum com grupos de congado. Mas sobre esta possível 

identificação João Damasceno relata: 

 

A gente não tem essa identificação. Eles falam que a gente é um grupo de 

congado, mas nós não temos essa identidade, porque aqui a gente sempre 

saiu com o reis na época do natal, no ciclo natalino na companhia dos Três 

Reis Magos. Então pra nós pode até um estudioso vim e falar: - esse é um 

grupo de congado. Só que tudo bem nós vamos aceitar que somos um grupo 

de congado, mas não vamos nunca nos identificar. A ginga, o ritmo da musica 

de antes, o estilo da musica, banda de lira, era usado trompete, o samba era 

um compasso mais lento. hoje porque nós estamos tocando com 

instrumentos de percussão nos temos a zabumba, o pandeiro, o triângulo, o 

bango, instrumentos mais de couro, de percussão então dá aquele... E ai os 

grupos de congado batem muito forte. Eu até gostaria é um sonho meu criar 

em Januária um grupo de congado com instrumentos de couro, de tambores. 

Na comunidade nós temos uma tradição muito forte com a percussão, mas 

não é da folia, não é da nossa tradição. (...) O pesquisador Edilberto falou que 

nós éramos uma marujada de água doce, por que as marujadas de mar 

quando chegam, eles fazem o confronto coma as espadas, joga verso. Mas 

nós não usamos espadas, a gente usa bastões. Numa manifestação cultural 

é lógico que cada lugar vai se adequar e vai adequando, vai incorporando 

elementos, não adianta então a gente querer ganhar os Royaltys de uma 

coisa que a gente não é (Entrevista concedida em outubro de 2012).  

 

Os integrantes do Terno dos Temerosos se identificam como um grupo de folia, que é 

devoto aos Três Reis Magos, que incorporaram ao seu ritual as tradições e o modo de vida da 

comunidade e da cidade de Januária, que tem a folia de Reis como uma forte manifestação 

cultural. Estas características, detalhes e singularidades compõem o Terno dos Temerosos e 

dão a eles as condições necessárias para a realização de seu ritual. 
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 O RITUAL EM TRÊS ATOS 

 

Num ritual, o mundo vivido e o mundo imaginado fundem-se sob a mediação 

de um único conjunto de formas simbólicas, tornando-se um mundo único 

(GEERTZ, 1989, p. 129). 

 

A conceituação de ritual é sustentada pela forma de como é construída seu significado. 

Para Leach (1995) em sua análise sobre sistemas políticos da Alta Birmânia, a função do ritual 

é expressar o status do indivíduo dentro do sistema estrutural em que ele se encontra, o 

considerando como pessoa social. O autor considera que o ritual “é uma declaração simbólica 

que diz alguma coisa sobre os indivíduos na ação” (LEACH, 1995, p. 76), a partir dessa 

afirmativa se torna justificável dizer que em seu ritual o Terno dos Temerosos simbolicamente 

apresenta muito do que foram e do que são em suas apresentações.  

Fica visível através das vestimentas e pelas músicas que fazem alusão ao Rio São 

Francisco que o ritual acaba se formando por uma série de significados simbólicos que muito 

dizem sobre a comunidade da Rua de baixo e consequentemente sobre a cidade de Januária. 

 Turner (1994, p.49) tem ritual como um “comportamento formal prescrito para 

ocasiões não devotadas à rotina tecnológica” e Leach (2005) assim como ele, acredita que a 

estrutura que é simbolizada no ritual é o sistema de relações consideradas corretas e 

socialmente aprovadas pelos indivíduos que compõe o grupo. E essas relações simbolizadas 

nos rituais não aparecem a todo o momento na vida cotidiana dos indivíduos, por isso ele 

afirma que: 

 

(...) se quisermos evitar a anarquia, os indivíduos que compões uma 

sociedade devem de tempos em tempos ser lembrados, pelo menos em 

símbolo, da ordem básica que presumivelmente guia suas atividades sociais. 

Os desempenhos rituais têm essa função para o grupo participante como um 

todo; eles tornam momentaneamente explícito aquilo que de outro modo é 

ficção (LEACH, 1995, p.50).  

 

Analiso o ritual da folia do Terno dos Temerosos em três atos, essa divisão é baseada 

no próprio ritual que é marcado por três momentos diferentes em que a disposição dos 

integrantes, os cantos e a coreografia são distintos.  

O Ritual do Terno dos Temerosos se inicia na Casa de Cultura Berto Preto, que um 

ponto cultural dentro da comunidade, onde fica o material do Terno e onde eles realizam 

encontros e ensaios. É também onde eles se encontram antes das principais apresentações. 

Quando os marinheiros já estão todos reunidos, eles fazem uma oração, o imperador João 

4795



Damasceno comanda às recomendações necessárias e segundo ele antes de sair com a folia 

“os mais velhos tomam o esquenta” (Entrevista concedida em outubro de 2011), ou seja, um 

gole de cachaça.  

Entre 18 e 19 horas, os foliões soltam rojões para anunciar aos moradores que a folia 

já vai sair pelas ruas. Segundo Fonseca (2009) o período de festa que se comemora os 

Santos Reis inaugura momentos especiais no calendário anual e na vida cotidiana da 

comunidade. Nesse período há uma maior reciprocidade e solidariedade entre moradores da 

comunidade. 

 Logo após os foguetes, os membros do grupo se movimentam e durante o percurso, 

feito ainda na Rua de Baixo, é possível observar que os moradores param nas portas para 

verem o Terno dos Temerosos passar e muitos os acompanham durante o trajeto do giro. O 

giro que os Temerosos realizam é o mesmo realizado pelas tradicionais folias de reis de caixa. 

Durante esse ritual os marujos saem pelas ruas visitando as casas em que eles foram 

convidados a se apresentar. Mas diferente da tradicional folia de reis de caixa, que cumpre o 

giro durante o dia e a noite, os Temerosos realizam seu giro apenas durante a noite, até 

porque o ritual é realizado em área urbana. 

As pessoas que seguem o Terno em sua maioria são da comunidade ou de bairros 

vizinhos, mas durante as apresentações aparecem pessoas de toda parte da cidade. 

Homens, meninos, senhores, mulheres, meninas, senhoras, não há idade certa para o público 

que vai as ruas para ver os Temerosos, é um misto de alegria que  abraça a folia. 

 E assim que é anunciada à saída dos Temerosos, eles saem pelas ruas em duas filas, 

cada marinheiro com o seu bastão na mão e este é o primeiro ato do seu ritual. A frente das 

duas filas de marinheiros um dos integrantes do Terno carrega a bandeira da folia. 

Logo atrás dos foliões seguem os músicos, que carregam e tocam os instrumentos ao 

mesmo tempo. Os marinheiros vão alegres pelas ruas, cantando e dançando. A marcha de 

rua cantada pelos foliões nesse momento, que bem caracteriza a saída do giro, é a marcha 

“Vamos, marinheiro”: 

 

Vamos, marinheiro                                     

A rua passear  

Levar a nossa barca 

Pra jogar no mar 

 

Vamos, marinheiro 

Vamo alegremente 

No reis acompanhado 

Com bastante gente 

 

É importante lembrar que os Temerosos seguem um trajeto em alusão ao caminho 

percorrido pelos Três Reis Magos, seguindo esse pensamento “uma Folia deve ir do Oriente 
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para o Ocidente” (BORGES, 2010, p.181). Assim, durante o giro, o Terno nunca volta por 

onde passou, mesmo sendo convidado a visitar alguma casa, eles seguem sempre à frente. 

Borges (2010) vai dizer que durante o giro a rua perde a sua função natural de ser 

apenas um meio de circulação de pessoas e veículos na rotina de vida e trabalho e passa a 

ser um lugar sagrado aos devotos. A rua se transforma em um “território simbólico 

temporário”, onde há uma inversão de função e durante os rituais ela será palco de rezas e 

devoção. 

  O trajeto percorrido pelo Terno dos Temerosos durante a noite do giro no “Território 

simbólico temporário” (na rua) é definido anteriormente pelo imperador e moradores da 

comunidade da Rua de Baixo, mas os convites são tantos que quase sempre para dar conta 

de atender todas as solicitações eles estendem o período do giro, que acaba extrapolando o 

dia 6, que é tradicionalmente o ultimo dia do giro. Borges (2010) sobre as práticas que 

constituem o ritual da folia vai dizer: 

 

É a viagem e os intervalos de visitas o que torna rituais as práticas 

devocionais de uma Folia de Reis. Reproduzem em seus rituais a vida 

cotidiana de errantes. Revivem em uma dimensão simbólica as relações de 

trocas dos dias de trabalho. Saem em jornada em busca do sagrado, não 

apenas para repetir os gestos dos Três Reis Magos, mas para, a partir disso, 

recriarem suas formas próprias de vivenciar uma fé e de estabelecer laços 

entre seus participantes e devotos. A jornada torna-se assim o ponto central, 

o que dá sentido ao ritual e o que possibilita o exercício de todas estas 

relações (BORGES, 2010, p. 179). 

 

O grande número de pessoas acompanham os Temerosos em seu giro se explica pelo 

que a autora coloca, pela devoção aos três Reis Magos e também pelo fato de que nesse 

momento eles celebram e reproduzem simbolicamente o seu cotidiano, o seu modo de vida.  

O Terno dos Temerosos quando vai se aproximando a uma casa em que foi convidado 

a visitar, já vem anunciando o início de sua função cantando a Marcha dos Temerosos que 

literalmente anuncia que vem chegando o Terno dos Temerosos. Nesse momento no ritual se 

inicia o segundo ato. 

 

MARCHA DOS TEMEROSOS 

 

O reis dos Temerosos que já vai brigar 

O reis dos Temerosos que já vai brigar 

Rebate companheiro aonde o pau pegar 

Rebate companheiro aonde o pau pegar 

  

Segura, segura, segura a vida 

Segura, segura, segura a vida 

Segura a pancada quem não tem guarida 
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Segura a pancada quem não tem guarida 

 

Chamando o Salvador para nos salvar 

Chamando o Salvador para nos salvar 

É o reis dos temerosos que já vão brigar 

É o reis dos temerosos que já vão brigar

 

O giro pelas ruas é interrompido assim, que a folia chega em frente a uma das casas 

que foram convidados a visitar. Este é um momento solene para o Terno, considerado 

sagrado, pois é nessa hora que eles vão saudar o Menino Jesus. Em minhas observações 

logo pude perceber que se tratava de um momento singular, pela mudança na disposição e na 

coreografia do grupo. 

Quando os Temerosos chegam a casa, os moradores já estão na porta à espera. 

Assim chegando à frente da residência, o marinheiro que carrega a bandeira a entrega para 

os moradores. A bandeira permanece com os donos da casa até o fim da função. Os foliões se 

dispõem ainda em duas fileiras, mas agora uma fila de frente para a outra. Fonseca (2009) 

analisa que é na disposição dos foliões na fila que a hierarquia do grupo se mostra. Na ponta 

se encontram sempre o imperador e quem o acompanha, geralmente o contramestre. E a fila 

vai se organizando dos mais experientes até os menores e novatos.                      

A FIG. 3 é um esquema que mostra claramente a disposição dos foliões diante o ritual 

de saudação ao menino Jesus.  

 

               FIGURA 3 – A disposição dos foliões na saudação ao menino Jesus 

               Fonte: FONSECA, 2009, p. 138 

 

 O momento da saudação é solene e considerado sagrado, os foliões cantam em ritmo 

mais lento o reis de saudação ao menino Jesus, que João Damasceno chama de Canto de 

entrada.  

 

Nós pastores lentamente 

Boas novas vamos dar 

Que Jesus recém-nascido 

Que Jesus recém-nascido 

Veio ao mundo nos salvar 

 

No Oriente da minh´alma 

Boas novas viemos dar 

Que nasceu em um presépio 

Que nasceu em um presépio 

Veio ao mundo nos salvar 
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Nessa atuação, o toque do bastão também é lento, os marinheiros em ritmo 

sincronizado batem a ponta do bastão no chão e no ar, eles trocam batidas com o marinheiro 

a sua frente, os bastões nessa batida se colocam na posição cruzada.  

Essa é a parte do ritual em que eu percebi os integrantes com expressão mais séria. É 

nesse momento que o viés religioso do ritual da folia se manifesta com mais intensidade. Para 

Fonseca (2009) o momento do canto de entrada, que ele chama de canto de Reis, é onde a 

interação entre os marinheiros, os tocadores e sua atuação, acontecem baseadas em certa 

sobriedade respeitosa pedida pela ocasião. 

 

No canto de reis não há dança, e a solenidade da performance musical e 

coreográfica guarda estreita relação com a importância da chegada da folia 

nas casas visitadas. Nesse caso, o caráter do canto de Reis, inserido em um 

sistema ideológico e simbólico, é determinado pela sua função mediadora de 

“abrir as portas para a chegada dos reis Magos” (FONSECA, 2009, p.141).  

 

 Eliade (1992) diz que toda festa religiosa representa uma reatualização de um evento 

sagrado que aconteceu em um tempo passado mítico. No caso do Terno dos Temerosos o 

ritual da folia revive a jornada dos Três Reis Magos em busca do menino Jesus. O momento 

do canto de entrada é a concretização dessa jornada. Assim os marujos carregam em suas 

vestimentas e suas musicas, simbologias que representam sua historia e seu modo de vida, 

revivem em sua devoção, em sua fé um “evento sagrado”. 

Logo após o termino do segundo ato do ritual, a saudação ao menino Jesus com o 

canto de entrada, automaticamente começa o terceiro ato que é a sequência de sambas. 

Nesse momento a disposição espacial dos foliões se altera totalmente e eles se organizam 

em roda como mostra o esquema da FIG. 4: 

 

 

                            FIGURA 4 – A disposição dos foliões na roda de samba 

                            Fonte: FONSECA, 2009, p. 142 
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No samba, a música é animada e os passos são rápidos e compassados. Os 

marinheiros começam ao sinal do apito do imperador a cantar e dançar. Não há uma ordem 

certa dos sambas que serão cantados e nem um tempo determinado para a duração da 

rodada de sambas. O samba que melhor representa a função do Terno dos Temerosos é o 

samba “Nós chegamos aqui nessa casa” 

 

Nós chegamos aqui nessa casa 

Quem mandou foi São Sebastião 

Visitar o dono da casa, olelê 

Com grande satisfação 

 

É o reis dos Temerosos 

E cantamos com tanta alegria 

Em louvor ao Menino Jesus, olelê 

Ele é filho da Virgem Maria 

 

Lá vai a garça voando 

E no bico leva uma flor 

Vai voando e vai dizendo, olelê 

Viva o nosso imperador 

 

 

No samba os foliões começam a girar em sentido horário e a bater os bastões com o 

companheiro do lado como. Inicialmente eles começam devagar para que todos encontrem o 

ritmo certo, já que um erro pode comprometer o ato do rito, e vão acelerando o ritmo conforme 

o samba vai sendo cantado. A roda no início é aberta e conforme vai se acelerando o ritmo 

ela, vai se fechando. 

A coreografia do samba é consideravelmente a mais difícil das realizadas no ritual do 

Terno dos Temerosos. Ela exige dos marinheiros uma ginga e uma maior atenção, pois 

qualquer distração pode comprometer a sincronia dos passos e levar o marujo a se machucar 

com a batida do bastão.  

Essa ginga é a marca registrada do terno, nas apresentações é impressionante ver 

como eles são criativos, na forma como se movimentam e como a dança acontece com 

naturalidade. Segundo João Damasceno a ginga é particular a cada folião, na harmonia do 

grupo o conjunto dessas gingas resulta num espetáculo singular.  

O aprendizado da coreografia do grupo é “natural”, os meninos não ensaiam eles 

aprendem assistindo as apresentações do grupo. João Damasceno em uma entrevista 

concedida a Fonseca (2009, p. 143) relata:  

 

Tem uma aprendizagem natural. Lógico, eles estão vendo. E foi assim 

também com a gente. Ninguém me ensinou a bater um bastão. Os primeiros 

que entram na folia ficam assim meio presos, é no gingado, e tal, mas, à 

medida que ele vai dançando, ele vai vendo o outro. Daqui a pouco ele tá 

imitando o passo de um, o passo de outro... Daqui a pouco ele cria o dele. 
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Em uma entrevista com um marujo recém-chegado ao terno pude perceber que essa é 

realmente a forma de transmitir o saber da folia. “Eu aprendi olhando, eu via eles dançando, 

gostei e prestava atenção. Aí um dia pedi para entrar no Reis, o professor João deixou, eu 

comecei a dançar nem precisei de ensaio. aprendi olhando e dançando” (Roger, 11 anos, 

Entrevista concedida em outubro de 2012) 

O momento do samba há uma interação maior do grupo com as pessoas que os 

acompanham. Pude observar que durante o samba, uma vez ou outra, homens e mulheres 

que não fazem parte do grupo entram pra dançar na roda. O samba é o momento mais 

descontraído do ritual, as pessoas mesmo não entrando na roda cantam, dançam, batem 

palmas, sempre ali ao redor da roda de samba. 

Depois da roda de samba o grupo dá um intervalo e se o dono da casa tiver algo a 

oferecer este é o momento. Geralmente eles oferecem algo para comer e beber, são 

oferecidas comidas típicas da região como arroz com pequi, feijão tropeiro, farofa de carne ou 

frango e o famoso capim-canela, um caldo feito de mandioca e carne moída e para beber 

geralmente servem refrigerante e vinho. Os donos da casa servem o grupo e as pessoas que 

acompanham também são servidas. 

Esse é um momento de confraternização, e de reciprocidade entre os marujos, os 

moradores da casa e as pessoas que acompanham a folia. “Mauss (2001) considera que o 

conceito de reciprocidade é baseado no ato de dar, receber e retribuir, construindo assim 

laços sociais entre membros do grupo”. Assim, a reciprocidade vai além da troca, para ele o 

ritual da troca que é mais importante, pois nele as pessoas envolvidas trocam gentilezas, 

banquetes, ritos, danças, festas e constroem suas relações.  

Logo após esse intervalo para comer, eles se organizam para a retirada, assim, 

novamente em duas filas como no segundo ato do ritual eles cantam o reis da despedida 

ainda em frente à casa do morador. 

 

DESPEDIDA DOS TEMEROSOS 

 

A retirada, meu bem, a retirada 

Acabou-se a nossa função 

Se a morte não me matar, olêlê 

Ora deus até para o ano 

 

A primeira se chama Antonia 

A segunda Ana Isabel 

A terceira Ana do Porto, olêlê 

Com seu laço de fita amarela. 

4801



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 Depois de se despedirem da casa que se apresentaram eles seguem a sua trajetória 

pelas ruas e retomam as marchas, sempre à frente até a próxima casa, refazendo todo o ritual 

e assim sucessivamente até que chegue a madrugada, quando os foliões vão para casa 

descansar para o próximo dia de ritual. 

O ritual foi realizado, os atos foram realizados e assim a cultura foi manifestada.  Cada 

giro dos ternos Temerosos é contemplado e referenciado por seus integrantes, e nesse 

instante do sagrado e do profano é referenciado a identidade do ribeirinho.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir das observações realizadas na cidade de Januária, na comunidade da Rua de 

Baixo, e principalmente durante ritual do Terno dos Temerosos foi possível presenciar os 

moradores comemorarem os santos e ressignificarem o viver comunitário, o culto ao sagrado 

junto a celebração da vida cotidiana da comunidade. Foi possível verificar como é realizada a 

produção e a reprodução das tradições do grupo. 

A partir de entrevistas e depoimentos o passado do grupo veio a tona por meio das 

memórias. Ainda estão vivas as lembranças na comunidade e no grupo, seja pelas 

vestimentas, pelos cantos, pela coreografia que muito pouco mudaram, que, aliás, se 

adaptaram as condições da vida atual.  

Assim, a memória aparece como um mecanismo de preservação de um passado que 

compõe, ainda hoje, o conjunto de significados que dão sentido a vida da comunidade. 

Em uma entrevista João Damasceno, o imperador do grupo me apresentou a palavra 

Akpolô que em nagô significa aquele que transmite através da oralidade a cultura da sua tribo. 

É assim que os marinheiros apreendem a ser foliões, através da oralidade que caminha de 

geração a geração. Prova disso hoje é a composição do Terno, o grupo é formado em sua 

maioria por filhos, netos ou descendentes de pescadores que eram também foliões. Essa 

transmissão do saber ribeirinho muito contribuiu para a continuidade do grupo que carrega 

fortes influências de seus pais e avós que integraram o Terno. 

A oralidade é o elo que faz a permanência do terno. Na oralidade se transmite cantos, 

gestos, danças e todo o rito do Terno. Presenciei o passado se tornar presente no contar e no 

fazer de meninos e homens que dançam e celebram seus santos. 

O Grupo hoje cumpre a sua função religiosa, ele cumpre o papel de representante da 

cultura ribeirinha, de representante da comunidade da Rua de Baixo. O Terno dos Temerosos 

hoje pela relevância de seu valor cultural como manifestação cultural representa a cultura 
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januarense. O grupo ganha por essa expansão representativa um status de reconhecimento 

não só por parte da Rua de Baixo, mas também por parte de toda a cidade. 

A Rua de Baixo que é sinônimo de pobreza e violência em relação a outros espaços da 

cidade, tem resignificação com a apresentação dos Ternos Temerosos, é através do grupo 

que o status do lugar se modifica, e a cidade reverencia a comunidade como referência 

cultural. 

 O festejar do terno, o rezar dos integrantes, o cantar e o dançar são formas hibridas e 

densas do fazer de um grupo de beira Rio que conseguem através de gestos e cantos 

realizarem uma manifestação que tem na oralidade a referencia aos seus santos, ao festejo 

do seu povo e do seu rio e seguem reafirmando o saber e o fazer do povo ribeirinho.  

Akpolô!!! 
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RESUMO 

 
O objetivo do presente trabalho é analisar e discutir como o tema sexualidade é abordado nos LDC do 

oitavo ano do Ensino Fundamental, adotados por oito Escolas Estaduais do município de Bom Jesus do 

Itabapoana - RJ. Após categorizar o conteúdo dos livros didáticos adotados na rede pública (3 livros), 

observou-se que dois deles apresentam abordagem adequada relativa aos fatores relacionados à 

anatomia e à fisiologia, exceto em um livro, onde foi identificado o excesso de informações e ilustrações 

impactantes e inadequadas para a faixa etária dos alunos do oitavo ano. Os temas gravidez na 

adolescência e DST’s foram abordados de forma preventiva em dois livros. Orientação quanto à 

importância dos exames preventivos contra o câncer, nos diferentes gêneros, foi tratado em apenas um 

dos livros. Observou-se ainda, a ausência do tema violência sexual em todos os livros analisados 

enquanto que a questão relativa ao aborto foi mencionada em um deles. Com estes resultados, 

sugere-se uma reflexão crítica por parte dos professores, ao utilizarem os LD, e também às editoras e 

autores ao trabalharem assuntos relacionados à sexualidade. 

 

Palavras chave: Sexualidade. Livro Didático de Ciências. PCNs 
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INTRODUÇÃO 

A abordagem do tema sexualidade tem se mostrado como de grande importância em nossa 

sociedade devido ao aumento do número de casos de Doenças Sexualmente Transmissíveis 

(DST’s) e o alto índice de gravidez na adolescência. Segundo dados divulgados pelo Instituto 

Brasileiro de Estatísticas (IBGE), a taxa de incidência de AIDS entre jovens de 13 a 19 anos 

em 2008 no Brasil foi de 2,49, casos para cada 100.000 habitantes, números que apesar de 

oscilarem, vem aumentando gradativamente nos últimos anos (IBGE, 2013).  

Muitas vezes os adolescentes não têm espaço nem abertura para tratar do tema com sua 

família, buscando assim, informações nem sempre confiáveis em meios de comunicação 

como a televisão, ou ainda, via internet. Segundo Altmann (2005), em uma pesquisa realizada 

com professores de ciências, os pais estão cada vez mais distantes dos filhos, 

independentemente da sua classe social. Com essa distância, eles deixam de cumprir um 

papel importante de formação e informação, o qual muitas vezes é transferido à escola.  

A escola se configura como um ambiente sistematizado de ensino, onde o aluno busca 

informações e o esclarecimento de suas dúvidas. Ainda, segundo Altmann (2005), a 

responsabilização da escola pelas questões relacionadas à educação sexual é um fenômeno 

recente no Brasil. Até os anos de 1990, não havia um consenso em torno dessa questão, 

ficando apenas experiências isoladas que não eram resultantes de diretrizes educacionais 

mais amplas. A partir de 1996, com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), considerado um marco importante na consolidação da educação sexual como um 

problema escolar, esse tema foi incorporado como uma responsabilidade a mais da escola. 

A questão da sexualidade é proposta como parte do eixo temático “Educação e Saúde”, tanto 

como tema transversal, quanto como conteúdo programático do oitavo ano do ensino 

fundamental pelos PCNs na disciplina de ciências naturais. Segundo este documento, a área 

de ciências naturais pode contribuir para que o aluno tenha um conhecimento sobre o seu 

próprio corpo, como um todo dinâmico, que interage com o meio em sentido amplo, pois tanto 

a herança biológica quanto as condições culturais, sociais e afetivas refletem-se no corpo.  

Como é do conhecimento de todos, o Livro Didático de Ciências (LDC) se configura como uma 

importante ferramenta de apoio e auxílio no processo de ensino e aprendizagem para 

professores e alunos. Entretanto, muitas vezes apresentam distorções nos mais diferentes 

temas. Alguns LDC desconsideram ou consideram pouco as questões relacionadas aos 

aspectos sociais aliadas à realidade dos educandos como e também, deixam de enfatizar a 

doença, por um viés de prevenção e não somente no contexto biológico. Tais aspectos podem 

ser ilustrados, por exemplo, com questões que dizem respeito a violência sexual e a 

prevenção do câncer. 
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Diante desta premissa, acredita-se que seja necessária uma análise categórica dos LDC 

sobre esse tema, a sexualidade e as questões inerentes a essa temática, com o objetivo de 

contribuir para torná-lo um instrumento mais adequado na difusão e divulgação do 

conhecimento. Desta forma, o objetivo deste trabalho é analisar e discutir como o tema 

sexualidade é abordado nos LDC do oitavo ano do Ensino Fundamental, adotados por oito 

Escolas Estaduais do município de Bom Jesus do Itabapoana- RJ, com vigência no período 

de 2010 a 2013. 

 

  

MARCO TEÓRICO 

O tema sexualidade tem se demonstrado como de grande importância e urgência em ser 

tratado em nossa sociedade. A banalização e a erotização, muitas vezes propostas pelos 

meios de comunicação, principalmente pela mídia, podem estar incentivando o precoce início 

da atividade sexual do público infantojuvenil. Segundo Paiva (2008, p 48), os jovens 

brasileiros iniciam a sua vida sexual em média entre os 14 e 15 anos de idade, o que retrata a 

precocidade da iniciação sexual no Brasil.  

Aliado a essa precocidade, vem o crescente número de gravidez na adolescência e de 

Doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), um problema de saúde pública, fazendo-se 

necessário um trabalho adequado de formação e informação de nossas crianças, 

adolescentes e jovens. 

Segundo Altmann,  

A sexualidade é o que há de mais íntimo nos indivíduos e aquilo que os 
reúne globalmente como espécie humana. Está inserida entre as 
“disciplinas do corpo” e participa da “regulação das populações”. A 
sexualidade é um “negócio de Estado”, tema de interesse público, pois 
a conduta sexual da população diz respeito à saúde pública, à 
natalidade, à vitalidade das descendências e da espécie, o que, por 
sua vez, está relacionado à produção de riquezas, à capacidade de 
trabalho, ao povoamento e à força de uma sociedade. (Altmann, 2001, 
p.576)  

  

Neste contexto, falar de sexualidade requer remeter-se à cultura em que cada sociedade está 

inserida. A maneira que cada indivíduo expressa sua sexualidade reflete os valores morais e 

os costumes de sua comunidade. Como enfatiza Almeida e Melo (2011). a construção desses 

valores começa desde os seus primeiros dias de vida até a sua morte. Conforme preconiza 

Albertini  

 

falar sobre sexualidade é reportar-se a uma série de excitações e 
atividades mentais relacionadas às múltiplas formas de prazer e à 
satisfação de necessidades fisiológicas básicas. É referir-se a 
sentimentos, emoções e afetos fundamentais no desenvolvimento e na 
vida psíquica do ser humano, presentes desde a infância. (Albertini, 
1997, p.76), 
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A escola apresenta-se neste cenário como um ambiente sistemático, em que os alunos têm 

contato e buscam informações sobre os mais diferentes temas, dentre eles, a sexualidade. É 

no espaço escolar, através da educação sexual, que se realiza um ambiente propício a 

discussões legais ligadas à sexualidade. 

No Brasil, a inserção do tema educação sexual ocorreu, de certa forma, recentemente. Nos 

anos 1920 e 1930, os problemas de “desvios sexuais” deixaram nessa época de serem 

concebidos como crime para serem vistos como doenças. A escola passa por ocasião, a ser 

tida como um espaço de intervenção preventiva da medicina higiênica, devendo cuidar da 

sexualidade de crianças e adolescentes a fim de produzir comportamentos normais (Altmann 

apud VIDAL, 1998). 

Nos anos 1930, a discussão sobre educação sexual teve destaque na escola num momento 

em que a sífilis fazia numerosas vítimas ( Altmann apud VIDAL, 1998). Nas décadas 

subsequentes 1960, 1970 e 1980, a inserção da educação sexual formal na escola enfrentou 

reações positivas e negativas. Por conseguinte, naquela época um dos grandes problemas 

para a implementação de educação sexual nas escolas era o fato de este ser considerado um 

assunto privado, de responsabilidade das famílias. 

Altmann (2005) discorre que a partir dos anos de 1990, as famílias ficaram um pouco mais 

distantes, modificando este cenário, cabendo agora à escola, dentre outras atribuições, a 

função de formar e informar, na maioria das vezes sobre os temas relacionados à 

sexualidade. Em 1996, com a publicação dos Parâmetros Curriculares nacionais (PCNs), o 

tema passou a ser trabalhado em um aspecto mais formal nas escolas. Não que a 

sexualidade não fosse assunto relatado nas escolas, mas eram trabalhos sem embasamentos 

legais. 

A relevância de falar sobre sexualidade é tal, que justificou a incorporação do tema orientação 

sexual como um tema transversal proposto pelos PCNs, criado pelo Ministério da Educação 

nos anos de 1990. De acordo com os pressupostos de Santana e Waldhelm (2009, p. 7), 

neste documento, destaca-se que a sexualidade se expressa de diferentes formas nas 

escolas: por conceitos e ideias, tabus, preconceitos, estereótipos, comportamentos e atitudes 

tanto dos alunos como de professores: 

 

A sexualidade envolve pessoas e, consequentemente, sentimentos, 
que precisam ser percebidos e respeitados. Envolve também crenças 
e valores, ocorre em um determinado contexto sociocultural e histórico, 
que tem papel determinante nos comportamentos. Nada disso pode 
ser ignorado quando se debate a sexualidade com os jovens. O papel 
de problematizador e orientador do debate, que cabe ao educador, é 
essencial para que os adolescentes aprendam a refletir e tomar 
decisões coerentes com seus valores, no que diz respeito à sua própria 
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sexualidade, ao outro e ao coletivo, conscientes de sua inserção em 
uma sociedade que incorpora a diversidade.” (BRASIL, 1998) 

 

Os PCNs apresentam a educação sexual como um tema transversal, denominado “orientação 

sexual”, a ser trabalhado nas escolas brasileiras. De acordo com essa proposta, os temas 

transversais tematizam problemas fundamentais e urgentes da vida social (Altmann, 2005). 

Entende-se por transversalidade: 

 

a possibilidade de se estabelecer, na prática educativa, uma relação 
entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender 
sobre a realidade) e as questões da vida real e de sua transformação 
(aprender na realidade e da realidade). Não se trata de trabalhá-los 
paralelamente, mas de trazer para os conteúdos e para a metodologia 
da área a perspectiva dos temas. Dessa forma, os PCNs sugerem 
alguns “temas transversais” que correspondem a questões 
importantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida cotidiana: 
Ética, Saúde, Meio Ambiente, Orientação Sexual, Trabalho e Consumo 
e Pluralidade Cultural. (MENEZES, 2002, p. 1).  

 

Os temas transversais – ética, meio ambiente, orientação sexual, pluralidade cultural, saúde, 

trabalho, consumo e cidadania – compreendem conteúdos de caráter social. A grande 

inovação desta proposta, segundo Fernandes (2005, p 382) é a existência desses temas 

transversais que deverão transpassar as diferentes disciplinas regulares, permitindo a 

interdisciplinaridade no ensino fundamental. Porém, por muitas vezes essa responsabilidade 

recai mais sobre os professores de ciências, pois a sexualidade/educação sexual, além de um 

tema transversal, faz parte do conteúdo programático desta disciplina. 

Falar sobre sexualidade, nem sempre é tarefa fácil para professores. Silva e Megid Neto 

(2006) destacam que expressões de preconceito, homofobia, desinformação ou desigualdade 

nas relações de gênero fazem com que a experiência da sexualidade possa converter-se em 

situações de risco à saúde dos adolescentes. Desta forma, é importante que as escolas 

adotem um conjunto de medidas de informação e promoção da saúde, bem como formas de 

intervenção que superem a fragmentação da questão e o componente moral do debate. 

Sendo a escola, um espaço oportuno para a troca de experiências e informações, e para 

muitas vezes a desmistificação de preconceitos e tabus, e desempenhando o professor o 

papel de mediador desse conhecimento, tem-se um personagem indispensável no processo 

de ensino e aprendizagem: o livro didático. Muitos trabalhos sobre os Livros Didáticos vêm 

sendo realizados, como por exemplo, estudos desencadeados por Fracalanza e Megid Neto 

(2006). 

O LD é um instrumento importante de apoio para professores e alunos, seja no planejamento 

e organização de suas aulas, seja como um dos instrumentos utilizados pelos alunos, nas 

aulas para consultas. O livro muitas vezes é tido como um parâmetro, ou seja, aquele que 

contém uma verdade absoluta. Segundo Santana e Waldhelm (2009, p. 4) “o LD se reveste de 
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um status de verdade para alunos e professores e tem o poder de influenciar 

significativamente a dinâmica da sala de aula”. Desta forma, as atividades sugeridas, a 

abordagem dos conteúdos, o tratamento e relevância das informações, o tipo de discurso, 

figuras e ilustrações utilizadas, exercícios propostos dentre outros recursos, são 

imprescindíveis como auxílio às práticas dos docentes, favorecendo a interatividade ou a 

mera transmissão de conteúdos na sala de aula. 

Entretanto, para que o LD atenda de forma satisfatória seus objetivos, faz-se necessário que 

os assuntos nele contidos tenham uma abordagem apropriada, discutindo os principais 

aspectos inerentes a cada um deles e instigando nos alunos uma reflexão crítica sobre a 

realidade na qual estão inseridos. Essa abordagem deve trazer a tona assuntos instigantes, 

que agucem e despertem o interesse dos alunos. 

Santana e Waldhelm (2009, p. 6) relatam que devem ser trabalhadas dentro da educação 

sexual questões relativas ao corpo, gênero, sexualidade e papéis sociais. Este tipo de assunto 

e discussões deve ser trazido para sala de aula, dado o impacto que provocam na vida dos 

alunos. Desta forma, cabe ao professor a análise de seu LD e uma auto reflexão de como 

poderá sanar possíveis falhas neste material de apoio, a fim de discutir as dúvidas que 

chegam à escola, principalmente por parte dos adolescentes, tão necessitados de respostas 

ou de reflexões que os levem a respostas de suas inquietações. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

O trabalho foi realizado em oito escolas estaduais, localizadas no município de Bom Jesus do 

Itabapoana no período de Abril a Julho. Foram realizadas quatro etapas: 

1- Levantamento dos livros adotados por oito escolas estaduais de Bom Jesus do 

Itabapoana-RJ;  

2- Identificação de critérios de análise e categorização dos LD analisados;  

3- Análise de um exemplar de cada uma das três coleções identificadas individualmente;  

4- Comparação entre os conteúdos relativos à sexualidade humana de acordo com a 

proposta trazida pelos PCNs, sobre o tema transversal “orientação sexual”. 

É interessante lembrar que todas as obras analisadas faziam parte do catálogo de livros do 

Programa Nacional do Livro Didático – PNLD. O período de vigência, nas escolas, dos livros 

analisados é entre os anos de 2010 e 2013.  

A primeira etapa diz respeito à identificação dos livros adotados pelas escolas estaduais. Para 

este levantamento, buscaram-se informações junto às diretoras de oito escolas estaduais 

situadas no município de Bom Jesus do Itabapoana-Rj. Das escolas utilizadas nesta 

pesquisa, cinco estão situadas dentro do município de Bom Jesus, uma no distrito de Santa 

Isabel, uma no Distrito de Carabuçu e uma no Distrito de Usina Santa Maria. Após a 
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sondagem, chegou-se, então, a um número de três livros didáticos, conforme é apresentado 

na tabela 1. 

 

Obra 

 

Editora 

 

Volume 

 

Autor 

 

Ano/ Edição 

 

(A) Ciências- O 

corpo humano 

Editora Àtica Volume 3 Carlos Barros e Wilson 
Paulino 

2011/ 4ª 

(B) Ciências, 

Natureza e 

Cotidiano. 

 

Editora FTD 

Volume 3 José Trivellato, Silvia 
Trivellato, Marcelo 
Motohane, Júlio Foschini 
Lisboa e Carlos kantor. 

2009/ 1ª 

(C) Coleção 

Perspectiva- 

Ciências 

 

 

Editora do 

Brasil  

 

 Volume 3 Ana Maria Pereira, 
Margarida Santana e 
Mônica Waldhelm. 

2009/ 1ª 

Tabela1- Lista de Livros aprovados pelo PNLD e utilizados nesta pesquisa. 

 

A segunda etapa desta pesquisa se resume na identificação de critérios de análises e 

categorização dos LDC, que corresponde à localização do tema, estrutura e formatação das 

informações, aos conteúdos abordados e sua relação com os PCNs, à linguagem com que os 

conteúdos são abordados e às ilustrações referentes ao tema “sexualidade humana”, 

conforme mostra a tabela 2. 

 

Categorias Tópicos 

Conteúdo Anatomia  
Conteúdo ilustrativo e ilustração 
Fisiologia 

Prevenção Gravidez na adolescência 
DSTs 
Câncer  

Abuso sexual A existência e a abordagem do tema 

Textos complementares 
 

Adequação dos textos complementares e 
relevância dos temas abordados pelos 
mesmos. 

Tabela 2: Categoria de análise dos LDC abordados nesta pesquisa. 

 

As etapas 3 e 4 referem-se às análises individuais das obras apresentadas na tabela 1, 

obedecendo as etapas explicitadas neste trabalho. Estas etapas estarão evidenciadas na 

próxima parte deste trabalho.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Tomaremos por base as nomenclaturas A, B e C referentes aos livros analisados, conforme 

mostra a tabela 1. 

Em relação aos conteúdos relativos à anatomia, os livros A e B apresentam uma abordagem 

adequada sobre esse tema. O livro C apresenta ilustrações impactantes para a idade de seu 

público alvo, fator este que pode levar a um sentido pejorativo por parte dos alunos, quando 

em contato com tais ilustrações, ou mesmo não relacionar a compreensão do corpo como um 

todo integrado. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1998, p.45), ao se 

enfocar anatomia e fisiologia humanas, é necessário selecionar conteúdos que possibilitem 

ao estudante compreender o corpo como um todo integrado, não como somatório de partes. 

Os temas gravidez na adolescência e DST’s foram abordados de forma preventiva em dois 

livros A e B. No livro A o tema é proposto somente no texto principal do livro, já no livro B, o 

tema é relatado no texto principal e no texto complementa. Os textos complementares são 

formas de hipertextos, em que o leitor poderá atualizar seus conceitos sem uma sequência 

linear ou predeterminada. Segundo Pierre Levy (1999, p. 44) “a abordagem mais simples do 

hipertexto, é descrevê-lo por oposição a um texto linear, como um texto estruturado em rede.” 

Ainda sobre os hipertextos, VILLAÇA (2002, p.107) discorre que estes “servem para 

interromper o fluxo de leitura através de redes remissivas interligadas, os links, e para 

conduzir o leitor a um vertiginoso delírio de possibilidades”. 

Desta forma, cabe aos professores uma análise crítica sobre os conteúdos trazidos nas 

leituras complementares e outros recursos hipertextuais presentes nos livros como caixas de 

diálogos, glossários e os boxes explicativos, pois pode ocorrer de um assunto de suma 

importância ser enfatizado apenas nas leituras complementares e não no texto tido como 

principal. 

No livro C, a gravidez não é abordada de forma preventiva, e não se fala sobre as 

consequências que uma gravidez precoce pode trazer para o cotidiano de um adolescente. A 

gravidez é abordada neste livro, passo a passo, mês a mês, sobre um olhar biológico e 

fisiológico apenas. Sobre essa vertente, os PCN’s preconizam que o conhecimento do corpo 

transcende sua dimensão biológica. No corpo estão inscritas a história de vida, a cultura, os 

desejos e as aprendizagens do indivíduo. Já as DST’s neste livro, são trabalhadas sobre um 

viés de prevenção, tanto no texto principal quanto nos textos complementares. 

No que concerne ao tema relacionado ao câncer e aos seus modos de prevenção, quando 

possível, seja por exames de rotina, seja por cuidados com a alimentação e/ou modos de vida, 

os livros A e B não abordam o assunto, considerado de tão grande importância na atualidade, 

nem no texto principal, nem nos textos complementares. Já o livro C, aborda o tema através 

de leituras complementares, em uma sessão intitulada: “Quando a questão é saúde”. Nesse 
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caso, apesar de conhecer o próprio corpo, meninos e meninas podem aprender que os 

exames de mama como o autoexame e o exame de próstata podem ser grandes aliados em 

relação à prevenção desses tipos de câncer. Principalmente os homens que têm um 

preconceito muito grande sobre esse exame, e muitos descobrem a doença de forma tardia, 

não dando tempo, em muitos casos, para que o quadro possa ser revertido. Nesse caso, o 

livro possui uma boa postura, ao levantar questões muito além do biológico conforme 

preconiza os PCNs. 

Um assunto muito polêmico é a questão da violência sexual, principalmente em se tratando de 

crianças, adolescentes e jovens. Foi observado que, nem um dos três livros analisados traz 

algum tema relacionado ao abuso sexual, nem no texto principal, nem nos textos 

complementares. De acordo com os PCNs (1998, p. 106) em estudos relativos à sexualidade, 

as informações devem ser claras e objetivas, combatendo preconceitos que atrapalham o 

desenvolvimento e valorizando o respeito ao próprio corpo, às vontades e às dúvidas, bem 

como o respeito ao corpo e aos sentimentos dos parceiros, na perspectiva do respeito mútuo 

e da convivência solidária. 

De acordo com este documento que embasa nossa pesquisa, os temas relacionados à 

sexualidade são temas nem sempre fáceis de serem trabalhados, uma vez que envolvem 

muitos aspectos emocionais que devem permear as discussões para que as ideias se 

constituam de forma mais integral e resultem em comportamentos positivos, que valorizam e 

enriquecem a vida dos alunos e alunas. Por isso, faz-se necessária uma análise crítica do 

material a ser utilizado, a fim de apontar possíveis falhas e de complementá-los a fim de que 

toda informação necessária e imprescindível seja discutida com os alunos no ambiente 

escolar.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O tema sexualidade vem se mostrando de grande relevância em nossa sociedade, sendo 

discutido nas escolas, como conteúdo formal proposto pelos PCN’s no eixo temático 

“educação e saúde” e como tema transversal “orientação sexual”. O livro didático de ciências 

é um importante instrumento utilizado na sala de aula por professores e alunos no processo 

de ensino aprendizagem. As discussões sobre este instrumento de apoio pedagógico são 

muitas. Há quem o utilize como apoio pedagógico aliado a outros instrumentos, há ainda, 

quem utilize somente o LDC em suas aulas. Após uma análise categórica de três livros 

didáticos de ciências utilizados no 8º ano de oito escolas públicas estaduais de Bom Jesus do 

Itabapoana-RJ, observou-se que o tema “reprodução e sexualidade humana”, embora 

presentes em todos os livros, deixou de abordar alguns aspectos de grande relevância sobre 

o assunto. Destacam-se, principalmente, aqueles relacionados às questões culturais e sociais 

que decorrem de assuntos pertinentes à sexualidade, ao tratamento e a prevenção ao câncer, 
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às questões relativas à violência sexual e as consequências de uma gravidez precoce. Desta 

forma, sugere-se uma reflexão crítica, por parte dos professores, ao utilizarem os Livros 

Didáticos e aos autores, ao tratarem do tema sexualidade em seus livros, para que atendam 

as necessidades de seu público alvo e também, as necessidades propostas pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs). 
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RESUMO: Tendo em vista as perspectivas e ameaças trazidas pela “questão ambiental”, em razão 
dos diversos problemas sociais e ambientais que esta comporta, o presente trabalho tem por objetivo 
desvelar a ineficácia e insuficiência das teorias ecologistas, que dão sustentáculo às ações e 
agendas governamentais, internacionais e privadas, além de permear as ações da sociedade civil 
organizada e o ideário dos atos individuais. Estas teorias são ideologicamente fundadas na ideia 
de desenvolvimento sustentável como instrumento de enfrentamento da “questão ambiental” e 
não questionam as determinantes da produção e reprodução desta. O trabalho traz como 
temática de investigação das reais determinações da chamada “questão ambiental”, e como esta 
deve ser realmente vista por aqueles que pretendem se engajar no seu enfrentamento.  

PALAVRAS-CHAVE: questão ambiental; teoria crítica; sustentabilidade social. 
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O presente trabalho tem por objetivo desvelar a ineficácia e insuficiência 

das teorias ecologistas, ideologicamente fundadas na ideia de desenvolvimento 

sustentável como instrumento de enfrentamento da “questão ambiental” e que não 

questionam as determinantes da produção e reprodução desta. 

A “questão ambiental” engloba os diversos problemas sócio-ambientais já 

conhecidos pelo homem, implicando ainda na preocupação com a sustentabilidade social 

em equiparação à sustentabilidade ambiental, e, além disto, implica necessariamente em 

questionar e discutir as reais causas destes diversos problemas que o homem vem 

enfrentando.  

O enfrentamento da “questão ambiental”, buscando sua superação, ou, ao 

menos, sua mitigação, é o que motiva o desenvolvimento de diversos projetos de pesquisa 

em todo o mundo. Assim, a escolha do tema está pautada na preocupação com relação às 

perspectivas e ameaças trazidas pela “questão ambiental”, em razão dos diversos 

problemas sociais e ambientais que esta comporta. Há que se tratar da proteção ambiental 

sem se esquecer da proteção social.  

O chamado “desenvolvimento sustentável” vem promovendo ações para 

mitigar problemas ambientais à custa da sociedade, principalmente das classes mais 

pauperizadas. Desta feita, o trabalho se propõe a perquirir as reais causas da produção e 

reprodução da “questão ambiental” e as contradições entre o sistema do capital e as 

preeminentes necessidades e demandas sócio-ambientais, apontando, ainda, para a esfera 

das relações sociais como possível forma de superação.   

Assim, pergunta-se: em que medida as proposições do desenvolvimento 

sustentável, com ênfase na sustentabilidade ambiental, promove a sustentabilidade social? 

É possível assegurar a sustentabilidade social sob o capitalismo? (Silva, 2011, p. 31). 

Antes de tudo, conforme ensina Maria das Graças e Silva: “é importante 

apreender a ‘questão ambiental’ como totalidade historicamente determinada, bem como a 

natureza das respostas oferecidas pelas classes sociais, pelo Estado e pelos organismos 

internacionais” (Silva, 2011, p. 31). 

Atualmente, os dados evidenciam que a sustentabilidade ambiental vem 

sendo feita a partir de uma insustentabilidade social à medida que afeta de forma 

diferenciada as classes sociais. Mostra-se, então, o “desenvolvimento sustentável” como 
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alternativa à “questão ambiental”, diante da necessidade de manutenção do capitalismo, no 

sentido de mitigação e compensação dos danos causados pelo sistema do capital e não no 

sentido de superá-lo e superar, também, a “questão ambiental”. Na esteira de um discurso 

que apregoa a adoção de práticas “ecologicamente corretas” ocultam-se os reais 

determinantes da “questão ambiental”: o sociometabolismo do capital e a impossibilidade de 

superação da produção destrutiva pelas vias do progresso técnico (Silva, 2011, p. 43). 

Como mencionado anteriormente, o modo de produção capitalista não 

exerce um domínio adequado e planejado da natureza, revelando uma contradição 

crescente entre as necessidades de expansão da produção e as condições do planeta para 

prover esse desenvolvimento. Igualmente, este mesmo sistema de produção não exerce a 

Justiça Social como princípio norteador, ao passo que também revela uma contradição entre 

desenvolvimento econômico e pobreza.  

O resultado é um colapso aos seres humanos: as atividades voltadas à 

sustentabilidade ambiental, como, por exemplo, os biocombustíveis - que utilizam alimentos 

como matéria-prima - fazem com que o preço dos alimentos dispare, acentuando a fome e 

desigualdade no mundo; a produção de produtos chamados “eco” são ofertados ao 

consumidor como sendo a saída ético/ambiental deste, ao passo que são vendidos a preços 

altíssimos, quanto realidade custam o equivalente ao produto convencional, ou até menos, 

ferindo direitos dos consumidores e beneficiando os fornecedores, detentores do capital; a 

reutilização do lixo, através da reciclagem, tem sido realizada à custa do trabalho indigno 

ofertado aos catadores de lixo, que não tem a liberdade de determinar o valor de sua própria 

força de trabalho; a produção de mais energia vem sendo realizada com verdadeiro saque 

dos povos locais, destruindo-se suas raízes e tradições, dando-se apenas indenização pelo 

valor da terra, que, de modo algum indeniza a dignidade e o respeito ao ser humano 

violados. Fala-se em desapropriação por interesse público quanto na realidade o interesse é 

estritamente privatista, provendo riqueza ao capitalista em detrimento das demais classes, 

que se não são afetadas direta e imediatamente, serão futuramente afetadas 

ambientalmente. 

O desenvolvimento sustentável, conceito criado nos anos 1970 e 

aprimorado nas décadas seguintes, foi implantado na esfera pública das organizações 

internacionais e apreendido principalmente pela esfera privada, utilizado para conter (ou 

maquiar) a grande desigualdade e devastação geradas pelo capitalismo, que se mostrava 
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nitidamente inabilitado para lidar com tais questões em todo mundo. O desenvolvimento 

sustentável é, até hoje, a ferramenta adotada pelo capitalismo para este se manter e se 

legitimar perante o Estado e a sociedade. Seu discurso tomou verdadeiros contornos 

ideológicos, incorporado-se como legítimo para o enfrentamento da “questão ambiental”, 

fundando, inclusive, as bases teóricas do ecologismo. 

No entanto, conforme os exemplos supramencionados, a realidade (não 

tão aparente) esconde o fato de o capitalismo promover a sustentabilidade ambiental à 

custa da sustentabilidade social. O capitalismo visa o lucro, sendo que sustentabilidade 

ambiental tem alto custo que, se pago, retira a finalidade maior do sistema (o próprio lucro). 

Neste sentido, o capitalismo não encontra outra saída senão a de retirar do “social” os 

recursos necessários para implementar a sustentabilidade ambiental, agradando o Estado e 

a sociedade, e escondendo, por outro lado, uma cruel realidade de degradação e destruição 

do homem (principalmente as classes mais empobrecidas) e de seu locus, agredindo ainda 

direitos que  foram duramente conquistados no século passado, como os direitos 

trabalhistas, por exemplo.  

Assim sendo, chama a atenção que as práticas desenvolvidas sob o manto 

da sustentabilidade, ainda que produzam efeitos que atenuem o ritmo da degradação 

ambiental, o fazem mantendo intactos os seus determinantes, tanto na sua relação com o 

meio ambiente quanto na força de utilização (e descarte) da força de trabalho, de sorte que 

a barbarizarão da vida social e exacerbação da “questão ambiental” integram as 

contradições centrais de nossa época e manifestam a imanente destrutividade do modo de 

produção capitalista (Silva, 2011, p. 204). 

E mais, o capitalismo culpa as classes empobrecidas pelo atual estado de 

degradação ambiental, afirmando que os pobres, por serem em grande número, acabam por 

consumindo de forma desordenada os recursos naturais, sendo que esta degradação 

ambiental acentua ainda mais a pobreza, num eterno círculo vicioso. Para superar tal 

quadro, o capitalismo propõe a necessidade de superação da pobreza. Sendo assim, o 

capital justifica a necessidade de intensificação do crescimento econômico, alegando ser 

uma condição para se atender às necessidades básicas de todos e, enfim, superar a 

“questão ambiental”. Neste cenário, quer-se superar a pobreza com a produção de mais 

riqueza, mesmo já se sabendo, por exemplo, que atualmente o planeta produz alimentos 

suficientes para que nenhuma pessoa morra de forme, apesar de cerca de 25 mil pessoas 
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morrerem a cada dia no mundo em conseqüência da fome e da pobreza, conforme 

estimativa publicada pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação 

(FAO).  

Ações socioambientais levadas a termo pelo empresariado, como parte 

das estratégias de construção de hegemonia, funda sua argumentação na compatibilidade 

entre desenvolvimento capitalista, preservação ambiental e justiça social. Com isto busca 

interditar todo o potencial de crítica à ordem do capital, bem como os projetos que lhe são 

antagonistas (Silva, 2011, p. 205). 

Este movimento, essencialmente concentrador de riquezas, altera, 

radicalmente, as relações entre sociedade e natureza. Ao adotar como objetivo da produção 

a formação de excedentes para o mercado com fins de obter lucro, a burguesia institui a 

concorrência e a competitividade como valores essenciais às práticas econômicas e 

impulsiona o desenvolvimento das forças produtivas como contraface da apropriação do 

trabalho alheio, inaugurando também uma nova etapa na relação com o meio ambiente. 

O capitalismo, da mesma forma que mercantilizou a força de trabalho, 

mercantiliza, atualmente, os recursos naturais. Marx remete esta questão à lógica 

prevalecente do capital “que tudo abarca e domina”, em função da obtenção de crescentes 

ganhos de lucratividade, pouco lhe importando as sequelas deste movimento. Para o 

capitalismo os fins justificam os meios, ou ainda, a busca pelo capital justifica a degradação 

ambiental e social. 

Sob essas bases, o modo de produção capitalista promove a ruptura na 

“relação metabólica”, de que falava Marx, entre homem e natureza, como expressão da 

alienação material dos seres humanos do processo de transformação dos elementos 

naturais em bens sociais necessários à sua própria manutenção. 

Na obra “Manuscritos Econômicos e Filosóficos”, Marx (2004, p.116) 

desvela os fundamentos da complexa relação entre sociedade e natureza, destacando a 

estreita dependência que funda: 

A natureza é o corpo inorgânico do homem, ou seja, a natureza na medida 
em que não é o próprio corpo humano. O homem vive da natureza, ou 
também a natureza é o seu corpo, com a qual tem de manter-se em 
permanente intercâmbio para não morrer. Afirmar que a vida física e 
espiritual do homem e a natureza são interdependentes significa apenas 
que a natureza se inter-relaciona consigo mesma, já que o homem é uma 
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parte da natureza. 

Assim, Marx enxerga o homem e a natureza como um corpo só, afirmando 

que a violência contra a natureza é a violência contra o próprio homem. Ao contrário estão 

as teorias ecológicas, as quais consideram a natureza como uma entidade paralela ao qual 

o homem deve preservar ou conservar.  

Entretanto, para Engels (1978, p.55), em “A dialética da natureza”: “Só o 

que podem fazer os animais é utilizar a natureza e modificá-la pelo mero fato de sua 

presença nela. O homem, ao contrário, modifica a natureza e a obriga a servir-lhe, domina-a 

(...)”. 

Emerge então que o meio ambiente é historicamente mediado pelo 

homem, não podendo ser entendido num contexto de preservação ou conservação sem a 

presença humana, regida apenas por critérios que independem da vontade do homem. 

Considerar a natureza num contexto deste tipo implica em ignorar a existência do homem e 

sua histórica interferência sobre a natureza, mediando-a e moldando-a. Portanto, o 

capitalismo, adotando as teorias ecológicas, afirma serem homem e natureza coisas 

completamente distintas, ao passo que romantizam uma coexistência destes elementos sem 

interferência de um no outro. O capital, portanto, rompe com a relação que Marx chama de 

sociometabólica, mercantilizando os recursos naturais, explorando-os violentamente sob o 

manto do desenvolvimento sustentável.  

Neste cenário, a teoria de Marx se coloca em disputa com as teorias 

ecológicas que surgiram na segunda metade do século XX, que moldam e adotam 

principalmente o conceito de desenvolvimento sustentável como meio de enfrentamento da 

“questão ambiental”. Entretanto, as bases teóricas do ecologismo evidenciam ser 

insuficientes para superar a “questão ambiental” como prometem, por alguns motivos: 

1) A crítica ao produtivismo, tão presente no discurso ecológico, não 

apreende como lógica intrínseca ao modo capitalista de produção, mas como fruto de ações 

individuais dos consumidores, negando os fundamentos da “questão ambiental” (Silva, 2011, 

p. 72). É obvio que isto não quer dizer que o consumidor não deve se preocupar com a 

“questão ambiental” e planejar melhor suas compras. No entanto, é o mercado que define o 

que é produzido, cria falsas necessidades e estimula vorazmente a substituição dos 

produtos através da chamada obsolescência programada (Silva, 2011, p. 76). Marx ataca a 

origem do problema (o mercado e o fornecedor capitalista), enquanto que as teorias 
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ecologistas atacam a o fim do problema (o consumo exagerado das pessoas); 

 

2) Uma das derivações políticas destas formulações é a crença na 

superação da “questão ambiental” pela via das saídas técnicas. A teoria ecologista crê, de 

fato, na produção de tecnologias como instrumento de superação da “questão ambiental”. 

No entanto, o confinamento da “questão ambiental” à sua dimensão técnica, ignorando as 

determinações sociopolíticas que a regem, implica produzir ilusões quanto à capacidade de 

o próprio sistema do capital resolver suas contradições essenciais (Silva, 2011, p. 76). Assim 

como a acumulação de capitais supõe a produção e reprodução contínua da “questão 

social”, também o é em relação à “questão ambiental”, cuja expressão mais emblemática é a 

produção de descartáveis (Silva, 2011, p. 76); 

 

3) Outro ponto que merece destaque no pensamento ecológico é a 

concepção romântica de natureza, já tratada linhas acima. Esta considera a natureza 

descolada da existência do homem, negando a determinação histórica da mediação do 

homem sobre o meio em que vive, e obviamente, nega o fato de que a própria natureza 

também media a existência do homem na terra; 

 

4) A afirmação de uma ética biocêntrica, embora não seja comum a todo 

o pensamento ecológico, constitui outro ponto de tensão entre este e o campo marxista 

(Silva, 2011, p. 76). Sob o argumento de combate ao antropocentrismo, o que se vê é uma 

recusa do humanismo, colocando todas as espécies vivas no mesmo plano. Sobre isso 

indaga Löwy (apud Silva, 2011, p. 55): “Será justo considerar que o bacilo de Koch ou o 

anófele tem o mesmo direito à vida que uma criança doente de tuberculose ou de 

malárias?”. Esta posição não reconhece que os seres humanos são, a um só tempo, seres 

naturais e sociais; 

 

5) Por fim, quanto à educação ambiental: 

(...) a situação é igualmente problemática. Apesar de historicamente ter se 
configurado no Brasil com perspectivas vinculadas à tradição crítica que 
alcançaram grande destaque em espaços acadêmicos, de movimentos 
sociais e da gestão pública, o fato é que majoritariamente o que ganha 
espaço na mídia, escolas, empresas e ONGs são leituras voltadas para um 
apelo ético e para a “correta” conduta pessoal. Assim, a educação ambiental 
ganha status de algo indiscutível, que todos defendem, uma unanimidade 

homogênea em seu fazer. 
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Uma das ferramentas mais largamente utilizadas pelo sistema capitalista 

no “enfrentamento” da “questão ambiental” é a chamada educação ambiental, ancorada na 

ideia-força do desenvolvimento sustentável e emerge como propagadora de uma nova 

relação ética entre sociedade e natureza, projeto este colocado acima das clássicas 

disputas entre capital e trabalho (Silva, 2011, p. 76). 

O ecologismo, neste contexto, converte a “questão ambiental” em uma 

problemática individual, cuja superação dependerá de uma radical mudança de 

comportamento, cabendo a todos os cidadãos assumirem “a sua parte”. Entretanto, não se 

trata de negar a imperativa necessidade de uma relação diferente com a natureza, mas a 

educação ambiental deve ir além disto, partindo de um duplo papel: participando dos 

processos de socialização humana e cumprindo uma função ideológica de tensionamento 

das bases da reprodução da “questão ambiental” (Silva, 2011, p. 138).  

Portanto, na teoria marxista, a educação ambiental deve ter como objetivo 

a formação de uma consciência crítica, do ponto de vista ambiental, posto que seja capaz 

de, criticamente, compreender a desigualdade social, a padronização cultural e o fetichismo 

da política como dimensão de uma totalidade complexa (Silva, 2011, p. 139). E ainda, nas 

palavras de Silva (2011, p. 139): “Deve expor as fragilidades das saídas gestionárias e a 

incapacidade do sistema do capital de resolver a “questão ambiental”, por mais que conte 

com ‘sujeitos de boa vontade’”. 

Todavia, uma prática educativa só pode ser posta nestes termos quando 

aborda de modo superficial problemas estruturais e evita explicitar as contradições da 

sociedade vigente. Apoiar-se apenas na prática (como as coisas deveriam ser) não traz a 

completude do fenômeno e seus problemas estruturais, assim como olhar apenas para a 

teoria tradicional (como as coisas são), confere uma visão muitíssimo pobre da dimensão 

sócio-econômico-ambiental da questão. 

É fácil observar, portanto, que a solução proclamada tem ficado no âmbito 

do comportamento, da ética e da técnica, sem mediações sociais e historicidade, afirmando-

se como instrumentos promotores do “desenvolvimento sustentável” capitalista (Silva, 2011, 

p. 21). 

Portanto, o movimento ambientalista, levantando a bandeira de suas teses 

explicativas e suas reivindicações com os mecanismos supramencionados de 
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enfrentamento da “questão ambiental” introduziu-se na política, fazendo com que partidos 

políticos, sindicados e organizações sociais se defrontem com a temática do meio ambiente. 

 

Não obstante, suas bases teóricas se mostram insuficientes para superar a 

“questão ambiental” porque não questionam os seus fundamentos, as suas determinações, 

ou seja, não questionam as causas de produção e reprodução da “questão ambiental”. Com 

isto, mesmo com a inegável contribuição que o desenvolvimento sustentável vem trazendo 

para o campo da sustentabilidade ambiental, importa considerar que, por outro lado, esta 

sustentabilidade vem sendo feita à custa da sustentabilidade social, uma vez o sistema 

capitalista visa sempre a o lucro e a acumulação, se importando com a humanização deste 

que este termo possa ser mercantilizado, gerando lucros. 

Neste contexto, importa verificar que o capitalismo, ao ser pressionado 

para dar solução às demandas ambientais, respondeu de forma impactante, com o advento 

do adjetivo sustentável ao seu desenvolvimento. Entretanto, para não deixar de lucrar, o 

capitalista hoje explora as dimensões sociais para dar efetividade e resposta às questões 

ambientais colocadas em pauta na metade do século passado, não sendo suficientes as 

bases teorias do ecologismo para lidar com a temática, uma vez que a preocupação 

ambiental jamais poderá ser vista em descompasso com a vida, a saúde, o bem-estar e a 

qualidade de vida do homem, e nesta concepção, que ganha contornos ideológicos, 

justificando-se a escolha da teoria crítica e do método dialético de Karl Marx para subsidiar a 

estratégia teórico-metodológica da pesquisa. 

De todo o exposto, confirma-se que é epistemologicamente equivocado 

descolar o ambiente do entendimento dos processos sociais, e mais do que isso, o quanto é 

incompreensível o capitalismo tardio sem considerar a dimensão ambiental na análise de 

suas crises estruturais (Silva, 2011, p. 18).  

Há que se superar, então, a separação da teoria da prática para se chegar 

ao cerne da questão ambiental e evidenciar seus problemas estruturais, ao passo que a 

lógica do capital bloqueia a própria capacidade de apreensão das complexas relações 

sociais do mundo contemporâneo, e levam à reprodução daquilo que se impõe como algo a 

ser transformado (Silva, 2011, p. 22).  

De acordo com Marx (1859), conhecer é “se apropriar do concreto para 

reproduzi-lo como concreto pensado”, revelando conexões internas, contradições e 
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movimentos do objeto, isto é, nas palavras de Souza Filho (2003, p.118) uma abordagem 

ontológica: 

A postura ontológica leva o sujeito a um processo contínuo de investigação 
para se apropriar do real em seus elementos mais complexos, entretanto, o 
sujeito nunca se apropriará do real enquanto tal, apenas conseguirá 
reproduzir idealmente o objeto tratado, pois a realidade está sempre em 
movimento e é sempre mais rica do que nossa capacidade de apreendê-la, 
pois o sujeito e os instrumentos utilizados para o conhecimento são 
limitados historicamente. Por isso o conhecimento será sempre 
aproximativo, nunca definitivo. 

A abordagem ontológica exige constante reflexão para apreender a 

complexidade e contradições do objeto, reproduzi-lo intelectualmente e torná-lo conhecido, 

interpretá-lo e transformar a realidade, pois é este, em última instância, o problema central 

para o método dialético. Portanto, torna-se imprescindível ter como perspectiva a totalidade, 

não apenas as dimensões parciais da realidade, pois todos os fenômenos “se encontram em 

um estado de correlação e de interdependência universais”, manifestando, através das 

interações, suas propriedades (Cheptulin, 1982, p. 19). A totalidade, portanto, é mais do que 

a mera soma das partes constituintes, pois leva em conta seus diversos tipos de interações 

e relações, permitindo-se ter uma visão mais ampla, pois os “(...) fatos isolados são 

abstrações, são momentos artificiosamente separados do todo, os quais só quando 

inseridos no todo correspondente adquirem verdade e concreticidade” (Kosik apud 

Bourguignon, 2006, p. 47). 

Por fim, importa dizer que alternativa proposta por Marx à “questão 

ambiental” implica, em última análise, numa transformação revolucionária da sociedade. 

Conforme Löwy (2012): 

O que se necessita, por conseguinte, é uma visão muito mais radical e 
profunda do que seja uma revolução socialista. Trata-se de transformar não 
só as relações de produção, as relações de propriedade, mas a própria 
estrutura das forças produtivas, a estrutura do aparelho produtivo. Isto é, na 
minha concepção, uma das idéias fundamentais do ecossocialismo. Há que 
se aplicar ao aparelho produtivo a mesma lógica que Marx aplicava ao 
aparelho de Estado a partir da experiência da Comuna de Paris, quando ele 
diz o seguinte: os trabalhadores não podem apropriar-se do aparelho de 
Estado burguês e usá-lo a serviço do proletariado, não é possível, porque o 
aparelho de Estado burguês nunca vai estar a serviço dos trabalhadores. 
Então, trata-se de destruir esse aparelho de Estado e criar um outro tipo de 
poder. Essa lógica tem que ser aplicada também ao aparelho produtivo: ele 
tem que ser destruído ou ao menos radicalmente transformado. Ele não 
pode ser simplesmente apropriado pelos trabalhadores e posto a trabalhar a 
seu serviço. Precisa ser estruturalmente transformado. 
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E prossegue, afirmando que: 

A questão ecológica é a questão do capitalismo. Para parafrasear uma 
observação do filósofo da Escola de Frankfurt Max Horkheimer – “se você 
não quiser falar do capitalismo, é melhor não falar do fascismo” –, eu diria 
também: se você não quer falar do capitalismo, não adianta falar do meio 
ambiente, porque a destruição, a devastação, o envenenamento ambiental 
são produtos do processo de acumulação do capital. Logo, a questão que 
se coloca é a de uma alternativa, mas de uma alternativa que seja radical. 
As tentativas de soluções moderadas se revelam completamente incapazes 
de enfrentar esse processo catastrófico. O chamado Tratado de Kioto está 
muito aquém, quase infinitamente aquém, do que seria o necessário, e, 
ainda assim, o governo norte-americano, principal poluidor planetário, 
recusa-se a assinar. 

Neste cenário, o trem da civilização capitalista, do qual somos todos 

passageiros, está avançando, com uma velocidade crescente, em direção a um abismo, à 

catástrofe ecológica e social. Precisamos puxar os freios de urgência, antes que seja tarde 

demais (Löwy, 2012). Sendo assim, pode-se dizer que são as ideias para a reforma do 

sistema de acumulação de capital são as melhores ideias para ajudar o meio ambiente, 

tornando-o sustentável do ponto de vista ambiental e, necessariamente, social. São estas 

ideias que devem permear a sociedade civil organizada e o Estado, implicando numa nova 

forma de pensar e enxergar a problemática ambiental: em conjunto a “questão social” e não 

de forma dissociada como vem sendo feita. 

O acerto de contas com a sociedade do capital e sua lógica produtivista 

poderá, enfim, liberar as forças produtivas da humanidade, possibilitando a livre expressão 

das potencialidades do gênero humano; caso contrário, a sociedade humana – ou sua 

parcela majoritária – estará diante de condições de vida cada vez mais degradantes, 

submetida às guerras, à fome e à iniqüidade. Deste dilema a humanidade não poderá 

escapar (Silva, 2011, p. 240). 
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RESUMO 

O estudo busca compreender as relações entre memória e graffiti no Circuito das Casas-Tela das 
favelas Pavão, Pavãozinho e Cantagalo, localizadas na zona sul do Rio de Janeiro até julho de 2013. 
Que memória é essa? Como compreender a memória a partir do graffiti e quais relações culturais se 
estabelecem no Circuito das Casas-Tela? Casas-Tela são casas de moradores, que retratam as 
memórias e cultura local dessas comunidades através de pinturas nas quais se utiliza a técnica do 
graffiti, técnica esta que usa a parede/muros como suportes para a comunicação e no caso específico 
como suporte para registro de memórias. As Casas-Tela, verdadeiras obras de arte a céu aberto, 
fazem parte do acervo do Museu de Favela (MUF). Para concretizar o artigo, foi realizada uma 
pesquisa de cunho bibliográfico sobre graffiti, levantamento histórico da instituição, especificamente 
do Circuito Casas-Tela e memória social e foram realizadas diversas visitas guiadas ao circuito 
estudado acompanhadas pelos mediadores culturais do MUF. Diante disto, fez-se uma 
contextualização da pesquisa teórica com as idas a campo, o que possibilitou algumas conclusões 
sobre o graffiti como ferramenta de registro e construção de memória e ferramenta de disputas 
culturais presentes no circuito na região analisada. 

Palavras-chave: Memória. Graffiti. Favela. Museu. 
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INTRODUÇÃO 

 

O graffiti tem sido difundido como arte das ruas e manifestação que revitaliza, 

tornando possível até mesmo a existência de galerias e museus a céu aberto. A arte por si 

só atrai e o graffiti é uma arte que revitaliza e além de tudo, uma arte acessível que se 

encontra no espaço público, nos grandes centros urbanos. 

De acordo com Gitahy, o termo grafitto vem do italiano e significa inscrição ou 

desenhos de épocas antigas, toscamente riscados a ponta ou a carvão, em rochas, paredes 

etc. Graffiti é o plural de graffito. No singular, o termo é utilizado para significar a técnica e 

no plural, refere-se aos desenhos (Gitahy, 1999). Outra acepção para o termo é dada por 

Almeida: “Originalmente o termo graffiti englobava todo e qualquer signo desenhado ou 

gravado na pedra. Do grego “grafein” e do latim “graffiare” tinha, no mundo ant igo, a 

conotação semântica de inscrição icônica e textual” (Almeida, 2008, p.13). 

As paredes e muros sempre foram locais onde as pessoas puderam se expressar, 

em especial, no espaço urbano. Gitahy defende que o surgimento do graffiti ocorreu desde 

os tempos pré-históricos com as pinturas rupestres (Gitahy, 1999). Temos vários outros 

exemplos de registros nas paredes: o Muro de Berlim do lado capitalista possuía 

mensagens de protesto, com a revolução estudantil de 1968 em Paris, estudantes pichavam 

os muros das universidades, disputas entre gangues rivais em Nova Iorque, ditadura no 

Brasil com mensagens do tipo “É proibido proibir!”, dentre outros. Sobre a relação entre o 

grafiteiro e a cidade, Prosser afirma: 

Ele não a usa como suporte da sua expressão, mas incorporando-a ao seu 
discurso, à sua identidade. A cidade aparece na intervenção urbana ora 
como amada, ora como símbolo da sociedade estabelecida contra a qual o 
artista de rua protesta. Aparece ora como ninho e lugar da vida, ora como 
lugar desolado do “progresso”. Ora como veículo do rabisco e da agressão, 
ora como testemunha do lirismo e da paixão. Pode-se afirmar, pois, que o 
artista de rua, apesar da sua opção pela via em certa medida iconoclasta e 
anárquica (ARCE, 1999, p. 8), é intensamente comprometido com a sua 
cidade e com a sociedade em que vive e que sua manifestação, seja qual 
for o seu nível de complexidade, tem, mais frequentemente do que parece a 
um primeiro olhar, preocupações políticas, sociais e estéticas. Trata-se, 
portanto, de uma arte intimamente integrada ao seu tempo e ao seu lugar. 
(Prosser, 2006, p. 12) 

 

O graffiti nem sempre recebeu boa aceitação da sociedade. Com o decorrer dos 

anos, ele vem sendo mais aceito, chegando ao ponto de ser utilizado em projetos de 

revitalização e de inclusão social, além de adentrar as galerias de arte e museus o que faz 

com que receba conotação artística. Sobre as exposições de graffiti em museus e galerias, 

Santos afirma: 

(...) as exposições fazem com que a sociedade passe a enxergar o graffiti 
de uma outra forma. As exposições, pelo que analisei, servem como forma 
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de divulgação e como um modo também de se ter uma memória coletiva do 
graffiti, pois esta produção que por eles é feita na rua é algo efêmero, 
transitório, e que não perdura muito tempo, existe um registro fotográfico 
feito pelos praticantes, mas este registro acaba apenas circulando para 
aqueles que fazem parte ou estão próximos deste grupo, assim quem está 
fora do circuito do graffiti em João Pessoa não terá contato com esta 
memória. (Santos, 2010, p. 18)  

 

Ao pensarmos na lógica da memória coletiva do graffiti que pode ser criada através 

das exposições, é possível apontar o caso que ocorre nas favelas Pavão, Pavãozinho e 

Cantagalo, situadas na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro: o Circuito das Casas-Tela. 

Este circuito é um dos acervos do Museu de Favela (MUF), ONG que o mantém e o gere. 

Casas-Tela é o termo utilizado nestas favelas para denominar as casas que retratam as 

memórias e cultura local dessas comunidades através de pinturas nas quais se utiliza a 

técnica do graffiti. Trata-se de uma Galeria de Arte a Céu Aberto na Favela.  

Este estudo busca compreender as relações entre memória e graffiti no Circuito das 

Casas-Tela nas favelas supracitadas. Que memória é essa? Que disputas ocorrem para que 

uma memória permaneça? Que relações culturais estão presentes nestas memórias? Para 

tal, foi realizada uma pesquisa de cunho bibliográfico sobre graffiti, levantamento histórico 

da instituição e especificamente do Circuito Casas-Tela e memória social, incluindo a leitura 

de artigos acadêmicos, livros e materiais disponíveis em sítios eletrônicos. Foram realizadas 

diversas visitas guiadas ao circuito estudado acompanhadas pelos mediadores culturais do 

MUF. Diante disto, fez-se uma contextualização da pesquisa teórica com as idas a campo, o 

que possibilitou algumas conclusões sobre o graffiti como ferramenta de registro e 

construção de memória e sobre as disputas e relações culturais presentes no circuito na 

região analisada. 

 

CONHECENDO O MUSEU DE FAVELA 

 

Nas favelas Pavão, Pavãozinho e Cantagalo, entre os bairros Copacabana, Ipanema 

e Lagoa, locais de grande expressão turística, foi fundado em 2008 o Museu de Favela 

(MUF). Ele surgiu do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), programa do governo 

federal brasileiro lançado em 2007, que reuniu um conjunto de obras de infra-estrutura, e 

projetos para o desenvolvimento econômico e social em todas as regiões do país.  No Rio 

de Janeiro ele se concentrou nas favelas e além das obras, ele possuía de 3% a 10% de 

seus recursos destinados para o “PAC Social” que seriam projetos sociais implantados nas 

favelas. Nas favelas Pavão, Pavãozinho e Cantagalo, o PAC Social teve como principal 

objetivo a criação do Museu de Favela e o desenvolvimento turístico das comunidades 

(Moraes, 2011). Este museu é um museu comunitário, conforme fala Mário Chagas: 
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As experiências de museus comunitários valorizam as pessoas, valorizam 
as comunidades, valorizam o desenvolvimento local sustentável. Têm um 
outro foco. Os acervos são importantes, mas eles são um pretexto para o 
desenvolvimento comunitário. Os espaços, os edifícios onde os museus se 
instalam podem ser importantes, mas, continuam sendo pretexto para o 
desenvolvimento comunitário. Todos esses elementos: as coleções, os 
acervos, o patrimônio, o local, tudo passa a ser uma estratégia a favor do 
desenvolvimento social daquela comunidade. (Chagas apud Moraes, 2011, 
p.1)  

 
Ainda discorrendo sobre o tema museu comunitário ou ecomuseu, Chagas afirma: 

O museu que realiza a integração entre o homem, o meio ambiente e a 
sociedade, vivencia o sentido pleno do Eco-museu, pois, obrigatoriamente, 
estará adaptado à região e a serviço da comunidade. O elemento mais 
importante para estes museus não é o objeto, mas o homem como criador, 
conservador e destruidor de suas próprias criações. (Chagas, 1985, p. 188)  

 

Para Moraes “O primeiro grande acervo do Museu de Favela são as Casas-Tela, 

projeto que une os anseios dos diretores do Museu e suas noções de Museu Comunitário” 

(Moraes, 2011, p.03). No projeto original, contemplado com recursos do Instituto Brasileiro 

de Museus (Ibram) eram 20 Casas-Tela distribuídas pelas comunidades que tem o objetivo 

de contar sua história e preservar o patrimônio e a “cultura da favela”.    

As Casas-Tela começaram a ser pintadas em julho de 2010, feitas com base em 

entrevistas realizadas por fundadores do MUF com os moradores mais antigos das 

comunidades. Todas as informações coletadas foram passadas para os grafiteiros que 

estavam sob a coordenação de Carlos Ezquivel Gomes da Silva, conhecido como ACME 

(nome artístico e pelo qual ele é reconhecido pelos demais grafiteiros), grafiteiro, 

coordenador do projeto das Casas-Tela e então presidente do MUF. A partir de mediação 

realizada com os moradores, eles autorizaram a pintura das paredes de suas casas e 

definiram junto com os grafiteiros as telas que seriam pintadas/grafitadas (Moraes, 2011). O 

projeto da galeria a céu aberto é de idealização de ACME juntamente com Rita de Cássia 

Santos Pinto, diretora do MUF até o presente, ano de 2013.  

A confecção destes painéis nas Casas-Tela foi feita por ACME com o a apoio de 

outros artistas. Muitos artistas não são moradores da comunidade, mas por meio de 

conversas com os moradores e orientados por ACME, seguindo as temáticas das 

entrevistas confeccionaram as obras. Em 2013, o acervo é de 27 Casas-Tela, o MUF 

conquistou através de outros financiamentos novas obras de arte. Inclusive, há uma Casa-

Tela que foi pintada durante o Encontro Nacional de Estudantes de Arte (ENEARTE) de 

2012 pelos alunos, através de mediação com moradores. Todo o trabalho do MUF se baseia 

em mediação, o museu considera que se algo não é bom para o morador, não tem porque 

ser feito. 

Sobre os artistas que confeccionam as obras de arte não serem todos moradores da 

comunidade, há o argumento válido de que o MUF valoriza a troca, o diálogo. O MUF como 
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museu comunitário/ecomuseu aprendeu a não ser só espelho, mas a também ser janela, 

aprendeu a aprender com o outro, a trocar, como nos dizem Bruno Brulon e Tereza 

Scheiner: 

Rivière definiu ecomuseus como espelhos, nos quais as populações locais 
se vêem para descobrir sua própria imagem, a partir da qual buscam uma 
explicação para o território ao qual estão ligadas, e assim também “é um 
espelho que a população local mostra para os visitantes”. O conceito do 
espelho, explica Maure, é essencial. O museu permite que as populações 
ganhem em conhecimento sobre si mesmas, sobre sua própria história, e 
se tornem conscientes do seu valor. Neste espelho, a comunidade se vê, 
se reconhece, se acha “bela” e aprende a se amar. A auto-estima, para 
Maure, é condição necessária para que se aprenda a amar os outros. No 
entanto, o autor adverte que o perigo de usar o espelho é o de se 
apaixonar pela própria imagem, e achar que todos os que estão do lado de 
fora da comunidade não são tão “belos” como os de dentro. Estas 
sociedades perdem a capacidade de dialogar e aprender com as outras. É 
necessário, assim, que os museus não estejam fechados para si mesmos. 
E por isso Maure propõe: eles devem também ser janelas, ou seja, uma 
abertura para o mundo do lado de fora que convida ao diálogo e às trocas 
com os outros, os que visitam o museu, e que também podem contribuir 
em sua construção. Esta é a grande questão ontológica colocada para os 
museus a partir das experiências dos últimos cem anos. (Brulon Soares et 
al., 2009)  

 

Sobre o processo de criação das Casas- Tela, Moraes diz: 

 
No processo de criação do grafite que é ao ar livre, o artista pinta com 
pessoas passando na rua; a pintura, que é feita de dia, a noite ganha um 
novo efeito inesperado até para o artista, com uma iluminação especial para 
a casa, e o mesmo acontece quando a pintura é feita à noite e de dia ganha 
novos coloridos. A isto podemos acrescentar ainda a novidade de grafites 
nas paredes de casas, paredes que têm portas e janelas, que quando o 
morador aparece na porta ou na janela, passa a fazer parte da tela e a 
modifica – é o que os diretores do MUF chamam de “pintura viva”.  
As Casas-Tela surgem assim, como um projeto que une a cultura hip hop, a 
memória, e torna-se um potencial atrativo turístico, para um museu de 
território / comunitário, na medida em que sua exposição é a céu aberto e 
viva, como desejam os diretores do MUF. (Moraes, 2011, p. 04) 

 

Muitos autores, como apresentado anteriormente, defendem que o surgimento do 

graffiti tenha se dado desde os tempos das cavernas com as pinturas rupestres, porém é 

importante salientar que ao falar da cultura Hip-Hop, a autora se refere aos autores que 

defendem que o graffiti é parte integrante do movimento Hip-Hop (modelo americano).  No 

final da década de 60, em Nova Iorque (Estados Unidos), as condições sociais e políticas 

vigentes no período acabaram promovendo um contexto de rebeldia e auto-afirmação 

perante as instituições estatais.  Destas condições emergiram novas formas culturais, 

propiciadas pelas minorias marginalizadas que viviam nos guetos da cidade, quebrando os 

mecanismos de controle social em atuação. Uma dessas formas culturais foi a cultura soul, 

que viria influenciar diretamente a cultura Hip-Hop, como um movimento de cultura juvenil. 

Sobre o movimento Hip-Hop, Almeida diz: 
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Este movimento, de base reivindicativa e de protesto aos papéis sociais 
estabelecidos, surgiu como resposta social de algumas minorias urbanas, 
unindo práticas culturais, dos jovens negros e dos jovens latinoamericanos 
dos guetos e ruas dos grandes centros urbanos. (Almeida, 2008, p.13) 

 

 O termo hip-hop foi criado pelo Dj Afrika Bambaataa e ele idealizou a junção dos 

elementos que compõem o movimento: o RAP – Rhythm and Poetry (música), o Breakdance 

(dança) e o Graffiti (arte plástica).  Bambaataa declarou: 

 

Quando nós criamos o hip-hop, o fizemos esperando que seria sobre a 
paz, amor, união e diversão e que as pessoas se afastariam da 
negatividade que estava contaminando nossas ruas (violência de gangues, 
tráfico de drogas, complexos de inferioridade, conflitos entre afro-
descendentes e latinos). Embora esta negatividade ainda aconteça aqui e 
ali, à medida que a cultura cresce, nós desempenhamos um grande papel 
na resolução de conflitos e no cumprimento da positividade. (apud Silva, p. 
04) 

 

O Rap surgiu como um estilo musical que tem uma forma de narração ritmada, 

originada do canto falado da África Ocidental e adaptada à música jamaicana da década de 

1950. Foi também influenciado pela cultura americana dos guetos no pós-guerra. As letras 

das músicas denunciam a exclusão social e cultural, discriminação racial e violência policial 

através de longas descrições do dia-a-dia (Almeida, 2008).  

O Breakdance tem características específicas na expressão corporal. É realizado 

através de passos simétricos, dançado na vertical e horizontal, selecionando superfícies 

lisas e escorregadias. A dança foi inventada por porto-riquenhos insatisfeitos com a política 

e a guerra do Vietnã, com performances que imitavam os helicópteros de guerra e soldados 

que voltavam mutilados. Dançada pelos B-BOYS, ela já atingiu popularidade comparável a 

outras danças modernas (Almeida, 2008). 

O Graffiti, como os demais elementos, também surge como forma de manifestação, 

sendo uma expressão gráfica e plástica realizada por jovens. Surgiu em Bronx, bairro de 

Nova Iorque, onde os jovens escreviam e pintavam com tintas e spray em diferentes 

superfícies para passar mensagens para a sociedade. Acabaram por originar uma nova 

terminologia e uma nova linguagem icônica e textual.  Há quem defenda que esta 

manifestação artística emergiu dos resquícios da Pop Art (Almeida, 2008).  

A cultura Hip-Hop chegou à Europa nos anos 70, trazida por turistas curiosos sobre a 

expressão. Na década de 1980 se evidenciou na Europa como expressão cultural 

plenamente desenvolvida. Em Lisboa (Portugal), surgiu nos anos 90, se expandindo para a 

periferia e para centros urbanos como também ocorreu em outros locais (Almeida, 2008).  

É interessante notar que o MUF se utiliza de dois elementos originários da cultura 

Hip-Hop: o graffiti e o rap. Além das Casas-Tela, o MUF possui um hino, chamado “Rap do 

4834



 

 

MUF”, composto em 2008 por ACME e Aline Silva (Afrolady). Este hino mostra a grande 

diversidade cultural deste museu territorial, fala sobre turismo e sobre as memórias que 

estavam omissas. 

Ainda sobre as Casas-Tela, tema central deste artigo, o MUF enfrenta diversos 

desafios como preservação/conservação das obras a céu aberto devido às ações climáticas, 

à efemeridade da própria arte urbana que inclusive é defendida por muitos grafiteiros, 

intervenções feitas pelos próprios moradores em suas casas através de obras (acrescenta-

se uma janela, porta) e por crianças que muitas vezes inspiradas ao verem a pintura ser 

feita querem também ser artistas. Este último ponto é relevante ao se pensar que a arte de 

rua convida ao diálogo e que a parede e o muro o tornam mais acessível. Todas essas 

questões apresentam-se como desafios, até mesmo pelo fato dessas intervenções serem 

inerentes a um museu vivo. Todos: moradores, casas, cultura, memórias, território são 

acervo. Seriam desafios a ser vencidos ou a ser compreendidos? 

O Museu de Favela é uma ONG, possui CNPJ, site e telefone para contato. O MUF 

integra o Programa Pontos de Memória que é resultado de uma parceria do Instituto 

Brasileiro de Museus (Ibram/MinC), Programa Mais Cultura e Cultura Viva, do Ministério da 

Cultura, e a Organização dos Estados Ibero–americanos (OEI), que tem por objetivo: 

 
apoiar ações e iniciativas de reconhecimento e valorização da memória 
social. Com metodologia participativa e dialógica, os Pontos trabalham a 
memória de forma viva e dinâmica, como resultado de interações sociais e 
processos comunicacionais, os quais elegem aspectos do passado de 
acordo com as identidades e interesses dos componentes do grupo. 
Os Pontos de Memória valorizam o protagonismo comunitário e concebem 
o museu como instrumento de mudança social e desenvolvimento 
sustentável. Em estágio pleno de desenvolvimento, são capazes de 
promover a melhoria da qualidade de vida da população e fortalecer as 
tradições locais e os laços de pertencimento, além de impulsionar o turismo 
e a economia local, contribuindo positivamente na redução da pobreza e 
violência. (IBRAM, 2013) 

 

O MUF também funciona como uma central para receber visitantes. As Casas-Tela 

são um atrativo bem sinalizado. No decorrer do circuito há mãos abertas pintadas com uma 

descrição para guiar as pessoas pelos graffitis, são as placas das mãos hospitaleiras. A mão 

aberta representa a receptividade. Interessante notar que o roteiro é contado por passos e 

isso pode também ser percebido durante o caminho através de pinturas, como “Passo 

1662”.  

Os meios de acesso para o atrativo se dão através do elevador do Metrô Rio na 

Estação General Osório em Ipanema, a pé ou pelo plano inclinado em Pavão-Pavãozinho, 

Copacabana.  

O circuito das Casas-Tela é demarcado por portais, um na Rua Saint Roman 200, 

um no Amor Perfeito, entrada da favela por Copacabana, um na saída do elevador 
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panorâmico do Metrô General Osório em Cantagalo e um na Base Operacional 1 do MUF 

(onde funcionam as atividades administrativas do museu). ACME em 2010 diz que os 

roteiros são delimitados pelos portais, pois “o portal representa a transição entre duas 

dimensões, na minha visão ele institucionaliza e penso que quando você passar por ele vai 

ver algo extraordinário.” 1 O MUF pretende implantar outros portais futuramente.  

 
 

O DIREITO À MEMÓRIA EXPRESSO NO GRAFFITI 
 

O propósito das obras de arte é contar a história e a saga das memórias 
das 3  favelas que compõem o território, desde os escravos fugidos que se 
acoitavam no Maciço do Cantagalo, as primeiras construções de barracos 
nos idos de 1907, até os dias de hoje, quando 20 mil moradores 
domiciliados nesse novo museu territorial a céu aberto lutam contra a 
segregação social das favelas no contexto da Cidade do Rio de Janeiro e 
pela sua inclusão funcional urbana e sócio-econômica  no contexto de 
Ipanema e Copacabana,  destinos turísticos internacionais do Rio de 
Janeiro. (Museu de Favela, 2013) 

 
 

Esta é a descrição que o site do Museu de Favela faz sobre o conteúdo do circuito 

de graffiti. O circuito Casas-Tela é um misto cultural que visa representar as memórias das 

comunidades para que não sejam esquecidas e que sejam reconhecidas pelas futuras 

gerações das favelas e também pelos visitantes. O circuito se divide em quatro temáticas de 

conteúdos de memórias: 1) Origem e História, 2) Lazer, Cultura e Convivência, 3) 

Dificuldades de Sobrevivência e 4) Pontos Históricos. 

Diversos assuntos são tratados: migrações, religiões, costumes e tradições, festas, 

música, tragédias, dificuldades, dentre outros. Elementos das culturas nordestina, mineira, 

carioca, há espaço para tudo nas Casas-Tela, recorrendo à mediação já exposta 

anteriormente. Algumas Casas-Tela contam ainda com estrofes de cordel características da 

cultura nordestina, origem de vários moradores, em especial aqueles do lado de Pavão e 

Pavãozinho. O MUF nos diz que as rimas do rappers de hoje se confundem com as rimas 

dos repentistas nordestinos e inspirado nisso, ACME que também é rapper, compôs os 

versos. O cordel acompanhando o graffiti estaria criando um produto cultural híbrido. Segue 

imagem de uma das estrofes de cordel do circuito: 

 

                                                
1
 Entrevista concedida por Carlos Esquivel Gomes da Silva a Rita de Cassia Santos Pinto. Parte do Acervo do 

Museu de Favela. 
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Fig 1: Cordel da Casa-Tela “Sobrevivência, Paquera e Brizola”. Fotografia de RODRIGUES, 

Fernanda. 

 
Na Casa-Tela retratada na estrofe, anteriormente pensou-se em pintar a figura de 

Carlos Lacerda que teria levado a primeira bica d´água para a comunidade, mas esta 

resistiu alegando que ele era contra a existência de comunidades e queria sua remoção. 

Optaram pela pintura de Leonel Brizola que fez diversas obras no local e é idolatrado pelos 

moradores. 

As Casas-Tela seriam o retrato da memória coletiva dessas comunidades. Para 

Halbwachs a memória coletiva é conjunto de lembranças construídas socialmente e 

referenciadas a um conjunto que transcende o indivíduo. A memória tem uma dimensão 

individual, mas muitos dos seus referentes são sociais e são eles que permitem que além de 

uma memória individual, tenhamos também uma memória coletiva, com um caráter familiar, 

grupal, social.  A memória coletiva é uma corrente de pensamento contínuo, que retém do 

passado só o que ainda está vivo ou que é capaz de viver na consciência de um grupo. Ou 

seja, nem tudo que ocorreu no passado é preservado. Outra característica deste tipo de 

memória é que ela vive em constante transformação, está sempre se redef inindo 

(Halbwachs, 2006). 

O historiador francês Pierre Nora cunhou o conceito de lugares de memória, com a 

ideia de que não há memórias espontâneas e por isso é necessária a criação de arquivos, a 

organização de celebrações, o pronunciamento de elogios fúnebres etc. Os lugares de 

memória são construídos porque perdemos os meios de memória e devido a isto temos que 

reparar o dano (Nora, 1993). Logo, construímos os lugares de memória quando achamos 

que podemos perder os meios de uma memória que consideramos importante. 

A partir das teorias apresentadas, pode ser feita uma relação com as Casas-Tela das 

favelas Pavão, Pavãozinho e Cantagalo. Nas Casas-Tela as paredes são pintadas com 

cenas que parecem remeter a noção de lugares de memória trazida por Nora, pois refletem 

aspectos memoriais construídos para não se perder valores considerados importantes para 

aquelas comunidades.  Dessa forma, entende-se os aspectos memoriais retratados nas 
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Casas-Tela em questão como o registro de uma perspectiva de memória, resultado de 

disputas e conflitos diversos que geraram um processo de construção de uma memória 

coletiva que supostamente representaria aquela comunidade de uma maneira homogênea.  

Já houve caso de Casa-Tela que teve que ser apagada e substituída por outra 

pintura. A pintura original era uma baiana representando o candomblé e foi recebida por 

moradores com preconceito religioso. A moradora da Casa-Tela pediu ao MUF que a 

substituísse, apesar de compreender a importância cultural da mesma. É sempre um 

processo de mediação. Lidar com memórias é lidar com um campo de lutas simbólicas, com 

disputas. Memória e poder caminham juntos, exigem-se: 

O exercício do poder constitui “lugares de memória” que, por sua vez, são 
dotados de poder. Nos grandes museus nacionais e nos pequenos museus 
voltados para o desenvolvimento de populações e comunidades locais, nos 
museus de arte, nos de ciências sociais e humanas, bem como nos de 
ciências naturais o jogo da memória e do poder está presente, e em 
conseqüência participam do jogo o esquecimento e a resistência. Este jogo 
concreto é jogado por indivíduos e coletividades em relação. Não há 
sentido imutável, não há orientação que não possa ser refeita, não há 
conexão que não possa ser desfeita e refeita. (Chagas, 2002, p.69) 

 

As paredes podem, portanto, representar suportes para registros – dentre eles os 

artísticos – os quais, por sua vez, podem simbolizar exemplos de lugares de memória. 

Assim, o graffiti, enquanto uma arte efêmera, pode ser capaz de perpetuar pelo tempo as 

memórias de um grupo social. Sobre o assunto, Rink completa: 

Muitas vezes as pessoas podem ter encontros inesperados diariamente 
com grafites que mostram com frequência as preocupações, esperanças, 
valores e memórias de uma comunidade. Os grafites são os registros 
simbólicos dos caminhos históricos e psíquicos percorridos por uma 
sociedade ou grupo urbano, mas também podem ser considerados formas 
de construção do futuro. (Rink, 2011, p. 76) 

 

O graffiti é utilizado nas Casas-Tela como uma ferramenta de construção de 

memória. É relevante notar que o MUF parece ter a intenção de mostrar o graffiti como algo 

típico dessas comunidades, como uma arte que mostra a identidade local. Hall diz:  

As identidades parecem invocar uma origem que residiria em um passado 
histórico com o qual elas continuariam a manter uma certa 
correspondência. Elas têm a ver, entretanto, com a questão da utilização 
dos recursos da história, da linguagem e da cultura para a produção não 
daquilo que nós somos, mas daquilo no qual nos tornamos. (Hall, 2000, p. 
109) 

 
 
 O graffiti pode ser visto como uma produção cultural característica de comunidades 

que vivem na periferia e que em sua origem sempre foi utilizado como forma de denúncia da 

exclusão social. Ele seria a reviravolta dos silenciados, que partem como minoria dentro do 

quadro de participação cultural no país para representar uma maioria esquecida ou 

ofuscada pela ótica dominante (Santos, 2009). Nesta perspectiva, a escolha do graffiti como 
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manifestação artística predominante no circuito das Casas-Tela (há também arte Naïf, que é 

uma arte primitiva feita por pintores autodidatas), se torna de extrema importância. Um 

circuito que visa à inclusão das memórias dos que sempre foram excluídos pela ótica da 

memória dominante, não poderia ter melhor expressão artística. Uma arte que por si só 

nasce das minorias que querem se expressar é a arte perfeita para representar as memórias 

de uma maioria esquecida, sua expressão, sua importância no contexto da cidade do Rio de 

Janeiro, afinal, favela também é cidade. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O graffiti é utilizado no Museu de Favela como ferramenta de registro e construção 

de memória nas Casas-Tela. Logo, é uma forma de representação da memória coletiva de 

toda a comunidade que reside no território museal. Como toda memória é resultado de lutas 

simbólicas, no MUF ocorrem disputas para ver que memórias serão representadas ou não, 

que grupos sociais se sentem representados ou não por certas perspectivas de memória, 

como nos casos retratados sobre as Casas-Tela da Baiana do candomblé e a que retrataria 

Carlos Lacerda, mas em seu lugar, teve o rosto de Leonel Brizola.  

O graffiti no Circuito Casas-Tela promove uma ressignificação e transformação do 

espaço, possibilitando uma nova interação entre os moradores das comunidades e seu 

ambiente cotidiano que é alterado visualmente e recebe visitantes constantemente. Há uma 

ressignificação do espaço também no sentido de que muitos moradores depois de verem o 

resultado em outras casas, querem que suas casas também sejam Casas-Tela. O graffiti 

que por sua natureza é intervenção, realmente conseguiu “intervir” nestas comunidades. 

Ao perseguir o direito à memória, o MUF conseguiu como resultado um produto 

híbrido, pois o Circuito Casas-Tela é um misto de elementos culturais: graffiti, cordel, pintura 

Naïf e narrativas dos mediadores culturais que fazem os guiamentos pelo circuito. Além de 

toda a riqueza cultural que é retratada no conteúdo das obras de arte. 

O MUF é muito visitado por turistas estrangeiros, jornalistas e pesquisadores e 

alunos de diversas universidades brasileiras e estrangeiras e se tornou referência na área 

de museologia social, tendo um papel de vanguarda. Ele já está inspirando outras iniciativas 

similares no país, fortalecendo assim as memórias de minorias que se encontravam 

subterrâneas diante de uma memória oficial e dominante. Neste sentido, o MUF vem 

incluindo as comunidades Pavão, Pavãozinho e Cantagalo e suas histórias e memórias, no 

contexto da cidade do Rio de Janeiro e o graffiti com seu caráter dialógico e expressivo vem 

contribuindo neste caminho de memórias.  
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RESUMO 

Este estudo explicita a intenção de pesquisar com os Arturos, uma comunidade que mantém vivas 
tradições negras do Brasil, localizada em Contagem/MG. Tem como objetivo compreender o festejar 
dos integrantes da Comunidade dos Arturos durante a Festa do Reinado de Nossa Senhora do 
Rosário, as relações que se estabelecem no processo de engajamento destes sujeitos na preparação 
e vivência desta festa e suas implicações no tornar-se um Arturo. O cotidiano da comunidade 
mostrou-se um universo social riquíssimo que pôde ser explorado a partir do enfoque teórico baseado 
na aprendizagem situada, proposto por Jean Lave e Etiene Wenger (1991) e na abordagem ecológica 
da experiência cultural proposta por Tim Ingold (2000). Foi realizado um estudo etnográfico utilizando 
os recursos do caderno de campo, de entrevistas informais e de uma oficina de fotografia. A partir da 
historia apropriada por seus atores e revelada nas praticas que são revividas cotidianamente foi 
possível mergulhar na Festa da Comunidade dos Arturos. O tornar-se Arturo revelou-se como 
constituinte de uma aprendizagem na prática, influenciada sistematicamente por ações cotidianas nas 
quais fazer/aprender envolve relações de poder, acordos, negociações e conflitos inerentes a vida 
social. Nesse envolvimento festivo, comunitário e identitário constitui-se, cotidianamente o tornar-se 
um Arturo. 

 

Palavras-chave: Arturo. Festa. Cotidiano. Aprendizagem. 
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Introdução 

Iniciamos este texto com uma indagação desafiadora: por que recorrer à Antropologia para 

responder questões que emergem de especificidades da Educação, de seus conhecimentos 

e de seus processos de escolarização? Enfatizamos, sobretudo, temas que envolvem a 

corporalidade e a Educação Física. Buscamos nos aproximar de uma discussão sobre a 

importância  da Educação Escolar, em especial, quando temos como perspectiva o diálogo 

com cotidianos de populações tradicionais, em seus contextos e processos de constituição 

social. 

Ana Maria Rabelo Gomes (2007), ao propor compreendermos o fenômeno da escolarização 

do social como um processo em expansão, também enfatiza que as práticas sociais, para 

além da Escola, cada vez mais vem se constituindo tendo como referência histórica e 

fundamento social uma “forma escolar”1, em especial, quando esse fenômeno passa a 

implicar populações que, durante décadas, estiveram distantes da escola; “ou porque esta 

não lhes dizia respeito, ou porque estavam excluídas dessa oferta como direito”2 

Tomando como referência a relação Antropologia e Educação, no campo da Educação 

Física, Beleni Grando (2010), propõe uma interlocução interessante, ao retomar o trabalho 

de campo realizado com os Bororó, em 2004, enfatizando uma tensão que interpõe as 

formas de ser e de educar e que tocam a constituição de identidades individuais e coletivas. 

As noções de jogo, de esporte e de brincar ganham relevância e expressam o que a autora 

nomeia como um “espaço de fronteira”, constantemente mediado e mediando relações tanto 

entre os Bororó e os múnicípios vizinhos quanto entre os saberes tradicionais e os 

escolares, entre eles os da própria Educação Física.  

Observa-se que o jogo e o brincar associam diferentes elementos fazendo alternar práticas 

sociais que ora se expressam em conhecimentos tradicionais como festas, rituais, danças e 

brincadeiras nas quais as crianças imitam os adultos e se inserem em um cotidiano singular, 

ora absorvem formas mais institucionalizadas de modelos esportivos. Isto também acontece 

com a prática do futebol, em diálogo com outros modos de vida na cidade. Nessa direção, 

Arthur Almeida (2010, p. 123) enfatiza uma constante interação com outros povos e com a 

sociedade nacional, que provocam transformações em todos os contextos envolvidos.  

Ultrapassando os sentidos da instituição escola, Fassheber; Freitag; Ferreira (2010) 

enfatizam também os “Jogos dos Povos Indígenas” como um lugar de negociações, 

                                                        
1 Vincent; Lahire; Thin, 2001. 
2 Gomes, 2007, p.1.  
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apostando, fundamentados em Taussig (2003), no que é nomeado de efeito de mimese3, 

no sentido de uma dupla natureza da prática social, como processo de ressignificação que 

cada cultura consegue se apropriando e infuenciando processos e formas originais.  

As questões apresentadas vão ao encontro das proposições destacadas por José Luiz 

Falcão (2007), ao analisar a produção do conhecimento na Educação Física brasileira e a  

necessidade de diálogo com os movimentos da cultura popular. Para Falcão (p. 152), se o 

conceito de classes populares está, por um lado, relacionado à distribuição das riquezas, a 

uma exclusão ou marginalização tecnológica e à precarização das condições de existência, 

por outro, busca compreender as formas de agência desses sujeitos que revelam um 

processo de reinvenção das relações e das práticas como forma de escapar 

silenciosamente das amarras dos modelos institucionais. 

Propondo reflexões para  a Educação Física como campo de produção de conhecimentos 

assinala um desafio de superar uma histórica fragmentação corpo-mente que acaba por 

gerar perspectivas pedagógicas que não vão além de uma lógica de assimilação4. Para 

Falcão (2007, p. 159) possibilidades de novas formulações pedagógicas deveriam recair no 

questionamento de pressupostos que, desconsiderando as diferenças, apontam para a 

apreensão de conteúdos previamente determinados. O papel social da Educação Física 

recairia, então, na inserção de uma historicidade às dinâmicas pedagógicas, com um 

sentido capaz de provocar  relações cotidianas e estabelecer alianças com o movimento 

social. 

 Estamos, pois, atentos para compreender a educação, as pessoas e  os contextos em seus 

entrelaçamentos cotidianos e, dessa maneira, pautar o reconhecimento dos sistemas 

culturais compartilhados. Nessa perspectiva, propomos uma outra forma de interrogar a 

organização do social e, nesse sentido, a circulação dos conhecimentos e as relações 

culturais de aprendizagem. 

Tomando como referência Lave e Wenger (1991), Gomes (2007, p.8) nos propõe um 

entendimento da aprendizagem ela mesma como constitutiva da prática social, e nos sugere 

focalizar processos de aprendizagem que se dão no cotidiano e a olhar com mais atenção a 

prática social. Fundamentada em Tim Ingold (2000), provoca-nos revisitar o conceito de 

cultura, desafiando-nos buscar comprender que o que se aprende e transmite às novas 

                                                        
3 Neste texto as expressões conceituais e teóricas estarão grafadas em negrito. Para as expressões e dos 
sujeitos pesquisados transcritas no texto utilizaremos o recurso gráfico itálico. 
   
4 Falcão propõe um diálogo com SERPA, a partir de diálogos realizados na Faculdade de Educação da UFBA, 
durante seminários realizados no segundo semestre de 2000. 
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gerações não seria uma cultura objetivada, mas a constituição de habilidades5 (como um 

campo total de relações e práticas dinamicamente constituídas). Assim, ao enfatizarmos os 

processos de aprendizagem da cultura tentamos nos reaproximar de questões que 

emergem do campo da Educação, sobretudo as que incluem  o corpo e o movimento nos 

engajamentos cotidianos e nos processos de habilitação para encontrar soluções aos 

diferentes desafios práticos da vida. 

 Em estudos realizados em Minas Gerais como os de Levindo Carvalho (2007), Rogério 

Sílva (2011) e Luciano Coelho (2011), em cotidianos de povos como os Pataxó e os 

Xacriabá, revelam-se contextos de prática e relações que envolvem um conjunto de 

conhecimentos práticos aos quais as crianças, nas relações com os adultos, vão 

paulatinamente aprendendo à medida que participam, se constituem e se transformam 

corporalmente. O envolvimento das crianças na vida cotidiana é estabelecido por um 

processo de fazer parte de um contexto social. Suas práticas sociais constituem processos 

de habilitação que possibilitam às crianças participar e estabelecer relações ricas com o 

ambiente em que habitam.  

Nessa trama social crianças e adultos estão corporalmente envolvidos em um rico e 

complexo ambiente que lhes proporciona inúmeras aprendizagens que transcendem o 

ensino escolar. Aprendem porque estão mergulhadas na vida e nas exigências do 

conhecimento. De certo, tais reflexões não menorizam à importância da escola, mas nos 

implica problematizar os processos de escolarização dos contextos indígenas e dos povos 

tradicionais, tanto na perspectiva da demanda e do direito aos conhecimentos escolares 

quanto o risco de desconsideração de todo um contexto de vida cotidiana e suas relações e 

práticas sociais de aprendizagem. 

 Nesse sentido, propomos entender que os conhecimentos se revelam em uma riqueza de 

práticas cotidianas, e interdependem com as formas como os povos interpretam suas 

próprias experiências e, nesse sentido, suas experiências escolares como processo de 

afirmação de direitos tanto ao seu contexto e práticas sociais singulares quanto a uma 

educação escolar diferenciada. 

 

                                                        
5 A noção de Habilidade (Skill), proposta por Tim Ingold (2001), possibilita-nos indagar sobre a contribuição que 
cada geração dá para a próxima. Para Ingold, a cultura não se constitui na acumulação de representações, mas 
no desenvolvimento de modos particulares de orientação/ação/interação nas práticas nas quais os sujeitos se 
engajam. A cultura, nesse sentido, constitui-se como um campo de relações, em modalidades de educação da 
atenção no contexto das práticas nas quais os sujeitos se engajam, por isto, não pode ser objetivada como algo 
estático ou significado a priori.  
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Dando espaço às ideias: construção do projeto de pesquisa 

Buscando aprofundar um diálogo entre a Antropologia e a Educação Física, propusemos um 

projeto de estudo com a intenção de pesquisar com os Arturos, uma comunidade que 

mantém vivas tradições negras do Brasil localizada no município de Contagem/MG e 

investigar que relações emergem a partir da participação desta comunidade na Festa do 

Reinado de Nossa Senhora do Rosário. 

A festa para os Arturos é uma ferramenta de empoderamento da comunidade. Trazendo 

para o centro da conversa a prática festiva foi possível discutir as possibilidades de a festa 

trazer à tona histórias que também se revelam no cotidiano. Entendendo que a festa pode 

ajudar a revelar identidades que se expressam no envolvimento, participação, aprendizagem 

e experiência cultural.  Estudar o Lazer tornou-se, assim, fundamental, entendendo-o aqui 

como perspectiva de olhar que busca romper com dicotomias, que permite olhar para o 

cotidiano rompendo com os dualismos trabalho/tempo livre; trabalho/cultura. A historiografia 

sozinha faria um trabalho interessante, mas entender os Arturos a partir do Lazer e suas 

dimensões estéticas foi imprescindível para buscar entender o aprender a/na Festa. 

As reflexões feitas após a leitura de produções etnográficas realizadas sobre outras práticas 

sociais, como o boxe (Wacquant, 2002), a pesca (Sautchuk, 2007), o futebol (Faria, 2008), 

os malabares nos sinais (Campos, 2010), a dança (Resende, 2011) e principalmente sobre 

o terreiro de Umbanda (Bergo, 2011) nos ajudaram a olhar para a Comunidade dos Arturos 

e para suas festas como um universo social privilegiado e que poderia ser explorado a partir 

do enfoque teórico baseado na aprendizagem situada, proposto por Lave e Wenger (1991) e 

na abordagem ecológica da experiência cultural, proposta por Ingold (2000). 

Tornar-se um Arturo é mais que seguir uma tradição, não é dom, vocação ou aceitação de 

um destino inevitável. O cotidiano daquela comunidade mostrou-se extremamente fértil em 

possibilidades de pensar muitas e distintas questões tão interessantes quanto urgentes ao 

campo de pesquisa do Lazer. 

Como objetivo principal, nesta teia de relações constituídas a partir da Festa de Nossa 

Senhora do Rosário, buscamos compreender o festejar dos integrantes da Comunidade dos 

Arturos e como e quais relações se estabelecem com a sua identidade étnica a partir do 

processo de engajamento destes sujeitos na preparação e vivência desta festa e suas 

implicações no se tornar um Arturo. 
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O estudo de caso numa perspectiva etnográfica mostrou-se a abordagem metodológica 

mais adequada para a realização desta pesquisa, trazendo a possibilidade de retratar 

situações que emergiam das relações e na participação da comunidade nos festejos, 

significados das brincadeiras e os reflexos em sua cultura, percebendo esta cultura, como 

sugere Clifford (1998), como uma construção multivocal, que percebe a diferença como um 

“efeito de um sincretismo inventivo” (p.19).  

Seguindo a sugestão de Velho (2010), decidimos “correr o risco” colocando-nos como 

duplos aprendizes: dos mestres acadêmicos e dos nossos mestres no campo, buscando 

construir não uma etnografia que representasse ou espelhasse os Arturos, mas sim que 

“atestasse” sua presença, que fosse, portanto, “participante da presença e que, por isso 

mesmo, não pretendesse se confundir com ela.” (Velho,2006:12).  Não foi o caso de nos 

tornar Arturos, mas de conversar com eles, compreendendo o que vimos, ouvimos, 

cheiramos, tocamos. Buscamos, enfim, “não tanto o estudo de pessoas, e sim um modo de 

estudar com as pessoas”. (Bateson, 1980 apud Velho,2006:5)  

Foi uma grande aventura: descobrir que não deveríamos ir a campo “buscar respostas” ou 

“confirmar teorias”, mas buscar um diálogo entre teorias acadêmicas e nativas. Como afirma 

Peirano (1992) 

(...) A pesquisa de campo implica um confronto de diferenças. (...) todo bom 
antropólogo aprende e reconhece que é na sensibilidade para o confronto ou o 
diálogo entre "teorias" acadêmicas e nativas que está o potencial de riqueza da 
antropologia. (p.10) 

A partir deste entendimento do fazer etnográfico adotamos a proposta de Loïc Wacquant6 de 

realizar uma “participação observante”. Buscamos mergulhar na Festa a fim de focar nas 

nuances do festejo e poder vivenciá-lo de forma intensa. Utilizamos para isto o recurso do 

caderno de campo, de entrevistas informais e semi-estruturadas e a experiência de uma 

oficina de fotografia7.  

 
                                                        
6 Sobre o trabalho do autor ver: Wacquant, L. Corpo e alma: notas etnográficas de um aprendiz de boxe. 
Tradução Ângela Ramalho, Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2002. 
   
7 A oficina de fotografia foi realizada nos três dias da Festa de Nossa Senhora do Rosário, 13, 14 e 15 de 
outubro de 2012. Foi escolhido um grupo de cinco Arturos (Três crianças e duas jovens). Com uma câmera 
fotográfica portátil nas mãos, o grupo recolheu imagens de suas práticas durante a Festa, dos objetos, pessoas e 
cenas que mais marcavam sua participação na festa. Para isso, não se distanciaram da participação na Festa. 
As máquinas fotográficas se tornaram adereço do uniforme, penduradas no pescoço e durante a Festa foram 
utilizadas, entre uma dança, entre um canto e outro. Ao final da festa as máquinas foram recolhidas e foi 
marcado com o grupo de “fotógrafos” o dia para que pudéssemos conversar sobre as fotos tiradas. Em um 
primeiro momento os encontros seriam individuais. Com os adultos isso ocorreu sem problemas, mas com as 
crianças, a conversa começou sendo feita individualmente e foi se transformando em um grande bate papo entre 
risadas, brincadeiras, biscoitos e refrigerantes.  
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A Comunidade dos Arturos 

Estudar os Arturos implicou no entendimento de sua constituição como uma das inúmeras 

formas de resistência do negro escravo em Minas Gerais que se revela na manutenção das 

tradições que sobreviveram apesar das pressões geradas pelo escravismo. 

Para a compreensão deste processo, a obra de Núbia Gomes e Edmilson Pereira8 tornou-se 

um instrumento fundamental de pesquisa. No livro Negras Raízes Mineiras, os autores 

analisam a herança africana que permaneceu em Minas Gerais como forma de resistência, 

buscando minúcias da formação histórica da Comunidade dos Arturos. Este primoroso e 

detalhado estudo constituiu uma primeira base histórica de nossa pesquisa. 

Ao percorrer o caminho histórico de resistência do negro em Minas tivemos que nos atentar 

para não cometer o erro de querer buscar nos Arturos um “africanismo puro” ou um 

“agrupamento genuíno” como nos orienta Bastide (1985). Isso nos levaria a ignorar a 

interferência do tempo e o processo de aculturação. Os Arturos conservam sim valores 

africanos em suas representações. Nas festas, como filhos do Rosário, estão fortemente 

ligados ao passado e à Terra-Mãe. Em sua vida diária trabalham e enfrentam as 

dificuldades dos trabalhadores de baixa renda que compõem a grande massa operária do 

nosso país. Eles transitam, pois, entre o profano e o sagrado: no dia a dia entregam-se ao 

duro trabalho para sobreviverem, experimentando a fraqueza decorrente da individualidade; 

nas festas são os filhos do Rosário, tornando-se totais e eternos, fazendo transbordar uma 

consciência coletiva, que os faz Arturos, negros, filhos de África. 

A Comunidade dos Arturos, localizada no município de Contagem, mantém vivas tradições 

negras do Brasil em pleno coração da Região Metropolitana de Belo Horizonte, Minas 

Gerais. O grupo tem a origem ligada ao negro Camilo Silvério, então escravo que chegou 

em terras mineiras no final do século XIX. É a partir do filho deste casal, Arthur Camilo 

Silvério que as informações sobre a formação da Comunidade ganham corpo. Arthur Camilo 

Silvério é o fundador da Comunidade dos Arturos, já no nome podendo-se atestar a força da 

ancestralidade que é o “arcabouço mantenedor da vitalidade dos Arturos contemporâneos” 

(Gomes; Pereira,2000:163). 

O modo de ser dos Arturos se expressa fundamentalmente nas manifestações artístico-

culturais e celebrações do sagrado que a comunidade preserva e recria. A festa para os 

Arturos é “fator de aliança e elemento agregador da comunidade” (Gomes; 

                                                        
8 GOMES, Núbia Pereira de Magalhães; PEREIRA, Edmilson de Almeida. Negras raízes mineiras: os Arturos. 2ª. Ed. Juiz 
de Fora: Universidade Federal de Juiz de Fora, 2000. 
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Pereira,2000:215), assim, a análise do calendário festivo dos Arturos nos possibilita 

perceber a dimensão da importância destas festas para a comunidade, principalmente a do 

Reinado de Nossa Senhora do Rosário, na qual a religiosidade da comunidade transborda e 

seus integrantes se transmutam em filhos do Rosário.  

As perspectivas propostas pelos antropólogos Jean Lave e Tim Ingold trouxeram 

contribuições fundamentais para que pudéssemos dar sentido e visibilidade aos dados 

coletados na comunidade.  Com esses dados pudemos enfim perceber que a aprendizagem 

é inseparável da vida cotidiana. Tim Ingold (1994) quando trata da Cultura em seu livro 

Companion Encyclopedia of Antropology e Jean Lave (1993) quando discute a 

aprendizagem na prática oferecem pistas interessantes. Segundo os autores, a prática 

social, no caso as festas nos Arturos, não são organizadas com o objetivo específico de 

constituir uma identidade. Elas são organizadas para que aconteçam e acontecendo elas 

fazem com que seus participantes aprendam.  

Compreender nuances da cultura vai além de ir a campo e capturar como ela é transmitida 

aos mais jovens e verificar se a partir desta transmissão eles se tornam Arturos. Segundo 

Ingold (1994) a cultura não é algo pronto, externo, que pode ser internalizado. Ela não aceita 

uma definição final, fechada. As pessoas vivem culturalmente e não vivem em culturas. Não 

existem fronteiras culturais. O mundo é contínuo, daí a possibilidade da interatividade entre 

os homens. Foi a partir daí que ampliamos nosso olhar, observando não somente a festa, 

mas, necessariamente, as relações entre os sujeitos desta festa, a festa e o mundo. 

A teoria da aprendizagem situada proposta por Lave e Wenger (1991) trouxe grande 

contribuição para direcionarmos nosso trabalho de campo e, posteriormente, produzirmos 

uma análise e uma escrita que desse conta de uma prática cultural absolutamente diversa e 

dinâmica. Foi possível compreender que a aprendizagem é inerente a toda prática social e a 

partir disso, não mais centrarmos a atenção no indivíduo como aprendiz e sim pensarmos a 

aprendizagem como participação no mundo social. 

Aprende-se fazendo, torna-se um Arturo sem ter sido ensinado como sê-lo. O engajamento 

coletivo, esta partilha sobre saberes e interesses comuns constitui, segundo Lave e Wenger 

(1991), em um processo de pertença (identificação) que se efetiva fundamentalmente a 

partir do acesso às diversas fases das atividades e aos diferentes membros da comunidade, 

assim como à informação, aos recursos e às oportunidades para participar. 

Ingold (2000) também traz contribuições importantes sobre a constituição de identidades 

dos sujeitos. A partir de seu enfoque teórico, percebe-se que o “ser Arturo” não acontece a 
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partir da transmissão da cultura da comunidade. Torna-se um Arturo pelo treinamento em 

tarefas diárias, cujo sucesso do cumprimento requer uma habilidade praticada para 

perceber e responder fluentemente a aspectos salientes do meio ambiente. Em suma, a 

aprendizagem não é uma transmissão de informação, mas uma educação da atenção. 

Participar da Festa, saber tocar os instrumentos, proteger-se com o rosário, rezar junto ao 

Altar pedindo proteção aos Santos é mais que uma estratégia para aprender a ser a Festa. 

Esta é uma forma de se conectar aos fundamentos e rituais do Congado, participando 

diretamente em sua prática. A presença constante das crianças nas Festas, a relação que 

os adultos estabelecem com elas e o envolvimento com as práticas permitem aos pequenos 

Arturos uma participação plena. Vivenciando continuamente a experiência festiva, e 

deixando-se guiar por suas observações e percepções, as crianças paulatinamente “sentem 

as coisas por si mesmos” (Ingold, 2001:21), constituindo-se Arturos. 

A Festa de Nossa Senhora do Rosário  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 1: As guardas do Congo e de Moçambique. 

Arquivo pessoal. Out/2012 

A Festa do Reinado de Nossa Senhora do Rosário representa para os Arturos a 

concentração festiva da comunidade. Por sua vinculação com a comunidade negra do Brasil 

tornou-se a Festa dos santos de cor, ou seja, São Benedito e Santa Efigênia. A festa nos 

Arturos dura três dias com intenso trabalho para a comunidade. Há o Levantamento dos 
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Mastros no sábado, avisando que a festa se aproxima. No domingo a Festa da Matina, o 

cortejo, a visita aos reis festeiros, a Missa Conga, o grande almoço, o pagamento da 

promessa e a procissão com os andores dos santos. Na segunda-feira, se coroam os novos 

reis, descem-se as bandeiras e se encerra o reinado. 

Para a Festa são formadas duas Guardas: Congo e Moçambique. A escolha da guarda por 

parte dos seus componentes depende das características individuais, do gosto pessoal, do 

ritmo, mas muitas vezes a influência familiar é o fator primordial desta escolha.  

“Eu sou Arturo, sou filho do Rosário, ele me protege do mundo!” 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 2: “Eu sou Arturo” 

 Foto tirada por Anita, 10 anos. Out/20129 

Assim se apresentaram os Arturos, quando de nossa primeira visita à comunidade. 

Descobrir o percurso para se constituir um Arturo nos intrigou desde o início. Que 

sentimento é este que emerge na relação com o outro, ocupando espaço, tornando-se 

presente e forte? Aprende-se a ser Arturo? Essas questões borbulhavam em nossa mente e 

nos fizeram buscar adentrar neste mundo de luta, de resistência, de coletividade. Muito 

pouco sabíamos sobre o cotidiano dessa comunidade, suas práticas e suas festas. Esta 

ignorância se mostrou muito positiva, pois possibilitou uma entrada em campo repleta de 

                                                        
9As fotos foram manipuladas digitalmente com o intuito de preservar as crianças envolvidas.  
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curiosidade o que foi motivo, além de muitas risadas de nossos anfitriões10, de uma 

receptividade acolhedora e rica. 

Concluímos que o essencial do saber Arturo transmite-se fora de uma intervenção explícita. 

Cada vez que tocam, cantam, dançam, batem caixa, ouvem e repetem histórias os Arturos 

não estão fazendo sempre a mesma coisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 3: Crianças “brincando” de ser Arturos 
Arquivo pessoal/out2012 

Nos momentos que estão conversando, ouvindo histórias, trocando informações, batendo 

caixas, tocando o patangome ou mesmo participando como visitantes de outras Festas do 

Congado, eles estão se habilitando, se apropriando do modo de ser Arturo. Assim, mais 

que repetir ou reproduzir, os Arturos exercitam e experimentam a Festa e, desse modo, 

podem aprendê-la. E, a partir desta aprendizagem se constituem Arturos. 

Superado o equívoco inicial de buscar o “passo a passo” de como tornar-se um Arturo, 

iniciamos um novo momento do trabalho de campo mergulhados na participação observante 

das situações mais comuns da comunidade. Entretanto, percebemos que não bastava 

frequentar as festas públicas e suas reuniões internas, seria preciso acompanhar o dia a dia 

da comunidade. Compreendemos, influenciados pelos estudos de Bergo (2011), que os 
                                                        
10 Utilizaremos esta denominação para nossos informantes, por compartilharmos com a ideia de Bergo (2011) referendada 
por Marcio Goldman (2009:130) que em seu ensaio sobre as histórias, devires e fetiches das Religiões Afro-brasileiras nos 
faz perceber que as pessoas que encontramos em nossos trabalhos de campo não são “informantes”, mas “actores dotados de 
reflexividade própria, ou seja, teóricos, com os quais podemos e devemos tentar dialogar e aprender”. Num jogo de palavras 
o uso do termo “anfitriões” nos remete também à Festa e a como os Arturos se sentem durante ela. 
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fundamentos do Congado estão de tal modo intrincados no curso dos acontecimentos 

cotidianos que são parte do mundo ordinário dos seus praticantes. Aproximamo-nos, então, 

cada vez mais de tal contexto visando entender como os sujeitos lidavam cotidianamente 

com as questões relativas à festa, e como isto influenciava seu cotidiano. 

Um dos maiores desafios encontrados foi buscarmos escapar aos padrões pré-

estabelecidos no imaginário coletivo que, de modo geral, centralizam a atenção nos 

aspectos exóticos da festa. Não querendo reproduzir uma descrição formal desta festa, 

fomos ao encontro de nossos anfitriões, entendendo-os como capitães, rainhas, reis e 

dançantes sujeitos ativos daquela festa e não como meros reprodutores do fato constituído.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
FIGURA 4: Guarda do Congo: aprendendo fazendo. 

Arquivo pessoal. Out/2012 

Foi ficando mais claro a cada ida à comunidade, que a preparação e a organização 

revelariam mais sobre a complexidade da prática festiva do que o próprio evento em si. 

Afinal, é na vida cotidiana - e não somente durante a festa - que a fé que transborda durante 

os festejos se concretiza, que os laços afetivos evidenciados nos festejos se fortalecem, que 

as relações de respeito, de afeto e também de poder aparecem com maior clareza.  

Parece tão simples, mas é um fazer/aprender que envolve relações de poder, acordos, 

negociações e conflitos inerentes a vida social. E, é a partir desse envolvimento que o Arturo 
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aprende os gestos, os significados, as emoções, as disposições corporais e identidades que 

o produzem Arturo. 

Próximos diálogos 

Chegamos ao final deste estudo satisfeitos com o resultado produzido e com uma sensação 

que, se no início mostrou-se desafiadora quanto ao diálogo proposto entre a Antropologia e 

a Educação Física, hoje se revela ainda mais desafiadora, repleta de uma enorme vontade 

de prosseguir, dando vazão a tantos questionamentos que surgiram durante o percurso e 

que não foi possível buscar respostas. 

Nossa identidade como pesquisadores foi inevitavelmente afetada por tudo que vimos, 

ouvimos, sentimos e dialogamos com nossos “mestres teóricos e nativos” e ampliaram muito 

nossas perspectivas de futuros estudos. Um mapeamento das Comunidades Quilombolas 

em Minas Gerais a partir das histórias que se revelam em suas experiências culturais já se 

vislumbra como próximo projeto de pesquisa.  

Ampliar este diálogo entre a Antropologia e a Educação Física, focando no Lazer e suas 

dimensões estéticas como perspectiva de olhar, pode render bons frutos e revelar histórias 

interessantes. 
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A pesquisa propõe investigar as situações de abandono familiar no universo dos Centros de Atenção 
Psicossocial – CAPS dos municípios de Ponta Grossa e Castro, que atendem pessoas com transtorno 
mental. A ideia da pesquisa originou
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A pesquisa propõe investigar as situações de abandono familiar no universo dos Centros de Atenção 
CAPS dos municípios de Ponta Grossa e Castro, que atendem pessoas com transtorno 

mental. A ideia da pesquisa originou-se ao vivenciar durante a atuação profissional junto ao CAPS de 
Castro, situações de abandono familiar de pessoas com transtorno mental, fato que provoca 
inquietações e dúvidas à equipe interdisciplinar atuante. Pretendemos analisar o período de 2005 a 

2, período em que foram implantados os CAPS em Castro e Ponta Grossa, 
em que as mesmas se deram. Pretendemos verificar qual o peso do fator financeiro, do fator stress, do 
fator cultural (sobretudo o peso do estigma) entre outros fatores possíveis determinantes ao abandono; 

verificar quais são as responsabilizações jurídicas e sociais sofridas por esses 
familiares. A partir da Reforma Psiquiátrica, o olhar para as pessoas com transtorno 

o. Porém, ainda há muito a ser trilhado, sobretudo no que diz respeito a uma maior 
integração dos membros familiares com a pessoa em sofrimento psíquico. Trata

se necessário a reflexão sobre o objeto a partir da in
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A pesquisa propõe investigar as situações de abandono familiar no universo dos Centros de Atenção 
CAPS dos municípios de Ponta Grossa e Castro, que atendem pessoas com transtorno 

se ao vivenciar durante a atuação profissional junto ao CAPS de 
Castro, situações de abandono familiar de pessoas com transtorno mental, fato que provoca 
inquietações e dúvidas à equipe interdisciplinar atuante. Pretendemos analisar o período de 2005 a 

2, período em que foram implantados os CAPS em Castro e Ponta Grossa, para verificar o contexto 
verificar qual o peso do fator financeiro, do fator stress, do 

fatores possíveis determinantes ao abandono; 
quais são as responsabilizações jurídicas e sociais sofridas por esses 

familiares. A partir da Reforma Psiquiátrica, o olhar para as pessoas com transtorno mental vem se 
o. Porém, ainda há muito a ser trilhado, sobretudo no que diz respeito a uma maior 

integração dos membros familiares com a pessoa em sofrimento psíquico. Trata-se de um tema 
se necessário a reflexão sobre o objeto a partir da interdisciplinaridade. 

Política de Saúde Mental; Cuidado Familiar; Abandono e Responsabilização Jurídica 
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INTRODUÇÃO 

 
A pesquisa propõe investigar as situações de abandono familiar no universo dos 

Centros de Atenção Psicossocial – CAPS das cidades de Castro e Ponta Grossa, instituições 

que atendem pessoas com transtorno mental e que são frutos do processo da Reforma 

Psiquiátrica Brasileira (RPB), a primeira inaugurada em 2005 e a segunda em 2006. 

O interesse pelo tema surgiu durante a atuação profissional junto ao CAPS de Castro, 

entre 2011 e 2012, em que situações de abandono familiar foram vivenciadas e estimularam a 

reflexão sobre os motivos de tal fenômeno. Estamos longe de discordar de (Jorge e Pinto, 

2010, p.336) quando afirmam: “percebe-se que a relação familiar parece interferir de modo 

determinante no processo do adoecimento”.  Com efeito, é possível dizer que a família 

também interfere na relação terapêutica estabelecida entre usuário e profissionais de saúde. 

Para a presente pesquisa pretende-se analisar os anos de 2005 à 2012, período em 

que foram implantados os CAPS em Castro e Ponta Grossa. Nesta baliza temporal, 

pretende-se verificar as situações de abandono ocorridas nas instituições referidas. Como 

elas se deram? Em quais contextos? Foram devido a situações financeiras, sociais, 

psicológicas, emocionais? Quais são as responsabilizações jurídicas e sociais sofridas por 

esses familiares, observando o período de implantação dos CAPS em Ponta Grossa e 

Castro? 

Conforme (Vasconcelos, 2002, p.131), “[...] a construção do projeto de pesquisa 

implica já um conhecimento mínimo da realidade a ser analisada e de metodologia de 

pesquisa, e a sua qualidade revela a capacidade técnica e profissional de seu autor”. 

Entende-se que o interesse pelo tema, na maioria das vezes, surge de uma vivência, seja 

profissional, pessoal, e esta vivência é um fator primordial que instiga a busca por um maior 

conhecimento no referido tema. 

Aborda-se a relação de cuidados, e a responsabilização pelo abandono familiar, como 

já foi citado, motivação do estudo, em que, conforme (Rosa, 2000, p.266-267), “[...] os 

pacientes sem família ou com esse vínculo familiar instável tendem a constituir os usuários 

majoritários da população psiquiátrica [...]”. E para a família, de acordo com a autora, “o 

responsável pelo enfermo se vê sobrecarregado [...] pelas pressões decorrentes da 

emergência de um portador de transtorno mental em seu meio”. 

De acordo com (Rosa, 2008, p.277)  

 

Prestar cuidados às pessoas enfermas traduz uma das obrigações do código 
de direitos e deveres entre os integrantes da família consangüínea. Mesmo 
que redunde em algum ganho ou prejuízo econômico, prover cuidado figura 
como uma das atividades inerentes a tarefas familiares ou domésticas [...].
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Segundo (Jorge e Pinto, 2010, p.359),  

 

O cuidado despendido ao doente mental e sua família insere-se em um amplo 
e denso emaranhado de relações, ações e possibilidades terapêuticas que 
promovem o alívio do sofrimento psíquico nas relações sociais, familiares e 
territoriais. 

 

Conforme (Trentini, 2010, p.49-50) “deve-se destinar à PSM (pessoa em sofrimento 

mental) um olhar mais solidário, compreensivo, mantendo uma atitude de tolerância e de 

respeito”. É uma das diretrizes da reforma psiquiátrica, o respeito e a humanização a essa 

pessoa, por parte da sociedade, dos serviços, e principalmente de seus familiares, o que 

(Trentini, 2010, p.53) confirma “com efeito, é possível afirmar que a Reforma Psiquiátrica é um 

movimento mundial de humanização no atendimento à pessoa em sofrimento mental, de 

desinstitucionalização e de garantia de sua cidadania e emancipação.”. 

As autoras (Cavalcante e Minayo, 2009) escrevem que quando o ambiente é de 

cuidado, independente de pessoas com deficiência ou não, é favorável ao desenvolvimento 

de todos. Porém, se torna um desafio entender o “deficiente” como uma pessoa, “Em que 

medida o ‘deficiente’ é incluído no sistema de pessoas ou permanece numa vertente 

individualizante, alheio à sociedade, sem acesso às leis que regulam formas de proteção e 

inclusão [...]” (p.158). 

A Lei 10216 de abril de 2001 informa que, 

 

Art. 1° Os direitos e a proteção das pessoas acomet idas de transtorno mental, 
de que trata esta lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação 
quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, 
nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade 
ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra. 
Art. 2° [...] Parágrafo único. São direitos da pess oa portadora de transtorno 
mental: 
II – ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de 
beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na 
família, no trabalho e na comunidade. 

 

Diante disto, entendemos que a relação de cuidados é fundamental para a inserção 

social da pessoa com transtorno mental, para que consiga ter uma condição de cidadania, 

bem como dever familiar de provê-lo. 

 
DESENVOLVIMENTO 

 

A pessoa com doença mental historicamente sempre foi detentora de muitos estigmas. 

Nos tempos antigos era tida como castigada pelos deuses e, portanto, objeto de alguma 
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maldição; posteriormente, ao longo dos tempos modernos foi transformada em caso 

de polícia; e, mais recentemente, na contemporaneidade, a partir, sobretudo do século XVIII, 

passou a ser classificada como portadora de doença.  

De acordo com (Coneglian e Leandro, 2012, p.61), tomando as idéias de Foucault em 

sua História da Loucura, afirmam: 

 

Um olhar histórico sobre os tratamentos oferecidos às pessoas em sofrimento 
psíquico pode desvelar que muitas foram as formas de cuidar, mas, 
principalmente a partir do século XVIII [...] o tratamento estava focalizado na 
internação em instituições fechadas como manicômios e hospitais 
psiquiátricos. Ao longo de 250 anos, a instituição asilar foi sinônimo de 
tratamento e a única opção para pessoas com transtorno mental. 

 

De fato, segundo (Foucault, 1975, p.58), 

 

No novo mundo asilar, neste mundo da moral que castiga, a loucura 
tornou-se um fato que concerne essencialmente a alma humana, sua culpa e 
liberdade; ela inscreve-se doravante na dimensão da interioridade; e por isso, 
pela primeira vez, no mundo ocidental, a loucura vai receber status, estrutura 
e significação psicológicos . 
 

A partir do fenômeno loucura como doença psicológica, (Fernandes, Oliveira e 

Fernandes, 2003, p.37) afirmam: 

 

O louco que, até então, era marginalizado e considerado desprovido da 
razão, da vontade e economicamente improdutivo, passa a ser visualizado 
como passível de ser restaurado na sua condição de sujeito do contrato 
social, desde que sua natureza passional fosse submetida a uma correção 
através de um processo terapêutico que se daria através do asilamento. 
 

Assim, é possível afirmar que as pessoas que apresentavam sinais entendidos como 

‘loucura’ foram, ao longo do tempo, apropriadas pelos seus contemporâneos de diferentes 

maneiras, até o fenômeno ser entendido como doença. A partir desse momento, políticas 

públicas foram sendo construídas para o fenômeno loucura. A que nos interessa é a política 

pública que adveio com a Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB), a partir da Lei 10.216, de 06 

de abril de 2001. 

Conforme (Coneglian e Leandro, 2012, p.61),   

 

Um olhar histórico sobre os tratamentos oferecidos às pessoas em sofrimento 
psíquico pode desvelar que muitas foram as formas de cuidar, mas, 
principalmente a partir do século XVIII [...] o tratamento estava focalizado na 
internação em instituições fechadas como manicômios e hospitais 
psiquiátricos. Ao longo de 250 anos, a instituição asilar foi sinônimo de 
tratamento e a única opção para pessoas com transtorno mental.
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 Diante de diferentes olhares a pessoa com transtorno mental, percebe-se que os 

estigmas, preconceitos, ainda estão enraizados em nossa população mesmo com os avanços 

obtidos através da política de saúde mental. 

Segundo (Foucault, 1975, p.61), 

 
Pareceria, sem dúvida, inicialmente que não existe cultura que não seja 
sensível, na conduta e na linguagem dos homens, a certos fenômenos com 
relação aos quais a sociedade toma uma atitude particular: estes homens não 
são tratados nem completamente como doentes, nem completamente como 
criminosos, nem feiticeiros, nem inteiramente também como pessoas 
comuns. Há algo neles que fala da diferença e chama a diferenciação. 
Evitemos dizer que é a primeira consciência, obscura e difusa, daquilo que 
nosso espírito cientifico reconhecerá como doença mental; é somente o vazio 
no interior do qual se estabelecerá a experiência da loucura.  

 

As pessoas consideradas doentes mentais, eram tidas como “anormais”, 

primeiramente como casos de polícia, considerados “culpados” pela sua condição. 

Antes dos processos iniciados pela Reforma Psiquiátrica no Brasil, a internação era 

uma forma de esconder a pessoa com transtorno mental, era a saída encontrada por muitas 

famílias, pois “antes dos anos 1960, predominava a institucionalização da assistência e a 

inexistência de apoio familiar”, de acordo com (Cavalcante e Minayo, 2009, p.149) “antes dos 

anos 1960, predominava a institucionalização da assistência e a inexistência de apoio 

familiar”. 

O início da Reforma Psiquiátrica no Brasil é contemporâneo à Reforma Sanitária, na 

década de 1970, preconizando a transformação dos modelos de atenção nas práticas de 

saúde. Porém, a Reforma Psiquiátrica tem sua história própria, pois busca a garantia dos 

direitos das pessoas com doença mental a partir da superação das internações asilares como 

forma de tratamento. A RPB busca, ao contrário do isolamento, a valorização da convivência 

familiar do sujeito em sofrimento, bem como a valorização da sua integração comunitária. 

As autoras (Witiuk e Silva, 2003, p.2) escrevem que,   

 

Os ideais da luta dos trabalhadores da saúde mental são expressos no 
projeto de lei do Deputado Federal Paulo Delgado (1989) que propõe a 
extinção de instituições manicomiais, a reinserção do Portador de Transtorno 
Mental – PTM na vida da sociedade e a criação de uma estrutura 
extra-hospitalar de acompanhamento e apoio ao PTM. A lei propunha a 
substituição progressiva dos manicômios por serviços alternativos [...]. 

 

A partir da reforma psiquiátrica, lei 10.216 de 2001, o processo de 

desinstitucionalização dos pacientes com transtorno mental está em constante construção, e 

é fundamental um maior entendimento pelos familiares sobre esse fenômeno, bem como 
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sobre a participação da família nos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS. O olhar 

para as pessoas com transtorno mental vem se modificando, porém, em alguns casos ainda 

se tem o estigma, o preconceito pela doença, ocasionando conflitos. 

Segundo (Coneglian e Leandro, 2012, p.61), “[...] o rompimento trazido pela Reforma 

Psiquiátrica com a prática do asilamento também pode ser considerada como resultado no 

rompimento com a concepção biologicista da doença.”. E a partir disso, mudaram-se as 

formas de atendimento ao chamado ‘louco’: “como uma das estratégias de sistematização dos 

preceitos da Reforma Psiquiátrica surgiram os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS – 

que são serviços abertos de atendimento para pessoas em sofrimento psíquico.” 

(CONEGLIAN e LEANDRO, 2012, p. 61-62). 

De acordo com a Legislação em Saúde Mental “o processo de Reforma Psiquiatra [...] 

tomou vigor no Brasil a partir da década de 90, enquanto iniciativa articulada entre os três 

níveis gestores do Sistema Único de Saúde (SUS)” (BRASIL, 2002, p.7). E desde 1992, 

existiram leis que progressivamente, objetivam a substituição da assistência no hospital 

psiquiátrico por outros serviços, como os centros de atenção diária. 

Como cita (Sidrim, 2010, p.16):  

 

O Ministério da Saúde delegou aos Centros de Atenção Psicossocial a 
responsabilidade de protagonizar redirecionamento do modelo assistencial e, 
em 2004, lançou o manual Saúde Mental no SUS: Os Centros de Atenção 
Psocissocial [...] onde especifica abrangência de atuação desses serviços. 
[...] a reabilitação psicossocial [...] é também catalizadora de série de outras 
categorias muito presentes ao discurso da Reforma Psiquiátrica brasileira, 
como autonomia, reinserção social, cidadania, trocas sociais, 
contratualidade, direitos, inclusão social, entre outras. ( destaque do autor) 

 

Segundo (Yasui, 2010, p.115) defende que o CAPS como “o principal instrumento de 

implementação da política nacional de saúde mental, deve ser entendido como uma 

estratégia de transformação da assistência” organizando-se em uma “ampla rede de cuidados 

em saúde mental”. Conforme o autor, “o CAPS é meio, é caminho, não fim”. 

Conforme (Jorge e Pinto, 2010, p.336), 

 

A questão central da inserção familiar no projeto terapêutico assistencial em 
saúde mental é discutir o adoecimento mental no contexto assistencial e a 
representação deste para com os familiares, em relação ao modo de 
participar do cuidado integral e resolutivo na rede de serviços e sociedade 
 

O objetivo, portanto, é garantir que a família participe desse processo terapêutico no 

interior do CAPS e, assim, o usuário possua como conseqüência uma vida com qualidade e 

dignidade. Segundo (Yasui, 2010, p.124) “isso pressupõe um olhar para além da doença, um 

olhar sobre as necessidades das pessoas que ocorrem e demandam ao serviço”.
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Entende-se que ter um familiar que requer cuidados diários é transformador no 

cotidiano das pessoas, pois se modifica a rotina de vida dos membros dessa família, por isso 

a interação entre a família e o CAPS torna-se uma das pedras angulares do processo 

terapêutico. Por isso a importância da inserção da família no contexto dos CAPS, como forma 

de obter maiores informações e esclarecimentos a respeito da doença. Conforme (Rosa, 

2000, p.282), “à medida que a família é incluída na abordagem do serviço, passa 

gradualmente a compreender melhor a natureza do transtorno aprende a lidar com sua 

‘sintomatologia’ [...] e torna-se mais sensível para aceitar o paciente em casa”. 

Observa-se que, infelizmente, não são todas as famílias que buscam integração com 

os serviços de Saúde Mental. Isso certamente justifica o trabalho do CAPS, pois esses 

familiares que não se interam da doença, não buscam conhecimentos, tendem a isolar e 

pré-julgar seus entes adoecidos, podendo inclusive resultar no abandono da pessoa com 

transtorno psíquico. 

De acordo com (Jorge e Pinto, 2010, p.335),  

 

As possibilidades de enfrentamento do problema estão condicionadas 
também pelos significados encontrados por todos os indivíduos envolvidos 
em suas percepções conceituais e descritivas do que venha ser a doença 
mental e a relação que o sujeito tem com ela, bem como com o mundo que o 
rodeia. 

 

A dificuldade, talvez a principal, enfrentada pela família é exposta por (Rosa, 2000, 

p.271), 

 

É importante ressaltar que o transtorno mental implica uma sobrecarga 
emocional e temporal por exigir da família de seu portador maior dedicação, 
tendo em vista que, nas crises, ele precisa ser cuidado e vigiado em função 
do risco de auto-agressão, como também de heteroagressão.  

 

A presença dos familiares no CAPS torna-se, portanto, uma forma de superar os 

desafios que são vividos no cotidiano por esses mesmos familiares que realizam cuidados 

diretamente com pessoas com transtorno psíquico. Conforme escrevem (Coneglian e 

Leandro, 2012, p.70), ao refletir sobre o CAPS de uma cidade do interior do Paraná: 

“considera-se que existe um esforço por parte desses familiares em superar a visão moralista 

do comportamento, levando-os a configurar esse comportamento em uma perspectiva de 

‘doença’”, não mais o pré-julgando, o estigmatizando, e sim, o entendendo, compreendendo, 

respeitando. Porém observam que também existem as imposições ‘ditadas’ pela sociedade, 

que é um comportamento padrão, ou seja, aquele que não segue ‘as regras impostas’, é 
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considerado ‘anormal’, e infelizmente existe o pré-julgamento equivocado, não 

buscando conhecer, entender a essência das pessoas, apenas a sua aparência. 

Compreende-se que devido à complexidade das relações humanas, devido à 

complexidade da subjetividade do indivíduo, todo cuidado familiar relacionado às pessoas 

com transtorno mental produz relações nas quais os sentimentos nem sempre são coerentes 

e estáveis. O próprio cotidiano dos cuidados é, ele mesmo, nada estável, e apresenta 

surpresas desafiadoras a cada momento. Conforme (Jorge e Pinto, 2010, p.359) “a ocorrência 

da doença mental repercute na história de vida pessoal, familiar e nas redes de relações 

interpessoais [...] A família, ao mesmo tempo que se mostra acolhedora, queixa-se do 

paciente e o segrega”. 

Dessa feita, entende-se que, muitas vezes, a família não está preparada para cuidar 

do familiar, conforme (Witiuk e Silva, 2003, p.3),  

 

A família diante desta realidade se desespera, pois a presença do doente em 
casa impõe exigências de cuidado e atenção emocional e material que lhes 
são inexistentes. Muitos familiares se vêem desassistidos e sem ter o que 
fazer, recusam-se a levar o paciente para casa. 

   

Assim, entende-se que cabe aos profissionais que atuam no CAPS buscar a inserção 

dessa família, propensa ao abandono do indivíduo com transtorno psíquico, nos programas 

sociais existentes. Com eles, é possível melhorar condições de moradia, alimentação, renda. 

Além disso, os programas sociais propiciam também à família um melhor entendimento da 

doença, propiciam a família a participar nos Serviços de Saúde Mental. 

Com efeito, segundo escrevem (Cavalcante e Minayo, 2009, p.46): “Ao pertencer a um 

núcleo familiar e sistema social, a pessoa com deficiência pode encontrar mais ou menos 

suporte que a ajude a se desenvolver e a enfrentar os problemas do dia-a-dia que estejam 

relacionados ou não com a deficiência em si”. Mas, quando isso não ocorre, qual a 

responsabilização da família? Ou melhor, como se configuram as responsabilizações 

familiares perante o abandono da pessoa em sofrimento psíquico? 

 

METODOLOGIA PROPOSTA 

 
Uma vez que a pesquisa proposta busca refletir sobre o significado do cuidado, 

procura analisar casos em que o cuidado não se efetivou e tenta analisar os motivos do 

abandono familiar de portadores de transtorno mental, acreditamos que a pesquisa qualitativa 

é a mais adequada para sua realização. Segundo (Bourguignon, 2006, p.1), “A pesquisa 

qualitativa, por sua vez fundamenta-se em perspectivas que valorizam o subjetivo, as 

representações sociais, [...], aborda aspectos não quantificáveis como o ‘modo de vida’ dos 
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sujeitos”, e conforme (Martinelli, 1999, p.25-26), “[...] buscam conhecer trajetórias de vida, 

experiências sociais dos sujeitos, [...], pesquisa qualitativa nunca é feita apenas para o 

pesquisador, seu sentido é social, [...]”. 

Os sujeitos da pesquisa serão as famílias dos usuários do CAPS de Castro e Ponta 

Grossa. Buscaremos esses sujeitos a partir da pesquisa documental nos Fóruns das cidades 

mencionadas, uma vez que ali pesquisaremos os casos existentes de abandono familiar. De 

acordo com (Gil, 1994, p.73),  

 

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única 
diferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa 
bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições dos diversos 
autores sobre determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de 
materiais que não receberam ainda um tratamento analítico [...]. 

 

Ainda, dado que o tema da pesquisa implica conhecimento de direitos e deveres no 

campo jurídico do direito de família, utilizaremos a pesquisa bibliográfica. Esta, segundo 

(Marconi e Lakatos, 1982, p.57-58), tem a finalidade de “colocar o pesquisador em contato 

direto com tudo aquilo que foi escrito”, abrangendo toda a bibliografia publicada relacionada 

ao tema estudado, desde boletins, jornais, revistas, livros, pesquisa, monografias, teses, 

material cartográfico, meios de comunicação. De acordo com (Gil, 1994, p.71-72), 

 

A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do 
que aquela que poderia pesquisar diretamente. [...] também é indispensável 
nos estudos históricos. Em muitas situações, não há outra maneira de 
conhecer os fatos passados senão com base em dados secundários. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Pelas inquietações expostas, busca-se nesta pesquisa compreender e ampliar os 

conhecimentos sobre abandono familiar, principalmente entender quais são os motivos que 

levam ao abandono no caso das pessoas em sofrimento mental e quais as responsabilizações 

jurídica e social que a família sofre sobre perante esse ato. Ainda, busca-se entender, de 

maneira geral, quais os direitos da pessoa com transtorno mental. 

 Trata-se de um tema complexo, afinal é relacionado a estigmas e conflitos familiares. 

A pesquisa implica também em adentrar no universo de várias profissões, afinal a 

interdisciplinaridade está presente nos CAPS, instituição que congrega psiquiatras, 

psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros, técnicos em enfermagem, em administração, 

facilitadores de oficinas, auxiliares gerais. 
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E por gerar curiosidade, dúvidas, questionamentos aos serviços de Saúde Mental e 

seus usuários e familiares, pretende-se retornar com o estudo aos profissionais e familiares, 

conforme (Bourguignon, 2009, p.171-178),  

 

A preocupação com o retorno e o alcance social de nossas produções 
refere-se a uma intenção de fazer o caminho de volta, isto é, retornar à 
realidade que sustentou a produção de conhecimento e mobilizar ações que 
transformem essa realidade, seus sujeitos e a própria profissão, alargando 
seus horizontes e potencializando seus objetivos, suas competências e 
habilidades profissionais. [...] 
A relevância social de uma pesquisa está em sua capacidade de apreender a 
realidade e ser referência para os profissionais da categoria e de outras áreas 
de conhecimento, bem como alimentadores de práticas críticas. 

 

Conforme (Bourguignon, 2009), os estudos devem “romper os muros da academia” e 

retornar ao campo que o gerou, bem como aos profissionais e usuários do CAPS e seus 

familiares. 

Com a pesquisa, busca-se compreender a totalidade das relações, não apenas 

culpabilizar ou abrandar essas situações, mas sim compreender, em sua totalidade, de forma 

crítica, conforme (Morin, 2000, p.212),  

 
Não é absolutamente um pensamento que elimina a certeza pela incerteza, 
que elimina a separação pela inseparabilidade, que elimina a lógica para 
permitir todas as transgressões. A caminhada consiste ao contrário, em fazer 
um ir e vir incessante entre as certezas e as incertezas, entre o elementar e o 
global, entre o separável e o inseparável. Do mesmo modo, ele utiliza a lógica 
clássica e os princípios de identidade, de não contradição, de dedução, de 
indução, mas conhece seus limites, e sabe que, em certos casos é preciso 
transgredi-los. Não se trata, pois, de abandonar os princípios de ordem, de 
separabilidade e a lógica, mas de integrá-los numa concepção mais rica [...] o 
paradigma da complexidade prescreve reunir tudo e distinguir. 

 

 Os usuários dos CAPS têm suas singularidades, e tem sua forma de ver e sentir a vida, 

sendo “livres”, conforme (Capra, 2006, p.263), 

 

Do ponto de vista sistêmico, determinismo e liberdade são conceitos 
relativos. Na medida em que um sistema é autônomo em relação ao seu meio 
ambiente, ele é livre; na medida em que depender dele, através de interação 
contínua, sua atividade será modelada por influências ambientais. 

 

Dessa feita, cremos a pesquisa proposta pode contribuir para alargar o conhecimento 

em torno de um tema complexo, buscando verificar as múltiplas facetas ao redor do abandono 

familiar, especificamente do abandono da pessoa em sofrimento mental. 
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RESUMO 

O presente artigo busca relatar uma pesquisa em andamento que tem por objetivo geral caracterizar 

as especificidades do processo de precarização do trabalho na FUNDAÇÃO ITESP. Tem como 

objetivos específicos: a) caracterizar e analisar os indícios do processo de precarização do trabalho 

que influenciou no êxodo de um número expressivo de seus trabalhadores, durante a primeira década 

de seu funcionamento efetivo [2001-2011]; b) caracterizar e analisar como operaram as 

especificidades desse eventual processo de precarização do trabalho no interior desta, através da 

sua política interna de Recursos Humanos e, como isso impactou diretamente a vida destes 

trabalhadores que, apesar da precarização do seu trabalho, nela permaneceram; c) localizar quais as 

formas que os trabalhadores da F. ITESP encontraram para resistir ou lutar contra a precarização do 

seu universo de trabalho. Em relação ao Problema da Pesquisa buscaremos caracterizar o processo 

de precarização do trabalho na F. ITESP no período acima referido. Trata-se de uma pesquisa 

quantitativa, através da elaboração e aplicação de um questionário semiestruturado, com 85 

questões, junto aos trabalhadores da F. ITESP. Trabalharemos com uma amostra estratificada 

aleatória total de 20% dos trabalhadores da F. ITESP dividida nas categorias de estrato de cargos e 

de tempo de serviço. 

 

Palavras-chave: Trabalho. Precarização. Fundação Pública. Trabalhadores Públicos. 
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I.  INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa tem por objetivo caracterizar e analisar as especificidades do processo 

de precarização do trabalho na FUNDAÇÃO ITESP – que é estadual, de direito público, com 

um quadro total de 736 trabalhadores, criada com a finalidade específica de lidar com as 

políticas agrária e fundiária do Estado de São Paulo. 

Tem como objetivos específicos, a saber, a) caracterizar e analisar como um eventual 

processo de precarização do trabalho influenciou no êxodo de um número expressivo de 

seus trabalhadores, durante a primeira década de seu funcionamento efetivo [2001-2011]. 

Só para que se tenha uma ideia do tamanho da fuga dos seus trabalhadores, na data de 30 

de setembro de 2011, dos 1.490 convocados pelo Concurso de 2000, permaneciam apenas 

504 trabalhadores (as) em exercício [em 2013, já eram apenas 469 trabalhadores (as)], ou 

seja, 33,8%, ou 31, 5%, se considerarmos os dados de 2013, dos que prestaram e foram 

aprovados no referido concurso bem como apenas 87 trabalhadores em exercício, dos 403 

convocados pelo Concurso de 2008 da F. ITESP, ou seja, 21,6% daqueles que prestaram e 

foram aprovados neste último concurso da F. ITESP. Se considerarmos, ainda, 12 

ocupantes de cargo de confiança, a F. ITESP contava, nesta data, com um total de 603 

trabalhadores, ou seja, havia uma defasagem de 133 trabalhadores em seu quadro 

funcional; b) caracterizar e analisar como operaram as especificidades desse eventual 

processo precarização do trabalho no interior desta, através da sua política interna de 

recursos humanos e, como isso impactou diretamente a vida destes trabalhadores que, 

apesar da precarização do seu trabalho, nesta permaneceram e; c) localizar quais as formas 

que os trabalhadores da F. ITESP encontraram para resistir ou lutar contra a – precarização 

do seu universo de trabalho, desde as mais tradicionais, como as greves de 2005 e de 2010 

até as mais inovadoras como o 1º e o 2º plebiscitos internos à F. ITESP, realizados, 

respectivamente, em 2010 e 2011 e as audiências públicas realizadas na Assembleia 

Legislativa do Estado de São Paulo – ALESP – nos anos de 2007 e 2011. 

Para tanto, partiremos de um conjunto de fatores que denominamos de indicadores deste 

eventual processo de precarização, a saber, 1) da perda do poder aquisitivo dos salários 

bem como dos benefícios, quando da passagem da vinculação à FUNDUNESP, do antigo 

Instituto de Terras do Estado de São Paulo [ITESP], para a recém-criada F. ITESP; 2) da 

anulação do seu Concurso Público inicial de 2000; 3) do arrocho salarial imposto pelas 

sucessivas diretorias executivas durante os dez anos de efetiva existência; 4) da ausência 

de aplicação do Plano de Cargos, Carreira e Salários [PCCS]; 5) da permanente defasagem 

no quadro de trabalhadores da F. ITESP, uma média anual de 103 trabalhadores, em 

relação a um quadro cheio de 736 trabalhadores; 6) da transformação dos cargos de nível 

superior das várias profissões que compunham o quadro funcional do antigo Instituto de 

4870



Terras do Estado de São Paulo [ITESP], em Analistas, na atual F. ITESP, como de Analista 

de Desenvolvimento Agrário, Fundiário e de Gestão Organizacional; 7) da utilização do 

expediente da terceirização; 8) da substituição da mão de obra profissional por estagiários; 

9) do número de adoecimento – 571 casos, de julho de 2001 a dezembro de 2010 – e o 

consequente afastamento e a morte de trabalhadores em serviço; 10) da falta de qualquer 

preocupação com ergonomia; 11) da ausência de condições de salubridade de alguns 

cargos; 12) da prática de um banco de horas irregular – uma vez que não há, nem nunca 

houve uma negociação coletiva com a AFITESP – em vez do pagamento de horas extras; 

13) da ausência de preocupação com uma política de acessibilidade em relação àqueles 

trabalhadores que ingressaram na F. ITESP através da cota para pessoas com deficiência 

no referido concurso; 14) da perda do benefício da cesta básica mensal para os 

trabalhadores (as) de menor poder aquisitivo, geralmente os auxiliares; 15) da ausência do 

recebimento do quinquênio, da licença prêmio e sexta parte; 16) da existência de benefício 

interno “para inglês ver”, destinado aos seus trabalhadores, mas que não se efetivam na 

prática ou se cria dificuldades intransponíveis para acessá-lo, como o denominado 

Programa de Incentivo à Educação Formal e Especialização Profissional; 17) da maioria 

absoluta dos trabalhadores se encontrar com empréstimos consignados em folha de 

pagamento e ou dependurados em limites do cheque especial junto ao Banco do Brasil – 

BB. 

Cumpre, no entanto esclarecer que, para os propósitos deste artigo, não aprofundaremos os 

indicadores, acima elencados, tendo em vista que, no I CONINTER, já nos detivemos 

exclusivamente sobre os mesmos. 

Em relação ao Problema da Pesquisa buscaremos caracterizar e analisar o eventual 

processo de precarização do trabalho na primeira década de funcionamento da F. ITESP. 

Como hipóteses de trabalho partiremos da ideia de que: I) o eventual processo de 

precarização do trabalho na F. ITESP, com suas especificidades, foi o grande responsável 

pela saída em massa dos trabalhadores públicos da F. ITESP, 530 trabalhadores no período 

que vai de julho de 2001 a abril de 2012, portanto, num período de quase 12 anos de 

contrato entre a F. ITESP e os seus trabalhadores, uma vez que completará 12 anos em 

julho de 2013, mais precisamente, de 02 de julho de 2001 a 02 de julho de 2013. II) A alta 

rotatividade de trabalhadores, somada a defasagem permanente no quadro de 

trabalhadores da F. ITESP, média anual de 103 trabalhadores, num quadro total ou cheio de 

736 trabalhadores, fez com que as políticas públicas desenvolvidas, no início das atividades 

da F. ITESP, fossem interrompidas ou, no mínimo, perdessem sua efetividade de outrora. A 

evolução da defasagem de trabalhadores nos quadros da F. ITESP no período de 2001-

2012, o número total de aprovados e convocados para assumirem seus respectivos cargos, 

dentre aqueles que prestaram os dois concursos da F. ITESP, o de 2000 e o de 2008, 
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através da análise pormenorizada dos 166 editais de convocação destes dois concursos, 96 

editais do primeiro e 70 do segundo, onde pudemos verificar que dos 1.893 convocados, 

apenas 1.108 foram contratados e destes, somente 578 permanecem atualmente no quadro 

de trabalhadores da F. ITESP, ou seja, apenas 30,53% dos convocados e 52,17% dos 

efetivamente contratados permanecem trabalhando na F. ITESP. Sem dúvida nenhuma, um 

dado, em si, alarmante, mas que, ainda, não podemos definir, precisamente, as causas das 

saídas de um número significativo de trabalhadores da F. ITESP. III) A situação dos 

trabalhadores da F. ITESP só não se agravou, ainda mais, devido à capacidade de luta e de 

organização desta categoria, liderada pela Associação dos Funcionários da Fundação 

Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” [AFITESP], que 

completou 16 anos, em 07 de abril de 2013, e remonta sua criação aos tempos do antigo 

Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP. Ainda que não enveredemos por uma 

investigação científica centrada na relação entre sindicato e trabalho, uma das nossas 

hipóteses de trabalho, na presente pesquisa, é que essa Associação de Trabalhadores 

Públicos, a AFITESP, teve um papel de destaque no estancamento da eventual prática da 

precarização do trabalho na F. ITESP, pelas sucessivas administrações social democratas 

da F. ITESP, pelo menos no período em questão, uma vez que, a AFITESP teve uma 

origem histórica [07 de abril de 1997], anterior à criação da F. ITESP. 

Quanto à forma de abordagem do problema a ser investigado, utilizaremos de uma pesquisa 

quantitativa, através da elaboração e aplicação de um questionário estruturado junto aos 

trabalhadores da F. ITESP que, tem por objetivo, a priori, levantar dados socioeconômicos 

[renda, família], a sua qualidade de vida [prática de esporte, lazer, saúde, bem estar, sonhos 

ou perspectivas de vida], sua formação educacional [básica, capacitação em serviço, 

especialização], sobre a sua identidade profissional, as condições de trabalho, salário e 

benefícios [nível de satisfação, envolvimento compromisso político com os beneficiários, 

assiduidade] para verificar, primeiro, se procede nossa hipótese de trabalho, a partir dos 

indícios apontados, de que foi deflagrado um eventual processo de precarização do trabalho 

na F. ITESP desde sua criação e que, com o passar dos anos, tal processo se tornou mais 

intenso e rebuscado. O mesmo se fará com uma amostra estratificada aleatória total de 20% 

dos trabalhadores da F. ITESP dividida nas categorias de estrato de cargos, perfis, ano de 

contratação, de tempo e local de serviço. Como trabalharemos com uma amostra 

estratificada de 20% dos trabalhadores públicos da F. ITESP, nós entrevistaremos 48 

técnicos, 44 analistas, 08 auxiliares, 07 práticos, 02 motoristas e 02 advogados. Utilizaremos 

dos dados referentes ao mês de abril de 2012, quando a F. ITESP contava com 589 

trabalhadores públicos, divididos em 217 analistas, 36,84% dos trabalhadores, nas suas 

mais diversas funções, tais como, 140 de desenvolvimento agrário, 44 de desenvolvimento 

fundiário, 31 de gestão organizacional e 02 de informática; 40 auxiliares, sendo 07 de 
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desenvolvimento e 33 de gestão organizacional; 35 práticos de desenvolvimento; 11 

motoristas; 10 advogados e 239 técnicos, 40,57% dos trabalhadores, divididos também em 

suas mais diversas funções, a saber, 94 de desenvolvimento agrário, 77 de 

desenvolvimento fundiário, 62 de gestão organizacional e 06 de informática, lotados na sede 

e nos grupos técnicos de campo da F. ITESP em todo o Estado de São Paulo, perfaz-se um 

total de 552 trabalhadores públicos, uma vez que descartaremos os 37 atuais ocupantes de 

cargos de livre provimento, ou de confiança, a saber, os Gerentes, Assistentes Técnicos de 

Diretoria Adjunta, Assessores Chefes, Assessores de Direção, Assessores Técnicos, 

Ouvidor, Diretores Adjuntos, Diretor Executivo, Coordenadores Regionais e Chefe de 

Gabinete. 

Muito importante também deixar registrado aqui, que a abordagem do trabalho que será 

realizada por esta pesquisa não é, nem de longe, um enfoque economicista, mas sim, uma 

abordagem social. Isso explica minha opção primeira pelo GT 17 que discute os movimentos 

sociais e desigualdades e não no GT 06 que discute economias e trabalho, ainda que o 

mesmo trate da temática específica das formas precárias de trabalho. Não quero, com isso, 

negar as interfaces interdisciplinares entre economia e sociedade, apenas fiz uma opção por 

uma abordagem pela qual tenho mais domínio teórico. 

 

II. JUSTIFICATIVA 

A presente pesquisa se justifica tendo em vista que, mesmo uma Fundação Pública, 

gestada no auge do neoliberalismo econômico, final dos anos 90, a década neoliberal, Alves 

e Palmela (2011), portanto, já desenhada nos contornos da nova Reengenharia ou 

Reestruturação do Estado, assim comumente definida: 

 

(...) a começar pela restrição, ao estritamente essencial, de sua [Estado] 
interferência nas áreas da produção, do trabalho e do mercado, e pela 
expansão, ao limite da competência, de seu apoio à livre iniciativa, sempre 
buscando eliminar da administração pública a burocracia desnecessária, 
que é encarecedora de custos, protelatória de resultados e estimuladora de 
corrupção. (SOUZA, 2006, p. 04). 
 

No Estado de São Paulo, a Reengenharia do Estado, foi praticada pelos sucessivos 

governos do Partido da Social Democracia Brasileira [PSDB] (HIDAKA, 2011) –, portanto, a 

F. ITESP não escapa de sofrer as mesmas consequências da precarização do trabalho que 

atingira os demais serviços públicos como um todo, mesmo os que são considerados 

serviços essenciais, como àqueles que se ocupa a F. ITESP – a Reforma Agrária, a 

Regularização Fundiária Urbana, a Identificação, o Reconhecimento e a Titulação das 

Comunidades Remanescentes de Quilombo, a Assistência Técnica e Extensão Rural 

[ATER] e a Titulação de Posseiros. 

4873



Entender como se deu as especificidades do eventual processo de precarização do trabalho 

na F. ITESP é importante porque nos permitirá compreender as causas da deserção de 530 

trabalhadores desta, de julho de 2001 até abril de 2012, as motivações que fizeram com que 

outros tantos, 587 trabalhadores, permanecessem, apesar das condições adversas e como 

essa eventual condição precária de trabalho como um todo, impactou no cumprimento da 

missão institucional da F. ITESP junto aos seus públicos beneficiários, a saber, assentados 

da Reforma Agrária, Comunidades Remanescentes de Quilombo e os posseiros, sempre a 

partir da visão dos seus trabalhadores. 

Procurar-se-á, inicialmente, compreender o referido eventual processo de precarização do 

trabalho na F. ITESP de maneira indiciária, ou seja, buscar-se-á produzir um conhecimento 

lendo e interpretando os sinais, as pistas e os indícios. Como nos diz Carlo Ginzburg, “(...) 

Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, indícios – que permitem 

decifrá-la.” (1989, p. 177). 

 

III. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Na presente pesquisa adotaremos o conceito de Precarização Social do Trabalho, como 

aquela 

 

(...) compreendida como um processo em que se instala – econômica, 
social e politicamente – uma institucionalização da flexibilização e da 
precarização moderna do trabalho, que renova e re-configura a 
precarização histórica e estrutural do trabalho no Brasil, agora justificada 
pela necessidade de adaptação aos novos tempos globais, marcados pela 
inevitabilidade e inexorabilidade de um processo mundial de precarização. 
(DRUCK, 2012, p. 01). 

 

Mais do que isso, 

 

A precarização do trabalho é um complexo processo que articula os 
aspectos social, econômico e político da vida humana, afetando a vida no 
trabalho e fora dele. Diz respeito ao aumento e a intensificação da força de 
trabalho que se estrutura em bases cada vez mais desregulamentadas. 
Existe um processo de perda de estabilidade e da exploração do trabalho, 
em que há cada vez menos contratos de trabalho formal, tornando as 
relações de trabalho indefinidas e caracterizadas por um vínculo instável, 
flexível e frágil, portanto, com perda de direitos, adoecimentos de toda 
ordem e enfraquecimento das organizações coletivas, conforme mostram 
Antunes (2006, 2007 e 2008); Druck e Franco (2007, 2008); Thebaud-Mony 
e Druck (2007). (MENEZES, 2010, p. 163). 

 

Partimos para esta pesquisa já ciente da mesma constatação de Alves e Palmela quando 

afirmam que 
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(...) os trabalhadores públicos são invisíveis à investigação sociológica 
critica. Por exemplo, no campo marxista no Brasil, existe [m] poucos – ou 
nenhum – estudo [s] sociológico [s] mais recente [s] sobre o trabalho e 
sindicalismo de trabalhadores públicos. (2011, p. 43). 
 

Inclusos nesta categoria, os trabalhadores públicos são considerados “(...) também (...) 

trabalhadores improdutivos, cujos trabalhos não criam diretamente mais valia, uma vez que 

são utilizados como serviço, seja para uso público, como os serviços públicos, seja para uso 

capitalista.” (ANTUNES; ALVES, 2004, p. 342). 

Ou, ainda, segundo os mesmos autores Alves e Palmela “(...) Na medida em que os 

trabalhadores públicos não são trabalhadores produtivos de valor, saem do campo de 

preocupação analítica dos marxistas convencionais (...)”. (2011, p. 43). 

Numa visão geral da precarização, e será exatamente esta que adotaremos na presente 

pesquisa, Braga (2012) afirma: 

 

Ao contrário, entendemos que em decorrência da mercantilização do 
trabalho, do caráter capitalista da divisão do trabalho e da anarquia da 
reprodução do capital, a precariedade é constitutiva da relação salarial. (...) 
Na realidade, ele é a própria condição da existência do salariado (...). (2012, 
p. 17). 

 

Tal ideia é corroborada por Cocco (2012) quando diz que: 

 

(...) aparecem novas contradições, novas lutas e novos direitos: por um 
lado, todo mundo é incluído e explorado o tempo todo e, pelo outro, essa 
mobilização produtiva se faz mantendo a precariedade dos que estavam 
fora do mercado formal do emprego e levando aqueles que estão dentro da 
relação salarial a uma precariedade crescente, inclusive de tipo subjetivo. 
(...). (2012, p. 53). 
 

Enfim, existe uma lacuna teórica em relação à discussão da precarização do trabalho dos 

(as) trabalhadores (as) públicos e para tentar saná-la, iremos buscar na Sociologia das 

Ausências e Emergências de Santos (2002a) um dos suportes teóricos da pesquisa, ou 

ainda, como diz este mesmo autor: 

 

A afirmação fundamental do pensamento crítico consiste na asserção de 
que a realidade não se reduz ao que existe. A realidade é um campo de 
possibilidades em que têm cabimento alternativas que foram marginalizadas 
ou que nem sequer foram tentadas (Santos, 2000: 23). (2002, p. 25). 
 

Portanto, a presente pesquisa pretende superar a limitação sobre a discussão do eventual 

processo de precarização do trabalho no serviço público, numa Fundação Pública paulista, 

no contexto histórico da transição das transformações no mundo do trabalho na década do 

neoliberalismo para o pós-neoliberalismo, na virada do século XX para o XXI, com as suas 

especificidades e peculiaridades. 
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O colapso das políticas neoliberais de sucateamento dos serviços públicos, no final do 

século passado e no início deste, somado ao surgimento dos movimentos de contestação 

do capitalismo global, com o mote de que “Um outro mundo é possível” bem como a vitória 

de vários governos populares do, assim denominado, campo político da esquerda, na 

América Latina, incluindo o Brasil, também tiveram importante papel no arrefecimento das 

diversas tentativas de precarização do trabalho, inclusive no interior da F. ITESP, o que não 

quer dizer, também, que o que o referido processo de precarização não tenha tentado se 

escamotear, travestindo-se de novas roupagens na atualidade. 

Temos claro, também, como pressuposto que, a exemplo do que nos diz Lopes (2011) que 

devido a nossa herança cultural histórica de quatro séculos de escravidão, a precarização 

do trabalho é uma característica que faz parte da nossa formação social e, com certeza, as 

subjetividades dos trabalhadores públicos da F. ITESP, também não ficaram imunes das 

consequências desta herança. 

 

Para além dos importantes aspectos de desvendamento das formas de 
dominação e exploração implícitas nas diferentes formas de precarização 
do trabalho, e, por conseguinte, de sua especificação histórica e 
etnográfica, seria importante também ver os aspectos de subjetivação da 
experiência de trabalho dos agentes, percebendo também a outra face da 
dupla verdade do trabalho, a verdade contraditória de sua exploração 
objetiva e de sua legitimação pelos aspectos identitários e de sociabilidade 
proporcionados pelo trabalho. (LOPES, 2011, p. 12). 
 

Segundo Silva, 

 

(...) É sob esta perspectiva, de total fragilidade do trabalhador, que podemos 
compreender, ainda que não aceitar, a lógica da ‘flexibilização’ das leis 
trabalhistas assim como o estímulo estatal ao aumento e intensificação da 
exploração do operariado. (2008, p. 09). 

 

Assim, foi no contexto do processo de globalização econômica – do Estado Mínimo, cuja 

crítica ao Estado do Bem Estar Social, seu antecessor, visto como ineficiente e inoperante 

simbolizado pela figura de um elefante -, do “fim das ideologias” – da morte do Socialismo 

Real, cujo ícone foi a queda do muro de Berlim -, da pós-modernidade – da Revolução 

Molecular de que nos fala Guattari (1987), ou seja, “da morte ao todo, viva a partícula” 

citado por Santos (2004), cuja característica maior foi o esfacelamento do sujeito para o 

fortalecimento do indivíduo, na qual as condições adversas de organização e resistência dos 

trabalhadores públicos de um modo geral e, em particular, dos trabalhadores públicos da F. 

ITESP, que eles constituirão sua organização e experimentarão o eventual processo da 

política da precarização do trabalho. 
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No caso específico desta pesquisa nos apropriaremos da ideia de Jameson (1996) sobre o 

pós-moderno citada por Cocco (2012) segundo o qual não se trata de “(...) uma ideologia 

cultural ou uma fantasia, mas é uma realidade genuinamente histórica (e socioeconômica), a 

terceira grande expansão original do capitalismo no mundo”. (2012, p. 40). 

De um modo geral, 

 

Os serviços públicos, como saúde, energia, educação, telecomunicações, 
previdência etc, também sofreram, como não poderia deixar de ser, um 
significativo processo de reestruturação, subordinando-se à máxima da 
mercadorização, que vem afetando fortemente os trabalhadores do setor 
estatal e público. (ANTUNES, 2007, p. 05-06). 
 

Para compreender os processos de subjetivação da precarização do trabalho da F. ITESP 

buscaremos em González Rey sua fundamentação, principalmente no que se refere ao 

“caráter construtivo interpretativo” de uma pesquisa qualitativa. 

 

A Epistemologia Qualitativa defende o caráter construtivo interpretativo do 
conhecimento, o que de fato implica compreender o conhecimento como 
produção e não como apropriação linear de uma realidade que se nos 
apresenta. A realidade é um domínio infinito de campos inter-relacionados 
independente de nossas práticas; no entanto, quando nos aproximamos 
desse complexo sistema por meio de nossas práticas, às quais, neste caso, 
concernem à pesquisa científica, formamos um novo campo de realidade 
em que as práticas são inseparáveis dos aspectos sensíveis dessa 
realidade. (...) É impossível pensar que temos um acesso ilimitado e direto 
ao sistema do real, portanto, tal acesso é sempre parcial e limitado a partir 
de nossas próprias práticas. (GONZÁLEZ REY, 2005, p. 05). 
 

 Desse caráter construtivo interpretativo decorre outro conceito importante que nos 

apropriaremos para o desenvolvimento da presente pesquisa que é o de “zona de sentido” 

entendida, 

 

(...) como aqueles espaços de inteligibilidade que se produzem na pesquisa 
científica e não esgotam a questão que significam, senão que pelo 
contrário, abrem a possibilidade de seguir aprofundando um campo de 
construção teórica. (...). (GONZÁLEZ REY, 2005, p. 06). 

 

IV. METODOLOGIA 

Partimos da compreensão que metodologia é: 

 

(...) o conjunto de processos ou operações mentais que se deve empregar 
na investigação, [ou seja,] (...) a linha de raciocínio adotada no processo de 
pesquisa, [ou ainda] (...) o processo formal e sistemático de 
desenvolvimento do método científico. (SILVA, 2004, p. 14). 
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Na presente pesquisa lançar-se-á mão das seguintes abordagens e procedimentos técnicos 

metodológicos, a saber: 

 

4.1 – Métodos de Abordagem. 

Quanto à forma de abordagem do problema a ser investigado, utilizaremos de uma pesquisa 

quantitativa, através da elaboração e aplicação de um questionário estruturado junto aos 

trabalhadores da F. ITESP que tem por objetivo, a priori, levantar dados socioeconômicos 

[renda, família], sobre a sua identidade profissional, a sua qualidade de vida [prática de 

esporte, lazer, saúde, bem estar, sonhos ou perspectivas de vida], as condições de trabalho, 

salário e benefícios [nível de satisfação, envolvimento, assiduidade] sua formação 

educacional [básica, capacitação em serviço, especialização] para verificar, primeiro, se 

procede nossa hipótese de trabalho, a partir dos indícios apontados, de que foi deflagrado 

um eventual processo de precarização do trabalho na F. ITESP desde sua criação e que, 

com o passar dos anos, tal processo se tornou mais intenso e, ao mesmo tempo, mais 

rebuscado. Que fique claro também que mesmo partindo de uma pesquisa quantitativa, não 

abriremos mão de uma análise qualitativa dos dados preliminarmente obtidos, portanto, o 

mais correto seria dizer tratar-se de uma pesquisa qualiquantitativa. 

 

4.2 – Métodos de Procedimentos Técnicos 

Utilizar-se-á, como de praxe, da Pesquisa Bibliográfica elaborada a partir de material já 

publicado, principalmente sobre a temática da precarização social do trabalho, constituído 

principalmente de livros, artigos de periódicos e com material disponibilizado na Internet. 

Outra técnica a ser utilizada será a Pesquisa Documental a partir de materiais fornecidos 

pela F. ITESP e pela AFITESP que, ainda não receberam um tratamento analítico. A 

pesquisa e os participantes – trabalhadores públicos da F. ITESP – representativos dessa 

situação ou do problema, dependendo de como se queira denominar, estarão envolvidos de 

modo cooperativo ou participativo. Segundo González Rey, “A comunicação será a via em 

que os participantes de uma pesquisa se converterão em sujeitos, implicando-se no 

problema pesquisado a partir dos seus interesses, desejos e contradições. (...)”. (2005, p. 

14). 

O autor citado vai mais além ao afirmar que: 

 

(...) A pessoa que participa da pesquisa não se expressará por causa da 
pressão de uma exigência instrumental externa a ela, mas por causa de 
uma necessidade pessoal que se desenvolverá, crescentemente, no próprio 
espaço de pesquisa, por meio dos diferentes sistemas de relação 
constituídos nesse processo. (GONZÁLEZ REY, 2005, p. 15). 
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Procederemos, então, a uma pesquisa quantitativa, que consistirá na aplicação de um 

questionário com uma amostra estratificada aleatória total de 20% dos trabalhadores 

públicos da F. ITESP, dividida nas categorias de estrato de cargos – Analistas, Auxiliares, 

Práticos, Motoristas, Técnicos e Advogados – e de tempo de serviço – uma vez que, mesmo 

a F. ITESP sendo muito recente do ponto de vista histórico, a maioria dos trabalhadores 

públicos que nela ingressaram através do concurso de 2000, é oriunda das instituições que 

a antecederam no tempo como o Instituto de Assuntos Fundiários – IAF – de 1983, a 

Secretaria Executiva de Assuntos Fundiários – SEAF – de 1986, que incorporou o IAF e o 

Plano Diretor de Desenvolvimento Agrícola do Vale do Ribeira – Masterplan -, a Secretaria 

de Estado de Assuntos Fundiários – SAF -, de 1987, dos Departamentos de Assentamento 

Fundiário – DAF – e de Regularização Fundiária – DRF -, que se tornaram sucessores do 

IAF e Grupo Executivo de Ação Fundiária – GEAF -, criado neste mesmo ano e, por último, 

o Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP -, de 19911. 

A maneira que encontramos para identificar e selecionar os trabalhadores no estrato de 

tempo de serviço na área agrária e fundiária da F. ITESP será de acordo com o seu nível, 

ou seja, quanto maior o nível, maior será o seu tempo de serviço na área agrária e fundiária, 

ainda que a contagem deste se desse fora da F. ITESP, nos órgãos supracitados que a 

precederam. 

Utilizaremos dos dados referentes ao mês de abril de 2012, quando a F. ITESP contava com 

589 trabalhadores públicos, divididos em 217 analistas, 36,84% dos trabalhadores, nas 

suas mais diversas funções, tais como, 140 de desenvolvimento agrário, 44 de 

desenvolvimento fundiário, 31 de gestão organizacional e 02 de informática; 40 auxiliares, 

sendo 07 de desenvolvimento e 33 de gestão organizacional; 35 práticos de 

desenvolvimento; 11 motoristas; 10 advogados e 239 técnicos, 40,57% dos 

trabalhadores, divididos também em suas mais diversas funções, a saber, 94 de 

desenvolvimento agrário, 77 de desenvolvimento fundiário, 62 de gestão organizacional e 06 

de informática, lotados na sede e nos grupos técnicos de campo da F. ITESP em todo o 

Estado de São Paulo, perfaz-se um total de 552 trabalhadores públicos, uma vez que 

descartaremos os 37 atuais ocupantes de cargos de livre provimento, ou de confiança, a 

saber, os Gerentes, Assistentes Técnicos de Diretoria Adjunta, Assessores Chefes, 

Assessores de Direção, Assessores Técnicos, Ouvidor, Diretores Adjuntos, Diretor 

Executivo, Coordenadores Regionais e Chefe de Gabinete. 

Fizemos a opção por descartá-los da pesquisa com base no que nos diz Linhart (2007): 

 

Certamente, o coletivo dos gerentes também é constituído a partir de 
individualidades, levando em conta pessoas com sensibilidades, origens, 

                                                             
1 Disponível em: http://www.itesp.sp.gov.br/br/info/instituicao/historico.aspx. Acesso em 21 de abr. de 2012. 
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projetos diferentes; mas, oficialmente, são constituídos como grupo 
solidário, coeso, com base na ideologia, nos interesses e na racionalidade 
fixados pela empresa. Sua identidade comum é fixada antecipadamente; as 
regras do jogo são de que toda pessoa que aceita uma função de gerência 
e de responsabilidade adere ao projeto da empresa, compartilha seus 
interesses e se identifica com sua cultura, assim como com sua 
racionalidade. (2007, p. 24). 

 

Como trabalharemos com uma amostra estratificada de 20% dos trabalhadores públicos da 

F. ITESP, nós entrevistaremos 48 técnicos [19 de desenvolvimento agrário, 15 de 

desenvolvimento fundiário, 12 de gestão organizacional e 02 de informática]; 44 analistas 

[sendo 28 de desenvolvimento agrário, 09 de desenvolvimento fundiário e 06 de gestão 

organizacional e 01 de informática]; 08 auxiliares [07 de gestão organizacional e 01 de 

desenvolvimento], 07 práticos [01 da letra B e 06 da letra C, uma vez que todos são do nível 

III], 02 motoristas [01 do nível III e 01 do nível I] e 02 advogados, sendo 01 do nível I e 01 do 

nível V. 

Trabalhar-se-á com a categoria de estrato, o local de exercício do cargo do trabalhador da 

F. ITESP. Temos 166 deles lotados na Sede, em São Paulo, 18 em Andradina, 18 em 

Araraquara, 10 em Araras, 09 em Bebedouro, 30 em Capão Bonito, 12 em Eldorado 

Paulista, 06 em Euclides da Cunha Paulista, 01 em Iaras, 08 em Itapeva, 05 em 

Martinópolis, 39 em Mirante do Paranapanema, 72 em Pariquera-Açu, 10 em Presidente 

Bernardes, 08 em Presidente Epitácio, 21 em Presidente Venceslau, 19 em Promissão, 55 

em Presidente Prudente, 13 em Rosana, 27 em Sorocaba, 21 em Taubaté, 19 em Teodoro 

Sampaio e 02 em Ubatuba. 

A ideia então é focar as entrevistas entre as três maiores concentrações de trabalhadores 

públicos da F. ITESP, a saber, na Sede, em São Paulo, na região do Vale do Ribeira – 

Pariquera-Açu e Eldorado Paulista – e na região do Pontal do Paranapanema – Euclides da 

Cunha Paulista, Martinópolis, Mirante do Paranapanema, Presidente Bernardes, Presidente 

Epitácio, Presidente Venceslau, Presidente Prudente, Rosana e Teodoro Sampaio, 

englobando um universo de 426 dos atuais 589 trabalhadores públicos. 

Importante ressaltar que o recorte histórico, 2001-2011 – uma década de contrato entre a F. 

ITESP e os trabalhadores públicos que nela atuam – não será algo rígido, mas apenas um 

recorte de foco, pode-se retroagir a 2001 e ir além de 2011, sempre que isso for importante 

para compreendermos a dinâmica do eventual fenômeno da precarização do trabalho na F. 

ITESP. 
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V. O OBJETO DA PESQUISA 

A pesquisa será realizada com trabalhadores dos Grupos Técnicos da Sede e do Campo da 

F. ITESP, lotados, respectivamente, nas cidades de São Paulo, Araraquara, Andradina, 

Araras, Bebedouro, Capão Bonito, Eldorado, Euclides da Cunha, Iaras, Itapeva, 

Martinópolis, Mirante do Paranapanema, Pariquera-Açu, Presidente Bernardes, Presidente 

Epitácio, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Promissão, Rosana, Sorocaba, 

Taubaté, Teodoro Sampaio e Ubatuba, que ingressaram na F. ITESP, através do Concurso 

de 2000, o seu primeiro concurso, promovido pela FGV-SP. 

 

VI. AS HIPÓTESES 

São três as hipóteses heurísticas das quais partimos em nossa pesquisa. 

 

6.1 – Evasão em massa dos trabalhadores da F. ITESP. 

O eventual processo de precarização do trabalho na F. ITESP, com suas especificidades, foi 

o grande responsável pela saída em massa dos trabalhadores públicos da F. ITESP, 530 

trabalhadores no período que vai de julho de 2001 a abril de 2012, portanto, num período de 

quase 11 anos de contrato entre a F. ITESP e os seus trabalhadores, uma vez que 

completará 11 anos em julho de 2012, mais precisamente, de 02 de julho de 2001 a 02 de 

julho de 2012. 

 

Tabela 01 – Evolução da defasagem de trabalhadores nos quadros da F. ITESP no período de 2001-

2012. 

 

Fonte: AFITESP (2011) 
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6.2 – A alta rotatividade de trabalhadores da F. ITESP e o impacto causado nas 

políticas públicas de sua responsabilidade. 

A alta rotatividade de trabalhadores, somada a defasagem permanente no quadro de 

servidores da F. ITESP, média de 103 servidores, num quadro total ou cheio de 736 

servidores, fez com que as políticas públicas desenvolvidas, no início das atividades da F. 

ITESP, fossem interrompidas ou, no mínimo, perdessem sua efetividade. 

Como podemos observar na Tabela 01 – Evolução da defasagem de trabalhadores nos 

quadros da F. ITESP no período de 2001-2012, o número total de aprovados e convocados 

para assumirem seus respectivos cargos, dentre aqueles que prestaram os dois concursos 

da F. ITESP, o de 2000 e o de 2008, através da análise pormenorizada dos 166 editais de 

convocação destes dois concursos, 96 do primeiro e 70 do segundo, onde pudemos verificar 

que dos 1.893 convocados, apenas 1.108 foram contratados e destes, somente 578 

permanecem atualmente no quadro de trabalhadores da F. ITESP, ou seja, apenas 30,53% 

dos convocados e 52,17% dos efetivamente contratados permanecem trabalhando na F. 

ITESP. Sem dúvida nenhuma, um dado, em si, alarmante, mas que, ainda, não podemos 

definir, precisamente, as causas das saídas de um número significativo de trabalhadores da 

F. ITESP. 

 

6.3 – A resistência à precarização do trabalho através da atuação da 

Associação dos trabalhadores públicos. 

A situação dos trabalhadores da F. ITESP só não se agravou, ainda mais, devido à 

capacidade de luta e de organização desta categoria, liderada pela Associação dos 

Funcionários da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da 

Silva” [AFITESP], que completou 16 anos, em 07 de abril de 2013, e remonta sua criação 

aos tempos do antigo Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP. 

Ainda que não enveredemos por uma investigação científica centrada na relação entre 

sindicato e trabalho, uma das nossas hipóteses de trabalho, na presente pesquisa, é que 

essa Associação de Trabalhadores Públicos, a AFITESP, teve um papel de destaque no 

estancamento da eventual prática da precarização do trabalho na F. ITESP, pelas 

sucessivas administrações social democratas da F. ITESP, pelo menos no período em 

questão, uma vez que, repetimos,  a AFITESP teve uma origem histórica [07 de abril de 

1997], anterior à criação da F. ITESP. Procuraremos demonstrar a partir de uma análise 

pormenorizada da Audiência Pública realizada em 2007, na Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo – ALESP – em defesa do Concurso de 2000; do I Plebiscito interno à 

F. ITESP realizado em 2010; da Greve de 2010 na F. ITESP que teve a adesão de 90% da 

categoria; do II Plebiscito interno à F. ITESP realizado em 2011; da Carta Aberta ao 
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Governador e à Secretária de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania do ano de 2011 e 

da Audiência Pública realizada em 2011, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

– ALESP – para denunciar a situação aviltante do salário dos trabalhadores da F. ITESP. 
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RESUMO 
Esta pesquisa apresenta os resultados parciais do estudo acerca do contexto sócio-econômico e 
sócio-politico que se inscreve o curso ―Tecnologias Sociais para a juventude‖, oferecido aos 
professores de sociologia pela parceria entre a Escola de formação e aperfeiçoamento de 
professores (Efap) da Secretaria de educação do estado de São Paulo e a empresa mista Comgás no 
ano de 2012, e as direções-norte que elas estabelecem ao projeto ou as políticas públicas 
educacionais voltadas à juventude. Desta maneira, buscou-se nos manuais desenvolvidos pela 
Comgás, no conteúdo do curso presente no ambiente virtual da Efap e em materiais coletados por 
meio da observação participante analisar a apropriação de conceitos ao desenvolvimento da 
categoria juventude e à definição de Tecnologias Sociais presente nos materiais utilizando-se do 
método dialético para contrapor o que se apresenta nos manuais à Tecnologia Social e ao 
protagonismo juvenil gerados ao fim do curso e às discussões teóricas tratadas ao desenvolvimento 
da dissertação. 

Palavras-chave: Tecnologias Sociais. Juventude. Protagonismo.   
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Este artigo trata do estudo do material do curso Tecnologias Sociais para a juventude 

desenvolvido pela perceria entre a Secretaria de educação do Estado de São Paulo 

(SEESP) e a empresa mista Comgás oferecido aos professores de sociologia da rede 

estadual no ano de 2012. 

O interesse pela pesquisa é resultado da experiência docente na rede estadual de São 

Paulo, leituras acerca do tema Tecnologia Social e a presente discussão sobre o 

protagonismo juvenil que é apresentado como um meio de estimular a participação 

democrática dos jovens em assuntos que permeiam o cotidiano dos espaços que vivem. 

Outro fator é a ausência de discussões acadêmicas acerca dos resultados dos cursos 

ofertados e das parcerias feitas pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento de 

Professores (EFAP), instituição criada pelo Estado de São Paulo com a finalidade de 

promover a formação contínua de servidores estaduais e que, no caso do curso pesquisado, 

busca promover subsídios para as políticas públicas do Estado voltadas à juventude. 

Ao considerar esta parceria, apontamos também a importância de um diálogo próximo entre 

academia e provedores de políticas públicas voltadas à juventude como ressaltado por 

Pimenta (2007) por haver uma, 

 
(...) ―aparente‖ desconexão e ausência de diálogos entre o material 
produzido, na academia, sobre juventude e as ações sociais e públicas 
direcionadas a ela, em que pese o esforço de algumas ONGs e de 
programas de pesquisa. (PIMENTA, 2007:7) 

O que corrobora a necesidade de estudar as ações e resultados destas promovidos pelo 

terceiro setor em parceria com o Estado. 

Quanto ao tema da pesquisa, observamos no levantamento bibliográfico feito no banco de 

teses da capes que boa parte da produção acadêmica, sobretudo nos anos de 2011 e 2012, 

está circunscrita ao possível protagonismo gerado por meio das redes sociais. Apesar da 

produção atual não ter relação direta com este artigo ajudaram a pensar e ampliar as 

discussões sobre o tema1. 

Diante do exposto, o objetivo deste artigo é compreender as definições de juventude e 

Tecnologias Sociais (TS) utilizados pelos manuais e materiais do curso, ao fazer o 

levantamento das definições e cotejar com a teoria traçada ao desenvolvimento deste 

artigo. De modo específico, apreender os possíveis protagonismos e TS para ao final buscar 

responder se este curso gera uma possibilidade dos jovens resistirem aos arbitrários 

culturais, criando de fato um espaço para o protagonismo juvenil e sua atuação, ou se 

encaminha para um processo de institucionalização e ordenamento de jovens ―desviantes‖, 

                                                           
1
 Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais - 

FAPEMIG 
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que estão no contexto do entendimento da juventude rebelde, delinquente, violenta e 

apolítica e que precisa ser normatizada? 

Para ter acesso aos materiais voltados ao curso estudado fizemos inscrição no mês de abril 

de 2012 e ao iniciar utilizamos o recurso da observação participante, um instrumento da 

antropologia, por possibilitar um entendimento mais aprofundado de uma dada realidade 

mesmo sendo familiar como apontado por Velho (1978). 

Neste sentido o foco da observação participante não era em relatar comportamentos de um 

grupo, mas sim imergir no curso para ter acesso aos documentos formais que são 

destinados apenas aos participantes e colher informações que não apareciam em 

documentos formais, mas que tangiam o objeto, o que possibilitou a coleta de um material 

denso. 

Após a coleta dos documentos fizemos a leitura aprofundada do material presente do 

ambiente virtual e dos manuais com a finalidade de eleger expressões/resultados dos 

conceitos que o material enfatiza e que norteiam as atividades que as instituições mentoras 

da proposta acreditam ou contém. Observamos que o material do ambiente virtual 

correspondia, em grande parte, a fragmentos do manual por isso fizemos a sobreposição do 

material contido no primeiro manual, lançado em 2007 e do conteúdo contido no segundo 

manual que foi lançado na última etapa do curso, em 24 de novembro de 2012. 

Desta forma, buscamos responder no caminho percorrido as indagações iniciais por meio da 

análise sociológica das dimensões simbólicas e produções de sentidos vinculadas ao 

material, sem perder de vista as questões como intencionalidade e ideologias presentes 

nesta formulação, com a finalidade de capturar como esse movimento relacional produz, 

reproduz e replica sentidos desse processo. 

Propusemos uma articulação, na perspectiva da tensão, entre o conteúdo presente no 

manual e as teorias selecionadas ao entendimento das categorias mapeadas no manual e 

no conteúdo desenvolvido pela parceria entre a Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo e a empresa mista Comgás. Para tanto, dividimos este artigo em duas partes, a 

primeira trata da contextualização do curso e a segunda das diretrizes do manual e das 

dimensões teóricas de juventude e Tecnologia Social. 

 

TECNOLOGIAS SOCIAIS PARA A JUVENTUDE: UMA PROPOSTA DE 

PROTAGONISMO JUVENIL 

O curso teve início no mês de abril de 2012 e finalizou no dia 24 de novembro de 2012. 

Durante a pesquisa de campo, observamos que se tratava de um curso que após sete anos, 

foi direcionado pela primeira vez, 2012, aos docentes de sociologia por entenderem que o 
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curso faz aproximações com o currículo de sociologia  e por apoiar, na concepção dos 

idealizadores, os jovens a compor uma visão crítica da realidade que os cerca (Programa 

Aprendiz Comgás, 2012).  

Foi oferecido há quarenta professores da rede estadual do Estado de São Paulo e aberto 

para todas as regiões, porém, somente trinta e três se inscreveram e destes a média de 

frequência nos quatro encontros, realizados na Escola de formação e aperfeiçoamento de 

professores (Efap), situada na cidade de São Paulo, que ocorreram entre os meses de abril 

e agosto de 2012 foram de doze professores, não sendo os mesmos durante todos os 

encontros. 

A carga horária era de 62h, sendo 32 horas presenciais e 30 horas à distância, no ambiente 

virtual da EFAP. Utilizaram durante os encontros e na promoção do curso nas escolas, 

como a finalidade de atrair mais professores, o argumento de que contaria para a evolução 

funcional da carreira caso o professor o realiza-se até a etapa final e concretizasse as 

atividades que seriam os encontros para o curso presencial e um encontro no mês de 

novembro em uma feira de projetos elaborados por todas as ações do Programa Aprendiz 

Comgás, tanto em parceria com o Estado como com a ONG cidade escola aprendiz, que, 

 

(...) trabalha com a juventude na direção de sua formação para uma 

atuação social ativa, tendo como pressuposto a participação e ação como 

mecanismos de exercício da cidadania (MANUAL APRENDIZ COMGÁS, 

2006). 

 

Era ministrado por quatro coordenadoras do projeto que participavam dos encontros, por 

uma técnica da EFAP responsável pela parte virtual do curso e dois tutores, sendo os dois 

responsáveis pelas adequações do currículo de sociologia e reconhecimento de cursos de 

sociologia da CENP2. 

Durante os encontros foram trabalhados conceitos de juventude pelo viés sociológico, 

porém, o enfoque era em metodologias para desenvolver tecnologias sociais, por esta razão 

não havia uma definição específica de juventude a ser trabalhada pelos professores por 

preverem a participação de ―juventudes‖ devido à abrangência do curso e as diversas 

realidades sociais em que ele se insere. 

Ao finalizar o curso descrito acima, no mês de outubro, houve outra etapa da observação 

participante que se refere ao fechamento dos projetos anuais, da parceria com a SEESP e 

com a ONG cidade escola, que ocorreu no dia vinte e quatro de novembro de dois mil de 

doze, na cidade de São Paulo em uma feira de projetos resultantes do curso. 

                                                           
2
 Órgão responsável pela coordenadoria de gestão da educação básica (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO) 
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Para o evento, foram encaminhados ônibus a todas as escolas participantes para buscar os 

professores e alunos que participaram das atividades desenvolvidas ao longo do curso e 

para que estes apresentassem o resultado final. Houve uma palestra destinada aos 

professores, dada por uma das autoras do primeiro manual de tecnologias sociais produzido 

pelo programa Aprendiz Comgas, Iara Sayão3 que focou nas estratégias educativas para 

estimular e transformar o olhar dos jovens para eles e para o entorno em que estão 

inseridos, e assim, desenvolver um potencial para que articulem projetos sociais4. (SAYÃO, 

2012) 

Lançaram o segundo manual de Tecnologia Social para a juventude, reformulado e 

atualizado, composto por dois volumes e que foi entregue somente aos professores e 

coordenadores participantes do projeto. O primeiro volume contém conceitos e práticas e no 

segundo de atividades e dinâmicas para desenvolver-se com os jovens. 

No segundo momento da feira apresentaram em stands os resultados das atividades 

desenvolvidas (definida pelo manual como TS) pelos jovens do PAC (Programa Aprendiz 

Comgás), disseminação e GAL (Grupo Articulados Local). Os jovens ligados ao curso de 

Tecnologias Sociais para a juventude foram alocados ao PAC.  

Foram apresentados projetos desenvolvidos por alunos de cinco professores, dentre os 

doze que se revezaram durante os quatro encontros em São Paulo, que participaram do 

curso Tecnologias Sociais para a juventude e outros vinte um projetos, ligados a outra 

parceria - com a ONG cidade em ação, expostos dentro de três áreas: Cidadania, Meio 

Ambiente e Cultura. No entanto, neste artigo não iremos analisar o resultado das atividades 

desenvolvidas, mas sim o conteúdo presente no manual. 

Os projetos dos cinco professores citados acima estavam relacionados, sobretudo, ao tema 

Cidadania que eram três, um produzido por uma escola de São Paulo e dois produzidos em 

São José dos Campos, dentre estes um foi desenvolvido dentro da fundação casa do 

município, um em Meio Ambiente, produzido por uma Escola de Campinas e um em Cultura, 

por uma escola de São Paulo.5 

Ao relatar brevemente informações coletadas por meio da observação participante, 

buscamos mostrar o percurso que fizemos para a coleta do material, que só foi possível por 

meio da imersão, sejam eles formais ou presentes nas falas, no entanto, foi este caminho 

que possibilitou o acesso a densidade de material produzido para o curso que 

encaminharam ao entendimento de Tecnologia Social no contexto desta parceria.  

 

                                                           
3
 Yara Sayão - Psicóloga do Grupo de Trabalho e Pesquisa Sobre Orientação Sexual (GTPOS) e do Serviço de 

Psicologia Escolar do Instituto de Psicologia da USP-  consultora do MEC de orientação sexual na elaboração 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais.  
4
 Frase da autora ao iniciar a palestra. 

5
 O critério de separação entre as três áreas foi delimitado pelas organizadoras do curso. 
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DIMENSÕES TEÓRICAS DE JUVENTUDES E TECNOLOGIAS 

SOCIAIS 

Após cotejar o conteúdo presente nos dois manuais produzidos pela empresa mista Comgás 

definimos dois conceitos base para o aprofundamento teórico desta pesquisa: Juventude e 

Tecnologia social. 

Tendo em vista a diversidade de formas para se tratar o tema da juventude e os estigmas 

presente no senso comum que acompanham este conceito, buscamos situar, na literatura, o 

conceito de partida ao entendimento da categoria social juventude para subsidiar a 

compreensão acerca da abordagem presente no material produzido pelo curso estudado, 

que assim como o conceito de Tecnologia Social, apresenta alguns desafios ao seu 

entendimento. 

Após fazer um mapeamento das categorias presentes no Manual Comgás, optamos pelo 

descritor juventude e fizemos um levantamento da produção referente ao termo para 

construir uma breve discussão dos conceitos que norteiam o artigo. 

Ao fazer o levantamento observamos que o enfoque dado pela academia é recente, porém 

denso. Abramo (1997:25) considera que na academia, houve um período de total ausência 

de reflexões e investigações sobre o tema e que até o final da década de noventa ainda era 

dado pouco enfoque para como os jovens viviam ou elaboravam situações, bem como 

políticas públicas voltadas a este público até o período citado, como ressaltado por Pimenta 

(2007:3) ao trabalhar juventude, violência e políticas públicas ao afirmar que, 

(...) não há políticas públicas à juventude. Há, sim, um conjunto de ações 
isoladas, algumas interessantes, outras complicadas, no âmbito do Estado e 
da Sociedade Civil, de caráter didático-pedagógico e educacional. (ibidem) 

 

Herschmann (1994:69), ao tratar da questão da globalização, violência e estilo cultural ao 

partir da atuação dos jovens por meio do funk e hip hop nos anos noventa, ressalta que no 

Brasil as análises sociológicas que abordavam as manifestações juvenis dos anos setenta 

estavam preocupadas em caracterizá-las como ações de caráter político, deixando de lado a 

atuação no campo da cultura e alerta para o fato de que: 

(...) o modelo de intervenção política levado a efeito pelos jovens da década 
de 1960, se comparado diretamente com as manifestações juvenis das 
décadas seguintes, esvazia completamente essas expressões juvenis mais 
recentes e seus significados. Caracterizada como imobilizada pela indústria 
cultural e marcada por um longo período autoritário, esta juventude é 
descrita como limitada a um posicionamento individualista eu não só 
impedia de ter uma visão crítica da sociedade como também de formular 
qualquer projeto de mudança social. (HERSCHMANN, 1994:69)  

Neste sentido, Abramo (1997) e Herschmann (1994) apontam para a construção de um 

imaginário, sobretudo engendrado pela mídia e jornais, que vincula a juventude (...) a 
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sensação de que as ações juvenis são conduzidas somente na direção do consumo, do 

irracionalismo e da dissolução do social (HERSCHMANN, 1994:65), ligando assim juventude 

a violência, a falta de participação política e as abordagens mais comuns, ou seja, os temas 

ligados aos jovens (...) são aqueles relacionados aos problemas sociais, como violência, 

crime, exploração sexual, drogatização, ou as medidas para dirimir ou combater tais 

problemas. (ABRAMO, 1997:25) 

Apesar de tratar a juventude de maneira genérica, compreende-se que há particularidades e 

que o entendimento deve ser heterogêneo, pois trata-se uma construção social, histórica, 

cultural e relacional que no processo histórico sofreu alterações. Desta forma, Abramo 

(1994), Sposito (2003) e Léon (2003), definem que os conceitos de adolescência e 

juventude não devem, em nenhum momento, ser tratadas de forma homogênea, mas sim 

mutável em cada contexto histórico e cultural, como por exemplo, pensar a diferença pela 

classe social, campo/cidade, metrópole/interior assim como outros fatores que podem 

interferir no entendimento. Nesta mesma linha, Léon (2003), considera que aos olhos da 

própria ciência tem sido tratada por perspectivas e ênfases que não são lineares, ou seja, os 

olhares dados pelas disciplinas contemplam atributos diferentes, que podem se excluir ou 

complementar, 

(...) tem sido atribuída à psicologia a responsabilidade analítica da 
adolescência, na perspectiva de uma análise e delimitação partindo do 
sujeito particular e seus processos e transformações como sujeito; deixando 
a outras disciplinas das ciências sociais — e também das humanidades — a 
categoria de juventude, em especial à sociologia, antropologia cultural e 
social, história, educação, estudos culturais, comunicação, entre outras. 
(LÉON, 2003:11) 

 

Ao atentar para estes fatores, notamos o desafio na apreensão do conceito para se pensar a 

juventude do curso proposto, haja vista que não há uma definição e delimitação, por ser 

voltada a jovens de todas as realidades (Manual Comgás, 2007)6 e em face de haver a 

mistura de escolas públicas metropolitanas com escolas públicas do interior, jovens 

estudantes da fundação casa e jovens no sistema regular de ensino. 

Outra questão a ser tratada é o fato da literatura trabalhar juventude e adolescência como 

semelhantes, por esta razão, apesar de termos optado pelo uso do descritivo juventude 

usaremos quando necessário adolescência ao trazer o entendimento dos autores 

selecionados. 

No início dos anos dois mil, León, apontava que os estudos e o exercício de conceituação 

das noções de adolescência e juventude tinham apresentado um desenvolvimento notável, 

tanto do ponto de vista de análises quanto de ações voltadas à promoção de políticas 

                                                           
6
 Utilizaremos nas citações  Manual Comgás e seu respectivo ano, ao nos referirmos ao Manual Aprendiz 

Comgás – Tecnologias Sociais para Juventude da primeira e segunda edição, com a finalidade de facilitar a 
leitura. 
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públicas (...) direcionadas ao fomento, desenvolvimento, proteção e promoção das diversas 

condições sociais nas quais se inserem os diferentes conjuntos de adolescentes e jovens 

(LÉON, 2003:10).  

Ao conceituar a juventude e a adolescência de maneira genérica tem transitado (...) pela 

ênfase nas transformações físicas, biológicas, intelectuais e cognitivas, de identidade e 

personalidade, sociais e culturais, morais e de valor (LÉON, 2003:10), sendo tratado pelos 

diversos olhares pela ciência e pelo Estado ao ascender com um ideal de modernidade e 

acompanhada por um processo de escolarização, ou seja, é um processo 

(...) social e histórico, datado, portanto, e inseparável do lento processo de 
constituição da modernidade, do ponto de vista que ela implicou em termos 
de ação voluntária sobre os costumes e os comportamentos, ou seja 
naquilo que teve de intrinsicamente educativo (PERALVA, 1997:13)  
 

Para Touraine (1993, 2002) o corpo social da sociedade moderna organizou-se sob quatro 

funções principais: política, econômica, educacional e judicial, em que a definição de 

infância e juventude não se restringem a uma construção cultural e se amplia para uma 

categoria jurídica e institucional possibilitando assim, por meio de mecanismos institucionais  

um ordenamento da sociedade moderna/industrial. Além desta questão, observamos que no 

decorrer do processo histórico houve alterações na condição do ser jovem, não sendo mais 

restrito só ao campo institucional do Estado, mas também se expandindo ao campo da 

cultural, como afirma Léon ao tratar das trajetórias de vida e novas condições juvenis, 

(...) desenvolve-se ao longo dos processos de modernização, 
principalmente em meados do século XX, no mundo ocidental. A ―condição 
juvenil‖, como categoria sociológica e antropológica, está referida à 
estrutura social como aos valores e à cultura particular dos sujeitos jovens 
nos processos de transformações sociais contemporâneas (formativas, 
trabalhistas, econômicas, culturais). E a ―situação social dos jovens‖ nos 
remete à análise territorial e temporal concreta, sendo como os diversos 
jovens vivem e experimentam sua condição de jovens, em um espaço e um 
tempo determinado (LÉON, 2003:17) 
 

Por esta razão é essencial, em um primeiro momento, ter claro que jovens são estes que o 

curso pretende atingir. Não podemos partir de qualquer entendimento ou sem uma 

delimitação temporal clara, pois hoje há a presença de outros meios que ultrapassam a 

questão territorial e que podem ser mecanismos de protagonismo juvenil ou espaços de 

construções de condições juvenis – por meio das redes sociais, por exemplo, ou seja, 

requer entendê-la para além das questões econômicas, de mercado, de classe ou 

normativas de Estado. Necessita de um entendimento das manifestações culturais ou as 

resistências aos ordenamentos possibilitadas pelas diversas formas de atuação juvenil, 

como bem chamou atenção Herschmann (1997:83) ao estudar a atuação das galeras por 

meio do funk ou hip hop, ao afirmar que devemos, 
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(...) apresentar nosso objeto de pesquisa para além do imaginário social, do 
consenso, e da estigmatização produzidos em grande medida pela sua 
―fabricação mediática‖, isto é, buscar produzir uma descrição e interpretação 
que dêem conta de alguns de seus múltiplos sentidos, que são 
permanentemente ―reatualizados‖ por diversos agentes sociais e instituições 
em diferentes contextos (ibidem, 1997:83). 

Além de cotejar com o conceito de juventude, como descrito acima, buscamos fazer o 

exercício para analisar as ―tecnologias sociais‖ presente no curso, no entanto, ressaltamos a 

problemática ao tratar os dois conceitos pensados na prática por ser a juventude ainda 

estigmatizada, como produtora de violência e a tecnologia social por não ter suporte da 

Ciência e Tecnologia atualmente desenvolvida no país, por não serem pensadas pela 

perspectiva da CTS e não ser alvo de políticas públicas que garantam sua existência 

(DAGNINO, 2009). 

Além destes desafios, observamos, durante os encontros, que os conceitos de juventude e 

tecnologias sociais eram abrangentes e o enfoque era em metodologias para desenvolver 

tecnologias sociais e não em entender essas juventudes e a relação delas com as 

tecnologias sociais ou com o desenvolvimento do produto final, pois não houve 

acompanhamento a posteriori, ao menos até o início de agosto de 2013, data deste artigo. 

Foram realizadas dinâmicas nos encontros presenciais com a finalidade dos professores de 

sociologia pensarem as juventudes a partir de relatos de conflitos vividos na juventude de 

cada um. Após esta etapa, foram ensinados aos professores como estimular o aluno, por 

meio da metodologia ―mapa de contexto‖7, a perceber o que poderia haver no entorno dele 

que o desagradasse e que pudesse modificar com o objetivo de gerar o bem estar coletivo. 

Para isso o processo deveria ser desenvolvido com no mínimo quatro alunos e no máximo 

seis e as demandas deveriam partir deles.  

As coordenadoras do curso colocaram que no contexto em que ele era desenvolvido a 

juventude estava delimitada a jovens em situação de vulnerabilidade social ou não, pois a 

finalidade era fazer com que eles percebessem o que poderia ser melhorado nos espaços 

que frequentavam e a partir disso desenvolverem, com base no manual da Comgás e nas 

orientações dos professores de sociologia, projetos para intervenção por meio das 

tecnologias sociais. 

 Segundo uma das coordenadoras do curso a Tecnologia Social é entendida como projetos 

que possibilitem os jovens a ―aprender fazendo‖ e a desenvolver parcerias que possam 

fomentar as necessidades dos lugares que eles vivem de modo que sejam auto 

gestionários. 

                                                           
7
  Nesta metodologia os alunos devem se dividir em grupo e realizar uma descrição do local para ampliar a 

percepção acerca dos espaços coletivos que frequentam por meio de uma análise crítica. (MANUAL COMGÁS: 
2012) 

4893



Para cotejar a definição apresentada ao longo do curso e no manual recorremos à teoria de 

Dagnino (2009) para aprofundar o conceito, que parte da definição contrária a de Tecnologia 

Convencional (TC).  Ainda que preso à lógica binária de contraposição, a teoria definida ao 

entendimento de tecnologias sociais trás alguns encaminhamentos necessários ao 

desenvolvimento deste artigo. 

Para Dagnino (2009), em geral, tecnologia pode ser definida como o resultado da ação de 

um ator sobre um processo de trabalho que permite a modificação qualitativa ou quantitativa 

de um processo de trabalho ou um produto (DAGNINO, 2009:4). Ainda de acordo com o 

autor, a tecnologia é resultado de processos de construção do conhecimento, e estes 

processos não são como acreditam alguns, neutros e imparciais, ou seja, os modelos de 

desenvolvimento de TC são originários de um contexto específico e se propõem a resolver 

problemas específicos.  

Entender a TC se faz importante por ser nesta conjuntura, de uma tecnologia hegemônica 

no cenário científico mundial, cada vez mais especializadas na produção de inovações 

voltadas para o mercado, com foco no lucro, aumento da produtividade, com impacto 

estrutural no aprofundamento das redes da economia informal e nos processo de 

precarização e exclusão do trabalho em países periféricos como o Brasil (DAGNINO, 2009: 

7), que a Comgás se propõem desenvolver a Tecnologia Social para a juventude.  

Ao fazer o levantamento bibliográfico acerca da CTS, observamos que Ciência e a 

Tecnologia no Brasil têm sido desenvolvida na lógica da TC que acabam sendo 

direcionadas ao mercado e não na equidade social e em uma economia justa, o que trás 

desafios ao desenvolvimento de uma tecnologia social para a juventude que seja capaz de 

ser auto-gestionária por haver poucas políticas públicas voltadas ao jovem e ser esta 

proposta da TS desenvolvida pela parceria SEESP e Comgás inserida na C&T 

convencional. (AULER E BAZZO, 2001; LIMA FILHO; QUELUZ, 2009) 

Desta forma, a TS pela abordagem de Dagnino (2009), é o resultado da ação coletiva de 

produtores sobre um processo de trabalho, em função de um contexto socioeconômico e de 

um acordo social, cujo produto gerado é passível de ser apropriada segundo decisão do 

coletivo. Sabe-se que o controle é inerente ao ambiente produtivo, no entanto, isso não 

significa que não possam haver outras formas de controle, que resultem em novas formas 

de tecnologias e tipos mais solidários de comércio, voltados para a novas relações sociais 

que priorizem não só a inclusão social, mas a participação no processo de trabalho, nas 

decisões de políticas públicas e na elaboração de agendas voltadas às demandas da 

sociedade. 

No entanto, a TS praticada hoje é resultada da Tecnologia Apropriada desenvolvida na 

década de 1970, estimulada por um movimento oposto a tendência da tecnologia tradicional, 

entendida como uma tecnologia que pudesse ser apropriada por atores sociais em situações 

4894



II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

de vulnerabilidade social.  A principal proposição desse movimento foi superar a contradição 

dos fins das tecnologias tradicionais e dos processos de exclusão social. Segundo Martins 

(1982), 

 

A tecnologia é a questão em debate. Porém, como a tecnologia não é 
neutra, como ela é produto de uma formação social determinada 
historicamente, sua geração, transferência e adoção se faz a partir dos 
interesses dominantes. E, numa formação social em que o modo de 
produção dominante é o capitalista, tais interesses são os da classe 
dominante, ou seja, dos capitalistas. Apesar da linearidade da assertiva 
(não há desejo de se estender mais sobre o tema), ela é identificada pela 
compreensão que a maior parte das propostas a favor da ―tecnologia 
apropriada‖ apresenta sobre as inter-relações entre a natureza da 
tecnologia que se diz não apropriada e a cultura dominante. Há bastante 
discernimento nesse ponto: não é exclusivamente uma questão apenas da 
tecnologia, apesar de que se desejam transformações a partir dela, mas 
indagações sobre as perspectivas futuras de como realizar o progresso 
técnico numa formação social de classes. (MARTINS, 1982:11) 

 

 
Esta concepção foi difundida por alguns movimentos sociais rurais e pelos atores políticos 

envolvidos na discussão acerca de Ciência e Tecnologia. Entretanto, houve uma objeção 

dos movimentos sociais no inicio do século XXI contra as universidades e centros de 

pesquisa acerca do modo linear como era transferida as tecnologias desenvolvidas, por 

serem pouco adeptos da participação e da definição da agenda e interesses de pesquisa 

por atores que seriam os principais coadjuvantes na apropriação dos resultados.  

A partir deste período ficou claro a importância dada pelos movimentos sociais e atores 

políticos que articulavam um ingresso e um direito ao movimento de formulação e aplicação 

das tecnologias. A partir deste movimento que se desenvolveu a TS utilizada hoje e neste 

trabalho conceituada pela teoria de Dagnino (2008), entendida como produtos, técnicas ou 

metodologias reaplicáveis, desenvolvidos na interação com comunidades e pessoas e que 

possam servir para soluções efetivas de transformações sociais.  Soma-se a estas 

características os movimentos de ação coletiva de trabalhadores que detém a propriedade 

privada por meio de um acordo social fundado na autogestão, associativismo e na 

apropriação coletiva do lucro. Junto a eles as universidades, centros de pesquisas e 

políticas governamentais de fomento aos projetos, trabalhavam entorno de uma máxima de 

aprofundamento da democracia e de um novo modelo de desenvolvimento, mais inclusivo e 

participativo. 

Apesar de hoje haver pesquisas voltadas ao desenvolvimento de TS, sobretudo 

direcionadas ao campo, a agricultura familiar e ao artesanato ainda há desafios relacionados 

à ausência de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento e manutenção destas e o 

desenvolvimento de CT por parte das universidades e centros de pesquisas que sejam 
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voltados à sociedade. Ao pensar esta questão, Dagnino & Bagattolli (2010), em Como 

Transformar a Tecnologia Social em Política Pública? defendem que para viabilizar a 

transição para o movimento de consolidação de Tecnologias Sociais no Brasil são 

necessários três principais enfrentamentos:  a articulação mais bem definida da agenda 

decisória dos movimentos sociais;  instituir a equidade na distribuição dos recursos de 

fomento pela Política de Ciência e Tecnologia no Brasil através do Ministério de Ciência e 

Tecnologia; e por último o aperfeiçoamento da agenda de pesquisa das universidades, 

voltada para temas de superação da exclusão social.  

Estas questões possibilitam afirmar que a questão central na mudança de paradigma no 

desenvolvimento de ciência vigente no país deve passar necessariamente pela 

transformação das agendas decisórias e na distribuição dos recursos da política pública de 

Ciência e Tecnologia no Brasil. Neste sentido, Dagnino (2009) ressalta a necessidade de 

politizar o debate acerca das Tecnologias Sociais.  

Os problemas sociais no Brasil apesar de serem numerosos e diversificados, não se 

apresentam de modo natural, não são dados de forma objetiva, mas dependem da 

capacidade dos atores afetados para se situarem na agenda política e de legitimar seus 

problemas pela reivindicação política. Isso encaminha para o entendimento de que não 

basta fazer com que os jovens reconheçam os problemas presentes em seu entorno, mas 

sim que estes estejam e que sejam aptos a incidir na formulação das políticas públicas. No 

entanto, deve-se ter em mente que os atores mais afetados pelos problemas sociais são os 

que menos poder têm para mobilizar a opinião pública e as elites políticas e neste quadro se 

insere a juventude que ainda é tratada pela mídia como violenta e problemática. Com efeito, 

a construção da agenda acontece de forma relacional com os atores envolvidos, e é 

proporcional à sua importância econômica e da quantidade de recursos que cada um 

recebe. 

Deste modo, Marini; Silva definem que (...) o modelo baseado na inovação representa o 

processo capitalista, inspirado pelas práticas deterministas e reflexões dos países centrais. 

(2011:32), o que faz enfatizar a necessidade de inserir as discussões apresentadas pelos 

estudos em CTS e em Tecnologias Sociais na elaboração de agendas que se efetivem e 

estimulem outro olhar sobre o modelo-cognitivo de C&T hegemônica (DAGNINO, 2012).  

Este outro olhar deve ser direcionado tanto ao entendimento da Tecnologia Social quanto ao 

de juventude ou de uma nova juventude, pois a primeira tem sido entendida como uma 

saída paliativa e não como uma mudança de um modo de produzir e se relacionar com os 

resultados desta produção e a segunda além de estigmatizada tem sido alvo de poucas 

políticas públicas ou quando há ocorrem de cima para baixo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da discussão apresentada ao longo deste artigo, consideramos que há um desafio ao 

aliar juventude à Tecnologia Social por ser esta uma forma de produção que é vista como 

fora do padrão e que por isso ainda encontra empecilhos na constituição de agendas 

políticas ao não conseguir ser pauta das agendas decisórias com a finalidade de realmente 

promover mudanças sociais como definido por Dagnino (2009). Além disso, o jovem ainda 

não é entendido como um sujeito de direito como apontado por Dayrell (2010:65). 

Dada à complexidade de se pensar a TS pela perspectiva dos autores utilizados neste artigo 

podemos dizer que, no material presente no manual e nas falas presentes no decorrer no 

curso, o conteúdo não encaminha para desenvolver Tecnologia Social efetiva, mas sim 

medidas paliativas no contexto de uma Tecnologia Convencional, pois como ressaltamos a 

partir da teoria, é indispensável para desenvolver TS que estes jovens sejam ou que 

estejam aptos a incidir na formulação das políticas públicas, ter poder decisório nas agendas 

e que efetivamente sejam preparados para serem auto-gestionários. 

Consideramos que há uma série de metodologias para estimular o jovem a desnaturalizar o 

olhar para seu entorno, mas por não se tratar de uma efetiva Tecnologia Social e por não 

haver continuidade das atividades ou ao menos acompanhamento do produto final no 

contexto da complexidade dos fatores que atingem o meio que os projetos estão inseridos 

não possibilitam o protagonismo juvenil, pois o foco é tirar os jovens de situações de risco e 

vulnerabilidade que podem encaminhá-lo para um comportamento desviante e não na 

participação política ou no que as resistências aos ordenamentos podem querer manifestar, 

ou seja, torna-se paliativo (BOURDIEU: 2011). Para pensar o protagonismo juvenil é 

necessário apreender as manifestações culturais ou as resistências aos ordenamentos 

possibilitadas pelas diversas formas de atuação juvenil. 
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RESUMO
Adaptações cinematográficas de historias em quadrinhos não são algo recente,  entretanto nunca 
foram  produzidas  em  tamanha  quantidade  e  aceitação  como  na  atualidade.  Dentre  as  diversas 
adaptações de histórias em quadrinhos lançadas nos últimos anos, destacam-se as de narrativas de 
super-heróis. Os super-heróis foram personagens criados na linguagem das historias em quadrinhos 
em  1938  e  possuem  especificidades  que  lhes  são  próprias.  Este  artigo  analisa  o  processo  de 
adaptação  das  narrativas  quadrinisticas  de  super-heróis  para  a  linguagem  cinematográfica,  em 
especial os filmes da produtora Marvel Studios, objetivando compreender seu papel na construção de 
memórias sobre as histórias em quadrinhos.  Ambas as materialidades de linguagem são admitidas 
como gêneros  discursivos na concepção de Mikhail  Bakhtin,  que compreende  os  gêneros  como 
formas  relativamente  estáveis  de  enunciados  criados  socialmente  por  meio  de  uma  tradição 
discursiva sendo  compreendidos  como representantes  das  vozes  de uma época.  O  conceito  de 
adaptação se pautará em Stam, onde a adaptação é vista como um processo resultante do diálogo 
entre diferentes vozes sociais que agenciam diferentes textualidades. Pela análise de fragmentos de 
ambos os gêneros, baseada em Cirne, Vanoye e Goliot-Lété, compreende-se como a memória de 
gênero  é  retomada  e  reconstruída  no  processo  de  adaptação  em  novos  espaços  discursivo-
ideológicos na contemporaneidade.

Palavras-chave: Memória Social. Histórias em Quadrinhos. Cinema. 
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Histórias  em quadrinhos e  cinema.  Duas formas  de expressão artísticas,  consideradas, 

ambas, como fruto da indústria cultural de massa de finais do século XIX. Porém, esse não 

é o único elemento em comum entre as histórias em quadrinhos e o cinema. Tanto uma 

como a outra podem ser enquadradas, segundo Guimarães (1999?), na categoria de Arte 

Visual, que “engloba aquelas formas de expressão em que o espectador, para apreciá-las, 

usa  principalmente  o  sentido  da  visão”.  O  espectador  sofre  nas  artes  visuais,  uma 

estimulação essencialmente visual.

Outras formas de expressão,  como a  pintura, a  escultura,  o teatro, também podem ser 

incluídas nessa categoria. Mas nos limitaremos somente às histórias em quadrinhos e ao 

cinema neste trabalho. Não apenas pelas semelhanças acima descritas, mas porque, além 

delas, essas linguagens trabalham em sua composição com diversos outros elementos em 

comum como, ademais, poderíamos dizer que desde o surgimento elas andam de mãos 

dadas.

Não somente são consideradas produtos da indústria cultural como o surgimento de ambas 

é  creditado,  por  convenção,  ao  ano de 1895.  No caso das histórias  em quadrinhos,  a 

escolha do ano ocorre  –  por convenção norte-americana, visto  que no Brasil  o  italiano 

naturalizado brasileiro Ângelo Agostini publicava quadrinhos na imprensa brasileira desde 

1864 – em decorrência da publicação do personagem Mickey Dungan, mais conhecido por 

Yellow Kid no jornal New York World de Joseph Pulitzer (FERREIRA 1999).

No caso da linguagem cinematográfica, a escolha se dá em virtude da projeção do filme A 

Saída dos Operários da Fábrica Lumière para os integrantes da Sociétè D’Encouragement 

pour L’Industrie Nationale pelos irmãos Louis e Auguste Lumière em 22 de março (KEMP, 

2001, p. 8).

Nos  vinte  anos  seguintes  as  histórias  em  quadrinhos  e  o  cinema  começaram  a  ser 

fortemente difundidas pelo mundo. No caso das histórias em quadrinhos especialmente nas 

tiras publicadas nos suplementos dos jornais da imprensa escrita com apoio dos syndicates, 

que eram grandes organizações voltadas para o  propósito  de  distribuir  as histórias em 

quadrinhos pelo mais variados jornais das empresas jornalísticas, além de contratarem e 

manterem artistas (VERGUEIRO, 1998, p. 127).

Em relação ao cinema, nos anos seguintes após a exibição do filme dos irmãos Lumière, 

começaram a ser “assistidos por grandes  plateias (...) nos principais países da Europa, nos 

Estados Unidos,  no  Canadá,  na  Índia,  na  China,  na Turquia,  no  México,  no  Brasil,  na 

Argentina  e  na  Austrália,  já  apoiada  por  uma  indústria  consistente  em muitos  desses 

lugares” (KEMP, 2011, p. 8).

Compreendidas como linguagens ambas podem ser entendidas como um meio pelo qual os 

sujeitos  sociais  podem  constituir  contextos  e  estabelecer  variadas  formas  de  relações 

sociais, visto  que é por meio  da linguagem que construímos valores, visões de mundo, 
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preconceitos.  A  linguagem  é  o  instrumento  pelo  qual  as  culturas  humanas  constroem 

narrativas  e  discursos  que orientam suas  ações  (COSTA;  ORRICO,  2009;  FERREIRA; 

ORRICO, 2002).

Ao  escreverem  acerca  do  cinema  –  mas  podemos  incluir  também  às  histórias  em 

quadrinhos – Vanoye e Goliot-Lété (2011) atestam que uma expressão artística, como o 

cinema ou as histórias em quadrinhos, podem ser instrumentos para a  análise  de uma 

sociedade. Porém, qualquer obra analisada sempre falará do presente, do aqui e agora de 

seu  contexto  de  produção,  da  época  em  que  foi  produzida.  E  o  caso  de  ser  um 

documentário, ou uma obra da mais absurda ficção, não modifica o fato de que ela “fala” do 

presente.  Ela  será  um produto da época que não escapará às vozes sociais  de desse 

período, por mais que tente nele não ser inserida.

Porém, ao mesmo tempo que cada obra representa seu contexto de produção, ela não é 

criada do “nada”, não surge espotâneamente em um tempo e espaço como algo único. Por 

mais original, inovadora que seja uma obra, seu discurso assimila, retoma e utiliza como 

base  de  enunciação  discursos  anteriores,  produzidos  em  contextos  sócio-históricos 

anteriores.  Além  disso,  cada  obra  pertencerá  a  uma  linguagem  específica,  trará 

características, elementos, discursos dessa linguagem.

Desse modo, acreditamos que as histórias em quadrinhos e o cinema podem ser inseridas 

como  gêneros  discursivos  de acordo  com a  concepção  elaborada por  Mikhail  Bakhtin, 

pensador russo do início do século XX.

Antes de discorremos sobre o que seriam os gêneros discursivos para Bakhtin é importante 

compreendermos sua noção de enunciado.  Para  Bakhtin  (1997) os enunciados eram a 

unidade da comunicação discursiva. A comunicação ocorreria por sequências de enunciado 

visto ser esse o meio pelo qual os sujeitos produzem sentidos que se relacionam entre si 

para constituir o mundo no qual vivem. Para Bakhtin o enunciado é a unidade porque faz 

parte de sua constituição uma resposta ao enunciado produzido anteriormente. Tal resposta 

será um novo enunciado e assim sucessivamente.

O receptor de um enunciado, não seria  um sujeito  passivo,  que apenas receberia  uma 

informação, pelo contrário, o enunciado seria sempre único, proferido somente uma vez, 

onde o sujeito constituiria determinado sentido e produziria,  posteriormente,  uma atitude 

responsiva ativa, ou seja, o receptor poderá concordar ou discordar em diferentes graus, 

completar,  adaptar, o que acaba por repercutir  na formulação do enunciado seguinte e 

assim sucessivamente (BAKHTIN, 1997, p. 290).

Podemos  entender  que  cada história  em  quadrinhos  lida  ou  produção  cinematográfica 

assistida será sempre um enunciado único e que produzirá enunciados resposta únicos em 

um determinado espaço e tempo.
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Porém, se cada enunciado é formulado por enunciados construídos anteriormente, podemos 

dizer  que  esses  enunciados  possuem características  em comum,  que  são  utilizadas  e 

retomadas na produção do novo enunciado. A esse conjunto de elementos semelhantes que 

cada enunciado possui,  poderíamos intitulá-lo de gênero discursivo,  ou seja, um gênero 

seria  um conjunto de enunciando com características semelhantes que tomam por base 

uma memória enunciativa na produção dos novos enunciados que farão parte de um gênero 

específico. 

No interior do gênero, o enunciado será produzido com um propósito específico para um 

grupo específico, que perceberá seu “acabamento específico” para gerar uma resposta e 

produzir  novos  enunciados,  pois  Não  é  possível  produzir  um  enunciado  que  não  faça 

referência a um outro enunciado do mesmo gênero” (CLOT, 2006, p. 224).

Para  isso,  cada  enunciado  seguirá  as  “regras”  relativas  ao  gênero  discursivo  ao  qual 

pertence  e  no  interior  do  qual  foi  produzido.   Assim  Bakhtin  caracteriza  os  diferentes 

gêneros  do  discurso  “como  tipos  relativamente  estáveis  de  enunciados  ou  formas 

relativamente estáveis e normativas do enunciado” (RODRIGUES, 2005, p. 63). 

A escolha que um sujeito faz na utilização de um gênero discursivo em particular, seria, 

assim,  determinada “em função da especificidade de uma dada esfera da comunicação 

verbal, das necessidades de uma temática (...), do conjunto constituído dos parceiros, etc.” 

(BAKHTIN,  1997,  p.  301).  Os  gêneros  do discurso são,  desse modo,  construídos  para 

esferas sociais  específicas  e  escolhidos  por sujeitos pertencentes  a  essas  esferas,  em 

determinada situação de interação.

Por outro lado, os gêneros não seriam fixos, imutáveis. As histórias em quadrinhos e  o 

cinema, por exemplo, não surgiram do nada – ambas são frutos de uma tradição imagética e 

avanços  tecnológicos  ao  longo  dos  anos  –  e  nem se  mantiveram  inalterados  deste  o 

surgimento, pelo contrário, sofrem constantes transformações na linguagem, na estética, 

nos suportes, nas formas narrativas.

Por cada gênero possuir especificidades que lhes são próprias, podendo ser mais simples 

ou mais complexos, usados em situações específicas, Bakhtin subdivide os gêneros em dois 

tipos:  gêneros  primários  (simples)  e  gêneros  secundários  (complexos). Bakhtin (1997) 

compreendia  os gêneros primários  como os gêneros simples do discurso,  visto  que se 

apresentam em situações de comunicação mais “simples” e diretamente ligada ao cotidiano 

social. Seriam as conversas entre sujeitos no dia-a-dia, as cartas, diários, bilhetes, etc. Os 

gêneros  secundários  seriam “complexos”,  pois “aparecem  em  circunstâncias  de  uma 

comunicação  cultural  mais  complexa” (BAKHTIN,  1997,  p.  281).  Nesse  contexto 

pertenceriam  os  discursos  teatrais,  literários,  científicos,  políticos  e  ideológicos  e, 

incluiríamos, quadrinísticos e cinematográficos.
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Uma das principais características dos gêneros secundários é a agregação de um ou mais 

gênero primário em sua produção. A partir de sua incorporação ao gênero secundário, o 

gênero primário sofre um processo que o modifica, fazendo-o perder “sua relação imediata 

com a realidade existente e com a realidade dos enunciados alheios” (BAKHTIN, 1997). 

Bakhtin cita como exemplo a inclusão de um gênero primário, como o diálogo cotidiano em 

uma narrativa romanesca e afirma que, a partir dessa inclusão, esse gênero primário passa 

a fazer parte da realidade do gênero secundário do romance literário.

Desse modo, a formação de “novos” e diferentes gêneros, sejam primários ou secundários, 

está diretamente ligada a ações humanas, a diversas situações sociais de interação verbal 

que surgem e se estabilizam – mesmo que relativamente – no cotidiano.

A linguagem das histórias em quadrinhos e do cinema podem ser compreendidas como 

gêneros discursivas secundários, construídos por meio de uma tradição imagética e fruto de 

processos sócio-históricos do final do século XIX. Além disso, ambos os gêneros abarcam 

elementos do que Bakhtin intitula como plurilinguismo. Bakhtin adota esse termo ao analisar 

e compreender o romance como um gênero discursivo secundário.

Para  Bakhtin  (1988,  p.  73),  o  plurilinguismo  seria  “tipos  de  unidades  estilísticas”  de 

composição nas quais o conjunto romanesco se decompõe”, ou seja o romance seria um 

gênero que agregaria em sua composição várias unidades de diversas estilísticas como,por 

exemplo:  a  narrativa  direta  e  literária  do  autor:  abarcando  todas  as  suas  variedades 

multiformes; estilizações de diversas formas de narrativas tradicionais orais, como o diálogo 

cotidiano, que são denominadas de  skaz;  estilizações de diversas formas de narrativas 

escrita e semiliterárias tradicionais como as cartas, os diários, dentre outras, pertencentes 

aos  gêneros  primários  do  discurso;  outras  formas  literárias  de  gêneros  primários  ou 

secundários  como  escritos  morais,  filosóficos,científicos,  retóricos,  etc;  discursos  de 

personagens estilisticamente individualizados.

Desse modo, ambas as linguagens com as quais trabalhamos podem ser categorizadas, 

assim como o romance, como plurilinguísticas. Porém, cada uma possui especificidades que 

as diferem uma da outra e de demais linguagens imagéticas.

No caso das histórias em quadrinhos, o sentido é construído no agenciamento dos diversos 

elementos, signos e símbolos que compõe cada quadrinho – como o texto, a imagem, as 

onomatopéias,  os  balões,  etc.  –  em  relação  ao  desencadeamento  sequêncial  cujos 

elementos “congelados” no tempo e no espaço, será sempre relacional (CIRNE, 2000, p. 

29).  A  narrativa,  por  meio  desses “cortes gráficos”  entre  os quadros,  é  construída  –  o 

movimento, o timing, o tempo e espaço – mentalmente pelo leitor.

No cinema, cuja linguagem pode ser compreendida como um produto histórico-social do 

encontro entre o teatro,  vaudeville,  music hall, pintura e avanço tecnológico (CARRIÈRE, 

2006, p. 11), o corte também é elemento de suma importância. No cinema o corte engloba 

4904



uma  sequência  temporal  de  planos  –  que  diferentemente  das  HQs  não  pode  ir  na 

“velocidade” que o espectador deseja – e de como os elementos – imagens, cores, som, etc. 

- estão dispostos no interior desses planos. Esses elementos são inseridos em um conjunto 

e contexto específicos, transmitindo informação e tornando-se dotados de significação pelo 

sujeito espectador (BERNARDET apud BRASIL, 2011).

Em cada linguagem elementos do pluriliguismo se apresentam por meios diferentes, como, 

por exemplo, o  skaz, ou seja, a fala cotidiana – um gênero primário inserido na diegese 

narrativa de um gênero secundário. Nas histórias em quadrinhos ele será representado por 

diálogos escrito no interior dos balões, enquanto no cinema ele será apresentado por meio 

da imagem, do movimento e, principalmente do som.

Até aqui compreendemos um pouco melhor que as histórias em quadrinhos e o cinema são 

gêneros discursivos secundários e que cada uma dessas linguagens possuem elementos 

próprios. Assim sendo, podemos compreender que um processo de adaptação entre essas 

linguagens  possuirá  problemáticas próprias  relacionadas  a  cada  uma,  trabalhando com 

tradições  e  memória  tanto  de  uma  quanto  de  outra  em  “novos  espaços  discursivo-

ideológicos” (OLIVEIRA, 2008).

O  processo  de  adaptação  pode  ser  compreendido  como  possuidor  de  uma 

“intertextualidade”, o resultado dialógico de diversas “vozes” sociais em um novo contexto 

de produção (BAKHTIN,  1997; STAM, 2006). Nesse processo haveria uma “interminável 

permutação de textualidades, ao invés da ‘fidelidade’ de um texto posterior a um modelo 

anterior” (STAM, 2006, p. 21).

Uma adaptação, entendida desse modo, nunca seria “fiel” às narrativas fonte, pois além do 

dito anteriormente, nenhum enunciado surgirá  de modo espontâneo, mas de enunciados 

proferidos anteriormente que são retomados e reconstruídos. “O ‘original’ sempre se revela 

parcialmente ‘copiado’ de algo anterior” (STAM, 2006, p. 22).

Para  esse  trabalho  selecionamos  histórias  em  quadrinhos  de  super-heróis  que  foram 

adaptadas para o cinema. Mas o porquê da escolha das narrativas desses personagens, 

visto que os quadrinhos são uma linguagem em si com adaptações cinematográficas dos 

mais variados gêneros? Essa escolha não foi aleatória.

Como falamos anteriormente as histórias em quadrinhos se difundiram no início do século 

XX em todo o mundo por meio das tiras de jornais e o auxílio dos syndicates. Porém outro 

fato foi de extrema importância para a difusão das histórias em quadrinhos, em especial do 

formato em revista – comics:  a criação dos super-heróis em 1938 com a publicação do 

personagem Superman na revista Action Comics número 1. 

Primeiramente, juntamente a publicações que viriam posteriormente, esses personagens 

ajudaram a consolidar  o formato  de publicação de quadrinhos em revista  com histórias 

inéditas e não republicações do que já havia sido apresentado em jornais. Segundo, e mais 
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importante, foi que as publicações de super-heróis geraram um fato inédito até então: a 

criação do primeiro gênero surgido na linguagem quadrinística: o dos super-heróis.

Vergueiro  (2004)  enfatiza  que  os  gêneros  de  aventura,  ação,  ficção  científica,  policial, 

“tiveram sua origem em outras fontes de criação artística, representação literária ou mesmo 

narrativa oral e não nas histórias em quadrinhos propriamente ditas”, sendo que, com o 

decorrer do tempo, o gênero dos super-heróis foi o “que realmente representou as histórias 

em quadrinhos no imaginário popular, tornando-se sua marca registrada e a forma como são 

mais rapidamente identificadas no mundo inteiro”; foram “a mais criativa contribuição das 

histórias em quadrinhos para a narrativa contemporânea” (VERGUEIRO, 2004). A criação 

dos super-heróis  fez os quadrinhos atingiram níveis  de  venda altíssimos,  muitas  vezes 

chegando a um milhão de exemplares por título (FEIJÓ, 1984).

Esse  foi  um  dos  principais  motivos  para  escolhermos  trabalhar  com  as  adaptações 

cinematográficas desses personagens. O segundo é a quantidade e a grande aceitação que 

as  adaptações cinematográficas  de super-heróis  estão  tendo  em todo mundo.  Embora 

sempre tenham sido feitas adaptações esporádicas dos super-heróis  nunca ocorreu um 

“fenômeno” como na atualidade. Transformando-as em algo que poderíamos chamar de um 

“novo gênero” no cinema, o de “filmes de super-heróis”.

Embora esteja sendo produzidos filmes de personagens das mais diversas editoras – a 

trilogia Batman, da editora  DC Comics, foi, provavelmente, a mais bem sucedida no mais 

variados aspectos – o projeto da editora Marvel Comics é relevante pois cria um projeto para 

anos de adaptações.

A partir  de 2008, a  Marvel Comics,  analisando o sucesso de filmes inspirados em seus 

super-heróis, como Homem-Aranha – lançado pela Sony Pictures – e X-Men – lançado pela 

Twentith Century Fox – dentre outros, resolve lançar com sua própria produtora de filmes – 

a Marvel Studios – uma serie de filmes adaptados dos seus personagens das HQs, com um 

maior controle sobre todo o processo de adaptação.

O maior  diferencial  dessas adaptaçoes,  entretanto,  foi  a  estrutura  adotada pela  Marvel  

Studios.  As histórias em quadrinhos de super-heróis, desde os anos 1940, apresentavam 

uma estrutura baseada nas revistas  pulp, onde uma narrativa não tinha um final em uma 

edição específica, mas continuava na seguinte. Nas próximas décadas esse conceito foi 

expandido. 

As editoras de quadrinhos – em especial a  DC comics e a  Marvel comics – criaram um 

“universo”  de  super-heróis,  onde  cada  pesonagem,  ou  grupo  de  personagens,  tinham 

publicações proprias. Porém as narrativas começaram a não somente continuar na edição 

posterior do mesmo personagem, como tinham relação com todas as outras revistas do 

mesmo “universo”, ou seja, uma historia do Capitão América  poderia  continuar em uma 

edicão do Homem de Ferro e essa em uma do Hulk. Desse modo, além da liberdade de 
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criar histórias mais “amplas”,  essa estratégia fazia os leitores comprarem as ediçoes de 

todos os personagens que compõem o “universo” de personagens da editora.

No cinema, essa estratégia jamais havia sido tentada. Embora varios filmes possuam suas 

“franquias” – continuaçoes – elas não se relacionavam entre si. O risco de tal tentativa seria 

provavelmente em virtude do alto custo, visto que produzir  uma obra cinematográfica  é 

muito mais caro do que produzir uma revista em quadrinhos. Na “primeira fase” do projeto 

da  Marvel  Studios foram produzidos  cinco  filmes  interligados  -  O  Incrível  Hulk  (2008); 

Homem de Ferro  (2008);  Homem de Ferro  2  (2010);  Thor  (2011);  Capitão  América,  O 

Primeiro Vingador (2011) - com o objetivo de um sexto filme, Os Vingadores, que reuniria 

todos os outros personagens e daria um desfecho “momentaneo” a narrativa – até o inicio 

da produçao de uma “segunda fase”. 

A  estratégia  foi  extremamente  arriscada,  visto  que  “se  algum  dos  filmes  supracitados 

naufragasse nos cinemas havia o risco de todo o restante do plano da Marvel ir por água 

abaixo, e a empresa dificilmente se recuperaria de tamanho revés econômico” (CALLARI; 

ZAGO; LOPES,  2012, p.  11).  O projeto  funcionou e  em 2011 foi  lançando o  filme  dos 

Vingadores – que veio a se tornar uma das maiores bilheterias do cinema, garantindo a 

produção de uma “segunda fase” para o projeto que seguirá pela próxima década.

Desse modo, nosso objetivo é analisar que discursos estão sendo (re)construídos nesse 

processo adapdativo, que memórias da tradição do gênero quadrinístico – conjutamente ao 

gênero  cinematográfico  –  estão  sendo  utilizadas  como  base  e  como  estão  sendo 

apresentadas em novos contextos de produção.

Entretanto, ao falarmos de uma obra cinematográfica adaptada de quadrinhos de super-

heróis, surgem probemas específicos. Quando falamos da adaptação de um romance ou de 

uma peça teatral, por exemplo, ela trabalhará com um enunciado que poderíamos chamar 

de “fechado”, ou seja, de uma obra com início, meio e fim. No caso de um filme como esse 

não há um “texto-fonte”, a adaptação se torna extremamente seletiva, ela será uma escolha 

de  mais  de cinquenta  anos  de  diversas  narrativas  desses  personagens  para  um novo 

contexto discursivo ideológico. 

Essas narrativas passaram pelas mais  variadas mudanças nessas últimas  décadas,  os 

personagens  sofreram  reformulações,  foram  adaptados  para  novos  contextos  variadas 

vezes.  Dessa  forma,  a  adaptação  retomará  variadas  “vozes”  em  um  novo  contexto 

ideológico, trabalhando com diversos outras vozes contemporâneas, ou seja, com novos 

enunciados, e a linguagem do cinema deve estar aberta “a todos os tipos de simbolismo e 

energias literárias e imagísticas, a todas as representações coletivas, correntes ideológicas, 

tendências estéticas e ao infinito jogo de influências no cinema, nas outras artes e na cultura 

em geral” (STAM, 2008, p. 24).

4907



Entendendo  que  os  super-heróis  sofrem  há  décadas  um  constante  processo  de 

reconstrução (COSTA, 2007, p. 131) e entendendo-os como mitos da cultura de massa 

(ELIADE, 2004) podemos observar inicialmente como algo relevante nessas adaptações a 

seleção dos personagens escolhidos.  Bakhtin (1998, p. 119) chamava a atenção para a 

importância dos personagens no contexto narrativo de uma obra, uma vez que a fala e 

personalidade dos personagens podem refratar a intenção do autor e funcionam como uma 

“segunda linguagem”,  são utilizados pelo  autor  como pontos  de vista  dos mais varidos 

discursos, representando “vozes sociais” que trabalham com uma memória de gênero, onde 

remetem a enunciados de determinada época e suas contradições e conflitos.

Para analisar uma obra quadrinística ou cinematográfica, Cirne (1972) e Vanoye e Goliot-

Lété (2011),  respectivamente,  acreditam que essas análises devem ser efetutuadas por 

meio de fragmentos que compõem o todo das narrativas. Deve-se obeservar como esses 

fragmentos articulam os diferentes elementos sígnicos que constroem sentido – e memória 

– às narrativas e, posteriormente, como esses elementos e os possíveis significados são 

transmitidos de um gênero para outro. 

Em relaçao às histórias em quadrinhos Cirne (1972) propõe três níveris de leitura:  leitura 

simbólica,  de  caráter  textual;  leitura  estrutural,  relativa  à  imagem e  leitura  criativa,  que 

compreende a linguagem quadrinística como o conjunto que a compreende.

As duas primeiras seriam mais de caráter “pedagógico” (CIRNE, 1972) enquanto que a de 

maior relevância seria a estrutural visto que ela analisa o “todo complexo” da linguagem dos 

quadrinhos, ou seja, a união entre texto, imagem, e os demais símbolos. Somente assim, 

poderemos ler ideologicamente os quadrinhos, construindo sentido. A

imagem, o texto, os símbolos e signos característicos da linguagem quadrinística devem ser 

lidos de forma amalgamada no interior da estrutura seqüencial e dos “cortes-gráficos” dessa 

linguagem.

Porém, para uma completa leitura criativa dos quadrinhos, talvez somente o entendimento 

da estrutura discursiva desse meio não seja inteiramente suficiente. Como enfatiza Geertz 

(2004,  p.  148) não podemos entender “objetos estéticos como  mero encadeamento  de 

formas puras”. É necessário, conjuntamente a sua forma estrutural, lermos os quadrinhos 

em  sua  historicidade  para  compreendermos  o  porquê  de  estarmos  lendo  determinado 

discurso em determinada linguagem,em que condições de produção ele surgiu, o que tornou 

possível o seu surgimento e desenvolvimento.

No  caso  do  cinema,  Vannoye  e  Goliot-Lété  (2011)  lançam  propostas  de  análise 

estabelecidas por  Michel  Marie:  numeração de planos,  duração em segundos da cena; 

elementos  visuais  representados;  escala  de  planos,  profundidade  de  campo  e  objetiva 

utilizada; movimentos de atores e demais elementos e da câmera; passagens de plano, 
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cortes e efeitos; música, diálogos, ruídos, intensidade, ruptura sonora e, por último, relação 

entre som/imagem da cena.

Vejamos um exemplo de uma cena do filme Capitão América de 2011. Nos quadrinhos, o 

Capitão América foi um personagem criado em 1941 por Joe Simon e Jack Kirby por um 

pedido do presidente norte-americano Franklin Roosevelt que vendo o sucesso dos super-

heróis nas HQs pediu a criação de um persoangem que representasse aos Estados Unidos. 

O Capitão  América  foi  criado  com o intuito  de  representar  o  espírito  da  América,  sua 

ideologia.

 Em sua origem ele era um franzino jovem patriota chamado Steve Rogers que almejava 

lutar pelo seu país na guerra, mas o seu físico fraco o tornava inapto para o serviço militar. 

Entretanto um general, admirando o espírito patriota do jovem, propõe-lhe participar como 

cobaia  de  um  projeto  ultra-secreto  do  governo  americano  de  Roosevelt  intitulado  de 

Operação Renascimento. 

O projeto visava transformar um homem comum em um ser dotado de força, agilidade e 

inteligência fora do comum através do soro do supersoldado desenvolvido pelos cientistas 

americanos. Era a busca pelo ser perfeito. O jovem Rogers aceita a proposta e se submete 

ao processo. A experiência é um sucesso, mas há um espião nazista entre os cientistas que 

mata o criador do projeto, Dr. Reinstein. Rogers tira a vida do espião ao jogá-lo sobre uma 

rede de alta  tensão. Surge, desse modo, o Capitão América. Seu maior inimigo seria  o 

Caveira Vermelha, indivíduo que ficara com habilidades sobre-humanas, mas com o rosto 

deformado,  ao  ser  utilizado como  cobaia  pelos nazistas com uma variante  do soro  do 

supersoldado.  

O uniforme do Capitão América  possui as cores da bandeira norte-americana com uma 

grande estrela branca em seu peito. Sua arma é um escudo – também com as cores da 

bandeira – que segundo Soares (1977, p. 101) serve como uma insinuação simbólica de 

que o Capitão e os Estados Unidos só atacam para se defender. 

Em sua edição de estréia a capa da revista Captain América número 1 mostra Adolf Hitler 

sendo atingido por um poderoso soco do Capitão América.

Descrição de cena do filme Capitão América (2011):

A cena possui 2min.53s. e começa com o Capitão América e um militar conversando em 

uma  sala  pequena que  aparenta  ser  um camarim.  O  militar  discute  a  participação  do 

Capitão  América  como  garoto  propaganda  do  exército  dos  Estados  Unidos  em 

apresentações em teatros e filmes:

Capitão América: não sei se consigo fazer isso.

Militar: Não tem nada de mais, é só vender alguns bônus, bônus compram balas, balas 

matam nazistas, “pou”, você é um herói americano.
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Capitão América: Não foi assim que eu imaginei chegar lá.

Militar: O senador tem bastante influência, se cooperar conosco daqui a pouco vai operar  

seu próprio pelotão. Pegue o escudo, vai.

Descrição da cena: o ambiente muda para um palco. O Capitão está com o uniforme e um 

escudo retangular com as cores da bandeira norte-americana. Atrás dele, no palco várias  

dançarinas cantam e dançam. Na plateia aparecem militares, crianças e políticos. O Capitão  

América lê um papel preso atrás do escudo para a plateia:

Capitão América: Nem todos podemos invadir uma praia ou destruir um tanque, mas todos 

podemos lutar de um jeito. Bônus de defesa, cada um que você compra é uma bala no cano 

da arma do seu irmão. 

Descrição da cena: A plateia aplaude, os políticos fazem expressões de satisfação com a 

atuação do Capitão e a reação da platéia e o Capitão América continua o seu discurso:

Capitão América: Nós todos sabemos que isso tem a ver com ganhar a guerra. E não 

podemos fazer isso sem munição, bandagens, tanques e barracas. É aí que você entra,  

cada bônus que você compra vai ajudar a proteger alguém que você ama. 

Descrição da cena: Nesse momento a câmera foca em um ator interpretando Hitler que 

aparece sorrateiramente atrás das dançarinas. Posteriormente a câmera foca em crianças 

da plateia que gritam: cuidado, atrás de você! Nesse momento a câmera volta a focar no  

Capitão América e quando Hitler chega perto para ataca-lo o Capitão América desfere um  

forte soco e nocauteia Hitler, os aplausos são gerais. A cena repete a imagem do soco no  

personagem  vestido  de  Hitler  com  o  nome  de  várias  cidades  norte-americanas, 

demonstrando que a apresentação ocorre em todo o país. Posteriormente aparecem cenas 

de várias crianças comprando e lendo uma revista em quadrinhos do Capitão América, uma  

reprodução da original lançada em 1941 onde ele atingia Hitler na capa. Depois a cena 

apresenta  filmes  em  preto  e  branco  do  Capitão  América  como  garoto  propaganda do 

exército. 

A escolha dessa cena se deveu a fatos relevantes para nosso trabalho. Ao aplicarmos uma 

análise apenas imagética, ela nos mostra uma reprodução ao uniforme, escudo – ainda 

triangular – do personagem, as cores da bandeira norte-americanas, além da ambientação 

da segunda-guerra. 

Em relação ao conjunto – imagem, som, diálogos, etc. – podemos dizer que essa cena 

trabalha  com  uma  memória  da  própria  história  do  personagem  e  das  histórias  em 

quadrinhos de super-heróis publicadas em 1941. Em especial a primeira revista do Capitão 

América.
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Ilustração 1: Capa de Captain America, n. 1 de 1941

Fonte: Souza (2000)

Em 1941 o personagem Capitão América foi usado como propaganda norte-americana. Não 

só  a  capa  já  o  mostrava  atacando Hitler  –  com forte  teor  ideológico  –  como  ela  era 

distribuída em plena guerra aos soldados norte-americanos, que recebiam juntamente aos 

seus suprimentos essenciais revistas de super-heróis – principalmente do Capitão América - 

para levantar a moral,  debochar dos inimigos e, desse modo, fortalecer ainda mais nas 

mentes da tropa a ideologia norte-americana (A MÁQUINA, 2004).

A cena do filme adapta a imagem do uniforme, escudo e outros elementos, mas atualiza o 

discurso ao atual contexto, visto que um personagem com tal teor ideológico não seria mais 

tão bem aceito  nem pelos norte-americanos –  como a reformulação do personagem na 

época da Guerra do Vietnã demonstrou. Desse modo, o filme trablha com a memória “real” 

de uso ideológio do personagem na diegese do filme, onde o mesmo é usando na narrativa 

fílmica como um garoto propaganda do governo norte-americano e a própria imagem da 

revista de 1941 aparece no filme. Ele atingindo Hitler no teatro é uma reconstrução direta da 

capa de 1941. 
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Ilustração 2: Capitão América atinge Hitler em cena do filme de 2011

Fonte: Dial (2011-?)

Os diálogos de certa forma são satíricos a esse uso do personagem em 1941 e remetem a 

fatos reais como o ataque à Normandia, quando o Capitão diz que:  Nem todos podemos 

invadir uma praia  ou destruir um tanque, mas todos podemos lutar de um jeito.  A cena é 

mostrada de forma exagerada e satírica, retrabalhando uma memória da própria história dos 

quadrinhos  de  super-heróis,  da  segunda  guerra  mundial,  de  uma  tradição  desses 

personagens e do próprio cinema de guerra, com as cenas em preto e branco que procuram 

reproduzir  esse  gênero  de  filme.  O  cinema  de  guerra,  assim  como  as  histórias  em 

quadrinhos  de  super-heróis  da  época,  era  usado  “como  veículo  de  idéias  políticas, 

econômicas e sociais” e eram “a arma mais poderosa para convencer um povo em guerra 

acerca daqueles princípios indiscutíveis que tornam inevitável a vitória e que permanecem 

sintetizados na absoluta superioridade técnica e moral sobre o inimigo” (ESPAÑA, 20-?). 

Para Cirne (1982, p. 37), ideológica e politicamente heróis como o Capitão América “são a 

própria segurança armada dos Estados Unidos, ao nível individual pequeno burguês, a partir 

de um maniqueísmo interessante enquanto modelo ideológico” (CIRNE, 1982, p. 37).
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Ilustração 3: crianças e soldados leem uma reprodução da revista Captain America 1 de 1941 no 

contexto do filme de 2011

Fonte: Dial (2011-?)

CONCLUSÃO

Vimos que as histórias em quadrinhos e o cinema são gêneros discursivos secundários e 

plurilinguísticos, surgidos em finais do século XIX em um contexto de estabelecimento da 

indústria  cultural  e  de  uma cultura  de massa.  Ambas têm como base uma tradição de 

narrativas  por  meio  da  utilização  de  imagens.  Tanto  a  linguagem  das  histórias  em 

quadrinhos como do cinema possuem a imagem como um de seus principais elementos, 

entretanto o sentido somente pode ser criado ao agenciarmos diversos outros signos aliados 

à imagem no processo de leitura das narrativas.

Os  super-heróis  foram personagens de suma importância  para  uma maior  difusão das 

histórias  em  quadrinhos  ao  redor  do  mundo  e  os  primeiros  personagens  criados 
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especificamente nessa forma de arte. Embora tenham sido constantemente adaptados ao 

cinema, tal fato nunca havia ocorrido na intensidade atual.

Por meio de um fragmento do filme, Capitão América – O Primeiro Vingador, observamos 

como o mesmo trabalha com uma memória dos quadrinhos de super-heróis e do contexto 

de produção em que surgiram. 

Desse modo, as adaptações cinematográficas de quadrinhos de super-heróis  podem ser 

vistas como enunciados pertencentes ao gênero discursivo  cinematográfico que trabalha 

tendo por base uma memória de gênero desses personagens. Como adaptação de diversas 

histórias em quadrinhos produzidas nas últimas décadas, os filmes trabalham com uma 

“intertextualidade”, onde buscam reconstruir um texto-fonte – no nosso caso, “textos-fonte” – 

em um novo contexto. 

Fortalecem, desse modo, o estabelecimento de adaptações de super-heróis no cinema e 

apresenta-se como parte importante na criação de algo que, talvez, possamos intitular de 

um “novo gênero no cinema”, o de “filmes de super-heróis” – assim como os de western, 

horror, ação, etc. – que trabalham com uma memória de gênero oriunda dos quadrinhos 

adaptados em uma reconstrução para outra linguagem.

Os super-heróis, como mitos da contemporaneidade (ELIADE, 2005), sofrem um constante 

processo de construção e reconstrução para que possam continuar realizando suas funções 

no  imaginário.  Os  filmes  da  Marvel  Studios,  desse  modo,  assumem  um  papel  de 

reconstrução de mitos do século XX para uma nova linguagem, cuja narrativa é perpassada 

pelas mais variadas vozes e cujos mais variados sentidos podem ser construídos. 
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RESUMO 

Este artigo busca estabelecer um diálogo entre os intelectuais Honneth e Da Matta. Em termos 
metodológicos, fez-se uma revisão bibliográfica, analisando em Honneth a discussão sobre a teoria do 
reconhecimento baseada na moral, família e direitos e em Da Matta na sua obra “A casa e a rua” o 
conceito de pessoa e indivíduo de acordo com os espaços.  Comparar a busca por reconhecimento 
pelo indivíduo e pelas pessoas são perspectivas em nossa análise. Diante da investigação teórica, 
pode-se considerar de acordo com a perspectiva Da Matta que o indivíduo procura o reconhecimento 
através das questões jurídicas e formais. Nessa linha de pensamento, para a sociedade o 
reconhecimento perpassa o afeto e a moral. Em consonância com Da Matta, Honneth explicita que há 
existência de formas diversas de reconhecimento tais como o amor, o jurídico e a lógica do processo de 
formação vinculado a interação. Pode-se concluir que os dois autores em tela trazem certa similaridade 
ao estudarem as relações da vida cotidiana. 

Palavras-chave: Teoria do reconhecimento. Indivíduo. Moral. Direitos.  
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INTRODUÇÃO 
 

Como resultado de discussões em sala de aula, na disciplina Sociologia da Vida 

Cotidiana, ministrada pelo professor Antônio Dimas Cardoso, por meio da revisão de 

literaturas, este trabalho tem como desafio estabelecer uma relação entre a discussão de Axel 

Honneth sobre reconhecimento e o conceito de pessoa e indivíduo em Da Matta no seu livro 

“A casa e a rua: Espaço, cidadania, mulher e morte no Brasil”. As obras do Roberto Da Matta, 

são muito relevantes para a ciência social brasileira, pois apresenta a singularidade da 

formação social. Quanto ao Axel Honneth apresenta uma importante contribuição teórica para 

o estudo dos movimentos sociais na obra “A luta por reconhecimento: a gramática moral dos 

conflitos sociais”.  

Nessa obra, Honneth procura atualizar a teoria crítica, tecendo um diálogo com 

Habermas por meio do referencial frankfurtiano. Segundo Honneth, o projeto habermasiano 

está centrado nas normativas. Entretanto seus estudos são baseados na dialética de Hegel e 

a psicologia social em Mead que iremos tratar com maior detalhamento neste texto.   

Da Matta (1991) em “A casa e a rua” sugere uma dualidade na postura do brasileiro em 

casa e na rua. Para ele, a casa seria o espaço da pessoa, das relações familiares, da amizade 

e da confiança. Já na rua, o indivíduo seria igual aos outros perante a lei. A casa se definiria, 

portanto, pelos aspectos positivos; a rua pelos negativos. Indivíduo e pessoa são categorias 

que se articulam de forma peculiar em cada sociedade.  

 

Diferente da Índia, que exclui sistematicamente o indivíduo, ou Estados 
Unidos, que excluem sistematicamente a pessoa, no Brasil parecemos 
utilizar tanto uma quanto a outra categoria. Em razão disso, temos a 
possibilidade de exprimir a realidade social brasileira por meio de um código 
duplo, como tem sido percebido por grande número de estudiosos do nosso 
cenário cultural. (DA MATTA, 1997, p.232) 

 

Assim, as diferenças nas relações sociais em cada país instituem a idéia de direito, a 

relação entre valores e sua institucionalização, parte da dualidade de pessoa e indivíduo, 

segundo Da Matta. Para Axel Honneth, padrões de reconhecimento intersubjetivo são 

considerados capazes de dar um fundamento normativo a noções intuitivas de justiça e/ou 

injustiça.  

 

AXEL HONNETH E A TEORIA DO RECONHECIMENTO 
  
  

Honneth desenvolve sua teoria a partir de três modos de reconhecimento: o amor 

(dedicação emotiva); o direito (respeito cognitivo) e a solidariedade (estima social). A partir da 

configuração tripartite dessa matriz hegeliana, a estrutura das relações abrange três 

dimensões fundamentais da vida individual e coletiva: a dimensão do amor, correspondente a 
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constituição de uma “autoconfiança” individual, a dimensão do direito, associada à 

constituição de um auto-respeito ao indivíduo, e a dimensão da solidariedade, que 

corresponderia à constituição de auto-estima individual.  

Intelectual representante da terceira geração da Escola de Frankfurt (Instituto de 

Pesquisa Social), Axel Honeth apresenta uma teoria crítica contemporânea, discutindo a 

massificação cultural, lógicas de dominação, visíveis ou invisíveis, estas são categorias 

analisadas por esta escola. Sua abordagem teórica usa identificar formas de desenvolvimento 

na modernidade, com uma perspectiva ontológica – tratar do ser enquanto ser. Para os 

pensadores da dita escola, a modernidade ainda é um projeto inacabado. 

Honneth parte do conceito de reconhecimento em Hegel, na sua obra intitulada “A 

dialética do reconhecimento”. A teoria hegeliana embasa na teoria do contrato em Tomas 

Hobbes, ou seja, pacto para garantir sua sobrevivência. No entanto, Honneth faz uma crítica 

ao pacto hobbessiano, propondo um pacto para viabilizar nossa vontade - escolha. Pensando 

na discussão temporal/espacial, sua teoria é uma análise da fase pós capitalista industrial, 

assim Honneth discute a modernidade baseado na discussão de Weber sobre as categorias: 

instrumentalização da vida moderna, ação social orientada para fins, modernidade nos 

condiciona, desencantamento do mundo. 

Como aponta as teorias hegelianas, enfoque novo da teoria da intersubjetividade (o 

meu eu relaciona com seu eu, ou seja, o self) na vida pública, empírica ou formal é um direito 

natural moderno. O indivíduo é capaz da auto reflexão, na mesma noção de socialização. 

Assim na perspectiva de formação da comunidade, a identidade de pessoa se faz a partir do 

reconhecimento do outro. O Reconhecimento nem sempre é perfeito, o reconhecimento 

imperfeito é o crime. A noção de sociabilidade como conceito egoísta, parte da teoria 

hobbesiana, sendo o princípio de poder igual à imposição, concepção diferente de Marx e 

Weber. Poder utilitário, pragmático em Axel Honneth, o poder egoístico é o mesmo que o 

indivíduo exercendo sua dominação, opondo a ação recíproca em que os indivíduos 

aprendem a partir das experiências. Já em Hegel, o importante nos seus estudos é o empírico 

e o relacional. A economia capitalista afirma a diferenciação social. Para melhor entendimento 

da discussão da noção de pacto hobbesiano, sua concepção é o indivíduo agindo por 

necessidades, indivíduos juntos, mas não integrados. Sendo uma liberdade negativa, pois o 

indivíduo está condicionado, ao contrário da comunidade de homens que engloba indivíduos 

conectados. Sendo, pois, uma comunidade eticamente integrada, pautada em princípios 

éticos. Liberdade do indivíduo é exercer sua potencialidade. Processo de socialização: 

entrelaçamento da individualização e universalização. Ação recíproca entre indivíduos 

pressupõe uma hierarquização na relação individual na imposição do poder. Reconhecimento 

mútuo: incorporar questões novas, processo de individuação, noção de honra.  
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Conceito de espírito em Hegel é primordial, sendo entendido como o retorno a si 

mesmo a partir do outro, um movimento de auto reflexão entre o exterior e a subjetividade do 

indivíduo. A construção do sujeito ético parte da premissa da comparação de experiências, ou 

seja, o indivíduo articula seu pensamento, buscando conexão entre as experiências. A idéia 

de reconhecimento em Hegel é entendida a partir do conflito, estando este relacionado com a 

auto afirmação do sujeito. O processo de formação do sujeito ganha uma dimensão prática 

quando se compreende o amor como um elemento que proporciona a percepção do 

reconhecimento no outro. A esfera social, sendo uma esfera de possibilidades, relação 

dialógica. Honneth detecta no Hegel outra perspectiva sobre a relação comunitária, 

capacidade humanista presente em Marx, que foi influenciada por Hegel, relação prática com 

o mundo, cria condições dialógica. Hegel utiliza como categoria fundamental da sua 

discussão a concepção do reconhecimento recíproco, um saber se no outro. Contudo parte da 

noção de vontade como instrumento da consciência individual, assim a realização da vontade 

toma lugar da auto preservação. Vontade significando método, estabelecer estratégias e 

viabilizar a autodisciplina. Seja na sexualidade, sendo esta a primeira forma de unificação de 

seres oposto uns aos outros. No Amor: relação emotiva, reconhecimento mútuo e 

intensificação mútua. Ou no casamento, consistindo numa atividade cooperativa e 

institucional. Em que a família passa a ser o núcleo primário. Assim para Hegel, vontade é 

autonomia conquistada, o alcance de resultados, sendo, portanto, característica de uma 

sociedade racionalizada. Vontade no campo da intersubjetividade é um processo prático, 

pautada em mudanças. Enquanto no estado originário o contrato pautava na contradição 

entre vontade versus renuncia, ou seja, delegação de poder. Nas relações jurídicas da 

modernidade, o individualismo moral refere à autonomia dos sujeitos. Por isso entende-se o 

estado de natureza como a constituição da pessoa de direito.  

A teoria do reconhecimento, tal como inicialmente desenvolvida, pensa os conflitos 

sociais como buscas interativas pela consideração intersubjetiva de sujeitos e coletividades. 

Honneth, que tem como alicerce a filosofia hegeliana, está conjugada a consciência de 

espírito. Hegel vê a realização plena do espírito no material, Honneth já encontra na 

metafísica.  

A reconstrução sistemática das linhas argumentativas de Hegel, que 
constitui a primeira parte do livro, conduz a uma distinção de três formas de 
reconhecimento, que contêm em si o respectivo potencial para uma 
motivação dos conflitos. Contudo, o retrospecto sobre o modelo teórico do 
jovem Hegel torna evidente também que suas reflexões devem parte de sua 
força a pressupostos da razão idealista, os quais não podem ser mantidos 
sob as condições do pensamento pós-metafísico. (Honneth, 2003, p. 23-24). 

 

 No processo de reflexão citada por Hegel, a relação do indivíduo consigo mesmo e a 

relação do sujeito com as instituições é determinante na construção da identidade, sendo esta 

relação instrumento para o sujeito na luta por reconhecimento mútuo. Portanto a idéia 
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hegeliana, apresenta o embate presente nos âmbitos da família e do direito na esfera da 

sociedade civil e o da eticidade, representada pelo Estado participativo. 

 Outro autor em que Honneth propõe sua discussão através de suas teorias é o filósofo 

americano Mead, pertencente à Escola de Chicago. Sua linha de pensamento é denominado 

de interacionismo simbólico. O que é interessante em Mead é a capacidade que o indivíduo 

tem de suscitar em si mesmo o que é suscitado no outro. Sobre as considerações empíricas 

de Honneth, busca-se refletir sobre a identidade do “EU” e a evolução moral da sociedade 

discutida por Mead, sendo este filósofo de grande importância para a psicologia social e a 

linguagem pós metafísica. Mead utiliza do modelo darwinista para explicar a auto relação 

prática: “EU” e “Me”. Deste modo, “Me” é a imagem cognitiva de mim mesmo, aspectos da 

regras morais, ou seja, Play e game: fases do desenvolvimento humano. Pois Mead defende 

que há um processo de evolução social pautada nos seguintes aspectos: operação gradual 

jurídico, transformações sociais de épocas passadas, auto realização com a experiência do 

trabalho útil. Sobre essas considerações de Mead, para Honneth são formulações da prática 

da vida cotidiana, já Hegel, analisa como construção de uma comunidade eticamente 

integrada. 

Segundo Mead a gênese social da formação do “Eu” estabelece a partir do  

pragmatismo cotidiano, sendo sua teoria classificada como psicologia funcionalista. Ou seja, o 

indivíduo com o ambiente, pois o empirismo é o mundo prático. Sua questão central é como as 

ações humanas se desenvolvem. Afirmando que mesmo em ambientes condicionado há 

espaço para criatividade. Os indivíduos não se reconhecem no trabalho, pois há separação 

dos indivíduos dos meios de produção. Por isso, baseando-se na teoria americana, Mead 

apóia a adaptação ao meio, através da criatividade e evolução moral (as pessoas aprendem). 

O pacto é construído socialmente, os impulsos criativos estão interiorizados no “EU”.  

O indivíduo reage positivamente ou negativamente diante de um contratempo. Todavia 

busca suas potencialidades de um desenvolvimento prático através da autoconsciência, auto 

afirmação do sujeito e também a partir da perspectiva de uma comunidade jurídica, ou seja, 

Estado de Direito Democrático. O paradoxo na interação dos indivíduos é autonomia em 

construção e patologia do meio social: massificação.  

Para Honneth individuação progressiva é sinônima de mais liberdade individual, 

portanto, mais participação dos sujeitos. Por isso Habermas rompe com o paradigma da 

produção e cria o paradigma da comunicação, assim há interação social, moral e substantiva 

da relação. Honneth faz crítica a Habermas, pois para ele a teoria deste ficou no campo 

teórico especulativo da ação comunicativa. O que seria interessante na sua concepção, 

identificar a ação comunicativa na prática. 
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Segundo Honneth (2003), apesar das diferenças entre as teorias de Hegel e Mead, 

ambos concordam que a luta por reconhecimento se faz num processo constante no 

cotidiano, mesmo que essa conquista pode se realizar através do amor, do direito e da ética.  

Hegel efetuou esse passo, desenvolvendo a teoria do reconhecimento até 
chegar a um modelo de conflito, de maneira idealista; Mead o fez de uma 
maneira que já se pode dizer “materialista”; em contraposição à tradição 
teórica que vai de Maquiavel até Nietzsche, passando por Hobbes, os dois 
pensadores deram à luta social uma interpretação na qual ela pôde se tornar 
uma força estruturante na evolução moral da sociedade. (Honneth, 2003, p. 
156).  

 

O reconhecimento permite ao indivíduo se situar no mundo e isso ocorre a partir do 

retorno, ou seja, ele se encontra no outro. Segundo Mead e Hegel, há “três princípios 

integradores: as ligações afetivas fortes, a adjudicação de direitos e a orientação por valores” 

(Mendonça, 2006, p.5). Após uma interpretação crítica da “luta por reconhecimento” sob a 

ótica da evolução social, Honneth propõe finalizar sua teoria com uma justificação teórica do 

ponto de vista normativo, sendo guiado pela história das lutas sociais. 

Para explanação sobre o assunto, busca em Kant a compreensão de moral. Moral 

segundo Kant é o ponto de vista que permite demonstrar a todos os sujeitos, o mesmo 

respeito ou considerar seus respectivos interesses de forma equitativa. No entanto, essa 

definição é um pouco estreita para Honneth, que busca no status metodológico uma 

justificação para teoria normativa, ou seja, uma concepção de vida boa ou de eticidade. 

Honneth questiona essa concepção de moral, segundo ele o citado autor não é capaz de 

identificar o fim da moral em seu todo, nos objetivos concretos dos sujeitos humanos. “O 

conceito de „eticidade‟ refere-se agora ao todo das condições intersubjetivas das quais 

pode-se demonstrar que servem à auto-realização individual na qualidade de pressupostos 

normativos”. (AXEL HONNETH, 2003, p.271).  

A experiência de reconhecimento é um processo dialético estabelecido na relação com 

o outro. “(...) está inscrita na experiência do amor a possibilidade da autoconfiança, na 

experiência do reconhecimento jurídico, a do auto-respeito e, por fim, na experiência da 

solidariedade, a da auto-estima”. (AXEL HONNETH, 2003, p.272). Para isto é necessário a 

auto-relação positiva. Os diversos padrões de reconhecimento representam condições 

intersubjetivas que temos de pensar necessariamente quando queremos descrever as 

estruturas universais de uma vida bem-sucedida. Formal é sinônimo de abstrato. Honneth 

afirma que as teorias de Mead e Hegel aproximam da concepção traçada aqui de eticidade 

vinculada a história, porém peca devido a prejuízos das respectivas épocas. Segundo 

Honneth, Mead e Hegel não deram a devida importância ao pressuposto direito na eticidade 

pós-tradicional.  

Os pressupostos jurídicos da auto-realização representam uma grandeza 
suscetível de desenvolvimento, visto que podem ser aperfeiçoados na 
direção de uma direção de uma consideração maior da condição particular do 
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indivíduo, sem perder seu conteúdo universalista; por esse motivo, a relação 
jurídica moderna só pode entrar na rede intersubjetiva de uma eticidade 
pós-tradicional, como um segundo elemento, quando pensada de maneira 
mais ampla, incorporando esses componentes materiais. (HONNETH, 2003, 
p.277)  
 
 

Há uma inter-relação entre amor, direito e solidariedade. Para Honeth, Mead e Hegel 

fracassaram na previsão sobre o futuro: mundo moderno, por não incluírem em suas 

discussões os valores materiais. A força solidarizante empreendida na divisão social do 

trabalho vista por Mead e Durkheim é neutralizada com a referência às exigências técnicas. 

Hegel e Mead não contaram com a experiência de uma diferença individual ou coletiva que se 

converteu no impulso de uma série inteira de movimentos políticos. 

  

 

PESSOA, INDIVÍDUO E ESPAÇOS EM DA MATTA 
 
  

Importante antropólogo brasileiro, Da Matta faz uma reflexão filosófica sobre as 

diferenças históricas e culturais, apresentando a singularidade e especificidade própria da 

sociedade brasileira. A partir do cotidiano brasileiro, o autor percebe uma dualidade na 

postura do brasileiro na casa e na rua, sendo a casa o espaço da pessoa, das relações 

familiares, dentre outros; e a rua, o indivíduo seria igual aos outros. 

Jessé ao analisar a obra do autor, considera duas perspectivas diferentes: a primeira, 

uma vertente da sociologia do indivíduo – institucionalista e a segunda – uma sociologia da 

pessoa – com uma vertente culturalista. A junção entre “espaços” e relações sociais, ou seja, 

a noção de indivíduo e pessoa em consonância com a casa e a rua, apresenta reflexões sobre 

papeis sociais, ideologias, valores e por que não luta por reconhecimento a partir da oposição 

entre as dualidades. Da Matta, ao citar a expressão tradicional de pessoas com status “sabe 

com quem você está falando?” demonstra um ritual autoritário, e hierarquizador. O drama 

social não escolhe lugar, seja na casa, na rua ou na igreja, a expressão “Sabe com quem...” 

denuncia a desigualdade e as regras gerais, que não passam pelo jurídico, mas evidencia a 

sociedade hierarquizada. 

 

No Ocidente moderno, não somente os cidadãos são livres e iguais perante a 
lei, mas ocorre uma transição, pelo menos na mentalidade popular, do 
princípio moral da igualdade à crença na identidade básica de todos os 
homens, pois eles não podem mais ser tomados como instâncias de uma 
cultura, uma sociedade ou um grupo social, mas indivíduos existindo em si e 
por si. (Dumont, 1970 apud Da Matta, 1997, p.170)   
 

 

A realidade cotidiana evidencia o estabelecimento relacional e a manutenção das 

relações. As categorias tempo e espaço são fundamentais segundo Durkheim. Por isso, Da 
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Matta conceitua o espaço dentro da casa como lugar da totalidade e a rua como lugar do 

anonimato. O conceito de pessoa para Boas é o sujeito moral. Assim a rede de relações difere 

de cidade pequena para cidade maior. Pois a sociedade moderna está centrada no indivíduo. 

A casa tem espaços liminares, por exemplo, a varanda e o jardim são lugares ambíguos, estes 

espaços fazem parte do interior da casa, mas também da rua. Dentro dessa discussão dos 

espaços, Da Matta observa na cultura brasileira o outro mundo, aquele que representa os 

santos e os mortos. O tempo da casa é a família, e o tempo da rua é a profissão. No primeiro 

espaço percebe as relações baseadas em interesses individuais, no segundo, o coletivo. 

Rituais como carnavais, profissões religiosas, cortejos fúnebres, oficial ou popular, por 

exemplo, os desfiles e movimentos sociais acontecem no espaço da rua. Deste modo, Da 

Matta estuda o sistema ritual e sua dinâmica. 

De tal modo, no estudo do livro “A casa e a rua: espaço, cidadania, mulher e morte no 

Brasil”, Roberto da Matta constitui diferenciações espacial e temporal, questionando o que 

indivíduo, o que são as relações sociais e como compara sociedades a partir das 

peculiaridades na cultura e história de cada uma. Assim, ele compara o Brasil com os Estados 

Unidos numa vertente relacional. No entanto, o primordial neste trabalho se realiza na 

distinção entre indivíduo e pessoa (pessoa é utilizado por Roberto Da Matta como coletivo). 

Baseado na teoria de Boas, Da Matta trabalha com o termo “pessoa” como sujeito moral e 

indivíduo como entidade sujeita à lei.  

 
(...) nas cidades ocidentais, as praças e adros ( que configuram espaços 
abertos e necessariamente públicos) servem de foco para a relação 
estrutural entre o indivíduo (o líder, o santo, o messias, o chefe da igreja ou 
do governo) e o “povo”, a “massa”, a coletividade que lhe é oposta e o 
complementa. Servem também como ponto de encontro entre alguém que 
interpreta (ou inventa) uma mensagem e a multidão que a recebe e cristaliza 
em um drama que sugere ser a sociedade algo inventado pelo indivíduo, 
que, nestes momentos, passa sua verdade para a massa. Tais zonas 
também assumem a mediação de temporalidades diferenciadas e 
certamente problemáticas, pois uma coisa é o tempo da pessoa e da 
biografia individual com sua fragilidade e contundente finitude; outra coisa, 
porém, é o mistério da história e da continuidade da sociedade que, 
conforme nos disse sabiamente Durkheim, existe antes de nós e continuará 
existindo depois... (Da Matta, 1991, p. 44). 

 
      
 Como conceito de “pessoa”, entende-se que a rede de relações está conectada com 

os direitos coletivos, por exemplo, índios, quilombolas e comunidades tradicionais. Portanto 

grupos menores tendem a solidariedade, já a sociedade moderna está centrada no indivíduo. 

Como aponta Souza (2001) o indivíduo se define pela oposição com seu contrário: pessoa. A 

dinâmica social caracteriza o espaço seja na casa, na rua ou como discute Da Matta no Brasil 

ou nos Estados Unidos. A modernidade, juntamente com o modelo do neoliberalismo, 

fortalece a individualização.  
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Ora, isso é muito diferente dos discursos dos segmentos dominantes que 
tendem a tomar o código da rua e assim produzem uma fala totalizada, 
fundada em mecanismos impessoais (o modo de produção, a luta de 
classes, a imposição dos mercadores internacionais, a subversão da ordem, 
a lógica do sistema financeiro capitalista etc.), onde leis – e jamais entidades 
morais como pessoas – são os pontos focais e dominantes. (Da Matta, 1991, 
p.49). 

  

Em suma, movimentos como quilombolas, indígenas, grupos de feministas são 

representações de pessoas que lutam pela conquista de direitos comum ao grupo e não como 

reconhecimento de indivíduos. Pois resistem à dominação capitalista, mantendo suas 

tradições e lógica de vida. 

 
 
DIÁLOGO ENTRE AS TEORIAS HONNETH E DA MATTA 
 

 O reconhecimento alicerçado no amor, no direito e na estima social só poderia ser 

construído na interação social, entretanto a relação de pessoa e indivíduo se dá de maneiras 

diversas. Em consonância com Honneth, Da Matta descreve que no grupo familiar não existe 

indivíduo e sim pessoas reconhecidas pelos “laços de sangue, idade, sexo e vínculos de 

hospitalidade e simpatia (...)” (Da Matta, 1985, p.53). O indivíduo está presente em outros 

ambientes onde seu reconhecimento está vinculado ao sujeito de direito. 

Mas é preciso acentuar que neste caso a sociedade é concebida como uma 
entidade especial. Um santuário, mais do que um local de lutas e discórdias. 
Um ninho, mais do que uma fábrica, onde as pessoas trabalham e vivem 
num tempo controlado por um dono, um patrão e uma lógica impessoal e 
sem controle. Um espaço infenso ao tempo linear, onde as coisas „lá de fora‟, 
do mundo e da rua não atingem, com seus novos valores de individualização 
e subversão, a sua velha e boa ordem estabelecida pelas diferenças de 
sexo, idade e „sangue‟. (DA MATTA, 1991, p.53). 

 
 
 Da Matta, na citação acima compara a relação familiar com o ambiente de trabalho, em 

que no primeiro tende a solidariedade e no segundo há conflitos devido à competitividade e 

hierarquia existente. Para Honneth, na interação entre os indivíduos no dia-a-dia é que se 

define e constrói a identidade. 

Honneth apóia seu projeto nas interações do mundo da vida, enfocando, 
especificamente, um de seus componentes: a estrutura pessoal. O próprio 
Habermas já defendia o potencial da ação comunicativa no desenvolvimento 
moral da sociedade ao discorrer sobre seu impacto na formação identitária. 
(Mendonça, 2006, p. 18). 

 

 Enquanto Habermas apresenta o sistema burocrático comparado ao sistema da vida, 

fazendo um contraponto entre burocrarização, espaço formal e vida cotidiana, em que 

indivíduos aprendem e apreendem a realidade com suas próprias experiências. Visto que na 

atualidade existem grupos com interesses divergentes, o conflito instrumentaliza no cenário 
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público em que os direitos tornam-se um reconhecimento e afirmação de grupos como 

quilombolas dialogicamente com a sociedade civil.  

 É nos processos diários da vida cotidiana, que constrói a distinção de indivíduo e 

pessoa a partir da interação dos atores sociais em diversos espaços. A luta por 

reconhecimento são práticas no cenário da sociabilidade do homem. Relações simbólicas na 

cultura brasileira naturalizam a hierarquização entre indivíduos. No entanto, as relações 

jurídicas tem o Estado como elemento regulador. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Neste artigo buscamos estabelecer um diálogo entre o antropólogo brasileiro Roberto 

Da Matta e o filósofo e sociólogo alemão Axel Honneth, sobre a teoria do reconhecimento, 

relacionando-a a distinção entre indivíduo e pessoa presente no livro “A casa e a Rua”.  

Abordamos as teorias de Hegel e Mead que deram embasamento a Honneth, sendo 

estes intelectuais primordiais em sua obra “Luta por reconhecimento”. Pode-se concluir que 

os dois autores em trama trazem certa similaridade ao estudarem as relações da vida 

cotidiana. A concepção de indivíduo e pessoa em Da Matta corrobora com a teoria do 

reconhecimento em Honneth, na perspectiva do direito presente na sociedade brasileira. Os 

valores morais presentes nas relações sociais se normatizam, e a expressão “Sabe com 

quem está falando?” demonstra uma imposição de poder, uma hierarquização das relações. 

Ambos os pensadores buscam aprimorar teorias, que a junção destes, subtende o 

contexto jurídico como a interação entre indivíduos, desde o processo de auto realização e 

auto reflexão de grupos ou pessoas. Contudo a partir dessa discussão compreende-se que as 

experiências cotidianas tanto de indivíduo como enquanto pessoa estabelece o sistema social 

de cada época, a linguagem dos conflitos estabelecidos dia-a-dia reflete no sistema 

institucionalizado.  
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RESUMO 
 
Ao receber o diagnóstico de câncer de mama, a mulher poderá ser submetida a uma série de 
tratamentos, muitos deles invasivos, com diversos efeitos colaterais e mutiladores, como é o caso da 
mastectomia. A partir das possíveis alterações físicas pelas quais o corpo da mulher passará nessa 
situação, o interesse dessa pesquisa é focalizar as supostas mudanças em seu papel social. O objetivo, 
portanto, é compreender como se dá o processo de reconstrução da identidade de gênero da mulher 
mastectomizada a partir da noção de estigma. Nesse trabalho, foi realizada uma pesquisa de 
referenciais teóricos acerca de identidade de gênero, cuja perspectiva teórica é a abordagem sobre o 
estigma socialmente construído e as mudanças corporais e simbólicas pelas quais a mulher 
mastectomizada passa. Os referenciais levantados nos auxiliam na análise de como esse estigma 
alimenta a busca de uma nova forma de pensar o feminino, como condição fundamental de existência. 
Dessa forma, essas mulheres parecem reconstruir os símbolos que as identificam como mulheres, de 
forma a criar alternativas de viver o corpo e a sexualidade para além do padrão feminino aceito e 
legitimado socialmente. 
 

Palavras-chave: mastectomia, corpo, estigma e identidade de gênero. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo o INCA (2012)1, a estimativa para novos casos de câncer de mama era de 52.680 

em 2012, com risco estimado de 52 casos a cada 100 mil mulheres, sendo o tipo de câncer 

prevalente em mulheres de países desenvolvidos ou em desenvolvimento, apresentando 

relativamente bom prognóstico. Devido à alta incidência e aos custos elevados relacionados 

ao tratamento é considerado um sério problema de saúde pública. (INCA, 2012) 

Uma mulher com diagnóstico de câncer de mama poderá submeter-se a uma série de 

tratamentos, muitos deles invasivos, mutiladores e com diversos efeitos colaterais. Para esse 

tipo específico de câncer, o principal tratamento proposto é cirúrgico como a mastectomia, 

que consiste na retirada total da mama ou setorectomia que é a retirada apenas da parte 

comprometida pelo tumor. O tratamento cirúrgico, a depender do tipo de célula retirada, do 

estágio da doença, idade, entre outros fatores, poderá ser acompanhado de outros 

tratamentos tais como quimioterapia, radioterapia ou terapia hormonal. (Barros, 2012)  

Cada um desses procedimentos possui sérios efeitos colaterais que causam modificações no 

corpo biológico da mulher, podendo ocorrer também alterações em seu papel familiar e social 

relacionados ao próprio estigma da doença. 

 De acordo com Duarte e Andrade (2003) “o câncer de mama representa uma ameaça em 

vários níveis. Os efeitos deletérios dessa doença (medo da morte, da rejeição, de ser 

estigmatizada, da mutilação, da recidiva, dos efeitos colaterais da quimioterapia e incerteza 

quanto ao futuro)” são motivos de preocupação e colocam sobre a mulher uma atenção 

quanto a essas possíveis alterações. (Duarte e Andrade, 2003) 

Segal, citado por Duarte e Andrade (2003) diz que “O câncer de mama provoca alterações no 

universo biopsicossocial da mulher acometida e a retirada da mama pode ocasionar vários 

danos. A mulher pode apresentar uma série de dificuldades em reassumir sua vida 

profissional, familiar e sexual”. Muitas vezes, parte dos efeitos causados pela cirurgia não 

serão resolvidos mesmo com a cura devido às modificações nas estruturas corporais, 

portanto, relativas à percepção do próprio corpo e também devido às modificações 

relacionados ao braço afetado, que causarão limitações físicas como restrição de 

movimentos, por exemplo. (Segal citado por Duarte e Andrade, 2003; Aureliana, 2007). 

Pensando nessa situação, o interesse desta pesquisa é focalizar a mulher mastectomizada, 

relacionadas às supostas alterações em seu corpo e as relacionadas à noção de feminino, 

devido a essa relação imbricada entre natureza e cultura. A pesquisa, em fase inicial, tem 

como base teórica as noções de corporeidade, identidade social, de gênero e de estigma que 

                                                           

1
 INCA (2012) disponível em: http://www.inca.gov.br/estimativa/2012/index.asp?id=5. Acesso em 

12/10/2012. 

4929

http://www.inca.gov.br/estimativa/2012/index.asp?id=5


serão apresentadas a seguir. 

 

 A CORPOREIDADE HUMANA 

A corporeidade humana pode ser entendida como fenômeno social e cultural, que se mostra 

por meio de gestos, expressões, rituais, técnicas de corpo, jogos de sedução, dentre outros. 

“O corpo é o vetor semântico pelo qual a evidência da relação com o mundo é construída” (Le 

Breton, 2012, pg 7). É através da corporeidade que o ator se insere e gera sentidos em seu 

grupo de pertencimento por onde realiza uma construção simbólica, não uma realidade em si. 

(Le Breton, 2012; Le Breton, 2011) 

Em algumas culturas tradicionais o homem é visto como parte de um todo, integrado ao 

cosmo, a natureza, a comunidade, não há divisão e nem a noção de um corpo individual, há 

sim um todo integrado, sem a necessidade de cisão, de forma que o indivíduo só existe em 

sua relação com os outros. Na noção ocidental moderna, o corpo é visto de forma 

predominantemente biomédica, ou seja, a partir dos conhecimentos anátomofisiológicos, 

desde as primeiras dissecações e dos conhecimentos adquiridos a partir dos órgãos e 

estruturas internas do corpo humano, visto como máquina, principalmente a partir dos séculos 

XVIII E XIX. Por essa noção de corpo perpassou uma visão completamente individual, 

separando o homem do cosmo e da natureza, surgiu então a concepção particular de pessoa, 

segundo um modelo de posse em que o ator social diz “meu corpo”´, assim as sociedades 

ocidentais fizeram do corpo mais um ter ou possuir do que um forma de identificação. De 

acordo com Le Breton (2012) “o corpo da modernidade, aquele que resulta do recuo das 

tradições populares e do advento do individualismo ocidental, marca a fronteira entre um 

indivíduo e outro, o encerramento do sujeito em si mesmo”. (Le Breton, 2012, pg 33)  

À medida que o corpo é entendido como fator de rompimento, ou individuação, supõe-se que 

seja também fator de reconciliação. Assim, o indivíduo pela corporeidade, faz do mundo a 

extensão de sua experiência por intermédio de um conjunto de sistemas simbólicos que 

compartilha com a comunidade, fornecendo significado à vida individual e coletiva, ou seja, o 

mesmo corpo que individualiza também produz sentidos e o insere ativamente em um espaço 

social e cultural. (Le Breton, 2011; Le Breton, 2012). 

O corpo que o indivíduo habita é relativamente transparente e não percebido por ele mesmo, 

uma vez que os símbolos e significados por eles produzidos ocorrem de maneira natural e 

familiar, devido ao automatismo do dia-a-dia, não há tomada de consciência a respeito de 

suas funções e de seu uso. Significa dizer, que no cotidiano as experiências de prazer, 

sexualidade, ternura, sedução, entre outros ocorrem de forma não percebida e automática. De 

acordo com Le Breton (2011 pg 147) “o corpo não cessa de produzir e registrar sentido, a 

partir de uma espécie de automatismo”. (Le Breton, 2011, pg 147) 
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Essa forma natural, familiar e transparente de vivenciar o corpo tende a se modificar quando 

ocorrem situações de dor, doença ou até mesmo mutilação. A partir desses fatores o corpo 

passa a ser percebido com estranheza absoluta e há momentos de angústia e tristeza. (Le 

Breton, 2011) 

Uma vez submetida a um tratamento mutilador, que altera seu corpo físico, como é o caso da 

mulher mastectomizada, supõe-se que haverá também alteração em sua identidade feminina, 

alteração na forma como a mulher vê o seu corpo e se expressa em dado contexto social e 

cultural. Pode ser o momento de tensão citado anteriormente, onde há estranheza, angústia, 

tristeza e rompimento com a forma familiar e natural que a mulher poderia ter vivenciado até 

então com o próprio corpo. Além desses fatores, essa mulher poderá enfrentar também o 

estigma relacionado ao próprio diagnóstico de câncer.  

 

A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE FEMININA 

Para entender como se constrói a identidade feminina cabe fazermos uma breve distinção 

entre três conceitos que se relacionam, sendo o primeiro referente às diversas identificações 

possíveis para composição da identidade, o segundo sobre a construção constante dos 

padrões de comportamento feminino e o terceiro sobre a diferença entre gênero e sexo. 

A identidade é construída e reconstruída constantemente no interior das trocas sociais, a 

depender das funções relacionais em que o indivíduo se encontra. Não há identidade em si e 

nem mesmo unicamente para si, mas sim construída em relação à outra, portanto, identidade 

e alteridade são ligadas de maneira dialética para que haja uma troca social. Uma única 

cultura particular não é capaz de produzir por si só uma identidade diferenciada, justamente a 

questão da diferenciação existe se comparada a outros grupos, ou até mesmo realizando uma 

interação ou oposição com outros grupos. As diferenças existentes entre essas relações é 

que são capazes de produzir uma identidade. É devido a identidade que a pessoa se sente 

inserida em determinado grupo ou contexto social e o indivíduo conhece o seu grupo de 

pertencimento ou é reconhecido por ele. (Cuche, 2002) A relação entre a formação da 

identidade e a corporeidade se dá na medida em que os laços e teias simbólicas se ampliam. 

O corpo torna-se o traço mais visível do ator, procurando produzir um sentimento de 

identidade mais favorável, tornando-o lugar de inclusão, o conector que o une aos outros. É 

através do uso da corporeidade que se transmite os simbolismos para identificação em seu 

grupo de pertencimento. (Le Breton, 2012). 

Na sociedade pós-moderna, pode haver não apenas uma identidade, mas identificações, aqui 

se utiliza a palavra identificações, pois a situação relacional em um grupo social pode mudar, 

sendo que identidade pressupõe algo fixo, fechado em si mesmo, sem possibilidades de 

mudanças, mas as identificações são móveis e mutáveis e levam a transformações em como 
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esse ator social pensa a si e os outros, de maneira dinâmica, não estática, que pode evoluir. 

De acordo com Cuche (2002): 

 

Nenhum individuo está fechado a priori em uma identidade unidimensional. O 

caráter flutuante que se presta a diversas interpretações ou manipulações é 

característico da identidade... Querer considerar a identidade monolítica 

impede a compreensão dos fenômenos de identidade mista que são 

frequentes em todas as sociedades... Há diversas vinculações sociais (de 

sexo, de idade, de classe social, de grupo cultural...” (Chuche, 2002, pg 192)   

 

É por meio dessa identidade construída, mas mutável que o ator se localiza e se sente 

localizado em dado contexto social, (Cuche, 2002; Hall, 2005). 

Segundo Duarte e Andrade (2003) “A imagem que fazemos do nosso corpo é construída e 

desconstruída ao longo de nossa vivência, a partir das experiências com o mundo exterior”. 

(Duarte e Andrade, 2003). Ao considerarmos a identidade feminina e social como passível de 

transformação, através de um processo contínuo de construção e desconstrução, a mulher 

mastectomizada, supõe-se, vivenciará uma mudança em sua identidade de gênero e social, 

na própria corporeidade, e também uma modificação na forma de se incluir ou expressar em 

seu grupo de pertencimento. 

Em se tratando da construção dos padrões de comportamento feminino, é necessário pensar 

também nos padrões masculinos, uma vez que homem e mulher são identidades diferentes, 

entretanto complementares, “fundamentalmente as mulheres produzem seres humanos 

iguais e diferentes. As mulheres dão origem a homens e mulheres e o que seria imperativo do 

simbólico é a necessidade de marcar, de descolar a identidade masculina dessa produção 

que passa pelo feminino” (Heilborn, 1993). 

Entendemos assim que ambas as identidades são construídas uma em oposição à outra a 

depender de um contexto social, desde a primeira infância até a vida adulta e a condição do 

homem e da mulher é socialmente construída não apenas em relação à personalidade e ao 

comportamento, mas também no que concerne às diferenças na forma como o corpo se 

expressa no meio social. Portanto, a situação estrutural de educação da criança, reforçada 

pelo treino do papel feminino e masculino, produz diferenças que são repetidas e 

reproduzidas na sociedade sexual da vida adulta. A menina faz uma identificação com a mãe 

na primeira infância, vivenciando uma situação de unidade, como se ambas fossem uma só 

pessoa, sendo esta uma relação de dependência, não necessariamente biológica, mas sim 

com a pessoa que a amamenta, mas tal fato ocorre também com o menino. Durante a infância 

a distinção entre feminino e masculino é estimulada, em relação à doçura do feminino e à 

virilidade do masculino, reforçada pelos pais ou ainda pelos jogos e brinquedos nas escolas, é 
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nesse período que o menino se distância da mãe e procura se desenvolver de forma 

independente dessa imagem do feminino, aqui é onde se entende a necessidade do menino 

em rejeitar a primeira infância para então desenvolver a identidade de gênero masculina, 

caracterizado por essa descontinuidade. Compreende-se que para a menina não há esse 

rompimento significativo ou traumático nesse período, para elas essa transição entre a 

primeira e a segunda infância ocorre de maneira mais tranquila e natural. Na vida adulta a 

mulher se identifica novamente com a mãe durante a experiência da maternidade, e também 

revivencia a si própria como um bebê amado. Nessa construção as mulheres são associadas 

aos seus atributos naturais tais como fertilidade, maternidade, amamentação, sexo e 

menstruação e os homens são associados aos seus atributos culturais. Justamente devido a 

essas atribuições como o “natural” relacionado ao feminino e o “cultural” ao masculino, os 

espaços sociais privados são entendidos como pertencentes predominantemente às 

mulheres, local onde essas desempenham seus papéis de mãe, esposa e administradora do 

lar e os espaços públicos pertencentes aos homens, local onde esses desenvolvem seu 

intelecto e são considerados proprietários legítimos da religião, do ritual, da política e de 

outros domínios do pensamento cultural e da ação. (Butler, 2003; Chodorow, 1979; Heilborn, 

1993; Le Breton, 2012; Ortner, 1979). A mulher vivencia então, na fase adulta uma dicotomia 

em seu papel feminino relacionado a essa construção do que é ser feminina, marcado pela 

associação do “feminino” aos seus atributos físicos:  

 

O desenvolvimento do papel sexual das meninas é complicado na sociedade 

moderna. Por um lado, elas vão a escola se preparar para uma vida social e 

tecnologicamente complexa. Por outro, há uma impressão de que tal 

aprendizagem é um pseudo-treino. Não pretende interferir no treinamento 

muito mais importante de ser “feminina, esposa e mãe, que é incutido no 

desenvolvimento da menina (Chodorow, 1979, pg 77) 

 

Assim, a corporalidade e os papéis atribuído ao homem e a mulher são refeitos não só com o 

passar do tempo, mas por meio dos acontecimentos históricos pelos quais o corpo é visto e 

revisto.  

O último conceito apresentado para o entendimento do que é identidade feminina é 

denominado gênero é uma categoria socialmente construída, consistindo em um termo com 

diversas apropriações teóricas. A necessidade da construção cultural dessa categoria 

aconteceu, porque conforme dito anteriormente, a visão moderna de corpo é 

predominantemente anátomofisiológica e individualista, a partir dessa consideração o 

conceito de gênero foi produzido pelas ciências sociais, como forma de discriminar a visão 

social e cultural da visão anátomofisiológica, ou seja, diferenciar a visão biológica de macho e 
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fêmea do simbolismo que a cultura realiza sobre essa diferença social. Portanto, em 

determinados contextos gênero é utilizado em oposição ao sexo e em outros contextos é 

utilizado como distinção entre masculino e feminino. Recentemente as feministas se 

apropriaram desse termo como maneira de referir-se à organização social da relação entre os 

sexos. Essa correlação entre gênero e sexo pode ocorrer de maneiras variadas a depender da 

cultura em questão. Em determinadas culturas a relação entre sexo biológico e gênero tem 

maior rigidez e assim maior associação entre os atributos naturais do corpo e a relação 

simbólica do que é ser feminino ou masculino, já em outras culturas há uma possibilidade de 

transição entre esses dois níveis, de forma que aos se falar em masculino ou feminino não 

está se relacionando necessariamente ao corpo biológico, ou até mesmo, não é o fato de ter 

nascido homem ou mulher que pressupõe determinados comportamentos. Essa diferenciação 

é feita nas ciências sociais como forma de criar um sistema de classificação e explicar essa 

relação imbricada entre natureza e cultura. (Heiborn, 1993; Nicholson, 1999; Scott, 1989) 

Conforme dito anteriormente, podemos supor a partir da construção teórica sobre 

corporeidade e identidade de gênero, que a mulher ao ter seu corpo “estragado” poderá sofrer 

transformações em sua identidade feminina e social e na forma de se relacionar em seu meio 

de pertencimento, e uma alteração na forma de expressar e vivenciar sua sexualidade, uma 

vez que deixará de possuir o corpo de acordo com o padrão feminino aceito e legitimado 

socialmente. Esse corpo modificado estará a partir de então fora de um determinado 

estereótipo. Essa modificação corporal poderá ocasionar uma exclusão, ou diminuição da 

identificação com seu grupo de pertencimento.  

Ao falarmos em identificação com determinado grupo social ou sentimento de pertencimento, 

estamos falando de inclusão, mas também em exclusão, pois se há sentimento de inclusão 

em um grupo, há também a exclusão relacionada ao que está “fora” desse grupo. (Chuche, 

2002) A partir da noção de estigma entenderemos como uma identidade deteriorada poderá 

significar essa falta de aceitação ou exclusão em determinado grupo e como se formam os 

critérios para inclusão e quais os critérios para diminuição ou exclusão. 

 

A NOÇÃO DE ESTIGMA 

Segundo Goffman (2004), a sociedade estabelece meios de categorizar as pessoas e 

designar atributos comuns e naturais aos membros que pertencem à dada categoria. Por meio 

dessa classificação se formam as diversas identificações possíveis, que não são fixas. As 

exigências que os pertencentes a um determinado grupo fazem a um estranho num primeiro 

momento formam a identidade social virtual, ou seja, as atribuições que se supõem que um 

estranho deva ter “efetivamente”. As atribuições que o individuo de fato possui são chamadas 

de identidade social real. Ao ser recebido em tal grupo o indivíduo pode apresentar 
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discrepância, ou diferenças entre as atribuições esperadas e as que de fato possui, ao 

apresentar essas diferenças entre a identidade social virtual e a identidade social real o 

individuo deixará de ser considerado como comum e total, e passara a ser visto como pessoa 

estragada e diminuída. Portanto, estigma é a relação profundamente depreciativa entre 

atributo e estereótipo. (Goffman, 2004) 

O indivíduo estigmatizado possui atribuições que podem impor atenção ou até mesmo afastar 

as pessoas pertencentes a um determinado grupo, conforme visto anteriormente. As 

deformidades físicas ou abominações do corpo são consideradas como um desses atributos 

que levam a certo tipo de estigma. Essa atribuição que torna o indivíduo estigmatizado pode 

existir desde o nascimento, e o individuo nota essa diferença na medida em que toma contato 

com o mundo e com as pessoas ditas “normais”. No entanto, há indivíduos que se tornam 

estigmatizados em fase avançada da vida, e então a forma de tomar contato com seu estigma 

será diferente daquele que carrega esse traço desde a infância. (Goffman, 2004) 

Podemos considerar o câncer uma doença profundamente estigmatizada, carregada de 

atributos depreciativos no imaginário social. Sontag apud Duarte (2004) afirma que:  

 

às várias metáforas construídas e partilhadas socialmente ao longo da 

história a respeito do câncer contribuem para que essa doença ainda hoje 

seja vista como uma sentença de morte. As representações do câncer 

remetem a uma doença cruel, corrosiva, contagiosa, estigmatizada e 

degradante, que consome o indivíduo aos poucos, sendo considerada, 

muitas vezes, um castigo de Deus. (Duarte, 2004, pg 157) 

 

A mulher mastectomizada possui, portanto o estigma relacionado ao próprio diagnóstico e 

somado a isso vivência a experiência da mutilação em seu corpo biológico normalmente na 

fase adulta, portanto, após já pertencer a determinados grupos sociais e ter tido sua 

identidade de gênero formada. Geralmente a formação da identidade feminina ocorre através 

de estereótipos, modelos, padrões de beleza, de uma construção simbólica do que é ser 

feminina. A mama está relacionada com essa construção simbólica e com tais padrões. Ao 

vivenciar essa experiência a mulher deixa de pertencer aos padrões socialmente aceitos e 

considerados “normais” e poderá ter sua identidade feminina deteriorada. Entretanto, uma vez 

que a identidade não é fixa, mas sim passível de modificações, poderá ser refeita dentro das 

trocas sociais, a depender dos recursos das quais essa mulher lançara mão. 

Outra questão envolvendo o estigmatizado é relativa à transmissão da informação, ou seja, 

aqueles que possuem um atributo depreciativo facilmente visível não terão como manipular a 

informação que será transmitida as pessoas ditas “normais”, não haverá nessa situação a 

possibilidade de controlar o acesso de outros ao estigma (informação), entretanto, alguns 
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estigmas não são facilmente identificáveis ou visíveis, permitindo, de certa forma ao 

estigmatizado o controle/ manipulação sobre a transmissão da informação, como é o caso da 

mulher mastectomizada que tem seu estigma visível apenas em situações de intimidade, 

permitindo a negociação dessa visibilidade e trânsito seguro nos espaços sociais, evitando 

confronto sociais ocasionados tanto pelo câncer quanto pela mutilação. (Aureliano, 2008; 

Goffman, 2004) 

Goffman (2004) em sua teoria sobre estigma explica que a pessoa estigmatizada tende a 

desenvolver experiências e aprendizagens como uma sequência de ajustamentos pessoais. 

Há diversas formas de adaptação, quer seja tentando corrigir diretamente o que a torna 

diferente ou corrigindo indiretamente buscando superações em outras áreas, pode também 

entender o que lhe ocorreu como uma benção, pois possibilitou um aprendizado, ou até 

mesmo evidenciar as limitações das pessoas “normais”, como forma de se ver superando o 

estigma. (Goffman, 2004)  

Nesse contexto, a noção de estigma possibilita pensar em como a mulher tem sua identidade 

“estragada”, mudada, como há uma deterioração da identidade social feminina, 

extremamente atrelada aos atributos do corpo da mulher, e auxiliam na análise de como esse 

estigma alimenta a busca de uma nova forma de pensar o feminino, como condição 

fundamental de existência. Dessa forma, essas mulheres parecem reconstruir os símbolos 

que as identificam como mulheres, de forma a criar alternativas de viver o corpo e a 

sexualidade para além do padrão feminino aceito e legitimado socialmente. 
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RESUMO 
O artigo em questão apresenta inicialmente uma análise de como o trabalho, enquanto ação humana, 
vai se configurando na vida social, a partir de quais elementos constitui-se essa atividade a qual é 
considerada transformadora da natureza humana. Afirma-se que o trabalho é uma ação idealizada e 
projetada mentalmente pelo homem antes de sua realização, isso vem diferenciá-lo das ações 
instintivas inerentes aos animais. Nessa análise, menciona-se ainda o processo de alienação a que o 
trabalhador está submetido, isto é, de apropriação pelo capitalista da força de trabalho e dos meios 
de produção.  Adiante, são feitas algumas observações no que tange ao processo de qualificação e 
formação profissional que está sendo requerido nestas últimas décadas. São retratados alguns 
conceitos e várias implicações que subjazem esses processos os quais estão voltados a atender os 
interesses da lógica capitalista. Para finalizar, encontram-se as considerações finais acerca do estudo 
realizado. 
 

Palavras chave: Trabalho. Alienação. Produção Capitalista. Formação Profissional. 
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I. INTRODUÇÃO 

O trabalho configura-se numa prática social que possibilita ao homem produzir a sua 

existência.  Em cada modo de produção, ou seja, escravista, feudal, dentre outros, havia 

uma forma de concebê-lo, e, portanto, implicava em diversas maneiras de sistematizá-lo. 

Contudo, numa sociedade cujas estruturas econômicas e sociais estão centradas no modo 

produtivo capitalista, o trabalho tem seu papel amplamente direcionado para atender aos 

anseios impostos por esse regime produtivo. Inicialmente, priorizam-se neste artigo, quais 

os elementos que integram o trabalho.   

Prosseguindo, o debate vai sendo conduzido numa perspectiva de realçar que, embora o 

trabalho seja vital à sobrevivência da espécie humana, uma vez que coloca os sujeitos 

numa condição de agentes transformadores, em que simultaneamente modificam o seu 

meio e alteram a sua própria natureza, o trabalho também pode se constituir num processo 

que degrada o ser humano, que o torna um ser alienado, distante do seu contexto, reduzido 

em seu fazer e em sua essência. 

Abordamos ainda alguns posicionamentos de pesquisadores acerca do que sejam 

qualificação e formação profissional, requeridas nestas últimas décadas no contexto de 

produção capitalista. É retratado como esse modelo produtivo vem pressionando os 

trabalhadores para a aquisição de novas habilidades e conhecimentos, bem como esses 

componentes vão repercutir nas relações entre trabalhador e capitalista. 

O artigo em questão assentou sua metodologia na revisão bibliográfica de vários autores 

cujas ideias são advindas de longos estudos acerca da temática “trabalho”, sobretudo dessa 

ação inserida no modo de produção capitalista.  

 

II. ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO TRABALHO E A FORÇA DE 

TRABALHO 

A compreensão da natureza do trabalho, dos elementos e dos demais aspectos que o 

envolvem pressupõe uma profunda análise acerca da concepção deste relevante fato social. 

Inicialmente, convém destacar que o trabalho, embora seja uma atividade transformadora, é 

algo inerente à espécie humana, partindo da idealização mental para a realização de fato. 

Marx (1996, p.298), ao discorrer sobre tal peculiaridade do trabalho, expõe que: 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha 
mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o 
que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o 
favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho 
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obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador, 
e, portanto idealmente. 

 

Trata-se, assim, da vontade humana orientada para uma finalidade específica, qual seja, 

transformar os elementos a partir do emprego de meios e recursos à disposição, 

convertendo-os em algo previamente mentalizado. Vale destacar que, embora existam 

atividades realizadas por animais, cuja complexidade, em princípio, sugira o desempenho de 

trabalho, não se trata, efetivamente, de labor, mas de ações instintivas, conforme aponta 

Braverman, (1987, p.50-51, grifos do autor): 

As atividades instintivas são inatas antes que aprendidas, e representam um 
padrão relativamente fixo para a liberação de energia ao receber estímulos 
específicos. Observou-se, por exemplo, que uma lagarta tendo completado a 
primeira metade do seu casulo prosseguirá construindo a segunda sem se importar 
mesmo que a primeira seja retirada. (...) Em contraste com isso, no trabalho 
humano o mecanismo regulador é o poder do pensamento conceptal, que tem 
origem em todo um excepcional sistema nervoso central.  

Outro ponto importante a se considerar quanto ao trabalho é que, ao mesmo tempo em que 

se trata de transformação efetuada pelo ser humano, também é tido como mecanismo de 

transformação do ser humano, o homem se fez pelo desempenho de atividades laborativas 

que o diferenciaram significativamente de outros animais, possibilitando a sua constante 

evolução. “O trabalho que ultrapassa a mera atividade instintiva é assim a força que criou a 

espécie humana e a força pela qual a humanidade criou o mundo como o conhecemos”. 

(Braverman, 1987, p.53). 

Nesse sentido, surge uma relevante peculiaridade do processo de trabalho em relação às 

atividades puramente instintivas, isso porque é possível a idealização e a execução daquele 

por parte de distintos indivíduos, resultando do planejamento conjunto. Aqui não há uma 

mera força biológica a impulsionar a execução das ações de um indivíduo isoladamente, 

mas sim a complexa pluralidade de atos voltados para a finalidade indicada pela consciência 

humana, à qual aderem todos os indivíduos envolvidos no processo. 

Como elemento integrante do objetivo pensado, dos meios e do objeto de trabalho, 

encontra-se a capacidade do homem de executar as atividades necessárias à sua 

realização, isto é, a denominada força de trabalho, peculiar à espécie humana e distinta dos 

demais elementos envolvidos no processo. Braverman (1987, p. 54, grifos do autor) observa 

que:  

(...) a capacidade humana de executar trabalho, que Marx chamava “força de 
trabalho”, não deve ser confundida com o poder de qualquer agente não-humano, 
seja ela natural ou feita pelo homem. O trabalho humano, seja diretamente exercido 
ou armazenado em produtos como ferramentas, maquinaria ou animais 
domesticados, representa o recurso exclusivo da humanidade para enfrentar a 
natureza. Assim, para os humanos em sociedade, a força de trabalho é uma 
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categoria especial, distinta e não intercambiável com qualquer outra, simplesmente 
porque é humana.  

A partir dessas considerações, apanha-se que a força de trabalho é o elemento fundamental 

de integração de todo o processo, é por meio dela que o ser humano converte a ideia 

oriunda da sua consciência em produtos e utilidades, daí poderia se concluir que o detentor 

da força é que seria o senhor do processo de trabalho, uma vez que, excluída aquela, o 

objetivo inicialmente imaginado não passaria de mera cogitação. 

Entretanto, conforme relata Marx (1996), o capitalista equipara a força de trabalho aos 

demais meios empregados na sua execução, aquela energia viva, na visão do capitalista, 

deixa de ser algo humano e incomparável aos demais recursos. Para tanto, este indivíduo 

se apropria dos demais meios de produção, de modo que, ao detentor da força de trabalho, 

resta apenas vendê-la, como qualquer outro meio, disponibilizando-a para que o capitalista 

possa realizar os seus objetivos. 

Marx (1996, p. 303) descreve o modo como o capitalista assume o controle do processo de 

trabalho: 

Com o olhar sagaz de conhecedor, ele escolheu os meios de produção e as forças 
de trabalho adequados para o seu negócio particular, fiação, fabricação de botas, 
etc. Nosso capitalista põe-se então a consumir a mercadoria que ele comprou, a 
força de trabalho, isto é, ele faz o portador da força de trabalho, o trabalhador, 
consumir os meios de produção mediante seu trabalho. A natureza geral do 
processo de trabalho não se altera, naturalmente, por executá-lo o trabalhador  
para o capitalista, em vez de para si mesmo. 

  
É importante destacar que o motor que sustenta esse modelo de produção capitalista está 

assentado na possibilidade não apenas de produzir através dos recursos necessários, ou 

seja – meios de produção e força de trabalho resultando em mercadorias –, mas na 

capacidade de reprodução do esquema inicial, é esse movimento contínuo que favorece o 

capitalismo a manutenção dessas figuras opostas e interdependentes representadas pelo  

capitalista e pelo trabalhador. De um lado, um sujeito ávido pela expansão do seu capital,  e 

do outro, um indivíduo cuja sobrevivência está condicionada à venda da sua força de 

trabalho. Sobre o processo de produção capitalista, Marx (1996, p.211, grifos nossos)  

afirma que este é “considerado como um todo articulado ou como processo de reprodução, 

produz por conseguinte não apenas a mercadoria, não apenas a mais-valia, mas produz e 

reproduz a própria relação capital, de um lado o capitalista, do outro o trabalhador 

assalariado”. Independente da forma social de organização produtiva é fato que a 

reprodução deverá ser permanente. Tendo em vista que as necessidades humanas são 

infindáveis, todo esse ciclo produtivo deve ser refeito em nome da sobrevivência dos 

indivíduos. 
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III. O TRABALHO E O PROCESSO DE ALIENAÇÃO 

Outras características importantes do processo de trabalho controlado pelo capitalista dizem 

respeito à coordenação direta deste quanto ao desempenho das atividades, ao uso dos 

meios de produção e a matéria-prima, e, por fim, à propriedade do bem produzido. Assim é 

que surge o processo conhecido como alienação, por meio do qual o capitalista 

gradativamente retira do trabalhador os meios de produção, detendo-os consigo. Dessa 

forma., dada a indisponibilidade daqueles, o detentor da força de trabalho não tem como 

utilizá-la em seu favor, objetivando a produção de bens para si próprio. Antes de tudo, 

convém esclarecer o conceito do termo “alienação”, este deriva do verbo alienar,  é oriundo 

do latim alienara, cujo significado  quer dizer "afastar, distanciar, separar". "Alienus significa 

'que pertence a outro, alheio, estranho'. Alienar, portanto, é tornar alheio, é transferir  para 

outrem o que é seu”.  (Aranha 2006, p. 76). Para Mészáros (2006), a ideia de alienação 

possui um caráter histórico, o fato de o homem ser alienado pressupõe que tal situação está 

relacionada a formas de domínio e subordinação, sendo produzida por determinadas 

causas.  

Collin (2010, p. 55) reconhece que “a alienação reside no fato de que a atividade do 

trabalhador pertence a outro. A alienação de si decorre da alienação do objeto. Mas ela 

produz, por sua vez, uma verdadeira inversão do sentido da vida humana”. Desse modo, 

ocorre certo despojamento da essência do ser, a alienação favorece a perda da 

humanidade, num processo de destituição da natureza humana. Em Marx (2004), a 

alienação é algo abordado de forma intensa, esse pensador a compreendia como sendo um 

estranhamento do homem com relação ao seu meio e, ainda, com relação aos sujeitos que 

o cercam. Sobre o trabalhador e o seu fazer laboral, Marx (2004) aduz que 

O seu trabalho não é portanto voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório. O 
trabalho não é, por isso, a satisfação de uma carência, mas somente um meio para 
satisfazer necessidades fora dele. Sua estranheza (Fremdheit) evidencia-se aqui [de 
forma] tão pura que, tão logo inexista coerção física ou outra qualquer, foge-se do 
trabalho como de uma peste. O trabalho externo, o trabalho no qual o homem se 
exterioriza, é um trabalho de auto-sacrifício, de mortificação. Finalmente, a 
externalidade (Ãusserlichkeit) do trabalho aparece para o trabalhador como se [o 
trabalho] não fosse seu próprio, mas de um outro, como se [o trabalho] não lhe 
pertencesse, como se ele no trabalho não pertencesse a si mesmo, mas a um outro. 
(MARX, 2004, p.83, grifos do autor) 

 

Na perspectiva marxiana, a alienação guarda em si mesma a exteriorização do trabalho 

juntamente com exteriorização do homem, num modo de produção cuja marca central se 

assenta na relação de exploração do homem pelo homem. O produto do trabalho torna-se 

algo distante e desvinculado do contexto do próprio realizador, isto é, o operário, ao passo 

4942



 

6 

 

que representa para, o capitalista, um produto que lhe pertence e permite a sua ascensão 

econômica.  

Se o produto do trabalho não pertence ao trabalhador, um poder estranho [que] está 
diante dele, então isto só é possível pelo fato de [o produto do trabalho] pertencer a 
um outro homem fora o trabalhador. Se sua atividade lhe é martírio, então ela tem 
de ser fruição para um outro e alegria de viver para um outro. Não os deuses, não a 
natureza, apenas o homem mesmo pode ser este poder estranho sobre o homem. 
(MARX, 2004, p.86) 

 

É pertinente salientar que a alienação, há tempos descrita por Marx, ainda continua se 

manifestando com bastante vigor atualmente. É certo que está presente na forma de 

produção capitalista e coloca o trabalhador numa situação de não se reconhecer enquanto 

sujeito criador, ocorre exatamente a perda da posse de algo que ele mesmo produziu. 

Antunes (2000) ressalta que as formas contemporâneas de estranhamento existentes no 

capitalismo, além de afetarem o âmbito produtivo, invadem a esfera do consumo, e o 

ambiente externo ao trabalho, o chamado tempo livre, “um tempo também submetido aos 

valores do sistema produtor de mercadorias e das suas necessidades de consumo, tanto 

materiais como imateriais." (Antunes, 2000, p.173, grifos do autor). O que se observa é que 

todas as mudanças que ocorrem no modo de produção capitalista afetam sobremaneira a 

classe trabalhadora, as consequências não se restringem ao contexto de trabalho da classe 

operária, mas invadem o âmbito do consumo e do lazer dos trabalhadores. Nesse sentido, 

Aranha (2006) alerta que  

 

È de esperar, porém, que, uma sociedade em que predomina o trabalho alienado, o 
lazer também seja contaminado pela manipulação e deixe de ser um momento de 
expressão de criatividade, para se tornar passivo e instrumento de veiculação 
ideológica. A bem montada indústria do lazer passa a orientar escolhas, estabelecer 
modismos, manipular o gosto, determinar programas. (ARANHA, 2006, p.79-80). 

 
 

Diante das implicações que o processo de alienação coloca na vida do trabalhador, 

transcendendo seu recinto de trabalho e desencadeando diversas consequências na vida 

desse indivíduo como um todo, é pertinente analisar os desafios que devem ser postos no 

sentido de que os sujeitos, vítimas desse sistema perverso, possam compreender esse jogo 

de forças de que resulta a condição de sujeito alheio, que não pertence a si mesmo. Como 

declara Franco (2011, p.188, grifos do autor), “a desalienação social passa, 

necessariamente, pela redefinição do sentido do trabalho – dos padrões de trabalho, com 

reversão do binômio flexibilização e precarização –, com o fortalecimento da razão social do 

trabalho”.  

 
A revolução de nossos dias é, desse modo, uma revolução no e do trabalho. É uma 
revolução no trabalho na medida em que deve necessariamente abolir o trabalho 
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abstrato, o trabalho assalariado, a condição de sujeito-mercadoria, e instaurar uma 
sociedade fundada na auto-atividade humana, no trabalho concreto que gera coisas 
socialmente úteis, no trabalho social emancipado. Mas é também uma revolução do 
trabalho, uma vez que encontra no amplo leque de indivíduos (homens e mulheres) 
que compreendem a classe trabalhadora, o sujeito coletivo capaz de impulsionar 
ações dotadas de um sentido emancipador. (ANTUNES, 200, p 96, grifos do autor) 

 

Ao tomarem consciência da sua condição de seres despojados de sua própria 

personalidade, os homens poderão vislumbrar um novo modo de viver, tendo como 

prioridade os seus pares e a natureza, o que certamente conduzirá a formas diferenciadas 

de produção e consumo. Trata-se da adoção de uma nova postura frente às práticas 

produtivas, isto é, o trabalho será o terreno no qual as mudanças deverão ser 

implementadas, numa perspectiva de libertação das manobras engendradas pelo capital. 

 
 

IV. REFLEXÕES ACERCA DAS CATEGORIAS QUALIFICAÇÃO E 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

Em cada fase do cenário produtivo, ou seja, a cada período de mudanças tecnológicas 

adotadas pelo sistema capitalista, faz com que o trabalhador cuja sobrevivência está 

condicionada à sua manutenção no posto de trabalho, é forçado a se adaptar aos processos 

de inovação dos elementos produtivos (maquinaria, automatização, modelo de gestão e de 

produção, dentre outros). Antunes (2000) destaca que o mundo contemporâneo, 

especialmente nas últimas décadas, passou por intensas transformações. Expõe que, nos 

anos 80, ocorreram grandes mudanças no mundo do trabalho, nos aspectos relativos á 

inserção na estrutura produtiva, e nas esferas de atuação política e sindical. Sobre o referido 

período, esse estudioso aduz que foi “uma década de grande salto tecnológico, a 

automação, a robótica e a microeletrônica invadiram o universo fabril, inserindo-se e 

desenvolvendo-se nas relações de trabalho e de produção do capital.” (Antunes, 2000, p. 

23). Com uma abordagem também nesse sentido, sobre as transformações que 

aconteceram no mundo do trabalho nesses últimos tempos, Santomé (2003) ressalta que, 

diante das alterações ocorridas nos postos de trabalho e nas relações sociais, somos 

compelidos a adquirir novas habilidades e competências. Essa contínua adaptação tem 

como intuito cumprir às exigências postas para o desempenho de determinada atividade e, 

ao mesmo tempo, atender os anseios do capital no que concerne aos objetivos 

estabelecidos, como por exemplo maior produtividade e menor tempo na execução das 

tarefas. 

É verdade que, com o avanço do capitalismo, seus aparatos tecnológicos, suas estratégias 

de dominação implementadas em diversos países e as formas de se relacionar com a 

classe trabalhadora vêm trazendo várias implicações, dentre estas, a preparação da mão de 
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obra que ocupa os postos de trabalho disponíveis no mercado, ou ainda, a adaptação dos 

trabalhadores, já empregados, às inovações advindas das mudanças tecnológicas, que vêm 

exigindo uma mão de obra com mais qualificação.  

Em se tratando do conceito do termo qualificação, vários estudiosos (Bruno, 1996; 

Posthuma e Leite, 1996) afirmam que é consenso na Sociologia do Trabalho que há 

múltiplas interpretações do conceito de qualificação. Para Bruno (1996, p. 91) o conceito de 

qualificação diz respeito a “um conjunto estruturado de elementos distintos, hierarquizados e 

reciprocamente relacionados”. Ainda segundo Bruno (1996), qualificação tem a ver com a 

capacidade de executar tarefas que guardam relação com o nível tecnológico produtivo. 

Envolve os componentes muscular e intelectual, considera com qualificação determinada 

força de trabalho que tem condições de realizar as atividades de dado patamar tecnológico 

e de acordo com o processo de organização de trabalho existente.  

Ampliando o conceito de qualificação, Posthuma e Leite (1996) relatam que há outra 

acepção desse termo, esta considera a qualificação “compreendida como uma construção 

sociocultural. Isso significa que a análise da qualificação deverá levar em conta que se trata 

de uma aquisição socialmente construída, que não se reduz à simples medição de 

escolaridade ou de tempo de treinamento.” (Posthuma e Leite, 1996, p.64). Nesta mesma 

perspectiva, Durães (2012, p.273) afirma que “esse conceito veio romper com uma e outra 

perspectivas, ou seja, com a qualificação relacionada ao trabalhador ou ao posto de 

trabalho” . Acrescenta ainda que a qualificação “passa a ser reconhecida não somente pela 

base técnico-científica do processo de trabalho,  mas considerada resultante das relações 

sociais estabelecidas entre pessoas portadoras de distintas trajetórias e características”. 

(Durães, 2012, p. 275) 

Sobre a crescente complexificação do trabalho, bem como o desenvolvimento tecnológico 

que a acompanha nesta última fase do capitalismo, Santos (1992) segue além, afirmando 

que  

Os capitalistas podem agora não só explorar o componente manual –  esforço 
físico–, mas também o componente intelectual – capacidade de raciocínio. Às 
exigências postas pela tecnologia capitalista, eles determinam um tipo de força de 
trabalho qualificado. É qualificada a força de trabalho que executa as tarefas 
requeridas por essa tecnologia”. (Santos, 1992, p.49) 

 

Dubar (1997, p. 51) considera que “a formação é essencial na construção das identidades 

profissionais porque facilita a incorporação de saberes que estruturam simultaneamente, a 

relação com o trabalho e a carreira profissional”. Por meio da formação, o trabalhador 

adquire novos conhecimentos os quais lhe propiciam um reconhecimento do seu fazer 

profissional.  Apesar disso, Correia (1997, p. 25) alerta que: 
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A organização da formação já não garante a chamada entrada na vida activa para 
os jovens, ou a reinserção daqueles que foram desinseridos, já não estabelece ou 
assegura uma passagem mais ou menos longa de uma situação de formação para 
um emprego estável, mas tende instituir e a “naturalizar” a instabilidade e a 
flexibilidade.  

 
No contexto de incertezas e (des) ajustes implantados pelo capitalismo no mundo do 

trabalho, não há que se condicionar o processo de formação com a certa e líquida entrada 

no mercado, isto é, a garantia de que o trabalhador que possui formação encontrará 

emprego. Segundo Correia (1997), as relações de trabalho implementadas nestas últimas 

décadas, isto é, a reestruturação dos processos produtivos, foram alterando 

substancialmente, a condição do trabalhador, ocorrendo, desse modo, a precarização do 

trabalho, e a flexibilização dos contratos, juntamente com a intensa propensão aos 

empregos informais e mesmo ao desemprego, situações as quais podem acometer o 

trabalhador. Ferreti (1997, p.228) ressalta que “devem ser destacadas as mudanças que a 

flexibilização e a integração promovem no processo, no conteúdo e nos postos de trabalho”. 

O que se percebe é que, a fim de auferir maior produtividade e rentabilidade, as grandes 

empresas e corporações procuram estruturar seu modelo de trabalho, geralmente, 

transferindo-se para países nos quais a mão de obra é desvalorizada, os sindicatos são 

pouco atuantes e presentes nas relações entre empregador e trabalhador. Ao falar sobre as 

altas taxas de desemprego nas economias neoliberais, Santomé (2003, p. 29) lembra que  

 

Frequentemente, a verdadeira razão não explicitada é que as empresas não estão 
dispostas a pagar salários mais justos, e por isso, recorrem a estratégias pouco 
solidárias, como a de mudar-se para outros países onde podem obter maiores 
benefícios econômicos pagando salários mais baixos, países em que é possível 
contratar mão de obra em condições de trabalho quase escravagistas. (Santomé, 
2003, p. 29) 
 

Furtado (1981), em sua obra “O mito do desenvolvimento econômico”, traça um panorama 

mostrando como a partir da terceira fase do capitalismo, mais especificamente, após a 

segunda guerra mundial, esse modelo produtivo foi ocupando os países periféricos a fim de 

explorar a força de trabalho de grande parcela da população com baixas expectativas de 

inserção no mercado de trabalho. 

Além disso, outros artifícios são feitos em nome do aumento do capital, empresas 

descentralizam parte dos seus serviços, sobretudo, aqueles relacionados com as atividades 

meio, geralmente terceirizadas. Com isso, a relação de trabalho tende a ser desvalorizada, 

os trabalhadores dessas empresas acabam sendo mal remunerados e com uma situação de 

vínculo instável quando comparados com os trabalhadores que estão ligados à empresa que 

atua na atividade fim. Nesse sentido, Leite e Rizel (1998) argumentam que, no atual 

processo de reestruturação produtiva, as empresas vêm estabelecendo uma rede de 
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relações, nesse paradigma em questão, tem-se empresas clientes e empresas 

fornecedoras, apesar de estarem integradas na fabricação de um mesmo produto, essas 

empresas possuem condições de trabalho diferentes umas da outras, com a adoção de 

políticas salariais, processos de escolarização e de formação profissional distintos.  

Não obstante as inovações que vêm ocorrendo no processo produtivo, o qual possui linhas 

de produção mecanizadas, robotizadas e com vários implementos tecnológicos, em grande 

parte, esses avanços não repercutem de forma favorável para os trabalhadores, verificando-

se que apenas uma minoria é beneficiada com a inserção de novas tecnologias produtivas. 

Para a maioria dos trabalhadores, o advento de novos modelos produtivos não estará 

relacionado diretamente à elevação do nível de qualificação. Para Leite (1997, p. 66):  

 

(...) a afirmação de que novos paradigmas produtivos levam inexoravelmente ao 
emprego de uma mão-de-obra mais qualificada, em termos técnicos, não tem 
correspondência na realidade. Na verdade, eles tanto podem levar a uma maior 
qualificação da mão-de-obra, ou ainda a situações em que as antigas habilidades 
são substituídas por outras, sem que isso signifique obrigatoriamente uma 
qualificação técnica superior.  

 

 

Percebe-se, assim, que o processo de formação profissional não está centrado no âmbito 

das necessidades do trabalhador, ao contrário, as esferas consideradas responsáveis por 

esta tarefa, como institutos específicos e centros de formação, geralmente dirigem suas 

diretrizes pedagógicas a contemplar as demandas do mercado, centram sua metodologia de 

trabalho nos interesses utilitários e produtivos da lógica capitalista. 

Nesse sentido Correia (1997, p. 23) lembra que 

 
Submetido a um conjunto de solicitações sociais contraditórias, o campo da 
formação tem vindo a deslocar-se do seu papel tradicional de instância de produção 
de qualificações individuais, para desempenhar um papel cada vez mais relevante 
como instância de regulação social intervindo ao nível da empresa e da gestão 
global da sociedade.  

 

Nessa nova configuração, a proposta de formação visa dar condições ao trabalhador de 

atuar com certo grau de polivalência, exige-se que o profissional seja capaz de saber 

aprender, que tenha condições de trabalhar em grupo, saiba se relacionar e solucionar 

problemas, ou seja, trata-se da capacidade de o trabalhador estar disposto a atender as 

várias demandas que surgirem no seu ambiente de trabalho. Nesse sentido, Frigotto (2006) 

afirma que a discussão em torno da educação politécnica ganha espaço no período do 

processo constituinte e, sobretudo, quando da implantação da nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. Em nome das mudanças tecnológicas ocorridas no processo 

produtivo, algumas entidades vinculadas ao capital clamavam por alterações na educação, 

4947



 

11 

 

com vistas a uma educação de caráter polivalente, voltada para um trabalhador obediente, 

flexível e multifuncional.  

Endossando essa reflexão acerca do processo de formação e sua relação com o trabalho, 

Correia (1997) ressalta que 

 
A desejável aproximação entre os contextos de formação e os contextos de 
trabalhos não pode, por isso, ser pensada segundo o registro da adaptabilidade. 
Ela é uma aproximação crítica, funcionalmente “desataptada” às relações 
instituídas de trabalho, preocupada com a requalificação dos colectivos de trabalho; 
a formação é, em suma, uma agente catalizador das trocas entre as diferentes 
“linguagens do trabalho”, um catalizador das potencialidades formantes do exercício 
do trabalho, exercendo simultaneamente uma permanente vigilância crítica sobre a 
organização, sobre as tendências que tendem a desqualificá-la. (Correia, 1997, p. 
32) 

 

Nota-se que, no sistema capitalista, há uma prática voltada para o estreitamento das 

relações entre os componentes da formação profissional e do trabalho, a formação está 

intimamente conectada aos pressupostos da produção, em especial, aos métodos e 

estratégias relacionadas à maior produção de mais valia.   

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

À guisa de conclusão, é possível inferir que o trabalho é uma ação de vital importância para 

a humanidade. Por meio do trabalho, o homem modifica não apenas o ambiente ao seu 

redor, mas também, transforma a sua essência. Observa-se também, que no modo de 

produção capitalista, o trabalho tende a promover o processo de alienação. Nessas 

circunstâncias, o trabalhador se torna incapaz de se reconhecer no seu fazer laboral, torna 

um ser "coisificado" cujo trabalho realizado lhe parece externo e estranho ao seu contexto. 

É certo afirmar que o trabalho sofreu complexas transformações ao longo das mudanças 

efetuadas na base tecnológica adotada pelo modo de produção capitalista, isso veio a exigir 

novas formas de se relacionar com o mundo do trabalho. O modelo produtivo o qual a 

sociedade vivencia pressiona os trabalhadores para a aquisição de novos conhecimentos e 

métodos de trabalho. Daí a discussão trazida acerca do processo de qualificação e 

formação profissional, o que, na ótica capitalista, representa formas de manutenção do 

trabalhador de acordo com os preceitos economicistas, são propagadas as formas de 

trabalho e de apreensão deste que melhor atendam ao capital.  
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RESUMO 

Este trabalho aborda a documentação relativa à Subsérie 03.3 Depoimentos e Testemunhos de Vítimas 
e Familiares ao Movimento de Justiça e Direitos Humanos (MJDH), que está inserida na Série 03 
Terrorismo de Estado no Período da Ditadura do Cone Sul, a qual faz parte do Fundo Movimento de 
Justiça e Direitos Humanos. Trabalha o contexto histórico do Movimento de Justiça e Direitos Humanos 
(MJDH) e da Ditadura Civil-Militar no Brasil. Apresenta a estrutura do Movimento de Justiça e Direitos 
Humanos, seu acervo, arranjo e descrição documental e os procedimentos utilizados no gerenciamento 
da documentação. Descreve os procedimentos de descrição arquivística utilizados na Subsérie 
trabalhada. Tem por objetivo mostrar o estudo de caso da descrição dessa documentação através dos 
depoimentos que estão sob a custódia do MJDH. Conclui que os arquivos têm papel fundamental na 
guarda de documentos de valor permanente, principalmente aqueles relacionados ao período da 
Ditadura Civil-Militar no Brasil. 

Palavras-chave: Arquivo. Ditadura Civil-Militar. Depoimentos e Testemunhos.  
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INTRODUÇÃO 

 

É evidente na atualidade a importância que se tem quanto ao tratamento da 

informação. Tratamento no sentido de disponibilizá-la de forma acessível e para todos, 

independentemente das dificuldades e deficiências que podem vir do acervo. A informação 

está presente em todos os estágios da vida do homem, e desde seu nascimento até sua morte 

são elaborados documentos para provarem que aquele momento de fato existiu. Assim como 

na história de uma instituição, na qual se tem informações de suas atividades e funções, tanto 

da própria empresa como da sociedade na qual ela atua. Logo, o tema que será abordado 

neste artigo tem como enfoque o estudo de caso da Subsérie Depoimentos e Testemunhos de 

Vítimas e Familiares ao Movimento de Justiça e Direitos Humanos (MJDH) que será 

desenvolvido através de uma descrição analítica.  

A Subsérie Depoimentos e Testemunhos de Vítimas e Familiares ao Movimento de 

Justiça e Direitos Humanos está inserida na Série Terrorismo de Estado no Período da 

Ditadura do Cone Sul, a qual faz parte do Fundo Movimento de Justiça e Direitos Humanos. 

Tendo em vista que o acervo do MJDH tem um destacado papel na sociedade e na história 

dos movimentos sociais do País, além de ser o guardião de importantes fontes de pesquisa 

sobre a Ditadura Civil-Militar, é fundamental que este acervo esteja disponível ao cidadão. 

Grande parte dessa documentação encontra-se organizada (classificada e ordenada), mas 

ainda não possui instrumentos de pesquisa adequados e disponíveis para a consulta dos 

usuários. O conjunto de documentos que constituem a Subsérie dos Depoimentos e 

Testemunhos de Vítimas e Familiares ao MJDH arquivados no MJDH é uma importante fonte 

de pesquisa e necessita estar disponível ao público.  

Os arquivos, nas suas mais abrangentes áreas de atuação, podem e devem auxiliar no 

desenvolvimento de várias pesquisas nos diferentes campos de interesse. Pesquisas que têm 

como foco políticas de salvaguarda e preservação desses documentos, além de promover o 

acesso à informação, favorecem a preservação e a garantia da fidedignidade e a 

autenticidade das informações contidas no acervo. 

 

2 MOVIMENTO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS 

 

As lutas sociais e políticas fazem parte da nossa história desde o processo de 

colonização até os dias de hoje. As teorias dos movimentos sociais apresentam uma distinção 

entre os chamados movimentos sociais tradicionais (sindical, luta pela terra, pela moradia, 

etc.) e dos denominados “novos” movimentos sociais (mulheres, orientação sexual, estudantil, 
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negro, ambientalistas, indígenas), além das redes de movimentos sociais (networks) surgidas 

mais recentementes. 

Estes movimentos podem ser oriundos tanto do meio urbano quanto rural. Tais 

movimentos são influenciados por teorias marxistas bem como as teorias chamadas dos 

“novos movimentos sociais”. Cada movimento tem sua característica específica. No entanto, 

todos expressam as contradições econômicas, políticas e sociais da sociedade brasileira, 

segundo Fleuri (2005): 

 

Entretanto, o eixo conceitual em torno do qual se situam as questões e as 
reflexões emergentes neste campo, e que caracteriza os mais espinhosos 
problemas do nosso tempo, é o da possibilidade de respeitar as diferenças e 
de integrá-las em uma interação que não anule, mas que ative o potencial 
criativo e vital da conexão entre diferentes agentes e entre seus respectivos 
contextos. (FLEURI, 2005, p. 03, grifo do autor) 

 

Hoje, com a facilidade de acesso e divulgação da informação fica cada vez mais fácil 

evidenciar os movimentos sociais, assim a população toma conhecimento através de 

manifestações públicas, como as passeatas, que são ações que dão maior visibilidade. 

“Diante do exposto, um dos desafios dos movimentos sociais está na articulação conjunta, 

resguardadas as diferenças para a elaboração de propostas que possam ir para além da 

globalização econômica, que avance na direção de uma globalização social.”(SOUZA, 2010) 

Para Gohn (1995) os “novos” movimentos 

 

são ações coletivas de caráter sociopolítico, construídas por atores sociais 
pertencentes a diferentes classes e camadas sociais. Eles politizam suas 
demandas e criam um campo político de força social na sociedade civil. 
Suas ações estruturam-se a partir de repertórios criados sobre temas e 
problemas em situações de: conflitos, litígios e disputas. As ações 
desenvolvem um processo social e político-cultural que cria uma identidade 
coletiva ao movimento, a partir de interesses em comum. Esta identidade 
decorre da força do princípio da solidariedade e é construída a partir da base 
referencial de valores culturais e políticos compartilhados pelo grupo. 
(GOHN, 1995, p. 44) 

 

Diante disso, não poderia ser diferente a atuação do Movimento de Justiça e Direitos 

Humanos, que foi criado oficialmente em 25 de março de 19791. Os movimentos sociais 

ligados à defesa dos direitos humanos têm contribuído muito na redemocratização do País e 

para a denúncia de violações cometidas contra os direitos civis e políticos. Antes da sua 

criação, o grupo fundador já vinha atuando nas questões de defesa aos Direitos Humanos. 

Assim, em 1979, como relata Cunha (2008), em seu livro intitulado “Operação Condor. O 

sequestro dos uruguaios: uma reportagem dos tempos da Ditadura”: 
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Em 1979, enquanto o mundo discutia as mazelas das ditaduras do Cone Sul, 
ele (Jair Krischke) e um grupo de amigos e voluntários, alguns ainda do 
tempo da praça da legalidade, fundaram o Movimento de Justiça e Direitos 
Humanos (MJDH) de Porto Alegre. A primeira reunião foi numa sala 
emprestada, no centro da cidade, com três dezenas de cadeiras de bar. 
(CUNHA, 2009, p. 434) 

 

Portanto, o MJDH é uma sociedade civil, apartidária, sem fins lucrativos e com sede na 

cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul – Brasil. Na década de 1960 já se preocupava em 

auxiliar pessoas perseguidas, não apenas pelos militares brasileiros, mas também pelos 

regimes autoritários dos países latino-americanos.  

No início da década de 1970, a integração das ditaduras do Cone Sul teve como alvo 

principal os movimentos populares de resistência, os sindicatos e os partidos políticos de 

oposição. Um acordo clandestino de cooperação entre os aparelhos de repressão do Brasil, 

Argentina, Chile, Uruguai, Bolívia e Paraguai, criaram a “Operação Condor”. É nesse contexto 

que o MJDH começa sua atuação “não oficial2”.  

Com o fim do Ato Institucional nº 5 (AI-5) em março de 1979, esse mesmo grupo que 

lutava pelos direitos de liberdade de expressão, pela libertação de presos e contra a atuação 

ilegal de policiais, com base na urgente necessidade de prestar uma ajuda mais qualificada 

aos povos do Cone Sul – com a liderança de Jair Krischke, Celso Franco Geiger e o Padre 

Albano Trinks – resolve fundar oficialmente o Movimento de Justiça e Direitos Humanos. 

Além disso, não é apenas o pioneiro na luta pelos Direitos Humanos no Rio Grande do 

Sul, mas também é o propulsor de diversas outras entidades afins. Como a ação dos 

advogados militantes do MJDH ao terem a ideia de implantação da Comissão Sobral Pinto de 

Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Rio Grande do Sul. Enquanto 

que os deputados integrantes do grupo criaram a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos 

da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, a primeira da história dos parlamentos 

brasileiros, em 25 de junho de 1980, através Resolução nº 1.187. Com o fim do regime 

autoritário no Brasil, o MJDH não deixa de existir, apenas tem sua ação voltada contra 

violências cometidas pelas autoridades policiais, dentre outras3.  

O MJDH teve participação ativa quando aconteceu o sequestro dos uruguaios Lílian 

Celiberti, seus dois filhos menores e Universindo Diaz, que ocorreu em Porto Alegre, no dia 12 

de novembro de 1978 (Figuras 1 e 2), colaborando de diversas formas com as autoridades 

envolvidas, como na denúncia da ação ilegal, além de lutar pela condenação dos policiais 

envolvidos e pela libertação do casal. O caso teve repercussão internacional, pois foi o 

primeiro em que uma clássica ação da Operação Condor foi denunciada, investigada e levada 

até o final, com a condenação de seus responsáveis. 

                                                                                                                                                                                     
1
 Relatório anual. MJDH, 1980. 

2 Entrevista de Jair Krischke concedida à autora em 09 de setembro de 2010, no MJDH, em Porto Alegre, RS. 
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Figuras 1 e 2: Linha do tempo após um ano do sequestro dos Uruguaios. Fonte: Jornal Zero Hora, 

12/11/1979, p.31-32. Acervo: MJDH. 

 

Alguns casos defendidos pelo MJDH e que obtiveram o êxito do seu apoio, vale a pena 

destacar, como o prestado às Mães da Praça de Maio, o sequestro dos uruguaios 

(Universindo Diaz e Lílian Celiberti), à Associação de Familiares Uruguaios Desaparecidos; à 

fuga do cientista Cláudio Benech; à luta contra a editora neonazista Revisão; à denúncia do 

Caso Konrad e a do Caso Sandro Yost (Figura 3). Entre muitos outros apoios que foram 

oferecidos, sempre tendo como principal objetivo à defesa aos direitos humanos, 

independentemente da nacionalidade do caso. Outras inúmeras circunstâncias vividas pelo 

MJDH estiveram relacionadas com a coleta de dados e depoimentos de mais de cinquenta 

pessoas, familiares ou conhecidos próximos, de pessoas desaparecidas.  

 

                                                                                                                                                                                     
3
 Idem. 
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Figura 3: Caso Sandro Yost. Fonte: Jornal Zero Hora, 15/09/2000, p.37. Acervo: MJDH. 

 

Segundo Krischke, as Mães da Praça de Maio (Figura 4), também conhecidas 

internacionalmente como Locas de Ia Plaza de Mayo, lutaram para que conseguissem uma 

audiência com o Papa João Paulo II no ano de 1980. Depois de terem estado em Roma e em 

Puebla, e não tendo logrado com êxito em suas tentativas de encontrar-se com o Pontífice, 

não desistiram e decidiram vir a Porto Alegre. Por intermediação de Jair Krischke, do então 

deputado Antenor Ferrari, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia 

Legislativa, e do Bispo Dom António Cheuiche, foi conseguida uma entrevista com o Papa. 

Aproveitando a oportunidade e em solidariedade a Dona Lília Celiberti (mãe de Lílian), 

juntamente com os documentos relativos às pessoas desaparecidas na Argentina, o grupo 

entregou ao Papa um dossiê sobre o caso do sequestro de Lílian e Universindo. 
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Figura 4: Mães da Praça de Maio – Argentina. Fonte: Jornal Correio do Povo, 26/03/1983, p.09. Acervo: 

MJDH. 

 

Esse caso se constituiu de forma tão grave e desumana que, à semelhança das 

iniciativas desenvolvidas pelas Madres de Plaza de Mayo, os parentes de uruguaios 

desaparecidos fundaram em Paris uma associação para tratar especificamente do assunto, 

sendo permanentes na Europa as denúncias por parte de emigrados. Esses casos 

somavam-se a milhares de situações semelhantes ocorridas no Paraguai, no Chile e, de 

modo especial, na Argentina. Tanto, que a Subcomissão de Direitos Humanos da 

Organização das Nações Unidas, com sede em Genebra, sensibilizada pelo vulto da questão 

e movida pelos apelos humanitários, em 29 de fevereiro de 1980, criou um grupo de trabalho 

especificamente encarregado de tratar de casos de pessoas desaparecidas. 

O primeiro contato foi estabelecido com o Presidente do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil, Eduardo Seabra Fagundes, e, posteriormente, com o MJDH, em 

Porto Alegre, pois era de extrema importância que se colhessem os depoimentos das pessoas 

que tinham familiares desaparecidos. Porém, a distância entre Montevidéu e o Rio de Janeiro, 

bem como a impossibilidade das pessoas serem ouvidas no território uruguaio, foi tido, que a 

melhor alternativa, seria a tomada de seus depoimentos em Porto Alegre. Assim, em 27 de 

outubro de 1980, na sede do Conselho Federal, sob a direção do Presidente Seabra 
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Fagundes – presentes além de representantes do Movimento de Justiça e Direitos Humanos 

do Rio Grande do Sul, Thierry Mignon, do Movimento Internacional de Juristas Católicos e Pax 

Romana, Willem Boogard, professor de Direito Penal da Universidade de Utrech, na Holanda, 

e da Secção Holandesa do Secretariado Internacional de Juristas pela Anistia no Uruguai, e 

de Belisário dos Santos Júnior, presidente da Associação Latino Americana de Advogados 

pelos Direitos Humanos, inicia-se a audiência.  

Os demais familiares de desaparecidos foram ouvidos em Porto Alegre, na presença 

das autoridades internacionais acima mencionadas, da diretoria do MJDH, além do 

desembargador Celso Franco Geiger e dos advogados Luiz Goulart, Mara Loguércio e Nora 

Tatsch. Após as oitivas, Jair Krischke, em nome do MJDH, fez a entrega de toda a 

documentação ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, que a remeteu à 

Subcomissão de Direitos Humanos das Nações Unidas. Nessa época, Porto Alegre foi 

proclamada como a capital dos Direitos Humanos pelo jornal "Zero Hora", em reportagem 

assinada por Carlos Alberto Kolecza. 

Outro episódio que certamente se constituiu como um capítulo significativo na história 

do Movimento é o que se relacionou com a fuga da família Benech para o Brasil. Cláudio 

Benech foi um biofísico uruguaio de renome internacional, autor de várias obras publicadas e 

participante de inúmeros simpósios, inclusive alguns realizados no Brasil. Foi sequestrado, 

em meados de 1980, dentro de sua casa em Montevidéu. E quase dois meses depois, sua 

mulher – a médica Graziela Gulla de Benech – e seus sete filhos, ficaram sabendo que estava 

preso e incomunicável numa unidade militar uruguaia, no famoso 13º de Infantaria, também 

conhecido como “El Infierno”.  

Com a ajuda do MJDH, sua prisão foi denunciada através da imprensa internacional, 

no entanto, foi transferido para a Companhia de Contra Informações, onde continuou sendo 

torturado. Quando na passagem do ano de 1980 para 1981, o MJDH, organizou sua fuga para 

o Brasil, onde obteve o status de Refugiado Político da ONU (Organizações das Nações 

Unidas), o ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados). Este foi mais um 

caso dentre outros que aconteceram e acontecem nos países do Cone Sul que viviam sob 

ditaduras militares. Essas pessoas que foram torturadas e presas receberam a designação de 

refugiadas e posteriormente asiladas em países europeus através da ação do MJDH junto ao 

ACNUR. 

Essas são apenas algumas das muitas ações que o MJDH já prestou para centenas de 

pessoas que recorreram e recorrem até hoje a seu auxílio, tanto jurídico como humanitário. 

Esta lista de casos não faz esquecer que, em sua maior parte, a atuação cotidiana do 

Movimento destina-se a proteger cidadãos da opressão e da repressão de órgãos estatais, 

bem como buscar o fim da corrupção e injustiça que assola o País. 
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2 DESCRIÇÃO ANALÍTICA E O CASO DA SUBSÉRIE DEPOIMENTOS 

E TESTEMUNHOS DE VÍTIMAS E FAMILIARES AO MJDH 

 

Após essa contextualização do tema e dos instrumentos de objeto e estudo do mesmo, 

parte-se para o seu desenvolvimento propriamente dito, ou seja, a leitura dos depoimentos. O 

trabalho desenvolvido no MJDH teve como objetivo a descrição analítica através do 

instrumento de pesquisa catálogo, por meio de um estudo de caso da Subsérie Depoimentos 

e Testemunhos de Vítimas e Familiares ao MJDH, a qual possui documentos que abordam 

principalmente a repressão sofrida durante a Ditadura Civil-Militar ocorrida no Brasil e em 

países integrantes do Mercosul. 

A descrição arquivística tem como objetivos disponibilizar a informação, facilitar o 

controle da documentação, além de socializar o conhecimento através dos instrumentos de 

pesquisa. Os mesmos indicam a localização, identificação e gestão dos documentos de 

arquivo, além de situar o pesquisador ou usuário quanto ao contexto e o sistema de arquivo 

que os produziu. É também através dos instrumentos de pesquisa que a recuperação dos 

dados contidos em documentos e/ou fundos arquivísticos é possível, pois eles tornam os 

acervos acessíveis e controláveis. 

Portanto, é na descrição que se faz o uso da normatização, que pode ser tanto a 

Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística (ISAD (G)) como a Norma Brasileira de 

Descrição (NOBRADE). As duas normas se diferenciam apenas em relação ao número de 

elementos descritores. Enquanto a ISAD (G) possui vinte e seis (26) elementos descritores 

divididos em sete (7) áreas de informação descritiva, sendo que dessas sete áreas, seis (6) 

são elementos de caráter obrigatório:  

 

1. código de referência; 

2. título; 

3. produtor; 

4. data(s); 

5. dimensão da unidade; e 

6. nível de descrição. 

 

Já a NOBRADE, a qual foi utilizada para o desenvolvimento deste trabalho, possui 

vinte e oito (28) elementos de descrição divididos em oito (8) áreas de informação descritiva, 

sendo sete (7) obrigatórios, incluindo um item a mais do que a ISAD (G): 

 

1. código de referência;  
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2. título; 

3. data(s);  

4. nível de descrição;  

5. dimensão e suporte; 

6. nome(s) do(s) produtor(es); e  

7. condições de acesso (usado somente em descrições de níveis 0 e 1).  

 

A partir da descrição arquivística, o resultado obtido, geralmente, é o instrumento de 

pesquisa, que é a sistematização da descrição. Sendo assim, o instrumento representa os 

documentos e suas agrupações, ou seja, é uma representação fiel dos documentos de tal 

modo que configura a documentação de forma precisa e objetiva. Diante disso, relata 

estritamente o necessário enquanto objeto de descrição, além de oportunizar as políticas 

públicas no acervo, através da frequência de consulta, identificação histórica, redundância de 

informações, entre outros. 

Sendo assim, a relação do instrumento de pesquisa com os documentos e a própria 

descrição ficará melhor de visualizar a subsérie Depoimentos e Testemunhos de Vítimas e 

Familiares ao MJDH (Subsérie 03.3). A mesma está inserida na Série Terrorismo de Estado 

no Período da Ditadura – Cone Sul (Série 03), a qual pertence ao Fundo Movimento de Justiça 

e Direitos Humanos. A composição da documentação da subsérie 03.3 está distribuída em 

pastas (dossiês) e em ordem alfabética por país. Ou seja, cada país possui um código que 

está presente na pasta para identificá-lo, o código indica a série em que pertence a 

documentação e a subsérie que a mesma faz parte: 

 

 Pasta Argentinos: código 03.3.1 

 Pasta Brasileiros: código 03.3.2 

 Pasta Chilenos: código 03.3.3 

 Pasta Uruguaios: código 03.3.4 

 

Com a posse desses dados deu-se início a elaboração do catálogo. O catálogo 

descreve parcialmente um acervo, ou seja, pode descrever uma série dentro de um fundo com 

várias séries, ou uma subsérie que pertence a uma série e assim por diante. Assim, o catálogo 

possui alguns elementos descritores que estão contemplados pela NOBRADE, como a 

espécie documental; o emissor; o destinatário; a função; a ação; a data tópica; a data 

cronológica; a assinatura; os anexos (observações) e a notação.  

A formatação do catálogo pode se dar por meio de um quadro ou por verbete, neste 

trabalho optou-se pelo uso da formatação por verbete. Independente do tipo de formatação, 

os itens descritores devem ser contemplados. Algumas siglas presentes no catálogo devem 
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ser melhores esclarecidas. Toma-se como exemplo o caso das s/l e s/d, que significam 

respectivamente sem local e sem data, isso significa que alguns documentos não continham a 

informação do local (data tópica) de onde foi feito o relato (colhido o testemunho), ou não veio 

com a identificação da data cronológica do depoimento. 

A coleta desses depoimentos por parte do MJDH teve como impulso o caso do 

sequestro dos uruguaios Universindo Diaz e Lílian Celiberti na década de 1970, no entanto, os 

depoimentos começaram a ser recolhidos de fato a partir da década de 1980 e um pouco no 

final da década de 1970. O objetivo principal da coleta desses depoimentos era investigar e 

conhecer os nomes dos culpados ou como eram conhecidos (apelidos), além de ter um 

levantamento das pessoas e familiares que estavam presos no período da Ditadura 

Civil-Militar e, consequentemente, dos locais onde os presos ficavam e eram torturados. 

Sendo assim,  

 

Bloqueados em casa, os familiares de presos e desaparecidos precisaram 
pegar um ônibus em Montevidéu e vir a Porto Alegre, sob o estímulo de 
Krischke, para uma reunião na sala emprestada pelo Sindicato dos 
Jornalistas, na sede apertada da rua da Praia. A maioria nem se conhecia. 
Krischke apresentou uns aos outros. Descobriram-se uma grande família de 
dor, de tragédias pessoais, que desconheciam, mas pressentiam. A filha 
daquela senhora era a namorada do filho daquele senhor ao lado, ambos 
desaparecidos. Mãe e pai choraram a dupla descoberta. Krischke também. 
Um a um, contaram suas histórias mal contadas, que foram transcritas em 
depoimento formal e entregues por Krischke à OAB, que as repassou à 
comissão da ONU. (CUNHA, 2009, p. 434) 

 

Os depoimentos não se limitam apenas às pessoas que estavam desaparecidas ou 

presas no Brasil, ou seja, além de ter depoimentos de brasileiros, há testemunhos de chilenos, 

argentinos e uruguaios. Sendo que a maioria da documentação analisada pertence aos 

uruguaios com mais de 60 depoimentos, e em menor número estão os chilenos, apenas seis 

declarações. Portanto, grande parte da documentação encontra-se escrita em espanhol. Além 

disso, alguns depoimentos foram dados em conjunto e classificados como um só, ou seja, 

outros depoimentos estão anexados uns aos outros, mesmo sendo de pessoas diferentes, no 

entanto, esse fato aumenta em número de declarações. Porém, decidiu-se manter dessa 

forma devido ao fato de como foi acumulada essa documentação relativa aos depoimentos. 

Durante a análise dos dados percebe-se que houve uma tentativa de padronizar a 

coleta dos depoimentos, os quais eram chamados de termo de declaração. Mais tarde, a 

nomenclatura foi sendo perdida ao meio de tantos relatos e violências cometidas pelos 

governos dos países dos quais as pessoas pertenciam, fazendo com o MJDH recebesse 

cartas e relatos de outros países, inclusive integrantes da Europa, como Suécia e França. 

Nem mesmo a padronização do papel foi alvo de impedimento para que o MJDH recolhesse 

os depoimentos, sendo que alguns estão escritos em papel de blocos de anotação ou em 
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bilhetes, e muitos estão escritos à mão. Tal atitude coloca em evidência a importância dessa 

subsérie, assim como do próprio MJDH, guardião desse acervo. Sendo assim, segundo 

Catela (2002): 

 

Los archivos son utilizados como la fuente principal para construir la 
información y la conmemoración. En 1998 se cumplieron treinta años del Acta 
Institucional núm. 5, norma que simbolizó el período más violento de la 
represión en Brasil. Las recordaciones públicas del mismo expusieron de 
modo claro a los archivos como la fuente por excelencia para la 
reconstrucción de las memorias. (CATELA, 2002, p. 63) 

 

Um ponto que vale destacar e que vem sendo objeto de estudo de alguns 

pesquisadores4 é o testemunho de Garcia Rivas, não o depoimento em si, mas o caso que 

envolve o depoimento. Garcia Rivas prestou seu depoimento ao MJDH em 03 de maio de 

1980, no qual declarou ser o policial encarregado de levar os uruguaios Lílian Celiberti e 

Universindo Diaz de Porto Alegre até Montevidéu. No mesmo ano, em setembro de 1980, o 

pai de Hugo, Orosman Garcia, declarou que seu filho Hugo Walter Garcia Rivas, estava 

asilado na Noruega.  

Esse é apenas um caso dentre outros que se destaca pelo fato de ser um depoimento 

de um agente do governo na época, enquanto os outros casos pertencem, na sua maioria, de 

pessoas que foram torturadas e presas ou de familiares dessas pessoas. Todos os 

depoimentos são importantes, independente do foco que tiveram perante a mídia ou a 

sociedade, no entanto alguns tiveram mais destaques nas redes de comunicação, enquanto 

outros não ficaram tão conhecidos. Não havia distinção entre os capturados durante esse 

período, eram presos professores universitários, partidários, estudantes e até mesmo 

pessoas que faziam parte das Forças Armadas, como é o caso do depoente Jose Ramon 

Juarez. 

Outro depoimento em destaque presente na subsérie estudada foi o testemunho de 

Sonia Maria Haas Luz, no qual declara o conhecimento da morte de sue irmão João Carlos 

Haas Sobrinho em 1972. Tal depoimento está inserido no dossiê dos brasileiros. Não menos 

importante, também foi o caso de Elena Quinteros, que de acordo com o testemunho de 

Alberto Grille Motta, Elena foi sequestrada em junho de 1976 enquanto estava na Embaixada 

da Venezuela no Uruguai. Em outro depoimento, relatado por Cristina Marquet Navarro, que 

esteve detida em 1976 na Prisão Punta Rieles, conhecida como o centro de tortura “300 

Carlos”, também chamada de El Infierno, assim, enquanto esteve presa conheceu Elena, no 

entanto, logo foi transferida e acabou perdendo contato com Quinteros. 

                                                           
4
 Luiz Cláudio Cunha com seu livro intitulado Operação Condor. O sequestro dos uruguaios, lançado em 2008. 

Assim como o tema da dissertação de mestrado de Ramiro José dos Reis, defendida pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) em 2012, com o título: Operação Condor e o Sequestro dos Uruguaios nas ruas de um 
Porto não muito Alegre. 
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Alguns depoimentos trazem consigo detalhes que alguns depoentes fazem questão de 

esquecer, como a planta ou o mapa da prisão, relatado pelo argentino Ernesto Argel Defant, 

que traz o mapa da linha Férrea que conduz ao local de tortura. Outros relatam os nomes das 

“casas" ou locais onde as pessoas eram torturadas, como o depoimento do uruguaio Rubens 

Waloemar Avallaneda, ou os nomes dos métodos de tortura física empregados nos 

prisioneiros, como a picaña que se refere aos choques elétricos realizados em qualquer parte 

do corpo, principalmente nas genitálias (femininas e masculinas); o submarino que era o 

mesmo que o afogamento ou submersão da cabeça; o telefono que indica a maneira como era 

feito o tapa contra os ouvidos do torturado, que dá impressão de ser um telefone; e o 

quirofano, o qual era o nome dado à sala de tortura onde se realizavam e praticavam os 

métodos de tortura e outros. 

Os relatos dos depoentes vão além dos métodos de tortura física, que deixavam 

marcas e feridas no corpo, trazem também os torturadores (algozes, como eram chamados 

pelos prisioneiros) com seus métodos da tortura psicológica, talvez a que mais afetava os 

prisioneiros. Os militares usavam parentes e amigos próximos durante a sessão de tormento, 

fazendo com que essas pessoas gritassem de dor e assim, o preso os escutavam, o que era o 

objetivo do torturador, obrigando assim o prisioneiro a “falar”. Segundo Padrós (2006), a 

tortura psicológica é: 

 

A imposição do medo, portanto, é um objetivo central nas experiências de 
Terrorismo de Estado (TDE) e objetiva causar atitudes de paralisia, 
desconfiança, resignação, silenciamento e indiferença da sociedade civil 
diante dos grandes problemas da realidade. [...] Consequentemente, o fator 
psicológico cumpre um papel fundamental no superdimensionamento das 
ameaças e temores que podem produzir desequilíbrios psíquicos de 
desestruturação das defesas internas das pessoas. (PADRÓS, 2006, p. 18) 

 

Alguns relatos são mais minuciosos que outros, contando cada detalhe, desde a 

chegada à prisão, os momentos de tortura, o reconhecimento de amigos e vizinhos, a comida, 

o trato com a saúde, os dias intermináveis em celas imundas, e por sorte de alguns, o dia da 

liberdade, e mesmo assim alguns continuavam sendo torturados mesmo após terem cumprido 

sua pena. 

Os presos perdiam a dignidade assim como sua própria identidade, pois ao chegarem 

aos locais de detenção ganhavam uma identificação numérica. Na verdade não deixavam de 

ser apenas mais um número para o governo da época, mesmo porque, estando fora das ruas, 

da sociedade, era um a menos que o Estado precisava se preocupar. Pois no momento em 

que eram declarados subversivos para o comando da situação, independente do país em que 

se encontrava, eram presos e torturados ou mortos. Não escapavam nem mesmo as 

mulheres grávidas, que segundo Cunha (2009): 
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A situação dos direitos humanos tinha sofrido uma deterioração tão grande 
no país outrora orgulhoso de sua civilidade que até o acuado Senado 
uruguaio foi obrigado a abrir uma investigação. Após cinco meses de 
funcionamento, a comissão de senadores concluiu, por unanimidade, que a 
tortura no Uruguai tinha se tornado uma “ocorrência habitual, frequente e 
normal”, aplicada a qualquer um – fosse ou não Tupamaro. (CUNHA, 2009, p. 
350) 

 

Muitos depoentes declararam que, mesmo estando em liberdade (Libertad Vigilada), 

continuavam a receber ameaças, inclusive de morte, pois qualquer deslize cometido na 

sociedade poderia levá-los de volta à prisão. Alguns deles fugiram do Uruguai e se refugiaram 

no Brasil. Outros tantos ficaram com marcas irreparáveis tanto no corpo como na mente, 

pode-se dizer que esse foi um dos legados da tortura: deficiências físicas e mentais. Muitos 

ainda pedem ajuda e auxílio para encontrar seus entes queridos que continuam sem saber 

seus paradeiros, ou seja, se estão vivos ou mortos, além de pedidos de indenização por esse 

período em que ficaram presos e perderam suas dignidades. 

Todas essas informações foram levantadas a partir da descrição da subsérie 

Depoimentos e Testemunhos de Vítimas e Familiares ao MJDH. Nem todas foram relatadas 

neste capítulo devido à quantidade de depoentes e das informações que os mesmos trazem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo traz alguns dos detalhes ocorridos durante a Ditadura Civil-Militar em 

alguns países pertencentes ao Cone Sul através de alguns casos em que o MJDH teve 

participação direta ou indireta. Revelando a importância de salvaguardar esse acervo que diz 

respeito ao resgate dos Direitos Humanos, que durante esse período não foram respeitados, 

mas sim violados. Não só pelo fato de possuir alguns casos que tiveram relevância nas redes 

de comunicação, mas também por ter uma relação com documentos e fatos que fizeram e/ou 

fazem parte de outros acontecimentos e com as próprias pessoas envolvidas, ou seja, a 

organicidade da documentação, característica inerente dos documentos de arquivo. 

A documentação presente na subsérie Depoimentos e Testemunhos de Vítimas e 

Familiares ao MJDH reflete no caráter de “testemunho de fé” da existência ou 

desaparecimento das vítimas da Ditadura Civil-Militar. Além de ser extremamente significativa 

para estabelecer a legitimidade da existência de que houve pessoas torturadas, presas ou 

desaparecidas durante o período da Ditadura Civil-Militar nos países do Cone Sul.  

Portanto, os arquivos contribuem, através da documentação que custodiam, para fins 

de ordem legal nos processos judiciais abertos e como prova material com o propósito de 

instrumentalizar os devidos direitos dessas pessoas perante o Estado. Ou seja, atuam como 
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uma memória viva da sociedade, sem perder sua finalidade que é o acesso à informação, “en 

este trabajo de la memoria social los archivos son una especie de fuente que parece no 

agotarse em la incessante búsqueda de explicaciones y significados” (CATELA, 2002, p. 65). 

Após a leitura de cada depoimento que foi dado ao MJDH, as palavras que deveriam 

ser escritas somem diante dos testemunhos e dos detalhes relatados pelas vítimas. A forma 

como os presos foram capturados, os dias incomunicáveis, as torturas ininterruptas, os 

questionamentos sem fundamentação, tudo isso somado, tem-se como resultado que 

naquele período não havia direitos humanos para quem estava preso ou como eram 

chamados de subversivos. Naquele momento não importava nada, nem a nacionalidade, nem 

a cor, muito menos o idioma.  

Dessa forma, o presente trabalho teve o compromisso de propiciar a recuperação e a 

disseminação da Subsérie Depoimentos e Testemunhos de Vítimas e Familiares ao MJDH, 

garantindo seu amplo acesso através do catálogo desenvolvido especialmente para essa 

subsérie. Por isso, foi necessário analisar e estudar o acervo do MJDH, em especial, a 

Subsérie Depoimentos e Testemunhos de Vítimas e Familiares ao MJDH e descrevê-la.  
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RESUMO 

 
O estudo discute os resultados de pesquisa que teve por objetivo realizar um levantamento da visão 
de um grupo de egressos sobre o mestrado da EPSJV, com o intuito de propor alternativas para o 
aprimoramento do mesmo. O caráter profissional e interdisciplinar do curso foi tomado como principal 
foco da reflexão. O mestrado tem por objetivo a formação teórico-prática de profissionais que atuam 
junto a trabalhadores técnicos em saúde. Foram realizadas entrevistas semi-dirigidas com nove 
alunos que concluíram o curso. As entrevistas abordaram as expectativas em relação ao mestrado, 
as percepções sobre o mesmo, as relações entre esta formação e sua trajetória profissional. Segundo 
os egressos, pela densidade e abrangência dos conteúdos apresentados, o mestrado ampliou 
significativamente sua compreensão dos fenômenos. Apontou-se para a necessidade de se levar 
mais em conta a forma com que os alunos se apropriam dos conteúdos, pois a pouca ou nenhuma 
familiaridade anterior com determinados campos do conhecimento e com atividades de pesquisa 
dificultou, em parte, para alguns egressos, o acompanhamento do curso. 

  

Palavras-chave: Mestrado profissional. Mestrado interdisciplinar. Avaliação. Egressos 
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 2 

1. INTRODUÇÃO  
   

Anualmente os programas de pós-graduação organizam informações referentes ao 

andamento de seus cursos para se submeterem à avaliação realizada pela CAPES. A partir 

das informações, fornecidas ao sistema denominado Coleta de Dados CAPES, é realizado 

um acompanhamento anual dos programas e uma avaliação trimestral dos mesmos, 

avaliação esta que é expressa por meio de uma nota. Os dados referem-se à composição 

do corpo docente, à produção bibliográfica e aos projetos de docentes e discentes, à 

organização curricular, às parcerias institucionais, dentre outras informações.  

Estudo realizado por Spagnolo e Calhau (2002) demonstra que a avaliação da CAPES tem 

como foco principal a pesquisa e menos a qualidade de ensino, e ainda, assinala a ausência 

de participação dos alunos, que são os sujeitos do processo educativo. Para que a 

avaliação realizada sobre um curso tenha efetivamente uma função diagnóstica, fornecendo 

pistas para o aprimoramento do mesmo, espera-se que a visão do corpo discente seja 

também levada em conta. A partir desta perspectiva, foi realizado estudo sobre um grupo de 

egressos do curso de Mestrado Profissional em Educação Profissional em Saúde da Escola 

Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV) /Fiocruz. 

 Como pesquisadora do Programa de Pós-graduação da EPSJV, ao acompanhar o 

andamento do mestrado, pude constatar que a elaboração dos conteúdos trabalhados em 

sala de aula, pelos alunos, era muitas vezes limitada, e que, o aproveitamento das leituras 

dos textos básicos das disciplinas ficava, em certas situações, comprometido. Ao mesmo 

tempo, o acesso a conhecimentos que auxiliavam na compreensão dos desafios 

profissionais gerava interesse e mobilizava a atitude investigativa por parte do corpo 

discente. Identificava-se, portanto, a necessidade de dialogar com os alunos sobre o curso, 

conhecer suas percepções sobre as potencialidade e limitações do mesmo.   

O presente estudo discute parte dos resultados desta pesquisa que teve por objetivo realizar 

um levantamento da visão de um grupo de egressos sobre o mestrado da EPSJV, com o 

intuito de propor alternativas para o aprimoramento do mesmo. O caráter profissional e 

interdisciplinar do curso foi tomado como principal foco da reflexão.  

 

2.  O MESTRADO DA ESCOLA POLITÉCNICA DE SAÚDE JOAQUIM 

VENÂNCIO/ FIOCRUZ 

O mestrado profissional em Educação Profissional em Saúde da EPSJV iniciou-se em 2008. 

Teve por base a experiência já acumulada pela Escola, que, desde 2004, oferecia o Curso 

de Especialização em Educação Profissional, e a partir de 2006, passou a oferecê-lo como 

curso de Educação Profissional em Saúde. O mestrado tem por objetivo a formação teórico-
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prática de profissionais da área Trabalho, Educação e Saúde, principalmente daqueles que 

atuam ou pretendem atuar em processos de formação de trabalhadores técnicos em saúde.  

 Consta no documento “Projeto de curso de Mestrado da EPSJV”, apresentado à CAPES 

para sua aprovação, que 

 
A implantação do curso de pós-graduação em nível de Mestrado na 

modalidade profissional corresponderia, a um só tempo, a três tendências na 

área da Educação Profissional em Saúde, a saber: a indução política do 

Ministério da Saúde à oferta de cursos dessa natureza; a experiência e 

capacidade científica da EPSJV / FIOCRUZ; as demandas de profissionais 

que atuam na gestão do trabalho e da educação em saúde (EPSJV, 2005, 

p.1).  

 

À época, o Ministério da Saúde incentivava a criação de mestrados profissionais, que 

visassem à formação de docentes e gestores na área da saúde afinados com os princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde. Também, ainda segundo o documento do projeto, a 

CAPES estabelecia a meta de 25% para a oferta de mestrados profissionais em áreas 

consideradas prioritárias, uma das quais, a Gestão em Saúde.  

Assim, o mestrado em Educação Profissional em Saúde oferecido pela EPSJV foi criado na 

modalidade profissional em função do contexto político que se apresentava, tendo como 

interesse principal atender às necessidades de formação vinculada à Educação Profissional 

em Saúde, em que o objeto de estudo é predominantemente voltado às situações e 

dificuldades nas escolas e nos serviços de saúde. Surge destinado prioritariamente a um 

público interessado em refletir sobre questões diretamente ligadas ao seu universo de 

trabalho, como a gestão do trabalho e a educação na saúde. Sua proposta curricular é 

apoiada em estudos da Economia, da Educação, da Saúde Coletiva, da Filosofia, da 

História, da Sociologia e da Psicologia. Tem, portanto, caráter interdisciplinar, atendendo a 

alunos com formações e experiências de trabalho variadas.  

Há que se destacar ainda uma especificidade dos mestrados profissionais, que 

diferentemente dos mestrados acadêmicos, só em casos excepcionais, disponibilizam 

bolsas de estudos para seus alunos, o que exige grande esforço de conciliação entre o 

estudo e as atividades profissionais.  

 

3. DESAFIOS DO MESTRADO PROFISSIONAL E INTERDISCIPLINAR 

O caráter profissional e interdisciplinar do mestrado da Escola Politécnica de Saúde 

Joaquim Venâncio desafia a reflexão sobre o impacto destas características no 
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desenvolvimento do curso. Segundo o documento “Seminário para além da academia: a 

pós-graduação contribuindo para a sociedade” (BRASIL, 2005), a principal diferença entre o 

mestrado acadêmico e o mestrado profissional estaria no produto a ser alcançado. Este 

último teria como objetivo principal a formação para atuação no campo profissional, não 

sendo sua prioridade, como no caso do mestrado acadêmico, a preparação para a pesquisa, 

embora fosse este um aspecto também a ser desenvolvido naquela formação. Haveria 

demanda de mestres e doutores para além da academia.   

A criação do mestrado, na modalidade profissional, gerou debates nos meios educacionais. 

Estabeleceu-se uma polarização entre aqueles que validam esta opção pelo fato de 

responder à necessidade de uma formação no mestrado que permitisse maior aplicabilidade 

dos conhecimentos à vida profissional, e outros que a criticam, por compreenderem ser um 

retrocesso nos padrões de qualidade já conquistados pela pós-graduação stricto-sensu, e 

de estarem a serviço de uma visão de formação excessivamente pragmática. 

Por exemplo, Barros (2008) ressalta a legitimidade do mestrado profissional, afirmando que 

a única diferença a ser destacada em relação ao mestrado acadêmico seria a maior ênfase 

no desempenho profissional, e que, portanto, aquele não deveria sofrer nenhuma forma de 

restrição. Destaca a pertinência de se orientar o ensino para o mundo do trabalho. Já 

Severino (2006) reconhece a necessidade de atualização permanente dos profissionais, 

para absorção mais rápida de inovações de uma determinada área, abordando o 

conhecimento já produzido. Mas considera que esta função deveria ficar a cargo de uma 

modalidade de ensino como a da pós-graduação lato-sensu. Para este autor, o fato de se 

criar uma nova modalidade de mestrado, tem impacto negativo sobre a principal 

característica da pós-graduação stricto-sensu, que seria a formação para a pesquisa, pois 

somente por meio da investigação se poderia proceder ao aprofundamento dos 

conhecimentos. Aponta ainda que a consequência desta nova concepção de mestrado pode 

ser a desvalorização do mestrado acadêmico, ao possibilitar os mesmos direitos para um ou 

outro mestrado (como, por exemplo, o ingresso no doutorado). Ao mesmo tempo, o autor 

destaca a importância de se distinguir as finalidades de uma ou outra formação: a 

necessidade de formar profissionais atualizados, para aplicação dos conhecimentos 

científicos e a de formar pesquisadores para a criação de conhecimentos científicos, sendo 

ambas legítimas. 

 A Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) manifestou-

se de forma contrária à efetivação do mestrado profissional na área  da educação. Quando 

da publicação da portaria que regulava o mestrado profissional (BRASIL, 2009)1, a ANPEd, 

                                                
1
 A Portaria nº 7 foi substituída pela Portaria nº 17 de 28 de dezembro de 2009, que a alterou em dois pontos. O 

primeiro refere-se ao tempo máximo de titulação (Portaria nº 7, Art.7º Inciso II). Segundo o diretor de avaliação 
da CAPES, Lívio Amaral, seria desejável que o prazo de dois anos fosse cumprido, mas não é obrigatório fazê-
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embora reconhecendo a possibilidade dos mestrados acadêmico e profissional coexistirem, 

ressalta suas diferenças: 

                         
                          Como é sabidamente conhecido, o primeiro está voltado para a formação de 

docentes para a educação superior e para pesquisa; o segundo, para atendimento 

às áreas mais diretamente vinculadas ao mundo do trabalho e ao sistema produtivo, 

que demandam o desenvolvimento de competências profissionais por meio de 

formação cada vez mais especializada e desenvolvida em nível de pós-graduação. 

Esta diferença imprime tanto a organização de currículos diferenciados e 

flexibilizados, como trajetórias profissionais diferentes (ANPEd, 2009, p.2).   

 

Pode-se constatar que não há consenso quanto à pertinência da existência de uma 

modalidade de mestrado qualificada como profissional; embora este curso de pós-

graduação esteja, como se verá a seguir, em franca expansão.  

Já a partir desta primeira aproximação ao tema, podem ser formuladas algumas questões: 

do ponto de vista discente, o que significa ingressar ou finalizar o mestrado profissional da 

EPSJV? Que expectativas o aluno tem? Quais são atendidas ou são modificadas no 

decorrer do curso?   

A prática interdisciplinar no ensino e na pesquisa de pós-graduação é um desafio que 

também se apresenta. A 4ª Reunião de Coordenadores de Programas de Pós-graduação 

Interdisciplinares (4ªReCoPI) elegeu o tema como objeto de discussão. Segundo o 

pesquisador Claude Raynaut (2010), a formação interdisciplinar exige uma abordagem 

pedagógica específica em que aspectos como a finalidade do curso, o público a que é 

dirigido e a distância entre as disciplinas devam ser pensados em articulação com o objeto 

científico interdisciplinar. No caso do Mestrado da EPSJV, o curso tem por finalidade a 

compreensão e o enfrentamento da realidade concreta das escolas e dos serviços de 

saúde, por parte dos profissionais que atuam ou venham a atuar nestas instituições. Está 

organizado a partir da área de concentração Trabalho e Educação em Saúde, tendo como 

objeto principal de estudo a Educação Profissional em Saúde. É pertinente investigar como 

alunos com formações e experiências profissionais variadas se apropriam dos 

conhecimentos desta área. Como se dá a convergência de diferentes olhares sobre um 

mesmo objeto?   

                                                                                                                                                   
lo, como a redação levava a crer. O outro ponto diz respeito à seguinte frase, que foi retirada: “e outorga ao seu 
detentor os mesmos direitos concedidos aos portadores da titulação nos cursos de mestrado acadêmico” 
(Portaria nº 7, Artigo 2º). Ainda segundo o diretor de avaliação da CAPES este direito já estava garantido pelo 
Sistema Nacional de Pós-Graduação(SNPG).  
http://www.capes.gov.br/servicos/sala-de-imprensa/36-noticias/3468-publicada-nova-portaria-que-dispoe-sobre-
o-mestrado-profissional 
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Tanto o mestrado na modalidade profissional quanto na área interdisciplinar de pós-

graduação são fenômenos relativamente recentes2, e tiveram expansão acelerada. Segundo 

o documento do Plano Nacional de Pós-graduação da CAPES, em relação aos mestrados 

profissionais, "de 1999 a 2009, houve um crescimento de mais de 1000% no número total de 

matriculados e 5000% no número de titulados" (Brasil, 2010, p.67) e, no que se refere às 

áreas de conhecimento, a área Multidisciplinar, entre 2004 e 2009, foi a que mais se 

expandiu (Brasil, 2010, p.42). Este mesmo documento informa que em 2009, o maior 

número de mestrados profissionais (31%) era da área Multidisciplinar (Brasil, 2010, p.65).  

 Tendo em vista esta expansão recente de mestrados profissionais e interdisciplinares, 

induzida por determinada política educacional, resta indagar: em que bases éticas e 

políticas estariam se dando estas formações? Qual seria a relação entre esta expansão e "a 

lógica do mercado que impõe uma funcionalidade econômica e utilitarista [à  

educação]”(Severino, 2009, p. 257)? Mesmo não sendo o objetivo principal da presente 

pesquisa o aprofundamento destas questões, é inevitável mencioná-las. 

 É necessário destacar, ainda, que ao investigarmos as perspectivas profissionais dos 

egressos do curso de mestrado, não partimos da premissa de que a formação tenha 

necessariamente consequências diretas, explícitas ou imediatas sobre a trajetória 

profissional. Esta deve ser considerada como um fenômeno complexo, que envolve diversos 

fatores. Como encontramos em Tartuce, baseando-se em Lichtenberger: “A definição das 

qualificações refere-se assim a um triplo desafio individual e coletivo, de aquisição de 

competências e de acesso aos empregos, de organização do trabalho e de evolução dos 

empregos, de status e de consideração social (2007, p.70). 

 

 

4.  A VISÃO DE UM GRUPO DE EGRESSOS SOBRE O CURSO 
  
Como procedimento metodológico, foram realizadas entrevistas semi-dirigidas com 9 (nove) 

dos 16 (dezesseis) alunos de uma turma, das 4 (quatro) já finalizadas, do curso de mestrado 

profissional da EPSJV. As entrevistas ocorreram, em média, um ano após a defesa da 

dissertação.  

As entrevistas abordaram, dentre outros temas, as expectativas iniciais dos alunos em 

relação ao mestrado em que haviam ingressado, sua avaliação quanto aos aspectos do 

curso que facilitaram e dificultaram o acompanhamento do mesmo, a relação entre a 

formação apresentada no curso e sua trajetória acadêmica e profissional e as perspectivas 

com a finalização do curso.  

                                                
2
O mestrado profissional foi regulamentado em 1995.  A área de conhecimento Multidisciplinar foi criada pela 

CAPES, em 1999. A partir de 2008, esta passou a ser denominada área Interdisciplinar, fazendo parte da 
Grande Área Multidisciplinar, que inclui também Ensino de Ciências e Matemática, Biotecnologia e Materiais.   
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 As áreas de formação dos entrevistados estavam associadas às Ciências da Saúde e às 

Ciências Sociais e Humanas. Deste grupo, dois entrevistados tinham também formação 

como técnico de nível médio. Quanto à atuação profissional, predominaram atividades 

vinculadas à educação profissional em saúde, mas havia também atuação em hospital, 

biblioteca escolar e formação geral no ensino médio. 

A seguir são destacadas as ideias que apareceram de forma recorrente nas entrevistas, ou 

que sobressaíram por trazer algum elemento novo para a elucidação da visão dos alunos 

sobre o curso.   

Foi possível identificar a predominância de duas expectativas em relação ao curso: uma 

referente à procura por embasamento teórico para a atividade profissional desempenhada 

pelo entrevistado, e outra, no que diz respeito ao interesse pela busca de novas 

possibilidades de trabalho. Somente um entrevistado fez referência explícita à escolha do 

curso em função do seu caráter profissional. Outro aluno declarou ter optado pelo mestrado 

da EPSJV pelo referencial teórico apresentado.   

Quanto à avaliação geral do curso, segundo os entrevistados, pela densidade e abrangência 

dos conteúdos apresentados, o mestrado ampliou significativamente sua capacidade de 

compreensão dos fenômenos. Este aspecto foi destacado por mais de um entrevistado: 

"abriu a visão, abriu perspectivas, sobre como pesquisar, a maneira de pensar"; "abriu 

minha cabeça, eu fui cutucada para pensar". Alguns fizeram referência à sua formação 

precária na graduação, e como o curso teria, portanto, não apenas complementado a 

formação, mas permitido o acesso a áreas de conhecimento até então desconhecidas pelos 

entrevistados.  

Também foi bastante ressaltado, principalmente por aqueles com formação nas áreas 

técnicas em saúde, que esta ampliação se deu pelo acesso a um entendimento que 

superaria uma visão pragmática e imediatista: "me sensibilizou muito saber porque as coisas 

acontecem daquela forma"; "o olhar do técnico é  pega, conserta, tá pronto  e  entrega, o 

curso permitiu fazer esta problematização, contextualizar... não ser uma coisa muito fechada 

e focada". Esta visão teria possibilitado que a atuação profissional se desse de maneira 

mais refletida: "importante para que as pessoas envolvidas no trabalho não façam aquilo só 

por fazer". No caso dos entrevistados que atuam como docentes, esta ampliação modificou 

a forma de abordar os conteúdos em aula, segundo um deles, tornando-a "não tão 

tecnicista".  

 Ainda, para alguns, a oportunidade de ter contato com novos conhecimentos contribuiu não 

somente para o aprimoramento profissional, como também, para a transformação da sua 

visão de mundo: "tive contato com assuntos que não estavam diretamente ligados nem com 
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a minha prática e nem com a minha formação, mas que ao mesmo tempo me davam uma 

visão das coisas de forma muito mais ampla". 

Para a maioria dos entrevistados, a “carga de leitura” e a densidade teórica do curso fizeram 

com que este tivesse uma amplitude bem maior do que seria característico, segundo eles, 

em um mestrado profissional. Ao mesmo tempo, o aspecto profissional do curso aparece em 

alguns comentários de forma favorável, ao trazer para o campo da análise teórica as 

experiências de trabalho.  

 O valor social atribuído a um mestrado profissional interdisciplinar foi objeto de 

preocupação de alguns alunos. Um aluno indagou se haveria o risco de menor valorização 

do diploma de mestrado profissional em relação ao mestrado acadêmico, para fins de 

admissão ao doutorado. Cabe ressaltar que a legislação garante aos portadores de diploma 

de mestrado profissional os mesmos direitos outorgados aos que possuem o mestrado 

acadêmico. Também foi questionado o valor do diploma de mestrado, na área 

interdisciplinar, em concursos públicos para áreas específicas do conhecimento, como por 

exemplo, para a educação.  

Para alguns entrevistados, a pouca ou nenhuma familiaridade com determinados campos de 

conhecimento, e com a elaboração de pesquisas, dificultou em certa medida o 

acompanhamento do curso: "vi temas que nunca havia visto, isto demora pra ser absorvido. 

Era um outro jeito de abordar os temas". As dificuldades foram intensificadas pelo fato de 

serem alunos que não podiam se dedicar exclusivamente ao estudo, por não receberem 

bolsa. A condição de estudante trabalhador dificultou também a maior participação nas 

discussões relativas ao andamento do curso, como as que poderiam se dar por meio da 

representação discente na reunião do Colegiado da pós-graduação. 

 Alguns alunos identificaram que sua formação de origem ("a minha formação foi muito 

técnica") ou sua área de atuação ("pra mim, que vim da área de serviços..." ) implicaram no 

enfrentamento de dificuldades no acompanhamento do curso. Para estes alunos não só os 

temas eram pouco conhecidos, como também, a forma de abordagem era nova: "você 

passa a sua vida escolar e sua vida profissional toda de uma forma e de repente começa a 

ter outro ponto de vista. Isto não é fácil". Diante deste quadro, foi sugerido que os 

professores ficassem mais atentos à maneira com que os alunos, no decorrer do curso, 

apropriam-se dos novos conteúdos. Neste sentido foi assinalada a importância dos docentes 

terem "um entendimento de quem são os alunos que estão compondo a turma" a fim de 

adequar as aulas às características dos discentes. No que se refere à preparação para a 

elaboração da dissertação, foi enfatizada a necessidade de uma disciplina de metodologia, 

que apresentasse o "passo-a-passo" da pesquisa.  
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Ter cursado a especialização na EPSJV ou ter feito iniciação científica na graduação foram 

experiências que facilitaram o ingresso no mestrado e que minimizaram a dificuldade de 

acompanhamento do mesmo.   

  Identificou-se na fala dos egressos que a integração entre as disciplinas, e entre os 

professores que participam de uma mesma disciplina são componentes importantes na 

estruturação do curso, facilitando a compreensão dos conteúdos. Ainda segundo os 

entrevistados, a troca entre os alunos com diversas formações e experiências profissionais 

foi um elemento enriquecedor, criando também um ambiente de cooperação.   

 A análise das entrevistas permitiu constatar que as expectativas em relação ao curso, a 

forma como o aluno acompanha o mesmo, a escolha do objeto de dissertação e os 

desdobramentos na vida profissional após a finalização do curso estão diretamente 

relacionados com as tensões existentes no mundo do trabalho. As expectativas em relação 

ao curso estão balizadas pelas demandas profissionais: "quando você começa a fazer um 

trabalho, você sente necessidade de ter alguma coisa que te oriente". Ao mesmo tempo, a 

inserção no curso pode redirecionar a trajetória profissional: "quando eu vi, eu fui inserida no 

processo de trabalho através do mestrado".  

 Em relação aos temas das dissertações predominaram os ligados à educação, e mais 

especificamente à formação de profissionais técnicos em saúde. Quanto à realização da 

dissertação, identificou-se que o fato de esta ter como objeto de estudo a experiência 

profissional implicou em desafios no decorrer da pesquisa. Segundo alguns entrevistados, 

realizar a investigação em seu próprio ambiente de trabalho exigiu maior esforço de 

distanciamento como pesquisador: "é difícil se afastar do objeto porque você faz parte dele". 

Em alguns casos houve, no decorrer do curso, alteração no objeto de pesquisa em função 

de mudança de emprego.      

  Quanto às transformações, identificadas pelos egressos, na sua situação profissional, 

realizar o mestrado, além do valor simbólico de "possibilitar reconhecimento pelos colegas", 

permitiu "ampliar a participação no próprio trabalho", com convites para proferir palestras e 

cooperação com outros setores da sua instituição, por exemplo. Além disto, o curso 

possibilitou o acesso a novas frentes de trabalho: "faço trabalhos que antes não me meteria 

a fazer". A perspectiva de continuar estudando, inclusive prosseguindo com o doutorado, 

também foi mencionada.    

  

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A maioria dos entrevistados demonstrou, no aspecto geral, satisfação com o curso, tendo 

contribuído para isto: a preparação dos professores, a densidade dos conteúdos, e a 
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presença ativa da coordenação. Seu caráter profissional, valorizando a reflexão sobre a 

realidade do trabalho, foi compreendido como um aspecto enriquecedor da formação. 

Porém, para os alunos, não parece ser esta a característica definidora do mestrado da 

EPSJV. A fundamentação teórica consistente e abrangente, com intensa ”carga de leitura”, 

é identificada como elemento principal na formação, imprimindo, ampliação dos 

conhecimentos. A qualidade da formação, para os entrevistados, parece residir exatamente 

na realização da reflexão sobre a prática profissional a partir de rigoroso embasamento 

teórico. Esta constatação reforça a advertência de Severino, que, ao discutir o sentido da 

criação do mestrado profissional, afirma: 

    
   Na verdade, quando se trata de formação profissional, em qualquer nível que ela se 

coloque, não há como separar e superar a relação dialética que existe entre teoria e prática 

profissional. Por isso mesmo, uma formação puramente técnico-profissional, desarticulada 

de uma fundamentação teórica e da competência metodológica parece insuficiente e 

incompleta (Severino, 2006, p.14).    

 

O caráter interdisciplinar do curso parece contribuir para esta formação que amplia e 

enriquece a compreensão dos fenômenos. Ao mesmo tempo, o mestrado da EPSJV, ao 

atender a profissionais com formações variadas, que não possuem necessariamente 

conhecimentos prévios nas áreas de Ciências Humanas e Sociais, nem experiência na 

realização de pesquisa, precisa prever procedimentos didáticos que favoreçam maior 

aproximação dos alunos com os conteúdos trabalhados. Também o aprimoramento na 

integração entre as disciplinas foi destacado por alguns alunos como necessário para que 

se apresente um conjunto mais claro e relativamente coeso de conhecimentos, embora não 

seja esta tarefa simples. Gaudêncio Frigotto adverte para o risco da interdisciplinaridade ser 

tratada de forma arbitrária e excessivamente abstrata, quando não se dá atenção à 

historicidade na construção do conhecimento e nas práticas pedagógicas:  

 

[a interdisciplinaridade] Aparece como um recurso didático capaz de integrar, reunir as 

dimensões particulares dos diferentes campos científicos ou dos diferentes saberes numa 

totalidade harmônica. Não há, dentro deste prisma didatista, nenhum problema em fazer-se, 

no dizer de Lefebvre, sopa metodológica. (Frigotto, 2012, p. 150).  

 

É ainda este mesmo autor que esclarece em que condições esta integração deve ser 

estabelecida: (...) fica claro que a condição prévia para o trabalho interdisciplinar, tanto em 

nível de pesquisa como no trabalho pedagógico, é que as concepções de realidade, o 

conhecimento e os pressupostos e categorias de análise sejam criticamente explicitados" 

(Frigotto, 2012, p.155).    
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Os comentários dos alunos, obtidos por meio das entrevistas, permitiram traçar, de forma 

preliminar, um panorama geral do mestrado da EPSJV. Mas como bem afirmou um dos 

entrevistados: "muitas vezes as conexões vêm depois", assim, as informações obtidas nas 

entrevistas permitem realizar uma avaliação apenas parcial do curso. Pois, a maneira como 

a formação no mestrado contribuiu na trajetória profissional dos alunos é mais rica e menos 

previsível do que as informações obtidas por meio das entrevistas podem revelar.   

É importante assinalar que alguns aprimoramentos já podem ser identificados no Programa 

de Pós-graduação da EPSJV, em consonância com as necessidades identificadas nas 

entrevistas. Foi criada uma disciplina eletiva sobre metodologia de produção de textos 

acadêmicos, extensiva a alunos egressos do Programa; e a partir do ano de 2013 estão 

sendo oferecidas bolsas oriundas de financiamento da própria Fiocruz. 

 A pesquisa aqui realizada reforçou a necessidade de dar continuidade à investigação sobre 

os efeitos produzidos pela formação de mestrados profissionais e interdisciplinares no 

desenvolvimento de seus alunos.  

  

REFERÊNCIAS 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO. 2009. Documento 

[Online] 

Disponível em:http://xa.yimg.com/kq/groups/.../mestrado_%2520profissional2 2 20.pdf // [Consult.9 

de julho 2013]. 

BARROS, L. V. 2008. Notas sobre o Mestrado Profissionalizante: a experiência do Centro de 

Desenvolvimento Sustentável da UnB. Revista Brasileira de Pós-Graduação, Brasília, 5, 353-364. 

BRASIL. MEC. 2010. Plano Nacional de Pós-graduação (PNPG) 2011-2020. Brasília, CAPES. 

_____________. Portaria nº 7, de 22 de junho de 2009. Brasília, CAPES. 

_____________. Portaria nº 17, de 28 de dezembro de 2009. Brasília, CAPES. 

 ____________ .2005.Seminário para além da academia: a pós-graduação contribuindo para a 

sociedade. Brasília, CAPES. 

EPSJV/Fiocruz.COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL. 2005. Documento Projeto do Mestrado da Escola Politécnica de Saúde Joaquim 

Venâncio, Rio de Janeiro, Fiocruz. 

 FRIGOTTO, G. 2012. A interdisciplinaridade como necessidade e como problema nas Ciências 

Sociais. Ciavatta, M. (Org.) In: Gaudêncio Frigotto Um intelectual crítico nos pequenos e nos grandes 

embates. Belo Horizonte, Autêntica Editora. 

RAYNAULT, C. Desafio à produção e à aplicação do conhecimento. Caminhos para 

interdisciplinaridade na formação e na pesquisa. 2010. Palestra proferida na 4ª Reunião Nacional de 

Coordenadores de Programas de Pós-graduação Interdisciplinares, Brasília.  

4977



 12 

SEVERINO, A. J. Expansão do ensino superior: contextos, desafios, possibilidades. Avaliação 

(Campinas) [Online]. 2009. vol.14, n.2 [cited  2013-08-01], pp. 253-266 .Disponível 

em:<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S141440772009000200002&lng=en&nrm

=iso>.  [ Consult. 29 Julho 2013]. 

_________________. O Mestrado Profissional: mais um equívoco da política nacional de pós-

graduação. 2006. Revista de Educação PUC-Campinas, 21, 9-16 . 

SGUISSARDI, V. 2006. A avaliação defensiva no "modelo CAPES de avaliação" – É possível conciliar 

avaliação educativa com processo de regulação e controle do Estado? 

PERSPECTIVA, Florianópolis, 24, 49-88. 

SPAGNOLO, F & CALHAU, M.G. 2002. Observadores internacionais avaliam a avaliação da CAPES. 

Infocapes, Brasília, 10,7-34. 

TARTUCE, G. 2007. Tensões e intenções na transição escola-trabalho: um estudo das vivências e 

percepções de jovens sobre os processos de qualificação profissional e (re) inserção no mercado de 

trabalho na cidade de São Paulo. São Paulo,Tese de doutorado USP. 

4978



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

O BNDES E AS AÇÕES AFIRMATIVAS: UMA QUESTÃO DE 
PRINCÍPIO 

SOUZA, Henrique Restier da Costa (1) 

 
1. Centro Federal de educação tecnológica Celso Suckow da Fonseca CEFET/RJ 

Diretoria de Pesquisa e Pós Graduação. 
Programa de Pós graduação em Relações Etnicorraciais 

Rua Cardeal Dom Sebastião Leme 180, 404, santa Teresa Cep 20240013 
henrique.sociologia@gmail.com 

 
 
 
 
 

RESUMO 
Este trabalho parte do pressuposto de que amplos setores da sociedade brasileira apresentam um 
discurso contrário à adoção das ações afirmativas para negros e indígenas. Entretanto esses mesmos 
atores sociais possuem olhares e opiniões substancialmente favoráveis em relação a medidas estatais 
que basicamente possuem o mesmo fundamento, ou seja, o tratamento desigual aos desiguais, porém, 
quando lidam com outro público alvo (não racializado), como idosos, portadores de necessidades 
especiais, mulheres, micro e pequenas empresas, cinema nacional e outras categorias 
socioeconômicas.  Outra hipótese deste artigo é de que o Estado Brasileiro pratica de forma 
abrangente e sistemática políticas públicas seletivas, ou focalizadas para diferentes grupos, sejam eles 
sociais e/ou econômicos, no caso do presente trabalho será abordado o BNDES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social) como instituição governamental privilegiada na execução de 
políticas públicas não raciais. De outra forma serão as ações afirmativas políticas com foco em um 
determinado grupo etnicorracial com o intuito de combater distorções e assimetrias agudas que 
atingem esses grupos historicamente. Dessa forma, a falta de aceitação dessas ações, como política 
legítima, denuncia a problemática da dinâmica racial da sociedade brasileira. 
 

 

Palavras-chave: Mito da democracia racial. BNDES. Políticas públicas. Ações afirmativas 
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INTRODUÇÃO 
 

É preciso inicialmente destacar duas citações que resumem bem a dificuldade em se 

discutir a questão racial no Brasil: na primeira, segundo Joaze Bernardino, “historicamente 

não há nada mais desafiador da nacionalidade brasileira do que denunciar o seu racismo e 

propor políticas sensíveis à raça” (BERNARDINO, 2004, p. 17). 

Por sua vez, para Antônio Guimarães o racismo seria um tema bastante refratário para 

o brasileiro em geral; de acordo com suas Palavras, “qualquer estudo sobre o racismo no 

Brasil deve começar por notar que aqui, o racismo é um tabu” (GUIMARÃES, 2006, p. 37).  

Nosso objetivo é verificar a interferência da dinâmica racial na percepção e no 

julgamento da sociedade quanto às ações afirmativas. Será analisado brevemente o papel e a 

prática do Estado brasileiro, quanto às políticas públicas seletivas, acionando como lócus da 

intervenção estatal no domínio socioeconômico, o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) e sua política de investimentos, incentivos e financiamentos, 

assim como os critérios e parâmetros para suas ações, que, ao não utilizar categorias raciais 

em suas políticas, deixa uma pergunta em aberto: Por que não adotá-las?  

Outro ponto a ser debatido serão as políticas públicas sensíveis à raça (cor), seus 

objetivos e pretensões. Compreende-se que segmentos expressivos da sociedade 

contemporânea brasileira, (ainda) hegemonicamente referenciada ao mito da democracia 

racial, questionam a legitimidade no contexto nacional das ações afirmativas e de sua 

principal expoente, a adoção das cotas raciais. É necessário salientar que essas medidas 

raciais e não raciais partem de um princípio comum: o tratamento desigual aos desiguais.  

Quanto à noção de política pública, esta ganhou relevância após a crise de 1929,                                                                      

(SOUZA, 2008) a partir da década de 1930 o Estado coloca-se como provedor de bens e 

serviços de interesse público. Cria-se então, o imperativo de reformular a estrutura burocrática 

estatal, inaugurando instrumentos e ferramentas que oferecessem ao Estado, meios para 

uma intervenção governamental eficaz, impulsionando a efetividade dos objetivos e direitos 

incluídos na carta magna. Dessa forma, o conceito de política pública utilizado nesse artigo se 

baseará na definição de Souza: 

 

As Políticas Públicas podem (...) ser entendidas como o conjunto de planos e 

programas de ação governamental voltado à intervenção no domínio social, 

por meio do qual são traçadas as diretrizes e metas a serem fomentadas pelo 

Estado, sobretudo na implementação dos objetivos e direitos fundamentais 

dispostos na Constituição. (SOUZA, 2008, p. 210). 
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Outro aspecto relevante das políticas públicas, é que esta, é em grande parte, fruto da 

correlação de forças dos diversos grupos sociais que compõem o Estado (os agentes 

públicos) e “exterior” a ele (os agentes privados). É, pois, nessa arena política constituída por 

múltiplos interesses, objetivos e consequentemente confrontos, que são gestadas as políticas 

públicas. 

 

O BNDES E SEU MODUS OPERANDI 

 

 Em 1952, com o objetivo de promover a industrialização e o fortalecimento do 

capitalismo no Brasil, o governo nacionalista de Getúlio Vargas criou o BNDE (Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico, hoje BNDES). O contexto de sua criação incluiu também a 

fundação da PETROBRAS e de outras empresas estatais, além do fortalecimento do 

salário-mínimo, visando ao desenvolvimento do mercado interno. Essas medidas tiveram forte 

oposição (contestação) por parte da oposição liberal-conservadora e dos órgãos da imprensa, 

resultando na radicalização política e no suicídio de Vargas, em agosto de 1954. 

 

A criação do BNDES, em 1952, durante o governo de Getúlio Vargas esteve 

intrinsecamente relacionada à situação político-econômica do período, em 

que a infraestrutura e a industrialização, ainda incipientes e desorganizadas, 

precisavam se expandir e se consolidar. (BARROS e PEDRO, 2012, p. 101). 

 

 

A partir desse trecho verifica-se que a criação do BNDE/BNDES esteve vinculada a 

formulação de políticas setorizadas, visando determinados públicos-alvos tidos como 

estratégicos para o desenvolvimento do país, que naquele momento histórico se encontravam 

em estágio embrionário, necessitando do suporte estatal para o seu desenvolvimento.  

O Estado brasileiro, precisando dinamizar sua economia diante dos desafios postos 

pela crescente modernização do país, criou um banco com o objetivo de viabilizar a criação e 

expansão de setores fundamentais para a economia nacional. Os mecanismos utilizados pelo 

governo para alcançar suas metas envolveram não só incentivos variados, mas também 

cotas, no caso do setor automobilístico estas foram criadas visando equilibrar as importações 

das peças dos automóveis como, podemos verificar no trecho seguinte. “O governo criou mais 

mecanismos para conter importações, como cotas para componentes, incentivos cambiais e 

fiscais para a produção local, além de um programa de nacionalização de peças.” (BARROS e 

PEDRO, 2012, p. 104, grifo meu).  

Apesar do BNDES trabalhar com políticas setorizadas, o intuito é de que, em última 

instância, a sociedade em geral seja beneficiada, pois essas políticas não são um fim em si 
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mesmo. As políticas públicas setorizadas em princípio têm como proposta agregar valor ao 

todo, uma vez que essas múltiplas ações segmentadas visam contribuir para o fortalecimento 

da economia nacional. Nas palavras do próprio BNDES pode-se verificar que este possui 

focos, prioridades e condições diferenciadas, mas buscando um objetivo maior: 

 

Todos os segmentos econômicos são contemplados pelo Banco: 

agropecuária, indústria, comércio e serviços, infraestrutura, sempre com 

condições especiais para as micro, pequenas e médias empresas. O 

incentivo às exportações e o fortalecimento do mercado de capitais 

permanecem como ações estratégicas. Presente em todos os setores, o 

BNDES promove o aumento da competitividade e o fortalecimento da 

economia nacional, apoia o avanço social e cultural e contribui para ampliar o 

acesso de todos os cidadãos a uma vida melhor, com mais educação, saúde, 

emprego e cidadania. (BNDES, 2012, grifo meu). 

 

 

O BNDES opera utilizando diversos critérios para sua política de incentivo e 

financiamento de setores produtivos da economia nacional. Esses parâmetros estão 

alinhados com a orientação político-governamental de prioridades e objetivos do governo 

federal, uma vez que o banco é a principal ferramenta da política de investimento da 

administração pública federal, tendo como principal função o suporte a setores como: 

infraestrutura, indústria, inovação e setor energético, ao detectar lacunas e gargalos que 

estejam de alguma forma prejudicando o desempenho da economia brasileira, o banco então 

utilizaria todo seu instrumental econômico-financeiro visando sanar aquela situação.   

Em 2011 o BNDES desembolsou para o setor de infraestrutura R$: 56,1 bilhões de 

reais, para a indústria 43,8 bilhões, para o comércio e serviço 29,2 bilhões e 9,8 bilhões para a 

agropecuária, adotando o critério por ramos de atividade (BNDES Relatório Anual, 2011, p. 

35) Dentro desse escopo operacional temos o desembolso por regiões, o banco então 

privilegia determinadas regiões em relação à outras atendendo à estratagemas para a 

equalização regional do desenvolvimento econômico-social, tendo aumentado 

significativamente o aporte financeiro e de número de operações de 9% em 2010 para 63% 

em 2011 para a região Nordeste, enquanto a região Norte teve um aumento de operações de 

78% (BNDES Relatório Anual, 2011 p. 37). 

Finalmente têm-se o desembolso por porte de empresas, priorizando as micros, 

pequenas e médias empresas (MPMES), no que se refere ao acesso a crédito. Em 2011 

houve um aumento de 9% em relação a 2010 com desembolsos de R$ 49,8 bilhões. (BNDES 

- Relatório Anual, 2011, p. 34). 
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Verifica-se que a lógica de trabalho do banco é baseada em políticas setoriais ou 

focalizadas;  para cada agente têm-se uma política específica com suas normas e metas. As 

políticas empreendidas pelo BNDES possuem em seu interior uma variada gama de práticas, 

empreendendo seus recursos, escolhendo alvos e selecionando prioridades através de 

diversos mecanismos, como isenções e incentivos fiscais, políticas tributárias e industriais, 

acesso facilitado à créditos, financiamentos etc. O BNDES “utiliza diferentes instrumentos 

financeiros, considera diversos recortes territoriais e trabalha alinhado com as políticas 

públicas nas três esferas de governo, sempre em parceria com agentes públicos e privados.” 

(Relatório anual 2011, p.143).  

Observa-se que o modo de operação do banco estatal é bastante similar ao das ações 

afirmativas, obviamente resguardando suas particularidades; ambos focam setores 

específicos da sociedade buscando o desenvolvimento das potencialidades e oportunidades 

desses segmentos, propondo a evolução nos indicadores socioeconômicos de seus 

respectivos públicos alvo, o que reflete no todo, pode-se citar, por exemplo, indicadores de 

desigualdades como o coeficiente de Gini,1 de qualidade de vida - IDH2 e de crescimento 

econômico como o PIB (Produto Interno Bruto) com perspectivas e recortes setoriais, para 

melhor verificar as contribuições de suas políticas. 

A variável racial no que tange à dinâmica das desigualdades e avanços sociais no 

Brasil, na perspectiva desse trabalho é fundante, sendo assim, nada mais razoável levantar a 

seguinte questão: Por que a não inserção da cor/raça pelo BNDES, uma vez que, a 

transversalidade das relações etnicorraciais são inerentes às políticas, metas e objetivos do 

banco? O papel do BNDES como agente institucional das políticas do governo para o 

desenvolvimento socioeconômico brasileiro implica necessariamente a dimensão das 

assimetrias raciais, seu combate e reversão através do aparato institucional disponibilizado 

pelo banco. 

                                                           

1
 O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau de 

concentração de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos 

mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa a 

situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma 

só pessoa detém toda a riqueza. (Revista Eletrônica Desafios do Desenvolvimento - IPEA, 2007).  

2
 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) compara indicadores de países nos itens riqueza, alfabetização, 

educação, esperança de vida, natalidade e outros, com o intuito de avaliar o bem-estar de uma população, 

especialmente das crianças. Varia de zero a um e é divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud) em seu relatório anual. Países com IDH até 0,499 são considerados de desenvolvimento 

humano baixo, e os com índices entre 0,50 e 0,799 são considerados de desenvolvimento humano médio.  

(Revista Eletrônica Desafios do Desenvolvimento - IPEA, 2007). 
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Essa característica transversal pode ser exemplificada quanto à complementariedade 

dos critérios já usados, com o racial, ou seja, ao financiar empreendimentos das micro e 

pequenas empresas adicionalmente a esse parâmetro pode-se acoplar a necessidade de um 

percentual dessas micro e pequenas empresas serem compostas por sócios e/ou fundadores 

negros (as) ou aplicar incentivos creditícios diferenciados para aquelas empresas e/ou 

indústrias que possuem no seu quadro da alta administração negros (as). Ou para aquelas 

que querem ter, financiamentos facilitados para a especialização desses funcionários etc., 

existem inúmeras opções para tal. 

 É claro que o banco financia eventos sobre a cultura negra (Festival Back2Black), 

apoia restaurações do patrimônio histórico e arquitetônico brasileiro como museus (museu 

afro-brasileiro) e igrejas (igreja nossa senhora do rosário) além da cláusula social de combate 

a discriminação de raça e gênero que compõem os contratos realizados com o BNDES. Isso 

não é colocado em questão, o que está sendo discutido é o aprofundamento da crítica, pois 

existem diversas iniciativas desse tipo formuladas e colocadas em prática por instituições 

governamentais como o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico nacional, IBRAM 

(Instituto Brasileiro de Museus), a Fundação Cultural Palmares, dentre outras.   

No entanto, o que é preciso trazer à tona é a compatibilização da missão institucional 

do BNDES em “promover o desenvolvimento sustentável e competitivo da economia 

brasileira, com geração de emprego e redução das desigualdades sociais e regionais.” 

(BNDES, 2013) com a institucionalização das políticas públicas raciais por parte do banco. 

Assim medidas que estimulem a formação, o empreendedorismo negro e que prestem apoio 

técnico e financeiro, inclusive não reembolsável, para setores estratégicos (infraestrutura, 

inovação tecnológica, energia limpa etc.) ao desenvolvimento do país, visando a inserção 

desse grupo nessas áreas, (de forma não subalternizada) só reforçam os objetivos do banco 

estatal. Uma nova configuração nas relações de força e poder (político, econômico e social) 

entre os grupos sociais que a proposta das políticas públicas voltadas para grupos 

sociorraciais traz em seu núcleo, é imprescindível para agregar todos os brasileiros no 

exercício emancipatório da cidadania e ao mesmo tempo influenciar nas decisões do Estado, 

espaço privilegiado para pleitos dos mais diversos. 
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CONTRADIÇÕES E DIÁLOGOS: A AÇÃO AFIRMATIVA E O MITO DA 

DEMOCRACIA RACIAL 

 

Destaca-se aqui a discussão e a análise de como o mito da democracia racial 

brasileira 3 , sendo um princípio orientador/regulador das relações sociorraciais e da 

estruturação simbólica do brasileiro, age na percepção da sociedade em relação às ações 

afirmativas. É possível observar através de diversos indicadores sociais (alguns apresentados 

ao longo do texto), que a crença no mito da harmonia racial sem uma profunda leitura crítica 

de sua real efetividade no tecido social é contraproducente. Por exemplo, em uma recente 

pesquisa apresentada pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR), intitulada O mapa da violência: “... o número de homicídios de brancos caiu 25,5% 

no Brasil, entre 2002 e 2010, o de negros aumentou 29,8%”. (WAISELFISZ, 2012, p.14) 

O pesquisador Marcelo Paixão (2010) aponta algumas pistas para o início do debate: 

 

O tratamento desigual aos desiguais, fundamento das políticas de ações 

afirmativas. Forma um princípio normativo já bastante conhecido, e aprovado, 

em nossa sociedade. Vide o que ocorre com as filas para idosos e portadores 

de necessidades especiais em bancos, o princípio da progressividade no 

pagamento de tributos e as cotas para mulheres nas listas partidárias quando 

das eleições. O mesmo pode ser dito das políticas industriais, que ainda hoje 

formam uma aspiração de amplos setores da sociedade brasileira, e o seu 

principal órgão fomentador, que vem a ser o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), é a indústria localizada no 

Brasil frente às localizadas em outros países mais avançados, no caso, em 

termos de acesso a mercados, crédito e tecnologia. Assim, no debate, o que 

costuma estar em jogo não são tanto as políticas afirmativas, mas, sim, 

aquelas voltadas para os negros considerados não merecedores de 

semelhante estratégia. (PAIXÃO, 2010, p.82, grifo meu). 

 

 

O mesmo autor afirma que as ações afirmativas fazem parte de um arcabouço teórico 

em que o tratamento desigual aos desiguais é um princípio norteador das atitudes do Estado e 

que a discriminação racial é uma das razões para as assimetrias entre brancos e negros. 

                                                           
3
 Segundo Guimarães (2002) o mito da democracia racial é uma ideologia hegemônica na qual a sociedade não 

enxerga a cor dos indivíduos na distribuição de oportunidades, apenas seus méritos, talentos e capacidades 
individuais. Marilena Chauí traz sua contribuição para o trabalho ao afirmar que “... essa narrativa é a solução 
imaginária para tensões, conflitos e contradições que não encontram caminhos para serem resolvidos no nível da 
realidade” e continua “Nesse sentido, falamos em mito também na acepção psicanalítica, ou seja, como impulso à 
repetição de algo imaginário, que cria um bloqueio à percepção da realidade e impede lidar com ela”. (CHAUÍ, 
2000, p 9 ) 
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Sendo assim há uma necessidade real da intervenção do Estado e da sociedade civil para a 

equalização das desigualdades etnicorraciais da sociedade brasileira. Esse princípio já é 

utilizado largamente para diversos grupos como colocado no início do texto. Outro fator 

importante é a transformação da igualdade formal em igualdade substantiva, nos dizeres de 

Joaze Bernardino:  

 

O surgimento de propostas de ação afirmativa fundamenta-se na crítica da 

insuficiência da igualdades formal de direitos como mecanismo para se 

alcançar a igualdade de fato. Considerando que a raça é um fator 

desfavorável à população negra no processo competitivo de acesso ao 

sistema escolar e ao mercado de trabalho, percebe-se a necessidade de 

tratar os desiguais de maneira desigual a fim de promover a inserção do 

grupo discriminado em domínios de prestígio político e de relevância 

econômica; somente desta maneira estar-se-ia restituindo a igualdade de 

oportunidades. (BERNARDINO, 2004, p.32, grifo meu). 

 

 

Este artigo entende o conceito de ação afirmativa como uma estratégia política que 

visa mitigar às desigualdades raciais socialmente construídas, busca também a concretude 

da igualdade formalizada pelo direito, pretende desnaturalizar os valores negativos e 

subalternizantes impostos à pessoa e a cultura negra em geral, além de buscar a reversão do 

“lugar do negro” de um espaço de submissão para um de emancipação: 

 

Ações afirmativas são medidas especiais e temporárias tomadas pelo Estado 

e/ou iniciativa privada, espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de 

eliminar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo a igualdade 

de oportunidade e tratamento, bem como compensar perdas provocadas pela 

discriminação e a marginalização, por motivos raciais, étnicos, religiosos, de 

gênero e outros. (BERNARDINO, 2004, p.30).   

 

Apesar da necessidade de medidas de curto, médio e longo prazo específicas para os 

negros, (devido a todo um contexto histórico social de racismo, discriminação e 

subalternização material e simbólica) as ações afirmativas propiciam grande resistência e 

controvérsia, mobilizando diversos segmentos sociais, até mesmo o Supremo Tribunal 

Federal (STF).  

No entendimento jurídico predomina a ideia do indivíduo abstrato (sem cor, raça, sexo, 

classe, religião ou gênero). Porém, deve-se analisar e testar sua credibilidade através de 

estudos sobre a realidade empírica, segundo Joaquim Barbosa Gomes: 
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Os negros, os pobres, os marginalizados pela raça, pelo sexo, por opção 

religiosa, por condições econômicas inferiores, por deficiências físicas ou 

psíquicas, por idade etc. continuam em estado de desalento jurídico em 

grande parte do mundo inobstante a garantia constitucional da dignidade 

humana igual para todos, da liberdade igual para todos, não são poucos os 

homens e mulheres que continuam sem ter acesso às iguais oportunidades 

mínimas de trabalho, de participação política, de cidadania criativa e 

comprometida, deixados que são à margem da convivência social, da 

experiência democrática na sociedade política. Do salário à internet, o mundo 

ocidental continua sendo espaço do homem médio branco. (GOMES, 2001, 

p.45, grifo meu) 

 

Considera-se que essa reação tão enérgica a tais medidas está ligada à denúncia da 

democracia racial brasileira como ideologia dominante conservadora e do racismo à brasileira 

(dissimulado, assimilacionista e negacionista de si próprio), como explica Marcelo Paixão: 

 

O modelo brasileiro de relações raciais produz uma interação amistosa entre 

os indivíduos portadores das distintas marcas raciais, desde que mantido o 

padrão assimétrico que sempre fundamentou esses contatos. Assim, tanto 

melhor para a preservação do modelo que os brancos, negros e as tantas 

tonalidades de mestiços saibam de antemão qual é o seu lugar, papel e 

expectativas em termos pessoais, estéticos, profissionais, ocupacionais 

intelectivos, afetivos entre outros aspectos relevantes em termos da trajetória 

de vida de cada indivíduo. (PAIXÃO, 2008, p. 74, grifo meu).  

 

 

Apesar da “cordialidade” diante de situações amistosas e recreativas, o racismo vem 

à tona em momentos impessoais, de conflitos e embates, principalmente no debate sobre 

cotas raciais que arranca da letargia hierárquica tradicional, os lugares naturalizados pelos 

grupos sociais na sociedade brasileira.  

Oracy Nogueira utiliza a ideia de “educação” nos relacionamentos interpessoais, como 

ethos do brasileiro exigindo-se o “tato” e a “polidez” no trato com as pessoas: “... no Brasil, a 

preocupação de proteger a suscetibilidade das pessoas de cor pela discrição... como norma 

de educação” (Nogueira, 1985, p. 92). Neste caso o antropólogo se referia ao conceito de 

“homem educado” aquele que nunca ofende o outro sem querer. Em Florestan Fernandes 

podemos fazer um paralelo com a idéia acima, já que no plano discursivo existe a negação 

ostensiva de qualquer problema racial no Brasil criando dois níveis com características 

distintas: 
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(...) temos dois níveis diferentes de percepção da realidade e de ação ligados 

com a “cor” e a “raça”: primeiro o nível manifesto, em que a igualdade racial e 

a democracia racial se presumem e proclama; segundo, o nível disfarçado, 

em que funções colaterais agem através abaixo e além da estratificação 

social. (FERNANDES, 2007 p. 82). 

 

 

Pode-se comparar dessa maneira, o nível manifesto com a educação e a polidez 

ideológica, o não dito, a não ofensa, enquanto que no nível disfarçado a atuação pragmática 

do que não é falado é externalizado e concretizado conscientemente “ou não”, no exercício da 

preterição aos postos mais elevados da pirâmide social aos negros, e principalmente nos 

momentos de conflito quando a “educação” em relação à cor do outro é deixada de lado para 

ser mencionada como forma de distanciamento hierárquico, a relação entre iguais é desfeita 

quando se enuncia a cor/raça de forma pejorativa e discriminatória. 

Roberto da Matta trabalha a questão da fábula das três raças4 apoiada em uma 

concepção de sociedade cujas bases estão constituídas em uma forte hierarquia, “um lugar 

para cada coisa, cada coisa em seu lugar”, referenciada na herança lusitana e no formalismo 

jurídico. Assumindo assim um sistema de profunda desigualdade onde não haveria 

necessidade de segregar o negro ou o mulato, pois as hierarquias assegurariam a 

superioridade do branco como grupo dominante. A “fábula das três raças” permitiria dessa 

feita esse maior contato entre negros e brancos, não obstante essa maior intimidade, essa 

relação se inscreve nesse contexto hierarquizante. (MATTA, 1983, p.83) Um sistema 

profundamente anti-igualitário, baseado na lógica do “um lugar para cada coisa, cada coisa 

em seu lugar”, que faz parte de nossa herança portuguesa, mas que nunca foi sacudido por 

nossas transformações sociais. De fato, um sistema tão internalizado que, entre nós, passa 

despercebido.” (DA MATTA, 1983, p. 92) 

Essa é uma citação com diversos aspectos que influenciam as discussões 

contemporâneas sobre a questão racial brasileira; a mestiçagem é uma delas, uma ideologia 

assimilacionista que figura como uma zona de contato entre negros, mestiços e brancos, 

                                                           

4
 “... a fábula das três raças se constitui na mais poderosa força cultural do Brasil, permitindo pensar o país, integrar 

idealmente sua sociedade e individualizar sua cultura. Essa fábula hoje tem a força de uma ideologia dominante: 

um sistema totalizado de idéias que interpenetra a maioria dos domínios explicativos da cultura. Durante muitos 

anos forneceu e ainda hoje fornece o mito das três raças, as bases de um projeto político e social para o brasileiro 

(através do branqueamento como alvo a ser buscado); permite ao homem comum, ao sábio e ao ideólogo 

conceber uma totalidade integrada por laços humanos dados com o sexo e os atributos “raciais” 

complementares...” (DA MATTA.1983,  p.69). 
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“amenizando” dessa maneira os possíveis conflitos abertos que poderiam acontecer sem 

essa ostensiva presença híbrida.  

A despeito da mestiçagem brasileira existiria uma hierarquia cromática e fenotípica 

que dependeria do grau de proximidade com os respectivos pólos (negros e brancos).                                                                                                                                                                                     

Cada um ocupando um lugar específico na lógica do racismo à brasileira.                                         É 

justamente essa interação entre brancos e não brancos e a totalidade hierárquica que abarca 

essa relação, que pode permitir essa complementariedade, apesar da marcada estratificação 

simbólica e material entre eles. A naturalização desse sistema social impede a 

problematização das desigualdades raciais e do combate ao racismo. 

De outra forma, o assimilacionismo associado a uma hierarquia estrutural, (DA 

MATTA, 2010) sendo o pólo branco o ideal estético, provoca o branqueamento voluntário da 

população e a incorporação dos “mestiços de sucesso” ao grupo dominante branco. Além da 

“incorporação das manifestações negras ao discurso nacional fazendo com que estas percam 

suas especificidades”. (ORTZ, 1985, p. 43). Outro autor que nos alerta de forma eloqüente, 

sobre o racismo e a equivocada dinâmica da democracia racial para a real emancipação do 

negro brasileiro diante dos determinismos e determinantes raciais operados por ela, é Carlos 

Moore. Segundo o autor: 

 

O racismo retira a sensibilidade dos seres humanos para perceber o 

sofrimento alheio conduzindo-os inevitavelmente à sua trivialização e 

banalização. Essa barreira de insensibilidade, incompreensão e rejeição 

ontológicas do Outro encontrou na América Latina a sua mais elaborada 

formulação no mitoideologia da “democracia racial”. (MOORE, 2012 p.24-25, 

grifo meu).  

 

 

O mesmo autor propõe um outro olhar sobre o mito da democracia racial e da identidade 

nacional. “... a construção de uma nova identidade nacional brasileira a partir de fatos 

históricos reais e de dados socioeconômicos concretos, em substituição ao mito-ideologia da 

democracia racial.” (MOORE, 2008, p.134).  

Um exemplo que podemos destacar de “dados socioeconômicos concretos” está na 

passagem abaixo de autoria de Marcelo Paixão: 

 

Em 2005, o IDH dos pretos e pardos (0,753) era equivalente ao que ficava 

entre Irã e Paraguai, na 95º posição do ranking mundial. Já o IDH de 

brancos(0,838) correspondia ao de Cuba, na 51º posição. O IDH dos pretos e 

pardos, em 2005, correspondia ao de um país de médio desenvolvimento 

humano, 25 posições abaixo da posição brasileira no ranking da Pnud. Já os 
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brancos, no mesmo ano, apareciam com um IDH equivalente a de um país de 

alto desenvolvimento humano, 19 posições acima da mesma colocação 

brasileira. Por conseguinte, o IDH de ambos os grupos estava separado por 

44 posições no ranking do PNUD. (Relatório Anual das Desigualdades 

Raciais no Brasil; 2007-2008 p. 190).  

 

 

Esse modelo interfere sobremaneira na identidade nacional e na própria idéia de 

Nação, pois “o mito das três raças encobre os conflitos e possibilita todos se reconhecerem 

como nacionais” (ORTZ,1985, p.44).  No entanto quando simbolicamente a presença, 

façanhas e potencialidades do negro, são recalcadas pela nacionalidade (o elogio à 

mestiçagem visando o branqueamento) sua cidadania (quanto ao exercício de direitos) é 

destituída de sustentabilidade prática.  

Nesse caso os estigmas e discriminações sofridas nas relações sociais pelo negro são 

tratados como casos isolados que merecem repúdio social e deslocados para a questão de 

classe, pois esta não compromete a ideologia sincrética e harmônica da democracia racial, 

que é apresentada como uma de nossas “qualidades como nação”, uma especificidade 

“tupiniquim”.  

O cidadão então ao se deparar com as contradições empiricamente postas pela 

sociedade tende a reinvidicar o mito como uma “resposta-fuga” para aquela situação, que 

tensiona suas convicções acerca das relações raciais brasileiras, uma possível crítica recai 

sobre a falta de impacto do mito na construção de uma real equalização das relações 

etnicorraciais e mobilidade do grupo social negro. Configura-se uma contradição, de um lado 

a ideologia racial brasileira prega a miscigenação e o igualitarismo, de outro estimula o 

branqueamento e a seletividade das pessoas com base nos fenótipos. 

 

CONCLUSÃO 

 

A inserção dos negros em postos de prestígio e setores estratégicos, que a ação 

afirmativa pretende concretizar, representa uma tentativa de quebra do quase monopólio do 

grupo social branco dentro desses espaços de poder. Em uma sociedade com alto grau de 

naturalização de lugares sociais e com pouca predisposição para discutir de forma crítica, e 

democrática esses pressupostos, determinismos e ideologias que estruturam e sustentam 

esse estado de coisas, era esperado o frenesi no debate público e privado. Diante desse 

contexto atual de intensa discussão pública relacionada às ações afirmativas (principalmente 

as cotas), fazem-se necessários estudos e pesquisas que propiciem dados e análises 

comparativas das políticas envolvidas, fomentando e contribuindo para novas discussões. 
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A intervenção afirmativa provoca necessariamente uma investigação mais profunda e 

crítica sobre temas que a sociedade brasileira tem problemas graves em lidar, pois questiona 

mitos fundadores, identidades, lugares estabelecidos, privilégios seculares e hierarquias 

historicamente arraigadas no âmago da nossa sociedade. O reconhecimento de um problema 

racial no Brasil com a introdução de ações vinculadas a cor dos indivíduos na agenda 

nacional, abala a tão propalada ideologia da harmonia racial e abre a possibilidade de uma 

discussão reflexiva, e realmente democrática sobre as relações raciais brasileiras. 

O BNDES nesse panorama contemporâneo brasileiro detém um lugar de destaque 

como potencial ator social equalizador das desigualdades sociorraciais, pois além de possuir 

um aporte de recursos vultosos, oriundos do governo federal para o empreendimento de suas 

políticas, é uma instituição que lida com espaços estratégicos de poder do setor produtivo, 

financeiro e político tendo uma grande capacidade de investimento em conhecimento 

científico, inovação tecnológica e principalmente no capital humano. Sua atuação de fomento 

das atividades vistas como imprescindíveis para o desenvolvimento nacional, aliado às 

inúmeras ferramentas que tem disponível para seus objetivos o torna um promissor e 

desejável aliado na luta contra as discrepâncias raciais.  

Em suma, esse trabalho postula que as políticas de inclusão social do negro 

despertam uma intensa reação da sociedade em geral, devido ao seu conteúdo racial, algo 

que questiona o mito fundador da moderna nacionalidade brasileira. É fundamental trazer a 

discussão da nacionalidade para um projeto de nação que realmente abarque sob bases 

solidamente democráticas, sua multiplicidade cultural e racial conjugando uma partilha real de 

poder entre os diversos segmentos sociorraciais brasileiros.  
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RESUMO 

Neste artigo, buscou-se refletir sobre a relação existente entre tecnologias e educação, considerando 
as perspectivas e os desafios da aplicação de ferramentas tecnológicas na prática educativa e suas 
implicações sobre a formação docente. A pesquisa tem caráter teórico-bibliográfico, inserida na 
perspectiva de que o uso das TIC em sala de aula exige dos  professores uma formação constante 
que contemple as novas realidades e desafios trazidos pelos recursos tecnológicos incorporados ao 
dia a dia. O trabalho tem como base os estudos feitos por Coutinho & Bottentuit (2007), (2012); 
Gregio (2005); Cysneiros (1998), entre outros autores. 

Palavras-Chave: Tecnologias. Prática educativa. Formação docente.  
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INTRODUÇÃO 

A chamada sociedade do conhecimento é marcada pela grande influência das Tecnologias 

da Informação e da Comunicação (TIC) nas interações humanas. Seja no ambiente 

profissional ou nos diversos espaços do cotidiano, o papel que elas exercem transformam 

nossas relações. A tecnologia, em suas múltiplas formas, representa uma ferramenta de 

trabalho integrante à cultura profissional (PONTE, 2002 p. 2). No contexto da educação, 

considera-se que a incorporação das TIC podem produzir efeitos positivos na 

aprendizagem, contribuindo para todo o desdobramento da prática pedagógica. Contudo, 

pesquisas revelam alguns desafios da inserção das TIC na prática educativa. Além da 

necessidade de um trabalho de formação continuada dos professores, constata-se que a 

formação inicial dedica pouca atenção ao preparo do docente para lidar com as tecnologias 

digitais em sala de aula.  

É com vista a essas questões que neste artigo procuramos refletir sobre a função docente 

ante os desafios e perspectivas que as tecnologias trazem. Nesse particular, nossa intenção 

foi repensar a integração de diferentes equipamentos e softwares educativos na prática 

pedagógica, ao focalizar os limites e possibilidades de aplicação desses recursos na 

realização das atividades educacionais. Se algumas ferramentas e programas aplicativos 

parecem ser tão fascinantes, possibilitando uma relação mais dinâmica entre alunos e 

professores, eles também trazem algumas implicações, exigindo, por vezes, mudanças na 

própria atividade do educador. 

Outro aspecto da discussão diz respeito à atuação do professor e o uso das TIC na esfera 

educacional, considerando a fragilidade da própria formação docente no que concerne ao 

preparo para atuar com as tecnologias digitais. Portanto, torna-se premente interrogarmos a 

relevância da conexão do uso das TIC na formação de educadores, como também 

dimensionar a amplitude das contribuições que tal medida deve oferecer nesse processo de 

formação acadêmica. Assim, buscamos instigar reflexões sobre os cursos de formação de 

professores, refletindo se os mesmos estão devidamente organizados de modo a 

proporcionar uma formação docente voltada para o uso dos recursos tecnológicos nos 

procedimentos didáticos, de modo a responder às problemáticas a eles relacionados. Por 

isso, a necessidade de ousar repensar as fragilidades e estabelecer novos parâmetros para 

os cursos superiores de formação de professores em relação às Tecnologias da Informação 

e Comunicação. 
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PERSPECTIVAS PEDAGÓGICAS FACE AS TECNOLOGIAS 

Pensar a prática do professor na realidade atual implica uma análise das novas conjunturas 

sociais que se configuram a partir de um patamar tecnológico em constante transformação. 

Se levarmos em conta que as sociedades estão sempre em processos de evolução 

tecnológica, veremos que são inevitáveis as discussões envolvendo as implicações do uso 

das tecnologias da informação e comunicação na prática docente, adquirindo uma 

conotação mais intensa a partir das últimas duas décadas. Isso nos faz reportar ao 

posicionamento de Ivor Goodson (2007, p.33), quando analisa como a nova ordem 

econômica de um mundo globalizado se reflete na educação. O referido autor assevera que 

este período de reestruturação social é marcado por uma reorganização global de grandes 

transformações tecnológicas, ocasionando resultados imprevisíveis com efeitos colaterais. 

Diante desse contexto, Pedro Demo (1998, p. 5) chega a afirmar que “um dos traços mais 

fortes da globalização é a intensividade do conhecimento. O que mais facilmente se 

globaliza é a tecnologia”.  

As consequências de toda essa conjuntura globalizante, na qual saber usar as tecnologias 

digitais é uma exigência cada vez maior, incidem direta e indiretamente na educação em 

geral e, por conseguinte, na prática do professor. O que reforça a ideia de que todo sistema 

educacional integra ou, pelo menos, é influenciado pelas mudanças que ocorrem na 

sociedade. Os ambientes de aprendizagem necessitam combinar diferentes ferramentas 

tecnológicas no sentido de se adequarem aos avanços no campo do conhecimento. 

Conforme assegura L. S. Silva (2008, p. 4), 

Essas mudanças vêm gerando novas reflexões e atitudes na estrutura 

pedagógica, fazendo‐se necessário a interação e apropriação das pessoas 
envolvidas neste processo, apresentando um novo modo de aprender, um 
novo processo de construção do conhecimento onde a dinâmica e suas 

implicações envolvam a inter‐relação e a articulação entre pedagogos e 
tecnologia. 

 

É por isso que a discussão envolvendo o uso das TIC no contexto da educação torna-se tão 

pertinente. O saber pedagógico precisa estar em constante reflexão de forma a avaliar as 

contribuições de cada recurso didático para a aprendizagem do educando. Professores e 

alunos, juntos numa prática colaborativa, precisam definir a maneira como cada ferramenta 

ou aplicativo será trabalhado, visando encontrar a melhor alternativa para qualidade no 

processo de ensino e aprendizagem. Moran (1995, p.126) já nos indica que “a tecnologia 

deve servir para enriquecer o ambiente educacional, propiciando a construção de 

conhecimentos por meio de uma atuação ativa, crítica e criativa por parte de alunos e 

professores”. 
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A invenção e o aprimoramento de um diversificado número de dispositivos eletrônicos e 

softwares aplicativos exigem do professor uma posição flexível e interativa que convencione 

diferentes modos e estilos de aprendizagem. Demandam, ainda, novas posturas 

metodológicas de rompimentos com a segmentação e fracionamento do saber. “Face à 

perspectiva da complexidade e diversidade das novas formas de aprender na sociedade da 

informação e do conhecimento, teremos que repensar a lógica que sustentou os modelos 

pedagógicos tradicionais”, nos chama a atenção Coutinho & Bottentuit (2007, p. 2). A ideia 

de que o professor é o único “detentor do conhecimento” e o aluno é o receptor de 

informações cede lugar a uma postura reflexiva com a valorização de formas democráticas 

de pesquisa e comunicação. Como nos faz lembrar Pereira et all (2000, p. 212), “é na 

reflexão que o professor analisa as causas e as consequências de sua conduta docente, 

superando os limites didáticos e o transcorrer da própria aula.”  

 Acreditamos que as tecnologias de informação e comunicação, desde que sejam usadas de 

forma adequada, podem proporcionar uma relação mais interligada entre aquele que 

aprende e aquele que ensina, fazendo desta relação um processo colaborativo na 

construção do conhecimento. A utilização das TIC na educação permite um espaço de 

interação, ampliando as possibilidades no desenvolvimento de atividades educativas e 

modificando qualitativamente as atividades pedagógicas. Elas também direcionam para 

novas perspectivas de aprendizagem, contribuindo para a construção do conhecimento 

tanto no ambiente escolar como fora dele. 

Porém, ao situar os recursos que a tecnologia dispõe no contexto escolar, o educador 

precisa estar atento as suas implicações para o processo de ensino e aprendizagem. Mais 

do que um mero conhecimento operacional de diferentes ferramentas e softwares, ele 

necessita saber integrar pontualmente as TIC na prática pedagógica, articulando o seu uso 

com o de outros meios didáticos. Precisa, ainda, ter em mente o papel que estas tecnologias 

podem desempenhar em todo o processo educativo e avaliar as potencialidades e 

limitações de cada uma delas. Assim,  

Os novos professores devem adquirir a capacidade de usar as TIC para a 
realização do seu trabalho pessoal e para a sua prática profissional, tanto 
na escola, como na relação com a comunidade e em espaços associativos. 
Para isso, será necessário que desenvolvam uma compreensão das 
operações e conceitos básicos das TIC e adquiram à vontade no seu uso, e 
sejam capazes de as integrar na realização das mais diversas actividades 
(PONTE, 2002 p. 3-4). 

 

Mesmo admitindo os grandes desafios decorrentes das constantes inovações no campo da 

tecnologia digital, o docente deve se dispor a aprender a aprender, assumindo uma atitude 

investigativa dos recursos didáticos disponíveis. Da mesma forma, precisa atualizar-se e 

planejar a sua prática com objetivos e estratégias que estimulem os alunos a serem 
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pesquisadores. A utilização das TIC no contexto escolar deve ser dirigida pelos significados 

e finalidade das atividades pedagógicas. Não se trata, tão-somente, de uma questão de 

inovação, mas de integrar à realidade educacional os recursos didáticos que tenham 

significados efetivos para o processo educativo.   

É importante ressaltar que, se por um lado, as tecnologias digitais podem oferecer novas 

oportunidades para o trabalho educativo, proporcionando formas mais eficazes de atingir os 

objetivos pedagógicos, novas formas de aprendizagem e um novo modo de trabalho dentro 

da escola; por outro, não devemos pensar que elas representam uma solução para os 

problemas educacionais, assim como também elas não anulam a função do professor e, 

muito menos, substituem as relações pedagógicas. Conforme adverte Prado (2001, p. 55), 

“embora a tecnologia seja um elemento da cultura bastante expressivo, ela precisa ser 

devidamente compreendida em termos das implicações do seu uso no processo de ensino e 

aprendizagem”. Corroborando com este pensamento, Moran (2006, p. 12) atesta que, 

Não podemos esperar das redes eletrônicas a solução mágica para 
modificar profundamente a relação pedagógica, mas vão facilitar como 
nunca antes a pesquisa individual e grupal, o intercâmbio de professores 
com professores, de alunos com alunos, de professores com alunos. 

 

Cabe, portanto, pensarmos sobre a necessidade de transformar nossa prática, inserindo a 

cultura digital em favor de um melhor rendimento de aprendizagem dos alunos. Contudo, 

não devemos nos esquivar da reflexão sobre os limites e as possibilidades dispostos em 

cada recurso a ser usado no exercício das atribuições docentes. 

 

DESAFIOS PARA O USO DAS TIC NA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

Refletir sobre as formas adequadas de utilização das TIC na prática pedagógica implica 

questionar quais, e com que intensidade, aspectos do cotidiano do ensinar e do aprender 

tem sido transformados a partir da adoção dos recursos tecnológicos por docentes e 

discentes dentro e fora das escolas.  

Entusiastas costumam apontar as TIC como ferramentas estimulantes, que promovem o 

prazer da descoberta e da criação, motivando a aprendizagem com autonomia. A 

superficialidade deste discurso é revelada por Cysneiros (1998), ao enfatizar que os 

professores podem fazer uso do computador como uma “inovação conservadora”, ou seja, 

podem adotar as novidades tecnológicas, embora permaneçam com antigas práticas 

pedagógicas, que essencialmente não diferem de uma aula tradicional.  

Para uma reflexão neste sentido, Gomes (2002, p. 132) apresenta um exemplo: 

A utilização de processadores de texto facilita ao aluno expressar suas 
ideias na linguagem natural (língua materna). Se levarmos em consideração 
o ciclo descrição-execução-reflexão-depuração, verificaremos que a 
execução e a depuração só acontecem em relação à formatação do 
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contexto, pois o processador de texto não possibilita executar o conteúdo, 
nem tampouco fornece feedback em relação a ele. Assim, a reflexão só 
acontece em termos das ideias originais do formato e do resultado 
apresentado. 

 

Ao propor uma atividade de produção textual, um professor de língua portuguesa terá 

inúmeros elementos para levar seus alunos a refletir, desafios próprios do desenvolvimento 

de competências e habilidades ligadas à aplicação correta da linguagem escrita. Dos 

antigos aos mais recentes processadores de texto que este professor possa usar para tal 

atividade, quais poderão garantir o prazer da criação face às típicas exigências do processo 

de aperfeiçoamento da escrita que envolvem, entre outros aspectos, trabalho, disciplina, 

persistência e tolerância à frustração?  

É fundamental observar que para selecionar uma, entre as inúmeras TIC disponíveis, o 

professor deve ter claro um critério que não é exatamente uma novidade para as práticas 

pedagógicas: de que maneira, ao operar com tais ferramentas, o aluno poderá ampliar sua 

percepção sobre o objeto de estudo e integrá-lo a seu cotidiano.  

Os estímulos e motivações que as TIC possibilitam à aprendizagem devem ser pensados 

enquanto fatores que podem facilitar, mas também podem trazer novas dificuldades à 

prática pedagógica. Inúmeros exemplos são facilmente observados. Via de regra, uma sala 

equipada com equipamentos multimídia deve ser climatizada e frequentemente é usada à 

meia luz, condições que podem conduzir à inatividade física e mental do aprendiz. E qual 

professor, por mais esforçado que seja para tornar a aula interessante para os alunos, já 

não teve o raciocínio cortado por um toque de celular? Ou não teve que competir com esse 

aparelho num momento em que ele não fora a ferramenta selecionada para a aula? Ou, 

ainda, não se sentiu desatualizado e sobrecarregado com a necessidade de busca frenética 

para acompanhar as inovações tecnológicas oferecidas pelo mercado, conciliada com o 

constante aperfeiçoamento em sua própria área de conhecimento?  

Para garantir a merecida complexidade a esta reflexão, também é útil ter em mente casos 

em que o uso de TIC não são exemplos de motivação à produtividade cognitiva. Na 

educação brasileira, a experiência das tele-aulas, apesar do grande investimento para 

distribuição e instalação de televisões, vídeos e antenas em escolas, mostrou-se um modelo 

que conduzia a passividade, tanto de alunos quanto de professores, ao receber informações 

selecionadas por quem tem o poder de veiculá-las e delimitar procedimentos metodológicos 

a serem aplicados nos mais diversos contextos, desconsiderando necessidades locais de 

ensino e aprendizagem.  

Numa perspectiva atenta ao colonialismo cultural, através da qual é possível analisar o fluxo 

de produção e consumo de produtos e ideias ligados ao uso de TIC que coloca países como 

o Brasil em situação de desvantagem em relação aos países produtores de tais tecnologias, 
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até a chamada Internet 2.0, com todo o potencial de interatividade que a caracteriza, pode 

também ser mais um fator de formação acrítica, naturalizando uma lógica de mercado 

hegemônica ditada pelo contexto econômico global.  

As questões que o docente deve se interrogar sobre as possibilidades de uso das TIC na 

ação pedagógica, portanto, se encontram no âmbito da práxis educativa. É preciso pensar 

sobre as relações entre as escolhas do professor e aspectos relacionados à subjetividade 

do fazer educativo, além de aspectos de ordem prática, ligados ao planejamento 

organizacional adequado às condições institucionais.  

As formas de consumir e usar pedagogicamente as tecnologias são estabelecidas a partir 

do volume de capital cultural herdado ou construído pelos professores ao longo de sua 

história de vida e das necessidades advindas do exercício de sua função. As diferentes 

posições de sujeito no espaço social relacionam-se às práticas ou aos bens que possuem, 

intermediadas pelas disposições ou habitus (BOURDIEU, 2007). No caso do habitus 

docente, é possível observar o desenvolvimento de práticas específicas relacionadas à 

função que exercem, o que diferencia professores dos demais grupos profissionais, 

definindo sua posição no espaço social pelas práticas e bens que possuem.  

Assim, as concepções dos professores sobre seu ofício são materializadas em suas 

práticas. Na escola, diferentes concepções se cruzam nos encontros de formação contínua, 

de planejamento e nas salas de aula, marcando a imagem do docente como aquele que tem 

maiores ou menores habilidades para usar tecnologia da informação e comunicação.  

 

A FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR E O PREPARO PARA O 

USO DAS TIC 

Distinguimos o quanto é marcante o uso das TIC nas relações sociais cotidianas. Conforme 

já delineamos, o emprego de ferramentas tecnológicas geram impactos inclusive na 

mediação dos processos de ensino e aprendizagem nos espaços pedagógicos intra e 

extraescolares. Dessa forma, somos mobilizados a devassar respostas satisfatórias as 

perspectivas e aos desafios provenientes do uso dessas tecnologias na educação. 

Entretanto, buscar equacionar questões relevantes para essa problemática implica 

necessariamente empreender uma reflexão sobre a formação inicial de professores, 

historicamente assinalada por uma série de ambiguidades acerca da estruturação curricular 

e das lacunas derivadas da relação entre teoria e prática como categorias inter-relacionadas 

em permanente movimento dialético nos conteúdos abordados. 

Em consonância com Bottentuit e Coutinho (2012, p. 85), admoestamos que a formação 

acadêmica de professores tem se constituído como elemento central no Brasil, desde a 

publicação no ano de 1996 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 
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9.394). Ao interpretarmos o teor desta legislação quanto às reformulações impostas à 

formação docente, verificamos no Título VI, o qual trata especificamente “Dos Profissionais 

da Educação”, a obrigatoriedade de uma graduação em um curso de licenciatura, para os 

profissionais que optam pelo exercício do magistério. Desde então, constatamos uma 

consequente reestruturação no âmbito das instituições que oferecem tais cursos, com vistas 

a uma adequação perante as novas exigências da Lei, da sociedade e do mercado de 

trabalho.  

Então, precisamos assinalar na esfera dessas transformações, o imperativo da incorporação 

de preparo mais adequado para o uso das TIC nos espaços pedagógicos, pois Bottentuit e 

Coutinho (2012, p. 87) referem “quando os jovens dessa geração chegam à universidade, 

eles se deparam com a defasagem entre seu modo de ser estar no mundo e as abordagens 

educativas e tecnologias utilizadas nos processos formativos”. Ou seja, no decorrer da 

formação acadêmica, o futuro profissional geralmente se depara com uma vivência 

incipiente com as tecnologias educacionais.  

Entretanto, admoestamos que os cursos de formação inicial de professores devem fornecer 

aos futuros educadores condições de unificar os conhecimentos, a técnica e o senso crítico 

na análise dos fenômenos educativos, possibilitando assim, uma intervenção satisfatória 

perante a introdução das TIC em sua prática docente.  Contudo, Gregio (2005, p. 18) 

assinala que a implementação de inciativas que promovam o surgimento das 

potencialidades mencionadas, têm sido bastante limitadas, ocorrendo inicialmente a partir 

da década de 1995, por intermédio do Ministério da Educação e Cultura (MEC), com a 

promoção da informatização das escolas e da criação três programas básicos de formação 

específica para professores: TV Escola; Programa Nacional de Informática na Educação 

(PROINFO) e o Programa Nacional de Formação de Professores (PROFORMAÇÃO).  

Todavia, não basta formular programas ou equipar as escolas com tecnologias digitais, são 

necessárias reflexões diversificadas, capazes de impulsionar uma mudança cultural em 

torno dos paradigmas que orientam os currículos dos cursos de formação docente, voltados 

para o ensino de técnicas e de modelos de atuação já consagrados. Tradicionalmente esses 

modelos evidenciaram as funções de um professor pautado no paradigma de “detentor e 

transmissor” de conhecimentos. Em conformidade Gregio (2005, p. 44),  

(...) a realidade indica uma forte contradição entre a entrada nas escolas 
dos computadores, objetos modernos, sobre velhas práticas transmissoras: 
A análise das experiências realizadas nos permite entender que a promoção 
dessas mudanças pedagógicas não dependem simplesmente da instalação 
de computadores nas escolas. É necessário repensar a questão da 
dimensão dão espaço e do tempo da escola. A sala de aula deve deixar de 
ser o lugar de carteiras enfileiradas para se tornar um local em que 
professor e alunos podem realizar um trabalho diversificado em relação ao 
conhecimento. O papel do professor deixa de ser o de “entregador” de 
informação, para ser o de facilitador do processo de aprendizagem. O aluno 
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deixa de ser passivo, de ser o receptáculo das informações, para ser ativo 
aprendiz, construtor do seu conhecimento.  

 

A autora também nos remete as ideias de Perrenoud (2000) sobre a acepção de 

“competências”, compreendendo um conjunto de conhecimentos e habilidades que devem 

ser empregadas na resolução de problemas, originando assim novos conhecimentos. E, 

lembra que a utilização das tecnologias digitais integra as dez “competências” que são 

essenciais para o exercício da docência. Desse modo, a formação docente deve evidenciar 

o emprego das fermentas tecnológicas na manifestação de uma competência especifica que 

permita ao professor aliar ao conhecimento dos conteúdos escolares, as TIC na ação 

pedagógica, materializando deste modo a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem. 

Pois: 

[...] o desenvolvimento dessas competências por parte do docente facilita a 
criação de ambientes pedagógicos que favoreçam o acesso ao diversificado 
mundo da informação, que exploradas de modo compartilhado, possibilitem 
ao aluno diferentes formas de ler, interagir e interpretar uma realidade, 
propiciando, inclusive a geração de novas informações, novos significados 
(GREGIO, 2005, p. 84) 

 

Essas “competências” não podem ser efetivadas através de formações iniciais resumidas, 

que buscam equacionar essa problemática apenas incluindo uma disciplina direcionada aos 

fundamentos dos usos das TIC na educação, na qual prevaleça uma dissociação entre a 

teoria e a prática docente. Essa é uma contradição presente também em nossas instituições 

educacionais que, ancoradas nessa máxima, colocam de um lado o conhecimento teórico e 

do outro o prático, necessários ao exercício profissional, oscilando de acordo com momento 

sócio-histórico, quanto à valorização ou ênfase que atribui a um ou outro desses polos 

durante a formação profissional. No caso da formação de professores é preciso romper com 

essa visão dicotômica e buscar uma articulação entre estas duas vertentes, ou seja, entre “o 

saber” e “o fazer” pedagógico relacionado ao emprego das tecnologias em educação. 

Consequentemente, advertimos, em concordância com Porlán (2013), que os cursos de 

formação devem não só assegurar conhecimentos teóricos básicos sobre as possibilidades 

positivas e negativas da utilização das TIC no contexto educacional em apoio às 

aprendizagens, como também propiciar treinamentos desses instrumentos com ênfase nas 

opções de uso no contexto pedagógico com os alunos. É preciso dar condições aos 

professores de não só de manejar, como também de criar tecnologias de comunicação e 

informação. Para poder identificar e selecionar dentre as tantas tecnologias disponíveis as 

mais adequadas ao emprego em situações de ensino e aprendizagem ou transformar o uso 
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convencional de tecnologias tradicionalmente aplicadas em contextos distintos, para o 

educacional. Para Cerny e Ramos (2013, p. 327): 

Nesse sentido uma formação docente para o uso das TIC deve estar 
ancorada nos seguintes princípios: continuidade, flexibilidade, autonomia e 
ação coletiva. O primeiro traz, além da dinamicidade, o não encerramento 
das atividades, possibilitando a organização de ciclos subsequentes de 
formação. A flexibilidade pressupõe a disponibilização de conteúdos de 
forma que cada escola possa definir o seu itinerário de formação e do seu 
grupo de profissionais, possibilitando assim o terceiro, a autonomia, que 
implica no reconhecimento e na promoção do papel da escola como 
agência formadora. O que remete para o último princípio, a formação como 
suporte para a ação prática envolvendo os coletivos/comunidades 
escolares. 

 

Torna-se fundamental enfatizar que a formação profissional não se esgota na graduação 

inicial, pois o processo deve ser interrupto. O preparo adquirido pelo professor em sua 

formação inicial, precisa ser complementado através de iniciativas de formação continuada. 

Estas devem ocorrer através de cursos complementares de capacitação, realizados 

principalmente de forma concomitante com a práxis pedagógica, como também por 

intercessão das trocas de experiências dos diversos atores que integram a escola. É preciso 

ainda, promover ações que envolvam atividades de aprendizagem colaborativa a partir de 

estudos e pesquisas voltadas para o desenvolvimento das habilidades e competências no 

uso das Tecnologias da Informação e Comunicação. Apropriamo-nos do pensamento de 

Ferreira e Silva (2013, p. 482) para trazer à baila que: 

Nesse sentido, a formação inicial, caracterizado como porta de entrada nos 
estudos acerca do fazer docente, deve contribuir com a edificação de uma 
base conceitual que permita ao educador, ao longo de sua carreira no 
magistério, ser flexível o suficiente para encontrar alternativas factíveis para 
a superação dos desafios anteriormente apontados. Quanto a formação 
continuada, existem diversos modelos de implementação, sendo a maioria 
concebido pelas Universidades e, geralmente, distante da realidade escolar. 

 

Existe uma necessidade premente de reavaliar os currículos dos cursos de formação de 

professores, questionando se estão organizados de modo a proporcionar uma formação 

voltada para o emprego das TIC no contexto educacional. Qual é o perfil atual dos 

professores egressos desses cursos? E, como eles veem respondendo ante a problemática 

do uso das TIC na educação? Nesta perspectiva, ao ponderar sobre um referencial teórico 

para a formação de professores em tecnologia educativa Coutinho (2010, p. 4-5) adverte: 

Sabe-se muito pouco sobre o tipo de conhecimento e saberes que um 
professor capaz de inovar com as TIC na sala de aula precisa de ter e ser 
capaz de demonstrar. Contudo conhecer e operacionalizar tais saberes 
reveste-se de grande importância num momento em que se pretende 
organizar e/ou desenhar um modelo de formação em TIC que se revele 
capaz de desenvolver no professor atitudes positivas e competências de 
utilização da TIC como ferramentas cognitivas no processo didáctico. 
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Portanto, devemos verificar como esses conhecimentos podem ser construídos na formação 

inicial de professores, discutindo à eficácia dos conteúdos, metodologias e recursos 

pedagógicos utilizados, e quais as possibilidades proporcionadas aos futuros profissionais 

para que eles possam estabelecer uma inter-relação destes com as perspectivas e desafios 

do uso das TIC nos processos de ensino e aprendizagem. Sem essa reavaliação, não será 

possível romper com as falhas oriundas das concepções anteriores, por isso, temos que 

ousar repensar as fragilidades e estabelecer novos parâmetros para os cursos superiores de 

formação de professores. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao que parece, como observamos na maioria dos espaços de trabalho da 

contemporaneidade, as tecnologias de informação e comunicação tornaram-se um recurso 

indispensável para a prática educativa. Inúmeros equipamentos, programas e aplicativos 

têm dinamizado antigas formas de abordagem dos conteúdos tradicionais, deixando-os com 

aspecto mais moderno e, por que não dizer, mais atraente face ao complexo processo de 

ensino e aprendizagem.  

Ao considerarmos a evolução desde o ensino por correspondência, passando pelo tele-

ensino e pela multimídia, até chegar à aprendizagem em rede, é possível notar que, para o 

Brasil, a última década representa o período de maior intensidade na adoção de recursos 

desta natureza com o propósito de educar. Neste cenário, professores têm sua atuação 

profissional transformada profundamente, dentro e fora da sala de aula, devendo adequar-

se às exigências de atualização constante para conhecer e utilizar, de modo eficaz, os 

produtos lançados compulsivamente pelo mercado econômico. Contudo, é de se ressaltar 

que a formação docente ainda deixa muito a desejar no que diz respeito ao preparo para o 

uso das tecnologias da informação e da comunicação na prática pedagógica. 

Conforme foi destacado neste artigo, a presença das tecnologias da informação e 

comunicação em todos os contextos das sociedades do século XXI, inclusive no âmbito 

educacional, é inevitável. O desafio que se impõe para os educadores é o da introdução 

dessas tecnologias na prática pedagógica. Para tanto, a formação inicial deve oferecer 

subsídios para que os futuros professores possam construir conhecimentos a respeito da 

utilização das TIC, tirando proveito do potencial dessas ferramentas tecnológicas no 

processo de ensino e aprendizagem.  

Reconhecermos que a formação acadêmica do professor é de grande relevância para que 

ele saiba lidar com recursos didáticos em sala de aula. Dessa forma, estamos elucidando 

que a prática pedagógica não pode ser dissociada da questão da formação de educadores e 

nem do papel da educação em nossa sociedade, uma vez que, os valores inerentes ao 
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profissional são adquiridos principalmente no decorrer de sua formação educacional, através 

das vivências, reflexões e críticas que ela possibilita.  

THE TEACHER TRAINING AND USE  

OF ICT IN EDUCATION 

 

ABSTRACT 

In this article, we sought to reflect on the relationship between technology and education, 

considering the prospects and challenges of educational practice and the implications that 

fall on teacher training. The survey has a theoretical-bibliographic inserted into perspective 

that the use of ICT in the classroom requires teachers constant formation to incorporate the 

new realities and challenges brought about by technological features incorporated into the 

day to day. The work is based on studies conducted by Coutinho & Bottentuit (2007), (2012); 

Gregio (2005); Cysneiros (1998), among other authors. 

Keywords: Technology. Educational practice. Teacher training. 
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RESUMO 

Verifica-se que atualmente tenta-se corrigir distorções e problemas do sistema representativo mediante 
uma certa dose de democracia direta. Notamos tanto no Brasil, quanto na Argentina instrumentos 
voltados a permitir a participação da população na definição de políticas públicas. Neste trabalho, 
pretendemos refletir sobre democracia e representatividade, realizando um estudo comparativo sobre 
com alguns destes instrumentos vêm sendo utilizados em Niterói (RJ, Brasil) e La Prata (Argentina) 
com a finalidade de democratização do planejamento e gestão da cidade, na escolha das diretrizes 
urbanas. O objetivo do trabalho foi de a partir da análise empírico participativa de instrumentos refletir 
como funcionam os instrumentos de democracia participativa os dois países. Será que a simples  
existência destes instrumentos garantem uma gestão democrática de nossas cidades? Temos 
realmente espaços públicos de discussão efetivos e plurais onde se exerce uma racionalidade 
comunicativa? 

Palavras-chave: Democracia participativa. Planejamento Urbano. Representatividade 
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INTRODUÇÃO 

 

Verifica-se que atualmente tenta-se corrigir distorções e problemas do sistema 

representativo mediante uma certa dose de democracia direta, implementando-se 

instrumentos que permitam a participação popular na definição de políticas públicas e desta 

forma descentralizando o poder.  (SOUZA, 2006. p.325) 

Neste trabalho, pretendemos refletir sobre democracia e representatividade, 

realizando um estudo comparativo sobre com alguns destes instrumentos vêm sendo 

utilizados em Niterói (RJ, Brasil) e La Prata (Argentina) com a finalidade de democratização do 

planejamento e gestão da cidade, na escolha das diretrizes urbanas. 

Nesta pesquisa, primeiramente, realizamos levantamento bibliográfico sobre 

democracia e participação popular. Posteriormente, analisamos como a democracia 

participativa se manifesta nas duas cidades, realizando pesquisa empírico participativa. Neste 

contexto importante destacar que acompanhamos a realização (e a preparação) da 5ª 

Conferência da cidade de Niterói e as reuniões COMPUR dos últimos dois anos.  

O objetivo do trabalho foi de refletir como funcionam os instrumentos de democracia 

participativa os dois países, a fim de verificar seus pontos em comuns e diferenças. Será que 

a simples existência destes instrumentos garantem uma gestão democrática de nossas 

cidades? Temos realmente espaços públicos de discussão efetivos e  plurais  onde se exerce 

uma racionalidade comunicativa? Quem são os protagonistas da reforma urbana? 

 

 

ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE DEMOCRACIA PARTICIPATIVA PLATENSE 

 

ORÇAMENTO PATICIPATIVO 

       

 Sobre o lema “democracia participativa” se tem atualmente toda uma série de 

experiências que se instrumentalizam como um meio termo entre a democracia direta de 

assembleias e a democracia representativa ou de partidos. Contudo, verifica-se que não há 

um modelo único de democracia participativa, mas sim múltiplas experiências determinadas 

por metodologias diversificas. 

Uma das experiências mais famosas de democracia participativa é Orçamento 

Participativo, que tem suas raízes em Porto Alegre (RS – Brasil), e foi exportado para 

centenas cidades em todo mundo, inclusive para a capital da Província de Buenos Aires, a 

cidade de La Prata. O Orçamento Participativo foi implementado em 1989, pelo então prefeito 

de Porto Alegre, Olívio Dutra (PT), durante seu primeiro ano de governo.  
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Na Argentina, foi implementado pela primeira vez em 2003, no município de Rosário, 

província de Santa Fé, e é parte de uma política que atualmente está sendo realizada em 

quase cinqüenta municípios na Argentina (dos mais de 2000 existentes). Quase metade 

desses municípios que tem orçamento participativo estão localizados na província de Buenos 

Aires. 

Segundo o governo municipal de La Plata, a implementação do Orçamento 

Participativo, na cidade , está voltado principalmente a inclusão e inovação política de seus 

cidadãos. 

A idéia de “inclusão política” 1  aponta para a participação nas propostas,  nas 

discussões nas decisões que envolvem toda a comunidade. 

É interessante observar que cada vez mais pessoas propõem, discutem e decidem 

sobre o gasto público do governo municipal, de como e quanto se arrecada por ano, como  e 

em que se reverte esta arrecadação,  quem serão os beneficiários das políticas públicas e 

quem serão afetados por elas. 

Por outro lado, o município considera que a possibilidade de incluir políticas públicas 

que não faziam parte da agenda do governo, colabora na construção de um direito  que não é 

explicitamente declarado em nenhum  cânone democrático: o direito à inovação política, ou 

seja, a capacidade de fazer o que ninguém ainda imaginava a partir das propostas  

elaboradas pelos próprios cidadãos.  

Para o atual prefeito de La Prata, Dr. Oscar Pablo Bruera,  cujo mandato começou em 

2008, o Orçamento Participativo seria uma forma de democracia direta  e o primeiro passo 

para a superação de uma democracia representativa formal, e sua implementação tem como 

objetivo que o povo delibere e decida em que obras e serviços públicos de competência 

muncipal deve-se investir anualmente os recursos municipais. 

Para conseguir este objetivo, o território municipal é dividido anualmente em áreas  

distintas, nas quais são realizadas assembleias ( que ocorrem por bairro ou por zonas). 

Observa-se que com o tempo o número de zonas foi aumentando. No início,  a cidade 

era dividida em 35 áreas. Em 2012, já se tinha um total de 40 zonas. Esse aumento ocorreu 

tendo em razão da política adotada pelo governo atual, o que é um avanço, pois a 

reorganização territorial tem sido muito importante para otimizar a participação social. 

Em cada zona são realizadas de três a cinco Assembléias, das quais podem participar 

todos os interessados, desde que maiores de 16 anos e  residentes da cidade de La Plata. As 

propostas apresentadas, uma vez consolidadas, são submetidas a consulta popular.  

                                                           
1
Sorti Carlos, El Presupuesto Participativo como estrategia para la inclusión y la innovación política. Pág. 2.  
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Geralmente cada  Assembléia (de bairro ou zona), encaminha dois ou mais projetos, 

sendo que os projetos que reunirem maior quantidade de votos em cada área serão 

realizados pelo governo municipal no ano seguinte. 

A organização operacional do orçamento participativo em La Plata tem duas áreas de 

competência específicas: O Conselho do Orçamento Participativo e do Diretor Executivo do 

Orçamento Participativo. 

1-O Conselho do Orçamento Participativo tem a responsabilidade de projetar e 

desenvolver o ciclo de reuniões, estudar a viabilidade dos projetos apresentados a eles e 

organizar o referendo. 

2- A Direção Executiva do Orçamento Participativo é responsável por organizar a 

implementação de projetos identificados na consulta. 

Em 2012, também, foi implementado Fórum Consultivo do Orçamento Participativo, a 

fim de estabelecer o Regulamento Participativo, ou seja, a autoregulação do orçamento, para 

o qual foram convidados os participantes das Assembléias. Entre as suas funções do Fórum 

Consultivo do Orçamento Participativo está  fiscalizar o bom andamento da consulta popular e 

a execução dos projetos escolhidos.  

Verifica-se que o objetivo é de que o Fórum atue como uma ferramenta permanente de 

colaboração, propondo, discutindo e deliberando sobre a regulamentação do Orçamento 

Participativo. 

Embora a cidade de La Plata, tenha se inspirado no modelo de Orçamento 

Participativo implementado na cidade de Porto Alegre, a prefeitura platense trabalha de 

maneira bastante informal sobre a execução do orçamento participativo, sustentando que não 

há nenhuma obrigação jurídica de segui-lo, principalmente por não existir nenhum controle do 

Tribunal de Contas da província de Buenos Aires e porque o Orçamento Participativo nunca 

foi regulamentado pelo governo municipal.  

Há apenas um decreto de 2008, que está em desuso, pois o programa é muito 

dinâmico se modificando anualmente sem observância ao ato normativo. 

Além disso, a definição do orçamento é uma competência exclusiva do Poder 

Executivo Municipal, de modo que as diretrizes definidas no âmbito do orçamento participativo 

por meio de votações populares podem ser deixadas de lado pelo governo municipal. 

Sendo assim, a execução do Orçamento participativo é absolutamente facultativa, 

dependo da boa vontade do poder político e não da vontade soberana das pessoas da cidade. 

Por outro lado, na Assembléia Legislativa da província de Buenos Aires vários 

legisladores propuseram vários projetos para o Estado de Buenos Aires com objetivo de  

impulsionar e reforçar as políticas de orçamento participativo. Contudo, nem elesforam 

votados, nem o Decreto 3333/2005, do Executivo Provincial, que pretende criar um Programa 

Provincial para a progressiva implementação do Orçamento Participativo. 
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Indicadores 2008  2009  2010  2011  2012  2013  

Presupuesto 
asignado 

7  14  20  40  100  120  

Proporción s/ 
Presupuesto 
General  

2,1%  3,4%  3,7%  6,1%  8,8%  9,2%  

Proyectos 
presentados  

513  341  368  255  275  142  

Proyectos 
elegidos  

39  40  43  40  40  40  

Proyectos 
Infraestructura 
Urbana 

64,9%  48,5%  61,2%  77,5%  83,5%  87,5%  

Proyectos 
Acción 
Comunitaria  

35,1%  51,5%  38,8%  22,5%  16,5%  12,5%  

Asistencia a 
asambleas  

3.342  3.200  5.230  2.682  3.570  2.150  

Asistencia a 
Consulta 
Popular  

17.686  29.574  45.037  49.561  51.104  52.017  
 

2
Participación s/ 

población  
3,8%  6,3%  9,6%  9,9%  10,2%  10,4%  

Hogares 
favorecidos 

2.100  6.800  8.695  9.053  37.680  53.860  

Satisfacción s/ 
total de hogares  

1%  3,1%  3,9%  4%  16,3%  22,8%  

Legenda: Quadro com as estadísticas estimadas do Orçamento Participativa em La Plata, para o período de 2008 a 2013. 

 

Embora tenha sido uma política de grande participação cidadã, é perceptível nos 

dados fornecidos que a intervenção do povo vem decrescendo. A prefeitura entende que a 

diminuição da participação popular é produto da organização cada vez mais importante dos 

“bairros organizados”, contudo o predomínio decisório na mão de alguns “bairros 

organizados” indicam que se desvirtuou o instituto, pois se as assembléias ocorrerem em uma 

zona que possuir uma grande quantidade de bairros, o poder decisório acaba atributo 

exclusivo de poucos bairros organizados, não permitindo efetivamente  que o povo delibere e 

decida quais obras e serviços deseja que sejam implementadas pelo governo municipal, 

setorizando novamente a decisão em grupos dotados de maior capacidade política. 

Onde está então a democracia deliberativa? Marcelo Neves destaca em Habermas: 

“...O consenso predomina a ‘exclusão’ de grande parte da população e, portanto, não se 

constrói uma esfera publica pluralista fundada na generalização institucional da 

cidadania...”(NEVES, 2006, p.328/329)  

Outrossim, Michael Walser entende que e “Uma defensa do “pluralismos e da 

igualdade”,  mantém “não e só a igualdade, mas também a liberdade, que defendemos 

                                                           
31 Sorti Carlos, El Presupuesto Participativo como estrategia para la inclusión y la innovación política. Pág. 27. La 
disminución en la cantidad de gente que asiste a las asambleas se debe a que en varias zonas comenzó a 
producirse una organización vecinal previa al comienzo del ciclo, que consiste, simplemente, en que los vecinos de 
cada barrio se reúnen para evaluar qué tipo de proyectos van a presentar. Una vez decididas una o más 
propuestas, asisten a la asamblea sólo cuatro o cinco de ellos, cuando antes este proceso se realizaba en la misma 
asamblea y acudían más de 30 personas por barrio (cada zona comprende más de un barrio). Estadísticamente, la 
asistencia declina, pero lo que la estadística no puede mostrar es que esa declinación tiene su razón de ser en una 
mayor organización.   
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quando bloqueamos um grande número (o maior numero) de intercâmbios possíveis” 

(WALSER,  p. 429/441) 

Lamentavelmente, a cidade de La Prata, não teve efetivada sua candidatura a 

patrimônio Histórico da Humanidade junto a Unesco, em razão das mudanças sofridas pela 

cidade após a mesma ter sido mutilada de forma indiscriminada  em favor ao novo feudalismo 

imobiliario latino americano.  

Sem qualquer estudo prévio, o governo municipal sancionou a Ordenanza nº 10703 de 

2010, um código urbanístico que alterou profundamente a legislação local de forma a permitir 

maior adensamento populacional de forma verticalizada. Alterou-se o gabarito, que antes 

permitia a construção de até 4 pavimentos para 12. Consequentemente a cidade vem 

passando nos últimos anos por um crescimento desordenado desacompanhado da 

implementação de infraestrutura urbana necessária a fazer frente a este aumento 

populacional, resultando em sérios problemas urbanos, como de mobilidade viária, 

fornecimento de agua e drenagem pluvial. 

 As inundações que ocorreram no corrente ano em abril, a maior tragédia da cidade, 

na qual morreram mais de 50 pessoas e cerca de 2.500 ficaram desabrigadas (segundo 

números oficiais do governo), indubitavelmente constituem consequência desta política 

urbana que vê a cidade como mercadoria, pois foi  resultado não só da chuva torrencial que 

acometeu a cidade, mas também dos problemas de drenagem urbana platense e da falta de 

previsão da ocorrência da chuvas. Isso foi inclusive destacado em reportagem veiculada no 

site de notícias G1:  

 

“A inundação de ruas e casas atingiu com maior força os bairros da 
zona norte da capital, onde tem crescido nos últimos 10 anos a construção de 
edifícios, sem ser compensada com obras de infraestrutura hídrica para o 
deságue, segundo entidades ambientalistas.”

3
 

  

Na mesma reportagem, foi divulgado que o chefe de gabinete da prefeitura, Santiago 

Martorelli, disse a imprensa que "Mais de 50% da cidade esteve embaixo d'água ". 

Isso nos leva a refletir sobre como certos setores da sociedade conseguem influenciar 

o Estado em sua tomada de decisões políticas, como a indústria imobiliária fez na cidade de 

La Plata, onde se sobrepôs os interesses privados desta às necessidades da coletividade, 

evidenciando como é problemática a democracia representativa. 

Não se deveria consultar aos cidadãos sobre as mudanças implementadas? Se eles 

seriam de acordo com o adensamento populacional e com a modificação da arquitetura da 

                                                           

3
 Cfe. Notícia de 03/04/2013 veiculada em G1. Disponível em 

http://g1.globo.com/mundo/noticia/2013/04/numero-de-mortos-pelas-chuvas-passa-de-50-na-argentina.html 
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cidade e de sua identidade coletiva? Não estaríamos então na presença de uma plutocracia 

participativa?  

Walzer define “(...) A plutocracia e um fato consumado, não só quando os ricos 

governam o Estado, mas também quando governam a empresa e a fabrica. (...) Decerto a 

plutocracia e menos assustadora do que o totalitarismo; a resistência e menos arriscada. O 

principal motivo dessa diferença e que o dinheiro compra poder e influencia, da mesma forma 

que compra cargos, educação, honra, etc.,(..) . 

Acredita-se que nas sábias palavras de Elser, que a crise da democracia 

representativa está na plutocracia, onde muitos dos que ocupam cargos representativos, em 

qualquer que seja a esfera do Estado, se enriquecem de forma tal que deixa de ser o dinheiro 

o motivo de sua causa, para passar a ser um poder desmedido de ganância que permite de 

maneira inescrupulosa se apoderam de todas as esferas do Estado, de uma forma muito mais 

triste que em qualquer tirania, que é levantando as bandeiras da “democracia”. 

 

CADEIRA 25 (BANCA 25) 

 

A cadeira 25 (La banca 25), ou cadeira do povo, foi implementado, em 2009, na cidade 

de La Plata pelo Conselho Deliberante (aqui no Brasil denominado Câmara de Vereadores), 

por meio da Ordenanza nº 10511, que compreende esta metodologia como mecanimos de 

participação cidadão, conforme se verifica no art.2º da referida lei: 

  

ARTICULO 2°. La Banca 25 es un mecanismo de participación ciudadana 

destinado a recepcionar opiniones, reclamos y propuestas en tanto el tema 

para exponer se encuentre en consonancia con lo atendible por el Concejo 

Deliberante. Quedan excluidas las exposiciones de carácter político partidario. 

 

O nome Cadeira 25 (“Banca 25”) decorre do fato de serem 24 vereadores no Conselho 

Deliberante, e deste instrumento de democracia participativa cidadã permitir o assento no 

Conselho Deliberante de um membro da sociedade civil, que pode apresentar um projeto, 

expor os fundamentos do mesmo dentro do Conselho, transformando-se em vereador durante 

uma sessão.  

Esta metodología de participação, que é utilizada por diversos municipios da Província 

de Buenos Aires, é um canal de expressão constitucional que faculta a pessoas físicas como 

jurídicas a utilizar a cadeira da câmara com  o objetivo de expressar assuntos de interesse 

comunitário. 
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Contudo, apesar de em teoria esta metodologia  

poder consubstanciar-se em um valioso mecanismo de inovação política, verifica-se na 

prática que desde sua criação há quatro anos, que as propostas dificilmente encontram apoio 

dos representantes, já que até a presente data foram apresentadas através da Cadeira 25, 

vinte e nove propostas, das quais nove foram discutidas e apenas foi aprovada uma, que 

visava declarar como “cidadãos ilustres” os gemeos Barros Schellotto", esportistas 

destacados de La Plata, sendo portanto de baixo impacto social na vida dos cidadãos 

platenses. 

 

ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE DEMOCRACIA PARTICIPATIVA NITEROIENSE 

 

PLANO DIRETOR 

 

O Plano Diretor é tido pela Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 183, 

como instrumento básico de política de desenvolvimento e expansão urbana.  

Kátia Junqueira define o plano diretor como: 

 
O plano diretor pode ser definido como uma lei municipal que estabelece 
diretrizes para a ocupação da cidade. É um instrumento básico da política de 
desenvolvimento dos municípios. Sua principal finalidade é orientar a atuação 
do poder público e da iniciativa privada na construção dos espaços urbano e 
rural. Ele se constitui em um conjunto de regras básicas que determinam o 
que pode e o que não pode ser feito em cada área de cidade, que resulta de 
um processo de discussão pública que analisa e avalia a cidade idealizada. 
(JUNQUEIRA, 2008.) 

 

O Plano Diretor tem natureza jurídica de lei. Sua elaboração é da competência do 

Poder Executivo Municipal, mas é imperioso que o processo legislativo realize-se com a 

participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 

sociedade. Depois é submetido pelo Executivo como projeto de lei à Câmara Municipal, de 

forma que sua aprovação, por disposição constitucional, depende de voto qualificado de dois 

terços de seus membros.  

Trata-se de um instrumento de democracia participativa pois durante sua elaboração a 

população pode apontar suas necessidades e prioridades, auxiliando na definição das 

diretrizes urbanas a serem seguidas pelo governo municipal no âmbito do planejamento 

urbano. 

Além do dever de elaborar o Plano Diretor, o Estatuto da Cidade impõe, no art. 40, §3º, 

que a lei que instituir o Plano Diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos, o que 

não ocorreu em Niterói. 
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Contudo, o Plano Diretor de Niterói  é de 1992 e nunca passou por um processo de 

revisão, tal como impõe o Estatuto da Cidade. A lei municipal apenas passou em 2004 por 

adaptações para se adequá-la ao Estatuto da Cidade. 

Em 1974, foi inaugurada a ponte Rio-Niterói ligando Niterói ao Rio de Janeiro. 

Consequentemente Niterói passa a ficar muito mais vulnerável a expansão urbana da 

metrópole Rio de Janeiro, servindo cada vez mais de cidade dormitório para os trabalhadores 

da cidade do Rio atraídos pelos altos índices de IDH niteroiense.  

Essa qualidade de vida almejada pelos novos citadinos vê-se hoje ameaçada pelo 

crescimento descontrolado por que vem passando a cidade. A ausência revisão do plano 

Diretor (cujas diretrizes urbanas foram modificadas por diversas leis ordinárias) facilitou este 

processo, principalmente no que se refere a alteração de gabarito de certos bairros.  

É visível que o governo municipal ao longo dos últimas décadas deu destaque aos 

interesses econômicos das grandes empresas envolvidas no mercado imobiliário, em 

detrimento ao planejamento urbanístico apropriado.  

A forte pressão que estes interesses econômicos exercem junto ao poder  

influenciando (e certas vezes determinado) a política urbana local aliada a uma política de 

angariar recursos para o município atraindo pessoas e a iniciativa privada, defendendo-se que 

a cidade tem que crescer para se desenvolver, resulta num modelo prejudicial a gestão da 

cidade. 

Os interesses econômicos de grupos ligados à indústria imobiliária e à execução de 

grandes projetos não são peculiaridades locais. No Brasil, assim como outros países 

periféricos (tal como a Argentina, como vimos acima) a pressão dos grandes grupos 

econômicos diversas vezes se sobrepõe ao interesse da coletividade. O sistema econômico 

asfixia os sistemas político e o direito, que passam a gravitar no entorno deste. 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA DE NITERÓI 

 

O Conselho Municipal de Política Urbana (COMPUR) de Niterói foi criado com a Lei 2.123 de 
3 de fevereiro de 2004, que alterou o Plano Diretor a fim de compatibilizá-lo com o Estatuto da 
Cidade. 

Em estudo sobre o COMPUR publicado em 2006, Hagino explica que a participação 

popular na decisões referentes ao planejamento urbano por meio deste conselho é limita pela 

presidência do mesmo ser exercido pela secretaria de urbanismo da cidade: 

 

“A própria Lei que criou o COMPUR limitou sua atuação ao estabelecer 
que ficaria vinculado funcionalmente ao órgão gestor da política urbana 
municipal, no caso, à secretaria de urbanismo de Niterói. Essa mesma lei 
dispõe que o presidente do conselho deverá ser indicado pelo poder executivo 
municipal. Por essa razão, desde o início de seu surgimento, o conselho tem 
como presidente o secretário de urbanismo de Niterói, que é hierarquicamente 
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subordinado ao prefeito. Dessa forma, o mundo da vida tem sido colonizado 
pela burocracia do sistema.” (HAGINO, 2006.  p. 2547) 

 

Outra questão importante destacada pelo estudo é (a ausência do) o caráter 
deliberativo do conselho: 

“Quanto ao caráter deliberativo do COMPUR, há grande polêmica 
dentro do próprio conselho e na Conferência Municipal das Cidades. Isso 
porque, a lei de criação do COMPUR afirma que o conselho é deliberativo em 
suas atribuições, o que é interpretado pelos integrantes do poder público 
como se o COMPUR tivesse caráter meramente consultivo, pois segundo 
eles, essas atribuições não estariam muito bem definidas. Essa posição é 
adotada pelo presidente do conselho, o que retira ainda mais a autonomia do 
COMPUR. No entanto, as atribuições foram claramente fixadas pela Lei 
2.123” 

 
(Idem) 

 

Contudo, nem sempre as competências do COMPUR e as determinações da Lei 

Municipal nº 2.123 são respeitadas. Exemplo disso é que recentemente um Projeto de Lei  

(143/2013)  e o respectivo plano que visa estabelecer Operações Urbanas Consorciadas na 

região central de Niterói, e movimentar mais de R$1 bilhão de reais, foi encaminhado a 

Câmara de Vereadores pela Prefeitura sem nunca ter sido discutido no COMPUR.  

Apesar de não ter direito a voto, a população pode participar das reuniões e tem direito 

a voz. Contudo, não raras vezes nota-se uma certa dose de “hostilização” ou em alguns casos 

indiferença com participantes não conselheiros que queiram se manifestar.  Nota-se que a 

participação, da população é baixa. Até porque não há qualquer divulgação sobre as datas, 

locais e horários da reunião, o que não só não estimula como também inviabiliza a 

participação da sociedade civil não organizada. 

Contudo, é importante destacar o ativismo de diversos setores da sociedade civil, 

como de professores da Universidade Federal Fluminense (UFF), de Organização Não 

Governamentais (ONGs), do IAB (Instituto de Arquitetos do Brasil), do Conselho Comunitário 

da Orla da Baía (CCOB), além de membros do legislativo, que comparecem regularmente as 

reuniões (e também em outras audiências públicas relativas a matéria urbanísitca), estudam 

os projetos e sempre contribuem com as discussões qualitativamente.  

 

A 5ª CONFERÊNCIA DA CIDADE DE NITERÓI 

 

O Estatuto da cidade, no Capitulo IV, “Da Gestão Democrática da Cidade”, no art. 43, 

III, prevê como instrumento para garantir a gestão democrática da cidade, as conferências 

sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal. 

As Conferências das Cidades vêm sendo um importante espaço público de discussão 

e definição de prioridades para a política de desenvolvimento urbano dos municípios,  

funcionando como um valioso canal entre a sociedade civil e o poder público. 
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A primeira Conferência Nacional das Cidades ocorreu em 2003 e a partir desta, foi 

criado em 2004, o Conselho das Cidades (ConCidades),  um órgão colegiado de natureza 

deliberativa e consultiva, integrante da estrutura do Ministério das Cidades, que tem por 

finalidade estudar e propor diretrizes para a formulação e implementação da PNDU, bem 

como acompanhar a sua execução.  

As Conferências das Cidades ocorram também em 2005, 2007, 2010 e estão /estarão 

ocorrendo no corrente ano de 2013. Cumpre esclarecer que antes as conferências ocorriam a 

cada 2 anos, mas a partir de 2007, passaram a ocorrer uma vez a cada triênio. 

 As conferências ocorrem no âmbito dos três níveis de governo. Primeiramente se 

realizam as etapas municipais, depois as estaduais e do Distrito Federal e por fim a  

Conferência nacional. 

Deste modo, assim como a realização da Conferência Municipal é condição 

indispensável para a participação de delegados municipais na Conferência Estadual, a 

realização da Conferência Estadual é condição indispensável para a participação de 

delegados estaduais na Conferência Nacional das Cidades. 

A 5 ª Conferencia da Cidade de Niterói “Quem muda a cidade somos nós: Reforma 

Urbana já!”, foi convocada através do Decreto Municipal nº 11.338, de 16 de janeiro de 2013, 

e realizada nos dias 26 de abril (Pré-Conferencia,  realizada na  CDL- Câmara de Dirigentes 

Lojistas, a partir das 18h);  3 de maio (Abertura, no Teatro Popular, a partir das 18h); e  4 e 5 

de maio (No Bloco E , na Escola de Serviço Social da UFF, Conferência). 

A participação da população é feita por meio de delegados (com direito a voz e voto) 

ou como ouvinte (direito a voz, exceto na Plenária). 

Os segmentos sociais que se enquadram na definição do decreto podem indicar quais 

são seus representantes, já os membros do COMPUR (titulares e suplentes) são delegados 

natos da Conferência, assim como os conselheiros do ConCidades são delegados natos da 

Conferência Nacional das Cidades. 

Durante as Plenária é que: são aprovadas por maioria simples dos votos o 

regulamento da 5ª Conferencia; são votados os o Relatório Sistematizado dos grupos de 

discussão e  as moções apresentadas pelos delegados; e são eleitos os delegados da 5ª 

Conferencias das Cidades do Estado do Rio de Janeiro e os conselheiros do COMPUR para o 

triênio seguinte (2013- 2016). 

As Conferências das Cidades na etapa municipal seguem o seguinte procedimento. A 

partir dos debates nos grupos aponta-se propostas prioritárias e, mediante votação (que em 

Niterói tinha o quórum de 30%), apresenta-se 5 (cinco) propostas que serão submetidas a 

plenária para serem  aprovadas (ou não) mediante maioria simples dos votos, e que tem de 

ser sintetizados num texto de no máximo 5 (cinco) linhas. 
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Além disso, também são apresentadas até 2 (dois) propostas, como diretrizes para a 

Conferência Estadual, que tem de ser sintetizados num texto de no máximo 5 (cinco) linhas;  

 Durante a realização da Plenária evidenciou-se um grave problema no processo de 

participação democrática, que é o da cooptação, que conforme SOUZA ocorre quando um 

indivíduo (líderes populares, pessoas-chave) ou seguimentos mais ativos (ativistas) são  

convidados para integrarem postos da administração. (SOUZA, 2006. p. 204) 

 A cooptação, nada mais é do que um reflexo de várias praticas de dominação 

historicamente verificadas neste país, como do clientelismo. Para Carvalho o conceito de 

clientelismo “indica um tipo de relação entre atores políticos que envolve concessão de 

benefícios públicos, na forma de empregos, benefícios fiscais, isenções, em troca de apoio 

político, sobretudo na forma de voto”. (CARVALHO, 1997,  p. 4) 

 A questão já havia sido preocupação de conselheiros do COMPUR, de modo que 

proposta inicial de Regimento da 5ª Conferência da Cidade de Niterói (que não foi aprovada 

pelo COMPUR) previa no art. 14, § 3º, que os representantes dos movimentos sociais e 

populares, trabalhadores através de suas entidades sindicais, empresários, entidades 

profissionais acadêmicas e de pesquisa e Organizações Não Governamentais – ONGs não 

poderiam ser eleitos por seus segmentos como delegados da 5ª Conferência da Cidade de 

Niterói, se os ocupassem cargos junto ao executivo e legislativo municipal (chamados pelos 

demais conselheiros de “delegados-contracheque”). 

Cumpre aqui refletir como poderia um individuo exercer uma FUNÇÃO PÚBLICA de 

delegado de uma conferência (ou mesmo de conselheiro no COMPUR), de forma a defender 

o interesse público e o de seu segmento social, se ao mesmo tempo pode neste exercício 

contradizer o interesses do gestor municipal e ensejar sua exoneração. 

 O grande número de cooptados era visivelmente observado durante a plenária. Seja 

por uma divisão territorial entre os participantes (espacialmente na frente da sala se 

posicionavam os membros do governo e movimento social e ao fundo os conselheiros do 

COMPUR ativistas e outros setores sociais), seja pelo resultado das votações, que se 

contrapunham e muito ao perfil da maioria dos delegados, que eram em maioria de camadas 

sociais populares. 

 Diversas vezes textos que expressamente eram favoráveis a coletividade foram 

esmagadoramente rejeitados em votação, como por exemplo:1) Proposta de Habitação de 

interesse social para população de baixa renda; 2 ) Moção de apoio a instauração de uma CPI  

sobre o BUMBA4, para apurar a demora na construção de moradia para os desabrigados, 

                                                           

4
 O Morro do Bumba era uma comunidade/favela construída sobre um lixão e localizada na área periférica de  

Niterói. Durante as fortes chuvas de 2010, cerca de 267 pessoas  morreram vitimas de um desabamento  e  mais 

de três mil ficaram desabrigadas.Atualmente vem sendo veiculado pela imprensa que os prédios construídos pelo 
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bem como o mau uso do dinheiro público, considerando a  baixa qualidade dos imóveis 

entregues, tendo uma parte deste sido inclusive implodida, conforme amplamente divulgado 

pela mídia brasileira; 3) Construção da linha três do Metro (ligando Niterói ao Rio ou a São 

Gonçalo e Itaborai, 4) Maior transparência dos gastos públicos  e dos projetos da secretaria de 

urbanismo. 

 As votações reduziam-se a uma coreografia orientada por indivíduos do ou ligados ao 

governo, na qual os votantes apenas reproduziam maquinalmente o movimento de levantar o 

crachá ou não, seguindo o exemplo destes.  

  

O COMPUR E A 5ª CONFERÊNCIA DA CIDADE DE NITERÓI COMO INSTÂNCIAS 

LEGITIMADORAS 

   

Percebe-se também uma secundarialização da participação popular nestas instâncias, 

que acabam por funcionar como um instrumento dos meios “poder e dinheiro” (Habermas, 

p.230), e portanto, sem se consubstanciar efetivamente em uma esfera pública autônoma, 

mas sim como instituto capaz de “ratificar” decisões do governo local cobrindo-as com um véu 

de legitimidade pautado na “participação popular”. 

Desta forma a cooptação, assim como outras formas de dominação, retiram ou 

minimizam o potencial destas instâncias de funcionarem como espaço público de discussão, 

em que pela racionalidade comunicativa se chegaria a um consenso. Não há assim, diálogo 

propriamente dito, mas uma imposição de idéias. 

 Segundo Souza, “a racionalidade instrumental orienta aquilo que em Habermas 

denomina “ação estratégica” (stretedisches Handeln), em que a linguagem  não é utilizada 

para fins de entendimento, mas sim para fins de dominação e cooptação.”  (SOUZA, p.39) 

 Se contrapondo a esta tem-se a racionalidade comunicativa que está ligada a busca 

por um entendimento (convencimento motivado pela razão) sem uso de coerção. No caso em 

análise, as propostas ao invés de serem discutidas para através do convencimento motivado 

para se chegar ao consenso, foram impostas. 

Sobre este tema Neves destaca que Habermas: 

 “fundamenta a sua concepção na suposição do consenso racional, 
cujas condições formal-pragmáticas de possibilidade estariam inseridas em 
procedimentos discursivamente autônomos.(...) O consenso sobre os 
procedimentos impem-se enquanto viabiliza e promove o convívio dos 
diferentes intermedeia o dissenso estrutural da esfera publica. Exatamente 
porque predomina a ‘exclusão de’ de grande parte da população e, portanto, 
não se constrói uma esfera publica pluralista fundada na generalização 
institucional da cidadania, também nesse sentido pode-se afirmar que há 
uma carência de representações universalistas na modernidade periférica, 

                                                                                                                                                                                     
governo para abrigar os desabrigados seriam de baixa qualidade e sem segurança. Parte deles foi implodida em 

razão disso. 
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embora já se tenha desagregado o moralismo tradicional” (NEVES, 2006, 
pp.328/329) 

 

Neves se referindo aos procedimentos eleitorais e legislativos reflete que a invasão 

destes sistemas pelo código econômico e “por particularismos relacionais” muitas vezes 

transforme o procedimento em uma mera formalidade (“um mero ritual”), no qual não há 

incertezas sobre os resultados (Neves, p. 148 e 242) 

Isso também é verificado no âmbito destas instituições, que funcionam seguindo um 

rito com ares democráticos, mas que já conteria uma previsibilidade das decisões tendo em 

vista o grande número de atores sociais manipulados pelo sistema.  

 A 5ª Conferencia e o próprio Conselho Municipal de Política Urbana de Niterói 

(COMPUR) acabam por funcionar como instrumento de legitimação da administração publica 

municipal, mais do que a elaboração conjunta de diretrizes de políticas publicas. 

 Sobre o tema Hagino destaque que : “Os mecanismos de gestão urbana, como os 

conselhos e conferências, possuem papel fundamental no processo de descolonização do 

mundo da vida, visto que se contrapõe à dominação sistêmica. Eles tentam retomar esses 

espaços usurpados pela esfera do sistema através da burocratização. Suas dificuldades de 

atuação e limitações causadas pelo Estado e pela economia estão dentro do embate entre 

mundo da vida e sistema” (HAGINO, 2006, p. 2551) 

 Assim, esta compreensão de que o Estado Democrático de Direito se legitimaria em 

razão se um consenso procedimental merece criticas pois na realidade brasileira na maior 

parte das vezes os procedimentos são vazios e voltados apenas a aparentar uma participação 

dos diferentes setores sociais. 

Contudo, convém destacar um fator que apesar de quantitativamente pouco numeroso 

tem sua atuação contrastando com a lógica de participação a pouco suscitada. Há um 

pequeno grupo de pessoas que vem participando destas instâncias de forma a influir 

qualitativamente nas deliberações das mesmas, operando em conformidade com a 

racionalidade comunicativa. 

Estes cidadãos participavam ativamente das reuniões e sua atuação durante a 

Conferencia foi qualitativamente destacável, uma vez que levaram propostas de grande 

relevância social, ainda que parte delas não tenha sido aprovada em votação. 

 

 
CONCLUSÃO 
 

Ao analisarmos o contexto das duas cidades, verificamos um triste ponto em comum: 

ambas passaram por um crescimento desordenado fruto de um política urbana que primava 

pelo interesse econômico da indústria imobiliária e como consequência direta disso tiveram 

que suportar uma tragédia de proporções nunca vista antes, com a perda de vidas humanas e 
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milhares de desabrigados. Cidades retalhadas fisicamente pelos grandes prédios e em sua 

memória coletiva pela catástrofe, levando em ambos os casos a refletir sobre 

representatividade e a necessidade de maior participação popular na tomada de decisões. 

A participação voluntária dos cidadãos além de proporcionar um exercício mais pleno 

da cidadania, também pode ser um importante instrumento de eficiência, pois além de permitir 

a população apontar suas reais necessidades e auxiliar na definição das diretrizes a serem 

seguidas pela administração pública, também tendem a implicar em um maior controle social. 

 Verificamos que tanto no Brasil quanto na Argentina diversos exemplos de 

Democracia participativa, que dependem para funcionar de forma efetiva da boa vontade do 

poder público de ouvir a população e concretizar o que esta aponta como sua necessidade. A 

democracia participativa só se efetiva quando o poder público está disposto a dividir com a 

população a capacidade decisória, efetivamente dialogando com esta, na busca de um 

consenso direcionado a efetivação do interesse público. 

Vimos que tanto as experiências de La Plata (Orçamento Participativo e a cadeira 25), 

quanto as brasileiras (Plano Diretor, Conselho Municipal de Política Urbana e Conferência da 

Cidade) tem grande potencial de melhoria social e optimização da atuação do poder público, 

pois poderiam ser um lócus onde os cidadãos poderiam participar da regulamentação e 

formulação de políticas públicas, e onde através do agir comunicativo transportar e filtrar 

interesses privados e  discursos em opiniões publicas e de interesse geral, funcionando como 

um canal entre o privado e o publico. 

Hoje o que se percebe é que nestes espaços o consenso é mais imposto do que 

alcançado pela via comunicativa. Percebe-se que os participantes nem sempre são guiados 

pelo interesse coletivo ou de seus representados, de modo que a obtenção de um consenso 

pela via comunicacional pela ética discursiva se faz impossível. O que de pronto ocorre é um 

imposição dos interesses dominantes, cujos discursos terminam por se sobrepor. 

Segundo Souza, o Estado não é neutro, ele “tende a produzir, como vetor resultante 

em termos de ações , intervenções, conformes aos interesses dos grupos e classes 

dominantes, que dispõem de mais de uma recursos e maior capacidade de influencia”. 

(Souza, p. 326) 

O Estado tem sua atuação moldada como resultado das relações de força entre os 

diferentes grupos e classes que compõe a sociedade, razão pela qual o Estado tende a 

produzir e reproduzir os interesses dos grupos e classes dominantes. 

Alguns problemas encontrados (como o da cooptação, e a falta de aprovação dos 

projetos sugeridos pela sociedade civil na cadeira 25) nos remete que na verdade estamos 

diante de uma situação de pseudoparticipação, ou seja, a realização de um ato apenas no 

plano formal afim de garantir legitimidade da política local, e no caso brasileiro a obtenção de 

recursos federais condicionados a realização de procedimentos democráticos. 

5021



Infelizmente, não basta a implementação de instrumentos de democracia direta. A 

construção de espaços públicos mediante aos quais se efetive uma gestão democrática 

pressupõe não só uma sociedade civil organizada apta, mas também um que o poder público 

se disponha a delegar o poder decisório ao povo e desta forma melhor ouvi-lo. Caso contrário, 

os espaços funcionaram apenas como instancias legitimadoras onde se têm apenas um 

bi-monólogo e não efetivamente uma discussão.  
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RESUMO 
A Comunidade Quilombola de Conceição do Imbé está localizada na zona rural do município de 
Campos dos Goytacazes, RJ. Essa comunidade tem como característica o fato de ter sido reconhecida 
pelo INCRA no ano de 1987 a partir de reforma agrária das terras resultantes da massa falida da usina 
de açúcar Novo Horizonte e, posteriormente, a partir da autodenominação identitária de seus membros 
como quilombolas em 2005. O objetivo desta comunicação é descrever e analisar o papel da memória 
na formação da identidade de seus moradores. Ao pesquisar o grupo de mulheres produtoras rurais 
buscamos compreender quando e que tipo de identidade está sendo acionada nos processos de 
negociação com as diferentes esferas sociais envolventes, a de produtoras rurais assentadas ou de 
produtoras rurais quilombolas, ou se está havendo uma articulação de ambos. Para tal investigação os 
dados serão coletados por meio de observação participante e entrevistas abertas e analisados a partir 
do cotejamento com a literatura relevante existente. Este estudo se justifica do ponto de vista 
acadêmico, pois permite a análise e crítica das políticas públicas voltadas para o processo de reforma 
agrária, promoção da igualdade racial, e assistência à população quilombola, dando, portanto sua 
contribuição nesse universo ainda tão pouco explorado. 

 

Palavras-chave: Quilombola. Memória. Identidade. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A comunidade quilombola de Conceição do Imbé se localiza em Morangaba, 9° distrito 

do município de Campos dos Goytacazes, RJ. Sua constituição e formação original se deram 

a partir da desapropriação das terras consideradas massa falida da até então Usina Novo 

Horizonte. Essas terras foram repartidas com os ex-trabalhadores da fazenda que tiveram 

assim, seus salários atrasados restituídos. Essa formação da comunidade ocorreu no ano de 

1987, ano do loteamento. 

A comunidade deu início ao processo de reconhecimento de população remanescente 

de quilombo no ano de 2004, vindo a adquirir a certidão em setembro de 2005. A organização 

espacial continuou a mesma, pois a comunidade não aceitou o título de posse coletiva da 

terra, motivo pelo qual o processo continua em aberto. Espacialmente a comunidade se 

encontra no que diz respeito ao arranjo dos lotes com as mesmas demarcações feitas no ano 

de 1987, porém as características sociais se encontram bem diferentes, pois os processos de 

assentamento e reconhecimento quilombola deram a população características e modos de 

vida diferentes da que tinham anteriores a 1987, pois a obtenção de direitos e a visibilidade no 

âmbito do poder público acarretaram na concessão de direitos, que a população enquanto 

trabalhadora das fazendas e depois da usina jamais tinha visto.  

Pelo fato da pesquisa estar no início e não ter tido ainda nenhuma fase de coleta de 

dados é que este artigo é escrito com base em pesquisas já realizadas por outros 

pesquisadores e do contato com essa comunidade, onde foi gerada uma monografia de final 

de curso.  

Ao estudar a comunidade de Conceição do Imbé em pesquisas anteriores, houve a 

permanência de inquietações, curiosidades e sentimento de que algo mais deveria ser feito, 

portanto, é dessa forma que se pretende realizar a pesquisa de mestrado a fim de analisar e 

contribuir modestamente para a discussão das políticas públicas para comunidades 

quilombolas. 

O estudo pretende discutir que identidade é acionada pelas mulheres de Conceição do 

Imbé, a de produtoras rurais assentadas ou de produtoras rurais quilombolas. Para isso 

algumas questões devem ser levantadas: o que é ser mulher quilombola?; o que é ser mulher 

assentada?; como elas lidam com esses papéis dentro da sua comunidade?; como conciliar 

ou administrar essas relações identitárias?  

 

 

2. UM POUCO DA HISTÓRIA ESCRAVOCRATA EM CAMPOS DOS 

GOYTACAZES 
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A cidade de Campos dos Goytacazes é conhecida pela sua vocação industrial 

sulcroalcooleira, que exigiu uma extensa mão-de-obra, onde pode-se observar que a força de 

trabalho escrava utilizada foi tão intensa que a população escrava em determinado momento 

chegou a ser maior que a população livre. 

 

 Campos foi considerado um dos grandes focos da rebeldia negra no Império 
mesmo antes da intervenção dos abolicionistas, o que será compreendido se 
atentarmos para a grande concentração de escravos verificada no município. 
Em 1816, Saint Hilaire afirma ser a sua população composta por: 14.560 livres 
e 17.357 escravos. (LIMA, 1981. p.87) 

 

Esse dado é um dos indícios que confirmam como a escravidão em Campos foi 

intensa e violenta, pois os relatos de rebeldia negra revelam um revide à violência e a falta de 

liberdade imposta aos escravos. 

 

3. O ASSENTAMENTO RURAL NA FAZENDA NOVO HORIZONTE 

 

 A Usina Novo Horizonte declarou falência no ano de 1985 deixando dezenas de 

trabalhadores sem emprego e sem o pagamento de salários correspondentes a vários meses. 

A miséria foi inevitável, a população desempregada que também morava nas terras da própria 

fazenda passaram grande dificuldade. Tendo a Novo Horizonte declarado falência e não 

tendo como pagar os salários dos trabalhadores foi aberto o processo de reforma agrária no 

que gerou o assentamento rural Novo Horizonte. 

 A seguir uma citação da revista A Oficina que relata o processo de desapropriação e 

assentamento: 

 

Atualmente a Região é povoada por famílias negras que lutaram por seus 
direitos e hoje estão livres da exploração dos usineiros da região. Os 
moradores do local se referem ao processo de reforma agrária como 
"conquista da liberdade". No caso dos Assentados de Novo Horizonte, tudo 
começou quando as atividades da usina foram interrompidas, em 1984, 
deixando os trabalhadores sem os seus salários desde 1982. No ano de 
1985, a usina teve a falência declarada, e em 1987, a maior parte da área 
agrícola da massa falida foi apropriada pelo Estado. Após articulação dos 
trabalhadores, foi feito um acordo em que as indenizações trabalhistas 
seriam feitas em lotes de terra e, finalmente, em 4 de agosto de 1987, lhes foi 
dada a emissão de posse. (A OFICINA, p. 1, 2001) 
 
 

 Esse foi o primeiro passo para a busca pela sua autonomia social e econômica da 

comunidade de Conceição do Imbé e das demais comunidades formadas (Aleluia, Batatal e 

Cambucá), pois os trabalhadores tinham uma vida social regrada pelos fazendeiros, assim 

como seus antepassados escravos, e do ponto de vista econômico, apesar de receberam 

salários, esses voltavam para os seus emissores, já que a população mantinha uma constante 
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dívida em seus armazéns. Portanto, uma vez que esses trabalhadores passam a ser agentes 

de sua própria mudança, passam a ser donos de suas terras e principalmente donos da 

produção, Esso fato, mesmo que não tenha trago mudança econômica de fato, trouxe 

auto-estima, autoconfiança e motivação para trabalhar e lutar por dias melhores, ou seja, a 

passagem de subalternos para proprietários, é o grande fator de mudança, acima de tudo 

mudança social. 

 Dentro desse aspecto, quem melhor fala da mudança ocorrida é a autora e 

pesquisadora Delma Pessanha Neves, em seu livro Do Imbé, Novos Horizontes, aonde vem 

discorrer exatamente essa questão do assentado como o agente da mudança: 

 

Seja pela alteração nos padrões de sociabilidade e de formas de organização 
política, em que o associativismo aparece como fim em si mesmo ou como 
forma privilegiada, seja pela substituição dos paradigmas do saber prático e 
incorporação de técnicas viabilizadas em parte pelo uso do crédito 
subsidiado, o assentado é pensado como agente em mutação que deve 
encontrar novos parâmetros de estruturação social (NEVES, 2004, p. 74). 

 

 Uma vez que se compreende o assentamento como o fator primordial para a mudança 

na vida dos então ex-trabalhadores assalariados e agora assentados da Fazenda Novo 

Horizonte, pode-se perceber também que esse fato não assume somente o caráter de 

mudança nos padrões econômicos e sociais, mas também tende a revelar a mudança no 

sentimento de pertencimento e na identidade dessa população. Pode-se intuir que o 

pertencimento se reforçou, uma vez que a terra é a mesma, o que mudou foi a condição deles 

nessa terra e por isso arrisco dizer que essa nova condição tendeu a propiciar uma nova 

identidade, que não mudou no momento da posse das terras, mas sim, que vem se 

construindo ao longo de todos esses anos, pois a percepção da mudança, talvez não tenha 

sido adquirida por todos ao mesmo tempo e portanto, a identidade vai se construindo no 

momento que a população vai se percebendo e se reafirmando. 

 

 

4. O PROCESSO DE RECONHECIMENTO QUILOMBOLA 

 

 É sabido que para uma comunidade receber o reconhecimento de comunidade 

quilombola se faz necessário que esse reconhecimento parta dos interessados, ou seja, é 

condição primordial que esse seja um autorreconhecimento. Na comunidade de Conceição do 

Imbé a população não se percebia quilombola, nem ao menos sabia o que era ser quilombola. 

Não tinham conhecimento das políticas que envolviam esse universo. O processo de 

reconhecimento teve início quando um técnico do Incra falou com os moradores que pelas 

características a comunidade provavelmente era descendente de quilombo. Mesmo que não 

5027



tenha indícios de ter havido no local onde a comunidade está instalada a existência de um 

quilombo à maneira clássica, é possível dizer que a comunidade é quilombola, pois tem 

ancestralidade negra e vivem nas mesmas terras onde os escravos trabalhavam.  

 A comunidade ao saber da possibilidade de ser reconhecida enquanto quilombola deu 

início aos trâmites legais e obteve com sucesso o seu título de comunidade quilombola. 

 No que diz respeito à regra básica de reconhecimento quilombola, pode-se dizer que a 

comunidade se reconheceu quilombola para fins de beneficiamento das políticas, contudo 

isso não garante que havia na comunidade esse pertencimento. 

 Ao buscar informações sobre a comunidade em trabalhos de outros autores e também 

em entrevista com alguns moradores em uma pesquisa anterior a esta, pode-se perceber que 

a população é em grande parte pertencente às religiões cristãs e negam qualquer 

envolvimento com festas e qualquer tipo de manifestação cultural de origem afrobrasileira. 

Diante disso, nos questionamos quanto ao sentimento de pertencimento e a identidade que 

essa comunidade possui. Introduzimos o conceito de memória para tentar entender como a 

memória estando presente pode auxiliar na construção ou manutenção da identidade. Uma 

identidade diversa, de assentados e de quilombolas. 

 

5. MEMÓRIA, IDENTIDADE E TERRITÓRIO 

 

 A memória na visão de Halbwachs, 2003, tem essencialmente uma conotação 

coletiva. Segundo o autor, mesmo que apenas uma pessoa tenha vivido um evento, o fato de 

nunca estar sozinho faz dessa memória uma memória coletiva.  

 

Não basta reconstituir pedaço a pedaço a imagem de um acontecimento 
passado para obter uma lembrança. É preciso que esta reconstrução funcione 
a partir de dados ou de noções comuns que estejam em nosso espírito e 
também no dos outros, porque elas estão sempre passando destes para 
aquele e vice-versa, o que será possível somente se tiverem feito parte e 
continuarem fazendo parte de uma mesma sociedade, de um mesmo grupo. 
(HALBWACHS, 2003, p.39) 
 

 
Entende-se assim que o grupo pode ser efêmero ou estruturado. Apesar do tempo 

passar e dos grupos se renovarem, das gerações serem outras, vai depender de como a 

geração passada se reafirmou e imprimiu nas gerações presentes suas lembranças, 

costumes e toda forma própria de agir que vai definir ou não a sua permanência na memória 

do grupo. 

 Podemos então questionar se a identidade da comunidade, por estar pautada na 

memória dos recentes fatos relacionados ao assentamento e aos repertórios da ação coletiva 
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dos movimentos ligados à terra e reforma agrária, não contribuíram para o esvaziamento do 

sentido atribuído à possível identidade quilombola articulada à memória da escravidão? 

 Essa comunidade apesar de ter vivido dois momentos históricos marcantes e distintos, 

esteve inserida no mesmo espaço territorial nos dois eventos, o que dá a ela uma forte 

identidade territorial, talvez, dentre elas, a mais importante.  

A construção simbólica de um território articula elementos espaciais, representações e 

símbolos, no sentido de constituir identidades territoriais. 

 
 

Os territórios e as fronteiras são fundamentais para a construção das 
identidades, onde a alteridade fica muitas vezes condicionada a um 
determinado limite físico de reprodução dos grupos sociais. [...] não é 
propriamente o espaço que forma uma identidade, mas a força política e 
cultural dos grupos sociais que nele se reproduzem e sua capacidade de 
produzir uma determinada escala de identidade, territorialmente mediada. 
(SAQUET; BRISKIEVICZ, p.4) 

 

Podemos afirmar que o território foi o principal elemento motivador de conflitos nos 

mais distintos momentos da comunidade. Durante o processo de assentamento a 

comunidade obteve o título de posse da terra, tendo acesso à créditos rurais e contraindo 

dívidas a partir da construção de benfeitorias locais. Para fugir das dívidas aí contraídas,  e ao 

mesmo tempo, garantir a posse da terra sem que essas sejam confiscadas para pagamentos 

desses débitos, a comunidade se mobilizou ao entorno do reconhecimento quilombola. O 

paradoxo desse cenário é que uma política pública voltada ao financiamento agrícola dos 

assentados acaba gerando uma instabilidade tamanha que leva a comunidade a se organizar 

para acessar outra política, não mais voltada para a questão meramente fundiária, mas agora 

pautada no reconhecimento identitário e cultural do grupo. 

Esse reconhecimento identitátio também está relacionado ao sentimento de 

pertencimento a terra, às relações sociais e toda forma particular de ser estabelecida na 

comunidade. 

 
As identidades são produtos dos processos históricos e relacionais, ou seja, da 
formação de cada território num contexto de relações sociais com o ambiente 
externo à vida em sociedade. A identidade, desta maneira, configura-se num 
patrimônio territorial a ser preservado e valorizado pelos atores envolvidos 
diretamente na sua constituição histórica e por outras pessoas que podem 
‘viver’ esse patrimônio. O território, então, envolve esse patrimônio identitário: o 
saber-fazer, as edificações, os monumentos, os museus, os dialetos, as 
crenças, os arquivos históricos, as relações sociais das famílias, as empresas, 
as organizações políticas... que pode ser potencializado em projetos e 
programas desenvolvimento que visem sua preservação e valorização. 
(SAQUET; BRISKIEVICZ, p.12) 

 
Se concebermos o território enquanto patrimônio capaz de abarcar todos os outros 

aspectos de uma sociedade, que podemos então discutir a construção de monumentos como 
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fator importante de manutenção de memórias. A presença de uma imagem inserida no espaço 

que o grupo habita, faz com que o passado esteja presente e que o cotidiano seja pautado nas 

vivências atuais e nas lembranças do passado, que por estarem monumentalmente 

espacializadas sejam também parte do presente. 

 
 

Assim se explica como as imagens espaciais desempenham esse papel na 
memória coletiva. [...] Todas as ações do grupo podem ser traduzidas em 
espaciais, o lugar por ele ocupado é apenas a reunião de todos os termos. 
Cada aspecto, cada detalhe desse lugar tem um sentido que só é inteligível 
para os membros do grupo, porque todas as partes do espaço que ele ocupou 
correspondem a outros tantos aspectos diferentes da estrutura e da vida de 
sua sociedade, pelo menos o que havia de mais estável. (HALBWACHS, 2003, 
p. 159 – 160) 

 

 
A comunidade de Conceição do Imbé possuía um Casarão que remonta desde a 

escravidão. Esse casarão era da família proprietária da fazenda onde a população da 

comunidade trabalhava. Não se sabe se é esta mesma família que era dona dessa fazenda no 

período da escravidão. O que se sabe, portanto é que neste casarão aconteciam rezas, bailes 

e todo tipo de eventos promovidos na fazenda. 

 

 

 

Fonte: RIBEIRO, Yolanda Gaffrée. Identidade étnica em debate: o caso da comunidade quilombola de 
Conceição do Imbé. Campos dos Goytacazes, 2008.  
 

 
Os costumes locais resistem às forças que tendem a transformá-los e essa 
resistência permite entender melhor a que ponto nesse tipo de grupo a 
memória coletiva se apóia nas imagens espaciais. (HALBWACHS, 2003, 
p.162) 
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De acordo com a fala de uma moradora, era nesse casarão que a comunidade se 

reunia e festejava. 

 
“– Quando tinha festa ali no casarão?  
– É, tinha muita festa ali. Procissão, baile... O povo era bem divertido ali, no 
salão. Mas, sempre, no meu tempo, quem tomava conta dele aí, era sempre o 
administrador dessa fazenda, né? Já não era mais aquela prática de 
escravidão, né? Aí já virou o administrador da fazenda, que era dono desse 
casarão. Saía um administrador, entrava outro.  
– Tinha Folia de Reis, não?  
– “Tinha muita folia de reis. Tinha até esse tal de jongo. Brincava muito jongo, 
cantava reis, tinha folia de reis... Brincava: “Reis!” Ai na casa de um e de outro 
[...] Era melhor do que hoje que (...) já que estamos nesse assunto, melhor do 
que hoje, que o povo não sabe brincar. Enche a cara de cachaça e, ao invés de 
brincar, quer confusão, porque não está com a idéia certa, mas não era isso, 
não, o povo brincava sempre  
(RIBEIRO, 2008, P.19. Entrevista realizada por com um dos moradores mais 
antigos de Conceição do Imbé, 08/02/2008) 
 
 

Diante dessa fala percebemos que a comunidade através das festas e do próprio 

casarão possuía um laço que os unia e que nos dias atuais não possuem mais. 

 

 

6. CONCEIÇÃO DO IMBÉ HOJE 

  

 A comunidade atualmente vive da agricultura familiar de subsistência onde a mesma 

utiliza os lotes de terras provenientes do assentamento. Uma minoria da população trabalha 

no centro da cidade e em outros setores na própria comunidade, como auxiliar de serviços 

gerais na creche, na escola e no posto de saúde. 

 Como forma de comercialização da produção de suas lavouras a comunidade conta 

com a Feira da Roça, que é um projeto municipal para atender os produtores e a população do 

centro da cidade, com produtos orgânicos. Essa feira acontece duas vezes por semana no 

centro da cidade. 

No que diz respeito ao sentimento de pertencimento da comunidade com o seu 

território, percebe-se um forte laço com a terra, pois é dela que eles tiram seu sustento e pelo 

fato dessas terras terem sido o ressarcimento da dívida que a usina possuía com eles. Depois 

de longos anos de trabalho exaustivo e de miséria com a perda do trabalho a terra foi a 

recompensa. Porém, a população possui até hoje a dívida dos créditos rurais com o Incra e 

com o Banco do Brasil até hoje.  

Apesar de ter sido reconhecida como quilombola, a grande maioria da população da 

comunidade não entende o significado do que é ser quilombola. Estes passaram a entender 

ou simplesmente reproduzir a fala de terceiros. Em entrevista feita com 16 moradores da 
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comunidade, boa parte dos entrevistados não soube responder o que era ser quilombola, o 

que revela que a aceitação do reconhecimento quilombola partiu mais do interesse pela terra 

do que pelo autorreconhecimento, pois eles viram nesse reconhecimento a oportunidade de 

terem a terra e ficarem isentos de pagar o crédito rural, porém caíram no impasse da não 

aceitação do título coletivo da terra. Por esse motivo o processo da comunidade está 

estagnado, a etapa da titulação da terra exige que haja a aceitação do título coletivo. 

 É possível considerar que a comunidade de Conceição do Imbé possui uma forte 

identidade enquanto figura de produtores rurais assentados, pois é nessa figura que 

movimentam sua economia local, é assim que reivindicam seus direitos, tendo portanto 

formado uma associação de  produtores rurais, ou seja é também como figura e identidade de 

assentados que a comunidade se posiciona politicamente. 

A identidade do quilombola se encontra ainda em fase de construção, de forma lenta e 

gradual, sob o incentivo de órgãos municipais como a Fundação Municipal Zumbi dos 

Palmares que é o órgão mais imediato de atuação na comunidade, com a realização de 

festas, seminários e pesquisa no que diz respeito a característica quilombola da comunidade. 

A formação dessa identidade é um trabalho que se pretende ainda por muitos anos, pois é 

percebido a recusa dessa identidade, pois ela remete ao escravo e toda a conotação negativa 

que essa palavra carrega.  

Segundo dados da pesquisa de TEIXEIRA; SILVA (2011) a comunidade não concebe 

claramente o conceito quilombola. De um total de 16 entrevistados, 5 não souberam 

responder o que era quilombola, o que evidencia a falta de familiaridade com o termo e 

principalmente o ser quilombola. Com isso é possível alegar que essa identidade ainda não 

faz parte das identidades formadas na comunidade e as que afirmam saber conhecerem o 

termo na maioria das vezes é como uma “lição decorada”, ou seja, esses significados dados 

vieram de fora é uma reprodução do que lhes foram dito. 

 Quanto a importância atribuída a memória de um passado não mais vivenciado por 

festas tradicionais a comunidade mostrou considerar importante essa preservação. Contudo 

quando perguntado se participariam dessas festas, 11 dos entrevistados responderam que 

não devido a sua religião. 1 

 

7. A MULHER QUILOMBOLA E/OU ASSENTADA 

 

                                                           
1
 A comunidade passou ao longo dos anos por um processo de conversão para a igreja Adventista do Sétimo Dia e 

alegam que a prática de elementos da cultura afrobrasileira não condiz com a doutrina religiosa por eles 
professada. 
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As mulheres de Conceição do Imbé são originalmente produtoras rurais devido a 

tradição familiar que vem desde a época de trabalhadores nas fazendas de cana-de-açúcar e 

posteriormente na agricultura familiar desde a época da reforma agrária, onde cada família 

produzia alimentos diversificados e comercializavam na Feira da Roça no centro da cidade. 

Essas mulheres trabalhavam nas lavouras com seus maridos e também eram responsáveis 

pelo cuidado com a casa e com os filhos, ou seja, uma jornada extensa, mas considerada 

satisfatória, pois trata-se do trabalho em terra de sua posse, resultado da restituição dos 

salários atrasados, “lida” prazerosa, cultivar e ver crescer os produtos que levam o sustento 

até a mesa. Marcado essencialmente pelo sofrimento, pela fome, pela morte, pelo descaso. A 

significação das coisas, das vitórias, foram marcando uma identidade, que é também pautada 

no pertencimento a um lugar a uma terra. 

 A mulher vem sendo tratada como inferior e submissa ao homem. É a figura frágil e 

materna que vive para a família e o lar. No trabalho, quando isso era admitido, sempre esteve 

em posição inferior, com os cargos e salários mais baixos. Atrelado a isso está a violência 

física praticada por pais e maridos e a violência sexual ou moral. A mulher vem ao longo dos 

anos ganhando visibilidade em diversos âmbitos da sociedade, porém mesmo no século XXI 

continuam a sofrer tais discriminações, mesmo exercendo as mesmas tarefas que os homens 

continuam a ser menos reconhecidas. 

 Para o enfrentamento político dessa problemática foi criada no Brasil a Secretaria de 

Políticas para as Mulheres (SPM), onde se busca a equidade de gênero, autonomia e 

participação das mulheres na sociedade. A SPM criou o Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres onde destaco dois capítulos que são de grande contribuição para o presente 

trabalho. O plano no capítulo 1 discute o direito à terra com igualdade para as mulheres do 

campo e da floresta e no capítulo 7 a igualdade no mundo do trabalho e autonomia 

econômica. Esses dois eixos podem ser aplicados as mulheres de que trata este trabalho, 

pois tratam a questão do direito das mulheres á terra, ou seja, o direito que as mulheres tanto 

assentadas quanto quilombolas de serem beneficiárias das terras de assentamento e terras 

de quilombo e na questão da autonomia econômica e do trabalho onde as mulheres tem sido 

até hoje discriminadas pois algumas tarefas na lavoura são consideradas de homem e quando 

contratam mulheres lhes pagam salários inferiores, isso é muito comum nas áreas rurais pois 

recebem à dia e o dia de trabalho da mulher é mais barato que o do homem. Isso também 

pode ser observado na agricultura familiar, onde as mulheres trabalham junto com os maridos, 

mas seu trabalho é considerado “ajuda” e o protagonismo é sempre o do homem. Na zona 

rural o nascimento dos filhos também representa um fator de discriminação, pois o 

nascimento de filhos do sexo masculino representa mais um “braço” no trabalho enquanto os 

do sexo feminino geralmente representam de imediato mais um gasto do que uma ajuda no 

trabalho. 
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 Em uma visita feita na Feira da Roça foi percebido que em alguns casos eram as 

mulheres que trabalhavam na lavoura, nas hortas ou na fabricação de queijo, mas quem 

levava os produtos e os comercializava na feira eram os homens, o que pode ser lido como 

uma subalternidade das mulheres, onde o trabalho não se estendia muito além dos arredores 

da casa e o homem era quem protagonizava a ação, ou seja, o mundo da mulher se restringia 

ao doméstico e o mundo do homem se estendia ao público, à cidade. 

 A condição de mulher representa de antemão uma condição desfavorável perante as 

discriminações de Ser pobre, negra, quilombola e assentada. 

 É a partir desse panorama inicial que propomos a pesquisa “O papel da memória na 

formação da identidade na Comunidade Quilombola de Conceição do Imbé”. Objetiva-se a 

partir do campo interdisciplinar de pesquisa em humanidades, articulando o debate geográfico 

ao antropológico para analisar o acesso e compreensão de políticas públicas voltadas para 

questões da diversidade cultural e acesso à terra no Brasil. 
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RESUMO 
Duas manifestações de cultura musical integraram o “movimento negro” (MN), entre 1975 e 1985, na 
cidade do Rio de Janeiro: o “samba de raiz”, em defesa da tradição afrobrasileira;  e a black music, de 
inspiração estadunidense. Ambas despertaram a atenção por seus dizeres audíveis e visíveis. Os 
sambistas com palavras e músicas. A imagem foi a tônica entre os black.  Enfim, um contingente que 
abrangeu milhões de pessoas ressignificou termos tais como “negro” e “raça”; exaltou a “negritude” e o 
“orgulho negro”; marcou uma versão inovada do MN.  Analisamos aqui as linguagens sob a luz dos 
conceitos de enunciação, dialogismo, alteridade, polissemia e polifonia de Mikhail Bakhtin. 
Interessam-nos enunciações que afetavam  os grupos e, por meio delas, a constituição de um   ideário, 
objetivos e metas para a produção der mudanças geradoras de  efeitos satisfatórios às duas correntes 
neste início do século XXI. A originalidade desta pesquisa consiste na configuração de ambas 
manifestações, suas tensões, conflitos e  semelhanças. Retoma-se aquela época, em que seus 
adeptos lutaram contra a discriminação, o preconceito de cor e pela ascensão social do coletivo de um 
segmento da população brasileira. 
 

Palavras-chave: “Movimento negro”. Black music. “Samba de raiz”. Memória. Linguagem.
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Falas e atitudes são elementos de comunicação em inúmeras formas possíveis de 

produção de sentidos: divulgar propósitos, atrair adesões, sugerir reflexões, contestar e 

disputar poderes, gestar e subverter ideologias.  Neste artigo, Intentamos examinar a palavra, 

destrinçar o enunciado, o discurso, com vistas a alcançar o modo com que sambistas e black 

interferiram no processo social brasileiro visando à transmutação, à reversão da ideologia 

racial brasileira. 

No primeiro tópico, inserimos Mikhail Bakhtin na problematização black music - 

“samba de raiz”  por ele mesmo e alguns de  seus interlocutores. No segundo, a análise recai 

sobre discursos verbais das duas correntes.  

Na terceira parte, analisamos letras de sambas compostos por representantes do 

“samba de raiz”.  Na quarta e última seção,  avaliamos imagens,  gestos  e atitudes dos black. 

Este conjunto é considerado enunciações,  pois afetaram os adeptos da black music,  que as 

reproduziram para produzir sentidos. 

 

1. BAKHTIN NO SAMBA E NA BLACK MUSIC 

 

Bakhtin (2006) justifica-se nesta configuração pela sua concepção radicalmente 

social do homem   (Faraco,  2007, p.100). E o presente estudo trata de   um segmento 

integrante de uma sociedade  cujo ethos polifônico, heteroglota, em permanentes diálogos,  

sobre plataformas diversas,   caracteriza constantes disputas,   pleitos políticos por poderes e  

dispositivos expressos em ideologias conflitantes por acúmulo de saberes que se 

entrecruzam na interrelação de etnias distintas e fenótipos diferentes.  Este contexto  confirma 

Stam (2000) ao declarar a relevância de Bakhtin para o estudo da vida cultural brasileira 

(p.12).  

Na filosofia da linguagem de Bakhtin, todo o ato comunicacional é resultado da 

interação social. Este ato,  que o filósofo denomina enunciação,  contém a expressividade da 

consciência individual; um código de signos; atos de caráter não verbal (gestos do trabalho, 

atos simbólicos de um ritual, cerimônias, etc.) que acompanham a voz.  Tanto a consciência 

individual, o código de signos e os atos não verbais são determinados pela interação social e 

condições sociais imediatas do locutor para interlocutor ou para um auditório social (Bakhtin, 

2006, p. 111-126).  

Ao ato comunicacional, Bakhtin adiciona o tato, regulador da expressão corporal e da 

modulação da voz do locutor. O tato contempla as condições do interlocutor, os objetivos do 

diálogo e até a emoção do locutor e do receptor durante a  fala. Brait (2007), interpreta   como  
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uma tentativa de   Bakhtin em  “estabelecer uma  síntese entre a sensibilidade, o ato vivido, e 

a razão” (Brait, p. 67).  

Outra noção relevante neste estudo é a de dialogismo, que é “toda a comunicação 

verbal”, que suscite discussões, comentários, críticas, enfim, reações multilaterais (Bakhtin, 

op. cit., p.125-126).  Ou seja, o diálogo é possível entre vozes, textos, e imagens. Beth Brait 

(2007) observa que dialogismo refere-se ao  

 

permanente diálogo, nem sempre simétrico e harmonioso, existente entre os 

diferentes discursos que configuram uma comunidade, uma cultura, uma 

sociedade (p. 69). 

 

Essa dinâmica dialógica concerne à alteridade, a relação entre o “eu” e o “outro”, o 

eixo do percurso reflexivo em Bakhtin, segundo Brait. Seria buscar compreender como o 

discurso funciona na produção do sentido e da significação; verificar a significação de 

materiais “à primeira vista cristalizados” (p. 62). 

  Stam formula que o meio social estimula cada indivíduo a ocupar um lugar e um 

tempo específicos no mundo, e reagir a eles conforme o campo de visão em que se situe. 

Duas pessoas, uma  diante da outra,  vêem  aspectos diferentes, e vice-versa, tais como o 

semblante do interlocutor, os objetos por detrás dele.  Os dois pontos de vista  complementam 

visões, compreensões e sensibilidades no processo dialógico. 

 

 Esse processo de diálogo, de autocompreensão através da alteridade, 

através dos valores do outro, começa cedo, quando as crianças veem-se a si 

próprias através dos olhos da mãe  (...) e prossegue durante toda a vida. 

(Stam, 2000, p.17).  

 

A noção de alteridade aplica-se aos processos de identificação entre os black, 

sambistas e intelectuais pretos ativistas nas décadas 70/80;   na interrelação  dos  grupos, e 

na relação destes no processo de identificação e/ou  desidentificação com a sociedade 

brasileira naqueles anos em que vigorava o dogma da “democracia racial” (Telles apud 

Jaccoud, 2007, p. 56).   

A conquista do lugar da enunciação inscreveu a linguagem como “um campo de 

batalha social”, conforme Bakhtin  (Stam, 2000, p. 30), quando o “movimento negro” (MN) nos 

70/80 reivindica a alteridade, segundo análise do antropólogo Jacques D’Adesky (2011). 

Segundo este, o MN,  como composição de grupos subalternos, apoderou-se do processo de 

construção do seu discurso e da sua imagem na condição de coletivo, subvertendo as redes 

de significação negativa,  prenhe  de  preconceitos e estereótipos. D’Adesky qualifica como 
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uma "tomada do poder de enunciação", que subentende uma reação, uma releitura e uma 

crítica permissivas da ocupação do "território intelectual" por outras concepções do discurso 

(Op. cit. p.100). 

Ao tomar o poder de enunciação, o MN, incluídos a black music e o “samba de raiz”, 

usou do caráter polissêmico da palavra,  inserindo o termo “raça”  no “campo de batalha 

social”; e,  incorporando-a às ferramentas de luta política,  intentava legitimar o 

autoconhecimento, a  construção da identidade  e a autorrepresentação. A expressão  

“consciência racial”, na qual intelectuais do MN brasileiro sintetizavam e com a qual 

anunciavam e  justificavam  o construto da nova rede de significação, segundo D’Adesky, 

confirmou a polissemia; em que uma mesma palavra remete a significações diversas e a 

diferentes objetos. Lembra o antropólogo que adversários do MN tentaram atribuir-lhes um 

pensamento racista; e, ainda, que as políticas públicas de ação afirmativa pressupõem uma 

"racialização" da sociedade ao identificar os grupos que se quer promover (Op. cit., p. 100).  

Na composição “consciência racial” tornada “Consciência Negra” também houve a 

apropriação da palavra “negra”, designativa de inferioridade mental, intelectual e laborativa, 

quando associada à “raça” na classificação da espécie humana em séculos anteriores; 

categorização adotada no Brasil1 para perpetuar o escravismo e manter seus descendentes 

na “base da pirâmide” social, no entendimento do MN. A interpretação do escritor Nei Lopes 

indica essa pressuposição. 

 

Consciência, (...), é sinônimo de discernimento; é percepção clara sobre o 

que se é, se faz ou se diz. "Consciência Negra não é "racialismo", racismo, ou 

complexo de inferioridade. É apenas um desejo coletivo de, nós, negros, 

podermos ser o que somos, sem nos isolarmos (...). É a vontade de (...) 

construirmos uma sociedade mais humana e mais justa, formada pelas 

contribuições de todos os povos que constituem a nação brasileira (O Globo 

no dia 30.11.2009).
2
 

                                                           
1
 SKIDMORE, Thomas E. em,  Preto no Branco – raça e nacionalidade no pensamento brasileiro, pp. 54 a 81, 

discorre sobre três  as “escolas racistas” do século XIX que exerceram  profundas influências sobre a 

intelectualidade brasileira entre os anos de 1870 e 1914: a escola etnológico-biológica, de formulação filosófica, 

nascida nos Estados Unidos nas décadas de 40/50;  a escola histórica, que emergiu na Europa e Estados 

Unidos,  estabelecendo que os anglo-saxônicos como os triunfantes no controle do mundo devido ao 

determinismo ditado pela natureza e pela própria História; a escola do darwinismo-social, que explicava o 

processo histórico-evolutivo das raças “superiores” predominando sobre as “inferiores”, segundo seus 

defensores, fadadas ao desaparecimento na medida em que houvesse hibridação das raças,  e a “superior”, 

branca, predominaria.  Esta última escola fez deflagrar a defesa do “ ideal do branqueamento” da população 

brasileira com políticas de imigração europeia.   

2
 Entrevista concedida por Nei Lopes ao jornal O Globo no dia 30.11.2009, sob o título Desejo Coletivo, disponível 

em http://oglobo.globo.com/ece_incoming/desejo-coletivo-3994788#ixzz2YptpkD2A. 
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“Consciência Negra” para a professora Azuete Fogaça, da Universidade Federal de 

Juiz de Fora  

Significa criar modelos positivos, para que as crianças e os jovens negros 

acreditem que podem ser professores, engenheiros ou médicos, (...) que 

ninguém nasce predestinado a ser criminoso ou prostituta e que é preciso se 

organizar para enfrentar os mecanismos sociais que perpetuam a 

desigualdade. (jornal O Globo no dia 26.11.2009).
3
 

 

A tentativa de subversão dos  vocábulos “negro/negra” e “raça” foi favorecida pela 

materialização dos fenômenos ideológicos na comunicação social, sendo que  “a palavra é o 

fenômeno ideológico por excelência”. De caráter neutro em relação a  qualquer função 

ideológica específica, as palavras atendem a diversas funções ideológicas; e “servem de 

trama a todas as relações sociais, em qualquer  domínio” (Bakhtin,  2006, p. 34).  

 

2. A PALAVRA DO “SAMBA DE RAIZ” 

 

Para Bahktin, a linguagem é praticada correspondentemente ao meio social e  o 

tempo histórico em que se situam o indivíduo e a plateia que lhe está disponível.  Sendo 

pretos, sambistas e black viviam em uma sociedade extremamente móvel, onde somente  a 

“discriminação racial forte, presente e atuante nos processos de mobilidade poderia garantir a 

persistência da desigualdade racial”, como compreende Osório (2008, p. 92). A Quilombo 

redigiu um manifesto de fundação que destacamos um trecho inicial, em que a escola se 

apresenta, e outro final, em que divulga seus propósitos:     

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

 Estou chegando. Venho com fé. Respeito mitos e tradições. Trago um 

canto negro. Busco a liberdade. Não admito moldes. (...) Minhas portas 

estão abertas. Entre com cuidado. Aqui, todos podem colaborar. Ninguém 

pode imperar. (...) Quero sair pelas ruas dos subúrbios, com minhas 

baianas rendadas sambando sem parar. (...) Intimamente ligado às minhas 

origens. Artistas plásticos, figurinistas, coreógrafos, departamentos culturais, 

profissionais: não me incomodem, por favor.” (grifos meus) 

 

                                                           

3
 Entrevista concedida por Azuete Fogaça ao jornal O Globo no dia 26.11.2009, sob o título, disponível em  

http://oglobo.globo.com/ece_incoming/a-vida-me-ensinou-ser-negra-3994768#ixzz2YpsX7JYm .   
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  Esses dizeres indicam, no que foi chamado manifesto, um marco expositor de 

razões que justificam atos ou fundamentos em  declaração pública ou solene  É possível 

inferir que à Quilombo fora atribuída a voz, e a escola funcionaria como amplificador das 

vozes de seus idealizadores,  que assumiam “o poder da enunciação”. A primeira pessoa, eu,  

seria cada componente, cada “consciência individual”, em coletivo, em uníssono. A 

anunciação Estou chegando soa como advertência.  O emprego do tempo gerúndio na 

locução verbal denota o contínuo da chegada em algum lugar, vindo (a) de algum lugar. Não  

nomina o local de onde partiu, mas as primeiras frases  levam a crer que se trata de uma 

cultura.  Em breves definições, a palavra fé remete à religião, a crença sem a interferência da 

ciência; mito, ao mito fundacional de um povo pelo qual se entendem e se explicam os 

fenômenos;  tradições, os costumes criados para regular um corpo social e mantidos, 

guardados e transmitidos entre gerações. Indo além, fé, mito e tradições lembram  o ritual de  

ligação iniciática descrita por Sodré (2005):  “processo complexo de entrada do indivíduo no 

ciclo das trocas simbólicas”, em que se transmite o axé (p. 96). Axé, na cosmogonia nagô, 

semelhante à banto, é a força vital que garante aos seres vivos capacidade de existência e 

transformação.   

Ao declarar que transporta um canto negro, revela-se o lugar da origem africana. 

Acoplado ao qualificativo negro, o condutor veicula ao canto mitos e tradições que respeita, 

preserva e transmite na continuidade que o chegando sugere.  Também remonta aos 

cânticos de dor e de alegria, de festas e ritos dos tempos escravistas.  

Ao sequenciar as frases com as palavras portas abertas, cuidado, colaborar, 

imperar e teorias subentende-se que há uma advertência a quem tentar adentrar a  

comunidade assemelhada a uma comunidade litúrgica.  Há boa receptividade se houver 

colaboração, respeito mútuo nos fazeres,  sem prevalências ou dominações. Ao neófito 

caberá seguir os preceitos e práticas comunitárias, em oposição ao racionalismo das teorias 

e à “ordem abstrata dos valores e dos conceitos” Sodré (op. cit.).  

Sair pelas ruas dos subúrbios conecta-se à liberdade e moldes exigidos pelas 

mudanças impostas nos desfiles principais. Do Centro da cidade, os sambistas foram 

afastados para bairros periféricos, onde reside a intimidade com as origens; comunidades 

que emprestam ao samba seus saberes herdados pela ancestralidade. Naquelas ruas, quem 

colabora com a agremiação pode assistir a sua exibição gratuitamente, diferentemente do 

acesso  à passarela oficial da Rua Marquês de Sapucaí. Nos subúrbios, inexistem fotógrafos 

da imprensa e transmissão televisiva  e, portanto, na visão “da Quilombo”, celebridades não 

pretenderiam tomar o lugar das mulheres da comunidade. O clamor pela proximidade com as 

origens ecoa tal um lamento, definido por  Nora (1993), como o fim das sociedades-memória e 

das ideologias-memória (p. 8), responsáveis por  conservar e transmitir às gerações os 

valores legados  por seus antecessores. Se este era o anseio, presume-se que havia 
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desagrado, no mínimo, um confessado incômodo que requeria o distanciamento da 

tecnicalidade, das regras impostas aos desfiles das escolas pelos profissionais referidos e o 

poder público.  

A inserção do arcabouço bakhtiniano na análise do manifesto da Quilombo torna 

perceptível que o discurso dos sambistas anunciava  uma nova visão  ideológica sobre os 

pretos, como conjunto,  na sociedade brasileira.  Com o manifesto, os sambistas também 

reivindicaram a alteridade, o poder para construírem o próprio discurso e a própria imagem.  

Ou seja, capturaram o processo de construção da nova rede de significação da cultura que 

consideravam deles, transformada em restos pelas classes dominantes, assumindo o 

protagonismo e deliberando pela  liberdade no lugar  de moldes, de enquadramentos aos 

quais se julgavam submetidos.    

 

3. OS DIZERES DOS BLACK 

 

A black music não divulgou um manifesto fundacional. Porém, a cada baile, Dom Filó 

subia ao palco,  interrompia a música e passava  mensagens, instigando a conscientização 

para além do estar juntos, num baile.   

 

O seu cabelo cresce dia a dia, mas o mais importante é o que está 

debaixo desse cabelo. O que você está pensando do futuro? Nós temos 

que nos organizar como negros, senão nós não vamos chegar lá. 

(Essinger, 2005, op. cit. p. 22) (grifos meus) 

 

Asfilófio de Oliveira Filho, tido como “figura fundamental do movimento black 

carioca”,  foi adolescente no bairro do Jacaré, periferia da cidade. Frequentou o Renascença, 

clube da Zona Norte, conhecia a história e os propósitos do clube, criado no final dos anos 50, 

objetivando “reunir a comunidade negra para que ela tivesse a sua autoestima elevada, para 

que ela trocasse o máximo de informações e buscasse no coletivo a ascensão”.  Filou cursou  

Engenharia numa turma de trinta alunos em que somente ele e mais dois eram “negros, 

ambos militares”. Filó iniciou sua mobilização pela causa no Renascença,  com a  diretoria 

cultural do clube. À prática, acrescentou  leitura e discussões sobre  obras de ideólogos e 

ativistas tais como Malcolm X e Martin Luther King, do norte da América;  Samora Machel, de 

Moçambique,  e Agostinho Neto, de Angola, os primeiros presidentes africanos após as 

guerras anticolonialista. Diplomado, Filó realizava um projeto de conscientização contra a 

doença de Chagas nas favelas do Morro dos Macacos, em Vila Isabel, e do Salgueiro, na 

Tijuca. Fazia palestras e exibia filmes sobre jazz que o Instituto Cultural Brasil-Alemanha 

(ICBA) cedia  ele (Essinger, op. cit. p. 16). Ou seja, o locutor Filó circulava entre pobres de 

5041



baixa instrução formal,  pouca informação, mas partilhava com eles suas conquistas: acúmulo 

intelectual, reconhecimento entre seus pares, respeito  e confiança de uma instituição 

europeia de integrantes germânicos. E este black não andava a pé. Transitava de carro 

próprio, raro de ser ver naqueles tempos. (Essinger, op.  cit. p. 19) 

O perfil de Filó evidencia  sua tentativa com um público determinado usando de  

signos que lhe eram comuns. Com aqueles jovens, teria compartilhado da mesma região 

periférica, precariedades (mesmo que não tivesse sofrido com elas),  preconceitos em razão 

da pele escura e fenotipia,  confrontado os dilemas entre prazeres e investimentos com vistas 

ao futuro: os estudos.  

Ao citar o cabelo, Filó  destacava o aparentemente óbvio: cresce dia a dia, 

acrescentando, em seguida, a cabeça, como lugar da razão, da atividade mental e intelectual. 

Conectividade dedutível  pela interpelação seguinte composta pela  conjunção está  

pensando do futuro. A preferência pela preposição de no lugar de em leva à cogitação que  

Filó não falava de um sonho, um desejo, um devaneio e sim do pensamento no presente com 

projeção ao porvir. Como aqueles jovens estariam trabalhando a questão futuro e de quais  

ferramentas dispunham ou procuravam dispor com vistas ao progresso pessoal? Outro 

pressuposto é que o cabelo cresce e o crescimento “mental”, o amadurecimento,  e o 

progresso intelectual precisariam expandir também. Possível ainda que o cabelo pode ser 

cortado, raspado, mas conhecimento, instrução só com acontecimentos fortuitos podem ser 

subtraídos de alguém (caso de doenças ou procedimentos médicos).                                                                                                                                                      

Filó falava a cada indivíduo: usava os pronomes possessivo seu e o pessoal você no 

singular. Mas relacionava  futuro à união identitária e objetiva   ao sequenciar com o plural em 

pronome, verbo e qualitativo. Dizia organizar, que pressupõe distinguir objetivos, discriminar 

prioridades,  planejar, se instrumentalizar,  se instruir, estabelecer alianças, negociar, traçar 

táticas, visar estratégias, cumprir cronogramas a fim de atingir  metas.  A mensagem era 

dirigida a um segmento específico;  a ideia particularizava os negros. Aliás, como negros: 

sentir-se comportar-se, pensar e agir  pela identificação com as pessoas de descendência 

africana, pele escura, seu fenótipo, em seu contexto sócio-histórico-político-ideológico. Eram 

as condições elencadas: racionalidade; autocrítica e reflexão individual a serem 

compartilhadas; conscientização das condições sociais, históricas e políticas; organização em 

vez de hedonismo. Caso contrário seria impossível chegar lá. Onde? Possível inferir que 

fosse a uma posição além ou acima  da ocupada por seus interlocutores; adquirir competência 

para enfrentar o mercado de trabalho; investimento individual de cada um  para o progresso 

social coletivo.    
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4.     O “CANTO NEGRO” DO “SAMBA DE RAIZ”  

 

Os sambistas também assumiram uma tomada do poder da enunciação, do qual fala 

D’Adesky. Bakhtin sentencia que  “o sentido da palavra é totalmente determinado por seu 

contexto”  (Op.cit., p. 107). Nessa linha, podemos inserir o samba de Candeia em um contexto 

que alimentava a  quimera de sambistas, para os quais uma hora de glória, com os aplausos 

durante  o desfile da escola, a performance à frente das câmeras,  flashes  e aos olhos de 

produtores artísticos poderiam resultar em contratos de trabalho em dólares em países 

estrangeiros. O samba de Candeia, composto em 1970,  “Dia de Graça” visava aos sambistas, 

seus iguais, no caso,  os desfilantes  pretos de escolas de samba.   

Candeia começa em uma perspectiva de espectador,  insere-se no cenário,  e, 

dirige-se aos interlocutores,  a cada um deles, usando o tempo imperativo do verbo na 

segunda pessoa do singular. Indicando  uma impulsão à mudança   a partir da “consciência 

individual” dos sambistas.  O discurso no samba assinala o início da gestação de uma 

mudança que o “samba de raiz”  efetivaria  cinco anos depois; a inauguração de uma nova 

“rede de significação”.  

 

Hoje é manhã de carnaval (ao esplendor) 

As escolas vão desfilar (garbosamente) 

Aquela gente de cor com a imponência de um rei, vai pisar na passarela 

(salve a Portela) 

Vamos esquecer os desenganos (que passamos) 

Viver alegria que sonhamos (durante o ano) 

Damos o nosso coração, alegria e amor a todos sem distinção de cor 

Mas depois da ilusão, coitado 

Negro volta ao humilde barracão 

“Negro acorda é hora de acordar 

Não negue a raça 

Torne toda manhã dia de graça 

Negro não humilhe nem se humilhe a ninguém 

Todas as raças já foram escravas também 

E deixa de ser rei só na folia e faça da sua Maria uma rainha todos os 

dias 

E cante o samba na universidade 

E verás que seu filho será príncipe de verdade 

Aí então jamais tu voltarás ao barracão” (grifos meus) 
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Pressupõe-se   que Candeia falava a seus iguais,  de nível de consciência diferente, 

pois seu distanciamento d’aquela gente de cor, denota que aquela gente ainda não 

relacionava sua representação em um dia, no carnaval,  aos outros  dias do ano. É possível a 

pressuposição pela oposição entre a performance na manhã de carnaval e o futuro com o 

tornar toda manhã dia de graça.  O demonstrativo aquela  para  especificar de quem fala, a 

gente de cor,  indica um afastamento físico do ponto de vista  de observador e a distância de  

ponto de vista-reflexão do observador acerca da cena a sua frente. A postura é d’a 

imponência de um  rei,  respeitado,  reverenciado  sob flashes e spots. Sente-se assim. A 

primeira estrofe é caracterizada pela representação no desfile, quando os passistas 

participam de cenas que se formam e, após uma durabilidade determinada, se desformam  e 

deformam a visão que eles tinham de si, do meio social cotidiano e da sociedade estruturada. 

Candeia convivia  com aquela gente de cor, com ela teria compartilhado pensamentos, 

fazeres, desfiles e, provavelmente, ilusões. Podia deduzir, com certezas, talvez, o que 

pensavam e como sentiam-se na passarela.  

- Negro, acorda! É hora de acordar! conota a tentativa de interromper um 

sono/sonho dos sambistas. Candeia conclama cada “negro” a assumir um posicionamento 

crítico diante do que lhes era solicitado: divertir plateias,   gerar lucros,  servir à ideologia de 

“democracia racial”,  exibida nacional e internacionalmente. Ao incitar o “negro” a cantar um 

samba na universidade, especificamente na universidade, não para a universidade é sim 

dentro dela, em um espaço de saber, de produção de conhecimento, é ter alcançado o 

chamado nível superior de ensino, com qualificação profissional por meio da qual, supõe-se,  

teria condições de prover a família,  fazê-la reverenciável em todos os dias do ano. É o  projeto 

de futuro do poeta para  a coletividade: ascensão social pelo esforço próprio a ser 

empreendido na  educação formal, proporcionando vida digna às gerações seguintes, 

distanciando-se das humilhações.  

Passemos ao samba “Ao povo em forma de arte”, com que a Quilombo desfilou em 

1978 e  se apresentou no programa Fantástico, na TV Globo, anunciada como “resistência do 

samba”, que protestava “contra a comercialização e exploração turística dos desfiles”.  

Destacamos um trecho da composição: 

 

Quilombo, pesquisou suas raízes 

Nos momentos mais felizes 

De uma raça singular, e veio 

Pra mostrar esta pesquisa 

Na ocasião precisa  

Em forma de arte popular, a mais... 
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Há mais de quarenta mil anos atrás 

A arte negra já resplandecia 

Mais tarde a Etiópia milenar 

Sua cultura até o Egito estendia 

Daí o legendário mundo grego 

A todo negro de etíope chamou 

Depois vieram reinos suntuosos 

De nível cultural superior 

Que hoje são lembranças de um passado 

Que a força da ambição exterminou 

Que hoje são lembranças de um passado 

Que a força da ambição exterminou 

 

 

Logo no primeiro verso, o letrista esclarece que toda a louvação subsequente é fruto 

de uma pesquisa, conhecimento adquirido em investigações documentadas. O autor 

relaciona à cultura negra três civilizações expansionistas e fundadoras de ciências tais como 

medicina, arquitetura, matemática, da ética e outras “sofias”: a  Etiópia, o Egito, e a Grécia. A 

polissemia de Bakhtin se apresenta na referência do poeta à ocasião precisa em que a 

escola divulga aquela pesquisa. Presume-se  que poderia ser no carnaval das escolas de 

samba, deturpadas na visão dos quilombolas;  ou no ano em que se instituía o Movimento 

Negro Unificado contra a Discriminação Racial, ocasião em que a voz da Quilombo comporia 

um uníssono com outros grupos do MN.  Também pelo carnaval ser uma festa de grande 

visibilidade, ocasião propícia para atrair atenção às ideias propagadas a partir daquele desfile.  

O conjunto força da ambição leva a crer que o compositor deixa em aberto à 

interpretação o tipo de  força e de quem seria a ambição. Faz crer que não imputa a ambição 

apenas ao colonizador  europeu, sabendo que, como resultado da pesquisa, africanos foram 

comercializados na condição de escravizados   por terem sido feitos prisioneiros em guerras 

político-religiosas na região do Sudão Central, equivalente hoje ao norte da Nigéria (Ribeiro, 

2011, p. 289). Nei Lopes,   ao oportunizar outras leituras de  força e de ambição, abre a 

possibilidade a uma outra história da diáspora: a de que a escravização não teria ocorrido pela 

inferioridade cultural de povos africanos. Nesta releitura, a  comercialização de humanos na 

Era Moderna teria sido efetuada por razões históricas;  e efetivada durante cerca de quatro 

séculos também por razões históricas.   

Lopes reitera o manifesto da escola ao aludir aos “restos de cultura”, aliás cultura 

sem restos, exterminada por uma ambição. Ao se referir à vida dos escravizados e 

descendentes no Brasil, na última estrofe,  o poeta perfaz  “Ao povo em forma de arte” com 
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“afirmação de identidade racial negra positivada”, que Pereira (2010, p. 61) pontua como uma 

das características fundamentais do Movimento Negro do Brasil contemporâneo nos anos de 

1970. Nei sai do discurso cristalizado da “contribuição” musical, religiosa e culinarista para 

afirmar que o africano e seus descendentes interferiram, introduziram aspectos na arte em 

geral e na ciência em nível nacional.  

Faz-se necessário definir quem  escreveu esses sambas, seus locutores.  

Em “Dia de Graça”, o dono da palavra é Antônio Candeia Filho. Filho de Seu 

Candeia, flautista, portelense. Adolescente, tocava cavaquinho, violão, jogava capoeira e 

frequentava terreiros de candomblé. Aos 14 anos, desfilava na Portela. Com 18, em 1953, 

compôs o primeiro samba enredo,  em parceria com Altair Prego,  “Seis Datas Magnas”, que 

levou a  Portela a obter, ineditamente, até então,  nota máxima em todos os quesitos do 

desfile.  Em 1960, Candeia dirigiu um conjunto de samba; em 1961 ingressou na Polícia Militar 

e em 1965 foi baleado na coluna vertebral e aprisionado a uma cadeira de rodas.  Deprimido, 

voltou à vida social por força do samba, reunindo pessoas com quem poderia lutar pela 

revitalização do “verdadeiro samba”.  

Nei Lopes nasceu e foi criado no bairro do Irajá – vizinho a Madureira –, frequentou 

rodas de samba e candomblé, formou-se bacharel pela Faculdade Nacional de Direito da 

Universidade do Brasil, em 1962. Ingressou na  Acadêmicos do Salgueiro em 1963, ano em 

que publicou poemas na Antologia Novos Poetas. Abandonou a advocacia em 1970 pelo 

samba e pela pesquisa das culturas africanas e brasileiras. Em 1975,  ganhou o prêmio 

"Fernando Chinaglia", da União Brasileira dos Escritores, pela publicação na Antologia de 

Novos Poetas.  

A formulação de Bakhtin na filosofia da linguagem alerta que no ato da enunciação, o 

locutor deve considerar o ponto de vista do receptor em sua tarefa de decodificar, de 

compreender a significação da mensagem emitida em um contexto dado. Determinante é que 

o interlocutor pertença à mesma comunidade linguística (Op.cit. p. 94), pois a realização da 

palavra como signo social é determinada pelas relações sociais (Op. cit. p. 113). 

 Excetuado o samba “Ao povo em forma de arte”, pode-se presumir que,  no limiar dos 

anos 70,  determinadas palavras indicavam um desconforto individual em estágio embrionário  

que se pluralizou no decorrer do decênio. Um ajuntamento de  desconfortos individuais  teria 

possibilitado mudanças de comportamentos,  pensamentos e ações que caracterizaram o 

encontro de  “consciências individuais” ao interagirem na exterioridade da fala. Bakhtin 

assegura que “a palavra será sempre o indicador mais sensível de todas as transformações 

sociais” ainda que não tenham aberto caminho para sistemas ideológicos estruturados. Pois, 

nela, na palavra, que são acumuladas as mudanças geradoras de  uma nova ideologia 

(Op.cit., p. 35).  
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Ainda sobre autoridade do locutor, o  redator do manifesto  da  Quilombo é João 

Baptista Vargens. Na época, 1975, um jovem branco,  licenciado em Letras,  bacharel em 

Estudos Árabes pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, que, com Candeia,  articulou a 

fundação da escola.  

5.     O SOM E O SIGNO DA BLACK MUSIC  

 

Hall (2011) acredita que o alcance e o ritmo da integração global  aumentaram 

enormemente, desde os anos 70, acelerando os  fluxos e os laços entre as nações (p.68). 

Neste fluxo estavam embutidas imagens adotadas como signos pelos black no Rio de Janeiro 

e reverberados assim além das fronteiras cariocas.  Aqueles símbolos eram vistos em 

revistas,  jornais,  TV e nas ruas. Formavam imagens que comunicavam algo,  produziam 

sentidos, significavam, tornavam-se signos. O signo é próprio da ideologia, pois onde existe 

signo encontra-se uma ideologia, e Bakhtin considera  um produto ideológico  toda imagem 

artístico-simbólica ocasionada por um objeto físico particular (Op. cit., p 29). 

Courtine (2005), denominou interconicidade o encadeamento imagético. O sujeito 

aciona  seu arquivo mnemônico imagético  e nele encontra  imagens associáveis àquelas que 

vê em dado momento. A rede associativa pode ser tecida por imagens armazenadas na 

memória e as sugeridas pela imagem em foco;  inclusive imagens visualizadas em sonhos e 

sugeridas pela imaginação. 

A interconicidade concebe imagem  como enunciado;  pode ser “lida”.  Similar ao 

discurso, com seus silêncios e não-ditos, há de se considerar, estabelece o conceito,  a  

incompletude da imagem, que abre campo para a memória discursiva, quando  uma 

sequência de imagens equivaleria ao discurso atravessado pelo interdiscurso, a 

intertextualidade, na interpretação de  Júlia Kristeva     para o dialogismo  de Bakhtin (Stam, p. 

34).     

Para que a imagem seja tornada um signo,  é capital a extensão do encadeamento 

semiótico - a  “cadeia ideológica” -  entre indivíduos,  formando uma rede durante o processo 

de interação social fazendo emergir um signo (Bakhtin, op. cit., p. 32).                                                                                                                                                                      

Essas formulações indicam que enredando suas “cadeias ideológicas”, os black 

cariocas  tornaram ferramentas signos estadunidenses para  forjarem uma nova ideologia na 

defrontação  com a ideologia racialista ou de “democracia racial” vigentes no país.   As 

informações circulantes preenchiam o  imaginário social com imagens do gesto de 

Carmichael,  que reivindicava  o Black Power -  “poder para os pretos”;  Angela Davis, com seu 

cabelão; os irmãos Jackson Five, a diva Diana  Ross e Marvin Gaye consumidos como 

sucessos internacionai  em discos gravados na Motown, fonográfica  exclusiva para artistas 

pretos, criada por Barry Gordy, também preto. Essas imagens eram signos nos Estados 
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Unidos e no Brasil. E  “onde o signo se encontra, encontra-se também o ideológico. Tudo que 

é ideológico possui um valor semiótico.” (Bakhtin, op. cit.  p. 30)  

 Bakhtin adverte que  a manifestação verbal está ligada aos outros tipos de 

manifestação e “de interação de natureza semiótica, à mímica, à linguagem gestual,  aos 

gestos condicionados, etc.”  (Op. cit., p. 41). Admite que signos têm suas propriedades e 

nenhum deles é substituível por palavras, tais como a música,   a obra de arte, o ritual 

religioso, o gesto.  Weil (2011) vai além.  Assevera  que  a característica dominante do símbolo 

é fugir da palavra ou frase. Literalmente, vê braço,  nariz,  mão como letras que  em conjunto 

formam uma palavra;  desenvolvem  a linguagem muda das atitudes corporais (pp. 25 e 43). 

 Se  gestos humanos são palavras que se inserem no ato comunicativo, uma 

codificação inteligível a um grupo de pessoas, convencionada como linguagem,  estabelece a 

comunicação –  como no caso dos signos.  Assim sendo, é presumível que  gestos também 

possam vir a ser signos, portanto de natureza social  e ideológica. Consoante a Weil que o 

gesto é uma palavra, é considerável que  seu caráter  seja polissêmico. Atando essas 

reflexões aos black cariocas  podemos inferir sobre seus dizeres e sentidos produzidos.  

Conforme Weil aconselha,  uniremos “palavras” que os gestos tornaram imagens e imagens 

tornadas gestos  foram inscritos na  ruptura dos paradigmas nos anos 70/80. 

 

                                      

 Stokley Carmichael                                                                      Angela Davis 

 http://thirdseyeview.com/                                              http://ouvalacgt.over-blog.com/article-32253741.html 

                                                                                      

 O gesto de Carmichael cristalizado na imagem tornou-se tão sígnico  quanto  os 

cabelos de Angela e indumentárias da black soul. A associação entre imposições aos 

escravizados e um anexo de signos indicam evidências da atividade de  uma memória 

discursiva, segundo Courtine, ou de uma “cadeia ideológica”, para Bakhtin. Tais imagens 

instauraram-se como signos para uma comunidade que se sentiu unida a uma outra distante, 

extrapolando fronteiras, superando a diferença idiomática.  O referencial ligava um passado 

comum na escravidão dos tempos modernos – tanto à black music quanto ao “samba de raiz”  

-   no Brasil e nos Estados Unidos. É presumível, portanto,  que a cabeleira encarapinhada 

ostentaria  uma afirmação de reconquista da identidade confiscada  em contrapartida  à 
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raspagem da cabeça, tida pelos cativados como mutilação. O braço erguido refletiria a 

voluntariedade do gesto, a reapropriação do corpo,   em vez do punho aprisionado e braços 

atados ao durante açoitamentos. Sapatos de grossos solados em oposição  aos pés 

descalços, desprotegidos nas terras quentes ou frias das lavouras e nos calçamentos urbanos 

pedregosos. No Brasil, proibia-se o uso de calçados para escravizados por convenção 

consuetudinária entre os senhores, que,  assim, elevavam seu status frente aos serviçais 

(Soares 2007, p. 87). 

A exuberância colorida que revestia os black remeteria aos matizes das roupas 

forçosamente retiradas na África, em revanche à neutralidade dos andrajos que mal cobiam 

escravizados. Enfim, cabelo-braço-punho-cores-pé somados às palavras “Black Power”, 

“Black is beautiful”, “I’m black and I’m proud” constituíram discursos.   

Verbos e símbolos compuseram um universo  ideológico.  Geraram sentidos 

disseminados em várias direções.  No dizer de Bakhtin,  “enquanto expressão material 

estruturada (através da palavra, do signo, do desenho, da pintura, do som musical, etc.), a 

consciência constitui um fato objetivo e uma força social imensa” (Op. cit. p. 120). No caso da 

black music, força social  mobilizadora de milhões de jovens que forjaram um posicionamento 

étnico de caráter coletivo no Rio de Janeiro que se irradiou pelo país.  
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Resumo 

Buscamos entender a migração no sertão do Norte de Minas, na identidade do migrante na tríade 

eu/outro/estranho, da mesma maneira como a pensamos na vocação de outra tríade: partir/estar/voltar. 

Tríades que se constroem não no cruzamento de fronteiras, mas nos e entre os múltiplos espaços de 

vida que atribuem sentidos e configuram simbolicamente as experiências migratórias que aparecem 

constantemente conflituosas. No marco específico da nossa pesquisa sobre as interações entre os/as 

migrantes sertanejos/jas, os seus/suas “ficantes” e os outros, os “de lá”, os já parentes e amigos 

migrados antes, ou os estranhos, percebemos que o migrante vivencia a experiência de ser 

outro-estranho no seu lugar de destino e quando migra e quando retorna. A decisão de partir para 

“tentar” a vida em outro lugar, conectar o eu com o desdobramento de um outro-eu, que vai tecendo sua 

mesma e outra vida no fio estendido num tempo-espaço que se abre em perspectiva. 

 

Palavras-chave: Identidade; cultura; migração; sertão. 
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TEMPOS E ESPAÇOS NO MUNDO DA CULTURA E DAS 

IDENTIDADES SERTANEJAS.1 

 

Me  chamo Valter Ney Ferreira, nasci no dia 9 de julho de 1976 em Santa Fé 
de Minas, aqui no sertão mesmo, [onde] moramos por oito anos; eu tinha uma 
irmã mais velha que eu, e ao todo éramos oito irmãos.  
Meus pais separaram e fomos todos com minha mãe viver em outro lugar, no 
distrito de Cachoeira do Manteiga, beira do rio  São Francisco, comunidade 
em Buritizeiro. Tem gente que fala que é lá que Judas perdeu as botas, 
porque é muito longe mesmo. Minha mãe estava grávida. 
Minha mãe trabalhava de sol a sol na roça pra não deixar faltar as coisas para 
nós. Fomos crescendo e começamos a ajudar. Foi muito difícil, mas deu tudo 
certo. 
Quando eu completei 18 anos casei e aí veio o primeiro filho, o segundo e eu 
trabalhando duro nas carvoeiras pra sustento da família. Estava muito difícil, 
deixei a esposa grávida pela terceira vez e fui pra cidade pra procurar um 
serviço melhor. Trabalhei em Pirapora, estava difícil, fui pra Uberlândia, 
trabalhei na granja, mas como a família não estava fiquei um ano, aí retornei 
pra Cachoeira. Chegando lá não encontrei serviço e voltei pra cidade e na 
expectativa de uma vida melhor. Fui então pra Patos de Minas, fiquei um 
tempo, estava muito difícil; fui pra Araguari, a situação era mais difícil ainda, 
meus filhos e a esposa longe. 
Fui tentar a sorte mais uma vez, em São Gonçalo do Abaeté; fui depois para 
Campo do Meio e para Uberaba, estava cada vez mais difícil, resolvi voltar 
mais uma vez pra roça, pra Cachoeira do Manteiga. Trabalhei nas carvoeiras 
novamente, fiquei perto da minha família, mas o dinheiro era pouco. 
Então fui tentar a vida na cidade de São Gotardo, perto de Uberlândia, só que 
dessa vez levei a família. Trabalhava na colheita de cebola, cenoura, 
beterraba e outras verduras. Depois acabou toda a colheita. Tive que voltar 
com minha família pra roça. 
A cidade pra mim foi bom em uns pontos, mas em outros foram apenas 
ilusões. Sofri muito, fui humilhado, confundido com bandido, passei fome e 
frio, porque na cidade ninguém quer saber se você tá com fome, só importa é 
se você tem braço forte e do resto pode esquecer. Voltei pra roça de cabeça 
erguida, não pago aluguel, só pago água e luz. E na cidade não tava dando 
nem pro prato de comer dos meninos. Hoje trabalho na firma, plantando 
eucalipto, os meninos tão na escola, coisa que só agora eu tô fazendo o 
primário, os meninos têm abono do governo e assim vou levando a vida, 
daqui saio mais não, espero não precisar. Aqui na roça é bom, difícil é 
serviço, mas a gente leva a vida como pode e tem sempre um pra ajudar e 
isso melhora muito a vida. Se Deus ajudar com chuva e o rio ficar cheio, então 
a vida fica boa, tem peixe, tem mandioca, tem comida. Isso eu garanto: na 
roça, é só Deus mandar chuva que a vida melhora. 
(Valter Ney, camponês, 33 anos; entrevista concedida a Andréa M. Narciso Rocha de 
Paula em julho de 2008). 

 

 

 

 

                                                           
1
 Este trabalho é resultado das discussões apresentadas na tese de doutoramento da autora apresentada em 2009 

na Universidade Federal de Uberlândia e também das discussões que estão sendo realizadas no projeto 
Sujeito-agente pessoa sertão financiado pela FAPEMIG e CNPq. O projeto é estruturado Grupo de estudos e 
pesquisas do São Francisco-OPARA reconhecido na UNIMONTES/CNPq,sendo que eu e o professor Carlos 
Brandão somos lideres do grupo.  A autora é pesquisador e bolsita da FAPEMIG. 
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IDENTIDADES,CULTURA E MIGRAÇÃO 

“Todo-o-mundo é louco” afirma o persoangem Riobaldo logo nas primeiras páginas de Grande 

sertão: veredas2. Com um outro sentido, se pensarmos sobre nós mesmos de forma genérica, 

veremos que somos todos e todas migrantes entre nossos lugares de trabalho e vida familiar; 

entre nossas vontades, desejos, alegrias e as necessidades básicas de sobreviver. Mas a 

diferença entre o nosso nomadismo, que é bem vindo e típico da condição humana, para 

conhecer novas formas de saberes e relações humanas está em que a migração forçada faz 

com que o ir e vir das pessoas aconteça em função de processos, eventos e estruturas que se 

sobrepõem as vontades e desejos individuais. 

De acordo com Mafessoli (2001), são nossas atividades do fazer diário, as errâncias no 

cotidiano, uma característica dos humanos na pós-modernidade. Nossa errância cotidiana 

não é exclusividade de alguns, mas é praticada por todos: “Aventura que pode ser desejada, 

assumida ou sofrida, isso não é problema. Pode ser compreendida como a modulação 

contemporânea desse desejo do outro lugar que, regularmente, invade as massas e os 

indivíduos, (2001, p.29). Para o autor, na modernidade o indivíduo vivia em sociedade 

contratual, na pós-modernidade vivemos em grupos, “neotribos”, em espaços específicos. 

Uma mudança de paradigma do “egocentrado” para o “lococentrado”. A modernidade teve 

como características o sedentarismo, a territorialização individual (identidade) ou social 

(instituição) e a pós-modernidade é caracterizada como um período que começa a dá lugar ao 

nomadismo e à errância.  

As concepções e ideologias diferentes, evidenciam mudanças estruturais que estão em curso 

na atualidade, e se torna cada vez mais radical a cada deslocamento do tempo e do espaço 

de suas dimensões tradicionais. E assim, as identidades nesse novo período também se 

tornam diferentes das identidades sólidas da modernidade. 

Percebemos que a tessitura na realidade empírica de cada experiência migratória específica é 

complexa. Compreender o lugar, o humano, através do deslocamento espacial, e como se 

articulam os sentidos e processos de interação na sociedade em que eles incidem nas 

representações das inter-relações individuais e coletivas, são questões estruturais que fazem 

parte do drama configurador do reconhecimento do sujeito e sua identidade e que vem sendo 

(re) configurada nas e através das migrações. 

Buscamos entender a migração no sertão do Norte de Minas, na identidade do migrante na 

tríade eu/outro/estranho, da mesma maneira como a pensamos na vocação de outra tríade: 

partir/estar/voltar. Tríades que se constroem não no cruzamento de fronteiras, mas nos e 

entre os múltiplos espaços de vida que atribuem sentidos e configuram simbolicamente as 

experiências migratórias que aparecem, evidentemente, constantemente conflituosos. 

                                                           
2
 “Hem? Hem? O que mais penso, texto e explico: todo-o-mundo é louco. O senhor, eu, nós, as pessoas todas.” 

(JGROSA, 1986,p.8) 
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Estamos considerando fronteira de acordo com Martins (1997): “(...) a fronteira é 

essencialmente o lugar da alteridade. É isso que faz dela uma realidade singular”, (p.150, 

grifos do original). 

Desta forma, incorporar tal percepção na pesquisa faz com que a migração não seja 

entendida como ação material de corpos deslocados, mas como ação também simbólica. Não 

só na perspectiva de divisão do sujeito migrante ou de sua experiência migratória, mas como 

chave para o entendimento de sua complexidade, de suas identidades. Falar de migrante é 

falar de um outro-estranho3, muito além dos tipos de receptividade, interação ou integração 

que ele possa vivenciar em lugares de migração. 

No marco específico da nossa pesquisa sobre as interações entre os/as migrantes 

sertanejos/jas, os seus/suas “ficantes” e os outros, os “de lá”, os já parentes e amigos 

migrados antes, ou os estranhos, percebemos que o migrante vivencia a experiência de ser 

outro-estranho no seu lugar de destino e quando migra e quando retorna. A decisão de partir 

para “tentar” a vida em outro lugar, conectar o eu com o desdobramento de um outro-eu, que 

vai tecendo sua mesma e outra vida no fio estendido num tempo-espaço que se abre em 

perspectiva. Desta forma, o deslocamento físico é feito sobre o eixo de referência desse “eu” 

que vai em direção a um outro que virá a ser, a partir dos encontros com o novo espaço e com 

os outros. As aberturas ao outro, ao novo e à cidade acabam resultando em vivências abertas 

a novos possíveis e a hibridações de valores diversos.  Uma redefinição da identidade que 

será estabelecida na incerteza do novo no lugar de destino. Ou nas diferenças percebidas no 

retornar ao lugar de origem. 

Neste sentido quase podemos pensar em um padrão polar de migrações individuais. De um 

lado o migrante-desejo. O que sai pelo desejo de sair, de ir embora, de “não voltar nunca 

mais”. De abandonar para sempre ou por muito tempo os seus. De ser, agora, um alguém de 

um outro mundo. De outro lado, o migrante-dever. O que não quer partir e que ficaria com os 

seus, em seus sempre costumeiros espaços de vida. Mas que os deixa justamente para que 

eles possam ficar. E que deseja haver partido para um dia – tão logo quanto possível – 

retornar. Voltar para.  

No interior das relações e processos sociais vivenciados e estabelecidos no lugar de origem, 

na família, e na comunidade o indivíduo se transforma e assume uma identidade que irá 

revelar e desvelar as dimensões dos projetos que constituem a vida.  O lugar de origem é o 

inicio do processo de mudança; é ali que foram constituídos os sonhos, os desejos e as 

necessidades de quem parte. É na comunidade, no lugar que vai deixar que ficará para muitos 

e muitas as pessoas importantes da vida, os lugares e afetos que compõem os cenários da 

                                                           
3
 O estudo do migrante nessa linha de referência da relação outro-estranho configurou-se como instigante 

principalmente a partir do estudo de Schutz  ( 1979). É instigante a analogia que Schutz faz do recém chegado ao 
grupo, isto é, do estranhamento do não pertencente ao grupo, com o migrante. O não pertencente o que não é 
familiar é objeto de estranhamento. 
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sua vida e é a partir desse lugar que irá compor ou re-compor sua trajetória em outros lugares. 

Muitos retornam e nesse retornar já trazem consigo novos hábitos e valores, e a construção 

de outra identidade, sempre retornada e sempre modificada. A mobilidade, portanto, irá 

traduzir-se em um processo de decomposição e recomposição de espaços, lugares, 

paisagens naturais e culturais que irão dar lugar à construção de identidades.  

 

O PROCESSO DE IDENTIDADE 

O processo de identidade sofreu modificações no final do século XX. Vivemos hoje um 

processo que Hall (1999) chama “crise de identidade”. O indivíduo moderno era considerado 

como unificado, sujeitos integrados que em função das fragmentações das paisagens 

culturais como gênero, etnia, nacionalidades forneceram o deslocamento do sujeito. Um duplo 

deslocamento dos indivíduos tanto do seu lugar no mundo social e cultural quanto de si 

mesmos, constituiu a crise identitária.  Portanto a identidade não é uma coisa em si, mas um 

processo. Não é algo que aconteceu, mas o próprio acontecer. 

 

Assim, em vez de falar da identidade como uma coisa acabada, deveríamos 

falar de identificação, e vê-la como um processo em andamento. A identidade 

surge não tanto da plenitude da identidade que está dentro de nós como 

indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é “preenchida” a partir de nosso 

exterior, pelas formas através das quais nós imaginamos ser vistos por 

outros. (HALL, 1999, p.39). 

 

Teríamos, segundo Stuart Hall (1999), três concepções de identidade: primeiro o sujeito do 

iluminismo com a visão de que todos os homens eram dotados de razão, agiam racionalmente 

e eram individualistas; segundo o sujeito sociológico que refletiu a complexidade do mundo 

moderno em que o sujeito não é autônomo, mas interage entre o eu e a sociedade, o mundo 

pessoal e o mundo público; e por último o sujeito pós-moderno que é formado e transformado 

nas relações de representação que construímos e que são no tempo e  no espaço 

continuamente deslocadas. 4  Tais concepções promoveram um indivíduo híbrido que é 

construído na “modernidade tardia” (GIDDENS, 2002). 

O nascimento dos híbridos acontece, de um lado, nos lugares de destino através dos hábitos 

de comida, danças, músicas, tradições, portanto no território do corpo, através dos cheiros, 

sabores, gostos, cores, gestos e afetos. Uma ação social movida pela emoção e tradição 

                                                           

4
 Hall (1998, p.34) chama atenção para os descentramentos do sujeito no pensamento ocidental do século XX: 

descentramento do pensamento marxista, a descoberta do inconsciente por Freud, o trabalho de lingüista 
estrutural Soussure, o trabalho de Foucault e o poder disciplinar, o impacto do feminismo e os novos movimentos 

sociais com a política de identidade para cada movimento. 
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seguindo os conceitos weberianos. A emoção é o limite, e definidora de deslocamentos, 

fluidez, permanências e delimitação de territórios. Não são as relações sociais que 

determinam o ir e vir, mas sim o indivíduo na perspectiva da ação social.  

 

Quanto mais a vida social se torna mediada pelo mercado global de estilos, 

lugares e imagens, pelas viagens internacionais, pelas imagens da mídia e 

pelos sistemas de comunicação globalmente interligados, mais as 

identidades se tornam desvinculadas – desalojadas – de tempos, lugares, 

histórias e tradições específicos e parecem ‘flutuar livremente’. (HALL, 1998, 

p.75) 

 

No outro lado, é a própria sociedade e sua ordem social no lugar de chegada ou no lugar de 

origem que motivam os deslocamentos espaciais. São as relações sociais, nas tessituras das 

ações sociais dos indivíduos que promovem a complexidade da exploração do trabalho dos 

indivíduos. Dos encontros e desencontros resultou uma realidade irreversível: o direito de 

uma cidadania individualizada, a necessidade do relativismo cultural e a diversidade cultural 

como o lugar híbrido. 

Temos dois processos na globalização: processos que hibridizam e colocam hábitos, culturas 

frente a frente e processo de homogeneização que negam o local para sobressair ao global 

destituído de ambigüidade, gerando uma uniformização.  É nesse sentido que encontramos 

em Augé (1994) a concepção de “não-lugares” considerando que é a vida urbana 

contemporânea a produtora de não-lugares, espaços que não podem ser traduzidos por 

vínculos identitários, relacionais ou históricos, portanto lugares de fluxo, onde a passagem é 

fugidia, destituídos de vínculos relacionais.  

Para Bhabha (1998), as populações migrantes das diásporas constroem uma identidade 

cultural e política enquanto um processo de alteridade. As migrações e diásporas são 

estratégias de sobrevivência, enraizadas nas histórias espaciais dos deslocamentos culturais 

caracterizada pelo trânsito migratório:  

 

Reconstituir o discurso da diferença cultural exige não apenas uma mudança 

de conteúdos e símbolos culturais (...). Isto demanda uma visão radical da 

temporalidade social nas quais histórias emergentes possam ser escritas; 

demanda também a rearticulação do “signo” no qual se possam inscrever 

identidades culturais. (1998, p.p. 240-241). 

 

 

É o lugar híbrido, aquele desde onde podemos construir o contexto espaço-temporal 

geo-histórico e antropológico, nas relações entre homem e o ambiente nos valores 
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diferenciais. O ethos das populações que partem ou ficam não se constrói apenas em 

representações próprias do cotidiano, mas também na relação complexa com o ethos. A 

representação construída como um entre-lugar, onde diferentes discursos circulam em 

relações gradativas e plurais de oposição.  

Compreendemos o conceito de ethos de acordo com Geertz (1989, p143.) “(...)O ethos de um 

povo é o tom, o caráter e a qualidade de sua vida, seu estilo moral e estético e sua disposição, 

é a atitude subjacente em relação a ele mesmo e ao seu mundo que a vida reflete.” Ethos é a 

realização, como o modo do vivido. Ressaltamos mais uma vez que  o ethos e a ‘visão de 

mundo’ são complementares, mas não são o mesmo. a visão de mundo é a dimensão do 

pensado. “(...) A visão de mundo que esse povo tem é o quadro que elabora das coisas como 

elas são na simples realidade, seu conceito da natureza, de si mesmo, da sociedade. (ibidem, 

p.p.144) 

É nos contatos, nas trocas, que se constrói uma visão de mundo de uma cultura uma vez que 

a cultura é formada pelos fragmentos do choque entre campos opostos e pela criatividade na 

prática da sobrevivência, própria aos que precisam inventar desvios para viver. Designações 

como: O que chega e é do lugar, o que é de fora e o de dentro, levam com freqüência a uma 

negação das diferenças dentro dos dois universos, e a afirmação de identidades 

individualizadas.  

As identidades são, portanto, configurações de auto-referências cuja explicação só se dá 

através das relações transfiguradas  de grupos, comunidades, famílias, e sujeitos que ao 

mesmo tempo constroem um campo de relações sociais e espaciais e se conflitam dentro 

dele.  A atribuição da identidade só é possível no reconhecimento mútuo no território e na 

percepção de unidade, da territorialidade que engendra as fronteiras demarcadas pelo próprio 

grupo.  

Na vida social, tudo se complica ainda mais, pois identidade refere-se ao 

reconhecimento especular de um outro significativo –essa preposição, de, 

guarda o sentido de “relativo a” e “proporcionado por”.  Isto é, em sociedade, 

identidade é sempre a identidade a ou com, antes de ser identidade de.  Quer 

dizer, não é algo que se possua, na gaveta mais íntima da alma, mas uma 

superposição que se supõe.  Identidade é identidade com alguém, com 

alguma postura, com algum modo de ser.  Depende, portanto, de uma dupla 

interpretação, sobre si e sobre o “outro significativo”, esse objeto do 

reconhecimento especular. (SOARES, Luis Eduardo. 2009, p.1). 

 

A concepção relacional de identidade em Barth (1997) compreende a identificação étnica de 

um determinado grupo como resultado da capacidade do mesmo manter simbolicamente as 

fronteiras de diferenciação que os assinala dos demais grupos. Neste sentido, de acordo com 

Cardoso de Oliveira, é possível considerar a identidade individual e a identidade social, “como 
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dimensões de um mesmo fenômeno situado em níveis diferentes de realização” (1971, p.4).  

Fredrik Barth alia à idéia de identidade étnica a dinâmica inclusão e exclusão no individual e 

no coletivo, a partir do contraste de semelhança e diferença nos variados níveis sociais. 

(1969, p.10 - 13). 

Compreendemos que no âmbito sócio–cultural a identidade é constituída sempre na 

afirmação da diferença, ou seja, no exercício da alteridade. Ao nos identificar com os outros, 

somos mais um. Concordamos com Brandão (2008) que a identidade nos torna gerais e a 

alteridade nos torna únicos. A identidade faz de cada um de nós, apenas mais um; a 

alteridade nos faz um "outro". Concepções que são utilizadas e transformadas quando nos 

tornamos migrantes. Nossa identidade continua com e no lugar de origem e vai conosco 

quando nos deslocamos, ao mesmo tempo nossa identidade é feita na experiência social e é 

uma representação tanto como construção simbólica nos processos de percepção, 

pensamento e vinculada as nossas condições de existência. 5 

Concordamos com Haesbaert que a identidade é sempre relacional, inserida em uma relação 

social e se define também como territorial. Ao nos identificarmos no tempo e no espaço e com 

nossas relações estruturadas na apropriação simbólica no e com o território estamos 

definindo naquele lugar, a nossa identidade territorial como: “(...) toda identidade social 

definida fundamentalmente através do território, ou seja, dentro de uma relação de 

apropriação que se dá tanto no campo das idéias quanto no da realidade concreta (...)” 

(HAESBAERT, 1999, p.173). O lugar torna-se carregado de sentido, humanamente vivido, 

simbólico e existencialmente um lugar de identificação territorial.  

Ao afirmarmos sermos de determinado lugar, o -ser de- não implica - ter em-, ou seja, não 

temos vinculação de propriedade com o lugar determinado, mas temos uma vinculação de 

redes de relações.6 

As migrações, o ir e vir, os que saem, os que retornam, os que ficam a esperar pelos os que 

migraram, formam o processo de entrada de novos costumes e hábitos e é no impacto da  

chegada do novo e na confrontação com os antigos hábitos, costumes valores que 

construímos a realidade socioespacial que vai sendo feita no cotidiano das pessoas que vão 

demarcando e delimitando sinais de pertença e de exclusão através da argumentação que se 

constrói na centralidade dos processos identitários. 

Assim, os deslocamentos espaciais promovem os confrontos com os outros: lugares, 

pessoas, hábitos, costumes, tradições, valores, técnicas de trabalho e modo de vida. A 

percepção de estranhamento provocada no sujeito da ação torna-se depois compreensão que 

ao defrontar com a novidade e o diferente, o sujeito passa a ser eu/outro/estranho.  

                                                           
5
  Anotações de colóquios com Carlos Rodrigues Brandão durante orientação para este estudo. 

6
  Verificar em Ulpiano Bezerra de Menezes. Identidade Cultural e Arqueologia. In: Alfredo Bosi (org). 

Cultura Brasileira: tema e situação. São Paulo, Ática, p.188. 
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IDENTIDADES E ALTERIDADES. EU, OUTRO, ESTRANHO 

A construção da identidade torna-se possível a partir do surgimento e da constituição de 

diferentes olhares e de um olhar sobre a diferença. A alteridade foi sendo construída 

historicamente, através de referência a um tecido socioespacial elaborado na conjugação da 

experiência entre a proximidade e a distância. Unidade e diferença, construção paradoxal, da 

necessidade de conhecer-se e de ser reconhecido, de um eu que só pode constituir-se na 

presença de um outro, que, por sua vez, está inserido em uma cultura. 

Nesta experiência o que é local e o que é de fora se entrecruzam e entrelaçam em redes 

sociais reais e imaginárias. Michael Mafessoli (2001)fazendo um histórico do nomadismo, 

afirma a ambivalência do errante. O autor cita exemplos de ambivalências como distância e 

proximidade, atração e repulsa, o estranho e o estrangeiro como partes integrantes do 

nomadismo. O autor ressalta que devemos  pensar o estranho como proposto por Simmel 

como um “barqueiro” que atravessa as pessoas de uma margem para a outra. Para ele o 

estranho, estrangeiro, é um ser do social, é fluidez, circulação, é um perpétuo devir.  

E conclui afirmando que os exemplos mostram que o nomadismo não é determinado somente 

pela necessidade econômica,  

 

(...) o que move é uma coisa diferente: o desejo de evasão. É uma espécie de 

‘pulsão migratória’ incitando a mudar de lugar, de hábito, de parceiros, e isso 

para realizar a diversidade de facetas de sua personalidade,(MAFESSOLI, 

2001, p.51). 

 

Portanto para Mafessoli a errância, a pulsão migratória pós-moderna é provocada pela 

“pluralidade da pessoa” que não se satisfaz com uma existência estável, mas pelo viés dos 

procedimentos imaginários. (MAFESSOLI, 2001, p.112-113).  

Para o autor é a errância uma forma de escapar do principio de identidade e da obrigação de 

uma residência social e profissional. Estamos sujeitos na pós-modernidade em possuir 

identidades múltiplas e muitas vezes contraditórias. “Alguma coisa oscilante entre a ‘mesmice 

de si e alteridade de si’,” (MAFESSOLI, 2001, p.118). Somos e não somos, estamos e não 

estamos, partindo e sempre retornando, vivendo hábitos e costumes que não conhecíamos 

como se fossem nossos, recusando tradições que foram referências de vida. Ao mesmo 

tempo e em espaços diferentes podemos proceder em costumes e itinerários perseguidos e 

vividos por gerações, fazendo parte de grupos e tribos pós-modernos. 

Segundo Stuart Hall, a “identidade e a diferença estão inextricavelmente articuladas ou 

entrelaçadas em identidades diferentes, uma nunca anulando completamente a outra” (HALL, 

1999, p.87). Algumas identidades giram em torno da tradição buscando a reapropriação de 

5059



uma pureza anterior, unidades e certezas tidas como perdidas. Outras identidades estão 

sujeitas à história, à política, à representação e à diferença, não havendo possibilidade de que 

sejam unitárias ou puras, e elas se constroem em torno da tradução. 

Tradução que, para Hall: 

 

 (... ) descreve aquelas formações de identidade que atravessam e 

intersectam as fronteiras naturais, compostas por pessoas que foram 

dispersadas para sempre de sua terra natal. Essas pessoas retêm fortes 

vínculos com seus lugares de origem e suas tradições, mas sem a ilusão de 

um retorno ao passado. (HALL, 1999, p.88). 

 

O sentido de tradução dado pelo autor remete ao sentindo etimológico da palavra: do latim 

transportar entre fronteiras, transferir. Como os próprios migrantes habitando culturas postas 

em interação, e emergindo das identidades culturais que não estão fixas, mas existem sempre 

em e entre diferentes tradições culturais. Do rompimento com laços e lugares de origem e com 

a inserção em um novo lugar e novos laços podemos compreender a dimensão do híbrido, 

onde o novo e o vivido perpassam a cultura. Afinal, o migrante é um alguém que tomou a 

barca do destino e se passou para a outra margem do rio. Ele pode chegar à outra margem e 

não voltar nunca mais. Pode voltar um dia à sua margem de origem. Pode viver de cruzar o 

rio. Ou pode descobrir que, entre uma margem e a outra, perdeu-se, ou se achou, na “terceira 

margem do rio”.  

 

São o produto das novas diásporas criadas pelas migrações pós-coloniais. 

Eles devem aprender a habitar, no mínimo, duas identidades, a falar duas 

linguagens culturais, a traduzir e a negociar entre elas. As culturas híbridas 

constituem um dos diversos tipos de identidade distintivamente novos 

produzidos na era da modernidade tardia (HALL, 1999, p. 89). 

 

O lugar do sujeito seria, um entre–lugar (BABHA,2007,p.69), um espaço de sobrevivência do 

local no universal, onde as identidades nacionais se representam quando articuladas na 

memória através do registro da fala, da oralidade, da escrita, do tempo capturado no presente 

carregado da tradução e da garantia da existência humana sempre pronta para ser 

reinventada. 

Vivemos uma crise do lugar, do estar e habitar no lugar onde se vive e se faz o viver, uma 

dimensão da vida social que nos identifica com vizinhos, com a co-presença em comunidade 

e grupos de amigos, familiares e pares. A esfera do sentimento, profundamente 

comprometida com os valores que são dados aos espaços e tempos vividos, somente pode 
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ser trabalhada do ponto de vista do indivíduo em uma “vida líquida” nos dizeres de Zygmunt 

Bauman (2003).  

Uma vida líquida em várias direções, caracterizada pela indiferença, pela individualização, 

pelo efêmero e fluido. Para Bauman (2004, 2006), nas sociedades pós-modernas, ou seja, na 

modernidade líquida, os indivíduos são primeiros consumidores e não produtores. A diferença 

é que enquanto produtor a vida tem normas de regulação e enquanto consumidor a vida não 

tem normas e é orientada pelos desejos e seduções fluidas e voláteis. O consumo é a 

principal forma de individualidade na modernidade liquida e os indivíduos se constroem 

enquanto sujeitos através da posse de objetos que devem ser consumidos regularmente.  

O viver humano é, para o autor, regido pelas relações de consumo que incluem também as 

relações humanas como amizade, amor, casamento.  O “outro” passa a ser também objeto de 

consumo. As identidades só podem ser percebidas como fluidas, a individualização provoca o 

medo de não acompanhar a fluidez e a velocidade dos eventos e produtos e se tornar 

dispensável e descartável.  

 

Numa sociedade de consumo, compartilhar a dependência de consumidor – 

a dependência universal das compras – é a condição sine qua non de toda 

liberdade individual; acima de tudo da liberdade de ser diferente, de ‘ter 

identidade’. (BAUMAN, 2001, p.98, grifos do original) 

 

A realidade reinventada no cotidiano torna-se lugar de circulação de vozes múltiplas. Uma 

travessia das histórias das vidas dos homens e das mulheres e suas relações com os 

ambientes naturais socializados, no entre-lugar de busca carregado da hibridação resultante 

da deriva do sujeito na procura de sua identidade. 

Nesta perspectiva, as discussões sobre a cultura, a memória e as interações entre o homem, 

o espaço e o tempo, apontam para a relação entre o homem e o meio em que vive, 

ressaltando o componente afetivo do lugar para a população errante.  

O conceito de cultura que utilizamos emerge de formas culturais produzidas no ato da 

sobrevivência social, onde o cotidiano se constitui como produtor de significado no sentido e 

no valor da diversidade. A prática do cotidiano através das esferas de saberes e das formas 

de agir realiza nossa socialização e constroi os nossos símbolos e os significados nas 

relações. 

Toma como qualidade distintiva do homem não o fato de que ele deve viver 

num mundo material, circunstância que compartilha com todos os 

organismos, mas o fato de fazê-lo de acordo com um esquema de 

significativo criado por si próprio, qualidade pela qual a humanidade é única 

Por conseguinte, toma-se por qualidade decisiva da cultura – enquanto 

definidora para todo modo de vida das propriedades que o caracterizam – 
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não o fato de essa cultura poder conforma-se a pressões materiais, mas o 

fato de fazê-lo de acordo com um esquema simbólico definido, que nunca é o 

único possível. Por isso, é a cultura que constitui utilidade. (SAHLINS, 1979, 

p. 8). 

 

MIGRAÇOES SERTANEJAS 

No início do século XXI a migração continua ocorrendo no norte de Minas, sempre em busca 

da integração com o mercado de trabalho. Os trabalhadores oriundos do meio rural, 

camponeses, pequenos produtores, cidadãos de aglomerados rurais de pequenos municípios 

do interior, possuem dificuldades de inserção no mercado de trabalho, mas perseveram na 

procura de espaços, em “busca de algum tipo de rendimento”. A sobrevivência de milhares de 

famílias ainda depende dos constantes deslocamentos espaciais, sem direito às escolhas 

para onde ir e quando voltar, migrando do sertão. 

Observamos que durante todo o processo migratório os trabalhadores recebem uma única 

designação: Do norte. Ou seja, mineiros, baianos, são todos nordestinos que vindos do 

“Norte” trazem a miséria e são excluídos e homogeneizados nas cidades enquanto migrantes. 

Ressaltamos que as migrações para as capitais, o interior de São Paulo e novos polos no 

norte do Brasil, continuam a acorrer, mas as migrações intrarregionais, confirmadas pelo 

censo IBGE/2000 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), tornaram-se mais 

constantes. A migração sazonal, sempre concentrada nos trabalhadores do norte de Minas, 

agora já não é a modalidade migratória mais frequente nos municípios da região. Os 

trabalhadores rurais em suas idas e vindas começam a fazer a opção de migrar dentro da 

própria região, migrando no sertão, entre rural-rural e rural-urbano. 

Mudam-se os tempos. Migram agora também jovens mulheres para outras regiões em busca 

de outras fontes de renda. Muitos vivem da renda dos que migram. Muitos migram ainda hoje 

para que a sua família não deixe a terra, a casa, a vida simples na margem do rio.  

Muitos migram para que seus filhos não necessitem migrarem. Muitos migram em família na 

busca ilusória das cidades grandes que continua perpassando a ideologia da urbanidade. 

Muitos e muitas não partem, resistem em ofícios de trabalho e seguem aqui construindo a 

história dos ribeirinhos sertanejos. “As vezes até parece que quem mais fica é quem mais foi.” 

Relata Dona Maria ao expressar a saudade dos filhos que partiram da Barra do Pacuí há seis 

meses para a Serra do Salitre no Alto  Paranaíba para a colheita do café.  

As migrações deram visibilidade para o processo de perda da autonomia do camponês em 

relação ao tempo, ao espaço e ao valor do seu trabalho. Não sendo mais donos da terra onde 

trabalhavam e viviam, ou vivendo os cercamentos das suas terras pelos grandes proprietários 

e consequente diminuição dos seus territórios, acabam tendo que deslocarem para outros 
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espaços e trabalhos e perdem o controle dos meios de produzir e vivem uma única 

possibilidade: serem a sua única força de trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As esferas do ir e vir na mobilidade espacial podem significar, talvez, uma recusa de forma 

invertida, da reconstrução da identidade. Partir e não voltar, ficar na espera dos que partem, 

voltar para nunca mais partir, voltar e sempre retornar são gestos simbólicos e são atos 

sociais que podem significar a possibilidade de uma reconfiguração cartográfica e 

historiográfica do habitar, na reprodução camponesa da família rural. 

Os deslocamentos não rompem a família rural camponesa, mas provocam modificações na 

cultura camponesa através dos “grupos familiares que, para manter sua condição camponesa 

cruzam fronteiras invisíveis, seguindo uma tradição de deslocamento iniciada na maior parte 

das vezes por seus pais e avós.” (SPRANDEL, 2004, p.151) 7 

As narrativas das famílias mostram que os homens e mulheres que participam da mobilidade 

espacial são camponeses rurais, pequenos agricultores, trabalhadores que não se definem 

como migrantes, mas como famílias que entre lugares criam laços de reciprocidades, 

solidariedade, redes de unicidade que são constantemente feitas e refeitas tanto nos lugares 

de destino como nos lugares de chegada.  

No jogo das identidades há um contraste importante. O ficante, o que fica, o que não 

“sai-para”, é aquele que constrói uma identidade sobre o que há e o que permanece no lugar. 

Ele é quem recebe os outros que retornam. Os outros, os chegantes, os que vieram, são os 

que precisam ser identificados por quem é “daqui”. Mas eles também alteram a identidade de 

quem é “daqui”.  

Já o errante, o que sai e “vai para”, o que chega de, é quem diante do outro, de quem é daqui, 

precisa auto-identificar-se e doar-se como um sujeito para os outros. Podemos cita como 

exemplo o colonizador – aquele que define “quem é quem” versus o colonizado – quem é 

redefinido e re-significado.  

Mas o que significa “ser de determinado lugar”? É possível ser, sem se ser de algum lugar? A 

experiência migrante nos ensina que a incerteza começa em nossa própria casa. Para se 

afirmar o sujeito tem que enfrentar o seu percurso com deslocamentos e desdobramentos, 

                                                           

7
 Assim são definidas as famílias migrantes por Anita Marcia Sprandel (2004) no texto: ”Remando por este mundo 

de Deus-Terras e territórios nas estratégias de reprodução camponesa”.  A autora chama atenção para o fato que 
muitas vezes são os pesquisadores os que constroem os dados estatísticos e os censos que definem quem são os 
homens e as mulheres migrantes, atribuindo características globalizantes as pessoas que migram, esquecendo as 
suas histórias de vida.  
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vivendo o luto da perda de seus objetos preciosos, abrindo-se ao outro e estabelecendo novas 

vivências e, não raro, novos conflitos. 

São os símbolos, os significados que fazemos e que nos fazem significativos para nós 

mesmos, ao lado dos símbolos e significados que outros fazem sobre nós, os que se 

entretecem e representam e nos fazem sermos representados no viver no e do sertão. 

Através das esferas do trabalho e do habitar o lugar, estamos construindo a nossa identidade 

que é a marca do que somos e do que fazemos na relação com o outro e outros. 

Nos ciclos dos tempos e espaços são as ações dos indivíduos que formam as famílias e que 

perfazem as relações sociais nas comunidades em que se dá o processo de identidades que 

caminha no mesmo passo que o processo de alteridade no mundo da cultura, para 

expressarem os modos de vida nos territórios que constroem socialmente os espaços que 

partem e repartem os lugares. 

Os múltiplos antigos e atuais povoadores das terras ribeirinhas do  Rio São Francisco, no 

sertão mineiro, poderiam ser divididos entre os “que ficam” em um lugar; os que “migram de 

um lugar para outro uma ou duas vezes” e ali fixam nova morada; os que “partem e voltam” 

periodicamente; e os que “se foram daqui para sempre”. Fora os que “não tem parada”, como 

os vaqueiros e até os jagunços, personagens centrais da obra do sertanejo João Guimarães 

Rosa. São esses sujeitos que fizeram e fazem o ir e vir nos lugares, nos entre-lugares, nos 

não-lugares, enfim nos espaços. Confirmamos que para os sertanejos e as sertanejas, as 

vidas entre idas e vindas mostram que o sertão está em toda parte. Mas que é no rural que 

querem viver a vida. Deixemos que Riobaldo que foi primeiro errante no sertão e depois um 

barranqueiro nos fale: 

 

Eu atravesso as coisas – e no meio da travessia não vejo! 

- só estava era entretido na idéia dos lugares de saída e de chegada. Assaz o 

senhor sabe: a gente quer passar um rio a nado, e passa; mas vai dar na 

outra banda é num ponto muito mais embaixo, bem diverso do que primeiro 

se  pensou. Viver nem não é muito perigoso? (JGROSA, 1986, p.26) 
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RESUMO 

 

Diante da complexidade do espaço urbano, que ao mesmo se apresenta de forma integrada e 

fragmentada, o presente trabalho tem por objetivo analisar a prostituição de travestis no bairro da 

Glória, Zona Sul do município do Rio de Janeiro. Assim, abordaremos a questão da identidade na 

pós-modernidade e os conflitos na sociedade contemporânea. A construção de um espaço pela 

prostituição de travestis revela que o reconhecimento da identidade torna-se a espinha dorsal de um 

processo de territorialização. Assim, estudar a prostituição na Rua Augusto Severo, que está ao mesmo 

tempo inserida dentro do contexto da prostituição de travestis no Rio de Janeiro, mas que traz aspectos 

peculiares inerentes a esta área, traz questões que devem ser alvo de investigação empírica, tendo em 

vista que a construção do “ser” está diretamente relacionada ao espaço em que é construída, a ainda 

aos símbolos pertencentes a esse espaço e a interação entre o indivíduo e o meio. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Espaço Simbólico, Identidade, Prostituição e Território. 
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INTRODUÇÃO 

Estudar a prostituição na Rua Augusto Severo, que está ao mesmo tempo inserida dentro do 

contexto da prostituição de travestis no Rio de Janeiro, mas que traz aspectos peculiares 

inerentes a esta área, traz questões que devem ser alvo de investigação empírica, tendo em 

vista que a construção do “ser” está diretamente relacionada ao espaço em que é construída, 

a ainda aos símbolos pertencentes a esse espaço e a interação entre o indivíduo e o meio.  

Nesse caso, a construção de um território é de vital importância para que um determinado 

grupo possa exercer um controle, de modo a permitir a manutenção da atividade e realizar o 

exercício do poder, como forma de manter a ordem coletiva, além de defender o território de 

possíveis “invasores”, que constantemente são vistos como “inimigos”, que constantemente 

ameaçam a atividade em destaque. Para Ornat1, o território da prostituição travesti tem como 

um de seus elementos estruturantes a comunicação, tanto entre travestis, como entre 

travestis e clientes, policiais, moradores e demais grupos sociais. 

Corroboramos também com o conceito de território utilizado por Miguel Ângelo Ribeiro2, em 

seu estudo da prostituição na cidade do Rio de Janeiro (RJ), onde considera que a prática da 

prostituição tem como um de seus rebatimentos a formação de territórios, mais precisamente 

territórios móveis, em virtude do estabelecimento de redes de relações e das trocas atreladas 

aos símbolos vinculados a especificidades na linguagem falada e gestual existentes, em um 

período determinado de tempo. Estes territórios rompem com a limitação do conceito atrelado 

tradicionalmente ao Estado Nação, encontrando na escala intra-urbana um amplo campo de 

estudo que se propõe a destacar a ação dos atores a fim de preservar identidades e práticas 

nesses contra-espaços que atuam na metrópole moderna de forma divergente, na medida em 

que buscam no igual e na reciprocidade dos símbolos o fim do anonimato através da 

materialização na urbe de um lugar onde seja possível ir contra a lógica homogeneizante, 

transgredindo o socialmente correto e normal na busca de manter a diversidade, conforme já 

sinalizavam alguns geógrafos, nas palavras de Souza3.  

Os limites do território são, portanto, fluidos e especificamente no caso da atividade da 

prostituição, são cíclicos por ocupar os logradouros em questão no período noturno, e com 

diferenças no tocante aos dias da semana, visto que a vida noturna do entorno é mais 

                                                           
1
 ORNAT, Márcio José. Território da Prostituição Travesti e a Institucionalização do Sujeito Travesti na 

Cidade de Ponta Grossa – Paraná. Dissertação (Mestrado em Gestão do Território). Universidade Estadual de 

Ponta Grossa, Paraná. 2008. 159 p. 
2
 RIBEIRO. Miguel Ângelo Campos. Itinerários e Espaços das Atividades Terciárias e da Prostituição nos 

Logradouros da Área Central do Rio de Janeiro: Os Exemplos Passos, Mém de Sá, Graça Aranha e Imediações. In: 
CARRERAS, Carles; PACHECO, Suzana Mara Miranda (Orgs.). Cidade e Comércio: A Rua Comercial na 
Perspectiva Internacional. Rio de Janeiro: Armazém das Letras, 2009, p. 81-131. 284 p. 
3
 À noite principalmente, na Avenida Augusto Severo a maquiagem é trocada. Já não existem crianças nem 

moradores, que são substituídos pelos travestis, em seus trajes sumários e trejeitos, correndo de um lado para o 
outro [...] (2002, p. 108) 
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movimentada nas sextas e sábados, o que representa maior afluxo de pessoas e veículos, ou 

clientes em potencial. Ao passo que no período diurno, temos intensa circulação de pessoas e 

veículos, justificada pela presença de comércio e serviços, conforme já mencionavam Mattos 

e Ribeiro.  

 Portanto, o conceito de território é utilizado nesta pesquisa enquanto condição sine qua non 

para a construção da identidade do grupo focal escolhido, além de ter por objetivo abarcar as 

relações sócio-territoriais que se materializam no recorte, através das disputas e sentimentos 

envolvidos, visto que no universo da prostituição a meta diária é a sobrevivência, pois a rua 

caracteriza-se por ser um local cheio de incertezas e armadilhas.  

 

A DINÂMICA ESPACIAL DA RUA 

Atualmente a Avenida possui usos diversos ao longo da semana e ao longo de 24 horas, 

abrigando uma feira-livre aos domingos, onde é possível observar a comercialização de 

diversos tipos de produtos onde se destacam legumes, verduras, frutas, frutos do mar, 

produtos de limpeza e aquários.  

De acordo com entrevistas semi-estruturadas realizadas durante dez finais de semana, no 

período compreendido entre 8:00 horas e 17:00 horas, torna-se relevante ressaltar no 

presente trabalho que a feira é vista como um ponto de integração entre os moradores, pois os 

bares que funcionam no período noturno ficam abertos e movimentados, em geral com a 

presença de maridos que aguardam suas esposas ou por grupos de pessoas que 

simplesmente vão a feira para realizar seu “encontro semanal” e pôr as conversas em dia. 

Além dos bares, outros pontos de socialização são as duas barracas de pastel existente, pois 

estas concentram um elevado número de pessoas nos mais diversos horários. Por último, se 

destaca o “samba da feira”, organizado pela Associação de Moradores do Bairro, que 

funciona como ponto de encontro da população jovem que freqüenta a feira, quando estes 

aproveitam para paquerar, encontrar com a “galera”, beber uma cerveja e jogar conversa fora 

enquanto curtem um samba de raiz, tocado por diferentes grupos, tendo em vista que cada 

domingo toca um grupo diferente, que segue o mesmo estilo musical. (FOTO 03). 
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FOTO 01 

 

Feira-livre aos Domingos                                          Foto: Ivan Pimentel 

 

Durante o período diurno, de segunda a sábado vemos outra territorialização, sendo que 

dessa vez é realizada por “flanelinhas” que chegam a Rua por volta de 8:00 horas da manhã e 

permanecem até as 18:00 horas. A atividade destacada é autorizada pela prefeitura e é 

possível observar uma relação de harmonia e respeito entre os diversos “flanelinhas”, pois 

cada um possui seu espaço de trabalho muito bem delimitado. A relação com a maioria dos 

clientes é bem próxima, tendo em vista que muitos já trabalham na rua há muitos anos e 

mantêm uma relação nada formal com os proprietários dos carros que costumam estacionar 

seus veículos todos os dias no mesmo local. 

 Além dessa atividade existe um pequeno comércio local, com a presença de uma agência de 

alocação de automóveis e mais três bares que durante o dia servem refeições do tipo “prato 

feito”, a boate La passion e uma agência do Banco do Brasil. Há também um ponto de aposta 

do jogo do bicho, que concentra pessoas realizando suas apostas durante todo o dia. O 

elevado número de automóveis que circula durante o período diurno, reflete a funcionalidade 

da rua, que é a ligação entre o Centro e a Zona Sul. Assim, cabe ressaltar ainda a presença do 

Centro Cultural Dejair Cardoso, o charmoso teatro fica na Avenida Augusto Severo, 176, 

Glória, Rio de Janeiro, em frente à praça Paris. Dispõe de sessenta lugares com excelente 

visão do palco. Inaugurado em 2007, oferece ao público peças teatrais de Dejair Cardoso e 

aos sábados a noite realiza uma programação chamada de “O Divino Masculino 2 – O Show”, 

com a apresentação de Go Go Dancers, que fazem shows de nudismo que tem início as 22:00 

horas (FOTO 04). 
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FOTO 02 

 

Centro Cultural Dejair Cardoso               Foto: Ivan Pimentel 

 

A noite, com o por do sol, brilhos melancólicos tomam conta da Avenida. Diversas travestis, 

vindas de diferentes bairros do Rio de Janeiro e mesmo de cidades próximas ocupam a 

Augusto Severo, transformando-a em uma verdadeira vitrine de corpos. À atividade da 

prostituição de travestis se junta a presença de ambulantes. No carrinho da “pizza do Luiz” 

está o principal ponto de encontro dos chamados Tloves4, que reúnem-se para “dar notas” às 

travestis e fazerem programas em hotéis de alta rotatividade, próximos ao ponto de 

prostituição. Muitas travestis se juntam aos seus possíveis clientes e ficam fazendo o uso de 

bebidas alcoólicas na expectativa de realizar algum programa naquele momento.  

Devido a essa dinâmica ao longo de sete dias, durante 24 horas, as ruas assumem os 

sentidos de vida coletiva, de dia, apropriadas pelo mercado, delimitando relações de poder 

que configuram verdadeiros territórios dominados por camelôs, guardadores de carro ou 

prostitutas em dias e horários cambiáveis; de mercado vinculado a relações de troca, com 

manutenção de algumas moradias, e o surgimento de bares e pequenos restaurantes. As 

atividades apontadas não são excludentes, ao contrário estas se imbricam e revelam a 

complexidade do espaço fragmentado e articulado.  

                                                           

4
 Nome dado a homens que gostam de fazer programa com travestis (auto denominação), os mesmos são 

chamados pelas travestis de  “mariconas”, e elas por sua vez são chamadas por eles de Tgatas. 
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Conforme DaMatta5,  o espaço é demarcado quando alguém estabelece fronteiras, separando 

um pedaço de chão do outro. Mas nada pode ser tão simples assim, porque é preciso explicar 

de que modo as separações são feitas e legitimadas e aceitas pela comunidade como um 

todo (MAPA 01). Tanto o tempo como o espaço são invenções sociais. Não existe medida 

orgânica, natural ou fisiológica de uma categoria de pensamento e ação tão complexa quanto 

o espaço, do mesmo modo que não há um órgão para medir o tempo. O fato é que tempo e 

espaço constroem e, ao mesmo tempo, são construídos pela sociedade dos homens. Para 

ele, esses “espaços eternos” e essas “zonas” problemáticas fazem parte de uma estrutura 

social que necessariamente inclui espaços e temporalidades permanentes que operam em 

todos os níveis da sociedade. Não diferente de outras atividades, a “criação” de uma área 

dominada pela prostituição foi permeada por diversos conflitos.  

Cada sociedade tem uma gramática de espaços e temporalidades para poder existir enquanto 

modo articulado e, isso depende fundamentalmente de atividades que se ordenem também 

em oposições diferenciadas, permitindo lembranças ou memórias diferentes em qualidade, 

sensibilidade e forma de organização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

5
 DaMatta, Roberto. A casa e a rua: espaço, cidadania, mulher e morte no Brasil -  Rio de Janeiro: Guanabara. 

1987 
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MAPA 01 

 

Território da Prostituição – Avenida Augusto Severo      Elaborado por Ivan Pimentel e Ana Carolina Barbosa 

 

 

A CONSTRUÇÃO DO TERRITÓRIO E AS RELAÇÕES DE PODER 

A construção de um território é de vital importância para que um determinado grupo possa 

exercer um controle, de modo a permitir a manutenção da atividade e inevitavelmente realizar 

o exercício do poder e coesão interna, como forma de manter a ordem e a perpetuação da 

atividade, além de defender o território de possíveis “invasores. Para Ornat6, o território da 

                                                           
6
 ORNAT, Márcio José. Território da prostituição travesti e a institucionalização do sujeito travesti na cidade 

de Ponta Grossa – Paraná. Dissertação (Mestrado em Gestão do Território). Universidade Estadual de Ponta 

Grossa, Paraná. 2008. 159 p. 
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prostituição travesti tem como um de seus elementos estruturantes a comunicação, tanto 

entre travestis, como entre travestis e clientes, policiais, moradores e demais grupos sociais.                                                                    

O conceito de território é utilizado por Ribeiro7, em seu estudo da prostituição na cidade do Rio 

de Janeiro, onde considera que a prática da prostituição tem como um de seus rebatimentos a 

formação de territórios, mais precisamente territórios móveis8. 

Um dos autores pioneiros na abordagem do território foi Claude Raffestin9. Merece destaque 

na sua obra o caráter político do território, bem como a sua compreensão sobre o conceito de 

espaço geográfico, pois o entende como substrato, um palco, preexistente ao território10. 

Dentro da concepção enfatizada pelo autor, o território é tratado, principalmente, com uma 

ênfase político-administrativa, isto é, como o território nacional, espaço físico onde se localiza 

uma nação; um espaço onde se delimita uma ordem jurídica e política; um espaço medido e 

marcado pela projeção do trabalho humano com suas linhas, limites e fronteiras. Segundo o 

mesmo autor, ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente, o ator territorializa o 

espaço11.  

Na análise de Raffestin, a construção do território revela relações marcadas pelo poder. 

Assim, faz-se necessário enfatizar uma categoria essencial para a compreensão do território, 

que é o poder exercido por pessoas ou grupos sem o qual não se define o território. Poder e 

território, apesar da autonomia de cada um, vão ser enfocados conjuntamente para a 

consolidação do conceito de território. Assim, o poder é relacional, pois está intrínseco em 

todas as relações sociais. 

Quando se trata da questão territorial, necessariamente refere-se ao exercício de poder sobre 

o espaço. Como aponta Becker12, o território é um produto “produzido” pela prática social, e 

também um produto “consumido”, vivido e utilizado como meio, sustentando, portanto a 

prática social. Nesse sentido, quando se propõe pesquisar processos de desenvolvimento 

territorial, foco deste artigo, trata-se de investigar e compreender como os atores exercem seu 

                                                           
7
 RIBEIRO. Miguel Ângelo Campos (Org.). Território e prostituição na metrópole carioca. Rio de Janeiro, 

Ecomuseu Fluminense, 2002. 160 p. 
8
 [....] apropriação, durante um certo período de tempo, de uma rua ou um conjunto de logradouros por um 

determinado grupo de prostitutas, “michês” e travestis, que através de uma rede de relações, da adoção de códigos 
de fala, expressões, gestos e passos, garantem e legitimam essas áreas como territórios para a prática de tal 
atividade. Por outro lado, a especificidade do espaço condiciona sua apropriação e transformação em territórios 
fortemente e não fortemente controlados. (RIBEIRO, 2002 p.117). 
9
 RAFFESTIN, Claude. Por uma geografia do poder. São Paulo: Ática, 1993. 

10
 “É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O território se forma a partir do espaço, é o 

resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao 
se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente [...] o ator “territorializa” o espaço. (RAFFESTIN, 1993, p. 
143).” 
11

 “[...] um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por conseqüência, revela 
relações marcadas pelo poder. (...) o território se apóia no espaço, mas não é o espaço. É uma produção a partir do 
espaço. Ora, a produção, por causa de todas as relações que envolve, se inscreve num campo de poder [...]” 
(RAFFESTIN, 1993, p. 144). 
12

 BEKCER, Berta. O Uso Político do Território: questões a partir de uma visão do terceiro mundo. In: BECKER, 
Berta K.; COSTA, Rogério K.; SILVEIRA, Carmem B.; (orgs.) Abordagens políticas da espacialidade. Rio de 

Janeiro: UFRJ, 1983. 

 

5073



poder sobre o território e como fazem uso deste, política e economicamente, ao longo do 

tempo. Trata-se, não de estudar unicamente o território em si, mas o território vivido e usado, 

como enfatiza Milton Santos13: 

Esta concepção14 dá ênfase aos atores que agem sobre o território. Desse modo o trabalho e 

as ações serão motores de transformações que se dão no espaço decorrente do exercício de 

poder sobre o espaço.  

A prática da prostituição, não diferente de outras atividades precisa de um espaço para que a 

atividade seja desenvolvida. Assim como qualquer grupo que exerce o domínio sobre uma 

determinada porção do espaço a atividade em destaque. São esses atores que produzem o 

território, composto por malhas, nós e redes, partindo da realidade inicial dada que é o 

espaço, passando à implantação de novos recortes e ligações. Pode-se considerar, assim, 

que a malha é a base, ou o substrato do território. É o que há de mais concreto e enraizado. 

Os limites da malha são definidos pela ação dos nós ou dos pontos, os quais estabelecem 

redes ou fluxos, reforçando os limites ou as fronteiras dessa malha e dando dinamicidade ao 

território. Segundo o autor em questão. Os pontos simbolizam a posição dos atores, 

representando locais de poder e referência, lembrando que existe uma multiplicidade destes 

agindo sobre o mesmo15.  

Os nós relacionam-se entre si e estabelecem redes, reforçando o poder dos atores sobre seu 

território. Estes atores e estas redes relacionam-se ainda com nós externos à malha, tornando 

este território mais dinâmico e fluido. Esta dinamicidade, por sua vez, possibilita aos atores 

locais um melhor atendimento de suas demandas e necessidades. 

Os territórios da prostituição são bastante “flutuantes” ou “móveis”16. Os limites tendem a ser 

instáveis, com as áreas de influência deslizando sobre o espaço concreto das ruas, becos e 

praças. Para o autor, a criação de identidade territorial pode ser tanto funcional, quanto 

afetiva. O que não significa, em absoluto, que “pontos” não sejam às vezes intensamente 

disputados, podendo a disputa desembocar em choques entre grupos rivais. 

A identidade territorial, todavia, não se resume à identidade construída, em um espaço tido 

como “funcional”. Há que se considerar que um determinado grupo (atores sociais) ao 

constituírem um território, criam símbolos e signos que representam essa ocupação, 

                                                           
13

 SANTOS, Milton. A natureza do espaço. Técnica e tempo. Razão e emoção. 2. ed., São Paulo: Hucitec, 1997 
__________. Território e Dinheiros. In: Território e territórios. Niterói: Programa de Pós Graduação em 

Geografia – PPGEO-UFF/AGB, 2002. 
14

 O território não é apenas o conjunto de sistemas naturais e de sistemas de coisas superpostas. O território tem 
que ser entendido como território usado, não território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A 
identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho, o lugar de 
residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida (SANTOS, 2002, p.10) 
15

(...) agem e, em conseqüência, procuram manter relações, assegurar funções, se influenciar, se controlar, se 
interditar, se permitir, se distanciar ou se aproximar e, assim, criar redes entre eles. Uma rede é um sistema de 
linhas que desenham tramas. Uma rede pode ser abstrata ou concreta, invisível ou visível. A idéia básica é 
considerar a rede como algo que assegura a comunicação (...) (RAFFESTIN, 1993, p.156). 
16

 A expressão “território móvel” (mavable territory) é retirada de SACK (1986:20), o qual corretamente já discernia 
que “most territories tend to be fixed in geographical space, but some can move”.  
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manifesta na construção simbólica do espaço. Cabe ressaltar que um território precisa de 

constante manutenção, pois além de fruto de uma nítida relação de poder, constitui uma “base 

espacial” para atores sociais desenvolverem suas atividades, de modo que é possível ver 

esse território enquanto uma fronteira-poder. 

No entendimento de Bourdieu17, podemos representar o mundo social em forma de um 

espaço, construído na base de princípios de diferenciações ou de distribuição, constituído 

pelo mundo das propriedades que atuam no universo social considerado, quer dizer, 

apropriadas para conferir força ou poder nesse universo. Os agentes ou grupos de agentes 

são definidos por suas posições relativas nesse espaço. Esse poder pode ser definido como 

lugar onde permite que indivíduos se associem tendo em vista a realização de um objeto em 

comum. Tal objeto comum permite posições e práticas sociais que fundamentam a formação 

de grupos, podem ter natureza econômica, política, cultural ou social e se referem aos 

vínculos que os homens podem tecer entre si, por meio de unificar para atingir o mesmo 

objetivo e desenvolver a ação comum. 

Pode–se entender que o território se forma a partir do espaço, sendo constituído no processo 

da transformação da natureza pelo homem, que envolve aspectos sociais, políticos, 

econômicos e culturais e assim se definem os territórios conforme as ações. 

 

 

DA TERRITORIALIDADE A TERRITORIALIZAÇÃO 

A “rua”, como as profissionais do sexo se referem aos espaços públicos de prostituição, 

aparece muitas vezes como o principal lugar de socialização para as travestis. O mesmo 

afirma Hélio Silva, em relação às travestis que se prostituem no bairro da Lapa, no Rio de 

Janeiro, “espaço onde residem, trabalham e criam inúmeras relações com outros atores 

sociais que [ali] também moram, trabalham ou freqüentam” 18 . Nesse sentido, enquanto 

ocupado pelos corpos travestis – apenas na noite, tem o significado de “território”, de forma 

semelhante à que se refere Segato19, como uma nova forma de territorialidade. A autora 

afirma que, após a passagem de um período histórico onde o soberano governava um 

território – “espacio de terra bajo el poder de un señor o monarca con todas las cosas que 

dentro de él se encuentram”20 – para um momento posterior, a partir do século XVIII, em que o 

poder soberano passa a ser exercido sobre a população – “la administración, en un régimen 

                                                           
17

 Bourdieu, Pierre. O poder simbólico, Bertrand, Rio de Janeiro. 1998 
18

 Silva, Hélio R.S. Travesti: a invenção do feminino, Relume-Dumará, Rio de Janeiro, 1993 
19

 Segato, Rita Laura. Em busca de um léxico para teorizar a experiência territorial contemporânea. Série 
Antropologia, N° 373. Brasília. Depto. de Antropologia, Universidade de Brasília, 2005. Ver também  La 
faccionalización de la República y el paisaje religioso como índice de una nueva territorialidad. Série 
Antropologia, N° 376. Brasília. Depto. de Antropologia,  Universidade de Brasília, 2005. 
20

 “Espaço de terra sob o poder de um senhor ou monarca com todas as coisas que dentro dele se encontram” 

(Tradução livre). 
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pastoral, de la vida del grupo humano que se asienta en un determinado territorio”21 , nos 

encontramos agora em um terceiro período, onde a população vai se desacoplando do 

território, passando a constituir ela própria (com seus corpos e os emblemas que carregam) o 

território a governar: é o momento em que a gramática do poder vai definitivamente se 

introjetando na modelagem dos sujeitos.  

Segundo MacDowell22, os corpos fazem o território, e o sobrepõem ao espaço que ocupam, 

mas também são marcadas, na pele e nas subjetividades, pelos signos daquele espaço: 

quase todas as travestis em situação de prostituição têm seus corpos marcados por cicatrizes 

que recordam as inúmeras histórias de violência; muitas têm partes de seus corpos 

deformadas pelo uso inadequado de silicone industrial, aplicado com uma seringa quase 

sempre por outra travesti, normalmente a cafetina. 

Dessa forma, a rua não é considerada apenas um lugar de passagem, na medida em que 

abarca a multiplicidade do espaço urbano, suas funções, conteúdos e singularidades, ao 

representar no plano do vivido relações simbólicas, onde segundo Ribeiro, afloram as 

diferenças e as contradições que permeiam a vida cotidiana, bem como as tendências de 

homogeneização e normatização impostas pelas estratégias do poder que subordina o social. 

 A prostituição das travestis na Avenida Augusto Severo, em questão, representa uma forma a 

singularizar parte das relações sociais ali materializadas. De modo que é também nesse 

espaço territorial que muitas travestis constroem seus modelos estéticos de corporalidade, em 

referência a outras travestis e aos desejos de seus clientes. 

Ao se enfatizar as ações dos atores sobre seu espaço, a identidade destes para com o espaço 

vivido, apropriado, o sentimento de pertença, a busca por um protagonismo maior nas ações 

em seu território, as quais objetivam o atendimento das demandas e necessidades dos atores 

locais/regionais, está tratando-se de processos de desenvolvimento territorial local/regional. 

Tais processos incluem ações, mecanismos, estratégias e políticas, desencadeadas por 

atores locais/regionais, que formam uma territorialidade, criam uma nova escala de poder e 

gestão através de novos usos políticos e econômicos do território.  

Ao adotar a postura de construir uma visibilidade do texto urbano23 produzido pelas travestis, 

sua existência é possível nesta mesma relação com profissionais do sexo, é importante 

lembrar que esse é um texto a margem do poder hegemônico, mas, paradoxalmente em 

relação aqueles que mantêm a hegemonia. Emerge dessa posição o argumento de que o 

território da prostituição travesti é instituído pelo grupo, mas, simultaneamente, o território é 

                                                           
21

 “A administração, em um regime pastoral, da vida do grupo humano que se assenta em um determinado 
território” (Tradução livre). 
 
22

  MacDowell, P.L. Geografia do gênero: do (não) lugar de travestis e outros abjetos na cidade. Trabalho 

apresentado no XVI Encontro Nacional de Estudos Populacionais, realizado em Caxambu- MG – Brasil, de 29 de 
setembro a 03 de outubro de 2008. 
23

 Uma cidade é formada de espaços que, dotados de significado, fazem, de cada cidade, um território urbano 
qualificado, a integrar esta comunidade simbólica de sentidos, a que se dá o nome de imaginário 
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instituidor dos sujeitos que exercem suas performances identitárias através de uma 

territorialidade específica. Assim o sentido atribuído ao território, simultaneamente instituído 

pelos sujeitos e instituinte dos sujeitos, é paradoxal e não reprodutivista. Há uma invenção 

constante do território e do sujeito no desempenho das atividades travestis que recriam e 

subvertem os ideais do gênero. Isso porque embora as travestis visivelmente afrontem a 

linearidade entre sexos, gênero e desejo elas também constroem a mesma sociedade 

heteronormativa que as refuta. 

Robert Sack24 entende a territorialidade como a tentativa de um indivíduo ou grupo social de 

influenciar, controlar pessoas, recursos, fenômenos e relações, delimitando e efetivando o 

controle sobre uma área. A territorialidade é fruto das relações econômicas, políticas e 

culturais. Por isso, se apresenta de diferentes formas, imprimindo heterogeneidade espacial, 

paisagística e cultural. Para ele, territorialidade é uma expressão geográfica do exercício do 

poder em uma determinada área e esta área é o território. O território não é produzido de 

maneira isolada. Ele decorre das articulações estruturais e conjunturais a que esses 

indivíduos ou grupos sociais estão submetidos numa determinada época, tornando-se, 

portanto, intimamente ligado ao tempo e ao modo de produção vigente. Este aspecto 

processual de formação do território constitui a territorialização.  

O antropólogo Paul Little25 define territorialidade como: “o esforço coletivo de um grupo social 

para ocupar, usar, controlar e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente 

biofísico, convertendo-a assim em seu ‘território’ ou homeland”.  

O homem, ao se apropriar de um determinado espaço, territorializa este espaço, pois ele traz 

consigo sua cultura, seus costumes, seus hábitos, e assim ele passa a conviver com outras 

pessoas de outros lugares, marcando esse território e deixando para trás outras marcas, 

outras histórias, para construir uma nova história da qual ele irá fazer parte.  

A prostituição também é assim, homens e mulheres ocupam os espaços-vitrines das ruas, 

colonizando significados. Nessa lógica, torna-se crucial a construção de espaços delimitados, 

com o objetivo de manutenção e perpetuação de uma atividade, como é o caso da prostituição 

de travestis. 

 

DA TERRITORIALIDADE AO SIMBOLISMO DO ESPAÇO 

Ao realizar alguns trabalhos de campo na Avenida Augusto Severo, foi possível observar que 

a construção de um espaço pela prostituição de travestis confecciona uma dinâmica espacial, 

que é vista pela população de forma marginalizada.  

                                                           
24

 SACK, R. D. Human territorility: its teory and history. Cambridge University Press, 1986 
25

 LITTLE, Paul E. Territórios sociais e povos tradicionais no Brasil: Por uma antropologia da 
territorialidade. 2002, pág. 3. 
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As “cortinas” da noite se abrem e entra em cena uma travesti, chamada de Francisca26, com 

seus quase 1,90 de altura, considerada uma excelente lutadora (durante uma entrevista 

confessou ter levado a nocaute dois indivíduos que tentaram agredi-la enquanto estava em 

uma das vielas próxima a Avenida Augusto Severo). Antes de ir para a “batalha”, Francisca 

passa no Hotel Passeio, de alta rotatividade, e coloca seus trajes de “guerra” - quase sempre 

um vestido preto, com as pernas, que possa destacar as grandes pernas, e com um grande 

decote que mostra e exalta seus grandes seios, fazendo-os “pular” para fora do vestido. 

Depois de mais uma noite de trabalho, com ar exausto (nessa noite fizera quatro programas), 

Sandra resolve voltar para casa, vai ao hotel troca de roupa se despede de mim, pega um 

ônibus e segue seu rumo de volta para casa, para que possa descansar e se preparar para 

mais uma “guerra” na noite seguinte. 

Assim como Sandra, muitas travestis chegam diariamente à área de “batalha”, de forma que a 

identidade travesti, que exerce um controle, sobre a rua em destaque no período noturno, cria 

territórios. Para Antônia esse espaço deixou de ser uma simples rua:  

 

“Querido eu trabalho aqui há vinte anos, os vizinhos me respeitam, as 

travestis me respeitam. No início não era assim, mas hoje vejo essa rua como 

uma extensão da minha casa. Às vezes nem tô fazendo o programa e venho 

pra cá, venho ver minhas amigas, ver os babados novos, beber uma cerveja 

com minhas colegas, ver o movimento e depois volto pra casa. Não consigo 

tirar essa rua da minha vida, pois ela é minha vida, esse espaço é minha 

casa, um espaço sagrado.” Assim como Fabrícia, varias outras travestis, 

principalmente as mais antigas levam a rua a passar por um processo de 

sacralização, de modo que esta passa a ser vista como um espaço “sagrado” 

 

Assim como Antônia, varias outras travestis, principalmente as mais antigas, levam a rua a 

passar por um processo de subjetivação, de modo que esta passa, não raro, a ser vista como 

um espaço “sagrado” 

O “espaço vivido” é, pois, um espaço marcado por símbolos, signos que refletem um 

sentimento de pertencimento. Mesmo aquelas travestis que exercem a prostituição apenas 

esporadicamente têm uma visão diferenciada da rua, pois ali estabelecem redes de convívio 

social e até amizades duradouras. Algumas travestis, as mais antigas, têm nas “zonas de 

batalha” o principal (e às vezes o único) ponto de encontro e convívio social. Assim, muito 

mais do que um espaço de trabalho e fonte de renda, é nestes lugares que muitas monas 

(gíria para designar o travesti, provavelmente advinda de uma leitura irônica do quadro Mona 

                                                           

26
 Para preservar a identidade das entrevistadas, optamos por usar nomes fictícios. 
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Lisa, de Da Vinci) fazem amizades, compram e vendem roupas, objetos, materiais de 

montagem (termo utilizado para denominar o ato de vestir-se com roupas de mulher), 

perfumes, adornos, drogas, etc. 

O lugar deve ser analisado a partir das experiências diretas do mundo e da consciência que 

temos do ambiente em que vivemos. Os lugares, assim como os objetos, são núcleos de 

valor, e só podem ser totalmente apreendidos através de uma experiência total englobando 

relações íntimas, próprias do residente (insider), e relações externas, próprias do turista 

(outsider)27. O lugar torna-se realidade, portanto, a partir da nossa familiaridade com o 

espaço, não necessitando de ser definido através de uma imagem precisa, limitada. Lugar, se 

distingue deste modo, de espaço. Na medida em que o conhecemos melhor e o dotamos de 

valor, adquire definição e significado. 

A questão dos significados torna-se relevante na medida em que observamos que os lugares 

possuem significados diferentes. Observando o senso comum vemos que a população de 

uma forma geral vê a rua Augusto Severo como uma rua como área da degradação moral e 

dos bons costumes e incitadora de diversos problemas sociais típicos da caótica vida urbana, 

como a violência, as drogas e a usurpação do espaço destinado ao exercício de atividades, 

consideradas lícitas, realizadas por “cidadãos de bem”, que pagam suas devidos “quinhões” 

aos cofres públicos.  

A população travesti, que labuta na mesma porção do espaço, observa que a mesma rua sob 

viés completamente diferente, pois para esta identidade construída, o processo de 

territorialização está diretamente ligado à importância das experiências. Esta, entretanto, não 

é fixa e imutável, mas possui componentes e formas que variam conforme a mudança das 

circunstâncias e das atitudes. 

O processo de desenvolvimento de identidade de um lugar seria uma combinação de 

observação. Ou seja, do contato direto com o lugar, e de expectativas estabelecidas antes 

deste contato. A identidade de um lugar, deste modo, expressa a adaptação, a assimilação, a 

acomodação e a socialização do conhecimento. O lugar seria um centro de significações 

insubstituível para a fundação de nossa identidade como indivíduos e como membros de uma 

comunidade, associando-se, desta forma, ao conceito de lar (home place). 

Esta associação com o lar/lugar pode dar-se em vários níveis, variando da ligação mais 

completa à total desvinculação entre sujeito e lugar. A importância de nossa relação para com 

os lugares ultrapassa a nossa consciência dessa ligação: "uma relação profunda com os 

lugares é tão necessária, e talvez tão inevitável, quanto uma relação próxima com as pessoas; 

                                                           

27
 TUAN, Yi-Fu. Espaço e lugar: a perspectiva da experiência. Tradução de Lívia de Oliveira. São Paulo: DIFEL, 

1983 
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sem tais relações, a existência humana, embora possível, fica desprovida de grande parte de 

seu significado"28 

Dessa forma o espaço percebido está relacionado diretamente aos objetos e aos fenômenos 

imediatos, repleto de elaborações simbólicas de cunho complexo. É o campo dos perceptos, 

embora haja, já aí, o início da incorporação dos objetos e dos fenômenos às estruturas 

cognitivas. O espaço concebido é símbolo que busca se incorporar às estruturas cognitivas 

com a legitimação das práticas espaciais cotidianas, influenciando, porém, diretamente nos 

espaços de representação. Estes últimos são, em última instância, o lócus dos processos 

cognitivos e das representações sociais. É o espaço das mediações e da interlocução entre o 

percebido e o concebido. É também o espaço vivido dos conflitos e das lutas. 

 

Considerações Finais 

As práticas sexuais comerciais levam a ocupação e delimitação de uma determinada porção 

do espaço urbano para a realização de tal atividade, para isso, a construção de um território é 

de vital importância para que um determinado grupo possa exercer um controle. Esses 

“territórios marginais”, construídos em espaços públicos são locais em que atração e rejeição 

se desafiam (suas proporções são variáveis, sujeitas a mudanças rápidas, incessantes). 

Trata-se, portanto de locais vulneráveis, expostos a ataques, mas são também os únicos 

lugares em que o comércio sexual travesti tem alguma possibilidade de superar e neutralizar a 

rejeição, visto não ser ainda significativo o papel desse modelo de prostituição em 

estabelecimentos privados. 

A construção de um espaço pela prostituição de travestis pareceu-me bastante relevante na 

medida em que esse espaço passa por um processo de construção marginalizado, mas ao 

mesmo tempo tido pelos travestis como um espaço “sagrado”, marcado por símbolos, 

considerado como um “espaço vivido”, marcado por signos que refletem um sentimento de 

pertencimento. Assim, muitas, principalmente as que vieram de outro estado ou as que 

afastaram da família pela não aceitação da tranformação, têm nas “zonas de batalha” o 

principal (e às vezes o único) ponto de encontro e convívio social. É na rua muitas monas 

(gíria para designar o travesti, provavelmente advinda de uma leitura irônica do quadro Mona 

Lisa, de Da Vinci) fazem amizades, compram e vendem roupas, objetos, materiais de 

montagem (termo utilizado para denominar o ato de vestir-se com roupas de mulher), 

perfumes, adornos, drogas, etc. 

Diante de tantas mudanças presentes no seio da sociedade, tornar esse território mais legível 

aos olhos do leitor é apenas uma tarefa inicial. 

 

                                                           

28
 RELPH, Edward. Place and placelessness. London:Pion, 1980. 
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RESUMO 

O presente trabalho busca algumas contribuições das teorias de gênero, sobretudo as que lidam com o 
mundo do trabalho, para encontrar explicações sobre a invisibilidade das mulheres que atuam na pesca 
artesanal no estuário da Lagoa dos Patos, extremo sul do Brasil. A invisibilidade destas mulheres 
repercute na inexistência de políticas públicas pesqueiras direcionadas às etapas da cadeia produtiva 
onde as mulheres mais atuam, ou, quando existem políticas públicas, há dificuldade de acesso, ou elas 
são inadequadas à realidade das mulheres que dividem seu tempo entre trabalho doméstico e trabalho 
remunerado informal, impossibilitando-as de reconhecimento profissional e protagonismo na esfera 
pública. Assim, a proposta busca contribuir para as reflexões em torno da articulação gênero e pesca a 
partir de um estudo que investiga a inserção de mulheres em uma atividade tradicionalmente 
masculina. O artigo apresenta contribuições para a política pública no setor: torna visível as mulheres, 
essenciais para a atividade pesqueira artesanal, assim como analisa as práticas locais de legislação 
nacionais, voltadas para a integração das mulheres na atividade pesqueira. A pesquisa está em 
andamento desde 2012, de modo que este artigo sistematiza dados já coletados. 

 

Palavras-chave: mulheres na pesca artesanal. teorias de gênero. Lagoa dos Patos/RS 
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INTRODUÇÃO 

A pesca artesanal é uma das atividades mais tradicionais para as populações costeiras e 

residentes próximo a rios e águas interiores. Atualmente, estima-se que emprega mais de 

meio bilhão de pessoas no mundo todo (Sumaila et al., 2011), sendo que boa parte desta 

população é composta por mulheres. Mesquita (2000) destaca que estudos da FAO 

reconhecem a importância da mulher nesta atividade, sobretudo em países em 

desenvolvimento e América Latina, realizando um papel fundamental para a segurança 

alimentar. 

No sul do Brasil está localizada uma das maiores lagunas costeiras do mundo, a Lagoa dos 

Patos, com superfície aproximada de 11.000km², onde a atividade pesqueira artesanal 

acontece com forte relevância, sobretudo na área estuarina, correspondente a 10% da 

totalidade da Lagoa. Esta região é composta pelas cidades de São Lourenço do Sul, Pelotas, 

Rio Grande e São José do Norte (Fig. 1), que juntas concentram, segundo dados da FAO 

(2012), 3.8061 pessoas atuando na atividade pesqueira artesanal, sendo em torno de 30% 

deste número, mulheres.  

 

Fig. 1: Estuário da Lagoa dos Patos/RS-Brasil 

 

Fonte: equipe do Projeto Cadeia Produtiva/RS utilizando Google Earth (2013) 

 

                                                           
1
 Os números de trabalhadores na pesca variam de acordo com o conceito empregado. Para a última safra (2012), 

os dados oficiais do Ministério da Pesca e Aquicultura, para as quatro cidades do estuário da Lagoa dos Patos, 
foram de 4.454 pessoas formalmente registradas enquanto pescadores artesanais profissionais com Registro 
Geral da Pesca regular e que acessaram o benefício de seguro desemprego durante o período de reprodução das 
espécies pesqueiras alvo. 
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As espécies alvo da pesca artesanal nesta região estuarina são o camarão-rosa 

(Farafantepenaeus brasilienses), a tainha (Mugil platanus) e a corvina (Micropogonias 

furnieri), destacando-se a pesca do camarão-rosa como a atividade de maior importância 

econômica para os pescadores artesanais da região. Segundo FAO (2012) em uma boa safra, 

como a de 2005, as capturas chegam a algo em torno de 4.000 toneladas. Este pescado, na 

safra do corrente ano (2013), teve seu preço de primeira comercialização em torno de R$7,00 

(sete reais) o quilo in natura, justificando o principal esforço para as comunidades pesqueiras 

artesanais do estuário da Lagoa dos Patos. 

No estudo publicado em 2012 pela FAO, a identificação da participação das mulheres na 

cadeia produtiva da pesca artesanal apresentou os seguintes dados: Na etapa de captura 

14,5% são mulheres, na comercialização são 12,6% mulheres, no processamento dos 

pescados são 48,2% e na manutenção de petrechos de pesca, 23,1%, em outras atividades 

não especificadas, a participação de mulheres é de 29,5% (FAO, 2012). 

Apesar destes dados, ao observarmos as políticas públicas voltadas ao setor pesqueiro 

artesanal, o foco das políticas de fomento fica centrado na etapa de captura (Maneschy & 

Álvares, 2010; Helebrandt, 2012; Azevedo, 2012), ao passo que, como observado nos dados 

de participação das mulheres na atividade pesqueira artesanal do estuário da Lagoa dos 

Patos, a maior participação destas se dá na fase de processamento. Azevedo (2012) 

apresenta dados sobre algumas políticas públicas que se distribuem ao longo da cadeia 

produtiva, como as Unidades de Beneficiamento e Comercialização de Pescado, propondo 

“ter um papel importante na inserção produtiva das mulheres, uma vez que estas são as 

principais envolvidas com a atividade de beneficiamento de pescado, o que pode favorecer 

uma maior equidade de gênero dentro das comunidades de pescadores”, porém para todo o 

Rio Grande do Sul, há registro de apenas uma destas Unidades, com previsão de ainda ser 

inaugurada, durante o período de estudo da autora, que foi até o ano de 2011. 

Portanto, considerando a disponibilidade de políticas públicas pesqueiras e o acesso a elas, 

de forma geral, para a pesca artesanal, as mulheres “tendem a ser participantes invisíveis em 

todo o processo de desenvolvimento, não dispondo de poder necessário para ascender aos 

recursos, à capacitação e ao financiamento de projetos” (Mesquita, 2000). 

Esta invisibilidade se reflete também no acesso à política pública de seguro desemprego, 

gerando tensões sobre o reconhecimento da mulher enquanto profissional da pesca 

artesanal, tanto para o Estado, como para as próprias mulheres. No ano de 2011, o Ministério 

do Trabalho e Emprego suspendeu o pagamento do benefício de seguro desemprego para as 

mulheres do estuário da Lagoa dos Patos por não percebê-las como trabalhadoras da pesca, 

uma vez que, dentre outros fatores, a informalidade em que a atividade é executada torna 

difícil obter documentos que comprovem o envolvimento delas na execução de atividade 
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pesqueira (Hellebrandt, 2012), sobretudo por um entendimento cultural de que a pesca é 

exclusivamente a atividade de captura.  

Este entendimento cultural difundido da atividade pesqueira enquanto exclusivamente 

atividade de captura tem suas raízes na regulamentação da atividade, que somente em 2009 

passa a perceber o envolvimento em toda a cadeia produtiva como atividade pesqueira 

artesanal, executada em regime de economia familiar. Maneschy (2013) destaca que a Lei nº 

11.959 de 29 de junho de 2009, conhecida como “Lei da Pesca”, traz no Artigo 4º a definição 

de atividade pesqueira como aquela que compreende “os trabalhos de confecção e de 

reparos de artes e petrechos de pesca, os reparos realizados em embarcações de pequeno 

porte e o processamento do produto da pesca artesanal”, amparando juridicamente as 

mulheres que atuam nas etapas de pré e pós captura da cadeia produtiva dos pescados, 

desde que, executados em regime de economia familiar. Todavia, como no caso ocorrido no 

ano de 2011, este reconhecimento das mulheres e as limitações para estas, enquanto 

trabalhadoras na atividade pesqueira nem sempre está bem clara, nem para órgãos estatais, 

nem para as próprias mulheres. Maneschy (2013) justifica o não reconhecimento pelo que 

denomina de “herança histórica da legislação social pré-Constituição de 1988” (p. 42), citando 

Brumer (2002) que assinala a influência da cultura patriarcal sobre a divisão sexual do 

trabalho no meio rural, pois “a trabalhadora rural, incluindo a pescadora, era definida como 

dependente do cônjuge, a quem cabia o pleno gozo dos direitos sociais e previdenciários” (p. 

42). Segue, explicando que as colônias de pescadores se constituíram então como espaços 

masculinos, informação justificada por Leitão (2012) que esclarece que “até 1979 as Colônias 

de Pesca eram controladas pela Marinha de Guerra, instituição que não aceitava mulheres em 

seu quadro de trabalhadores”, impedindo a atuação das mulheres na esfera pública para 

representação enquanto ator social na cadeia produtiva da pesca.  

Partindo deste quadro, o presente texto realiza um esforço de análise de buscar nas teorias de 

gênero as explicações sobre a invisibilidade da mulher na pesca artesanal, como esta 

invisibilidade está baseada em questões relacionadas ao mundo do trabalho, com 

consequências diretas nas situações econômicas, sociais, políticas e culturais destas 

mulheres, quando são colocadas à margem de um sistema em que executam uma parte vital, 

repercutindo na dificuldade de acessar políticas públicas, por exemplo. 

O material aqui apresentado utiliza dados sobre a pesca artesanal no estuário da Lagoa dos 

Patos/RS, a partir de um dos eixos discutido no projeto de pesquisa “Análise das cadeias 

produtivas do pescado oriundo da pesca artesanal e/ou aquicultura familiar no estado do Rio 

Grande do Sul” (convênio 2401/2011 – Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 

Cooperativismo do estado do Rio Grande do Sul e Universidade Federal do Rio Grande), no 

qual a primeira autora deste artigo atua. Para a execução do projeto entendeu-se que a 

investigação necessitava contemplar os diferentes atores da cadeia produtiva de pescados, 
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desde fornecedores de insumos, pescadores, comerciantes e, incluindo aí, a opção de 

destacar a atuação das mulheres ao longo da cadeia. 

Estes dados são apresentados aqui de forma resumida2, apenas para fornecer subsídio para 

análise por parte das teorias de gênero, seguindo a estrutura de investigação que 

MacDonnald (2005) indica para as pesquisas sobre gênero e pesca.  

Pesquisas com este foco partem da motivação de dar visibilidade à contribuição das mulheres 

na atividade, sobretudo documentando a importância do esforço de trabalho não pago, 

realizado em regime de economia familiar e na comunidade. Este esforço de documentação 

esclarece a relação entre trabalho pago e trabalho não pago e a necessidade de 

reconhecimento das contribuições das mulheres, tanto para a segurança social, quanto para o 

desenvolvimento da atividade e comunidade, quanto inclusive para as políticas de gestão 

pesqueira. 

Outro ponto importante para pesquisas sobre gênero e pesca é destacar a divisão sexual do 

trabalho pago na cadeia produtiva dos pescados, onde as atividades de captura e distribuição 

de pescados são dominadas por homens, ao passo que a atividade de beneficiamento agrega 

mais mulheres. A divisão sexual que ocorre deve considerar as desigualdades de gênero para 

os salários, as condições de trabalho e para o acesso às políticas de crédito, tanto para 

desenvolvimento da atividade, como as de segurança social. 

O último ponto a ressaltar nas pesquisas sobre gênero e pesca é a divisão dos trabalhos 

internos da unidade familiar, bem como as cargas de trabalho doméstico desiguais para 

homens e mulheres e o acesso e controle da renda familiar. 

 

METODOLOGIA 

Os dados apresentados neste artigo correspondem à fase já executada do projeto “Análise 

das cadeias produtivas do pescado oriundo da pesca artesanal e/ou aquicultura familiar no 

estado do Rio Grande do Sul”, iniciado em 2012 e com o término previsto para dezembro de 

2013. Conta com uma equipe em torno de 20 pessoas, dos quais vários estudantes de 

graduação e pós-graduação, além das pesquisadoras doutoras, coordenadoras do projeto 

(LabGERCO, 2012). 

Os métodos de investigação que refletem os dados aqui apresentados correspondem à 

revisão de literatura acadêmica pertinente, documentos legislativos, dados estatísticos, 

enquanto dados secundários e, para dados empíricos, utilizou-se observação participante e 

                                                           
2
 Por se tratar da pesquisa de doutoramento da primeira autora deste artigo, são observações iniciais 

que podem ser conferidas em mais detalhes no texto que será apresentado no Seminário Internacional 
Fazendo Gênero 10, durante setembro de 2013, na Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis / SC.  
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intervenção junto a interlocutores, através de acompanhamentos de eventos de pesca 

artesanal3, e 25 saídas de campo nas comunidades pesqueiras das quatro cidades do 

estuário da Lagoa dos Patos (Fig. 1). 

Nas saídas de campo foram realizadas conversas com apoio de roteiros previamente 

elaborados, com 20 mulheres encontradas realizando alguma atividade pesqueira. Todas as 

conversas foram precedidas de explicação, por parte da equipe do projeto, sobre o propósito 

da conversa e solicitação de consentimento para utilização de dados, gravações de áudio, 

filmagens, fotos e registro por anotações.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme os dados do estudo da FAO para a Lagoa dos Patos, citados na introdução deste 

texto, as mulheres são encontradas executando atividades em todas as etapas da cadeia 

produtiva dos pescados, embora sua maior agregação seja na etapa de processamento. As 

nossas primeiras observações empíricas sobre a área de estudo, relatadas em Hellebrandt et 

al(2013) corroboram os dados do estudo da FAO, uma vez que encontramos mulheres 

atuando tanto na captura (até o momento da pesquisa, todas sempre acompanhando os 

companheiros, nenhuma pescando sozinha), como na comercialização e manutenção dos 

petrechos de pesca, mas, em sua maioria, envolvidas com as atividades de processamento. 

Os dados apresentados aqui focam somente a etapa de processamento de pescados, 

incluindo a limpeza e o beneficiamento do camarão-rosa. A partir de uma análise das relações 

destas mulheres com a pesca artesanal, destacamos pelo menos três formas, que não 

respondem a todas as indicações de MacDonald (2005), mas já nos ajudam a interpretar 

algumas explicações de acordo com as teorias de gênero, sobretudo as relacionadas ao 

mundo do trabalho. Assim, categorizamos a execução da atividade de processamento de 

pescado nas três formas abaixo: 

1) Aquelas cuja totalidade ou a maior parte da família está também envolvida na 

pesca artesanal, vivendo em comunidades pesqueiras, e executando atividades de 

beneficiamento em empresas de pescado, cooperativas ou plantas de 

processamento, instaladas próximo às comunidades, ou ainda, no interior da 

comunidade. Algumas possuem vínculo empregatício, mas o mais comum é o 

pagamento por produção, sobretudo em épocas de safra. Por trabalharem próximo 

                                                           
3
 Destaque para as reuniões do Fórum da Lagoa dos Patos, evento itinerante nas quatro cidades, que 

acontece uma vez por mês, desde 1996, com a proposta de co-gestão da Lagoa dos Patos através de 
diversos atores interessados na área (Kalikoski, 2004), e o evento “Redes de Conversa sobre a Mulher 
na Pesca em Rio Grande/RS”, promovido pela prefeitura de Rio Grande, EMATER/RS-Ascar, 
Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo do RS e Universidade Federal do Rio 
Grande,    em 13 de março de 2013  (http://www.youtube.com/watch?v=-9Udzxg4n8w). 
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às residências, não necessitam gastar muito tempo, nem dinheiro para o 

deslocamento até o local de trabalho; 

2) Aquelas que também são de famílias envolvidas na pesca artesanal e que 

vivem em comunidades pesqueiras, mas que trabalham nas empresas apenas 

esporadicamente, preferindo realizar o processamento de pescado nos pátios de 

casa, embora peguem o pescado no começo do dia junto à empresa, e o 

entreguem processado ao final do dia. Não possuem vínculo empregatício. Por 

trabalharem em casa, embora busquem e entreguem o pescado nas empresas, 

também não gastam muito tempo ou dinheiro no deslocamento, uma vez que as 

empresas ficam instaladas próximo às residências; 

3) Esta terceira forma inclui aquelas que não possuem relação familiar com a 

pesca e geralmente não residem em comunidades pesqueiras. Encontramos aí 

dois tipos de relações formais de trabalho: as que executam a atividade de limpeza 

e processamento ou no mercado público municipal (município de Rio Grande), 

sem vínculo empregatício, e as que executam as atividades de limpeza e 

processamento em empresas de beneficiamento (municípios de São Lourenço do 

Sul e Rio Grande), com vínculo empregatício, mas também, algumas sem vínculo 

que trabalham por produção durante as safras. Nesta categoria o trabalho nunca é 

realizado em casa. Precisam se deslocar até o local de trabalho, o que pode ser 

feito a pé, com o uso de bicicletas ou caronas, ou ainda, utilizando transporte 

coletivo e arcando com o custo de deslocamento, além do tempo necessário, pois 

em alguns casos, o local de trabalho é distante do local de residência.  

De uma forma geral, somente as mulheres que trabalham com vínculo empregatício utilizam 

algum tipo de equipamento de proteção individual, geralmente botas de borracha e aventais. 

Todas as outras não utilizam equipamentos de proteção individual e declararam nunca ter 

recebido qualquer orientação de saúde ou ergonomia para a execução da atividade. 

Sob o ponto de vista do envolvimento com a pesca, a diferença entre as formas 1 e 2 é sutil, 

sendo que ambas possuem em seu núcleo familiar outros trabalhadores da pesca e residem 

em comunidades pesqueiras. Como o vínculo empregatício com alguma empresa acontece 

raramente, o local para execução da atividade é determinado por outros fatores, por exemplo, 

a existência de filhos pequenos que condiciona a mulher a trabalhar no pátio de casa para 

dividir o tempo entre a atenção com os filhos e a limpeza do pescado. 

A divisão do tempo, ou “tempo picotado” conforme Perrot (1998, p. 200) permite certa 

autonomia à mulher para dominar o seu tempo, em oposição ao tempo determinado pela 

indústria, desta forma, realiza paralelamente à atividade remunerada todo o trabalho 

doméstico. Apesar disso, a maneira como se estabelece o vínculo formal da atividade na 

relação mulher X empresa merece análise mais aprofundada. Se por um lado trabalhar em 
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casa confere autonomia para as mulheres conciliarem rendimento econômico com lidas 

domésticas, por outro lado esta forma de trabalho por produção é vantajosa para as empresas 

e comerciantes que terceirizam o beneficiamento do pescado. As mulheres que trabalham em 

casa arcam com as despesas necessárias ao beneficiamento, com exceção do gelo, 

fornecido pelo dono do pescado, mas que segue o princípio da flexibilidade (Cattanéo & 

Hirata, 2009) desonerando as empresas de manter um quadro fixo de funcionárias 

assalariadas, ao passo que é uma flexibilidade socialmente legitimada, “em nome da 

conciliação da vida familiar com a vida profissional” (p. 110).  

Esta análise da flexibilidade, fortalecida pelo contexto da globalização, é também destacada 

por MacDonald (2005) ao refletir sobre a relação entre mulheres, pesca e globalização, que 

reforça a confiança na elasticidade do trabalho não pago realizado pelas mulheres para lidar 

com as crises econômicas agravadas em processos de globalização. Este ponto corrobora a 

tese de Galvão (2013) que buscou investigar o papel das mulheres na capacidade adaptativa 

das comunidades de pesca artesanal. A autora confere o destaque da mulher como 

protagonista na capacidade adaptativa das comunidades, porém, apesar de ser um atributo 

necessário, vale atentar que adaptar-se a uma situação não é algo necessariamente bom.  

Independente da possibilidade de ser considerado benéfico para algumas mulheres o fato de 

poder conciliar a vida familiar com a vida profissional, propiciada por esta flexibilização do 

horário de trabalho, a questão chave é o não reconhecimento da atividade por parte do 

governo, da sociedade em geral, da comunidade em que residem, ou ainda de si mesmas, 

pois compartilham de uma noção de que o esforço laboral que executam em casa, mesmo 

que remuneradamente, não obedece à formalidade de uma profissão, tampouco atende às 

necessidades estabelecidas pela legislação para o enquadramento delas na atividade 

pesqueira artesanal, pois o trabalho executado foge ao escopo de regime de economia 

familiar. 

Sobre este reconhecimento legal, podemos destacar que além das três formas de relação 

com a pesca artesanal e a execução da atividade de processamento, descritas acima, há 

ainda alguns casos em que a atuação das mulheres se enquadra totalmente no regime de 

economia para execução da atividade pesqueira, conforme a “Lei da Pesca”, ou seja, o 

pescado capturado pelo núcleo familiar é processado e então repassado aos compradores. 

Neste caso, e somente neste caso, em que estas mulheres atuam no processamento 

exclusivo de pescados capturados pelo núcleo familiar, é que elas se encontram em amparo 

frente ao reconhecimento legal para o acesso ao seguro desemprego, por exemplo. Porém, 

na prática, esta situação exclusiva pouco funciona, pois a cadeia produtiva já está 

habitualmente estruturada de forma que os pescadores entreguem direto o camarão 

capturado ao atravessador (primeiro comprador) para saudar as dívidas de adiantamentos 

que este comprador forneceu para financiar a saída para a captura, compras para o lar, e 
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outros gastos de manutenção, tanto da atividade pesqueira, como familiar. Para este 

atravessador/primeiro comprador citado, é muito mais vantajoso comprar diretamente o 

camarão sujo, pagando em torno de R$ 7,00 o quilo, e depois pagar mais R$ 2,00 em quilo 

limpo para as mulheres, informalmente, do que pagar direto pelo produto limpo, com valor 

agregado pelo trabalho de beneficiamento (em torno de R$ 20,00 o quilo limpo, conforme as 

informações das saídas de campo) e, mesmo que aconteça a compra já do camarão limpo, 

quem toma a frente da negociação da venda é sempre o responsável pela captura.  

Em alguns casos, a família fica com uma parte do pescado para processar e armazenar, 

sobretudo quando possuem freezer, de forma que possam vender para turistas ou outros 

compradores que não requerem uma quantidade muito grande. Também há de se considerar 

o atrelamento da atividade das mulheres com questões climáticas que refletem na quantidade 

de pescado capturada, por exemplo, quando a captura foi fraca significa menos pescado a ser 

processado. Estes fatores reforçam a invisibilidade e a pouca valorização do trabalho das 

mulheres, mesmo quando estas são legalmente reconhecidas dentro da atividade pesqueira 

artesanal, de acordo com a legislação. 

Sobre a relação trabalho doméstico X trabalho “fora”, vale destacar a contribuição de Lago 

(2006, p. 249) ao identificar no discurso de uma senhora cortadora de pedras a invisibilidade 

do trabalho doméstico. Segundo a entrevistada da autora, quando o trabalho é realizado 

“fora”, outras pessoas podem ver, é uma marca, um trabalho executado, diferente do trabalho 

doméstico e daquele realizado no âmbito do lar, que deve ser constantemente refeito, é 

“marcado pela transitoriedade, pela repetição e pelo não-reconhecimento”, permanece 

invisível aos olhos das outras pessoas. 

 Conforme Maneschy (2013, p. 12) “o fato de elas combinarem atividades produtivas e 

reprodutivas, muitas vezes no mesmo tempo e lugar, também contribui para obscurecer essa 

condição de trabalhadora”. Identificam-se, muitas vezes, como apenas ajudante do 

companheiro, ou ainda, contribuindo com uma renda complementar à manutenção da casa, 

pois a renda principal deve ser provida pelo homem, que executa atividades da esfera 

produtiva, caracterizando a divisão sexual do trabalho, conforme Kergoat (2009) define como 

aquela que “tem por característica a destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e 

das mulheres à esfera reprodutiva e, simultaneamente a ocupação pelos homens das funções 

de forte valor social agregado.” (p. 67) como são as etapas de captura e comercialização de 

pescados, por exemplo. 

Ainda segundo Kergoat (2009), esta forma de divisão do trabalho obedece a dois princípios 

organizadores: o da separação e o da hierarquização, em outras palavras, existem trabalhos 

de (para) homens e trabalhos de (para) mulheres, além do fato do trabalho do homem “valer” 

mais do que o trabalho da mulher. Assim se justifica porque o trabalho de beneficiamento de 

pescado concentra mulheres na sua execução, uma vez que requer paciência e habilidade, 
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características atribuídas como pertencentes às mulheres. E é por um conjunto dessas 

características agregada, culminando no pouco reconhecimento e na invisibilidade desta 

atividade como trabalho, que é uma atividade penosa e pouco rentável, remunerando em 

média R$2,00 (dois reais) o quilo do camarão descascado. 

Sobre a diferença de remuneração atribuída às atividades, mas, sobretudo, às subjetividades 

de masculinidade e feminilidade socialmente construídas, de quem executa as atividades, foi 

bem pontuada pela discussão que Paulilo (1987) trouxe em seminal artigo, elucidando que o 

trabalho considerado leve não é considerado leve a partir da carga de trabalho, mas sim, de 

acordo com quem o executa, justificando que tenha menor valor o trabalho leve, ou seja, o 

trabalho executado pela mulher. A autora traz também uma contribuição sobre as relações de 

trabalho, explicando que “pagando por produção, os proprietários evitam remunerar o tempo 

que as mulheres gastam com os filhos” (Paulilo, 1987). 

Desta forma, Maneschy (2013, p. 42) cita Nancy Fraser (1997) para esclarecer que “a ordem 

econômica vigente assenta-se em uma ‘ordem social de gênero’”. E é esta ordem social de 

gênero que “estrutura e legitima a separação entre trabalho produtivo e reprodutivo, este 

último tradicionalmente assumido por mulheres.” Segue, destacando que mesmo que as 

mulheres atuem formalmente no mercado de trabalho, as injustiças de gênero não se 

reduzem, uma vez que não se discute a “compatibilização entre trabalho e os ciclos da vida 

familiar, as múltiplas jornadas”, isto não é incorporado na agenda governamental sobre as 

políticas previdenciárias, fazendo com que persista “a dependência e os obstáculos maiores à 

participação na vida pública” (p. 43) para estas mulheres. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir de um panorama de como se dá a atuação de mulheres na pesca artesanal de 

camarão-rosa no estuário da Lagoa dos Patos/RS, buscamos encontrar algumas justificativas 

para a invisibilidade das mulheres frente ao conhecimento e acesso de políticas públicas 

pesqueiras (quando existem), através de teorias de gênero relacionadas ao mundo do 

trabalho. 

Com as reflexões sobre as relações de trabalho para a execução das atividades de 

processamento de pescados, observamos que aquelas poucas mulheres que possuem 

vínculo empregatício podem ter acesso aos programas da previdência social, mas aquelas 

que não possuem vínculo e também não se enquadram na “Lei da Pesca”, por executarem 

atividades de processamento fora do regime de economia familiar, ficam totalmente na 

informalidade, sem amparo legal para acessar políticas públicas. 
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Mesmo políticas específicas para mulheres, como o caso do Pronaf Mulher 4  são 

desconhecidas destas mulheres, uma vez que as duplas jornadas de trabalho, realizadas 

tanto no trabalho fora de casa, como, sobretudo, no trabalho com o tempo picotado, dividindo 

as lidas do lar com a atividade remunerada, reduzem o tempo e a disponibilidade para estas 

mulheres atuarem na esfera pública. Além disso, a própria inexistência de políticas públicas 

adequadas às etapas da cadeia produtiva onde as mulheres estão mais presentes, e ao tipo 

de vínculo empregatício que elas conseguem estabelecer, acaba por fragilizar mais o seu 

próprio reconhecimento enquanto trabalhadora, uma vez que o Estado não às reconhece nem 

como beneficiárias para a seguridade social.  

Desta forma, há a necessidade de expor a situação destas mulheres, aprofundando as 

crescentes discussões que envolvem gênero e pesca, na expectativa de que o 

reconhecimento das mulheres enquanto trabalhadoras da pesca artesanal assegure o acesso 

às políticas públicas pesqueiras, pois, como demonstrou Leitão (2012) ao analisar o caso da 

política pública de caráter social – Programa Bolsa Família no contexto das mulheres que 

atuam na pesca artesanal, políticas públicas podem repercutir numa destacada importância 

na formação da renda e manutenção familiar de populações em situação de vulnerabilidade 

econômica, bem como no fortalecimento da cidadania destas mulheres.  

Somada a esta necessidade, as contribuições das teorias de gênero na exposição das 

fragilidades de como o Estado percebe a atuação das mulheres na pesca artesanal fornecem 

a dimensão de que os problemas de reconhecimento do trabalho executado por mulheres, de 

uma forma geral, refletem a noção de que somente são valorizados os trabalhos executados 

na esfera produtiva. Fato que nos incentiva a continuar nesta pesquisa com o propósito de 

desconstruir esta concepção e, enfim, reconhecer o papel das mulheres no mundo do trabalho 

como habilitadas para reivindicar e acessar políticas públicas, tanto quanto os homens. 
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RESUMO 

Pensando nas transformações que a cultura pode provocar em alguns espaços públicos citadinos, 
escolheu-se o “Viaduto de Madureira” como objeto de analise deste artigo. Inaugurado em 1958, 
pensado e projetado para ligar áreas do bairro de Madureira separadas pelos ramais da linha férrea, 
a parte inferior do Viaduto Prefeito Negrão de Lima, o “Dutão”, como também é conhecido, servia de 
estacionamento durante o dia e abrigo de moradores de rua durante a noite, até que tornou-se um 
importante  referencial da black music no Rio de Janeiro com a realização, há 23 anos, de um baile 
charme. Compete no mesmo espaço com a Central Única das Favelas (CUFA), organização não 
governamental nas esferas esportiva, social, política e cultural. O baile agrega, em sua maioria, 
jovens, negros e suburbanos de classe baixa. Os frequentadores são assíduos e através do charme, 
parecem ter criado uma identidade cultural. Pretende-se estudar a ocupação, os usos e contrausos 
desse espaço pelos frequentadores do baile através da música e dança, que talvez sejam 
ferramentas importantes capaz de expressarem  vivências cotidianas e expectativas em relação as 
suas próprias vidas.  Recentemente a municipalidade autorizou oficialmente a realização do baile, 
renomeando-o como “Espaço Cultural Rio Charme e Hip Hop”.      

Palavras-chave: Cultura . Urbanização . Espaço público urbano. 
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INTRODUÇÃO 

 

          A partir da disciplina Musica e Renovação Urbana, oferecida no Programa de Pós 

Graduação em Antropologia da Universidade Federal Fluminense, cuja proposta era discutir, 

criticamente, a relação entre a música e o espaço público urbano, demonstrando os 

resultados dessas mútuas afetações, escolhemos como tema deste artigo o “Baile do 

Viaduto de Madureira”. Embora tenha sido rebatizado algumas vezes - atualmente lhe foi 

dado oficialmente o nome de Espaço Cultural Rio Charme - nos referiremos ao baile com o 

nome com que ficou conhecido por todos: Baile do Viaduto de Madureira (BVM).   

          A escolha se deu pelas seguintes razões: a primeira, pelo baile acontecer embaixo de 

um viaduto, ou seja, um espaço público urbano e a segunda, por ser o charme mais que um 

gênero musical, o charme é um movimento cultural que se apoia em quatro pilares principais 

que são música, dança, vestimenta e comportamento. 

          Conheci o bairro de Madureira ainda criança, e lá morei por alguns anos. No 

Programa de Pós Graduação em Sociologia e Direito (UFF) desenvolvo um trabalho sobre 

os Passistas do Grêmio Recreativo Escola de Samba Portela.1, localizada no mesmo bairro. 

Teoricamente esses aspectos facilitariam o acesso às fontes de informação, mas “o que 

sempre vemos e encontramos pode ser familiar, mas não é necessariamente conhecido” 

(VELHO 1978). 

          Inicialmente munida de informações advindas de sites e blogs do próprio baile, 

procurei seus organizadores crendo que poderiam ser as melhores pessoas para me 

apresentar a história do baile. A cada contato rápido por telefone era direcionada a uma 

terceira pessoa, um Dj, que iria responder a todas as minhas dúvidas sobre o baile.Todos se 

colocaram à disposição para eventual entrevista, mas contraditoriamente  alegaram falta de 

tempo para os encontros em todas as vezes que tentei marcá-los. Nem mesmo as 

perguntas enviadas por e-mail ou facebook foram respondidas.  

          Passei então a tentar outros contatos, agora com frequentadores, e nessa busca, 

cheguei  aos “charmeiros militantes”. Nesse momento, minhas  pré-concepções caíram 

todas por terra! Conheci uma rede de conflitos existente entre alguns charmeiros, Djs  ou  

organizadores de baile. Um grupo não admite ser confundido estilisticamente com o outro e 

a partir daí, um grupo sequer aceita falar sobre o outro, o que tornou a pesquisa quase uma 

missão impossível a poucos dias do envio do trabalho final. 

          Se o resumo do trabalho apresentou “Alice no país das maravilhas do Baile Charme”, 

as informações as quais tive acesso posteriormente mostrou-me um panorama bem 

diferente, repleto de disputas territoriais e profissionais, muitas vezes travestidas de crises 

                                                   
1
 Passistas da Portela: da tradição do “samba no pé” à pedagogização da dança do samba.  

5097



 

 

de representação política e ideológica. A consequência disto foi um rico ampliamento do 

tema com a valorização dos litígios objetivando entender melhor o que acontece nos 

bastidores das pistas de dança dos Bailes Charme no Rio de Janeiro, especialmente do 

Baile do Viaduto de Madureira. Passei a investigar o por quê das divisões existentes entre 

os Djs e grupos de frequentadores, o que significa ser charmeiro, o que identifica um baile 

ou uma música como charme 

          Consideremos a partir de então que o texto ora apresentado ainda está em 

desenvolvimento, ainda poderá sofrer modificações e as análises ainda não totalmente 

concluídas.          

          De um espaço antes abandonado, ignorado pelo poder público no projeto urbanístico 

e paisagístico original; abrigo de automóveis durante o dia; e de moradores da rua à noite, a 

parte debaixo do Viaduto de Madureira foi ocupada, nos finais de semana, por uma 

população predominantemente jovem, de classe baixa e negra, moradores de Madureira e 

bairros vizinhos, transformando-o num local de atividade cultural ligada à dança, a música, 

ao basquete de rua, e a tantas outras ações de cunho cultural e político. A pesquisa 

abordará o auge e posterior suposto esvaziamento dos conteúdos culturais e perda das 

representações identitárias do Baile.  

 

Madureira, muito mais que um lugar 

 

Madureira é muito mais do que um lugar 
É a capital do samba que me faz sonhar... 

 

         Madureira é um bairro do subúrbio carioca com aproximadamente 50 mil habitantes 

pertencentes em sua maioria a classe média baixa, com uma renda per capita na ordem de 

R$419,81 (enquanto na Gávea é de R$2.139,55). Famoso por sua vocação musical, mistura 

samba, jongo, pagode, charme, hip hop, e ritmos afros, todos reunidos numa mesma cena 

urbana.  

         A denominação, delimitação e codificação do bairro foi estabelecida pelo Decreto Nº 

3158, de 23 de julho de 1981 com alterações do Decreto Nº 5280, de 23 de agosto de 1985. 

          Agrega muitas escolas de samba, sendo as mais importantes o G.R.E.S. Portela e o 

G.R.E.S. Império Serrano. Nos bairros circunvizinhos estão Tradição (Campinho), Em cima 

da Hora (Cavalcante) e Unidos de Vila Santa Thereza (Coelho Neto). 

          O nome do bairro se deve a Lourenço Madureira, um lavrador e criador de gado que 

viveu por lá em meados de 1867, numa área denominada Fazenda do Campinho. No final 

do século XIX, Madureira já era um importante eixo ferroviário por conta da inauguração das 

estações de Madureira em 1890. Em 1958, com a inauguração do viaduto Negrão de Lima, 
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foram interligadas as áreas do bairro separadas pelos ramais da linha férrea, o que contribui 

certamente para o incremento do comércio local com a construção do Mercadão de 

Madureira.  

          Nas encostas do morro do Dendê por volta de 1904 escravos deram início ao culto a 

São José e construíram uma pequena capela dedicada ao santo. Formou-se a Irmandade 

de São José da Pedra, instituição religiosa importante para a estória do bairro e que inspirou 

compositores como Dudu Nobre: 

 

 
Meu São José, tu protejas a Serrinha  

Que felicidade a minha, eu poder te contemplar 
Tua capela é tão bela enfeita o morro 

E quem te pede socorro, não é só quem vive lá 
Quem te agradece, por ser tão bem assistido 

E ter sempre conseguido, tantas glórias aos seus pés 
Quem sobe o morro, carregando lata d'água 

Abre o riso esquece a mágoa, faz do samba brincadeira  
É de Madureira São José, é de Madureira  

 

 

          Madureira é uma referência significativa para a cultura carioca, não apenas no que se 

refere à música, mas também pela dança, onde se destaca o tradicional Jongo do Morro da 

Serrinha (ONG Grupo Cultural Jongo da Serrinha) e o Projeto Primeiro Passo, onde 

passistas portelenses ensinam a dança do samba de forma sistematizada à jovens de 06 a 

18 anos. O compositor Arlindo Cruz nos mostrou vários personagens do cotidiano popular 

presentes em Madureira num samba de grande sucesso: 

 

O meu lugar 
É caminho de Ogum e Iansã 
Lá tem samba até de manhã 
Uma ginga em cada andar 
O meu lugar 
É cercado de luta e suor 
Esperança num mundo melhor 
E cerveja pra comemorar 
O meu lugar 
Tem seus mitos e Seres de Luz 
É bem perto de Osvaldo Cruz, 
Cascadura, Vaz Lobo e Irajá 
O meu lugar 
É sorriso é paz e prazer 
O seu nome é doce dizer 
Madureira, lá laiá, Madureira, lá laiá 
Ah! que lugar 
A saudade me faz relembrar 
Os amores que eu tive por lá 
É difícil esquecer 
Doce lugar 
Que é eterno no meu coração 
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E aos poetas traz inspiração 
Pra cantar e escrever 
Ai meu lugar 
Quem não viu Tia Eulália dançar 
Vó Maria o terreiro benzer 
E ainda tem jongo à luz do luar... 

 

O Baile 

 

           A estória do Baile do Viaduto de Madureira (BMV) começa com a inauguração do 

próprio Viaduto Negrão de Lima, nome oficial, em 1958, na gestão do então Governador 

Francisco Negrão de Lima, visando solucionar a integração de áreas separadas pelos 

ramais da linha férrea, resultado do desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro e da 

criação, na época, de uma de suas principais via de acesso aos bairros do subúrbio, a 

Avenida Brasil.           

          Com inúmeras lojas, pequenos shoppings ainda chamados na época de galerias, 

convivendo nem sempre harmonicamente com muitos camelôs, o intenso comércio do bairro 

propiciou um tipo de utilização da parte debaixo do viaduto: durante o dia era um grande 

estacionamento; à noite, abrigo para alguns moradores de rua.          

          A estória oficial disponibilizada no blog do baile informa que a ocupação do espaço 

tem como marco o dia 11 de maio de 1990, quando um grupo de amigos ligados ao samba 

decidiu fundar o bloco carnavalesco “Pagodão de Madureira”, tendo como local de suas 

reuniões e eventos a parte inferior do Viaduto Negrão de Lima. No mesmo ano, em 19 de 

maio, começa a utilização pelo baile propriamente, com o “Charme na Rua” do Viaduto de 

Madureira, como foi chamado inicialmente, com os DJs residentes1  Markin New Charm, 

Kally e Loopy e dividindo o toca-discos na estreia com os convidados Dj Malboro (apoiando 

com seus equipamentos), Dj Fernandinho e Dj Corello.  Três anos depois, com o baile mais 

consolidado, outros Djs se juntam ao grupo inaugural, como o Dj Michell,  por exemplo.  

         O auge do movimento Hip-Hop2 carioca talvez tenha se dado, justamente no momento 

em que eram frequentes as brigas nos bailes funks. O ritmo New Jack Swing, um estilo 

musical hibrido, popular entre as décadas de 80 e 90, que mesclavam os ritmos samples3 e 

técnicas de produção do hip-hop com o som Urban Contemporary do R&B4 surge também 

como uma opção. O novo estilo se desenvolveu como muitos dos estilos de R&B, 

combinando elementos de estilos mais antigos com as tendências mais recentes da época. 

                                                   
1
 Os que são fixos no baile, que tocam semanalmente. 

2
 Movimento cultural e artístico iniciado durante a década de 1970, nas áreas centrais de comunidades 

jamaicanas, latinas e afro-americanas da cidade de Nova Iorque cujos pilares são o rap, o DJing, a breakdance e 
o graffiti.   
3
 Equipamentos que armazenam sons em memória digital, recortes de pequenos trechos sonoros de obras ou 

gravações pontuais para posterior reutilização noutra obra musical.  
4
 Gênero popular nas décadas de 1980 e 1990. Canções feitas por artistas de rhythm and blues ou soul que 

atraem diversas faixas e segmentos de público. 

5100

http://pt.wikipedia.org/wiki/Hip_hop
http://pt.wikipedia.org/wiki/Urban_contemporary
http://pt.wikipedia.org/wiki/R%26B
http://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_cultural
http://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_art%C3%ADstico
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1970
http://pt.wikipedia.org/wiki/Inner_city
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Iorque
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rap
http://pt.wikipedia.org/wiki/DJ
http://pt.wikipedia.org/wiki/Breakdance
http://pt.wikipedia.org/wiki/Grafite_(arte)
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1980
http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1990
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rhythm_and_blues
http://pt.wikipedia.org/wiki/Soul


 

 

O New Jack Swing usa solos harmoniosos, instrumentais ou vocais com ritmos de batidas 

"de rua" criadas por samplers e drum machines (caixas de ritmo), que eram populares 

durante a era de ouro do Hip- Hop, com vocais de R&B contemporâneos divulgado em 

diversos baile charme na época. 

          Se “para conhecer é preciso relacionar-se”, ante a dificuldade encontrada para 

conversar sobre o baile com seus Djs organizadores, fui levada a conhecer outras versões 

dos fatos relacionados a história do baile através do contato com outros Djs “rebelados” ex-

frequentadores, dançarinos, e coreógrafos  de destaque na cena do charme carioca que 

preferiram o anonimato (DA MATTA, 1978). 

         Aparentemente, um dos aspectos mais conflituosos é o que se refere à fidelidade 

ideológica do charme, que, segundo um dos nossos entrevistados, foi absolutamente 

corrompida pelos organizadores do BVM. 

          A mídia nos informa que a CUFA (Central Única das Favelas) “compartilha” o espaço 

do Viaduto e ali promove eventos esportivos, como por exemplo, o basquete de rua, o skate, 

o futebol de salão, as oficinas de grafite e de Dj.  Sobre isso, os informantes afirmam que, 

na verdade, há uma guerra declarada entre a CUFA e o pessoal do BVM, e esclarecem que 

jamais houve qualquer união de propósitos entre as duas organizações, inclusive ocupam 

espaços devidamente delimitados sob o mesmo viaduto: “Há uma briga política muito antiga 

e muito séria, de longa data, com o Celso Athayde que queria ocupar todo o espaço do 

viaduto, quando trouxe a CUFA da CDD1 prá Madureira”.         

          A CUFA foi “trazida” da Cidade de Deus para o viaduto através de Celso Athayde, seu 

idealizador e presidente na época. Ao afastar-se da liderança da instituição recentemente, 

deixou um canal, uma ponte entre a favela e outras esferas sociais.  Conhecedor da 

dinâmica da vida na favela, onde foi nascido e criado, defende o “senso coletivo” e a 

“democratização das alegrias” através da comercialização dos bens da favela, inclusive os 

simbólicos, acredita que “nos sistemas capitalistas onde o amor muitas vezes ou quase 

sempre é um detalhe, o que vale mesmo é o dinheiro.  Ou será que os apostadores das 

loterias o fazem com o propósito de doar para o próximo? O social, independente da escala, 

é a maneira que as pessoas ou o estado desenvolvem ações para que as outras pessoas 

tenham as mesmas oportunidades.  Não existe maneira de fazer isso sem capital e é 

preciso comercializar algo, até mesmo  o voto para sobreviver nesse mundo capitalista”.2 

Tornou-se depois escritor e cineasta (Falcão, mulheres e o tráfico; Falcão, meninos do 

tráfico; Cabeça de Porco, entre outros).  

                                                   
1
 A Cidade de Deus nasceu como um conjunto habitacional, construído no bairro de Jacarepaguá na década de 

1960 para abrigar famílias removidas de favelas da Zona Sul. A Cidade de Deus é atualmente uma favela 
reconhecida por seu histórico de mobilização popular.  
2
 http://g1.globo.com/ceara/blog-do-preto-zeze/platb/2013/01/24/celso-athayde-e-um-patrimonio-da-favela/ 
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           Na maioria dos países capitalistas, a mídia através de seus agentes veicula uma 

forma comercial de cultura, produzida por lucro e divulgada à maneira de mercadoria. A 

comercialização e a transformação da cultura em mercadoria trazem muitas consequências, 

uma delas é que os executivos dos eventos passam a produzir algo que seja popular e 

vendável para as massas (KELLNER,2001). 

          Embora o BVM tenha resistido à pressão dos representantes da CUFA, não 

conseguiu manter coesas as principais representações do Movimento Charme: “O BVM não 

representa mais a cultura Charme” afirma nosso informante, que se apresenta como 

“militante” do movimento Charme, “existe algo muito maior que o BVM ou qualquer outro 

baile, que é o Charme e isso tem sido organizado por mim”. Atualmente é coreógrafo de um 

musical em cartaz no Rio de Janeiro, além de participar de projetos sociais ligados ao 

ensino da dança. Aponta como um dos principais fatores que deslegitimaram o conteúdo 

cultural do baile a admissibilidade de outros gêneros musicais no baile. O BVM toca hoje, 

Black Music, que justificadamente comporta Crunk, Raggae, e Hip Hop underground, estilos 

esteticamente distantes do Charme.  

          Fato que chamou a atenção foi a crítica do charmeiro militante de que outros gêneros 

não devem ser tocados no espaço destinado originalmente ao Charme, enfatizando uma 

postura musical purista,  entretanto, ao se apresentar, nos disse,  orgulhosamente,   já ter 

atuado como coreógrafo numa Cia de Dança do Samba, além de ensinar Hip-Hop num 

projeto social de uma escola de samba em Madureira! Indagado sobre essa aparente 

contradição respondeu que a questão não é a música em si, mas a ausência de outros 

“elementos” que constituem e configuram o charme como movimento cultural.  

          Outro  Dj famoso no circuito dos bailes, apresentador de um programa de rádio de 

grande audiência destinado à black music, considerado por muitos o criador do termo 

Charme, ao perceber que o trabalho tinha como  foco  o BVM, gentilmente “declinou” de 

conceder a entrevista por não ter “nada de bom” prá comentar sobre o baile. Argumentei 

que a pesquisa não era panfletária, que não buscava uma opinião positiva sobre o baile, 

mas apenas uma opinião, fosse ela qual fosse. Ainda hesitante afirmou que o BVM não o 

representava enquanto “negro com um certo conteúdo”. Dos anos 60 prá cá tornou-se  

profundo estudioso da Black Music no Brasil, considerando o Charme algo muito maior que 

o BVM, e por causa dele, pode viajar todo o Brasil.   

           O Charme genuíno teria nascido no clube Mackenzie em março de 1980 e o evento 

do BVM seria apenas fruto de “aproveitadores e oportunistas”. E mais: “ Junte dentro de um 

modelo de negócio, política (com a cessão do espaço), dois pagodeiros, uma pessoa que 

consegue cerveja barata fora da validade, um cara de marketing sem nenhum escrúpulo e 

você terá o Viaduto. Terá também o jovem negro, cego pelos estereótipos visuais dos 
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negros americanos... não se dão conta que frequentam um lugar onde o banheiro cheira mal 

a 20m de distância. Foi o irmão do Celso que fundou aquele espaço”. 

          Polêmicas à parte, o BVM ou “Dutão”, como é carinhosamente chamado por seus 

frequentadores, tornou-se referência da cultura negra na região suburbana do Rio de 

Janeiro.  

 

O papel da municipalidade 

 

     A Prefeitura do Rio de Janeiro, já há alguns anos, vem investindo em obras de 

reurbanização e infra-estrutura  que fazem parte de um projeto maior denominado “Rio 

Cidade Maravilhosa”  cujo objetivo principal é preparar a cidade para a Copa do Mundo de 

2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Todos os micro projetos procuram exaltar as 

maravilhas da Cidade, como o “Rio Praia Maravilhosa”, “Rio, Eu amo, Eu cuido”, entre 

outros.            

          O governo brasileiro tem entendido os eventos esportivos como uma espécie de 

passaporte para a cidadania internacional, superdimensionando simbolicamente a 

realização dos jogos em solo pátrio, o que teoricamente aumentaria o reconhecimento do 

país no mundo como potência emergente. As obras pretendem (re) construir uma imagem 

ideal da cidade, camuflando e corrigindo percepções negativas que não contribuam para a 

valorização econômica da cidade. Os esforços se valem de imagens estereotipadas de 

determinados territórios da cidade de modo seletivo e excludente, ao mesmo em que é 

orientado a enaltecer a vocação receptiva do carioca para megaeventos, a exuberância das 

belezas naturais, assim como a identidade musical e esportiva (SANCHÉS, 

MASCARENHAS, BIENESTEIN, 2010). 

          Em Madureira as afetações urbanas são visíveis pelas obras que vão atender a 

construção da TransCarioca, uma espécie de corredor viário que irá cortar bairros 

importantes do subúrbio carioca, desde a Barra da Tijuca até o aeroporto Internacional Tom 

Jobim, na Ilha do Governador. São ampliações, como no próprio Viaduto Negrão de Lima e 

também muitas demolições. Este será o primeiro corredor de alta capacidade a cortar 

transversalmente a cidade, interligando Barra da Tijuca, Curicica, Ilha do Governador, 

Taquara, Tanque, Praça Seca, Campinho, Madureira, Vaz Lobo, Vicente de Carvalho, Vila 

da Penha, Penha, Olaria e Ramos. Segunda a prefeitura, milhares de passageiros serão 

beneficiados com as obras: “Em seu percurso, a TransCarioca contará com importantes – e 

impactantes – obras de infraestrutura, como as pontes estaiadas da Barra da Tijuca e da 

Ilha do Governador, além do Mergulhão Clara Nunes, que mesmo antes da via ser 

inaugurada já mudou radicalmente, para melhor, o trânsito na região. Em Madureira, a 
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duplicação do viaduto Negrão de Lima prepara o bairro para a chegada dos Ligeirões e na 

Barra o mergulhão Billy Blanco ajuda a desafogar o trânsito na Av. Ayrton Senna”.1 

          Em meio a tantas “renovações” urbanísticas, o BVM está ameaçado.  

          A cidade do Rio de Janeiro tem sofrido um processo de gentrification (enobrecimento, 

embelezamento, emburguesamento) de grande amplitude. O que se observou em várias 

cidades, que em diferentes momentos de sua estória sofreu esse tipo de intervenção (Paris, 

Barcelona, Lisboa, Washington, Recife, Salvador, etc.) foi um deslocamento forçado da 

população mais pobre de seus lugares de moradia e sociabilidade em geral. A ideia é 

pulverizar locais residências e de manifestações pública populares, higienizando a cidade, 

criando a sensação de um local limpo e seguro, além de colocar a cultura na perspectiva 

dos resultados econômicos (LEITE, 2012).   

          Em 2002, uma lei ordinária de autoria da Vereadora Jurema Batista criou oficialmente 

o Espaço Cultural Rio Hip Hop Charme, estabelecendo as primeiras condições de uso. Em 

2004, o então vereador Edsom Santos, alterou a lei anterior, incluindo nas atividades 

musicais, o pagode. Em 2013, o prefeito do Rio Eduardo Paes, reconheceu e declarou o 

BVM como bem cultural de natureza imaterial da cidade, com isso o Instituo Rio Patrimônio 

da Humanidade ficará responsável por pesquisar e documentar as atividades relacionadas 

ao baile, que segunda a prefeitura, tornou-se um reduto de música negra.  

          Obviamente que essas intromissões do poder público municipal não se deram por 

acaso, mas sim porque já havia, nesse momento, disputas territoriais acirradas cujas 

lideranças buscavam apoio político para dominarem ou se manterem no local. 

          No início de sua existência, frequentar o baile não custava nada. Algumas pessoas 

participavam do baile nas calçadas ao redor do Viaduto. Atualmente o ingresso custa dez 

reais para homens e cinco reais para mulheres. Podemos afirmar que antes o BVM era um 

espaço público urbano aberto.  O espaço público é uma categoria construída a partir das 

interfaces entre os conceitos de esfera pública e de espaço urbano. Ainda que o espaço 

público se constitua, na maioria das vezes, no espaço urbano, devemos entendê-lo como 

algo que ultrapassa a rua; como uma dimensão sócio-espacial da vida urbana, caracterizada 

fundamentalmente pelas ações que atribuem sentidos a certos espaços da cidade e são por 

elas influenciadas Um espaço urbano somente se constrói em um espaço público quando 

nele se conjugam certas configurações espaciais e um conjunto de ações. Quando essas 

ações atribuem sentido de lugar e pertencimento a certos espaços urbanos, e, de outro 

modo, essas espacialidades incidem igualmente na construção de sentidos para as ações, 

os espaços urbanos podem se constituir como espaços públicos, locais onde as diferenças 

se publicizam e se confrontam politicamente (LEITE, 2002).           

                                                   
1
 www.cidadeolimpica.com.br/projetos/transcarioca 
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          Até que ponto todas as modificações urbanísticas e ideológicas afetaram ou afetarão 

as representações identitárias dos mais fiéis frequentadores do baile? Os organizadores do 

baile acreditam que com a aproximação e apoio financeiro do governo municipal poderão 

melhorar as condições de infraestrutura do baile.   

 

Mas afinal o que é o Charme e o que ele representa? 

 

          O charme pode ser considerado a mais perfeita hibridização da cultura popular 

internacional urbana resultante dos vários segmentos da música negra que deram suporte 

ao movimento Black Rio nos anos 70. Dentre esses gêneros musicais destacamos o Soul 

que caracteriza-se pela identificação com a cultura periférica urbana de alguns bairros 

negros  dos Estados Unidos e resultante da fusão do Godspel com ritmos dançantes 

próprios dos negros nos Estados Unidos. Essa fusão conseguiu colocar em um mesmo 

espaço a religiosidade de Martin Luther King e as coreografias e gritos característicos de 

James Brown − um dos astros mais importantes no mundo da música negra e considerado o 

“Pai do Soul”. 

          O Charme é uma manifestação cultural típica do município do Rio de Janeiro que se 

consolida nos bailes que ocorrem em sua maioria, nas zonas norte, oeste e centro da 

cidade. São frequentados por sujeitos de camadas populares, na sua maioria, negros. Surge 

na década de 80, caracterizados por coreografias em grupos e gestos bem sensuais. O 

nome é “bonito de falar, ótimo para dançar” pode ser encontrado também em inglês – 

charm. 

           Desde os anos 1980 e 1990, o circuito de Bailes Charme do Rio de Janeiro reúne, 

em quadras de escola de samba, clubes, ruas e embaixo de viadutos, grande número de 

pessoas para dançar um tipo de música localmente definida como black. A invenção do 

Charme como gênero musical é atribuída a um discotecário, Dj Corello,  que reservava os 

últimos minutos dos bailes para o público dançar num ritmo mais lento e compassado, 

produzindo a atmosfera propícia para o encontro entre os casais. Na época foi quem batizou 

o termo Charme em um baile no Mackenzie, no bairro do Méier: “Chegou a hora do 

charminho, transe seu corpo bem devagarinho”. Introduz a musicalidade do charme e as 

pessoas começam a gostar. Sem ter ainda dado um nome para essa experiência, pode 

observar que o público (dançarinos) tinha um movimento corporal bem diferenciado. Essa 

estória do “charminho” ficou na cabeça das pessoas e elas passaram a dizer: “Agora eu vou 

pro Charminho, vou ouvir um Charme, vou lá no Corello que vai ter Charme”.           

          O estilo dos Charmeiros, contudo, não corresponde exatamente à exaltação de alguns 

símbolos diacríticos que em outros momentos representavam a essência do visual Soul, 
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cuja indumentária (calças e camisas justos e sapato social) o penteado dos homens (fios 

ouriçados designado como black power), procurava estabelecer uma conexão com os 

negros americanos. Nos bailes atuais do Charme os homens seguem uma moda mais 

esportiva, incluindo o look “cabeça raspada”. Os trajes femininos de agora estão longe de 

serem formais, com roupas justas e pernas à mostra; os cabelos apresentam tipos variados 

incluindo tanto o tipo liso resultante de tratamentos químicos, quanto os sofisticados 

penteados afro. Pode ser dito que há uma positivação do visual negro ou da negritude no 

Charme, embora a maior parte dos frequentadores desvincule o lazer da militância, presente 

no caso do movimento Soul, contrariando faticamente os charmeiros “cascudos”.1 

          Observa-se, entretanto, que o público Charmeiro não compartilha seus domínios com 

os admiradores do funk, outro gênero musical de grande apelo entre os jovens cariocas. Em 

todos os depoimentos recolhidos para esta pesquisa, aparece uma crítica, aberta ou velada 

ao funk. A começar pelo ritmo ligeiro, passando pela violência dos “bailes de briga” de 

outrora, pelo forte apelo sexual contido nas atuais composições e nas coreografias 

erotizadas, ou pela falta de “refinamento”, como afirmam os charmeiros. O modo como o 

funk é utilizado como uma referência contrastiva no circuito Charme. Mais recentemente, a 

subcultura jovem hip hop, cujas composições exploram a vertente da crítica social, se faz 

presente no circuito Charme. A chegada do hip hop veio dar um novo impulso à dinâmica 

interacional dos bailes, introduzindo um ritmo mais rápido e coreografias individualizadas. O 

compartilhamento e a mistura destes ritmos e estilos são notados no caso do baile do BVM.  

 

Qual a diferença entre o Charme e o Funk 
Um anda bonito o outro elegante 

Qual a diferença entre o Charme e o Funk 
Um anda bonito o outro elegante 

Eu no baile Funk danço a dança da bundinha 
Sou MC Dollores e criado na Rocinha 

Eu no baile Charme já danço social 
Sou MC Marquinhos e curto Tênis Marechal 

 

          O Charme possui quatro elementos caracterizadores: a música, a dança, a vestimenta 

e o comportamento.  

          A música funciona como mediadora entre emoções e subjetividades contidas e 

silenciadas na memória. Há certas músicas, que quando tocadas pelo DJ denotam um 

ambiente de grande comunhão entre o grupo: a pista fica lotada de pessoas dançando o 

mesmo passo. Praticamente todos os participantes dançam o mesmo passo durante a 

execução de uma música. Essas canções ilustram as relações de pertencimento e de 

comunhão entre os Charmeiros.  

                                                   
1
 Charmeiros antigos, veteranos.  
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          Além de toda influência americana já mencionada, no Brasil também surgiram os 

primeiros artistas nacionais a produzirem músicas ou a adaptar antigas canções para este 

gênero musical. Dentre estes cantores destacam-se: Alexandre Lucas, Edmon, Abdula, 

Marta Vasconcelos, o conjunto Fat Family, Sampa Crew, Sublimes, Copacabana Beat, 

Marina Lima, Fernanda Abreu, Simoninha, Patricia Marx, dentre outros. 

          Com a explosão do Hip Hop e o Urban R&B em crise, novos ícones como Beyonce, 

Ne-Yo, Chris Brown  e Usher passam a se destacar no cenário Pop invadindo o mercado 

mundial – os Bailes de Charme e Hip Hop passam a ser conhecidos como Baile Black – 

onde se ouve Black Music em todas as suas vertentes. 

          Em 2012 a rede globo lançou a novela “Avenida Brasil” cuja vinheta de abertura 

reproduzia (não muito fidedignamente) um Baile Charme. Na mesma época o Neo Soul 

surge como uma opção de resgate da verdadeira essência do Charme.  

          Por enquanto, podemos afirmar que o charme não conseguiu dar visibilidade aos seus 

atores socias, o que impede que se legitime as obras musicais produzidas com o intuito de 

serem reconhecidas como charme, pois segundos os charmeiros militantes,  “quem deve 

compor charme são os charmeiros”.            

          A Dança Charme é o nome dado à sequência de passos executados pelos 

charmeiros. O movimento Soul e Funk contribuíram e muito pra formação rítmica desta 

dança que muito valoriza os movimentos dos quadris. Os passos sociais1 mais famosos são: 

o passo do desfile, passo da mão no cabelo, o passo do sambinha, passo do Fat Joe, dentre 

outros. É uma dança sensual, elegante e envolvente onde na maioria das vezes, todos 

dançam juntos. Associadas, música e dança constituem uma performance coreográfica que 

estrutura a estética do Charme e que mais chama a atenção dos presentes no baile.  

          Dj Corello, o criador e difusor do Charme acredita que, dentro de uma perspectiva 

sócio-cultural, o movimento possibilitou aos negros dos anos 70/80 melhorar sua 

autoestima, seu comportamento a partir da forma como se vestiam para estar no baile 

charme. Muitas vezes, as capas dos discos serviam de sugestão para novos figurinos, 

inspirados nos ídolos musicais. Era comum nos bailes especialmente no Vera Cruz 

(Abolição), no Portelão (Madureira) e no Mackenzie (Méier) os homens vestirem-se com 

ternos de boa qualidade, alguns de linho fazendo jus à expressão popular “estar alinhado”. 

O empenho era tanto que mesmo durante o verão era possível para muitos continuar com o 

terno para não perder a elegância, uma vez que “para ter charme é preciso ter elegância”. 

Os sapatos tipo bico fino e às vezes bicolor completavam o figurino juntamente com 

chapéus-panamá. 

          As mulheres usavam vestidos longos ou arranjos de saia e blusa que variavam de 

acordo com a criatividade e o poder aquisitivo. Muitas se esforçavam e até economizavam 
                                                   
1
 Como são chamados os passos da dança do charme 
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para não perder o padrão na produção de seus vestuários. Completava o visual os sapatos 

e sandálias de saltos bem altos combinados com as bolsas e os mais variados penteados, 

impondo assim uma marca, um estilo charmeiro de ser. 

           Observa-se que hoje não existe mais a preocupação em trajar-se de acordo com os 

padrões estabelecidos pela relação de identificação com os ídolos. Há maior liberdade no 

vestir-se, o que não significa para eles a perda do estilo.  Dizem que o guarda-roupa se 

“tropicalizou”, porém preferem o inverno, pois permite combinações mais esmeradas, 

trazendo para a cena do baile a concretização do jeito Charme de ser guardado na memória 

dos veteranos frequentadores.  

         É possível afirmar que o Baile Charme carioca seja uma configuração social que 

permite aos seus frequentadores experimentarem outro tipo de posicionamento no jogo das 

relações raciais vigentes. De um lado, têm muito a dizer sobre a importância dos símbolos 

da chamada cultura negra, em especial a norte-americana, o consumo de estilos 

globalizados de moda e de música como uma oportunidade para os jovens negros 

resignificarem localmente a diferença.  

          As questões comportamentais ligados ao gênero também se fazem presentes.   O 

homem charmeiro normalmente é reconhecido e valorizado por possuir um estilo prestigioso 

de masculinidade - longe da agressividade e do comportamento sexual de seguidores de 

outros estilos como os frequentadores de bailes funk e pagodeiros, por exemplo. As 

mulheres são sensuais e charmosas.  

          O Baile Charme é um momento de sociabilidade por excelência para os jovens, pelos 

efeitos positivos da proximidade entre pares, pelo clima lúdico e pela convivência pacífica, 

sendo constantes as referências ao lugar diferenciado da festa na vida coletiva e na 

subjetividade destes indivíduos. Nesse particular, percebe-se que a adesão ao estilo 

“charmeiro” por jovens surge como alternativa concreta de interação juvenil na cidade, 

ocasião para encontrar amigos e formar parcerias afetivas e sexuais. 

          O DJ pode ser considerado como o ator principal dentro do baile. Muitos 

frequentadores acompanham o DJ – independente do lugar onde estará se apresentando – 

em função, especialmente, do seu repertório, do seu estilo musical: “Para mim, onde o 

Orlando estiver tocando, eu vou. Acho que o pessoal segue muito o DJ, também”. O papel 

do DJ é de grande importância nos Bailes de Charme e nas transformações da Cultura 

Charme durante a sua história.  

Por certo período os DJs foram os protagonistas da Cultura Charme, eles lançavam 

as canções que mais tarde seriam os sucessos dos bailes, eles revelavam novos artistas, 

novos ritmos e os frequentadores dos bailes os acompanhavam por onde tocavam. 

Atualmente o Charme passa por uma crise que ameaça sua sobrevivência por conta, 
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principalmente, da baixa penetração nos meios de comunicação e da quase inexistente 

renovação de DJs.  

Em pesquisa anterior1, verificou-se que todos os bailes de charme estão 

concentrados nos subúrbios da zona norte e zona oeste, e nenhum na zona sul.  A cidade 

apresenta-se como lugar de encontro com “o outro” que se apresenta na sua diversidade de 

ser e agir. É no espaço urbano que torna-se razoável compreender, não só as várias 

expressões culturais, com também, o comportamento humano a partir de suas experiências 

cotidianas. Apesar da suposta atomização das relações entre seus habitantes, a cidade 

oferece a possibilidade de “conhecer e participar de uma experiência nova, compartilhando-

a com aqueles” que expressam sua cultura de forma “natural” (MAGNANI, 2000). 

          Embora num outro trabalho sobre o BVM, aponte-se para a espontaneidade da 

ocupação e do uso do espaço para o baile2, um dos entrevistados afirma que a ocupação 

espontânea não passa de lenda. Contudo a concepção original do BVM, baile de rua, num 

local urbano e público parece ter inspirado outros grupos em outras cidades.  

          No município de Duque de Caxias, na baixada fluminense, numa praça localizada na 

região central da cidade, existe o Teatro Raul Cortez, recentemente construído, cujo projeto 

arquitetônico foi assinado por Oscar Niemayer. Na parte inferior do teatro há uma passagem 

de pedestres onde se pode transitar de um lado a outro da praça. Nesse espaço, passou a 

acontecer o Cypher um encontro de dançarinos e simpatizantes da cultura hip hop, termo 

americano dado a encontros informais entre amigos, nas ruas do Bronx e em Nova York. 

          Os efeitos da globalização fluida através das tecnologias de informação contribuiu 

certamente para a interelação das mais diversas formas de fazer e divulgar cultura no 

mundo inteiro.   Pretender a pureza e o engessamento de um estilo musical hibrido em seu 

nascedouro parece-nos não fazer muito sentido.  

 

Conclusão  

 

          Discussões a parte sobre a espontaneidade da ocupação e uso do espaço onde 

ocorre há 23 anos o Baile do Viaduto de Madureira, fato é que um número expressivo de 

pessoas, jovens em sua maioria, frequentam o baile semanalmente e nele, construíram 

parte de suas identidades sociais.  

         O Viaduto de Madureira parece expressar melhor a marca da juventude popular 

suburbana, pois é identificado, nesse momento, como sendo a casa do hip hop embora seja 

                                                   
1
 MARTINS, Carlos Henrique dos Santos. O charme: território urbano popular de elaboração de identidades 

juvenis.  
2
 DO NASCIMENTO, Marina Marçal. Estratégias de territorialização através da cultura.  
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chamado oficialmente de “Espaço Cultural Rio Charme”, pois lá se ouve e dança charme 

nas duas primeiras horas das noites de sábado e hip hop nas cinco horas restantes.  

         O hip hop, no contexto metropolitano tanto pode ser visto como cultura e “subcultura”. 

Pode ser considerado cultura porque tem um conjunto de pessoas que partilha uma 

identidade e sentimento de pertença, existe um “nós” que dispõe de um vocabulário e forma 

de expressões específicos que os distingue do resto da comunidade. Pode ser também uma 

subcultura por envolver pessoas que vivem numa posição subordinada num determinado 

sistema.  

          No que se refere aos embates entre frequentadores e Djs que envolvem a questão do 

estilo musical, entende-se tais discussões a partir da dinâmica natural das expressões da 

cultura e da arte, assim como os efeitos da globalização em todos os segmentos da vida 

moderna.  

         O Baile do Viaduto de Madureira não escapa aos efeitos da cultura da mídia, que em 

grande parte promove os interesses das classes que possuem e controlam os meios de 

comunicação. Seus produtos também participam dos conflitos sociais entre grupos 

concorrentes e veiculam posições conflitantes promovendo as vezes forças de resistência e 

progresso 

           Vemos, apesar de todas as controvérsias verificadas ao longo da pesquisa, o Baile 

do Viaduto de Madureira como uma experiência positiva e inovadora, criada pelos 

moradores de Madureira e bairros periféricos, como o lócus de suas interações afetivas, 

socias, culturais e políticas.   

          Ocupações informais da cidade para fins de lazer e cultura é uma alternativa de 

comunidades carentes e no caso de Madureira, em especial, quase uma vocação.  

          A aproximação do poder público municipal e suas ações interventivas nas  cidades, 

até agora, parece não ter trazido nenhum tipo de apoio ou melhoria estrutural para os que 

realizam e frequentam o Baile do Viaduto de Madureira.  
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RESUMO 

Este artigo apresenta uma pesquisa bibliográfica a cerca da utilização do Facebook como um espaço 
para a promoção e orientações em saúde. Sabe-se que esta rede social não apresenta as restrições 
limitações de espaço físico (convencional) e possibilita o atendimento e a assistência ao 
cliente/paciente apoiada pelos recursos midiáticos (figura, vídeo, escrita e som). No atual modelo de 
saúde brasileira o PSF – Programa de Saúde da Família é uma das portas de entrada na assistência a 
Saúde pelo SUS (Sistema Único de Saúde) e este apresenta aspectos deficitários tanto em recursos 
humanos como em materiais o que o torna burocrático e inacessível. Esta pesquisa de caráter 
qualitativa foi realizada na rede social digital Facebook no período de maio e junho de 2013, onde visou 
identificar como as redes sociais digitais podem contribuir no atendimento as demandas da atenção 
primaria à saúde no que diz respeito à orientação em saúde. Analisando a acessibilidade, a orientação 
e interação social com os indivíduos que caracterizam as demandas por orientações em saúde, pode 
se perceber que estas orientações constituem um dos atendimentos mais importantes da atenção 
primária a saúde que possibilita à sustentação do novo modelo de assistência a saúde brasileira o 
―Modelo Preventivo‖.  Alguns resultados desta pesquisa apontam que a utilização da rede social digital 
Facebook como espaço de orientação em saúde pode melhorar as relações terapêuticas e a 
decalagem entre a teorização proposta e a prática. 

Palavras-chave: Redes Sociais. Assistência à saúde. Limitações físicas. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Esta pesquisa propõe apresentar um recorte teórico relacionando a acessibilidade e interação 

entre a saúde básica do sujeito/cliente como indivíduo e coletividade nos contrastes 

promovidos na assistência à saúde utilizando autores nas áreas de saúde pública e das 

tecnologias da informação e comunicação para destacar a importância social do uso das 

redes sociais digitais nas orientações em saúde, ilustrada pela produção do processo de 

interação/relacionamento no Facebook. Apresentando a influencia no grau de conhecimento, 

convívio e utilização da rede social digital Facebook como ambiente interpessoal de 

bate-papo, namoro, estudo, pesquisa entre outros. 

Deslandes (2005) aponta que o modelo de políticas e práticas de saúde que o SUS busca 

construir (valorização dos sujeitos, processos de gestão participativa e solidária, 

protagonismo dos sujeitos, ações de saúde centradas nas necessidades reais de saúde das 

populações e dos indivíduos), não determina um padrão único, pois a cada nova campanha 

não é possível a vinculação precisa de uma ―imagem-objetivo‖, além disso, não permite a 

identificação destas assertivas com vários princípios e orientações já disseminados pelo SUS, 

na democratização das relações. A primeira vista, parece faltar nesta definição uma 

identidade no conceito do que se busca designar.  

Segundo Travassos (2004) acesso é um conceito complexo, algumas vezes impreciso 

quando relacionado ao uso de serviços de saúde. Desde a sua variação de significado como 

acessibilidade, ato de ingressar, grau de facilidade entre outros, até o enfoque do acesso do 

sujeito como indivíduo ou coletividade. Há também a discordância entre a avaliação do 

acesso pelos objetivos ou resultados ou até mesmo pela relação entre procura e oferta. 

Analisando estudos de autores como Travassos (2004), Donabedian (1973) e Penchansky & 

Thomas (1981) o acesso aos serviços de saúde apresentam impactos tanto na variação do 

uso, como na capacidade e especificidade da atenção a grupos populacionais específicos nos 

serviços em saúde. Sendo sua definição mais ampla e complexa que apenas o enfoque no 

termo conceitual, estando relacionado à capacidade de produzir serviços e responder as 

demandas em saúde. Implicando em recursos de saúde que facilitam ou limitam a potencial 

utilização dos serviços em saúde pela população. Nesse acesso consideramos fatores 

predisponentes, fatores capacitantes, necessidades de saúde, acesso potencial, acesso 

realizado, acesso efetivo e acesso eficiente. Caracterizando um conceito multidimensional.     

Os determinantes para uso dos serviços de saúde podem estar relacionados 
a fatores como: (a) a necessidade de saúde — morbidade; (b) os usuários — 
idade e gênero, geográficas, sócio-econômicas, culturais e psíquicas; (c) os 
prestadores de serviços - experiência profissional, tipo de prática, forma de 
pagamento; (d) a organização — recursos disponíveis, características da 
oferta (disponibilidade de médicos, hospitais, ambulatórios), modo de 
remuneração; (e) a política — tipo de sistema de saúde, financiamento, tipo 
de seguro de saúde, quantidade, tipo de distribuição dos recursos, legislação 
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e regulamentação profissional e do sistema. A influência dos fatores 
determinantes do uso dos serviços de saúde varia em função do tipo de 
serviço (ambulatório, hospital, assistência domiciliar) e da proposta 
assistencial (prevenção, tratamento ou reabilitação) (SILVA, 2012). 
 
 

                                                                                                          Figura 

1-Fonte: Blog do Onyx (JULHO/201). 

    

Este conceito-princípio pode estar presente em vários níveis da produção de cuidados de 

saúde, da recepção do usuário à gestão e planejamento das ações. Contudo, um elemento 

isolado desta proposição, valorização dos sujeitos, fomento de autonomia e protagonismo, 

não parece garantir o acesso de um projeto de atenção a saúde, pois sua aplicação estaria 

aberta a inúmeras possibilidades de leituras formalizantes e burocratizadas. (DESLANDES, 

2005). 

 

Autores classificaram em cinco categorias as principais barreiras de acesso à 
saúde: (1) barreiras físicas, relacionadas à distância, meios de transportes 
disponíveis e horários de funcionamento dos serviços restritos e possibilidade 
de longo tempo de espera; (2) barreiras financeiras, incluindo custos diretos e 
indiretos e encargos financeiros; (3) qualidade do atendimento, que pode ser 
subjetiva, e se refere às expectativas do paciente, porém inclui também as 
condições objetivas, como habilidade clínica dos profissionais de saúde, 
disponibilidade de medicamentos e equipamentos e o funcionamento do 
sistema de referência; (4) conhecimento do usuário ou barreira de acesso, 
quando há falta de informações e serviços disponíveis, falta de confiança e, 
instalações e do pessoal e a falta de mecanismos mínimos de participação da 
comunidade; (5) barreiras sócio-culturais, restrições relacionadas com idade, 
sexo, crenças e preferências culturais (BIGDELI e ANNEAR, 2009 apud Silva 
2012 
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Figura 2-Fonte: Blog do madeira (acesso em JULHO/  ). 

 

SOCIEDADE EM REDE EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA E SOCIAL 

Nas ultimas décadas a evolução tecnológica provocou mudanças como, o processo de 

aprendizagem constante e respostas imediatas, o que aumenta a produtividade sem restrição 

de espaço geográfico e acesso. Outra variável presente na atualidade são os estilos 

individuais de aprendizagem, que utiliza mais do que simples memorização, mas capacidade 

cognitiva (interpretação, julgamento e decisões) nos remetendo a um público diferente capaz 

de substituir comando por aprendizagem e resposta. (LITTO, 1996) 

O mesmo autor cita que é possível identificar etapas na introdução (utilização) da tecnologia 

no processo aprendizagem, as etapas mais evoluídas caracterizam a utilização que se 

pretende na assistência a saúde através das novas tecnologias da comunicação: 

(3) Uso Coordenado (em que se toma decisões em relação ao porque usar o 
computador; e, finalmente (4) Uso Transparente (quando não é mais um caso 
de uso de tecnologia só pelo valor tecnológico em si, mas como suporte para 
uma estratégia...). (LITTO, 1996) 
 

Uma referência importante para implementação bem sucedida das tecnologias da informação 

visto seu alcance e sua utilização cada vez mais intensa e ampla, é a definição dessas 

tecnologias como um instrumento sistematizado que necessita de padrões que definam a 

identificação das estratégias e a gerência de seus projetos (variáveis e fatores). (ALBERTIN, 

2001): 

Por sua vez, num outro campo da actuação das políticas públicas — a saúde 
— James Katz analisa o papel da Internet como proporcionador de 
oportunidades ao público e aos profissionais de saúde para aceder a 
informação médica, melhorando a eficiência e a eficácia. A esse propósito, 
sugere Katz, os cuidados de saúde realçam importantes questões empíricas 
que continuam por responder, a todos os níveis, sobre quão efectivos são 
esses sistemas, como as pessoas dos vários sectores sócio-demográficos os 
usam actualmente, quais são os diferentes efeitos nestes sectores, e se os 
seus custos justificam os esforços desenvolvidos. (CASTELLS, 2005) 
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Segundo Castells (2005) não é a tecnologia que determina a sociedade e sim a sociedade que 

molda a tecnologia considerando seus valores e interesses. Sendo as tecnologias de 

comunicação e da informação as mais sensíveis aos efeitos sociais. Desta forma nesta visão 

de evolução da sociedade é possível compreender a transformação estrutural morfológica do 

significado da sociedade em rede: 

 
Nós estamos mentalmente formatados para uma visão evolucionista do 
progresso da humanidade, visão que herdamos do Iluminismo e que foi 
reforçada pelo Marxismo, para quem a humanidade, comandada pela Razão 
e equipada com a Tecnologia, se move da sobrevivência das sociedades 
rurais, passando pela sociedade industrial, e finalmente para uma sociedade 
pós-industrial/da informação/do conhecimento, a montanha esplendorosa 
onde o Homo Sapiens vai finalmente realizar o seu estado dignificante. 
(CASTELLS, 2005) 

 
O conceito de redes sociais apresentados por Souza & Cardoso (2011) a partir de um estudo 

bibliográfico de estudiosos da antiguidade até a atualidade nos permite analisar o conceito de 

redes sociais e visualizar sua evolução e ampliação no espaço (ciberespaço) das redes 

sociais digitais. 

O conceito de origem de redes sociais na mitologia é representado pelo imaginário da 

tecelagem e do labirinto, já na antiguidade pela ciência da Medicina como o sistema 

circulatório (artérias, veias, nutrição do corpo). Neste contexto é possível identificar que essas 

redes são compostas de elos, laços, agregações, ligações, conexão, comunicações, 

interações, relações, dinâmica, igualdade, conjunto, cruzamentos, socialização, restrições, 

separações e individualidade. Caracterizando assim a estrutura social como uma rede de 

relações onde há ―redes principais‖ e ―redes afluentes‖. Mas nesta mesma rede é possível 

identificar um fator limitante a distancia entre os indivíduos.   

 Pesquisas de avaliação do acesso aos serviços de saúde mostram que a 
distribuição geográfica pode facilitar ou restringir o acesso da população, mesmo 
nos sistemas que não cobram pelo uso do serviço, já que mesmo distâncias 
muito pequenas (...)  

                                 (...) provocam importantes reduções na probabilidade de atendimento, e, em 
localidades mais pobres, a expressividade das barreiras impostas pela distância 
aponta o impacto dos custos de transporte. (SILVA, 2012) 

 

Souza & Cardoso (2011) apontam a evolução destas relações sociais a partir das redes 

sociais virtuais que alteram ou potencializam esta dinâmica social por romper esta restrição 

espacial onde integram o local e o global ao mesmo tempo, integrando e desintegrando um 

novo recorte espacial (distancia, língua, cultura, interesses entre outros). Tornando esta 

estrutura social não geográfica, ou seja, estas redes de relações agora apresentam-se como 

uma estrutura sem fronteiras. 
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Fi

gura 3-Fonte: Facebook, (JULHO/2013). 

 

Segundo Souza & Cardoso (2011) essa evolução do conceito de rede social e o surgimento 

de novos sujeitos pertencentes às redes sociais digitais caracteriza as mudanças cada vez 

mais velozes na utilização do tempo, do espaço, da informação e das relações interpessoais.  

Aguiar (2007) aponta o ambiente das ―redes sociais na internet‖ como recursos de 

comunicação e interação, com o objetivo de possibilitar relacionamentos, e a partir desses 

vínculos nas redes de contatos estes indivíduos são usuários, consumidores, ―cidadãos da 

rede‖ ou seja pressupõem valores e cooperação de coletividade. Neste sentido a internet é 

vista como um ambiente comunicacional e informacional em evolução a partir da demanda 

emergencial das necessidades de múltiplas relações interpessoais, traduzidas na 

sociabilidade da vida cotidiana. Demonstrando assim a importância da construção, 

percepção, comportamento e relação social do sujeito do ―mundo virtual‖.   

(...) como resultado deste ambiente onipresente e o grande volume de 
interação com a tecnologia, os alunos de hoje pensam e processam as 
informações bem diferentes das gerações anteriores. (PRENSKY, 2001, p.1). 
Estes são, portanto, ―falantes nativos‖ da linguagem digital dos 
computadores, vídeo games e internet. (SOUZA & CARDOSO, 2011). 

 

Segundo Souza & Cardoso (2011) os sujeitos pertencentes a este ambiente são chamados de 

nativos digitais, e caracteriza a geração que nasceu a partir da potencialização da internet e 

das novas tecnologias da informação e comunicação, e não conseguem imaginar a vida e o 

funcionamento do mundo sem elas, pois esta tecnologia e suas redes de relações estão a 

todo momento nos computadores, celulares, vídeo games ou seja a internet como a rede na 

qual esta inseridas várias outras redes faz parte da realidade dessa nova geração da 
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sociedade.  Por conseguinte as gerações anteriores denominadas de Imigrantes digitais 

tiverem que se adaptar ao novo espaço social digital, iniciando um novo processo de 

aprendizagem com o objetivo de socialização. 

(...) as redes sociais podem ser utilizadas pelos adolescentes como 
estratégias e enfrentamentos para as suas dificuldades de relacionamentos e 
mudanças abruptas de humor (...)  
 Assim, o tímido pode se expor (...) 
(...) em geral podem adicionar novos amigos e, caso não gostem, podem 
deletá-los imediatamente, ação que não pode ser feita presencialmente(...)                                                                                                     
O que presencialmente levam-se minutos discutindo, virtualmente as 
pessoas são apenas deletadas. Pesquisas divulgadas em congressos 
científicos pelo país revelam que 45,7% das pessoas que utilizam 
computadores já fizeram sexo virtual e que 16,4% já tiveram orgasmo... 
Portanto, pode-se pensar que o virtual possui uma plena realidade...(SILVA, 
2013) 

 

Segundo Fernandes 2011 o Facebook é uma rede social com participação massiva, 

relacionada com o número de membros registrados. Pesquisas demonstram que o tempo que 

os usuários utilizam estas comunidades desenvolvem laços emocionais o que proporciona o 

aumento da frequência das visitas nestas comunidades. O Facebook nasceu em 2004, como 

rede privada universitária e este ambiente propiciou uma relação com o ensino. Atualmente o 

Facebook é uma rede social sólida e segura o que reforça a confiança dos usuários reunindo 

cada vez mais membros tornando-se a rede social digital mais popular entre estudantes 

universitários: 

(...) neste contexto convém destacar: 1 milhão de utilizadores em 2004 
(quando a plataforma estava apenas disponível nas rede universitárias); 12 
milhões de utilizadores em 2006 (altura em que a rede se abriu a todos os 
utilizadores); em 2011 são já mais de 800 milhões de utilizadores, 
estimando-se, segundo a fonte anteriormente citada, que cada estudante se 
liga à rede cerca de 100 minutos por dia. (FERNANDES, 2011) 

  

A visão generalista que Reis (2011) apresenta do Facebook como um espaço virtual onde as 

pessoas se relacionam, compartilham sentimento, experiências, interagem e influenciam-se 

mutuamente modificando a realidade em que estão inseridos neste meio de comunicação 

virtual. Pois sociedade e comunicação não podem ser vistos separadamente, pois são uma 

coisa só. Sendo a comunicação um produto funcional da necessidade humana de se 

relacionar. O facebook como ferramenta virtual proporciona o desenvolvimento da 

comunicação em uma complexidade de permitir uma nova vertente de interação em suas 

comunidades virtuais. 

Becker e Teixeira (2009) dizem que a incorporação da interatividade na internet não garante a 

qualidade da informação e que é necessário haver uma reflexão crítica sobre a utilização das 

linguagens audiovisuais a partir de um estudo analítico e comparativo da produção, 

construção, consumo e inovação das informações no ciberespaço.  
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Segundo Silva (2013) um grande problema na evolução das tecnologias da informação e 

comunicação é o impacto do mundo virtual para as crianças, pois estas provavelmente 

crescerão com barreiras de contato ou comunicação, pois se acostumaram a se relacionar 

com as pessoas apenas virtualmente. Além do vício que podem desenvolver pela utilização 

prolongada destas redes sociais digitais. Possivelmente um dos principais problemas do 

homem pós-moderno será a perda do significado enquanto indivíduo, onde passa a esperar 

que a máquina o faça feliz e capaz. É notável que as tecnologias evoluíram a humanidade, 

mas espera-se que haja uma reflexão sobre os impasses gerados pelas tecnologias. 

 A tecnologia renova e implementa o Processo de Trabalho na compreensão das práticas de 

saúde. Ao mesmo tempo que reestrutura os modelos assistenciais que podem reforçar e 

otimizar os potenciais benefícios das práticas de saúde, pela lógica da regulação e acesso 

das demandas a saúde através do uso da tecnologia, mantendo o setor de saúde com sua 

característica de sistema produtivo. (AYRES, 2000) 

(...) as redes colaborativas utilizam esse potencial na luta social, assumindo, 
desse modo, a característica de espaços que atuam ativamente na promoção 
de mudanças, afetando até mesmo os potenciais de transformação da 
sociedade. (BECKER E TEIXEIRA, 2009) 

 

O uso da tecnologia para o processo de comunicação também aponta características de 

renovação. Tornando-se cada vez mais sensorial, multidimensional e não linear. Tornando as 

técnicas de comunicação mais atraentes e exigentes nesse moderno sistema multimídia. O 

som, o texto, a fala através da voz, e os programas de tradução simultânea são fatores que 

aperfeiçoam a realidade virtual e simulam todas as situações possíveis que podem ser 

viabilizadas pelas tecnologias da comunicação. (MORAN, 1995) 

Um aspecto positivo abordado sobre os conhecimentos transmitidos através das tecnologias 

da comunicação é o "cuidado" visto que este é a engrenagem do modelo assistencial e que 

representa o controle do sistema economicista. O cuidado representa a preocupação com a 

promoção do bem estar o que nos remete ao modelo assistencial brasileiro o Modelo 

Preventivo que vai além do antiquado Modelo Curativo demonstrando o mais legítimo objetivo 

da assistência à saúde do indivíduo e das populações. (AYRES, 2000) 

O autor ainda expõe a relação do indivíduo ser objeto técnico (passivo) do cuidado e também 

ter o poder sobre suas necessidades (ativo-cuidador), o que nos remete a outro objetivo da 

promoção e manutenção da saúde, a participação do indivíduo ou seja o "autocuidado" 

individual e na coletividade.   

A assistência à saúde através das tecnologias da comunicação é capaz de abranger as 

propostas recentes no campo da reconstrução da saúde como integralidade, promoção e 

humanização da saúde. Propostas que juntamente com as tecnologias da comunicação 

podem amenizar as ―crises nas relações terapêuticas‖: (AYRES, 2004) 
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(...) fiquei imaginando como estaria o humor da paciente naquele dia – o meu, 
àquela hora, já estava péssimo. Assim que a chamei, D. Violeta veio, uma vez 
mais, reclamando da longa espera, do desconforto, do atraso de vida que era 
esperar tanto tempo (...)                                                  porque me espantava 
como podíamos ter repetido tantas vezes aquela mesma cena de encontro 
(encontro?), com os mesmos desdobramentos, sem nunca conseguir dar um 
passo além. Inclusive do ponto de vista terapêutico, pois era sempre a 
mesma hipertensa descompensada, aquela que, não importa quais drogas, 
dietas ou exercícios prescrevesse, surgia diante de mim a intervalos 
regulares... (AYRES, 2004). 

 

No processo de construção do Cuidado é descrito a importância da reflexão e das interações 

interpessoais, como base para a compreensão dos significados sociais do adoecimento. 

Destacando o diálogo como a base da relação do cuidado e a humanização como sua 

democratização, efetivando-se não só no cuidado ao indivíduo mais em sua coletividade. 

Nesta contextualização se expressa o verdadeiro significado da saúde pública, principalmente 

quando analisamos a assistência na atenção primária a saúde. O autor cita ainda 

características pessoais como: ‖confiança, responsabilidade, construção da identidade entre 

outros como traço principal na compreensão das desinterações entre profissionais de saúde e 

pacientes‖. (AYRES, 2004) 

Outra abordagem importante que pode auxiliar na compreensão da realidade e complexidade 

da assistência a saúde na vida contemporânea são as transformações socioambientais em 

curso que têm um significado especial para o indivíduo e acabam por afetar de alguma forma 

a sua qualidade de vida, seja em suas condições objetivas como a moradia, transporte, 

emprego e salário. Também estas mesmas condições podem ser subjetivas como a cultural, 

afetiva, sexual, espirituais, valores e crenças. (BARBOSA, 1999). 

Todas as transformações socioambientais da modernidade podem ser resumidas nos 

intensos processos de globalização e nos riscos sociais e técnicos. GIDDENS (2002) já 

procedeu a um alerta sobre a influência da globalização na vida cotidiana, processo esse que 

influencia os indivíduos em macro e micro aspectos de atuação, como em tudo o que é 

realizado. Por fim, chama atenção mais ainda ao afirmar que uma nova ordem global, como 

meta, impele a todos, mesmo que sua compreensão de forma objetiva não seja permitida, 

seus efeitos, no entanto, fazem-se sentir sobre toda a sociedade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo permitiu perceber que a rede social digital Facebook pode contribuir para o 

atendimento as demandas por orientações em saúde, possibilitando o acesso e a 

implementação do atendimento na atenção primária. Reforçando conceitos, políticas públicas 

nacionais e princípios instituídos pelo Sistema Único de Saúde através do atual Modelo de 

Saúde Brasileiro, o Modelo Preventivo potencializando a promoção da saúde, a prevenção de 

doenças e agravos à saúde. Tal prática pode atender estas demandas de forma 
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individualizada ou em sua coletividade. Também foi possível compreender o novo perfil da 

estrutura social a partir das características do ciberespaço e da cibercultura mediadas pelas 

novas tecnologias da comunicação e informação. Visto as necessidades de informação, de 

relações interpessoais e otimização do tempo e do espaço. Atendendo assim este novo 

público pertencente às redes sociais digitais denominados Nativos Digitais. Por fim, 

percebemos que os usuários do Facebook apresentam neste espaço virtual suas 

características pessoais e de coletividade, expressando suas necessidades informacionais, 

de relações pessoais, de relacionamentos, de cooperação, de sociabilidade, de interações e 

de restrições. Sendo este ambiente social virtual cotidiano propício à inserção do atendimento 

as demandas por necessidades de acesso as orientações em saúde.   
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INTRODUÇÃO 

 

Os bailes de máscaras, na Inglaterra do século XVIII, podem nos propiciar um 

olhar histórico sobre a cultura do travesti. No clima carnavalesco, os bailes eram marcados 

pelas transgressões às normas sociais, onde as classes mais altas se igualavam às classes 

baixas. Possibilitavam, ainda, aos indivíduos a transgressão das ‘normas’ socialmente 

definidas para os sexos. A máscara representava a fuga de si mesmo. 

Fry1 descreve três sistemas taxonômicos que estariam diferencialmente 

disseminados no país segundo as distintas classes sociais. No primeiro deles, a hierarquia 

de gênero, articulada a partir da oposição masculinidade/atividade sexual vs. 

feminilidade/passividade sexual, englobaria de forma sistemática todas as identidades 

sexuais. A categoria “homem”, nesse caso, abarcaria todos os indivíduos do sexo masculino 

que supostamente mantivessem posição “ativa” em relações sexuais com mulheres ou 

homens, indiferentemente. Homens sexualmente “passivos”, tratados como “bichas”, 

“viados” etc., seriam percebidos como uma espécie de híbridos, nos quais atributos 

anatômicos masculinos se misturariam a características de gênero femininas (as famosas 

almas femininas em corpos masculinos)2. O segundo modelo teria sido formulado, 

sobretudo, por médicos e psiquiatras e, nele, orientação sexual e gênero se desarticulam 

progressivamente3. Nos seus termos, os homens que mantivessem relações sexuais com 

outros homens seriam considerados “homossexuais”, não importando mais a posição “ativa” 

ou “passiva” que assumissem no coito. Aqui, certa hierarquia se manteria, mas com base na 

oposição normalidade/anormalidade-doença, sendo a homossexualidade um desvio doentio 

ou anômalo em relação à heterossexualidade, instituída em norma. Por fim, historicamente 

derivado do segundo modelo, o terceiro modelo representaria uma espécie de reação 

aquele. Mantendo a disjunção entre orientação sexual e gênero e apoiando-se no dualismo 

heterossexualidade/homossexualidade, apenas alteraria o valor dos termos, contestando o 

estigma de anormalidade ou doença atribuído à homossexualidade. Assim, teríamos um 

modelo hierárquico (o primeiro) e um modelo igualitário (o último) de construção das 

identidades e categorias sócio-sexuais, mediados pelo modelo médico-psicológico. 
                                                           

1 FRY, Peter. Para inglês ver . Identidade e política na cultura brasileira. Rio de Janeiro, Zahar, 1982. 
2 A caracterização do modelo hierárquico decorreu em grande parte da etnografia realizada por Fry nos terreiros 
de candomblé da periferia de Belém, em 1974, ao pesquisar, aproveitando a porta aberta por Ruth Landes (2002 
[1947]), as relações entre homossexualidade e religiões afro-brasileiras, Cf. Fry, 1982:54-86 - 
“Homossexualidade masculina e cultos afro-brasileiros”. Esse artigo foi primeiramente apresentado na reunião da 
American Anthropological Association em 1974. Uma versão reduzida foi publicada no primeiro número da 
revista Religião e Sociedade, em 1977, sob o título “Mediunidade e sexualidade”. 
3 Em um primeiro momento, o modelo médico-psicológico incorporaria em certa medida os princípios 
hierarquizantes do gênero, dividindo os homossexuais em “ativos” e “passivos”, sendo os últimos os 
“homossexuais de verdade”. Depois, ao longo das décadas de 1940, 1950 e 1960, o modelo caminharia para 
uma representação mais homogênea dos diferentes tipos, baseada em uma suposta “condição” homossexual. 
(FRY, Peter Para inglês ver . Identidade e política na cultura brasileira. Rio de Janeiro, Zahar, 1982: 74) 
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A discussão que me motiva este trabalho, bem pode se iniciar por uma questão 

de ‘gênero’, no sentido meramente gramatical do termo. Seriam “as” travestis ou “os” 

travestis? Como se referir a essas pessoas? Aqui as tratarei como “as travestis”, 

considerando que são como mulheres que estas se apresentam e querem ser vistas. Ao 

construírem para si uma imagem feminina, adotando, inclusive, nome de mulher, me parece 

que preferem ser tratadas no feminino. Aliás, é assim que se tratam entre si. Mesmo não 

havendo um consenso entre elas sobre que artigo deve preceder a palavra travesti, os 

pronomes de tratamento vêm sempre no feminino quando uma se dirige à outra. Tratam-se 

por “mona” (palavra feminina, a mona), e até por amapô, termo usado por elas para 

designar mulher.  

Ao procurar uma definição para a palavra travesti, chega-se a uma série de 

significados distintos, que talvez reflita o incômodo e a perplexidade frente a esse “algo” que 

parece ser impossível enquadrar.  

O conceito de travestilidades foi criado por Peres4 para se referir à variedade de 

processos identitários pelos quais os sujeitos travestis passam para se constituírem 

enquanto “femininos”.  Pelúcio5 também afirma que este termo indica a multiplicidade das 

experiências ligadas à construção e desconstrução dos corpos a despeito da rigidez na 

gramática de gênero destes sujeitos. Esta rigidez existe devido às suas experiências 

constituírem-se dentro da heteronormatividade.6 

Para Benedetti7, concentrar-se na compreensão da identidade social das 

travestis é em si uma manifestação de validade da afirmação que este grupo social já está 

incorporado na sociedade brasileira, ainda que seja depositário de uma grande carga de 

estigma. Em quase todas as cidades do Brasil estas personagens já não são típicas da 

época do carnaval ou vistas somente à noite em lugares secretos.  

Apesar do preconceito e da patologização proveniente do que se convencionou 

chamar de inversão do vestuário, a utilização de roupas, gestos e outros modos “de mulher” 

são fundamentais para a construção da travesti. “Montar-se” exige sacrifícios por muitos 
                                                           

4 PERES, Wilian Siqueira. Subjetividade das travestis brasileiras: da vulnerab ilidade da estigmatização à 
construção da cidadania . Tese de Doutorado.Rio de Janeiro: Programa de Pós-Graduação em saúde coletiva, 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 2005. 
5 PELÚCIO, Larissa. Nos nervos, na carne, na pele: uma etnografia trave sti sobre o modelopreventivo de 
aids . Tese de Doutorado. São Carlos, Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade 
Federal de São Carlos, 2007. 
6 “Hoje, o conceito de heteronormatividade sintetiza o conjunto de normas prescritas, mesmo que não 
explicitadas, que marcam toda a ordem social e não apenas no que concerne à escolha de parceiro amoroso; 
alude, também, ao conjunto de instituições, estruturas de compreensão e orientação prática que se apóiam na 
heterossexualidade. É toda esta ordem social que mostra como no par heterossexualidade/homossexualidade 
não há simetria, pois ele engloba díades como norma/desvio, regra/exceção, centro/margem. A 
heterossexualidade só pode existir fixando o periférico e, a partir dele, se definindo como central” (Pelúcio, L.M, 
Experiências plurais em categorias singulares: probl ematizando a materialização das travestilidades, 
Anpocs, 2008: 07). 
7 BENEDETTI, Marcos Renato. “TODA FEITA” GÊNERO E IDENTIDADE NO CORPO TRAVESTI . In: Anais da 
II Reunión de Antropología Del Mercosur . Trabalho apresentado no GT “Corpo, Salud y Dolência”, Piriápolis, 
Uruguai, novembro de 1997. 

5125



 

considerados absurdos, mas necessários para a realização do propósito travesti de alcançar 

a si mesmo. 

Embora a questão travesti reflita certa homogeneidade, na prática podemos dizer 

que a identidade construída possui fases e é bastante diversificada, onde inicialmente 

destacamos o momento em que o indivíduo “se descobre” e muitas vezes é obrigada a sair 

de casa, por conta do conservadorismo familiar, sem ter pra onde ir, muitas vezes se 

abrigando na casa de alguma colega ou alugando um quarto de pensão.  

Dessa forma a construção do travesti está relacionada à questão do espaço 

social, que é visto como um território onde diversas relações são estabelecidas, nessa 

temática destaco a importância de Stuart Hall8, onde é possível observar que a noção de 

sujeito social está relacionada à crescente complexidade do mundo moderno e à 

consciência de que este núcleo interior do sujeito não era autônomo, mas formado na 

relação com outras pessoas importantes para ele, que mediavam para o sujeito os valores e 

símbolos – a cultura do mundo que o indivíduo habita. De acordo com essa visão, a 

identidade é formada na “interação” entre o eu e a sociedade. O sujeito ainda tem um núcleo 

ou essência interior que é o “eu real”, mas este é formado e modificado num diálogo 

contínuo com os mundos culturais “exteriores” e as identidades que esses mundos 

oferecem.  

Nesse sentido, o processo de inclusão do indivíduo no universo da prostituição 

modifica e ao mesmo tempo facilita a realização de relações, interações sociais entre 

indivíduos com características contrastantes, resultando na “fragmentação” das identidades 

sociológicas. A partir daí argumenta-se que indivíduo passou a ter uma identidade 

fragmentada, composta não de uma única, mas de várias identidades, algumas vezes 

contraditórias ou não-resolvidas. A identidade passa a ser definida historicamente e não 

biologicamente, identidades que são unificados ao redor do “eu” social.  

Dessa forma, a identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através 

de processos inconscientes e consistentes, e não algo inato, existente na consciência no 

momento do nascimento. A identidade surge não tanto da plenitude da identidade que já 

está dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é preenchida a partir 

de nosso exterior, pelas formas através das quais nós imaginamos ser vistos por outros9. 

 

                                                           
8 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade . Tradução de Tomaz Tadeu da Silva, Guacira 
Lopes Louro. Rio de Janeiro: DP&A, 2000. 
9 Hall, nos mostra como o trabalho de Freud tem apresentado grande importância sobre o pensamento moderno 
nas três últimas décadas. Freud acredita que as nossas identidades, nossa sexualidade e até mesmo a 
construção dos nossos desejos, são formados a partir de processos psíquicos e simbólicos do inconsciente. 
Essa teoria funciona com uma lógica bem diferente da Razão, onde o sujeito é visto de forma cognoscente e 
racional, munido de identidade fixa e unificada. (HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade . 
Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro. Rio de Janeiro: DP&A, 2000) 
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O INÍCIO DA DESCOBERTA: “SOU MENINO? QUERO SER MENINA” 
 

O corpo é percebido como referência que ancora a identidade, comumente, é 

aceita a premissa de que o corpo – e por extensão a sexualidade - é o que temos de mais 

“natural”, sendo essa, portanto, nossa fonte primordial de identidade. O corpo é considerado 

como inequívoco e evidente por si, permitindo que identidades sexuais de gênero e 

raça/etnia sejam ditadas a partir de marcas biológicas. Nessa perspectiva, ignora-se que os 

corpos são significados por uma cultura e que, portanto, são constantemente alterados por 

ela. Em vez de pensarmos em um corpo universal, deveríamos pensar em corpos plurais 

marcados por experiências específicas de classe, de etnia, de gênero, de idade, de 

orientação sexual, etc. Os corpos não são dados da natureza prontos e acabados, por isso 

devem ser percebidos em sua dinamicidade, cujas necessidades e desejos alteram-se com 

a passagem do tempo, com a mudança dos hábitos, com as doenças, os diversos cuidados 

e as novas formas de intervenção médica, dentre outros10. 

O senso comum procura tratar a questão da homossexualidade como um caso 

de doença, como algo hereditário ou até mesmo defeito moral. Não da mesma forma, 

obviamente, a questão da sexualidade também têm sido alvo de debate em diversas 

ciências, no qual podemos destacar o direito, a psicologia e a sociologia. 

 Para Kulick11, as experiências e concepções que levam uma travesti a tomar tal 

decisão ocorrem e são formadas ainda na infância. As travestis recordam-se da infância 

como um período marcado por jogos eróticos com outros meninos e atração sexual pelo 

sexo masculino, culminando em uma série de experiências sexuais. 

Para a filósofa Marilena Chaui12 a questão da descoberta dos sentimentos 

homossexuais na infância vai além das brincadeiras eróticas, pois a relação dessa criança 

com a família, a forma como muitas vezes é tratado, é crucial para o despertar dos 

sentimentos  homossexuais. Esse despertar para Chauí está diretamente relacionado ao 

complexo de Édipo, pois este não está relacionado apenas ao amor de criança pela mãe 

(menino) e o ciúme e inveja do pai, ou o amor pelo pai (menina) e o ciúme e inveja da mãe, 

                                                           
10 “A diferença não é uma característica pré-existente nos corpos de alguns indivíduos, é antes uma 
característica atribuída a certas pessoas, quando estas são tomadas em comparação a outro sujeito que é tido 
como referência, ou seja, como normal. As marcas da diferença não são inatas, mas inscritas e reiteradas por 
pedagogias culturais, práticas sociais, políticas públicas e saberes legitimados – como o saber médico, o 
científico e o jurídico” (LOURO, Guacira Lopes, Gênero e sexualidade : pedagogias contemporâneas . Pro-
Posições [online]. 2008, vol.19, n.2, pp. 19.) 
11 KULICK, Don. Travesti: prostituição, sexo, gênero e cultura no B rasil . Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 
2008. 
12 CHAUÍ, Marilena. Repressão sexual: Essa nossa (des)conhecida . 3ª edição. São Paulo. Editora Brasiliense, 
1984. 
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adotando atitudes que seriam femininas, enquanto a menina para ser amada pela mãe 

adota atitudes masculinas.13  

Durante o trabalho de campo, realidade ao longo do ano de 2011, ao relembrar 

da infância, todas as travestis entrevistadas fazem coincidir a direção do desejo sexual (por 

homens) com o prazer decorrente do desempenho dos papéis de gênero feminino. 

Relacionam o interesse sexual por pessoas do mesmo sexo ao prazer decorrente do 

desempenho dos papéis de gênero feminino e também da aversão, desde a infância, aos 

símbolos associados ao masculino. Quando Fabrícia diz: “Nunca quis carrinho, nunca quis 

bola” fala como alguém que conhece a norma dos papéis de masculinidade e acredita que 

essa aversão pode ser uma comprovação da direção do seu desejo sexual 

Esses discursos naturalizam o sexo ao superpor a direção do desejo e os papéis 

de gênero. Os comportamentos sociais femininos são percebidos como reveladores da 

direção do desejo sexual – por homens – e, este desejo, por sua vez, seria determinante 

para os comportamentos femininos, criando uma circularidade entre causa e efeito e 

revelando um esforço para manter o paradigma naturalista que estabelece uma 

continuidade causal lógica entre gênero e desejo sexual. 

 A adoção de atitudes femininas pelo menino durante a infância é algo comum 

entre as travestis entrevistadas, a vontade de “ser menina” e o desejo sexual por meninos 

marcam o processo inicial da transformação do indivíduo e a vontade de se transformar na 

mais linda, tornar-se a mais glamorosa e ser desejada por todos os homens que passam e 

se encantam com seus maravilhosos corpos.  

 

“SAÍ DO CASULO E VIREI BORBOLETA, ESTOU LIVRE PARA VOAR”: 
A SAÍDA DO LAR COMO UM RITUAL DE PASSAGEM. 

 

                                                           
13  “Há um complexo intricado se sentimentos, comportamentos, atitudes ambivalentes, a criança procurando 
formas de se adaptar ao triângulo onde a escolha de objeto (a mãe) das primeiras fases combina-se com as 
escolhas da fase fálica. Essa ambivalência explica, por exemplo, a presença, natural, de tendências 
homossexuais no menino e na menina. Para esta situação é mais complicada porque a passagem de uma fase 
para outra implica a capacidade de substituir o objeto do amor, passando da mãe para o pai. 
      A fase edipiana é nuclear, para Freud, porque o fato de Sr superada na puberdade não significa que não 
tenha deixado marcas definitivas, os investimentos afetivos em objetos e as identificações que faremos na vida 
adulta dependendo do modo como experimentamos o Édipo e a proibição do incesto na infância. 
      Assim, por exemplo, Freud considera o homossexualismo uma fixação infantil, uma forma de não resolução 
do complexo de Édipo, a identificação com a mãe (no caso dos meninos) sendo um substituto imaginário para a 
impossibilidade de possuí-la (ser a mãe por não ser o pai) e um mecanismo para reparar o ódio que ela inspira 
por não entregar-se à criança. A mãe é conservada como objeto de amor (pela identificação) e de ódio (pela 
ocupação imaginária do seu lugar). Ao mesmo tempo, o ódio pelo pai é substituído pela tentativa de seduzi-lo 
(tornando-se mãe para ele) e de impedi-lo de castrar o menino (que, sendo feminino, não possui o pênis a ser 
cortado). (...) independente das críticas que possam ser feitas a teoria freudiana do homossexualismo, um ponto 
merece ser considerado: o homossexualismo não resulta na ausência de repressão (“imoralidade”, “maus 
costumes”), mas da violência sexual inconsciente.” (CHAUÍ, Marilena. Repressão sexual: essa nossa 
(des)conhecida. 3ª edição. São Paulo. Editora Brasiliense, 1984: 69-70)  
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A saída de casa pode ser considerada uma resultante da homossexualidade na 

infância, pois muitas famílias não compactuam com seus membros que realizam relações 

homoeróticas. Essa saída de casa se dá por vontade própria ou por expulsão, sendo o 

último motivo mais corrente, ou seja, a não aceitação leva muitos meninos a desejarem viver 

suas próprias vidas, rompendo com a família e indo viver suas vidas juntos a outros 

homossexuais ou travestis. Esse é um dos fatores que contribuem para que travestis 

construam e fortifiquem os laços entre si, podendo ser compreendido como um rito de 

passagem, pois deixar o lar parece ser um momento crucial em seu processo de 

construção14. 

Para Oliveira15, a auto-afirmação pelo papel feminino é algo que acompanha 

constantemente a fala de muitos travestis. As argumentações sobre passagens na infância 

falam não só sobre um menininho afeminado, delicado, mas contam também sobre alguém 

que justifica uma identificação pela construção do gênero oposto ao seu sexo biológico. 

Jovens, não mais crianças, determinadas a dar autenticidade à maneira como preferem se 

sentir e como gostariam de serem vistas. 

O menino ao deixar o lar tem que adaptar-se a uma nova dinâmica, a novas 

regras, a uma nova realidade imposta pela “lei da rua”16, onde as regras diferenciadas levam 

a diferentes tipos de comportamentos. 

O abandono do lar ocorre mediante a necessidade de “viver a vida”, vida que foi 

escolhida pelo indivíduo e que não é aceita pela sociedade como um todo. Embora vivamos 

em um mundo globalizado, marcado pelo maior acesso a informação, algumas famílias 

ainda são marcadas por uma grande crise quando o assunto é homossexualidade. Como 

vimos anteriormente, tal prática ainda não é aceita de forma plena pela sociedade. O 

                                                           
14 É comum o processo de transformação das travestis se iniciar com a ruptura do mundo da casa, seguido pelo 
necessário apego ao universo da rua, onde encontram formas de sobrevivência e aprendem, ou potencializam, 
seu processo de transformação. Em busca de si mesmas, de sua "autenticidade", vão inscrevendo seus sonhos 
em seus corpos. Para isso, precisam contar com a ajuda do grupo, é difícil se tornar travesti sem estar inserido 
em uma rede específica e, neste processo, o "amadrinhamento" é essencial (PELÚCIO, Larissa Maués, "Toda 
Quebrada na Plástica”: Corporalidade e construção de gênero entre travestis paulistas. Campos - Revista de 
Antropologia Social , [Paraná], v.6, n.1-2, 2005:56). 
15 OLIVEIRA, Marcelo J. Jogo de Cintura: Uma etnografia sobre Travestis em Florianópolis.  Centro de 
Filosofia e Ciências Humanas. Depto de Ciências Sociais. Florianópolis: UFSC. 1994 
16 “Mas é obvio que o oposto é igualmente corriqueiro e conhecido. Pois quem não sofreu uma proibição (ou uma 
negação) direta e inapelável com base numa lei, com a justificativa de que “por mais que o caso fosse justo”, a lei 
afinal de contas, “tinha que ser rigorosamente cumprida”? Aqui, parece-me muito claro, a sociedade é englobada 
pelo eixo das leis impessoais (e pelo mundo da rua), ficando o domínio das relações pessoais (a província da 
casa) totalmente submerso. Diria, e quando trato de cidadania neste livro discuto outros aspectos desta questão, 
que quando a casa é englobada pela rua vivemos freqüentemente situações críticas e em geral autoritárias. 
Situações onde momentaneamente se faz um rompimento com a teia de relações que amacia um sistema cujo 
conjunto legal não parte da prática social, mas é feito visando justamente corrigi-la ou até mesmo instaurar novos 
hábitos sociais. Trata-se, como é mais que óbvio que a sociedade e a cultura local desconhecem! 
Aliás, a essas possibilidades eu Junto uma outra que considero importante para se completar essa “gramática 
ideológica brasileira”. Quero me referir ao espaço do “outro mundo” ou do “sobrenatural”, que faz com que a casa 
ou com a rua, o “outro mundo” é também um importante elemento englobador de muitas situações sociais. No 
ensaio sobre os morto se a morte, tento revelar como esse espaço é fundamental e como ele se associa a um 
importante conjunto da nossa identidade cultural”. (DAMATTA, Roberto. A casa e a rua: espaço, cidadania, 
mulher e morte no Brasil -  Rio de Janeiro: Guanabara. 1987: 17-18)   
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tradicionalismo e os resquícios de uma sociedade patriarcal ainda predominam no seio de 

muitos lares no Brasil.  

A vergonha e o desprezo que um indivíduo é levado a sentir, em razão de um 

preconceito social generalizado, fortemente presente nos extratos familiares dos indivíduos 

entrevistados, por manter relações homossexuais pode despertar a vontade de viver sua 

vida com grupos que possuem a mesma característica, onde possivelmente ele vai ser 

aceito e desenvolver novas redes de relaciomantos e consequentemente ser “adotado” 

como mais novo membro de uma “família”.17 

Um homem ou uma mulher quando decide sair de casa dá inicio a uma vida 

nova, marcada pela independência, apesar de estar mais sujeito as dificuldades impostas 

pela vida. O jovem homossexual, não diferentemente, quer experimentar o prazer, a 

sensação de liberdade. A metáfora da borboleta que acaba de sair do casulo é comum entre 

os homossexuais, e sentem-se “livres para voar” e explorar o mundo desconhecido, com 

seus anseios e receios dos novos ambientes. Ao abandonar ou ser abandonado pelo lar o 

indivíduo torna-se mais exposto ao mundo e passa pelos mais diversos tipos de problemas, 

no qual, conforme o relato de muitas travestis, impera, a falta de dinheiro e a constante 

necessidade de lutar pela sobrevivência. Uma situação econômica precária, marcada pela 

difícil colocação no mercado de trabalho por baixos rendimentos, e muitas vezes, pela 

condição de arrimo de família, é uma forte justificativa para o fato do indivíduo se dedicar à 

prostituição. Sendo assim, nesse conjunto de aprendizagem, elas encontram novas regras, 

descobrindo, então, que seus corpos são algo negociável, onde, a venda do corpo converte-

se em uma forma de combater a fome e o frio. A prostituição surge então como um recurso 

quase legítimo para a falta de dinheiro. 

O período posterior á saida de casa é marcado por um processo de 

distanciamento das características masculinas da infância e consequentemente 

aproximação de atributos femininos. É nesse momento que muitas travestis vislumbram a 

possibilidade de modificar o corpo para se tornarem mais feminas. As travestis mais velhas 

são a fonte usual de informações sobre modificações corporais18. Durante uma das 

                                                           
17 “Nessa fase, a maioria das travestis abandona ou é expulsa de casa. Keila, por exemplo, decidiu sair de casa 
aos 13 anos, sentiu que, se ficasse, sua tendência homossexual causaria vergonha aos seus pais (“eu estava 
tendo uma tendência homossexual que eu tinha certeza que, na época, ia envergonhar meu pai e minha mãe”). 
Mabel abandonou o lar aos 14 anos, porque seu irmão mais velho, tendo descoberto seu relacionamento com 
Paulo, passou a atormentá-la. “De repente ele me xingava, me maltratava, me agredia, me batia (...) ele chegou 
a me levar a um bordel, me levou pra zona, na tentativa de que eu tivesse relação com mulher.” Magdala, por 
sua vez, saiu de casa porque, depois de ter a primeira experiência sexual com um menino mais velho, aos 12 
anos, começou a “fazer amizade com outras bichas, a mudar o jeito de vestir, o modo de falar.” Seu pai não 
tolerou a situação, e quando completou 16 anos, ela tomou a decisão de sair de casa.” (Kulick 2008: 79) 
18 Eu estava já com 13 anos na época que fui trabalhar nessa (bate palmas), aí vi o primeiro travesti. Lembro 
como hoje. Aí eu avistei a bicha, o peito deste tamanho, era bonita, mais ou menos. Aí eu perguntei. Eu sempre 
fui uma pessoa curiosa, né? Perguntei um amigo meu: “Que é aquilo ali?” Porque eu vi o peitão mas não parecia, 
não parecia com mulher, ta entendendo? Era aquela coisa, peitão, mas (bate palmas), aí eu perguntei. O rapaz 
disse “É um viado”. Viado? 
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conversas com Fabrícia ela afirmou que quando foi “viver a vida”, quando foi para as ruas, 

estava interessada sim em ganhar dinheiro e conseguir se manter, mas que além disso, 

estava interessada no brilho e não na escuridão da noite, lugar onde ela deveria ser a 

estrela principal, a todas. Estava interessada em se sentir quase mulher e em ter glamour. 

Por isso foi “afilhada de Sílvia”, que lhe ensinou as artemanhas do viver diário “na pista”, e 

que lhe deu as primeiras roupas femininas (que usava apenas no período noturno), além de 

apresentar-lhe as pessoas que seriam responsáveis em lhe dar um “corpo feminino”. 

Segundo Sampaio, quando elas vão para a rua é que a possibilidade de encontro 

e convívio com as “iguais” surge ou se torna mais intensa. O “amadrinhamento” é uma 

relação de proteção feita geralmente por uma travesti mais experiente, que abriga e/ou 

aconselha nos mais diversos assuntos. É na convivência, que os segredos de montagem 

são adquiridos, truque e dicas circulam através de observações das mais velhas pelas 

recém-chegadas.  

A formação das redes entre as travestis é marcada por pessoas que possuem 

sentimentos em comum, estabelecendo vínculos entre indivíduos para o desenvolvimento 

de um sentimento de corporatividade como forma de sobrevivência e manutenção do 

território se diferencia da proposta de Durkheim19, estaria justamente caracterizado um fato 

social, uma vez que configuraria uma maneira de agir, fixa ou não, capaz de exercer sobre o 

indivíduo uma coerção exterior, ou ainda, que é geral no conjunto de uma dada sociedade 

tendo, ao mesmo tempo, uma existência própria, independente de suas manifestações 

individuais. 

O método funcionalista de Durkheim, todavia, compara a sociedade a um corpo 

vivo, onde cada órgão cumpre uma “função”. Desse modo, o filósofo alsaciano, irá aponta a 

patalogia social enquanto fatos que se encontram fora dos limites permitidos pela ordem 

social e pela moral vigente. Os fatos patológicos, como as doenças, são considerados 

transitórios e excepcionais. Certo que o pensamento de Durhheim relativiza normalidade e 

patologia, onde a sociologia irá funcionar como uma espécie de marco regulatório dos 

índices de coesão, solidariedade e de consciência coletiva. Desse modo, permite encarar o 

“desvio” como uma ação do organismo social em busca de “saúde pública”, 

depurando/deglutindo elementos internos em grau de razoabilidade para que o conjunto se 

harmonize. 

Em termos atuais, a análise de Durkheim carreia elementos “conservadores”, na 

medida em que permite tipificar o discurso identitário e desconsiderar as 
                                                                                                                                                                                     

Aí eu, um dia desci, falei com ela, o que é, por que o peito é assim? Aí ela disse: “É hormônio, que eu tomo”. “O 
que é hormônio?” Aí disse: “ É remédio de evita filho.” 
Tudo bem, aí pronto, daí em diante, eu digo: “Eu vou ser um travesti como elas”. (Kulick 2008: 81) 
19 DURKHEIM, Émile. As regras do método sociológico . São Paulo, Ed. Martin Claret, 2002. 
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microterritorialidades, colocadas em evidência pela estética pós-moderna. Isso ocorre à 

medida que a troca de favores, baseada em um sentimento de reciprocidade está, de certa 

forma, “além da consciência coletiva”, pois embora os atores sociais sejam “semelhantes”, e 

vivam em um modelo de sociedade “primitiva”, onde inexiste a divisão social do trabalho, 

eles realizam microterritorialidades, onde cada porção do espaço tem suas leis e o indivíduo 

pertencente, mesmo recebendo favores, fica sujeito às regras existentes para a manutenção 

dessas relações, que é marcada pela presença de uma consciência individual.  

 

A CONSTRUÇÃO DO CORPO, UMA VERDEIRA “OBRA DE ARTE”: 
HORMÔNIOS E SILICONE 

 

A busca pela beleza feminina é algo constante na vida das travestis. O processo 

de transformação começa na adolescência através da utilização de roupas de mulher, 

depilação das pernas, feitura das sobrancelhas, deixando crescer os cabelos e retirando 

pêlos de queixo e do buço20. Apesar de importante, essa fase ainda é bastante limitada, e 

quando esse adolescente começa a “amadurecer” é que inicia etapa mais dolorosa e 

definitiva da sua vida: a utilização de hormônios e a aplicação de silicone. Fase  esta que é 

tida como um “divisor de águas” na vida de uma travesti, tendo em vista que a partir desse 

momento as formas femininas começam a ser mais presentes na vida da “quase mulher”. 

O período posterior à saída de casa é marcado por um processo de 

distanciamento das características masculinas da infância e, consequentemente, da 

aproximação dos atributos femininos. 

                                                           
20 Os pêlos são um constante obstáculo na fabricação do corpo travesti. Elas travam uma verdadeira batalha 
diária contra a proliferação dos pêlos no corpo, especialmente os da barba. O rosto sendo a apresentação da 
pessoa, é a parte do corpo que ostenta o maior número de atributos femininos. As travestis vêem os pêlos como 
um dos signos que mais fortemente representa o masculino. Várias técnicas são desenvolvidas e acionadas para 
dar conta disso e diminuir o ciclo de crescimento dos pêlos. A pinça é um instrumento básico de qualquer travesti 
e é muito raro encontrar alguma que não carregue consigo este instrumento na bolsa. Ela pode desempenhar 
duas funções básicas: além de acabar com a barba, ajuda a modelar a sobrancelha. A barba é arrancada fio a 
fio com o auxílio da pinça (e às vezes sem o uso de um espelho)7, num trabalho minucioso e paciencioso. Às 
vezes, gasta-se horas em função com o “chuchu”, que precisa ser diariamente “dizimado”. 

Outra técnica amplamente empregada é a retirada dos pêlos faciais com cera. Aplica-se uma camada 
de cera depilatória quente ou fria sobre o rosto, e então, num movimento rápido, retira-se a placa de cera com os 
pêlos. Muitas travestis reclamam da dor desta operação, que, de um só golpe puxa vários fios. Entretanto, como 
recompensa ela produz resultados mais eficazes, pois além de diminuir a quantidade de fios que nascem no 
rosto, aqueles que persistem nascem cada vez mais finos, aparecendo menos. Estes então, podem ir sendo 
eliminados com a pinça. 

Há ainda a ação dos hormônios femininos que provocam uma diminuição na produção de pêlos pelo 
corpo. Assim, aproximadamente após dois meses de tratamento hormonal, já pode-se observar seus efeitos: os 
fios diminuem em quantidade e também em espessura. Os pêlos do tórax e das pernas começam a nascer em 
menor quantidade, bem como a barba, que começa a nascer mais rala e fina: “Toca aqui, a gente fica só com 
uma penugem.”, disse-me Sandra durante uma sessão de depilação em casa de uma das informantes 
(BENEDETTI, Marcos Renato. “Toda Feita” Gênero e Idenidade no Corpo Travesti.  Trabalho apresentado no 
GT “Corpo, Salud y Dolência” na II Reunión de Antropología Del Mercosur, Piriápolis, novembro de 1997:6-7). 
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Para Pelúcio21, “ser travesti” é um processo que nunca se encerra. Construir um 

corpo e cuidar deste é uma das maiores preocupações das travestis. Estão sempre 

buscando o que elas chamam de “perfeição”, o que significa “passar por mulher”. Não por 

qualquer mulher, mas por uma bonita e desejável. Isto é: geralmente, a branca e burguesa. 

Em busca dessa imagem, afinam seus traços, bronzeiam seus corpos, adornam-se com 

roupas que remetem a mulheres glamourosas, escolhem nomes comuns a atrizes e musas 

hollywoodianas ou cantoras pop. Dessa forma não subvertem a norma, mas a ela se 

submetem. 

Para Babalu, sua “madrinha” Sílvia foi fundamental no processo de 

transformação, pois esta emprestou-lhe as primeiras roupas femininas e a encorajou a 

modificar o corpo através da ingestão de hormônios. As travestis mais velhas tem noção 

plena que quanto mais cedo a sua “afilhada” começar a tomar hormônios melhor será o seu 

efeito sobre o corpo, por isso estimulam, encorajam as travestis mais novas a tornar-se 

hormonizadas22 o quanto antes. 

Esta disposição em ajudar as “novatas” certamente facilita o ingresso das futuras 

travestis no universo das “feitas”. Essa ajuda materializa-se, muitas vezes, na figura da 

“madrinha”, que teve, em todos os casos, uma grande importancia na vida das travestis. 

Corresponde à travesti que auxilia as “novatas” nos “truques” da transformação corporal. 

Embora não seja impossível a existência de algum interesse financeiro, de participação nos 

lucros do trabalho da jovem travesti, o interesse maior da madrinha parecia ser o de 

retribuição: o de ajudar alguem como um dia foi ajudada. Nesse caso é comum a adoção de 

uma postura “maternal”, de fazer a “cria” melhor que a “criadora”. 

Segundo Pelúcio23, os elementos que organizam o projeto travesti são 

numerosos e complexos. Inicialmente a travesti deve almejar construir em seu corpo certa 

feminilidade. Esta feminilidade, no entanto, tem o obstáculo de ser materializada em um 

corpo que não é reconhecido socialmente como feminino. Dentro de uma lógica que prega o 

dimorfismo radical dos corpos sexuados, conferindo-lhes gêneros inteligíveis, a genitália é o 

ponto nodal de onde extravasa toda uma “verdade” sobre o gênero. Uma feminilidade 

dotada de um pênis é um paradoxo dentro deste raciocínio. Mas ser uma travesti é mais que 

marcar no corpo a mudança desta “verdade”. O corpo é apenas o veiculo pelo qual será 

construída toda uma subjetividade, também marcada pelas negociações entre o feminino e 

                                                           
21 PELÚCIO, Larissa Maués. Travestis, a (re)construção do feminino: Gênero, co rpo e sexualidade em um 
espaço ambíguo. In: Revista Anthopológicas , ano 8, volume 15(1): 123-154 (2004). 
22 “Hormonizada” significa, entre as travestis, afirmar-se como alguém que está se submetendo ao processo de 
feminização por meio da ingestão de hormônios femininos, geralmente pílulas ou injeções anticoncepcionais 
ministradas em combinações. Nas falas colhidas por Marcos Benedetti, o hormônio aparece como fundamental 
para a construção da travestilidade, pois é essa substância que, ao misturar-se ao sangue, instaura “uma nova 
condição no corpo: a condição de travesti”. (2005: 13) 
23 Pelúcio L. M. S, Experiências plurais em categorias singulares:  prob lematizando a materialização das 
travestilidades, Anpocs, 2008  
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o masculino. Os gestos, as cores e o andar são apenas elementos que revelam vontades, 

dúvidas e crenças; sucessivas camadas de silicone, certezas, hormônios e valores que 

explicitam que o projeto travesti é uma conformação e uma negociação corporal e moral.  

A materialização da travesti deve, então, se apropriar de elementos que escapam 

à genitália, elementos que serão constantemente vigiados, modificados, julgados pelos 

olhos e ações dos demais indivíduos que com ela interagem e por ela mesma. Nestes 

julgamentos e vigílias temos a conformação de certa perspectiva do que vem a ser o 

feminino (ou, pelo menos, o feminino na travesti), conformação esta nunca encerrada e 

sempre em construção. Atrelar esta materialização do feminino em corpos masculinos à 

ingestão de hormônios, as modificações corporais com silicone líquido e a prostituição são 

apenas idéias primárias que dizem muito (ou muito pouco) sobre a experiência travesti.  

Entender uma travesti não significa entender uma “mulher com pênis”, significa 

analisar a experiências da construção do ser na normatização da travestilidade, vendo este 

processo como um importante fator na construção da identidade24. Os hormônios 

estabelecem uma linha divisória entre as travestis “de verdade” e o que as travestis chamam 

de “transformistas” 25. 

Essa vontade de ser visto e concebido como mulher, submetendo o corpo às 

transformações através do uso de hormônios e silicone — alguns ainda recorrendo a 

operações para mudança de sexo – faz da travesti um homossexual singular. Diferente de 

qualquer outro em gênero, número e grau. 

O desejo exarcebado de transforma-se e tornar-se tão sedutora como uma 

mulher não pode parar. Não basta usar roupas feminas e ter os trejeitos diferenciados. É 

preciso que a transformação seja completa. Completar o ciclo de mudanças é algo desejado 

e necessário para que haja uma auto-aceitação. A introdução de hormônios é considerado 

importante para a aparência e forma feminina, por isso muitas travestis começam a ingeri-lo 

ainda muito cedo, pois quanto antes começar a introdução de tais substâncias no corpo, 

                                                           
24 Entender a experiência identitária das travestis neste contexto de perigo de cristalização de identidades requer 
mais que pluralizar categorias, mas compreender uma certa fluidez na construção de gêneros, corpos, práticas e 
subjetividades destas pessoas. É comprometer-se não com a categoria a ser analisada, tomada como ponto de 
partida, mas com sua constituição e significação em contextos específicos e pessoas concretas. Em outras 
palavras, não basta referir-se a um certo escopo de “travestilidades”, mas sim compreender que as próprias 
travestilidades são experiências que se dão em um largo de configurações possíveis na negociação entre as 
travestis e as normas sociais e de gênero que tentam normalizá-las. (Pelúcio 2008: 2) 
25 Transformistas são homossexuais do sexo masculino que durante o dia se comportam como homens no trajar, 
nas ações, no uso de nomes masculinos. Mas à noite vestem-se como mulher, usam perucas e maquiagem, seja 
para freqüentar boates gays (às vezes apresentando-se em performances e dublagens de cantoras como 
Whitney Houston e outras cantoras italianas de voz estridentes que eram muitos populares nos círculos gays de 
Salvador), seja para se prostituir. Embora algumas travestis mantenham relações cordiais com transformistas, há 
um sentimento geral de que estes as olham com superioridade e as consideram vulgares (Kulick 2008:83). 
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mais eficaz são os resultados. A transformação no corpo por meio de hormônios para muitos 

meninos já suficiente para lhes garantir um sentido de identidade26.  

A aplicação de hormônios possui um valor simbólico bastante considerável entre 

as travestis, pois significa um avanço e uma importante decisão em dar continuidade ao 

processo de transformação, o que pode significar maior aceitação entre as outras travestis, 

além de valorizá-las nas diversas vitrines do Rio de Janeiro. A concorrência é grande: “Na 

rua não existem amigas, e a melhor é quem ganha”, afirma Nelma. O que é ser a melhor? A 

melhor é a que tem maior poder de sedução, além da enorme facilidade de dialogar com o 

cliente ou “Tlove”. Para tanto, importante que as formas estejam bem próximas das formas 

femininas, o que reflete o simbolismo dos hormônios e de seus efeitos na construção da 

identidade como forma de valorização do ser no grupo em destaque. Por isso, a valorização 

do ritual de passagem e, principalmente, por essa fase de debut siliconado, que é vista por 

muitas como uma linha divisória na construção do indivíduo27. 

Segundo Kulick, é difícil de acreditar que o silicone seja um fenômeno 

relativamente novo no Brasil. Todos os relatos estimam não mais do que 15 anos de 

utilização. As primeiras injeções de silicone aconteceram na cidade de Curitiba em 1981. 

Segundo Kulick, uma travesti chamada Daniele havia trabalhado na França e um dia voltou 

de Paris rica e trazendo na bagagem vários litros de silicone que a fizeram mais rica ainda. 

Quem quisesse colocar silicone tinha que economizar dinheiro para a viagem. 

A aplicabilidade do silicone fica a cargo das bombadeiras28. A aplicação de 

silicone industrial apresenta alguns riscos à vida da travesti, segundo as travestis, elas 

avaliam que no peito os riscos de aplicação do silicone líquido são maiores. Explicam que 

além de ser uma região com muitas veias — o que dificulta o trabalho da “bombadeira”, o 

silicone pode “caminhar” para o pulmão, o que é então igualável à morte. As travestis que já 

moldaram seus seios com silicone líquido relatam que depois da aplicação, é preciso usar 

um sutiã muito firme, adaptado com um pedaço de madeira entre os seios, para evitar que 

se fique com “peito de pomba” ou “peito de sapo” (quando o silicone se une, formando um 

                                                           
26 As travestis, normalmente desde a puberdade, passam a produzir, a partir de um corpo com aparato genital 
masculino, um novo corpo com apresentação feminina, ou como me disse Márcia3 comentando sobre as formas 
do corpo de sua companheira Gabrielle, um corpo de travesti. É quase como um  segundo nascimento, conforme 
a metáfora empregada por Silva e Florentino (1996), um segundo nascimento com um novo corpo, com um 
corpo feminino, que tem, por sua vez, qualidades e atributos diferentes do corpo da mulher. (Benedetti, Marcos 
Renato. Toda Feita: O Corpo e o Gênero das Travestis . Dissertação de Mestrado em Antropologia Social – 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 2000:3) 
27 Aqui é que a identidade social destas personagens está inscrita, localizada e percebida no corpo e suas 
formas, isto é, reconhece-se alguém como travesti em função de sua apresentação corporal e dos investimentos 
que faz para obter um corpo que é valorizado em seu meio. (BENEDETTI, Marcos Renato. “Toda Feita” Gênero 
e Idenidade no Corpo Travesti.  Trabalho apresentado no GT “Corpo, Salud y Dolência” na II Reunión de 
Antropología Del Mercosur, Piriápolis, novembro de 1997:4) 
28 15”Bombadeira” é um termo utilizado para designar aquela que executa as operações de injeção de silicone, 
geralmente uma travesti.  
Pelo fato de serem autodidatas, as bombadeiras empregam métodos que variam radicalmente. (KULICK, Don. 
Travesti: prostituição, sexo, gênero e cultura no B rasil . Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2008:94) 
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único seio no meio do peito), além de aplicar toalhas quentes várias vezes ao dia para que 

os seios tomem uma forma naturalmente redonda, sem que fiquem marcados. Além dessa 

forma de acesso, atualmente muitas travestis que conseguem acumular capital procuram 

clínicas estéticas freqüentadas pela classe média e com menores riscos de vida para os 

pacientes. 

 

A VALORIZAÇÃO E O COMÉRCIO DO CORPO 

 

O corpo é o locus a partir, do qual o indivíduo expõe publicamente sua 

intimidade, e também é nele que se exibe a transformação causada pelos signos do grupo 

social ao qual se pertence. Assim a reação social a essa afronta à “decência” e aos “bons 

costumes” pode ser observada no decorrer das diversas narrativas obtidas durante o 

trabalho de campo. A prostituição acaba se tornando opção de sobrevivência: a escola 

rejeita, a família expulsa de casa... Como diria uma das entrevistadas, as travestis são 

“expulsas da vida”. Sendo tratadas como estrangeiras no espaço urbano, a sociedade, 

através da família e da escola produzem dor, desrespeito e colaboram decisivamente para 

produção de representações sociais negativas que apenas reforçam a violência e 

hostilidade que as envolvem. 

Para Silva29, a cidade compõe suas narrativas que espelham as penas de 

exclusão espacial sofridas pelas travestis como muitas denunciam em suas fala: “Não tem 

lugar pra travesti, nós somos um grupo que não existe! Não existe espaço para travesti!”.  O 

espaço por elas experienciado é composto de muitas feridas e rejeições. É comum que elas 

circulem pela cidade apenas no período da noite, mais associado às práticas sexuais 

comerciais, que a maioria delas está praticamente condenada socialmente a desempenhar.  

As práticas sexuais comerciais levam a ocupação de uma determinada porção 

do espaço para a realização de tal atividade. A construção de um território é de vital 

importância para que um determinado grupo possa exercer um controle, de modo a permitir 

a manutenção da atividade e inevitavelmente realizar o exercício do poder e coesão interna, 

como forma de manter a ordem e a perpetuação da atividade, além de defender o território 

de possíveis “invasores.  

Analisando a construção de territórios em espaços marginais, vemos que esses 

“territórios marginais”, construídos em espaços públicos “são locais em que atração e 

rejeição se desafiam (suas proporções são variáveis, sujeitas a mudanças rápidas, 

incessantes). Trata-se, portanto de locais vulneráveis, expostos a ataques maníaco-

                                                           
29 SILVA, Joseli Maria. A cidade dos corpos transgressores da heteronormatividade. In:  Actas del X Coloquio 
Internacional de Geocrítica : diez años de cambios en el Mundo, en la Geografía y en las Ciencias Sociales, 
1999-2008., Universidad de Barcelona, 26-30 de mayo de 2008. <http://www.ub.es/geocrit/-xcol/438.htm> 
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depressivos ou esquizofrênicos, mas são também os únicos lugares em que a atração tem 

alguma possibilidade de superar e neutralizar a rejeição.30”  

O contato inicial, em que o jovem gay entra em contato com travestis mais 

experientes é fundamental para a formação da sua identidade e para aprender todas as 

artimanhas do novo espaço ao qual ela se vinculará. Para as travestis que chegam à rua, 

estar com suas amigas e com sua “madrinha” é bem mais que uma mera diversão: ali as 

travestis encontraram espaço, não só para a prostituição, mas também um espaço de 

sociabilidade onde procuram se proteger da violência da rua, realizando trocas de 

experiências sobre os cuidados e descuidos de si. Além de ter contato com esse mundo que 

será responsável pela manutenção de suas vidas31.  

Na vida prática de grande parte das travestis e no cotidiano das ruas, o principal 

palco são as calçadas onde expõem seus corpos como em vitrines para a prostituição. Em 

trajes sumários e estratégicos, as “bonecas” fazem parte da paisagem noturna dos que 

trafegam pelas cidades na alta madrugada. Trata-se, portanto, de uma “cartografia” dessa 

“bonecolândia”, de acordo com o perfil de cada travesti, onde ocorre a construção de 

verdadeiras “lojas a céu aberto” onde exibirão seus corpos32.  

Este ambiente que os travestis denominam “a rua” pode ser considerado o lugar 

multifacetado. Pode ser o lugar da “ferveção”, da “batalha” ou da “boiação”. Ao primeiro 

termo entende-se como o lugar da diversão, onde se faz amigos – e inimigos – e desfruta-se 

coletivamente de determinados prazeres; lugar de socialização. Ao segundo, aplica-se a 

significação de prostituir-se. E o último refere-se às práticas sexuais sem compromisso 

financeiro ou afetivo. O que não significa que essas experiências necessariamente 

separadas. 

 

                                                           
30 “Somos feitos apenas de diferenças, todos nós; existem milhares de homens e mulheres no planeta, mas cada 
um é diverso dos outros. Não existem indivíduos totalmente idênticos, isso é impossível. Existimos porque somos 
diferentes, porque consistimos em diferenças. No entanto, algumas delas nos incomodam e nos impedem de 
interagir, de atuar amistosamente, de sentir interesse pelos outros. E, não importam quais sejam essas 
diferenças, o que as determina é a natureza das fronteiras que traçamos. Cada fronteira cria suas diferenças, 
que são fundamentais e relevantes.” (BAUMAN, Zygmunt. Confiança e medo na cidade . Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar Ed., 2009:76) 
31 “Desse modo o que era público, o que acontecia no ambiente da rua, se fecha “intramuros”. Desse modo os 
lugares da cidade se delimitam, se fecham, se tornam exclusivos.” “A rua também é o lugar da desordem, na 
medida em que os elementos da vida urbana, imóveis na ordem fixa, se liberam e para aí afluem. Para Lefebvre, 
a rua e por meio deste espaço, um grupo (a cidade mesma) se manifesta, aparece, se apropria dos lugares, 
realiza um tempo-espaço apropriado; uma tal apropriação mostra que o uso e o valor de uso podem dominar a 
troca e o valor de troca. Quanto ao movimento revolucionário, ele se passa geralmente na rua”. (Carlos, Ana 
Fani. O Lugar no/do Mundo. São Paulo. FFLHC, 2007:52-54). 
32 “Falar em território da prostituição pressupõe falar de controle de área, notadamente a área que foi definida e 
apropriada, significa falar de uma área onde a normalidade é um conjunto de comportamentos “desviados, 
aberrantes e transgressores”. O controle do território pressupõe uma certa união das travestis envolvidas com a 
atividade da prostituição, na reprodução cotidiana do território.” (ORNAT, M.J. Território da Prostituição 
Travesti e a Institucionalização do Sujeito Travesti  na Cidade de Ponta Grossa – Paraná . Dissertação 
(Mestrado em Gestão do Território). Universidade Estadual de Ponta Grossa, Paraná. 2008:90) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os corpos que se exibem passam por um longo processo de transformação que 

de acordo com os relatos, começam a se transformar ainda na adolescência, quando 

combatem seu maior problema, os pelos do corpo. Além dos pelos começam a tomar 

hormônios ainda muito cedo para arredondar as formas e obter crescimento dos seios. 

Outra etapa importante e definitiva é a injeção de silicone líquido no corpo, para concretizar 

a etapa quase que final do tão sonhado corpo feminino, pois os corpos moldados com 

silicone são muito admirados por todas as travestis. O corpo é visto aqui então como sendo 

o acesso para o mundo social. 

Embora muitas travestis se espelhem em mulheres na “construção” do corpo, 

todas as travestis contadas alegaram não pensar em fazer operação para “troca de sexo”. O 

pênis é tido por elas como o seu “ganha pão”, pois a maior parte dos clientes que as 

procuram desejam ser passivos. Para elas os Tlovers, a maioria casados, as procuram 

porque acreditam estar transando como uma mulher que possui “algo a mais”. Por isso a 

importância e a valorização do pênis. 

A presença da “madrinha” também é importante no acesso a esse “novo mundo 

social”. O jovem gay quando tem seu primeiro contato com a rua, principalmente pela 

expulsão do lar, chega completamente imaturo, sem conhecer as artimanhas do local de 

convívio. O contato com a madrinha lhe permite acesso ao processo de transformação, ao 

mundo da prostituição e as regras do espaço de vivência. 

Dessa forma, a da identidade da travesti está relacionada à formação de 

territórios que é vista como algo gerador de raízes e identidade. 
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INTRODUÇÃO

Este  trabalho  é  fruto  de  um  conjunto  de  reflexões  sistematizadas  a  partir  da 

experiência dos autores no Núcleo Temático em Pesquisa – Estado, Políticas Públicas e 

Práticas Sociais, vinculado ao Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais Aplicadas, 

da Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG. No ano de 2013 o grupo de alunos e 

professores está trabalhando na realização de uma pesquisa cientifica que aborda o tema 

práticas  profissionais  de  caráter  interdisciplinar e  emancipatório  no  âmbito  das ciências 

sociais aplicadas. 

O presente artigo apresenta parte do resultado da primeira etapa desta pesquisa 

que é o nivelamento e sistematização teórica das categorias que cercam a temática de 

pesquisa: Práxis, Emancipação e Prática Interdisciplinar. A sistematização dos fundamentos 

teóricos e o nivelamento das categorias teóricas que orientam a pesquisa são necessários 

para o grupo de pesquisadores que pretendem desenvolver ações de caráter interdisciplinar, 

principalmente porque o grupo em questão é constituído de profissionais de diversas áreas, 

como por exemplo: direito, psicologia, serviço social, entre outros; mas que possuem um 

objeto de pesquisa em comum.

Especificamente neste artigo será tratado o tema da Interdisciplinaridade, a partir 

de pesquisa bibliográfica, apresentando alguns de seus fundamentos históricos, teóricos e 

conceituais que orientará a coleta e análise dos dados da pesquisa de campo.

Sendo assim a interdisciplinaridade vem sendo discutida no Brasil desde meados 

dos anos sessenta, através dos autores Hilton Japiassu e Ivani Fazenda, embasados no 

pensamento do epistemólogo francês Gusdorf.

Ressalta-se que as primeiras discussões sobre a interdisciplinaridade surgiram na 

Europa, especificamente na Itália e França. Atualmente o conceito de interdisciplinaridade 

está  no  movimento  contemporâneo  baseado  no  diálogo,  integrando  o  conhecimento, 

visando romper com a fragmentação do saber.

O presente artigo tem por objetivo apresentar o conceito de interdisciplinaridade, 

perpassando  pelo  histórico  mundial  e  nacional,  onde  poderá  se  perceber  que  a 

interdisciplinaridade , embora não exista uma definição única para esse conceito, é de real 

importância para vários âmbitos como o da educação, do aprendizado, das experiências e 

também o das práticas profissionais.  No presente estudo será usado com exemplo para 

explicitar essa importância da interdisciplinaridade: a educação, onde é possível perceber 

que é preciso superar a ideia de um modelo disciplinar desconectado e fragmentado, para 

que a interdisciplinaridade possibilita a compreensão da relação teoria e prática.
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 Por fim, se destacará as definições que se aproximam da interdisciplinaridade, mas 

que  não  significam  a  mesma  coisa,  os  significados  de  multidisciplinaridade, 

pluridisciplinaridade e transdisciplinaridade. 

A partir  deste  artigo,  será  possível  perceber a  importância  e  a  centralidade da 

categoria  interdisciplinaridade  para  pensar  em  práticas  profissionais  com  caráter 

emancipatórios em várias áreas de formação.

REVISÃO  HISTÓRICA  DOS  ESTUDOS  SOBRE 

INTERDISCIPLINARIDADE

Os primeiros movimentos da interdisciplinaridade surgem na Europa, especialmente 

na França e na Itália, em meados dos anos de 1960, época em surgem os movimentos 

estudantis reivindicando um novo estatuto de universidade e escola (YARED, 2009, p. 35).

Surge inicialmente através do compromisso de professores de certas universidades 

que buscavam o rompimento a uma educação por migalhas, que constituía a oposição a 

todo conhecimento que incitava o olhar do aluno numa única, restrita e limitada direção.

Um dos principais precursores em prol da interdisciplinaridade foi Georges Gusdorf, 

o  qual  em 1961 apresentou  a  Unesco  um projeto  de  pesquisa  interdisciplinar  para  as 

ciências  humanas,  projeto  este  que  previa  a  diminuição  da  distancia  teórica  entre  as 

ciências humanas.

Para  melhor  estudar  esse  movimento  próprio  vivido  pela  interdisciplinaridade, 

segundo Fazenda (2012, p.  17) pode-se fracioná-lo em três décadas: 1970, objetivando 

procurar uma definição de interdisciplinaridade; 1980, onde se tentava explicitar um método 

para a interdisciplinaridade; na década de 1990 parte-se para a construção de uma teoria da 

interdisciplinaridade.

A interdisciplinaridade no contexto mundial, aqui estabelecido cronologicamente a 

partir de setenta, na qual se estabeleceu em 1971, um comitê de experts, com objetivo de 

escrever um documento que contemplasse os principais problemas do ensino e da pesquisa 

nas  universidades.  Essa  tentativa  convergiu  para  uma  nova  forma  de  se  pensar 

universidade, na qual as barreiras entre as disciplinas poderiam ser minimizadas e nela 

seriam estimuladas as atividades de pesquisa coletiva e inovação no ensino. Em 1977, Guy 

Palmade  atentou-se  para  os  perigos  de  a  interdisciplinaridade converter-se  em ciência 

aplicada e isso o conduziu a insistir na importância da explicitação conceitual com propósito 

de que os trabalhos dessa natureza sejam desenvolvidos com mais clareza. (FAZENDA, 

2012, p.17)
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Salienta-se a relevância de debater a pesquisa que se realizou durante a década de 

setenta, observando as propostas que se apresentavam em torno da interdisciplinaridade, 

proporcionando dessa forma, os diversos olhares e perspectivas desse novo conceito.

É  interessante  perceber  a  preocupação  com  a  pesquisa,  com  a 

disciplinaridade  para  a  proposta  de  uma  educação interdisciplinar 

onde os diversos olhares,  de  diferentes pessoas  contribuem para 

maturação da pessoa e do conhecimento. No ano de 1972, amplia-se 

não só o aspecto teórico, mas as tentativas na ação interdisciplinar. 

A  busca  de  uma  sistematização  da  atuação  interdisciplinar,  de 

construção de um mapa conceitual, da exigência de ousar um ensino 

interdisciplinar  competente,  da  clareza  conceitual  de  que  a 

interdisciplinaridade supõe a disciplina marcam os escritos de vários 

autores  que  acentuam  o  estatuto  epistemológico  da  ciência. 

(YARED,2009, p. 41) 

Já na década de oitenta, especificamente em 1983, Fazenda (2012, s.p) apresenta 

que  um  dos  documentos  mais  importantes  elaborados  nessa  década  intitula-se 

Interdisciplinaridade e ciências humanas (1983), elaborado por Gusdorf, Apostel, Bottomore, 

Dufrenne, Mommsen, Morin, Palmarini, Smirnov e Ui. 

Em  síntese  os  avanços  significativos  desse  grupo  com  relação  a 

interdisciplinaridade, segundo Ivani Fazenda (2012, p. 28): 

A atitude interdisciplinar não seria apenas resultado de uma simples 

síntese,  mas  de  sínteses  imaginativas  e  audazes; 

Interdisciplinaridade  não  é  categoria  de  conhecimento,  mas  de 

ação;A  interdisciplinaridade  nos  conduz  a  um  exercício  de 

conhecimento:  o  perguntar  e  o  duvidar;  Entre  as  disciplinas  e 

interdisciplinaridade  existe  uma  diferença  de  categorias; 

Interdisciplinaridade é a arte do  tecido que nunca deixa ocorrer  o 

divorcio  entre  seus  elementos,  entretanto,  de  um  tecido  bem 

trançado e flexível. A interdisciplinaridade se desenvolve a partir do 

desenvolvimento das próprias disciplinas.

No tocante do processo de construção da interdisciplinaridade no Brasil, na década 

de  sessenta,  se  iniciam  as  primeiras  discussões  sobre  a  temática,  porém  com  sérias 

distorções,  adepto  ao  modismo,  que  virou  palavra  de  ordem  a  ser  empreendida  na 

educação, sem atender a  princípios e  muito  menos dificuldades de sua realização.  Na 
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década de 1970, um aspecto  importante nesta  década foram os avanços nas reflexões 

sobre interdisciplinaridade que surgiram a partir de estudos desenvolvidos por brasileiros, 

entre eles Hilton Japiassú, o qual publicou um livro em 1976 intitulado Interdisciplinaridade e 

patologia do saber. Seu livro é divido em duas partes: a primeira  traz uma síntese das 

principais  questões  que  envolvem  interdisciplinaridade;  a  segunda  traz  pressupostos 

fundamentais para uma metodologia interdisciplinar. Essa metodologia analisa as condições 

de um projeto interdisciplinar para as ciências humanas no qual fosse possível estudar as 

relações e as inter relações entre as ciências. Na visão de Japiassú, a condição para a 

efetivação dessa metodologia interdisciplinar, a criação de uma nova espécie de cientista, o 

interdisciplinar.  Esse  profissional  exige  uma  forma  própria  de  capacitação,  uma  nova 

consciência baseada em comunicação. (FAZENDA, 2012, p. 28)

Em 1985, se destaca o estudo realizado por Ivani Fazenda intitulado Educação no 

Brasil anos 60 – o pacto do silêncio, no qual analisa o quadro político da época e se depara 

com esferas do saber e do agir totalmente ignorados pelos educadores da época. Em 1990, 

de acordo com Ivani Fazenda (2012, p. 35), esta década está marcada pela possibilidade de 

explicitação de um projeto antropológico de educação, o interdisciplinar, em suas principais 

contradições.

Note-se que através do contexto de autores italianos, que foram os precursores da 

interdisciplinaridade, fez com que se organizasse e discutisse um novo olhar na construção 

do conhecimento, compreendendo dessa forma que 

a interdisciplinaridade vai  se fundamentando epistemologicamente, 

organizando-se didaticamente em vista de uma nova cultura, com um 

novo jeito de olhar e construir o conhecimento e uma nova educação. 

É interessante registrar o estudo, o aprofundamento e a busca do 

referencial em outros parceiros, e, numa constante, em Piaget, como 

a sede de agir, de tentar uma experimentação interdisciplinar. Olhar 

o ‘velho’ com ‘novo’ olhar, mais ousado e com muita esperança, tal 

como diz Fazenda desde 1979. (YARED, 2009, p. 62)

Portanto, nesse contexto  histórico, atualmente a interdisciplinaridade vem sendo 

debatida em varias áreas de pesquisa, especialmente no campo das ciências humanas e 

sociais, ampliando cada vez mais as discussões quanto ao rompimento da fragmentação do 

saber.

CONCEITO DE INTERDISCIPLINARIDADE
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Gusdorf, um dos autores italianos apresenta quatro pontos sobre a denominação de 

interdisciplinariedade. Note-se que a interdisciplinariedade vem como forma de transferência 

de aprendizagem, com um olhar novo sobre o velho, de uma nova cultura e de um novo 

conceito na construção do conhecimento.   

A interdisciplinaridade é considerada segundo quatro pontos de vista: 

- epistemológico, na consideração da unidade essencial das ciências 

e na tentativa prática de encontrar pontos de interação entre diversas 

ciências;  -  pedagógico,  na  formulação  dos  objetivos  educativos 

precisos, comuns a todas as disciplinas e também das finalidades 

formativas basilares; - didático, na busca de convergência de método 

para tornar o educando capaz de aprender, superando o conceito de 

escola profissionalizante; - psicopedagógico, na tentativa de atuação 

do ‘transfert’ em benefício de outras formas de atividade humana dos 

educandos. Sobretudo o conceito de transferência de aprendizagem: 

de um setor de estudo à vida, à personalidade. (GUSDORF, 2006 

apud YARED, 2009, p.56)

No que tange a interdisciplinariedade no âmbito educacional, este apresenta o papel 

do professor frente à interdisciplinariedade e a função do aluno neste movimento e com a 

sociedade, fazendo com que esse elo, transforme a realidade que eles se encontram. 

Acredito  que  interdisciplinaridade  é  uma  atitude  do  professor  - 

educador é o movimento (inter) de ação entre as disciplinas, sem o 

qual a disciplinaridade se torna vazia; é ato de reciprocidade e troca, 

integração e  voo  que  acontece  entre  espaço,  matéria,  realidade, 

sonho, real, ideal e também entre conquista e fracasso, verdade e 

erro, na busca da totalidade que transcende a pessoa humana. Creio 

que a interdisciplinaridade leva o aluno a ser protagonista da própria 

história,  personalizando-o  e  humanizando-o,  numa  relação  de 

interdependência  com  a  sociedade,  dando-lhe,  sobretudo,  a 

capacidade crítica no confronto da cultura dominante e porque não 

dizer opressora, por meio de escolhas precisas e responsáveis para 

a sua libertação e para a transformação da realidade. (YARED, 2009, 

p.76)

Pombo  (1993,  p.93)  apresenta  que  ninguém sabe  exatamente  como  definir  a 

interdisciplinaridade, como identificar as práticas interdisciplinares, na qual a fronteira exata 
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a  partir  de  uma  experiência  de  ensino  pode  ser  interdisciplinar  e  não  multidisciplinar, 

pluridisciplinar ou transdisciplinar.

Segundo  Pombo  (1993,  p.10),  na  própria  literatura  especializada  não  há  uma 

definição unívoca do conceito de interdisciplinaridade:

Por exemplo, Jean Luc Marion (1978) define a interdisciplinaridade 

como a cooperação de várias disciplinas no exame de um mesmo 

objecto.  Por  seu  lado,  para  Piaget  (1972),  a  interdisciplinaridade 

aparece como intercâmbio mútuo e integração recíproca entre várias 

disciplinas  (...tendo) como resultado um enriquecimento recíproco. 

Palmade  (1979)  vai  mais  longe,  propondo  que  por 

interdisciplinaridade se  entenda a  integração interna  e  conceptual 

que  rompe  a  estrutura  de  cada  disciplina  para  construir  uma 

axiomática nova e comum a todas elas, com o fim de dar uma visão 

unitária de um sector do saber. 

O que é preciso sublinhar, na visão da autora, é que esses conceitos congêneres 

têm em comum o  fato de designarem diferentes  modos de relação e  articulação entre 

disciplinas ou que todos esses conceitos comportam uma dupla vertente: epistemológica e 

pedagógica, na medida em que a palavra disciplina, sua raiz comum, tanto se aplica às 

disciplinas  científicas  (ramos  do  saber)  como  às  disciplinas  escolares  (entidades 

curriculares).

A  interdisciplinaridade tem o  objetivo,  à  recuperação  da unidade  humana pela 

passagem  de  subjetividade  para  uma  intersubjetividade  e,  assim,  recupera  o  conceito 

primeiro de cultura, o papel da escola e o papel do homem (FAZENDA, 1979, p. 48).

A  interdisciplinaridade  funda-se  no  caráter  dialético  da  realidade 

social,  pautada  pelo  princípio  dos  conflitos  e  das  contradições, 

movimentos complexos pelos quais a realidade pode ser percebida 

como una e diversa ao mesmo tempo, algo que nos impõe delimitar 

os  objetos  de  estudo  demarcando  seus  campos  sem,  contudo, 

fragmentá-los.  Significa  que,  embora  delimitado o  problema  a  ser 

estudado,  não podemos  abandonar as  múltiplas  determinações  e 

mediações históricas que o constituem (THIESEN, 2008, p. 546).

Assim,  na  medida em que não existe  uma  definição única  possível  para  esse 

conceito, senão muitas, tantas quantas sejam as experiências interdisciplinares em curso no 

campo do conhecimento, entendemos que se deva evitar procurar definições abstratas de 
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interdisciplinaridade. De certa forma, a história da interdisciplinaridade confunde-se com a 

dinâmica viva do conhecimento. O mesmo não pode ser dito da história das disciplinas, que 

congelam de forma paradigmática o  conhecimento alcançado em determinado momento 

histórico,  defendendo-se de qualquer abordagem alternativa  numa guerra  de trincheiras 

(THIESEN, 2008, p. 547).

Conceitua-se assim, a interdisciplinaridade como 

uma nova atitude diante da questão do conhecimento, de abertura à 

compreensão  de  aspectos  ocultos  do  ato  de  aprender  e  dos 

aparentemente  expressos,  colocando-os  em  questão.  [...]  A 

interdisciplinaridade pauta-se  numa ação em movimento.  Pode-se 

perceber esse movimento em sua natureza ambígua, tendo como 

pressuposto a metamorfose, a incerteza. (FAZENDA, p. 11,12)

O que se  pode afirmar no campo conceitual  é  que a  interdisciplinaridade será 

sempre uma reação alternativa à abordagem disciplinar normalizadora (seja no ensino ou na 

pesquisa) dos diversos objetos de estudo (THIESEN, 2008, p. 548). Será uma tentativa de 

superação da fragmentação do conhecimento e das ciências produzidas.

Na lógica de interdisciplinaridade, por exemplo, na área da educação, é preciso 

superar  a  ideia  de  um  modelo  curricular  disciplinar  desconectado  e  fragmentário 

principalmente nas universidades. É necessário ultrapassar a lógica funcional e racionalista 

que o poder público e o setor privado organizam o quadro pessoal técnico e docente, bem 

como “a resistência dos educadores quando questionados sobre os limites, a importância e 

a relevância de sua disciplina e, finalmente, as exigências de alguns setores da sociedade 

que insistem num saber cada vez mais utilitário” (THIESEN, 2008, p. 550).

Agora, não obstantes as limitações da prática, a interdisciplinaridade está sendo 

compreendida em muitos casos, como condição elementar do ensino e da pesquisa na 

sociedade  atual,  pois  um  processo  educativo  desenvolvido  na  lógica  interdisciplinar 

proporciona  o  aprofundamento  da  compreensão  da  relação  entre  teoria  e  prática, 

contribuindo para uma formação mais reflexiva, criativa e responsável, colocando a escola e 

educadores  diante  de  novos  desafios  tanto  no  “plano  ontológico  quanto  no  plano 

epistemológico” (THIESEN, 2008, p. 550,551). Assim, é preciso um treinamento adequado 

dos professores no exercício efetivo da prática interdisciplinar, sendo que, somente através 

de um treino  na arte  de  compreensão e  entendimento,  na  reciprocidade,  respeito  pela 

opinião alheia, agrupados a uma luta por objetivos comuns, haverá dessa forma, condições 

de eliminação dessa dicotomia. (FAZENDA, 1979, p. 47)
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Por  certo  as  aprendizagens  mais  necessárias  para  estudantes  e 

educadores,  neste  tempo  de  complexidade  e  inteligência 

interdisciplinar, sejam as de integrar o que foi dicotomizado, religar o 

que  foi  desconectado,  problematizar  o  que  foi  dogmatizado  e 

questionar  o  que foi  imposto  como  verdade absoluta.  Essas  são 

possivelmente  as  maiores  tarefas  da  escola  nesse  movimento 

(THIESEN, 2008, p. 551).

De outro jeito, para Fazenda (1979, p. 48,49), a introdução da interdisciplinaridade 

implica  simultaneamente  uma  transformação  profunda  da  pedagogia,  um  novo  tipo  de 

formação de professores e um novo jeito de ensinar. Isso tudo garante a construção de um 

conhecimento globalizante, rompendo com as fronteiras das disciplinas. É preciso, como 

sustenta Fazenda (1979 apud Thiesen, 2008, p. 551), uma atitude interdisciplinar, com a 

integração dos conteúdos e com o compromisso profissional do educador nisso.

Dessa forma, é  necessário que o professor se  torne um profissional  com olhar 

integrado da  realidade vivenciada,  para  compreender e  poder visualizar  como um todo 

processo de ensino, precisando apropriar-se das múltiplas relações conceituais  que sua 

área de formação estabelece com as outras ciências (THIESEN, 2008, p. 551).

Thiesen (2008, p. 552) aborda ainda que a escola é um ambiente de vida e, isto é, 

um instrumento de acesso à cidadania, à autonomia e a criatividade. A escola tem que 

proporcionar um processo de vivência, e não somente para a preparação para a vida. “A 

escola deve conter, em si, a expressão da convivialidade humana, considerando toda a sua 

complexidade.  A  escola  deve  ser,  por  sua  natureza  e  função,  uma  instituição 

interdisciplinar”.

Tudo isso, para Thiesen (2008, p.552)

leva  a  conclusão  de  que  a  interdisciplinaridade,  tanto  em  sua 

dimensão epistemológica  quanto pedagógica,  está  sustentada por 

um conjunto de princípios teóricos formulados, sobretudo por autores 

que  analisam  criticamente  o  modelo  positivista  das  ciências  e 

buscam  resgatar  o  caráter  de  totalidade  do  conhecimento. 

Abordagens  teóricas  construídas  pela  óptica  da  dialética,  da 

fenomenologia,  da  hermenêutica  e  do  paradigma  sistêmico  são 

formulações que sustentam esse movimento produzindo mudanças 

profundas  no  mundo  das  ciências  em  geral  e  da  educação  em 

particular.
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Portanto, para Thiesen (2008, p. 553) a interdisciplinaridade é um movimento de 

articulação  entre  o  ensinar  e  o  aprender,  sendo  compreendido  teoricamente  e  tem  a 

potencialidade de propiciar os educadores e escolas, na reorganização e sistematização do 

trabalho pedagógico, no que tange a currículo, métodos, avaliação, bem como nas formas 

de organização dos ambientes para a aprendizagem.

DIFERENÇAS  ENTRE  MULTIDISCIPLINARIDADE, 

PLURIDISCIPLINARIDADE,  INTERDISCIPLINARIDADE  E 

TRANSDISCIPLINARIDADE

A definição entre Multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e 

transdisciplinaridade,  são  confundidas  em  muitas  vezes,  não  sabendo  conceituar 

corretamente cada especificidade. Essas definições podem ser resumidamente apresentada 

de uma forma rápida e melhor compreendida como se nota a seguir:

Multidisciplina - Justaposição de disciplinas diversas, desprovidas de 

relação aparente entre  elas.  Ex.:  música  +  matemática  +  história. 

Pluridisciplina - Justaposição de disciplinas mais ou menos vizinhas 

nos domínios do conhecimento. Ex.: domínio cientifico: matemática + 

física  Interdisciplina  -  Interação  existente  entre  duas  ou  mais 

disciplinas. Essa interação pode ir da simples comunicação de idéias 

à  integração  mútua  dos  conceitos  diretores  da epistemologia,  da 

metodologia,  dos  procedimentos,  dos  dados  e  da  organização 

referentes ao ensino e à pesquisa. [...] Transdisciplina - Resultado de 

uma  axiomática  comum a  um  conjunto  de  disciplinas.(FAZENDA, 

1979, p. 27)

Especificadamente, é necessário estabelecer diferenças e distinções relativamente 

a uma rede de conceitos. Cita-se o uso de distinções triádicas, que estabelecem oposições 

e  diferenças  entre  o  conceito  de  interdisciplinaridade  e  os  de  pluridisciplinaridade  e 

transdisciplinaridade. O conceito de multidisciplinaridade, sendo demonstrada também com 

muita frequência, ou como sinônimo de pluridisciplinaridade, ou em seu lugar. Temos como 

exemplo, Georges Gusdorf (1990), para quem o conceito de multidisciplinaridade é dado 

como equivalente do de pluridisciplinaridade ou, meramente, não é considerado (POMBO, 

1993, p. 11). No entanto, a proposta terminológica mais aceita é a que defende que os 

defendida  é  a  de  que  os  conceitos  de  pluridisciplinaridade,  interdisciplinaridade  e 
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transdisciplinaridade,  enquanto  conceitos  caracterizadores  de  diversificadas  práticas  de 

ensino  devem  ser  entendidos  como  momentos  de  um  mesmo  contínuo:  o  processo 

progressivo de integração disciplinar (ou ensino integrado), ou seja, de qualquer forma de 

ensino que estabeleça qualquer articulação entre duas ou mais disciplinas (POMBO, 1993, 

p. 11).

De  acordo  com  Olga  Pombo  (1993,  p.  12),  “mais  importante  que  procurar 

estabelecer fronteiras rígidas entre estes conceitos e as práticas de ensino para que eles 

remetam e mais fecundo do que delimitar  espaços de significação intransponíveis” e da 

possibilidade de reconhecer a natureza contínua de um processo de crescente integração 

disciplinar,  onde  a  pluridisciplinaridade  seria  polo  mínimo  de  integração  disciplinar,  a 

transdisciplinaridade  o  pólo  máximo  e  a  interdisciplinaridade  o  conjunto  das  variações 

possíveis entre os dois extremos. 

Nesse sentido, pluridisciplinaridade seria qualquer tipo de associação entre duas ou 

mais  disciplinas,  que  não  exige  alterações  de  forma  e  organização  do  ensino,  supõe, 

contudo  algum  esforço  de  coordenação  entre  os  professores  dessa  disciplina.  Por 

interdisciplinaridade, compreende-se por qualquer forma de combinação entre duas ou mais 

disciplinas visando a compreensão de um objeto a partir da confluência de pontos de vista 

diferentes e tendo como objetivo final a elaboração de uma síntese relativamente ao objeto 

comum.  Por  fim,  na  transdisciplinaridade  há  a  unificação  de  duas  ou  mais  disciplinas 

embasado pela explicitação dos seus fundamentos comuns, a identificação de estruturas e 

mecanismos comuns de compreensão do real, a construção de uma linguagem comum, isto 

é, a junção de uma visão unitária e sistemática de um setor mais ou menos alargado do 

saber (POMBO, 1993, p. 12-13).

Diferentemente  da  pluridisciplinaridade,  a  interdisciplinaridade  e  a 

transdisciplinaridade implicam em alguma reorganização do processo ensino-aprendizagem 

e supõem um trabalho continuado de cooperação entre os professores e os envolvidos.

Dito  isto,  é  possível  retornar  a  análise  dos  dois  grandes  enfoques  da 

interdisciplinaridade:  o  epistemológico  e  o  pedagógico.  Na  epistemologia,  tem-se  como 

categorias para seu estudo o conhecimento em seus aspectos de produção, reconstrução e 

socialização; a ciência e seus paradigmas; e o método como mediação entre o sujeito e a 

realidade. No pedagógico, fundamentalmente tem-se como debates, questões de natureza 

curricular, de aprendizagem escolar e de ensino (THIESEN, 2008,p. 545).

Assim,  quanto  à  definição  de  conceitos,  para  interdisciplinaridade,  o  que  é 

apresentado é que parece estar ainda em construção. Sendo, por uma definição unívoca e 

5151



definitiva deve ser primeiramente rejeitada, por tratar-se de proposta que inevitavelmente 

está sendo elaborada a partir das culturas disciplinares existentes e devido a encontrar o 

limite de sua abrangência conceitual significando assim, concebê-la numa óptica também 

disciplinar (THIESEN, 2008, p. 547).

CONCLUSÃO

A  interdisciplinaridade  é  um  conceito  que  vem  sendo  debatidos  nos  últimos 

cinquenta anos, nas mais variadas áreas de estudos, utilizando principalmente pelas áreas 

sociais e humanas. 

Na  pós-graduação em ciências  sociais  aplicadas,  da  Universidade Estadual  de 

Ponta Grossa, a interdisciplinaridade é o embasamento do programa, na qual compreende a 

interdisciplinaridade como um plano superior à multidisciplinaridade, pois tem como objetivo 

ultrapassar  a  simples  convivência  entre  os  conhecimentos  dos  profissionais,  buscando 

assim ampliar o olhar frente à realidade, tanto nos conteúdos disciplinares, entre outros. 

(MUNHOZ, OLIVEIRA JUNIOR, 2009, p. 21-22) 

O  artigo  focaliza  a  discussão  da  interdisciplinaridade,  no  processo  ensino-

aprendizagem, numa lógica de transformar epistemologicamente, quanto pedagogicamente, 

através  de  sustentações  teóricas,  de  resgate  da  totalidade,  no  rompimento  com  a 

fragmentação de conhecimento.

Portanto,  a  interdisciplinaridade  é  um  movimento  de  criatividade,  baseado  no 

processo de atitudes, de reflexões, de diálogos, numa visão integradora e articuladora do 

saber. Busca superar a fragmentação dos saberes nas diversas ciências e especificamente 

na educação, discutido no texto,  visa  superar o  modelo  desconectado entre  o  currículo 

disciplinar. 

Note-se a relevância da interdisciplinaridade para o aprofundamento entre teoria e 

prática, possibilitando ao profissional e/ou pesquisador, uma formação crítica, integrando os 

conteúdos,  proporcionando  assim,  uma  relação  de  diálogo,  de  atitudes  reflexivas,  do 

compromisso profissional frente à realidade posta ou pesquisada.

Isto posto, denota-se que a prática interdisciplinar entre os profissionais, das mais 

diversas  áreas  de  formações  é  relevante,  pois  o  trabalho  integrado  possibilita  melhor 

atuação e um conhecimento amplo. 
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RESUMO

O presente artigo tem como tema as ações afirmativas, ou, políticas de cotas, como também são 
chamadas. O problema de pesquisa adotado traduz-se na seguinte pergunta: quais as tentativas que 
o  Brasil  tem  feito  para  promover  a  inclusão  social  através  de  políticas  afirmativas  aplicadas  à 
educação, principalmente no que diz respeito ao acesso à educação superior, e em quais princípios 
se fundamentam estas ações no âmbito dos direitos humanos?  Adota-se como objetivo trazer à luz 
as  bases  teórico-jurídicas  e  históricas  em que  se  assentam essas  políticas  e  fazer  um resumo 
histórico das tentativas implementadas pelo Brasil para o desenvolvimento de referidas políticas. O 
presente trabalho adota como metodologia a pesquisa bibliográfica, servindo-se da vertente jurídico-
dogmática, trabalhando-se com elementos internos do ordenamento jurídico. Ademais, a pesquisa 
será bibliográfica e documental, através da análise de doutrinas e legislações. Há uma controvérsia 
sobre a  legitimidade e a  eficácia  das políticas  afirmativas.  Ao apresentar  colocações de autores 
importantes  sobre  o  tema,  percebe-se  que  muitos  defendem  que  é  importante  tratar  de  forma 
diferenciada  grupos  de  pessoas  com  dificuldades  históricas  de  acesso  a  meios  básicos  de 
sobrevivência e a direitos fundamentais.

Palavras-Chave: Ações Afirmativas. Direitos Humanos. Educação superior. Brasil
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1- INTRODUÇÃO

O Brasil é um país com uma marca de desigualdade social e econômica que o 

acompanha ao longo de toda sua história. Devido ao fato de ter passado pelo estigma da 

escravidão  e  de  experiências  de  governos  que  não  propiciaram a  todas  as  classes  de 

pessoas ascenderem socialmente e economicamente, existem parcelas da população que 

são historicamente desfavorecidas no que diz respeito ao acesso à educação, ao emprego, 

à saúde e outros bens fundamentais determinantes da qualidade de vida.

No  sentido  de  amenizar  as  desigualdades  surgiram  as  políticas  de  ação 

afirmativa.  Introduzidas  em diversos  âmbitos  como  no  mercado  de  trabalho  e  no  meio 

educacional,  essas  políticas  consistem  em  assegurar  cotas  a  parcelas  da  população 

historicamente desfavorecidas, a fim de facilitar o seu acesso à educação, ao trabalho e a 

outros  direitos.  Há  uma  extensa  literatura  onde  se  encontram  discussões  acerca  da 

legitimidade e eficácia de tais medidas.

Este trabalho tem como objetivo trazer à lume as origens jurídicas e filosóficas 

das  ações  afirmativas,  e  sua  evolução  ao  longo  dos  anos.  Busca  também  elencar  as 

principais tentativas do Brasil de adotar essas medidas.

O presente artigo está dividido em três partes: 1) Introdução; 2) Evolução das 

Ações Afirmativas,  onde se faz uma discussão sobre o surgimento de tais  ações e sua 

evolução,  bem  como  dos  posicionamentos  de  alguns  autores  sobre  a  eficácia  e  a 

legitimidade; 3) Adoção das Ações Afirmativas no Brasil, na qual são elencadas as principais 

tentativas do Brasil de implementar essas políticas.

2- EVOLUÇÃO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS

Segundo Piovesan (2005, p. 44) apud Arendt (1979) “os direitos humanos não 

são  um  dado,  mas  um  construído,  uma  invenção  humana  em  constante  processo  de 

construção e reconstrução”.  Depreende-se disto que o ser  humano está num constante 

esforço  de  luta  e  ação  social,  na  esperança  de  um  horizonte  moral  onde  os  direitos 

humanos sejam respeitados e reflitam a inclusão social das mais diversas gentes. Fala-se 

de “luta” visto que é impossível conceber todos os direitos humanos de uma só vez, tal luta 

nunca  se  dará  por  terminada.  É  preciso  tempo,  discussão  e  amadurecimento  de 

pensamento.

Com o advento da Declaração Universal de 1948 houve a introdução de uma 

concepção  contemporânea  de  direitos  humanos,  marcada  pela  universalidade  e 
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indivisibilidade. Para que os direitos fundamentais fossem deveras reconhecidos, precisou-

se passar por um processo lento e gradual, conforme aduz Norberto Bobbio:

Do  ponto  de  vista  teórico,  sempre  defendi  -  e  continuo  a  defender, 
fortalecido por novos argumentos -  que os direitos do homem, por mais 
fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas 
circunstâncias,  caracterizadas  por  lutas  em  defesa  de  novas  liberdades 
contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez 
e nem de uma vez por todas (Bobbio, p.5, 1992).

Sobre a universalidade, Piovesan (2005) versa que esta diz respeito à condição 

de que a titularidade de direitos depende unicamente da condição de pessoa dotada de 

unicidade existencial e dignidade. A indivisibilidade, por sua vez, é a conjugação dos direitos 

civis e políticos ao rol de direitos econômicos, sociais e culturais, conjugando os valores de 

liberdade e igualdade – o discurso liberal e o discurso social da cidadania.

A  Declaração  de  Direitos  Humanos,  aprovada  pela  Assembleia  Geral  das 

Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, abrangeu, pela primeira vez, praticamente 

todos os povos da Terra, uma vez que declarou que todos os homens nascem livres e iguais 

em dignidade e direitos.

Com o entendimento, no âmbito dos estudos sobre direitos humanos de que, 

atualmente, a principal batalha a se travar é aquela no sentido de proteger esses direitos e 

não mais de fundamentá-los, nasce o processo de universalização dos direitos humanos, 

permitindo a formação de um sistema internacional de proteção. 

Neste sentido, os sistemas normativos, global e regional, complementam-se e, 

inspirados pelos valores e princípios da Declaração Universal  compõem o arcabouço de 

proteção dos  direitos  humanos no plano internacional,  adotando o valor  da  primazia  da 

pessoa humana visando tutelar  e promover os direitos fundamentais.  Assim,  a partir  da 

Declaração de 1948 começa a desenvolver-se o Direito Internacional dos Direitos Humanos, 

mediante  a  adoção  de  inúmeros  instrumentos  internacionais  de  proteção  que  previnem 

contra a intolerância das diferenças que se manifestaram tão barbaramente no nazismo 

(PIOVESAN, 2005). 

No entanto, não basta construir um “Direito Internacional”, tratando o indivíduo 

de forma genérica sem levar em conta as necessidades particulares de cada povo, classe, 

grupo. Cada pessoa (sujeito de direito) está inserida em um contexto social particular, em 

que sofre violações de direito diferentes de pessoas em outros contextos. Piovesan assinala 

que,

(...)  na  esfera  internacional,  se  uma  primeira  vertente  de  instrumentos 
internacionais  nasce  com  a  vocação  de  proporcionar  uma  proteção  geral, 
genérica  e  abstrata,  refletindo  o  próprio  temor  da  diferença,  percebe-se, 
posteriormente,  a  necessidade  de  conferir  a  determinados  grupos  uma 
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proteção especial e particularizada, em face de sua própria vulnerabilidade. Isto 
significa que a diferença não mais seria utilizada para a aniquilação de direitos, 
mas  ao  revés,  para  sua  promoção.  (...)  a  população  afrodescendente,  as 
mulheres, as crianças e demais grupos devem ser vistos nas especificidades e 
peculiaridades de sua condição social. Ao lado do direito à igualdade, surge 
também, como direito fundamental, o direito à diferença. Importa o respeito à 
diferença  e  à  diversidade,  o  que  lhes  assegura  um  tratamento  especial 
(Piovesan, p.46, 2005).

Neste sentido,  é fundamental  a  adoção das políticas  denominadas de ações 

afirmativas, uma vez que elas representam um esforço de realização da igualdade, já que se 

reconhece que nenhum sujeito de direito está no mesmo patamar de outrem no que diz 

respeito ao acesso a direitos e garantias fundamentais. Conforme Piovesan (2005), a justiça 

tem  um  caráter  bidimensional:  redistribuição  somada  ao  reconhecimento.  Aqui,  o 

reconhecimento se dá no sentido de identificar as desigualdades. 

Para o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa Gomes et al, 

as  ações  afirmativas  se  definem  como  políticas  públicas  (e  privadas) 
voltadas à concretização do princípio constitucional da igualdade material e 
à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de 
origem nacional e de compleição física. Na sua compreensão, a igualdade 
deixa de ser simplesmente um princípio jurídico a ser respeitado por todos, 
e passa a ser um objetivo constitucional a ser alcançado pelo Estado e pela 
sociedade (Gomes, p.21, 2003).

Por sua vez, a redistribuição significa tratar de maneira diferente indivíduos que 

estão em situações distintas, e tratar de maneira igual indivíduos que estão em situações 

iguais1.

Não obstante, para que se enfrente a problemática da discriminação, o Direito 

Internacional  dos  Direitos  Humanos  receita  duas  estratégias,  uma repressiva  punitiva  e 

outra promocional, considerando-se que uma se torna insuficiente sem a outra. 

Neste sentido, as ações afirmativas nas universidades e nos diversos âmbitos 

em  que  se  manifestam  as  desigualdades,  complementam  o  combate  à  discriminação 

efetuado pela estratégia punitiva traduzida pela proibição à discriminação, promovendo o 

acesso dos grupos menos favorecidos aos diversos espaços sociais. 

As ações afirmativas manifestam-se como um poderoso instrumento de inclusão 

social. São especiais e temporárias, buscam remediar um passado discriminatório; aliviam e 

remediam  as  condições  resultantes  de  um  passado  de  discriminação  e  asseguram  a 

diversidade e a pluralidade social revelando-se como medidas concretas que viabilizam o 

direito à igualdade. “Por meio delas [das ações afirmativas] transita-se da igualdade formal 

para a igualdade material e substantiva” (Piovesan, 2005, p. 49).

1 Segundo a máxima de Aristóteles, igualdade é tratar os iguais de forma igual e os desiguais na medida de suas 
desigualdades.
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Este tipo de política é qualificado pela Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as  Formas  de  Discriminação  Racial2 como  uma possibilidade  de  discriminação  positiva 

prevista no artigo 1º, parágrafo 4º, visando promover a ascensão de grupos específicos de 

indivíduos na sociedade até que estes alcancem um nível satisfatório de equiparação com 

os demais.

Segundo  Brandão  (2005)  os  princípios  desse  tipo  de  política  têm  sua 

fundamentação  nas  idéias  de  John  Rawls,  que  segundo  o  autor,  era  um  defensor  da 

igualdade  entre  os  indivíduos,  considerando  que  a  defesa  dessa  igualdade  permite 

exceções no sentido de beneficiar indivíduos que se encontram em situações socialmente 

diferentes. Assim, conforme John Rawls (1993), o único critério que justifica a desigualdade 

é  a  possibilidade  de  que  esta  gere  uma  vantagem  àqueles  que  têm  uma  posição 

socialmente inferior.

A  concepção  das  ações  afirmativas  passa  pela  construção  do  princípio  de 

igualdade através dos anos. Em sociedades que viveram o colonialismo e a escravidão, 

como o Brasil, o princípio de igualdade mostra-se de difícil apreensão e internacionalização. 

Este  princípio  foi  introduzido  pela  primeira  vez  nas  constituições  americana de 1787,  e 

francesa, de 1973, inaugurando o constitucionalismo moderno. Segundo Abreu, acerca da 

concepção de igualdade nas constituições americanas:

a)  os  homens  nascem  livres  e  iguais;  b)  não  devem  ser  levados  em 
consideração  os  serviços  feitos  ao  público;  c)  não  devem ser  admitidas 
diferenciações  nobiliárquicas;  d)  direito  de  igualdade  corresponde  a  um 
dever ou obrigação de igualdade (Abreu, P. 330, 2008).

O mesmo autor cita o artigo 6º da declaração Francesa: 

(...) [a lei] deve ser a mesma para todos, seja aqueles aos quais protege ou 
aos que pune. Todos os cidadãos sendo iguais aos seus olhos têm para si 
igualmente  abertos  todas  as  dignidades,  lugares  e  empregos  públicos, 
segundo suas virtudes e talentos.

Neste sentido, Abreu (2008) destaca o Estado alemão que proclamou também, 

com sua Declaração dos direitos fundamentais do Povo Alemão de 27 de dezembro de 

1848,  que  os  alemães  são  iguais  perante  a  lei.  Este  fato  acabou  influenciando  o 

constitucionalismo  liberal  português,  cuja  noção  de  igualdade  era  puramente  formal, 

destituída de conteúdo material. 

Havia em Portugal, a concepção de que o Estado não deveria intervir na vida 

econômica  e  social.  Isso  fazia  da  igualdade  de  oportunidades  um  princípio  puramente 

simbólico. 

2 A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial foi aprovada em 1965 pelas 
Nações Unidas, ratificada por 167 Estados, dos quais o Brasil faz parte desde 1968.
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A igualdade no aspecto material como igualdade de condições começa a surgir 

com a proclamação da república de Weimar na Alemanha (1920) inaugurando o Estado 

Social de Direito, um projeto de Estado intervencionista e promotor dos direitos sociais, com 

caráter inovador em relação às constituições das outras repúblicas europeias, estas com 

características mais neutras e liberais. 

No direito norte-americano o conceito de igualdade material se aportou através 

da jurisprudência, que girou em torno da 5ª emenda da constituição (1791), resultando no 

due  process  of  law,  admitindo-se  tratamentos  distintos,  desde  que  não  manifestem 

discriminação, uma vez que tratamentos distintos não têm efeito de interdição, podendo ser 

mesmo um fator de igualdade. 

No Brasil, o princípio da igualdade foi introduzido pela Constituição Brasileira de 

1824.  No  entanto,  a  escravatura  permaneceu  para  atender  aos  interesses  das  elites 

oligárquicas. Em todas as constituições republicanas até a vigente, o princípio de igualdade 

esteve presente, mas assinala-se que nas constituições anteriores este conceito estava sob 

a perspectiva liberal de neutralidade do Estado. 

Já  com  o  Estado  de  Direito  Social  (o  Estado  Providência),  o  princípio  da 

igualdade passa a se traduzir  em políticas de “redistribuição de renda e equalização de 

posições  excessivamente  vantajosas,  denominada  discriminação  positiva”  (Abreu,  2008, 

p.334).  À luz do trabalho de Abreu (2008) percebe-se o quanto o conceito de igualdade 

variou e foi se formando através das épocas de diferentes formas em vários países.

Neste sentido, buscando materializar uma igualdade ideológica e conceitual  é 

que surgem as ações afirmativas, ou políticas de tratamento preferencial. 

Os primeiros debates sobre este tipo de política surgiram nos Estados Unidos 

em meio à luta dos negros contra o racismo. A primeira ação afirmativa foi colocada em 

prática no ano de 1972, quando o presidente dos EUA, Richard Nixon, sancionou a Lei da 

Oportunidade  Igual  no  Emprego,  como  emenda  à  Lei  dos  Direitos  Civis,  de  1964, 

determinando que todos os órgãos públicos federais, empresas e instituições com vínculos 

de  interdependência  com  o  governo  federal  deveriam  estabelecer  metas  e  prazos 

específicos  para  admitir  pessoas  de  minorias  raciais  e,  também  para  a  admissão  de 

mulheres (Brandão, 2005).

No entanto as políticas afirmativas são alvo de uma polêmica, uma divergência 

de  pensamentos  quanto  à  sua  legitimidade  e  eficácia.  Jensen  (2010)  nos  traz  a 

argumentação de que os responsáveis pelas políticas públicas, ao favorecerem a liberdade 

dos cotistas, correm o risco de relativizar a igualdade formal dos não cotistas e vulnerar sua 

liberdade. Pode também ocasionar uma estigmatização racial ou social dos beneficiários ou 

a acentuação da discriminação pelo aumento da violência.
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Por  sua  vez,  Brandão  (2005)  argumenta  que  a  implementação  das  ações 

afirmativas acaba se traduzindo em uma discriminação ao contrário, fazendo dos brancos as 

potenciais  vítimas  de discriminação,  podendo  também aumentar  o  preconceito  entre  os 

próprios beneficiados e gerar outros tipos de discriminação.

Já entre os simpatizantes deste tipo de política, há o pensamento de que sua 

adoção colabora para a diminuição do hiato entre os mais favorecidos e as camadas mais 

desassistidas  da  população,  principalmente  entre  brancos  e  negros,  tendo  em  vista  o 

combate que se traduz o estabelecimento dos direitos humanos. Segundo Piovesan:

A ética emancipatória dos direitos humanos demanda transformação social, 
a  fim  de  que  cada  pessoa  possa  exercer,  em  sua  plenitude,  suas 
potencialidades, sem violência e discriminação. É a ética que vê no outro 
um ser merecedor de igual  consideração e profundo respeito,  dotado do 
direito  de  desenvolver  as  potencialidades  humanas,  de  forma  livre, 
autônoma e plena. Enquanto um construído histórico, os direitos humanos 
não traduzem uma história linear, não compõem uma marcha triunfal, nem 
tampouco uma causa perdida. Mas refletem, a todo tempo, a história de um 
combate, mediante  processos  que  abrem e  consolidam espaços  de  luta 
pela dignidade humana (PIOVESAN, p.1, 2008).

Tendo em vista as características inerentes ao processo de estabelecimento dos 

direitos humanos, Piovesan, acrescenta:

Faz-se  necessário  combinar  a  proibição  da  discriminação  com  políticas 
compensatórias que acelerem a igualdade enquanto processo. Isto é, para 
assegurar a igualdade não basta apenas proibir a discriminação, mediante 
legislação repressiva. São essenciais as estratégias promocionais capazes 
de estimular a inserção e inclusão de grupos socialmente vulneráveis nos 
espaços sociais. Com efeito, a igualdade e a discriminação pairam sob o 
binômio  inclusão-exclusão.  Enquanto  a  igualdade  pressupõe  formas  de 
inclusão social, a discriminação implica a violenta exclusão e intolerância à 
diferença e à diversidade. O que se percebe é que a proibição da exclusão, 
em  si  mesma,  não  resulta  automaticamente  na  inclusão.  Logo,  não  é 
suficiente  proibir  a  exclusão,  quando  o  que  se  pretende  é  garantir  a 
igualdade de fato, com a efetiva inclusão social de grupos que sofreram e 
sofrem um consistente padrão de violência e discriminação (Piovesan, p.2, 
2008).

Assim,  Piovesan defende a implantação  das  ações afirmativas,  não somente 

devido  a  uma  retrospectiva  histórica  que  constata  uma  desigualdade  premente,  mas 

também baseada em um pensamento prospectivo, no sentido de fomentar a transformação 

social, criar uma nova realidade, com mais acesso e respeito aos direitos humanos.

Por  fim,  o  que  se  constata  é  que  este  tipo  de  política  está  cada  vez  mais 

difundido não somente em universidades, mas também em vários âmbitos do mercado de 

trabalho, como por exemplo, no funcionalismo público.
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3-  ADOÇÃO DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS NO BRASIL

À luz do trabalho de Brandão (2005), identifica-se os primeiros passos do Brasil 

na implementação das ações afirmativas. Em 1968 o Ministério do Trabalho e do Tribunal 

Superior  do trabalho propõem uma lei  para evitar a discriminação racial  no mercado de 

trabalho  obrigando  as  empresas  privadas  a  manter  uma  percentagem  mínima  de 

empregados negros. 

Em 1943 foi editado o Decreto-lei nº 5.452 aprovando a Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) que tinha, como objetivo, reunir a legislação esparsa existente na época. 

Observa-se que com a CLT algumas medidas de caráter afirmativo foram materializadas. No 

art. 354 há a determinação de uma cota de dois terços de brasileiros para empregados de 

empresas individuais ou coletivas (ou seja, no máximo um terço dos empregados pode ser 

estrangeiro)  e,  no  art.  373-A,  a  adoção  de políticas  destinadas  a  corrigir  as  distorções 

responsáveis pela desigualdade de direitos entre homens e mulheres (Brandão, 2005, p. 25 

apud Barbosa, 2002).

Posteriormente,  em  1988,  a  promulgação  da  Constituição  da  República 

Federativa do Brasil (CRFB/1988) prevê uma medida de ação afirmativa dirigida às pessoas 

portadoras de necessidades especiais. Com a lei complementar 8.112/90, art. 5º, parágrafo 

2º,  é  estabelecido  o  percentual  de  cotas  de 20% para  os  portadores  de  deficiência  no 

serviço público civil da União (Brandão, 2005, p. 25 apud Brasil, 1990). 

Ainda sobre a constituição de 1988, Piovesan acrescenta:

A Constituição Federal de 1988, marco jurídico da transição democrática e 
da  institucionalização  dos  direitos  humanos  no  Brasil,  estabelece 
importantes dispositivos que traduzem a busca da igualdade material. Como 
princípio fundamental, consagra, entre os objetivos do Brasil, construir uma 
sociedade livre,  justa e solidária,  mediante a redução das desigualdades 
sociais  e  a  promoção  do  bem  de  todos,  sem  quaisquer  formas  de 
discriminação (artigo 3º, I, III e IV). Prevê expressamente para as mulheres 
e para as pessoas com deficiência  a  possibilidade de adoção de ações 
afirmativas. Nesse sentido, destaca-se o artigo 7º, inciso XX, que trata da 
proteção  do  mercado  de  trabalho  da  mulher,  mediante  incentivos 
específicos, bem como o artigo 37, VII, que determina que a lei reservará 
percentual de cargos e empregos públicos para as pessoas com deficiência 
(Piovesan, p.3, 2008).

Segundo Brandão (2005) as políticas afirmativas além de serem destinadas ao 

combate  à  discriminação  racial,  se  destinam também ao combate  de  outras  formas de 

discriminação como em relação às mulheres. Como exemplo, temos uma série de medidas 

governamentais adotadas no Brasil para que as mulheres tivessem maior participação nas 

candidaturas e em muitas áreas do mercado de trabalho, como a Lei 9.100/95 e 9.504/97, 

que estabeleceram cotas mínimas de candidatas mulheres para as eleições. 
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Jensen  (2008)  alerta  que  as  medidas  afirmativas  podem  contribuir  para  a 

formação  de  uma  sociedade  dual,  estimulando  uma  mentalidade  de  dependência  pelo 

hábito em relação aos auxílios. Por outro lado, a mesma autora admite que se trata de uma 

oportunidade  ímpar  dos  afrodescendentes  ingressarem  no  mercado  de  trabalho  como 

profissionais liberais.  

Mesmo que haja  sérias  críticas  à “espécie”  das  ações afirmativas,  o  que se 

constata, segundo Jensen (2008), é que a desigualdade social no Brasil ainda é gritante 

com  relação  aos  negros  ,  e  de  caráter  durável,  uma  vez  que  a  discriminação  e  a 

desigualdade passam de uma sociedade para outra, persistindo ao longo dos tempos. Essa 

desigualdade  se  mostra  tanto  no  acesso  ao  mercado  de  trabalho  quanto  no  acesso  à 

educação. 

Para se constatar essa desigualdade pode-se citar um dado da Folha de São 

Paulo na matéria  Cores da Desigualdade de 06/04/2001, exposto no trabalho de Brandão 

(2005): “(...) para cada ano de estudo extra, os brancos elevam sua renda em 1,25 salário 

mínimo, ao passo que a renda dos negros e pardos cresce apenas 0,53 salário mínimo por 

cada ano de estudo” (Brandão, 2005, p. 33). Outro dado da revista Super Interessante, n. 

187, abr. 2003, p. 48 citado pelo mesmo autor diz que

a média de anos de estudo é de 4,7 anos entre as pessoas que se declaram 
negras  ou  pardas,  passando  para  6,9  anos  entre  as  pessoas  que  se 
declaram brancas. A renda per capita média entre negros e pardos é de R$ 
205,00 (duzentos e cinco reais), ao passo que entre os brancos é mais do 
que o  dobro,  R$  482,00  (quatrocentos e  oitenta  e  dois  reais)  (Brandão, 
2005, p. 33).

Quanto às ações afirmativas na educação, tema proposto neste trabalho, estas 

são as que mais geram polêmica.  As primeiras universidades a implementá-las foram a 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e a Universidade do Estado do Norte 

Fluminense (UENF), no ano de 2002, sendo as primeiras a instituírem cotas raciais como 

critério de admissão, sendo que até 2008 mais de 30 universidades brasileiras adotaram 

essas medidas (Abreu, 2008).

     Segundo Joaquim Barbosa Gomes (2003) et al os negros são vítimas da exclusão 

social  no  Brasil.  Afirma  que  tal  fato  decorre  de  fatores  históricos,  bem  como  da  má 

distribuição de recursos públicos no que tange à educação. Outrossim, assevera que grande 

parte dos negros no Brasil estudam nas escolas públicas, local em que o ensino não possui 

qualidade comparável com as instituições privadas,  e atenta para o fato da inversão de 

valores quando do ensino superior: as universidades públicas, que estão em grande parte 

nas mãos do Estado,  institui  o vestibular  como mecanismo de seleção,  e,  dessa forma, 
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quem tem acesso são aqueles que tiverem condições de estudar em instituições privadas. 

Para este autor, o 

vestibular não tem outro objetivo que não o de excluir. Mais precisamente, o 
de excluir os socialmente fragilizados, de sorte a permitir que os recursos 
públicos  destinados  à  educação  (canalizados  tanto  para  as  instituições 
públicas quanto para as de caráter comercial, como já vimos) sejam gastos 
não em prol de todos, mas para benefício de poucos. (BARBOSA, 2003, p. 
35).

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora este artigo não consiga esgotar  o assunto,  e  nem tenha esta  essa 

pretensão,  pôde-se  entender  pelas  elucidações  dos  autores  citados  que  agir 

afirmativamente significa atentar para os problemas existentes na sociedade, verificar quais 

são  os  grupos  marginalizados  e  tentar  inseri-los  na  sociedade,  a  fim  de  garantir  as 

disposições  da  Declaração  Universal  de  Direitos  do  Homem,  bem  como  no  princípio 

constitucional disposto no artigo 5º, em que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza(...)”.

Foi possível,  através da pesquisa bibliográfica,  conhecer as ações afirmativas 

sob a ótica dos direitos humanos, situando as mesmas como um elemento de garantia da 

igualdade entre os indivíduos.  Tendo em vista que a população é desigual  em diversos 

aspectos,  não  se  pode  tratar  da  mesma  forma  grupos  de  pessoas  com  dificuldades 

históricas de acesso a meios básicos de sobrevivência e a direitos fundamentais e grupos 

de pessoas que já têm acesso a estes bens e direitos ao longo da história. Em certa medida, 

e com um delineamento adequado das políticas públicas,  a implementação das políticas 

afirmativas  é  fundamental  para  o  desenvolvimento  socioeconômico,  pois  contribui  para 

amenizar as disparidades existentes em países que sofrem dessa desigualdade histórica 

como o Brasil.
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RESUMO 

 

O processo de massificação do ingresso na escola pública brasileira a partir de 1970 trouxe consigo 

novos fenômenos, percebidos sobretudo na relação entre escola pública e gestão escolar. 

Compreender as particularidades dos problemas locais das escolas públicas pode influenciar  em seu 

desempenho institucional e incidir sobre a qualidade do ensino. O objetivo geral desta investigação é 

contribuir com o debate sobre a busca da qualidade institucional das escolas públicas brasileiras a 

partir de ações locais envolvendo a gestão escolar. Os objetivos específicos  buscam apreender a 

valorização/desvalorização da produção e uso de informações na administração das escolas públicas 

sobre os alunos e suas famílias, ou as práticas de “gestão da informação” nas escolas estudadas. 

Para isso, o trabalho se volta para a análise das culturas de gestão envolvendo  três instituições de 

ensino da rede pública estadual da cidade de Cambuí-MG. A metodologia do trabalho é composta de 

um breve estudo exploratório com levantamento de documentos e informações que as escolas 

conservam sobre os alunos, as famílias e o contexto dos bairros em seu entorno. O trabalho realizou 

também entrevistas com  um modelo de questionário semiestruturado com cada um dos diretores das 

três escolas. O desenvolvimento do trabalho permite  sustentar a hipótese de que há fenômenos 

sociais extraescolares presentes na realidade dos alunos e suas famílias, e tais fenômenos podem 

incidir  direta e indiretamente na direção/ gestão das escolas estudadas, e que as mesmas escolas 

não tem instrumentos necessários para enfrentar tais desafios. 

 

Palavras-chave: Escola Pública. Gestão Escolar. Culturas de Gestão. 

 

 

 

                                                           
1
 A realização deste trabalho contou com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais-

FAPEMIG. 
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INTRODUÇÃO 

 

Pode-se afirmar que há dois eixos centrais diante da crise institucional das escolas 

públicas hoje no Brasil. A primeira delas está relacionada a um problema de ordem 

estrutural, que é consequência da desvalorização profissional dos educadores, da falta de 

recursos físicos nos espaços escolares, da baixa qualificação dos docentes e toda sorte de 

relação que está numa esfera macrossociológica da questão que envolve a implantação e 

efetivação das políticas públicas em educação no país (PEREGRINO, 2006). Num plano 

“micro” os fenômenos percebidos na relação entre escola pública e gestão escolar parecem 

fundamentais para o entendimento das particularidades dos problemas locais das escolas  

na busca de melhor desempenho dessas instituições. Algumas pesquisas sobre o tema 

mostram que a diversidade do público de alunos que chega até a escola pública atual reflete 

sobretudo na dificuldade dos diretores em criar planos específicos de intervenção 

pedagógica, e que os alunos das famílias menos favorecidas socialmente são aqueles com 

pior desempenho escolar (PARO, 2010; BOURDIEU & PASSERON, 1982; BURGOS, 2009; 

PEREGRINO, 2006). 

Nesse sentido, este trabalho pretende contribuir com o debate acerca da 

problemática que envolve a busca da qualidade e melhor performance institucional   das 

escolas públicas a partir de ações locais envolvendo a gestão escolar. Entre os objetivos 

específicos destaca-se a intenção de realizar um diagnóstico sobre as “culturas de gestão” 

em três escolas públicas da cidade de Cambuí-MG, pertencentes à rede estadual de ensino 

(Escola 1, Escola 2 e Escola 3), para apreender os principais problemas que chegam até a 

gestão das escolas e as estratégias de enfrentamento desses problemas  pelos diretores. 

Pretende-se também perceber a valorização/desvalorização da produção e uso de 

informações na administração das escolas sobre os alunos e suas famílias ou os padrões  

de “gestão da informação” nas três escolas. 

O trabalho contou com uma metodologia de análise constituída de um estudo 

exploratório inicial, que pudesse apontar os padrões de organização, armazenamento de 

dados e administração de três escolas públicas da rede estadual de ensino de Minas Gerais 

localizadas na cidade de Cambuí, no sul do estado. Posteriormente, centrou seus esforços 

na análise da figura profissional do gestor escolar, através de uma entrevista com um 

questionário não estruturado dividido em três eixos temáticos que elencava questões 

referentes a:  a-) formação acadêmica e perfil profissional dos diretores ; b-) percepção 

sobre o papel da escola, função do diretor e equipe de gestão; e por ultimo c-) estratégias 

no enfrentamento dos problemas decorrentes de situações de insucesso na vida escolar dos 

estudantes. 
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A opção pelo questionário não estruturado foi tida pela possibilidade de construir um 

leque de questões que pudesse se apropriar de uma resposta pessoal e espontânea, com 

todos os pormenores e restrições que o informante considerasse necessários (PRETI, 2006; 

p. 39). A formulação das  dimensões investigativas neste trabalho, foram inspiradas  pelo 

trabalho de Prado (2009), Os diretores e as culturas de gestão: um estudo nas escolas 

públicas do Rio de Janeiro. Segundo o mesmo trabalho, as culturas de gestão influenciam 

os projetos pedagógicos das instituições escolares e determinam o maior ou menor sucesso 

na escolarização dos estudantes, a partir de suas práticas organizacionais. A justificativa do 

foco deste trabalho na figura do diretor  é a de que o mesmo representa uma liderança de 

importância ímpar em conduzir a instituição de forma técnica, administrativa e pedagógica. 

Além disso, é ele também responsável por propor soluções para problemáticas e objetivos 

adequados no ambiente de trabalho.  

Nesse sentido, o presente artigo inclui uma revisão de literatura sobre o tema na 

seção intitulada Um olhar para a realidade local a partir das práticas de gestão, onde o 

trabalho pondera a importância que tem a gestão escolar na busca da qualidade institucional 

das escolas e em que medida a cultura de gestão nas escolas pode contribuir para seu 

melhor desempenho. Com isso, o trabalho trouxe algumas das principais características da 

escola pública brasileira atual no que se refere ao seu público de alunos e as consequências 

do processo de massificação do ingresso na escola, para mostrar como a diversidade do 

público de alunos afeta o ambiente escolar. Nesse sentido, em A importância de se 

reconhecer o perfil social de seu alunado, procuro mostrar  o papel da gestão escolar nesse 

processo. A seguir, em Relatos da pesquisa frente a literatura, o trabalho priorizou destacar 

os principais fragmentos das entrevistas com os diretores articulando-os com os 

apontamentos sugeridos pela revisão de literatura. Por fim, o trabalho tece algumas 

considerações iniciais sobre a investigação sem a pretensão de esgotá-las, apenas a título 

de melhor compreender a relação entre a cultura de gestão das escolas estudadas e a 

relação que elas têm com os problemas enfrentados pelos diretores escolares no seu 

cotidiano. 

 

UM OLHAR PARA REALIDADE LOCAL A PARTIR DAS PRÁTICAS DE 

GESTÃO ESCOLAR 

 

Os fenômenos percebidos na relação entre escola pública e gestão escolar parecem 

fundamentais ao entendimento das particularidades dos problemas locais das escolas e na 

busca de melhor desempenho da qualidade do ensino dessas instituições. Em âmbito local,  

pesquisas mostram que a gestão das escolas públicas esbarra sempre na ausência ou 
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precariedade na produção e armazenamento de informações sobre o perfil social de seu 

alunado, afetando diretamente as decisões estratégicas dos profissionais da gestão (ROSSI, 

2011; BURGOS; ALMEIDA; DUTTON; ROSSI & SILVA, 2011). Segundo Ana Pires do Prado 

(2009), no que tange a parte da administração das escolas públicas atuais, caracterizadas 

pelo número massivo de alunos, reduzido corpo de funcionários disponíveis nas instituições 

e mal uso de tecnologias disponíveis para otimizar os trabalhos de prestação de contas e 

armazenamento de dados, é possível perceber que a figura do gestor escolar assume 

importância ímpar, por representar o lugar central que assumem na responsabilidade de 

organização da instituição escolar. 

Entendo o conceito de administração e gestão escolar como sinônimo, o trabalho 

adota a perspectiva de Vitor Paro (2010), em que a definição passa pela ideia geral de uma 

utilização racional de recursos humanos e físicos para atingir determinados fins (PARO, 

2010; p.765).  Na sua perspectiva, o trabalho de gestão escolar é divido em atividades meio 

e atividades fim. Atividades meio são aquelas ligadas a  tarefas e afazeres administrativos, 

burocráticos e toda sorte de responsabilidade necessária inerentes à figura do diretor para 

que a instituição escolar obedeça padrões aceitáveis de funcionamento institucional. Ligado 

a ela , as atividades fim relacionam-se ao objetivo ultimo da escola, que na visão do autor é 

garantir bons desempenhos pedagógicos a partir do processo de ensino aprendizagem 

entre educadores e educandos. Por essa via, é fundamental lançar um olhar sobre as 

práticas de gestão das escolas já que elas constituem uma dimensão chave no 

enfrentamento dos problemas cotidianos e na capacidade de propor soluções a partir dos 

recursos (que são escassos) disponíveis. 

Com isso, não podemos dizer também que o diretor escolar é ele próprio responsável 

por proporcionar todas as condições necessárias para uma escolarização de sucesso dos 

alunos numa escola, já que como foi mostrado acima, há influências de fatores estruturais, 

que estão num plano de questões que fogem da capacidade de ação local de uma escola. 

Um trabalho recente publicado pela  UNESCO (2012) por exemplo e baseado nos dados da 

Prova Brasil 2, mostra que a parcela dos estudantes das escolas públicas brasileiras que 

chegou ao fim do ensino fundamental sem adquirir capacidades cognitivas elementares era 

expressiva. Os dados evidenciam que em comparação com os estudantes proficientes, os 

estudantes que não aprendem estão concentrados em escolas com os mais baixos 

indicadores de qualidade, como piores bibliotecas, instalações e condições de 

funcionamento precárias, equipes de gestores e professores menos coesas e maior 

violência escolar. Além disso, estão expostos a professores com menos escolaridade e 

                                                           
2
 Avaliação para diagnóstico da educação que tem como objetivo mensurar a qualidade do ensino oferecido pelo 

sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados e questionários socioeconômicos. 
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piores condições de trabalho. Com isso, fica claro que o problema para o baixo desempenho 

pedagógico dos estudantes de escolas públicas no Brasil situa-se num plano de questões 

multidimensionais, envolvendo tanto aspectos de ordem local como questões mais amplas 

de envergaduras estruturais.  

Há  uma perspectiva encontrada na literatura científica entretanto,  que considera a 

influência que as culturas de gestão escolar3 podem ter nos projetos pedagógicos e na 

concepção do papel da escola num contexto social específico. Segundo Ana do Pires Prado 

(2009), é na gestão escolar que podemos perceber os rituais cotidianos da escola, suas 

práticas organizacionais e as crenças partilhadas pelas pessoas que  nela trabalham na 

intenção de perceber qual a relação que as instituições mantém com a realidade de seu 

público de alunos. Nesse sentido, a liderança que o diretor escolar representa em conduzir a 

instituição, seja ela de forma técnica ou administrativa, pode incidir em práticas de maior ou 

menor sucesso no combate às adversidades enfrentadas pelo alunado no processo de 

escolarização.  

O diretor escolar pode ser visto como o responsável por proporcionar espaços para 

levantamento das problemáticas e objetivos adequados de trabalho, além de refletir a maior 

ou menor crença na capacidade de aprendizado dos alunos. Nos trabalhos de Burgos 

(2011) e Rossi (2011), suas pesquisas denunciam um dado curioso.  Entre as 

características mais marcantes do exercício da gestão escolar em escolas com grande 

número de alunos, pode-se notar a fraca divisão do trabalho entre os funcionários; a 

resistência e/ ou sobrevalorização com o “vértice do sistema educacional” (burocracia) e 

com a comunidade escolar e a sensação de afastamento em relação ao trabalho 

propriamente pedagógico, abrindo, então, uma brecha na mesma relação entre o 

administrativo e o pedagógico. Ou seja, segundo estes trabalhos, há na “cultura de gestão” 

dos diretores de escolas públicas no Brasil, um viés de valorização da tecnocracia que 

prioriza os compromissos administrativos e burocráticos, além do foco nos resultados que as 

escolas possam apresentar nos indicadores de qualidade; mas que não necessariamente 

estão em conformidade com a valorização do planejamento e construção de projetos 

pedagógicos específicos de cada escola para melhoria do desempenho factual dos 

estudantes. 

Admitindo a causa estrutural dos problemas envolvendo a educação no Brasil, mas 

sem pretender analisar sobre suas ramificações e consequências, é certo que não é 

possível modificar tais problemas sem passar por temas burocráticos e que envolvam 

portanto questões conjunturais de políticas públicas no país. Seguindo esta linha, é razoável 

                                                           
3
 O termo foi cunhado da obra  Os diretores e as culturas de gestão:um estudo nas escolas públicas no estado 

do Rio de Janeiro. Trabalho apresentado por Ana do Pires Prado (2009) na 26ª Reunião Brasileira de 
Antropologia e no XIV Congresso Brasileiro de Sociologia. 
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acreditar que os estudos sobre ações locais podem mediar um processo de entendimento 

dos problemas que incidem  diretamente na esfera da administração escolar e portanto na 

figura do gestor escolar.  

 

A IMPORTÂNCIA DE SE (RE) CONHECER O CONTEXTO SOCIAL 
DOS ALUNOS NO AMBIENTE ESCOLAR 
 

Desde a década de 1970 há uma corrente analítica da sociologia da educação que 

encontra ecos expressivos na América Latina nos estudos envolvendo a qualidade da 

escola pública. A principal obra desta corrente é A reprodução: elementos para uma teoria 

do sistema de ensino, de Bourdieu e Passeron (1982). Além de estudos envolvendo a 

contribuição do modelo do sistema de ensino francês naquele período para a manutenção 

de uma ordem social desigual, o trabalho aponta também que este mesmo sistema se 

encontrava numa relação de retroalimentação entre a instituição escolar e as desiguais 

oportunidades que as classes populares enfrentavam no processo de escolarização dos 

jovens estudantes.  

Por essa via, Bourdieu e Passeron inauguram uma linha de interpretação que 

valorizam aspectos extra escolares necessários à boa educação. Este trabalho nos habilita 

dizer que há um conjunto de elementos que são necessários aos processos de 

escolarização dos estudantes, mas que na maior parte das vezes escapa do domínio das 

classes menos favorecidas por conta de sua fragilidade social e desigual oportunidade de 

acesso a determinados bens na estrutura social. Neste conjunto, a obra dos autores destaca 

a importância  do que eles classificam como capital social, capital econômico e sobretudo,  

capital cultural dos estudantes como condição prévia para o sucesso escolar. Numa leitura 

descritiva e apurada da obra clássica destes autores, Nogueira & Nogueira (2009) ponderam 

que: 

Cada indivíduo é caracterizado, pelo autor, em termos de uma 
bagagem socialmente herdada. Essa bagagem inclui, por um lado certos 
componentes objetivos, externos ao indivíduo, e que podem ser postos a 
serviço do sucesso escolar . Fazem parte desta categoria o capital 
econômico, tomado em termos dos bens e serviços a que ele da acesso, o 
capital social, definido como um conjunto de relacionamentos sociais 
influentes, mantidos pela família, além do capital cultural institucionalizado, 

formado basicamente por títulos escolares.( p.51) 
 

Uma Síntese dos indicadores sociais do Brasil, divulgado pelo IBGE em 2012, 

permite a este trabalho afirmar que escolarização dos estudantes brasileiros ainda sofre de 

maneira direta a influência da desigualdade social na medida em que  esta desigualdade  

afeta sobretudo o rendimento escolar dos mais pobres (IBGE, 2012; p.47). O contexto em 

que as crianças e jovens se encontram hoje diante da escola pública é novo, e exige outros 
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olhares para além da abordagem  reprodutivista inaugurada com Bourdieu e Passeron 

(1982). Na análise de López (2009), esta nova realidade presente sobretudo nos países 

latino-americanos, deve  concentrar seus esforços de análise levando em conta que as 

mudanças  no panorama social da américa latina após a onda de globalização e 

neoliberalização da economia, foram norteadas por um otimismo desenvolvimentista 

alavancado pela tríade relação entre crescimento, educação e focalização dos serviços 

públicos (LÓPEZ, 2009: 15).   

Por essa via, antes de pensarmos o sistema educacional como instrumento de 

redução da pobreza e da desigualdade, como previa o diagnóstico e as políticas sugeridas 

pelo banco mundial desde a década de 1990 (TORRES, 1996),  devemos nos atentar para a 

noção de como a pobreza a desigualdade afetam as condições e possibilidades de sucesso 

escolar. Ou seja, não devemos pensar a educação como condição de possibilidade para o 

desenvolvimento social e a igualdade, senão antes, como nos atenta as teorias de Bourdieu 

& Passeron (1982) e López (2009),  conceber o desenvolvimento social e a igualdade como 

condições necessárias para o efetivo sucesso escolar dos estudantes. 

Historicamente, os pilares sobre os quais se apoiaram as práticas educativas foram a 

escola e a família. Os apontamentos colocados acima nos permitem afirmar que a partir 

dessas mudanças, a dinâmica interna tanto das instituições escolares, como das famílias, foi 

modificada, com rumos e velocidades diferentes, criando uma ruptura na relação que existe 

entre elas. Isso pode ser visto como um processo de distanciamento mútuo entre as partes, 

em que a possibilidade de educar está em risco. Os alunos, as suas famílias e os docentes 

que atualmente fazem parte do cotidiano da escola são pessoas diferentes daquelas para as 

quais o sistema educacional foi originalmente estruturado. Por esse motivo, é essencial nos 

perguntarmos que dimensões do sistema educacional estão sendo afetadas por essas 

transformações e de que maneira isto está ocorrendo, a fim de elaborar uma estratégia que 

parta do reconhecimento dessa nova realidade social e de como ela está presente  a sala de 

aula. Nesse sentido, o papel que a gestão escolar tem é fundamental. 

 

RELATOS  DA PESQUISA FRENTE A LITERATURA SOBRE O TEMA 

Segundo o discurso dos próprios diretores (as), os problemas mais frequentes que 

chegam até o conhecimento da gestão no cotidiano das escolas pesquisadas são:  

indisciplina (unanimemente atribuída pelos gestores à falta de “regras na família”); 

comportamentos violentos dos alunos; conflitos oriundos de uma dificuldade de adaptação 

dos alunos a uma cultura institucional própria da escola , que se relaciona com dois padrões 
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conflitantes de comportamento vividos ora na ausência de regras e limites  da família atual, 

ora  no ambiente de regras e formalidade na escola.  

A pesquisa também mostrou que entre as três escolas, não há uma cultura de gestão 

que valorize as informações dos alunos e famílias para intermediar processos de 

planejamento pedagógico e diálogo com as famílias. A pesquisa de campo com as escolas 

(1, 2 e 3) mostrou que as três instituições de ensino mantém padrões precários de produção 

e uso de informações sobre os alunos, suas famílias e o entorno da escola.  Apesar de as 

secretarias das escolas estarem todas equipadas com computadores, o que em tese 

possibilita uma mínima organização de dados digitais e permitiria a estas instituições manter 

um banco de informações para os processos de gestão, foi unânime entre as três escolas a 

produção de alguns poucos dados sobre os alunos por meio manual, e usados apenas nas 

fichas de matrícula dos estudantes para registro quantitativo e prestação de contas ao 

governo. Além disso, foi comum nas estratégias de solução dos problemas pelos diretores 

(as), soluções baseadas no imediatismo e no “calor do momento”. A ocupação do dia a dia e 

a rotina da escola, segundo a fala da diretora da Escola 2, impedem o planejamento de 

ações a longo prazo e a capacidade da gestão em atenuar os  problemas frequentes na 

rotina da escola. 

Um dado curioso no trabalho de campo e que também foi unânime nos discursos dos 

entrevistados é que a expectativa dos pais dos alunos é positiva em relação à escolarização 

dos filhos e há uma boa participação dos pais vida escolar. Ao contrário de uma tendência 

que a literatura científica confirma, onde o problema do baixo aprendizado e fragilidade das 

escolas vem sobretudo da pouca participação familiar (UNESCO 2009; BURGOS, 2009) no 

caso deste estudo, os pais e responsáveis atribuem um papel importante à escola dos filhos 

e participam regularmente da vida escolar dos estudantes.  

Alguns fragmentos transcritos da entrevista com a(o) diretora(o) da Escola 2, 

também parecem reveladores diante dos objetivos principais deste trabalho.  

 

Entrevistador: “Você  pode começar contando um pouquinho da sua formação. 

Como é que você chegou aqui?” 

Entrevistada: “Então, primeiro eu fiz magistério né? Dei aula na educação infantil por uns 15 

anos, paralelo a educação infantil eu já trabalhava geografia, também dava aula de geografia. 

E um período eu trabalhei também na orientação educacional por quatro anos, no período 

noturno, aqui mesmo (...)“Terminei o magistério, já em seguida fiz a Pedagogia né? E fiz 

Geografia, e depois eu fiz Pós Graduação em na área de Pedagogia, e tenho Supervisão que 

eu fiz em Guarulhos na UNG, e Orientação Educacional também. Então é uma formação bem 

voltada mesmo pra trabalhar com pessoas né? E a direção ela surgiu por um acaso mesmo, 

não era minha pretensão, gostava muito da área de orientação educacional, por quatro anos 

trabalhei nessa área, fui vice-diretora por um ano também, mas essa questão de direção, de 

poder, não era meu  objetivo. (...) 
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Sobre a trajetória profissional dos entrevistados, todos eles tem uma formação 

acadêmica voltada para a educação, com cursos de especialização em supervisão e 

orientação escolar. Além disso, os três entrevistados chegaram até a direção da escola 

através de eleições, pelo modelo de gestão democrática da escola. Sobre o aspecto do 

perfil social do alunado na Escola 2, a fala da diretora também chama atenção quanto as 

hipóteses deste trabalho: 

Entrevistador: E o perfil social de seu alunado, é comum a ocorrência de 

alunos com problemas de carência, exclusão e  nas relações com a família?  

Então acho que isso é uma coisa que talvez dificulta um pouco de histórico, né? Não é uma 

grande maioria mas nós temos esse tipo de aluno. Então 2004 quando eu assumi a escola 

tava bem desacreditada, a gente tava com muito aluno que tava começando o bairro Frei 

Damião (Bairro subalterno da cidade). (...)Eles eram zoneados para essa escola, então é uma 

cultura totalmente diferente da que Cambuí conhecia até então. Então lidar com esse tipo de 

alunado era um grande desafio, ma quando eu assumi em 2004 eu assumi com um propósito 

de mudança, né? Ficar do jeito que tava ninguém tava satisfeito, mas precisava de uma 

direção pra mudar, e vestimos a camisa da escola, é claro que sozinha eu não teria feito 

nada, a princípio assumiu comigo a dona Inês, que tinha uma vasta experiência de direção, 

também de uma escola é com nível sócio cultural menos privilegiado, que era o Juca Pinto né 

no qual eu recebia muitos alunos da antiga Santa Cruz (bairro subalterno), hoje atual São 

Judas.” ? Acho que nós aprendemos a conviver, no qual eu vejo que pra escola pública tem 

ganho, acho que tem grande ganho essa diversidade dentro da escola, porque eu acho que 

ali é o primeiro contato que você tem com o que você vai encontrar na vida futura, então eu 

acho que é a hora em que a família e a escola tem que ta direcionando bem essa relações 

que eu acho que é um grande aprendizado, porque você convive com pessoas do seu nível 

cultural, seu nível familiar ela não te dá suporte depois pra você lidar com o diferente, você 

convivendo, nós convivemos no Juca pinto, e não nos fez ser diferente né?” 

Os relatos acima mostram que apesar de a posição da diretora estar em sintonia 

com a perspectiva de que é necessário e importante conhecer seu público de alunos e as 

famílias para que seja possível adequar o projeto político pedagógico da escola, não há 

informações produzidas sobre estes aspectos nos espaços de gestão dos estabelecimentos. 

Seu discurso aponta que a escola recebe um público bastante diversificado de alunos e 

essa diversidade “dificulta”  sobretudo o plano pedagógico , já que muitos alunos não estão 

no mesmo padrão cultural que a escola espera. Outro ponto importante foi a percepção da 

entrevistada de que a parte pedagógica e a gestão de pessoas é a  mais importante na 

qualidade de um bom diretor escolar. 

Sobre a relação da Escola 2 com as famílias dos alunos relata a diretora: 

Então, eu não digo que a família não é  presente. O que eu acho é que a família hoje perdeu 

um pouco seu  referencial . Até que ela participa  ela vem, é raro eu falar pra você assim: Eu 

convoquei uma mãe e ela não compareceu é muito difícil. Todos que estão convocados  

comparecem . O que é difícil é o trabalho da família com o filho em casa é a própria  

desestruturação  social que nós estamos passando né? Eu acho que não é uma questão de 

escola é uma questão de mundo  então acho que nos estamos com uma geração sem muita 

regras, sem muito limite é o que a gente vê na sociedade né Cássio e a sociedade 

desemboca onde?  Na escola. Então eu acho que a família esta muito sem, sem estrutura. A 
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família perdeu seu referencial. Não que ela não participe, mais ela não consegue a mesma 

consonância que a escola de por regras, de por limites de fazer esse trabalho né essa 

consonância, esse conjunto. Então talvez a escola hoje ela encontre essa barreira nesse 

ponto. Escola tem regras, tem normas, tem limite, como qualquer instituição, como qualquer 

lugar  social tem. Mais dentro da família os  filhos quebram essa barreira de limite né. O pai 

trabalha a mãe trabalha pra mãe ficar livre  daquilo ela libera, ela autoriza, ela compra, ela 

dá..” 

Na expectativa dos diretores entrevistados, o problema na relação com as famílias 

para a escolarização dos jovens não passa mais pela ausência dos pais na escola, mas sim 

pelo não cumprimento do “dever” de educar os filhos em casa. Nessa perspectiva, os jovens 

chegam a escola com uma bagagem social herdada de sua vida comunitária desregrada e 

sem limites. Segundo o relato da diretora da Escola 2, a desestruturação social e a noção de 

que todos os problemas do mundo desembocam na escola parecem confirmar a posição de 

Néstor López (2009) sobre o efeito que os processos de globalização podem ter na 

instituição escolar; sobretudo na sua noção de fragilização da vida comunitária , a perca da 

noção de pertencimento local, a desestruturação familiar e o estimulo constante dos jovens 

a um padrão de consumo incessante. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pérez Gómez (2001), em sua obra A cultura escolar na sociedade neoliberal, atenta  

para as diferentes manifestações que a cultura pode representar no contexto em que 

vivemos. Articulando todas as suas interpretações sobre a temática com a realidade das 

instituições educativas, o autor destaca como imprescindível “entender a escola como um 

cruzamento de culturas que provocam tensões, aberturas, restrições e contrastes na 

construção de significados” (GÓMEZ, 2001; p.12). A esse respeito, escreve o autor: “na aula 

e na escola, há de se viver uma cultura convergente com a cultura social, de modo que os 

conceitos e disciplinas se demonstrem instrumentos úteis para compreender e interpretar a 

realidade.” (GÓMEZ, 2001; p.261).  

O quadro a seguir procura sintetizar as informações encontradas no trabalho de 

campo com as escolas, dividindo-as em três eixos temáticos, em conformidade com a 

programação do questionário usado nas entrevistas. A análise da tabela permite-nos afirmar 

que em relação a qualificação e experiência, todos os gestores escolares têm uma formação 

voltada para a prática da gestão escolar e estão no cargo da direção há pelo menos oito 

anos. Sobre a percepção que eles têm da figura do diretor e das qualidades que os mesmos 

têm que ter para administrar uma escola, todos parecem concordar sobre a importância  do 

cargo em relação  a possibilidade de sucesso na instituição, aparecendo em seus discursos 

5174



 

11 
 

frequentemente palavras como “liderança”, “maestro de uma orquestra” e crença no que faz. 

 

 

 

Quadro 1- Práticas e Informações comuns entre os diretores segundo os eixos de 

investigação na entrevista. 

 

“Eixos de 
investigação”  

  Práticas e informações comuns entre os diretores da Escola 2  e 
Escola 3 

  

Eixo I - Trajetória 
profissional de 
formação 
acadêmica  

- Qualificação acadêmica para gestão escolar 
- Estão na gestão há pelo menos oito anos 
- Toda trajetória profissional na mesma Escola 

Eixo II- Percepção 
sobre função do 
diretor e equipe de 
gestão.  

- Figura do bom diretor escolar : 
                                         - liderança  

                                                         - mediação de conflitos 
                                                         - Acreditar no que faz 
                                                         - Delegar funções 
                                                         - Valorizar o pedagógico 
                                              

Eixo III- Cotidiano 
dos diretores; 
participação 
familiar; estratégias 
de enfrentamento 
dos problemas e 
relação com a 
hierarquia 
burocrática . 

-  Problemas extraescolares atingem frequentemente a rotina das 
Escolas estudadas (violência, indisciplina, falta de “regras na 
família”). 

-  Problemas são solucionados caso a caso (imediatismo). 
- Conflito entre o ambiente de regras na Escola e a ausência de 

regras e limites  na família atual.  
- Ocupação do dia a dia e cotidiano do diretor escolar impedem o 

planejamento de ações a longo prazo. 
-  Poucos Dados sobre alunos e famílias, utilizados apenas para 

contatos remotos. 
 -Expectativa dos pais é positiva em relação à escolarização dos filhos. 
- Há boa participação dos pais na escolarização dos filhos. 

 

O desenvolvimento do trabalho até aqui permite afirmar  que atualmente as escolas 

esperam dos alunos uma capacidade de adaptação a um ambiente de formalidade e 

respeito a padrões mínimos de organização institucional, mas esta exigência não encontra 

sentido diante da realidade instável e mutável da vida cotidiana da família, que como nos 

alertou os estudos de López (2009), é profundamente afetada pelos processos de 

fragmentação dos laços sociais e desestruturação familiar oriundos das novas relações de 

trabalho . A experiência escolar, tal como percebida no trabalho de campo, pressupõe uma 

criança que dispõe de um conjunto de hábitos e saberes  incorporados antes de ingressar 

na escola, oriunda de seu processo de socialização familiar e comunitário. Nesse sentido, é 

válido crer que a validade das propostas educativas escolares está em seus resultados e, 
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nesse ponto, o contexto em que se educa, as características dos alunos a que estão 

dirigidas e o ambiente comunitário em torno de uma escola são um fator fundamental.  

 
Uma proposta educativa é bem sucedida ao conseguir se ajustar 
adequadamente ao entorno em que é posta em prática. Assim poderemos 
avaliá-la em funcionamento, em ação, num contexto determinado, uma vez 
que a educação é um processo relacional e os contextos em que nos cabe 
educar, como já destacamos, modificaram-se profundamente. (López, 2012; 
p.53)  

 

  Nesse sentido, segundo ainda López (2009; p.46) os setores mais pobres e 

excluídos veem ameaçadas as possibilidades de sustentar a escolaridade de seus filhos não 

só pela carência de recursos materiais, mas também porque atuam como obstáculos o 

contexto, o ambiente comunitário, a violência cotidiana e a degradação social relacionada às 

condições de marginalidade e exclusão e quebra de laços tradicionais das famílias, que se 

reflete sobretudo nos problemas de indisciplina. De maneira mais lógica, a educação não 

pode ser uma simples transmissão de conhecimentos que faz dos alunos receptores 

passíveis, mas um processo de construção constante, que se desenvolve numa relação 

pedagógica na qual tanto alunos como docentes se atribuam papéis e expectativas. Esse 

processo de ensino- aprendizagem só será possível na medida em que os alunos tenham 

acesso aos recursos que as escolas esperam deles, que os constituam como pessoas 

capazes de levar adiante essa experiência, como pessoas com capacidade elementares de 

aprendizado. Outro ponto que merece destaque é a noção de que a escola pública atual, é 

uma instituição afluente de vários problemas decorrentes da vida social. Desde o aluno 

agressivo e que tem problemas com histórico de violência na família, até os alunos não 

alfabetizados em sala de aula, que recebem um mesmo tratamento dos demais, mas não 

estão na mesma situação de escolarização que seus colegas, pondo em risco a 

possibilidade da aprendizagem.  

Longe de pretender esgotar as análises de alguns dos principais pontos do trabalho 

de campo, ficou claro que o discurso dos diretores esteve sempre voltado para a queixa 

sobre problemas das famílias “atuais”, que depositam nas escolas a responsabilidade por 

problemas gerais que giram em torno do comportamento dos alunos como a saúde e 

problemas com drogas,etc.  “A escola hoje é responsável por tudo!” (Diretor Escola 3).  

A literatura levantada como suporte teórico deste trabalho, e as primeiras 

considerações sobre o trabalho de campo, mostram que para além das limitações de práxis 

da maioria das escolas públicas, o que se percebe no âmbito local da gestão das escolas 

estudadas é a necessidade de ações que possam modernizar e profissionalizar suas 

estruturas administrativas, facilitar a descrição das particularidades do alunado aproximando 

essa descrição das decisões estratégicas da gestão escolar e da figura do diretor. O papel 
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do diretor escolar nas escolas estudadas mostrou que suas ações são movidas pelo 

imediatismo e seu trabalho voltado para a solução de problemas para  o curto prazo, sem 

estratégias de mudanças planejadas e sustentáveis. Um dos  efeitos desta crise institucional 

nas escolas públicas, como alertou Peregrino (2010), incide diretamente no papel inerente 

dos diretores e da equipe pedagógica, que é o de  criar planos de intervenção específicos 

para os problemas que afetam a aprendizagem dos alunos, e ainda, propor mecanismos que 

possam dialogar com as famílias, no sentido de reconhecer sua realidade cotidiana e 

entender quais dimensões estão afetando a vida dos alunos (LDB, 1996).  
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RESUMO 

O presente trabalho tem por objetivo suscitar reflexão acerca das condições em que se encontram os 
clubes sociais negros no Brasil. Para tal fim estudou-se o caso Clube Recreativo Braço é Braço, situado 
na cidade de Rio Grande/RS. O clube foi fundado em 1920 e foi atuante até meados dos anos 2000, 
momento em que foi reconhecido pelo poder municipal de sua cidade como patrimônio histórico e 
cultural (Lei Municipal nº 6.410/2007). Além disso, deveria ter suas atividades asseguradas pelo Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Social e Cultural da Comunidade Negra (Lei Municipal nº 6.562/2008), 
hoje, entretanto, sua sede encontra-se em desuso, devido às péssimas condições de infraestrutura; o 
teto do que um dia foi a sede do clube já não existe mais, documentos encontram-se em meio a 
destroços e o mato ora se apodera do piso em parquet. Portanto, questiona-se que tipo de patrimônio o 
poder municipal reconheceu e transformou em lei. É um patrimônio alavancado pela memória daqueles 
que por lá circularam e socialmente construídos ou é apenas um patrimônio posto em valor por um 
dado momento político? O descaso é por parte do poder público ou dos atores sociais por não 
reivindicarem a preservação de sua memória institucionalizada?  

Palavras-chave: Clubes sociais negros. Braço é Braço. Lugar de memória.   
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CLUBES SOCIAIS NEGROS 
 

 Os Clubes sociais negros tiveram sua ascensão no Brasil nas primeiras décadas do 

século XX – apesar de pesquisas como a de Escobar (2010) apontarem para entidades que 

datam de antes da abolição da escravatura em 18881 . Muitos desses clubes ainda se 

encontram em atividade e além de sua agenda corriqueira servem hoje, como objetos de 

estudos de diversas pesquisas no campo das ciências sociais, pelas atividades culturais que 

desenvolvem como é o caso do Fica Ahy para ir dizendo e do Chove e não molha (LONER e 

GIL, 2009; SILVA, 2011), ambos situados em Pelotas/RS.  

 De acordo com as pesquisas de Escobar (2010.), algumas dessas entidades, à época 

de seu apogeu, previam para seus sócios, em caso de morte, ou doença, planos de 

aposentadoria, e assistência aos familiares. Esses clubes são relevantes, não só pela referida 

organização no tocante a assegurar direitos para seus associados, mas também por 

despontarem em uma época onde até mesmo os ambientes de sociabilidade eram 

setorizados, ou seja, “brancos” e “negros” não dividiam os mesmos espaços se não os do 

labor. Cardoso (2010) em sua pesquisa no pequeno bairro de Morretes, em Nova Santa Rita, 

na região metropolitana de Porto Alegre/RS, nos diz que depois de celebrado o dia da 

padroeira da localidade, os moradores festejavam um baile, conforme descrevemos abaixo:  

O modelo hierarquizante da sociedade brasileira se manifestava quando o 
grupo dos brancos se dirigia para dançar na pista reservada a eles, e os 
negros se dirigiam para a outra pista também já reservada a eles. Não havia 
nenhuma expressão de indignação por parte dos negros, eles simplesmente 
dançavam felizes e integrados. Brancos e negros pareciam viver 
harmoniosamente, cada um com seu espaço, sabendo bem qual era o seu 
lugar e a linha que dividia seus mundos bem delimitados. (CARDOSO, op.cit., 
p.34) 

 A inserção social dos negros, nesta localidade acontece de forma lenta e gradual, e 

por fim conclui que o sentimento de comunidade se sobrepunha as divisões entre brancos e 

negros, amparando sua assertiva no que Norbert Elias chamou de coesão grupal2. Diante do 

cenário aqui descrito no pequeno bairro, aqueles indivíduos que cortejavam a classe média3, 

                                                           

1
 Considera-se aqui a abolição Proclamada pela Lei Áurea, entendida como ação que impactou o país inteiro, no 

entanto cidades como Uruguaiana já haviam libertado seus escravos desde 1884. (COLVERO e SOARES, 2009). 

2
  Para este autor, o fato de se conhecerem de longa data, partilharem problemas e a soluções deles, entre outras 

afinidades, torna um grupo uno. De acordo com Cidade, coesão grupal: “[...] pode ser considerado como a 
resultante das forças que agem sobre um membro para que ele permaneça no grupo. (2004, p.138)”. 

3
  De acordo com Escobar (2010) de uma forma geral os clubes foram fundados por negros que ocupavam cargos 

públicos, uma vez que estes que proporcionavam mobilidade social dos negros, mesmo que os mesmos não 
ocupassem os melhores cargos ou recebessem a melhor remuneração. Mas também encontra-se em alguns 
casos profissionais liberais, como médicos, advogados e alfaiates. 
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ao serem barrados nos clubes “brancos”, fundaram os seus próprios clubes (ANDREWS, 

1998).  

 Desta forma, compreende-se esses clubes como um movimento do que Gramsci 

(2005) chama de “intransigência”; ou seja, um momento onde determinada coletividade, em 

uma situação de opressão, ou subjugação, percebe-se como capaz de organizar-se e criar um 

movimento contrário, que não perca o foco do objetivo e não se utilize de meios não 

condizentes com o objetivo no intuito da construção orgânica desse movimento, o autor ainda 

acrescenta que a intransigência é:  

[...] a única prova que uma determinada coletividade existe como organismo 
social vivo, que possui um fim, uma vontade única, uma maturidade de 
pensamento. Porque a intransigência requer que cada parte singular seja 
coerente com o todo, que cada momento da vida social seja pensado e 
examinado em relação  a  coletividade. (op.cit. 135)  

 Para Gramsci a organização intransigente carece de um objetivo concreto, visando 

melhoria para uma coletividade, funciona como organismo vivo e dialógico, e acima de tudo, 

promove a ação após o diálogo tolerante, ou seja, a ação intransigente só acontece após a 

reivindicação. De acordo com o autor: 

Só se pode ser intransigente na ação se na discussão se foi tolerante e os 
mais preparados ajudaram  os  menos  preparados  a  colher  a  verdade,  e  
as experiências individuais foram colocadas em comum,  e todos os aspectos 
do problema foram examinados, e nenhuma ilusão foi criada (GRAMSCI, 
2005,  p. 137).  

 Para Gramsci tolerância é o “método das discussões entre homens que 

fundamentalmente estão de acordo e devem encontrar coerência  entre  princípios  comuns  e  

a  ação  que  devem  desenvolver  em comum” (Gramsci, 2005, p. 137).  

 Esses clubes atuaram como espaço de socialização nas comunidades que estavam 

inseridas, bem como preencheram os aspectos econômicos e políticos que foram cerceados à 

comunidade negra no Rio Grande do Sul nas primeira décadas do séc. XX. Formava-se então 

mais do que uma entidade cultural com objetivo de promover a alegria entre os seus 

participantes, estava promulgado um espaço de resistência cultural que viria a se transformar 

- ainda que não intencionalmente - num local de construção identitária do povo negro gaúcho 

(JESUS, 2005). Desta forma, os clubes negros vão ao encontro da compreensão de Gramsci 

acerca de intransigência, compreendida como ação coletiva, pautada no diálogo (interno e 

com o outro), de propósitos definidos e não abertos a concessões ou barganhas, alicerçada 

no objetivo comum.  

Esta disposição, ainda na contemporaneidade se verifica, pois estes clubes, em sua 

maioria congregam as células do movimento negro, cedem espaços para a militância e estão 
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ativamente engajados nas discussões acerca da valorização e inserção dos negros.  Sobre 

isso, Michel Pollak (1992, p. 202- 203) afirma que: 

Existem lugares da memória, lugares particularmente ligados a uma 
lembrança, que pode ser uma lembrança pessoal, mas também pode não ter 
apoio no tempo cronológico. Pode ser, por exemplo, um lugar de férias na 
infância, que permaneceu muito forte na memória da pessoa, muito 
marcante, independentemente da data real em que a vivência se deu. Na 
memória mais pública, nos aspectos mais públicos da pessoa, pode haver 
lugares de apoio da memória, que são os lugares de comemoração. 

 

 Para Nora (1993, p.7), “Fala-se tanto em memória, porque ela não existe mais.”, é por 

conta disso que sagramos ‘lugares de memória’, uma vez que, se esta realmente existisse, 

não precisaríamos destes dispositivos para alcançá-la. Alega ainda que,  a memória é viva, 

em constante atualização, mediada pelos mais diversos fatores, aberta à negociação com o 

esquecimento. Por outro lado, a história – que está longe de ser sinônimo de memória – é 

estática, metódica e sempre resultado de uma construção intelectual.   

 

A memória é vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela 
está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 
esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a 
todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e repentinas 
revitalizações. A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta 
do que não existe mais. (NORA, 1993, p.9) 

 
  Os lugares de memória seduzem e são tão visitados (a despeito de qualquer relação 

com museus), pois não existem mais meios de memória. – para o autor esse seria outro dos 

resultados da mundialização (onde todas as memórias são de todos) e ao mesmo tempo 

serviriam como elemento de identificação diante de um cenário social que se pode 

compreender de identidades homogeneizadas. 

 Ao relacionar a leitura de Nora e a pesquisa que realizou acerca de Clubes Sociais 

Negros, Escobar concluiu: 

 

Os Clubes Sociais Negros são "meios de memória" e são "lugares de 
memória" por sua imponência material e imaterial. São espaços que fazem 
lembrar e esquecer determinados valores, práticas, rituais, dinâmicas que a 
cada dia se transformam, se revitalizam, se fortalecem, mas que também se 
destroem, desaparecerem como se realmente não se tivesse mais 
capacidade de guardar esta memória nestes lugares, que aos poucos vão 
sendo levados ao sabor do vento, com sérios riscos de desaparecer. 
(ESCOBAR, 2010, p. 91) 
 

 Pereira (2013) reconhece o potencial simbólico desse tipo de entidade, e vai ao 

encontro do pensamento da autora supracitada quando enuncia a possibilidade premente de 

musealização desses espaços, processo esse que segundo proposta do autor pode dar-se 

através das contribuições da Ecomuseologia (PRIMO, 2008), compreendida como processo 
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dinâmico, que envolve e é gestado pelos atores sociais, que alarga a noção de patrimônio o 

qual passa a ser utilizado e vivido.   

Compreende-se o processo museológico como as ações de pesquisa, 
preservação (coleta, registro e conservação) e comunicação, tendo como 
referencial o fato museal. Entende-se como patrimônio cultural a totalidade 
da vida, ou seja, o real na  sua  totalidade:  material,  imaterial,  natural  e  
cultural.  Desenvolve -se,  a Museologia,  com  o objetivo  de  contribuir  para  
uma  evolução  democrática  das sociedades. Procura-se reconhecer o 
patrimônio cultural de todos os grupos sociais, utilizando-os como 
instrumento de educação e desenvolvimento. Busca-se uma proposta 
teórico-metodológica que esteja pautada no diálogo dos envolvidos no 
processo educacional e no argumento dos contextos interativos. (PEREIRA, 
2013, p.38) 

 

 Essa abordagem referente ao patrimônio dos clubes seria um grande avanço nas 

políticas de reconhecimento da contribuição do povo negro para a sociedade, visto que, 

museus comunitários ou Ecomuseus trazem em seu cerne a vocação para o combate a 

discriminação e/ou alavancar a inserção social dos indivíduos envolvidos no processo.  

 

BRAÇO É BRAÇO 

 

  O Braço é braço teria sido fundado em 1º de janeiro de 1920, por iniciativa de 19 

homens, carvoeiros da marinha mercante, em Rio Grande, com o intuito de divertir-se no 

carnaval. Segundo Loner:  

 

Em Rio Grande, em 1º de janeiro de 1920, surge, de forma despretensiosa, 
com 19 integrantes, entre foguistas e carvoeiros da marinha mercante, um 
rancho carnavalesco, posteriormente se transformando em uma importante 
entidade, sediando várias outras, o Braço é Braço, que perdura até hoje. 
(LONER, 2010, p.254) 
 

 Essas autoras também mencionam o fato de que o Braço é Braço, além das suas 

atividades, concedeu suporte para a criação de outras associações negras, e times de futebol 

(sendo este elemento de extrema importância para a socialização dos membros dos clubes e 

para o estabelecimento de relações com outros clubes). Loner (2010), menciona que dentro 

deste clube também nasceram dois grêmios dramáticos, o G.L.D Carlos Santos (para 

adultos), o infantil Grêmio Petizada Bracista4 e o Grêmio Carlos Santos, em homenagem líder 

metalúrgico, deputado classista e político de carreira, o qual foi membro do elogiado Grupo 

Dramático Filhos do Trabalho (Loner, 1999).   

                                                           

4
 De acordo com o jornal O Tagarela de 12/5/1929 e de 7/7/1929. 
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 Loner (op.cit) também destaca a transformação do Braço é braço em clube cultural, e a 

partir disso as ações desenvolvidas para o desenvolvimento da comunidade negra. De acordo 

com a autora: 

Mas, para a inserção da raça negra na sociedade, foi mais importante a 
continuidade do Braço é Braço, agora como clube cultural, sediando várias 
outras associações, promovendo concursos de beleza e poesia, além de 
possuir cursos de alfabetização, primário, datilografia e outros. (LONER, 
op.cit. p.405) 

 
 Essa entidade, que prevalece até hoje5 com uma diretoria que reivindica melhorias 

para sede, em busca de apoio estatal e também de parcerias para a sua renovação. O prédio 

que abrigou a sede do clube encontra-se em um mau estado de conservação, desde a 

fachada (FIG. 1), até o telhado, o qual já ruiu (FIG.2). 

 

Figura 1 Fachada atual da sede do Clube Cultural Recreativo Braço 

 

Fonte: Acervo pessoal do autor. 

                                                           

5
 Mesmo sem atividades, contrariando os dados expostos no site do clube no Portal dos Clubes Sociais Negros 

http://www.clubessociaisnegros.com.br/category/clubes/clube-cultural-recreativo-braco-e-braco/#null 
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Figura 2 Vista da parte interior da sede 

 

Fonte: PAIXÃO, Cassiane et.al. 2012 
 

 
LUGAR DE MEMÓRIA 
 
 

  Antes de se abordar o “Braço é braço” como lugar de memória, é pertinente que 

revisemos algumas categorias que são de suma relevância para a compreensão desta 

proposição. Sendo assim, Huyssen (2009), nos diz que, durante o século XX, presenciou-se 

um “boom” da memória, a qual se tornou tema de análise para os mais diversos campos do 

conhecimento, e objeto de interesse para a sociedade em geral. Fenômeno que, segundo 

Nora (1993), pode ser compreendido pelos processos de globalização vigentes na 

contemporaneidade.  

 Diante do interesse das mais diversas ciências – aqui se dará ênfase para aquelas de 

cunho social - muitos conceitos foram cunhados, alguns se contrapõem e outros 

complementam as primeiras assertivas. Mas de uma forma geral, por conta da abordagem 

interdisciplinar, os estudos cuidam de explicar desde os processos individuais (fisiológicos e 

psicológicos), até a formação da memória enquanto fenômeno partilhado por uma dada 

coletividade.   

 Maurice Halbwachs (1990, 1976) inaugurou a compreensão da memória como 

fenômeno social, para este autor as memórias sociais são resultado de uma construção 
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coletiva, ou seja, as memórias de um indivíduo se constituem através de negociações 

estabelecidas socialmente entre aqueles que lhe circundam. O sociólogo (da escola 

durkehimiana) dá ênfase para o lugar social ocupado pelo indivíduo que lembra, delineia o 

funcionamento desses processos, chamando a atenção para a intencionalidade dos atores.  

 Halbwachs foi pupilo de Henri Bergson (1999), que teorizou acerca da memória de 

forma filosófica, legando ao indivíduo apenas, a capacidade de reter o passado, seja por 

rememoração a partir do presente, ou em estado inconsciente. Apesar das contraposições 

entre os dois, há de se salientar aqui, que Halbwachs não descartou o individuo radicalmente 

de suas proposições, para este autor: 

 

[...] se a memória coletiva tira sua força e sua duração do fato de ter por 
suporte um conjunto de homens, não obstante eles são indivíduos que se 
lembram, enquanto membros do grupo. Dessa massa de lembranças 
comuns, e que se apóiam uma sobre a outra, não são as mesmas que 
aparecerão com mais intensidade para cada um deles. Diríamos 
voluntariamente que cada memória individual é um ponto de vista sobre a 
memória coletiva, que este ponto de vista muda conforme o lugar que ali eu 
ocupo, e que este lugar mesmo, muda segundo a relação que mantenho com 
outros meios.  (1990, p.51) 
 

 Em, Les cadres sociaux de la mémoire (1976), este autor afirma que a memória só 

pode ser pensada quando leva-se em consideração as convenções sociais, o que este 

chamou de quadros sociais da memória, estes quadros seriam responsáveis por articular os 

fluxos das lembranças dentro do grupo, e o mais elementar deles é a linguagem partilhada, 

sem a qual não haveria contato entre os indivíduos.  

 Halbwachs (1976) assevera que mesmo as lembranças baseadas em fatos e 

sentimentos individuais, estão conectadas também com o grupo social, pois até mesmo esses 

pensamentos íntimos só são possíveis através de interação previamente estabelecida, desta 

forma, rememorar não é ato individual, mas o resultado das relações estabelecidas, só 

podendo existir por ter sido desenvolvida devido a relação com um grupo de noções e 

paradigmas comuns, presentes em outros indivíduos, ou grupos inteiros. Ele usa como 

exemplo as datas, e até mesmo a linguagem, já mencionada como o quadro social mais 

elementar. 

 O autor expressa a necessidade que as nossas memórias tem da aprovação 

advinda da memória de outro indivíduo, ela se legitima quando é corroborada por outro 

membro do grupo em questão.  

[...] para que a nossa memória se aproveite da memória dos outros, não basta 
que estes nos apresentem seus testemunhos: também é preciso que ela não 
tenha deixado de concordar com as memórias deles e que existam muitos 
pontos de contato entre uma e outras para que a lembrança que nos fazem 
recordar venha a ser constituída sobre uma base comum. (HALBWACHS, 
1990, p.39) 
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 Desta forma, a memória se reconstitui persevera através dessas trocas e sua função 

social se exprimi quando a mesma mantém os indivíduos pertencentes a uma mesma raiz. A 

memória tem uma relação íntima com o presente, para Halbwachs, é no presente – de acordo 

com os contextos do presente – que a reconstruímos. Joel Candau (2006) corrobora esta 

assertiva do sociólogo, pois compreende que o passado é elaborado no presente, mediado 

por fantasias e afetos de valor subjetivo, e não um quadro fiel do passado. Candau (2009) 

afirma que vivemos um “mnemotropismo imperioso”, ou seja, atualmente estamos exaurindo 

os usos da memória, elevando-a a patamares quase divinos, no sentido de supervalorizar o 

passado. Nora (1993) compreende que a memória ganha tamanha atenção (e mais 

especificamente os lugares de memória), pois é diante dela que tomamos consciência da 

quebra com o passado. Afirmativa corroborada por Huyssen, quando este diz: “[...] o enfoque 

sobre a memória é energizado subliminarmente pelo desejo de nos ancorar em um mundo 

caracterizado por uma crescente instabilidade do tempo e pelo fraturamento do espaço 

vivido.” (2000, p.20). 

 Diante disso, Ricoeur (2007) postula que esse “dever de memória”, nascido no século 

XX, está diretamente ligado com as memórias do holocausto, uma vez que surge como 

elemento redentor, ou seja, atua contra o esquecimento desse evento trágico. 

 Para Nora (1993, p.7), “Fala-se tanto em memória, porque ela não existe mais.”, e diz 

este autor que é por conta disso que sagramos ‘lugares de memória’, uma vez que, se esta 

realmente existisse, não precisaríamos destes dispositivos para alcançá-la. O autor explana 

sobre essa afirmação alegando que a memória é viva, em constante atualização, mediada 

pelos mais diversos fatores, aberta à negociação com o esquecimento. Por outro lado, a 

história – que está longe de ser sinônimo de memória – é estática, metódica e sempre 

resultado de uma construção intelectual. Nas palavras do autor:  

A memória é vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela 
está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 
esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a 
todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e repentinas 
revitalizações. A história é a reconstrução sempre problemática e incompleta 
do que não existe mais. (NORA, 1993, p.9) 

 
  Para este autor os lugares de memória seduzem e são tão visitados (a despeito de 

qualquer relação com museus), pois não existem mais meios de memória – que para este 

autor seria outro dos resultados da mundialização, onde todas as memórias são de todos, e 

ao mesmo tempo serviriam como elemento de identificação diante de um cenário social que 

se pode compreender de identidades homogeneizadas. 

 Ao relacionar a leitura de Nora e a pesquisa que realizou acerca de Clubes Sociais 

Negros, Escobar concluiu: 

Os Clubes Sociais Negros são "meios de memória" e são "lugares de 
memória" por sua imponência material e imaterial. São espaços que fazem 
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lembrar e esquecer determinados valores, práticas, rituais, dinâmicas que a 
cada dia se transformam, se revitalizam, se fortalecem, mas que também se 
destroem, desaparecerem como se realmente não se tivesse mais 
capacidade de guardar esta memória nestes lugares, que aos poucos vão 
sendo levados ao sabor do vento, com sérios riscos de desaparecer. 
(ESCOBAR, 2010, p. 91) 

 
  E a experiência de pesquisa que inspirou este artigo, corrobora a o raciocínio da 

autora, viu-se no clube pesquisado – mediado pelos atores sociais envolvidos – a disposição 

para reascender as antigas práticas, em diálogo constante com os signos da 

contemporaneidade, é notável o orgulho de pertencer ao grupo ligado à instituição e de 

reproduzir as histórias ouvidas pelo pai/sócio-fundador.  Como é o caso da Dona Maria José, 

filha de um sócio-fundador e atualmente responsável e articuladora nas buscas por auxílio ao 

clube junto ao poder público e iniciativa privada, de acordo com esta senhora, o pai lhe contou 

que a sede do clube havia sido construída sobre os alicerces deixados por uma senzala.  

  Para Bronislaw Baczko o imaginário é parte de um sistema de representações 

elaboradas por uma sociedade ou coletividade, e desta forma o autor postula que:  

[...] através dos seus imaginários sociais, uma coletividade designa sua 
identidade; elabora uma certa representação de si; estabelece distribuição 
dos papéis e das posições sociais; exprime e impõe crenças 
comuns;  constrói uma espécie de código de “bom comportamento”, 
designadamente através da instalação de modelos formadores [...] (1985, 
p.309) 

 
  Não é do interesse desta pesquisa averiguar a veracidade desta e de outras histórias 

contadas por aqueles que circularam os espaços de sociabilidade do clube, mas sim 

evidenciar, por exemplo, o imaginário que envolve o clube, aqui compreendido como 

representação simbólica significante de uma realidade social e expressão de valores 

recebidos e praticados (BACZKO, 1985).  

 

ESQUECIMENTO, LOGO O SILÊNCIO.  
 

  Como já mencionado anteriormente neste artigo, a cidade de Rio Grande conta com 

duas leis municipais que deveriam amparar diretamente o Braço é braço, a lei nº 6.410 de 

2007, torna o clube patrimônio histórico e cultual do município e desta forma assumindo um 

compromisso com o clube uma vez que diz em seu artigo primeiro: “Fica declarado Patrimônio 

Histórico e Cultural do Município o Clube Cultural e Recreativo Braço é Braço, inclusive o seu 

patrimônio, de acordo com os artigos 165 e 170, da Lei Orgânica do Município.”6. E há 

                                                           

6
 Os artigos 165 e 170 da lei orgânica do município dizem respectivamente: “O Município estimulará a cultura em 

suas múltiplas manifestações, apoiando e incentivando a produção, a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.” E “É dever do Município fomentar e amparar o desporto, o lazer e a recreação.” 
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também a Lei Municipal nº 6.562 de 2008, que cria o Fundo Municipal de desenvolvimento 

social e cultural da comunidade negra.  Porém, quando se depara com o atual estado da 

instituição nota-se uma expressão clara do que Johann Michel (2010) chama de 

instrumentalização do esquecimento. A despeito dos instrumentos legais de proteção para 

este lugar de memória, vê-se uma omissão por parte do poder público para com este local. 

Compreende-se neste caso, o que o autor chama de uma política de esquecimento, ou 

anti-memória. 

  Compreende-se que essas iniciativas do poder municipal, na época de sua 

implantação, foram impulsionadas e se inscrevem no que Ferreira (2011) aponta como sendo 

um “dever de memória”, ou seja, uma forma de reparação pelas mazelas causadas pelos 

eventos que acometeram os negros desde a escravidão. Nas palavras da autora:  

Respondendo ou não às reivindicações memoriais, impulsionando ou não 
essas buscas identitárias ancoradas num passado comum, as políticas de 
memória no Brasil contemporâneo assumem por vezes o caráter de “dever de 
memória”, pautando-se em tentativas de reparação de erros historicamente 
atestados como é o caso da demarcação de terras indígenas e quilombolas; 
em efetivas proposições de compartilhamento memorial, como os 
denominados Pontos de Memória e em formas de esquecimento, como a Lei 
de Anistia de 1979.  (FERREIRA, 2011, p.108) 

  Mas também, pode ser reconhecido como um patrimônio posto em valor (PRATS, 

2005) pelo momento político vigente naquele momento. Em que um ativista do movimento 

negro compunha a base política de um vereador na cidade e, portanto, encontrou-se em 

momento propício para levar adiante esta reivindicação, mas que como já exposto neste 

artigo, é apenas medida burocrática, sem nenhum efeito real para o clube.  

Andreas Huyssen (2000) sugere que esquecimento e memória estariam então 

intimamente ligados, sendo a memória outro tipo de esquecimento, ao passo que 

esquecimento nada mais é do que memória oculta. E oculta está a memória do Braço é braço, 

que é objeto de pesquisas, é alvo de atenção externa, por exemplo, mas não cumpre função 

social alguma, mesmo carregado de tanto potencial, como foi mostrado até aqui.  Ferreira 

(op.cit.) contribui mais uma vez para este trabalho, quando diz que a memória também pode 

ser evocadora de culpas e desta forma, uma justificativa razoável para o esquecimento. E o 

esquecimento da culpa é o que hoje mantém o clube estudado em total desamparo. Como 

sugere Michel (op.cit.), houve uma política de memória, a que concebeu e implantou as duas 

disposições jurídicas aqui citadas, e como tal escolheu os seus “esquecimentos”, e hoje vigora 

uma segunda, a qual preferiu esquecer o Braço é Braço e sua importante contribuição para a 

cidade e para a comunidade negra local. 
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RESUMO 
Este trabalho trata da organização dos assentamentos, decorrentes da Reforma Agrária, geridos pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Seu objetivo é ampliar o conhecimento sobre 
organizações coletivas, baseadas em princípios de cooperação e solidariedade, para a gestão de 
comunidades formadas a partir da reunião de pessoas sem terra e/ou teto. Para orientar a gestão dos 
seus assentamentos, o MST modela uma estrutura institucional, fundadora de uma organização social 
e política, que priorize relações autogestoras, democráticas e igualitárias. O crescimento da produção, 
da geração de excedentes e a implantação de processos produtivos mais complexos impõem novos 
desafios ao Movimento, com respeito à manutenção dos princípios e valores originários, relativos à 
gestão coletiva, ao projeto igualitário e aos cuidados com o meio ambiente, enfim, para sustentar a 
superioridade do político sobre o econômico, frente às decisões comunitárias. Pergunta que orienta 
esta reflexão: quais estratégias o MST adota para, frente a tais desafios, sustentar os valores e 
princípios originais, assim como, o seu compromisso com a construção de uma sociedade sustentável?  
 

Palavras-chave: MST. Cooperativismo tradicional. Cooperativismo modelo MST. Desenvolvimento 
Local.   
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I. INTRODUÇÃO 

Este artigo descreve o modelo adotado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST) para organizar os seus assentamentos, decorrentes da Reforma Agrária no Brasil. Seu 

objetivo é contribuir para a ampliação do conhecimento sobre uma forma de organização 

coletiva, baseada em princípios de cooperação e solidariedade, para a gestão de 

comunidades formadas a partir da reunião de pessoas desprovidas de terra e/ou de teto. Com 

o fim de orientar a gestão dos seus assentamentos, o MST modela uma estrutura institucional 

que funda uma organização social e política especial que priorize relações autogestoras, 

democráticas e igualitárias.  

A evolução destas comunidades, com crescimento da produção, da geração de excedentes e 

com a implantação de processos produtivos mais complexos, impõem novos desafios ao 

Movimento, com respeito à manutenção dos princípios e valores originários, relativos à gestão 

coletiva, ao projeto igualitário e aos cuidados com o meio ambiente. Enfim, que sustente a 

superioridade do político sobre o econômico, frente às decisões comunitárias.      

O artigo introduz uma reflexão sobre a condição atual dos assentamentos da Reforma 

Agrária, geridos pelo MST, frente a uma inserção de sucesso no processo produtivo e no 

mercado. Pergunta-se: quais estratégias os pensadores do MST adotam para enfrentar os 

desafios postos pelo desenvolvimento dos assentamentos a ele vinculados e para sustentar 

os valores e princípios originais, assim como o seu compromisso com a construção de uma 

sociedade sustentável? 

A sociedade sustentável, segundo Lester Brown do World Watch Institute (1980), é aquela 

que supre as gerações atuais, sem prejudicar as futuras (Tautz, entrevista Capra, 2003). 

Contudo, esta definição não ensina o modo de alcança-la. Segundo Tautz (idem, 2003, s/p), 

“a questão moral está clara, mas não concordamos com a questão operacional. Como saímos 

dessa alta atitude moral e chegamos ao nível prático das políticas?” 

Certamente que o consumismo, próprio ao sistema capitalista, não contribui para o alcance 

desta meta, assim como, é sabidamente avesso a soluções igualitárias. Por outro lado, os 

movimentos sociais, que reforcem e reposicionem o poder local, buscam implantar 

alternativas econômicas e sociais concretas “[...] emancipatórias e viáveis e que, por isso, 

deem conteúdo específico às propostas por uma globalização contra-hegemônica”. (Souza 

Santos et al., 2002, p. 23-24).  

Souza Santos et al. (2002, p. 29) relacionam os princípios das iniciativas contra hegemônicas, 

quais sejam: igualdade, na forma de distribuição equitativa da produção e participação de 

todos no processo decisório; solidariedade no usufruto, segundo as necessidades das 

pessoas, e na participação do processo produtivo, segundo as capacidades individuais; 

respeito à natureza, ao submeter as escalas produtivas e a tecnologia aos imperativos 

ecológicos.  
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Souza Santos et al. (2002) descrevem inúmeras e diversificadas práticas, experimentadas no 

mundo todo, cujas viabilidades são atribuídas ao fato de saberem sobreviver mesmo sob o 

domínio capitalista, entretanto, sustentando formas revolucionárias de conceber e organizar a 

vida econômica. A observação dessas práticas amplia o espectro do possível por meio da 

experimentação e da reflexão acerca de alternativas concretizadas em formas de sociedades 

mais justas, que observem a ideia de Gandhi, denominada “swadeshi”:  

 
[...] existe o suficiente para satisfazer a necessidade de todos, mas não para 
satisfazer a ambição de todos, uma alternativa ao desenvolvimento implica 
uma forma de ver o mundo que privilegie a produção de bens para consumo 
básico em vez da produção de novas necessidades e de artigos para as 

satisfazer a troco de dinheiro. (Gandhi, apud Souza Santos et al., 2002, p. 
56).  

 

A difusão das iniciativas bem-sucedidas amplia o espaço onde se realizam formas de 

organização não capitalistas. (idem, 2002, p. 31). Estas as alternativas põem ênfase na escala 

local, onde os atores centrais do desenvolvimento são as “comunidades organizadas que 

procuram seguir em frente”. O poder decisório sustenta-se na sociedade civil e despreza 

formas de produção capitalistas, bem como o controle do Estado (Souza Santos et al., 2002, 

p. 46-47). 

A via do mercado não é totalmente rejeitada para o alcance de objetivos de igualdade, 

liberdade e solidariedade. Souza Santos et al. (2002, p. 43) citam Le Grand e Estrin (1989) 

que defendem a possibilidade de o mercado se tornar uma forma de organização com 

objetivos socialistas. Para tanto, são requeridas reformas no regime de propriedade e em 

outras instituições, a apropriação das empresas pelos trabalhadores, transformando-as em 

cooperativas de trabalhadores, assim como, formas de coordenação entre as cooperativas e 

entre estas e as entidades estatais.    

As prescrições para se lidar com a crise contemporânea, que defendam a maioria da 

população mundial, são conhecidas e dotadas até mesmo de certa simplicidade. Na 

realidade, as dificuldades de implementação encontram-se no caráter do homem, 

relacionadas a equívocos na escolha do caminho para o bem estar. Capra (2003) propõe um 

esforço de eco-alfabetização, para construir novos valores para a gestão dos recursos 

necessários à sobrevivência da humanidade, compatível com a preservação da natureza, 

pois, como acreditava Marx, o homem e a natureza compõem um todo indissociável.  

No ambiente urbano, Coraggio (1994) e Singer (1998) defendem propostas 

contra-hegemônicas. A proposta de Coraggio (1994) contempla a autoiniciativa das 

comunidades e a gestão pelos governos locais para satisfazer as necessidades básicas da 

população local. Além disso, recomenda o fortalecimento da economia popular urbana, 

teoricamente compatível com a globalização do capital. Esta economia é formada por 
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unidades domésticas de trabalhadores em seus diversos tipos de organização, a partir da 

utilização de seu fundo de trabalho para a reprodução intergeracional da vida de seus 

membros – biológica e cultural – num crescente aprimoramento. (Coraggio, 1994, p. 237-38). 

Esta economia se fortaleceria sem desprezar as relações com os outros setores componentes 

da sociedade (instituições privadas, organizações não governamentais e Estado), bem como 

usufruiria das transferências financeiras (subsídios, doações, etc.) do setor mais bem 

estruturado da economia capitalista. 

Já, Singer (1998) propõe a tomada de iniciativa pelo próprio desempregado, cabendo ao 

Estado forjar um novo setor de reinserção produtiva, por meio da fundação de cooperativas de 

produção e de consumo, nas quais se criariam oportunidades de trabalho. (Singer, 1998, p. 

122-135). Esta solução não capitalista relaciona-se a uma economia de caráter solidário, cujo 

formato parte do reconhecimento de que “a causa maior da debilidade da pequena empresa e 

do autônomo é o seu isolamento... o pequeno só é pequeno porque está sozinho”. (idem, 

1998, p. 125). Os recursos potenciais para a realização deste modelo encontram-se junto à 

massa de trabalhadores desempregados, onde há ampla disponibilidade de capital humano 

com alto grau de diversificação. Esses trabalhadores oferecem a base gerencial e técnica 

necessária às novas empresas edificadas em moldes cooperativos.  

Mas, no campo também ocorrem manifestações contra-hegemônicas para lidar com a crise 

capitalista. Este artigo destaca o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e 

levanta suas estratégias para lidar com a evolução dos assentamentos e com o aumento da 

complexidade de seus processos sociais e produtivos, sem se afastar de seus valores e 

princípios originais. Para tanto, é realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o modo de 

organização dos assentamentos pelo MST e extraída das monografias dos alunos do Curso 

de Administração, membros do MST (co-autores deste artigo), as ideias que vêm inspirando o 

enfrentamento dos desafios postos pela evolução, especialmente produtiva, dos 

assentamentos. Este estudo demonstra que a inevitável inserção ao mercado dos 

assentamentos, dotados de sustentabilidade econômica, acontece com a fidelidade aos 

princípios originais, assegurada pela “mística” que mantém viva a mentalidade solidária e 

cooperativa e o respeito ao meio ambiente. 

 

II. A CONTRIBUIÇÃO DO MST PARA A ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

CONTRA-HEGEMÔNICA NO CAMPO 

O MST foi fundado no início da década de 1980, em Cascavel no Paraná, por centenas de 

trabalhadores rurais, como um movimento social camponês autônomo em prol da luta pela 

terra, da implementação da reforma agrária e de transformações sociais mais abrangentes 

que contemplem todo o País. Seus fundadores são posseiros, meeiros, parceiros, pequenos 
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agricultores e atingidos pelas barragens, trabalhadores “[...] desprovidos do seu direito de 

produzir alimentos [...]". (MST, s/d, s/p). Estes trabalhadores repudiam o projeto 

“modernizante” no campo, fundado massivamente no uso de agrotóxicos, na mecanização, 

nos créditos rurais abundantes para os grandes proprietários, e que fortalecem o controle dos 

grandes conglomerados agroindustriais sobre a agricultura brasileira.  

Os assentamentos da reforma agrária vinculados ao MST se organizam de modo a reverter o 

processo de aprofundamento da desigualdade no campo, decorrente da forma prevalecente 

que orienta a expansão capitalista, (Azar, 2005), e a buscar uma forma de organização do 

processo produtivo adequada às realidades regionais. (Elias, 2010).   

Os números do Movimento, ao final da década passada, registravam 350 mil famílias 

assentadas e ainda as seguintes realizações:  

 

[...] mais de 400 associações e cooperativas que trabalham de forma coletiva 
para produzir alimentos sem transgênicos e sem agrotóxicos [,] 96 
agroindústrias que melhoram a renda e as condições do trabalho no campo 
[e] oferecem alimentos de qualidade e baixo preço nas cidades, 2 mil escolas 
públicas em acampamentos e assentamentos que garantem o acesso à 
educação a mais de 160 mil crianças e adolescentes Sem Terras [e] que 
alfabetizaram 50 mil adultos e jovens nos últimos anos [, a oferta de] mais de 
100 cursos de graduação em parceria com universidades por todo o Brasil 
(MST, s/d, s/p). 

 

Em sua organização o MST adota o modelo cooperativo: aquele associado à “[...] reação de 

trabalhadores assalariados, principalmente operários industriais, à piora contínua das suas 

condições de existência, em contextos de conflito político explícito com a classe capitalista, o 

que conferiu a estas cooperativas nítido caráter militante”. (Germer, 2010, p. 4). 

 

III. UMA BREVE HISTÓRIA DO COOPERATIVISMO MUNDIAL E O 

MODELO COOPERATIVO DO MST 

A origem do cooperativismo coincide com a Revolução Industrial. A estratégia da cooperação 

foi adotada originalmente pela classe trabalhadora para agregar forças em favor da superação 

das péssimas condições auferidas por ela na indústria. Segundo Rios (2007), a primeira 

cooperativa (de consumo) foi organizada em 1844, por 28 tecelões pioneiros da cidade 

inglesa Rochdale, iniciativa esta “[...] considerada a fonte do cooperativismo”. (Rios, 2007, p. 

22). Esta primeira experiência foi precedida por movimentos socialistas que contribuíram para 

o estabelecimento dos princípios orientadores de seu formato. Os principais foram o cartismo1 

                                                        
1
  Movimento social inglês da década de 30 do século XIX, que teve seu nome associado à Carta do Povo que 

pedia a inclusão política da classe operária ao Parlamento. 
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(1830/1840), responsável pelo caráter democrático da cooperativa, e o owenismo2, pelos 

princípios do mutualismo cooperativista. A metade dos fundadores da cooperativa de 

Rochdale teve origem no owenismo. (Rique, s./d.).  

Os sete princípios originais que, ainda hoje, orientam o cooperativismo foram introduzidos 

pela Cooperativa de Rochdalle, quais sejam: (1) governo democrático da sociedade, sendo 

concedido a cada sócio o direito a um voto (herança do movimento cartista); (2) sociedade 

aberta, com a participação societária condicionada somente à integralização de uma quota de 

capital mínima e igual para todos (evita privilégios para os sócios fundadores); (3) qualquer 

aporte incremental de capital, acima da média, por um sócio dá direito somente a uma 

remuneração proporcional, calculada com base em uma taxa de juros, sem aumentar a 

influência de seu proprietário no processo decisório (fiel ao ideário owenista); (4) distribuição 

das sobras da receita (deduzidas as despesas e os juros) entre os sócios, proporcional às 

compras feitas na cooperativa; (5) vendas à vista (em virtude de falência anterior); (6) 

compromisso de venda de produtos puros e de boa qualidade; (7) treinamento dos sócios nos 

princípios do cooperativismo; e (8) neutralidade política e religiosa (evita posições 

exacerbadas e contrárias dos sócios/trabalhadores com respeito a estes temas).  

Em 1995, o Congresso Mundial da Aliança Cooperativa Internacional, em Manchester, define 

cooperativa como... 

 

[...] uma associação autônoma de pessoas que se unem, voluntariamente, 
para satisfazer aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais 
comuns a seus integrantes, e constitui-se numa empresa de propriedade 
coletiva, a ser democraticamente gerida. (OCB, 2009, p. 12). 

 

Neste mesmo ano são definidos os valores cooperativistas, quais sejam: ajuda mútua, 

democracia, igualdade, solidariedade, honestidade, transparência, responsabilidade social e 

preocupação com o semelhante.  

Mas, a constituição de cooperativas também se presta aos objetivos de fortalecer 

empreendedores de baixo poder de competição, plenamente inseridos no modelo capitalista, 

para melhorar suas posições individuais no mercado, ao realizarem conjuntamente operações 

específicas.  

Com vistas ao fortalecimento da organização coletiva, o MST adota um modelo cooperativo 

próprio porque a ideia da cooperação, que anima a organização dos assentamentos do MST, 

vai além do benefício econômico que proporciona.  

 

Cooperar é trabalhar de forma sincronizada em busca do mesmo objetivo; 
sua prática, indubitavelmente, educa, desenvolvendo nas pessoas um senso 

                                                        
2
 Movimento socialista utópico inglês do início do século XIX baseado nas ideias de reforma social e nas práticas 

filantrópicas de Robert Owen.  
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participativo, humano e solidário [...] e se fundamenta nos valores humanos e 
na dignidade pessoal; é, atualmente, meio de adequação a um sistema 
econômico-social, que intenta, na união de pessoas com objetivos 
semelhantes [...]. (Leopoldino, 2008, p. 11).  

 

Este cooperativismo é, em essência, um modelo de organização social, que consiste em 

organizar pessoas em torno de interesses comuns, para realizarem atividades de forma 

cooperada, com base na ajuda mutua, sejam elas de produção, consumo, educação, vida 

doméstica etc., com vistas no desenvolvimento conjunto de todos os atores participantes, 

preservando a influência dos princípios democráticos. 

O modelo cooperativo do MST busca ser fiel a duas questões centrais: a promoção da 

consciência crítica e a resistência ao modelo capitalista, (Elias, 2010), especialmente em suas 

características relacionadas ao individualismo exacerbado e à competitividade. Para eleger 

seus princípios cooperativistas, o MST estudou experiências que se fundam nestas 

premissas, tais como, o Kolkhoz soviético; a Zadruga Eslava; a Comuna Popular Chinesa; a 

Ejido mexicana; as Cooperativas de Produção Agropecuárias cubanas e o Kibutz israelense. 

(CONCRAB, 2001). Além destas experiências estrangeiras, o MST se apropriou também do 

conhecimento gerado em experiências nos laboratórios experimentais brasileiros, sendo que 

o de Clodomir Santos de Morais (1984) teve grande influência nos estudos do Movimento. 

(Azar, 2005). 

O caráter político do cooperativismo defendido pelo MST o diferencia de outras formas de 

organização do trabalho, cuja finalidade é enfrentar a crise no mercado de trabalho, mas que, 

entretanto, mantêm prioridades tipicamente capitalistas relacionadas à perseguição de 

índices de competitividade e priorizam a maximização do lucro.  

Segundo Cerioli et al. (1998), o MST constrói um novo cooperativismo, de oposição, diferente 

e alternativo ao cooperativismo tradicional regido pela OCB. Para Dal Chiavon (1999), a 

criação de um sistema cooperativista desvinculado da OCB, permite a autonomia política dos 

assentados, em relação ao governo e às grandes corporações cooperativistas. 

 

Mas a cooperação não é só uma coalizão contrária ao sistema. Dentro do 
espaço em que se realiza, é um instrumento de enfrentamento de um modo 
de vida, em que se acirram valores individuais, por meio da introdução de 
novos valores e de novas relações de trabalho. Assim como, a garantia de 
desenvolvimento igualitário e justo para um coletivo de indivíduos, sujeitos 
deste processo. (Czycza, 2011, p.14). 

 

Na verdade, o MST adota a cooperação como a base de sustentação de uma proposta de 

organização que extrapola a perspectiva econômica, alcançando as perspectivas social e 

política. 
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Especificamente para o MST, a produção cooperativada é fundamental, 
sendo mesmo a base de sua proposta social, econômica e política. Extrapola 
as dificuldades conjunturais de desemprego para tornar-se uma das 
alternativas ao processo capitalista de produção e gestão. Neste sentido, 
aproxima-se das análises desenvolvidas por Marx. Em O Capital, o autor 
afirma que as cooperativas de trabalhadores seriam as primeiras formas de 
ruptura com o capitalismo, pois suprime-se a oposição entre capital e trabalho 
[...]. (Menezes Neto, 2003, p. 78). 

 

Cerioli e Martins (1998) destacam as diferenças existentes entre o cooperativismo tradicional 

e aquele implantado pelo MST. Dentre elas, as mais importantes referem-se aos seguintes 

aspectos: o caráter político da sociedade em detrimento do econômico; a organização coletiva 

da gestão e do trabalho; a priorização da inclusão dos associados; a restrição à entrada de 

associados de grande porte; a distribuição das sobras; o incentivo ao conhecimento dos 

assuntos pertinentes e participação dos associados nos processos decisórios; a autonomia 

diretiva; e a descentralização administrativa de modo a funcionar de “baixo para cima”. (Cerioli 

et al., 1998, p. 57). Estas diferentes características, entre outras, tornam o modelo MST 

alternativo, diferente e de oposição, em virtude das seguintes constatações: 

 Possibilidade de organização econômica sobre outras bases e valores, por meio 

da apropriação dos instrumentos de gestão pelos trabalhadores e da construção 

de um mercado popular solidário, que articula campo e cidade. 

 Direção coletiva e distribuição das sobras, proporcionalmente à participação do 

cooperado nas atividades. 

 Meta fundamental de resgate da dignidade dos sem-terra e do trabalhador, frente 

à sociedade capitalista, excludente.  

 Conscientização de sua base para a edificação de uma sociedade mais justa, ao 

demonstrar a possibilidade de novas relações sociais, baseadas no 

companheirismo e na solidariedade.  

 

Para fins de implantar seu modelo, o MST estrutura suas instituições próprias. Os estudos 

realizados junto às cooperativas socialistas e os princípios de Rochdalle fornecem o “modus 

operandi” para estas instituições. Assim, em 1989, surge o Sistema Cooperativista dos 

Assentamentos (SCA), especializado em organizar a produção dos assentamentos em todo o 

País, inicialmente para a sua autossuficiência, estimulando e disseminando a cooperação 

agrícola.  

Cabem, ao SCA, as seguintes responsabilidades: incentivar o desenvolvimento tecnológico; 

implantar os processos de transformação industrial ou da agroindústria; orientar a aplicação 

do crédito rural; assistir à comercialização. O SCA atua, também, “na organização política dos 

assentamentos, na conscientização e politização da base, [para] levar à mobilização social e 
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articular lutas econômicas e políticas, bem como [contribuir] com o setor de massa”. (Cerioli et 

al., 1998, p. 11). 

O cooperativismo estimulado pelo SCA prioriza o desenvolvimento do associado para a 

intracooperação (entre os associados) e para a intercooperação (entre as cooperativas), nas 

várias formas desenvolvidas por eles. As formas de cooperação praticadas nos 

assentamentos do MST evoluíram de arranjos muito simples, de troca de serviço entre 

vizinhos e parentes, para a formação de cooperativas de prestação de serviços, ou de 

distribuição de linhas de crédito oficiais e de empréstimos das poupanças geradas nos 

assentamentos, ou de produção, ou, ainda, de implantação de unidades agroindustriais. 

(Cerioli et al., 1998, p. 61). Os modos de organização dos assentamentos e destas 

cooperativas observam os seguintes principais aspectos: 

 

(1) a terra é posse do coletivo e não é individualizada; (2) a organização do 
trabalho se dá por setores, que fazem as divisões de tarefas internamente no 
setor; (3) a moradia das famílias é organizada em forma de agrovilas, ou seja, 
as casas ficam próximas umas das outras, sem divisão com cercas ou muros 
entre elas; (4) a distribuição de renda deve ser feita da maneira mais 
igualitária e justa possível, sem criar diferenças de renda entre os 
cooperados; (5) todas as decisões que dizem respeito a investimentos 
patrimoniais e sociais, planejamentos, mudanças, como quaisquer outros 
assuntos são discutidos e decididos pelo coletivo da cooperativa. (Czycza, 
2011, p. 16) 

 

Finalmente, o Sistema Cooperativista dos Assentamentos (SCA) evolui para o Setor de 

Produção, Cooperação e Meio Ambiente (SPCMA) para assessorar as famílias assentadas na 

organização da produção, inovando, ao incrementar práticas comprometidas com a 

preservação do meio ambiente aos objetivos de autossuficiência dos assentamentos e de 

resistência ao modelo capitalista. Neste ato, o MST se compromete com a decisão de 

perseguir, na agricultura camponesa, além da sustentabilidade econômica, cultural, política e 

social, a ambiental. (MST, s/d). 

Este movimento é acompanhado de perto pela Confederação das Cooperativas de Reforma 

Agrária do Brasil Ltda. (CONCRAB), fundada em 15 de agosto de 1992 pelo MST para 

estreitar as relações institucionais com os assentados da reforma agrária, posto que sua linha 

de atuação envolva a prestação de assessoria, assistência técnica e acompanhamento dos 

processos de organização produtiva dos assentamentos, atuando aos níveis local, regional e 

estadual. (Vilela, 2002, apud Sousa, 2011). 
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IV. PROBLEMAS CONTEMPORÂNEOS DAS COOPERATIVAS 

RURAIS APOIADAS PELO MST 

Na introdução ao seu trabalho de conclusão de curso, Rodrigues (2011, p. 12) relata: “[...] 

muitos grupos se organizam porque seus componentes possuem um alto nível de 

consciência, mas também é verdade que outros tantos se formam simplesmente por 

influência das lideranças, sem o envolvimento verdadeiro de todos os elementos”. Aqui o 

autor se refere à dificuldade de realizar plenamente nos assentamentos o ideal cooperativista, 

conforme a síntese proposta pelo MST. O autor segue, afirmando: 

 

Muito embora a organização cooperativista na agricultura [familiar] seja 
considerada a “melhor forma” para organizar a produção agrícola nas 
comunidades rurais, esta convicção ainda está longe de ser a práxis de todos 
os agricultores. Existe muita dificuldade de compreenderem todos os 
aspectos da cooperação, principalmente, os sociais e políticos. Neste 
contexto, se a organização cooperativista se afasta dos cooperados, ela 
restringe sua função a se ocupar de discussões econômicas, deixando de 
contribuir para o avanço do desenvolvimento mais amplo do modelo 
organizacional, inibindo-o. (Rodrigues, 2011, p. 12). 

 

Com a introdução de processos agroindustriais e industriais de pequeno porte, a cooperação 

nos assentamentos ganha complexidade, incrementando notavelmente as oportunidades de 

divisão social do trabalho. Por outro lado, este avanço é responsável pelo surgimento de 

conflitos entre prioridades políticas e econômicas na organização social. A partir de 1989, 

Carvalho (1999) destaca uma ruptura do modelo de cooperação, até então, baseado em 

pequenas equipes de cooperação, movidas por objetivos diversos, alguns políticos.  

Após 1989, os objetivos da cooperação tendem a priorizar os econômicos, submetendo-a aos 

mesmos problemas sofridos pelas cooperativas tradicionais, introduzindo uma situação 

crítica. Segundo Alencar et al. (2001), estes problemas relacionam-se a duas grandes áreas 

da gestão de curto prazo: a operacional e a estratégica do planejamento, carentes de 

qualificações profissionais específicas, que valorizem os aspectos políticos da cooperação. 

 

Apesar da natureza estrutural dos problemas apresentados, eles também 
podem estar relacionados com a tendência das cooperativas brasileiras de 
enfatizarem mais a dimensão operacional do que a dimensão estratégica do 
planejamento, na qual tanto os aspectos organizacionais, financeiros, de 
competitividade e a situação de integração da agricultura aos complexos 
agroindustriais fossem considerados. Para a análise de tais considerações, 
dois fatores podem ser mencionados: o caráter instrumental imediatista 
assumido pela cooperativa e a não profissionalização da sua administração. 

(Alencar et al., 2001, p. 11). 

 

Com o fim de enfrentar a crise de qualificação, o MST passa a oferecer, por exemplo, os 

cursos de Técnico em Administração de Cooperativas (TAC), com os objetivos de aprofundar 
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a cooperação nos espaços de assentamentos de Reforma Agrária e transformar os jovens 

assentados em gestores de cooperativas, qualificando-os política e tecnicamente e 

capacitando-os para intervenções bem embasadas nos debates internos. 

Por outro lado, a introdução dos processos agroindustriais na agricultura camponesa, 

praticada também nos assentamentos do MST, proporciona a redução da dependência dos 

produtos alimentícios em estado primário, garantindo, por meio do processamento, o aumento 

da diversidade e durabilidade, especialmente daqueles para o consumo familiar. Esta é uma 

vantagem importante, mas gera o problema da comercialização. O processamento 

agroindustrial, mesmo que em pequena escala, produz um excedente que precisa ser 

comercializado pelo assentamento para não interromper a dinâmica de produção, com o risco 

de perda de equipamentos, por desuso.  

Lidar com as dificuldades da comercialização, ao recorrer ao instrumento proporcionado pelo 

marketing, acessa os cooperados a recursos administrativos próprios da economia capitalista. 

Assim, tal e qual em um empreendimento capitalista, as cooperativas passam a considerar em 

suas análises para a colocação do excedente no mercado externo aos assentamentos, os 

conceitos típicos da gestão mercadológica, quais sejam: potencial de mercado, pesquisa de 

mercado, viabilidade de mercado, público-alvo, clientes, mudanças em preferências, 

tendências, metas etc.  

Esta geração de produção excedente, seja primária ou secundária, implica na introdução da 

demanda por geração de valor de troca, visto que este não se destina mais ao autoconsumo 

do assentamento (valor de uso), mas sim à comercialização no mercado externo capitalista. 

(MIOR, 2008). Um estudo para uma cooperativa associada à produção agrícola em um 

assentamento do MST apresenta a seguinte problemática: 

 

[...] incapacidade de planejar a produção de forma contínua, pouca 
experiência na gestão de negócio por parte do grupo de mulheres, falta de 
conhecimentos específicos para fazer a análise de viabilidade de um produto 
no mercado, pouca experiência na área de vendas, desconhecimento de 
pontos estratégicos para comercialização dos produtos, ociosidade na 
capacidade instalada, resultado deficitário em decorrência da geração de 
receitas inferiores aos custos e às despesas. (Nascimento, 2011, p.15). 

 

Outro problema que aflige as cooperativas do MST, também decorrente do aumento da 

complexidade estrutural delas, se encontra no estabelecimento de modelos de remuneração 

dos cooperados aceitos como justos pelos seus beneficiários. Na verdade, trata-se do 

estabelecimento de critérios para a distribuição das sobras geradas pelas atividades 

produtivas desenvolvidas. A geração de excedentes de produção associada ao aumento da 

complexidade das funções e à demanda por qualificações profissionais mais sofisticadas 
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introduzem novos desafios para assegurar a satisfação dos cooperados com os retornos 

advindos de seus esforços.  

Por este motivo, os critérios de distribuição se alternam com o desenvolvimento das 

cooperativas. Por exemplo, são adotados critérios específicos, mais ou menos objetivos, 

relacionados à quantidade produzida, e/ou aos compromissos assumidos com as 

cooperativas, e/ou proporcionais ao tamanho das jornadas de trabalho e ao tempo de 

dedicação, e/ou referenciados na especialização e experiência do cooperado e/ou, 

considerando o comprometimento deste com os princípios que regem as cooperativas 

(naturismo, ecologismo e cooperativismo). (Estivalete et al., 2010; Perius, 2000). 

Originalmente, a distribuição das sobras original era realizada de forma igualitária entre os 

produtores. Na medida em que estas cresceram e mudaram de qualidade e que as atividades 

se tornaram mais complexas, o MST começou a enfrentar a necessidade de adequação do 

modelo de distribuição do excedente a uma condição de maior desenvolvimento produtivo do 

assentamento.  

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Schumacher, em Capra (1982, p. 183) compara dois sistemas econômicos fundados em 

valores e metas diferentes: o sistema materialista ocidental mede o “padrão de vida” com base 

no consumo, as sociedades buscam “alcançar o máximo consumo associado a um padrão 

ótimo de produção”. Em oposição a esta ideia, o sistema budista prioriza o modo de vida 

correto e o bom senso, o que leva o sistema econômico a realizar o “máximo de bem estar 

humano com um padrão ótimo de consumo”. Entretanto, fatalmente, a sociedade evolui com 

as mudanças ambientais, e novos padrões culturais são introduzidos, afetando todo o 

processo social. 

 

A evolução de uma sociedade, [...] de seu sistema econômico, está 
intimamente ligada a mudanças no sistema de valores que serve de base a 
todas as suas manifestações. [...] Uma vez expresso e codificado o conjunto 
de valores e metas, ele constituirá a estrutura das percepções, intuições e 
opções da sociedade para que haja inovação e adaptação social. À medida 
que o sistema de valores culturais muda – frequentemente em resposta a 
desafios ambientais –, surgem novos padrões de evolução cultural. (Capra, 
1982, p. 182).     

 

Marx atribui papel importante à natureza no processo produtivo, enquanto corpo inorgânico do 

homem. A existência humana acontece na e a partir da natureza, portanto a natureza é seu 

corpo, com o qual ele deve permanecer em contínuo intercurso se não quiser morrer. (Capra, 

1982, p. 199). 

Mas o meio ambiente continua reagindo aos excessos do capitalismo, cujas consequências 

negativas atingem todos os setores da vivência humana, quais sejam: (1) desigualdade 
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econômica e de poder entre as classes sociais, em virtude da separação entre capital e 

trabalho e da apropriação privada dos bens públicos; (2) formas de sociabilidade 

empobrecidas, em virtude das relações de concorrência que inibem pactos de solidariedade; 

(3) ameaça às condições físicas da terra, em virtude da exploração crescente dos recursos 

naturais e do padrão de consumo característico ao sistema. (Souza Santos et al., 2002, p. 27).  

Os movimentos sociais reagem aos desacertos do modelo capitalista e o MST exemplifica, no 

campo, um modelo de organização social contra hegemônico que reproduz os princípios 

eleitos por Souza Santos et al. (2002) para caracterizar estes tipos de iniciativas. O 

Movimento se constitui, no Brasil, um dos mais importantes movimentos sociais após a 

reabertura política, ocorrida na década de 1980. Conforme demonstrado, este Movimento 

prioriza a fidelidade à sua proposta original, de se constituir enquanto um modelo de 

organização que submete as categorias econômicas às políticas, no sentido de manter vivas 

as opções pela solidariedade, cooperação, distribuição igualitária e produção ecológica.  

Como parte deste empenho, o MST se estrutura institucionalmente de modo a coordenar a 

implantação dos assentamentos, decorrentes da ocupação de terras conquistadas no âmbito 

do Programa de Reforma Agrária. Não permite que, com a evolução dos assentamentos, a 

grande preocupação com a autossustentabilidade afeta à seara econômica venha a eclipsar a 

importância das práticas ritualísticas – a “mística” 3  – responsáveis por revigorar 

permanentemente a identidade política que mantém, na organização do Movimento, a 

fidelidade aos princípios e valores originais. 

Com este fim, a mística assegura a permanente recitação da ética que o torna organização 

produtiva diferenciada do mercado hegemônico. Cooperação e solidariedade no lugar da 

competição, valorização de todos os esforços individuais, gestão e trabalho coletivos no lugar 

do individual, consumo necessário e possível no lugar do consumo supérfluo, preservação do 

meio ambiente e vida saudável no lugar da devastação e do uso desenfreado dos recursos.  

Mas, o próprio sucesso do Movimento pode eventualmente incorporar elementos 

contraditórios. A grande atração do Movimento sobre os sem terra, em geral, o aumento da 

escala de produção com geração de sobras, o aumento da complexidade dos processos de 

produção, a demanda por qualificações tecnologicamente mais sofisticadas, enfim, o 

distanciamento das dimensões originárias traz consigo contradições e tensões que ameaçam 

a continuidade da identidade original. 

Neste sentido, o Movimento deve criar formas que possibilitem a realização do sucesso 

produtivo e o incremento da geração de sobras, no sentido de assegurar os compromissos 

                                                        
3
 Ritual que contribui para a “[...] formação da identidade política de sem-terra [...], expressão religiosa que toma 

contornos políticos, chegando ao ponto de constituir-se num dos eixos que dão sustentação ao movimento na sua 
trajetória. É um elemento do fazer-se classe, acontecendo como resultado das experiências, no sentir e na 
articulação da identidade de seus interesses e contra outros homens cujos interesses se opõem aos seus”. 
(Thompson, 1987, apud Vieira, 2008, p. 3). 
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originais e valorizar as verdadeiras fontes de satisfações genuínas, residentes na 

solidariedade, no amor ao próximo, na vida saudável e na preservação do meio ambiente. 

Inovar no sentido de cuidar para que o crescimento das sobras seja reorientado para melhorar 

as condições de vida coletivas, beneficiando as crianças, as qualidades dos produtos e o 

desenvolvimento tecnológico, especialmente no desenvolvimento de técnicas sustentáveis de 

produção e manejo e na liberação de horas do trabalho para a fruição e a criatividade.  
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RESUMO 

Em quase todos os momentos significativos da vida humana a música tem servido como agente catalisador 
de emoções e iniciativas. Uma simples melodia estimula e comove, traz à tona os mais recônditos 
sentimentos, resgata imagens perdidas, e influi de forma irreversível em todos os corações e mentes. Em um 
mundo que se movimentava cada vez mais pragmaticamente planificado e se tornava cada vez mais 
impessoal e frio, é latente a necessidade expressão dos sentimentos decorrentes das experiências de 
desrespeito, anseios e insatisfações vivenciadas pelos indivíduos em suas experiências existenciais, bem 
como a procura como por experiências emocionais fortes e imediatas. O grito de liberdade de toda uma 
geração, na década de1960/1970, através Rock and Roll, acabou atendendo a imperativa necessidade de 
uma comunicação livre e aberta, servindo de ponte de comunicação entre a esfera privada e a esfera pública. 
Essa democratização da esfera íntima foi a inauguração de um fórum permanente no qual questionam-se 
todos os relacionamentos humanos, modos de vida, e formas de dominação, através de processos de 
comunicação e expressão das necessidades do indivíduo. Nesse processo, com a substituição do paradigma 
da representação política partidária e sindical pelo paradigma da representação estético-expressiva artística 
crítica, surgiram novos projetos de vida individuais alternativos e de expressão, originando uma contracultura 
que repercutiu nos campos político, social e econômico. No Brasil, esse fenômeno da música foi muito sentido 
na época do regime militar, quando os movimentos sociais de esquerda, contaram com o apoio de diversos 
intelectuais, artistas e músicos brasileiros que produziam contracultura, em suas críticas e emulações à causa 
democrática. Tal como a música símbolo da resistência democrática contra a opressão do regime militar no 
Brasil, “Caminhando: Prá não dizer que falei das flores”, do compositor Geraldo Vandré. Mas, com o fim do 
regime militar, e o deslocamento político da esquerda artística para o centro, a produção musical e artística no 
país caíram no descompasso crítico das massas. Com a intensificação da cibercultura, a cada crise o sistema 
capitalista se renova e reconfigura os padrões de consumo, as formas de cultura, de comunicação, e as 
formas de sentir, experimentar e perceber o mundo. A música dialoga com este quadro. Hoje é praticamente 
impossível imaginar as experiências de tempo e de espaço sem compreender a constituição potente da 
cibercultura. Sobre esse paradigma o presente estudo investigou em que medida a música e os movimentos 
sociais organizados pela internet, com o uso de ferramentas como o twitter, o orkut, myspace, facebook, 
messenger e etc, que favorecem a rápida difusão de experiências de desrespeito e opressão praticadas pelo 
poder estatal, tal como a “Canção para o Movimento Passe Livre”, de Rodolfo Valente, que se difundiu 
rapidamente pela internet sensibilizando cada vez mais pessoas em diversos países no mundo. 

Palavras-chave: Música; Contracultura; Movimentos sociais pela Internet. 
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Introdução.  

Em quase todos os momentos significativos da vida humana a música tem servido como 

agente catalisador de emoções e iniciativas. Uma simples melodia estimula e comove, traz à 

tona os mais recônditos sentimentos, resgata imagens perdidas, e influi de forma irreversível 

em todos os corações e mentes. 

Em um mundo que se movimentava cada vez mais pragmaticamente planificado e se tornava 

cada vez mais impessoal e frio, é latente a necessidade expressão dos sentimentos 

decorrentes das experiências de desrespeito, anseios e insatisfações vivenciadas pelos 

indivíduos em suas experiências existenciais, bem como a procura como por experiências 

emocionais fortes e imediatas. 

O grito de liberdade de toda uma geração, na década de1960/1970, através Rock and Roll, 

acabou atendendo a imperativa necessidade de uma comunicação livre e aberta, servindo de 

ponte de comunicação entre a esfera privada e a esfera pública. Essa democratização da 

esfera íntima foi a inauguração de um fórum permanente no qual questionam-se todos os 

relacionamentos humanos, modos de vida, e formas de dominação, através de processos de 

comunicação e expressão das necessidades do indivíduo. 

Nesse processo, com a substituição do paradigma da representação política partidária e 

sindical pelo paradigma da representação estético-expressiva artística crítica, surgiram novos 

projetos de vida individuais alternativos e de expressão, originando uma contracultura que 

repercutiu nos campos político, social e econômico. 

No Brasil, esse fenômeno da música foi muito sentido na época do regime militar, quando os 

movimentos sociais de esquerda, contaram com o apoio de diversos intelectuais, artistas e 

músicos brasileiros que produziam contracultura, em suas críticas e emulações à causa 

democrática. Tal como a música símbolo da resistência democrática contra a opressão do regime 

militar no Brasil, “Caminhando: Prá não dizer que falei das flores”, do compositor Geraldo Vandré. 

Mas, com o fim do regime militar, e o deslocamento político da esquerda artística para o centro, a 

produção musical e artística no país caíram no descompasso crítico das massas. 

Com a intensificação da cibercultura, a cada crise o sistema capitalista se renova e reconfigura 

os padrões de consumo, as formas de cultura, de comunicação, e as formas de sentir, 

experimentar e perceber o mundo. E a música dialoga com este quadro. 

Atualmente, a cibercultura se reinventa a cada dia no confessionário público intermediado pelas 

redes sociais. Assim como o ritmo do rock in roll permitiu a expressão das necessidades 

individuais, as redes sociais exercem o mesmo papel, porém identificando e catalogando as 
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preferências de cada usuário. Nos dias de hoje é praticamente impossível imaginar as 

experiências de tempo e de espaço sem compreender a constituição potente da cibercultura. 

Sobre esse paradigma, o presente estudo pretende investigar em que medida a música e os 

movimentos sociais organizados pela internet, com o uso de ferramentas como o twitter, o orkut, 

myspace, facebook, messenger, favorecem a rápida difusão de experiências de desrespeito e 

opressão praticadas pelo poder estatal, tal como na difusão da “Canção para o Movimento 

Passe Livre”, de Rodolfo Valente, movimento social este fundado em Porto Alegre, no Fórum 

Social Mundial em 2005, contra o aumento das tarifas de transporte público no Brasil, originado 

da acumulação de ressentimento moral contra políticas públicas de transporte coletivo, desde a 

Revolta do Buzu (Salvador, 2003) e as Revoltas da Catraca (Florianópolis, 2004 e 2005), que 

tem sensibilizado cada vez mais pessoas em diversos países no mundo: 

Canção para o Movimento Passe Livre 
Rodolfo Valente 
 

a gente queria ir pro trabalho 
mas hoje nem sei se vai dar 
tem uma catraca bem no meio do caminho 
e quem não paga não pode passar 
 

a gente precisa cuidar da saúde 
mas hoje vai ter que esperar 
tem uma catraca bem no meio do caminho 
e quem não paga não pode passar 
 

a gente tem que ir e vir 
o movimento não pode parar 
se é público o transporte 
com direito não se lucra 
passe livre já! 
 

a gente precisa ir pra escola 
mas hoje vai ter que faltar 
tem uma catraca bem no meio do caminho 
e quem não paga não pode passar 
 

a gente também não é feito de ferro 
e também quer passear 
mas eis que a catraca aparece de novo 
e quem não paga não pode passar 
 

a gente tem que ir e vir 
o movimento não pode parar 
se é público o transporte 
com direito não se lucra 
passe livre já! 
 

passe, passe, passe livre já! 
passe, passe, passe livre já! 
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A repressão do racionalismo instrumental. 

O professor Luiz Carlos Fridman da Universidade Federal Fluminense lembra que Karl Marx 

vislumbrou o comunismo como o patamar de desenvolvimento social, no qual os seres 

humanos poderiam se realizar de forma plena, por meio da externalização do seu eu no 

trabalho criativo (FRIDIMAN, 2003, p. 11). 

Para Marx, o capitalismo permitia a plena expansão das potencialidades humanas para uns 

poucos. Trata-se de ampliar a “vida ativa” através da criação livre, transformando as relações 

sociais que impediram a auto-realização da maioria dos indivíduos (FRIDIMAN, 2003, p. 11). 

Entre os antecedentes filosóficos de Marx figurava a crítica da religião e da “felicidade ilusória” 

realizada pelos hegelianos, que haviam apontado a transferência de potências propriamente 

humanas para uma eticidade supra-humana. A felicidade estava assim associada à criação, 

exemplificada no trabalho do artista, do cientista e do livre-pensador (FRIDIMAN, 2003, p. 12). 

Fridman, ainda observa que os padrões do agir instrumental “colonizam” as demais esferas da 

vida social e um de seus núcleos é a apologia da técnica e da ciência, que se expande no 

universo de valores e das normas éticas e morais. Ele observa que o “autoritarismo” da 

racionalidade instrumental, associado ao desenvolvimento irreprimível das forças produtivas, 

acaba por substituir e paralisar as necessidades de emancipação (FRIDIMAN, 2003, p. 13). 

Guiddens explica que emancipação da racionalidade instrumental estaria ligada a 

transformação da intimidade de cada individuo que reclama por mudança psíquica e também 

por mudança social, e essa mudança, partindo “de dentro para fora”, poderia potencialmente 

se ramificar através de outras instituições, mais públicas. Nesse contexto, a emancipação 

sexual pode ser um meio para se conseguir uma reorganização emocional mais abrangente 

da vida sexual. O significado concreto da emancipação neste contexto é uma forma de ação, 

como a possibilidade de democratização radical da vida pessoal (GUIDDENS, 1993, p, 200). 

 

Rompendo as amarras do racionalismo instrumental. 

Guiddens entende que a autonomia significa capacidade de auto-reflexão e autodeterminação 

dos indivíduos. É, virtualmente, característica de todas as interpretações da democracia 

moderna uma preocupação opressiva com o modo como os indivíduos pode melhor 

determinar e regulamentar as condições de sua associação. Por esta razão, a democracia 

não implica apenas o direito a um autodesenvolvimento livre e igual, mas também a limitação 

constitucional do poder distributivo. Os direitos e deveres têm de ser um foco de atenção 

reflexiva contínua (GUIDDENS, 1993, p, 202). 
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Por essas razões, o poder diferencial, que está sedimentado na vida social, pode permanecer 

inalterado se os indivíduos se recusarem reflexivamente a examinar sua própria conduta e as 

justificações implícitas.  O imperativo da comunicação livre e aberta é o sine qua non do 

relacionamento puro. O relacionamento é o seu próprio fórum, um diálogo, por sua vez, é o 

meio de expressão das necessidades do indivíduo, assim como o meio pelo qual o 

relacionamento é reflexivamente organizado (GUIDDENS, 1993, p, 202-203). 

A definição de Guiddens da política emancipatória traz uma visão genérica interessada, acima 

de tudo, em libertar os indivíduos e grupos das limitações que afetam negativamente suas 

oportunidades de vida. Ela envolve dois elementos principais: o esforço por romper as 

algemas do passado, permitindo assim uma atitude transformadora em relação ao futuro; e o 

objetivo de superar a dominação ilegítima de alguns indivíduos e grupos por outros. O 

primeiro desses objetivos facilita o ímpeto dinâmico positivo da modernidade. A ruptura com 

as práticas fixas do passado permite que os homens aumentem o controle social sobre as 

circunstâncias de suas vidas. Os homens são capazes de, reflexivamente, “usar a história 

para fazer história.”. A política emancipatória só alcança um conteúdo mais substantivo 

quando atenta para as divisões entre os homens (GUIDDENS, 1991, p.194-195). 

Ao explorar a ideia de que o que é “pessoal é político”, o movimento estudantil, mais 

particularmente o movimento das mulheres foi o pioneiro nesse aspecto da política-vida. Mas 

o fizeram de maneira ambígua. A política do pessoal é só uma vaga sombra da política-vida, e 

fica mais próxima da política emancipatória. O seu objetivo era usar padrões e estilo de vida 

como meio de combater a opressão. Nesse campo, o feminismo pode ser visto de maneira 

mais apropriada como inaugurando a esfera política-vida, embora, é claro, que os interesses 

emancipatórios continuem fundamentais para os movimentos das mulheres. O feminismo, 

pelo menos em sua forma contemporânea, foi mais ou menos forçado a dar prioridade à 

questão da autoidentidade (GUIDDENS, 1991, p.198-199). 

 

A democratização da esfera íntima. 

Zigmunt Bauman entende que o resultado global da ampliação do horizonte democrático será 

a descoberta da íntima ligação entre biografia individual e amplos processos sociais. Essa 

ampliação oferece condição humana por meio de uma análise das numerosas teias de 

interdependência humana, aquelas mais árduas realidades a que nos referimos para explicar 

nossos motivos e os efeitos de suas motivações (BAUMAN, 2005, p.23-24). 

A ampliação da esfera intima é a ultima fronteira, capaz de oferecer resistência, na era da 

modernidade líquida em que vivemos, um mundo repleto de sinais confusos, propenso a 
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mudar. Em nosso mundo de furiosa “individualização”, tudo oscila entre o sonho e o pesadelo, 

e não há como se determinar quando um se transforma no outro (BAUMAN, 2005, p.23-24). 

Abrir-se ao destino significa, em última instância, admitir a liberdade no ser, a única chave 

contra uma cultura consumista como a nossa, que favorece o produto pronto para uso 

imediato, o prazer passageiro, a satisfação instantânea, resultados que não exijam esforços 

prolongados, receitas testadas, garantias de seguro total e devolução do dinheiro. A 

promessa de aprender a arte de amar é a oferta de construir a “experiência amorosa” à 

semelhança de outras mercadorias, que fascinam e seduzem exibindo todas essas 

características e prometem desejo sem ansiedade, esforço sem suor e resultados sem 

esforço (BAUMAN, 2004, p.06). 

Nesse caso, democratizar a esfera intima significa uma revolução que contribui, em termos 

processuais, com a descolonização do “mundo da vida” (Lebenswelt) por outras regras que 

não as do agir instrumental é associada à discussão pública sobre as normas, alcançando a 

“comunicação não-distorcida” e a repolitização da vontade. Nesse campo, a cena da 

comunicação dialógica é a esfera pública, definida por Habermas como o campo das pessoas 

privadas reunidas em um público ou esfera do “mundo da vida de indivíduos socializados”, 

onde a possibilidade da igualdade ou paridade dos seres privados se faz pela força dos 

argumentos. Historicamente pode ser reconhecida, de início, nos salões da Europa burguesa 

do século XVII e posteriormente nos cafés no século XVIII (FRIDMAN, 2003, p. 11). 

Nesse sentido, as condições simétricas de reconhecimento recíproco e livre de sujeitos que 

agem comunicativamente entre si, a fala encerra a possibilidade de um consenso da 

inteligibilidade e da produção de um contradiscurso da dominação na esfera pública. A 

mediação da linguagem nas interações impõe aos participantes certas exigências de 

validação, tornando possível uma acumulação do saber que transforma o mundo. Mais 

concretamente, nos contextos os mundos da vida independentes é possível observar a função 

reveladora de uma língua compartilhada pelos participantes (FRIDMAN, 2003, p. 12). 

 

Para reconstrução da esfera pública. 

A razão comunicativa proporciona uma racionalização diversa do “individualismo possessivo” 

e do padrão instrumental. No processo dialógico vislumbra-se a universalização de um 

consenso livre de constrangimentos e de legitimação normativa pela formação de uma 

vontade em que as necessidades individuais coadunam-se com o bem-estar de seus 

semelhantes (FRIDMAN, 2003, p. 13-14). 
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A “intersubjetividade ilesa” é um limite e um atributo do processo dialógico nos quais os 

interlocutores buscam o consenso através da argumentação. Diz respeito à razão e à crítica 

que emergem em situações comunicativas livres de pressão. Fridman explica, que segundo 

Habermas, é o resultado da crítica argumentativa que desconstrói a contaminação do mundo 

pela lógica instrumental. A intersubjetividade ilesa conecta as diversas iniciativas e práticas do 

mundo dominado pela razão instrumental. É fonte da democratização radical da sociedade 

cujos nichos estão na ciência, no direito, na arte, nos movimentos sociais e nos 

procedimentos políticos das democracias parlamentares. Dirige-se à domesticação social da 

economia de mercado, ao fortalecimento e difusão de exigências normativas que se 

contrapõem ao “poder administrativo” que se vale da lógica instrumental, à moralização dos 

conflitos públicos incidindo sobre as relações sociais intermediadas pelo direito e pela 

administração e às disputas mais altas de poder (FRIDMAN, 2003, p. 108). 

No contexto da década de sessenta, a resposta individual as angustias e frustrações de cada 

um passou a coincidir com o aumento da impotência coletiva, na medida em que as pontes 

entre a vida pública e privada estavam destruídas ou, para começar, nem estavam 

construídas; ou, colocando de outra forma, não havia maneira óbvia e fácil de traduzir 

preocupações pessoais em questões públicas e, inversamente, de discernir e apontar o que é 

público nos problemas privados.  

O rock criou a possibilidade através dos rebeldes que vestiam calças jeans, de examinar as 

questões e colocá-las juntas, comparando-as com experiências prospectivas a partir de uma 

multiplicidade de mundos. Isso traz a perspectiva, de que o resultado global de tal ampliação 

de horizontes será a descoberta da íntima ligação entre biografia individual e amplos 

processos sociais, uma política de vida, em contraponto a racionalidade instrumental.  

 

A Contracultura da década de sessenta e o som da rebeldia. 

Entre os anos cinquenta e sessenta, a cultura anglo-americana foi arrebatada por um surto de 

histeria descrito por observadores alarmados como obsceno, perturbador e até criminoso. Os 

EUA e a Inglaterra não pareciam, em meados do século XX, o cenário provável para esse 

comportamento irrefreável. Ambas as sociedades carregavam o fardo do legado puritano do 

século XVI, cada uma havia contribuído para a supressão das tradições festivas e exóticas 

entre os povos colonizados. Mas pode ter sido exatamente o sucesso em expugnar tradições 

exóticas que aumentou a vulnerabilidade desses países ao chamado, quando ele veio, para 

levantar-se, mover-se, dançar e gritar (EHRENREICH, 2010, p. 251). 

A rebelião do rock tinha um som próprio e podia ser interpretada de muitas maneiras. Foi uma 

insurgência da geração pós-guerra, entediada e reprimida pelas demandas ainda existentes 
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em conformidade com o estilo de vida, nas opiniões e na aparência. Foi um desafio à 

segregação racial que dividia não só as comunidades, mas a música e que podia ser “pop” 

(para os brancos) ou “étnica” (para os outros). No transcorrer de 1960, essa rebelião 

alimentou uma contracultura muito difundida, que em troca ajudou a animar um movimento 

político de reação à guerra e às injustiças sociais ( EHRENREICH, 2010, p. 255). 

O rock em geral recebe o crédito ou é tido como culpado por desafiar a inibição sexual. Nesse 

sentido, a música serviria apenas para transportar ao branco reprimido de classe média a 

sensibilidade sexual menos inibida dos afro-americanos.  È indubitável que a cultura 

anglo-americana de meados do século XX era sexualmente repressiva, homofóbica. É 

incontestável também que a rebelião do rock tinha muito a ver com sexo, nem que fosse 

graças ao apelo irresistível, ao menos do ponto de vista das mulheres, de estrelas como Elvis 

ou os Beatles, que representavam as possibilidades românticas que iam muito além de 

namorar dentro de um carro, com algum dos jovens brancos de camisa cáqui desbotada, tão 

comuns na época (EHRENREICH, 2010, p. 257). 

Na cultura adolescente anterior ao rock, por exemplo, a postura exigida era ficar frio, 

expressão que conotava não apenas uma aprovação genérica, como hoje, mais também um 

tipo de apatia, de indiferença emocional, e um senso de superioridade. O rock, com suas 

exigências de participação física imediata e descuidada, abalou essa frieza, intimou o corpo a 

agir e tirou a mente desse isolamento e dessa condição que vinham definindo a personalidade 

ocidental. Para o líder dos Panteras Negras, Eldridge Cleaver, os brancos que eram fãs de 

rock só estavam tentando recuperar “seus corpos depois de gerações de alienação e 

existência desencorpada” (EHRENREICH, 2010, p. 259-160). 

 

O grito de liberdade na década de sessenta. 

O ano de 1968 foi escolhido pela Organização das Nações Unidas como Ano Internacional 

dos Direitos Humanos. Para o povo de Cuba, ele foi o Ano do Guerrilheiro Heróico. Uma 

homenagem a Ernesto Che Guevara, assassinado pela CIA, no dia 9 de outubro de 1967, no 

miserável vilarejo de La Higuera, nos Andes bolivianos. A luta pelos direitos humanos e a 

guerrilha foram personagens marcantes na história de 1968 (ZAPPA, 2008, p.11). 

Ainda em plena ressaca das festas de 31 de dezembro de 1967, o amanhecer de 1º de janeiro 

de 1968 descortinou um mundo dividido em dois blocos liderados, respectivamente, pela 

União Soviética e pelos Estados Unidos, Socialismo e Capitalismo. Não havia alternativas: era 

um ou outro. A lógica dominante era a Guerra Fria. Os dois blocos tinham o poder de destruir 

várias vezes a Terra, com seus gigantescos arsenais nucleares. Por isso, ninguém atacava 

ninguém, mesmo com a existência de algumas zona de guerra quente, como o Vietnã, no 
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Sudeste Asiático. Cada um zelava ciumenta e cuidadosamente por sua área de influência. Era 

essa a decepcionante herança que cabia à humanidade desde o fim da Segunda Guerra 

Mundial (ZAPPA, 2008, p.12). 

A onda de rebeldia que percorreu o globo em 1968 foi inspirada, de um lado por reivindicações 

específicas de cada realidade nacional. Uma guerra que repercutia e também era travada no 

território americano, especialmente nas universidades, onde milhares de estudantes 

protestavam quase que diariamente contra o recrutamento obrigatório para o serviço militar, 

apoiados por uma opinião pública crescentemente contrária à guerra e revoltada com o 

número de mortos e feridos americanos (ZAPPA, 2008, p.12-13). 

Nos estados Unidos, líderes continuaram servindo de alvos preferenciais para tiros de radicais 

e/ou desequilibrados. Robert Kennedy e Martin Luther King foram abatidos. O debate 

ideológico foi intenso, temperado muitas vezes pelos cassetes, bombas de gás e até mesmo 

tiros da polícia. Com a morte de Luther King, muitos negros consideraram bloqueado o 

caminho pacífico para conquistar os direitos civis e optaram pela luta armada. Foi um ano de 

muitos e sangrentos conflitos raciais (ZAPPA, 2008, p.14). 

No mesmo ano em que declararam guerra ao Vietnã, os Estados Unidos apoiaram o golpe 

contra o presidente brasileiro João Goulart, considerado simpatizante do comunismo soviético 

pelo governo de Washington. As provas do apoio vieram muitos anos depois, quando se 

soube que o então embaixador Lincon Gordon e seu adido militar, o Coronel Vernon Walters, 

participaram ativamente das decisões que antecederam o 31 de março de 1964. Documentos 

comprovam que Gordon sabia da existência de uma operação montada pela Cia para dar 

respaldo ao golpe, caso houvesse resistência. A operação se chamava Brother Sam e 

contava com os navios de guerra americanos de prontidão no litoral do Nordeste brasileiro 

(ZAPPA, 2008, p.22). 

 

A revolução cibernética. 

Em março de 2006 o site “Guardiam” anunciou que transformaram no último sucesso do 

momento (BAUMAN, 2008, p. 07). 

Os sites de rede social deixaram de ser apenas opção entre muitas para se tornarem o 

endereço default de um número crescente de jovens, homens e mulheres. Obviamente, os 

inventores e promotores das redes eletrônicas tocaram uma corda sensível ou num nervo 

plexo e tenso que há muito esperava o tipo certo de estímulo (BAUMAN, 2008, p. 08). 

As “redes sociais” expressam sua liberdade de escolha, e mesmo que constituam uma forma 

de rebeldia e autoafirmação juvenil, desencadeia a cada dia entre seus pais e professores, e 
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pelas reações nervosas dos diretores que interditam o acesso aos sites como “Bebo” e 

similares a partir de computadores de suas escolas. Portanto existe uma forma de censura, 

um tentativa das autoridades, pais e escolas, em obter o controle sobre o ciberespaço 

(BAUMAN, 2008, p. 08-09). 

Na Coréia do Sul, onde a vida social já se transformou em vida eletrônica ou cibervida, e a 

maior parte dela se passa na companhia de um computador, um “Ipod” ou um celular, e 

apenas secundariamente ao lado de seres de carne e osso, é óbvio para os jovens que eles 

não têm sequer uma pitada de escolha. Onde eles vivem, levar a vida social eletronicamente 

mediada não é mais uma opção, mas uma necessidade do tipo “pegar ou largar”. A “morte 

social” está à espreita dos poucos que ainda não se integraram ao “Cyworld”, líder 

sul-coerano no cibermerado da “cultura mostre e diga” (BAUMAN, 2008, p. 09). 

Seria um erro grande, contudo, supor que o impulsos que leva à exibição pública do “eu 

interior” e a disposição de satisfazer esse impulso sejam manifestações de um vício/anseio 

singular, puramente geracional e relacionado aos adolescentes, por natureza ávidos, como 

tendem a ser, para colocar um pé na “rede” (termo que está rapidamente substituindo 

“sociedade”, tanto no discurso das ciências sociais quanto na linguagem popular) e lá 

permanecer, embora sem muita certeza quanto à melhor maneira de atingir tal objetivo. O 

novo pendor pela confissão pública não pode ser explicado por fatores “específicos da idade” 

– não só por eles (BAUMAN, 2008, p. 09-10). 

Os adolescentes equipados com confessionários eletrônicos portáteis são apenas aprendizes 

treinando e treinados na arte de viver uma sociedade confessional – uma sociedade notória 

por eliminar a fronteira que antes separava o privado e o público, por transformar o ato de 

expor publicamente o privado numa virtude e num dever públicos, e por afastar da 

comunicação pública qualquer coisa que resista a ser reduzida a confidências privadas, assim 

como aqueles que se recusam a confidenciá-las (BAUMAN, 2008, p. 10). 

Como Jim Gamble, diretor de uma agência de monitoramento de rede, admitiu ao “Guardian”: 

“ela representa tudo aquilo que se vê no playgrond, a única diferença, é que nesse playground 

não há professores, policiais ou moderadores que ficam de olho no que se passa” (BAUMAN, 

2008, p. 10-11). 

 

O grito de liberdade contra a racionalidade instrumental do século XXI. 

Na nova economia eletrônica global, administradores de fundos, bancos, empresas, assim como 

milhões de investidores individuais, podem transferir vastas quantidades de capital de um lado do 
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mundo para o outro ao clique de um mouse. Ao fazê-lo, podem desestabilizar economias que 

pareciam de inabalável solidez, como aconteceu na Ásia (GUIDDENS, 1993, p. 20). 

A globalização é política, tecnológica, e cultural, tanto quanto econômica. Foi influenciada 

acima de tudo por desenvolvimentos nos sistemas de comunicação que remontam apenas o 

final da década de 1960 (GUIDDENS, 1993, p. 21). 

A comunicação eletrônica instantânea não é apenas um meio pelo qual notícias ou 

informações são transmitidas mais rapidamente. Sua existência altera a própria estrutura de 

nossas vidas, quer sejamos ricos ou pobres (GUIDDENS, 2000, p. 22). 

No entanto é errado pensar que a globalização afeta unicamente os grandes sistemas, como 

a ordem financeira mundial. A globalização não diz respeito apenas ao que está “lá fora”, 

afastado e muito distante do indivíduo. É também um fenômeno que se dá “aqui dentro”, 

influenciando aspectos íntimos e pessoais de nossas vidas. O debate sobre valores familiares 

que está se desenvolvendo em vários países, por exemplo, poderia parecer muito distanciado 

de influências globalizantes. Mas não é. Sistemas tradicionais de família estão começando a 

ser transformados, ou sob tensão, especialmente à medida que as mulheres reivindicam 

maior igualdade. Esta é uma revolução verdadeiramente global da via cotidiana, cujas 

consequências estão sendo sentidas no mundo todo, em esferas que vão do trabalho à 

política (GUIDDENS, 1993, p. 22-23). 

Os movimentos sociais desempenharam um papel básico trazendo as questões da política-vida 

para ao primeiro plano, e forçando-os à atenção pública. O surgimento da política-vida resulta a 

centralidade do projeto reflexivo do eu na modernidade tardia, em conjunto com a natureza 

contraditória da extensão dos sistemas internamente referidos da modernidade tardia. A 

capacidade de adotar estilos de vida livremente escolhidos, benefício fundamental gerado por 

uma ordem pós-tradicional, está em tensão não só com os obstáculos à emancipação, mas 

também como uma variedade de dilemas morais. Não se deve subestimar a dificuldade de lidar 

com esses problemas, ou mesmo a dificuldade de formulá-los de maneira a que possam levar 

ao consenso generalizado (GUIDDENS, 1991, p. 212). 

O gripo de liberdade contra o racionalismo instrumental no século XXI, diz respeito à 

possibilidade de escolha desses valores reprimidos. A aparente ruptura dos grilhões da 

racionalidade instrumental apresenta-se como um fato pretérito, como um legado de gerações 

passadas, que supera paradigmas através de uma suposta liberdade de expressão numa 

esfera pública, monitorada através do mundo  cibernético. A internet serve como ferramenta 

de comunicação popular permitindo a divulgação de ideias e agendamento de protestos, mas 

também é capaz de antecipar as autoridades onde e como ocorrerão esses protestos. 
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De acordo com o site oficial do Movimento do Passe Livre, em 2001 iniciou-se uma 

movimentação juvenil dos Diretórios Acadêmicos das Universidades Públicas e grêmios de 

Escolas Públicas da capital catarinense. A revolta popular que originou o Movimento Passe 

Livre aconteceu em Salvador, capital da Bahia. Em 2003, milhares de jovens, estudantes e 

trabalhadores fecharam as vias públicas, protestando contra o aumento da tarifa. Durante 10 

dias, a cidade ficou paralisada. O evento foi tão significativo que se tornou um documentário, 

chamado “A Revolta do Buzu”. As mobilizações tiveram força quando entidades estudantis 

tradicionais (como a UNE e a UJS) se colocaram como lideranças da revolta e foram negociar 

com a Prefeitura. Esses grupos apresentaram 10 pautas, das quais 9 foram alcançadas, entre 

elas a meia-passagem para estudantes de pós-graduação e o direito do uso da meia 

passagem estudantil nos finais de semana, feriados e férias1. 

Nesse mesmo site, em 2004, um grupo em Florianópolis, a “revolta da Catraca” ou "Amanhã 

vai ser maior". A reivindicação era, mais uma vez, a redução das tarifas de ônibus, e havia a 

participação de outros grupos, como associações de moradores, professores, punks e a 

população em geral. Os protestos foram bem-sucedidos, e naquele ano o aumento foi 

revogado. Em 2005, um novo aumento foi anunciado, porém, após um mês de manifestações, 

a prefeitura anunciou seu cancelamento. 

E ainda segundo informações desse site, no início de 2011, aumentos nos preços das 

passagens do transporte coletivo provocaram imensas manifestações em todo o Brasil, 

principalmente em São Paulo, onde a luta contra o aumento reuniu semanalmente, durante 3 

meses, cerca de 2 mil estudantes nas ruas do Centro. O período também foi marcado por 

conquistas na região Norte: em Belém, a população organizada conseguiu reverter um 

aumento, e, em Porto Velho, o aumento foi suspenso durante duas semanas. 

De acordo com o Jornal Online Tribuna do Norte, afiliado à Rede Globo, em 2012, a prefeita 

Micarla de Souza, Natal (RN) elevou a passagem, então de R$ 2,20, para R$ 2,40, milhares 

de jovens se lançaram às ruas e conseguiram, depois de muitas passeatas, interrupções da 

BR 101 e ocupações de grandes avenidas da cidade, reverter o aumento. O sindicato das 

empresas de ônibus, o SETURN, para castigar o movimento, então, retirou o benefício da 

integração, mecanismo pelo qual o passageiro utiliza o mesmo bilhete para mais de uma 

passagem dentro de certo intervalo de tempo. Foi como jogar gasolina no fogo. Os jovens 

voltaram às ruas, dessa vez em maior número, mais indignados, e novamente saíram 

vitoriosos, com a volta da integração. Nem mesmo a forte repressão policial deteve a força da 

juventude da cidade. O período eleitoral e o imenso desgaste da prefeita ajudaram2. 

                                                           
1
  Movimento Passe Livre. Disponível em: < http://tarifazero.org/mpl/ >. Acesso em 23 de julho de 2013. 

2
 Jornal Online Tribuna do Norte. Disponível em: < http://tribunadonorte.com.br/news.php?not_id=209009 >. 

Acesso em 23 de julho de 2013. 
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Sabidamente, pelas redes sociais, em sítios tais como por exemplo notíciasterra.com e 

facebook.com, a recente onda de manifestações começou em março de 2013, em Porto Alegre e 

se espalhou para outras cidades como São Paulo, Belém, Curitiba, Brasília, Rio de Janeiro e 

Salvador, com encontros marcados através das redes sociais, mais de 1 milhão e meio de 

pessoas, em 19 capitais, e em mais de 100 cidades brasileiras saíram às ruas protestando. 

As redes sociais também permitiram que as músicas e outros mecanismos de expressão fossem 

propagados através da internet, uma esfera pública cibernética que parecia livre de qualquer 

controle ou regras. Mas, é possível aceitar por intermédio da realidade fatual, que no auge linear 

desses acontecimentos, o espectro de uma herança maldita foi despertado. Ninguém, naquela 

altura dos acontecimentos, na era da informação e da democratização da esfera intima, através 

da cibercultura, imaginaria a possibilidade de censura virtual, a qual ocorreu reintroduzida por 

uma empresa estadunidense “pontocom”, o Facebook, na realidade brasileira: 

“O mundo virtual não é diferente do real, sabemos. Por isso, os que 
sobreviveram à ditadura brasileira lembram-se bem da sensação horrível 
de quando uma pessoa desaparecia, inesperadamente (...). 
Redemocratizado o país, quase 30 anos depois a sensação é parecida 
para muitíssimos que navegam no Facebook. “Onde está fulano/a?”, 
perguntamos ao notar o desaparecimento de uma pessoa de nossa lista 
de amigos. “Ah, foi bloqueado/censurado/suspenso.” Ainda bem que as 
conseqüências da censura “feicebuquiana” não são as mesmas da 
ditadura, pois você continua normalmente vivo no Brasil real. Mas a 
sensação de ser censurado é a mesmíssima.”

3
 

No ano passado, um grupo de jornalistas, escritores, poetas, artistas plásticos, cineastas, 

produtores etc. realizou o primeiro Dia da Livre Expressão do Nu contra a censura no 

Facebook. O motivo foi o recrudescimento de bloqueios, suspensões, intromissões nas 

páginas privadas dos participantes da rede social alegando-se discordância com as normas 

da empresa. Normas que proíbem (não explicitamente, nos textos postados pela empresa no 

Facebook, mas reveladas pela ação de sua censura) exibição de seios de mães 

amamentando, genitálias, seios em geral, nus frontais – incluindo-se nesse rol os grandes 

artistas da todas as épocas que tenham pintado nus. Independentemente de se tratar de Da 

Vinci, Michelangelo, Velásquez, Salvador Dali, enfim, qualquer grande gênio da pintura ou 

uma foto considerada pornográfica4. 

Pergunta-se como pode uma empresa privada como Facebook estabelecer uma nova ordem 

internacional, censurando páginas de usuários em todo mundo. Como uma empresa pode 

impor normas de censura a um terço da população brasileira, se a Constituição de 1988 

continua em vigor, assegurando a liberdade de expressão? Trata-se de uma boa pergunta.  

                                                           
3
 Revista Fórum. Disponível em: < http://revistaforum.com.br/blog/2013/08/redes-facebook-reintroduz-a-censura-no-brasil/ 

>. Acesso em 23 de julho de 2013. 
4
 Revista Fórum. Disponível em: < http://revistaforum.com.br/blog/2013/08/redes-facebook-reintroduz-a-censura-no-brasil/ 

>. Acesso em 23 de julho de 2013. 
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Diz o artigo 5, inciso IX, que “é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 

de comunicação, independentemente de censura ou licença”. Enquanto diz o artigo 220: “A 

manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 

processo ou meios não sofrerá restrição, observando o disposto nesta Constituição”. 

Zigmund Bauman tem razão, às redes sociais são como um gigantesco playground, onde 

objetivo final não é interagir com outras pessoas, mas sim monitorar a vida do maior número 

de indivíduos. Nessas proporções internacionais um império invisível do mundo globalizado 

passa a colonizar o mundo da vida. 

 

Conclusão. 

Por meio do método materialista histórico, foi possível observar a dialética entre a repressão 

do racionalismo instrumental e os impulsos particulares para o rompimento de suas 

contenções, num processo cultural de democratização da esfera íntima e reconstrução da 

esfera pública. 

Dessa forma, assim como o grito de liberdade reverberou, por contribuição da contracultura 

musical, na década de sessenta e durante o regime militar no Brasil, após a revolução 

cibernética, a música e os movimentos sociais organizados pela internet, com o uso de 

ferramentas como o twitter, o orkut, myspace, facebook, messenger, parecem favorecer a 

rápida difusão de experiências de desrespeito e opressão, contribuindo para a ampliação da 

capacidade de empatia e dos horizontes axiológicos de estima social. 

No entanto, da mesma forma que aqueles movimentos e iniciativas da década de 60 foram 

reabsorvidos e neutralizados pelo capitalismo pelo paradigma diversidade-e-consumo, é 

possível perceber que apesar da suposta liberdade de escolha e comunicação, ferramentas 

como o twitter, o orkut, myspace, facebook, messenger, também podem ser utilizados como 

instrumento de monitoramento e censura por meio da rede social, pela qual quem atrapalhar 

ou retirar o foco da publicidade voltada para o grande negócio das redes sociais tenderá a ser 

excluído, suspenso ou simplesmente perderá o direito de expressão. 

Logo, o suposto espaço democrático no qual são organizadas passeatas e, ainda, se faz 

“download” gratuito de qualquer música, livro, filme e se obtém informação, uma zona 

aparentemente neutra, pode assumir a forma ambígua de instrumentos de mobilização e 

controle social, num piscar de olhos. 
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RESUMO 

O tema dos conflitos ambientais se destaca com o surgimento de discussões sobre justiça ambiental, 
que passam a dar visibilidade para grupos sociais subjugados e marginalizados em alguns processos 
decisórios. Um desses conflitos surge no Litoral Norte do Rio Grande do Sul, numa discussão opondo 
pescadores artesanais profissionais e praticantes de surf. Este embate levou à promulgação de uma 
Lei Estadual que proibiu a prática da pesca artesanal profissional com o uso de tarrafa. Sob a ótica da 
justiça ambiental, esta pesquisa buscou, de forma interdisciplinar, fornecer subsídios científicos para 
que os pescadores artesanais profissionais e a Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 
Cooperativismo do Rio Grande do Sul pudessem questionar a normativa proibitiva desta atividade 
tradicional no litoral. Assim, apresentamos a caracterização da pesca com tarrafa e os aspectos 
socioeconômicos da atividade, a análise de risco da atividade para usuários do espaço marítimo e 
riscos ao ambiente, através de revisão de literatura científica, jornalística e legislação, o que resultou na 
demonstração que a Lei Estadual promulgada estava em desacordo com as normativas ambientais e 
prejudicando a reprodução social dos pescadores profissionais artesanais do Litoral Norte do Rio 
Grande do Sul.  

Palavras-chave: conflito ambiental. pesca artesanal. Litoral Norte do RS  
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A análise sobre os conflitos ambientais se constitui tema central à problemática 

ambiental. Para Acselrad (2004) os conflitos ambientais são oriundos de modos diferenciados 

de apropriação, uso e significação do território, e se originam quando um ou mais grupos têm 

ameaçada a continuidade de suas formas de apropriação/ reprodução social devido à atuação 

de outros grupos. Estes conflitos podem advir da disputa por apropriação de uma mesma 

base de recursos, ou de bases distintas, interconectadas por relações ecossistêmicas. 

Ademais, possuem dimensão econômica, política, social, cultural, cognitiva e simbólica, 

resultando em diversidade e complexidade de estratégias entre os atores sociais envolvidos. 

Gradativamente, o tema passa a fazer parte da agenda de diversos Movimentos 

Sociais, incorporando a problemática ambiental às lutas por justiça social. Assim, surge no 

final da década de 1980, nos Estados Unidos, o conceito de Justiça Ambiental, quando 

movimentos sociais operários e população negra deflagram que a poluição e os riscos do 

processo industrial não estão igualmente distribuídos na sociedade (Acselrad et. al, 2004).  

No Brasil, o Movimento por Justiça Ambiental surge em 2001. Com proposta ampla, 

incorpora um conjunto de princípios para assegurar que nenhum grupo de pessoas (sejam 

grupos étnicos, raciais ou de classe) suporte uma parcela desproporcional de consequências 

ambientais negativas, geradas a partir de operações econômicas, ou de políticas e programas 

de governo, ou ainda, resultantes de sua ausência.  

A compreensão sobre os conflitos ambientais, na perspectiva das Ciências Sociais 

Críticas, concomitantemente ao debate em torno da Justiça Ambiental, aponta para a 

necessidade de readequação dos instrumentos de gestão ambiental, como forma de romper 

com o paradigma da adequação tecnológica, inserindo mecanismos que se pautam no 

paradigma da sustentabilidade. Surge o entendimento que a mediação promovida pela gestão 

ambiental, por meio do Estado, deve ser conduzida na perspectiva de promover à justiça 

ambiental, focando em grupos que sofrem injustiças sociais oriundas do modelo de 

desenvolvimento vigente. Assim, reconhece assimetrias em torno dos processos políticos e 

econômicos, demandando da Gestão Ambiental Pública uma negociação social conduzida 

com intencionalidade e direcionalidade, que muda o foco de reproduzir desigualdades sociais 

para atender ao seu papel perante a sociedade.  

Nesta perspectiva, o presente trabalho apresenta um conflito ambiental ocasionado 

pelo uso do espaço marítimo por pescadores artesanais e demais usuários, no Litoral Norte 

do estado do Rio Grande do Sul, divisa com o estado de Santa Catarina (Fig. 1).  Este conflito 

culminou na proibição da atividade de pesca artesanal através de uma lei estadual (Lei nº 

13.660/2011), levando a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Rural, Pesca e 

Cooperativismo (SDR/RS) a buscar elementos científicos como subsídios para pautar a 

revisão da normativa pelo Ministério Público, com a finalidade de assegurar aos pescadores 

artesanais seu direito à reprodução social. 
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Fig. 1: Área da pesquisa: Litoral Norte do RS 

 

Fonte: equipe do Projeto Cadeia Produtiva/RS utilizando Google Earth (2013) 

 

Na busca por estes subsídios científicos, a SDR/RS contatou a equipe que desenvolve 

o projeto “Análise das cadeias produtivas do pescado oriundo da pesca artesanal e/ou 

aquicultura familiar no estado do Rio Grande do Sul” (convênio 2401/2011 – SDR/FURG). 

Para conduzir esta pesquisa, a equipe multidisciplinar do projeto reuniu conhecimentos 

oriundos das áreas de oceanografia, ciências sociais, direito e educação ambiental, utilizando 

metodologias específicas descritas mais à frente, com a finalidade de produzir um relatório 

técnico que respondesse sobre as implicações da atividade pesqueira artesanal neste conflito 

ambiental. 

   

Caracterização do conflito 

O histórico deste conflito envolve pescadores artesanais profissionais e surfistas e 

centra-se, inicialmente, na “pesca de cabo”. Segundo Cotrim (2008), esta pesca envolve uma 

estrutura formada por uma poita, corda, bóia e um ponto de praia, e é montada na beira-mar 

no início de cada temporada e desfeita no final do período de veraneio. Funciona com uma 

demarcação entre pontos para colocação de cabos pelos pescadores na extensão de praia, 

de forma que a praia comporta um número fixo de pescadores. Por esta característica, há um 

acordo social entre os pescadores, que repercute na hora da retirada da rede do mar, pois é 

necessária a tração do cabo através da ação de vários pescadores, ou ainda, com carros. As 
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espécies-alvos são: papa terra, tainha, anchova e corvina. Durante o inverno, o cabo é 

utilizado para a pesca do camarão sete barbas.  

Na pesca de cabo, o uso das praias por turistas ou surfistas fica prejudicado, e há 

registros de mortes por afogamento de esportistas que ficaram presos em cabos ou redes. 

Como consequência, duas normas foram criadas para o seu ordenamento. Uma obrigou a 

retirada de toda estrutura de pesca no período de veraneio, para que o espaço fosse utilizado 

por banhistas. A outra demarcou espaços para uso exclusivos, tanto de pesca, como da 

prática de surf. Como alternativa, neste período e nas áreas delimitadas para o lazer, os 

pescadores artesanais passaram a utilizar redes de espera ou tarrafa.  

Entretanto, o conflito não desapareceu. Como desdobramento e por pressão de 

surfistas, foi promulgada a Lei Estadual no 13.660/2011, que obriga os municípios a ordenar 

os locais destinados aos desportos de diferentes modalidades, à recreação e ao lazer em 

geral, proibindo a pesca profissional em todas as suas modalidades com redes, inclusive a 

tradicional pesca de tarrafa. 

Dada esta situação, pescadores artesanais do Litoral Norte, em conjunto com a 

SDR/RS, demandaram a elaboração de uma pesquisa que apresentasse uma análise 

científica sobre a tarrafa, em que pese ela se constitui uma arte de pesca danosa ao meio 

ambiente, ou se gera riscos de incidentes aos outros usuários da praia. 

Assim, o objetivo do trabalho foi de subsidiar os pescadores artesanais do Litoral 

Norte, através da SDR/RS, na negociação junto ao Ministério Público, analisando o risco 

gerado pelo uso de tarrafa aos demais usuários do espaço marítimo. Ou seja, buscamos 

verificar se a proibição desta arte de pesca se justifica, considerando: i) seus impactos sobre o 

ambiente, ii) em relação ao risco de incidentes com outros usuários do espaço marítimo; iii) a 

importância como atividade produtiva e reprodutiva das famílias de pescadores que com o uso 

dela se sustentam. 

A fundamentação teórica da justiça ambiental e dos conflitos ambientais orientou os 

pesquisadores na formulação da análise, dado que os mesmos ocorrem sob relações de 

poder assimétricas e que a dependência sobre o ambiente não é a mesma nos diversos 

grupos sociais que fazem uso do território.  

 

Procedimentos para a pesquisa 

Para a realização dessa tarefa, utilizamos como metodologia a sistematização de 

dados secundários através de revisão de literatura científica, leitura e análise de artigos de 

cunho jornalístico (não acadêmico) via internet, pesquisa nos sites oficiais dos órgãos 

competentes e relação à pesca, bem como a leitura e análise dos instrumentos legais, dentre 

eles, legislação, doutrina e jurisprudências, envolvendo a tarrafa. 
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Para realizar a análise de artigos jornalísticos, foi necessário limitar o universo a ser 

investigado. Optamos por utilizar os jornais brasileiros impressos que possuem também 

versão digital, permitindo verificação na internet. Desta foram, a pesquisa ocorreu a partir da 

base de jornais cadastrados na Associação Nacional de Jornais – ANJ (http://www.anj.org.br) 

para os cinco jornais pagos de maior circulação no país, adicionando todos os jornais 

associados dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, todos de circulação diária. 

Para complementar a base de jornais a serem investigados, adicionamos os jornais que 

encontramos em versões também digitais das cidades específicas que compõem o Litoral 

Norte do estado do Rio Grande do Sul, geralmente de circulação semanal da edição impressa. 

Após a seleção de jornais, realizamos uma pesquisa pela palavra “tarrafa” nas edições 

que correspondem a um período amostral de cinco anos, de 15/12/2007 até 14/12/2012. 

Sempre que houve ocorrência da palavra “tarrafa”, o artigo foi separado para posterior análise 

de conteúdo (Duarte, 2006). Os jornais pesquisados, a área de abrangência e o número de 

ocorrências da palavra “tarrafa” estão compilados na Tabela 1.  

 

Tabela 1 – Relação de Jornais investigados e ocorrências do termo pesquisado 

 Jornal Endereço eletrônico Ocorrências 
Gerais - 
Tarrafa 

Jornais de maior 
circulação nacional, 
associados da ANJ – 
circulação diária 

O Tempo (Super 
Notícia) 

http://www.otempo.com.br  2 

Folha de São Paulo http://www.folhaonline.com.br  0 

Extra  http://www.extra.inf.br  0 

O Estado de São 
Paulo 

http://www.estadao.com.br  1 

O Globo http://www.oglobo.com.br  0 

Jornais associados 
da ANJ do estado de 
Santa Catarina – 
circulação diária 

A Notícia http://www.an.com.br  0 

Correio Lageano http://www.correiolageano.com.br  0 

Diarinho http://www.diarinho.com.br  0 

Diário Catarinense http://www.diario.com.br  0 

Jornal de Santa 
Catarina  

http://santa.com.br  0 

Notícias do Dia  http://clickric.com.br  0 

Jornais associados 
da ANJ do estado do 
Rio Grande do Sul – 
circulação diária 

Correio do Povo  http://www.correiodopovo.com.br  5 

Diário da Manhã http://www.diariodamanha.net  1 

Diário Popular http://www.diariopopular.com.br  0 

Gazeta do Sul http://www.gazetadosul.com.br  0 

Jornal do Comércio http://www.jornaldocomercio.com.br  0 

Jornal do Povo http://www.jornaldopovo.com.br  0 

Jornal NH  http://www.jornalnh.com.br  2 
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Jornal VS  http://www.jornalvs.com.br  0 

O Sul  http://www.osul.com.br  0 

Pioneiro  http://www.clickrbs.com.br  0 

Zero Hora  http://www.clicrbs.com.br  17 

Jornais do Litoral 
Norte do Rio Grande 
do Sul, não 
associados da ANJ e 
de circulação 
semanal 

Rota do Mar http://www.jornalrotadomar.com.br 0 

Folha do Litoral http://folhadolitoral.blogspot.com.br/ 0 

Costa do Mar & Serra http://www.jornalcostadomar.ors.com.br 0 

Litoral Notícias www.lnjornal.com.br/  0 

Dimensão www.jornaldimensao.com.br/  7 

Jornal da Cidade http://www.jctorres.com.br 1 

A Folha http://www.afolhatorres.com.br/ 0 

Bons Ventos http://www.jornalbonsventos.com.br/ 0 

Jornal Revisão http://www.jornalrevisao.com.br/ 0 

 

Resultados 

Caracterização da pesca de tarrafa: 

Não há muitos estudos sobre esta arte de pesca e a importância de sua utilização na 

pesca artesanal profissional no Litoral Norte do estado do Rio Grande do Sul. O estudo de 

Cotrim (2008) apresenta alguns dados: segundo o autor, a tarrafa reproduz a técnica utilizada 

pelos primeiros moradores da região, portugueses, índios e negros que ali pescavam e 

confeccionavam suas redes. A espécie-alvo é a tainha e a atividade é realizada 

individualmente, com uma rede circular que tem pesos de chumbo nas extremidades e um 

cabo de resgate no centro.  

O pescador lança a tarrafa na água, através de um movimento coordenado, após 

identificar o melhor local, baseado no reflexo do sol sobre os peixes, que indica a existência do 

cardume. Portanto, a técnica requer prática, experiência, e conhecimentos passados através 

de gerações.  

Segundo orientações de um fabricante de tarrafas (Figura 2), as maiores possuem 25 

metros de circunferência e aproximadamente 8 metros de diâmetro, no momento de maior 

abertura, e três metros e meio de altura. Consequentemente, o pescador lança a tarrafa até 

sete metros de distância do seu corpo em direção ao alvo, cobrindo uma área de doze metros. 

Nesta área, ele possui total controle no momento do içamento, pois o centro da tarrafa está 

presa a sua mão por uma corda. 

A tarrafa é então içada na direção do pescador. Este movimento faz com que ela se 

feche pelo fundo, aprisionando os peixes. Deste modo, a tarrafa não fica à deriva e nem 

trabalha em regime de espera. O pescador está todo o tempo segurando a rede, e dela tem 

controle. Ou seja, há pouco risco de que a tarrafa seja levada pelas correntes ou ondas na 

direção de um banhista.  
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Fig. 2: Forma de manusear a tarrafa conforme orientações do fabricante.  

 (http://www.artpesca.com.br/tarrafas.html). 
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A figura 3 apresenta uma foto demonstrando o caimento da tarrafa na água, 

elucidando como a mesma captura o pescado. 

 

 

Figura 3 – Foto do caimento de uma tarrafa na água. Observe que a mesma é lançada no campo de 

visão do pescador. Fonte: Wikipédia. 

 

Atualmente, 20% dos pescadores artesanais profissionais do Rio Grande do Sul 

encontram-se no Litoral Norte, e utilizam, sobretudo, o período de veraneio para escoar sua 

produção. O pescado é processado em casa e armazenado em congeladores, e a 

comercialização é realizada diretamente para o consumidor. Essa forma de comercialização 

direta fortalece o contexto turístico litorâneo.  

Cotrim (2008) ainda observou que um grande número de veranistas pesca com o uso 

de tarrafas na barra do Rio Tramandaí, situação que não gera conflito por uso de espaço, mas 

sim uma relação amistosa entre pescadores profissionais e amadores, sendo que estes 

turistas são os principais compradores de tainhas capturadas pelos profissionais. 

 

Análise do risco de seu uso a outros usuários: 

Para guiar nossa pesquisa, três perguntas foram fundamentais: 1) Em quais contextos 

a “tarrafa” é citada na mídia? 2) Ela é citada enquanto arte de pesca perigosa? 3) Para quem 

ela é uma arte de pesca perigosa?  

A amostra total englobou 31 jornais pesquisados, sendo 5 de abrangência nacional, 6 

para o estado de Santa Catarina, 11 para o estado do Rio Grande do Sul, e outros 9 

específicos para a região deste estudo. Durante o período de cinco anos compreendido pela 

amostra selecionada, encontramos 36 artigos que traziam em seu corpo o termo “tarrafa”.  

Fizemos análise de conteúdo nos 36 artigos, de forma a classificá-los em categorias. 

Geramos quatro categorias, conforme a Tabela 2, que informa a categoria criada, o número 

de artigos na categoria, e um exemplo de notícia que foi classificado conforme esta categoria. 

Das 36 ocorrências, a categoria sobre acidentes possui apenas seis ocorrências, 

tratando de quatro casos distintos, todos com morte. Apesar das mortes, todos os acidentes 
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foram com pescadores amadores que não dominavam a arte de pesca e se afogaram em 

virtude disso. Em nenhum momento foi relatado algum acidente que envolvesse outro grupo 

social, tais como veranistas, surfistas ou outros praticantes de esportes náuticos, nem 

pescadores profissionais. 

Por outro lado, a maior parte das notícias evidencia a tarrafa como elemento cultural, 

associando-a como atributo turístico. 

 

Tabela 2: Categorias, ocorrência e exemplos de notícias. 

 
 

Categoria 

 
Nº de 

ocorrências 
N=36 

 

 
 

Exemplo de notícia 

 
Fiscalização e apreensão de 
tarrafas em épocas de pesca 
proibida –defeso das espécies 
 

 
 
7 

 
“Patram realiza novas apreensões na região” 
http://www.diariodamanha.net/noticias.asp?a=
view&id=5228 

 
 
Acidentes com tarrafas 

 
 
6 

 
“MORTE EM PESCARIA” 
http://www.clicrbs.com.br/dsm/rs/impressa/4,3
8,3957297,20849 
 

 
Ações para o ordenamento da 
orla com zoneamento para 
pesca com tarrafa, sobretudo 
pesca amadora 
 

 
 
3 

 
“Demarcações das áreas de pesca e surf 
seguem gerando polêmica em Imbé” 
http://www.jornaldimensao.com.br/?id=5&n=4
0211 

 
Notícias gerais sobre a cultura 
pesqueira, incluindo promoção 
ao turismo utilizando o 
diferencial da pesca com 
tarrafa 
 

 
 
 

20 

 
“PRAIA DO SONHO: UM PARAÍSO PERDIDO 

NO MEIO DA MATA NATIVA” 
http://www.jornalnh.com.br/litoral/346918/praia
-do-sonho-um-paraiso-perdido-no-meio-da-ma
ta-nativa.html 

 

 

Análise da legislação ambiental sobre pesca artesanal de tarrafa e sua 

‘nocividade’ ao ambiente: 

Conforme especifica o Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBIO), a pesca 

artesanal tem características bastante diversificadas, tanto em relação aos diferentes habitats 

explorados, quanto aos estoques pesqueiros e às técnicas de pesca utilizadas. Um fator 

adicional de complexidade nesta categoria de pesca são os diferentes tipos de usuários, com 

diferentes estratégias e conhecimentos da arte. É com base na complexidade das pescarias, 

que o ICMBIO apresenta algumas das principais artes de pescas relativas à pesca artesanal, 

nos interessando aqui, particularmente, a tarrafa (Fonte: 
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http://www.icmbio.gov.br/cepsul/artes-da-pesca.html), especificamente no que diz respeito ao 

modo como o seu uso está regulamentado no ordenamento ambiental pesqueiro.  

 Desse modo, iniciamos nosso propósito de compreender o uso da tarrafa no 

ordenamento ambiental, - a permissão ou a proibição da mesma -, afirmando que o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) esclareceu que a 

proibição do uso de tarrafas, conforme a Portaria nº 30/2003, atingia apenas a atividade de 

pesca amadora1, ou seja, a pesca com fins de lazer e desporto. “A proibição do uso de tarrafas 

em atividades de pesca amadora a partir da publicação da Portaria nº 30 deve-se ao fato de 

que esse apetrecho coleta peixes em maior quantidade e tamanhos impróprios. Além disso, 

não permite a sobrevivência do animal depois da captura” (Fonte: Ambiente Brasil).  

 Vemos que a proibição expressa no ordenamento em relação ao uso da tarrafa 

referia-se ao pescador amador e, portanto, entendemos que “aqueles que, tradicionalmente, 

pescam para a subsistência própria ou de suas famílias podem continuar a utilizar a tarrafa'”, 

conforme explicou Rômulo Mello, diretor de Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA (Fonte: 

Ambiente Brasil).  

 O uso da tarrafa quando proibido aos pescadores profissionais (e aí, os pescadores 

artesanais) deve-se ao período da piracema (ou defeso), uma vez que os estoques 

encontram-se em período reprodutivo. Tal proibição ocorre independente do petrecho de 

pesca utilizado.  

 No entanto, mesmo em relação aos pescadores amadores, a Portaria IBAMA n° 4, de 

19 de março de 2009, a qual visa estabelecer normas gerais para o exercício da pesca 

amadora em todo território nacional, inclusive competições e cadastros de entidades da pesca 

amadora junto ao IBAMA, estabeleceu no seu art. 3º, alínea d que:  

Art.3º Os pescadores amadores, inclusive os praticantes da pesca 
subaquática, obterão a Licença para Pesca Amadora mediante o pagamento 
de uma taxa, definida na legislação em vigor, a ser recolhida junto à rede 
bancária autorizada, em formulário próprio, para uma das seguintes 
categorias: 
I -Pesca Desembarcada (Categoria A): realizada sem o auxílio de 
embarcação e com a utilização de linha de mão, caniço simples, anzóis 
simples ou múltiplos, vara com carretilha ou molinete, isca natural ou artificial 
e puçá para auxiliar na retirada do peixe da água. 
d) Nas áreas litorâneas, o uso de tarrafas poderá ser autorizado com 
base em padrões e critérios técnicos estabelecidos por ato normativo 
das Superintendências do IBAMA, em cada Unidade da Federação, com 
anuência prévia da Diretoria de Biodiversidade e Florestas deste 
Instituto, não sendo permitido o uso destes petrechos em águas 
estuarinas e continentais. (grifos nossos) 

 
 Diante disso, se a pesca de tarrafa sofrendo os limites estabelecidos pela Portaria nº 4 

de 2009 do IBAMA, pode até mesmo ser utilizada pelos pescadores amadores, outrora, 

                                                           
1 O Decreto-lei nº 221/67 e agora a Lei nº 11.959 de 2009, art. 2º, inciso XXI, definem como amador, a pessoa 

física, brasileira ou estrangeira, que, licenciada pela autoridade competente (IBAMA), pratica a pesca sem fins 
econômicos.   
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impedidos pela Portaria 30 de 2003 do mesmo órgão, depreende-se que não há 

impedimento ao uso da tarrafa pelos pescadores profissionais, modalidade artesanal 

(grifo nosso),desde que respeitados os demais dispositivos legais, tais como os expressos 

na Lei nº 11.959 de 2009 e na Lei nº 9.605 de 1998, conforme respectivos destaques abaixo: 

Art. 6O O exercício da atividade pesqueira poderá ser proibido transitória, 
periódica ou permanentemente, nos termos das normas específicas, para 
proteção: 
I –de espécies, áreas ou ecossistemas ameaçados; 
II –do processo reprodutivo das espécies e de outros processos vitais para a 
manutenção e a recuperação dos estoques pesqueiros; 
III –da saúde pública; 
IV–do trabalhador. 
§ 1o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, o exercício da atividade 
pesqueira é proibido: 
VII –mediante a utilização de: 
d) petrechos, técnicas e métodos não permitidos ou predatórios. 
 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a 
retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar espécimes dos grupos 
dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de 
aproveitamento econômico,ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, 
constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

 

 Pela análise dos dispositivos, principalmente, os relativos às Portarias supracitadas, 

nos parece que o motivo pelo qual a Portaria nº 30 limitava o uso da tarrafa pelos pescadores 

amadores, qual seja, o de ser ela uma pesca, com risco de ser predatória, já não é mais 

aceita, tendo em vista a sua atual permissão. Neste caso, se antes a tarrafa era proibida aos 

pescadores amadores e não aos pescadores profissionais, entende-se que, com o advento da 

Portaria nº 4 de 2009 que permite o uso de tal instrumento pela pesca amadora, estende-se tal 

permissão também à pesca artesanal, tendo em vista que já não havia disposição expressa 

proibindo-a. Aliás, o que há são disposições que vêm corroborar com este nosso 

entendimento como as Instruções Normativas nº 171 de 09 de maio de 2008, do IBAMA e nº 

17 de 17 de outubro de 2004, do Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

 A Instrução Normativa nº 171 de 09 de maio de 2008 do IBAMA, visa estabelecer 

normas, critérios e padrões para o exercício da pesca em áreas determinadas e, 

especificamente, para a captura de tainha (Mugil Platanus e M. Liza), no litoral das regiões 

Sudeste e Sul do Brasil. Em seu art. 2º tal lei estabelece que: 

Art. 2º Proibir, anualmente, no período de 15 de março a 15 de agosto, a 
prática de todas as modalidades de pesca, em todas as desembocaduras 
estuarino-lagunares do Litoral das regiões Sudeste e Sul. 
Parágrafo 3º: A proibição de que trata o “caput” deste artigo não se aplica à 
pesca com tarrafa e não impede que o pescador exerça a atividade pesqueira 
nas áreas adjacentes às proibidas. (grifos nossos) 

 
 No mesmo sentido, trazemos como exemplo, o embasamento legal do uso da tarrafa 

por pescadores artesanais, agora especificamente no que se refere à bacia hidrográfica do 
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Rio Tramandaí-RS, conforme dispõe a Instrução Normativa nº 17 de 17 de outubro de 2004, a 

qual visa estabelecer critérios técnicos e padrões de uso para a atividade de pesca em tal 

bacia, a qual dispõe: 

Art. 8º Proibir a pesca nos rios e canais que interligam as lagoas da área 
definida no art. 1º desta Instrução Normativa, exceto para: 
III –a pesca profissional desembarcada ou embarcada com rede caída 
(tarrafa) com malha mínima de sessenta milímetros entre nós opostos 
de malha esticada, para pescadores detentores da licença ambiental 
concedida pelo IBAMA. (grifos nossos) 
 

 No entanto, embora todos os regramentos dispostos pelos órgãos ambientais tenham 

considerado a tarrafa uma modalidade permitida, a Lei Estadual nº 13.660 de 2011, a qual 

altera a Lei nº 8.676, de 14 de julho de 1988, veio a determinar a obrigatoriedade de 

demarcação das áreas de pesca, lazer ou recreação, nos municípios com orla marítima, 

lacustre ou fluvial: 

Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 8.676, de 14 de julho de 1988, que determina a 
obrigatoriedade de demarcação das áreas de pesca, lazer ou recreação, nos 
municípios com orla marítima, lacustre ou fluvial, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
“Art. 1º - Os municípios que em seu território tiverem praias banhadas por 
lagoas ou rios deverão demarcar, nas áreas centrais de todos os seus 
balneários, no prazo de 60 (sessenta) dias, numa extensão de 450m 
(quatrocentos e cinquenta metros), os locais destinados aos desportos de 
diferentes modalidades, à recreação e ao lazer em geral.  
§ 1º - Para os municípios que possuem em seu território praias banhadas por 
mar, a extensão mínima para a demarcação referida no “caput” deste artigo 
será de 2.100m (dois mil e cem metros).  
§ 2º - Nas áreas mencionadas neste artigo, fica proibida a pesca 
profissional com redes, excluindo-se desta proibição a pesca amadora, 
praticada com linha de mão e caniços. (grifos nossos)  
 

 Esta lei estadual, ao contrário das instruções normativas dos órgãos ambientais, trata 

o ambiente como um todo homogêneo, não considerando as peculiaridades de cada lugar. 

Assim, ignora os espaços destinados ao pescador artesanal quando, por exemplo, procura 

priorizar a pesca amadora e não a artesanal, tradicionalmente realizada em nossos litorais, 

cujo litoral norte do estado do Rio Grande do Sul é um exemplo. 

 Ademais, a Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, em seu artigo 3º 

considera como população tradicional àquela “população vivendo em estreita relação com o 

ambiente natural, dependendo de seus recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, 

por meio de atividades de baixo impacto ambiental”. Nesta tipologia enquadram-se 

perfeitamente os pescadores artesanais que exercem sua atividade em estreita harmonia com 

os limites e possibilidades que o ambiente natural da região costeira lhes impõe, obedecendo 

ainda as técnicas, regras e normas herdadas das gerações passadas (DIEGUES, 1983).  

 Logo, negar o acesso desses trabalhadores a um bem comum do povo é uma questão 

que fere os Princípios Fundamentais previstos no art. 1º da nossa Constituição Federal - 

Princípio da Cidadania, Princípio da Dignidade da Pessoa Humana e os Valores Sociais do 
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Trabalho, pois é destas águas que tais trabalhadores retiram o seu sustento e de suas 

famílias, garantindo assim, sua sobrevivência enquanto seres humanos e sua reprodução 

enquanto grupo social.  

 Salientamos também que pelo teor da referida lei estadual, entendemos que não há 

impedimentos legais suficientemente expressos que impeçam o pescador de exercer a sua 

atividade profissional em outras áreas, conforme o Princípio da Legalidade apregoado pelo 

art. 5º, inciso II da Constituição Federal de 1988.  

 

Conclusões 

Buscando um ponto de equilíbrio da pesca artesanal com as demais atividades 

exercidas, especialmente no litoral norte, área de conflito entre esta atividade e outras tantas 

que movimentam essa região, nosso propósito foi defender o uso da tarrafa como instrumento 

de pesca pelos pescadores profissionais artesanais, já que este instrumento não prejudicará 

os demais usos das águas.  

Fundamentamos nossa pesquisa em uma visão que o conflito é intrínseco ao sistema 

social vigente, uma vez que o ambiente é parte da própria sociedade. Os conflitos ambientais 

possuem dimensão social, econômica, política, cultural e cognitiva, devendo qualquer análise 

compreender tais elementos. Não menos relevante é a relação entre ambiente e território, 

uma vez que uma proposição de ordenamento territorial, como a Lei 13.660/2011, reverbera 

sobre práticas sociais dependentes do ambiente. 

Não obstante, os preceitos da justiça ambiental revelam a existência de uma 

assimetria social pré-existente, fator que consubstancia para a reprodução de decisões que 

desqualificam determinados grupos na manutenção de suas práticas, ainda que as mesmas 

sejam consoantes à preservação ambiental.  

A partir desta fundamentação e com base nos resultados da pesquisa realizada, 

defendemos a permanência da prática com tarrafa pelos pescadores profissionais artesanais, 

baseando-nos no estudo aqui relatado.  

 Em primeiro, pela pesca profissional artesanal de tarrafas consistir em uma atividade 

tradicional no litoral norte, de importância socioeconômica, seja em relação à geração de 

renda aos pescadores seja em relação à oferta de proteína de qualidade a veranistas e 

moradores locais. Ademais, é parte da cultura local, sendo esta característica a mais 

evidenciada nas veiculações midiáticas pesquisadas. 

 A prática da tarrafa não oferta risco aos demais usuários do espaço marítimo. Além da 

ausência de incidentes relatados na mídia, para um período de cinco anos, a característica da 

própria arte de pesca, cujos pescadores possuem campo de visão sobre sua circunferência, 

denota que a mesma não oferta qualquer risco a outros usuários do espaço marítimo. 
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 Ademais, esta arte é permitida ao longo de todo país, não consistindo em pesca 

predatória a não ser que realizada em períodos indevidos, quando especificado em legislação 

própria. 

 Não permitir a pesca profissional artesanal de tarrafas no litoral norte significa negar 

aos pescadores o direito a sua reprodução social e a manutenção de uma atividade tradicional 

inestimável ao país e não se justifica frente aos demais usos do espaço marítimo. Tendo em 

vista que tal espaço é um bem comum, sua regulação deve de antemão, considerar aqueles 

grupos de maior dependência a este ambiente, direito que a Lei 13.660/2011 nega aos 

pescadores profissionais artesanais. 

 Posto isso, verificamos que em 05 de agosto de 2013 foi promulgada a Lei Estadual 

14.285/2013 permitindo o uso de tarrafas pelos pescadores profissionais, fato que denota que 

a pressão social dos pescadores com os subsídios formulados na presente pesquisa 

reverberaram de forma positiva na negociação junto ao Ministério Público 
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RESUMO 

O ensino do xadrez é ofertado em escolas públicas como componente regular ou atividade 
complementar. Com o intuito de oportunizar a prática e o estudo do xadrez como instrumento 
pedagógico, busca-se neste artigo delimitar o ethos do aluno-enxadrista de modo a permitir ao 
professor adotar as melhores estratégias para o ensino de xadrez. Propõe-se uma orientação 
norteadora ao desenvolvimento de atividades e ações que promovam a formação enxadrística na 
escola, bem como a identificação do ethos do aluno-enxadrista por meio do seu discurso, ou seja, na 
anotação de uma partida de xadrez. Esta anotação registra os lances que se sucedem entre os alunos 
durante uma partida, permitindo identificar valores característicos como agressividade, romantismo, 
tenacidade, dentre outros, os quais emanam de um ethos do jogador, segundo suas estratégias. Neste 
contexto e a partir das “anotações de partidas de xadrez” como gênero textual, definimos uma tipologia 
de discurso que corresponde ao estágio de desenvolvimento de cada um. Assim, teremos o enxadrista 
iniciante, o intermediário, o avançado e, por fim, o mestre. Com esta tipologia o professor será capaz de 
identificar o nível de conhecimento de xadrez do aluno, propor estratégias orientadas para potencializar 
melhorias cognitivas e planejar ações visando à aquisição de novos conhecimentos, por meio de uma 
ação transversal e interdisciplinar no ambiente escolar.  

Palavras-chave: Análise do discurso. Ethos. Xadrez escolar.  
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INTRODUÇÃO 

O ensino do xadrez é ofertado em diversas escolas públicas e privadas como componente 

regular ou atividade complementar. Com o intuito de oportunizar a prática e o estudo do 

xadrez como instrumento pedagógico voltado para os alunos de escolas públicas, busca-se 

neste artigo propor o ethos do aluno-enxadrista de modo a permitir ao professor adotar as 

melhores estratégias para o ensino de xadrez, bem como potencializar melhorias em alunos 

com dificuldades cognitivas. 

Na seção 2, são abordados conceitos da Análise do Discurso, como enunciação, enunciado e 

ethos. Na seção 3, são apresentados os conceitos básicos do xadrez e como o jogo pode ser 

utilizado como instrumento pedagógico. Além disso, é apresentada a forma de documentar 

uma partida de xadrez, ou seja, o discurso produzido por uma partida e que se torna o 

instrumento pelo qual a imagem dos alunos é construída nesta interlocução. Na seção 4, é 

abordado o ethos no jogo de xadrez com a apresentação da pirâmide do ethos de um 

aluno-enxadrista. Na seção 5 são apresentadas as conclusões. 

 

A ANÁLISE DO DISCURSO  

A Escola francesa de Análise do Discurso, segundo Milanez (2009), passou por várias 

reformulações empreendidas por seu principal fundador, Michel Pêcheux, na França, desde 

1969. A Análise do Discurso, que toma por objeto o discurso “no qual confluem a língua, o 

sujeito e a história”, segundo Gregolin (2003 apud Milanez, 2009, op. cit.), resumidamente, 

procurava compreender a produção de sentidos em uma sociedade. Neste caso, os sentidos 

e os efeitos de sentido, por sua vez, são: 

 Históricos e sociais (teoria marxista); 

 Realizados por sujeitos (teoria freudiana); 

 Realizáveis por meio da materialidade da linguagem (teoria saussuriana).  

Isso significa que podemos apreender o discurso através dos meios que o materializam, 

que lhe atribuem uma forma material. Por essas e outras razões, a Análise do Discurso se 

constitui como um lugar de enfrentamentos teóricos, um campo de entremeio e vizinhanças 

constitutivas. 

 

A Enunciação e o Enunciado 

A Análise do Discurso, para Maingueneau (1998, p. 33), relaciona os enunciados com seus 

contextos. Ela se esforça a apreender o discurso como uma atividade inseparável desse 

“contexto”. Os fatores que levamos em conta no contexto dependem amplamente da 
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problemática que desenvolvemos. Há, no entanto, um núcleo de constituintes que fazem 

unanimidade: os participantes do discurso, seu quadro espaço-temporal e seu objetivo. No 

que diz respeito aos participantes, faz-se uma distinção entre os indivíduos social ou 

biologicamente descritíveis e os papéis que eles desempenham no discurso. Ainda segundo 

Maingueneau (1998, op. cit., p. 34), para o quadro espaço-temporal distingue-se entre o 

quadro empírico e o quadro institucional associado ao gênero do discurso. Já o objetivo que 

os participantes do discurso estabelecem depende do gênero de discurso. O contexto não é 

um dispositivo que um observador exterior poderia apreender, pois ele deve ser considerado 

através das representações que os participantes fazem para si. 

A enunciação é classicamente definida como a colocação em funcionamento da língua por um 

ato individual de utilização, de acordo com Maingueneau (1998, op. cit., p. 52). Ela opõe-se ao 

enunciado como o ato distingue-se de seu produto. A enunciação não deve ser concebida 

como a apropriação, por um indivíduo, do sistema da língua. Ou seja, o sujeito só acede à 

enunciação através das limitações múltiplas dos gêneros de discurso. A enunciação não 

repousa sobre um único enunciador, pois a interação é preponderante. O indivíduo que fala 

não é necessariamente a instância que se encarrega da enunciação. O enunciado apenas se 

refere ao mundo refletindo o ato de enunciação que o encerra. Desta forma as pessoas e o 

tempo do enunciado são assinalados com relação a essa situação de enunciação. Na visão 

de Maingueneau (1998, op. cit., p. 53), a enunciação constitui o pivô da relação entre a língua 

e o mundo: ela permite representar no enunciado os fatos, mas ela constitui em si um fato, um 

acontecimento único, definido no tempo e no espaço.  

O enunciado, segundo Maingueneau (1998, op. cit., p. 54), designa o produto do ato de 

enunciação. Do ponto de vista sintático, opõe-se frequentemente enunciado e frase, 

considerando-se a frase como um tipo de enunciado. O enunciado aqui é definido como a 

unidade de comunicação elementar, uma sequência verbal dotada de sentido e 

sintaticamente completa. Outros linguistas, colocando-se numa perspectiva enunciativa, 

veem na frase uma estrutura fora do emprego que corresponde a uma infinidade de 

enunciados segundo a infinita variedade de contextos particulares. Em nível superior, 

enunciado é frequentemente considerado como um equivalente de texto, ou seja, como uma 

sequência verbal relacionada com a intenção de um mesmo enunciador e que forma um todo 

dependente de um gênero de discurso determinado, como um boletim meteorológico, um 

romance, um artigo de jornal, etc. 

 

O Ethos 

A palavra grega ethos, significa "caráter" (ethos, 2013). É usada para descrever o conjunto de 

hábitos ou crenças que definem uma comunidade ou nação. O ethos são os costumes e os 

traços comportamentais que distinguem um povo. Os gregos também usaram essa palavra 
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para se referir à influência da música nas emoções dos ouvintes, nos seus comportamentos e 

até mesmo na sua conduta. O ethos também exprime o conjunto de valores característicos de 

um movimento cultural ou de uma obra de arte. Além disso, pode ainda designar as 

características morais, sociais e afetivas que definem o comportamento de uma determinada 

pessoa ou cultura. O ethos se refere ao espírito motivador das ideias e costumes. 

Na retórica, o ethos é um dos modos de persuasão ou componentes de um argumento, 

caracterizados por Aristóteles. O ethos é a componente moral, o caráter ou autoridade do 

orador para influenciar o público. As outras componentes são o logos (uso do raciocínio, da 

razão) e o pathos (uso da emoção) (Ethos, 2013). 

Segundo Maingueneau (2006), nos anos 80, Oswald Ducrot propôs uma caracterização 

pragmática do ethos por meio da distinção entre “locutor-L” (o enunciador) e “locutor-lambda” 

(o locutor como ser do mundo), distinção que recobre a dos pragmáticos entre mostrar e dizer: 

o ethos se mostra no ato da enunciação, mas não se diz no enunciado. Ele permanece por 

natureza no segundo plano da enunciação; deve ser percebido, mas não ser o objeto do 

discurso. 

Com base na Retórica de Aristóteles, o ethos, de acordo com Maingueneau (2006, op. cit.): 

 está intrinsecamente ligado a um processo interativo de influência sobre 

o outro, como ocorre na relação entre duas pessoas durante uma partida de xadrez; 

 é uma noção intrinsecamente híbrida (sociodiscursiva), um 

comportamento socialmente avaliado que não pode ser apreendido fora de uma 

situação de comunicação precisa, ela mesma integrada a uma dada conjuntura 

sócio-histórica. 

O ethos está crucialmente ligado ao ato de enunciação, mas não podemos ignorar que o 

público constrói também representações do ethos do enunciador antes mesmo de ele 

começar a falar. Ou seja, numa partida de xadrez entre um grande mestre e um 

aluno-enxadrista, por exemplo, o ethos do grande mestre nos dá a ideia que ele ganhará a 

partida sem maiores dificuldades. Porém, não pretende-se associar o ethos à competência, 

mas sim indicar que os lances realizados por cada um representam o estilo, o caráter e os 

modos de persuasão que cada um dos jogadores possui. 

Neste caso, a partir das reflexões construídas por Maingueneau (2006, op. cit.), pode-se 

entender que o ethos do aluno-enxadrista se mostra no ato da enunciação, ou seja, durante a 

partida de xadrez, indicando, por exemplo, as características de sua personalidade, o seu 

modo de agir em situações adversas, bem como se sabe lidar com a vitória e a derrota. O 

ethos permanece em segundo plano de modo a se mostrar no ato da enunciação, mas sem se 

dizer no enunciado. Desta forma, ao se ver dois alunos jogando uma partida de xadrez não se 

pode afirmar qual deles vencerá sem analisar o que acontece em cada lance desenvolvido no 
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tabuleiro de xadrez. Afinal, lance após lance que o discurso entre eles é construído, 

permitindo identificar o ethos que representa cada um.  

No ethos, segundo Ducrot (1984, apud Maingueneau 1998) é o locutor enquanto tal que 

interessa, o personagem que fala, não o indivíduo considerado independentemente de sua 

enunciação. Neste caso, para este trabalho, o personagem é o aluno-enxadrista que “fala” e 

expõe seu estilo no tabuleiro a cada lance, reagindo de acordo com seus conhecimentos e 

experiências, trazendo à tona traços e características que são utéis ao professor mais atento e 

preocupado com a sua melhora cognitiva.  

Já para Maingueneau (1998) todo discurso, oral ou escrito, supõe um ethos: implica uma certa 

representação do corpo de seu responsável, do enunciador que se responsabiliza por ele. 

Sua fala participa de um comportamento global, ou seja, uma maneira de se mover, de se 

vestir, de entrar em relação com o outro, etc. Atribuímos a ele, dessa forma, um caráter, um 

conjunto de traços psicológicos (jovial, severo, simpático) e uma corporalidade (um conjunto 

de traços físicos e indumentários). Caráter e corporalidade são inseparáveis, apoiam-se em 

estereótipos valorizados ou desvalorizados na coletividade, em que se produz a enunciação. 

Neste contexto, o aluno-enxadrista demonstra seus traços psicológicos e sua corporalidade 

durante uma partida como, por exemplo, a dúvida diante de um lance inesperado do 

adversário, a irritação com a derrota, a cordialidade após uma vitória, o abandono da partida 

ao perder a dama, a tenacidade mesmo diante de um adversário mais forte, etc...   

 

O XADREZ 

Segundo Tirado e Silva (1995), o xadrez pode ser praticado por pessoas de qualquer idade. 

Um enxadrista (jogador de xadrez) pode começar a jogar quando garoto e seguir jogando até 

o fim da vida. Outro ponto importante é que o xadrez não requer muitos equipamentos para 

sua prática. Um jogo de peças e tabuleiro é suficiente. 

A sua invenção já foi atribuída a chineses, egípcios, persas, árabes e, quem diria a Aristóteles 

e ao rei Salomão. Porém a história não confirma tais lendas. Ao que tudo indica, o xadrez 

surgiu no norte da Índia, durante os séculos V e VI da era cristã. Nessa época não se chamava 

xadrez nem tinha a forma que conhecemos hoje. Evoluiu a partir de um jogo indiano chamado 

chaturanga, em que quatro jogadores moviam suas peças de acordo com o resultado de um 

dado arremessado. Os movimentos das peças não eram todos iguais aos do xadrez. Com o 

advento da Renascença, o jogo de xadrez sofre as alterações definitivas, transformando-se 

em um jogo mais ágil. Novos poderes foram dados a algumas peças (dama, bispo, peões), 

nascendo assim, o xadrez moderno (Tirado e Silva, 1995, op. cit.). 

O xadrez é um jogo praticado em um tabuleiro de 64 casas (8 x 8), de cores alternadas, claras 

e escuras, como apresentado na Figura 1. O posicionamento correto do tabuleiro indica que a 
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casa à direita do jogador deve ser de cor clara. Todas as casas do tabuleiro possuem uma 

denominação específica que é dada pelo encontro de uma fila com uma coluna. As colunas 

recebem letras de a até h e as filas são numeradas de 1 a 8 (Tirado e Silva, 1995, op. cit.). 

Cada jogador inicia a partida com 16 peças. As brancas estão situadas nas duas primeiras 

filas (1 e 2) e as pretas nas duas últimas filas (7 e 8). Cada jogador inicia a partida com 8 

peões, 1 rei, 1 dama, 2 bispos, 2 cavalos e 2 torres, dispostos em suas posições iniciais, como 

mostra a Figura 2. 

 

Figura 1: O tabuleiro de xadrez. (Acervo próprio) 

 

As peças possuem movimentos distintos e a maioria realiza a captura, ou seja, a retirada de 

uma peça adversária do tabuleiro, da mesma forma que se movimenta. O objetivo do xadrez é 

aplicar o “xeque-mate”, ou simplesmente “mate”. É o momento no qual o rei está em xeque e 

não existem casas para ele ocupar que não estejam ameaçadas. Para um estudo detalhado 

das regras do xadrez recomenda-se a leitura de Rezende (2002). Outra sugestão é Tirado e 

Silva (1995, op. cit.), que possui uma versão eletrônica disponível em 

http://www.wilsondasilva.com.br/clube_xadrez/aulas/basico/meu_primeiro_livro_de_xadrez.p

df 

Segundo Becker (2002), na partida de xadrez costuma-se distinguir três fases sucessivas: a 

abertura, o meio-jogo e o final, cujos limites não são absolutamente precisos. Não é possível, 

nem é necessário, delimitar com rigorosa exatidão o começo e o fim de cada uma dessas 

fases. Ainda, segundo Becker (2002, op. cit.) está claro que uma partida pode terminar logo na 

abertura se o mate sobrevier nos primeiros lances ou se por ter cometido um erro grosseiro ou 

por achar evidente a derrota, um dos jogadores abandonar. Há mestres que impugnam a 
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existência dessas três fases. Mas, apesar de suas falhas, a divisão é cômoda para o estudo 

sistematizado do xadrez. 

 

 

Figura 2: O tabuleiro e as peças de xadrez. (Acervo próprio)  

 

A Documentação de uma Partida de Xadrez  

Na Figura 2, percebe-se que as fileiras (ou linhas) são referenciadas por números de 1 a 8 e 

as colunas por letras de a a h. Esta representação permite aos enxadristas registrar cada 

lance executado durante uma partida. De certa forma, esta representação é semelhante a que 

é utilizada em outro jogo de tabuleiro, denominado batalha naval (Wikipédia, 2013A).  

Ao realizar um lance, o jogador anota a coordenada que descreve o movimento da peça, 

tornando possível obter ao final da partida a sua documentação, permitindo análises e 

estudos posteriores. As anotações podem ser feitas por meio de diversos sistemas, dentre os 

quais se destacam a notação descritiva e a notação algébrica (Rezende, 2002, op. cit.). Neste 

trabalho será usada como referência a notação algébrica, pois além de ser a mais usada no 

mundo é a mais simples. 

A Figura 3 apresenta uma sequência de lances registrados de acordo com a notação 

algébrica. A Figura 3a apresenta o movimento inicial do jogo, no qual o peão do rei é movido 

para a casa formada pelo encontro da coluna e e pela linha 4, representado por e4. Na Figura 

3b temos o movimento das negras que movem seu peão do rei para a casa e5. Nas Figuras 3c 

e 3d, temos o segundo lance das brancas e das negras, respectivamente: Cf3 e Cc6. 

Percebe-se que estes lances se diferem dos primeiros por termos a letra C antes da 

coordenada da casa que será ocupada pelos cavalos. Isto ocorre, pois na notação algébrica 

todas as peças ao serem movidas, exceto o peão, são representadas por uma letra 
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característica, ou seja, R para o rei, D para a dama, B para os bispos, C para os cavalos e T 

para as torres. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: A notação algébrica de uma partida de xadrez. (Acervo próprio) 

 

A sequência de lances contidos na Figura 3 é documentada da seguinte forma: 

 1. e4 e5 

 2. Cf3 Cc6 

 3. Bc4 Cf6 

de modo que: 

 1, 2 e 3 indicam a sequência dos lances realizados; 

 e4, Cf3 e Bc4 representam os lances realizados pelas brancas; 

 e5, Cc6 e Cf6 representam os lances realizados pelas negras. 

 

 

 

Figura 3a: 1
o
 lance das brancas (e4). 

 

 

Figura 3b: 1
o
 lance das negras (e5). 

 

 

Figura 3c: 2
o
 lance das brancas (Cf3). 

 

 

Figura 3d: 2
o
 lance das negras (Cc6). 

 

 

Figura 3e: 3
o
 lance das brancas (Bc4). 

 

 

Figura 3f: 3
o
 lance das negras (Cf6). 
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Naturalmente os movimentos especiais do xadrez, como o roque, a promoção de peão e a 

captura en passant possuem uma notação específica, assim como a captura de uma peça, o 

xeque e o xeque-mate. Porém, como a abordagem mais abrangente do assunto foge ao 

escopo deste trabalho, ao leitor interessado em aprofundar nestes conceitos recomenda-se a 

leitura de Becker (2002, op. cit., p. 52), Rezende (2002, op. cit., p. 53) e Tirado e Silva (1995, 

op. cit., p. 15). 

 

O Xadrez como Instrumento Pedagógico 

Este jogo tem sido apontado como fator relevante para despertar o espírito reflexivo e crítico, 

ampliando a capacidade para a tomada de decisões, dando ao aluno a oportunidade de 

apreensão de uma pauta ética para a aquisição de valores morais, melhorando a segurança 

pessoal e a autoestima. Em outros aspectos, tem ação no desenvolvimento da atenção e da 

capacidade de concentração, por meio de seu conteúdo lúdico, proporcionando prazer ao 

praticante (Christofoletti, 2007). 

O xadrez é um tipo de jogo que oferece, segundo Sá (1988 apud Christofoletti, 2007, op. cit.), 

diversos recursos pedagógicos com qualidade, em uma só atividade, incrementando várias 

potencialidades intelectuais, tais como: a imaginação, a atenção, a concentração, o espírito 

de investigação, a criatividade e a memória. 

Como percepção dos benefícios do xadrez na formação cognitiva de crianças e adolescentes, 

foram produzidos materiais lúdicos e sem o caráter estritamente técnico encontrado nos 

manuais de xadrez. Alguns exemplos são Ferreira (2010) e Vivas (2010). No primeiro, tem-se 

uma obra que aborda o xadrez como um instrumento de apoio na alfabetização por meio de 

exercícios como divisão silábica, cruzadinha, quebra-cabeça e aritmética com as peças e 

tabuleiro. No segundo, os conceitos básicos do xadrez são tratados numa linguagem 

agradável e atraente, com ilustrações e diagramação que despertam o interesse da criança. 

Nas duas obras se percebe a abordagem do xadrez de forma pedagógica. 

Saariluoma (1995, p. 17-20 apud Silva, 2004, op. cit.), descreve algumas particularidades que 

esclarecem porque o xadrez é tão apropriado para investigações cognitivas: 

a) O xadrez tem uma base finita (32 peças com apenas 6 tipos diferentes de 

movimentos, um tabuleiro com 64 casas e um conjunto de regras bem definidas), mas a 

complexidade gerada a partir desses elementos simples é de tal ordem que o enxadrista não 

é capaz de calcular todas as variações e deverá conceituar as posições da partida antes de 

fazer suas escolhas; 

b) Os enxadristas podem ser classificados em níveis de habilidade através do sistema 

de classificação (Elo, 1978 apud Silva, 2004, op. cit.) chamado rating que é adotado 

mundialmente. Assim, experimentos feitos em qualquer país podem ser comparados com 

precisão. Os experts reagem à mesma posição de jogo de modo diferente dos novatos, e isto 
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é muito útil para compreender a seletividade. Os jogadores profissionais ou semiprofissionais 

tiveram que trabalhar milhares de horas para adquirirem seus níveis, e as habilidades que 

desenvolveram permitem aos pesquisadores analisar sistemas conceituais de diferentes 

níveis, o que faz do xadrez um jogo que possibilita obter informações sobre esses sistemas de 

processamento; 

c) Os jogadores desenvolveram hábitos para verbalizar seu pensamento de forma 

espontânea. É comum ver enxadristas gastarem horas analisando partidas post mortem com 

seus adversários ou com os amigos. Para pesquisas em psicologia cognitiva essa 

característica é importante, pois é notória a dificuldade das pessoas verbalizarem seus 

pensamentos. 

Diante deste contexto, Shenk (2008) afirma que assim como a mosca da fruta é um modelo 

ideal de laboratório para o estudo da hereditariedade – com uma complexidade genética 

adequada, uma reprodução rápida e características físicas facilmente manipuláveis nas 

recomposições genéticas –, também o xadrez o é para o estudo da mente humana, adquirindo 

para além de sua tradição e importância cultural, uma tradição e importância científica. 

 

O ETHOS NO JOGO DE XADREZ 

Há, no xadrez, uma série de princípios gerais, que são como postulados prévios para a vitória 

de acordo com Becker (2002, op. cit., p. 84). O principiante e, mesmo, os jogadores de certa 

categoria - devem seguir, quanto possível, os conceitos clássicos, apontados pelos mestres e 

pelos textos mais autorizados. Todo lance aparentemente afastado da lógica simples, isto é, 

dos preceitos clássicos, gerais, deve ser meditado cuidadosamente. 

Somente os mestres, e os jogadores de primeira categoria, na opinião de Becker (2002, op. 

cit., p. 84), podem permitir-se o emprego frequente de tais lances, anti-rotineiros, 

aparentemente "ilógicos", que rompem com os moldes tradicionais. O jogador não deve 

esquecer, porém, que no xadrez, como na vida, tudo é relativo. Os princípios gerais 

destinam-se aos casos gerais, não às exceções. Deve haver, portanto, certa elasticidade na 

aplicação prática destes conceitos: cada posição, afinal, acha-se regida pela sua própria lei. 

Mas estes preceitos gerais são, normalmente, de eficiência extraordinária.  

Porém, como o educador delimita que o aluno adquiriu novos conhecimentos a ponto de saber 

que ele é capaz de formular estratégias e táticas para alcançar suas vitórias? Como ele 

saberá o momento de reivindicar o empate e/ou recusá-lo? Estes são questionamentos com 

respostas subjetivas e que ainda não possuem um conjunto de orientações e regras para 

garantir ao aluno as devidas competências para buscar novos conhecimentos. Da mesma 

forma, como o educador e/ou professor de xadrez é capaz por meio do ethos do 
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aluno-enxadrista saber o momento adequado para inserir novos conceitos no processo 

ensino-aprendizagem? 

Diante destas reflexões, propõe-se neste trabalho uma proposta de classificação do ethos do 

aluno-enxadrista. Como citado na seção 2.2 do presente trabalho, a partir das reflexões 

construídas por Maingueneau (2006, op. cit.), pode-se entender que o ethos do 

aluno-enxadrista se mostra no ato da enunciação, ou seja, durante a partida de xadrez. Ele 

permanece por natureza no segundo plano da enunciação; deve ser percebido, mas não ser o 

objeto do discurso. Desta forma, baseando-se na anotação de uma partida de xadrez, feita a 

partir da notação algébrica citada na seção 3.1 deste trabalho, pode-se identificar um ethos 

dos alunos-enxadristas.  

 

Figura 4: A pirâmide do ethos de um aluno-enxadrista. (Acervo próprio) 

 

Por meio dos conceitos presentes na Figura 4, propõe-se delimitar e identificar o ethos de um 

aluno-enxadrista. Na base da pirâmide temos o ethos de Nivelamento Básico, ou seja, o aluno 

com este ethos entende o que é o xadrez, conhece um tabuleiro e algumas peças, mas não 

sabe, por exemplo, posicionar o tabuleiro de forma correta para uma partida ou não conhece a 

posição inicial de cada peça. Além disso, domina o movimento de algumas peças e imagina, 

por exemplo, que a captura do rei faz parte do jogo, o que é impossível de acontecer visto que 

o rei é a única peça que não pode ser retirada do tabuleiro. Além disso, o aluno confunde 

regras do xadrez com as de outro jogo de tabuleiro, o jogo de damas (Wikipédia, 2013B). 

Neste caso, ele será orientado a dominar as regras gerais do xadrez, bem como ser capaz de 

compreender a harmonia entre as peças. 

No segundo nível da pirâmide temos o ethos de Iniciante, o qual é capaz de dominar regras 

que se tornaram o alicerce para o ensino do xadrez, principalmente no meio escolar, como 

Nivelamento Básico 

Iniciante  

Intermediário 

Avançado 

Mestre 
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propõe Rezende (2002, op. cit., p. 97). Estas regras foram descritas por Becker (2002, op. 

cit.), e são essenciais para serem aplicadas na abertura de uma partida de xadrez: 

1. Iniciar o jogo com 1. e4 ou com 1. d4, ou seja, o peão do rei ou peão da dama; 

2. Os cavalos devem ser desenvolvidos antes dos bispos, pois os bispos já atuam em 

casas distantes desde a sua posição inicial, ao contrário dos cavalos; 

3. Na abertura, não é conveniente jogar duas vezes a mesma peça; 

4. Não convém durante a abertura fazer mais que um ou dois movimentos de peões; 

5. Não se devem fazer movimentos de peças que bloqueiem o desenvolvimento das 

próprias peças; 

6. Sempre que possível, o bom lance de desenvolvimento deve conter alguma 

ameaça; 

7. É imprudente desenvolver a dama prematuramente; 

8. Deve-se fazer o roque em todas as aberturas o mais cedo possível e de preferência 

o roque pequeno (no flanco do rei); 

9. O domínio do centro é a base do xadrez nas aberturas e o segredo da técnica 

durante a maior parte da partida; 

10. Evite perdas de tempo. Muitos xeques durante a abertura podem ser aparados 

pelo adversário com lances que favorecem o desenvolvimento das peças adversárias. 

 

Seguir tais regras não garante ao aluno vitórias no tabuleiro, porém lhe dará condições de 

melhorar o seu estilo de jogo e criar o seu ethos Iniciante. Este aluno, dado o seu nível de 

conhecimento e confiança no tabuleiro, começa a frequentar os torneios de xadrez. 

No terceiro nível da pirâmide encontramos o ethos Intermediário, o qual conhece os principais 

conceitos de finais de partidas, procura estudar aberturas de partidas e aprimorar o seu 

repertório, além de estudar táticas e estratégias. Com alguma frequência analisa suas 

partidas para aprimorar o seu estilo de jogo. Participa de torneios obtendo desempenhos 

razoáveis. 

No quarto nível da pirâmide temos o ethos Avançado. Neste ponto, o aluno-enxadrista domina 

profundamente os conceitos de finais e das principais aberturas de partidas. Além disso, 

estuda regularmente táticas, estratégias e as partidas realizadas, buscando identificar falhas e 

propor suas correções. Participa de torneios obtendo bons desempenhos. 

No nível mais alto da pirâmide encontramos o ethos Mestre. Aqui se encontra o profissional de 

xadrez, possuidor do título de Mestre Internacional ou Grande Mestre.  

Diante desta proposta e tomando como base a sequência de lances presentes na Figura 3, 

representados em notação algébrica como 

  1. e4 e5 

  2. Cf3 Cc6 
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  3. Bc4 Cf6 

 

pode-se afirmar que o ethos dos alunos da referida partida, não é um ethos Nivelamento 

Básico, podendo ser no mínimo, um ethos Iniciante. Afinal, pelos lances anotados 

percebemos que os alunos-enxadristas buscam desenvolver as peças com harmonia, 

baseando-se nos postulados enxadrísticos. 

Apesar dos enxadristas poderem ser classificados em níveis de habilidade através do sistema 

de classificação (Elo, 1978 apud Silva, 2004, op. cit.) chamado rating, acredita-se que 

somente este parâmetro é insuficiente para verificar a competência qualitativa do 

aluno-enxadrista. Afinal, o rating se baseia um aspecto quantitativo muitas vezes motivado 

pela competitividade, que num ambiente escolar pode gerar um efeito contrário à proposta 

pedagógica. A associação da pirâmide do ethos do aluno-enxadrista ao rating deve ser 

analisada com cuidado e é diretamente influenciada pelo contexto escolar. 

 

CONCLUSÕES  

Não se buscou aqui construir ou propor um modelo ou gabarito, nem receitas ou padrões para 

serem seguidos acriticamente. Neste trabalho foi proposto apenas um guia, uma orientação 

norteadora para o desenvolvimento de atividades e ações que promovam a formação 

enxadrística no ambiente escolar, bem como a identificação do ethos do aluno-enxadrista por 

meio do seu discurso, ou seja, na anotação de uma partida. A partir dos conceitos da Análise 

do Discurso, espera-se que seja possível ao professor identificar e acompanhar o 

desenvolvimento do ethos do aluno-enxadrista tendo como base o discurso encontrado numa 

partida, ou seja, a sequência de lances registrados pelos alunos durante a partida de xadrez. 

Além disso, espera-se que o presente trabalho permita ao professor adotar as melhores 

estratégias para o ensino de xadrez, bem como potencializar melhorias em alunos com 

dificuldades cognitivas. 

Como trabalho futuro pretende-se desenvolver materiais pedagógicos de xadrez 

interdisciplinares adequados para a formação do aluno-enxadrista visando à construção de 

cada ethos. Desta forma, os educadores e/ou professores terão condições de aplicar tais 

conteúdos de acordo com a evolução dos alunos-enxadristas.  
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RESUMO
O presente artigo analisa a atuação docente em uma escola bilíngue localizada na cidade de São 
José dos Campos, no estado de São Paulo. Tem como objetivo estudar a educação do surdo em uma 
escola bilíngue, na cidade de São José dos Campos, SP. O currículo dessa escola abrange a Língua 
Portuguesa e a Língua Brasileira de Sinais (Libras). Uma vez que, constatada a baixa escolarização 
do  discente  surdo,  o  objetivo da  investigação  é  estudar  a  atuação  docente com  alunos surdos 
congênitos  que  estão  nessa  escola,  de  modo  a  compreender  os  mecanismos  de  ensino  e 
aprendizagem da atuação do professor no processo de percurso escolar do aluno surdo. 
O método utilizado abrange coleta de informações sobre a estrutura curricular da escola, por meio de 
entrevista  semiestruturada  com  as  professoras  da  referida  escola  bilíngue,  além  de  análise  da 
estrutura escolar e observação da dinâmica de ensino e aprendizagem em sala de aula. Perceber 
quais possíveis avanços caracterizam o ensino de surdos no decorrer da história da inclusão.

Palavras-chave: Surdez. Aluno Surdo. Educação Inclusiva. Bilinguismo. 
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INTRODUÇÃO

Este artigo discorre sobre a atuação docente na escola bilíngue (Português- Libras) situada 

na cidade de São José dos Campos. Devido a indagações sobre a educação e o ensino 

com surdos, a problemática da inclusão e desafios dos docentes,este estudo abarca,não 

apenas a  atuação do professor  isolada,  mas  também, a  relação dessa atuação com o 

processo de formação docente, os problemas do ensino, perspectivas e os caminhos da 

inclusão. 

A Libras (Língua Brasileira  de  Sinais)  foi reconhecida oficialmente  como língua pela  lei 

10.436 em 24 de Abril de 2002 (BRASIL, 2002), como meio de comunicação e expressão 

das  pessoas  surdas.  Como  consequência  desse  reconhecimento,  ela  passou  a  ser 

obrigatória  nos  cursos  de  formação  de  professores,  embora  ainda  não  esteja  tão 

disseminada no ensino.

Sobre a inclusão de surdos, fica claro que a educação inclusiva nas escolas e no trabalho 

delimita a inclusão em âmbito social e assistencial. Como afirma Soares (2005), o ensino 

escolar de surdos no Brasil, ocupou-se em capacitar o aluno para aquisição de um código 

linguístico  e  a  instrumentalização  para  o  trabalho,  oferecendo,  assim,  um  ensino 

assistencialista, que não priorizou o conhecimento escolar  comum e aprofundamento da 

aprendizagem. 

É percebido,  também, que baixa  escolarização do aluno surdo foi  proporcionada,  pelas 

dificuldades do uso de uma língua fonética e de um ensino baseado na oralização.

Dessa forma, a escola precisa repensara maneira de preparar o aluno surdo, tanto como 

detentor de conhecimento formal,como para o mundo do trabalho.

ORIGENS DA EDUCAÇÃO DO SURDO NO BRASIL

A educação do surdo no mundo tem vários momentos durante a história. Foi, em síntese, 

ora baseada no ensino oral puro, denominado método oral puro; posteriormente a utilização 

do método combinado-  oral e linguagem de sinais e, nos dias de hoje, a incorporação da 

Libras como língua  essencial ao ensino escolar de surdos.Contudo, é significativo saber 

que a utilização de uma Língua de Sinais na educação, teve sua origem na Europa, na 

França  primeiramente,  e  posteriormente  em  outros  países,como  Inglaterra  e  Estados 

Unidos.(SOARES,2005)

Gerolamo Cardano foi um médico e matemático italiano, que viveu entre 1501-1576. Ele 

dedicou seus estudos, mais à fisiologia, especificamente, sobre a condução óssea do som. 

É apontado como um dos primeiros educadores de surdos e afirmou que a escrita poderia 

representar ideias do pensamento e que a mudez, não era um obstáculo para que o surdo 
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adquirisse conhecimento. Após isso, no século XIX, as escolas de surdos disseminaram-se 

pela Europa. (SOARES, 2005)

No Brasil,  a  língua de sinais francesa influenciou a educação de surdos, uma vez que, 

segundo o  Instituto  Nacional  de  Surdos(INES),  o  idealizador  do  Colégio  Nacional  para 

Surdos –Mudos foi um surdo francês chamado E. Huet, durante o império de D.Pedro II 

(INES). Segundo Soares (2005), o atual INES no Rio de Janeiro, foi criado em 1857, sob a 

dominação do Instituto Imperial de Surdos-Mudos.

Para Soares (2005), no decorrer da história do INES, as práticas voltadas à oralização dos 

surdos conceberam a substituição de um método pedagógico por um clínico, tendo como 

consequência o saber escolar relegado a segundo plano.

A influência da educação francesa para surdos no Brasil foi grande, uma vez que, muitos 

professores do INES , assim como seu idealizador Huet ,trouxeram um ‘modelo francês’ 

para a formação do instituto no Brasil. Vale lembrar que a apropriação de modelos é uma 

forma de cegar os problemas característicos  e  específicos de cada povo,  dessa forma 

entende-se que

[...]  sempre encontramos a transferência de um povo ou grupo de 

povos  para  outros  povos,de  uma  experiência  histórica  que  foi 

transformada  em  um  modelo  pré-constituído.A  história  nos 

ensina,porém, que esta transferência  de modelos[...]embora  tenha 

permitido  o  florescer  da  escola  e  da cultura,provocou ao  mesmo 

tempo a sua esclerose, a morte de velhas tradições e a perda da 

identidade deste ou daquele povo,estimulando dessa forma a divisão 

cultural e de classe[...](MANACORDA,1989,p.351-352)

Essa  apropriação de  modelos  resultou  na possibilidade  e  no  desenvolvimento  de  uma 

educação para surdos no Brasil, contudo, após, mais de cento e cinquenta anos de criação 

do INES, o avanço na escolarização de surdos caminhou vagarosamente, e os problemas 

como a baixa escolarização, o analfabetismo e o uso de Libras como meio de comunicação, 

ainda perpassam por dificuldades no que tange a escola pública e privada, na formação e 

atuação  do  professor  comprometida  pelas  dificuldades  da  inclusão,  pela  crença  no 

assistencialismo e na instrumentalização do ensino.

APRENDIZADO, TRABALHO E AS POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS

O trabalho ou emprego precede que o indivíduo possua habilidades e competências para 

tal.  Quando incluímos a  pessoa surda no trabalho,  permitimos  que a  mesma apresente 

ações baseadas na instrumentalização, mas, observando a comunidade surda, percebemos 

que sua atuação possa ir além do trabalho físico, limitado, se tiver o respaldo eficaz do 
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ensino.O  trabalho pode sim,  ser caracterizado como uma forma de subsistência,porém, 

devemos entendê-lo também como um fator de bem-estar, de desenvolvimento.

Quando  pensamos  na  questão  da  alfabetização  do  surdo  e  da  sua  relação  com  as 

tecnologias e com o trabalho, é possível dizer que estar alfabetizado (em um sentido de 

dominar a leitura  e  escrita efetivamente),  pressupõe um requisito  fundamental  para  nos 

comunicarmos, mesmo que isso não possibilite ao indivíduo estar livre de alguma forma de 

controle social.

Se pensarmos, por exemplo, no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e termos como 

exemplo, tribos africanas ou outras tribos ágrafas, a porcentagem de alfabetizados será 

muito  baixa  em  relação  a  toda  população  do  país.  Mas  se  observarmos  mais 

profundamente,  em um contexto  prático  de vida,  ser alfabetizado,  nessas tribos,  não é 

requisito  fundamental,  uma  vez  que,  sua  vida  seja  ligada  à  comunidade,  à  troca  de 

subsistência no campo, em áreas não urbanas.

Em relação à pessoa surda, quando a mesma vive em condições semelhantes,(a vida rural, 

por exemplo)− mesmo que isso não represente necessariamente a não utilização da língua 

escrita− talvez não seja tão significativo estar alfabetizado, contudo em uma vida urbana 

dominar a língua portuguesa é extremamente significativo.

Em relação às tecnologias,  uma  pessoa  surda,  por  exemplo,  pode utilizar  um telefone 

celular. Porém, seu uso não será para chamadas, mas para comunicação via mensagens. 

Isso só ocorrerá caso, seja essa pessoa alfabetizada, do contrário, esse tipo de tecnologia 

não terá tanta utilidade.

O  computador,  por  exemplo,  pode ser  usado sem a  pessoa  estar  alfabetizada,  pois  a 

utilização da máquina não requer domínio da escrita. Porém, para a vida escolar, para o 

trabalho é necessário estar alfabetizado, dominar vocabulário, ter fluência na leitura e na 

escrita. 

A IMPORTÂNCIA DA LIBRAS 

A leitura e escrita  da Língua Portuguesa, assim como a Língua Brasileira de Sinais,são 

importantes, tanto para a comunicação, quanto para a sua inclusão social dos surdos. Em 

termos  práticos, não temos nos serviços públicos e  particulares pessoas que utilizem a 

Libras e há ainda certa resistência de se comunicar com a pessoa surda como se ela tivesse 

pouco discernimento intelectual e a surdez comprometesse suas faculdades mentais. Essa 

visão permitiu  tanto no ensino quanto  no trabalho um caráter assistencialista  com foco 

solidário  em relação à pessoa surda. (SOARES, 2005). Nesse contexto, funciona como 

pano de fundo para o ensino do surdo, no qual existe uma falha grande na escolarização 

desses alunos,  pois,  uma parcela  muito  pequena consegue atingir  o  Ensino Médio  e o 

analfabetismo atinge um grande número de alunos surdos. 
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O Censo Demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 

2000 apontou cerca de 5.750.805 pessoas surdas no Brasil. Desse total, 519.460 pessoas 

surdas têm entre 0 e 17 anos e 256.884 pessoas surdas, entre 18 e 24 anos.Em 2010, havia 

no Brasil, aproximadamente 344.206 pessoas que não ouviam de modo algum e 1.798.967 

pessoas com grande dificuldade para ouvir. Assim, 25.766.944 das pessoas com mais de 

quinze  anos  possuíam  algum  tipo  de  deficiência  e  não  tinham  qualquer  instrução  ou 

possuíam o Ensino Fundamental incompleto. (IBGE, 2010)

Dos 56.204 matriculados no ensino básico, em 2003, apenas 3% de alunos surdos chegam 

ao Ensino Médio, isto é, 2.041 alunos surdos concluíram o Ensino Médio e 344 iniciaram o 

Ensino Superior. (FENEIS,2003)

BILINGUISMO

Entende-se por bilíngue, processos dos quais se utilizam duas línguas simultaneamente. 

Uma  escola  bilíngue  deve,  igualmente,  estruturar  seu  currículo  e  conteúdos  em  duas 

línguas. No caso da escola em questão, trata-se do uso da Língua Portuguesa e Libras.

Para  Corradi  (2011),  o  bilinguismo  na  surdez  considera  o  aprendizado  da  Língua 

Portuguesa como  algo  parecido  com o  aprendizado de  uma  língua  estrangeira.  Dessa 

forma, a autora aponta que um dos problemas do fracasso escolar de alunos surdos se deu 

por  conta  de  ambientes inadequados de ensino baseados  em um ensino  oral-auditivo, 

sendo que, para o surdo o ensino precisa ser pautado em processos visuais. Corradi (2011) 

diz,  ainda que,  a  relação da Libras como primeira  língua é semelhante  ao contato dos 

ouvintes com a língua materna,oral-auditiva. A Língua de Sinais (LS) pode ainda, promover 

a interação entre surdos e ouvintes. “Assim, a proposta bilíngue da surdez, baseada nos 

Estudos Surdos, valoriza a constituição das comunidades, culturas e identidades surdas no 

planejamento e na construção de ambientes informacionais digitais acessíveis.” (CORRADI, 

2011, p.53)

O bilinguismo para Corradi (2011) é um pré-requisito para acessibilidade digital, porém, é 

importante compreender que a alfabetização em Língua Portuguesa é fundamental para a 

utilização  de  ferramentas  digitais.  Se  a  alfabetização  se  concretiza  eficazmente  pela 

aprendizagem  posterior  a  Libras,  então  o  bilinguismo  é  pré-requisito  para  qualquer 

aprendizado que necessite leitura e escrita.

A utilização de ferramentas digitais  pode não necessariamente  pressupor o  domínio  da 

língua portuguesa.  Pode-se  observar  isso  em crianças  ainda não alfabetizadas.  Para  o 

surdo, o problema é que grande parte das tecnologias e meios de comunicação, assim 

como o ensino oral, são criados geralmente para ouvintes. No entanto, o bilinguismo pode 

ser um caminho de integração do surdo na escola e na sociedade por valorizar e facilitar a 

comunicação do indivíduo surdo.
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MÉTODO 

O método utilizado tem como fundamento o movimento empírico no qual, segundo González 

Rey (2005), as teorias não são sistemas estanques, sem movimento, mas sim, sistemas 

abertos, com perspectivas parciais. Não devem submeter-se a um produto final, acabado, 

excluindo o movimento de reflexão, a integração das ideias do pesquisador com o momento 

empírico  da  pesquisa.  Esse  momento  empírico  é  o  confronto  com  a  realidade,  sendo 

representado por informações geradas desse confronto. 

Nesse contexto, os instrumentos consistem na  entrevista a partir de questionário aberto, 

que, segundo González Rey (2005), se caracteriza pela busca de informações diretas e 

indiretas sobre  o  objeto  estudado.  Essas perguntas possuem um número relativamente 

pequeno, e não conduz a resultados concretos, mas a problematização teórica e empírica 

dos resultados e na observação e análise da atuação dos professores na escola bilíngue.

São consideradas também, as informações dadas pelas professoras de forma informal, sem 

estarem contidas em uma entrevista sistematizada.

ESCOLA BILÍNGUE PARA SURDOS

A escola bilíngue foi intitulada  Escola Bilíngue  pela Secretaria Municipal de Educação a 

partir do ano de 2011, para funcionar como referência no atendimento com alunos surdos. 

Tem como meta  a utilização da Libras e da Língua Portuguesa no processo educativo.

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO[SME],2010,portaria n°117)

O IBGE (2010) apresenta que, no Censo de 2010 na cidade de São José dos Campos, 

havia 1.386 pessoas com surdez plena, 4.817 com surdez moderada e 22.403 surdez leve.

Segundo uma  das orientadoras  educacionais,  a  escola  bilíngue  era  anteriormente  uma 

escola estadual que foi municipalizada há quatro anos. 

Participam  do  processo  ensino  e  aprendizagem:  até  três  alunos  surdos  por  sala,  um 

professor regular e um intérprete de Libras.

Os alunos surdos fazem aulas de alfabetização, aulas de Libras e aulas de reforço para 

tentativa  de  nivelamento  com  os  demais  alunos.  Essas  aulas  possuem  professores 

específicos,  mas não professores que efetivamente  tenham fluência  em Libras,  salvo  o 

professor de Libras.

ATUAÇÃO DOCENTE 

Certamente, compreender a atuação do professor nos dias de hoje requer lembrar que o 

processo histórico profissional do professor, mesmo na Antiguidade Clássica, já tinha seus 

dissabores.  Manacorda (1989),  afirma que na Grécia  o  mestre  recebia  pouco pelo  seu 
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trabalho e já participava de diferenças classificatórias, nas remunerações, de acordo com o 

grau da escola e com o prestígio individual do mestre. 

A partir da experiência e das falas informais de professores da escola bilíngue estudada, é 

visto que os professores não se consideram totalmente preparados para lidar com alunos 

surdos e a  escola  engloba não só os desafios da inclusão, mas também os problemas 

inerentes ao ensino, tais como alunos indisciplinados, com dificuldades de aprendizagem, 

exigências dos pais, ensino paliativo, inconsistência  pedagógica, entre outros problemas 

que refletem a sociedade compactada na escola, ou seja, não se pode esquecer que a 

escola,assim  como  a  inclusão  são  constituídas  pelas  mesmas  influências  positivas  e 

negativas contidas nesse movimento.

Atualmente  quando  falamos  de  inclusão  escolar,  não  podemos  isolar  a  formação  do 

professor: essa formação é parte responsável para as escolhas e as conquistas no campo 

educacional. 

Há efetivamente uma formação que abarque em sua totalidade a questão da inclusão, é 

algo  segregado,  uma  vez que funcione em cursos separados da primeira  formação do 

professor. Se falarmos de inclusão, o “aprender juntos” significaria preparar o professor de 

maneira que ela tenha competências e habilidades para lidar com todos indistintamente e 

que acima de tudo busque constantemente superar seus preconceitos.

 Ainda sobre a formação docente entende-se que:

Para  desenvolver  o  seu  conhecimento,  o  futuro  profissional  da 

educação precisa verificar quais práticas competentes da escola e 

aprender com elas;  ter  o  conhecimento  do funcionamento  interno 

desta difícil  engrenagem mobilizada no interior das escolas. Não é 

fácil  transpor  esse desafio.  Conceber estruturas de formação que 

venham favorecer a troca,a cooperação e ações auto-organizadas 

pelos profissionais envolvidos,supõe muita tenacidade,persistência e 

crença no possível,que é promover o humano e em especial,elevar a 

qualidade  na  formação  profissional  daqueles  que  objetivam  o 

aprendizado da docência.(Castro,2004,p.126)

O desafio  docente,  mesmo  que hoje ainda exista  a  especificidade para  a  formação do 

professor de educação especial,  é segundo Setton (2011), o de viabilizar  e incentivar o 

aprendizado e o pensamento. Sua atuação deve ser centrada na gestão dos saberes, da 

troca  dos  mesmos.  A  função de  difusão  do  conhecimento  não  está  mais  centrada  no 

professor, a sua função, além de aprender junto com o aluno, corresponde a “pilotar” os 

caminhos da aprendizagem.

O papel do professor é significativo quando o mesmo compreende que é de fato seu papel 

entender,aceitar e estar aberto à diversidade.Dessa forma, não caberia a formação docente 
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separada  para  indivíduos  com  necessidades  especiais  ou  não.Contudo,  no  caso  do 

professor  que  trabalhará  diretamente  com  o  aluno  surdo  ou  com  a  pessoa  surda  em 

instituições  não  escolares,  o  seu  preparo  deve  corresponder  a  aceitação  do  surdo  e 

confiança  em sua capacidade  de  aprender.  Além disso,  deve  também estar  aberto  ao 

estreitamento  da  comunicação,  isto  é,  à  utilização  da  Libras  como  ponto  comum  de 

interação.

Assim, o professor pode, para Castro (2004), ter claro sua opção por ser um professor-

formador,  que  faz  escolhas  subjetivas,  mas  que  compõe  sua  base  teórica,  didática  e 

metodológica.  Poderá utilizar  da observação para refletir  nas próprias práticas e  buscar 

atingir de forma efetiva seus objetivos  focando sempre nos seus alunos.

Existem casos, do qual o professor necessita de apoio de outras áreas e se faz urgente que 

no ambiente  escolar  isso  aconteça de fato,  quer  no  ensino  público  ou no privado.  Em 

relação ao trabalho com surdos, entende-se que:                              

[...]  há  uma  complexidade  maior  quanto  à  organização  de 

experiências  para  favorecer  o  aprendizado  dos  conteúdos  das 

matérias  [...]  em  grupos  que  foram  observados,  havia  uma 

discrepância em relação à  idade,  ao grau de perda auditiva  e ao 

desenvolvimento da linguagem oral. A maioria não havia adquirido a 

língua oral em nível suficiente para acompanhar um ensino baseado 

na exposição oral do professor [...]  A partir disso, pode-se afirmar 

que há uma falha de adaptação mútua entre quem ensina e quem 

aprende e que, portanto, o erro da educação especial talvez esteja 

no fato de ela não considerar as capacidades,as dificuldades e os 

propósitos  daqueles  que  pretendia  ensinar.(OLIVEIRA,2004,p.168-

169)

Para  Silva  (2010),  o  sucesso da inclusão escolar  não depende apenas de professores 

dedicados, competentes e com vontade de implementar mudanças em sala de aula para 

atender às necessidades educacionais especiais dos seus alunos, mas de outros sujeitos 

que poderão compor o trabalho de inclusão. Na Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994), 

temos  que,  para  as  escolas inclusivas  de  um modo geral  se  desenvolverem de  forma 

satisfatória, requer uma política clara e forte, treinamento de pessoal, ambiente adequado, 

currículo adaptado, uma série de fatores que poderão gerir esses centros. A declaração 

também salienta que, a inclusão depende de uma reforma mais ampla na educação, de um 

ensino que centre na criança e tenha a intenção de atingir e propiciar uma escolarização 

adequada e bem-sucedida. A flexibilidade no ensino especial é fundamental, pois, leva em 

consideração as diferentes vertentes desse grupo de alunos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação não pode ser dirigida por uma visão limitada que apresenta por meio de teoria e 

propostas pragmáticas a confirmação de algo que não pode ser palpável, direcionado a um 

fim utópico.  Assim, em Arendt (1986, p. 54) “A ruptura em nossa tradição é agora um fato 

acabado. Não é o  resultado da escolha deliberada de ninguém, nem sujeita  a  decisão 

ulterior”.

A autora defende que, essa ruptura com a tradição, propiciou uma organização burocrática 

de massas, baseada no terror e na ideologia, criando formas de governo e dominação e, 

consequentemente, influenciando, negligenciando e manipulando as políticas educacionais, 

isto  é,  a  educação como um todo.  Dessa forma,  as políticas educacionais  passaram a 

abraçar a pobreza e a opressão ao invés de combatê-las, gerando acomodação das massas 

e não a ilusão de salvação que fora esperada.

Com o processo de inclusão não foi diferente. O caráter médico e assistencial guiou tanto as 

políticas de implantação como a postura dos envolvidos no processo educacional.

Outra  importante  questão  que  Arendt  (1986)  apresenta,  é  acerca  da  substituição  do 

aprendizado pelo fazer. Essa ideia pragmática em detrimento à aquisição do conhecimento, 

também,  desvinculou  a  possível  libertação  do  sistema  educacional  de  uma  ideologia 

conservadora,  isto  é,  contribuiu  para  que  se  desvalorizasse  o  conhecimento  e 

supervalorizasse a prática. Um exemplo claro no Brasil são os cursos técnicos, que, em 

grande escala, preparam o aluno para o “fazer” e não para o “saber”. Assim:

 [...] só é possível conhecer e compreender aquilo que nós mesmos 

fizemos, e sua aplicação à educação é tão primária quanto óbvia: 

consiste em substituir, na medida do possível, o aprendizado pelo 

fazer.[...] a intenção consciente não era a de ensinar conhecimentos, 

mas sim de inculcar uma habilidade, e o resultado foi uma espécie 

de  transformação  de  instituições  de  ensino  em  instituições 

vocacionais [...] (ARENDT, 1986,p. 232)

A instrumentalização como foco do aprendizado escolar proporcionou certo esvaziamento 

da  função  real  da  escola.  Essa  instrumentalização  se  tornou  o  objetivo  maior  para  a 

inclusão: substituir o aprendizado de conhecimento por preparação instrumental, caso isso 

fosse alcançado, já seria um grande feito.

Contudo,  entende-se  por  inclusão  algo  que  está  além  da  instrumentalização  e  da 

assistência. E inculcar a verdadeira internalização do surdo na instituição escolar e propor 

uma escola que proporcione ao menos a aquisição da Língua Portuguesa e a valorização e 

difusão da Libras como forma primária de comunicação,tendo assim, a intenção de evitar a 

evasão escolar  e  a  exclusão da  mesma formação dada aos alunos que não possuem 

deficiência.
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Para Aranha (1989),  o  saber está relacionado com a transformação do mundo e  de si 

mesmo. O saber escolar deve ser pensado a partir do compromisso com o saber acumulado 

de uma sociedade. A escola não se caracteriza apenas como transmissão do saber, mas 

também como local que propicia a crítica e a recriação do saber. A autora complementa que 

para ter caráter democrático a escola deveria ser um local acessível, do qual tenha como 

intenção minimizar as injustiças daqueles que nela estão. No caso do ensino de surdos, um 

grande problema de acesso seria a dificuldade na comunicação, uma vez que a escola se 

estrutura  em  um  método  oral  que  não  é  acessível,  normalmente,  ao  surdo  e  na 

aprendizagem da Língua Portuguesa.

Essa colocação apresenta um caminho importante de se pensar a educação, a escola e a 

inclusão escolar de pessoas surdas. Essa é a função da escola, dar ao surdo também, 

acesso ao saber acumulado e propiciar ao mesmo possibilidade e espaço de recriação do 

saber, de valorização de suas competências e habilidades que possam surgir no decorrer de 

sua formação.

Para Arendt (1986) a escola é uma local de possibilidades e não de certezas absolutas. A 

instituição escolar é um pars vestrum –parte de vós- a escola representa uma parte de nós, 

na formação do indivíduo, mas não é a sua totalidade.

Entende-se que o início, ou talvez, a continuidade, tanto no repensar das políticas públicas 

como  na  sociedade  em  geral,  comece  efetivamente  na  escola,  mais  precisamente  na 

formação do professor, tendo como reflexo um preparo para a sua atuação com o aluno 

surdo. Se o professor ou futuro professor entende que lidará com a diversidade (de raça, 

religião, deficiências, etc.), ele deve estar aberto para aprender e aceitar a diversidade. No 

caso da surdez, é importante que o professor prepare-se para atingir o seguinte objetivo em 

um primeiro momento: gerir o conhecimento desse indivíduo surdo para que o mesmo possa 

seguir seus anseios e também possuir competências e habilidades para lidar com o futuro, 

com sua atuação profissional.   
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RESUMO

O presente texto apresenta uma proposta de análise do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
como política pública que combina alimentação e espaço escolar. O objetivo principal é “historicizar” os 
diferentes programas de alimentação governamentais voltados para a escola desenvolvidos no Brasil entre 
os anos de 1955 e 1993, e como eles se traduziram em uma das mais extensas políticas sociais brasileiras 
(no Programa Nacional de Alimentação Escolar). Para isso, realizar uma passagem pela legislação sobre o 
tema,  apreciando  leis,  pareceres,  portarias  e  normas  regulamentadoras.  A  proposta,  após  este 
levantamento  bibliográfico  na  literatura  e  legislação  pertinentes  ao  tema,  envolve  também  repensar 
aspectos da própria ampliação no acesso a direitos sociais no Brasil. 

Palavras-chave: políticas públicas de alimentação; história da merenda escolar; PNAE. 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013

5264



INTRODUÇÃO 

Para  que a merenda represente  um fato pedagógico, 

embasada no reconhecimento dos direitos de cidadania 

e  não  no  assistencialismo,  que  não  reconhece  a 

necessidade  de  transformação  e  mobilização  da 

sociedade, deverá fazer-se acompanhar de uma política 

educacional sofisticada. (Ceccim, 1995, p.67).

A alimentação exerce um papel fundamental na vida humana. Tanto do ponto de 

vista fisiológico, sendo combustível mantenedor da vida, como social, exercendo fascínio, 

sociabilidade e dominação/dependência entre os humanos. Os interesses de quem controla 

e  fomenta  a  alimentação estão diretamente  ligados ao estado nutricional  de  um grupo 

específico. Ou seja, o estado nutricional de um grupo populacional parece depender de uma 

regulação social e econômica estratificada entre interesses e interessados. 

A alimentação não é um ato isolado e acompanha rituais diferentes culturalmente, 

podendo ser fator de caracterização das classes sociais, percebida pelos próprios agentes 

sociais  como forma de equalização ou dissociação social (Mello, 1998). No atual mundo 

globalizado e como fruto do intenso capitalismo ostentador, as preferências alimentares são 

expostas a pressões de consumo de tal forma que se posicionam como melhores ou piores 

de  acordo  com  o  valor  de  mercado.  Um  alimento  industrializado  ganha  status de 

superioridade e comprá-lo se torna uma necessidade (Mello, 1998).   

A  merenda escolar  não  fica  longe  deste  estigma  e  se  torna  mais  um  lócus de 

valorização do consumo. Isto se torna claro em estudos que apontam para um declínio da 

adesão à merenda oferecida pelo PNAE em detrimento daqueles comprados nas cantinas 

(Danelon,  2006),  que,  em  grande  medida,  vendem  alimentos  industrializados  e/ou 

processados a partir de alimentos industrializados.

O  presente  texto  apresenta  uma  proposta  de  análise  do  Programa  Nacional  de 

Alimentação  Escolar  (PNAE)  como  política  pública  que combina  alimentação  e  espaço 

escolar.  O  objetivo  principal  é  “historicizar”  os  diferentes  programas  de  alimentação 

governamentais voltados para a escola desenvolvidos no Brasil entre os anos de 1955 e 

1993, e como eles se traduziram em uma das mais extensas políticas sociais brasileiras (no 

Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar).  Para  isso,  realizar  uma  passagem  pela 

legislação sobre o tema, apreciando, leis, pareceres, portarias e normas regulamentadoras. 

A proposta, após este levantamento bibliográfico na literatura e legislação pertinentes ao 

tema envolve também repensar aspectos da própria ampliação no acesso a direitos sociais 

no Brasil. 

Vale destacar que desde o início do século XX as políticas de alimentação no Brasil 

vêm tomando forma.  Dentro  deste  panorama de ampliação de políticas alimentares,  os 
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chamados grupos de risco  começam a ter  atenção especial  e  com isso a  alimentação 

veiculada à educação começa a se desenvolver. A infância passa a ser identificada como 

um desses grupos de risco e, por isso, a escolha da escola como lócus privilegiado para 

atender tal grupo. Foi criado então um programa que pretendia atender as necessidades 

nutricionais dos escolares. Para atender a esta prerrogativa, é criado no Brasil, na década 

de 1950, o que hoje se conhece como Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Mesmo  tendo recebido diferentes nomenclaturas  desde a  sua criação –  Campanha de 

Merenda  Escolar,  Campanha  Nacional  de  Merenda  Escolar,  Campanha  Nacional  de 

Alimentação Escolar  –, o PNAE (nomenclatura atual) é um dos mais antigos programas 

públicos  de  suplementação  alimentar  brasileiros,  destacando-se  pela  “continuidade, 

dimensão e pelos expressivos investimentos”. (Danelon, 2006, p. 86). Este programa está 

“entre os primeiros da história da suplementação alimentar no Brasil” (Stefanini, 1997, p.8).

Na conjuntura da criação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, houve o 

que pode ser chamado de um “grande momento  da legislação social”  (Carvalho,  2002, 

p.110) no Brasil, reafirmado num contexto de ampliação da proteção social “inerente das 

sociedades capitalistas industriais e suas conseqüências”, o que favoreceu o surgimento de 

“políticas  sociais  e  sistemas  de  provisão  de  bens  e  serviços  de  saúde,  educação  e 

assistência” (Fleury; Ouverney apud Giovanella, 2008, p.29), com vistas a tentar ampliar o 

bem-estar social1. 

Deve-se destacar que esta tentativa não acompanhava a lógica da criação inglesa do 

direito social, o que por esta razão também trouxe distorções do entendimento da sociedade 

sobre o significado de cidadania (Carvalho, 2002). No modelo de concepção de cidadania 

inglesa apontada por Thomas Humphrey Marshall (1967) havia uma lógica no surgimento 

deste conceito. Para ele os direitos civis, políticos e sociais, os quais juntos permitiam à 

sociedade exercer a cidadania plena, teriam uma ordem de consolidação, pois refletiriam a 

ocupação de destaque e  impregnação que cada direito  tomou na sociedade.  Então na 

Inglaterra analisada por Marshall o direito civil2 foi o primeiro a surgir,  seguido do direito 

político e por fim os direitos sociais. 

Para Carvalho (2002, p.11) esta ordem traz uma ideia de cidadania clássica, não 

aplicada ao Brasil, pois como explica: 

1 A criação do conceito de Estado do Bem-Estar Social ou Welfare State (Esping-Andersen, 1991, P.98) se deve 
a movimentos sociais que emergiram durante o século XIX na Europa, que lutaram para exercer o direito pleno 
de cidadania (termo que se tornou diferente a partir de tais movimentos). Pode-se dizer que o Welfare State é um 
“mecanismo de integração que neutraliza as características destrutivas da modernização, e sua essência reside 
na responsabilidade pela seguridade e igualdade, realizada por meio de políticas distributivas.” (Fleury; Ouverney 
apud Giovanella, l., 2008, p.30).
2 O conceito de cidadania é dividido em três elementos (Marshall, 1967). O elemento civil composto dos direitos 
necessários  à  liberdade  individual  (liberdade  de ir  e  vir,  de  imprensa,  de pensamento  e  crença,  direito à 
propriedade e concluir contratos válidos e direito à justiça). O elemento político que se entende como direito a 
participar no exercício do poder político. E, em terceiro, o elemento social que se refere a tudo que vai do direito 
mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar plenamente dos benefícios da sociedade 
(como o sistema educacional e os serviços sociais). 
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“foi  com  base  no  exercício  dos  direitos  civis,  nas 

liberdades civis,  que os ingleses reivindicaram o direito 

de  votar,  de  participar  do  governo  de  seu  país.  A 

participação permitiu a eleição de operários e a criação 

do Partido Trabalhista, que foram os responsáveis pela 

introdução dos direitos sociais.”

CONTEXTUALIZANDO O PNAE: AS PRIMEIRAS CAMPANHAS

Há que se ressaltar que na década anterior à implementação do PNAE, a de 1940, 

foi  criado o  Serviço  de Alimentação da Previdência  Social  (SAPS),  que apresentava o 

objetivo de “promover a instalação de refeitórios em empresas maiores, fornecer refeições 

nas menores, vender alimentos a preço de custo a trabalhadores com família numerosa” e, 

mesmo  que  teoricamente,  “proporcionar  educação  alimentar,  formar  pessoal  técnico 

especializado e apoiar pesquisas sobre alimentos e situação alimentar da população” (Silva, 

1995, p.85). 

Neste contexto, o Estado brasileiro se propõe a assumir a condução de políticas que 

buscassem amenizar  o  problema  da fome mostrado  pelos  cientistas.  Assim,  a  nutrição 

passou da condição de apenas mais um campo de saber para o de uma política pública 

(Coimbra, 1982 apud Sobral; Costa, 2008). Pode-se citar uma iniciativa de Dante Costa, o 

então chefe da Seção Técnica do SAPS3, para promover o oferecimento de um desjejum ao 

escolar, com a preocupação de atender nesta refeição e às necessidades nutricionais dos 

mesmos.  Segundo  Stefanini  (1997,  p.32)  esse  desjejum  pode  ser  considerado  como 

bastante variado, contendo “um sanduíche de carne, de galinha, ovo ou queijo, um copo de 

leite e uma fruta”. Aos poucos o desjejum passou a integrar vários municípios no Brasil e 

serviu de inspiração para outros programas tais como “o desjejum dos filhos dos operários”, 

o “copo de leite do escolar” e as “sopas escolares” (Rosenburg, 1972 apud Stefanini, 1997, 

p.31). Porém estas ações não tiveram efetividade ao longo do tempo e, além disso, eram 

restritos a  certas camadas da população,  estando vinculado aos grupos atendidos pela 

seguridade social.

Em  meados  da  década  de  1950 houve  a  criação  de  um  Plano  Nacional  de 

Alimentação e Nutrição,  denominado Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição no 

Brasil.  Este  plano envolvia  programas de alimentação voltados a  diferentes grupos e/ou 

setores sociais, como gestantes, puérperas, lactantes,lactentes e, de interesse primordial 

neste trabalho, os escolares. Desse plano original,  que envolvia diferentes públicos-alvo, 

3 O Serviço de Alimentação da Previdência Social era “encarregado de fornecer alimentação aos trabalhadores 
segurados  pelos  Institutos  de  Aposentadoria  e  Pensão”  que  nesta  época  era  o  eixo  dorsal  da  política 
previdenciária, que cobria os empregos na indústria, no comércio, na estiva, no setor de transportes e cargas e 
no sistema bancário” (Stefanini, 1997, p.27).
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apenas o Programa de Alimentação Escolar sobreviveu, contando com o financiamento do 

Fundo  Internacional  de  Socorro  à  Infância  (FISI),  atualmente  UNICEF  (United  Nations 

International Children Emercency Fund), que permitiu a distribuição do excedente de leite 

em pó destinado, inicialmente, à campanha de nutrição materno-infantil. 

Marcante  na condução do pensamento  sobre  a  necessidade de políticas sociais 

voltadas para a alimentação foram as três Conferências sobre Nutrição da América Latina 

(1ª em Montevidéo – 1948, 2ª no Rio de Janeiro – 1950 e 3ª em Caracas – 1953). Nelas já 

havia  claras  discussões  sobre  a  necessidade  de  fornecer  alimentação  adequada  aos 

escolares, garantindo um melhor desempenho do aprendizado e na evasão escolar – que 

então se acreditava estar ligada ao fornecimento da merenda escolar. Ressalta-se que a 

garantia de uma qualidade nutricional da alimentação da população vinha se tornando uma 

preocupação do Estado e através das políticas públicas de saúde ele poderia exercer papel 

regulador entre interesses político-econômicos e situação nutricional da população atendida. 

Em  31  de  março  de  1955,  foi  assinado  o  Decreto  n° 37.106,  que  instituiu  a 

Campanha de Merenda Escolar (CME), subordinada ao Ministério da Educação. Em 1956, 

com a edição do Decreto n° 39.007, de 11 de abril de 1956, ela passou a se denominar 

Campanha  Nacional  de  Merenda  Escolar  (CNME),  com  a  intenção  de  promover  o 

atendimento  em âmbito  nacional.  Bezerra  (2003, p.452) destaca que essa mudança de 

nomenclatura intencionava, uma vez que estava longe de ser praticada, abranger todo o 

território  nacional  e,  por  outro  lado,  evidenciava  a  adesão  ao  “otimismo  da  ideologia 

desenvolvimentista” do governo de Juscelino Kubtschek.

Houve  neste  período  um  reflexo  no  pensamento  “pedagógico,  na  legislação  de 

ensino e nas iniciativas pela ampliação de oportunidades escolares” – o qual influencia no 

surgimento da merenda escolar para que tivesse abrangência nacional e regularidade – do 

“avanço  da  internacionalização  da  economia”  que aprofundou  o  Brasil  com “crises,  as 

desigualdades sociais, o processo de exclusão e miséria” (XAVIER, 1994, p. 211). 

Outro  ponto  a  ser  destacado  aqui  é  levar  em  consideração  que  as  escolhas 

alimentares sofrem influência das preferências e hábitos, mas são “muito mais determinadas 

pelo sistema de produção e abastecimento de alimentos” (Brasil, Guia Alimentar para a Pop. 

Brasileira,  2005,  p.126).  Pode-se apontar um exemplo  disto  quando foram iniciados os 

programas  de  ajuda  alimentar  no  Brasil,  estabelecidos  e  regulamentados  pela  ONU 

(Organização das  Nações  Unidas),  FAO (Food and Agriculture  Organization –  OMS)  e 

UNICEF no início da década de 1950. Neste período foi estimulada a compra, aliada a uma 

doação realizada por estes órgãos mundiais,  dos excedentes de produção dos Estados 

Unidos  e  Canadá,  com  o  intuito  de  escoar  tal  excedente,  resultado  de  um  grande 

desenvolvimento  agrícola  destes  países  que  ficou  conhecido  como  “Revolução  Verde” 

(Goldenberg, 1989 apud Stefanini, 1997, p.30). Os programas de suplementação de então 
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foram  planejados  e  organizados  utilizando  tais  alimentos  como  complementares  na 

alimentação de alguns grupos populacionais, dos quais destacamos os escolares.4

É interessante ressaltar que no período em que a produção dos EUA e do Canadá 

voltou à escala normal, foi diminuída tal utilização destes alimentos. O governo brasileiro foi 

então “obrigado a complementar o valor doado, com dotações significativas”, que deveriam 

ser utilizadas na aquisição de gêneros alimentícios modificados, como leite enriquecido com 

farinhas,  e  outros  cereais  para  uso em  sopas  e  mingaus  (Coimbra  e  col.,  1982  apud 

Stefanini, 1997 p.36). Este grupo de alimentos modificados recebeu o nome de “alimentos 

racionais”  porque têm sua composição nutricional  natural  modificada pela  indústria  para 

atender a uma necessidade nutricional específica da clientela para a qual se destina. Neste 

contexto estes alimentos foram enriquecidos com vitaminas, minerais e proteínas no intuito 

de  combater  algumas  carências  nutricionais  já  percebidas  na  população  brasileira  por 

estudos pioneiros sobre o seu perfil nutricional, dos quais podemos citar Josué de Castro5 e 

Dante Costa6 (Castro, 1957 apud Stefanini, 1997 p.25). Estes estudos conduzidos por Josué 

de Castro são exemplos da tentativa de se reconhecer o problema e efetivar intervenções 

capazes de minimizar os agravos nutricionais da população infantil (Stefanini, 1997). 

O interesse estava então voltado ao estímulo de novas tecnologias, produtoras de 

alimentos modificados, importadas dos países antes doadores. Como aponta Santos (2007) 

o  controle  financeiro  e  a  gestão centralizada  do  programa,  aliados  ao  forte  lobby  das 

indústrias de alimentos, contribuíram para  essa situação (Santos, 2007).  O mercado de 

países  considerados na época  como do Terceiro  Mundo interessava muito  os  Estados 

Unidos,  pois  desta  forma  conseguiria  ser  formado  nestes  “condições  para  posterior 

instalação de empresas  multinacionais  de  alimentos  industrializados”  (Bezerra,  2003,  p. 

451).

Esta reflexão pode mostrar  que as políticas sociais sofrem diversas interferências 

dos  interesses  então  vigentes  e  que  desde  seu  planejamento  até  sua  implantação  é 

importante analisar de que forma tais interesses tiveram papel crucial e determinante como 

guia da política. Pode-se dizer também que a “interferência externa na definição de políticas 

nacionais não se dá mecanicamente de fora para dentro, mas vem resultando da conciliação 

4 Outros grupos também eram beneficiários destes programas de alimentação. Eram utilizados suplementos 
também nos SAPS os quais eram responsáveis por fornecer alimentação aos trabalhadores segurados pelas 
IAPs (Institutos de Aposentadorias e Pensões) (STEFANINI, 1997, p.27). Além disso, gestantes eram orientadas 
sobre a alimentação e eram beneficiadas da doação de leite como forma de complementação de sua dieta.
5 Josué de Castro foi um importante pesquisador e atuante no que se refere à nutrição. Seu nome foi recorrente 
a estes temas a partir da década de 1930, quando então realizou o primeiro inquérito alimentar nacional com o 
intuito  de  verificar  carências  nutricionais  na  população  brasileira.  “Seus  resultados  revelaram  um  regime 
alimentar insuficiente e carenciado, rico em carboidrato e de baixo valor biológico” (STEFANINI, 1997, p.25). Na 
Sociedade Brasileira de Alimentação teve papel de liderança na formação de novos paradigmas da ciência da 
nutrição, “formando um paradigma sólido e hegemônico, que servia de referencial na orientação de intervenção 
pública.” (STEFANINI, 1997, p.27).
6 Dante Costa, destacado pesquisador da Nutrição brasileiro, pertencente à Área Técnica do SAPS, propôs um 
estudo a respeito dos hábitos alimentares dos escolares. (STEFANINI, 1997)
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de interesses entre grupos nacionais e internacionais e de sua inserção combinada” dentro 

da arena política (Falleiros, 2011, p.105).

No ano de  1965, o nome da Campanha Nacional da Merenda Escolar foi alterado 

para  Campanha Nacional  de  Alimentação Escolar  (CNAE)  pelo  Decreto n° 56.886/65 e 

surgiu  um elenco de  programas  de ajuda americana,  entre  os quais  se  destacavam o 

“Programa de Alimentos para o Desenvolvimento” voltado ao atendimento das populações 

carentes e à alimentação de crianças em idade escolar; o Programa Mundial de Alimentos, 

da FAO/ONU e o “Alimentos para a Paz” financiado pela USAID (Agência dos Estados 

Unidos  para  o  Desenvolvimento  Internacional).  Este  programa  foi  parte  integrante  da 

estratégia  norte-americana  do  governo  Kennedy  que  tinha  a  intenção  de  combater  na 

América Latina a influência cubana. Tal plano nomeado “Aliança para o Progresso” teve 

adesão  de  vários  países  latino-americanos  que  puderam  formalizar  o  pacto  com  a 

assinatura da “Carta de Punta del Este” (Bezerra, 2003, p. 453), datada de 1961. 

Estes acordos firmados abrangiam diversas frentes. Ao que nos interessa aqui, os 

acordos contaram com contratos de cooperação conhecidos como “Acordos MEC-USAID”. 

Estes celebravam “acordos de financiamento da educação brasileira com a intermediação 

da Agência  dos Estados Unidos para  o Desenvolvimento  Internacional  (USAID).  Saviani 

(2008, p.346) destaca que:

Pedagogicamente,  a  perspectiva  que  orientava  a  execução  do 

Programa pode ser definida como tecnicista, evidenciada na ênfase 

nos métodos e técnicas de ensino, na projeção de filmes didáticos 

confeccionados nos Estados Unidos e na valorização dos recursos 

audiovisuais  que  as  bolsistas7 deveriam  aprender  não  apenas  a 

utilizar, mas também a produzir. 

Voltando à questão da merenda escolar dentro deste contexto de participação dos 

EUA junto ao Brasil, começa a haver uma retração no Programa “Alimentos para a Paz”. Em 

1973 ocorre o envio da última remessa de alimentos ao Brasil. Nos Estados Unidos havia 

dois motivos básicos para esta cooperação não ter continuidade: de um lado, as “ameaças 

comunistas” não eram mais tão evidentes e, de outro, “não fazia mais sentido manter um 

programa de ajuda alimentar a um país que àquela época, já exportava alguns dos produtos 

que compunham as doações e alardeava o discurso sobre o milagre econômico brasileiro” 

(Bezerra, 2003, p.456).

7 Como relata Saviani (2008, p.346), “foram utilizadas 142 bolsas de estudos mediante as quais professores 
brasileiros fizeram cursos em universidades Estados Unidos. E no Brasil, entre 1959 e 1964, foram realizados 
cursos supervisionados por técnicos americanos para 864 bolsistas oriundos de todas as unidades da Federação 
brasileira, que, à época, abrangia 21 Estados, o distrito federal e 3 territórios”.
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O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E SUA AUTOGESTÃO 

NACIONAL

A  retirada  das  doações  pelos  órgãos  internacionais  de  alimentos  direcionado  à 

população escolar se deu em meio a um conturbado período histórico de ditadura militar. A 

censura  e a repressão de pensamento, opinião e atitudes assolavam os direitos civis  e 

políticos (Carvalho, 2002) e novamente o direito social é expandido de forma a minimizar a 

crescente desigualdade social que afligia o Brasil fruto da perturbadora dicotomia entre o 

chamado  Milagre  Econômico  e  o  aumento  das  desigualdades  entre  as  camadas  da 

população (Carvalho, 2002). E enfim, sob o governo de Ernesto Geisel (de 1974 a 1978) 

lentamente, a despeito do enfrentamento insistente da população, percebia-se o embrião do 

Movimento da Anistia e uma ideia do significado da democracia mais clara na sociedade 

(Almeida et al., 1998).  

O  perfil  educacional  de  então  mostrava  um “reduzido  índice  de atendimento  da 

população em idade escolar e nos altos índices de evasão e repetência” (Saviani, 2008, 

p.367), o que era considerado um “entrave” para o desenvolvimento econômico “associado-

dependente” traduzido  pelo  lema  “segurança e  desenvolvimento”  sustentado fortemente 

pelo  governo.  Nesta  linha  de  pensamento  governamental  influenciada  pelos  Estados 

Unidos,  havia  a  necessidade  de  preparação  de  mão-de-obra  para  as  empresas 

multinacionais recentemente instaladas no Brasil. Isto provocou uma mudança no modelo 

educacional  direcionando-o  para  o  que  Saviani  (2008,  p.369)  chama  de  “pedagogia 

tecnicista”.

E então a partir de 1976, financiado pelo Ministério da Educação e gerenciado pela 

Campanha  Nacional  de  Alimentação  Escolar,  o  programa  de  merenda  era  parte  do  II 

Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN) vinculado ao Instituto Nacional de 

Alimentação e Nutrição - INAN (Decreto nº 5829/72), autarquia vinculada ao Ministério da 

Saúde (Silva, 1995, p.86). 

Considero  que  a  nova  tomada de fôlego do programa  de merenda escolar,  em 

meados da década de 1970, pode ter sido pensada como um dos instrumentos de utilização 

para a diminuição da repetência e da evasão escolar, conforme reiterado pelos objetivos do 

PRONAN no seu Decreto Nº 72.034, de 30 de Março de 1973, informados no seu Art. 1º:

 “É  instituído  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  e 

Nutrição  (PRONAN),  com  a  finalidade  de  acelerar  a 

melhoria  das  condições  de  alimentação  e  nutrição  da 

população, e conseqüentemente, contribuir para a elevação 

de  seus  padrões  de  saúde,  índices  de  produtividade  e 

níveis de renda.
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A idéia de ver a escola como local de possível combate à fome através da merenda 

escolar  era  explícita  nos ideais  da  época e  perduraram durante  muitos  anos.  Porém é 

importante ressaltar que a escola não possui material físico nem humano capacitado para o 

combate à fome e à desnutrição, bem como a merenda escolar – com sua obrigatoriedade 

de 15% da cobertura das necessidades protéico-calóricos dos alunos – não conseguiria dar 

conta  desta  árdua tarefa.  A fome e  a  desnutrição  são consequências da miséria  e  da 

exclusão  social,  portanto  são  parte  de  um  complexo  grupo  de  dificuldades  sociais 

enfrentadas pela sociedade em busca de uma cidadania ampla e possível para todos os 

seus. 

Mesmo   Ceccim  (1995,  p.64)  não  se  referindo  a  este  período  histórico 

especificamente,  chamo atenção para  a  ideia  que ele  suscita  de  que há  uma falta  de 

reconhecimento da especificidade da escola. Em suas palavras:

A  escolha  da  escola  como  local  alternativo  para  atacar  o 

problema da fome só pode se colocar junto com a reivindicação 

de  preservação  de  sua  função  pedagógica  diante  das 

aprendizagens  da  criança.  Se  a  criança  for  à  escola  para 

alimentar-se, não importando a qualidade da ação pedagógica, 

estará sendo substituída uma deficiência por outra, preservada 

a exclusão social. Substitui-se a falta de alimentos pela falta de 

ensino-aprendizagem.

Somente  em  1979  passou  a  denominar-se  Programa  Nacional  de  Alimentação 

Escolar  (PNAE),  sob  uma  perspectiva  social  divergente  no  governo  de  João  Batista 

Figueiredo (de 1979 a 1982), em que greves dos trabalhadores em todo o país tentavam 

recuperar um salário mínimo defasado (Carvalho, 2002, p.180), em contraponto à chegada 

da televisão a mais de 16 milhões de lares brasileiros (Mello, 1998, p.638)

Havia esforços para que a merenda escolar contivesse alimentos que pudessem ser 

de melhor aceitação dos alunos. Teoricamente, já se discutia a necessidade de se ter uma 

diferenciação  entre  os  complementos  alimentares  –  os  quais  já  eram  distribuídos  em 

algumas regiões – para tentar satisfazer hábitos e necessidades nutricionais dependendo de 

cada região brasileira atendida. Porém estas iniciativas não significaram uma efetivação do 

respeito  aos hábitos alimentares regionais.  Apesar disso,  os relatos mostram que estes 

aspectos não eram respeitados na prática. 

Especificamente  em  relação  à  merenda  escolar,  o  Programa  era  totalmente 

centralizado no âmbito federal – o que perdurou até 1993. Propiciando um “desrespeito aos 

hábitos alimentares regionais, com a introdução dos mesmos produtos formulados em todo 

o País” além de pretender o favorecimento aos “grandes grupos econômicos em detrimento 

de pequenos produtores, com corrupção e desvios de verbas” (ABREU, 1995, p.26). 
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Com o fim do período militar em 1985 o Brasil havia presenciado no ano anterior, a 

maior participação popular, até então da sua história, na campanha nas ruas pela eleição 

direta  a  presidente.  Os  direitos  políticos  alcançaram  “amplitude  nunca  antes  atingida” 

(Carvalho, 2002, p.199), sem contudo resolver os problemas econômicos que agravavam as 

desigualdades sociais e altos índices de desemprego. 

Inicia-se  um  período  de  municipalização  da  merenda  escolar  em  1986,  com  o 

governo José Sarney (1985 a 1990) que com o seu lema “tudo pelo social” propiciou uma 

elevação da quantidade de alimentos distribuídos às escolas e o aumento do financiamento 

da merenda escolar. Continuava porém como principal entrave do bom funcionamento da 

merenda escolar a falta de regularidade na distribuição, principalmente nas regiões Norte e 

Nordeste (Bezerra, 2003, p.457).

Com a  promulgação da Constituição  de  1988 o  direito  à  alimentação  escolar  é 

assegurado como direito do cidadão e então passa a desfrutar de maior interesse político e 

maiores investimentos financeiros.

Bezerra  (2003,  p.458)  afirma  que  o  período  que  precede  à  descentralização 

completa do PNAE (em 1994), foi marcado por vários escândalos de desvios de verbas e 

“licitações duvidosas” que aliados aos problemas que o programa já enfrentava, tornou o 

PNAE bastante desgastado.

A descentralização do PNAE ocorre com a Lei nº 8913 de 12 de julho de 1994 e 

então  começa  uma  fase  distinta  do  programa  a  qual  não  será  mencionada  nesta 

comunicação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das provocações, descobertas e instigantes reflexões levantadas por estes 

referenciais,  uma  das conclusões  as  quais  se  deve  levar  em  consideração  aponta  na 

direção  de  que  estudos  nacionais  revelam atualmente  um panorama  de  baixa  adesão 

efetiva  ao  PNAE  em  várias  cidades  de  diferentes  regiões  brasileiras.  Neste  sentido, 

aprimorando-se a trajetória  e a pesquisa bibliográfica acima referenciada – que tenta dar 

conta da historicização dos programas de alimentação voltados para o ambiente escolar no 

Brasil,  com destaque ao que se transformou no PNAE – ela servirá como base teórico-

metodológica para se refletir acerca de uma preocupação que surge a partir da análise da 

trajetória e dos meandros do PNAE e contribuir para outro objetivo que se almeja, o de 

questionar como o público-alvo do PNAE percebe o programa. A ideia é entender como as 

crianças matriculadas em escolas públicas, bem como seus pais e responsáveis, se sentem 

em relação a esta importante Política de Estado. 

Considerando  os  objetivos  que  fomentaram  a  implantação  de  programas  de 

alimentação escolar, o que se pretendia era fornecer uma alimentação complementar aos 
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estudantes que se encontravam com maiores deficiências nutricionais causadas pela baixa 

renda familiar.  Por isso é interessante chamar a atenção para o imaginário que tomava 

forma, e que parece perdurar8, de que a prioridade no atendimento deveria ser daqueles 

cuja  situação  econômica  fosse  mais  deficiente.  Sendo  assim,  pode-se  supor  que  este 

imaginário pode ser uma das causas da baixa adesão ao Programa. Esta baixa adesão é 

percebida em vários trabalhos que apontam para seus determinantes.  Há uma intrigante 

revelação de tais  estudos no que  se  refere  à  aceitação e  adesão9 ao  Programa.  Eles 

mostram que quando avaliada a aceitação dos alunos, ela parece estar de acordo com as 

metas  do  Programa,  mas  ao  avaliar  a  adesão das  crianças,  observa-se  que  ela  é 

relativamente baixa em comparação aos objetivos do Programa. Ou seja, as crianças não 

estão merendando com a freqüência desejada e pensada pelo Programa. Apesar disso, 

quando  merendam  mostram-se  satisfeitas  com  o  que  lhes  é  servido.  Dito  isso,  cabe 

questionar: o que leva a maior parte das crianças a não aderirem diariamente ao Programa 

de Merenda? 

Segundo Moscovici (2011), as representações individuais e coletivas podem guardar 

um sentido geral que ultrapassa a sociedade que as viu nascer, mesmo podendo ser sociais 

e historicamente localizáveis. Segundo o autor este sentido atende pelo nome conceitual de 

themata. Sob a ótica desta análise, pode-se supor a ideia de que a merenda escolar possa, 

ainda hoje, representar para os alunos e pais a certificação de condições sócio-econômicas 

desfavoráveis.

Verificando-se que há, como aponta a literatura nacional sobre o tema, uma baixa 

adesão  ao  Programa  em  destaque,  esta  pesquisa  pretende  discutir  e,  talvez,  sugerir 

propostas de mudanças à concepção vigente em relação à merenda escolar oferecida na 

escola pública. Desta forma, garantir-se-ia que a merenda escolar pudesse ser encarada 

como  uma  refeição  para  manter  o  aluno  alimentado  enquanto  permanecer  na  escola, 

independentemente  de  sua  condição  socioeconômica,  e  não  como  mecanismo  para 

erradicar a desnutrição (Piragini, 2004). 

8 Alguns autores apontam que o perfil  dos alunos com maior adesão ao PNAE ainda é hoje, daqueles cuja 
situação sócio-econômica é menos favorecida (STURION, 2004, BRANDÃO, 2000, PANCIERA, 2005).
9 Podemos observar que a adesão significa a permanência do consumo, ou seja, a freqüência de consumo da 
merenda  escolar  oferecida  pelo  PNAE.  A  adesão  pode  mostrar  se  o  Programa apresenta  efetividade.  A 
aceitação é uma forma avaliativa de perceber se os beneficiários do Programa se sentem atendidos no que 
tange ao cardápio e propriedades organolépticas da merenda escolar.
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INTRODUÇÃO 

 

A proposta de aprofundarmos a compreensão acerca das relações entre as gerações no 

contexto familiar contemporâneo, através de estudo autobiográfico, tornou-se um desafio 

enriquecedor. Descobrimos tratar-se de tarefa complexa, que envolve desvelar o fio da 

meada atrás de dados que provocam inquietações, e geram sempre novas perguntas.   

Diante da diversidade de aspectos levantados no estudo, optamos neste artigo por priorizar 

a discussão acerca da influência de mitos e crenças nas relações familiares. 

 

TRANSMISSÃO INTERGERACIONAL NA FAMÍLIA 

 

Nosso ponto de partida foi o levantamento bibliográfico sobre o conceito de gerações, e de 

estudos nos quais pudéssemos ampliar a compreensão acerca da transmissão 

intergeracional de mitos e crenças na família. 

 

Britto da Motta (2004) chama a atenção para o caráter evasivo da ideia de geração, 

inclusive devido à apropriação do conceito de gerações, utilizado no cotidiano sem muita 

precisão, e às vezes, de forma ambígua: 

 

podemos afirmar, em primeiro lugar, que incertezas, carências e 
ambigüidades se mantêm, por duas razões principais: a) a longa 
continuidade de uma tradição de escasso trabalho teórico sobre o tema, que 
só muito recentemente começa a ser superada - principalmente no que se 
refere às relações entre as gerações; b) a polissemia e a polivalência, 
evidentes e ainda inescapáveis do termo o que, evidentemente, contribui 
para a sua imprecisão conceitual, porque, entre a idéia matriz de gerar e as 
referências atuais a fases ou hierarquias de produção de objetos 
tecnológicos, alinha-se um extenso rol de significados do termo 
”geração”,perigosamente matizados pelo uso livre no cotidiano (Britto da 
Motta, 2004,p.349-350). 

 

Do ponto de vista científico, segundo Britto da Motta (2004), o termo gerações pode ser 

aplicado a partir de três perspectivas: considerando-se a questão demográfica que abarca o 

grupo de pessoas nascidas na mesma época; priorizando-se os grupos etários, num olhar 

antropológico; ou designando geração como coletivo de indivíduos que vivem em uma 

mesma época, no sentido sociológico.  

 

Após apresentar contribuições de autores da área da sociologia como Mannheim, Eisenstadt 

e Attias-Donfut,  ela faz então, uma síntese do conceito de gerações: “Um coletivo de 

indivíduos que vivem em determinada época ou tempo social, têm aproximadamente a 
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mesma idade e compartilham alguma forma de experiência ou vivência” (Britto da Motta, 

2004, p. 350). 

 

Tais questões são relevantes, quando se pensa na situação das famílias, devido à 

necessidade de respondermos aos problemas pertinentes ao  aumento da expectativa de 

vida, que contribui para a coexistência de pessoas de várias gerações numa família, 

inclusive pela convivência destas no mesmo espaço físico por um longo período de tempo 

(Britto da Motta, 2004).  

 

Passamos a considerar, a partir daí, como o conceito de gerações nos orienta no 

entendimento dos aspectos que são mais relevantes nas trocas vivenciadas no âmbito da 

família. 

 

Mannheim (1928) destaca que “a unidade de gerações é constituída essencialmente por 

uma semelhança de posição de vários indivíduos dentro de um todo social” (p.134). 

 

Como nosso foco é na família, poderíamos pensar então nas expectativas sociais que 

existem em relação à posição que os pais devem ocupar em relação aos filhos, ou dos avós 

em relação aos netos.  

 

Eisenstadt (1956) aborda a questão das gerações focalizando as idades e diferenças 

etárias, e acrescenta que as competências (“potencialidades e obrigações humanas‟) 

esperadas para cada etapa da vida é que definem a posição do indivíduo na sociedade. 

Sendo assim, os papéis que o indivíduo desempenha e a interação deste com outros serão 

importantes para garantir o sistema social. Para ele: 

 

...a primeira e mais básica relação da qual participa um indivíduo é do 
primeiro tipo,i.e., etariamente heterogênea, qualitativa, particularista e 
difusa. Estes  critérios caracterizam as relações familiares em todas as 
sociedades e estes grupos e relações são os  primeiros e mais básicos 
agentes socializantes em qualquer sociedade. [...] Na família, o indivíduo 
aprende os vários tipos de atividades que exigem dele, na qualidade de 
membro pleno da sociedade e as várias maneiras de superar as tensões e 
frustrações inerentes à vida social disciplinada.(Eisenstadt, 1956,  p. 
17). 

 
As trocas na família são recíprocas, os membros de uma geração se descobrem enquanto 

tal nas trocas vivenciadas com os membros de outra geração. Tal processo não é simples, 

pois implica numa adaptação contínua de um aos apelos sugeridos pelo outro, e que nada 

mais são do que exigências impostas pelo sistema social, que pede a ambos que se 

adaptem aos novos tempos.  
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Situações de impasse entre pessoas de diferentes gerações, como pais e filhos, podem 

levar a conflitos familiares, que segundo Forachi (1972) também serão cruciais e 

significativos para favorecer as relações intergeracionais. Isto porque, quando os filhos 

questionam os pais, confrontando-os, podem provocar nestes a demanda para repensarem 

seus valores e suas crenças, e em certas circunstâncias, é a partir daí que os pais 

conseguem averiguar se há necessidade ou não de adotarem novos posicionamentos em 

suas vidas.  

 

Donati (2008) identifica as dificuldades devido à falta de comunicação e de referências 

comuns, antes presentes nas tradições culturais, que sustentavam certo diálogo entre as 

gerações, assim como a incerteza quanto às expectativas recíprocas, como fatores que 

produzem vazios e desequilíbrios nas relações familiares e parentais.  

 

No entanto, ele insiste que estas crises não chegam a destruir a família como relação de 

plena reciprocidade entre os sexos e as gerações. O entrelaçamento entre as gerações gera 

conflitos, mas também através do enfrentamento dos desafios impostos pela convivência 

cotidiana, desenvolve-se a capacidade de superá-los, o que fortalece as redes de 

solidariedade traçando novas perspectivas para o futuro das gerações.  

 

Mas a simples co-existência de gerações diferentes no contexto familiar não é suficiente 

para afirmar que foram estabelecidas redes de solidariedade, a qualidade das relações será 

sim um fator de diferenciação. Os laços entre as gerações, que se constroem nas trocas 

diárias, na convivência, na preocupação pelo bem do outro, na atenção pelas necessidades 

de todos os membros do grupo através da interação entre projetos de vida pessoais e 

familiares, é que serão decisivos.  

 

Cerveny (2011) aponta que as famílias tendem a repetir padrões de comunicação, afetivos, 

mitos, crenças e compromissos de lealdade através de um processo complexo de 

transmissão intergeracional. Alguns dos conteúdos transmitidos terão valor para manter a 

estabilidade da família. Outros, porém, podem contribuir para perpetuar modelos rígidos de 

comportamento ou de crenças, nem sempre saudáveis.  

 

Por este motivo, se a família se conscientiza de que alguns dos padrões repetidos causam 

processos de adoecimento psíquico, será importante promover a mudança com o intuito de 

lidar com o impacto dessas repetições. Assim, Cerveny (2011) indica o valor do 

posicionamento das gerações mais novas: 
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As gerações subsequentes, pela conquista de maiores informações, por 
meio do acesso à comunicação, pelo desenvolvimento sociocultural, com 
mudanças significativas na família, podem dispor de outros recursos que 
possibilitam lidar com as situações de maneira diferente de como lidaram 
seus antepassados. Isso resulta tanto em uma maior percepção das 
repetições dos padrões interacionais, como uma melhor maneira de lidar 
com as mesmas (Cerveny, 2011, p. 41-42).   

 

Fica evidente, que nas trocas intergeracionais não é apenas a geração mais velha que 

transmite valores aos mais novos, mas todos os membros da família tendem a participar 

desse processo. Portanto, a promoção da integração entre as gerações é proveitosa, e 

propicia ganhos para todos.  

 

Na sequência, buscamos aprofundar o foco na discussão sobre os mitos e crenças, por 

compreendermos a relevância destes como elementos que configuram os padrões de 

transmissão familiar.  

 

MITOS E CRENÇAS 

 
Há consenso entre estudiosos sobre a importância de conhecermos os mitos familiares, pois 

estes abarcam o sistema de crenças utilizado pelo grupo familiar para se organizar e 

estabelecer regras de convivência (Donatelli, s/d; Grandesso, 2006; Cerveny, 2012). 

 

Krom (2000) ressalta que os mitos familiares surgem de construções culturais, que são 

espelhados pela família como referência. Segundo ela, a própria noção de família, ou a ideia 

de união familiar, são concepções da cultura coletiva apropriados como mitos. 

 

Nesse sentido, a ideia da “sagrada família”, inspirada em uma tradição religiosa, ou o ideal 

de amor eterno entre os cônjuges, ou do amor filial, seriam exemplos de mitos que são 

adotados por certas famílias como orientação para a vida de seus membros.  

 

Outro aspecto destacado por Krom (2000) é o fato de que numa mesma família podem 

aparecer vários mitos orientadores, ou figuras míticas, nas quais as pessoas se inspiram, 

utilizadas como exemplos nas histórias transmitidas de uma geração para outra, as quais 

representam legados, profecias, promessas e lealdades preservadas e sugeridas aos 

herdeiros. Há casos em que um mito se destaca como estruturador da dinâmica de 

funcionamento de uma família. 

 

Segundo Castilho (2003) os modelos de relações multigeracionais podem ser facilmente 

reconhecíveis. Interiorizando regras não expressas, mas presentes no sistema e 
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obedecendo totalmente a elas, desenvolvemos lealdades invisíveis que são transmitidas às 

outras gerações. As lealdades são horizontais, trigeracionais, e também estão presentes nas 

relações de casal e entre irmãos. É o cruzamento entre elas que vai possibilitar ou não o 

acesso aos porões da narrativa familiar. 

 

Castilho (2003) ressalta ainda, que a relação entre gerações se dá na estrutura mítica de 

cada família. As gerações primam pela diferença, e quanto mais permeáveis e definidas 

forem as fronteiras geracionais, mais fácil será o relacionamento. O processo de 

crescimento é rico e criativo e a intimidade só é possível quando os conflitos podem ser 

enfrentados.  

 

Segundo Donatelli (s/d), somos influenciados de várias maneiras pelas gerações que nos 

antecederam. Essas influências atuam em nossas vidas de maneira poderosa, embora 

muitas vezes não tenhamos consciência disso. Comumente atribuímos nossas decisões, 

modo de agir, jeito de ser, como características próprias. A interação das influências que 

todos nós estamos sujeitos, através da nossa família, dos nossos antepassados, o meio 

social em que vivemos é o que nos constitui enquanto seres humanos. 

 

As histórias familiares passam a cada geração, segundo Grandesso (2006, p. 13) 

“nascemos, crescemos e vivemos num mundo historiado”. As famílias são todas diferentes 

entre si quando se refere aos vínculos, números de membros, idade, sexo, profissão, 

religião, escolaridade, mitos, regras, papéis desempenhados pelos membros.  

Para Grandesso (2006) através das conversações familiares, criam-se as narrativas 

organizadoras da experiência familiar: 

 

histórias construídas entre os membros da família através de 
palavras, gestos, atitudes e mesmo no que se diz pelo 
silêncio, constroem uma rede de crenças compartilhadas 
sobre a família de cada um, mantida e ressignificada em 
diferentes contextos de vida (Grandesso, 2006, p. 16).  

 

Grandesso (2006) descreve também que de uma forma ou de outra as pessoas vivem a vida 

a partir das histórias e que estas histórias não só organizam e dão sentindo à experiência 

vivida, mas tem efeitos reais sobre a vida, determinando o significado atribuído à 

experiência.  

 

Outro aspecto destacado por Grandesso (2006) é que as crenças são ecos das narrativas 

sociais, estão vinculadas a um contexto histórico, são produzidas no mundo da vida, e 

envolvem sempre uma dimensão social em sua construção.  
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Percebe-se a força de um mito nas narrativas familiares, ou seu peso enquanto padrão de 

repetição, justamente quando este destoa de um processo coletivo de construção social, 

pois encontramos mitos que já sofreram modificações em sua conotação na nossa cultura, 

mas mesmo assim permanecem fortes e arraigados na tradição popular, como a ideia da 

indissolubilidade do casamento. 

 

A seguir apresentaremos a discussão acerca dos mitos e crenças que emergiram no nosso 

estudo.  

 

HISTÓRIAS FAMILIARES: E VIVERAM FELIZES PARA SEMPRE... 

 

Inspiradas nos trabalhos de Cerveny (2011) e Rabinovich (2013) ficamos motivadas a 

conduzir um estudo qualitativo de cunho autobiográfico sobre as relações intergeracionais 

na família. O estudo desenvolveu-se na disciplina "Famílias e gerações", oferecida para 

quatorze alunos (as) dos cursos de Economia Doméstica e Educação Infantil. Na coleta de 

dados utilizamos o genograma1 para levantar os mitos e crenças que tiveram relevância em 

suas famílias ao longo de três gerações. Cada aluno (a) elaborou uma síntese de seu 

genograma, na qual identificaram os temas mais significativos que mereceram destaque em 

suas histórias pessoais. Complementamos os dados do genograma com exercícios sobre 

mitos, discussão de filmes e leituras sobre as temáticas que emergiram.  

 

Apresentaremos aqui uma síntese dos aspectos que emergiram nesse estudo. Para isso, 

organizamos os dados priorizando o foco nos diferentes grupos intergeracionais presentes 

na família, classificando-os em quatro categorias: o casal, pais e filhos, irmãos, avós e 

netos. Ao mesmo tempo, identificaremos os mitos e crenças que se destacaram nas 

histórias familiares para cada um desses grupos.  

 

- Relação conjugal  – na discussão sobre conjugalidade o primeiro tema que mereceu 

atenção foi a questão da cobrança quanto à virgindade da mulher, como sinal de sua 

pureza, durante a preparação para o casamento. Numa sociedade aparentemente liberal, na 

qual a mídia reforça diariamente a liberdade sexual, gerou surpresa constatar ser essa uma 

das cobranças que ainda se fazem em algumas famílias. Observamos que em famílias da 

área rural, nas quais prevalece uma forte tradição religiosa, a crença da pureza vinculada à 

sexualidade permanece, gerando conflito para as gerações mais novas, por não assimilarem 

                                                 
1O genograma é uma representação gráfica multigeracional da família, e tem se difundido como instrumento 
utilizado por profissionais de diferentes áreas (Cerveny, 2011). 
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mais este valor como essencial em suas vidas.  

 

A crença de que um casamento duradouro representa a felicidade do casal, também foi 

“desmistificada” pelo grupo. Nem sempre os casais que permanecem unidos são 

necessariamente os mais felizes. Não é inválida a possibilidade de existir uma relação 

estável, na qual exista a fidelidade conjugal. Mas em alguns casos denotou-se a força das 

crenças no sentido de aprisionarem os casais em relações conturbadas e sofridas, sem que 

assumam ou aceitem o rompimento.  

 

Aliada a esta questão do vínculo duradouro, marcado pela ideia do “felizes para sempre...”, 

nos surpreendemos com uma família na qual existe a crença de que o vínculo matrimonial é 

indissolúvel, mesmo após a morte do cônjuge.  

 

Em todos os casos nos quais a questão do casamento enquanto vínculo duradouro 

sobressaiu constatamos a correlação entre crenças familiares e religião. Obviamente, 

identificamos aspectos positivos relacionados à religião, por exemplo, a promoção da 

integração da família através da perpetuação de valores como respeito, solidariedade e 

gratidão. Por meio destes são transmitidas às novas gerações modalidades de como se 

relacionar, que papéis e funções deverão assumir na família, e perante a sociedade. Há 

equívocos, por outro lado, quando essas mesmas crenças mostram-se restritivas em função 

da rigidez imposta no cumprimento de certas referências religiosas.  

 

Relação entre pais e filhos  - nesta dimensão encontramos mudanças gritantes em 

relação ao posicionamento dos pais no relacionamento com os filhos na sociedade atual. 

Maior abertura para o diálogo, a expressão de afetos, a divisão das tarefas pelo casal 

quanto à responsabilidade para com os filhos, a partilha em atividades conjuntas 

apareceram entre os aspectos positivos elencados pelos participantes do estudo.  

 

Por outro lado, descobrimos o peso de alguns mitos, por exemplo, as expectativas quanto 

ao amor materno; a visão negativa da figura do padrasto, idealizado como sendo uma 

pessoa pior do que o pai; ou a percepção do pai como incompetente para criar os filhos sem 

a ajuda de uma mulher. Exemplos de casos nos quais esses mitos ou crenças foram 

suplantados evidenciam a emergência de novas formas de ser família nos dias atuais. 

Dinâmicas estas bem sucedidas, ainda que discrepantes dos modelos tradicionais.   

 

Em outros casos as trocas entre pais e filhos ficaram marcadas pelas mudanças nas 

cobranças relativas à posição dos filhos ou à sua condição de filho único. Nem todo filho 
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único é dependente; nem sempre o filho mais novo é o irresponsável; filhos mais novos 

podem ser escolhidos para ocupar o papel do primogênito. 

 

Relação entre irmãos  – no senso comum é tema recorrente a ênfase na discórdia entre 

irmãos, inclusive pelo mito de Caim e Abel. Mas, gostaríamos de reforçar o aspecto positivo 

dos vínculos fraternos, pois estes demonstram um potencial de riqueza para famílias nas 

quais houve rompimento dos pais, ou mesmo, naquelas onde vivências de sofrimento 

marcaram as trajetórias de vida das pessoas. A importância do suporte emocional vindo do 

apoio fraterno foi um dado unânime no presente estudo, indiferente da faixa etária das 

pessoas.  

 

Mesmo em famílias nas quais o rompimento entre irmãos era incisivo, observou-se a 

superação dos conflitos nos momentos de dor e sofrimento. Talvez, o resgate das memórias 

de partilha infantis tenham se sobreposto aos conflitos vivenciados em outras etapas da 

vida.  

 

De qualquer forma, cabe ressaltar como dado negativo nas situações de rompimento dos 

irmãos a falta de diálogo. Um comportamento recorrente foi citado nos casos de conflitos 

entre irmãos, o “ficar de mal”, ou seja, irmãos que não se falam. Em geral, nesses casos, os 

motivos que geraram desentendimentos vieram de pequenas desavenças.  

 

Chama a atenção o fato da utilização desse mecanismo de defesa, o não falar com o outro, 

aparentemente uma reação infantil e imatura, marcar exatamente a quebra dos vínculos 

entre irmãos.  

 

Houve casos nos quais o conflito entre irmãos se agravou após a morte dos pais, devido a 

brigas por disputas financeiras ou pela definição do lugar de autoridade na família. O mito do 

progenitor prega que o irmão mais velho é quem tem por direito a preferência pelo lugar de 

autoridade na ausência dos pais, no entanto, desde sempre na história da humanidade, nem 

sempre há consenso sobre esta questão.  

 

Relação entre avós e netos  – devido ao aumento da expectativa de vida encontramos 

famílias nas quais os netos tiveram a oportunidade de conviver com os avós paternos e 

maternos. Porém, quando se trata da aproximação com os netos, as avós maternas foram 

citadas com maior frequência, sendo figuras míticas para algumas famílias.  

As avós maternas destacam-se como responsáveis pela manutenção de crenças familiares, 

sendo seguidas como figuras de autoridade por todos os membros da família. O fato das 
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avós assumirem os cuidados dos netos (as) na ausência dos pais parece ser o principal 

elemento que explica o forte vínculo afetivo entre estes. A prática da criação compartilhada 

na qual as avós assumem os netos enquanto estão pequenos, devolvendo-os aos pais 

quando já estão mais velhos, é recorrente na cultura brasileira (Barros, 1987; Reis, 

Rabinovich, 2012), sendo confirmada também nesse estudo.  

 

Talvez esse seja o ponto crucial para explicar a relevância da figura das avós na função de 

transmissão de saberes cotidianos. No presente estudo, no qual prevaleceram famílias 

oriundas de contextos rurais, a avós foram identificadas como responsáveis por ensinar aos 

netos (as) os ofícios básicos, dentre eles as artes de cozinhar, tecer, cantar e rezar. Além 

destes, coube às avós a função de perpetuarem através da contação de histórias, as 

mensagens de valores familiares e religiosos. 

 

De fato, a crença do respeito aos mais velhos, pode ser efetiva para favorecer e preparar os 

membros mais novos do grupo familiar ajudando-os em sua adaptação social, pois oferecem 

a estes exemplos de vida, orientações sobre valores, suporte emocional e até mesmo o 

aprendizado de práticas da tradição familiar e cultural, capacitando-os para o enfrentamento 

de obstáculos que possam enfrentar no futuro.  

 

Conflitos na relação entre netos (as) e avós tornaram-se mais gritantes nos casos em que 

estes optaram por escolhas para suas vidas que se contrapunham aos imperativos 

religiosos de suas famílias.  

 

Constatamos que a firmeza do posicionamento de um membro mais velho pode levar as 

gerações mais novas a criarem estratégias para driblar regras familiares, com o intuito de 

minimizar o conflito, sem explicitá-lo. Omissões quanto às crenças religiosas, concepções 

sobre virgindade ou vida sexual, são alguns destes exemplos.  

 

De qualquer forma, existem crenças que são mantidas como tabus por certas famílias. E, a 

força de sua imposição confirma que padrões familiares podem se sustentar mesmo em 

contraposição aos ditames sociais e culturais. Na análise observou-se que mitos e crenças 

aparentemente insignificantes, são cruciais para definir o posicionamento de uma família no 

enfrentamento de um problema ou diante da adaptação às mudanças. 

 

Outro dado significativo, descoberto durante a execução das tarefas sobre mitos e crenças, 

foi a identificação de histórias, referências de filmes ou desenhos, potencializados em 

relatos carregados de afeto, que apareceram como recursos simbólicos acessados pelos 
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membros das famílias para viabilizar a elaboração de conteúdos afetivos, ou de sofrimento e 

dor.  

 

Nesse caso, ver determinado filme várias vezes ou um desenho animado para estar com o 

pai, porque a temática deste retrata o vínculo afetivo entre os dois, assistir aos jogos do 

campeonato brasileiro com o avô, sendo fiel ao time dele, seguir todas as novelas do horário 

nobre na companhia da avó, são ocasiões propícias nos tempos modernos para a 

convivência entre as gerações.  

 

A organização ou participação em festas e atividades religiosas, o rezar o terço juntos, fazer 

promessas, ter devoção por determinado santo, são motivos através dos quais se cria uma 

linguagem comum, que consolida uma troca de “forças protetoras” também tomadas pelos 

mais novos como referências simbólicas de um pertencimento à família.  

 

Entendemos que os recursos simbólicos ganham notoriedade nas relações intergeracionais 

quando são apropriados reciprocamente por duas ou mais pessoas da família, tornando-se 

uma ferramenta através da qual criam oportunidades de expressão de afetos, partilham uma 

representação de significados, ou simplesmente permitem ocasiões para estar juntos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na análise desse estudo não esgotamos todas as possibilidades de discussão dos dados 

encontrados, porém, consideramos que a diversidade e riqueza das informações coletadas 

foram contundentes no sentido de ampliar nossa compreensão acerca das relações 

intergeracionais na família.  

 

Os participantes desse estudo foram jovens universitários, e isso no nosso entender 

circunscreve os tipos de questões priorizadas nos debates, o que poderia ser interpretado 

como um limite, mas por outro lado, enriquece nossas descobertas quanto aos temas que 

ainda são polêmicos nas trocas entre as gerações na perspectiva dos mais novos.  

 

Ainda assim, evidenciou-se a importância de abordar estas temáticas no ambiente 

acadêmico, e a necessidade de priorizar o foco interdisciplinar dos aspectos relacionados à 

transmissão intergeracional, com o intuito de capacitar os alunos, oferecendo-lhes recursos 

para a elaboração de iniciativas e intervenções a serem desenvolvidas com famílias 

assistidas em programas e projetos sociais.  
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RESUMO 

Neste artigo analisarei os processos artísticos de minha pesquisa “A poeta vai à guerra: heterotopias 
para uma estética da existência” em sua conjugação com as ideias dos filósofos contemporâneos 
Michel Foucault, Gilles Deleuze e Félix Guattari. Farei uma caminhada pelo pensamento de Michel 
Foucault, pensador-chave nesta pesquisa e cujos conceitos - Heterotopia e Estética da Existência - 
me apropriei para fazê-los bússola, ferramenta de norte quando do processo de meu trabalho artístico 
nas cidades de Niterói e Rio de Janeiro. Atravessaremos ainda as assertivas de Deleuze acerca do 
próprio Foucault bem como seus dizeres junto a Félix Guattari sobre a cartografia e os mapas como 
procedimento investigativo, de modo a revelar também como fiz de minhas Escritas Cartográficas 
uma ação e um método que acompanhou todo o processo artístico deste trabalho de pesquisa nas 
cidades. 

Palavras-chave: Processos artísticos. Heterotopias. Estética da Existência. 
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A POETA ENCONTRA OS FILÓSOFOS: CONVERSAS COM MICHEL 

FOUCAULT, GILLES DELEUZE E FÉLIX GUATTARI 

 

Ter ido de encontro à filosofia contemporânea foi um desafio que me provocou 

grandes inquietações durante meu percurso de pesquisa em Artes. Mapear conceitos do 

campo da filosofia contemporânea para infundi-los à minha voz, meu corpo, meus versos, 

meus afetos, revelou-se como um exercício de enfrentamento teórico que apesar da 

caminhada íngreme, fortaleceu minhas questões ao longo do processo de pesquisa. Os 

filósofos dos quais afiliei o pensamento para a investigação de minha prática - Michel 

Foucault e articulações com Gilles Deleuze e Guattari - mostraram-se de indubitável 

importância para o estudo de meus processos artísticos. Embora trabalhe com 

determinados conceitos dos referidos autores como veremos, esta pesquisa trata-se 

sobremaneira de uma investigação prática de meus processos artísticos desenvolvido no 

campo das Artes. Assim sendo, o trabalho que realizo é levado a feito muito mais no sentido 

de uma apropriação artística dos conceitos para desenvolver um pensamento crítico e 

prático em Artes do que no sentido de um rigor metodológico para um debate pontual sobre 

a gênese de conceitos filosóficos contemporâneos. É por essa razão que acredito aqui que 

o vocábulo “encontro”, expressa de modo mais afinado a relação estabelecida entre as Artes 

e a Filosofia nessa pesquisa - encontrar, do latim incontrare, é também sinônimo de atinar 

‘apontar a um alvo’ (CUNHA, 2007, p. 770) – sendo assim, alvos de minha poética artística, 

os textos dos filósofos apontaram-me caminhos para que a partir de suas vias uma conversa 

pudesse ser iniciada. Ainda que as questões desta pesquisa não tenham um fim de rigor 

estritamente filosófico, não foi procedimento simples trabalhar o pensamento de um autor de 

tessitura complexa como o filósofo francês Michel Foucault (1926-1984) cujos métodos, 

projetos e problemas foram rediscutidos e aprofundados ao longo do processo de 

elaboração de suas obras. Foucault, suspeitando das proposições universalizantes sobre o 

sujeito e preocupado com as questões do cotidiano, renovou o pensamento do século XX e 

suas questões veem-se atuais provocando inquietações em diversas áreas do saber. 

Analisadas para alem da Filosofia, no âmbito da Arte Contemporânea as ideias de Michel 

Foucault têm sido apropriadas não apenas em pesquisas teóricas, mas também nas 

envergaduras do fazer artístico e do qual este mesmo trabalho é exemplo vivo, pois a fim de 

alimentar minha prática artística tratei aqui de apropriar-me de dois conceitos de Foucault, a 

saber: o conceito de Heterotopia e o conceito de Estética da Existência. Tais conceitos 

serão problematizados em conjugação com os processos de minha prática artística 

realizada nas cidades de Niterói e Rio de Janeiro, desenvolvida na linha de pesquisa 

Estudos dos Processos Artísticos no Mestrado em Estudos Contemporâneos das Artes. 
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Para tanto, apresento antes o projeto intelectual de Michel Foucault de cujas ideias me 

apropriei para fundamentar minha prática artística.  

A imensa e multifacetada obra do autor é usualmente identificada por seus 

comentadores através de três fases ou períodos de seu pensamento: Fase Arqueológica 

(1961-1969); Fase Genealógica (1969-1978); Fase Ético-política (1978-1984). A cada uma 

destas fases correspondem questões-chave que foram enfrentadas pelo autor. Cabe afirmar 

que tal sistematização não pretende encarcerar o seu pensamento; a produção de Foucault 

é vasta e é inegável que durante o percurso de sua escrita ele tenha produzido conceitos 

outros que não aqueles mais aclamados dentro de seu projeto intelectual. Prova-o seu 

conceito de heterotopia, este considerado marginal já que entrecruza de modo não 

sistematizado o pensamento do autor. Em termos gerais, tendo realizado uma história das 

práticas discursivas; das práticas do poder e das práticas do sujeito consigo, as três fases 

do pensamento de Michel Foucault assim podem ser descritas brevemente: 

1. Fase Arqueológica (1961-1969): Estudado em Nascimento da Clínica (1963), 

História da Loucura (1961), A Arqueologia do Saber (1969) e As Palavras e as Coisas – 

Uma Arqueologia das Ciências Humanas (2007), este período teve como objetivo realizar 

“uma ontologia histórica de nós mesmos em relação à verdade através da qual nos 

constituímos como sujeitos de saber” (FOUCAULT, 1995, p.262). O autor debruçou-se nos 

mecanismos dos discursos do saber entrecruzados ao sujeito (Ser-Saber), às estruturas 

sociais e aos jogos de verdade que o regem para problematizar como os discursos ganham 

o status de verdade. Neste período que o conceito trabalhado neste trabalho (heterotopia) 

aparece pela primeira vez no Prefácio de As Palavras e As Coisas. A ideia primeva do 

conceito ainda estava imbuída de caráter literário e viera-lhe lendo o texto El idioma analítico 

de John Wilkins, do escritor argentino Jorge Luiz Borges (1899-1986). Destaco aqui algumas 

passagens do Prefácio: 

 
 

Esse texto de Borges fez-me rir durante muito tempo (...) Talvez porque no 
seu rastro nascia a suspeita de que há desordem pior que aquela do 
incongruente e da aproximação do que não convém (...) Eis por que as 
utopias permitem as fábulas e os discursos: situam-se na linha reta da 
linguagem, na dimensão fundamental da fábula; as heterotopias 
(encontradas tão freqüentemente em Borges) dessecam o propósito, 
estancam as palavras nelas próprias, contestam, desde a raiz, toda 
possibilidade de gramática; desfazem os mitos e imprimem esterilidade ao 
lirismo das frases (FOUCAULT, 2007, p. 12-13). 
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O conceito reapareceria em 1967 na Conferência Outros Espaços1 através de perspectiva 

crítica dos espaços nas sociedades. 

2. Fase Genealógica (1969-1978): Analisado em obras como Vigiar e Punir (1975), e 

História da sexualidade I: a vontade de saber (1976) seu estudo nesta fase se constitui por 

“uma ontologia histórica de nós mesmos em relação a um campo de poder através do qual 

nos constituímos como sujeitos de ação sobre os outros” (FOUCAULT, 1995a, p.262). 

Através do método genealógico o autor pesquisou as relações entre o poder, os discursos e 

o sujeito (Ser-Poder) e a maneira pela qual os discursos se tornam mecanismos para os 

dispositivos de poder. Sobre a análise dedicada a este seu projeto assim afirmou o autor na 

entrevista Diálogo sobre o Poder:  

 
O tipo de análise que pratico (...) examina as diferentes maneiras pelas 
quais o discurso desempenha um papel no interior de um sistema 
estratégico em que o poder está implicado e para qual o poder funciona. 
Portanto, o poder não é nem fonte e nem origem do discurso. O poder é 
alguma coisa que opera através do discurso, já que o próprio discurso é um 
elemento em um dispositivo estratégico de relações de poder (FOUCAULT, 
2006a, Vol. IV, p.253). 

 

 

Foucault buscou problematizar as relações de poder que, ultrapassando a esfera 

estatal, ramificar-se-iam por toda a sociedade a fim de controlar e classificar os sujeitos e 

suas subjetividades, caracterizando os modos de sujeição impressos sobre o sujeito em 

oposição aos modos de subjetivação, encontrados nas práticas de si, tema de análise da 

terceira fase de seu pensamento. 

3. Fase Ético-política (1978-1984): Ocupando-se de “uma ontologia histórica em 

relação à ética através da qual nos constituímos como agentes morais” (FOUCAULT, 1995a, 

p. 262), o trabalho empreendido por Foucault consiste de uma análise do modo pelo qual o 

indivíduo constitui-se como sujeito por si mesmo (Ser-consigo) e dá forma às suas 

subjetividades para elaborar sua estética da existência através de práticas que 

proporcionam ao sujeito dizer as verdades de si para constituir-se como sujeito daquilo que 

conhece. Objeto a ser conhecido por si mesmo, o processo de constituição das 

subjetividades criado pelo indivíduo correlaciona-se com os acontecimentos históricos no 

âmbito do saber e do poder, eixos do qual suas subjetividades derivam, mas que não 

dependem deles para serem constituídos. Projeto para uma análise ontológica e histórica de 

nós mesmos neste período Foucault trata da seguinte questão, apresentada em A 

tecnologia Política dos Indivíduos: “como constituímos diretamente nossa identidade por 

                                                             
1
 São as ideias acerca das heterotopias contidas neste texto as quais me apropriei para fundamentar minhas 

práticas artísticas. Observo, no entanto, que Foucault só permitira a publicação deste texto escrito em 1967 (1ª 
fase de seu pensamento) no ano de 1984, (3ª fase de seu pensamento) o que torna problemática a 
sistematização deste escrito nos períodos de sua obra. 
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meio de certas técnicas éticas de si, que se desenvolveram desde a Antiguidade até os 

nossos dias?” (FOUCAULT, 2006b, Vol. V, p. 302). Sobre a experiência ética da cultura 

greco-romana nos séculos referidos, bem como em outras culturas, afirmou Foucault na 

Conferência Verdade e Subjetividade2: 

 
 
Fiquei cada vez mais consciente de que, em todas as sociedades, existem 
outros tipos de técnicas, técnicas que permitem aos indivíduos efetuarem 
um certo número de operações sobre os seus corpos, sobre as suas almas, 
sobre o seu próprio pensamento, sobre a sua própria conduta, e isso de tal 
maneira a transformarem-se a eles próprios, a modificarem-se, ou a agirem 
num certo estado de perfeição, de felicidade, de pureza, de poder 
sobrenatural e assim por diante. (FOUCAULT, 1993, p. 208). 

 

 

Ora, ter me permitido esgarçar os afetos para ser atravessada pelas questões de 

Michel Foucault de modo a operar minhas práticas artísticas emparceirando-as às ideias do 

filósofo foram procedimentos que alimentaram minha prática artística dando-me subsídios 

para analisá-las em suas instâncias éticas e políticas. Durante as ações artísticas por mim 

empreendidas, encontrei as ferramentas conceituais necessárias para apoiar o meu 

pensamento artístico no conjunto de problematizações de Foucault. No que tange às suas 

problematizações, o autor não se preocupou em descobrir um solo seguro para construir 

evidências irrevogáveis, mas sim em colocar continuamente problemas em seus sistemas 

de pensamento ou, como afirmou Deleuze: “Certamente, uma coisa perturba Foucault, e é o 

pensamento. ‘Que significa pensar? O que se chama pensar? ’ – a pergunta lançada por 

Heidegger e retomada por Foucault é a mais importante de suas flechas” (DELEUZE, 2005, 

p. 127). Seu pensamento, portanto, sem visar atingir um ponto final determinado fez-se valer 

de recursos metodológicos outros. Para construir a genealogia do Ser-poder e do Ser-

consigo, por exemplo, o autor influenciado pelo método da genealogia preconizada pelo 

filósofo Friedrich W. Nietzsche (1884-1900) utilizou-se de mapas, diagramas e agiu com 

acontecimentos históricos por meio de enunciados encontrados em arquivos considerados 

em sua multiplicidade. Sobre o método genealógico, asseverou Michel Foucault em 

Microfísica do Poder: 

 
Ela trabalha com pergaminhos embaralhados, riscados, várias vezes 
reescritos (...). Daí, para a genealogia, um indispensável demorar-se: 
marcar as singularidades dos acontecimentos, longe de toda finalidade 
monótona; espreitá-los lá onde menos se os esperava e naquilo que é tido 

                                                             
2
 Verdade e Subjetividade foi uma leitura pública proferida por Michel Foucault no ano de 1980, durante 

Conferência na Howison Lectures, campus de UC Berkley. A leitura pública do autor está em uma série de 
arquivos em áudio e pode ser encontrada através do Media Resources Center, University of California, Berkley. 
Disponível em: http://www.lib.berkeley.edu/MRC/ A transcrição e tradução do inglês do trecho acima foram 
realizadas por António Fernando Cascais (1993) e publicada na Revista Comunicação e Linguagem, Lisboa - 
Portugal. 
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como não possuindo história - os sentimentos, o amor, a consciência, os 
instintos. (FOUCAULT, 2007b, p. 15) 

 
 

Incitando a dispersão dos acontecimentos e estudando-os em seus reclives e 

descontinuidades o método genealógico possui um olhar que se inclina para a cartografia, 

visto que torna possível desenhar as linhas de força que constituem os problemas de 

pensamento. A genealogia como afirmaria Foucault em Microfísica da Poder é, portanto: 

 
um empreendimento para libertar da sujeição os saberes históricos, isto é, 
torná-los capazes de oposição e de luta contra a coerção de um discurso 
teórico, unitário, formal e científico. A reativação dos saberes locais – 
menores, diria talvez Deleuze – contra a hierarquização científica do 
conhecimento e seus efeitos intrínsecos de poder (FOUCAULT, 2007b, 
p.172).  

 
 
A genealogia aponta por sua vez para a possibilidade de aproximar-se dos processos que 

constituíram as configurações sociais bem como de atentar-se para os saberes locais, a 

partir de mapeamentos, documentos extraoficiais pressupondo uma realidade sempre em 

mutação. É nesse sentido que a genealogia aproxima-se dos procedimentos cartográficos, 

pois estes também se distanciam da busca por um caminho linear para atingir um fim 

determinado. Mas por que pontuar o método genealógico utilizado por Michel Foucault e 

suas aproximações com a cartografia? Bem, porque o método genealógico correlaciona-se 

com os procedimentos realizados durante esta pesquisa, iniciados a fim de elaborar as 

redes do pensamento sobre o meu fazer artístico. Durante os processos de minha prática o 

elemento que se constituiu como estratégia de pensamento foi a ação que denominei 

Escritas Cartográficas, elaboradas em dois cadernos. Cerca de sessenta cartografias foram 

escritas ao longo do processo, criadas a fim de registrar as linhas e deslindas de minhas 

proposições. Sobre o sentido de cartografia que aqui avivo, ele se relaciona com o 

procedimento investigativo apresentado por Delleuze e Guattari (1995) no primeiro volume 

da obra Mil Platôs. A ação de criar mapas como um procedimento de pesquisa segundo os 

autores opõe-se aos métodos de investigação representativos preexistentes dotados de 

protocolos e regras fixas que achatam desejos e enunciados. Essa possibilidade de 

operação investigativa foi assim descrita por Deleuze e Guattari (1995), nas linhas 

concernentes aos 5º e 6º princípio de cartografia: 

 

 
O mapa não reproduz um inconsciente fechado sobre ele mesmo, ele o 
constrói. Ele contribui para a conexão dos campos, para o desbloqueio dos 
corpos sem órgãos, para sua abertura máxima sobre um plano de 
consistência. Ele faz parte do rizoma. O mapa é aberto, é conectável em 
todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível de receber 
modificações constantemente. Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a 
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montagens de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, um 
grupo, uma força social. Pode-se desenhá-lo numa parede, concebê-lo 
como obra de arte, construí-lo como uma ação política ou como uma 
meditação. (DELEUZE e GUATTARI, 1995, Vol. I, p. 22). 

 
 
  Permitindo-me pensar a poética da pesquisa, minhas cartografias traçaram o campo 

com o qual me defrontaria; espécies de trilhas errantes construídas sobre os caminhos de 

minhas ações na cidade, elas trataram-se de um procedimento, mas também exercício do 

pensamento, já que pensar é “experimentar, é problematizar (...). Pensar é dobrar, é 

duplicar o fora com um dentro que lhe é coextensivo” (DELEUZE, 2005, p. 125-126).  Vendo 

a cartografia enquanto procedimento investigativo, nesta pesquisa elas foram um exercício 

que ocorreu em paralelo ao processo de intervenção prestando-se a configurar, 

reconfigurar, inscrever e reescrever o pensamento sobre o conjunto de uma poética a porvir. 

Segue abaixo imagem (Fig.1) de umas de minhas cartografias: 

 
 

 
Fig.1. Cartografia do pensamento. Escritas Cartográficas. Caderno Rumos. Luana Costa. Niterói, 

2012. 

 
 

A partir de cartografias como essa pude pensar muitos aspectos da pesquisa bem 

como iniciar um processo de apropriação de conceitos. Cabe salientar que muitos artistas 

contemporâneos tendo gustação nos escritos de Deleuze e Guattari vêm trabalhando com a 

cartografia como um procedimento que acompanha percursos artísticos. São exemplo 
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dessas apropriações as artistas Eduarda Gonçalves e suas Cartogravistas celestes (2006); 

Anna Bella Geiger e os Variáveis (2010) e o artista e professor Ricardo Basbaum com seus 

diagramas, para citar apenas alguns; aqui as minhas cartografias revelam pistas do 

processo de trabalho e entrecortam-no de maneira transversal transformando o 

pensamento, intensificando ideias, fazendo vibrar multiplicidades que partem do meio. Sem 

ponto de partida ou chegada, o início ou fim pouco importa, nessas escritas cartográficas o 

entre é o elemento chave... da ideia do procedimento cartográfico descrito por Gilles 

Deleuze e Félix Guattari (2005) criei os caminhos de meu pensamento e a metodologia de 

ações nas cidades de Niterói e Rio de Janeiro. Indo de encontro com Michel Foucault, Gilles 

Deleuze e Guattari a conversa com meus principais interlocutores está aberta. Destaco, no 

entanto, os dois conceitos de Michel Foucault - heterotopia/ estética da existência - como as 

ideias centrais que foram alinhavadas às minhas práticas artísticas. Analisarei assim o que 

chamo aqui de “heterotopias para uma estética da existência”, conjunto de ações realizados 

durante o processo de pesquisa. Conectadas aos movimentos de minha vida tais 

heterotopias foram experimentadas a fim de transmutar, modificar, estetizar a minha 

existência, fazer de minha própria vida uma vida bela, uma obra de arte. 

 

 

Michel Foucault e as heterotopias 
 

Proferida em março de 1967 no Círculo de Estudos Arquitetônicos e publicada 

quando autorizada por Michel Foucault no ano de 1984, fase Ético-política (1978-1984) do 

pensamento do autor, a Conferência Outros Espaços promove uma compreensão da época 

em que vivemos através de uma abordagem singular sobre o espaço e o sujeito nos enlaces 

do século XX. Colocando o problema do lugar no bojo dos paradigmas da atualidade Michel 

Foucault afirma que a época atual seria a do espaço, do próximo e do distante de modo que 

o mundo se experimentaria “menos como uma grande via que se desenvolveria através dos 

tempos do que como uma rede que religa pontos e entrecruza a sua trama” (FOUCAULT, 

2006a, Vol. III, p. 411). Afirmando que as preocupações sobre o tempo próprias do século 

XIX estariam sendo sobrepostas às questões do espaço, Foucault caminha em seu texto no 

sentido de um breve mapeamento da história do espaço, perpassando as concepções de 

lugar que se tinha, por exemplo, na Idade Média: hierarquizados, os lugares sagrados se 

opunham aos lugares profanos, os lugares rurais aos urbanos, os lugares celestes aos 

lugares terrestres. Revela ainda que mesmo à força das descobertas de Galileu Galilei 

(1564-1642) bem como dos tremores na concepção de espaço que sua obra provocou no 

século XVII, os espaços ainda não teriam sofrido uma dessacralização prática e suas 

oposições admitidas erroneamente como dadas, ainda permaneceriam intocadas no 

contemporâneo - comprova-o as diferenças estabelecidas atualmente entre o espaço 
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público e espaço privado, o espaço do lazer e do trabalho, entre o espaço da família e o 

espaço social, entre o espaço cultural e o espaço útil (FOUCAULT, 2006, Vol. III, p.413). 

Mas o que seria para ele o espaço heterotópico? Curiosamente, o termo é oriundo das 

ciências biológicas. Postulado pelo biólogo alemão Ernst Haeckel (1834-1919) para referir-

se às exceções de sua lei biogenética, a heterotopia para este seria o desvio da formação 

natural de certa espécie durante o seu desenvolvimento embrionário.  Etimologicamente o 

vocábulo heterotopia seria composto da união dos elementos heter(o)- do grego heteros que 

significa “outro, diferente”; e top(o)- do grego tópos que quer dizer “lugar” (CUNHA, 2007, 

p.408, 776). E será mesmo no sentido do espaço enquanto tópos que Foucault (2006) 

tecerá as redes de seu pensamento para pensar esses espaços outros.  Nas posteriores 

afirmações de seu texto o autor descreverá sobre as utopias, espaços “essencialmente 

irreais” (p.414) e afirmará que ao contrário daquelas, as heterotopias seriam: 

 
 
lugares reais, lugares efetivos, lugares que foram desenhados pela própria 
instituição da sociedade, e que são tipos de contra-localizações, tipos de 
utopias efetivamente realizadas dentro das quais as localizações reais, 
todas as outras localizações reais que se pode achar no interior da cultura 
são simultaneamente representadas, contestadas e invertidas, tipos de 
lugares que se encontram fora de todos os lugares, ainda que, entretanto, 
eles sejam efetivamente localizáveis. Esses lugares, como são 
absolutamente outros do que todas as localizações que eles refletem e das 
quais eles falam, eu os chamarei, em oposição às utopias, as heterotopias 
(FOUCAULT, 2006a, Vol. III. p.415).  

 
Na intenção de prescrever os espaços outros das culturas humanas Foucault empenhou-se 

em sistematizar as heterotopias, afim de que suas exemplificações pudessem um dia 

constituir uma “heterotopologia”. Para isso dotou as heterotopias de características 

singulares como evidenciadas ao longo de sua Conferência (FOUCAULT, 2006a, Vol. III, p. 

411-422), aqui enumeradas e descritas resumidamente: 

 

1. Não existe nenhuma cultura no mundo que não crie as suas heterotopias.  

2. Existem as heterotopias de crise (ou desvio), cujos lugares se reservam às pessoas 

de comportamento social considerado desviante. São exemplos os hospitais psiquiátricos, 

as casas de repouso, os asilos, as prisões. 

3. Uma heterotopia pode mudar de função à medida que a história de sua sociedade se 

desenvolve: No século XVII o cemitério era encontrado no centro da cidade e na 

modernidade se deslocou para os subúrbios e periferias. 

4. A heterotopia sobrepõe em um só espaço real vários lugares que por si só seriam 

incompatíveis - o jardim é um tapete em que o mundo atinge sua perfeição simbólica na 

medida em que é também o tapete um jardim no espaço. 
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5. Há heterotopias temporais que acumulam o tempo em seus espaços (museus); e as 

que se associam à vertente transitória do tempo (como os circos). 

6. As heterotopias possuem um sistema de abertura e fechamento que as torna ao 

mesmo tempo herméticas e acessíveis. A entrada pode ser compulsória (prisões) ou através 

de permissão e repetição de gestos (rituais de purificação). 

7. O papel da heterotopia é o de criar um espaço ilusório (heterotopia de ilusão) que 

espelha todos os outros espaços reais e os lugares em que a vida é dividida; ou o de criar 

um espaço outro, real e perfeito (heterotopia de compensação) em oposição aos nossos 

espaços mal construídos.  

8. A ideia de heterotopia reside também em algo que foge à normalidade e ao controle 

do Estado.  

Essas ideias sobre o espaço foram muito criticadas como afirmaria o autor em 

Microfísica do Poder: “reprovaram-me muito por essas obsessões espaciais, e elas de fato 

me obcecaram. Mas, através delas, creio ter descoberto o que no fundo procurava: as 

relações que podem existir entre poder e saber” (FOUCAULT, 2007b, p. 158). A despeito da 

crítica, o que hoje vemos é justamente sua reação contrária: a ideia de heterotopia tem sido 

retomada e suscita interesse em muitos campos do saber. São notáveis, por exemplo, as 

apropriações do conceito consumadas no campo das Artes por Beatriz Scigliano Carneiro 

(2004). E será também no campo artístico que pretendo explorar este conceito de Foucault. 
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Meu corpo na cidade: Conexões entre os Espaços de Abrigo e as Heterotopias 
  
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig.2. Habitando o espaço da saudade (para Milena). Série: Em busca de Espaços 
de Abrigo.Luana Costa. Companheira de viagem: Mariana Farias.  

Niterói – RJ, maio de 2011. 

A entrada neste espaço da cidade (Fig.2) constituiu-se como ponto zero de uma 

série de buscas por lugares que abrigassem o meu corpo nas cidades de Niterói e Rio de 

Janeiro. Esse ato teve início quando naqueles primeiros meses de distanciamento do 

Estado de Mato Grosso (terra onde vivia) senti a necessidade de aquecer as minhas 

intensidades na pele de aço da nova cidade e realizei tal ação de modo a instaurar uma 

conexão entre minha vida, a palavra o corpo e a cidade. Este ato inaugurado em Niterói-RJ, 

ação inafiançável aos movimentos da minha existência fundava os arcos de um elo que 

conectou minha vida à arte. Conjugando esses dois elementos - arte & vida - percebi que 

poderia edificar um trabalho artístico consistente e prossegui a busca por espaços que 

abrigassem meu corpo nas cidades de Niterói e Rio de Janeiro. A jornada pedestre de 

encontro com estes espaços denominados por mim Espaços de Abrigo - o termo tem 

gustação no texto Mundo-Abrigo (1973) do artista Hélio Oiticica (1937-1980) - suscitou 

questões que tomo como vitais para pensar as conexões existentes com os espaços 

heterotópicos descritos por Michel Foucault. Tais conexões realizaram-se quando no 

decorrer dos processos artísticos interrogava-me sobre qual seria a natureza desse espaço 

que meu corpo adentrara; no desejo de me munir de teorias para discuti-lo atravessei as 

assertivas de Milton Santos (2007) e Gaston Bachelard (2008) acerca do espaço. No 

5300



entanto, foi no conceito de espaço elaborado por Foucault que encontrei as contribuições 

para fundamentar a concepção de espaço desta pesquisa.  

Como observado na imagem (Fig. 2) este espaço trata-se, a rigor, de um orelhão 

público que sucumbido ao chão perdeu o seu caráter funcional e tornou-se um destroço na 

cidade, até ser tomado pelas intensidades de minha carne e tornar-se material e matéria de 

uma ação artística.  Detendo-nos um pouco mais no registro, percebe-se que meu corpo 

neste espaço dialoga com um cenário urbano: a calçada (no primeiro plano), a rua e seus 

carros (no segundo plano) compõem uma cena que se encontra em uma cidade 

contemporânea. Pode-se afirmar, portanto, tratar-se esse lugar de efetivação de meus 

desejos de um espaço real, localizável no interior da sociedade e desenhado pela instituição 

de nossa própria cultura. Ora, e é mesmo essa uma das características dos espaços 

heterotópicos. Segundo Foucault as heterotopias seriam lugares “reais, efetivos, lugares que 

foram desenhados pela própria instituição da sociedade e que são tipos de contra-

localizações, tipos de utopias efetivamente realizadas” (FOUCAULT, 2006, Vol. III, p.415). 

Ademais dessa particularidade afirmo também que estes espaços que meu corpo adentra 

são heterotopias temporais de vertente transitória. Sobre esta característica da heterotopia, 

afirma Michel Foucault: “elas estão associadas ao tempo na sua vertente mais fugaz, 

transitória, passageira (...) estas heterotopias não estão orientadas para o eterno; bem pelo 

contrário, são de uma absoluta cronicidade, são temporais” (FOUCAULT, 2006, Vol.III, 

p.415). A afirmação faz-se apropriada, pois o espaço de abrigo em questão tratou-se de 

uma morada fugaz para meu corpo; não só a ação perdura por alguns minutos como a 

própria cabine do telefone público é removida da rua dias depois. A apropriação corpórea 

que fiz da cápsula em ruínas também sobrepõe em si vários espaços que por si só seriam 

incompatíveis, outra característica da heterotopia - apropriado, o espaço do telefone público 

se transmuta e torna-se ao mesmo tempo espaço-caverna, espaço-útero, espaço-casa, 

espaço de abrigo, efêmero abrigo aberto na cidade para permitir o descanso do corpo de 

uma poeta guerreira que, no caminho de sua luta artística, por fim encontrou a carne. 
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Heterotopias para uma Estética da Existência: uma apropriação artística do 

conceito de Michel Foucault 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig.3. Meditação urbana. Série: Em busca de Espaços de Abrigo. 
Luana Costa. Companheira de viagem: Ana Tharoell Farias.  

Niterói – RJ, abril de 2012. 
 

Dar prosseguimento a essa experiência nas cidades de Niterói e Rio de Janeiro em 

busca de novos espaços de abrigo que servissem de guarida para o meu corpo foi trabalho 

árduo, tarefa de Sísifo3: durante longo período realizei caminhadas pela cidade em busca de 

heterotopias das quais pudesse acolher as intensidades da carne. Em um esforço contínuo 

e de sabores intermináveis, logrei encontrar na floresta de ruínas da cidade alguns lugares 

para fazer de morada fugaz. Desabrochando na terra como lótus-egípcio por entre às águas 

lodosas, tais lugares quando encontrados pareciam reluzir arabescos enigmas em meio ao 

                                                             
3
Sísifo, personagem da mitologia grega, mortal, porém de ascendência divina (é filho do deus do vento Éolo), 

ludibriou a Zeus e a Morte para salvar sua própria vida, e foi por isso condenado pelos deuses do Olimpo a 
carregar um grande bloco de pedra até o alto de uma montanha de modo que quando atingisse o topo, a carga 
rolava morro abaixo, tendo de repetir a tarefa por toda a eternidade. (Brandão, 1991, p.390); segundo o escritor e 
filósofo francês Albert Camus, Sísifo seria o herói absurdo tanto por suas paixões por sua tarefa absurda e do 
tormento que lhe apregoa. Operário dos deuses, a tragédia e destino de Sísifo torna-se um assunto humano, o 
que o aproxima de tudo o que há de humano e do homem absurdo. (CAMUS, 2010 p.122-124). 
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caos citadino.  Em uma atmosfera de tensões e conquistas, adentrei em espaços na cidade 

e fiz deles abrigos heterotópicos. Muito embora o conceito de heterotopia seja oriundo da 

concepção de espaço de Michel Foucault, interessa revelar a maneira pela qual tomei para 

mim este conceito, de como me apropriei dele para construí-lo em um sentido artístico 

carregando-o de minhas inquietações. As heterotopias nesta pesquisa são abrigos fugazes 

que busco encontrar no mundo, permitindo-me arredondar o corpo para evocar uma 

aclamada sensação de aconchego ao meu corpo guerreiro; o sentido guerreiro que busco 

revelar nesse trabalho foi insuflado pela afirmação de Guilherme Castelo Branco (2010) 

quando debruçado sobre a estética da existência foucaultiana: “toda pessoa, de qualquer 

formação, pode levar a cabo sua estilística da existência” (p.63). A partir desta afirmação 

decidi estabelecer para mim - influenciada também pela minha prática do Karatê-Do - um 

modo de vida guerreiro em que o poeta, empenhando força análoga a do artista marcial, 

deve lutar com seu corpo e palavra para afirmar sua subjetividade, criação e liberdade no 

mundo.  

  Os espaços de abrigo, heterotopias para uma estética da existência, estão 

conectados a ações que reclamam a minha presença e por vezes a de outrem ao qual 

chamo também de “companheiro de viagem” de modo que é preciso caminhar 

nomadicamente pela cidade para ir ao encontro desses espaços. Vinculada a uma busca 

famigerada pelos movimentos da minha existência, esses espaços de abrigo, fendas 

fugazes, se abrem por entre o concreto criando um espaço outro para a minha 

experimentação e morada. Ademais, sua qualidade fugaz torna possível pensá-los como 

sendo heterotopias temporais, já que aqui também “estão associadas ao tempo na sua 

vertente mais fugaz, transitória, passageira” (FOUCAULT, 2006, Vol. III. p.415).  

As operações heterotópicas por mim realizadas na cidade estão relacionadas 

também com questões que tangem o estético e o político, como revela o próprio título dessa 

proposta artística: A Poeta vai à Guerra... O sentido do vocábulo “guerra” desta pesquisa se 

conecta com o modo de vida guerreiro que comecei a construir para mim ao longo desse 

processo de pesquisa, e que sobremaneira é influenciado pela minha prática da milenar arte 

marcial japonesa, o Karatê-Do. Ainda que recente iniciante e com um longo trajeto pela 

frente, a minha experiência de vida no dojô, a prática com meu sensei bem como algumas 

das leituras realizadas sobre o caminho do Karatê, a arte das mãos vazias, provocaram em 

mim o desejo de pensar o poeta como um guerreiro na contemporaneidade e que através de 

práticas precisa lutar com o seu próprio corpo contra as estruturas de controle do poder para 

afirmar a sua liberdade no mundo. É nesse sentido que a prática de busca por espaços 

heterotópicos se alia ao conceito de “estética da existência” de Foucault, também apropriado 

nesta pesquisa, já que a ação que realizo sobre mim e o mundo a fim de me conhecer como 

sujeito político e como sujeito moral dá-se através de um trabalho ético que se realiza sobre 
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si na qual o indivíduo “age sobre si mesmo, procura conhecer-se, controla-se, põe-se à 

prova, aperfeiçoa-se, transforma-se” (FOUCAULT, 2007b, p. 28). Segundo Foucault os 

aspectos que compõem a relação consigo dependem dentre outros fatores da maneira 

como o indivíduo trabalha sobre si fazendo-se de procedimentos para lograr alcançar o 

modo de ser que pretende construir. Para o filósofo tais procedimentos, apesar de variáveis 

historicamente existem em todas as civilizações.  

Nesse estudo artístico precisamente a busca por espaços de abrigo ou heterotopias 

para uma estética da existência, adquirem o sentido de uma dessas práticas de si que se 

realiza sobre si mesmo; a busca por estes espaços em lugares desconhecidos das cidades 

de Niterói e Rio de Janeiro pouco a pouco foi tornando-se uma operação realizada de modo 

consciente sobre meu corpo a fim de que eu me constitua como sujeito político e sujeito 

moral da sociedade a qual pertenço; a vivência de meu ser nestes espaços heterotópicos 

fugazes, transitórios, é uns dos exercícios realizados sobre mim com a finalidade de 

constituir-me como poeta guerreira que pensa sobre o tempo contemporâneo e afirma o seu 

modo de ser no mundo. 
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RESUMO
Proponho  nessa  apresentação jogar  luz  sobre  a  figura emblemática de  Hipólito  José  da  Costa, 
redator do  Correio  Braziliense (1808-1822)  considerado  o primeiro  jornal  brasileiro,  e  a  memória 
maçônica  imortalizada  pela  História,  mas  que  certamente  sofrerá  revisões  em  decorrência  do 
"achamento" do Processo Inquisitorial do réu Hipólito José da Costa, que foi preso pela Inquisição de 
Lisboa sob a acusação de ter pertencido à maçonaria. Considerando o Arquivo um lugar de memória 
e partindo da análise do Processo Inquisitorial localizado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo no 
ano de 2009, tendo ficado desaparecido desde 1805, parto do pressuposto que a localização do 
documento  possibilita  uma  revisão  historiográfica  sobre  o  tema,  assim  como  traz  à  luz  outras 
memórias, uma vez que "o trabalho de enquadramento da memória se alimenta do material fornecido 
pela história".
Nesse sentido, possivelmente outra história seria narrada e, consequentemente, outra memória seria 
enquadrada se o material, leia-se o processo inquisitorial, não ficasse desaparecido por dois séculos. 
De outro modo, o silenciamento traz outros implicamentos ao se pensar o Arquivo enquanto lugar de 
memória e que, ao mesmo tempo, pressupõe esquecimento, escolhas e subjetividades.

Palavras-chave: Memória. Hipólito José da Costa. Maçonaria. Arquivo. Inquisição.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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Neste trabalho trago as reflexões acerca da reconstrução da memória do redator do 

periódico Correio Braziliense (1808-1822), Hipólito José da Costa – considerado o patriarca 

da  imprensa  brasileira.  O  foco  será  tanto  nos  conflitos,  como  também  na  coesão.  O 

referencial teórico de Maurice Halbwachs dará conta da memória coletiva e dos quadros de 

representação  de  memória,  que  pressupõe  uma  coesão.  Para  abordar  os  conflitos,  o 

trabalho de Michel  Pollak traz as reflexões necessárias para pensar nos embates e nos 

objetos de disputas para legitimar uma memória em detrimento de outra.  Do mesmo modo, 

para  compreender  a  estrutura  social  na  qual  Hipólito  da  Costa  estava  inserido  e  que, 

certamente, explica muito das atitudes tomadas por ele, a chave de leituras de Nobert Elias 

ganha importância para discutir a sociologia do sujeito.

Uma questão relevante que permeia a reconstrução da memória de Hipólito José da 

Costa está relacionada ao “achamento” do processo inquisitorial, que estava desaparecido 

desde 1805, e foi localizado recentemente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo no ano 

de 2009. Para desenvolver essa discussão, o trabalho de Pierre Nora será basilar para 

pensar o arquivo como um lugar de memória, assim como a linha de investigação de Aleida 

Assmann, que é apresentada de forma elucidativa por Jeane Gagnebin, será importante 

para pensar o arquivo como uma metáfora privilegiada da memória. 

Utilizar  esses autores torna-se relevante para  compreender as diversas maneiras 

que abordam o arquivo como um lugar de memória. Apesar de discordarem na maioria dos 

pontos, há algo em comum, e que interessa para o desenvolvimento deste trabalho, que é o 

tratamento que ambos dão ao arquivo, mais ligado à perspectiva do esquecimento, do que 

da lembrança.

Para definir a importância que o arquivo tem nesse trabalho e sua relação com o 

objeto de pesquisa, Hipólito José da Costa, é preciso analisar a sociologia do sujeito e 

contextualizar os motivos que levaram Hipólito a ser preso pela Santa Inquisição de Lisboa 

em 1802, sob o crime de pertencer à maçonaria, e disso resultar o processo inquisitorial, 

que se constitui no “documento monumento” desta pesquisa.

A fim de compreender Hipólito como o redator do  Correio Braziliense, patriarca da 

imprensa, herói  da maçonaria  etc,  é  preciso, primeiramente, contextualizá-lo,  estudar as 

relações, as experiência do ser humano Hipólito no meio de outros seres humanos. Os 

novos  rumos  da  escrita  da  história  vêm  ressaltando  essa  necessidade,  pois  retirar  o 
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indivíduo da sua estrutura  social  causa a  descaracterização, a  artificialidade do sujeito. 

(Elias, 1995, p.53-54)

Hipólito nasceu em 1774 na Colônia do Sacramento, uma região que ainda não tinha 

“domínio” definido. A região teve sua colonização iniciada por Portugal nos idos de 1718, 

quando casais oriundos da região portuguesa de Trás-os-Montes foram levados para lá com 

a finalidade de ocupar o território, que já estava sendo reivindicado pela Espanha. No ano 

de 1777 iniciou-se uma disputa entre Espanha e Portugal sobre a região e com a assinatura 

do Tratado de Santo Ildefonso, ficou registrado a posse da Espanha sobre a Colônia de 

Sacramento. 

Diante dessa indefinição de fronteiras, Hipólito da Costa teve a sua nacionalidade 

“brasileira”  questionada,  pode-se  dizer  que  foi  considerado  um  “outsider”  por  parte  da 

imprensa brasileira que não reconhecia o mérito de seu jornal,  Correio Braziliense, como 

sendo o primeiro jornal brasileiro, isso porque sempre foi redigido em Londres, por um editor 

nascido na Colônia do Sacramento e só com muito malabarismo conceitual para considerar 

o Correio como o primeiro periódico brasileiro (Pimenta, 2006, p.21).

A discussão sobre a nacionalidade de Hipólito da Costa não leva em consideração, 

obviamente,  a  estrutura  social  que estava por trás desse caráter fronteiriço  do redator. 

Várias  famílias,  oriundas  da  colonização  portuguesa,  dentre  elas  a  família  de  Hipólito, 

tiveram que deixar a região da Colônia do Sacramento e se abrigarem na parte meridional 

do Rio Grande do Sul, mais especificamente na vila de Rio Grande, território espanhol que 

havia sido conquistado pelos portugueses. Não foi uma escolha de Hipólito, mas sim das 

questões política que envolvia a disputa territorial no período da colonização. 

Hipólito passou parte da adolescência no Rio Grande do Sul e o resto da vida como 

um cosmopolita.  Começou cedo nos  estudos.  Aos  18 anos  de idade,  matriculou-se  na 

Universidade de Coimbra, em 1796 já estava formado em Filosofia e no de ano de 1798, 

aos 24 anos, formava-se, também, em Leis. Esse foi um caminho trilhado por muitos filhos 

da elite colonial brasileira, que depois de formados passavam a fazer parte do grupo dos 

homens letrados nascidos no Brasil, que gravitavam em torno da figura de D. Rodrigo de 

Souza Coutinho, ministro e secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos de 

Portugal.  Sem ter  muitas escolhas, já  que o  contexto social  acabava lhe  impondo esse 

caminho para almejar o status de establishment na sociedade de letras, Hipólito também fez 
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parte desse grupo a qual Keneth Maxwell chamou de “geração de 1790” (Maxwell,  1999, 

p.90).

De fato,  Hipólito  não demorou muito  para  ser estabelecer,  dentro  do grupo dos 

letrados. Logo, já estava sendo patrocinado pela Coroa de Portugal. Em 1798 seguiu para 

os Estados Unidos da América, onde ficou até 1800, pesquisando técnicas agrícolas, do 

comércio  e  da  indústria,  que  pudessem  contribuir  para  o  desenvolvimento  do  Império 

português e seus reinos. Segundo o próprio Hipólito, foi durante esse período que fez sua 

iniciação na maçonaria, na cidade de Filadélfia.

 Ao cumprir a missão científica, Hipólito retornou a Portugal, onde assumiu o cargo 

de diretor da Impressão Régia de Lisboa, antiga Casa Literária do Arco do Cego. Já em 

posse do novo cargo, seguiu em 1802 para Londres, a pedido de D. Rodrigo de Souza 

Coutinho, para adquirir  material  tipográfico para a Impressão Régia.  Aproveitando-se da 

oportunidade, Hipólito da Costa deu andamento às negociações para unificar e organizar as 

maçonarias de Portugal, que estavam enfraquecidas por conta das inúmeras perseguições 

empreendidas pelos poderes conservadores do mundo luso-brasileiro, mas precisamente 

pelo Intendente Geral de Polícia, Pina Manique (Marques, 1990, p.80).

No  entanto,  a  atitude ousada  de  Hipólito  foi  descoberta  e  denunciada  a  Coroa 

portuguesa, que ordenou sua prisão assim que retornou de Londres. No momento da prisão 

foi encontrado com Hipólito alguns papeis que confirmavam as suspeitas da Inquisição do 

seu envolvimento com a seita diabólica. Com tantas evidências, o destino de Hipólito não 

podia ser outro, dentro de um país atrasado e que ainda mantinha um processo arcaico de 

julgamento. 

A  acusação que recaía  sobre  o  réu  Hipólito  José da Costa  era  de  pertencer  à 

sociedade maçônica,  que era  proibida  em Portugal  desde 1738 pela  Bulla  In  Eminenti 

Apostolatus Specula de Clemente XII. Hipólito questionou inúmeras vezes essa acusação, 

uma vez que sua filiação à maçonaria ocorreu em Filadélfia, Estados Unidos, onde lá não 

era crime algum alistar-se nesta ordem e que, portanto, não podia ser julgado por algo que 

fez  em outro  país.  Além  do  mais,  não  havia  em Portugal  lei  alguma  que  proibisse  a 

maçonaria, portanto, não era crime pertencer à ordem maçônica, pois o cidadão livre pode 

obrar tudo o que não é proibido pelas leis. (Costa, 2009, p.33-34)
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A princípio Hipólito da Costa ficou preso na cadeia do Limoeiro e em seguida foi 

transferido para os cárceres da Inquisição em 28 de janeiro de 1803 onde ficou até junho de 

1805, quando conseguiu fugir pelo portão da frente.

Alguns indícios dão conta que ao fugir,  Hipólito  teria  levado consigo o processo 

inquisitorial  e  que  talvez  isso  explique  a  riqueza  de  detalhes  com  que  relatou  os 

interrogatórios ao escrever a Narrativa da Perseguição. Escreveu essa obra com o objetivo 

de explicar aos amigos e familiares o motivo de sua fuga dos cárceres da Inquisição e, 

também, se defender das injuriosas acusações que os magistrados da inquisição proferiam 

contra a sua pessoa. (Costa, 2009, p.21)

Considerando que a fuga se deu em 1805, e a Narrativa saiu à luz em 1811, há um 

espaço de tempo considerável que coloca em suspeição alguém lembrar tantos detalhes só 

de memória, se bem que, mesmo que tivesse escrito no dia seguinte, mesmo assim,  é 

passível de questionamento a riqueza da descrição que faz das seções de interrogação. 

Ao escrever a  Narrativa,  Hipólito pretendeu construir uma memória ilustre para si, 

ressaltando a identidade de um homem, que em nenhum momento acreditou que realmente 

havia  cometido  crime  em pertencer à  maçonaria,  que era  uma sociedade fraterna cujo 

objetivo  era  levar a  civilização aos homens. No entanto, o processo inquisitorial  do  réu 

Hipólito José da Costa, localizado depois de ficar por mais de dois séculos desaparecido 

(1805-2009), coloca em conflito essa construção de identidade de Hipólito como o herói que 

sempre defendeu a causa maçônica.

Diante da discussão envolvendo arquivo e memória exposta acima, seguir a linha de 

pensamento de Assmann torna-se especialmente relevante para o desenvolvimento desse 

estudo, a partir da análise do arquivo e as práticas do profissional arquivista, na construção 

da  lembrança ou  do esquecimento.  Gagnebin  quando faz a  apresentação do texto  de 

Assmann, destaca como ponto importante a problemática da escrita que é considerada a 

metáfora  fundadora  da  concepção  de  memória  e  da  lembrança.  Assmann  procura 

desconstruir  a ideia de que o meio privilegiado de registrar  a memória seja a escrita. A 

escrita  como  rastro  que  os  homens  deixam  de  si  mesmo  está  sendo  questionada. 

(Assmann, 2011, p.240)

Dessa forma, o rastro deixado pela escrita se aproxima dos restos. Não há mais 

escrita como um rastro duradouro. O rastro é aquilo que sobrou da escrita, portanto é o lixo. 

Leia-se lixo como um retrato inverso do arquivo. A metáfora utilizada é para assegurar que 
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mesmo que se queira, há muitas coisas que não se pode resgatar. O resto é o que resta, 

nessa lógica está tanto o lixo como o arquivo. O lixo está para o arquivo, assim como o 

esquecimento está para a lembrança. (Assmann, 2011, p.370-371)

Nesse ponto, insere-se  a discussão acerca da intervenção do arquivista sobre  a 

memória  que  ocorre  com a  prática  arquivística  de  avaliação,  em que  atribui  valor  aos 

documentos, definindo, dessa forma, os documentos que serão preservados, por ter um 

valor  agregado  tanto  para  o  interesse  do  produtor,  mas  também  para  as  pesquisas 

históricas e para a memória coletiva; e os documentos que serão eliminados pelo fato de já 

terem cumprindo suas funções jurídicas e administrativas. 

Os embates que envolvem a construção da memória permeiam o campo arquivístico, 

onde o arquivo é visto como um lugar de memória e o arquivista como o preservador da 

memória  da  instituição.  O  arquivista  é  um  agente  ativo  na  construção  da  memória. 

Depreende-se disso que a escolha do arquivista será filha de seu tempo, ou seja, ao fazer a 

seleção  do  que  eliminar  ou  do  que  preservar  estará  fazendo  de  acordo  com  sua 

subjetividade, que obviamente está inserida em um grupo. Mas como assegurar que para a 

sociedade futura, o documento eliminado não será importante para a reconstrução de uma 

dada memória?  O que é lixo para uma geração pode ser informação preciosa para outra 

(Assmann, 2011, p.370).

Avançando na discussão do arquivo enquanto lugar de memória, faz-se necessário 

citar  mais  uma  vez  Aleida  Assmann  ao  comprovar  que sem  meios  para  armazenar  a 

memória  não é  possível  transpor  gerações,  portanto, a  constituição da memória  vai  se 

modificar de acordo com as mídias seja ela escrita, por imagem, por voz ou por som. Essas 

mídias externalizadas da memória são gravadas em lugares, que por sua vez são lugares 

de  memória.  O  arquivo  se  torna  dependente  das  mídias  tecnológicas,  surgem  novos 

suportes e com eles surgem novos problemas. O arquivo não é apenas um repositório do 

passado, mas sim um lugar onde o passado é construído e produzido. (Assmann, 2011, 

p.24)

Apesar da escrita ter perdido o status de  rastro privilegiado de registrar a memória, 

não há como negar que ela continua sendo a metáfora preponderante para tal função. Isso 

ocorre porque a escrita é mais arbitrária do que a imagem, e porque ela pode transcrever a 

linguagem oralmente e se relaciona com o fluxo narrativo que constitui a nossa memória. 

(Gagnebin, 2006, p.111)
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A necessidade de escrever para não deixar o herói cair no esquecimento corrobora 

para a importância da escrita como registro da memória. A memória de Hipólito José da 

Costa foi, ao longo da história, resgatada diversas vezes do esquecimento. Por exemplo, no 

ano de 1872 foi lembrado na  Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sob o 

título de “Biographia dos brasileiros illustres por armas, letras, virtudes, etc. Hyppolito José 

da Costa Pereira” (Mello, 1872, p.203-245)

 Inúmeros foram os enquadramentos de memória para a figura de Hipólito, seja como 

o  patriarca  da  imprensa,  o  abolicionista,  o  precursor  da  Independência  etc.  O 

enquadramento  é  algo constantemente  construído, reconstruído e  reinterpretado que se 

configura na relação do passado em função dos combates do presente e do futuro (Pollak, 

1989, p.3-15). Assim, seguindo os passos de Pollak, no que diz respeito ao enquadramento 

de memória, e as colocações de Halbwachs sobre memória coletiva, onde a ênfase está na 

coesão, e não no conflito, pode-se assegurar que as questões acerca da representação da 

memória de Hipólito José da Cosa foi colocada em prática por Assis Chateaubriand, dono 

da cadeia de veículos de comunicação Diários Associados, ao escolher o nome  Correio 

Braziliense para representar seu jornal, o Correio Braziliense de Brasília, fundado em 1960 e 

ainda hoje em circulação. 

Após 138 anos do fim da circulação do  Correio Braziliense de Hipólito da Costa, 

Chateaubriand  adotou  o  mesmo  nome  para  o  jornal  de  Brasília,  tal  fato  teve  o  claro 

propósito de  perpetuar a  memória  de Hipólito e  consolidá-lo  –  através da homenagem, 

mantendo inclusive a mesma grafia do título do jornal escrito com Z, e não com S, que 

estaria  de  acordo  com  as  normas  gramaticais  vigentes  da  língua  portuguesa–  como 

patriarca do jornalismo brasileiro.

Ao mesmo tempo, Hipólito da Costa representava muito bem a escolha do governo 

federal em levar a capital para o interior, o que por si só já representava a escolha. Nas 

páginas do Correio Braziliense esse foi um assunto abordado e defendido por Hipólito desde 

1813. Considerava importante para o progresso do Brasil a construção de uma cidade no 

interior para servir de capital. O redator acreditava que o entrave para o sucesso estava em 

manter o Rio de Janeiro como capital, que por sinal considerava uma péssima escolha, fruto 

da falta de interesse e da acomodação dos cortesãos que seguiram de Lisboa para o Brasil, 

e não tiveram um mínimo de patriotismo e agradecimento pelo país que os acolheram. 
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Em troca de algumas habitações, um mesquinho teatro e algum tipo de divertimento 

optou-se por se estabelecer no Rio de Janeiro, pois assim evitavam o trabalho de criar uma 

cidade nova que pudesse ter as características necessárias que uma capital exige, isto é, ter 

acomodações suficientes para a Corte, e mais oficiais públicos que ali houvesse de residir; 

ser um ponto que não ficasse tão distante das outras províncias e que estivesse afastada 

das fronteiras ou do mar para que as forças inimigas tivessem dificuldade de chegar. Dentre 

estas, o Rio de Janeiro só atendia a característica das acomodações. 

Hipólito da Costa acreditava que a região de Minas Gerais ou Espirito Santo poderia 

atender melhor as necessidades de uma capital, porém ressaltava que tal empreendimento 

traria  alguns inconvenientes como, por exemplo, ter que incentivar as pessoas a querer 

morar no interior, abrir estradas, construir edifícios para as repartições públicas, enfim, o 

Estado amargaria alguns custos e o tempo estimado para se construir a cidade seria em 

torno de dez anos, porém os benefícios seriam bem maiores, pois a capital no interior iria 

facilitar a integração entre as demais províncias do país, assim como poderia atrair para lá a 

população  estrangeira  e,  dessa  forma,  contribuir  para  o  progresso  do  Brasil  (Correio 

Braziliense, 1813, p.373-377).

Diante  disso,  Assis  Chateaubriand  tinha um duplo  argumento  para  rememorar  a 

figura de Hipólito da Costa, tanto por ter sido o primeiro jornalista brasileiro, como por ter 

defendido a  ideia  de  interiorização da capital.  Ideia  essa,  que o  próprio  Chateaubriand 

colocou em suspeição e de “início foi até contrário à construção de Brasília, pois achava que 

se tratava de mais uma loucura de Juscelino Kubitschek”. Por não acreditar em tal feito 

aceitou fazer uma aposta com o presidente e se comprometeu em fundar um jornal para o 

dia da inauguração, caso a capital ficasse pronta no tempo previsto. E assim o fez. O jornal 

Correio Braziliense de Brasília nasceu junto com a capital no dia 21/04/1960 (Morelli, 2002, 

p. 47).

De fato a escolha pelo nome Correio Braziliense foi feita em conjunto e em comum 

acordo com os demais jornalistas que faziam parte da cadeia de veículos de comunicação 

Diários Associados. Levando-se em consideração que a memória é um fenômeno coletivo e 

social,  construído coletivamente e sujeito a mudanças, é fato assegurar que o grupo da 

imprensa ali representado por Chateaubriand se apropriou da memória de Hipólito da Costa 

e, consequentemente, do  Correio Braziliense do século XIX,  como o representante ideal 

para o jornal que inaugurava num momento histórico para o Brasil. 
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Mais de um século depois, o grupo de jornalistas tomou a memória de Hipólito para 

representá-los, fator que pode ser atribuído ao que Pollak chama de “memória herdada” que 

ocorre  por  meio  da  socialização  política,  ou  da  socialização  histórica,  resultando  num 

fenômeno de projeção ou de identificação com um determinado passado (Pollak, 1992, p.2).

A projeção e identificação que é possível assegurar entre os dois  Correios está no 

pioneirismo  de ambos,  já  que o  Correio de  Hipólito  foi  o  primeiro  a  circular  no  Brasil, 

enquanto o  Correio de Chateaubriand foi o primeiro a circular na capital,  em Brasília. As 

semelhanças talvez parem por aí, tendo em vista que o empreendimento de Chateaubriand 

teve o apoio dos governadores e por muito tempo o  Correio de Brasília foi considerado 

como um jornal chapa branca (Morelli, 2002, p.48-49). Situação bem diferente do Correio de 

Hipólito da Costa, que foi empreendido com o esforço de um único homem, já que ele era o 

redator e editor do jornal.

Muito  diferente  do  Correio de  Chateaubriand,  que nasceu junto  com a cidade e 

sempre defendeu a permanência da capital em Brasília e, por conta disso, passou anos 

sendo considerado como um jornal oficialista e porta-voz dos governos locais e federais, o 

Correio de  Hipólito da Costa nasceu com o objetivo de esclarecer aos seus compatriotas, 

que tão importante quanto a liberdade civil, era, também, a liberdade propiciada pelas luzes, 

pois,  desta  forma,  todo  cidadão  podia  reivindicar  e  lutar  por  seus  direitos  de  forma 

consciente (Correio Braziliense, 1808, p.3).

Ao publicar e  criticar  os avisos,  decretos e papéis  oficiais,  deixava explícito  seu 

posicionamento  diante  dos fatos e,  dessa forma,  nada  isenta,  pretendia  que seu leitor 

pudesse, também, interagir com os acontecimentos.  Hipólito tinha uma preocupação em 

especial com o leitor e com a recepção que o público estava tendo de seu jornal, tanto que 

reservava algumas páginas do periódico para divulgar as cartas dos leitores, mesmo quando 

não concordava com o conteúdo das missivas.  Essa posição do redator do Correio revela 

os ideais de liberdade de imprensa que ele defendia e que acreditava essenciais para a 

construção de uma sociedade civilizada, princípios comum entre os publicistas da época 

que “acreditavam nas virtudes mágicas do saber e confiavam na educação como alavanca 

principal de transformação da sociedade” (Lustosa, 2000, p.29-30).

No entanto, há na literatura sobre Hipólito da Costa uma vasta discussão que põe em 

dúvida essa liberdade de imprensa tão defendida pelo redator,  pelo fato de ter vendido 
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algumas  subscrição do seu jornal  para  a  Coroa portuguesa e  em troca  concordou  em 

“maneirar” nas críticas que fazia ao governo luso-brasileiro. 

É consenso que para assegurar a cientificidade de uma pesquisa é preciso trazer à 

luz  os  vários  discursos  sobre  o  tema  e  confrontá-los,  portanto  cabe a  mim,  enquanto 

pesquisadora analisá-los frente às inquietações colocadas pelo tempo presente, tanto dos 

autores que escreveram sobre o tema, tanto sobre minha perspectiva, tendo em vista que 

me  debruço sobre  essa discussão buscando evidenciar  as desconstruções,  ou  não,  da 

memória acerca do Hipólito da Costa, defensor da liberdade de imprensa. Será mesmo? 

Para tecer qualquer análise, é preciso compreender Hipólito José da Costa como um 

microprocesso dentro  das transformações do macroprocesso.  Se ele  precisou vender a 

subscrição de seu jornal para a Coroa portuguesa, certamente, não foi por vontade própria, 

mas sim pela estrutura social a qual estava preso.  Partindo do pressuposto de que Hipólito 

tenha aceitado o apoio financeiro da Coroa, essa postura deve ser entendida dentro do 

contexto macro, pois era comum que os periódicos fossem patrocinados devido ao elevado 

custo de manutenção. Soma-se a isso o fato de que até meados do século XIX, não existia 

uma imprensa independente e que todos os jornais eram porta-vozes de partidos, grupos 

econômicos ou de pessoas, que arcavam com os seus custos. 

No entanto, isso não pode assegurar que seus escritos deixaram de ser incisivos, 

opinativos e doutrinário  só  porque estava sendo patrocinado,  muito  pelo  contrário,  “sua 

coerência nunca foi abalada pelas contribuições que por acaso haja recebido”, ou seja, em 

momento algum, deixou de expor em seu jornal tudo aquilo que se propunha. Em outras 

palavras, manteve sua dimensão doutrinária, não abriu mão do seu caráter civilizador e 

continuou na luta  pelos princípios que defendia,  dentre  eles a  defesa da maçonaria,  a 

liberdade de culto e a liberdade de imprensa. (Lima Sobrinho, 2002, p.25)

Dessa  forma,  deve-se considerar  que até  mesmo  "as decisões  individuais  ficam 

obscuras  quando  não  se  consideram  aspectos  relevantes  dos  processos  sociais  não-

planejados  em  que  ocorrem,  e  cuja  dinâmica  determina,  em  grande  parte,  suas 

consequências" (Elias, 1995, p.48). É certo que todo artista, escritor deseja ter a liberdade 

de criação, mas imposições sociais podem forçá-los a aceitar determinadas subordinações 

para manter seu ofício,  é  com esse raciocínio  que as ações individuais  no  tempo e no 

espaço devem ser compreendidas.
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A memória coletiva é um atributo da atividade natural, algo espontâneo, seletiva e 

que do passado guarda apenas aquilo que lhe possa ser útil. Sendo assim, faz-se relevante 

procurar entender a lembrança como a re-criação do passado no presente, uma vez que a 

memória é, em tese, a escolha que fazemos movidos pelos desafios do tempo presente. Ao 

rememorar  o  passado  e  cunhar  o  seu  jornal  de  Correio  Braziliense,  Chateaubriand 

evidenciou  a  sua  escolha  de memória  para  o  jornalismo  brasileiro,  isto  é,  perpetuar  a 

memória de Hipólito José da Costa como patriarca da imprensa, ao mesmo tempo em que 

relegou ao esquecimento  a  memória  oficial  que conferia  tal  título  a  Gazeta  do Rio  de 

Janeiro. 

A instalação da imprensa no “Brasil” ocorreu em 1808 e dos prelos da Impressão 

Régia saiu à luz a Gazeta do Rio de Janeiro,  considerado o primeiro jornal produzido em 

terras brasileiras, que começou a circular em setembro de 1808. Surgiu como um jornal de 

divulgação de notícias europeias, em especial  os acontecimentos relacionados à guerra 

napoleônica,  que constituía  um de seus principais  assunto.  Já  o  Correio  Braziliense foi 

escrito de Londres e por Hipólito da Costa, que teve a sua nacionalidade questionada, tendo 

em vista que nasceu no ano de 1774, na Colônia do Sacramento, uma região que ainda não 

tinha “domínio” definido. Logo, nem Hipólito e nem o seu jornal podiam ser considerados 

“brasileiros”,  pelo  menos  isso  é  o  que  assegurava  um  grupo  da  imprensa  contrário  à 

consolidação da memória de Hipólito da Costa para o jornalismo do Brasil.

Os embates políticos em torno do patriarca do jornalismo brasileiro vêm de longa 

data e, certamente, Chateaubriand foi uma peça importante desse tabuleiro. Desde 1957 

quando ocupava o cargo de embaixador do Brasil  na Inglaterra, Chateaubriand iniciou o 

processo de translado dos restos mortais de Hipólito da Costa para o Brasil, empreitada que 

só veio se concretizar em 2001. 

Dessa forma, vê-se que houve a coesão da memória do grupo da imprensa brasileira 

para mudar um fato histórico, uma data comemorativa, uma memória oficial  que não os 

representava. É próprio da ação humana o ato de celebrar, lembrar e esquecer. Faz parte 

da construção da identidade nacional os marcos comemorativos que são solidificados tanto 

pela escrita da história, como pelos lugares de memória que podem ser: material, simbólico, 

e funcional, ou então, as três categorias ao mesmo tempo, desde que estejam revestidos de 

uma aura simbólica. É preciso que se tenha vontade de memória, que o grupo se sinta 

representado por aquele lugar de memória (Nora, 1993, p.21).
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As comemorações de datas nacionais geralmente possuem certas atividades que 

marcam esse ritual,  ou  seja,  tem-se a  organização de comissões executivas nacionais, 

campanhas  de  esclarecimento  patriótico,  inauguração  de  monumentos  entre  outros. 

(Oliveira, 2000, p.186). Levando-se em consideração os argumentos de Pollak, tem-se que 

a “memória  organizadíssima,  que é  a  memória  nacional,  constitui  um objeto  de disputa 

importante, e são comuns os conflitos para determinar quais datas e quais acontecimentos 

vão ser gravados na memória de um povo” (Pollak,1992, p.204).

 A instituição de datas comemorativas sempre foi objeto de interesse por parte das 

elites políticas e intelectuais. Porém cabe aqui destacar, que a memória de uma sociedade 

depende da manutenção de um determinado grupo, logo, se o grupo que assegurava certas 

lembranças  não  existe  mais,  essa  memória  também  será  colocada  em  suspensão 

(Halbwachs, 2006, p.104). Portanto as datas oficiais podem mudar seja de acordo com os 

interesses do governo, da sociedade e de seus grupos organizados, que não se veem mais 

representados por uma ou outra memória. 

Desde o governo Getúlio Vargas a data oficial de comemoração do dia da imprensa 

era 10 de setembro, que dava tal mérito a Gazeta do Rio de Janeiro; parte da imprensa do 

Brasil  concordava  com  a  homenagem.  Por  exemplo,  Werneck  Sodré  e  Hélio  Viana 

consideravam que o fato de Hipólito escrever o jornal de uma nação tão distante do Brasil, já 

era o suficiente para excluí-lo da narrativa da imprensa brasileira  (Jancsón et al.,  2002, 

p.616).

Nessa questão, Sodré foi um pouco mais incisivo ao descredenciar Hipólito da Costa 

do rol  do  jornalismo  brasileiro,  ressaltando que isso  se  devia  não apenas pelo  fato do 

Correio ser escrito fora do Brasil, mas muito mais pelo olhar externo que o redator lançava 

sobre os acontecimentos políticos do Império  Luso-Brasileiro,  pois  estava o tempo todo 

tecendo comparações com o cenário internacional, em especial com a Inglaterra, que devia 

servir  de modelo para a implantação de uma monarquia constitucional no Brasil.  (Sodré, 

1977, p.20).

Todavia, é certo assegurar que o trabalho de organização feito por parte de membros 

da imprensa surtiu efeito, a ponto do então Presidente da República Fernando Henrique 

Cardoso ter decretado a partir de 13 de setembro de 1999 a lei 9.831 legitimando 1° de 

junho,  data  da  primeira  circulação  do  Correio  Braziliense,  como  “O  Dia  Nacional  da 

Imprensa no Brasil”. 

5318



Em suma, com o “achamento” do processo inquisitorial chegou o momento de retirar 

o pó dos arquivos e possibilitar a reconstrução das muitas memórias de Hipólito José da 

Costa. Certamente, a luta simbólica travada por parte da imprensa brasileira para que o dia 

nacional da imprensa fosse modificado demonstram a vontade coletiva, de um determinado 

grupo, em querer estabelecer uma memória que os identificavam. 

Com  a  localização  deste  “documento  monumento”  abre-se  um  leque  de 

possibilidades para a reconstrução da memória de Hipólito, principalmente em sua faceta 

maçônica,  no  que  diz  respeito  os  dois  lados  do  discurso,  isto  é,  o  da  Narrativa  da 

Perseguição e dos autos do processo inquisitorial. Ao confrontá-los é possível perceber que 

alguns pontos foram silenciados, talvez propositalmente, por parte de Hipólito ou por parte 

do inquisidor (durante todo o processo a fala de Hipólito foi registrada pelo padre Manuel 

Figueiredo Ribeiro Martins). Isto fica evidenciado na tentativa de Hipólito em construir uma 

memória maçônica que engrandece sua imagem perante a sociedade maçônica, mesmo 

que para tal tivesse que desafiar seu inquisidor. 

Assim quis mostrar na Narrativa uma postura firme e confiante em suas convicções 

de que não havia crime algum pertencer à Maçonaria. Postura bem diferente da qual consta 

na escrita do processo, que mostra a figura de Hipólito um pouco menos herói, a ponto de 

pedir perdão aos inquisidores por ter sido membro da maçonaria.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA

Assmann, Aleida. 2011. Espaços da recordação: formas e transformações da memória

cultural, Campinas, Editora da UNICAMP.

Barata, Alexandre Mansur. 2006. Maçonaria, sociabilidade ilustrada e independência do 

Brasil (1790-1822), Juiz de Fora, EDUFJF.

Costa, Hipólito José da. 2001. Correio Braziliense ou Armazém Literário, São Paulo/Brasília: 

Imprensa Oficial do Estado. 

Costa, Hipólito José da. 2009. Narrativa da perseguição, Brasilia: Senado Federal, Conselho 

Editorial.

Elias, Nobert. 1995. Mozart, sociologia de um gênio, Rio de Janeiro, Zahar.

Gagnebin, J.M. 2006.  Lembrar, escrever, esquecer, São Paulo, Editora 34.

Halbwachs, M. 2006. A memória coletiva, São Paulo, Centauro.

Jancsó, István; Slemian, Andréa. 2002. Um caso de patriotismo imperial. Alberto Dines e 

5319



Isabel Lustosa (eds.). Hipólito José da Costa e o Correio Braziliense. Estudos, 30, São 

Paulo/Brasília, Imprensa Oficial/Correio Braziliense.

Laranjeiras, Álvaro Nunes. 2010. Mapeamento documental dos anos dourados de Hipólito 

José da Costa com a Coroa Portuguesa. Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro, 48, p. 13-30.

Le Goff, Jacques. 1990. História e Memória, Campinas, UNICAMP.

Lima Sobrinho, Barbosa. 2002. Hipólito da Costa e o Correio Braziliense. Alberto Dines e 

Isabel Lustosa (eds.). Hipólito José da Costa e o Correio Braziliense. Estudos, 01, São 

Paulo/Brasília, Imprensa Oficial/Correio Braziliense.

Lustosa, Isabel. 2000. Insultos impressos: a guerra dos jornalistas na independência (1821-

1823), São Paulo, Cia das Letras.

Marques, A H. de Oliveira. 1990. História da Maçonaria em Portugal: das origens ao triunfo, 

Lisboa, Editorial Presença.

Mello, Francisco Ignacio Marcondes Homem de. 1872.  Biographia de Hyppolito José da 

Costa Pereira. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (RIHGB), 25, p. 203-245.

Morelli, Ana L.F. 2002. Correio Braziliense: 40 anos – Do pioneirismo à consolidação, 

Brasília, UNB.

Neves, Lucia Maria Bastos Pereira das. 1999. Censura, circulação de ideias e esfera pública 

de poder no Brasil, 1808-1820, Revista Portuguesa de História, p. 665-697.

Oliveira, Lúcia Lippi. 2000. Imaginário histórico e poder cultural: as comemorações do 

Descobrimento. Estudos Históricos, volume 14, p. 185-186.

Pollak, Michel. 1989. Memória, esquecimento e silêncio. Estudos Históricos, 2, p. 3-

15.

Pollak, Michel. 1992.  Memória e identidade social. Estudos Históricos,. 5, p. 200-

212.

Sodré, Nelson Werneck. 1977. História da Imprensa no Brasil, Rio de Janeiro, Graal. 

5320



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

ENCONTROS E DESENCONTROS: DISCURSOS E PRÁTICAS 
RELIGIOSAS PRESENTES NA ESCOLA 

OLIVEIRA, ADAUTO LEITE (1); SANTOS, DEYSE LUCIANO DE JESUS (2). 

 
1. Universidade do Estado da Bahia – UNEB. PPGEDUC - Programa de Pós-graduação em 

Educação e Contemporaneidade. 
adautoleite@hotmail.com 

 
2. Universidade do Estado da Bahia – UNEB. PPGEDUC - Programa de Pós-graduação em 

Educação e Contemporaneidade. 
deysesinha@hotmail.com 

 
 

RESUMO 

Educar para a diversidade na contemporaneidade tem sido o lema oficialmente defendido nas 
instituições de ensino e em especial na rede pública. Entretanto, a prática efetiva dessa proposta se 
apresenta em lutas diárias por afirmações de identidades nos espaços de educação brasileira, pois o 
reconhecimento da diversidade implica em trazer a tona temas ligado às questões de cultura, gênero, 
sexualidade, família e religiosidade, as quais, explícita o implicitamente, define a forma de ser e estar 
dos sujeitos onde quer que eles estejam. Considerando a importância do processo formativo para a 
construção de uma sociedade preparada para a socialização com os diversos, os agentes formadores 
precisam avançar na compreensão do discurso voltado para a diversidade, de modo que a sua práxis 
contribua para a inclusão de todos. O presente artigo propõe uma discussão a partir de duas pesquisas 
desenvolvidas em escolas da rede pública de Salvador, uma estadual e a outra municipal, que 
sinalizam como, na atualidade, os espaços de educação no Brasil têm sido repensados e/ou 
resignificados em suas práticas educativas, devido ao crescente aumento entre os alunos de conversos 
às religiões classificadas como evangélicas. Apontam também as estratégias e negociações utilizadas 
por professores, pais e alunos para se relacionarem diante da diversidade e dos conteúdos escolares 
que, quando motivados por questões religiosas, têm provocado choque e, portanto, motivado 
discussões acerca de como trabalhar a diversidade cultural na sala de aula. 

 

Palavras-chave: Diversidade, Religiosidade, Educação, Conflito. 
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INTRODUÇÃO 

 

A discussão sobre a diversidade não é recente, há muito tempo se percebe as diferenças 

humanas como elemento desestabilizador, tanto do ponto vista positivo, quanto negativo. As 

sociedades de modo geral não se prepararam para a convivência com o diverso, apesar de a 

questão não ter passado despercebida no decorrer dos séculos de história. 

É fato que os movimentos de aproximação dos variados povos – considerando as expedições 

terrestres e marítimas em busca de mercados consumidores, territórios e riquezas que se 

desejavam conquistar – tiveram papel decisivo no acirramento dos debates e estudos na 

perspectiva de se compreender melhor o que é o diferente e qual a sua importância nos 

processos civilizatórios da humanidade. 

Os primeiros séculos da Idade Média revolucionaram os rumos da história, com os ensaios 

mais bem sucedidos de navegações de longo alcance. Logicamente, tendo em vista o 

domínio tecnológico sobre os meios desenvolvido pelo europeu, a supremacia econômica e 

bélica desse continente também teve um salto surpreendente. Este processo que juntou 

acumulação, desenvolvimento e bem estar social como se fossem elementos indissociáveis, 

justificou para o europeu a sanha por acumular o máximo possível, para garantir o 

desenvolvimento e o bem estar social do seu povo, contudo, o processo de acumulação exige, 

por conseguinte, a promoção das desigualdades. Portanto, seria necessário aperfeiçoar os 

argumentos que sustentassem a exploração dos povos e não tardaram a surgir teorias 

relacionadas à inferioridade dos povos explorados a partir das suas diferenças biológicas e 

culturais. 

Diversos pensadores se debruçaram para justificar a implantação de um modelo eurocêntrico 

de sociedade. As diferenças, desse modo, tinham um tratamento contraditório ao que 

começou a se consolidar a partir do movimento dos “estudos culturais” (MATTELART, 2004) 

mais recentes, situados conceitualmente no tempo no período denominado de 

“pós-modernidade” (GIDDENS, 1991, HALL, 2001), ou seja, praticamente nos dias de hoje, 

considerando que a sua efervescência se dá meados do século XX. Sem dúvidas, as 

mudanças estruturantes no modo de relacionar-se com o diferente, em um mundo no qual 

suas bases se constituíram nas perspectivas da acumulação, domínio e exploração do 

homem pelo homem, não ocorrem nem rapidamente, nem pacificamente. 

O entendimento das relações estabelecidas entre os diferentes na atualidade aponta uma 

maior abertura para os diálogos. O reconhecimento de grupos tradicionalmente minoritários 

como parte integrante da sociedade, as mudanças nas legislações, a ampliação da utilização 

do conceito de equidade na forma de políticas afirmativas, demonstram avanços importantes 

e um movimento inequívoco de resistência ao retrocesso. Entretanto, a superação de todas as 
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barreiras ainda está distante e a construção das aproximações depende de negociações e 

estratégias de convivência, na maioria das vezes, sofridas para os que se acostumaram com 

a segregação nas suas mais variadas facetas. 

A educação, como campo privilegiado das relações e de formação humanas, sempre foi 

objeto de desejo para a consolidação de algum modelo civilizatório, refletindo o poder 

hegemônico e as tensões sociais do momento histórico de cada sociedade no mundo. Este 

campo é, portanto, um espaço de inevitáveis disputas (ARROYO, 2011), onde a mudança e a 

permanência se confrontam no cotidiano. Estes confrontos nem sempre se apresentam 

objetivamente, tornando mais difícil o enfrentamento das discriminações, enraizadas nos 

processos de segregação e, quase sempre, inculcadas no inconsciente dos que estão 

envolvidos. 

No Brasil atual, há inúmeras provocações movimentando as escolas, fomentadas pelas 

mudanças na Constituição Federal de 1988, consolidando direitos fundamentais antes 

relegados ao segundo plano, a exemplo do respeito às diferenças e escolhas políticas e 

religiosas. Mais adiante, a Lei 10.639/03 fez emergir uma discussão acalorada sobre as 

possibilidades e intenções desta lei, que instituiu o trabalho da história e cultura africanas nos 

currículos escolares. Entendida por alguns como a lei que privilegia um determinado 

arcabouço religioso, pais, alunos e professores são provocados a rever os seus conceitos 

diante da diversidade e, mais especificamente, da diversidade religiosa. 

É na seara da diversidade religiosa no contexto escolar que se situam as reflexões do 

presente artigo, uma vez que os trabalhos tomados como base são duas pesquisas de 

mestrado que se ativeram a identificar como pais, alunos e professores lidavam com as novas 

demandas por respeito à diversidade religiosa no contexto escolar, sendo uma escola da rede 

municipal e a outra da rede estadual de ensino. 

Em linhas gerais, serão apresentados recortes das conclusões finais advindos dos dois 

trabalhos, onde ficam evidentes as negociações e dificuldades identificadas nas duas 

comunidades escolares para lidar com a diversidade religiosa, a primeira no bairro da 

Liberdade e a segunda no Bairro de Paripe, ambas na cidade de Salvador-Ba. 

 

A PRIMEIRA PESQUISA: DIVERSIDADE RELIGIOSA, UM DESAFIO 

EDUCACIONAL: A ESCOLA MUNICIPAL ABRIGO FILHOS DO POVO 

 

Diante dos dados obtidos, é possível identificar alguns pontos de estrangulamento nas 

“práticas educativas” (LIBÂNEO, 1994) da escola Abrigo, que podem ser percebidos também 

em outras escolas públicas, para construírem seus instrumentos e promoverem práticas 

educativas conscientes considerando a sua diversidade religiosa. 
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Tomando a realidade da escola Abrigo, a média de idade dos professores na escola Abrigo é 

de 39,5 anos e a de atuação profissional na área de educação dos mesmos é de 14 anos, 

portanto, um corpo docente maduro cronologicamente e experiente. Soma-se a isso o fato de 

não haver nenhum docente com nível médio, pois 40,9% têm formação de nível superior e 

59,1% têm pós-graduação. Então, são docentes maduros, experientes e com boa formação 

acadêmica. Os demais profissionais colaboradores da pesquisa (funcionários de apoio e 

secretaria) apresentam a média de idade e de tempo em ambiente escolar aproximadas, 

diferenciando o nível de escolaridade, já que estão entre o fundamental e o médio. 

Considerando a média de tempo de atuação dos professores na escola é de 06 anos e dos 

demais funcionários é de 04 anos, é fácil inferir que boa parte dos seus profissionais faz parte 

ativa dessa história presente do Abrigo, onde, segundo as respostas aos questionários, 100% 

dos docentes, coordenadores e direção já perceberam ou percebem algum tipo de 

discriminação por conta da diversidade religiosa entre professores, alunos e/ou demais 

funcionários da escola. É curioso também que isso não tivesse surgido como uma demanda 

entre os profissionais ao longo dos anos, mostrando que se há algum questionamento 

auto-avaliativo das práticas educativas no espaço da escola, este não se reflete no seu 

cotidiano, em se tratando da diversidade religiosa. 

Neste sentido, outro ponto controverso a ser posto em relevo na perspectiva da 

auto-formação é o fato de que, apesar de 100% perceberem a importância da opção religiosa 

do aluno na aprendizagem e nas relações interpessoais do aluno e 96,3% julgarem importante 

saber dessa opção religiosa, a escola nunca tivesse promovido um estudo para tanto. 

Pode-se afirmar, a partir dessas reflexões, que a pesquisa permitiu constatar que a 

maturidade cronológica, experiência profissional e bom nível de formação acadêmica não se 

apresentam como fatores determinantes de qualidade na atuação profissional quando a 

questão da diversidade religiosa está em jogo. 

Tendo em vista ainda as características peculiares do bairro da Liberdade, poder-se-ia sugerir 

que no espaço da escola Abrigo a questão da diversidade religiosa estivesse bem resolvida, 

entretanto as informações coletadas mostram que se faz necessário um aprofundamento por 

parte de seus profissionais na compreensão de como se dão os processos educativos na 

perspectiva da diversidade religiosa, que até então não se havia debruçado com o devido 

rigor, mesmo que para eles seja uma questão reconhecidamente importante. 

Há a evidência do silenciamento local na escola Abrigo, compreendido como “aquilo que é 

proibido dizer em uma certa conjuntura (é o que faz com que o sujeito não diga o que poderia 

dizer: uma ditadura não se diz a palavra ditadura não porque não se saiba mas porque não se 

pode dizê-lo)” (ORLANDI, 2009, p. 83). Considerando que dentre os sete funcionários de 

apoio que colaboraram com a pesquisa, seis afirmaram que não perceberam, nem percebem 

discriminação por conta da diversidade religiosa. 
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Esse dado pode servir de contraponto à opinião dos outros profissionais, contudo, se 

podemos ter presentes no mesmo contexto de uma fala, segundo Orlandi (2009) o dito e o não 

dito que, por sua vez, evidenciam formas de silêncios, devemos considerar, então, que os 

profissionais de apoio não tiveram acesso às respostas dos docentes, coordenadores e 

direção, assim como devemos considerar a relação hierárquica comum no espaço. Isso torna 

possível interpretar tais respostas como uma atitude de prudência por parte daqueles que se 

encontram no lugar da subalternidade e, portanto, sujeitos a algum desconforto. 

Constatou-se que a maioria do corpo docente, embora com um tempo significativo de atuação 

na unidade escolar, não conhece bem os instrumentos da instituição que norteiam as práticas 

educativas no seu espaço de trabalho, levando a inferir que esses instrumentos não são 

utilizados como referência para as práticas educativas na escola por todos os profissionais, ou 

pelo menos são muito pouco consultados, o que revela a existência de práticas individuais, 

desconectadas com algum parâmetro oficialmente pré-estabelecido pelo grupo. 

Os próprios documentos da escola apresentam a necessidade de atualizações na sua 

concepção de diversidade, na incorporação de conteúdos que expressem a sua “cultura 

escolar” (VALDEMARIN; SOUZA, 2000), os traços que identificariam a escola Abrigo como 

participante da rede municipal de ensino, mas ao mesmo tempo com uma identidade própria, 

expressa por todos que participam das suas práticas educativas, reconhecendo que esta 

identidade não deve se constituir nem no parâmetro da maioria, nem no da minoria, mas no 

diálogo coletivo. 

Esta situação, quando tratamos da diversidade religiosa, torna-se um nó na formatação de 

propostas pedagógicas que visem este tipo de ensino, pois está em um campo bastante 

diversificado de concepções sobre um mesmo tema, haja vista as diferentes legislações 

estaduais específicas para o Ensino Religioso (JUNQUEIRA, 2010), como se o fato religioso, 

ou mesmo as denominações religiosas tivessem uma condução específica para cada região 

do país, numa adaptação camaleônica, o que sabemos ser improvável, pois as bases 

doutrinárias de uma determinada denominação não se adaptam aos indivíduos, ao contrário, 

exigem que os indivíduos se adaptem a elas, independente da cultura local. 

Em relação à diversidade religiosa, a escola não apresentou uma preocupação anterior em 

conhecer sobre as opções religiosas dos seus alunos, mesmo considerando isso importante 

nos processos de aprendizagem e das relações interpessoais, segundo respostas nos 

questionários da pesquisa e a análise do questionário sociocultural aplicado aos alunos no 

início do ano letivo. 

As escalas de distanciamento reafirmaram as sinalizações iniciais percebidas nos 

questionários, quanto às visões estabelecidas na comunidade escolar do Abrigo, em relação 

às opções religiosas minoritárias numericamente em seu ambiente, com a histórica aversão 

dos evangélicos às religiões orientais e de matrizes africanas, bem como a surpreendente 
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aversão à religião de base cristã Testemunhas de Jeová que, a princípio, parecia ser presente 

apenas em parte dos professores da escola, os quais, diferentemente do restante da 

comunidade escolar, apresentam, no geral, maior aproximação da Igreja católica e das 

religiões de matrizes africanas. 

Existe uma compreensão equivocada da Lei 10.639/03, como sendo voltada para a 

religiosidade do Candomblé, isso provoca em pais, alunos, professores e demais profissionais 

da instituição que têm sua opção religiosa na base do cristianismo (representando 

praticamente a totalidade da comunidade escolar), a recusa em trabalhar os conteúdos 

orientados por ela. 

Ratifica-se, portanto, o nosso ponto de vista de que esta resistência em se aprofundar na 

temática tem a ver com o foco que foi dado à Lei 10.639/03, retirando o seu viés 

político-social, para particularizar na religiosidade, impedindo avanços significativos nos 

processos civilizatórios que este mecanismo pode proporcionar, quer seja para os negros 

cristãos, não-cristãos, ou mesmo sem nenhuma religião, pois as negações se deram/dão, 

principalmente, por conta da negritude enquanto características fenotípicas e não de uma 

suposta opção religiosa. 

Inferimos que os distanciamentos declarados, sem conhecimento pessoal suficiente para 

justificá-los, convergem para o que Bogardus conceitua de experiência de segunda mão. 

 

As experiências de segunda mão, o conhecimento das coisas por ouvir dizer 

e as tradições são igualmente responsáveis pela distância social. Na 

verdade, as experiências de segunda mão poder ser tão efetivas quanto as 

diretas, especialmente se aqueles que as experimentaram estão intimamente 

relacionados com a nossa vida (BOGARDUS, 1965, p. 462). 

 

Reforçando que “os conflitos, por conseguinte, podem ter por origem a ausência de 

conhecimento sobre as atitudes do próximo, ou a sensação, ou percepção, da existência de 

diferenças” (op. cit., 1965, p. 461). 

Se o preconceito em relação a religiões de matrizes africanas não é surpresa dentro das 

nossas escolas, pelo menos um ponto merece a nossa atenção: é o indício de preconceito, ou 

antipatia, a uma religião de base cristã, o que não é comum nas escolas púbicas do Brasil, 

merecendo uma atenção maior para a compreensão do fenômeno. 

Quando somados os dados das escalas de distanciamento, referentes aos católicos, 

evangélicos e sem religião, maiores grupos presentes na comunidade da escola Abrigo, 

percebe-se que eles são praticamente os únicos responsáveis pelos maiores distanciamentos 

sociais diante da diversidade religiosa. 
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A percepção de que há lacunas em relação ao preparo profissional para contemplar a 

diversidade religiosa aparece nitidamente nos dados colhidos na escola Abrigo Filhos do 

Povo, já que 91% entendem que a formação para lidar com a diversidade religiosa não deve 

ser apenas para o professor de ensino religioso, mas para todos os professores da escola, 

sendo que, em se tratando ao que dispõe a LDB, em seu artigo 33°1, 36% compreendem que 

não deveria existir esta disciplina, nem mesmo com a matrícula facultativa, 32% admitem a 

sua existência, mas com a matrícula facultativa e 32% admitem a obrigatoriedade da 

matrícula na disciplina. 

É interessante a ressalvar que mesmo os 64% que não se opuseram à disciplina ER, fizeram 

questão de assinalar que nos moldes em que ela tem se apresentado na escola pública é 

melhor não tê-la.  Esse molde percebido, e rejeitado pelos professores, nos tempos atuais, 

está mais próximo do teológico. 

 

O modelo teológico é mais arejado, permite um diálogo maior entre as igrejas 

cristãs e pode até contemplar uma visão pluralista que inclua religiões não 

cristãs. Mas continua sendo uma catequese mais sutil, pois ainda está sob a 

responsabilidade de lideranças religiosas que, em última instância, têm poder 

de decisão ou veto sobre os conteúdos a ser ministrados nas aulas. 

Justamente por essa dependência de certos interesses religiosos, ainda que 

bem mais diluídos, não nos parece ser o modelo ideal para o Ensino 

Religioso nas escolas públicas (SOARES, 2010, p. 123). 

 

Adentrando na questão da implementação da Lei 10.639, constata-se nitidamente na 

comunidade escolar do Abrigo que: 

 

Para as famílias cristãs, a Lei 10.639 foi uma imposição do governo que não 

discutiu nem consultou a população a respeito. Portanto eles, enquanto 

cristãos, se sentem ofendidos e prejudicados, uma vez que, não podendo 

transitar em espaços educacionais confessionais, por se constituírem de 

escolas privadas, são obrigados a conviverem com uma realidade a qual eles 

não comungam. Este ponto de vista também é compartilhado por alguns 

professores, o que torna a implementação da Lei uma tarefa muito mais 

complexa (SANTOS e OLIVEIRA, 2011, p. 13). 

 

                                                           
1
 O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, e parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 

disciplina dos horários normais das escolas publicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 

cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
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Não podemos, no entanto, para não cairmos no risco da leviandade, desconsiderar 

que no processo de reconhecimento da Lei 10.639/03 tenha havido algumas lacunas por parte 

do poder público, principalmente, nas administrações em que, notadamente, têm os seus 

altos cargos de confiança ocupados por pessoas que, oriundas da militância de uma parte do 

movimento negro que, tradicionalmente, pertence ao Candomblé ou a outra religião 

não-cristã. 

Em alguns casos, essa pertença tem comprometido, como assinalado na escola 

Abrigo, a metodologia para observância mais assertiva dos dispositivos da lei 10.639/03 e, por 

conseguinte, comprometendo também uma melhor adesão da sociedade como um todo. 

 

A SEGUNDA PESQUISA: A PALAVRA E A ESCOLA: NEGOCIAÇÃO E 

CONFLITO NO TRABALHO COM A LEI 10.639/03 

 

É fato que, independente da condição religiosa e/ou social, no Brasil, o negro sempre sofreu 

com o preconceito e a discriminação. Negar a sua ancestralidade cultural foi o artifício 

utilizado durante séculos como forma de aceitação e reconhecimento social, uma vez que lhe 

foi construída uma imagem de negação e inferioridade por conta de seu pertencimento 

étnico-racial. Assim como também é fato que o cristianismo foi o grande responsável por essa 

negação que tinha nesse argumento uma estratégia de imposição de sua ideologia. 

Reparar essa situação não tem sido fácil, principalmente por estarmos vivendo numa 

sociedade em verdadeira ebulição, onde a democracia e o respeito à diversidade étnica, 

cultural e sexual tem servido a inúmeros questionamentos por parte de religiosos. Atualmente, 

a questão religiosa tem avançado no plano dos debates acerca das questões que acometem 

as mudanças estruturais da sociedade. A família, as relações de gênero e os problemas 

enfrentados pela juventude de maneira geral, sempre foram alvo de ataque dos grupos 

religiosos que, no propósito de manter a ordem, impõe-se como modelo social. 

A escola é o campo de ação da sociedade. Os problemas inerentes à comunidade refletem na 

escola, pois é na sala de aula que os diversos grupos sociais expressam-se e muitas vezes se 

impõem. A abertura democrática nos espaços de educação com a discussão de temas e 

propostas inovadoras de trabalho tem modificado esses espaços que refletem os anseios e 

desejos da comunidade de que fazem parte. Assim a tendência tem sido adotar medidas de 

adequação da escola aos interesses da comunidade local, pois o despreparo dos sujeitos 

envolvidos com a educação tem contribuído em grande parte para certo retrocesso no avanço 

dessa democracia. 

A Lei 10.639, como uma política de reparação e, portanto, de caráter obrigatório nas escolas, 

é um exemplo dessa problemática na educação contemporânea. Introduzir o reconhecimento 
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e valorização da História e da Cultura de matriz africana nas escolas brasileiras, depois de 

séculos de negação, exclusão e demonização dessa cultura, tornou-se um grande entrave ao 

reconhecimento e aceitação da Lei Federal. Além disso, a imposição desse trabalho muitas 

vezes desconsidera a contextualização histórica dessa negação, construída, sobretudo, 

religiosamente com o cristianismo. 

Nesse momento a pesquisa revela como a proposta de trabalho da Lei 10.639 inaugura não 

somente uma proposta de reparação e igualdade à população afrodescendente há tanto 

negada pela história, mas também, os reflexos dessa negação a partir da religião que vem 

sobretudo, religiosamente com o cristianismo trabalho muitas vezes desconsidera a 

contextualização histórica dessa negação, construída, sobretudo, religiosamente com o 

cristianismo contribuindo para a manutenção de um discurso preconceituoso e intolerante. 

Observamos que os cristãos presentes na escola desenvolvem estratégias e negociam os 

conflitos entre suas doutrinas e os conteúdos escolares de forma a se manterem presentes 

nesse espaço. 

Estratégias que vão desde o fardamento escolar à forma de se comportar e dialogar com o 

professor em sala de aula a respeito de determinados temas, são orientações que já fazem 

parte do cotidiano das denominações religiosas cristãs presentes em suas publicações, 

aplicadas nas escolas dominicais e nos grupos de estudo da Palavra, assim como, em alguns 

momentos são citados nos cultos. É necessário perceber que a escola exerce um papel 

fundamental na vida desses sujeitos, principalmente por representar a garantia do futuro no 

mercado de trabalho e ascensão social e assim é vista e aceita por todos que mantêm a 

responsabilidade de adentrar nesse espaço tomando cuidado com o que ali deve ser ou não 

apreendido. Compreender essas questões diz respeito principalmente a pensar na sala de 

aula como uma realidade possível de convivência da diversidade cultural e religiosa, 

facilitando o trabalho do professor. 

É necessário reconhecer a importância dessa ancestralidade, compreendendo a suarecriação 

na diáspora, sem tentar recriar a África no Brasil, até mesmo porque o continente tem sofrido 

complexas alterações no que diz respeito a sua cultura e religiosidade ao longo de séculos de 

sua história. Nesse contexto, o que não mudou foi como vem sendo tratado o negro no 

contexto social mundial. Independente da posição social que ocupe, ele sempre é visto como 

feio e incapaz. Essa é a questão que os movimentos de resistências e as políticas de 

reparação desejam dar conta. Um sentimento de pertença em busca de uma união contra a 

discriminação e o preconceito, porque ser negro independe, principalmente, de religião e essa 

reivindicação deverá contribuir para a aceitação e o reconhecimento dessa diversidade de fé. 

Considerando a proposta de Ferreira (2000) na construção de uma identidade 

afrodescendente a partir de estágios e adotando o conceito de identidade como algo a ser 

“construído” a partir de interação do indivíduo em seus espaços de diálogo, percebemos que 
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os conflitos e resistências das famílias cristãs e suas denominações têm sido negociadas nas 

escolas numa troca de interesses – a família em manter seus filhos nos espaços públicos de 

educação formal e a escola em garantir a matrícula desses alunos como forma de responder 

positivamente sobre o seu trabalho a comunidade. Assim se criam estratégias de convivência 

que vão modificando o olhar das famílias cristãs adequando-se a esses espaços e ao fazer. 

Dessa forma, essa dinâmica não somente tem recriado possíveis espaços de convivência 

social como contribui para o surgimento de “novas identidades”. No caso aqui trabalhado, 

devo dizer que é possível pensar em “identidades” construídas e/ou resignificadas no interior 

das salas de aula. Identidades negras que podem divergir religiosamente, mas, que 

convergem no seu sentimento de pertencimento étnico racial em busca da alteridade. 

Um fato curioso é que o Colégio Estadual Sete de Setembro há doze anos tem um trabalho 

voltado à valorização da cultura negra e ainda assim está cada vez mais povoado de alunos 

evangélicos. Um trabalho que não se concentra nas atividades da semana da Consciência 

Negra, no mês de novembro, mas que já avançou há alguns anos para as atividades em sala, 

onde os conteúdos relacionados à História e Cultura da África já fazem parte do planejamento 

das aulas desde a implantação do Projeto Kayodê, no Projeto Político Pedagógico da escola 

em 2003, tornando a Unidade De Ensino uma referência no trabalho com a Lei 10.639/03. 

Considerando que se trata de uma Instituição que não dispõe de espaço físico para atividades 

voltadas ao lazer, com salas pequenas e quentes 2  e que concorre com outras com 

infraestrutura imponente no bairro, muitas das vezes com vagas ociosas, podendo atender a 

demanda desses seus alunos, como compreender a superlotação das turmas e a 

predominância dos grupos protestantes nesse espaço? É bem verdade que as negociações e 

conflitos estabelecidos entre a escola e as famílias cristãs, aos poucos, foram alterando o 

quotidiano de ambos. Tanto as famílias tentam conviver com a diversidade cultural na escola, 

como a escola tenta se adaptar à demanda dessas famílias, alterando e/ou modificando seu 

contexto pedagógico. 

As alterações na escola vão desde a permissão da mudança no uniforme – no caso de 

algumas denominações protestantes as meninas não podem usar calça e por isso as 

evangélicas são liberadas a utilizarem saia no fardamento – até a compreensão nas 

ausências nas festividades, liberação dos alunos para participação de congressos e 

atividades religiosas com carta de suas denominações e ausência nos sábados letivos. As 

famílias, por sua vez, fazem sua parte, intermediando o choque entre a Palavra e a Escola, a 

religião e o mundo. 

Situação muitas vezes difícil para compreensão dos adolescentes: 

                                                           
2
 A escola funciona num prédio alugado e dispõe de dez salas, sem quadras de esporte, ou área para as atividades 

físicas. 
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Então ela tá tendo uma dificuldade de aprender certas coisas... a escola 

dominical ensinou que o trigo não deve se misturar com o joio. Então ela diz: 

- minha mãe, mas se diz que agente não pode se misturar com pessoas 

erradas? Aí eu mostrei a ela que na Bíblia tem que agente deve amar ao 

próximo como a ti mesmo! E começo a explicar a ela e às vezes ela não quer 

aceitar com aquela agonia por que é do mundo: - Ah se minha aula diz que eu 

não posso me misturar com o joio... eu sou o trigo! Então eu digo a ela: - 

minha filha você tem que ganhar ela para Jesus! (informação verbal). 

 

A tensão gerada desse “mal necessário” na vida do cristão, que é a escola, tem sido um 

eterno conflito. Tratando-se do caso aqui analisado, onde a escola, além dos problemas já 

conhecidos pelos pais, desenvolve um trabalho de integração da cultura africana e de respeito 

à diversidade, tão negado e demonizado no interior das igrejas protestantes, como manter 

essa realidade, ou ainda por que estar nesse espaço se existe a possibilidade de matrícula em 

outras escolas? 

 

CONCLUSÃO 

 

Para chegar aos dados das pesquisas foram utilizados diversos recursos metodológicos, 

instrumentos e técnicas. Aplicaram-se, questionários, escalas de distanciamento e 

realizaram-se encontros de grupos focais.  

Ao finalizar este artigo, percebe-se que não há como fugir de interrogações provocadas nas 

duas pesquisas em relação as formas de diálogo existentes no contexto escolar entre os 

diferentes e os equívocos de compreensão direcionados à cultura do outro, entendido muitas 

vezes como “o estranho” (BOGARDUS, 1965). Não há respostas prontas nem fáceis que 

deem conta da convivência pacífica entre grupos diferentes em um mesmo contexto de 

aprendizagem. 

A busca por caminhos mais legítimos para as aproximações conscientes imprescindíveis à 

continuação da humanidade se apresenta como uma constante e urgente necessidade das 

sociedades em todos os tempos, sendo o fato religioso o mais antigo e contundente 

demarcador da compreensão humana sobre a sua própria existência. 

A atualidade histórica nos obriga a considerar que, do ponto de vista religioso, nota-se um 

crescente número de alunos matriculados na escola pública pertencentes, em grande parte, a 

denominações evangélicas, que vêm estimulando, direta ou indiretamente, seus fiéis a 

retomarem os estudos, considerando que muitos justificam o seu retorno à escola pelo desejo 

de se alfabetizarem (no sentido mais restrito de decodificação dos símbolos alfabéticos) para 
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lerem a Bíblia, solicitando inclusive de professores (as) a utilização dela no cotidiano como 

instrumento motivador dos estudos. 

Esta sinalização mostra o grau de importância dado à religião, maior que os outros fatores, 

como relações interpessoais, ou inserção no mercado de trabalho, pois, segundo os próprios 

alunos, todas as outras coisas são resultantes da adoração a Deus, com base nos textos 

bíblicos, tendo em vista a sua orientação de “Persisti, pois, em buscar primeiro o reino e a Sua 

justiça, e todas estas [outras] coisas vos serão acrescentadas.” (SANTA BÍBLIA, Mateus, 

6:33). 

Na medida em que se possa promover uma espécie de catarse com a reflexão da realidade 

apresentada sem as implicações da convivência afetiva cotidiana, natural entre aqueles que 

compartilham experiências diariamente, trazendo à consciência os conteúdos subjetivos que 

produzem distanciamentos, compreende-se que as posturas que geram os mesmos 

distanciamentos são passíveis de revisão pelo próprio grupo que as reflete. 
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RESUMO 

A importância da  Educação Ambiental no despertar da consciência para a cidadania é aspecto 
essencial para a vida em sociedade. As diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental 
(Lei nº 9.795/1.999) colocam como parte dos objetivos fundamentais da Educação Ambiental o 
incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação e equilíbrio 
do meio ambiente como um valor inseparável do exercício da cidadania e o estímulo à cooperação 
entre as diversas regiões do país em níveis micro e macrorregional. Sendo assim,  o objetivo deste 
artigo é refletir sobre a educação ambiental, preconizada pela Lei 9.795/1999,  e sua relação com o 
Desenvolvimento Local a partir da Gestão Social na escola. Esta reflexão faz parte do referencial 
teórico da pesquisa de mestrado (em curso) intitulada: Educação Ambiental como função social da 
escola na perspectiva da Lei 9.795/1.999. Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados a 
pesquisa bibliográfica, a análise de documentos e observação simples como base empírica. Ao final 
conclui-se sobre a dificuldade que as escolas têm em promover a Educação Ambiental com 
possibilidades de desenvolvimento local por não gerirem processos de gestão social. 

Palavras-chaves: Educação Ambiental. Desenvolvimento local. Gestão Social 
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INTRODUÇÃO 

As questões ambientais incluem-se dentre os temas contemporâneos que exigem uma 

abordagem interdisciplinar que, indubitavelmente, requer uma nova articulação das 

vinculações entre as várias ciências. Na educação há uma grande diferença entre informar e 

formar. O processo educativo não se resume em transmitir informações sobre o que fazer 

para melhorar o ambiente: é preciso investir na formação de sujeitos que concretamente 

enfrentem a problemática ambiental e comprometam-se com as mudanças necessárias à 

qualidade de vida no ambiente de forma autônoma e responsável. 

A educação ambiental e o desenvolvimento local são fundamentados no protagonismo de 

seus sujeitos que, neste caso, refere-se à comunidade (aqui entendida como a escolar), 

como construtora do seu destino em torno das potencialidades locais. Nesta direção, a 

gestão social escolar passa, então, a ser vista como construto estratégico capaz de dar 

sentido e reconhecimento às experiências locais, até então dispersas; se afirma segundo 

uma dinâmica de significância própria, que absorve e reelabora experiências que acontecem 

em diferentes escalas e contextos; está legitimamente comprometida com o social.  

Portanto, a gestão do desenvolvimento local compromete-se com o social, balizados pela 

cidadania em todo processo de planejamento, execução e avaliação do que foi almejado. 

Isto implica em uma revolução do pensamento, mudança de mentalidade, transformação do 

conhecimento e das práticas educativas para a construção de um novo saber e uma nova 

racionabilidade que norteiem a construção de um mundo de sustentabilidade, de justiça e de 

democracia em busca ao desenvolvimento com base local.  

Nesta linha de pensamento, este trabalho pretende enfocar aspectos da educação 

ambiental relacionados ao desenvolvimento local, como resultado do processo da gestão 

social adotada pela escola para este fim. Para tal, serão apresentados os fundamentos 

teóricos e legais para as práticas de Educação Ambiental como perspectiva de caminho a 

ser trilhado para que esta se torne uma importante ferramenta de desenvolvimento local; 

conceitos de desenvolvimento local e sua interface com a escola; considerações sobre a 

gestão social, especialmente na escola; finalmente, as articulações possíveis entre 

educação ambiental, desenvolvimento local e gestão social.  
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1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A LEI 9.795/1.999 

O conceito de Educação Ambiental esteve, inicialmente, atrelado ao conceito de meio 

ambiente e à maneira como este era percebido. A partir da interdependência e da 

contribuição das ciências sociais e de outras ciências é que passou a relacionar-se à ideia 

de melhoria do ambiente humano (Dias, 2004). 

O conceito de educação ambiental que direciona esta reflexão é o que a Lei 9.797/1999 traz 

em seu Art. 1°: 

[...] Processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (Dias, 
2004, p.202). 

A Lei chama à responsabilidade, ou à eco-responsabilidade, tanto no âmbito individual 

quanto no coletivo, porque a dimensão ambiental se configura como uma questão que 

pressupõe o envolvimento de um conjunto de sujeitos do universo educativo. No caso  

específico do universo educativo escolar, este processo é ampliado para promoção de 

desenvolvimento com base local na medida em que estes sujeitos têm oportunidade de 

construir competências, habilidades e atitudes que levem à melhoria da qualidade de vida e 

à conservação do meio ambiente.  

A educação ambiental surge como uma das possíveis estratégias para o enfrentamento da 

crise civilizatória de ordem cultural e social. Sua perspectiva crítica e emancipatória 

permitem a criação de processos, nos quais a busca individual e coletiva por mudanças 

culturais e sociais estão dialeticamente indissociadas, servindo para realçar sua utilidade 

prática na formação da cidadania ambiental. Tais mudanças têm efetividade e eficácia 

concreta nas normas e princípios da sustentabilidade, evidenciados pela legislação e 

doutrina da defesa ambiental. 

O conceito de Educação Ambiental na atualidade foi evoluindo a partir de um processo 

contínuo, construído a cada fórum e pela formulação das políticas nacionais e 

internacionais. O debate perpassa a discussão da questão do direito à Educação Ambiental 

e se consolida como um direito social fundamental. Ainda, a Educação Ambiental assume 

um caráter mais realista, orientada para a busca de um equilíbrio entre o homem e o 

ambiente, com vistas à construção de um futuro pensado e vivido numa lógica de 

desenvolvimento pautado na sustentabilidade, termo que foi agregado à temática ambiental. 
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Neste contexto, a Educação Ambiental se torna instrumento para o desenvolvimento 

sustentável, definido na Agenda 211 como: 

Aquele que harmoniza o crescimento econômico, com a promoção da 
justiça social e a preservação do meio ambiente. Assim, busca-se garantir 
que as necessidades das atuais gerações sejam atendidas sem 
comprometer o atendimento das gerações futuras (Dias, 2004, p.120). 

A sustentabilidade preconiza uma consciência de que a apreensão da natureza pelas 

gerações do presente não pode comprometer o futuro das gerações do porvir. E que a 

busca pela riqueza não pode desvincular-se do bem estar social e da qualidade de vida que 

devem ser acessíveis à toda população e não apenas a um pequeno grupo.  

Em todos os artigos da Política Nacional de Educação Ambiental são enfatizados a 

educação Ambiental como um processo de conhecimento contínuo e permanente, que 

permite a construção de valores, a discussão de paradigmas e, como principal premissa, a 

transformação socioambiental. Isso envolve o contexto sociopolítico por meio de ações 

interdisciplinares e intergeracionais pró-sustentabilidade. Assim, a educação ambiental 

preconiza a ideia da sustentabilidade dentro das suas principais diretrizes, conforme 

argumenta Jacobi (2003): 

Assim, a idéia de sustentabilidade implica na prevalência da premissa de 
que é preciso definir uma limitação definida nas possibilidades de 
crescimento e um conjunto de iniciativas que levem em conta a existência 
de interlocutores e participantes sociais relevantes e ativos através de 
práticas educativas e de um processo de diálogo informado, o que reforça 
um sentimento de co-responsabilização e de constituição de valores éticos 
(Jacobi, 2003, p. 195) 

Neste sentido, a perspectiva de educação ambiental prevista pela Lei 9.795/1.999, aponta 

para propostas pedagógicas centradas na conscientização, mudança de comportamento, 

desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e participação de todos os 

sujeitos da comunidade escolar: docentes, discentes, pedagogos, direção, responsáveis e 

demais servidores da escola.  

A relação entre meio ambiente e educação assume um papel cada vez mais desafiador que 

demanda a emergência de novos saberes, valores hábitos e atitudes para apreender 

processos sociais que se complexificam e riscos ambientais que se intensificam e cuja base 

dar-se-á pautada na cidadania (Jacobi, 2003).  

                                                 

1
A Agenda 21 Global é um programa de ação que 179 países assumiram para cuidar do planeta. Na Agenda 21, 

como em qualquer agenda, estão marcados os compromissos da humanidade com o Século XXI, para garantir 

um futuro melhor para o planeta, respeitando o ser humano e o seu ambiente. 
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Entretanto, para muitos especialistas, uma Educação Ambiental para o Desenvolvimento 

Sustentável é severamente criticada pela dicotomia existente entre "desenvolvimento e 

sustentabilidade". O modelo de desenvolvimento imposto pela modernidade e com o viés 

capitalista reside na inadequação de um sistema socioeconômico de consumo e produção 

insustentáveis, que impõe um padrão de vida, um conceito cartesiano e economicista que, 

nem de longe, poderia ser compatível com a sustentabilidade. Porém, o sistema econômico  

capitalista, que ampara o grupo político dominante, desconsidera que seus métodos atuam 

em sentido inverso ao do desenvolvimento sustentável.  

A sustentabilidade como novo critério básico e integrador precisa estimular, 

permanentemente, as responsabilidades éticas na medida em que a ênfase nos 

aspectos extra-econômicos reconsidera os aspectos relacionados à equidade, à justiça 

social e à ética dos seres vivos. Neste sentido, a educação ambiental para a 

sustentabilidade extrapola o aspecto naturalista e incorpora saberes e fazeres que possam 

ter articulação em todas as disciplinas e que sirvam de base para experiências locais de 

desenvolvimento a partir da gestão social dos conhecimentos. 

Para responder às complexas relações entre os processos naturais e sociais no ambiente 

em uma perspectiva global, cabe estabelecer um processo educativo que deva ser capaz de 

formar um pensamento crítico, criativo e sintonizado com a necessidade de propor 

respostas para o futuro a partir do respeito às diversidades socioculturais. Esta perspectiva 

educacional tem o objetivo de propiciar novas atitudes e comportamentos face ao consumo 

na nossa sociedade e de estimular a mudança de valores individuais e coletivos.  Isto requer 

um pensamento crítico da educação ambiental, enquanto projeto educativo que pretende 

transformar a sociedade (Jacobi, 2003). 

Tanto a educação, quanto a educação ambiental são vistas como mediadores de processos 

de transformações sociais, culturais e ambientais, como coloca Tozoni-Reis (2004): 

Assim, se a educação é mediadora na atividade humana, articulando teoria 
e prática, a educação ambiental é mediadora da apropriação, pelos sujeitos, 
das qualidades e capacidades necessárias para à ação transformadora 
responsável diante do ambiente em que vivem. Podemos dizer que a 
gênese do processo educativo ambiental é o movimento de fazer-se 
plenamente humano pela apropriação/transmissão crítica e transformadora 
da totalidade histórica e concreta da vida dos homens no ambiente. (Tozoni-
Reis, 2004, p. 97).  

Para tal, faz-se necessária uma construção dialógica entre conhecimento sócio-histórico e 

estético pessoal, construído também pela vivência cultural, ética e social, para imprimir à 

prática ambiental um caráter contestador, contextualizado e responsável.  
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2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO LOCAL  

Apesar da desaceleração de 2011, o crescimento econômico do Brasil foi suficiente para 

colocá-lo no sexto lugar entre as maiores economias do mundo, segundo o ranking do 

banco alemão WestLB (O Globo, mar/12). 

Infelizmente, os avanços sociais não acompanharam o crescimento econômico no Brasil. O 

desenvolvimento, associado ao progresso material, procede de uma visão capitalista e 

positivista que só é percebido no crescimento de taxas e indicadores econômicos. A ideia de 

desenvolvimento deve estar atrelada aos vieses  econômico e social, em que a atividade 

econômica é pensada como um meio e o bem-estar social um fim (Dowbor, 2006).   

A tradicional noção ocidental de desenvolvimento contempla, prioritariamente, aspectos 

econômicos e posteriormente os sociais; vincula-se ao pensamento de que é necessário 

fazer o bolo crescer para depois dividi-lo. Esta divisão, no entanto, é feita em sentido macro 

e desigual. Estes efeitos provocados regionalmente pela globalização levaram à 

necessidade de se refletir sobre o processo e o significado de desenvolvimento em uma 

escala local, de maneira que o crescimento aconteça de forma mais equitativa,  que 

contemple a inclusão social e promova a cidadania. “E preciso promover o desenvolvimento 

inclusivo, solidário e sustentável” (ChristoffolI, 2010, p. 239).  

O termo desenvolvimento local remete a ideia de apropriação dos sujeitos de suas 

potencialidades locais visando à melhoria da qualidade de vida de sua comunidade; leva em 

consideração sua cultura e as identidades sociais presentes. Neste sentido, o 

desenvolvimento, na perspectiva local, oferece maiores possibilidades de participação dos 

sujeitos, pois “é através do poder local que a sociedade decide o seu destino, constrói a sua 

transformação e se democratiza” (Dowbor, 2006, p. 8).  

As práticas de educação ambiental fazem com que esta se torne um importante mecanismo 

de desenvolvimento local porque destaca as relações entre as dimensões pessoais e 

interpessoais e estimulam a constituição de identidades individuais e coletivas (Jacobi; 

Tristão; Franco, 2009). Isso abre caminhos para incrementar o potencial educativo de 

ambientes, dentro e fora da escola, que podem se tornar contextos possíveis de diálogos 

democráticos, mediando experiências de diferentes sujeitos, protagonistas na construção de 

projetos coletivos de intervenção, no sentido de buscar a qualidade de vida e 

desenvolvimento local, conforme colocam Battassini; Costa (2012):     
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O processo de desenvolvimento local, como da educação ambiental, 
aparece como um caminho (que se faz ao caminhar) a ser seguido para se 
chegar à satisfação em qualidade de vida da coletividade, o qual permite 
perceber a importância do envolvimento de todos os setores da sociedade, 
considerando o trabalho integrador, assim como a sua autosustentabilidade 
(BattassinI; Costa, 2012, p.13).   

Em outras palavras, educação ambiental para o desenvolvimento local se faz fazendo; se 

ensina vivendo; não cabe apenas em teorias e nem se aplica ao ditado: faça o que digo e 

não faça o que eu faço; remete à ideia de apropriação dos envolvidos de suas 

potencialidades locais, visando à melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento (em 

sentido extra-econômico) de sua comunidade; leva em consideração sua cultura e as 

identidades sociais presentes. O local se torna um espaço privilegiado para as 

experimentações contra hegemônicas (Martins; Vaz; Lima, 2010). 

A reflexão sobre o desenvolvimento local considera e incorpora  as necessidades humanas 

fundamentais (subsistência, proteção, afeto, entendimento, criação, participação, identidade 

e liberdade), que segundo a visão de Dowbor apud Kon et al (2013) é um investimento no 

ser humano: 

“Nem a área produtiva, nem as redes de infraestruturas, e nem os serviços 
de intermediação funcionarão de maneira adequada se não houver 
investimento no ser humano, na sua formação, na sua saúde, na sua 
cultura, no seu lazer, na sua informação” (Dowbor apud Kon et al, 2013, p. 
5). 

A passagem da visão clássica de desenvolvimento para uma noção mais contemporânea, 

ancorada no desenvolvimento local, dar-se-á como resultado da Educação Ambiental onde 

os termos como: sustentabilidade, ênfase no local, a promoção da cidadania, da 

participação e os valores funcionam como adjetivos, cujo resultado principal será a melhoria 

da qualidade de vida e das condições socioculturais. 

Na construção sobre o entendimento de desenvolvimento local e sua interface com meio 

ambiente, Tenório (2004) traz as seguintes considerações: 

Pensar o desenvolvimento local requer o envolvimento de diversas 
dimensões: econômica; social; cultural; ambiental e físico-territorial; político-
institucional; científico-tecnológica [...]; importa, necessariamente, uma 
profunda transformação das relações sociais – não apenas dos processos 
técnicos de produção – mas também incluída a preservação ambiental [...] 
implicam esforços articulados de  sujeitos estatais, da sociedade  civil e do 
capital [...]; a lógica do desenvolvimento local necessita do surgimento e   
fortalecimento de  sujeitos inscritos em seus territórios e com capacidade de 
iniciativa e proposta socioeconômica que capitalize as potencialidades 
locais (Tenório, 2004, p. 2).  
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A educação ambiental e o desenvolvimento local são fundamentados no protagonismo de 

seus sujeitos, ou seja, na participação da comunidade, como construtora do seu destino em 

torno das potencialidades locais. O Desenvolvimento Local possibilita uma organização 

comunitária em torno de um planejamento para o desenvolvimento na perspectiva da 

construção social, consistindo em um instrumento fundamental, de caráter orientador e 

condutor de superação de realidades economicamente perpetuadas, culturalmente 

herdadas e socialmente injustas. 

A educação ambiental para o desenvolvimento local são meios para melhoria da qualidade 

de vida, conforme colocam Battassini; Costa (2012):           

Para tornar a educação ambiental um instrumento de desenvolvimento local 
é necessário a formação de uma nova consciência através do conhecimento 
e da reflexão sobre a Educação Ambiental e social. Esta voltada para o 
desenvolvimento de atitudes e condutas que favoreçam o exercício da 
cidadania, a conservação do meio ambiente e a promoção da saúde e do 
bem-estar (Battassini; Costa, 2012, p.14).          

O comprometimento socioambiental com a realidade local possibilita transformações que 

podem levarà melhoria das condições gerais de uma comunidade, cujos resultados serão a 

melhoria da qualidade de vida e o cuidado com a natureza. 

No âmbito da Educação Ambiental, torna-se urgente e carecendo de oferecer mais 

informações a capacitação para os sujeitos, pois segundo esclarece Dias (2004): “a 

educação ainda treina a (o) estudante para ignorar as consequências ecológicas dos seus 

atos” (Dias, 2004, p.16).  

A escola é uma instituição inserida no contexto social, portanto, é uma unidade que também 

provoca impactos ao meio ambiente; contribui com o crescimento dos problemas ambientais 

por gerar lixo, esgoto, pelo consumo e desperdício de energia e de água. Estes motivos, em 

si, já são grandes motivadores para se pensar  estratégias permanentes de Educação 

Ambiental escolar com ações práticas, capazes de transformar a escola de forma que esta  

contribua com a redução dos problemas ambientais através do consumo consciente e de 

uma correta destinação dos seus resíduos.     

3 NOÇÕES E PERSPECTIVAS DA GESTÃO SOCIAL 

A gestão social, na sua essência, nega a existência de enfoques prescritivos. A expressão 

que costumava indicar variadas práticas sociais entre organizações de origem 

governamental, na sociedade civil, em movimentos sociais e empresariais – relacionada às 

noções de cidadania corporativa ou de responsabilidade social - vem assumindo progressivo 
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caráter de solidez, “passando a representar um modo especial de problematizar e gerir 

realidades sociointeracionais complexas” (Boullosa; Schommer, 2009, p.1). Neste sentido, 

os processos de transformação social  são conduzidos por diversos atores e interesses; são 

definidas em processos próprios que permitem conceituar e contextualizar experiências 

criativas de gestão  e  construção de bens públicos.  “Assim, passa-se de uma perspectiva 

Estadocêntrica .[...] para uma perspectiva Sociocêntrica” (Boullosa; Schommer, 2009, p.2). 

A gestão social é um modelo de gestão no qual o Estado revê sua suposta primazia na 

condução de processos de gestão e assume a complexidade de atores e de interesses em 

jogo como definidora dos próprios processos de elaboração e execução das políticas 

públicas. Neste caminho, o público corresponde a um espaço de interação entre diversos 

interesses que podem ser articulados na definição de valores e interesses em comum, que 

na colocação de Boullosa; Schommer (2002; 2004): 

O processo de construção da gestão social, como alternativa de governança 
e de relação entre atores, evidencia o propósito de avançar no sentido da 
democratização nas relações sociais, por meio de participação e 
engajamento de diversos atores em decisões e práticas que privilegiam a 
dimensão dialógica e relacional da gestão (Boullosa; Schommer, 2009, p.1). 

Este modelo contrapõe a modos de gestão fundados em hierarquia, controle e 

racionalização, que são característicos da gestão privada e da gestão pública tradicional. A 

gestão social passa, então, a ser vista como construto estratégico capaz de dar sentido e 

reconhecimento a experiências localizadas, até então dispersas. Assim, a ideia de Gestão 

social não pode ser apresentada como um produto, pois ao promover a institucionalização e 

a sua modelização, corre-se risco quanto ao seu potencial de inovação.  

A gestão social se desenvolve e se afirma segundo uma dinâmica de significância própria, 

pois absorve e reelabora experiências de diferentes escalas e contextos. A busca por uma 

gestão, legitimamente comprometida com o social, evidencia lacunas e explica a 

necessidade de constituição de um novo esboço metodológico, próprio deste tipo de gestão. 

Esta,não pode desprezar o aparato técnico-gerencial, mas a partir de uma abordagem 

crítica que permita discernir o que pode ser incorporado do mundo privado e o que deve ser 

efetivamente constituído, em termos de racionalidade, do universo da gestão social, sem 

perder de vista sua especificidade (Boullosa; Schommer, 2009).  

Tenório (2004) argumenta que gestão social não significa negar a razão, mas sim utilizá-la a 

partir do consenso alcançado por uma ação social baseada não somente na estratégia, 

mas, sobretudo, na comunicação e no diálogo, em espaços nos quais todos compartilham o 
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direito à fala, à participação nas decisões e sobre objetivos e meios para atingi-los. E, de 

acordo com Tenório (2012): 

A gestão social é apresentada como a tomada de decisão coletiva, sem 
coerção, baseada na inteligibilidade da linguagem, na dialogicidade e no 
entendimento esclarecido como processo, na transparência como 
pressuposto e na emancipação enquanto fim último. (Tenório, 2012, p.17) 

Assim, a gestão social é entendida como processo dialógico em que a autoridade decisória 

é compartilhada entre os participantes da ação.  

Dentro do projeto de gestão ( nunca que o projeto de gestão da SEE é de gestão social! 

Retirando isso )incorporado pela Secretaria de Estado de educação em Minas Gerais, como 

parte da política nacional de gestão democrática orientada pela Lei de Diretrizes e Bases – 

LDB n. 9394/1996, existem vários instrumentos para gerir processos democráticos que 

permitam a participação dos sujeitos envolvidos, dentre os quais: Grêmios estudantis, 

Colegiados, Conselhos, Comissões, Associações de pais e instituições significativas no 

desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico, gestor das expectativas e da formação de 

consensos sobre a educação. Estes são instrumentos que permitem a tomada de decisões 

coletivas no interior das instituições colegiadas e fortalecem a autonomia da escola, que só 

será possível na medida em que o conjunto de seus educadores adquira uma consciência 

crítica sobre o fazer educativo. 

A importância da gestão social estabelecida na temática ambiental dá-se pelo amalgamento 

do diálogo em bases teóricas semelhantes e alcançando este conjunto de sujeitos, em que 

temos a emancipação do homem como fim, resultante de um processo democrático 

deliberativo e no exercício pleno da cidadania. Isso permite a participação efetiva no 

processo de tomada de decisão e traz crescimento e amadurecimento para os sujeitos, 

ampliando sua visão de mundo enquanto seres humanos dotados de razão e cidadãos 

participantes de uma esfera pública.  

 

4 GESTÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO 

LOCAL – ARTICULAÇÕES POSSÍVEIS 

A perspectiva local enfoca a dinâmica particular do espaço, buscando entender como a 

história, a cultura, a territorialidade e as relações de proximidade influenciam no 

desenvolvimento. A ênfase na participação, por sua vez, ressignifica a prática do 

desenvolvimento que, no lugar de ser conduzida de maneira verticalizada, como 
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conseqüência de políticas centralizadoras e afastadas das necessidades da população, 

passa a ser arquitetada coletivamente, dependendo de um processo de responsabilização 

dos diferentes atores sociais. Essa responsabilização coletiva transforma o desenvolvimento 

em um processo político, envolvendo escolhas e decisões que só podem ser feitas a partir 

de uma articulação entre o local e o global, entre o indivíduo e o coletivo e entre as 

diferentes esferas sociais (Estado, mercado e sociedade civil organizada).  

O modelo de desenvolvimento com base local e sustentável implica na formação e na 

educação da própria comunidade em matéria de cultura, capacidades, habilidades e 

competências que permitam a ela mesma agenciar e gerenciar todo o processo de 

desenvolvimento da localidade, ao invés de apenas participar. Este é um processo 

dinamizador da comunidade local a fim de que a mesma ative sua economia e toda a 

perspectiva de qualidade de vida sociocultural e ambiental. Isto implica em uma revolução 

do pensamento, mudança de mentalidade, transformação do conhecimento e das práticas 

educativas para construir um novo saber e uma nova racionalidade que orientem a 

construção de um mundo de sustentabilidade, de equidade e de democracia em busca do 

desenvolvimento com base local.  

Estas estratégias com o foco no regional/local podem ser configuradas numa perspectiva 

que tenha o social como vetor central, e a sociedade civil como o sujeito do processo; 

enquanto que a estratégia centrada no econômico, o mercado é que é o sujeito principal. 

Em ambos os casos, o poder público participa ora como um dos poderes do local/regional, 

ora como o poder que estimula o processo de desenvolvimento.  

O local agora tem sido o centro da discussão, não mais originada nos planos nacionais de 

desenvolvimento (PND), fomentadores de ações exógenas ao nível local, mas sim planos de 

desenvolvimento local, onde o locus da decisão de implementar a estratégia não está mais 

no nível do poder central, mas do local. O importante é, principalmente, promover a iniciativa 

de desenvolvimento local endógeno, que no caso específico da escola, poderá promover 

iniciativas que levem à preservação do meio ambiente, desenvolvimento social e cultural, à 

melhoria da qualidade de vida e até de geração de recursos para comunidade escolar e seu 

entorno. Este processo serve de veículo condutor de experiências para o enfrentamento da 

pobreza e da marginalização de forma mais sustentável e consistente, não de forma 

assistencialista (Tenório, 2002).  

Gestão social contrapõe-se a gestão estratégica à medida que tenta substituir a gestão 

tecnoburocrática ou monológica, por um processo mais participativo, dialógico, no qual “o 

processo decisório é exercido por meio de diferentes sujeitos social” (TENÓRIO, 2002, 126). 

5345



  

Portanto, a gestão do desenvolvimento local se concretiza com o social, isto é, tendo-se a 

cidadania inserida em todas as etapas de planejamento, execução e avaliação do desejado 

e buscando, de fato, resolver os problemas que a comunidade enfrenta.  

O desenvolvimento local poderia criar um lócus interativo de cidadãos, recuperando a 

iniciativa e a autonomia na gestão do bem comum. “Sugere-se assim, que o governo 

poderia estar ao alcance das mãos dos cidadãos” (Oliveira, 2002, p.14 ). 

Devem-se fomentar atitudes que levem às crianças a se apropriarem da localidade em que 

vivem e, através do conhecimento organizado, dar sentido ao aprendizado, conforme coloca 

Dowbor (2007): 

Ao estudarem de forma científica e organizada a realidade que conhecem 
por vivência, mas de forma fragmentada, as crianças tendem a assimilar 
melhor os próprios conceitos científicos, pois é a realidade delas que passa 

a adquirir sentido (Dowbor, 2007, p. 79).  

É através do local que se percebe melhor os problemas, criam-se alternativas, aproveitam-

se potencialidades. A escola tem um papel central a desempenhar neste plano, pois se 

constitui como uma articuladora entre as necessidades do desenvolvimento local e os 

conhecimentos correspondentes para assegurar instrumentos de intervenção (Dowbor, 

2007). 

Não há com fugir do compromisso que todos os cidadãos têm com o meio ambiente. No que 

tange ao compromisso da escola, contribuir para a melhoria da Educação como um todo, 

especialmente à Educação Ambiental não é apenas obrigação legal, mas uma postura ética. 

“A responsabilidade escolar neste processo é essencial, pois precisamos construir uma 

geração de pessoas que entendam efetivamente o meio onde estão inseridos”[...] (Dowbor, 

2007, p.88). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No mundo atual, os estudiosos da educação e dos sistemas escolares, de certa forma 

consideram que é universal a necessidade de entender a função e o papel da escola frente 

às novas demandas sociais. Há um consenso sobre as demandas para a educação: 

propiciar aos alunos condições de entendimento das novas condições do mundo do 

trabalho; desenvolver instrumentos para a compreensão da vida cotidiana; proporcionar 

condições para que os alunos como pessoas possam construir a identidade social e política 

como condição de exercício da cidadania, ampliando a visão de mundo, promovendo e 

cultivando o direito à diversidade como qualificações para a vida social. 
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E o que dizer do meio ambiente na escola? A educação ambiental, como as demais áreas 

de conhecimento pode assumir, uma parte ativa de um processo intelectual, constantemente 

a serviço da comunicação, do entendimento e da solução dos problemas. Trata-se de um 

aprendizado social, baseado no diálogo e interação em constante processo de recriação e 

reinterpretação de informações, conceitos e significados, que podem se originar do 

aprendizado em sala de aula ou da experiência pessoal e coletiva do aluno.  

A escola pode se transformar no espaço onde o aluno poderá analisar a natureza dentro de 

um contexto entrelaçado de práticas sociais, como componente de uma realidade mais 

complexa e multifacetada. É preciso evitar a simplificação da educação ambiental, na qual 

há uma relação pouco articulada e harmoniosa entre os indivíduos e o meio ambiente, pois  

as práticas de educação ambiental desenvolvidas nas escolas problematizam pouco as 

causas e consequências dos problemas ambientais; não estabelecem relações entre estas e 

as decisões políticas e econômicas tomadas pelos governos; não situam o indivíduo como 

responsável cotidiano pela melhoria das condições ambientais da sua casa, do seu quintal, 

do seu bairro, da sua escola; enfim, do mundo como um todo. As práticas ambientais se 

traduzem em projetos de “datas comemorativas” pontuais, muitas vezes distantes da 

realidade social de cada aluno. 

É interessante pensar abordagens educativas menos cobradora de racionalidade nas 

interações socioambientais e menos dogmática. Torna-se necessário refletir de que maneira 

a Educação Ambiental, como processo educativo, pode escapar ao controle das regras 

metodológicas e ideológicas dominantes do discurso pedagógico, para buscar um saber 

desenvolvido por meio de um trabalho educativo de sensibilidade, na busca de um saber 

solidário de conhecimento-emancipação. O conhecimento, nesse sentido, está para além 

das verdades eternas, torna-se um resultado das interações estabelecidas com o contexto 

socioambiental em suas multidimensões que inclui a estética, a ética e os afetos.  (Tristão, 

2005).  

A responsabilidade pela recuperação e preservação do meio ambiente é de toda a 

sociedade, como orienta a Política Nacional de Educação ambiental, no entanto,  escola, 

dentro da sua função de construtora de conhecimento e facilitadora da aprendizagem, não 

pode mais se esquivar de tal compromisso, porque faz parte da sua intrínseca atribuição, 

resumida assim no pensamento Freire (1996): 

Como experiência especificamente humana, a educação é uma forma de 
intervenção no mundo [...] Ao reconhecer que, precisamente porque nos 
tornamos seres capazes de observar, se comparar, de avaliar, de escolher, 
de decidir, de intervir, de romper, de optar, nos fizemos seres éticos. [...] É o 
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respeito jamais negado ao educando, a seu saber de experiência feito que 
busco superar com ele. Tão importante quanto o ensino dos conteúdos é a 
minha coerência entre o que digo, o que escrevo e o que faço [...] 
Constatando, nos tornamos capazes de intervir na realidade, tarefa 
incomparavelmente mais complexa e geradora de novos saberes do que 
simplesmente a de nos adaptar a ela. Ninguém pode estar no mundo, com o 
mundo e com os outros de forma neutra (Freire, 1996, p.10) 

Trata-se de uma nova cultura do saber, forjada a partir desse novo olhar sobre a educação, 

em que a escola deixa de ser o único espaço educativo, para se tornar catalisadora e 

articuladora de muitas outras oportunidades de formação. Uma nova forma de pensar e 

fazer educação, envolvendo múltiplos espaços e atores, que se estrutura a partir do trabalho 

em rede, da gestão participativa e da co-responsabilização envolvendo uma comunidade 

humana formada por alunos, professores, pais e demais cidadãos locais, que juntos 

constroem um projeto educativo. Tudo isso, graças a um esforço interno, cooperativo e 

solidário. 
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RESUMO 

A presente comunicação tem como objetivo descrever e discutir o papel das Irmandades Religiosas no 
Município Fluminense de Campos dos Goytacazes no inicio do século XX. Busca-se identificar até que 
ponto essas Irmandades representavam os apelos e interesses dessa população recém-saída do 
campo ou constituíam a reafirmação e ponto de segurança das camadas dominantes sobre a numerosa 
parcela da população que buscava nessas instituições um suporte que viabilizasse alguns direitos, 
tendo em vista que o Estado que tinha como principal foco atender aos interesses da minoria dominante. 
O estudo do tema é relevante tendo em vista a história da cidade, pautada economicamente pela 
produção canavieira e pela presença de dois pelourinhos que marcam o seu espaço urbano e 
principalmente a constituição das Irmandades. A luta pela conquista da cidadania também entrará 
como pano de fundo nesse contexto de reafirmação e posicionamento dessa camada da população. O 
estudo das Irmandades Religiosas ao longo da nossa história realça o seu papel social, quando ainda 
não se discutia as questões sociais, mas elas estavam impressas na moldura do universo do negro que 
se abre após a ruptura das correntes que os aprisionavam, permeando sua reafirmação no espaço 
social, que no final do século XVIII já havia alguns pretos e mulatos aptos para exercerem esta tarefa. 
Aos brancos eram impostos limites como a impossibilidade de votarem e de serem eleitos para 
servirem na Mesa assim como para exercerem a assistência ou presidência delas, papel exclusivo para 
os negros. 

Palavras-chave: Irmandades Religiosas.  População negra. Constituição da cidadania. 
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       A IRMANDADE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 

 

    INTRODUÇÃO 

            Trabalhar questões que envolvam a trajetória da população negra para as 

Américas é importante e interessante na medida em que muitos aspectos permanecem 

obscuros, principalmente os mecanismos utilizados para lidarem com o poder, as 

artimanhas utilizadas como forma de garantirem a unidade entre eles. A religião foi de certa 

forma o instrumento fundamental para preservarem esses laços, apesar das condições 

adversas deste deslocamento cruel para o espaço de exploração e dominação. 

Fragmentados em sua essência familiar, já que, eram vendidos aos senhores 

aleatoriamente, para que os laços sanguíneos fossem quebrados, observa-se que essa 

quebra de unidade já ocorria na própria terra natal e os negros resistiam a ela, utilizando a 

suas próprias referências. 

           De forma sagaz os diversos grupos africanos, principalmente os de Angola 

resgataram na memória coletiva, da emoção sofrida, ritos, sons, entidades, cheiros, ritmos 

que estavam registrados de forma profunda em suas almas e na vontade de sobreviver, 

apesar de tudo. 

           As pesquisas e estudos sobre as formas de resistência da população negra são 

sempre pertinentes tendo em vista, que ao longo de nossa história os mesmos foram 

excluídos sistematicamente.   

 

    ORIGEM 

           Segundo (QUINTÃO, 1997) por volta de 1640 os escravos negros no Brasil foram 

motivados a se irmanarem buscando a proteção da Virgem do Rosário, formando a 

Confraria de Nossa Senhora do Rosário na Igreja de São Sebastião no Morro do Castelo, 

no Rio de Janeiro. 

             Interessante notar que a escolha por esta santa pode ter relação com o seu rosário e 

o “rosário de Ifá”, usado pelos sacerdotes africanos. (MELLO E SOUZA. 2002). 

              É por meio das Irmandades religiosas que a conexão com as raízes se mantém 

assim como a preocupação com a assistência aos irmãos, às viúvas, tratamento de saúde, 

realização de funerais e missas, com a socialização, proteção e misericórdia bem no formato 

cristão.               

               Dois elementos são importantes para pontuarmos a nossa reflexão sobre o tema: 

A inserção dos negros no mundo colonial e a postura do Estado diante da implantação 

dessas Confrarias. O que na verdade esse Estado pretendia? Através de suas classes 

representativas como se posicionavam diante da organização social. 
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                Passemos para a análise sobre esse imenso grupo populacional que após 

meses atravessando o oceano se depara com uma realidade cruel e desumana, 

restando-lhe somente a reconstrução dos laços afetivos e religiosos.  A reunião em grupos 

originários de uma mesma etnia ou de áreas próximas ou assemelhadas foi o caminho para 

refazer as afinidades que outrora eram baseadas nas relações de parentesco e também 

constituía uma forma de protesto racial, pela maneira como foram forjados a se 

enquadrarem numa sociedade oficialmente racista onde a sua presença causava 

incômodo e suas reivindicações representavam insegurança e ameaça para o grupo 

dominante, desequilibrando a ordem estabelecida. 

               A releitura que fazem é extraordinária na medida em que ao mesmo tempo 

compactuam veladamente com o Estado em uma aceitação tácita dos mecanismos de 

dominação, mas sob a roupagem do que traziam. Seus ritmos, seus sons, sua história que 

alinhavavam de forma fantástica através de seus mitos, constituem os elementos de 

ligação e de sobrevivência da cultura desse povo. As raízes africanas estão presentes nas 

Irmandades no processo de escolha dos reis e se efetivam na eleição e coroação dos 

mesmos, com ritmos específicos, ao som de instrumento de origem africana.  

            Entre os inúmeros rituais e objetos simbólicos que representavam e reafirmavam as 

tradições africanas é importante destacar a relevância que eles atribuíam a coroa que 

apesar de ser um símbolo da realeza que foi levada para a África pelos europeus, a mesma 

foi reeditada por todos os reis negros da América portuguesa que sendo eleitos nas 

Irmandades assumiram esse símbolo exclusivamente europeu. 

          A representatividade da coroa remetia a uma ponte de ligação entre o poder 

temporal com o poder religioso, de sabedoria e autoridade. Os rituais de posse dos reis 

eram cercados de toda cerimônia e respeito por aqueles que dariam continuidade a sua 

cultura, que os manteriam irmanados. A coroa enquanto um simples objeto carregava as 

qualidades do que representava: respeito, reverência, energia, continuidade, permanência 

e ligação com o sobrenatural. 

         A dança também era uma representatividade relevante, tendo em vista que o rei, 

sendo autoridade máxima devia dançar bem, pois essa é a materialização e exteriorização 

dos rituais e símbolos africanos. É na dança que eles se reencontravam como se ainda 

estivessem no solo da pátria mãe, pois os passos, o balançar do corpo têm uma linguagem 

própria, um sinal, uma ligação com o sagrado e a garantia da manutenção da unidade do 

grupo. 

         O sincronismo com os santos católicos também é observado nas cerimônias, pois os 

negros conciliavam elementos do catolicismo, com a estrutura dos templos  e dos ritos, 

porém os objetos religiosos eram ancorados na religião dos antepassados africanos. 
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            É interessante observar que há conflitos entre os diversos grupos, mas eles 

buscavam um consenso através do sagrado. “O mundo dos escravos mantinha-se avesso ao 

profano, sua unidade cimentava-se na simbologia do sagrado, concretizada nos vaticínios, 

sortilégios e magias, enfim numa ciência própria, expressão de fidelidade ao grupo e de 

solidariedade cultural...” (QUINTÃO, 2002, p. 25). .  

Os grupos africanos se organizam a partir do conflito- é o conflito com o grupo 

oponente que vai permitir a manutenção de formas de conhecimento pautadas nos segredos 

(religiosos e mágicos), que vai vincular aprendiz e mestre, hierarquizando os grupos interna 

e exteriormente numa rede de terreiros, festas e tradições afrodescendentes. 

              O branco nunca compreendeu e valorizou essas disputas e conflitos e também 

nunca olhou com cuidado para suas próprias instituições que também são cheias de 

conflitos. Toda esta organização materializava-se nessas associações leigas, formada por 

negros, escravos, forros ou livres ao redor de um santo protetor, a partir da Igreja Católica. 

             

ESPAÇO DE INTEGRAÇÃO 

 

             As Irmandades de “homens pretos” (QUINTÃO, 2002), eram organizadas, com 

registros de pensões às viúvas, missas, enterros e as obrigações do capelão, porém, a 

função de escrivão e tesoureiro ficava reservada para os brancos tendo em vista a 

necessidade de resolver as carências de ordem legal e o analfabetismo da maioria da 

população negra, mas observa-se que no final do século XVII já havia alguns pretos e 

mulatos aptos para exercerem esta tarefa. Aos brancos eram impostos limites como a 

impossibilidade de votarem e de serem eleitos para servirem na Mesa, assim como para 

exercerem a assistência ou presidência delas, papel exclusivo dos negros. 

             Importante destacar os momentos de festa e procissões para a população negra, 

pois nesses momentos ela se tornava visível para a sociedade, quando saía às ruas e era 

reconhecida como parte de um corpo social. As festas eram organizadas pelas 

Irmandades, ficando a cargo do sacerdote apenas responder pela parte religiosa do 

evento, portanto a preocupação com o esmero e eficácia do mesmo era forte, onde cada 

elemento sabia bem o seu papel.  

            As eleições também eram vistas como um evento de reafirmação, pois as mesmas 

ocorriam no dia da festa de Nossa Senhora do Rosário onde toda a representatividade do 

rei e da rainha e o sistema de governo sobre os seus súditos 

eram reeditados da mesma forma que os ritos e aspectos culturais e sociais da África, 

contribuindo para a integração e comunhão dos negros no Brasil. 
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            As Irmandades eram vistas como espaço de socialização dos escravos que 

utilizavam do mesmo para se encontrarem em momentos de diversão e descontração, sem 

a preocupação aparente de questionar o sistema escravista, mas somente o de se 

irmanarem e lembrarem com orgulho o vínculo e a identidade que os uniam. O espaço 

pode ser visto como a manutenção de parte da herança de seus ancestrais, isto é 

fundamental nesse estudo ao analisar as formas utilizadas por eles: contornar a ordem 

vigente, a religiosidade do branco através da releitura dos seus ritos africanos, em um total 

hibridismo cultural é um instrumento extremamente sagaz desse grupo.    

             Longe do olhar repressor se socializavam, extravasavam as suas tensões e 

principalmente sem perder a referência cultural.  Essa unidade nem sempre ocorria, pois 

também havia momentos de conflitos dentro da entidade, tendo em vista a diversidade 

étnica e os constantes sobressaltos por que passavam  em decorrência da escravidão. 

              Em Campos também ocorreram inúmeras brigas provocadas por rivalidades. 

Entre as muitas que ocorreram vale destacar a de 1790 que teve como motivação a 

colocação nos lugares das procissões.  

            Este tipo de conflito se estendeu por muitos anos e sempre pelo mesmo motivo, 

pois cada irmandade religiosa queria prioridade na ordem dos cortejos e eventos que 

ocorriam na cidade, de formação essencialmente católica e tradicional. (LAMEGO, 1951). 

              Em 20 de janeiro de 1790, durante a formação da procissão em honra ao mártir 

São Sebastião, a Irmandade Nossa Senhora Mães dos Homens, liderada pelo capitão 

Manuel Fonseca de Azevedo Castelão, seu protetor, entendeu que a mesma tinha que 

preceder na procissão as Irmandades mais antigas como as de São Benedito, de Nossa 

Senhora do Terço, da Boa Morte, do Rosário, alegando que estas eram integradas por 

pretos e pardos e a sua a de Nossa Senhora Mãe dos Homens, de brancos.  

                 Por incrível que pareça ocorreu racismo dentro da religião, agravando ainda mais 

o conflito quando o capitão passou a proferir impropérios chamando de “bodes e negros” os 

irmãos das Irmandades de São Benedito, Rosário, Boa Morte e Terço, chegando a usar a 

força física, a dar empurrões, impedindo que a procissão continuasse. O estado de 

descompasso do capitão era tão grande que nem atenção deu para os apelos do vigário e do 

juiz ordinário Manuel Pereira da Costa. 

            Conforme relato de Alberto Lamego, o vigário Bartholomeu Martins da Motta, 

desejando por fim ao “embaraço tão indecente”, usou de todos os meios pacíficos não 

conseguindo vencer a obstinação do provocador, que ordenou aos seus capangas que 

entrassem em ação. Para evitar o pior, o vigário recolheu o SS. Sacramento e a procissão 

foi encerrada. 

            Em 08 de junho do mesmo ano, por ocasião da procissão de “Corpus Christi”, 

repetiram-se os mesmos conflitos. Não era para acontecer de novo o episódio, tendo em 
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vista que a Câmara afixara um edital determinando que as Irmandades “usassem das suas 

precedências, conforme o costume e posse em que estavam”. Esses “costume e posse” 

estão relacionados à antiguidade, por ordem, das mesmas Irmandades. Assim ficou 

determinado que fizessem seguir as cruzes das Irmandades com os seus respectivos 

corpos, colocando-se em seus lugares. 

           A ordem não foi obedecida, estabelecendo-se novos conflitos.   

           O alfaiate Manuel Francisco dos Santos, que se achava na frente com a cruz da 

Irmandade da Boa Morte, teimou que só caminharia quando visse adiante a cruz da 

Irmandade Mãe dos Homens. Preso o desobediente, por ordem do juiz ordinário, Alferes 

João Manhães Barreto, provocou uma reação violenta de seus comparsas. Nomes feios, 

palavrões, xingamentos em total desrespeito ao SS. Sacramento fizeram-se ouvir e a 

procissão foi dissolvida como a anterior. Esses desentendimentos tiveram como 

consequência, a proibição em se organizar procissões na Vila de São Salvador em 

Campos.  

            O conhecimento do fato chegou até ao Vice-Rei que mandou restituir a liberdade a 

Manuel Francisco dos Santos e tomou providências sobre a precedência das Irmandades, 

com a seguinte solução: Em primeiro lugar deve ter preferência a Irmandade do SS. 

Sacramento e depois as Irmandades de Nossa Senhora e a esta se devem seguir as demais, 

conforme a sua antiguidade e privilégios e caso a ordem fosse alterada os responsáveis 

seriam castigados severamente. Esta decisão está datada em 02 de setembro de 1790, o 

que significa que de 20 de janeiro a setembro não pôde haver procissões na vila. Debates e 

conversas nos cafés, na Câmara Municipal e nas Igrejas marcaram a vida na vila durante 

este período, principalmente a cerca da prepotência e preconceito dos dirigentes das 

Irmandades. 

           No decorrer do século XVIII as Ordens Terceiras e Irmandades da Vila de São 

Salvador, sempre estiveram em luta com os vigários da freguesia, ora exigindo os seus 

privilégios estatuídos, não permitindo que os negros assistissem às solenidades religiosas 

em suas igrejas, ora armando conflitos nas procissões a que concorriam, querendo todas, 

a ter precedência em acompanhar o SS. Sacramento. 

          Cabe realçar a dificuldade do negro em inserir-se numa sociedade marcada pelo 

preconceito e intolerância tendo como senhor absoluto, os fazendeiros de cana-de-açúcar 

que eram os donos do poder. Por muitos e muitos anos resquícios desse período 

permearam a vida do negro nessa região. 
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DIREITOS SOCIAIS 

 

                O aspecto social desempenhado pelas Irmandades foi extremamente relevante na 

medida em que elas são agentes desse Estado que transfere para elas várias funções que a 

princípio caberiam a ele. Foi sempre próprio do poder público ao longo de nossa história, 

repassar esta responsabilidade para o setor privado, não só no período colonial, como 

também no império e na república. 

             A construção da cidadania através da efetivação dos direitos sociais sempre foi 

objeto de questionamentos e observamos falhas profundas na sua realização, deixando 

fraturas profundas nos eixos populacionais, principalmente para os negros, os pobres, as 

mulheres e crianças, simplesmente porque o processo de construção não foi feito tendo em 

vista os direitos fundamentais desses grupos, de acordo com as suas necessidades e 

objetivos. Os caminhos foram muitas vezes através de entidades como as Irmandades, 

elemento de reflexão deste estudo.  

              Na Europa, o processo de desenvolvimento da cidadania segundo os estudos 

clássico do sociólogo T.A. Marshall, Cidadania, Classe Social e Status que descreve a 

extensão dos direitos civis (século XVII), depois os políticos (século XIX) e sociais que 

foram conquistados no século XX. Para ele trata-se de uma sequência lógica e cronológica. 

Esses direitos foram conquistados por toda a população europeia, especialmente a 

francesa e inglesa. Foi com base no exercício dos direitos civis que os ingleses 

reivindicaram os direitos de votar, de participar da vida política do seu país. Essa 

participação permitiu que eles construíssem um espaço de voz para os operários através 

dos sindicatos e do Partido Trabalhista, instituição responsável pela introdução dos direitos 

sociais. 

              Na Inglaterra, um direito parecia estar alinhado a outro, ou seja, foi exatamente o 

exercício dos direitos civis que concorreu para que reivindicassem os direitos políticos e logo 

a seguir os sociais. 

            O que há de diferente na construção de nossa cidadania e a inglesa está na inversão 

do tripé que compõe a cidadania: direitos políticos, civis e sociais que foram por aqueles 

povos conquistados e para nós, segundo o historiador José Murilo de Carvalho, eles foram 

doados, tendo em vista os interesses particulares dos grupos governantes. 

           A construção da cidadania está relacionada com a vida das pessoas e a forma como 

ela dialoga com o Estado e com a nação, pois elas só constroem o seu espaço e se tornam 

parte dele como cidadãos, à medida que vão demarcando a sua identidade através da 

religião, da língua, das lutas, dos encontros e desencontros.  
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Foi o que ocorreu com essa parcela da população que através das Irmandades se 

posiciona e se articula. 

Na visão defendida pelo historiador José Murilo de Carvalho em sua obra, a 

Cidadania no Brasil, um longo caminho, o tripé da cidadania aqui no Brasil seguia uma lógica 

inversa daquela descrita por Marshall, os direitos sociais saíram na frente, mas sob a 

chancela de instituições privadas e a redução do poder do Estado afetou e prejudicou a 

efetivação dos demais direitos. Com direitos civis e políticos inexpressivos foi também difícil 

vislumbrar direitos sociais plenos na medida em que a assistência social estava sob a 

responsabilidade de associações particulares e das Irmandades que funcionavam a partir de 

uma base contratual e os benefícios estavam relacionados às contribuições que recebiam de 

seus membros. 

Esse beneplácito do Estado com relação ao funcionamento dessas entidades está 

justificado, pois significa a manutenção da ordem, uma troca de favores, tendo em vista que 

o funcionamento estava condicionado em manter os negros em observação e controle.  

O grande obstáculo para expansão da cidadania era a presença maciça do grande 

proprietário rural na vida política do país, que mesmo com a expansão de outros ciclos 

econômicos como o do café, se mantêm no poder, através dos representantes indicados por 

ele. 

            A cidadania para ser plena deve possuir um ponto de ligação entre o homem livre, 

revestido de direitos e protegido por uma legislação comum e que se estenda a todos sem 

distinções, com plena consciência das suas reivindicações e direitos.  

            Essas reflexões levam-nos a analisar a importância dessas Irmandades para a 

população negra, pois significavam uma oportunidade de entrelaçarem experiências e 

exercerem algum tipo de organização entre os seus, que lhes permitiu da preservação dos 

laços afetivos e culturais. Essas mesmas instituições eram espaço de convivência entre os 

poderes privados, religiosos, públicos e os grupos africanos e seus parentes. É sabido que 

durante o período da escravidão essas instituições representavam um dos poucos espaços 

onde era facultado ao negro o exercício de algum tipo de liberdade (SOARES, 2000). 

Haveria por parte das mesmas algum tipo de preocupação e respaldo sobre a numerosa 

parcela da população negra das cidades suporte esse que viabilizasse alguns tipos de 

benefícios que hoje constituem os direitos sociais? O estudo das Irmandades Religiosas ao 

longo de nossa história realça o seu papel social e a luta pela conquista da cidadania. 

            È importante analisar alguns aspectos das Irmandades, o interior da vida e instituição 

desse órgão que ainda demanda curiosidades a serem desvendadas, tendo em vista o papel 

relevante para a vida do negro, sua trajetória e os modos e saídas encontradas para 

sobreviverem em uma terra estranha. 
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             Interessante observar os dois posicionamentos das elites: da convivência e 

aceitação e a da não aceitação em conceder tanto espaço para o negro. Em suma: a versão 

cristã (quando eles assumiram posicionamento liberal, permitindo que os negros realizassem 

as suas festas e consagrações às suas entidades, argumentando que as mesmas eram 

canais e meios para que os mesmos exteriorizassem as suas tensões acumuladas pelas 

inúmeras horas de trabalho e pela aridez de seu cotidiano) e a versão pragmática 

(posicionamento dos senhores que defendiam a repressão a qualquer possibilidade de 

aglutinação de negros, principalmente se houvesse tambores, danças, argumentando que a 

qualquer momento poderia ocorrer um tumulto). 

            No Rio de Janeiro onde a elite tinha um olhar mais moderno e se espelhava no 

comportamento europeu, especificamente o francês, a versão cristã de convivência e 

integração foi a dominante e no interior como a elite açucareira da Vila de São Salvador 

vigorou a postura mais rígida e consequentemente o espaço de tolerância e convivência foi 

mais difícil.  O preconceito e a luta do negro na Vila de São Salvador foram maiores e na 

verdade as Irmandades estiveram mais a serviço do poder, acatando as suas deliberações, 

do que para integrarem o negro.  

            Observa-se dessa forma como esse espaço é interessante por si só, em vivência, 

descordos, tolerância, reivindicações, lutas, reafirmações, entre escravos, senhores, forros, 

negros livros, senhores, administradores e o clero, advindo daí produtos culturais relevantes 

e que compõem de forma interessante a nossa história a espera de mais estudos. 

               Com a chegada da Família Real ao Rio de Janeiro em 1808, o príncipe regente 

exigiu que algumas práticas fossem abolidas principalmente a de que os membros das 

Irmandades saíssem às ruas do Rio de Janeiro a pedirem esmolas para as suas festividades 

pois quando o faziam, saíam ao ritmo e toque de tambores, principalmente aos domingos e 

dias santos. Esta era uma prática dos negros para que pudessem dar continuidade à sua 

função social de assistência. O ponto de encontro era no Campo de Santana, onde 

passavam o dia todo a conversar alto, a beberem o que de certa forma incomodava a elite. 

               Muitas missões estrangeiras vieram acompanhando o príncipe, assim como, 

artistas, observadores e era importante passar uma visão de uma terra habitada por uma 

gente ordeira.  

                Por ordem do Regente foi instituído um órgão encarregado de zelar pelo controle, 

pela ordem e pela disciplina dos costumes, semelhante ao existente na metrópole. Regras 

de comportamento e cerceamento das tradições coloniais foram impostas tendo em vista a 

visibilidade da colônia para a Europa. 

                 A instalação desse órgão afetou em muito o caixa das Irmandades e após acordos 

entre o Intendente e os juízes das Irmandades foi estabelecido que a mesma a partira 

daquela data passasse a receber a quantia de 50 réis, conseguindo-se desse modo a não 
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concentração no Campo de Santana e ao mesmo tempo sanando as Irmandades de 

qualquer prejuízo. 

                  Esse acordo vigorou por cinco anos quando o compromisso foi abandonado, 

restando às Irmandades a buscaram saídas para as suas necessidades por seus próprios 

meios. A lei tinha que ser cumprida, mesmo em detrimento e sacrifício dos negros. A força 

política da elite, principalmente do grande proprietário era muito forte, permeando todos os 

aspectos da vida social, econômica, marcando com tintas fortes qualquer possibilidade de 

expressão para o negro. Essa força ainda ecoa em nossas ruas, em nosso espaço, nos 

prédios antigos, como um carimbo forte a relembrar toda a trajetória do negro em nossa 

história em nossas cidades. Pontuar o papel das Irmandades e refazer o caminho que 

utilizaram, mesmo sem uma consciência formal sobre esse espaço. 

              O preconceito e a luta do negro na Vila de São Salvador foram  intensas, pois as 

Irmandades aceitavam e acatavam as ordens que vinham da capital, pois elas 

representavam o próprio Estado e possuíam visões semelhantes. O acolhimento do negro 

envolto na religiosidade era um meio de passar para a sociedade a cristandade, o 

conservadorismo caridoso em face do negro, ocultando  de certa forma as práticas cruéis na 

relacionamento entre a classe dominante e classe dominada. 
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RESUMO 
 
Este artigo de caráter teórico-reflexivo tem como objetivo discutir os desafios presentes nas 
inter-relações entre lazer, museus e ações educativas, uma vez que poucos estudos se debruçam a 
entender o lazer como uma possibilidade para elaboração das ações educativas nos museus. A 
metodologia utilizada para a realização deste estudo foi a pesquisa bibliográfica sobre os eixos 
temáticos que orientam este trabalho, a saber: “lazer”, “museus” e “ações educativas”. Cabe ressaltar 
ainda que o presente texto é componente dos estudos desenvolvidos ao longo de uma pesquisa de 
mestrado, realizada no contexto do Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em Estudos do Lazer 
da UFMG, intitulada: “Lazer e educação: um olhar sobre as ações educativas realizadas em museus”. 
O artigo será configurado da seguinte forma: primeiramente serão apresentados alguns dos aspectos 
centrais de uma breve análise acerca do lazer. Em seguida, discute-se o potencial educativo das 
experiências de lazer tomando como escopo o espaço do museu. Posteriormente, passar-se-á ao 
debate acerca da dinâmica museal, sobretudo ao se compreender que o lazer está presente no 
cotidiano dessas instituições. Por último, passar-se-á a reflexão sobre as ações educativas e o 
potencial que elas, atreladas ao lazer possui para a formação dos sujeitos que frequentam esses 
espaços. 
 
Palavras-chave: Lazer. Museus. Ações educativas.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

Este texto é parte integrante dos estudos desenvolvidos em uma pesquisa de mestrado, 

realizada no contexto do Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em Estudos do Lazer da 

UFMG, intitulada: “Lazer e educação: um olhar sobre as ações educativas desenvolvidas em 

museus”, que objetiva investigar e analisar a articulação entre educação e lazer durante a 

preparação das ações educativas realizadas em museus de Juiz de Fora, Minas Gerais. A 

metodologia proposta para a investigação é baseada em pesquisa bibliográfica, observação 

participante e entrevistas. Entretanto, este texto prioriza uma discussão teórico-reflexiva sobre 

“lazer”, “museus” e “ações educativas”, alguns dos aspectos centrais da pesquisa bibliográfica 

realizada. Assim, este artigo visa discutir os desafios presentes nas inter-relações entre lazer, 

museus e ações educativas, uma vez que poucos estudos se debruçam por entenderem o 

lazer como uma possibilidade de intervenção para a elaboração das ações educativas nos 

museus.  

Como ponto de partida para esta discussão é importante destacar que, cada vez mais, é 

premente a necessidade de aprofundar os estudos que relacionem o lazer aos museus, sendo 

relevante não apenas para a captação de público nesses espaços, mas também pela 

contribuição para a elaboração de políticas públicas capazes de torná-los mais acessíveis e 

inclusivos. Um exemplo dessa tendência são os museus que, desde o século passado, vêm 

ganhando maior notoriedade, sendo considerados, em muitos casos, como lugares propícios 

para o aprendizado, compreendidos como esferas capazes de promover a participação social. 

Nessa perspectiva os espaços museais são transformados em locais de (re)interpretação e de 

novas leituras do mundo.  

No que tange ao lazer na atualidade verifica-se que, segundo Marcellino (1996), a 

temática vem ganhando cada vez mais destaque em nossa sociedade. Ao abordar o 

crescente emprego do termo “lazer” e a diversidade de situações em que ele é utilizado, o 

autor aponta que, frequentemente, ele é pauta “nas reivindicações das associações de 

moradores, nos luminosos das lojas, nos anúncios de imobiliárias, nas propostas dos 

candidatos a cargos públicos, nos títulos das revistas, nas seções de jornais” (Marcellino, 

1996, p.7). Esse uso frequente do termo é verificado também quando nos referimos aos 

museus, que em suas cartilhas educativas, propagandas de ações museais e propagandas 

televisas tendem a reproduzir a importância do lazer nos museus e, também, como este pode 

vir a ser um espaço de lazer. 

Nota-se, também, que nos últimos tempos alguns estudiosos do campo da museologia e 

algumas instituições que se dedicam à organização e elaboração de políticas públicas nesses 
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espaços, reconhecem a importância da relação lazer e museus, como por exemplo o ICOM, 

IBRAM (2011), Leite (2006), Cavaco (2002), Messias (2004) etc. 

Feitas essas considerações iniciais, este texto parte de uma breve análise acerca do 

lazer, buscando salientar a importância dessa prática social enquanto dimensão fundamental 

da vida humana. Discute, na sequência, o potencial educativo das experiências de lazer 

tomando como escopo o espaço do museu. Posteriormente, passar-se-á ao debate acerca da 

dinâmica museal entendendo que o lazer está presente no cotidiano dessas instituições, 

fazendo parte de todas as suas atividades, sejam elas educacionais, culturais e expositivas. 

Além disso, compreende-se a instituição museal como um significativo espaço para a vivência 

do lazer que, ao longo da história, vem sendo ressignificado. Por último, passar-se-á a 

discussão sobre as ações educativas, entendendo que museu é um espaço multifacetado e 

que, por intermédio das práticas educativas, atreladas ao lazer contribui-se para a formação 

dos sujeitos que frequentam esses espaços. 

 

2 AMPLIANDO OS OLHARES: LAZER, CULTURA E 

NECESSIDADE HUMANA   

 

Apesar do debate e discussão acerca da ocorrência histórica e do(s) significado(s) do 

lazer, sabe-se que este apresenta uma especificidade, sendo necessário reconhecer que o 

lazer, enquanto um fenômeno social, ao longo da história, adquiriu múltiplos significados e 

sentidos, sobretudo em decorrência das mudanças sociais, culturais, políticas e econômicas 

que marcam as diversas sociedades ocidentais. Ao entender o lazer como dimensão da 

cultura, percebemos que ele afeta e é afetado por diversas práticas e valores. Com isso, é 

possível afirmar que as concepções de lazer são mutáveis em diferentes épocas, 

determinados grupos, sociedades e espaços. Portanto, para compreendê-lo é de fundamental 

importância a sua contextualização na dinâmica sociocultural.  

Além disso, torna-se necessário reconhecer a complexidade que envolve a presença 

do lazer na vida humana, como vem sendo destacado em obras recentes que versam sobre o 

tema. Marcellino (2008), por exemplo, organizou o livro “Lazer e Sociedade”, obra em que 

diferentes autores se dedicam a dissertar sobre as relações entre o lazer e as diversas esferas 

da dimensão humana, tais como a família, as fases da vida, a religião, o trabalho, a saúde, o 

gênero e a qualidade de vida (Castilho, 2013, p.55). Outro livro recente que também que se 

dedica ao tema evidencia a diversidade abarcada por este fenômeno e a sua relação dialógica 

com a vida humana foi publicado por Gomes e Elizalde (2012), intitulado “Horizontes Latinos 

Americanos do Lazer”. Na referida obra, os autores reconhecem que “o lazer é uma prática 

social complexa que pode ser concebida como uma necessidade humana e como uma 
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dimensão da cultura caracterizada pela vivência lúdica de manifestações culturais no 

tempo/espaço social” (Gomes et al., 2012, p.30). 

Nesse bojo de discussões, Castilho (2013) ao se referir ao lazer ressalta que: 

 

O lazer está presente em todas as fases da existência humana e vai muito 
além do simples brincar de uma criança ou de uma atividade distrativa e sem 
importância. É uma característica fundamental da condição do ser humano e 
correlaciona-se, diretamente, com a cultura, portanto, tem sido analisada a 
partir de diversas perspectivas disciplinares [...]. (Castilho, 2013, p.56) 
 

Assim, é possível perceber que o lazer representa um fenômeno social complexo, 

polissêmico e interdisciplinar, que ao se relacionar com os saberes produzidos em diferentes 

áreas do conhecimento possibilita interlocuções que ultrapassam áreas específicas, 

desafiando os estudos sobre o tema e, por vezes, gerando acalorados debates. Porém, além 

das pesquisas acadêmicas, o lazer e suas relações dialógicas com as distintas esferas da 

vida explicitam valores, símbolos, preconceitos e preceitos vivenciados pelos sujeitos. 

Assim, compreender o lazer enquanto uma dimensão da cultura implica em 

reconhecer que ele participa da complexa trama social, revelando “contradições socioculturais 

profundamente inseridas na nossa cultura” (Gomes et al., 2005, p. 54). A compreensão de 

cultura, nesse ínterim, ultrapassa o entendimento de cultura apenas como o conjunto de 

manifestações e produções culturais, sobretudo as tangíveis. Tampouco entende-se cultura 

como sinônimo de conhecimento ou erudição.  

Antes opta-se aqui pela abordagem de Geertz (1989, p. 56), que, ao sugerir um 

conceito de cultura fundamentalmente semiótico, critica a ideia de cultura enquanto “[...] 

complexos padrões concretos de comportamento – costumes, usos, tradições, feixes de 

hábitos”, lança as bases para uma compreensão de cultura mais holística. Assim, esse 

entendimento de cultura proposto por Geertz, de natureza basicamente hermenêutica, 

concebe que o homem decorre de teias de significado que ele próprio teceu e em função das 

quais ele vive.  

É notável, então, que a cultura é responsável por organizar as experiências do homem 

e as ordenar mediante símbolos. Laraia (1986) ressalta, ainda, que a cultura é também uma 

herança que se ganha ao nascer, por meio de uma série de influências do grupo no qual está 

colocada. À medida que a pessoa se associa a outras, mais hábitos ela adquire, 

habilitando-se como membro dessa sociedade, atuando e operando dentro dos padrões já 

estabelecidos que, segundo o antropólogo, são justamente a cultura. 

Outra perspectiva teórica sobre a cultura foi elaborada por Menezes (1996), ao 

considerar que a cultura abarca tanto aspectos materiais como imateriais, ela nasce na 

realidade empírica da experiência cotidiana, ou seja, nas vivências do dia-a-dia de cada 

pessoa. Tais sentidos, ao invés de simples reflexões, são parte efetiva das representações 

com as quais mantemos e orientamos nossa prática ou vice-versa e, utilizando os suportes 
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materiais e imateriais, buscamos produzir inteligibilidade e reelaboramos simbolicamente as 

estruturas materiais de organização social – legitimando-as, reforçando-as ou contrapondo-as 

e transformando-as. Então, podemos considerar que a cultura se torna uma condição de 

produção e reprodução da sociedade, e que, certamente, se reflete no lazer, em suas 

vivências, seus anseios e contradições. 

Desse modo, em face da compreensão de lazer aqui enunciada, considera-se que a 

cultura é o interstício entre as necessidades humanas e o conjunto das realizações materiais, 

envolvida por uma amálgama de valores, tradições, costumes e ideias. Assim sendo, “o lazer 

não é um fenômeno isolado e se manifesta em diferentes contextos de acordo com os 

sentidos e os significados culturalmente produzidos e reproduzidos pelos sujeitos em suas 

relações com o mundo” (Gomes et al., 2012, p.82). 

Nesse sentido, o lazer é constituído por três elementos relevantes para os estudos 

correlacionados aos museus: ludicidade, manifestações culturais e tempo/espaço. Gomes e 

Elizalde (2012) assinalam que esses elementos envoltos pelo lazer podem contribuir para o 

processo de transformação da nossa sociedade, tornando-as mais humanas e inclusivas. 

Nesse âmbito, eles consideram que a ludicidade pode ser compreendida como a “capacidade 

homo ludens – em sua essência cultural disposta a brincar, jogar, imaginar, compartilhar, 

desfrutar, rir, se emocionar, de elaborar, apreender e expressar significados” (p.82). Com isso, 

consideramos a ludicidade como expressão humana de significados construídos e partilhados 

no contexto cultural, referenciada no brincar consigo, com o outro e cerceada por vários 

fatores: normas políticas e sociais, princípios morais, regras educacionais, condições 

concretas de existência (Gomes, 2004). 

A ludicidade associada às ações museais possibilita ampliação da atuação desse 

espaço na dinâmica social. Através da ludicidade, o museu pode ser ressignificado, 

colaborando com a participação social, podendo ser um elemento capaz de integrar diversas 

faixas etárias. Afinal, as práticas culturais não são lúdicas em si mesmas, elas são construídas 

na interação dos sujeitos com a experiência vivida, como salientado por Gomes (2004). 

As manifestações culturais são práticas sociais complexas permeadas por aspectos 

simbólicos e materiais que integram a vida da pessoa e a cultura de cada povo (Gomes; 

Elizalde, 2012). Os autores apontam que as manifestações culturais acontecem em um tempo 

e espaço situados, por isso a dimensão tempo/espaço pode ser considerada “um produto das 

relações sociais e da natureza e constitui-se por aspectos e objetivos, subjetivos, simbólicos, 

concretos e materiais, evidenciando conflitos, contradições e relações de poder” (p.84).  

Diante desses elementos, é importante destacar ainda que o lazer, muitas vezes, 

reflete os contrassensos presentes em nosso contexto, podendo ser “utilizado” com diferentes 

finalidades: seja para reforçar o status quo, estereótipos e valores excludentes, consumistas e 

alienantes, ou contribuir com a constituição de uma nova sociedade, mais justa, mais humana 
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e comprometida com os princípios democráticos (Gomes, 2004). Com isso, não podemos 

descartar a dimensão educativa do lazer. Assim como a educação, algumas práticas 

pedagógicas que se fazem valer do lazer buscam formar sujeitos criativos, autônomos e 

conscientes de si e do mundo que os rodeia.  

As relações entre lazer e educação foram objeto de estudo de muitos autores 

brasileiros como Marcellino (2007), Requixa (1974), Mascarenhas (2003), Gomes (2004) 

entre outros autores. Contudo, ao longo deste trabalho, considera-se que lazer pode constituir 

uma entre muitas ferramentas importantes, que auxiliam na mobilização de experiências 

revolucionárias, contribuindo para uma educação comprometida com a mudança social e 

cultural, capaz de tornar a sociedade mais humana e sustentável através da música, da 

poesia, da dança, da festa, do jogo, etc. (Gomes, 2010). 

Assim o lazer, enquanto um fenômeno histórico, cultural e socialmente situado, 

problematizador, crítico, sinérgico e transformacional, pode ser uma importante ferramenta 

para movimentar experiências e relações interculturais e educativas contra-hegemônicas, 

contribuindo assim com a aprendizagem para a transformação social e cultural, como 

salientado por Gomes e Elizalde (2012). Marcellino (1996) também ressalta o potencial 

educativo do lazer e o aponta como uma importante ferramenta educacional, como um 

instrumento ativo de mobilização e participação cultural, sendo capaz de transpor barreiras 

socioculturais (Marcellino, 1996, p.4). 

O museu, enquanto um espaço de lazer pode se revelar, através de suas práticas, 

como um lugar que não aloca apenas um conjunto de elementos, objetos e práticas de valor 

cultural apenas, mas também que guarda resultados da relação do homem com seu 

tempo/espaço. Nesse âmbito, Leite (2006, p.75), considera que os museus são espaços de 

produção de novos saberes e oportunidades de lazer, sendo que seus acervos e exposições 

favorecem a construção social da memória e a percepção da crítica a sociedade, como será 

tratado na sequência. 

 

3  AMPLIANDO POSSIBILIDADES: LAZER E AÇÕES 

EDUCATIVAS EM MUSEUS  

 

Geralmente, os museus são entendidos como instituições sem fins lucrativos, de 

caráter permanente, que são colocados “[...] ao serviço da sociedade e de seu 

desenvolvimento, abertas ao público, que adquirem, preservam, pesquisam, comunicam e 

expõem, para fins de estudo, educação e lazer, testemunhos materiais e imateriais dos povos 

e seus ambientes” (ICOM/BR, 2009, p.28). Essa compreensão oficial já indica algumas 

aproximações entre o museu, a educação e o lazer, temáticas centrais desta pesquisa. 
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Recuando no tempo, sabe-se que nem sempre foi assim. De acordo com Leite (2001), 

os museus emergiram no século XVIII na dinâmica social europeia como guardiões da 

história, sobretudo da história oficial ou dos grandes feitos/acontecimentos. Além disso, esses 

espaços museais, sob esta perspectiva, possuíam, ainda, a função de comunicar o poder de 

uma determinada classe social, de uma etnia, ou de uma geração aos seus visitantes, pois 

“[...] historicamente, foram criados por e para os setores dirigentes [...]” (Leite, 2005, p.25). 

Contudo, para não serem legados ao ostracismo ou ao esquecimento, perceberam que 

deveriam adotar outras funções sociais, culturais e educativas passíveis de serem assumidas 

e, com o passar do tempo, vêm se transformando.  

Assim, de uma posição excludente em relação às demais manifestações culturais 

presentes no seio das sociedades, o museu, em uma nova conjuntura, começa a se 

transformar em um espaço capaz de favorecer a cidadania, rompendo com a estrutura 

tradicionalista que distanciava o público através de ações sectárias que impediam a 

aproximação de determinadas classes e grupos da sociedade. Por outro lado, inserem-se 

novas práticas situando o museu no contexto social vivenciado pela população, o que 

certamente, fez com que as sociedades se sentissem responsáveis pela preservação e 

constituição desse espaço. 

A expansão da compreensão da estrutura e das funções dos espaços museais 

decorre, também, de uma reconsideração acerca da noção de patrimônio que passa a 

englobar, além de bens materiais, a cultura imaterial (Ferreira, 2006). Posicionamento esse 

também defendido por Canclini (1994, p.99), que entende que o patrimônio cultural “[...] não 

abarca apenas os monumentos históricos, o desenho urbanístico e outros bens físicos; a 

experiência vivida também se condensa em linguagens, conhecimentos, tradições imateriais, 

modos de usar os bens e os espaços físicos.” O autor esclarece ainda que a noção de 

patrimônio cultural precisa incluir outros aspectos, como as experiências diárias vividas, onde 

está reunido o uso da linguagem e do conhecimento naquela concepção de mundo. 

Ademais, ao longo dos tempos, o museu passou a assumir um importante papel 

educativo em cada sociedade. Como esclarece Bitter (2009), “os museus chegam ao século 

XXI como lugares de relativo sucesso entre um público muito heterogêneo, oferecendo 

oportunidades de lazer e de obtenção de conhecimentos” (p.27). 

Nessa perspectiva o museu, como espaço educativo que é, passa a contemplar outras 

formas de interação, valorizando patrimônios materiais e imateriais, democratizando assim a 

própria educação. Nesse âmbito Amaral (2003) pontua que se a história não for concebida 

como patrimônio de uma elite, passando a ser 

  

[...] compreendida como uma teia de experiências humanas compartilhadas, 
multifacetada e plural, seria de se esperar que os museus afirmassem, da 
mesma forma, sua vocação democrática e seu diálogo com o tempo. Mesmo 
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surgindo dentro de um contexto que apontava para uma homogeneização do 
passado pela via do estado nacional, a crítica da ideologia nacional estimulou 
a recriação do museu. Garantidas as vias pelas quais os diversos grupos se 
reconhecem na história, o museu moderno amplia sua atuação 
consolidando-se como polo cultural e educativo (Amaral, 2003, p.12). 

 

Assim, a instituição museológica, por meio de sua feição pedagógica, pode oferecer 

uma gama de experiências culturais significativas. Assim, os programas educativos de 

diversos espaços museais precisam buscar uma melhor utilização dos recursos de 

aprendizagem em situações informais, priorizando as novas demandas socioeducacionais e 

valorizando o museu como espaço, ao mesmo tempo, de educação e lazer (Hermeto et al., 

2009).  

Portanto, os museus, tidos como espaços de educação, são instituições que podem, 

por meio de suas práticas educativas, ao incorporar elementos do lazer, serem lidas, 

interpretadas e estabelecer diálogos, não podendo ser tidos como um produto acabado, ainda 

que histórico-socialmente condicionados (Santos, 2008). Desse modo, 

 

A questão da educação em museus possui um importante foco de interesse 
na atualidade, tanto no que diz respeito ao seu papel social, quanto no que se 
refere às práticas realizadas nesse espaço e suas possíveis reflexões. 
Percebe-se o interesse não apenas na organização e preservação de 
acervos, mas também na ênfase da compreensão, desenvolvimento e 
promoção da divulgação, bem como na formação de público como forma de 
disseminar conhecimentos por meio de uma ação educativa (Fronza-Martins, 
[s.d], p.71). 

 

Hermeto e Oliveira (2009) salientam, ainda, que a relação museu-educação se 

representa de maneira contundente, e bem diversa de como foi na origem do museu. Os 

estudiosos mostram como o processo ensino-aprendizagem têm se ampliado na atualidade, 

em que a escola deixa de ser o local prioritário onde se educa e é educado. Entre os novos 

espaços de educação, o museu tem lugar de destaque, principalmente, por suas 

especificidades e seu potencial educativo (Hermeto et al. in Azevedo et al., 2009, p.91).  

Assim, entendemos que, nos espaços museais, é desenvolvido um processo 

educativo no qual o sujeito não tem a obrigação, seja por regras ou leis, de aprender algo. 

Percebemos que os museus vêm sendo caracterizados como locais que possuem uma forma 

própria de desenvolver sua dimensão educativa. E, cada vez mais, utilizam o lazer como uma, 

das muitas, ferramentas para uma educação considerada não-formal, sendo um lugar capaz 

de interagir com os sujeitos, favorecer a participação social e promover a democratização e a 

cidadania. 

Dentre as principais características da “educação não-formal” nos processos 

planejados de ações coletivas grupais, Gohn (2006) apresenta que existe na “educação 

não-formal uma intencionalidade na ação, no ato de participar, de aprender e de transmitir ou 

trocar saberes” (Gohn, 2006, p. 29). 
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Portanto, entendemos que nas instituições museais a relação museu-escola traz a 

ideia de um espaço de encontro, um espaço de debate, que não possui produtos acabados, 

que se comunica e se transforma, visto que o museu já é um espaço de educação e lazer por 

si mesmo. Como lembra Kramer,  

 

[...] a educação é um processo dinâmico e ininterrupto que não cabe mais 
num paradigma verticalizado de transmissão de saberes consagrados. A 
revisão do papel dos museus acompanha o rendimento do conceito de 
formação e de conhecimento, que não pode mais ser reduzido à sua 
dimensão de ciência, deixando de fora a dimensão artística e cultural 
(Kramer, in, Leite et al., 2005, p.38). 
 

Diante dessas considerações que instigam reflexões sobre os processos educativos 

nos museus vemos que as instâncias de poder responsáveis pela gestão desses espaços, 

multifacetados e plurais, são responsáveis por dar a eles sentidos e significados, 

principalmente ao levarmos em conta a necessidade contemporânea de “dessacralizar” esses 

lugares (Leite, 2001), abrindo-os a leituras outras e, consequentemente, a aprendizados 

diferentes. Nesse sentido, Chagas (2005) assinala que: 

 

[...] nenhuma instituição tem vida própria, e sim a vida que lhe conferem os 
que nela, por ela e dela vivem. Interessa, portanto, saber: por quem, por que 
e para quem o discurso é construído; quem, como, o que, e por que 
interpreta; quem participa e o que esta em causa na arena política. Todas 
essas questões orientam o pesquisador na direção de buscar compreender a 
ação e a reflexão daqueles que dão vida as instituições (Chagas, 2005, p.25). 
 

Ao reforçarmos o potencial educativo e social dos museus na contemporaneidade, 

precisamos considerar as transformações conceituais e epistemológicas acerca dos seus 

pressupostos teóricos e práticos, que colaboram expressivamente para o processo de 

ressignificação e dessacralização da instituição e do próprio fazer museológico. Para que 

realmente seja valorizado o aspecto educativo dos museus, há de se considerar a pluralidade 

de linguagens nesses espaços, visto que existe uma diversidade de públicos, que possuem 

faixas etárias e culturas distintas.  

Nesse âmbito, Santos (2002, p. 38) esclarece que o museu precisa estar empenhado 

com as necessidades do meio social. A autora ainda ressalta que no “mundo contemporâneo, 

as transformações ocorridas nos últimos anos e já registradas anteriormente, sinalizam para a 

necessidade de um fazer museológico mais ajustado às diversas realidades da América 

Latina”.  

Hugues de Varine, já em 1969 ressaltava a importância da aproximação entre o museu 

e o público ao ponto que o museu deixa de ter a sua categorização não sendo mais o de arte, 

de história, de arqueologia, de etnologia ou o de ciências. Ainda segundo o autor, no museu: 

 

[...] Não há mais limites do que os próprios limites do homem. Este museu 
apresenta tudo em função do homem: seu meio ambiente, suas crenças, 
suas atividades, da mais elementar à mais complexa. O ponto focal do museu 
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não é mais o ‘artefato’ mas o Homem em sua plenitude. Nessa perspectiva a 
noção de ‘passado’ e de ‘futuro’ desaparecem, tudo se passa no ‘presente’, 
em uma comunicação com o ‘indivíduo’ e o Homem, por intermédio do 
‘Objeto’ (Varine-Bohan, 1969 in Martins, 2006, p. 9). 

 

Assim, o lazer dentro dos espaços museais pode ser uma ferramenta educativa 

possível, capaz de estabelecer vínculos e articular a relação entre os objetos e o público visto 

que   

 

O público chega ao museu com diferentes níveis de possibilidades de 
compreender os temas apresentados, ou seja, com suas redes cotidianas de 
conhecimentos parcialmente tecidas e abertas à incorporação de outros 
novos fios. Os fatores sociais e as expectativas pessoais dos diferentes 
visitantes contribuem para a significação que eles darão às narrativas 
museais. Por esse motivo, a pedagogia deve contemplar todos estes 
aspectos, a fim de que se estabeleça um vínculo entre museu e visitante. 
Para tal, é necessário que o museu esteja aberto à negociação com o público. 
As exposições não devem ser um simples conjunto de ilustrações e a relação 
com o público deve se fazer por meio de uma construção na qual os termos 
ilustrar, demonstrar e completar não devem ser lidos de forma mecânica, e 
sim interpretados a partir de concepções voltadas à compreensão, 
negociação e parceria, em uma interação do sujeito com o objeto do 
conhecimento (Valente in Gouvêa et al., 2001, p.171). 

 

Posto isso, um dos veículos privilegiados de comunicação no museu, que prioriza a 

participação social e a aproximação com a sociedade é constituído, principalmente, por 

exposições permanentes ou itinerantes, com caráter participativo e\ou interativo. Assim, 

reconhecida como peça-chave para a democratização do espaço, a exposição pode 

proporcionar uma educação mais instigante e plural, quando associada às possibilidades de 

lazer, uma vez que esse pode contribuir para vivências lúdicas no espaço museal que, em 

muitos casos, são considerados lugares frios e maçantes. 

Seguindo essa linha de interpretação, as exposições são acrescidas com atividades 

correspondentes e, em muitos casos, são reconhecidas como ações educativas que variam 

de acordo com a temática abordada, podendo ser as mais diversas possíveis. Como exemplo, 

podem ser citadas oficinas de criação, vídeos informativos, dramatizações, experimentação 

direta, atividades lúdicas etc.  

Nesse sentido, um espaço privilegiado para se pensar as possibilidades de lazer nos 

museus, seria a partir da esfera das ações educativas, entendidas aqui como práticas sociais 

e não apenas como procedimentos que promovam a educação. Ou seja, como atividades que 

possibilitem a reflexão crítica, a troca de experiências e a participação social. Vale ressaltar 

ainda que a ação educativa, quando aplicada nos museus, se torna importante veículo de 

preservação e valorização do patrimônio, além de promover a assimilação da memória 

cultural, gerando a participação, através da reflexão e da criatividade. 

Falcão (2009) ao pormenorizar as ações que compõe as práticas educativas em 

museus elenca as seguintes atividades: 
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[...] visitas “orientadas”, “guiadas”, “monitoradas” ou mesmo “dramatizadas”, 
programas de atendimento e preparo dos professores, oficinas, cursos e 
conferências, mostras de filmes, vídeos, práticas de leitura, contação de 
histórias, exposições itinerantes, além de projetos específicos desenvolvidos 
para comemorar determinadas datas e servir de suporte para algumas 
exposições. Além dos materiais educativos e informativos editados com a 
finalidade de servir a estas práticas, tais como: edição de livros, jogos, guias, 
folders e folhetos diversos, folhas de atividades, kits de materiais 
pedagógicos, áudio-guia (guia auditivo), aplicativos multimídia, CD-ROM, site 
institucional na internet, etc (Falcão, 2009, p.16). 

 

Como se vê, há uma extensa gama de serviços que são ofertados pelas instituições 

museológicas. Porém, deve-se avaliar que tais ações devem prezar pela relação 

museu-público, ponderando as características peculiares de cada grupo ou indivíduo que 

visita o museu. O autor Hugues de Varine (in Martins, 2006, p.9) faz um importante alerta 

quando diz que, para que todos os processos realizados no espaço museal constituam 

interessantes possibilidades de pesquisa, conservação ou prática educacional, devem ser 

meios de integração cultural. Dessa maneira, segundo o estudioso, a noção estática de 

conhecimento gratuito e autossuficiente é substituída pela noção dinâmica de 

desenvolvimento.  

Portanto, é fundamental considerar a educação nos espaços museais como processos 

dinâmicos e não como compartimentos estanques, visto que esta é considerada base 

essencial para que a ação educativa seja realizada. Assim. Hermeto e Oliveira (in Azevedo et 

al., 2009, p.93) apontam que as ações educativas revelam como a instituição museológica 

assumiu a postura de sujeito no processo de construção da relação entre o público e o acervo, 

pois elas têm utilizado de recursos motivacionais, interativos, comunicativos e, em certa 

medida, elementos selecionados pelo próprio aprendiz.   

Dessa maneira, percebe-se que as ações educativas não deveriam ser vistas apenas 

como técnicas que se encerram em si. Por isso, é necessário considerar que 

 

[...] a educação [subentendida como ação educativa] realizada em museus 
deverá operar promovendo atividades baseadas em metodologias próprias 
que permitam a formação de um sujeito histórico-social que analisa 
criticamente, recria e constrói a partir de um referencial que se situa nos seus 
objetos tangíveis ou intangíveis (Cabral, 2002, p. 3).  

 

A autora lembra, ainda, que “tais atividades deverão considerar o museu como 

“espaço ideal” - embora não único - de articulação do afetivo, do emotivo, do sensorial e do 

cognitivo, do abstrato e do conhecimento inteligível, da produção do conhecimento” (p.73). 

Com isso, o contexto atual sugere que as instituições museais redefinam seus 

conceitos e práticas para além da ideia de depósitos de objetos e protetores da memória. Os 

museus, enquanto espaços plenos de construção e intercâmbio de novos saberes, poderiam 
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se aproximar da sociedade com uma linguagem mais popular, mais abertos e de fácil 

entendimento, rompendo, assim com a tônica de um espaço de luxo, imponente e científico. 

 

4 Considerações finais 

As reflexões empreendidas ao longo deste texto evidenciam que muitas práticas e 

ações educativas desenvolvidas em museus, na atualidade, necessitam de novas formas de 

ação dialógicas e interdisciplinares, descortinando um desafio concernente à criação de 

novos espaços de aprendizagem. O museu, ainda que em complementariedade aos espaços 

educativos formais, busca promover uma aprendizagem social da história, da ciência e da 

arte, uma vez que a finalidade educativa dos museus é expressa na característica de envolver 

diferentes áreas e disciplinas no que tange às ações educativas (Fronza-Martins, [s.d], p.73). 

Por isso, o estudo do lazer e das ações educativas em museus não pode, em hipótese 

alguma, desconsiderar que as práticas e os espaços se encontram inseridos em um dado 

contexto sociocultural, estando histórico-socialmente condicionadas (Santos, 2008). Portanto, 

são manifestações culturais constituídas em espaços-tempos específicos, permeados de uma 

dimensão simbólica. Por isso, constata-se que nenhuma experiência nesse espaço pode ser 

tomada como residual, visto que elas possuem temporalidades e contextos próprios (Santos, 

2006). 

É nessa dinâmica que se torna fundamental que os gestores e responsáveis de todo e 

qualquer museu estejam atentos aos saberes que discutem os eixos temáticos aqui 

abordados, para a realização de ações educativas interdisciplinares que possibilitem 

vivências mais enriquecedoras aos seus visitantes. Além disso, é necessário que estes 

compreendam as razões que levam os visitantes a procurar esses espaços, bem como o que 

fazem e como se apropriam deles, entendendo que esses locais possibilitam vivências de 

lazer e educação relevantes para o usufruto dos direitos de cidadania ligados à necessidade e 

vontade de aproximar da memória, do patrimônio e da cultura. Contudo, é de fundamental 

importância que o museu adote uma educação pela liberdade e não pela opressão que seja 

capaz de reconhecer outras aprendizagens como, por exemplo, o lazer.  
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi identificar os fatores que contribuem para que idosos permaneçam no 
mercado de trabalho após a aposentadoria e os f
atividades remuneradas após a aposentadoria. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
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O objetivo deste trabalho foi identificar os fatores que contribuem para que idosos permaneçam no 
mercado de trabalho após a aposentadoria e os fatores que influenciam no afastamento definitivo das 
atividades remuneradas após a aposentadoria. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
uma amostra intencional de indivíduos, residentes no município de Viçosa-MG, com idade igual ou 
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(SPSS). Os dados qualitativos foram tratados com base em uma análise das falas com o 
propósito de promover a identificação do que estava sendo dito a respeito de determinado assunto e/ou 

se que ajudar os filhos é um dos principais motivos tanto para que os idosos 
continuem a trabalhar depois da aposentadoria quanto para que estes abandonem o mercado de 
trabalho. Na primeira situação a motivação está relacionada à obtenção de recursos financeiros e na 
segunda ao tempo livre que pode ser dedicado aos cuidados com os netos.  
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 INTRODUÇÃO 
 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostrou que a população de 

idosos em 1991 era de 10.722.705, passando para 14.536.029 em 2000. Já em 2010 chegou 

a 20.590.599 o número de pessoas com 60 anos ou mais, representando 10,8% da população 

brasileira (IBGE, 2010). Além disso, o IBGE estima que esse contingente atinja 14,0% no ano 

de 2020, e deverá continuar crescendo a taxas elevadas. De acordo com Dias (2007), o Brasil 

está deixando de ser considerado um “país jovem” e começando a ser visto como um “país de 

idosos”. 

Apesar do aumento na expectativa de vida ser resultado do progresso na área da 

saúde, tecnologia e de políticas promovidas pelo Estado e sociedade, o aumento expressivo 

de idosos não foi esperado de forma planejada pelo poder público, o que pode gerar 

problemas sociais e econômicos caso não sejam tratados adequadamente. Uma das 

consequências dessa falha é que muitas famílias são levadas a se encarregarem do 

provimento de recursos para seus membros em caso de necessidade. Estabelecendo e 

reforçando responsabilidades definidas culturalmente e repassadas de geração em geração, 

as famílias buscam responder às carências ampliando as redes de relações e reforçando a 

seguridade familiar, a fim de garantir melhores condições de vida para seus membros 

(ARRIAGADA, 2007). 

De acordo com Camarano e El Ghaouri (1999) alguns economistas e demógrafos 

afirmam que os idosos são indivíduos dependentes, por não participarem da produção de 

bens e serviços, o que os leva a associar envelhecimento e dependência. Nestes termos, 

reafirmam que o cenário do envelhecimento populacional é preocupante, por demandar 

mudanças nas políticas públicas, gerando desafios para o Estado, a sociedade e a família, 

posto que o idoso “gasta” mais que o jovem e que o seu potencial produtivo tende a zero. E 

esta perspectiva que considera que os idosos e o processo de envelhecimento acarretam uma 

carga para as famílias se intensifica quando se trata dos idosos aposentados. Neste ponto 

percebe-se a tendência cultural de associar a aposentadoria e o idoso ao declínio das 

capacidades, ou até mesmo a uma invalidez econômica e social. Contrariando esta opinião, 

diversas pesquisas recentes (FARIAS; SANTOS, 2012; MOTTA, 2007; CAMARANO, 2002) 

mostraram que os idosos são produtivos e que, no Brasil, os mais velhos trabalham até a 

idade avançada. 

Peixoto (2004), em pesquisa com idosos do município do Rio de Janeiro-RJ que 

recebem benefícios de até sete salários mínimos, percebeu que muitos destes continuam a 

trabalhar mesmo depois da aposentadoria. Os homens trabalham, em geral, como camelôs, 

carpinteiros, pintores de parede e motoristas de caminhão, enquanto as mulheres exercem, 

principalmente, atividades domésticas remuneradas como costura, lavagem de roupa, 
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confecção de bolos e doces para vender, faxinas em domicílios ou venda de produtos de 

beleza. Um dos motivos da permanência nestes trabalhos é ajudar financeiramente filhos e 

netos, pois estes aposentados afirmam saber o quanto a família depende dessa ajuda. Vários 

entrevistados confessam estar cansados e ter vontade de se aposentar definitivamente, 

contudo, enquanto a família necessitar, eles pretendem continuar trabalhando. 

Segundo diversos estudos uma parcela significativa dos idosos consegue manter não 

só o próprio sustento, como também amparar financeiramente seus familiares, em especial 

seus filhos (OLIVEIRA; SILVA, 2012; TAVARES, 2011; ENCARNAÇÃO, 2011; AREOSA; 

AREOSA, 2008; LEAL et al., 2007).  

A pesquisa de Celich e Baldissera (2010) realizada em Erechim-RS com objetivo de 

investigar quais os motivos que levam os idosos a se manter no mercado de trabalho, 

apresentou resultados semelhantes aos encontrados por Peixoto (2004). Segundo Celich e 

Baldissera (2010) os baixos valores dos benefícios previdenciários, somados ao 

prolongamento da vida, fazem com que muitos idosos continuem trabalhando para garantir 

uma renda suficiente para suprir as suas necessidades individuais e de seus familiares, isso 

porque muitos continuam sendo chefes de família. As referidas autoras também destacaram 

que 56% dos aposentados que estão trabalhando são os mais jovens (idade de 60 a 64 anos) 

e 67% afirmam continuar trabalhando por uma questão de necessidade financeira, já que 

essa renda tem implicações determinantes em sua vida. 

Entretanto as referidas pesquisas trataram dos fatores que fizeram com que os 

aposentados se mantivessem ou retornassem ao mercado de trabalho após se aposentar, 

não considerando os motivos que fizeram com que outros não voltassem a trabalhar. É 

importante considerar esta não reinserção no mercado de trabalho, pois diversas pesquisas 

apontam a necessidade de oferecer auxílio financeiro aos familiares como um dos fatores que 

influenciam no retorno ou permanência no mercado de trabalho. Sendo assim, considerou-se 

interessante investigar os elementos que contribuem tanto para o retorno ou permanência no 

mercado de trabalho quanto para o afastamento definitivo das atividades remuneradas. 

Esta discussão se faz necessária perante o fenômeno da “desaposentação” que 

consiste em um benefício que oferece aos idosos o direito de requerer nova aposentadoria. 

Em outras palavras, a desaposentação ou desaposentadoria permite a renúncia à 

aposentadoria para recálculo do benefício. Com isso, o aposentado que tiver voltado à ativa e 

contribuído para a Previdência Social pode somar o tempo de contribuição ao cálculo e 

conseguir um benefício maior. Este projeto de desaposentadoria ainda está em tramitação no 

Senado brasileiro, porém segundo dados do Supremo Tribunal Federal (STF) cerca de 1.075 

processos em todo o país estão parados à espera do julgamento pelo STF (BAPTISTA, 2013). 

Outra questão importante que deve ser destacada e debatida é o fato de os idosos não 

se tratarem de um grupo homogêneo, sendo importante considerar diversas categorias nos 
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estudos que analisam qualquer aspecto relacionado ao envelhecimento. Dentre estas 

destaca-se a categoria gênero, pois além das diferenças biológicas, homens e mulheres 

foram educados de formas distintas, o que faz com que trilhem caminhos sociais diferentes. 

Assim, questões relativas ao gênero no contexto do possível retorno ao mercado de trabalho 

foram investigadas no presente trabalho. 

Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi identificar os fatores que contribuem para 

que idosos retornem ou permaneçam no mercado de trabalho após a aposentadoria e os 

fatores que influenciam no afastamento definitivo das atividades remuneradas após a 

aposentadoria, bem como investigar a existência de diferença de comportamento entre 

mulheres e homens. 

 

METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa se caracteriza como quantitativa-qualitativa de natureza 

exploratória-descritiva. Considera-se esta uma pesquisa exploratória por existirem poucos 

estudos acerca dos fatores que influenciam o retorno ao mercado de trabalho e o afastamento 

definitivo deste, buscando-se, assim, uma maior clareza da situação. Por sua vez, 

classifica-se esta como pesquisa descritiva porque buscou-se descrever as características 

socioeconômicas dos idosos, bem como os comportamentos destes diante da aposentadoria 

e do possível retorno ao mercado de trabalho. 

O presente estudo foi realizado no município de Viçosa-MG, localizado na Zona da 

Mata mineira, à aproximadamente 225 km de Belo Horizonte, capital do estado de Minas 

Gerais. A população total do município era de 72.220 habitantes, dos quais 67.305 residiam 

na zona urbana e 4.915 na zona rural. Homens e mulheres que possuíam 60 anos ou mais 

somavam 7.976 habitantes, perfazendo um total de 11,0% da população total (IBGE, 2010). 

A população estudada foi constituída por servidores públicos federais aposentados 

pela Universidade Federal de Viçosa (UFV), de ambos os sexos. Optou-se pela escolha 

destes aposentados pela heterogeneidade, em termos de característica, deste grupo, uma 

vez que apresentavam diversos níveis de renda e escolaridade (desde o ensino fundamental 

incompleto até pós-doutorado). Assim, foi possível compreender as diversas situações nas 

quais estes aposentados estavam inseridos. 

É importante destacar que foram considerados apenas os indivíduos que se 

aposentaram por tempo e idade, desta forma não foram incluídas situações de aposentadoria 

por questões de saúde. Assim, o desligamento foi decidido pelo próprio empregado. 

Considerando os objetivos propostos foi selecionada uma amostra intencional 

seguindo os seguintes critérios: ter idade igual ou superior a 60 anos e ter se aposentado nos 
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últimos 5 anos (de janeiro de 2007 a março de 2012). Esta amostra foi obtida dos dados 

cadastrais da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Viçosa. 

Neste trabalho, a idade de 60 anos foi adotada como ponto de referência devido ao 

fato de a Organização Mundial da Saúde (OMS) afirmar que, nos países em desenvolvimento, 

a idade de 60 anos é o ponto de transição das pessoas para o segmento idoso da população. 

Além disso, o Estatuto do Idoso – Lei nº 10.741 – considera idoso o indivíduo com idade igual 

ou superior a 60 anos (BRASIL, 2003). 

A seleção de pessoas aposentadas nos últimos 5 anos baseou-se na importância de 

se determinar um espaço de tempo relativamente curto para que os participantes pudessem 

se lembrar das informações necessárias durante a entrevista. 

De acordo com a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFV, entre janeiro de 2007 e 

março de 2012 aposentaram-se 540 servidores. Deste total, 97 aposentados aceitaram 

participar e preencheram os critérios desta pesquisa. 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas e, com autorização dos participantes, 

tiveram registro de áudio. A autorização dos participantes foi formalizada por meio de um 

“Termo de Consentimento Livre e Esclarecido”, sendo que a participação no estudo era 

voluntária, assim foram entrevistados apenas aqueles que se sentiram à vontade para 

responder às perguntas. Também foi garantida total privacidade aos entrevistados, uma vez 

que os resultados foram divulgados sem que seus nomes fossem revelados. A presente 

pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética para Pesquisas com Seres Humanos da UFV. 

Para a análise dos dados foi utilizada metodologia qualitativa conjugada com técnicas 

quantitativas. Para os dados quantitativos foi feita uma análise estatística descritiva 

utilizando-se o programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS) – versão para 

Windows 17.0. Os dados qualitativos foram tratados com base em uma análise das falas com 

o propósito de promover a identificação do que estava sendo dito a respeito de determinado 

assunto e/ou temática. Assim, buscou-se “interrogar os sentidos estabelecidos em diversas 

formas de produção, que podem ser verbais e não verbais, bastando que sua materialidade 

produza sentidos para interpretação”. As entrevistas foram transcritas para auxiliar na 

compreensão da realidade vivida pelos aposentados e posteriormente foram utilizadas para 

exemplificar os resultados, facilitando a compreensão dos dados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Foram analisadas as seguintes características demográficas e socioeconômicas dos 

idosos: sexo, idade, estado civil, número de filhos vivos, com quem reside, situação da 

moradia, escolaridade, tempo de aposentadoria, profissão e renda média mensal. 
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Dentre os 97 aposentados entrevistados, 78,4% (n=76) eram homens e 21,6% (n=21) 

mulheres, sendo que 76,3% (n=74) tinham entre 60 e 64 anos e 79,4% (n=77) eram casados. 

A grande maioria (97,9% – n=95) residia em casa própria e os demais em casa alugada, não 

havendo situações de moradia emprestada por amigos ou parentes. As outras características 

como escolaridade, tempo de aposentadoria e valor da aposentadoria apresentaram muitas 

variações, conforme é mostrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Perfil demográfico e socioeconômico dos aposentados entrevistados. Viçosa-MG, 2012. 
Características Frequência 

N % 
Sexo Masculino 76 78,4 

Feminino 21 21,6 
 TOTAL 97 100,0 

 
Faixa etária De 60 até 64 anos 74 76,3 

Acima de 64 até 69 anos 12 12,4 
Acima de 69 até 74 anos 11 11,3 
    

Estado civil Casado 77 79,4 
Divorciado 10 10,3 
Viúvo 06 6,2 
Solteiro 04 4,1 
    

Situação da moradia Própria 95 97,9 
Alugada 02 2,1 
    

Número de filhos adultos 1 08 8,2 
2 27 27,9 
3 43 44,3 
4 07 7,2 
5 06 6,2 
6 02 2,1 
7 04 4,1 
    

Com quem reside Com cônjuge e filhos 47 48,4 
Com cônjuge 22 22,7 
Sozinho 14 14,4 
Com cônjuge, filhos e netos 05 5,2 
Com filhos 03 3,1 
Com cônjuge, filhos, genro/nora e 
netos 

02 2,1 

Com cônjuge e netos 02 2,1 
Com cônjuge e sogra 01 1,0 
Com irmã 01 1,0 
    

Escolaridade Ensino fundamental incompleto 36 37,1 
Ensino fundamental completo 11 11,3 
Ensino médio incompleto 03 3,1 
Ensino médio completo 24 24,7 
Ensino superior incompleto 01 1,0 
Ensino superior completo 22 22,7 
    

 
Tempo de aposentadoria 

 
Menos de 1 ano 

 
11 

 
11,3 

Acima de 1 ano até 2 anos 25 25,8 
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Características Frequência 
N % 

Acima de 2 anos até 3 anos 27 27,9 
Acima de 3 anos até 4 anos 15 15,5 
Acima de 4 anos até 5 anos 08 8,2 
Acima de 5 anos até 6 anos 11 11,3 
    

Valor da aposentadoria* 
(em salário mínimo) 
*Valor vigente em 
junho/2012: R$622,00 

Até 1 00 0,0 
Acima de 1 até 3 06 6,2 
Acima de 3 até 5 45 46,3 
Acima de 5 até 7 19 19,6 
Acima de 7 até 9 08 8,2 
Acima de 9 até 11 05 5,2 
Acima de 11 até 13 03 3,1 
Acima de 13 até 15 03 3,1 
Acima de 15 até 17 02 2,1 
Acima de 17 até 19 01 1,0 
Acima de 19 até 21 02 2,1 
Acima de 21 até 23 02 2,1 
Acima de 23 01 1,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Relacionando-se o estado civil e o sexo, tem-se que 47,6% (n=10) das mulheres 

idosas eram casadas, 23,8% (n=5) eram divorciadas, 14,3% (n=3) eram solteiras e 14,3% 

(n=3) viúvas. Enquanto que, dos homens, 88,2% (n=67) eram casados, 6,6% (n=5) eram 

divorciados, 3,9% (n=3) eram viúvos e 1,3% (n=1) solteiros. 

Percebe-se que o porcentual de mulheres viúvas é significativamente maior do que o 

de homens viúvos. Por outro lado, o porcentual de homens casados é maior do que o de 

mulheres casadas. É importante ressaltar que dentre os 67 homens casados, 16,4% (n=11) 

não estavam no seu primeiro casamento, ou seja, já haviam se casado outra(s) vez(s). Das 

mulheres casadas, todas estavam em seu primeiro casamento. Estes dados estão em 

concordância com outros estudos, como os de Camarano (2002), Salgado (2002) e Motta 

(1999), que apontaram haver, no Brasil, uma maior proporção de mulheres idosas viúvas, 

bem como uma maior proporção de homens idosos casados, pois após a morte dos 

companheiros ou com o divórcio as mulheres permanecem sozinhas, enquanto um maior 

número de homens, quando se encontram nesta situação, casa-se novamente. Segundo as 

referidas autoras, estado conjugal predominante entre as mulheres idosas e os homens 

idosos é, respectivamente, a viuvez e o de casado. Para as autoras, essa diferenciação 

quanto ao estado conjugal é consequência da maior longevidade das mulheres e das normas 

sociais e culturais, pois, por tradição, as mulheres tendem a se casar com homens mais 

velhos do que elas, o que, somado a maior expectativa de vida das mulheres – 

aproximadamente 7 anos a mais do que os homens (IBGE, 2010) – aumenta a probabilidade 

de sobrevivência das mulheres em relação aos seus cônjuges. 

5382



 

Quanto ao número de filhos, 72,2% (n=70) dos aposentados tinham entre 2 e 3 filhos, 

porém como se pode observar alguns chegam a ter até 7 filhos. Quando o número de filhos é 

relacionado ao nível de escolaridade dos aposentados percebe-se que: entre aqueles que 

tinham apenas 1 filho, 87,5% (n=7) possuíam ensino médio ou superior completo. Já os que 

tinham 5, 6 ou 7 filhos, respectivamente, 83,3% (n=5), 100,0% (n=2) e 75,0% (n=3) não 

haviam completado o ensino fundamental. Nota-se assim uma relação inversa entre grau de 

escolaridade dos indivíduos e taxa de natalidade. 

Outro dado interessante a ser observado refere-se à coabitação: 58,9% (n=57) dos 

aposentados moravam na mesma residência que os filhos adultos. Todavia, nestas situações, 

eram os filhos que estavam na casa dos pais. O fato de a residência pertencer ao aposentado 

é vista como um aspecto positivo para a promoção da autonomia e da independência dos 

idosos, além da melhoria na qualidade de vida. De acordo com Areosa e Areosa (2008), Leal 

(2006) e Delgado e Cardoso Júnior (1999), por meio das transferências em dinheiro, de 

prestação de serviços e sustento por meio da coabitação, vem ocorrendo uma inversão de 

papéis, em que o idoso passa da posição de assistido pelos familiares ao papel de provedor 

ou assistente da família, fato este que contribui para o bem-estar dos idosos. 

Em se tratando do tempo de aposentadoria, observa-se uma variação entre 2 meses 

até 5 anos e 3 meses, pois foram entrevistados indivíduos aposentados entre janeiro de 2007 

e março de 2012, conforme critério estabelecido para a pesquisa. O nível de escolaridade, 

bem como o valor da aposentadoria, também apresentou variações já esperadas, uma vez 

que a amostra era bastante heterogênea, incluindo servidores de diversos níveis e funções na 

universidade. Como, neste caso, o nível de escolaridade está diretamente ligado no valor da 

aposentadoria, as variações do mesmo também foram consideráveis. O valor da 

aposentadoria e da fonte de renda extra foram convertidos em salários mínimos. 

Relacionou-se a renda e o sexo dos participantes para investigar a existência de 

diferenças nos valores da aposentadoria dos homens e mulheres. Estes resultados se 

encontram na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Valor mensal da aposentadoria de mulheres e homens entrevistados. Viçosa-MG, 2012. 
Valor mensal da aposentadoria Frequência 
(em salários mínimos) Mulheres Homens 

N % N % 
De 1 até 3 01 4,8 05 6,6 
Acima de 3 até 5 11 52,4 34 44,7 
Acima de 5 até 7 02 9,5 17 22,4 
Acima de 7 até 9 02 9,5 06 7,9 
Acima de 9 até 11 02 9,5 03 3,9 
Acima de 11 até 13 02 9,5 01 1,3 
Acima de 13 até 15 01 4,8 02 2,6 
Acima de 15 até 17 00 0,0 02 2,6 
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Valor mensal da aposentadoria Frequência 
(em salários mínimos) Mulheres Homens 

N % N % 
Acima de 17 até 19 00 0,0 01 1,3 
Acima de 19 até 21 00 0,0 02 2,6 
Acima de 21 até 23 00 0,0 02 2,6 
Acima de 23 00 0,0 01 1,3 
TOTAL 21 100,0 76 100,0 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Entre as mulheres, 52,4% (n=11) recebiam entre 3 e 5 salários mínimos e a quantia 

máxima recebida foi de 15 salários. Já entre os homens, 44,7% (n=34) recebiam de 3 a 5 

salários mínimos, 22,4% (n=17) recebiam entre 5 e 7 salários mínimos e o máximo recebido 

foi acima de 23 salários.  

Ainda no que diz respeito à renda, 53,6% (n=52) dos aposentados afirmaram que se 

mantinham somente com a aposentadoria e 46,4% (n=45) tinham outras fontes de renda. 

Dentre os que possuíam outra fonte de renda além da aposentadoria, apenas 13,3% (n=6) 

tinham duas fontes extras, o restante possuía apenas uma. Entre os 76 homens 

entrevistados, 48,7% (n=37) tinham uma fonte de renda extra, enquanto que entre as 21 

mulheres apenas 38,1% (n=8) apresentavam esta característica.  

Em se tratando do valor recebido por meio destas fontes extras, dos entrevistados que 

as possuíam 4,4 % (n=2) não quiseram declarar a quantia mensal recebida. 

Da mesma forma que se relacionou o valor da aposentadoria com o sexo do 

aposentado, procurou-se relacionar o sexo com o valor da renda extra recebida (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Valor da renda extra recebida pelos aposentados. Viçosa-MG, 2012. 
Valor mensal da renda extra Frequência 
(em salários mínimos) Mulheres Homens 

N % N % 
Menos de 1 02 25,0 10 28,6 
Acima de 1 até 2 05 62,5 05 14,3 
Acima de 2 até 5 01 12,5 09 25,8 
Acima de 5 até 10 00 0,0 05 14,3 
Acima de 10 até 15 00 0,0 02 5,7 
Acima de 15 até 20 00 0,0 02 5,7 
Acima de 20 até 25 00 0,0 01 2,8 
Acima de 25 até 30 00 0,0 01 2,8 
TOTAL 08 100,0 35 100,0 
Observação: Para o cálculo dos porcentuais foi considerado apenas o número de aposentados 
que informaram o valor médio mensal recebido por meio de outra fonte de renda além da 
aposentadoria, ou seja, 43 entrevistados. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Constata-se que as mulheres além de receberem aposentadorias com valores mais 

baixos que os homens, também possuíam menores rendimentos quando se trata de renda 

extra. Além do mais, os valores de renda extra apresentaram diferença mais significativa entre 

os sexos, pois 62,5% (n=5) das mulheres recebiam entre 1 e 2 salários mínimos e o valor 

máximo recebido por elas era 5 salários e entre os homens, apenas 14,3% (n=05) recebiam 

entre 1 e 2 salários mínimos e a quantia máxima chegava a 30 salários mínimos. 

Ter uma fonte extra de renda, no entanto, não é sinônimo de estar trabalhando. Por 

isso separaram-se os entrevistados cuja renda extra era proveniente da inserção no mercado 

de trabalho (formal ou informal) dos que obtinham renda de outras fontes, como imóveis 

alugados. 

Desta forma, observa-se que 17,5% (n=17) dos aposentados, apesar de não 

desenvolverem atividades remuneradas, possuíam alguma fonte de renda extra, como outra 

aposentadoria, aluguel de imóvel ou pensão do cônjuge falecido. 

Já 28,9% (n=28) dos aposentados estavam inseridos no mercado de trabalho, 

corroborando os resultados encontrados por Peixoto (2004) que destacou o aumento do 

número de idosos que mesmo aposentados continuam a trabalhar. Destes 28 aposentados 

trabalhadores apenas uma era mulher, enquanto que as outras 7 mulheres que possuíam 

rendas extras não estavam inseridas no mercado de trabalho, conforme mostra a  

Figura 1. 

 
Figura 1 – Fonte de renda extra de mulheres e homens entrevistados. Viçosa-MG, 2012. 
Observação: Para o cálculo dos porcentuais foi considerado apenas o número de aposentados que 
possuíam renda extra, ou seja, 45 entrevistados. 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Salgado (2002) destacou que as mulheres idosas encontram-se em uma posição de 

fragilidade e vulnerabilidade, pois diferem de outros grupos etários quanto ao nível de 

escolaridade e possuem menor qualificação profissional para conseguir emprego do que os 

grupos de homens idosos. Porém, esta parece não ser a situação das entrevistadas desta 

pesquisa, visto que o nível de escolaridade e qualificação profissional entre homens e 

mulheres é semelhante (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Nível de escolaridades de mulheres e homens entrevistados. Viçosa-MG, 2012. 
Escolaridade Mulheres Homens 

N % N % 
Ensino fundamental incompleto 06 28,6 30 39,5 
Ensino fundamental completo 02 9,5 09 11,8 
Ensino médio incompleto 00 0,0 03 3,9 
Ensino médio completo 07 33,3 17 22,4 
Ensino superior incompleto 00 0,0 01 1,3 
Ensino superior completo 06 28,6 16 21,1 
TOTAL 21 100,0 76 100,0 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As mulheres possuíam maior nível de escolaridade que os homens, pois 28,6% (n=6) 

delas não haviam completado o ensino fundamental contra 39,5% (n=30) dos homens na 

mesma situação. Elas também eram maioria em se tratando do ensino médio e do superior 

completo. Por isso, o fato de não estarem inseridas no mercado de trabalho não está ligado ao 

menor nível de escolaridade ou a menor qualificação profissional se comparadas aos homens 

idosos. 

Neste caso, corroboram-se as afirmativas de Attias-Donfut (2004), Motta (1999) e 

Passos (1999) que no campo profissional uma das consequências das mulheres dividirem 

suas carreiras profissionais com o cuidado com os filhos e os afazeres domésticos é ocupar 

cargos com carga horária de trabalho reduzida, de menos prestígio e com menores 

responsabilidades. Diante de tal situação, pôde-se notar que as mulheres idosas apesar de 

possuírem maior nível educacional quando comparadas aos homens, têm rendimentos mais 

baixos e mais escassos. Assim, elas são penalizadas na velhice por terem dividido seu tempo 

de vida entre o trabalho e as tarefas familiares. 

Retomando a discussão acerca do trabalho após a aposentadoria, aos 28 

aposentados que exerciam atividades remuneradas, sendo 1 mulher e 27 homens, foi 

questionado o motivo desta inserção no mercado de trabalho. A única mulher que se 

encontrava trabalhando, representando 3,6% do total de idosos trabalhadores, respondeu que 

era uma forma de distração e lazer. Entre os demais, 28,6% (n=8) se consideravam novos 

para parar de trabalhar e mostraram satisfação em desenvolver tais atividades e 7,1% (n=2) 

afirmaram que continuar trabalhando era uma forma de lazer. Mas a grande maioria dos 
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homens, 60,7% (n=17), afirmou que continuava trabalhando para poder sustentar a família e 

ajudar os filhos financeiramente quando estes precisassem, pois o valor recebido de 

aposentadoria não era suficiente para suprir tais gastos. Estas afirmativas são ilustradas pelos 

seguintes relatos: 

 

“Ah, porque eu tenho uma família para sustentar. As minhas filhas ganham 
pouco, e têm menino [filhos] já. Então, eu tenho que dar meu jeito. Eu me 
viro”. 
(Aposentado 42, casado, pai de 2 filhas). 

 
“Eu preciso ajudar a minha filha a criar as meninas [netas]. É muita boca pra 
comer (risos)”. 
(Aposentado 13, casado, pai de 4 filhos). 

 

Estes resultados reforçam as assertivas de Oliveira e Silva (2012), Celich e Baldissera 

(2010) e Peixoto (2004) de que um dos principais motivos para a permanência dos 

aposentados no mercado de trabalho é a necessidade de manter o sustento da família e a 

colaboração com os filhos e netos. 

Com relação à idade destes idosos trabalhadores, 78,6% (n=22) tinham entre 60 e 64 

anos, corroborando as afirmações de Celich e Baldissera (2010) de que os idosos que se 

mantêm no trabalho são os mais jovens. Na pesquisa das referidas autoras, 56% dos idosos 

que estavam inseridos no mercado de trabalho tinham entre 60 e 64 anos de idade. 

No que concerne aos tipos de trabalhos em que os idosos estavam alocados, 67,8% 

(n=19) eram prestadores de serviços autônomos e 17,9% (n=5, sendo 4 homens e 1 mulher) 

eram comerciantes. Estes dados reafirmam o que Wajnman, Oliveira e Oliveira (2004) 

mostraram, ou seja, que considerando-se o conjunto dos idosos ativos e urbanos cerca de 

57,0% dos homens estão ocupados no setor de prestação de serviços.  

Além disso, mesmo morando em domicílios urbanos, 14,3% (n=4) dos idosos 

desenvolviam atividades agrícolas como fonte de renda extra, fato que reforça mais uma vez 

os resultados obtidos por Wajnman, Oliveira e Oliveira (2004), cuja pesquisa indicou que 

22,0% dos homens idosos moradores de áreas urbanas ocupavam-se com atividades ligadas 

ao campo. 

Como foi visto anteriormente, apenas uma mulher estava trabalhando, e esta era 

comerciante, pois sua atividade era fazer e vender trabalhos manuais. Quanto à prestação de 

serviços autônomos pelos homens foram citados: serviço de motorista particular, conserto de 

eletrônicos, consultorias na área de agronomia e engenharia civil, serviços de marceneiro, 

sapateiro, eletricista, pedreiro, mestre de obras, médico, reformador de instrumentos 

musicais, radialista e prestador de serviços administrativos. No que diz respeito às atividades 

ligadas ao comércio foram entrevistados idosos que eram proprietários de uma pizzaria, um 

estabelecimento de venda de material de construção, um ferro velho e um atelier de pintura 
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artística. Já as atividades agrícolas citadas foram cultivo e comercialização de 

hortifrutigranjeiros e elaboração de polpas e compotas de frutas. 

Procurou-se também identificar as motivações que faziam com que os idosos 

abandonassem o mercado de trabalho após a aposentadoria. Os motivos citados pelos 

entrevistados encontram-se na Tabela 5. 

 

Tabela 5 – Motivos que levaram os aposentados a não voltarem ao mercado de trabalho. Viçosa-MG, 
2012. 
Motivos Mulheres Homens 

N % N % 
Possuíam outra fonte de renda 03 42,9 08 12,9 
Problemas de saúde 00 0,0 08 12,9 
Cansaço 00 0,0 15 33,9 
Vontade de "aproveitar" a vida e os 
familiares 

04 59,1 31 40,3 

TOTAL 07 100,0 62 100,0 
Observação: Para o cálculo dos porcentuais foi considerado apenas o número de aposentados 
que não estava inserido no mercado de trabalho, ou seja, 69 entrevistados. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As respostas foram variadas, porém nenhum deles relatou que tinha vontade ou 

necessidade de trabalhar e não conseguia encontrar um emprego. O fato de possuir outra 

fonte de renda, como pensão de cônjuge falecido e rendimentos de imóveis alugados, está 

associado ao afastamento das atividades remuneradas. Nestes casos os aposentados 

mostraram-se seguros financeiramente e não importavam-se em complementar a renda 

recebida: 

 

“Eu não preciso não. O que eu ganho de aposentadoria mais o aluguel da 
casa debaixo é suficiente para mim. Então eu tenho, assim, uma 
tranquilidade, sabe?”. 
(Aposentada 02, viúva, mãe de 2 filhos). 

 

Apesar de nenhum entrevistado ter se aposentado por problemas de saúde é 

importante destacar que 12,9% continuaram trabalhando após a aposentadoria, porém devido 

a problemas de saúde tiveram que abandonar as atividades. Nestas situações os 

aposentados revelaram que não tinham condições de saúde para trabalhar por problemas de 

saúde graves como mal de Parkinson e acidente vascular cerebral que os impossibilitava de 

permanecer no mercado de trabalho. 

O cansaço também desmotivou alguns aposentados a voltar a trabalhar, porém os 

participantes afirmaram que o cansaço estava relacionado ao desempenho de suas funções, 

como pode ser evidenciado na fala do aposentado: 

 

“Ah, trabalhar mais? Nada não (risos). Fazer a mesma coisa 30 anos cansa. 
Estou cansado! (risos) Quero poder ver televisão sossegado em casa (risos)”. 
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(Aposentado 35, casado, pai de 2 filhos). 
 

Entretanto, a maioria dos homens e das mulheres não estava inserida no mercado de 

trabalho porque acreditava que este era o momento para aproveitar a vida e os familiares. Nas 

afirmações desta parcela foram percebidas situações interessantes, pois a dedicação da qual 

eles falavam tratava-se exatamente de prestação de ajuda aos filhos, como pode ser 

percebida nos relatos a seguir: 

 

“Ah menina! Eu trabalhei muito já. Agora que eu virei avó, não quero fazer 
mais nada. Só ficar com meu netinho. Eu dou banho, brinco. Ele já até ri para 
mim (risos)”. 
(Aposentada 52, casada, mãe de 2 filhos). 
 
Entrevistado: “Porque agora eu posso ficar mais tempo com meus netos, 
antes era só no domingo. Agora eles ficam mais tempo comigo”. 
Pesquisadora: “Agora eles ficam com o senhor todos os dias?”. 
Entrevistado: “Não são todos, os outros vem de vez em quando, mas tem 
uma que eu tomo conta para minha filha trabalhar. Eu prefiro que fique 
comigo, eu sou avô, né?”. 
(Aposentado 49, casado, pai de 3 filhos). 

 
“Porque não. Agora eu vou para casa dos meus filhos quando eu quero. Você 
mesma viu, eu fiquei o mês todo lá. Posso ficar mais tempo com meus netos e 
meus filhos, trabalhar pra que? (risos)”. 
(Aposentada 10, divorciada, mãe de 3 filhos). 
 
“Agora eu posso ajudar meus filhos. Eu cuido dos meus netinhos. O de 5 e o 
de 7 [anos] ficam aqui em casa o dia todo porque minha filha e o marido dela 
trabalham o dia inteiro. Mas o de 11 [anos] que é do meu filho mais velho, 
esse fica só de tarde porque a mãe dele vem buscar, né? Acho bom porque 
antes eu não podia aproveitar eles. Esse de 11 anos mesmo quase não vi 
crescer porque eu trabalhava muito”. 
(Aposentada 29, viúva, mãe de 3 filhos). 

 

Percebe-se que as mulheres estavam muito mais engajadas nos auxílios aos filhos 

que os homens. A maioria destas oferecia suporte aos filhos por meio do cuidado com os 

netos. 

 

CONCLUSÃO 

 

Ao pensar sobre os idosos aposentados, pode-se associá-los a ociosidade e a um 

“prejuízo” econômico para as famílias. Porém, aposentar-se não reflete uma situação de 

afastamento laboral e social, tão pouco aumento nos custos das despesas domiciliares. Por 

meio desta pesquisa percebeu-se que os idosos são suporte para seus familiares, em 

especial para os filhos, considerando, por exemplo, o fenômeno da coabitação, pois apesar da 

alta frequência que ocorria, são os filhos adultos que ainda não haviam deixado à casa dos 

pais idosos ou para esta tinham retornado. 
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A opção de continuar trabalhando ou não após a aposentadoria foi feita considerando 

a família e as necessidades de seus membros e os aposentados mostraram-se solidários e 

dispostos a contribuir com seus familiares. Percebe-se, que ajudar os filhos é um dos 

principais motivos tanto para que os idosos continuem a trabalhar depois da aposentadoria 

quanto para que estes decidam sair do mercado de trabalho totalmente. Na primeira situação 

a motivação está ligada a obtenção de recursos para contribuições financeiras e na segunda 

está relacionada ao tempo livre que pode ser dedicado à família, principalmente, aos cuidados 

com os netos. 

Além disso, após a aposentadoria os idosos se ocupavam basicamente de duas 

formas distintas. Os homens voltando a trabalhar, neste momento informalmente, 

aumentando a renda mensal familiar e ajudando financeiramente os filhos. Já as mulheres 

mostraram que após a aposentadoria optaram pelo afastamento das atividades remuneradas, 

porém este foi o momento de intensificar o suporte para os filhos no cuidado com os netos. 

Com isso, pode-se concluir de maneira equivocada que os homens contribuíam com mais 

frequência financeiramente e as mulheres no auxílio com os netos. Entretanto, cuidar dos 

netos para que os filhos pudessem trabalhar, por exemplo, caracteriza um apoio financeiro 

indireto, pois ao assumir esta responsabilidade, as idosas liberavam os filhos e seus cônjuges 

para o mercado de trabalho, ao passo que estes poupavam os custos de manter uma babá ou 

creche para os filhos. 

Este estudo não teve a pretensão de ser conclusivo, mas acredita-se que os 

resultados obtidos podem contribuir para os avanços das pesquisas sobre aposentadoria e 

retorno ao mercado de trabalho da população idosa, além de enriquecer as discussões sobre 

o papel dos idosos nas famílias e sobre a necessidade de repensar os rótulos impostos aos 

idosos aposentados.  
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RESUMO 
Estudos sobre a sexualidade reconhecem a escola como local privilegiado para a discussão a respeito 
do tema, constituindo um espaço potencial para a crítica e reflexão acerca dos tabus sexuais e 
desigualdades de gênero. Por outro lado, questionam que as tentativas realizadas até então não 
conseguiram superar o histórico caráter normatizador e estereotipado das ações frente à sexualidade 
humana. Embora constitua campo de profícuas discordâncias, autores compartilham da ideia de que a 
sexualidade está presente nos espaços, nos sujeitos e nas relações que perpassam a instituição 
escolar, afetando diretamente a saúde psicossocial dos sujeitos. Diante desse cenário, o presente 
estudo objetiva compreender o modo pelo qual as escolas trabalharam questões relativas à 
sexualidade ao longo da história da educação brasileira, e analisar os principais entraves e fatores 
facilitadores apresentados na bibliografia sobre o tema. Os dados obtidos na pesquisa bibliográfica 
revelam que práticas sexistas e preconceituosas se revestem de diferentes roupagens ao longo da 
história da educação brasileira e se perpetuam no século XXI, apesar dos intensos debates provocados 
por movimentos sociais e novas propostas legais e políticas públicas.  

Palavras-chave: Sexualidade. Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais. 
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INTRODUÇÃO 
 

A sexualidade sempre esteve presente nas escolas, todavia, cerceada por diferentes 

práticas e variados interesses, situados no tempo e na cultura. A relação entre as instituições 

educativas e a temática sexualidade é relativamente recente, mas oferece interessantes 

contribuições para a compreensão do modo pelo qual o tema tem sido fabricado e vivenciado 

pelos sujeitos na sociedade. 

Especificamente no Brasil, diversos temas emergiram e foram se sucedendo nesse 

campo de discussão: a educação segregada para homens e mulheres visando a moral e os 

bons costumes, o combate à masturbação e a higienização do corpo, a guerra às DSTs e à 

AIDS, os programas de prevenção à gravidez precoce as desigualdades de gênero, entre 

outros. No contexto contemporâneo, a escola é convidada a promover o respeito à 

diversidade sexual, mas ainda não alcançou muitos dos seus antigos objetivos. 

Ainda que as práticas educativas na abordagem da sexualidade em contextos 

escolares tenham sido regulamentadas pelo Ministério da Educação através dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais - que propuseram a Orientação Sexual enquanto tema transversal 

desde 1998, percebe-se que as instituições educativas ainda andam em passos lentos. 

Pesquisas tem revelado que professores e profissionais da educação ainda utilizam-se de 

estratégias esporádicas, descontextualizadas e, muitas vezes, superficiais, restritas a 

informações biológicas sobre sexo e reprodução.  

Os desafios à abordagem da sexualidade nas escolas são diversos, o que torna 

relevante a reflexão acerca das práticas que se constituíram ao longo da história. Faz-se 

necessário revisitar percursos anteriores com o objetivo de deflagrar possíveis entraves e 

tabus que direta ou indiretamente ainda interferem sobre a abordagem da sexualidade nos 

espaços escolares. Nessa direção, o presente artigo pretendeu lançar breves apontamentos 

sobre o assunto, a partir de revisão bibliográfica, considerando que a sexualidade deve ser 

compreendida em seus determinantes históricos, sociais e culturais, bem como nas relações 

de poder que estão implicadas em seu controle e normatização. 

 

 

SEXUALIDADE: um conceito dinâmico  
 
 Remontando vieses históricos, Foucault (2009) revela que desde o século IV, sob 

influência do cristianismo, a atividade sexual foi considerada perigosa e custosa, sendo 

limitada ao necessário, e recomendável a fidelidade conjugal bem como a renúncia a relações 

sexuais de pessoas do mesmo sexo. Weeks (2000) aponta que até o final do século XIX, as 
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preocupações com o corpo e o comportamento sexual eram objeto da religião e da filosofia 

moral. Tais valores constituíam normas sociais que cumpriam o objetivo de regular o 

comportamento sexual de homens e mulheres, e essas relações deveriam estar situadas em 

uma união conjugal heterossexual monogâmica.  

O termo “sexualidade” foi cunhado no século XIX, influenciado pelo desenvolvimento 

de campos de conhecimentos e pela instauração de novas regras apoiadas por instituições 

religiosas, judiciárias, pedagógicas e médicas (Foucault, 2009a). Cabe ressaltar que a 

constituição de um novo vocabulário não instaurou a existência do objeto a que se pretendeu 

definir, mas marcou um período de preocupação e interesse pela sexualidade humana.  

Dentre os referidos campos de conhecimento que influenciaram a demarcação da 

sexualidade, pode-se destacar a Biologia, que de acordo com Nunes (2011), se ocupou de 

romper com os idealismos anteriores, ao fixar a sexualidade a seu caráter reprodutivo e 

genético, excluindo suas multideterminações. A Medicina também marcou presença no 

século XIX, produzindo classificações e padrões de normalidade versus patologia, que 

resultaram em esforços de normalização e disciplinarização do sexo (Foucault, 2009a). 

A Biologia e a Medicina contribuíram então, para afastar a sexualidade de concepções 

exclusivamente pautadas nos valores morais e religiosos, ao mesmo tempo em que 

fortaleceram seu caráter biológico e medicalizante, excluindo a subjetividade dos sujeitos 

nesse processo, como pontua Gagliotto (2009). Tal condição contribuiu para a representação 

sexualidade basicamente ligada a órgãos genitais, relações sexuais e informações sobre o 

corpo e a reprodução. 

A institucionalização dos saberes sexuais apresentou singularidades no Brasil. De 

acordo com Ribeiro (2009b), as especificidades raciais do povo brasileiro motivaram o 

desenvolvimento de práticas baseadas no Higienismo e na Eugenia, vistas como necessárias 

ao desenvolvimento urbano e civilizatório da sociedade brasileira.  

Na tentativa de superar concepções naturalistas, entre o fim do século XIX e o início do 

século XX – em um momento histórico ainda marcado pelo puritanismo e pelas sanções 

morais –, Freud (1905) apresentou um conceito de sexualidade que provocou rupturas frente 

às definições estritamente biológicas que eram reconhecidas até então. O autor afirmou a 

existência da sexualidade na infância e estendeu o exercício da sexualidade a outros objetos, 

a outras finalidades, mostrando que a sexualidade não estava restrita à genitalidade. Ao 

mesmo tempo, associou a repressão sexual ao desenvolvimento de patologias psíquicas e 

exaltou a experiência do prazer na vivência da sexualidade. Apesar das críticas, Freud 

ampliou a temática, e a elevou para além do corpo biológico e da reprodução, ao enfatizar os 

fenômenos subjetivos da sexualidade. 

Britzman (2000) reforça, ainda, que para Freud a sexualidade não começava com a 

puberdade, ela se fazia presente desde o início da vida. Embora a criança não 
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compreendesse, experimentava sua sexualidade. Em sua época, Freud (1905) reconhecia 

que se tratava de um fenômeno temido pela educação, pois esta considerava as 

manifestações sexuais dos alunos como um vício, tornando as crianças ineducáveis. 

Posteriormente, fortemente influenciados pelo movimento feminista, novos conceitos 

de sexualidade foram tecidos, buscando romper com o caráter extremamente biologizante e 

psicologizante das teorias anteriores sobre a sexualidade. Diferentes vertentes 

sócio-antropológicas ganharam destaque a partir do século XX, ao enfatizarem o caráter 

social e cultural da temática. Simone de Beauvoir e Margareth Mead influenciaram novas 

construções, ao apontarem o aprendizado da sexualidade e do gênero na cultura.  

Essa apropriação histórica e social da sexualidade humana abriu espaço para a 

compreensão de uma nova perspectiva. Deu-se o reconhecimento da sexualidade “histórica e 

mutável, construída a partir das contradições políticas e econômicas, antropológicas e sociais, 

em cada tempo e sociedade” (Nunes, 2011, p. 8).  

Nessa perspectiva, a sexualidade é objeto de aprendizagem, possibilitado pela 

socialização dos sujeitos: 

Os indivíduos são socializados para a entrada na vida sexual por meio 
da cultura, que orienta roteiros e comportamentos, considerados 
aceitáveis para cada grupo social. Consequentemente, as práticas 
sexuais se diferenciam no interior de cada sociedade, variando de 
acordo com os referenciais dos diversos segmentos sociais que a 
compõem. Às expressões e manifestações relativas à sexualidade 
correspondem distintos significados, segundo os valores vigentes em 
um dado estrato sociocultural (Heilborn, 2006, p. 45). 

 

Apesar das novas abordagens teóricas, Nunes (2007) alerta para o fato de que novos 

discursos são constituídos, transformam-se as relações de poder e novas formas de controle 

da sexualidade continuam a ser empreendidas na sociedade. Constata-se que embora 

tenham se ampliado as discussões acerca do tema, diversas estratégias continuam a ser 

criadas para controlar a sexualidade e a vida dos indivíduos, sobretudo nas instituições 

sociais, com destaque às escolas, que empreendem seu modo de administrar a sexualidade, 

de acordo com o momento histórico e o contexto em que se situam.  

 

 

A SEXUALIDADE NAS ESCOLAS: revisando percursos anteriores 
 

A sexualidade sempre esteve presente nas escolas, sob diferentes discursos e 

práticas. Diversos autores (Louro, 2001; 2011; Heilborn, 2006) concordam que a sexualidade 

se constitui nos níveis pessoal e social, sendo apreendida e construída ao longo da vida dos 

sujeitos.  
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Para Gagliotto (2009, p. 23), a sexualidade se refere a uma construção social, 

influenciada pelos fatores culturais, psicológicos, e ontológicos da condição humana. Nessa 

direção, constitui um fenômeno dinâmico, que assume diversas formas em distintos contextos 

e inserções socioculturais.  

Weeks (2000) reconhece que, nos últimos dois séculos, as escolas (e outras 

instâncias) empreenderam esforços para regular e normalizar os comportamentos sexuais 

dos indivíduos. Foucault (2009a; 2009b) destaca que a escola foi tomada como um campo 

estratégico de controle da sexualidade, de ortopedia social, ocupando-se de controlar e 

formar os corpos dos indivíduos de acordo com determinada norma. Para o mesmo autor, a 

inserção desse tema no campo da educação está relacionada à constituição histórica do 

dispositivo da sexualidade (Foucault, 2009a). A pedagogização e a normalização da 

sexualidade tem suas raízes na sociedade burguesa (Nunes, 2007).  

A partir de um olhar sobre a história das relações entre sexualidade e educação, 

pode-se constatar, segundo Altmann (2013), que essa relação se constituiu de diferentes 

formas, estando ligada a fatos realçados como problemas sociais no contexto e no momento 

em que estivera situada. Conforme aponta Nunes (1996), a educação sexual quase sempre 

realizada pela instituição escolar ou outras organizações está também condicionada pelas 

ideias, concepções de cada época.  

A história da educação revela o modo pelo qual as instituições educacionais lidavam 

com a sexualidade. Diferenças importantes no acesso e na permanência de meninos e 

meninas nas escolas denunciavam muito mais do que formações diferenciadas; revelavam 

esforços para evitar a convivência entre o masculino e o feminino, na tentativa de preservar a 

conduta moral feminina.  
De acordo com Muniz (2000), até o século XIX as meninas eram proibidas de 

frequentar escolas masculinas. Esses espaços eram considerados potencialmente perigosos, 

pois as alunas estariam expostas, sem o olhar maternal de uma professora. 

A segregação de gênero esteve presente desde a gênese do sistema educacional 

brasileiro (Romanelli, 2007). Além disso, Muniz (2000) destaca que os currículos 

diferenciados restringiam a escolarização das mulheres, que eram limitadas à esfera 

doméstica. O período de 1930 aos anos 1950 caracterizou-se pelas práticas de caráter 

religioso-confessional, onde se apregoava o valor da virgindade, do patriarcalismo e das 

instituições sociais dominantes (Nunes, 1996, p. 123). 

Entretanto, a partir da década de 1960, os movimentos pelos direitos civis, as lutas 

feministas, os movimentos homossexuais, as reivindicações étnico-raciais e as tentativas de 

renovação pedagógica produziram marcas no discurso sobre a escola (César, 2009). 

Ainda que sofrendo influências dos movimentos sociais, o debate a respeito da 

sexualidade em contexto escolar se iniciou tímido e restrito a pequenos grupos. Segundo 
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Rosemberg (1985), as primeiras experiências que se tem registro aconteceram durante o 

período da Ditadura Militar e foram duramente reprimidas pelo autoritarismo, o moralismo e a 

censura, que caracterizaram as políticas públicas.  

O ideário da Ditadura certamente intensificou a opressão e as ações punitivas nas 

práticas educativas. Barroso e Bruschinni (1982) relatam que não existia proibição formal, 

entretanto, a interdição estava subentendida, uma vez que profissionais que se aventuravam 

eram interrogados e reprimidos, silenciando suas práticas. De acordo com os mesmos 

autores, Werebe (1978) afirma que muitos não se arriscavam por temerem represálias, já as 

iniciativas que sobreviveram, mantiveram-se na clandestinidade. 

Embora fosse dificultada a abordagem da sexualidade nas escolas, algumas tentativas 

mostraram o reconhecimento da importância das discussões sobre o assunto. Em 1968, a 

Deputada Júlia Steimbruck propôs a introdução obrigatória da educação sexual em todas as 

escolas do país, todavia, o projeto fora abortado frente ao posicionamento da Comissão de 

Moral e Cívica do Ministério da Educação (Werebe, 1978).  

Dentre outros acontecimentos, Werebe (1978) também cita o “IV Congresso Brasileiro 

de Orientação Educacional”, ocorrido em 1976, na cidade de São Paulo, onde foram 

apresentados trabalhos que estavam sendo desenvolvidos nas escolas, ainda que de maneira 

restrita. Rosemberg (1985) aponta, ainda, o “I Congresso Nacional de Orientação Sexual nas 

Escolas”, que aconteceu em 1978, também em São Paulo. Nessa mesma década, houve a 

inclusão de conteúdos sexuais em materiais didáticos e na literatura, bem como debates 

sobre educação sexual em programas de televisão. Tais acontecimentos, aliados às 

transformações sociais, políticas e econômicas do país, representaram maior abertura no 

trato da sexualidade.  

Aproximadamente duas décadas depois, a epidemia de AIDS e a divulgação de casos 

de gravidez na adolescência impactaram a educação, na medida em que a informação 

ganhava status de melhor alternativa para a prevenção:  

 
Assim, a escola no início dos anos 90 foi tomada como um lugar 
fundamental para a propagação de informações sobre o “sexo 
seguro”, as quais incluíam, além do contágio do HIV/AIDS e outras 
DSTs, a “gravidez na adolescência”, que para os especialistas 
começou a ser tomada como um “problema pedagógico” importante. A 
partir desse momento, o discurso da sexualidade nas escolas 
brasileiras foi definitivamente colonizado pela ideia de saúde e 
prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e da gravidez na 
adolescência, tomadas como sinônimo de problema de saúde física e 
social (César, 2009, p. 42).  

  

Assim, a responsabilização da escola por essas questões é um fenômeno 

relativamente recente no Brasil e, até a década de 1990, as experiências aconteciam de 
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maneira isolada, sem um consenso ou diretrizes específicas, até a constituição dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, com a proposta transversal de Orientação Sexual. 

Entretanto, muitas pesquisas destacam que existem muitas limitações nesse documento 

(Altmann, 2001; 2003; 2005; Vieira Braga, 2006), sendo necessário problematizar o modo 

pelo qual essas instituições têm desenvolvido práticas de Educação em Sexualidade com os 

estudantes, o que será discutido a seguir.  

 
 

OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS E A PROPOSTA DE 

ORIENTAÇÃO SEXUAL: avanços? 

 
Reconhecendo a necessidade de impulsionar o desenvolvimento de intervenções para 

a formação de cidadãos críticos e conscientes para o exercício da sexualidade, o MEC 

propôs, em 1998, a inserção da Orientação Sexual nas escolas, por meio dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs).  

Com o objetivo de abrir espaços para a discussão sobre a sexualidade para a 

construção da cidadania, o Ministério da Educação (MEC) propõe ações formais para o trato 

desta questão. Os PCNs (Brasil, 1998a) foram constituídos como uma referência curricular 

nacional para o ensino, com o objetivo de orientarem ações educativas para possibilitar a 

todos o direito ao acesso a conhecimentos indispensáveis para a construção da cidadania.  

Considerando a organização do ensino brasileiro, os PCNs (Brasil, 1998a, 1998b) se 

adequaram às especificidades do Ensino Fundamental, anteriormente com duração de oito 

anos, de 1ª a 8ª série, sendo agrupadas em diferentes cadernos, de 1ª à 4ª série e de 5ª à 8ª 

série. De acordo com os PCNs, os últimos apresentam especificidades, considerando que, 

nessa etapa, os alunos vivenciam o início da adolescência, entendida como etapa do 

desenvolvimento marcada por transformações, em que a sexualidade toma caráter de 

urgência, interferindo na aprendizagem.  

Os PCNs (Brasil, 1998a) afirmam a importância em discutir, na escola e na sala de 

aula, questões sobre a sociedade brasileira, como a sexualidade, por isso, há um volume 

específico, cujo tema é Orientação Sexual (1998b), apresentando uma proposta com 

objetivos, conteúdos, avaliação e orientações didáticas. Assim, objetivou-se sistematizar as 

ações pedagógicas na abordagem de questões relacionadas à sexualidade, como o 

desenvolvimento de intervenções para a prevenção de Doenças Sexualmente 

Transmissíveis/ AIDS e gravidez na adolescência, bem como a superação de tabus e 

preconceitos presentes no contexto sociocultural brasileiro (Brasil, 1998b). 

Para os PCNs (1998b), ao definir o trabalho com a sexualidade como uma de suas 

competências, a escola deverá inclui-la no seu projeto educativo. O volume Orientação 
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Sexual propõe que a abordagem da sexualidade na escola se constitua de ações 

transversais, para que sejam “[...] contemplados pelas diversas áreas do conhecimento [...], 

impregnando toda a prática educativa” (p. 307). A partir da 5ª série essas discussões ganham 

espaço específico, para além da transversalidade.  

Os PCNs destinados à 5ª a 8ª série legitimam a escola como espaço propício para 

discussão sobre sexualidade junto aos adolescentes, e reconhecem que a sexualidade está 

presente nos tempos e espaços escolares: 

 

Devido ao tempo de permanência dos jovens na escola e às 
oportunidades de trocas, convívio social e relacionamentos amorosos, 
a escola constitui-se em local privilegiado para a abordagem da 
prevenção das doenças sexualmente transmissíveis/Aids, não 
podendo se omitir diante da relevância dessas questões (Brasil, 
1998b, p. 293).  
 

Ao mesmo tempo, reconhecem que “[...] ignorar, ocultar ou reprimir são respostas 

habituais [...] da escola” (p. 291), “[...] e por vezes a escola realiza o pedido, impossível de ser 

atendido, de que os alunos deixem sua sexualidade fora dela” (p. 292). 

Para cumprir suas propostas, os PCNs buscam englobar os diferentes atores que 

compõem o contexto escolar, estendendo as ações de Orientação Sexual para além da esfera 

privada da família: 

 

O objetivo deste documento é promover reflexões e discussões de 
técnicos, professores, equipes pedagógicas, bem como de pais e 
responsáveis, com a finalidade de sistematizar a ação pedagógica da 
escola no trato de questões da sexualidade (Brasil, 1998b, p. 287). 
 

As práticas em Orientação Sexual devem obedecer aos blocos de conteúdo “Corpo: 

matriz da sexualidade”; “Relações de Gênero”; “Prevenção das Doenças Sexualmente 

Transmissíveis/Aids”, que são consideradas pelos PCNs informações básicas sobre a 

sexualidade. 

O volume Orientação Sexual também propõe o conceito de sexualidade, “[...] como 

algo inerente à vida e à saúde” (p. 287), considerando suas implicações sócio-históricas e 

políticas, pretendendo “[...] contribuir para a superação de tabus e preconceitos ainda 

arraigados no contexto sociocultural brasileiro” (p. 287). Além disso, sugerem uma postura 

ética aos educadores, de flexibilidade e abertura, que 

 
[...] precisa refletir os valores democráticos e pluralistas propostos e os 
objetivos gerais a serem alcançados [...] a valorização da equidade 
entre os gêneros e a dignidade de cada um individualmente. [...] 
respeitam a opinião de cada aluno e, ao mesmo tempo, garantem o 
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respeito e a participação de todos, explicitando os preconceitos e 
trabalhando pela não-discriminação das pessoas (p. 303).  
 

 Alguns autores (Dinis; Asinelli-Luz, 2007; Leão, 2009) reconhecem que os PCNs 

representam conquistas, uma vez que a educação sexual oferecida nas escolas centrava-se 

apenas no caráter biológico da sexualidade. Porém, muitos são unânimes em afirmar que as 

discussões sobre a relação entre sexualidade e educação ainda precisam avançar (Altman, 

2001; 2005; 2009; Louro, 2001; 2011; Vieira Braga, 2006). Ao mesmo tempo, sabe-se que 

muitas escolas não têm desenvolvido efetivamente a proposta dos PCNs (Jardim; Brêtas, 

2006; Leão, 2009). 

 Outra questão se refere às discordâncias quanto ao termo “Orientação Sexual”. 

Cardoso (2008) mostra que este conceito está muitas vezes relacionado ao sentido do desejo 

sexual, à opção sexual. Altmann (2003) esclarece que, no campo da educação, esse termo 

está ligado às práticas dos Orientadores Educacionais, que foram precursores nas ações de 

educação sexual, junto aos professores de Ciências. 

Complementando, Altmann (2005) recorre a Paulo Ribeiro (1990) para esclarecer tal 

questão: 

 
Para ele, educação sexual referir-se-ia aos processos culturais 
contínuos que, desde o nascimento, direcionam os indivíduos para 
diferentes atitudes e comportamentos ligados à manifestação da sua 
sexualidade. Essa educação ocorreria informalmente, na família, na 
rua, na escola, através dos meios de comunicação etc. Já a orientação 
sexual seria uma intervenção institucionalizada, sistematizada, 
organizada e localizada, com a participação de profissionais treinados 
para esse fim (p. 21).  

 

Há contestações de que os PCNs não tratam do respeito às diferenças e da 

construção de identidades presentes na sociedade brasileira (Vieira Braga, 2006), e que as 

informações veiculadas nos programas de Orientação Sexual muitas vezes se restringem a 

informações sobre métodos de prevenção às DSTs e sobre o funcionamento do corpo 

enquanto aparato biológico (Altmann, 2001; 2005; 2007).  

Quanto à presença do tema sexualidade no currículo, há autores que reconhecem sua 

importância (Jardim, Brêtas, 2006; Leão, 2009); e também os que alertam para o perigo de 

abafar as contradições e especificidades dos diversos contextos brasileiros, quando se 

pretende disseminar valores hegemônicos (Britzman, 2000; Vieira Braga, 2006). 

 Como obstáculo à abordagem ética e cuidadosa da sexualidade nas escolas, Britzman 

(2000) cita as concepções e crenças que os profissionais apresentam sobre a sexualidade e 

os problemas estruturais da escola. Leão (2009) enfatiza que grande parte dos problemas 

está na formação desses profissionais, que deveriam se adequar às necessidades. Os PCNs 
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se apresentaram como uma proposta sem atenção e investimento na formação profissional, 

motivo pelo qual foram criticados por instâncias acadêmicas e de militância social (Altmann, 

2013, p. 75). Gagliotto (2009) e Ribeiro (2009b) ainda consideram a importância da inclusão 

de disciplinas que tratem de sexualidade nos cursos de formação dos professores, bem como 

sejam incentivadas iniciativas que promovam a discussão e a formação acerca do tema.  

Apesar dos históricos entraves, ainda se reafirma a importância das instituições 

educativas na superação de tantos desafios: 

[...] a importância da escola diante destas questões está relacionada 
ao caráter democrático de tal instituição [...]. A escola é uma forma 
fundamental de promoção da igualdade de direitos. Para que cumpra 
esta função, o respeito à diversidade sexual é ali imprescindível, caso 
contrário, ela instaura práticas discriminatórias e heteronormativas 
que excluem ou invisibilizam diferenças (Altmann, 2013, p. 77).  

 

 Frente ao exposto, considera-se que as ações de Orientação Sexual/ Educação 

Sexual devem ser intensamente problematizadas para que a escola não permaneça 

difundindo valores hegemônicos na tentativa de normalizar e controlar a sexualidade dos 

indivíduos a partir de padrões morais estereotipados, dificultando a superação de históricos 

preconceitos e tabus. As escolas não são as únicas instituições responsáveis pela fabricação 

e reprodução de saberes sobre a sexualidade, mas é necessário que essas instituições 

continuem sendo questionadas em suas práticas e discursos, para que se tornem de fato, 

espaços privilegiados para a formação de sujeitos críticos e reflexivos.  

 
  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Faz-se necessário reconsiderar que o que se entende por sexualidade se trata de uma 

visão historicamente situada, regulamentada por padrões e sanções morais da cultura de uma 

determinada sociedade, que determinam comportamentos, praticas e discursos. Ao mesmo 

tempo, ao traçar um breve percurso histórico das relações entre escola e sexualidade, é 

possível deparar-se com entraves e tabus históricos que ainda se fazem presentes nas 

instituições educativas contemporâneas.  

 Práticas sexistas e preconceituosas se revestem de diferentes roupagens ao longo 

da história da educação brasileira e se perpetuam no século XXI, apesar dos intensos debates 

provocados por movimentos sociais, por novas concepções teóricas e políticas públicas.  

 Frente aos fatores dificultadores dessa relação, cabe pontuar que a própria ciência 

contribuiu para a legitimação de estigmas e preconceitos frente a sexualidade. Embora tenha 

minimizado em parte a influência da religião, a medicina se ocupou de patologizá-la e 

medicalizá-la sob o enfoque da Biologia. Nessa mesma direção, a representação da 
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sexualidade acabou se restringindo à reprodução/aparelho reprodutivo, excluindo as diversas 

influências que atuam sobre ela.  

Não pode se pode deixar de destacar a influência da história e dos acontecimentos 

políticos e sociais nesse desvelamento. A Ditadura Militar em muito contribuiu para abafar 

iniciativas que se constituíam na tentativa de possibilitar maior abertura acerca do tema nas 

escolas. Percebe-se que os interesses políticos de controle sobre os indivíduos, representam 

em grande parte, entraves dessa história, e favoreceram com que a discussão sobre o tema 

na constituição de políticas públicas fosse adiada.  

Apesar da sistematização de uma proposta de trabalho efetiva nas escolas já no final 

do século XX e dos avanços possibilitados por essa proposta normativa, verifica-se que os 

PCNs apresentam muitas falhas que carecem de questionamentos, e já não dão conta de 

atender às demandas da realidade presente. A rigidez dos blocos de conteúdo revela uma 

abordagem biologizante, embora se tenha por objetivo apresentar um conceito amplo de 

sexualidade. Ao mesmo tempo, essa proposta de transversalidade acaba se tornando vazia, 

na medida em que os profissionais da educação não estão preparados para mediar 

discussões sobre o tema. Em geral, não existem disciplinas específicas sobre o tema nas 

graduações, o que se soma à dificuldade desses sujeitos de lidarem com o tema, por serem 

sujeitos dessa mesma sociedade que construiu e continua perpetuando tabus em torno da 

sexualidade 

No contexto do século XXI, reconhece -se a importância de ir além do ideal de 

aceitação e tolerância e partir para uma transformação da própria sociedade, que necessita 

“incorporar a diversidade” e repensar seus discursos e práticas. Diante de tantos desafios, se 

fazem necessárias transformações sociais com o objetivo de reconstruir padrões culturais de 

normalidade para romper com os mecanismos de discriminação e exclusão dos sujeitos. 

Nesse processo, também devem ser ressaltados o papel dos movimentos sociais - que em 

muito contribuíram ao longo da história e que continuam fazendo frente-, bem como a 

construção de políticas públicas eficazes e o cumprimento de direitos fundamentais aos 

cidadãos.  

É necessário que novas iniciativas emerjam, que os profissionais tenham formação 

continuada disponível para suprir as carências da formação universitária e que esta seja 

repensada, não somente no sentido de oferecer disciplinas específicas, mas de formar 

sujeitos para uma compreensão contextualizada e crítica da própria existência humana. 

Apesar de todos os entraves, considera-se que a educação ainda se faz medida fundamental 

para a formação de sujeitos críticos e reflexivos, capazes de alterar estruturas de poder, de 

fomentar novas práticas e discursos, e de assumir novos padrões de comportamento na 

sociedade, e para isso, os debates precisam avançar.  
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RESUMO 
 

O objetivo deste artigo e de descrever e interpretar os sentidos de justiça e os recursos mobilizados de 
diferentes participantes de reuniões do Café Comunitário e do Conselho Comunitário de Segurança 
pública de Campos dos Goytacazes. Realizei uma observação de inspiração etnográfica destes 
encontros de 2010 a 2012. A partir deste material, analisei diferentes situações nas quais os atores 
definem o que consideram injusto e problemático quando tematizam “a violência urbana” em uma 
cidade de médio porte. Estes espaços oferecem situações ricas para analisar a formação de uma 
gramática da necessidade ajustada aos contextos políticos campistas. A reunião de atores diversos 
(policiais, representantes da “sociedade civil organizada”, gestores municipais e estaduais) aciona uma 
co-presença que pode gerar fortes tensões. Observei, em particular, uma constante tentativa dos 
policiais ou gestores públicos inibirem ou coibirem as vozes de representantes “da sociedade civil 
organizada”. Diante deste obstáculo, os silenciados precisam mobilizar outros recursos para acessar o 
espaço público. Dentre eles, o repertório da “necessidade do povo” estrutura a gramática política em 
análise. A observação in situ permitiu descrever parte das competências mobilizadas pelos diferentes 
atores diante de um regime de ação de publicização singular, que caracteriza o acesso ao espaço 
público em Campos.  
 

Palavras-chave: Democracia. Participação. Conselho Comunitário de Segurança Pública. 
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INTRODUÇÃO 

 

Neste paper, apresento os resultados de meu trabalho de conclusão de curso em 

Serviço Social, cuja proposta resultou de minha participação no projeto de pesquisa Direitos 

Humanos e Vida Cotidiana: Pluralidade de lógicas e “violência urbana”, coordenado por 

Jussara Freire de 2009 a 2012, financiado pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ). A equipe propôs descrever e interpretar a 

tematização da “violência urbana” e dos “Direitos Humanos” na cidade do Rio de Janeiro e em 

uma cidade de médio porte, Campos dos Goytacazes, com a finalidade de analisar diferentes 

tipos de modalidades de acesso ao espaço público em contextos diferenciados.  

 O objetivo de minha pesquisa era de analisar a participação de representantes “da 

sociedade civil organizada” no Conselho Comunitário de Segurança (CCS) e Café 

Comunitário de Campos dos Goytacazes. Busquei compreender alguns dos obstáculos nas 

situações de atores de movimentos sociais acessarem o espaço público e dos recursos 

mobilizados por eles, em especial as associações de moradores, quando buscavam um 

tratamento público referente às suas reivindicações. Analisei como o CCS e o Café 

Comunitário apresentava uma composição que realçava o árduo trabalho de publicização das 

vozes da “sociedade civil organizada”. Esta diversidade implicava, assim, no difícil trabalho de 

vocalização diante da co-presença, por vezes tensa, entre atores de movimentos sociais e 

policiais ou gestores públicos.  

 

METODOLOGIA 

 

A interlocução e articulação entre os métodos e problemas da Sociologia, Antropologia 

e o Serviço Social apresentaram-se como uma chave compreensiva que me permitiu entender 

o ponto de vista dos atores. A perspectiva interdisciplinar consistiu na articulação de 

ferramentas metodológicas e analíticas estas três áreas. Em particular, propus realizar uma 

observação situações (observação in situ) dos cafés e dos conselhos. Desta forma, uma 

observação inspirada na proposta de uma descrição densa (Geertz, 1989) apareceu como 

recurso privilegiado para a compreensão dos pontos de vista dos atores em situação – neste 

caso, as situações das reuniões mensais do CCS e Cafés – e dos ajustamentos recíprocos 

nas interações face-a-face (Goffman, 1967) entre estes diferentes tipos de atores sociais. 

Este campo ofereceu-me um material empírico rico para analisar a uma gramática “da 

violência urbana” nos contextos públicos campistas. 

Participei das reuniões mensais desses encontros (do CCS e do Café Comunitário) de 

abril de 2010 a abril de 2012. Eram, por mês, de 2 a 4 encontros, que serão analisados ao 
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longo deste artigo. As reuniões foram sistematicamente gravadas e transcritas por mim. 

Durante os dois anos de pesquisa de campo, acompanhei a trajetória de alguns atores e 

arenas nas quais são construídas demandas e reivindicações referentes “à segurança 

pública”.  

Inicialmente, propus analisar os engajamentos dos atores e as modalidades de 

participação popular nestes espaços. Encontrei uma ampla literatura sobre o tema da 

participação no Brasil e me debrucei com análises sobre os “efeitos” da  Carta Magna de 1988 

no que tange aos “novos” instrumentos disponibilizados para propiciar a participação de 

movimentos sociais nas decisões institucionais (em particular, em relação aos artigos que se 

referem aos conselhos setoriais). No entanto, o contraste entre estas leituras e as 

observações empíricas despertou minha curiosidade. Por este motivo, ao invés de tomar a 

Constituição de 1988 como um dispositivo que norteia normativamente a participação de 

movimentos sociais em conselhos municipais (o que não correspondia com as minhas 

observações empíricas), propus analisar como os atores tomam vozes nestes espaços e os 

repertórios que são acionados por eles para participar de um debate público. Para tratar deste 

problema, o CCS me pareceu um objeto particularmente rico pelo fato de que eram 

evidenciados os obstáculos do acesso ao espaço público. A compreensão desses obstáculos 

implica descrever os recursos mobilizados pelos atores e analisar modos de silenciamento 

destas vozes, particularmente visível quando o assunto problematizado se refere “a violência 

urbana” e “a segurança pública”. 

 

O REFERENCIAL ANALÍTICO E O PROBLEMA DA PESQUISA 

 

 A minha análise fundamenta-se na sociologia das arenas públicas e dos problemas 

públicos. No livro The culture of public problems: Drinking-driving and the symbolic order, 

Gusfield (1981) propôs analisar a elaboração de problemas públicos a partir das aptidões 

cognitivas e morais de coletivos em situação de denunciar condições avaliadas como sendo 

injustas ou anormais. Desta forma, o autor procurou entender como o ato de dirigir um 

automóvel em estado alcoolizado (drinking-driving) tornou-se um problema público 

norte-americano, estudando as disputas “definicionais” em torno deste problema. Os 

protagonistas das arenas públicas, aqueles que constroem o problema, são “observadores”, 

“dramatizadores” e “avaliadores” que opinam e se engajam em defesa de bens comuns. Neste 

processo, a definição de um assunto problemático ganha força a partir das performances, 

competências, visibilidades e encenações de arenas públicas (Freire, 2005): 

 

 “Gusfield analisa que (...) os motivos pelos quais um ato condenado pelo 
público (dirigir em estado embriagado) é, porém, observado no âmbito 

5409



privado. Dessa forma, o objetivo do autor é entender o processo pelo qual um 
problema se torna público, isto é, a “ascensão” de um determinado assunto 
privado para um assunto público. Esta ascensão ocorre durante um processo 
de apropriação do assunto por um determinado grupo que se considera 
responsável por fazer algo (doing something) para a resolução deste 
problema.  Consequentemente,  apropriação e responsabilidade são dois 
focos centrais da observação de Gusfield. Ao longo de sua trajetória, 
determinado assunto pode circular em diversos grupos. Um desses grupos 
ou instituições pode ser visto como tendo controle e autoridade sobre o 
assunto, que o tornará proprietário em determinado momento e espaço. 
Contudo, tal propriedade não é cristalizada. Ela pode se modificar durante o 
processo de publicização de um assunto. Pode-se assinalar que um assunto 
pode também ser afastado da atenção pública a fim de se evitar que seja 
tratado publicamente. E preciso buscar quais são os processos pelos quais o 
assunto foi construído, bem como suas consequências para certos grupos, 
ou para uma dada sociedade. Por exemplo, o problema de dirigir embriagado 
resulta do fato de ter ocorrido um certo juízo de valor relacionando o 
automóvel com a fatalidade e vendo o risco de auto-segurança como sendo 
um problema de segurança ampliado. Dessa forma, o problema de se dirigir 
um automóvel em estado embriagado passa a ter um status de matter of 
public concern. A ação pública representa, neste quadro, o processo seletivo 
dos demais assuntos sociais e, ao fazer esta seleção, transforma-se um 
assunto social em assunto público através de uma atenção pública” (Idem: 
40)

1
.  

 
Em resumo, estas abordagens me permitem analisar o CCS e o Café para 

compreender as construções dos assuntos problematizados pelos conselhos. Tratando-se de 

arena públicas, compostos de uma grande diversidade de atores, a competição entre os 

temas contemplados nos debates merece uma fina análise, uma vez que estas são as 

situações nas quais são tematizados os assuntos a serem inseridos em uma agenda pública. 

A descrição densa das formas de participação é determinante para compreender as seleções 

de assuntos que serão inseridos em uma agenda pública (e outros não, por mais graves 

sejam).  

 

OS CAFÉS E OS CONSELHOS COMUNITÁRIOS: PARTICIPAÇÃO E 
“VIOLÊNCIA URBANA” 
 

 Criado em 1999 pela Secretaria de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro 

(SSP), os Conselhos Comunitários foram planejados para nortear as “políticas públicas de 

segurança” (Souza Teixeira, 2005). Ana Paula Miranda, antropóloga, que participou do 

processo de (re)organização dos CCS durante  seu exercício enquanto presidente do Instituto 

de Segurança Pública (ISP) resumiu a trajetória destes instrumentos em um artigo no qual 

                                                           

1
 Minha apresentação do recorte dos problemas públicos foi realizado a partir de um acúmulo de discussão com 

minha orientadora. Na sua tese de doutorado, Freire no qual descreve e analisa detalhadamente a emergência da 
Sociologia dos Problemas públicos. No entanto, devido a obstáculos devidos ao meu pouco domínio da língua 

inglesa, não tive acesso direto à obra de Gusfield (que não está traduzido em português). E por este motivo, escolhi 
partir da discussão de Freire (2005) para a apresentação deste recorte analítico.  
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propõe uma avaliação a partir de sua experiência. De acordo com a autora, os CCS foram 

criados:  

“(...) formalmente pelo artigo 182, § 2o, da Constituição Estadual do Rio de 
Janeiro, de 5 de outubro de 1989. Os CCS são canais de participação popular 
de caráter consultivo, organizados por uma diretoria eleita, que discutem e 
cobram soluções para os problemas relativos à segurança de sua área. Aos 
policiais, cabe o papel de prestar contas e responder às demandas. O 
conselho se caracteriza por ser um encontro com  relações formalizadas, ou 
seja, é regulado por uma legislação específica, com objetivos, funções e 
procedimentos razoavelmente definidos, além de possuir um caráter 
permanente ou estável. 
A sua implantação se deu a partir de 1999 a partir de uma resolução da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública, tendo sido reestruturado em 
2005 como parte de uma política de aproximação entre sociedade civil e 
Estado para fins de melhoria da segurança pública. Além da diretriz da 
participação democrática, o projeto abrangia uma perspectiva gerencial, 
baseada nas seguintes premissas: a descentralização das decisões, o 
controle de resultados e não de procedimentos, a competição administrada e 
o controle social direto (Miranda, 2009, p.9 e 10). 

  

O par conselhos-cafés comunitários de segurança pública não surge no mesmo 

contexto institucional de que os conselhos setoriais previstos na Constituição Federal de 

1988. Ainda que haja evidentemente uma continuidade na problematização nacional e 

estadual do processo de redemocratização, pode-se observar também linhas de fuga no que 

tange à priorização de certos assuntos no estado do Rio de Janeiro: os CCS surgem no 

âmbito da Constituição Estadual do Rio de Janeiro. Assim, o projeto de criação dos conselhos 

foi elaborado a partir da reapropriação da Carta Magna no contexto estadual e de certos 

assuntos que vêm sendo considerados historicamente prioritários no estado: “a segurança 

pública” e o par que norteia a problematização deste assunto – as representações sociais 

acumuladas sobre a “violência urbana” na história do estado.  

Evidentemente, muitas das preocupações dos conselhos setoriais encontram-se 

também nos projetos dos CCS e dos Cafés (participação, democratização, orientação na 

definição das políticas públicas) em função da continuidade entre a Carta Magna e a 

Constituição Estadual. No entanto, a principal diferença deve-se certamente, de um lado, à 

particularidade dos temas tratados por estes instrumentos no âmbito estadual, a tematização 

coletiva da segurança pública e da “violência urbana” e dos atores envolvidos no contexto 

estadual. Por outro, também pode-se destacar o caráter consultivo destes espaços na medida 

em que os CCS sempre foram previstos como situações de interlocução e de problematização 

que supostamente aproximaria a polícia da “comunidade” – eliminando “a participação 

decisional” de movimentos sociais nestes assuntos, modelo associativo que ecoa, de forma 

singular, com a trajetória repressiva  das atividades consideradas criminosas no estado Rio de 

Janeiro (MISSE, 1999).  
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Assim, as ferramentas associativas planejadas para efetivar um projeto democrático 

de participação institucionalizada, voltado para a tematização da segurança pública, não 

podem deixar de serem analisadas a partir da estigmatização e da criminalização da pobreza. 

Em consonância com este argumento, Freire (2008) identificou dois paradoxos no projeto de 

apresentar os Cafés e os Conselhos como um estímulo à participação popular em torno da 

segurança pública na cidade do Rio de Janeiro: 

“Primeiramente, no caso do CCS, a pluralidade não é um motivo de 
entusiasmo, como pode ser o caso do sentimento que ocorre em outras 
arenas públicas

2
 (Gusfield, 1981). Quando o assunto debatido em um 

coletivo se remete à “Segurança Pública” e à “violência urbana”, a pluralidade 
de atores nas arenas dos CCS significa um sentimento de medo e 
simultaneamente uma tomada de voz restringida (por antecipação de um 
possível recurso à força), o que resulta no silêncio de parte dos sujeitos 
políticos que frequentam os CCS de alguns dos municípios do estado do Rio 
de Janeiro. Pois, esta pluralidade implica uma confrontação com certos 
atores que são percebidos como sendo os protagonistas do recurso à força 
desmedida (Brodeur, 2004), particularmente os agentes policiais, que torna 
árdua a possibilidade de tomada de voz por todos os conselheiros. Em 
consequência, e este é o segundo paradoxo, por maior que sejam os 
incentivos institucionais à participação destes conselheiros, a possibilidade 
destas arenas definirem um “assunto prioritário” e de inserirem, em seguida, 
em uma agenda pública é uma operação que pode aparecer como sendo 
destinada ao fracasso. (Freire, 2008,p.4)” 

 

Consequentemente, Freire (op. cit.) analisa as dificuldades da construção de “uma 

causa comum” para a definição de “um assunto prioritário” que seria, posteriormente, inserido 

na agenda das políticas públicas de segurança. E as dificuldades são analisadas a partir do 

pressuposto de pluralidade de atores na composição do CCS e do Café Comunitário (policiais, 

movimentos sociais e gestores).  Apesar destes paradoxos, a autora propõe identificar este 

espaço como arena pública na medida em que este espaço reúne uma diversidade de atores 

que se reúnem em torno dos assuntos “segurança pública” e “violência urbana” e forma, 

portanto, coletivos híbridos em busca de priorizar a gravidade de seus assuntos na agenda 

pública. No entanto, retomando problemas discutidos em outras pesquisas do grupo de 

pesquisa Coletivo de estudo sobre violência urbana e sociabilidade (CEVIS) do qual Freire é 

integrante, esta arena torna-se singular pelo fato de que o medo e o silêncio cerceiam as 

vozes dos representantes de movimentos sociais que participam destes dispositivos. Os 

atores buscam constantemente um ajustamento e outras formas de mobilização política 

avaliando os potenciais riscos que suas participações podem ali representar.  

                                                           

2
 O objetivo de Gusfield  é de entender o processo pelo qual um problema se torna público, isto é, a “ascensão” de 

um determinado assunto privado para um assunto público. Esta ascensão ocorre durante um processo de 
apropriação do assunto por um determinado grupo, que forma uma arena pública e que se considera responsável 
por fazer algo (doing something) para resolver este problema e de defini-lo como prioritário no intuito de introduzi-lo 
em uma agenda pública. Um assunto pode também ser afastado da atenção pública a para não ser tratado 
publicamente. A ação pública representa, neste quadro, o processo seletivo dos demais assuntos sociais e, ao 
fazer esta seleção, transforma-se um assunto social em assunto público através da atenção pública. 
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O CAFÉ: “EU REZO TODOS OS DIAS ESPERANDO CHEGAR O DIA 
DO CAFÉ”  
 

 As reuniões do Café Comunitário são agendadas, em Campos, na primeira quarta feira 

do mês, no refeitório do 8º Batalhão da Polícia Militar às nove da manhã. Na primeira meia 

hora, os participantes tomam o café da manhã. Pães, bolos, frios, café e sucos estão 

dispostos em uma mesa nos fundos. Há som instrumental que ecoa por todo refeitório. Outra 

mesa, aquela em que sentam os coordenadores do café, simula um palco em forma de U. Um 

quadro da Santa Ceia está pendurado acima desta mesa.   

Desde este momento, observa-se uma clara divisão na distribuição dos atores: os 

representantes de associações de moradores conversam entre eles e trocam anedotas e 

notícias sobre conhecidos no refeitório. Enquanto isso, os policiais esperam no pátio do 

batalhão e conversam com os outros atores dos conselhos (guardas municipais, bombeiros, 

oficiais do exército e da polícia civil, presidente do conselho). Em seguida, o comandante do 

batalhão senta-se à mesa e pega o microfone, momento em que a música é interrompida. 

Quando saúda a todos, o silêncio toma conta do ambiente. Neste momento, os outros 

participantes sentam-se ao lado do comandante: o presidente do CCS, e no lado direito do 

tenente-coronel, o representante da polícia civil. A ordem das falas segue sempre a mesma 

sequência: uma longa abertura pelo tenente-coronel seguida de uma apresentação dos 

membros da reunião. Esta, por sua vez, obedece a uma mesma ordem hierárquica (o 

presidente do conselho, o vice-presidente, o secretário “de ética”, os policiais, os bombeiros, 

oficiais do Exército e guardas municipais, representantes do CCS e de órgãos públicos - 

PROCON, OAB, Conselho Tutelar, entre outros).  

Apenas após esta introdução – que tem uma duração de cerca de um terço da reunião 

–, que os representantes de associações de moradores, passam a ter a palavra. Ao longo da 

observação, notamos que os coordenadores foram cada vez mais insistentes na definição do 

teto de tempo da reunião – que não poderia passar de meio-dia. A limitação temporal afetou 

particularmente a fala dos representantes de associações de moradores, cujo tempo foi cada 

vez mais reduzido. No final do período do período de pesquisa de campo, constatei uma 

presença cada vez mais escassa destes atores, que atribuí em parte à dificuldade deles poder 

expressar-se neste espaço. 

  Os outros participantes estão sentados nas cadeiras em frente à mesa. Na plateia 

também, pode-se observar uma disposição diferenciada entre estes atores: alguns 

presidentes de associações de moradores estão sentados juntos, nas extremidades do 

público, e representantes de outras, próximos aos gestores, os “bajuladores”. Estes últimos, 
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aqueles sentados ao lado dos gestores, intervêm muitas vezes elogiando a iniciativa do café 

comunitário e a atuação dos policiais em Campos: 

 

“(...) eu rezo todos os dias esperando chegar o dia do Café para poder levar 
as reclamações que eu sei que serão cumpridas (...) graças á Deus que a 
polícia militar (...) existe.”  
 
“Eu não vim aqui para reclamar, só vim para agradecer a todos, aos policiais, 
aos membros do café.”  

 
A presença dos gestores municipais e de órgãos privatizados variava segundo as 

necessidades de atendimentos das reclamações das associações de moradores enviadas 

com antecedência ao presidente. Muitas vezes, os gestores frequentavam as reuniões para 

se justificar diante das acusações feitas por representantes de associações. Quase sempre, 

as explicações se iniciavam por pedidos de desculpas e se encerravam com calorosos 

agradecimentos pela oportunidade de poder se justificar. Em alguns casos também, os 

gestores solicitavam aos moradores a redigir ofícios para a resolução dos problemas 

levantados, estes ofícios deveriam ser entregues para as secretarias responsáveis. Desta 

forma, o questionamento era evitado do debate de público e o conflito, contornado, em um 

jogo surpreendente de enfrentamento/dispersão/esvaziamento da queixa.  

Diante destas sugestões, alguns moradores insistem na demanda por um melhor 

atendimento:  

“Eu não sei, não tô dizendo que eu não sei de nada, não vejo nada não é isso, 
mas se tivesse um plantão pelo menos duas vezes na semana lá a noite né.” 
 
“(...) eu queria pedia as autoridades policiais que também possam fazer 
rondas lá [no bairro do representante] durante a noite e se puder dia de 
sábado e domingo”.  

 

Esta entrada para tomar voz repercutira muitas vezes com a aproximação que os 

policiais faziam questão de demonstrar nas reuniões. O comandante do batalhão repassava 

sistematicamente o número de seu celular para o público, informando que este nunca é 

desligado. Justifica este ato pela possibilidade de enviar, por estas meio, denúncias “(...) para 

todos que quiserem falar comigo sobre algo que esteja acontecendo em seus bairros.” 

Além disso, certamente, esta atitude tem como objetivo demonstrar uma aproximação 

entre “a comunidade” e a polícia militar, que se confirma em alguns dos agradecimentos feitos 

por moradores em relação à atuação da policia em seus bairros.  Neste sentido, um morador 

chegou a se autodenominar de “puxa-saco”  da polícia para elogiar a atuação da polícia militar 

no seu bairro: 

“(...) eu vim aqui para elogiar a polícia, todo mundo sabe que eu sou 
puxa-saco da polícia, porque a polícia depois que foi para lá (o bairro deste 
morador) melhorou muito”.  
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Em alguns casos, os elogios são entremeados timidamente de uma solicitação: 

“(...) só gostaria de pedir uma coisa, se for possível, não assim acrescentar 
mais policias, se quiserem podem acrescentar, mas os que estão lá estão de 
parabéns, como eu comentei, mais uma viatura se for possível”. 

  

O CCS: “FAÇAM SUAS RECLAMAÇÕES EM OFÍCIOS” 

 

No início das reuniões do CCS, um secretário passa uma lista de “inscrição de falas” 

para os participantes. Diferentemente das reuniões do café, a reunião abre sem 

agradecimentos. Embora muitas das questões sejam semelhantes àquelas dos Cafés, a sua 

apresentação é mais objetiva. Observei uma importante diferença em relação ao tempo de 

palavra segundos os atores. Antes de pedirem a palavra, o presidente do CCS solicita, antes, 

que sejam breves.  Os representantes de associações de moradores precisam ajustar seus 

argumentos ao um tempo escasso.  

 
“é que eu estive lá na [secretaria municipal A] conversando com [citou o nome 
do responsável], é que têm uma banca de jornal situada no meio da praça do 
[bairro X], de forma irregular e, até agora não se resolveu nada. Aí ele me disse 
que isso não seria com a [secretaria municipal A], seria com a [secretaria 
municipal B]. Estive na [secretaria municipal B e a [secretaria municipal B] 
disse que não é com eles, e eu só queria saber qual posição, com quem é” 

 

O presidente do CCS orienta os participantes solicitando que estes encaminhem um 

“ofício protocolado e carimbado em três vias”, uma para a secretaria municipal em questão, 

outra para o CCS e outra via para a associação guardar como “uma prova”: 

 

“volto a afirmar e pedir para que vocês mandem os ofícios, cópia dos ofícios 
que remetem as entidades pedindo alguma coisa, reivindicando alguma coisa, 
para que nós como associação juntamente encaminharemos o ofício 
reiterando esse pedido” 

 
 Em dois anos frequentando todas essas reuniões, pude acompanhar o esvaziamento 

paulatino desses espaços (iniciado no CCS). A propósito deste assunto, uma vez, o 

presidente chegou a desabafar constatando a presença de dois representantes de 

associações de moradores na reunião do CCS. Exclamou-se e avaliou que se tratava de uma 

“falta de consideração” diante do cuidado que a diretoria tinha na preparação da reunião (a 

agenda anual das atividades do CCS, a busca de atender as necessidade dos participantes, 

por exemplo). 

 
  “(...) Eu acho que de associação de moradores só têm dois né? Olha, mais 
uma vez eu me decepciono com as associações de moradores, mais uma vez, 
por que nós temos feito todos os esforços para que o conselho de segurança 
atue, atendendo a todos os pedidos e, as associações de moradores não 
atendem aos nossos pedidos de virem aqui na nossa reunião então, (...) é uma 
decepção, nós estamos movimentando todos os esforços quando eu preciso 
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de qualquer coisa eu me socorro aqui, e aqui é atendido na hora, quando eu to 
ocupado e, alguém me telefona, que precisa de alguma coisa, até médico, que 
não é problema nosso, nós conseguimos através de [representante da diretoria 
do conselho ligado a prefeitura], liguei para ele, ele na mesma hora foi 
conseguir um médico para uma pessoa que não tinha, tava precisando e não 
tinha. Então, eu acho que uma mão lava a outra, é estrada de mão dupla, é 
daqui para lá e de lá para cá”  

 

  
Em outra reunião do CCS, o presidente comparou a frequência das pessoas no Café 

em relação àquela, e esboçou uma piada: “a broa do batalhão deve ser muito gostosa”. 

Algumas pessoas que entenderam a alusão aos lanches do Café, riram. No entanto, esta 

reunião apresentou um dado inusitado em relação ao que eu observei ao longo de meu 

campo. Um conselheiro, que frequentava assiduamente todas as reuniões, tomou a palavra, 

dado ao esvaziamento do CCS, este ator sugeriu organizar “um café do conselho”, 

justificando esta proposta pela facilidade que teria em coseguir patrocínio para comprar os 

alimentos e montar uma mesa farta. Segundo ele, esta estratégia permitiria estimular a 

presença dos presidentes de associações de moradores “os sumidos”. Todos se espantaram 

pela fala deste ator e o presidente do CCS foi o primeiro a reagir qualificando a proposta de 

absurda: “enquanto eu for presidente deste conselho o único café será o cafezinho servido 

pelo conselho. Aqui não é lugar de comer”. 

Esta e as outras situações analisadas no decorrer da pesquisa apontam claramente 

para a particularização das relações que são tecidas entre os diferentes atores do conselho. 

Ajustando-se aos quadros morais de Campos, e às relações clientelistas que caracterizam o 

know-how político da cidade, os atores privilegiam falas que os auto-promovem no horizonte 

destas situações de publicização. Neste sentido, a situação aqui apresentada aponta para o 

fato de que é privilegiada, por este ator, a aproximação direta entre o presidente e as 

associações “sumidas” mediante uma barganha fora do comum (um café farto). Neste 

movimento, é priorizado mecanismos de preservação das rotinas particulares e diretas entre 

os homens políticos locais e as associações de moradores sem que os meios de aproximação 

representem um problema (pelo menos do ponto de vista do proponente). A causa associativa 

é desta forma extraída em favor deste tipo de aproximação mediante uma constante 

“autopromoção”. Neste movimento, a generalização de uma causa de um movimento de 

associações de moradores encontra-se comprometido pela particularização das relações que 

vêm se estabelecendo entre os representantes dos movimentos de base com a vida política 

local. Por este motivo, é interessante observar que reação do presidente volta-se para uma 

defesa da separação dos dois espaços, o Conselho e o Café, mas não de uma crítica 

justificada da condenação pública desta proposta. No máximo, a oferta de comida tira a 

seriedade que tanto preza o presidente, mas mesmo este ator, não mobiliza uma crítica ao 

populismo ou ao clientelismo que poderia nortear sua indignação. O desajustamento desta 
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proposta é, portanto, mobilizado a partir da separação dos espaços já anunciado pelo 

presidente com uma jocosidade sobre os alimentos. No entanto, nas reuniões observadas, a 

participação é sempre percebida por ele de forma impositiva e nos termos definidos também 

nos Cafés.  

 

AS VOZES DOS REPRESENTANTES DE ASSOCIAÇÕES DE 
MORADORES: DO DIREITO A NECESSIDADE 
 

A descrição destes ambientes morais é indispensável para contextualizar a substância 

moral das reivindicações dos representantes de associações de moradores. Como já pôde se 

observar, o enquadramento moral das críticas destes atores se relaciona com a imposição de 

uma delimitação nítida dos campos de revindicações que possam surgir nos espaços dos 

cafés e do CCS. O cerceamento da voz destes atores das associações os obriga a formular 

uma gramática política que precisa levar em consideração a singularidade dos quadros 

políticos da cidade Desta forma, a linguagem da necessidade (que se assemelha com 

demandas particulares e pessoais) aparece com constância nas falas ocasionais destes 

atores nestes espaços: 

 

“ eu vim aqui hoje representando a presidente da Associação de Moradores 
de [bairro], (...) ela está internada, o quadro dela de saúde não é bom, ela 
precisa de sangue, o hospital já levou ela pra sala de cirurgia várias vezes 
mas a coleta de sangue ou o estoque de sangue lá tá muito baixo e eles 
voltam com ela para enfermaria e eu estou aqui a pedido dela para chamar o 
povo de Campos, chamar toda a sociedade de Campos para que vá até lá 
para doar sangue.” 
 

 
Vale destacar, como observamos em várias entrevistas realizadas com presidentes de 

associações de moradores, que a linguagem da necessidade é entrelaçada com a carência, 

com um engajamento político pessoal que leva ao pedido particular: 

 
“(...) as coisas era para as pessoas carentes, como ali no bairro [nome], tem 
muitas pessoas carentes ali, se você entrar ali, você vai ver a carência, as 
pessoas deitadas no chão. (...) agora estão melhor um cadinho porque eu 
pedi creche para aqui veio, pedi escola veio, pedi calçamento, asfalto veio 
tudo, esgoto, tudo tem. Então isso aí melhorou muito a situação das pessoas. 
Ficou muito bom, as pessoas não precisaram mais ficar pedindo carro pra 
limpar fossa, tudo isso eu fazia.”  
 

No entanto, a análise de conteúdo do conjunto desses espaços aponta para uma grande 

dificuldade dos moradores poderem expressaram suas demandas particulares quando não 

mobilizam os recursos políticos ajustados a esta situação. Observamos uma desigualdade de 

tempo de fala muito grande entre os gestores e os policiais em relação à duração de falas dos 

representantes de associações de moradores, cujo tempo é definido até três minutos. Quando 
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este tempo de fala é ultrapassado, o tenente-coronel corta o morador aplicando a regra do 

tempo de fala exclusivamente aos representantes de associações de moradores. Estes cortes 

de palavras surgem muitas vezes na situação em que a linguagem da necessidade é 

mobilizada sem se ajustar ao enquadramento cognitivo (e suas exigências morais) do Café e 

do CCS. Em outros termos, a linguagem da necessidade precisa se adequar ao contexto 

moral imposto pelos gestores e profissionais da área de segurança pública, senão o apelo 

para a regra do tempo justifica o corte da fala.  

 

SEGURANÇA PÚBLICA, VIOLÊNCIA URBANA E A LINGUAGEM DA 
NECESSIDADE 
 

 A mobilização da linguagem da necessidade torna-se um recurso indispensável que 

singulariza o acesso ao espaço público, uma vez que a necessidade ancora as gramáticas 

políticas e justifica, por si só, a tomada de voz nestes espaços. Neste sentido, a linguagem 

dos direitos não se apresenta como central na elaboração de uma gramática política campista 

em função dos traços singulares deste espaço público.  

As análises das reuniões dos Cafés e dos CCS de Campos me levaram a refletir sobre a 

passagem da linguagem dos direitos para a linguagem da necessidade nas situações de 

publicização de vozes deste tipo de arena pública. A necessidade torna-se um recurso político  

que permite a vocalização – e portanto a publicização -  dos sensos de justiça de atores deste 

tipo de movimento social, não reconhecidos de antemão como interlocutores legítimos. Por 

este motivo, o recurso político mobilizado é o da necessidade. O trabalho de equivalência 

entre os diferentes atores implica em mobilizar recursos políticos ajustados à situação de 

desigualdade previamente percebida.  

Embora CCS e o Café sejam espaços de participação e aproximação para a discussão 

de assuntos relacionados à segurança pública, os assuntos tratados nesses espaços, como 

apresentados são difusos e os temas abordados não estão ligados diretamente ao que 

poderia ser pressuposto na tematização da segurança pública (como por exemplo, uma 

articulação explícita com a “violência urbana”).  

As associações de moradores reclamam de má iluminação, buracos nas ruas, altas 

taxas de cobrança de água, atendimento precário à saúde, pedem ajuda em doações, etc. 

Através dos recursos mobilizados por esses atores dentro desses espaços, a atenção pública 

e os problemas particularizados torna-se problemas generalizados. Por exemplo, o assunto 

do buraco na rua que pode danificar uma viatura policial demonstrou como este problema 

particular se constrói a partir de um eixo de “segurança” para que as queixas desta liderança 

ser ouvida, reconhecida e, portanto, atendida.  
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Estas observações apontam para as dificuldades de acesso ao espaço público, que 

incide sobre os modos de efetivar a participação popular. Através deste trabalho, as 

observações empíricas me refletir sobre práticas participativas de atores, que exploram os 

universos democráticos brasileiros (neste sentido, o Conselho e o Café integram estas 

experiências democráticas). Da Democracia, a minha observação me conduz a propor uma 

compreensão de um processo de formação democrática através das maneiras como os 

atores tateiam nestes universos. Minha experiência de campo me permitiu acompanhar o 

desenvolvimento de uma democracia que se constrói da exploração dos atores nestas arenas 

campistas, que contrastam com as análises de muitos autores. A democracia aparece, 

sentido, como um processo que decorre dos modos de exploração dos atores nos contextos 

de construção do espaço público brasileiro.  
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RESUMO 

Este artigo objetiva explicitar a importância de se estabelecerem metodologias de prognóstico 
do impacto ambiental causado por empreendimentos geradores de tráfego, por meio da 
quantificação das emissões veiculares de dióxido de carbono demandadas. Por meio das 
metodologias de aferição de emissões de dióxido de carbono apresentadas pelo 
Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC), estudou-se a sua aplicabilidade no 
cálculo de emissões veiculares, chegando-se à forma adequada para a análise de 
empreendimentos específicos. O método proposto foi aplicado em estudo de caso - grupo de 
empreendimentos na Cidade do Guará, Distrito Federal. Foi possível assim chegar à 
quantidade de CO2 veicular emitida, cujos resultados foram objeto de análise comparativa 
com estudo semelhante em Natal, Rio Grande do Norte e em Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Assim observou-se que o método de cálculo botton-up, proposto pelo IPCC, apresenta-se 
como ferramenta eficaz para a elaboração de prognóstico do impacto ambiental causado por 
empreendimentos geradores de tráfego, com base na quantificação das emissões veiculares 
de dióxido de carbono produzidas. O método torna-se útil também para elucidar do impacto de 
modificações de índices urbanísticos que causam aumento populacional significativo. 
Estabelece-se assim novo parâmetro de análise, útil em estudos ambientais e urbanísticos 
correlatos. 

 
Palavras-chave: Emissões veiculares. Dióxido de carbono. Gases de Efeito Estufa (GEE). Mudanças 
climáticas. 
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INTRODUÇÃO 

Lester Brown, em seu livro Eco-Economy, alerta que cerca de 3 milhões de vidas 

nas grandes cidades são perdidas anualmente devido à poluição atmosférica. Além disso, 

segundo o Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC), 97% das emissões totais de 

Gases de Efeito Estufa (GEE) são provenientes de fontes móveis (veículos automotores), 

sendo esse percentual representado pelo dióxido de carbono (CO2) (BROWN,2003, p. 38) . 

Com base nesses dados e considerando-se que, de acordo com a Federação 

Nacional da Distribuição de Veículos Automotores (FENABRAVE), o Brasil, em 2010, passou 

a possuir a quarta maior frota de veículos no planeta, evidencia-se a necessidade de se 

analisar os impactos ambientais do fenômeno da urbanização e dos empreendimentos 

geradores de tráfego por ela demandados sob a ótica da qualidade do ar nas cidades e das 

questões relacionadas a mudanças climáticas . 

Assim o presente estudo se propõe a compreender como se dá o processo de 

produção de dióxido de carbono por meio de emissões veiculares, permitindo assim a análise 

do impacto de medidas que acarretem aumento populacional nas cidades ou mesmo de 

empreendimentos futuros.  

Os objetivos do presente trabalho são: 

 elaborar prognóstico do impacto ambiental causado por empreendimentos 

geradores de tráfego; 

 desenvolver metodologia para cálculo de emissões veiculares de dióxido de 

carbono oriundas de empreendimentos futuros, estabelecendo novo 

parâmetro de análise. 

Espera-se demonstrar com este estudo a importância do cálculo das emissões 

veiculares de dióxido de carbono e sua utilidade para balizar a tomada de decisões 

relacionadas à adoção de índices urbanísticos, bem como de medidas mitigadoras para 

empreendimentos ou grupo de empreendimentos específicos. 

MÉTODO PARA CÁLCULO DE DIÓXIDO DE CARBONO (CO2) 
EMITIDO POR FROTA VEICULAR 

 

De acordo com o IPCC, existem dois métodos para cálculo do inventário de GEE: 

método bottom-up e método top-down. 

O cálculo do inventário dos GEE pela quilometragem anual e pelo consumo 
teórico de combustível, em litros por quilômetro – ou a partir dos fatores de 
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emissão – (método bottom-up), pode ser menos preciso que pelo consumo 
global anual de combustível (top-down). A escolha da metodologia 
dependerá da qualidade dos dados primários locais existentes. O IPCC 
incentiva os especialistas a desenvolverem fatores de emissões locais para 
serem utilizados como alternativa adicional no cálculo do inventário de GEE, 
visando à aferição dos resultados e, consequentemente, à melhoria da 
qualidade da informação. (ALVARES JR.; LINKE, 2001, p. 2). 

Nesse sentido, observada a diretiva do IPCC para o desenvolvimento de análises 

locais de cálculo do inventário de GEE, o presente estudo busca a análise de 

empreendimentos específicos, sendo adotado o método botton-up para o cálculo de 

emissões de CO2. 

Método botton-up 

Os cálculos das emissões de gases do efeito estufa pelo método      botton-up são 

indicados pelo IPCC como procedimento adicional ao método         top-down, desde que haja 

dados locais detalhados sobre as características da frota de veículos analisada. Recomenda 

tal prática como forma de aferição dos cálculos e melhoria da qualidade da informação.  

Por esse método, os cálculos de aferição de emissões de CO2 se dão da seguinte 

forma (ALVARES JR.; LINKE, 2001, p. 1-4): 

Emissi = FEiabc x Atividadeabc      onde, 

 Emissi = emissões de um gás i 

 FEi = fator de emissão de um gás i 

 Atividade = quantidade de energia consumida ou distância percorrida 

 i = CO2, CO, NOx, CH4, MP, N2O 

 a = tipo de combustível 

 b = tipo de veículo 

 c = tecnologias de controle de emissões 

A partir daí, o cálculo se dá a partir da quilometragem anual, sendo utilizada a 

seguinte expressão: 

Emissi = F X FEi x Km médiaa          onde 
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 F = número de veículos da frota  

 Km média = distância média percorrida por ano. 

Assim, com a aferição do número de veículos potencialmente gerados pelo objeto 

da análise, bem como a distância média percorrida na escala de tempo, o método botton-up 

pode vir a ser utilizado como ferramenta apropriada para avaliação do impacto ambiental de 

empreendimentos determinados, observadas as determinações supracitadas do IPCC sobre 

o levantamento de dados locais – conforme observar-se-á ao longo deste estudo. Nesse 

sentido, a partir de então, aplicaremos apenas a metodologia botton-up buscando seu 

direcionamento para a estimativa de emissões de CO2 para empreendimentos ou estratégias 

específicas que acarretem modificação de uso e ocupação do solo. 

Estimativa simplificada de emissões de GEE veicular pelo método 
botton-up – gasool  

 

O Ministério do Meio Ambiente divulgou em 2011 os fatores de emissão de CO2 

por tipo de combustível, conforme apresentado na Tabela 1: 

Tabela 1 – Fatores de emissão de CO2 por tipo de combustível 

Gasolina A Etanol Anidro Etanol Hidratado Diesel GNV 

(Kg/L) (Kg/L) (Kg/L) (Kg/L) (Kg/L) 

2,269 1,233 1,178 2,671 1,999 

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2011, p.31).  

 

Deve-se, contudo, ponderar, ao se analisar os fatores de emissão de CO2 no 

Brasil, que, com a adição de etanol anidro à gasolina, produzindo o que se chama de gasool 

ou Gasolina C, que tais fatores são mais baixos que aqueles medidos em veículos movidos a 

gasolina pura. Como o etanol anidro tem sua origem em fonte de energia renovável, não deve 

ser computado para fins de inventário de emissões de GEE. Contudo o IPCC recomenda que 

a parte de CO2 de origem renovável seja relatada para fins de verificação do benefício do uso 

de fontes alternativas de energia em relação a mudanças climáticas. 

Em função de tais características é necessário realizar a estequiometria da 

combustão do gasool. 
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Estequiometria da combustão de gasool 

A partir das densidades, dgasolina=742 kg/l e detanol = 0,791 kg/l, na queima de 1 litro 

de gasool com 25% de etanol (E25), divulgadas pelo BEN de 2011 (ano base 2010) temos: 

OHC kg 0,176 + HC

 kg 0,556 = 0,791 x 0,25 + 0,742 x 0,75 ?d x 0,25 + d x 0,75

62188

etanolgasolina

 

Para a gasolina pura, teremos a seguinte relação de massas na queima de um 

litro: 

O9H+ 8CO ? O 12,5 + HC 222188  

16) + 1 x 9(2 + 2) x 16 + 8(12 ? 2) x (16 12,5 + 18) x 1 + 8 x (12  

 O)H (162g + )CO (352g ? )O (400g + )HC (114g 222188  

Então para um litro de gasool: 

0,556 kg de gasolina corresponde a 1,701 kg de CO2 (porção fóssil)  

Em relação ao etanol anidro, teremos a seguinte relação de massas a queima de 

um litro: 

 O3H + 2CO ? 3O + OHC 22262   

O)H 54g ( + )CO (88g ? )O (96g + O)HC (46g

16) + 1 x 3(2 + 2) x 16 + 2(12 ? 2) x 16 + 2(12 ? 2) x 3(16 + 16) + 6 x 1 + 2 x (12

22262

 

Então para um litro de gasool: 

0,1766 kg de etanol anidro corresponde a 0,378 kg de CO2 (porção renovável) 

Assim a massa total de CO2 emitido por um litro de gasool E25 é de 2,079 kg/l.  

Observada a proporção entre os cálculos acima descritos conclui-se que a porção 

fóssil do gasool equivale hoje a 81,9% do dióxido de carbono emitido e a porção renovável a 

18,1%. 
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Quilometragem por litro de combustível de automóveis (km/l) 
 

Conforme o 1º Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos 

Automotores Rodoviários – Relatório Final, emitido pela Gerência de Qualidade do Ar do 

Ministério do Meio Ambiente, em Janeiro de 2011, as fontes de informação sobre a 

quilometragem por litro de automóveis do ciclo Otto seguem o seguinte gráfico: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 – Quilometragem por litro de combustível para automóveis e veículos comerciais 
leves do ciclo Otto 
Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2011. P. 47). 

Considerando que o foco desse trabalho é o impacto das emissões atmosféricas 

de automóveis no consumo de gasolina, não será analisada a curva referente a veículos 

usando etanol hidratado.  

Assim, considerando-se que os automóveis do tipo flex fuel,desde seu 

lançamento em 2003, nunca alcançaram um desempenho inferior ao observado em 2010, as 

análises feitas a partir deste ponto considerarão como "quilometragem por litro de automóveis 

usando gasolina" o intervalo entre 9,5 km/l a 12 km/l. 

 

Estudo de caso - recentes e futuros empreendimentos localizados na 
Avenida Central e na Avenida do Contorno - Guará II, Distrito Federal 
 
 

Histórico da Região Administrativa – Guará – RA-X  
 

De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios – Guará, a 

ocupação da Região Administrativa do Guará teve início para absorver funcionários públicos e 
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trabalhadores do Setor de Indústria e Abastecimento (SIA), de invasões e núcleos provisórios, 

no ano de 1967. O nome da cidade advém do córrego Guará (homenagem ao lobo Guará, 

espécie do Planalto Central e muito comum na região à época da construção de Brasília). Tal 

ocupação destaca-se por ter sido a primeira iniciativa de construção de casas por meio de 

mutirão no Distrito Federal. 

Em 1969, a antiga Secretaria de Habitação e Interesse Social (SHIS) e a 

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP) implantaram outro setor – 

Guará II –, para atender servidores públicos da União.  

 

 Figura 1: Vista aérea da Cidade do Guará, Distrito Federal.  
Fonte: Ecotech Ambiental Consultoria (2011). 

 

A Região Administrativa do Guará – RA-X – foi criada pela Lei nº 049, em 25 de 

outubro de 1989 e é formada pelo Guará I e II e pelas Quadras Econômicas Lucio Costa 

(QELC), SMAS Tr.1 e 2, SGCV e SOF/Sul.  

Possui Plano Diretor Local (PDL) aprovado pela Lei Complementar Distrital nº 

733, de 13 de dezembro de 2006. 

Sua população foi estimada em 125.703 habitantes, em 2011 (CODEPLAN, 2011, 

p.13). 
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Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) – Avenida Central e Áreas 
Especiais 2 e 4, Guará II – Contextualização 

 

As informações abaixo estão dispostas no Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 

– Avenida Central e Áreas Especiais 2 e 4 – Guará II, elaborado pela empresa Ecotech 

Ambiental Consultoria (2011, v. 1), em atendimento ao Termo de Compromisso nº 02/2008, 

firmado entre os empresários da construção civil com, na época, empreendimentos nas 

Avenidas Contorno e Central do Guará II e o Governo do Distrito Federal, observado o 

disposto pela Lei nº 10.257, de 10/7/2001 – Estatuto da Cidade, em especial os artigos 36 a 

38, Seção XII – Do estudo de impacto de vizinhança, conforme se segue. 

O referido Estudo aponta que, até o ano de 2006, os lotes multifamiliares 

(habitação coletiva) da Avenida Central e situados ao longo da Avenida Contorno possuíam 

potencial construtivo de 2,4 e 4,8 vezes a área do lote, respectivamente. 

Com a aprovação do Plano Diretor Local do Guará, em 2006, foi alterado o 

potencial máximo construtivo dos lotes ao longo da Avenida Central para 3,5, sendo esse 

valor condicionado à elaboração de um Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). Já, para 

aqueles situados ao longo da Avenida Contorno, o potencial máximo construtivo manteve-se 

inalterado, porém as alturas das edificações passaram a não ter altura máxima, desde que 

observada a fórmula de cone de ventilação definida pelo PDL do Guará. 

O Estudo EIV ainda afirma que tais medidas pareceram racionais, pois priorizam a 

ocupação de vazios urbanos já dotados de infraestrutura e observa a demanda para 

habitação de classe média que não consegue adquirir imóveis no Plano Piloto em virtude dos 

preços praticados. 

Tais condições aliadas às modificações introduzidas pelo PDL do Guará nos 

índices urbanísticos nas áreas supracitadas, tornaram os imóveis mais interessantes para 

incorporação imobiliária, o que gerou significativo aumento do número de obras na cidade. 

A velocidade com que os prédios estavam sendo construídos, observadas as 

novas condições introduzidas pelo PDL, causou manifestos e denúncias com o intuito de 

impedir a constituição de uma nova configuração para a cidade. 

Em Agosto de 2008, por meio do Decreto nº 29.406, surge a primeira iniciativa do 

Governo do Distrito Federal em regular a situação, limitando a altura dos prédios ao longo da 

Avenida Central em 36 metros. 

Já em 9 de setembro de 2008, por meio do Decreto nº 29.500, surgiu a 

intervenção do Estado, limitando a altura dos prédios situados na Avenida Central em 36 

metros e dos situados ao longo da Avenida Contorno em 56 metros. 
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Além disso, em 18 de setembro de 2008, pelo Decreto nº 29.519, o Governo do 

Distrito Federal suspendeu a emissão de novos alvarás de construção, além de cancelar 

todos os até então emitidos pela Administração Regional do Guará para os lotes em questão. 

Essa ação motivou a assinatura do Termo de Compromisso nº 02/2008, firmado 

em dezembro de 2008, entre o Governo do Distrito Federal e os empresários com construções 

na Avenida Central e na Avenida Contorno. Com esse Termo de Compromisso foi criada a 

exigência de elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança com o intuito de se avaliar os 

impactos causados pelos empreendimentos na Cidade do Guará e se estabelecer as medidas 

corretivas necessárias. 

A assinatura do Termo de Compromisso motivou a edição do Decreto nº 

29.848/2008 e do Decreto nº 29.519/2008. Este, condicionando a elaboração de estudos, 

obras e serviços que minimizem os impactos urbanísticos e ambientais decorrentes da 

implantação dos empreendimentos e, aquele, revalidando os alvarás de construção que foram 

cancelados anteriormente. 

Definição da área de estudo 
 

A área de estudo a ser abordada corresponde à área do Estudo de Impacto de 

Vizinhança supracitado: Avenida Central e Áreas Especiais 2 e 4 da Avenida Contorno, onde 

se encontram 14 empreendimentos imobiliários em construção e já edificados, sendo 

acrescida à análise os demais lotes passíveis de edificação nas vias citadas retro. 
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Figura 2: Lotes com índices urbanísticos alterados pelo Plano Diretor 
Local do Guará, nas Avenidas Central e do Contorno.  
Fonte: Ecotech Ambiental Consultoria (2011, p. 55). 

 

Tais lotes localizam-se no setor urbano da Região Administrativa do Guará 

denominado Setor Residencial, Indústria e Abastecimento II, conhecido por Guará II. 

Confronta-se a oeste com a Colônia Agrícola Águas Claras; ao norte com o Guará I; a leste 

com o Parque Ecológico do Guará e ao sul com as Colônias Agrícolas do IAPI e Bernardo 

Sayão. 

Levantamento de dados para análise do impacto de empreendimentos 
com aumento de potencial construtivo autorizado pelo Plano Diretor 
Local do Guará – Avenida Central e Avenida do Contorno 

Inicialmente este estudo analisará os empreendimentos já aprovados pelo poder 

público na malha urbana do Guará II, nas Avenidas Central e do Contorno, conforme o 

aumento de potencial construtivo autorizado pelo Plano Diretor Local do Guará. 

Para cálculo da população, o EIV referente às áreas em estudo considerou, para 

unidades residenciais, 3,62 habitantes por unidade e, para unidades comerciais, 0,143 

pessoas por metro quadrado, além das informações abaixo relacionadas. 
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Assim, de acordo com os dados supracitados, temos: 

Para o ano de 2012: 

 incremento populacional: 9.503 habitantes 

 incremento de número de vagas de automóvel para uso residencial: 3.544 

 incremento de número de unidades habitacionais: 2.625 

Para o ano de 2014: 

 incremento populacional: 6.392 habitantes 

 incremento de número de vagas de automóvel para uso residencial: 2.886 

 incremento de número de unidades habitacionais: 1.766 

Total acumulado até 2014: 

 incremento total de 15.895 habitantes 

 incremento total de número de vagas de automóvel para uso residencial: 

6.430 

 incremento total de número de unidades habitacionais: 4.391 

Ainda cabe observar que a proporção de vagas ofertadas por unidades 

habitacionais propostas para os lotes é de 1,46 vagas para cada apartamento. 

A fim de analisarmos com mais profundidade o impacto das emissões veiculares 

oriundo dos adensamentos supracitados propostos pelo Plano Diretor do Guará ao longo da 

Avenida Central e da Avenida Contorno, torna-se necessário estudar o potencial impacto dos 

24 lotes ainda não edificados nessas localidades. 

O EIV – Avenida Central e Áreas Especiais 2 e 4 da Avenida Contorno (2011) 

informa também a relação dos lotes, com o número de unidades habitacionais médio, 

utilizando-se como metragem quadrada de referência a média das áreas observadas nos 

empreendimentos em construção – valor de 90 m². 

Assim, considerando-se o somatório de todas as unidades habitacionais 

desobstruídas para edificação a serem construídas em ambas as áreas, temos: 

 Total de unidades habitacionais em lotes a serem edificados: 2.982 

 População total em lotes a serem edificados: 10.794 habitantes 
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Destarte, para se estipular a quantidade de vagas a serem propostas nesses 

lotes, basta utilizar a mesma proporção de vagas por unidade habitacional observada para os 

empreendimentos previstos para 2012 e 2014 retro, de 1,46 vagas por apartamento. 

Assim: 

Número total de vagas em lotes a serem edificados = Total de unidades habitacionais a serem 

edificadas x 1, 46 = 2.982 x 1,46 = 4.353 vagas 

Se somarmos as 6.430 de vagas criadas pelos empreendimentos já aprovados às 

4.353 vagas estimadas para os lotes ainda não edificados, chegamos ao montante de 10.783 

vagas a serem ocupadas pelos veículos dos moradores de tais empreendimentos. 

Ressalte-se ainda que o aumento populacional total estimado gerado pela 

modificações implantadas pelo Plano Diretor Local do Guará fica em torno de 26.689 

habitantes.  

De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostragem de Domicílios – Guará 

(CODEPLAN, 201, p.13) a população prevista para a Cidade do Guará em 2011 é de 125.703 

habitantes. Assim, os empreendimentos em análise propiciarão um aumento populacional 

equivalente a 21,23%. 

Assim, pode-se estimar que, o aumento do potencial construtivo dos lotes 

lindeiros às Avenidas Central e Contorno da Cidade do Guará, criado pelo Plano Diretor Local 

da cidade gerará um acréscimo que poderá variar entre o número total de unidades 

(adotando-se como proporção mínima a de um automóvel por unidade habitacional) e o 

número máximo de vagas a serem ofertadas pelos empreendimentos (pontos de saturação). 

Nesse sentido estipula-se que entre 7.373 e 10.783 automóveis serão lançados sobre a malha 

viária da cidade, em especial, nas avenidas supracitadas. 

Contudo, de Acordo com a Pesquisa Distrital por Amostragem Domiciliar – Guará, 

produzida pela Companhia de Planejamento do Distrito Federal a Cidade do Guará, possui 

38.138 domicílios permanentes. De acordo com a pesquisa supracitada, dentre tais domicílios 

20.338 possuem um automóvel e 9.048 possuem dois. Por meio desses dados, chegamos ao 

total de 38.434 automóveis existentes atualmente na cidade do Guará em domicílios 

permanentes(CODEPLAN, 2011, p.14-38).  

Com essa informação pode-se então chegar à estimativa de 1,007 automóveis por 

domicílio (38.434/38.138), o que permite refinar a quantidade de automóveis a serem 

lançados sobre a malha viária do Guará pelos empreendimentos em tela. 
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Assim, uma vez que as incorporações imobiliárias em andamento e as previstas 

ainda para lançamento poderão produzir em torno de 7.373 apartamentos, pode-se 

considerar a tendência de serem alocados nas vagas produzidas 7.424 automóveis de 

pessoas residentes nos empreendimentos (7.373 x 1,007). Assim as 3.359 vagas restantes 

provavelmente ficarão disponíveis para usuários das unidades destinadas a uso comercial e 

para atendimento de futuras demandas dos moradores, observada a tendência de 

crescimento anual do número de emplacamentos de automóveis, o que refina nosso intervalo 

de análise entre 7.424 (número mais provável) e 10.783 automóveis (total de vagas a serem 

utilizadas em caso de saturação). 

Número de viagens e distância média percorrida 

O Estudo de Impacto de Vizinhança para a Avenida Central e Áreas Especiais 2 e 

4 da Avenida do Contorno – Guará II, desenvolvido pela ECOTECH, apresenta uma 

prospecção do número total de viagens produzidas pelo 23 empreendimentos em 

lançamento. Essa prospecção teve como base a Pesquisa Domiciliar da CODEPLAN (2002), 

a qual apresenta matrizes Origem/Destino entre todas as Regiões Administrativas do Distrito 

Federal, ao longo do dia e para os horários de pico. 

Assim, com base nos estudos supracitados o EIV, observou-se que os destinos 

referentes às Regiões Administrativas de Brasília, Lago Sul e São Sebastião somam o total de 

6.441 viagens, o equivalente a 93,90% das viagens estimadas para os empreendimentos 

(ECOTECH, 2011, p. 213-216).  

Conforme análises retro, tais áreas potencialmente abrigarão 2.982 unidades 

habitacionais e os empreendimentos aprovados pela Administração Regional do Guará 

perfazem 4.391 apartamentos, gerando 6.860 viagens. Assim, orientando-se pelos mesmos 

critérios adotados pelo EIV, observada a semelhança entre as áreas, chega-se ao total de 

4.648 viagens para 2.982 domicílios, que, somadas às 6.860 já calculadas, totalizam 11.518 

viagens para o todos lotes e empreendimentos na Avenida Central e do Contorno da Cidade 

do Guará beneficiados com novos parâmetros construtivos pelo regramento legal vigente e 

passíveis de serem edificados. 

Considerando que 94,90% dos deslocamentos no Guará destinam-se às Regiões 

Administrativas (RA) de Brasília, Lago Sul e São Sebastião, e que os 7,10% dos 

deslocamentos remanescentes estão estratificados entre 13 Regiões Administrativas (média 

de 0,54% por RA), analisaremos apenas os deslocamentos referentes ao agrupamento mais 

significativo. 
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Deve-se ponderar ainda que, de acordo com o EIV da área, as viagens para essas 

três Regiões Administrativas dividem-se em dois grupos: 

 45,24% destinam-se exclusivamente à Região Administrativa de Brasília. 

 48,66% dividem seu destino entre as Regiões Administrativas de Brasília, São 

Sebastião e Lago Sul. 

Considerando tais destinos como o universo de análise deste trabalho, é possível 

estimar a seguinte estratificação para orientar as conclusões que se seguirão: 

 Destino principal: Brasília, como destino de 61,46% (45,24% + 16,22%) das 

viagens originadas no Guará. 

 Destinos secundários: São Sebastião e Lago Sul, com 16,22% cada das 

viagens originadas do Guará. 

Assim, de acordo com o estudo Síntese de Informações Socioeconômicas 

realizada pela CODEPLAN em 2006, segue a Tabela 2 com as distâncias entre o Guará e os 

destinos supracitados: 

Tabela 2 – Distância entre Guará e as Regiões Administrativas dos destinos 1 e 3 

REGIÕES ADMINISTRATIVAS DISTÂNCIAS EM KM EM RELAÇÃO AO GUARÁ 

I – Brasília 11 

XIV – São Sebastião 29 

XVI – Lago Sul 11 

Fonte: CODEPLAN (2006, p. 30). 

Cabe observar que, conforme tal estudo, essas distâncias foram estimadas 

considerando o menor percurso entre as malhas urbanas das cidades referenciadas. Além 

disso, deve-se ponderar que, uma vez a viagem originada da Cidade do Guará em direção às 

cidades supracitadas, deve-se dobrar as distâncias percorridas, pois o número de viagens foi 

levantado pela Ecotech Ambiental Consultoria, considerando a saída e o retorno às 

localidades do Guará II estudadas. 

Observados tais dados, elaborou-se a Tabela 3, que contempla a distância total 

percorrida por dia do Guará em relação aos destinos analisados. Por meio dela, chega-se às 

seguintes informações sobre os potenciais deslocamentos de automóveis originados pelas 

unidades imobiliárias e empreendimentos sob análise: 
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Tabela 3 – Distância total percorrida por dia do Guará em relação aos destinos principais 

REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS 

Distância percorrida 
por viagem originada 

do Guará (em km) 

% de viagens 
originadas do Guará 

Total de viagens 
originadas do Guará 

por dia 

Distância total 
percorrida por dia 

(em km ) 

I – Brasília 22 61,46 7.539,0 165.858,0 

XIV – São Sebastião 58 16,22 1.989,5 115.391,0 

XVI - Lago Sul 22 16,22 1.989,5 43.769,0 

TOTAL 93,90 11.518,0 325.018,0 

Quantidade de dióxido de carbono produzido nas viagens originadas pelas 
unidades imobiliárias e empreendimentos nas avenidas Central e do Contorno – 
Guará II 

 

Por fim, com base nos dados até agora levantados é possível se fazer um 

prognóstico da quantidade de dióxido de carbono (CO2) oriundo as emissões do tráfego 

gerado pelos empreendimentos e unidades imobiliárias abarcados pelos novos índices 

urbanísticos propostos pelo Plano Diretor do Guará. 

Assim, considerando a variação de desempenho entre carros utilizando gasolina, 

podemos chegar a dois resultados referentes à quantidade de dióxido de carbono (CO2) 

gerada pelas emissões veiculares oriundas das viagens demandadas pelas unidades 

imobiliárias em análise: 

a) Resultado mais impactante:  

325.018 km ÷9,5 km/l x 2,079 = 71.127,6 kg de CO2 por dia, equivalente a 2.133.828 

Kg por mês e a 25.961.574 kg ou 25.961 toneladas por ano. 

b) Resultado menos impactante: 

325.018 km ÷12 km/l x 2,079 = 56.309,36 kg de CO2 por dia, equivalente a 1.689.280,8 

Kg por mês e a 20.552.916,4 Kg ou 20.552 toneladas por ano. 

Assim, pode-se aferir, conforme a variação de desempenho dos automóveis no 

consumo de gasolina, que a quantidade de CO2 que esta análise procura estimar fica 

configurada entre os valores de 20.552 toneladas e 25.961 toneladas por ano. 

Esse resultado equivale a: 

 entre 0,77 e 0,97 toneladas de CO2 por habitante ao ano. 

 entre 2,77 e 3,49 toneladas de CO2 por automóvel ao ano. 
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Para estabelecer um parâmetro comparativo, quantificaram-se os gases de efeito 

estufa emitidos pelo uso de combustíveis fósseis em veículos rodoviários, no Estado do Rio 

Grande do Norte. O estudo abrangeu o período entre junho de 2003 e julho de 2004, e, 

diferentemente do presente trabalho, adotou a metodologia top-down, do IPCC.  

De acordo com tal estudo, a população total do estado era na época de 2.962.107 

habitantes, com o total de 417.045 veículos, dos quais 30.112 (7,22%) são veículos pesados. 

Além disso, o artigo informa que 73,94%, ou 308.363 dos veículos do estado usam gasolina 

como combustível. 

Também informa a quantidade de emissões de Dióxido de Carbono por fontes 

móveis no Rio Grande do Norte, conforme o tipo de combustível utilizado. (MACEDO, 2004,p. 

3-5). 

Segue a Tabela 4, que apresenta as emissões totais de dióxido de carbono no 

Estado do Rio Grande do Norte, conforme o tipo de combustível: 

Tabela 4 – Emissões totais de dióxido de carbono em toneladas (TCO2), no Rio Grande do Norte, por 
tipo de combustível 

 GNV GASOLINA DIESEL ALCOOL HIDRATADO 

TCO2 158.478,73253 652.274,31092 1.233.373,84470 29.881,42786 

TOTAL 2.078.008,31601 

Fonte: Macêdo (2004, p. 5). 

Com base nessas informações podemos aferir que no período supracitado, para o 

Estado do Rio Grande do Norte, a quantidade de Dióxido de Carbono produzida equivale a: 

 701,53 kg ou 0,70153 toneladas de CO2 por habitante ao ano. 

 2,11 toneladas de CO2 por automóvel movido a gasolina ao ano. 

Assim, em relação à quantidade de CO2 emitido por habitante, os 

empreendimentos sob análise na Cidade do Guará apontam entre aproximadamente 68,5 e 

88,5 kg por ano a mais do que o total emitido por habitante no Rio Grande do Norte. 

Já, sobre a quantidade de CO2 emitido por automóvel ao ano, são bem mais 

significativos os resultados, com aumento em relação ao Estado do Rio Grande do Norte entre 

660 kg a 1,38 t de emissões. 

Se considerarmos que esse quantitativo for emitido em sua maior parte pelos 

veículos pesados que representam apenas 7,22% da frota de veículos do estado, pode-se 
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tranquilamente estimar que, em uma análise mais detalhada, com a utilização da metodologia 

botton-up do IPCC, o valor das emissões de CO2 por veículos leves a gasolina no estado 

encontrado seria significativamente menor. 

Já em relação à Cidade de Belo Horizonte, de acordo com o Relatório Final do 

Inventário Municipal de Emissões de Gases de Efeito Estufa, realizado em 2008, os dados 

levantados permitem uma análise mais acurada, apesar de não fornecer o quantitativo da 

frota automotiva da cidade. Assim no ano de 2007, o município tinha cerca de 2.413.937 

habitantes, com uma produção de oriunda da queima de gasolina por fontes móveis de 

1.030.217 toneladas de CO2. (MUNDUS CARBO, 2008, p. 79-85). 

Esse resultado equivale a 0,42 toneladas de CO2 por habitante, ou seja, 0,35 

toneladas de CO2 por habitante a menos do que os empreendimentos analisados por este 

estudo, na perspectiva de consumo de combustível mais otimista. Tal dado, por sua vez, pode 

vir a indicar que o adensamento proposto nas avenidas analisadas - 23% acima do valor 

estimado para o município de Belo Horizonte em 2007 - tenha impacto ambiental 

significativamente maior do que a média das cidades brasileiras de porte equivalente às 

constituintes do Distrito Federal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo permitiu compreender que, com a utilização do método bottom-up do 

IPCC, é possível elaborar prognóstico do impacto ambiental causado por empreendimentos 

geradores de tráfego, com base na quantificação das emissões veiculares de dióxido de 

carbono produzidas. Estabelece-se assim novo parâmetro de análise, útil em estudos 

ambientais e urbanísticos diversos. 

Com as informações supracitadas é ainda possível se estabelecer dois 

indicadores para estudos comparativos futuros: 

 Quantidade de CO2/habitante. 

 Quantidade de CO2/automóvel (no uso de gasolina). 

Com base nos indicadores acima levantados foi possível verificar que os 

empreendimentos do estudo de caso, na Cidade do Guará, produzirá entre 0,77 e 0,97 

toneladas de CO2 por habitante ao ano e entre 2,77 e 3,49 toneladas de CO2 por automóvel ao 

ano. 

Também observou-se no estudo que a adição de etanol anidro à gasolina 

configura-se como prática ambientalmente recomendável. A massa total de CO2 emitido por 
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um litro de gasool E25 é de 2,079 kg/l, sendo a porção fóssil do gasool equivalente hoje a 

81,9% do dióxido de carbono emitido e a porção renovável a 18,1%. Também tal prática 

diminui a quantidade de dióxido de carbono emitido. O uso de gasolina pura emite 2,269 kg/l 

de dióxido de carbono, o que equivale a 190 gramas a mais por litro do que a Gasolina C. 

Sugerimos que mais estudos comparativos sejam realizados com levantamento 

dos indicadores supracitados a fim de que seja possível relacionar as tipologias de 

empreendimentos diversos em relação à quantidade de dióxido de carbono emitido e buscar 

práticas de expansão territorial mais sustentáveis. 

Assim concluímos que a metodologia apresentada é válida para o direcionamento 

de ações, projetos, programas e políticas de gestão pública. Demonstra-se útil também ao 

estabelecer novo parâmetro para a realização de Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV), 

bem como de outros estudos ambientais correlatos. 
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RESUMO 

O objetivo desse trabalho é analisar através da fala de professores alfabetizadores, as marcas no 

discurso que influenciam o processo de ensino-aprendizagem na alfabetização de crianças. Os dados 

coletados farão   parte do banco de fala, intitulado “A língua falada e escrita na região norte - noroeste 

fluminense”. Além disso, através desses dados será possível refletir sobre o ensino e a aprendizagem 

da língua materna nos primeiros anos de escolaridade e analisar o que esses educadores, durante a 

mediação desse conhecimento, no que tange as práticas pedagógicas de alfabetização, levam em 

consideração quando afirmam que um aluno está devidamente alfabetizado. 

 

Palavras-chave: Ensino. Alfabetização. Oralidade. Escrita 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é demonstrar como se dá o processo de ensino e aprendizagem de 

alfabetização, através da fala de professores alfabetizadores. Sabemos que as práticas de 

alfabetização ainda não tem uma materialidade concreta de suas ações, que os professores 

não estão devidamente preparados e que durante sua formação não receberam uma 

qualificação específica para essa prática. Esse estudo trabalha com uma amostra que ia 

compor um banco de fala dos professores alfabetizadores das escolas da rede pública da 

cidade de Campos dos Goytacazes - RJ.  Dessa forma, damos continuidade ao corpus, já 

existente, intitulado “A língua falada e escrita na região Norte Noroeste Fluminense” realizado 

pelo Núcleo de estudos de Linguagem e Educação da Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) acrescentando ao mesmo essas falas desses professores. 

A partir do banco de fala “A língua falada e escrita na região norte - noroeste fluminense”, 

selecionamos uma amostra da fala de três professoras alfabetizadoras a fim de promover uma 

reflexão sobre o ensino e a aprendizagem da língua materna nos primeiros anos de 

escolaridade, e também para evidenciar, através das falas dessas educadoras, as marcas no 

discurso que comprometem (ou não) o processo de ensino-aprendizagem na alfabetização de 

crianças.  

Além disso, nos será possível analisar o que essas professoras, durante o processo de 

alfabetização, levam em consideração quando afirmam que um aluno está devidamente 

alfabetizado, pois acreditamos que há lacunas a serem preenchidas nessas atuações, e que 

através da fala dessas profissionais da educação será possível diagnosticar os encontros e os 

desencontros em suas práticas pedagógicas, para que dessa forma possamos contribuir para 

a melhoria da qualidade de ensino. Nesse sentido, demonstraremos que o docente 

alfabetizador precisa de uma formação fundamentada de conhecimentos teóricos 

imprescindíveis para sua intervenção no processo de ensino e aprendizagem dos sujeitos 

aprendizes.  

A metodologia dessa proposta consiste em dois momentos que acontecem durante a coleta 

de dados. O primeiro momento é o da gravação em áudio da fala dos informantes, professores 

alfabetizadores da rede pública de ensino de Campos dos Goytacazes e, suas respectivas 

produções escritas, sobre aquilo que se expressaram. Para isso, tanto na manifestação oral 

do entrevistado, quanto na produção escrita, serão concretizadas através cinco tipos 

discursivos: narrativa de experiência pessoal (NEP), no qual, o informante é levado a contar 

um fato curioso, engraçado ou constrangedor que ele tenha vivenciado durante sua docência; 

narrativa recontada (NR), nela informante é levado a contar um fato curioso, engraçado ou 

constrangedor que um aluno tenha contado para ele durante o processo de letramento e 

alfabetização; descrição de local(DL), o informante é levado a descrever algum local, de 
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preferência para dar aula de campo, por exemplo, algum ponto da sua cidade; relato de 

procedimento (RP), o informante é levado a explicar os procedimentos adequados para 

execução de alguma tarefa alfabetizadora; e relato de opinião (RO), em que o informante é 

levado a exprimir sua opinião sobre o que ele leva em consideração ao afirmar que seu aluno 

está alfabetizado. Posteriormente, ao final de toda a coleta será realizada a transcrição dos 

dados provenientes da parte oral e da escrita. Dependendo do meio pelo qual os professores 

alfabetizadores viabilizam o conhecimento aos discentes, pode haver lacunas, que nem 

sempre são concretizadas plenamente e, precisam ser preenchidas nesse processo de 

ensino da lectoescrita. Assim, buscaremos aspectos que possam contribuir para a melhoria 

da qualidade de ensino, visto que é na alfabetização, cuja especificidade é a mediação do 

professor, que a criança passa, segundo Freire (1998), a ampliar sua “leitura de mundo”. 

 

CONCEITOS: ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

Comumente a alfabetização é definida apenas como um processo individual de aquisição do 

código escrito e de habilidades para o uso da leitura e da escrita, dando a possibilidade de 

uma pessoa possuir autonomia para ler e para escrever. Considera-se alfabetizada a pessoa 

que consegue ler e escrever e dessa forma a alfabetização passa a ser entendida como um 

processo que chega a um fim. 

Segundo Tfouni, talvez seja mais interessante não se falar em alfabetização simplesmente, 

mas sim em níveis de alfabetização, pois, “de um ponto de vista sociointeracionista, a 

alfabetização, enquanto processo individual, não se completa nunca, visto que a sociedade 

está em contínuo processo de mudança, e a atualização individual para acompanhar essas 

mudanças é constante”.  (Tfouni, 2010, p. 17) 

O conceito de alfabetização para Paulo Freire tem um significado mais amplo, ultrapassa os 

limites da aquisição do código escrito e de habilidades para o uso da leitura e da escrita, pois, 

“possibilita uma leitura crítica da realidade, se constitui como um importante instrumento de 

resgate da cidadania e que reforça o engajamento do cidadão nos movimentos sociais que 

lutam pela melhora da qualidade de vida e pela transformação social” (Freire, 2000, p.68).  

O termo letramento apareceu para se referir as práticas de uso da escrita que modificam a 

sociedade, ele tem um sentindo mais amplo do que simplesmente as práticas escolares do 

uso da escrita. Segundo Tfouni, “enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita 

por um individuo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os aspectos sócio-históricos da 

aquisição de um sistema escrito por uma sociedade” (Tfouni, 2010, p. 22).  

Dessa maneira se a alfabetização é definida como um processo de aquisição do código 

escrito e de habilidades para o uso da leitura e da escrita, e entende-se que alfabetizada é a 

pessoa que sabe ler e escrever, o letramento é entendido como o desenvolvimento das 

5443



habilidades de uso competente da leitura e da escrita em práticas sociais. Considera-se 

letrada a pessoa que, consegue utilizar socialmente a leitura e a escrita, respondendo as 

necessidades sociais, ou seja, não é só aquela pessoa que sabe ler e escrever, mas aquela 

que faz uso da leitura e da escrita socialmente e responde adequadamente às demandas 

sociais de leitura e de escrita. São atitudes onde o indivíduo se insere efetivamente no mundo 

da escrita, e assim acaba adquirindo consequentemente interesse e prazer pela leitura e pela 

escrita, conseguindo utilizar a escrita para encontrar ou fornecer informações e 

conhecimentos. 

Para Paulo Freire, ser uma pessoa letrada não significa que seja também uma pessoa 

alfabetizada, ele defendia a idéia de que a leitura do mundo precede a leitura da palavra, pois 

muito antes de aprender os códigos lingüísticos o sujeito já faz a leitura de mundo. 

Apesar de a alfabetização e o letramento serem processos distintos, mas, também são 

processos interdependentes e indissociáveis. 

Segundo Magda Soares (2004): 

 

“A alfabetização não precede nem é pré-requisito para o letramento, isto 

é, para a participação em práticas sociais de escrita, tanto assim que 

analfabetos podem ter um certo nível de letramento: não tendo adquirido a 

tecnologia da escrita, utilizam-se de quem a tem para fazer uso da leitura 

e de escrita.” (Soares, 2004,p.92) 

 

Dessa maneira, é importante que o trabalho pedagógico se preocupe com essas duas 

dimensões para tornar a ação pedagógica mais adequada e produtiva. 

 

MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO 

Historicamente as discussões sobre as práticas de alfabetização se concentraram em estudar 

a eficácia dos métodos de alfabetização, a alternância entre os métodos sempre buscava 

facilitar o trabalho realizado dentro das salas de aula e melhorar a aprendizagem dos alunos. 

Segundo Araújo (1996): 

 

“A história da alfabetização pode ser dividida em três grandes períodos: o primeiro 

inclui a Antiguidade e a Idade Média, quando predominou o método da soletração; o 

segundo; que se inicia pela reação contra o método da soletração, entre os séculos XVI 

e XVIII, estende-se até a década de 1960, e se caracterizou pela criação de novos 

métodos sintéticos e analíticos; o terceiro período, marcado pelo questionamento e 

refutação da necessidade de se associar os sinais gráficos da escrita aos sons da fala 
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para se aprender a escrever, iniciado em 1986, com a divulgação da teoria da 

Psicogênese da língua escrita. (citado por MENDONÇA et al. 2009, p.19 e 18) 

 

Os métodos sintéticos seguem o estudo que vai das partes para o todo. Na história dos 

métodos sintéticos geralmente primeiro a criança a decora os sinais gráficos e as suas 

correspondências fonográficas. O método alfabético tem como unidade a letra; o método 

fônico tem como unidade o fonema e, o método silábico, que toma como unidade um 

segmento fonológico que é mais fácil para se pronunciar, que é a sílaba.  

O alfabeto e o primeiro método de ensino foram criados na Antiguidade, era o chamado 

método de soletração e também conhecido como método alfabético ou ABC. Primeiro 

ensinava-se as 24 letras do alfabeto grego, onde as crianças deveriam decorar os nomes das 

letras, só depois que as crianças tivessem decorado os nomes das letras é que era 

apresentada a forma gráfica. Assim a aprendizagem seguia a progressão sistemática (letra - 

sílaba - palavra – texto). 

No século XVI, pensadores começaram a se manifestar contra o método da soletração por o 

considerarem difícil. Vallange, em 1719 cria o método de fônico como uma reação às críticas 

ao método de soletração e faz seu uso através do material chamado de “figuras simbólicas”. 

No método fônico começa-se ensinando a forma e o som das letras (primeiro as vogais e 

depois as consoantes). Cada letra é aprendida como um fonema que junto a outro fonema, e 

assim pode-se formar as sílabas e as palavras. Há uma seqüência que precisa ser respeitada 

para o ensino dos sons, seguindo dos sons mais fáceis para os mais difíceis. 

Na França foi criado o método silábico, onde se ensina primeiro o nome das vogais, depois o 

nome de uma consoante e em seguida são apresentadas as famílias silábicas, assim primeiro 

são ensinadas as letras, depois se segue a sequência de ensinar as sílabas, as palavras, as 

frases e por último os textos. Segundo Mendonça, “Ao contrário do método fônico, no método 

silabação, a sílaba é apresentada pronta, sem explicar a articulação das consoantes com as 

vogais” (MENDONÇA et al, 2009, p. 24). No desenvolvimento do método silábico, geralmente 

apresenta-se primeiro as sílabas mais simples para depois apresentar as sílabas complexas.  

Os métodos analíticos partem do todo para as partes. Procuram atuar na compreensão dos 

fenômenos da língua. Estes métodos tomam como unidade de análise a palavra, a frase e o 

texto e acreditam que trabalhando o reconhecimento global os alunos podem realizar o 

processo de análise de unidades. Assim conseguirão ir do texto à frase, da frase à palavra e 

da palavra à sílaba.  

O método da palavração foi introduzido por Comênio, por volta da segunda metade do século 

XVII. No método da palavração as palavras são apresentadas em grupos e os alunos 

aprendem a reconhecê-las através da sua visualização. Nas aplicações do método, as figuras 

5445



podem acompanhar as palavras, no início do processo junto com a sua repetição elas 

auxiliam a memorização. 

No método de sentenciação, a unidade é a sentença que, depois será decomposta em 

palavras e finalmente em sílabas. Um outro procedimento é a estratégia de comparar palavras 

e isolar elementos conhecidos nelas, para ler e escrever novas palavras. O método da frase é 

similar ao método de sentenciação, só que nele se faz o uso de palavras que possuam 

sentido. Nesse método faz-se uso de atividades de expressão oral das crianças. 

O método de contos ou da experiência infantil toma como ponto de partida a unidade texto. 

Com algumas variações esse método parte do reconhecimento global de um texto que depois 

é lido durante um período e memorizado, para que se possa fazer o reconhecimento de 

sentenças, depois há o reconhecimento de expressões, de palavras e por ultimo o 

reconhecimento das sílabas. Durante o desenvolvimento do método não é necessário existir 

uma sequência na execução dessas fases. O professor só passará para a próxima fase do 

método quando perceber que as crianças já fazem algum tipo de análise. Ou seja, a fase de 

sentenciação só será concluída quando os alunos conseguirem reconhecer frases separadas, 

a fase de silabação só será iniciada quando os alunos forem capazes de reconhecer e 

expressarem que uma palavra começa igual à outra aprendida naquele texto. Uma das 

criticas a esse método se faz porque a analise por parte do professor acaba sendo muito mais 

uma questão intuitiva do que racional. 

No método Sociolinguístico para que o aluno tenha consciência existente entre a 

correspondência fala/escrita, basta se pergunte a ele sobre quantas vezes abrimos a boca 

para pronunciar determinada palavra e, assim saberão responder quantas são. Segundo 

Mendonça (2009), “se perguntarmos a alunos entre cinco e seis anos forem perguntados 

sobre a quantidade de vezes que abrimos a boca para pronunciar qualquer palavra da língua 

portuguesa, sempre se obterá a resposta correta” (Mendonça, 2009, p.38). Isso acontece 

porque a consciência silábica é algo natural.  

Segundo Mendonça (2009): 

 

“O denominado método “Sociolingüístico: consciência social, silábica e alfabética 

em Paulo Freire”, diferencia-se dos demais quando, em seus dois primeiros passos, 

“codificação” e “descodificação”, busca transformar a consciência ingênua do 

alfabetizando em consciência crítica, por meio da “leitura do mundo” enquanto, no 

terceiro e quarto passos (Análise e síntese, e Fixação da leitura e da escrita), 

desenvolve a consciência silábica e alfabética, levando os alunos ao domínio das 

correspondências entre grafemas e fonemas. Nestes passos, está caracterizado o 

avanço desse método em relação ao método fônico e o das cartilhas, visto que a 

análise e a síntese vêm de uma palavra real, cujo significado o aprendiz conheça, 

retirando-se dela a sílaba, para que o aluno veja e perceba a combinação fonêmica 
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na constituição de sílabas e, a seguir, na composição de novas palavras” 

(MENDONÇA et al. 2009, p.25). 

 

Ainda segundo Mendonça (2009), “Método Paulo Freire foi pouco divulgado e estudado, no 

Brasil; quando usado pelo Mobral, foi descaracterizado, porque teve seus passos da 

“codificação” e “descodificação” excluídos do processo de alfabetização” (MENDONÇA et al. 

2009, p.38). Assim o método acabou sendo transformado em apenas um método utilizado nas 

cartilhas, impedindo os professores da alfabetização e os educandos de fazer a “leitura de 

mundo”, que tem a capacidade de transformar a consciência ingênua em consciência crítica.  

Durante a década de 80 o grande desafio da alfabetização já não é mais a alternância entre os 

métodos, surge uma nova perspectiva o construtivismo que baseia a sua teoria na origem do 

conhecimento. Emilia Ferreiro e Ana Teberosky (1985) fundamentam seus estudos sobre o 

construtivismo na obra do filósofo suíço Jean Piaget (1896-1980). Elas tentam desvendar o 

processo pelo qual se realiza a aprendizagem infantil, e entendem que para uma criança ser 

alfabetizada ela não depende dos métodos de ensino. Para elas, cada criança desenvolve sua 

própria forma aprender a ler e a escrever, tentando construir seus conhecimentos através da 

elaboração de hipóteses. O construtivismo é uma teoria que valoriza a forma pela qual a 

criança desenvolve a aprendizagem da língua escrita e ao contrário do que muitos pensam o 

construtivismo não é um modelo pedagógico, mas sim uma teoria do conhecimento, que pode 

auxiliar a prática pedagógica. 

Para Mortatti (2006) a teoria do construtivismo acaba: 

 

“Deslocando o eixo das discussões dos métodos de ensino para o processo de 

aprendizagem da criança (sujeito cognoscente), o construtivismo se apresenta não 

como um método novo, mas como uma revolução “conceitual”, demandando, 

dentre outros aspectos, abandonarem-se as teorias e práticas tradicionais, 

desmetodizar-se o processo de alfabetização e se questionar a necessidade das 

cartilhas”. (MORTATTI 2006, p. 10) 

 

Os defensores do construtivismo acreditam que a alfabetização acontece através do uso que 

a criança faz da leitura e escrita nas práticas sociais, e que a alfabetização deve acontecer de 

maneira contextualizada e significativa para os alunos. O construtivismo traz uma nova 

maneira de se perceber como acontece o processo de aquisição da escrita pela criança. 

 

O PROFESSOR ALFABETIZADOR 

A maneira como acontece a formação de professores é redefinida de acordo como o 

desenvolvimento social de cada época, ela vai transformando sua finalidade e seus objetivos 
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de acordo com a necessidade de novas demandas de ensino para a população. Hoje o 

modelo de desenvolvimento econômico tem exigido, de instituições como a escola uma maior 

qualidade, competitividade e produtividade, essas são marcas de um crescente processo de 

globalização.   

 

O alfabetizador também é exigido quanto a essas mudanças que acontecem na 

sociedade ao longo do tempo.  A maneira de se ensinar crianças a ler e a escrever também 

passa por transformações. Como as sociedades do mundo inteiro hoje estão cada vez mais 

fazendo uso da escrita, umas das consequências disso é a de que hoje não basta apenas 

possuir capacidade de codificar e decodificar códigos para responder corretamente às 

demandas sociais contemporâneas. Para que se possa atender às atuais exigências do 

mundo é preciso ir além disso,  é preciso se apropriar da função social das práticas de leitura 

e da escrita. 

É no final do século XX que se começa a ter consciência de que o processo de alfabetização 

precisa dar chance para que as pessoas tenham a oportunidade de ter contato com as 

diversas práticas sociais de leitura e escrita. Os educadores passaram então a buscar novas 

competências e habilidades para ensinar.  

Ferreiro (2001) ressalta que a alfabetização não depende somente do esforço do professor, 

mostrando que o educando deve reconstruir uma relação entre a linguagem oral e a escrita 

para se alfabetizar. Uma alfabetização que aconteça de maneira descontextualizada não 

consegue acompanhar as transformações socioeconômicas que acontecem na sociedade. O 

professor, precisa fazer uso de instrumentos que possam favorecer a aprendizagem por parte 

dos alunos que os prepare para a vida em sociedade.  

A aprendizagem deve proporcionar mecanismos para que os educandos consigam fazer uso 

da leitura e da escrita nas suas diferentes funções sociais, ela não deve estar centrada nos 

processos de codificação e decodificação do sistema escrito, passa a ser uma atividade 

pedagógica. Dessa forma, alfabetizar passa a ser entendido como um processo que tem a 

capacidade de inserir o ser humano ao universo da linguagem escrita. 

É durante o processo de alfabetização que o professor deve procurar desenvolver no seu 

aluno o interesse pela leitura e a necessidade em se aprender a língua materna, dessa 

maneira se torna necessário que o professor alfabetizador tenha conhecimento sobre as 

variações linguísticas, sobre a estrutura e sobre o funcionamento da língua. Se o professor for 

um conhecedor das variações linguísticas ele possuíra condições de avaliar e respeitar as 

diferentes maneiras de falar. Um professor que tenha um bom preparo linguístico poderá dar 

aos seus alunos um ensino mais adequado, que incentive a oralidade e crie o respeito pelos 

diferentes dialetos existentes em nossa língua. 
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Embora a escola tenha ampliado o seu conceito de alfabetização, os professores ainda tem 

encontrado dificuldade em alcançar, em suas práticas, as novas expectativas exigidas para o 

ensino da língua escrita. E isso pode ser evidenciado nos resultados de avaliações realizadas 

no com alunos que estão no quarto ano de escolaridade como, por exemplo, o SAEB, tem 

mostrado que grande parte das crianças das escolas brasileiras, embora sejam alfabetizadas, 

não são capazes de utilizar a língua escrita em práticas sociais, ou seja, essas crianças não 

são letradas.  

Diante dos resultados negativos que as crianças tem obtido, as escolas da rede pública tem 

buscado dar oportunidades mais igualitárias de aprendizagem, já que vários estudos mostram 

que essas crianças em sua maioria, são provenientes dos meios sociais mais excluídos. O 

educador hoje tem a função de além de alfabetizar os seus alunos também ao mesmo tempo 

os de inserir no processo de letramento, ou seja, hoje o professor alfabetizador precisa 

“alfabetizar-letrando”.  

 

ANÁLISE DE DADOS 

Com o intuito de analisar a fala de professores alfabetizadores, evidenciamos nesses 

discursos o que esses profissionais concebem sobre letramento e alfabetização, pois essas 

concepções influenciarão na pratica pedagógica no que tange o processo de 

ensino-aprendizagem na alfabetização de crianças. Alem disso, promover uma reflexão sobre 

o ensino de língua materna nos primeiros anos de escolaridade, selecionamos a partir do 

banco de fala “A língua falada e escrita na região norte - noroeste fluminense”, uma amostra 

de três professoras alfabetizadoras da rede pública da cidade de Campos dos Goytacazes - 

RJ. 

Abaixo temos amostra da parte escrita desses alfabetizadores da 1ª etapa da coleta: 

 

Informante: Maria  

Escolaridade: Pós-graduada em Psicopedagogia com ênfase em letramento e alfabetização  

Sexo: feminino 

Idade: 56 anos 

Cidade: Campos dos Goytacazes/RJ 

Data da coleta: 11/07/2013 

 

Narrativa de experiência pessoal (NEP) 

Durante esses dês anos que estive como professor regente procurei sempre me atualizar para 

ajudar meu aluno a caminhar em suas dificuldades. Percebo a alegria que todos sentem 

quando conseguem ler e escrever um pequeno texto. Mas o processo de alfabetização não 
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pode ser dissociado do letramento como muitas vezes percebemos o resultado do mesmo na 

“cabecinha” dos nossos alunos. 

Partindo do mundo do alunos podemos tirar aquilo que é positivo e transformar em auxílio 

para nossas aulas. 

Narrativa de experiência recontada (NR) 

Muitas experiências positivas e negativas vivenciei junto com meus alunos, mas a que mais 

me marcou foi meu aluno do fundamental me mostrar sua mãozinha queimada que “mãe”, 

segundo ele, havia apertado mo bueiro do fogão vermelho de quente. 

Descrição de local (DL) 

Qualquer lugar pode ser ambiente favorável à alfabetização e letramento desde que o 

professor seja criativo e use recursos de interesse do aluno. Os alunos, mesmo os vindos de 

um meio social menos abastado, tem ao seu dispor recursos tecnológicos desenvolvidos e a 

deve oferecer o melhor. Eu levo o que posso de material particular para chamar atenção do 

meu aluno. Levar o aluno para fora da escola é complicado. Sempre que programei aulas 

assim não obtive bons resultados, meus objetivos não foram alcançados. 

A burocracia é muito grande, o transporte das crianças é difícil, junta-se  outras turmas que 

nada tem a ver com a aula que pretendia e foge-se aos objetivos. Outros grupos vão auxiliar 

mas os objetivos não são os mesmos que eu programei.  

Relato de procedimento (RP) 

As aulas são programadas com atividades de níveis diferenciados, mas aplicadas para todos, 

para alunos mais adiantados, médios e menos evoluídos da turma, as vezes o trabalho em 

dupla facilita, quando existe, na turma um grau de complexidade maior nas atividades, pois 

com o coleguinha auxiliando eles interagem melhor. Não costumo seguir um único método de 

alfabetização, misturo procedimentos de métodos antigos, ou seja, quando existe na turma 

alunos que necessitam de atividades com maior repetitividade em determinado item eu uso o 

procedimento a esse grupo de aluno. 

Trabalho sempre com fonemas antes de grafemas ou paralelamente. Meu aluno conhece o 

som da letra, sua aparência (de diversas formas), depois ele escreve, já familiarizado com a 

letra. Os alunos que já chegam “mecanizados”, com o alfabeto “na ponta da língua”, repetindo 

toda a família silábica, possuem grande dificuldade de entender o que estão lendo e 

costumam levar essa dificuldade para a vida adulta.  

Relato de opinião (RO) 

“O aluno está alfabetizado”. Esta frase é pouco pronunciada por mim. Eu considero 

promovido o aluno que tem condições de caminhar com segurança e aprender os conteúdos 

das séries seguintes. 

Alfabetizar é um processo e como tal não pode estar parado, não possui início e fim. Nós 

cuidamos desse processo enquanto escola, do infantil III (cinco anos) ao fundamental: 1º ano 
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ao 3º ano (seis a oito anos); mas no interior do cérebro do aluno, continua processando 

informações e muitas coisas que não transformaram em aprendizado dos oito anos aos dez 

anos, pode ser despertado naturalmente. 

Dessa forma eu considero que alunos que conseguem ler e entender o significado de frases 

simples e parágrafos pequenos com poucas linhas, narrando e descrevendo (oralidade e 

escrita) mesmo com alguns erros ortográficos, ele caminha no processo de alfabetização e 

letramento com sucesso, embora isso possa levar um pouco mais de tempo. 

 

Informante: Iara  

Escolaridade: Ensino Superior 

Sexo: feminino 

Idade: 48 anos 

Cidade: Campos dos Goytacazes/RJ 

Data da coleta: 11/07/2013 

 

Narrativa de experiência pessoal (NEP) 

Ao inserir-me na profissão, deparei com uma realidade bem diferente do aprendizado técnico. 

Por se tratar de zona rural o contexto que envolvia a unidade escolar era bem diferente dos 

locais nos qual eu conhecia. Mas os alunos tinham, juntamente com seus responsáveis, um 

respeito e referencia ao professor como alguém superior, um privilegiado e que podia trazer 

mudanças significativas para todos em sua aprendizagem. 

Aproveitar o dialeto para trabalhar a linguagem oral e escrita; a natureza, para trabalhar 

questões das ciências exatas e temas transversais foi o caminho utilizado por mim. 

Todo material didático-pedagógico era levado por nós educadores. Inclusive lanches e 

condimentos para incrementar as refeições. Trabalhamos na terra, na água de poço, filtro, 

morcegos, cobras... 

O ponto negativo era a Tuma multiseriada (dois a três de cada série) e o ponto positovo era o 

contexto natural, longe da agitação urbana. 

Narrativa de experiência recontada (NR) 

Um fato marcante na alfabetização era a reclamação do aluno quanto não ter quem ajudasse 

nos estudos fora da escola. “Mamãe não pode me ajudar, tá trabalhando, ou então, “fico com 

vovó e ela não sabe lê”, entre outros argumentos. A maioria não fica com o responsável e sim 

com terceiros, que não tem o comprometimento com os alunos. 

Uma vez um aluno disse-me que ele não conseguia fazer a letrinha “do meu jeito” ele só sabia 

do jeito dele que era sempre escrever as letrinhas do nome dele para qualquer palavrinha que 

ele trabalhasse.À medida que as aulas aconteciam ele foi percebendo que existia muito mais 

letrinhas e muito mais palavras. Ele foi o primeiro aluno a ser preparado para a alfabetização 
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de fato, pois dominava a leitura e a escrita antes do término do 1º ano de escolaridade. Lia 

frases, palavras, pequenos textos e sempre opina e contava alguma história que acontecia 

com ela. Ele falava bastante e perguntava muito, seu nome era Carlos Eduard e foi um dos 

melhores alunos da escola até hoje.  

 

Descrição de local (DL) 

 

Por mim a escola seria ao lado do Horto Municipal. Talvez pela experiência prazerosa da zona 

rural, eu queria buscar esse privilégio que vivi ao longo da minha formação profissional em 

construção desde 1990. 

Estar em contato com a natureza é muito bom, dá para experimentar, vivenciar, pesquisar, 

interagir, criar, recriar, ler e reler. Então privilegia toda a aprendizagem e a construção do 

conhecimento.  

Relato de procedimento (RP) 

Como citado antes usava a silabação e a escrita espontânea presente no construtivismo. 

Como isso acontecia? Escolhia um texto de literatura e criava um projeto em cima dele e ali 

“amarrava” os textos dos livros didáticos, as atividades e tarefas de pesquisa. 

Mas esse procedimento era muito trabalhoso e fugia a proposta da secretaria que dava tudo 

pronto. Após a minha saída (dois anos após) se implantou o mesmo jeito que eu trabalhava e 

as colegas foram bem sucedidas em sua atuação. Mas ainda sou a “tia dos projetos” e quando 

possível utilizo meu jeito (que confio e acredito) no procedimento em sala de aula. Tenho 

alunos na série atual que atuo (G III), que já conhece as letras do alfabeto, os grafemas 

(alguns) e o nome completo (eles brincam de encontrar as letras e fazem seus sons com e 

sem vogais) nos cartazes colocados de Vinícius de Moraes. 

Relato de opinião (RO) 

Quando ele internaliza os conceitos. Mas é um processo em construção ao longo da vida 

porque a busca pela linguagem “perfeita” requer pesquisa, avanços, transformações. 

Na educação básica a lei prevê que a acriança deve estar alfabetizada até os oito anos 

aproximadamente. Mas isso refere-se a leitura e escrita dos grafemas e fonemas, palavras e 

frases. Interpretação de pequenos textos e construção de conceitos para o entendimento 

global com significado. 

No passado (inicio de minha profissão) eu trabalhava demais com a silabação e a escrita 

espontânea, mas eu buscava um pouco de cada método para despertar a vontade de 

aprender do meu aluno. Porém com a implantação do construtivismo e a exigência de se 

seguir uma única metodologia, eu desisti de alfabetizar e não fiquei mais com as séries 

iniciais. Porém nas séries iniciais na qual eu atuava sempre estava ensinando meios 

(métodos) de se adquirir uma boa escrita com lógica de pensamento, coesão, sequência e 
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conclusão. Afinal o bom escritor é um bom leitor ou vice-versa, então com base nisso 

trabalhava livros da literatura infantil e infanto-juvenil para melhorar sempre. Mesmo ainda não 

tendo livros na unidade escolar (trabalhava com xerox próprio). 

 

Informante: Marilda  

Escolaridade: Sexo: feminino 

Idade: 50 anos 

Cidade: Campos dos Goytacazes/RJ 

Data da coleta: 12/07/2013 

 

Narrativa de experiência pessoal (NEP) 

Neste tempo de magistério percebo que alunos não conseguem aprender (alfabetizar) no 

tempo hábil. Repetem a alfabetização três anos. O comportamento mental é aceitável, não 

tem diagnóstico médico, mas, não conseguem aprender. Acredito que seja conseqüência da 

sociedade atual onde os pais se envolvem com drogas, álcool, etc. 

Narrativa de experiência recontada (NR) 

Uma aluna me relatou que sofria abuso sexual este ano.  

Ela foi minha aluna na alfabetização e sempre suspeitei porem nunca consegui que ela me 

relatasse nada. Agora em 2013 ela voltou a ser minha aluna no 4º ano e me chamou para 

conversar e me contou sua triste história. Tomei providencias junto a escola e acho que o 

problema foi solucionado por enquanto. 

Descrição de local (DL) 

Gostaria de dar uma aula de campo no Horto Municipal, pois percebo que os alunos deveriam 

passar pela experiência e ouvir uma aula onde não houvesse barulho de trânsito 

principalmente. 

Relato de procedimento (RP) 

O procedimento mais adequado seria o professor reproduzir corretamente os sons das letras 

(fonemas), para que o aluno relacione letra/fonema 

Relato de opinião (RO) 

Para que continue o processo de alfabetização um aluno deve sair do 1º ano escrevendo 

palavras, frases e ler pequenos textos.  

A partir da fala dessas professoras alfabetizadoras, podemos analisar que as professoras 

entrevistadas não fazem uso de um único método de alfabetização, elas costumam mesclar 

procedimentos de práticas mais antigas com as mais novas, e resolvem qual vai ser o método 

utilizado a partir da necessidade do aluno. Para a professora Marilda o procedimento mais 

adequado seria o professor reproduzir corretamente os sons das letras (fonemas), para que o 

aluno consiga fazer a relação letra/fonema. 
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Cada uma das professoras tem uma avaliação no que se refere a dizer se o seu aluno está ou 

não devidamente alfabetizado. Para a professora Maria acredita que a alfabetização não 

acontece somente durante o 1º ano de escolaridade.  Ela considera promovido o aluno que 

tem condições de caminhar com segurança e aprender os conteúdos das séries seguintes, 

pois alfabetizar é um processo e como tal não pode estar parado, não possui início e fim.   

Segundo a professora Iara um aluno está devidamente alfabetizado quando consegue 

internalizar os conceitos, para ela a alfabetização é um processo em construção ao longo da 

vida porque a busca pela linguagem “perfeita” requer pesquisa, avanços, transformações. Já 

para a professora Marilda um aluno esta devidamente alfabetizado quando ao final do 1º ano 

e escolaridade ele consiga escrever palavras, frases e ler pequenos textos.  

Segundo as professoras Iara e Marilda o Horto Municipal da cidade de Campos dos 

Goytacazes seria um local ideal para realizar uma aula de campo, já para a professora Maria 

qualquer lugar pode ser um ambiente favorável à alfabetização e letramento desde que o 

professor seja criativo e use recursos de interesse do aluno e afirma que levar o aluno para 

fora da escola não é fácil pois a burocracia é muito grande e o transporte das crianças é difícil. 

A professora Iara relatou em sua entrevista que fazia o uso dos projetos para facilitar a sua 

prática alfabetizadora, mas que isso fugia do muito do que era proposto pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

Observando a fala dessas professoras podemos ver que mesmo elas trabalhando na mesma 

escola, que é gerida por uma Secretaria Municipal de Educação que passa as instruções de 

como deve ser realizado as atividades dos professores, cada uma delas tem uma maneira 

muito especifica e própria de trabalhar. Elas realizam o seu trabalho de acordo com aquilo que 

consideram necessário para fazer seus alunos alcançarem os seus objetivos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É preciso entender a alfabetização como uma atividade de interação, ou seja, é necessário 

refletir o conhecimento construído. Dessa forma para que a alfabetização seja entendida 

dessa maneira procuramos compreender de maneira teórica como as professoras dos anos 

iniciais do ensino fundamental entendem os processos do ensino e da aprendizagem na 

alfabetização.  

O dia a dia em sala de aula tem se mostrado muito importante na formação profissional do 

professor. As situações concretas revelam que a prática pedagógica produz os saberes 

docentes por meio da reflexão crítica e de interações e compartilhamento de experiências e 

de saberes com outros docentes e com os próprios alunos. 

As reflexões feitas a partir desse estudo nos mostram o entendimento da alfabetização como 

um processo de aquisição da escrita como uma prática social. O professor alfabetizador 
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desenvolve um papel fundamental no que se refere ao processo de apropriação do código 

escrito, sendo necessário que ele possua de conhecimentos linguísticos, para que o ensino de 

língua materna desenvolva situações significativas e proporcione ao aluno uma boa 

aprendizagem durante o processo de apropriação da escrita, de modo que o educando 

consiga compreender os seus usos e funções sociais.  

A proposta de alfabetização na perspectiva do letramento se mostra como um desafio para o 

professor alfabetizador, pois isso requer mudanças no tipo de metodologia a ser utilizada em 

sala de aula, requer que ele mude a sua prática pedagógica que antes se baseava no ensino 

da leitura e da escrita de maneira mecânica e repetitiva, trabalhando com conteúdos 

totalmente desconectados das práticas sociais vividas pelos educandos.    

Nessa fase da pesquisa, ainda não temos conclusões a serem apresentadas, mas as leituras 

feitas, bem como as falas das professoras alfabetizadoras nos mostram a necessidade de 

aprimoramento na formação docente para que se possa assim melhorar o trabalho 

pedagógico diante das especificidades que o processo de alfabetização tem exigido de seus 

profissionais. 
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RESUMO 

A Festa do Rosário é uma grande representante das tradições populares e religiosas em nosso país. 
Tendo suas origens ligadas à famosa Batalha de Lepanto e sua difusão ligada à figura de São 
Domingos.  Diamantina, o antigo Arraial do Tijuco preserva nos dias atuais a tradição de realizar a festa 
todos os anos no mês de outubro. O presente artigo, fruto dos estudos desenvolvidos por esta autora 
no âmbito de suas atividades como bolsista, no Projeto Observatório Cultural de Diamantina, da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, se desenvolve através da análise da 
representação do negro na Festa do Rosário de Diamantina, tendo como foco a festa do ano de 2012. A 
plausível discussão sobre essa representação, contribui para a reflexão acerca do uso dos conteúdos 
simbólicos e comunicativos pensados e utilizados pelos festeiros para a demonstração e a 
consequente valorização, não apenas da cultura africana, mas também do negro como um todo. Para o 
debate que se instala através destas linhas de pesquisa, foram realizadas entrevistas com 
organizadores da Festa do Rosário do ano de 2012 e também com organizadores de festas anteriores 
na cidade, buscando assim um aprofundamento destas questões. 

 

Palavras-chave: Festa do Rosário. Representação. Negro 
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ORIGEM, DEVOÇÃO E IRMANDADE DO ROSÁRIO 

 

Conforme estudo de Tinhorão, no início do Século XIII, São Domingos criou a 

devoção do Rosário, em que as contas eram inicialmente em formato de 

rosas (o que deu origem ao nome de Rosário), a Virgem aparecia 

invariavelmente representada mostrando a fiada de marcações destinada á 

contagem de quinze dezenas de Ave-Marias, interrompidas pela oração ao 

Pai e as glórias ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo. (MOURA,1998, p.21) 

 

No tocante à devoção do Rosário, de acordo com o (Programa da Festa do Rosário de 

Diamantina,2011, p.01), Maria indica o Rosário a São Domingos como uma grande arma de 

conversão, é através deste que ela pretende promover a contemplação dos mistérios de 

Cristo. Fazendo assim, um paralelo entre a devoção com as origens da festa, estas se 

encontram na famosa Batalha de Lepanto. Sendo assim, em outubro de 1957 o Papa Pio V 

teve uma previsão, que consistia na vitória dos cristãos sobre os muçulmanos. A vitória foi 

confirmada dias depois, o que era considerado praticamente impossível. Essa conquista foi 

alcançada através da estratégia dos comandantes e assistentes de Nossa Senhora do 

Rosário. Com a intenção de perpetuar a memória da Batalha de Lepanto, o Papa Pio V 

estabelece a data da festa de Nossa Senhora do Rosário para que seja celebrada no dia 07 de 

outubro de cada ano.  

Neste sentido, é interessante notar a relação existente entre o desenvolvimento dessa 

devoção com a atividade das irmandades e confrarias, assim como a religiosidade aparece 

como uma das forças determinantes das relações sociais. Seguindo essa reflexão, vale 

ressaltar (Silva,1994, p.56) “A religião tem sido comumente identificada com as forças 

conservadoras da sociedade, como instrumento de legitimação do status quo dominante.”  

Ainda segundo a autora, a Confraria do Rosário foi criada em 1586 para promover a instrução 

religiosa e a aprendizagem da doutrina católica. Essa irmandade se espalhou por todo o 

território brasileiro, sendo conhecida como devoção dos negros escravos ou libertos e, por 

este motivo ficou sendo denominada Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos. 

Sobre o processo de interação de culturas e religiosidades que aconteciam com os 

negros antes mesmo de chegar á colônia, vale ressaltar a reflexão de (Silva,2011, p.02): 

 

Muitas vezes convertidos ao catolicismo antes mesmo do embarque nos 

“navios negreiros”, rumo à colônia de Portugal, os africanos iniciavam uma 

jornada onde tribos e clãs, além de práticas culturais e dinâmicas de 

existência, teriam se reconfigurado, organizações sociais seriam modificadas 

ao mesmo tempo em que constituiriam características específicas frente à 
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nova situação social. Souza (2002) narra a dimensão que o culto a N. Sra. do 

Rosário assumiu, junto aos viajantes, traficantes de escravos, no contexto da 

colonização, citando Tinhorão, a autora destaca “(...) o patrocínio de Nossa 

Senhora do Rosário era invocado pelos devotos brancos em favor dos que 

iam à África tratar com negros, (...)” (apud SOUZA, 2002, p.162). Junto à 

existência de culto a outros santos durante as Festas do Rosário, registradas 

por mim, como São Benedito, Sta. Efigênia e N. Sra. Aparecida, o destaque 

eminente era para N. Sra. do Rosário. 

 

Um dos pontos mais interessantes a ser destacado com relação à confraria de Nossa 

Senhora do Rosário dos Pretos são as atividades sociais realizadas dentro dela que não se 

limitavam a um simples culto religioso. (Moura,1998, p.15) cita Fritz Teixeira de Salles, 

mostrando que as confrarias “tinham qualquer coisa de  cooperativa, de clube recreativo, de 

sindicato ou de agremiação de classe”, ou seja neste ambiente aconteciam cerimoniais 

religiosos como o batismo, cerimoniais fúnebres mas também havia espaço para a diversão, 

constituindo assim, um espaço dinâmico que proporcionava agregar a religiosidade, outros 

aspectos da vida social. Ainda de acordo com este autor, o culto a Nossa Senhora do Rosário 

em Minas Gerais foi um meio do negro mostrar sua importância na sociedade. Desse modo, a 

história das Irmandades é importante para análise das Minas Gerais do século XVIII, e é com 

essa linha de raciocínio que afirma (BOSCHI, 2007, p.59): 

 

Nas Minas Gerais no século XVIII, religiosidade, sociabilidade e irmandade 

se (con)fundem e se interpenetram. Com efeito, se as cerimônias religiosas 

foram e são formas de convívio social e de sociabilidade naquele contexto, tal 

assertiva se revelou de maneira exemplar. Nele, limitadas as ações da Igreja 

Católica pela Coroa Portuguesa, as irmandades foram as promotoras dos 

ofícios e das celebrações, dentro e fora de templos, também por elas 

edificados e mantidos. Vale dizer desde logo que as irmandades se 

apresentaram, então, como força auxiliar, complementar e sucedânea da 

Igreja Católica.  

 

 

BREVE ABORDAGEM HISTÓRICA DA FESTA DO ROSÁRIO EM 

DIAMANTINA 

 

Diamantina é um município mineiro do Alto Jequitinhonha cercado pela Serra do 

Espinhaço, que guarda em seu centro histórico uma arquitetura setecentista, sendo tombado 

pelo IPHAN, com inscrição número 66- Livro de Belas Artes fls. 12, de 16 de maio de 1988 e 

5458



reconhecida pela UNESCO Patrimônio Cultural da Humanidade em 1999, devido o seu 

conjunto arquitetônico juntamente com a beleza da Serra dos Cristais que emoldura a cidade 

como também pela sua história. 

Sendo uma grande representante das tradições religiosas e culturais da cidade, a 

Festa do Rosário em Diamantina acontece há vários anos, não se sabe ao certo a data de seu 

início na cidade, mas no ano de 1727 foi iniciada a construção de uma ermida e que 

provavelmente a festa era celebrada em torno dela. 

Sendo esta, a igreja mais antiga da cidade, (Mata Machado Filho,1980, p.183-184) 

descreve: 

 

Daí podemos procurar a Praça Dr. Joaquim antigo Largo do Rosário, onde 

fica a redação da Estrela Polar, além da Igreja do Rosário, a mais antiga, 

apesar de bastante alterada há também interessante gameleira, que brotou 

no braço de um cruzeiro, cujos restos se confundem com a própria árvore; os 

remanescentes de um chafariz, vendo-se ainda em duas pedras-sabão que 

lhe serviram de cabeçário, a seguinte inscrição, feita em alto relevo: 

“Governando o llmo. E Exmo. Snr. Luís da Cunha Meneses”, com data de 

1787 e consertado em 1900. 

 

Segundo (Moura,1998, p.32), em 1970 aconteceu um fato que influenciou o número de 

frequentadores da festa: o asfaltamento da rodovia que liga Diamantina á Belo Horizonte. 

Com isso houve uma redução da duração da viagem e maior conforto, o que 

consequentemente trouxe mais frequentadores para a festa como os diamantinenses 

ausentes e pessoas de outras partes do país.  

 

A PESQUISA DAS REPRESENTAÇÕES E CONTEÚDOS 

SIMBÓLICOS RELACIONADOS AO NEGRO 

 

Os procedimentos metodológicos da pesquisa desenvolvida consistem na pesquisa 

bibliográfica de artigos e livros que abordam as origens da Festa do Rosário, assim como a 

atividade das irmandades que é de fundamental importância para se entender o 

desenvolvimento dessa religiosidade, principalmente em Minas Gerais. Um dos materiais 

coletados e que foi de suma importância para o desenvolvimento do artigo foi o Programa da 

Festa do Rosário do ano de 2011, que foi elaborado pelos festeiros do respectivo ano com 

base em pesquisas em livros e na internet, contento importantes informações sobre a história 

e significado dos elementos que compõe a festa. Um segundo momento se caracterizou por 

entrevistas realizadas com os organizadores da festa do ano de 2012, como também 
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organizadores das festas dos anos anteriores. O terceiro momento é caracterizado pela 

pesquisa de campo realizada no dia do cortejo. Neste dia, que também é popularmente 

conhecido como reinado, foram realizadas pequenas conversas com os participantes da festa 

e a identificação dos grupos participantes assim como foram feitas inúmeras anotações com 

caráter de observações durante o acompanhamento do mesmo.  Como é perceptível dentro 

desta análise, a Festa do Rosário envolve várias questões, e mesmo fazendo uma análise da 

representação do negro na festa do ano de 2012 em Diamantina, outras questões também 

estão entrelaçadas, pois é impossível analisá-las de maneira isolada. 

Fazendo assim, um paralelo entre a comunicação dos elementos simbólicos e 

religiosos dentro da Festa do Rosário e a representação do negro, faremos primeiramente 

uma análise das diferentes faces históricas do município de Diamantina, analisando a 

representação de sua história, tendo como base a análise a visita realizada ao Museu do 

Diamante (museu que localiza-se no centro histórico e que abriga  um acervo composto de 

pinturas, desenhos, esculturas, mobiliários, utensílios domésticos, quadros, fotografias, 

instrumentos de tortura entre outros) que foi realizada um ano antes do início das pesquisas. 

Diamantina é uma cidade com inúmeras faces, existe a Diamantina musical, a Diamantina 

religiosa e uma cidade marcada por uma sociedade escravocrata, de sofrimento, onde o 

negro protagonizou inúmeros castigos físicos e psicológicos. Como é ressaltado por 

(Silva,1994, p.59), o negro era explorado enquanto mão-de-obra e só lhe restava os três 

P.P.P.- pau, pão e pano. Essas características podem ser observadas no próprio Museu do 

Diamante, mostrando o contraste dessas diferentes faces que se encontram.  Isso é 

perceptível na existência de uma sala com Arte Sacra (oratório, confessionário e santos de 

roca), da mesma forma que existe uma sala que representa a musicalidade contendo objetos 

como o piano, caixa de música e também uma sala que mostra o sofrimento dessa sociedade 

escravocrata com armas e instrumentos usados no negro como a canga (colar de ferro 

colocado no pescoço do escravo fujão), algemas, palmatórias, grilhões para imobilizar e 

outros. Esse passado histórico observado influenciou na organização atual da Festa do 

Rosário, principalmente pela existência de uma tensão. Essa tensão encontra-se 

principalmente na representação do negro na Festa do Rosário, que se altera ano após ano, já 

que cada festeiro possui seu diferencial. 

Com relação a esses instrumentos de tortura, podemos observar que estes não foram 

usados no cortejo de 2012, em nenhum momento foram utilizadas correntes, algemas, mãos 

acorrentadas ou amarradas simbolizando a escravidão. Um dos festeiros deste ano, justifica 

que isso é horrível, hoje os negros estão libertos. Isso mostra a preocupação em transmitir 

uma imagem do negro ligada á superação e a igualdade, principalmente ressaltando a ideia 

de libertação. Não quer dizer que há a intenção de apagar da memória o passado de 

escravidão, mas sim deixar de ligar o negro á imagem de submissão como se ainda ele 
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vivesse naquele tempo. A partir disso, podemos desenvolver várias análises interpretativas 

sobre a libertação, os negros foram libertos da escravidão, mas existem outros aspectos que 

precisam dessa mudança ou ainda, dessa “libertação”, já que podemos observar em nosso 

país que muitas pessoas não se libertaram do preconceito e da discriminação.  

A Festa do Rosário 2012, tinha como tema “Maria, mãe libertadora”, e o lema 

“Abolição”, os festeiros deste ano possuíam grau de parentesco já que eram mãe e filho. Com 

relação a escolha do tema, a festeira contou que a princípio ocorreu uma conversa com um 

dos padres da cidade, e seu filho que foi festeiro juntamente com ela em 2012, queria o tema 

Consciência Negra, mas o padre falou que não poderia, pois já foi usado esse tema em uma 

outra festa. O lema definido foi Abolição, “pois estamos libertos” – ela afirma. Nesta festa o 

foco a ser apresentado, como a própria festeira destacou em entrevista, foi mostrar que os 

negros estão libertos a partir do momento que existiu a Lei Aurea. Segundo ela o negro tem 

que se valorizar e se cuidar, e ela, ressalta ainda, que existem negros que são escravos até no 

vestir. Fazendo assim uma análise deste último aspecto podemos observar a preocupação da 

festeira com as roupas dos participantes do cortejo associadas á representação de uma 

imagem positiva do negro. Um exemplo é o comprimento da calça dos participantes que era 

longo, e que segundo a festeira a calça mais curta ou “no meio da canela” remete o tempo da 

escravidão e ela não representou isso em sua festa, porque hoje os negros são libertos. 

Dentro deste aspecto podemos fazer uma ponte com outras festas realizadas na 

cidade, como a do ano de 1987 cujo tema era “Libertação” e o lema “Nossa Senhora do 

Rosário: Maria na libertação do povo ontem, hoje e amanhã”, no cortejo deste ano foi 

enfatizado o ontem e hoje do negro. Segundo o festeiro desse ano, ele se orgulha de sua raça 

e cor e acrescenta ainda que o negro com muita dificuldade está avançando.  

Outro aspecto importante de representação do negro é a cultura. Ao conversar com os 

participantes no dia do reinado, percebemos que várias vezes foi mencionada a importância 

da valorização da cultura afrodescendente. Para analisar a cultura é necessário olhar a 

totalidade, não basta apenas os traços isolados, pois o homem é um ser cultural e a cultura se 

manifesta pelo indivíduo e o influencia ao mesmo tempo, que o indivíduo influencia a cultura. 

Com relação á cultura, (Boas, 2007, p.107) diz: 

 

Os fenômenos culturais são de tal complexidade, que me parece duvidoso 

que se possa encontrar qualquer lei cultural válida. As condições causais das 

ocorrências culturais repousam sempre na interação entre indivíduo e 

sociedade, e nenhum estudo classificatório das sociedades irá solucionar 

esse problema. A classificação morfológica das sociedades pode nos chamar 

a atenção para vários problemas, mas não os resolverá. Cada caso será 

redutível a mesma fonte: a interação entre indivíduo e sociedade.  
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Dentro desta perspectiva é interessante notar o entendimento da cultura em seu 

sentido plural, ou seja, existem culturas que se manifestam de diversas formas em diversos 

contextos históricos e sociais e que tem sua própria forma de reprodução de valores. Sobre 

isso (Chauí,2000, p.375) diz: 

 

Em sentido antropológico, não falamos em Cultura, no singular, mas em 

culturas, no plural, pois a lei, os valores, as crenças, as práticas e instituições 

variam de formação social para formação social. Além disso, uma mesma 

sociedade, por ser temporal e histórica, passa por transformações culturais 

amplas e, sob esse aspecto, antropologia e História se completam, ainda que 

os ritmos temporais das várias sociedades não sejam os mesmos, algumas 

mudando mais lentamente e outras mais rapidamente. 

 

Nessa representação de cultura, encontram-se os símbolos e a comunicação, como 

criação de formas expressivas na relação com o tempo, o sagrado ou até mesmo com o outro. 

Tendo como base esta análise verificamos a relação com o tempo na Festa do Rosário 2012 

através das demonstrações de dança e música presentes na participação dos grupos culturais 

e na própria preocupação com os detalhes do vestuário dos participantes, assim como 

também a constante relação entre identidade e memória. Como apontado pela festeira, as 

vestimentas foram bem esquematizadas para não sair do padrão que é a África, como o uso 

de estampados e adereços, ela lembra ainda, que a estampa deve ser bem trabalhada. 

Seguindo a discussão sobre símbolos, (Chauí,2000, p.374) acrescenta: 

 

Vimos que um símbolo é alguma coisa que se apresenta no lugar de outra e 

presentifica algo que está ausente. Quando dizemos que a Cultura é a 

invenção de uma ordem simbólica, estamos dizendo que nela e por ela os 

humanos atribuem à realidade significações novas por meio das quais são 

capazes de se relacionar com o ausente: pela palavra, pelo trabalho, pela 

memória, pela diferenciação do tempo (passado, presente, futuro), pela 

diferenciação do espaço (próximo, distante, grande, pequeno, alto, baixo), 

pela diferenciação entre o visível e o invisível (os deuses, o passado, o 

distante no espaço) e pela atribuição de valores às coisas e aos homens 

(bom, mau, justo, injusto, verdadeiro, falso, belo, feio, possível, impossível, 

necessário, contingente). 

 

Segue abaixo algumas fotos que mostram esta representação: 
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Figura 1- Grupo de Dança Afro Bantos do Baú     Figura 2- Arranjo de flor usado no dia do cortejo 

 

 

 

 

Figura 3- Chica da Silva esperando por João Fernandes no Museu do Diamante 

 

A Festa do Rosário de 2012 contou com a presença de um grupo de capoeira e de 

dança afro em seu cortejo, os próprios elementos simbólicos presentes nos nomes e no 

processo histórico de formação dos grupos remetem a elementos sociais e históricos do 

negro.  O grupo de capoeira Cais da Bahia, que existe em Diamantina há 16 anos e, no Brasil 

há 26 anos, guarda no seu nome o significado de “porto da Bahia”, tendo como objetivo 

resgatar a cultura local usando a capoeira e difundindo a arte, sendo criado para a classe 

menos favorecida da cidade. O grupo já participou da TV Vale e de mais de 16 eventos de 

encontros de capoeira. O grupo de dança afro participante, chamado Bantos do Baú se 

originou na cidade de Diamantina no dia 17 de Dezembro de 2009. Sobre a origem de seu 

nome, o (Programa da Festa do Rosário, 2011, p.03) afirma que deve-se à chegada de 

africanos escravizados ao sudeste do Brasil, no século XVIII, advindos de Angola, 

Moçambique, Congo e outras regiões da África Meridional pertencentes a um mesmo grupo 
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linguístico banto, mas com grande variedade de costume. Nessa época Diamantina pertencia 

a Comarca do Serro Frio, onde os povoados de Ausente e Baú, em Milho Verde , e Quartel do 

Indaiá , no distrito de São João da Chapada , município de Diamantina faziam parte da mesma 

comarca.  

Sobre as baianas, um dos organizadores da festa do ano anterior, conta, que 

antigamente as escravas com mais de 35 e 40 anos que não conseguiam mais trabalhar iam 

para as ruas vender quitanda vestidas de baiana e afirma ainda que elas representam na 

verdade, mães-de-santo. No cortejo do ano de 2012 as baianas eram integrantes do Terreiro 

Mãe Oxum, que tem entre 15 e 20 participantes e saem na Festa do Rosário há mais de 20 

anos, para elas é uma honra mostrar que Diamantina tem sua cultura.  

Outro grupo participante no ano de 2012, foi o grupo de Marujada Senhora Rainha da 

Paz. Segundo o (Programa da Festa do Rosário 2011, p.01) a sua fundação foi realizada no 

dia 05 de agosto de 2005 por Geraldo Domingos e José Raimundo Almeida conhecido como 

Seu Nonô. O grupo atende também outras festas religiosas e civis além de cantar músicas 

específicas para a Festa do Rosário.  A sua existência é uma forma de agradecer a Nossa 

Senhora do Rosário o fato dos marujos chegarem em terra firme com sucesso depois de 

ficarem atracados em uma travessia marítima com uma embarcação que trazia negros 

escravos para o nosso país.  Um dos integrantes do grupo, ao ser perguntado sobre a 

representatividade da festa para ele, respondeu: “é uma fé dos fiéis a nossa mãe que é todas 

nossas senhoras, Nossa Senhora do Rosário representa também Nossa Senhora do Rosário 

dos Pretos e das pessoas mais humildes.” 

O cortejo contou ainda, com a participação de outros dois grupos: Catopés do Serro, 

que tem entre 40 e 45 componentes e com cerca de 100 anos de existência, possuindo uma 

característica interessante: seus integrantes são membros da família, que participam de 

outras festividades e que se reúnem geralmente no mês de maio para uma assembleia. E o 3º 

Batalhão da Polícia Militar, que é o grupo em atividade mais antigo de Diamantina, com 121 

anos de existência. Participam também de outras cerimônias como a Vesperata, um dos 

principais carros-chefes do turismo cultural na cidade que consiste em um evento que 

acontece duas ou três vezes no mês, entre os meses de Março a Outubro (meses de 

estiagem) no centro histórico de Diamantina, mais precisamente na Rua da Quitanda. Onde 

esta banda juntamente com a Orquestra Mirim de Diamantina se apresenta no alto dos 

sobrados dos casarões coloniais. 

Continuando assim, a análise dessa representação no ano de 2012, observamos que 

no cortejo um dos “personagens” que mais atraiu os olhares do público foi Francisca da Silva, 

mais conhecida como Chica da Silva.  Durante uma parte do cortejo que começou na Rua da 

Glória, João Fernandes andava sem a companhia dela, e pelo trajeto cumprimentava 

simpaticamente as pessoas. Quando o cortejo chegou ao centro histórico, os olhares se 
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voltaram para ela, que estava nas escadas do Museu do Diamante esperando por João 

Fernandes, com um belo vestido laranja juntamente com seu leque, que lembrava o luxo e 

ostentação europeia.  A sua figura estimula o imaginário daqueles que presenciam a festa, 

seja pela curiosidade, pela beleza ou até mesmo pelas inúmeras versões que se tem sobre 

sua história.  Segundo (Mata Machado Filho,1980, p.56): 

 

O desembargador João Fernandes de Oliveira, dono de enorme fortuna, 

como verdadeiro soberano mandava e desmandava no perímetro de toda a 

demarcação. Partícipe de seu poderio, só o dominava a mulata, antiga 

escrava, Francisca da Silva, a famigerada Chica da Silva, a quem se unira, 

elevando-se ao nível das damas de o sangue limpo. Todos a respeitavam e 

temiam.   

 

Com relação a essa personagem da história de Diamantina e de nosso país a festeira 

do Rosário do ano de 2012, nos contou seus planos de organização do cortejo quando for 

festeira novamente “se eu fizer a festa de novo ela vai sair da casa dela, ela tem uma casa, ela 

teria q sair descendo as escadas batendo os leques”, ela está se referindo a casa de Chica da 

Silva que se localiza no centro histórico da cidade. 

A partir da análise destes elementos simbólicos e comunicativos presentes na Festa 

do Rosário de Diamantina no ano de 2012, podemos considerar a forte ligação presente entre 

fé, devoção e valorização da cultura e da história do negro, ligadas á preocupação de não 

deixar acabar essa tradição, já que sabemos que a geração de jovens atuais muitas vezes, 

não se interessa em participar destas tradições culturais. É interessante notar também a 

preocupação em transmitir uma imagem positiva do negro ligada á libertação, abolição que foi 

pensada em seus mínimos detalhes, como nos adereços e roupas utilizadas. Em suma, essa 

valorização no negro é perceptível não apenas na representação pensada pelos festeiros do 

Rosário neste ano, como também pela própria motivação daqueles que participam ou 

assistem o cortejo, mostrando assim, a importância da festa para o resgate da história do 

negro e para a demonstração do seu potencial cultural e buscando conquista do seu 

verdadeiro espaço na sociedade, que apesar de inúmeras mudanças ainda não foi realmente 

conquistado. 
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RESUMO 

 
Este artigo trata da primeira etapa de uma pesquisa com foco nas políticas públicas de cultura e mais 
especificamente na oferta de cinema no município de Belo Horizonte. Parte-se do pressuposto de que 
embora a cultura seja um atributo do ser humano que deve ser valorizado e estimulado, o cinema 
como uma prática cultural contemporânea capaz de contribuir para o fortalecimento da cidadania, não 
é suficientemente ofertado pelo Estado, para a população. Assim, elaborou-se uma breve discussão 
sobre as políticas culturais com um referencial teórico principalmente das ciências sociais, apoiou-se 
em Bergala (2006), Carvalho (2009),Chauí (2006), Duarte (2002), Lopes (2007) Martins, (2009) e 
Tenório (2004) e buscou-se conhecer e analisar algumas ofertas de exibição de cinema fora do 
circuito comercial. Utilizou-se uma metodologia qualitativa numa perspectiva exploratória, visando 
conhecer um pouco dessas práticas cinematográficas, provocando uma reflexão, no sentido de 
contribuir para uma possível expansão da oferta dessa  prática cultural. 
 
Palavras chave: Política pública. Cultura. Cinema. Cidadania. 
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INTRODUÇÃO 
 
A cultura é uma prática inerente ao ser humano e ainda que seja universal, que se produza 

mesmo inconscientemente, na sociedade contemporânea ,ela é considerada também como 

um  direito do  cidadão. Portanto, é necessário que o Estado e as políticas públicas 

estimulem sua produção e promovam o acesso de maior parte da população aos bens e 

serviços culturais como bibliotecas, museus, teatro e cinema, entre outros serviços, 

atividades, práticas e manifestações culturais.  

 

Entretanto, embora a Constituição Federal contemple esse direito, as políticas públicas 

nessa área ainda são muito incipientes. Nesse cenário surgem iniciativas paralelas de 

instituições não governamentais que buscam desenvolver essa prática cultural, na tentativa 

de preencher essa lacuna das políticas públicas.  

 

Dentre as diferentes práticas culturais optou-se por investigar a prática do cinema, por ser 

uma modalidade da cultura que viabiliza o fortalecimento da cidadania, se se considera o 

cinema de qualidade, o cinema de arte em oposição ao cinema mercadológico explorado 

pela indústria de massa.  Nesse estudo partiu-se do pressuposto de que o acesso e a 

familiaridade com a linguagem do cinema de arte contribui para a cidadania e o 

desenvolvimento. 

 

Com uma fundamentação essencialmente sociológica com foco nas políticas públicas , na 

cidadania, no desenvolvimento  local e  no  cinema como  leitura de  mundo capaz de 

contribuir com uma prática emancipatória realizou-se uma pesquisa qualitativa  e  

identificando algumas  práticas de exibição de cinema gratuito.  O cenário é o município de 

Belo Horizonte e foram identificadas algumas ofertas de cinema  à  população da  parte  das  

políticas públicas bem como de ações paralelas alternativas. Finalmente forma analisados 

pressupostos e objetivos dessas ações tendo em vista a concepção de cinema que os 

fundamenta. 

 

A cidade de Belo Horizonte tem comportado em vários de seus espaços públicos ações 

culturais em diferentes formatos que envolvem diferentes atores. Para uma amostra da 

diversidade de atores e ações vale mencionar o duelo de MC’s no viaduto de Santa Tereza 

e os blocos de carnaval que têm saído às ruas desde 2010. Além das manifestações 

artísticas nesse cenário, Belo Horizonte tem contado também com grupos organizados que  

têm manifestado o desejo de que cada vez mais os espaços públicos da cidade possam 

abrigar ações culturais sejam elas relativas à música, às artes cênicas, às artes plásticas e 
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visuais. Como uma das formas de manifestação nesse sentido a Praia da Estação que 

acontece desde 2010 tem sido emblemática.  

 

A partir desse cenário em que fervilham anseios da população por mais espaço e mais 

ações no âmbito da cultura, este pesquisa se coaduna com os acontecimentos recentes na 

cidade de Belo Horizonte. Acontecimentos esses que expressam demandas por ações do 

poder público para garantir o direito de acesso à cultura. Nesse contexto analisar a oferta de 

práticas culturais relacionadas ao cinema se faz pertinente pelo fato de também compor a 

reflexão em torno das demandas e interesses da população pela “sétima arte” como forma 

de ampliar seu repertório cultural e, consequentemente construir novas percepções e 

interpretações da realidade. Além disso, é também importante investigar em que medida 

ações voltadas para o cinema têm sido foco das políticas culturais municipais e/ou de ações 

alternativas por parte da população e em que medida podem ser propulsoras de ações que 

visem ao desenvolvimento local.  

 

Constata-se uma contradição entre o discurso e a prática das políticas públicas culturais no 

que se refere à oferta de bens e serviços assim como de iniciativas que estimulem a 

produção das diferentes práticas culturais. O cinema especialmente, embora seja um 

componente fundamental para o fortalecimento da cidadania é um bem cultural ainda pouco 

explorado e pouco ofertado. Nesse contexto o cinema parece ocupar um lugar de prática 

cultural não prioritária, o que demanda iniciativas paralelas e alternativas de instituições 

outras além do Estado, com o objetivo de possibilitar e estimular uma maior familiaridade 

com essa expressão cultural e fortalecer a cidadania por meio da arte, criatividade e 

criticidade. Optou-se então por uma pesquisa exploratória buscando refletir sobre o 

potencial que a leitura da linguagem cinematográfica possibilita ler  e atuar sobre o  mundo 

e, ao mesmo tempo, identificar identificar  algumas  práticas de exibição de cinema nessa  

perspectiva. 

 

Em se tratando de práticas de cinema dentro do contexto das políticas públicas de cultura é 

necessário inicialmente fazer algumas considerações sobre o conceito de  cultura e  sua  

relação com a cidadania e  o desenvolvimento  local.   Em seguida, são apontados alguns 

aspectos da política cultural no Brasil e finalmente serão destacados aspectos relacionados 

ao tipo de prática de cinema que constituiu o foco dessa investigação junto ao relato de 

algumas práticas identificadas nessa perspectiva. 
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CULTURA, CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 
Visto que o conceito de cultura é polissêmico, a ideia aqui não é exaurir considerações em 

torno do seu significado, mas ressaltar como ele também é relevante para elucidar questões 

referentes às ações desenvolvidas pelo poder público ou por outros atores sociais relativas 

ao campo das políticas públicas. Isto porque a cultura, além de orientar e influenciar a forma 

como os indivíduos interpretam a realidade na qual estão inseridos, também se insere no 

campo dos conflitos e lutas pela conquista de direitos sociais e políticos. Dessa forma, 

cultura é defendida nesse artigo, não somente como algo presente nas ações cotidianas dos 

sujeitos delineando, de certa forma, seus comportamentos nas mais diversas situações, mas 

como elemento importante e constitutivo de reflexão no campo das políticas públicas. 

 

Para traçar breves considerações em torno do conceito de cultura vale mencionar a ideia de 

Ruth Benedict (1972) de que a cultura pode ser pensada como uma lente através da qual os 

homens veem o mundo. As lentes são diversas e isso leva a pensar sobre a diversidade 

cultural que compõe a humanidade, ou seja, quão diferentes são as formas de ver e 

interpretar o mundo, de viver e experimentar o cotidiano. Sendo assim, uma das maneiras 

de perceber a presença da cultura no cotidiano dos indivíduos independente do lugar e da 

forma como vivem, é nos deter sobre as várias maneiras de conferir significados aos 

acontecimentos e aos objetos materiais que cada sociedade processa ao longo do tempo e 

como esses significados são resultado de conflitos e tensões entre seus vários grupos sobre 

o que será considerado como válido e culturalmente construído por eles. Além disso, é 

importante ressaltar que a cultura é sempre resultado de um processo coletivo, isto é, 

refere-se sempre a uma produção coletiva que expressa a(s) visão(ões) de mundo dos 

vários grupos de sujeitos de uma sociedade. Outro ponto importante a considerar, refere-se 

ao fato de que a cultura insere-se no tempo e, portanto, na história o que tem como 

desdobramento a mudança de aspectos que a compõem, mudanças essas que podem dizer 

respeito às formas de comportamento, ao conteúdo de significados que recobrem os 

acontecimentos ou os objetos de uma determinada sociedade. (LARAIA, 2003) 

 

Tomando como  referência DaMatta (1986), cultura pode ser compreendida como um código 

por meio do qual as pessoas de um determinado grupo classificam, pensam e modificam 

tanto o mundo quanto a si mesmas. Dessa forma, a cultura está presente em todos os 

grupos sociais e possibilita que eles se expressem e se apresentem socialmente de 

maneiras distintas porque partilham códigos distintos e as mudanças que ocorrem nos 

cenários onde vivem são também reflexos das transformações que ocorrem no interior 

desses códigos a partir das ações que os indivíduos desses grupos realizam. 
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Entre as ações realizadas pelos indivíduos que, contribuem, de certa forma, para as 

transformações da cultura, interessa aqui destacar aquelas que se referem à conquista de 

direitos corroborando para a prática e ação política dos indivíduos em uma sociedade e, por 

sua vez, podem estar relacionadas a pressão que os cidadãos exercem  em relação ao 

poder público para a implantação de políticas públicas. Isso significa que as ações de 

exercício da cidadania também podem ser pensadas como reflexo das transformações no 

campo da cultura. No caso brasileiro podemos pensar como o processo de 

redemocratização do país, iniciado nos anos 1980, contribuiu para essa mudança da cultura 

e práticas políticas de seus cidadãos, visto que esse processo culminou não só na mudança 

da forma de governar o país, mas também em uma nova configuração nas relações de 

poder (JARA, 1997).  Essa nova cultura política, democrática e participativa é que tencionou 

a saída do regime militar e, para além disso, apontou para a legitimação institucional de 

novos atores sociais.  

 

A mudança observada foi a transformação de uma forma centralizada de tratar as questões 

públicas para uma forma descentralizada de administrar, tomar as decisões que passaram a 

contar com maior ou menor grau de participação social. A Constituição de 1988, por meio do 

pacto federativo, ampliou as responsabilidades dos municípios bem como sua capacidade 

de arrecadação, visto que um dos objetivos era a descentralização no tratamento das 

questões públicas. Foi nesse cenário que a participação popular teve um reconhecimento 

institucional sendo compreendida como uma nova forma de prática da cidadania.  Prática 

essa que em seu conteúdo continha a ideia de que os grupos populares reclamavam por 

uma nova forma de expressar interesses e demandas, como também por uma forma de 

demonstrar a capacidade de participar da gestão pública. Isso era uma demonstração de 

que as comunidades estavam conscientes da necessidade de tomar para si as decisões em 

torno de uma forma de vida, como mostra Jara (1997, p. 213) 

As decisões sempre revelam os valores a partir dos quais os homens 
organizam e reorganizam suas relações sociais. Quase toda decisão social 
de mudança coletiva compromete o destino da sociedade em seu conjunto 
e, por conseguinte,tem impacto histórico.  

 
O novo contexto brasileiro que passa a contar com ações descentralizadas no que se refere 

à gestão pública dos recursos, passou também a contar com a participação dos cidadãos, 

não só no exercício de construção de ações coletivas que significassem pressão ao poder 

público para o cumprimento dos direitos garantidos a todos os brasileiros pela Constituição 

de 1988, bem como para exercer controle sobre os gastos públicos. Os cidadãos 

conclamam para seu papel na decisão do modelo de desenvolvimento a ser implementado 

não só no país, mas também nas localidades onde vivem o seu cotidiano. Nesse sentido, 
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torna-se claro que a percepção dos cidadãos envolvidos nas lutas por seus direitos em 

relação a condução da gestão dos recursos públicos não considera que essa ação seja de 

exclusividade do Estado e das elites econômicas, visto que a sociedade civil tem papel 

importante nesse processo. (MARTINS; CALDAS, 2009). Então, desde a promulgação da 

Constituição de 1988  houve  uma ampliação dos municípios com administrações que 

contam com a participação efetiva da população por meio de comitês, conselhos e outras 

instâncias deliberativas. Dessa forma, ao participarem ativamente do processo 

administrativo caminham em direção à construção da cidadania (TENÓRIO, 2004).  

 

Já no século XXI esse cenário de participação dos cidadãos nas decisões e rumos a adotar 

em seus espaços locais de experiências cotidianas sofreu alterações, mas a ideia de 

construir coletivamente processos de desenvolvimento não se arrefeceu, apenas ganhou 

novas “nuances”. Nessas novas “nuances” destacam-se as ações relativas ao 

desenvolvimento local que de acordo com Ávila (2000) possibilitam que os sujeitos de um 

determinado espaço territorial reconheçam suas capacidades, habilidades e competências 

para incrementar a cultura da solidariedade e dessa forma, tornarem-se aptos para 

gerenciar e agenciar os recursos de sua localidade com vistas a busca de soluções de 

questões de toda ordem e natureza presentes no seu cotidiano. 

 

De acordo com Tenório (2004) pensar o desenvolvimento local implica levar em 

consideração as dimensões econômica, social, cultural, físico-territorial, ambiental, 

científico-tecnológica e também analisar os diferentes padrões de inter-relacionamento dos 

vários atores sociais. Ainda para o referido autor, os processos de desenvolvimento local 

envolvem esforços tanto dos atores estatais, quanto da sociedade civil e do capital para 

construir projetos oriundos da negociação de interesses que podem ser divergentes e 

conflituosos. Mas para que isso ocorra é necessário que os atores envolvidos no processo 

ganhem visibilidade, sejam fortalecidos e desenvolvam propostas sócio-econômicas que 

dinamizem as potencialidades locais no intuito de alcançar a melhoria da qualidade de vida 

da população. 

 

Daí a ideia de elencar ações tanto do poder público quanto da sociedade civil que espelhem 

o inter-relacionamento entre os diferentes atores sociais para a consecução de projetos que 

impactem não só a cidade como um todo, mas também localidades específicas que a partir 

de mobilizações e ações coletivas buscam, a partir da esfera da cultura, impactar 

positivamente os “territórios” onde estão inseridos. 
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A POLÍTICA CULTURAL NO BRASIL 

 

Ao tratar política cultural como uma das políticas públicas pretende-se ressaltar o caráter da 

cultura como direito.  Ainda que a cultura seja produzida independente da ação do Estado, 

defende-se seu papel como estimulador e viabilizador das iniciativas culturais da sociedade. 

Assim, pode-se adotar o conceito de cidadania cultural que destaca a relação sociedade civil 

e Estado no seu papel de responsável pelas políticas públicas. Nessa perspectiva Brant 

(2009, p.31) se refere aos diversos direitos relacionados à cultura. Entre esses direitos o 

autor relaciona o direito à criação cultural, o direito de reconhecer-se como sujeito cultural, o 

direito à participação nas decisões sobre a cultura e o 

Direito de acesso e fruição dos bens culturais por meio dos serviços 
públicos de cultura (bibliotecas, arquivos históricos, escolas de arte, curso, 
oficinas, seminários, gratuidade dos espetáculos teatrais e 
cinematográficas, gratuidade das  exposições  de  arte  plásticas, 
publicação de livros, revistas ,etc.) enfatizando o direito à  informação, sem 
a qual  não  há vida democrática. (BRANT, 2009, p. 31) (grifo nosso). 
 

A perspectiva que fundamenta essa análise é, portanto, da cultura, como direito do cidadão 

e dever do Estado, feitas as devidas ressalvas sobre o papel desse último: 

Ao Estado não cabe, como sabemos, produzir cultura e menos ainda dirigir 
a sua criação, mas cumpre-lhe estimular sua produção, distribuição e 
consumo, valorizando a cultura e as artes como fatores fundamentais da 
formação da auto-estima e da confiança dos cidadãos em seu país.  
(MOISÉS, 2001, p. 14) 
 

Esse autor, explica ainda que o histórico das políticas culturais no Brasil revela um uma 

variação intercalando períodos de maior incentivo com total desestímulo à área  cultural. 

Começando pela época do Império ele mostra que havia apenas concessões do Príncipe a 

alguns artistas embora se tenha criado instituições como Escola Real de Ciências, Artes e 

Ofícios (1829), a Orquestra Filarmônica (1841) e a Ópera Nacional (1857). (MOISÉS, 2001) 

Durante a República o Estado continua a política de beneficiar diretamente alguns artistas e 

com a crise de 1929 há uma retração e os gastos com a cultura passam a ser considerados 

como algo mais supérfluo. No início do governo de Getúlio Vargas, o Estado procura 

contemplar a diversidade cultural e há um valorização do folclore nacional, a cultura atrela-

se à educação e, é  vista  como  fator de  desenvolvimento  nacional. Em seguida, 

entretanto, no Estado Novo, a estrutura cultural é utilizada para disseminar os ideais do 

governo ditatorial. O período da ditadura militar, ainda segundo esse autor, é marcado  por 

um paradoxo, pois  apesar do autoritarismo da  censura e  da repressão é criada  uma  

secretaria  no  nível  federal  para  tratar dos assuntos culturais além da Embracine  e  do 

Concine. (MOISÉS, 2001) 
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Em 1975 é criada a primeira Política Nacional de Cultura a qual representa o “alcance das 

políticas públicas, no tempo e no espaço, que suplantam as ações imediatas e pontuais, 

mas que, entretanto, não abandonam o caráter centralizado de sua formulação”. 

(CARVALHO, 2009, p. 23). Dez anos depois em 1985, respirando ares já democráticos, vê-

se a criação do Ministério da Cultura, que passa a administrar institutos e fundações 

relacionados à  essa área. Buscou-se um diálogo entre sociedade e Estado tendo a cultura 

como centro e em 1986, houve a criação da primeira lei de incentivo a cultura, no sentido de 

envolver o setor privado no apoio à  cultura. (MOISÉS, 2001) 

 

A promulgação da Constituição de 1988 legitimou e reforçou essa política colocando a 

cultura como um direito bem como reconhecendo a diversidade e reforçando o papel do 

Estado na efetivação do acesso à esse bem. Já no Governo Collor, entretanto, ocorrem 

retrocessos como a extinção do Ministério da Cultura e cortes no orçamento destinado às 

atividades da área da cultura como instituições e programas. Com o Governo Itamar Franco 

a área cultural volta a receber incentivos e a ocupar um lugar de  maior importância com 

várias  iniciativas  como a  Lei do Audiovisual que  revigora   o  cinema brasileiro, a 

Conferência Nacional de Cultura e a recriação do Conselho Nacional de Política Cultural. 

Essa política tem continuidade no governo de Fernando Henrique Cardoso o qual fortalece o 

Fundo Nacional de Cultura como apoio à ações  que não encontram financiamento no setor 

privado. (MOISÉS, 2001).  

 

Finalmente nos últimos anos, com o Governo do Partido dos Trabalhadores, constata-se um 

fortalecimento das práticas culturais no acesso e na produção contemplando os aspectos 

simbólicos, da cidadania e do desenvolvimento. 

 

Se, se considera que cabe ao Estado “assegurar o direito de acesso às obras culturais 

produzidas, particularmente o direito de fruí-las, o direito de criar as obras, isto é, produzi-

las, e o direito de participar das decisões sobre políticas culturais”. (CHAUÍ 2006, p. 90), 

pode-se considerar que esse direito, no Brasil ainda se encontra  aquém do desejável e, do 

que poderia possibilitar o fortalecimento  da cidadania,  em especial no  que  se refere  ao 

cinema.   

 

CINEMA COMO PRÁTICA CULTURAL E CIDADÃ 

 

Considera-se aqui o cinema como uma prática capaz de contribuir para a criticidade por 

meio da arte. Parte-se do pressuposto de que o cinema de arte, não comercial, de qualidade 
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possibilita a leitura de mundo e a criticidade que constrói o cidadão. Mas para isso é 

necessário uma alfabetização da linguagem cinematográfica o que vai ocorrer a partir do 

convívio da familiaridade do sujeitos com essa modalidade da cultura como destaca Martin 

(2003, p.28): “É preciso aprender a ler um filme, a decifrar o sentido das imagens como se 

decifra o das palavras e dos conceitos, a compreender as sutilezas da linguagem 

cinematográfica. “Ou  ainda “[...] há tantas interpretações de cada filme quantos forem os 

espectadores”.  

 

 O acesso ao cinema torna-se portanto condição  para  que essa leitura  se realize: 

De acordo com o sociólogo francês Pierre Bourdieu (1979), a experiência das 
pessoas com o cinema contribui para desenvolver o que se pode chamar de 
“competência para ver”, isto é, uma certa disposição, valorizada socialmente, 
para analisar, compreender e apreciar qualquer história contada em 
linguagem cinematográfica. Entretanto, o autor assinala que essa 
“competência” não é adquirida apenas vendo filmes; a atmosfera cultural em 
que as pessoas estão imersas – que inclui, além da experiência escolar, o 
grau de afinidade que elas mantém com as artes e a mídia – é o que lhes 
permite desenvolver determinadas maneira de lidar com os produtos 
culturais, incluindo o cinema.   (DUARTE 2002, p. 13) 

 

Essa autora nos alerta que “ir ao cinema” trata-se de uma “prática social” que vai  possibilitar 

determinado gosto e  uma qualificação  para a escolha e apreciação dos diferentes gêneros 

de  Segundo ela: 

Em sociedades audiovisuais como a nossa, o domínio dessa linguagem é 
requisito fundamental para se transitar bem pelos mais diferentes campos 
sociais” [...] É inegável que as relações que se estabelecem entre 
espectadores, entre estes e os filmes, entre cinéfilos e cinema e, assim por 
diante são profundamente educativas. O mundo do cinema é um espaço 
privilegiado de produção de relações de “sociabilidade”, no sentido que 
Simmel dá ao termo, ou seja, forma autônoma ou lúdica de “socialização”, 
possibilidade de interação plena entre desiguais, em função de valores, 

interesses e objetivos comuns.” (DUARTE 2002, p. 14- 17) 
 

É importante também discutir o lugar ocupado pelo cinema e destacar seu papel colonizador 

e de aculturação, principalmente da indústria do cinema de Hollywood em oposição ao 

cinema arte  que  possibilita  uma  reflexão  ( LOPES, 2007) e   tem  como foco a  alteridade  

e  a diversidade cultural. (BERGALA, 2006) 

 

Teixeira e Lopes (2003, p. 10) mostram que o cinema é uma criação artística que implica em 

uma “maneira de olhar” que pressupõe uma ideia sobre o mundo “uma idéia histórico-social, 

filosófica, estética, ética, poética, existencial”. Daí a importância de se possibilitar o acesso 

ao cinema de arte que na forma e no conteúdo podem possibilitar uma visão de mundo mais 

crítica nos sentido de não apenas mostrar  o mundo  como  ele  é  mas de como  ele poderia 

ser e ainda pistas de porque  ele não é  diferente do que  é. 
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Bergala (2006 p.46-47) alerta para o verdadeiro perigo em relação ao cinema aquele “que 

pode  entretanto  causar estragos  mais  profundos e mais  duráveis : o da  mediocridade ou 

da  nulidade artística. Pior que os filmes ruins são os filmes medíocres”. E para evitar esse 

perigo ele defende o contato permanente com o filme de arte para a “formação desse gosto 

que permite de tomar certa distância/afastamento sobre os filmes  ruins” que  ele  denomina 

como “filme pipoca”  em  oposição ao cinema como arte é que possibilita e estimula a 

emoção e o pensamento. 

 

Em oposição ao cinema como arte encontra-se, entretanto,  a  hegemonia do cinema  

comercial como os  filmes de  Hollywood que  ocupam a  maior parte das salas de cinema . 

Sobre essa “vertente hollywoodiana”, Lopes (ano p. 70-84) desvenda suas inúmeras 

armadilhas que nem sempre são percebidas pelo assistente. Ele explica que os filmes de 

Hollywood utilizam recursos tecnológicos sofisticados e avançados, criando um universo 

imaginário e irreal que de forma sutil contribuem para a alienação,  criando um  “mundo de 

sonho  [...] do sonho americano, segundo o qual todos os homens teriam, os mesmos 

trunfos para ter sucesso na vida” . Esse autor  mostra que  trata-se de  um tipo de cinema  

que ou não retrata o mundo como ele  é trazendo personagens irreais, extraordinários quase 

imortais, ou mostra o mundo como é mas sem  possibilidade de  mudanças,  sem  

questionar a desigualdade  social, a exploração, incitando a aceitação e a conformidade 

com por exemplo o racismo ou o lugar  ocupado  pela  mulher.  Em geral  os  filmes 

hollywoodianos mostram o branco  ocidental como superior  e “ridiculariza” os  outros  povos 

como  índios, negros e  latino americanos. Reforçando o maniqueísmo entre  o bem  e  o 

mal todos  aqueles que fogem ao padrão do homem americano são vistos como 

subversivos, perversos, “psicopata” ou “amoral”. Em relação a mulher esta tem um papel 

secundário em relação ao  homem ou então é alguém  que  causa a sua  “perdição”. Além 

disso é  um tipo de filme que manipula o sentimentalismo, estimula o individualismo, o 

consumismo, o sexo e a  violência” explorando intensamente a ação  e as catástrofes  ou 

ainda o que esse autor denomina de  “cultura  do  instantâneo”. Enfim todas essa  são  

formulas que não possibilitam e não permitem pensar ou  refletir. 

 

Diante de uma  polêmica sobre  a  restrição  ás crianças e  jovens  na escola de filmes 

nessa perspectiva hollywoodiana exposta por ele, Lopes (2007, p. 94) declara: ”Defendemos 

um cinema de reflexão de pensamento e de resistência às formas banais. Um cinema de 

difícil acesso ao mercado distribuidor, restrito às salas de um circuito que sobrevive apenas 

nas grandes capitais do primeiro mundo.” Mas como esse autor denuncia, o filme de arte 

que estimula o sentimento e o pensamento, ou seja aquele dura muito além do tempo em 
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que o assistente permanece  em  uma sala de cinema, que toca o sentimento, que leva a 

reflexão que possibilita  intertextualidades com outros textos cinematográficos ou escritos ou 

com cens  da  própria vida e que contribuem com  a criticidade  dos sujeitos, esse é de difícil  

acesso para a  maior  parte da população. 

 

Apesar da e grande desigualdade na produção, distribuição e acesso ao cinema de arte 

percebe-se algumas  iniciativas  no sentido de socializar esse tipo de cinema e  é nesse 

sentido que buscou-se identificar algumas ofertas de cinema no município de   Belo 

Horizonte que  divulgam o cinema de  arte e de qualidade preocupados  com uma  prática  

cultural que  ultrapasse  o entretenimento  e  provoque a reflexão e a formação cidadã.    

 

CINE CLUBE E OUTRAS PRÁTICAS DE EXIBIÇÃO DE CINEMA 

 

Duarte (2002, p.14) mostra que conforme “pesquisas do instituto brasileiro de geografia e 

estatística (IBGE), menos de 9% dos municípios brasileiros têm salas de cinema, e boa 

parte destas estão localizadas em grandes centros urbanos. Em Belo Horizonte, apesar de 

ser uma capital do Estado e  uma grande centro  urbano a  oferta de cinema também  não  é 

grande, tem se restringido  aos  shoppings e encontram-se poucas alternativas para se 

assistir a filmes de arte e de qualidade. A maior parte das salas de cinema exibem filmes 

produzidos na perspectiva predominantemente comercial, hollywoodiana ou que visam ser 

campeãs de bilheteria. Dentre as salas que exibem filmes de arte, encontra-se ainda a 

dificuldade de acesso por grande parte da população ou por desconhecerem esses espaços 

ou por falta de familiaridade com esse gênero de cultura ou ainda pelo obstáculo financeiro. 

 

Assim, procurou-se identificar e levantou-se por contato telefônico, por e-mail e pelos sites 

que divulgam essas práticas algumas ofertas de exibição de cinema de qualidade que 

fossem gratuitas e realizar um levantamento exploratório prévio para conhecer suas 

concepções de cinema, seus objetivos e o público envolvido. Inicialmente, identificou-se 8 

(oito), práticas que correspondiam ao perfil determinado e foi possível obter algumas  

informações  preliminares.    

 

A primeira delas promovida pelo Sindicato dos Professores do Estado de Minas Gerais o 

SINPRO Minas com as exibições: “Uma tela na Minha Rua”, “Uma Tela no Meu Bairro”, 

“Cineclubinho’ e ainda “Cinema e Psicanálise”. Esse cine clube se destina não apenas aos 

professores do setor público e privado, mas também a cinéfilos, estudantes, grupos de 

movimentos sociais e mesmo crianças. São exibidos filmes com temáticas variadas seja por 
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diretor, por movimento do cinema, cinema experimental, com temas relacionados à 

conjuntura atual, à literatura, à novidades no circuito cineclubista e  ainda animação. 

 

Em segundo lugar o Cineclube Carlos Alberto Soares de Freitas ou Cine Beto, criado por um 

grupo independente de jornalistas que viam uma lacuna “crítica” no fazer jornalístico nos 

veículos midiáticos. Esse cine clube está voltado para o interesse de diversas  categorias 

profissionais além dos jornalistas. O Cine clube Beto costuma ser frequentado por artistas, 

produtores, cineastas, professores, educadores dentre outros e  inclui a faixa etária de 18 à 

60 anos. Exibe filmes de arte que são selecionados pelo profissional convidado  para 

comentar  o filme. 

 

 Uma terceira prática de exibição cinematográfica é Luz. Câmera. História! Iniciativa de um 

professor de história que iniciou como grupos de estudos com alunos do curso de História, 

em 2008 e, se tornou um projeto de extensão no Centro Universitário UNA.  

 

A seleção de filmes obedece  um planejamento semestral  segundo  um eixo  temático 

sempre relacionado à  história. 

 

Ainda relacionado ao Centro Universitário UNA, identificou-se o Cine Repertório, sob 

coordenação de um professor do curso de Cinema. Essa prática visa ampliar o repertório 

áudio visual dos alunos do Instituto de Comunicação e Artes, em especial, os alunos de 

cinema, mas não se restringe à comunidade universitária sendo aberta á todos os cidadãos. 

A seleção dos filmes é feita pelo alunos do curso com orientação do  professor e  com  

comentário  após a exibição com uma  preocupação com o aprimoramento do  olhar  para o 

cinema.   

Vinculado à  Universidade  Federal de Minas  Gerais  o  Cinecentro  é  uma  prática de  

exibição de filmes  de ficção, documentários, curtas e animação do Centro Cultural da 

UFMG.  As “mostras contemplam temas de acordo com as pesquisas da UFMG, de outras 

instituições de ensino e assuntos que estejam na ordem do dia ou, ainda, a partir de 

curadorias específicas” sendo algumas sessões comentadas por  especialistas  da  área e  

abertas  ao  público não se restringindo à alunos e  professores daquela  universidade. 

Outra prática identificada, dessa vez por iniciativa pública do setor municipal é a exibição de 

filmes nos Centros de Cultura de Belo Horizonte, abrigados na Fundação Municipal de 

Cultura. São 16 (dezesseis) Centros distribuídos em diferentes regiões da cidade e exibe 

filmes que procuram  fugir  do circuito comercial como  por exemplo curtas metragem. 
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O Cine clube “Oi Futuro” é outra iniciativa, entretanto, privada. Vinculado ao Instituto Oi, de 

responsabilidade social, exibe filmes semanalmente com sessões infanto juvenis e sessões 

para adultos segundo uma escolha cuidadosa de  filmes que podem  ser considerados de  

arte, selecionados por  diretores ou temas relevantes divulgando  filmes não são 

contemplados  no circuito comercial.   

 

 Finalmente identificou-se o Cine Humberto Mauro vinculado à fundação Clóvis Salgado e 

ao governo do Estado de Minas Gerais. Esse cine clube exibe filmes muito bem 

selecionados, por temas ou por diretor, sempre promovendo debates, cursos e oficinas. 

Trata-se deu uma prática frequente sistemática com programação intensa e diversificada e 

que por isso será objeto de uma segunda etapa mais aprofundada dessa pesquisa. 

 

O público atingido por essas práticas é de 12 a 35 pessoas, em média, por exibição o que 

pode se considerado pouco expressivo e a periodicidade também pouco intensa, em geral 

mensal (com exceção do Oi Futuro e Cine Humberto Mauro). A divulgação desses cinemas 

talvez possa ser considerada tímida e se houvesse maior publicidade poderiam dobrar ou 

triplicar o público contemplado. Contudo, ainda assim seria um público restrito em relação 

ao total da população do município de Belo Horizonte. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É importante destacar, finalmente, que as propostas dessas exibições de cinema além do 

fato de serem gratuitas para viabilizar o acesso são iniciativas que procuram ir contra a 

hegemonia do cinema “instantâneo”, do cinema “pipoca” ou de “vertente hollywoodiana”, 

como denominado por alguns dos autores levantados  nesse estudo.  

 

Nas propostas de alguns dos cine clubes aqui identificados (e-mail  ou sites) encontramos 

objetivos como ampliar o  “repertório visual’;  viabilizar “espaços de fruição, circulação e 

criação de bens culturais que contribuam para a formação de identidades locais”; possibilitar 

“o acesso a produtos culturais cinematográficos diferenciados, oriundos, por vezes, de 

acervos particulares e institucionais, não disponíveis em circuitos comerciais”; propiciar  

“espaço de formação, de diálogo, de conhecimento”; despertar “o gosto pelo cinema”, 

disponibilizar um" espaço de fruição artística, intercâmbio de conhecimentos” ou um “ local 

de resgate da sensibilidade do olhar e de humanização”;  problematizar “relação entre o 

cinema e a circularidade do conhecimento”; desenvolver a discussão do filme como 

5479



metodologia de trabalhos educativos em espaços escolar e não-escolar”; desenvolver uma 

“atividade direcionada para o cinema, para sua fruição e debates que este meio proporciona 

para ampliação cultural e política” e estimular a “educação do olhar pelo hábito da cultura 

audiovisual cinematográfica”. 

 

Todos esses objetivos vão ao encontro do que se apresentou como uma proposta de 

cinema voltada para a fruição da cultura e também da formação cidadã, a qual deveria ser 

contemplada e fortalecida por uma política pública cultural. Embora essas práticas ainda 

sejam pouco expressivas, no município de Belo Horizonte, do ponto de vista quantitativo, 

elas são bastante significativas do ponto de vista qualitativo.  Espera-se, portanto, que estes 

e outros cine clubes se mantenham e constituam exemplos inspiradores para outras práticas 

semelhantes, principalmente para o poder  público. 
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RESUMO 
Este estudo visa explicitar de que forma as práticas de leitura, escrita e oralidade têm sido 
concretizadas na sala de aula. Sabemos que a capacidade de leitura está intimamente ligada à 
construção do sujeito, uma vez que expõe sua habilidade de refletir sobre o objeto conhecido e traçar 
novas perspectivas. Nesse sentido, destacamos que a comunicação oral antecede a sistematização da 
escrita. Há tempos a humanidade já transmitia seus conhecimentos e suas memórias oralmente, uma 
experiência coletiva de interação nas sociedades. Assim, consideramos a importância em valorizar a 
capacidade comunicativa que cada indivíduo possui, bem como o respeito à diversidade cultural que 
desencadeará diferentes interpretações do objeto de estudo, mas destacamos a responsabilidade da 
escola em fornecer o acesso igualitário à aquisição do sistema de leitura e escrita. Para tanto, trazemos 
à cena o processo de formação docente e alunos em formação que, na condição de futuros 
profissionais do ensino, devem buscar suporte para os processos de alfabetização, podendo garantir 
para as crianças e os jovens, em Campos dos Goytacazes, o direito à educação escolar de qualidade. 
Estudaremos então o processo e suas implicaturas e, dentre essas, abordaremos prioritariamente a 
dislexia, o distúrbio da aquisição da linguagem e da aprendizagem. 

Palavras-chave: Ensino-aprendizagem. Dislexia. Formação escolar. Prática docente.  
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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho consiste em realizar e fomentar um maior diálogo entre escola, 

professores e estudantes sobre as práticas de leitura, escrita e oralidade no Ensino 

Fundamental I, a fim de vincular a pesquisa à realidade da sala de aula. Ressaltamos que 

esse estudo está em andamento, pois estamos realizando entrevistas com professores da 

rede de ensino público da cidade de Campos dos Goytacazes, que atuem no Ensino 

Fundamental I, ou que sejam alunos do curso de Licenciatura em Pedagogia, do Plano 

Nacional de Formação Docente (PARFOR) da Universidade Estadual do Norte Fluminense 

(UENF), a fim de contribuírem na socialização das experiências educativas no processo de 

formação e preparação de aprendizagem de leitura e escrita, visando evidenciar de que forma 

esses profissionais da educação lidam com os enfrentamentos desse processo, visto que 

sabemos que além de fatores sociais, há também as dificuldades patológicas que 

comprometem a ação educativa. Os dados que estão sendo produzidos nesta pesquisa irão 

ampliar o banco de fala já existente: “A língua falada e escrita na região norte - noroeste 

fluminense”. 

Entendemos que, sob os mais variados ângulos, o processo de formação permanente dos 

professores é uma das dimensões relevantes para a materialização de uma política de 

valorização do profissional docente, impondo-se reconhecer a urgente necessidade de 

transformar a forma de olhar a escola e o trabalho pedagógico. É com esse propósito que 

delineamos essa proposta.  

A metodologia consiste em dois momentos que acontecem durante a coleta de dados. O 

primeiro momento foi a gravação em áudio da fala dos informantes: professores do Ensino 

Fundamental I da rede pública de ensino de Campos dos Goytacazes e, suas respectivas 

produções escritas, sobre aquilo que expressaram. Para isso, tanto a manifestação oral do 

entrevistado, quanto à produção escrita, foram concretizadas através cinco tipos discursivos: 

narrativa de experiência pessoal (NEP), na qual, o informante foi levado a contar se já teve 

algum aluno disléxico, ou se já observou algum aluno com dislexia; narrativa recontada (NR), 

nela o informante foi levado a contar se em sua trajetória enquanto docente já ouviu algum 

relato ligado à dislexia, ou se algum colega de profissão que já teve alguma experiência com 

alunos disléxicos; descrição de local (DL), o informante foi proposto a descrever um local ideal 

para o trabalho com o disléxico; relato de procedimento (RP), o informante foi proposto a 

explicar os procedimentos/ estratégias que considera adequadas para o desenvolvimento de 

uma atividade com o aluno disléxico; e relato de opinião (RO), em que o informante exprime 

sua opinião sobre qual a melhor postura de um professor frente a um quadro de dislexia, bem 

como as dificuldades encontradas para se fazer o encaminhamento inicial e atendimento a 

5483



esses alunos. Posteriormente, ao final de toda a coleta dos dados, serão transcritas todas 

essas entrevistas realizadas.  

Consideramos que o ambiente escolar deve ser receptivo às particulares de cada indivíduo, e 

ao mesmo tempo deve estar repleto de oportunidades rumo ao conhecimento, preparado para 

lidar com os enfrentamentos que podem comprometer a ação educativa, seja ele de origem 

social ou patológica, reconhecendo os percalços que possam aparecer no processo de 

aprendizagem da leitura e da escrita.  

Para tanto, o professor deve estar consciente do seu papel formador, buscando alternativas 

de aprimorar sua prática, através de uma formação continuada, comprometida com as 

necessidades do educando, pois havemos de reconhecer que muitas vezes o professor não 

está capacitado, e assim, acaba por não possuir os recursos necessários para atender a 

natureza da dificuldade existente, quanto mais identificar os fatores que a produzem de fato. 

Para isso, organizamos esse artigo da seguinte forma: num primeiro momento abordamos a 

alfabetização e letramento, sob a perspectiva de uma aprendizagem que valorize o sujeito, 

permitindo ao aluno a construção do conhecimento junto às suas potencialidades, 

posteriormente, tratamos dos dados relativos à educação no Brasil, traçando alguns dos 

enfrentamentos que podem aparecer durante o ensino de leitura e escrita, neste ponto 

destacamos as questões educacionais e patológicas, dentre elas a dislexia. Ao final, 

apresentamos alguns relatos das entrevistas feitas nesse primeiro momento desse estudo 

com professoras da rede de ensino pública de cidade de Campos dos Goytacazes e uma 

análise prévia das informações colhidas nessa fase dessa pesquisa. 

 

PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NO AMBIENTE 

ESCOLAR 

A noção de leitura está intimamente ligada à ideia de texto, a palavra escrita. Porém, para a 

formação do leitor faz-se necessário derrubar o conceito de que só é possível ler o que está 

escrito, desviando a característica da “leitura de mundo”, tão defendida por Paulo Freire. 

No processo de construção do conhecimento os sujeitos são desafiados a todo instante, suas 

opiniões são analisadas, seja para transformação ou afirmação do que é pensado. Em meio a 

esse movimento de idéias que se depara com as pressões exercidas sobre elas 

cotidianamente, o professor deve manter uma relação de parceria com seu aluno, 

instigando-o ao aprendizado, mostrando-o que nesta aquisição ele é sujeito e não objeto, que 

as interpretações são pessoais e passíveis de mudança. Para Versiani:  

 

Leitura e subjetividade se conjugam. No exercício de criação de sentidos, [...] 

o sujeito se transforma por meio do diálogo com o texto, o que proporciona 
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uma mudança no modo de encarar determinadas situações. (VERSIANI et 

al., 2012, p. 25).  

 

É necessário que se perceba a importância da sala de aula como um espaço capaz de 

promover tanto o domínio das capacidades específicas da alfabetização, quanto o domínio de 

conhecimentos fundamentais envolvidos nos diversos usos sociais da leitura e da escrita. 

Assim, enfatizamos que as práticas de ensino na sala de aula devem estar orientadas de 

modo que a alfabetização seja promovida num ambiente de letramento, proporcionando aos 

alunos a construção do conhecimento efetivo, junto às práticas sociais. 

Esse processo, segundo Soares: 

 

[...] implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou escrever para 

atingir diferentes objetivos – para informar ou informar-se, para interagir com 

os outros, para imergir no imaginário, no estético, para ampliar 

conhecimentos, para seduzir ou induzir, para divertir-se, para orientar-se, 

para apoio à memória, para catarse...: habilidades de interpretar e produzir 

diferentes tipos e gêneros de textos; habilidades de orientar-se pelos 

protocolos de leitura que marcam o texto ou de lançar mão desses 

protocolos, ao escrever: atitudes de inserção efetiva no mundo da escrita, 

tendo interesse e informações e conhecimentos, escrevendo ou lendo de 

forma diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, o interlocutor 

[...].  (SOARES, 2011, p. 92) 

 

Para tanto, é imprescindível a consciência de que o acesso a esse mundo da leitura e da 

escrita, em grande parte é responsabilidade da escola, a qual por sua vez deve fornecer o 

suporte necessário aos alunos, esclarecendo sobre as múltiplas possibilidades do uso da 

leitura e da escrita na perspectiva social. 

Nesse ponto, destacamos que a aprendizagem é um processo que vai muito além dos limites 

da sala de aula e que acontece desde o inicio da vida. A aprendizagem é uma experiência que 

engloba os desejos e as necessidades de cada indivíduo, é algo que ocorre internamente à 

pessoa. Um trecho de Emília Ferreiro contribui para essa discussão: 

 

“A concepção de aprendizagem (entendida como um processo de obtenção 

de conhecimento) inerente à psicologia genética supõe, necessariamente, 

que existem processos de aprendizagem do sujeito que não dependem dos 

métodos (...) O método (enquanto ação específica do meio) pode ajudar ou 

frear, facilitar ou dificultar, porém, não criar aprendizagem. A obtenção de 

conhecimento é um resultado da própria atividade do sujeito.” (FERREIRO, 

1985, p. 28,29) 
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Desta forma, cabe a escola colaborar com a aprendizagem, sensibilizando os educandos em 

relação as suas potencialidades. Não será o método utilizado pelo professor que criará a 

aprendizagem, os métodos irão apenas facilitar ou dificultar esse processo. A aprendizagem 

depende então de uma ação do sujeito. 

Segundo Saltini (2002, p. 58) conhecer é pensar, inventar, descobrir e conectar as qualidades 

e os atributos dos objetos recompondo com a minha capacidade criadora o real externo de 

minha mente. Este é o significado de aprender.  

O conhecimento transforma o sujeito, uma vez que fornece embasamento para construir ou 

reconstruir suas concepções. Assim, podemos entender que cabe ao professor orientar o 

aluno sobre como lidar com os conhecimentos adquiridos, auxiliando a porem em prática nas 

situações a serem enfrentadas posteriormente, através da busca por uma metodologia ativa, 

que coloque os sujeitos em ação diante do conhecimento, pois quando o sujeito não consegue 

construir seus conhecimentos, as ‘verdades’ se tornam vazias, sem significado. 

 

PROBLEMAS DO ENSINO DE LEITURA E ESCRITA NO BRASIL: 

QUESTÕES EDUCACIONAIS E PATOLÓGICAS 

São muitos os problemas que estão presentes na educação brasileira.  As avaliações 

implantadas pelo governo nos apresentam números desanimadores e expõem a urgência de 

medidas práticas para a melhoria da qualidade do ensino. Neste quadro de deficiências, 

questões políticas também podem ser apontadas, mas certamente estamos tratando de um 

conjunto de fatores que resultam muitas vezes na ineficiência da educação escolar. 

O  ingüista Antônio Augusto Batista nos apresenta a seguinte informação: 

 

De acordo com o Saeb, mais de 50% das crianças chegam à 4ª série sem 

desenvolver as habilidades básicas de leitura e de escrita; os índices de 

reprovação no primeiro ano do ensino fundamental, segundo o Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos Anísio Teixeira (Inep), estão em torno de 

40%, [...] (BATISTA, 2005, p. 2) 

 

Para Batista, podemos supor que esse elevado percentual se deve a não alfabetização das 

crianças. Ele acrescenta, afirmando que devemos reconhecer que existem dificuldades 

motivadas por diversos fatores individuais ou sociais, mas há a necessidade de admitir que 

por vezes as dificuldades de fazer com que os alunos aprendam são antes dificuldades dos 

professores e dos Centros de Formação em geral. Reconhecer e refletir sobre nossas 

próprias dificuldades é um significativo ponto de partida para a melhoria do ensino.  
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Havemos de reconhecer, que os problemas referentes à educação em nosso país são 

oriundos de diversos fatores. Porém, sejam eles de cunho social, econômico, político, 

patológico ou mesmo uma combinação destes, o profissional da educação deve estar 

preparado para lidar com as particularidades, se valendo dos recursos e das estratégias de 

ensino adequadas para seus alunos. 

Dessa forma, neste estudo, atentamos às questões referentes à dislexia, dentre elas: a 

dificuldade de identificação por parte dos professores dos alunos disléxicos, o que adia o 

encaminhamento ao profissional específico; o despreparo dos educadores quanto à utilização 

de estratégias de ensino adequadas para alunos com esse distúrbio; os enfrentamentos que 

permeiam a trajetória do professor até o encaminhamento e tratamento desse aluno. 

Etimologicamente, a palavra dislexia compõe-se do radical lexia e do prefixo dis. O radical 

lexia significa linguagem, enquanto o prefixo dis significa dificuldade. Sendo assim podemos 

entender a dislexia como sendo uma dificuldade na aquisição da linguagem. 

Conforme cita PIÉRART et al. (1997, p. 19), a definição clássica da dislexia é uma definição 

por exclusão, isto é, uma definição frágil: a dislexia é uma dificuldade para aprender a ler, 

apesar de uma inteligência suficiente – o QI deve ser normal – e de um ensino clássico. A 

criança deve estar isenta de distúrbios sensoriais ou neurológicos e não provir de um meio 

muito desfavorável. A sintomatologia dos distúrbios de leitura é unânime para todos os 

especialistas preocupados com as dificuldades persistentes de aprendizagem da leitura. 

A Associação Brasileira de Dislexia (ABD) nos apresenta uma definição mais recente, em 

2003: “Dislexia é uma dificuldade de aprendizagem de origem neurológica. É caracterizada 

pela dificuldade com a fluência correta na leitura e por dificuldade na habilidade de 

decodificação e soletração. Essas dificuldades resultam tipicamente do déficit no componente 

fonológico da linguagem que é inesperado em relação a outras habilidades cognitivas 

consideradas na faixa etária”. 

Um levantamento feito pela ABD em 2011 nos mostra que em média 40% dos casos 

diagnosticados na faixa mais crítica, entre 10 a 12 anos, são de grau severo, 40% são de grau 

moderado e 20% de grau leve, existe maior incidência em meninos do que em meninas. 

Em termos gerais, podemos entender a dislexia como um distúrbio de aprendizagem que 

ocorre independentemente de questões intelectuais, emocionais ou culturais, caracterizada 

pela dificuldade acentuada na habilidade de decodificação e soletração, fluência e 

interpretação da linguagem.  

Este distúrbio está intimamente ligado à forma como o indivíduo vai adquirir a leitura e fazer 

parte do mundo letrado. Por isso, é importante destacar que o disléxico tem uma dificuldade e 

não uma impossibilidade para aprender. Se devidamente acompanhado pelo professor e pela 

equipe multidisciplinar, o disléxico poderá se desenvolver de acordo com o esperado para a 

sua idade e série escolar. 
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De acordo com a Associação Brasileira de Dislexia alguns dos sintomas da dislexia são: 

dificuldades com a linguagem e escrita; dificuldades em escrever; dificuldades com a 

ortografia; lentidão na aprendizagem da leitura; disgrafia; discalculia; dificuldades com a 

memória de curto prazo e com a organização; dificuldades para compreender textos escritos; 

dificuldades com a linguagem falada; dificuldade com a percepção espacial. 

Porém, o fato de um indivíduo apresentar alguns dos sintomas citados, não quer dizer que o 

mesmo tenha dislexia. É necessário um diagnóstico feito a partir de uma análise 

multidisciplinar, pois a presença de alguns dos sintomas citados pode indicar um distúrbio de 

aprendizagem momentâneo ou uma lesão cerebral ou síndrome distinta. 

Por se tratar de um transtorno complexo e pouco conhecido na sociedade brasileira, frente a 

esse quadro, muitas crianças com dislexia não chegam ao tratamento adequado e acabam 

sendo prejudicadas, podendo por vezes chegar à fase adulta ainda na condição de 

analfabetas. 

A Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de setembro de 2001, que Institui Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na Educação Básica nos apresenta as seguintes orientações: 

 

Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades educacionais  

especiais os que, durante o processo educacional, apresentarem:  

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 

desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades 

curriculares, compreendidas em dois grupos:  

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica;  

b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências;  

II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 

alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis;  

III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que 

os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 

 

Neste texto percebemos a imensa responsabilidade do educador em estar preparado para 

lidar com o educando, se valendo dos recursos e conhecimentos necessários para a 

mediação nas diversas situações educacionais. 

É necessário que o profissionais responsáveis pelo tratamento do aluno disléxico, informem a 

família o plano de trabalho e a evolução em cada etapa da terapia, além de orientar a 

organização da agenda escolar e social da criança, dando destaque as tarefas mais 

importantes como provas e trabalhos escolares, orientado a família a supervisioná-lo. 

O educador enquanto mediador no processo de aprendizagem e responsável pela produção 

das atividades de sala de aula deve organizar situações de aprendizagem de forma que os 
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alunos que necessitam de uma atenção e um ensino diferenciado possam desenvolver suas 

habilidades, sem prejuízo pedagógico.  

No caso da criança disléxica podemos afirmar que esta precisa de um modo diferente de 

aprender a ler e escrever. Para tanto, o educador deve visar à utilização de recursos 

específicos capazes de auxiliar o aluno nesse processo. Atitudes simples como procurar 

sentar-se ao lado dela quando for explicar algo, respeitar seus limites e seu jeito de aprender, 

auxiliá-lo na organização do tempo, por exemplo, podem ajudar o disléxico a superar ou 

minimizar suas dificuldades. 

É importante destacar a necessidade de que no espaço escolar sejam desenvolvidas tarefas 

específicas, direcionadas às necessidades do aluno disléxico, mas também é imprescindível 

que em algum momento ele possa realizar a mesma atividade que seus colegas de turma, 

favorecendo assim a socialização e a inclusão efetiva, minimizando os conflitos internos e 

coletivos que possam existir. 

Na cidade de Campos dos Goytacazes, o Espaço Multiprofissional de Apoio à Aprendizagem, 

da Secretaria Municipal de Educação é o responsável pelo atendimento de jovens e crianças 

com dificuldade de aprendizagem como dislexia, déficit de atenção, entre outros transtornos. 

Este projeto conta com uma equipe de profissionais como psicólogos, fonoaudiólogos, 

psicopedagogos e fisioterapeutas, e faz trabalhos complementares com musicoterapia. A 

proposta deste espaço é orientar a família e os professores sobre como lidar com os alunos 

que apresentam dificuldades de aprendizagem, visando um melhor desenvolvimento escolar. 

 

ANÁLISE PRÉVIA DOS DADOS 

Para evidenciar a relevância do tema, foram recolhidos relatos sobre o que consiste a leitura, 

a escrita e a oralidade para os professores que ministram aulas nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental na cidade de Campos dos Goytacazes, visando um levantamento das questões 

problemáticas que estão envolvidas nesse processo de ensino-aprendizagem da leitura, 

destacando o papel do professor e suas dificuldades em reconhecer e encaminhar alunos que 

sofrem distúrbios neste processo de aquisição, especificamente os disléxicos. 

Como citado anteriormente, os dados coletados nesta fase, farão parte, como já foi citada, do 

banco de fala já existente: “A língua falada e escrita na região norte - noroeste fluminense”.  

Abaixo temos uma amostra desse estudo com a parte escrita realizada pelos professores 

entrevistados, que aqui chamamos de informantes da 1ª etapa da coleta: 

 

Informante: Andréa 

Professora do 4º ano (Ensino Fundamental)  

Escolaridade: Ensino Superior  
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Sexo: feminino 

Idade: 42 anos 

Cidade: Campos dos Goytacazes/RJ 

Data da coleta: 11/07/2013 

 

Narrativa de experiência pessoal (NEP) 

Nesta minha caminhada de 4° ano e 5° ano, nunca tive algum aluno dislexo. Creio que isso 

deve ser mais frequente nas séries iniciais e esses alunos permanecem por bom tempo no 

mesmo ano de escolaridade, gerando a distorção idade/série. 

Narrativa de experiência recontada (NR) 

Escuto sempre em planejamento ou Conselho de Classe colegas que têm alunos dislexos, 

tentam fazer o possível para sanar determinados tipos de dificuldades no que diz respeito a 

leitura e escrita, mas às vezes se sentem sozinhas e desiludidas por não terem ajuda de 

outras partes da escola e da Secretaria de Educação como um todo. 

Descrição de local (DL) 

Deve ser um local bastante estimulador para o desenvolvimento da leitura e escrita. 

Relato de procedimento (RP) 

O professor ao perceber que em sua sala de aula há alunos dislexos, ele não deve “fechar os 

olhos para a situação”. Deve ser correto que se proporcione um ambiente bastante favorável 

para a situação em questão. 

Seria bom trabalhar com turmas menores, desenvolver atividades explorando leitura e escrita 

a partir de músicas, histórias, dinâmicas e manter na sala de aula o que se escreve (aquilo que 

foi feito) para que o aluno possa estar sempre visualizando e fazendo parte do seu dia-a-dia. 

Outra questão importante seria a criação de um projeto específico para desenvolver um 

trabalho focando as dificuldades individuais dos alunos, já que em sala de aula se faz o 

trabalho mas fica um pouco a desejar porque não é só um aluno. Os outros também precisam 

do professor. 

A ajuda dos familiares também é de grande importância para o desenvolvimento dos alunos 

dislexos. 

Relato de opinião (RO) 

O professor deve estar buscando recursos e proporcionando a esse aluno atividades 

diversificadas e motivadoras para que se consiga envolver o aluno no processo ensino 

aprendizagem. 

Porém o que sempre está junto com a gente são as dificuldades de proporcionar melhorias 

para ele, no que diz respeito a encaminhamentos essenciais que se fossem realizados tudo 

seria bem melhor. Mas a burocracia é enorme e quase sempre você não é atendida. 
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Informante: Rossana 

Professora da sala de recursos multifuncionais 

Escolaridade: Pós-graduada em inclusão e recreação 

Sexo: feminino 

Idade: 54 anos 

Cidade: Campos dos Goytacazes/RJ 

Data da coleta: 11/07/2013 

 

Narrativa de experiência pessoal (NEP) 

Experiência na sala de recursos multifuncionais não fazemos esse atendimento direcionado 

para alunos disléxicos. O atendimento está direcionado, conforme a Resolução CNE/CEB n° 

4/2009 para as deficiências auditiva, visual e intelectual, além do quadro de Transtorno 

Invasivo do Desenvolvimento (TID). 

Narrativa de experiência recontada (NR) 

Experiência com esta patologia, quando fiz pós-graduação. 

Descrição de local (DL) 

De acordo com a resolução/SME N° 01/12 de 26 de dezembro de 2012, o EMAA (Espaço 

Multidisciplinar de Apoio â Aprendizagem), órgão pertencente à Secretaria de Educação, está 

destinado a alunos que apresentam dificuldades na aprendizagem, no contra turno. 

Funciona da seguinte maneira: o professor suspeita da dificuldade, no caso da dislexia (?), 

encaminha para o EMAA com relatório descritivo (com aval do pedagógico/ assistente social) 

e laudo do profissional da saúde. É importante destacar que na escola os profissionais não 

emitem laudo. Este vem de profissionais da área de saúde. 

Relato de procedimento (RP) 

Normalmente, a orientadora pedagógica da escola regular, direciona, sugere estratégias p/ 

auxiliar o professor. Outras vezes, o próprio fonoaudiólogo que atende o aluno, faz essa 

parceria. 

Relato de opinião (RO) 

O professor não foi preparado para lidar com esse tipo de dificuldade. E, o que percebemos é 

que essa demanda é gde na escola. a orientação do pedagogo é de suma importância. Cabe 

também ao professor, se atualizar, pesquisar, para que assim possa ajudar o seu aluno com 

dificuldade de aprendizagem. 

 

Informante: Elaine 

Professora do 3º ano (Ensino Fundamental) / Assistente social 

Escolaridade: Pós-graduada  

Sexo: feminino 
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Idade: 32 anos 

Cidade: Campos dos Goytacazes/RJ 

Data da coleta: 11/07/2013 

 

Narrativa de experiência pessoal (NEP) 

Não tenho, nem observei aluno disléxico. 

Narrativa de experiência recontada (NR) 

Nunca ouvi experiência de outro professor. 

Descrição de local (DL) 

Dentro da sala de aula, com os demais alunos da turma, e atendimento individualizado em 

uma sala específica (com recursos materiais). 

Relato de procedimento (RP) 

Buscar informação sobre o assunto e desenvolver atividades para trabalhar com o mesmo. 

Relato de opinião (RO) 

O professor não deve se culpar, pois todo o trabalho dentro de uma formação educacional 

formal está em suas mãos, mas deve buscar meios para realizar o melhor trabalho possível 

para esse aluno, um cidadão de direitos. 

Nesse primeiro momento da análise, verifica-se algumas contradições na fala das professoras 

em relação ao relato da psicopedagoga da sala de recursos. Observa-se que as professoras 

entrevistadas não possuem relatos de experiência com alunos disléxicos, e de modo geral 

não apresentam muito conhecimento sobre o assunto, enquanto a psicopedagoga da sala de 

recursos nos fala que a demanda é grande. Havemos de destacar, que todas as profissionais 

compõe o quadro de funcionários de uma mesma escola, o que torna as afirmações 

contrapostas de certa forma.  

Outra questão a ser destacada, se refere ao órgão do município responsável por tratar dos 

alunos disléxicos, o EMAA, que embora tenha sido criado recentemente, apenas a 

psicopedagoga da sala de recursos demonstrou ter conhecimentos sobre o Espaço 

Multiprofissional de Apoio à Aprendizagem, da Secretaria Municipal de Educação e os 

procedimentos para o encaminhamento dos alunos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando o fato de que a leitura e a escrita constituem-se em importantes canais de 

comunicação entre as pessoas, destaca-se que todos os indivíduos têm direito ao acesso aos 

mesmos, e na medida em que uns sabem ler e escrever e outros não se cria uma relação de 

desigualdade.  
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Sabemos que no percurso da aprendizagem são diversos os enfrentamentos que influenciam 

no êxito ou fracasso do ensino. Dentre esses fatores, questões sociais, econômicas e clínicas, 

por exemplo, podem comprometer a aquisição significativa dos saberes referentes à escrita e 

a leitura. 

Neste ponto da pesquisa, ainda não temos conclusões a serem apresentadas, mas as leituras 

feitas, bem como as falas das professoras e profissionais da educação nos afirmam a 

necessidade de aperfeiçoamento na formação e informação dos profissionais, a fim de 

aprimorar o trabalho pedagógico frente às especificidades encontradas no espaço escolar. 

Destacamos que a defesa em torno da capacidade dos profissionais em avaliar os distúrbios 

ou as dificuldades de aprendizagem, não tem o seu objetivo em rotular, classificando os 

alunos em níveis diferentes, mas sua intenção está em compreender os enfrentamentos 

visando aperfeiçoar o ensino, bem como os recursos necessários a essa aquisição. O 

professor deve estar não somente atento ao reconhecimento, mas capacitado a fim de um 

encaminhamento profissional e articulação de estratégias de ensino eficazes. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENSINO SUPERIOR E OS 
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RESUMO 

O objetivo do texto é discutir a expansão do mestrado profissional. O foco da análise foi a expansão 
na região sudeste, mas principalmente em Minas Gerais e Belo Horizonte. Os dados foram 
levantados com base no site da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- 
CAPES, com atualização em 15 de outubro de 2012. Foram definidas as seguintes categorias de 
análise: quantidade, natureza administrativa das instituições ofertantes, áreas e cursos ofertados. 
Dentre as conclusões, destaca-se que a expansão no estado de Minas Gerais, como na região 
sudeste, tem se dado através das instituições públicas enquanto em Belo Horizonte através das 
instituições privadas. 

Palavras-chave: Política Educacional. Mestrado Profissional.  Minas Gerais. 
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INTRODUÇÃO 

Uma política pública compreende um conjunto de diretrizes para a efetivação por parte do 

poder público das demandas colocadas pela sociedade. Nesse processo as relações entre 

poder público e sociedade não são harmônicas, compreendem conflitos e disputas, uma vez 

que os grupos que compõem a sociedade são distintos e com interesses diferentes. 

Assim, a política educacional também compreende tais questões e, no Brasil, tem se 

consolidado em um contexto de divergências, disputas e busca de consensos. Para Souza 

(2006) 

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do 
conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em 
ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se 
no estágio em que os governos democráticos traduzem seus 
propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real (SOUZA, 2006, 
p.26). 

 
Sendo assim, a Política Educacional para o Ensino Superior no Brasil a partir de 2002 

apresenta diversas estratégias para atender as demandas por desenvolvimento tanto 

econômico como social provenientes do atual contexto socioeconômico e aumentar o 

acesso da população a este nível de ensino. Políticas e Programas Educacionais vão se 

direcionar tanto para a graduação como para a pós-graduação, sendo que na pós-

graduação, o mestrado profissional apresenta um processo de expansão significativo nos 

últimos anos em instituições privadas e públicas.   

 

Outro elemento importante nesse processo de expansão é a preocupação com o 

desenvolvimento profissional e as demandas do mundo do trabalho uma vez que, esses 

critérios têm sido considerados na criação dos cursos.  

Nesse sentido, a discussão que aqui se apresenta parte da análise de dados quantitativos 

sobre o mestrado profissional na região sudeste, Minas Gerais e Belo Horizonte, levantados 

com base no site da Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 

CAPES, com atualização em 15 de outubro de 2012.  

A abordagem do tema está dividida em três tópicos, sendo os seguintes: o primeiro discute 

os sentidos e caminhos da política educacional para o ensino superior no Brasil, 

principalmente para a pós-graduação, destacando-se o mestrado profissional, considerando 

a concepção de curso, a opção pelo termo profissional e sua importância para o mundo do 

trabalho; o segundo apresenta os procedimentos metodológicos para o tratamento, análise e 
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discussão dos dados e o terceiro, as considerações finais que trazem  algumas questões 

tendo em vista novas pesquisas sobre a temática. Na apresentação dos procedimentos 

metodológicos, foram definidas as seguintes categorias de análise: quantidade, natureza 

administrativa das instituições ofertantes, áreas e cursos ofertados.  

Dentre as conclusões iniciais, destaca-se que a expansão no estado de Minas Gerais, como 

na região sudeste, tem se dado através das instituições públicas enquanto em Belo 

Horizonte através das instituições privadas e que esta expansão tem considerado a 

realidade socioeconômica e demandas do mundo do trabalho. É importante considerar que 

este artigo ao explorar os dados da Capes, constitui-se em uma das análises possíveis e 

pretendeu-se, também, apontar diversas questões que indicam necessidade de novas 

pesquisas. Nesse sentido, ao longo do texto e nas considerações finais, estas questões são 

apresentadas. 

 

1. POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA O ENSINO SUPERIOR: OS 
MESTRADOS PROFISSIONAIS E A PÓS-GRADUAÇÃO 
STRICTU SENSU  

A Política Educacional a partir de 2002 assume diversas ações tendo em vista a melhoria e 

expansão do Ensino Superior. Destacam-se as seguintes: Programa Universidade para 

Todos (PROUNI), que financia bolsas de estudo em faculdades particulares, regulamentado 

pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005 (Medida Provisória nº 213, de 10 de setembro 

de 2004); Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que cria o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES); lei no 10.973, de 2/12/2004, que dispõe sobre incentivos à 

inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 

providências; lei no 11.079, de 30/12/2004, que institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público/privado (PPP) no âmbito da administração pública; o Projeto 

Universidade Aberta do Brasil – UAB, no âmbito do Fórum das Estatais pela Educação, que 

visa organizar um sistema nacional de educação superior gratuita a distância no país. É uma 

parceria entre consórcios públicos nos três níveis governamentais (federal, estadual e 

municipal), com participação de universidades públicas e de outras instituições interessadas. 

Além da criação de novas IFES, no primeiro ano do seu segundo mandato o governo Lula 

propôs incentivos para as universidades federais já existentes aderirem a uma nova política 

de expansão da educação superior, no âmbito das ações do PDE – Plano de 

Desenvolvimento da Educação, instituindo o “REUNI - Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais” por meio do Decreto nº 6.096, de 
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24 de abril de 2007; o Programa de Expansão da rede federal, que prevê a criação de dez 

universidades federais. 

 

Quanto à Política Educacional para a Pós-graduação,  segundo Ramos (sd), os Planos 

Nacionais de Pós-graduação, tiveram um papel fundamental no processo de 

institucionalização da Pós-graduação brasileira, mas outras políticas educacionais também 

constituem meios de estimular esta esfera de ensino.  Para ela a Lei 9.394, Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação, aprovada em dezembro de 1996, em seu art.52, nos parágrafos II e 

III, determina que a universidade deva ser constituída por, pelo menos, 1/3 do corpo docente 

com Pós-graduação stricto sensu e 1/3 em regime de tempo integral. Isso obrigou o 

investimento na criação de cursos de pós-graduação strictu sensu, sua valorização, além de 

garantirem condições para maior participação do corpo docente nas atividades de pesquisa, 

através do regime de tempo integral. Segundo a mesma autora, a Constituição Brasileira 

assegura, também, através do seu Artigo 218, parágrafo 3º, que “o Estado apoiará a 

formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá 

aos que dela se ocupem, meios e condições especiais de trabalho” (RAMOS, sd).  

 

As discussões e estudos na CAPES e fóruns específicos sobre a questão foram importantes 

para criar ações para a expansão e melhoria da pós-graduação brasileira. Em relação ao 

mestrado profissional, a Portaria 80 de 16 de dezembro de 1998 que formaliza e 

regulamenta o curso, garantindo o título com as mesmas prerrogativas do mestrado 

acadêmico, foi um marco importante; o seminário “Para além da Academia”, organizado pela 

direção da Fundação, no campus da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). º de 

abril de 2005 foi outro evento significativo e outra iniciativa marcante foi a dos 

coordenadores dos cursos de Mestrado Profissional, que fizeram o primeiro encontro em 

maio de 2006, em São Paulo e o segundo no começo de novembro em Campo Grande, com 

mais de 40 participantes (AGOPYAN;  LOBO, 2007). Ou seja, foram ações importantes para 

a implementação dos mestrados profissionais e ”a ideia de Mestrado Profissional já está 

consolidada, com cursos estabelecidos com grande repercussão e reconhecimento na 

maioria das áreas de conhecimento, em todo o País (AGOPYAN; LOBO, 2007, p.295)”. 

 

Dois eixos básicos foram considerados, segundo Ramos (sd) na evolução da Pós-

graduação brasileira: flexibilização e autonomia institucional. A diversificação e/ou 

flexibilização do modelo de pós-graduação é considerada em função de uma sociedade que 

está mudando. Nesse sentido, a flexibilização, se manifesta nas modalidades de 

oferecimento da Pós-graduação, hoje já efetivadas através dos Mestrados Interinstitucionais 

e os Mestrados Profissionais. 
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Em relação ao mestrado profissional, constitui-se então em uma pós-graduação stricto 

sensu, instituída pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – Capes, por meio da Portaria nº 47, de 17 de outubro de 1995.  

Os mestrados profissionais se desenvolvem na pós-graduação brasileira a partir da década 

de 1960, após a promulgação da Lei nº 4024, de 20 de dezembro de 1961, Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional. Em 1965 com o Parecer nº 977/65, de relatoria do 

Conselheiro Professor Newton Sucupira, que surgiu, no Brasil, a distinção da natureza e fins 

das pós-graduações, levando à regulamentação da letra b do art. 69 da referida lei e à 

organização da expansão desses cursos.  

Para a Capes, em texto sobre Parâmetros para análise de 
projetos de mestrado profissional, de 2002, os mestrados 
profissionais devem: a) expressar associação entre teoria e 
aplicação, entre conhecimento fundamental e prática técnico-
profissional; b) ser a demanda pela criação do curso decorrente, 
preferencialmente, do interesse comum de setores acadêmicos e dos 
setores não-acadêmicos a serem beneficiados pelo tipo de 
qualificação prevista; c) constituir-se em iniciativa de instituição que 
seja qualificada para oferecer curso profissional que contribua, de 
forma criativa, para o desenvolvimento ou a indução do surgimento de 
campos de atividade profissional; e d) ter sua implantação e 
desenvolvimento respaldados em esquema eficiente de atividade 
comum do programa promotor com setores profissionais não-
acadêmicos relacionados com as áreas do curso (BRASIL, 2005b, 
p.156). 

Assim, elementos centrais no mestrado profissional é o seu potencial formador de 

profissionais qualificados teórico e tecnicamente para a atuação profissional qualificada e a 

promoção do desenvolvimento e indução de surgimento de novas atividades profissionais 

que considerem as demandas dos setores acadêmicos e não acadêmicos de cada 

localidade. O mestrado profissional, nessa perspectiva, exige uma integração da formação 

teórica com as demandas do mundo do trabalho, bem como com necessidades de inovação 

postas pelo desenvolvimento social e econômico atuais. Para Quelhas; Faria Filho; França 

(2005): 

O mestrado profissional constitui oportunidade de maior aproximação 
entre os trabalhos conduzidos pela universidade, às demandas 
espontâneas ou induzidas pela própria universidade existentes no 
campo social e profissional, demandas por soluções tecnológicas, 
sociais e em geral, estruturadoras do conhecimento nas atividades 
profissionais. Apresenta uma dimensão voltada à horizontalidade e  
verticalização do conhecimento e assim vital para as atuais 
necessidades do Brasil(QUELHAS;FARIA FILHO;FRANÇA, 2005, 
p.98). 

 

Outra questão importante é sobre a validade do mestrado profissional com ênfase no 

processo de capacitação para a atuação em instituições sociais, para Feltes e Baltar (2005): 
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A qualificação dos profissionais que atuam em diferentes áreas de 
conhecimento é uma exigência tanto mercadológica quanto social em 
sentido amplo. Empresas públicas e privadas buscam cada vez mais 
otimizar serviços, rever sistemas de custos, atender clientes, enfim, 
resolver problemas de toda ordem que envolvam as características de 
seus produtos e serviços (FELTES; BALTAR, 2005, p.74). 

 

O mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local, no qual uma das 

autoras do texto leciona é um exemplo de um mestrado que tem reunido mestrandos e 

doutores em torno de temáticas do mercado de trabalho, de áreas sociais e do mundo do 

trabalho em geral que exigem a integração de conteúdos sociais, políticos, científicos e 

tecnológicos apresentando, também, o desafio da integração de conhecimentos e práticas 

sociais e profissionais, bem como da interdisciplinaridade. 

Nesse sentido e corroborando com as concepções de pós-graduação e de mestrado 

profissional acima apresentada é que se faz a opção, nesse texto, pelo termo profissional 

por considerar que ele carrega um significado que integra a formação geral e profissional 

sem priorizar uma ou outra, ao contrário do termo profissionalizante que está impregnado de 

uma ideia de formação profissional estritamente técnica, instrumental apartada da formação 

geral, científica e tecnológica. 

Segundo Lima (2010), Lívio Amaral, diretor de avaliação da Capes, diz que além de ter sido 

impulsionado pelo crescimento econômico que movimenta o mercado de educação, o 

mestrado profissional, normatizado desde 1998, ganhou um empurrãozinho da portaria de 

2009, pois o texto tentou afastar algumas dúvidas sobre o modelo, e deixou claro que o 

trabalho de conclusão do curso, ao contrário do que ocorre no mestrado acadêmico, não 

precisa necessariamente vir em forma de dissertação escrita (pode ser a demonstração de 

uma nova prática, um procedimento cirúrgico, um mapa geográfico, um vídeo etc.), bem 

como outros pontos positivos, que segundo o diretor de avaliação da Capes, foram: “a 

definição de quem pode criar cursos desse tipo (o que inclui várias instituições que não são 

universitárias no sentido clássico, como institutos de pesquisa) e o fato de que os 

professores podem comprovar parte da produção científica obrigatória para o 

reconhecimento do curso com trabalhos técnicos e tecnológicos, não somente com artigos 

acadêmicos. Mas os artigos continuam, sim, como uma importante exigência.” 

Segundo Negret (2008), os dados da Capes, em abril de 2008, indicavam que estavam 

credenciados 225 mestrados profissionais. A consulta para esta pesquisa, em outubro de 

2012, indicava 456 cursos, o que corresponde a um aumento de mais de 100% em 4 

(quatro) anos. 
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Verifica-se que há uma expansão do mestrado profissional no Brasil. O que justifica 

pesquisas sobre esse processo de expansão. Este artigo apresenta e discute os dados 

quantitativos referentes ao estado de Minas Gerais e Belo Horizonte. 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Os dados foram analisados considerando-se, primeiramente, a quantidade de programas e 

cursos por região. Em seguida, foram contados e tabulados Programas/curso um por um de 

cada estado da região sudeste e depois cada link de cada uma das instituições foi aberto 

para a verificação da natureza administrativa e cidade na qual se localiza o curso.  

As categorias de análise definidas foram: quantidade, natureza administrativa das 

instituições ofertantes e áreas/cursos ofertados, apresentadas através das seguintes 

unidades de análise/tabelas e quadros: 1. Quantidade de programas/cursos de Mestrado 

Profissionais no Brasil por região; 2. Quantidade de programas/cursos por estados da região 

sudeste; 3.  Natureza administrativa das instituições ofertantes de Mestrados 

Profissionais na região sudeste; 4. Classificação dos cursos por área e 5. 

Programa/Curso(s) de Mestrado Profissional e Natureza Administrativa das Instituições em 

Belo Horizonte. Segue a apresentação de cada unidade de análise. 

2.1 Quantidade de programas/cursos de Mestrado Profissionais no Brasil por 
região 

TABELA 1: Programa/Curso(s) de Mestrado Profissional por Região Brasileira 

Região  Quantidade % 

Centro-oeste 31 6,79 

Nordeste 75  16,44 

Norte 27 5,92 

Sudeste 231 50,65 

Sul  92 20,17 

Total 456 100 

Fonte: Dados organizados pelas autoras com base no site da Capes 

Percebe-se, pelos dados da Tabela 1, que a região sudeste é a que apresenta o maior 

número de programas/cursos e a região Centro-oeste o menor número. Na região Nordeste 

há uma presença significativa de cursos, quase igual ao número da região Sul, regiões 

estascom características culturais, sociais e econômicas bem distintas.  Quais seriam as 

razões para a pouca diferença entre esses números considerando-se as especificidades de 

cada região? O que estaria provocando uma expansão significativa nas regiões nordeste, 

sul e sudeste?  Quais áreas estão sendo contempladas em cada região? 
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A expansão do mestrado profissional visa atender a uma demanda do empresariado, da 

academia e da sociedade em geral por melhor qualificação dos profissionais das diversas 

áreas, tendo em vista, a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos, bem como contribuir 

para o desenvolvimento de áreas específicas, localidades, produtos, serviços, estratégias e 

metodologias, considerando a diversidade de áreas/cursos nos quais são criados os 

mestrados profissionais. 

 

2.2  Quantidade de programas/cursos por estados da região sudeste 

TABELA 2:  Programas/cursos na Região Sudeste por estado 

Estado Quantidade % 

Espírito Santo 4 1,73 

Minas Gerais 43 18,61 

Rio de Janeiro 90 38,96 

São Paulo 94 40,69 

Total 231 100 

Fonte: dados analisados pelas autoras com base no site da Capes 

Na região Sudeste, o estado com maior número de cursos é São Paulo, seguido do Rio de 

Janeiro. Que fatores estariam influenciando essa expansão em cada estado?  

2.3 Natureza administrativa das instituições ofertantes de Mestrados 
Profissionais na região sudeste 

QUADRO 1: Natureza Administrativa das Instituições por estado da região Sudeste 

 ES MG RJ SP TO
TA
L  

 

NATUREZA 

ADMINISTRATIV
A 

Nº % Nº % Nº % N
º 

% Nº % 

 
Privada 

 
3 

 
3,12 

 
13 

 
13,54 

 
27 

 
28,12 

 
5
3 

 
55,20 

 
96 

 
41,3 

 
Pública Federal 

 
1 

 
1,08 

 
28 

 
30,4 

 
52 

 
56,5 

 
1
1 

 
11,9 

 
92 

 
40,0 
 

Pública Estadual 0 0            2            5,1 11 28,2 2
6 

66,6 39 16,9 
 

Pública Municipal  
0 

 
0 

 
  0 

  
  0 

  
   0 

 
  
4 

 
1,7 

 
4 

 
1,7 
 

TOTAL 4 1,73 43 18,61 90 38,96 9
4 

40,69 231 100 

Fonte: Dados organizados pelas autoras a partir do site da Capes 
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De acordo com os dados do Quadro 1, a natureza administrativa pública é maior somando-

se o total de instituições federais, estaduais e municipais. A questão aqui a ser levantada é: 

quais as razões para essa expansão no setor público se originalmente havia um 

entendimento de que os mestrados profissionais cresceriam no setor privado? 

Isso demonstra um incremento maior por parte do setor público no mestrado profissional, o 

que contribui para diminuir a ideia de que o Mestrado Profissional tem um caráter 

administrativo mais privado do que público. 

TABELA 3: Localização e Natureza Administrativa das Instituições com Mestrado Profissional 
em Minas Gerais 

CIDADE PUBLICA  % PRIVADA % 

Belo Horizonte 3 6,9 10 23,2 

Pedro Leopoldo     1  2,3 

Divinópolis     1  2,3 

Uberaba  1 2,3   

Montes Claros
1
 2 4,6   

Itajubá 2 2,3   

Juiz de Fora 3 6,9   

Lavras 4 9,3   

Ouro Preto 5 11,6   

Uberlândia 3 6,9   

Viçosa  3 6,9    

Uberaba 1 2,3   

Diamantina 3 6,9   

Alfenas    1 2,3 

Total 30 69,7 13 30,2 

Fonte: Dados organizados pelas autoras com base no site da Capes 

Há um predomínio de mestrados profissionais em instituições públicas em Minas Gerais 

tendo em vista a grande presença de IFES no estado. Com exceção da Unimontes, em 

Montes Claros, que é uma instituição administrada pelo governo do estado, todas as outras 

instituições públicas da tabela 3 são federais. Destacam-se os dados relativos à 

Universidade Federal de Ouro Preto, ou seja, são 5 cursos, o que corresponde à 11,6% 

somente nessa instituição. O que está promovendo este número de cursos de mestrados 

profissionais na Ufop? Quais os cursos estão sendo criados? Quais motivos estão levando a 

criação desses cursos? 

 

                                                           
1
 São cursos da Unimontes, instituição de natureza pública estadual. 
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2.4 Classificação dos cursos por área 

 

Considerando as áreas e os tipos de cursos, são 76 áreas, com 230 cursos. A tabela abaixo 

mostra uma ordem dos cursos com maior quantidade de oferta na região Sudeste. 

TABELA 4: Cursos de Mestrado Profissionais mais ofertados na Região Sudeste 

Ordem Áreas/Curso   Quantidade 

1º Administração (Administração, CC &T) 
 

23 

2º Ensino de Ciências e Matemática 13 
 

3º Odontologia  12 
 

4º Ciências Ambientais 10 
 

5º Sociais e Humanidades, Saúde e Biológicas e Saúde 
Coletiva  

 
  9 
 

6º Engenharias/Tecnologias/Gestão   8 
 

7º Ensino   7 
 

8º Economia, Engenharia Civil ( Engenharias I), 
Enfermagem e Engenharia Mecânica ( Engenharias 
III)                      
 

 
 
  6 

9º Saúde Pública (Saúde Coletiva)    5 
 

10º Educação (Educação)    4 
Total  76 230 

Fonte: Dados organizados pelas autoras com base no site da Capes 

 

Observa-se que há uma variedade de áreas/cursos, com um predomínio de Administração, 

nessa mostra dos dez mais ofertados na região sudeste. 

 

O que estaria indicando esse crescimento dos cursos de mestrado profissional em 

administração? Levanta-se como hipótese o fato desses cursos oferecerem uma formação 

voltada para a gestão, com demandas existentes no contexto socioeconômico, bem como 

com características de ciência aplicada às realidades específicas, o que condiz com a 

proposta do mestrado profissional. Outra hipótese é a possibilidade de constituir um curso 

com uma estrutura física e material básica, sem grandes alterações no que se refere às 

exigências para a criação de cursos em outras áreas como medicina, por exemplo. 

Segundo matéria do jornal da Ciência, de 7 de março de 20122, o mestrado profissional tem 

ganhado espaço entre gestores, em detrimento da procura pelos MBAs e mestrados 

tradicionais, com ênfase no aspecto acadêmico. A oferta de cursos cresceu 150% entre 

                                                           
2
 http://www.foprof.org.br/clipping/cresce-a-procura-pelo-mestrado-profissional 
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2005 e 2010. Ainda na mesma reportagem, Marina Heck, coordenadora do programa 

OneMBA e do Mestrado Profissional em Administração (MPA) da Escola de Administração 

de Empresas de São Paulo (Eaesp) da Fundação Getulio Vargas, diz que essa expansão 

dos mestrados em Administração se “deve ao momento de expansão econômica no Brasil.”  

 

2.5 Programa/Curso(s) de Mestrado Profissional e Natureza 
Administrativa das Instituições em Belo Horizonte 

 

QUADRO 2: Instituição, Natureza Administrativa e Programa/Curso(s) dos Mestrados 
Profissionais em Belo Horizonte-MG. 

Instituição Natureza Administrativa  Programa/Curso(s) 

UNIBH Privada Tecnologia de Alimentos 
 

UNA Privada Gestão Social, Educação e 
Desenvolvimento Local 

  Administração 
 

FEAD Privada Economia de Empresas 
 

Instituto de Ensino e 
Pesquisa da Santa 
Casa – IEPSC 

Privada Educação em Diabetes 

 
PUCMinas 

 
Privada 

 
Administração 

  Ensino de Ciências e Matemática 

  Odontologia 
 

UFMG Pública Ciência Animal 

  Inovação Biofarmacêutica 

  Promoção da Saúde e Prevenção 
da Violência 
 

FUMEC Privada Sistemas de Informação e Gestão 
do Conhecimento 

TOTAL 7 12 

Fonte: Dados organizados pelas autoras com base no site da Capes 

São 7 (sete) instituições que oferecem Mestrado Profissional em Belo Horizonte, sendo 6 

(seis), 86 %, privadas e 1 (uma), 14%, pública. 

A classificação dos cursos abrange as áreas de Saúde, Odontologia, Administração, Sociais 

e Humanidades, Ensino de Ciências e Matemática, Medicina Veterinária e 

Engenharias/Tecnologias/Gestão. 

Ao contrário do que ocorre na região sudeste e no estado de Minas Gerais, predomina a 

natureza administrativa privada das instituições em Belo Horizonte, com uma variedade na 

oferta de áreas/cursos. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A política educacional para o ensino superior no Brasil mesmo com avanços, retrocessos e 

polêmicas, apresenta aumento significativo de vagas tanto na graduação como na pós-

graduação. 

Em relação ao mestrado profissional os dados acima apresentados revelam uma expansão 

significativa nos últimos anos no Brasil, na região sudeste e em Minas Gerais. Esta 

expansão se deu nas instituições privadas e públicas, sendo que na região sudeste e em 

Minas Gerais a expansão no setor público tem sido maior. Já em Belo Horizonte a expansão 

está acontecendo a partir das instituições privadas. 

Outro elemento a ser destacado é a expansão dos cursos de Administração nas instituições 

privadas que, respondendo as demandas do mundo do trabalho, tem apresentado um 

significativo crescimento, o que aponta para a necessidade de pesquisas sobre as reais 

razões dessa expansão. 

Chama atenção, também, o dado relativo aos cursos de mestrado profissional na 

Universidade Federal de Ouro Preto/UFOP. São 5 (cinco) cursos, representando um total de 

11% dos cursos de mestrado profissional do estado de Minas Gerais, o que leva à 

necessidade de novas pesquisas sobre os tipos de cursos oferecidos e as razões para essa 

oferta nesta instituição.  

Considera-se necessário destacar que a expansão dos mestrados profissionais nas 

instituições públicas na região sudeste e no estado de Minas Gerais é um dado significativo, 

pois retira a ideia de que o mestrado profissional é prerrogativa de instituições privadas e 

aponta, novamente, necessidade de compreender os motivos dessa expansão no setor 

público. 

Sendo assim, a contribuição desse artigo foi no sentido de explorar os dados da Capes e 

apontar diversas questões que a expansão dos mestrados profissionais tem colocado. 

Resta, portanto, iniciarmos novas pesquisas. 
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RESUMO 
 
Na contemporaneidade, observam-se instabilidades sociais e mudanças no âmbito familiar, 
configurando novas formas de viver o cotidiano, mas impondo uma necessária reflexão sobre o privado 
e suas múltiplas referências. Famílias, lugares de viver e de cuidados demonstram matizes de novas 
fronteiras e divisão de tempo/trabalho feita pelos adultos. Entre tradição e configurações do tempo 
presente, quais os modelos identificados na ética do cuidar? Existem permanências ou rupturas nas 
relações e nos perfis familiares e dos cuidadores? Configura-se uma denominação mais equitativa no 
âmbito doméstico-familiar? Objetiva-se analisar a dinâmica e a atuação nas tarefas diárias, acessando 
debates sobre a dinâmica, economia e relações de gênero tal como se reflete no cotidiano doméstico. 
Com base no método quanti-qualitativo, temos como critérios operacionais as referências dos dados 
coletados no projeto intitulado "Gênero e família em mudança na participação de pais no cuidado 
cotidiano de filhos”, realizado através de entrevistas com casais soteropolitanos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Gênero. Famílias. Cuidado. Divisão do tempo/trabalho.  
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May unfit people to be anything other than what its justifying theories suppose 

them to be, ones who have no interest in each others' interests. (BAIER, 1994, 

p.29). 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A instituição família tem sido foco de investigação dentro das Ciências Sociais e Humanas e, a 

partir de um enfoque interdisciplinar, ocupa dimensões instigantes e que dão abertura para 

novos olhares e novas abordagens. Não se trata de um novo objeto de estudo, mas de um 

fenômeno dentro de um ambiente híbrido e paradoxal, de intensas mudanças na 

contemporaneidade e que requer mais que recortes disciplinares. Tanto no uso de categorias 

relacionais como famílias (DONATTI, 2008) e gênero (SCOTT, 1992, 1994, 2000), quanto na 

observação das dimensões da vida social (seja individual ou familiar) e histórica, proporciona 

campos de pesquisa e aprofundamento nas dicotomias entre as duas categorias, ressaltando 

uma “hermenêutica do cotidiano” (DIAS, 1998). 

O cruzamento de categorias contribui no sentido da multireferencialidade e da 

sobreposição/associação de gênero, gerações, territórios, raça/etnia e classe, ressaltando 

que existem outras categorias abordadas em triangulação de dados. Tempo e divisão do 

trabalho de cuidar de crianças pequenas não é tarefa somente da contemporaneidade. A 

produção e a reprodução se matizam de forma naturalizada, mas, sobretudo nos últimos 

tempos, tem ocupado espaços e firmado novas fronteiras nas relações familiares e de gênero.  

Prover, cuidar e proteger são ações distintas, mas que demonstram a necessidade e o 

exercício para além do econômico como motriz da ética do cuidar – teorias, práticas e 

experiências vivenciadas dentro das relações adultos-crianças - nos primeiros anos de vida. 

Esse ambiente não somente está vinculado à formação do próprio indivíduo, mas espelha 

ainda de que maneiras as práticas familiares e sociais serão constituídas e fomentadas.  

Espaço de sociabilidade e de formação de valores, o ambiente familiar pode sinalizar 

paralelamente mudanças macroestruturais vivenciadas e compartilhadas na atualidade, seja 

a conexão realizada entre gerações (avôs e avós que cuidam e proveem filhas/os e netas/os), 

sejam os serviços remunerados para suprir a atividade de cuidado diretamente realizada por 

parentes próximos e de primeira instância como mães e pais (nomeadamente babás, 

cozinheiras, empregadas domésticas, dentre outros), ou da ampliação novamente da 

concepção de família (permitindo a irmãs/ãos, tias/os, primas/os, etc. participarem do cuidar 

cotidiano). 

Implica, sem dúvida alguma, a verificação da complexidade das tramas que se realizam no 

espaço familiar, mas identificam vínculos e conflitos, assinalam “[...] limites diversificados que 
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o articulam, que requerem ser definidos e individualizados, mas também tematizados nas 

suas interdependências.” (SARACENO; NALDINI, 2003, p.17). 

Neste sentido, o principal objetivo deste texto é analisar as relações entre os trabalhos com 

cuidados com as crianças e igualdade/desigualdade de gênero, numa perspectiva 

diversificada e fundamentada em literatura interdisciplinar e pesquisa investigativa de um 

enfoque tipológico e centrado na premissa de que, apesar das mudanças nas estruturas 

familiares e de relações de gênero que aconteceram nas últimas décadas, as permanências e 

as nuances de um sistema simbólico e de representações sobre divisões sexuais – sobretudo 

quanto ao tema dos cuidados de filhos pequenos – ainda seguem mentalidades de longa 

duração, dando destaque às representações relativas às assimetrias de gênero, sobretudo a 

questão da participação masculina nessa abordagem relacional.  

O uso do banco de dados – com 300 indivíduos em dois núcleos socioeconômicos distintos – 

obtido no Projeto de Pesquisa “Gênero e família em mudança: participação de pais no cuidado 

cotidiano de filhos pequenos” (CNPq Processo 402906/2008-0, 2008), cobre a primeira parte 

quantitativa no que diz respeito às questões da divisão temporal e de tipologia das atividades 

quando a referência é a primeira infância e a dedicação de mães e pais na prestação de 

cuidados.  

Para complementar, foram realizadas entrevistas com dez pais cuidadores-provedores que 

estão norteadas a partir das representações de divisão do trabalho entre adultos cuidadores – 

sejam pais, mães, avôs, avós, babás, tias etc. –, sobre o trabalho remunerado (prestadores de 

serviços com vínculos empregatícios) e trabalho doméstico (podendo inclusive ser realizado 

por pessoas que tenham vínculos de parentesco, conforme poderemos constatar na 

apresentação da pesquisa realizada) e a prestação de cuidados quando da primeira infância 

de filhas/os – sempre a cargo de adultos, sejam do sexo feminino ou masculino (ÁVILA, 2007). 

 

A CULTURA E A DIVISÃO DO CUIDAR: PARADOXOS E TRADIÇÕES 

Em tempos em que o relógio anda mais rápido do que as atividades, deslocamentos são 

necessários e a divisão das atividades do cuidar não se restringe mais aos adultos 

imediatamente vinculados, ou seja, familiares diretos, especialmente quando a temática gira 

em torno de crianças e idosos (DOWBOR, 2005); neste sentido, há que se pensar: quem 

cuida de quem? O tempo do cuidado é mais do que simplesmente prover, avançando para as 

esferas do proteger e criar as primeiras abordagens da socialização. 

Dentro do que se convencionou chamar de “nova cultura parental”  (RELVAS; ALARCÃO, 

2007) ou divisão do tempo para o cuidado, podemos ainda verificar representações cujas 

permanências históricas são reveladas e refletidas, e o convívio com novas formas de 
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relacionar também conjuntamente compõem o cotidiano de adultos cuidadores e 

infantes/idosos cuidados.  

Para aproximações com o macro-projeto, tomamos as questões geradoras como referencial. 

Sejam questões mais amplas até as mais específicas sobre divisão de tempo/ética do cuidar, 

estão elencadas como princípios do roteiro aplicado. Como são os pais e mães de hoje na 

concretude da vida cotidiana? Como se dão as relações sociais ao nível do grupo familiar, 

considerando a tríade mãe, pai e filhos? Que modelos – novos? – oferecem para os 

filhos/filhas, e que caminhos se pode supor que descortinarão para essa geração futura? Em 

que medida vem sendo desestabilizadas categorias como a divisão sexual do trabalho e do 

poder entre os grupos familiares? 

 

REPERCUSSÕES METODOLÓGICAS: VIVÊNCIAS COTIDIANAS E 

PRÁTICAS FAMILIARES  

Devreux (2006), em pesquisa sobre “A paternidade na França: entre a igualização dos direitos 

parentais e lutas ligadas às relações sociais de sexo”, demonstra que a redefinição dos 

direitos dos pais e das mães se desenvolveu em um contexto ideológico em que a noção de 

“ética do cuidado” (HELD, 2006) teve um papel importante, como em outras sociedades 

europeias.  

Entretanto, o estudo das práticas masculinas na vida doméstica e da efetiva responsabilidade 

por filhas e filhos mostra um descompasso entre a ideia de que os pais teriam mudado a 

realidade da divisão sexual do trabalho na família (SOARES, 2008; WALL; GUERREIRO, 

2005; VAN CUTSEM, 2001). Devreux (2006) interroga sobre o que está em jogo no combate 

entre os homens-pais, se o caráter reversível e intermitente do engajamento deles na 

parentalidade ou a prioridade que eles conferem à carreira profissional.  

A autora conclui que os homens continuam a escolher em que momento e em quais condições 

eles se ocupam com suas crianças, assumindo, de fato, parcialmente suas responsabilidades 

parentais diante do conjunto da sociedade e demandando a ela reconhecimento de 

prerrogativas iguais às das mulheres que não fazem escolhas: quaisquer que sejam as 

condições, o cuidado com as crianças lhes incumbe, tenham elas ou não outros campos de 

atividade. 

Por outro lado, Obrien (2005) acredita que, de agora em diante, os pais britânicos deverão ser 

mais acessíveis e carinhosos. Eles estão cada vez mais auto-conscientes sobre os conflitos e 

malabarismos que precisam fazer para cuidar dos filhos e ter um emprego. A autora explora a 

possibilidade dos pais estarem mais incorporados às atividades de cuidar da família, com a 

contribuição de políticas voltadas para a paternidade. O estudo mostra que os pais estão 

utilizando mais tempo com seus filhos, embora ainda em um nível inferior às mães. A partir 
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dessa assertiva, organiza um relatório em que fornece uma base de dados para examinar em 

que medida os pais podem ser incorporados nas tarefas de cuidar da família, do emprego, 

com a reconciliação de políticas.  

Neste sentido, despertar nos homens o interesse pela utilização da licença parental e práticas 

de trabalho flexíveis aumenta a possibilidade de eles estarem disponíveis e envolvidos 

diretamente com seus filhos. No âmbito social, a inclusão do pai na família demonstra 

consciência e aceitação de que acolheram suas crianças com responsabilidades 

relacionadas, além de manterem seu papel de provedor. No entanto, indica que os problemas 

permanecem, especialmente, em relação à conciliação entre família e trabalho. A maioria das 

mães deseja que os pais sejam mais envolvidos na educação dos filhos todos os dias, mas a 

transição precisa de mais partilha, por reconhecer o que é diferente entre os sexos (parto e 

amamentação), e as atuais desigualdades de remuneração. Isso pode ser observado na 

abordagem quantitativa em que cerca de 80% das mulheres questionadas assumem o papel 

de cuidadoras exclusivas (mais de sete horas (por dia) de atenção e prestação de cuidados). 

Na tabela 1, é possível identificar dados que comprovam essa dicotomia entre tempo e 

trabalho remunerado. Quando perguntados sobre sustento/provisão, 29% dos entrevistados 

respondem que é responsabilidade paterna e 71% que ambos assumem. Entretanto, é 

necessário destacar que no recorte utilizado para esta pesquisa não foram consideradas 

mulheres chefes de família, por conta da seleção de casais que estivessem vivendo 

maritalmente e com filhos. Inúmeros trabalhos para a realidade brasileira revelam dados 

específicos para casos de chefia feminina e exclusiva (HIRATA; KERGOÀT, 2007). 

 

Tabela 1 – Distribuição e frequência por quantidade de horas dedicadas por (dia ou semana ou mês) 

Tempo 

dedicado  

(em horas) 

TOTAL Mulhere

s 

Homens Mães Pais Avós Avôs Outras 

cuidadoras 

femininas 

 (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % 

Até 2 horas   83  139  12  99  64  18  7  

De 3 a 6 horas   156  172  59  159  33  6  30  

De 7 a 10 

horas 

  142  37  57  37  26  -  46  

11 e mais   240  5  172  5  15  -  40  

TOTAL   621  353  300  300  138  24  123  

Fonte: Elaboração própria, adaptado do Banco de Dados do Projeto Cuidar - 2010. 

 

Foram apresentadas as seguintes questões norteadoras relativas à responsabilidade 

principal, introduzidas pela pergunta: “Vamos pensar num dia típico de cuidados com o(a) 
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seu(sua) filho(a). Pense no tempo que cada um desses cuidadores que você me disse agora 

há pouco, ocupa cuidando do(a) seu(sua) filho(a). Então qual deles se ocupa […]”: 1. 

Sustento; 2. Cuidados e bem estar físico; 3. Educação, disciplina e 4. Convivência e lazer. No 

que se refere à divisão de cuidados, 85,7% ressaltam a responsabilidade de ambos. Quanto à 

educação, disciplina e valores, encontramos o mesmo resultado (95,3%). Para o quarto 

aspecto, 99% consideram que ambos são responsáveis. Entretanto, se prover é uma 

responsabilidade de ambos com percentual de 71%, retomamos o questionamento inicial da 

investigação: quem cuida de quem? 

De acordo com a tabela anterior, as prestações de cuidados acima de 7 horas para crianças 

pequenas tem uma concentração quantitativa nas atividades domésticas e remuneradas das 

mulheres, sejam mães ou aquelas que possuem vínculos afetivos ou empregatícios. 

Destaca-se a relação tempo-cuidado mais equitativa para o período de até 6 horas, há um 

acréscimo significativo dos cuidados femininos e um decréscimo da atenção masculina, além 

do desaparecimento do avô como cuidador quando do aumento da carga horária. Ademais, 

há uma maior participação de cuidadoras femininas remuneradas (babás, cozinheiras, 

empregadas domésticas, etc.), saltando de 7 para 2 e chegando ao número de 40 que 

dedicam atenção acima de 10 horas.  

Na distribuição de atividades nos dias de semana e dias úteis a participação dos pais chega a 

54% no período de 3 a 6 horas diárias, enquanto que para as mães a atenção dirigida para 

mais de 10 horas chega a 51,3%. Nos períodos de final de semana, feriados e/ou férias há 

uma relativa constância da participação paterna no cuidado dos filhos menores: 32,7% de 7 a 

10 horas e 38% para mais de 10 horas diárias. No caso materno, pula-se de 12,7% para 82%, 

respectivamente. A análise possível é que para os cuidados diários há um predomínio mais 

equitativo de ambos os sexos. Quando a jornada de trabalho doméstico tem carga superior a 

7 horas, incluindo finais de semana, feriados ou férias, detecta-se uma permanência histórica: 

o domínio feminino no espaço privado.   

 

TEMPOS COMUNS, TEMPOS COLETIVOS? GÊNERO, FAMÍLIA E 

REPRESENTAÇÕES 

Dentre as representações qualitativas extraídas tanto da coleta de dados, diretamente a partir 

do roteiro realizado, quanto nas entrevistas a partir das três questões geradoras, é possível 

perceber as nuances de um conflito que indica a necessidade de abordagem de gênero e da 

família como categorias relacionais (DONATI, 2008; SCOTT, 1992). Para uma aproximação 

com a construção das relações de gênero se observa que o desempenho nas atividades 

internas e externas configuram-se tendo como premissa um importante peso diferenciador 

entre percepções, uma vez que ainda hoje homens e mulheres desempenham diferentes 
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papeis no seio da vida conjugal e familiar (KAUFFMAN, 1993; SINGLY, 2000; TORRES, 

2004a). 

Nas vozes masculinas, as representações sobre as questões geradoras são fundamentais, 

demonstrando que entre o ser e o fazer, entre o prover e o cuidar as distâncias ainda revelam 

assimetrias de gênero, apesar das eventuais inserções do homem no papel de cuidador. Os 

conflitos entre as atividades externas e o tempo dedicado ao trabalho doméstico e ao cuidar 

de crianças pequenas ainda têm caráter fortemente marcado para ser exercido por mulheres. 

Os dados da coleta de campo confirmam esta assertiva ao mencionar a ocupação e o tipo de 

atividade desempenhadas pelos homens, como por exemplo, a convivência e o lazer. 

As transformações e as incertezas da vida no tempo presente caracterizam-se por um 

processo em que a vida do indivíduo e dos familiares atravessa mais do que projetos comuns 

e rotineiros de seleção de parceiros, efetivação do relacionamento (seja civil ou 

religiosamente), momento de iniciar descendência, organização e divisão (igual ou desigual) 

do trabalho doméstico e do remunerado, além das subjetividades e expectativas para o futuro. 

Tudo isso, respaldando aspectos da construção de biografias pessoal e familiar, 

concomitantemente, “ampliou tanto as possibilidades de que dispõem para o fazerem como 

as incertezas que acompanham as escolhas” (ABOIM, 2006, p.17). 

 

Quando nossa filha está em casa, alguém deve assumir a responsabilidade... 

Posso perfeitamente assumir a coordenação das atividades de cuidado dela, 

além disso, a divisão de ações integra também o projeto de vida e de 

relacionamento que pretendemos. Se minha esposa tem que trabalhar – 

especialmente em viagens longas – não sou o responsável somente como 

“pai de final de semana”. Todas as atenções e cuidados são feitos para tentar 

cuidar e educar nossa filha. (ACS, 42 anos, casado, ensino superior, uma 

filha, divide atividades com esposa). 

 

Seja numa divisão mais equitativa, seja numa rotina quase que de exclusividade feminina, as 

práticas e as experiências diárias indicam mais do que cumprimento de carga horária e tempo 

cronometrado. Podem concomitantemente apontar para um projeto de vida comum e de 

compartilhamento apreendido também ao mesmo tempo em que vai sendo experimentado.  

As novas práticas familiares são configuradas para além de uma marcação de tempo, mas, 

sobretudo porque evidenciam afetividade e aproximação, pelas relações criadas com os/as 

cuidadores/as adultos/as. Por isso, na divisão de papéis e funções, quando há revezamento e 

trocas também pode favorecer uma ética do cuidar e formas de viver bem distintas das 

normatizadas. Mudanças, rupturas e consensos são buscados com frequência, relativizando 

tempos de produção/reprodução e trabalho remunerado e trabalho doméstico, não mais 
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restritos exclusivamente ao sexo feminino, mas sobretudo ao processo de tentar equacionar 

carreira/trabalho e vida/convívio familiar. 

Na questão da higiene, nos dividíamos para a troca de fraldas, aliás, acredito 

que eu tenha trocado mais fraldas. Já para o banho, para a primeira filha, por 

exemplo, só me aventurei mais próximo dela completar um ano (eu e minha 

mulher tínhamos medo de que eu deixasse entrar água no ouvido). Depois eu 

fiquei responsável por essa tarefa (pela manhã e a noite) para os dois. 

Quando os dois estavam em casa – enquanto eu dava banho, minha mulher 

preparava algum alimento. Assim também foi com as idas aos médicos: até 1 

ano de idade do primeiro filho, minha mulher estava mais presente; em 

compensação, eu fiquei responsável por todas as vacinas dos dois. Depois 

seguíamos uma divisão de horários, mas fazíamos de tudo para ir juntos. Na 

medicação a gente se revezava – ela durante o dia e eu pela noite [...] (SAC, 

66 anos, viúvo, comerciante, ensino médio completo, dois filhos, dividiu 

atividades com esposa). 

 

Entre dez dos entrevistados, oito evidenciam em suas próprias falas um distanciamento da 

divisão tradicional - homem provedor e mulher cuidadora, mas reincidem nas clivagens de 

gênero e na desigualdade de papéis. Entre o pai de final de semana e a super mãe – aquela 

que cumpre trabalho remunerado externo e jornada doméstica – existe uma maior 

cumplicidade quando o tema gera interfaces entre as categorias parentalidade, conjugalidade 

e filiação.  

A força da tradição está presente conforme mencionado anteriormente a partir dos dados 

quantitativos, mas já se conjugam também novas formas de divisão e cuidado, incipientes é 

verdade, mas já assinalando tempos e ações distintas nessas últimas décadas. Mesmo que 

os homens estejam compartilhando as prestações do cuidado em maior expressão, talvez o 

mais relevante seja a forma como assumem tal responsabilidade – seja no que se refere ao 

prover, cuidar, educar e propiciar atividades de convivência e lazer. Isso pode ser revelado 

nas seguintes representações: 

Apesar de tentar dividir as tarefas, sempre acabava me sentindo culpado, por não ter muito 

tempo para dedicar aos meus filhos. Entre o cansaço de retornar de um dia inteiro fora de 

casa e a atenção que eles exigem, muitas vezes, acabo delegando à mãe o cuidado das 

crianças. Ou quando não é possível, utilizo a reserva: a babá. (JMS, 32 anos, casado, 

comerciante, ensino fundamental, 2 filhos, divide com esposa e babá). 

Ademais, a divisão que se cria não pelas assimetrias de gênero, mas sobretudo pela 

dicotomia entre trabalho remunerado e trabalho doméstico também é alvo da atenção, 

perfazendo interlocuções entre visões interdisciplinares do processo: desde a economia até a 

questão das subjetividades; da dedicação maior estar atrelada ainda ao externo, sobrando 
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pouco tempo para uma maior disponibilidade para a família. Neste sentido, entre o fetiche do 

capital e a construção de identidades individuais e coletivas, o trabalho e o tempo produtivo 

são voltados para “integração e coesão social, satisfação, realização pessoal e de sentimento 

de autonomia individual” (TORRES et al, 2004, p.27).  

Em outra passagem é possível a aproximação das atividades através da divisão. Um 

elemento pertinente a esta fala do pai cuidador está diretamente relacionada com as práticas 

do cuidar mais minuciosas, realizadas no cotidiano familiar, mas também já inclui nessa rotina 

a inclusão de um elemento externo relevante quando da formação e do cuidado de crianças 

pequeninas (ALMEIDA, 2009): a escola como espaço socializador e também responsável 

pelo cuidado e atenção. 

As atividades sempre foram divididas entre os dois (eu e minha mulher, a 

mãe dos meus dois filhos). Quando me lembro das práticas familiares, a 

memória me parece bem viva: desde a alimentação até o lazer, tudo era 

dividido. Por exemplo, me lembro perfeitamente que o preparo de alguns 

alimentos se dava da seguinte forma: a mãe preparava o mingau (eu tentei 

várias vezes, mas sempre ficava cru) e sopas e eu ficava responsável pelos 

sucos de frutas e vitaminas. À medida que eles foram crescendo, os cuidados 

foram mudando – quando começaram a ir à escolinha, na faixa de 2 anos, 

minha esposa preparava os lanches em casa para não comerem nada muito 

industrializado, mas quem preparava a lancheira pela manhã e quem 

comprava as frutas fresquinhas era eu. No geral, a mãe conhecia mais os 

gostos deles e eu aos poucos ia memorizando ou fazia algumas listas. Aí 

passei a levar os dois ao mercado (eu sempre fiz o mercado) e lá ia 

aprendendo o que cada um gostava [...]. (SAC, 66 anos, viúvo, comerciante, 

ensino médio completo, dois filhos, dividiu atividades com esposa). 

  

A referir apenas que, conjuntamente com percepções mais atenuadas da vida em casal, os 

homens tendencialmente referem menos reconstruções identitárias com o casamento, talvez 

por o seu processo identitário ser mais independente da família e mais dependente do campo 

profissional, enquanto que no caso da mulher a sua construção identitária e o seu percurso 

pessoal é marcadamente definido por sua trajetória familiar (GIDDENS, 1993). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para finalizar, e deixando espaço para novas reflexões e interpretações, indicamos a 

necessidade de realização de estudos comparativos mais amplos e com populações de 

culturas e trajetórias sociais também distintas, revelando a transversalidade do cotidiano, das 

práticas familiares e sociais e, sobretudo, da ética do cuidar frente aos desafios da 

contemporaneidade.  
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Dentre âmbitos sociais, culturais e históricos, ademais das subjetividades, pensar as 

especificidades, a hibridez dos territórios familiares investigados e as relações de gênero 

aponta para a observação de atitudes e comportamentos, para perspectivas e determinantes 

sociais dos papeis de gênero, bem como da análise possível acerca das diferenças entre os 

planos de escolhas/projetos de vida e as “preferências individuais” (HAKIM, 2000, 2003) . 

Essa tendência às preferências também se coaduna com as transformações ocorridas nas 

últimas décadas, com destaque para o “lugar social e histórico das mulheres” (TORRES et al., 

2004), das inúmeras tendências sociodemográficas (diminuição no número de filhos, gravidez 

acima dos 35 anos, separação de projetos de conjugalidade e filiação etc.). 

Não obstante, cada vez com maior frequência e visibilidade se estrutura um tenso equilíbrio 

entre papéis públicos e privados, indicando que a concepção de gênero pode ser vista “como 

elemento fundador dos processos sociais, a par com o interesse das formas de produção 

familiar”, além de trazer para a ribalta o “tema da desigualdade, complexificando leituras 

excessivamente homogêneas ou individualistas da mudança social” (ABOIM apud WALL; 

AMÂNCIO, 2007, p.38). 

As assimetrias, as desigualdades e os conflitos dentro do cenário familiar trazem mais do que 

pistas e sinais da experiência coletiva de viver e de cuidar. Afinal, o cuidar, a vocação 

crescente relacional e igualitária da conjugalidade ou a  

 

[...] participação doméstica idealmente pedida ao homem surgem cada vez 

mais em confronto com as exigências da ética do trabalho, da 

responsabilidade patriarcal e da autoridade, outrora e ainda hoje associadas 

a uma masculinidade cuja lógica de dominação simbólica sublinha a antítese 

com o feminino (afectivo, passivo, dominado…) (ABOIM apud WALL; 

AMÂNCIO, 2007, p.39). 

 

Por mais que se esforce na compreensão acerca dos significados do cuidado nas marcas e 

vivências do ser mulher e mãe e do ser homem e pai, a questão possui um lugar no cotidiano 

familiar e entra em contradição entre identidade, pessoa e papéis sociais e culturais. Pedreira 

(2008) demonstra que a dualidade da correlação sexo/gênero, característica da sociedade 

moderna nos finais do século XVIII a XIX, aproximou o homem da cultura e a mulher da 

natureza. Entretanto, na contemporaneidade, as teorias feministas se interessaram em tornar 

inteligível a realidade, impossibilitando classificar os sujeitos de acordo com postulados a 

priori e sem levar em conta o impacto da globalização e o caráter de mudanças que 

influenciaram significativamente as singularidades dos sujeitos e suas identidades. 

Dentre o processo de longa duração e refletindo sobre a História do Tempo Presente, para 

além dos paradoxos e aproximações com um individualismo exagerado, a ética do cuidar 
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pode mostrar mais do que representações das experiências sociais e humanas, mas 

permanências e rupturas que vão se constituindo, especialmente nos campos de interface e 

cruzamento de categorias – neste texto com maior ênfase às relações intrafamiliares e de 

gênero.  

Entretanto, vale uma ressalva: os debates entre natureza e cultura e, sobretudo, reproduzir a 

noção de desigualdade entre gêneros e confirmar a máxima de que o cuidado é virtude 

feminina (essencializada e perpetuada) podem servir para manter as mulheres no lado mais 

vulnerável da relação de gêneros e inibir a promoção da ética do cuidado em contraposição à 

ética da justiça (GILLIGAN, 1992). Isto em alusão à prerrogativa de conquistar a cidadania 

social e, por conseguinte, a emancipação do processo de alienação que separa o objeto do 

sujeito. 

Os dados coletados e a historiografia auxiliam na construção de uma hipótese, demonstrando 

que as clivagens e as atitudes/comportamentos sofrem e são determinados por mudanças 

intensas que, não somente desafiam a organização e as representações das práticas 

familiares, mas, sobremaneira, denotam a própria fusão de valores, identidades e 

experiências vividas no cotidiano das famílias e das práticas do cuidar, aqui nomeadas como 

ética do cuidar, reforçando a tomada de consciência e a preferência de adultos na criação, 

cuidado e provimento de crianças menores.   

O que os dados empíricos e as principais produções acerca do tema do cuidar referenciam é 

a noção paradoxal dos papéis e das funções assumidas por mulheres/mães e homens/pais 

nas últimas décadas. As novíssimas concepções de maternidade/paternidade estão nos 

limiares entre manutenção das tradições e rupturas e novas configurações das relações 

familiares e de gênero. Entre igualdade, autonomia e busca de liberdade aparecem também 

conflitos sociais, familiares e pessoais, mas também decisões individualizadas. Entre 

cuidadores/cuidadoras, o conflito e a escolha não se revelam como simples aspectos da vida 

cotidiana familiar. 

Quando se pensa nos processos do tempo presente, pelo menos as últimas quatro décadas 

são reforços significativos para se pensar/refletir as mudanças nas mentalidades e nas 

práticas sociais. “Até pouco tempo, os universos masculinos e femininos eram estritamente 

distintos. A complementariedade dos papéis e das funções alimentava o sentimento de 

identidade específica de cada sexo […] o que resta das suas diferenças essenciais?” 

(BADINTER, 2010, p.13). 

Deste modo, é indicativo que, a partir do momento em que homens e mulheres assumirem as 

mesmas funções, por exemplo, as atividades de cuidados com filhos pequenos, isso não 

necessariamente implica mudanças estruturais sobre prover e, muito menos, a elaboração da 

ética do cuidar. O que se pode observar, em contexto híbrido e de abordagem interdisciplinar, 

é que estudos sobre famílias e relações de gênero exigem mais do que a descrição do 
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fenômeno/processo, mas, sobretudo – em nosso caso - observar também as próprias 

falas/representações dos sujeitos históricos envolvidos. Afinal, sejam homens/pais e 

mulheres/mães, quando o fazem, fazem por necessidade, desejo e escolha.  
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RESUMO 

A crise de representatividade não se restringe somente aos políticos eleitos, mas perpassa qualquer 

instituição que se pretenda colocar como instrumento de intermediação. O Sindicato dos Metalúrgicos 

do Sul Fluminense é um marco no sindicalismo brasileiro, tendo em vista seu histórico de lutas que 

culminaram com a ocupação da CSN em 1988. Ocorre que este sindicato ora filiado a CUT, ora a Força 

Sindical, ora a nenhum, passou de combativo a negocial e até mesmo de conivente com ações 

prejudiciais não só aos seus sindicalizados, como a toda uma população em se comprovando a 

contaminação do Rio Paraíba do Sul por conta do aceite da doação de um terreno utilizado para 

depósito de resíduos comprovadamente tóxicos, e onde hoje encontra-se erguido todo um bairro. Os 

dirigentes da época, apesar de saberem do problema, intermediaram a venda dos imóveis. Hoje esses 

dirigentes não são mais vistos na cidade e seus paradeiros são incertos. Alguns anos depois, houve a 

instauração de uma ação civil pública promovida pelo Ministério Público Estadual com representação 

na cidade, mas a mesma não prosperou por mais de 12 anos, e o conflito sócio ambiental ainda 

persiste. A metodologia empregada tem consistido na coleta de depoimentos e entrevistas. 

Palavras-chave: Sindicalismo. Peleguismo. Sub representatividade.  
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INTRODUÇÃO 
 

O condomínio “Vitória”, hoje considerado um bairro denominado de “Volta Grande IV” 

localizado no município de Volta Redonda, região do médio Paraíba do estado do Rio de 

Janeiro, surgiu após a doação de terreno pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) para os 

metalúrgicos da própria companhia, por meio de seu sindicato, construírem casas populares. 

Ocorre que esse terreno, anteriormente, serviu de depósito de material sólido 

comprovadamente tóxico, e jamais poderia ser utilizado para construção de residências. O 

fato é que hoje vivem na área mais crítica em termos de contaminação do solo e do lençol 

freático, cerca de 3000 pessoas. Na época da doação do terreno, houve a intermediação do 

próprio sindicato dos metalúrgicos, e segundo denúncias, os dirigentes do mesmo, apesar de 

saberem do problema, negociaram com uma imobiliária as transações de venda dos imóveis. 

Hoje esses dirigentes não são mais vistos na cidade e seus paradeiros são incertos. 

Alguns anos depois, houve a instauração de uma ação civil pública promovida pelo 

Ministério Público Estadual com representação na cidade, após 15 mulheres grávidas terem 

interrompido suas gestações por má formação genética dos fetos. Foram promovidas perícias 

que comprovaram contaminação do solo e da água na localidade. Essa ação civil perdurou 

por vários anos, sem conseguir apontar os verdadeiros culpados pelas práticas criminosas, 

até que recentemente, com a inclusão do INEA (antiga FEEMA) no rol dos possíveis culpados, 

o mesmo resolveu aplicar uma multa de R$ 35 milhões contra a CSN. A mesma defende-se, 

alegando que na época da doação do terreno teve respaldo da Secretaria Estadual de 

Ambiente (gestão do então governador Leonel Brizola), da prefeitura de Volta Redonda, e 

demais órgãos públicos envolvidos. O conflito hoje apresenta diversas nuances, pois alguns 

moradores do próprio condomínio não querem sair de suas residências, mas a questão do 

que fazer com as cerca de 700 famílias que precisariam ser remanejadas, ainda persiste. Por 

outro lado, chama atenção a participação do sindicato dos metalúrgicos, pois apesar do já 

conhecido desvio de finalidade nas negociações de muitos sindicatos de trabalhadores com a 

classe patronal, merecendo inclusive a definição do conceito de “pelego”, o caso em particular 

aparenta ser mais grave, pois não se trata de maior ou menor acordo financeiro, mas além de 

seus dirigentes possivelmente terem lucrado com as transações imobiliárias, atuaram 

flagrantemente contra os interesses daqueles que deveriam representar e defender, no bem 

mais precioso que é o direito à vida. 

A par da localização estratégica do município de Volta Redonda (critério fundamental 

para escolha da localidade para sediar a Companhia Siderúrgica Nacional na década de 

1940), o município é hoje um dos 83 de todo país com mais de 200.000 habitantes, o que 

segundo o TSE (dados de 2012) o habilita a ter 2° turno nos pleitos eleitorais, como 

efetivamente veio a ocorrer em 28 de outubro passado. Excetuando capitais e municípios de 
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regiões metropolitanas, Volta Redonda é uma das poucas cidades de interior do Brasil nessa 

condição. Outro dado interessante diz respeito ao fator econômico, pois o orçamento previsto 

para 2013 é de 1 bilhão de reais, o que coloca o município em questão mais uma vez numa 

seleta lista de cidades bilionárias. 

Outras características relevantes que reforçam a opção de nosso objeto de estudo 

referem-se à mudança paulatina, mas constante, do perfil de uma cidade eminentemente 

industrial, para uma maior diversificação com o aumento do setor de serviços, mas 

certamente sua história recente sendo palco de lutas históricas do sindicalismo brasileiro são 

dados significativos desse estudo. Já em 1973 a cidade foi declarada pelo governo federal 

“área de segurança nacional”, situação que perdurou até 1985 e que impossibilitou a 

população de eleger o prefeito do município, sendo este indicado pelo presidente da 

República. Na década de 1980, várias greves na CSN (que contava com mais de 30.000 

empregados diretos e indiretos na própria empresa e em outras coligadas, somente em Volta 

Redonda) agitaram o meio político e social do município, que culminaram, durante a Greve de 

1988, com a morte de três operários no interior de sua usina por militares do Exército, o que foi 

acompanhado de grande mobilização popular. 

Uma dúvida que motivou o presente estudo foi a de como setores dessa localidade 

passaram de protagonistas de alguns dos movimentos políticos mais importantes da história 

recente do país1, combatendo as violações aos direitos humanos especialmente na relação 

capital-trabalho, e em relativamente pouco tempo (cerca de 10 anos depois), algumas dessas 

mesmas instituições passaram a ser completamente inertes e até mesmo coniventes com 

algumas violações. Um desses atores foi a igreja católica (SOARES, 2009, pp.1-10), através 

da atuação das Comunidades Eclesiais de Base, personificadas por D. Waldyr Calheiros, e o 

outro foi o Sindicato dos Metalúrgicos, comandado na época pelo seu Presidente licenciado, o 

então Deputado Federal pelo PDT, Juarez Antunes. A mudança de perfil majoritariamente 

católico dos habitantes locais, para evangélicos é um dado que mereceria um estudo 

específico. A mudança de postura de um sindicato combativo para um mais negocial já foi 

objeto de alguns estudos, como os desenvolvidos por Sérgio Martins Pereira, intitulado “CUT 

e Força Sindical em Volta Redonda: modelos de sindicalismo ou histórias de vida?”. 

Logicamente, todo processo de privatização da CSN, iniciado na gestão Collor de Mello e 

efetivada na gestão Itamar Franco também merecem um aprofundamento. Na seção de 

resultados apontamos alguns dados já coletados sobre essas questões. 

O fato é que hoje a convivência da população, do poder público local e outros atores da 

sociedade, com a CSN, não é dialógica, e em especial no quesito ambiental impera o silêncio. 

                                                           
1
 As greves de ocupação promovidas pelo Sindicato de Metalúrgicos de Volta Redonda, no final dos anos de 1980, 

chegaram a ser consideradas muito radicais até mesmo pelo movimento operário do ABC paulista, que via com 
certo despudor as atuações daquelas lideranças. 
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A indústria responde a processos iniciados por Ações Civis Públicas do Ministério Público2, 

tanto estadual quanto federal, como o ora sob análise. 

Ressalte-se que as instituições existem, como a Secretaria municipal de Meio 

Ambiente, Casa da Agenda 21 local, representações de órgãos federais e estaduais na 

região, e em tese a questão citada estaria até sendo monitorada por um Comitê3, mas em 

realidade o controle social exercido pela população é falho, tanto que o problema se arrasta 

desde final dos anos de 1990 quando foram detectados os primeiros sinais de vazamento da 

contaminação. Chama especial atenção que o até então contestador Sindicato dos 

Metalúrgicos, hoje não se manifesta sobre o assunto. 

 

HISTÓRICO DO SINDICATO  

 Os sindicatos no Brasil oscilam entre instituições tuteladas pelo estado, haja vista a 

própria legislação trabalhista implantada na era Vargas, ou entidades autônomas dotadas de 

poder de reivindicação. O Sindicato dos Metalúrgicos do Sul Fluminense não foge muito a 

essa regra geral. Dos anos 60 a início dos anos de 1980 foi marcado por grande ativismo, mas 

como aliado da Companhia Siderúrgica, consequentemente, do estado. As lutas operárias 

ocorreram nesse período, delimitado pela ditadura militar, mas sem grandes greves ou 

paralisações e sim com cassações e/ou perseguições de lideranças, como Othon Fernandes. 

A intensificação do movimento sindical teve início por volta de 1976, com a perda do mandato 

do Waldemar Lustosa, então presidente do sindicato em sua última fase mais alinhada à 

Companhia. A oposição sindical ganha estímulo com a fundação da CUT no início dos anos 

1980, despontando como grande liderança o petista Juarez Antunes que realizou a primeira 

greve em 1984. Como já descrito, esse metalúrgico depois se elegeu deputado federal pelo 

PDT e logo depois prefeito de Volta Redonda, permanecendo no cargo por 51 dias, quando 

então veio a morrer em acidente de carro até hoje mal explicado. 

 O PT na cidade surge em 1983 tendo como presidente outra grande liderança sindical, 

Wagner Barcelos, oriunda de família ligada a Igreja Católica e moradores do bairro do Retiro e 

essas lideranças acabam divergindo ao longo dos anos de 1980. Essas divergências políticas 

acabam se refletindo na direção do sindicato, e com o afastamento de Juarez Antunes por 

ocasião de sua eleição para deputado, há uma grande disputa interna pelo controle. Talvez 

impulsionados por essa trajetória exitosa, as greves de ocupação persistem nos anos 

seguintes, incluindo a de 1988, mas também depois, como a de 1991, por exemplo, que durou 

60 dias. 

 Marcelo Felício vence Wagner Barcelos na disputa pela direção do sindicato em 1988, 

                                                           
2
 Vide http://condominio225vg4.blogspot.com.br/ (acessado em 09/02/13). 

3
 Comitê Executivo de Estudos Integrados da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul - CEIVAP (Decreto nº 

87.561/82), tendo sido revitalizada, posteriormente, com a aprovação da Lei nº 9433/97, da Política Nacional de 
Recursos Hídricos. 
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dando seqüência ao modelo personalista, populista e carismático de Juarez Antunes no trato 

com os operários, ficando por cerca de 2 anos a frente. Na eleição seguinte Wagner vence a 

eleição, permanecendo até 1992 quando se intensifica o discurso de privatização da CSN. 

Nesse período surge uma oposição denominada pelos operários de “formigueiro” com um 

discurso alinhado novamente à CSN e defendendo a privatização, tendo como liderança 

Luizinho, oriundo também do humilde bairro Retiro e pertencente ao mesmo grupo de Juarez 

e Wagner, ou seja, ligado ao PT e a Igreja Católica. Entretanto seu discurso era de que os 

trabalhadores iriam ganhar com a privatização, pois passariam a ser acionistas e a empresa 

iria crescer. Nesse período, em 1992, surge a Força Sindical e Luizinho recebe seu apoio, 

vencendo a eleição do sindicato e dando início as negociações com Roberto Procópio Lima 

Neto, então presidente da CSN, permanecendo por cerca de 8 anos. 

 Sucedeu Luizinho o sindicalista Perrut, a princípio apoiado por aquele, permanecendo 

como presidente por cerca de 10 anos. Nesse meio tempo Luizinho se desentende de Perrut e 

tenta voltar a presidência até por medidas judiciais. 

 

METODOLOGIA 

Em primeiro lugar buscamos compreender melhor o problema de contaminação do 

terreno doado pela CSN ao Sindicato dos Metalúrgicos do Sul Fluminense, já que grande 

parte da população do próprio município desconhecia o caso, passando a ter conhecimento 

somente após a Justiça aplicar multa de R$ 35 milhões contra a CSN, fato este que repercutiu 

na grande mídia. O estudo, ainda em andamento, buscou documentos e reportagens sobre o 

caso e aplicou o método da observação participativa para entender a realidade local, incluindo 

uma visita registrada pelas fotos abaixo expostas na seção “resultados e discussão”, além da 

coleta de informações por meio de algumas conversas informais. 

Nosso próximo passo será aplicar a etnometodologia com os moradores do bairro 

Volta Grande IV, dirigentes do sindicato e outras lideranças, por meio de entrevistas 

documentadas que gerem conteúdo para a TV Universitária local no intuito de ouvir os 

diversos pontos de vista sobre a mesma temática. Entendemos que somente levar 

informações à população, hoje cada vez mais disponível por diversos meios, não seja o 

suficiente para promover o exercício da cidadania de forma mais consciente. É preciso ouvir 

diretamente os próprios interessados, tendo em vista a descrença nas representações 

políticas como mediadoras do conflito. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Tivemos acesso às principais peças da Ação Civil Pública (ACP) promovida pelo 

Ministério Público (MP) estadual e aos procedimentos integrais da ACP promovida pelo MP 

Federal, além de reportagens sobre o caso concreto sob análise. Verificou-se o que indica ser 
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uma disputa política entre os dois MP’s, tanto que houve a necessidade de instauração de 

processo judicial para que fosse definida a competência do MPF em desfavor do MPE, com 

decisão de maio de 2013. 

A divergência alegada resume-se à contaminação ou não do Rio Paraíba do Sul, rio 

este que corta três estados da federação, chamando a competência para a esfera federal e 

não só para o âmbito estadual como pretendia o MPE. 

Constatou-se também que apesar da determinação da Lei Federal 12.305/2010, 

especialmente em seu art. 18 que determina a elaboração de um Plano de Gestão Integrada 

no município, sob pena do mesmo deixar de receber transferências da União, até o momento 

desconhecemos qualquer iniciativa do poder público local nesse sentido. 

Também verificamos a existência do que a recente literatura chama de “coronelismo 

eletrônico” na concessão das outorgas de rádios e TVs que transmitem no município, com a 

proliferação de rádios de conteúdo evangélico sendo ao menos uma controlada pelo deputado 

estadual Edson Albertassi, e a implantação da TV Rio Sul (afiliada a TV Globo) no município 

de Resende (e não no mais populoso e significativo da região que é Volta Redonda) por 

divergências políticas da família Saad (donos da emissora Band que implantou uma afiliada 

em Barra Mansa) com a família Marinho. A manutenção desses oligopólios e privilégios 

trazem conseqüências para Volta Redonda, pois para se ter uma idéia, no horário destinado à 

propaganda eleitoral não há espaço para os políticos de Volta Redonda, pois a TV Rio Sul 

transmite o horário eleitoral de Resende e a Band os de Barra Mansa. 

O fato é que todos esses acontecimentos referentes à área contaminada não são 

divulgadas pela mídia local, e muitos dos moradores do município desconhecem o problema. 

Por outro lado, os próprios movimentos sociais não estão articulados o suficiente para 

mobilizar a população. Em 2012 organizamos um evento na UFF de Volta Redonda para ouvir 

as propostas de Plano de governo dos candidatos a prefeito. O depoimento gravado da então 

candidata a prefeita de Volta Redonda no pleito de 2012 pelo PSOL, a ex-vereadora pelo PT 

no final da década de 1980 e início de 1990, professora e sindicalista do SEPE-VR4 , 

conhecida como Dodora, é emblemático e esclarecedor, dando conta de que segundo ela, em 

linhas gerais:  

“O processo de cooptação dos sindicatos e movimentos sociais que o 

governo do Lula empreendeu tiveram como ensaio (ou projeto piloto) o que 

foi levado a cabo em Volta Redonda alguns anos antes e que culminaram 

com o completo desmanche das forças oposicionistas e contestadoras.”  

Explicou ela que após a privatização da CSN e a redução drástica do número de 

empregados da Companhia (de 30.000 na época anterior para cerca de 6.000 atuais) 

                                                           
4
 Sindicato Estadual de Profissionais da Educação, seccional Volta Redonda, hoje dividido entre representantes do 

PSOL e do PSTU. 
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ocasionou um desemprego generalizado na cidade. Alguns foram incorporados na prefeitura 

(com baixos salários) e para as lideranças das associações de bairro (até então muito ativas) 

foram oferecidos cargos comissionados (com salários mais elevados), sendo que somente um 

cargo para cada associação, gerando uma verdadeira guerra fraticida interna e desviando 

completamente o foco de lutas. 

No movimento sindical, incluindo o Sindicato dos Metalúrgicos também não foi 

diferente, havendo a cooptação de algumas lideranças por parte da CSN e alternância de 

filiação ora na CUT, ora na Força Sindical, ora em nenhuma delas como exposto acima. 

 Contornando a intermediação dessas organizações, fizemos uma primeira visita ao 

bairro contaminado, registrando algumas fotos (abaixo) da localidade: 

 

 

Foto 1: Placa de aviso de contaminação colocada pela CSN por determinação do TAC, ao lado de um 
parque com brinquedos para crianças 

 

   

Foto 2 e 3: Muro construído logo após as denúncias (de amianto atrás) e muro construído recentemente 

(com arame enfarpado). Quadra de esportes logo a frente da área mais contaminada, sinalizada 
com placas de PERIGO, flagradas através de furo no muro. 
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CONCLUSÕES 

Pesquisas informais dão conta de que houve conluio do Sindicato com a própria CSN 

por ocasião da doação do terreno. Posteriormente houve omissão dos órgãos públicos e da 

mídia local para com a divulgação dos fatos, e mais recentemente alguns moradores 

externaram a falta de interesse em sair do bairro, sem que houvesse pressão popular para 

resolução do caso. Da leitura da Ação Civil Pública do Ministério Público Federal conclui-se 

que os dejetos foram ali depositados por meio de uma autorização provisória (para durar 

somente quatro anos) e que deveria haver um monitoramento ambiental constante. 

Nesse sentido, na verdade não são as cerca de 750 famílias que devem ser 

remanejadas, mas sim todo esse aterro tóxico. Na visita realmente constatamos a 

proximidade do local com o Rio Paraíba do Sul, o que põe em risco não somente os 

moradores daquela localidade, mas todos que consomem suas águas. Estranhamente esse 

conflito ambiental permaneceu silente por todos esses anos, tanto que não consta do “Mapa 

de conflitos envolvendo injustiça ambiental e Saúde no Brasil”, apesar de que desde o ano de 

1985 o então prefeito Marino Clinger promoveu uma reforma administrativa nas Secretarias 

Municipais. Nesse momento foi criada a Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Meio 

Ambiente primeiro órgão ambiental do Município em questão, substituindo o Departamento de 

Serviços Públicos. Dez anos depois, em 1995, numa nova reforma administrativa, houve a 

separação dos órgãos ambiental e o de serviços públicos. Foi criada a Coordenadoria de 

Defesa do Meio Ambiente, efetivamente o órgão ambiental do Município, um dos pioneiros, no 

Estado do Rio, independente de outras secretarias. No sítio da secretaria5 citada podemos 

verificar uma referência ao Conselho Municipal de Meio Ambiente de Volta Redonda 

(COMDEMA/VR), abaixo transcrito: 

O COMDEMA/VR criado pela Lei Municipal 4.438/10 integra a estrutura do 
Sistema Municipal de Meio Ambiente - SISMAM, com a finalidade de: 

I - assessorar, estudar e propor ao Município, diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais; 

II - deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia 
qualidade de vida; 

III - praticar outros atos e atividades compatíveis com sua finalidade. 

 

Também como já citado funcionam núcleos de defesa do meio ambiente nas 

representações locais do Ministério Público, seja estadual e/ou federal; assim como há a 

participação no Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

(CEIVAP), um núcleo de meio ambiente na diocese, entre outros órgãos estaduais e 

federais. 

Entretanto, tudo indica ser necessário levar à população, através de uma alternativa no 

                                                           
5
 http://www.portalvr.com/meioambiente/mod/comdema/, acessado em 09 de fevereiro de 2013. 
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campo da comunicação, maiores informações sobre a real situação para que possam 

defender seus próprios interesses; além de estimular maior controle social que “force” a 

municipalidade a adotar os procedimentos previstos na Lei Federal n° 12.305 de 2010. 

A hipótese é a de que a efetiva democratização do direito ao livre pensamento e 

expressão por meio da consolidação de redes e proliferação de acesso às NTC’s, não sirvam 

somente à dominação e vigilância, mas na verdade sejam uma alternativa viável para a 

efetivação de uma sociedade mais igualitária, enquanto ideal republicano, ou seja, a 

radicalização da democracia em todas suas instâncias. A crise de representação política não 

será resolvida com reformas dos sistemas eleitorais, p.ex, mas sim com a utilização das 

ferramentas tecnológicas que empoderem o indivíduo no processo de tomada de decisões. 

Como afirmado acima, existe um oligopólio da mídia e somente cerca de 8000 

assinantes de TV por assinatura (e outros cerca de 8000 clandestinos) no município de Volta 

Redonda e dois jornais circulam na cidade. Um semanal e outro denominado “Diário do Vale” 

(apelidado pela oposição política local de Diário “Oficial” da CSN). Algumas rádios sendo a 

maioria com programação voltada ao público evangélico. Há uma experiência de conexão 

livre de internet, mas restrita à praça em frente da prefeitura e de baixa qualidade de tráfego. 

Em agosto de 2010 a TV RIO SUL iniciou a transmissão do sinal digital, em caráter 

experimental, nas cidades de Resende e Volta Redonda. Recentemente a cidade de Barra 

Mansa foi contemplada com o sinal digital, assim como nas outras cidades, ainda em fase 

experimental. É esperado que as “smart” TVs possam transformar-se em verdadeiros pontos 

de conexão com a internet, quando o sinal digital estiver plenamente disponibilizado. Um 

sistema está sendo desenvolvido (denominado de Ginga) para propiciar que as TVs não 

sejam mais somente veículos de informação passiva, mas que possa haver interação, 

transformando os “tele espectadores” em protagonistas na definição da grade que querem 

assistir e se comunicando com outras pessoas, numa grande rede social. 

Em resumo, a população necessita atualmente de novos canais de participação, haja 

vista que os tradicionais, como os partidos políticos e sindicatos não estão mais conseguindo 

dialogar com seus representados. Esse distanciamento gera uma crise de representação, 

reforçada pela desconfiança generalizada nessas lideranças, vistas pela percepção geral 

como usurpadoras do poder em benefício próprio e não da coletividade. Infelizmente 

exemplos não faltam nesse sentido, a reforçar esse senso comum. Logicamente há exceções, 

mas justamente essas exceções confirmam a regra, pois não é razoável confiar num sistema 

que depende da boa vontade do representante da vez. Da mesma forma que o sistema 

político precisa ser repensado, dando mais oportunidade para participação mais direta, o 

sindicalismo também precisa passar por profundas reformas. Como nos partidos de “aluguel”, 

ou seja, legendas criadas coma única finalidade de arrecadar o fundo partidário e negociar o 

tempo de TV e rádio nos períodos eleitorais, também é sabido que efeito similar acontece nos 
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movimentos sindicais, onde surgem “sub” representações de classes e categorias com o 

único intento de receber o imposto sindical obrigatório. Inegável a contribuição do 

sindicalismo, não só no Brasil, mas no mundo. Ocorre que no mundo dos séculos XIX e XX, e 

estamos no século XXI, com a proliferação das novas tecnologias de comunicação e 

informação. As recentes mobilizações por meio das redes sociais acenderam a luz amarela 

nos partidos políticos e nos sindicatos, ao ponto de suas bandeiras serem rechaçadas nessas 

manifestações. Portanto, até mesmo o tradicional Sindicato dos Metalúrgicos do Sul 

Fluminense precisa encontrar um novo discurso e uma nova prática, dentro desse novo 

cenário, não só internamente na CSN, como na sociedade como um todo. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo questionar a relação da educação com a diversidade linguística, 
em uma perspectiva social e histórica, através de pesquisas bibliográficas e de campo, considerando a 
língua como algo vivo e dinâmico, em decorrência das interações sociais. O ensino da língua materna 
precisa ser mantido no foco dos objetivos centrais presentes em um planejamento pedagógico 
mediando o desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita. A linguagem deve ser vista de forma 
social, com propósitos e não como algo abstrato e formal. Há razões para acreditar que a linguagem 
humana é um dado biológico,  uma das faculdades cerebrais e, portanto, pertenceria ao reino da 
natureza. Mas também é incontestável que a língua é o elemento mais importante de uma cultura, de 
uma sociedade. Toda língua é uma criação histórica e influenciada por inúmeros debates, sobretudo as 
discussões acerca do “padrão” a ser ensinado nas escolas. Assim, dois caminhos se entrecruzam: o 
reconhecimento da velocidade e das  mudanças constantes desta sociedade e a consideração da 
linguagem como sistema submetido ao viés desta  mesma mudança, caracterizada pelo foco 
interdisciplinar aí inferido, que  mostra o protagonismo do conceito de linguagem nas diversas  
interpretações da história e constituição da realidade. 
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1. EDUCAÇÃO, LINGUAGEM E DIVERSIDADE LINGUÍSTICA 

 Este trabalho tem como finalidade levantar questionamentos que perpassam a relação da 

educação com a diversidade linguística, tão pertinente na sociedade humana. Sabendo que o 

homem interage em todo momento na sociedade através das variadas linguagens, fazendo da 

língua, algo vivo e dinâmico em todo processo social e histórico. 

A diversidade linguística está presente em qualquer sociedade, pois as pessoas precisam 

atender a variadas necessidades de interação verbal, através de gêneros orais e escritos, os 

quais surgem, modificam-se e desaparecem para dar lugar às demandas sociais, relativas às 

diversas situações de letramento. 

A escola não tem conseguido trabalhar de forma adequada com a diversidade linguística, em 

decorrência da negação da língua materna e dos saberes adquiridos pela criança, gerando 

como consequência a discriminação, fato pungente, à medida que recaem sobre essas, o 

estigma de atrasadas. O tratamento dado pela escola  à multiplicidade de textos em 

circulação, não parte de uma perspectiva sociointeracionista de linguagem, que insere os 

gêneros nas atividades humanas, desconhecendo que sua organização deriva dos objetivos 

comunicativos que ajudam a cumprir os diversos textos de interação social, formando leitores 

autônomos, conscientes, críticos e responsáveis, autores de sua própria história. 

O mesmo está dividido em três seções: Perspectiva Sociointeracionista da Linguagem; 

Diversidade Linguística em sala de aula: o real, o possível e o indispensável;  Linguagem e 

Sociedade,  abordam assim, a relação da diversidade com a educação linguística, envolvida 

em uma relação social, cultural e histórica, necessária e influente na formação da língua. 

São utilizados teóricos que apontam  a educação do ponto de vista social, histórico e 

linguístico como: Bakhtin (1993), Santos (2007), Bagno (2002), Cagliari (1998), Lima (2006), 

Silva (2004) e outros que  contribuíram para o embasamento teórico deste trabalho. 

 

2. PERSPECTIVA SOCIOINTERACIONISTA DA LINGUAGEM 
 

Ao falar de Diversidade, antes, se faz necessário entender o seu conceito. Assim, Elvira de 

Souza Lima (2006), conceitua a mesma como: 

 

A diversidade é norma da espécie humana: seres humanos são diversos em 

suas experiências culturais, são únicos em suas personalidades e são 

também diversos em suas formas de perceber o mundo. Seres humanos 

apresentam ainda a diversidade biológica no processo de desenvolvimento. 

(LIMA, 2006, p. 17) 
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Considerando a sociedade brasileira miscigenada, com inúmeras culturas, os seres humanos 

são influenciados por essa diversidade em suas personalidades e em todo o seu 

desenvolvimento. Por isso  esse tema é pertinente à sociedade contemporânea, necessitando 

de uma reflexão sobre como o mesmo é tratado pelo currículo escolar e  seu lugar ocupado no 

cotidiano da escola, além de verificar o uso da variedade linguística no contexto escolar. 

A diversidade é apresentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 

9394/96, que é entendida como uma orientação legal para a construção das Diretrizes 

Curriculares Nacionais. No artigo 26, a LDB dá liberdade para que se organizem os sistemas 

de ensino, desde que se orientem a partir de um eixo central por ela colocado: os currículos do 

ensino fundamental e médio devem ter uma base comum nacional que será complementada, 

em cada sistema de ensino e em cada escola, por uma parte diversificada. Essa parte 

diversificada é exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e da clientela. Portanto, pode-se dizer que houve avanço em relação à 

sensibilidade com a diversidade incorporada. Esse movimento de mudança sugere a 

necessidade de aprofundar mais sobre a diversidade nos currículos. Rever o nosso 

paradigma curricular. Percebe-se que o currículo está preso à divisão de núcleo comum e 

parte diversificada presente na lei 5692/71. O peso da rigidez dessa lei marcou 

profundamente a organização e a estrutura das escolas. A forma fragmentada de como o 

conhecimento escolar e o currículo, ainda são tratados e a persistente associação entre 

educação escolar e  o preparo para o mercado de trabalho, são provenientes dessa lei. 

Entende-se currículo como uma representação simbólica da realidade que envolve toda 

educação. Os currículos e práticas escolares que incorporam a visão de educação como um 

processo constituinte da experiência humana, fazendo-se assim, presente em toda e qualquer 

sociedade,  estão assim, mais próximos do trato positivo da diversidade humana, cultural e 

social, pois a experiência da diversidade faz parte dos processos de socialização, de 

humanização e desumanização, fazendo da mesma um componente do desenvolvimento 

biológico e cultural da humanidade, embora, não se reduza apenas a isso. Ela se faz presente 

na produção de práticas, saberes, valores, linguagens, técnicas artísticas, científicas, 

representações do mundo, experiências de sociabilidade e de aprendizagem. 

Neste estudo, destaca-se a amplitude do campo da diversidade, tão importante no processo 

ensino-aprendizagem, enfatizando a perspectiva Sociointeracionista. Dentro desse contexto 

escolar, as questões pedagógicas relativas às variações linguísticas e o tratamento que se 

destina a elas nas salas de aula de língua materna (nesse caso língua portuguesa), são 

objetos importantes de investigação, ou seja, como a escola lida com as diferenças 

linguísticas que são, antes de qualquer coisa, diferenças sociais, culturais e pessoais.  

O primeiro grupo social com o qual o ser humano aprende a adquirir e a dominar todo tipo de 

conhecimento é a família e logo após, a escola, além de todas as mudanças envolvidas tais 
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como: ambientes sociais diferentes, experiências familiares diversas, aquisição de língua 

falada de maneiras diferentes e aquisição de normas linguísticas também diferentes, o aluno 

“enfrentará” uma mudança ainda maior, mergulhará no mundo da escrita, ou seja, a criança 

viverá a transição de uma cultura de oralidade para a imersão numa cultura de letramento. 

Ao ingressar na escola, a criança percebe que sua língua, adquirida  em sua casa, fruto  de 

suas interações familiares, não é valorizada na escola. A norma linguística instituída pela 

escola como padrão a ser aprendida e seguida é uma língua estranha, quase estrangeira sob 

a ótica de uma criança de cinco ou seis anos de idade. A escola valoriza a língua escrita e não 

reconhece qualquer língua falada que se afaste do padrão instituído. As crianças das classes 

privilegiadas adaptam-se mais facilmente às expectativas da escola. Essa língua culta que a 

escola valoriza está distante do contexto social das crianças das classes populares. Assim, 

novamente destaca-se a importância de um currículo coerente com a realidade histórica, 

social e cultural da sociedade. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s, 1997, p. 41) o ensino da língua 

materna exige uma concepção que veja o indivíduo como um ser único o qual necessita de 

noções de leitura, escrita, produção de textos, gramática, sob um novo enfoque, e acima de 

tudo que seja reconhecido em sua variedade linguística e contexto social, para que possa 

alcançar o verdadeiro objetivo do ensino de português, expandindo o uso da linguagem em 

instâncias privadas e utilizando-a com eficácia em instâncias públicas. 

Portanto, quando a criança chega à escola para ser alfabetizada, já domina uma norma 

linguística. Esse conhecimento prévio que a criança já traz  é de fundamental importância e 

infelizmente na maioria das vezes a escola não o leva em consideração, pois entende a 

criança como um ser que precisa aprender a “língua” portuguesa correta e padrão, 

subestimando assim sua experiência de oralidade. Segundo SILVA (2004, p.75) “[...o falante 

nativo já é o senhor de sua fala quando entra na escola, defendendo que a oralidade seja o 

ponto de partida do ensino/aprendizagem para tornar o indivíduo seguro de que sabe a sua 

língua”. 

No processo de aquisição da língua escrita, o professor/educador,  fundamental nesse 

processo, deve ser devidamente preparado tanto na formação linguística, quanto na formação 

pedagógica, para entender a problemática que envolve a diversidade linguística falada e a 

relativa homogeneidade que se apresenta na escrita.    

Assim, a valorização da diversidade a ser trabalhada é importante, pois o objetivo é tornar o 

estudante pluridialetal, ou seja, ter o domínio de seu dialeto familiar, do dialeto de seu grupo 

social, sendo consciente da variação de outros grupos e senhor também das normas do 

dialeto socialmente privilegiado. Assim SILVA (2004, p. 77) afirma que: “Consciente dessa 

diversidade “natural”, deverá ser o estudante capaz de discernir quando utilizará uma ou outra 
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variedade, a depender das suas necessidades, das exigências sociais e das situações 

comunicativas que se encontre”.   

As teorias de aquisição da linguagem questionam o fato de como as crianças com idade de 

três anos, aproximadamente, aprendem a língua e são capazes de utilizá-las de maneira 

eficaz e produtiva. 

Segundo as vertentes construtivistas/ interacionistas de Piaget e Vygotsky  in DAVIS (1994), o 

primeiro apresenta uma tendência cognitivista, pois para ele, o desenvolvimento mental é uma 

construção permanente, que para cada faixa etária, existem formas de perceber, 

compreender e se comportar diante do mundo, assim, a cada nova descoberta que a criança 

faz, são construídas estruturas mentais que seguem um processo de assimilação e 

acomodação numa relação indissociável, formando a adaptação das novas atividades 

mentais. Neste mesmo processo de interação do sujeito que necessita da maturação 

biológica com o mundo físico é que também se constrói a linguagem. Portanto, seus estudos 

propõem que o desenvolvimento cognitivo passa por estágios: sensório motor (zero a dois 

anos), pré-operatório (dois a sete anos), operações concretas (sete a doze anos) e operações 

formais. E para o segundo, o enfoque interacionista defendido por ele, entendia o homem 

como ser ativo que age sobre o mundo, sempre em relações sociais e transforma essas ações 

para que constituam o funcionamento de um plano interno, assim, o desenvolvimento da fala 

segue as mesmas leis do desenvolvimento de outras operações mentais.   

Nessa perspectiva interacionista, o desenvolvimento de modo geral do ser humano acontece 

de fora pra dentro, ou seja, é um processo em que está presente a maturação do organismo, 

o contato com a cultura produzida pela humanidade e as relações sociais que permitem a 

aprendizagem. E nesse processo, o “outro” tem papel relevante, pois é o facilitador do 

processo de aquisição do conhecimento e assim da linguagem. Nesse contexto, cabe 

destacar a importância do professor/educador que pode e deve ser o grande mediador, 

facilitador e estimulador da aprendizagem, principalmente quando o mesmo leva em 

consideração o que Vygotsky chamou de zona de desenvolvimento proximal, onde busca-se,  

aproximar o nível de desenvolvimento potencial ao nível de desenvolvimento real. Ele também 

destacou e aprofundou em sua teoria o processo de relação entre língua e pensamento, 

apontando os seguintes estágios: o primeiro é o natural ou primitivo que corresponde à fala 

pré-intelectual e ao pensamento pré-verbal; o segundo é a psicologia ingênua em que a 

criança experimenta as propriedades físicas, tanto de seu corpo, quanto dos objetos e aplica 

essas experiências ao uso de instrumentos, ou seja, uma inteligência prática; o terceiro são os 

signos exteriores, quando as operações externas são auxiliadoras das operações internas 

(nesse estágio ocorre à fala egocêntrica), o quarto estágio é o crescimento interior em que as 

operações externas se interiorizam e são chamadas de operações mentais superiores. 
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Através das reflexões feitas até aqui, percebe-se que em vez da escola ampliar as 

possibilidades de uso linguístico do aluno em relação à linguagem padrão, a escola ignora a 

competência da mesma impondo a ele a modalidade linguística travada nos métodos já 

preestabelecidos. Portanto, é função da escola, principalmente do educador, um importante 

papel social, tendo a necessidade de compreender o educando no âmbito da sua dimensão 

humana, tanto afetiva quanto intelectual, visto que ele depende, para se desenvolver, do 

amadurecimento biológico e da inserção no ambiente social. Por isso que: 

 

A interação entre adultos e crianças, e entre crianças, portanto, é 

fundamental na aprendizagem. A Psicologia da Aprendizagem, aplicada à 

educação e ao ensino, busca mostrar como, através da interação entre 

professor e alunos, e entre os alunos, é possível a aquisição do saber e da 

cultura acumulados. (DAVIS, 1994, p. 22) 

 

O conhecimento é constituído por meio da ação e da interação, pois o indivíduo aprende a 

partir do momento em que está presente no processo de produção do conhecimento, através 

das atividades mentais e na interação com o outro e com o meio. Portanto, a sala de aula tem 

que ser um ambiente de formação, de humanização, onde a afetividade em suas diversas 

manifestações seja usada a favor da aprendizagem, pois o afetivo e o intelectual são 

inseparáveis, ou seja, para o desenvolvimento do ser humano. 

Segundo Tardelli (2002), as diversas teorias educacionais fracassaram na tentativa de 

resolver os problemas de natureza sócio-histórico-culturais, pois eles extrapolam os limites da 

instituição, não preparada para abrigar uma clientela das classes populares. Diante de tal 

desafio se faz necessário uma formação continuada dos professores/educadores, para rever 

suas posturas pedagógicas, reconstruir seus conhecimentos, para assim, mudar seus 

paradigmas em relação ao ensino da língua materna.  

Com essa perspectiva de mudança de posturas frente ao ensino da língua materna, 

contribuiríamos assim, para que os alunos saíssem da escola com um domínio funcional da 

língua escrita, pois na realidade do contexto educacional atual, geralmente aos alunos 

economicamente menos favorecidos, resta o fracasso, a reprovação, a evasão. Segundo 

Barros (1995, p. 76) “discriminador é a falta de apoio por parte do sistema educacional e 

também, a situação financeira e profissional limitada do professor que anulam as 

possibilidades de aperfeiçoamento”. 

É função da escola, permitir aos alunos conhecerem e vivenciarem a diversidade em sua 

amplitude e plenitude e a existência de inúmeras variações linguísticas, proporcionando-lhes 

assim, caminhos para o desenvolvimento da produção oral e escrita, ajudando–os a construir 

o conhecimento dentro da Língua Portuguesa num processo dinâmico, diverso e progressivo. 
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3. DIVERSIDADE LINGUíSTICA EM SALA DE AULA: O REAL, O 

POSSíVEL E O INDISPENSÁVEL 

Desde a introdução da linguística nos cursos de Letras, Brasil afora, os professores de língua 

passaram a conviver diariamente com questões relevantes e polêmicas, que suscitam 

grandes discussões acerca do ensino de língua materna. Segundo Bagno, (2002), uma 

concepção de língua como a que se propõe, percebe a língua como uma atividade social, 

cujas normas evoluem segundo mecanismos de autorregulação dos indivíduos e dos grupos 

em sua dinâmica histórica de interação entre si e com a realidade, que se opõe a um trabalho 

normativo-prescritivo, com uma regulação imposta de cima para baixo.  

O ensino de língua materna, assim, passaria a reconhecer cada vez mais e melhor as 

variedades sociolinguísticas, para que o espaço de sala de aula deixe de ser o local para o 

estudo das variedades de maior prestígio social e da norma padrão, essa, reconhecida como 

correta e única. Uma língua idealizada e uniforme dista da realidade que se apresenta no 

cenário escolar brasileiro.  Professores esbarram-se na dicotomia implacável de ter que 

ensinar uma língua que não dominam, reconhecidamente variável e permeada por mudanças. 

Professores de todos os segmentos encontram grande resistência, por parte das escolas, a 

uma política de ensino reflexivo da língua. Pais, diretores, conselhos administrativos, editoras 

e pedagogos, por total ignorância dos avanços nas pesquisas linguísticas, continuam a 

preconizar o ensino da gramática como obtenção de habilidade indispensável para o processo 

de letramento. A discussão da aplicação concreta de atividades que busquem o ensino real e 

aprofundamento dos processos leitores, enfraquecem-se diante da má formação acadêmica e 

da própria crença do professor nos aspectos formais da língua. Sobre isso, Colomer e Camps 

(2002) advogam: 

 
A maioria das atividades escritas da aula de língua está centrada nos 

aspectos formais da linguagem ou tem por objetivo elementos isolados. Ou 

seja, a linguagem constitui-se em objeto em si mesmo, e a exercitação é 

orientada primordialmente para os aspectos formais (ortografia, gramática, 

etc.) ou para elementos que,  embora sejam significativos ( a palavra, a frase, 

etc.), são tratados de forma descontextualizada, distantes do uso linguístico. 

(COLOMER e CAMPS, 2002, p.74) 

 

 

Todo trabalho acerca da linguagem e do ensino de língua deve, para ser coerente do ponto de 

vista teórico, pedagógico e metodológico, definido por aqueles envolvidos no processo, 

sobretudo professores, no que tange o conceito e o entendimento do que vem a ser língua. 

Professores de português devem distanciar-se das velhas práticas pedagógicas, vivenciadas 
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em seus anos de escolarização, para levantar o olhar em direção a todas as mudanças 

acontecidas no cenário escolar ao longo dos últimos anos. 

Mudanças que revelam a diversidade social, econômica, cultural e linguística, nas quais a 

escola está inserida. Reconhecer tais diferenças garante um ensino mais democrático e 

próximo do que se espera para a formação de uma sociedade mais justa. 

Como falar em justiça, inseridos na ingênua crença de que uma educação para a cidadania, 

em uma sociedade democrática, pode apenas transmitir valores primordiais às novas 

gerações ou, ainda, que a escola pode substituir  valores sociais, éticos, políticos e até 

linguísticos, este último como objeto de estudo aqui. Quando produz um fracasso, a escola 

não está educando para a cidadania. Quando nega a diversidade linguística produz um 

fracasso. É nesse intuito que Bagno, (2002) aponta o real objetivo do ensino de língua 

materna, numa crítica contumaz ao ensino tradicional que parecia ter apenas dois objetivos: 

formar professores de português ou grandes escritores e poetas. Postula que professor 

forma-se na universidade  e que não existe nenhuma escola capaz de formar escritores, 

quase sempre autodidatas. O objetivo da escola,  por conseguinte, no que diz respeito à 

língua, seria formar cidadãos capazes de se exprimir de modo competente e adequado, 

oralmente e por escrito, para que possam se inserir de pleno direito na sociedade e ajudar na 

construção e  transformação dessa mesma sociedade. 

O ensino de língua portuguesa no Brasil sofre felizmente uma nítida fase de mudanças. As 

pesquisas lingüísticas ganham vulto e são reconhecidas como significativas contribuições 

para professores que durante séculos fundamentaram suas práticas em preceitos e 

preconceitos da Gramática Tradicional. Fase que subverte uma anterior, quando postulados e 

análises linguísticas distanciavam-se da realidade pedagógica das escolas. Em análise feita 

por Stubbs, verificou-se também entre professores ingleses, a completa oposição entre as 

pesquisas acadêmicas e a prática pedagógica, segundo o autor, muito do trabalho linguístico 

acadêmico não estava de modo nenhum numa forma apropriada para ser adotado com 

finalidades pedagógicas, seja na formação do professor, seja na sala de aula. (STUBBS, 

2002, p.11) 

Estimular uma prática pedagógica baseada na reflexão lingüística urge em nossos cursos de 

formação docente. Não é aleatório que professores sejam mantenedores de práticas 

preconceituosas quanto ao uso das variedades lingüísticas. Por ocasião de total despreparo e 

não reconhecimento da língua como atividade social. A  reprodução automática da norma 

purista, a desvalorização da linguagem da criança e o entendimento de que todo desvio na 

escrita oralizada deve ser considerado erro, acarretaram séculos de preconceito linguístico. 

Reconhecer a variação linguística como estímulo ininterrupto à elevação do grau de 

letramento dos alunos corrobora para uma prática incontestável de que a língua é o elemento 
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mais importante da cultura de um povo. Recai sobre o professor essa tarefa. E nesse intuito 

Bagno (2002) explicita: 

 
Cabe também ao professor de língua apresentar os valores sociais atribuídos 

a cada variedade linguística. Como cada um de nós sabe muito bem, a língua 

é frequentemente usada na prática da discriminação, da exclusão social. O 

preconceito linguístico vivo e atuante é uma realidade inegável no Brasil. 

(BAGNO, 2002, p.36) 

 

Consciente dessa situação problemática que envolve o ensino de língua, o professor que 

quiser contribuir para uma real mudança, deverá apoiar-se todo inteiro nos resultados das 

pesquisas sociolinguísticas e nas teorias linguísticas, que cientificamente, provam que a 

noção de erro em língua é inaceitável dentro dos fenômenos da linguagem. Tal 

comportamento serviria apenas para perpetuar uma avaliação baseada no valor social 

atribuído ao falante, ao seu poder aquisitivo e em padrões socioeconômicos e culturais. 

Nessa crise da língua, pensada como unificadora e massificadora, enxergamos a crise de 

identidade do professor de língua portuguesa. Uma sociedade de professores que carrega, 

segundo Guedes (2006, p.15) a rigidez dos manuais de estudos, a Ratio Studiorum, que 

transformou professores em repetidores de lição, impossibilitando a produção de 

conhecimento e, consequentemente, em meros repetidores de livros didáticos. Desse modo, 

é possível entender que historicamente o professor sempre esteve longe da produção de 

conhecimento, obrigado a seguir padrões, métodos e convenções. Sobre isso, Guedes (2006) 

postula: 

Ou seja: já não tínhamos tido o mestre, pois para os jesuítas tudo já estava 

pronto em Aristóteles; por causa disso, também não tivemos o professor 

atualizado, pois a regra era combater o novo. Tivemos, desde o começo, o 

professor submetido ao livro, ignorante e aterrorizado. (GUEDES, 2006, p.18) 

 

 

Ainda para Guedes (2006), uma sociedade de professores e alunos mais inúteis era a grande 

intenção da Ditadura, que arrochou salários, destruiu as condições materiais e intelectuais e 

sobrecarregou professores com excessivas horas em sala de aula. Medidas que perduram até 

a presente data e desqualificou não só o professor, mas também o aluno, ao impedir o 

professor que tenha tempo, vontade e que seja capaz de construir uma motivação interior 

para ensinar. Esse foi o cenário perfeito para inserir toda a docência em um mar de dúvidas e 

inseguranças e a escola na grave crise que perdura há décadas.  

O necessário nas escolas está na necessidade de rever o cenário existente. Sem um fio 

condutor, o debate sobre a formação do professor perde-se nos constantes mecanismos 

institucionais e disciplinares. Ainda que não acreditemos plenamente em um consenso, 
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estratégias para uma consistente formação, tanto inicial como contínua, facilitará coerente e 

real transformação. É nesse âmbito que Perrenoud propõe: 

Uma das ideias-força consiste em inserir a formação, tanto inicial como a 

contínua, em uma estratégia de profissionalização do ofício de professor. 

Trata-se de uma perspectiva a longo  prazo, de um processo estrutural, de 

uma lenta transformação. Podemos ajudar a criar as condições para essa 

evolução; porém nenhum governo, nenhuma corporação ou nenhuma 

reforma pode provocá-la em um curto espaço de tempo, de forma unilateral. 

Entretanto, não poderá haver profissionalização do ofício de professor se 

essa evolução não for desejada, desenvolvida ou sustentada por numerosos 

atores coletivos. (PERRENOUD, 2002, p. 09) 

 

 

Toda mudança pressupõe determinação, o que exige de todos, desejo de mudar. Se não há 

reconhecimento de que algo vai mal, não há porque mudança. Um profissional reflexivo de 

sua prática é o caminho para que se perceba onde se precisa intervir. Ainda que se diga 

reflexivo, há uma grande diferença entre refletir sobre a ação e a postura reflexiva do 

profissional. Visando chegar a uma verdadeira prática reflexiva, essa postura deve se tornar 

permanente, inserir-se em uma relação analítica com a ação. E deveria, assim, começar pela 

maneira com o professor entende o ensino de língua.  

As pesquisas sociolinguísticas apontam o caminho para tais mudanças. A ideia de reflexão 

defendida por Perrenoud (2002) está ligada à experiência de mundo,  e na concreta certeza 

de que um ser humano pensa constantemente no que faz, antes, durante e depois. Sendo 

assim, os profissionais que lidam diariamente com alunos que precisam aprender a falar sua 

própria língua, caem na dicotomia de práticas que têm sido as verdadeiras culpadas do 

fracasso do que se pensa como letramento. A aula de português, segundo Guedes (2006) tem 

sido um instrumento de total tradução da aferição do domínio da língua padrão. Nela o aluno 

fica sabendo que a língua que fala está errada e descobre que não é ali que vai aprender a 

usar uma língua certa, pois o que aprende na aula só serve para a prova de português. 

É possível uma mudança de paradigmas, desde que o professor perceba que é necessário. A 

julgar por vários diagnósticos a respeito de alunos que estiveram imersos em aula de 

português por toda a sua vida e que são rotulados com carentes de pensamento lógico, 

pobres de vocabulário, ignorantes de ortografia, acentuação, concordância, regência, 

pontuação. Tudo que se costuma dizer da escrita de alunos de fundamental e médio, também 

será dito sobre profissionais das mais diversas profissões, recém-saídos da graduação. Há 

que se julgar necessária uma reflexão.  

O indispensável assim, passa pelo reconhecimento de que um ensino de língua deve 

reconhecer todo potencial linguístico do aluno, negar as tradições prescritivas da gramática 
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normativa como única maneira de ensinar meninos e meninas a ler e a escrever. A 

recuperação da própria autoestima e do aluno deve ser a primeira tarefa do professor, a quem 

coube a incumbência de inventar-se como professor capaz de opor resistência a projetos 

descabidos impostos por uma tradição de submissão e a triste verdade de que por tempos 

deveria manter o povo longe da escola e da língua escrita. 

  

4. LINGUAGEM E SOCIEDADE 

As pessoas vivem em sociedade há muito tempo. Toda  tradição escrita, literária e o sistema 

educacional presente nas escolas estiveram organizados de maneira a contribuir para que a 

língua passasse a constituir um patrimônio cultural. Dessa maneira a língua passou a ser 

entendida como algo estanque, influenciada por essas instituições e incapaz de refletir a 

língua falada por um determinado grupo. 

Para Bakhtin (1993) a língua é um signo importante e fenômeno histórico que não pode ser 

estudada fora do contexto social, sem suas vinculações sociais, pois a mesma tem vida e 

evolução histórica na comunicação verbal concreta, onde só há compreensão da mesma 

dentro da sua qualidade contextual. No contexto real da sua enunciação é que acontece a 

concretização da palavra e o seu sentido é determinado pelo seu contexto, pois existem 

infinitos contextos e significados de uma palavra. Ele afirma que a linguagem é o elemento 

central da vida mental, enfatizando o discurso interior, destacando o valor da palavra na 

interação entre os indivíduos, onde consciência e pensamento, são tecidos com palavras e 

ideias que se lançam na interação com o outro, formando assim o eu que só existirá a partir do 

diálogo com os outros eus. 

O fato de o homem  não viver isolado  e de que esteja a todo momento  em sociedade, torna a 

língua viva e dinâmica, resultado de uma evolução histórica. Portanto, as pessoas não 

pronunciam palavras isoladas, elas fazem parte de um contexto específico. Pode-se perceber 

isso na linguagem oral, exemplo da  preocupação com  a língua, com a maneira usada para 

despertar ideias e reações no seu interlocutor. De acordo com as circunstâncias sociais de 

uso da mesma, elas  trarão à consciência do falante o peso que a sociedade atribui ao falar, 

seus preconceitos e suas manias. Cagliari (1998) destaca que a fala como um todo é sempre 

extremamente complexa e que nem tudo em um texto pode ser segmentado para análise, 

porque em certas situações o significado depende do contexto. Com isso, a escrita segmenta 

a fala em palavras e letras parecendo ser a essência da linguagem para as pessoas que 

estudaram, entretanto, a linguagem na sua essência, é uma realidade oral falada, passando a 

existir como a soma de inúmeros parâmetros que controlam o significado do som do que se 

diz. 
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Desde os anos 70, a educação brasileira passou a ser encarada como fator de 

desenvolvimento, onde o Estado assume a tarefa de organizar a mesma com base em sua 

política de desenvolvimento,  o ensino da língua materna marca esse cenário educacional, 

influenciando a linguística estrutural e a teoria da comunicação. Pode-se confirmar esse 

pensamento observando a mudança na lei de diretrizes e bases, Lei 5692/71, a qual passou a 

denominar a disciplina “Português” para “Comunicação e Expressão” nas séries iniciais e 

“Comunicação em Língua Portuguesa” nas últimas séries, porque a reforma passou a definir a 

aprendizagem da língua como aprendizagem de um instrumento de comunicação. 

Embora o PCN (1997, p. 108) apresente que as diferentes linguagens (verbal, matemática, 

gráfica, plástica e corporal) devem ser utilizadas como meio para produzir, expressar e 

comunicar suas ideias, interpretando e usufruindo das produções culturais, em contextos 

públicos e privados para atender a diferentes intenções e situações de comunicação; o 

desenvolvimento da escrita continua sendo visto como resultado da prática de imitação de 

modelos de boa escrita. Desta forma, Santos (2007) afirma que embora os modelos para o 

ensino da língua escrita partam de textos consagrados, a escola tem o objetivo de 

desenvolver a escrita com textos escolares sem qualquer referência textual extraescolar, com 

sequências estereotipadas como descrição, narração, dissertação e em alguns momentos a 

resenha e o resumo, sem considerar o contexto em que a escrita se realiza, onde a produção 

da mesma deveria ser vista como uma coisa só, independente do que se escreve,  de quem 

escreve e para quem se escreve. Portanto:  

 

Nesta perspectiva, a forma do texto independe das práticas sociais, é isenta 

de qualquer pressão comunicativa e é tomada como historicamente 

invariável. O texto é visto como um conjunto de unidades linguísticas 

(palavras, frases, períodos) através do qual se pode expressar claramente 

um pensamento. É o que podemos observar na “Proposta Curricular para o 

Ensino de 1º grau”. (SANTOS, 2007, p.15) 

 
 

A escola precisa cumprir o seu papel de ensinar a produzir textos escritos garantindo ao aluno 

o desenvolvimento de sua capacidade de criar e organizar bem as ideias, dominando a 

gramática e ao mesmo tempo tendo acesso a modelos de escrita, sem sequências prontas 

como descrição, narração e dissertação, como guia curricular ou receita pronta de textos 

simples para os mais complexos, de forma linear, de cunho prescritivo e normativo, com 

cópias e reproduções. Assim, 

 

Outra preocupação da escola era garantir a “correta” interpretação dos 

materiais lidos, pois a leitura era percebida como uma atividade de 
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decodificação serial de um texto sem referência a quaisquer aspectos que 

estejam fora dele, uma atividade meramente mecânica, passiva e desprovida 

de avaliações por parte do leitor, cujo trabalho é demonstrar a rede de 

relações internas ao texto para dela extrair uma significação latente. 

(SANTOS, 2007, p. 17) 

 
 

O texto não pode ter caráter empírico, servindo apenas como material que irá propiciar hábitos 

de leitura e escrita, ele precisa ser o elemento de interação, debate e questionamentos, 

conforme o contexto no qual está inserido. Portanto:  

  

A escrita varia também de acordo com a relação estabelecida entre 

escritor e seu possível leitor. Por isso, escrever uma carta para um 

amigo não é o mesmo que escrever uma carta para o diretor de uma 

empresa. A razão para a diferença para os dois tipos textuais 

encontra-se, portanto, nos diferentes propósitos sociais de cada texto. 

Da mesma forma, a leitura não pode ser tomada como uma habilidade 

única que independe do texto a ser lido. (SANTOS, 2007, p.18) 

 
 

É preciso diversificar as situações de leitura e escrita, criando situações autênticas de 

produção de texto e leitura no interior da escola, com textos reais, fruto de situações 

cotidianas sem modelos clássicos tradicionais pré-estabelecidos. 

A utilização dos diferentes tipos de texto difunde-se em aprender e apreender, segundo 

Santos (2007), portanto: 

 

Percebe-se uma tônica na autonomia do processo de aprendizagem, 

principalmente quando se faz analogias entre aprendizagem da língua 

oral e da língua escrita. O desenvolvimento da escrita é percebido 

como um processo que vai acontecendo à medida que o professor 

facilita o acesso a diferentes materiais escritos. (SANTOS, 2007, p.20) 

 
 

A linguagem trabalhada na produção textual deve ser vista como social, com propósitos e não 

como algo abstrato e formal apresentando listas de conteúdos gramaticais sem propostas do 

ponto de vista da produção textual, focalizando o seu uso em um contexto particular, 

baseando a aprendizagem na imitação de modelos dos diferentes exemplos de textos 

apresentados pelo professor. 
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A aquisição da língua escrita deve ser vista como um aprendizado social e os gêneros como 

construções sócio-históricas que se efetuam no interior das interações da sociedade. Por isso 

há necessidade de uma intervenção didática sistemática e planejada na aprendizagem para 

que a escrita seja construída, pois a mesma não ocorre de modo espontâneo. Não é preciso 

negar as regras gramaticais da linguagem elaborada, mas em uma perspectiva de letramento, 

a ampliação das experiências com o mundo da escrita e com as práticas sociais por ela 

mediadas exige o desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita, pois o trabalho com 

textos e a exploração da constituição dos gêneros são parcerias inseparáveis, onde a 

textualidade se manifesta em um gênero textual específico que se materializam em textos. 

É atribuída à escola a tarefa de favorecer o ensino aprendizagem dos conhecimentos 

historicamente construídos pela humanidade e o acesso aos bens culturais elaborados pelos 

diversos povos, porém o que ela tem feito é esmagar os saberes socialmente elaborados em 

objetos de ensino, deixando de formar autores das suas próprias histórias. 
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RESUMO 
 
O trabalho proposto faz parte do estudo que foi realizado no IF Goiano – Câmpus Ceres com alunos 
dos Cursos Técnico em Administração e Técnico em Suporte e Manutenção de Computadores 
Integrados ao Ensino Médio, ambos na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Visando 
atender aos interesses desse público, na busca de uma educação de jovens e adultos como um 
instrumento de conscientização política, a pesquisa teve como objetivo buscar respostas às questões: 
Que mudanças deveriam ocorrer no fazer pedagógico do professor para trabalhar os conteúdos 
pertinentes a Matemática e Química de forma não fragmentada ou neutra? Ao conhecer a realidade 
sócio-econômico-cultural em que os alunos estavam inseridos bem como o mundo do trabalho 
desses sujeitos, e em situações práticas de ensino-aprendizagem na sala de aula e fora dela. Os 
projetos, por envolverem questões de cunho político e social, trouxeram contribuições significativas 
para esses sujeitos, cujas falas estão registradas, quando se mostraram mais autônomos, críticos, 
conhecedores de seus direitos, sujeitos de sua história, capazes de romper os limites que lhe são 
impostos com a vontade de aprender e conhecer um mundo novo de informações que precisaram ser 
exploradas em suas pesquisas e nas trocas de experiências. 
 
Palavras-chave: Alunos Trabalhadores. PROEJA. Ensino de Matemática e Química.   
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ENSINAR MATEMÁTICA E QUÍMICA NO PROEJA: DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES 

 

O ensino da Matemática e Química ao público do PROEJA traz como desafio a mudança da 

nossa prática no cotidiano escolar, sendo necessário utilizar ferramentas metodológicas que 

valorizem o conhecimento de forma não fragmentada, privilegiando a participação ativa 

desses alunos e suas contribuições através das experiências que trazem de seu trabalho, 

de suas compras, de suas despesas, enfim, do seu cotidiano. Assim, é preciso pensar em 

respostas para algumas questões, tais como: É possível garantir um ensino de qualidade 

para pessoas que estão afastadas da escola há vários anos? O PROEJA será mais uma 

inclusão precária? Haverá tempo para trabalhar todos os conteúdos necessários para que 

essa formação seja de qualidade? Quais experiências esses alunos trazem? Que 

experiências metodológicas usar para facilitar a aprendizagem? 

Com relação aos objetivos de ensino que devemos ter como educadores nas áreas de 

Matemática e Química para jovens e adultos é de que precisamos ter  certa liberdade na 

constituição de um currículo específico para alunos da EJA, Fonseca (2002, p. 64) diz que 

“é preciso, entretanto, avançar em alguns pontos cruciais como a discussão dos critérios de 

seleção dos conteúdos a serem contemplados, e principalmente, o tratamento que se deve 

conferir aos saberes populares”. 

Para que a aprendizagem da Matemática e Química realmente aconteça é preciso 

compreender a forma como é feita a interação entre a bagagem de saberes do jovem e 

adulto e o que é ensinado formalmente na escola. Fantinato diz, 

 

A interação, portanto, entre esses conhecimentos construídos ao longo da 

vida, muitas vezes de maneira informal e os conhecimentos matemáticos 

escolares, passa a ser uma questão fundamental a ser elucidada, no 

sentido de vir a contribuir para as práticas pedagógicas em educação de 

jovens e adultos. (FANTINATO, 2006, p. 176) 

 

Sendo assim, há alguns pontos que devem ser pensados: Como criar um ambiente de 

estudo que estimule a motivação nesses alunos, que dependem da Escola Pública, 

tornando-os sujeitos aptos a discutir a realidade em que agora estão inseridos, incluindo os 

conteúdos do programa de ensino médio profissionalizante? Que mudanças metodológicas 

devem ser feitas no ensino para que esses alunos vençam o grande desafio de aprender de 

forma integrada? Como utilizar suas vivências para a construção de sua própria 

aprendizagem? Que ferramentas utilizar para que esses alunos entendam a aprendizagem  

escolar como acessível e vinculada a suas vidas? 
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O principal objetivo que temos quando nos propomos à atividade docente é a de funcionar 

no processo de ensino e aprendizagem como um facilitador para que o aluno construa seus 

conhecimentos e desenvolva suas habilidades de forma constante, que conquiste autonomia 

intelectual, de expressão, de comunicação, que participe ativamente e colabore com o grupo 

que faz parte como um auxiliar dos colegas e do próprio professor. Paulo Freire fala sobre a 

conscientização do professor para transformar a realidade da educação popular: 

 

 O que me parece finalmente impossível, hoje como ontem, é pensar, mais 

do pensar, é ter uma prática de educação popular em que, prévia e 

concomitantemente, não se levem a sério problemas como: que conteúdos 

ensinar, a favor de que ensiná-los, a favor de quem, contra que e contra 

quem. Quem escolhe os conteúdos e como são ensinados. Que é ensinar? 

Que é aprender? Como se dão as relações entre ensinar e aprender? Que 

é o saber de experiência feito? Podemos descartá-lo como impreciso, 

desarticulado? Que é o professor? Qual seu papel? E o aluno, que é? E o 

seu papel? [...] Como entender, mas, sobretudo viver, a relação prática-

teoria sem que vire frase feita? [...] Como trabalhar a relação linguagem-

cidadania? (FREIRE, 1992, p. 135-136) 

 

  

Proeja: desafio proposto aos educadores 

O PROEJA foi instituído pelo Decreto Federal n° 5.478/2005, posteriormente substituído 

pelo 5.840/2006, que obrigou todas as instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica a destinarem no mínimo 10% das vagas existentes para o 

atendimento do público jovem e adulto. O Programa pretende oferecer qualificação 

profissional e elevação da escolaridade, visando atender a trabalhadores, acima de 18 anos 

com trajetórias escolares interrompidas ou descontinuadas, sem a formação profissional 

formal. Entende-se que é uma educação voltada para trabalhadores e que os mesmos já 

possuem uma vivência rica. Segundo Eliezer Pacheco, Secretário de Educação Profissional 

e Tecnológica: 

 

 Com o PROEJA busca-se resgatar e reinserir no sistema escolar brasileiro, 

milhões de jovens e adultos possibilitando-lhes acesso a educação e a 

formação profissional na perspectiva de uma formação integral. O PROEJA 

é mais que um projeto educacional. Ele, certamente, será um poderoso 

instrumento de resgate da cidadania de toda uma imensa parcela de 

brasileiros expulsos do sistema escolar por problemas encontrados dentro 

e fora da escola. Temos todas as condições para responder positivamente 
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a este desafio e pretendemos fazê-lo. (Documento Base do PROEJA, 

2006, p. 6) 

  

Para preparar os educadores, visando melhor atender a esse novo público em suas 

especificidades, em agosto de 2006 o MEC/SETEC/ CEFET-MG passou a oferecer o Curso 

de Especialização em Educação Profissional Técnica Integrada ao Ensino Médio na 

Modalidade de Educação de Jovens e Adultos, do qual participamos. 

Dos professores do Curso foram dadas respostas sobre a nova modalidade de ensino ser 

uma inclusão precária: “Corre-se o risco, mas não o rejeitemos de início. Precisamos 

fundamentar, usando metodologias, sem preconceitos. É um desafio!” (...) “É preciso 

problematizar experiências. Registrar essa prática.” (...) “Fazer um nivelamento para 

direcionar para a EJA de ensino médio. Adequar-se ao público, atender aos interesses dos 

alunos.” (...) “Educação é um direito! A palavra chave para a educação de jovens e adultos é 

flexibilidade”. 

Uma das propostas para os alunos da Especialização era a de sermos “multiplicadores” em 

nossas escolas dos estudos e discussões feitos em cada semana de formação. Passamos a 

organizar reuniões pedagógicas onde repassávamos o que havia sido discutido e as 

sugestões dos professores do Curso, depois ouvíamos as experiências e dificuldades dos 

colegas em seu trabalho com esse novo público. Cada professor colocava quais conteúdos 

iria trabalhar para que pensássemos na melhor forma de adequar, de integrar os planos de 

aula e assim proporcionar aos nossos alunos-trabalhadores, uma formação profissional e 

elevação de escolaridade com qualidade. Atualmente fazemos parte do grupo de estudo do 

Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica em Educação 

Profissional Integrada à Educação de Jovens e Adultos – PROEJA/CAPES/SETEC, com 

reuniões periódicas para discutirmos e relatarmos nossas experiências. 

 

Refletindo sobre o processo de ensino e aprendizagem 

Ao retornarem à escola, os jovens e adultos, em sua grande maioria, trazem consigo o 

estigma apreendido nas relações sociais e do senso comum que a aprendizagem da 

Matemática e da Química é algo não muito atraente. Segundo Bail (2002, p. 84) nessa fase 

da vida escolar, “faz-se necessário uma metodologia de ensino que priorize a análise de 

situações da atividade de trabalho dos alunos extraindo dali noções, ideias e princípios dos 

conhecimentos matemáticos escolares”. Então, precisamos refletir sobre quem é nosso 

aluno para buscar alternativas que o ajude a conhecer os conceitos matemáticos que o 

cercam. 

 egundo Santos (2009, p.24), o saber resulta da articulação de uma rede 

conhecimento que não mais pertence ao nível dos opostos, das disciplinas segmentadas e 
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sim ao nível da articulação, da unidade do diverso, a unidade do diverso. Atividades de 

cunho inter/transdisciplinar promovem maior participação, interesse, respeito ao saber que o 

outro apresenta, além disso, promove maior interação e integração, possibilitando a 

dinamização entre os diversos grupos sociais, e, sobretudo a compreensão mútua entre os 

participantes, como também permite novas visões de uma realidade conhecida. 

Nessa perspectiva do conhecimento, Santos afirma que: 

 

O conhecimento transdisciplinar associa-se à dinâmica da multiplicidade 

das dimensões da realidade e se apoia no próprio conhecimento 

disciplinar. Isso quer dizer que a pesquisa transdisciplinar pressupõe a 

pesquisa disciplinar, desde que enfocada a partir da articulação de 

referencias diversas. Desse modo, os conhecimentos disciplinares e 

transdisciplinares não se antagonizam, mas se completam” (SANTOS, 

2009, p.24). 

 

Partimos então para a busca de respostas à questão que julgamos imprescindível para 

atender aos interesses desse público: Quais estratégias metodológicas devem ser utilizadas 

para possibilitar a integração entre o conteúdo matemático escolar e as experiências desses 

alunos? D’Ambrosio (2005, p. 63) fala da necessidade de que haja “o reconhecimento da 

subordinação dos conteúdos programáticos à diversidade cultural. [...] aprendizagem está 

implícita ao desenvolvimento de novas metodologias”. 

Percebemos a necessidade de uma proposta de ensino que seja desenvolvida com 

metodologias diversificadas que tratem os conteúdos a serem apresentados aos alunos de 

forma contextualizada. É necessário, segundo Carraher e Carraher (2006, p. 12) “a 

utilização de conhecimentos de vida prática, referentes à sua vivência no trabalho e na 

comunidade da qual fazem parte”. Com relação ao uso do pensamento matemático na 

resolução de um problema prático, defende que: 

 

A matemática que um sujeito produz não é independente de seu 

pensamento enquanto ele a produz, mas pode vir a ser cristalizada e 

tornar-se parte de uma ciência, a matemática, ensinada na escola e 

aprendida dentro e fora da escola. (CARRAHER E CARRAHER, 2006, p. 

11). 

 

A escola precisa levar em conta que está inserida em uma comunidade, fazendo parte de 

um contexto social, logo, para formar democraticamente jovens e adultos responsáveis por 

suas conquistas, cidadãos críticos, preparados para a vida e numa expectativa de educação 

integral e permanente, é importante que a Matemática não esteja desvinculada das 
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necessidades sociais. Sendo que paralelamente, conforme Duarte (2006, p. 9), não se pode 

perder de vista que “o objetivo central da atividade daquele que se propõe a ensinar 

Matemática é o ensino desta. [...] senão as camadas populares continuam sem o domínio 

dessa ferramenta cultural”. 

Nesse sentido, para que a aprendizagem dos conteúdos matemáticos e químicos não seja 

negada aos alunos é de suma importância que sejam utilizadas ferramentas didáticas que 

proporcionem que tais conteúdos sejam assimilados. Decidimos adotar para a turma do 

PROEJA o mesmo livro didático, oferecido pelo MEC, Matemática: ciência e aplicações 

(IEZZI, et al., 2004), que estava sendo usado na escola pelos alunos do Curso de 

Agropecuária Integrado ao Ensino Médio. Material para ser usado como fonte de pesquisa e 

resolução de exercícios. Iniciamos o trabalho e percebemos que as experiências trazidas 

pelos alunos eram de uma riqueza muito grande e que precisavam ser contempladas e 

inseridas a todo o momento durante as aulas. Sendo assim, o livro didático passou a ser 

apenas um coadjuvante durante o processo de ensino e aprendizagem.    

Segundo Bail (2002, p. 24) “Aliada à escolaridade, está a necessidade da apropriação de 

saberes relativos à organização do trabalho e produção, já que as funções repetitivas e 

extenuantes estão sendo transferidas para a máquina”. Nesse sentido, por estarmos em 

uma instituição cujas atividades escolares estão voltadas para o Ensino Técnico e 

Tecnológico e atuando no PROEJA em Agroindústria, Manutenção e Suporte em 

Computadores e Administração, os vários conhecimentos devem estar ligados. Precisamos 

explorar as várias disciplinas, técnicas ou não, e suas inter-relações com a Matemática e 

Química. Observamos os alunos durante as aulas das demais disciplinas do curso e 

passamos a visualizar possibilidades de integração das disciplinas com projetos 

interdisciplinares. 

Os alunos traziam propostas que poderiam ser transformadas em pequenos projetos, 

tornando a aprendizagem mais significativa, já que tais projetos poderiam estar associados 

às suas vivências e experiências de trabalho deles. Temos como exemplo os projetos 

sugeridos e executados pelos alunos: Ciclismo e Meio Ambiente: Uma questão de saúde, A 

influência do Associativismo e Cooperativismo na Extensão Rural, O pedreiro e a 

modelagem matemática, O mecânico e a modelagem matemática, O Lar de Idosos de Ceres 

e suas histórias e Mandioca: raiz de raízes.   Estes projetos foram apresentados na XI Feira 

de Ciências e V Mostra de Ciências e Tecnologia do IF Goiano – Câmpus Ceres, em 

outubro de 2009, dos quais 3 foram premiados. Vários assuntos e conteúdos foram 

discutidos e apresentados pelos alunos através desses projetos mostrando à comunidade o 

que são capazes de produzir. 

Esse tipo de atividade pesquisada e executada pelos alunos é a resposta dada por eles 

quando propusemos o ensino integrador  que privilegiou o conhecimento trazido por eles – 
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uma educação continuada, voltada para trabalhadores, que já possuem uma vivência rica – 

fazendo com que se sentissem estimulados a participarem ativamente das aulas e 

atividades propostas. Mostraram-se curiosos e excelentes pesquisadores tanto em 

atividades individuais como em grupo, na organização dos projetos de pesquisa e em sua 

apresentação. Assim, vimos que é possível que a escola contribua positivamente para a 

formação de sujeitos mais críticos, criativos e autônomos, responsáveis por suas conquistas, 

melhor preparados para participar das transformações que têm ocorrido no mundo do 

trabalho. Entendemos que a Matemática e a Química devem estar inseridas nas conquistas 

desses alunos, atuando de forma significativa, dando ênfase à oralidade em todos os 

momentos e sempre vinculada às necessidades sociais desses sujeitos. 

Kuenzer fala sobre a necessidade da escola, em especial a profissionalizante, adaptar-se às 

novas exigências de formação do trabalhador: 

 

(...) um novo projeto, em que a repetição, a memorização, (...) sejam 

substituídas pelo domínio das habilidades comunicativas, pelo 

raciocínio lógico, pela capacidade de discernir, de criar, de 

comprometer-se, de trabalhar com a informação, de construir 

soluções originais, e, principalmente, de duvidar, de não se 

satisfazer e, em decorrência, de educar-se continuamente. 

(KUENZER, 2007, p. 66)   

 

Percebemos então, a necessidade de desenvolver para esse aluno-trabalhador um 

ambiente para estimular seu raciocínio e que favoreça a compreensão da Matemática e da 

Química que o rodeia e afastar o tabu de que essas disciplinas são os “bichos-papões”, das 

fórmulas tão distantes da realidade cotidiana. Utilizamos durante as aulas informações 

encontradas pelos alunos em panfletos de lojas e supermercados, jornais, revistas de 

circulação semanal, notícias da internet, dentre outras, verificando números, tabelas e 

fórmulas. Determinamos um momento da aula para que apresentassem aos colegas o que 

haviam trazido para a aula, outro momento para a elaboração de problemas em grupos, e 

posteriormente fazíamos o rodízio dos problemas como forma de socializá-los e descobrir 

outras possíveis formas de resolução. Os alunos também utilizaram o laboratório de 

Química da instituição para aulas práticas. 

Para desenvolver o senso crítico, o respeito, a solidariedade e a autoconfiança em seus 

discursos, promovemos debates utilizando textos atualizados que falavam da realidade 

política e social e dali extraímos situações-problemas que deveriam ser discutidas em grupo 

e apresentadas aos demais grupos possíveis soluções às questões que lhes eram 

propostas. 
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Concordamos com o conteúdo encontrado no relatório elaborado pela Comissão 

Internacional sobre Educação para o século XXI para a UNESCO, Delors (2003, p. 89-102) 

quando apresenta os quatro pilares de uma educação para o século XXI de forma bastante 

clara e associando-os às novas informações que estão diante de todos. Diz que cada vez 

mais a educação deve transmitir de forma maciça e eficaz os saberes e saber fazer e que 

devem ser desenvolvidos projetos individuais e coletivos, de modo a conhecer a si mesmo e 

ao outro. 

Com a realização de cada uma das atividades citadas, acreditamos que a aprendizagem 

alcançada, relaciona todas as demais áreas de estudo  com a vida, tornando mais evidente 

para os alunos do PROEJA, tornando-os capazes de lidar com o conhecimento e utilizá-lo 

quando se fizer necessário. 

 

Os alunos do proeja: depoimentos  

Os alunos que fazem parte das turmas de PROEJA são trabalhadores atuando como 

empregadas domésticas, donas de casa, vendedores, balconistas, pedreiros, mecânicos e 

vigilantes. As entrevistas e depoimentos que serão relatados denominarão os alunos 

entrevistados com a letra inicial de seu nome. Nos depoimentos coletados observamos a 

grande importância dada pelos alunos à oportunidade de fazer parte do PROEJA, de voltar 

a estudar. 

M: Estou gostando muito do curso. A escola é muito boa, os professores 

também. Então posso pensar a partir de agora numa mudança de vida. 

Quero terminar curso e melhorar de emprego. 

 

F: Vou sair daqui formada em Agroindústria. Até nas aulas de matemática a 

gente tá aprendendo a defender um ponto de vista e a ouvir a opinião do 

colega quando um assunto é colocado em debate. E isso ajuda muito até 

na hora de fazer uma entrevista de emprego e também quando a gente for 

defender o projeto no fim do curso. 

  

Esquincalha (2007, p. 91) afirma que “podemos utilizar as experiências individuais para 

alicerçar muitas discussões sobre os conceitos matemáticos formais em sala de aula, dando 

liberdade aos alunos para que falem e conheçam as experiências dos colegas”. Freire 

(1996, p. 113) deixa aos educadores a seguinte recomendação: “Para saber ensinar, é 

preciso saber escutar”. É preciso ouvir o aluno, dialogar, agrupar sua vivência ao conteúdo a 

ser trabalhado. Conhecer os alunos, seus sonhos, perspectivas futuras e expectativas 

quanto ao curso. Assim teremos subsídios para contribuirmos na formação de cidadãos 

participantes e transformadores de sua realidade. 
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Com relação à visão que eles têm da sua representação na sociedade, obtivemos 

respostas, tais como: 

G: Agora que voltei a estudar, posso andar de cabeça em pé. Lá em 

casa, até meu neto está me respeitando mais. Antes ele me falava 

das coisas dele na escola e eu nem dava muita importância, não 

tinha muita compreensão do que ele falava principalmente na 

matemática. Esses dias pra trás, ele reclamou que estava com 

dificuldade numas ‘continhas que tinha que achar o valor da letra’, 

daí fui lá pra ver e notei que ele tava tentando resolver uma equação 

do 1° grau, que nós tínhamos aprendido na outra semana. Aí eu 

consegui explicar pra ele, foi quando eu percebi que era útil pra ele. 

Eu fiquei orgulhosa de mim mesma e sempre levo minhas notas pra 

ele ver. Mesmo com 59 anos, ainda vou fazer faculdade. 

 

Sobre o processo ensino-aprendizagem ou processo de transmissão-assimilação, Saviani 

(1994, p. 79) afirma que para tal processo ocorrer “é necessário considerar professor e 

aluno como agentes sociais, transformadores da realidade”.  Gadotti  fala sobre a força que 

a Escola Cidadã e nós educadores temos para fazer a diferença na história educacional e 

de vida de nossos alunos: 

 

O poder do professor está tanto na sua capacidade de refletir criticamente 

sobre a realidade para transformá-la quanto na possibilidade de formar um 

grupo de companheiros e companheiras. (...) Elas apontam para um 

mesmo projeto de futuro, para construção de uma sociedade educadora-

educanda, humanizada, emancipada e solidária.  (GADOTTI, 2003, p. 9) 

  

 Através dos questionários e entrevistas verificamos os fatores que os levaram a se 

afastar da escola. A causa maior de afastamento é a dificuldade financeira. A história 

escolar e de vida da maioria das alunas fica evidenciada no depoimento a seguir: 

 

D: Fiquei 10 anos longe dos estudos primeiro porque casei muito cedo, aos 

17 anos, e aí já veio logo um filho, outro e outro. Aí tive que trabalhar de 

doméstica durante o dia, pra ajudar nas despesas da família e só sobrava 

tempo de cuidar das crianças à noite, e aí eu nem podia pensar em 

estudar, né? Mas agora eu estou de volta e com fé em Deus, vou até o fim. 

 

Valorizar o aluno como sujeito ativo do seu processo de formação, priorizando uma 

aprendizagem que esteja inserida nos contextos social, econômico e cultural, segundo Bail 
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(2002, p.51) “buscando a superação do formalismo matemático predominante nos meios 

escolares, das possibilidades e limitações de uma vivência pedagógica que se aproxime das 

necessidades do aluno jovem e adulto sem deixar de priorizar o conhecimento como 

ciência”. 

Seguem alguns depoimentos dos alunos dados no decorrer do projeto: 

 

W: Sabe, quando eu comprei a minha caixa d’água de 1000 L, nem sabia 

que o volume dela era de 1 m³. Aqui eu aprendi. Agora sei olhar direitinho o 

consumo de água lá de casa. Ah, e também já sei por que é que antena 

parabólica tem esse nome. 

 

A: Professora, eu sempre usei o esquadro desde muitos anos que trabalho 

de pedreiro, usando sempre a relação das medidas dos lados retos 3, 4 e  

5     ou também 6, 8 e 10 e ainda dá certo com 30, 40 e 50, mas não sabia 

que existia uma parte da matemática que estuda sobre ele. Agora eu tô 

chique, já fui apresentado ao tal do Teorema de Pitágoras. 

 

B: Toda vez que eu pegava o jornal e aí tinha aqueles gráficos lá, eu dava 

uma olhadinha, fingia que entendia, e ficava por isso mesmo. Depois que 

nós trouxemos eles aqui pra sala e a senhora discutiu eles com a gente, dá 

pra entender facinho, facinho. E se eu não entender alguma coisa, vou 

perguntar mesmo. 

 

J: Quando vou preparar a massa de cimento, misturo 9 latas de areia para 

cada 2 latas de cimento. Aí eu vou mudando a quantidade das latas de 

acordo com o tanto de massa que eu precisar: sempre dá certo 1 lata de 

cimento para 4 latas e meia de areia. Quando a professora perguntou: E se 

fossem 25 latas de areia, quantas de cimento? Aí complicou um pouco 

porque as 25 latas não tem muito a ver com as 9 ou com as 4 e meia. Se 

fosse 27 latas, era o triplo das duas de cimento, seis latas. Como 25 é 

menos que 27, eu coloco um pouco menos que 6 de cimento. Só que agora 

aprendi a usar a proporção e fiz a conta certa que é 5,55 latas de cimento e 

aí sei que a massa vai ficar certinha. E se usar a calculadora fica mais fácil 

ainda. Agora também sei do mal que faz trabalhar sem proteger dos 

produtos químicos que a gente usa no dia a dia, no trabalho 

 

Realizamos uma apresentação sobre Currículo Integrado para os alunos e o propormos uma 

discussão. Percebemos inicialmente que o conceito de integração e currículo integrado era 

desconhecido da maioria (69,2%), até o momento da apresentação. Estes perceberam que 
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as ações tomadas pelos professores de Matemática e Química direcionavam à integração. 

Alguns alunos conseguem evidenciar a química no cotidiano. 

 

D.C.: ...é muito importante aprender química, pois se não estudá-la não 

sabemos nada e convivemos em tudo na nossa vida... 

    

M:...ela (a química) está presente em tudo o que fazemos no dia a dia. 

Tendo uma grande importância. 

    

Não se pode perder de vista a responsabilidade do professor em oferecer aos alunos do 

PROEJA o conteúdo necessário para que prossiga aprendendo, apoio em sua trajetória 

particular de aprendizagem, respeitando seu tempo de aprender e incentivando-o a ser 

solidário com seus colegas a todo o momento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A iniciativa dos educadores tem o poder de transformar a realidade da educação popular 

usando o conhecimento com consciência, criticidade, respeitando e valorizando a cultura. O 

Currículo Integrado tem mais complexidades do que as que já têm sido apontadas e 

tratadas. Assim, professor e aluno podem construir juntos, uma proposta curricular de ensino 

que atinja os objetivos de uma educação integradora entre os saberes escolares e os 

saberes do cotidiano. Não se trata de integrar apenas disciplinas, e sim de todo o currículo, 

seja ele de formação geral ou formação específica. Que essa ação de educação ativa, viva, 

participativa, venha proporcionar aos mais de 60 milhões de brasileiros, candidatos a alunos 

do PROEJA, a sua inserção no mercado de trabalho, mas também possam descobrir sua 

capacidade de trabalhar com diversos assuntos, relacionando-os à sua vida, à sua 

integração e participação na comunidade, agindo como sujeitos das transformações sociais 

e do uso dos conhecimentos matemáticos nelas. Portanto fica como meta a ser atingida a 

criação de material didático de Matemática, Química e é claro das demais disciplinas de tal 

forma que respeite as particularidades desse público e consiga o entrelaçamento complexo, 

mas tão desejado e necessário à Educação. 
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RESUMO 

O seguinte artigo analisa o I Encontro pela revitalização da Praça da Estação (Encontro), em 1981, 
promovido pelo Grupo de Defesa do Patrimônio Natural e Cultural do Instituto de Arquitetos do Brasil, 
Departamento Minas Gerais (IAB-MG) em Belo Horizonte. Interessa-nos analisar as principais 
questões levantadas na época em relação à preservação do patrimônio e ao planejamento urbano, o 
que nos permitirá observar qual era o estado do campo na época, quais os atores, debates e 
problemáticas, para, no final, configurar uma aproximação ao modelo ou tipo ideal de 
intervenção/preservação proposto no Encontro. 

Palavras-chave: Preservação. Patrimônio. Planejamento urbano. Praça da Estação. 
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INTRODUÇÃO.  

O seguinte artigo se propõe a analisar a pauta de trabalho do I Encontro pela Revitalização da 

Praça da Estação publicada no relatório “Praça da Estação: origem e destino”. O Encontro 

abrange três dias ao todo, tendo sido realizadas reuniões em 12, 13 e 14 de agosto de 1981. 

No relatório constam as atividades desenvolvidas, sínteses das reuniões, debates e palestras 

proferidas nesses três dias.  

Como documento da época, analisaremos os discursos com o objetivo de identificar as 

principais questões levantadas em relação às políticas urbanas em geral e do patrimônio. 

Pretendemos, neste sentido, identificar os principais tópicos desenvolvidos para deslindar os 

aportes conceituais mais relevantes ao campo do patrimônio. Tal análise nos permitirá 

observar qual era o estado do campo na época, quais os atores, debates e problemáticas.    

Entendemos que uma leitura, através de grandes tópicos, dos assuntos levantados no 

Encontro é uma grande contribuição à historia dos conceitos atrelados às políticas urbanas e 

de patrimônio em Belo Horizonte. Analisar de que maneira foram abordadas, três décadas 

atrás, as questões relativas às política urbanas, em sentido amplo, e ao patrimônio, em 

particular, pode iluminar o nosso presente através de um balanço dos avanços e retrocessos.   

O ENCONTRO.  

Preservar: uma questão técnica e política.  

O Encontro foi convocado pelo Departamento de Minas Gerais do Instituto dos Arquitetos do 

Brasil (IAB-MG), representado por sua diretoria e por uma comissão denominada Grupo de 

Defesa do Patrimônio Natural e Cultural, e contou com a participação de vários órgãos, 

demonstrando, além da diversificação dos atores e interesses presentes/envolvidos na 

preservação da Praça, a necessidade de articulação entre os diversos organismos para levar 

adiante projetos de preservação do “patrimônio urbano”. Participaram do Encontro: a 

Superintendência de Desenvolvimento da Região Metropolitana (PLAMBEL); a Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte e Lazer (SMCEL); a Escola de Arquitetura da Universidade 

Federal de Minas Gerais (EAUFMG - representada então pela professora Suzy Pimenta de 

Mello); a Fundação Roberto Marinho; a Sociedade Mineira de Engenheiros (SME); o Instituto 

Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA-MG); a Faculdade de 

Filosofia e Ciências Humanas de Minas Gerais (FAFICH-MG); o Conselho Estadual de 

Cultura; a Companhia de Transportes Urbanos da Região Metropolitana de Belo Horizonte 

(METROBEL); a Secretaria Municipal de Comunicação e Obras; Superintendência de 

Desenvolvimento da Capital (SUDECAP); a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos 
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(EBTU); a Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes (GEIPOT– Brasília) e a Rede 

Ferroviária Federal S.A. (RFFSA).  

É importante ressaltar aqui algumas questões. Em primeiro lugar, como observa Castriota 

(2009), estamos diante a configuração de uma poliarquia de atores, com predominância do 

poder público, que não pode ser ignorada na discussão e implementação de qualquer política 

pública. Isso nos demonstra que pensar políticas de preservação implica o envolvimento e 

diálogo de uma série de atores sociais e institucionais sem os quais qualquer tentativa de 

preservação do “patrimônio urbano” esta condenada ao fracasso. Observa-se também a 

importância de criar mecanismos ou espaços de participação dos atores envolvidos, fato que 

deve acontecer em todos os momentos do processo, começando pela identificação e 

discussão das possíveis intervenções. Neste sentido, o Encontro foi concebido como um 

espaço para “propiciar [...] a discussão e o conhecimento dos problemas gerais específicos 

[---]” da Praça da Estação e, “através de um debate democrático e aberto, estabelecer 

subsídios para sua preservação”. (Encontro..., 1981, p. 9). 

Em segundo lugar, observamos que a preservação do patrimônio implica também uma 

discussão sobre os arranjos institucionais, sobre a cidade como um todo e sobre como e por 

que é preciso preservar. Neste sentido, a discussão extrapola a percepção do patrimônio 

como uma operação técnica para abordá-la como uma questão política e controversa.  

POLÍTICAS, INSTRUMENTOS. 

Institucionalizar a preservação da memória.  

Na primeira reunião, são colocadas questões relativas à necessidade de estabelecer políticas 

e diretrizes de preservação do “patrimônio urbano” e da memória atreladas a este ao nível 

municipal. Como expressou o presidente do IAB - MG: “A ausência de discussão de uma 

política que defina diretrizes para a área da PRAÇA RUI BARBOSA levou ao IAB/MG à 

realização deste I ENCONTRO [...]”. (Encontro..., 1981, p.19). 

Queremos formular um convite a nossa comunidade para que, em esforço 
conjunto com a Prefeitura, possamos da inicio ao processo de redescoberta, 
valorização e difusão de nossa memória histórica, compreendida 
dinamicamente como o conjunto de monumentos, de criações artísticas, de 
fatos políticos, de vivencias coletivas, de tradições culturais que podem se 
perder sem essa ação (Encontro...,1981, p. 11, grifo meu) 

Como expressa Ricouer (2010, p.48) “a busca da lembrança comprova uma das finalidades 

principais do ato de memória, a saber, lutar contra o esquecimento”. Neste sentido 

entendemos que o propósito de instrumentalizar políticas de preservação se constitui numa 
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luta contra o apagamento da história e memória da cidade - o conceito de patrimônio aparece 

assim atrelado às noções de memória e história da cidade. 

O poder público é interpelado para assumir seu papel na tarefa de institucionalizar a 

preservação da memória, criar os instrumentos legais que permitam concretizar as diretrizes. 

Nesse contexto se inscreve o envio à Câmara Municipal do projeto de lei que cria o Conselho 

Municipal de Tombamento; segundo Dr. George Norman Kutova, então Secretário Municipal 

de Cultura, Turismo e Esporte, “há, assim, necessidade de uma legislação específica a fim de 

que os bens de valor municipal que não tenham valor estadual ou nacional, possam ser 

efetivamente tombados, e o município é o responsável pelo tombamento de bens municipais” 

(Encontro..., 1981, p.12, grifo meu). 

As perspectivas de democratização/descentralização das políticas de patrimônio, assim como 

a ampliação do conceito de patrimônio (com a inclusão de bens de valor para a cidade), 

ganham força através da pretendida autonomia municipal.     

[...] a competência de tombamento, nas cidades, é fundamentalmente do 
Município; que, dispondo de toda a força dos instrumentos que a Constituição 
lhe atribui, o Município é a unidade capaz de realizar com eficácia a execução 
de suas próprias políticas, que não devem ser orientadas ou dirigidas pelo 
Estado, pela União ou por entidades metropolitanas [...] (Encontro..., 1981, 
p.15). 

Junto ao papel do poder público e dos órgãos de classe, destaca-se a importância da 

participação da população, pois “o sucesso de um empreendimento numa área urbana 

depende da aceitação ou da rejeição que a comunidade tem destes planos” (Encontro..., 

1881, p. 35). Neste sentido, “esse novo público não vai ser apenas consumidor passivo de 

produtos culturais, mas também atua como cidadão em relação ao seu patrimônio” (Castriota, 

2009, p 105). 

Preservar não é tombar.  

É possível identificar nas atas alguns debates sobre a necessidade de não confundir 

tombamento com preservação. Trata-se de duas operações diferentes, com objetivos 

diferentes.   

O tombamento é assim apresentado como “uma medida de força, utilizada em última instância 

pelo poder público. Assim, mais vale a conscientização da comunidade, no sentido de que a 

mesma participe da elaboração dos projetos de interesse público”. (Encontro...,1981, p.16).  

Assim instrumentos como o tombamento, que se mostraram importantes 
(decisivos mesmo, em alguns casos), num primeiro momento, passam agora 
a expor, de uma maneira cruel suas limitações [...] torna-se necessária a 
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ampliação dos instrumentos de conhecimento e análise, com a incorporação 
dos mais diversos profissionais e os da própria população, enquanto usuária 
e produtora do patrimônio. (Castriota, 2009, p 86-87). 

Reforçando essa ideia, observam-se também algumas linhas interessantes na concepção e 

definição do tipo e modelo de preservação que se pretende, como expressou o arquiteto 

Reinaldo Machado - IAB – MG.  

[...] o uso é mais importante que a coisa a ser preservada; assim, entendia 
que a preservação da Praça não se encerraria com o tombamento dos 
próprios e de sua destinação a museus ou centro de artesanato, muitas vezes 
inviáveis financeiramente e, na maioria, sem relação com o uso tradicional ou 
a “vocação” do usuário da praça. (Encontro...,1981, p. 20). 

Observamos nesse depoimento duas questões. Em primeiro lugar, se bem não encontramos 

alusões à sustentabilidade como conceito atrelado as políticas de preservação, observamos 

que certas questões atualmente trabalhadas sob a perspectiva da sustentabilidade já estão 

presentes, como a necessidade de viabilizar financeiramente, no curto e longo prazo, os 

projetos de preservação. Em segundo lugar, a postura frente a quais são, ou deveriam ser, as 

finalidades e o objetivos da preservação. Destacam-se a respeito os valores ligados ao lugar, 

o seu valor de uso pelos usuários. O fato de essas questões serem colocadas com tanto 

ênfase demonstra também a necessidade de introduzir novas formas de entender a 

preservação, como expressa Castriota (2009), a discussão se desloca assim do como 

conservar ao âmbito do que conservar e por que, o que coloca a questão dos valores no foco 

do assunto.   

[...] hoje se percebe, muito mais que no passado, que o fim ultimo da 
conservação não vai ser a manutenção dos bens materiais por si mesmos, 
mas muito mais a manutenção (e a promoção) dos valores incorporados pelo 
patrimônio, sendo as intervenções ou tratamentos físicos aplicados a esse 
bens apenas um entre muitos meios para obter este fim. (Castriota, 2009, p. 
101).  

No decorrer do Encontro, observamos um grande esforço por superar um modelo de 

conservação física per se, para acrescentar a esta, questões relativas ao contexto de gestão 

(condições políticas, institucionais, financeiras, etc.) e uma preocupação com a ocupação 

desses espaços, com sua reutilização. Como expressou o representante da Fundação 

Roberto Marinho:  

A Fundação Roberto Marinho defende a tese de que não adianta preservar o 
patrimônio histórico, particularmente representado por edificações por 
monumentos, só pela mumificação. A ocupação, a utilização é o maior fator 
preservacionista. Uma utilização que seja engajada, não apenas por uma ou 
varias entidades, mas sim, por toda a comunidade. (Encontro...,1981, p.13, 
grifo meu). 
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Existe aqui uma preocupação com o tipo de reutilização: “A reutilização, que consiste em 

reintegrar um edifício desativado a um uso normal, subtraí-lo a um destino de museu, é 

certamente a forma mais paradoxal, audaciosa e difícil de valorização do patrimônio”. 

(CHOAY, 2006, p. 219). As propostas de usos previstas para o espaço coincidem em que, “os 

prédios a serem preservados, na medida do razoável, sejam transformados em prédios que 

abriguem atividades culturais”. (Encontro...,1981, p. 40). 

Na mesma linha, são apresentados argumentos em favor da preservação do conjunto da 

Praça da Estação, não apenas pelo valor arquitetônico, “mas pelo que o espaço significa 

como conjunto ambiental” (Encontro...,1981,p.14). A ênfase é colocada no conjunto e no uso 

do espaço. O processo de tombamento que já se encontrava em andamento expressa esse 

interesse, pois ele incluía: a área da Praça (jardins e elementos de ornamentação); o 

monumento à Terra Mineira; os edifícios da Estação Central do Brasil, do dormitório anexo, da 

Rede Mineira de Viação; galpões da Rede Ferroviária Federal (RFF) e a casa do Conde de 

Santa Marinha. Como observa Choay:  

[...] o conceito de monumento histórico não poderia designar um edifício 
isolado, separado do contexto das construções no qual se insere. A própria 
natureza da cidade e dos conjuntos urbanos tradicionais, seu ambiente, 
resulta dessa dialética da “arquitetura maior” e de seu entorno. É por isso 
que, na maioria dos casos, isolar ou “destacar” um monumento é o mesmo 
que mutilá-lo. O entorno do monumento mantém com ele uma relação 
essencial. (Choay, 2006, p. 201). 

Preservação ou desenvolvimento: Falsa dicotomia?  

A urgência em instalar a questão da preservação se explica, de um lado, pela ameaça de 

descaracterização da Praça da Estação pela implantação de uma estação do trem 

metropolitano. De outro, inscreve-se no contexto geral marcado pelo crescimento da cidade, a 

expansão física desordenada e os impactos destes fenômenos no tecido urbano. O conflito 

preservação versus desenvolvimento está presente em vários depoimentos e se constitui em 

uma das principais problemáticas abordadas no Encontro: “Não vemos e não entendemos por 

que o progresso e o desenvolvimento econômico e social tenham de ser necessariamente 

destrutivo e predatório. Somente isto já justificaria fundada desconfiança no sentido das 

palavras progresso e desenvolvimento” (Encontro...,1981,p.14-15). Observamos aqui, uma 

tentativa, ainda que débil, por colocar no centro do debate aquela concepção que entende o 

“desenvolvimento” como sinônimo de desenvolvimento econômico. De um modo geral, as 

problemáticas relativas à Praça da Estação são abordadas como parte das transformações, 

planejadas ou não, do ambiente construído, dos problemas da cidade e de um 

desenvolvimento entendido como “modernização da sociedade, em sentido capitalista e 

ocidental”. (De Souza, 2010, p. 60). Propõe-se assim um planejamento urbano que abranja a 
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questão da preservação, questão que ficou manifesta em vários depoimentos. Destacamos 

dois deles:  

A política brasileira de transportes urbanos passara a ser formulada de 
acordo com os programas de conservação do Patrimônio Histórico, já que os 
programas visando à melhoria das condições de circulação e do transporte 
coletivo operam significantes intervenções no traçado das cidades e, 
frequentemente, nos setores onde se localizam as áreas de valor histórico. 
(Encontro...,1981,p.10). 

 

Se este desenvolvimento é natural devido ao progresso e mesmo desejável 
para as expansão como a terceira capital do pais, por outro lado tem 
sacrificado significativamente a qualidade de vida dos seu habitantes que se 
encontram cada vez mais prejudicados pela falta de áreas de lazer, pela 
premência no atendimento aos fluxos de trafego e pela perda de sua memória 
cultural. Se os aspectos de lazer e de trânsito podem ser amenizados com 
medidas diversas que venham a suprir deficiências e a corrigir maiores 
falhas, a destruição do patrimônio cultural é inpelavel e definitiva 
(Encontro...,1981,p.43, grifo meu). 

É a partir da tomada de consciência do impacto das transformações operadas na cidade, das 

consequências de um tipo específico de desenvolvimento, que se impõe a necessidade de 

criar mecanismos para preservar o patrimônio cultural da cidade. 

Quer o urbanismo se empenhasse em destruir os conjuntos urbanos antigos, 
quer procurasse preservá-los, foi justamente tornando-se um obstáculo ao 
livre desdobramento de novas modalidades de organização do espaço 
urbano que as formações antigas adquiriram sua identidade conceitual. A 
noção de patrimônio urbano histórico constituiu-se na contramão do processo 
de urbanização dominante. (Choay, 2006, p.180). 

A PRAÇA E A CIDADE. 

Diálogos de memória.  

Pretendemos, neste tópico, trabalhar questões relativas à instrumentalização da memória do 

lugar, pois entendemos que, a partir do Encontro, certos valores em relação à Praça da 

Estação foram cristalizados.   

Esses lugares de memória funcionam principalmente à maneira dos 
reminders, dos indícios de recordação, ao oferecerem alternadamente um 
apoio à memória que falha, uma luta na luta contra o esquecimento, até 
mesmo uma suplementação tácita de memória morta. Os lugares 
“permanecem” como inscrições, monumentos, potencialmente como 
documentos, enquanto as lembranças transmitidas unicamente pela voz 
voam, como voam as palavras.  (Ricouer, 2010, p. 58). 

Esse processo, que denominamos “instrumentalização da memória do lugar”, tem como um 

dos seus objetivos a luta contra o apagamento/esquecimento de uma parte da história da 

cidade de Belo Horizonte.    
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Não podemos admitir a destruição da memória e das mais caras tradições de 
Belo Horizonte. O problema urbano hoje é de todos e somente com a 
conscientização de todos poderá a cidade ser desenvolvida a seus cidadãos, 
libertando-os da escravização do progresso desordenado e desumano. 
(Encontro..., 1981, p. 15). 

Os valores atrelados à Praça da Estação ficaram expressos na conferência proferida pela 

Professora Suzy de Mello (então diretora da Escola da Arquitetura da UFMG), representando 

o Grupo de Defesa do Patrimônio Natural e Cultural do IAB-MG. A palestra teve por título 

“Aspectos Culturais da Praça da Estação”.  

Na sua apresentação, a problemática sobre a Praça é inserida desde o começo dentro de um 

contexto mais amplo, o das transformações pelas quais atravessou a cidade nas últimas 

décadas: o crescimento demográfico e econômico e suas imediatas consequências para sua 

configuração. O diálogo Praça–Cidade percorre toda a apresentação.  

Com a inauguração de Belo Horizonte como nova capital de Minas Gerais, 
em 1897, impunha-se o transporte ferroviário tanto como elemento central 
essencial para seu funcionamento efetivo quanto para a garantia de seu 
almejado progresso pelo que a Praça da Estação passou, ainda em seus 
primórdio, a receber o melhoramento que as técnicas da época ensejaram 
[...]. (Encontro..., 1981, p. 44). 

Na década de 50, em consonância com o desenvolvimento do transporte rodoviário, a Praça 

da Estação irá perdendo a importância que tinha como “porta de entrada” da cidade, 

restringindo-se ao transporte de cargas e a alguns trens suburbanos, intermunicipais e 

interestaduais. Começa assim um processo de desocupação e de desprestígio. Mesmo 

assim, “[...] a Praça da Estação se mantém como ponto de referência essencial à preservação 

do pouco que nos resta do desenho original da cidade [...]”. (Encontro..., 1981, p.46). 

Negar-lhe valor como obra de arquitetura seria o mesmo que duvidar das 
construções de Paris, inspiradas pelo talento de Haussmann e também 
neoclássicas. O neoclassicismo, que se associou á Revolução Industrial em 
arquitetura, produziu exemplos de importância que justificam sua 
preservação [...]. (Encontro..., 1981, p 46-47).  

Observa-se que a “[...] concepção, muito presa ainda à ideia tradicional de monumento único, 

vai sendo ampliada: tanto o conceito de arquitetura quanto o próprio campo de estilos e 

espécies de edifícios considerados dignos de preservação expandem-se paulatinamente [...]”. 

(Castriota, 2009, p.85). Assim, aos critérios estilísticos e históricos se acrescentam a 

preocupação com o entorno e o significado,  

Assim, o prédio da Estação – por si só – corresponde a uma serie de dados 
culturais de caráter sociológico que estabelecem referencias de grande 
importância na historia da arquitetura de Belo Horizonte e que se completam 
com o Palácio da Liberdade, o Tribunal de Justiça, o Conservatório (atual 
Escola de Musica), o Instituto de Educação e as secretarias, alguns dos 
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últimos exemplos de neoclassicismo na paisagem urbana da cidade. 
(Encontro..., 1981, p. 47). 

A importância e o valor da Praça da Estação são, quase sempre, feitos em referência à 

evolução da cidade, assim, “[...] a leitura arquitetônica da Praça da Estação apresenta 

indiscutível riqueza de elementos cuja significação cultural envolve importantes aspectos 

sociológicos que se ligam a diversos períodos da evolução urbana em Belo Horizonte”. 

(Encontro..., 1981, p. 48). Outra possível leitura da Praça destaca, além do seu valor 

arquitetônico, a importância de recuperar seu papel como espaço público: 

Outro ponto muito valido para a leitura da Praça da Estação é seu próprio 
espaço – de significativas dimensões – e que, por isso mesmo, foi utilizado 
para grandes concentrações políticas nas décadas de 40 e 50. Se hoje este 
espaço esta mal aproveitado e com suas funções diluídas ou perdidas, deve 
ser recuperado em proveito de uma faixa importante da população que ali 
poderia reencontrar novas formas de usufruir a cidade [...]. (Encontro...,1981, 
p. 47). 

A partir desta leitura da Praça torna-se possível identificar uma abordagem do patrimônio 

desde uma perspectiva e noção de cultura que vai além da chamada cultura erudita para 

incluir e dar destaque as manifestações populares.  

A palestra finaliza estabelecendo um papel de grande importância da preservação do 

patrimônio na relação passado-presente-futuro, pois, “através da revalorização do conjunto da 

Praça da Estação, de origem histórica, poderá Belo Horizonte reencontrar seu destino como 

cidade que, respeitando o passado, planeja o futuro”. (Encontro..., 1981, p. 49). Tal percepção 

condiz com um dos principais objetivos da memória: “A memória, na qual cresce a história, 

que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir ao presente e ao futuro” (Le 

Goff, 2003, p. 471). Eis outro depoimento que reforça esta perspectiva: 

[...] todos os processos de evolução urbana são baseados na historia da 
arquitetura – a historia como instrumento de planejamento. Daí a 
necessidade do respeito pela herança que nos recebemos e pelo que nos 
vamos deixar às gerações futuras: a sensibilidade de que se deve ter para os 
valores culturais (não vistos apenas em termos de saudosismo), 
considerando que a proteção do patrimônio cultural e do patrimônio ambiental 
urbano é fator de aferição da qualidade de vida. (Encontro..., 1981, p. 36, grifo 
meu). 

História e memória da cidade - no singular - são duas categorias que, apresentadas quase 

como sinônimos, atravessam vários dos discursos proferidos no Encontro. Elas se nos 

apresentam, significativamente, atreladas ao “patrimônio urbano”; daí que preservar a Praça 

da Estação é também conservar parte da história e da memória da cidade (que esse lugar nos 

revela e tem para nos contar).  
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Considerações finais   

No decorrer do trabalho conseguimos identificar algumas questões relativas à 

intervenção/preservação no “patrimônio urbano”. A partir desse mapeamento, finalizaremos 

nosso trabalho configurando um modelo ou tipo ideal sobre quais são as principais estratégias 

do modelo de preservação proposto no I Encontro pela Revitalização da Praça da Estação 

(1981). Tomamos como referência os tópicos utilizados por Castriota (2009, p. 154) para 

analisar “três posturas diferenciadas na área – preservação, conservação e reabilitação”, 

cada uma delas supondo diferentes concepções sobre o patrimônio, o tipo de objeto, o marco 

legal, os atores envolvidos e os tipos específicos de profissionais.  

Em relação à concepção do patrimônio, especificamente a do patrimônio arquitetônico, 

observamos uma ampliação: “tanto o conceito de arquitetura, quanto o próprio campo de 

estilos e espécies de edifícios considerados dignos de preservação” (Castriota, 2009, p. 158). 

Este se nos apresenta, na maioria dos depoimentos, atrelado a certo valor de “documento”, 

daí, a necessidade de preservar, justifica-se não só por seu valor arquitetônico, senão 

também por sua importância enquanto “memória” e “história” da cidade. 

No caso particular do Encontro, o tipo de objeto de discussão foi o Conjunto da Praça da 

Estação; neste sentido, além de um grupo de edificações históricas, a ênfase foi colocada 

também na paisagem urbana. Neste sentido observamos que o Encontro configurou-se como 

um espaço onde reafirmar a mudança do objeto: “[...] o tipo de objeto a ser protegido muda, 

passando do monumento isolado a grupo de edificações históricas, à paisagem urbana e aos 

espaços públicos”. (Castriota, 2009, p.160). Como ficou expresso numa das conclusões do 

Encontro (1981, p.40) “o atual projeto elaborado pelo GEIPOT desfigura o Conjunto Praça da 

Estação em seus aspectos de paisagem urbana, apesar de preservar as edificações 

isoladamente”. Duas estratégias para intervir no patrimônio urbano se destacam: a 

necessidade de priorizar o contexto urbanístico; e a integração das políticas de preservação 

no planejamento urbano de modo geral.   

O marco legal predominante é o tombamento, embora haja uma preocupação em debater e 

superar esse tipo de instrumento. Em várias oportunidades do Encontro se sublinhou que 

preservar não é tombar. Outros instrumentos considerados relevantes pelos participantes do 

Encontro para a preservação foram a Lei de Ocupação de Uso do Solo e a participação 

popular.  

Em relação aos atores e profissionais envolvidos, como já mencionamos, observamos a 

predominância do poder público. Os esquemas de parcerias público-privadas não tem força, 
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ainda, como modelo de gestão, embora se comece a insinuar certa inquietude em relação à 

questão da manutenção e financiamento. É importante também destacar que um dos pontos 

tratados em reiteradas oportunidades do Encontro é o da necessidade de participação da 

população, mas não foi desenvolvido ao ponto de estabelecer quais seriam os mecanismos 

de participação, em quais instâncias e sob quais formas. Quanto aos profissionais, damos 

destaque para os arquitetos, sendo o IAB-MG quem convocou o Encontro.  

Para finalizar, podemos dizer que toda a problemática do Encontro se insere numa tentativa 

por superar a (suposta) dicotomia preservação-versus-desenvolvimento através da inserção 

da preservação do patrimônio da cidade no planejamento urbano.  
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RESUMO 

A pesquisa tem como base estudos sobre a conscientização do profissional da educação, em relação á 
interdisciplinaridade no processo da Alfabetização com a educação ambiental e o lúdico. O objetivo é 
reunir, classificar e analisar os estudos acadêmicos nos Programas de Pós-Graduação stricto sensu e 
os projetos realizados nas escolas do ensino fundamental da cidade de Santos, com a participação da 
Secretaria de Educação do Município de Santos/SP. O método empregado é o da Pesquisa Qualitativa 
no período de 2005 a 2011, nos programas de Mestrado e Doutorado no Estado de São Paulo e a 
análise do levantamento dos projetos desenvolvidos no Ensino Fundamental no Município de Santos. 
Na análise de conteúdos das pesquisas, constata-se que a participação nos projetos apresentados 
pelos pesquisadores externos à escola, na maioria das vezes, há a participação dos alunos sem 
envolvimento dos docentes. Já em pesquisas de observação, os trabalhos produzidos nas escolas são 
centrados na coleta seletiva e poluição da água. Em relação aos projetos desenvolvidos pela Secretaria 
Municipal de Santos, constata-se a excelência da formação acadêmica dos profissionais das equipes, 
projetos voltados para a diversidade comunitária de cada unidade escolar e também há preocupação 
na formação dos professores em programas de EAD destinados à Educação Ambiental.  

Palavras-chave: Alfabetização. Educação Ambiental. Interdisciplinaridade. 
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1. CURRÍCULO: ALFABETIZAÇÃO, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E LÚDICO 

A pesquisa tem como base estudos sobre a conscientização do profissional da educação e o 

compromisso com a equalização social. Busca analisar pesquisas e práticas educativas que 

abordem a interdisciplinaridade curricular, na construção dos saberes, durante os três anos 

iniciais da alfabetização. Nesse sentido, é condição para figurar neste trabalho, ser um projeto 

voltado para um currículo interdisciplinar sobre a Alfabetização, a Educação Ambiental, o 

lúdico e a conscientização dos direitos a igualdade de oportunidades das crianças, nos anos 

iniciais da Educação Básica.  

O objetivo é reunir, classificar e analisar os estudos acadêmicos nos Programas de 

Pós-Graduação Stricto Sensu e os projetos realizados nas escolas do ensino fundamental 

com a participação da Secretaria de Educação do Município de Santos/SP. Como material de 

pesquisas as autoras desenvolvem uma releitura da pesquisa de Carramillo-Going (2011). 

Para nortear o trabalho questiona-se se durante as práticas escolares há interdisciplinaridade 

entre o conteúdo da alfabetização, da educação ambiental e o lúdico. Durante o processo da 

alfabetização a criança pode participar da construção dos saberes ecológico? Respeita-se o 

direito de brincar da criança nesse período? Uma vez que o brincar para a criança se constitui 

como linguagem significativa no seu processo de desenvolvimento humano na sua interação 

social e cultural. Vygotsky (1984) aborda que, ao brincar, a criança recria suas experiências 

como ser da e na cultura, construindo várias competências e, assim, aprendendo e se 

desenvolvendo. 

 Mas a questão é mais complexa porque se faz necessário observar se há o compromisso 

social dos pesquisadores e dos educadores nos projetos educativos. Nesse sentido, o 

profissional para a realização de uma pesquisa ou na organização curricular apresenta 

clarificação de valores sobre o tema? Tem constituição de uma identidade ecológica? É capaz 

de uma análise crítica da situação na qual está inserido e pode tomar decisões éticas e 

consoantes com um desenvolvimento sustentável junto com seus alunos? 

Nas pesquisas coletadas por Carramillo-Going (2011), ela afirma que mais do que delegar ao 

outro a responsabilidade na busca de soluções para a continuidade da vida do planeta Terra, 

é necessário o profissional realizar um mergulho interior, um vasculhar de cantos, uma crítica 

busca individual sobre quais são os impactos dos atos pessoais no nosso “lar” de cada dia. 

Estará consciente o sujeito, membro de um grupo, dos seus movimentos de “gafanhoto” sobre 

a natureza? Nós, seres habitantes do mesmo espaço comum, nem sempre estamos atentos 

às questões da Pedagogia da Terra (Gadotti, 2001).  

Neste contexto, indaga-se, quando se é cúmplice com a destruição ou com a construção da 

Terra. Há um limite tênue entre o real e o ideal humano, pois muitas vezes há enganos e 
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mentiras, informações equivocadas e pode ocorrer a cumplicidade com o desrespeito a todas 

as formas de vida. 

Então, não se tem ética? Há uma ética ecológica. Mas o que é ética? Pode-se recorrer às 

inúmeras conceituações de Cortella (2010) e entre elas encontra-se a que diz que ética é “[...] 

a capacidade de protegermos a dignidade da vida coletiva. [...].” Refletirmos sobre os valores 

e princípios para existirmos juntos. “Aliás, para seres humanos não existe vivência, existe 

apenas convivência [...].” Para ele “a nossa humanidade é compartilhada.” (p. 117). O autor 

esclarece que ethos, tem a origem no grego e até o sec. VI a.C. significava ‘morada humana’ 

e passou a significar também, marca ou carácter, a opção dele pela escrita lusitana com ‘c’ 

justifica-se pela vontade de dar ênfase ao que ‘tem marca’. E afirma também que “[...] ethos é 

a morada do humano, ethos é a fronteira entre o humano e a natureza.” (2010, p. 106, grifos 

do autor). 

Os estudos, projetos e políticas públicas que envolvem esse tema são extensos e pode-se 

destacar a Carta da Terra que teve seu berço no Brasil, no evento da Cúpula da Terra 

(ECO-92) no chamado Fórum Global 92 realizado no Rio de Janeiro. A Carta da Terra teve 

sua redação final e lançamento em junho de 2000 no Palácio da Paz em Haia. A Carta da 

Terra é um documento de relevância correspondente à Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, é pautada em princípios éticos e valores essenciais que orientam nações, culturas 

e indivíduos em relação à sustentabilidade (Gadotti, 2010). Ela tem como base os seguintes 

princípios: I. Respeitar e cuidar da comunidade de vida; II. Integridade ecológica; III. Justiça 

social e econômica; IV. Democracia, não violência e paz. 

Segundo Cortella (2010), o Instituto Paulo Freire como membro da Coordenação Nacional da 

Carta da Terra em cooperação com o Conselho da Terra e junto com o Instituto 

Latino-americano para a Educação e a Comunicação (Ilpec), da Costa Rica direcionou seus 

esforços para a organização de um trabalho voltado para a educação. Em 1999, em São 

Paulo foi realizado o I Encontro Internacional da Carta da Terra que teve como produto a Carta 

da Ecopedagogia: em defesa de uma Pedagogia da Terra.  

Esse belo movimento em defesa do nosso Lar Terra foi amplamente discutido entre os 

organizadores, com a participação democrática de diversos segmentos da sociedade. Neste 

movimento, foram redigidos, na segunda década de 2000, documentos firmando o 

compromisso com uma cidadania planetária que posteriormente foram aprovados e 

publicados como documentos oficiais, mundialmente reconhecidos e recomendados, pelas 

políticas públicas brasileiras na atualidade. Questiona-se qual o compromisso do profissional 

social neste processo: ele encontrará um campo fértil para viabilizar de forma interdisciplinar 

esta proposta, por meio de reorganização dos currículos? Como trabalhar esse tema com 

crianças entre seis e oito anos de idade? 
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Para Gadotti (2010), a palavra pedagogia vem do grego e significa “guia”, isto é: o escravo na 

Grécia que levava para as escolas as crianças filhas dos cidadãos livres. O autor afirma que a 

palavra pedagogo tem uma conotação antropocêntrica e uma vez associada à ecopedagogia, 

acrescenta-se uma consciência planetária para uma prática ética e social de uma civilização 

planetária. Com isso, há viabilidade de superação da supremacia antropocêntrica das 

pedagogias clássicas. A ecopedagogia não está voltada para a Paidéia que é a formação do 

homem e sim, ela se amplia para uma educação baseada na sustentabilidade e na cultura da 

paz, concebendo o “[...] ser humano em sua diversidade e em relação com a complexidade da 

natureza. A Terra passa a ser considerada também como ser vivo, como Gaia. Por isso, ele 

crê que seria melhor chamar a ecopedagogia de Pedagogia da Terra.” (Gadotti, 2010, p. 43). 

Ao repensar sobre Gaia nas instituições escolares, a concepção de Paidéia amplia-se para a 

formação do homem rumo à Pedagogia da Terra a partir de uma construção curricular que 

abarque o desenvolvimento sustentável com respeito à natureza, a todas as espécies de vida. 

Assim, haveria uma ecopedagogia que priorizaria a equalização de oportunidades sociais 

econômicas, políticas e educacionais para toda humanidade. 

Nesta acepção, torna-se importante citar outro espaço gerador das transformações da 

educação atual brasileira. Com o objetivo de discutir políticas públicas educacionais, surgiu 

em Porto Alegre em 2001, o Fórum Mundial de Educação (FME), com o arcabouço 

semelhante ao Fórum Social Mundial (FMS), resultado de uma luta de 50 anos na América 

Latina. Ambos têm como objetivo uma educação popular transformadora e se apoiam em dois 

pilares: “[...] alternativa ao projeto político-pedagógico não liberal e o pluralismo de ideias, 

métodos e concepções.” (Gadotti, 2009, p. 16). 

Para o autor, os Fóruns são espaços abertos em rede, auto-organizados, não confessionais, 

não governamentais, não partidários, não violentos. Eles proporcionam o debate, a escuta, a 

troca e o respeito às diversidades e culturas. Tem como busca o reencantamento da vida, o 

compromisso com a educação libertadora. 

Os Fóruns estão na contramão das utopias do Sec. XIX e XX que obtiveram como resultados 

“ideologias excludentes” organizam-se pela “[...] indissociabilidade dos direitos e uma 

metodologia inovadora de inserção da educação em todos os movimentos sociais.” (Gadotti, 

2009, p.16). 

Em consonância com o Fórum Social Mundial em 2001, após o ciclo de debates do Círculo de 

Cultura Paulo Freire surgiu a proposta do Fórum Mundial da Educação com a meta de ser 

uma organização de todos os setores, uma plataforma mundial em defesa da educação 

emancipatória, confrontando-se assim com o neomercantilismo da educação. 

Torna-se necessário, portanto, uma nova lógica do poder com participação democrática dos 

integrantes. Os partidos, os governantes e as empresas não ditam mais as regras, mas 

passam a ser compartes como os demais. Tudo isso em favor de uma causa comum, já que 
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se adota a “[...] concepção libertadora da educação como um direito social universal, ligado a 

condição humana.” (Gadotti, 2009, p. 27). Uma educação permanente, não só no período 

obrigatório por lei, mas um movimento celebrado na cooperação, na inclusão, na ecologia dos 

saberes. 

Segundo Santos (2008), “[...] a ecologia dos saberes é um conjunto de epistemologias que 

partem da possibilidade da diversidade e da globalização contra-hegemônicas e pretendem 

contribuir para as credibilizar e fortalecer.” (p. 154). O fundamento epistemológico no ocidente 

está definido por duas pressuposições: a) conhecimento-regulação neste caso, a ignorância é 

concebida como caos e o saber como ordem; b) conhecimento-emancipação, a ignorância é 

ideada como colonialismo e o saber como solidariedade. 

Na sociedade moderna, há a primazia do conhecimento científico, enquanto a ignorância 

desqualifica o ser. Como a distribuição do conhecimento científico não se dá de forma 

equitativa, a injustiça social comunga com a injustiça cognitiva. No momento em que se 

privilegia o conhecimento científico, o desprezo por outros saberes promove a hierarquização 

epistemológica excluindo, ou marginalizando outros saberes. 

Para Santos (2007), a ecologia dos saberes propõe que os saberes extramuros se estendam 

para dentro. Mas sabe-se da resistência da ciência positivista neste aspecto. É raro encontrar 

um currículo escolar atual, pautado em uma prática voltada para cidadania da Terra, ou para 

as necessidades da Terra, para o simples ou natural. Ele denomina esse processo de 

Sociologia das ausências e afirma que somos cúmplices da racionalidade preguiçosa que crê 

que uma realidade que está presente, esteja ausente. Santos (2007) critica a dicotomia entre 

a natureza/cultura, natural/artificial, subjetivo/ objetivo, mas propõe que os saberes devem 

estar em comum: os valores cognitivos com os éticos e políticos e que a cultura é constitutiva 

da ciência, logo tendo diversas culturas.  

Deve-se reconhecer outras explicações não científicas da realidade como o brincar, um direito 

da criança, torna-se muitas vezes, no ensino fundamental, algo de menor valor, proibido, 

dispensável e na maioria das vezes é substituído por atividades cientificas ou de praticas que 

envolve somente as necessidades cotidianas do adulto levando para a criança uma 

mensagem prática ou sem sentido. 

Frente aos pontos destacados, questionam-se quais pesquisas nos últimos dez anos 

abordam a preocupação entre a alfabetização e a educação ambiental? Em um processo 

interdisciplinar preocupam-se com a visão da criança sobre a leitura de mundo e respeito à 

Terra? Qual abordagem curricular possibilitaria uma gestão democrática que permitisse ao 

professor manifestar-se sobre seu compromisso com o desenvolvimento da ecopedagogia? 

Para este trabalho, um novo olhar se faz necessário, o gosto pelo novo, pela inquietude de 

novas possibilidades, uma visão interdisciplinar da educação. Esta questão é desafiadora, 

pois, apesar de o docente compreender e concordar com a interdisciplinaridade, muitas 
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vezes, na prática, não consegue ou mesmo não sabe como abandonar a base positivista da 

ciência que lhe oferece uma pseudossegurança, pois apresenta as delimitações das 

disciplinas e dos conteúdos a serem ensinados obrigatoriamente, para adentrar no espaço 

proposto pela interdisciplinaridade. A interdisciplinaridade não é uma única passagem, mas 

uma entre diversas possibilidades de aberturas para o conhecimento, cuja base para o 

encontro é a troca dos saberes, uma vez que ela exerce a ação reflexiva, crítica e 

transformadora entre os participantes. Segundo Japiassu (1976 e 2006 apud Tavares, 2008, 

p. 136), para que ocorra o diálogo é necessária inicialmente, por parte de cada um, uma 

tomada de consciência sobre o próprio conhecimento. Essa reflexão sobre si possibilita a 

colaboração com os demais participantes em uma troca mútua, uma cumplicidade com a 

Pedagogia da Terra. A meta é a transformação dos conhecimentos científicos e regionais em 

um processo interdisciplinar com compromisso e com reflexão sobre o currículo envolvendo 

ações entre os profissionais da educação e a comunidade, num debate sobre as políticas 

públicas e os gerenciamentos dos riscos ambientais. 

Nesta ação, Tavares (2008) fundamenta-se na obra de Freire (1992) para afirmar que “[...] é 

necessário estabelecer o diálogo de forma contínua, com os pares iguais a nós e com os 

diferentes para consolidar a prática de ver, ouvir, falar, problematizar e agir, num exercício 

permanente do nosso ‘vir a ser’, do nosso ‘torna-se’.” (p. 136, grifo do autor). De acordo com 

tal princípio, o professor não assume uma postura ou uma tendência pedagógica; ele constrói 

junto com seu grupo, uma relação de pertença, de compromisso social, ético e político sobre 

os saberes e as necessidades envolvidas com a comunidade em que estão todos inseridos. 

Ivani Fazenda, uma das maiores defensoras e pioneiras da interdisciplinaridade no Brasil, 

apresenta o tema por meio de uma visão sócio-histórica “[...] se definirmos 

interdisciplinaridade como atitude de ousadia e busca frente ao conhecimento, cabe (então) 

pensar aspectos que envolvem a cultura do lugar onde se formam professores.” (Fazenda, 

2008, p. 17). 

O método empregado é o da Pesquisa Qualitativa de Chizzotti (2001) que realiza uma análise 

bibliográfica da produção acadêmica no período de 2005 a 2011, nos programas de Mestrado 

e Doutorado no Estado de São Paulo e a análise do levantamento dos projetos desenvolvidos 

no Ensino Fundamental no Município de Santos. O estudo sobre a Alfabetização, Educação 

Ambiental e o Lúdico remete ao trabalho de Carramillo-Going (2011) com o levantamento das 

pesquisas desenvolvidas no estado de São Paulo entre 2005 e 2010 e desenvolve a análise 

de conteúdo do questionário dirigido à Secretaria Municipal de Educação de Santos (SEDUC). 

Nas palavras de Bardin (1995), “[...] a análise de conteúdo enriquece a tentativa exploratória, 

aumenta a propensão à descoberta” (p. 30). As questões norteadoras são: a) Há consciência 

quanto à efetivação do processo de leitura e escrita, investigando dificuldades e propondo 

práticas educacionais lúdicas? b) Quais currículos envolvem reflexões e ações 
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interdisciplinares entre os profissionais da educação e a comunidade, sobre as políticas 

públicas medidas preventivas para situações de risco visando a proteção ambiental e a 

igualdade de oportunidades na construção dos saberes dos alfabetizados?  

O resultado da investigação revela que 294 trabalhos (66 teses e 228 dissertações) foram 

desenvolvidos nos cursos de Pós-graduação de Universidades do Estado de São Paulo. Vinte 

e sete (27) teses e 24 dissertações desenvolvidas nos programas de Mestrado e Doutorado 

em Educação direcionados para a Baixada Santista e 133 dissertações foram desenvolvidas 

no programa de Mestrado em Educação em Santos (133 é referente às dissertações do 

programa de Educação e duas foram direcionadas à Educação Ambiental).  

Na análise de conteúdos das pesquisas, constata-se que a participação nos projetos 

apresentados pelos pesquisadores externos à escola, na maioria das vezes, há a participação 

dos alunos sem envolvimento dos docentes. Os projetos são organizados, implantados e 

acompanhados pelos pesquisadores. Os docentes acompanham, mas não se envolvem com 

o trabalho. Os pesquisadores afirmam que após a conclusão das pesquisas alguns 

professores fizeram seus próprios projetos.  

Nas pesquisas de observação verifica-se que os trabalhos produzidos nas escolas são 

centrados na coleta seletiva e na poluição da água. Nas dissertações que envolvem 

resultados de projetos desenvolvidos com classes do ensino fundamental, apresentada a 

preocupação interdisciplinar, mas não consta nenhuma voltada à alfabetização. As práticas 

educativas estão voltadas ao cotidiano escolar ou vivencias, mas não há preocupação do 

envolvimento com jogos ou brincadeiras durante o processo. 

Em relação aos projetos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Santos, constatou-se a 

excelência da formação acadêmica dos profissionais das equipes, projetos voltados para a 

diversidade comunitária de cada unidade escolar e também há preocupação na formação dos 

professores em programas de EAD destinados à Educação Ambiental. A Educação Ambiental 

está contemplada pelo currículo de forma transversal, sendo abordada em todos os anos da 

educação infantil ao ensino fundamental.  

Verifica-se que os profissionais responsáveis propõe-se uma EA crítica que valorize a 

mudança de hábito e o pensamento sistêmico. Durante a entrevista a coordenadora da 

SEDUC em EA afirma que de acordo com a Lei Municipal 2.657, de 03/12/2009, em seu art. 

3º, inciso XII, o Sistema Municipal de Ensino de Santos deve promover a Educação Ambiental 

em todos os níveis de modalidade de ensino, integrada aos programas e projetos 

educacionais. Assim, a Secretaria de Educação vem promovendo a Educação Ambiental nas 

escolas de forma interdisciplinar e/ou transversal permeando todas as áreas do currículo, bem 

como por meio de projetos e programas mais específicos nessa área, como o Projeto Horta 

Escolar, Coleta Seletiva, Expedições Pedagógicas e VouVolto, entre outros. 
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Há uma publicação, elaborada pelos educadores da Secretaria de Educação que visa a 

orientar a criação de projetos de educação ambiental nas escolas. Todas as Unidades 

Municipais de Educação de Santos receberam esta publicação. O documento pode, também, 

ser acessado por qualquer interessado no 

www.portal.santos.sp.gov.br/seduc/request.php?298.  

A filosofia do trabalho adotada pela Secretaria na área de EA vem ao encontro de uma 

proposta pedagógica com pressupostos sociointeracionistas. Desse modo, busca-se enfatizar 

os seguintes critérios: clareza dos objetivos (com relação ao tema, à forma de trabalho e ao 

aluno), variedade de recursos e estratégias, flexibilidade do plano de ação e o trabalho 

coletivo. 

A Coordenadora afirma que geralmente, os projetos são elaborados a partir dos problemas 

que observam (SEDUC e equipes das escolas) nas escolas, pode-se citar entre outros: 1. A 

falta de consciência com relação aos resíduos (que deu origem ao projeto sobre coleta 

seletiva); 2. A relação incipiente das crianças com o meio natural (que originou o Projeto 

Expedições Pedagógicas); 3. A dificuldade de incluir na refeição das crianças alimentos mais 

saudáveis e a constatação de que essas mesmas crianças não percebem a importância da 

terra e do reaproveitamento dos recursos naturais para sua própria subsistência (que deram 

origem ao Projeto Horta Escolar). 

Projetos desenvolvidos pela SEDUC:  

A) De Olho no Óleo - O Projeto de Olho no Óleo é realizado em parceria com a Marim 

Resíduos e tem o intuito de coletar óleo de cozinha usado, evitando assim o descarte 

inadequado deste resíduo. Os alunos são estimulados a levar para a escola (ponto de coleta) 

o óleo usado acondicionado em uma garrafa que será despejado em um recipiente maior e 

coletado posteriormente pela empresa. A justificativa é a de que atualmente, torna-se cada 

vez mais urgente a adoção de ações que objetivem a preservação ambiental. O mundo todo 

vem se mobilizando em busca de soluções que minimizem a degradação ambiental. A 

SEDUC, enquanto instituição preocupada com a sustentabilidade do planeta acredita no 

projeto como forma de educação ambiental para os alunos e para a comunidade. Espera-se 

com tal projeto: 1 - Sensibilizar os alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental sobre 

a importância de cada cidadão em colaborar para a preservação do Meio Ambiente; 2 - 

Destinar adequadamente o óleo de cozinha, para que seja utilizado na produção de biodiesel, 

evitando formas inadequadas de descarte; 3 - Fortalecer o processo de conscientização 

ambiental entre todos os envolvidos no processo educativo. 

B) Horta Escolar-  O Projeto Horta é realizado em parceria da SEDUC com o Jardim 

Botânico e a Casa da Agricultura e tem o intuito de disponibilizar aos educadores da rede 
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municipal condições para a implantação/implementação de horta nas escolas. Os técnicos do 

Jardim Botânico disponibilizam espaço físico para as oficinas de formação dos educadores. 

São realizadas visitas técnicas para assessorar o processo nas escolas participantes. A partir 

desse processo colaborativo, surgiu a criação do blog Mãos à Terra com o objetivo de 

possibilitar a troca de informações entre o grupo e partilhar experiências sobre o tema: 

http://maosaterrahorta2009.blogspot.com/. 

A justificativa para este projeto é a de que vivemos na atualidade uma crise de valores, 

provocada por uma sociedade de consumo que valoriza o “ter” sem a consciência dos 

prejuízos ambientais e sociais desta cultura. Faz-se necessário buscar espaços de discussão 

em que haja a reflexão acerca dessas questões e de seus impactos na qualidade de vida das 

pessoas. Nesse sentido projetos de educação ambiental que utilizam a horta na escola como 

um instrumento de aprendizagem, são alternativas importantes que contribuem para a 

consciência ambiental e para a mudança na cultura alimentar. A horta permite o convívio 

cooperativo entre funcionários, professores, pais e alunos. Os objetivos apontados são: 1. 

Instrumentalizar professores e equipes técnicas para desenvolverem o projeto pedagógico 

sobre horta escolar; 2. Apresentar a horta escolar como ferramenta da educação ambiental; 3. 

Conduzir o professor a atrelar conteúdos curriculares ao cultivo da horta; 4. Proporcionar por 

meio do contato com a terra, momentos prazerosos de aprendizado. 

C) Ecoviver -  O Projeto Ecoviver nas Escolas é realizado em parceria com a Concessionária 

Ecovias com o intuito de minimizar a problemática do acúmulo e geração do lixo e contribuir 

para a redução do seu impacto negativo no meio ambiente, por meio de formação, contando 

com oficinas para educadores e alunos. Uma das ações é sensibilizar a comunidade escolar a 

mudar seus hábitos de consumo e fazer o descarte adequado dos resíduos sólidos. 

A justificativa para este projeto é que segundo especialistas, o problema do lixo é tão sério 

quanto o do aquecimento global ou das armas nucleares. Há uma necessidade crescente de 

atuarmos por meio de práticas educativas que visem à abordagem crítica sobre a questão dos 

resíduos em nosso planeta. Por oferecer uma proposta baseada neste contexto, o Projeto 

Ecoviver vem contribuir para o aperfeiçoamento dos educadores e para a conscientização de 

nossos alunos com relação ao exercício da cidadania em benefício das causas 

socioambientais. 

Quanto aos objetivos convém registrar: 1. Despertar a consciência dos educadores em 

relação ao papel fundamental e transformador que exercem na formação das crianças; 2. 

Sensibilizar alunos e professores para a problemática da geração e acúmulo de lixo em nosso 

planeta; 3. Multiplicar a ideia de que é possível contribuir para a redução dos resíduos, 

diminuindo seu impacto destrutivo no meio ambiente; 4. Despertar a percepção em relação ao 
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meio em que vivemos, possibilitando a reflexão, a busca de novas soluções e um novo 

comportamento em relação ao consumo e descarte dos resíduos. 

D) Coleta Seletiva -  Em cumprimento ao Decreto nº 4.959, de 03 de dezembro de 2007, que 

dispõe sobre a coleta seletiva interna na Administração Pública no Município de Santos, foram 

formadas Comissões Setoriais da Secretaria de Educação para gerenciar e acompanhar o 

processo de implementação da coleta nas unidades educacionais. São realizados encontros 

bimestrais para os representantes, quando recebem informações relativas ao processo de 

coleta, bem como a sugestão de ações para facilitar a implantação nas escolas. Este projeto 

tem como justificativa o fato de toda sociedade estabelecer uma relação com o ambiente em 

que vive, alterando as condições originais dos recursos naturais. Grande parte dos recursos 

consumidos é lançada no ambiente como forma de resíduos. No passado, esses resíduos não 

significavam um problema tão grave quanto na atualidade, pois surgiu uma variedade de 

materiais que são descartados resultando em degradação ambiental para o planeta. A partir 

da efetivação das políticas de controle ambiental pelo poder público de nosso município, a 

escola tem papel fundamental nesse processo por tratar-se da aprendizagem de um tema 

transversal sugerido pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, a Educação Ambiental. Os 

objetivos expostos são: 1. Sensibilizar toda a comunidade escolar para a educação ambiental 

de forma crítica, abordando o conceito dos 3 Rs (reduzir, reutilizar e reciclar) e oferecendo 

oportunidade para o exercício da cidadania. 2. Promover a busca de soluções para os 

problemas gerados pelos resíduos da escola. 3. Contribuir para a preservação dos recursos 

naturais. 4. Facilitar o processo de reciclagem. 

E) Vouvolto - O Projeto VouVolto, realizado em parceria com a USP, visa ampliar o repertório 

cultural dos alunos de 4º e 9º anos do Ensino Fundamental, inserindo o estudo de um 

patrimônio histórico da cidade de Santos - as Ruínas Engenho São Jorge dos Erasmos. O 

projeto evidencia a importância da preservação da história e do meio ambiente, assim como o 

respeito ao bem cultural e natural. Promove-se a visita antecipada do educador ao local de 

estudo para que se aproprie do projeto e desenvolva as atividades com as crianças. As visitas 

ocorrem uma vez por semana no espaço educativo. 

F) Expedições Pedagógicas - O projeto contempla a participação de alunos em estudos do 

meio, que são vinculados à formação dos professores (encontros realizados no horário de 

reunião pedagógica - Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo).  

Estes estudos, denominados expedições, possibilitam a apropriação de conhecimentos sobre 

os ecossistemas: manguezal (Zona Noroeste de Santos), praia (Praia do José Menino) ou 

Mata Atlântica (trilha no Morro da Nova Cintra), de acordo com o interesse dos professores. 

As “expedições” despertam a consciência ambiental e sensibilizam os participantes para a 

necessidade de repensar o consumo e o cuidado e destinação do lixo. 
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G) Rio Do Nosso Bairro - O projeto, realizado em 2010, procurou fomentar práticas de 

Educação Ambiental voltadas à preservação dos recursos hídricos dos municípios da Bacia 

Hidrográfica da Baixada Santista. 

Permitiu às escolas a produção de conhecimentos, a criação de propostas sustentáveis e a 

proposição de uma carta de responsabilidades sobre a gestão sustentável daquele(s) 

recurso(s) estudado(s): rio(s)/ córrego(s), canalizados ou não. As informações e análises 

resultantes desses projetos constituíram um banco de dados de práticas e experiências que 

servirão de referência para as redes de ensino da região. 

Como produto foi elaborado um mapa socioambiental da região que poderá ser 

complementado a cada ano, por meio de uma rede colaborativa de aprendizagem (Internet). 

Escolas participantes: Oswaldo Justo e Lourdes Ortiz. Mais informações: 

www.riodonossobairro.org.br/o-projeto/sobre-o-projeto. 

H) Projeto Cidadão: “Todos Contra A Dengue” - O projeto é uma realização do Jornal da 

Orla em parceria com a Secretaria de Educação e tem como objetivo promover ações que 

estimulem o exercício da cidadania, incentivando as crianças a atuarem como agentes 

multiplicadores sobre diferentes problemáticas de nossa sociedade. O primeiro tema do ano 

de 2010 foi “Combate à Dengue”, devido aos índices alarmantes nesta região. Os alunos 

foram estimulados, a partir da leitura semanal das matérias jornalísticas relacionadas ao 

tema, a observarem o ambiente da sua residência e imediações para a verificação de 

possíveis focos do mosquito. A partir daí foram convidados a participar de um concurso de 

produção de imagens e de história em quadrinhos referentes ao tema Dengue.  

I) Projeto Conheça o Porto - O projeto “Conheça o Porto”, realizado pelo Jornal A TRIBUNA, 

no ano de 2010, teve como finalidade levar aos jovens da Baixada Santista informações sobre 

o maior porto marítimo do Brasil. São atendidos jovens de 12 a 17 anos que, por meio de um 

passeio de escuna (duração de 1h30), participam de uma aula flutuante ministrada por 

monitores especializados que abordam conhecimentos da história do Porto de Santos e as 

transformações que ocorreram naquela paisagem. São abordados temas diversos como 

história, curiosidades, meio ambiente, vida marinha, carreiras e profissões, influência do porto 

na economia da região etc. A saída da escuna ocorre na marina dos práticos com destino ao 

canal do estuário onde está localizado o Porto de Santos. São atendidos alunos dos 8º e 9º 

anos da rede municipal. Para 2011, o projeto será retomado no segundo semestre. 

2. Ações de Formação de Equipes Técnicas e Professores a Rede Municipal - CONPET 

Criado por decreto federal, o CONPET está vinculado ao Ministério de Minas e Energia e é 

conduzido pela PETROBRAS. Tem o objetivo de contribuir na formação de professores 

quanto às questões de eficiência energética, relativas ao consumo racional dos derivados do 

petróleo e do gás natural. Em Santos, a formação dos professores foi realizada nos dias 9 e 10 
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de junho de 2010 (4 horas cada encontro), no auditório do Hotel Atlântico e beneficiou 69 

educadores, entre professores e equipes técnicas das Unidades Municipais de Educação.  

 

Comunidade Educativa - Escola sustentável - Fundação Bunge -  Em 2010, a 

Fundação Bunge iniciou uma parceria com a UME Padre Waldemar Valle Martins (Santos) 

através do projeto “Comunidade Educativa – um Programa de Escola Sustentável”, tendo 

como objetivo principal contribuir para a formação de alunos cidadãos, aptos em leitura e 

escrita e conscientes do seu papel no cotidiano, porém, comprometidos com o futuro. A 

formação continuada dos professores considerou o desenvolvimento do projeto “Memória da 

Água”. O tema “Memória da Água” trata-se de um Projeto Didático que tem como foco o 

aperfeiçoamento do comportamento leitor e escritor para alunos de 4º e 5º anos. O tema 

“Memória” está associado ao tema “Água” tem o propósito de envolver alunos, professores e 

comunidade na questão da preservação do Meio Ambiente, resgatando, através de suas 

reminiscências, o valor e a importância da relação do homem com a natureza. No primeiro 

semestre de 2010, a Fundação Bunge, por meio da Comunidade Educativa, desenvolveu 18 

encontros de Formação para professores e educadores da UME Padre Waldemar Valle 

Martins. 

 

Curso Educação Ambiental: Construindo Novas Visões (Educação a Distância) - O 

curso é destinado a todas as pessoas que sentem a necessidade de entender e aprender 

sobre as questões ambientais. A educação ambiental, segundo a lei nº 9.795, de 27 de abril 

de 1999 constitui-se uma forma abrangente de educação, que propõe atingir todos os 

cidadãos, por meio de um processo pedagógico participativo permanente que procura 

promover uma consciência crítica sobre a problemática ambiental. O curso, realizado pela 

Secretaria de Educação em parceria com Núcleo de Educação a Distância – NuED, oferece 

um espaço virtual de aprendizagem.  

 

Curso Ecopedagogia -  O curso é destinado aos educadores da rede municipal com o 

objetivo de despertar um novo olhar e uma nova postura frente às questões socioambientais. 

Os encontros de formação acontecem quinzenalmente, às terças-feiras, no período noturno e 

a cada módulo é realizado um estudo do meio aos sábados, com enfoque no tema em estudo. 

Os temas propostos para os módulos referem-se aos quatro elementos naturais: terra, água, 

fogo e ar, que deverão estar vinculados às estratégias de trabalho do professor de aula. 

As considerações a serem feitas sobre o envolvimento da SEDUC de Santos demonstram que 

muito trabalho está sendo desenvolvido nesta cidade. O primeiro a receber destaque é a 

formação acadêmica dos profissionais das equipes que contam com chefias experientes e 

capacitadas. Ressalta-se também que além dos projetos voltados para todos os alunos da 
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educação básica, há uma diversidade de projetos específicos para cada unidade escolar. Isto 

revela uma preocupação em atender as necessidades das diferentes comunidades escolares. 

Se por um lado há projetos circunscritos, há também atenção ao todo, quanto à formação dos 

professores já que há programas de EAD destinados a EA.  

Após as pesquisas sobre diferentes opções pedagógicas consoantes com as diferentes 

ideologias, constata-se que em diversas publicações sobre Educação Ambiental, percebe-se 

como resultados a tendência de elucidar os pontos positivos nesta área de concentração do 

conhecimento. Os projetos ainda são pontuais e a interdisciplinaridade ocorre durante a 

execução do projeto e não como um cotidiano escolar, porém, eles são alicerçados em 

propósitos válidos. Apesar de nos objetivos não aparecer às palavras alfabetização e o lúdico, 

constata-se que as atividades na maioria das vezes são interdisciplinares e desenvolvidas por 

jogos, brincadeiras, como também, ações da vida prática, mas com o foco na alfabetização 

como leitura de mundo.  

Neste sentido, faz-se uma reflexão sobre a pedagogia ambiental como uma proposta sobre os 

fundamentos e as implicações práticas educativas, a qual, Leff (2003) denomina de 

complexidade ambiental. Refere-se a uma nova racionalidade do desenvolvimento da ciência 

e da tecnologia e busca a reconstituição de identidades que envolvem o material e o simbólico 

e as questões sociais já que a apropriação da natureza tem como foco novas estratégias 

sustentáveis, por meio da democracia participativa. O pensar ambiental deve ser orientado 

por uma nova ética e por uma nova epistemologia. 

A pedagogia ambiental vai à contramão das desigualdades geradas pela distribuição elitista 

do conhecimento e dos bens materiais [...] “a marginalização social gerada pelo processo 

científico e educativo; a superespecialização do conhecimento, a concentração do poder 

tecnológico [...] a dependência por falta de conhecimento e a alienação por 

desconhecimento”. (Leff 2003, p.8). 

A pedagogia ambiental é uma composição entre o pensamento da complexidade e a 

pedagogia crítica e tem como princípio a interação do sujeito com as distintas culturas e 

espera que essa união, promova a construção de saberes significativo. Uma visão norteada 

por uma consciência ecológica e tem como método a hermenêutica que envolve o processo 

autorreflexivo e o emancipatório porque acredita que o ser se constrói na intersubjetividade, 

no diálogo dos saberes “[...] em um contexto de interculturalidade[..].”(Leff 2003, p.9).  

Uma reflexão sobre nosso compromisso social com a alfabetização interdisciplinar por meio 

do lúdico, à luz da diversidade, abalizado pela Pedagogia da Terra, um currículo que tem 

como valores os princípios da Carta da Terra pode ajudar a compreender o sentido da 

existência humana, nos diferentes espaços em relação ao outro, e com os outros habitantes 

da Terra. 
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RESUMO 

Este artigo traz contribuições para o que se convencionou chamar “campo do patrimônio cultural”. 
Propõe que os processos de identificação coletiva encorados em referentes “antigos” ou “históricos” só 
tem sentido quando baseados em concepções de tempo e memória característicos da épistemé 
moderna, a saber: no que se refere ao tempo, os sincronismos entre passado e presente operados pelo 
“tempo histórico”; e, quanto à memória, sua naturalização como substrato ontológico das consciências 
individual e coletiva. Um dos corolários dessa tese é que as referidas concepções de tempo e memória 
configuram o bojo da doxa do campo do patrimônio. Mas, para isso, elas precisam se apresentar como 
abstrações hipostasiadas. Por essa razão, nomeia-se “hipóstase temporal-memorial” essa doxa 
referente às concepções naturalizadas de tempo e memória que caracterizam as lutas e consensos em 
torno da temática dos patrimônios culturais. 

Palavras-chave: Patrimônio Cultural; Campo do Patrimônio; Tempo; Memória. 
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TEMPO E MEMÓRIA: O QUE NÃO ESTÁ EM JOGO NO CAMPO DO 

PATRIMÔNIO CULTURAL1 

 

O objetivo desta comunicação é avançar, a partir de uma discussão coletiva, algumas 

das reflexões que venho elaborando sobre a temática daquilo que se convencionou chamar 

“patrimônio cultural”. Em um trabalho anterior, escrito em parceria com o antropólogo Cristian 

Jobi Salaini (Salaini e Graeff, 2011), foi proposta uma análise do processo de inventariamento 

de referentes culturais enquanto ato de materialização de práticas sociais ditas “intangíveis” 

ou “imateriais”. Naquela oportunidade, procuramos demonstrar como, uma vez materializados 

em forma de documentos, esses referentes passam a integrar uma “teia de objetos” 

(Gonçalves, 2007) cujo peso de verdade é frequentemente evocado nas lutas por definição de 

identidades locais. 

Pelo que foi possível analisar quando do referido artigo, o efeito de verdade ou de 

prova do patrimônio é um dos vetores do processo de legitimação não apenas de “bens” ou 

“referentes” culturais, mas da consolidação de relações e práticas identitárias. À imagem da 

“pedra e cal” do patrimônio edificado (Fonseca, 2003), o patrimônio imaterial dito “autêntico” 

ou “verdadeiro” deveria ser capaz de “evocar no espectador as forças culturais complexas e 

dinâmicas das quais ele emergiu e das quais ele é, para o espectador, o representante” 

(Greenblat, citado por Gonçalves, 2005). 

Nesta comunicação, discorro sobre algumas das pré-condições epistemológicas - e, 

de certa forma, sociais e políticas - pelas quais o patrimônio cultural produz não apenas um 

efeito de prova, mas, sobretudo, de evocação dessas “forças culturais e complexas” que, 

supostamente, se encontrariam na origem, na tradição ou na história de um conjunto de 

pessoas que é reconhecido e auto-reconhecido como um grupo.  

A minha tese fundamental, aberta para debate, é que os processos de identificação 

coletiva encorados em referentes “antigos” ou “históricos” só tem sentido quando baseados 

em concepções de tempo e memória característicos da épistemé moderna, a saber: no que se 

refere ao tempo, os sincronismos entre passado e presente operados pelo “tempo histórico”; 

e, quanto à memória, sua naturalização como substrato ontológico das consciências individual 

e coletiva. Um dos corolários dessa tese, também aberta para debate, é que as referidas 

concepções de tempo e memória configuram o bojo daquilo que se pode chamar “doxa” 

(Bourdieu, 1993 e 1997) do campo do patrimônio. Mas, para isso, elas precisam se apresentar 

como abstrações hipostasiadas. Por essa razão, gostaria de nomear “hipóstase 

                                                           

1
 Este trabalho é uma produção científica vinculada ao Projeto de Pesquisa “Trabalhar e Envelhecer em 

Canoas/RS: memórias e histórias de uma cidade”, financiado pelo CNPq. 

5586



temporal-memorial” essa doxa referente às concepções naturalizadas de tempo e memória 

que caracterizam as lutas e consensos em torno da temática dos patrimônios culturais. 

Entre as consequências destacáveis dessa proposta, sublinho a seguinte: se um dado 

conjunto ou sistema de referentes “culturais” tem peso de verdade no campo do patrimônio, os 

elementos de prova dependem, antes de tudo, do acordo tácito de todos os envolvidos em 

torno dessa “hipóstase temporal-memorial”. É somente a partir daí que os agentes envolvidos 

nas disputas de classificação ou de comprovação recorrem a elementos secundários como 

critérios de validação de fontes, métodos heurísticos ou legislação específica. Em suma, o 

efeito de prova do patrimônio depende do engajamento de agentes que discordam a respeito 

do que é preciso ser lembrado e esquecido - ou, ainda, sobre conteúdos e significações como 

“antigo” e “moderno”; “imaterial” e “material”; ou “patrimônio artístico” e “patrimônio histórico -, 

mas que estão em consenso no que se refere ao valor da preservação/acumulação do 

passado para um conhecimento de si, dos outros e do mundo. Para esses agentes, colocar 

em questão a hipóstase temporal-memorial equivaleria a fazer ruir não apenas os 

“patrimônios” pelos quais eles lutam, mas o próprio interesse pela luta.  

 

A naturalização da memória e a hipóstase do tempo histórico 

 

Hipóstase é um termo corrente em filosofia. Refere-se à substâncias primeiras, 

elementares ou transcendentais. Ao falar de “hipóstase temporal-memorial”, indico que o 

próprio tempo histórico é uma abstração hipostasiada em virtude de uma certa herança 

idealista - o tempo como categoria transcendental - e de sua substancialização em termos de 

acúmulo progressivo de dados genealógicos (Choay, 2001). Indico, ainda, que se trata de 

uma ficção realizada e compartilhada em um dado contexto social - no caso citado por 

Françoise Choay (2001), o das sociedades modernas ocidentais. Finalmente, aponto que a 

referida substancialização encontra sua forma mais acabada na noção de memória e nas 

tensões entre binômios como lembrança-esquecimento e continuidade-descontinuidade. 

É através dessa perspectiva que inscrevo a referida hipóstase temporal-memorial na 

épistemè moderna. Percebida como substância prenhe de dados genealógicos, a memória 

torna-se extensão do tempo histórico. Juntos e hipostasiados, tempo e memória sustentam 

uma “condição discursiva” (Foucault, 2000) das sociedades modernas ocidentais. Ou, como 

escreve François Hartog (2006), um “regime de historicidade” que, no caso dos “modernos”, 

apresenta a história como “mestra da vida” e imagina o passado como fonte de inteligibilidade 

do presente e de projeção de futuros desejáveis ou utópicos. 

Não é meu objetivo detalhar o processo que faz da hipóstase temporal-memorial um 

elemento da épistemè moderna. O que eu gostaria de sugerir é que foi sumamente necessário 
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naturalizar a memória como substrato ontológico das consciências individual e coletiva para 

que o tempo histórico não apenas ganhasse sentido, mas que se realizasse no espaço. Em 

outras palavras, para que esse quadro se instaurasse, foi necessário uma verdadeira 

materialização do tempo em termos de “memória”, quer seja na figura de um arquivo biológico 

(o cérebro) ou na de construções (monumentos, memoriais, museus, etc.). 

A naturalização da memória aparece claramente em estudos neurobiológicos 

(BADDELEY, 1999; IZQUIERDO, 2006 e 2011; MCGAUGH, 2002; TOMAZ, 1993; TOMAZ E 

COSTA, 2001; TULVING, 1987), históricos (CHARTIER, 2002; LE GOFF, 1988; NORA, 1993, 

YATES, 2007) e filosóficos (RICOEUR, 1983; RICOEUR, 2000). No que se refere à 

neurobiologia, considero instrutivo a primeira página da introdução do livro de Iván Izquierdo, 

“Memória”. Ali, o autor escreve: “O passado, nossas memórias, nossos esquecimentos 

voluntários, não só dizem quem somos, como também nos permitem projetar o futuro; isto é, 

dizem que poderemos ser.” (IZQUIERDO, 2011:11). Carlos Tomaz (1993) reitera esse ponto 

de vista, propondo a memória como “a capacidade de o indivíduo se situar no presente, 

levando em consideração o passado e o futuro” (TOMAZ, 1993, p. 49). A memória que se 

apresenta como “mestra da vida”, parafraseando François Hertog; ela “fornece a base para 

todos os nossos conhecimentos, habilidades, sonhos, planos e anseios” (TOMAZ, 1993, 

p.49).  

 Mestra da vida, a memória neurobiológica é um “estoque”, um “registro permanente” 

das percepções (BADDELEY, 1999). Mas trata-se, ainda, de um repositório genético. Os 

neurobiologistas falam de memória ontogenética, que se refere às experiências e ao vivido de 

cada indivíduo, e a filogenética, referente àquilo que cada espécie carrega em seu patrimônio 

de genes. Ou seja: para além de uma “memória explícita” ou “declarativa” (TOMAZ E COSTA, 

2001), cada indivíduo humano dispõe de uma memória implícita, de longo prazo, que se 

configura na forma de habilidades, hábitos, morfologias e fisiologias. São essas que 

identificam os seres humanos entre si, enquanto que aquelas, explícitas, lhes confere 

singularidade2. 

 Por outro lado, a memória não se encerra na função de estoque e registro. Ou, pelo 

menos, ela se diferencia de outros processos cerebrais na medida em que aquilo que ela 

armazena - dados filogenéticos e ontogenéticos - pode ser descartado. Como reforça 

Izquierdo,  

“Alguém poderia acrescentar: '…e também somos o que resolvemos 
esquecer'. Sem dúvida; mas não há como negar que isso já constitui 

                                                           

2
 A esse respeito, é interessante notar a distinção feita pela neurobiologia, e bem definida por Tomaz e Costa 

(2001), entre as memórias episódica e semântica. A primeira refere-se às experiências vividas e armazenadas 
como fatos ou episódios da vida de um determinado indivíduo; a segunda, ao patrimônio linguístico de um dado 
grupo cultural - herdado, portanto, através do processo de desenvolvimento ontogenético, que no caso dos seres 
humanos implica em relações de interdependência com outros seres humanos. 
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um processo ativo, uma prática da memória: nosso cérebro 'lembra' 
quais são as memórias que não quer trazer à tona, e evita recordá-las 
(…).” (IZQUIERDO, 2011:11) 

 
 Mais ainda: se o cérebro “lembra” o que se quer trazer à tona ou não, isso se pelas 

relações íntimas entre aprendizado, emoções, memória e sofrimento psíquico. César Ades, 

na introdução de um número temático da Revista de Psicologia da USP dedicado à memória, 

menciona como essa é uma “intrusão do passado” que permite devaneios, tomadas de 

decisão, ações, hábitos, etc. (ADES, 1993). Ora, tal intrusão supõe a representação de 

episódios vividos individualmente, que podem ser experimentados como dolorosos ou 

prazerosos, por exemplo, e comportamentos instantâneos, habituais ou compulsivos. Supõe, 

ainda, a existência de eventos passados e heranças inscritas organicamente no corpo. Ou 

seja: aquilo que a memória torna possível - lembrar e esquecer habilidades, hábitos, imagens, 

representações, etc. - é a presunção de sua materialidade orgânica, a qual servirá de objeto 

para as pesquisas na área neurobiológica3. 

A inscrição material daquilo que pode ser lembrado e esquecido e a função da 

memória como mestra da vida não é uma exclusividade dos neurobiologistas. Como é de 

conhecimento geral, o filósofo Paul Ricoeur dedicou um livro de quase setecentas páginas 

sobre o assunto (RICOEUR, 2000). Nele, o autor busca avançar em algumas de suas 

preocupações teóricas a respeito das relações entre tempo, narrativa e identidade, bem como 

em dar conta de uma política da “justa memória”, pela qual não ocorram excessos de 

lembrança e de esquecimento. Em seu percurso, Ricoeur realiza uma exegese de textos 

fundamentais sobre a memória; entende, como os clássicos gregos, que a memória “é do 

passado”. Ele demonstra, sobretudo, as relações entre os abusos de memória, as ideologias e 

a “subjetividade egológica”, que tornou possível a questão moderna ou proto-moderna “quem 

se lembra?” (RICOEUR, 2000). Segundo o autor, foi necessário interiorizar a memória como 

fonte de identidade para que as próprias memória e identidade se adjetivassem como 

“coletivas”, incorrendo na dicotomia indivíduo-sociedade, curiosa herança europeia que 

tornou possível as ciências humanas e sociais. 

Os extraordinários trabalhos de Charles Taylor (1997), Norbert Elias (1998) e Michel 

Foucault (2000) confirmam o ponto de vista de Paul Ricoeur a respeito das relações entre o 

desenvolvimento e afirmação da subjetividade como fonte do eu – e, muitas vezes, do mundo 

                                                           

3
 Bem entendido, essa presunção ou premissa é a doxa dos neurocientistas. Uma crença própria ao positivismo 

lógico que garante a eficácia de suas práticas e a vulgarização de suas ideias. Não é à toa que, em um artigo 
paradigmático publicado na revista Nature, James McGaugh apresente o “século de consolidação” dos estudos 
sobre a consolidação da memória a partir das descobertas restritas às descrições morfológicas e aos efeitos de 
manipulação bioquímica (McGaugh, 2000). Posto que a memória está materialmente localizada no cérebro (ainda 
que organicamente relacionada ao desenvolvimento filogenético e ontogenético), onde mais buscá-la como objeto 
científico senão em descrições da forma e estrutura do cérebro ou em manipulações laboratoriais de hormonais e 
neuronais?  
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– e as ciências humanas e sociais. Ora, é a partir desse mesmo movimento que a memória 

como substrato material de identidades coletivas ganha a forma. Em linhas simples, passa-se 

a pensar as sociedades e grupos humanos entes dotados de habilidades semelhantes a de 

um ser humano individual, a saber, armazenar informações e aprendizados, lembrar ou 

esquecer eventos e experiências traumáticas segundo seus interesses e paixões, bloquear e 

silenciar “intrusões do passado” consideras perigosas, transmitir informações filogenéticas 

(linguagem, padrões de comportamento, morfologias e fisiologias) etc. a memória torna 

possível - lembrar e esquecer habilidades, hábitos, imagens, representações, etc. 

As lembranças e esquecimentos não constituem apenas o passado, delimitando um 

arcabouço de fontes reais e imaginárias. Com a naturalização da memória, lembranças e 

esquecimentos tornam-se a condição material para que o termo “identidade” torne-se chave 

na épistémé moderna. Enquanto conjunto de elementos do passado, a memória é pensada 

como fonte de identidades individuais e coletivas, inscrevendo-se em substratos específicos 

(estruturas neurológicas, processos subjetivos e elementos simbólico-materiais). Ao afirmar 

que ela foi naturalizada, dou a entender que a memória é menos um problema per se do que 

uma constelação de problemas que se organizam em torno de uma abstração hipostasiada. O 

mesmo vale para o tempo histórico, espécie de gêmeo coletivizado da consciência de 

continuidade temporal individual: é através dele que os contemporâneos sincronizam relações 

com seus antecessores e garantem a impressão de que as sociedades humanas são 

equivalentes, quiçá idênticas, apesar das diferenças de “gostos”, “mentalidades”, “práticas”, 

“representações” ou “culturas”. Da mesma forma que a memória, o tempo histórico acaba se 

colocando como um “impensado” (Hartog, 2006) que assegura o consenso em torno de uma 

constelação de problemas comuns. 

 

A doxa e o enjeu do campo patrimonial 

 

No caso do campo do patrimônio, a hipóstase temporal-memoria contribui a congregar 

agentes envolvidos em disputas de classificação identitária ou de comprovação da 

“antiguidade” de um dado referente ou bem cultural. Dela são elaborados as impressões ou 

critérios de “autenticidade” e “exemplaridade”, visto que lembranças e esquecimentos em 

formas de documentos e monumentos se apresentam como o arcabouço material de onde se 

constroem relações de continuidade e descontinuidade entre passado, presente e futuro. 

Mas o que é, afinal, o “campo do patrimônio”? Como ele surge e se consolida? Quem 

são os agentes que o compõem? Todo cientista social que se debruce sobre o tema e que 

assuma o conceito de “campo” precisa responder a essas questões. Até onde sei, o trabalho 

que melhor realiza essa tarefa no contexto brasileiro é o de Maria Cecília Londres Fonseca, 
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intitulado “O patrimônio em processo” (Fonseca, 1997). Mesmo que a autora não reivindique o 

conceito bourdiano de campo como central em suas análises, trata-se de um excelente 

esforço de mapeamento da gênese do campo do patrimônio no País. No trabalho de Maria 

Cecília Fonseca, há marcos legais que dão o tom do campo e indicação de agentes eficazes 

cujas ações foram estruturantes para a imposição de um verdadeiro mercado de bens 

simbólicos pautado pelo colecionamento e circulação de “referentes culturais” ou 

“patrimônios” no Brasil. 

Considerando os limites desta comunicação, gostaria de me deter apenas sobre aquilo 

que me parece ser a doxa e o enjeu do campo patrimonial, pois acredito se tratar de 

elementos que ainda não foram bem definidos e requerem maior atenção. Afinal, como se 

sabe a partir dos trabalhos de Pierre Bourdieu, em particular os que se referem à gênese e 

dinâmica de campos específicos como o da literatura ou do mercado imobiliário na França 

(Bourdieu, 1993 e 2000), a autonomia de um campo social depende fundamentalmente da 

doxa e do enjeu.  

Por doxa, entenda-se uma ou mais crenças fundamentais e compartilhadas por um 

determinado grupo humano a respeito de um determinado problema ou objeto de ordem 

cognitiva. Tal ou tais crenças, como propõe Pierre Bourdieu, não precisam se afirmar como 

“conscientes de si mesmas”; afinal, “a experiência dóxica do mundo social exclui por definição 

as condições particulares que tornam possível essa experiência (BOURDIEU, 2000, p. 234). 

Como já mencionei antes, a doxa do campo do patrimônio baseia-se na hipóstase 

temporal-memorial, traduzindo-se na crença no potencial cumulativo ou extensivo da memória 

e do tempo histórico como condição de inteligibilidade do passado e de projeção desse 

passado para as gerações futuras. Se essa proposição está correta, desacreditar na 

naturalização da memória ou no tempo histórico é retirar o crédito do que está em jogo quando 

se trata de acumular os sentidos das tradições, monumentos, impressões, traços e rastros 

que agenciam a consciência de indivíduos e coletividades. Ou, sendo mais preciso, é recusar 

a participação direta nas lutas por e em torno desses sentidos. 

Uma vez estabelecido a doxa do campo do patrimônio, torna-se mais fácil perceber o 

seu enjeu. O enjeu é, literalmente, o que está “em jogo”: no caso do campo literário, o 

prestígio; no do mercado imobiliário, a acumulação de capital econômico em forma de bens 

imobiliários; no caso do campo do patrimônio cultural, é o capital simbólico - ou seja, a 

acumulação de recursos que favorecem a imposição da visão de mundo de uns sobre as de 

outros independentemente do uso da força física.  

Considerando o peso que os patrimônios culturais adquiriram ao longo do Século XX, 

em particular no que se refere à “epitomização de identidades coletivas” (Handler, 1985) ou, 

ainda, pensando na importância que esse tipo de patrimônio detém do ponto de vista da 

UNESCO em sua missão pacificadora e civilizatória (Pitombo, 2007), não se deve estranhar 
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sua contribuição para a acumulação ou ostentação de capital simbólico por parte dos 

diferentes agentes que participam do campo do patrimônio. A preservação de bens culturais 

se constitui em um campo autônomo em relação a outros já estabelecidos - religioso, político, 

econômico, artístico e científico - e desemboca em formas novas de apropriação e usos do 

passado na constituição identidades e projetos coletivos. É nesse diapasão que a 

preservação e transmissão de patrimônios culturais se apresentará como um capital simbólico 

- isto é, como um poder passível de acumulação por determinados agentes, quer sejam 

indivíduos ou coletividades.  

Mas sublinhar a luta pelo capital simbólico que implica os patrimônios culturais não é 

uma ideia original. Autores como Manuela Reis (1999), Márcia Chuva (2003), Isabela Tamaso 

(2008), Ulpiano Bezerra de Meneses (2009), Mónica Rotman (2010) e Marla do Prado (2011) 

já escreveram sobre esse aspecto fundante e notável dos patrimônios culturais. O que me 

parece novo ou original é a especificidade do capital simbólico que se acumula a partir dos 

patrimônios culturais. Os chamados “referentes culturais” ou “bens patrimoniais” carregam-se 

do encanto de um tempo e de uma memória e, por metonímia, atestam a antiguidade, a 

raridade e a exemplaridade daquele e daqueles que os possuem. Em outras palavras, quando 

um dado conjunto de bens e de práticas sociais são reconhecidas como patrimônio cultural, 

isso produz uma economia do tempo de incorporação do poder simbólico4. Portanto, o que 

está em jogo no campo do patrimônio é a aura de correspondências e ressonâncias que 

permitem não apenas evocar forças culturais complexas e dinâmicas nos espectadores, mas 

atestar a incorporação dessas forças por parte daquele que possui, preserva e transmite “seu” 

patrimônio. 

A especificidade do capital simbólico característica do campo do patrimônio é, por fim, 

um indicador de sua íntima relação com outros campos, sejam eles o político, o econômico, o 

científico e o artístico. No caso do campo político, o que interessa é o monopólio da força física 

e simbólica: enquanto instituição coletiva, o Estado luta pela garantia desse monopólio 

através de um corpo militar e técnico organizados em termos de uma burocracia de Estado. 

Em relação ao campo do patrimônio, isso significa dizer que o Estado age no sentido de 

padronizar e definir as regras do jogo – leis, procedimentos administrativos, sistema de 

punições, etc. Portanto, os efeitos simbólicos do patrimônio dependem diretamente dos 

                                                           

4
 Como se sabe, essa economia do tempo na aquisição de capital simbólico através de uma instituição cultural – o 

patrimônio – se dá através das operações de objetivação e institucionalização características do capital cultural 
(Bourdieu, 1979). O patrimônio atesta a antiguidade ou representatividade de um traço ou caractere cultural 
coletivo quando ele se apresenta materialmente e é reconhecido como tal. A incorporação pelo grupo se dá por um 
trabalho de inculcação, cuja forma pedagógica específica é a educação patrimonial ou a educação para o 
patrimônio. Mais geralmente, essa inculcação pode ser dar através de outros processos e cadeias de 
interdependências (visitas guiadas ou fortuitas a centros históricos; manuais informativos; passeios e conversas 
com a família e amigos, etc.). 
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agentes políticos que disputam as condições de institucionalização de processos de 

reconhecimento de bens culturais. 

Em relação ao campo econômico, as lutas se dão, bem entendido, em torno da 

acumulação ou manutenção de capital econômico. Mas não apenas isso: simbolicamente, 

ocorrem disputas em prol de uma visão de Homem racional, egoísta e interessado, cujos 

obstáculos ao atingimento do Bem-Comum são apenas aqueles colocados pela própria 

burocracia de Estado. Inscrito nesse universo, o campo do patrimônio dialoga não apenas 

com regras do jogo elaboradas pelo Estado, mas por outras definidas a partir de uma lógica de 

mercado. Isso explica porque é necessário atribuir uma função econômica aos patrimônios 

culturais em momentos de negociação e conflito junto a agentes políticos e econômicos. 

Quanto ao campo artístico, é a função estética atribuída aos patrimônios culturais que 

importa ressaltar. Como demonstrou Pierre Bourdieu (1992), o campo artístico se institui a 

partir da “arte pela arte”. Como valor em si mesmo, a estética contribui para o efeito de aura 

dos referentes culturais que, sacralizados pelas instâncias consagradoras, passam a dispor 

de uma margem de autonomia em relação a interesses econômicos, políticos ou mesmo 

científicos. 

O campo científico é outro campo que dialoga e contribui para a estruturação do 

campo patrimonial e de seu capital simbólico específico. Diferentemente do campo artístico, o 

científico – e, por extensão, os cientistas – denegam os seus interesses enquanto agentes no 

espaço social em termos de “saber”. O illusio do cientista é a crença segundo a qual a Ciência 

interroga, questiona, desconstrói e reconstrói não para ganhar poder, dinheiro ou prestígio, 

mas para produzir verdades e saberes cujo valor encerra-se em si mesmo. No que se refere 

ao campo do patrimônio, essa busca pela verdade intrínseca ao “testemunho” histórico e/ou 

cultural da obra organiza um regime de valorização que, junto ao olhar esteta (campo 

artístico), permite aos referentes culturais de se demarcar ainda mais dos campos políticos e 

econômicos e, por consequência, ampliar seu limite dos possíveis. Em outras palavras, o 

cientista e artista tendem a valorizar um “patrimônio” ou “obra” em razão do poder ou da 

riqueza econômica que ele oferece ao Estado, mas a partir de critérios específicos como a 

autenticidade, a exemplaridade ou a antiguidade. 

Conjugando as características dos campos supracitados, o campo do patrimônio se 

institui como eminentemente interdisciplinar. Atestam isso tanto a entrada de novos agentes 

em instituições e setores de patrimônio outrora dominados por arquitetos, historiadores ou 

mesmo funcionários leigos alocados de outras instituições e setores do Estado, bem como os 

cursos de formação superior e de pós-graduação que foram criados dos anos 1990 para cá no 

Brasil. Por outro lado, todo campo em vias de formação é composto por agentes não 

especialistas ou especializados em outras áreas que, gradualmente, estruturam novas linhas 

de ação e, eventualmente, novas disciplinas científicas (BOURDIEU, 2000). É de se supor, 
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nesse sentido, que o campo do patrimônio pode se dotar de uma formação específica, 

atravessada por diversas disciplinas e interesses, mas autonomizada a partir de quadros e 

conteúdos consagrados pelos novos agentes especializados5. Afinal de contas, o que está em 

jogo nesse novo campo é demasiado valoroso para os agentes que o compõem: de projetos 

coletivos que implicam não apenas em um certo conhecimento a respeito do passado, mas na 

transubstanciação de práticas e referentes culturais cuja função é conter o tempo no espaço, 

sincronizando experiências do passado a partir de experiências presentes e de projeções 

relativas às gerações futuras. 
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RESUMO 

Análise das representações simbólicas de corpos abjetos contidas nas elaborações estéticas de 
artistas da Body Art: Orlan e Nebreda. Problematizam-se os propósitos conceituais acerca das 
concepções artísticas de corpos transgressores como mecanismo de debate das construções 
socioculturais de gênero concebidos pela lógica heteronormativa que promove hierarquias sociais. 
Discute-se a necessidade de refletir sobre as novas configurações dos corpos no contexto da 
pós-modernidade que descortina a integração do corpo humano com as novas tecnologias decorrentes 
dos avanços tecnocientíficos. Explora-se o conceito inteligível como mecanismo para refletir sobre as 
reações de desqualificação e rejeição das obras por conta do caráter ambíguo, híbrido e questionador 
intrínseco ao corpo-obra. 

Palavras-chave: Corpos abjetos. Body Art. Gênero. Heteronormativa. Inteligível.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

O presente estudo constitui uma análise das obras dos artistas Orlan e Nebreda 

enquanto formas visuais expressivas que apontam para a existência de novos corpos, 

revelando uma atitude transgressiva em relação às normas e ideais de beleza postos pela 

sociedade. Além disso, tais produções discutem o caráter abjeto1 atribuído aos sujeitos que 

não se enquadram nos padrões estabelecidos nos meios de comunicação, bem como outras 

esferas da sociedade.  

Notamos que os experimentos dos referidos artistas problematizam de forma bem 

significativa as construções normalizadoras associadas à linearidade e correspondência entre 

sexo, sexualidade e gênero, bem como exprimem uma perspectiva em que os corpos não 

podem mais ser concebidos como algo genuinamente natural, apresentando características 

híbridas derivadas dos avanços tecnológicos no campo da medicina, da informática, entre 

outras áreas. Assim, tais mudanças tem possibilitado a construção de corpos modificados das 

mais diversas maneiras. 

Desse modo, o corpo tem se revelado como algo muito freqüente nas produções 

contemporâneas, tanto aquelas relacionadas à arte, quanto as que se dedicam as pesquisas 

científicas. Este interesse pelo tema não se dá de forma aleatória. Assim, podemos inferir que 

tal processo decorre de incômodos e inquietações que os indivíduos têm sofrido por conta das 

mudanças paradigmáticas resultantes do desenvolvimento das chamadas novas tecnologias, 

sobretudo as que se referem ao surgimento e popularização do uso da internet. Desse modo, 

“[...] o pós-humano como conceito aparece com grande impulso nos últimos tempos, tanto nas 

Artes e nas Ciências Humanas quanto nas áreas científico-tecnológicas.” (CAMARGO; VAZ, 

2012, p.21). 

Posicionamos a utilização da internet em relevo, devido às novas possibilidades de 

relacionamento humano decorrentes desse fenômeno de escala global. Com as novas formas 

de convivência, verificamos que a atual configuração de corpo se mostra incompatível em 

associação a termos como: natural, material e orgânico, frente à iminente reformulação das 

concepções dos corpos que se encontram intimamente relacionados com recentes dinâmicas 

de tempo e espaço desenhadas pelos avanços tecnológicos. 

 Os chamados corpos avatar, por exemplo, são criados e vividos em espaços virtuais, 

encontrados em ambientes paralelos aos habituais, ou seja, divergem dos relacionamentos 

dados presencialmente e que obedecem à lógica da completa correspondência entre tempo e 

                                                        
1
 É necessário esclarecer que a palavra abjeção é utilizada neste estudo, em associação a designação de corpos 

inferiorizados nas construções sociais hierárquicas. Tal termo é oriundo das proposições teóricas da estudiosa de 
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espaço. Apesar de suas particularidades, as experiências com os citados corpos nem sempre 

são consideradas irreais ou menos importantes quando comparadas às do mundo “concreto”. 

Ao contrário, verificamos uma valorização cada vez maior dessas formas de sociabilidade, 

sobretudo ao observarmos os comportamentos das mais recentes gerações, que nasceram 

imersas no contexto em questão, tendo acesso a essas novas tecnologias. Há uma visível 

predileção por seus corpos avatares, assim como pelas relações mediadas pelo uso do 

computador e da internet. 

Vale salientar que os novos corpos não são vivenciados por todas as pessoas, mesmo 

se tomarmos como exemplo sujeitos de uma mesma época, pois a experimentação dos 

corpos avatares, do mesmo modo como ocorre nos corpos submetidos a procedimentos 

cirúrgicos que alteram significativamente a aparência dos sujeitos, não se encontram 

acessíveis a todos, dado a inter-relação com fatores econômicos e sociais que possibilitarão 

ou não a construção e a experimentação de novos corpos. 

Assim, no período denominado de pós-modernidade ou para outros de 

supermodernidade, ou ainda pós-modernismo (conforme a classificação adotada para 

designar o momento em que estamos passando), verificamos algo bastante peculiar em se 

tratando dos corpos, é a coexistência de múltiplas e variadas formas de corpo, tanto no que se 

refere a questões de ordem física quanto as de cunho conceitual, decorrentes de debates que 

investigam as relações entre corpos e a tecnologia.  

Nesses casos é possível ver composições intrigantes relacionadas à inter-relação 

entre os corpos e as novas tecnologias, como é o caso de jovens que não conseguem se 

desligar um só instante da internet ou demonstram uma habilidade incrível ao manipular 

aparelhos eletrônicos e seus teclados touch screen. Por outro lado, também são identificados 

certos agentes que mal conseguem utilizar o mouse. Do mesmo modo, observamos sujeitos 

quase que completamente modificados por cirurgias plásticas (ou recebendo tratamento 

diário com a ajuda de cosméticos que inibem a ação do tempo), coexistindo com outros que 

não tem acesso a protetores solares.  

Assim, apesar das distinções de acesso a recursos tecnocietíficos, Camargo e Vaz 

(2012), problematizam: 

De um cidadão-mundo esportista, internético, plugado e engajado das cidades 
globais a um cortador de cana (um “boia fria”) de 63 anos, que trabalha cerca 
de dez horas por dia, vive na zona rural e toma Viagra para cumprir seu “papel 
viril” culturalmente introjetado, todos são corpos tecnologicamente 
dependentes (CAMARGO E VAZ, 2012, p. 140). 

 

Desse modo, não podemos desconsiderar as interferências causadas pela presença 

constante de mecanismos tecnológicos e científicos sobre as constituições dos corpos, bem 

                                                                                                                                                                             
gênero, Judith Butler que emprega o termo abjeto para se referir “a todo tipo de corpos cujas vidas não são 
consideradas ‘vidas’ e cuja materialidade é entendida como não importante” (BUTLER, 1990). 
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como das múltiplas identidades, abjeções e deslocamentos sofridas por eles, por conta da 

dinâmica impressa por esses fatores.  

A coexistência de acesso a diferentes e contrastantes bens, elementos, objetos e 

experiências, também pode ser notada nas elaborações artísticas imersas no contexto da 

pós-modernidade, pois como podemos observar, há uma convivência entre gêneros no 

tocante a produção de objetos de arte que se utilizam de técnicas e suportes bem tradicionais 

até aquelas onde os artistas se aproveitam do próprio corpo para realização de experimentos 

estéticos. 

Com efeito, vimos à impossibilidade de ignorar essa, que é uma das particularidades 

mais intrigantes e significativas deste tempo, ou seja, as múltiplas formas de artes, os 

variados corpos, as divergentes situações sociais, econômicas e culturais e a coexistência de 

uma multiplicidade de gêneros e sexualidades nos dias atuais. Cabe comentar que não é 

difícil encontrarmos exemplos que ilustrem a existência de formas de convívio que não se dão 

de modo harmônico, revelando, ao contrário, tensões e conflitos. 

 Assim, a Body Art revela inquietações relacionadas ao corpo no contexto histórico e 

social em que este se insere. A referida forma de manifestação artística aborda a necessidade 

de modificar e manipular os corpos de acordo com as necessidades e desejos individuais, se 

opondo a reproduzir representações normalizadoras sobre corpo, gênero ou sexualidade. Os 

mecanismos disciplinadores, que pretendem impor padrões no intuito de controlar e dominar 

os grupos, e que, curiosamente, afirmam a necessidade de também manter os corpos que 

não se enquadram nos modelos (já que servem de referencia antagônica àquilo que é 

socialmente legítimo), revelando os corpos marginais, abjetos e fronteiriços enquanto 

expressão do indesejado e anormal. 

Quanto a essas questões Michel Foucault alerta para a existência de uma “sociedade 

de normalização” que se encarrega de elaborar e garantir o emprego de normas disciplinares, 

com o intuito de regular e controlar variados aspectos da vida em grupo que garantam a 

manutenção do poder de alguns sobre outros. Ao abordar a interferência da concepção de 

sociedade sobre a construção e controle dos corpos, o autor conclui: “Portanto, estamos num 

poder que se incumbiu tanto do corpo quanto da vida, ou que se incumbiu, se vocês 

preferirem, da vida em geral, com o polo do corpo e o polo da população.” (FOUCAULT, 1999. 

P 302). 

Assim, imersos nesse contexto de múltiplos corpos, advindos do surgimento e 

manipulação das novas tecnologias, os quais ainda hoje são norteados por conceitos de 

ordem binária (masculino/feminino, heterossexual/homossexual, branco/negro, bem/mal, 

entre uma infinidade de outros) que servem para hierarquizar e legitimar corpos e posturas 

consideradas válidas e aceitáveis. 

5600



Nessa perspectiva, propomos – através da análise do corpo-obra de dois artistas da 

Body Art– problematizar a rejeição e desqualificação da obra dos mesmos, assim como de 

outros artistas que recorrem a essa forma de expressão da arte. Tal fenômeno faz eco à 

recepção de grande parte das produções de arte contemporânea, as quais têm como 

característica ir de encontro aos padrões estéticos da arte clássica, questionando os próprios 

padrões legitimados desta esfera cultural.  

 

 
2. A IMAGÉTICA DOS CORPOS: análise das representações e apropriações 
estéticas do corpo humano como objeto de arte 

 
 

Corpo. Que imagens eclodem nas nossas mentes quando pensamos nessa estrutura 

orgânica que nos acompanha do nascimento até a morte, está no cotidiano de qualquer 

organização cultural, direciona as definições sociais que serão criadas a nosso respeito, é 

responsável pelas mais variadas experiências sensoriais vivenciadas ao longo da nossa 

história de vida, enfim, quais as elaborações mentais que produzimos sobre os nossos, e os 

corpos de outras pessoas na dinâmica do dia-a-dia? 

 Vale questionar também se é habitual refletirmos sobre esse elemento que é ao 

mesmo tempo familiar e muitas vezes estranho, se pensarmos que ele apesar de próximo se 

torna na maioria das vezes distante quando nos dispomos a um debruçar sobre 

questionamentos que podem surgir caso comecemos a dissecá-lo, no sentido mais filosófico 

que os estudos anatômicos podem assumir. 

Verificamos que o estudo do corpo e, sobretudo o da sexualidade, atualmente, não se 

dá por acaso, mas tem sido posto em relevo por um relevante número de campos do 

conhecimento na tentativa de responder ou mesmo problematizar essas e outras questões 

sobre o mesmo. 

Com relação a isso, podemos citar como exemplo, não só as pesquisas da área 

médica que se apoderam da investigação do tema de modo bem incisivo a partir do século 

XIX, mas também os estudos de diferentes esferas contidas nas Ciências Sociais, em que 

ficam evidentes as preocupações e o interesse pelos debates relativos a gênero.   

Com relação ao expressivo interesse que o período acima mencionado demonstrou 

sobre a temática, a autora Anne-Marie Sohn, no ensaio intitulado O corpo sexuado, comenta a 

questão: 

A burguesia do século XIX, com a sua “vontade de saber” e de controle dos 
corpos, havia uma biopolítica do sexo que tinha como intuito normalizar os 
comportamentos privados pelo controle das mulheres, das crianças e da 
sexualidade não reprodutiva. Esse projeto permitiu que se constituísse a 
sexualidade em objeto de estudo. As análises, no entanto, tinham um cunho 
moralizante e se interessavam, antes de tudo, por aquilo que ameaçava a 
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sexualidade ordinária: onanismo, doenças venéreas, aberrações sexuais...” 
(SOHN, 2008, p. 118) 

 

Observa-se que a estudiosa aborda de modo bem crítico o direcionamento dos olhares 

para o corpo sexuado, quando ela deixa claro as intenções normalizadoras da classe 

burguesa e seu evidente objetivo de instaurar o controle sobre os corpos. 

Inserida no âmbito das Ciências humanas e sociais, a arte e suas diferentes 

linguagens também tem demonstrado relevante preocupação em discutir as temática que 

envolvem o corpo em suas elaborações estéticas. Atualmente, ele tem sido alvo de 

experimentos artísticos que o tomam não somente como o tema das produções, mas também 

tem sido utilizado como suporte e como o próprio objeto de arte nas concepções estéticas. 

Com efeito, a Body Art, que em Português significa arte do corpo, é uma manifestação 

da Arte contemporânea surgida a partir da década de 60 em países da Europa e Estados 

Unidos. Para a efetivação das suas propostas compositivas, o autor se utiliza do próprio corpo 

como suporte para a produção estética.  

Assim como outros exemplos da arte contemporânea, a Body Art ainda é alvo de 

questionamentos por grande parte das pessoas, entre outros fatores, por apresentar 

elementos compositivos diferentes daqueles habitualmente utilizados na história da arte 

tradicional, que se utilizava de suportes como tela, papel, tecido, madeira, além de outros 

materiais reconhecidamente legitimadas para esse fim. Sem falar que a referida expressão 

estética carrega consigo um caráter altamente subversivo ao apresentar corpos com uma 

estética completamente contrária aos padrões de beleza socialmente ditados e aceitos, 

agregando assim um caráter altamente conceitual a suas produções. 

No tocante a forma de arte em questão, os artistas criticam as produções de corpos 

que são norteadas por padrões de beleza socialmente concebidos como belos. E, indo de 

encontro à chamada ditadura da beleza que é estabelecida por meio das mais diversas 

formas (sobretudo as visuais) de divulgação de modelos de corpos reconhecidamente belos, 

difundidos através da mídia e dos diferentes meios de comunicação, a Body Art chama a 

atenção por revelar corpos que se negam a seguir os padrões considerados admiráveis 

atualmente.  

Essa manifestação da arte critica a busca incessante por reproduzir um padrão de 

beleza que não é característico da pessoa, mas que as deixam cada vez mais uniformes, mais 

homogêneas e que, por conseqüência acabam excluindo e marginalizando os corpos que não 

se enquadram nos padrões. 

Assim, a partir dessas inquietações, analisaremos as produções de dois artistas 

contemporâneos da Body art que abordam, questionam e problematizam em suas obras, as 

imposições sociais de padrões estéticos. Tentaremos estudar também, os motivos pelos 

quais as suas obras, bem como as imagens formadas de seus corpos, em geral não são bem 
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recebidas por grande parte dos leitores. Para isso, arriscaremos um debate que considere as 

proposições teóricas encontradas nos estudos de gênero em conformidade com a concepção 

de corpos no âmbito da sociedade tecnocientífica.  

 

2.1 DISCURSOS IMAGÉTICOS SOBRE CORPO, SEXO, GÊNERO E 
SEXUALIDADE NA PRODUÇÃO DE DAVID NEBREDA 
 
 

Há algum tempo que reconhecemos o caráter histórico das produções da arte, 

enquanto propulsoras de mergulhos em um dado período, através da fruição e 

contextualização histórica de obras de arte. A arte, assim como outras formas de 

comunicação, expressão e linguagem humana traz consigo representações simbólicas 

carregadas de informações socioculturais possibilitadas pelas vivências em grupo de quem as 

produziu. 

Nessa perspectiva, as obras do artista espanhol David Nebreda, que trabalha com a 

técnica da fotografia e aborda o gênero autorretrato em suas produções, se mostram bem 

prolífero, no sentido de nos transportar a múltiplas questões relativas aos corpos inseridos nas 

organizações sociais.  

Dessa forma, assim como sugere o gênero da arte explorado por ele em suas 

construções estéticas – o autorretrato, o mesmo se fotografa em posições inusitadas do 

mesmo modo que se utiliza também de materiais não convencionais para conseguir efeitos 

visuais e simbólicos nas composições finais de suas fotografias.  

Por apresentar uma estética diferenciada, suas obras, na grande maioria das vezes 

não são bem recebidas pelo público, que por não compreender as suas proposições estéticas 

tendem em um primeiro momento, a desvalorizar as suas produções e em seguida taxá-lo de 

louco. 

Entretanto, essas reações se mostram como maioria, porém em oposição a elas, é 

possível encontrar pessoas que admiram e valorizam suas obras por conta do alto grau de 

expressividade que estas atingem, graças aos efeitos visuais que a sua complexa estética 

apresenta.  

Nota-se o intenso cuidado do autor no que se refere ao emprego de elementos formais 

utilizados por ele para alcançar resultados intrigantes nas suas obras. Dentre eles, merece 

relevo, a manipulação peculiar da luz em suas produções. O referido elemento da linguagem 

visual garantiu a Nebreda, que críticos das Artes Visuais comparassem suas elaborações 

estéticas com as produções de um dos mais consagrados pintores da História da área em 

questão: Caravaggio. Ela assegura um ar dramático a seus trabalhos, por meio do contraste 

provocado pelo jogo de claro e escuro, que possibilita o envolvimento do espectador em uma 

aura nebulosa, inquietante e enigmática das suas fotografias. 
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Cabe comentar que as analogias com o mencionado pintor italiano, não podem ser 

restritas ao tratamento diferenciado da luz e sombra, mas devem se expandidas também, 

para os aspectos conceituais provocados pelos personagens marginais que Caravaggio 

retratava nos seus trabalhos, prostitutas, crianças abandonadas em rua, mendigos, além das 

abordagens não habituais dos temas bíblicos que nos davam um dos primeiros caminhos a 

serem percorridos por uma estética do grotesco. David Nebreda, assim como o mencionado 

pintor, descortina através da representação do seu próprio corpo, imagens consideradas 

marginais e inferiores de pessoas tidas como menos importantes, se tomarmos como 

referência as estruturas segmentadas das sociedades, que dividem, classificam e 

hierarquizam os corpos. 

Sobre a localização de alguns corpos nos contextos sociais, os pesquisadores Jonatas 

Ferreira e Cynthia Hamlin, no estudo intitulado “Mulheres, negros e outros monstros: um 

ensaio sobre corpos não civilizados” chamam a atenção para a situação de abjeção de alguns 

corpos. Segundo eles:  

 
Na história do pensamento ocidental, mulheres, negros e monstros tem algo 
em comum: uma suposta proximidade com a natureza que configura a 
essência liminar de sua humanidade. Segundo tal forma de pensar, um 
espaço de civilização que se contraponha a essa proximidade deve ser 
forjado – um espaço em que, da segurança do mundo da cultura, seja 
possível objetivar e controlar esses seres fronteiriços. (FERREIRA; HAMLIN, 
2010, p.811-812) 

 

Com relação aos sujeitos citados pelos estudiosos, verificamos por meio da 

observação das fotografias de Nebreda, que seus corpos não se enquadram em nenhum dos 

chamados seres fronteiriços que os autores destacam, contudo apesar de não apresentar um 

estereotipo de mulher, negro ou monstro, ele revela um corpo, que no contexto atual se 

encontra em situações marginais, visto que ele evidencia um padrão corporal que não 

corresponde com os ideais de beleza direcionados aos homens. Ou seja, os corpos 

relacionados aos modelos masculinos que em geral são expostos nas revistas, em anúncios 

publicitários, ou nos programas de televisão e que apresentam o seguinte padrão: estatura 

alta, ombros largos, abdômen definido, pele lisa, entre outras características consideradas 

legítimas formas de belo a serem exibidas, difundidas e apreciadas. 

Os corpos construídos por Nebreda, notadamente não se encaixam em nenhum dos 

termos elencados acima, ao contrário, eles revelam um corpo extremamente magro, com um 

aspecto doentio e melancólico e em posturas diferentes das que na grande maioria das vezes 

relacionamos aos modelos relativos à masculinidade. Suas produções, na verdade, não 

deixam claro a sexualidade do mesmo, mas apresentam características andrógenas, já que 

apesar de seu órgão sexual ser visível nas representações, sua identidade de gênero não fica 

atrelada ao estereótipo masculino. As posturas dos seus corpos, curiosamente apresentam 
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aspectos do nosso estereotipo de feminino, causando resultados híbridos nas suas 

composições que deslocam os leitores de suas referencias habituais, podendo causar 

sensações de desconforto e incômodo nos mesmos. 

Com efeito, as suas obras apresentam uma correspondência conceitual bastante 

relevante com muitos aspectos da teoria Queer, que segundo a classificação de Guacira 

Lopes: 

Queer é tudo isso: é estranho, raro, esquisito. Queer é, também o sujeito da 
sexualidade desviante – homossexuais, bissexuais, transexuais, travestis, 
drags. É excêntrico que não deseja ser “integrado” e muito menos tolerado. 
Queer é um jeito de pensar e de ser que não aspira  o centro nem o quer 
como referencia; um jeito de pensar e de ser que desafia as normas 
regulatórias da sociedade, que assume o desconforto da ambiguidade, do 
“entre lugares”, do indecidível. Queer é um corpo estranho, que incomoda, 
perturba, provoca e fascina. ( LOURO, 2004.p. 10) 

 

Nesse sentido, verificamos que os estudos Queer se revelam bastante esclarecedores 

no sentido de buscarmos, para além de uma compreensão das obras de Nebreda, mas 

sobretudo problematizarmos as representações simbólicas que as características descritas 

acima podem assumir se tomarmos para análise a presença destas nas proposições estéticas 

do referido artista.                           

Como comentamos anteriormente, além do minucioso tratamento da luz, observados 

nas fotografias, Nebreda agrega em suas concepções estéticas, elementos não habituais tais 

como: excrementos e sangue. Os inusitados materiais, em geral, são dispostos sobre a sua 

estrutura corporal ou são empregados para criar composições visuais em seu corpo por meio 

de feridas e cortes. O curioso é que apesar da aparente dor que presumimos que ele possa 

sentir ao desenhar no seu corpo os motivos desejados, seu semblante se encontra sempre 

com um aspecto distante, melancólico e não de dor. No entanto, suas sobrancelhas tensas 

expressam certo incômodo e insatisfação com algo. 

Outra característica da obra de Nebreda se refere à exibição de seu corpo nú 

submetido a castigos e sacrifícios físicos em que os instrumentos utilizados para a realização 

dos cortes em seu corpo também aparecem como protagonistas. A sexualidade é algo 

bastante latente nas suas produções não somente pelo fato do seu corpo ser exibido 

desnudo, mas por evidenciar em alguns momentos seu órgão sexual em situações flagelo, 

relacionado a palavras como estéril, ou frases do tipo: Estúpido, mudo y esteril, Estúpido 

esteril, cómo te reconoceremos?  

É possível que, devido às produções estéticas de Nebreda não se apresentarem em 

conformidade com princípios inteligíveis, por conta do seu caráter muitas vezes ambíguo, 

contraditório, provocado por imagens de estéticas grotescas, decorrentes de propostas 

totalmente inusitadas, favoreçam as posturas de rejeição das produções, pois como vimos, 

suas obras exibem corpos que normalmente não são ostentados, tampouco servem para as 
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experiências contemplativas de relaxamento, bem estar, tranquilidade, habitualmente 

associadas às vivencias estéticas que a História arte clássica nos legou. 

Com efeito, as produções da Body art causam desconforto, trazem questionamentos, 

deslocam as pessoas dos lugares cômodos que em geral estas preferem estar, provocam 

mais dúvidas a favorecem respostas. O mergulho estético nas obras, deixam os corpos 

envolvidos em formigamentos diversos e dificultam a sua leitura. 

Conceber os nossos corpos como naturais, construídos por seqüências lineares e 

ordenadas, como em geral a lógica do nascer, crescer, envelhecer e morrer nos conduzem, 

não pode ser vista de forma tão simples e aparentemente previsível como normalmente a 

absorvemos.  

As inscrições que cotidianamente são realizadas em nossos corpos são desenhadas 

de muitas formas, a partir de interesses normalizadores das sociedades que nos impõe 

comportamentos, posturas e gostos desde que nascemos. Tal dinâmica ocorre de forma 

incisiva que na maioria das vezes absorvemos e reproduzimos padrões, sem que sintamos as 

marcas e desconfortos impressos pelas normas e acabamos carregando-as ao longo da vida, 

mesmo que muitos das características reproduzidas sejam resultantes de imposições que não 

nos deixam confortáveis, assim como problematizam os corpos de caráter estéticos de David 

Nebreda. 

 

 

 
2.2 ORLAN: expressão artística de corpos no contexto da pós-modernidade  
 

 

Os estudos científicos que investigam as mudanças e peculiaridades da chamada pós- 

modernidade, tem legado ao nosso vocabulário termos que aparecem frequentemente em 

estudos de diferentes áreas do saber e revelam os impactos causados pelas novas 

tecnologias, pelos avanços na área médica, além do fenômeno da globalização. Dentre eles, 

merece relevo a palavra hibridismo utilizada nas classificações que abordam os processos de 

mistura, inter-relação, além do caráter múltiplo e plural, relacionado a experiências de ordens 

diversas, como uma particularidade desta época onde os meios de comunicação estreitaram 

o planeta, permitindo o contato com pessoas de culturas e locais do mundo inteiro através do 

recurso da internet. 

Com relação a esse termo, fica difícil não o associarmos as produções dos artistas 

investigadas neste estudo, pois as suas imagens nos revelam o caráter multifacetado dos 

seus trabalhos como algo bastante peculiar e sugestivo. Tal aspecto decorre, dentre outras 

razoes, do emprego de materiais inusitados na concepção das obras, que assegura 

resultados visuais muitas vezes ambíguos ao evidenciar as incoerências dos corpos passiveis 
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de mudanças e modificações constantes a partir da vivência de experiências novas, bem 

como através do contato com pessoas diferentes.  

No caso da artista Francesa Orlan, fica evidente o aspecto híbrido das suas 

proposições estéticas, quando percebemos o conceito de integração entre corpo e tecnologia 

enquanto algo latente em suas obras. Além dessa questão, não podemos deixar de frisar que 

devido a artista explorar a performance em muitos dos seus trabalhos, tal fator 

automaticamente nos remete a ideia de mistura que a referida forma de arte traduz, já que os 

resultados obtidos revelam o diálogo com diferentes linguagens artísticas, o que dificulta a 

classificação em apenas uma, ou mesmo se torna complicado por exemplo, tentar identificar, 

nomear e separar as artes visuais do Teatro que dão corpo a alguns dos seus trabalhos.  

Analisando por esse prisma, vemos com clareza que o aspecto híbrido das suas 

composições, possibilita um descortinar de corpos que se revelam deslocados quando 

observados por óticas norteadas por concepções tradicionais de corpo, sobretudo se 

pensarmos na condição de dependência de mecanismos tecnológicos que muitos dos nossos 

corpos estão sujeitos no atual contexto em que estes se fazem presentes em várias atividades 

cotidianas.   

Assim, suas obras demonstram corpos com múltiplas identidades, decorrentes da 

mistura de diferentes conceitos em um mesmo suporte, porém nenhuma delas relacionadas 

aos padrões estéticos femininos vigentes, pois vemos que a composição visual de muitas das 

suas elaborações estéticas é apoiada em pilares contrastantes. 

As obras dessa artista da Body art exprimem tanto um desejo de desidentificação2 dos 

padrões de beleza relativos às construções dos estereótipos femininos, quanto se mostram 

contrárias a estética das produções clássicas tidas como referencia de qualidade artística no 

percurso da História da arte ocidental. 

Nessa perspectiva, nos reportamos mais uma vez as proposições conceituais 

desenvolvidas pela teoria queer, que ao elaborar considerações sobre os corpos 

montadosdas drag queens, verificamos significativa conformidade com as obras da artista em 

questão, pois eles são citados enquanto referencia de corpos que apesar de possibilitado pela 

sociedade farmacopornográfica, exprimem também o atual momento em que estes reclamam 

uma necessidade de modificar-se, de se hibridar, se montar, se desidentificar dos padrões 

dados como normais, do mesmo modo como as obras de Orlan ecoam possiblidades de 

mudança de corpos que o contexto tecnocientífico proporciona. 

                                                        
2
 O termo desidentificação é encontrado nas análises da filósofa Beatriz Preciado, ao problematizar o caráter 

politico presente nas constantes mudanças observadas nos corpos queer, como forma de contestação das 
imposições relativas a sexo-genero-sexualiade norteadas pela lógica da sociedade heteronormativa. “De acordo 
com Preciado (2008), é legítimo para o queer reivindicar constantemente uma “politica desidentificatória” a partir de 
si mesmo.”(apud CAMARGO; VAZ, 2012, p. 123) 
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No tocante ao conceito de farmapornografia, desenvolvido pela autora Beatriz 

Preciado, verificamos que ele se mostra bem interessante para refletirmos sobre as propostas 

estéticas de Orlan, pois este se configura em um regime onde:  

 
A gestão farmacopornográfica atual, que atravessa as esferas hormonal, 
cirúrgica e audiovisual do gênero, participa de um conjunto mais amplo de 
tecnologias de produção e reprodução da espécie, que teria por paradigmas 
a pílula anticoncepcional e a Revista Playboy. Ao esculpir o conceito de 
farmacopornografia, a autora a ainda complementa que “a história da 
normalização do gênero no ocidente está marcada ela mesma por uma 
invenção, a combinação sintética e a comercialização de novas moléculas de 
gestão do corpo (fármaco), assim como novas técnicas de representação 
(pornô) do gênero e da sexualidade.” (PRECIADO, 2008:93 apud 
CAMARGO; VAZ, 2012, p. 131) 
  

 

Assim, a poética de Orlan, fruto das suas inquietações frente ao regime 

farmapornográfico, trafega por caminhos contrários as imposições normalizadoras relativas a 

sexo, gênero, sexualidade, bem como as referencias de belo feminino que notadamente 

revelam a condição de submissão das mulheres em comparação aos homens, já que estes se 

mostram determinantes na imposição de parâmetros estéticos para as mulheres. A partir das 

construções culturais de gênero, até hoje grande parte das mulheres tem como referencia os 

modelos ideais de beleza concebidos por homens e tentam reproduzir em seus corpos tais 

parâmetros, como forma de serem desejadas, aceitas e escolhidas por eles. 

Cumpre salientar que a artista antes das intervenções cirúrgicas as quais submeteu 

seu corpo, possuía um padrão estético que pode ser considerado “normal” e, até belo frente 

aos ideais de beleza socialmente difundidos, assim como grande parte das mulheres que 

recorrem a cirurgias plásticas para obter e reproduzir tipos de corpos vistos nas revistas 

masculinas, na televisão ou em anúncios publicitários. 

Contudo, o que difere a artista das demais mulheres que submetem seus corpos a 

interferências cirúrgicas, além do propósito ser artístico, estético e conceitual, ela deseja obter 

resultados visuais antagônicos aos padrões de beleza relacionados à mulher. Percebemos 

isso, pois após a sua sétima cirurgia, implanta duas próteses, uma em cada lado de sua testa 

que lembram dois chifres de animais.  

Aí reside uma das propostas conceituais da estética de Orlan, que revela a partir do 

latente desejo de desidentificação das imposições direcionadas ao gênero feminino, um 

posicionamento transgressor que critica as apropriações do corpo da mulher realizadas pelo 

prisma da sociedade heteronormativa, que as posiciona em constantes situações de 

submissão, as transforma em objeto, em mercadoria a ser manipulada e consumida pela 

lógica machista, legitimando as condições de subserviência aos homens.  
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Assim, reiteramos que obras da artista Orlan, falam de um corpo que possui intima 

relação com a tecnologia, que abordam as construções desiguais direcionadas aos gêneros, 

pois releva a construção de diferentes identidades a partir de recursos médicos, porém como 

intenções totalmente contrárias as que as mulheres almejam ao se submeter a cirurgias 

plásticas, já que ela vai de encontro aos padrões de beleza socialmente impostos construídos 

por uma ótica que separa e hierarquiza os gêneros. 

 Cabe comentar também, que em oposição ao que ocorre nas cirurgias convencionais, 

onde os cirurgiões plásticos fazem questão de exibir apenas o antes e o depois, Orlan 

propositalmente divulgou a sua performance intitulada  A reencarnação da Santa Orlan, para 

vários locais do mundo, entre estes, galerias conceituadas da Europa, através de transmissão 

via satélite.  

Nessa performance o público pôde vivenciar com todo realismo visual possibilitado 

pela tecnologia de transmissão o trajeto grotesco percorrido pelo corpo da artista durante as 

nove cirurgias que este foi submetido. Sobre essa questão, a artista revelou que teve 

dificuldade em encontrar cirurgiões para desenvolver seus trabalhos, pois ela descortinou 

todo o processo grotesco pelo qual o corpo passa, contemplando as etapas do antes, durante 

e depois das cirurgias.  

A performance desenvolvida por Orlan em 1977 em uma exposição ocorrida em Paris. 

O beijo da artista, título dado a esse seu trabalho, também se mostra extremamente 

significativo para discutirmos todas essas questões de submissão, subserviência, produto ou 

mercadoria a que os corpos das mulheres foram e ainda são comumente condicionados. Na 

mencionada proposta estética, a artista dispôs seu corpo atrás da representação visual de um 

tórax despido com características corporais de uma mulher e oferecia beijos pela quantia de 

cinco francos. Esse trabalho, assim como outras propostas da artistas, não obteve uma boa 

recepção do público e inclusive da sua família. 

Assim, condenar, rejeitar, desprezar e diminuir as suas proposições estéticas, são 

atitudes compreensivas, pois elas suscitam debates sobre temas que em geral são vistos 

como normais nos contextos culturais em que não se questiona a opressão, a submissão dos 

corpos das mulheres, já que nas entrelinhas dos comportamentos, bem como das posturas 

instituídas aos gêneros. Subtende-se a legitimada hierarquia entre eles, onde o determinante 

biológico que classifica o sujeito como mulher, justifica culturalmente a esta, uma concepção 

de inferioridade quando defrontada como o outro sexo. 

Não é possível ignorar que os corpos comentados pela artista em suas produções, 

revelam intensas criticas a carga conceitual altamente hierarquizante legada pelos binarismos 

para classificar, definir e marcar os corpos. Vendo por essa ótica, as divisões binárias, se 

mostram totalmente inadequadas para refletirmos sobre o caráter hibrido, mutante e dinâmico 

destes, sobretudo se pensarmos nas novas configurações dos corpos ao se relacionar com as 
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possibilidades de mudanças trazidas pelo desenvolvimento tecnocientífico que as suas obras 

de Orlan comunicam.  

 

 

 

2. CONSIDERAÇÕES DESPRETENSIOSAMENTE FINAIS 
 
 

Notamos que as características individuais dos corpos de certa forma foram 

constantemente ignoradas, sobretudo se pensarmos nos resultados sociais que as 

construções de gênero nos legaram. Além disso, nos reportando as inquietações de Orlan, 

podemos citar, também, a descaracterização dos corpos, frente à uniformização que estes, 

em geral, vêm apresentando após as intervenções cirúrgicas. 

Com relação a esse debate, cabe estabelecer mais uma vez um paralelo com a teoria 

queer, pois é interessante salientar que, apesar das drag queens serem percebidas por 

muitos como minorias indesejadas (servindo como referência de identidades ilegítimas), 

ironicamente percebemos cada vez mais corpos que nos reportam a aparência dos seus, por 

conta dos procedimentos cirúrgicos estarem sendo explorados cada vez com mais ênfase 

pelas mulheres.  

As proposições estéticas dos artistas analisadas neste estudo, demonstram um 

profundo desconforto com os corpos, um constante incômodo com seus sexos, ou talvez as 

imposições sociais que são feitas a eles.  

Cabem muitos questionamentos acerca dos incômodos que certos corpos podem 

causar. Utilizamos as produções dos dois artistas para construir os seguintes 

questionamentos: 1) existem pessoas que não se adequam aos seus corpos? 2) Há corpos 

mais indesejados que outros? 3) Quais as sensações de perceber a desvalorização de seu 

corpo? 4)Quais corpos foram ao longo da história marginalizados, excluídos? 5)Existem 

hierarquias no tocante a localização dos corpos nas esferas sociais? 

Enfim, como podemos verificar, são muitas as questões que podem ser elencadas se 

tomarmos as proposições estéticas dos dois artistas, que constroem imagens transgressoras 

a respeito dos corpos. Elas, sem sombra de dúvida, são fundamentais neste momento, não 

com pretensões de chegarmos a respostas conclusivas, mas para refletirmos acerca de 

muitas questões que envolvem os corpos e suas identidades, que em geral são dadas como 

naturais, quando na verdade partem de determinações sociais que pensam de forma 

generalizante e esquecem que os corpos são múltiplos, variam e se modificam. Sendo assim, 

são altamente nocivas posturas de controles e estabelecimentos de rótulos como artificio de 

classificação para instaurar o domínio sobre os mesmos. 

5610



Os corpos, enquanto expressão material das divisões causadas pelas hierarquias 

sociais, também revelam suas posições e valores. Se tomarmos como exemplo os corpos das 

mulheres, veremos que estas sempre estiveram em posições inferiores se comparadas aos 

homens, assim como Orlan problematiza a questão em suas obras. 

 A História da arte serve para ilustrar as omissões que as mulheres sofreram no 

percurso dos tempos, pois estas quando aparecem nas produções estéticas, são sempre 

retratadas a partir do prisma masculino, em geral de forma estereotipada e associada às 

funções reprodutivas. Ou seja, através da referida área do conhecimento podemos verificar o 

modo como os corpos das mulheres foram retratados pelos homens, ou podemos analisar a 

presença ocasional de artistas mulheres que conseguiram entrar nesse campo profissional. 

Enfim, é possível notar através da análise da História da Arte, a submissão a que as mulheres 

estiveram (e ainda estão) sujeitas. 

As obras dos dois artistas analisadas neste estudo servem como propositoras para 

pensarmos sobre a possibilidade de possuirmos muitos corpos, muitos gêneros, muitas 

identidades e não sermos singulares, no sentido contrário ao termo plural, assim como propõe 

as concepções referenciadas pela sociedade heteronormativa, reprodutora da lógica da 

sequencialidade com relação à tríade sexo-genero-sexualidade. 

Notamos que as obras descortinam vários corpos em uma mesma pessoa, onde não 

há uma preocupação em evidenciar o gênero, muito menos a sexualidade dos artistas que as 

conceberam. Ao contrário, tentam desmistificar as concepções estereotipadas relativas aos 

citados temas. “Ao longo dos tempos, os sujeitos vem sendo indiciados, classificados, 

ordenados, hierarquizados e definidos pela aparência de seus corpos; a partir dos padrões e 

referencias das normas, valores e ideais da cultura” (LOURO. 2004 p.75).  

As marcas que carregamos nos corpos, do mesmo modo como são construídas 

socialmente as características da masculinidade e da feminilidade, são elaboradas em 

âmbitos culturais. Nessa perspectiva, uma das marcas mais significativas efetivadas no 

decorrer da história da humanidade se refere à divisão entre masculino/feminino, que são 

definidos e caracterizados de distintas formas de acordo com as elaborações de ordem 

histórica e cultural. 

Assim, este estudo se configura em um convite a reflexão sobre os novos corpos, ou 

sobre as novas concepções que o contexto da pós-modernidade descortinou sobre eles. 

Cabe enfatizar que não pretendemos em momento algum possibilitar a descoberta de 

soluções sobre todas as questões levantas aqui, mas almejamos suscitar o debate sobre, 

corpo, sexo, gênero e sexualidade a partir das proposições estéticas de Orlan e Nebreda para 

pensarmos nos corpos que trafegam no nosso cotidiano, sobretudo nas condições de abjeção 

que estes ainda se fazem imersos. 
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Resumo 
 
O presente trabalho apresenta como problemática central a construção da identidade e 
identificação angoleira na cidade Goiânia. Iniciamos com uma diferenciação entre os dois 
macroestilos de capoeira: Angola e Regional, não no sentido de hierarquizar, mas por 
entendermos que as identidades se constroem em oposição uma a outra. Logo em seguida 
retomamos as narrativas de origem para entendermos como os discursos sobre o passado 
estão diretamente ligados as identificações atuais. No último tópico contamos um pouco da 
história da capoeira Angola em Goiânia, ainda baseada nas revisões bibliográfica tendo em 
vista a não finalização do trabalho de campo, e suas ligações com a vertente de capoeira 
difundida por mestre Pastinha, ligações essas que fazem com que esses grupos sejam 
reconhecidos como angoleiros, mas não engessam sua organização e lhes garantem 
singularidades tanto em relação a capoeira Angola de Salvador ,por exemplo, quanto entre os 
grupos de Capoeira Angola de Goyano, Guaraná e Vermelho em Goiânia. 
 
Palavras-chave: capoeira angola, identidade e identificações. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1
 Canto corrido uma das formas musicais cantadas na roda de angola e presente no livro de BOLA SETE, 

Mestre. 2003, p.151. 
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1. INTRODUÇÃO 

  Ao longo do tempo a capoeira ganhou diferentes nomenclaturas e significados: 

luta, dança, jogo, brincadeira, esportes, entre vários outros símbolos de identificação, 

e muitas discussões foram e são feitas em torno da ou das identidades e origem da 

capoeira. Podemos, no entanto, afirmar que a capoeira foi uma luta de libertação 

desenvolvida em tempos de escravidão, que se originou a partir de elementos da 

cultura africana, e das necessidades da realidade brasileira: condição de escravo e 

busca pela sobrevivência, e que ao longo do tempo resignificou e recriou, de acordo 

com as novas necessidades. 

Segundo Bruhns (2000) A capoeira passou por três momentos: criminalização, período 

em que a capoeira foi incluída no código penal, onde as pessoas que fossem pegas 

praticando capoeira poderiam ser presas. A legalização da capoeira é o momento que 

esta prática é retirada do código penal, no entanto sua legalização não foi 

acompanhada pelo reconhecimento social. O processo de legitimação da capoeira 

ocorre perante os discursos esportivos e o processo de esportivização. Segundo Silva 

(2005) O processo de esportivização leva a capoeira assumir vários códigos 

esportivos de padronização e tende a transformá-la em esporte. Além do discurso 

esportivo, outra estratégia de reconhecimento e aceitação da capoeira foi a 

nacionalização dessa prática: a capoeira como luta genuinamente brasileira. No 

período denominado institucionalização, a capoeira sistematiza seus conhecimentos e 

da origem aquilo que Passos (2010) denomina de dois macroestilos: capoeira 

Regional, representada por mestre Bimba, e capoeira Angola, representada por 

mestre Pastinha. O referido autor utiliza a expressão macroestilo, pois reconhece que 

existem inúmeras ramificações, linhagens e vertente de capoeira além da Regional e 

dá Angola. 

O termo linhagem, assim como várias palavras “nativas” que aparecerão no texto, 

possui significado diferente daquele relacionado aos estudos de parentesco, que 

vinculam o termo a descendência familiar e étnica. No caso da capoeira, o termo 

linhagem é utilizado para tratar origem de cada indivíduo, não só relacionado à 

vertente de capoeira, mas também ao mestre com quem cada um iniciou a capoeira 

ou tem ligação. Nesse contexto, você pode ser, além de Angoleiro, da linhagem de 

Pastinha, Canjiquinha, Traíra ou outro mestres da Capoeira Angola (privilegiarei a 

utilização do apelido que o nome de registro, pois essas pessoas são conhecidas e 

populares por esses apelidos, não com nome de registro). Nos atentamos a essas 

questões quando ao entregar o TCLE (Termo de Consentimento Livre Esclarecido) 

onde tinha o título do projeto, “Trajetórias, Identificações e Corporeidades na Capoeira 
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Angola de Pastinha”, Mestre Goyano disse que não poderia participar da pesquisa, 

tendo em vista que não se considera da linhagem de Pastinha, e acrescentou que 

Mestre Pastinha foi o mestre mais conhecido da capoeira Angola, se tornou um ícone, 

mas que existe vários outros grandes mestre.(Diário de campo,08\06\2013)Este é o 

motivo pelo qual o termo “de Pastinha” se encontra entre aspas nesse trabalho, pois 

provavelmente será retirado. 

No momento de busca de legitimação da capoeira se dá a diferenciação  entre Angola 

e Regional, pois até então só existia a nomenclatura capoeira. 

 

Esse processo, no entanto (criação da Luta Regional Baiana), criou 
reações no meio da capoeiragem baiana, e logo articulou-se um 
movimento liderado por Vicente Ferreira Pastinha, o mestre Pastinha, 
entre outros capoeiras da época, que buscava a preservação das 
formas originais e tradicionais de se praticar capoeira; a ludicidade e 
a ritualidade, deixadas de lado pela “eficiência” da capoeira Regional. 
Criou-se então a denominação “capoeira Angola” para caracterizar 
essa prática, em oposição às transformações empreendidas por 
mestre Bimba. (ABIB, 2004, p.42) 

 

 Mestre Bimba criou a Luta Regional Baiana, ou capoeira Regional, pois acreditava 

que a capoeira deixava a desejar nos aspectos de luta. Para isso, introduziu 

elementos do batuque (luta cujo objetivo era jogar o adversário no chão utilizando as 

pernas), golpes de outras procedências, elementos do modelo esportivo de luta, 

padronizou a indumentária, assumiu um perfil militarista, entre outras modificações. 

(PIRES 2002)  

Tanto Hall (2006, p.40) ao afirmar que “Eu sei quem ‘eu’ sou em relação com ‘o outro’ 

(por exemplo, minha mãe) que eu não posso ser.” quanto Abib (2004, p.29) “Toda 

identidade se estabelece em oposição explícita a outra identidade” fazem afirmações 

que explicitam as diferenças existentes entre Capoeira Angola e capoeira Regional, 

reforçadas por Pires (2002, p.89) na seguinte afirmação: “A capoeira Regional e a 

capoeira Angola foram construídas em oposição uma a outra.”  

Essa oposição, em alguns momentos mais e ou outros momentos menos acentuada, 

levou uma auto-afirmação da capoeira Angola, para que além da identificação comum, 

capoeirista, fosse criado outro grupo ou subgrupo de identidade e identificações 

comum: angoleiro\angoleira. Pode-se até jogar angola, mas ser angoleiro\angoleira 

perpassa pelo campo mais complexo das identidades e identificações. Essa será uma 

das categorias a serem aprofundadas, já que ainda não terminamos o trabalho de 

campo e portanto só temos dados de papel. Para Mestre (2003, p.188) “Portanto, o 

que difere realmente a angola da regional é principalmente, a filosofia empregada nas 

duas escolas. O mestre angoleiro procura passar ao discípulo o culto os rituais e 

preceitos existentes na capoeira Angola .”  

5615



 

2. SOU ANGOLEIRO QUE VEM DE ANGOLA 

Vale lembrar que o título desse artigo “Sou angoleiro que vem de angola”, corrido 

freqüentemente cantado nas rodas de angola, tem a ver com a afirmação de Hall 

(2009, p.108): “As identidades parecem invocar uma origem que residiria em um 

passado histórico com a qual elas continuariam a manter uma certa correspondência.” 

Ser Angoleiro que vem de Angola, como veremos logo em seguida, possui uma 

conotação muito maior do que a simples relação da diáspora dos africanos trazidos e 

escravizados no Brasil.Ser Angoleiro que vem de angola evoca compromisso e noção 

pertencimento com o que chamamos de cultura afro brasileira, identificação política. 

Conhecer a narrativa de origem da capoeira é compreender a identificação do grupo e 

do capoeirista por isso abordarei algumas delas aqui.  Temos três hipóteses de 

identificação. Uma dessas hipóteses é que a capoeira seja brasileira, sendo que essa 

defesa da capoeira como manifestação “genuinamente brasileira” aparece como 

expressão do caráter nacional por subtração (SCHWARTZ apud REIS, 2001), está 

vinculada tanto ao processo de legitimação da capoeira, tornando-a símbolo de 

identidade nacional, e ao mesmo tempo a tentativa de desvincular das raízes negras, 

africanas, discriminadas e marginalizadas. Dificilmente esta hipótese será levantada 

pelos e pelas capoeiristas angoleiras devido seu distanciamento das origens negras e 

africanas, portanto contrária a alguns ideais de luta, que apresentaremos no decorrer 

do texto. 

As duas outras vertentes, africana e afro-brasileira, reconhecem a capoeira como 

diretamente ligada à cultura africana, valorizam e buscam manter as tradições 

africanas, em maior ou menor medida. Vieira (1998, p.3) afirma que “a origem da 

capoeira africana é defendida geralmente pelos praticantes de capoeira angola” e esta 

afirmação é reforçada como uma fala de Mestre Pastinha: “Não há dúvida de que a 

capoeira veio para o Brasil com os escravos africanos”. De fato os termos: geralmente, 

às vezes e por alguns angoleiros, são necessários, pois estas afirmações aparecem 

reconstruídas em diferentes contextos. No livro de Pires (2002, p.64) o autor apresenta 

a visão histórica de Mestre Pastinha como: “Ela era uma luta de combate de alguma 

tribo africana e teria adquirido aspectos lúdicos no Brasil.”  

Ainda relacionado as narrativas de origem da capoeira, João Pequeno (2000, p.29 e 

30) acrescenta: 

 Perguntei a ele (um africano) se lá tinha capoeira e ele respondeu 
que tinha só que o nome não era capoeira, era dança do N’golo. 
Depois seu Pastinha indo a África ele trouxe um quadro com duas 
figuras jogando capoeira e ele disse que lá na África era “passo da 
zebra”, aí que eu não sei, mas penso que N’golo lá seja zebra. Seu 
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Pastinha me contava que se tornou com o nome Capoeira aqui no 
Brasil, porque Brasil é mato e o mato é onde eles iam treinar 
Capoeira. 

 
Mesmo que para nós não seja interesse primordial a discussão sobre a origem da 

capoeira, sabemos que a narrativa de origem faz parte da construção da identidade de 

um grupo, e que nesse caso, angoleiros\angoleiras, essa ligação com a África tem a 

ver com o ser negro, com respeito ou mesmo participação de religiões africanas, 

manutenção e preservação da cultura africana e/ou afro brasileira. Indo ao encontro 

dessas afirmações, Mestra Janja, mestra de capoeira Angola da linhagem de mestre 

Pastinha, no evento Ginga Menina realizado no dia 09 de março de 2012 na cidade de 

Goiânia afirmou que: “A prática da capoeira é uma prática eminentemente política. [...] 

Missão é a luta contra o racismo. A capoeira é comprometida com a liberdade e 

igualdade.” 

O “ser angoleiro\angoleira” ultrapassa a idéia de alguém que pratica capoeira angola, 

angoleiro é alguém que pratica, exclusivamente, capoeira Angola, segue os princípios 

dessa prática, muitos deles ainda deixados por mestre Pastinha, como diz Mestre Bola 

Sete (2003) existe uma filosofia que caracteriza o angoleiro. 

Segundo Mestre Guaraná, também da linhagem de Capoeira Angola de Pastinha e 

responsável por um dos grupos de capoeira Angola pesquisados, Calunga, em uma 

fala pública realizada em sua escola no evento de comemoração do Dia da 

Consciência Negra no dia 19 de novembro de 2011 “os três pilares da capoeira Angola 

são: diálogo/dialética, filosofia e espiritualidade. Essa espiritualidade é baseada na 

religião africana, na maioria das vezes o candomblé.” Mestre Chuluca, também da 

linhagem de capoeira de Pastinha e responsável por um grupo de Capoeira Angola na 

Cidade de Goiás, no mesmo evento reafirma: “Quem quer treinar Capoeira tem que ter 

compromisso com Santo.” A respeito das identidades Hall (2009, p. 109) afirma que: 

 

É porque as identidades são construídas dentro e não fora do 
discurso que nós precisamos compreendê-las como produzidas em 
locais históricos e institucionais específicos, no interior de formações 
e práticas discursivas específicas, por estratégias e iniciativas 
específicas. Além disso, elas emergem no interior do jogo de 
modalidades específicas de poder e são, assim, mais um produto de 
marcação da diferença e exclusão do que signo de unidade idêntica, 
naturalmente constituída, de uma ‘identidade’ em seu significado 
tradicional – isto é uma mesmidade que tudo inclui, uma identidade 
sem costuras, inteiriças e sem diferenciação interna. 

 

A partir dessa afirmação construiremos o nosso próximo tópico sobre a capoeira 

Angola “de Pastinha” em Goiânia onde poderemos estudar características locais e 
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discursos específicos, aprofundando o que começamos anteriormente quando 

inserirmos as falas dos sujeitos de pesquisa. 

Vale à pena retomar ao enfático título “capoeira Angola de Pastinha” para tentar 

explicar de que capoeira é esta que estamos falando. Logo no início desse trabalho 

Passos (2010) nos alertou sobre a existência de dois macroestilos de capoeira: Angola 

e Regional e a existência de outros microestilos que se desdobram em variações 

desses estilos ou mesmo reconstruções, assim optamos por enfatizar o termo 

capoeira Angola de Pastinha por reconhecermos que existem outros representantes e 

linhagem de capoeira Angola, no entanto após as reflexões do Mestre Goyano, 

apresentadas no próximo tópico, ficou uma interrogação para forma de nos referimos a 

estes grupos, Calunga, Barravento e Só Angola, que diferencia da capoeira de Mestre 

Sabú, conhecido segundo Brito (2010) como pioneiro da Capoeira Angola em Goiás. 

 

A capoeira Angola, assim como a capoeira Regional também surgiu 
de um movimento de ruptura entre praticantes da capoeira em São 
Salvador. Alguns praticantes começaram a implementar a capoeira 
com outras concepções, mas eles não formaram um grupo coeso, 
pelo contrário bastante heterogêneo e Capoeira Angola surge com 
várias tendências. [...] Para Pastinha a capoeira Angola possui 
características próprias, o que a diferenciaria de lutas esportivas 
como judô, jiu-jitsu, luta livre americana e outras. [...]Mestre Pastinha 
buscou aspectos da capoeira nos rituais religiosos dos caboclos e 
candomblés. Nessas práticas estaria a essência da capoeira Africana 
parte do que ele desejava buscar para construir a capoeira Angola. 
(PIRES, 2003, p.63 e 72) 

 

Em nenhum momento desconsideramos ou queremos hierarquizar as diferentes 

construções culturais da capoeira, mesmo que isso apareça em várias obras, apenas 

optamos por estudar uma tendência de capoeira Angola, cujo maior representante e 

ícone, Vicente Ferreira Pastinha, mais conhecido como mestre Pastinha, inculca e faz 

refletir sobre como este homem e sua forma de organizar, pensar, lutar , entre outras 

coisas mesmo após trinta e um ano de sua morte pode ter tanta influência, ser 

lembrado e saudado ainda hoje. Parece-me, e digo parece-me pelo fato de estarmos 

apenas começando este estudo, que pensar a capoeira Angola “de Pastinha”, 

identidade e identificações culturais não é algo tão harmônico. A capoeira Angola “de 

Pastinha”, ou a capoeira Angola em Goiânia, ainda busca se afirmar, e manter 

conexões com passado tanto como uma forma de valorizar esta identidade, quanto de 

tentar sair da subalternidade. 

Ainda sobre a capoeira Angola “de Pastinha” Pires (2003) apresenta algumas 

modificações e construções realizadas pelo Mestre: 
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 Implantação do uniforme que tinha a cor seu time do coração, Ipiranga, preto e 

amarelo, a proibição de jogar descalço e sem camisa; 

  Além das normas de vestimenta para capoeira Angola Mestre Pastinha 

elaborou alguns princípios para o jogo que iam desde a não utilização das mãos no 

adversário ao não uso da valentia, ou seja, deveria ser utilizada apenas para defesa, 

mantendo aspectos, teatrais, lúdicos e de brincadeira; 

 Sobre o angoleiro (no livro a palavra aparece somente no masculino), afirmou 

que deveria ser calmo, calculista, ter lealdade com companheiro, obediência absoluta 

as regras, laçar mão de inúmeros artifícios para enganar e distrair o adversário 

(malícia) e deveria carregar certo misticismo; 

  Orientou que os ensinos da Capoeira angola deveriam englobar os aspectos 

teóricos e práticos;  

 Definiu que os instrumentos que compõe a capoeira Angola são: o berimbau, 

pandeiro, reco-reco, agogô, atabaque e chocalho; 

 Mestre Pastinha sempre foi contrário à utilização de golpes de outras lutas, 

mesmo reconhecendo o pequeno número de golpes temia descaracterização; 

 Como retratado anteriormente, Mestre Pastinha buscou bastante os aspectos 

religiosos. Podemos notar isso na musicalidade; Iê viva meu Deus.  

 

A partir desse processo de invenção cultural mestre Pastinha 
organiza um padrão de capoeira Angola que se tornou hegemônico, 
apresentando poucas variações no decorrer de décadas posteriores. 
Nessa descrição sobre capoeira Angola, podemos perceber que 
mestre Pastinha, a partir da tradição anterior, inventou uma nova 
tradição, na qual a capoeira se apresentou dentro de um novo ritual, 
onde ela é ‘luta, é mais defesa e mais aperfeiçoamento no sistema de 
dança’ Portanto, a capoeira Angola é tida como tradicional não 
porque obedeça a uma lógica de capoeira praticada pelos 
predecessores diretos de mestre Pastinha, mas sim pelo fato de a 
capoeira Angola ter algo a ver com a praticada pelos africanos. 
(PIRES. 2003 p.84, grifo do autor) 

 

Tanto pelos registros históricos, quanto pelas narrativas dos angoleiros e angoleiras e 

inegável a grande importância que mestre Pastinha possui para capoeira Angola, 

começo a duvidar de que haja poucas variações e reconhecer que existem outras 

influências. Os três grupos que tenho pesquisado, ao contrário da afirmação realizada 

na citação acima, têm apresentado grandes variações e reinvenções diferentes das 

apresentadas anteriormente, no entanto o mais interessante é que essas invenções 

não fazem com que esses grupos deixem de ser identificados como capoeira Angola. 
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3. IDENTIDADE E IDENTIFICAÇÕES DA CAPOEIRA ANGOLA 

“DE PASTINHA” EM GOIÂNIA 

 

 Entendemos que Stuart Hall (2006) quando se propõe a utilizar o termo identificação 

ao invés de identidade pretende reforçar o processo de construção em oposição a 

ideia de identidade como algo fixo e acabado, no entanto ainda utilizamos os dois 

termos pelo fato dos grupos estudados evocarem esta categoria. “Nessa era de 

globalização todos tem acesso a tudo de forma superficial e não tem ligação a nada, 

mas nós precisamos de identidade, isso que nos mantém juntos” (Mestre Goyano, 

Diário de campo do dia 12\06\2013) Seja na musicalidade, oralidade e\ou 

corporeidade percebemos muitos elementos que apontam para auto afirmação e 

reconhecimento e valorização do Angoleiro\angoleira.“Quando me perguntam o que a 

capoeira me deu, ou o que eu ganho com isso, respondo que ela não tem mais nada 

para me dar, ela me deu a coisa mais importante desse mundo: a identidade.” Mestre 

Chuluca·. (Fala proferida no evento organizado pelo grupo Calunga, no dia 19/11/11, 

Goiânia, em comemoração ao dia da Consciência Negra.)  

Se por um lado ouvimos falar em crise da identidade, sabemos, por outro lado, que a 

identidade ainda é um forte instrumento de luta política e social, exatamente por isso 

Stuart Hall (2009) afirma que o conceito de identidade é estratégico e posicional. 

Reconhecemos que este conceito e possibilidade de identidade como instrumento 

estratégico é uma motivação para constante afirmação de angoleiro\angoleira, 

percebo isso em campo já que ouço continuamente “nós angoleiros”, mas não parece 

ser o único nem principal motivo de autoafirmação. 

É importante ressaltar que este artigo faz parte de estudos iniciais sobre a “Trajetória, 

identificação e corporeidade da capoeira Angola ‘de Pastinha’ em Goiânia”, portanto 

trabalhamos ainda com indícios e questionamentos, tendo em vista os limites 

provocados por ainda estar em campo. Sendo assim as trajetórias e história da 

capoeira em Goiânia que apresentaremos a seguir ainda são muito mais baseadas 

nas revisões bibliográficas que nas narrativas dos sujeitos da pesquisa, ao contrário 

do que pretendemos fazer na dissertação. 

Segundo Brito (2010) a capoeira iniciou-se em Goiânia na década de 1960 com de 

Manuel Pio Sales, Mestre Sabú. Nascido na cidade de Goiás no dia 06 de maio de 

1940, Mestre Sabú foi para Salvador com três anos de idade, e se formou na capoeira 

com Mestre Caiçara, angoleiro da Bahia. Ferreira (2002, p.14) em seu trabalho final do 

curso de Educação Física sobre “A capoeira na cidade de Goiânia” afirma que Mestre 

Sabú: “Baseado na sua experiência e na observação da capoeira ele elabora seu 
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método pessoal de ensinar, trabalhando pela divulgação e preservação da capoeira.” 

Sendo descendente da capoeira de Mestre Sabú, posso afirmar que ele, de fato, 

construiu um método próprio de ensinar e praticar a capoeira, com algumas 

singularidades das características apresentadas anteriormente sobre a capoeira 

Angola de Pastinha. Mestre Sabú, como vários outros grandes mestres, deu novos 

significados e recriou a capoeira a partir das necessidades e contexto em que viveu. A 

capoeira ganhou novos sentidos e certamente aquela Capoeira Angola que aprendera 

em Salvador já é era a mesma. Após a chegada do pioneiro da capoeira Angola em 

Goiás, ainda tivemos a vinda do maior representante da capoeira Regional, Mestre 

Bimba no ano de 1972. 

 Brito (2010) conhecido como Mestre Suíno em seu livro, que pretende contar a 

história da capoeira em Goiás, afirma que existe “uma nova linhagem de capoeira 

Angola” representada por Guaraná, Caçador, Besouro, Vermelho e Valéria, diferente 

daquela apresentada por Mestre Sabú. É sobre essa nova linhagem de capoeira que 

passaremos a discutir, e contaremos novamente com a contribuição de Ferreira (2002) 

para falar sobre o que ele denominou de Capoeira de Angola da escola de Pastinha 

em Goiânia e em nosso trabalho, até o momento, chamamos de Capoeira Angola de 

Pastinha. 

Os dados que Ferreira (2002) apresenta são baseados tanto no vídeo da II Mostra 

Goiana de Capoeira Angola, em 2001, segundo ele, suas conversas informais com 

Mestre Guaraná (coordenador do Grupo Calunga, um dos grupos pesquisados, e 

naquela época, mestre do autor referido acima) e acrescentaria sua experiência no 

universo da Capoeira Angola. A Capoeira Angola começou em Goiânia no ano de 

1987, (aqui Ferreira se refere ao que ele denomina de Capoeira Angola da Escola de 

Pastinha, não ao Mestre Sabú) estando mais restrita ao Jardim Novo Mundo, com os 

capoeiristas citados anteriormente por Brito, Guaraná, Besouro, Caçador, Goiano e 

Valeria, sendo que Valéria não aparece no trabalho de Ferreira.  Em 1988 Leno passa 

a integrar o grupo de Angoleiros, atualmente é responsável pelos trabalhos da FICA 

(Fundação Internacional de Capoeira Angola) único grupo que não foi fundado em 

Goiânia e que não faz parte da pesquisa, pois no período de elaboração do projeto 

não tinha mais de dez anos, um dos critérios para pesquisa. Apesar de ter tido contato 

com a capoeira Angola anteriormente, desde 1982, Mestre Goyano foi o último a 

deixar o universo da capoeira regional, entre os anos de 1993/94.  

No ano de 1986 aconteceu um Festival de capoeira em Brasília, 
promovido pela entidade Praia Verde, onde foram Vermelho e 
Caçador e naquele Festival estavam presentes alguns dos principais 
mestres de Capoeira Angola do Brasil entre os quais Boca Rica, 
Curió, Moraes e João Pequeno. Os dois capoeiristas de Goiânia 
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quando voltaram de Brasília estavam decididos a mudar suas práticas 
para a Capoeira Angola, juntamente com Besouro e Guaraná que não 
puderam ir àquele Festival de Capoeira. Os quatro não tinham 
pretensão de dar aulas, mas foi quando eles foram convidados a dar 
aula em um projeto da comunidade do Jardim Novo Mundo, que 
buscava utilizar agentes culturais da própria comunidade. Daí surgiu 
o Grupo Só Angola em 1988, grupo pioneiro da Capoeira Angola da 
escola do Mestre Pastinha no Estado de Goiás, com Vermelho, 
Caçador, Guaraná, Besouro, Valéria e Ana Maria os quais 
começaram a dar aulas de Capoeira Angola no Centro Comunitário. 
(FERREIRA, 2002, p.18) 

 

Desde 1988 os angoleiros (uso no masculino porque nos textos sempre aparecem 

assim, somente em outro artigo faremos a discussão da mulher na capoeira Angola 

em Goiânia) de Goiânia criaram um intercâmbio com mestres de Salvador, 

principalmente Curió, Boca Rica, Lua Rasta. Além das visitas realizadas a cidade de 

Salvador muitos mestres de Capoeira Angola também passaram pela cidade de 

Goiânia, (Morais, Cobra Mansa, Neco, Curió, Boca Rica, João Grande), sendo que 

alguns deles foram trazidos por pessoas de outras vertentes de capoeira. Atualmente 

o mestre Vermelho possui uma ligação direta com mestre Boca Rica e mestre 

Guaraná com mestre Curió, ambos residentes em Salvador e difusores da capoeira 

Angola de Pastinha, já mestre Goyano (que afirmou que não era da escola de 

Pastinha) não possui ligação direta com nenhum mestre de Salvador, ao falar do seu 

mestre ainda se remete ao Suassuana, seu primeiro mestre de quando treinava 

capoeira Regional. Percebemos que os mestres de Capoeira Angola “de Pastinha” 

tiveram influências de diferentes mestres, talvez um dos motivos pelos quais todos os 

grupos de Goiânia (os três grupos pesquisados) tenham identidade local. Parece obvio 

que os grupos tenham identidade local, no entanto estamos nos referindo ao fato 

desses grupos não possuírem os mesmos nomes e normas dos mestres de referência 

como na maioria das vezes acontece.    

No ano de 1992, Besouro e Guaraná saíram do Grupo Só Angola, atualmente 

coordenado pelo mestre Vermelho e seu irmão mestre Caçador, e criaram o grupo 

Mandinga, inativo atualmente. Em 1995 mestre Goyano reformulou o grupo Barravento 

para prática exclusiva de capoeira Angola, em 1998 mestre Guaraná criou o grupo 

Calunga de capoeira Angola e em 2000 o treinel Leno (é chamado de treinel aquele 

que na ausência do mestre fica responsável pelos treinos e demais atividades) fundou 

o grupo Angolêrê, e desde então transitou entre as cidades de Goiás, de onde é 

natural, e Goiânia. 

Os grupos de Capoeira angola na cidade de Goiânia, que se definem e são 

considerados como angoleiros, buscam guardar a ancestralidade de mestre Pastinha 

e muitos de seus princípios. 
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Nas sociedades tradicionais o passado é venerado e os símbolos são 
valorizados porque contem e perpetuam a experiência de gerações. A 
tradição é um meio de lidar com o tempo e o espaço inserindo 
qualquer atividade ou experiência em particular na continuidade do 
passado, presente e futuro, os quais, por sua vez, são estruturados 
por práticas sociais recorrentes. (GIDDENS apud HALL, 2006, p.14) 

 

 Essa explicação de Giddens é um dos caminhos para entendermos porque depois de 

trinta e um anos de sua morte, mestre Pastinha continua sendo a maior referência da 

capoeira Angola, não só em Salvador, mas em Goiânia no Brasil e no mundo. 

A identidade, como Hall (2006, p.12) aponta “Estabiliza tanto os sujeitos, quanto os 

mundos culturais que eles habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e 

previsíveis.” Desse modo quando falamos de capoeira Angola em Goiânia, falamos ao 

mesmo tempo de unidade, da roda com a instrumentação que mestre Pastinha 

propôs, porém não a mesma ordem dos instrumentos, com capoeiristas jogando 

calçados e com camisa, uns com camisa amarela outras com camisa branca, com 

vários elementos comuns que identificam os grupos como de angola e os sujeitos 

como angoleiros e angoleiras, e ao mesmo tempo com características singulares de 

Barravento, Calunga ou Só Angola. Sendo que essas características são associadas, 

também, a outras identidades comuns, seja ela racial e/ou religiosa. Ser negro, 

valorizar a cultura africana, participar do movimento negro ou de religiões africanas 

parece ser um dos pontos comuns entre os representantes dessa vertente de 

capoeira. “Para dizer de forma simples: não importa quão diferente seus membros 

possam ser em termos de classe gênero ou raça, uma cultura nacional busca unificá-

los numa cultura, para representá-los todos como pertencentes à mesma família 

nacional.” (HALL,2006, p.59) 

A capoeira Angola “de Pastinha” em Goiânia carrega muitas características e ao 

mesmo tempo singularidades que a diferencia de sua forma vivida na Bahia, digo 

muitas características e singularidades sem contudo apontá-las, pois somente com o 

aprofundamento do trabalho de campo poderemos decifrar as entrelinhas, o 

detalhamento das identidades e identificações capoeira Angola “de Pastinha”, de 

Guaraná, de Vermelho e de Goyano nesse lugar, Goiânia.  

Nesse artigo só conseguimos cantar/contar apenas parte da ladainha, canto que inicia 

a roda de capoeira onde é contada a história da capoeira e dos seus personagens 

sem que os capoeiristas possam jogar e apresentar seus conhecimentos na roda da 

academia. Como teremos outras rodas, espaço onde se joga, apresenta os 

fundamentos e aprendizagens da capoeira, terminamos nosso texto com aquilo que 
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abre a roda, uma ladainha de Mestre Pastinha citada no livro de Mestre Bola Sete 

(2003, p.74) 

Bahia, minha Bahia 
Capital é Salvador 

Quem não conhece a capoeira  
Não lhe dá o seu valor  

Todos podem aprender 
General e também quem é doutor 

Quem desejar aprender 
Venha a Salvador 

Procure o mestre Pastinha 
Ele é o professor. 
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RESUMO 

Este artigo versa sobre a questão da formação e da perda da identidade africana por parte dos 
afrodescendentes, bem como a necessidade atual de sua valorização, tendo em vista edição da Lei 
10.639/03, que introduziu a obrigatoriedade do estudo da história e das culturas africana e 
afro-brasileira no currículo escolar da educação básica, abrindo, assim, um importante espaço para a 
atuação da arte educação, enquanto disciplina capaz de codificar e decodificar práticas e experiências 
culturais, facilitando a depreensão e a valoração dos seus significados. A transformação da identidade 
africana está exposta desde o período de colonização e escravização; a influência das missões 
jesuíticas e das construções simbólicas permeadas de racismo; a condição a que o escravo liberto foi 
relegado; a necessidade de ruptura do modelo eurocêntrico e da construção de uma educação 
pluricultural na escola brasileira. Traça, também, o caminho percorrido pelo ensino de arte no Brasil até 
chegar ao conceito atual de arte educação. E encerra com algumas considerações relevantes para a 
prática a que se propõe, fechando, assim, uma estrutura de estudo que procura participar das 
discussões em pauta para a melhoria do ensino no país.  

Palavras-chave: Lei 10.639/03. Arte Educação. Racismo. Afro-brasileiro.  
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INTRODUÇÃO 

 

Nã Agotimé era a rainha do reino de Dahomé. Com a morte de seu esposo, o rei 

Agongolo, seu enteado Andoza assumiu o trono e a vendeu como escrava. A monarca 

destronada chegou a São Luís do Maranhão no final do século XVII junto aos quase um 

milhão de escravos saídos do porto de Ouidah. Africanos de diversas regiões e posições 

sociais desembarcaram neste país até mesmo após a proibição do tráfico escravagista, os 

portos clandestinos receberam escravos de diferentes lugares da África até o início do século 

XX, conta Amaral (2012).  

As identidades, solidificadas durante a vivência na África, perdiam-se com a condição 

de escravos que lhes era imposta. E a cultura deste lado do oceano como as de algumas das 

regiões do continente africano foram-se mesclando já que, após a abolição, muitos dos 

escravos libertados no Brasil voltaram para sua terra natal, levando consigo o conhecimento 

de nossa arquitetura, culinária, tradições etc. É desse tipo de mescla cultural que surgem os 

estilos de vida característicos dos espaços sociais. 

No Brasil, o contato social deu-se com a discriminação entre as raças denominadas 

superiores — os colonialistas tidos como vencedores —, e as denominadas inferiores — os 

que correspondem aos vencidos: colonizados e escravizados —, através do extermínio e da 

degradação, pois, em geral, o vencedor entende que deve “impor ao povo submetido a sua 

cultura moral inteira, maciça, sem transigência que suavize a imposição” (FREYRE, 2003, 

p.178). Assim, a colonização acabou por sufocar muito da espontaneidade indígena e negra, 

utilizando-se de recursos de aculturação, tais como os cantos que os jesuítas substituíram por 

composições próprias devotas a Nossa Senhora e aos santos. De início, era comum, no 

Brasil, a fala do tupi, a língua nativa, e do português. Em 1757, uma Provisão Real proibiu a 

fala das línguas dos colonizados no país, e a língua do colonizador se sobrepôs às demais. 

“O mundo colonial é um mundo maniqueísta, no qual o colonizador não se limita a 

acuar o colonizado em seu espaço, por meio de policiais e guardas. O colono faz do 

colonizado, uma espécie de quintessência do mal” (FANON, 2005, p. 57-58). É como se 

houvesse uma grave ausência e/ou negação de valores. O colonizado passaria a ser o inimigo 

dos valores impostos pelo colonizador, portanto, "um mal absoluto", um elemento corrosivo 

que deforma, destrói, desconfigura tudo o que se aproxima. 

A Europa cristã colonialista articulava-se de forma a diferenciar-se em relação aos 

povos "infiéis" e, por conseguinte, "bárbaros", concebendo a si própria como racional, frente 

às outras culturas, as não racionais; estabelecendo, também, certa correlação entre economia 

e colonização (OLIVEIRA, 2010, p. 53). 
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Entre os caboclos ao alcance da sua catequese acabaram com as danças e 
os festivais mais impregnados dos instintos, dos interesses e da energia 
animal da raça conquistada, só conservando uma ou outra dança [...] Ainda 
mais: procuraram destruir, ou pelo menos castrar, tudo o que fosse 
expressão viril de cultura artística ou religiosa em desacordo com a moral 
católica e com as convenções europeias. Separaram a arte da vida. 
Lançaram os fundamentos no Brasil para uma arte, não de expressão, de 
alongamento da vida e da experiência física e psíquica do indivíduo e do 
grupo social; mas de composição, de exercício, de caligrafia (FREYRE, 2003, 
p. 178). 

 

Genericamente, as diferentes posições dos grupos discriminados em uma sociedade 

correspondem aos modos de se viver, isto é, aos “sistemas de desvios diferenciais” que 

retraduzem, de forma simbólica, as diferenças da existência. O estilo de vida é determinado 

pelas práticas e propriedades dos indivíduos por serem seus próprios produtos, resultantes de 

seus hábitos, suas preferências e necessidades, aos quais eles mesmos (os indivíduos) se 

adaptam. Esse sistema é gerador de esquemas éticos e estéticos que, com uma lógica 

própria, indica a necessidade dessas condições materiais de existência e “as diferenças 

ligadas à posição na estrutura da distribuição dos instrumentos de apropriação”, por meio de 

distinções simbólicas (BOURDIEU, 1976, p.22). 

O simbolismo que permeia a existência foi, com o tempo, impondo-se sobre a 

realidade que, por sua vez, veio perdendo sentido próprio, conforme Baudrillard (1991). Como 

exemplo disso, temos o fato de que o negro era sempre identificado como “o escravo”, a cor 

era a sua identidade. “O negro, antes e acima de tudo nos momentos em que a escravidão 

vigorava, era sempre ‘escravo’, pois qualquer elemento de cor que transitasse na rua era 

capturado e até segunda averiguação ficava detido ‘por suspeita de ser escravo’” 

(SCHWARCZ, 1987, p. 155). 

A monocultura que caracterizava a economia do Brasil facilitou para que a sociedade 

se acomodasse com a mão de obra escrava. Na estrutura social brasileira, a identidade negra 

permaneceu invisível. O branco e o negro simbólicos ocupavam local e historicidade bem 

definidos, e a modernização brasileira aguardou a decadência da organização sociopolítica, 

impulsionada pelas revoluções burguesas europeias e norteamericanas, para principiar 

quando já não era mais possível fechar os olhos ao progresso dos novos tempos.  

A partir de então, o simbolismo que definia o local histórico de cada raça na sociedade, 

estabeleceu o lugar de cada trabalhador durante o preenchimento das ocupações que 

surgiram com a transição da ordem escravocrata para o mercado de trabalho assalariado no 

Brasil, permeada por elementos raciais e étnicos, que “representaram critérios não 

econômicos que ordenaram preferências e hierarquias entre os trabalhadores, e atuaram 

como uma base normativa para as relações sociais” (NÓBREGA & DAFLON, 2009, p.11). 

Assim, depois da abolição da escravatura e a queda do império, o café, enquanto 

principal atividade econômica, que veio adquirindo preços favoráveis para a exportação, 
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possibilitou o acúmulo de capital, o desenvolvimento da infraestrutura urbana e do transporte, 

e, consequentemente, a chegada da industrialização. Para ocupar a demanda de mão de 

obra, a sociedade optou por inserir imigrantes brancos (europeus), no lugar de empregar os 

negros já se encontravam estabelecidos no país. Tal atitude provocou a ascensão significativa 

de uma hierarquia social excludente.  

Imperava, dessa forma, outro simbolismo encobrindo a realidade, pois, conforme 

conta Simões (2005, p. 2), “onde o imigrante aparecesse, eliminava fatalmente o pretendente 

negro ou mulato, pois se entendia que ele era o agente natural do trabalho livre”. 

Para Tutu (2012), o fato de se ter a pele negra já identifica e seleciona o homem para 

sofrer o racismo. 

Trata-se de um simbolismo, que define a existência humana por meio da simulação da 

realidade. Tal simbolismo veio, no decorrer dos tempos, introduzindo o impulso da produção e 

reprodução de realidades, com a produção de mercadorias e de valores, perdendo o sentido 

próprio. A sociedade desandou a produzir, a continuar a produzir e a reproduzir, como se, 

assim, pudessem ressuscitar a realidade que lhes escapava, afirma Baudrillard (1991).  

Assim foram surgindo novos excludentes, não necessariamente negros ou índios, mas 

aqueles que não conseguiam consumir. Uma massa de pessoas que, antes, era livre, porém 

pobre, e que foi obrigada a aceitar trabalho em atividades degradadas em áreas cafeeiras 

decadentes, com precária remuneração. Segundo Simões (2005, p. 5) “os ex-cativos junto 

com a massa de trabalhadores que compunham a mão de obra excedente, somente foram 

incorporados ao mercado de trabalho após 1930, quando a economia alcançou maior grau de 

desenvolvimento e diversificação”. 

Ainda assim, o negro, mesmo livre do cativeiro, via-se refém de uma configuração 

restritiva da sociedade, que o impelia à pobreza e à carência. As leis criadas pelas elites foram 

identificando o negro como o desempregado, sem qualificação e, por isso, o vagabundo.  

Observou-se, com isso, que mesmo tendo já alcançado a liberdade, era necessário 

que lutassem pela igualdade para que pudessem transformar a situação degradante imposta 

ao negro no país. Desse modo, alcançariam uma identidade digna, com a qual fosse possível 

exercer o papel de cidadão.  

Com isso surgiram movimentos sociais negros e os debates sobre questões raciais, 

tanto na sociedade civil como na esfera pública. Mas, embora o Estado brasileiro tenha sido 

signatário de vários tratados e participado de convenções internacionais sobre o tema, 

mostrando-se preocupado com a questão, não houve, de fato, adesão às normas 

internacionais acordadas nesses eventos. 

 

Por meio de dados estatísticos fornecidos pelo próprio Estado, pode-se 
observar a não realização da igualdade entre os grupos raciais — 
especialmente entre os grupos populacionais brancos e negros. A dinâmica 
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brasileira das relações raciais materializa, em toda a sociedade, uma lógica 
de segregação amparada em preconceitos e estereótipos raciais 
disseminados e fortalecidos pelas mais diversas instituições sociais, entre 
elas: a escola, a Igreja, os meios de comunicação e a família, em especial. 
Esse quadro vai além da violação individual. Em termos coletivos, remete ao 
cotidiano da população negra, no qual a cor acaba por explicar parte 
significativa das desigualdades encontradas nos níveis de renda, educação, 
saúde, moradia, trabalho, lazer, violência etc. (CAVALLEIRO, 2005, p. 67). 

 

Mas, em 2003, foi promulgada a Lei 10.639, 2003, alterando a LDB, lei nª 9394/96, 

incluindo no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática História e 

Cultura Afro-brasileira, e também a Resolução nº 01/04 do Conselho Nacional de Educação 

instituindo Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, cujo tratamento de questões e temáticas mais 

específicas consta do Parecer CNE/CP n. 003/2004. Tais eventos representam conquistas do 

movimento negro, mas também “é uma conquista ímpar, inesquecível e divisora de tempos na 

história da educação brasileira e mundial, herdeiras, de alguma forma, das diásporas negras 

de Mãe África” como diz Santos (2005, p. 206).  

Considerando o fato de que a arte também passa pelas questões econômicas e 

sociais, tendo fundamental papel e sendo considerada capital cultural dotado de poder 

simbólico, este artigo pretende problematizar a prática da Lei nas instituições escolares, 

levando-se em consideração a arte educação como instrumento disciplinar das mudanças 

requeridas por esse dispositivo legal, que versa sobre o ensino da história e da cultura negra, 

e a atual conjuntura baseada na economia das trocas simbólicas. 

 

1 A LEI 10.639, DE 2003 

 

O estabelecimento da Lei não ocorreu de repente, por uma imposição governamental 

aos docentes e às instituições de ensino brasileiras. Ao contrário, esse instrumento legal, que 

obriga o ensino da história e da cultura afrobrasileiras nas escolas deste país, é uma 

conquista do movimento negro pelo reconhecimento da contribuição desses povos “nas áreas 

social, econômica e política, pertinentes à História do Brasil” (PEREIRA, 2011, p. 25). 

 

[...] identifiquei, em linhas gerais, que a partir das grandes questões abertas 
pela Lei 10.639/03, as produções acadêmicas e os textos chancelados pelo 
Estado brasileiro, concentram-se em elementos históricos, jurídicos e 
ideológicos. As questões pedagógicas e teóricas [...] não encontram ainda 
muito espaço, mesmo fazendo-se presentes nos interstícios de muitos artigos 
e trabalhos (OLIVEIRA, 2010, p. 31). 

 

Concordando com o autor supracitado, Pereira (2011), aponta para o fato de que, 

embora a permanência do negro no Brasil seja tão longa que acabou por abrasileirá-lo, a 
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crioulização e a mestiçagem se apresentem de forma tão significativa (ver Figura 1), o que as 

torna temas inevitáveis na história do negro no Brasil, ainda são poucos os estudos a respeito 

da sua vasta contribuição sociocultural, e sua influência na economia e na política brasileiras, 

lutas sociais e político-culturais, em especial a luta contra o racismo e em prol da constituição 

de movimento social. 

 
Figura 1 Evolução da população brasileira, segundo a cor, de 1872 a 1991 

Cor 1872 1890 1940 1950 1960 1980 1991 

Brancos 3787289 6302198 26.171778 32027661 42838639 64540467 75704927 

Pretos 1954452 2097426 6035869 5692657 6116848 7046906 7335136 

Pardos 4188737 5934291 8744365 13786742 20706431 46233531 62316064 

Amarelos 0 0 242320 329082 482848 672251 630656 

S/ declarar 0 0 41983 108255 46604 517897 534878 

Total 9930478 14333915 41236315 51944397 70191370 119011052 146521661 

Fonte: IBGE, 2000, p. 94. 
 

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, IPEA, a população negra 

supera, em número, a população branca, em 2010, no entanto, nesse período, os negros 

ganhavam, em média, 53% da renda do branco. A pesquisa mostra, ainda, que “a taxa de 

desemprego entre os negros é de 9,3%, enquanto que a dos brancos é de 7,5% [e] que nos 

setores com menor remuneração a maioria dos trabalhadores é negra, caso da agricultura 

(60,3%), construção civil (57,9%) e serviços domésticos (59,1%)”. Constata-se, assim, a forte 

desigualdade de oportunidades sociais entre esses brasileiros (BRASIL, 2008). 

O texto da Lei 10.639/03 determina que o conteúdo programático da educação, em 

todas as instituições de Ensino Fundamental brasileiras “incluirá o estudo da História da África 

e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 

da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica 

e política pertinentes à História do Brasil” (BRASIL, 2003).  

Tal recurso provoca a reinterpretação e a ressignificação histórica do afrodescendente 

nas relações étnico-raciais brasileiras, bem como exigindo estratégias pedagógicas que 

ministrem adequadamente possíveis conflitos étnico-raciais em sala de aula, com implicações 

no campo curricular das práticas e dos saberes dos docentes. 

A perspectiva que surge é a da elaboração de novas abordagens históricas que 

alcance maior compreensão a respeito da identidade nacional, abarcando reflexões sobre a 

“colonialidade do poder, do saber e do ser e a possibilidade de novas construções teóricas 

para a emergência da diferença colonial no Brasil, além da possibilidade de uma proposta de 

interculturalidade crítica e de uma pedagogia decolonial” (OLIVEIRA, 2010, p. 65).  

Para Pereira (2011, p. 43), a Lei 10.639/03 “tem potencial para promover a construção 

de uma prática docente que questione preconceitos e que seja pautada pelos princípios da 
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pluralidade cultural e do respeito às diferenças”, mas, por outro lado, exige “a efet iva 

incorporação no cotidiano escolar de novos conteúdos e procedimentos didáticos pelas 

escolas e por seus professores, ‘agentes da lei’. Algo que tem se mostrado um verdadeiro 

desafio”. 

 

2 A LEI 10.639 E A ARTE-EDUCAÇÃO  

 

O interesse pela arte e por questões estéticas, por parte das gerações mais jovens, é 

um esperançoso sinal de crescimento cultural, mas tornar-se-á um mecanismo escapista caso 

não se desenvolva condições que determinem a estética ambiental, de tal modo que, ainda 

que inconscientemente, possibilite a educação da arte (BARBOSA, 1989). 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, p. 19), a 

arte-educação tem como objetivo o desenvolvimento do pensamento artístico e da percepção 

estética, de modo a desenvolver a sensibilidade do aluno, não apenas na apreciação da 

manifestação artística produzida por ele e pelos colegas, como também da natureza e das 

diferentes culturas. Alega-se que, o conhecimento da arte facilita o raciocínio histórico. Por 

meio do conhecimento da arte de outras culturas, o aluno pode “compreender a relatividade 

dos valores que estão enraizados nos seus modos de pensar e agir, que pode criar um campo 

de sentido para a valorização do que lhe é próprio e favorecer abertura à riqueza e à 

diversidade da imaginação humana”. A compreensão das diversas culturas leva à 

compreensão e a possibilidade de interação em meio à diversidade de valores culturais. 

Pode ocorrer, também, a abertura do leque de profissões a se escolher e a criatividade 

no desenvolvimento profissional do indivíduo, bem como maior facilidade na compreensão 

das questões sociais que exigem ação.  

A arte-educação, implementada junto à aplicação da Lei 10.639/03, deve contribuir 

para a construção de uma pedagogia antirracista, voltada para a compreensão da diversidade 

cultural, e que atue de maneira positiva no combate à “folclorização racista”, cujas 

consequências alimentam a afirmação do preconceito (SANTANA, 2010, p. 6). 

 

É muito comum ouvir que o Brasil é um grande caldeirão cultural e que essa 
diversidade étnico-racial está no pensamento e na prática do cotidiano de 
todos os brasileiros. Esse movimento de fato está diante dos nossos olhos e 
se consolida na convivência com o outro e na coletividade. Entretanto, 
entender como se dão essas tensões, conflitos e negociações poderá 
contribuir para desvendar o processo de aproximação e distanciamento na 
convivência com o outro, bem como suscitar questões a respeito das 
possíveis formas de se trabalhar a diversidade cultural e étnica no espaço da 
educação escolar. Tendo em vista que o sistema escolar tendencialmente 
carregado de um modelo monocultural que, de alguma forma, privilegia a 
diferença dos diferentes, ainda segrega e tem dificuldades de vislumbrar a 
equidade de oportunidade de ensino para brancos e negros no espaço 
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escolar, é essencial desnaturalizar as desigualdades e compreender o 
significado das diferenças. (SANTANA, 2010, p. 160) 

 

É importante observar que o ensino de arte na escola brasileira tem, por tradição, tema 

europeizado, tanto nas séries iniciais como nas posteriores, contando, inclusive, com a 

educação universitária, onde são formados os docentes do ensino fundamental. Junto a esse 

fato, no âmbito oficial, a Lei que se apresenta ainda é muito recente, suscitando dúvidas nos 

meios acadêmicos quanto ao conteúdo, mas também quanto à forma de ensinar. Além disso, 

não é previsível o tempo de transição entre o conhecimento do teor legal, e a sua 

aplicabilidade. 

Santana (2010) aponta para o fato de que já se passaram oito anos do 

estabelecimento da Lei, mas ainda não há uma regulamentação efetiva para que a prática 

ocorra de forma fluente. Este fato dificulta a concretização da ação. É preciso, ainda, levar em 

conta o fato de que a Lei só pode surtir efeito prático, no momento em que os professores 

estiverem aptos a cumpri-la. 

Nesse sentido, a disciplina de arte-educação, por fazer uso de uma linguagem mais 

subjetiva, pode explorar um aspecto mais acessível ao aluno do que a disciplina de História, 

mais teórica e narrativa. Por isso, a interdisciplinaridade pode enriquecer o conteúdo 

ministrado. É importante, também, explorar o diálogo entre as culturas de forma criativa e 

agradável, de modo a aproximar os diferentes e a valorizar os desvalorizados. A diversidade 

encontra-se no cerne da questão. 

A arte-educação, aqui, é proposta como um instrumento para a cidadania e elevação 

do homem que se afirma e transforma a realidade, humanizando-a, já que o que mais se 

observa, atualmente, é o antagonismo entre as duas culturas, a europeia e a africana, e 

também a católica e a maometana, ou a dinâmica e a fatalista encontrando-se no português, 

assumindo, nele, a vida, a moral, a forma com que se desenrola a economia, a arte, em meio 

a mecanismos de influências que ora se alternam, ora se equilibram ou se hostilizam. Deve-se 

levar em conta o fato de que, por meio de “tais antagonismos de cultura, a flexibilidade, a 

indecisão, o equilíbrio ou a desarmonia deles resultantes, é que bem se compreende o 

especialíssimo caráter que tomou a colonização do Brasil” e a sua formação sui generis 

social, “igualmente equilibrada nos seus começos e ainda hoje sobre antagonismos” 

(FREYRE, 2003, p. 68). 

Historicamente posicionada como inferior na hierarquia das disciplinas escolares, a 

educação artísticas, especificamente em se tratando de suas expressões regionais, é 

componente curricular obrigatório na educação básica, em seus diversos níveis, mas a 

simples imposição pela lei não garante acesso e muito menos o pleno exercício e seu 

cumprimento. Nessa perspectiva, fundamenta-se a ideia de subverter a ideologia vigente, 

apropriando-se dos códigos específicos da linguagem artística, capazes de mobilizar o 
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entendimento profundo das questões sociais e adentrar no terreno do poder simbólico, 

contemplando a possibilidade da afirmação de modos diversos de ser em sociedade, bem 

como a valorização e o reconhecimento da diversidade étnica. Assim, é possível contribuir 

para a leitura crítica dos estereótipos impostos pela sociedade brasileira e, por consequência, 

contribuir para sua superação. 

A proposta configurada é perceber nas possibilidades da educação visual seu 

potencial transformador da realidade e como o educador, em ação mediadora, pode 

evidenciar os subsídios para a crítica construtiva e para a aceitação da diferença como 

inerente a todo processo de individualização e identificação, percebendo o outro como 

fundamental para sua própria condição de ser humano. A construção de identidades e a 

valorização da alteridade, destacando a identidade negra que na sociedade brasileira 

permaneceu na invisibilidade social, aparecendo apenas nos limites da disciplina história e 

dentro da questão escravagista, a ideia é ter na educação artística mais um instrumento de 

promoção de igualdade ressaltando a importância da cultura negra na formação da sociedade 

brasileira. 

 

3 A ARTE-EDUCAÇÃO  

 

Fisher (1966) considerou a arte como um “subtítulo da vida”, por concebê-la como o 

modo de colocar o homem em estado de equilíbrio com o seu meio, portanto, socialmente 

necessária. Assim, há relevância no ensino da arte.  

O ensino da arte, no Brasil, remonta o período colonial, porém voltado somente aos 

nobres do império, com a intenção de desenvolver princípios morais, formar o caráter a gosto 

da elite da época e refinar a sensibilidade da mulher para uma estética de dona de casa. A 

arte erudita era reservada aos jovens de alta classe. 

No século XVII, a educação da arte sofreu influência das missões jesuíticas, buscando 

incitar bons modos, refinamento, fé cristã e formação profissional de interesse da coroa. 

Desse período até o século XVIII, surgiram artesões e artistas importantes como Antonio 

Francisco Lisboa, o Aleijadinho. Não obstante, por conta da mudança de sede metropolitana, 

o império contrata artistas franceses, que trazem para o ambiente monárquico, religioso e 

tropical, ideias e preconceitos morais advindos da revolução burguesa. Assim, o que se 

entedia por arte no século seguinte consistia em cópias de quadros ou bordados feitos por 

mulheres. Reproduções e bordado mais refinados, elevavam a cotação das moças destinadas 

ao casamento e até podiam lhes garantir uma profissão como artistas. 

Essa arte moderna e laica que vinha dos europeus resultou, no século XIX, na 

Academia Imperial de Belas Artes, depois denominada de Escola Nacional de Belas Artes. No 

período se destacaram dois movimentos, o tecnicista e o interessado na formação espiritual e 
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intelectual, conservadora e que não abrangia a arte popular. Esta era marginalizada e se 

resignava a atividade braçal e manual.  

Só a partir de 1920 é que a arte passou a fazer parte do currículo escolar, servindo de 

apoio para outras disciplinas, porém sempre com a intenção tecnicista com vistas para o 

fomento econômico. Havia, no período, a necessidade de formação dos ex-cativos para os 

trabalhos que surgiam com o processo de industrialização, assim o desenho geométrico 

passou a ser uma preocupação na educação escolar. 

De 1930 a 1970, houve mudanças significativas na função social da arte educação, 

valorizando-se, cada vez mais o ensino da arte voltado para o desenvolvimento da 

autoexpressão e da coordenação motora da criança e do adolescente. Mas a disciplina 

permaneceu subordinada a outras, sendo utilizada também, de forma lúdica, para o 

entretenimento das crianças nos momentos de ausência do professor. Tal fato designou ao 

ensino da arte certa conotação pejorativa, relegando-a a sua condição atual de matéria de 

pouca importância. 

Em 2003, a Lei 10.639 entrou em vigor oferecendo uma oportunidade às instituições 

de ensino fundamental e aos docentes da arte-educação, de reavivarem a importância da 

arte-educação no currículo escolar, concebendo-lhe como instrumento para a transformação 

da situação racial conflitiva neste país. A ideia é, por meio dessa matéria, valorizar as raças 

que constituem a população brasileira, de modo a diminuir a violência racista e a incluir, na 

sociedade, as raças marginalizadas até então. Mas, embora a lei já tenha entrado em vigor há 

dez anos, a prática da vida escolar ainda não encontrou formas efetivas de sua aplicação. 

 

4 A VALORIZAÇÃO DA CULTURA NEGRA POR MEIO DA ARTE 

EDUCAÇÃO 

 

As sociedades africanas se estruturam nos princípios “da diversidade, da integração, 

da harmonia com a natureza, da [...] ancestralidade, [...] da complementaridade, da polaridade 

do mundo entre energias destrutivas e construtivas, e o princípio comunitário, tendo o 

comunitário como estância maior do bem-estar social” (OLIVEIRA, 2003, p. 71). 

A herança afro-brasileira e ameríndia na nossa cultura, conforme Santos (2005) é de 

característica: (a) comunitária (não-oligárquica), baseada na partilha de bens no bem-estar 

comunitário e, depois, no bem-estar pessoal; (b) material (não-patriarcal), assentada na figura 

da grande mãe (mater), da sábia (sophia) e da amante (anima) que simboliza o exercício de 

uma razão sensível; (c) coletiva (não-individualista), inspirada na herança agrícola-pastoril 

dando importância para a comunidade e a partilha da colheita; e (d) afetual-naturalista,  

estruturada no afetualismo das relações entre as pessoas como forma de cimento social. 
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Conforme Freyre (2003) foi o negro quem trouxe alegria à vida doméstica brasileira, 

contrapondo-se à característica melancólica do português, e ao jeito calado, desconfiado do 

caboclo. “A risada do negro é que quebrou toda essa ‘apagada e vil tristeza’ em que se foi 

abafando a vida nas casas-grandes. Ele que deu alegria aos são-joões de engenho; que 

animou os bumbas-meu-boi, os cavalos-marinhos, os carnavais, as festas de Reis”.  

Entretanto, o racismo “se consolidou de forma velada no imaginário da coletividade 

brasileira”, explica Amaral (2009, p. 162), e a escola brasileira tem sido grande responsável 

pela mentalidade mítica de que não existe ou é inexpressivo o preconceito de cor no país.  

 

Embora a realidade mostre exatamente o contrário, muitos trabalhadores, 
independentemente do grupo racial a que pertençam, foram socializados 
para pensar a sociedade como desracializada e procuram agarrar-se a essa 
crença. A maioria, principalmente brancos, nega inicialmente qualquer 
preconceito pessoal, reconhecendo o impacto do racismo sobre a vida de 
outras pessoas, mas evitando reconhecer o impacto sobre as suas próprias 
vidas. Ou seja, é possível reconhecer a carência do negro mas não o 
privilégio do branco. É possível reconhecer as desigualdades raciais, mas 
não como frutos da discriminação racial cotidiana (BENTO, 2002, p. 158). 

 

Para reverter esse quadro, é preciso abordar as questões étnicas em sala de aula, 

buscando a valorização da diversidade cultural. Por isso está sendo introduzido, atualmente, 

no currículo escolar, a História da África e a Arte Africana, matérias amparadas por lei, mas a 

dificuldade que as instituições de ensino e seus docentes têm encontrado para cumprir com 

essa tarefa, começa pelo fato de que esses são temas praticamente desconhecidos, já que, 

há muito tempo a nossa educação vêm se limitando a conceitos eurocêntricos, sem tocar na 

questão de multiculturas. 

Assim, é preciso tomar conhecimento da cultura africana que, para Oliveira (2003), 

possui uma sociedade toda integrada, privilegiando tempo passado, os ancestrais e o 

coletivo. O indivíduo é visto de modo bastante singular, com destino próprio e em busca do 

seu axé, isto é, da sua força vital, uma energia que insufla vitalidade no universo africano. A 

palavra é entendida como veículo primordial do saber. A morte não é o fim da vida, mas parte 

do processo cíclico da existência que tem como referência maior os ancestrais. A base da 

organização social é a família e o indivíduo se introduz na coletividade com o objetivo de 

promover o bem estar e garantir a ética africana. 

Entre os desafios que a arte educação deve enfrentar para valorizar tal cultura, estão: 

(a) o incentivo à crítica na reflexão e produção de conhecimentos; (b) a busca, na literatura 

disponível para o público jovem, a compreensão e a valorização do universo africano e 

afro-brasileiro; (c) a facilitação do compartilhamento dos conhecimentos adquiridos e da 

partilha de experiências entre as raças; (d) a divulgação de congressos, simpósios, fóruns, 

exposições, eventos e espetáculos que dizem respeito ao tema em questão; (e) o incentivo às 
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narrativas das experiências vividas entre os alunos de diferentes raças; (f) a manutenção do 

convívio pacífico; (g) elaborar propostas de ação conjunta entre os diferentes. 

 

5 CONSIDERAÇÕES A SEREM DESTACADAS 

 

O racismo pode proliferar por séculos, se enroscar na engrenagem estatal, fabricar 

inimigos, ameaçar a sociedade e até a sua estrutura enquanto nação.  E o inimigo que 

ameaça não é estrangeiro, ele pertence à nação. O racismo permite ao Estado decidir sobre a 

vida e a morte dos cidadãos, e isso conduz ao desequilíbrio da sociedade que é composta por 

grupos, provocando diferenciação acirrada e, por conseguinte, a violência (FOUCAULT, 

1999). É tamanho o mal que o racismo faz que não há dúvida de que deve ser combatido. 

Muitas experiências já foram realizadas no âmbito da educação inclusiva da cultura 

negra, por organizações e movimentos negros. Quanto a material didático, que antes 

praticamente inexistiam, hoje se encontra em expansão, pois os intelectuais negros têm se 

esforçado nesse sentido. Desde a década de 1980, foram elaboradas cartilhas apropriadas 

para a reflexão do tema como O Caderno de descolonização da nossa história: Zumbi, João 

Cândido e os dias de hoje, de autoria de Amauri Mendes Pereira e Yedo Ferreira, militantes 

negros do Rio de Janeiro. É conveniente, portanto, que todas essas experiências e esses 

materiais sejam avaliados e incorporados de modo a contribuir com o planejamento 

pedagógico e a adoção do material didático. 

Existem também organizações como a Funarte, instituição de apoio e fomento à arte, e 

a Fundação Palmares, ambas vinculadas ao Ministério da Cultura, que apoiam iniciativas 

culturais afro-brasileiras e que devem ser consultadas pelos docentes da área de arte 

educação, responsáveis pela disseminação e valorização da cultura afro-brasileira, tanto 

quanto a assuntos pedagógicos, como também jurídicos, técnicos e de proteção religiosa. 

Outro fator relevante é a possibilidade da arte educação atuar com práticas 

pedagógicas junto a outras disciplinas que favoreçam a identificação do pertencimento racial 

entre os alunos. É preciso reconhecer o fato de que a escola tem também responsabilidade de 

formar cidadãos que atuem positivamente na sociedade, portanto não pode prescindir do 

tema diversidade étnico-racial na sua programação pedagógica.  

Tendo, por desconstrução, a definição de Derrida (1985) de que se trata da busca da 

visão de como um conceito foi construído, com base em processos históricos e acumulações 

metafóricas, sem redução do conceito avaliado, entende-se que cabe à escola, desconstruir 

mitos como a “democracia racial” e a visão negativa impregnada historicamente na nossa 

sociedade, buscando valorizar as diferenças culturais e fornecer uma boa conotação à 

expressão da diversidade. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este artigo foi desenvolvido com base num instrumento patrimonial consolidado, o 

mapeamento urbanístico, e no trabalho de campo realizado em junho de 2013 na região 

centro-sul de Belo Horizonte, no quarteirão da Igreja de Lourdes e entorno imediato, escolhido 

como exemplo para aplicação dos instrumentos escolhidos e destacados neste trabalho. 

 

A representação urbanística, sendo uma das formas do mapeamento urbanístico, auxilia na 

compreensão e análise do espaço/lugar na paisagem urbana. Isso se deve ao fato de o 

mapeamento inserir o ambiente em estudo no contexto urbano, primeiramente fazendo o 

recorte dentro da amplitude do município e na sequência evidenciando características 

diversas consideradas importantes para a investigação em processo. A importância dessa 

tecnologia de caracterização se justifica pela clareza na exibição de informações e resultados 

de pesquisa e também na facilidade de assimilação de informações novas. 

 

Acerca do lugar e do espaço, assume-se antecipadamente a distinção conceitual dos termos. 

Para Carlos (1996)1, o lugar é a base da reprodução da vida que se expressa através da visão 

tripartite: habitante-identidade-lugar. O plano da vida seria o do local, pensado, sentido e 

apropriado pelo corpo, através do qual o homem transforma espaço em lugar. Paul Ricouer 

(2010) caracteriza o espaço habitado enquanto um espaço construído que é também um 

espaço geométrico, mensurável e calculável. "Sua qualificação como lugar de vida 

superpõe-se e se entremeia a suas propriedades geométricas, da mesma forma como o 

tempo narrado tece em conjunto o tempo cósmico e o tempo fenomenológico." (RICOUER, 

2010) A paisagem é a caracterização da sua cultura e da condição histórica que refletem 

igualmente não somente o trabalho e as aspirações da sociedade atual, mas, também, os que 

a precederam." (CONZEN, 1966) Assim, o espaço vivido aporta um conceito que vai além: o 

lugar. A ideia do Lugar tem um papel relevante na concepção do Genius Loci 2 , que 

corresponde ao que o lugar é ou quer ser. Neste sentido, Michael Conzen (1966) adiciona o 

fato de que "a paisagem adquire existência diferenciada da sociedade que a ocupa e, muito 

mais que refletir as suas aspirações atuais, reflete também um processo histórico incompleto, 

cumulativo de todas as necessidades e aspirações humanas sucessivas que se 

desenvolveram neste determinado habitat." Isto expõe a relação do espaço-lugar com nosso 

cotidiano, em que "esses lugares de memória funcionam principalmente à maneira dos 

                                                           
1 CARLOS, Ana Fani. O lugar no/do mundo. São Paulo: Hucitec, 1996. 
2 "Genius Loci é um conceito romano. De acordo com as crenças romanas qualquer ser 'independente' tem o seu 
'genius', o seu espírito guardião. Este espírito dá vida às pessoas e aos lugares, acompanha-os do nascimento até 
a morte, e determina o seu caráter ou essência." NORBERG-SCHULZ, Christian. Genius Loci: towards a 
Phenomenology of Architecture. New York:Rizzoli, 1984, p.18. 
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reminders, dos indícios de recordação, ao oferecerem alternadamente um apoio à memória 

que falha, uma luta na luta contra o esquecimento, até mesmo uma suplementação tácita da 

memória morta." (RICOUER, 2010, p.57-58)  

 

Dessa forma, podemos compreender a relação entre os conceitos aqui empregados: 

Paisagem, Patrimônio, Espaço, Lugar.  

 

O objetivo geral é conhecer as possibilidades em representação urbanística e arquitetônica 

visando compreender qual seria a escolha mais adequada para análise de cada projeto de 

pesquisa, buscando meios de compreender a cidade enquanto habitat humano, a partir de 

informações extraídas e compiladas. 

 
Dentre os três projetos de pesquisa propostos pelas autoras, destacou-se como ponto comum 

a necessidade de se compreender os valores que a forma urbana apresenta analisando as 

qualidades do espaço através de representações urbanísticas. 

 
Partindo do pressuposto que a cidade pode ser "lida" e analisada através de sua forma física, 

a escolha dos parâmetros de análise nesse trabalho se estruturam nos seguintes princípios:  

 

1- Elementos físicos: as edificações e as áreas livres privativas e públicas a elas relacionados, 

os quarteirões, os lotes e as vias. 

2 - Tipo de uso e tipo de ocupação. 

3 - Histórico - Cultural: elementos que compõem a paisagem urbana e antrópica. Bens 

tombados, estilo arquitetônico, década de construção. 

 

Sendo assim, foram indicados para embasar o exemplo proposto neste artigo características 

como uso, escala, compreensão do simbólico e da cultura, apropriações, até tipo de usuários, 

necessidades, características físicas das edificações, interface entre cheios e vazios, áreas 

livres e áreas verdes disponíveis e ofertadas, pontos de referência. 

 

Dentre as possibilidades concretas de realização deste trabalho, levando-se em consideração 

aspectos financeiros, conhecimento prévio de softwares e tempo, consideramos que quatro 

instrumentos tecnológicos tornaria possível este estudo: o inventário, as fotografias, os 

gráficos e a cartografia. O inventário como organizador das informações e pesquisas iniciais 

desejáveis de serem compiladas e compreendidas in loco. A fotografia como instrumento de 

arquivamento e representação para caracterização da área selecionada. A cartografia como o 

instrumento agregador de informações, no qual é possível comparar dados e levantar 
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reflexões, chegando-se a conclusões sobre a qualidade do espaço segundo alguns aspectos, 

objetivo deste artigo. Ainda, um suporte interessante observado, são os gráficos. Esses 

auxiliam na elucidação e entendimento de informações numéricas e formais, de modo que 

ilustram as proporções analisadas e criam padrões comparativos. Ainda que sejam válidos 

como auxiliadores, não ocupam espaço de destaque nos trabalhos acadêmicos da área de 

urbanismo e análise da paisagem. 

 

Para que pudéssemos analisar a aplicação de tais instrumentos tecnológicos escolhidos, 

selecionamos uma área na região centro-sul de Belo Horizonte, que possui pontos em comum 

com ambos projetos de pesquisa cujos objetos de análise se localizam na região centro-sul de 

Belo Horizonte: um que avalia a questão do simbólico na rua da Bahia e o outro que avalia a 

relação entre o sagrado e o profano nessa mesma região. O projeto de Marrocos, trata 

também de um bairro tradicional na capital, tombado como patrimônio mundial pela UNESCO. 

Esse exercício, portanto, será de grande valia para os três projetos de pesquisa. 

 

Fig. 01 - Área selecionada para trabalho de campo. 
 

 

Fonte: Produzido pelos autores - Autocad e Corel Draw. Junho, 2013. 
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2. INVENTÁRIO URBANÍSTICO E AQUITETÔNICO 
  
O inventário é um instrumento tradicional do campo da preservação do patrimônio, cuja 

função primordial é a de produzir um registro de bens culturais a serem protegidos. Este 

instrumento vem sendo utilizado sistematicamente no Brasil desde a década de 1930, quando 

foi implantando o SPHAN – Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. O inventário 

tornou-se, portanto, um instrumento auxiliar da preservação, que se centrava no tombamento.  

 

No final de década de 1960, com o advento do conceito de “sítio urbano” em substituição ao 

conceito de “cidade monumento”, essa postura em relação ao inventário começa a mudar. O 

IPAC-MG (Inventário de Proteção do Acervo Cultural de Minas Gerais), iniciado em 1984, se 

propunha a ser um “inventário do conhecimento”, ainda que na prática funcionasse 

basicamente como uma catalogação de bens culturais. 

 

As primeiras tentativas com o enfoque mais voltado para a visão de conjunto aconteceram em 

âmbito municipal. O IGEPAC – Inventário Geral do Patrimônio ambiental e Cultural Urbano de 

São Paulo, desenvolvido a partir de 1983, introduziu uma metodologia voltada para uma 

abordagem especificamente urbana, partindo da compreensão de unidades culturais mais 

amplas. Apesar de utilizar suportes tradicionais como fichas de inventário, a ênfase era na 

análise urbanística das áreas inventariadas, abordando a dimensão menos palpável da 

cultura. 

 

Desenvolvido a partir de 1993, o IPUCBH – Inventário de Patrimônio Urbanos e Cultural de 

Belo Horizonte baseou-se na ampliação do conceito de patrimônio e na compreensão da 

cultura como um processo e não somente uma série de bens, constituindo-se em uma 

pesquisa sistemática, procurava reconhecer e documentar o patrimônio. A metodologia 

desenvolvida foi a do diagnóstico urbano, associando pesquisa documental e trabalho em 

campo a fim de elaborar o diagnóstico das áreas estudadas a partir de seus aspectos 

multidisciplinares. 

 

Atualmente efetua-se inventário tanto de bens matérias / tangíveis quanto de bens imateriais / 

intangíveis. Os suportes existentes tradicionais são as fichas de registro, que o pesquisador 

leva consigo a campo e preenche de acordo com o que é observado. Nos suportes auxiliares 

constam bases cartográficas, fotografias e imagens, softwares de edição de imagens, de 

geoprocessamento e de gerenciamento de dados, áudio e vídeo com filmagens documentais. 
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2.1 Modelo de inventário proposto para o artigo 
 

Para se conceber o modelo de inventário proposto para este artigo foi necessário atender às 

seguintes premissas: o inventário teria que atender a três pesquisas distintas: A Rua da Bahia 

como Lugar de Memória, o Sagrado e o Profano na Região Centro-Sul de Belo Horizonte e 

compreensão da formação da paisagem da Kasbah do Oudayas, de maneira a se aproximar 

de um entendimento das caracterísiticas que a tornam singular e única. Portanto, a ficha de 

inventário foi elaborada contando com tópicos gerais, podendo ser usada nas três pesquisas.  

 

Os suportes complementares foram a fotografia digital e os softwares gráficos (Autocad, 

Coreldraw, Photoshop), além do Google Maps e do Google Street View, que proporcionou 

agilidade e comodidade, uma vez que pode ser acessado de qualquer lugar, reduzindo o 

tempo de pesquisa em campo, além do fato de ser gratuito. Outro suporte utilizado foi o Excel, 

que auxiliou na análise e no cruzamento de dados. Foram realizadas dezoito fichas de 

inventário para este artigo.  

 

Fig. 02 - Modelo Inventário proposto. 
 

 

Fonte: Produzido pelos autores - excel. Junho 2013. 

5645



3.  LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 

 

O levantamento fotográfico consiste num auxílio poderoso aos técnicos, por tornar possível, 

fora de campo, estabelecer medidas, conferir valores, determinar detalhes, pela precisão da 

imagem. Deve-se levar em consideração pequenas distorções que podem decorrer do uso 

das lentes, que podem inclusive ser usadas de forma proposital (por exemplo lentes acima 

100mm, zoom, teleobjetivas) e cujas distorções podem ser calculadas em softwares 

dedicados. 

 

Os suportes existentes incluem tanto as fotografias digitais, analógicas ou croquis feitos à 

mão quanto fotografias de satélite. Incorpora também a edição de imagens com o auxílio de 

softwares como Photoshop e Coreldraw. 

 

A fotografia surgiu na primeira metade do século XIX. Segundo Oliveira, sua evolução deve-se 

a astrônomos e físicos que observavam os eclipses solares por meio de câmeras obscuras, 

princípio básico da máquina fotográfica. A primeira fotografia reconhecida remonta ao ano de 

1826 ou 18273 e é atribuída ao francês Joseph Nicéphore Niépce. No Brasil, Antoine Hercule 

Romuald Florence (1804-1879), um francês radicado na Vila de São Carlos, pesquisou, entre 

1832 e 1839, uma forma econômica de impressão, sensibilizada pela luz do sol e sais de 

prata. Ele chegou próximo a uma descoberta batizada de photographie, seis anos antes que 

seu compatriota Daguerre em Paris. "Desde que foi descoberta, a fotografia analógica pouco 

evoluiu. Permaneceu com seus princípios ópticos e formatos por mais de 100 anos" 

(OLIVEIRA). 

 

A fotografia analógica hoje é muito usada como referência histórica, sendo fonte importante 

para resgatar a memória e construir a evolução de uma paisagem urbana. 

  

Atualmente, a introdução da tecnologia digital tem modificado drasticamente os paradigmas 

que norteiam o mundo da fotografia. A base fotográfica, especialmente a fotografia satélite 

(google earth), serve de referência para que se possa encontrar a proporção e a escala 

verdadeira. As fotografias podem ser inseridas no Autocad, onde se desenha por cima da 

imagem que se deseja detalhar. Após a execução do desenho, a partir de uma escala de 

referência, acha-se a escala real do desenho. Dessa forma, é possível avaliar aspectos reais, 

                                                           
3  1826 - Imagens obtidas gravadas sobre o estanho. Extração de amido a partir de uma fécula chamada 
'giraumont'. Produção de uma fibra têxtil de tecelagem a partir de uma planta da Síria. 1827 - Ponto de vista sobre 
o estanho não gravada (a única espécime preservada de uma imagem feita por Niépce na escura corresponde a 
esta fase do seu trabalho). Tradução da autora.[Acessado em 30/06/2013: 
http://www.niepce.com/pages/page-inv.html] 
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com cálculos de áreas, largura de vias, largura de ruas, proporção cheios e vazios, áreas das 

árvores e áreas permeáveis, etc. 

 

A manipulação da fotografia por softwares trazem também armadilhas por permitirem a 

alteração destas, não podendo assegurar sua fidelidade para memória posterior. Esse uso 

torna possível manipulações mal intencionadas. Para classificação como dossiers, essas 

alterações podem acarretar em prejuízos para a memória. 

 

A fotografia pode ser considerada produto intermediário, como no exemplo citado, mas 

também como produto final. Podemos obter visadas panorâmicas que retratem a paisagem 

em análises, trabalhadas em softwares de design como photoshop. Outro artifício que pode 

ser usado nas fotografias é o tratamento de imagem, para que se possa ressaltar 

determinados aspectos da fotografia. Abaixo alguns exemplos de tratamento de fotografia 

pelo photoshop. 

 

Fig. 03 - Croquis utilizando softwares gráficos - estilos arquitetônicos diferentes na paisagem urbana: 
Igreja de Lourdes e edificação moderna BDMG. 
 

 

Fonte: Luciana Teixeira - fotografia digitai e photoshop. Junho 2013. 
 

O desenho a mão, ainda é bastante comum de ser usado nas análises e representações de 

campo. Proporciona personalidade e destaque para alguma característica especial que se 

queira retratar. Antes, a única forma conhecida como instrumento tecnológico, hoje seu usos é 

parte de uma escolha intencional. 
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4.  GRÁFICOS 
 

Gráficos são ferramentas visuais usadas para facilitar o entendimento de dados ou valores 

numéricos. Podem ser aplicados de maneiras diferentes, em formas de barras, colunas, 

linhas, circulares. Podem se relacionar a variados assuntos, no caso deste artigo foram 

elaborados gráficos sobre proporção entre cheios e vazios (contabilizando a porcentagem 

ocupada por uma edificação no lote), áreas verdes, relação entre a área dos quarteirões, ruas 

e calçadas, predomínio entre as épocas construtivas dos imóveis, predomínio de estilos 

arquitetônicos das edificações. 

  

Para a elaboração dos gráficos, utiliza-se um software especializado em elaboração e 

formatação de planilhas. Onde os dados coletados in loco são distribuídos e organizados nas 

planilhas e o programa, automaticamente, apresenta de forma mais clara e objetiva com o 

desenho de gráfico selecionado. 

 

Neste artigo, o software utilizado foi o Excel, criado e de propriedade da empresa Microsoft. 

 

5.  CARTOGRAFIA 
 
Cartografia é uma ciência estritamente ligada à geografia e ao urbanismo, que trata dos 

estudos e operações tanto científicas e técnicas, quanto artísticas, relacionadas à concepção, 

elaboração, difusão, utilização e estudo das cartas [ou mapas] (ROBBI, 2000).  

 

Segundo Choay (2001), a representação iconográfica em seus primórdios incluía, juntamente 

com as informações, a criatividade do autor. Uma vez que os mapeamentos realizados tinham 

a função de ilustrar tempos passados. Essa forma de representação ainda não possuía o rigor 

científico presente nos mapeamentos de hoje. 

 

Com a evolução da tecnologia, atualmente é possível a modelagem computadorizada. Essa 

nos permite uma visualização mais real em três dimensões do lugar em análise. Tal tecnologia 

nos permite inclusive a visualização de propostas e intervenções aplicadas ao espaço em 

estudo. 

 

A cartografia, representação gráfica por excelência do urbanista, que pode ser tanto bi quanto 

tridimensional, conta com o apoio de softwares como MicroStation, CaligariTrueSpace e 

ArquiGIS, e também do AutoCAD, 3D Studio Max e Sketchup.  
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Como suporte à cartografia, conta-se com as tecnologias de levantamento arquitetônico e 

urbanístico como trenas, clinômetros e bússolas; bases flutuantes (estações topográficas e 

estação total); GPS - Global Positioning System; escaneamento a laser com o aparelho Laser 

Scanner - LS e editado com os softwares: Sistemas Vulcan e I-Site. 

5.1 Suportes existentes 
 

Neste item destacaremos e conceituaremos tanto as tecnologias de levantamento 

arquitetônico que dão suporte à elaboração cartográfica, quanto os softwares utilizados na 

confecção dos mapas. 

 

Trenas 

Consiste em uma fita flexível e graduada utilizada para medida direta de distância. Embora 

mais lento, permite uma melhor precisão. Essa precisão varia de acordo com o dispositivo 

usado, seus acessórios e os cuidados tomados durante a operação. São exemplos: Fita invar, 

uma liga de aço e níquel com aproximadamente 30 e 50 metros e precisão na ordem de 1mm 

em 100m. Fita de aço, que possui comprimentos de 1m, 2m, 10m, 20m e 50m e precisão de 

1cm para cada 100m. Fitas de lona, com precisão na ordem de 25cm para cada 100m. 

 

Clinômetros 

Instrumento de medida da declividade de um terreno ou área em relação ao horizonte. O 

clinômetro consiste em um sistema de pêndulo vertical e/ou de bolha de nivelamento 

horizontal como referencial e uma escala graduada que mede o ângulo do plano ou linha em 

graus ou em porcentagem de desnível. 

 

Bússolas 

Instrumentos de navegação que, incorporado às bases flutuantes, pode auxiliar nos 

levantamentos topográficos definindo a direção do meridiano magnético (o Norte). Consiste 

essencialmente de uma agulha, de aço, magnética livremente suportada no centro de um 

círculo horizontal graduado. A agulha e o círculo graduado são fechados em uma capsula ou 

caixa de latão munida de uma tampa de vidro.  

 

Em qualquer localidade, soltando a agulha da bússola, esta se manterá numa mesma 

posição, aproximadamente coincidente com a linha norte-sul magnética local. A orientação 

espontânea da agulha implica na existência de um campo magnético terrestre, que funciona 

como um imã. As pontas da agulha são atraídas por duas forças que atuam em dois pontos 

diametralmente opostos na Terra. São os polos magnéticos, que podem ser entendidos como 

os polos geográficos da Terra. 
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Bases Flutuantes – estações topográficas e estação total 

As bases flutuantes são aparelhos de medição eletrônica apoiadas em um tripé e operados 

por um especialista. Consistem nas estações topográficas ou teodolitos e as estações totais. 

Os teodolitos são instrumentos que permitem a medição eletrônica dos ângulos vertical e 

horizontal. É um aparelho de alta precisão, composto por partes mecânicas e eletrônicas, que 

formam um conjunto estável e de grande conforto para o uso. A medida eletrônica dos 

ângulos é baseada na leitura digital de um círculo graduado em forma binária. A leitura é 

realizada através da iluminação do círculo codificado, através de um LED (light emitting diode) 

e posterior projeção da porção iluminada do círculo, sobre uma matriz de 128 foto-diodos 

distribuídos em 3,2mm, através de uma combinação que é enviado a um processador. A 

medida inteira é obtida através da determinação do número do setor. A medida fina é obtida 

através da determinação da fração do setor, localizado ente a marca de delimitação e o 

primeiro diodo. Os teodolitos possuem também um compensador eletrônico, que permite 

corrigir automaticamente os possíveis erros de calagem do eixo vertical do teodolito, 

corrigindo assim os valores das direções horizontais e verticais lidas. 

 

A estação total consiste no acoplamento de um distanciômetro à um teodolito eletrônico. “Da 

estação é emitido um feixe de raios laser infravermelhos que, ao refletirem num prisma 

colocado na distância que se deseja medir, retorna novamente para a Estação. Nesta, através 

do cálculo do tempo de retorno, com base na velocidade da luz, ficam memorizadas as 

medidas de cada ponto referência onde o refletor foi posicionado.” (Veiga, 2005, p.94)  

Durante a medição, a estação total armazena os dados recolhidos em campo e 

posteriormente esses dados são elaborados em softwares dedicados. Assim, permitirão o 

processamento de mapas planialtimétricos e altimétricos com precisão de milímetros. 

 

GPS – Global Positioning System 

O sistema de posicionamento global ou geo-posicionamento por satélite, é um sistema de 

navegação por satélite que fornece a um aparelho receptor móvel a sua posição geográfica.  

Pode fornecer também informações de horário e condições atmosféricas através de uma 

combinação de informações de quatro satélites. 

 

Acoplado à estação total, o GPS fornece uma medição mais completa com as coordenadas 

geográficas do ponto medido. 

 

Laser Scanner - I-Site 

É um aparelho de escaneamento a laser, que se utiliza de tecnologia de medição e 

digitalização remota 3D de alta precisão. Executa levantamentos tridimensionais ou 
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bidimensionais em projetos de especial complexidade técnica. Consiste numa tecnologia 

nova que objetiva um aumento na precisão e no detalhamento dos levantamentos, de forma a 

minimizar os erros. Entretanto os custos ainda são elevados uma vez que os aparelhos não 

são  amplamente difundidos, custando em torno de 200.000 dólares segundo site da empresa 

Maptek que o comercializa. 

 

Medições aferidas com scaners a laser podem capturar 12.000 pontos por segundo sem a 

necessidade de refletores. Além disso, essas medições registram tanto dimensões como 

localização espacial, cor e textura; tem um alcance de 800m com amplitude de 360 graus 

horizontais e 80 graus verticais. 

 

A tecnologia I-Site é um conjunto do equipamento de laser scanner com o processamento de 

dados e a criação do modelo tridimensional em um programa especializado. 

 

Sistema Vulcan 

Programa de edição das informações captadas pelo escaneamento a laser. Capta 

informações como dimensão, área, volume, curva de nível, etc. E produz imagens coloridas, 

tridimensionais, com possibilidade de interação, animação 3D e aplicação de texturas e 

fotografias de satélite. 

 

Engenharia Reversa 

É uma tecnologia para a confecção de maquetes físicas. A partir do levantamento realizado 

pelo laser scanner, o contorno do edifício se encontra detalhadamente capturado, os dados 

são então processados em softwares conversores e, ao final, são encaminhados a uma 

máquina ferramenta de usinagem. A resina é desbastada e forma, em escala reduzida e 

respeitando as proporções, uma peça perfilada como molde geométrico para novas 

reproduções da maquete física. 

 

MicroStation 

Plataforma de software para projetos de arquitetura, engenharia, construção e operação, 

desenvolvido pela Bentley Systems, Incorporated. Auxilia na elaboração de desenhos 

técnicos de construções. Produz modelos eletrônicos e imagens (rendered) em JPEG e BMP, 

animações AVI, páginas internet 3D em VRML e PDF. Também poder ler vários outros 

formatos padrão, incluindo o DWG e DXF da Autodesk.  

 

CaligariTrueSpace  
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TrueSpace é um modelador, animador e renderizador 3D, desenvolvido por Caligari 

Corporation, adquirida pela Microsoft. Não possui mais continuidade e atualizações, por isso é 

disponibilizado gratuitamente através do site oficial. 

 

ArquiGIS 

Consiste em um grupo de programas constitutivos de um sistema de informações geográficas. 

Produzido pela ESRI. Agrega as seguintes funções:  

 

1. ArcReader, que permite ver os mapas criados com os outros produtos Arc.  

2. ArcView, que permite visualizar dados espaciais, criar mapas, e desempenho básico 

de análise espacial.  

3. ArcEditor que inclui toda a funcionalidade do ArcView, inclui ferramentas mais 

avançadas para manipulação de shapefiles e geodatabases.  

4. ArcInfo, a versão mais avançada do ArcGIS, que inclui potencialidades adicionadas 

para a manipulação de dados, edição e análise.  

5.  

É muito utilizado em levantamentos geográficos e em casos de análise com escala regional. 

 

AutoCAD 

Programa computacional de auxílio ao desenho, criado e comercializado pela Autodesk, Inc. 

desde 1982. É utilizado principalmente para a elaboração de peças de desenho técnico em 

duas dimensões (2D) e para criação de modelos tridimensionais (3D). Amplamente utilizado 

em arquitetura, design de interiores, engenharia civil, engenharia mecânica, engenharia 

geográfica , engenharia elétrica.  

 

3D Studio Max 

Programa de modelagem tridimensional que permite renderização de imagens e animações. 

Amplamente usado em produção de filmes de animação, criação de personagens de jogos em 

3D, vinhetas e comerciais para TV, maquetes eletrônicas e na criação de qualquer mundo 

virtual. Criado e comercializado pela Autodesk, Inc. 

 

Sketchup 

Um software para a criação de modelos virtuais em 3D. Foi originalmente desenvolvido pela 

At Last Software, mas foi adquirida pela Google em 2006. Em 2012 Trimble Navigation 

adquiriu o programa.  

 

Google Maps e Google Earth 
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São suportes virtuais de acesso gratuito, produzidos pela Google, para a visualização de 

localidades. Apresentam uma composição de imagens, constantemente atualizadas, gerando 

uma visualização tridimensional de grande parte das cidades e regiões do globo terrestre. As 

informações são transmitidas via a rede mundial de computadores e atualizadas por 

fotografias digitais e de satélite. 

 

CorelDraw 

Programa de desenho vetorial bidimensional desenvolvido pela Corel Corporation. É um 

aplicativo de ilustração que possibilita a criação e a manipulação de desenhos artísticos, 

publicitários, logotipos, capas de revistas, livros, CDs, imagens de objetos para aplicação nas 

páginas de Internet (botões, ícones, animações gráficas, etc) confecção de cartazes, etc. 

 

5.2 Suporte escolhido: apresentação dos mapas 

 
“O propósito dos mapas temáticos é mostrar as características estruturais de alguma 

distribuição geográfica particular.” (ROBBI, 2000, p. 42).  

 

Pensando assim, para exemplificar como as diversas formas de representação gráfica podem 

auxiliar o estudo da paisagem urbana e, ao mesmo tempo, utilizando a área escolhida para 

análises no presente artigo, foram elaborados alguns mapas temáticos. Os temas propostos 

se justificam pelo objeto de estudo de das pesquisas de mestrado de cada uma das autoras 

deste artigo. 

 

As informações para a elaboração destes mapas foram extraídas de visita in loco e do acesso 

online da ferramenta google maps. A base dos mapas foi elaborada em autoCAD, por ser uma 

ferramenta com a qual as autoras tem bastante afinidade e conhecimento. E as hachuras 

(colorido de cada imóvel) foi realizado em alguns casos no corelDraw e em outros no 

autoCAD. Essas ferramentas foram escolhidas pela possibilidade de acesso gratuito ao 

programa, pela acessibilidade e facilidade de exploração da interface e pelos conhecimentos 

prévios adquiridos pelas autoras. 

 

5.2.1 Uso (residencial, comercial, misto, Instituci onal, Serviços e pontos de 
referência) 
 

Uso é a classificação da atividade executada no interior de cada edificação. Quando a 

edificação abriga pessoas que moram ali, é uma edificação residencial. Quando na edificação 

acontecem comércios tipo bares, lojas, é uma edificação comercial. Quando na edificação 
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acontece prestação de serviços como escritório de advocacia, arquitetura, contabilidade, o 

uso é de serviços. Quando a edificação é tanto residencial quanto comercial ou de serviços, 

diz-se que possui uso misto. Por fim, quando a edificação abriga usos relacionados ao poder 

público ou a outras instituições quaisquer (religiosas, financeiras), o uso é classificado como 

institucional.  

 

Considerando que a Igreja Nossa Senhora de Lourdes é um marco referencial da área, foi 

criada uma classificação específica. 

 

E, nos casos dos edifícios que possuem comercio/serviços no térreo e nos andares superiores 

são residenciais, ao invés de classificá-los como de uso misto, foi adotado o critério de colorir 

a projeção da torre de apartamentos como residencial e a parte maior (referente ao térreo e 

sobrelojas) como uso comercial/serviços. Cabe salientar também, que os usos comercial e de 

serviço foram aglomerados em uma única cor, por se entender que sua distinção é pouco 

relevante para esta análise. 

 

O ponto chave da análise foi mostrar como tal região possui uso diversificado e como há uma 

presença massiva de comercio/serviços no entorno próximo da igreja. 

 
 
5.2.2 Altimetria; cheios e vazios; ruas e passeios;  áreas verdes 
 

Essa região, por ter fluxo intenso de carros e pedestres, possui arruamento com largura de via 

coletora, girando em torno de 10 metros. Os passeios são mais largos que o padrão na rua da 

Bahia, girando em torno de 3-4 metros. Isso não quer dizer que o calçamento está em boas 

condições em toda  a área estudada. Esse aspecto foi percebido no campo. O google earth foi 

de grande auxílio também para a conformação do desenho e a contagem da área foi possível 

e rápido pelo desenho ter sido feito no autocad.  

 

Alguns pontos na rua da Bahia apresentam recuos na edificação, criando ambiências 

interessantes, que não são percebidos pela cartografia. Nesse caso, as fotografias e croquis 

são mais eficazes nessa análise e representação. 

 

Dois aspectos diferentes são analisados em relação à área verde: um relativo à projeção que 

as copas das árvores e o outro aspecto é relativo à projeção de área permeável. A copa das 

árvores foi possível de ser analisada somente pela existência da fotografia satélite obtida pelo 

google earth, ferramenta que nem sempre encontra-se atualizada, tendo sido o levantamento 

a campo fundamental para verificar a veracidade da fotografia satélite. Vale ressaltar também 
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que o cálculo da área das copas é de valor aproximado, por ter sido baseado em desenho feito 

no autocad. A área permeável só pode ser analisada pela ida a campo, pois a foto aérea não 

proporciona essa visualização de maneira realista. Muitas vezes, in loco, é possível observar 

jardins paisagísticos, que ou estão acima do pilotis (o que pode ser percebido pela vista 

aérea) ou embaixo do pilotis (como é o caso do edifício do BDMG). Esse aspecto é 

interessante de ser analisado, além da importância de suas características ecológicas e 

ambientais, pela ambiência que é proporcionado ao pedestre. O que foi observado, é que nem 

sempre área permeável corresponde a qualidade de ambiência nas ruas, pois muitas vezes 

está acima do nível da rua, situado nas edificações, outras vezes são apenas canteiros 

pequenos, apenas em terra, sem nenhuma outra característica paisagística.  

 

Como análise geral, a área permeável encontrada foi de apenas 6%. A única área verde de 

maior porte é o jardim da Igreja de Lourdes, que mesmo assim é gradeado e restringe o 

acesso ao público. Faltam praças com áreas verdes. 

 

O sombreamento proporcionado pelas copas das árvores é maior nas ruas que cortam a rua 

da Bahia. São encontradas árvores de médio e grande porte, e alguns pontos com arbustos 

somente. Dado que o arruamento com passeios públicos correspondem a 30% da área total, o 

sombreamento proporcionado pelas copas que possuem projeção de 15% da área total é 

positiva. 

 

Fig. 04 - Altimetria; cheios e vazios; ruas e passeios; áreas verdes. 
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Fonte: Luciana Lelis, Luciana Teixeira, Simone Safe 
Junho, 2013. 
 

Nesse mapa podemos avaliar 

verticalização. As edificações que apresentam até quatro pavimentos são de uso institucional, 

ou são serviços urbanos, tais como posto de gasolina, ou ainda são preservadas e protegidas 

pelo interesse cultural.  

 

A análise que podemos fazer é que há uma proporção equilibrada entre edificações, áreas 

não ocupadas privadas e áreas públicas (ruas, passeios e áreas permeáveis).

5.2.3 Época da construção (década)
 
 
O mapa mostra a época de construção das edificações da área escolhida. A partir da análise 

do mapa, conclui-se que a ocupação deste trecho da 

construção da Igreja de Lourdes, que ocorreu na segunda metade da década de 1920. A área 

ainda possui algumas edificações das décadas de 1930 e 1940. Temos também exemplares 

construídos nas décadas de 1950 e 1960, além de pr

recente, nas décadas de 1990 e 2000. É impossível deixar de notar que no período das 

décadas de 1970 e 1980 não se construiu na área selecionada. Pode

 
 
 
 
 

 
área total          100%

Edificações        35%

áreas não  

ocupadas  

privadas             34%

área pública (rua, 

passeio e área 

permeável)         31%
 

Fonte: Luciana Lelis, Luciana Teixeira, Simone Safe - Autocad, Google Earth, Corel Draw, Excel. 

Nesse mapa podemos avaliar que essa é uma área já consolidada, com elevado grau de 

verticalização. As edificações que apresentam até quatro pavimentos são de uso institucional, 

ou são serviços urbanos, tais como posto de gasolina, ou ainda são preservadas e protegidas 

A análise que podemos fazer é que há uma proporção equilibrada entre edificações, áreas 

não ocupadas privadas e áreas públicas (ruas, passeios e áreas permeáveis).

5.2.3 Época da construção (década) ; estilo arquitetônico;  mapeamento c

 
O mapa mostra a época de construção das edificações da área escolhida. A partir da análise 

se que a ocupação deste trecho da Rua da Bahia deu

construção da Igreja de Lourdes, que ocorreu na segunda metade da década de 1920. A área 

ainda possui algumas edificações das décadas de 1930 e 1940. Temos também exemplares 

construídos nas décadas de 1950 e 1960, além de prédios construídos na época mais 

recente, nas décadas de 1990 e 2000. É impossível deixar de notar que no período das 

décadas de 1970 e 1980 não se construiu na área selecionada. Pode-se especular a respeito 

 

área total          100% 21247,8 m² 

Edificações        35% 7536 m² 

privadas             34% 7223,4 m² 

permeável)         31% 6488,4 m² 

 
 
 
 
 
 
 
 

Autocad, Google Earth, Corel Draw, Excel. 

essa é uma área já consolidada, com elevado grau de 

verticalização. As edificações que apresentam até quatro pavimentos são de uso institucional, 

ou são serviços urbanos, tais como posto de gasolina, ou ainda são preservadas e protegidas 

A análise que podemos fazer é que há uma proporção equilibrada entre edificações, áreas 

não ocupadas privadas e áreas públicas (ruas, passeios e áreas permeáveis). 

apeamento c ultural 

 
O mapa mostra a época de construção das edificações da área escolhida. A partir da análise 

Rua da Bahia deu-se a partir da 

construção da Igreja de Lourdes, que ocorreu na segunda metade da década de 1920. A área 

ainda possui algumas edificações das décadas de 1930 e 1940. Temos também exemplares 

édios construídos na época mais 

recente, nas décadas de 1990 e 2000. É impossível deixar de notar que no período das 

se especular a respeito 
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da crise dos anos 1980 e também da proximidade com a região do hipercentro, que sofreu 

desvalorização decorrente da decadência que ali se instalou. 

 

O mapa de estilos arquitetônicos vem nos mostrar a diversidade da primeira metade do século 

XX. Na mesma época, temos os estilos eclético – por si só já bastante diverso em suas 

variações – e art déco. Não podemos deixar de mencionar a Igreja de Lourdes, um dos 

poucos exemplares do estilo neo-gótico em Belo Horizonte. Já as décadas de 1950 e 1960 

caracterizam-se pela hegemonia do estilo moderno. As edificações de estilo contemporâneo 

retratam a arquitetura típica dos dias de hoje. 

 

As edificações de interesse cultural, ou seja, aquelas as quais o poder público considerou 

relevantes, são separadas pelos três graus de proteção: o tombamento definitivo, a indicação 

para tombamento e o registro documental. Podemos concluir, através do cruzamento de 

dados, que os imóveis tombados são de estilo neo-gótico e eclético, ou seja, são edificações 

do início do século passado que possuem um determinado estilo que se caracteriza pelo 

rebuscamento. É bastante questionável o fato de termos ali edificações da mesma época, 

porém de outro estilo (o art déco) que não foram tombadas nem indicadas para tombamento. 

Temos também uma indicação para tombamento de um prédio modernista, a sede do BDMG, 

e um imóvel protegido por registro documental, de estilo eclético. 

 

6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O exercício proposto nesse artigo tornou possível experimentar e conhecer as possibilidades 

em representação urbanística e arquitetônica visando decidir pela escolha mais adequada 

para análise de cada projeto de pesquisa.  

 

A junção dos quatro instrumentos tecnológicos trabalhados, inventário, levantamento 

fotográfico, gráficos e cartografia se mostraram complementares e nos indicaram a viabilidade 

de aplicação dentro da análise científica.  

 

O google earth foi de grande auxílio também para a conformação do desenho e aliado à 

ferramenta de desenho autocad, acarretando rapidez e limpeza de informação.  

 

Em relação à avaliação acerca da qualidade de espaço, nem sempre a representação 

cartográfica possibilita a visualização da intenção e da análise. Nesse caso, as fotografias e 

croquis foram mais eficazes. 
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Outra percepção é a de que nenhum instrumento tecnológico exclui a necessidade de ir a 

campo e "sentir o lugar", ao passo que se confirme impressões, características e informações. 
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RESUMO 
 
Discutir a questão urbana a partir da abordagem ambiental implica também em levar em conta a lógica 

de formação dos preços da superfície urbana. Grande parte dos estudos sobre a formação dos preços 

da terra tem por base tanto a teoria da renda fundiária desenvolvida pelos ingleses no início do século 

XIX quanto a crítica que Karl Marx faz de seus contemporâneos. Ao examinar este conjunto de 

abordagens teóricas da questão da terra é possível uma afirmação contundente sobre o setor 

imobiliário: a lenta incorporação tecnológica indica que a fonte dos lucros no setor é 

predominantemente a renda da terra ou os ganhos de localização. Assim, a persistência do caráter 

manufatureiro da produção imobiliária indicaria ainda que políticas de barateamento das unidades 

habitacionais exclusivamente assentadas no aumento da produtividade estariam fadadas ao fracasso. 

A questão habitacional é uma questão urbano-ambiental que exige uma abordagem mais holística onde 

problemas sociais se ligam a problemas ecológicos derivados da repartição e destinação da superfície 

urbana para os vários usos dos vários estratos sociais.  
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Pela falta de possibilidades explicativas que substituam as teorias sociais erigidas a partir do 

trauma da industrialização, o atual fenômeno urbano, correspondente à chamada “sociedade 

afluente”, aguarda no limbo teórico explicações mais convincentes sobre a atual realidade do 

crescimento das cidades. Por “sociedade afluente”, entendemos aqui, de acordo com 

Galbraith, o estágio de desenvolvimento em que as sociedades industrializadas apresentam 

alta elasticidade de consumo de massa, aumento de poder aquisitivo e de economia de escala 

que acarretam, no entanto, os aspectos negativos como a miséria social e a baixa qualidade 

de vida (Galbraith, 1987). Verifica-se, assim, no caso da urbanização, por um lado o 

vertiginoso aumento da capacidade de disputa do consumo urbano (entendido aqui como 

apropriação de áreas para o consumo privado e a conseqüente subtração de áreas para o uso 

coletivo) e, de outro, o recuo das camadas de mais baixa renda para áreas ainda não 

alcançadas pelos aríetes da produção imobiliária. Esta redistribuição não eqüitativa dos bens 

urbanos tem sido abordada por várias óticas, de acordo com os influxos trazidos pelas 

referências teóricas de cada época. Nas décadas de 70 e 80 do século passado, era muito 

evidente, quase que predominante na literatura corrente, a ênfase nos estudos sobre o 

mercado da terra urbana. Esta representaria um insumo caro e seria necessário então 

encontrar formas de intervenção no mercado para assegurar o barateamento da habitação 

para os mais carentes.  

 

A expansão dos limites urbanos em direção às áreas com qualidades paisagísticas, além dos 

riscos de degradação ambiental em grandes extensões, provoca ainda o encarecimento de 

partes da terra urbana que poderiam estar disponíveis para o assentamento da habitação 

popular. Este é um fato que tem requerido maior atenção dos especialistas em planejamento 

urbano e que coloca indagações teóricas até recentemente desconhecidas ou pouco 

explicitadas. São abordagens diversas das até então consagradas e que propõem em outros 

termos questões já antigas. Para iniciar esta discussão pode-se começar afirmando que a 

solução da questão da habitação popular não está simplesmente na descoberta de meios de 

barateamento das unidades construídas. Não é simplesmente uma questão de técnica 

construtiva mais apropriada. De fato, nos estudos sobre habitação urbana os altos preços da 

terra são considerados o maior entrave ao barateamento da habitação popular.  

 

É mesmo possível constatar que a quase totalidade das investigações sobre a questão da 

terra urbana tem por motivação a possibilidade de intervenção pelo poder público nos preços 

de mercado, visando garantir terra economicamente mais acessível para habitação dos 

estratos de mais baixa renda. O foco tem sido, invariavelmente, a possibilidade da contenção 

da elevação artificial dos preços dos lotes na superfície urbana. De fato, o significado da 

especulação fundiária para a questão habitacional tem sido objeto de controvérsia em vários 
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países que vivem o drama dos fluxos migratórios para as cidades industriais e, 

particularmente na Alemanha, na virada dos séc. XIX para o séc. XX, os enfrentamentos 

deixaram contribuições ainda hoje possíveis de serem recuperados para o debate 

aparentemente insolúvel de como garantir para os estratos mais pobres um bem econômico 

absurdamente caro como a habitação. Duas posições se defrontaram na Alemanha. De um 

lado os chamados reformadores urbanos, a “Liga alemã dos reformadores da terra”, 

representado por Adolf Damaschke, e, de outro lado, Adolf Weber, para quem a carência 

habitacional não deve ser atribuída à especulação, mas a processos relacionados à economia 

de mercado como um todo; quer dizer, a carência de habitação popular estaria mais 

relacionada às questões de natureza estrutural. Contra os argumentos dos “reformadores” – 

para os quais a terra urbana impede a política da habitação social por ser o mercado da terra 

controlado por especuladores – Adolf Weber recorre à formulação dos primeiros pensadores 

que se debruçaram sobre a questão da terra na economia de mercado (Brede, 1976).  

 

Antes de a questão da terra urbana entrar na pauta política dos países que se viam em 

dificuldade para abrigar grande parte de sua população nas cidades, a propriedade da terra 

tinha sido o alvo de vários pensadores sociais na passagem do séc. XVIII para o séc. XIX. 

Muitas questões econômicas – quando ainda não havia economistas, tal como os 

conhecemos hoje – relacionadas à propriedade e ao uso da terra foram levantadas quando a 

industria e os empresários capitalistas assumiam a dianteira na condução da economia e da 

política e se defrontavam com os grandes proprietários da terra, os remanescentes da 

economia feudal. Algumas questões então discutidas são ainda atuais como, como, por 

exemplo, as tentativas de explicação sobre a formação do preço da terra e uma outra cujo 

significado econômico e político ecoa até hoje: o custo do imposto sobre a terra é repassado 

para o consumidor final na forma de encarecimento da habitação?  

 

A resposta à primeira pergunta – sobre a lógica de formação dos preços - pode ajudar a 

elucidar a formação dos preços da terra urbana se descobrirmos alguma regularidade 

econômica na formação dos preços urbanos coincidente com o fenômeno na agricultura. 

Deve-se lembrar inicialmente que uma afirmação basilar da economia política de então (Adam 

Smith e Ricardo) é que os preços são determinados pela quantidade de trabalho humano 

gasto na produção das mercadorias. Para ser mais preciso teoricamente deve-se dizer que a 

quantidade de trabalho é o fundamento dos preços. A quantidade de trabalho humano gasto 

para produzir uma mercadoria determina o valor desta mercadoria, ou determina o 

fundamento a partir do qual oscilam os preços praticados no mercado. Qual seria então a 

capacidade desta afirmação explicar também o fundamento dos preços da terra, já que a 

terra, como todo bem natural não é produzido pelo trabalho humano? De onde vem então o 
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valor da terra? Obviamente, para a ciência que estava se constituindo a explicação não 

poderia se remeter ao arbítrio dos donos das terras (Amaro, 1994).  

 

Alguma característica especial deveria ser encontrada na economia agrícola para que fosse 

possível explicar o preço de um bem não produzido pelo trabalho – a terra. Assim, de acordo 

com os primeiros economistas, os diferentes graus de fertilidade das terras e outros atributos 

naturais – como quedas d’água - são a base natural dos ganhos acima do lucro médio - ou 

sobre-lucros -, o que faz com que a formação dos valores de mercado na agricultura se 

apresente de modo peculiar, diferente da formação dos valores em outras esferas produtivas. 

Ainda de acordo com os economistas que trataram desta questão, o preço das mercadorias 

de uma esfera produtiva – da produção industrial, p.ex. - não é determinado pelo quantum de 

trabalho que custou cada mercadoria singular, mas pelo que custaram as mercadorias 

produzidas nas condições médias daquela esfera produtiva (Marx, 1975). 

 

Por condições médias pode-se entender o conjunto das condições de produção presentes em 

determinado ramo produtivo. Uns empresários contam com condições mais favoráveis que os 

outros, como, p. ex., proximidade de matéria prima e diminuição dos custos de transporte, 

tecnologia mais moderna possibilitando maior rapidez na produção e com isso maior rotação 

do capital, etc. Mas embora as condições possam ser diferentes para cada um, o preço de 

venda viável para cada produtor oscila em referência a uma margem de lucro considerada 

aceitável; quer dizer, que compense sua permanência naquele ramo de negócios. Caso a 

margem de lucro para cada produtor individual esteja abaixo das taxas de lucro praticadas (do 

lucro médio, “normal”, naquela determinada sociedade e naquele ramo de negócios) ele irá 

migrar para outro ramo ou procurar condições mais favoráveis por meio da incorporação de 

tecnologia, diminuição de outros custos ou qualquer outro meio que remunere seu capital nas 

taxas praticadas. No caso dos produtores cuja margem de lucro esteja acima da média do seu 

ramo de negócios, ele terá um sobre-lucro, um lucro acima dos outros concorrentes.  

 

Esse é então o conceito de sobre-lucro: aquela margem acima do lucro médio em cada ramo 

produtivo possibilitada por condições favoráveis acima da média. Em condições favoráveis o 

produtor permanecerá obtendo um sobre-lucro - embora esteja vendendo suas mercadoria 

pelo preço praticado em sua esfera produtiva, nem um centavo acima dos seus concorrentes 

– até que os outros concorrentes melhorem suas condições de produção – com aumento de 

produtividade, p. ex., e diminua assim os custos gerais da produção naquele ramo de 

negócios. Desse modo, a concorrência no interior de um ramo tem por efeito, então, a 

diminuição de custos gerais e, simultaneamente, o estreitamento das margens de lucro.  
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Na indústria a concorrência entre os capitais ameaça a permanência dos sobre-lucros para 

cada capitalista individualmente, enquanto que na agricultura os sobre-lucros se fixam devido 

à base natural perdurável nas diferenças do solo. Essa fixação dos sobre-lucros possibilitada 

pela base natural, pela fertilidade ou pela presença de outras ocorrências naturais 

facilitadoras da produção, como quedas d’água (necessárias ao processamento de grãos), 

permite ao proprietário da terra (que, no caso histórico considerado, alugava a terra ao 

empresário capitalista que explorava a gleba, em geral para o plantio de cereais) se apropriar 

do sobre-lucro. Esse sobre-lucro é uma renda diferencial, é aquela quantidade 

correspondente à quantidade de grãos acima do que é produzido por um mesmo volume de 

capital, numa terra de mesma extensão e pior qualidade (Marx, 1975).  

 

A crescente demanda de trigo para as cidades industriais inglesas, na época em que os 

primeiros teóricos começavam a examinar a questão fundiária, obrigava a produção agrícola a 

procurar as terras até então não cultivadas. Não era conhecida então a adubação química do 

solo e, para responder à crescente demanda por grãos, impunha-se a incorporação de terras 

de qualidade pior às que já vinham sendo cultivadas. Com o crescimento em extensão do 

cultivo de grãos pioravam as condições gerais de produção. O trigo se tornava mais caro, já 

que suas condições de produção passavam a exigir quantidade maior de trabalho para o trato 

da terra, irrigação artificial, drenagem de terrenos pantanosos, etc. A alta dos preços favorecia 

aqueles que estavam localizados em terras melhores. Com a alta dos preços e suas 

condições de produção estáveis, esses produziam um sobre-lucro. Como a terra e seus 

atributos naturais eram de propriedade de outro ator social, o proprietário fundiário, esse 

sobre-lucro dificilmente permanecia muito tempo nas mãos do empresário capitalista. Os 

contratos de arrendamento fixavam, portanto, o aluguel - a renda fundiária – de acordo com a 

grandeza dos sobre-lucros gerados na terra alugada. O sobre-lucro passava então, na forma 

de renda da terra, para o bolso dos proprietários fundiários.  

 

Atributos naturais distribuídos de forma desigual pelo solo e possibilidade de apropriação 

privada desses atributos são os pressupostos da renda fundiária diferencial. Caso o carvão 

garantisse vantagens superiores, a força hidráulica não seria utilizada e a terra onde está 

localizada a queda d’ água não poderia gerar nenhum sobre-lucro e, portanto, nenhuma 

renda. A força natural não é a fonte do sobre-lucro, mas apenas a base natural dele. Do 

mesmo modo, a propriedade fundiária, por si só, não se relaciona com o sobre-lucro. O 

sobre-lucro existiria se a queda d’água utilizada pelo fabricante fosse apropriada de uma terra 

sem dono, mas a propriedade da terra oferece condições a que o proprietário da queda d’água 

se aproprie do sobre-lucro. A propriedade é a causa da metamorfose do sobre-lucro em 

renda.  
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Pode-se imaginar desse fato econômico o ímpeto com que a classe capitalista emergente - a 

classe que crescia em importância econômica e política - assumia para si a tarefa de contestar 

esse fluxo de renda para os proprietários fundiários. Uma manifestação correspondente à 

atitude dos empresários foi a formulação teórica levada a cabo por David Ricardo. Para esse 

inglês, já que o encarecimento do trigo penalizava a industria e beneficiava uma classe 

ociosa, uma solução seria importar grãos e evitar a extensão do cultivo para as piores terras. 

Assim, da necessidade de resposta econômica e política a um problema premente para a 

sociedade da época, resultou uma teoria da qual são geradas sugestões para contrapor 

(supostos) atores sociais com interesses divergentes e possíveis respostas econômicas para 

viabilizar políticas consideradas mais acertadas. Exemplos dessa contribuição da economia 

política inglesa são as tentativas de contraposição de interesses entre proprietários fundiários 

urbanos e produtores e demandantes da habitação. Mas a primeira pergunta que se evidencia 

aqui é se o setor imobiliário urbano é mais caracterizado pelos ditames de uma economia 

industrial ou, por depender da terra, é mais próximo dos mecanismos de formação da renda 

fundiária agrícola.  

 

O preço da terra é formado a partir da renda fundiária. Na compra e venda da terra estão 

sendo negociadas as rendas futuras. O preço é uma antecipação da renda ao proprietário, 

como se a renda fosse juros de um capital qualquer. O volume de dinheiro para pagamento da 

terra é do mesmo montante que renderia em juros, iguais a renda propiciada pela terra 

negociada. Mas se na terra agrícola o preço da gleba é definido pelo sobre-lucro que, por sua 

vez, tem por base as diferenças de fertilidade, onde poderia estar o fundamento do preço da 

terra urbana se nas cidades não se distinguem glebas pela fertilidade natural? Além do mais, 

na agricultura os preços dos produtos de mesma espécie atingem um único preço de mercado 

e nas cidades a superfície do solo é marcada por uma enorme variedade de preços de seus 

imóveis. 

 

Para o caso do uso da terra na cidade, o equivalente à renda diferencial agrícola é a forma de 

renda da terra relacionada às vantagens de localização na aplicação de capital. Em razão da 

vantagem de localização, um capital, em comparação com outros, produz sobre-lucro. Do 

mesmo modo que na terra agrícola, há diferenciais de “produtividade” nas cidades. Exemplo 

disso são os lugares de mais rápido escoamento da produção (a velocidade de vendas 

propiciando maior rotação do capital) ou na proximidade dos compradores, no caso do 

comércio, ou na proximidade de matéria prima, no caso da indústria (com efeitos de 

minimização nos custos de transporte). Esses pontos privilegiados geram sobre-lucros e, 

como no caso da terra agrícola, os sobre-lucros se transformam em renda ou aluguel e são a 

base racional de formação dos preços da terra urbana. Há, portanto, uma precedência da 
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renda (ou aluguéis) sobre o preço da terra: os lotes são caros porque os alugueis são 

elevados; e não o contrário (Brede, 1976). 

 

A valorização e a possibilidade de valorização da terra urbana são os critérios objetivos para a 

formação dos preços. Embora esse fato seja bem explorado teoricamente e conhecido de 

grande parte do público especializado, não faltam afirmações, difundidas pela mídia em geral 

e arraigadas no senso-comum, sobre a capacidade dos especuladores em elevarem 

artificialmente os preços da terra urbana. Como renda capitalizada, o preço da terra expressa 

uma natureza prospectiva, traduz a expectativa de ganhos futuros. De um lado, o preço do 

solo - ou a renda antecipada - obriga à utilização da terra de tal forma que o uso produza a 

renda na quantidade correspondente àquilo que foi antecipado; quer dizer, na quantidade 

correspondente à expectativa de rendimentos. Fica limitada a esses fatos econômicos a 

natureza especulativa da produção imobiliária urbana em geral - que, de resto, em nada difere 

da especulação de outros ramos de negócios – e não à capacidade de elevação artificial dos 

preços. A imposição econômica de se explorar ao máximo a gleba adquirida para que os 

rendimentos correspondam aos juros do “capital” adiantado (preço de compra da terra) é 

visível na tendência de intensificação de uso (verticalização) nas áreas centrais da cidade e a 

pressão pela expansão dos limites legais da área urbana de modo a permitir edificações nas 

áreas rurais nas franjas da mancha urbana. Tais processos são comumente chamados pelo 

público leigo de especulação ou de efeitos da especulação, como se nada tivessem a ver com 

processos objetivos, gerados na própria economia de mercado, e possíveis de serem 

minimizados ou inibidos.  

 

Os efeitos da tributação da propriedade fundiária na formação dos preços de mercado é uma 

questão crucial para se saber qual política a ser adotada para que não haja o repasse dos 

custos com impostos para o consumidor final. Isso quer dizer que é preciso considerar as 

possibilidades inflacionárias dos tributos sobre a terra urbana ou, do contrário, o 

encarecimento da terra pode levar a efeitos perversos sobre as camadas mais pobres. Assim, 

para a análise dos efeitos inflacionários da tributação da terra é importante saber em que 

condições o proprietário de terras pode transferir parte dos custos com impostos para o 

comprador. Do ponto de vista teórico este é uma indagação que remonta às primeiras 

formulações dos clássicos, sobretudo Adam Smith e Ricardo, e ainda a uma diferença entre 

duas modalidades de impostos: os impostos que atingem a todos igualmente e os impostos 

que se limitam à periódica captação da renda diferencial. 

 

Os impostos da primeira modalidade – que atingem igualmente a todos – são os mais 

prováveis de serem repassados e, portanto, os que mais provocam uma alta geral dos preços. 
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Uma vez que todos os terrenos serão atingidos na mesma intensidade, torna-se limitada a 

escolha no mercado por parte de compradores: todos proprietários elevarão seus preços para 

compensar seus custos com impostos na certeza de que a elevação dos preços de mercado é 

generalizada. Com a segunda modalidade – os impostos que atingem a renda diferencial – 

torna-se difícil, no livre jogo de mercado, o acréscimo dos custos dos impostos ao preço final. 

O pressuposto dessa medida é a possibilidade de escolha no mercado por lotes da mesma 

qualidade daqueles lotes tributados. Essa modalidade de imposto, embora seja a mais 

apropriada para captar os sobre-lucros que iriam para o bolso do proprietário fundiário sem 

comprometer o preço final da terra, falha como medida de política urbana se o mercado for 

caracterizado pelo monopólio da terra ou pela capacidade dos proprietários em reter seus 

lotes. Quando há a capacidade por parte dos proprietários em reter os lotes, ou subtraí-los 

temporariamente do mercado, o limite máximo que os preços podem atingir é dado pela 

capacidade de compra dos demandantes. É possível dizer que nessas parcas considerações 

sobre tributação da terra recaem, grosso modo, todos debates de medidas visando à 

intervenção no mercado fundiário.  

 

Qual é essa natureza específica do setor imobiliário que o distingue das outras esferas 

produtivas? Ao contrário da atitude teórica motivada pela economia da Inglaterra por ocasião 

da disputa pela renda fundiária entre duas categorias sociais, o exame da questão da terra 

urbana hoje não é focado mais na distinção dos interesses contraditórios entre proprietários 

fundiários e indústria do setor imobiliário. Assim como na Inglaterra se diluem os conflitos 

entre fundiários e empresários industriais quando estes últimos passam também a titulares da 

propriedade fundiária, nas cidades em geral os interesses pela valorização da terra ou 

valorização imobiliária dificilmente se distinguem. A simbiose entre terra urbana e valorização 

fundiária não deve, no entanto, obscurecer a determinação objetiva na formação de preços 

tanto da terra quanto da produção (industrial) imobiliária.  

 

Se o fundamento teórico da explicação dos fenômenos econômicos relacionados com a terra 

agrícola é expandido para explicar o mercado fundiário urbano, estará também em foco a 

questão das condições de incorporação tecnológica na produção que depende da terra e, 

assim, será possível levantar elementos para esclarecer as possibilidades e necessidades de 

incorporação tecnológica na produção imobiliária. Assim como no caso da renda agrícola, o 

nível da renda da terra urbana depende do setor produtivo, no caso urbano, depende da 

natureza específica da produtividade do setor imobiliário. Vimos que no caso da agricultura, 

ao lado da fertilidade, a localização é também uma das causas da renda diferencial. Ambas 

podem atuar em sentidos antitéticos: um terreno pode estar muito bem localizado e ser pouco 

fértil e vice-versa. Desse modo, a produção imobiliária é o próprio processo de produção da 
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“fertilidade” ou das condições de neutralização de baixa “fertilidade” (no caso especifico 

relacionada à velocidade de vendas ou outras vantagens locacionais). Ao contrário da 

agricultura, que deve se adaptar às condições naturais dadas, a produção imobiliária cria suas 

próprias condições de valorização. Assim, a produção imobiliária, embora dependa da terra, 

difere da produção agrícola e difere ainda mais da produção industrial quanto ao uso da 

superfície do solo urbano.  

 

Em geral, como vimos na caracterização feita acima da concorrência capitalista, os 

empresários disputam entre si os maiores lucros na introdução de tecnologias visando 

condições de produção acima da média de seu ramo. No setor imobiliário esta não é a 

característica predominante: De fato, observando os processos produtivos e a 

comercialização dos produtos do setor imobiliário, pode-se constatar que a as diferenças de 

preço por metro quadrado de um lançamento para outro não variam de acordo com a 

incorporação de tecnologia nos canteiros. É basicamente o mesmo padrão tecnológico 

(maquinário, materiais, mão de obra especializada, etc.) que impera para cada região ou 

cidade, embora os preços por metro quadrado possam variar muito de um lançamento para 

outro. Com isso alcançamos uma diferença fundamental entre setor imobiliário e outros 

setores industriais para se entender a lógica da formação de lucros e sobre-lucros do setor 

habitacional: na maioria dos ramos industriais, como vimos acima, os eventuais sobre-lucros 

se mantêm às custas de constante introdução de tecnologia por cada empresário individual. 

Esta é uma imposição da concorrência que não se verifica na mesma intensidade na 

produção imobiliária em geral. A fonte de lucros e sobre-lucros deste setor são os ganhos de 

valorização da superfície urbana (Schereer, 1998). É na criação da possibilidade de auferir 

maiores rendas fundiárias em lugares anteriormente pouco valorizados que está o segredo da 

concorrência no setor imobiliário. Tudo neste setor ocorre como se fosse um ramo do capital 

comercial onde se compra por um preço e vende-se por outro preço acima, dependendo das 

estratégias de persuasão publicitária que acabam criando os espaços semânticos na cidade. 

Desnecessário dizer que, com essas características, o setor tem um papel ativo na formação 

das zonas de valorização nas cidades e, por causa disso, seus movimentos na maioria das 

vezes antecipam as morosas iniciativas do planejamento urbano. 

 

A ênfase na formação dos preços da terra e no comportamento dos empresários do setor, 

embora decisiva para esclarecer o processo de urbanização, é, no entanto, unilateral, pois 

trata apenas do lado da oferta. Pouco tem sido estudado o lado da demanda ou os motivos 

pelos quais os moradores estão dispostos a pagar mais caro por determinadas localizações. A 

dimensão econômica do consumo se reveste de consumo de signo, consumo de “bens de 
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posição” (Hirsch, 1979). A premência pela distinção que deverá fazer frente ao catálogo 

infinito dos bens de consumo leva ao desgaste, ao impulso pela novidade: a obsolescência 

(do signo) antecede o desgaste, a disfuncionalidade material do suporte físico do 

objeto-signo. A marca da precoce desativação de um enorme estoque de objetos vale para a 

paisagem construída: o resultado da desativação material imposta pela rapidez da 

obsolescência são as áreas mortas, o acelerado processo de substituição que, sob as 

manchas já esvaziadas da carga semântica anterior, estende outra trama em que novas áreas 

ou “pedaços” vão adquirindo as funções substitutivas frente àquelas outras áreas 

desativadas, desligadas da função-signo originária.  

 

Desse modo, Hirsch aborda a expressão econômica da busca frenética pelo diferencial, pela 

conquista da paisagem ainda não consumida, pela diferença que uma minoria é capaz de 

demarcar frente ao consumo de massa. Ao pensar o crescimento econômico, este autor 

aborda também, dentre outros temas, o fenômeno social da busca pelas periferias das 

cidades americanas, trazendo assim uma contribuição para a abordagem econômica da 

suburbanização de parte da população e as conseqüências sociais e econômicas que não se 

restringem apenas ao âmbito dos chamados problemas urbanos. Fundamental para o autor é 

a distinção entre bens materiais e bens posicionais. Os primeiros podem ser expandidos sem 

prejuízo da qualidade e os outros - os bens posicionais - não podem ser expandidos sem 

comprometer a qualidade (Hirsch, 1979).  

Hirsch chama a atenção para o fato de que a teoria do crescimento econômico se ocupa muito 

mais das condições que estimulam ou impedem o processo de crescimento, focando mais o 

controle e aumento dos recursos com trabalho, capital e tecnologia, para suprir as demandas. 

Desse modo, o problema do crescimento econômico se reduziria à capacidade em atender à 

demanda individual e coletiva. Mas, segundo o autor, o problema para a “sociedade afluente” 

(aquela que já atingiu um nível de industrialização e capacidade de satisfação das 

necessidades básicas em geral) estaria na série de escolhas entre ajustes alternativos e 

distintos proporcionados pelo mercado, mas sem nenhum meio de seleção entre estados 

alternativos. Isso porque toda escolha coletiva que é feita de modo atomizado, fragmentado, 

entre as oportunidades disponíveis através das transações do mercado, envolve resultados 

não almejados ou mesmo indesejados; quer dizer, a escolha em pequena escala não leva a 

uma escolha em grande escala. As escolhas se apresentam em processos dinâmicos, onde 

não há possibilidade de seleção entre os futuros estados possíveis. Por exemplo, não há 

como, através de escolhas individuais, ter como se decidir se as cidades terão uma forma de 

crescimento mais horizontal, estendendo-se pelo território com baixas densidades, ou se 
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serão mais compactas, verticalizadas. Essas formas finais são as resultadas de escolhas que 

quase nunca são decididas, de antemão, por um plano coletivo prévio (Hirsch, 1979). 

 

A demanda pelos bens posicionais e a satisfação pela posse deles são sujeitas à limitação 

física e ao decréscimo da satisfação obtida quando mais pessoas buscam por eles. Assim 

como a preocupação com as implicações dos limitados recursos da terra agricultável e das 

matérias-primas naturais tem-se tornado o foco dos movimentos ambientalistas, enfatizando 

os limites físicos do crescimento, a escassez física absoluta tem sido tematizada quase que 

exclusivamente sob a ótica da produção. Desde o início da constituição da economia política 

como ciência autônoma, com David Ricardo e Thomas Malthus, os limites físicos são tratados 

como escassez e teorizados à luz da possibilidade da substituição entre fatores produtivos, 

levando-se em conta a capacidade tecnológica da ampliação das limitações físicas. Um acre 

de terra usado para a produção de alimentos pode ter sua produção aumentada em muitas 

vezes, dependendo do progresso tecnológico, mas a mesma coisa não acontece com um acre 

de terra usada para área de recreação para uma única família. Uma família pode ser levada a 

substituir seus modos de recreação - substituição no consumo -, mas para se ter um acre de 

terra para fins de recreação, haverá sempre a necessidade de um acre. Não se pode 

aumentar a produtividade nesse caso.  

 

Sendo assim, a oferta do cenário natural é fixa; quer dizer, não são fisicamente expansíveis as 

áreas privilegiadas quanto à paisagem natural. Como a oferta do cenário natural é fixa, um 

aumento na procura efetiva de sua posse exclusiva terá, como conseqüência, o aumento de 

seus preços. A procura pelo acesso exclusivo à paisagem se faz sentir nas diferenças no 

preço da terra em questão, comparado com seu valor para produção agrícola ou outros usos 

não exclusivamente de desfrute da paisagem. O acréscimo no preço da terra de valor 

paisagístico apresentará variações geograficamente localizadas, de acordo com as 

facilidades de ligações com as grandes cidades nas quais a procura se origina. Facilidades de 

transportes podem aumentar a oferta de terras de valor paisagístico para as quais exista uma 

demanda. Essa melhora nos transportes concorrerá para manter baixos os preços da terra de 

lazer. Mas essa influência será passageira, pois, uma vez essa terra tendo sido absorvida, as 

características de uma oferta fixa provocarão seus efeitos (Hirsch, 1979).  
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Mesmo com a expansão da disponibilidade das áreas de valor paisagístico permitida pelo 

automóvel (quando as pessoas se dispõem a percorrer maiores distâncias para o desfrute de 

áreas privilegiadas), o preço da terra, que, antes da busca desse bem de posição, era 

praticamente nulo, aumenta em relação à média de outros preços. Como mostra Hirsch, essa 

seqüência envolve um processo cumulativo de valorização de capital que beneficia os ricos 

tradicionais e seus herdeiros, aqueles que chegaram primeiro aos bens de posição, 

representados, nesse caso, pela terra de valor paisagístico. Os bens posicionais, em geral, 

são adquiridos primeiro pelos ricos tradicionais, quando a renda de outros estratos sociais 

está ainda comprometida pela satisfação dos chamados bens materiais. Assim, os ricos 

tradicionais obtêm ganhos de capital em bens posicionais adquiridos antes dos outros, 

fazendo ainda mais difícil a ascensão dos novos ricos na escala de riqueza relativa. O ajuste 

da procura à oferta fixa ocorre como resultado de um leilão que, quando aplicado à terra com 

qualidade paisagística, tem por conseqüência um aumento no preço relativo e uma 

capitalização associada, que contribui para aumentar a riqueza já existente e, desse modo, 

para aumentar a concentração da renda. As cifras fantásticas exibidas pelo recente comércio 

imobiliário em áreas ambientalmente vulneráveis, por indicarem uma tendência 

aparentemente inelutável, intimidam qualquer um que queira contrapor medidas de 

planejamento urbano. São fortes as pressões econômicas e políticas já que os ganhos 

envolvidos são resultados exacerbados de um processo social originado na possibilidade de 

privatização de atributos naturais.  

 

A ênfase dos estudos e intervenções do planejamento urbano tem sido invariavelmente 

direcionada para a oferta, para a produção imobiliária. Deve-se observar, no entanto, que 

inclusive pequenos investidores que formam a demanda atomizada, provocadora de efeitos 

imprevisíveis e geralmente nefastos, não correm riscos econômicos à altura dos danos 

provocados. Os participantes do “leilão” de pontos paisagísticos exclusivos (vendedores e 

compradores) não precisam incorporar em suas transações a tributação de um negócio que 

envolve altas cifras, ficando evidente que o planejamento urbano muito ainda tem o que fazer 

para que, no mínimo, parte da enorme capacidade de compra de uma pequena parcela da 

população compareça com o ressarcimento dos efeitos negativos causados por este peculiar 

processo econômico.  
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RESUMO 

Este trabalho se propõe a investigar, no âmbito de um conjunto de pessoas negras, egressas do 
sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro, que frequentaram as Unidades Escolares da rede 
estadual de ensino, alocadas naqueles espaços, quais as implicações, consequências e perspectivas 
geradas a partir do contato com a educação formal, específica para os sujeitos privados de liberdade. A 
proposta desta pesquisa insere-se no campo interdisciplinar da Memória Social.Com base no discurso 
dos egressos, resultantes de entrevistas, analisaremos a construção identitária desses atores, a partir 
das vivências coletivas durante o período no cárcere. Cabe destacar que o Estado do Rio de Janeiro, 
oferece ensino aos privados de liberdade através da Secretaria de Estado de Educação desde 1967. 

  
Palavras-chave: Educação. Sistema Prisional. Construção identitária. Negro.
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 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo é constituído por quatro partes.  Na Introdução, e apresentada a 

experiência profissional da primeira autora relativa a um determinado período de trabalho por 

ela exercido junto a Secretaria de Estado de Educação do Estado do Rio de Janeiro que 

motivou a presente investigação que visa a examinar as implicações, consequências e 

perspectivas resultantes da inserção de apenados negros no sistema de educação formal 

especifica para sujeitos privados de liberdade. Na segunda seção, são apresentados dados 

oficiais relativos à população carcerária, mais especificamente sobre a parcela de sujeitos do 

sistema penal que frequentam ou frequentaram as escolas prisionais, informados pelo 

Departamento  Penitenciário Nacional  sobre a Educação em Prisões no Brasil e no Estado do 

Rio de Janeiro. Em seguida, são discutidos os objetivos desta pesquisa que almeja investigar, 

em ultima instância, em que medida houve benefícios dessa passagem dos alunos pelas 

escolas estaduais no cárcere. Na seção seguinte, apresentamos uma contextualização da 

temática Educação em Prisões e sua inserção no campo interdisciplinar da Memória Social. 

Importa ressaltar aqui que trabalhamos com a perspectiva de que a Memória, no âmbito da 

Educação em Prisões, implica operar com processos de acontecimentos vivos e pulsantes, 

relacionados com temas como limpeza ética, direito das minorias, vitimização, a crescente 

distância entre os mais e menos favorecidos em nosso país, bem como o recente e lento 

processo de democratização pelo qual a sociedade brasileira, entre outros. Por fim, e 

apresentada a metodologia que embasara o estudo, com a descrição das diferentes etapas: 

revisão da literatura sobre o tema, e a realização de entrevistas abertas, com o objetivo de 

evocar as narrativas dos egressos afro-brasileiros, os quais estudaram nas escolas da rede 

estadual de ensino, situadas dentro do cárcere.  

Cabe ressaltar que esta pesquisa integra o projeto interdisciplinar de pesquisa, “A 

construção da Memória da Educação Prisional no Estado do Rio de Janeiro”, financiado pela 

FAPERJ, sediado no Programa de Pós-Graduação em Memória Social da Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro (PPGMS/UNIRIO) e coordenado pelo Professor Doutor  

Francisco Ramos de Farias  que conta com a participação    de pesquisadores doutores da 

Universidade Federa Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ)  
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O PERCURSO DE UMA PESQUISADORA: A NARRATIVA SOBRE 

CONTEXTO DE PESQUISA 

 

Desde 1994 a primeira autora deste artigo integra o quadro de magistério da 

Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, a princípio apenas como Professora do 

1° Segmento do Ensino Fundamental (Professor Docente II) e depois acumulando com o 

cargo de Professora do 2° Segmento do Ensino Fundamental e Ensino Médio (Professor 

Docente I). Em 1997, a mesma atuava junto ao Gabinete do Secretário de Estado de 

Educação, na Central de Atendimentos, quando recebeu o convite para exercer mi funções na 

Assessoria que  cuidaria dos fazeres pedagógicos e administrativos das Unidades Escolares 

em espaço de privação de liberdade do Estado do Rio de Janeiro, tanto aquelas vinculadas ao 

Departamento de Ações Socioeducativas (DEGASE) quanto à Secretaria de Administração 

Penitenciária (SEAP). Embora, naquele momento, ainda desconhecesse parcialmente o 

assunto, imediatamente ela aceitou o desafio por considerar a educação um direito inalienável 

de qualquer cidadão brasileiro. 

Já no exercício da função de auxiliar no gerenciamento dessas unidades, ela 

integrou o Grupo de Trabalho, em 2007, que teve como objetivo mapear as Unidades 

Escolares alocadas nos espaços da SEAP. Ainda naquele ano, foi nomeada Assistente I da 

Secretaria de Estado de Educação para participar de forma mais ativa desta educação. 

Através de atividades realizadas, como organização de reuniões com grupo de diretores das 

escolas, seminários, fóruns e do contato diário com esta especificidade educacional, seu 

interesse foi progressivamente crescendo, tornando-se, inclusive, tema do projeto de 

dissertação submetido e aprovado pelo PPGMS/UNIRIO. 

Em 2007 a Secretaria de Estado de Educação possuía trinta Coordenadorias 

Regionais que cuidavam das escolas das respectivas áreas de abrangência.  Em 2008, a 

SEEDUC transformou aquela Assessoria na 31ª Coordenadoria que pela especificidade do 

trabalho e não por questões de delimitação espacial, recebeu o nome de Coordenadoria 

Especial de Unidades Escolares Prisionais e Socioeducativas (COESP), para a qual a 

primeira autora foi nomeada Assessora. Na atual gestão, houve uma reorganização no 

organograma da SEEDUC e as trinta e uma Coordenadorias foram reagrupadas e tiveram as 

nomenclaturas alteradas. Assim, o “regional” que cuida das escolas em prisões passou a ser 

chamado de Diretoria Especial de Unidades Escolares Prisionais e Socioeducativas (DIESP), 

tendo a mesma sido nomeada como Coordenadora de Administração, com o objetivo de gerir 

tanto a parte de infraestrutura quanto das finanças dessas escolas. 
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Do conjunto dessas inserções institucionais e das praticas a elas relacionadas surgiu 

o desejo de investigar sob uma perspectiva teórico-metodológica, as praticas naquela área A 

proposta de estudo no campo da Memória Social se justifica inicialmente por acreditarmos 

que o tema da educação no cárcere dialoga com o mesmo, já que  configura-se como  um 

campo transdisciplinar (Gondar, 2005) no qual a  memória e constituída, fundamentalmente 

por  lutas e tensões relativas as relações de poder. Por outro lado, investigar como os sujeitos 

apenados experimentam e narrativizam suas experiências na conjugação dos sistemas 

prisional e escolar nos aprece de extrema relevância para a avaliação das politicas publicas, 

tanto no Estado do rio de Janeiro como nos resto do país, relativas à complexa temática da 

educação nas prisões. Além disso, vale lembrar que não há, ate o presente momento, 

investigações que focalizem, em uma abordagem discursiva como a que aqui se pretende a 

perspectiva etnometodológica, ou seja, do sujeito egresso do sistema penal.  

 

A POPULAÇÃO CARCERÁRIA NO BRASIL E NO RIO DE JANEIRO 

  

De acordo com os dados, (2013), oriundos da Diretoria de Políticas Penitenciárias 

(DIRPP) do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN/MJ), ainda não disponíveis para o 

público, há um total de 496.632 presos custodiados. No regime carcerário 38% correspondem 

ao provisório, 42% ao fechado e 20% a outras formas custódias. Quanto ao grau de instrução 

12% são alfabetizados, 45% têm o Ensino Fundamental incompleto e 0,19% possuem acima 

do nível Superior completo. Um dado fundamental para esta pesquisa diz respeito a etnia: 

50% são pardos, 16% são negros 35% brancos. O DEPEN também contabiliza dados 

referentes ao envolvimento dos apenados em atividades educacionais: 2% cursam o 1º ano 

do Ensino Fundamental, 7% do 2º ao 9º ano do Ensino Fundamental e 0,025% algum tipo de 

Curso Superior. 

O Estado do Rio de Janeiro é um dos que mais encarcera no país. De acordo com os 

dados da Diretoria de Políticas Penitenciárias (DIRPP) do Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN/MJ) essa unidade da federação possui 30.656 sujeitos em estado de 

prisão. Destes 94% são homens (28.914) e 6% são mulheres (1.742), 38% correspondem ao 

regime carcerário provisório, 36% ao regime fechado e 26% a outras formas de custódia. Com 

relação ao grau de instrução 4% são alfabetizados, 50% têm o Ensino Fundamental 

incompleto e 0,97% possuem acima do nível Superior completo. Em relação à etnia 43% são 

pardos, 27% brancos e 25% são negros. No que tange ao envolvimento em atividades 

educacionais, 0,48% cursam o 1º ano do Ensino Fundamental, 8% do 2º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental e 0,4% algum tipo de Curso Superior. Porém, estes dados diferem dos que 

constam na DIESP/SEEDUC. De acordo com aquele setor, dos 4.503 internos matriculados 
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nestas escolas 8%  cursam do 1° ao 9º ano do Ensino Fundamental (2.487) e 0,70% do 1º ao 

3º ano do Ensino Médio (206). Estas diferenças podem ocorrer devido à alta rotatividade dos 

internos nas unidades prisionais brasileiras, o que pode ocasionar certa dificuldade em 

condensar as informações de todos os Estados diariamente com precisão. 

Desde 1967, o Estado do Rio de Janeiro oferece ensino aos privados de liberdade, 

inicialmente através de um convênio entre a Secretaria de Estado de Educação (SEEDUC) e 

o Ministério da Justiça (MJ) e desde 12/08/2011 por meio de Termo de Cooperação Técnica 

entre a referida Secretaria e a Secretaria de Administração Penitenciária (SEAP). 

               Atualmente, o 1° e o 2º Segmentos do Ensino Fundamental e o Ensino Médio em 

todas as vinte e uma Unidades Escolares do Sistema Prisional e do Socioeducativo1  são 

oferecidos. Vale lembrar que, desde o ano 2000 foi possível a remissão da pena através do 

estudo-  a Lei de Execução Penal (LEP), n° 7210/1984, já previa nos Artigos 18 e 19 apenas o 

atendimento do Primeiro e Segundo Segmento do Ensino Fundamental, o Ensino 

Profissionalizante em fase de iniciação ou aperfeiçoamento, sem garantia da remição de pena 

por estudo, somente  através do trabalho (a cada 03 dias de labor um dia a menos de prisão).  

Em 30/06/2011 foi aprovada pelo Senado Federal a Lei n° 12.433/2011, que altera a LEP 

ratificando a remição também por estudo, a cada 12h o interno remiu 01 dia. São 

considerados para efeito de remição: o Ensino Fundamental, o Médio, o Profissionalizante, o 

Superior ou ainda a Requalificação Profissional, seja presencial ou à distância. No Estado do 

Rio de Janeiro, a Matriz Curricular, específica para estas escolas, prevê 03h de aulas diárias 

em cada turno (manhã e tarde) assim, a cada 04 dias o interno remiu 01 dia de pena. 

Porém, foi no ano de 2007 que esta especificidade educativa começou a ganhar um 

pouco mais de visibilidade no Estado. Naquela ocasião, as escolas Socioeducativas e as 

escolas em Prisões passaram a ser vinculadas, de forma direta, ao Gabinete do Secretário de 

Estado de Educação. E desde 2010 está subordinada à Subsecretaria de Gestão de Ensino 

da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro. 

Como já mencionado, a SEEDUC possui, atualmente, quatorze Diretorias Regionais 

que atuam nas Unidades Escolares de acordo com a área de abrangência. Em 2008 foi 

instituída a já mencionada COESP, que recebeu outra nomenclatura, DIESP, Diretoria 

Especial de Unidades Escolares Prisionais e Socioeducativas, com o objetivo de cuidar do 

fazer pedagógico e administrativo das seis escolas em espaços de privação de liberdade, 

                                                           
1
 Criado pelo Decreto nº 18.493, de 26/01/93, o Departamento Geral de Ações Socioeducativas é um órgão do 

Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, responsável pela execução das Medidas Socioeducativas, 

preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aplicadas pelo Poder Judiciário aos jovens em 

conflito com a lei. 
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alocadas tanto no Departamento de Ações Socioeducativas (DEGASE). Já na Secretaria de 

Administração Penitenciária (SEAP), há quinze unidades escolares: 

 

1. Penitenciária Talavera Bruce – C.E. Roberto Burle Marx 

2. Penitenciária Moniz Sodré – C.E. José Lewgoy 

3. Penitenciária Industrial Esmeraldino Bandeira – C.E. Angenor de Oliveira-Cartola 

4. Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho – C.E. Escritor e Jornalista Graciliano Ramos 

5. Penitenciária Alfredo Tranjan – C.E. Profª Alda Lins Freire 

6. Penitenciária Gabriel Ferreira Castilho – C.E. Carlos da Costa 

7. Penitenciária Serrano Neves – C.E. Evandro João da Silva 

8. Penitenciária Vicente Piragibe – C.E. Henrique de Souza - Henfil 

9. Presídio Elizabeth Sá Rego – C.E. Padre Bruno Trombetta 

10. Penitenciária Jonas Lopes de Carvalho – C.E. Profª Sônia Maria Menezes Soares 

11. Penitenciária Lemos de Brito – C.E. Mário Quintana 

12. Presídio Nelson Hungria – C.E. 1° Tenente PM Hailton dos Santos 

13. Presídio Benjamin de Moraes – C.E. Rubem Braga 

14. Presídio Evaristo de Moraes – C.E. Anacleto de Medeiros 

15. Penitenciária João Carlos da Silva – C.E. Carlos Pereira Guimarães Filho  

 

De acordo com os dados da Diretoria Especial de Unidades Escolares Prisionais e 

Socioeducativas (2013), atualmente possui o total de 4.503 alunos matriculados em vinte e 

uma unidades escolares (são 06 socioeducativas e 15 em prisões), a maioria no Complexo de 

Gericinó, em Bangu. Ha, ainda quatro unidades prisionais que recebem atendimento 

educacional através Centros de Estudos Supletivos de Jovens e Adultos/semi-presencial 

(CEJA’s): e três através do Núcleo Avançado do Centro de Estudos Supletivos de Jovens e 

Adultos/semi-presencial (NACEJA’s). 

Além disso, conta com dez salas de extensão do Programa Brasil Alfabetizado, 

vinculadas às escolas da DIESP e podem dar prosseguimento ao referido programa do 2º ano 

de Ensino Fundamental até o 3° ano do Ensino Médio. Estas salas estão alocadas em 

Unidades Prisionais onde ainda não há Unidade Escolar, da seguinte forma: três em Campos 

dos Goytacazes: Cadeia Pública Dalton Crespo de Castro, Presídio Carlos Tinoco da Fonseca 

e Presídio Nilza da Silva Santos; uma em Niterói na Penitenciária Vieira Ferreira Neto; duas 

em Japeri: Cadeia Pública Cotrim Neto e Penitenciária Milton Dias Moreira; uma em Volta 

Redonda na Cadeia Pública Franz de Castro Howzuarth; uma em Itaperuna no Presídio 

Diomédes Vinhosa Muniz e duas em Magé: Colônia Agrícola Marco Aurélio Vergas Tavares 

de Mattos e Cadeia Pública Hélio Gomes. 
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Todas as escolas são publicadas em DOERJ como Colégios Estaduais e os 

Diretores são designados pela Secretaria de Estado de Educação. Conta com cerca de 400 

professores concursados pela Rede Estadual de Ensino e desde 2008 essa  Diretoria consta 

nos Editais dos concursos públicos, da SEEDUC, identificada pelas especificidades as quais 

atende, configurando mais uma opção de escolha para os candidatos a professores do Estado 

do Rio de Janeiro. Atualmente todos os profissionais que atuam nesses espaços, com lotação 

de matrícula, recebem uma  Gratificação Especial que varia entre R$ 350,00 até R$ 700,00. 

Em 22/12/2009, foi publicada em DOERJ uma Matriz Curricular específica que 

atende à carga horária educacional obrigatória pela Lei de Diretrizes e Bases Nacionais sem 

afetar o cotidiano da Unidade Prisional ou Socioeducativa, nas quais as respectivas escolas 

estão inseridas. Essa matriz está fundamentada pelo DOERJ de 24/08/2006 que instituiu a 

Educação de Jovens e Adultos com período anual naqueles espaços, logo pode-se afirmar 

que a modalidade de ensino das escolas da DIESP é o EJA-Anual. 

Em 2013 foi implementado o Programa Autonomia, em 05 unidades , que visa a 

diminuir a distorção idade-série dos alunos da rede, segundo uma parceria entre a SEEDUC e 

a Fundação Roberto Marinho. De acordo com os dados daquela Diretoria Especial a mesma 

já realizou, entre outras formações para os docentes, cinco Fóruns de Educação em Prisões 

(o 6º está previsto para o segundo semestre de 2013) e três Seminários Étnico-Raciais (o 

quarto está previsto para o segundo semestre deste ano). Ambos têm como finalidade, 

precípua,  proporcionar aos educadores mais um momento de formação profissional e de 

análise sobre as práticas da sala de aula, no caso dos Fóruns os temas são específicos sobre 

as prisões e dos Seminários, o que se discute são as questão relacionadas à educação das 

relações étnico-raciais. Como projeto pioneiro, está sendo oferecido, no corrente ano, em 

parceria com a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, o Curso de Formação Continuada 

para Gestores da DIESP, que tem como objetivo principal capacitar os diretores das escolas 

nas áreas de Gestão de Pessoas e Estatística Básica.  

A Secretaria de Administração Penitenciária possui, atualmente, 51 unidades 

prisionais, sendo que vinte e oito são atendidas pela  Secretaria de Estado de  Educação, 

como já mencionado acima. Porém, como os espaços cedidos para as escolas são reduzidos, 

não é possível atender a todo o efetivo de cada presídio. Contudo, a possibilidade de 

ampliação da DIESP é iminente e já tramitam nos Setores da SEEDUC e da Secretaria de 

Administração Penitenciária seis processos  administrativos com solicitações de criação de 

escolas, nas seguintes Unidades Prisionais: Presídio Carlos Tinoco da Fonseca,  Presídio 

Nilza da Silva Santos, Penitenciária Vieira Ferreira Neto, Presídio Diomédes Vinhosa Muniz, 

Cadeia Pública Franz de Castro Howzuarth e  Penitenciária Milton Dias Moreira. 
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OBJETIVOS 

Objetivo geral 

 

Este trabalho que integra o projeto de dissertação de mestrado intitulado “A 

Educação Prisional no Rio de Janeiro na perspectiva do egresso” visa a investigar, no âmbito 

de um conjunto de homens negros egressos do Sistema Prisional do Rio de Janeiro, que 

esteve matriculado nas unidades escolares da rede estadual de ensino alocadas naqueles 

espaços, quais as implicações, consequências e perspectivas geradas a partir do contato com 

a educação formal específica para os sujeitos privados de liberdade. 

 

Objetivos específicos 

 

Como objetivos específicos, o presente estudo almeja investigar, no grupo de 

egressos pesquisados, aqueles que deram prosseguimento aos estudos, identificando, 

através de suas narrativas as mudanças engendradas a partir das vivências na escola na 

perspectiva de seus narradores. 

 

MEMÓRIA SOCIAL E EDUCAÇÃO PRISIONAL 

 

A proposta deste trabalho encontra-se em consonância com o entendimento do 

campo da Memória Social, a partir de leituras realizadas no livro “O que é memória Social?” de 

Jô Gondar e Vera Dodebei, enquanto um campo interdisciplinar, de conceito inacabado e 

complexo,no qual as teorias e os discursos encontram-se em constante transformações. 

Nesta perspectiva, insere-se na linha de pesquisa Memória e Linguagem e pressupõe trazer 

para o cerne da discussão a tríade Narrativa, Identidade e Memória, ora por esses elementos 

serem marcas permanentes  no referido contexto, ora pela simples, e imposta, ausência dos 

traços que os compõem. 

Assim, uma das questões importantes para o presente trabalho diz respeito ao 

binômio “lembrar e esquecer”. .Essas duas ações, uma vez analisadas sob a concepção de 

que lembrar significa memorizar para não incorrer em possíveis erros contra a ordem social. 

De acordo com a gravidade do erro, o mesmo poderá ter como pena a privação de liberdade, 

que é a condição imposta contra aqueles que estão em dívida com a sociedade. “O indivíduo 

culpado é aquele que deve algo” (Gondar, 2005, p. 65).  

Já esquecer possibilita, também, o recomeço, a felicidade, a saúde da ordem 

psíquica, pois há momentos em que esquecer é imprescindível para conseguirmos avançar 

em nossa caminhada. Mas, será que para o homem negro e egresso também estão postas 
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estas possibilidades? De fato a proposta do esquecimento pressupõe a vinda de novas 

avaliações sobre o mundo, sobre o que o afeta e sobre o que ele afeta? Gera novas 

experiências e criações? Estas se geradas, beneficiam a quem diretamente? Como? Por 

quê? Estes são alguns questionamentos que se inscrevem tanto nas experiências do cárcere 

quanto no campo de estudo em questão. 

Nesta direção, outro registro possível diz respeito à relação que pode ser 

estabelecida entre culpa/ressentimento e preso/sociedade, no qual a culpa está em relação 

direta com o sujeito detido assim como o ressentimento o está para a sociedade. Esta, 

geralmente, ativa, de forma contínua, a memória como “aquele que tem mágoa” e que nunca 

esquece, sempre rumina a desforra contra um outro culpado e ameaçador” (Gondar, 2005, 

pág.67) .  

Desta forma, será preciso  compreender as relações que são tecidas, pelas 

narrativas desses sujeitos, entre a escola dita “prisional” e a vida desse ex-aluno negro no 

retorno à liberdade. No que diz respeito às histórias desses narradores anônimos, o  nosso 

olhar volta-se para a matéria prima em questão: a experiência humana sobretudo do 

pós-cárcere.Tal estratégia de pesquisa, baseada na evocação de narrativas, remonta à 

tradição da oralidade ação inerente à cultura africana, evocada pela Lei n° 10.639/2003, 

segundo a qual a fala constitui o elemento maior do comunicar, da perpetuação dos costumes 

e da transmissão da sabedoria. 

Assim, a linguagem, tomada aqui em uma perspectiva interacional, como agir sobre o 

mundo e, consequentemente, e um dos elementos de manutenção do sujeito social, em todas 

as suas dimensões, e, portanto, torna-se  de fundamental centralidade nesta pesquisa. Na 

linguagem, as complexas relações ideológicas são engendradas e, ao mesmo tempo, 

fomentam e criam o contexto no qual esses sujeitos, autores dos próprios discursos, estão 

inseridos. 

 

METODOLOGIA 

 

O corpus deste trabalho será constituído por entrevistas grupais e /ou individuais com 

afro descendentes egressos  dos sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro que tenham 

frequentado , pelo menos, por um ano consecutivo, a escola. Eles serão contactados a partir 

das informações contidas no cadastro da SEDUC de acordo com o que determina o termo de 

consentimento livre e esclarecido submetido ao CONEP (Plataforma Brasil – inserir endereço 

do site). Apos a obtenção do consentimento de gravação em áudio, e com a garantia da 

manutenção da confidencialidade com o uso de pseudônimos, as pesquisadoras, através de 

um roteiro guia (Flick, 2000) composto por perguntas abertas, elicitarão narrativas relativas às 
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diversas experiências e olhares sobre suas inserções nas escolas dos presídios do Estado. 

Questões tais como “como você avalia o antes e depois de sua frequência a escola no 

sistema?”, “o que de melhor e de pior a escola no sistema trouxe para sua vida”, entre outras 

nos dará a possibilidade de analisar suas próprias perspectivas diante de suas experiências.  

As entrevistas serão transcritas e analisadas a luz do arcabouço teórico-metodológico da 

vertente sócio-interacional (Goffman, 2002, Gumperz, 2002) para a analise do discurso, que o 

considera como uma produção conjunta entre falantes e ouvintes no momento da interação 

face-a-face. 

A narrativa tem sido objeto de estudo nas últimas décadas em áreas bastante 

distintas, como a Psicologia, as Ciências Sociais, a Antropologia, a Medicina, entre outras 

(BAMBERG, 2002; GOOD, 1996; LINDE, 2009; DENZIN & LINCOLN, 2000; RIBEIRO, 

COSTA LIMA & LOPES DANTAS, 2001).. Tal destaque pode ser compreendido por ser este 

gênero discursivo (BAHKTIN, 1986) uma via de investigação privilegiada para o exame das 

diferentes maneiras de como os sujeitos constroem e reconstroem suas múltiplas identidades 

nas diversas interações face-a-face de que participam.  

Os estudos das narrativas, em suas várias vertentes, ao longo das últimas décadas, 

têm contribuído para a investigação deste paradigma de pesquisa qualitativa e abordagem 

teórica (BROCKMEIER e HARRÉ, 1998). De maneira geral, a literatura da área encontra 

aporte em três grandes linhas mestras de pesquisas: estrutural, interacional e experencial, 

três perspectivas  não excludentes. 

A narrativa constitui, para Labov (1997, p. 396), o primeiro gênero discursivo que 

adquirimos na aquisição da língua materna e é uma forma privilegiada de discurso que têm 

um papel central em quase todas as conversas. Os estudos de Labov (LABOV E WALETSKY, 

1967; LABOV, 1972 a e b; LABOB, 1997) constituem um paradigma para os estudos de 

narrativa. Freqüentemente rotulada como uma abordagem estrutural, pois se assenta no 

pressuposto de que o objeto narrativa pode ser decomposto em partes hierarquizáveis e suas 

regras de combinação podem ser identificadas, o objetivo desta perspectiva teórica é 

descrever as unidades básicas e o arcabouço das narrativas. A avaliação é a parte 

fundamental em que o narrador indica o ponto da estória, i.,e., “Por que estou contando isso?” 

Os recursos avaliativos, codificados  através de uma gama de pistas de contextualização, 

encontram-se distribuídos ao longo da narrativa, ecoando, assim, por toda a estória. De 

destaque central para este projeto, dado seu caráter eminentemente interacional, a avaliação 

revela a atitude do narrador face à narrativa, enfatizando a importância de algumas unidades 

comparadas às outras, revelando o alinhamento do narrador perante o que ele conta. 

A partir de Labov (1997), a abordagem dita estrutural ganha uma roupagem mais 

interacional e discursiva. O autor chama a atenção para outras unidades estruturais, tais como 

a credibilidade, a objetividade e o ponto de vista, observando a importância do contexto local 
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do ato de narrar e reconhecendo o papel do ouvinte como a figura a quem as estórias são 

endereçadas. Ressalta também que os eventos da biografia do falante são emocional e 

socialmente avaliados, no ato de narrar sua estória pessoal, e então transformados pelo 

próprio ato de contá-las. 

Já a abordagem interacional para a narrativa destaca a importância do contexto de 

produção e interlocução das narrativas. Para Schiffrin (1996), as estórias que contamos sobre 

“vidas” são uma forma de construir interpretações e compartilhar experiências com nossos 

interlocutores. Para a autora, “contar uma estória fornece um auto-retrato” (p. 199). Neste 

sentido, a narrativa configura-se como um locus discursivo no qual nossas várias identidades 

sociais são permanentemente co-construídas e atualizadas através do desempenho de 

diferentes papéis sociais (mãe-pai, filho(a), esposo(a), profissional, etc...) projetados 

discursivamente através de vários alinhamentos que se sucedem e, com freqüência, se 

sobrepõem. 

 A avaliação, assim, expressa a maneira como o falante se posiciona, se alinha tanto 

com relação ao que está sendo contado, revelando sua atitude diante dos fatos, como com 

relação ao ouvinte; ou ainda, qual o significado daquela estória para ele. Este é o ângulo, o 

ponto de vista da narradora, a janela através da qual o interlocutor e a audiência vislumbrarão 

o desenrolar dos eventos. Por ser uma interpretação e uma leitura subjetiva dos fatos 

(SCHIFFRIN, 1987), a avaliação tem como uma de suas funções enquadrar a interação, 

sinalizar para o interlocutor como os enunciados devem ser interpretados (BATESON, 

[1972]1998), em suma, qual a metamensagem, o que está acontecendo aqui e agora quando 

interajo com meu interlocutor (TANNEN, 1986). 

Por fim, a perspectiva experencial para os estudos da narrativa  (MISHLER, 2002) 

surge da necessidade de se investigar a construção do sujeito nas sociedades industriais 

pós-modernas, nas quais o sujeito é multifacetado e fragmentado. Deste modo, este 

arcabouço defende a necessidade de uma abordagem que contemple, sobretudo, a 

fragmentação constitutiva do sujeito moderno, e  não o aspecto da linearidade do sujeito no 

mundo social, como fazem os estudos estruturais, ao privilegiar as seqüências  temporais. 

O ponto fundamental de discordância com relação ao paradigma estruturalista, com 

quem Mishler estabelece um diálogo em seu texto (op. cit.), é a crítica à concepção de tempo 

cronológico e de organização temporal das seqüências presente nos estudos de orientação 

laboviana. De acordo com o autor, esta noção de tempo cronológico se aplica à matéria, ao 

mundo físico, mas  não a experiências e práticas humanas marcadas pelo agir coletivo, pela 

memória e  pela consciência, como é o ato de contar estórias. O modelo estrutural, portanto, 

é, para o autor, inadequado para investigar as diferentes identidades que emergem no ato de 

narrar estórias pois  “uma narrativa deve ser mais do que uma coisa depois da outra” (p. 111) 

.  
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Esta perspectiva experencial adota a concepção relacional de identidade em 

consonância com a noção de tempo subjetivo: nossas identidades são vivenciadas em um 

contínuo fluxo de tensões e contradições nos diversos mundos sociais que habitamos; não 

somos coerentes, progressivos e lineares e estamos atolados de desvios, vazios e hiatos. 

Mishler (op. cit.) lança mão da metáfora de mão dupla de Ricoeur (1980), ao dar destaque ao 

final da estória. Para ambos, a interpretação de episódios ocorridos em um outro tempo 

cronológico é redimensionada à luz do momento atual. Assim, o final nos dá a chave para a 

compreensão do sentido de uma estória, reenquadrando o enredo contado.  

Concluindo, a abordagem experencial abraça também a perspectiva interacional, ao 

postular que, ao narrar estórias pessoais, nos reistoricizamos diante de nossos interlocutores, 

atribuindo diferentes significados ao longo dos diferentes momentos das narrativas.  

Cabe destacar que as narrativas se alimentam de e alteram representações sociais 

(MOSCOVICI, 2003) simbólicas, a partir de diferentes olhares. São, portanto, janelas que 

oferecem mapas de possibilidades de construção de sentido. As narrativas não espelham os 

diversos sistemas de representação social vigentes; elas são produzidas pelos narradores 

que enquadram as experiências narradas com entrelaçamento de redes de valores, crenças, 

ações e normas sob uma dada perspectiva. Daí ela ser então uma experiência ao mesmo 

tempo individual e social. 
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PERCEPÇÃO DOS CATADORES DE LIXO EM RELAÇÃO AO SEU 

TRABALHO 

 

RESUMO 

Ao passar pelas ruas das cidades, evidencia-se um  número  cada  vez  maior  de  pessoas  

recolhendo  materiais  recicláveis. Assim, o presente artigo teve por objetivo investigar a percepção 

do catador de materiais recicláveis quanto ao significado do seu trabalho. Foram investigados 25 

trabalhadores de três cidades do Rio Grande do Sul. A pesquisa se caracterizou como observacional 

descritiva, com análise de dados sob o paradigma qualitativo e quantitativo. Como instrumentos de 

coleta de dados foram utilizados uma entrevista aberta, um questionário semi estruturado com base 

na metodologia do Design Macroergonômico e a observação direta da atividade.  Os resultados 

indicam que os problemas de saúde apresentam-se como principais motivos para início da atividade 

como catador. Quanto à organização do trabalho, os resultados mostram que o trabalho noturno e/ou 

realizado sob intempéries do tempo foram identificados como uma  condição  que desagrada a 

maioria. Com relação às ferramentas e segurança no trabalho, foram percebidas inseguranças 

quanto ao comportamento dos motoristas no trânsito e aos riscos para acidentes de trabalho. Em 

relação aos aspectos sociais do trabalho os entrevistados percebem que o seu trabalho é de alta 

relevância, no entanto, entendem que ele não é valorizado pela sociedade como um todo. 

Palavras chave: Percepção do Trabalho; Catadores; Inserção Social. 
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I. INTRODUÇÃO 

A desigualdade social e a pobreza são fatores que auxiliam o aumento do número de 

pessoas marginalizadas perante a sociedade. A distribuição desigual de renda só corrobora 

com esta situação. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2009), 

cerca de 90,5% da população brasileira tem dificuldades de chegar ao final do mês com 

algum rendimento que possa lhe fornecer o sustento mínimo necessário. Esta situação faz 

com que parte desta população procure alternativas para auxiliar no orçamento familiar. 

Uma alternativa utilizada em grandes centros urbanos é a coleta de materiais recicláveis. A 

atividade de catador de materiais tornou-se interessante tanto do ponto de vista ecológico, 

como do ponto de vista econômico.  

Segundo a Pesquisa Nacional de saneamento Básico 2008, realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), era produzido diariamente no Brasil 90 milhões 

de toneladas de lixo por ano sendo que, em média, cada brasileiro gera em média cerca de 

190 kg. Magera (2008) afirma que o catador faz parte da solução deste problema, e que é 

ele o agente capaz de capturar para o processo produtivo o que foi jogado fora, e fazer com 

que este recurso volte a ter valor. Mesmo seu aparecimento tendo ocorrido por questões 

socioeconômicas, isso não diminui sua importância de se relacionar dentro do processo 

sustentável. 

O Ministério do Trabalho através da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), em 2002, 

reconhece o catador como categoria profissional e o descreve como: "Catam, selecionam e 

vedem materiais recicláveis como papel, papelão e vidro, bem como materiais ferrosos e 

não-ferrosos e outros materiais recicláveis." Para Magera (2008) a sociedade também 

necessita reconhecer o catador de materiais recicláveis como um trabalhador que tem um 

papel importante, do ponto de vista social, econômico e ambiental.  

Em termo de conceituação da atividade o art. 1º do decreto Nº 7.405, de 23 de dezembro de 

2010 define catadores de materiais recicláveis: 

 

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, consideram-se catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis as pessoas físicas de baixa renda que se 

dedicam às atividades de coleta, triagem, beneficiamento, processamento, 

transformação e comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

 

Isto evidencia que é de fundamental importância que o catador seja visto como um 

profissional, mas principalmente, que seja beneficiado de boas condições de trabalho, pois é 

uma peça relevante no processo de desenvolvimento sustentável, no que se refere a 

resíduos sólidos (LUCIO, 2004). 
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Porém o que se observa é uma condição oposta, onde o trabalho de catação é desfavorável 

ao catador. O catador é exposto, a riscos a sua saúde, desregulamentação dos direitos 

trabalhistas, preconceitos sociais, não tem acesso a educação e nem ao aprimoramento 

técnico, tanto na informalidade de trabalho, quanto na remuneração (MEDEIROS e 

MACÊDO, 2006). O aumento da população e o desenvolvimento da tecnologia, não foram 

seguidos pela preocupação com o aumento da formação de resíduo indesejável, de maneira 

que a natureza é incapaz de absorver e processa (STREB e BARBOSA, 2004).  

Segundo Magera (2008) existem cerca de 200 mil catadores de rua no Brasil, estima-se que 

graças a esses profissionais reciclam quase 96% das latas de alumínio, 44% de vidro, 50% 

de papel, 35% de aço e 19% dos plásticos. Assim, a presente pesquisa teve como objetivo 

investigar a percepção do catador de materiais recicláveis quanto ao significado do seu 

trabalho. Foi também investigado o perfil destes trabalhadores e questões pertinentes à 

organização do trabalho, à segurança e aos aspectos sociais do trabalho que realizam. 

Tendo em vista que, de acordo com Medeiros e Macêdo (2006), os catadores de materiais 

recicláveis enfrentam preconceitos sociais que, muitas vezes, os colocam a margem da 

sociedade, mostra-se relevante contextualizar a inclusão social. Sendo esta um processo de 

conquista de direitos, no tocante da igualdade do ser humano dentro da sociedade, nota-se 

a importância da Resolução nº 217-A III, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no 

dia 10 de dezembro de 1948, pelas Organizações das Nações Unidas (ONU), na França, 

que diz em seu preâmbulo: 

 
"Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta da 
ONU, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor do 
ser humano e na igualdade de direitos entre homens e mulheres, e que 
decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em 
uma liberdade mais ampla[...]" (FRANÇA, 1948) 

  

Ladeira e Amaral (1999) apud Passerino e Montardo (2007), conceituam inclusão social 

como um processo que se prolonga ao longo da vida de um indivíduo e que tem por 

finalidade a melhoria da qualidade de vida do mesmo. Mas alguns fatores podem ter 

impacto direto à inclusão social e Sposati (2006) afirma que territórios, etnias, migração, 

cidadania são novos ingredientes das manifestações de exclusão social, descentrada do 

econômico e recentrada no acesso às políticas públicas, principalmente as sociais, e 

transformadas em locus de exercício do poder social e político. 

Passerino e Montardo (2007) definem inclusão como o processo estabelecido dentro de 

uma sociedade mais ampla que busca satisfazer necessidades relacionadas com qualidade 

de vida, desenvolvimento humano, autonomia de renda e equidade de oportunidades e 

direitos para os indivíduos e grupos sociais que em alguma etapa da sua vida encontram-se 

em situação de desvantagem com relação a outros membros da sociedade. 
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O trabalho como forma de inclusão social também tem papel de destaque neste processo. 

Segundo Medeiros e Macêdo (2007) "homem faz a si mesmo e se eleva como ser humano 

por meio do trabalho, transformando o mundo material." Desta forma afirma-se que o 

trabalho ocupa um lugar central na vida do trabalhador, Medeiros e Macêdo (2007), 

atribuem ao trabalho o papel de agente que possibilita uma identidade profissional e 

pessoal, além de um meio de reconhecimento e de valorização social. De acordo com 

Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997), a significância do trabalho situar-se na própria 

gênese da sociabilidade humana e não pode ser tratada apenas como questão de 

sobrevivência. 

Neste contexto surge o problema de pesquisa: qual a percepção dos catadores de materiais 

recicláveis sobre o seu trabalho e a relevância deste para a sociedade? 

 

II. METODOLOGIA 

A pesquisa se caracterizou como observacional descritiva, com análise de dados sob o 

paradigma qualitativo e quantitativo. Segundo Prodanov e Freitas (2013) estes autores, as 

pesquisas observacionais descritivas são aquelas onde o objetivo é coletar dados, expor 

uma situação e identificar os fatores que a causam sem, no entanto, interferir nela. De 

acordo com Creswell (2010) a pesquisa quantitativa dá uma descrição numérica de 

tendências, atitudes e opiniões e de uma amostragem, podendo estes dados serem usados 

para fazer uma generalização de aspectos acerca da população estudada. Em 

contrapartida, a pesquisa qualitativa é essencialmente interpretativa, nela o pesquisador 

analisa as opiniões dos entrevistados. 

O campo do estudo foram três cidades do Vale do Sinos (RS), mais especificamente da 

grande Porto Alegre (capital do estado). 

O Grupo de colaboradores foi escolhido de forma aleatória, sendo que a escolha se deu 

quando os pesquisadores saíram a transitar pelas principais vias urbanas das três cidades 

em questão. Isto ocorreu em dias nos quais havia recolhimento de lixo oficializado em cada 

município. Ao transitar nas vias públicas, os pesquisadores quando encontravam catadores, 

questionavam se estes queriam fazer parte da pesquisa, expunham os objetivos e qual o 

impacto social que possivelmente seria gerado a partir da pesquisa. Por fim, participaram do 

grupo de colaboradores 25 catadores de materiais recicláveis. 

Em termos de procedimentos metodológicos foi utilizada a ferramenta do Design 

Macroergonômico (DM) proposta por Fogliato e Guimarães (1999). Primeiramente, foram 

realizadas entrevistas abertas, onde foram abordados cinco usuários, independente de 

sexo, idade, escolaridade e ou local/cidade em que realiza seu trabalho, com a finalidade de 

investigar e configurar o problema de pesquisa. Com base nesses dados resultantes das 
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entrevistas abertas foram desenvolvidos construtos (agrupamento das respostas conforme 

afinidades), a fim de desenvolver a base do questionário. 

Foi utilizada, no questionário, uma escala análogo visual de 15 cm, onde consta em suas 

extremidades valores opostos, sendo que o positivo será representado pelo termo satisfeito, 

sendo a este atribuído o valor 15, e ao negativo será representado pelo termo insatisfeito e 

sendo a este atribuído o valor 0, que determinará a percepção dada pelo usuário, a cada 

item de demanda. 

O questionário foi aplicado a 25 pessoas que realizam a atividade de reciclagem de 

materiais. Durante essa fase da pesquisa, os trabalhadores que foram abordados 

receberam a orientação de que não era necessário fornecer seu nome, já que esse era um 

dado irrelevante para esta pesquisa. As questões direcionadas para a identificação dos 

perfis dos usuários foram preenchidas pelos pesquisadores, segundo a orientação do 

próprio usuário. As questões que continham a escala análogo visual foram respondidas 

pelos usuários com a orientação dos pesquisadores. 

Após a aplicação dos questionários foram somados todos os valores correspondentes a 

cada resposta, para a obtenção de uma média aritmética. Estes resultados foram agrupados 

por afinidade em forma de construtos gerando resultados em gráficos. Além disso, os 

resultados qualitativos que foram obtidos através de entrevista aberta, as observações 

diretas dos pesquisadores em campo estão expostas nos resultados dos constructos. 

  

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos resultados são apresentados o perfil dos entrevistados e os dados obtidos através das 

entrevistas e do questionário agrupados em construtos. Simultaneamente é feita a 

discussão com autores especialistas na área. 

 

Perfil dos Trabalhadores  

Para identificar o perfil dos entrevistados, foram questionados aspectos relacionados a: 

idade, sexo, escolaridade, profissão anterior a esta atividade, tempo que desempenha esta  

atividade, motivação para a escolha desta atividade, e renda média mensal da atividade.  

A faixa etária de 31 a 60 anos predominou, num total de 22 dos 25 entrevistados, sendo que 

os outros dois trabalhadores tinham mais que 61 anos. Em relação ao sexo, foi demonstrada 

uma predominância de homens na amostra, totalizando 21 homens e apenas 4 mulheres. 

Percebeu-se que o grau de escolaridade concentra seu maior número entre o 1º e o 5º ano 

do ensino fundamental, que corresponde a 23 dos 25 entrevistados. É importante ressaltar 

que 2 dos 25 usuários, não tinham nenhum ano de ensino fundamental completo, e que, 
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segundo eles mesmos, sabiam apenas “desenhar o nome”, enquanto nenhum dos 30 

entrevistados haviam ido além do 5º ano. 

Quando questionados em relação à sua profissão, foi contatada grande diversidade de 

atividades que eram praticadas pelos entrevistados antes do início do desenvolvimento do 

seu trabalho como catadores de materiais recicláveis. As profissões identificadas foram: 8 

serviços gerais, 5 serventes de pedreiro, 2 pedreiros, 2 jardineiros, 1 motorista, 1 embalador, 

1 faxineira, 1 lixador, 1 dona de casa, 1 vigia noturno, 1 cortador e 1 escovador. 

Em relação à justificativa do início do trabalho como catador os resultados indicam que os 

problemas de saúde apresentam-se como principal motivo, contemplando 9  dos 25 

trabalhadores entrevistados.  A idade foi apresentada como motivo por 7 entrevistados, 

seguida da baixa escolaridade, citada por 6 pessoas e o desemprego, relatado por 3 

entrevistados. Medeiros e Macedo (2006) revelam que o fator fundamental que leva ao início 

da atividade de catador é o desemprego, desta forma a venda de materiais recicláveis 

apresenta-se como uma alternativa para obtenção de recursos para sustentar a família. 

Os entrevistadores perceberam que, ao responder as questões que investigam os motivos 

de pelos quais optaram por esta atividade, os trabalhadores tinham dificuldades para expor 

suas ideias. Em muitos casos não havia um único motivo, ou ainda estes estavam ligados 

entre si. Por exemplo, a idade de alguns usuários os prejudica no momento de seleção para 

um novo emprego. De acordo com Wajnman et al (2004) os idosos com melhores chance de 

permanecerem ativos são aqueles com melhor escolaridade, mais bem qualificados e que 

não estão envolvidos em atividades manuais. 

Com relação à renda destes sujeitos, observou-se que dos 25 usuários entrevistados, 19 

deles têm uma renda mensal entre R$500,00 e R$1.000,00. Segundo dados do IBGE 

(2010), das 57.427.999 pessoas de 10 anos de idade ou mais, responsáveis pelos 

domicílios particulares, 32.348.858 tem um rendimento de até um salário mínimo, referente 

ao valor de R$510,00.  

 

Resultado dos Questionários – Construtos 

As respostas das entrevistas abertas foram agrupadas de acordo com a afinidade, 

resultando em 3 categorias: organização do trabalho, segurança no trabalho e aspectos 

sociais do trabalho. 

Resultado quanto à organização do trabalho 

O Gráfico 1 refere-se à organização do trabalho. Os resultados mostram as dificuldades 

enfrentadas pelos catadores de materiais recicláveis em realizar sua atividade. Neste 

construto foram questionados a forma como os resíduos vem separados, o trabalho a noite, 

o trabalho em relação às intempéries, e os locais onde são vendidos os materiais coletados. 

5690



 

Gráfico 1: Organização no Trabalho 
 

A forma como os resíduos estão separados obteve o valor 1,54 na escala, demonstrando 

alto índice de insatisfação. Segundo a maioria dos usuários, a separação do lixo orgânico e 

do lixo seco nas residências auxiliaria no seu trabalho, evitando que houvesse a 

necessidade de abrir sacolas e sacos plásticos, reduzindo assim a chance de danificá-las. 

Alguns usuários, afirmaram durante a entrevista, que carregavam consigo sacos e sacolas 

plásticas sobressalentes, para substituir alguma que estivesse danificada. De acordo com 

Bosi (2008), os programas de coleta seletiva no Brasil, apesar de terem surgido na década 

de 80, só foram generalizados meados da década de 90. 

O trabalho noturno também foi identificado como uma condição que desagrada a maioria 

dos trabalhadores. Segundo Fisher (1996) apud Rotemberg (2001) as consequências do 

trabalho à noite incluem insônia, irritabilidade, sonolência de dia, sensação de “ressaca” e 

mau funcionamento do aparelho digestivo, que levam à longo prazo à doenças relacionadas 

ao sistema gastrointestinal e nervoso. A insegurança revelada pelos catadores é em relação 

à pressão psicológica devido ao medo de assalto e agressões.  

Foi identificado também alto índice de insatisfação em relação ao trabalho realizado sobre 

as intempéries. No Art 203 do Decreto-lei No 229, de 28 de Fevereiro de 1967 consta que: 

"Nos trabalhos realizados a céu aberto, serão exigidas precauções especiais que protejam 

os empregados contra a insolação, o calor, o frio, a umidade ou os ventos[...]. Sendo a 

atividade de catador um trabalho informal, todas as precauções contidas no Decreto-lei 

anterior, ficam de responsabilidade do usuário. Os pesquisadores perceberam que nenhum 

dos carrinhos dos catadores que foram entrevistados possuía algum tipo de dispositivo que 

os protegesse contra sol, chuva, ou outra condição climática. 

Os resultados quanto aos locais onde são vendidos os materiais coletados, evidenciam a 

satisfação dos usuários. A este item foi atribuído o valor 13,65. Conforme relato dos 
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entrevistados, muitos dos comerciantes que compram os materiais recicláveis possuem um 

veículo que busca os materiais nas residências dos catadores. 

 

Resultado quanto à segurança no trabalho 

O Gráfico 2 refere-se aos resultados obtidos quanto à segurança no trabalho. Os aspectos 

abordados neste constructo foram: roupas que usa para desenvolver a atividade, uso de 

EPIs (Equipamento de Proteção Individual), como se sente em relação aos motoristas no 

trânsito da cidade, estabilidade da carga sobre o carrinho, e riscos de acidentes no trabalho. 

 

 

Gráfico 2: Segurança no Trabalho 

 

Foi observado pelos pesquisadores que nenhum dos entrevistados fazia uso de quaisquer 

roupas específicas ou EPIs. Quanto à questão relacionada ao uso de EPIs, o Art 163 do 

Decreto-lei Nº 229, de 28 de Fevereiro de 1967 contempla os itens acima relacionados, 

quanto ao uso de roupas adequadas e ao uso de EPIs pelo usuário, que afirma: 

 

Quando as medidas de ordem geral não oferecerem completa proteção 
contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados, caberá à 
empresa fornecer gratuitamente equipamentos de proteção individual tais 
como: óculos, luvas, máscaras, capacetes, cintos de segurança, calçados e 
roupas especiais e outros, que serão de uso obrigatório por parte dos 

empregados. 
 

Como os catadores são profissionais independentes, é de responsabilidade deles mesmos 

usar as roupas e equipamentos adequados para manter a sua segurança. 

Os entrevistados mostraram-se insatisfeitos quanto ao sentimento em relação aos 

motoristas da cidade. Segundo afirmação dos trabalhadores, os motoristas nos centros 

urbanos não tem "paciência" quando há deslocamentos do carrinho de coleta. Muitos destes 
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motoristas buzinam e, às vezes, ofendem verbalmente estes usuários. De acordo com 

Nóbrega e Barreto (2011) uma das grandes responsáveis pelas ocorrências de trânsito é a 

falta de paciência dos motoristas. 

Com relação ao item estabilidade da carga sobre o carrinho, os trabalhadores afirmaram 

que o acondicionamento dos materiais era prejudicado pelas características diferentes dos 

materiais, como peso, volume e dimensões. Outro fator que prejudica esse item é o fato de 

os recicláveis serem acomodados de acordo com a ordem em que são encontrados, e nem 

sempre, nesta disposição, é possível distribuí-los de maneira uniforme. 

Quando questionado quanto aos riscos de acidentes de trabalho, os catadores comentaram 

que encontram-se mais sujeitos a acidentes durante a retirada dos recicláveis das lixeiras e 

a falta de visibilidade durante o deslocamento com o carrinho, muitas vezes causada pelo 

tamanho da carga. De acordo com Marín-León (2003) as condições precárias das vias de 

circulação e a falta de visibilidade são as causas de muitos acidentes de trânsito. 

 

Resultado quanto aos aspectos sociais do trabalho 

No Gráfico 3, os pontos abordados quanto ao nível de satisfação referente aos aspectos 

sociais estiveram focados nas seguintes questões: o sentimento em relação ao modo como 

os outros veem o seu trabalho, maneira como se relaciona com pessoas que fazem a 

mesma atividade, importância do seu trabalho para as outras pessoas, e a importância do 

seu trabalho para a cidade. 

 

Gráfico 3: Aspectos Social do Trabalho 

 

O sentimento com relação ao modo como os outros veem o trabalho do catador, obteve o 

menor resultado representado pelo valor 1,67. Os usuários relataram sentirem-se 

discriminados por exercer a atividade de catador. Esta situação é um constante na vida do 

catador e segundo Berenguel (2011) : 
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Além da rudeza do trabalho, os catadores enfrentam muitas discriminações, 
bem como o pouco caso das autoridades. Muitas vezes são confundidos 
com preguiçosos, oportunistas, vândalos, enquanto na verdade são 
competidores aguerridos em busca do lucro, são espertos negociadores, 
produtores incansáveis, e, sobretudo, são pais, mães e avós, que provêm o 
sustento de muitos indivíduos de seu núcleo familiar. 

 

Quanto ao relacionamento com pessoas que fazem a mesma atividade, obteve-se um 

resultado positivo representado pelo valor 13,98 na escala. Os usuários af irmaram que 

"cruzam" por outros catadores nas ruas, e que seu relacionamento é amistoso. Alguns 

usuários comentaram que já tiveram alguns problemas com pessoas que utilizam carroças, 

com cavalos, mas que foram fatos isolados na atividade.  

Com relação aos entrevistados acreditarem que seu trabalho é importante para outras 

pessoas e para a cidade obteve-se um resultado positivo. De acordo com o entendimento 

dos usuários, com o seu trabalho evitam que grandes quantidades de materiais acumulem-

se em frente às residências, mantendo a cidade limpa e evitando o aumento na quantidade 

de materiais nos aterros sanitários e "lixões". Corroborando com este posicionamento 

Campos et al. (2009, p. 10) afirmam que “o lixo, que precisa ser recolhido e reciclado para a 

sobrevivência do planeta, encontra no catador uma saída e o catador, que precisa de 

trabalho, encontra no lixo uma alternativa de sobrevivência.” Neste sentido Bourahli et al 

(2011) destacam que a reciclagem de materiais apresenta-se como uma ação importante no 

sentido de minimizar os impactos ambientais e de gerar  empregos e renda. 

 

IV. CONCLUSÃO 

É percebido um número elevado de pessoas que hoje utilizam o processo de coletar 

materiais recicláveis com fonte de renda familiar, tendo esta atividade como meio de 

sobrevivência. Assim, identificou-se a necessidade de avaliar o perfil destes trabalhadores, 

bem como identificar sua percepção com relação à atividade que executam. 

Assim, foram investigados 25 trabalhadores de três cidades do estado do Rio Grande do Sul 

a fim de averiguar a percepção do catador de materiais recicláveis quanto ao significado do 

seu trabalho, aos aspectos sociais da atividade que realizam, à organização do trabalho, à 

segurança, bem como o perfil destes trabalhadores. 

Com relação ao perfil, resultados indicam que a maior parte dos catadores entrevistados são 

homens adultos entre 31 e 60 anos, e, apesar da dificuldade em indicar o motivo do início da 

atividade, os problemas de saúde, a idade e o desemprego apresentam-se como principais 

causas para a saída do trabalho formal e o ingresso no trabalho informal como catador.  

Os resultados quanto à organização do trabalho revelam que o trabalho noturno, bem como 

o realizado sob intempéries são condições que desagradam a maioria. Com relação à 
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segurança e ferramentas utilizadas, evidenciou-se que não são utilizados quaisquer EPIs - 

Equipamentos de Proteção Individual – e que a maior insegurança dos catadores quanto ao 

seu trabalho é o comportamento dos motoristas no trânsito. 

Os pesquisadores perceberam que o catador de materiais recicláveis tem consciência da 

relevância do seu trabalho para a sociedade e para o meio ambiente, pois auxilia na limpeza 

e organização da cidade. No entanto, a desvalorização da atividade pela sociedade como 

um todo os torna inseguros. No decorrer das entrevistas ficou evidente que os catadores 

sentem-se discriminados socialmente, pois a dificuldade de se expressar livremente e sem 

restrições foi uma constante que permeou a pesquisa.  

 

REFERÊNCIAS  

Brasil. 2010. Decreto Nº 7.405, de 23 de dezembro de 2010. [online].  Brasilia:Presidência 

da República, Casa Civil, Subchefia de Assuntos Jurídicos. Available: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto /D7405.htm [Accessed 14 

March 2012] 

 

Brasil. 1967. Decreto-Lei Nº 229, de 28 de fevereiro de 1967. [online] Brasilia: Presidência 

da República, Casa Civil, Subchefia de Assuntos Jurídicos. Available: 

http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/24/1967/229.htm [Accessed 14 March 2012] 

 

Brasil. 2002. Classificação Brasileira de Ocupações, 5192-05. [online] Brasília: Ministério do 

Trabalho e Emprego. Available: <www.mtecbo.gov.br>. [Accessed 21 May 2012]. 

 

Bosi, A. P. A. July 2008. Organização Capitalista do Trabalho “Informal”: O caso dos 

catadores de recicláveis. Revista Brasileira de Ciências Sociais [online],  23. Available: 

http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v23n67/08.pdf [Accessed 19 July 2013]. 

 

Bourahli, A. et al. jul./dec. 2011. A Reciclagem como Fator de Inclusão Socioeconômica dos 

Catadores de Lixo no Distrito Federal do Brasil. Revista Capital Científico [online], 9. 

Available: http://revistas.unicentro.br/index.php/capitalcientifico/article /viewArticle/1528 

[Accessed 19 July 2013]. 

 

Campos, L. M. S. et al. 2009. A reciclagem como empreendedorismo: fonte de 

transformação socioeconômica e ambiental. Revista da Micro e Pequena Empresa, 

2, 3-15.  

 

5695



Creswell, J. W. 2010. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto, Porto 

Alegre, Artmed. 

 

França. 1948. Resolução nº 217-A III de 10 de dezembro de 1948. Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. [online]. Paris: Organizações das Nações Unidas (ONU Disponível em 

Available: http://portal.mj.gov.br/sedh/ct/legis_intern/ddh_bib_inter_universal .htm  [Accessed 

29 April 2013]. 

 

Fogliatto, F. S., Guimarães, L. B. M. 1999. Design Macroergonômico. Anais Enegep 1999 

[online]. Available: http://www.abepro.org.br/biblioteca/ENEGEP1999_A0070.PDF [Accessed 

19 July 2013]. 

 

IBGE. 2009. Orçamento familiar, Pesquisa de orçamento familiar 2008/2009, Despesas, 

rendimentos e condições de vida, tabela de avaliação. [online] Rio de Janeiro: IBGE. 

Available: http://www.ibge.gov.br/home/download/estatistica.shtm. [Accessed 09 May 2012]. 

 

IBGE. 2008. Pesquisa Nacional de saneamento Básico 2008. [online] Rio de Janeiro: IBGE. 

Available: http://www.ibge.gov.br [Accessed 09 May 2012]. 

 

Lucio, C. C. Oct. 2004. A importância de materiais recicláveis para o desenvolvimento 

sustentável: Uma alternativa de aplicação da ergonomia e do design industrial. 

Assentamentos Humanos, 6, 35-43. 

 

Magera, M. A., Silva, O. R. 2009. A reciclagem dos resíduos sólidos urbanos e o uso das 

cooperativas de reciclagem - Uma alternativa aos problemas do meio ambiente. 

Enciclopédia Biosfera [online], 5. Available: http://www.conhecer.org.br/enciclop/2009B/ 

RECICLAGEM%20RESIDUOS%20SOLIDOS.pdf  [Accessed 19 July 2013]. 

 

Marín-León, L. 20-26 Ouctober 2003. Acidentes de trânsito, um problema de saúde 

pública. Jornal da Unicamp, 234, 4.  

 

Medeiros, L. F. R., Macêdo, K. B.. may/aug. 2006. Catador de material reciclável: Uma 

profissão para além da sobrevivência? Psicologia & Sociedade [online], 18. Available: 

http://www.scielo.br/pdf/psoc/v18n2/08.pdf. [Accessed 03 May 2012].  

 

Minayo-Gomez, C., Thedim-Costa, S. M. 1997. A construção do campo da saúde do 

trabalhador: percurso e dilemas. Cadernos de Saúde Pública, 13, 21-32. 

5696



 

Nóbrega, H. G., Barreto, E. B. 2011. Calma no Trânsito – Uma Campanha para Rádio. Anais 

do XVIII Prêmio Expocom 2011 [online] Available: http://intercom.org.br/papers/regionais/ 

nordeste2011/expocom/EX28-1048-1.pdf [Accessed 23 July 2013]. 

 

Passerino, L. M., Montardo, S. P. 2007. Inclusão social via acessibilidade digital: Proposta 

de inclusão digital para Pessoas com Necessidades Especiais. Revista da Associação 

Nacional dos Programas de Pós- Graduação em Comunicação [online], 8. Available: 

http://compos.org.br/seer/index.php/ e-compos/article/view/144/145. [Accessed 19 May 

2012]. 

 

Prodanov, C. C., Freitas, E. C. 2013. Metodologia do trabalho científico: métodos e técnicas 

da pesquisa e do trabalho acadêmico, Novo Hamburgo, Feevale. 

 

Streb, C. S., Barbosa, S. R. C. S. 2004. Coleta informal de resíduos e reciclagem: Suas 

interfaces com as questões energéticas, sociais e ambientais da modernidade. Anais do II 

encontro da ANPPAS [online]. Available: http://www.anppas.org.br/encontro_anual/ 

encontro2/GT/GT06/cleci_s%F4nia.pdf. [Accessed 27 May 2012]. 

 

Wajnman, S., Oliveira, E., Oliveira, A. M. 2004. Os idosos no mercado de trabalho: 

tendências e conseqüências. In: Camarano, A. A. (Org.) Os novos idosos brasileiros: muito 

além dos 60?, Rio de Janeiro, Ipea , 453-480.  

 

Zucchetti, D. T. 2005. O trabalho como conceito, valor e formação. Prâksis, 1, 9-14.  

 

 

5697



A ANÁLISE DOS DISCUROS EDUCACIONAIS VEICULADOS PELA 
IMPRENSA: INFORMAÇÃO E INSTRUÇÃO NOS JORNAIS DE SÃO JOÃO 

DEL-REI (1900-1920)

BOSCO, Cyro Luiz Santos (1)

1. Universidade Federal de São João del-Rei. Departamento de Ciências da Educação.
Rua Silvio Ferreira Pinto, 53. Bairro: Matosinhos. São João del-Rei – MG. CEP: 36305-140.

cyroluizbosco@hotmail.com 

RESUMO

Este  trabalho  tem  como  proposta  investigar  os  discursos  relacionados  à  instrução  pública  primária 
presentes nos impressos jornalísticos produzidos na cidade mineira de São João del-Rei, no início do século 
XX, privilegiando o período no qual ocorreu a Reforma Educacional João Pinheiro que, em 1906, implantou 
os grupos escolares em Minas Gerais. Por meio de um enfoque micro-histórico, utiliza-se como documentos 
os jornais que circularam em São João del-Rei  entre os anos de 1900 e 1920 com o propósito de recuperar 
os discursos educacionais difundidos pela imprensa local. Averiguar até que ponto esses discursos sobre 
instrução pública primária se alinhavam aos enunciados sobre educação escolar predominantes no início do 
século  XX,  problematizando  como a  instrução  pública  primária  aparece  nos  jornais,  a  partir  de  uma 
perspectiva que toma o impresso não apenas em seu caráter informativo, mas também como meio social 
formativo (instrutivo). Nessa linha, considera-se que a imprensa periódica é um meio de comunicação social 
que,  para  o  período  em  questão,  cumpre  um  importante  papel  educativo.  Este  trabalho  se  apoia  na 
utilização das ferramentas analíticas de Michel Foucault para o estudo das construções discursivas e do 
horizonte conceitual possível por intermédio das articulações entre história cultural e história da educação.

Palavras-chave: Imprensa. Discursos educacionais. Instrução pública.
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INTRODUÇÃO

O  presente  texto  articula-se  a  partir  de  uma  perspectiva  que  compreende  a 

imprensa como fonte e objeto privilegiado para o desenvolvimento de estudos em história da 

educação brasileira. Por sua vinculação com o meio social, por permitir as manifestações de 

variados sujeitos,  por ser escrita  por indivíduos contemporâneos aos acontecimentos,  a 

imprensa  contribui  para  a  ampliação  de  pesquisas  no  campo  histórico-educativo, 

principalmente aquelas com enfoque micro (regional e local), na medida em que possibilitam 

a  construção  de  novos  olhares  e  problematizações.  Bem  como,  contribuem  para  a 

apreensão de variáveis que podem escapar da perspectiva macro.

Trarei  neste  artigo  as  elaborações  iniciais  de  meus  estudos  relacionados  à 

pesquisa para a produção da dissertação de mestrado do programa de Pós-graduação em 

Processos Socioeducativos e Práticas Escolares do departamento de Ciências da Educação 

da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ). Tratarei do uso da imprensa como 

fonte de pesquisa privilegiada para se perceber como os discursos acerca de escola pública 

primária  eram  construídos  e  dados  a  ler  nos  anos  iniciais  do  século  XX.  Para  o 

desenvolvimento da pesquisa são utilizados como fontes os jornais produzidos em São João 

del-Rei – cidade do interior de Minas Gerais – no período que compreende a reforma do 

ensino de 1906, que instalou os grupos escolares no Estado.

São João del-Rei, formou-se a partir das viagens dos bandeirantes paulistas que, 

por meio  de incursões pelos sertões do Brasil,  buscavam metais  preciosos na segunda 

metade do século XVII. É no contexto da mineração, na região das Minas Gerais, em fins do 

século XVII, que o núcleo populacional que viria a ser São João del-Rei se formou. A cidade 

localiza-se  na  região  centro-sul  do  atual  Estado  de  Minas  Gerais  –  na  micro-região 

conhecida como Campo das Vertentes. São João del-Rei era cabeça da Comarca do Rio 

das Mortes (criada pelo alvará de 06 de abril de 1714) e centro do distrito eleitoral. Obteve o 

seu foral de vila em 1712 e foi levantada a essa categoria em 08 de dezembro de 1713, 

obtendo o seu título de cidade por meio da lei provincial número 93, em 06 de março de 

1838 (Graça Filho, 2002, p.33).

A  cidade constituiu-se  em centro  político  e  econômico.  Ao  lado da mineração, 

outras atividades como a agricultura e a pecuária se desenvolveram. São João del-Rei tinha 

acesso ao Caminho Real  (Estrada Real)  que fazia ligação com o Rio de Janeiro. Essa 

localização favoreceu o comércio, interligando São João às demais vilas mineradoras, bem 

como à principal praça de escoamento da mineração (Rio  de Janeiro).  Com o tempo, a 

cidade centralizou o comércio de produtos do sul da capitania de Minas Gerais.

Além da importância política e econômica a cidade também se destacou no tocante 

à cultura escrita e imprensa. São João del-Rei foi a segunda cidade mineira a ter um jornal 

(1827), e foi a primeira a possuir um biblioteca pública, também criada em 1827. Para o 
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período em estudo, foram selecionados 13 jornais que foram produzidos em São João del-

Rei e que circularam entre os anos de 1900 e 1920.

A partir desse corpus documental abordarei as relações entre a produção/circulação 

de impressos e  instrução pública.  Compreendendo os jornais  para além de seu caráter 

informativo, de maneira a perceber a imprensa em sua dimensão educativa. Para tanto, 

valho-me das contribuições de Michel Foucault, e das indicações teórico-metodológicas da 

micro-história, principalmente as construções conceituais de Carlo Ginzburg.

INSTRUÇÃO PÚBLICA E FORMAÇÃO DA SOCIEDADE

O regime republicano instaurado no Brasil é, para além de uma mudança na forma 

de governo (fim da monarquia), um momento de transformações e redefinições políticas e 

socioeconômicas.  O  fim da  escravidão (ocorrida  um ano  antes  da  República)  produziu 

mudanças nas  relações  de  trabalho,  ou  seja,  a  abolição forçou,  mesmo  que  de forma 

limitada, a incorporação dos libertos, bem como a reorganização das relações sociais a 

partir  da  disseminação  do  trabalho  livre  assalariado.  Nesse  novo  contexto,  é  preciso 

destacar  a  crescente  presença  do  imigrante  (principalmente  europeus),  que  desde  a 

segunda  metade  do  século  XIX  passou  a  ser  utilizado  como  força  de  trabalho  em 

substituição à progressiva diminuição da população de escravos negros africanos1.

Outro aspecto importante com relação ao imigrante europeu é o intuito de branquear 

a população na visão dos governantes, influenciados por teorias racistas que apontavam 

para a impossibilidade do progresso numa sociedade repleta de negros e mestiços, como 

era o caso do Brasil. Desse modo, a proclamação da República, além de por o Brasil “no 

compasso dos demais países latino-americanos, deixando de ser a flor exótica representada 

por uma monarquia entre repúblicas” (Fausto, Devoto, 2004, p. 147), acabou por produzir 

grandes  expectativas  e  desafios,  tais  como:  construir  a  nação;  formar  uma  identidade 

nacional; e incorporar todos os grupos raciais e sociais que compõem o que viria a ser o 

“povo” brasileiro.  

Coube aos dirigentes republicanos o desafio de “substituir um governo e constituir 

uma  nação”  (Carvalho,  2006,  p.24).  Neste  sentido,  o  tema  nacional,  assim  como  a 

perspectiva de construção de uma pátria nos moldes de civilização das nações europeias 

(principalmente a França), e os Estados Unidos é significativo nos anos iniciais da República 

1 A partir de 1850, o fim do tráfico negreiro fez com que o número de braços africanos utilizados como força de 
trabalho no Brasil se reduzisse gradualmente. Diante da inviabilidade em se continuar com o comércio marítimo 
de  africanos,  ocorreu  um  crescente  comércio  interno  de  escravos.  A  população  escrava  de  regiões 
economicamente mais frágeis passou a suprir as demandas das áreas mais dinâmicas da economia brasileira na 
segunda metade do século XIX (áreas produtoras de café), principalmente o Vale do Paraíba e a província de 
São Paulo.  
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no Brasil.  Hobsbawm2 (2011,  p.56) destaca que “de 1880 em diante  o  debate  sobre  a 

‘questão nacional’ tornou-se sério e intensivo”. O autor aponta para a força, nesse período, 

da  noção  de  nação  como  progresso,  no  qual  “o  desenvolvimento  das  nações  era 

inquestionavelmente uma fase do progresso ou da evolução humana” (Hobsbawm, 2011, 

p.50). Neste sentido, os republicanos brasileiros, influenciados pelo “espírito progressista” 

do positivismo, deram ênfase à formação da nação. 

Para atingir o nível civilizacional das nações europeias e dos EUA, tendo o progresso 

como  horizonte,  seria  imprescindível  criar  mecanismos  para  regenerar  a  população de 

maneira a viabilizar a construção da nação. Para tanto, seria necessário “formatar” o povo 

brasileiro, com ênfase na população pobre e mestiça – principalmente o grande número de 

libertos (elevados à condição de cidadãos a partir da constituição de 1891) – de modo que 

esse expressivo contingente não prejudicasse a ordem social republicana e não impedisse o 

progresso da nação.

Nesta linha de pensamento, constituir a nação brasileira nos moldes estrangeiros de 

progresso e civilização, vai conferir à educação escolar um papel central, no sentido de que, 

seria por meio da instrução pública primária que o povo seria formado. A escola pública 

daria forma à massa amorfa, mestiça, indolente e degenerada que correspondia à grande 

maioria  da população brasileira.  Desta forma “o  pensamento  republicano envereda pela 

trilha da educação, não porque reconheça nela um direito inalienável do cidadão, mas um 

instrumento que poderá ser utilizado para a produção de uma determinada ordem, para a 

disseminação de um conjunto de valores” (Gonçalves Neto, 2002, p.203).

A  política  pública  republicana  confere  à  instrução  pública  primária  um  caráter 

estratégico,  especialmente  com  relação  ao  seu  papel  socioeconômico.  Percebe-se  o 

reconhecimento da importância da educação escolar, e um esforço educacional no sentido 

de expandir a instrução pública primária. Todavia, esse esforço educacional, bem como as 

ações educativas desenvolvidas no período da Primeira República foi insuficiente no tocante 

à  universalização  da  educação  escolar.  As  políticas  educacionais  tinham  como 

característica  a  descontinuidade,  de  modo que se  percebe uma sucessão  de reformas 

educacionais, que ocorriam ao sabor das trocas de governo e prejudicava a construção e 

organização  de  um  sistema  de  ensino.  No  âmbito  nacional,  observa-se,  além  da 

descontinuidade,  uma  desigualdade  em  relação  ao  implemento  de  políticas  públicas 

educacionais  nas unidades federais.  Essa desigualdade relaciona-se à  descentralização 

política  instaurada  pela  Constituição  Federal  de  1891,  que  conferia  as  Estados  da 

Federação  a  autonomia  política.  Essa  autonomia,  além  de  fortalecer  as  oligarquias 

2 Embora o estudo de Eric Hobsbawm seja sobre as nações e o nacionalismo europeu, a questão nacional no 
Brasil, no período em tela, é também bastante relevante. Ou seja, as articulações entre construção nacional e 
progresso presentes na Europa ocorrem em outras regiões, incluindo o Brasil.
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estaduais e o poder local, possibilitava aos Estados o controle das riquezas do subsolo e 

das  terras  devolutas  situadas  em seus  territórios.  Os  Estados  da Federação poderiam 

legislar  sobre  diversos  assuntos,  incluindo  a  política  pública  educacional.  Pode-se 

considerar que da forma como foi implantada, a República Federativa Brasileira contribuiu 

para a desigualdade socioeconômica dos Estados, de modo que a educação escolar se 

organizou, a nível nacional, de forma difusa e desigual. 

Em Minas Gerais,  a partir  de implantação do regime republicano várias reformas 

educacionais ocorreram na intenção de construir e organizar a instrução pública no Estado. 

Gonçalves (2009,  p.111)  aponta  três grandes “reformas”  na  escola  primária  mineira  no 

período entre 1892 e 1906. A de 1892, sob a presidência de Afonso Penna; a de 1899, 

através do presidente Silviano Brandão; e a de 1906 realizada sob a presidência de João 

Pinheiro (sendo esta o eixo central do presente trabalho).

A partir de 1906, por meio da Reforma Educacional João Pinheiro, a política pública 

mineira se articulou em torno da instalação dos grupos escolares, tidos como instituição 

escolar superior por conta de sua maior racionalidade pedagógica e melhor controle das 

práticas de ensino-aprendizagem, do tempo, e do espaço escolar. É a partir desse contexto 

que se elabora o presente estudo, que embora se articule por meio da análise dos discursos 

produzidos pela  imprensa local,  tem como pano de fundo o  período no qual  ocorreu a 

implantação dos grupos escolares em Minas Gerais.

OS DISCURSOS EDUCACIONAIS À LUZ DOS IMPRESSOS

O propósito do trabalho em tela é abordar a utilização da imprensa como fonte para 

a investigação dos discursos acerca de instrução pública presentes nos periódicos, a partir 

de  uma  escala  microanalítica.  A  perspectiva  micro-histórica,  como  opção  teórico-

metodológica, ocorre por se considerar que a perspectiva micro, ou seja, “a escolha de uma 

escala particular de observação” contribui para a produção de “efeitos de conhecimento, e 

pode ser posto a serviço de estratégias de conhecimento” (Revel, 1998, p.20) que permitem 

compreender “algo que escapa da visão de conjunto” (Ginzburg, 2007, p.267).

A abordagem micro,  ao privilegiar a imprensa local como objeto de análise, faz 

surgir “por trás da tendência geral mais visível, as estratégias sociais desenvolvidas pelos 

diferentes atores em função de sua posição e de seus recursos respectivos, individuais, 

familiares,  de  grupo,  etc”  (Revel,  1998,  p.22).  Dessa  forma,  ao  coletar  os  registros 

jornalísticos  relacionados  à  educação  escolar  no  período  que  compreende  a  reforma 

educacional de 1906 e a instalação do primeiro grupo escolar de São João del-Rei em 1908, 

é possível construir uma abordagem micro-histórica que “se propõe a enriquecer a análise 

social tornando suas variáveis mais numerosas, mais complexas e também mais móveis” 
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(Revel, 1998, p.23); bem como, viabilizar “um exame crítico da utilização de critérios e de 

recortes cuja pertinência quase sempre parecia indiscutível” (Revel, 1998, p.24).

Por  intermédio  da  análise  discursiva,  o  que  se  pretende  é  investigar  que 

enunciados acerca de instrução pública  primária  foram produzidos pelos jornais  de  São 

João del-Rei no período em estudo, ou seja, conforme as indicações de Foucault  (2008, 

p.31)  “compreender  o  enunciado  na  estreiteza  e  singularidade  de  sua  situação:  de 

determinar as condições de sua existência, de fixar seus limites da forma mais justa, de 

estabelecer suas correlações com outros enunciados a que pode estar ligado”.

Contudo,  a  proposta  não é  uma  rejeição total  à  perspectiva  macroscópica,  tão 

pouco uma superestimação do olhar micro. Este trabalho segue a “receita metodológica” 

destacada por Ginzburg (2007, p.269) na qual o que deve ocorrer é “um contínuo vaivém 

entre micro e macro-história, entre close-ups e planos gerais ou grandes planos gerais”. De 

acordo com Ginzburg, essa receita desemboca em uma afirmação ontológica: “a realidade é 

fundamentalmente descontínua e heterogênea. Portanto, nenhuma conclusão alcançada a 

propósito de um determinado âmbito pode ser transferida automaticamente para um âmbito 

mais geral” (Ginzburg, 2007, p.269). Por isso, a opção por uma história em escala micro, 

“longe  de  impedir  a  visão  do  todo,  permite  a  abertura  para  enxergar  algo  novo  ou 

emergente” (Abreu Jr., 2005, p.149).

Neste sentido, é objetivo da pesquisa: recuperar através do levantamento realizado 

nos impressos, os discursos educacionais difundidos pela imprensa local; averiguar até que 

ponto esses discursos sobre instrução pública primária presentes nos jornais de São João 

Del-Rei se alinhavam aos enunciados sobre educação escolar predominantes no início do 

século XX, todavia, sem superestimar o poder da impressa escrita para o período, uma vez 

que, era expressivo o número de analfabetos. 

Neste  trabalho,  o  jornal  é  compreendido para  além de seu caráter  informativo. 

Toma-se o impresso jornalístico como meio social formativo, capaz de desempenhar papel 

educativo  (instrutivo).  Nesse sentido,  seguem-se as indicações teórico-metodológicas de 

Abreu Jr. (2012, p.175) que aponta para a possibilidade de

novos investimentos na análise de documentos que extrapolavam as 

dimensões da cultura especificamente escolar por se enredarem em 

domínios cuja finalidade explícita não era de caráter educacional no 

sentido do pertencimento a essa instituição. No entanto, era notório 

seu caráter educativo no sentido de oferecer modos e procedimentos 

de  hábitos  e  condutas  para  a  vida  social  que  compensavam  o 

trabalho da escola.  

O autor, no mesmo trabalho, destaca que a “primeira metade do século XX, no 

Brasil, pode ser caracterizada tanto pelo esforço de escolarização por todo o país, como 
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pela tênue presença das instituições escolares na vida  social”  (Abreu Jr.,  2012, p.175). 

Nesse contexto, outros meios (veículos de comunicação) cumpriram papel educativo tanto 

quanto a  escola. Por isso, a imprensa periódica  dos anos iniciais  do século XX recebe 

atenção especial.  Até sofrer o impacto de novos meios de comunicação, como o cinema e o 

rádio, a imprensa exerceu um verdadeiro monopólio cultural fazendo com que os jornais 

impressos tenham se constituído por muito tempo (principalmente entre 1880 e 1920) no 

mais  importante  veículo  de  comunicação,  capaz  de  atingir  um  número  significativo  de 

pessoas. De acordo com John Wirth (1982, p.131), “os jornais proliferaram após 1880 com o 

ritmo acelerado da vida municipal e o pico foi alcançado em 1920, quando cerca de 187 

semanários  circularam  em  Minas  Gerais”.  O  autor  aponta  que  a  imprensa  local  foi 

característica marcante do regionalismo mineiro no período que envolve as duas últimas 

décadas do século XIX e os anos iniciais do século XX, sendo um importante “estimulador 

nas questões do município”  e um “pilar para a política, comércio e cultura no centro de 

gravidade do estado, a nível local”.  O autor destaca o caráter efêmero e circunscrito da 

imprensa  periódica  neste  período,  afirmando  que  “os  jornais  mineiros  eram 

esmagadoramente localistas e limitados a pequenas tiragens” (Wirth, 1982, p.131). Esse 

caráter regional faz com que a imprensa de São João del-Rei possa ser percebida como 

elemento importante para a apreensão dos discursos educacionais acerca de escola pública 

presentes no interior de Minas Gerais.

Ao  estudar  os  discursos  veiculados  pela  imprensa,  é  possível  situá-los 

historicamente,  percebendo as  relações  de  poder,  bem como  as  concepções  políticas, 

sociais e econômicas que tentavam sustentar e legitimar. O objetivo é problematizar como a 

instrução pública primária aparece nos jornais do período em tela. Mostrar como o caráter 

informativo e formativo dos jornais os transforma num rico corpus documental no qual seus 

discursos, por vezes, escapam às intencionalidades e vinculações político-sociais de seus 

redatores e proprietários.

Por não ser órgão oficial de informação, os jornais pesquisados fornecem indícios, 

que nos permitem um olhar para além dos discursos normativos de textos legais e imprensa 

oficial. Desta forma, estes jornais de vida efêmera e descontínuos permitem um olhar mais 

próximo do vivido, do cotidiano; no qual as contradições estão mais aparentes, em que a 

“racionalidade” pedagógica dos grupos escolares entra em conflito com a “irracionalidade” 

de se criar uma escola para pobres no centro elitizado da cidade, à custa da extinção de 

escolas singulares, que, apesar de precárias e impróprias atendiam de forma mais próxima 

às demandas educacionais da população pobre moradora das periferias.

Por meio da pequena, mas significativa imprensa local pode-se perceber que a 

modernização do ensino proveniente da instalação dos grupos escolares, ao menos nessa 
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localidade do interior  de Minas Gerais,  não solucionou o  problema da frequência, e  da 

exclusão das camadas populares.

A IMPRENSA E A INSTRUÇÃO PÚBLICA

A partir da perspectiva micro, cujo foco é a imprensa periódica de uma cidade do 

interior  de  Minas  Gerais,  é  possível  utilizar  como  indicação  metodológica  dois  marcos 

conceituais presentes no trabalho de Abreu Jr. (2005) elaborados a partir das construções 

teórico-metodológicas de Carlo Ginzburg (1991; 2001): o “paradigma indiciário” e a atitude 

de “estranhamento”.

O  “paradigma  indiciário”  propõe  uma  “atitude  metodológica  de  detetive”,  que 

contribui para a “composição da história a partir de seus indícios” (Abreu Jr., 2005, p.147). 

Desse modo,  os jornais  fornecem “indícios” nos quais  é possível  apreender enunciados 

sobre instrução pública, bem como as práticas educativas desenvolvidas por esses meios 

de informação e instrução.

A  atitude de  “estranhamento”  possibilita  perceber  os  jornais  não  apenas  como 

veículo de comunicação e circulação de informações de alcance limitado à vida cotidiana, 

cujo interesse se extinguia assim que terminava a leitura. O impresso, por meio de sua 

materialidade e enunciados pode ser apreendido para além de suas funções genéricas – 

informar e registrar acontecimentos. No período em questão, os jornais se constituem em 

um importante meio educativo. A imprensa periódica, mesmo fora da escola, educa, ordena 

e produz saberes, intervém – por meio de seus discursos – nas relações de poder, e na 

ordenação da sociedade. Nessa linha, o foco do estudo é “adotar uma perspectiva que veja 

a educação além dos muros da escola”, considerando que as “primeiras décadas do século 

XX contam com a presença efetiva  de agentes educativos em espaços não escolares” 

(Abreu Jr., 2012, p.179).

Para  tanto,  foram investigados jornais  produzidos em São João del-Rei,  e  que 

circularam no período em que se deu a implantação dos grupos escolares, tanto no âmbito 

estadual (1906), quanto em São João del-Rei, que teve seu primeiro grupo escolar instalado 

em  1908.  Nesse  período,  circularam  pela  imprensa  do  município  vários  textos  sobre 

instrução pública primária que produziram e veicularam concepções de escola e discursos 

acerca do lugar da instrução pública em relação ao progresso da nação, consolidação da 

cultura republicana e viabilização da ordem social proposta pelos republicanos.

Os  jornais  pesquisados  apresentam  como  características  comuns,  possuírem 

quatro páginas, e não serem organizados em cadernos ou seções. Geralmente, os artigos 

não trazem a identificação do autor, e têm títulos genéricos, tais como: “Instrucção Pública”, 

ou “Grupo Escolar”. Na maioria dos exemplares, as duas últimas páginas dos impressos são 

destinadas aos anúncios.
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Em relação à orientação político-partidária, a maioria dos jornais se apresenta, em 

seus programas3, como órgãos independentes (sem ligação partidária), comprometidos com 

a verdade e com a circulação das notícias que fossem de interesse da sociedade de São 

João Del Rei.  Nas próximas linhas, tratar-se-á, brevemente, sobre alguns dos programas 

editoriais dos jornais pesquisados.

O impresso, O Grypho4 se define como um jornal “crítico e noticioso”. Os jornais: O 

Repórter5, e  A Tribuna seguem a mesma linha, o primeiro se apresenta como “noticioso, 

comercial  e  literário”,  o  segundo  como  “semanário  noticioso,  literário,  humorístico  e 

ilustrado”6.

É comum entre os jornais locais a afirmação de que não possuem dependência ou 

ligações  partidárias,  entretanto,  ao  analisar  os  editoriais  desses  impressos,  pode-se 

constatar que alguns destes possuem ligações com grupos políticos e/ou atuam de forma a 

divulgar propostas políticas vinculadas aos interesses das lideranças republicanas, tanto 

locais, quanto regionais, e até mesmo nacionais.

O periódico A Opinião7 se afirma um jornal sem ligações partidárias, propondo em 

seu  programa  discutir  e  analisar  problemas  “ligados  ao  nosso  progresso  e  à  nossa 

prosperidade”  destacando  como  sendo  de  maior  monta  os  problemas  relacionados  à 

“remodelação do trabalho agrícola, a reforma da instrução pública e o povoamento do solo”.

O  jornal  O  Dia8,  define-se  como  um  periódico  sem  dependências  partidárias, 

todavia,  intitula-se  como  uma  “folha  republicana”,  que  “propugnará  pela  real  e  exata 

observância dos princípios basilares do regime, consagrados nas constituições da União e 

do Estado”.

Os jornais:  Reforma9,  O S. João d’El-Rey, e  A Verdade  são impressos que se 

definem  como  conservadores.  O  periódico  Reforma  se  apresenta  como  “órgão 

3 Em quase todos os periódicos estudados, em seu primeiro número, os jornais trazem um programa (editorial) 

no qual as propostas jornalísticas dos impressos são apresentadas ao público leitor. É nesse espaço que os 

jornais informam suas principais características e projetos.

4 O GRYPHO. São João del-Rei, 1907. Mensal. 

5 O REPORTER. São João del-Rei, 1905. Bissemanal/Trissemanal.

6 A TRIBUNA. São João del-Rei, 1914. Semanal.

7 A OPINIÃO. A Opinião, São João del-Rei, s.d., p.01.

8 O DIA. O Dia, São João del-Rei, 17 mar. 1912, p.01.
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conservador”. O jornal  O S. João d’El-Rey10,  em seu programa, se define como “um novo 

paladino nos prélios das idéias, a trabalhar pelo ideal permanente dos povos viris, que se 

convencionou denominar progresso”.    

O  jornal  O S.  João d’El-Rey  afirma ser  um “órgão  de imprensa  esclarecida  e 

patriota. Cultores dos princípios liberais”. Aponta que o guia para a sua produção jornalística 

são os “interesses do nosso município, bem como os da coletividade mineira e brasileira, a 

sua vida agrícola, industrial, intelectual e moral, o seu constante progredir”. Em relação à 

ligação do jornal com o regime republicano, o programa define o  S. João d’El-Rey  como: 

“Republicanos e democratas, somos conservadores na acepção melhorada do termo, que 

significa  trabalhar  para  avançar  sem  audácias  perigosas,  guardando  com  carinho  as 

conquistas realizadas”.

Ponto  interessante  no  programa  desse  jornal  são  suas  considerações  sobre 

instrução  pública.  De  acordo  com  a  perspectiva  de  O S.  João  d’El-Rey,  “duas  forças 

harmoniosas  dirigem  o  homem  atual:  a  escola,  nos  seus  departamentos  primário, 

secundário e superior, e a imprensa”. Sobre a escola, o jornal afirma que em relação ao 

homem, esta “toma-o ainda nas faixas infantis, massa plástica, e imprimi-lhe a cultura capaz 

de torná-lo o homem de lutas conhecidas da vida. Sua ação é incontestavelmente diretora”. 

Em relação à imprensa o periódico afirma que o homem, uma vez educado, “tem ainda 

necessidade  de  alimento  para  o  seu  espírito,  de  direção  para  as  suas  ideias. 

Hodiernamente, a missão matriz, de guia, de diretora da grande maioria de leitores está 

confiada à imprensa”.

Para  esse jornal,  a  escola forma (molda) o  homem, proporciona aos sujeitos a 

construção dos aspectos morais  necessários para o progresso da sociedade, da nação. 

Cabendo à imprensa a função de alimentar este espírito formado pela escola. Por meio da 

divulgação dos valores republicanos (culturais e simbólicos) a imprensa exerce o seu papel 

educativo. Dessa forma, não poderia estar mais evidente a afirmação deste trabalho que 

tenta  analisar  a  imprensa  como  um dispositivo  para  produzir  homogeneização  cultural 

pretendendo guiar os leitores como afirma o texto de O S. João d’El-Rey.

Dos jornais pesquisados, o único a se apresentar abertamente como órgão ligado a 

organização partidária é o jornal A Verdade11. O periódico A Verdade se define como “órgão 

solidário  ao  Partido  Republicano  Conservador”.  Afirma  ser  “defensor  dos  pobres,  dos 

laboriosos, e dos humildes”. O jornal é ligado a militares e afirma ser um impresso que 

9 REFORMA. São João del-Rei: Dr. Francisco Mourão, 1913. Semanal.

10 O S. JOÃO D’EL-REY. O S. João d’El-Rey, 18 mar. 1920, p.01.

11 A VERDADE. A Verdade, São João del-Rei, 03 jan. 1914, p.01. 
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“sintetiza  o  enlace  feliz  das  suas  ideias  [do  Partido  Republicano  Conservador]  com  o 

sentimento  altamente  patriótico  do  necessário  brasileiro  que  se  acha  à  frente  deste 

partido12”.

Pesquisando estes jornais produzidos em São João del-Rei, no início do século XX, 

é possível apreender os discursos educacionais, as concepções de escola, e as formas 

como diferentes grupos ou sujeitos fizeram uso da imprensa como instrumento para  se 

manifestarem  e  veicularem  considerações  sobre  instrução  pública  primária  na  Primeira 

República.

Ao utilizar a imprensa como fonte de pesquisa é possível apreender as concepções 

de educação não apenas dos setores dominantes da sociedade, mas também de outros 

sujeitos sociais.  A  imprensa torna possível  visualizar as considerações e  o  pensamento 

educacional de vários sujeitos, uma vez que, em suas páginas não circularam apenas os 

discursos sobre educação produzidos pelas elites do período.

Sobre a instrução pública, a imprensa divulgou as concepções, os desejos, e as 

expectativas de professores, intelectuais, políticos, e pais de alunos. Essas várias vozes 

presentes na imprensa produziram grande riqueza de informações, capazes de mostrar em 

que medida a criação de uma escola para o regime republicano era difundida na sociedade. 

Estudando a  imprensa é possível  apreender como os discursos educacionais das elites 

“eram recebidos e debatidos na esfera pública, ou  seja,  qual  era a sua ressonância no 

contexto social” (Carvalho; Araújo; Gonçalves Neto, 2002, p.72).

A partir  da utilização das ferramentas analíticas de Foucault  para o estudo das 

construções discursivas e do horizonte conceitual possível por intermédio das articulações 

entre história cultural e história da educação, o estudo da imprensa local possibilita fazer um 

levantamento dos discursos sobre a escola produzidos no período de instalação dos grupos 

escolares, e contribuí para compreender como, por meio da vinculação entre imprensa e 

meio social, estes discursos são levados para amplos setores da sociedade, o que faz da 

imprensa um elemento essencial para a análise a respeito da circulação e divulgação das 

perspectivas educacionais republicanas para além dos setores dominantes, bem como, a 

consolidação da noção de escola como instituição civilizadora, capaz de preparar o homem 

republicano para a vida e para o trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A instrução pública como objeto dos discursos produzidos pelos impressos de São 

João  del-Rei  se  relaciona  a  questões  relevantes  para  o  regime  republicano.  Aspectos 

12 O  brasileiro  patriótico  a  quem  se  refere  o  jornal  é  o  General  Pinheiro  Machado,  liderança  do  Partido 
Republicano Conservador.
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sociais como a construção da ordem social republicana proposta pelos setores da sociedade 

brasileira  que  governavam  o  país;  questões  políticas  (a  necessidade  de  viabilizar  a 

consolidação e legitimação do regime republicano) – neste sentido, a escola assumiu papel 

estratégico; culturais (a proposta de se criar uma cultura republicana articulada aos modelos 

de civilização/progresso das nações do ocidente europeu – principalmente a França – e da 

América do Norte – Estados Unidos da América, no qual a escola seria dispositivo essencial 

para a produção,  transmissão e  homogeneização da cultura  republicana proposta  pelas 

elites); e questões econômicas (a formação do trabalhador – principalmente o proveniente 

das camadas populares – que necessitaria de instrução para se tornar útil e produtivo para a 

economia republicana).

Dessa  forma,  a  pesquisa  desenvolvida  a  partir  dos  impressos  contribui  para  a 

reflexão acerca de importantes questões no tocante à instrução pública primária na época 

da Primeira República. Recorrer à análise dos jornais possibilita um enfoque para além da 

legislação do ensino primário (leis, decretos, regimentos e regulamentos) e dos discursos de 

governantes (mensagens e pronunciamentos de políticos).

Por intermédio dos jornais é possível problematizar os limites da democratização da 

escola pública primária. Instituições modelares, com caráter urbano, os grupos escolares 

foram criados para atender a população trabalhadora das cidades, em um contexto no qual 

existia  a  predominância  de um caráter  rural  para  a  sociedade brasileira.  O  estudo dos 

jornais  é  pertinente  para  a  reflexão  acerca  das  contradições das  ações  educativas  do 

período,  caracterizada  pela  incapacidade  de  universalização  do  ensino  primário,  pela 

permanência  das  desigualdades  em  relação  ao  acesso  ao  ensino  público,  e  pela 

descontinuidade das políticas educacionais.

A utilização da imprensa como fonte de pesquisa aponta para o caráter educativo 

dos jornais, que, além da especificidade de serem meios de comunicação social, exerciam 

ações educativas, no sentido de (re)  produzir  saberes, buscando interferir  nos hábitos e 

costumes da população, contribuindo para a formação da sociedade. 

FONTES
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RREESSUUMMOO  

A universidade vive atualmente, em função de demandas da consolidação da sociedade do 
conhecimento, a imposição da geração de inovação e tecnologia como premissa, passando agora a 
desenvolver além das atribuições tradicionais, o papel de ator econômico e social. Para que isso 
aconteça, é necessário que políticas públicas governamentais sejam desenvolvidas e implementadas 
como suporte de processos de inovação, sistemas legais sejam estabelecidos e as indústrias 
procurem adaptar-se a elas. No Brasil, o grande marco com relação à inovação foi à promulgação da 
Lei de Inovação nº 10.973/04 instituindo um conjunto de instrumentos normativos na busca de facilitar 
a junção da pesquisa acadêmica e as empresas. O estímulo à inovação a partir da lei federal, veio 
incentivando os Estados brasileiros a criarem suas próprias legislações, como no contexto do Estado 
do Rio de Janeiro através da Lei Estadual nº 5.361/08. O presente trabalho pretende problematizar e 
comunicar de que maneira vem ocorrendo o processo de institucionalização da inovação dentro da 
Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF objetivando e analisando o 
contexto e aplicação das Leis de Inovação, tanto no âmbito federal como no Estado do Rio de 
Janeiro, tendo como foco as políticas públicas de inovação. 
 
Palavras-chave: Inovação. Universidade. Políticas Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este texto é um avanço da pesquisa de mestrado em andamento no Programa de 

Pós-Graduação em Políticas Sociais da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro – UENF1. Este projeto se insere na linha de pesquisa denominada Política, Cultura e 

Conhecimento, que trata de questões relacionadas ao conhecimento e suas relações com a 

sociedade. Assim aqui serão abordadas e discutidas as políticas relacionadas com ciência e 

tecnologia na construção do espaço público.  

Para entender tais questões é necessário ter consciência que em todo mundo a 

universidade vive uma segunda revolução acadêmica, caracterizada pela combinação de 

ensino e pesquisa com forte atuação de transferência de conhecimento para a sociedade. 

No Brasil, dada sua história e complexidade social, há uma grande demanda de se ampliar a 

cooperação e os fluxos de conhecimento entre universidade e sociedade, determinantes 

para absorção, aprendizagem e a geração de inovação e tecnologia como pilares do novo 

paradigma. 

  No âmbito da inovação, entendida como “introdução de novidade ou 

aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos 

ou serviços”, um dos desafios atuais da universidade brasileira se apresenta como a busca 

de uma (re) organização institucional. Isso se deve, em grande parte, a avanços 

significativos ocorridos nas áreas de proteção e conhecimento gerado por seus 

pesquisadores, tanto no sistema de licenciamento de patentes como na transferência de 

tecnologia. 

Para Etzkowitz, a universidade é considerada tanto fonte de conhecimento como 

espaço propício à inovação, e essas inovações são passíveis de serem transferidas para a 

sociedade (Arbix et al, 2011). Assim, recentemente ocorreu no país motivações que 

estimulam mudanças no sistema universitário, indo além das habituais preocupações com 

sua expansão e melhoria da qualidade de ensino. A principal delas foi à aprovação da Lei de 

Inovação (Lei nº 10.973/2004) sancionada pelo Congresso em 2004, que marcou uma 

curvatura significativa na trajetória do sistema de gestão da propriedade intelectual e de 

transferência de tecnologia na universidade brasileira.  

Os Estados também aderiram Leis Estaduais de Inovação Tecnológica, abordando 

questões específicas para a região correspondente, como é o caso da Lei nº 5.361/08, Lei 

de Inovação do Estado do Rio de Janeiro, fazendo parte também desse movimento.  

                                            
1
 A Universidade Estadual Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) foi implantada em 1993, com base em Plano 

orientador elaborado por Darcy Ribeiro, com a missão de dotar o Estado do Rio de Janeiro de uma universidade 

capaz de operar nas fronteiras do conhecimento. 
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A premissa fundamental deste trabalho aponta delinear os desafios provenientes do 

processo de institucionalização da inovação no âmbito da Universidade Estadual do Norte 

Fluminense (UENF), tendo como preocupação responder a pergunta sobre quais são suas 

matrizes orientadoras observando o modelo de organização vigente e as principais formas 

instituídas. Para tanto, nos propomos aqui, inicialmente, delinear a trajetória da construção 

do arcabouço legal que fundamenta o projeto da inovação adotado pela UENF, com o 

objetivo de contribuir para o entendimento deste processo a nível institucional. 

Partiremos da compreensão dos fundamentos Lei de Inovação Tecnológica (Lei 

Federal nº 10.973/2004) e a Lei Estadual de nº 5.361/08, ambas tem como objetivo criar um 

ambiente propício para aumentar o envolvimento das empresas no desenvolvimento 

científico-tecnológico de projetos inovadores que levem a gerar novos produtos e processos. 

Busca-se através destas leis, facilitar uma elevação do nível de parcerias entre as 

empresas, universidades e institutos científicos e tecnológicos para que ganhem força e 

estimulem o fortalecimento do processo de inovação. Além disso, na esfera estadual, ainda 

incorpora-se a dimensão da inclusão social com fator ponderado da inovação.  

Inicialmente, procura-se realizar uma aproximação a questão da inovação no Brasil 

mediante uma contextualização histórica deste processo em andamento. Posteriormente, 

apresenta-se uma revisão bibliográfica e documental sobre a temática, partindo de uma 

perspectiva de análise jurídica das leis federal e estadual, sendo esta ultima específica do 

Estado do Rio de Janeiro, sobre inovação tecnológica no Brasil. 

 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO COMO POLÍTICAS DE 
ESTADO 
 

Aprender e produzir conhecimento para transformá-los em inovações nas esferas 

tanto econômicas como sociais é, hoje mais do que nunca, estratégico, tanto para o 

dinamismo e a prosperidade da sociedade, quanto para que a nação se defina de forma 

soberana. Dessa forma, PD&I, isto é pesquisa, desenvolvimento e inovação vem sendo a 

formula crescente invocada para empresas, regiões e nações como solução para suas 

crônicas aflições econômicas e, consequentemente, promover o seu desenvolvimento.  

Assim, a expectativa de vida da humanidade, o desenvolvimento e a riqueza dos 

países estão relacionadas com os avanços da Ciência, Tecnologia e Inovação (Torresi et al, 

2010).  Essas áreas devem ser tratadas como Políticas de Estado, primordialmente 

possuindo uma visão do futuro. Partindo dessa visão, cientistas no Brasil há alguns anos 

atrás reivindicaram para que houvesse uma política de Estado dedicada ao financiamento à 

ciência, tecnologia e inovação e que da mesma forma estas não sofressem descontinuidade 
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por conta do governo. A concretização dessas reivindicações ocorreu no final do século XX, 

quando houve uma reconfiguração do fomento à pesquisa, modificada radicalmente a partir 

da implementação dos chamados “fundos setoriais”. 

Órgãos como a FINEP (Financiadora de Estudos de Projetos), o CNPq (Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e a CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) também tiveram seus recursos para 

fomento, auxílios e bolsas, aumentados significativamente, bem como a Fundação de 

Amparo à Pesquisa - FAPs que ampliaram sua participação no fomento dos Estados e, mais 

recentemente, passaram a fazer convênios com as agências federais e entre as próprias 

FAPs. Isso ajudou a levar recursos para desenvolvimento da C&T, beneficiando todos os 

pesquisadores (Torresi et al, 2010). 

Devido a essas mudanças, o Brasil possui atualmente o 13º lugar no ranking de 

produção científica mundial e ainda um aumento significativo na formação de doutores todos 

os anos, o que tem atraído investimentos de grandes empresas multinacionais para 

instalarem aqui seus centros de pesquisa. Mas ainda há uma necessidade de formar mais 

profissionais qualificados em termos de graduação e pós-graduação em número suficiente 

para atender a demanda.  

Apesar disso, há uma necessidade de mudanças nas universidades brasileiras, 

juntamente com o setor privado para que estejam interagindo na produção de tecnologia, 

partindo de grupos de pesquisa dentro das universidades (Ferreira, 2002).  Uma opção para 

ocorrerem mudanças nesse quadro seria que os alunos das universidades trabalharem 

dentro das linhas de interesse das empresas. A função primordial das universidades é 

formar profissionais altamente qualificados para serem incorporados nos laboratórios de 

pesquisas tecnológicas das empresas e de outros setores. Para tanto, é preciso motivar as 

empresas no sentido de ampliar o mercado de trabalho para recém-doutores, pois sem 

pesquisadores altamente qualificados prestando serviços para as mesmas, não há novas 

tecnologias e nem inovação de produtos.  

Este problema é muito notado no Brasil devido a ausência de um fluxo de recém-

doutores para as empresas, tornando como única opção a de continuarem nas 

universidades com bolsas de recém doutor, pesquisador associado ou pós-doutorando,  

através de projetos envolvendo as agências de fomento federais e estaduais.  

Também temos o fenômeno da globalização, que muito embora não seja uma 

realidade fática recente que traz consigo assimetrias e descompassos entre as nações, se 

apresenta como forma de aprofundar a característica estrutural do sistema capitalista 

mundial.  

Com base nessas preocupações, o país passou a pensar e criar mecanismos de 

gestão aplicáveis às Instituições Científicas e as Empresas de Base Tecnológicas baseados 
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na promulgação da Lei de Inovação (Lei nº 10.973/04). O Sistema de Ciência e Tecnologia 

no Brasil (SCTB), apesar de apoiar-se em uma base estrutural razoável, necessita ser 

fortalecido de várias maneiras para que possa ser ampliado, consolidado e garantido contra 

eventuais instabilidades no futuro. 

Apesar dos avanços científicos das últimas décadas, suas consequências 

econômicas ainda são muito limitadas. O Brasil produz ciência de fronteira, contudo não 

consegue interagir, em um nível adequado, com o setor produtivo. A Lei de Inovação foi 

concebida como um instrumento legal direcionado incentivar o Brasil a produzir tecnologia 

de ponta a fim de que possa competir no mercado. 

 

AS MOTIVAÇÕES DA LEI DE INOVAÇÃO  

 

A primeira norma de incentivo a inovação instituída no cenário internacional foi a Lei 

de Inovação Americana – Bayh-Dole, que veio derrubando o tabu que existia contra a 

prática de atividades claramente comerciais nas universidades (Barbosa, 2011).  Assim, a 

criação da Lei de Inovação americana influenciou a partir daí vários países, como, por 

exemplo, o Brasil, atuando principalmente no “casamento” do sistema produtivo com as 

Instituições Científicas e Tecnológicas.  

Esse pensamento se iniciou no Brasil tendo em vista os resultados referentes da 

Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em setembro de 2001. 

Essa conferência consistia no apoio do Governo Federal à pesquisa e à inovação brasileiras 

e continha uma proposta estratégica rumo aos dez próximos anos. Para que houvesse 

sucesso dessa reforma seria necessário um diálogo entre a comunidade científica, os 

demais órgãos do governo e o setor privado. 

A partir desse ponto surgiria a intenção de um Projeto da Lei nº 3.476/04 do Poder 

Executivo que “dispõe sobre incentivos à Inovação e à Pesquisa Científica e Tecnológica no 

Ambiente produtivo e dá outras providências”, visando o fortalecimento das interfaces entre 

o setor público e o setor privado, de forma a se consolidar uma política do Sistema Nacional 

de CT&I. Para isso muitos atores deveriam ser envolvidos nesse processo como 

pesquisadores, governo, setor privado e sociedade em geral. Todavia o ator decisivo para 

esse processo é a empresa.  

As nações mundialmente mais desenvolvidas investem de forma sistemática em C&T 

e são capazes de transformar os frutos desses esforços em inovações. Os resultados que 

esses países colhem com esse investimento são: propiciar alta qualidade de vida, empregos 

bem remunerados, segurança pública e seguridade social a seus cidadãos. Além disso, 

comercializam bens e serviços tecnologicamente avançados, dispondo de geração de renda 
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e crescimento econômico, em função seja do valor agregado a esses produtos, seja do 

grande dinamismo de seus mercados.    

Partindo de todos esses fatores, países em desenvolvimento como o Brasil são 

motivados a investirem em CT&I, uma vez que, conforme visto em experiências 

internacionais, o investimento em CT&I desempenha papel fundamental na criação de um 

círculo virtuoso de crescimento. Nesse contexto surge e se consolida no pais a premissa de 

que é preciso transformar o conhecimento em forma efetiva de desenvolvimento e por 

intermédio da inovação é que o avanço desse conhecimento se socializa e se materializa 

em bens e serviços para as pessoas. 

 

LEI Nº 10.973/04 (LEI DE INOVAÇÃO NO BRASIL) E SUAS 
PRERROGATIVAS 

 

Hoje em dia tem que haver ação de esforços, investindo, estimulando o 

desenvolvimento industrial e particularmente tecnológico. A economia corre sérios riscos de 

declínio e de ser levada a situação satélite de economias mais poderosas, a ponto do 

comprometimento da independência nacional não somente no plano econômico e técnico, 

mas também no político (Barbosa, 2011). 

A eficácia da intervenção direta e franca do Estado no tocante à política tecnológica 

foi empírica e fartamente demonstrada em um dos exemplos mais claros de sucesso de 

economias nacionais. Os países desenvolvidos recorrem a tal intervenção com intensidade. 

Para se entender a importância da Lei de Inovação no Brasil é necessário partir de 

seu aspecto constitucional que gera instrumentos para sua interpretação. Inicialmente a 

Constituição Federal de 1988 prevê como direito fundamental ao desenvolvimento, sendo 

encargo do Estado (União, Estados, DF e Municípios) a promoção e o incentivo do 

desenvolvimento científico à pesquisa e a capacitação tecnológica (art. 3º da CF). A 

modalidade de desenvolvimento científico e tecnológico particulariza um princípio básico, 

elementar, constitutivo da República, onde diz que esta tem como objetivo garantir o 

desenvolvimento nacional. 

O direito ao desenvolvimento nacional é uma norma jurídica de cunho constitucional 

e de caráter fundamental, caracterizado como direito de terceira geração (o direito ao 

desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da 

humanidade), consagrado inclusive na esfera internacional como direitos humanos (o direito 

ao desenvolvimento como um direito universal e inalienável e parte integral dos direitos 

fundamentais). 

Há ainda na Constituição outros artigos que se referem à inovação, porém os que 

preconizam sobre a Lei de Inovação (Lei nº 10.973/04) são os artigos 218 e 219 da Carta 
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Magna. O artigo 218 faz a distinção entre pesquisa científica e a pesquisa tecnológica, que 

são cruciais para a inovação. Já no artigo 219 há um apontamento como elemento essencial 

de interpretação e de estruturação na lei, como forma de entender como a mesma funciona 

e para que efeitos.  

Existem várias prerrogativas quanto ao investimento em inovação partindo desses 

dois artigos. A mais importante delas é que a regulação constitucional de C&T determina 

que o estímulo da tecnologia seja na concessão de propriedade de resultados, voltados 

principalmente para solução de problemas dos brasileiros e para o desenvolvimento do 

sistema produtivo nacional e regional.  

Dessa forma, caso a Lei de Inovação criada no Brasil tivesse por efeito atender a 

interesses da política externa de governo, independente de interesse social ou 

desenvolvimento tecnológico do país, ela seria inconstitucional. A Constituição deixa claro 

que os investimentos em tecnologia e sua apropriação têm que beneficiar aos brasileiros e a 

economia brasileira de maneira que a tecnologia é apropriável em favor do sistema 

produtivo nacional, sendo essa a tônica essencial da Lei de Inovação (Barbosa, 2011). 

A criação da Lei nº 10.973/04 veio instituindo um conjunto de instrumentos facilitando 

a pesquisa acadêmica em interação com as empresas, dando um amparo legal e 

incentivando a comercialização dos resultados das pesquisas científicas e tecnológicas 

(Plonski, 2005).   

Nesse sentido, a lei estipula como obrigatoriedade a criação de Núcleos de Inovação 

Tecnológica (NITs) nas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs)2. Estes núcleos são 

formados para tornarem-se referência no diálogo e no relacionamento com o setor 

empresarial, além de se responsabilizar pela defesa e proteção da propriedade intelectual e 

da inovação (Arbix et al, 2011). 

A grande questão é que a Lei de inovação brasileira estimula o relacionamento entre 

a universidade e a iniciativa privada a partir dos NITs criados dentro destas ICTs, afim de 

que se institucionalizar a comercialização dos resultados das pesquisas acadêmicas, bem 

como o estímulo à incubação, segundo a qual a política de inovação das instituições de 

ciência e tecnologia deve prever o papel das incubadoras tecnológicas3 (Arbix et al, 2011).  

Assim, a Lei de Inovação nº 10.973/04 visa incentivar a inovação de forma a 

aumentar a competitividade empresarial nos mercados nacionais e internacionais e seus 

                                            
2
ICTs: Órgão ou entidade da administração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar 

atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico. (Lei nº 10.973/2004, art. 1º, inc. 
V). 
3
 Incubadoras de empresas: organizações que incentivam a criação e o desenvolvimento de micro e pequenas 

empresas industriais ou prestação de serviços, de base tecnológica ou manufaturas leves, por meio do 
provimento de infra-estrutura básica e da qualificação técnica e gerencial do empreendedor, em caráter 
complementar, para viabilizar o seu acesso à inovação tecnológica e sua inserção competitiva no mercado. ( Lei 
nº 5.361/2008, art. II, inc. VII). 

5718



objetivos específicos são: incentivar a pesquisa científica e tecnológica e a inovação; 

incentivar a cooperação entre agentes de inovação; facilitar a transferência de tecnologia; 

aperfeiçoar a gestão das instituições acadêmicas; servir de estímulo aos pesquisadores, 

incentivar a mobilidade dos pesquisadores; estimular a formação de empresas de base 

tecnológica e estimular o investimento em empresas inovadoras (Barbosa, 2011). 

 

A LEI DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO E SUA APLICAÇÃO NA UENF 
 

Um dos pontos mencionados pelo Livro Branco da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCT, 2002), é a entrada na agenda de consensos que norteia o Sistema Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação de uma agenda regional para o Ministério da Ciência e 

Tecnologia por meio de fixação de percentuais mínimos de gastos nas regiões menos 

desenvolvidas e pelo apoio a um conjunto de iniciativas a exemplo dos arranjos produtivos 

locais. 

Dessa forma, a agressiva disputa pela apropriação da informação, do conhecimento 

e do desenvolvimento da inovação no mundo contemporâneo, decorrente do processo de 

globalização, conforme delineado nas conclusões do mesmo Livro Branco da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, indica a necessidade de o Brasil construir um modelo de 

desenvolvimento tecnológico autônomo (Plaza, 2011).   

Isso se torna explícito na Lei de Inovação Tecnológica, tanto a federal quanto as 

Estaduais, cujo teor deve refletir claramente que a geração de conhecimento e a formação 

de recursos humanos são funções da universidade, e que a inovação tecnológica ocorre no 

âmbito das empresas e se apresenta como um instrumento  e alternativa relevante para 

reduzir a dependência tecnológica do país. 

Os Estados por sua vez ao instituírem a Lei de Inovação Tecnológica contribuem 

para fortalecer as áreas de pesquisa e da produção de conhecimentos, fomentando 

adequadamente a criação de novos ambientes, propícios à geração e absorção de 

inovações, atuando como instrumentos de apoio as políticas industriais e tecnológicas 

estaduais (Plaza, 2011).  

Dentro desse contexto de mudanças nas Instituições Científicas e Tecnológicas – 

ICT’s do país, é que o Estado do Rio de Janeiro vem se aplicando e debatendo desde 1999 

uma política orientada ao fomento e a promoção da inovação tecnológica concebida como 

um dos principais alavancas  do crescimento econômico e, pela sua vez, de distribuição de 

riqueza, acoplado ao aumento de investimentos em pesquisa básica. 

Essa política tem como objetivo promover o desenvolvimento tecnológico do Estado 

que, através da Lei nº 5.361/08 regula e “dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa 
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científica e tecnológica no ambiente produtivo no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá 

outras providências”. Para isso, as universidades tem assumido uma importante missão 

diante de novos paradigmas, parando de utilizar o discurso de “ciência pela ciência”, ficando 

mais preocupadas com as necessidades regionais e desejando contribuir para o seu 

desenvolvimento (Terra et al, 2010). 

A partir da Lei de Inovação Estadual, Sistemas Regionais de Inovação passaram a 

serem desenvolvidos no Estado do Rio de Janeiro, afim de que se integrem esforços dos 

setores públicos e privados, visando produzir bens e serviços inovadores, com objetivo de 

promoção do crescimento econômico e do desenvolvimento social, aumentando assim o 

mercado de trabalho e o direcionamento de investimentos. 

Em parceria com as universidades e institutos de pesquisa dentro do Estado do Rio 

de Janeiro, a agência de fomento à pesquisa como a Fundação Carlos Chagas Filho de 

Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro (FAPERJ), busca encorajar as empresas a formar 

parcerias com as universidades no sentido de permitir à obtenção de incentivos 

governamentais para seus projetos. Universidade e empresa estabeleceriam um acordo de 

cooperação técnica sobre um dado projeto e o mesmo seria submetido à FAPERJ (Terra et 

al, 2010 ). 

O Estado do Rio de Janeiro a partir da promulgação da Lei nº 5.361/2008 

estabeleceu medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo que, como a Lei de Inovação federal, visa o alcance da autonomia 

tecnológica e o desenvolvimento industrial, porém incorpora em seu texto de forma inédita a 

noção de inclusão social. Esta lei regulamentou e estabeleceu uma série de critérios 

adotados a partir da sua promulgação, acrescentando pontos específicos do Estado que 

regularizam o Sistema Estadual de Inovação. 

A Lei de Inovação Estadual reconhece que, para que ocorra inclusão social e o 

desenvolvimento nas regiões desfavorecidas do país, é necessário que o Estado reconheça 

e dinamize mecanismos que orientam medidas para gerar estímulos aos atores que inovam, 

flexibilizando atividades e as relações das ICT’s e, consequentemente, gerando uma cultura 

de inovação socialmente inclusiva para o país.  

Visando tais mudanças no ambiente acadêmico associadas ao avanço da C&T no 

Brasil e no Estado do Rio de Janeiro, a Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy 

Ribeiro – UENF instituiu recentemente, em 4 de novembro de 2011, a Resolução Consuni nº 

5, criando a Agência UENF de Inovação - AGIUENF, que tem como missão atuar como 

proponente e gestora de política de inovação da universidade, atendendo a um dos 

requisitos mencionados pela Lei de Inovação, tanto a federal como a estadual. 

Entre suas atribuições está fomentar e administrar recursos captados pela 

universidade de investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D), estabelecer acordos e 
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convênios com instituições públicas e privadas, atuar como intermediadora e facilitadora de 

professores, laboratórios e centros da UENF, instituições e empresas externas, com vistas à 

efetivação de projetos de pesquisa e de extensão, entre outras.  

A UENF, por ser uma Instituição de Ensino Superior Estadual, vem assimilando e se 

adaptando a esta transformação em curso, fazendo parte dessa política de inovação e 

participando diretamente do Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia. Este órgão 

colegiado deliberativo tem como atribuição estabelecer uma política de desenvolvimento de 

tecnologia e inovação no Estado do Rio de Janeiro. A UENF ainda se propõe como missão 

institucional executar atividades de pesquisa básica de caráter científico e tecnológico. 

Apesar de tais iniciativas ainda incipientes por parte da UENF, verifica-se no 

momento desta pesquisa inconsistências, lacunas e dúvidas a serem esclarecidas, 

uma vez que a marcha da institucionalização da inovação se encontra em processo 

de implantação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É necessário superar a percepção de que a inovação é um processo linear, ou seja, 

aquele que se inicia com a pesquisa básica, avança para a pesquisa aplicada e o 

desenvolvimento experimental, e culmina com a operação de novos processos e produção 

de novos produtos ou serviços. Também deve-se superar a tentativa de compreender a 

inovação como um processo simplificado, exclusivamente dependente do que ocorre no 

interior da empresa.  

Entende-se que a inovação deve ser percebida como um fenômeno complexo, 

multidimensional, que pressupõe a presença e articulação de número elevado de agentes e 

instituições de natureza diversa, com lógicas e procedimentos distintos, objetivos de curto e 

longo prazos diferenciados, potencialidades e restrições específicas e motivações variadas. 

É importante sublinhar que o processo de inovação tem características sistêmicas e é 

condicionado por políticas, por um conjunto de instituições, públicas e privadas, e pela 

qualidade e intensidade de suas inter-relações. A percepção da inovação como processo 

tem, assim, implicações relevantes para definição de políticas e estratégicas de e a partir da 

articulação das mesmas, promover o desenvolvimento de C&T.  

As Leis de Inovação mencionadas, tanto do âmbito federal quanto do âmbito 

estadual, constituem um instrumento positivo por reconhecer a importância da interação 

entre academia, a empresa e o governo, principalmente por reconhecer a empresa como 

local de se produzir inovações, muito embora não tenham sido elaboradas em específico 

para as mesmas.  
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Ao colocar a inovação como foco principal, a Lei de Inovação Tecnológica reconhece 

que não basta para um país fazer tão só C&T e P&D. Para seu desenvolvimento é preciso 

transformá-los em novos produtos e processos ou melhorar o que já existe para que os 

produtos finais sejam desejados pelos mercados nacional e internacional.    

Portanto para que isso aconteça, cabe ao Estado orientar, apoiar e estimular o 

processo de inovação tecnológica no país, sem desconsiderar que a transformação da 

indústria é responsabilidade dela mesma. Dessa forma, a Lei de Inovação Tecnológica 

surge como instrumento institucional relevante para apoiar as políticas industriais e 

tecnológicas no Brasil.  

A UENF, apesar de sua “juventude”, já mostra alguns indícios institucionais 

promissores da aplicação da Lei de Inovação, porém resta-nos saber se a 

institucionalização da lei ocorre de maneira integral, tendo em vista sua obrigatoriedade 

como norma legal. Simultaneamente as mudanças em curso, assiste-se a um novo cenário 

ainda permeado por dúvidas e desinformação respeito a natureza e implicâncias dos efeitos 

desta  lei no cotidiano acadêmico, um desafio de ordem cultural que ocorre em paralelo.     
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RESUMO 
O objetivo do presente trabalho é discutir as intervenções realizadas e ainda em curso no hipercentro 
de Belo Horizonte. As áreas centrais das cidades têm sido locais preferenciais para a implementação 
de intervenções urbanas que têm como eixo a preservação do patrimônio e sua (re) significação para 
os tempos atuais. Implantado em 2004 e ainda em curso, o Programa “Centro Vivo” consiste em um 
conjunto de obras e projetos sociais que visa à recuperação da área central da cidade abrangendo 
desde a recuperação econômica, a inclusão social, a mobilidade urbana e a segurança na região, até 
sua chamada requalificação urbanística e ambiental. Configura-se como uma ação pautada por forte 
apelo à dimensão simbólica e à produção de uma imagem de centro que se constrói continuamente 
como afirmação de uma memória e de uma identidade da cidade. Cabe inferir em que medida as 
ações do poder público que visa criar espaços rentáveis e a memória dos habitantes da cidade são 
convergentes: toda intervenção deve partir do entendimento da história impressa na paisagem na 
qual as pessoas habitam e como se apropriam dessa história como memória, lugar de identidade.  
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo do presente trabalho é discutir as intervenções realizadas e ainda em 

curso no hipercentro de Belo Horizonte. Assiste-se no Brasil, há três décadas, a proliferação 

de intervenções urbanas que têm como eixo a preservação do patrimônio e sua (re) 

significação para os tempos atuais. As áreas centrais das cidades têm sido locais 

preferenciais para a implementação desses projetos, pois reúnem monumentos e espaços 

simbólicos. A partir da década de 1990, a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte estabelece 

políticas de intervenção no hipercentro, visando sua revalorização como principal 

centralidade, material e simbólica do município. A partir de 2004 tem início a implantação do 

Programa “Centro Vivo”, que consiste em um conjunto de obras e projetos sociais que visa 

recuperar a área central de Belo Horizonte no que diz respeito aos aspectos econômicos, a 

inclusão social, a mobilidade urbana e a segurança na região, até sua chamada 

requalificação urbanística e ambiental. Cabe inferir em que medida as ações do poder 

público que visa criar espaços rentáveis e a memória dos habitantes da cidade são 

convergentes: toda intervenção deve partir do entendimento da história impressa na 

paisagem na qual as pessoas habitam e como se apropriam dessa história como memória, 

lugar de identidade.  

 

ASPECTOS DA MODERNIDADE: O BAIRRO COMERCIAL COMO 

SÍNTESE DA EXPERIÊNCIA URBANA  

 

O crescimento acelerado das cidades no século XIX produziu a transformação do 

centro anterior e a formação, ao redor desse núcleo, da periferia. O centro, cuja estrutura foi 

formada na Idade Média ou Moderna, abrigava os principais monumentos – igrejas e 

palácios – que muitas vezes ainda dominavam o panorama da cidade. Esse espaço, no 

entanto, já não comportava maior adensamento populacional. As cidades industriais 

europeias em meados do século XIX são descritas como reagrupamentos caóticos: 

aglomeração humana, promiscuidade, falta de condições de higiene e salubridade, 

degradação material e moral são alguns adjetivos utilizados para descrever esse “inferno 

recente” (Zucconi, 2009). Diante da paisagem caótica, as classes mais abastadas 

abandonaram gradualmente o centro e se estabeleceram na periferia e as velhas casas se 

tornaram casebres onde se amontoavam os pobres e os imigrantes (Benevolo, 2003).  

A deterioração das áreas centrais passou a ser objeto de diversas discussões. A 

remodelação dos espaços urbanos se tornou uma questão premente, cujas práticas 
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adotadas como solução, ao longo do século XIX, foram a progressiva suburbanização e a 

reforma. A primeira, predominante na Inglaterra e nos Estados Unidos, buscava resolver o 

problema das cidades fora delas, ou seja, na dispersão da população. A segunda prática 

adotada foi a da reforma, adaptação e transformação das regiões centrais das grandes 

cidades, que tem na reforma proposta pelo então prefeito de Paris Haussmann e pelo 

imperador Napoleão III sua expressão máxima (Menezes, 2009). 

A modernidade europeia, expressa no plano de Paris, chega ao Brasil e traz consigo, 

com pouca ou mesmo nenhuma mediação, os hábitos, o gosto e o ideário europeu. As 

justificativas para as reformas urbanas nas cidades brasileiras e mesmo para a construção – 

caso de Belo Horizonte – residem na necessidade de modernizar, embelezar e, sobretudo, 

de sanear. Remeter a Paris para se referir a Belo Horizonte se deve, inicialmente, à 

influência do plano de Haussmann na concepção da nova capital do Estado inaugurada em 

1897. O projeto elaborado pela equipe do engenheiro Aarão Reis é apontado como síntese 

entre a Paris de Haussmann e a Washington de Pierre-Charles L’Enfant, elaborada em 

1771. 

A adoção do regime republicano representava a chegada do progresso e da 

modernidade. Nos tempos modernos, a jovem República dos Estados Unidos fundara uma 

capital, Washington, e lhe dera o nome do herói e comandante do exército revolucionário da 

independência. Algo novo a marcar uma nova forma de governo, a República, e a consagrar 

na arquitetura da nova capital um estilo neoclássico, ao gosto europeu, a lhe conferir valor 

de prestígio (Mello, 1996).  

Para além das convicções políticas, as aproximações entre o plano de Aarão Reis e 

de L’Enfant se exprimem no próprio traçado das cidades: a criação de avenidas de 

comunicação direta destinadas não apenas a facilitar a circulação, mas a preservar em toda 

sua extensão uma reciprocidade de visão ao mesmo tempo, com ênfase especial nas 

perspectivas vislumbradas ao longo dos caminhos. Washington, assim como Paris e Belo 

Horizonte guardavam aspectos de um plano barroco: a localização dos edifícios públicos, as 

imponentes avenidas, as abordagens axiais, a escala monumental, a presença do verde 

(Mumford, 1998).            

O traçado urbano da nova capital expressava o ideal republicano, à medida que se 

propunha a organizar neutra e cientificamente o espaço para o Estado. O projeto de Aarão 

Reis, opondo-se à imagem colonial da antiga capital Ouro Preto, foi concebido como cidade-

síntese dos preceitos republicanos, de caráter conservador, pautado pelo “espírito positivo” 

de ordem e progresso.  

Expressão máxima da modernidade, a nova capital deveria refletir o avanço do 

século: higienizar, embelezar, criar e hierarquizar espaços, e neles distribuir a população de 

acordo com as classes sociais. Na busca de uma eficácia do projeto neoclassicista, cujas 
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preocupações buscavam definir por meio do desenho a melhor localização das atividades, a 

Comissão Construtora planejou uma organização funcional e estética estrategicamente 

distribuída no espaço.  

O traçado da nova capital apresentava três zonas concêntricas: urbana, suburbana e 

rural. Na primeira, no interior do perímetro da Avenida do Contorno (à época Avenida 17 de 

Dezembro), foram instalados os centros administrativos, comerciais e os bairros residenciais 

destinados à elite; em seu entorno, na área suburbana, as chácaras e sítios e na zona rural 

as áreas agrícolas. 

A zona urbana, que corresponde atualmente à área central da cidade, abrigava as 

primeiras porções a serem ocupadas. No interior de seu perímetro localizavam-se o bairro 

Funcionários, a Praça da Liberdade, a Praça da Estação e do mercado Municipal e o bairro 

Comercial. Esse último, posteriormente denominado “Centro da cidade”, tinha sua 

organização aportada pela estação ferroviária, pelo Mercado Municipal, Avenida Afonso 

Pena e adjacências. O bairro Comercial configurou-se como síntese da experiência social, 

uma vez que passou a congregar diferenciados serviços, grupos, valores e estilos de vida 

(Lemos, 2008).        

O bairro Comercial exerceu papel de “centro urbano” nos primeiros vinte anos da 

capital. Sua supremacia suplantava qualquer previsão, principalmente pela ausência de um 

planejamento mais amplo em termos funcionais e sociais. A despeito da segregação 

imposta pelo traçado urbano, o bairro Comercial converteu-se em espaço da diversidade 

social: as melhores condições de infraestrutura urbana atraíam as classes mais abastadas 

que buscavam estabelecer moradia. A concentração de serviços, comércio e pessoas de 

distintos grupos sociais proporcionavam o encontro e, por isso, o conflito: os espaços 

públicos, construídos socialmente, são espaços nos quais os distintos grupos sociais 

definem seus “domínios”: é o lugar da diferença, da heterogeneidade, do encontro com 

estranhos.  

Como assinala Bourdieu (1983), o espaço social se molda como um espaço de 

relações onde os atores sociais se definem a partir de suas posições neste espaço: o 

mundo social se apresenta como um espaço simbólico, organizado segundo a lógica da 

diferença. Desse modo, o espaço social tende a funcionar como um espaço simbólico, no 

qual são travadas lutas pela imposição de uma visão de mundo particular inerente a cada 

grupo (Nascimento, 2004).  

As experiências cotidianas, o significado dos lugares, a ritualização dos encontros 

conformam a cidade. Nesse sentido, não é apenas um território formado por ruas, casas, 

bairros, pessoas, grupos e instituições sociais: é um espaço simbólico, porque molda 

coercitivamente os hábitos e costumes do cotidiano que, por sua vez, permitem a 

estruturação comunitária e a construção de territórios (Maffesoli, 1984).    
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EXPANSÃO E CONSOLIDAÇÃO DOS ESPAÇOS CENTRAIS 

O centro da cidade foi a primeira região ocupada após a inauguração da nova 

capital. A concentração de atividades comerciais, financeiras, habitacionais e culturais, ao 

longo dos anos alcançou dimensões nunca antes planejadas. Já na primeira década, os 

serviços de comércio varejista e de consumo, com pequenos estabelecimentos semi-

industriais, bares, cafés, restaurantes, hotéis, bancos, teatros e armazéns iniciam a 

estruturação das atividades e a paisagem do lugar. Nas proximidades da estação central, 

“porta de entrada” da nova capital, foram instalados hotéis, pensões, bares, restaurantes e 

comércio diversificado. Pelas imediações do mercado municipal, localizado no início da 

Avenida Afonso pena, circulavam tropeiros, comerciantes e grupos menos favorecidos. Para 

atender esse público, ali se estabeleceu um grande número de pensões simples de alta 

rotatividade. Posteriormente transformada em abrigo de bondes, a área contígua foi 

ocupada também por negociantes, vendedores e biscateiros que circulavam pela capital. 

Próximo às ruas Tupinambás, Caetés e Bahia, havia bons hotéis, considerados “familiares”, 

embora não fossem luxuosos. O comércio seguia a mesma localização espacial, cuja 

diferenciação sociocultural era marcada pela presença de imigrantes: turcos, judeus e 

árabes compunham um cenário cultural caracterizado pela diversidade. O comércio mais 

elitizado se concentrava na rua da Bahia e na avenida Afonso Pena.  (Lemos, 2010).  

A partir de 1920 a cidade ganha novos ares com o incremento da economia e da vida 

social e cultural. Os indícios de consolidação da modernidade se fazem perceber a partir da 

efervescência da cultura do consumo: já na segunda metade da década, havia diversos 

pontos de encontro e lazer como cinemas, livrarias, bares, cafés, clubes privados, cabarés, 

confeitarias, pontos de footing, praças e parques, tornando a rua um espaço atrativo, tão 

caro aos personagens que compõem o cenário da moderna vida urbana.  

A heterogeneidade social, dos usos e das apropriações do centro comercial, 

sobretudo na região conformada pela estação ferroviária, pelo mercado municipal, pela 

Avenida do Comércio, pelo ribeirão Arrudas e pelas ruas dos Caetés e Guaicurus, 

proporcionou a migração do “comércio nobre” e das residências para a região mais alta do 

centro, na Avenida Afonso Pena, nas proximidades das ruas Espírito Santo, Tupis e Bahia. 

O “baixo centro”, em oposição aos espaços elitizados, abrigava o comércio popular, região 

que passou a abrigar ainda a zona boêmia da cidade com seus hotéis para encontros, 

prostíbulos, cabarés, clubes e bares, permitindo a observação de uma hierarquia social 

marcada pela distinção entre “alto” e “baixo” centro desde meados dos anos 1920 (Moreira, 

2008). 

5728



A cidade sofreu a partir da década de 1930 o início do processo de industrialização e 

nos anos 1940 e 1950 o “período dos arranha-céus”. O processo de verticalização iniciado 

nos anos 1930 e impulsionado nas décadas de 1960 e 1970 anunciou novas tendências, 

como a especialização e a sofisticação dos serviços no centro da cidade, que atraiu cada 

vez mais pessoas, consolidando seus espaços como lugar da produção e do intercâmbio. 

Nas décadas seguintes, de 1940 e 1950, a cidade vivenciou as primeiras reformas urbanas 

significativas. Também nesse período a cidade cresceu, principalmente para Oeste e Norte.  

Belo Horizonte, concebida como marco da modernidade, passou por diversas 

transformações que tinham como objetivo a adequação da cidade às novas necessidades. 

Desse modo, foram se perdendo antigos referenciais urbanos que cederam lugar a novos 

espaços, novos referenciais para a cidade. Concomitante ao processo de expansão, o 

centro da cidade passou por um intenso processo de remodelação com a demolição de 

edificações e construção de arranha céus, e converteu-se não somente em local de 

concentração de sofisticado comércio, como em palco de manifestações políticas e sociais. 

Nos anos 1960 o processo de metropolização iniciado na década anterior se 

intensifica, e seus reflexos podem ser observados no alargamento das principais vias de 

circulação – em detrimento da vegetação observada ao longo das avenidas, na 

verticalização do centro e na intensidade da expansão urbana.   

Ao longo do processo de expansão urbana, a década de 1960 revela transformações 

que ocasionam um redirecionamento na ocupação do espaço: a área central de Belo 

Horizonte, por conter diversos tipos de serviços era, até meados desta, o local preferido de 

moradia das elites. Devido a essa multiplicidade de funções e usos, esse espaço tendeu a 

ganhar importância como concentração de atividades do setor terciário da economia, 

fazendo com que os usos residenciais fossem substituídos cada vez mais por serviços. O 

centro da cidade, local de comércio, manifestações políticas e práticas sociais diversas, 

passou a apresentar sinais de saturação. Seus moradores passam a buscar, então, áreas 

de expansão na Zona Sul, dividindo espaços nesta região com as favelas já existentes 

(Nascimento, 2004). 

Ao longo da década de 1960, o centro da cidade foi perdendo gradativamente o 

caráter de espaço de convívio e transformando-se cada vez mais em local de passagem, 

embora o uso residencial e a permanência de alguns referenciais tenham garantido até hoje 

sua vitalidade. Seus espaços convertem-se, cada vez mais, em local de trânsito intenso, de 

veículos e de pedestres, até mesmo em função do caráter radial do sistema viário da cidade, 

que faz com que esse se torne local de passagem obrigatória, tanto para o transporte 

coletivo quanto particular. As tentativas de organização orientam grande parte das políticas 

públicas voltadas para a região, regidas, neste período, pela lógica da circulação e pela 

preocupação com a fluidez dos transportes (Moreira, 2008)  
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A partir da década de 1970 os centros das grandes cidades vão perdendo o seu 

papel tradicional, passando a dividir essa função com outros centros que surgem em regiões 

diversas da cidade. De acordo com Souza e Carneiro (2004), no início da década de 1970 o 

Hipercentro se apresenta como um local atraente para o comércio e para os serviços 

metropolitanos, e um intenso conflito de usos entre moradia e serviços urbanos. Estes 

conflitos ocorrem principalmente no “baixo centro” e se tornam menos intensos à medida 

que se sobe um ou dois degraus na direção do “alto centro”. Há, assim, uma cidade própria 

para os grupos ainda poucos “aclimatados” à metrópole e outra para os que encontraram o 

lugar adequado de viver. 

A Praça Sete de Setembro, até então centro financeiro de Belo Horizonte, perde sua 

força econômica com a transferência dos principais bancos para outros locais da cidade. 

Nesse período o centro tradicional passa por uma crise funcional, decorrente dos conflitos 

de trânsito associados ao traçado radiocêntrico e ao sistema de transporte coletivo bairros-

centro, que acentuava ainda mais a saturação desse espaço Assim, o centro tradicional 

assiste ao esvaziamento de funções sofisticadas e os eixos das Avenidas Amazonas e 

Afonso Pena se tornam grandes espaços de passagem e baldeações. O fato dessas 

passagens e baldeações serem feitas, predominantemente, por populações de renda baixa 

e média-baixa acarretou um esquecimento por parte da elite e dos administradores públicos 

locais, ocasionou um processo de degradação que se acentuou nas décadas posteriores 

(Souza, Marques e Alves, 2010). 

A destruição do patrimônio urbano do centro da cidade e a desfiguração de seus 

espaços por meio das intervenções realizadas pelo poder público – a modificação do 

sistema viário e a implementação da Lei de Uso do Solo em 1976, que incentivou o 

processo de verticalização – não representou nenhum ganho em qualidade de vida, ao 

contrário, ocasionou uma transição social visível a partir do esvaziamento populacional 

observado nos períodos seguintes. Grande parte dos moradores deixou o lugar devido ao 

aumento do preço dos aluguéis. Os grupos de maior poder aquisitivo não somente aboliram 

o centro como lugar de moradia, como deixaram de frequenta-lo. Ao mesmo tempo em que 

parte desses grupos abandona o setor central, o espaço recebe outro fluxo de população, 

formado pelas pessoas vindas do interior e da periferia. Assim, as elites que representavam 

a identidade do lugar, ao deixá-lo, geram uma substituição em nível social (Lemos, 1988). 

A transformação do centro de Belo Horizonte não é um caso isolado, uma vez que 

acompanha as mudanças também observadas em outras cidades brasileiras e estrangeiras. 

A partir da década de 1970 os centros perdem o seu papel tradicional, passando a dividir 

essa função com os shopping-centers e outros sub-centros que surgem em regiões diversas 

da cidade.  Ainda assim, “Cumpre ainda ressaltar que, mesmo com o centro perdendo 

grande parte de sua monumentalidade e dos seus consumidores mais nobres, ele continua 
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a atrair e exercer fascínio sobre o conjunto da população, belo-horizontina e mineira” 

(LEMOS, 1988: 252).  

Caracterizado como lugar de grande diversidade de usos, valores e significações, 

elaboradas em um processo contínuo de acordos, disputas e apropriações que 

materializaram, nesse espaço construído, as relações sociais que conformaram e ainda 

conformam a cidade, o centro de Belo Horizonte configura-se como centralidade, onde se 

estabelecem interações constantes entre o planejado e o vivido, o proposto e o apropriado, 

o concebido e o realizado (Moreira, 2008).  

 

O HIPERCENTRO: MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS 

Na década de 1980, apesar da consolidação do centro como polo articulador de 

atividades diversas, nem mesmo o “alto centro” mantém a valorização que havia alcançado 

nas décadas anteriores. Nota-se no período um aumento do comércio ambulante na região, 

certamente vinculada ao contexto da época, marcada pela reestruturação produtiva que 

modificou as relações de trabalho assalariado, acarretando aumento do desemprego e, por 

isso, busca de novas alternativas de renda (Jayme e Neves, 2009). A imagem do centro da 

cidade aparece, desde então, ligada à degradação e ao abandono.  

O contexto de mudanças do início dos anos 1980, marcado pela saturação do 

modelo do urbanismo moderno e pela adoção de novas propostas, suscitou discussões 

sobre a necessidade de realização de intervenções nos centros das grandes cidades. A 

partir de então os chamados “conjuntos urbanos” passam a ser objeto de políticas 

específicas de preservação. Os locais preferenciais para as intervenções são as áreas 

centrais das cidades, que reúnem geralmente o maior número de monumentos e espaços 

simbólicos das cidades: a proteção do patrimônio surge como imperativo no momento da 

intensificação das demolições das antigas edificações.  

A revalorização das áreas centrais busca responder a problemas relativos à 

deterioração desses espaços, que, ao longo dos anos foram abandonados pelas elites que 

neles residia e circulava e que se transformaram em lugares de passagem frequentados 

pelas classes menos abastadas. O hipercentro de Belo Horizonte não constitui exceção no 

que diz respeito à degradação dos espaços centrais das grandes cidades. Sua imagem, 

principalmente a partir da década de 1980 é a da decadência, que criou para o lugar um 

estigma de espaço sujo, perigoso, mal frequentado e que necessita de ordenação.  

Grande parte das políticas públicas voltadas para a região central das grandes 

cidades era regida pela lógica da circulação e pela preocupação com a fluidez dos 

transportes. A partir da década de 1980, as áreas centrais se converteram em locais 
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preferenciais para execução de políticas sociais e de preservação. Há que se considerar 

também, como motivo para a alteração da agenda, as exigências e regras do mercado 

imobiliário, sempre em busca de novos espaços para empreendimentos.  

Em meados da década de 1990, a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte buscou 

estabelecer políticas de intervenção no hipercentro, visando sua revalorização como 

principal centralidade material e simbólica do município e de sua região metropolitana. A 

reformulação de lugares específicos serve de estratégia para o desenvolvimento de 

intervenções mais amplas por meio de uma reação em cadeia. Para a revitalização da área 

central de Belo Horizonte, a Prefeitura Municipal implementa, a partir 2004, o Programa 

Centro Vivo (ainda em curso), que se constitui em um conjunto de obras e projetos sociais 

que visa à recuperação da área central de Belo Horizonte. A iniciativa pretende reforçar o 

centro como região simbólica da cidade e do Estado, valorizando a diversidade de suas 

atividades e consolidando-o como local de encontro da população. Abrangendo desde a 

recuperação econômica, a inclusão social, a mobilidade urbana e a segurança na região, até 

sua chamada requalificação urbanística e ambiental. O Programa configura-se como uma 

ação pautada por forte apelo à dimensão simbólica e à produção de uma imagem de centro 

que se constrói continuamente como afirmação de uma memória e de uma identidade 

da/para a cidade (Moreira, 2008).  

O simbólico do "alto" e do "baixo" predomina na forma espacial do centro. Segundo 

Souza e Carneiro (2004), tanto o hipercentro1 quanto a área do perímetro interno da Avenida 

do Contorno, que corresponde à zona urbana planejada por Aarão Reis, viveram e ainda 

vivem a constante contradição de acolher e segregar moradores e atividades. Assim, as 

categorias “baixo centro” e “alto centro” demonstram a quantidade de investimento privado 

necessária ao "direito" ao centro. O investimento mais expressivo cabe, nas partes altas, 

aos agentes do Estado no seu interesse de construir uma cidade metropolitana. Ainda que o 

Plano de Reabilitação do Hipercentro de Belo Horizonte estabeleça diretrizes para o centro 

como um todo, a participação do Estado, nas partes baixas, deve se restringir à 

complementação necessária das decisões de investimento tomadas pela iniciativa privada. 

As diretrizes urbanas para o Hipercentro estabelecem condições para viabilizar a 

atuação da iniciativa privada, mas esta só atua se for de seu interesse. Cabe ressaltar que 

as ações do "Centro Vivo", apesar do viés estratégico, tiveram início na Praça da Estação, 

na Avenida Oiapoque, na rua dos Caetés – áreas do “baixo” centro – e posteriormente 

“subiram” em direção a rua dos Carijós, rua Rio de Janeiro entre outras. No entanto, os usos 

                                                           
1
 O hipercentro de Belo Horizonte está localizado na região central da cidade e tem como limites o viaduto de 

Santa Tereza, a Rua Sapucaí, o Viaduto da Floresta, a Avenida do Contorno, a Avenida Bias Fortes, a Avenida 
Álvares Cabral, a Rua dos Timbiras, a Avenida Afonso Pena e o Parque Municipal Américo René Gianneti.   

5732



culturais estão destinados ao antigo Cine Brasil, ao antigo Cine Palladium, ou seja, no “alto” 

centro.  

As leis2 estabelecidas para atender as demandas para a Copa do Mundo de 2014 

não se restringem a uma área específica da cidade: abrangem todo o espaço urbano. No 

“baixo” centro, na esquina da Rua dos Andradas com Rua Rio de Janeiro, com previsão de 

entrega para o primeiro trimestre de 2013, a construção do Hotel Royal Tulip Belo Horizonte3 

foi aprovada em concordância com a lei de operações urbanas para viabilizar 

empreendimentos hoteleiros e turísticos para a Copa de 2014. O projeto anterior, não 

concluído, previa a construção do Hotel Beira Rio, em alusão às margens do Ribeirão 

Arrudas. Em 2006, o poder público acenou com a possibilidade de transformar o prédio, em 

parceria com a iniciativa privada, em condomínio residencial, o que não ocorreu. 

A implantação de grandes empreendimentos privados na região gera discussões 

acerca das mudanças no perfil socioeconômico da área, que poderia provocar a expulsão 

das prostitutas, dos mendigos e grupos marginais que hoje se apropriam daquele espaço. 

Até o momento não tem sido observada nenhuma alteração no sentido da modificação dos 

usos na região central. Não consta nenhuma diretriz no projeto “Centro Vivo” e no 

“Planejamento Estratégico Integrado para a Copa de 2014” que especifique a retirada da 

prostituição da chamada zona grande4. No entanto, parece existir uma expectativa de que 

com a requalificação, os hotéis mudem de função.  

De acordo com a secretária municipal de Planejamento Urbano, o projeto Centro 

Vivo não tem como objetivo a expulsão das prostitutas, mas ressalta que a valorização de 

determinadas áreas podem ocasionar a retirada de determinados serviços e atores (Jayme 

e Trevisan, 2011). As autoras admitem a perspectiva de uma higienização da zona grande 

com a retirada dos hotéis tem fundamento: em 2007 foi apresentado na Câmara Municipal 

um projeto que visava transferir os hotéis para outra área. O desejo, explícito ou não de 

retirar as prostitutas do local existe há tempos. Atualmente a ameaça se torna viável em 

virtude das leis que buscam viabilizar os jogos da Copa do Mundo. Ainda assim, nem 

mesmo entre os gestores públicos, há uma diretriz única em relação ao local. No entanto, a 

                                                           
2
 LEI Nº 9.952, DE 05 DE JULHO DE 2010 que Institui a Operação Urbana de Estímulo ao Desenvolvimento da 

Infraestrutura de Saúde, de Turismo Cultural e de Negócios, visando atender às demandas da Copa do Mundo 
FIFA Brasil 2014 no Município.  
 
3
 Ver: http://goldentulipbh.siteoficial.ws/ acessado em 25/07/2013  

 
4
 Nos primeiros anos da fundação da cidade a prostituição se estabeleceu nas ruas centrais da capital, 

principalmente no quadrilátero formado pelas ruas Guaicurus, Caetés, São Paulo e Rio de Janeiro, nas 
imediações da Estação Ferroviária, na Praça Rui Barbosa. Essa proximidade facilitava o acesso dos clientes dos 
clientes potenciais, viajantes, aos prostíbulos, cabarés e dancings. Posteriormente foi construída na mesma 

região a Estação Rodoviária, consolidando a chamada Zona Grande de Belo Horizonte. Até meados de 1990 
havia outra região de prostituição localizada no bairro Bonfim, de menores dimensões se comparadas à outra 
área: por isso a denominação “zona grande” ao quadrilátero (Jayme; Trevisan, 2011).  
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expressão “mudar de cara” utilizada pelos empreendedores do Hotel Royal Tulip Belo 

Horizonte deixa transparecer as expectativas da iniciativa privada para a região. 

O espaço urbano é onde se processa de modo visível as diferenças entre os distintos 

grupos sociais, e sua ocupação privilegiará aquelas que possuem maior poder de barganha: 

a classe economicamente dominante pode assim apropriar-se das melhores porções desse 

espaço, controlando a sua produção, uma vez que detém o controle de seus meios.  

A cidade sofre constantes transformações produzidas pela própria concepção de 

“lugar de viver”, produzida culturalmente, pelos agentes públicos e privados que moldam o 

espaço urbano de acordo com seus interesses políticos e de mercado (Nascimento, 2004). 

As relações sociais, os usos cotidianos e públicos do espaço constituem lugares que 

definem os espaços urbanos como espaços públicos, na medida em que os converte em 

locais de disputas práticas e simbólicas sobre o direito de estar na cidade, de ocupar seus 

espaços (Leite, 2007).  

 

Intervenções em áreas centrais: dilemas e perspectivas 

Nas últimas décadas do século XX, em distintas cidades do mundo, foram 

implantados inúmeros projetos de “revitalização” de áreas urbanas degradadas. O termo 

“revitalização”, utilizado amplamente nos primeiros projetos, vem sendo substituído 

gradativamente por requalificação, readequação entre outros. A adoção do termo 

revitalização não é consensual entre os analistas que entendem que “dar nova vida”, 

“revitalizar” significa admitir a inexistência desta em período anterior aos projetos, quando na 

verdade, “a ausência de vida” pode ser explicada pelo desinteresse do poder público em 

prover tais espaços de infraestrutura e serviços.  

Tais projetos, em geral, buscam atrair novos usos dos espaços na tentativa de 

dinamizar a economia utilizando como recurso a potencialidade cultural e turística de 

determinados locais. Essas intervenções pressupõem parcerias entre iniciativa pública e 

privada, tendo como ideia central a obtenção de resultados positivos que fomentem novos 

investimentos. Expressam assim, o tema central da cultura contemporânea: preservação e 

consumo. Os aspectos excludentes de tais projetos são alvos de constantes críticas: ainda 

que tenham criado espaços geradores de trocas socioculturais, esses se revelaram muitas 

vezes áreas de elevada segregação sócio-espacial.  

Nesse sentido, o que seria um programa urbanístico com vistas a recuperar áreas 

degradadas criou, segundo Zukin (2000) uma “paisagem de poder”: 

 
“a paisagem dá forma material a uma assimetria entre o poder econômico e 
o cultural. Essa assimetria de poder modela o sentido dual da paisagem (...) 
o termo paisagem diz respeito à chancela especial de instituições 
dominantes na topografia natural e no terreno social, bom como a todo o 
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conjunto do ambiente construído, gerenciado ou reformulado de algum 
modo. No primeiro sentido, a paisagem dos poderosos se opõe claramente 
à chancela dos sem poder – ou seja, à construção social que escolhemos 
chamar de vernacular –, ao passo que a segunda acepção de “paisagem” 
combina esses impulsos antitéticos em uma visão única e coerente no 
conjunto” (ZUKIN, 2000: 84). 

          
Os processos de gentrification5, de acordo com Zukin, não devem ser pensados 

apenas como empreendimentos que buscam novos investimentos em áreas centrais, mas 

ainda como afirmação simbólica do poder das classes abastadas que buscam, por meio da 

arquitetura e do consumo afirmar sua visão de mundo perante os “sem poder”.    

Os projetos de “revitalização urbana”, objeto de permanente discussão em diversas 

áreas de conhecimento, suscitam questionamentos e justificativas: ressalta-se a 

necessidade de reestruturação de áreas urbanas entendidas como marginais, violentas e 

decadentes, associando tais políticas à possibilidade de dinamização da economia urbana e 

consequente geração de emprego e renda (Scocuglia, 2004). Nessa lógica, há um jogo de 

marketing e competição entre cidades por investimentos produtivos no mundo globalizado, 

no qual os bens culturais e as especificidades locais são elementos fundamentais por seus 

atributos ambientais, culturais e históricos: são produtos rentáveis.  

Segundo Botelho (2005), tais locais são alvos de altos investimentos governamentais 

durante anos contínuos, sempre justificados pelos desafios que a globalização imporia às 

suas cidades. Os discursos do poder público e dos patrocinadores associam a necessidade 

de recuperação de áreas degradadas como parte do processo de inserção das cidades no 

cenário global. Nessa perspectiva, toma-se como referência grandes cidades mundiais 

desconsiderando-se os problemas e especificidades locais como questões ambientais e 

culturais de cada sociedade.  

No Brasil, muitos processos de revitalização urbana apresentam características 

gerais que os aproximam dos projetos acima descritos, tais como Salvador, Rio de Janeiro, 

Fortaleza e Recife, embora guardem particularidades que os distinguem uns dos outros, 

aproximando-os ou afastando-os da perspectiva exposta anteriormente (Botelho, 2005) e 

que propiciam novas possibilidades de análise e reflexão.  

O Programa Centro Vivo busca a valorização do centro e o favorecimento de seu 

desenvolvimento econômico, mas, num primeiro momento, parece visar não somente a 

inserção da cidade nos fluxos globais do turismo e do consumo (do) urbano. No entanto, 

                                                           
5
 O termo gentrification (ou gentrificação) será empregado aqui com o mesmo sentido utilizado por Harvey 

(1992), Featherstone (1995), Smith (1996), Zukin (1995) e Leite (2007) para designar formas de 

empreendimentos econômicos que escolhem certas áreas da cidade como centralidades e os convertem em 

áreas de investimentos públicos e privados cujas mudanças nos significados de uma localidade histórica faz do 

patrimônio um segmento de mercado.       
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cabe ponderar que, muitas vezes, as ações do poder público que visam criar espaços 

rentáveis e a memória dos habitantes da cidade são divergentes. Para que exista patrimônio 

reconhecível, é preciso que ele possa ser gerado, que uma sociedade se veja no espelho de 

si mesma, que considere seus locais, seus objetos, seus monumentos reflexos inteligíveis 

de sua história, de sua cultura.  

A cidade é uma permanente produção cultural, que traduz a capacidade humana em 

apropriar-se do território e da construção de seus espaços. Pelo fato de guardar e transmitir 

valores nela impressos, a cidade revela-se como patrimônio cultural, documento da história 

urbana. Nesse sentido, toda intervenção urbana deve partir do entendimento da história 

impressa na paisagem em que as pessoas habitam e como se apropriam dessa história 

como sua memória, lugar de identidade. Toda intervenção deve resultar, a partir dessa 

compreensão em melhoria da qualidade de vida dos grupos que vivem na cidade. Não se 

pode perder de vista que, o motivo real da preservação é o significado do espaço para as 

pessoas que nele vivem. 

O espaço da cidade é privilegiado para o auto-reconhecimento sociocultural, no qual 

diferentes agentes vivem experiências partilhadas e, a partir delas, edificam sua memória. 

Por meio dessa experiência, e da memória sobre ela construída, se torna possível atribuir 

identidade ao espaço. Essa identidade é criada a partir de um envolvimento emocional, da 

atribuição de significados ao espaço, elementos capazes de lhe conferir personalidade, 

individualidade.           

A gestão contemporânea do patrimônio só tem validade se estiver chancelada pela 

vontade supostamente coletiva de reatualização do passado (Jeudy, 2005). O patrimônio 

cultural de uma sociedade é aquele que os diversos grupos sociais produzem e decidem 

que deve permanecer. Como sujeitos históricos todos os indivíduos devem participar da 

tarefa de preservação do patrimônio cultural. O valor cultural de um bem se justifica na 

possibilidade de reconhecimento e fruição dos que estão próximos a ele.  

No entanto, ao produzir, formatar e vender representações de ordem simbólica, a 

gestão patrimonial se encontra diante de um dilema: o patrimônio, como valor simbólico não 

deve ser entendido como mercadoria; por outro lado, não é possível a preservação 

patrimonial sem comercialização. Nesse sentido, busca-se na atualidade uma combinação 

possível entre mercadoria/símbolo.  

Os espaços centrais da cidade passaram, e ainda estão passando nos últimos anos, 

por significativas mudanças econômicas e sociais, que se expressam em sua paisagem. 

Tais mudanças podem ser percebidas através da substituição de espaços residenciais por 

espaços comerciais, do comércio e serviços mais sofisticados por outros mais populares, 
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pelo aumento a criminalidade e da violência e pela mudança dos estratos médios e altos 

para outras regiões mais amenas e mais exclusivamente residenciais.  

Os agentes desses processos são vários, mas, o poder público e os interesses do 

mercado imobiliário são os principais responsáveis pelas transformações de seu espaço, o 

que pode concorrer para sua elitização já que a participação e patrocínio das intervenções 

por grandes grupos econômicos que priorizam a valorização imobiliária ocorrem, muitas 

vezes, em detrimento da preocupação em preservar o ambiente democrático outrora 

proporcionado pelos espaços públicos (Frúgoli, 2000). O autor argumenta que as 

experiências realizadas na recuperação de áreas centrais não apresentaram êxito no que se 

refere à permanência ou inserção das classes populares: as consequências de tais projetos 

têm sido recorrentemente, a exclusão de vários atores sociais, principalmente os 

pertencentes às classes menos abastadas.  

O programa “Centro Vivo”, cujas propostas visam estimular o uso residencial e a 

permanência do comércio tradicional, não parece tomar como referência os casos que o 

precedem, pelo menos no que diz respeito à diversidade de usos e público. No entanto, 

como se trata de um processo ainda em andamento, novas discussões que contemplem 

seus desdobramentos serão fundamentais para avaliação de seus resultados.   
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RESUMO 
 
O presente artigo busca investigar a metodologia do teatro do oprimido, eu seus aspectos históricos e 
metodológicos, dando ênfase à atuação do Centro de Teatro do Oprimido, centro de difusão e 
pesquisa da metodologia, relacionando-o à ação desempenhada pelos novos movimentos sociais, 
nos moldes descritos por Antônio Negri e Michael Hardt e os autores latino-americanos Arturo 
Escobar, Evelina Dagnino e Sônia Alvarez. A análise também irá deter-se a junto à discussão já 
anunciada sobre a sociedade de controle e sua atuação na esfera biopolítica. Nesta perspectiva, será 
utilizada primeiramente a análise foucaultiana e posteriormente as concepções de Negri e Hardt 
sobre a atuação do império, com a formação da sociedade de controle e seu aspecto de guerra 
perpétua e as perspectivas de se transpor o poder imperial na formação da multidão, oriunda de 
movimentos que foquem sua atuação no campo biopolítico.  

 

Palavras-chave: Biopolítica. Novos Movimentos Sociais. Centro de Teatro do Oprimido.   
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As pesquisas acadêmicas sobre os atuais mecanismos de controle e manutenção da 

estrutura social e a atuação dos novos movimentos sociais frente a estas esferas, com sua 

ação no campo biopolítico são extremamente relevantes para a compreensão da 

configuração social atual e das possibilidades de transpor esta configuração. Será um 

esforço desta apresentação a análise da metodologia do Teatro do Oprimido e da atuação 

do Centro de Teatro do Oprimido, centro de pesquisa e difusão da metodologia localizado 

no centro do Rio de Janeiro, no que diz respeito às categorias elencadas pelos novos 

movimentos sociais. Em razão do próprio caráter interdisciplinar deste tipo de análise, as 

questões levantadas aqui não se apresentam em seu caráter exaustivo, mostrando-se 

apenas algumas possibilidades de se entender esta questão.  

A biopolítica, nos termos utilizados por Foucault (1988) e revisados pela análise de Michael 

Hardt e Antônio Negri (2006) lançam luz ao entendimento da nova configuração atual nos 

quais os aspectos socioeconômicos não contemplam a complexidade determinada pelas 

novas formas de sociabilidade. As instituições disciplinares (Foucault, 2009) de outrora, 

estendem-se a todo o campo social, capturando a vida como um todo. Nesta nova 

perspectiva com o caráter biopolítico do poder, produz-se de forma exemplar uma 

conjugação das técnicas de individualização e os procedimentos de totalização (Foulcaut, 

1999). Este processo histórico modifica o percurso social, levando a gênese de novas 

formas de gerir a vida. Ela alimenta a nova configuração global: o império (Hardt e Negri, 

2006), forma tomada pela soberania constituída por um poder único. Na medida em que os 

Estados Nação vêm declinado surge a eminência deste novo poder supranacional. Neste 

novo contexto a guerra torna-se condição geral e perpétua. Ela aparece como 

potencialidade constante, gerando um “generalizado estado de guerra global” (Hardt e 

Negri, 2005, p. 23). Segundo esta análise, o estado de exceção, tão bem visualizado em 

tempos de guerra, vira estado permanente e constante, invertendo a perspectiva oriunda 

das teorias políticas modernas.  

O pensamento moderno tinha como um de seus objetivos separar a guerra do estado de 

paz. Era na base do contrato social (Hobbes, 1999), que os indivíduos abdicariam de suas 

liberdades individuais em prol do estabelecimento do Estado, sendo superado o estado de 

natureza, instaurando-se a segurança e o bem-estar da coletividade. Acaba-se, neste 

sentido, com o constante estado de guerra, entendendo como a soberania poderia levar a 

predominância da paz. A guerra seria então a exceção e a paz, a regra. Com a consolidação 

do império, contudo, esta perspectiva se inverte e o que se evidencia é que o estado de 

guerra torna-se inerente a esta nova configuração. Hoje, esta perspectiva moderna não é 

mais viável, visto que a consolidação do império depende da instauração do constante 

estado de guerra. Na modernidade a guerra não era a regra. Seria um momento difícil, mas 
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necessário para a geração de um posterior momento de paz. Contudo, com o 

desenvolvimento de armas de destruição em massa esta perspectiva muda completamente. 

A guerra torna-se ontológica, absoluta, deixando de ser utilizada como último recurso, para 

se tornar um período constante, elemento inerente à soberania.  

 

“A soberania imperial não cria a ordem pondo fim à “guerra de cada um 
contra todos”, como pretendia Hobbes, e sim propondo um regime de 
administração disciplinar e controle político diretamente baseado em 
contínuas ações de guerra.” (Hardt e Negri, 2005, p. 44) 
 

 Logo,  

 

“o estado de exceção tornou-se permanente e generalizado; a exceção 
tornou-se a regra, permeando tanto as relações internacionais quanto o 
espaço interno” (Hardt e Negri, 2005, p. 26)    
 

 

Neste novo modelo, a guerra não pode se findar, tendo o exercício da força que se 

estabelecer de forma contínua, sendo o uso da força policial uma de suas principais frentes. 

Nas palavras dos autores:  

 

“Uma guerra para criar ou manter a ordem social não pode ter fim. 
Envolverá necessariamente o contínuo e ininterrupto exercício do poder e 
da violência. Em outras palavras,não é possível vencer uma guerra dessas, 
ou, por outra, ela precisa ser vencida diariamente. Assim é que se tornou 
praticamente impossível distinguir a guerra da atividade policial”. (Hardt e 
Negri, 2005, p. 35 e 36) 

 

Esta nova espécie de poder, com sua base biopolítica que abarca todas as esferas da vida, 

revela o motivo de sua eficácia. Nesta nova configuração o econômico, o político e o cultural 

se complementam. A vida, então, torna-se objeto de controle, tendo o capitalismo triunfado 

em todos os seus aspectos. Uma nova forma de produção é oriunda desta configuração, 

não podendo a análise se deter a aspectos econômicos como nos tempos de outrora. O 

capital imaterial (Hardt e Negri, 2005) traz um novo dimensionamento da produção, não só 

material e econômica, mas também a produção de ideias e no seu âmbito cultural, político e 

social.  

O trabalho, nesta nova configuração, não pode ser visto apenas se levando em 

consideração seus aspectos materiais. Mas também a produção de subjetividades, 

relacionamentos, afetividades, imagens e ideias. Nesta perspectiva não significa dizer que o 

operariado diminuiu em sua quantidade efetiva. Mas sim, que hoje o mundo é intensamente 

influenciado pelo trabalho imaterial: esta parte que não envolve apenas os aspectos 

econômicos, mas estas outras esferas inerentes da nova configuração que é biopolítica em 

sua essência. Estes aspectos realizam intensas transformações no seio da sociedade. As 
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indústrias de comunicação neste modelo são cruciais para a formação de legitimidade do 

poder imperial. O imaginário social é formado e canalizado dentro da máquina imperial, 

sendo ela a formadora de sua própria ideologia e legitimidade.  

O trabalho imaterial cria a partir de suas características nucleares as condições para o 

estabelecimento da multidão. Este novo tipo de atividade só pode funcionar a partir da 

criação de redes de cooperação. Por abarcar todos os aspectos da vida em sociedade, 

determinando seu caráter múltiplo e por funcionar em rede, estes aspectos criam 

exatamente as condições para a formação da multidão.  

Nesta perspectiva, torna-se necessário o entendimento das transformações ocorridas nas 

formas de organização dos movimentos sociais ao longo da história. Parte-se da perspectiva 

que os movimentos sociais acompanham o desenvolvimento histórico, tendo que se 

adequar as novas realidades presentes. As formas de resistência se modificaram ao logo do 

século XX: das estruturas militares centralizadas para as organizações guerrilheiras até 

chegar a sua forma mais complexa, disseminada em rede (Hardt e Negri, 2005). Forma esta 

que gera uma constituição menos centralizada formada por núcleos espaçados, mas 

conectados e que, devido a esta característica, pode vir a gerar conformações mais 

democráticas.  

Há diversas lutas sendo formadas, buscando-se um caminho alternativo. Há, então, a 

emergência de novos movimentos sociais, atacando a constituição imperial em seu cerne, 

ativando espaços públicos, criando novas formas de associação e comunidades. O 

estabelecimento de uma política cultural em seu sentido mais amplo (Arturo Escobar, 

Evelina Dagnino e Sônia Alvarez, 2000) torna-se ponto característico destes novos 

movimentos sociais. Não é só no âmbito político e econômico que estes movimentos 

estabelecem seus discursos, mas também na esfera social e cultural. Nesta perspectiva, a 

cultura é política, já que faz parte de sua prática aspectos, ideias e concepções culturais que 

definem papéis sociais. É sobre a transformação de paradigmas que fundamentam estes 

papéis que os novos movimentos sociais formam sua base de atuação, colocando em 

discussão concepções antes consolidadas e pondo em cheque uma luta pelo significado 

social. Nesta perspectiva, os novos movimentos sociais propõem  

 

“uma concepção alternativa de cidadania (...) vê as lutas democráticas 
como contendo uma definição não só do sistema político, como também das 
práticas econômicas, sociais e culturais que possam engendrar uma ordem 
democrática para a sociedade como um todo”. (Arturo Escobar, Evelina 
Dagnino e Sônia Alvarez, 2000, p.16)  
 
 

A partir da década de 80, com o processo de redemocratização da América Latina houve a 

emersão dos novos movimentos sociais, dentre eles o movimento de mulheres, movimento 
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negro e movimento LGBT, em contraposição aos movimentos tradicionais, voltados à luta de 

classes. É neste novo contexto que emerge as políticas culturais. Arturo, Evelina e Sônia 

também são positivos com relação ao papel da sociedade civil, podendo ser este um espaço 

para cooptação de pessoas para suas lutas, conseguindo segundo as concepções de Hardt 

e Negri estabelecer uma linguagem comum.  

 

“Na medida em que a multidão não é uma identidade (como o povo) nem é 
uniforme (como as massas), suas diferenças internas devem descobrir o 
comum [the common] que lhe permite comunicar-se e agir em conjunto”.       
(Hardt e Negri, 2005, p. 14) 
 
 

A multidão (Negri, Hardt, 2005) é diferente de outras categorias plurais como povo e massa 

porque nela se mantém o seu caráter múltiplo. Não se transforma a riqueza existente nas 

multiplicidades em unidades. O desafio se apresenta, então, em fazer com que estas 

multiplicidades encontrem um objetivo comum ao mesmo tempo em que mantêm sua 

diferença. A produção e formação de identidades não podem ser mais concebidas apenas 

por seus aspectos econômicos. Por este motivo, os autores consideram que deve ser dado 

um passo a frente na análise marxista, levando-se em consideração que hoje em dia a 

produção se dá a nível biopolítico, abarcando outros aspectos de vida, culturais e políticos. 

As resistências, segundo esta perspectiva, se descolam das organizações centralizadas na 

figura do líder revolucionário ou das formações partidárias para o movimento formado e 

articulado em rede, uma formação mais colaborativa e democrática. 

Levando-se em consideração estas premissas que o trabalho realizado pelo Centro de 

Teatro do Oprimido necessita ser analisado. A criação de subjetividades torna-se aspecto 

fundamental do estabelecimento e perpetuação da nova forma de controle social, com sua 

fundamentação biopolítica. Por isso, há a necessidade de geração de lutas que atuem cada 

vez mais em seu aspecto biopolítico. A arte, quando crítica e questionadora, torna-se ponto 

fundamental, pois é a partir da arte que muitas vezes a subjetividade é criada e 

fundamentada. Como já visto, o império necessita da criação de ferramentas que garantam 

a legitimidade e perpetuação de sua ideologia, sendo as indústrias de comunicação cruciais 

neste sentido. Os movimentos artísticos podem contribuir para a formação e legitimação de 

novas subjetividades com a utilização dos canais estéticos da arte. Nesta perspectiva, a 

base do Teatro do Oprimido auxilia o entendimento destes novos mecanismos de opressão 

e sugere possibilidades de superação.  

 

Centro de Teatro do Oprimido: Um exemplo de atuação biopolítica?  
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Diversos movimentos sociais são criados com esta expectativa. Alguns movimentos em sua 

base propõe a transformação da realidade através da arte. Esta á a proposta do Centro de 

Teatro do Oprimido, centro de pesquisa e difusão da metodologia do Teatro do Oprimido. O 

Teatro do Oprimido, método teatral criado por Augusto Boal, propõe em sua prática 

transformar o sujeito passivo em ativo e transformador. Promover a transposição do muro 

entre palco e platéia. Não ampliar a expansão de produtos culturais, e sim de produtores de 

cultura. Boal em sua trajetória buscava a consolidação de um teatro que viesse atuar 

socialmente de forma crítica e transformadora. Esta meta foi cultivada em todo seu 

percurso, do Teatro Arena à Estética do Oprimido, pesquisa que desenvolveu até 2009, ano 

de seu falecimento, com os curingas1 do Centro de Teatro do Oprimido. O método teve sua 

gênese no período da ditadura militar. 

Criado em 1953, o Teatro de Arena foi uma alternativa pensada para criação de um teatro 

que consolidasse uma dramaturgia voltada para a realidade brasileira. Vinha construir uma 

contraproposta às produções sofisticadas com grande influência estrangeira realizadas 

pelos principais grupos de teatro do país como o Teatro Brasileiro de Comédia - TBC. No 

Teatro de Arena, Boal desenvolve o que vinha a ser a primeira técnica do Teatro do 

Oprimido: o Teatro Jornal. Época de ditadura militar no Brasil, o Teatro Jornal visa 

evidenciar, através de doze técnicas teatrais, as informações veladas pelos meios de 

comunicação, marcados pela censura. O Teatro de Arena, local de produção de Teatro 

Jornal e de grandes espetáculos como “Revolução na América do Sul” em 1960 e “Arena 

Conta Zumbi”, encenado em 1965, teve grande repercussão no país, o que acarretou a 

prisão e exílio de muitos de seus membros, dentre eles Augusto Boal, preso e exilado em 

1971.  

O Teatro do Oprimido continua seu desenvolvimento com o exílio de Boal. As suas técnicas 

não são criadas de maneira aleatória. Elas suprem uma necessidade gerada pela prática. 

No período de exílio, que perdurou por 13 anos, Boal inicia a experimentação do Teatro 

Invisível na América Latina. Com a proibição de manifestações teatrais que levassem a 

discussão de temas pertinentes à sociedade, tornou-se necessária a formação de um teatro 

que se fizesse de maneira velada, no qual não existisse o ritual teatral com separação entre 

atores e platéia. O público atua ativamente, discutindo e modificando toda a ação teatral 

invisível. Busca-se desfamiliarizar opressões cotidianas através do debate gerado pela 

encenação. Diversas experiências foram realizadas na Argentina e posteriormente na 

Europa.  Nos anos 80, com Boal na Europa, desenvolve-se o Arco Íris do Desejo, técnica 

que trabalha com opressões internalizadas, cujo opressor não é uma pessoa real, concreta, 

                                                           
1
 Curinga é o termo designado aos especialistas da metodologia do Teatro do Oprimido.  
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e sim ideologias e pensamentos que foram introjetados e impedem a ação dos indivíduos 

que sofrem este tipo de opressão.  

Durante este período de exílio, Boal inicia as primeiras experiências com o Teatro Fórum, 

uma das técnicas mais praticadas do método, em que a peça produzida é feita a partir de 

uma opressão real na qual os personagens oprimido e opressor entram em conflito, cada 

um lutando para alcançar seu objetivo. Ao final do espetáculo o personagem oprimido 

fracassa e o público é convidado a entrar em cena, mostrando alternativas para 

transformação do problema em questão. Com isso, transforma-se o monólogo, ainda 

existente na prática teatral, em verdadeiro diálogo, no qual o espectador se transforma em 

ator, saindo da condição passiva de receptor para transformar-se em sujeito criativo, 

inventor de novos caminhos e possibilidades.  

Ao retornar ao Brasil, Boal retoma a experimentação do Teatro do Oprimido, culminando na 

criação do Centro de Teatro do Oprimido, núcleo que dirigiu até 2009. Neste Centro a 

metodologia passa a ser pesquisada, sistematizada e difundida. Uma das mais importantes 

sistematizações do método ocorrida nesta última década é a Estética do Oprimido, base 

filosófica de toda metodologia. A Estética do Oprimido se baseia no fato de todo ser 

humano, diferente de outros animais, ter dois tipos de pensamento: o pensamento sensível 

e o pensamento simbólico. O primeiro é precursor das formas de conhecer o mundo, 

inerente ao ser humano, estando com ele desde o momento de seu nascimento. Diz 

respeito ao pensamento que independe das formas simbólicas de expressão, como a 

palavra. Está ligado às percepções artísticas, conectadas à imagem e o som. A atividade 

estética é essência humana. Deste tipo de pensamento surge posteriormente a palavra, 

forma de expressão simbólica. Estes dois tipos de pensamentos são fundamentais para que 

o indivíduo possa exercer sua plena capacidade cognitiva.   

 

“Uma das atrofias mais graves que sofrem os homens numa sociedade de 
especialistas é precisamente a atrofia estética” (Boal, 1980, p.30) 

 

Todo sujeito possui estes dois tipos de pensamento, duas formas de expressão e produção 

de conhecimento. Contudo, o que se percebe é que conforme o ser humano vai se 

desenvolvendo e se apropriando da palavra, vai se analfabetizando esteticamente. Deixa de 

ser produtor, para se tornar consumidor de arte. Com o pensamento sensível esmaecido, os 

indivíduos tornam-se suscetíveis à invasão dos cérebros, forma de opressão na qual 

ideologias são introjetadas nas mentes individuais através de mecanismos estéticos.  

 

“O analfabetismo estético, que assola até alfabetizados em leitura e 
escritura, é perigoso instrumento de dominação que permite aos opressores 
a subliminal Invasão dos Cérebros! As idéias dominantes de uma sociedade 
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são as idéias das classes dominantes, certo, mas, por onde penetram essas 
idéias? Pelos soberanos canais estéticos da Palavra, da Imagem e do Som, 
latifúndios dos opressores!

”
 (Boal, 2009, p. 15) 

 

Esta é a maior função da indústria cultural. Em uma época da explosão midiática, em que se 

introjetam nas mentes uma maneira unívoca que pensar, agir e sentir, transforma-se as 

magníficas multiplicidades culturais em formas moldadas pela indústria cultural, fruto da 

ideologia dominante. Assim, o indivíduo torna-se mais maleável e induzível.  

 

“Nos meios de comunicação – fantástica arma de poder e convencimento!  
imperam absolutas as monarquias da palavra, do som e da imagem, 
transformadas em latifúndios da informação. (...) Palavra, som e imagem 
são livres enquanto possível criação acessível a todos os seres humanos, 
mas os meios de comunicação que os fazem circular são privativos do 
poder econômico que os fabrica, padroniza, difunde, controla e usa. (...) 
Devemos pensar dois pensamentos e fazer com que nossas imagens, 
palavras e sons circulem por todos os meios possíveis, abrindo caminhos 
não controlados pelas monarquias econômicas. Inventar e produzir fora dos 
latifúndios da arte, e mesmo invadi-los quando possível.” (Boal, 2009, p. 
136) 

 

Tendo em vista estes mecanismos opressivos, o objetivo do Teatro do Oprimido é resgatar 

algo inerente ao ser humano: a sua capacidade plena de desenvolvimento destes dois tipos 

de pensamento.  É utilizado para que o sujeito possa se reapropriar da palavra, imagem e 

som, formas vitais de comunicação. Luta contra o analfabetismo estético, poderosa arma de 

opressão. Busca fazer com que indivíduos, tornados objetos e consumidores da arte 

opressora, tornem-se produtores de arte, exercendo sua plena capacidade expressiva e 

produtiva. Sujeitos que utilizam plenamente suas capacidades cognitivas tornam-se menos 

suscetíveis às armadilhas que levam a invasão dos cérebros. O Teatro do Oprimido parte do 

princípio de que todo ser humano é artista, devendo exercer esta capacidade, que lhe é 

inerente. Esta não é uma nova modalidade estética. É uma necessidade humana, nascida 

de condições concretas de opressão. É a reativação do ser criador e protagonista. A 

reativação no ser humano de uma condição que lhe é inerente: a arte.  

Diversos pensadores formularam poéticas que deram base a estruturas dramatúrgicas, 

dentre elas pode-se destacar o Sistema Trágico Coercitivo de Aristóteles, sistema que por 

sua eficácia continua sendo utilizado até hoje. Como diz Boal 

 
 “todo teatro é necessariamente político, porque políticas são todas as 
atividades do homem, e o teatro é uma delas. Os que pretendem separar o 
teatro da política, pretendem conduzir-nos ao erro – e esta é uma atitude 
política.” (Boal, 2005, p.11) 
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Aristóteles considerava que arte e política eram elementos essencialmente distintos, mas, 

segundo Boal, Aristóteles criou o primeiro sistema poético-político no qual um elemento 

servia de base para o outro. Para se entender a poética de Aristóteles, torna-se fundamental 

a compreensão dos alicerces de sua filosofia. Ao contrário de Platão, que trabalha focado no 

mundo metafísico, inteligível, Aristóteles vê na pragmaticidade a representação e busca do 

ideal. Para ele, todas as coisas na realidade se movimentam para a perfeição, incluindo os 

homens e a política. O fato das coisas tenderem a perfeição, não quer dizer que ela as 

alcance no final das contas. A arte a ciência servem a este fim: retomar o caminho da 

perfeição nas coisas que tenham fracassado.  

Em que aspecto, segundo Aristóteles, o teatro pode ser útil à sociedade? A função da 

tragédia é fazer com que os indivíduos retomem seu caminho à perfeição. Ao promover a 

catarse, a tragédia busca a correção das ações imperfeitas, imita a parte racional da alma 

do homem transformada em hábito. 

 

“A tragédia imita as ações da alma racional do homem, suas paixões 
tornadas hábitos, em busca da felicidade, que consiste no comportamento 
virtuoso, que é aquele que se afasta dos extremos possíveis em cada 
situação dada concreta, cujo bem supremo é a Justiça, cuja expressão 
máxima é a Constituição.” (Boal, 2005, p. 62) 

 

O teatro aristotélico foi amplamente utilizado na Grécia Antiga. Surge quando o Estado 

começa a utilizar o teatro para coagir o povo. Os personagens possuíam o ethos, a ação em 

si, e a dianóia, a justificação desta ação. Todos os atos do herói trágico deveriam ser bons, 

com exceção de um, isto segundo os critérios institucionais.  Esta má característica 

chamava-se harmatia, falha trágica. O sistema trágico-coercitivo funciona da seguinte forma: 

apresenta-se o herói com seu ethos e sua falha trágica, que o leva à felicidade. A mesma 

harmatia (falha trágica) possuída pelo espectador é estimulada e vivenciada. Contudo, no 

desenrolar da trama tudo se modifica. Ocorre a peripécia: modificação radical no destino do 

personagem. Inicia-se o caminho para desgraça e o espectador começa a sentir os indícios 

de terror. A peripécia que sofre o personagem se reproduz no espectador. O herói aceita 

seu próprio erro esperando que o espectador também o faça empaticamente. A tragédia tem 

um final terrível para que se aumente o terror. Aí se instala a catarse no espectador que, 

aterrorizado, se purifica de sua harmatia.  

A relação palco e platéia se dá através da empatia, no qual espectadores assumem uma 

atitude passiva, delegando poderes ao personagem. É como se cada um tivesse vivendo o 

que o personagem vive. Nisto se encontra a eficácia do sistema coercitivo aristotélico. O 

pensamento crítico é esmaecido, enquanto a ação passiva é estimulada.  
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Boal propõe um teatro que vai contra as estruturas propostas por Aristóteles. Em Aristóteles, 

o espectador comporta-se de maneira passiva sofrendo a catarse, que purifica, esmaece o 

lado ativo, transformador. O Teatro do Oprimido difere-se do teatro aristotélico porque 

pretende dinamizar o espectador, aumentar sua harmatia, e não eliminá-la. Não provocar 

catarse e sim buscar uma reação que leve a ação culminando na transformação da 

realidade opressiva. 

 

“Que não reste nenhuma dúvida: Aristóteles formulou um poderosíssimo 
sistema purgatório, cuja finalidade é eliminar tudo que não seja comumente 
aceito, legalmente aceito, inclusive a revolução, antes de que aconteça... O 
seu Sistema aparece dissimulado na TV, no cine, nos circos e nos teatros. 
Aparece em formas e meios múltiplos e variados. Mas a sua essência não e 
modifica. Trata-se de frear o indivíduo, de adaptá-lo ao que preexiste. Se é 
isto que queremos, este sistema serve melhor que nenhum outro. Se, pelo 
contrário, queremos estimular o espectador a que transforme sua 
sociedade, se queremos estimulá-lo a fazer revolução, neste caso teremos 
que buscar outra poética.” (Boal, 2005, p.91) 

 

Também existem poéticas criadas que estimulam a criticidade, como o caso da poética 

marxista de Bertold Bretch.  

“Aristóteles colocou uma poética na qual o espectador delega poderes ao 
personagem para que este atua e aja em seu lugar, enquanto Bretch 
desenvolveu uma poética na qual o espectador delega poderes para que o 
personagem atue em seu lugar, sim, mas reserva o direito de, enquanto 
espectador, pensar por si mesmo, as vezes até mesmo em oposição ao 
personagem.” (Boal, 1979, p. 10) 

  

O Teatro do Oprimido difere-se também do teatro bretchiniano. Segundo Boal, o TO deu um 

passo à frente.  

“Bretch tentou o mesmo, mas, a meu ver, ficou na metade do caminho. O 
que é insuficiente em Bretch é a falta de ação do espectador. Seu teatro 
também é catártico, pois não basta que o espectador pense: é necessário 
que ele aja, acione, realize, faça, atue. O erro de Bretch foi não perceber o 
caráter indissolúvel do ethos e da dianóia, ação e pensamento – ele propõe 
dissociar e mesmo contrapor o pensamento do espectador ao pensamento 
do personagem, mas a ação dramática continua independendo do 
espectador, que se mantém na condição de espectador.” (Boal, 1980, p.84) 

 

O Teatro do Oprimido no ano 2000 já era uma metodologia difundida em mais de 70 países 

dos cinco continentes. Ao final da década de 80, é fundado o Centro de Teatro do Oprimido, 

importante centro de difusão e sistematização da metodologia.  Durante 27 anos, desde sua 

fundação em 1986, o Centro de Teatro do Oprimido elabora projetos que visam à formação 

de multiplicadores em Teatro do Oprimido, contribuindo para difusão do método em 

diferentes contextos sociais. Neste sentido, a arte é utilizada como uma ferramenta de 

transformação social, refletindo e buscando alternativas para transpor realidades opressivas. 
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São mais de 5000 multiplicadores formados a partir de seus principais projetos: Teatro do 

Oprimido nas Prisões (1998-2006), Teatro do Oprimido nas escolas (2006-2007), Teatro do 

Oprimido na Saúde Mental (2004-2010) e Teatro do Oprimido de Ponto a Ponto (2006-

2009). O Centro de Teatro do Oprimido formou diversos grupos populares e conta com 

muitos exemplos de ação social concreta e continuada (Boal, 2009) através da arte. Nestes 

grupos, o teatro do oprimido é utilizado para se discutir opressões específicas que venham a 

retratar um determinado problema em questão. A partir da apresentação da peça de Teatro 

Fórum, pode-se chegar ao Teatro Legislativo, no qual uma alternativa advinda da platéia 

pode gerar um projeto de lei, concretizando a partir de mecanismos legais uma possibilidade 

de se transformar concretamente a realidade retratada. A partir desta iniciativa, até o 

momento, já foram produzidas doze leis municipais, um decreto legislativo, uma resolução 

plenária, duas leis estaduais e dois projetos de lei em tramitação, na cidade e no estado do 

Rio de Janeiro.2 

Por conta destes dados e fatos relatados acima e das reflexões utilizadas ao longo deste 

artigo, torna-se relevante a análise desta instituição para se compreender como os novos 

movimentos sociais concretizam sua prática e como a utilização de novos métodos, como a 

arte, pode ter um papel relevante nestas novas atuações. Isso pode vir a auxiliar os desafios 

enfrentados por estas novas configurações de mobilização que ainda permanecem em seu 

estado recente, mostrando um contexto repleto de perigos e oportunidades. Deve-se 

resaltar que esta é uma pesquisa em andamento. A elaboração deste artigo tem também 

como objetivo compartilhar estas reflexões a fim de enriquecer o trabalho e permitir a 

reflexão crítica sobre o mesmo, a partir da colaboração de novos pontos de vista. Este artigo 

apresenta apenas um esboço daquilo que se pretende investigar com mais afinco.  
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RESUMO 

A Dengue é uma das doenças virais mais importantes do mundo. Acomete milhões de pessoas, 
particularmente nos países de clima tropical, onde a temperatura e a umidade facilitam a proliferação 
do vetor Aedes aegypti. Várias tentativas têm sido implantadas pelos governos para minimizar e/ou 
controlar a expansão dessa doença. Dentre as estratégias usadas nas campanhas de saúde pública, 
está a tentativa de conscientização e mobilização da comunidade por meio do uso de novas 
tecnologias. A internet tem sido usada com frequência como importante ferramenta de apoio à 
promoção da saúde da sociedade. No entanto, mesmo sabendo que o uso de sites na internet 
possua a possibilidade de contribuir sobremaneira com os propósitos das campanhas contra a 
Dengue, esse recurso não tem sido usado de maneira eficiente. A maioria dos sites carece de 
linguagem, conteúdo e recursos adequados para que possam atingir o usuário no sentido de informá-
lo e promover mudança de comportamento do mesmo. Um dos caminhos para resolver essa situação 
é adequar os sites às demandas do utilizador, construindo um site com e para a comunidade, de 
maneira que este seja não apenas uma tecnologia disponível, mas uma tecnologia social que 
promova o desenvolvimento da sociedade. 

 

Palavras-chave: Dengue. Novas tecnologias. Tecnologia social. 
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 1 UM MOSQUITO REAL NUM MUNDO VIRTUAL 

 

 1.1 Sobre a Dengue 

 

Em todo o Brasil são realizados diversos tipos de campanha com o objetivo de informar a 

população a respeito da Dengue e seus meios de controle. A grande maioria dessas 

campanhas dá ênfase ao controle do mosquito vetor, visto que, enquanto não há uma 

vacina eficaz que proteja a população contra o dengue-vírus o mais provável é que a 

Dengue continue a ser um problema grave nos anos que virão, pois a imunização contra a 

doença ainda enfrenta alguns sérios entraves.   

 

Dessa forma, a maior arma de controle da doença é a erradicação do mosquito Aedes 

aegypti por meio de programas de controle eficientes, vigilância epidemiológica ativa e 

atuante, melhoria do diagnóstico laboratorial e, principalmente, a educação para a saúde.  

 

Sabendo-se que, no momento, a medida mais eficaz de controle da doença é a erradicação 

dos focos de reprodução do mosquito transmissor do vírus da Dengue, faz-se necessário, 

então, fortalecer a consciência individual e coletiva, sensibilizando o público em geral 

quanto à importância da colaboração de todos na tentativa de erradicar o agente 

transmissor, utilizando, para tanto, todas as formas de divulgação, informando e 

conscientizando a todos, sociedade e governo, da importância de participação neste 

processo. 

 

Em 1996, o Ministério da Saúde (MS) criou o Programa de Erradicação do Aedes aegypti 

(PEAa). Durante a aplicação deste programa, percebeu-se o quão é importante e 

necessário ter-se um modelo descentralizado de combate à doença, com a participação da 

população e de todos os níveis e setores de governo. Desde então, todos os governos 

primam por campanhas de combate à Dengue que envolva todos os setores do governo, 

juntamente com a sociedade civil. Essas campanhas envolvem desde a distribuição de 

folhetos informativos até propagandas maciças em televisão, rádio e internet.   

 

O site oficial do MS, é utilizado como ferramenta de informação e educação para o combate 

da Dengue. Ao se clicar em “Ações e Programas” o leitor é direcionado ao site específico 

sobre a doença, que reúne diversos tipos de informações para variados segmentos da 

sociedade. No entanto, o real crescimento do número de casos da doença leva a crer que, 
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mesmo com a utilização dessas ferramentas, as campanhas de controle da Dengue não 

têm sido eficazes no cumprimento dos seus objetivos. 

Assim, o que se pretendeu estudar nesta pesquisa é como uma tecnologia pode ser usada 

em prol de ações efetivas de combate à Dengue, tendo em vista a elaboração de 

estratégias de educação para a saúde da população e que culminem em desenvolvimento 

social. Para isso, analisaremos a estrutura de informação dos sites do MS e se elas, de fato, 

são apropriadas para a construção de instrumentos de tecnologia social que o combate à 

Dengue solicita. 

 

1.2 Alguns aspectos técnicos sobre a Dengue 

 

A dengue é uma doença infecciosa bem conhecida e com causa bem definida: a 

transmissão de um vírus (vírus Dengue) aos seres humanos por mosquitos Aedes aegypti, 

que foram importados da África para a América durante o período de colonização.  

 

A doença ocorre principalmente em áreas tropicais e subtropicais do mundo com epidemias, 

principalmente, nos períodos chuvosos. O mosquito contaminado pelo vírus Dengue realiza 

a oviposição em recipientes de todo tipo que contenham água o que, no mundo moderno, 

tornou-se fator extremamente favorável para sua rápida expansão devido às deficiências de 

limpeza urbana e abastecimento de água, utilização maciça de materiais não-

biodegradáveis e mudanças climáticas. 

 

Para que a transmissão da doença ocorra devem estar presentes simultaneamente o vírus, 

o vetor e o hospedeiro suscetível. A transmissão efetiva se dá quando o mosquito fêmea, 

hematófago, contaminado pelo vírus pica o homem e inocula com a saliva as partículas 

virais que atingem, então, a corrente sanguínea do indivíduo.  

 

Atualmente, são conhecidos somente três hospedeiros naturais para os vírus Dengue: 

alguns primatas, os mosquitos Aedes e os seres humanos, sendo que os últimos são os 

únicos capazes de expressar clinicamente a infecção pelo vírus.  

 

1.3 Políticas públicas de controle da Dengue mais recente no Brasil: o Plano 
Nacional de Controle da Dengue (PNCD) e as Diretrizes Nacionais para a 
Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue (DNPCED) 
 

Para que uma política pública seja eficaz, é preciso que esteja integrada ao seu público-

alvo: a sociedade para quem ela é dirigida. Este é um elemento importantíssimo para a 
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sustentabilidade, a legitimidade e a eficácia das ações uma vez que, se as políticas públicas 

são voltadas para o melhoramento da vida das pessoas, elas têm necessariamente que 

aderir a ela. Sabe-se que quando se atribui um papel ativo à população na identificação dos 

problemas e soluções a partir de suas necessidades específicas tornando-as protagonistas 

e não coadjuvantes nas ações públicas há significativa mudança de comportamento e 

envolvimento com o problema em questão.   

 

Uma política pública refere-se a um conjunto de decisões das autoridades públicas (que 

devem resultar em ações e metas cumpridas) com o intuito de beneficiar a sociedade num 

determinado setor e, normalmente, se apresenta na forma de programas governamentais. 

Pode-se assim dizer que o processo de formação de uma política pública começa com o 

reconhecimento de um problema comum a uma população como assunto público e que 

precise de intervenção governamental. Sabe-se, hoje, que políticas públicas eficientes 

devem envolver a interação de um conjunto de atores que trabalhem em prol de uma 

solução ou minimização de um determinado problema. 

 

No âmbito do controle da dengue, todos os anos, são lançados programas de controle nos 

vários níveis de governo, desde o municipal até o federal. Entretanto, até bem pouco tempo 

atrás, esses programas se apresentavam de forma setorial e desarticulada, como por 

exemplo, o Programa de Erradicação do Aedes aegypti (PEAa). 

 

Dessa forma, foi necessário que se desenvolvessem trabalhos intersetoriais, 

descentralizados, fruto de uma rede de ações em que houvesse o envolvimento de todos os 

setores da sociedade em rede e não apenas dos profissionais de saúde – mas também dos 

governos em todos os seus níveis e setores (vigilância epidemiológica e entomológica, 

centros de saúde, agentes de saúde, etc), das escolas (alunos, professores, grupos de 

pais), que devem se comprometer a elaborar e implementar ações eficazes de controle do 

vetor em áreas que podem oferecer condições para a proliferação dos mosquitos. 

 

Em relação à descentralização entende-se aqui que as ações em saúde pública devem ser 

distribuídas entre as três esferas de governo: federal, estadual e municipal. No entanto, essa 

distribuição não deve ser feita de forma descoordenada, mas num panorama que abarque o 

que chamamos de intersetorialidade que, ainda de acordo com Junqueira, Inojosa e 

Komatsu (1997, p.53), é entendida como “a articulação de saberes e experiências no 

planejamento, realização e avaliação de ações, com o objetivo de alcançar resultados 

integrados em situações complexas, visando um efeito sinérgico no desenvolvimento social”. 
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É também, o que entendemos por atuar em rede. Segundo Scherer-Warren (1999), as 

redes caracterizam-se pela busca de articulações mais horizontalizadas, evitando o 

centralismo e a burocratização organizacional.  

 

No entanto, atuar em rede gera um aumento de responsabilidade em cada um dos setores 

envolvidos e, por outro lado, faz gerar o sentido de cooperação e participação na busca de 

respostas aos diversos problemas que assolam as sociedades. 

 

Em relação à Dengue, esta palavra é extremamente usada e se refere à mobilização da 

sociedade por meio de políticas públicas de ações práticas e que objetivam controlar o 

avanço da doença. Já a participação, peça chave para a erradicação da Dengue ou a 

diminuição do seu número de casos, refere-se ao envolvimento da sociedade nas ações 

contra a doença.  

 

Trata-se, então, principalmente da participação comunitária nas políticas públicas, onde toda 

a comunidade é entendida como parte do problema e, portanto, tem poder decisório sobre 

ele. É por meio de uma atuação integrada, envolvendo as múltiplas redes sociais, que se 

viabiliza uma eficiente ação coletiva para controlar a proliferação dos mosquitos Aedes 

aegypti. 

 

Diferentemente do PEAa, as políticas públicas mais recentes tentam abarcar os conceitos 

de rede e intersetorialidade. Obviamente, isto significa um avanço se comparados às 

políticas anteriores, mas muitos outros problemas ainda estão por resolver. 

 

O PNCD, instituído em 24 de julho de 2002, no governo Fernando Henrique Cardoso, tem 

como objetivo reduzir a infestação do Aedes aegypti; reduzir a incidência da Dengue e 

reduzir a letalidade por Febre Hemorrágica da Dengue. Para isso, o plano propõe que sejam 

sistematizadas estratégias, atribuições e procedimentos para o enfrentamento do problema. 

 

Este plano foi elaborado em um momento em que houve um aumento no número de casos 

da doença e a introdução de um novo sorotipo de vírus da Dengue (DEN-3) o que 

prenunciava um elevado risco de epidemia. Além disso, verificou-se que o PEAa, criado em 

1996, não atingia seus objetivos e que era necessidade premente rever as estratégias para 

o controle da doença. 

 

Apesar de neste Programa haver ideias interessantes para que se possa combater a 

Dengue, é contraditório perceber que em nenhum momento o documento faz menção de 
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como colocar em prática todas as ações sugeridas ali. O texto parece partir do pressuposto 

que os municípios já sabem como implementar essas ações. Em tempos de multiplicidade 

de mídias e enormes possibilidades de capilarização da informação este documento 

continua repassando apenas o chamado “conhecimento verticalizado”, sem informar aos 

municípios como as ações podem ser alcançadas, mas apenas que se deve fazê-las. 

 

Já as DNPCED, documento de 2009, instituído no governo do presidente Luís Inácio Lula 

da Silva, revela-se muito mais complexo e voltado, principalmente, para os gestores 

públicos. Apresenta um texto interessante e bem elaborado, que já inclui um pouco de como 

deve ser feito o controle da doença que dá ênfase às ações de controle baseadas na 

intersetorialidade e preocupa-se um pouco mais com o “como fazer” ao invés de apenas 

sugerir “o que fazer”. No entanto, aborda com certa timidez as questões de comunicação e 

educação, comprovadamente essenciais no controle de uma doença particularmente 

dependente destas questões para ser controlada. 

 

1.4 Gestão social eficiente: uma ferramenta essencial para o combate à 
Dengue 
 

A dinâmica da Dengue, associada à complexidade da população brasileira exige uma 

gestão pública eficiente para o enfrentamento da doença. 

 
A gestão social relaciona-se com o conjunto de processos sociais na qual a 
ação gerencial se desenvolve por meio de uma ação negociada entre seus 
atores, perdendo o caráter burocrático em função de uma relação direta entre o 
processo administrativo e a múltipla participação social e política. O que se 
busca, dessa forma, é o atendimento das atuais necessidades e desafios da 
administração quanto à democracia e à cidadania participativa, aplicando-se 
técnicas de gestão que consideram o intercâmbio dos vários atores envolvidos 
nos processos administrativos, estimulando o convívio e o respeito às 
diferenças (Tenório, 2003, p.7).  

 

Sabe-se que, para que isso aconteça, é preciso partir de pontos fundamentais, como a 

descentralização e participação da comunidade. Isto pode ser observado no PNCD e nas 

DNPCED.  

 

Justifica-se a adoção pela gestão integrada, todos os reflexos causados pelas epidemias de 

Dengue, desde os aspectos sociais até os econômicos. Além disso, toma-se também como 

justificativa o agravamento da situação epidemiológica no continente, a perda de vidas 

humanas em decorrência da doença e o alto custo social e político. Fala-se também  

complexidade do controle da Dengue como ponto crucial para a execução deste modelo de 

gestão pois, sendo a Dengue uma doença que depende do envolvimento de diversos atores 
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para ser controlada, dificilmente ações pontuais conseguirão enfrentar este problema com 

sucesso. 

 

Entende-se então, que uma gestão eficiente e em consonância com todos os setores 

envolvidos no controle da Dengue é essencial para o seu controle.  No combate a uma 

doença como essa, que não tem uma causa única e que acontece dentro de um contexto 

extremamente complexo há que se formular e implementar soluções integradas que levem 

em consideração as inter-relações entre os fatores ambientais, sociais, econômicos e 

culturais que envolvam os diversos atores sociais, populações locais, pesquisadores e 

gestores de diversas áreas. Frente a esta realidade tão diversa, então, é preciso que as 

políticas públicas se ajustem à natureza dos problemas, margeando-os por todos os lados. 
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 2. O MOSQUITO CAIU NA REDE 

 

 2.1 Algumas considerações sobre ciberespaço e cibercultura 

 

É do conhecimento de todos, as grandes modificações que estamos vivendo nessa era das 

novas tecnologias. Conexão é a palavra do momento. Todos estamos conectados por meio 

das novas tecnologias de comunicação sem fio. E, mesmo que uns ou outros se julguem 

avessos a essas inovações, já é impossível viver num mundo sem elas. 

 

Lévy (1999, p.17) define o ciberespaço, ao qual também chama de rede, como “o novo meio 

de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores”. Este termo, 

segundo o mesmo autor citado anteriormente, “especifica não apenas a infraestrutura 

material da comunicação digital, mas também o universo oceânico das informações que ela 

abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo”. 

 

Quanto ao termo cibercultura, Lévy (1999, p.17) conceitua como “o conjunto de técnicas 

(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores 

que se desenvolvem juntamente como o crescimento do ciberespaço.” 

 

Dessa forma, a fase atual da computação, cria um espaço de relações que vai muito além 

do espaço físico, mas passa por um ambiente de troca e acessos onde não é preciso estar 

necessariamente diante do seu interlocutor. O desafio passa a ser, então, como reconhecer 

e fazer um bom uso dessas novas e incríveis tecnologias em todos os setores da vida 

humana, inclusive nas questões de saúde, tema deste trabalho. 

 

2.2 Saúde e novas tecnologias 

 

É notório o impacto da internet sobre as mais diversas áreas da atividade humana em tão 

pouco tempo de existência – a World Wide Web completa apenas vinte anos neste ano. 

 

Especificamente em relação à saúde, é difícil precisar a dimensão do impacto que a internet 

gera sobre este assunto, para o bem ou para o mal. As informações digitais referentes à 

saúde são tantas e tão variadas que, para designar este grande espectro, foi criado a 

expressão e-health ou e-saúde (com o e referindo-se à “eletrônico”).  
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Mas, em particular, podemos perceber muito claramente o quanto a rede tem sido usada 

em prol das campanhas de saúde coletiva como, por exemplo, nas campanhas contra a 

Dengue, assunto sobre o qual tratamos nesta pesquisa.  

 

Vê-se, então, evidente, que a utilização da internet, nesse caso, especificamente o site 

oficial do MS do Brasil, como apoio às ações de combate à Dengue, é primordial e 

necessário. Tal medida deve-se justificar pelo acesso crescente das pessoas à rede 

embora, efetivamente, não se possa afirmar que este seja um instrumento eficiente e eficaz, 

pois não se sabe como e de que maneira essas informações chegam às pessoas. E o mais 

importante: se elas se apropriam delas (o que gera, de fato, as ações em torno de alguma 

questão).  

 
O que caracteriza a atual revolução tecnológica não é a centralidade de 
conhecimentos e informação, mas a aplicação desses conhecimentos e dessa 
informação para a geração de conhecimentos e de dispositivos de 
processamento/ comunicação da informação, em um ciclo de realimentação 
cumulativo entre a inovação e seu uso (Castells, 1999, p.69). 

 

No caso das campanhas virtuais contra a Dengue, em que o site do MS deveria ser um dos 

principais instrumentos, não se sabe se aqueles conhecimentos e informações estejam 

realmente sendo úteis dentro do que se propõe. 

 

Lévy (1992) ressalta que as novas tecnologias digitais são um campo vasto e conflituoso. 

Em se tratando de saúde, inúmeras questões devem ser levadas em conta ao se criarem 

políticas públicas e programas que prevejam o uso da internet. O surgimento dessas novas 

tecnologias que permitem a busca, o processamento e a interação dos serviços de saúde, 

embora possibilite implantar serviços sofisticados, sistemas baseados em bancos de dados 

centralizados ou distribuídos ficaram restritos aos menos de 67,9 milhões de brasileiros 

(numa população total que ultrapassa os 190 milhões) que têm acesso a essas tecnologias, 

segundo dados de 2009, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

Em relação à Dengue, embora haja iniciativas de controle da doença, com o uso da internet, 

como o próprio site do MS e a inserção do assunto em redes sociais de grande alcance, 

como o facebook (rede social mais utilizada no mundo por usuários ativos), existem 

diversos complicadores além da própria disponibilidade de acesso à rede de computadores 

pela população. Deve-se considerar a variabilidade das características educacionais da 

população das diversas regiões do Brasil onde se concentram os maiores níveis de casos 

da doença; a formação dos profissionais de saúde envolvidos diretamente no combate 

dessa enfermidade; a qualidade e a maneira como é disposta a informação na rede, entre 
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tantas outras características próprias que podem influir de maneira direta no controle da 

Dengue. 

 

Embora o uso da internet na área da saúde contribua sobremaneira na disseminação de 

informações para o controle de doenças, o serviço de saúde transcende - e muito - a área 

tecnológica, precisando de um acompanhamento maior e de mais estudos de viabilidade 

antes de sua implantação. De maneira geral, existe uma forte correlação entre grau de 

escolaridade, acesso à informação e nível de saúde da população. Uma população com 

melhor saúde goza de uma melhor qualidade de vida, e consequentemente, de aumento de 

renda através do acesso à educação. Um efeito potencia o outro. A educação da população 

sobre temas de saúde é um aspecto fundamental que alicerçará o progresso do sistema e 

da qualidade de vida e de saúde do brasileiro nas próximas décadas, principalmente a 

parcela da população economicamente carente, contribuindo com a inclusão social via 

inclusão digital. 

 

2.3 Educação em saúde e internet no combate à Dengue 

 

A educação em saúde historicamente tem o objetivo de atuar na prevenção de doenças e, 

consequentemente, promover a saúde da população. Tem um amplo espectro que inclui 

desde técnicas para adesão ao tratamento como também técnicas orientadas para a 

prevenção de enfermidades.  

 

Em 1994, o governo federal institui o Programa de Saúde da Família com a proposta de 

mudar o modelo de atenção básica à saúde no país. Anteriormente, o enfoque educativo 

baseado somente na prevenção de doenças começa a ser repensado  e ações voltadas 

para a humanização dos serviços de saúde passam a ser observadas. O indivíduo, então, é  

considerado como agente transformador da própria saúde, munido de crenças, valores e 

conhecimentos prévios, enfim, de uma história de vida.  

 

Hoje, embora ainda predomine algumas práticas educacionais intervencionistas em relação 

ao controle de endemias e epidemias, não se pode negar que elas vêm acompanhadas da 

ideia de participação. Contribuíram para estas mudanças a infinidade de saberes 

difundidos, pela e na comunidade. Assim, a educação precisa, cada vez mais, se tornar um 

processo de construção e compartilhamento de conhecimentos, os quais se produzem e se 

reproduzem em diversas esferas da vida social, em um processo dinâmico das interações 

sociais. 
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Num programa de controle da dengue, então, há que se levarem em conta quais valores, 

significados, sentidos e informações circulam sobre a dengue na sociedade. Torna-se 

necessário, ainda, entender como a saúde e a doença afetam a experiência de vida 

cotidiana das pessoas, como as populações afetadas pela dengue percebem o ambiente e 

como o processo de adoecimento afeta essas pessoas.  

 
De forma sintética, desenvolver um processo educativo na sociedade civil 
organizada ou em vias de organização implica: a) procurar conhecer a 
realidade, compreender seus problemas e buscar soluções; b) potencializar 
sujeitos e valores emergentes que caminham para a transformação e 
superação dos problemas; c) eleger, em cada momento, os problemas, os 
projetos, as formas de atuação e as estratégias prioritárias (Scherer-Warren, 
1999, p.61). 

 

Faz-se necessário, ainda, avaliar como a cultura organiza e modifica a experiência social e 

a educação nos aspectos relativos à dengue.  

 

Assim, nas atividades de educação ou mobilização social em saúde devemos observar 

valores e crenças que permeiam os modos das populações perceberem e identificarem 

seus próprios problemas. O conhecimento deve começar a ser apreendido a partir de uma 

perspectiva global para que depois possam ser inseridos os conhecimentos parciais e 

locais. 

 

É necessário, então, articular competências e saberes para a aquisição e incorporação de 

habilidades e conhecimentos e, também, de estimular atitudes pessoais de 

comprometimento com um projeto comum de mudança da realidade. 

 

Dentro do processo educativo, para que haja aprendizagem, é preciso que o que está 

sendo ensinado tenha significância. Isso permite que a educação em saúde propicie 

mudanças reais na qualidade de vida da comunidade. Isso significa uma interação entre o 

que se está aprendendo e o que já se sabe. Assim, o conhecimento antigo passa a se 

tornar mais elaborado a partir do momento em que um novo conhecimento tenha significado 

para o indivíduo. 

 
Considera-se que a aprendizagem é significativa quando uma nova 
informação adquire significados para o aprendiz através de uma ancoragem 
em aspectos relevantes da estrutura cognitiva preexistente do indivíduo. 
Caracteriza-se pela interação entre o novo conhecimento e o prévio (Moreira, 
1997, p.5). 

 

Neste sentido, as inovações tecnológicas representam um marco para o processo 

educacional. Elas romperam totalmente a fronteira imposta pelo modelo do ensino escrito e 
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oral e a chamada educação online se torna cada vez mais presente e nos mais variados 

níveis de ensino.  

 

Embora seja considerado um grande atrativo no dia-a-dia das práticas educacionais, essa 

moderna tecnologia traz consigo questões altamente específicas e novos desafios como  

fazer com que esse conhecimento baseado na comunicação de massa realmente chegue a 

todos. Apesar de haver algum avanço na utilização de computadores e outros apetrechos 

tecnológicos nas escolas, ainda trabalha-se muito com os recursos tradicionais. Isso deve-

se tanto à falta de recursos para a informatização do sistema de ensino público no país 

como à falta de conhecimento da linguagem eletrônica pelos educadores. 

 

Há que se levar em conta que a introdução dessas novas tecnologias como recurso de 

aprendizagem representa uma nova maneira de lidar com o conhecimento o que, 

obviamente, leva um tempo para se consolidar tanto entre os professores como entre os 

alunos. O professor, nessa nova situação, migra do seu papel de “detentor do 

conhecimento” para uma espécie de “orientador”, que guia seus alunos na busca das 

informações. Muitas vezes, o aluno, que deveria estar no papel de educando, já possui 

inúmeras informações e conhecimentos obtidos na internet. Conhecimentos esses, que 

algumas vezes, o próprio professor ainda não tem. Observa-se, então, que a relação de 

aprendizagem que ocorre dentro da escola sofre profundas alterações, o que exige de todos 

os envolvidos neste processo uma significativa mudança de postura. 

 

Na internet existe a possibilidade de se ultrapassar a barreira física apresentada na escola e 

o aluno precisa se munir de características como capacidade de análise e julgamento, 

pensamento crítico, desenvolvimento de valores, entre outros. Isso também ocorre dentro 

do ambiente escolar, porém, no mundo digital, as informações chegam a nós com tamanha 

velocidade e através de tão diversas fontes que o ritmo dessa “apreensão de novos valores 

e capacidades” precisa ocorrer de forma muito mais veloz e consolidada. 

 

Diante disso, é preciso considerar os dois lados da moeda em se tratando da utilização de 

novas tecnologias dentro do ambiente escolar. É preciso considerar desde como fazer isso 

até como manter e gerir de forma adequada sua utilização. Isso, obviamente, cabe à 

utilização da internet para a educação sobre a dengue. 
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 3 METODOLOGIA 

 

Para este estudo, utilizamos a abordagem qualitativa que se mostrou mais adequada para 

se alcançar os objetivos propostos. Foram usados alguns dados numéricos em relação à 

progressão da Dengue no Brasil, conquistados após pesquisa documental, mas que não 

alterou a natureza de grande parte dos principais procedimentos metodológicos. 

 

A pesquisa qualitativa, de acordo com Oliveira (2010, p.37),  

 
Entre os mais diversos significados, pode ser entendida como um processo de 
reflexão e análise da realidade através da utilização de métodos e técnicas 
para a compreensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico 
e/ou segundo sua estruturação. Esse processo implica em estudos segundo a 
literatura pertinente ao tema, observação, aplicação de questionários, 
entrevistas e análise de dados, que deve ser apresentada de forma descritiva. 

 

Para que fossem alcançados os objetivos desta pesquisa foi feito um estudo investigativo e 

interpretativo dos sites do MS no que se refere à dengue. Para esta pesquisa, um dos 

instrumentos utilizados foi o modelo de técnica de observação estruturada ou sistemática, 

que consiste em coletar e registrar eventos previamente, além de analisá-los a partir de 

critérios estabelecidos em consonância com os objetivos deste trabalho. Nesta pesquisa os 

instrumentos utilizados foram os sites do MS. Assim, foi feito um acompanhamento 

constante desses sites e seus conteúdos referentes à dengue. Além disso, foi feita a análise 

bibliográfica e documental comparativa entre os conteúdos do site e as referências na 

literatura acerca da temática. 

 

Aliado ao exposto anteriormente, foram realizadas entrevistas com 19 profissionais -    

educadores, agentes de controle de endemias e agentes comunitários de saúde - como 

forma de obtenção de dados que nos auxiliaram a atingir os objetivos desta pesquisa.  
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4 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO  

 

A partir dos dados obtidos durante a pesquisa consideramos que um site bem construído 

deve conter funcionalidades informativas e interativas, além de componentes de orientação, 

de navegação e de comunicação bem estruturados. Estes componentes centram-se na 

informação, nas atividades, na construção, na comunicação e na partilha. Deve-se 

considerar também identidade, usabilidade, rapidez de acesso, níveis de interatividade, 

informação, atividades, espaço de partilha e comunicação.  

 

Nesta proposta de intervenção, entretanto, não trataremos de assuntos demasiadamente 

técnicos relacionados à construção de um site, visto que o objetivo é se propor um site mais 

atrativo e funcional para os usuários do site “Combata a Dengue”. 

 

Assim, sugere-se que: 

 seja incorporado à primeira página do site do MS um hyperlink visível que direcione o 

internauta diretamente aos conteúdos disponibilizados sobre a doença, sem que este 

precise ficar navegando pelo site; 

 a linguagem utilizada seja clara e, sempre que possível, sem palavras e expressões 

consideradas difíceis (obviamente, no que se refere às doenças, vez ou outra, será 

necessário o uso de terminologias científicas ou mais complexas. Para que isso não 

se torne um problema para o utilizador, o site deverá conter um pequeno glossário 

que explique esses termos, de forma a não prejudicar o entendimento do texto por 

quem o está lendo); 

 as informações colocadas busquem sempre viés “aproximador” entre o internauta e a 

doença, de maneira que o internauta entenda que mosquito convive com ele na sua 

casa e que ele é o principal agente de combate a doença;  

 se leve em consideração o contexto social no qual o indivíduo se encontra inserido. 

Na prática, dentro do site, sugere-se que o país seja dividido em regiões, o que 

facilita bastante a elaboração de um material mais personalizado; 

 o site disponha de links que dêem acesso fácil a outras páginas acerca do assunto 

caso o internauta queira obter um maior aprofundamento sobre a doença; 

 as informações disponibilizadas sejam assinadas, pois isso garante uma maior 

precisão e credibilidade das informações; 

 as informações acerca da situação do país, estados e municípios sejam sempre 

atualizados, visto que a ocorrência da doença varia dependendo de diversos fatores; 
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 sejam inseridos no conteúdo do site informações relacionadas diretamente ao 

professor, com sugestões de atividades dentro e fora da sala de aula; literatura sobre 

dengue voltada diretamente para o educador; entre outros;  

 o site ofereça cursos online com disponibilização de certificados ao final e com a 

divulgação dos nomes dos que melhoram se saíram no curso. Isso pode se constituir 

em fonte de motivação para profissionais envolvidos no controle da doença; 

 o site contenha jogos online, sugestões de como realizar brincadeiras dentro da sala 

de aula, encenações teatrais, participação em feiras, entre outras opções de 

atividades que possam ser realizadas na escola; 

 haja no site recursos que permitam que o usuário “interaja” com o portal como fóruns 

de discussão e salas de bate-papo e, também, possibilidades para que o usuário 

envie suas dúvidas e comentários. Seria também, interessante, que o usuário possa 

se cadastrar no site e receber informações atualizadas a respeito da Dengue; 

lembretes de como ele deve agir no seu ambiente para ajudar a minimizar a 

ocorrência da doença, entre outras possibilidades. 

 

 

 

 

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5765



 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não é possível conceber o desenvolvimento de um país sem se pensar seriamente nas 

questões de saúde pública. A Dengue é uma doença grave e, mesmo com todos os 

esforços empreendidos continua provocando mortes ano após ano. As estratégias de 

combate ao mosquito encontram sérios percalços como a complexidade das populações, a 

desorganização do ambiente urbano, a miséria. Em virtude de todas essas características, o 

combate à Dengue requer grande esforço da população e, então, nesse sentido, a palavra 

“desenvolvimento” significa colocar as pessoas em contato direto com o problema, 

mobilizando-as e incentivando-as a atuarem diretamente nas ações de combate à doença. 

 
No entanto, a introdução de inovações nas práticas de saúde em geral, e no controle da 

Dengue em particular, é um grande desafio, pois inclui a modificação de fatores socais e 

culturais. Mas, vale ressaltar, que não se trata de reduzir as soluções técnicas, mas rever os 

princípios que modelam as práticas, no sentido de torná-las mais eficientes. Assim, 

sabendo-se do grande poder de penetração que a internet representa na atualidade, faz-se 

necessário fazer dela uma aliada no combate à Dengue. Assegurada, ainda, por uma gestão 

social bem estruturada para o combate à doença, o uso da rede pode ter um alto poder 

educativo. Segundo Maia (2002), as novas tecnologias de comunicação e informação, 

incluindo a internet, parece oferecer vantagens diversas sobre os meios de comunicação 

tradicionais, proporcionando um ideal para a comunicação democrática, uma vez que seus 

dispositivos interativos e multifuncionais oferecem “novas possibilidades para a participação 

descentralizada”. Como afirma a autora, essas novas tecnologias permitem colocar 

diferentes parceiros de interlocução em contato, através de ações recíprocas e vínculos 

virtuais variados, criando um potencial de interação inédito. Trata-se não apenas da 

conectividade isolada do usuário da rede, mas sim do potencial de conexão coletiva, 

aproximando os cidadãos com os assuntos que os envolvem. E, nesse sentido, o site do MS 

e os outros sites ligados à essa instituição tem que se prestar eficazmente a esse papel.  

 

Para finalizar é importante reconhecer que a internet, seu conteúdo, suas possibilidades e 

potencialidades se constituem em um conhecimento ainda em processo de construção. 

Nesse sentido, pode-se afirmar: esse trabalho estará, inegavelmente, em permanente 

construção. 
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RESUMO 

O artigo apresenta uma reflexão acerca da institucionalização de instâncias e mecanismos participativos no 
ciclo das políticas públicas, destacando desafios da implementação do Sistema Estadual de Cultura do Rio de 
Janeiro, alinhado às premissas do Sistema Nacional de Cultura, proposto pelo Ministério da Cultura e em fase 
de consolidação em todo o país, na atualidade. Trata-se de uma pesquisa de doutorado em andamento, com 
foco no monitoramento da implementação de processos participativos no campo da cultura e seus 
desdobramentos sociais e políticos no estado do Rio de Janeiro. Desenvolve argumentos que vão em direção 
à hipótese central de que a participação ativa da sociedade no quadro das políticas além de qualificar a gestão 
governamental, no sentido em que aproxima os gestores públicos da população, amplia a esfera pública 
fortalecendo a interlocução entre as sociedades civil e política, configurando um amadurecimento do processo 
democrático brasileiro.  

Palavras-chave: Políticas Públicas. Democracia. Cultura. Participação.  
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INTRODUÇÃO 

 

O campo das políticas de cultura no Brasil ganhou uma configuração bastante mais complexa 

desde as primeiras ações ainda década de 1930 até os dias atuais, espelhando uma tendência 

mundial que vem conferindo à cultura destaque como um importante indutor do desenvolvimento e 

do crescimento das cidades.   Várias práticas corroboram que a Cultura está no futuro das cidades 

sendo perceptíveis seus impactos econômicos e potencial para o desenvolvimento da criatividade 

humana. 

 

Neste sentido, as três últimas décadas foram especialmente significativas para o campo das 

políticas públicas de cultura no Brasil, com destaque para dois períodos: a segunda metade dos 

anos 1980 e os anos 2000 até a atualidade. 

 

Do primeiro período destacam-se a abertura democrática e a retomada dos governos civis. No 

governo do presidente José Sarney (1985-1990), duas ações tornaram-se marcos no campo das 

políticas públicas de cultura: (i) a criação do Ministério da Cultura, em 15/3/1985 e (ii) a criação da 

primeira lei de incentivos fiscais para promoção “privada” de investimento em cultura no país. 

 

O segundo marco é o período compreendido entre os anos de 2003 e 2010, quando o Estado tenta 

retomar o protagonismo sobre a política de cultura no país, significativamente esvaziada no governo 

do presidente Fernando Henrique Cardoso pela ampliação de uma estratégia que priorizou o 

aumento da participação do mercado no universo da produção cultural, reduzindo 

significativamente o orçamento público da pasta e intensificando os mecanismos de incentivo fiscal 

empresarial a um financiamento concentrado em poucas regiões e quase que exclusivamente em 

projetos da chamada indústria cultural. 

 

Os dois primeiros mandatos do Partido dos Trabalhadores à frente da Presidência da República no 

Brasil, de janeiro de 2003 a dezembro de 2010, representam um novo momento no que se refere ao 

planejamento, formulação e implementação de políticas públicas de cultura. Um período 

caracterizado pela expressa opção pela ampliação da participação da sociedade na formulação das 

políticas culturais.  

 

Destaque-se ainda, que esse movimento de ampliação da participação da sociedade nas políticas 

de cultura, não se trata de algo isolado de um campo, que está longe de ser o que conta com maior 

acúmulo e histórico de participação. Pelo contrário, entrando tardiamente num movimento iniciado 

na década de 1980, período em que percebe-se um forte crescimento das formas de organização 

da sociedade civil, tendo como auge da democratização do país o processo constituinte. 
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No Brasil, especialmente da última década, mecanismos participativos vêm sendo adotados no 

sentido de aproximar o universo de negociação das políticas públicas de cultura e a participação 

ativa da sociedade civil. A ênfase nesses mecanismos tem reforçado uma concepção de que o que 

processo democrático se renova na medida em que não se esgota nas formas de representação 

consolidadas especialmente pelo voto, mas demanda uma participação ativa da sociedade na 

deliberação das políticas públicas, de forma que o aumento da participação social nos processos 

decisórios do Estado, em linha com o espírito da própria Constituição de 1988, é destacado como 

tendência no planejamento dos governos. 

 

Tendo como referências por um lado o aprofundamento teórico sobre os limites da  democracia, o 

papel da sociedade civil e as formas de participação desta no ciclo das políticas públicas; e por outro 

a atuação profissional na construção de um canal de participação e deliberação junto à sociedade 

na formulação do Sistema Estadual de Cultura do Rio de Janeiro; apresento algumas reflexões 

bastante iniciais sobre a institucionalização dessas formas híbridas que conformam a participação 

conjunta do poder público, em suas várias instâncias de governo e da sociedade civil na formulação, 

implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas de cultura no estado. 

 

O SISTEMA NACIONAL DE CULTURA 

 

O Sistema Nacional de Cultura (SNC) está sendo criado com o principal objetivo de “fortalecer 

institucionalmente as políticas culturais da União, Estados e Municípios, com a participação da 

sociedade1”. Trata-se de uma Emenda Constitucional (EC 71, de 29/11/2012)2, aprovada pelo 

Congresso brasileiro, que estabelece a seguinte nova redação ao artigo 216 da Constituição 

Federal (1988): 

 

"Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de 
forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta 
de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 
federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento - humano, social 
e econômico - com pleno exercício dos direitos culturais. 
 
§ 1º - O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas 
suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura”. 

 

Ainda complementando a descrição do propósito deste sistema, que nasce de uma proposição do 

Ministério da Cultura, debatida na I Conferência Nacional de Cultura realizada no país apenas em 

20053, o Ministério da Cultura afirma que: 

                                                           
1
 MINISTÉRIO DA CULTURA, 2010, p.8. 

2
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc71.htm, acessado em 27/07/2013. 

3
 O Brasil tem um histórico de realização de Conferências de Políticas Públicas – espaço privilegiado da 

participação popular – que remonta à década de 1940, no entanto, a pasta da cultura, apenas realizou a sua I 
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“o Sistema Nacional de Cultura é um conjunto que reúne a sociedade civil e os entes 
federativos da República Brasileira - União, estados, municípios e Distrito Federal - com 
seus respectivos Sistemas de Cultura. As leis, normas e procedimentos pactuados 
definem como interagem os seus componentes, e a Política Nacional de Cultura e o 
Modelo de Gestão Compartilhada se constituem nas propriedades específicas que o 
caracterizam”

4
.  

 

Conforme destacado na fala da então Ministra da Cultura Ana de Hollanda, no documento base de 

Estruturação, Institucionalização e Implementação do SNC5: 

 

“À semelhança de outros sistemas de políticas públicas, o SNC é uma articulação entre 
Estado e sociedade que pretende dar organicidade, racionalidade e estabilidade às 
políticas públicas de cultura – definidas como políticas de Estado. A finalidade principal é 
garantir a todos os brasileiros o efetivo exercício de seus direitos culturais”

6
. 

 

Ratificar a subscrição de um estado ou município ao Sistema Nacional de Cultura implica 

necessariamente à instância governamental comprometer-se com a criação, em âmbito local, de: 

Órgãos Gestores da Cultura, Conselhos de Política Cultural, Conferências de Cultura, Planos de 

Cultura, Sistemas de Financiamento à Cultura, Sistemas Setoriais de Cultura (quando pertinente), 

Comissões Intergestores Tripartite e Bipartite, Sistemas de Informações e Indicadores Culturais 

(obrigatório apenas para os estados) e Programa de Formação na área da Cultura7. 

 

Estados e municípios não necessariamente já devem contar com esses mecanismos 

regulamentados localmente, imediatamente à subscrição, porém comprometem-se ao longo do 

prazo inicial denominado pelo MinC como „Plano de Trabalho‟, em garantir pelo menos três desses 

consolidados: os Conselhos de Cultura, os Planos de Cultura e os Fundos de Cultura. De forma a 

institucionalizar, respectivamente, a participação sociedade civil e Estado nos processos 

deliberativos da cultura, a negociação política de objetivos estratégicos e mecanismos de 

financiamento perenes, que extrapolem o período de um mandato eleitoral, na expectativa de que o 

histórico de descontinuidades não seja mais uma realidade do setor cultural. Esta política ficou 

popularmente conhecida na atualidade como CPF (Conselho, Plano e Fundo). 

 

Atualmente, conforme dados atualizados em julho de 2013, pela Secretaria de Articulação 

Institucional do Ministério da Cultura (SAI-MinC), órgão responsável pela consolidação da 

implementação do Sistema Nacional de Cultura8: 24 governos estaduais e 1.935 municipais já 

                                                                                                                                                                                                 

Conferência Nacional, no ano de 2005, sob o tema “Estado e sociedade na construção da política pública de 
cultura”. 

4
 MINISTÉRIO DA CULTURA, 2011, p.10. 

5
 Publicado pelo MinC em dezembro de 2011. 

6
 MinC, 2011, p.13. 

7
 SNC, MinC, SAI, 2011. 

8
 Disponível em: http://blogs.cultura.gov.br/snc/2012/10/08/acordo-cooperacao-federativa/, acessado em 27/07/2013. 
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assinaram o Acordo de Cooperação Federativa para a instituição do SNC. Respectivamente 88% 

dos 27 estados da federação e 35% das 5.570 cidades brasileiras; do total almejado pelo Ministério 

da Cultura para 2014, quando pretende ter 100% da política implementada nacionalmente.  

 

Esses dados chamam a atenção para o enorme desafio de se consolidar essa política localmente, 

nos municípios, onde de fato, as ações são desenvolvidas, as pessoas vivem e os impactos da 

participação nas políticas reverberam mais efetivamente na vida do cidadão. Voltarei a esse ponto 

mais adiante quando da discussão sobre os desafios de implementação do SNC no estado do Rio 

de Janeiro. 

 

O desafio da implementação desse Sistema nacionalmente é tema da III Conferência Nacional de 

Cultura, que se realizará em novembro de 2013, na capital do país, de forma que todas as 

instâncias  de governo já começam a se preparar, realizando pré-conferências municipais, regionais 

e estaduais e debatendo com a sociedade civil propostas a serem defendidas na plenária nacional: 

 

“O MinC também elegeu como prioridade a implantação do Sistema Nacional de Cultura 

(SNC), que foi elevado a tema central da 3ª Conferência Nacional de Cultura. O MinC 
entende que a articulação entre a Sociedade e o Estado (representado pelos entes 
federados) é a garantia da construção de políticas culturais com bases sólidas e 

permanentes”9. 
 

Reforçando a relevância de instituir políticas participativas no campo da cultura, o Ministério da 

Cultura, ao conclamar a sociedade a participar dos debates pré-conferência argumenta que: 

 

“Quando a lei é construída com participação popular, as dinâmicas de aprovação no 
Legislativo e, depois, de aplicação da lei tendem a desenvolver-se com maior celeridade. 
Por isso é estratégico para o exercício da democracia que os espaços e instâncias de 
participação sejam institucionalizados, como vem ocorrendo com o CNPC. Em 2012, por 
meio da realização dos Fóruns Nacionais Setoriais, organizaram-se a maioria dos 
colegiados setoriais do Conselho, que hoje constituem, junto com o Plenário e a 
Conferência Nacional de Cultura (que é instância do CNPC), uma das mais robustas 
arquiteturas de participação social da Cultura no país”

10
. 

 

Perspectiva alinhada à ênfase dada pelo governo, na atual gestão federal à participação popular, 

notadamente por meio das Conferências de Políticas Públicas: 

 

“Participação social como método de governo significa aprofundar as relações 

democráticas, e incluir os cidadãos na gestão pública. Decidir dialogando racionaliza 
recursos e resulta em ações de transformação social”11. 

 

                                                           
9
 Texto-base da III Conferência Nacional de Cultura, disponível em: http://www.cultura.gov.br, acessado em 27/07/2013. 

10
 Idem. 

11
 Disponível em: http://www.secretariageral.gov.br/art_social/publicacoes/folder-conferenciais-2013, acessado em 

30/06/2013 
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No estado do Rio de Janeiro tem-se o seguinte quadro em relação à adesão ao SNC: além da 

própria instância estadual; 55, dos 92 municípios, portanto 60% do total das cidades fluminenses, 

firmaram acordo de cooperação formalizando a adesão ao sistema, inclusive a capital.  

 

Esses números indicam que atualmente mais da metade do estado do Rio de Janeiro está de 

alguma forma discutindo com a sociedade diagnósticos, demandas, alternativas, propostas e 

possibilidades para a organização da cultura, num horizonte que extrapola o espaços de mandatos 

eleitorais dos poderes executivos locais. 

 

DISCUTIR POLÍTICAS CULTURAIS É PENSAR QUE SOCIEDADE 
QUEREMOS12 

 

O objetivo dessas reflexões, tendo como pano de fundo as políticas culturais ora em fase de 

consolidação no país, é debater duas hipóteses principais que têm evidenciado um momento de 

marcantes transformações na forma como os governos sub-nacionais têm reorganizado suas 

metodologias de gestão públicas, impulsionados pelo governo federal e especialmente na gestão 

iniciada em 2003 no Ministério da Cultura. 

 

A primeira delas é a de que a participação popular qualifica a gestão pública, na medida em que 

aproxima o universo de negociação das políticas governamentais das demandas da sociedade civil, 

avançando de um modelo representativo baseado exclusivamente no voto para um que concilie o 

espaço da interlocução da sociedade no planejamento e nas escolhas estratégicas das políticas. 

 

Corrobora, portanto, a ideia do eminente economista Celso Furtado, para quem: 

 

“Nenhum avanço real é exeqüível sem desenvolvimento político, sem democratização 
substantiva, sem a presença organizada na esfera política de amplos segmentos da 
sociedade civil, particularmente da massa trabalhadora”13. 

 

Nesse sentido, a proposta de atuação integrada entre as esferas de governo e setores da sociedade 

civil no planejamento das políticas tem a possibilidade de romper com o histórico de elaboração de 

ações de gabinete que na maioria das vezes não dialogam com as demandas expressas pela 

população, isto é, a velha prática da formulação de políticas para o povo, sem o povo. Onde muito 

do que é proposto cai no vazio por não representar as prioridades mais legítimas de determinados 

grupos. 

 

                                                           
12

 Canclini, 1983, p.40. 

13
 Furtado, 1984, p.12 
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A segunda hipótese para fazer acreditar ser esse  um momento de potencial qualificação da gestão 

pública da cultura, reside na crença de que a participação fortalece a sociedade civil, ampliando o 

espaço público de deliberação e promovendo a abertura de janelas de oportunidade para o 

surgimento do novo no ambiente institucional da política, ampliando o espaço de atuação do 

Estado. 

 

Concepções centrais na obra do intelectual italiano Antônio Gramsci, em torno do conceito de 

sociedade civil: 

 

“A sociedade civil entendida como espaço de construção do consenso é, por excelência, o 
espaço onde se trava a luta política e ideológica possibilitadora da alteração e da 
reorganização democrática da correlação de forças. Ou seja, o processo de consolidação 
de uma política pode tender à perspectiva de uma nova conjuntura em que, na prática, se 
desenvolva a concepção de Estado ampliado”

14
. 

 

É justamente a iminente possiblidade de “reorganização democrática da correlação de forças”, a 

partir da institucionalização da participação da sociedade civil no processo de escolhas do Estado 

(no que tange à cultura), um dos aspectos mais tensionados dessa nova forma de instituir políticas 

públicas.  

 

E quanto mais próximo do cotidiano da vida do cidadão, isto é, no âmbito das cidades, tanto mais 

difícil faz-se a prática de tirar do papel o caráter participativo da representação, garantido na 

Constituição de 1988, a Constituição cidadã. Portanto, a construção de consensos na sociedade 

civil acerca do desenvolvimento pretendido passa por uma disputa ideológica e pelo fortalecimento 

de uma cultura política coadunante com tais premissas, mais aberta e mais plural. 

 

A IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE CULTURA DO RJ 

 

Destaco inicialmente quatro desafios principais à implementação do Sistema Estadual de Cultura do 

Rio de Janeiro, dentro do desenho institucional proposto pelo Ministério da Cultura para os 

Sistemas nas instâncias estaduais e municipais, sobre os quais descreverei em linhas gerais. 

Esquema que de fato não se pretende exaustivo, denotando observações muito iniciais desse 

processo em implementação no estado desde 2010. 

 

O primeiro e mais significativo deles é a formalização de instâncias de participação social 

deliberativas no processo decisório. Algumas pesquisas a respeito de novas formas híbridas de 

gestão pública, conformando a participação da sociedade, demonstram que as Conferências 

                                                           
14

 Coutinho, 1999, p. 
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Públicas de Políticas e os Conselhos são as formas mais efetivas de amadurecimento democrático 

a partir da aproximação da população da gestão pública.  

 

Se por um lado tais formas fortalecem a sociedade, por outro, a experiência de compartilhamento de 

poder decisório tensiona a relação entre titulares dos poderes executivos e a população em âmbito 

local. Neste sentido prevalece a supremacia do Estado em relação ao cidadão, isto é, dos 

representantes eleitos sobre aqueles que constitucionalmente detêm o poder, de fato.  

 

Uma questão histórica no Brasil, conforme destacou o historiador José Murilo de Carvalho, onde: 

 

“A inversão na sequência de direitos
15

 reforçou entre nós a supremacia do Estado. Se há 
algo importante a fazer em termos de consolidação democrática, é reforçar a organização 
da sociedade para dar embasamento social ao político, isto é, para democratizar o poder. 
A organização da sociedade não precisa e não deve ser feita contra o Estado em si. Ela 
deve ser feita contra o Estado clientelista, corporativo, colonizado”

16
. 

 

Os três outros desafios dizem respeito a deficiências decorrentes da própria organização da gestão 

pública da cultura nos âmbitos estadual e municipal, no contexto fluminense. Trata-se da dificuldade 

de realização de diagnósticos e informações e do uso destes no planejamento das políticas. De fato 

a prática da realização de planejamentos, embasados em diagnósticos, monitoráveis é uma 

novidade no ambiente dos órgãos gestores públicos de cultura no estado.  

 

Não existem fontes atualizadas de informações disponíveis, de forma que na estruturação do Plano 

Estadual de Cultura do RJ, um plano estratégico de longo prazo (dez anos), construído de forma 

participativa a partir de diálogos com a sociedade civil e demais instâncias de gestão pública da 

cultura nos municípios, um amplo processo de escuta pública de construção de diagnósticos 

preliminares, inclusive regionais, no estado foi elaborado no intuito de representar um ponto de 

partida na tradução das demandas culturais em objetivos de desenvolvimento da cultura no 

território. 

 

O terceiro ponto, que segue nessa mesma linha de carências institucionais é a inexistência de 

políticas articuladas via integração de órgãos gestores públicos estaduais e municipais. Sendo o 

tema da cultura eminentemente transversal a várias outras agendas sociais no estado, constatou-se 

uma enorme dificuldade em articular gestores de outras pastas de governo no debate de em prol do 

desenvolvimento da cultura no estado, materializados nos instrumentos em consolidação na 

implementação do Sistema Estadual de Cultura do RJ, onde o principal deles, como destacado, são 

os Planos de Cultura.  

                                                           
15
 Conforme o autor, diferentemente da seq ência inglesa (ver T. .Marshall), onde o desenvolvimento se deu primeiro dos 

direitos civis (XVIII), depois os políticos (XIX) e então os sociais (XX), no Brasil a ênfase nos direitos sociais teria precedido 
a garantia dos demais direitos, o que talvez justifique a força do paternalismo em nosso país. Carvalho, 2006, p.12-13. 

16
 Idem, p.227.  
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Dessa forma, um enorme desafio se faz presente na concretização dessas demandas em objetivos 

estratégicos das gestões públicas. Tanto em âmbito municipal quanto na própria instância estadual 

não foram realizadas ações aproximação de outras pastas da gestão municipal ou estadual no 

planejamento das ações de desenvolvimento da cultura. Fato que compromete a amplitude dessas 

ações e aponta para a desarticulação dos próprios órgãos gestores públicos em suas várias 

instâncias de atuação. 

 

Um último ponto diz respeito às dificuldades materiais da cultura: recursos humanos e financeiros, 

rupturas e descontinuidades de políticas. Dificuldades materiais ao cumprimento dessa nova 

agenda participativa na cultura têm sido sentidas em boa parte das cidades fluminenses. Os 

municípios do estado do Rio de Janeiro têm, via de regra, pequenas máquinas administrativas - 

mesmo nos poucos que têm populações de mais de 100.000 habitantes - a estrutura é mínima. 

Gestores dizem estarem literalmente sós, isolados, sem equipe, orçamento ou apoio.  

 

Em âmbito municipal não há apoio, inclusive de outros órgãos da administração pública, 

especialmente Fazenda, Administração, Gabinete do Prefeito, Procuradoria municipal etc. no 

fortalecimento da cultura.  

 

Mesmo nos municípios onde existem órgãos específicos de cultura, estes carecem de estrutura, 

equipe, orçamento, enfim de recursos em geral, não só financeiros. Este problema é apontado pela 

quase totalidade dos gestores municipais fluminenses, nos eventos e reuniões de planejamento que 

a Secretaria de Estado de Cultura (SEC-RJ) realiza localmente para articulação do Plano Estadual 

de Cultura, o que não é uma exclusividade do estado do Rio de Janeiro, como pode ser percebido 

também em outros fóruns com gestores de outros estados na implementação do Sistema Nacional 

de Cultura. 

 

É importante registrar que nem tudo é dificuldade nesse processo e que ao longo desses últimos 

cerca de 18 meses de atividades mais intensas na implementação do Sistema fluminense foram 

realizados inúmeras atividades de escuta, qualificadas pela participação ativa de gestores públicos 

e da sociedade, em 92 reuniões municipais e 8 regionais, nas dezenas de visitas técnicas às 

prefeituras para levantamento de informações institucionais da cultura nos municípios.  

 

Além de 10 audiências públicas regionais para discussão da minuta inicial do Plano, que se 

seguiam após a visita presencial dos técnicos/articuladores da SEC-RJ aos municípios (grupos 

culturais, instituições de ensino superior  e aos próprios órgãos da gestão pública), em 2012, bem 

como a mobilização da população em geral pela internet, nas redes sociais etc. Um processo 

bastante positivo se entendido como um momento inicial de aplicação de metodologias 
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participativas em um contexto de total ausência de experiências nessa linha em gestões anteriores, 

no âmbito estadual. 

 

Se por um lado, do ponto de vista quantitativo, o processo de pactuação do Plano Estadual de 

Cultura não conseguiu mobilizar uma parcela significativa da população – seja nas audiências 

presenciais realizadas em todas as regiões do estado, seja na consulta virtual pela internet – por 

outro, foi capaz de estabelecer uma nova dinâmica no que concerne à interlocução da instância 

estadual com as gestões públicas de cultura nos 92 municípios fluminenses. 

 

CONCLUINDO 

 

O quadro de consolidação de um modelo participativo no campo da cultura, no país, passa 

necessariamente pelo amadurecimento de instituições democráticas mediadoras do diálogo entre a 

gestão pública e a sociedade civil. Nesse sentido, cabe registrar algumas inquietações que orientam 

essa pesquisa, ainda em fase muito inicial de investigação. 

 

Qual é o legado do processo de institucionalização de mecanismos participativos para a 

re-significação da democracia nas esferas onde estão sendo discutidos os elementos dos sistemas 

de cultura? Em que medida um Estado democrático pode ser o principal indutor de políticas 

culturais ou deve conciliar nesse espaço a participação ativa de setores organizados no ciclo das 

políticas? De que forma a transversalidade da cultura pode potencializar a consolidação dos direitos 

sociais no Brasil?  

 

São ideias de fundo que incentivam a mergulhar no entendimento e monitoramento desse momento 

atual no campo formal da cultura no Brasil, na tentativa de entender de que forma uma ação 

exclusiva na pasta da cultura pode extrapolar os seus limites e se interconectar com práticas 

políticas em outras esferas dos direitos da sociedade de forma mais ampla. 

 

Para que essas ideias façam algum sentido, há que se considerar o componente formal daquilo que 

entendemos por cidadania. Apenas no contexto desse quadro mais geral de garantia plena de 

direitos, é que pode se desenvolver a ideia de que a democracia se aprimora na medida em que 

novas formas de participação são experimentadas, avaliadas e pactuadas pela sociedade. 

Sobretudo na atualidade, onde o estado de desenvolvimento das forças capitalistas ameaça 

duramente a garantia dos direitos sociais forçando um suposto encolhimento das funções do Estado 

em prol do projeto neoliberal de mercantilização das pessoas e da vida de modo geral. 
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As formas tradicionais de representação, centradas exclusivamente no voto, não acompanharam o 

desenvolvimento contextual da necessidade de interlocução da sociedade civil com o Estado pela 

garantia de seus direitos, notadamente os sociais, no interior dos quais figuram os culturais.  

 

Por fim, e para não dizer que não falamos dos 20 centavos17, a nossa hipótese é que de fato 

vivemos aquele mencionado momento de abertura da janela de oportunidade que permite a 

alteração do status quo. São muitas as questões a serem debatidas, revistas e alteradas em prol de 

um projeto democrático que altere substancialmente a forma como o Estado vem investindo em 

cultura no Brasil, reproduzindo as desigualdades históricas presentes na sociedade. 

 

O Brasil voltou a vivenciar nesses últimos dias a experiência de ir às ruas para protestar contra uma 

situação insustentável de descaso e ineficiência da gestão pública no que se refere à prestação dos 

serviços essenciais ao cidadão, que culminou em um grito contra as arbitrariedades decisórias de 

uma gestão que não traduz os interesses de quem os elegeu. 

 

Radicalizar a democracia extrapolando os limites da participação seria, nesse caso, um caminho 

para a construção de uma outra realidade, mais justa e solidária. De modo que a institucionalização 

da participação popular do processo decisório dos governos contribui para um projeto novo de 

Brasil, no qual os Sistemas de Cultura podem se configurar uma importante estratégia. 

Principalmente se consolidada em uma atuação continuada e aprimorada ao longo do tempo, 

rompendo com o histórico de descontinuidades, tão característico no campo da cultura, no Brasil. 

 

                                                           
17

 Referência às mobilizações populares ocorridas em todo o Brasil em junho de 2013, inicialmente motivadas pelo 

Movimento Passe Livre, em retaliação ao aumento de R$ 0,20 nas tarifas de transporte coletivo. 
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RESUMO
O trabalho a ser proposto tem como objetivo articular as noções trazidas por Walter Benjamin em 
seus trabalhos referentes à história, modernidade e experiência com a possibilidade da produção de 
subjetividades  artísticas  verdadeiramente  políticas  e  transformadoras  sob  a  ótica  do  Teatro  do 
Oprimido (TO). O conceito de Narrativa, crucial no pensamento de Benjamin e oposto aos modos 
informativos característicos a maneira moderna de experiência mundana, pode servir de base teórica 
para  que  mecanismos de  produção  subjetiva sejam  engendrados  dentro de  uma  sociedade  da 
informação. O TO, se interpretado desta maneira, pode servir como exemplo da construção de novas 
narrativas pessoais e coletivas capazes de transpor o que para Benjamin representa uma asfixia da 
produção subjetiva, bem como uma saturação informativa que impossibilita a experiência como obra 
aberta. Ao compreendermos de que maneira podemos ainda criativamente transmitir o que Benjamin 
considera como experiência, somos levados a ver o que igualmente nos possibilitaria remar contra o 
fluxo sem necessariamente evocarmos o passado como modelo prescrito. O foco se dirige, portanto, 
na possibilidade de relacionar preliminarmente conceitos de Walter Benjamin com a prática do Teatro 
do Oprimido, avaliando teoricamente seu potencial emancipador.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como proposta a tentativa de aproximar certas visões da obra de 

Walter  Benjamin  da prática  do  Teatro  do  Oprimido,  conjunto  de técnicas  que  tem por 

objetivo a transformação da ação política em sociedade através do teatro, por possuírem 

conteúdo teórico similar e levarem, uma à outra, capacidade de se reinterpretar. É através 

de uma leitura Benjaminiana que este trabalho se propõe a investigar as qualidades do 

Teatro do Oprimido, tendo por base o pensamento de seu maior contribuinte teórico que foi 

Augusto  Boal.  Como  o  próprio  escreveu,  em seu livro  Stop:  Ces`t  Magique,  “todas as 

pessoas  podem fazer  teatro,  até  mesmo  os  atores!”  (Boal,  1980,  p.29).  Sinal  de  que 

percebia, assim como os outros autores que estarão presentes do decurso deste texto, que 

há um falseamento nas práticas sociais,  que, como Zizek colocou, não sabemos o que 

fazemos (Zizek, 2013). Mas poderíamos saber a partir do momento em que retomamos a 

capacidade  de  produção  do  processo  político  e  deixamos  de  ser  meros  receptáculos, 

espectadores de uma forma de pensar previamente pensada (por outros!).

Para começarmos a tentar compreender a possibilidade de um paralelo entre uma 

teoria Benjaminiana e formas teatrais as quais se poderiam imputar atos verdadeiramente 

políticos, é necessário breves explanações acerca das partes específicas do texto de Walter 

Benjamin que são fundamentais em sua originalidade como teoria em particular mais do que 

seu caráter genérico para a obra deste autor. É exatamente este espaço de menor escopo 

que muitas vezes pode ter importância negligenciada, embora primordial. Após tal tento, há 

de  se  contextualizar  a  presença  deste  autor  na  história,  identificando  os  paradoxos 

pertinentes ao momento em que produziu seus trabalhos bem como entender o  motivo 

destes  paradoxos  estarem  relacionados  diretamente  com  as  especificidades,  a  julgar, 

pertinentes para  a  tentativa  de conectar elementos temporalmente  distintos.  Para  poder 

encerrar o que certamente não passa de uma tentativa preliminar de compreensão, outros 

autores que podem contribuir diretamente com o mesmo debate que Benjamin suscita serão 

investigados como fontes possíveis, não para encerrarem espectros teóricos particulares, 

mas para articular-se com as ferramentas já colocadas por Benjamin previamente e que são 

o foco deste trabalho. 

BENJAMIN E OUTROS

Em  primeiro  momento,  ao  pensar  que  arte  e  política  podem  caminhar  juntas, 

Benjamin tenta estabelecer uma teoria que concebe a arte em seus múltiplos elementos. 

Como elemento inserido num contexto histórico, como possuidor de atributos particulares e 

certamente como dado promotor de uma fusão entre  o  elemento estético e o elemento 

político.  É  neste  intento  que  a  parte  inicial  de  A  Obra  de  Arte  na  era  de  sua 
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Reprodutibilidade  Técnica  é  escrita  e  tenta  fundamentar  o  conceito  de  aura,  elemento 

garantidor da autenticidade de uma obra artística em vínculo direto com a tradição histórica. 

Outra  idéia  de grande importância  colocada um pouco depois  do  conceito  de  aura  no 

mesmo trabalho, está a consideração de que a arte pela arte não seria nada senão uma 

“teologia da arte” (Benjamin, 2011, p.171). É notória, deste modo, a tentativa que se afigura 

não somente teórica, mas que encontra eco singular nos termos utilizados por Benjamin. 

Esta expressão revela algo de igual singularidade no plano teórico. Não se trata de estetizar 

a política  e transformá-la em algo apreciável por entendedores do assunto, mas sim de 

politizar  a  arte,  transmuta-la  em  elemento  de  transformação  política  concreta.  É  neste 

sentido  que  a  fotografia  e  o  cinema  aparecem  como  motivos  de  otimismo  ao  serem 

vinculados com a possibilidade de que a arte não mais esteja, como disse Poulantzas a 

respeito da teoria política, encastelada em sua torre de marfim. (Poulantzas, 2000)

Antes  de  chegar  à  importância  conferida  por  Benjamin  para  a  reprodutibilidade 

técnica da obra de arte, é mister estabelecer uma definição mais precisa do conceito de 

aura, que, para este autor, tem fundamentos tanto “naturais” como “históricos” (Benjamin, 

2011). A aura, como menciona de modo quase poético ao referir-se à destruição da mesma, 

implica  necessariamente  a  distância.  A  proximidade,  que se  encontra  acompanhada da 

homogeneidade característica as massas populares, fere e tende com o tempo a destruir a 

unicidade dos eventos que nos podem transmitir a aura de uma determinada situação ou 

lugar. Quando descreve os cenário da aura e sua unicidade, à maneira literária, imagens de 

montanhas e galhos são evocadas por Benjamin para exemplificar de que modo é possível 

apreender  algo  enquanto  aura,  ou  melhor,  subtrair  desta  experiência  a  unicidade  de 

qualquer momento particular tal qual a aura das montanhas (Benjamin, 2011) 

Aproximando-nos da capacidade reprodutiva da arte, é importante evidenciar uma 

observação que Benjamin traça em primeiro momento, capaz de mostrar que a obra de arte, 

embora  possa ser  amplamente  reproduzida,  encontra-se  substancialmente  mediada por 

elementos outros  que  não a  mera  capacidade de  reprodução.  É uma  realidade  quase 

sobreposta e certamente duplicada a que é mostrada por este autor. Para Benjamin, a arte 

não somente pode ser reproduzida como passa a ser criada, muitas vezes exclusivamente, 

com esta finalidade. A reprodução deixa de ser um dado técnico e se transforma em um 

elemento  quase  ideológico,  aliena-se  o  conteúdo  para  que  se  preserve  uma  maneira 

autorreferente da forma, que passa a funcionar como dependente unicamente de si mesma. 

Como pudemos observar mais acima, é neste processo que se encontra situada a retirada 

da  obra  de arte  da  tradição,  como  “elemento  ritual”,  e  consequentemente  deixa  de se 

experimentar a aura, porque única (Benjamin, 2011). 

Para finalizar, dos aspectos que puderam ser avaliados deste texto específico de 

Benjamin, algumas observações de maior amplitude, formuladas posteriormente no decorrer 
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do  texto,  merecem  atenção  particular.  A  parte  que  se  intitula  Recepção  dos  Quadros 

começa com a afirmação de que “a reprodutibilidade técnica da obra de arte modifica a 

relação da massa com a arte” (Benjamin, 2011, p.187). Ora, existiria uma distinção subjetiva 

grande  ao  compararmos  a  forma  social  emergente  da  modernidade,  de  imensa 

reprodutibilidade de elementos estéticos, com a época na qual isto não era possível e a arte 

ainda jazia  alocada no ritual  do  cotidiano,  ainda era  transmissão de experiência,  como 

veremos posteriormente. Falando em termos de experiência, o modo de saborear estes 

elementos estéticos se encontra em transformação na modernidade. Benjamin reafirma este 

paradoxo que pode ser  claramente  entendido enquanto  amálgama fortemente enlaçado 

para com a estática homogeneidade da produção artística guiada pela batuta da imensa 

capacidade  de  reprodução  e  transmissão,  quando  diz  que,  “desfruta-se  o  que  é 

convencional,  sem criticá-lo  (enquanto algo  convencional);  critica-se  o que é novo, sem 

desfrutá-lo (enquanto algo novo)” (Benjamin, 2011, p188). 

A partir de agora podemos nos deter mais firmemente em um aspecto da obra de 

Walter Benjamin capaz de produzir maior afinidade com o debate acerca da possibilidade de 

transformação  artística  através  da  arte,  proposição  inicial  deste  trabalho.  Também  é 

possível,  a  partir  de  agora,  timidamente  expor conceitos de outros autores que podem 

contribuir para pensar esta mesma questão e conduzir a uma clareza maior das próprias 

indagações levantadas por Benjamin de modo a não limitá-las ao espectro de formulações 

textuais estritamente Benjaminianas. É possível, certamente, expandir o que da obra deste 

autor afigura-se relevante para contextualizar o paradoxo no qual a modernidade se insere e 

produz, paradoxo este também descrito por outros autores como no pensamento de Jean-

Pierre Vernant a respeito das possíveis distinções entre mito e razão entre os gregos e seu 

vínculo com a problemática da história e da memória. 

Esta parte do trabalho de Benjamin é o ensaio sobre a narrativa na obra de Nicolai 

Leskov.  Não prosseguiremos em uma análise mais minuciosa da relação do pensamento 

de Benjamin com a obra de Leskov por notarmos que, em sentido amplo  e  teórico, as 

próprias  definições  de  narrativa  e  informação  já  nos  são  suficientes  para  dar 

prosseguimento  ao argumento  de que novas formas de narrativa  podem emergir  como 

campos de possibilidade no sentido de transformar subjetividades políticas e tendo a arte 

como instrumento privilegiado. 

A narrativa, sob o olhar de Benjamin, “forma artesanal de comunicação”, estaria em 

declínio absoluto com o advento das maneiras de reprodutibilidade técnica que a sociedade 

da informação foi capaz de introduzir  e  reproduzir  dentro das múltiplas práticas sociais 

(Benjamin,  2011,  p.205).  Para  evidenciar  a  capacidade que a  modernidade possuiu  de 

transformar  radicalmente  e  em  curto  prazo  as  formas  de  apropriação  subjetivas  da 

realidade,  é  preciso  evocar  outro  ensaio  que,  embora  tão  curto  quanto  as  radicais 
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transformações perpetradas pelas novas formas de produção sociais objetivas, é capaz de 

delinear  síntese concisa  do pensamento  deste  autor  sobre  o  monumental  processo de 

ruptura  com padrões ainda antigos,  tradicionais,  nos quais  muitas esferas da sociedade 

ainda  encontravam-se  imersas.  O  ensaio  é  “Experiência  e  Pobreza”.  Nele,  Benjamin 

descreve o susto que a guerra foi capaz de impor aos muitos desavisados das grandes 

transformações. Pessoas ainda em seus pequenos vilarejos,  com carroças puxadas por 

animais domesticados, acostumadas à uma serena conversa de fim de tarde mobilizadora 

de uma cultura ainda particular, “autêntica”, se vê em momento imediatamente posterior 

imersa em guerras movidas por um volume arrasador de material bélico. Sofrem, portanto, 

drásticos  processos  de  desumanização  e  aproximam-se  cada  vez  mais  de  coisas, 

simplesmente (Benjamin, 2011). 

No caminhar das gerações, as relações deixam de ser pautadas por uma sociedade 

da narrativa, que é particular e autêntica, para uma sociedade da informação, distanciada, 

verticalizada  e  fria.  Um  dos  aspectos  distintivos  da  forma  de  produção  informativa  do 

conhecimento na sociedade é que, se comparado à narrativa, a informação já produz a 

resposta de seu próprio conteúdo. A informação, deste modo, antecipa um trabalho que 

deveria estar em posse daqueles que receberiam a informação. Quando se lê uma notícia 

de jornal, não somente a problematização é colocada, como também as possíveis saídas 

para  ela.  Como  parte  de  seu  legado  marxista,  Benjamin  pergunta-se  à  quem serve  o 

monopólio da produção destas mesmas respostas. A narrativa, em oposição à informação, 

possuiria uma fantástica capacidade, que tem sido amplamente legada ao esquecimento, 

que  é  de  entender  a  produção  destas  subjetividades  como  um  espaço  aberto.  Para 

Benjamin,  não  é  necessário  que  se  produzam  tão  rapidamente  estas  respostas,  é 

necessário,  sobretudo,  que  esteja  no  poder  dos  indivíduos  a  produção  da  própria 

subjetividade. Ao mesmo tempo em que se expropria a terra de um trabalhador, que não 

mais  pode entrega-la  a  seu filho  transmitindo-lhe  a  experiência  ali  adquirida,  subtrai-se 

também a possibilidade de outras formas de produção da sociedade que não o plantar da 

terra, a possibilidade de formular, seja de maneira certa ou errada, inútil ou prolífica, razões 

para  o  próprio  destino.  Existiria  na  narrativa  uma  incompletude  necessária  à  produção 

subjetiva  que ainda pertenceria,  de  modo mais  horizontalizado,  aos mecanismos rituais 

cotidianos (Benjamin, 2011). 

Para completar a questão da narrativa, vale ressaltar a visão positiva que Benjamin 

possuía  desta  forma  de  produção  alimentada  por  algumas  características  que  lhe  são 

peculiares.  A  narrativa  possui  a  função  oracular  da  atemporalidade.  Não  segue fluxos 

absolutamente  prescritos,  tampouco  se  importa  em  buscar  respostas  plausíveis  para 

questões que suscita. Preocupa-se, sobretudo, em transmitir, de modo um tanto poético, as 

vivências particulares e fragmentadas daqueles que porventura se aventuram a contá-las. 
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Para Benjamin,  importa  que o  “contexto  psicológico”,  o  próprio  espectro  circunscrito  de 

possibilidades, não seja algo arbitrariamente determinado e imposto à revelia da produção 

dos indivíduos, algo que seja realizado de baixo para cima e não o contrário (Benjamin, 

2011). 

Aproveitando o caminhar da discussão, detenho-me alguns momentos na análise 

que o sociólogo português José Soeiro produz sobre a capilaridade dos mecanismos de 

poder presente na obra de Michel Foucault, análise esta que nos serve de extensão para 

uma possibilidade de avaliar a tensão entre a narrativa proposta por Benjamin e a história, 

historiografia e atividades informativas estáticas. Para Foucault,  em ideias expressas ao 

longo de muitos dos seus livros, o poder advém espontaneamente de baixo para cima, em 

se  tratando  do  modelo  de  sociedade  construído  em  decorrência  dos  processos  de 

modernização.  Seria  a  estruturação  capilar  dos  discursos  oficiais  dominantes  que 

possibilitaria uma docilidade por parte daqueles que ainda não identificam nestas relações 

os  vínculos  concretos  de  dominação  que  lhes  são  característicos  (Foucault,  2011). 

Instituições,  portanto,  como  a  prisão  e  a  escola  (que  para  Foucault  em  muito  se 

assemelham), são bases estruturais  e ideológicas que anunciam uma forma peculiar  de 

alocação dos discursos bem como os modos pelos quais diferentes grupos inseridos em um 

contexto social qualquer se identificam como ocupantes de certa posição no conjunto de 

estruturas das quais participam ativamente (Soeiro, 2012). José Soeiro antecipa, em parte, o 

que este trabalho se propôs a questionar. Quais as fendas neste tecido histórico-narrativo-

informativo que possibilitam a autenticidade de um novo devir? O que dentro da estrutura se 

rompe ou simplesmente falta para que esta mesma não seja, como em teorias sociológicas 

culturais e estáticas, absolutamente intransponível?

A tensão presente entre informação e narrativa, na obra de Benjamin, mito e razão, 

em Vernant, pode nos revelar não somente as tensões características do momento em que 

o  capitalismo  atingiu  e  revelou  muitos  de  seus  antagonismos  e  paradoxos,  como 

instintivamente  nos  questionar  a  possibilidade  de  transpassar  as  meras  antinomias  ali 

expostas, tentativa  a  qual  mesmo estes autores não se  furtaram de fazer.  Para  isso  é 

preciso, como o fez Leandro Konder em artigo sobre o marxismo presente na obra de Walter 

Benjamin, mostrar que a categoria da dialética está presente nestas muitas proposições. 

Neste contexto específico a ambivalência entre mito e razão, quando analisados em seus 

momentos  de  conflito  a  partir  do  surgimento  da  potencialidade  racional  como  fonte 

promotora não somente de verdade, mas da ordenação de um contexto social (sendo ela 

um mito em si mesma), é articulada por Vernant com o propósito de mostrar que estas duas 

maneira de proceder socialmente não somente entraram em conflito, situando o crescimento 

de  uma  em  função  do  declínio  da  outra,  mas  inseridas  em  processo  de  coexistência 

caracterizadora de uma peculiaridade do que pôde ser chamada de democracia ateniense. 
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O curto circuito que se apresenta na tensão entre narrativa e história seria, para Vernant, o 

momento  de  superação  dialética  desta  oposição  e  por  isto  também  iminentemente 

atemporal.  A  atemporalidade  é  elemento  fundamental  em se  tratando  da avaliação  de 

Benjamin e Vernant sobre a potencialidade de produzir algo capaz de ferir o rígido tecido 

das cadeias históricas, como se verifica em breve passagem de Vernant:

Em lugar de uma sequencia temporal contínua, há fases que se 

alternam  segundo  as  relações  de  oposição  e 

complementaridade.  O  tempo  não  decorre  segundo  uma 

sucessão cronológica, mas conforme as relações dialéticas de 

um  sistema  de  antinomias  do  qual  nos  resta  marcar  a 

correspondência  com  certas  estruturas  permanentes  da 

sociedade humana e do mundo divino (Vernant, 2008, p.36).

Vernant nos trás, contudo, na introdução de seu livro  Mito e Pensamento entre os 

Gregos,  uma  percepção  fundamental  para  saber  de  que  modo  superar  antinomias 

estanques. Quando diz que "os gregos não inventaram a razão, mas uma razão, ligada a um 

contexto histórico, diferente daquele do homem de hoje.” (Vernant, 2008, p.18), nos mostra 

que o próprio espectro de possibilidades de uma sociedade é que deve ser alterado e não o 

enaltecimento  da  emergência  de  tal  ou  qual  dispositivo  já  inserido  em  um  contexto 

previamente programado. Como quis Zizek em seu livro Menos que Nada, o ato ideológico 

(falseado por excelência)  não é acreditar em alguma posição dentro de um espectro de 

possibilidades, como direita e esquerda, mito e razão, mas não acreditar que haja lados eles 

mesmos. A Narrativa para Benjamin é, como espaço para uma obra aberta e inacabada, 

plenamente  concordante  com o  que  em pleno século  XXI  Zizek  viera  a  falar  sobre  a 

estruturação da conformidade em face às brutais tentativas de tornar legítimos processos de 

desumanização, como as “experiências mais radicalmente desmoralizadas (...) pela guerra” 

para Benjamin (Benjamin, 2011, p.115). Zizek diz que “quando um determinista afirma que 

nossa  escolha livre  é  “determinada”,  isso  não significa  que  nosso  livre-arbítrio  seja  de 

alguma maneira  limitado,  que somos forçados a  agir  contra a  nossa vontade. O que é 

“determinado”  é  a  própria  coisa  que  queremos  fazer  “livremente”,  isto  é,  sem  sermos 

cerceados por obstáculos internos”. Mais à frente, em um próximo parágrafo Zizek conclui, 

“somos, portanto, simultaneamente menos livres e mais livres do que pensamos: somos 

inteiramente  passivos,  determinados  pelo  passado  e  dependentes  dele,  mas  temos 

liberdade para definir o escopo dessa determinação, para (sobre)determinar o passado que 

nos determinará”. (Zizek, 2013, p.53)

Ou seja,  a famosa frase de Marx  segundo a  qual  o  homem não construiria  sua 

própria história senão pela múltipla cadeia de identidades forjada por seu passado, imediato 

ou  remoto,  pouco  se  opõe em relação à  formulação de  Zizek  no que  diz  respeito  ao 
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falseamento  ideológico  embasado na  rarefação de  espectros  do  possível,  no  que  toca 

especificamente o escopo daquilo que, do passado, nos determina (Marx, 2006, p.15). Há, 

no entanto a pequena diferença em relação aos termos sobre “livre vontade” e “mais livres e 

menos  livres”.  Zizek  segue  um  pouco  além,  diz  que  existe  uma  instância  a  mais  na 

formulação  das  ideologias  históricas,  instância  que  se  transforma  em  fronteira  a  ser 

rompida. Não seríamos, portanto, legado do passado, mas resultado de passados distintos 

aos quais poderíamos sorver diferentes referências que representam um crivo ideológico 

essencial na contemporaneidade (Zizek, 2013). Em parte, é esta uma das possíveis ligações 

que o Teatro do Oprimido, advindo de uma era da esquerda já desfeita das muitas certezas 

que tinha quanto ao seu potencial de esclarecimento do mundo com relação à política, pode 

estabelecer com o pensamento de Benjamin que se mostra firmemente amalgamado com 

outros pensamentos mais recentes e contemporâneos. 

TEATRO DO OPRIMIDO E OS MESMOS

Há  três  eixos principais  que seriam possíveis  de  ser  enunciados em função da 

relação que o Teatro do Oprimido, segundo as visões de Augusto Boal,  pode ter com o 

pensamento de Benjamin e de outros autores. O primeiro deles é a horizontalidade, onde se 

propõe a ser algo sem verticalizações políticas diversas e que representariam unicamente 

relações intrínsecas e naturalizadas de poder. O segundo eixo é a possibilidade da ruptura 

com o tecido histórico-cultural  tradicionalmente  opressor,  fazer com que pessoas forjem 

meios para sobrelevarem-se do universo de valores que as paralisam e limitam. O terceiro é 

mostrar como o Teatro do Oprimido pode ser entendido como, no linguajar de Benjamin, 

nova forma de narrativa pessoal e coletiva. 

Começando  pela  horizontalidade,  é  evidente,  dentro  das  muitas  proposições  do 

Teatro do Oprimido, seu caráter democratizante e horizontal. A começar pelo que evidencia 

Boal  em  muitas  passagens  de  seus  livros,  repetindo-se  em  afirmar  que  o  Teatro  do 

Oprimido jamais poderia ser considerado produção sua, mas sim uma produção autêntica 

dos  oprimidos  (Boal,  1980).  Este  mesmo  tipo  de  teatro  teria  surgido,  portanto,  das 

experiências  latino-americanas  que  teve  com  grupos  oprimidos  diversos  na  tentativa 

legítima  de  formar  uma  arte  teatral  de  resistência.  Para  isso,  as  técnicas  propostas a 

posteriori  sobre  a  maneira  pela  qual  o  teatro  poderia  funcionar  como  elemento 

transformador  através  de  uma  liberação  estética,  que  também  se  proporia  a  ser  uma 

liberação  política,  seguem  como  decorrência  deste  mesmo  fator  de  opressão.  São 

emanações de uma lógica perversa que nos opõe a segmentos diversos do corpo social e 

falam como contra-imagem da lógica dominante. É da capilaridade destes elementos, como 

Foucault poderia dizer acerca da micropolítica, ou melhor, da “microfísica do poder”, que 
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podem  partir  tentativas  de  resistência  contra-hegemônicas  e  emancipadoras  (Foucault, 

2011).  

O termo opressão, para Boal, tem significado amplamente genérico. Representa algo 

pelo qual todos, em algum momento, passamos. No entanto estas opressões atingem graus 

diferentes de intensidade, possuindo também especificidades diversas, quando se altera o 

grupo social a ser analisado. A opressão, portanto, teria a função de nos lembrar do caráter 

verdadeiramente  dialético  da vida  em sociedade, há  tensões permanentes que colocam 

pessoas opostas a outras pessoas. Destas tensões surgem relações mais complexas de 

apropriação  social  das  posições  de  opressão,  definem-se  grupos  oprimidos  e  grupos 

opressores,  ambos  partilhando entre  si  características  comuns  e  peculiares  aos  muitos 

lugares  e  culturas,  porém  genéricas  na  qualidade  opressiva,  na  mercantilização  e 

desumanização que o capitalismo promove ao transformar seus elementos em mercadorias 

(Boal, 1980). 

Seguindo  adiante,  chegamos  à  segunda  proposição,  que  analisa  a  qualidade 

pertinente  ao Teatro do Oprimido de promover uma ruptura  de um tecido histórico pré-

moldado que, em parte, nos determina e  conduz as ações dos indivíduos em face das 

realidades que a eles se apresentam. Estas realidades, e consequentemente as reações 

possíveis a ela, são espectros de possibilidade diversos que se fazem presentes no tecido 

histórico e promovem, em uma relação dialética, uma possibilidade de transmutação (Boal, 

2009). Da mesma forma que o capitalismo, na visão de Marx, tem o poder de reinventar-se, 

não o faz sem que de um lado oposto existam tentativas de resistência. Ele se transforma, 

sobretudo, por causa destas mesmas tentativas de resistência. Haveria um momento no 

qual as transformações já não mais seriam suficientes para manter a lógica da mercadoria 

em  funcionamento  e  o  desvelar-se  da  consciência  do  oprimido  poderia  emergir  como 

alternativa mais viável, porque mais necessária (Marx, 2005). Benjamin não coloca estas 

mesmas  questões  em  termos  tão  teleológicos,  determinados  enquanto  possibilidades 

históricas, mas não deixa de ter otimismo no que das relações artísticas mais basilares pode 

ser utilizado para mudar o mundo no qual vivemos. Este “elemento ritual”, a narrativa, é seu 

mecanismo para dizer que pode haver na contemporaneidade uma forma de fazer da arte 

parte de nossa experiência, de ser arte de baixo para cima. Esta inversão é necessária para 

que se  possa romper com as determinações históricas e  ideológicas as quais  estamos 

submetidos desde o nascimento à morte, seria uma possibilidade que se afigura possível de 

repatriar o “contexto psicológico” aos domínios pertinentes aos oprimidos (Benjamin, 2011). 

Neste terceiro momento, chegamos ao dado que nos conduz a reinterpretar o Teatro 

do Oprimido segundo a lógica Benjaminiana da narrativa, tentando evidenciar os motivos 

pelos quais se pode crer que estas formas teatrais podem figurar como uma nova forma de 

narrativa,  contendo  em  si  muitas  das  qualidades  que  Benjamin  atribuía  às  faculdades 
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presentes no narrador, principalmente no fato de que esta ainda seria uma obra aberta. 

Tendo em mente que as considerações que serão feitas somente podem alcançar níveis de 

investigação absolutamente preliminares, é que podemos nos restringir a não avançar tanto, 

mas  simplesmente  enunciar  esta  possibilidade  e  deixar  que  investigações  futuras 

contemplem esta mesma possibilidade de maneira mais completa e com menos riscos de 

parecer demasiadamente ensaística e equivocada. 

Para tanto, devemos traçar um paralelo imediato entre o pensamento de Benjamin e 

o de Boal, o paralelo entre a sociedade da informação e a atrofia advinda da especialização 

de funções que caracteriza o sistema capitalista. Para Boal, forma e conteúdo estéticos não 

se encontram em todo separados. Do mesmo modo que se inocula uma maneira de pensar 

na  mente  daqueles  que  desfrutam  do  prazer  que  é  observar  o  trabalho  artístico,  se 

restringem também às formas pelas quais a arte pode se fazer ser o que é. Existe, portanto, 

uma  atrofia  de  condição  e  percepção  (Boal,  1980).  Estaríamos  submetidos  á  um 

determinado conteúdo artístico característico das classes dominantes por estarmos também 

restritos as formas que fazem com que este  conteúdo se  propague.  Estas formas são 

verticalizadas e autoritárias, coloca os espectadores como elementos meramente passivos. 

Algumas das técnicas do Teatro do Oprimido visam acabar com esta relação de dominação 

que  se  faz  presente  na  forma-arte.  Transformariam  o  espectador  em  “espect.-ator”, 

convidando-o a construir conjuntamente o espetáculo formado. Esta mudança de forma, que 

convida o espectador a ser agente ativo do fazer artístico, transformaria a arte de elemento 

fechado,  acabado,  ideologicamente  estanque,  em  algo  próximo  à  narrativa  como  obra 

aberta, para citar Benjamin (Boal, 1980).

CONCLUSÃO

A  transformação  do  espectador  em agente  ativo  de uma  transformação  política 

também o coloca como transformador de sua identidade. O conteúdo subjetivo presente no 

espetáculo deixa de restringir-se por um que seja diretamente vinculado pelo opressor e 

passa  ser  multiplicado  pelos  discursos  dos  oprimidos  instados  a  agir.  A  ação  de 

transformação subjetiva, que proporciona a quebra do consentimento com a opressão por 

parte do oprimido, transforma-o também em ser capaz de formular saídas possíveis para 

essa opressão.  O caráter  simbólico  de dominação se  desfaz,  possibilitando  a  ação  de 

discursos diversos e consequentemente a emergência de novas subjetividades (Boal, 2009). 

Conclui-se,  portanto,  que  pode  ser  traçado  paralelo  bastante  próximo  entre  as 

proposições do  Teatro  do Oprimido  e  a  obra  de Benjamin.  Não,  talvez,  por possuírem 

respostas  semelhantes  ou  formulações  parecidas,  mas  por  preocuparem-se  com  as 

mesmas coisas. A questão reside na possibilidade de se obter um discurso subjetivo com 

certo grau de autenticidade, que não estejamos fadados à mera reprodução de um campo 
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de valores simbólicos referentes às classes dominantes e que também possamos agir sobre 

as  estruturas  que  possibilitam a  assimilação  e  introjeção  por  parte  dos  oprimidos  dos 

mesmos valores dos opressores. A tentativa reside em restituir ao oprimido a capacidade de 

produzir,  enquanto sujeito da ação, realidade sócio-política que não lhe negue presença 

nem faculdades, rumando para uma situação emancipadora. Para reiterar o que já antes 

fora dito, a proposta do Teatro do Oprimido, tal como o otimismo de Benjamin em certas 

capacidades  narrativas,  está  em  restituir  às  classes  menos  favorecidas  o  “contexto 

psicológico”  capaz  de  transformar  o  próprio  universo  e  moldá-lo  de  acordo  com  suas 

necessidades. 
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O objetivo dessa comunicação é relatar as mudanças que vem ocorrendo na prática docente através 
das experiências do ensino-aprendizagem do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
– PIBID SOCIOLOGIA/UFF na troca de saberes escolares. A partir de uma proposta interdisciplinar, se 
propõe a ampliar o diálogo entre Universidade e Escola. O envolvimento de quatro sujeitos – docente e 
alunos da escola básica, docente da universidade e alunos do curso de licenciatura – têm possibilitado 
a reflexão acerca do papel da sociologia e a criação de ferramentas pedagógicas fundamentais para a 
prática docente no interior da escola básica. O resultado dessa inter-relação entre sujeitos possibilita 
uma reflexão acerca do papel da sociologia e criação de ferramentas pedagógicas fundamentais para a 
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1. INTRODUÇÃO 

A reflexão acerca da atualidade dos processos de formação humana deve levar em conta as 

transformações e as relações emergentes características da sociedade globalizada. As novas 

demandas do mundo do trabalho reforçam a necessidade da ampliação dos debates em torno 

dos saberes e da formação para novas formas de sociabilidade que reduzam as assimetrias 

de poder na sociedade brasileira. 

Com o objetivo de contribuir para o debate sobre as práticas docentes e a problemática em 

torno dos processos formativos envolvendo espaços formais de ensino – a universidade e a 

escola básica – buscando complexificar a relação entre estes dois universos a partir da 

experiência, iniciada em 2012, com o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(PIBID) da Universidade Federal Fluminense no município de Niterói. O referido projeto 

envolve o ensino de sociologia e os desafios enfrentados após a sua obrigatoriedade como 

disciplina escolar. Desafios esses que ultrapassam o universo da escola básica e 

redimensionam os cursos de licenciatura e bacharelado. 

O programa possui uma proposta interdisciplinar propondo um diálogo entre Universidade e 

Escola, possibilitando nova experiência ao discente e ao docente. A institucionalização de um 

espaço de interlocução entre o universo acadêmico e a escola básica, bem como a 

possibilidade de conhecer o universo escolar e suas múltiplas faces de forma crítica pautada 

na pesquisa-ação, tem permitido o aprimoramento de novos conhecimentos e uma maior 

qualificação da prática docente. O envolvimento de quatro sujeitos – docente e alunos da 

escola básica, e docente da universidade e alunos do curso de licenciatura – têm possibilitado 

a reflexão acerca do papel da sociologia e a criação de ferramentas pedagógicas 

fundamentais para a prática docente no interior do espaço escolar. O trabalho realizado no 

Colégio Estadual Joaquim Távora – Niterói/RJ – e no Instituto de Educação Professor Ismael 

Coutinho/Niterói, primeira escola de formação de professores da América Latina, possibilita 

um diálogo da formação acadêmica com uma nova realidade, colocando em pauta o 

aprendizado de novos saberes relevantes e necessários para o diálogo entre pesquisa-ação 

no cotidiano escolar. A participação de licenciandos do programa possibilita um 

aprimoramento e diálogo intenso entre os sujeitos envolvidos nas práticas docentes – alunos 

e docentes da escola pública, e docente da universidade e licenciandos.  

 

2. A INTERDISCIPLINARIDADE E O PROGRAMA INSTITUCIONAL DE 

BOLSA DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA 

A interdisciplinaridade é pensada como uma forma de explicar os fatos, um dialogo 

permanente com outras formas de conhecimento, e possui, em termos correlatos como 

transdisciplinar, intradisciplinar, pluridisciplinar e multidisciplinar tentativas de conceituar a 
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interdisciplinaridade e seus campos pedagógico e epistemológico. A interdisciplinaridade 

pode ser entendida, na perspectiva de Mello (1998), na qual os sujeitos se conhecem, 

ensinam e aprendem, sentem necessidades de uma visão interativa, com negociações 

recíprocas, possibilitando o aluno olhar um mesmo objeto sob perspectivas diferentes (Mello, 

1998, p.33-36). A proposta é superar a ideia fragmentada, o ser fragmentado visa dar espaço 

à socialização do conhecimento com ênfase na unidade, na interação entre as diferentes 

formas de saberes. Para Paulo Freire (1987) a interdisciplinaridade possibilita a construção do 

conhecimento pelo sujeito com base em sua relação com o contexto, com a realidade e com 

sua cultura. 

A interdisciplinaridade abarca conceitos diversos e complementares, deixando de lado o 

paradigma do positivismo, que foi muito caro às ciências sociais por aceitar somente os fatos 

observáveis, essa tradição, além de fragmentar o saber, colabora na elaboração de fronteiras 

entre as ciências. Esse caráter disciplinar marcou a modernidade. As possibilidades do 

conhecimento interdisciplinar se estabelecem tanto a nível teórico epistemológico quanto 

pedagógico. De acordo com Thiesen:  

No campo da epistemologia, toma-se como categorias de estudo: os 

conhecimentos e seus aspectos de produção, reconstrução e socialização; a 

ciência, seus paradigmas e o método como mediação entre o sujeito e a 

realidade. Sob o enfoque pedagógico, discute-se fundamentalmente, 

questões de natureza curricular, de ensino e de aprendizagem escolar 

(Thiesen, 2007, p 88).  

Esses aspectos estão presentes nas políticas públicas para a educação em seu contexto 

globalizador, seguindo orientações das propostas e diretrizes do Banco Mundial para a 

Educação, cujo caráter interdisciplinar se faz presente na nova proposta curricular. Apesar de 

restritiva, por uma proposta de educação em que o mercado regula as formas de saber 

(Tommasi et al.,1996) espaço para novas experiências e formas de saber se faz presente, 

porém as mesmas não podem permanecer prezas a modelos específicos, como o proposto 

pelo Banco Mundial. Também a LDB n. 9394/96, pretende a integração e articulação dos 

conhecimentos num processo de contextualização e interdisciplinaridade. Hoje 

institucionalizada nos exames como ENEM, a interdisciplinaridade toma conta das provas de 

exame para entrada nas universidades, e a proposta se aplica numa prática deficitária, em 

que docentes e discentes se veem em crise ‘paradigmática’ entre teoria e prática. A tentativa 

de construção e reflexão se coloca em discussão. 

Moacir Gadotti ressalta que atualmente, “no plano teórico, busca-se fundar a 

interdisciplinaridade na Ética e na Antropologia, ao mesmo tempo em que, no 
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plano prático, surgem projetos que reivindicam uma visão interdisciplinar, 

sobretudo no ensino do currículo” (Thiesen, 2007, p.90).  

Nesse contexto, a dificuldade persiste na articulação prática e teoria, e nas avaliações 

escolares. A ideia central de uma política para a educação interdisciplinar é proporcionar um 

diálogo entre as disciplinas e seus ramos, uma tentativa de compreender o todo e as partes. 

Os problemas são muitos para se construir políticas públicas com embasamento 

interdisciplinar que possa na prática se efetuar. Um dos problemas centrais é a resistência do 

cientificismo. O Programa esbarra num positivismo ainda presente no ensino e na pesquisa. 

Esse é um ponto central na compreensão das dificuldades enfrentadas pela proposta de 

pensamento interdisciplinar, pois mexe com as disciplinas e suas especificidades. De acordo 

com Japiassú (1995, p. 7-9) o interdisciplinar deve ser capaz de transformar e restituir a 

capacidade crítica das nossas instituições, que por outro lado ficou engessada por um sistema 

de ensino dogmático, e fragmentado. Isso impede o surgimento do novo sujeito 

interdisciplinar. 

Vários são os desafios. Superar a fragmentação e o caráter de especialização do 

conhecimento, causado por uma epistemologia positivista, e mudar as relações de poder do 

universo científico. De acordo com a perspectiva de Boaventura dos Santos (1999), essas 

relações de poder hierárquicas e dogmáticas impossibilitam uma troca entre os especialistas. 

Nesse sentido, a prática de relações interdisciplinares possibilitará uma recuperação da 

unidade humana passando da subjetividade para uma intersubjetividade, na perspectiva de 

Japiassú (1995), recupera a ideia de formação do homem, o papel da escola, no qual o 

homem é inserido em sua realidade, cujas implicações são conhecer e transformar-se. 

Diferente dos conhecimentos disciplinares paradigmáticos cuja história congela as disciplinas. 

Observamos quanto ao conceito e prática da interdisciplinaridade que o mesmo está em 

constante construção. Nesse processo, é imprescindível a complementaridade dos métodos, 

conceitos e axiomas nos quais se fundam as práticas pedagógicas das disciplinas científicas. 

Preparar um novo sujeito acadêmico interdisciplinar é preparar o sujeito para uma troca e 

diálogo constante num mesmo projeto com destaque a amplitude, profundidade e síntese do 

tema. Na concepção de Thiesen, 

a ação interdisciplinar é contraria a qualquer homogeneização e/ou 

enquadramento conceitual, propõe um desmantelamento das fronteiras 

artificiais do conhecimento, propondo um trabalho interdisciplinar e 

transdisciplinar sobre os problemas permanentes da sociedade atual. (...) Na 

sala de aula, ou em qualquer outro ambiente de aprendizagem, são inúmeras 

as relações que intervêm no processo de construção e organização do 

conhecimento. As múltiplas relações entre professores, alunos e objetos de 

estudo constroem o contexto de trabalho dentro do qual as relações de 
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sentido são construídas, aprofundando a relação teoria e pratica, 

aproximando o sujeito de sua realidade (Thiesen, 2007, p. 96). 

Essa nova relação de aprendizado aponta para um novo caminho da educação frente às 

demandas sociais, sobretudo as tecnológicas. Isso implica um cotidiano escolar em que as 

práticas alternativas ganham destaques frente as práticas pedagógicas tradicionais, 

colocando em questão esses discursos e práticas. De acordo com Thiesen (2007), as 

abordagens teóricas apresentadas pelos vários autores que tratam o tema,  

vão deixando claro que o pensamento e as práticas interdisciplinaridades, 

tanto nas ciências em geral quanto na educação, não põem em cheque a 

dimensão disciplinar do conhecimento em suas etapas de investigação, 

produção e socialização. O que se propõe é uma profunda revisão de 

pensamento, que deve caminhar no sentido da intensificação do diálogo, das 

trocas, da integração conceitual e metodológica nos diferentes campos do 

saber (Thiesen, 2007, p.92). 

No processo de globalização, a interdisciplinaridade ganha espaço, as novas juventudes 

urbanas, a tecnologia, a violência, as questões genéticas, são temas cuja relevância 

interdisciplinar é essencial na compreensão das diversidades, na elaboração de um novo 

modelo cujas vivências e experiências cotidianas do sujeito sejam prioridade. 

A formação do professor, na perspectiva interdisciplinar do PIBID, colabora na formação 

desse sujeito docente, avançando além das especializações. O programa visa por ao alcance 

da escola essa perspectiva. A Interdisciplinaridade é percebida como uma nova concepção de 

saber e do ensinar reorganizando o fazer pedagógico. Existe uma visão da 

interdisciplinaridade na reelaboração curricular, ressaltando as relações de reciprocidade e de 

diversidade. Se o PIBID visa preencher esse vazio na sistematização e elaboração de visões 

e práticas da interdisciplinaridade no processo Ensino – Aprendizagem ainda que incipiente, 

no contexto educacional, seu percurso tem no desenvolvimento de experiências 

verdadeiramente interdisciplinares nas escolas, uma busca para reformular o modelo 

universitário desconectado do dia-a-dia escolar, desconectado das relações escola-indivíduo. 

Superar essas dicotomias irá implicar na possibilidade de novos sujeitos interdisciplinares. 

Essa nova prática é um grande desafio, pois implica o rompimento de ‘velhos’ hábitos, uma 

quebra no comodismo a fim de conhecer e formar um novo saber, igualmente, não se pode 

perder o senso crítico para questionar e aprofundar os saberes. Seguindo esses desafios, 

contextualizar e conhecer o espaço escolar num primeiro momento, assim como chamar as 

Ciências Sociais, no caso a sociologia, para reflexão de sua prática possibilita refletir e 

avançar numa prática interdisciplinar no cotidiano escolar. 
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3. REFLEXÕES SOBRE PRÁTICAS ENVOLVENDO O ENSINO DE 

SOCIOLOGIA NO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO PROFESSOR ISMAEL 

COUTINHO 

As práticas de ensino pressupõem um exercício de percepção dos sujeitos envolvidos nessa 

relação. Se os usos da sociologia no ensino médio reproduzem um conjunto de mediações 

que passam por propostas curriculares envolvendo a disciplina, as práticas de ensino são 

também perpassadas por sujeitos concretos – educando, licenciando e educador – 

entendidos aqui como produtores de conhecimento. 

Se as práticas produzidas pelos sujeitos no contexto escolar também os produzem (Filho et 

al., 2004), aquelas 

(...) não visam apenas a operacionalização destas ou daquelas prescrições. 

Mas objetivam produzir lugares de poder/saber, inteligibilidade e sentidos 

para a ação pedagógica escolar junto às novas gerações. Tais práticas são 

entendidas (...) como produtoras de sujeitos e de seus respectivos lugares no 

interior do campo pedagógico (Filho et al., 2004, p.151). 

Perceber que as categorias e as práticas são objeto de releituras no interior da escola, 

permitindo que os sujeitos produzam conhecimentos, promovam reclassificações, pautados 

pela cultura escolar, esta considerada como inventiva, e por isso não pode/podendo ser 

percebida como uma “correia de transmissão” de saberes formulados fora do espaço escolar 

(Chevel apud Filho, 2004). 

Para uma abordagem capaz de compreender as mudanças e permanências no universo 

escolar e suas práticas no sentido de adotar, reelaborar e negar propostas pedagógicas e 

políticas públicas, “o recurso à categoria cultura escolar, no que admite a consideração da 

mudança, amplia o enfoque sobre o universo escolar e absorve as práticas escolares como 

categorias de análise” (Vidal, 2006, p.86). 

Conceber o espaço e as práticas escolares/educativas enquanto lugar de formação, além de 

aquisição de conhecimento, permite perceber as disputas em torno da definição do currículo e 

das práticas docentes enquanto expressão de diversas representações para os objetivos da 

escolarização. 

Dialogando especificamente com o universo dos educandos no ensino médio, questionamos 

que sujeitos são esses envolvidos e inicialmente tidos, por alguns, como ‘objeto’ das práticas? 

No universo do curso de formação de professores – curso Normal em Ensino Médio – 

trabalhamos sobre três expectativas: o aluno que quer uma formação específica 

profissionalizante; o que deseja ingressar no curso de graduação; e o que deseja com ensino 

médio uma qualificação envolvendo uma compreensão crítica do mundo. 
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Entendemos que não são essas expectativas que determinam as práticas do ensino de 

sociologia sob a forma de um pragmatismo, mas defendemos aqui que elas tencionam a 

prática e os usos da sociologia. As opções metodológicas acionadas para abordar temas e 

conteúdos presentes no currículo são permeadas por escolhas e formas de utilização de 

recursos – textos científicos, textos e reportagens com temas sobre atualidades, produção de 

material pedagógico para o público infantil, complexificação de temas a partir de teóricos do 

campo das ciências humanas. 

Neste sentido e dialogando com as indicações apresentadas nas Orientações Curriculares 

Nacionais (OCN’s) e com uma proposta oficial de currículo – no estado do Rio de Janeiro 

denominado Currículo Mínimo –, a construção de um programa de sociologia para o Instituto 

de Educação de Niterói vem buscando utilizar a ferramenta pesquisa como forma de ensino. 

Esta prática possibilita que o educando reconstrua intelectualmente as diversas formas de 

apropriação, pelos sujeitos que interagem no universo da escola básica, das relações e 

práticas sociais que extrapolam o universo escolar. Ou seja, a pesquisa como um recurso 

para construção de conhecimentos sobre a própria realidade seja ela a sua cidade, seu bairro 

ou seu futuro local de trabalho – a escola.  

A presença de licenciandos da UFF (Universidade Federal Fluminense) nas aulas de 

sociologia, assim como a escolha do Instituto para fazer parte do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), tem permitindo nesse processo de construção de um 

programa para a disciplina, uma forma de participação mais propositiva. Em nossas vivências 

em reuniões semanais, buscamos conjuntamente refletir sobre os sujeitos que interagem na 

chamada realidade escolar da qual eles também fazem parte e se inserem na qualidade de 

atores em uma dupla condição. O licenciando vive suas relações na escola básica sob a 

condição de aluno e professor.  

Aluno da disciplina Pesquisa e Prática de Ensino, entre outras do curso de Licenciatura em 

Ciências Sociais na Universidade Federal Fluminense, além de realizar a observação em seu 

campo de estágio, tem como possibilidade fazer da escola um laboratório de suas pesquisas e 

reflexões sobre o seu próprio processo de formação inicial para a docência. No entanto, é 

necessário complexificar a sua prática nesse ‘laboratório’ que é a sala de aula, para que possa 

fazer desta experiência um processo que construa sentidos para todos os sujeitos envolvidos 

nessa prática. Neste sentido, concordamos com Teixeira e Handfas (2007) que a construção 

de 

um olhar atento permitirá surpreender processos sociais que perpassam o 

ambiente escolar, resgatando o papel ativo dos sujeitos permitindo identificar 

as relações sociais travadas na escola, os conflitos sociais e funcionais da 

escola pública (...) bem como as diferentes manifestações dos alunos das 

classes trabalhadoras (Handfas; Teixeira, 2007, p. 135). 
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A construção desse ‘olhar atento’ permite que o licenciando perceba que o ensino de 

sociologia não pode se dar a partir de simplificações dos conteúdos aprendidos ao longo do 

curso de graduação. Neste sentido, optamos por uma prática que parta de problematizações 

como elemento central de nossa metodologia. 

 

4. LICENCIATURA E PRÁTICAS DE ENSINO: EXPERIÊNCIAS DO 

PIBID NA SALA DE AULA 

Pensar a presença do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência na escola 

básica é refletir sobre os processos interativos entre sujeitos distintos a partir de suas práticas 

no espaço escolar. Práticas estas que de certa forma convergem para os múltiplos sentidos 

que a sociologia pode adquirir no ensino médio. 

A presença do Programa institucionalizou o diálogo entre universidade e educação básica, 

demanda fundamental e significativa tanto para a universidade como para a escola básica. O 

envolvimento de quatro sujeitos – docente e alunos da escola básica, e docente da 

universidade e alunos do curso de licenciatura – tem possibilitado a reflexão acerca do papel 

da sociologia e a criação de ferramentas pedagógicas fundamentais para a prática docente no 

interior do espaço escolar. 

O Instituto de Educação Professor Ismael Coutinho – IEPIC –, primeira escola de formação de 

professores da América Latina, fundada em1835, distingue-se pela não intermitência da 

disciplina sociologia no currículo 1 . Dado significativo que contribui para uma certa 

‘naturalização” da sociologia no imaginário do aluno que convive com a disciplina ao longo de 

todo o curso. Nos anos iniciais estuda sociologia geral e no último ano, sociologia da 

educação. No entanto, as primeiras aulas de sociologia da educação são marcadas por um 

certo incômodo dos alunos, pois sentem-se provocados na medida em que vão construindo as 

relações entre os conhecimentos adquiridos nas disciplinas e práticas pedagógicas e as 

novas leituras das práticas sociais e escolares apresentadas pela sociologia da educação – a 

dimensão política da construção do conhecimento, da escolarização, as contradições dos 

sistemas educacionais e a análise sociológica da escola. 

                                                        
1 A história do Instituto de Educação de Niterói insere-se nas lacunas que envolvem as chamadas 
escolas normais no país. De acordo com Saviani (2009), a via normalista de formação de professores 
caracteriza-se por intermitências, pois apesar de ter sido criada em 1835, somente em 1870 começa 
seu processo de estabilização. O referido Instituto de Educação de Niterói – IEPIC – foi fechado em 
1849 e reaberto em 1859. Couto Ferraz, presidente da Província do Rio de Janeiro, “fechou a Escola 
Normal de Niterói em 1849, substituindo-a pelos professores adjuntos, regime que adotou no 
Regulamento de 1854 ao exercer o cargo de ministro do Império. Os adjuntos atuariam nas escolas 
como ajudantes do regente de classe, aperfeiçoando-se nas matérias e práticas de ensino. Por esse 
meio seriam preparados os novos professores, dispensando-se a instalação de Escolas Normais. Mas 
esse caminho não prosperou. Os cursos normais continuaram a ser instalados, e a pioneira escola de 
Niterói foi reaberta em 1859” (Saviani, 2009, p. 145). 
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O aluno do curso de formação de professores do ensino médio também transita ao longo de 

sua formação entre a teoria e a prática docente. Neste sentido, a recepção e o diálogo com os 

licenciandos ao longo das aulas é balizado por uma certa relação de igualdade. Os alunos do 

Curso Normal também realizam estágio docente.  

A relação construída em sala de aula entre professor e licenciando reflete-se em práticas que 

envolvem a análise coletiva do conteúdo programático, sob a atual forma de currículo mínimo, 

a pesquisa de material didático buscando adequá-lo ao contexto de um curso de formação de 

professores e a utilização de metodologias que possibilitem a percepção dos vários sentidos 

possíveis de apropriação desse conteúdo. 

Frequentemente realizamos a avaliação dessas mesmas metodologias a fim de percebermos 

suas limitações na prática docente. A presença dos licenciandos nas aulas permite uma troca 

e aprendizado mútuo permitindo que o professor da disciplina perceba sua prática também a 

partir do olhar do licenciando. Sua dupla condição de aluno e professor naquele momento 

contribui no sentido de complexificar a prática evidenciando as possíveis lacunas existentes 

nas estratégias de abordagem do conteúdo, e contribuindo de forma propositiva sob a forma 

de exemplos, dados e formas de percepções diferenciadas acerca do próprio conteúdo. 

A proposição de utilização de recursos que extrapolam a sala de aula vem desenhando a 

atuação dos licenciandos, na medida em que refletimos sobre nossas práticas e o conteúdo 

do currículo abordado. Para nós, professores na escola, a proposta do Pibid vem 

possibilitando repensar constantemente não apenas nossa prática, mas também nossa 

reinserção no universo da pesquisa, enquanto mais um momento do processo de produção do 

conhecimento, percebendo este como objeto de investigação, principalmente por se tratar de 

um curso de formação de professores. Temos buscado criar condições para sermos 

investigadores do nosso próprio processo de ensino, ‘(re) questionando’ as nossas próprias 

práticas de ensino. 

Nossa experiência acumulada ao longo desse período possibilitou reapropriações do currículo 

a partir de nossas reflexões acerca das possibilidades de diálogo entre o currículo de 

sociologia e o cotidiano tanto dos alunos como do contexto escolar. Essa prática vem 

permitindo estimular nos alunos, nos licenciandos e no professor a perspectiva investigativa 

acerca das relações que envolvem a prática docente e as relações travadas no contexto 

escolar, principalmente a partir da compreensão da dimensão política dos saberes escolares.  

As recentes reformas no ensino médio, em sintonia, com as necessidades da modernização 

dos processos produtivos promoveu uma instrumentalização do currículo do ensino médio em 

busca de uma formação para o mundo do trabalho. No entanto, no ensino de sociologia, e a 

partir da perspectiva de uma concepção de currículo como terreno de produção simbólica 

envolvendo criativas correlações de forças, disputas e negociações, questões e debates 

estão na ordem do dia. 
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5. O ESPAÇO DE FORMAÇÃO DE NOVOS SUJEITOS: EXPERIÊNCIA 

E TROCA NO COLÉGIO ESTADUAL JOAQUIM TÁVORA 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) – que tem como lócus o Colégio Estadual Joaquim 

Távora (CEJOTA). O Colégio possui 20 salas de aula e 1000 alunos atualmente. No inicio do 

projeto, possuía 5560 alunos. Em seis meses a escola passou por grave sucateamento devido 

a política de ‘otimização’ da Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro, que fechou 

em torno de 200 escolas desde seu inicio. O turno da noite abriga a EJA e a NEJA e conta 

atualmente com 400 alunos.  

O trabalho na Educação de Jovens e Adultos é de intensa relação com a história de vida dos 

alunos, assim como, a força e importância que a escola exerce nessas trajetórias.  O público 

da EJA é um público em sua maioria adulto, pais e mães que estão em busca de ‘uma vida 

melhor’; o tempo e as obrigações familiares são prioridades para esses sujeitos/alunos/ 

trabalhadores, que buscaram a escola por sentirem-se em parte marginalizados 

financeiramente e culturalmente devido à ausência da falta de ‘estudo’. Ao iniciar o Projeto 

Pibid 2011 com os discentes em Sociologia da UFF, sobre a Sociologia no ensino médio, a 

necessidade de conhecer o aluno, seus anseios e percepções de vida, e as perspectivas 

futuras. Encontramos um universo ‘diferente’, alunos adultos, com baixa autoestima o que 

gerou a necessidade e a preocupação em priorizar no currículo a história de vida dos alunos, 

e trabalhar com questões relevantes para aprimorá-la. A realidade do público da EJA, com 

trabalhos, muitos até o final de semana, o tempo e obrigações familiares, são prioridades. Isso 

aumenta a responsabilidade, pois sabemos o quanto o estudo extraclasse é primordial na 

formação deles enquanto indivíduos socioculturais. Assim o que oferecer e como fechar esse 

vazio? Esses jovens e adultos precisam ser vistos como sujeitos sociais e não simplesmente 

‘alunos’. Após centrar os trabalhos na sala de aula, focamos nas propostas pedagógicas e 

como proceder. 

O primeiro passo foi elaborar um currículo e planejamento para as turmas de primeiro e 

segundo ano com os estagiários. Conseguimos elaborar uma proposta coerente e que 

buscasse valorizar nossos alunos, assim como aproveitar suas histórias de vida. Nesse 

sentido todas as aulas e oficinas foram elaboradas para escutar e trabalhar com essas 

histórias. 

Os conceitos escolhidos para as oficinas e aulas partiram da proposta interdisciplinar das 

Orientações curriculares, em que cidadania, Estado e poder, cultura, senso comum e ciência, 

identidade, classes sociais, capitalismo (trabalho em dois momentos), interação social, 

instituições sociais e conflitos, ganharam destaques. O segundo momento a sala de aula e as 

oficinas. Nossa proposta didática: uma compreensão do universo escolar e cultural do aluno, 
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refletido em práticas didáticas lúdicas, amplo uso do áudio visual seguido de debates. Foram 

interlocutores dessa proposta as disciplinas de História e Filosofia. Nas oficinas, utilizamos os 

vídeos: “História das Coisas,” e “Choque” (Vladimir Seixas). Num amplo diálogo conceitual 

entre as disciplinas, foi possível trabalhar através dos vídeos, o consumo, globalização, o 

sujeito globalizado e o sujeito sufocado pelo totalitarismo, os corpos induzidos e resignificados 

por uma sociedade superficial, que transforma o indivíduo em ‘coisa’. A experiência aponta 

para a complexidade de uma realidade social e para um posicionamento do ‘aluno’ quanto 

sujeito, do discente e do docente num amplo e profundo diálogo. Dialogar com os alunos 

também no sentido de uma autocrítica, de perceber o que significa a disciplina de sociologia, e 

onde ela pode melhorar no diálogo com outras disciplinas, mas em especial, onde ela 

contribui para aprimorar e possibilitar o indivíduo a novos saberes, a se colocar na vida, a 

levar o aprendizado para o seu dia-a-dia. 

A fim de responder essas questões, elaboramos, além das observações participativas, um 

questionário com questões abertas e fechadas que possibilitou uma melhor compreensão 

sobre o uso e aproveitamento da disciplina por parte dos alunos. Feito o questionário, coube 

uma delimitação precisa para amostragem, visando um melhor aproveitamento das questões, 

logo o questionário foi aplicado com as turmas do terceiro ano (3001, 3002 e 3003) da EJA 

que acompanhamos no 1o e 2o anos.  

A resposta dos alunos surpreendeu. Eles consideram o ensino de sociologia estimulante e 

importante para sua formação geral, assim como, perceberam a importância, e conseguiram 

ampliar um ‘olhar’ interdisciplinar sobre os temas. A forma como absorveram os conceitos 

centrais escolhidos por nós por ampliar horizontes e história de vida foi satisfatório. Homens e 

mulheres os perceberam de forma diferenciada, de acordo com suas vivências. Para as 

mulheres o conceito de instituição através do estudo sobre família possibilitou uma relação da 

sociologia próxima a questões como: educação de filhos, família, valores, comportamento 

social. Muitas citaram sobre o convívio em sociedade e saber lidar com o conflito e as 

diferenças. Elas acreditam que a sociologia contribui de forma direta e efetiva na construção 

de uma visão mais ampla e crítica sobre as relações sociais que vão auxiliar em uma 

formação individual melhor e das pessoas ao seu redor. Compreenderam o objetivo da 

sociologia de forma ampla: Entender a sociedade, os fenômenos sociais, comportamento 

social. Para elas, a relação da sociologia é muito próxima a questões como: melhoria no uso 

dos meios de comunicação em massa, de forma mais crítica e efetiva; ajuda nas respostas 

aos conflitos sociais, aumentando as opções; melhor entendimento de mundo, das estruturas 

sociais e das redes; melhorando a percepção do todo. Para as mulheres, o ensino de 

sociologia ajudou a pensar mais na sociedade, coisa que antes não era tão usual, isso faz 

querer crescer, melhorar, conviver melhor é algo visto como primordial saber respeitar a 

diversidade se tornou algo além do necessário, tudo em prol de um futuro mais próspero. A 
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sociologia deu novos valores, conceitos os quais, as alunas conseguem fazer uma 

diferenciação de bem/mal de forma mais consciente e se sentem motivadas a superar 

barreiras que antes pareciam intransponíveis.  

A temática relacionada à cidadania também teve grande destaque. Metade das alunas se 

manifestou com relação a essa temática, cujo objetivo era de demonstrar os mecanismos de 

funcionamento e ordenamento da sociedade, onde certos conceitos se fazem necessários 

conhecer, principalmente o conhecimento a respeito do outro. A outra metade da turma ficou 

dividida entre as temáticas de cultura e política. A sociologia saiu das folhas didáticas, 

ajudando a adquirir novos conhecimentos, valores e conceitos tornando melhor o 

relacionamento com as pessoas, uma base para buscar um futuro melhor. Maria Nazaré 

lembrou e comentou com os filhos sobre a desigualdade social e classes sociais através da 

propaganda de vendas de imóveis:  

“nossa que apartamento, tem tudo, piscina, academia, parque para as 

crianças, isso é interação social, um apartamento com tudo, meus filhos vão 

interagir ali, ah professora falei com todos, mas depois disse quero não , 

dispenso, prefiro meus filhos na praça pública, hahahaha, muito caro, só pra 

rico e rico que não quer se misturar com mais ninguém” (Maria Nazaré, 

aluna). 

Assim como os conceitos de interação social, preconceito, exclusão, instituição/família, os 

conhecimentos de cultura, sociedade e cidadania são fundamentais para entender melhor o 

mundo ao seu redor, assim como, interagir e se comportar no meio social. O aprendizado de 

sociologia ajudou a pensar a realidade social, fazendo com isso uma compreensão maior do 

todo, ajuda a ter uma base melhor para um bom convívio social. Através desses 

conhecimentos é possível ter uma visão mais crítica, melhorar a si mesmas, e lutar por 

direitos. As informações, conhecimentos e aprendizados adquiridos em sala de aula são 

transmitidos aos seus familiares e amigos, principalmente aos filhos. Entre os homens a 

relação da sociologia está mais relacionada ao crescimento de sabedoria, conhecimentos e 

que tem um papel fundamental nas práticas em sociedade. Muitos foram os que relacionaram 

a sociologia ao trabalho, ao convívio entre parentes e amigos, vizinhos. A maioria assimilou o 

conceito de cidadania e comentou sobre direitos e deveres, obrigações e imposições feitas e 

exigidas pela sociedade. Surgiu um novo ‘olhar’ sobre a sociologia após a fase inicial do 

curso. A sociologia é para eles um enriquecimento de conhecimento, possibilitando um 

domínio maior nos discursos cotidianos com o ‘patrão’. Os temas específicos da sociologia, 

tais como: Capitalismo, classes sociais, conflito, interação social, diversidade cultural 

ganharam ampla dimensão e ficou evidente, para os mais velhos o jogo dos discursos. 

Segundo João Luiz, da turma 2003:  
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“A senhora explicou diferente, na minha juventude, não se podia falar de 

comunismo, era horrível, mais desse jeito eu vejo que eles não sabiam, não 

conheciam. Prefiro dessa forma, prefiro a constituição, e a explicação correta, 

para não sair falando e fazendo errado”.   

Quando os homens falam de conhecimento e de sabedoria, estão tentando adquirir 

segurança para os discursos. “Carlos comentou: ah eu quero falar bem, sou tímido, as 

mulheres falam muito, sem se preocupar com o que falar, nós não, eu quero falar bem”. Para 

os homens, o estudo de sociologia fez com que eles tivessem um maior esclarecimento e 

compreensão da lógica do mundo, assim como, das micros e macros relações, tais como o 

trabalho, instituições, governos, poderes, conseguindo conectar a disciplina com a História e a 

Geografia. Essas noções contribuíram para o entendimento mais aguçado das relações 

sociais. Eles se tornaram mais críticos, usando os conhecimentos adquiridos em sala. 

Tiveram consciência do “humano” e com isso, aprenderam a respeitar o próximo. 

Tornaram-se agentes sociais melhores. Para os jovens alunos homens o estudo de sociologia 

ajuda a manter um diálogo maior e melhor com os outros indivíduos. Ajuda no aumento 

exponencial de ferramentas e instrumentos para lidar com conflitos e criticar mais a 

sociedade. Também cria um dinamismo maior, relacionando os alunos ao meio social de 

maneira complexa, dando a ele essa noção de pertencimento, e os próprios alunos acreditam 

que isso é uma coisa positiva. Juntamente com essa noção ampliada, os alunos tomam para 

si a necessidade de rever ou criar novos conceitos e valores. 

O programa é eficaz por possibilitar essa relação, que consequentemente produz o feito 

positivo na transmissão do conhecimento e no processamento desse conteúdo pelos alunos, 

que são centrais no processo. Entretanto os discentes também absorveram a força dessa 

experiência conjunta, o que chamamos de experiência coletiva proporcionada pelo PIBID. O 

primeiro elemento forte na vida do acadêmico da UFF com a EJA foi, independente de sua 

classe social, de estranhamento total. O contato dos estagiários com os alunos proporcionou 

a todos ampliar as possibilidades de diálogo e interação. Reproduzindo a fala de muitos, 

Lucineide comentou: “professora essa estagiária parece ter a minha idade – referindo-se a 

Eliane de 44 anos – e está estudando, se ela pode, eu também posso”. Os alunos em sua 

maioria cogitavam com a conclusão da EJA pleitear aumento, ou arrumar um emprego novo. 

Com a chegada dos estagiários, o ensino superior entrou em pauta. Foram vários os efeitos 

positivos dessa parceria para os alunos. Essa pesquisa e reflexão expostos aqui de forma 

resumida refletem a interação estagiário PIBID, professor e aluno, mostrando a importância 

do programa em mediar diálogos na construção do conhecimento em sala de aula. 
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6. CONCLUSÃO: APONTAMENTOS PARA A PESQUISA E NOVAS 

PRÁTICAS DO ENSINO DE SOCIOLOGIA  

A partir da própria nomenclatura da disciplina pesquisa e prática de ensino cursada pelos 

licenciandos, sugerimos uma atuação sob a forma de parcerias, envolvendo a formulação 

coletiva de projetos e planejamentos que possibilitem a produção de metodologias 

envolvendo os pressupostos metodológicos sugeridos pelos OCNs – teorias, conceitos e 

temas – e suas possibilidades de articulação com os princípios do estranhamento e da 

desnaturalização. 

A parceria entre universidade e a escola básica mediada pelos licenciandos, alunos do ensino 

médio, docentes da universidade responsáveis pelas disciplinas de pesquisa e prática de 

ensino, mas também de didática, e docentes da escola básica pode contribuir para a) a 

produção de novos significados para a prática do ensino tanto no âmbito escolar como no 

acadêmico; b) potencializar aspectos que envolvem a formação continuada do professor da 

educação básica (diálogos com produção acadêmica, participação em congressos e 

seminários, produção de textos científicos, interlocução com o Pibid, são exemplos); c) que as 

práticas construídas a partir dessas parcerias sejam portadoras de um tipo de enraizamento 

na escola que permita que a atuação dos licenciandos, alunos e professores produzam 

metodologias com sentidos significativos para todos os sujeitos envolvidos e não uma parte 

apenas.  

Para além de pontuais e eventuais experimentos sob a forma de oficinas e projetos, que as 

relações entre pesquisa e práticas sejam repensadas a partir da rearticulação entre as 

demandas da pesquisa acadêmica e do contexto escolar, suas dinâmicas específicas e a 

multiplicidade de sujeitos diante dos desafios das novas formas de sociabilidade da 

contemporaneidade.  Apontamos para a necessidade de ampliação do debate sobre os usos 

da sociologia no ensino médio a partir de sua obrigatoriedade como disciplina escolar de 

acordo com a Lei n. 11684 de 2008. Debate este que deve perceber os argumentos para a 

expansão da disciplina no Ensino Médio a partir das demandas do processo de globalização e 

a perspectiva interdisciplinar. 

REFERÊNCIAS  

GANDIN, L. A.; Hypolito, A. M. 2003. Dilemas do nosso tempo: globalização, multiculturalismo e 

conhecimento. Entrevista com Boaventura de Sousa Santos. Currículo sem Fronteiras, v.3; n.2, pp. 

5-23, jul./dez. Disponível em:  http://www.curriculoser.mfronteiras.org/vol3iss2articles/boaventura.htm. 

HANDFAS, A.; Teixeira, R.C.. 2007. A prática de ensino como rito de passagem e o ensino de 

sociologia nas escolas de nível médio. Revista Mediações, Londrina, v. 12, n.1, jan./jun, pp. 131-142. 

FARIA FILHO, L.M.; Gonçalves, I. A.; Vidal, G.; & Paulilo, A. L. 2004. A cultura escolar como categoria 

de análise e como campo de investigação na história da educação brasileira. Educação e Pesquisa, 

5806

http://www.curriculoser.mfronteiras.org/vol3iss2articles/boaventura.htm


São Paulo, v. 30, n. 1, p. 139-159, jan./abr. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=1517-970220040001&lng=pt&nrm=iso 

FREIRE, P.; Nogueira, Adriano & Mazza, Débora. 1988. Na escola que fazemos: uma reflexão 

interdisciplinar em educação popular. Petropólis, Vozes. 

JAPIASSÚ, H. 1995. A Questão da interdisciplinaridade. Signos. Lajeado: Fates, 1995; p. 07- 09. 

_________. 1976. Interdisciplinaridade do Saber. Rio de janeiro, Imago. 

MELLO, G. N. de. 1998. Diretrizes Nacionais para a organização do Ensino Médio. Brasilía:CNE, p. 

33-35. 

SANTOS, B. de S. 2009. Para uma pedagogia do conflito, in Freitas, Ana Lúcia e Moraes, Salete 

Campos (Orgs.), Contra o desperdício da experiência. A pedagogia do conflito revisitada. Porto Alegre: 

Redes Editora Lda.,15-40. 

SAVIANI, D. 2009. Formação de professores: aspectos históricos e teóricos do problema no contexto 

brasileiro. In: Revista Brasileira de Educação v. 14 n. 40 jan./abr, p.p 143-155. Disponível em 

http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v14n40/v14n40a12.pdf 

SOTTILLI, T. A. 2012. Instituto de educação Josué de Castro (IEJC): uma escola a serviço dos 

movimentos sociai”. In: Alvarenga, M. S. de. [et al.] Educação popular, movimentos sociais e formação 

de professores: outras questões, outros diálogos. Rio de Janeiro: EdUERJ. 

THIESEN, J. S. 2007. A Interdisciplinaridade como um movimento de articulação no processo 

ensino-aprendizagem. PerCursos, Florianópolis, v 8, n 1, p 87-102, jan./jun. Disponível em:  

http://www.periodicos.udesc.br/index.php/percursos/article/view/1541 

TOMAZI, N. D.; Gomes, A. L. F. 2007. Conversa sobre Orientações Curriculares Nacionais (OCN’s). In: 

Revista Cronos, Natal-RN, v. 8, n. 2, p. 591-601, jul./dez. Disponível em: 

http://www.periodicos.ufrn.br/index.php/cronos/issue/view/149 

TOMMASI, L.; Warde, J. M.; Haddad, S. (Orgs.). 1996. O Banco Mundial e as políticas educacionais. 

São Paulo: Cortez/Ação Educativa/PUC-SP. 

VIDAL, D. G. 2006. O fracasso das reformas educacionais: um diagnóstico sob suspeita. In: La historia 

de La Educacion; Anuario, n. 7, pp. 70-90.  

 

5807

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=1517-970220040001&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v14n40/v14n40a12.pdf
http://www.periodicos.udesc.br/index.php/percursos/article/view/1541
http://www.periodicos.ufrn.br/index.php/cronos/issue/view/149


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 

 

NOVA CLASSE MÉDIA OU NOVA CLASSE TRABALHADORA? UMA 

REVISÃO CONCEITUAL 

 

ALVIM, JOAQUIM LEONEL DE R. (1); CASTRO, CARLA A. (2) 

 
1. Universidade Federal Fluminense. Faculdade de Direito e Programa de Pós-Graduação em 

Sociologia e Direito. 
alvimleo@hotmail.com  

 
2. Universidade Federal Fluminense. Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito. 

carlaappollinario@ig.com.br  

 

 
RESUMO 

O mundo do trabalho brasileiro experimentou, nos últimos vinte anos, profundas transformações que 

se materializaram a partir, sobretudo, da reestruturação produtiva e da flexibilização dos direitos dos 

trabalhadores, cuja principal consequência foi a precarização das condições e relações de trabalho. 

Tais medidas compõem um novo regime do capital, “readaptado” ao mundo globalizado e neoliberal, 

caracterizado pelo padrão da “acumulação flexível” e marcam as mudanças na forma de organização 

e estruturação do trabalho nas sociedades contemporâneas. Neste cenário passou a ter relevo um 

novo debate sobre a emergência de uma nova classe média. Acreditamos que esta discussão deva 

ser acompanhada da necessária reflexão acerca de seus impactos, desafios e repercussões para as 

desigualdades sociais e para o delineamento da cidadania em nosso país. Para tanto, apresentamos, 

por meio do presente artigo, uma síntese do debate acerca da origem desse novo segmento social, a 

partir de sua revisão conceitual, proporcionada pela teoria econômica e social contemporânea. Por 

último, procuramos ressignificar o estatuto garantidor de cidadania neste novo contexto histórico, a 

partir das consequências decorrentes da adoção do novo modelo econômico que se caracteriza pelo 

ajuste/desmonte dos direitos sociais, com repercussão direta sobre a questão da inclusão social mais 

substantiva. 

 

Palavras chave: globalização neoliberal – (nova) classe média – desigualdade social 
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I. UMA (NOVA) CLASSE MÉDIA BRASILEIRA? 

Um fenômeno não exatamente novo tem ocupado lugar de destaque no debate político-

social e na mídia contemporânea: a ascensão de uma (nova) classe média, sobretudo a 

partir de 2003. Suas raízes remontam ao início da década neoliberal e são concomitantes às 

privatizações, à consolidação do desemprego estrutural/crônico e do padrão de trabalho 

precário, no contexto brasileiro. 

Na realidade, trata-se de uma camada social que não pode ser compreendida por meio 

apenas da renda ou pelo padrão de consumo, tendo em vista sua complexidade e 

heterogeneidade, no que se refere especialmente aos comportamentos, crenças, opções 

políticas, valores e necessidades que orientam tais indivíduos.    

Apesar da fragilidade das metodologias pautadas apenas pela renda, padrão de consumo e 

condição de vulnerabilidade1 social, é possível perceber que essa foi a opção adotada pelo 

discurso político oficial, nos últimos anos da gestão petista, cujos resultados são largamente 

propagandeados2.   

A partir do governo Dilma, a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 

República - SAE/PR, tem como uma de suas principais missões a “promoção e 

consolidação de uma nova classe média produtiva e dinâmica sem risco de retorno à 

pobreza” (SAE/PR, apresentação). Para dar conta do fenômeno, foi criada, no âmbito da 

SAE/PR, uma comissão formada por especialistas de diversas áreas, responsáveis por 

discutir e definir a nova classe média brasileira. 

Mais do que apenas estratégia discursiva, verifica-se que o “milagre econômico e social”, 

identificado pelo governo como já em curso no Brasil, pretende solucionar nossos déficits 

sociais não apenas com simples malabarismo ou manipulação numérica, mas por meio de 

uma lógica abstrata e formalizante, que os integrantes da Escola de Frankfurt denominaram 

como razão instrumental3.  

Dessa forma, contrastando as tabelas 1 e 2 e o gráfico 1 (em anexo) com o velho e 

conhecido quadro de desigualdade social histórica, não podemos deixar de identificar uma 

abordagem ampla e formal, que pretende, por meio da abstração, ocultar o mundo concreto 

e real, com todas as suas implicações para a questão social, aqui compreendida como as 

contradições decorrentes da relação capital/trabalho.  

                                                
1 De acordo com o relatório, o grau de vulnerabilidade “(...) é definido como o percentual de pessoas que vivem 
em locais cuja renda per capita caiu abaixo da linha de pobreza em algum momento dos 5 anos subsequentes” 
(SAE/PR, mai., 2012, p. 11). 
2 Como exemplo, remetemos para o seu pronunciamento na abertura do Debate Geral da 66ª Assembleia Geral 
das Nações Unidas (ROUSSEFF, 21/09/2011).   
3 Conferir: ADORNO, Theodor W.; HORKHEIMER, Max. Dialética do esclarecimento. Rio de Janeiro: Zahar, 1985.  
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Nesse sentido, apresentamos o rol elencado pela propaganda oficial (no mínimo, 

provocativo), contendo 45 (quarenta e cinco) “curiosidades” acerca da nova classe média, 

dentre as quais destacamos as seguintes: 

 

TABELA 3 
“45 Curiosidades sobre a Nova Classe Média” 

1  Na última década, o perfil socioeconômico do país mudou – e muito. A principal novidade foi o 
fortalecimento da classe C, composta por famílias que têm uma renda mensal domiciliar total (somando 
todas as fontes) entre R$ 1.064,00 e R$ 4.561,00. 

2  Os números indicam que ocorreu uma considerável mobilidade social nos últimos anos: entre 2004 e 
2010, 32 milhões de pessoas ascenderam à categoria de classes médias (A, B e C) e 19,3 milhões 
saíram da pobreza. 

5  A classe C em 1992 era composta por 34,96% da população. Em 2009 chegou a 50,5% (dados para 
2010 apontam cerca de 52%). 

7  Entre 2002 e 2010 os eleitores de nível universitário na classe C saltaram de 6 milhões para 9 milhões. 
Serão 11 milhões em 2014. Incluindo aqueles com ensino médio, eram 48 milhões no ano passado e 
serão 52 milhões em 2014. 

11  Eleitores da classe C por região: N = 4%; NE = 22,6%; CO = 7,8%; SE = 48,2%; S= 17,4%. 

12  Em 2009 a classe C foi responsável por 881 bilhões de reais dos gastos com consumo – a maior fatia do 
total de 2,2 trilhões do País. Só na área de educação, com pagamento de escola, material escolar e 
livros, o consumo foi de 15,7 bilhões (em 2002 esse consumo foi de 1,8 bilhão!) 

15  Até poucos anos atrás, depois de quitadas as contas do mês, essas pessoas não tinham um centavo 
sobrando para consumir mais do que os itens da cesta básica. Hoje, colecionam sapatos, têm acesso à 
tecnologia e frequentam faculdades. Tudo isso graças a mudanças profundas na economia brasileira 
que elevaram a renda dos brasileiros. Nos últimos sete anos, essa camada da população teve um 
aumento superior a 40% em sua renda familiar, que hoje vai de R$ 1,1 mil a R$ 4,5 mil. Esse aumento já 
injetou na economia mais R$ 100 bilhões desde 2002. 

16  De acordo com dados do instituto de pesquisa Data Popular, a classe C é responsável por 78% do que é 
comprado em supermercados, 60% das mulheres que vão a salões de beleza, 70% dos cartões de 
crédito no Brasil e 80% das pessoas que acessam a internet. “A nova classe média movimenta R$ 273 
bilhões na internet por ano somente com seu salário, se considerarmos o crédito disponível à ela, esse 
montante dobra”. 

19  No último quarto de século, a exemplo do que ocorreu em praticamente todos os países emergentes, 
houve um intenso processo de mobilidade social vertical. Não só a mobilidade individual que constitui um 
campo tradicional de estudo dos sociólogos, mas mobilidade também estrutural, de toda uma camada, 
em decorrência de processos econômicos poderosos, como a abertura das economias, uma fase de 
vigoroso crescimento da economia mundial e, no caso brasileiro, o controle da inflação e a consequente 
expansão do crédito. Em vez dos integrantes da classe média tradicional, que apenas almejavam 
reproduzir o status dos pais, num universo mais ou menos estático, os da "nova" classe média têm a 
ambição de "subir na vida", viver melhor, consumir mais e, portanto, aprender e se qualificar a fim de 
gerar a renda consentânea com essa forma de viver. (Bolívar) 

22  Chamada de “nova classe média” a classe C passou a englobar mais da metade dos brasileiros pela 
primeira vez em 2011. São 32 milhões de pessoas com idade entre 12 e 64 anos, nas principais regiões 
metropolitanas de todo o Brasil, sendo 20% na classe C1 e 30% na classe C2. Essa migração em massa 
alterou o rumo da divisão historicamente desigual do bolo no Brasil e proporcionou o surgimento de um 
grupo com características socioculturais próprias. 

23  A nova classe C é predominantemente jovem, composta por expressiva fatia de afrodescendentes. Em 
Salvador, por exemplo, 41% das pessoas que fazem parte dessa faixa da população são negros e, em 
Brasília, 22%. 

26  Do ponto de vista econômico, a classe C está mais otimista. Em 2005, 40% declararam estar melhor do 
que no ano anterior. Já em 2009, este percentual subiu para 50%. Em relação às perspectivas futuras, o 
percentual de otimismo também aumentou: em 2005, 74% estavam otimistas com o próximo ano e, em 
2009, este percentual foi a 84%. 

29  Com emprego garantido e mais renda, os brasileiros migram dos serviços públicos de educação e saúde 
para redes privadas. O objetivo é conseguir um melhor atendimento, só que agora é o setor privado que 
não consegue dar conta da demanda e manter a qualidade. 

32  A migração de pessoas do setor público para o privado que ocorre na área de saúde também se dá na 
de educação. Em 2003, 11% dos alunos matriculados nos ensinos fundamental e médio frequentavam 
escolas privadas. Esse porcentual está em 16% hoje e deve chegar a 20% em cinco anos. 

35  O atual aumento do poder de consumo da população – causado, entre outros motivos, pela estabilidade 
da moeda e a consequente expansão do crédito (responsável hoje por 50% do PIB brasileiro) – vem 
chamando a atenção de diversos segmentos da sociedade – de estudiosos a economistas, passando 
pelo empresariado e dando trabalho extra para os estrategistas de marketing. 
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45  Na maioria das famílias de classe média brasileira, os pais ainda são mecânicos, pedreiros, empregadas 
domésticas, cozinheiras. Os filhos, vendedores de lojas, operadores de telemarketing, recepcionistas. De 
modo geral, nessas famílias quem comanda tem uma escolaridade baixa. Porém, seus filhos já estão 
seguindo outro rumo. Segundo um levantamento da consultoria Data Popular, 68% dos jovens da Classe 
C estudaram mais que seus pais. Nas classes A e B esse percentual não passa de 10%. Os dados 
revelam a importância que o estudo tem hoje na vida dos futuros chefes de família da classe que mais 
cresce no País. Hoje, o sonho de muitos desses jovens não é apenas o carro zero e o celular de última 
geração, o diploma de Ensino Superior e o MBA tornaram-se mais importantes do que qualquer outro 
produto disponível no mercado. 

FONTE: “45 curiosidades sobre a nova classe média” (SAE/PR, 2012). 

 

Uma leitura mais atenta das “curiosidades” sobre a nova classe média permite apontarmos 

algumas conclusões: 

 

i. esse modelo de análise da mobilidade social, ao contrário do que sustenta o discurso oficial, 

prioriza apenas o padrão de consumo (despesas e gastos com bens essenciais e supérfluos) 

e da renda (ver, em especial, os itens 1, 2, 12, 15, 16, 29, 32, acima destacados); 

 

ii.  os “limites superiores absolutos” utilizados (tabela 1, em anexo), que delineiam a “nova 

classe  média”, de R$441,00, R$641,00 e R$1.019,00 per capita, só podem ser interpretados 

como inaceitáveis quando se pretende alcançar um padrão de mobilidade coadunado com o 

bem-estar social; 

  

iii.  os dados referentes à educação (dos itens 7, 12, 29, 32 e 45) enfatizam apenas o aspecto 

quantitativo, sem, contudo, explicitar em que termos o acesso à educação tem sido 

promovido, no que concerne à qualidade do serviço prestado pelas instituições privadas e 

públicas; 

 
iv. O viés ideológico do discurso fica bastante evidenciado nos itens 2, 15, 19, 26 e 45 e chama 

bastante atenção o nivelamento realizado no item 15, ao informar que atualmente, os 

indivíduos da nova classe média “colecionam sapatos, têm acesso à tecnologia e frequentam 

faculdades”, promovendo um estranho nivelamento entre aspectos radicalmente distintos, 

como se tivessem o mesmo valor para o estabelecimento do bem-estar social;  

 
v.  a inegável expansão do crédito, difundida como democratização de um benefício mais social 

do que econômico, explicitada nos itens 16, 19 e 35, oculta o papel fundamental do crédito 

no neoliberalismo, ao mesmo tempo em que induz os indivíduos da nova classe média ao 

engano, à medida que garante falsa sensação de bem-estar, ilustrada no item 26, como se 

fosse possível “subir na vida” apenas pelo acesso a bens e padrão de consumo, antes, 

remotos. 

 
vi. como revela o item 11, os integrantes da nova classe média representam um universo 

significativo de eleitores, razão pela qual passam a ser disputados como “capital político” nas 

recentes eleições (e, provavelmente, nas futuras); e 
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vii. por fim, no que diz respeito à continuidade da produção de desigualdades sociais, 

diferentemente do alegado no item 22, verifica-se que as pequenas transformações sociais 

realizadas nos últimos anos não foram suficientes para alterar de forma mais substantiva o 

acúmulo de injustiças sociais que se estabeleceu como regra durante o processo de 

desenvolvimento econômico brasileiro. Tal constatação pode ser confirmada por meio de 

uma simples leitura da Tabela nº 2, que aponta a permanência de 34% da população na 

pobreza.       

 

Apesar das variações verificadas nas duas últimas décadas, a manutenção de uma perversa 

desigualdade social é inegável e, por isso, este cenário não pode ser negligenciado pela 

teoria social contemporânea, pois o Brasil continua apresentando índices absurdos de 

desproporção na distribuição de renda. 

Além disso, o padrão de desenvolvimento pautado apenas pelo crescimento econômico e da 

geração de renda apresentou limites claros no capitalismo neoliberal, contribuindo apenas 

para a manutenção da concentração de riqueza nas mãos da minoria e, consequentemente, 

para o aumento da desigualdade social. Uma das características do neoliberalismo, aliás, 

consiste em dissociar crescimento econômico de desenvolvimento social. No entanto, 

ocultando esta contradição, o atual discurso governamental procura perseguir um maior 

desenvolvimento social a partir do crescimento econômico, entendido este, dentro dos 

moldes do paradigma neoliberal. 

   

II. UMA NOVA CLASSE TRABALHADORA? 

Concomitante à emergência do novo paradigma econômico-social surgiu o debate 

acadêmico acerca da “nova” classe média, revelando múltiplos aspectos que permeiam seu 

delineamento, no contexto brasileiro, que passaremos a analisar. 

A primeira contribuição é do economista Marcelo Neri (atual ministro interino da SAE/PR e 

presidente do IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), ao defender que a “nova 

classe média brasileira é filha da combinação do crescimento com a equidade, que difere de 

nossa história pregressa e daquilo que ocorre nas últimas décadas em países emergentes e 

desenvolvidos nos quais a concentração de renda sobe” (2011, p.14). 

Em outras palavras, o autor sustenta que estaria finalmente ocorrendo, pela primeira vez no 

desenvolvimento sócio-econômico do país, a “repartição do bolo”, tão almejada nas décadas 

anteriores, manifesta agora sob a forma de crescimento com distribuição de renda4, sendo 

essa combinação a maior característica da nova estrutura de classes.  

                                                
4 Para ilustrar a distribuição de renda, o economista mostra que “a renda do Nordeste sobe 41,8% contra 15,8% do 
Sudeste ‘maravilha’ (sic). A razão de rendas sobe de 0,43 para 0,53. Detalhando o perfil espacial, a renda sobe 
46,8% no Maranhão, inicialmente o estado mais pobre, contra 7,2% de São Paulo, o mais rico em 2001. Em Sergipe 
a renda sobre 58% no período. Fazendo um zoom pela Pnad nos municípios das capitais, a maior taxa de 

5812



 5 

E projeta ainda que “se continuarmos na trajetória de crescimento e redução de 

desigualdade vistas em cada estado brasileiro desde 2003, a proporção de indivíduos na 

classe C cresce dos 50,5% em 2009 para 60,19% em 2014” (NERI, 2011, p.48-49). 

O economista reconhece que o contingente de brasileiros pobres ainda se revela bastante 

expressivo, mas passível de sofrer transformações futuras, caso a tendência positiva à 

distribuição de renda seja mantida (NERI, 2011, p.26). 

Neri rejeita o argumento segundo o qual a nova classe teria como função apenas dinamizar 

o mercado interno após décadas de estagnação econômica, ao afirmar que “mais do que o 

consumismo e o otimismo, o que caracteriza a nova classe média brasileira (...) é o lado do 

produtor; leia-se educação e trabalho” (2011, p.14), capaz de manter o novo “padrão” 

adquirido.    

Porém, ao mesmo tempo, explicita que pertencer à nova classe média significa também 

“consumir serviços públicos de melhor qualidade no setor privado, aí incluindo colégio 

privado, plano de saúde e o produto prêmio, que é a previdência complementar.” Enfim, 

consumir todos aqueles “ativos meio públicos, meio privados, que conferem maior, ou 

menor, sustentabilidade ao sonho brasileiro de subir na vida” (NERI, 2011, p.19), que o 

autor evidencia como o aspecto mais extraordinário do fenômeno. 

Além do viés econômico, o economista também revela a perspectiva política5 implícita na 

nova classe, consistente em sua consolidação como capital político, uma vez que  

Os 105,5 milhões de brasileiros que estão na nova classe média correspondem a 
55,05% da população. Isto significa que a nova classe média brasileira inclui não só o 
eleitor mediano, aquele que decide o segundo turno de uma eleição, mas também que 
ela poderia sozinha decidir um pleito eleitoral. Complementarmente, a nova classe média 
também é a classe dominante, do ponto de vista econômico, pois já concentrava 46,6% 
do poder de compra dos brasileiros em 2011, superando as classes A e B, estas com 
45,6% do total do poder de compra. As demais classes D e E tem (sic) hoje 7,8% do 
poder de compra, caindo do nível de 19,79% logo antes do lançamento do Plano Real 
(NERI, 2011, p.28-29). 
 

Entretanto, em que pese sua ênfase nos aspectos econômico e político-social, é possível 

perceber que a expressão “nova classe média” é utilizada por Neri muito mais em seu 

sentido econômico do que social. Esse viés estritamente econômico fica mais evidenciado 

quando o autor propõe “dar o mercado” a essa nova classe como “agenda” ideal a ser 

desenvolvida no novo contexto, ao sustentar que 

‘Dar o mercado’ significa acima de tudo melhorar o acesso das pessoas ao mercado de 
trabalho. Os fundamentos do crescimento econômico e as reformas associadas são 

                                                                                                                                                   
crescimento foi a de Teresina, com 56,2%, e o destaque nos municípios das periferias das metrópoles foi a de 
Fortaleza, com 52,3%. Já a renda na capital e periferia da Grande São Paulo subiu 2,3% e 13,1%, respectivamente. 
Esse padrão no qual a periferia cresceu mais que a capital foi observado em sete das nove grandes metrópoles 
brasileiras. Similarmente, a renda cresceu mais nas pobres áreas rurais, 49,1%, contra 16% nas metrópoles e 26,8% 
nas demais cidades” (2011, p.32).   
5 Sobre a disputa política pelo voto desse segmento social, remetemos ao debate estabelecido entre Francisco de 
Oliveira e André Singer, sobre as eleições para Presidência da República em 2006 e o apoio político-eleitoral das 
classes pauperizadas ao segundo mandato do governo Lula (OLIVEIRA, 2007 e 2008 ; SINGER, 2009).  
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fundamentais aqui. A agenda de reformas trabalhista, previdenciário e tributária 
(desoneração da folha de pagamento etc.) turbina a relação entre crescimento e 
mercado de trabalho. (...) Se a opção é ir além do ‘dar mercado aos pobres’ usando o 
Estado como ponte, vale incorporar na agenda do ‘choque de gestão’ a conexão entre a 
distribuição de recursos do orçamento público e o desempenho das diferentes unidades 
receptoras de recursos, medidas por indicadores sociais (NERI, 2011, p.262-263).  
    

E conclui, ponderando que: 

Alguns gostariam de uma agenda mais amigável à ação privada, outros gostariam de um 
Estado provedor. O coletivo de brasileiros, no fundo, quer as duas coisas, respeito às 
regras de mercado com políticas sociais ativas por parte do Estado. Se os consensos de 
Washington não vigoram em Brasília, Caracas também não é aqui. O desafio é combinar 
as virtudes do Estado com as virtudes dos mercados, sem se esquecer de evitar as 
falhas de cada um dos lados (NERI, 2011, p.263). 

   

Um registro bastante distinto, e até mesmo oposto, é apresentado pelo economista Marcio 

Pochmann e pelo sociólogo Jessé Souza.  

O primeiro autor, que ocupou a presidência do IPEA desde 2007 até maio de 2012, critica o 

que considera a inconsistência das definições e identificações sobre a existência de uma 

nova classe média no Brasil, afirmando que  

Em síntese: entende-se que não se trata da emergência de uma nova classe – muito 
menos de uma classe média. O que há, de fato, é uma orientação alienante sem fim, 
orquestrada para o seqüestro do debate sobre a natureza e a dinâmica das mudanças 
econômicas e sociais, incapaz de permitir a politização classista do fenômeno de 
transformação da estrutura social e sua comparação com outros períodos dinâmicos do 
Brasil (POCHMANN, 2012, p.8). 

  
Acrescenta ainda Pochmann, que esta visão da transformação social tem sido utilizada para 

análise de outros países da periferia do capitalismo, com o intuito de difundir uma 

interpretação otimista e exitosa da globalização neoliberal, como se fosse possível 

“solucionar” as mazelas provocadas pela política econômica neoliberal dentro de seus 

próprios marcos estruturais (2012, p.8). Isto talvez explique porque este tipo de 

interpretação esteja centrado numa retórica de classe e de rendimento desligada das 

condições concretas e objetivas de vida dos grupos sociais, incluindo entre as 

características da “nova” classe média seus desejos mercantis, seu consumismo e 

individualismo. 

Sua pesquisa constata um aumento dos empregos formais. No entanto, esse aumento se dá 

na expansão do setor de serviços, responsável por criar “nove em cada grupo de dez novas 

ocupações com remuneração de até 1,5 salário mínimo mensal” (POCHMANN, 2012, p.10). 

Isto caracterizaria, como mostra o autor, um movimento de fortalecimento do mercado de 

trabalho, porém, em atividades de baixa remuneração e qualificação.  

Acreditamos que esta novidade acarreta maior desvalorização do trabalho e, 

consequentemente, contribui para a legitimação da redução do custo geral médio do 

trabalho, materializada no contingente de trabalhadores com rendimento mensal de até 1,5 
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salário mínimo6, que, em 2009, representava 47,8% da população ocupada (POCHMANN, 

2012, p.28). 

O economista, assim como Marcelo Neri, acredita que houve um processo de mobilidade 

social. Contudo, seu argumento é no sentido de que tais indivíduos são muito mais próximos 

da classe trabalhadora do que da classe média, à medida que 

Seja pelo nível de rendimento, seja pelo tipo de ocupação, seja pelo perfil e atributos 
pessoais, o grosso da população emergente não se encaixa em critérios sérios e 
objetivos que possam ser claramente identificados como classe média. Associam-se, 
sim, às características gerais das classes populares, que, por elevar o rendimento, 
ampliam imediatamente o padrão de consumo (POCHMANN, 2012, p.10). 

 
Outro aspecto fundamental apontado por Pochmann consiste no caráter despolitizado de tal 

processo social. Segundo ele, os segmentos das classes populares que elevaram sua renda 

estão desconectados dos chamados movimentos sociais e das instituições tradicionais que 

historicamente mobilizaram a classe trabalhadora, tais como partidos, sindicatos, 

associações de moradores ou de bairro (2012, p.10-11). Isto, paradoxalmente, confirmaria a 

natureza predominantemente mercantil deste processo de mudança social. 

Ao contrário de Neri, que enfatiza a adoção de medidas privatistas até no âmbito do Estado, 

Pochmann promove uma crítica da emergência de uma “nova classe média”, demonstrando 

que estas interpretações têm como principal objetivo promover a reorientação das políticas 

públicas para o atendimento das demandas de diversos setores do mercado: saúde, 

educação, previdência e assistência social (POCHMANN, 2012, p.11). Ou seja, estaríamos 

assistindo a uma luta de interesses pelo direcionamento e apropriação dos recursos 

públicos pela iniciativa privada, em detrimento de demandas públicas e universais, sendo 

esta talvez a maior contribuição de sua pesquisa. 

Já as formulações propostas por Jessé Souza, que assim como Pochmann, rejeita a noção 

de “nova classe média”, são mais no sentido da emergência de uma “nova” classe 

trabalhadora. 

Além de criticar o atual debate acerca da emergência de uma “nova classe média”, por 

considerá-lo insubsistente do ponto de vista sociológico, visto que é fruto de uma 

associação entre classe e renda, o autor ainda rejeita o caráter estritamente “economicista”, 

isto é, “visão redutoramente econômica do mundo” (SOUZA, 2009, p.18-26), bastante 

                                                
6 Convém ressaltar que, em 2009, enquanto o governo já começava a comemorar a emergência de uma “nova” 
classe média a partir da consolidação de um segmento inteiro da população com rendimento médio mensal de até 
1,5 salário mínimo (que, oficialmente, era equivalente a R$465,00), o DIEESE já apontava que o salário mínimo 
necessário (SMN), referente a DEZ/2009, deveria ser de R$1.995,91, ou seja, 4,29 vezes maior do que o salário 
mínimo vigente à época. Em JUNHO/2013, o salário mínimo necessário, apontado pelo DIEESE, era de 
R$2.860,21, contra os R$678,00 oficiais, isto representa uma diferença de 4,21 vezes. Para o Dieese, o SMN 
corresponde ao salário mínimo de acordo com o preceito constitucional “salário mínimo fixado em lei, 
nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família, como moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social (...)” (conforme preceitua o 
artigo 7º, IV, “a”, CRFB). Disponível em: http://www.dieese.org.br/rel/rac/salminMenu09-05.xml. Acesso em: 
03/06/2012. 
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comum nas interpretações acerca dos contornos atuais da sociedade brasileira, defendendo 

que sua argumentação  

(...) é sobre classe social nova e moderna, produto das transformações recentes do 
capitalismo mundial, que se situa entre a ‘ralé’ e as classes média e alta. Ela é uma 
classe incluída no sistema econômico, como produtora de bens e serviços valorizados, 
ou como consumidora crescente de bens duráveis e serviços que antes eram privilégios 
das classes média e alta. Mas como as classes sociais não podem ser definidas (...) 
apenas pela renda e pelo padrão de consumo, mas, antes de tudo, por um estilo de vida 
e uma visão de mundo ‘prática’, que se torna corpo e mero reflexo, mera disposição para 
o comportamento, que é em grande medida pré-reflexivo ou ‘inconsciente’ (SOUZA, 
2010, p.26).   

   
Entretanto, como mostra o sociólogo, o que caracteriza a existência deste grupo social é a 

ausência de “privilégios de nascimento”, ou seja, do “capital familiar”, diferentemente do que 

ocorre nas classes média e alta. Tal segmento também não desfruta do acesso ao capital 

cultural (valorizado pelas classes médias “autênticas”), bem como ao capital econômico, 

típico das classes altas (SOUZA, 2010, p.49-50). Nesse sentido, suas “conquistas” foram 

alcançadas 

(...) à custa de extraordinário esforço: à sua capacidade de resistir ao cansaço de vários 
empregos e turnos de trabalho, à dupla jornada na escola e no trabalho, à extraordinária 
capacidade de poupança e de resistência ao consumo imediato e, tão ou mais 
importante que tudo que foi dito, a uma extraordinária crença em si mesmo e no próprio 
trabalho (SOUZA, 2010, p.50).   

 
Além disso, a ênfase na associação entre classe e renda acaba por agravar o perverso 

quadro de invisibilidade da desigualdade social brasileira, ao minimizar o quadro de 

eternização da ralé, compreendida como uma 

(...) ‘classe social’, nunca percebida até então enquanto ‘classe’, ou seja, nunca 
percebida como possuindo uma gênese social e um destino comum, sempre (in)visível, 
entre nós, e percebida apenas como ‘conjuntos de indivíduos’, carentes ou perigosos. 
(...) uma ‘classe de indivíduos’ que nasceram sem o ‘bilhete premiado’ de pertencerem 
às classes alta e média (SOUZA, 2009, p.25).  

 
Em nosso entendimento, a maior contribuição do sociólogo para o debate acerca da “nova 

classe média”, ou, como ele prefere, nova classe trabalhadora, consiste em explicar o 

provocativo título de sua pesquisa, a partir da caracterização de tais indivíduos como 

“batalhadores”, uma vez que 

Essa nova classe trabalhadora labuta entre 8 e 14 horas por dia e imagina, em muitos 
casos, que é o patrão de si mesmo. O real patrão, o capital tornado impessoal e 
despersonalizado, é invisível agora, o que contribui imensamente para que todo o 
processo de exploração do trabalho seja ocultado e tornado imperceptível. Vitória 
magnífica do capital que, depois de 200 anos de história do capitalismo, retira o maior 
valor possível do trabalho alheio vivo, sem qualquer despesa com a gestão, o controle e 
a vigilância do trabalho. Destrói-se a grande fábrica fordista e transforma-se o mundo 
inteiro numa grande fábrica, com filiais em cada esquina, sem lutas de classe, sem 
sindicatos, sem garantias trabalhistas, sem greve, sem limite de horas de trabalho e com 
ganho máximo ao capital. Esse é o admirável mundo novo do capitalismo financeiro 
(SOUZA, 2010, p.57). 
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Portanto, como se vê, trata-se de um inegável resgate da “ética do trabalho”, porém, 

desprovida, no atual contexto neoliberal, dos direitos sociais de outrora (sobretudo, os 

trabalhistas), antes delineadores de cidadania, acentuando ainda mais a dramática questão 

social brasileira. 

 

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nosso argumento principal consiste em afirmar que apesar da recente retomada da 

mobilidade social, prepondera no contexto brasileiro, a manutenção de um perverso 

acúmulo de injustiças sociais, pois continuamos apresentando índices absurdos de 

desigualdade na distribuição de renda. 

A análise mais detida das medidas adotadas a fim de garantir a cidadania, mesmo  em 

novas bases, nos leva ao necessário reconhecimento de que persistirá a ausência de 

concretude dos direitos sociais que conduziriam à cidadania. A manutenção, cada vez mais 

acentuada, dos trabalhadores em verdadeiros guetos de miséria e de pobreza, só permite 

uma conclusão, no sentido de que, em primeiro lugar: persiste o déficit histórico de 

cidadania que se acumulou no contexto brasileiro, ao longo dos séculos. Diante deste fato, 

em segundo lugar, devemos levar em conta que essa “incapacidade” histórica, dentro do 

atual sistema, está tão longe de acabar quanto de se configurar um efeito colateral 

(indesejado) de sua reprodução, apesar de todo o discurso oficial acreditar ser possível 

compatibilizar mercado e cidadania. 

Ao refletirmos sobre os impactos dessas questões no cenário brasileiro, é preciso 

contextualizá-las em termos de um “mal-estar social”, tal como proposto por Francisco de 

Oliveira (1988), em contraposição ao modelo adotado em larga escala na Europa, uma vez 

que aqui não houve - e nem tampouco há na atualidade - a efetiva implantação do Estado 

de Bem-estar Social, uma vez que sua consolidação é incompatível com as medidas que 

compõem a agenda neoliberal.  

Sustentamos que os antigos problemas decorrentes do processo de acumulação capitalista 

(a informalidade, o subemprego, os baixos salários), representativos da questão social, em 

nosso contexto, permearam todo o desenvolvimento do sistema econômico, sem jamais 

terem sido inteiramente superados.  

A informalidade, por exemplo, que coloca em xeque a cidadania via inserção no mercado de 

trabalho, mesmo apresentando algum grau de recuo e variações (diminuiu de 56,8, em 1992 

para 48,4 em 20097), é responsável por um déficit histórico de integração social e, portanto, 

de cidadania substantiva. 

                                                
7 De acordo com o IBGE, 2011. 
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Também os “novos” problemas (a pobreza, o desemprego, as ocupações atípicas e a 

precarização), representativos da “nova” questão social (CASTEL, 1998), que, agora, se 

impõem a um contingente considerável de pessoas nos países capitalistas centrais de forma 

estrutural, no Brasil, igualmente, não chegaram nem perto de serem ultrapassados.  

Entendemos, que, em nosso contexto, as manifestações da “nova” questão social (cujo 

indício mais forte é a exclusão) se acumularam aos problemas decorrentes da “antiga” 

questão social (consubstanciada nas consequências da dominação/exploração), na medida 

em que mesmo os indivíduos que ainda se mantêm minimamente integrados são 

submetidos a contratos de trabalho flexibilizados8 e, portanto, precarizados, motivo pelo qual 

torna-se necessário ressignificar os parâmetros que até então serviram para definir a 

cidadania. 

Verifica-se que, de uma incipiente cidadania, as classes trabalhadoras foram levadas à ideia 

de consumo como meta final da vida humana, por meio da universalização do fetichismo da 

mercadoria, mesmo quando o acesso a bens de consumo apresenta-se como limitado. Os 

indivíduos destas classes são “convencidos” a passarem de cidadãos a consumidores 

distraídos, no quadro da passagem do Estado de bem-estar social (de Seguridade Social) 

para o Estado fornecedor de bens/serviços, enquanto seus direitos mais fundamentais 

seguem sendo paulatinamente retirados.  

O modelo clássico do cidadão-consumidor do Estado de bem-estar social, com toda a 

estrutura que garantia um mínimo de segurança individual e coletiva, é agora substituído 

pelo simples consumidor atomizado e quase inteiramente desprovido daquelas estruturas de 

segurança social. De sociedade de consumo que pretendeu a incorporação maciça das 

classes trabalhadoras/consumidoras, usufruindo dos benefícios da produção, passamos a 

uma sociedade de consumidores, que se distraem ao terem acesso aos bens de consumo 

atualmente produzidos (em geral, de baixa qualidade e só por meio do crédito), enquanto 

lhes são subtraídos os antigos elementos de seguridade social. 

Situamos tais aspectos na crítica ao progresso (considerado como uma ideologia de 

dominação) e na crise estrutural do capital que, combinados, resultam em um quadro de 

barbárie institucionalizada, que se apresenta como a nova ordem social burguesa, 

produzindo profundas transformações na subjetividade daqueles que mais têm razões para 

questionar essa dinâmica, agora, reduzidos a meros consumidores. 

Por isso, ressaltamos - como bem observou o filósofo Vladimir Safatle (2011) - ao analisar o 

atual momento da esquerda, bem como o futuro da “nova classe média”, que essa atual 

                                                
8 Estamos nos referindo aos empregos criados no contexto neoliberal, acompanhados de contratos de trabalho 
realizados sob um arcabouço jurídico-legal que já havia institucionalizado as formas precárias, mediante a 
flexibilização do tempo de trabalho (jornada de trabalho), da remuneração, das espécies de contratação, da 
alocação do trabalho e, por fim, das formas de resolução dos conflitos (inclusive, com amplo incentivo à solução 
direta).  
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(re)configuração de certos segmentos da sociedade pode ser uma ótima oportunidade, 

aproveitando o anseio de ascensão social dessa parcela de indivíduos que integram a “nova 

classe média” ou “nova classe trabalhadora”, para resgatar a discussão sobre a luta de 

classes, assim como para expor os malefícios da desigualdade. 
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A N E X O S 
 

 
 
     

TABELA 1  
 ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL – CLASSE MÉDIA  

PARÂMETROS DE RENDA e QUANTIDADE DE SALÁRIOS MÍNIMOS 
SEGMENTO FAIXA DE RENDA 

 (per capita) 
SALÁRIOS MÍNIMOS 

(SM = R$678,00) 

Alta classe alta Acima de R$2.480,01 >3,65SM 

Baixa classe alta Entre R$1.019,01 e R$2.480,00 >1,50SM e 3,65SM 

Alta classe média Entre R$641,01 e R$1.019,00 >0,94SM e <1,50SM 

Média classe média Entre R$441,01 e R$641,00 >0,65SM e <0,94SM 

Baixa classe média Entre R$291,01 e R$441,00 >0,42SM e <0,65SM 

Vulnerável Entre R$162,01e R$291,00 >0,23SM e <0,42SM 

Pobre mas não 
extremamente pobre 

Entre R$81,01 e R$162,00 >0,11SM e <0,23SM 

Extremamente pobre Até R$ 81,00 <0,11SM 

FONTE: Elaboração própria, a partir do relatório da “Reunião final da Comissão para Definição da 
Classe Média no Brasil” (SAE/PR, mai., 2012, p.20). 

 

 
 
 
 
 

TABELA 2 
EVOLUÇÃO DO TAMANHO RELATIVO DOS OITO GRUPOS DE RENDA EM QUE A 

POPULAÇÃO FOI DIVIDIDA 
(2001-2009) - (Variação: %) 

 
GRUPOS 

LIMITES SUPERIORES ABSOLUTOS  
2001 

 
2009 

Extremamente pobre 81 11 5 

Pobre mas não extremamente pobre 162 16 10 

Vulnerável 291 21 19 

Baixa classe média  441 16 17 

Média classe média 641 11 17 

Alta classe média 1019 11 15 

Baixa classe alta 2.480 10 13 

Alta classe alta Acima de 2.480 4 4 

FONTE: Elaboração própria, a partir do relatório da “Reunião final da Comissão para 
Definição da Classe Média no Brasil” (SAE/PR, mai., 2012, p.20). 
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GRÁFICO 1 
EVOLUÇÃO DOS SEGMENTOS DE CLASSE MÉDIA 

(2001-2009) - (Variação: %) 
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FONTE: Elaboração própria, a partir do relatório da “Reunião final da Comissão 
para Definição da Classe Média no Brasil” (SAE/PR, mai., 2012, p.20). 
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RESUMO 
Pretende-se analisar as representações do cientista no universo das histórias em quadrinhos, 
utilizando como veículo as narrativas que envolvem o personagem Professor Trifólio Girassol, no 
álbum “As aventuras de Tintim - Rumo à Lua”, publicados por Hergé em 1954, com base nas 
metáforas utilizadas por um personagem considerado leigo em ciência, o Capitão Haddock.  A 
representação do cientista nesse universo é marcada por figuras de gênios e distraídos, portanto, 
uma imagem contraditória e complexa. Decorrente  do fato da ciência costuma ser retratada como 
uma aventura carregada de inquietações, e ao mesmo tempo, místico e, aparentemente, inalcançável 
para a maioria das pessoas. As representações de cientistas, veiculadas pela divulgação científica 
em imagens e textos, nesse sentido, parecem ser semelhantes quanto àquelas feitas no próprio 
campo científico.. A escolha de valorizar o estudo das representações sociais da ciência e daqueles 
que a praticam como forma analítica nas áreas da divulgação científica tem como base a crença de 
que saber sobre as descobertas da ciência representa um avanço para a sociedade em geral. Este 
estudo, efetua um corte epistemológico que contribui para o enriquecimento e aprofundamento de 
como a imagem da ciência se constrói no universo das histórias em quadrinhos. 

Palavras-chave: quadrinhos; cientista; representação social.memória, linguagem  
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INTRODUÇÃO 

Neste artigo, pretende-se analisar as representações do cientista no universo das histórias 

em quadrinhos, utilizando como veículo as narrativas que envolvem o personagem 

Professor Trifólio Girassol, no álbum “As aventuras de Tintim - Rumo à Lua”, publicados por 

Hergé em 1954, com base nas metáforas utilizadas por um personagem considerado leigo 

em ciência, o Capitão Haddock.  

Os cientistas são figuras comumente exploradas no universo dos quadrinhos. Professor 

Pardal, Professor Xavier no X-men, Watchmen entre outros, são alguns dos muitos e 

excêntricos personagens cientistas que fazem parte do universo das histórias em 

quadrinhos e de outros formatos de histórias literárias e midiáticas das últimas décadas. 

A representação do cientista nesse universo é marcada por figuras de loucos, gênios, 

distraídos, heróis ou vilões; é, portanto, uma imagem contraditória e complexa. Isto decorre 

do fato de que a ciência costuma ser retratada pelas artes, pelas mídias e pela literatura 

como uma aventura humana carregada de inquietações, rica de promessas e de perigos e 

fonte de um conhecimento objetivo e democrático, embora, ao mesmo tempo, místico e, 

aparentemente, inalcançável para a maioria das pessoas. (Cruz, 2007) 

No entanto, Barca (2005) cita pesquisas que analisaram a extensão da influencia da 

representação do cientista na sociedade. Apontando que na Bélgica, em 1994, as 

pesquisadoras Kristina Petkova e Pepka Bovadijeva1 pediram a 290 estudantes do ensino 

médio (120 rapazes e 170 moças), de três escolas diferentes, na faixa etária entre 15 a 17 

anos, que escrevessem uma redação sobre o tema:  “A minha imagem do cientista”.IO 

resultado foi uma representação inteiramente positiva, considerando que os estudantes 

escreveram num tom simpático, respeitoso e agradecido.  

A autora afirma que para esses jovens, o cientista é sábio, nobre, inteligente, objetivo, 

trabalhador duro, honesto, tem a mente aberta, é independente em julgamento e devotado à 

ciência. Tem a aparência de um idoso, barba grisalha, bigode, rosto enrugado e olhos vivos, 

podendo usar bengala. Os cientistas são a personificação das ideias mais progressitas de 

seu tempo. Existem dificuldades e privações na vida do cientista porque a verdadeira ciência 

requer completa devoção e desinteresse. 

                                                           
1
 5. PETKOVA, K; BOYADIJEVA, P. The image of the scientist and its functions (A imagem dos cientistas e suas 

funções). public undestanding of Science, n. 3, p. 215-224, 1994. 
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Ainda nesse contexto, Barca menciona uma pesquisa realizada, em 1998, por Denise 

Lannes e Leopoldo de Meis2, do Departamento de Bioquímica Médica da UFRJ – 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, que realizou estudo semelhante, com desenhos de 

mil jovens de três faixas etárias: 5 a 7 anos, 10 a 13 anos e 15 a 17 anos, de diversos 

países: Brasil, EUA, França, Itália, México, Chile, Índia e Nigéria. A imagem do cientista 

desenhada praticamente por todas as crianças e adolescentes, independentemente do país 

de origem e, por conseguinte, do fator cultural, foi a de um homem, quase sempre vestido 

de jaleco branco, trabalhando em um laboratório com vidraria. Nos desenhos dos jovens 

franceses, italianos, mexicanos e chilenos foram incluídas equações matemáticas. O 

microscópio foi um elemento bastante presente, mas não apareceu nos desenhos dos 

jovens da França e da Nigéria. E o computador, embora esteja hoje na maior parte dos 

laboratórios, foi ignorado pelos jovens desenhistas. 

Assim, a representação social do cientista é contraditória em relação ao que é apresentado 

pelos diversos meios midiáticos, e especificamente nesse artigo, buscamos investigar como 

se dá esse representação nas HQs do Tintim. 

No universo do álbum “Rumo a Lua”, de Hergé, o personagem Capitão Haddock se utiliza 

de diversas metáforas para descrever o Professor Girassol. considerando que as metáforas 

são formas de traduzir o mundo, deslocando um termo para uma esfera de significação que 

não é a sua, com objetivo de estabelecer representação do mundo por meio de analogias 

(Orrico, 2001), e admitindo que a organização mental é realizada por intermédio da 

construção de esquemas de conhecimento de mundo, socioculturalmente estabelecidos e 

que, para serem representados, devem ser compartilhados pelos membros do grupo 

social(Lakoff et al., 2002), é nosso interesse formar um retrato de como é a construção da 

imagem do cientista por um leigo (Capitão Haddock) com vistas a constatação ou oposição 

dessa imagem apontada pela pesquisa sobre a imagem do cientista referida anteriormente. 

É relevante considerar que as metáforas aqui analisadas, são pautadas na tradução do 

álbum “Rumo a Lua”, para falantes de Português, e não pautadas na produção original em 

francês. 

 

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

                                                           
2
 6. LANNES, D.; FLAVONI, L; MEIS, L. The concept of science among children of different ages and cultures (O 

conceito de ciência entre as crianças de diferentes idades e culturas). Biochemical Education, n. 26, p. 199-204, 
1998. 
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A expressão “representação social” tem origem europeia e remete ao conceito de 

representação coletiva de Émile Durkheim, retomada pelo francês Serge Moscovici ao 

desenvolver a teoria das representações sociais no campo da Psicologia Social. 

Na década de 50, Serge Moscovici realizou investigações com o intuito de delimitar o 

conceito de representação social através da maneira como a psicanálise era entendida e 

definida fora do meio universitário. O resultado dessa pesquisa derivou na obra A 

representação social da Psicanálise, em que demonstra como uma teoria cientifica 

complexa como a psicanálise, na qualidade de teoria nova sobre o comportamento humano 

converte-se em um componente da realidade cotidiana, e torna-se uma representação social 

autônoma, pouco parecida com a teoria original. 

A partir desse primeiro estudo, Moscovici já aponta a tentativa de compreender através do 

conceito de “representações sociais”, como o senso comum transforma os conteúdos 

científicos (ou outros saberes formais) em explicações práticas sobre a realidade social, o 

homem e a natureza.  

O conceito de Moscovici se dá a partir da releitura crítica realizada sobre as noções de 

representação coletiva da teoria funcional de Durkheim, tendo em vista que em sua 

concepção as representações coletivas são abrangentes demais para cobrirem a produção 

do pensamento na sociedade. A representação social para ele, então, se refere ao 

posicionamento e localização da consciência subjetiva nos espaços sociais, com o sentido 

de constituir percepções por parte dos indivíduos. Assim, as representações de um objeto 

social passam por um processo de formação entendido como um conjunto de fenômenos 

interativos, fruto dos processos sociais no cotidiano do mundo moderno. 

Em seus estudos, os aspectos conceituais e epistemológicos são tomados a partir da 

relação entre os sistemas de pensamento e as práticas sociais, para que seja possível 

compreender os fenômenos complexos do senso comum e a eficácia destas representações 

na orientação dos comportamentos e na comunicação, entendendo a representação social 

como sistema de recepção de novas informações sociais.  

O conhecimento do senso comum, apesar de orientar e gerar práticas sociais, não tem o 

status de ciência, de forma que não produz verdade cientifica. Assim, o conhecimento 

científico passa a ser privilégio de um reduzido grupo que apresenta certezas, enquanto 

retira dos demais grupos o direito de avançar a um estágio mais elevado do conhecimento. 

O senso comum se apresenta como forma de conhecimento essencialmente prático, a partir 

de ações do cotidiano. Com esse caráter, a sua imagem como modelo de pensamento 

carece de padronização, porém não é desestruturada. Sendo essa estrutura informal, de 
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caráter espontâneo e prático por parte dos indivíduos no uso dos atos de fala e ações 

sociais no cotidiano. (Moscovici, 2003) 

Dentro desse contexto, o senso comum seria uma espécie de pensamento livre, sem regras 

ou convenções, embora fortemente influenciado pela tradição e estereótipos de linguagem. 

Dessa forma, o senso comum deve ser estudado como uma forma de percepção social 

tendo como base o conteúdo que ele faz representar de acordo com as necessidades 

práticas. (Moscovici et al.1988) 

Perrusi (1995) afirma, com base na teoria de Moscovici, que o senso comum, ou 

conhecimento sem padronização, corresponderia a uma forma de pensamento mais natural, 

próprio dos diálogos da vida cotidiana. Para Moscovici, a relação entre vivência cotidiana e 

experiência concreta não depende de formalidades, havendo a possibilidade de inferir que 

os atos sociais característicos no senso comum independem de determinações elaboradas 

e determinadas pela constituição institucional da estrutura social. Por isso, o senso comum é 

plural, genérico e pretensamente livre em relação ao pensamento formal e fundamenta o 

conhecimento na formulação de imagens e experiências práticas. 

Segundo Moscovici (2003), é a partir do caráter da epistemologia popular, com base no 

senso comum, que se processa a formação da representação social. Para ele, o senso 

comum reelabora e cria imagens referentes aos conhecimentos do dia-a-dia em relação a 

outras formas de produção de conhecimento e a outros acontecimentos. 

Bergman e Luckman (1987) ressaltam a importância de tal conhecimento como fonte 

principal da ação humana na sociedade, pois se refere àquilo que os homens conhecem 

como real na vida cotidiana e orienta as práticas humanas no mundo. Enquanto o 

pensamento científico ocupa um grupo limitado de pessoas e participa apenas parcialmente 

da totalidade do conhecimento que a sociedade possui, todos os homens partilham do 

conhecimento popular de uma sociedade. Dessa forma, nos deparamos com um 

conhecimento elaborado socialmente e compartilhado, constituído a partir de experiências 

cotidianas, por informações e modelos de pensamentos que adquirimos e transmitimos 

através de ações, que são classificadas por Jodelet (1985) como tradição, educação e 

comunicação social. A construção das representações sociais é formada tanto pelo 

individuo, com suas experiências, como também sua relação com o meio social, incluindo 

afetividade, conhecimento cientifico, ideologia e cultura. 

As representações sociais não tratam de conhecimentos certos ou errados sobre um objeto, 

de forma que a construção de conhecimentos do senso comum por indivíduos constitui um 
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processo gerador de ações sociais com base em visões de mundo, concepções ideológicas 

e culturais que estão presentes nas relações sociais do dia-a-dia. 

Minayo (1978) aponta a relevância das representações sociais na pesquisa em Ciências 

Sociais, já que elas são resultado das ideias das filosofias da época, das elites e das 

massas, englobando ideologias, contradições e conflitos, numa conformação característica a 

cada grupo ou classe social. Assim, o estudo das representações sociais contribui para o 

aprimoramento do conhecimento do social, podendo ser usado em ações político-

pedagógicas com cunho transformador. 

Jovchelovich (1995) aponta algumas questões complexas, ligadas à teoria das 

representações sociais. Sendo estas, a forma como se constrói a relação 

indivíduo/sociedade. Exatamente na articulação desses dois processos é que está situada a 

teoria de Moscovici. Para a autora, se o Eu se constitui na alteridade, a partir da 

internalização de outros, a vida privada tem origem na vida pública, na relação dos 

indivíduos com os outros. Em contrapartida, a vida pública, ao estabelecer normas de 

convivência, troca de saberes e explicações, é o lugar onde as representações sociais são 

construídas. 

Moscovici (2003) aponta que as representações sociais não são simples cópias das 

impressões dos indivíduos sobre a realidade, mas resultados da interação homem-

sociedade e vice-versa, onde estão presentes os signos e os símbolos, a acomodação, a 

reprodução e os conflitos. A representação não pode ser diminuída a uma realidade externa 

ao sujeito. 

O conceito de “representação social” trabalha no âmbito do social e do individual, 

considerando a mediação dos sujeitos com o mundo através do meio ambiente, utilizando 

como canal, a linguagem e a comunicação. (MOSCOVICI, 2003) 

Além disso, o autor também afirma que as representações sociais são expressões dos 

sujeitos sobre um dado objeto interagindo socialmente, e desempenham o papel de orientar 

nosso comportamento, num movimento simultâneo de construir algo novo por meio da 

modelização do que está posto no real e simultaneamente de expressá-lo simbolicamente. 

REPRESENTAÇÃO DO CIENTISTA NAS HQ’S 

As representações sociais cumprem uma função dinâmica: a de tornar familiar o que 

é estranho ao sujeito. Além disso, também agem como uma forma de manutenção e 

equilíbrio de uma identidade social. Nelas, está inserida uma relação de 
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simbolização e de interpretação em relação ao objeto. E, por seu turno, essa 

atividade é construção e expressão do sujeito pela interação entre processos 

cognitivos, intrapsíquicos, de pertença social e participação cultural. (Jodelet, 2001). 

 

Moscovici (2001), em sua teoria, afirma que as representações sociais fluem 

alagadas de realidade, do universo da ciência para o universo consensual, o senso 

comum, por meio de instrumentos de linguagem. Assim, abordam-se os quadrinhos 

como instrumentos de linguagem que se prestam a traduzir conceitos de um 

universo ao outro. 

Utiliza-se nesse artigo o conceito de divulgação científica cunhado por Mora (2003, 

p. 7): “[...] ponte entre o mundo da ciência e os outros mundos”, considerando essa 

comunicação “[...] um canal que possibilita ao público leigo a integração do 

conhecimento científico à sua cultura”. 

Ainda segundo Mora (2003), antes do surgimento da Ciência Moderna, eram feitas 

as comunicações científicas, em linguagem natural, acessíveis tanto a cientistas 

quanto a leigos, o que proporcionava a possibilidade a todos os cidadãos de 

acompanhar as descobertas importantes, caso tivessem desejo de ouvi-las quando 

pronunciadas publicamente.  Desse modo, nos primórdios da nova ciência, os 

escritos científicos eram acessíveis aos não iniciados. 

A especialização da linguagem, que se desenvolveu a partir da ciência moderna, 

pouco a pouco, afastou cientistas de leigos no que se refere à comunicação de 

descobertas e de processos.  

“A ciência se torna uma forma impessoal de olhar o mundo, forma essa que requer 

uma nova linguagem simbólica para descrever o Universo” (MORA, 2003, p. 12). Em 

suma, a impessoalidade do tratamento dos assuntos da ciência, herança da ciência 

moderna e consequência do desaparecimento dos seres humanos nos escritos 

científicos, teve como reflexo o afastamento de pessoas comuns na divulgação da 

ciência. 

Atualmente, a divulgação científica gera na sociedade um contato maior com as 

respostas que a ciência produz para o que, até então, era considerado mistério 
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sobre o mundo. Tal contato com o mundo da ciência permite incentivar a educação e 

pode provocar o despertar de uma consciência crítica. 

O AUTOR - HERGÉ 

Pretende-se nessa parte, fazer uma breve introdução ao autor e artista Hergé, tendo em 

vista que o discurso presente na obra analisada é também construído socialmente por meio 

da visão de mundo do artista, que utilizou da linguagem quadrinhística como meio de 

expressão. 

Georges Remi, também conhecido como Hergé (a leitura de suas inicias invertidas em 

francês, R. G.), nasceu em 22 de maio de 1907, em Etterbek, nos arredores de Bruxelas 

(Bélgica). Foi autor de Histórias em Quadrinhos, ilustrador e publicitário. Filho de pai 

wallon3e mãe flamenga (ambos católicos), Hergé se considerava um “belga sintético”: Era 

de fato francófilo, mas não deixava também de apreciar sua herança flamenga. (Tambascia, 

2004) 

À semelhança de Hergé, o também wallon, Wallez era nacionalista, anti-semita, 

anticomunista, conservador, parlamentarista e anti-maçon, Wallez era conhecido pelo 

carisma, mas também pela virulência e pela agressividade com que defendia suas opiniões. 

Entusiasta da chegada do católico Mussolini ao poder na Itália em 1923, era chamado de 

fascista por muitos adversários, além de suas aproximações com argumentos 

antissemitasque culpavam os judeus pelos problemas econômicos. 

Wallez incentivou o jovem Hergé a assumir grandes responsabilidade em seu jornal em 

idade precoce.  Tambascia (2004) comenta que se os biógrafos de Hergé admitem a 

influência moral e intelectual de Wellez em sua vida, são, entretanto, mais reticentes sobre a 

incorporação das ideias políticas e religiosas. 

Hergé publicou suas histórias em francês, possibilitando acesso a um amplo público 

consumidor. Além disso, sua obra foi traduzida em mais de 40 línguas.4 

Em 1928 passou a ser redator chefe do Le petit Vingtième, suplemento semanal de Le 

VingtièmeSiècle. Nesse mesmo suplemento surgiu pela primeira vez Tintin (Tintim), no dia 

                                                           
3 Valões (em francês: Wallons) são um povo de origem germânica e céltica que habita a região da Valônia, na 

atual Bélgica. Falam idiomas românicos, como o valão, o francês e o picardo.  

 
4Hergé. In Infopédia. Porto: Porto Editora, 2003-2013. [Consult. 2013-05-28]. Disponível na www: <URL: 

http://www.infopedia.pt/$herge>. 
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10 de janeiro de 1929, em uma história na qual visita o “País dos Sovietes”, e os 22 álbuns 

seguintes foram lançados ao longo dos anos, até meados da década de 1980 (Tambascia, 

2004). 

Hergé  atribui o grande sucesso da obra ao fato de os álbuns destinarem-se a "todos os 

jovens dos sete aos setenta e sete". Hergé conta através de suas histórias diversas viagens 

repletas de aventuras e curiosidades, conseguindo captar a atenção de seu público não só 

pela narrativa, como também por seus desenhos com reproduções diversas de vestimentas, 

locais, meios de transporte e paralelismos com situações reais. 

AS AVENTURAS DE TINTIM – RUMO À LUA 

Faremos uma breve apresentação da obra que será analisada no presente artigo: As 

aventuras de Tintim – Rumo à Lua, de Hergé. 

Surgida em 1929, "As aventuras de Tintim", de Hergé, narram a história de um jornalista 

chamado Tintim e seu cachorro Milu. Ao longo de suas aventuras, surgem novos 

personagens, alguns com maior importância como o Capitão Archibald Haddock e os 

policiais Dupond e Dupont, que aparecem em quase todas as aventuras e, alguns 

personagens que aparecem com menos frequência como, a cantora lírica Bianca Castrafiori, 

o mordomo Nestor, e personagem que nos interessa em particular, Professor Trifólio 

Girassol. 

Em 1950, tendo decidido realizar Explorando a Lua (no qual o álbum “Rumo à Lua, 

analisado no presente artigo, é a primeira parte, que contém os preparativos para a viagem 

realizada para a Lua), um episódio das aventuras de Tintim que requeria um trabalho 

técnico importante, um rigor documental e uma atenção particular, Hergé junta-se com 

colaboradores e funda os Estúdios Hergé. O álbum ‘Tintim – Exploradores da Lua’, vendeu 

mais de 5 milhões de cópias desde que foi publicado em 1954, tornando-se o álbum mais 

famoso. 

Por volta do final da década de 1960, o sucesso do personagem cresceu 

consideravelmente, levando o presidente de Gaulle a dizer que seu único rival era Tintim. 

Nuno Crato (2003) comenta que 

Um dos aspectos mais interessantes dos álbuns de Tintim é o rigor com que 
são desenhados. Hergé coligiu arquivos fotográficos imensos. Colecionou 
catálogos de aviões e máquinas. Fez maquetas de foguetões e edifícios, 
para melhor desenhar os seus quadradinhos. Em muitos casos, 
acompanhou ou antecipou os progressos científicos do século. Ler a ciência 
nas aventuras de Tintim é um passatempo apaixonante. O leitor mais 
interessado pode reportar-se ao suplemento «Tintin Chez LesSavants», da 
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revista «Science et Vie», ou a «Tintin: The Complete Companion», de 
Michael Farr. Mas o melhor mesmo é reler as aventuras do jovem repórter. 
 

Para escrever o álbum “A viagem à Lua”, Hergé se aconselhou com diversos cientistas, 

incluindo o professor Alexandre Ananoff, autor de uma famosa obra astronáutica editada em 

francês nos fins da década de 1940. O autor antecipa a verdadeira viagem à Lua, que só se 

realizaria 15 anos depois; a aventura utiliza recursos ultra modernos, como se pode ver pelo 

foguetão do Professor Girassol que é movido a energia nuclear, logo que tinha uma reserva 

energética imensa, dando-lhe a possibilidade de pousar e vencer a atração lunar.  O 

foguetão de Tintim é inspirado no V-2 alemão de Von Braun, além disso, alguns fatos 

relevantes destacam-se como a ausência de peso sentida pelos astronautas quando o 

motor pára, assim como o fato de o autor retratar com bastante verossimilhança o asteróide 

“Adonis”, levando-se em conta que, àquela altura, nunca se tinha visualizado um asteróide. 

No entanto, a ausência de movimento relativo entre o foguete e o asteróide não é tão 

realista, logo que a inércia  do movimento da nave deveria afastá-la do asteróide. (CRATO, 

2003) 

PERSONAGEM PROFESSOR TRIFÓLIO GIRASSOL 

O professor Trifólio Girassol é um personagem secundário das histórias em quadrinhos “As 

aventuras de Tintim”, no entanto com aparição e participação significativa nas tramas. Sua 

primeira aparição ocorreu no álbum “O tesouro de Rackham, o terrível” (1944), quando é 

convocado para ajudar na construção de um submarino. Voltaria à cena outras 12 vezes 

para participar das aventuras do jovem repórter, em muitas situações, com atuação 

fundamental como na história objeto de nossa análise. 

Pessoa (1999) analisa a imagem dos cientistas apresentadas em algumas histórias em 

quadrinhos, particularmente, a imagem dos físicos que é veiculada por algumas histórias em 

quadrinhos europeias e americanas. Na sua perspectiva, o professor Girassol, personagem 

dos livros de Tintim, era o expoente máximo da imagem “topa-tudo” e multi-engenhosa que, 

numa dada época, se quis dar dos cientistas na literatura popular. 

Segundo Nuno Crato (2003) 

O professor Girassol não trabalha em nenhuma universidade nem centro de 
investigação. Tem um laboratório em casa e é autossuficiente, o que já não 
fazia sentido em pleno século XX. É um cientista de múltiplas habilidades. 
Inventa submarinos individuais, máquinas de escovar roupas, aparelhos de 
produzir água gaseificada, armas de ultrassons, foguetes espaciais e patins 
a motor. Dedica-se a botânica, à física nuclear e a múltiplas outras 
disciplinas. 
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Trifólio Girassol é um cientista peculiar com aptidões variadas, que se destaca por sua 

inteligência extrema e uma maneira própria de se comportar na sociedade. Aparenta ser um 

senhor de idade que já sofre com as imposições do tempo pelo uso dos óculos de grau e 

por não ouvir plenamente do ouvido direito. Veste-se meticulosamente com roupas simples 

e sóbrias. 

A LINGUAGEM DAS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS 

Podemos dizer que a linguagem quadrinhística é a união de sistemas de linguagem 

diferentes. A imagética, reunindo as noções de perspectiva, simetria, hachuras, pinceladas, 

tonalidades, contornos, cores, etc. E a textual, que engloba a gramática, a sintaxe, sistemas 

morfológicos e outros. (COSTA, 2007) 

Eisner (2001) afirma que a união de diferentes linguagens não é algo novo, mas que, dentro 

dos contextos de transformações ocorridas na contemporaneidade em diferentes esferas, 

essa união encontrou o habitat perfeito para uma maior aceitação, difusão e 

desenvolvimento.  

Costa (2007) expõe duas funções que Barthes traça a respeito da relação textual-imagética, 

dividindo-as em fixação e relais. Nesse artigo nos ateremos apenas à segunda função, a 

relais: 

Barthes (1990) diz que a linguagem dos quadrinhos possui essa função 
porque “a palavra e a imagem têm uma relação de complementaridade; as 
palavras são, então, fragmento de um sintagma mais geral, assim como as 
imagens, e a utilidade da mensagem é feita em um nível superior: o da 
história, o da anedota, o da diegese”, assim, as histórias em quadrinhos 
devem ser compreendidas como um “todo articulado” (SRBEK, 2005) 
 

Além dessa composição de diferentes sistemas linguísticos, existem outros elementos que 

caracterizam a linguagem das HQs. 

Para produzir a ideia de som, intensidade sonora, pensamento, mudanças espaço-

temporais, ente outros, as HQs se utilizam de diversos signos característicos. Segundo 

Eisner (2001), alguns destes seriam os balões (recipiente do texto diálogo proferidos pelos 

personagens, seguidos do rabinho), o rabinho (indicador de que parte do balão para o 

personagem), o quadrinho e o requadro (quadro que contém uma determinada cena – box 

frame – e o seu contorno), as calhas (espaço entre quadrinhos) e as tiras (fila de quadrinhos 

– da esquerda para direita – da página) 

Afirmamos, então, que as HQ constituem um gênero (BAKHTIN, 2003) que pressupõe a 

construção de um discurso ideologicamente conformado. Nesse sentido, cabe apresentar a 
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concepção de discurso, a partir da vertente francesa de Análise do Discurso. (COSTA, 

2007) 

LINGUAGEM, IDENTIDADE E IDEOLOGIA 

Com o objetivo de analisarmos as metáforas utilizadas na representação do cientista por 

leigos, buscamos aqui introduzir uma breve noção de construção de significado, 

relacionando a linguagem com identidade e ideologia. Para em seguida, dentro dessa visão, 

apontar uma definição discursiva do conceito de ideologia. 

Para fins de reflexão a respeito da construção de significado, é necessária a articulação do 

termo linguagem à identidade. Para tanto, a linguagem é vista de modo de “ação” social, 

lugar de conflito, no qual a significação se representa. 

(...) não se trata aqui de evocar, em geral, “o papel da 
linguagem” nem mesmo “o poder das palavras” deixando 
incerta a questão de saber se se trata do signo, que designa 
alguma coisa para alguém, como [...], ou se se trata do 
significante, isto é, daquilo que representa o sujeito para um 
outro significante[...]. É claro que, para nossos propósitos, é a 
segunda hipótese que é boa, porque nela é que está a 
questão do sujeito como processo (de representação) interior 
ao não-sujeito constituído [agora em sujeito] pela rede de 
significantes (PECHEUX, 2002) 

Ao dizermos que o processo de significação do sujeito e do mundo ocorrem juntos, 

concordamos com Orlandi (2003) que afirma ser a linguagem uma prática de sentidos. De 

modo que se o uso da linguagem permanece formado socialmente, sendo essencialmente 

orientado por formações ideológicas, podemos dizer que a visão de mundo seria o resultado 

da conjunção dos fatores sociais. Assim, a conceito de ideologia, permanece como uma 

função necessária da relação entre linguagem e o mundo.(Orlandi, 2003) 

Bakhtin (2004) concebe a natureza ideológica do signo linguístico como sistema imutável de 

regras utilizadas por locutores dentro de suas necessidades de enunciação que implicam 

sempre um “contexto ideológico preciso”, de modo que a palavra definida como um produto 

da interação social seria, dentro dessas concepções, um signo ideológico por excelência. 

O conceito de discurso que Pêcheux (2002) estabelece é fortemente calcado na concepção 

althusseriana de ideologia. Ele afirma que o “laço que liga as ‘significações’ de um texto às 

condições sócio-históricas desse texto […] é constitutivo das próprias significações” (apud 

Maldidier, 2003), o que lhe permite acrescentar que as palavras mudam de sentido 

conforme as posições ideológicas daqueles que as empregam. De forma que, se o sujeito é 

produzido no interior de formações discursivas específicas, os discursos constroem, pelas 
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suas regras de formação e enunciados, posições-de-sujeito. Assim, a realidade se constitui 

nos sentidos que na qualidade de sujeitos praticamos. 

Portanto, todos nós sofreríamos influência das forças sociais. Deste modo, nossa análise 

acerca das representações metafóricas pretende ser eficiente na relação entre o leigo e o 

cientista. 

METÁFORA 

O vocábulo metáfora, do grego metephorá, meta=trans+ phérien= levar, significa uma 

mudança no sentido original para um figurativo. 

O conceito tradicional de metáfora foi iniciado por Aristóteles, no século IV a.c., que a definia 

como uma epiphora, um termo que remete a deslocamento, sendo a transposição de um 

nome estrangeiro para denominar outra coisa. (Coelho, 2006) 

Lakoff e Johson (2002) propuseram que o ser humano organiza o conhecimento através de 

estruturas denominadas modelos cognitivos idealizados (MCI) e que a partir dessas 

organizações se dão estruturas de categorias. 

A partir dessa proposta admite-se que a organização mental é realizada por intermédio da 

construção de esquemas de conhecimento de mundo, socioculturalmente estabelecidos e 

que, para serem representados, devem ser compartilhados pelos membros do grupo social. 

Dessa forma, pretende-se que com a análise das metáforas que se referem ao cientista 

Professor Trifólio Girassol busquemos formar um retrato de como é a construção da imagem 

do cientista no universo das HQs. 

 

ANÁLISE DO CIENTISTA PROFESSOR TRIFÓLIO GIRASSOL 

Para compreender a construção discursiva que as HQ fazem do cientista no universo 

ficcional dos quadrinhos, em especial o personagem Trifólio Girassol, este artigo visa 

compreender pela análise do discurso da vertente francesa, a rede de sentidos estabelecida 

na materialidade da linguagem sobre a imagem do cientista no álbum “Rumo à Lua”, 

publicada em 1950 por Hergé. 

Para fins sistemáticos em nossa análise, apresentamos em seguida uma breve 

contextualização de cada metáfora relativa ao Professor Trifólio Girassol, mencionadas pelo 

personagem Capitão Haddock, considerado para fins desta análise, como um público leigo 

em ciência. 
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Logo no início da história do álbum “Rumo à Lua”, o Capitão Haddock e Tintim recebem um 

telegrama do Professor Girassol informando brevemente que está na Sildávia, em seguida, 

em um diálogo com Tintim, mencionam o fato de o Professor Girassol não ter avisado nada 

a respeito da viagem, e o Capitão o descreve como “um caso à parte”, assim demonstrando 

que esse não é como as pessoas ditas “comuns” e por isso seria um “caso” diferente dos 

outros. 

A partir daí, os personagens fazem uma viagem com o intuito de se encontrarem com o 

Professor Girassol. Ao chegarem lá, o Professor expõe seu projeto de viagem à Lua, que 

leva o Capitão a uma imensa gargalhada por entender tal ato como impossível, portanto o 

descrevendo com metáforas como “piada”, como um habitante do “mundo da Lua” e “figura”. 

Para o Capitão, tais projetos são vistos com comicidade, por se tratarem de proezas 

impossíveis e imaginárias apenas, longe de serem cogitadas com seriedade, e que só 

alguém com a cabeça cheia de fantasias poderia falar sobre tais planos com seriedade. 

Em seguida, afirma que este está com um “elétron solto”, pelo fato de ter proposto que o 

Capitão o acompanhasse na viagem. Essa metáfora é de interesse relevante, tendo em 

vista que o uso comum em língua portuguesa da expressão seria “parafuso solto”, mas ao 

substituir “parafuso” por “elétron”, temos um termo relacionado a uma categoria científica 

para descrever o cientista, ficando evidente a associação que o Capitão faz entre o 

professor Girassol e a ciência, mas mantendo o sentido depreciativo relativo à loucura da 

expressão. 

No momento em que o Professor Girassol exibe seu foguete ao Capitão, este afirma 

“Coitado do Girassol! Seus parafusos devem estar frouxos... Como este mastodonte pode 

subir ao céu?”. O Capitão nesse momento, mais uma vez, duvida do projeto do Professor 

Girassol, considerando improvável que um foguete tão grande possa subir ao céu, e sugere 

a ideia de que o cientista não está com suas faculdades mentais em perfeito estado. 

Em um momento da trama, o Professor é diagnosticado com amnésia, e depois de diversas 

tentativas de curá-lo dando-lhe sustos, o Capitão diz “Você não podia ter medo pelo 

menos?...hein, sua marmota velha?”.  Nesse caso, “Marmota” assume o significado de 

“desajeitado”5, enquanto o “velha” se dá pelo fato de o cientista ter idade avançada.  

Pode-se notar que todas as metáforas tem um cunho depreciativo, de maneira que o 

cientista é representado como alguém próximo à loucura, desajeitado, e que, ainda por 

                                                           
5  INFORMAL, Dicionário de Português gratuita para internet. 2013. Disponível em < 

http://www.dicionarioinformal.com.br/responsividade/ >. Acesso em 30 ago. 2013. 
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cima, por estar com idade avançada, não deve ser levado a sério. Note-se, então, a relação 

entre desajuste e o campo científico. 

 

Considerações finais 

As histórias em quadrinhos se tornaram um veículo que alcança um vasto número de 

leitores, de modo que a imagem do personagem retratada neste álbum tem sido um vetor de 

influência em larga escala, daí a importância desta análise para o campo das 

representações sociais.  

Vimos como se dá a construção da representação dos cientista nas HQs. E, em seguida, 

explicitamos um breve relato sobre o autor Hergé, a obra “Rumo à Lua” e o personagem 

Professor Trifólio Girassol. 

Explicitamos brevemente a noção de construção de significado, relacionarmos a linguagem 

com identidade e ideologia, com base nas teorias de Michel Pêcheux e Mikhail Baktin, 

demonstrando que todos nós sofreríamos influência das forças sociais. 

Trabalhamos a metáfora, a partir de Lakoff e Johson, admitindo que a organização mental é 

realizada por intermédio da construção de esquemas de conhecimento de mundo, 

socioculturalmente estabelecidos e que, para serem representados devem ser 

compartilhados pelos membros do grupo social. 

Vimos que a pesquisa realizada com diversos jovens sobre a representação social dos 

cientistas aponta uma representação de um homem, quase sempre vestido de jaleco 

branco, trabalhando em um laboratório com vidraria. É uma representação inteiramente 

positiva, descritos num tom simpático, respeitoso e agradecido, sábio, nobre, inteligente, 

objetivo, trabalhador duro, honesto, independente em julgamento e devotado à ciência. Tem 

a aparência de um idoso, barba grisalha, bigode, rosto enrugado e olhos vivos, podendo 

usar bengala, além de totalmente devotados a ciência,  

Já a representação descrita nas metáforas da HQ “Rumo a Lua” de Hergé, o aponta como 

um cunho depreciativo, de maneira que o cientista é representado como alguém próximo à 

loucura, desajeitado, e que, ainda por cima, por estar com idade avançada, não deve ser 

levado a sério. 

As duas representações convergem nos seguintes pontos: o cientista é homem, aparece de 

jaleco branco em algumas cenas, é idoso, trabalhador e devotado a ciência. Porém nos 
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pontos que as metáforas revelam, em relação aos desastres cotidianos e a loucura 

apontadas nas metáforas, a imagem apresentada na pesquisa não é compatível com a 

expressada nas falas do Capitão Haddock a respeito do Professor Girassol. 
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RESUMO 
 
O presente artigo cujo tema é O ENSINO DE ARTE EM ESCOLAS ESTADUAIS DE CAMPOS DOS 
GOYTACAZES (RJ): UM MAPEAMENTO SOBRE O ENSINO DE ARTE tem como foco principal 
apresentar um mapeamento sobre a formação inicial e continuada dos professores de Arte de doze 
escolas estaduais do município de Campos dos Goytacazes/RJ, que atendem o segundo segmento do 
ensino fundamental, do 6º ao 9º ano, demonstrando-se relevante para o contexto histórico atual de 
reformulações do processo educativo, no âmbito de uma formação mais inteira e significativa do 
profissional da educação em Arte. Também, objetivou-se coletar dados a respeito das práticas 
pedagógicas cotidianas desenvolvidas, fazendo um breve mapeamento do conhecimento e interesse 
dos alunos pela Arte na escola, além de verificar se as atuais práticas em Arte correspondem aos 
dispositivos legais estabelecidos. Elegemos uma metodologia qualitativa exploratória, através de 
questionários que foram respondidos por professores do 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental, de 
doze escolas estaduais, do município de Campos dos Goytacazes. Além de, aplicarmos um 
questionário para os alunos de 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental e observarmos as atividades 
expressivas desenvolvidas em Arte pelos professores das escolas. 

Palavras-chave: Arte. Educação. Tecnologia. 
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1. INTRODUÇÃO 

O ensino da Arte surgiu no currículo obrigatório escolar no Brasil em 1971, com a Lei de 

Diretrizes e Bases para a Educação Nacional – Lei 5692/71, sendo considerada como uma 

“atividade educativa” e não como uma disciplina. Neste período, não havia cursos de 

formação de professores de Arte nas universidades brasileiras, apenas cursos para formar 

professores de desenho, principalmente desenho geométrico. Assim, surge em 1973 o curso 

de graduação em Educação Artística, cuja modalidade era em Licenciatura Curta, com 

duração de apenas dois anos, permitindo aos graduados lecionar no 1º grau. 

Em 1988 foi promulgada a nova Constituição que tornou necessária a elaboração da nova Lei 

de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional. A nova LDB – Lei 9.394/96 manteve a 

obrigatoriedade da Arte na educação básica: “O ensino de Arte constituirá componente 

curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos” (artigo 26, § 2º).  

Em 1997/98 os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) apresentam a área de Arte para o 

ensino fundamental com orientações para artes visuais, dança, música e teatro. 

Os PCNs partem da compreensão do currículo como algo em processo permanente de 

construção “propondo uma agenda afirmativa que possibilite a superação dos entraves ou das 

omissões identificados nas orientações curriculares anteriores” (Orientações Curriculares 

para o Ensino Médio, 2008). Sendo assim, apresentam diretrizes, caminhos, conteúdos, 

linguagens e critérios de avaliação a fim de expandir as possibilidades para os profissionais da 

área. 

O documento traz em sua primeira parte uma caracterização geral da área de Arte, com uma 

visão histórica do desenvolvimento do ensino de arte em nosso país, além de uma 

fundamentação teórica, principalmente no item “a 

arte como objeto de conhecimento” (PCNs-Arte I) / “a arte como conhecimento” (PCNs-Arte 

II). É apresentada, ainda, uma orientação para a prática pedagógica em Arte, abordada em 

termos globais, com os itens voltados para os objetivos e conteúdos, nos dois documentos, e 

ainda o item sobre avaliação, no texto para os 3º e 4º ciclos / 5ª a 8ª séries. 

Atualmente, o ensino de Arte caracteriza-se por trazer novas abordagens, criando desafios 

em práticas cotidianas, tais como: a presença da imagem no contexto do que se designa 

chamar de cultura visual e a influência da mediação das novas tecnologias. 

Tais questões têm refletido no atual ensino de arte nas escolas, tendo em vista que a 

formação docente, muitas vezes, não acompanha essas transformações. 

Meira (2003) sugere que o desafio atual de uma educação pela Arte é deixar de ser mais uma 

disciplina do currículo escolar e se tornar: “algo incorporado à vida do sujeito, que o faça 
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buscar a presença da arte como uma necessidade e um prazer, como fruição ou como 

produção, porque em ambas a arte promove a experiência criadora da sensibilidade” (p. 131). 

Sendo assim, é imprescindível que a atual formação dos professores de Arte se direcione a 

uma capacitação estética e sensível significativa, capaz de romper paradigmas e superar 

desafios. 

Barbosa (1993) ressalta que: 

Os professores de arte conseguem os seus diplomas, mas eles são 

incapazes de prover uma educação artística e estética que forneça 

informação histórica, compreensão de uma gramática visual e compreensão 

do fazer artístico como auto expressão. Muito aprendizado seria necessário 

além do que a universidade vem dando até agora. Os professores reagem 

contra o que não estão preparados para ensinar (BARBOSA, 1993, p. 14). 

 

Tais questões apontam para a necessidade de pesquisas sobre a formação docente em Arte, 

que venham marcadas pelos embates de uma sociedade tecnológica e globalizadora.  

A pesquisa foi sustentada teoricamente em Barbosa (1985/1989/1993/2001/2002), Peixoto 

(2008), Read (2001), Duarte Júnior (1991), Freire (2011), e outros, que defendem a Arte 

enquanto campo de conhecimento e a sua necessidade como instrumento educativo capaz 

de contribuir na ampliação da consciência de si e de uma visão do mundo comprometida com 

intervenções mais criativas que o momento histórico exige. 

 Como foco principal desta pesquisa será apresentado um mapeamento sobre a formação 

inicial e continuada dos professores de Arte de doze escolas estaduais do município de 

Campos dos Goytacazes/RJ, que atendem o segundo segmento do ensino fundamental, do 

6º ao 9º ano, demonstrando-se relevante para o contexto histórico atual de reformulações do 

processo educativo, no âmbito de uma formação mais inteira e significativa do profissional da 

educação em Arte.  

Por sua vez, o cotidiano escolar, fruto das contradições em que se encontra imerso, deve 

cada vez mais abrir espaços de discussões em direção à necessidade que uma formação 

continuada de professores que seja entendida como um mecanismo de permanente 

capacitação reflexiva frente às múltiplas exigências e desafios do mundo atual. Além de um 

breve mapeamento do conhecimento e interesse dos alunos pela Arte na escola. 

Observamos no percurso da pesquisa, que no momento de informar, por exemplo, sobre a 

quantidade de professores de Arte em exercício na escola, muitas vezes os coordenadores, 

secretária ou diretora, transpareceram dúvidas e não encontramos nenhum registro que 

pudesse confirmar os dados que solicitávamos. 

Como recursos iniciais para coleta de dados, utilizamos dois questionários, que foram 

entregues a professores de Artes, contendo vinte e duas questões a respeito de sua formação 
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acadêmica, dos conhecimentos em Arte obtidos e das práticas em sala de aula, e outro que foi 

entregue aos alunos, contendo oito questões sobre o conhecimento e o interesse pelo ensino 

de Arte. Além dos questionários, usamos a observação da dinâmica da aula e dos murais e de 

atividades presentes no espaço escolar. 

Na etapa inicial da pesquisa, procuramos delimitar o objeto de estudo através de um 

levantamento bibliográfico que possibilitou basear-nos nos seguintes olhares:  

 

Não existe apenas uma definição sobre o que é arte. Sabemos que a ideia de 

arte é construída socialmente, com base em referências históricas, através 

de teorias e outras referências sobre a formação escolar e os contextos 

socioculturais. Alguns entendem a arte sendo ao mesmo tempo, uma 

atividade, uma forma de expressão e um campo de conhecimento. 

(PEIXOTO, 2008, p.36)  

 

Na proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais, Arte está relacionada com as demais 

áreas de conhecimento e tem suas especificidades. 

 

A educação em arte propicia o desenvolvimento do pensamento artístico e da 

percepção estética, que caracterizam um modo próprio de ordenar e dar 

sentido à experiência humana: o aluno desenvolve sua sensibilidade, 

percepção e imaginação, tanto ao realizar formas artísticas quanto na ação 

de apreciar e conhecer as formas produzidas por ele e pelos colegas, pela 

natureza e nas diferentes culturas (PCN – Arte, 2001, p.19). 

 

A escola do século XXI tem como desafio formar cidadãos com capacidade de entender e 

intervir na sociedade em que vivem, despertando o prazer pelo conhecimento, pelas 

atividades esportivas e culturais, pelas aulas participativas, pela convivência, entre outros, em 

um mundo que vive cercado de computadores e celulares. Em algumas escolas, essa 

sobrecarga de responsabilidade desmotiva os alunos, pois apresentam poucos recursos e 

desinteressantes metodologias, que não acompanham o avanço tecnológico.  

 

[...] Por exigências de nossa civilização, devemos separar nossos 

sentimentos e emoções de nosso raciocínio e intelecção. Há locais e 

atividades onde devemos ser “racionais” apenas, deixando de lado as 

emoções. Já em outros, podemos sentir e manifestar dor, prazer, amor, 

alegrias, tristezas etc. Estamos divididos e compartimentados num mundo 

altamente especializado, e, se quisermos alcançar o “sucesso”, devemos 

manter essa compartimentação. Por isso nossas escolas iniciam-nos, desde 

cedo, na técnica do esquartejamento mental (DUARTE-JÚNIOR,1991, p. 11). 
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2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Elegemos uma metodologia qualitativa exploratória, através de questionários a serem 

respondidos por professores do 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental, de doze escolas 

estaduais, do município de Campos dos Goytacazes. Também, aplicamos um questionário 

para os alunos de 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental, além da observação de 

atividades expressivas desenvolvidas em Arte pelos professores das escolas. Foram 

realizados encontros mensais com a professora orientadora para discussão teórica dos PCNs 

de Arte e de textos sobre Arte e Educação, articulando-os às práticas vivenciadas nos 

contextos do cotidiano das escolas selecionadas. 

 

3. BREVE HISTÓRICO SOBRE A LEGISLAÇÃO VIGENTE EM ARTE 

Os dados coletados apresentam uma grande preocupação: a carência de professores de arte 

nas escolas. Dentre as doze escolas visitadas, sete sofrem com a ausência de professores de 

arte nas séries finais do Ensino Fundamental. 

Para compreender as razões desse resultado fizemos um breve estudo histórico da 

Legislação vigente sobre Arte/Educação para o Ensino Fundamental. 

A disciplina Arte sempre esteve presente em diferentes momentos de nossa história e ao 

longo dos anos sofreu influências de muitas correntes sociais e culturais, que implicaram em 

mudanças efetivas na nossa legislação. 

Em 05 de outubro de 1988, foram fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, no 

artigo 210, de maneira a assegurar a formação básica comum e respeito aos valores culturais 

e artísticos, nacionais e regionais. 

A LDB 9.394, de 20 de dezembro de 1996, torna obrigatório o ensino de arte, no § 2º do artigo 

26: Art. 26.  

 

Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 

comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 

da clientela.  

§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos 

diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos.  

  

Em 1997 e 1998, os PCNs se referem à grande área de arte para o ensino fundamental, com 

orientações para as quatro áreas: artes visuais, dança, música e teatro.  
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A resolução CNE/CEB nº 2 de 7 de abril de 1998, institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Fundamental. Em seu art. 3º inciso IV alínea b estabelece: “(...) a base comum 

nacional e sua parte diversificada deverão integrar-se em torno do paradigma curricular, que 

vise a estabelecer a relação entre a educação fundamental e: b) as áreas do conhecimento: 8. 

Educação Artística. Em 2005, passou a vigorar uma nova redação, citando Arte e não mais 

Educação Artística. A resolução 3/98 institui o mesmo artigo para o ensino médio e o parecer 

22/98 institui para a educação infantil. 

Em 1998, o MEC/SEB disponibiliza o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(RCNEI), no qual, no volume três estão orientações sobre música (fontes sonoras e registro 

musical) e Artes Visuais. 

Em 14 de dezembro de 2006, é criado o Projeto de Lei do Senado nº 330 com o intuito de 

alterar a lei nº 9.394/96 (LDB) para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino da música na 

educação básica. Em 19 de dezembro, o Projeto de Lei do Senado nº 337 altera o § 2º do art. 

26 da lei nº 9.394/96, que fixa as diretrizes e bases da educação nacional, para instituir no 

ensino de Artes a obrigatoriedade da Música, das artes plásticas e das artes cênicas. 

Em 18 de agosto de 2008, a Lei nº 11.769 altera o § 2º do artigo 26 da lei 9.394/96 (LDB), que 

passa a ter a seguinte redação: 

 

 § 6º A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do 

componente curricular de que trata o § 2º deste artigo. 

 Art. 3º Os sistemas de ensino terão três anos letivos para se adaptarem às 

exigências estabelecidas nos arts. 1º e 2º desta Lei. 

 

Em 19 de março de 2010, o Projeto de Lei do Senado nº 337 altera o art. 26 da LDB, 

instituindo a obrigatoriedade do ensino de artes plásticas, música e artes cênicas, proposto 

pelo Senador Saturnino Braga. 

Verifica-se que a lei avançou no que diz respeito à atenção às especificidades do ensino de 

arte, contudo, faltam políticas públicas que dêem conta da necessidade de professores na 

área de Arte e que disponibilizem cursos de formação continuada aos mesmos, como o que 

verificamos nos resultados obtidos através dos questionários aplicados durante a pesquisa 

realizada.   

 

Nem a mera obrigatoriedade nem o reconhecimento da necessidade são 

suficientes para garantir a existência da Arte no currículo. Leis tão pouco 

garantem um ensino/aprendizagem que torne os estudantes aptos para 

entender a Arte ou a imagem na condição pós-moderna contemporânea. 

(BARBOSA, 2002. p. 14) 
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4. PESQUISA DE CAMPO: O ENSINO DE ARTE EM ESCOLAS 

ESTADUAIS DE CAMPOS DOS GOYTACAZES (RJ): UM 

MAPEAMENTO SOBRE O ENSINO DE ARTE. 

A nossa pesquisa iniciou com a escolha de doze escolas estaduais de Campos dos 

Goytacazes, não houve critério específico para a seleção. Foram selecionadas: C.E. Dr. 

Thiers Cardoso, C.E. Nilo Peçanha, C.E. Visconde do Rio Branco, CIEP Nilo Peçanha, E.E. 15 

de Novembro, E.E. Dr. Alcindor Moraes Bessa, E.E. Dr. Phillipe Uebe, E.E. Joaquim Athaíde, 

E.E. José Francisco Salles, E.E. José Patrocínio, ISEPAN e Liceu de Humanidades de 

Campos. 

O público alvo da pesquisa foram os professores de Arte das escolas estaduais selecionadas 

e os alunos das mesmas. 

A constatação do preenchimento do quadro de professores de Arte nas escolas foi feita 

através de contato direto com diretores, secretários e/ou coordenadores das unidades 

pesquisadas. 

A pesquisa de campo foi realizada entre os meses de Agosto de 2010 a Março de 2011. 

 

5. QUADRO DE PROFESSORES DE ARTE NAS ESCOLAS 

PESQUISADAS 

EESSCCOOLLAA  66ºº  AANNOO  77ºº  AANNOO  88ºº  AANNOO  99ºº  AANNOO  

C. E. Dr. Thiers Cardoso ■ ■ □ □ 

C. E. Nilo Peçanha ■ ■ ■ ■ 

C. E. Visconde do Rio Branco ■ ■ ■ ■ 

CIEP Nilo Peçanha □ □ □ □ 

E. E. 15 de Novembro □ □ □ ■ 

E. E. Dr. Alcindor Moraes Bessa □ □ □ □ 

E. E. Dr. Phillipe Uebe □ □ □ □ 

E. E. Joaquim Athaíde ■ □ ■ ■ 

E. E. José Francisco Salles ■ ■ ■ ■ 

E. E. José Patrocínio ■ ■ ■ ■ 

ISEPAN □ □ □ ■ 

Liceu de Humanidades de Campos ■ ■ ■ ■ 

 

QUADRO DE PROFESSORES DE ARTE EM CADA ESCOLA  

Período pesquisado: Agosto/2010 a Março/2011. 

5846



Legenda: 

      ■ Completo 

□ Ausência de professor 

 

 

6. ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS ATRAVÉS DOS 

QUESTIONÁRIOS 

Foram entregues dez questionários a professores de Arte do 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental das escolas estaduais pesquisadas. 

Obtivemos o retorno de oito questionários, dentre eles seis respondidos, um parcialmente 

respondido, um em branco e dois não foram devolvidos. 

Os questionários são constituídos de vinte e duas perguntas, quinze são fechadas e sete 

abertas, nos quais os professores puderam opinar, exemplificar, justificar e dar sugestões 

acerca dos assuntos.   

A seguir, apresentamos alguns itens que foram abordados no questionário. 

 

7. QUANTO AO CONHECIMENTO ACERCA DOS PCNs 

 

Em análise aos questionários já recolhidos, os professores dizem conhecer os Parâmetros 

Curriculares Nacionais em Arte, porém, parecem não terem incorporado às suas práticas 

alguns aspectos importantes discutidos nos documentos, tais como: acolher a diversidade 

cultural como ponto de partida para a ação educacional, dialogar a disciplina com os meios 

tecnológicos e incentivar a produção criadora. 

 

8. QUANTO A OUTRAS LEITURAS COMPLEMENTARES 

CONHECIDAS PELOS PROFESSORES  

 

Indagadas sobre assinaturas de alguma revista ou periódico específico sobre Arte, 29% 

declararam ser assinantes. E quanto à leitura dos PCNs, 100% de professores afirmaram já 

ter lido, porém, nem todos trabalham em sala de aula todas as linguagens propostas pelo 

mesmo. 
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9. QUANTO AO USO DE DIFERENTES LINGUAGENS EXPRESSIVAS 

Nº de professores que 

trabalham com as 

linguagens 

LINGUAGENS DOS PCNs PRESENTES NA PRÁTICA 

PEDAGÓGICA 

6 Artes Visuais 

4 Teatro 

4 Música 

3 Todas 

  

Em reflexo a este resultado, 86% dos professores afirmaram que concordam que muitos não 

estão habilitados e, menos ainda, preparados para o domínio de várias linguagens, que 

deveriam ser incluídas no conjunto das atividades artísticas, como as artes plásticas, 

educação musical e artes cênicas. Para tal afirmação, destacamos algumas justificativas: 

 

Docente 1: “A formação acadêmica prioriza, em geral, apenas uma das 

linguagens artísticas.” 

Docente 2: “A minha formação é em Artes Plásticas e as outras áreas não 

tenho domínio que julgo necessário para trabalhar.” 

 

De acordo com os documentos oficiais, cabe às escolas a indicação das linguagens artísticas 

e “sua sequência no andamento curricular” (PCN-Arte II, p. 54; PCN-Arte I, p. 95), os 

documentos sugerem que, “a critério das escolas e respectivos professores, (...) os projetos 

curriculares se preocupem em variar as formas artísticas propostas ao longo da escolaridade, 

quando serão trabalhadas Artes Visuais, Dança, Música ou Teatro.” (PCN-Arte II, p. 62-6; 

PCN-Arte I, p. 57). 

 

10. QUANTO À FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

Uma vez que observamos as dificuldades que os professores apresentam em suas práticas 

pedagógicas cotidianas quanto às orientações expostas nos PCNs, torna-se importante abrir 

espaços de investigação a respeito da formação inicial e continuada desses professores e o 

seu envolvimento com a qualificação docente, uma vez que entendemos que a melhoria da 

qualidade do ensino requer maior atenção para a implementação de políticas de formação 

inicial e continuada dos profissionais da educação (BRASIL, 2001). 

Em três linhas, pedimos para que os docentes definissem o que o entendimento sobre Arte. 

Dentre as respostas, destacamos algumas: 
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Docente 1: “É algo que desperta prazer na forma das coisas, do seu som, do 

colorido e da maneira de percebermos as coisas. A arte é cheia de 

significados onde você sente prazer quando olha ou faz.” 

Docente 2: “É sensibilidade, escuta atenta do que me rodeia, emoção. É 

nunca deixar de se surpreender, é renovar-se. Enfim, é minha inspiração.” 

Docente 3: “Arte é área de conhecimento como as outras disciplinas. 

Trabalha a percepção lógica e a criatividade. É importante para o crescimento 

humano.” 

Docente 4: “Expressão do homem em toda a sua complexidade existencial, 

executando ideias de acordo com suas habilidades e seu potencial criativo.” 

Docente 5: “É a expressão dos sentimentos, da criatividade e da imaginação. 

Ou tudo isso junto.” 

Docente 6: “Uma forma de expressão.” 

Docente 7: “Criatividade, imaginação, observação, posicionamento 

crítico e valorização da pluralidade cultural.” 

 

Observamos que 43% dos professores atribuem a Arte a expressão de sentimentos. Outros 

57% se dividem em capacidades e habilidades específicas e o fazer criativo. 

A partir de tais análises podemos acrescentar que as diferentes formas de pensar a Arte e o 

seu ensino são constituídas nas relações socioculturais, econômicas e políticas no momento 

histórico em que se desenvolveram. Nesse sentido, as diversas teorias sobre a Arte 

estabelecem referências sobre sua função social, tais como: da arte como expressão, como 

técnica e como terapia, como apresentado nos dados coletados. 

Os resultados obtidos demonstram a necessidade de atualização pedagógica, tendo em vista 

que existe um investimento considerável de mudanças na educação em Arte, mas não há 

acompanhamento por parte dos professores.  

57% dos professores participantes estão na rede de ensino há menos de cinco anos e 29% 

são mais experientes, em termos de prática profissional, com mais de vinte anos de 

magistério. 

Constatamos que o predominante desta pesquisa, são os professores que tiveram sua 

formação em Bacharelado/Licenciatura, dado que em si, que pouco esclarece sobre a 

qualidade de sua formação. Somente um docente, entre os que responderam o questionário, 

possui duas graduações. 

Uma formação inicial inadequada é um dos fatores que compromete a inovação sobre o 

ensino de Arte. A perspectiva defendida pelos PCNs e pelo PNE exige formação atualizada e 

capaz de desenvolver as competências sugeridas.  

Em 2001, o Plano Nacional de Educação – PNE (Lei nº 10.172/2001) estabeleceu 

objetivos e metas para a formação inicial e continuada dos professores e demais servidores 
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da educação, enfatizando que se faz necessário criar programas articulados entre as 

instituições públicas de ensino superior e as secretarias de educação, de modo a elevar o 

“padrão mínimo de qualidade de ensino”. 

 

A formação continuada assume particular importância, em decorrência do 

avanço científico e tecnológico e de exigência de um nível de conhecimentos 

sempre mais amplos e profundos na sociedade moderna (PNE, 2001). 

 

Observamos que 100% professores já fizeram curso específico em Artes, tais como: 

Sensibilização para professores de Arte, Pós- graduação em Arte, Pós- graduação em Arte e 

Educação.  

Em 14% dos casos, o curso foi oferecido pela rede Municipal, 29% pela Estadual e 57% pela 

Privada. 

Cabe ressaltar que entendemos que os professores precisam vivenciar novas técnicas de 

pesquisa, estimular, animar, planejar e introduzir o pensamento criativo, para serem capazes 

de despertar a comunicação com a sensibilidade e a adaptação com as mudanças.  

 

O professor precisa conhecer a história da arte para poder escolher o que 

ensinar, com o objetivo de que os alunos compreendam que os trabalhos de 

arte não existem isoladamente, mas relacionam-se com as ideias e 

tendências de uma determinada época e localidade. A apreensão da arte se 

dá como fenômeno imerso na cultura e que se desvela nas conexões e 

interações existentes entre o local, o nacional e o internacional (PCNs, 1998, 

p. 98). 

 

Sobre a importância e necessidade de curso de atualização e capacitação, 100% de 

professores consideram importante e necessário um curso de atualização e capacitação para 

quem atua no ensino de Arte e 86% teriam interesse em participar de um curso desta 

natureza. 

  

11. QUANTO À VISÃO DO ALUNO SOBRE A APRENDIZAGEM DA 

ARTE 

O propósito da Arte no currículo escolar é estimular os educandos a explorarem meios 

artísticos e proporcionar um veículo para a expressão criativa de cada um. Cabe ao professor 

estabelecer um ambiente propício à criatividade, proporcionando materiais adequados e 

reafirmando a importância do mesmo. 

 Barbosa (1985) ressalta que todo artista intrinsecamente é um educador:  
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Através da arte, não só revela, mas também afeta o mundo ao redor dele. 

Através de sua obra prepara seu público para a aceitação de uma nova 

estética, de um novo pensamento visual, e isto é função educacional 

(BARBOSA, 1985, p. 160). 

 

Dentro da perspectiva construtivista, aprofundamos a idéia de que a aprendizagem escolar 

supõe, necessariamente, a construção e desconstrução de significados como elemento 

central do processo educacional. Baseando-se em Piaget (1996), poderíamos dizer que o 

construímos significados integrando ou assimilando o novo material de aprendizagem aos 

esquemas que já possuímos de compreensão da realidade, onde o educador seria um 

orientador dessa relação. O educando já desfruta da estética visual antes das experiências 

escolares, a atenção dos professores deverá estar voltada para o incremento da capacidade e 

interesse do fazer e viver a arte. 

Para que a educação através da arte, que tanto desejamos, ocorra efetivamente, Read (2001) 

afirma que há três atividades que merecem destaque: de auto expressão, que é a 

necessidade inata do indivíduo de comunicar a outros indivíduos seus pensamentos e 

emoções; de observação, que é o desejo de registrar na memória suas impressões sensoriais 

e, através delas, classificar seu conhecimento conceitual do mundo; de apreciação, que é a 

resposta do indivíduo aos modos de expressão de outras pessoas e aos valores do mundo. 

À medida que a reforma curricular se consolida, a Arte conquista seu lugar nas escolas e os 

resultados confirmam sua importância para a compreensão do pensamento e das expressões 

de uma cultura.  

De acordo com os professores consultados, algumas reações são comuns seus alunos 

perante a disciplina: 

 

Quais as reações mais comuns de seus alunos perante a disciplina? 

     

Gráfico 1 – Reações mais comuns dos alunos perante a disciplina 
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Destacamos neste ítem a observação feita por um professor ao responder o questionário: 

Quanto ao interesse que a disciplina tem despertado nos alunos: “Nem uma coisa nem outra, 

entendo que me dedico pouco então não poderia estar satisfeita, mas a questão salarial é 

fundamental para uma dedicação compromissada e exclusiva. Tenho fontes de renda fora da 

educação que me permitem um conforto e uma condição econômica que jamais teria se me 

dedicasse a educação pública. Não me julgo nem satisfeita, nem insatisfeita pois tenho 

conseguido algumas realizações na medida do possível.” 

Frente tal questão, questionamos: Por que a sociedade brasileira aceita tal situação como 

natural e normal? Onde está a democracia e o direito à educação defendida em políticas 

educacionais? Qual é o sentido de democracia, qualidade e equidade visto sob a ótica do 

Estado? 

A discussão sobre as políticas educacionais para Arte trata de uma temática com várias 

perspectivas, concepções e atores. Nesse sentido, é fundamental destacar a ideologia 

presente nesses discursos, que é um produto de uma situação histórica e de um tipo de 

sociedade; está presente em todas as formas de agir, pensar e se comportar e por isso não se 

pode falar em política pública fora da relação entre estado, sociedade e mercado.  

Trazemos para esta análise o ponto de vista de que a educação não é mercadoria e sim um 

patrimônio público fundamental para a consolidação da identidade e fator base para o 

desenvolvimento sócio-econômico do país e que se unirmos forças podemos mudar a 

trajetória dessa história. 

Freire (2011) ressalta:  

 

A ideologia fatalista, imobilizante, que anima o discurso neoliberal anda solta 

no mundo. Com ares de pós-modernidade, insiste em convencer-nos de que 

nada podemos contra a realidade social que, de histórica e cultural, passa a ser 

ou virar “quase natural”. Frases como “a realidade é assim mesmo, que 

podemos fazer” ou “o desemprego no mundo é uma fatalidade do fim do 

século” expressam bem o fatalismo desta ideologia e sua indiscutível vontade 

imobilizadora (FREIRE, 2011, p. 21). 

 

As políticas públicas educacionais no Brasil, até hoje, não conseguiram beneficiar a todos em 

igualdade de condições, mas isso não significa que não há mais o que fazer, ou que devemos 

“lavar as mãos” e aceitar que o era possível já foi feito. Tal fato é o que a ideologia neoliberal 

propaga e, o que Freire (2011) sustenta: “Lavar as mãos” em face da opressão é reforçar o 

poder do opressor, é optar por ele” (p.109). 
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Em tal contexto característico do ideário neoliberal, Freire (2011) ainda adverte sobre a 

força de nosso discurso ideológico e sobre as inversões que podem operar no pensamento e 

na prática pedagógica, ressaltando a necessidade e a possibilidade de se promover e de se 

instaurar uma “ética universal do ser humano”, capaz de garantir que a atual situação seja 

repensada e revertida. 

Sabemos que questões de desvalorização do magistério vêm refletindo profundamente no 

interesse dos professores por uma prática pedagógica de qualidade, como observamos em 

relação à professora a quem nos referimos anteriormente. Durante quatro dias, em dias e 

horários alternados de suas aulas no colégio, não foi possível encontrá-la. 

A referida professora declara o desejo de melhoria do ensino de Arte, e a necessidade de um 

curso de Arte capaz de: “Trabalhar a Proposta Curricular do Estado, colocando-a em prática. 

Trabalhar a função social da Arte, os aspectos da evolução histórica, de forma prática”, 

entretanto, reafirma a desmotivação da profissão docente, ao relatar que não teria 

disponibilidade em participar de um curso de atualização e capacitação em Arte, pois: “Hoje 

trabalho em outra profissão (advogo) e já estou quase me aposentando. Não sei se teria 

disponibilidade.” 

Ilustrando as falas do professor citado, FREIRE (2011) aponta que: 

 

Um dos piores males que o poder público vem fazendo a nós, no Brasil, 

historicamente, desde que a sociedade brasileira foi criada, é o de fazer 

muitos de nós correr o risco de, a custo de tanto descaso pela educação 

pública, existencialmente cansados, cair no indiferentismo fatalistamente 

cínico que leva ao cruzamento dos braços. “Não há o que fazer” é o 

discurso acomodado que não podemos aceitar. (FREIRE, 2011, p. 65) 

 

É neste contexto neoliberal que as palavras como democracia, qualidade e equidade estão 

enraizadas nos discursos oficiais, as leis existem, avançam, mas as condições de trabalho, os 

meios e os atores continuam os mesmos. É nesse sentido que a nossa pesquisa vem atentar 

para a necessidade de políticas públicas realmente comprometidas com o ensino do 

país.  

Durante as observações de aulas de Arte nas escolas pesquisadas, observamos e 

presenciamos em determinados momentos, professores capacitados e envolvidos com a 

prática docente, porém, existem forças políticas e econômicas que insistem em operar contra 

a prática docente eficiente.   

Consultando Freire (2011), o autor destaca: 

 

5853



O professor tem o dever de dar suas aulas, de realizar sua tarefa docente. 

Para isso, precisa de condições favoráveis, higiênicas, espaciais, estéticas, 

sem as quais se move menos eficazmente no espaço pedagógico. Às 

vezes, as condições são de tal maneira perversas que nem se move. O 

desrespeito a este espaço é uma ofensa aos educandos, aos educadores e 

à prática pedagógica (FREIRE, 2011, p. 65). 

 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Arte na educação não deve significar apenas uma disciplina que compõe o currículo 

escolar, mas uma atividade criadora que permita expressar sentimentos e dar sentido a 

questões do cotidiano. 

A pesquisa propôs uma reflexão acerca do ensino de Arte presente nas escolas estaduais do 

município de Campos dos Goytacazes. O modelo atual de ensino, com formação docente 

inadequada, com falta de preparação específica dos profissionais que trabalham com Arte, 

não tem proporcionado uma formação de educandos comprometida com a educação estética, 

sensível e crítica. 

A partir dos dados coletados, verificamos que há necessidade de ponderar critérios 

fundamentados e adequados na escolha de atividades a serem feitas em sala de aula, que 

utilizem e desenvolvam recursos didáticos e intelectuais capazes de intensificar a relação da 

criança com as atividades criadoras. 

Nossa pretensão é de contribuir para o avanço da compreensão da importância da Arte na 

educação tal como instrumento pedagógico capaz de proporcionar um processo de 

aprendizagem comprometido com a cognição e o sensível, tendo em vista, que a relação com 

a Arte permitirá inter-relacionar diferentes disciplinas do currículo escolar, como por exemplo, 

ao utilizar sucatas, cores, formas, fantoches, espaços, colagem, pintura, desenhos, música, 

poesia, dança, dramatização, entre outros, em diversas áreas do conhecimento. 

A aprendizagem em ambientes com muitas possibilidades e recursos é mais intensa do que 

naqueles em que o cotidiano é restrito. 

 

Contribuir para a formação da sensibilidade das crianças significa incentivar e 

criar oportunidades para que elas se expressem, ampliem e enriqueçam suas 

experiências (DIAS, 1999, p. 176). 

 

Na tentativa de concluir provisoriamente este trabalho, acreditamos que essa pesquisa 

poderá trazer contribuições para os profissionais da área, no sentido de levá-los à reflexão 

sobre este novo enfoque dado à disciplina Arte, obrigatória nos currículos escolares e, 
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também, evidenciando a necessidade da continuidade de estudos como possibilidade de 

mudanças em suas práticas pedagógicas. 

 

É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar 

a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, 

tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática 

(FREIRE, 1996, p.43-44). 

  

Ressaltamos a necessidade de políticas públicas no Estado do Rio de Janeiro, capazes de se 

comprometerem com caminhos que deem conta da urgente tarefa de que haja professores de 

Arte em todas as escolas do município de Campos dos Goytacazes e que os mesmos tenham 

uma formação adequada que atenda aos preceitos defendidos pelos dispostos legais. 

 

O que devo pretender não é a neutralidade da educação, mas o respeito, a 

toda prova, aos educandos, aos educadores e às educadoras. O respeito 

aos educadores e educadoras por parte da administração pública ou 

privada das escolas; o respeito aos educandos assumido e praticado pelos 

educadores não importa de que escola, particular ou pública. É por isso 

que devo lutar sem cansaço. Lutar pelo direito que tenho de ser 

respeitado e pelo dever que tenho de reagir a que me distraem 

(FREIRE, 2011, p. 109). Grifos nossos. 
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RESUMO 

Este trabalho é parte da pesquisa intitulada Parâmetros Urbanísticos e a preservação de centros 
históricos: a cidade de Goiás, em desenvolvimento no âmbito do Programa de Mestrado Profissional 
em Preservação do Patrimônio Cultural pelo Iphan. Neste recorte são apresenta das e discutidas as 
principais legislações urbanísticas da cidade de Goiás. O objetivo é construir uma trajetória dos 
parâmetros urbanísticos, investigando como eles influenciaram e ainda influenciam a conformação 
morfológica e funcional da cidade de Goiás e como contribuem, ou não, para a sua preservação, 
através da analise da documentação referente. o levantamento da legislação urbanística que se aplica 
às áreas tombada e de entorno da cidade de Goiás, indicará os entendimentos e os interesses do poder 
publico com relação a preservação urbana, como se deu a formação, a consolidação e o controle das 
transformações urbanas nos séculos XVIII, XIX e XX. Em particular será analisado este último século, 
quando foram realizados os tombamentos federais em 1951, 1978 e 2004. Acredita-se que através do 
entendimento destas legislações, pode-se relacionar a proteção do patrimônio urbano, verificando se, e 
em qual medida, estes instrumentos de gestão e controle urbano contribuem para a sua preservação. 

Palavras-chave: Patrimônio. Preservação. Planejamento. Cidade. Goiás. 
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ORDENAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESPAÇO URBANO DA CIDADE 
DE GOIÁS – SÉCULOS XVIII- XX 
 
A lógica do urbanismo português como parâmetro para organização do espaço 

urbano  

 

O tema da urbanização brasileira no período colonial é recorrente entre os historiadores do 

urbanismo. Embora existam muitas divergências entre os autores, é inegável que as primeiras 

cidades brasileiras tinham em seu arcabouço muitas características semelhantes aos 

modelos de cidades portuguesas, no entanto, com as necessárias adaptações as condições 

climáticas, a disponibilidade de material e de mão de obra locais. Um dos pontos mais 

discutidos entre os estudiosos é se houve um planejamento efetivo na implantação das 

primeiras cidades no Brasil, uma vez que são identificadas tipologias tanto regulares, como 

irregulares ou mistas.  

 

As ocupações se iniciaram na medida em que os territórios fossem interessantes para o 

aproveitamento econômico; os primeiros arraiais, vilas e cidades surgiram com a exploração 

vegetal, mineral, por serem entrepostos comerciais e logo foram abandonadas conforme os 

recursos se exauriam. A sobrevivência desses núcleos se deu por motivos específicos, no 

caso da antiga Vila Boa (atual cidade de Goiás), a permanência da cidade se atrela a história 

do Estado de Goiás (SANTANA, 2005) e a constituição de uma rede de cidades no interior do 

Brasil (GALVÃO JR, 2009). 

 

As Cartas Régias, com diretrizes generalizadas em relação aos parâmetros de ocupação, 

segundo Coelho (2001) “iam, com o tempo, definindo preceitos que acabaram por se constituir 

em um corpo de doutrina” (COELHO, 2001; p.111), que determinou a repetição do padrão 

construído na Metrópole. Segundo os conceitos de incidentalidade e intencionalidade 

(COELHO, 2001), o desenvolvimento urbano da antiga Vila Boa se deu de forma incidental a 

principio, motivada pela atividade da mineração que determinou a divisão do território em 

datas ao longo do Rio Vermelho, isto é glebas privadas que acabaram por delimitar o espaço 

público. Entretanto o desenvolvimento urbano consequente da ascensão política e econômica 

da Villa Boa, fez com que fosse necessário assumir algumas orientações com relação a forma 

e função urbana. O processo se inverteu e os espaços públicos criados no entorno dos 

edifícios institucionais e religiosos passaram a orientar e delimitar a ocupação privada. 

Alguns ordenamentos e reformas promovidos pelos governadores que sucederam ainda no 

século XVIII sugerem algumas intencionalidades, através de ordenamentos e regularizações 

no núcleo; entretanto o declínio da mineração de economia já incipiente, que, segundo 
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Santana (2005), na realidade nunca chegou a um apogeu como ocorreu em Minas Gerais, 

associada ao distanciamento dos grandes centros urbanos condicionou a manutenção da 

macroestrutura urbana (MARTINS, 2004; p.12-17), que não se modificou nem se ampliou 

substancialmente por praticamente todo século XIX, condicionada, novamente, aos princípios 

da incidentalidade. 

 

A macroestrutura do núcleo de Goiás sugere uma possível logica de planejamento, conforme 

certos parâmetros do urbanismo português, que são comuns a diversas cidades do Brasil 

colonial. O primeiro aspecto observado trata da relação da localização e implantação com o 

sítio. Segundo Teixeira (2000) havia uma “estreita relação entre a estrutura territorial e a 

estrutura urbana. Quer os edifícios singulares, através da sua localização, quer as ruas que os 

ligavam, quer os espaços que gerava, estavam intimamente ligados à estrutura do território” 

(TEIXEIRA, 2000; p.6).  

 

Na cidade de Goiás, a conformação topográfica e o Rio Vermelho determinaram a localização 

e o traçado das primeiras ruas, acompanhando ou atravessando os obstáculos naturais. 

Primeiramente, dois eixos estruturaram a ocupação: um de circulação, que é a estrada real 

São Paulo-Cuiabá e outro de permanência, que é o Rio Vermelho, onde se deu a exploração 

aurífera. A ocupação estava condicionada aos fatores naturais e a atividade econômica. 

Segundo Coelho (2001) neste momento, a implantação da Capela de Sant’Anna e da Igreja 

do Rosário, em cada uma das margens do Rio Vermelho (interligadas pelo primeiro eixo, de 

circulação) definiu substancialmente a paisagem, organizando a estrutura urbana a partir da 

segregação sócio-racial. 

 

A mesma segregação ocorreu em função da instalação dos equipamentos institucionais, que 

intencionalmente criaram espaços de poder, definindo claros padrões tipológicos para as 

arquiteturas do seu entorno. Três grandes largos, constituídos por estes espaços de poder 

religiosos ou institucionais, se articularam dando continuidade e orientando a expansão. A 

partir de então, poucas modificações se seguiram até o século XIX, quando começaram a 

chegar a influência das grandes reformas do urbanismo sanitarista e progressista. 

Outra característica notável do urbanismo português é a criação de perspectivas, para tanto 

um esquema de hierarquização viária, com ruas largas e espaços abertos imediatamente 

adjacentes ou no entorno de edifícios de destaque, muitas vezes implantados deslocados da 

malha constituída. 

 

Tipologicamente, os três largos estruturantes criaram padrões arquitetônicos similares, umas 

vez que caracterizavam as áreas nobres do núcleo urbano em formação. Considerando a 
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lógica da repetição de padrões uniformes na constituição do tecido urbano, apresentada por 

Teixeira (2000), pode-se identificar núcleos arquitetônicos específicos em que predominam 

um ou outro esquema de composição arquitetônica conforme “à condição econômica e ao 

status social” (MARTINS, 2004; p.66) dos moradores, representados no layout de planta, 

composição e ornamentação de fachada. 

 

É possível inferir que a delimitação de espaços de poder institucional e religioso sinalizaram 

uma espécie de primeiro zoneamento, informal e muito atrelado a segregação. Coelho (2001) 

afirma que, basicamente, (1) o estabelecimento de arquiteturas mais sólidas nos espaços de 

poder, especialmente no largo da Matriz, (2) associado ao surgimento de uma rua comercial 

no eixo de ligação entre os largos da Matriz e Rosário, e (3) a “concentração dos pardos, 

mulatos e negros forros na Cambaúba, que era uma das saídas da cidade” (COELHO, 2001; 

p.176), foram os três mais determinantes fatores “de organização, direcionamento e 

retificação do espaço” (COELHO, 2001; p.176). 

 

Ordenação e consolidação do espaço urbano da cidade de Goiás - Século XVIII 

e XIX 

 

A Carta Régia de 11 de fevereiro de 1736 mandava o então governador e capitão-general da 

capitania de São Paulo, o conde de Sarzedas criar uma vila nas minas de Goiás a fim de 

controlar a extração aurífera e a ocupação, Todavia somente D. Luiz de Mascarenhas, o fez 

em 1739. Trata-se do primeiro documento com ordenações para implantação da estrutura 

urbana. Porém, como a vila foi estabelecida no já existente Arraial de Sant’Anna e não criada, 

já que as condições ambientais se adequavam ao desejado, as ordenações tais como  a 

linearidade do tecido urbano e dos terrenos não pôde ser seguida à risca. Santos (2001) 

afirma que 

“pela planta da vila, vê-se que o traçado não foi feito em linhas retas, não 
sendo obedecido nesse particular, o que mandava a carta régia. (...) Foram 
os acidentes do terreno – o rio, os outeiros cobertos de mata, etc. – que 
deram a configuração das principais ruas da vila” (SANTOS, 2001; p. 60) 

 
A preocupação estética foi norteadora para estas primeiras diretrizes, havia orientação para 

alinhamento das residências e para que seguissem o mesmo padrão tipológico daquelas 

existentes.  As diretrizes mais próximas a algum parâmetro urbanístico, dizem respeito a 

manutenção da largura das vias e a delimitação de um perímetro urbano. 

 

Com a separação da capitania de São Paulo, Vila Boa se tornou a capital da nova província de 

Goiás. Entretanto a elevação de status político não acarretou modificações significativas na 
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sua forma urbana. Galvão Jr (2009; p.34) observa que a hierarquização através dos espaços 

de poder ficou ainda mais evidente, e as expansões ficaram a cargo dos caminhos periféricos.  

 

O esforço mais notório no sentindo de ordenar e qualificar o espaço urbano foi promovido pelo 

governador Luiz da Cunha Menezes, em 1782, através da realização de um prospecto. O 

documento continha ainda um plano de alinhamento das ruas, melhorias nos edifícios e 

expansão reticulada da malha urbana, o que conflitou com os já proprietários dos terrenos por 

onde passariam a projeção de novas vias (GALVÃO JR, 2009; p.36)(MARTINS, 2004; 

p.49-51). 

 

Ilustração 01: Prospecto de Vila Boa, planta elaborada em 1782. (LUZ, 2012, p.69) 

 
A construção das igrejas entre outros investimentos urbanos, inclusive o próprio prospecto e 

plano de Cunha Meneses, são atribuídos por Coelho (2001) a uma estratégia política para 

evitar a evasão da população, com o declínio da exploração aurífera. A respeito do interesse 

deste governador em relação a ordenação urbana, infere-se sua teoria de que a organização 

do espaço se refletiria na organização do comportamento e logo da própria gestão da vila.  

 

Em sua análise sobre a forma urbana da Vila Boa neste período, Martins (2004) observa que 

o tecido urbano se estruturou consoante a hierarquia viária. “As ruas principais, largas e 

alinhadas apresentam-se interligadas por meio de travessas e becos, de menor dimensão” 

(MARTINS, 2004; p.50). Essa forma condicionou um macroparcelamento irregular, que foi 
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seguido do microparcelamento longilíneo, no qual os imóveis se voltam para a rua principal e 

tem acesso aos fundos, geralmente para cargas e serviços, pelos becos.  

 

A mesma autora observa que, embora não fossem estabelecidos parâmetros para as 

edificações, a exceção das recomendações para a frente das casas, as residências 

apresentavam basicamente o mesmo esquema de implantação (à semelhança da logica na 

fachada, discutida anteriormente), geralmente com partido em “L”. Fato este determinado não 

por recomendações, mas provavelmente pelas limitações técnicas de material e mão-de-obra, 

concorde ao principio da incidentalidade. 

 

Se a consolidação de uma estrutura urbana, cujos vestígios ainda se encontram preservados, 

se deu no decorrer do século XVIII, cabe observar a alternância dos momentos em que a 

ordenação se desenvolveu baseada na incidentalidade, na intencionalidade ou ainda em 

ambas, estabelecendo os padrões de ocupação e a tipologia arquitetônica. 

 

O século XIX foi um período de estabilização do espaço urbano da Vila Boa. Num contexto 

geral, o período foi caracterizado pela busca de alternativas para a base econômica e de 

alterações nas relações socioeconômicas. Parte da mão de obra que já não ocupava os 

aluviões e minas, devido ao esgotamento do modelo extrativita, foi empregada no tratamento 

das arquiteturas da vila, que era nada menos que capital.Todavia, as novas tecnologias 

construtivas, os novos padrões estéticos baseados no estilo eclético e ainda os novos 

padrões de vida que advieram com a insurgência da industrialização, chegaram até Goiás em 

ritmo lento.  

 

Durante o período em questão, as informações que se tem a respeito da forma urbana e das 

arquiteturas que constituíam o espaço em Vila Boa constam nos relatos e desenhos de 

viajantes e cientistas, como o francês Auguste de Saint-Hilaire (1819), o inglês William John 

Burchell (1828), e o alemão Johann Emanuel Pohl (1819). Giovana Luz (2012) analisa que o 

século XIX é um período de conservação da imagem da cidade, constituída pelos atributos da 

sua paisagem. 
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Ilustração 02: Vista geral de Vila Boa de Goiás desde o Largo do Chafariz. Desenho de Burchell. (LUZ, 
2012, p.34) 

Nos desenhos de Burchell, datados de 1828, pode-se contemplar a mesma estrutura de 

paisagem retratada nos prospectos anteriores, de 1751 e 1782. Toda estrutura consolidada 

no século anterior, permaneceu sem que houvesse alterações expressivas até então, a 

expansão se prolongou das ruas já existentes à medida que a topografia fosse conveniente. 

Pode-se relacionar, também, o fato de que não há registros de qualquer plano urbano de 

reformas ou melhoramentos na estrutura da cidade. 

 

As novidades estilísticas, em termos arquitetônicos e urbanísticos, foram incorporadas 

lentamente no vocabulário da cidade de Goiás a partir da segunda metade do século XIX. As 

alterações não foram radicais uma vez que estiveram  

“mais associadas à remodelação de fachadas, mediante a aposição de 
elementos puramente formais e de detalhes decorativos, sem incorrer em 
mudanças substanciais nos esquemas de planta, com exceção do acréscimo 
de cômodos para instalações sanitárias, em geral, localizados no fundo da 
edificação. Como alternativa às técnicas construtivas tradicionais, 
verificamos o aparecimento de tijolos cozidos na região, que começaram a 
ser utilizados em construções novas as quais, no entanto, continuaram a 
apresentar as mesmas tipologias do início da implantação da cidade.” 
(MARTINS, 2004; p.53) 
 

Neste nível de intervenção, verifica-se a busca pelos melhoramentos não apenas por 

conforto, mas pelo requinte que eles indicavam e por afirmação sociocultural. Essa 

preocupação poderia ter então motivado a conservação da imagem urbana, que ocorreu 

segundo Giovana Luz (2012), neste século. Nos Códigos de Posturas aparecem com 

frequência os termos “reparo, conservação, ruína, estrago e dano” (LUZ, 2012; p. 75) 

associados a “embelezamento e benfeitoria” (LUZ, 2012; p.75).  
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 Segundo Luz (2012), a intencionalidade em relação ao tratamento do espaço urbano residiu 

no fato de  

“os Códigos de Posturas serviram para garantir também a manutenção dos 
aspectos mais particulares de cada rua, de cada casa, de cada edifício (...) 
cultivando, assim, o sentido e o valor cultural da imagem dos edifícios 
particulares e, enfim da própria estrutura urbana, para a sociedade” (LUZ, 
2012; p.80) 
 

Um aspecto urbano interessante que a autora distingue nos códigos é o da continuidade e 

contiguidade. À espelho do que dizia a Carta Régia de 1736 sobreo alinhamento dos perfis 

das casas, aparecem regulações desde o controle de venda e remembramentos de terrenos 

de forma que não existissem largos espaços ociosos no tecido urbano. Ainda que não 

afetasse a essência da realidade material urbana, é evidente o esforço político em controlar o 

desenvolvimento físico da cidade de Goiás ao longo do século XIX.  

 

De qualquer modo, a manutenção do padrão arquitetônico e urbanístico da cidade foi 

pertinente e adequada à realidade econômica e sociopolítica da capital cerratense. Não 

obstante reforçou esta sua identidade de capital no interior, reforçando os vínculos da 

população com a produção vernacular do espaço, valor que veio a ser reconhecido pelo título 

de Patrimônio Mundial da Unesco em 2001.  

 

Parâmetros urbanísticos para a cidade de Goiás no século XX 

 

O espaço urbano da cidade de Goiás chegou ao século XX conservando a estrutura básica da 

sua formação, no século XVIII e seguindo as principais diretrizes para sua expansão. Ao 

sobrepor as malhas urbanas referentes ao começo dos séculos XIX e XX percebe-se a 

manutenção das grandes áreas livres, caracterizadas pelos espaços de poder, uma vez que 

neles estão implantados grandes equipamentos institucionais de ordem política e civil e 

religiosos, foram fundamentais para permanência da forma urbana.  
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Ilustração 03: Esquemas de planta da estrutura urbana da cidade de Goiás nos começos dos séculos 
XVIII (à esquerda) e XIX (direita). (GALVÂO Jr, 2009, p.35) 

A produção arquitetônica manteve basicamente os mesmos padrões: alinhamentos frontal e 

laterais, ritmo de aberturas, empena de cobertura e o esquema base de planta baixa (ver: 

MARTINS, 2004), a essência da arquitetura vernacular permaneceu nas reproduções das 

expansões. 

 

O século XX  trouxe profundas transformações nas cidades brasileiras, desde o surgimento de 

novas técnicas de construção e diferentes soluções formais graças ao processo industrial até 

a aceleração e consolidação da urbanização a partir da sua segunda metade. Todavia há de 

se observar que na cidade de Goiás  

 

“as novidades foram sendo introduzidas de maneira paulatina e estavam 
mais associadas à remodelação de fachadas, mediante a aposição de 
elementos puramente formais e de detalhes decorativos, sem incorrer em 
mudanças substanciais nos esquemas de planta” (MARTINS, 2004, p.53) 
 

Algumas transformações pontuais foram expressivas no contexto da paisagem urbana como 

a substituição da antiga Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos colonial por outra 

neogótica, cuja torre configura um elemento marcante na paisagem urbana. Ou então a 

criação jardim público no largo da Matriz, e demais melhorias estruturais urbanas como a 

instalação da iluminação pública, água encanada. (TAMASO, 2007). 
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Embora a macro estrutura urbana tenha permanecido assim como a base tipológica da 

arquitetura colonial, os parâmetros urbanísticos foram alterados, caracterizando uma 

expressiva transformação. Os processos de desmembramentos e remembramentos do 

microparcelamento descaracterizaram as vias secundárias e vielas, que por sua vez, se 

tornaram vias de acesso, nas quais surgiram fachadas; não obstante também é consequência 

disso a alteração nas taxas de permeabilidade e de ocupação, inversamente proporcionais.  

 

Os Códigos de Postura do começo do século não tratavam objetivamente a noção de 

patrimônio, todavia uma série de conceitos podem ser associados a tendência do urbanismo 

sanitarista, demonstrando também o interesse de manutenção da paisagem e da ordem 

urbano, remetendo a visão do século XIX. A partir daí pode-se pensar uma incipiente noção 

de preservação, para a qual é recorrente o uso dos termos: “alinhamento” e “linearidade”, no 

esforço em manter um padrão de legibilidade urbana, consolidando a imagem e a ordem da 

capital.  

 

Em 1918 foi publicado um novo Código de Posturas – Lei nº 2985 de 23 de junho de 1918. 

Novamente, o principio do alinhamento e da linearidade (que incluiu também a questão do 

nivelamento das ruas e demais espaços públicos) foi norteador para as disposições com 

relação ao planejamento urbano. A novidade é o conceito de “gosto moderno”, embora não 

especificado já aparece como permitido para novas construções, desde que conforme o 

gabarito e dimensões mínimas para os vãos de aberturas.  

 

Cabe observar que a preocupação da legislação para com as dimensões dos vãos não diz 

respeito a composição de cheios e vazios em ritmo e harmonia, mas apenas a proporção para 

iluminação e ventilação naturais. Todavia, o dispositivo permitiu para que o padrão de 

repetição fosse mantido, preservando assim tais características. A preocupação com o 

espaço público era categórica, havia um capítulo específico para tratar do “aformoseamento, 

conservação e asseio das ruas e praças”.  

 

Concernia ao poder publico neste momento a manutenção de uma imagem ordenada dos 

espaços públicos, consoante as preocupações higienistas e sanitaristas do começo do 

século, mas mantendo a leitura urbana que se constituiu desde o século XIX. A respeito deste 

interesse preservacionista, ainda que o termo preservação não apareça nem haja 

determinações efetivas para tal, diversas hipóteses podem ser traçadas: as famílias 

tradicionais assumiram o espaço urbano como berço de uma cultura vilaboense e do povo 

goiano fosse por apelo afetivo ou porque não havia recursos materiais e humanos para 

promover maiores transformações (ver TAMASO, 2004, p. 110-116). 
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O controle do espaço público também reincidia na circulação e nas permanências nas vias e 

demais áreas públicas como praças, largos e calçadas. Tal qual os Códigos de Posturas 

anteriores, a Lei de 1925 proibia instalações e permanências “desagradáveis” nos espaços 

públicos como tráfego de animais, vendedores ambulantes, exposição de mercadorias, 

obstáculos físicos, entre outros.  

 

A transferência da capital para Goiânia, em 1937, efeito do projeto progressista do estadista 

Pedro Ludovico, foi traumática também no aspecto urbanístico. A mudança de instituições e 

famílias inteiras alterou completamente a dinâmica urbana, deixando em desuso não apenas 

imóveis, mas espaços públicos e estagnando as atividades econômicas. Entretanto, a 

espoliação, vislumbrada no contexto atual do patrimônio urbano, foi um dos fatores que 

contribuiu para a manutenção da estrutura urbana e arquitetônica existente. 

 

O abandono fez surgir, em pouco tempo, ruinas e edifícios inabitáveis. Relatos, segundo 

Tamaso (2004), narram que imóveis foram tomados por vegetação e apropriados por animais 

até mesmo de grande porte como cavalos (TAMASO, 2004, p. 142). Diante desta tela, é muito 

frequente encontrar na legislação dos anos 1940, apoio fiscal para os imóveis que se 

encontrassem em ruínas ou inabitáveis.  

 

É interessante observar que no recorte temporal dos anos 1940/1950 – interim entre a perda 

da capital e os primeiros tombamentos – houve um grande volume de melhoramentos e 

empreendimentos na infraestrutura urbana, como obras de pavimentação de ruas, estradas, 

ordenação de tráfego, construção e reconstrução de pontes. Isabela Tamaso (2004) se refere 

aos tombamentos como “o paradoxal início da restituição” (TAMASO, 2004, p.119), o início 

das predisposições para preservação foram motivadas pela retórica da perda, acentuada no 

momento da mudança da capital.  

 

Com os primeiros tombamentos, iniciaram os conflitos com a população, devido a equívocos 

no entendimento do ato. A população se mostrou muito resistente, uma vez que entendia que 

o tombamento comprometia o possível progresso com o congelamento da estrutura urbana. 

Diante dos embates, a ação do poder público foi tentar atenuar o que era visto como ônus ao 

proprietário de imóvel tombando, através de incentivos fiscais. No texto do Projeto de Lei nº 

495 de 21 de novembro de 1960, que fixava em 10% os impostos prediais para imóveis 

tombados, a lei faria justiça aos entraves e limitações que o tombamento teria imposto aos 

imóveis, uma vez que não permitira “melhoramentos”, nem reconstruções nos “moldes oficiais 

ou estilo moderno, de modo a embelezar o aspecto da cidade” (Projeto de Lei nº 495 de 21 de 

novembro de 1960). 

5867



Muitos equívocos acompanharam a incorporação da categoria “patrimônio histórico” na 

cidade de Goiás, sendo o mais significativo o fato de que as políticas urbanas empreendidas 

pelo poder público municipal, nos primeiros anos de proteção não se pautaram nas 

discussões sobre preservação. 

 

Um recorte de legislação não identificado, provavelmente uma emenda ao Código de 

Posturas, datado de 29 de novembro de 1952 e aprovado pela Câmara, possivelmente seja o 

documento mais interessante relacionado a categoria patrimônio nos primeiros anos do 

tombamento. Estabelece a isenção fiscal das licenças para “construção ou reconstrução de 

prédios para embelezamento e estética da cidade (...) desde que estas sejam efetuadas nos 

moldes oficiais, moderno ou simalhas” (Recorte de Lei não identificado, de 29 de novembro de 

1952, art. 252ª, fl. única). O artigo 253º seguinte diz “Quando a fachada de um prédio de estilo 

colonial rústico – (beiradão) necessitar de qualquer reparo em sua fachada e ser reconstruído, 

o proprietário é obrigado a fazer a reconstrução nos moldes oficiais, moderno ou simalha”. 

(Recorte de Lei não identificado, de 29 de novembro de 1952, art. 253ª, fl. única). 

 

As definições neste texto permitem discutir as compreensões sobre preservação urbana a 

epoca. Embora não fossem descritos quais seriam então os “moldes oficiais”, os quais se 

pressupõem sendo aqueles princípios norteadores dos Códigos de Posturas: linearidade e 

contiguidade, mas que não se designavam às construções tradicionais, uma vez que aparece 

ainda nos termos da lei, a expressão “estilo colonial rustico – beiradão”, caracterizando uma 

posição pejorativa com relação as construções tradicionais – que eram vistas com aspectos 

de ruina, precárias e empecilhos ao progresso.  

 

Se a manutenção de parâmetros urbanísticos, no século XIX, foi possível com os princípios de 

linearidade e contiguidade, as legislações complementares após o tombamento não 

avançaram no sentido de especificar ou tais princípios, menos ainda de desenvolver outros 

relacionados a preservação.  

 

A partir dos anos 1970, reformulações conceituais no campo do patrimônio levaram a novas 

práticas. O Projeto de Lei 19/1975 demonstrou o primeiro esforço do poder público municipal 

na gestão do solo urbano com interesse de preservação através do embargo de obras que 

não estivessem de acordo com “as características histórico-coloniais da arquitetura da 

cidade”.   

 

A mudança de conceito “colonial rustico” ou “moldes” para “características histórico-coloniais” 

indica a mudança de visão dentro do poder publico municipal e o reconhecimento de valores 
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da arquitetura tradicional enquanto conjunto urbano, superando a visão anterior que atribuía 

valor somente os monumentos isolados.  

No mesmo ano, 1975, o recurso do incentivo fiscal é novamente utilizado, mas agora como 

incentivo para preservação. Através do Projeto de Lei nº 30/75, os proprietários que 

“conservarem seus imóveis dentro dos traços coloniais” receberia desconto de 50% no 

imposto predial urbano. Para tanto, o Projeto estabelece que para ter o benefício o imóvel 

deveria ter o cadastro aprovado tanto no Iphan como no Goiástur – Orgão estadual de turismo 

– sendo a referencia colonial a arquitetura do século XVIII. O avanço representado por este 

projeto concerne a possível articulação entre esferas de poder para reconhecimento e 

valorização do patrimônio urbano de Goiás. 

 

Em 1978, o Código de Edificações instituído autônomo ao Código de Posturas, representa 

importante avanço nas políticas municipais de gestão urbana. O Projeto de Lei nº 25 de 26 de 

dezembro de 1978 designa os imóveis de interesse para preservação como habitações 

especiais, aqueles inseridos no “perímetro do roteiro histórico de Goiás velho” (Projeto de Lei 

nº 25 de 26 de dezembro de 1978) – que corresponde ao estudo do Roteiro histórico e 

artístico da cidade de Goiás, que fundamentou a extensão do tombamento no mesmo ano.  

A única orientação que coloca, como no Projeto de Lei 19/1975, é que as intervenções nestes 

imóveis “deverão obedecer as características histórico-coloniais da arquitetura da cidade” 

(Projeto de Lei nº 25 de 26 de dezembro de 1978). Não avança nas discussões de quais 

seriam essas características, não prevê dialogo com outras instituições de preservação.  

 

Nos anos 1980, um convênio entre a extinta Fundação Instituto de Desenvolvimento Urbano e 

Regional do Estado de Goiás e Prefeitura realizou o Plano de Ação Urbana que regulamentou 

as leis de Parcelamento do Solo Urbano e de Zoneamento do Uso do Solo Urbano.  

 

Em termos gerais, “o caráter marcadamente restritivo e punitivo do conjunto da legislação 

urbanística, que não contém instrumentos complementares de informação e orientação à 

população, contribui significativamente para o não cumprimento das leis” (Diagnóstico para 

elaboração do Plano Diretor da Cidade de Goiás, 1995). 

 

A legislação urbana se abstém de estabelecer parâmetros específicos para preservação 

urbana, no seu conjunto aparece com frequência referência a “lei de tombamento”, remetendo 

ao Decreto-Lei 25/37, para a qual deixa a incumbência de preservar. Trata-se de um equivoco 

interpretativo sobre o tombamento e a sua legalização, uma vez que o Decreto-Lei 25/37 é 

apenas o subsídio jurídico para a realização do ato administrativo do tombamento de cada 

bem, isto é, o reconhecimento e a proteção do patrimônio urbano de Goiás demandam, para 
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efeito prático, leis específicas aplicáveis suis generis, cuja legalidade é respaldada pelo 

referido decreto. 

 

As Normas de Edificações (Lei nº 07, de 14 de setembro de 1983), trata, no Capítulo VIII, 

particularmente dos parâmetros para novas construções e intervenções na “Zona de 

Preservação Histórica” que compreende o “Roteiro Histórico. Os projetos arquitetônicos para 

qualquer intervenção – seja restauração, construção nova, reforma, demolição e acréscimo – 

devem ser elaborados de acordo com as normas do então SPHAN - Sub-secretaria do 

Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, nomenclatura à época -  e seguindo a orientação 

técnica da Prefeitura Municipal. 

 

Segundo estes parâmetros, as intervenções nos imóveis protegidas devem respeitar o 

sistema estrutural existente, predominantemente gaiola de madeira, e manter os elementos 

característicos “originais”, a saber: o caimento dos telhados, acabamento, proporções e 

volumetria. Para as novas construções, exige-se que seja executada em gabarito térreo (mas 

não especifica o pé direito) e que mantenha o alinhamento frontal, mesmo quando houver 

recuos laterais, recomenda-se o fechamento deles por muros. Por fim, estabelece a taxa de 

ocupação para toda zona em questão de até 40%, sem indicar taxa de permeabilidade nem 

coeficiente de ocupação. 

 

No final dos anos 1980 foi criado o Projeto Patrimônio Natural em Núcleos Históricos, que foi 

uma proposta piloto no âmbito do Programa Nacional do Meio Ambiente – PNMA, a fim de 

estabelecer a articulação entre esferas de governo, com objetivo do gerenciamento a nível 

municipal das áreas naturais e urbanas protegidas. Na cidade de Goiás, foi elaborado um 

estudo base a partir de levantamentos e diagnósticos, para embasar as discussões 

posteriores e desenvolvimento do projeto. Infelizmente o projeto não avançou dos estudos. 

Uma segunda tentativa no começo dos anos 1990, que também não foi levada adiante, 

pretendeu atualizar os levantamentos e relatórios anteriores com a parceria de órgãos 

estaduais de meio ambiente, o escritório local do Iphan, e Prefeitura. Este documento de 

diagnóstico foi posteriormente utilizado nos estudos para elaboração do Plano Diretor da 

cidade de Goiás e também é fonte deste trabalho. 

 

Com base nestes estudos, propunha-se o Plano Diretor da cidade de Goiás, diante da clara 

necessidade de se atualizar as leis urbanísticas e de se criar instrumentos que orientassem e 

esclarecem a população das legislações urbanas. O Plano, aprovado em 1996, reúne e 

sintetiza todo a coleção de leis urbanas que vigoravam até então. No Título III, “Da 

Preservação do Patrimônio Histórico e do Patrimônio Natural”, define como sendo de 
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interesse especial as edificações e conjuntos urbanos oriundos dos séculos XVIII e XIX. 

Amplia a área de proteção para além do conjunto protegido pelo tombamento federal de 1978, 

incluindo faixas ao longo dos demais cursos d’água que cortam a cidade, as áreas 

correspondentes as antigas Chácaras englobando as encostas de morros que contornam a 

área protegida, o conjunto arquitetônico urbanístico do bairro do Bacalhau. 

 

Nos conjuntos descritos, o Plano Diretor então define que tanto intervenções quanto novas 

edificações devem respeitar as “características, os elementos construtivos e estruturais, as 

composições de fachadas e parâmetros de ocupação de 40% (...), próprios do século XVIII e 

XIX” (GOIAS, Projeto de Lei nº 246/1996). Nota-se um avanço já na compreensão de que 

aspectos arquitetônicos caberia preservar; a Lei ainda apresenta definições do que se 

enquadra nas características a serem preservadas nas áreas protegidas pelo tombamento 

federal: 

 

Consoante ao interesse de gestão compartilhada do patrimônio, o Plano Diretor prevê a 

possibilidade de cooperação técnica instituições afins. O plano é bastante extenso, uma vez 

que se desdobra em títulos que correspondem, cada qual, às demais normativas afins a 

gestão urbana, como uso e ocupação do solo, zoneamento. Nestes dois títulos, inclusive, 

simplifica tanto as categorias de uso como as zonas possíveis, em termos de diretrizes para o 

desenvolvimento de leis especificas. No entanto, os títulos que seguem são bastante 

minuciosos com as recomendações. Há um extenso código de obras e edificações embutido 

no próprio Plano Diretor, assim como as normas de postura que atenta para recomendações 

sanitárias, entre outros. 

 

Em termos de diretrizes, o Plano Diretor da cidade de Goiás parece satisfatório quanto ao 

interesse da preservação, ao reconhecer os elementos arquitetônicos e urbanísticos a serem 

preservados, bem como na busca de instrumentos para a gestão compartilhada do 

patrimônio.  

 

Independente se as diretrizes relacionadas a preservação do patrimônio urbano são 

pertinentes ainda hoje, é de extrema necessidade proceder a revisão do Plano Diretor da 

cidade de Goiás. A cidade, mesmo quando objeto de preservação, é dinâmica por excelência, 

sua realidade morfológica e funcional é resultante dos processos de transformação 

constantes e sua melhor gestão só pode ser realizada através de legislações condizentes as 

reais demandas de transformação. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente texto aborda as categorias família e pobreza e a relação entre ambas no 

contexto da sociedade capitalista a partir de uma perspectiva de gênero. Neste sentido, a 

pesquisa trata de maneira geral das famílias sob-responsabilidade das mulheres, as quais são 

as mais atingidas pela pobreza.  

 Sem dúvida, podemos afirmar categoricamente que a pobreza tem um rosto feminino. 

Assim,  a pesquisa reflete sobre a situação de pobreza e segregação social experimentada 

por estas mulheres do ponto de vista socioeconômico. Deste modo, será discutido aqui sobre 

os espaços de pobreza e segregação social em Ponta Grossa – PR no que tange as questões 

de gênero, sobretudo relacionadas à situação de precariedade socioeconômica enfrentada 

por mulheres responsáveis pela manutenção de suas famílias. Na sequência o artigo 

apresenta resultados obtidos a partir da coleta de dados realizados nos Centros de Referência 

de Assistência Social – CRAS. A pesquisa foi desenvolvida a partir de análise documental nas 

fichas de referenciamento do ano de 2011/2012.  

 
A CONSTRUÇÃO DA FAMÍLIA E AS MANIFESTAÇÕES DE GÊNERO 
 

Gilberto Freire (1933) através de seu livro ‘Casa Grande e Senzala’ tornou-se uma 

referência central para se entender a família patriarcal no Brasil. O autor apresenta um estudo 

aprofundado sobre a família patriarcal que se instala no Brasil, mostrando as relações que 

existiam no contexto familiar na região nordeste do país. Praticamente, foi Freire (1933) que 

estudou e disseminou o chamado sistema ideológico em torno à família patriarcal.  

A família patriarcal não pode ser entendida como o único modelo familiar existente no 

país, pois a variedade de estruturas sócias e domésticas é diversa e dependendo do contexto 

físico e social há diferentes arranjos familiares. Contudo, o estudo de Gilberto Freyre suprimiu, 

inicialmente, outras possibilidades de estudo no que se refere a família, tratando a estrutura 

patriarcal como modelo cogente de família brasileira no Brasil Colônia. A família patriarcal se 

caracteriza pela seguinte formação:  

 
(...) um extenso grupo composto pelo núcleo conjugal e sua prole legítima, ao 
qual se incorporavam parentes, afilhados, agregados, escravos e até mesmo 
concubinas e bastardos; todos abrigados sob o mesmo domínio, na 
casa-grande ou na senzala, sob autoridade do patriarca, dono das riquezas, 
da terra, dos escravos e do mando político. Ainda se caracterizaria por traços 
como: baixa mobilidade social e geográfica, alta taxa de fertilidade e 
manutenção dos laços de parentesco com colaterais e ascendentes, 
tratando-se de um grupo multi-funcional. (TERUYA, 2000, p. 3 e 4) 
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Em um sistema patriarcal, como o nome indica, o homem é o chefe da família. É 

aquele que possui a responsabilidade de manter a família, deixando a esposa e os filhos sob 

seu comando. Nesse aspecto recebe outorga da sociedade para penitenciar qualquer pessoa 

que seja contra as regras sociais que garantem a moral da família. Assim, a figura masculina 

está intrinsecamente associada à capacidade de mando (Saffioti, 1994).  

Como a responsabilidade da produção e arrecadação de dinheiro pertencia à figura 

masculina, era o homem que detinha um valor importante no que tange a aquisição de 

riquezas. A certeza da paternidade se tornava essencial na manutenção dos bens familiares, 

por isso a composição da família nuclear composta por pai, mãe e filhos (as). Definimos a 

família patriarcal, monogâmica, símbolo das características do poder do pai no controle do 

ambiente familiar. Nesse tipo de família, não só a mulher e os filhos fazem parte do domínio do 

pai, mas também os escravos que só depois deixaram de ser propriedade do homem. 

Sobre a família patriarcal, Samara (1983) expõe que a:  

 

(...) anexação de outros elementos, como filhos ilegítimos ou de criação, 
parentes, afilhados, expostos, serviçais, amigos, agregados e escravos, é 
que conferia a família patriarcal uma forma específica de organização, já que 
a historiografia utilizava o conceito de família patriarcal como sinônimo de 
família extensa. (SAMARA, 1983, p. 11) 

 
A autoridade do pai se colocava em conjunto com a ternura da mãe – funções bem 

definidas, mas que eram submissas ao mando do pai. Essa representação foi símbolo do 

início da consolidação da família no Brasil (Roudinesco, 2003). Podemos dizer que a mulher 

foi colocada como propriedade familiar que, segundo Engels (1997) foi “convertida em 

servidora, em escrava da luxúria do homem, em simples instrumento de reprodução” (Engels, 

1997, p. 61). A mulher, portanto, é colocada como propriedade única e exclusiva de um único 

homem, que serve apenas para garantir a reprodução de seus filhos.  

A família patriarcal transformou-se ao longo do século XIX, com filhos menos 

dependentes do poder patriarcal e com a possibilidade de buscar carreiras autônomas e 

políticas (Teruya, 2000). Assim, observamos uma nova configuração que se instala na 

sociedade brasileira, que acompanha a movimentação social e industrial. A configuração 

familiar vai se modificando para família nuclear ou família burguesa. A família burguesa passa 

a se caracterizar como:  

 

(...) aquela que nasceu com a burguesia e que vai em seguida, com o tempo, 
caracterizar-se por um certo conjunto de valores, que são o amor entre os 
cônjuges, a maternidade, o cultivo da mãe como um ser especial e do pai 
como responsável pelo bem estar e educação dos filhos, a presença do amor 
pelas crianças e a compreensão dela como seres em formação e 
necessitados, nas suas dificuldades de crescimento, de amor e de 
compreensão dos pais. Seria ainda próprio dessa situação o distanciamento 
cada vez maior da família em relação à sociedade circundante, 
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circunscrevendo-se, dessa maneira, uma área doméstica privada em 
oposição à área pública; esta ultima é sentida pela família como sendo cada 
vez mais hostil e estranha, e não digna de confiança. (...) Nas famílias assim 
construídas, por amor, os cônjuges teriam o projeto de ter filhos e de amá-los. 
(D’INCÃO et al, 1989, p.11) 

 
A família nuclear moderna surge como um tipo ideal, um exemplo a ser seguido. O 

modelo de família a ser alcançado se caracteriza como a família “boa”, “certa”, “estruturada”, 

composta por pai, mãe e filhos (as). Alguns relatos e estudos caracterizam que as famílias que 

não se enquadram nos moldes tradicionais e idealizados são consideradas famílias 

“desorganizadas” e ou “desestruturadas”, como por exemplo, mãe ou pai ou responsável e 

filhos.   

O modelo tradicional de família nuclear com características do sistema patriarcal 

começa a ser questionado com as mudanças do contexto social. Consequentemente, a 

função da família sofre alterações e emerge para além da procriação e hereditariedade. 

Podemos afirmar que inicia um processo de valorização dos laços afetivos e proteção dos 

membros da instituição familiar, independente da configuração da mesma. Este fato 

possibilitou o surgimento de novas estruturas familiares para além das configurações 

tradicionais. 

O século XX foi um século de grandes e rápidas mudanças, inclusive na interferência 

do pensamento religiosos na construção da família. O Brasil passou por um momento de 

rápido desenvolvimento econômico e social, que acarretou mais alterações no âmbito familiar, 

sobretudo na segunda metade do século para frente. Os interesses do casamento se voltam 

ao prazer e a sexualidade começa a assumir um lugar importante na relação conjugal.  

Na década de 60 percebemos significativas modificações nas relações familiares que 

interferiram na organização e na função familiar. Ao analisar as mudanças no ambiente 

familiar, Simionato (2003) comenta: 

 
Em todo o mundo, o conceito da família nuclear, e a instituição casamento 
intimamente ligada à família, passaram por transformações. A expressão 
mais marcante dessas transformações ocorreu no final da década de 60: 
cresceu o número de separações e divórcios, a religião foi perdendo sua 
força, não mais conseguindo segurar casamentos com relações 
insatisfatórias. A igualdade passou a ser um pressuposto em muitas relações 
matrimoniais. (SIMIONATO, 2003, p. 60) 

 

Apareceu, então, a partir da década de 70, o questionamento quanto à morte da 

família, pois sua estrutura hegemônica (da família nuclear) estava desaparecendo. Isso 

aconteceu porque a família, com o passar dos tempos, foi se organizando e reorganizando de 

acordo com determinados momentos históricos, através de elementos culturais, políticos, 

econômicos e sociais.  
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Outro elemento que contribuiu interferiu no papel da mulher dentro da família foi o 

surgimento da pílula anticoncepcional e, consequentemente, a separação da sexualidade à 

reprodução. A partir disso, a mulher pôde desvincular a sexualidade da maternidade, a qual se 

torna uma opção e não um “destino”.  

A mulher pôde, portanto, utilizar o sexo para sentir prazer, sem ter a obrigação de ter 

a relação sexual para ter filhos. Essas mudanças contribuíram para a superação de uma 

estruturação social vigente que tinha como pano de fundo o preconceito e opressão das 

minorias, nesse caso, sexuais.  

Em 1980, o avanço da medicina alavancou as possibilidades de inseminações 

artificiais e fertilizações in vitro, o que dissociou por completo a gravidez da relação sexual 

entre homens e mulheres. Em 1990, o exame de DNA permite a identificação da paternidade.   

Casamentos tardios, maternidade após os 30 anos, redução do número de filhos, 

aumento da contracepção em idade precoce, socialização dos filhos transferida também para 

serviços públicos e privados, aumento da união estável, aumento significativo das famílias 

monoparentais (chefiadas por pai ou mãe), aumento de famílias recompostas 

(separação/divórcios), aumento da população mais velha, aumento de pessoas que vivem só, 

união  de homossexuais e acolhimento de agregados são outros fatores sócio-históricos que 

acabam por influenciar na constituição dessas novas configurações familiares e quebram a 

concepção tradicional de família. 

 

A partir daí, surgem inúmeras organizações familiares alternativas: 
casamentos sucessivos com parceiros distintos e filhos de diferentes uniões; 
casais homossexuais adotando filhos legalmente; casais com filhos ou 
parceiros isolados ou mesmo cada um vivendo com uma das famílias de 
origem; as chamadas 'produções independentes' tornam-se mais frequentes, 
e mais ultimamente, duplas de mães solteiras ou já separadas compartilham 
a criação de seus filhos. (SIMIONATO, 2003, p. 60) 

 
Em relação a alguns dados referentes às alterações estruturais que a instituição 

familiar sofreu estão presentes no levantamento do último censo do IBGE. A chamada união 

consensual teve um crescimento na última década, passando de 28,6% para 36,4%. Em 

contrapartida, a proporção de pessoas casadas no civil e no religioso, no mesmo período, caiu 

de 49,4% para 42,9%. Mudanças demográficas, como queda da taxa de fecundidade; 

econômicas, como o ingresso crescente da mulher no mercado de trabalho; e legais, como a 

diminuição na burocracia para o divórcio, também refletiram nos dados da família brasileira.  

Conforme dados do IBGE (2010), a proporção de divorciados quase dobrou em 10 

anos, passando de 1,7% da população para 3,1%. Os casados caíram de 37% para 34,8%. 

Com as mulheres tendo menos filhos e mais tarde houve um aumento das famílias formadas 

por casais sem filhos, que passaram de 15% para 20,2%. Mas, o arranjo familiar mais comum 
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continua a ser o de casais com filhos: 55%, mas que também em nível estatístico apresentou 

diminuição, revelando que em 2000 se constituíam em 63,6% das famílias (IBGE, 2010).  

Em relação às uniões familiares, do total de 27,4 milhões de casais com filhos, um 

sexto (16,3%) vive com enteados, além dos filhos, ou só com enteados. Esses casais fazem 

parte das famílias reconstituídas ou recompostas. Do total de pessoas que declararam ter 

cônjuges do mesmo sexo (60 mil), 53,8% são formados por mulheres, sendo que um quarto 

(25,8%) tem curso superior completo, índice bem superior à média nacional, de apenas 8,3% 

(IBGE, 2010). 

 Além disso, por conta da maior inserção da mulher no mercado de trabalho, cresceu 

a proporção de casais em que os dois cônjuges têm renda. Em 2010, 62,7% dos casais 

ambos possuem renda, sendo que em 2000 esse número era de 41,9% (IBGE, 2010). 

Essas mudanças estruturais na configuração familiar atingem toda a sociedade, 

porém, quando realizamos um recorte de classe percebemos que as mulheres de baixa renda 

são as mais atingidas pelas transformações sociais e possuem maiores dificuldades de 

superar determinados limites. Nesse sentido, no próximo tópico discutiremos uma relação 

entre família, mulher e condição de pobreza, e quais as implicações desta relação para a 

mulher enquanto sujeito social.  

 

FAMÍLIA, MULHER E CONDIÇÃO DE POBREZA 

 

Partimos do pressuposto levantado por Costa (2005) que a pobreza é uma construção 

humana. Em uma sociedade capitalista, a humanidade se constituiu entre ricos e pobres, 

gerando a desigualdade social. Portanto, as desigualdades não podem ser consideradas 

naturais ou imutáveis, mas sim uma realidade construída em base a interesses neoliberais e 

de mercado, que fortalecem as desigualdades de classe.  

Vale ressaltar que pobreza não significa o mesmo que desigualdade. Pobreza 

refere-se ao padrão de vida absoluto de uma parte da sociedade enquanto desigualdade a 

padrões relativos de vida da sociedade. Contudo os dois conceitos estão ligados, ou seja, a 

superação da pobreza é um importante aspecto para a superação das desigualdades sociais 

(Costa, 2005). 

A pobreza é uma categoria histórica que ao longo dos anos vem gerando exclusão 

social, dividindo a sociedade em ricos e pobres. A partir da modernidade e das 

transformações ocorridas devido ao capitalismo, a pobreza passou a ser conceituada como 

uma das faces da questão social, considerando como pobres aqueles que não tem condições 

de prover a si mesmo e a sua família. Neste sentido, Mollat (1989) conceitua pobreza como 
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condição dos sujeitos que não tem acesso a bens que atendam as suas necessidades 

básicas. 

 

O pobre é todo aquele que, de modo permanente ou temporário, encontra-se 
em situação de debilidade, dependência e humilhação, caracterizada pela 
privação dos meios, variáveis segundo as épocas e as sociedades, que 
garantem força e consideração social: dinheiro, relações, influência, poder, 
ciência, qualificação técnica, honorabilidade de nascimento, vigor físico, 
capacidade intelectual, liberdade e dignidade pessoais. Vivendo no dia-a-dia, 
não tem qualquer possibilidade de revelar-se sem a ajuda de outrem. 
(MOLLAT, 1989, p. 05) 
 

De modo geral a pobreza é denominada como falta de renda ocasionando a 

impossibilidade das pessoas suprirem suas necessidades mais básicas. Na sociedade 

contemporânea o conceito de pobreza é elencado principalmente considerando a renda per 

capita dos indivíduos. 

De acordo com Soares (2003), trabalhar pobreza somente pelo viés econômico é um 

modo simplista da questão, voltando apenas para as necessidades básicas sem levar em 

consideração o modo de vida do sujeito. Geralmente a pobreza é quantificada pelo seu 

aspecto financeiro em determinada população.   

 

Quase sempre esse “corte” é feito por um valor monetário ou renda disponível 
que um indivíduo ou família recebem em dado período. Esse valor, que 
constitui a chamada “linha da pobreza”, costuma ser associado ao custo de 
uma cesta básica de alimentos ou de um conjunto de necessidades básicas. 
Os estudos internacionais mais conhecidos definem como pobres aqueles 
que recebem abaixo de um valor (a linha da pobreza) suficiente para pagar 
um conjunto de necessidades definidas como básicas (alimentação, 
vestuário, habitação, transporte, etc.) e como indigentes (ou miseráveis) 
aqueles que recebem abaixo de um valor (linha de indigência) suficiente para 
comprar apenas uma cesta básica de alimentos. Outros órgãos 
internacionais, como o Banco Mundial, consideram como pobres aqueles que 
vivem com menos de um dólar diário. (SOARES, 2003, p. 43) 
 

 Conforme o Banco Mundial, a linha da pobreza é estabelecida como renda per capita 

igual ou inferior a US$ 2,00 dia e a de indigência igual ou menor a US$ 1,00 dia. A indigência 

diferencia-se da pobreza, na medida em que é definida como falta de acesso para garantir o 

suprimento das necessidades alimentares (Soares, 2003). O conceito de pobreza definido 

pelo viés da renda relaciona-se com o valor da linha da pobreza. A definição da linha da 

pobreza é que define quem se encontra em condição de pobreza ou de indigência.  

Sposati (1997 apud Wlodarski, 2007) compreende que a situação da pobreza vai além 

da perspectiva de renda. A pobreza deve ser entendida como ausência de um padrão de vida 

básico, o qual não deve estar relacionado somente ao poder de compra e sim a condições 

objetivas de acesso a serviços públicos e privados, capaz de atender as necessidades. A 

definição de pobreza deve estar ligada à qualidade de vida, de espaços de participação. 
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 Em relação à feminização da pobreza, com a entrada da mulher no mercado de 

trabalho, houve mudanças significativas na vida das mulheres e das famílias. Contudo, essa 

problemática não foi totalmente solucionada até os dias atuais. Mulheres estão mais expostas 

ao risco de desemprego do que os homens e permanecem mais tempo na busca por trabalho. 

Além disso, cabe a elas ocupações de mais baixo status, menores oportunidades de 

ascensão ocupacional e os rendimentos são relativamente mais baixos que da população 

masculina (Galleazzi, 2001). 

 Outrossim, as mudanças no padrão de vida das mulheres interferiu 

consubstancialmente nas transformações sofridas pela instituição familiar. E a 

responsabilidade em relação à família tem caído sobre as mulheres. O número de mulheres 

chefes de família tem aumentado consideravelmente, o quê pode acarretar problemas graves. 

Sua posição de únicas ou principais provedoras do núcleo familiar pode trazer a essas 

famílias uma situação de empobrecimento e exclusão social (Galleazzi, 2001). 

Se observarmos os programas de distribuição de renda no país, poderemos perceber 

que há uma preocupação em atender às mulheres, principalmente em programa que buscam 

o atendimento familiar. A centralidade da mulher nas políticas de assistência é comum em 

programas como o programa de erradicação do trabalho infantil (PETI), por exemplo.  

Duque-Arrazola (2008) explica que à mulher é atribuída socialmente a 

responsabilidade social de gênero, pela responsabilidade da reprodução social da família e se 

colocar como provedora do bem-estar da família. Neste sentido: 

 

A Política de Assistência Social concretizada pelos programas de renda 
mínima – dentre os quais o PETI – tem atribuído um lugar central à família, 
concebida como o lugar da proteção por excelência. Ora, que realiza 
predominantemente essa proteção, em nome de uma naturalizada divisão 
sexual do trabalho, proporcionado a atenção, socialização e os cuidados de 
reprodução ou antroprodução, é a mulher-mãe-esposa dona de-casa. O 
pai-marido, sendo ou não o provedor, tende a ser um pai ausente da 
reprodução e da paternagem dos filhos e filhas. Nesses programas, o sentido 
de família é centrado na representação social da mulher que identifica e 
associa mulher e feminino com família, em função da reprodução. 
(DUQUE-ARRAZOLA, 2008, p. 240) 

 
Conforme esclarece Duque-Arrazola (2008), no desenvolvimento das políticas de 

assistência social, principalmente de transferência de renda, a família passou a ser o principal 

foco de atenção. Esta é representada na maioria das vezes pela figura da mulher/mãe. A 

centralidade da família nas políticas públicas é representada por programas de assistência a 

mulher.  

 
Embora no discurso estatal o sujeito ativo de tais políticas seja a família, na 
realidade, este sujeito é a mulher, especificamente a 
mulher-mãe-esposa-dona-de-casa e/ou a trabalhadora desempregada, cujas 
identificações sociais de gênero estão intimamente relacionadas com a 
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reprodução e lugar prático e simbólico, tanto nos espaços privados, quanto 
nos públicos da produção e do emprego remunerado. Daí porque a figura 
feminina, a mulher-mãe-dona-de-casa fica diluída na expressão “família”, que 
a sim a silencia. (...) Desse modo, redimensiona-se a importância das 
mulheres na reprodução da sociedade de classes (DUQUE-ARRAZOLA, 
2008 p. 243). 
 

 Nesse cenário, e levando em consideração as relações sociais de gênero, a mulher 

dentro do contexto da família é a que mais tem sofrido as consequências da pobreza e da 

segregação social. As mulheres vêm ao longo da história, interpretando papeis de submissão, 

inferioridade ao homem, onde o homem exerce poder sobre a mulher, obtendo resultados que 

perduram anos e até séculos enraizados na cultura em torno do ser mulher (Stearns, 2007). A 

partir deste conceito sobre gênero, compreende-se melhor como se dá o empobrecimento da 

mulher a partir do momento em que elas se tornam responsáveis pela família.  

Em geral, é à mulher que cabe a manutenção da casa e dos componentes familiares, 

sobretudo quando o companheiro vai embora. Desse modo, a mulher acaba por tomar conta 

de todos os outros membros da família: filhos/filhas, idosos/idosas, doentes, crianças e 

incapazes em geral e, inclusive, dos agregados (comadres, parente distante, entre outros). 

Muitas vezes, essas famílias vivem em condição extrema de pobreza e exclusão social. 

A segregação social vem reforçar o estigma dos/das pobres e a não participação 

política destas pessoas. Para Caldeira (apud COUTO et all, 2011), a segregação social é uma 

característica das cidades, a qual  impede a convivência entre os grupos e classes sociais 

contradizendo os valores da universalidade, heterogeneidade, acessibilidade e igualdade que 

fundamentam os espaços de democracia. De acordo com a Anistia Internacional (2009): 

 

A escala mundial, la mayoría de las personas que viven em la pobreza son 
mujeres: más del 70 por ciento, de acuerdo con cálculos de la ONU.1 ¿Por 
qué más de dos tercios de las personas pobres del mundo son mujeres, si 
éstas constituyen tan sólo la mitad de la población mundial? La discriminación 
es uno de los principales factores de la pobreza. En algunos países la 
discriminación contra lãs mujeres impregna la legislación, y en otros esta 
discriminación persiste pese a la adopción de leyes de igualdad. Las mujeres 
no tienen el mismo acceso que lós hombres a recursos y medios de 
producción como la tierra, el crédito y la herencia. Las mujeres no reciben el 
mismo salario que los hombres, y la mayor parte de su trabajo no es 
remunerado. Las mujeres a menudo trabajan en labores informales, sin 
seguridad de empleo ni protección social. Al mismo tiempo, se las sigue 
responsabilizando del cuidado de la familia y del hogar (Anistia Internacional, 
2009,p.3) 

 

Ainda de acordo com a Anistia Internacional (2009), 

 

Con frecuencia, las mujeres son objeto de discriminación múltiple: las 
discriminan y les niegan sus derechos por ser mujeres y por pertenecer a un 
grupo marginado. Las mujeres que viven en la pobreza también se enfrentan 
a discriminación simplemente por su pobreza. La discriminación a la que se 
enfrentan las mujeres a menudo hace que queden excluidas del acceso a la 

5882



justicia, la protección o los servicios, una exclusión que se deriva de la 
pobreza y a su vez la hace arraigar aún más. Muchas mujeres que viven en la 
pobreza carecen de acceso a los servicios de salud porque no pueden 
costeárselos o no pueden pagar el transporte hasta lós centros médicos. 
Otras se enfrentan a barreras porque son analfabetas, no hablan la lengua 
oficial o no han recibido la información que necesitan (Anistia Internacioanl, 
2009, p.08) 

 

 A realidade acima esboçada demonstra a condição da mulher e sua relação com a 

família, sobretudo no que se refere à pobreza experimentada por muitas famílias. É uma 

realidade global, mas, também, local. No sul do Brasil o contexto não é diferente. O Estado do 

Paraná possui índices de pobreza gritantes. De acordo com dados do IPARDES (2010), a 

região centro-sul – onde se localiza Ponta Grossa – é a que tem maior taxa de pobreza.  

Não obstante Ponta Grossa seja um grande município localizado na região dos 

Campos Gerais no Estado do Paraná, os índices de pobreza são alarmantes. Embora a 

história do município passe pelo tropeirismo e pelo aglomerado de grandes propriedades de 

terra, as quais ainda hoje são fartas na região, a base econômica do local vem do comércio e 

da indústria. Pelas próprias contradições vividas no contexto da sociedade capitalista 

contemporânea, o município como tantos outros tem experimentado uma situação de pobreza 

acentuada, sobretudo na periferia e nos espaços destinados aos socialmente excluídos. 

A tabela a seguir mostra a quantidade de mulheres que são responsáveis pelo lar e 

referentes à renda familiar das mesmas. 

 
Renda familiar e famílias chefiadas por mulheres, Ponta Grossa – PR, Jan -Dez 2011. 
 
Renda familiar em salários mínimos CRAS 01 CRAS 02 CRAS 03 CRAS 04 
até 1/2 salário 04 12 40 41 
de 1/2 até 1 salário 38 25 123 183 
de 1 até 2 salários 25 23 105 145 
de 2 até 3 salários 02 02 10 19 
acima de 3 salários 01 03 01 03 
Não informado 25 10 26 42 
Mulheres Chefes de família 32 37 126 192 
Total de Fichas 95 75 305 433 

Fonte: CRAS Ponta Grossa – PR. 
 
 Os dados mostram que a maioria das famílias recebe até um salário mínimo. A 

pesquisa realizada delimitou como data base o ano de 2011 e nesta época o salário mínimo 

vigente na época era de R$ 545,00 (Quinhentos e quarenta e cinco reais). Mostra ainda que 

há um numero significativo de mulheres chefes de família.  

 Deste modo, conforme podemos perceber pela tabela acima 45% das famílias 

pesquisadas possui a mulher como responsável pelo domicílio. Esse número é maior que a 

média nacional, pois de acordo com dados do IBGE divulgados em 2012, o percentual de 

famílias chefiadas por mulheres no país passou de 22,2% para 37,3%, entre 2000 e 2010.  
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 Os dados mostram, ainda, que em Ponta Grossa, do total de famílias, 94,8 mil, mais de 

37% são mantidas por mulheres e em torno de 62% são mantidas por homens.  

 

Nas famílias nucleares, o número de mulheres mantenedoras cai para 31% e 
de homens cresce para 69% que mantém o lar. Nas famílias 
ponta-grossenses classificadas como unipessoal, as mulheres são a maioria. 
Das 10,4 mil pessoas que moram sozinhas, 4,3 mil são homens e pouco mais 
de 6 mil são mulheres que se mantém sozinhas. Nas outras duas 
classificações do IBGE, de família estendida, que inclui outros integrantes de 
grau de parentesco secundário como avós, e das famílias compostas, 
integradas por duas famílias, o número de mulheres e homens que mantém 
esses lares são equivalentes e próximos (Jornal Dário dos Campos, 2013). 
 

Outro dado importante refere-se à segregação social das mulheres, as quais vivem em 

locais de extrema pobreza da região, não tendo sequer o básico para um mínimo de qualidade 

de vida, tal como, acesso a saneamento básico, transporte, educação, alimentação 

adequada, condições salubres de moradia, entre outras. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

  A pesquisa ainda está em andamento, mas conclui-se que na medida em que as 

mulheres tornam-se as responsáveis pela família, elas tendem a empobrecer, fazendo com 

que a segregação social em torno destas famílias seja uma realidade presente e marcante. 

Isto posto, estudar as relações de gênero, condição de pobreza e segregação social 

que permeiam este acontecimento é relevante socialmente. A maioria das mulheres 

pesquisadas vive em locais de extrema pobreza no município, não tendo condições mínimas 

de qualidade de vida. Em geral as famílias estudadas não tem acesso a saneamento básico, 

transporte, educação, alimentação adequada, condições salubres de moradia, entre outras. 

Cria-se, portanto, um espaço de exclusão e segregação social que vem reforçar o estigma da 

pobreza e a não participação política destas mulheres nos processos decisórios.  

Assim podemos afirmar que a pobreza adquire um caráter feminino, pois é sobre as 

mulheres, chefes de família, que refletem às condições precárias em torno à pobreza familiar, 

já que a elas recaem tais responsabilidades. 
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RESUMO 

Espaços urbanos adquirem sentido coletivo de lugar, comum a todos os cidadãos, a partir dos 
processos mnemônicos formadores da memória coletiva. Nesses espaços há registros da interação 
entre processos naturais e culturais através do tempo, sendo o sistema de espaços livres públicos da 
cidade espelho do conflito ou do equilíbrio dessa interação. Por meio da investigação por indícios e 
dos estudos morfológicos, são encontrados, na paisagem, marcas deixadas pelos registros que 
podem ser trazidas à memória coletiva. No Distrito de Morro Vermelho seu genius locci, 
caracterização da cultura e da condição histórica da sociedade atual e dos que a precederam, pode 
ser identificado pela cultura religiosa. Como marco desse traço cultural distinto existe a festa de 
Nossa Senhora de Nazareth, celebrada há mais de 300 anos, que acontece anualmente no dia oito 
de setembro, no largo da igreja. Dessa forma, foi realizado estudo da configuração do largo da Igreja 
de Nossa senhora de Nazareth como espaço de vivência coletiva, significativamente importante para 
a configuração do senso de continuidade da comunidade local. Refletir-se-á sobre a percepção das 
marcas que, independente da análise histórica, propiciam a ligação do vivido com o presente, através 
da busca da memória enraizada nesses espaços de vida pública.  

Palavras-chave: Memória coletiva. Genius locci. Morfologia. Paisagem Urbana.  
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INTRODUÇÃO 

Neste artigo, buscou-se explanar sobre os processos mnemônicos formadores da memória 

coletiva, tendo como receptáculo os espaços urbanos, que, uma vez vividos, podem ganhar 

um sentido coletivo de lugar, comum a todos os cidadãos. Refletiu-se também que, nesses 

espaços, por sua vez, há registros da interação entre os processos naturais e culturais 

através do tempo, sendo o sistema de espaços livres públicos da cidade espelho do conflito 

ou do equilíbrio nessa interação. Ressalta-se nesse sentido que, por meio da investigação 

por indícios e dos estudos morfológicos, podem ser encontrados, na paisagem, marcas 

deixadas por esses registros que podem ser trazidas à memória coletiva. Michael R. G. 

Conzen (1966, p.5) define que genius locci é a caracterização da cultura e da condição 

histórica que refletem igualmente o trabalho e as aspirações da sociedade atual, assim 

como, dos que a precederam. No caso do Distrito de Morro Vermelho, o genius locci é 

significativamente identificado pela cultura religiosa local. 

 

Como marco desse traço cultural distinto na comunidade existe a festa de Nossa Senhora 

de Nazareth, celebrada há mais de 300 anos, que acontece anualmente no dia oito de 

setembro, no largo da igreja matriz. Assim buscou-se utilizar a metodologia proposta por 

Conzen, conjuntamente ao paradigma indiciário de Carlo Ginzburg (1989)para estudo da 

conformação do largo da Igreja de Nossa senhora de Nazareth como espaço de vivência 

coletiva, significativamente importante para a configuração do senso de continuidade da 

comunidade local. Por meio dessas abordagens foi possível a procura por indícios - marcas 

- das etapas de formação do espaço da igreja, bem como o entendimento do estado da arte 

dessa paisagem. Espera-se assim, com este estudo refletir sobre a percepção dessas 

marcas, que, inicialmente, independente da análise histórica, propiciam a ligação do vivido 

com o presente, por meio da busca da memória enraizada nesses espaços de vida pública. 

 

Para alcançar essa percepção procedeu-se da seguinte maneira: 

 Procurou-se entender o Genius Locci da comunidade de Morro Vermelho, suas 

características culturais, sociais e econômicas, no qual foi percebido o forte traço 

religioso da população local; 

 Identificaram-se as etapas de formação e consolidação do Plano Urbano de Morro 

Vermelho, por meio da pesquisa de indícios na paisagem, instrumentalizada por 

visita de campo no local e relatórios fotográficos; 

 Aplicaram-se as metodologias de M.R.G. Conzen para entendimento das 

características do Plano Urbano, do conjunto de edificações, do uso do solo em 
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Morro Vermelho, da dinâmica de configuração da paisagem contemporânea e seu 

respectivo grau de historicidade. 

 

Espera-se demonstrar com este estudo a importância dos indícios na paisagem para a 

pesquisa da formação dos assentamentos humanos e a possibilidade prática de utilização 

dos métodos propostos por Conzen para o entendimento desse processo. Foi possível 

assim encontrar indícios das fases de formação do Centro Histórico de Morro Vermelho e 

elementos esclarecedores da origem do local, seu Genius Locci, importantes para a 

preservação do senso de continuidade e da estima da população local. 

 

A MEMÓRIA, OS ESPAÇOS PÚBLICOS E A INVESTIGAÇÃO INDICIÁRIA 

Os três "modos mnemônicos" que Casey (Ricoeur, 2008) intercala entre a análise 

intencional da memória mantida cativa, constituem fenômenos transacionais entre o polo de 

reflexividade e o polo de mundanidade da memória. Segundo o autor, Reminding é 

relacionado com os indicadores que visam a proteger contra o esquecimento, encontrados 

sob a forma da associação mais ou menos mecânica da recordação de uma coisa por outra, 

muitas vezes por apoios exteriores de recordação - fotos, cartões, postais, agendas, 

lembretes. Já Reminiscing aborda um fenômeno marcado pela atividade de reviver o 

passado, evocando-o entre várias pessoas, todas ajudando na rememoração de 

acontecimentos ou saberes compartilhados, uma lembrança servindo de reminder 

para as lembranças da outra. A forma principal do reminiscing é a conservação pela 

oralidade, mas não se pode deixar de citar o apoio das autobiografias, dos diários e 

memórias - suporte escrito para a materialidade dos rastros conservados, a serem 

reanimados e enriquecidos por depósitos inéditos. Em relação ao último modo mnemônico - 

Recognizing (reconhecimento) -, pode-se entendê-lo como a sanção necessária para a 

recordação, abordando a "coisa" reconhecida como ausente e anterior. Ressalte-se ainda 

que o passado reconhecido tende a se fazer valer como passado percebido, cuja coesão é 

assegurada pela recognição. Assim, o momento de recordação é o do próprio 

reconhecimento, podendo percorrer todos os graus da rememoração da memória pronta 

para a narração. Tais processos mnemônicos são significativos para o entendimento da 

transição entre a memória corporal e a memória dos lugares, assegurada por atos como 

orientar-se, deslocar-se e habitar. Essa interação com o meio ambiente pelos atos 

supracitados é associada a uma série de "coisas" lembradas em determinados lugares. 

(Ricoeur, 2008, p. 55-57, grifo nosso). 
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Nesse sentido, o lugar vai além da simples localização, sendo entendido como uma 

localização específica imbuída com valores humanos (Ricoeur, 2008, p.159). Localiza as 

coisas em regiões cuja expressão não é nem geométrica ou cartográfica, caracterizada por 

elementos como identidade, caráter, nuance e história. Nele, construção e narrativa operam 

um mesmo tipo de inscrição, essa na duração dos acontecimentos e aquela, na 

espacialização da matéria. Fala-se assim do espaço de fixação a permanecer, do de 

circulação a percorrer e do espaço construído destinado a todas as interações humanas, 

processos nos quais a paisagem se modifica e se adéqua. (Castriota, 2009, p.113). 

 

Mas de acordo com Ricoeur (2008, p.159) o espaço construído é também geométrico, 

calculável e mensurável, cuja qualificação como lugar vivido superpõe-se a essas 

propriedades, da mesma forma que o tempo narrado tece em conjunto o tempo cósmico e o 

fenomenológico. Construção e narrativa operam assim um mesmo tipo de inscrição, uma na 

duração dos acontecimentos e outra, na espacialização da matéria. 

 

Na escala do urbanismo o trabalho do tempo no espaço é melhor percebido. Na cidade, o 

mesmo espaço deflagra camadas de épocas diversas, com vários sedimentos dos gostos e 

das formas culturais ofertados ao olhar do historiador. Assim a cidade, com todos os seus 

elementos constituintes, pode ser vista e lida, criando estreita associação entre o tempo 

narrado e o espaço habitado. Nela várias emoções podem ser evocadas, com seus lugares 

públicos, suas praças e largos convidam às comemorações e às reuniões ritualizadas. 

(Ricoeur. 2008, p.159). 

 

É fato que, com o passar do tempo, as oportunidades oferecidas e as dificuldades impostas 

pela natureza em cada cidade, compreendem uma constante com a qual sucessivas 

gerações tiveram que tratar, cada uma de acordo com seus próprios valores e tecnologia. 

Entretanto essas interações produziram um meio muito diferente daquele existente 

anteriormente à cidade. Tratam-se de lugares resultantes do ajuste entre arquitetura e 

paisagem, história e natureza, que oferecem oportunidades de planejamento. Ao abordar as 

formas que compõem a paisagem, a preservação deve ser avaliada de modo que os 

elementos que compõem a paisagem dialoguem com os elementos de transição entre o 

espaço natural e o puramente construído. (Argan, 1978, p. 205; Paviani, 2010, p. 11). 

 

Importante papel nessa transição cabe aos espaços públicos em uma cidade. Estes podem 

ter múltiplos significados, relacionados às funções de circulação, recreação, convívio e 

preservação, importantes para a estruturação urbana e, sobretudo, para a configuração da 

identidade local e manutenção do senso de lugar. Nele, local de convívio e espaço coletivo, 
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os três modos mnemônicos de Casey supracitados (ibid Ricoeur, 2008) podem ocorrer - e é 

assim desejado -, levando à construção coletiva de uma memória do lugar e da identidade 

única de uma cidade. 

 

Assim, o sitio de uma cidade, com seus aspectos bióticos e abióticos, juntamente com sua 

forma urbana, compreende um registro da interação entre o processos ambientais e 

culturais através do tempo, sendo os espaços públicos resultantes espelho do conflito ou do 

equilíbrio nessa interação.  

 

Em uma tentativa de se instrumentalizar a análise do processo de formação do sistema de 

espaços públicos de uma cidade como resultante da interação entre meio urbano e 

ambiente natural, cabe explanar sobre a importância do rastro para o conhecimento 

histórico. Existem rastros, testemunhos não escritos, por vezes involuntários, caracterizados 

como objetos de estudo da arqueologia: cacos, ferramentas, moedas, imagens pintadas ou 

esculpidas, mobiliário, objetos funerários, restos de moradias, etc (Ricoeur, 2008, p. 180 – 

181). Nesse sentido, o paradigma indiciário ressalta a importância do vestígio como 

elemento não desprezível na elucidação de acontecimentos históricos. Assim, o indício é 

tomado como testemunho, habilitado a adivinhar coisas secretas ou escondidas por meio de 

traços subestimados ou que não são levados em conta nos detalhes, por vezes esquecidos, 

na investigação. Ressalte-se que até mesmo os lapsos e ausências podem constituir 

indícios pelas incongruências entre os signos que, pouco a pouco podem ser reagrupados 

pela semiótica. Cabe, pois, ao indício ser referenciado e decifrado, podendo, por mérito, 

levar a investigação em direção à origem do rastro. (Ricoeur. 2008, p. 180 – 186). 

 

De acordo com Ginzburg (1989, p. 170 – 177) "poderíamos comparar os fios de uma 

pesquisa com os fios de um tapete", com trama densa e homogênea, cuja coerência é 

verificada percorrendo o tapete com os olhos em várias direções. Cada sociedade observa a 

necessidade de distinguir seus componentes, sendo os modos de enfrentar essa 

necessidade, as variáveis referentes aos tempos e aos lugares. Contudo, nelas é comum a 

existência de uma importante conexão que explica os acontecimentos superficiais, reforçada 

no próprio momento que se afirma que um conhecimento direto de tal conexão não é 

possível. Se a realidade é opaca, pode ser decifrada em zonas privilegiadas caracterizadas 

por sinais e indícios. 

 

Cabe, contudo, esclarecer que o paradigma indiciário possui como característica um rigor 

flexível. Tratam-se de formas de saber tendencialmente mudas, cujas regras não são 

formalizadas ou ditas. O ofício de investigador ou diagnosticador não se aprende por meio 
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de regras preestabelecidas. É um jogo de elementos imponderáveis: intuição, faro, golpe de 

vista, olhar atento ao detalhe (Ginzburg, 1989, p. 179). 

 

ESTUDO DE CASO: O LARGO DA IGREJA MATRIZ DE NOSSA SENHORA DE 

NAZARETH 

De acordo com Conzen (1966, p. 3) “a transformação parcial da paisagem natural pelo 

homem socialmente organizado dá origem a uma paisagem cultural”, que, em estágios mais 

avançados do desenvolvimento urbano, representa a modificação da paisagem 

anteriormente existente. Assim novas formas são acrescentadas em um processo paulatino, 

no qual persistem ainda estruturas mais antigas. Esse processo pode configurar a paisagem 

cultural como a “materialização do espírito da sociedade”. Diante disso, surge o termo 

genius locci, a caracterização da cultura e da condição histórica que refletem igualmente o 

trabalho e as aspirações da sociedade atual, assim como, dos que a precederam. 

(Conzen.1966, p. 5). 

 

Em Morro Vermelho, distrito do município de Caeté, situado na região metropolitana de Belo 

Horizonte em Minas Gerais, - em especial, no largo da Igreja Matriz de Nossa Senhora de 

Nazareth - foi utilizada tal metodologia de caracterização para proceder a análise de sua 

paisagem urbana histórica. Assim, foi proposta a percepção de traços referentes ao genius 

locci do lugar como um elemento fundamental para sua compreensão. Devido à escala 

local, à estagnação do desenvolvimento socioeconômico e à presença expressiva de 

edificações de cunho religioso, a leitura foi imediata. 

 

O genius locci do Distrito de Morro Vermelho pode ser identificado por meio da significativa 

cultura religiosa local. A Igreja Matriz colocada em posição de destaque e o seu respectivo 

largo, são elementos da paisagem que “materializam seu espírito”. Nesse espaço há mais 

de 300 anos é celebrada a festa de Nossa Senhora de Nazareth, que acontece todos os 

anos no dia oito de setembro, precedida de novena e outras atividades mobilizadoras da 

comunidade. Ressalta-se ainda a ausência de igrejas de outras religiões no distrito, inclusive 

ao longo das adjacências do espaço.  

 

Chama assim atenção, em Morro Vermelho, a importância das vivências religiosas, as 

quais, ao longo do tempo foram marcadas pelo caráter comunitário, apropriado, por sua vez, 

por cada indivíduo. Observa-se assim, entre os moradores, uma devoção permanente à N. 

Sra, que constitui uma abertura à alteridade e um significativo empenho com a tradição 

cultural da comunidade. Essa experiência religiosa comunitária não só é constituída pelo 
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posicionamento pessoal da população local, como também, pelo modo como a comunidade 

interage entre si. Observa-se a mobilização por meio da experiência religiosa comunitária 

fortalecendo os vínculos comunitários, bem como o empenho com uma construção histórico-

cultural (Coelho Junior; Mahfoud, 2006, p. 7). 

 

A tradição oral encontrada em Morro Vermelho é um dos elementos que reforça essa 

construção. De acordo com a comunidade local “nossa coisa é tradição, um vai fazendo, 

outro vai fazendo e assim por diante”. Observa-se em Morro Vermelho o costume de 

relembrar fatos antigos para preservar a memória dos antepassados, consolidando a 

tradição local. (Silva Junior et al., 2006, p. 8) 

 

Cabe ressaltar que tais tradições orais, aliadas à utilização do largo da igreja matriz para 

manifestações populares, provavelmente, criaram um cenário propício para que o grupo de 

teatro Galpão1 utilizasse esse espaço e as interações da população local para delinear a 

premiada versão da peça Romeu e Julieta. Foram nos ensaios abertos lá realizados que os 

moradores da cidade "tornavam-se mais do que meros espectadores e passavam a ser co-

criadores, uma vez que suas reações serviam para arredondar o texto." (Costa, 2008, p. 5). 

 

Caracterização por indícios 

Assim observada a significativa relação da população do distrito de Morro Vermelho com a 

devoção à Nossa Senhora de Nazareth e sua festa de celebração, bem como a importância 

que essa comunidade dá aos costumes por ela desenvolvidos, em torno de forte tradição 

religiosa, cabe analisar se essas características, de alguma forma, influenciaram o espaço 

urbano da cidade. Tal análise será realizada por meio do paradigma indiciário. 

 

A relevância desse método em relação à transformação da paisagem do centro histórico de 

Morro Vermelho se deve à importância da análise não rígida e sistêmica de detalhes - 

inclusive ausentes - em sua configuração atual. A metodologia de análise oferecida por 

Conzen (1966) sobre os processos de transformação da cidade ao longo do tempo abre a 

possibilidade de investigação das etapas que levaram à configuração do Centro Histórico de 

Morro Vermelho. Propicia a instrumentalização do estudo em tela por meio da investigação 

de indícios encontrados na paisagem. 

                                                           
1
 Criado em 1982, o grupo desenvolve um teatro que alia rigor, pesquisa, busca de linguagem, com 

montagem de peças que possuem grande poder de comunicação com o público. O Galpão forjou sua linguagem 

artística a partir desses encontros diversos, criando um teatro que dialoga com o popular e o erudito, a tradição e 

a contemporaneidade, o teatro de rua e o palco, o universal e o regional brasileiro. Informações retiradas da 

página do grupo na internet, no seguinte endereço eletrônico: http://www.grupogalpao.com.br/port/home/ 
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Nesse sentido, normalmente o plano urbano e, numa menor extensão, os tecidos urbanos 

são mais conservadores, em uma cidade, refletindo a estrutura fundiária dos investimentos 

passados. Isso propicia a manutenção de grande variedade e quantidade de formas 

tradicionais que contribuem para a criação de um senso de continuidade histórica na 

paisagem. Contudo, o uso do solo responde de forma mais direta aos impulsos de 

transformação funcional, normalmente oriundos da dinâmica imobiliária, sendo sua 

influência na paisagem urbana histórica, mais negativa, envolvendo um processo constante 

de substituição de edifícios tradicionais e modificações viárias nas áreas centrais. (Conzen, 

1966, p. 9) 

 

Além disso, localidades históricas de pequeno porte, como Morro Vermelho, se apresentam 

como bom objeto de estudo sobre a pressão funcional nos termos de uma renovação 

central. A potencialidade é significativa sob o enfoque do surgimento da relação de sub-

centralidade com o centro urbano de maior representatividade regional. Assim as pressões 

imobiliárias sobre as formas existentes englobam tanto aquelas sobre a utilização da área 

central quanto as relacionadas ao tráfego centrípeto, que apresentam problemas distintos 

relacionados à gestão da paisagem.(Conzen, 1966,p. 20-21) 

 

Assim, ao longo do tempo, de acordo com o método, objeto deste estudo, seria de se 

esperar que a área central de Morro Vermelho fosse caracterizada por uma série de novos 

usos contemporâneos, que demandariam significativa variedade e quantidade de formas 

tradicionais, contribuindo de modo satisfatório para a historicidade da paisagem. Em função 

de sua posição central e importância coletiva, as paisagens urbanas históricas geralmente 

apresentam problemas urbanos de significativa urgência.(Conzen,1966, p.7). 

 

Contudo o que se observa no centro histórico da cidade é exatamente o primeiro indício de 

investigação a chamar interesse. A configuração da paisagem no local caracteriza a 

ausência de elementos transformadores, levando à impressão de que a cidade encontrava-

se estagnada ou isolada em relação aos processos inerentes à dinâmica imobiliária e de 

desenvolvimento territorial e urbano comuns às cidades brasileiras. 

 

O uso, apontado por Conzen como primeiro elemento modificador da forma urbana, oferece 

o primeiro indício dessa estagnação. Considerando-se o papel de centralidade do objeto de 

estudo, em especial do largo da igreja, esperar-se-ia, ao longo das Ruas José Evangelista 

Marques e Dr. Antônio Mourão Guimarães e do largo da igreja matriz a ocorrência de 

diversos usos institucionais e comerciais. No entanto, em levantamento realizado em 
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20.04.2013, apenas oito unidades imobiliárias foram observadas com uso não residencial 

unifamiliar. Além disso, as únicas tipologias com usos institucionais observadas são as 

religiosas, que remontam ao início de ocupação da localidade, além do posto de saúde e do 

correio, recentemente implantados. O quadro observado denota que os usos, na localidade 

objeto deste estudo, encontram-se significativamente inalterados no centro histórico desde o 

processo de consolidação da ocupação do eixo das ruas supracitadas.  

 

Outro ponto a ser analisado são os padrões edilícios na paisagem histórica de Morro 

Vermelho. De acordo com Conzen, qualquer que seja o padrão edilício, este é o produto 

decorrente das mudanças proporcionadas pelos processos funcionais na história da 

cidade que representam aspectos distintos na sua dinâmica morfológica. Assim as 

paisagens urbanas históricas são produtos da idade, da economia e da história social da 

comunidade urbana, pois cada período de prosperidade transmite o próprio impulso de 

reconstrução de edificações na paisagem. A morfologia age aqui como uma sonda que 

permite acesso a camadas inacessíveis ao conhecimento histórico. (Conzen,. 1966, p. 12; 

Ginzburg, 1989, p. 13, grifo nosso) 

 

Assim, ao verificarmos os padrões edilícios no centro histórico de Morro Vermelho, observa-

se pouca renovação construtiva e relativa manutenção do tipo construtivo tradicional. 

Conforme abordado anteriormente, apenas no final do século XX, na terceira etapa de 

implantação do centro histórico, houve uma mudança significativa do padrão construtivo das 

residências, com a execução de lajes de concreto e platibandas em residências 

unifamiliares. Cabe ainda ressaltar que uma das residências mais significativas dessa 

mudança de padrão encontra-se em área de destaque, no largo da Igreja Matriz Nossa 

Senhora de Nazareth. Os materiais utilizados na edificação, somados à mudança de 

padrões construtivos e a traços da ocorrência de uso misto - portas pantográficas em parte 

da edificação -, configuram indícios de modificação no status social. Observam-se assim,  

indícios de certa prosperidade modificadora dos padrões edilícios, por volta da década de 

1970, configurando cenário de estagnação econômica até então, dada a baixa renovação 

dos padrões edilícios na paisagem do centro histórico. Ressalte-se ainda que, mesmo com a 

renovação de materiais, a modificação do padrão edilício é parcial, remetendo-se a 

manutenção de certos elementos coloniais, mesmo que em releitura - padrão de janelas e 

aberturas e altura da edificação -, indício das características tradicionais da comunidade, 

conforme abordado no item Genius Locci. 

 

Outro elemento indicador da significativa preservação do plano urbano de Morro Vermelho é 

o estado de conservação da infraestrutura inicial. Em todas as etapas de implantação do 
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plano há o respeito ao traçado das Ruas José Evangelista Marques e Dr. Antônio Mourão 

Guimarães e a manutenção do padrão de pavimentação original. Contudo, cabe destacar a 

ausência de qualquer tipo de pavimentação do largo da Igreja de Nossa Senhora do 

Rosário. Espaço tradicionalmente utilizado para a realização de eventos religiosos e 

apresentações, o seu chão gramado remete à apropriação desse espaço pela população de 

Morro Vermelho para fins religiosos e culturais desde a origem da ocupação. Também 

representa a importância simbólica e histórica do espaço. Chama também atenção o 

bebedouro público de cavalos, ainda em uso, na Rua Dr. Antônio Mourão Guimarães, 

indicador de que o uso de automóveis nos dias atuais, no eixo do centro histórico, deve 

conviver com a utilização do transporte equestre. 

 

Subentende-se assim que os elementos morfológicos da paisagem histórica de Morro 

Vermelho indicam significativo grau de conservação. A dinâmica de usos no centro histórico, 

o grau de modificação dos padrões edilícios e até o grau de conservação das infraestruturas 

originais remetem a esse sentido. Configuram, conjuntamente, indício de baixa influência de 

aspectos modificadores da paisagem decorrentes da dinâmica imobiliária e fundiária local. 

Mas também se adéquam ao perfil de uma comunidade tradicional cujos valores não se 

orientam somente por questões mercadológicas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Assim a Morfologia Urbana possui potencial significativo para encontrar camadas 

inacessíveis aos instrumentos usuais do conhecimento histórico, configurando-se como 

ferramenta útil para a análise do processo de formação dos espaços públicos urbanos, 

podendo direcionar a indícios originários de sua formação e de processos não 

documentados, mas passíveis de elucidação pela observação da paisagem. 

 

Esse entendimento traz luz ao processo de formação desses espaços podendo esclarecer, 

em um determinado lugar, a interação entre o homem e a natureza, na configuração do 

ambiente construído. Direciona assim, o pensamento para a origem da formação dos 

espaços de vivência coletiva, propiciando a percepção dos conteúdos (ou rastros) culturais e 

sociais marcados na paisagem urbana. 

 

Essa percepção, por sua vez, - liberta em um primeiro momento da análise histórica - 

propicia a criação de um senso de continuidade em relação à vida coletiva na cidade. 

Possibilita a ligação do vivido com o presente, por meio da busca da memória enraizada 

nesses espaços de vida pública. 
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RESUMO 

 
Os conceitos sobre acessibilidade têm sido caracterizados por uma diversidade de definições, 
conduzindo o assunto à complexas interpretações, muitas vezes complementares ao conceito de 
mobilidade. Neste contexto, pode-se considerar que a acessibilidade é a habilidade para se alcançar 
bens desejados, serviços, atividades e destinos, coletivamente se convertendo em oportunidades 
para a população. A acessibilidade está relacionada não somente com a facilidade de acesso dos 
indivíduos aos locais de interesse, mas também na sua localização. Para compreender as várias 
perspectivas da acessibilidade e seu contexto de utilização, o presente artigo tem por objetivo refletir 
sobre as principais abordagens apresentadas na literatura sobre o tema, levantando informações que 
venham permitir o estudo de diferentes métodos de avaliação da acessibilidade.  Abordam-se ainda, 
aspectos relacionados com tecnologias disponíveis nestes estudos, com vistas à tomada de decisão 
e gestão de dados espaciais, tal como o uso de Sistema de Informação Geográfica. Assim, os 
modelos de avaliação de acessibilidade podem revelar informações pertinentes de apoio a medidas 
de coesão e equidade social no acesso às oportunidades, resultando em qualidade de vida para a 
população rural. 

 
Palavras-chave: Acessibilidade. Modelos de avaliação de Acessibilidade. Sistemas de Informação 
Geográfica. Desenvolvimento Rural. 
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1. INTRODUÇÃO 

Segundo Tobias et al.(2012) os conceitos e definições sobre a acessibilidade são discutidos 

no contexto urbano há aproximadamente 200 anos, e sua avaliação e análise são 

consideradas fundamentais para conduzir um processo de desenvolvimento sustentável 

destes espaços, e estão relacionados com as oportunidades dos cidadãos para chegar aos 

serviços urbanos e, ao mesmo tempo, promover a redução do tráfego e apoiar a melhoria 

dos sistemas urbanos de transporte. Atualmente nos processos de planejamento dos 

espaços urbanos as discussões em torno da sustentabilidade possuem fatores intimamente 

relacionados com a acessibilidade, de forma a identificar e avaliar a localização de 

equipamentos e infraestruturas e seus acessos à população. Neste cenário, se torna 

evidente a importância em adotar modelos de acessibilidade que permitam compreender as 

mais diversas realidades urbanas, na busca de soluções mais eficientes e adequadas para 

estes espaços de grande concentração de população e de atividades.  

Nesse contexto, os estudos sobre a acessibilidade são bem difundidos no âmbito urbano, 

entretanto o mesmo não ocorre na mesma medida com relação aos cenários rurais, que 

apesar de apresentarem espaços com baixa demografia, em que a população é geralmente 

dispersa, há igualmente a necessidade desses estudos, sobretudo no sentido de 

compreender as dificuldades específicas desses espaços, encontradas e vivenciadas por 

seus habitantes. 

Assim, o ambiente rural que se propõe analisar, não deixa de ser complexo, seja em função 

da diversidade da paisagem, cada qual com suas características naturais, culturais e sociais 

peculiares, seja em função das próprias interações sociais complexas que ali ocorrem em 

decorrência da própria heterogeneidade da população, sendo que cada pessoa, família ou 

mesmo qualquer empreendimento possuem histórias, vivências e interesses particulares, 

possuindo táticas próprias de sobrevivência e de produção nesses espaços. 

Os serviços, infraestrutura e atividades em meio rural deparam-se com certas dificuldades 

específicas desse ambiente, dessa forma, a oferta e a manutenção dos serviços mais 

básicos, como a facilidade de acessos às pessoas pode ser assim considerado um vetor 

para o desenvolvimento rural, sendo importante averiguar como medidas que promovem e 

possibilitem as facilidades de acessos das pessoas, que tem como destino os centros 

urbanos para as atividades mais básicas, como saúde, educação, comercializações da 

produção, etc. fazem parte do planejamento territorial e rural, a fim de melhorar a qualidade 

de vida dessas pessoas. 

__________________________________________________________________________ 

Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais - FAPEMIG 
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Atualmente o ambiente rural também pode ser considerado, através da valorização cultural 

e natural da comunidade, um potencial turístico de interesse. Por este motivo, tanto a 

acessibilidade quanto qualquer outro fator que contribuam para o desenvolvimento rural 

deve ser estudado. Neste sentido, para que se apontem investimentos que favoreçam 

oportunidades de diversificação de trabalho e renda, visando um desenvolvimento cada vez 

mais integrado de acessos às mais diversas formas de oportunidades, se faz necessário a 

analise espacial da acessibilidade na perspectiva também das pessoas que buscam como 

destino os serviços e atividades turísticas rurais.  

Portanto, sob esta perspectiva, este trabalho tem por objetivo refletir sobre as principais 

abordagens apresentadas na literatura sobre o tema, analisando informações que venham 

permitir o estudo de diferentes métodos de avaliação da acessibilidade, tanto para o 

ambiente urbano, quanto também para o ambiente rural. Abordam-se ainda, aspectos 

relacionados com tecnologias disponíveis no estudo da acessibilidade e mobilidade, com 

vista à tomada de decisão e gestão de dados espaciais, tal como o uso de Sistema de 

Informação Geográfica (SIG). Atualmente há uma ampla literatura discorrendo sobre a 

importância prática do uso desses Sistemas de Informação Geográficas (SIG), que tratam 

aspectos do gerenciamento das informações, representações, modelagens e as suas 

diversas aplicações. Vários trabalhos e publicações têm definido o que são os SIG e a sua 

aplicabilidade em diversos estudos e planejamentos, principalmente com vistas à tomada de 

decisão e gestão de dados espaciais.  

 

2. MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE: FATORES DE QUALIDADE DE 

VIDA  

Os conceitos e definições de mobilidade e de acessibilidade são muito diversificados na 

literatura, entretanto o que se nota é que mediante a necessidade de se elaborar políticas 

públicas de uso do solo e ações no espaço urbano, se torna essencial considerar ambos os 

conceitos, pois ao mesmo tempo em que aparecem como distintos em termos de definições, 

na prática os dois se complementam. Segundo Alves et al. (2009) a mobilidade urbana pode 

ser compreendida como a facilidade de deslocamentos de pessoas e bens dentro de um 

espaço urbano, e a acessibilidade como o acesso da população para realizar suas 

atividades e deslocamentos. As necessidades de deslocamentos são essenciais ao dia-a-

dia da população, assim, é importante garantir a mobilidade de forma segura, eficiente de 

forma a ser acessível para todos. O conceito de mobilidade então se relaciona com os 

deslocamentos diários (viagens) de pessoas no espaço urbano, não apenas da maneira 

como ocorre, mas também na sua facilidade e possibilidade de ocorrer. 
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Corroboram para esta perspectiva, Campos et al.(2005) que explicitam que o conceito de 

mobilidade está intimamente ligado às relações que se estabelecem entre Transporte e Uso 

do Solo, o que torna necessário conhecer melhor as relações que podem ser identificadas 

quando se implementam medidas que visam intervir nos transportes ou na ocupação do 

território, permitindo identificar o desempenho das atividades desenvolvidas, para um melhor 

planejamento na mobilidade e, logo, contribuindo para o desenvolvimento urbano.  

Já a acessibilidade, apresenta a habilidade de um indivíduo para alcançar bens desejados, 

serviços, atividade e destinos, no que se converte coletivamente em oportunidades. No 

entanto, a acessibilidade depende não só da localização das oportunidades, mas igualmente 

da facilidade de vencer a separação espacial entre indivíduos e locais específicos (Mendes, 

2001). Sob esta perspectiva, os fatores relacionados com a acessibilidade tornaram-se 

essenciais para identificar e avaliar a localização de equipamentos e infraestruturas.  

Em 1959, Walter G. Hansen lançou o primeiro conceito analítico sobre acessibilidade dentro 

do contexto de planejamento de transportes. Para o autor a acessibilidade é entendida como 

o potencial de oportunidades de interação espacial. Segundo ele, está ligada à habilidade e 

desejo das pessoas em superar a separação espacial que é a medida de distribuição 

espacial das atividades em relação a um ponto. (KNEIB, 2012). A partir do trabalho de 

Hansen, um grande número de estudos e pesquisas considerando a acessibilidade vem 

sendo desenvolvidos, nos quais são bastante variáveis as definições e índices utilizados.  

A acessibilidade pode ser definida como a característica própria a um lugar com relação à 

superação de alguma forma de fricção que se verifica espacialmente, como tempo e 

distância, ou seja, como a vantagem inerente a um local no que diz respeito a vencer 

alguma forma de resistência ao movimento. O autor também estabeleceu a diferença entre 

acessibilidade relativa, que considera o grau de conexão entre dois pontos na mesma 

superfície, e acessibilidade integral (ou global), que considera o grau de conexão entre um 

ponto e todos os outros pontos na mesma superfície. INGRAM (1971 apud LIMA et al., 

2002) 

A acessibilidade a destinos é uma forma de superar um obstáculo espacial (que pode ser 

medido pelo tempo e/ou distância) e que é uma característica inerente a um determinado 

local. A facilidade dos usuários alcançarem os destinos pretendidos, traduzida pela 

coincidência dos itinerários dos meios de transporte público coletivo com os desejos dos 

usuários, pode ser expressa através de redução do tempo necessário para se efetuarem os 

deslocamentos através da rede de linhas (CARDOSO, 2008; ARAÚJO et al, 2011). 

A acessibilidade é afetada também por outros fatores além da oferta de transporte, como a 

organização espacial da cidade e as oportunidades de localização da residência das 

pessoas frente aos destinos desejados; a confiabilidade pode ser afetada, também, pelas 

deficiências da operação do serviço de transporte em si (VASCONCELLOS, 1996) 
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De acordo com o Ministério das Cidades (2004), é impossível pensar em qualidade de vida 

sem pensar em mobilidade e acessibilidade, pois são elas que se permitem o movimento de 

ir e vir, seja no deslocamento para o acesso a equipamentos e infraestrutura, tais como 

educação, saúde, trabalho etc seja na busca de uma forma alternativa de entretenimento e 

lazer, garantindo maior autonomia e liberdade ao cidadão.  Para assegurar o exercício de 

uma real cidadania é imprescindível promovê-las com autonomia e segurança, melhorando, 

consequentemente, a qualidade de vida das pessoas. 

A acessibilidade pode ser então assim explicada, segundo Araújo et al. (2011) como uma 

relação entre as pessoas e os espaços, e que, independentemente da realização de 

viagens, mede o potencial ou oportunidade para deslocamentos à atividades escolhidas. 

Portanto, a acessibilidade está diretamente relacionada à qualidade de vida da população, 

de forma a possibilitar o aumento e a facilidade com que as pessoas possam participar de 

atividades do seu interesse. Também pode ser considerada uma das questões-chave de 

transporte e ordenamento do território, e estudos que revelem maiores informações sobre 

este tema nos diferentes espaços, pode vir a contribuir de forma significativa para um 

desenvolvimento com maior sustentabilidade, em que as pessoas podem ter acesso às 

oportunidades de forma mais equitativa e justa.  

3. ACESSIBILIDADE E DESENVOLVIMENTO RURAL 

Atualmente são amplamente estudadas por diversas áreas do conhecimento, as questões 

acerca do Desenvolvimento Rural, se tornando um tema recorrente no âmbito das pesquisas 

e nas formulações de diretrizes de organismos governamentais e não governamentais. A 

abordagem acerca do desenvolvimento rural vem sendo analisado muitas vezes a partir da 

noção de territórios, e tornou-se base para concepção de diversas políticas públicas que 

abrangem aspectos econômicos, sociais, culturais e ambientais, de forma a promover um 

desenvolvimento mais sustentável nesses espaços. 

Assim, considera-se como território um espaço físico, geralmente contínuo, compreendendo 

cidades e campos, caracterizados por critérios multidimensionais, tais como ambiente, 

economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições, e uma população, com grupos 

sociais relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente, por meio de 

processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam 

identidade e coesão social, cultural e territorial (MDA/SDT, 2003). Dessa forma, muitos 

estudos, programas e projetos abordam a noção de territórios, em que de certa maneira 

abrangem tanto o ambiente rural, quanto urbano de uma dada localidade, explicitando que 

não se pode desvincular o ambiente rural do urbano nos processos de planejamento de 

desenvolvimento, pois as interações sociais ocorrem nestes dois espaços de forma mútua e 

dependente. Nesse sentido, ao analisar a acessibilidade também nos espaços rurais nos 
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remete a reflexão de que há a necessidade do suprimento de acessos à população rural, 

muitas vezes dispersa em áreas distantes dos equipamentos, infraestruturas e serviços 

públicos, para atender necessidades básicas como saúde, educação, trabalho, lazer, 

comercialização e escoamento da produção agrícola. E também da perspectiva das pessoas 

que buscam como destino os serviços e atividades turísticas rurais. Como aponta Raia Jr 

(2000) da mesma maneira em que nas cidades maiores há diferenças na acessibilidade 

para diferentes grupos, essa realidade pode ser também percebida no rural, variando 

consequentemente as oportunidades econômicas e culturais, sendo que dessa forma 

melhores medidas de acessibilidade poderiam auxiliar no direcionamento de planejamentos 

e políticas para equalização de oportunidades entre esses grupos. Segundo o mesmo autor, 

um indicador de acessibilidade incorpora a estrutura de um sistema de transporte e a 

distribuição das atividades de uso do solo na área em estudo, incluindo uma medida de 

atratividade ou benefício de cada destino potencial, ponderando cada destino pelo seu custo 

de viagem associado. 

4. MODELOS DE AVALIAÇÃO DE ACESSIBILIDADE E TECNOLOGIAS  

Atualmente, encontram-se na literatura várias propostas de modelos de avaliação da 

acessibilidade, conforme aponta Kneib (2012) assim como os conceitos, são diversos os 

indicadores de acessibilidade. Alguns utilizam medidas de separação espacial, a partir de 

uma função de impedância, outros utilizam medidas do tipo gravitacional, e ainda podem ser 

consideradas medidas baseadas no custo de viagem, dentre outros. 

De acordo com Raia Jr.(2000) são muitos os tipos e classificações de indicadores ou índices 

de acessibilidade, que são abordados por diversos estudos e autores, na literatura, assim 

como a definição de acessibilidade é bem ampla e diversificada, as definições dos índices 

ou indicadores também. Segundo Giannopoulos & Boulougaris (1989) apud Raia Jr. (2000) 

os diferentes tipos de indicadores de acessibilidade poderiam ser agrupados da seguinte 

maneira: 

a) Indicadores de separação espacial: que refletem características de separação espacial de 

uma rede de transportes, como por exemplo: distância, custo etc; Este grupo de indicadores 

é composto pela medida de acessibilidade de Ingram (1971) apud Raia Jr. (2000), que 

propõe que a medida de distância entre pontos seja substituída por uma função impedância 

de forma curvilínea, baseada na curva normal ou em uma forma modificada da função 

Gaussiana; 

b) Indicadores de oportunidades: que são diretamente relacionados aos modelos de 

oportunidade e refletem o número de atividades ou oportunidades que podem ser atingidas 

a partir de um ponto de origem dentro de um certo tempo limite; 

5903



 

 

c) Indicadores do tipo gravitacional: que são muito utilizados em planejamento de 

transportes, e são derivados do modelo gravitacional; 

d) Indicadores do tipo engenharia de tráfego: difere principalmente dos outros três 

indicadores anteriores por serem mais relacionados com o tráfego veicular do que com o 

movimento de pessoas. Conseguem explicar a facilidade de movimentação de um veículo 

de um ponto a outro em uma área urbana; e 

e) Indicadores baseados em abordagem desagregada/comportamental: consideram que 

existam algumas opções disponíveis para um indivíduo, pela definição mutuamente 

exclusiva e somente uma opção pode ser escolhida em uma única decisão, assumindo 

também que cada alternativa disponível tem uma utilidade e que o indivíduo seleciona a 

opção que maximiza aquela utilidade 

Diante do exposto, existem vários modelos, indicadores, índices e métodos para avaliar a 

acessibilidade, e dentre eles os modelos de avaliação com base nos indicadores de 

separação espacial, todos eles partem de diferentes autores que aprofundam o trabalho de 

Ingram (1971). O autor desenvolveu um índice de acessibilidade que permite, ao identificar 

a acessibilidade de toda uma região, fazer uma comparação entre regiões. 

Um dos métodos existentes que também podem ser aplicados no ambiente rural, é o 

método de avaliação multicriterial proposto por Rodrigues et al. (2004) para definição de 

critérios de acessibilidade. Este método de analise consiste em procedimentos que 

permitem avaliar e combinar diversos critérios (atributos), sendo adequado para analisar a 

acessibilidade à determinada área ou região rural ou urbana, que envolvem múltiplos fatores 

a serem considerados. A acessibilidade pode ser avaliada de várias maneiras, em função do 

propósito que se pretende atingir. Podem ser considerados três níveis de relacionamento 

entre as variáveis associadas às atividades e ao sistema de transporte na determinação de 

índices de acessibilidade (Rosado e Ulisséa Neto, 1999; Tobias et al.2012): 

a) Interação espacial, cuja magnitude evidencia-se pelo número de viagens realizadas; 

b) Acessibilidade, cujo índice reflete um potencial de interação espacial e 

c) Mobilidade, cuja medida traduz o grau de impedância ao deslocamento. 

Conforme a proposta de Rodrigues et al.(2004), a avaliação da acessibilidade no espaço 

rural, combina aspectos de transporte e uso do solo, e utiliza-se das seguintes etapas, 

utilizadas pela metodologia multicriterial: 

a) Definição dos atributos: trata-se da identificação dos atributos necessários para se avaliar 

a acessibilidade. A escolha dos atributos pode ser feita por meio da revisão de literatura ou 

levantamento de campo, levando-se em consideração as condições oriundas da região de 

estudo; (por exemplo: tempo de viagem aos centros urbanos; existência de estradas 

pavimentadas; existência, qualidade e distância ao Transporte público; distância a estradas 

vicinais; declividade com relação aos centros; dentre outros a serem definidos). 
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b) Definição dos pesos: a atribuição de um peso a cada atributo permite quantificar a 

importância relativa de cada um, em relação a sua contribuição na obtenção de um índice 

global de acessibilidade. Esta definição pode ser obtida através de entrevistas com 

profissionais e agentes relacionados à área; 

c) Normalização: os valores dos atributos devem ser convertidos em unidades compatíveis 

entre si, ou seja, devem ser normalizados e representados em um intervalo entre 0 e 1 

através de funções de pertinência. Para isso, podem ser utilizadas funções fuzzy, que 

podem expressar matematicamente relacionamentos vagos e imprecisos. Cada um dos 

atributos considerados deve ter sua própria função de pertinência de modo a representar os 

resultados oriundos da coleta de dados; 

d) Combinação: consiste na agregação dos critérios (atributos) para a obtenção do indicador 

de acessibilidade. Esta agregação pode ser feita através da combinação linear ponderada 

(WLC), conforme a equação1. 

Aj = ∑ pi xij                                                           (1) 

Em que:Aj: nível de acessibilidade da propriedade j 

 pi: pesos dos atributos (a serem obtidos através da pesquisa com profissionais da 

área) 

 xij: valores normalizados dos atributos para a propriedade j 

Diante disso, o método de Rodrigues et al. (2004) se mostra bastante interessante pois 

aborda o conceito da metodologia multicriterial, em que vários fatores que contribuem para a 

acessibilidade  podem ser avaliados e analisados, e  este método pode ser facilmente 

integrado em ambiente SIG.  

Estes Sistemas, segundo Star & Estes (1991), podem ser considerados como ferramentas 

muito eficazes que integram um conjunto de programações que são desenvolvidas para 

representar e manipular grandes quantidades de dados, que contêm informações 

representativas do mundo real, através de coordenadas geográficas, e que por esse motivo 

vêm sendo amplamente utilizados para a estruturação e organização de variáveis espaciais 

e suas análises. Dessa maneira, a disponibilidade dessas tecnologias da informação, que 

são ferramentas apropriadas para a gestão e análise de dados espaciais, podem favorecer 

novas oportunidades para pesquisa e planejamento tanto nos espaços urbanos, quanto nos 

espaços rurais também. A aplicação de conhecimentos de SIG no campo da acessibilidade 

permitem diversas contribuições e facilidades, por ser capaz de espacializar e também 

comparar as regiões de estudo, otimizando as necessidades de planejamento e gestão dos 

serviços. Muitos questionamentos oriundos das pesquisas se resolvem na análise espacial 

das informações, portanto, a incorporação dos SIG é de fundamental importância por 

facilitar as ações nessa área. 
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Um Sistema de Informações Geográficas que pode ser utilizado como ferramenta para 

cálculo e mapeamento da acessibilidade de uma região urbana ou rural, bem como mapear 

a variação espacial desse índice de acessibilidade na região, permitindo a visualização de 

áreas com maior e com menor acessibilidade e, consequentemente, as áreas prioritárias 

para o investimento em infraestrutura de transportes (Rodrigues et al., 2002). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Atualmente as discussões em torno da sustentabilidade dos espaços rurais têm mostrando 

que a acessibilidade é uma questão relevante nos processos de planejamento territorial e 

rural, a fim de melhorar a qualidade de vida da população, sendo uma necessidade 

investimentos em favor da área rural, pensando primeiramente nas facilidades de acessos 

das pessoas que tem o sítio urbano como destino certo para as atividades mais básicas, tais 

como saúde e educação, mas também para um adequado planejamento de atividades 

relacionadas ao turismo rural, visando um desenvolvimento cada vez mais integrado de 

acessos às mais diversas formas de oportunidades. 

Diante do exposto, observa-se grande dificuldade de perceber os comportamentos sociais 

nos espaços urbano e rural e suas interações, demonstrando a necessidade de adotar a 

implantação de estudos, principalmente correlacionados à acessibilidade, baseados em 

informações espaciais, como os que são apresentados em ambiente SIG, que se torna uma 

importante ferramenta de apoio à tomada de decisão, por envolver um conjunto de funções 

que fornecem informações, de forma a permitir uma melhor visualização e identificação das 

singularidades do território e, desta forma, contribuir para o desenvolvimento e o 

planejamento mais eficaz em infraestrutura e sistemas de transporte da região. 
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RESUMO 

Este artigo apresenta a conceituação da interdisciplinaridade propondo encaminhamentos para a 
implementação da prática interdisciplinar na realidade escolar e profissional. A interdisciplinaridade 
possibilita que a educação contribua, de forma coletiva e crítica, na produção do conhecimento 
escolar, exigindo a reestruturação curricular e a formação continuada dos professores. A necessidade 
da interdisciplinaridade na produção e na socialização do conhecimento no campo educativo e do 
trabalho vem sendo discutida por vários autores, principalmente por aqueles que pesquisam as 
teorias curriculares e as epistemologias pedagógicas. Entretanto sua concretização é marcada por 
muitas contradições, principalmente na questão conceitual e efetivação na escola. 

Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Socialização do conhecimento. Educação e trabalho. 
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1 INTRODUÇÃO 

É certo que o educador enfrenta o desafio de interpretar as dinâmicas sociais atuais e criar 

modelos pedagógicos adequados que correspondam a essa realidade, porém, mais do que 

isso, terá de ultrapassar barreiras que se traduzem em sua própria postura diante dessas 

possibilidades, exigindo de si próprio maior conscientização, derrubando preconceitos, 

questionando fundamentos e sua função no processo de ensino. Conforme afirma Fazenda 

(1999), por exigir uma atitude de espírito, a interdisciplinaridade leva a um compromisso 

com a realidade. Com isso, ao educador cabe a responsabilidade e a habilidade de assumir 

seu papel de ator principal da reforma, assegurada pela Lei, e deixar de ser mero executor 

de programas impostos. 

Recordamos aqui dois símbolos que marcaram a história do conhecimento: Sócrates, que 

primeiro colocou a dúvida quando anunciou conhece-te a ti mesmo; Descartes que a 

consolidou quando expôs ao mundo: Penso, logo existo. Queremos dizer que conhecer a si 

próprio é uma atitude interdisciplinar que nos orienta a conhecer em totalidade quando do 

conhecimento de nós mesmos vai-se à procura do outro, do mundo. Por outro lado, com 

Descartes somos orientados a exercer a dúvida em vez de postergá-la. Assim, acreditamos 

ser direcionados a uma reflexão interior, no sentido a questionarmos sobre nossas práticas 

enquanto educadores, além de estudarmos a problemática e a origem das incertezas e 

dúvidas no trato da interdisciplinaridade para, de fato, gerarmos uma educação que as 

enfrente. Conforme Fazenda (1994, p. 14) salienta, 

 
[...] qualquer atividade interdisciplinar, seja ela de ensino seja de pesquisa, 

requer uma imersão teórica nas discussões epistemológicas mais 

fundamentais e atuais, pois a questão da interdisciplinaridade envolve uma 

reflexão profunda sobre os impasses vividos pela ciência atualmente. 

 
Assim, elucidar os aspectos mais relevantes do movimento da interdisciplinaridade, como 

origem, compreensão, fundamentos e métodos, e posteriormente analisar as contradições 

decorrentes da interdisciplinaridade, acarretará para aqueles que estão envolvidos com a 

prática pedagógica maior maturidade e, consequentemente, uma educação mais dinâmica e 

realizadora de indivíduos com perfis cada vez mais próximos dos que o mundo requer, com 

uma nova consciência da realidade e atuantes na sociedade em que vivem. 

Quando refletimos sobre o papel e a importância do trabalho interdisciplinar na educação 

básica, é preciso pensar a organização do ensino, pois a forma como o conhecimento é 

adquirido, refletido e organizado dentro da matriz curricular retrata a própria concepção de 

ensino e aprendizagem. A prática pedagógica interdisciplinar se apoia na intersecção da 

reorientação curricular e da formação docente caracterizada pela formação continuada dos 
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professores, gerando o desenvolvimento pessoal, profissional e escolar. Muitos desafios 

encontram-se no trato da interdisciplinaridade, como os que se verificam nas instituições, no 

papel do administrador escolar que, atrelado às questões burocráticas, muitas vezes 

esquece seu papel principal, o de gerenciar seres humanos. 

Na análise de Frigotto1 (1995, apud Thiesen, 2008, p. 26), a interdisciplinaridade impõe-se 

pela própria forma de o “homem produzir-se enquanto ser social e enquanto sujeito e objeto 

do conhecimento social”. Ela se funda no caráter dialético da realidade social, pautada pelo 

princípio dos conflitos e das contradições, movimentos complexos pelos quais a realidade 

pode ser percebida como una e diversa ao mesmo tempo, algo que nos impõe delimitar os 

objetos de estudo, demarcando seus campos sem, contudo, fragmentá-los. Significa que, 

embora delimitado o problema a ser estudado, não podemos abandonar as múltiplas 

determinações e mediações históricas que o constituem. 

De todo modo, o professor precisa tornar-se um profissional com visão integrada da 

realidade, compreender que um entendimento mais profundo de sua área de formação não 

é suficiente para dar conta de todo o processo de ensino. Ele precisa apropriar-se também 

das múltiplas relações conceituais que sua área de formação estabelece com as outras 

ciências. A efetivação de um trabalho interdisciplinar, tanto em pesquisa quanto em sala de 

aula, vai além da integração de diferentes áreas, pois a interdisciplinaridade pressupõe a 

construção incessante das relações entre docentes, que ultrapassa a simples unificação de 

saberes. 

Para Luck2 (apud Thiesen, 2008, p. 68), o estabelecimento de um trabalho de sentido 

interdisciplinar provoca, como toda ação a que não se está habituado, sobrecarga de 

trabalho, certo medo de errar, de perder privilégios e direitos estabelecidos. A orientação 

para o enfoque interdisciplinar na prática pedagógica implica romper hábitos e 

acomodações, implica buscar algo novo e desconhecido. É certamente um grande desafio. 

A ação interdisciplinar é contrária a qualquer homogeneização e/ou enquadramento 

conceitual. 

A escola, como lugar legítimo de aprendizagem, produção e reconstrução de conhecimento, 

cada vez mais precisará acompanhar as transformações da ciência contemporânea, adotar 

e simultaneamente apoiar as exigências interdisciplinares que hoje participam da construção 

de novos conhecimentos. A escola precisará acompanhar o ritmo das mudanças que se 

operam em todos os segmentos que compõem a sociedade. O mundo está cada vez mais 

interconectado, interdisciplinarizado e complexo. 

                                                
1
 Frigotto, Gaudêncio. (1995). A interdisciplinaridade como necessidade e como problema nas ciências sociais. 

In: Jantsch, Ari Paulo, & Bianchetti, Lucídio (Orgs.). Interdisciplinaridade: para além da filosofia do sujeito. 
Petrópolis: Vozes. 
2
 Luck, Heloísa. (2001). Pedagogia da interdisciplinaridade. Fundamentos teórico metodológicos. Petrópolis: 

Vozes. 
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2 PRINCÍPIOS E APLICAÇÃO NA REALIDADE EMPÍRICA 

2.1 Interdisciplinaridade 

Ao conceituar-se o termo Interdisciplinaridade, percebe-se que ele não possui ainda um 

sentido único e estável, trata-se de um conceito que varia, não somente no nome, mas 

também em seu significado. Para entender a palavra Interdisciplinaridade, ainda há muito a 

ser discutido, pois existem várias definições para ela, que dependem do ponto de vista e da 

vivência de cada um, além da experiência educacional, que é particular. 

Para Japiassu (1976, p. 74): “A interdisciplinaridade caracteriza-se pela intensidade das 

trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das disciplinas no interior de um 

mesmo projeto de pesquisa”. 

Essa temática é compreendida como uma forma de trabalhar em sala de aula, na qual se 

propõe um tema com abordagens em diferentes disciplinas. É compreender, entender as 

partes de ligação entre as diferentes áreas de conhecimento, unindo-se para transpor algo 

inovador, abrir sabedorias, resgatar possibilidades e ultrapassar o pensar fragmentado. É a 

busca constante de investigação, na tentativa de superação do saber. 

É importante enfatizar que a interdisciplinaridade supõe um eixo integrador com as 

disciplinas de um currículo, para que os alunos aprendam a olhar o mesmo objeto sob 

perspectivas diferentes. A importância da interdisciplinaridade aponta para a construção de 

uma escola participativa e decisiva na formação do sujeito social. 

A interdisciplinaridade se realiza como uma forma de ver e sentir o mundo, de estar no 

mundo, de perceber, de entender as múltiplas implicações que se realizam, ao analisar um 

acontecimento, um aspecto da natureza, isto é, os fenômenos na dimensão social, natural 

ou cultural. É ser capaz de ver e entender o mundo de forma holística, em sua rede infinita 

de relações, em sua complexidade. 

A postura que os educadores devem adotar diante de mudanças na educação deve ser de 

pensar, refletir, criticar e valorar o que está acontecendo nos âmbitos escolares nos tempos 

de hoje e naqueles que virão. Todos aqueles que se dedicam ao ofício de professor poderão 

contribuir, em alguma medida, para que o mundo não seja bom apenas para alguns, mas 

melhor para muitos.  

Nesse sentido, uma proposta como a interdisciplinaridade, a partir de reflexão, análise e 

avaliação de suas práticas, vai procurar encontrar respostas cada vez mais adequadas às 

necessidades de aprendizagem dos alunos. A interdisciplinaridade é o elo entre os 

profissionais do ensino, como forma de reciprocidade, de reflexão mútua, em substituição à 

concepção fragmentária do conhecimento, fazendo com que esses agentes do ensino 

tenham uma atitude diferenciada perante os obstáculos educacionais. (Azevedo & Andrade, 

2007). 
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2.2 Interculturalidade 

O conceito de interculturalidade tem forte relação com o de educação, ambos uma 

necessidade e exigência da sociedade atual. A complexidade e multiculturalidade são 

fenômenos intrinsecamente ligados ao mundo dos dias de hoje, onde globalização, 

migração, minorias e tentativas de hegemonia são realidades efetivas. A interculturalidade 

passa pois pelo desafio lançado pela globalização e suas implicações étnicas e culturais. 

Identidade, homogeneidade e diversidade são os eixos definidores da interculturalidade, que 

tem na educação e suas instituições e agentes os meios de desenvolvimento. Os valores 

são os da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da igualdade, tolerância, educação 

multicultural. A interculturalidade visa assim não apenas à formação mas também à 

integração dos grupos no todo social, perante o individualismo e a cultura consumista e 

imediatista da globalização. A interculturalidade pressupõe a educação democrática, a 

transnacionalidade desta e a superação dos hermetismos sociais do Estado-Nação, bem 

como a oposição à supremacia de culturas sobre outras. 

A cidadania global, a educação e a sociedade em fusão são os valores transversais da 

interculturalidade social do mundo de hoje, que se pretende integradora, equitativa, justa, 

responsável e solidária, de modo a manter as diferenças sem subalternizações nem 

sobreposições e intolerâncias. A interculturalidade é assim um dos instrumentos de 

amenização e refundação da sociedade moderna na senda da globalização.  

Canclini (2005), na obra Diferentes, Desiguales y Desconectados, constata que a análise de 

Bourdieu é muito pertinente, mas não engloba todo o necessário. De acordo com aquele, as 

classes sociais baixas não são totalmente autônomas, mas também não são totalmente 

subordinadas. Elas criam expressões, costumes, crenças, festas, etc. Criam uma cultura 

viva e a respeitam.  

Para completar, Canclini propõe um aspecto que não suprime a divisão desigual em 

classes, mas se relaciona com a desigualdade e a diferença. O homem grande é aquele que 

tem contatos e mantém sua autenticidade para fazer valer tais relações. O excluído seria o 

sedentário, imóvel, que não faz valer contatos. Nota-se que esse novo modelo não veio para 

substituir a desigualdade, mas sim dialogar com ela.  

Portanto, é importante perceber o fenômeno da globalização naquilo que ele deixa a dever. 

As diferenças são impossíveis de serem suprimidas, devem ser aceitas e, por meio de uma 

ação crítica, ser impedidas de criar ou intensificar as desigualdades que, se aliadas à 

desconexão, podem levar à exclusão, o pior dos casos. 

 

2.3 Intersetorialidade 

As práticas intersetoriais, por se pautarem em articulações entre sujeitos e setores sociais 

diversos e, portanto de saberes, poderes e vontades diversas, apresentam-se como uma 
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nova forma de trabalhar e de construir políticas públicas. Essas políticas devem possibilitar o 

enfrentamento de problemas e devem produzir efeitos mais significativos para as pessoas.  

Essas ações permitem certa superação da fragmentação de conhecimentos e das estruturas 

sociais, apontando um novo arranjo para intervenção e participação, para resolução de 

questões amplas e complexas. 

Trabalhar intersetorialmente envolve a criação de espaços comunicativos e de negociações, 

que inclusive consigam gerenciar conflitos para que, finalmente, se possa chegar, com 

maior potência, a algum resultado. Importante ressaltar que este resultado não implica 

necessariamente a resolução ou o enfrentamento final do problema principal, mas possa 

somar na acumulação de forças, na construção de sujeitos, na descoberta da possibilidade 

de agir. 

O mundo foi se transformando, se tornando mais complexo, produzindo problemas e 

situações novas que o conhecimento especializado e fragmentado não tem capacidade para 

explicar, nem a ação setorial tem capacidade de resolver. Trabalhar envolvendo diversos 

setores e ações é uma nova prática social, reconstruída a partir da reflexão e do exercício 

democrático; é, portanto, uma estratégia democratizadora. 

As políticas públicas de educação, assistência social, saúde, habitação, cultura, lazer, 

trabalho, para citar algumas, ainda se apresentam na maioria dos lugares “setoriais” e 

desarticuladas, com características centralizadoras e hierárquicas, além da existência de 

redes próprias de instituições e/ou serviços que prestam assistência de forma paralela às 

demais políticas, e muitas vezes atendendo aos mesmos usuários. Essa forma de gestão 

gera fragmentação da atenção às necessidades sociais e divergências quanto aos objetivos 

e papel de cada área, fragilizando o usuário, que é o sujeito que merece nossa atenção. 

Refletir e propor trabalho social em rede constitui-se, hoje, um grande desafio para os 

profissionais vinculados às políticas públicas. 

A gestão do social ou gestão social - intersetorial e integrada - demanda modelos flexíveis 

em que o processo de descentralização e participação social seja efetivado, de forma a 

favorecer parcerias com a sociedade civil organizada nas ações e decisões que dizem 

respeito a encaminhamento das políticas públicas.  

A intersetorialidade incorre, portanto, em mudanças na organização, tanto dos sistemas e 

serviços de políticas públicas como em todos os outros setores da sociedade, além de trazer 

a necessidade de revisão do processo de formação dos profissionais que atuam nessas 

áreas (Comerlatto et al., 2007).  
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2.4 A construção e a difusão do conceito de interdisciplinaridade no mundo do 

trabalho 

A categoria interdisciplinaridade, formalmente demandada pelo mundo da produção por 

meio da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), tornou-se 

palavra de ordem nas últimas décadas. O empresariado procurou e encontrou nela respaldo 

teórico precioso para fundamentar e impulsionar a transição do modelo taylorista/fordista 

para o modelo toyotista de acumulação flexível, considerando que cada modelo de produção 

e distribuição requer pessoas com determinadas capacidades, conhecimentos, habilidades e 

valores. No modelo taylorista/fordista, os trabalhadores do chão de fábrica concentravam-se 

em poucas tarefas simplificadas, isoladas e rotineiras. O trabalho estava dissociado entre 

concepção (função de gerentes) e execução (função de operários). Os sinais do taylorismo/ 

fordismo no mundo do conhecimento consistem basicamente na fragmentação dos 

processos de produção e difusão do conhecimento, acentuando a divisão entre áreas, 

departamentos, cursos, currículos, conteúdos etc. No horizonte está a formação em tempo 

determinado do trabalhador especializado para exercer uma função específica de acordo 

com a separação entre concepção e execução (Antunes3, 2005; Mueller4, 2006, citados por 

Mangini, 2009). 

Ao contrário, no modelo toyotista, os trabalhadores são estimulados a aumentar a 

produtividade, participando e interagindo com a empresa individualmente e/ou em equipes. 

Assim, os trabalhadores participam em diferentes níveis de concepção e execução 

(polivalência, multifuncionalidade). Nesse modelo, não se exerce o domínio somente sobre o 

corpo e a força física dos trabalhadores. É preciso, sobretudo, dominar a subjetividade 

destes (seus gostos, preferências, emoções, inteligência, criatividade, etc.) no intuito de 

fazer com que eles se identifiquem como parte integrante da empresa (coordenador/ 

colaborador), de modo a perseguirem os objetivos dela na direção do movimento do capital. 

Na concepção de Gounet5 (1999 apud Mangini, 2009), o novo modelo de organização da 

produção exige ainda mais do operário. As exigências valem tanto para os trabalhadores 

empregados, quanto para aqueles desempregados que desejam ocupar um posto de 

trabalho. A falta de interdisciplinaridade, associada à noção da falta de formação, 

experiência, habilidades, qualificações e competências do trabalhador, ajuda a justificar a 

crise de postos de trabalho. 

                                                
3
 Antunes, R. (2005). Os sentidos do trabalho. São Paulo: Boitempo. 

4
 Mueller, R. R. (2006). Trabalho, produção da existência e do conhecimento: o fetichismo do conceito de 

interdisciplinaridade. [115f]. (Dissertação de Mestrado em Educação), Programa de Pós-Graduação em 
Educação, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, Santa Catarina. 
5
 Gounet, T. (1999). Fordismo e toyotismo na civilização do automóvel. São Paulo: Boitempo.  
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Nessa perspectiva, a interdisciplinaridade confirma a institucionalização de novos modelos 

de educação e formação para os trabalhadores, além da gestão interna das organizações e 

do mercado de trabalho em geral, sob novos códigos profissionais. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Só haverá interdisciplinaridade no trabalho e na postura do educador se ele for capaz de 

partilhar o domínio do saber, se tiver a coragem necessária para abandonar o conforto da 

linguagem estritamente técnica e aventurar-se num domínio que é de todos e de que, 

portanto, ninguém é proprietário exclusivo. A interdisciplinaridade é um movimento 

importante de articulação entre o ensinar e o aprender. Compreendida como formulação 

teórica e assumida enquanto atitude, tem a potencialidade de auxiliar os educadores e as 

escolas na ressignificação do trabalho pedagógico em termos de currículo, de métodos, de 

conteúdos, de avaliação e nas formas de organização dos ambientes para a aprendizagem. 

No mundo do trabalho, quanto no mundo do conhecimento, a interdisciplinaridade é 

invocada de maneira indiscriminada para a concretização de fins puramente instrumentais. 

O trabalhador deve desenvolver um conjunto de competências e habilidades que lhe 

garantam um posto de trabalho. Na lógica das competências, o trabalhador é 

responsabilizado pelo sucesso ou fracasso de sua trajetória educacional e profissional. A 

interdisciplinaridade é tomada como uma atitude de abertura do sujeito individual ou coletivo 

(equipe), disposto à integração, interação, coordenação, colaboração e cooperação. Além 

de disposição e abertura, é fundamental desenvolver uma postura flexível em face das 

mudanças políticas e educacionais, das novidades globais e das diferenças culturais. 
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memórias de um grupo de idosos com mais de sessenta anos de idade e antigos
ma favela do bairro de Santa Teresa, Rio de Janeiro, Brasil, revelam que o processo de favelização 

0 com a chegada de migrantes nordestinos e acirrou
algumas favelas cariocas passaram a ser controladas pelo tráfico de drogas

desde então, são indiscriminadamente apontados como criminosos e
constantes abusos pela polícia. Atualmente, com a instalação de Unidades de Polícia Pacificadora 
(UPP) em favelas e complexos territorializados pelo tráfico, passam a circular nesses espaços, atores 

chegam diversos serviços essenciais e têm início, projetos sociais, esportivos e 
culturais. Este artigo objetiva situar as mudanças pelas quais as favelas em geral vêm passan
longo dos anos e, especificamente, como estas afetam a identidade desse grupo de idosos, processo 
vislumbrado através de suas narrativas. 
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INTRODUÇÃO 

 Nosso ponto de partida foi a escuta de um grupo de idosos com mais de sessenta 

anos de idade, antigos habitantes do Fallet, mais especificamente da região da Amavale 

(Associação de Moradores e Amigos do Vale).  O morro do Fallet localiza-se na Zona Norte 

do Rio de Janeiro, podendo-se nele adentrar pelo Rio Comprido, pelo Catumbi e por Santa 

Teresa.  A área da Amavale pertence à Área de Planejamento I, Região Administrativa XXIII, 

Santa Teresa, de acordo com o Instituto Pereira Passos (IPP), baseado no Censo 2010. 

 O contato com esses idosos se deu no âmbito do doutoramento em Memória Social, 

pelo Programa de Pós-graduação em Memória Social, da Universidade Federal do Estado 

do Rio de Janeiro (UNIRIO), em reuniões realizadas pela equipe de gestão social do 

Programa Territórios da Paz, da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos 

Humanos (SEASDH), com o intuito de se levantar os principais problemas e demandas 

locais. Nessa ocasião, percebeu-se como uma das principais questões apontadas pelo 

grupo, a necessidade de transmitir suas memórias e, sobretudo, de esclarecer que, 

originalmente, o Fallet era um bairro muito distinto da favela, atualmente tida como uma das 

mais perigosas. 

 Tal anseio revela indícios do preconceito e discriminação com que as favelas e seus 

moradores têm sido vistos desde os seus primórdios, no final do século XIX, consideradas 

como sinônimo de criminalidade - cujo significado, nessa ocasião, era o de “invasão ilegal 

do terreno alheio”. Somente a partir da década de 1980, esse termo passou a significar 

violência urbana e crimes violentos, praticados tanto pelos traficantes de drogas, quanto 

pela polícia em ação nas favelas, segundo revelam Campos (2011); Maiolino (2008); Gomes 

et al (2006); Velho (2000). 

Mas, ao lado dessa imagem negativa, frequentemente disseminada, tem havido, nos 

últimos 30 anos, uma ressignificação da favela, que passou a ser considerada uma solução 

para os problemas de habitação para as populações mais pobres. Acadêmicos, 

pesquisadores, artistas, arquitetos, dentre outros, têm contribuído para um novo olhar sobre 

esse segmento da população, valorizando o capital cultural local (MAIOLINO, 2008; GOMES 

et al, 2006; VALLADARES, 2005). 

E, no final dos anos 2000, com a instalação de bases de UPPs (Unidades de Polícia 

Pacificadora) em mais de 30 áreas (favelas e complexos), a favela entra em cena por um 

novo ângulo. Tem havido maior presença do Estado, maior oferta de bens e serviços 

essenciais, assim como a presença das equipes de gestão social, tanto das esferas 

estaduais quanto municipais.  
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Rodrigues et al (2012) esclarecem que as UPPs são um modelo diferenciado de 

policiamento, que visa ao controle territorial, através da ocupação permanente e o 

desarmamento nas áreas ocupadas. 

E, em decorrência do “desarmamento” do tráfico nas favelas, houve grande 

valorização dessas áreas no mercado imobiliário e muitas delas, atualmente, fazem parte de 

roteiros turístico-gastronômico-culturais, o que pode ser verificado tanto em sites oficiais 

(Governo do Estado do Rio de Janeiro, Subsecretaria de Comunicação Social / Imprensa 

RJ), quanto em sites midiáticos, a exemplo do UOL Comidas e Bebidas e dos jornais O 

Globo,O Estado de São Paulo / O Estadão, etc. 

Observa-se, pois, que os discursos sobre as favelas e seus moradores oscilam entre 

aqueles mais pejorativos, discriminatórios, criminalizadores e aqueles que as valorizam, 

reconhecendo seus recursos humanos e potenciais. Ambos têm influência marcante sobre 

esses sujeitos, pois, segundo Judith Butler (2004, 2006), a linguagem – em especial, ao 

sermos chamados por um nome, ou insultados - produz efeitos relativos ao reconhecimento 

e a identificação do sujeito.  

Por um lado, a fala do crime (Caldeira, 2008) resulta em segregação espacial, 

discriminação social e criminalização dos grupos dominados - situação agravada pela 

violência urbana, advinda da ocupação das favelas pelo narcotráfico e da ação policial, até 

mesmo após a instalação das UPPs.  

E de outro, o discurso inclusivo, que valoriza, incentiva e traz oportunidades de 

expansão, articulação e fortalecimento de redes sociais e de novas lideranças, assim como 

facilita a troca com outros atores, dentro e fora das favelas.  

A escuta das memórias desses idosos moradores do Fallet revela, pois, que eles 

acompanharam as mudanças vividas na localidade, assim como os diversos discursos e 

práticas sociais relativos à favela, comumente (re)produzidos pelo Poder Público, pela mídia 

e pelos habitantes de outras áreas da cidade. Suas narrativas podem ser esclarecedoras 

quanto aos efeitos da violência e da dominação, tanto dos traficantes de drogas, quanto dos 

policiais (Velho, 2000), assim como do poder, autoridade e representação do Estado 

(Arendt, 2010), sobre sua comunidade. 

O grupo de idosos do Fallet quer, acima de tudo, falar. Falar de sua história, de suas 

origens, dos contrastes, de seu passado glamouroso, de seu patrimônio humano, cultural e 

desportivo, de suas perdas e transmitir suas memórias àqueles que não tiveram essa 

experiência (NORA, 1993). Precisam acima de tudo, esclarecer a identidade espacial do 

Fallet e, por conseguinte, a sua própria (GUPTA et al, 2000; ELIAS, 2000).  
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O QUE NOS CONTAM OS MORADORES DO FALLET 

Segundo os relatos desse grupo de idosos, o Fallet era um loteamento datado de 

1922, que foi se constituindo como um bairro que abrigava imigrantes alemães, italianos e 

portugueses. O processo de favelização da região iniciou-se nos anos 1970, com a chegada 

de moradores menos abastados, em geral, nordestinos, que foram se instalando numa outra 

parte do morro. E na década de 1980, a favelização acentuou-se com a entrada do tráfico 

de drogas.  

Eles contam, dentre outras coisas, que no início do século XX, na Rua Fallet, havia 

um clube fechado, o Clube dos 30, onde ocorriam, semanalmente, bailes de gala.  

 O bairro destacava-se também nos esportes e na cultura: o seu time de basquete foi 

vencedor de vários títulos; o grupo de teatro contava com a direção de Paschoal Carlos 

Magno, além de seu famoso bloco carnavalesco. 

Em suas narrativas, esses idosos esclarecem que há uma área denominada Fallet / 

Amavale (Associação de Moradores e Amigos do Vale) na parte oriental, que consiste no 

loteamento iniciado em 1922. Nessa área está situada a Associação de Moradores, fundada 

em 1985, que se instalou no antigo prédio da Associação Atlética, onde os bailes, eventos 

culturais e esportivos eram realizados. 

Do outro lado, há uma área mais carente de recursos, menos urbanizada, e, 

atualmente, sem representatividade enquanto Associação de Moradores, denominada Jorge 

da Silva, Beco, ou Fallet Ocidental. Os idosos relatam que essa área foi sendo loteada e 

alugada a preços módicos a pessoas desprovidas de recursos, fato apontado como um dos 

fatores propiciadores da condição de favelização do bairro do Fallet. 

 Eles contam, também, que o processo de favelização do Fallet acirrou-se a partir da 

ocupação do morro pelo tráfico de drogas e, em decorrência disso, deu-se a desvalorização 

da região no mercado imobiliário. 

 A vida social dos habitantes daquele bairro foi sofrendo alterações. Decidiram fechar 

o Clube dos 30, invadido pelos traficantes para suas festas privadas; suas atividades 

esportivas e culturais foram sendo encerradas, presentes apenas em suas memórias.  

 E talvez, o desejo de transmitir suas memórias esteja relacionado à possibilidade de 

um reencontro com o seu passado - pleno de conquistas, vitórias e alegrias, assim como, 

com seus recursos, potenciais, vitalidade e criatividade, como um meio de reconstruir a atual 

realidade da comunidade, com seus problemas e dificuldades. 

 A chegada dos novos moradores foi percebida pelos antigos, como a origem dos 

problemas que se sucederam. Tal interpretação da chegada dos novos levou a uma divisão 

inclusive espacial entre eles: de um lado permaneceram os mais antigos, com melhores 

condições socioeconômicas; de outro, os moradores mais recentes, que viviam em 
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condições mais precárias. Processo semelhante foi estudado por Elias (2000), que os referiu 

como os estabelecidos e os outsiders. 

 Outra diferença apontada pelo grupo de idosos mais antigos – os estabelecidos - se 

refere ao desacordo relativo à caracterização daquela localidade como bairro ou favela. Eles 

esclarecem que a segunda opção favorece os moradores da região mais carente de 

recursos – os outsiders – que poderão receber certos benefícios sociais; por outro lado, 

aqueles que são proprietários de suas casas e pagantes de IPTU – os estabelecidos - 

reclamam da desvalorização sofrida por seus imóveis. 

 Esse conflito quanto a ser ou não favela se reflete nos relacionamentos 

interpessoais, acentuando a demarcação de classes sociais distintas no interior da região, o 

que é expresso pela divisão geográfica e social entre Fallet Ocidental e Fallet Oriental. Os 

moradores não transitam facilmente de um lado para o outro e os que habitam no lado 

ocidental sentem-se discriminados, não contemplados pela Associação de Moradores, 

excluídos das poucas ações sociais que chegam ao Fallet.  

Assim, os idosos e antigos moradores do Fallet têm presenciado inúmeras mudanças 

na região desde a sua fundação, passando pela chegada dos habitantes do lado ocidental e 

o consequente processo de favelização, pela territorialização pelo narcotráfico (no sentido 

apontado por Campos (2011) de apropriação e controle do espaço por um determinado 

grupo) e, atualmente, com a instalação da UPP (Unidade de Polícia Pacificadora) junto à 

Amavale. 

É importante situar que a escuta das narrativas desse grupo de idosos se deu a partir 

da ocasião do primeiro aniversário da instalação da UPP, que abrange as favelas da Coroa, 

Fallet e Fogueteiro, instalada na Rua Navarro no dia 25 de fevereiro de 2011. 

 

O QUE OBSERVAMOS NO COTIDIANO DO FALLET 

Nas ocasiões em que ouvíamos as narrativas desse grupo de idosos, observamos 

que as mudanças no cotidiano dos moradores, decorrentes da instalação da UPP 

sobressaem-se no discurso de muitos deles. Alguns apontam as vantagens e benesses 

oriundas da presença constante da polícia no local, enquanto outros fazem queixas e 

denúncias de conflitos constantes entre moradores e policiais.  
Destacamos como relevante o fato de que, após dois anos da instalação da UPP, 

esta recebeu um reforço de cem policiais, por se tratar de uma área em que o narcotráfico 

ainda se encontra fortemente armado.  

Além disso, a relação entre moradores e a polícia de pacificação tem sido bastante 

conflituosa. Dois comandantes dessa UPP foram afastados: o primeiro, por corrupção e 
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recebimento de propina do narcotráfico; o segundo, por denúncias de violação de direitos 

humanos. 

Os abusos e ações violentas praticadas pela polícia antes do afastamento do 

segundo comandante eram tão frequentes, que levou a uma agenda de reuniões entre 

moradores, lideranças (Amavale/Fallet e Amust/Fogueteiro), a Coordenadoria de Polícia 

Pacificadora (CPP), representantes da Secretaria de Segurança (SESEG), a Comissão de 

Direitos Humanos (ALERJ), equipes de gestão social do Programa Territórios da Paz 

(SEASDH) e da UPP Social (IPP), pesquisadores do ISER e do IBASE. Os moradores 

apresentaram suas denúncias ao Comandante Geral das UPPs, destacando-se a constante 

ameaça sofrida, inclusive pelas crianças, constantemente indagadas a respeito do paradeiro 

dos traficantes. Mais de uma vez, os moradores presenciaram a ação da policia para com as 

crianças, erguendo-as pelo braço ou apontando armas para elas, quando estavam 

brincando nas ruas da favela, soltando pipa ou correndo.  Frequentemente, são obrigados a 

aspirar spray de pimenta, lançado nas vielas e becos da favela. 

Por sua vez, o ex-comandante disse que a comunidade trata os policiais com 

hostilidade, jogam pedras no container da UPP, defendem e acobertam os bandidos e 

reafirmou que a polícia está presente na favela para garantir o cumprimento da lei. 

Rodrigues et al (2012) esclarecem a tensa e ambígua relação entre os moradores 

das favelas e os policiais das UPPs, devido à décadas de ação violenta por parte dos 

policiais que subiam o morro trocando tiros com os traficantes, arrombando casas e 

roubando os pertences dos moradores.  

Há ainda, o temor de retaliações praticadas pelos traficantes remanescentes, que 

ameaçam os moradores que colaborarem com a polícia, quando as UPPs se retirarem das 

favelas (RODRIGUES et al, 2012). 

Por outro lado, a chegada da UPP abriu portas para que, lentamente os serviços 

essenciais e alguns projetos sociais, esportivos e culturais cheguem à comunidade. No 

discurso de muitos moradores, sobretudo os mais velhos, a despeito da tensa relação com a 

polícia, esse é um tempo de paz, sem as – até então - frequentes trocas de tiros. 

 

AS NARRATIVAS SOBRE O FALLET 

  

 Destaca-se no discurso desses moradores, uma nítida divisão entre as duas regiões 

do Fallet: a anteriormente ocupada pelos imigrantes europeus, no início do século XX e a 

posterior chegada dos migrantes nordestinos, que se instalaram em outra parte do morro. 

Essas diferenças entre período de ocupação, origem dos ocupantes e classe social 

permeiam o relacionamento entre os moradores do morro até os dias atuais. 
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Processo semelhante é apontado por Elias (2000) acerca das relações 

estabelecidos-outsiders, onde ocorre a figuração – ou a interdependência - de dois ou mais 

grupos, caracterizada por um equilíbrio instável de poder, onde os outsiders, excluídos das 

posições de poder, são estigmatizados pelos estabelecidos. O estigma social que lhes é 

imputado passa a fazer parte de sua autoimagem, enfraquecendo-os. Elias esclarece ainda 

que, em geral, esse poder está centrado no fator antiguidade e coesão grupal, ou seja, o 

grupo que detém o poder é o grupo estabelecido há mais tempo na localidade em questão e 

que mantém maior coesão entre eles, em comparação aos recém-chegados. 

Tal coesão aparece fortemente marcada nas narrativas desses moradores, ao 

relatarem os momentos de glória esportiva, de intensa vida cultural e social e na 

permanente amizade entre eles.  

Por outro lado, as falas sobre os moradores do Beco, em geral, são menos presentes 

e, quando se reportam a eles, referem-se aos moradores do “outro lado”, com quem 

mantêm pouca conexão. 

 Além dessa marcante divisão socioespacial, suas narrativas tratam de tensões, 

conflitos e frustrações, ao lado da esperança de um futuro mais promissor. Sobressai-se em 

seu discurso, a “vontade de memória” desse lugar, desses homens-memória (Nora, 1993), 

que revelam uma intenção memorialista que preserve a identidade desse local com o qual 

possuem fortes vínculos afetivos. 

 O conceito de lugares de memória, de Pierre Nora (1993), se refere aos locais que 

contêm a memória de uma sociedade; pertencentes a um outro tempo, são aquilo que resta 

e que se perpetua. Podem ser materiais, (onde a memória social pode ser apreendida pelos 

sentidos) e imateriais; estes podem ser funcionais (onde se alicerçam as memórias 

coletivas) e simbólicos (onde a memória coletiva se expressa e se revela). São locais nos 

quais os atores sociais se reconhecem e desenvolvem um sentimento de identidade e de 

pertencimento. 

 No Fallet, alguns desses lugares materiais estão preservados; outros foram 

transformados. A Associação Atlética, onde ocorriam os bailes, deu lugar à atual Associação 

de Moradores (Amavale). A quadra, onde treinava o time campeão de basquete foi 

transformada em creche. Permanece uma muralha, cuja procedência é desconhecida pelos 

moradores mais antigos e que se situa justamente na área de interseção entre o Fallet 

Amavale e o Beco. Tais fronteiras não são, portanto, apenas simbólicas. 

  Além disso, há os lugares-memória simbólicos e funcionais a serem descortinados. O 

desejo de memória pode estar denunciando o desejo de reviver o seu passado ao falar dele, 

assim como, construir um presente com melhores perspectivas, uma vez que, segundo 

Butler (2006), a fala cria a realidade.  
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 Parece haver certa nostalgia nas narrativas dos idosos do Fallet, quando se reportam 

aos primórdios de sua fundação, ao seu antigo estilo de vida e vínculos sociais. Recorrem 

as suas memórias e mostram fotos antigas, reveladoras de seu passado. 

Do mesmo modo, encontra-se em suas narrativas, a estigmatização dos outsiders, 

habitantes do Fallet Ocidental, referido apenas por Beco, que seria a parte favelizada – ou 

responsável pela caracterização do Fallet enquanto favela. 

E, essa diferenciação entre os estabelecidos e os outsiders (Elias, 2000), presente 

no discurso do grupo de idosos do Fallet, em que se discriminam dos ditos favelados de 

outra região do morro, é um processo muito mais geral e, provavelmente, também presente 

na discriminação entre os moradores da cidade do Rio de Janeiro e os habitantes dos 

morros e favelas cariocas. 

 As favelas comumente são tidas como os lugares que abrigam a pobreza urbana ou 

como espaços da segregação e da exclusão, cujos moradores são representados como 

excluídos, marginalizados da sociedade moderna, sobretudo onde há a presença do 

narcotráfico (GOMES et al, 2006). 

Nas narrativas dos idosos do Fallet, a relação entre eles – os estabelecidos - e 

outsiders, conforme Elias (2000) seria tanto uma decorrência do fator antiguidade, quanto da 

diferenciação social e econômica, por eles apontada. Assim, essa relação assimétrica entre 

eles justificaria a segregação e a discriminação.  

Além disso, Butler destaca a relevância da denominação como fator constitutivo do 

sujeito e chama a atenção para o fato de que há certo discurso social referente aos 

moradores das favelas que, além de preconceituosa, enclausura-os numa categoria 

discriminatória e reducionista, o que, segundo Caldeira (2008) é típica da fala do crime. 

Assim sendo, parece-nos relevante questionar quais os efeitos dessa denominação 

de favela e morador de favela/ favelado e todo um estigma ligado a esses termos, sobre 

esse grupo de idosos, moradores desde os primórdios da fundação de um bairro, que 

construíram suas casas, pagam IPTU, são trabalhadores e desvinculados do narcotráfico? 

Como esse discurso pode ter afetado sua autoimagem, sua autoestima e senso de eu?       

A esse respeito, Campos (2011) destaca a importância do sentimento dos moradores 

sobre o local onde habitam, para a constituição da sua própria identidade e da identidade 

espacial.                                                                                                                                                                                                                                                                 

Em contrapartida, Cavallieri (2009) ressalta que a denominação “favela” contém tanto 

um sentido depreciativo, quanto afirmativo de identidade e este é proposto por Maiolino 

(2008) ao apontar que as favelas são unidades territoriais de identidade e cultura.   

Campos (2011) resgata o caráter afirmativo das favelas, ao relatar a origem da 

ocupação das encostas dos morros do centro do Rio de Janeiro, no momento das 

intervenções urbanísticas na cidade, entre 1902 e 1906, como a solução encontrada pela 
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população mais pobre e profissionalmente não qualificada, para que pudessem morar 

próximos aos locais onde havia oportunidades de trabalho. Assim, foi o local de acolhida dos 

negros alforriados e dos soldados retornados da Guerra de Canudos e o porto de chegada 

dos migrantes oriundos das áreas rurais, a partir da década de 1950. E, como local de 

acolhida, provavelmente, foram estabelecidos fortes vínculos com o lugar, conforme Souza 

(1995); Gupta et al (2000), onde também se estabeleceram fortes redes sociais. 

Mas, entre 1926/27, as favelas foram apontadas como problema estético, higiênico, 

de ordem social e de segurança. Foi por volta desse período que os imigrantes chegaram ao 

morro do Fallet e iniciaram o povoamento da região. 

Já nos anos 1950, houve um movimento de valorização do “morro”, em virtude de 

sua cultura própria e da sociabilidade característica de seus habitantes (CAMPOS, 2011; 

MAIOLINO, 2008). 

Nos anos 1960, relata Maiolino (2008), o governo estadual iniciou o processo de 

remoções e recolocação em áreas afastadas do centro da cidade, o que causou a 

dissolução das redes constituídas de sociabilidade e de solidariedade, com sérias 

consequências na vida psíquica e afetiva dos indivíduos, devido ao rompimento das redes 

de pertencimento.  

Tal processo está se repetindo nos dias atuais, seja em virtude das obras de 

saneamento e urbanização, seja em razão da especulação imobiliária decorrente da 

segurança proporcionada pela ocupação dos morros pela polícia militar, que ocasiona uma 

expulsão daqueles que não encontram condições de pagar os preços elevados de suas 

moradias alugadas. Há ainda, aqueles que, sendo proprietários de seus imóveis, optam pela 

venda a preços atualmente elevados, mudando-se para outras regiões da cidade. É preciso 

inda situar que, algumas favelas – a exemplo das situadas no centro do Rio de Janeiro - 

estão sendo desocupadas para serem remodeladas com finalidade turística. Outras ainda, 

na região litorânea, com vista para o mar, estão sendo exploradas por estrangeiros, que 

nelas têm construídos albergues, pousadas e restaurantes. 

Provavelmente, no atual processo de remoções, encontram-se fortes motivos para 

que os antigos moradores das favelas anseiem por transmitir suas memórias, uma vez que 

aquelas estão sendo remodeladas e as redes de relações, desfeitas. 

Destaca-se que o processo de urbanização das favelas teve início nos anos 1980, 

quando o poder público assumiu responsabilidade pela infraestrutura nessas áreas, através 

de programas específicos, envolvendo as esferas municipais, estaduais e federais, 

conforme apontam MAIOLINO (2008); GOMES et al (2006). 

Paralelamente à urbanização das favelas nos anos 1980, houve um aumento 

expressivo da população favelada. Em contrapartida, na primeira metade da década, o jogo 

do bicho instalou-se fortemente nas favelas. Já na segunda metade, deu-se a ocupação dos 

5926



  

morros pelo narcotráfico. Tais fatos intensificaram as representações correntes em torno da 

periculosidade das classes pobres e a mídia passou a veicular o discurso sobre a ‘violência 

urbana’ (MAIOLINO, 2008), acentuando o olhar estigmatizante sobre as favelas e os 

favelados.  

Novamente, em 1992, houve uma valorização das favelas, com o Plano Diretor da 

Cidade, que passou a dar prioridade a sua urbanização, então categorizadas como ‘bairros 

populares’ (MAIOLINO, 2008, p. 102). É bem possível que essa denominação do espaço 

tenha tido reflexos tanto sobre a autoimagem dos moradores, quanto em sua fala sobre o 

local onde habitam, repercutindo positivamente em sua identidade e em suas memórias. 

Mas, apesar da mudança de nomenclatura e da urbanização das favelas com vistas 

à inclusão territorial, a partir dos anos 1980, observa-se nas grandes cidades brasileiras, 

como São Paulo, Rio de Janeiro e outras metrópoles, que elas continuam a ser 

representadas discursivamente como locais onde se concentra a pobreza urbana ou como 

espaços destinados à segregação e exclusão; seus moradores, marginalizados, recebem 

um tratamento diferenciado, social e espacialmente e, inclusive, o acesso aos bens e 

serviços urbanos continua a ser-lhes negado (VALLADARES, 2005; GOMES et al, 2006; 

MAIOLINO, 2008; CAMPOS, 2011) até o final dos anos 2000, quando esses chegam após a 

instalação das UPPs. 

 Assim, tem-se que, ao longo dos anos, a violência praticada pelo Estado para com a 

população negra e favelada foi legitimada pelas classes dominantes e assumiu formas 

diversas: da negação ao espaço – seja de trabalho, seja de moradia - às denominações 

pejorativas, as quais podem ter deixado profundas marcas na sua identidade, seu 

autoconceito e na sua atuação no mundo. 

O discurso acerca do indivíduo “preto, pobre e favelado” tanto pode causar um efeito 

deletério sobre sua identidade, quanto pode ser ressignificado, através de um movimento de 

resistência, aqui entendido como proposto por Campos (2011), enquanto um ato voluntário 

ou consciente de indivíduos e pequenos grupos dispostos a rebelar-se e não aceitar a sua 

ocupação e a condição que lhes é imposta. Ou ainda, o mesmo pode se dar através de uma 

atuação e um discurso que valorize e dignifique as diferenças. Ser negro e morador de certa 

comunidade [ou seja, ser favelado] é, para muitos, motivo de orgulho. 

Mas, em geral, o que ocorre como resultado do discurso do preconceito é a 

subordinação e a degradação da pessoa a quem se dirige, a qual se torna despossuída de 

seu poder de falar. Butler (2004) chama a atenção para os efeitos indeléveis produzidos 

pela denominação ofensiva, injuriosa. Nesse sentido, indagamos qual a magnitude dos 

efeitos psíquicos e morais em razão da denominação pejorativa destinada aos negros e 

pobres, durante séculos?  
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Ao lado dos chamamentos depreciativos destinados aos favelados, em cada 

momento houve um discurso “discriminatório e segregacionista” específico, para justificar as 

práticas socioespaciais das classes dominantes. A princípio, foi o discurso higienista; anos 

mais tarde, o argumento utilizado para remover centenas de favelas apontava para o ‘risco’ 

ambiental. E, atualmente, buscam-se soluções contra o ‘risco’ da segurança pública, relativo 

ao tráfico de drogas. Ressalte-se que em todas essas situações houve a intervenção do 

Estado no espaço favelado, que removeu as favelas e seus habitantes como uma ‘doença 

urbana’ (CAMPOS, 2011). Pode-se assim constatar que o controle que o Estado exerce 

sobre os grupos menos favorecidos, seja em relação à ocupação do espaço, seja em 

relação às ações coletivas, continua sendo marcado pela violência.  

Mas é preciso esclarecer que o Estado atende aos apelos dos grupos dominantes. 

Assim, a população favelada, sobretudo os negros e pobres são as principais vítimas do 

abuso policial e esses abusos são apoiados pela parte da “população que classifica os 

direitos humanos como ‘privilégios de bandidos’” (CALDEIRA, 2008). 

 Foram também os grupos dominantes, que, historicamente, produziram a 

‘estigmatização do espaço’, em relação à ocupação do espaço urbano, segregando o negro 

favelado, considerado perigoso, por representar o diferente, ao passo que os pobres são 

tratados com uma abordagem policial e colocados à margem da sociedade, tanto econômica 

quanto espacialmente (CAMPOS, 2011). 

Caldeira (2008) esclarece que os constantes abusos policiais recebem apoio popular 

e são decorrentes de decisões político-administrativas, sendo, pois, uma questão pública, 

veiculada rotineiramente pelos meios de comunicação. 

Os moradores das favelas, em particular os afro-brasileiros, são ‘obrigatoriamente’, 

suspeitos em potencial. Sua situação é agravada pelo fato de que, normalmente, eles 

desconhecem os seus direitos como cidadãos e, quando os conhecem, são literalmente 

ameaçados, justamente por aqueles que deveriam defendê-los (CALDEIRA, 2008) [grifo 

nosso]. Ouvimos muitos relatos de abusos cometidos por policiais das UPPs contra os 

moradores das comunidades atendidas, também apontados por Olinger (2012); Rodrigues 

et (2012). 

Apesar disso, as falas dos moradores mais velhos confirmam a importância e a 

utilidade da presença constante da polícia na favela, conforme dito anteriormente. Eles 

afirmam que atualmente não se ouvem tantos disparos e nem se veem traficantes de drogas 

fortemente armados, circulando pela região. Além disso, projetos sociais, culturais e 

esportivos começam a chegar, destinados, sobretudo, às crianças. E, se tem havido abuso e 

violação dos direitos humanos, observamos que tem havido, ao menos no Fallet, nos 

últimos sete meses, uma escuta e um canal de comunicação com a Secretaria de Estado de 

Assistência Social e Direitos Humanos (SEASDH)/Programa Territórios da Paz, com a 
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Secretaria de Estado de Segurança (SESEG), com a Comissão de Direitos Humanos 

(ALERJ), com a Coordenadoria de Polícia Pacificadora (CPP), equipes da UPP Social (IPP/ 

ONUHABITAT) e pesquisadores do ISER, IBASE, UNIRIO (PPGMS), etc. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O desejo de memória de um grupo de idosos de uma favela do Rio de Janeiro foi o 

ponto de partida para a escuta acerca do seu cotidiano. 

Constatamos que desde a formação das primeiras favelas, estas e os seus 

habitantes foram discriminados, excluídos e o termo favelado continha uma conotação 

pejorativa. E, a partir da ocupação dos morros e favelas pelo narcotráfico fortemente armado 

e da violência em decorrência disso, o medo e o preconceito em relação ao favelado e, 

sobretudo ao jovem e negro, aumentaram consideravelmente, acirrados pelas notícias 

veiculadas pela mídia. 

Muitas das memórias relatadas pelo grupo de idosos revelaram que o bairro em que 

moravam veio sofrendo mudanças com a chegada dos outsiders (Elias, 2000) – os pobres e, 

posteriormente, os traficantes. Com os primeiros, segundo as narrativas desse grupo de 

idosos, iniciou-se o processo de favelização. E, uma das consequências, destacadas por 

eles, da territorialização pelo tráfico, foi a utilização do clube para as festas privadas dos 

traficantes e, com isso, sua decisão de fechar o Clube dos Trinta, encerrando, assim, a 

intensa vida social, esportiva e cultural, e proporcionando a impressão de uma grande 

diferença entre um tempo antes e um tempo depois da invasão dos outsiders.  

Do glamour e vitórias esportivas, restaram as memórias desse grupo de idosos, que 

desejam partilhar com aqueles que não conheceram esse passado pacífico, alegre e 

glorioso, desse local tido, atualmente, como uma das mais violentas favelas cariocas. Tal 

fato pode estar interferindo no discurso social sobre os moradores do Fallet, vistos e 

rotulados como criminosos – o que vai de encontro à vivência relatada por esses idosos. 

E, em relação à visão generalizadora, que estende, sobretudo, aos moradores jovens 

e negros, o rótulo de criminosos, é preciso refletir sobre a afirmação de Butler (2004) de que 

os tratamentos injuriosos e insultantes, assim como os nomes pelos quais somos chamados 

deixam marcas na constituição e na identificação do sujeito. 

Assim, importa considerar as consequências físicas e psíquicas para o sujeito que é 

discriminado, denominado pejorativamente como preto, pobre e favelado, apontado como 

criminoso, vagabundo, e cujo lar é secularmente aviltado, removido, invadido, 

territorializado, segregado, ocupado, pacificado, militarizado... 

Uma vez que as memórias desses idosos revelam toda essa trajetória vivenciada por 

eles, em que seu antigo bairro foi favelizado e segregado espacialmente, questionamos 
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quais teriam sido as consequências de todo esse processo para esses senhores? Como 

teriam eles lidado com isso?  

Parece-nos que uma das estratégias por eles adotada assemelha-se à descrição 

feita por Caldeira (2008), a qual revela que, como recurso de diferenciação do outro, os 

pobres discriminam e segregam aqueles mais pobres do que ele, ainda que moradores do 

mesmo bairro. Tal postura pode ser vislumbrada no seu discurso, quando se referem à 

chegada dos nordestinos na década de 1970, os quais ocuparam uma parte do morro 

situada do outro lado da antiga muralha. Pudemos observar que os moradores de cada um 

desses lados não transitam facilmente de um lado para o outro e eles não mantêm um 

vínculo forte de relacionamento entre si. Além disso, até pouco tempo atrás, havia distintas 

associações de moradores e atualmente, a área mais pobre encontra-se sem 

representatividade.  

Observamos em suas narrativas, que eles se contrapõem aos que chegaram anos 

mais tarde, com menos recursos e ressaltam a divisão socioespacial do Fallet, em duas 

áreas distintas - a mais antiga, onde eles residem e a posteriormente ocupada pelos mais 

pobres, desde o princípio favelizada e posteriormente territorializada pelo tráfico de drogas. 

Tal processo assemelha-se ao descrito por Elias (2000), de uma diferenciação entre os 

estabelecidos e os outsiders, também presente na maneira como os habitantes das cidades 

confrontam-se com os moradores das favelas. 

Vimos que a conduta do Estado para com os favelados é intrinsecamente 

relacionada ao modo como os cidadãos os veem. O poder do Estado depende do apoio 

popular, que clama pela remoção das favelas que possam significar algum dano para si. 

Nesse sentido, Caldeira (2008) destaca, como ato máximo de violência, que as camadas 

dominantes exigem o banimento ou mesmo, o extermínio dos favelados, sempre e à priori, 

considerados suspeitos. Estes sofrem a ação violenta dos traficantes, que impõem seu 

poder pelo seu farto armamento, assim como, os abusos de poder da polícia, atualmente 

presente em seu cotidiano. Arendt (2010) refere uma intrincada relação entre poder e 

violência envolvendo os atores que habitam, controlam e policiam as favelas.  

Velho (2010) chama-nos a atenção sobre as dificuldades encontradas pelo poder 

público para administrar esse jogo de forças entre esses atores, atender aos seus anseios e 

necessidades, sobretudo as dos jovens pobres, assim como para combater a corrupção 

policial e a crescente violência urbana. 

Por outro lado, podemos refletir sobre o modo como os habitantes das favelas 

podem estar contribuindo para o empoderamento dos traficantes, ao aceitar os seus 

favores. Como alguns traficantes são nascidos e criados nas favelas onde atuam, possuem 

uma rede de amizades e são denominados por muitos moradores como os meninos.  
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E, justamente essa rede social nas favelas entre os moradores é que acirra os 

abusos de poder da polícia para com todos os habitantes – sejam os idosos que protegem 

seus meninos, sejam as crianças que muito cedo aprendem a lei do silêncio nas favelas 

pelo temor das violentas consequências de infringir as regras, ou ainda, os jovens que os 

admiram ou invejam. Afinal, segundo a ótica dos policiais, são todos criminosos, por 

cometerem ou ocultarem o crime e a violência. E o clamor social exige da polícia, o 

extermínio dos criminosos.  

Recordemos ainda, que o nome, segundo Butler (2004), constitui e identifica o 

sujeito. Pensemos nas consequências de se considerar e denominar os favelados em geral 

e, sobretudo, os jovens e negros moradores das favelas, de criminosos... 

Além disso, devemos considerar que tal denominação, segregação espacial e 

discriminação social atingem também o espaço das favelas. Gupta et al (2004) apontam que 

a experiência do espaço é socialmente construída e intrinsecamente relacionada à 

identidade de cada habitante. 

Assim, refletimos que essas mudanças vividas pelo grupo de idosos do Fallet talvez 

esteja motivando esses homens-memória a transmitirem suas memórias (Nora, 1993), no 

intuito de preservar a identidade local e dignificar seus moradores. 

Podemos concluir que alguns passos foram dados na direção da integração favela- 

cidade, da inclusão social de seus moradores, da garantia dos direitos humanos essenciais 

e de se assegurar a efetividade de políticas públicas. Importa também, o respeito à 

cidadania dos seus moradores, tratados com respeito e dignidade. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre a importância da infografia como recurso facilitador na 
compreensão de notícias no âmbito do jornalismo on-line. Com base em teóricos como Valero Sancho, José 
Manoel De Pablos e Alberto Cairo, dentre outros, a pesquisa mostra o valor dos infográficos para os leitores 
da nova geração, predominantemente visuais, ao facilitar o entendimento do leitor e o aprofundamento de 
aspectos específicos e singulares de determinado assunto. Em linhas gerais, entende-se por infografia a 
apresentação do binômio imagem + texto (conciso) em qualquer suporte (impresso ou eletrônico) para 
transmitir mensagens. Tal recurso, em muitos casos, é utilizado para passar informações complexas e/ou 
técnicas, como as de ciência, política, economia, estatística, tecnologia e outras que o texto só conseguiria 
detalhar através de narrativas muito longas. Quando aportada no ambiente da internet, a infografia incorpora 
elementos multimídias, que são: imagens em movimento, som, ilustração, animação, fotografias e vídeos, daí 
a nomenclatura inf ografia multimídia. Neste formato, a leitura se torna multilinear ou não linear, permitindo 
que o leitor guie sua própria leitura e interaja com o infográfico. Como procedimento de pesquisa foi adotado o 
infográfico multimídia “Trem do Samba”, do site da revista Superinteressante, baseando-se nos critérios de 
muitilinearidade, interatividade e intertextualidade presentes no infográfico. 

Palavras-chave: Infografia Multimídia, Jornalismo Online, Internet 
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INTRODUÇÃO 

A representação imagética se faz cada vez mais presente no âmbito da comunicação nos dias 

atuais. A partir do desenvolvimento de tecnologias gráficas, tem se observado uma profusão de 

imagens utilizadas para ilustrar jornais, revistas, sítios, peças publicitárias, produtos, entre outros. 

Mais especificamente no campo do jornalismo, algumas informações e dados difundidos pelos 

veículos midiáticos passaram a ser compilados visualmente, adotando-se o uso de infografias.  

Em linhas gerais, entende-se por infografia a apresentação do binômio imagem + texto (conciso) 

em qualquer suporte (impresso ou eletrônico) para transmitir mensagens.  Tal recurso, em muitos 

casos, é utilizado para passar informações complexas e/ou técnicas, como as de ciência, política, 

economia, estatística, tecnologia e outras que o texto só conseguiria detalhar através de narrativas 

muito longas. 

A base da infografia encontra-se nos primórdios da comunicação humana, existindo, antes mesmo, 

de o homem ter desenvolvido os primeiros signos da escrita. Quando aportada no ambiente da 

internet, a infografia ganha a prerrogativa de incorporar elementos multimídias, que são: imagens 

em movimento, som, ilustração, animação, fotografias e vídeos, daí a nomenclatura infografia 

multimídia. Neste formato, a leitura se torna multilinear ou não linear, permitindo que o leitor guie 

sua própria leitura e interaja com o infográfico. 

Logo, muitas empresas jornalísticas consolidadas no campo do jornalismo online fazem uso de 

infografias multimídias, com o intuito de tornar o conteúdo de suas mensagens de fácil 

compreensão e mais atrativo para o leitor. Também a popularização de dispositivos tecnológicos 

(computadores pessoais, palms, celulares com acesso à internet, tablets, Kindles) tem propiciado o 

acesso irrestrito e desenfreado ao ambiente da internet, o resultado disso é que cada vez mais as 

pessoas utilizam esse meio para buscar informações. 

Diante desse contexto, pretende-se investigar o seguinte problema: De que maneira as 

funcionalidades da infografia multimídia auxiliam na compreensão de conteúdos disseminados no 

jornalismo online na percepção dos leitores? 

 Acredita-se que a infografia multimídia vai muito além da mera explanação informativa, pois traz à 

luz aspectos específicos e singulares de determinado acontecimento. Através dela o leitor terá a 

possibilidade de observar, visualizar a informação e os dados ali apresentados e não apenas ler 

sobre esta informação. Não se trata de dar um sentido simplificado à informação que se deseja 

transmitir, mas sim permitir que esta informação seja aprofundada e explorada pelo leitor.     

O presente trabalho tem como objeto de estudo a infografia multimídia, empregada no jornalismo 

online. Para adentrar nas especificidades desta produção gráfica e relacionar suas funcionalidades 

com a compreensão de informações em textos jornalísticos, pretende-se realizar uma revisão de 

literatura que contextualize a infografia em seus termos conceituais e do seu desenvolvimento até 

se chegar ao formato multimídia, uma tendência em consolidação que rompe com os modelos 

infográficos anteriores.  
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HIPÓTESE 

Como hipótese defende-se que a informação jornalística compilada através de infografias 

multimídias permite que os leitores analisem, explorem, filtrem e cruzem os dados ali contidos, e por 

isso propicia que o conteúdo da mensagem seja absorvido de maneira mais clara e rápida, 

facilitando a compreensão do leitor. 

 

JUSTIFICATIVA 

A escolha do tema do presente trabalho se justifica pela importância de se compreender como o 

desenvolvimento de aportes tecnológicos tem revolucionado os modos de produção de notícias 

para o jornalismo online e propiciado que os conteúdos jornalísticos, criados para este meio, se 

tornem mais visuais e interativos, a partir da multimidialidade presente nas infografias. 

Também é importante compreender como esta técnica de informação, incorporada ao jornalismo 

online, tem contribuído para que os conteúdos jornalísticos sejam compreendidos de forma mais 

fácil pelos leitores, principalmente os das novas gerações, que são predominantemente visuais e 

que cada vez mais utilizam a internet como fonte de informação. 

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral  

Analisar como as funcionalidades da infografia multimídia auxiliam na compreensão de conteúdos 

disseminados no jornalismo digital na percepção dos leitores universitários. 

 

Objetivos específicos  

1) Identificar   a gênese da  infografia e seus desdobramentos contemporâneos ;  

2) Identificar os aspectos de multilinearidade, hipertextualidade e interatividade presentes na 

infografia multimídia;  

3) Apontar a relação existente entre as potencialidades da infografia multimídia e suas 

contribuições para um melhor entendimento da informação, a partir da percepção de leitores 

universitários do curso de Ciencias Socias.  

 

REVISÃO DA LITERATURA 

Breve história sobre a evolução da escrita 

A história da escrita remonta a própria história de evolução da humanidade. A partir de tal invento, o 

homem experimentou a possibilidade de acumular seus conhecimentos, passando-os para seus 

descendentes (HORCADES, 2004). Alguns teóricos entendem que o início da escrita está calcado 

nas representações visuais feitas nas cavernas pré-históricas, os desenhos rupestres. Outros 

desconsideram esse conceito e apontam o inicio da escrita para as representações pictográficas, 

5935



em que imagens figurativas simbolizavam palavras. No entanto, levando em consideração o tema 

do presente trabalho, que envolve a representação gráfica, serão abordados ambos os conceitos, 

com o intuito de mostrar que como base do pensamento a representação visual antecede qualquer 

forma de comunicar.  

Os conceitos elaborados por Dondis (2000, p. 07) afirmam que “(...) a informação visual é o mais 

antigo registro da história humana” e que as pinturas das cavernas representam o relato mais antigo 

que se preservou sobre o mundo tal como ele podia ser visto. No entanto, Giovannini (1984) 

considera que a função das pinturas rupestres não era a de comunicar, mas sim expressar, nesse 

aspecto Horcades (2004) concorda frisando que essas pinturas eram manifestações artísticas e 

mais emocionais do que propriamente o ato racional de criar sinais que representam idéias quando 

associados. 

Porém, o fato que se pode observar é que já na pré-história, o homem aprendeu a gravar figuras do 

seu mundo e descobriu que ao friccionar um material na superfície de uma pedra ele tinha o traço e 

que esta pedra poderia ser um suporte. As pinturas rupestres nada mais foram do que uma cultura 

primitiva de registrar nas grutas as figuras que representavam o velho mundo, fazendo delas o 

primeiro veículo de comunicação humana. Com o passar dos anos o homem aprimorou sua 

comunicação até chegar à linguagem, no entanto, ao desenvolver os primeiros signos da escrita, a 

forma pictórica não foi desprezada, pois era mais antiga e estruturava as informações de forma que 

pudesse ser interpretada pelos mais cultos, com acesso aos signos da mensagem e pelos que 

ainda se achavam presos à era dos desenhos. 

O invento da escrita propriamente dita surge da necessidade de se organizar a sociedade. Há 

milhares de anos atrás os agrupamentos humanos foram crescendo mais e mais e com tantas 

pessoas nas vilas só a palavra falada já não era suficiente (HORCADES, 2004).  De acordo com o 

ponto de vista de Olson (1997), os sistemas de escrita se desenvolveram com objetivos 

mnemônicos e comunicativos. O autor diz que a revolução neolítica foi pautada pelas primeiras 

produções de cerâmica, pela preparação dos alimentos e pela agricultura doméstica, bem como 

pelos desenvolvimentos psicológicos envolvidos na ornamentação e nos enterros dos mortos, e 

destaca que esses desenvolvimentos são contemporâneos dos primeiros desenhos e do uso de 

marcas numéricas. 

Para Horcades (2004), as mais antigas formas de escrita encontradas são as plaquetas de barro do 

templo da cidade de Uruk, hoje no Iraque, feitas com listas de sacos de grão e cabeças de gado, 

estabelecendo a contabilidade do templo. Curiosamente, são documentos administrativos e nessa 

época, a forma escrita mais disseminada é a lista (BAJARD, 2005). Havia ainda outras escritas 

simultâneas que eram, em geral, pictográficas. Bajard (2005) complementa dizendo que a escrita 

pictográfica surgiu entre os sumérios por volta de 3300 anos antes de Cristo, com o traçado das 

unidades semelhante ao referente que designava. Se dois traços paralelos significavam a amizade; 

quando eles se cruzavam, indicavam a inimizade. 
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 Havia também “[...] a escrita cuneiforme dos sumérios feita com cunhas de diferentes formas, que 

eram pressionadas sobre o barro mole” (HORCADES, 2004, p.16). Presume-se que esta escrita foi 

uma evolução da pictográfica suméria e posteriormente foi adotada pelos babilônios, assírios, 

elamitas e hititas. Nesse modelo de escrita continha aproximadamente 1500 sinais que 

representavam sílabas, palavras e em algumas ocasiões misturavam ainda pictogramas. Olson 

(1997) defende que, com tais mudanças, a escrita suméria se manteve essencialmente logográfica, 

um tipo de escrita de uso múltiplo que pode representar qualquer coisa que é dita, como a utilizada 

pelos orientais.  

Os egípcios também desenvolveram uma escrita pictográfica por volta de 3100 a. C., os hieróglifos, 

que, segundo Olson (1997), em muito se assemelhava ao sistema cuneiforme, era pintada em 

papiro, gravada em relevo em materiais duros ou em barro mole, podendo representar sílabas, 

letras e até palavras. Os signos complexos surgiam da combinação de signos mais simples, assim, 

o desenho de uma perna representava a palavra perna e o desenho de duas pernas significava 

andar. Com essa questão, Horcades (2004) contribui dizendo que os sistemas de escrita da época 

possuíam um número grandioso de caracteres e que geralmente eram difíceis de escrever, 

restringindo a leitura e a escrita a um número muito restrito de pessoas, como os nobres, os 

sacerdotes e os escribas. 

Olson (1997) conta que as mudanças que levaram ao alfabeto podem ser atribuídas a 

consequência de empréstimos. Em 2000 a.C. as quatro escritas mais importantes no oriente médio 

eram: a pictográfica dos hititas, os hieróglifos egípcios, a escrita de Micenas e a cuneiforme dos 

sumérios. Foi na terra de Canaã, atual Palestina, que surgiu um alfabeto simples, com cerca de 25 

ou 30 caracteres, combinando elementos das quatro principais escritas. O alfabeto protocannanita 

sofre transformações em 1000 a. C. e é reduzido para 22 caracteres, assumindo características do 

alfabeto moderno e a partir desse momento adota a nomenclatura de alfabeto fenício (HORCADES, 

2004). Os fenícios, que era um povo mercador e navegador, saiam pelo mundo vendendo e 

trocando seus bens. Um dos bens deixado para outros povos foi seu alfabeto que foi absorvido na 

Grécia e logo transformado no grego arcaico.  

O alfabeto tal como conhecemos hoje foi definido pelos gregos que acrescentaram as letras 

correspondentes as vogais e criaram o primeiro exemplo histórico de escrita fonética, na qual os 

caracteres gráficos individuais perdiam todo valor semântico e representava sons isolados 

(fonemas).   

Muitos dos sinais silábicos do alfabeto semítico (usado pelos fenícios) se ajustavam 
à língua dos gregos e podiam ser usados diretamente para representá-la: foram 
esses as consoantes. No entanto, ao contrário das línguas semíticas, o grego, como 
o português e o inglês é um idioma indo-europeu, no qual as diferenças vocálicas 
levam à diferenciação léxica [...]. Além disso, há palavras que consistem só em 
vogais, outras que começam por vogal, e não são raras as palavras com pares de 
vogais. Para preencher a lacuna, seis caracteres semíticos, representando sons 
desconhecidos pelos gregos, foram usados por empréstimo para representar esses 
sons vocálicos isolados. No entanto, equipados com tais sinais representando sons 
vocálicos, os gregos podiam agora “ouvir”, talvez pela primeira vez, que eles 
ocorriam também dentro das sílabas representada pelos sinais consonantais do 
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semita. Desse modo, as sílabas foram desmembradas em pares de consoantes e 
vogais, e nasceu o alfabeto (OLSON, 1997, p. 101). 

  

O alfabeto latino, que aparece em 700 a. C., foi descendente direto do grego arcaico e dispensava 

alguns caracteres do alfabeto de origem. O latim sofreu transformações e posteriormente deu lugar 

as línguas vernáculas que se tornaram o italiano, o espanhol, o português e o francês, desde então 

o latim passou a ser cada vez menos falado, até se transformar em língua morta (BAJARD, 2005). 

Se antes a tradição oral tinha uma posição privilegiada, o surgimento da escrita a colocou em 

segundo plano e, desde então, substituiu a efemeridade pela permanência, o homem não precisou 

mais se preocupar com as questões de memória, pois suas lembranças passaram a ser registradas 

pela escrita (SOUZA, 2003). 

 

Breve descrição sobre a gênese do jornalismo 

O jornalismo passou por muitas transformações desde o seu surgimento. Pena (2012) recupera no 

livro Comunicação e jornalismo: a saga dos cães perdidos, de Ciro Marcondes Filho, um quadro 

evolutivo de cinco épocas distintas, pelas quais a atividade passou, são elas: 

 A pré-história do jornalismo: de 1631 a 1789, caracterizava-se por produção artesanal e 

possuía forma semelhante à de um livro. 

 Primeiro jornalismo: de 1789 a 1830, caracterizado pelo conteúdo literário e político, 

contendo críticas. A economia era deficitária e jornal era comandado por escritores, políticos 

e intelectuais. 

 Segundo jornalismo: de 1830 a 1900, marcado pelo início da profissionalização dos 

jornalistas, pela criação de reportagens e manchetes, pela utilização da publicidade e a 

consolidação da economia de empresa. A informação está voltada para a massa. 

 Terceiro jornalismo: 1900 a 1960, a imprensa é monopolista e marcada por numerosas 

triagens, sofre influência das relações públicas, de rubricas políticas e grupos editoriais que 

monopolizavam o mercado. 

 Quarto jornalismo: de 1960 até os dias atuais, caracterizado pela informação eletrônica e 

interativa, com grande utilização de tecnologia, mudança das funções do jornalista, 

velocidade na transmissão da informação, valorização do visual e crise da imprensa escrita.  

Melo (2012) reconstitui o itinerário percorrido pelo jornalismo e subdivide sua trajetória em 

três pontos cruciais: pré-jornalismo, datado do século VXI englobando desde o processo de 

urbanização que enfraquece as aldeias até a era das grandes navegações; jornalismo, do advento 

da imprensa até o fim de sua hegemonia cultural, esse período começa no século XVII e se estende 

até os fins do século XIX; e pós-jornalismo, ancorado na revolução tecnológica em que foi possível 

disseminar informações através do cinema, rádio e televisão fortalecendo, então, a opinião pública. 

A ideia de jornal surge a partir do amadurecimento da sociedade no aumento dos interesses 

culturais. A necessidade de popularizar a comunicação escrita, democratizar a informação, que era 

restrita a uma minoria, tornou o livro insuficiente para atender aos anseios culturais (SOUZA, 2003).    
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Ainda de acordo com Souza (2003), acredita-se que o grande avanço do jornal se deu a partir da 

sua periodicidade e da atualização das notícias. O autor aponta como os primeiros livros de notícias 

ou jornais, as seguintes publicações: o The Treve Encountre, famoso livro de notícias de origem 

inglesa, datado de 1503; os Avisos e Gazetas, oriundos da França e da Itália, datados de 1636; e os 

News Papers da Inglaterra. 

 

O jornalismo online 

Palácios (2003) acredita que não existe um consenso sobre uma denominação única para designar 

o jornalismo produzido na web. As pesquisas sobre o tema lavam a três nomenclaturas distintas: 

webjornalismo, jornalismo online e jornalismo digital. Sem adentrar nas discussões sobre a 

terminologia, Rodrigues (2009) utiliza os termos “jornalismo online” e “webjornalismo” como 

sinônimos.   

Canavilhas (2003) chama de webjornalismo o jornalismo que é feito para web, dada a característica 

do conceito de jornalismo estar relacionado ao suporte técnico e com o meio no qual se dissemina a 

notícia, sendo assim temos as nomenclaturas: jornalismo impresso, telejornalismo e 

radiojornalismo.  

Já Ferrari (2009) considera a nomenclatura jornalismo digital para os noticiários, sites e produtos 

que surgiram diretamente na web, como por exemplo, “O último segundo”, jornal digital do iG. Para 

os veículos que existiam em formato impresso e depois migraram para a internet a autora utiliza a 

termo jornalismo online. A partir desta característica, será adotada neste trabalho a nomenclatura 

jornalismo online para designar os conteúdos jornalísticos produzidos na web. 

A internet é um espaço favorável para a prática do jornalismo, pois as informações online podem ser 

transmitidas de forma simultânea: vários jornalistas podem inserir notícias numa mesma página ao 

mesmo tempo, além da possibilidade de atualizar constantemente a informação, sem limite de 

espaço. Porém o ambiente de internet, por possibilitar maneiras distintas de produzir notícias, 

informar e interagir com o leitor demanda que as redações e os jornalistas estejam preparados para 

lidar com as novidades da rede e saibam se adequar aos vários tipos de mídia. 

Edo (2007, p.11) explica que “[...] escrever textos jornalísticos para a internet exige uma revisão 

dinâmica dos modos habituais de apresentar a informação, da estrutura textual, do estilo e das 

características dos leitores”, pois, para o autor, os leitores se tornam atores que interatuam com os 

veículos e com os jornalistas, devido à interatividade característica da internet. Canavilhas (2003, p. 

65) considera que a máxima “nós escrevemos, vocês leem” é coisa do passado, no jornalismo 

online a relação entre aquele que lê e aquele que escreve é imediata e contínua e, portanto, a 

notícia deve funcionar como ponto de partida para discussão entre os leitores. 

Palácios (2003, p.75-77) estabelece cinco características para a produção de notícias no ambiente 

online, são elas: multimidialidade – que se refere à convergência dos formatos das mídias 

tradicionais (som, imagem, texto) na narração do fato jornalístico; interatividade – que acontece a 

partir da troca de e-mails entre leitores e jornalistas, através da disponibilização da opinião do 
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leitores, através de chats com os jornalistas; hipertextualidade – que permite a interconexão de 

textos, através de links; customização do conteúdo – que oferece ao leitor opções para configurar 

as notícias de acordo com suas opções individuais6; e a instantaneidade – acesso rápido, 

combinado com a facilidade de produção e disponibilização da notícia. 

 

Contexto histórico e conceitual de infografia 

No início deste trabalho foi apresentada, sucintamente, a história de evolução da escrita 

perpassando pelos primeiros registros de comunicação humana, que foram as pinturas rupestres 

feitas nas cavernas pré-históricas. Pablos (1998) entende que essas pinturas podem ser 

consideradas como ancestrais da infografia, pois nelas havia um conceito, uma mensagem 

embutida. Sancho (2001) explica que esses desenhos são conjuntos de ideias que foram 

comunicadas aos sucessores mais próximos do homem e também a muitas gerações 

subsequentes. Peltzer (1991) complementa destacando que antes mesmo de existir qualquer 

representação linguística, os ancestrais do homem já se comunicavam utilizando desenhos e 

traços, “[...] a evolução da linguagem começou com os desenhos, progrediu com pictogramas, 

desenhos auto-significantes, unidades fonéticas, e ao final o alfabeto” (PELTZER 1991, p. 99). 

Desde então, o homem foi aprimorando sua capacidade de comunicar tanto linguística quanto 

imageticamente. Mesmo tendo desenvolvido os primeiros signos da escrita, a forma pictórica não foi 

desprezada, pois através dela ainda era possível comunicar aos que não sabiam decodificar os 

signos da escrita (DONDIS, 2000).  A técnica de transmitir mensagens através de desenhos liga a 

esfera do início de nossa história ao nosso tempo atual. Na concepção de Pablos (1998) a infografia 

veio se constituindo como uma necessidade de sublinhar a mensagem icônica, dando a ela um 

significado único para que o conteúdo de uma comunicação visual não fosse interpretado 

erroneamente. 

As representações gráficas presentes na pré-história já tinham a finalidade de combinar desenhos e 

conceitos e com isso, organizar a informação que se desejava passar. Desse modo, a junção de 

imagem e texto, mesmo na sua esfera evoluída de representar uma informação, não deve ser tida 

como uma nova técnica oriunda de avanços tecnológicos e sim como uma técnica milenar que se 

aprimorou e se manteve fiel a sua função, que é a de comunicar. Logo a infografia não é produto 

atual da era da informática e sim da vontade humana de aprimorar sua comunicação iniciada na era 

do traço (PABLOS, 1998). 

A tendência humana a comunicação visual permanece e se acentua nos dias de hoje. Segundo 

Sancho (2001) o homem moderno entende melhor o que vê do que aquilo lhe é contado. Ele 

destaca que “[...] em qualquer caso é mais interessante manipular e utilizar uma imagem para 

comunicar, ensinar ou descobrir acontecimentos, ações ou coisas” (SANCHO, 2001, p. 18). Diante 

disso, muitas empresas jornalísticas passaram a adotar o uso de infografias para compilar 

visualmente as mensagens contidas em suas notícias.  
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Pablos (1998) conceitua a infografia como “[...] a apresentação impressa (ou em suporte digital 

posto na tela dos modernos sistemas online) de um binômio imagem + texto: bI+T”. Já Sancho 

(2001, p.21) nos diz que “[...] a infografia é um conjunto organizado de linguagens, em colaboração 

ou em sínteses, que permitem representações comunicativas mais visuais do que os textos”. No 

entendimento do autor, a infografia pode ser justificada como um tipo de comunicação informativa 

ou documental que se apresenta nos meios editoriais impressos como jornais, revistas e livros, que 

tem como finalidade acompanhar ou substituir o texto ou a fotografia. 

Para Colle (1998, p.1), “[...] a infografia é a disciplina do desenho gráfico orientada pela produção de 

unidades informativas verbo-icônicas chamadas de infográficos”. Ainda de acordo com ele, trata-se 

de um novo tipo de discurso no qual se utiliza uma combinação de códigos icônicos e verbais para 

transmitir uma informação ampla e precisa, para a qual o discurso verbal seria complexo e 

requereria mais espaço. 

Cairo (2008) define a infografia como uma representação diagramática de dados e, portanto, o 

componente central de qualquer infografia é o diagrama (representação abstrata de uma realidade). 

“[...] uma infografia não tem porque ser publicada em um jornal para ser considerada como tal. 

Qualquer informação apresentada em forma de diagrama é uma infografia” (CAIRO, 2008, p. 21). 

Uma variação da infografia é a multimídia, que combina diferentes mídias como, texto, diagramas, 

vídeo, áudio, gráficos etc. De acordo com Cairo (2008, p. 79), nela é possível observar que “[...] 

todas as ferramentas comuns nos meios audiovisuais cabem na visualização interativa”. Sancho 

(2001) entende que a infografia de suporte e confecção eletrônica é desenvolvida com a intenção de 

ser útil a comunicação, dotada de propriedades e características visuais.  

Ainda de acordo com Sancho (2001) a infografia apresentada na internet é um produto que existe 

há poucos anos seu desenvolvimento tem sido potencializado graças à união sintética do 

computador e do equipamento de produção audiovisual, na qual se podem desenvolver avanços 

espetaculares.     

Segundo Fernández-Ladreda (2004) a infografia multimídia é um hipertexto em si mesma com a 

prerrogativa de organizar e estruturar os conteúdos da informação. O autor considera que os 

infográficos multimídias possibilitam uma interface própria para cada informação permitindo uma 

apresentação mais ampla dos conteúdos. 

 

A infografia multimídia no jornalismo online 

O surgimento da televisão, do rádio e por último da internet fez com que o jornalismo se adaptasse 

aos novos veículos de comunicação, ajustando suas técnicas redacionais de acordo com o perfil de 

cada um deles. Quando o rádio surgiu na década de 20, sua programação jornalística era 

basicamente feita por meio das notícias que se lia do jornal impresso. Tempos depois surge a TV, 

que inicialmente tomou emprestado o modelo de programação do rádio, em especial as 

rádionovelas. Ambos os veículos foram se aprimorando com o tempo e adquirindo características 

próprias de produzir notícias. 
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Já a internet surge de forma mais dinâmica e diferente dos outros veículos.  Juntamente com a 

evolução da World Wide Web, a internet permitiu e popularizou a disseminação da informação ao 

redor do mundo, sendo capaz de agregar em um só ambiente tudo que fora explorado pelos outros 

veículos até então: som, fotografia, vídeo e texto escrito. Logo não demorou muito para que jornais 

e revistas se transportassem para a internet, ainda que adotando a estrutura textual dos veículos 

impressos (VIANA, 2001). 

O jornalismo é um produto histórico, resultado de influências econômicas, políticas, 
tecnológicas e sociais. Sendo assim, tem sido alterado através do tempo, como 
produto transversal, adequável às várias mídias, o que o fez passar do impresso 
para o rádio, depois para a TV e agora para a internet [...] (BOLAÑO e BRITTOS, 
2006, p.2). 

 

A infografia ganhou nova face, a partir do momento que foi instaurada para estampar notícias no 

ambiente da internet. Mesmo que seu surgimento tenha sido independente da tecnologia, muitas de 

suas características atuais só se tornaram possíveis com a digitalização dos meios de se fazer 

jornalismo.  

O marco para a difusão do uso de infografias nos veículos de comunicação impressos, inclusive 

para os telejornais foi a Guerra do Golfo Pérsico, em 1991. Como não era permitido filmar e 

fotografar os acontecimentos durante a guerra, os jornalistas se valiam de desenhos, diagramas, 

gráficos e tabelas para mostrar aos leitores e telespectadores o que se passava no front. Já no 

jornalismo online, o marco para a popularização de infografias foi o ataque as Torres Gêmeas, em 

11 de Setembro de 2001, nos Estados Unidos (RIBAS, 2004). 

Assim como o jornalismo online, a infografia multimídia é capaz de reunir em sua estrutura 

diferentes mídias. Sancho entende que para funcionar bem “[...] a infografia multimídia deve reunir o 

princípio de utilidade (informação, significação e funcionalidade) e o de visualidade (compreensão, 

estética, iconicidade, tipografia e proporção como resto da informação)” (SANCHO, 2001, p.203).   

Como já foi mencionado anteriormente, a infografia multimídia possui o aspecto de 

hipertextualidade. Para Ladreda (2004), a infografia considerada individualmente concentra todas 

as características de um hipertexto. Nesse contexto, o autor destaca que a infografia multimídia é 

dotada de “autonomia hipertextual”. Lévy (1996) define o hipertexto por um conjunto nós (elementos 

de informação, parágrafos, páginas, imagens, sequências musicais etc.) e de ligações entre esses 

nós (referências, notas, indicadores, “botões” que efetuam a passagem de um nó a outro), assim: 

[...] a digitalização permite associar na mesma mídia e mixar finamente os sons, as 
imagens animadas e os textos. [...] o hipertexto seria, portanto definido como 
coleção de informações multimodais disposta em rede para a navegação rápida e 
intuitiva (LÉVY, 1996). 

 
Além da característica hipertextual, fala-se constantemente em interação ao se estudar a infografia 

multimídia, isso porque ela é outro elemento chave desta ferramenta. Segundo Cairo (2008, p.63), a 

interatividade nada mais é do que a relação que se estabelece entre um usuário e um objeto, físico 

ou virtual. O objetivo do desenho interativo é melhorar a experiência do usuário, reduzindo seus 

esforços e recursos para entender as funções de um objeto. 
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Segundo Babo (2004, p. 105), “[...] a rede comporta um arquivo imenso, infinito e perene, aliado a 

uma produção textual imediata, não-linear e efêmera”. A partir desta colocação é possível observar 

que a infografia multimídia carrega também a característica de multilinearidade, que coloca à 

disposição do usuário variadas opções para iniciar a navegação.  

Se na síntese do jornalismo impresso, o infográfico se limita a apresentar apenas um plano do 

objeto, no jornalismo online ele permite analisar os detalhes desse objeto. O infográfico multimídia 

produz seu próprio sentido, independente da matéria a qual está acoplado (RIBAS, 2004). Não é 

redundante em relação ao texto, pois se enquadra em outra perspectiva. O texto conta e o 

infográfico mostra. 

Para autores como Dondis (2000), os infográficos disseminam uma nova concepção de linguagem 

que permite aproximar o fato com a realidade. A autora enfatiza ainda que, nos veículos impressos 

a palavra é o elemento fundamental e os fatores visuais, como o cenário físico, o formato a 

ilustração, são secundários ou utilizados apenas como apoio, nos novos veículos de comunicação 

digitalizados acontece exatamente o contrário, o visual predomina e o verbal tem a função de 

acréscimo.  

 

METODOLOGIA 

Ao sugerir explorar as particularidades da infografia multimídia no âmbito do jornalismo online, bem 

como seu potencial capacidade de auxiliar na compreensão de textos jornalísticos, o presente 

trabalho propõe, inicialmente, a realização de uma pesquisa bibliográfica, com a finalidade de 

dialogar com as investigações já realizadas sobre o do objeto de estudo escolhido.  

Em seguida pretende-se eleger, dentre os estudantes universitários do curso de Ciências Sociais da 

UENF, que atendem aos critérios estabelecidos (aderência às discussões sociopolíticas e faixa 

etária entre 20 a 30 anos), os que irão participar da pesquisa de campo, com o intuito de averiguar 

como as funcionalidades (multilinearidade, hipertextualidade e interatividade) das infografias 

multimídias auxiliam na compreensão dos relatos jornalísticos.  

A pesquisa de campo consistirá em mostrar aos participantes um infográfico multimídia que 

contenha as funcionalidades informadas e em seguida aplicar um questionário (que está sendo 

elaborado) relacionado com a imagem apresentada. A pesquisa será qualitativa em relação ao 

problema e quanto aos objetivos será exploratória e explicativa.  

 

ANÁLISE DE INFOGRÁFICO MULTIMÍDIA 
 

Para analisar as particularidades da infografia multimídia foi escolhido como objeto de análise o 

infográfico “O trem do samba” publicado no site da Revista Superinteressante (Editora Abril), com o 

intuito de mostrar como o uso de um recurso multilinear, hipertextual e interativo auxilia na 

compreensão do assunto abordado, que, tradicionalmente, é exposto aos usuários de forma textual 

e linear.  
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O infográfico analisado é marcadamente interativo e reúne diversos vídeos. Em um primeiro plano é 

apresentado como um mapa cheio de interseções em linhas coloridas. Cada linha representa um 

estilo de samba (marchinha, samba-raiz, escolas de samba, partido alto, bossa nova etc.) e cada 

ponto presente em tais linhas traz um vídeo com uma breve descrição do samba abaixo.  

O “Trem do Samba” reúne vídeos e textos antigos que retratam o momento histórico e a evolução 

de cada estilo de samba. Essa interface, muito semelhante a jogos virtuais, faz com que os usuários 

se sintam mais inseridos nos acontecimentos históricos do que se estivessem apenas lendo ou 

vendo fotos estáticas sobre.  

A multilinearidade e a hipertextualidade também são características marcantes do infográfico 

analisado. Elas tornam possível a sobreposição de vídeos, acompanhados de textos, com dados, 

depoimentos e curiosidades sobre o momento. É inegável que a dinâmica de todos esses 

elementos multimídia enriquecem e tornam mais interessantes a compreensão da história do 

samba. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os infográficos multimídia permitem mostrar uma grande quantidade de dados, explicar 

como sistemas funcionam ou explicitar ideias, através de notas visuais. Quando utilizado na 

apresentação de temas específicos, o infográfico torna-se um importante aliado, pois possibilita que 

as informações sejam passadas de forma mais clara, concisa e dinâmica, principalmente quando o 

tema exige maior detalhamento. 

A evolução das tecnologias, bem como o desenvolvimento de eficientes softwares, permitiu 

o aprimoramento da infografia multimídia e, com isso, proporcionou aos leitores experiências de 

maior interação e dinamicidade. A infografia multimídia vai muito além da mera explanação 

informativa: ela traz à luz aspectos específicos e singulares de determinado assunto. Através dela, o 

leitor tem a possibilidade de observar, visualizar a informação e os dados ali apresentados e não 

apenas ler sobre esta informação. Não se trata de dar um sentido simplificado à informação que se 

deseja transmitir, mas sim permitir que esta informação seja aprofundada e explorada pelo leitor.    
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca realizar uma discussão sobre como as relações políticas 

foram constituídas conjuntamente com o território dentro do espaço e tempo. Para isso 

utilizaremos o conceito de patrimonialismo weberiano para explicar as relações entre o 

público e o privado, e a concepção de dádiva de Marcel Mauss para explicar como eram as 

relações entre os agentes no campo. 

Utilizaremos também Maria Sylvia de Carvalho, Fernando Uricocheia, Florestan 

Fernandes, Oliveira Vianna, Victor Nunes Leal, Caio Prado Jr. para explicar como ocorreu o 

processo de criação e fortalecimento das oligarquias locais e como estas relacionam-se com 

a sociedade local. O que se pretende é através da noção de dádiva de Mauss explicar como 

as relações locais resultaram cooptação política, fidelização e sua penetração no jogo 

político.  

 

WEBER E MAUSS DO PATRIMONIALISMO A DÁDIVA. 

 

Na civilização escandinava e em muitas outras, as trocas e os 
contratos se fazem sob a forma de presentes, em teoria voluntários, 
na verdade obrigatoriamente dados e retribuídos.  

Marcel Mauss 

 

 

Em seu texto “ensaio sobre a dádiva” o autor Marcel Mauss procura entender como 

ocorre o presente, o que envolve e porque a necessidade de retribuí-lo. Ele busca através 

dos fenômenos sociais totais analisar a sociedades ditas primitivas. Entre esses fenômenos 

encontram-se as instituições religiosas, políticas e morais – estas permeando a política e a 

família ao mesmo tempo, as econômicas e estéticas. 

Quando há a negociação de um contrato/troca não só bens materiais e moveis são 

trocados, mas as generosidades, ritos, serviços militares entre outros. O acordo é tão 

somente um momento, o desenvolver da vida cotidiana onde ele é levado a cabo é o local 

de verdadeira ação. Ao principio toda dádiva parece voluntaria, mas não são já que 

independente do ator para que possa existir um acordo elas precisam existir; para que 

sobreviva é preciso que os valores morais de honra e dever sejam os fiscais garantindo que 

cada dádiva recebida seja aceita e retribuída. 
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Importante analisarmos que a generosidade é um fator que transcorre em todas as 

ações de dádiva, pois ela se mostra como pano de fundo da questão até se concretizar. 

Segundo o autor há uma finalidade destas trocas que é “antes de tudo moral, seu objeto é 

produzir um sentimento de amizade entre as duas pessoas envolvidas, e, se a operação não 

tivesse esse efeito, faltaria tudo...”. “Ninguém é livre para recusar um presente oferecido. 

Todos, homens e mulheres, procuram superar-se uns aos outros em generosidade”.  

Com isso pode se entender que o dar, o qual é a essência do potlatch. A 

obrigatoriedade de receber e não é de menor importância, tendo em vista, que não se é 

dado o direito de recursar uma dádiva. Logo, a obrigatoriedade de retribuição é todo o 

contexto do potlatch, na medida em que ele não se resume em uma pura destruição; a 

obrigação de retribuir dignamente é imperativa.  

Os elementos essenciais para que os acordos sejam firmados são a honra, o dever e 

o prestigio. A honra, entendida enquanto dignidade e grandeza obrigam a aceitação, ou 

seja, pressupõe o reconhecimento de um valor no outro que qualifica o presente. O dever 

obriga a retribuição digna do presente, deste modo, tem de ser dado algo no mínimo 

equivalente ao que foi recebido implicando na perda do prestigio frente aos seus pares e a 

quem concedeu a dádiva em primeiro lugar. Assim, dar, receber e retribuir é uma cadeia que 

aglomera ritos, valores morais e regras sociais não escritas, mas que regem a vida cotidiana 

e suas relações. 

Ao debruçar-se sobre o universo analisado se pode entender, que o principio troca-

dádiva, adquirir um caráter prévio do contrato individual puro, ou seja, antes ainda de estar 

baseado no mercado, o qual há uma circulação de dinheiro, à venda propriamente dita. 

Dessa forma, se torna possível apreender que o cerne da dádiva, é, ela como elemento 

produtor de alianças, que transita em muitas esferas, entre elas estão: patrimônio, 

matrimonio, política, religiosa, econômica , jurídicas e diplomáticas. 

  Em Weber, na sua obra “economia e sociedade” (1994), o autor cria os tipos ideais. 

Estes como os conceitos, são unilaterais e construídos para que tenhamos a capacidade de 

analisar fragmentos da realidade. Eles constituem-se como pontos exagerados que 

possibilitam a estruturação de um pensamento analítico mais homogêneo, pois à realidade 

em que vivemos é heterogênea. Esse processo serve como ponto de referência, uma vez 

que nenhum sistema é capaz de reproduzir integralmente os modelos obtidos com os tipos 

ideais no cotidiano. 

Os três tipos ideais de dominação são: racional legal, carismática e tradicional. 

Todas as formas são válidas porque possuem legitimidade a partir do reconhecimento de 
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seu domínio. A dominação seria uma forma de manifestação concreta do poderio, um 

conjunto de relações de poder caracterizadas pela possibilidade de impor ao 

comportamento do outro os seus desígnios. Essas relações se baseiam no reconhecimento, 

aceitação e submissão à autoridade do outro, que se perde quando o atributo pelo qual o 

indivíduo conseguiu o poder também finda. Na realidade não existem tipos puros de 

dominação, mas variações e mesclas desses diferentes tipos.  

A dominação racional legal no ocidente se fundamenta em regras baseadas na 

racionalidade, as leis são projetadas visando um fim. Estas regras são constantemente 

julgadas e analisadas estabelecendo a quem se deve obedecer e a proporção em que isso 

se realiza, pois, nesse tipo de dominação quem comanda não segue a sua vontade. A 

ordem se estabelece em bases impessoais, quem ocupa um alto cargo dentro da hierarquia 

obedece, da mesma forma que os outros componentes do grupo, as leis previamente 

estabelecidas. 

A capacitação é extremamente importante porque torna seus membros aptos a 

trabalhar com maior racionalidade, eficácia e objetividade. Nesse sentido, utilizam a 

meritocracia para o ingresso e distribuição dos indivíduos no quadro administrativo 

separando o corpo administrativo dos meios de administração. O corpo de funcionários é 

instrumentalizado pelas leis, baseiam sua conduta em um código comum a todos. O público 

não pertence ao individuo pelo fato de trabalhar com ele, mas ao todo onde ele que o coloca 

como responsável. 

Na dominação tradicional, por sua vez, a legitimidade repousa na crença de um 

senhor tradicional, não há membros da comunidade, mas súditos. É um tipo de domínio 

irracional, se comparada à dominação legal, que se baseia nas relações pessoais para 

escolhas administrativas ignorando a racionalidade e a objetividade. Não há obediência às 

leis, mas a figura que a tradição indica a obedecer e reconhecer como autoridade, seja o 

senhor ou o chefe de clã.  O estatuto que guia este tipo ideal weberiano se baseia na 

tradição e/ou no livre arbítrio da figura tradicional no comando. O seu tipo mais puro é a 

dominação patriarcal, tem caráter comunitário onde quem ordena é o senhor graças ao 

reconhecimento de seus direitos.  

Segundo a modalidade o corpo administrativo pode assumir duas formas principais: 

1) puramente patriarcal e 2) estamental. Na primeira os servidores são recrutados de acordo 

com as vontades do senhor, ou seja, de maneira puramente patrimonial. Sua administração 

é totalmente heterônoma e acéfala, não existe direito próprio por parte do administrador 

sobre o cargo nem tampouco uma seleção profissional nem honra estamental (WEBER, 
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1994). Assim, podemos ver que o corpo depende integralmente do senhor sem possuir 

qualquer garantia contra o seu poder. O patrimonialismo é o ambiente propício para o 

favoritismo e a instabilidade da relação pessoal, pois o funcionário ocupa o cargo de acordo 

com o grau de confiança. 

Na forma estamental os servidores não são dependentes pessoalmente do senhor, 

eles são pessoas independentes que são investidas em seus cargos. Aqui os cargos 

possuem direito próprio do cargo que não se pode extinguir, mesmo que minimamente a 

administração e autocéfala e autônoma exercendo-se por conta própria não do senhor. 

Nesse modelo os servos possuem certa proeminência que independe do senhor. Um dos 

modelos de dominação tradicional estamental tratados por Weber é o feudalismo. Nele as 

relações nascidas são contratuais e horizontais tornando a sociedade mais forte que o 

Estado. 

Por último, a dominação carismática. Esse tipo de dominação refere-se à devoção 

afetiva a uma característica excepcional. É revolucionaria porque rompe com a continuidade 

e a tradição dos outros tipos de dominação. O carisma é uma grande força revolucionaria 

porque rompe com os laços tradicionais e racionais, base dos outros dois tipos de 

dominação mencionados. Entretanto, não tem estabilidade para que possa ter um sentido 

de continuidade, dura enquanto a característica sobrenatural se manifesta. Não há como 

eleger segundo méritos ou regras tradicionais um sucessor, pois o carisma precisa ser 

despertado ou provado, mas jamais poderá ser aprendido ou passado.    

 

A CONSTRUÇÃO DO TERRITÓRIO.  

 

Historicamente, as classes dominantes e as instituições políticas 
brasileiras têm uma textura e uma qualidade tão singulares quanto à 
sociedade a que pertenceram. Esta sociedade ajudou a moldar sua 
identidade e essência e, ao faze-lo, deixou sua impressão no 
comportamento, organização e cultura típicos delas.  

Fernando Uricocheia 

 

O Brasil configurou-se como o território que conhecemos hoje por uma serie de 

fatores econômicos externos que guiaram todo o processo de exploração marítima 

portuguesa no séc. XV. Contudo, o projeto português para o Brasil num primeiro momento 

não foi pensado em longo prazo, mas um entreposto comercial de caráter extrativista, nos 

moldes daqueles que possuía na costa africana, na esperança de que aqui se encontrasse 

metais preciosos. Portugal, como o resto da Europa, era guiado pela lógica econômica que 
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vigorou durante a “Era dos Descobrimentos”, esta como um capitulo da história do comércio 

europeu. 

Todo o tempo o novo território foi pensado sob uma perspectiva econômica e não 

social. Esse caráter da colonização se altera com a descoberta de ouro e diamante em 

1690, a partir de então se passa a pensar a nova colônia sobre um ponto de vista 

socioeconômico que buscava garantir o território e suas riquezas, além da expansão de 

suas fronteiras. 

Esse processo criou um padrão diferente do que foi empregado pelas outras 

potências européias nos outros territórios americanos. O processo de prebendalização da 

administração auxiliado pelo padrão de povoamento levou a Coroa, após duas décadas de 

administração direta fracassada a distribuir entre particulares seus novos territórios. 

Obrigando aos donatários a assumir pessoalmente o controle e cuidado das “novas terras” 

aliviando o príncipe de despesas econômicas da administração ultramarina. 

Assim, esse modelo seguiu sem grandes alterações acompanhando as fontes de 

riqueza. Novas capitanias foram criadas, a sede mudou-se para o Rio de Janeiro (1763) 

acompanhando o novo ritmo da mineração que provocou a migração para o centro. No nível 

local o grande latifúndio foi o agente que estereotipou e revigorou o caráter patrimonialista, 

impedindo que os parcos esforços organizadores da coroa penetrassem seu dia-a-dia. A 

fazenda e o engenho representavam as células básicas que caracterizaram a realidade 

brasileira da colônia ao império. (URICOCHEIA, 1978) 

O engenho era mais característico do período colonial, localizava-se próximo a vias 

de transporte das cidades. Ele mantinha uma articulação direta com o circuito comercial de 

maneira constante e uniforme por sua estrutura extensiva e escravocrata, além de produzir 

para o mercado. A fazenda localizava-se no interior sobre um modelo auto-suficiente, 

produzia para se manter e algum excedente para o mercado local. Esses dois 

estabelecimentos englobam, assim, os caracteres que sustentavam as estruturas sociais 

desses períodos. 

O senhor de terras também ocupava o cargo de comandante militar local, além da 

posição de chefe político. Acumulando essas duas funções distante do Estado ele criava 

suas próprias leis e as executando como juiz, júri e advogado. Tal quadro era provocado 

pelo caráter privatista das relações que configuraram a construção espacial local e pela 

descontinuidade dos quadros de funcionários, o território como um todo era vasto e 

descontínuo impossibilitando a cobertura e o contato entre os postos centrais burocráticos e 

os núcleos locais. 
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A base que constitui a vida em âmbito local é composta pela rede de relações 

pessoais entre os homens livres e com o senhor de terras. Existe uma relação em 

“comunidade”, mas não significa associativismo e sim uma complementaridade que busca 

garantir condições mínimas de existência e que, ao mesmo tempo, aumenta também as 

áreas de conflito. As condições de vida simples e a falta de elasticidade referente às 

ocupações limita as condições de existência desses moradores. 

Em sua relação com o fazendeiro vigora um contratualismo mínimo de caráter verbal 

que garante apenas as condições básicas de existência e se baseiam nas supostas honra e 

virtude do senhor. Essa crença nos valores do outro é construída a partir de relações 

pessoais verticais entre o fazendeiro e o homem livre que sustentam esse contrato. 

Qualquer coisa que excede o padrão de subsistência é conseguida a partir de uma relação 

mais pessoal e de favoritismo com o senhor. Como os homens livres não possuíam terras, a 

busca de seu próprio espaço se dava por meio dessa aproximação com o fazendeiro, a 

disputa em si não ocorria pelo território, mas pelas atenções do dono do território. 

Como podemos observar, a influência pessoal do senhor serve para criar uma rede 

de dependência e favores a seu redor, garantindo obediência enquanto, com retribuições 

mínimas, prende uma gama infinita de submissos ao seu redor. Assim, o compadrio assume 

forma estratégica superando o divino e fortalecendo os laços criados com o fazendeiro no 

campo e transportados para a cidade. Esse comportamento nos mostra que as delimitações 

entre as classes são frouxas e fluídas, pois o compadrio estabelece que o próximo exiba as 

mesmas características humanas que o senhor, alterando a configuração social para uma 

estrutura de iguais não tão iguais onde se estabelece a dominação do “semelhante”.  

Dessa forma, o fazendeiro expande sua dominação também para o âmbito do 

Estado, instaurando outra rede de cooptação e favores baseada nas relações pessoais com 

os afilhados para a execução e apoio enquanto busca aproximação - via casamento ou 

favores - com outros senhores de “prestígio” e “bom nome”. Isso nos mostra o que seria 

uma significativa variável da semente do patrimonialismo estatal no Brasil e porque mesmo 

com a introdução dos valores capitalistas ainda se manteve forte a concepção personalista 

das relações comerciais características do período mercantil no país. Isso resultou em uma 

alteração das relações entre as partes, agora o membro mais fraco não busca mais 

proteção pura e simples, mas apoio econômico e retribui com lealdade política no campo e 

apoio na cidade. 

As relações envoltas na rede de “apoio” do fazendeiro baseiam-se na fidelidade e 

gratidão do homem livre, construídas a partir do reconhecimento de concessão do benefício 
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e da necessidade, imperativa, de retribuição. É esse reconhecimento que o senhor de terras 

usa como fio de controle daqueles a ele submissos, tal qual um ventríloquo com sua 

marionete. Essa faceta é importante por aglutinar duas características opostas: de um lado à 

noção de aparente de igualdade e, do outro, a certeza inata da diferença entre os homens. 

Igualdade porque reconhece o outro como pessoa, bem como o direito á propriedade 

privada, não obstante a estrutura fundiária concentradora; e é a diferença hierárquica que 

institui uma temporalidade prolongada nessas relações. O fazendeiro cuida, protege, 

encaminha e apadrinha então o homem livre retribui com sua lealdade incondicional e 

atemporal, como não está no mesmo patamar do senhor para retribuir materialmente o faz 

seja com seus olhos e braços dentro da fazenda, como no principio, seja com seu voto. 

O Estado central confiou aos membros da camada dominante agrária a 

administração espacial e o controle militar. Deu aos fazendeiros o poder social da terra, a 

partir de seu reconhecimento pessoal, atestando na prática o seu domínio. Mesmo com uma 

orientação técnica e alguns esforços burocráticos no âmbito jurídico e fiscal estes ainda 

eram insuficientes para administrar o território. Deixando assim, o controle militar, jurídico e 

fiscal, submetido ao fazendeiro. Isso transformou o Brasil em um grande empreendimento 

privatista e patrimonialista onde mesmo o avanço burocrático do governo não eliminou o 

caráter patrimonial de suas estruturas. 

Desse modo, a configuração brasileira impediu que se produzisse uma ética social 

burguesa racional clássica entre as classes dominantes agrárias. Não nos constituímos 

como uma sociedade de mercado desenvolvida para poder romper com as relações 

personalistas que delineavam os acordos econômicos. Os interesses econômicos realmente 

romperam com parte desses laços, entretanto, isso não ocorreu como evolução racional, 

mas como avanço do patrimonialismo. Esse é absolutamente flexível, acompanhou a 

evolução do mercado agregando e cedendo, minimamente, para continuar a existir e 

dominar. Ele buscou contornos e novas formas que pudessem ajustar a sua estrutura sem 

perder a essência.  

O Estado deixou a classe dominante senhorial comandar os processos de 

estruturação brasileira, permitindo e compactuando para a instauração de uma forma 

diferente, moldada segundo seus interesses. Destarte, criaram impasses estruturais e 

funcionais para que a “revolução burguesa” (FERNANDES, 1974) fosse feita, pois ela 

significaria, se realizada nos moldes europeus, o rompimento com as relações tradicionais e 

pessoais e a introdução de uma lógica de mercado. No entanto, quando perceberam a 
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impossibilidade de continuar com as estruturas atuais, a própria classe agrária realizou a 

revolução buscando comandar mais uma vez o processo de construção nacional. 

 

PRESENTES, HONRA E RETRIBUIÇÃO. 

 

Em seu livro “Instituições Políticas Brasileiras” Oliveira Vianna realiza uma discussão 

sobre a formação política do nosso país das leis as instituições, como aponta o titulo. No ele 

aborda a diferença entre o direito vivo e o morto, onde o primeiro corresponde às regras não 

escritas, mas seguidas no dia a dia, e o segundo como as regras formais, que são letra 

morta por não conseguirem acessar a realidade. Não há como transformas as estruturas 

políticas sem transformar as sociais para seja possível operacionalizá-las.  

Uma primeira critica o autor aponta a sobrevalorização da política e dos políticos, o 

que distorce tanto os seus significados como funções. Isso ocorre em função da forma em 

que encaramos a vida política, ela entende-se mais com extensão da vida privada que como 

serviço público, seu verdadeiro significado-função. De forma mais clara critica a divisão a 

partir do presidente entre amigos do governo e os inimigos, numa mostra clara de 

privatização e personalização do ambiente público. 

Aponta para o sufrágio universal como uma das técnicas democráticas mais seguras 

e eficientes, desde que seja manejada por cidadãos capazes. Nesse ponto reside sua 

principal critica ao falar da prodigalidade com que aqui é usado, como não temos o seu uso 

em nossa índole sociopolítica caímos reféns das oligarquias broncas que o cooptam dentro 

do sistema privatista político que nos governa. Além disso, não possuímos nenhum tipo de 

mecanismo que capacite o cidadão a usar e compreender o que é o voto, ele é um 

analfabeto político mais do que formal.  

É sobre essa dominação oligárquica, que trata Leal, ao discutir a questão do 

coronelismo e do voto. O autor identifica o coronelismo como uma forma peculiar de 

manifestação do poder privado em âmbito local através de uma troca com o poder publico, 

sobrevivendo assim em um regime de base representativa, democrática. Esse poder é 

fortalecido pelo publico com a implantação do regime representativo, ponto comum entre os 

dois autores que ressaltam a incapacidade de uma representação verdadeira quando a 

relação de dependência para o senhor local supera o processo político. 

As relações dentro do local compõe o direito vivo, pois mesmo sem estar de acordo 

com a Constituição são essa leis não escritas que governam o desenvolver diário. Assim, o 

processo de federalização e a implantação do sufrágio universal contribuíram de forma 
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pungente para o fortalecimento das oligarquias – coronéis – locais.  A federalização aliada a 

incapacidade do Estado de penetrar nesse contexto gerou uma forma particular de relação 

entre privado e público onde o voto era retribuição pelos favores (honras) concedidos pelo 

coronel.  

Era dever retribuir o apadrinhamento e proteção, como não era possível fazê-lo de 

forma material e o senhor pedia tão somente o voto, que não possuía qualquer significado, 

criou-se um mecanismo de cooptação que transformou as fazendas em currais eleitorais e a 

população e massa de manobra.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

 

Em toda a nossa trajetória histórica não houve uma construção de uma consciência 

cívica. Como aponta Oliveira Viana somos antes analfabetos políticos, não passamos pelas 

disputas e conflitos que nos permitisse a capacidade de lutar pela extinção do sistema 

patrimonialista, nossas mudanças sempre foram de cima para baixo deixando à maior parte 

da população a deriva frente aos processos que lhe envolviam e afetavam, mas dos quais 

não tinham consciência.  

Quando entendemos as benesses cedidas pelo coronel como dádivas, percebemos 

que estava implícita a retribuição. O patrimonialismo que estruturava a sociedade e 

personalismo das relações permitia a manipulação da honra por parte da elite agrária; 

existia a violência dentro das relações, mas era preciso mais do que esses laços para 

manter o domínio sobre a população.  

O reconhecimento do poder do coronel, e a submissão a este, implicava também na 

pressuposição da sua honra e prestigio e do privilegio que envolvia receber seus favores. 

Assim, os laços morais do personalismo patrimonial eram a mais poderosa arma de 

manipulação da população do campo, a violência gerava o respeito à obrigação moral a 

submissão e a retribuição gerando um ciclo perverso de dar, receber e retribuir que ao 

fortalecer os laços sociais pervertia as estruturas democráticas e perpetuava a cooptação. 

O homem cordial de Sergio Buarque de Holanda é o nosso melhor exemplo de como 

para além da violência, a cordialidade tinha um papel significativo ao tornar a relação 

familiar e próxima, funcionando como o melhor mecanismo para subjugar e manter o outro. 

Com nova roupagem o respeito encontra seu contraponto na familiaridade que retira o medo 

e agressão e substitui por amizade e apreço, assim cada dádiva precisa ser retribuída pela 
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honra e amizade e na mesma medida, como as relações eram dispares e não havia como 

retribuir de maneira imediata o favor vira uma divida de honra para toda a vida. 

O mandonismo local, a figura do coronel, o voto de cabresto são a personificação da 

abstenção do Estado durante um longo período e de sua incapacidade, ou interesse, de 

bani-los quando se fez presente. O Estado patrimonialista surgiu, devido à forma como 

fomos colonizados, como uma extensão do privado, como um mecanismo que economizaria 

dores de cabeças ao rei e gastos aos cofres reais, mas do qual nem a coroa, o império, a 

república, a ditadura ou a nossa infante democracia conseguiu se livrar. A nossa 

consciência política ainda é ingênua e guiada por interesses alheios, o voto ainda continua a 

ser moeda de troca no local, com novos matizes e favores, mais ainda com a conotação de 

retribuição pela dádiva (emprego, escola, etc..) e da fidelidade a quem a concede.   
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RESUMO 

O Direito Civil Brasileiro não concebe o nascituro como pessoa, embora proteja seus direitos desde a 
concepção. A diferenciação entre a tutela outorgada ao nascituro e ao nascido, este considerado 
pessoa, resulta da clássica concepção jurídica que compreende ser a personalidade e, por 
consequência, a capacidade de direito transmitidas com o nascimento. Deste modo, ant
nascimento - para este diploma com reflexos para outros diplomas legais 
considerado pessoa. A doutrina e, de modo incipiente, a jurisprudência vêm adotando 
posicionamento que vai de encontro, por não concordarem com a manutenção d
que o mesmo não se coaduna com o contexto social, político e jurídico da sociedade contemporânea, 
com o Estado Democrático de Direito que elegeu a dignidade da pessoa humana como um de seus 
fundamentos (artigo 1º. da CF/88) e com o tex
perante a lei  (artigo 5o.) e a família como a base da sociedade (artigos 226 e 227 da CF/88). Assim, 
a partir de uma análise interdisciplinar entre as disciplinas jurídicas 
interpretação sistêmica e sistemática 
Federal de 1988, o trabalho tem por objetivo apresentar algumas reflexões acerca da necessária 
equiparação legal do nascituro
direitos fundamentais e a dignidade humana. A pesquisa foi desenvolvida através do método 
dedutivo, foram utilizadas fontes primárias e secundárias. Concluiu
constitucional, a tutela jurídica do nascituro deve ser equiparada a da pessoa nascida, eis que a Carta 
Magna determina que: a) todos são iguais perante a lei (igualdade formal), b) a família é a base da 
sociedade, c) a dignidade da pessoa é um dos fundamentos do Estado Democrático 
processo de desenvolvimento da pessoa é um
ordenamento jurídico deve tutelar e o Estado, a família e a sociedade prover meios para garantir a 
esta nova vida proteção integral e plenas condiç
tutela jurídica do nascituro deve ser equiparada a das pessoas (nascidas) visando a eficácia dos 
direitos fundamentais e dos direitos da persona
considere pessoa em desenvolvimento

Palavras-chave:  nascituro. pessoa. dignidade humana. direitos fundamentais.

 

Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

REFLEXÕES INTERDISCIPLINARES ACERCA DA T
JURÍDICA DO NASCITURO 

HENKES, SILVIANA L. (1) CAVAGNOLI, CARINE 

 
UFPel, Faculdade de Direito, Professora Adjunta, Doutora em Direito

Praça Conselheiro Maciel s/n, Centro, Pelotas, RS. 
silvi_henkes@hotmail.com 

 
Pel, Faculdade de Direito, acadêmica e monitora bolsita.
Praça Conselheiro Maciel s/n, Centro, Pelotas, RS. 

carinecavagnoli@gmail.com 
 

O Direito Civil Brasileiro não concebe o nascituro como pessoa, embora proteja seus direitos desde a 
diferenciação entre a tutela outorgada ao nascituro e ao nascido, este considerado 

pessoa, resulta da clássica concepção jurídica que compreende ser a personalidade e, por 
consequência, a capacidade de direito transmitidas com o nascimento. Deste modo, ant

para este diploma com reflexos para outros diplomas legais 
considerado pessoa. A doutrina e, de modo incipiente, a jurisprudência vêm adotando 
posicionamento que vai de encontro, por não concordarem com a manutenção d
que o mesmo não se coaduna com o contexto social, político e jurídico da sociedade contemporânea, 
com o Estado Democrático de Direito que elegeu a dignidade da pessoa humana como um de seus 
fundamentos (artigo 1º. da CF/88) e com o texto constitucional que estabelece que todos são iguais 
perante a lei  (artigo 5o.) e a família como a base da sociedade (artigos 226 e 227 da CF/88). Assim, 
a partir de uma análise interdisciplinar entre as disciplinas jurídicas e destas com as biociências
interpretação sistêmica e sistemática das fontes normativas tendo como fio condutor a

o trabalho tem por objetivo apresentar algumas reflexões acerca da necessária 
equiparação legal do nascituro e de sua tutela à pessoa nascida, no intuito de garantir a eficácia dos 
direitos fundamentais e a dignidade humana. A pesquisa foi desenvolvida através do método 
dedutivo, foram utilizadas fontes primárias e secundárias. Concluiu-se que a partir do texto 

rídica do nascituro deve ser equiparada a da pessoa nascida, eis que a Carta 
Magna determina que: a) todos são iguais perante a lei (igualdade formal), b) a família é a base da 
sociedade, c) a dignidade da pessoa é um dos fundamentos do Estado Democrático 
processo de desenvolvimento da pessoa é um continuum, assim, desde a concepção (singamia) o 
ordenamento jurídico deve tutelar e o Estado, a família e a sociedade prover meios para garantir a 
esta nova vida proteção integral e plenas condições de desenvolvimento e d) desde a 
tutela jurídica do nascituro deve ser equiparada a das pessoas (nascidas) visando a eficácia dos 
direitos fundamentais e dos direitos da personalidade, pois se trata de pessoa, ainda que se lhe 

em desenvolvimento ou pessoa humana embrionária. 

nascituro. pessoa. dignidade humana. direitos fundamentais.
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O Direito Civil Brasileiro não concebe o nascituro como pessoa, embora proteja seus direitos desde a 
diferenciação entre a tutela outorgada ao nascituro e ao nascido, este considerado 

pessoa, resulta da clássica concepção jurídica que compreende ser a personalidade e, por 
consequência, a capacidade de direito transmitidas com o nascimento. Deste modo, antes do 

para este diploma com reflexos para outros diplomas legais - o nascituro não é 
considerado pessoa. A doutrina e, de modo incipiente, a jurisprudência vêm adotando 
posicionamento que vai de encontro, por não concordarem com a manutenção deste regramento, eis 
que o mesmo não se coaduna com o contexto social, político e jurídico da sociedade contemporânea, 
com o Estado Democrático de Direito que elegeu a dignidade da pessoa humana como um de seus 

to constitucional que estabelece que todos são iguais 
perante a lei  (artigo 5o.) e a família como a base da sociedade (artigos 226 e 227 da CF/88). Assim, 

e destas com as biociências e da 
das fontes normativas tendo como fio condutor a Constituição 

o trabalho tem por objetivo apresentar algumas reflexões acerca da necessária 
ascida, no intuito de garantir a eficácia dos 

direitos fundamentais e a dignidade humana. A pesquisa foi desenvolvida através do método 
se que a partir do texto 

rídica do nascituro deve ser equiparada a da pessoa nascida, eis que a Carta 
Magna determina que: a) todos são iguais perante a lei (igualdade formal), b) a família é a base da 
sociedade, c) a dignidade da pessoa é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, d) o 

, assim, desde a concepção (singamia) o 
ordenamento jurídico deve tutelar e o Estado, a família e a sociedade prover meios para garantir a 

ões de desenvolvimento e d) desde a singamia a 
tutela jurídica do nascituro deve ser equiparada a das pessoas (nascidas) visando a eficácia dos 

lidade, pois se trata de pessoa, ainda que se lhe 

nascituro. pessoa. dignidade humana. direitos fundamentais. 

5959



INTRODUÇÃO 

O trabalho tem como objetivo propor novas reflexões para fomentar o debate acerca 

do status jurídico do nascituro, defendendo a equiparação da sua tutela jurídica com a da 

pessoa nascida, pois se trata de pessoa e, assim, assegurar-lhe a eficácia dos direitos e 

garantias fundamentais e a dignidade humana. 

Importa ressaltar que não se defende a paridade jurídica, mas sim a equiparação, ou 

seja, tratar como iguais coisas que se apresentam desiguais, como motivação para conferir 

efetividade ao texto constitucional, ao determinar que “todos são iguais perante a lei”. Quão 

sabido tratar-se da igualdade formal.   

A problemática da pesquisa surge em razão do Direito Civil brasileiro não conceber 

expressamente o nascituro como pessoa, embora proteja seus direitos desde a concepção 

(CC, art. 2º.).  Em alguns artigos, em especial no artigo 1.798, o CC trata, ainda que 

implicitamente, o nascituro como pessoa ao dispor: “Legitimam-se a suceder as pessoas 

nascidas ou já concebidas  no momento da abertura da sucessão”. 

A distinção entre a tutela outorgada ao nascituro e ao nascido resulta da clássica 

concepção do Direito Civil que compreende que a personalidade e, por consequência, a 

capacidade de direito são transmitidas com o nascimento, consoante prega a Teoria 

Natalista. Esta posição está ainda arraigada numa concepção patrimonialista da pessoa 

como sujeito de direitos e deveres e não numa perspectiva existencial da pessoa que reza 

pela dignidade humana. Deste modo, para este diploma com reflexos para outros diplomas 

legais, o nascituro não é considerado pessoa.  

De forma incipiente, a doutrina e a jurisprudência vêm adotando a Teoria 

Concepcionista acerca da personalidade jurídica, que entende que o nascituro tem 

personalidade desde a concepção, pois, esta melhor se coaduna com os fundamentos do 

Estado Democrático de Direito e com o contexto social, político e jurídico da sociedade 

contemporânea que não pode ignorar os avanços das tecnologias, técnicas e dos 

conhecimentos biomédicos e biológicos sobre a vida. 

          A pesquisa foi realizada a partir da análise interdisciplinar entre as disciplinas 

jurídicas, em especial o Direito Constitucional, o Direito Civil, o Direito Ambiental, o Direito 

da Criança e do Adolescente, o Direito Penal e o Direito Internacional e, destas com outras 

ciências, como a Biologia, Embriologia, Genética, Medicina e Sociologia. E, também, os 

reflexos no Direito brasileiro da ratificação pelo Brasil, em 24.09.1990, da Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, afora aqueles decorrentes de 

outros Tratados Internacionais ratificados pelo Brasil. A pesquisa foi desenvolvida através do 

método dedutivo, foram utilizadas fontes primárias e secundárias. O trabalho está 

estruturado em duas partes que sucedem a introdução. A primeira abordará a polêmica 
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acerca do marco inicial da vida, conforme os estudos da Biologia, Embriologia, Genética e 

Medicina, demonstrando o descompasso entre o Direito e estas ciências. A segunda é 

dedicada à análise da problemática a partir da tutela jurídica.  

 

1 O INÍCIO DA VIDA HUMANA SOB A ÓTICA BIOMÉDICA  

 

A análise da tutela jurídica do nascituro põe em relevo a importância do 

conhecimento sobre o marco inicial da vida. A biologia, a medicina, a embriologia, a 

genética não apresentam um consenso acerca do início da vida de uma pessoa e denotam  

os descompassos existentes entre as ciências biológicas e também  destas com o Direito. 

Neste sentido, Goldim (2007) apresenta um estudo  onde são elencados vinte marcos 

iniciais da vida (vide tabela 01):  

 

Tabela 01: Início da vida de uma pessoa humana 

Tempo 
decorrido  

Característica  Critério  

0min  Fecundação  
fusão de gametas  

Celular  

12 a 24 horas  Fecundação  
fusão dos pró-núcleos  

Genotípico estrutural  

2 dias  Primeira divisão celular  Divisional  
3 a 6 dias  Expressão do novo genótipo  Genotípico funcional  
6 a 7 dias  Implantação uterina  Suporte materno  
14 dias  Células do indivíduo diferenciadas 

das células dos anexos  
Individualização  

20 dias  Notocorda maciça  Neural  
3 a 4 semanas  Início dos batimentos cardíacos  Cardíaco  
6 semanas  Aparência humana e rudimento de 

todos os órgãos  
Fenotípico  

7 semanas  Respostas reflexas à dor e à pressão  Sensciência  
8 semanas  Registro d e ondas 

eletroencefalográficas (tronco 
cerebral)  

Encefálico  

10 semanas  Movimentos espontâneos  Atividade  
12 semanas  Estrutura cerebral completa  Neocortical  
12 a 16 
semanas  

Movimentos do feto percebidos pela 
mãe 

Animação  

20 semanas  Probabilidade de 10% p ara sobrevida 
fora do útero  

Viabilidade  
extra-uterina  

24 a 28 
semanas  

Viabilidade pulmonar  Respiratório  

28 semanas  Padrão sono -vigília  Autoconsciência  
28 a 30 
semanas  

Reabertura dos olhos  Perceptivo visual  

40 semanas  Gestação a termo ou parto em outro  
período  

Nascimento  

2 anos após o 
nascimento  

“Ser moral”  Linguagem para comunicar vontades  
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Dos critérios para definição do início da vida apresentados por Goldim (2007), seis 

são mais aceitos pela literatura e podem  contribuir para o debate, quais sejam: singamia, 

cariogamia, nidificação, pré-embrião, encefálico e vitabilidade.  

O primeiro marco inicial da vida humana que se estudará ocorre com a fecundação, 

ou seja, com a fusão do óvulo pelo espermatozoide, processo que recebe o nome de 

singamia. Os que assim se posicionam entendem que o processo de desenvolvimento é um 

continuum cujo marco inicial é a fecundação/singamia. Defendem que o pré-nato não pode 

ser uma coisa que se transforma em algo, sendo o zigoto “a primeira e mais simples forma 

de apresentação pública de um corpo humano” (SERRÂO, 2003, p.10). Para Pereira e Silva 

(2002, p.14), “o concepto não é um ser humano em potência, em potência é apenas o 

desenvolvimento humano”. 

O uso  da pílula do dia seguinte é legalmente permitido porque ainda não houve a 

fecundação. A Resolução 1.811/2006 do Conselho Federal de Medicina dispõe “que a 

Anticoncepção de Emergência pode ser utilizada em qualquer etapa da vida reprodutiva e 

fase do ciclo menstrual na prevenção da gravidez e que, em caso de ocorrência de 

fecundação, não haverá interrupção do processo gestacional”. Assim, mesmo havendo 

células vivas (espermatozoide e óvulo) dentro do aparelho reprodutor feminino, até quando 

essas células não se fundirem, não se pode falar em nova vida humana. Toda forma de 

interromper a vida humana após a fecundação é ilegal, salvo as permitidas por lei. Cabe 

aqui mencionar que a interrupção da vida humana na fase in utero admite as seguintes 

exceções: o aborto, quando a mãe corre risco de vida (CP, art. 128, I) e em caso de estupro 

(CP, art. 128, II) e, quando restar comprovada a anencefalia. 

O segundo possível marco inicial da vida de uma nova pessoa é a cariogamia que se 

caracteriza pela formação da identidade genética, ou seja, do DNA do(s) ser(es) 

concebido(s). Salienta-se que até o 14º. dia após a fecundação o embrião pode se dividir em 

dois ou mais embriões através da multiplicação celular dando origem a gêmeos, trigêmeos 

etc. Esta teoria define que o primórdio vital de um novo ser humano começa com a 

formação do código genético, aproximadamente, 48 horas após a fecundação, quando os 

pronúcleos condensaram todo o material cromossômico materno e paterno, formando o 

DNA. Sendo assim, para uma análise mais aprofundada sobre a Teoria da Cariogamia, 

Angelo Serra, citado por Reinaldo Pereira e Silva (2002, p. 87), estatui que este processo 

possa ser compreendido consoante quatro argumentos que são consequência da “variação 

reprodutiva”, quais sejam: 

 

a. fusão dos pronúcleos materno e paterno inicia a existência de uma nova 
célula somática dotada de uma tal estrutura que lhe confere identidade 
específica e individual; b) essa nova célula humana começa imediatamente 
a agir como uma unidade individual, a qual, dadas as condições 
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necessárias e suficientes, tende  a gradual e completa expressão do plano 
organizado inscrito no seu próprio dote genético, mediante um complexo, 
contínuo e altamente coordenado processo de desenvolvimento; c) essa 
expressão se manifesta numa totalidade corpórea que se organiza 
autonomamente, isto é, por forças intrínsecas, até a formação de um 
organismo completo; e d) assim, a nova célula humana que se constitui na 
fusão dos pronúcleos materno e paterno representa a estrutura original de 
um novo homem, com o que começa seu próprio ciclo vital. 

 

O terceiro critério que se analisará é a nidificação, que se caracteriza pela 

implantação na parede do útero da gestante do embrião na fase de blastocisto. Esse 

processo inicia, aproximadamente, entre o “6º ao 8º dia (uma semana após a ovolução), 

completando-se alguns dias depois (entre 10º ao 11º dias), quando encontra a mucosa 

endometrial em plena fase secretora” (REZENDE, 2002,p. 30).  

Patrícia Pranke (2009, p. 147), defende que o útero materno é “o terceiro elemento 

da vida”: espermatozoide, óvulo e útero. Neste sentido, infere-se que os embriões 

fertilizados artificialmente/in vitro (e não implantados) não são considerados como vitáveis, 

pois sem “o terceiro elemento da vida” não haverá gravidez. 

A teoria do pré-embrião ou “embrião precoce”, também denominado de “critério do 

14º dia”, defende que o início da vida humana ocorre após a individualização do embrião, ou 

seja, aproximadamente no 14º dia após a fecundação, pois é a partir deste momento que o 

embrião humano não se divide mais, ou seja, não gera outro (s) indivíduo (s): gêmeos, 

trigêmeos.  

O debate sobre a teoria do pré-embrião ganhou notoriedade após a publicação em 

1984, no Reino Unido, do “Informe Warnock sobre Fertilização e Embriologia”. Estrutura-se 

essa teoria na seguinte tese, conforme os estudos de Reinaldo Pereira e Silva (2002, p. 89): 

“o zigoto humano, ainda que expressão da natureza humana, não é um indivíduo humano 

em ato, mas apenas uma célula progenitora humana dotada de potencialidade para gerar 

um ou mais indivíduos da espécie humana”. Por conseguinte, para esse documento não há 

vida de nenhum indivíduo sendo sacrificada quando o embrião ainda é precoce. Isso denota 

um posicionamento que vai ao encontro da manipulação com seres humanos. 

Assim, quem se posiciona a favor da teoria do pré-embrião, argumenta que antes do 

14º dia o embrião não merecer ser protegido judicialmente, porque: a) antes do 14º dia o 

pré-embrião goza de totipotência, ou seja, pode ocorrer divisão gemelar; b) a linha primitiva 

também aparece após o 14º dia, fazendo com que o concepto adquira “individualidade”. 

         Os críticos a essa teoria, contudo, enfatizam que o processo de desenvolvimento é 

individualizado e autocontrolado desde a concepção, portanto, muito antes do aparecimento 

da estria primitiva. Enfatiza-se: individualidade pressupõe a existência humana capaz de se 

autocontrolar. E o autocontrole existe desde a formação da identidade genética/DNA.  
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O quinto marco analisado é o critério encefálico. Primeiramente, destaca-se que a 

morfologia do Sistema Nervoso Central é constituída pelo encéfalo (e este pelo cérebro, 

cerebelo e tronco encefálico) e pela medula espinhal. Dessa forma, o encéfalo é parte do 

processo de desenvolvimento do nascituro que tem início após o processo de 

individualização do embrião, ou seja, a partir do 14º dia subsequente a fecundação e 

termina entre a 3ª e a 4ª semana após a fecundação. Por outro lado, o critério neocortical é 

a etapa de desenvolvimento do pré-nato que diz respeito à formação completa do encéfalo, 

que ocorre até a 12ª semana de gestação.  

Recentemente, no I Encontro Nacional dos Conselhos de Medicina, que ocorreu nos 

6 a 8 de março 2013, em Belém (PA),  o Conselho Federal de Medicina (CFM) posicionou-

se a favor da ampliação das possibilidades de interrupção da gestação, com o intuito de 

torná-la uma causa de excludente da ilicitude penal. Esse posicionamento do CFM vai ao 

encontro do Projeto de Lei do Novo Código Penal (PLS 236/2012), que está em tramitação 

no Congresso Nacional, cuja redação provisória é a seguinte: Art. 128: “Não há crime de 

aborto: IV – se por vontade da gestante, até a décima segunda semana da gestação, 

quando o médico ou psicólogo constatar que a mulher não apresenta condições 

psicológicas de arcar com a maternidade”.  

Também se deve consignar que na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 54, que abordou a questão da anencefalia, decidiu-se que a antecipação do 

parto não configura crime de aborto, em razão da incompatibilidade com a vida extra-uterina 

(pois não há capacidade biológica que viabilize o desenvolvimento do encéfalo e da pessoa 

em desenvolvimento) e em razão do estado de necessidade justificado da gestante. 

A Teoria da Vitabilidade do feto é o último critério estudado como possível marco 

para o início da existência humana.  A capacidade de o feto conseguir sobreviver fora do 

útero é de 10% a partir do 5º mês de gestação, aumentando essa probabilidade à medida 

que se aproxima o término da gravidez. Os avanços das técnicas e tecnologias têm 

contribuído incomensuravelmente para a sobrevivência do bebê prematuro e inclusive para 

sanar  problemas, suprimir deficiências e curar patologias ainda in útero, cita-se a correção 

do lábio leporino e  cirurgias cardíacas.  

A vitabilidade caracteriza-se pelo limiar biológico entre a vida intra-uterina e a vida 

extra-uterina. Habermas (2010, p.49) vem somar-se ao debate sobre a vitabilidade ao 

argumentar que a possibilidade de sobreviver fora do útero materno é condição da aquisição 

do status de pessoa: “somente a partir do momento em que a simbiose com a mãe é 

rompida é que a criança entra num mundo de pessoas, que vão ao seu encontro, que lhe 

dirigem a palavra e podem conversar com ela”. Em suma, questiona-se: será, então, que é 

contato com o “mundo exterior”, com outras pessoas o que torna o início da vida de uma 

nova pessoa humana possível, vitável? 
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2 A TUTELA JURÍDICA DO NASCITURO  

 

A análise da tutela jurídica do nascituro passa pela compreensão da terminologia a 

ele conferida, a fim de que possam ser identificados os direitos que lhe são salvaguardados 

tanto no plano do Direito interno quanto internacional. E também porque a terminologia 

jurídica é distinta da terminologia empregada pelas biociências como analisado. 

Desde a formação do zigoto - resultado da fecundação - até o nascimento, esse novo 

ser humano é denominado juridicamente de nascituro, ou seja,  para o Direito, nascituro é 

todo o ser que já foi concebido e que ainda não nasceu, independentemente, da fase 

gestacional (zigoto, embrião, feto). Nascituro é sinônimo de concebido e não nascido, 

portanto, não se trata da prole eventual1 ou das futuras gerações.  

Necessário destacar também que o embrião in vitro ou criopreservado não é 

considerado nascituro, pois falta à implantação in anima nobile no útero materno. Assim, ele 

tem a natureza jurídica de “embrião de pessoa humana”, conforme restou decidido no 

debate realizado no Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 3.510  acerca da (in)constitucionalidade do artigo 5º da Lei 11.105, 

conhecida como Lei de Biossegurança. Em votação, por 6 votos contra 5, a referida ação foi 

julgada totalmente improcedente, decidindo-se que os embriões in vitro são “embrião de 

pessoa humana” e não “pessoa humana embrionária” e, portanto, não merecem a mesma 

tutela destinada ao nascituro ou  outra equiparada. 

 

2.1  A tutela no Direito brasileiro  

  

2.1.1 O Direito Civil 

 

Após tecidas as considerações sobre a conceituação jurídica do nascituro, 

necessário investigar a sua tutela no Direito brasileiro. Iniciar-se-á o estudo sob a ótica do 

Direito Civil, a origem da celeuma, e, para isso, traz-se à baila os artigos 1º e 2º para, 

posteriormente, analisar os reflexos deles decorrentes.  

                                            

1 A prole eventual indica que não houve a fecundação de um novo ser humano, ou seja, não houve a fusão do 
óvulo pelo espermatozoide. 
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O artigo 1º do CC declara: “Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 

civil” e o artigo 2º:  “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a 

lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”2.   

Questiona-se, com base no artigo 2º. do CC: o nascituro é titular de direitos ou lhe 

são conferidas expectativas de direitos? É sujeito de direitos? É pessoa? É portador de 

direitos fundamentais e personalíssimos, como direito à vida, à saúde, a qualidade de  vida, 

à integridade corporal, e portanto, pode-se afirmar que ele adquire, desde a concepção, 

personalidade jurídica na ordem civil, em razão do seu valor de per se que é próprio a toda 

pessoa humana e, além do mais, pelo fato de ser sujeito de direitos?  

Antes de aprofundar as reflexões, necessário relembrar brevemente a definição de 

personalidade e de capacidade de direito que, não obstante sejam conceitos clássicos do 

direito, por serem expressões abstratas, geram distorções de significado. Estes conceitos 

são indispensáveis para a compreensão da problemática envolvendo a qualificação do 

nascituro como sujeito de direito e como pessoa. 

Personalidade é um atributo, um valor, uma qualidade jurídica da qual decorrem 

todos os demais direitos da pessoa, ou seja, dos sujeitos de direito. É tradicionalmente 

definida como a aptidão genérica para ser sujeito de direitos e de obrigações na ordem civil.  

Capacidade “é a maior ou menor extensão dos direitos da pessoa” (MONTORO, 

2011, p. 555). Contudo, adquirir a personalidade é indispensável para que a pessoa adquira 

direitos e obrigações. Sendo assim, o nascituro indaga-se : o nascituro tem capacidade de 

direito? A  capacidade de direito “é atribuída a todas as pessoas naturais ou físicas, por 

força do princípio da igualdade (que norteia nosso sistema jurídico), como se pode verificar 

no artigo 1º do Código Civil” (RODRIGUES in TEPEDINO, 2007, p.11.  

Conforme transcrito anteriormente, o artigo 2º. do CC de 2002 dispõe que o nascituro 

somente adquire personalidade após o nascimento (Teoria Natalista). Questionável este 

dispositivo, sendo ele o responsável pela grande celeuma jurídica, já que em sua parte final, 

declara que “a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”.  

Para o atual Direito Civil quem tem direito, tem personalidade jurídica. Soma-se que 

o CC, em outros dispositivos, disciplina acerca dos direitos do nascituro: artigo 1609, 

parágrafo único: concede ao nascituro a condição de filho, ainda no ventre materno; artigo 

1779: o nascituro está sujeito à curatela; artigos. 1634 V e 1689 II: o nascituro tem direito à 

representação pelos pais; artigos 542 e 1799 I: o nascituro pode ser beneficiário de doação 

e herança, artigo  1798: Legitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou já comcebidas no 

                                            

2 CUNHA (2000, p. 20) em trabalho dedicado “A Teoria das Pessoas de Teixeira de Freitas” defende que o 
reflexo mais importante do pensamento de Teixeira de Freitas sobre a teoria das pessoas  é a crítica feita, na 
nota ao art. 21 do Esboço [do CC/1916] à doutrina alemã, especialmente a Savigny, no que tange a identificação 
de “pessoa” com “capacidade jurídica”. 
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monento da abertura da sucessão, além destes os artigos 127, 128, 563, 1784, 2020, todos 

do Código Civil, contribuem para reafirmar os direitos do nascituro.  

Soma-se ao estudo a definição de Pontes de Miranda (1974, p. 154 e 155) que assim 

doutrina:  

 

Ser pessoa. Pessoa é o titular do direito, o sujeito do direito. Personalidade 
é a capacidade de ser titular de direitos, pretensões, ações e exceções e 
também de ser sujeito (passivo) de deveres, obrigações, ações e exceções. 
Capacidade de direito e personalidade são o mesmo. 
 

Para o autor (1974, p. 162), a detenção de direito é o meio para adquirir a condição 

jurídica de pessoa humana: “Basta que A possa ser sujeito de um direito, para que A seja 

pessoa”. Indispensável salientar que o autor (1974, p. 162), embora lecione que pessoa é o 

titular do direito, o sujeito do direito, não considera o nascituro uma pessoa, filiando-se a 

Teoria Natalista defende: “No útero, a criança não é pessoa”.  

Então, porque o nascituro não é considerado pessoa desde a concepção? Embora o 

CC se manteve, neste ponto, arraigado à perspectiva patrimonial de pessoa (sujeito de 

direitos e deveres), não se pode dirimir a questão a partir do texto constitucional? 

A Constituição Federal de 1988 não aborda a questão do início da personalidade. 

Infraconstitucionalmente, o Código Civil encarregou-se de abordar o assunto e aos 

microssistemas incumbe  reafirmar ou complementar a normatização do tema. Também, 

consigna-se o importante papel da jurisprudência e da doutrina brasileira no debate. Deste 

modo,  antes de adentrar na análise da temática sob o ponto de vista da legislação esparsa 

e da CF/88, entende-se importante apresentar sucintamente as teorias da personalidade. 

 Para a Teoria Natalista (adotada pelo Código Civil brasileiro), o nascituro não 

adquire personalidade antes do nascimento. A partir de uma análise superficial da lei e de 

uma interpretação literal da primeira parte do artigo 2º. do CC, o nascituro não tem aptidão 

para adquirir direitos e contrair obrigações e deveres na ordem civil, pois não lhe é 

outorgada a personalidade. Em outras palavras, somente a pessoa (nascida) tem 

personalidade e, portanto, é sujeito de direitos e deveres.  

O Desembargador Néfi Cordeiro, em decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª. 

Região, AC nº 441.689, publicada no Diário da Justiça em 18/06/2003, p.701, entendeu que 

o nascituro não é pessoa, é uma coisa, é uma viscerum matris: “Demais, não se pode 

perder de vista que o nascituro, além de não ser pessoa, é viscera matris, a vida do ser 

humano nesta fase é dependente do organismo materno. Por isso, é inadmissível conceder-

lhe legitimidade para postular alimentos”. Fundamental acrescentar que se trata de uma 

decisão prolatada antes da vigência da Lei dos Alimentos Gravídicos, mesmo assim de 

questionável teor,  já que, desde 1988, com a vigência da CF/88 o Direito deve prezar pela 
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dignidade humana e pela inviolabilidade do direito à vida. Esta decisão demonstra a 

necessidade de debate em torno da temática, visando eliminar o subjetivismo do julgador 

A Teoria da Personalidade Condicional, segundo Chinelatto (2009, p. 429), 

“reconhece a personalidade, desde a concepção, com a condição de nascer com vida”. 

Destaca-se que a única condição suspensiva do direito eventual, consoante prega o art. 130 

do CC, diz respeito aos direitos patrimoniais materiais. Os direitos da personalidade não 

podem estar condicionados a uma condição suspensiva, ou seja, ao nascimento com vida 

nem constituem expectativa de direito. Por isso, num momento em que se busca a 

personalização do direito civil, o apego às questões patrimoniais deve ser revisado. 

Por outro lado, destacam-se os estudos, em especial, de Chinellato, em especial a 

sua tese doutoral, e, de modo incipiente, a jurisprudência que vêm adotando 

posicionamentos que vão ao encontro da Teoria Concepcionista, ou seja, de que a 

personalidade inicia com a concepção. Consoante Chinellato (2009, p. 432):  

 

Sustenta que a personalidade começa da concepção e não do nascimento 
com vida, considerando que muitos dos direitos e status do nascituro não 
dependem do nascimento com vida, como os Direitos da Personalidade, o 
direito de ser adotado, de ser reconhecido, atuando o nascimento sem vida 
como a morte, para os já nascidos. 

 
Maria Helena Diniz (1994, p. 205) entende que o nascituro tem personalidade jurídica 

formal, no que se refere aos direitos personalíssimos e personalidade jurídica material 

acerca dos direitos patrimoniais com o nascimento. 

Fachin (2002), em obra dedicada ao então Novo Código Civil, expressa ser inegável 

reconhecer a necessidade de uma profunda transformação no conceito de sujeito de direito. 

Galvani (2010, p. 15) em obra dedicada à personalidade jurídica leciona:  

 

Diante desse quadro problemático, propõe o presente trabalho que o 
conceito de pessoa em direito, delineado no art.1º. do Código Civil 
Brasileiro, ou seja, da personalidade jurídica, deve ser  revisitado, revisto e 
reestruturado, para que seja conveniente e adequado ao paradigma 
inaugurado pelo Estado Democrático de Direito. 

 

A doutrina e a jurisprudência, em sua grande maioria, vêm mantendo abertas as 

reflexões, visando à alteração da lei, porque o texto do Código Civil não se coaduna com o 

estágio atual da sociedade contemporânea, do desenvolvimento e do avanço das 

tecnologias e técnicas e dos conhecimentos das Biociências, e pelo fato do Estado 

Democrático de Direito ter elegido a dignidade da pessoa humana como um de seus 

fundamentos e ser inegável que o nascituro tem direitos assegurados na lei brasileira e faz 

parte da família. 
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Necessário ratificar que o Código Civil apresenta, ainda, uma concepção de pessoa 

muito arraigada ao contexto patrimonial (sujeito de direitos e de deveres), enquanto a 

Constituição Federal de 1988, conforme será analisado posteriormente, já irradia outra 

concepção de pessoa (fruto das codificações liberais e da conquista de direitos), a partir de 

uma dimensão existencial, vinculando à proteção através da dignidade humana e 

consagração dos direitos fundamentais. Logo, o que se busca demonstrar neste estudo é 

uma “visão personalista” das questões referentes ao nascituro, distanciando-se, por 

consequência, da visão patrimonialista do Código Civil de 1916. 

 

2.2  A tutela jurídica do nascituro nas legislações  esparsas 

 
Após as colocações e indagações, faz-se necessário analisar quais são os direitos 

outorgados ao nascituro na órbita legislativa brasileira, além do regramento do CC. Deve-se 

registrar que o Direito Civil não é um monossitema que regula sozinho as relações jurídicas. 

Além do regramento no CC, o nascituro encontra amparo legal no Código de Processo Civil, 

no Código Penal, no Estatuto da Criança e Adolescente, no Código de Defesa do 

Consumidor, entre outras legislações esparsas. 

Registra-se que independente do reconhecimento da personalidade pelo Código 

Civil, os direitos do nascituro estão positivados no Direito brasileiro desde a concepção, 

embora não sejam “numerus clausus, isto é, não se restringem àqueles casos em que a 

legislação civil lhe faz referência expressa” (SILVA, 2002, p. 229).  

O Código de Processo Civil nos artigos 877 e 878  confere a gestratrix ou ao 

representante legal do nascituro a posse do bem herdado ou doado através do instituto  da 

posse em nome do nascituro, desde que compravada a gravidez.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069, de 13.07.1990, também vem a 

somar no que concerne à proteção jurídica do nascituro, garantindo o direito “à vida e à 

saude” através da “efetivação de políticas sociais públicas” como dispõe o art. 7º: “A criança 

e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 

sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 

condições dignas de existência”. Também reconhece o status de filho ao nascituro no art. 

26, parágrafo único: “O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe 

ao falecimento, se deixar descendentes”. 

A Lei dos Alimentos Gravídicos, Lei nº 11.804, de 05.11.2008, também vem suprir as 

deficiências da legislação civil ao garantir à gestante direito a alimentos em benefício do 

nascituro. 

O nascituro além do mais é considerado consumidor de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.1990, art. 17, dispondo que: “equiparam-se 
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aos consumidores todas as vítimas do evento”. Dessa forma, toda vez que o nascituro for 

vítima em razão de serviço prestado, por exemplo, serviços médicos de ultrassonografica, 

de cirurgias realizadas, quando ainda no ventre manterno (correção do lábio leporino e 

tantas outras, inclusive cardíacas),  ser-lhe-á considerado consumidor e terá direito de 

pleitear os seus direitos judicialmente. 

A Lei de Transplantes, Lei 9.434, de 04 de fevereiro de 1997, pode-se acrescentar ao 

debate, porque o art. 9º, §7º veda à gestante “dispor de tecidos, órgãos ou partes de seu 

corpo vivo, exceto quando se tratar de doação de tecido para ser utilizado em transplante de 

medula óssea e o ato não oferecer risco à sua saúde ou ao feto”. Evidencia-se nesse 

dispositivo a proteção aos direitos subjetivos do nascituro: à vida, a integridade física e à 

saúde. 

O Projeto de Lei 478/2007, intitulado Estatuto do Nascituro, soma-se à investigação, 

pois é uma tentativa de conceder ao nascituro uma tutela jurídica própria, suprindo as 

contradições da legislação civil. Se aprovado constituirá um exemplo de microssistema cujo 

objetivo é a “proteção integral” da vida do nascituro desde a concepção ” (art. 1º.). O 

Estatuto do Nascituro é muito polêmico, pois os direitos conferidos ao nascituro por vezes 

colidem com direitos fundamentais de outras pessoas, da gestante, em especial. Portanto, 

este diploma, ainda em votação, merece estudo específico. 

O Código Penal, na Parte Especial, Título 1 que trata “dos crimes contra a pessoa”, 

em seu Capítulo 1 “ dos crimes contra a vida” tipifica como crimes as seguintes condutas: 

infanticídio – matar, sob  a influência do estado puerperal, o próprio filho, durante o parto ou 

logo após (artigo 123); aborto provocado pela gestante ou com o seu consentimento – 

provovar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque (artigo 124); aborto 

provocado por terceiro – provocar aborto, sem o consentimento da gestante (artigo 125) ou 

com o consentimento (artigo 126), entre outras. Assim, fica claro que as condutas praticadas 

contra o nascituro no ventre materno, durante o parto ou após nascido são consideradas 

para o Direito Penal brasileiro “ crimes contra a  pessoa”  e “ crimes contra a vida”.  

O estudo do Direito, em especial, da proteção da vida está vinculado à proteção 

jurídica da pessoa humana em qualquer estágio de desenvolvimento, motivo pelo qual a 

personalidade (formal ou  material) não pode ser outorgada conforme o grau de 

desenvolvimento da pessoa, mais ou menos avançado.  Deste modo, critica-se o 

entendimento de Maria Helena Diniz, no qual o nascituro tem personalidade jurídica formal 

ou seja, antes do nascimento não pode adquirir direitos patrimoniais. O que se outorga 

através do “exercício de atos pessoais” é a capacidade de fato. Todavia, necessário 

registrar que os direitos entre as pessoas também não são iguais. Por exemplo, a criança e 

o adolescente têm uma tutela diferenciada dos idosos e destes das demais pessoas. Logo, 

a definição de personalidade do nascituro é relevante, senão decisiva, para a sua adequada 
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tutela, pois caso contrário “lacunas ou deficiências jurídicas neste sentido abrirão sérios 

riscos de que ele possa ter reduzido seu direito à preservação, ao desenvolvimento e à vida, 

já que poderá ficar à mercê de decisões a serem tomadas pelos cientistas” (SOUZA, 1999, 

p.132). O reconhecimento da personalidade do nascituro elimina as discricionariedades e o 

subjetivismo do julgador conferindo a possibilidade de maior eficácia aos seus direitos. 

Portanto, questiona-se mais uma vez: por que são garantidos direitos e não 

expectativas de direitos ao nascituro na parte final (CC, art. 2º.)?  Ou ainda, a partir, de uma 

interpretação sistemática e sistêmica tendo como base a Constituição Federal, o nascituro 

não deveria ser reconhecido como pessoa e, assim, ter uma tutela jurídica 

diferenciada/equiparada a da pessoa? Enfim, o que significa ser pessoa? Quem são as 

pessoas tuteladas pela legislação brasileira? 

As Ciências Sociais e Humanas há muito debatem a questão. Neste sentido, Harris 

(1995, p.48) entende que  pessoa é, assim, definida como “ um ser que pode conferir valor à 

sua existência”. Para Ganthaler (2006, p.21), a questão sobre a partir de quando um 

embrião  ou feto dispõe de características de uma pessoa é um problema das Ciências 

Naturais.  

Indaga-se ainda: o direito à vida é reconhecido a todos? Quem são os todos, as 

pessoas? Como a CF/88 tutela a vida? 

 

2.3 O Direito Constitucional: a Bioconstitucionaliz ação do Direito 

  

Tratar-se-á da temática a partir do texto constitucional, considerando-se a CF/88 o  

fio condutor na aplicação do Direito brasileiro e como norma superior, portanto a aplicável 

em caso de antinomia entre os monossistemas e leis esparsas. 

Necessário registrar que o Direito Constitucional tem gerado muitas reflexões e, por 

consequência, múltiplos entendimentos, em especial, acerca da vida e da proteção da vida 

humana. Ganha relevo na doutrina a Bioconstitucionalização do Direito, cujo desafio maior é 

harmonizar diferentes interesses, adaptando-se às mudanças contemporâneas, tanto 

internas, quanto internacionais ligadas à questão da identidade genética. Para  Barracho 

(2000, p. 89), a Bioconstitucionalização do Direito é: 

 

o conjunto de normas (princípio e regras) formal ou materialmente 
constitucionais, que tem como objeto as ações ou omissões do Estado ou 
de entidade privada, com base na tutela da vida, na identidade e integridade 
das pessoas, na saúde do ser humano atual e futuro, tendo em vista 
também as suas relações com a Biomedicina.  

 

E tem como vetores os princípios constitucionais: a dignidade da pessoa humana 

(CF, art. 1º., III) e a inviolabilidade do direito à vida (CF, art. 5º., caput). Esses dois princípios 
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“incorporam as exigências de justiça e dos valores éticos, conferindo suporte axiológico a 

todo o sistema jurídico brasileiro” (PIOVESAN, 2012, p. 89).  

Necessário consignar que a Constituição em nenhum momento estabelece a partir 

de que momento a vida humana é um bem inviolável e garantida a “todos”. Tampoucoo, 

quem são os todos! Assim, questiona-se: quem são esses todos? E novamente, quem são 

as pessoas? A partir, de que momento o ser humano assume o status de pessoa?  

A doutrina constitucional, em boa parte, preocupa-se em esclarecer que os todos s 

os brasileiros e os estrangeiros que aqui se encontrarem, mas não vai além. Nesse sentido, 

Herman Benjamin (in CANOTILHO E MORATO LEITE, 2012, p.131), esclarece: “A 

verbalização da norma constitucional se dá com o uso do vocábulo “todos”. Mas que todos? 

Uma primeira interpretação, restritiva, vê aí apenas os brasileiros e estrangeiros residentes 

no País”.  Continua, “De  modo diverso, parece que o melhor entendimento é aquele que 

garante a qualquer pessoa, residente ou não, o benefício de tal direito”. Jorge Miranda 

citado por Herman Benjamin (in CANOTILHO E MORATO LEITE, 2012, p.131), conclui “ os 

direitos, liberdades e garantias pessoais e os direitos econômicos, sociais, culturais comuns 

têm a sua fonte ética na dignidade da pessoa, de todas as pessoas?”. 

Logo, indaga-se: o nascituro pode ser incluído nos “todos”? O nascituro pode ser 

considerado pessoa ou como adverte Ivo Dantas (2010,  p. 277) “o sujeito a quem a norma 

se refere e se a dignidade tem um sentido bem amplo de respeito, proteção e tutela das 

pessoas?” 

Ainda, embora se entenda que o Direito Civil não concebe expressamente o 

nascituro como pessoa, poder-se-ia defender o contrário, a partir da interpretação 

sistemática e sistêmica do Direito brasileiro considerando que o texto constitucional elegeu a 

dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito 

e proclama que “todos são iguais perante a lei”, trazendo, por consequência, um extenso rol 

de direitos e garantias fundamentais, como o direito à vida?  

E considerando que, a Constituição Federal de 1988 (artigos 226) estabelece a 

família como a base da sociedade e afirma que ela terá especial proteção do Estado 

assegurando a assistência na pessoa de cada um dos que a integram. E ainda, é dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão (artigo 227), indaga-se:  o nascituro não está 

incluído nesta família, nesta proteção?  

Além do mais, a Constituição Federal em seu artigo 225, caput dispõe: “Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
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essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações”. Nesse contexto, o 

nascituro é qualificado como presente geração, pois engloba todas as pessoas, inclusive as 

concebidas, embora ainda não nascidas.  

Desse modo seria um contrasenso, um paradoxo, a CF/88  se preocupar com o 

futuro (talvez, incerto) e não se preocupar com a vida das presentes gerações, em especial, 

com a vida do ser que já foi gerado e que se encontra em desenvolvimento (no útero 

materno) e que merece integral proteção, sob pena de macular o seu desenvolvimento 

depois do nascimento? O texto constitucional materializa no direito brasileiro o princípio da 

equidade intergeracional, de Edith Brown Weiss. 

Amplia-se o debate trazendo a baila, o princípio constitucional da igualdade 

substancial (CF, art. 3º, IV), que também vai ao encontro da proteção jurídica dos direitos do 

nascituro, quando dispõe que se deve “promover o bem de todos”. A Constituição Federal  

também determina que a vida é um bem inviolável (CF, art. 5º, caput). Pergunta-se: o 

nascituro não merece a proteção constitucional, não é um dos todos? Não tem o direito à 

inviolabilidade da sua vida?  

Ganthaler (2006, p. 24) dispõe: “Conforme a posição da sagração da vida, a vida 

humana, como citado, deve ser protegida desde o momento da concepção e 

indepentemente de sua qualidade”. O autor conclui (2006, p. 44), “o direito à vida como 

direito fundamental da pessoa, justamente no contexto da medicina e da atividade médica, 

também é conferido a pessoas incapazes de agir ou não capazes de decisão e juízo”. E 

ainda, defende que “no contexto do direito à vida, geralmente se fala que a pessoa tem 

direito à vida “desde o início” (ou seja, já a partir da concepção) e até o fim natural de sua 

vida”.  

Em sentido contrário, Sass citado por Ganthaler( 2006, p.21) leciona que o início da 

vida cerebral no princípio do desenvolvimento humano como o momento a partir do qual a 

vida humana deve ser especialmente protegida. Aqui podemos citar novamente Habermas 

(2010, p. 49) que defende que o nascituro se torna pessoa quando romper a simbiose com a 

mãe. Atlan (2007, p. 05), em obra dedicada Des embryons et des hommes  também propõe 

o questionamento: “qu´est-ce qu´être humain? Jusqu´à quel niveau, ou à partir de quel 

niveau d´organisation l´humain est-il humain?”. 

Judith Martins-Costa (2000, p. 167-168), ao abordar a problemática, nos idos do ano 

2000, asseverou: “Se há um relativo consenso na comunidade internacional acerca da 

valência do princípio da dignidade da pessoa humana [...], havendo limites da ação 

manipulativa não terapêutica lícita e ilícita no reconhecimento da pessoa, não se sabe, 

porém, quem deve ser considerado pessoa”. Continua a autora, “O conhecimento científico 

fez com que houvesse uma verdadeira “décalage” entre o conceito jurídico de “pessoa” e o 
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conceito científico de “ser humano vivo”. E ainda, “a qualificação de pessoa restou assim 

condicionada a um determinado momento (o do nascimento), então tido como o do início da 

vida”. Para o Direito vigente a “pessoa” à qual é reconhecida o atributo da “personalidade”, 

sendo, portanto, “sujeito” é o ser que nasce com vida, findando-se a personalidade com a 

morte. A autora (2000, p. 167-168) conclui que esta é uma qualificação que agora vem posta 

em xeque, pois enquanto o Direito situa o início da vida no nascimento, a Biociência o situa 

anteriormente, na concepção, inclusive a Psicologia percebendo já no embrião as 

características de individualidade e singularidade próprias de cada ser humano. 

Infindáveis são os questionamentos! Argumenta-se: sem consenso acerca do status 

jurídico do nascituro, torna-se conveniente, justo, deixar ao arbítrio do operador do direito a 

aplicação do direito, conforme o seu entendimento? A falta de segurança jurídica não agride 

os direitos e, principalmente, as garantias fundamentais do nascituro? 

Inúmeros argumentos podem ser levantados em defesa e contra a tutela do nascituro 

como pessoa, desde a concepção. Pode-se inclusive classificá-lo como pessoa e distingui-

lo: pessoa em desenvolvimento ou pessoa humana embrionária. Ser “pessoa humana 

embrionária” ou “pessoa em desenvolvimento” é ser pesssoa, é ter os mesmo direitos? 

Questiona-se: qual é o papel do Direito brasileiro na tutela da vida e na proteção das 

pessoas? 

 

2.4 A tutela da vida humana sob a ótica dos tratado s internacionais de Direitos 

Humanos 

 

Adentra-se a investigação do Direito Internacional dos Direitos Humanos, pois, 

consoante leciona Piovesan (2012, p.71) “garantir o exercício dos direitos da pessoa 

humana. A Constituição Federal de 1988 e o Direito Internacional de proteção dos Direitos 

Humanos constituem os “pilares do direito atual” (AZEVEDO, 2009, p.09).  

Defende-se que os tratados internacionais de direitos humanos equiparam-se a 

hierarquia constitucional, a exemplo de Flávia Piovesan (2012, p.69): “a hierarquia 

constitucional dos tratados de proteção dos direitos humanos decorre da previsão 

constitucional do art. 5º, § 2º, à luz de uma interpretação sistemática e teleológica da Carta, 

particularmente da prioridade que atribui aos direitos fundamentais e ao princípio da 

dignidade da pessoa humana”.  

O primeiro questionamento que se traz ao debate encontra-se no Preâmbulo da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembleia Geral da ONU em 

1948, cuja redação é a seguinte: “considera que o reconhecimento da dignidade inerente a 

todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. Questiona-se: o nascituro pode ser 
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um desses todos membros da família humana? O nascituro compõe a humanidade desde a 

concepção? O nascituro titulariza direitos? 

Merece destaque a Convenção Internacional dos Direitos das Crianças que, em seu 

preâmbulo, adotada pela Resolução L.44 (XLIV) da Assembleia Geral das Nações Unidas, 

em 20.11.1989, ratificada pelo Brasil em 24.09.1990, determina que “a criança, em razão de 

sua falta de maturidade física e mental, necessita proteção e cuidados especiais, incluindo 

proteção jurídica apropriada, antes e depois do nascimento”. E o artigo 2º, 1 desta 

Convenção dispõe: “Os Estados-partes respeitarão os direitos previstos nesta Convenção e 

os assegurarão a toda criança sujeita à sua jurisdição, sem discriminação de qualquer tipo, 

independentemente de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, origem 

nacional, étnica ou social, posição econômica, impedimentos físicos, nascimento ou 

qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais”. 

Por fim, a Convenção Americana dos Direitos Humanos, também conhecida como 

Pacto San José da Costa Rica (1969), foi ratificada pelo Brasil em 25.09.1992 e incorporado 

ao Direito interno em 06.11.1992, e assim, é um instrumento interno de proteção dos direitos 

humanos. Nesse tratado a tutela do direito à vida, inclusive do nascituro, assume relevo de 

acordo com o art. 4º, 1: “Toda pessoa tem direito a que se respeite sua vida. Este direito 

estará protegido pela lei e, em geral, a partir do momento da concepção”. Dessa forma, 

conforme doutrina de Flávia Piovesan e através de uma interpretação pontual do art.4º, 1, 

pode-se inferir que a vida é inviolável, conquanto não tenha uma proteção absoluta; mas, 

deve ser garantida a partir da concepção.  

Portanto, acredita-se que a proteção internacional dos direitos humanos tenha por 

finalidade maior a proteção da vida da pessoa humana em qualquer lugar, conforme o 

Projeto de Paz Perpétua de Kant e citado por Mazzuoli (2008, p. 15-16), “a violação de um 

direito em qualquer lugar e a qualquer pessoa se faz sentir em todos os lugares e a todas as 

pessoas”. 

 

CONCLUSÃO 

 

Após os questionamentos propostos pelo trabalho, apresentar-se-á algumas 

conclusões sem a pretensão de defender uma posição como correta, legítima, mas de 

apresentar alguns subsídios para a compreensão mais justa da problemática.  

Consoante os estudos apresentados pela Biologia, Embriologia, Medicina e Genética 

são inúmeros os possíveis marcos determinantes do início da vida. Embora, não há 

consenso acerca do início da vida, o Direito não pode desprezar as constatações científicas 
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apresentadas e se manter, de forma imprudente e inconveniente, tutelando a vida das 

pessoas, considerando somente as nascidas. Do mesmo modo, desacertado seria continuar 

arraigado num contexto jurídico, social e político que não corresponde à realidade 

contemporânea, aos direitos conquistados e aos avanços das tecnologias e das técnicas. Ao 

Direito cabe normatizar as condutas humanas e, sobretudo, tutelar a vida humana 

respaldando a dignidade da pessoa humana.  

Pode-se afirmar que o processo de desenvolvimento é: a) um continuum que inicia 

com a fecundação/singamia; b) através da formação do DNA/cariogamia é que o infans 

conceptus tem uma carga genética própria e com todas as informações vitais; c) a formação 

do encéfalo o torna um ser humano “racionalmente completo”; d) a partir da nidificação 

torna-se um ser individualizado; e e) a vitabilidade é a capacidade de sobreviver fora do 

organismo da mãe. 

A partir do texto constitucional, em especial, o artigo 1º. III que estabeleceu a 

dignidade humana como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito; o artigo 5º. 

caput que determina a igualdade entre todos e a inviolabilidade do direito à vida; o artigo 

225 que impõe ao Estado e à sociedade a manutenção do equilíbrio ambiental para as 

presentes e futuras gerações; os artigos 226 e 227 que elegem a família a base da 

sociedade e que o Estado deve conferir  a ela especial proteção, além de, com absoluta 

prioridade, assegurar o direito à vida, à saúde, à alimentação, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, entre outros, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; faz-

se necessário reinterpretar o CC, em especial o artigo 2º, tendo como pano de fundo a 

Constituição Federal de 1988 e os tratados de direitos humanos e assim, reconhecer ao 

nascituro o status de pessoa, seja pessoa humana embrionária ou pessoa humana em 

desenvolvimento, equiparando a sua tutela a da pessoa nascida. 

Assim, inegável que o processo de desenvolvimento da vida humana inicia com a 

concepção/ fecundação/singamia e é a partir desse momento que o Direito deve outorgar ao 

nascituro uma tutela equiparada a da pessoa nascida para que se possa garantir a eficácia 

dos direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana em toda sua extensão.  

Inúmeros diplomas legais outorgam direitos ao nascituro e tutelam sua vida, a 

exemplo do Código Penal e do Código de Processo Civil, entre outros, deste modo, ignorar 

que o nascituro é titular de direitos e, portanto, sujeito de direitos e mais, membro da família 

e um dos todos referidos no texto constitucional é desprezar a evolução  do próprio direito e 

da civilização.  
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RESUMO 
O fenômeno mundial da Globalização altera as estruturas das relações trabalhistas e intensifica os 
níveis de competitividade entre os mercados. Tais modificações fazem com que empresas e 
sindicatos patronais brasileiros forcem o governo a promover a flexibilização das leis trabalhistas, 
acarretando a introdução da PLR nas relações de trabalho. Os programas de PLR permitem aos 
trabalhadores um controle de parte dos salários e integra-os ao processo de produção, favorecendo a 
gestão compartilhada da empresa. No ordenamento jurídico brasileiro, a PLR foi regulamentada pela 
Lei nº 10.101/2000, em observância às disposições da Constituição da República de 1988, embora, 
há muito, estivesse prevista na legislação nacional. No presente trabalho, busca-se verificar se a 
introdução da PLR nos instrumentos coletivos de trabalho (acordos e convenções coletivas) está em 
conformidade com os objetivos propostos pela norma legal, ou se sua utilização pelos empregadores 
configura apenas um meio de conceder benefícios aos trabalhadores, sem, contudo, haver a 
majoração dos encargos salariais. Para tanto, analisou-se os contratos coletivos de trabalho 
homologados junto ao Sindicato dos Metalúrgicos do Município de Contagem/MG, no período de 
2000 a 2012, a fim de verificar a forma de utilização da PLR pelo setor, se consonantes ou não com a 
legislação vigente. 

 
Palavras chave: Flexibilização; Participação nos Lucros e Resultados; Remuneração variável. 
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I. INTRODUÇÃO 

A Globalização, caracterizada pelo dinamismo e inter-relação de aspectos econômicos, 

políticos, tecnológicos, financeiros e comerciais, reconfigurou as atividades econômicas, 

sobretudo nos Estados Unidos, União Européia e Japão, provocando a intensificação da 

competição nos mercados internacionais, a privatização de empresas, a abertura comercial 

e a desregulamentação da mesma. De igual modo, este fenômeno incentivou a 

desregulamentação e flexibilização das relações trabalhistas, com o objetivo de reduzir os 

custos da mão de obra, adequando-os à demanda do mercado. 

Dentre os aspectos da desregulamentação e da flexibilização das relações trabalhistas, 

situa-se a inserção de Programas de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) nos 

instrumentos coletivos de trabalho firmados com a interveniência dos sindicatos 

representativos de classe, por meio dos quais faculta-se a gestão cooperada das empresas, 

a delimitação de metas a serem alcançadas e a divisão dos lucros obtidos entre 

empregadores e empregados. No ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição da 

República de 1988 (CR/88) ampliou os direitos dos trabalhadores, estabelecendo regras a 

serem observadas nas relações trabalhistas e, inclusive, favorecendo a maior participação 

dos empregados na gestão da empresa e definição dos seus rumos. Após várias reedições 

de medidas provisórias que tratavam do tema PLR, foi promulgada a Lei nº 10.101/2000. 

O objetivo deste estudo é analisar a aplicação da PLR nos instrumentos coletivos de 

trabalho (acordos e convenções coletivas) firmados por empresas do setor metalúrgico do 

Município de Contagem/MG, verificando a eficácia dos objetivos propostos pela Lei nº 

10.101/2000, notadamente a melhoria da produtividade e os eventuais benefícios dela 

advindos para os trabalhadores. Este estudo irá buscar evidencias da utilização da PLR nos 

instrumentos coletivos analisados, identificando tendências, características, peculiaridades, 

e as formas de estímulo usualmente empregadas para aprimorar a produção e a prestação 

de serviço, melhorar o controle de qualidade, reduzir defeitos e aumentar a produtividade, 

dentre outras, que se inserem na pauta de atividades do dia-a-dia do trabalhador. 

A forma de avaliação será o estudo, com apoio de conteúdo bibliográfico, dos instrumentos 

coletivos de trabalho homologados no Sindicato dos Metalúrgicos de Contagem/MG, no 

período compreendido entre 2000 (data de edição da Lei que regulamentou a PLR) e 

dezembro de 2012, num total de 149 instrumentos, através de análise percentual de fatores 

que considera-se efetivamente benéficos para as empresas do segmento metalúrgico, e 

pertinentes ao plano de PLR. 
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II. A INSERÇÃO DOS PROGRAMAS DE PLR NAS RELAÇÕES DE 

TRABALHO 

A participação de funcionários de uma empresa nos seus lucros é uma prática relativamente 

antiga no mundo das organizações, remontando aos primórdios da Revolução Industrial. No 

final do século XVII, há registros de programas de PLR nos Estados Unidos, em uma 

indústria de vidros. Na França, em 1812, Napoleão Bonaparte concedeu por meio de 

decreto a participação nos lucros aos artistas do espetáculo “Comédie Française” após 

apuração no final do ano (ALVARENGA, 1999). 

Os planos de PLR de forma sistematizada passaram a ter mais ênfase na Inglaterra em 

1850, como forma de combate aos movimentos grevistas, assim como nos Estados Unidos 

em 1891, mesma época em que os planos de PLR tiveram o apoio do Papa Leão XIII, que 

os defendia na encíclica “Rerum Novarun”, como forma de diminuir as injustiças sociais 

(OLIVEIRA e SUPERTI, 1999). 

Conforme Becker (1998), após a 2º guerra, as ideias, antes isoladas, de PLR ganham força 

no mundo devido à grande aceleração da economia, as novas formas de administração da 

produção, a reordenação do mercado e a flexibilização, exigiram mudanças na gestão do 

trabalho com intuito de incentivar os trabalhadores a adaptação a estas modificações. 

Contudo, em grande parte dos países da Europa (Alemanha, Espanha, Inglaterra e Itália, 

por exemplo) e Estados Unidos, as Constituições não contemplavam a PLR, sendo esta 

prática adotada mais em função de iniciativa própria das empresas e empregados ou das 

tradições de cada país em estimular a parceria e reduzir conflitos entre capital e trabalho. 

O México foi pioneiro em matéria de PLR no mundo, sendo que a Constituição de 1917 foi a 

primeira a contemplar este tipo de acordo, em caráter compulsório. Na França o conceito de 

participação distingue a participação em lucros ou resultados, sendo a primeira por 

deliberação das empresas e a segunda, em caráter obrigatório, para empresas com mais de 

50 funcionários. No Japão, a participação nos lucros era amplamente adotada, favorecendo 

melhor desempenho no pós-guerra em relação aos demais países de nível semelhante de 

desenvolvimento (CORRÊA e LIMA, 2006). 

No Brasil, a primeira tentativa de introdução de programas de PLR data de 1919. Sendo 

que, somente após a 2ª Guerra Mundial, a PLR ganha força nas empresas brasileiras, por 

influência direta das empresas japonesas (OLIVEIRA e SUPERTI, 1999). Note-se que, 

embora as Constituições de 1946, 1967 e 1969 previssem a participação dos trabalhadores 

nos lucros das empresas, os dispositivos constitucionais condicionavam sua 

regulamentação à edição de lei posterior, prejudicando, pois, a eficácia de seus preceitos 

normativos. Nessa época, a Súmula nº 251 do TST constituía um entrave às negociações de 
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PLR, por prever que os rendimentos dela advindos integravam os salários, incidindo, 

portanto, sobre os outros encargos demais advindos. 

Com a promulgação da Constituição da República de 1988 (CR/88), promove-se a 

desvinculação das verbas oriundas dos programas de PLR das verbas salariais. Nos termos 

do artigo 7º, inciso XI, da CR/88, foi criada a Medida Provisória nº 794/1994, que, apesar de 

reeditada seguidas vezes (59 ao todo), constituía-se como a única norma reguladora da 

participação dos trabalhadores nos lucros e resultados da empresa (ÁLVARES, 1999). 

Antes da previsão normativa da PLR no Brasil, as experiências eram muito modestas, sendo 

que, algumas empresas, consideradas pioneiras, tratavam deste assunto com alguma 

seriedade. Para o autor, as questões de flexibilização das relações trabalhistas, a 

participação nos lucros e resultados propriamente ditas e a falta de uma gestão mais 

participativa, que considerasse a participação dos trabalhadores, sugeriam uma discussão 

mais profunda sobre o tema na busca de soluções que superassem as dificuldades. A 

regulamentação de como os programas de PLR iriam funcionar foi o passo mais importante 

para sua aplicação no Brasil, pois isto alavancou os debates acerca do assunto e estimulou 

a sua adoção pelas empresas, sobretudo sob a segurança da não incidência do valor pago 

sobre os encargos trabalhistas (MARTINS, 2000). 

Após as sucessivas reedições da Medida Provisória que regulamentava os programas de 

PLR, promoveu-se a edição da Lei nº10.101/2000, que dispõe sobre a participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa, promovendo a integração entre capital 

e trabalho e incentivo à produtividade. 

 

III. A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS E A LEI Nº 

10.101/2000 

O inciso IX, do artigo 7º, da CR/88, garante o direito do trabalhador à participação nos lucros 

e resultados da empresa e dispõe sobre esta possibilidade, uma vez que o direito é 

garantido, porém a obrigatoriedade de pagamento não. O termo “excepcionalmente”, 

previsto no inciso IX, indica a facultatividade do direito, sendo assim, não há garantia de sua 

inserção na relação de trabalho (ROSA, 2000). 

A PLR não deve ser tratada como mais uma obrigação legal imposta ao empregador, que a 

implanta apenas porque a lei determina1. Veja-se que muitas empresas adotam a PLR com 

a finalidade de “cumprir” a lei, fomentando negociações “arranjadas”, cuja intenção é apenas 

a distribuição de um bônus para os empregados, sem nenhum critério que realmente faça 

                                                             
 

1 De acordo com a Lei nº 10.101/2000, as empresas sem fins lucrativos, as estatais e as pessoas físicas 
não se enquadram dentre aqueles que podem adotar o programa de PLR. 
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alusão aos reais objetivos da PLR. Com esta prática, a empresa perde a oportunidade de 

melhorar seu sistema de gestão e reconhecer o valor do funcionário e sua eventual 

contribuição para a melhoria dos resultados (MARTINS, 2000). 

A Lei nº 10.101/2000 rege que a participação nos lucros será objeto de negociação entre 

empresas e empregados, mediante: (i) comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, 

também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria; ou (ii) 

convenção ou acordo coletivo. Segundo Rosa (2000), a convenção coletiva é efetivada entre 

o sindicato patronal e o sindicato dos trabalhadores de determinada categoria, sendo esta 

forma de acordo prejudicial, por formalizar um acordo único para diversas empresas, 

ignorando suas peculiaridades em termos de objetivos, onde as metas objetivadas pelas 

empresas podem variar segundo suas estratégias. O acordo coletivo, por sua vez, envolve o 

sindicato dos trabalhadores da categoria e a empresa de forma individualizada. Neste tipo 

de acordo a negociação se dá diretamente entre empresa e sindicato dos empregados.  

De acordo com a Lei, os instrumentos decorrentes da negociação devem ser arquivados na 

entidade sindical do trabalhadores, devendo conter regras claras e objetivas quanto à 

fixação dos direitos substantivos da participação, inclusive mecanismos de aferição das 

informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período 

de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os 

seguintes critérios e condições: (i) índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da 

empresa; (ii) programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 

Conforme Zylberstajn (2003), são diversos os critérios escolhidos para pagamento da PLR, 

podendo ser produtividade, lucro contábil, resultados econômicos ou até mesmo market 

share, como pode ser também resultados não vinculados a fatores diretamente econômicos, 

como redução da ausência do trabalhador na empresa, melhoria da qualidade, redução nos 

níveis de acidente no trabalho ou no aprimoramento da segurança e cumprimento dos 

prazos. A legislação, ao distinguir lucros de resultados, propicia empresas e trabalhadores a 

melhor adequação do programa aos seus objetivos, situações ou condições, o autor 

argumenta que não há qualquer impedimento legal para a utilização do programa de forma 

parcial, com o argumento de que “tudo que não é proibido é permitido”, podendo abranger 

um setor específico da empresa, um grupo distinto de trabalhadores, uma filial, um contrato, 

uma fábrica ou um empreendimento. O foco dos contratos tem sido pautado na fixação de 

objetivos e metas relativos à qualidade e produtividade, uma vez que, para sindicatos e 

trabalhadores é mais fácil controlar estes índices e acompanhar a evolução dos resultados 

dia a dia (MONTANARI, 2008). 

No artigo 3º, a Lei prevê a não vinculação do pagamento de PLR ao salário, sendo este o 

principal fator de estímulo às empresas para a adoção do programa de PLR. Segundo 

Zylberstajn (2003), o aspecto mais importante da Lei é a não incidência dos encargos 
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trabalhistas e previdenciários, bem como a não incorporação do pagamento ao salário. De 

maneira que, o pagamento da PLR só se efetivará se as metas e objetivos estipulados 

forem alcançados. Ainda, prevê-se que, para efeito de apuração do lucro real, a pessoa 

jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos 

empregados nos lucros ou resultados dentro do próprio exercício de sua constituição. Sendo 

vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de PLR da 

empresa em mais de duas vezes no mesmo ano civil e em periodicidade inferior a um 

trimestre civil. 

A relação capital/trabalho e a possibilidade de incentivo à produtividade constituem os 

principais objetivos da PLR. As vantagens da remuneração flexível sobre a remuneração 

fixa adotada pela administração tradicional, como comprometimento do individuo com a 

empresa e o trabalho, valorização da pessoa, de seu desempenho e de sua contribuição 

para a empresa, pouca diferença entre níveis dentro da organização, valorização do 

individuo por parte da empresa e utilização de incentivos monetários estimula o seu uso 

pelas organizações. Este aspecto de remuneração torna o funcionário uma espécie de sócio 

da empresa, incentiva o mesmo a assumir mais risco e ter maior responsabilidade com os 

resultados e promove maior segurança deste na manutenção do seu posto de trabalho. 

Outro fator preponderante que ressalta esta política de remuneração é que o valor a ser 

pago é mais bem percebido pelo empregado quando em retribuição ao esforço despendido, 

e que a adoção da remuneração variável deixa de ser uma “estratégia útil” para se tornar 

uma medida necessária para as organizações (BECKER, 1998). 

A PLR pode produzir bons resultados e compatibilizar interesses de trabalhadores e 

empresas, a intervenção do sindicato pode agilizar o processo se o mesmo conduzi-lo com 

foco na melhoria da relação capital-trabalho, e não como instrumento equivocado de tentar 

reverter sua queda na participação de negociações salariais devido à estabilidade 

econômica, exigindo altos valores atrelados a metas de fácil atingimento. Ganha o 

trabalhador, com a possibilidade aumento dos seus ganhos, sem depender de instrumentos 

agressivos como greves, manifestações, passeatas, etc., e ganham as empresas que 

podem, através de sua gestão mais eficiente de RH melhorar motivação, desempenho, 

produtividade, qualidade, ou seja, é uma ferramenta de gestão que, se utilizada com 

criatividade pode melhorar fatores estratégicos para o negócio.  
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IV. A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS NO SETOR 

METALÚRGICO DE CONTAGEM/MG 

A partir da análise dos 149 instrumentos coletivos homologados junto ao Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE)
2
, constatou-se, a princípio, a tendência de estipulação de 

contratos por resultados, em detrimento dos instrumentos baseados exclusivamente no 

lucro. 

 

 
Gráfico 1- Instrumentos Coletivos de Trabalho: Participação nos Lucros X Participação nos 

Resultados. 
Fonte: Dados da Pesquisa (2013). 

 

Na análise dos dados, verificou-se que, do universo dos instrumentos pesquisados, 87,2% 

são contratos firmados por resultado, 11,5% destes são regidos por lucro e resultados, 

nestes contratos são fixados metas de lucro e resultados ou contratos de resultados 

condicionados a lucros. E 1,3% destes contratos foram estabelecidos exclusivamente por 

lucro. 

Este resultado demonstra uma preocupação dos empregadores na divulgação dos 

resultados financeiros da empresa, e que este venha a motivar um questionamento dos 

empregados sobre a forma como as empresas são geridas. Vimos, neste trabalho, que há 

uma premissa de que o lucro advém de decisões, e que estas são responsabilidade dos 

empresários, pois é seu capital que está em jogo. A análise dos dados sobre a categoria dos 

contratos (lucros ou resultados) mostra a resistência dos empregadores na divulgação dos 

                                                             
 

2 Disponíveis no sítio eletrônico do MTE: http://www3.mte.gov.br/internet/mediador. 
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resultados financeiros das empresas, e uma certa compactuação dos sindicatos em relação 

a esta decisão, visto a grande diferença nos tipos de contratos quanto ao seu princípio. 

A segunda análise enfocou a participação de uma comissão de empregados nos acordos de 

PLR. A participação de uma comissão pressupõe uma maior transparência nos acordos e 

uma maior participação efetiva dos funcionários, visto que, no desenrolar da negociação, 

estes tem maior autonomia para defender seus interesse, e permite uma divulgação mais 

rápida do andamento desta negociação. 

 

 

Gráfico 2 – Contratos Coletivos de Trabalho: PLR com comissão de empregados X sem Comissão de 
empregados. 

Fonte: Dados da pesquisa (2013). 

 

Nesta análise, observou-se que, do universo de contratos estudados, 65,1% destes foram 

firmados sem a participação de uma comissão de empregados, enquanto 34,9% foram 

firmados por intermédio de uma comissão de empregados. O resultado dos dados dos 

contratos firmados com ou sem a participação de uma comissão de empregados mostra 

uma tendência a se formular contratos de PLR sem a intermediação desta comissão, apesar 

da participação dos empregados favorecer uma melhor negociação entre funcionários e 

empresa. Os contratos firmados sem a participação dos funcionários envolvem apenas a 

empresa e o Sindicato, que, muitas vezes, não conhecem as realidades vivenciadas pelos 

trabalhadores. A não participação dos trabalhadores na condução das negociações pode ser 

explicada pelo interesse do Sindicato no retorno financeiro que estes contratos trazem, uma 

vez que em 100% dos contratos é determinado um desconto negocial no valor da PLR em 

benefício do Sindicato. 

5986



Na terceira análise, verificou-se a inclusão de metas nos contratos de PLR. Conforme a Lei 

nº 10.101/2000, dentre os objetivos da PLR inclui-se a melhoria de produtividade e 

fortalecimento concorrencial da empresa do mercado. 

 

 

GRÁFICO 3 – Inclusão de metas nos Contratos Coletivos de Trabalho de PLR. 
Fonte: Dados da pesquisa (2013). 

 

Os dados apontam que 17,5% dos contratos não possuem nenhuma meta. Nesses casos, a 

PLR constitui-se, em verdade, como mero abono salarial e visa o alcance dos benefícios da 

Lei nº 10.101/2000, sobretudo a não incorporação do valor pago a esse título ao salário e, 

por conseguinte, a não incidência de encargos. De modo que, tais contratos não se 

adéquam aos propósitos da Lei que trata da PLR. 

Nesta etapa da análise foi avaliada a incidência de aplicação de metas na primeira parcela 

dos contratos, este dado pode indicar o pagamento de parte da PLR como um valor fixo, o 

que caracteriza abono salarial, e não a PLR propriamente dita. 
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Gráfico 4 – Pagamento da 1º parcela não condicionado à apuração de metas nos Contratos Coletivos 
de Trabalho. 

Fonte: Dados da pesquisa (2013). 

 

Nesta etapa, verificou-se a incidência de pagamento da primeira parcela sem apuração de 

metas nos contratos que prevêem pagamento em duas parcelas, sendo este o regime de 

pagamento na maioria dos casos (85,2%). Do universo dos instrumentos analisados, 12,1% 

preveem pagamento em apenas uma parcela, e 2,7% destes em três parcelas, o que fere o 

disposto na Lei nº 10.101/2000 (Artigo 3º, §2º). Dos contratos analisados, nos regidos por 

resultado sem comissão de empregados, 62% preveem pagamento de primeira parcela sem 

apuração. Nos contratos de participação por resultados, com a participação de uma 

comissão de empregados nas negociações, 47,5% preveem a não apuração de metas para 

pagamento de primeira parcela. Do total de instrumentos de participação regido por lucros, 

com comissão de empregados, 12% preveem pagamento de primeira parcela não 

condicionado à apuração de metas. Já nos instrumentos regidos por lucro, sem comissão de 

empregados, 9% deles não condicionam o pagamento da primeira parcela ao cumprimento 

de metas. 

Na análise do gráfico que mostra a incidência de pagamento de PLR, sem apuração de 

metas, verificou-se que praticamente metade dos contratos de PLR prevê pagamento de 

primeira parcela sem apuração de resultados, este fato revela um pagamento de abono 

salarial embutido nos contratos, explorando novamente os benefícios que a Lei nº 

10.101/2000 garante. Os dados revelam que o percentual pago como abono representa 
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praticamente 50% do valor acordado de PLR, ou seja, nos contratos em que o pagamento 

da primeira parcela não está condicionado à apuração de metas, metade do valor é pago 

como abono salarial. 

Nesta etapa foi avaliado o percentual pago na primeira parcela, em relação ao valor total da 

PLR, nos contratos que preveem o pagamento da mesma sem a apuração de metas 

(correspondente a 85,2%dos contratos). 

 

 

Gráfico 5 – Percentual de pagamento de PLR na primeira parcela em Contratos Coletivos de trabalho 
onde é previsto o pagamento de primeira parcela sem apuração de metas. 

Fonte: Dados da pesquisa (2013). 

 

Estes dados revelam que, nos contratos de participação nos resultados, com comissão de 

empregados, que preveem pagamento de primeira parcela não condicionada à apuração de 

metas, a média de pagamento da primeira parcela é de 47,5% do valor total da PLR 

negociada. Nos instrumentos regidos por resultado, sem a participação de uma comissão de 

empregados, a média de pagamento da primeira parcela, em relação ao valor total 

negociado foi de 50,7%. Nos instrumentos regidos por lucro, com comissão de empregados, 

que preveem o pagamento de primeira parcela sem apuração de metas, o percentual do 

valor paga em relação ao valor total negociado foi de 45%. Nos instrumentos de PLR 

regidos por lucro, sem comissão de empregados, que preveem pagamento de primeira 

parcela sem apuração de resultados, o valor médio da primeira parcela correspondeu a 56% 

do valor total pago. 

Na próxima análise, avaliou-se a garantia de pagamento mínimo de PLR, estes dados 

indicam o percentual de contratos que, mesmo não atingindo as metas mínimas propostas, 

garantem um pagamento mínimo. Os mesmos podem revelar, assim como na avaliação 

anterior, a aplicação de abono salarial embutido no pagamento de PLR. 
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Gráfico 6 – Garantia de pagamento mínimo de PLR nos Contratos Coletivos de Trabalho. 
Fonte – Dados da pesquisa (2013). 

 

Na avaliação dos dados, verificou-se que, nos acordos regidos por resultados, sem a 

participação de uma comissão de empregados, 82,8% garante o pagamento mínimo de 

PLR, ainda que não atendidas as metas propostas. Nos instrumentos regidos por 

resultados, com a participação de uma comissão de empregados nas negociações, em 

72,1% destes há a garantia de pagamento mínimo sem o atendimento de metas. Nos 

contratos com base em lucro, sem comissão de empregados, em 9,1% é garantido 

pagamento de uma parcela mínima sem atendimento das metas, e em 25% dos contratos 

regidos por lucro, com comissão de empregados, há a garantia de pagamento sem o 

atendimento das metas. No universo dos instrumentos analisados, em 44,6% deles há um 

pagamento de valor, mesmo que as metas não sejam atingidas em seu patamar mínimo. 

Nesta avaliação foi verificado o período de apuração das metas, se menor do que um ano 

ou no ano todo, este dado reflete a intenção de se vincular o pagamento de PLR ao 

atendimento de metas. 
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Gráfico 7– Apuração de metas em todos os meses do ano nos Contratos Coletivos de Trabalho. 
Fonte – Dados da pesquisa (2013). 

 

Estes dados indicam a incidência de apuração de metas durante toda a vigência da PLR 

que, conforme a Lei nº 10.101/2000, deve ser de um ano. Na verificação dos percentuais, 

constatou-se que, nos contratos regidos por resultado, sem uma comissão de empregados 

nas negociações, em 48,3% deles a apuração de resultados foi feita em todos os meses do 

ano. Nos contratos por resultado, com comissão de empregados, este percentual foi de 

87,5% de apuração de resultados realizada durante os doze meses do ano. Nos contratos 

regidos por lucro, sem uma comissão de empregados nas negociações, em 91% deles a 

apuração de resultados se fez durante todo ano. Já nos contratos regidos por lucro, que 

possuíam uma comissão de empregados, a apuração de resultados em todo ano aconteceu 

em 100% deles. 

Quando se verifica a incidência de apuração de metas em todos os meses do ano é 

percebido que: 

1 - Nos instrumentos de PLR por resultado, sem comissão de empregados, em 

menos da metade deles a apuração de metas não aconteceu em todos os meses do ano 
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(48,3%). Conforme a Lei nº 10.101/2000, um dos objetivos da PLR é a melhoria da 

produtividade. Para atingir este objetivo é esperado que se avalie as metas em maior 

período possível, neste caso, em todo ano. Não se apurando as metas em todos os meses, 

os resultados dos meses nos quais não tem apuração, será menor, visto que os esforços 

motivados pela PLR não serão envidados nestes meses. Mais uma vez se observa que a 

falta dos empregados na negociação favorece a descaracterização dos instrumentos como 

PLR de forma efetiva, e a omissão do Sindicato quanto aos objetivos da lei, aproximando o 

teor dos contratos em pagamento de abono salarial com os benefícios da Lei nº 

10.101/20001. Se aos contratos sem comissão de empregados se somarem os contratos 

sem apuração de metas, o índice de acordos sem apuração de metas durante todo ano cai 

para 33%. 

2 - Nos contratos regidos por resultado que tem a participação dos empregados nas 

negociações, o percentual de contratos nos quais a apuração de metas ocorre em todos os 

meses do ano é maior (87,5%). Este valor mostra que uma comissão de empregados nas 

negociações aproxima os contratos dos objetivos da Lei nº 10.101/2000. Utilizando-se de 

todo o ano para a apuração de metas se busca os esforços dos trabalhadores durante todo 

o tempo, aproveitando-se ao máximo destes esforços para melhoria efetiva dos resultados. 

3 - Nos contratos de participação por lucros, sem comissão de empregados, o 

percentual de instrumentos que prevê a apuração de metas em todos os meses do ano é de 

91%, reforçando a ideia de que contratos por lucro se aproximam dos reais objetivos 

previstos na Lei nº 10.101/2000, explorando as possibilidades de melhoria em todo ano. 

4 - Nos contratos de participação por lucro, com comissão de empregados, o 

percentual de apuração de metas em todo ano foi de 100%, mostrando que a participação 

dos empregados nas comissões de negociações, aliada a contratos por participação no 

lucro, é perfeita no que tange aos objetivos da Lei nº 10.101/2000 – melhoria de 

produtividade –, uma vez que explora, em sua totalidade, os esforços dos trabalhadores no 

atendimento das metas. 

Considerados todos os instrumentos, de forma geral, o índice de contratos que prevê 

apuração de resultados durante todo ano é de 55%. A queda neste índice decorre da maior 

incidência de contratos por resultado, sem comissão de empregados. 

Nesta análise foi avaliada a inclusão das metas nos contratos, para se mensurar os 

objetivos específicos dos instrumentos de PLR.  
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Gráfico 8 – Percentual de metas nos Contratos Coletivos de Trabalho de Participação nos Lucros e 
Resultados totais. 

Fonte: Dados da pesquisa (2013). 

 

No universo dos contratos de PLR analisados, as metas previstas nestes instrumentos 

ocorrem nas seguintes proporções: 

 Absenteísmo –57,7% 

 Produtividade – 51% 

 Qualidade – 38,9% 

 Segurança / Saúde no Trabalho – 20,8% 

 Faturamento – 14,8% 

 Lucro – 12,7% 

 Perdas – 12% 

 Ambiente Interno – 5,4% 

 Prazo de Entrega – 5,4% 

 Programa de Melhorias – 4,7% 

 Carteira de Produtos – 0,7% 

 Despesas / Custos – 0,7% 

 Competências – 0,7% 

 Tempo de Casa – 0,7% 

 Disponibilidade de Caixa – 0,7% 

À exceção da meta de absenteísmo, as metas refletem os objetivos da Lei nº 10.101/2000, 

objetivando melhorias para as empresas. Entende-se que os itens de produtividade e 

qualidade poderiam ser maiores, pois são os que mais impactam nos resultados das 

empresas. A meta de absenteísmo é utilizada como uma forma de conter a ausência do 

trabalhador por motivo de saúde, ou por acreditar que o mesmo se utilize deste artifício para 
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se ausentar do trabalho sem perda na sua remuneração. Foi constatado que parte da PLR é 

paga como abono salarial, sendo assim as metas de PLR, sem considerar os atestados 

médicos como faltas justificáveis, transformam esta meta em um desconto salarial, mesmo 

em funcionários que faltam ao trabalho por motivos de saúde, forçando o mesmo a se 

apresentar ao trabalho sem ter as condições físicas ideais para as sua funções. 

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em uma avaliação geral, observou-se que grande parte dos instrumentos coletivos de 

trabalho não atende à legislação vigente. Isto é evidenciado nos dados de inclusão de metas 

nos instrumentos coletivos de trabalho de que parte das negociações de PLR, que não 

constam em 17,5% dos contratos, caracterizando os mesmos como abono salarial este 

dado fere a Lei nº 10.101/2000, no seu artigo 1º, que regula a participação nos lucros como 

incentivo à produtividade. Conforme já citado neste trabalho, a PLR é objeto de negociação 

entre trabalhadores e empresas e sua negociação é um direito do trabalhador, porém este 

direito não se traduzirá na efetivação do instrumento coletivo, portanto, negociação sem 

fixação de metas não se justificam e não são caracterizados como contratos de PLR. Ou 

seja, muitas empresas se utilizam de contratos denominados PLR, que são “arranjados” 

com o objetivo de distribuir um bônus ao funcionário, sem quaisquer critérios que justifiquem 

esta distribuição. Com esta prática, a empresa perde a oportunidade de mostrar o valor dos 

empregados no resultado como contribuinte para o mesmo, assim como melhorar o seu 

sistema de gestão. 

Nos dados referentes à participação de comissão de empregados no universo dos 

instrumentos coletivos de trabalho, onde constam 65,1% de contratos sem comissão de 

empregados, não evidenciam o propósito da PLR de promover a melhoria de produtividade, 

Novamente é evidenciada a falha no programa, que tem como objetivo aliar capital e 

trabalho, não considerando o trabalhador como parte fundamental na busca pela melhoria. A 

PLR é um instrumento que promove e incentiva o processo de negociação entre 

trabalhadores e empresas, cujo processo de negociação amadurece no decorrer do tempo, 

promovendo a desenvoltura nas negociações e a redução de impasses. 

As informações relacionadas ao pagamento de PLR sem a apuração de metas na primeira 

parcela (PLR com garantia de pagamento mínimo) e apurações de metas em todo o período 

de vigência dos contratos, evidenciam que parte do pagamento é feita como bônus salarial e 

não atende as expectativas dos programas. A busca pela melhoria não depende apenas de 

tecnologia, o fator humano é preponderante para se atingir objetivos, requer o envolvimento 

dos funcionários com os resultados, gerando para as empresas uma vantagem competitiva 

de muito valor, difícil de ser superada, esta vantagem competitiva se traduz no envolvimento 
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das pessoas. O incentivo à busca de objetivos e participação dos funcionários poderia ser 

melhor explorado com o condicionamento de pagamento ao alcance de metas, quanto maior 

o pagamento desvinculado sem a busca de metas, menor será o envolvimento nesta busca. 

Estas constatações delineiam os reais objetivos das empresas, que é atrelar valor ao salário 

com os benefícios da lei. 

Nos dados referente a aplicação de metas verificou-se que praticamente metade dos 

instrumentos coletivos de trabalho explora de forma objetiva os benefícios da Lei nº 

10.101/2000, atestando parcialmente os objetivos das empresas quando da aplicação do 

programa de PLR. A não utilização de metas, cruciais para melhoria de produtividade, 

denotam a falta de objetividade dos contratos. As metas de produtividade, qualidade, que se 

traduz posteriormente em confiança no produto e fidelização do cliente, redução de perdas e 

custos não formavam a maioria das exigências dos contratos quanto aos objetivos 

específicos que se esperam em empresas desta natureza. Indústrias do ramo metalúrgico 

são empresas basicamente de produção de insumos mecânicos, onde os custos de 

produção, mão de obra e manutenção de equipamentos são altos, perda de produtividade 

significa alto capital investido transformado em pouco retorno, a exploração de metas nestes 

acordos proporcionariam melhor produtividade, menores perdas de matéria prima e tempo 

de produção. Detecta-se que a principal preocupação na fixação de metas foi a presença do 

trabalhador no local de trabalho, pressupondo que a simples presença do trabalhador na 

empresa já é suficiente para garantir a produtividade, este fator por si só não garante 

melhoria, uma vez que fatores motivacionais não satisfeitos colaboram para queda de 

produtividade, e a ausência do trabalhador na empresa traz grandes prejuízos ao seu 

salário. Observa-se que há um consenso entre empresas e sindicato de que o trabalhador 

se utiliza de atestados médicos para se ausentar do trabalho, visto que em 89,8% dos 

contratos analisados, o atestado médico é considerado falta para efeito de apuração da 

meta de Absenteísmo. 

De forma geral, constatou-se que a PLR inserta nos instrumentos coletivos analisados é 

utilizada, em verdade, como abono salarial, como formar de permitir a utilização dos 

benefícios previstos na Lei nº 10.101/2000 pelas empresas. Os contratos regidos por 

resultado sem metas e sem comissão de empregados foram os que menos atenderam aos 

preceitos da Lei nº 10.101/2000, sendo considerados no todo como abono salarial aplicado 

para conter a insatisfação dos funcionários com o salário, ou a falta de uma política de 

remuneração variável por parte das empresas. 

Nos contratos regidos por resultado, percebeu-se que praticamente 50% do valor pago é 

abono salarial, embutido no acordo de PLR com os benefícios da lei, os índices de apuração 

de metas na primeira parcela, percentual pago nesta parcela e ausência de apuração de 

metas em todos os meses do ano evidenciam esta afirmação. A fixação de metas destes 
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contratos poderiam ser melhor exploradas, no sentido de se promover, de fato, melhorias 

nas empresas e a utilização, em maior amplitude, dos benefícios que os contratos de PLR 

podem trazer para as empresas. 

Ainda, observou-se, em alguns instrumentos coletivos de trabalho por resultado, a repetição 

do modelo de contratos em sua íntegra (com variação apenas no valor pago), na redação 

dos mesmos, evidenciando a apresentação de um modelo padrão de contrato por parte do 

sindicato e sua adoção como base de estipulação de programas de PLR – como se fosse 

resultado de uma negociação efetivamente realizada.  

Por fim, verificou-se que os contratos regidos por lucro são mais amplos e detalhados 

quanto à fixação de metas, clareza nas apurações e que melhor atende aos objetivos da lei, 

explorando, em maior grau, os benefícios deste tipo de contrato, proporcionando maior 

união de trabalhadores e empresários quanto aos objetivos e promovendo uma gestão 

compartilhada entre os mesmos. 
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RESUMO                                             

O presente artigo tem como objetivo demonstrar as colaborações do PIBID/PEDAGOGIA, promovido 
pela Universidade Estadual do Norte Fluminense/UENF, na formação de leitores nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental em duas escolas municipais de Campos dos Goytacazes/RJ contempladas pelo 
programa. Acreditamos que as dificuldades encontradas no processo de aquisição de leitura e de 
escrita são fatores que interferem na aprendizagem do aluno como um todo. Mesmo na atualidade, 
ensinar a ler e a escrever continua sendo essencialmente uma das tarefas da escola, e muitas 
crianças frustram-se já nos primeiros passos da alfabetização. Dessa forma, apontaremos as 
possíveis lacunas que o programa tem preenchido no processo de aquisição de leitura e de escrita 
com metodologias inovadoras contempladas na integração entre bolsistas e alunos. Para tal estudo, 
busca-se caminhos que minimizassem as dificuldades que atinge tanto o educando quanto o 
educador na formação de leitores.  

Palavras Chave: Leitura. PIBID. Ensino-aprendizagem. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo buscou evidenciar de que forma o Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência (PIBID) do Curso de Licenciatura em Pedagogia da Universidade 

Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) tem desenvolvido políticas de 

formação de leitores na sala de aula nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em sintonia 

com o subprojeto desenvolvido em duas escolas municipais de Campos dos Goytacazes/RJ 

contempladas pelo programa. O PIBID é um programa de atuação dos alunos de 

licenciaturas, conjuntamente com docentes de seu curso e professores de rede pública para 

a implantação de metodologias inovadoras de Ensino na Rede Pública. Assim, partimos da 

premissa, para fundamentação desta temática, que o subprojeto PIBID/Pedagogia, intitulado 

“Políticas de Língua e de Leitura: Formando Leitores na Escola” contribui para o 

desenvolvimento da leitura no processo de ensino-aprendizagem nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental na cidade de Campos dos Goytacazes - RJ nas duas unidades 

escolares parceiras do programa. 

Acreditamos que as dificuldades encontradas no processo de aquisição de leitura e de 

escrita são fatores que interferem na aprendizagem como um todo do aluno. Mesmo na 

atualidade, ensinar a ler e a escrever continua sendo essencialmente uma das tarefas 

escolares, e muitas crianças frustram-se já nos primeiros passos da alfabetização. Frente a 

essa problemática e em busca de caminhos que minimizassem, e, até mesmo, 

erradicassem este entrave no processo ensino-aprendizagem, várias pesquisas foram e são 

travadas com o objetivo de demonstrar que existe uma nova maneira de encarar esse 

enigma, que atinge tanto o educando quanto o educador. É essencial entender que, para 

formar leitores, faz-se necessário ter professores leitores, e este deve ter ciência da 

importância de sua prática e de sua ação no espaço escolar, já que sua mediação 

estimulará ou não o aluno para a leitura. Assim, a leitura é a realização do objetivo da 

escrita.   

Sabendo da importância do desenvolvimento e do gosto pela leitura, esse artigo visa 

apontar ações que ajudem aos alunos a entenderem sua relevância em todo processo de 

ensino-aprendizagem assim como as políticas de formação de leitores adotada pelo projeto 

PIBID/Pedagogia. É imperioso que o hábito de leitura seja estimulado desde os anos iniciais 

fornecendo ao educando alicerce que edificará sua educação, não apenas na escola, mas 

também para vida social. Para isso, buscamos em autores como FERREIRO (1990), 

TEBEROSKY (1996), SARAIVA (2001), ARROYO (1990), dentre outros, auxílio para 

fundamentar esse trabalho; assim como uma análise dos relatórios das supervisoras dos 

bolsistas, de maneira a evidenciar qual é a percepção desses participantes nos usos de 
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metodologias inovadoras de incentivo e concretização da leitura no processo de ensino-

aprendizagem. 

2. A LEITURA COMO UM PROCESSO DE DESCOBERTA 

Ler é um processo de descoberta, como a busca do saber científico; outras vezes, requer 

um trabalho paciente, perseverante, desafiador, semelhante à pesquisa laboratorial. A 

leitura pode também ser superficial, sem grandes pretensões, uma atividade lúdica. Além de 

ser uma atividade profundamente individual, colocada como base da educação, a leitura 

assume seu papel político democrático ou não, dependendo do grupo social a que está 

submetida.  

De acordo com Maria do Rosário Longo Mortatti (2004) a leitura e a escrita desempenham 

papel fundamental na sociedade: 

“Dentre os bens culturais, encontram-se a leitura e a escrita como saberes 

constitutivos das sociedades letradas e que devem propiciar aos indivíduos 

ou grupos sociais não apenas acesso a ela, mas também participação 

efetiva na cultura escrita. A apropriação e utilização desses saberes é 

condição necessária para a mudança, do ponto de vista tanto do indivíduo 

quanto do grupo social, de seu estado ou condição nos aspectos cultural, 

social, político, linguístico, psíquico.” (MORTATTI, 2004, p.100) 

Portanto, se a escola pretende participar no processo democrático do país deve iniciar o 

estímulo da leitura nas séries iniciais, partindo primeiramente de uma metodologia de ensino 

da leitura que fomente no educando o prazer pela leitura, desenvolvendo e aprimorando o 

senso crítico diante do que foi lido, relacionando com a realidade. 

O ensino da produção e interpretação de texto representa um sua maioria um grave desafio 

para os professores, uma vez que formar leitores é preciso de professores leitores 

motivadores. Vimos que o ensino da leitura era por inúmeras tentativas, sem resultados 

satisfatórios, muitas vezes ficam sem perspectivas sobre como ensinar ao aluno. 

Geralmente, o ensino da leitura está relacionado à observação da produção final do aluno, 

isto é, da concretização de um texto dentro de um determinado gênero textual, sem a 

preocupação com o processo de elaboração como um passo muito importante para a boa 

execução de um texto, e infelizmente com um intuito conteúdista.  

Diante disso, ficam as indagações perante essa temática, como os professores trabalham 

com textos? Trabalham diferentes gêneros? Oferecem textos além do currículo exigido? 

Fica sempre a pergunta do que fazer para ter um rendimento escolar melhor satisfatório nas 

aulas? 

Considerando que a escola tem como uma de suas funções primordiais a formação do 

indivíduo leitor, pois ela ocupa o espaço privilegiado de acesso à leitura, é imprescindível 
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que a escola crie possibilidades que oportunizem o desenvolvimento do gosto pela leitura 

por intermédio de textos significativos para os alunos. A partir dessa argumentação, 

refletimos como os professores concebem e desenvolvem a leitura na escola em concepção 

da proposta do subprojeto PIBID para o desenvolvimento dos leitores. 

De acordo com a realidade do contexto escolar, podemos evidenciar que um dos problemas 

enfrentados em relação à leitura é seu pouco estímulo. Na maioria dos casos, o trabalho de 

leitura é retirado somente de livros didáticos, com uma visão gramatical, sem a intenção de 

ampliar a capacidade cognitiva, utilizando textos muitas vezes ultrapassados e alienados, 

não constituindo nenhuma motivação para o aluno. Nessa perspectiva, segundo FILHO 

(2009): 

A atividade de leitura também pode ser vista como um processo cognitivo, 

já que, no processo de deciframento de signos do texto, o individuo realiza o 

esforço de abstração e, em determinados momentos, principalmente em 

textos mais longos, o leitor se vê as voltas com a progressão da leitura do 

texto e de sua interpretação global [...]. (FILHO 2009, pag. 50) 

A abordagem segue na concepção de leitores como subsídio para o processo de 

aprendizagem, levando em consideração o estímulo e o reconhecimento de intervenção, 

segundo a categorização de leitor.  Essa concepção é afirmada por LAJOLO (2004) ao 

dizer: 

Ninguém nasce sabendo ler: aprende-se a ler à medida que se vive. Se ler 

livros geralmente se aprende nos bancos da escola, outras leituras se 

aprendem por aí, na chamada escola da vida: a leitura independe da 

aprendizagem formal e se perfaz na interação cotidiana com o mundo das 

coisas e dos outros. (LAJOLO, 2004, p. 7).  

Essa categorização do leitor é fundamental para a realização das atividades propostas. 

Dessa forma, a primeira fase corresponde a do pré-leitor, que corresponde crianças antes 

de cinco anos de idade, apresenta-se por não compreender ainda a leitura e escrita. Nessa 

fase, os trabalhos de leitura são realizados por livros de desenhos, sem textos, apenas 

ilustrações. Sendo que as histórias ainda devem ser rápidas, com pouco texto e de um 

enredo simples e vivo, poucos personagens, aproximando-se, ao máximo, das vivências da 

criança. Devem ser contadas com muito ritmo e entonação. Segundo  Rego (1995, p.38) “As 

crianças descobrem sobre a língua escrita antes de aprender a ler”. Contudo, evidencia-se 

que as crianças adquirem a linguagem escrita quando envolvidas em contextos 

estimuladores em que essa linguagem é significativa para elas. Da mesma forma, pode-se 

observar que se uma criança vive numa cultura letrada, ela pode presenciar ou vivenciar 
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situações significativas de uso da leitura ou escrita, onde se inicia o processo de 

aprendizagem. 

Na segunda fase, temos o leitor iniciante, a partir de cinco anos de idade, que parte do 

contato com a leitura e escrita, ou seja, inicia-se o letramento na medida do reconhecimento 

sobre o texto. O estímulo da leitura é através de livros que propiciem o cotidiano familiar da 

criança. Temos que levar em consideração a aquisição da linguagem escrita como parte do 

processo de letramento, isto é, de um aprendizado que se dá nas práticas sociais reais da 

escrita, vivenciadas pelas crianças. Para SOARES (2001, p. 44) “letramento é o estado ou 

condição de que se envolve nas numerosas e variadas práticas sociais de leitura e de 

escrita”. Atrelado a essa concepção, a partir da vivência e do cotidiano mediadas por outros 

sujeitos letrados, as crianças vão se apropriando do sistema de representação dessa língua. 

SOARES (2001, p. 75)  fortalece essa ideia ao apontar: “letramento é um conjunto de 

práticas de leitura e escrita que resultam de uma concepção de o quê, como, quando e por 

quê ler e escrever”. 

Na terceira fase temos o leitor em processo, referente à criança que já domina a leitura, a 

partir dos oito anos de idade. As atividades de leitura são basicamente com contos de fadas, 

fábulas, lendas e poesias. Outro aspecto relevante é o ambiente alfabetizador, organizado e 

colorido. Dessa maneira, é importante levar em consideração os aspectos ligados ao 

letramento e à aquisição da leitura como sistema de representação, fornecendo um 

ambiente alfabetizador, isto é, aproximar as crianças do mundo da leitura e da escrita em 

situações em que ela se torna necessária no cotidiano do trabalho docente, possibilitando o 

acesso a bons textos escritos em diversos gêneros. Um dos critérios a ser considerado para 

avaliar uma obra literária infantil a ser oferecida a uma criança em tempo de aquisição de 

leitura e escrita, é verificar se ela contém o fantástico, o mágico, o poético, elementos que 

fazem parte do mundo imaginário dessa faixa etária de crianças. Hernandes (HERNANDES 

apud OLIVEIRA,1996) entende a Literatura Infantil como sendo:  

 

(...) um conjunto de obras nas quais a linguagem seja o essencial e não um 

instrumento para levar à criança algo diferente do que exige seu mundo 

interior; um mundo no qual a imaginação é magia que faz de cada realidade 

uma imagem e de cada imagem uma realidade e na qual a criança constitui-

se o rei da natureza e, impulsionado por seu animismo, de um pau faz um 

cavalo ou outra criança a quem contar suas histórias. (HERNANDES apud 

OLIVEIRA, 1996, p. 23). 
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É relevante a execução de atividades atreladas às fases de leitura, sendo fundamental para 

o desenvolvimento das atividades de leitura, uma vez que, cada fase está vinculada com o 

amadurecimento do leitor. 

Diante do que foi exposto e em busca de caminhos que promovam novas perspectivas que 

minimizem alguns obstáculos no processo de ensino-aprendizagem de leitura, de escrita e 

de conhecimentos formais pelas nossas crianças, o subprojeto da Pedagogia\PIBID busca 

através das práticas dos gêneros textuais concretizar o incentivo à leitura, levando em 

consideração as seguintes hipóteses: É difícil a criança aprender a ler se ela não achar 

finalidade na leitura; É fundamental entender que, para formar leitores, faz-se necessário à 

escola criar ambientes estimuladores e adequado a cada faixa etária; É necessário resgatar 

a figura do contador de historias; É preciso que o professor tome consciência de sua 

importância para o processo de alfabetização e letramento. 

Frente a essas problemáticas e em busca de caminhos que minimizassem, e, até mesmo, 

erradicassem este entrave do processo ensino-aprendizagem, através de pesquisas Ana 

Teberosky e Emília Ferreiro, desde 1974, travaram um intenso trabalho com o objetivo de 

mostrar que existe uma nova maneira de encarar esse problema, que atinge tanto o 

educando quanto o educador.  As dificuldades encontradas no processo de aquisição de 

leitura e de escrita são fatores que interferem na aprendizagem do aluno. Segundo as 

pesquisadoras, os resultados ainda garantem que a aprendizagem da leitura e da escrita 

seguem a partir da sua própria metodologia.  

Assim, o subprojeto do PIBID nas escolas é um caminho que facilita a aprendizagem 

durante o processo de alfabetização, pois além de desenvolver a imaginação, a criatividade 

e proporcionar o prazer e o gosto pela leitura, as atividades realizadas possuem por 

objetivos: desenvolver e facilitar a compreensão da linguagem científica; aplicar métodos de 

incentivo à leitura e à escrita; estimular à compreensão de diferentes gêneros; incentivar à 

autonomia e à criatividade dos alunos.   

   

3. ALGUNS RESULTADOS DAS TAREFAS REALIZADAS 

A inserção da participação das unidades escolares no programa foi a convite do 

coordenador do subprojeto que se estendeu as escolas, porém só duas se interessaram 

pelo projeto, Escola Municipal Maria Lucia e Escola Municipal Francisco de Assis. Devido à 

repercussão do projeto, as escolas que não deram a devida atenção, agora querem a 

participação do projeto em suas escolas. Por causa do número de escola que almejam a 

adesão do PIBID, precisam estar enquadradas nos critérios de escolha, que se baseiam no 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB e também as que tenham 
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experiências bem sucedidas de ação pedagógica, de modo a estabelecer as diferentes 

realidades e necessidades da educação básica a fim de elevar o IDEB. 

Assim, apresentamos alguns resultados a partir da execução do subprojeto 

PIBID/Pedagogia. O projeto atende as unidades escolares desde o ano de 2010. Ambas as 

unidades escolares atendem as modalidades: Educação Infantil até ao 5ª ano do Ensino 

Fundamental e também a EJA, sendo nosso foco de estudo as turmas dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. As atividades: Cândido Portinari - Vida e obra; Vinícius de Moraes, 

com o título Aquarelando com Vinícius, onde os alunos aprenderam um pouco desse poeta 

brasileiro através de brincadeiras, músicas e muitas poesias; Poesias de Cordel, Tarcio 

Costa; Valorizar atitudes que geram a paz; Conhecer a obra de Monteiro Lobato; Respeitar 

a vida e valorizar a saúde; Conhecer a diversidade textual; Alertar sobre a importância de 

uma vida sustentável para a preservação do planeta; valorizar o folclore e interagir junto à 

comunidade escolar.  

A supervisora da Escola Municipal Maria Lucia em seu relatório ressalva que: “Nossas 

histórias, textos informativos, reflexões, buscaram conduzir nossos alunos a desenvolverem 

valores fecundos para a sua vida cidadã. A generosidade, a paz, o respeito à vida, a 

solidariedade, a preservação do planeta, foram assuntos de nossa discursão em sala de 

aula, conduzida a partir da exploração de diversos gêneros textuais. Buscamos também 

ouvir a opinião do aluno, valorizando sua vivência, esclarecendo dúvidas e construindo 

opiniões.”     

Podemos evidenciar que a partir das atividades propostas, foi possível garantir os alunos 

estímulos literários, com vários gêneros textuais, explorando a criatividade e ludicidade, 

envolvendo concomitantemente com as de incentivo da leitura. Ressaltamos que as tarefas 

executadas seguiram os procedimentos didáticos com temas vinculados ao currículo 

pedagógico da escola, além do apoio aos professores na diversificação de atividades.  

A supervisora da Escola Municipal Francisco de Assis em seu relatório, diz: “A cada mês 

realizamos eventos que envolveram toda a escola, expondo trabalhos, assistindo vídeos, 

apresentando dramatizações, pudemos compartilhar com toda a comunidade escolar os 

conhecimentos adquiridos pelos alunos. Estes eventos movimentam a escola, fogem da 

rotina da sala de aula e funcionam como estímulos para que alunos e bolsistas se 

empenham ainda mais na realização dos trabalhos. Ajudar a criança a descobrir-se um 

leitor, um escritor, a compreender que através da leitura e escrita ela reafirmar sua 

cidadania, é verdadeiramente enriquecedor. Buscamos realizar um trabalho estimulante 

para os alunos, mas a cada passo dado nos sentimos ainda mais incentivados a continuar, 

pois nos surpreendemos com as produções dos mesmos e nos motivamos a querer vê-los 

crescer ainda mais.”  
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No relatório de atividades desenvolvidas, vimos de ambas as supervisoras relataram que os 

alunos perceberam a importância de valorizar ações de gentileza e de praticar a paz em 

suas relações interpessoais; os alunos conheceram a importância de Monteiro Lobato na 

literatura brasileira; os educandos preocuparam-se em cuidar melhor da saúde, entendendo 

que os hábitos de higiene e a alimentação são aspectos fundamentais para a manutenção 

da mesma; os alunos conheceram e produziram vários tipos de textos; os alunos 

conheceram as tradições folclóricas de nossa região.  

É oportuno esclarecer que a atuação dos bolsistas no trabalho de textos segue aliado ao 

trabalho do professor regente, os bolsistas oferecem vários gêneros textuais e várias 

atividades a serem contempladas com a competência comunicativa, possível através das 

estratégias didático-pedagógicas conscientes passadas pelo supervisor nas reuniões de 

planejamento ocorridas uma semana antes da execução da tarefa, assim fica mais fácil 

chegar com o objetivo proposto: ensinar a produzir textos coerentes, claros e precisos. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nessa perspectiva, o subprojeto PIBID/Pedagogia, intitulado “Políticas de Língua e de 

Leitura: Formando Leitores na Escola”, favoreceu aos bolsistas e integrantes do projeto uma 

reflexão constante da importância de os futuros educadores planejarem e estabelecerem 

metas para apoiarem os alunos a fim de oportunizarem a construção do conhecimento.  

Desse modo, a experiência obtida pelos alunos concebeu o ensino de práticas de leitura e 

escrita numa perspectiva mais interacionista, lúdica, atrativa e não mecânica.  

Foram promovidos momentos prazerosos de leituras, fazendo com que os educandos 

despertassem para o mundo letrado e começassem a desenvolver o prazer pela leitura, com 

a concretização de oficinas de leitura, festivais cordéis de poesias e feiras de livros. Tudo 

confeccionados pelos próprios alunos, na interação com os bolsistas. Como nos mostra 

Freire, as consequências deste enfoque para o ensino são enormes, convém salientar que: 

Ensinar é assim a forma como toma o ato de conhecimento que o professor 

necessariamente faz na busca de saber o que ensina para provocar nos alunos seu ato de 

conhecimento também. Por isso, ensinar é um ato criador, um ato crítico e não mecânico. A 

curiosidade do professor e dos alunos, em ação, se encontra na base do ensinar-aprender 

(FREIRE, 2002, p. 81).  

Frente às colaborações do subprojeto PIBID/Pedagogia-UENF, onde atendeu as duas 

unidades escolares desde o ano de 2010, e em sua execução observamos a concretização 

deste projeto, percebemos o envolvimento dos alunos com os livros e suas histórias e, 

também, o desenvolvimento no processo de alfabetização. Com base em ponderações 

diagnósticas realizadas através dos relatórios, os resultados de análise das atividades dos 
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alunos assistidos pelo projeto revelam que houve uma substancial melhora na aquisição da 

leitura por parte dos alunos das duas escolas. Todo o planejamento dos alunos do PIBID 

resultou de forma satisfatória no rendimento dos alunos no processo de ensino-

aprendizagem e em situações de avaliação. Por isso, mais uma vez, destacamos a 

importância do contato efetivo com um tipo de texto – o literário – na aquisição da leitura e 

da escrita por compreendermos que se trata de um gênero textual que prima pela fruição e 

pela ludicidade. 
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RESUMO
Este texto é parte de uma pesquisa que teve como objetivo identificar junto aos alunos concluintes do 
Curso  de  Licenciatura  em  Pedagogia,  as  concepções  de  família,  os  aspectos  que  consideram 
relevantes na relação família/instituição educacional, e as facilidades e dificuldades que reconhecem 
nessa relação.  A pesquisa foi propiciada Instituição de Ensino Superior de Salvador-Ba. Trata-se de 
uma pesquisa quali-quanlitativa, do tipo de estudo de caso que teve como participantes 18 docentes, 
a  coordenadora e 36 formandos do Curso de Licenciatura em Pedagogia investigado.  Aborda a 
formação e atuação do pedagogo/ professor, refletindo sobre os desafios que estão sendo lançados, 
na atualidade, referentes  à adoção de práticas educativas democráticas a serem promovidas no 
âmbito  escolar.  Destacam-se  as  expectativas  dos  formandos  quanto  ao  papel  da  família  e  do 
professor na educação/formação dos filhos/alunos. Coletados os dados através de um questionário, 
elaborou-se categorias a partir das respostas obtidas, para análise dos resultados. Constatou-se que, 
apesar dos formandos terem consciência de que o professor deva “ser profissional competente” e da 
importância de se estabelecer uma parceria com as famílias de seus alunos,  pois a reconhecem 
como a “estrutura básica” na educação/formação das crianças, ainda predomina o distanciamento e a 
transferência na função de papéis.

Palavras-chave: Educação. Formação do Pedagogo/Professor. Práticas Educativas. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Há  por  trás  das  aparências  algo  a  mais  para  ser  conhecido, 

desencoberto  [...]  nada  encontraremos  de  novo  na  planura,  na 

superfície [...] quando vamos fundo, nós nos modificamos, mudamos 

[...], a consciência, a forma de ver e de sentir o mundo a nossa volta 

e dentro de nós. É por demais importante observar o que se passa à 

nossa frente, ao  nosso lado,  ou  atrás,  o escondido e às vezes o 

oculto. O nosso ofício é o de realizar o “descobrimento”, o de revelar 

o oculto, o de esclarecer o enigma da vida social.  (ESPINHEIRA, 

2008, p. 26-80).

Diante do que foi posto pelo autor, percebe-se que haverá sempre a necessidade de 

se  ir  além  das  aparências,  e  para  tal  intento  faz-se  necessária  uma  releitura  dos 

acontecimentos sociais com o propósito de contribuirmos, cada vez mais, para desvelar o 

que ainda permanece oculto à nossa compreensão. Tarefa difícil para o pesquisador, mas 

ao  mesmo  tempo  desafiadora,  porque  permite  o  enfrentamento  tanto  com  a  nossa 

competência  técnica  e  humana  (valores  e  crenças),  como  com  o  nosso  compromisso 

político.

Nessa perspectiva, o presente estudo foi desenvolvido com formandos que vão atuar 

e/ou que já atuam em espaços escolares, pois tais alunos se queixam cada vez mais das 

dificuldades apresentadas na relação família e professor, alegando principalmente que a 

família não é mais a mesma de antigamente e que poucas são aquelas que se interessam e 

se comprometem com a formação de seus filhos. Vale ressaltar que, na perspectiva de Cruz 

(2008), os discursos sobre famílias e escola são muitos, mas ainda são poucos os estudos 

desenvolvidos que transpõem as barreiras do senso comum. Assim, o autor dá indícios que 

a  temática  ainda  é  profícua  e  que  tem  sido  pouco  explorada  no  âmbito  da  pesquisa 

acadêmica.  Para  o  autor,  é  notória  a  importância  que  se  dá  à  família  para  o  bom 

desempenho  do  aluno  na  educação  escolar,  e  ao  seu  insucesso  costuma-se  atribuir 

culpabilidade a falta/ausência dos pais e/ou responsáveis.

Nesse aspecto, ao responsabilizar e atribuir o êxito ou fracasso do aluno à ação dos 

familiares, não é possível deixar de considerar que a escola, dentro do conjunto de outras 

instituições sociais, como aponta Dessen (2009), aparece como um suporte à família na 

formação da criança, do adolescente e do adulto, ao mesmo tempo em que o papel do 

pedagogo/professor é apontado como de fundamental importância para o desenvolvimento 

dessa relação (família-escola).

Há  de  se  convir  que,  em  um  momento  histórico  em  que  a  família  passa  por 

transformações  estruturais,  produzindo  novos  arranjos  que  se  distinguem  da  estrutura 

nuclear tradicional -  pai,  mãe e filhos,  e  se constitui  outras combinações como famílias 
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recompostas, monoparentais, homoafetivas, unipessoais dentre outras, a escola também 

passa a ser influenciada pelas novas configurações dessa família, se modificando, ou não, a 

partir das demandas que surgem em decorrência desse processo. 

Ora, se a família contemporânea tem como preocupação desconstruir o modelo de 

família hierárquica e patriarcal que predominou, no Brasil, até os anos 60, essa transição 

não se daria sem uma revisão e redefinição de valores e regras morais, articuladas aos 

conflitos dos novos valores econômicos e sociais que tramitam pela nossa sociedade. 

Em se tratando das práticas educativas realizadas  com os  filhos,  Araújo  (2009) 

ressalta a insegurança dos pais para transitar entre o autoritarismo e a autoridade, o limite e 

a permissividade, existindo aí uma certa desorientação quanto a intensidade do afeto e da 

liberdade e do exercício da sua autoridade parental, donde insegurança emerge também 

quanto a imposição de limites.

Para  a  autora,  a  democracia  familiar  não  elimina  os  conflitos,  mas  promove  a 

“capacidade de conviver com eles e de acolhê-los” (ARAÙJO, 2009, p.20), principalmente, 

com  o  exercício  constante  do diálogo,  da  negociação  e  do  respeito  às  diferenças.  Na 

educação tida como tradicional, tanto a independência quanto a comunicação, eram pouco 

valorizadas, o que difere da postura que se busca conquistar na relação atual entre pais e 

filhos.

A família é vista por Segalen (1999), neste contexto de mudanças, como um dos 

setores da sociedade, que no período de 1970 a 1990, sofreu mais alterações nos aspectos 

referentes ao matrimônio, ao controle de natalidade, ao trabalho feminino, entre outros. No 

entanto, para a autora “ainda não nos encontramos aptos para medir as consequências das 

mutações familiares, fundamentais em todos os domínios da sociedade” (p. 5).

Observa-se que ao emergir configurações familiares diferenciadas do padrão nuclear 

tradicional  e  a  busca  por  práticas  educativas  democráticas,  coloca-se  em discussão  a 

necessidade de se estabelecer uma nova relação de interação entre as instituições família e 

escola. 

Nesse  sentido,  observa-se  que  dentre  as  mudanças  estruturais  na  sociedade 

brasileira urge uma releitura e um repensar das idiossincrasias existentes entre a escola e a 

família  para  uma  melhor  compreensão  de  suas  maneiras  de  ver,  sentir  e  reagir  às 

demandas  atuais  da  educação.  Nesse  sentido,  Cambi  (1999)  afirma  que  a  Pedagogia 

assume um papel relevante pois trata-se

[...]  de  um saber em transformação,  em crise  e  em crescimento, 

atravessando por várias tensões, por desafios novos e novas tarefas, 

por instâncias de radicalização, de autocrítica, de desmascaramento 

de algumas – ou de muitas – de suas “engrenagens” ou estruturas. É 

um saber que se reexamina, que revê sua própria identidade, que se 
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reprograma e se reconstrói. [...] A Pedagogia/ educação atual está à 

procura de um novo equilíbrio [...] Daí a impressão de oscilação, de 

ondulação,  de  formigueiro,  até  mesmo  de  confusão  que  a 

caracteriza. (CAMBI, 1999, p.641)

O  pensamento  de Cambi  (1999)  representa  os  desafios  da  pedagogia  que  são 

postos pelas demandas das sociedades do século XXI em constante processo de mudança, 

promovidas por intervenções pedagógicas das diversas  mídias  (televisão,  rádio,  jornais, 

revistas, internet...) próprias de um sistema globalizado, cujas informações são veiculadas, 

gradualmente, em tempo real, cujas famílias inserem-se nesse processo de mudança.

O  cenário  das exigências  atuais  da  sociedade brasileira  urge  por  mudanças  na 

formação escolar, pois  a  ação e os resultados encontram-se aquém das expectativas e 

exigências das novas demandas sociais. O que implica de forma direta um repensar das 

tendências  teórico-metodológicas  e  principalmente  a  formação  e  atuação  dos 

pedagogos/professores, desde que inúmeras pesquisas realizadas sobre a qualidade da 

educação brasileira revelam um baixo rendimento escolar e consequentemente questiona-

se a formação desses profissionais.

A relação família-escola tem sido objeto de um expressivo número de pesquisas e 

publicações  especializadas  referentes  às  mudanças estruturais  ocorridas  em ambas  as 

instituições socializadoras de crianças, jovens e adultos na sociedade brasileira. O presente 

estudo focalizou o pedagogo/professor como articulador desta relação.

As  novas  exigências  educacionais  colocam  em  pauta  a  necessidade  de  se 

estabelecer uma relação de interação entre escola e família no intuito de promover o pleno 

desenvolvimento  do educando,  que passa a  ser  reconhecido como sujeito  ativo  e  com 

características próprias no processo de ensino e aprendizagem. O que sem dúvida amplia o 

trabalho a ser realizado pela escola para além da promoção intelectual. Isto significa que 

tanto o desenvolvimento cognitivo quanto os aspectos emocionais, psicológicos e sociais 

que são produzidos a partir das vivências do cotidiano e da realidade do aluno devam ser 

observados e trabalhados.

Partindo  desse  pressuposto,  a  presente  pesquisa  teve  como  um  dos  objetivos 

específicos identificar junto aos alunos concluintes do Curso de Licenciatura em Pedagogia, 

as  concepções  de  família,  os  aspectos  que  consideram  relevantes  na  relação 

família/instituição  educacional,  e  as  facilidades  e  dificuldades  que  reconhecem  nessa 

relação.

A seguir serão apresentadas as considerações dos alunos referentes aos aspectos 

que consideram relevantes na relação família/instituição educacional,  e  as facilidades e 

dificuldades que reconhecem nessa relação.
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A RELAÇÃO PEDAGOGO/PROFESSOR-FAMÍLIA 

Trata-se de uma pesquisa  quali-quantitativa, do tipo de estudo de caso que teve 

como  participantes 36 formandos (35  mulheres  e  um homem)  do Curso de  Pedagogia 

investigado. Como instrumento foi utilizado um questionário para os alunos. Os dados foram 

analisados elaborando-se categorias a partir das respostas obtidas, mediante as frequências 

de verbalizações de cada categoria, seguida do processo interpretativo, ou seja, da análise 

dos  dados,  da  discussão  com  base  na  bibliografia  atual  sobre  a  pesquisa  realizada 

(DESSEN & SILVA, 2009). É importante destacar que no universo dos formandos do curso 

de Pedagogia investigado, há um tempo significativo de atuação dos discentes na docência, 

como nos revela os percentuais abaixo.

  O tempo de atuação variou de um a 30 anos. Pouco mais da metade (54,6%) tem 

experiência de até 10 anos de prática docente e os demais apresentam uma experiência 

igual  ou  maior  do  que 11 anos.  Cabe destacar que 18,2% dos alunos têm experiência 

docente entre 21 e  30 anos, revelando a busca da formação superior,  o que pode ser 

decorrente de motivações pessoais, mas também pelas exigências da LDB n. 9.394/96 que 

no título IX das Disposições Transitórias, Art. 87, instituiu a Década da Educação, a iniciar-

se um ano a partir da publicação desta Lei. No inciso 4º consta que até o fim da Década da 

Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados 

por  treinamento  em  serviço,  o  que,  segundo  Freitas  (2002,  p.  96),  gerou  “a  corrida 

desenfreada dos professores pela formação superior  em cursos rápidos e de qualidade 

duvidosa”.  E  que  para  amenizar  essa  correria,  somente  após  quase  sete  anos  e  em 

decorrência de uma incansável luta dos profissionais da educação, o Conselho Nacional de 

Educação (CNE) regulamentou os direitos dos educadores com formação em nível médio na 

Resolução n.1/03. 

Constata-se, portanto, que após o fim da Década da Educação a determinação de 

formação no ensino superior para educadores da Educação Infantil e das séries iniciais (1º 

ao 5º ano) do Ensino Fundamental não foi efetivada. Uma das discussões mais recentes 

que se pode apresentar neste âmbito, é  que em seis  de julho de 2010 a Comissão de 

Educação do Senado aprovou um projeto de lei que obriga aos professores da educação 

básica da rede pública a terem formação universitária. A proposta apresentada pela relatora 

Fátima Cleide (PT-RO) estabelece um prazo de seis anos para que os docentes sem nível 

superior possam continuar a exercer seus trabalhos nas escolas da rede pública.  Como foi 

aprovado  pela  comissão  um pedido de  urgência  na tramitação,  a  matéria  votada será 

remetida direto para a análise em plenário. Se aprovado seguirá para a sanção presidencial. 

O projeto propõe a alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que não 

previa a necessidade de curso superior para esse caso. 
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Observa-se  que  nas  “idas  e  vindas”  de  uma  imposição  legal,  ou  seja,  da 

obrigatoriedade do nível de graduação para professores da Educação Infantil e das séries 

iniciais (1ª ao 5º ano) do Ensino Fundamental, mesmo que esta não tenha sido efetivada 

legalmente para  os professores em exercício,  os que pretendem lograr este espaço de 

atuação profissional, independente de estar em vigor na LDB n. 9.394/96, tal exigência já se 

encontra há algum tempo nos editais de concursos públicos. Podemos citar como exemplo o 

Edital  de  concurso  n.  01/2010,  instituído  pela  rede  municipal  de  ensino  da  cidade  de 

Salvador/Ba que apresentou a exigência de nível superior para os interessados ao cargo de 

professor da Educação Infantil ao 5º ano do Ensino Fundamental - Séries Iniciais sendo os 

requisitos de Licenciatura Plena em Pedagogia ou em Normal Superior. (Anexo I - Quadro 

de cargos e requisitos - Nível superior/ Prefeitura Municipal do Salvador Secretaria Municipal 

de Planejamento, Tecnologia e Gestão - Seplag, Edital de Concurso n. 01/2010).

É  possível  considerar  que  há  uma  imposição/exigência  que  foi  se  instituindo 

naturalmente no âmbito de formação e atuação de professores nas referidas modalidades 

de ensino.

Considerando  os  conhecimentos  construídos  a  partir  das  experiências  pessoais, 

profissionais e, principalmente, das apreendidas no decorrer do Curso de Pedagogia, o qual 

os alunos estão concluindo, procurou-se investigar como eles estão concebendo a relação 

dos professores com as famílias de seus alunos. Assim, a seguir, serão apresentados os 

dados obtidos sobre esse enfoque.

Aos  alunos  foi  perguntado  sobre  qual  consideram ser  o  papel  da  família  e  do 

professor na educação/formação dos filhos. As respostas obtidas quanto ao papel da família 

foram subdivididas em três categorias: (a) Base da pessoa: família como alicerce e principal 

responsável  pela  educação  do(s)  filho(s)  nos  aspectos  de  construção  do  caráter,  da 

personalidade, de valores morais e éticos; (b) Formar o ser social: educar e preparar o(s) 

filho(s) para ser um cidadão consciente dos seus direitos e deveres na sociedade; (c) Dar 

suporte na educação escolar: acompanhar e incentivar nas tarefas escolares, participar das 

reuniões e interagir com os profissionais da escola. 

Como  as  respostas  dadas  pelos  alunos,  quanto  ao  papel  do  professor  na 

educação/formação  dos  alunos  foram diferenciadas  das  respostas  quanto  ao  papel  da 

família,  emergiram  a  partir  destas  cinco  categorias:  (a)  Mediar  o  processo  ensino-

aprendizagem:  como  indivíduo  mais  experiente  e  possuidor  de  competência  técnica  o 

professor  considera  a  bagagem  cultural  e  intelectual  do  aluno  desafiando-o  para  a 

construção de novas aprendizagens;  (b)  Formar  o  ser  social/crítico:  o  professor deverá 

promover conhecimentos para a formação humana, ética, moral e propiciar saberes que 

oportunizem ao aluno a reflexão crítica do passado, contextualização do presente e projeção 

de mudanças para o futuro; (c) Restrito à preparação instrucional: a atuação do professor 
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envolve  o  conhecimento  técnico  e  específico  da  área,  de  tal  modo  que se  enfatiza  a 

transmissão de saberes e a formação para o mercado de trabalho; (d)  Complementar a 

formação doméstica: o papel do professor é de atuar na formação escolar institucionalizada, 

ou seja, o ensino-aprendizagem de conhecimentos sociais, culturais e científicos; (e) Atuar 

na educação formal e doméstica: atuar na educação promovida no espaço escolar, mais a 

formação de hábitos, ética e moral quando o professor percebe a negligência por parte dos 

pais na educação das crianças. 

 Na  concepção dos alunos  (72,3%),  a  família  representa  a  “estrutura  básica”  na 

educação/formação  das  crianças.  Percebe-se  nas  falas,  a  seguir,  como  os  alunos 

compreendem e reconhecem a importância da função da família na educação/formação dos 

filhos: “Família é a base, logo que nascem começamos a educá-los, mais tarde a escola 

começa a fazer a parte dela, uma boa base familiar refletirá no futuro” (A24); “O papel da 

família é fundamental, é uma responsabilidade muito grande, que não deve ser transferida a 

outros” (A3); “A família tem a responsabilidade de formar seus filhos com a ajuda da escola 

e não ao contrário” (A17).

Os  depoimentos anteriores  reafirmam que  a  família  enquanto  primeiro  lócus  de 

convivência que se ocupa das necessidades básicas da pessoa e promove a sua inserção 

na sociedade. Para Petrini (2003) a instituição familiar é a matriz responsável pelo processo 

civilizatório, ou seja, pela humanização e socialização das pessoas.

  Para Ariès (1981), a função da família quanto ao cuidado com os filhos, passa a 

existir a partir do surgimento do sentimento de infância e da preocupação dos pais com a 

educação dos filhos, sendo a escola um espaço para uma aprendizagem teórica. Fato que 

fica claro no entendimento das respostas dadas quanto às categorias “formar o ser social” 

(16,6%) e “dar suporte na educação escolar” (11,1%): “Papel essencial para a formação 

social  e  profissional  do  indivíduo  [...]”  (A13);  “Valores,  princípios,  educação  religiosa, 

educação  doméstica,  além  de  participar  de  todos  os  momentos  da  vida  do  filho, 

principalmente na escola” (P34).

 No que concerne ao papel do professor na educação/formação das crianças, as 

respostas  foram  mais  diversificadas,  havendo  predominância  de  considerá-lo  como 

mediador do processo de ensino-aprendizagem (41,9%). O que pode ser exemplificado em 

algumas respostas obtidas: “É o mediador do processo de ensino-aprendizagem do aluno, 

[...]  contribuindo para o  avanço da sua formação” (A10);  “O professor é  o  mediador de 

conhecimentos, proporcionando ao educando novas experiências” (A15); “Ser mediador na 

construção  do  conhecimento  do  aluno,  estimulando  a  criticidade  e  o  interesse  pela 

pesquisa”  (A11);  “Compartilhar  conhecimentos  atendendo  a  realidade  das  crianças;  ter 

sensibilidade e competência técnica para poder fazer intervenções” (A34).

6014



Nota-se que as respostas apontam para a visão democrática de educação escolar. 

Nesta perspectiva, Araújo (2009) destaca a escola e o professor como parceiros da família, 

sendo  estes  co-responsáveis  pela  formação  democrática  para  a  produção  de  valores, 

referências culturais,  além da construção do saber técnico  e  científico.  O  que também 

atende a  percepção apresentada  pelos  alunos  (24,9%)  na segunda categoria  elencada 

como formação social,  tendo como exemplo as afirmações a  seguir:  “Formar o cidadão 

crítico” (A14); “È papel do professor conduzir o aluno no caminho da descoberta do mundo 

que o cerca,  de  maneira  a dar-lhe  condição de desvendá-lo,  e  tornar-se  parte ativa  do 

mesmo” (A17). 

Na perspectiva  de educação progressista  e  histórico-crítica,  tanto  Saviani  (2007) 

como Freire (2007) afirmam a necessidade de existir na formação propiciada aos indivíduos 

ao  longo  da  trajetória  escolar  até  a  fase  adulta,  não  uma  simples  transferência  de 

conhecimentos  acumulados  historicamente,  mas  o  ato  educativo  deve  permitir-lhes  a 

construção  e  produção  do  saber.  O  que  para  Cruz  (2008)  resultará  em  uma  ação 

transformadora, que consequentemente promoverá uma nova postura de compreensão do 

mundo, sendo possível a construção de novos conhecimentos.

De  acordo  com  o  que  foi  posto,  as  categorias  “mediar  o  processo  de  ensino-

aprendizagem” e “formar o ser social/crítico” podem ser articuladas, no que se refere ao 

papel  do  professor  na  educação/formação  das  crianças,  com  base  na  perspectiva  de 

educação progressista e histórico crítica. Quanto às respostas dos alunos que apontam o 

papel do professor como restrito a preparação instrucional (13,8%) representada nas falas: 

“Prepará-los  instrucionalmente”  (A7);  “Trabalhar  os  conteúdos,  de  forma  clara  e  com 

carinho” (A27).

 É  possível  considerar  que mesmo  existindo um percentual  mais  expressivo  na 

concepção dos formandos  de educação democrática,  a  visão dos  alunos  de educação 

restrita  a  preparação  instrucional  assinala  que  ainda  existe,  no  contexto  educacional 

brasileiro, concepções teóricas e práticas com base no modelo de educação tradicional e/ou 

liberal tecnicista. Isto é, uma educação em que se ajustam os ensinamentos à sociedade tal 

como  ela  existe,  em  prol  do  desenvolvimento  econômico  e  do  privilégio  da  elite,  na 

perspectiva de passividade/adaptação do educando. E que esta esteja atrelada à leitura e 

interpretação das práticas vivenciadas em sociedade, marcada pela submissão da maioria 

da população, o que espelha as injustiças e desníveis sociais (CRUZ, 2008). O que vai de 

encontro aos desafios atuais da educação contemporânea, que está sendo constantemente 

provocada e convocada à produção e construção de novos saberes, que consequentemente 

resultará na qualidade política da ação educação (DEMO, 2009).

As categorias que se  referem ao papel  do  professor na  educação/formação das 

crianças como “complementar à formação doméstica” (11,1%) e “atuar na formação formal e 
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doméstica”  (8,3%)  foram construídas  a  partir  das  respostas:  “Acredito  que é  tarefa  do 

professor  complementar  a  educação doméstica”  (A30);  “Além de  passar  os conteúdos, 

inserir os mesmos na vida cotidiana, trabalhar valores, já que a família não tem mais tempo 

para isso” (A31).

Observa-se que as duas categorias têm conotações distintas. Enquanto a primeira 

refere-se  ao  desempenho  do  professor  quanto  a  sua  função  na  educação  formal 

institucionalizada,  que  inclui  um  saber  teórico  e  prático,  intencional  e  sistematizado, 

complementar a educação familiar; a seguinte apresenta de forma explícita que o papel do 

professor deva complementar e transcender a função da escola, haja vista que os pais não 

estão comprometidos com a formação doméstica de seus filhos. 

Na contemporaneidade, a instituição familiar passa por transformações estruturais, 

produzindo  novos  arranjos  familiares.  Também  é  patente  a  presença  maciça  das 

mulheres/mães no mercado de trabalho. Portanto, diante de mudanças significativas, urge 

que a escola faça uma releitura dessas novas demandas familiares. Araújo (2009) sinaliza 

que principalmente as mulheres pobres não dispõem de recursos financeiros para contar 

com o apoio de babás e empregadas, sendo necessário conciliar o trabalho doméstico e o 

cuidado com os filhos, com o trabalho profissional remunerado. 

Para  uma  melhor  compreensão  dessa  relação  família  e  pedagogo/professor  foi 

perguntado aos alunos a sua concepção sobre as expectativas da família em relação ao 

professor de seu(s) filho(s), sendo que quatro discentes não responderam. As respostas 

foram organizadas em cinco categorias: (a) Ser profissional competente: deixa claro que o 

professor  tem  que  ser  uma  pessoa  bem  preparada,  ou  seja,  tenha  os  conhecimentos 

necessários para desenvolver o processo de ensino-aprendizagem com seu(s) filho(s); (b) 

Estabelecer vínculo positivo com a criança: reconhecer que o aluno é um sujeito ativo no 

processo  de  ensino-aprendizagem,  que  precisa  ser  ouvido  e  acolhido  nas  suas 

necessidades; (c) Educar/instruir: contribuir para a formação pessoal e profissional do aluno; 

(d) Atuar na educação doméstica e escolar: que o professor realize o papel que é da família, 

além de promover os conhecimentos escolares; (e) Estabelecer parceria com a família: ser 

um profissional  que estabeleça um vínculo  de respeito  e uma boa comunicação com a 

família e que juntos, família e professor, possam atuar na formação humana e escolar de 

seu(s) filho(s).

No que diz  respeito às expectativas dos pais  em relação ao professor de seu(s) 

filho(s), observa-se na expressiva concepção dos alunos (50%), que o professor deva “ser 

profissional  competente”,  exemplificadas  nas  falas:  “A  família  vê  o  professor  como  um 

mestre que deve ensinar tudo à criança [...]” (A26); “Que seja qualificado” (A22); “Que ele 

esteja preparado para exercer o seu papel de educador” (A27).
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Neste contexto, vale rememorar que, para Ariès (1981) as expectativas das famílias 

quanto  à  educação  dos  filhos  emergem  a  partir  do  reconhecimento  do  sentimento  de 

infância. A formação escolar que se inicia no século XIV preocupou-se, a princípio, com a 

proteção de crianças, e no decurso do século XV passou a consolidar seus objetivos de 

ensino através da formação intelectual e moral, sendo responsável também pela instrução 

de seu aluno. Desde esse período a  instituição escolar  passou a ser reconhecida pela 

sociedade, como de fundamental importância para a formação de crianças, jovens e adultos. 

Nesse percurso,  os  séculos XIX  e  XX exigem um repensar  tanto  da escola  quanto  do 

professor,  diante  das  novas  propostas  pedagógicas  que  redimensionam o  conceito  de 

infância. É possível considerar que a expectativa dos pais quanto ao professor de seu(s) 

filho(s) “ser um profissional competente” não emerge na atualidade, mas faz parte de uma 

trajetória histórica, cujas transformações demandaram e ainda demandam deste profissional 

uma  formação  humana,  conhecimentos  teóricos  e  práticos  específicos,  haja  vista  a 

responsabilidade  que  sempre  lhe  foi  e  continua  sendo  atribuída  pela  família  e  pela 

sociedade.

 Estabelecer vínculo positivo com a criança, 15,7% das respostas, é algo que os pais 

esperam dos professores: “Que ele seja paciente e amigo” (A22); “Que ouçam as crianças, 

acolham  suas  necessidades  e  façam  diferente  da  educação  escolar  que  tiveram,  que 

deixaram marcas negativas” (A24); “Que interajam, permitam a participação ativa da criança 

no processo de ensino-aprendizagem” (A34).

         Neste sentido, pode-se mais uma vez reconhecer a proposta de uma educação 

progressista que, segundo Freire (2007),  promove no processo de ensino-aprendizagem 

uma relação de proximidade, entre professor e aluno, através do diálogo; da observação e 

do reconhecimento das necessidades do aluno; da problematização, que permite ao aluno 

ser ativo e capaz de recriar e refazer o que lhe foi ensinado.  

Na perspectiva de uma educação progressista e democrática, insere-se a categoria 

para estabelecer parceria  com a família  (9,3%) que,  segundo as respostas dos alunos, 

otimiza: “Que haja respeito e reciprocidade na comunicação entre professor e aluno e entre 

professor e família, beneficiando, assim, o processo de ensino-aprendizagem” (A8); “Que o 

professor crie um vínculo de compromisso e respeito, com o aluno e com a família. Porque, 

assim, juntos, podem atuar na formação humana e escolar” (A29). 

A categoria educar/instruir (12,5%), expressa que o professor nas expectativas da 

família:  “[...]  possa contribuir para a formação pessoal e profissional  do filho” (A15). “De 

forma geral a família de hoje, acredita que o professor deve educar e instruir, percebendo o 

aluno na sua totalidade” (A7). 

Tomando como pressuposto a sequência lógica das respostas, dadas anteriormente, 

pode-se  considerar  que  as  falas  dos  alunos  concebem  “educar/instruir”  também  na 
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perspectiva  de uma educação progressista  (FREIRE,  2007) e  histórico-crítica  (SAVIANI, 

2007).   Estas  têm  como  base  a  ação  democrática,  que  respeita  a  subjetividade  e  a 

racionalidade  humana,  reorganiza-a,  conferindo-lhe  novas  formas  de  apreender 

conhecimentos, através de conteúdos universais e basilares para sua escolha e formação 

profissional,  como  indivíduo  participativo  e  inserido  no  momento  histórico,  que 

consequentemente tornar-se-á o fio condutor para a sua escolha profissional. 

 No que se refere à expectativa da família em relação ao professor de seus filhos, a 

categoria  atuar  na  educação  doméstica  e  escolar  (9,3%),  as  respostas  exemplificam e 

reafirmam uma  transferência  de responsabilidade da  família  para  o  professor:  “Sempre 

acham que o professor tem toda a responsabilidade de educar os seus filhos e se esquecem 

do seu papel de pais” (A30); “Esperam que façam o que eles (pais) não têm feito” (A23); 

“Infelizmente a família tem transferido as responsabilidades dos seus filhos para o professor 

[...]” (A 17).

    Na atualidade, é notório que pais e mães estejam cada vez mais absorvidos pelas 

questões  profissionais,  impulsionados  tanto  por  questões  de  sobrevivência  quanto  pela 

esperança de realizações individuais. Ferry (2008) denomina como autodeterminismo para a 

independência individual. Fato este que acarreta o distanciamento entre pais e filhos. Em 

contrapartida, muitas vezes esperam que a escola se sensibilize com o pouco tempo que 

dispõem para dar a  devida atenção aos filhos, o que implica  em delegar a sua função 

educativa para a escola e os professores. No entanto, não se pode considerar uma única 

causa;  também  existe  a  probabilidade  de  que  a  transição  entre  a  educação 

tradicional/autoritária e educação democrática/autoridade esteja promovendo inseguranças 

e incertezas, quanto ao estabelecimento de limites no âmbito familiar (ARAÚJO, 2009). O 

que tem sido uma das queixas recorrentes da escola e do professor.

 No aspecto que concerne à avaliação dos alunos quanto à relação família-professor 

na  sociedade  atual,  as  respostas  foram  organizadas  em  quatro  categorias:  (a)  Atribui 

distância entre professor e família: refere-se a pouca convivência existente entre professor e 

família atribuída à falta e/ou a pouca participação dos pais na educação escolar dos filhos; 

(b) Apresenta transferência na função de papéis: os pais atribuem falta de tempo porque 

trabalham  e,  com  isso,  se  isentam  da  sua  responsabilidade  de  instituição  formativa, 

passando a delegar para  o professor  a formação de hábitos, isto é, ensinar bons modos 

(comportamentos socialmente  aceitos)  além de valores  éticos  e  morais;  (c)  Reconhece 

apoio  mútuo: perspectiva  estritamente  ligada a  professores que atuam em escolas que 

desenvolvem uma gestão democrática , pois, segundo os respondentes, estas estimulam e 

promovem a proximidade entre professor e a família; (d) Identifica falha de ambas as partes: 

os  discentes reconhecem que tanto  a  família  quanto  o  professor  não estão cumprindo 

devidamente as suas funções na formação educacional das crianças.
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Na avaliação dos discentes sobre a relação família-professor, emergem de forma 

significativa a distância entre professor e família  (44,6%) e a transferência na função de 

papéis (33,3%), o que de certa forma foi discutido, na questão anterior. Dá-se continuidade 

à discussão apresentando novos elementos para reflexão, exemplificados nas respostas a 

seguir: “Hoje a família deixa muito a desejar, porque ela transfere suas responsabilidades 

para o professor” (A 26); “A família tem cobrado muito do professor, mas não faz a parte que 

lhe cabe” (A25); “[...] não se interessa em estar presente na escola” (A 16); “Acho a relação 

distante, mas as escolas também deveriam fazer alguma coisa para aproximar esses pais” 

(A8); “Uma relação distante e cheia de julgamentos, pois a família cobra e julga o papel do 

professor e o professor faz o mesmo [...]” (A34).

 Diante da predominância de perspectivas de julgamentos e cobranças em que se 

estabelece o distanciamento e a transferência de papéis da família para os professores, 

também são  identificadas  nas  respostas  dos  professores  a  existência  de  apoio  mútuo 

(13,8%) e a falha de ambas as partes: “Acredito que ambas estão falhando no exercício das 

suas funções” (A18); “Hoje, a gestão democrática passou a ser mais frequente nas escolas 

e aproxima pais e professores, promovendo o apoio mútuo na educação das crianças” (A2).

 Nóvoa (2002) apresenta o  âmbito  educacional,  na  atualidade,  como aquele  que 

sugere novos sentidos para o trabalho docente, que requer um conjunto de competências, 

dentre elas o envolvimento mais efetivo do professor com as comunidades locais, ou seja, 

com  as  famílias  dos  alunos.  Tendo  em  vista  dar  mais  atenção  aos  aspectos 

comunicacionais,  isto  é,  as  expressões  sociais  que  emergem  em  um  dado  contexto. 

Compreende-se que identificar as reais fragilidades e realizar as intervenções educativas 

necessárias, seja o elemento propulsor de uma relação mais consciente e consistente entre 

família e professor.  Culpar os pais pelo comportamento inadequado e/ou pelo insucesso 

escolar dos filhos revela certa acomodação dos professores e, com certeza, aumenta os 

conflitos existentes e não oportuniza mudanças. 

Quando indagados sobre as facilidades na relação família-professor; dos 36 alunos, 

um não respondeu a questão e 15 (43,0%) disseram que não. Dos demais respondentes, 14 

(39,9%) identificam facilidades e seis (17,1%) declaram que, às vezes, é possível vislumbrar 

facilidades na relação  família-professor.  Ao  justificarem suas respostas,  emergiram três 

categorias: (a) Boa relação através do diálogo: ocorre a partir da receptividade dos pais e do 

professor para troca de informações e de experiências que envolvam situações vividas pela 

criança tanto na família quanto na escola; (b) A escola promove participação da família: 

refere-se à promoção de atividades no âmbito escolar que oportunizam a presença mais 

efetiva dos pais e, consequentemente, maior proximidade com o professor em palestras, 

gincanas e reuniões de pais e mestres; (c) A família e o professor têm consciência do seu 

papel: nesta perspectiva tanto a função da família quanto do professor são desenvolvidas 
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com responsabilidade e compromisso tendo como objetivo principal a formação plena da 

criança.  

Vale  ressaltar,  que  se  observa  pouca  margem  de  diferença  no  percentual  de 

respostas dos discentes, quanto a não identificar (43%) e identificar (39,9%) facilidades na 

relação família-professor. As respostas, a seguir,  apresentam as justificativas dos alunos: 

“Há  um bom relacionamento  através  do diálogo”  (A9);  “Na  participação  da  família  nos 

conselhos  escolares,  eventos  e  palestras  de  caráter  educativo”  (A20);  “Na  gestão 

participativa” (A28); “Quando a família tem consciência do seu papel e de que o professor 

está ali para ajudar” (A31).

 A prática de educação democrática, que se dá através do diálogo; da participação da 

família nas atividades promovidas pela escola; da consciência e da responsabilidade de 

papéis distintos,  porém complementares,  promove aspectos positivos na relação família-

professor.  

Alarcão (2001,  p.14) afirma que pelo  diálogo e  pela  reflexão compartilhada,  que 

envolve o pensamento próprio e o do outro, é mais fácil compreender e aprender a lidar com 

os sucessos, mas também com os fracassos que criam os problemas e as frustrações. Para 

a autora, a escola reflexiva oportuniza que pais e professores, como as demais pessoas que 

atuam no ambiente escolar, reflitam sobre a vida que se vive na escola e fora desta, o que, 

consequentemente, promove interações sociais e interpessoais.

Também se questionou aos participantes se estes reconheciam dificuldades nesta 

relação. Dos 36 discentes, três não responderam, vinte e oito (84,8%) disseram que sim, 

três (9,1%) registraram que não e dois (6,0%) apontaram que às vezes. Das dificuldades 

elencadas pelos  alunos,  emergiram seis  categorias:  (a)  Ausência  da família  na  escola: 

refere-se a pais que não se fazem presentes no cotidiano escolar de forma espontânea ou 

quando convocados para reuniões e eventos, quase sempre justificados pela falta de tempo 

por  questões  profissionais;  (b)  Transferência  de  responsabilidade  da  família  para  o 

professor: quando a família não atua de forma efetiva na educação doméstica do filho e 

espera que o professor realize o seu papel; (c) Ausência de diálogo: se caracteriza pela falta 

de comunicação entre pais e professor; (d) Problemas de aprendizagem das crianças/filhos: 

diante  das  dificuldades  de  aprendizagem  dos  filhos,  não  se  mostram  receptivos  às 

indicações de profissionais especializados para diagnóstico e acompanhamento, geralmente 

culpando  o  professor  pelo  insucesso  do  filho;  (e)  Ausência  de  projetos  escola-família: 

quando a escola não contempla em seu projeto pedagógico atividades que oportunizem a 

participação da família; (f) Falta de postura profissional do professor: se atribui ao docente 

que no discurso e nas atitudes com os pais e alunos não é capaz de manter uma postura 

correta e coerente, partindo do pressuposto de que o respeito, a  justiça  e a moral  são 

elementos primordiais inerentes à conduta cotidiana ética. 
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Observamos, que após os discentes (39,9%) sinalizarem as possibilidades para uma 

boa convivência entre o professor e a família do seu aluno, a porcentagem em reconhecer 

dificuldades  (84,8%)  é  bem expressiva,  sendo que dos respondentes 6,0% registraram 

identificar dificuldades nesta relação, às vezes e nem sempre. 

As  respostas  dos  participantes  quanto  aos  problemas  de  aprendizagem  das 

crianças-filhos; a ausência de projetos escola-família e a falta de postura do professor será o 

foco da discussão, sendo ilustradas a seguir: “A dificuldade se encontra principalmente na 

relação  pedagógica  de  ensino  aprendizagem,  pois  alguns  pais  não  colaboram  com  o 

professor” (A33); “A falta de projetos que demonstrem a importância da parceria entre os 

pais e a escola” (A15); “Quando o professor se depara com um gestor e pais autoritários” 

(A28);  “Tem pais  que  não aceitam reclamações dos filhos,  só  querem que eles  sejam 

aprovados” (A2); “Nem sempre o professor está aberto para  aceitar a opinião dos pais” 

(A35);  “Diante da expectativa da família,  muitas vezes, percebe-se a falta de ética e de 

preparo do professor, nas respostas dadas aos pais” (A11).

Setúbal (2010) aponta que nas pesquisas realizadas tanto por Ribeiro e Menezes 

Filho (2009) quanto por Soares e Marotta (2009) são encontradas variáveis, cujos impactos 

referentes ao desempenho do aluno se dão a partir da cor da pele; de acordo com o nível de 

escolaridade dos pais e a preocupação destes com relação ao estudo e frequência à pré-

escola e suas condições socioeconômicas. Quanto à escola, os estudiosos afirmam ser de 

fundamental  importância  a  presença  de  um  diretor/gestor  e  de  professores  com  boa 

formação e experiência na área. Neste sentido, a autora registra a importância de se colocar 

tanto o diretor/gestor como o professor no centro das políticas educacionais, tendo como 

propósito a valorização da profissão e da formação continuada, com vistas a promover uma 

educação de qualidade.

   No  que  se  refere  aos  projetos  escolares,  acredita-se  que  sendo  um  trabalho 

pedagógico não deva acontecer de forma isolada, e sim coletivamente, ou seja, com todos 

os envolvidos diretamente com a formação da criança. Na sua produção e execução, há de 

se pensar de como lidar com os problemas e a cultura instalada dentro da escola e do seu 

entorno. 

Para Setúbal (2010), as escolas e os professores ao agirem isoladamente não têm 

como  garantir  a  aprendizagem  dos  seus  alunos.  A  preocupação,  portanto,  deve  estar 

voltada para a realidade escolar, tanto quanto para a realidade do aluno que perpassa pelo 

apoio pedagógico e acompanhamento dos alunos e pais, tendo no centro um professor bem 

preparado, nos aspectos humano,  teórico e  prático.  É inegável que toda essa proposta 

educacional requer um conjunto de ações, que “têm que ter como limite e eixo central de 

implementação as questões de equidade e das desigualdades sociais” (SETÚBAL, 2010, 

p.359).
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Sobre a questão de como o professor pode favorecer a parceria educacional com a 

família  de  seus  alunos,  dos  36  participantes  um  não  respondeu.  As  concepções 

apresentadas pelos discentes foram organizadas em quatro categorias: (a) Criar projetos na 

escola que envolva a família: considera-se nesta perspectiva não só a participação dos pais 

em reuniões, mas a inclusão da família no planejamento pedagógico da escola como parte 

integrante da formação do aluno; (b) Estabelecer o diálogo com os pais: o professor através 

de uma boa comunicação com os pais  dos seus alunos oportuniza  que ambos saibam 

encontrar a melhor maneira de como atuar no ensino-aprendizagem da criança; (c) Criar 

uma boa relação com os pais: o professor deverá se mostrar disponível para acolher as 

características individuais de cada família, estabelecendo um vínculo de respeito recíproco; 

(d) Tornar-se um profissional mais seguro: refere-se ao investimento do professor na sua 

formação de conhecimentos técnicos e de autoconhecimento. Quanto a estas questões, os 

percentuais  foram:  criar  projetos na escola  que envolva  a  família  (54,4);  estabelecer  o 

diálogo com os pais (37,2);  tornar-se  um profissional  mais  seguro;  (2,8);  criar  uma  boa 

relação com os pais (5,6).

Nesta perspectiva, acredita-se na importância de ilustrar as concepções dos alunos, 

que corroboram com atitudes e  procedimentos  que visam favorecer  a  parceria  entre  o 

professor e a família dos seus alunos: “Através de projetos educacionais que mobilizem 

ambas as partes” (A19); “Dar apoio pedagógico às crianças e aos pais quando necessário, 

sempre conversando da importância deles na escola” (A4); “Abrindo espaço para o diálogo” 

(A29);  “Tornando-se  cada  vez  mais  profissional  para  desempenhar  o  seu  papel  com 

segurança”  (A5);  “Incluir  a  família  no  seu  planejamento,  pois  ela  é  parte  integrante  da 

formação do aluno” (A21); “Criando junto com a equipe gestora situações e eventos que 

envolvam a família” (A3); “Levando para dentro da sala de aula a realidade do aluno e da 

família” (A35); “Que as reuniões não sejam feitas só por unidade ou semestre, mas sempre 

que precisar”. (A16). “Deixando sempre que possível a família a par do desenvolvimento do 

seu filho na escola” (A26); “Expor para os pais as dificuldades que o aluno apresenta para 

que juntos, professor e família, busquem e encontrem soluções” (A9).

Acredita-se que a dinâmica relacional entre pais e professores, em prol da formação 

de crianças e jovens,  é uma realidade possível,  desde que haja  uma abertura  para  as 

questões  sociais  e  educativas  que  emanam  das  práticas  sociais.  O  que  requer  das 

instituições família e escola uma constante reflexão e interpretação de seus valores, suas 

crenças, seus conhecimentos, enfim dos seus propósitos e objetivos comuns, em busca de 

novas soluções para os problemas experienciados no cotidiano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A  análise  dos  dados  da  pesquisa,  ora  apresentados,  tiveram  o  propósito  de 

identificar  junto  aos  alunos  concluintes  do  Curso  de  Licenciatura  em  Pedagogia  as 

concepções de família, os aspectos que consideram relevantes na relação família/instituição 

educacional, e as facilidades e dificuldades reconhecidas nessa relação. 

As concepções de família  revelam que predomina uma visão enquanto  base da 

pessoa, na qual  a  família  é  reconhecida por eles como núcleo e primeiro  grupo a  que 

pertence o  indivíduo,  indispensável  para  o  seu desenvolvimento  e  também considerada 

como  responsável  pela  formação  social,  promoção  de  afeto,  convivência  e  suporte 

incondicional. É possível constatar que mesmo diante das sucessivas mudanças ocorridas 

na  estrutura  familiar  ao  longo  dos  séculos,  particularmente  nas  últimas  décadas,  esta 

permanece, na visão dos participantes, como “base da pessoa”.

Quanto  aos  aspectos  que  os  formandos  consideram  relevantes  na  relação 

família/instituição  educacional  e  as  facilidades  e  dificuldades  que  reconhecem  nessa 

relação, a concepção dos discentes encontra-se centrada na boa relação que se dá a partir 

do diálogo. Existe, ainda, a noção de que a participação da família nas atividades realizadas 

pela escola promove aspectos positivos na relação família-professor. As dificuldades são 

atribuídas à ausência da família na escola, a falta de diálogo, problemas de aprendizagem 

dos  filhos,  a  transferência  de  responsabilidade  da  família  para  o  professor,  que  são 

considerados pelos discentes elementos chaves na promoção dos conflitos existentes nessa 

relação. 

Outro  dado  relevante  é  a  ênfase  dada  pelos  discentes  sobre  as  dificuldades  e 

facilidades  na  relação  família  pedagogo/professor  especificamente  na  sua  atuação  nas 

escolas. Afirmam, neste sentido, que seja por considerarem ser este o âmbito de trabalho 

mais efetivo da prática e da profissionalização docente. 

Quanto à adoção de uma proposta educacional, com ênfase na gestão democrática, 

há  necessidade de entendimento  e  compreensão por  parte  dos  pedagogos/professores 

sobre os reais objetivos da escola, das famílias e da própria ação pedagógica, e que essa 

reflexão, cujo cerne é o ato de educar, esteja atrelada a leitura e interpretação das práticas 

vivenciadas  em sociedade,  marcadas  pela  submissão  da maioria  da  população,  o  que 

espelha as injustiças e desníveis sociais. 

Apesar dos formandos terem consciência  que o  professor  deva “ser profissional 

competente” e  da importância de se estabelecer uma parceria com as famílias de seus 

alunos, pois a reconhecem como a “estrutura básica” na educação/formação das crianças, 

ainda predomina na perspectiva dos discentes o distanciamento e a transferência na função 

de papéis.

É possível também considerar que a prática de educação democrática, que se dá 

através do diálogo; da participação da família nas atividades promovidas pela escola; da 
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consciência e  da responsabilidade de papéis distintos,  porém complementares,  promove 

aspectos positivos na relação família-professor.

Almejam-se,  teoricamente,  pedagogos/  professores  reflexivos,  que  processem as 

informações de forma investigativa e crítica; autônomos, que tomem decisões pautadas na 

práxis  docente; participativos e produtivos,  capazes de elucidar situações-problema num 

dado contexto social e educacional, mas o nosso questionamento é: há realmente espaços 

de formação e de atuação profissional em que se efetive essa práxis? 

Observa-se que a função da família não deve ser transferida a outrem, neste caso, à 

escola.  Portanto,  é  reconhecido  que  a  família  tanto  tem  função  própria,  como  papel 

fundamental e específico na educação/formação dos filhos, o que requer das instituições 

família e escola/professores uma constante reflexão e interpretação de seus valores, suas 

crenças, seus conhecimentos, enfim dos seus propósitos e objetivos comuns, em busca de 

novas soluções para os problemas experienciados no cotidiano.

___________________________________

1  Mestre em Família na Sociedade Contemporânea (UCSal).
 2 Doutora  em  Psicologia  (USP)  e  professora  do  Programa de  Pós-graduação  em  Família  na  Sociedade 

Contemporânea (UCSal).
3O presente trabalho constitui parte da dissertação de mestrado da primeira autora orientada pela segunda. O 

título da dissertação é O ESTUDO DA FAMÍLIA NO ITINERÁRIO FORMATIVO DO PEDAGOGO/PROFESSOR: 

CONCEPÇÕES DE DOCENTES E FORMANDOS DE UM CURSO DE LICENCIATURA EM PEDAGOGIA DA 

CIDADE DE SALVADOR. Tal pesquisa foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-graduação em Família na 

Sociedade Contemporânea (UCSal) e apresentada em 2011.
4Ao  serem  apresentadas  as  falas dos  participantes  da  pesquisa citadas  no  corpo do  texto,  optou-se  pela 

utilização  da  letra   “A”  que  significa  aluno(a).  Tal  letra  será  seguida  da  numeração  que  identifica  cada 

participante.
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é analisar a obra do memorialista Luís Edmundo de Melo Pereira da Costa 
(1878-1961), jornalista e membro da Academia Brasileira de Letras e autor dos clássicos O Rio de 
Janeiro no Tempo dos Vice-Reis e O Rio de Janeiro no Meu Tempo sob a ótica das interações entre 
Memória e História com ênfase para as referências a elementos do Patrimônio Imaterial presentes nas 
duas obras. Com especial destaque, os capítulos em que são apresentados e destrinchados aspectos 
do Carnaval Carioca dos séculos XIX e XX.  

Palavras-chave: Memória. História. Rio Antigo. Patrimônio. 
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Introdução 

 

O Carnaval brasileiro nasceu ao tom da Gênese grega: do absoluto caos. Como a 

mesma Grécia fez nascer os aspectos míticos da memória ante a sacralização da 

Mnemosyne, entidade consagrada à função psicológica da Memória, tradução da palavra 

grega1. Vernant afirma que a sociedade grega entre os séculos XII e VIII A.C, no nascedouro 

da Mnemosyne, valorou com a sacralização uma função psicológica que precedeu a difusão 

da escrita. No Brasil oitocentista, tempos de tradição oral em que a palavra escrita era 

censurada por determinação oficial que proibia as impressões no país, o sassarico das ruas, 

de um Brasil que se redescobria em suas casas coloniais, ladeiras e becos, sincretismos 

religiosos e abertura de portos escandalizava a moral pública e atraía a repressão policial2. A 

ordem instituída, oportunista, se apoiou na repulsa das novas elites urbanas para enfrentar as 

caóticas manifestações entrudescas, oriundas da Ilha da Madeira e que movimentavam o 

carnaval carioca desde os tempos dos vice-reis. Assim publicou edital do ano de 1857, já no 

Segundo Reinado, sob os auspícios do 2º delegado de polícia da Corte, Dr. Antônio 

Rodrigues da Cunha3: 

Fica proibido o jogo do entrudo dentro do município; qualquer 
pessoa que o jogar incorrerá na pena de 4$ e 12$, e não tendo 
com que satisfazer sofrerá oito dias de cadeia caso seu senhor 
não o mande castigar no calabouço com cem açoites, devendo 
uns e outros infratores ser conduzidos pelas rondas policiais à 
presença do juiz, para os julgar à vista das partes e testemunhas 
que presenciarem a infração.   
 

Os registros de historiadores e memorialistas que presenciaram o apogeu e 

decadência do entrudo são, quase sempre, pouco profundos. O jornalista Luís Edmundo de 

Melo Pereira da Costa (1878-1961), membro da Academia Brasileira de Letras e autor dos 

clássicos O Rio de Janeiro no Tempo dos Vice-Reis e O Rio de Janeiro no Meu Tempo, foi 

responsável por algumas das mais ricas descrições a respeito dos folguedos populares no 

período colonial, dos primeiros ecos entrudescos nos tempos de D. João e da 

institucionalização do carnaval belleepoquiano.  

Ao inventariar a partir de métodos de historiador e lembranças de memorialista os 

usos e costumes do Rio de Janeiro ao longo de quase dois séculos, Luis Edmundo cumpria 

muito antes que de fato se tornassem práticas as premissas das cartas patrimoniais:  

A respeito da História, Le Goff, não desassocia seu valor da memória, pois esta a 

alimenta: “A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o 

                                                           
1
 VERNANT, J-P. Aspectos Míticos da Memória. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. p 72. 

2
 ARAÚJO, Rosa Maria Barboza de. A Vocação do Prazer: A Cidade e a Família no Rio de Janeiro Republicano. 

Rio de Janeiro: Rocco, 1995.p. 372 

3
 COSTA, Haroldo.  100 Anos de Carnaval no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Rocco, 1995.p. 13 
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passado para servir o presente e o futuro”, afirma.4 A natureza mnemônica da obra de Luis 

Edmundo, que publicou suas memórias de repórter quatro décadas após perambular por 

quase todas as redações de jornal do Rio de Janeiro do início do século passado revela um 

relicário riquíssimo de bens culturais, usos, costumes, monumentos, falares e saberes em 

geral do povo carioca. Por outro lado, a obra do historiador que remonta a tempos em que não 

viveu é tão rica quanto. A partir de recortes de manuscritos e dos primeiros jornais, que como 

repórter tão bem recortava, estes inventários chegaram a períodos em que, para o senso 

comum, é difícil identificar o que havia de brasileiro no Rio colonial ou joanino. Pois ele revela 

os traços do sertanejo, dos caboclismos, das primeiras manifestações em defesa da 

emancipação dos escravizados, as pioneiras mulheres de vulto, a culinária tão diferente da 

portuguesa e até tradições abandonadas, como as touradas. 

 O autor José Reginaldo Santos Gonçalves, a respeito do conceito de patrimônio 

intangível enumera elementos que corroboram o papel de Luís Edmundo como um pioneiro 

no inventário deste no Brasil5: 

Nesta categoria estão lugares, festas, religiões, formas de 
medicina popular, música, dança, culinária, técnicas, etc. Como 
sugere o próprio termo, a ênfase recai menos nos aspectos 
materiais e mais nos aspectos ideais e valorativos dessas 
formas de vida. Diferentemente das concepções tradicionais, 
não se propõe o tombamento dos bens listados nesse 
patrimônio. A proposta existe no sentido de registrar essas 
práticas e representações e acompanha-las para verificar sua 
permanência e suas transformações. 
 

Ou seja, ao acompanhar o desenvolvimento das tradições urbanas ao longo de um 

extenso lapso temporal, registrar o que permaneceu e o que se extinguiu e dissecar modos de 

fazer e técnicas dos tempos coloniais, joaninos e republicanos, o memorialista conduziu sua 

obra como um libelo em defesa do registro das tradições.  

 

O Carnaval em “O Rio de Janeiro no Tempo dos Vice-Reis” 

 

Na colcha de retalhos que é o inventário de um sem-fim de tradições, Luis Edmundo 

definiu pela genérica categoria de Festas Populares os folguedos do período colonial que 

apresentavam traços do que, século depois, se institucionalizaria como carnaval a partir do 

surgimento das Sociedades Carnavalescas. Em O Rio de Janeiro No Tempo dos Vice-Reis, 

assim ele define estas festas6: 

                                                           
4
 LE GOFF, Jacques. Memória, Ruggiero Romano (dir.). Enciclopédia Einaudi. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa 

da Moeda, 1984. 
5
 GONÇALVES, José Reginaldo Santos. O Patrimônio como Categoria de Pensamento. IN Memória e Patrimônio.  

Campinas: Ed. Unicamp, 2003.p. 28 

6
 EDMUNDO, Luís. O Rio de Janeiro no Tempo dos Vice-Reis.  Brasília: Senado Federal, 1999..p. 124 

6030



Pelas praças ou pelas encruzilhadas das ruas, pelos lugares 
onde o povo fizesse mais numeroso ou agitado, retesavam-se 
rédeas, continham-se ginetes, e do bando, então, um se 
destacava que lia o edital dos festejos. Rufar estrepitoso de 
tambores. Soar de clarins. Aclamações. Girândolas de fogos do 
ar... recomeçava a cavalgada alvissareira sua corrida 
tumultuosa, varando ruelas, furando ruas e betesgas, por 
campos, por atalhos e  caminhos. 
 

Pois que ao tempo destes folguedos, que podiam acontecer aos dias santos, nas 

comemorações de fins de epidemias, fins de tempestade, chegadas de novos vice-reis, 

aniversários dos que no poder estavam e, habitualmente, sem nenhuma razão especial, Luis 

Edmundo recolheu uma importante informação: muitos eram ambientados na localidade do 

valonguinho, na região portuária, onde posteriormente  como Cais do Valongo seria instalada 

a porta de entrada para milhões de escravizados oriundos da África – e a partir daí, não 

apenas das colônias portuguesas – e depois transformado pela República em Rua Camerino, 

em referência ao herói da Guerra do Paraguai Francisco Camerino (1842-1866), um 

afro-brasileiro morto na Batalha de Curupaiti7. De lugar dos primeiros folguedos a praça dos 

mortificados, o valonguinho terminou como marco do faz-de-conta do embranquecimento 

instaurado pela República Velha: tentativa de apagamento de um lugar de memória? 

Ainda a respeito das primeiras festas cariocas, Luis Edmundo dedica um capítulo 

inteiro às alegorias que desfilavam em festas de vice-reis, e – em especial – no período do 

carnaval, em uma curiosa associação entre ordem e desordem que antecipava o caráter 

dialético que a cultura brasileira assumiria a partir do século seguinte8: 

Soam as filarmônicas, sinal do primeiro número de alegorias que 
surge, então, sob aplausos gerais. É um carro de uns seis 
metros de longo, denunciando a forma de uma montanha, no 
cimo da qual se vê uma arca de velame em tiras. Há dentro dela 
a figura bíblica de um homem barbaceno, de vestes brancas e 
talares, a empunhar o cajado patriarcal. O barbaceno é Noé. A 
barca é a do Antigo Testamento. Cercam a Noé vários animais 
que se debruçam da muralha da nau deliciando o povo. Vê-se 
um macaco, um tamanduá, um tapir, uma cabra... 
 

Como é possível observar no relato preciso do autor, os folguedos dos tempos dos 

vice-reis revelavam uma interessante simbiose entre a liturgia católica, os temas bíblicos e... a 

fauna brasileira. Em lugar de cordeiros, pombos e leões-do-atlas, tamanduá, tapir e macaco. 

Este estranho espetáculo ocorrido em um anfiteatro – que como muitos espaços públicos do 

tempo dos vice-reis desapareceu sem que se soubesse sua localização exata – mistura de 

préstito bíblico, dia santo e folguedo momesco, se revelou um dos primeiros cases de 

sincretismo ocorridos em espaço urbano no Brasil. A respeito do patrimônio intangível nas 

                                                           
7
 LOPES, Nei. Dicionário Escolar Afro-Brasileiro. São Paulo: Selo Negro, 2006. p. 67 

8
 EDMUNDO, Luís. O Rio de Janeiro no Tempo dos Vice-Reis. Brasília: Senado Federal, 1999. p. 137 
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festividades religiosas, Pelegrini e Funari afirmam:9 “As celebrações místicas geralmente 

apresentam elementos multifacetados e interfaces com diferentes religiões. Agregam distintos 

mitos fundadores que, por uma via ou outra, tendem a explicar a origem e o sentido da 

existência humana”.  

Está presente na festividade descrita por Edmundo o caráter propagador de um mito 

fundador, ao mesmo tempo em que traços de tradições que só se institucionalizariam muitos 

anos depois também se fazem presentes: os clarins – que comporiam a orquestra das 

sociedades carnavalescas com outros instrumentos de sopro – os carros alegóricos e a figura 

de um cavaleiro a abrir o desfile, depois multiplicado em cinco ou oito pelas “comissões de 

frente” das sociedades carnavalescas.  

O processo de miscigenação do “povo brasileiro” é representado em um cortejo que 

segue a segunda alegoria10: 

 
O cortejo – bailado que segue o rastilho sem espumas de 
caravela pimpona – é representado por bailarinos, que figuram 
várias raças da Terra: asiáticos da Índia portuguesa, africanos 
do Congo e Moçambique e índios da América. Vêm todos esses 
fiéis vassalos em grupos separados, mas rege-os o mesmo 
motivo coreográfico e o mesmo drama musical, que descreve a 
alegria e satisfação das raças conquistadas pelas glórias sem 
nome da Mãe Pátria.  
 

A “caravana étnica” representada nesta manifestação alegórica de apreço ao vice-rei 

se assemelha, em muito, com o que depois se observaria nas representações estéticas que 

os ranchos carnavalescos fariam dos índios e negros ao longo da segunda metade do século 

XIX. Ainda que ao reconhece-los como elementos formadores do jovem povo brasileiro – e 

não mais como “fiéis vassalos” da coroa portuguesa – a forma pasteurizada com que eram 

representados – por definição nomeados como “índios” ou “negros”, e não como guaranis, 

xavantes, caiapós, pataxós, bantos, nagôs ou jejes, dotados de uma identidade estética que 

só mesmo o carnaval pôde trazer: enormes cocares, o dorso sempre nu, a pele pintada de 

vermelho ou preto e tacapes no caso dos “índios”; adereços com pontas de ossos, trajes de 

chita e turbantes quando “negros”. 

Outro aspecto levantado por Luís Edmundo a respeito dos festejos carnavalescos no 

Brasil Colônia está nos primeiros traços de interação entre a ideia do momesco, enquanto 

ritual dionisíaco em espaço urbano, e o que seu próprio nome traduz: a interação com a 

cultura helênica11: “Os clarins soam de novo e uma girândola de foguetes atirada no ar 

                                                           
9
 PELEGRINI, Sandra e FUNARI, Pedro Paulo. O Que É Patrimônio Cultural Imaterial. São Paulo: Brasiliense, 

2008. P. 90 

10
 EDMUNDO, Luís. O Rio de Janeiro no Tempo dos Vice-Reis.  Brasília: Senado Federal, 1999. p. 139 

11
 EDMUNDO, Luís. O Rio de Janeiro no Tempo dos Vice-Reis.  Brasília: Senado Federal, 1999. p. 139 
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denuncia nova alegoria que o povo logo reconhece como simbolizando o Reinado de Baco.” A 

respeito de processos como este, Pelegrini e Funari definem12: 

Nessas celebrações, bem como os lugares que elegemos 
como sagrados, inserem-se num campo mais amplo de 
práticas coletivas que envolvem o sacro e o profano, o secular 
e o imediato. Essa amálgama de manifestações culturais cujas 
origens remontam aos períodos anteriores e posteriores à 
colonização do Brasil reúne elementos que integram a mistura 
presente em nossa “brasilidade”. 

Nos desfiles em ode aos vice-reis, o autor apresenta o aparecimento de outra figura 

que depois marcaria para sempre os desfiles carnavalescos, seja de quais manifestações 

fossem, em todo o Brasil: as caricatas13. 

Um grupo de mancebos em travesti, como guarda de honra, 
forma o conjunto do carro, seguindo-o num bailado de ninfas 
andróginas as clâmidas soltas ao ar e com elas véus 
policrônicos que dão cor e alegria ao drama coreográfico que se 
desenrola.   
 

Embora ressignificadas por diversas transformações a posteriori, estas 

características figuras do carnaval brasileiro eram expostas à ovação do público. Luis 

Edmundo menciona também a presença de carros de máscaras, que percorriam o local de 

desfile a entoar canções “patrícias”, em uma clara manifestação que desde o período colonial 

os carnavais eram, por definição, festejos audiovisuais. 

No encerramento do capítulo, uma emblemática menção à presença dos pregoeiros, 

que aproveitavam a expressiva presença de público para introduzir aos costumes tidos como 

portugueses a culinária brasileira. Em quatro palavras: “Aluá, pamonha, canjica, gergelim!...”. 

Este processo é descrito por Funari e Pelegrini: “O preparo dos alimentos pressupõe 

inter-relações entre os aspectos culturais e simbólicos da vida social, entre a natureza e a 

cultura, entre o particular e o universal, o salgado e o doce” 14. O carnaval, definitivamente, 

institucionalizava o brasileiro antes de que este se reconhecesse como tal. 

 

O Carnaval em “O Rio de Janeiro do Meu Tempo” 

 

Consagrados à desordem urbana, inutilizados os seus limões e laranjas de cheiro 

pelas forças policiais e caladas suas urras e cantigas, recolheu-se o Entrudo a manifestações 

esporádicas de reativação, encerradas por vez no decorrer do século XIX. O espírito 

moralizador das forças públicas, a despeito do conhecido gosto dos Imperadores D. Pedro I e 
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 PELEGRINI, Sandra e FUNARI, Pedro Paulo. O Que É Patrimônio Cultural Imaterial. São Paulo: Brasiliense, 
2008.p. 8 
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 PELEGRINI, Sandra e FUNARI, Pedro Paulo. O Que É Patrimônio Cultural Imaterial. São Paulo: Brasiliense, 
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 PELEGRINI, Sandra e FUNARI, Pedro Paulo. O Que É Patrimônio Cultural Imaterial. São Paulo: Brasiliense, 
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D. Pedro II pelo carnaval da desordem – a ponto de em famosa referência do teatrólogo e 

jornalista Viriato Corrêa ser lembrada a especial predileção do jovem Pedro II pelos limões de 

cheiro e bacias d’água suja15 pôs na marginalidade a mais espontânea das manifestações 

carnavalescas, em que corpos e consciências eram entregues à folia momesca no mais 

desenfreado frenesi.  

Aqui estamos interessados no entrudo com a questão do patrimônio imaterial na 

importância de pensar como diz Gonçalves para além da pedra e do cal cuja “ênfase recai 

menos nos aspectos materiais e mais nos aspectos ideais e valorativos dessas formas de 

vida”16 (GONÇALVES, In ABREU e CHAGAS, 2003, p.28). Uma patrimonialização da folia 

para além da questão da ordem e sim nas suas imaterialiadades do espontâneo entrudo. 

Encerradas então as disposições em contrário ao despacho da Força Pública, 

lançaram-se esforços em consolidar um fenômeno iniciado dois anos antes, com a solene 

fundação do Congresso das Sumidades Carnavalescas. Criado por 80 associados da fina flor 

da mocidade fluminense para o carnaval de 1855, o primeiro clube carnavalesco do Rio de 

Janeiro marcou o choque entre a desordem do Entrudo e a dignificação da folia, exemplificada 

pela venezificação do carnaval carioca. Em 14 de janeiro de 1855, a Gazeta Mercantil 

noticiou17: 

Na tarde de segunda-feira, em vez do passeio pelas ruas da 
cidade, as máscaras se reunirão no Passeio Público e aí 
passarão a tarde como se passa uma tarde de carnaval na Itália, 
distribuindo flores, confete e intrigando conhecidos e amigos. 
 

O processo de venezificação do carnaval, diretamente conectado ao deliberado 

interesse em instaurar no Brasil da recém-proclamada República um processo civilizatório 

que desse continuidade à institucionalização das práticas carnavalizadas iniciada ainda no 

Segundo Reinado, adentrou as primeiras décadas do século XX, foi chancelado pelo Poder 

Público e retratado no último volume da célebre trilogia de Luís Edmundo, O Rio de Janeiro do 

Meu Tempo.  

Ao dedicar os capítulos Carnaval de Outrora, em que realiza um apanhado dos 

primeiros ecos do processo civilizatório na folia momesca ocorridos no período pós-joanino – 

uma vez que o segundo volume se chama O Rio de Janeiro nos Tempos de D. João – e 

Carnaval de Morro, é explicitada a função do autor como um definitivo memorialista. 

Uma das principais contribuições do capítulo Carnaval de Outrora para a 

compreensão acerca do impacto que o civiliza-se provocou no carnaval está na referência que 

Edmundo faz ao Zé Pereira, figura genericamente retratada como um português a tocar um 
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 In COSTA, Haroldo.  100 Anos de Carnaval no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Rocco, 1995.p. 13 
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bumbo, mas que na realidade incorporou-se ao imaginário da cidade para designar muitas 

outras manifestações semelhantes. Para o autor, a “morte” do Zé Pereira, por volta de 1904, 

foi o marco da desconstrução da naturalidade com que se desenrolava o carnaval de 

outrora18: 

O Rio civiliza-se, diz-se pelos jornais. E os ruídos bárbaros são 
convidados a desaparecer de uma cidade que começa a cultuar 
a civilização! Acaba aí por 1906, 7 ou 8, como todas as coisas 
acabam, mas com esplendor e com glória, isso, após ter 
interferido, poderosamente, nas alegrias patrícias, avivando-as, 
exaltando-as, durante cerca de meio século. 

Não é difícil compreender que houve interesse deliberado no apagamento de certas 

tradições do carnaval carioca. Eric Hobsbawm, a respeito da finitude das tradições, afirma: “É 

óbvio que nem todas essas tradições perduram; nosso objetivo primordial, porém, não é 

estudar suas chances de sobrevivência, mas sim o modo como elas surgiram e se 

estabeleceram”. Estas são “inventadas” a partir de um processo de formalização e 

ritualização, “caracterizado por referir-se ao passado, mesmo que apenas pela imposição da 

repetição”.19 

É mais simples compreender este processo do que parece: no Brasil Colônia, 

Metrópole, capital do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves ou Império, a hostilidade aos 

costumes importados de Portugal era muito menor do que a ação deliberada de apagamento 

das tradições luso-brasileiras adotada pela República.  

O habitual costume que leva o homem a considerar superior a tradição que sua 

geração executou também é explicitada em uma menção do autor20: 

Os velhos de ontem, os que conheceram os folguedos de Momo 
logo após a Guerra do Paraguai e até os dos últimos anos da 
monarquia do Sr. D. Pedro II, particularmente brilhante, dizem 
todos que, em matéria de fantasias e máscaras, as festas a que 
eles aqui assistiram, os anos 1901, 2 e 3 foram e ficarão sem 
rivais no Brasil. Um verdadeiro delírio de travesti. Por essa 
época, com efeito, todos ou quase todos, se fantasiam. E se 
encaretam. 

 
Como tal, não é difícil notar que havia um sentido de pertencimento na associação 

entre os homens e seus carnavais de outrora. Le Goff, a respeito entre a relação entre 

memória e identidade, afirma: “A memória é um elemento essencial do que se costuma 

chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos 

indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na angústia” 21 

Esta identidade era, e de certo modo ainda o é, manifestada a partir da reunião de 

foliões em instituições que afirmam perpetuar tradições. É o caso das escolas de samba, 
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 EDMUNDO, Luís. O Rio de Janeiro do Meu Tempo.  Brasília: Senado Federal, 1999.p. 478 
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blocos carnavalescos, cordões e, em última análise, das poucas sociedades carnavalescas 

ainda existentes no Rio de Janeiro e em Florianópolis. Há o inventário das origens destas 

instituições na capital do Império ao longo do capítulo, em um sem-número de datas e nomes 

que torna impossível a sua reprodução integral neste espaço. Porém, é preciso afirmar: 

nomes estes que, não fosse o registro de Luís Edmundo, provavelmente permaneceriam 

esquecidos até os dias de hoje. 

O segundo capítulo da obra dedicado ao carnaval, Carnaval de Morro, dedica-se a 

inventariar as tradições destes que eram, então, novos espaços de socialização com a onda 

de ocupações desordenadas principiada após a Guerra do Paraguai e intensificada com o fim 

da Guerra de Canudos. Em outra passagem, mais uma referência a um marco que o processo 

civilizatório provocou na autenticidade das manifestações carnavalizadas22: 

Em 1901-2-3, já não existem mais capoeiras à frente de bandas 
militares; a coragem do primeiro chefe de polícia republicano 
nos livrou da indesejável malta, que foi para Fernando de 
Noronha. Eram, pelo menos, os que formavam o corpo dos 
profissionais no manejo do pé e da navalha... 
 

A extinção deliberada da presença dos capoeiras nas bandas militares que, por 

serem detentoras do savoir faire centenário que as dotou, por exemplo, de tocar instrumentos 

pouco popularizados – como o clarim – representa um marco na ação do Estado sobre as 

entidades carnavalescas em geral. Muito embora permanecesse a predominância de músicos 

afro-brasileiros ao comando das orquestras militares – Anacleto de Medeiros, da Banda de 

Música do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro foi um exemplo famoso – estes se 

submetiam aos comportamentos que o civiliza-se considerava apropriados. 

Ao longo de todo o capítulo, são inventariadas práticas que, de alguma ou muitas 

formas, sofriam com a coerção dos aparelhos de repressão. Costumeiramente, reuniões de 

clubes carnavalescos nas primeiras favelas terminavam na delegacia, e os batuques 

africanos, ainda restritos aos terreiros das religiões afro-brasileiras, ainda não haviam sido 

sincretizados com o maxixe embranquecido pela polca para transformá-lo no caldo de 

brasilidade que é o samba. Os carnavais de Luís Edmundo, tanto o dos vice-reis quanto o de 

seu tempo, ainda que não menos brasileiros, ainda dançavam conforme a música das capitais 

europeias.  
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 LE GOFF, Jacques. Memória, Ruggiero Romano (dir.). Enciclopédia Einaudi. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa 
da Moeda, 1984. p. 46 
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Considerações Finais 

 

Em suma, é relevante destacar a obra de Luís Edmundo como um dos primeiros 

nomes a inventariar o patrimônio intangível no Brasil. Seus escritos a respeito do carnaval 

revelam uma cidade onde todos abriam “dois dedos de fresta” nas janelas durante os 

folguedos, o que explicita a penetração que estes obtinham desde o período colonial.  

As manifestações carnavalescas contemporâneas e consagradas mundialmente são 

destinadas à ordem: quesitos, julgadores, protocolos e punições. É assim com os blocos de 

enredo, com as escolas de samba, os concursos de fantasias e o próprio calendário que 

antecede os desfiles, com os cortes de sambas de enredo e seus critérios de avaliação. A 

ordem trazida à folia iniciou sua atuação com as Grandes Sociedades. Tal qual afirma 

Bauman, da memorização foi mantida a ordem: a partir da tradição, ainda que “inventada”. 

Ao destrinchar um carnaval que resistia a se submeter – ainda que ao fim precisasse 

se reinventar incontáveis vezes para subsistir à coerção do Estado – Edmundo legou à 

posteridade uma pioneira ação: é preciso inventariar e acompanhar para compreender as 

manifestações de determinada manifestação cultural. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

 

O presente artigo discorre acerca da constituição do sobrenome no casamento, 

assunto que nos convida refletir acerca de alguns temas que ao mesmo estão subjacentes, 

dentre eles, aspectos de caráter subjetivos, quando se fala a respeito dos efeitos que a 

mudança de nome , entre outros que se encontram relacionados à subjetividade e aspectos 

mais objetivos quando se trata do caráter legal a ele relacionado. Portanto, a presente 

discussão transitará entre estas duas dimensões: a do indivíduo e a da legislação, para 

tanto buscamos o aporte teórico da abordagem sistêmica. Na referida abordagem, quando 

duas pessoas propõem formar um casal, compõem também um novo sistema, estruturado a 

partir das experiências sucedidas de suas famílias de origem e de outras experiências 

matrimoniais e de casal. 

 

 

O CASAMENTO E A ALTERAÇÃO DO SOBRENOME 

.  

A construção do conceito família tem como base os diferentes contextos sócio 

históricos e culturais, assumindo assim, sua heterogeneidade, permeada pelos mais 

diversos significados baseados que são, na sua constituição, tanto por experiências do dia a 

dia como construídos a partir de inferências de estudiosos e pesquisadores interessados na 

temática.  

Dentre eles, na perspectiva de Reed (2008):  

 

A família, como as demais instituições sociais, é um produto da história 
humana e não da biologia. E feita pelo homem e não pela natureza. Como 
se baseia nas necessidades de sexo e procriação, modela, domina e 
condiciona essas necessidades mediante fatores legais, econômicos e 
culturais (Reed, 2008, p.114) 

 
 

Nesta perspectiva a família se constitui a partir das necessidades naturais e fatores 

sociais, cujos fatores sociais são determinantes para produzir suas características. 

Para a abordagem sistêmica, a família é considerada como um sistema aberto, isto 

é, em constante troca com seu ambiente. Os “sistemas” são compreendidos como 

complexos de subsistemas ou elementos, unidos por alguma forma de interação ou 

interdependência que dá forma a um todo integral (Jordan, 1974, apud Couto et al, 2008).  

No que diz respeito à família, Macedo (2005 apud Cerveny, 2005, p.9), considera-a 

“um universo múltiplo e variado cuja complexidade permite um sem-número de olhares e 

reflexões”. Portanto, a união de dois indivíduos para a formação de um casal pode ser 
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compreendida por diferentes perspectivas e uma delas é a considerada legal, ou seja, 

normatizada pelas leis vigentes no país.  

O art..1576 da CC considera a família como a constituição de pessoas ligadas pelo 

casamento, pelo parentesco, pela afinidade e pela adoção. Como consequência do 

casamento, ocorre a relação matrimonial que se estabelece entre os cônjuges. A união de 

fato não é casamento, mas assume algumas das suas características. Não é regulada de 

modo semelhante ao casamento, embora produza alguns efeitos de Direito.  

Neste sentido observa-se que o Direito comunga na definição de família com ideias 

da Antropologia de Lévi-Strauss (1982) para quem, parentesco e família dizem respeito a 

fatos básicos da vida (nascimento, acasalamento e morte), sendo a família, no entanto, um 

grupo social concreto resultante da combinação de três tipos de relações consideradas 

básicas: a relação de descendência (entre pais e filhos); a relação de consanguinidade 

(entre irmãos) e a relação de afinidade, que se dá através do casamento, pela aliança.  

Para o Direito, a simples união do homem e da mulher não é considerada 

casamento. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de 

consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família. Quando se casa, os 

sogros e cunhados se tornam, legalmente, parentes por afinidade, porque, segundo a lei, 

cria-se um vínculo familiar a partir do vínculo matrimonial.  

A afinidade é o vínculo que liga um dos cônjuges aos parentes do outro cônjuge (art. 

1584 CC). A fonte da afinidade é o casamento, não cessando, porém, com a dissolução 

deste (art. 1585 § 2º do CC): não se pode falar em extinção do parentesco em linha reta, 

mesmo quando a relação que lhe deu origem inexista.  

Assim, ainda que um homem se separe de uma mulher legalmente, permanecerá 

legalmente tendo a mãe de sua ex-esposa como sua sogra, inexistindo, em nível legal, o 

termo “ex-sogra”. Esta limitação veio garantir os princípios sociais do instituto fundamental 

para a organização da sociedade, que é a família, visto que estariam desimpedidos os 

casamentos entre o cônjuge e seu sogro ou sogra, indo de encontro a questões éticas e 

morais da sociedade.  

Tal princípio regulador das relações de parentesco é definido pela Antropologia como 

o da “aliança”, regulado pelo interdito das relações sexuais entre os parentes e os não 

parentes, ou seja, o tabu do incesto. 

Acrescentando-se, assim, a dimensão cultural à família, o parentesco ocupa o status 

de definidor das relações, depreendendo-se daí os direitos e deveres da pessoa, os 

privilégios e obrigações na família e na sociedade como pontua Lévi-Strauss (1982). 

Todavia, nesta perspectiva, a proibição do incesto, a proibição do casamento entre os 

parentes (pais, filhos, sogros) está destituída de caráter moral, tendo por certo, o caráter 

mais funcional socialmente que é o da exogamia. 
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Como criação legal, o parentesco por afinidade surge da relação familiar decorrente 

do vínculo do casamento ou das relações entre companheiros em razão da união estável. É 

um vínculo derivado exclusivamente de norma legal, não havendo qualquer ligação de 

sangue. Aqueles que estabelecem uma relação por afinidade, na maioria das vezes, não 

possuem parentes consanguíneos, sendo um estranho ao outro. O art. 1595 § 1º limita o 

parentesco por afinidade apenas aos ascendentes, aos descendentes e aos irmãos do 

cônjuge, o que implica em dizer que são parentes por afinidade o sogro, a sogra, nora, 

genros e cunhados. Cônjuge não é parente; cônjuge é cônjuge!  

Apesar de legalmente não serem considerados parentes, surge no momento da 

decisão formal do casamento civil a questão do sobrenome que será adotado. A alteração 

do nome com o casamento tem como fundamento a possibilidade de tornar notória a 

modificação do estado civil e integração do cônjuge a uma nova família. Antes uma 

preocupação que cabia somente à mulher, mas que, após o novo Código Civil, passa a ser 

de ambos.  

Aqui no Brasil, à semelhança de Portugal, o nome do indivíduo tem um maior poder 

de identificação do que o sobrenome. Porém, sabemos, durante muitos anos e em algumas 

regiões do Brasil, ou ainda, dependendo do status que o sobrenome confere ao indivíduo 

este assume, muitas vezes, a função identificatória que o mesmo ocupa na classe social a 

que pertence.  

Como coloca Reed (2008): 

 

Não é do conhecimento de todos os fatos de que, originalmente, o 
matrimonio legal foi instituído somente para as classes proprietárias. As 
pessoas trabalhadoras que viviam do seu trabalho agrícola, simplesmente 
se juntavam, tal como acontecia no passado, já que o matrimonio legal não 
era necessariamente desejável. (Reed, 2008, p.43) 
 

 

Ainda de acordo com a autora, foi com o advento da vida urbana e da Igreja que 

gradativamente o matrimônio se ampliou para a população industrial, cuja intenção foi de 

obrigar legalmente os homens que trabalhavam, a manter a subsistência da mulher e filhos 

que não tinham condições para tal.  

O atual Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002) não confere ao homem a chefia da 

sociedade matrimonial. O art. 1.511 determina que o casamento estabelece comunhão 

plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges. Assim, a mulher 

assume, ao lado do seu consorte, a direção da sociedade conjugal e ambos são 

responsáveis pela criação e pela educação dos filhos, submetendo os cônjuges ao dever de 

apoio material e moral mútuo. 
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Antes do novo Código Civil a mulher obrigatoriamente tirava o sobrenome da mãe e 

acrescentava o do marido. Mas, hoje, as regras mudaram. O novo Código Civil entrou em 

vigor em janeiro de 2003, com o objetivo principal de adequar a legislação à evolução da 

sociedade, não deixando de fora o casamento. 

Agora as noivas têm opções. É possível manter o sobrenome de solteira, após o 

casamento, sem alterar nada, ou acrescentar o sobrenome do marido. Com o objetivo de 

compatibilizar a Lei Civil com a igualdade entre homens e mulheres estampada na 

Constituição Federal de 1988, o Código evoluiu a ponto de permitir que o marido também 

acrescente o sobrenome da esposa ao dele, caso deseje. Também é permitido a qualquer 

um dos cônjuges tirar o próprio sobrenome e assumir por inteiro o do parceiro. 

Neste contexto, o nome de família longe de perder sua importância foi reestruturado 

pelos princípios dessa nova concepção de família que preza pela consagração do princípio 

da igualdade entre homens e mulheres.  

Se, por um lado, estas modificações brindam a homens e mulheres com um dos 

princípios básicos dos direitos humanos, por outro, exigem dos nubentes o exercício do 

diálogo, da compreensão das reais motivações para a tomada de decisão, em momento tão 

significativo na vida de ambos e de suas famílias de origem, por extensão. 

Os nubentes, ao se habilitarem para um casamento, ou conversando com 

conhecidos que já se casaram, se deparam com diferentes orientações: alguns optam pela 

supressão parcial do sobrenome de origem com o acréscimo do sobrenome do cônjuge; 

outros admitem a supressão de todo o sobrenome de origem com o acréscimo do 

sobrenome do cônjuge; outra parcela defende a manutenção do nome de solteiro; ainda há 

quem entenda como obrigatória a manutenção do sobrenome de origem com o acréscimo 

do sobrenome do cônjuge e aqueles que facultam aos nubentes o acréscimo recíproco do 

sobrenome do outro cônjuge. 

Porém, o que não está definido é como irão se desenvolver os vínculos afetivos entre 

os parentes por afinidade, que passam muitas vezes a comungar de um mesmo sobrenome, 

mas nem sempre compartilham coisas mais importantes. Não é o sobrenome comum que 

garante o grau de afinidade com o novo membro da família. Isso varia de acordo com a 

personalidade do novo membro e a eventual assimilação pelos outros membros da família.  

Estudos geracionais apresentam questionamentos referentes “[...] as lealdades que 

perpassam quando se repete o nome das pessoas de gerações anteriores aos membros 

das gerações atuais?” (Santos, 2011, p. 13). O que em nossa discussão não implica, como 

dito anteriormente, na dimensão de afinidade que os novos membros irão estabelecer com 

os outros membros após o casamento. 

De acordo com Santos (2011): 
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A lealdade corresponde a relações que buscam, sobretudo, dar unidade ao 
sistema familiar – que podem se dar de forma explícita (como repetindo o 
nome) ou invisível: de um lado, estão as motivações manifestas e, do outro, 
a hierarquia de obrigações implícitas à posição ocupada. A lealdade inclui a 
noção de vínculos afetivos, de pertencimento, compromisso que, junto com 
crenças, os valores e as normas da família, formam a “trama de lealdade 
familiar” (Santos, 2011, p.13). 
 

 

Nessa perspectiva, a entrada de um novo membro na família implica na sua eleição, 

se ele ou ela assume o vínculo com a nova família. Como em qualquer relação, à medida 

que os interesses comuns vão desaparecendo, os vínculos afetivos também tendem a se 

diluir, o que, provavelmente, gera impactos na relação conjugal. 

O vínculo de parentesco por afinidade vai além de uma mera relação de amizade, 

que é subjetiva. Ele passa a ser uma relação formal, objetiva, e, por isso mesmo, mais fácil 

de ser identificada, bastando algumas certidões públicas para provar a relação. A família por 

afinidade tem como base de formação uma relação de parentesco obrigatória e necessária 

entre pessoas oriundas de famílias diferentes, que possuem hábitos, valores e crenças 

muitas vezes incompatíveis. A princípio, elas só possuem uma coisa em comum: que é o 

marido/filho ou a esposa/filha, mas, com o tempo, passam a estabelecer algum tipo de 

relação que pode ser prazerosa, gratificante, competitiva e até hostil.  

Considerando que a faculdade legal decorre do surgimento de uma nova família, 

caso ambos queiram alterar o sobrenome, nada mais razoável que esse sobrenome seja, no 

todo ou em parte, comum. Alguns casais contemporâneos defendem a ideia de que a 

mudança de sobrenome é desnecessária, já que cada um tem sua própria identidade, e 

permanecer com os nomes termina servindo para eles, como uma estratégia de 

manutenção da sua própria individualidade. Porém, ainda existem muitos casais que 

preferem manter a tradição, por uma questão cultural, garantindo que as mulheres ainda 

acrescentem o sobrenome do marido, mesmo cientes de que seja necessária a modificação 

de todos os documentos pessoais, haja vista os que têm o nome de solteira, perdem 

imediatamente a validade após o registro civil do matrimônio. 

A retirada do sobrenome de família de um dos nubentes, de certa forma, é a 

estratégia adotada pelos casais em que um dos nubentes deseja um desligamento do grupo 

familiar ao qual pertence, materno ou paterno, para assumir a designação de outro grupo 

familiar. Essa supressão, além de ter suas raízes arraigadas no Direito Romano (quando a 

mulher romana casava e desvinculava-se de sua família de origem, passando a pertencer à 

família do marido), implica na dificuldade de identificar os laços familiares da parte 

renunciante, muitas vezes, interesse deste. Em termos subjetivos, esta atitude de “renúncia” 

aos laços consanguíneos através de um ato legal, pode ser considerada como uma tentativa 

de “divórcio emocional” discutido por Bowen (1991). 
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A possibilidade de modificar os nomes em decorrência da contração do matrimônio, 

muitas vezes, funciona como uma forma sutil de renunciar à origem, apagar o passado, sua 

procedência, sua filiação e sua estirpe. Porém, conforme Rossi (1994), a qualidade dos 

vínculos estabelecidos entre os cônjuges e suas famílias de origem termina influenciando as 

relações vinculares da nova família, como por exemplo, a relação que se teve com a mãe ou 

com o pai é base para futuros relacionamentos amorosos, assim como a relação que a nora 

estabeleceu com sua mãe poderá definir a possibilidade de relacionamento dela com outras 

mulheres, como no caso, sua sogra.  

Ou seja, se o interesse for livrar-se de alguns padrões, já que não existem garantias 

de que serão estabelecidos novos padrões familiares nesse novo sistema, do qual se 

tenham motivos de orgulho em sustentar esse novo sobrenome, em detrimento de outro, 

mais preventivo seria se cada nubente pensasse primeiro em acrescentar, do que em 

suprimir ou substituir sobrenomes.  

Vale destacar que não é possível pré-estabelecer que o procedimento preventivo, no 

que se refere a suprimir ou substituir sobrenomes, seja instituído como correto e que este 

deva extinguir o desejo de efetivar a mudança que o cônjuge acredite ser significativo para 

ele (a), pois os resultados da substituição do sobrenome somente poderão ser sentidos no 

processo, isto é, nas consequências que irão implicar esta ação de mudança.   

As relações de parentesco por afinidade oriundas do vínculo matrimonial 

desencadeiam sentimentos como: ciúme, inveja, insegurança, raiva, tristeza, amizade, 

amor, carinho, respeito, entre outros. Kahn (1963) ilustra que quando os cônjuges se sentem 

recebidos pela família afim como mais um filho, também passam a sentir seus sogros como 

amigos, ao invés de inimigos, o que favorece para que os conflitos que surgirem sejam 

administrados de forma saudável. Mesmo as relações que são alvos de preconceito social, 

como a relação sogra-nora, podem conviver com sentimentos bons, e isso já era 

diagnosticado há três décadas atrás, em estudos que comentavam a possibilidade do 

matrimônio trazer mais um filho ou filha para a família.  

Cabe a cada cônjuge desenvolver uma postura que possa auxiliar o seu parceiro, 

recém-chegado à sua família, a contribuir favoravelmente para o desenvolvimento das 

relações afins, já que possuem maior intimidade com esta família, sua, de origem, que, a 

partir do matrimônio, também fará parte dos parentes do seu parceiro, com os quais deve 

desenvolver relações afetivas para melhor convivência entre as partes. 

De acordo com Rossi (1994), é importante que cada um identifique seu novo papel 

nessa nova família, oriunda do matrimônio, conscientizando-se de que não é preciso 

competir, já que cada um exerce um papel diferente. Essa construção de papéis e regras de 

relação é um processo circular de influência recíproca ao longo do tempo. 
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O pacto conjugal é uma área fundamental do vínculo, afinal, é um pacto que se 

coloca entre a declaração de compromisso (na saúde e na doença, nas alegrias e nas 

tristezas) e a presença de uma dimensão desconhecida. Andolfi (2002) considera-o algo 

essencialmente privado que, quando bem esclarecido, tem como consequência a 

marginalização do terceiro na relação, seja ele a comunidade, a família de origem, a família 

por afinidade ou o próprio corpo social. 

Em toda cultura os casais fazem uma espécie de contrato metafórico no início da 

relação, que, de acordo com Rosset (2004), no desenrolar do relacionamento, vai se 

atualizando e moldando as regras da própria relação.  Alguns itens são intencionais, outros 

surgem de acordo com as situações, e assim vão ficando definidos os direitos das partes, 

em que cada um recebe alguma coisa em troca de algo que dá. Isso muitas vezes ocorre de 

forma subliminar ou implícita, e não formalmente contratada.  

A forma repetitiva que o casal usa para responder e reagir às situações da vida e às 

situações relacionais, englobando tudo o que é dito e não dito, a forma como dizem e fazem 

as coisas e as nuances do comportamento do casal compõe o que é chamado de padrão de 

funcionamento do casal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No curso do ciclo vital do casal, os parceiros tentam construir uma variedade de 

paradigmas relacionais não tradicionais. Por um lado, experimentam novos contratos 

relacionais, mas, por outro, ainda sofrem influências muito fortes sobre os contratos e 

modelos interativos que desenvolvem. Essas influências são tanto das famílias de origem, 

como das famílias por afinidade, além da própria sociedade, a respeito dos papéis, dos 

direitos e das responsabilidades da esposa e do marido, do pai e da mãe.  Esses valores, 

segundo Andolfi (2002), permeiam os modos de conceber o casamento e condicionam o 

modo de ser marido e mulher.  

Compreendemos assim, através deste ensaio, que além dos aspectos objetivos 

referentes à alteração do sobrenome com o advento do casamento, gravitam motivações 

subjacentes que podem fazer emergir nos indivíduos e famílias, questões subjetivas que 

este ato pode estar representando, já que o sobrenome faz parte de um patrimônio 

simbólico familiar que legitima o pertencer àquela família. 
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RESUMO 

O objetivo do nosso trabalho é discutir o modo pelo qual a estética do excesso no cinema atual – 
principalmente o gênero horror – produz e expressa uma nova sensibilidade em seus espectadores. A partir 
do século XXI podemos observar uma evolução em relação às cenas de violência para com o corpo humano 
e uma demanda crescente de espectadores buscando novas sensações através de filmes graficamente 
explícitos. A ideia é entender, a partir dos estudos sobre cinema de Walter Benjamin e as ideias sobre 
sensibilidade do filósofo Christoph Türcke, como esse excesso de imagens aos quais somos expostos 
diariamente, afeta e transforma a nossa sensibilidade. O que nos leva, progressivamente, a uma anestesia 
sensível. 

Palavras-chave: Excesso. Sensibilidade. Cinema  
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APRESENTAÇÃO 

 

O objetivo do nosso trabalho é discutir o modo pelo qual a estética do excesso no cinema 

atual – aqui trabalharemos especificamente o gênero horror – produz e expressa uma nova 

sensibilidade (ou anestesia, como veremos mais à frente) em seus espectadores. Em outros 

termos, pretendemos mostrar o quanto o cinema participa dessa sensibilidade anestesiada, própria 

do sujeito contemporâneo. A partir do século XXI podemos observar uma evolução em relação às 

cenas de violência para com o corpo humano, principalmente em filmes de horror, e uma demanda 

crescente de espectadores buscando novas sensações através de filmes graficamente explícitos. A 

ideia é entender como a “máquina audiovisual”, entendida como transmissora de imagens, que 

emite seus choques imagéticos 24 horas por dia, se impõe ao sensório humano (TÜRCKE, 2009), 

constituindo assim novas maneiras de sentir – ideia que Walter Benjamim (1936/1985) já teria 

utilizado a propósito do cinema, ao afirmar que incessante mudança nas imagens produz um efeito 

de choque no espectador. Queremos entender como as imagens que vemos no cinema, na 

televisão, ou mesmo em propaganda, afetam nossa sensibilidade. 

O sucesso alcançado pelos filmes de terror não á uma condição atual de nossa sociedade. 

De acordo com o autor americano Ronald Bergan “Os filmes feitos para aterrorizar a plateia têm 

uma longa história no cinema. Da provocação de sustos à representação da violência gráfica, eles 

oferecem uma forma de catarse ao explorar nossos medos e ansiedades mais profundos” 

(BERGAN, 2010, p.40). Mas, o que faz com que haja atualmente, nas sociedades contemporâneas, 

esse gosto e essa demanda por imagens cada vez mais grotescas e chocantes? 

Primeiramente, devemos entender o que chamamos aqui de estética do excesso no cinema. 

De acordo com o dicionário Soares Amora (2012) a palavra excesso é definida como: 1.  Diferença 

para mais entre duas quantidades; excedente, sobra. 2.  Grau elevado; exagero, cúmulo. 3.  Abuso. 

4.  Falta de moderação; desregramento. 5.  Esforço desmedido. É nessa linha de pensamento que 

iremos explicar a estética do excesso no cinema, como sendo uma estética realista que obedece ao 

imperativo de mostrar e dizer tudo que seja necessário para o entendimento da narrativa, ou até 

mesmo o que não é necessário, conduzindo à exacerbação da violência e dos choques imagéticos. 

  

 

EXCESSO NO CINEMA 

 

A estética do excesso pode ser observada com muita nitidez na safra de filmes de horror 

produzidos recentemente, e é interessante perceber como a sua proposta tem se transformado, ou 

se tornado mais forte ou mais “excessiva”, principalmente a partir do século XXI. Entenderemos 

melhor a estética do excesso através de filmes de um subgênero do cinema de horror que se tornou 

conhecido como cinema Gore. O Gore fez grande sucesso na década de 60, principalmente nos 

6049



filmes de George A. Romero – A noite dos mortos vivos, 1968 e Zombie - O Despertar dos Mortos, 

1978 – e pode ser caracterizado por filmes que se centram no visceral e na violência gráfica. Estes 

dois filmes, mediante o uso de efeitos especiais (da época) e excesso de sangue artificial, tentavam 

demonstrar a vulnerabilidade do corpo humano e teatralizar sua mutilação. A partir do século XXI, e 

com o avanço das novas tecnologias de efeitos visuais, ou mesmo com o uso das já existentes 

como o cinema 3D, o Gore retorna com um realismo estético assustador, contendo nus, tortura, 

mutilações e sadismo de uma forma jamais apresentada antes. Em 2006 o crítico cinematográfico 

americano David Edelstein, em uma entrevista para a New York Magazine, nomeou essa nova safra 

Gore de torture porn. Para melhor entendimento, vamos exemplificar o torture porn com duas 

franquias americanas: Jogos Mortais (Saw, 2004, EUA), dirigido por James Wan, e O Albergue,  

dirigido por Eli Roth, (Hostel, 2005, EUA). 

Esses dois exemplos são conhecidos pelo público cinematográfico como filmes 

extremamente chocantes e realistas em relação à violência do corpo humano, e o mais 

impressionante é que suas sequências conseguem ser cada vez mais violentas e graficamente 

explícitas. A franquia de Jogos Mortais é composta por sete filmes que vão de 2004 a 2010 e todos 

partem da mesma premissa: um assassino, Jigsaw, tortura, mutila e mata suas vítimas através de 

jogos sádicos com a justificativa de que as pessoas por ele escolhidas merecem o que estão 

recebendo, pois não dão à vida o valor que deveriam. Mesmo após a morte de Jigsaw, em alguma 

das sequências os assassinatos continuam, perpetrados por seus seguidores: trata-se de vítimas 

que sobreviveram aos seus jogos doentios e são gratas a Jigsaw por ter lhes ajudado a mudar suas 

vidas. 

O Albergue, composto de três partes em 2005, 2007 e 2011, também não apresenta grandes 

mudanças entre o primeiro filme e suas duas sequências. A premissa é quase igual: um grupo de 

jovens viaja ao leste europeu – com exceção da terceira parte que é ambientada em Las Vegas, 

EUA – e lá são atraídos por mulheres locais para uma espécie de clube elitizado onde homens ricos 

pagam para torturar e matar jovens, homens e mulheres, da forma mais bárbara possível. O ponto 

sobre o qual queremos chamar a atenção no presente trabalho não são as semelhanças no roteiro 

entre o filme original e suas sequências, e sim a evolução da violência gráfica apresentada. Esses 

dois exemplos não mais utilizam artifícios comuns em filmes do gênero horror, como as tão comuns 

cenas eróticas. Agora, qualquer tensão erótica é destituída e o único fim é gerar repugnância.  

 Buscamos entender, a partir das ideias apresentadas pelo filósofo alemão Christoph Türcke 

em seu livro “Sociedade Excitada”, por que motivos os filmes de horror se tornam mais e mais 

explícitos e violentos. Como e porque estão ocorrendo essas transformações sensíveis nos 

espectadores de produtos audiovisuais, e o que faz com que haja atualmente, nas sociedades 

contemporâneas, esse gosto e essa demanda por cada vez mais?  

Precursor de Türcke, Walter Benjamin já havia nos mostrado que nossa sensibilidade é 

histórica, sofrendo variações em diferentes épocas. No ensaio A obra de arte na época de sua 

reprodutibilidade técnica, ele aponta como as novas técnicas de reprodução da obra de arte 
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transformaram a sensibilidade moderna. Essas mudanças não se restringiram à esfera da arte; foi a 

própria forma de olhar, de sentir, de lembrar e de esquecer do homem moderno que sofreu 

transformações (BENJAMIN, 1936/1985). Nesse ensaio, Benjamim mostra como o cinema, 

emergindo a partir das novas técnicas de reprodução, é capaz de expressar e produzir modificações 

na sensibilidade, na percepção e na memória que são próprias da modernidade. “O cinema é a 

forma de arte correspondente aos perigos existenciais mais intensos com os quais se confronta o 

homem contemporâneo. Ele corresponde a metamorfoses profundas do aparelho perceptivo” 

(BENJAMIN, 1936/1985, p. 192). Essas metamorfoses estariam ligadas aos choques constantes 

presentes na vida cotidiana dos sujeitos modernos, na vivência dos passantes que enfrentam o 

tráfego, dos trabalhadores na linha de montagem ou dos espectadores no cinema. Em função de 

sua incessante mudança, a imagem cinematográfica é descrita por Benjamin como um projétil que 

produz um “efeito de choque (...) que precisa ser interceptado por uma atenção aguda” (idem, 

p.192). Através do cinema enquanto meio de expressão de uma época, é possível vermos como o 

uso de determinadas tecnologias é parte da produção de sensibilidade de certo período histórico.  

 Türcke, partindo da ideia de choque apresentada por Benjamin, nos explica essa 

transformação na sensibilidade do sujeito contemporâneo, essa necessidade de cada vez mais 

através do conceito de “sociedade da sensação”:  

Sensação hoje, na linguagem coloquial, quer dizer simplesmente “aquilo que causa 
sensação”. Quando a palavra passou do latim para as línguas nacionais europeias, 
representava bem genericamente a primazia fisiológica do sentimento ou da percepção – sem 
nenhuma conotação espetacular. E o que é mais notável é que, justamente a alta pressão 
noticiosa do presente, que quase automaticamente associa “sensação” a “causar uma 
sensação”, não apenas se sobrepõe ao sentido fisiológico antigo de sensação, mas também o 
movimenta de uma nova maneira. Ou seja, se tudo o que não está em condições de causar 
uma sensação tende a desaparecer sob o fluxo de informações, praticamente não sendo mais 
percebido, então isso quer dizer, inversamente, que o rumo vai na direção de que apenas o 
que causa uma sensação é percebido. A percepção do que causa uma sensação converte-se 
na percepção tout court, o caso extremo da percepção em instância normal.                    
(TÜRCKE, 2009, p.20) 

Nesta, a ideia de sensação, que até então era entendida como percepção comum, se transforma em 

percepção incomum, isto é, naquilo que causa sensação, no sensacional. Só sentimos, ou melhor, 

só nos causa sensação o extraordinário, ou seja, o que não choca não é percebido. Com isso 

percebemos o motivo de produções cinematográficas tão, esteticamente, excessivas.  

 

 

UMA RÁPIDA ANÁLISE SOBRE REMAKES 

 

Atualmente podemos perceber uma enorme quantidade de regravações de filmes, os 

remakes, – principalmente no gênero horror, especificamente no gore – sendo produzidas, e é muito 

interessante perceber o excesso de violência gráfica mostrada nas novas produções em relação 

aos originais. A partir da ideia de sensação, explicada por Türcke acima, podemos perceber que 

devido às transformações de nossa sensibilidade na contemporaneidade, filmes que anteriormente 
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causavam grande espanto em seus espectadores - como os filmes citados de George A. Romero 

produzidos em meados do século XX - não mais nos causam sensações tão fortes.  Como escreve 

Turcke, em nossas sociedades atuais, “tudo o que não está em condições de causar uma sensação 

tende a desaparecer sob o fluxo de informações” (TÜRCKE, 2009, p.20) podemos entender essa 

necessidade de violência extrema apresentada nos atuais remakes. Para melhor entendimento 

podemos citar o remake do cultuado filme The Evil Dead: A Morte do Demônio do diretor Sam Raimi 

(The Evil Dead, 1981). A nova produção, que foi lançada no Brasil em 2013, segue o mesmo enredo 

do filme original, onde um grupo de jovens viaja a uma cabana isolada e lá libertam, sem querer, 

demônios que possuem seus corpos um a um. A grande diferença entre os dois filmes é que o 

segundo conta com cenas extremamente realistas de autoflagelação e automutilação dos jovens 

que não faziam parte do original.  

À primeira vista, poderíamos associar essa mudança às novas tecnologias visuais que hoje 

existem, e que na década de 80 ainda não eram acessíveis. Mas, partindo desse pressuposto, 

podemos usar como exemplo outro remake que irá nos fazer perceber que a violência explícita não 

é justificada apenas pelo acesso à tecnologia de ponta. O remake de Aniversário Macabro, do 

diretor Wes Craven, (The Last House on the Left, 1972), lançado em 2009 como A Última Casa, 

também segue o mesmo roteiro do original: após estuprar e matar duas jovens o líder de uma 

gangue e fugitivo da cadeia, sem saber, acaba encontrando refúgio justamente na casa de uma de 

suas vítimas. Ali encontra a mãe e o pai da garota, que, ao descobrirem tudo a respeito do 

criminoso, elaboram um plano de vingança. Nesse exemplo os efeitos visuais de alta tecnologia não 

são de suma importância para o sucesso do remake. O que choca é a realidade tal como é mostrada 

na cena do estupro. A cena é de uma violência gráfica muito forte, muito mais exacerbada do que a 

cena no filme original. Neste, o estupro é apresentado de forma mais sutil, não é mostrado 

explicitamente o que está acontecendo, resguardando o espectador do excesso de violência. Já no 

remake a ideia é chocar o espectador a fim de causar nele uma sensação forte, de modo que a cena 

seja marcante e não seja esquecida. 

Voltando ao pensamento de Türcke, ele nos diz que devido a essa enorme torrente de 

informações e imagens distribuídas pelas mídias à qual somos expostos diariamente, o chamado 

“bombardeio audiovisual”, estamos perdendo a sensibilidade em relação a estímulos rotineiros que 

antes eram o bastante, ou seja, o que não nos prende o olhar, o que não nos “choca” tende a 

desaparecer como sensação: 

Como parecem insossos os estímulos do meio imediato em comparação com aqueles 
que, berrantes, continuamente cintilam na tela; como fica entediante a rotina de cada um 
diante de tudo aquilo de excitante que as mídias incessantemente veiculam. Os estímulos do 
ambiente do dia a dia não são páreo para a torrente de excitação midiática do espetacular; 
eles ficam abaixo do limite do que o aparato sensorial pode absorver, possuem um pobre aqui 
e agora, mas nenhum “aí”. Representam estímulos de menos para serem percebidos. A 
torrente de excitação, porém, representa estímulo demais. (TÜRCKE, 2009, p.66) 

Essa torrente de estímulos, que podemos associar a sensações que temos ao assistir um 

filme da estética do excesso, conduz, paradoxalmente, à perda de sensibilidade do sujeito 

contemporâneo. De acordo com Türcke (2009) por causa do avanço tecnológico que estamos 
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vivenciando desde o final do século XX, estamos sendo diariamente “bombardeados” por conteúdos 

audiovisuais que fazem nossos sentidos ficarem dormentes. “As sensações criam a necessidade de 

outras mais fortes”, e incapazes de saciarem a demanda provocada por elas mesmas elas geram o 

vício, o que nos leva, progressivamente, à anestesia.   

Adaptando sua ideia para melhor entendimento: assim como o viciado em drogas busca o 

excesso (maiores estimulações) a fim de vivenciar novas experiências, o inédito, os sujeitos 

contemporâneos, viciados em imagens sensacionalistas, buscam cada vez mais imagens 

chocantes para sentir algo, causando uma dependência crescente em relação à tela. No caso das 

franquias e dos remakes cinematográficos citados mais acima, a explicitação do grotesco nos leva a 

novas sensações, sensações essas que não se comparam aos estímulos que recebemos 

diariamente, transformando-nos, progressivamente, em seres viciados que necessitam de cada vez 

mais. No entanto, o incremento dos choques, do excesso, conduz, ao mesmo tempo, a uma perda 

da sensibilidade. Türcke diz que:  

“A dose atual de imagens e sons de pessoas feridas, desfiguradas, aterrorizadas, 
fugindo de algo, sem roupa, as cenas de assassinato e de sexo, que já representam a 
normalidade no cenário dos programas, praticamente não mais podem ser percebidas senão 
como uma preparatória para novas doses aumentadas de excitação” (TÜRCKE, 2009, p.68).  

No entanto, é justamente esse excesso que termina produzindo estímulos demais para serem 

absorvidos, conduzindo à anestesia e a uma sensibilidade padronizada. Assim, se os cenários em 

3D, por exemplo, pretendem sugerir realismo, “o calafrio de uma vivência autêntica”, eles também 

manipulam tecnologicamente esta vivência, anestesiando os sentidos e homogeneizando as 

percepções. “Quanto mais eles – os sentidos -- são manipulados tecnologicamente, quanto mais 

fazem, por assim dizer, cócegas a cada um deles, tanto menos a percepção lhes pertence. Se as 

cócegas param, para também a sensação nelas contida. (...) Não é possível vencer a luta pela 

percepção por meio de sensações audiovisuais. Pelo contrário, a percepção perde-se nisso, e em 

um duplo sentido.” (TÜRCKE, 2009, p.69).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebemos através de estudos de Benjamin e Türcke que a nossa sensibilidade é histórica 

e se transforma de acordo com o período em que nos encontramos, ou seja, pessoas de diferentes 

épocas sentem de maneiras diferentes. Nesse trabalho entendemos as transformações da 

sensibilidade própria do sujeito contemporâneo através da mudança, ou melhor, evolução, da 

estética cinematográfica no gênero horror, especificamente no subgênero gore, onde observamos 

um aumento, progressivo, na violência gráfica mostrada nas franquias Jogos Mortais e O Albergue e 

também nos remakes de The Evil Dead: A Morte do Demônio e Aniversário Macabro. De tanto 

vermos acabamos por nos acostumar com as imagens grotescas dos filmes acima, o que gera uma 

necessidade de imagens cada vez mais chocantes.  

Percebemos também que a demanda pelo excesso não implica apenas um maior acesso à 

tecnologia de ponta; os realizadores dos filmes usados como exemplo nesse trabalho não utilizam 
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uma estética do excesso apenas porque eles podem. Eles realizam os filmes, pois, na sociedade 

atual em que vivemos, necessitamos de material audiovisual que nos choquem, que nos faça sentir 

o que já não conseguimos sentir em nossa vida cotidiana por causa desse bombardeio audiovisual 

de informações ao qual somos expostos quase que 24 horas por dia. O problema é que se essas 

transformações em nossa sensibilidade, próprias da contemporaneidade, nos levam 

progressivamente à anestesia, existiria alguma forma de voltarmos a sentir as pequenas coisas, ou 

seja, conseguiríamos nós retomar as sensações anteriores a esse choque imagético ao qual somos 

expostos diariamente? Ou estamos fadados a nos tornar zumbis sociais completamente viciados na 

imagem sensacionalista, de modo que apenas o máximo do espetacular nos faz sentir ainda algum 

fio de vida? Refletindo sobre tudo isso nos perguntamos: encarando essa problemática como uma 

doença, existiria um remédio para tal enfermidade ou apenas poderemos voltar a sentir através da 

abstinência total? 

Türcke nos diz que a melhor maneira de resistir a este “bombardeio desenfreado” ao qual 

somos expostos diariamente seria frequentá-lo em doses pequenas que imunizam, como uma 

vacina, contra o excesso audiovisual:  

“Seria absurdo simplesmente recomendar abstinência em relação à onipresente 
irradiação audiovisual. Dificilmente alguém é capaz de viver sem ela, tanto econômica quanto 
neurologicamente. Diante dela é possível apenas ainda se vacinar, exatamente como 
Benjamin se vacinou contra a saudade de sua infância burguesa com imagens da própria, 
mas não como o próprio Benjamin recomendou a vacina do proletariado por meio de imagens 
fílmicas. A dosagem pertence à vacina, e todo dosar é freio, ou seja, alimentar o organismo 
com substância tóxica em doses pequenas, de tal modo que ele a domine ao invés de ser por 
ela subjugado.” (TÜRCKE, 2009, p.303-304) 

 

Para o autor não vivemos em uma condição pré-determinada sob a qual estaríamos fadados 

a uma total “dessensibilização”, ainda possuímos o livre arbítrio. “Forças dominadoras sempre 

provocam forças de resistência, tanto em termos educacionais quanto sociais. A história continua 

em aberto.” (TÜRCKE, 2009). Devemos medir o que assistimos a fim de voltar a sentir as pequenas 

coisas, coisas que fazem parte de nosso cotidiano e que muitas vezes passam despercebidas por 

nós.  
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RESUMO

O curso de Pedagogia é constituído de inúmeras disciplinas, das quais demonstram a abertura para teorias 
e discussões de diversas áreas. Essas inúmeras influências de teorias promovem encontros, discussões e 
debates que complementam seu repertório teórico diante dos embates escolares oriundos não só do meio 
escolar,  mas  da  sociedade  como  um  todo.  Desse  modo,  hoje,  no  campo  educacional  é  inegável  a 
contribuição da Antropologia para a Educação, principalmente, para o curso de Pedagogia.  Partindo do 
pressuposto de que inúmeros autores da área de Educação e nos  cursos  de Pedagogia têm buscado 
contribuições e\ou respostas da Antropologia,  tem-se como objeto de estudo as grades curriculares dos 
cursos de Pedagogia das Universidades no Estado de São Paulo cadastradas no e-Mec.  Assim tem-se 
como objetivos demonstrar o mapeamento realizado dos cursos de Pedagogia no Estado de São Paulo 
cadastrados no e-Mec que possuem a disciplina Antropologia.  Para tal estudo utilizou-se a metodologia 
qualitativa, com enfoque para a análise de conteúdo. Dessa maneira fez-se necessário mapear as grades 
curriculares do curso de Pedagogia no Estado de São Paulo, realizar mapeamento e análise, de modo a 
identificar a relevância e destaque da disciplina Antropologia nos cursos de Pedagogia. 

Palavras-chave: antropologia. educação. Pedagogia. ensino superior.
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INTRODUÇÃO

A área da Educação nas últimas décadas tem recebido inúmeras contribuições de 

diversas áreas do conhecimento, dentre elas, a Antropologia. Dentre as contribuições pode-

se ressaltar as teórico-metodológicas, assim nota-se o interesse por conceitos, métodos, 

instrumentos  e  ferramentas  para  a  consecução  de  pesquisas  nessa  área.  É  comum 

ouvirmos dizer “vou realizar uma etnografia”,  “vou para o campo”, “pesquisa de campo”, 

“cultura escolar”, ”faz parte daquela cultura”, dentre outras inúmeras que serão mencionadas 

nesse artigo. A partir de agora será traçado um esboço dessas contribuições para uma área 

do conhecimento aberta a diversas áreas, como a Educação.

Na área da Educação, o curso de Pedagogia recebe inúmeras influências de teorias, 

promovendo encontros, discussões e debates. Assim, hoje, o curso de Pedagogia possui 

contribuições da Antropologia. É notável que a área da Educação receba influências  das 

teorias  antropológicas,  pois  está  acontecendo  uma  aproximação  do  saber/fazer 

antropológico e de seu aparato teórico-metodológico em pesquisas educacionais e práticas 

pedagógicas.  Nesse  sentido  é  possível  estabelecer diálogos com a Antropologia,  numa 

busca por fontes diversas e objetos específicos para tratar do fenômeno educacional em 

situações locais, regionais e com suas problemáticas próprias. 

A partir desse exposto, esse artigo tem como proposta fazer uma breve demonstração 

histórica do encontro da Antropologia com a Educação, evidenciando alguns autores que 

deixaram suas contribuições e legado nas discussões que envolvem essas duas áreas. No 

segundo momento, o levantamento das grades curriculares do curso  de Pedagogia das 

Universidades  no  Estado  de  São  Paulo  cadastradas  no  site  do  MEC,  será  relatado, 

demonstrando  a  presença  da  disciplina  “Antropologia”  e  correlatas  nos  cursos  de 

Pedagogia. Ressalto que foi realizado apenas um levantamento da existência de disciplinas 

no curso de Pedagogia, sendo que a análise de ementas e até possíveis entrevistas com 

professores e coordenadores será realizada em outro momento.

No terceiro momento do artigo, a partir do levantamento, com finalidade de demonstrar 

a  diversidade,  a  relativização,  o  outro,  a  cultura  escolar  serão  desenvolvidas  algumas 

argumentações sobre as contribuições da Antropologia para a formação dos Pedagogos.

O ENCONTRO DA ANTROPOLOGIA COM A EDUCAÇÃO

A  Antropologia  constituiu-se  como  ciência  por  meio  de  uma  perspectiva 

transdisciplinar,  cujo  objetivo  consistiu  em promover  uma  reflexão  do  Homem  sobre  si 

mesmo enquanto totalidade aberta e  complexa bio-psíquico  – sócio-cultural  e sobre sua 

diversidade e variedade de suas características e manifestações. Dessa forma, essa ciência 

interessou-se  por  temas  como,  o  primitivo,  o  Arcaísmo  e  o  “pensamento  selvagem”, 
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Comunidades  e  grupos  restritos,  A  cultura,  A  busca  de  alteridade,  As  estruturas 

inconscientes, Contato  direto e  experiência  de campo, Prioridade ao discurso do Outro, 

Necessidade de apreender totalidades, estudo dos povos, das etnias, isto é, das realidades 

sociais e da diversidade das situações.

Devido à abertura dos estudos da Antropologia, uma das áreas do conhecimento que 

foi influenciado por esses estudos é a Educação. A Educação procurou estabelecer um 

diálogo  com a  Antropologia  de  maneira  que  seu  corpo  teórico  conciliasse  com o  lado 

empírico.  

Antropologicamente não há uma divisão entre Antropologia e Educação,  pois para 

essa ciência toda a Educação já é um elemento culturalizado. Quando você conta a história 

para a criança já faz parte da própria, de sua própria formação como ser social e ser bio-

psíquico,  o  anthropos.  Faz  parte  de seu olhar epistemológico  e  aí  estão embutidos os 

valores, as crenças, a visão de mundo de uma determinada cultura. Ao observar rituais de 

amamentação da cultura Ndembu de Zambia na África Central, a mãe conta ao seu filho 

mitos de sua cultura sentada na sombra de uma árvore, Victor Turner (1970, p. 22) comenta: 

“A nutrição e o aprendizado são de iguais significados [...] eu tenho ouvido frequentemente 

que essa amamentação na “árvore do leite” é comparada ao ir à escola”. 

O pioneirismo do diálogo entre  Antropologia e Educação, relatado por Galli  (apud 

Gusmão, 1997) mostra que, já ao final do século XIX, a Antropologia tentava compreender 

uma possível cultura da infância e da adolescência. Eram temas de suas pesquisas e de 

seus debates os processos interculturais infantis e os sistemas educativos informais, dentro 

de uma concepção alargada de Educação. 

Etnógrafos clássicos sempre abordaram questões relativas à socialização de crianças, 

de  modo  especial  preocupou-se  com  isso  a  vertente  norte-americana  usualmente 

denominada de Cultura e Personalidade. Mead, Bennedict, de modo especial, dedicaram-se 

a esse tema. Contemporaneamente essas questões são tratadas no âmbito dos estudos 

sobre família e parentesco e em etnografias sobre grupos sociais  específicos –  bairros, 

redes sociais delineadas no interior de camadas sociais, etc.

Autores como Franz Boas, Ruth Benedict, Margareth Mead, Pierre Erny, José Carlos 

de  Paula  Carvalho,  Neusa  Gusmão,  Tania  Dauster,  e  outros  contribuirão  para  o 

desenvolvimento da perspectiva da Antropologia e Educação.

Franz  Boas,  o  grande inspirador  da  Antropologia  norte-americana,  encontra-se  na 

origem da corrente Cultura e Personalidade. Boas preocupava enfatizar a complexidade dos 

fatos, diferentemente das teorias existentes, cujos princípios eram redutores e deterministas. 

Dessa maneira defendeu a necessidade de estudar a cultura como sistema corrente que 

possui  sua  própria  lógica  e  autonomia,  fundando  assim  a  Escola  de  Cultura  e 

Personalidade. Tendo como principal obra: The Mind of Primitive Man (1911).

6058



Ruth Benedict possui duas obras de destaque nas discussões norteadoras do campo 

da Antropologia e Educação. Podemos evidenciar as obras: Patterns of culture (1934) e The 

chrysanthemum  and  the  sword:  patterns  of  Japanese  culture  (1946).  O  problema  da 

Educação apresenta-se para Ruth Benedict de modo que ela parte do global para chegar ao 

particular, do todo para reunir as partes que são o indivíduo e suas condutas, uma cultura 

não é então uma soma de elementos, mas uma forma coerente e orientada de utilizá-los em 

sua totalidade.

Margareth Mead em Sex and temperament in primitive societies (1935) apresenta de 

maneira contrastada de três povos, próximos geograficamente, mas totalmente diferentes 

pelos seus valores ideais e pela personalidade de seus membros. A autora procurou estudar 

a  adolescência  em  outras  civilizações  para  ver  se  os  problemas  que  acompanham  a 

puberdade representam um fato natural enraizado no biológico e no instintivo, e, portanto, 

universal,  ou  um  fato  cultural,  ligado  à  textura  particular  das  sociedades,  e  portanto 

contingente. 

A  autora  escreve Coming  of  age  in  Samoa  em  1927,  interessando  pela  parte 

pedagógica  e  por  isso  foi  a  fundadora  da  etnopedagogia.  Mead  partiu  do  método 

comparativo realizando observações na burguesia norte-americana com aquelas saídas de 

um meio ou de uma sociedade em que as meninas gozam de uma liberdade maior no plano 

sentimental e sexual. 

Pierre  Erny,  etnólogo  da  Universidade  de  Strasbourg,  traz  como  marco  para  os 

estudos da Antropologia e Educação a obra, Etnologia da Educação de 1981. Nessa obra, o 

autor evidencia a  maneira  de como se educam crianças em diferentes meios étnicos e 

sócio-culturais  e  de  como  os  traços  são  comuns  a  todos  os  homens  e  a  todas  as 

sociedades. Erny (1981) tem a preocupação em mostrar que sempre haverá um lugar para 

um estudo  sui  generis da educação: “Conscientemente ou não, uma sociedade põe em 

prática para transmitir sua civilização às gerações ascendentes e dessa forma sobreviver a 

si própria, é evidente que ela pode ser abordada de legítima e definida de muitas outras 

maneiras” (Erny, P., p. 8 – 9).

Como marco dos estudos brasileiros, podemos ressaltar o trabalho realizado pelo Prof. 

José Carlos de Paula Carvalho. Com os artigos  Rumo a uma Antropologia da Educação: 

prolegômenos I e II, o primeiro de 1982 e, o segundo de 1984, o autor pretendeu ampliar os 

estudos para uma Antropologia da Educação rumo aos projetos de unidade do homem, 

situando os quadros epistêmicos – Antropologia do Imaginário de Durand e Antropologia da 

Complexidade de Morin,  evidenciando as propostas básicas para a instauração de uma 

“pedagogia do imaginário” como “mutação bio-antropo-psico-sócio-organizacional”.

Neusa Gusmão, antropóloga, professora da Unicamp, nos apresenta discussões sobre 

Antropologia e Educação. Entre as obras de destaque na área de Antropologia e Educação 
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estão o livro- Diversidade, cultura e educação: olhares cruzados, a coletânea Antropologia e  

Educação: interfaces do ensino e da pesquisa, e o artigo  Entrelugares:  antropologia  e 

educação no Brasil. As contribuições da autora salientam que ainda são ainda pequenos 

os esforços para se pensar criticamente as relações entre Antropologia e Educação, em 

razão das formas de apropriação da Antropologia pelos outros campos e em razão de um 

humanismo que embota a visão e gera uma banalização do fazer antropológico, de seus 

conceitos centrais e de seus respectivos suportes teóricos.

E, para finalizar, trazemos a proposta de Tania Dauster. Antropóloga e professora do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Puc –Rio, a pesquisadora e autora da obra 

Antropologia e Educação – um saber de fronteira objetiva mostrar as contribuições que o 

olhar  antropológico  pode originar  na  pesquisa  e  na  prática  educacional,  bem  como 

problematizar a relação entre ambas as áreas, identificando a produção de um saber de 

fronteira. A  relação entre  Antropologia  e Educação possibilita  a  formação de um saber 

heterogêneo, um saber de fronteira, que trará ao professor ferramentas para um melhor 

entendimento sobre as inúmeras diversidades culturais.

Até  o  presente  momento  o  quadro  teórico  propõe  mostrar  as  preocupações  e  o 

entrelaçamento  entre  as  áreas  de  Antropologia  e  Educação  se  configura  tendo  como 

suporte os autores e teorias citados acima. Vale ressaltar que existem outros autores e 

teorias a serem citados e trabalhados, mas por limitações de leitura e até de argumentações 

apenas alguns foram exemplificados como maneira de ressaltar o encontro da Antropologia 

com a Educação.

Além dessa explanação histórica é importante salientar as contribuições das teorias 

antropológicas para a  educação por  meio  do levantamento  das grades curriculares  dos 

cursos  de  Pedagogia  no  Estado  de  São  Paulo.  Ou  seja,  demonstrar  a  presença  de 

disciplinas como Antropologia nos cursos de Pedagogia e refletir sobre o seu papel e a sua 

representação nesse curso. As discussões antropológicas são necessárias para demonstrar 

a necessidade da ampliação do foco das pesquisas, ao não tomar a instrução escolar como 

único contexto educativo, e sim como uma parte do processo mais amplo conectada com as 

demais  instituições e processos que constituem as dinâmicas educativas dos diferentes 

grupos sociais.

A PEDAGOGIA E SUA PRESENÇA NO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO

De acordo com o levantamento realizado no mês de julho de 2013 no site do MEC, 

mais especificamente, e-Mec,  sobre  os cursos e  instituições no Brasil,  constatou-se um 

número total de 6.409 cursos de Ensino Superior de graduação cadastrados no site, dos 

quais estão incluídas instituições como Universidades, Faculdades, Centros Universitários e 

Instituto Federal de Ensino.
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Nessas IES (Instituto de Ensino Superior) 1.034 cursos encontram-se na região Sul, 

1.776 na região Nordeste, 1.039 na região Norte, 861 na região Centro-Oeste e 1.699 na 

região Sudeste. É possível  notar que a maior parte dos cursos encontram-se na região 

Sudeste e Nordeste, com maior número na região Sudeste. 

Enquanto temos uma quantidade relativa de cursos, é também possível observar que 

há um número de instituições no total de 2.639 no Brasil. A região Sudeste é a que tem o 

maior número de concentração de instituições no total de 1.277, ficando em segundo lugar 

em números a região Nordeste com 482 instituições cadastradas no site do Mec,  e  em 

terceiro lugar encontramos a região Sul com 443 instituições cadastradas, em quarto lugar a 

região  Centro-Oeste  com  269  instituições,  e  em quinto  lugar  a  região  Norte  com  168 

instituições.

Desse total  de  2.639 instituições de Ensino Superior  cadastradas nota-se  que em 

1.471 instituições é possível encontrar o curso de Pedagogia. Pode-se notar que em mais 

da metade das instituições há a presença do curso de Pedagogia. Na região Sul há 443 

instituições cadastradas, das quais 273 têm o curso de Pedagogia. Na região Nordeste há 

331 cursos de Pedagogia presente nas instituições de ensino frente a um total  de  482 

instituições cadastradas. Na Região Norte há 168 instituições cadastradas e a presença de 

161 cursos de Pedagogia nessas instituições. Na região Centro-Oeste tem um total de 269 

instituições e 182 cursos de Pedagogia cadastrados. A região Sudeste é a que contém o 

maior número de instituições, com 1.277 cadastradas, com a presença de 524 cursos de 

Pedagogia.

Mas o que nos interessa mais particularmente é o curso de Pedagogia no Estado de 

São Paulo, já que a proposta do artigo consiste em realizar um mapeamento da disciplina 

“Antropologia” nos  cursos  de  Pedagogia.  No  entanto,  é  interessante  esse  rápido 

levantamento dos cursos de Pedagogia no Brasil, pois é um curso que está presente em 

todos  os  estados  brasileiros  e  é  de  fundamental  importância  para  a  constituição  da 

Educação no país. Isso mostra o quanto torna-se interessante e relevante evidenciar a sua 

importância. No Estado de São Paulo há uma totalidade de 730 cursos, 646 instituições, 

sendo 84 públicas e 562 privadas, e em 231 instituições encontra-se a presença do curso de 

Pedagogia, contabilizando a sua presença em 11 instituições públicas e 220 privadas.

UNIDADE/ 

FEDERAÇÃO

Categoria adm.

Nº cursos*

Total

N° de instituições** Curso  de 

Pedagogia***

BRASIL 6.409 2.639 1.471
REGIÃO SUL 1.034 443 273
REGIÃO NORDESTE 1.776 482 331
REGIÃO NORTE 1.039 168 161
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REGIÃO  CENTRO-

OESTE

861 269 182

REGIÃO SUDESTE 1.699 1.277 524
SÃO PAULO 730 646 231
Públicas 84 11

Privadas 562 220

* Número de cursos de diversas áreas cadastrados no site do Mec – e-Mec.

** Número de instituições cadastradas no site do Mec.

*** Número de cursos presenciais e a distancia de Pedagogia presente nas instituições de ensino.

ANTROPOLOGIA NAS GRADES CURRICULARES DOS CURSOS DE PEDAGOGIA 

NO ESTADO DE SÃO PAULO

Com relação à disciplina de “Antropologia” nos cursos de Pedagogia no Estado de São 

Paulo, foi realizado um levantamento nos  sites  do MEC e das IESs públicas e privadas 

presenciais, para mapear a inserção da disciplina nestes cursos.

Antes de entrar propriamente no levantamento realizado a partir do site do MEC e dos 

sites das Universidades, Faculdades, Centros Universitários e Instituto Federal de Ensino é 

interessante ressaltar alguns dados do levantamento. No site do MEC estão cadastrados 

321 cursos de Pedagogia em IESs, no entanto 48 dos cursos pesquisados não tinham a 

matriz curricular disponível para análise e 22 sites dessas instituições estavam foram do ar. 

Então, isso significa  que de um total de 305 instituições presenciais  de curso  Superior, 

apenas 235 delas estavam disponíveis para consulta. 

PEDAGOGIA

No Estado de São Paulo

Total  de  cursos  presenciais 

pesquisados

Públicas Privadas

305 11 294
Curso sem matriz curricular 48 3 45
Site indisponível 22 0 22

A  partir  do  levantamento  realizado  no  site  do  MEC  foi  possível  realizar  um 

mapeamento das grades dos cursos de Pedagogia que possuem a disciplina “Antropologia” 

ou  “Antropologia  e  Educação”.  Mas  como  os  levantamentos  demonstraram  fez-se 

necessário  estender a  pesquisa  para  as disciplinas correlatas,  ou  seja, aquelas que se 

enquadram  nas  discussões  da  Antropologia.  Vale  ressaltar  aqui  nesse  artigo  que  foi 

realizado apenas o levantamento das disciplinas que constam nas grades curriculares. Já a 

análise das ementas dessas disciplinas se desdobrará em outro trabalho a ser realizado e 

complementado a partir desses dados já coletados.
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Foi  possível  então criar  seis  categorias a partir  desse levantamento realizado, tais 

como: 1) Antropologia, 2) Antropologia e Educação, 3) Sociologia, Antropologia e Educação, 

4) Relações Étnico-raciais, 5) Educação e diversidade e, 6) Cultura e Educação.

Dentro  da 1ª  categoria  “Antropologia” estão enquadradas  as seguintes disciplinas: 

Antropologia  Teológica,  Antropologia:  Etnias  e  Diversidade,  Antropologia,  Cultura  e 

sociedade, Humanidade, Arte e Cultura, Antropologia: Realidade Brasil, Antropologia Cristã, 

Contribuições das Ciências Sociais I e II, Relações Sociais e Éticas , Sociedade: Formação 

da Identidade Brasileira, Introdução às Ciências Sociais,  Cultura Brasileira & Antropologia, 

Cultura  Brasileira,  Antropologia  Cultural  –  optativa,  Antropologia  e  diversidade  I  e  II, 

Socioantropologia,  Estudo  das  relações  humanas,  Antropologia:  Realidade  Brasileira  e 

Diversidade Étnico–Racial,  Fundamentos Epistemológicos  e  Metodológicos das Ciências 

Sociais,  Cultura Brasileira, Antropologia filosófica,  Antropologia, Raça e Cultura,  Homem e 

Sociedade, Ciências Sociais, Conhecimento sócio-político econômico e cultural, Natureza e 

Sociedade I e II, e, Estudos Antropológicos e Sociológicos. 

Dentro da 2ª categoria “Antropologia e Educação” estão enquadradas as seguintes 

disciplinas:  Fundamentos  Sócio-Econômicos  da  Educação,  Antropologia  e  Educação, 

Educação, Antropologia e Multiculturalismo,  Educação, Antropologia e Multiculturalismo, e, 

Antropologia e Pedagogia.

Dentro da 3ª categoria “Sociologia, Antropologia e Educação” estão enquadradas as 

seguintes  disciplinas:  Instituições  Sociais  e  Violência,  História  da  Infância,  Família  e 

Multiculturalismo,  Aspectos  antropológicos  e  sociológicos  da  educação,  Antropologia  e 

Sociologia da Educação I e II,  Relações Sociais entre Escola e Comunidade, Sociologia: 

Cultura  e  Sociedade,  Sociologia:  Educação  Trabalho  e  Sociedade  I  e  II,  Ética  e 

desenvolvimento social:  dimensões filosóficos e sócio-antropológicas da educação I e II, 

Fundamentos Socio-filosóficos  da  Educação,  Antropologia  e  Sociologia  da  Educação e 

Fundamentos Sociológicos e Antropológicos da Educação I e II.

Na 4ª categoria “Relações Étnico-raciais” estão enquadradas as seguintes disciplinas: 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, Educação das Religiões Étnico-raciais, História 

dos povos indígenas e afro-descendentes, Etnia -  Relações Etno Raciais,  Introdução da 

Educação  das  Relações  Etnicorraciais  no  Ensino,  Povos  Indígenas  e  Relações 

Interculturais,  História  da  África  e  Cultura  Afrodescendente,  Estudos Culturais:  Relações 

Étnico-Raciais no Brasil,  Relações Étnico-Raciais no Brasil e Direitos Humanos e Relações 

Étnico-Raciais.

E  na  5ª  categoria  “Educação  e  diversidade” estão  enquadradas  as  seguintes 

disciplinas: Educação e Diversidade, Educação Inclusiva e Diversidade, Diversidade Étnico-

Cultural,  Sexual  e  Gênero,  Diversidade  Étnico-Cultural,  Aspectos  e  Diversidade  da 

Deficiência, Educação na Diversidade Cultural, Educação, Natureza e Sociedade, Eletiva II: 
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Diversidade  Socioeducacional,  Estudos  Independentes  para  a  diversidade,  Gênero  e 

educação,  Relações  de  Gênero  e  Educação  I  e  II:  Trabalho,  Educação  e  Gênero, 

Diversidade, e, Diferença e Deficiência: implicações educacionais.

Finalizando,  6ª  categoria  “Cultura  e  Educação” estão  enquadradas  as  seguintes 

disciplinas: Educação,  Sociedade  e  Cultura  Brasileira  I  e  II,  Educação  e  Diversidade 

Cultural,  Currículo, Cultura e Sociedade,  Educação, Cidadania e Diversidade, Pluralidade 

cultural e memória, Identidade, Cultura, Memória e Educação, Cultura Popular, Criatividade 

e Oficinas de Materiais Pedagógicos, Cultura, Educação, Inclusiva e Cidadania: Desafios e 

Práticas, Cultura e Educação, Escola e Cultura I e II , Arte, pluralidade cultural e educação, 

Educação,  Antropologia  e  Pluralidade  Cultural,  Escola,  Curriculo  e  Cultura,  Seminário 

Cultural: Ampliação do Universo Cultural, Seminário Cultural: Cultura Brasileira, Seminário 

Cultural: Educação e Diversidades Étnicas, Seminários de Cultura Escolar I e II, Cultura e 

Educação I e II: Teoria da Complexidade e Cultura Escolar, Cultura e Organização I e II: a 

Multidimensionalidade do Fenômeno Sócio- Organizacional Educativo, Educação e Cultura 

Brasileira,  Multiculturalismo  e  Educação:  Introdução  à  Temática,  A  Escola  e  a  Cultura 

Brasileira, Cultura brasileira, inclusão e diversidade cultural, Educação não-escolar: práticas 

sociais e diversidade cultural,  Multiculturalismo e Inclusão,  Escola, Currículo e Sociedade, 

Escola,  Família  e  Comunidade,  História  da  Infância  e  Multiculturalimo,  e,  Educação  e 

Sociedade I e II.

Outro dado interessante a ser complementado nesse levantamento é que dos 305 

cursos pesquisados, 44 instituições não possuíam nenhuma dessas disciplinas na grade 

curricular. O que significa essa ausência? É uma questão que poderá ser pensada a partir 

da  análise  das  ementas  dos  cursos  de  Pedagogia  e  até  a  possibilidade  de  realizar 

entrevistas  com  os  professores  sobre  as  discussões  que  são  realizadas  em  outras 

disciplinas e os conteúdos que estão presentes.

Ao todo foram 94 disciplinas selecionadas a partir do levantamento realizado dentro 

das seis categorias elencadas: 1) Antropologia, 2) Antropologia e Educação, 3) Sociologia, 

Antropologia  e  Educação,  4)  Relações  Étnico-raciais,  5)  Educação  e  diversidade e,  6) 

Cultura  e  Educação.  É  interessante  observar  que  apenas  6  (seis)  disciplinas  tem  a 

preocupação de relacionar  “Antropologia e Educação”.  Enquanto que 27 disciplinas focam 

em disciplinas de “Antropologia". Esses dados são interessantes e permitem refletir sobre a 

escolha de uma ou de outra disciplina. O que motivou a instituição a escolher a disciplina 

“Antropologia” e não “Antropologia e Educação”? Há uma preocupação em ressaltar a área 

de antropologia e não realizar a junção das áreas?

Já em relação “Sociologia, Antropologia e Educação” 10 disciplinas foram elencadas e 

tem  como  foco  a  relação  da  antropologia  com  a  sociologia,  as  relações  sociais  e  a 

sociedade.  A  sexta  categoria  “Cultura  e  Educação” possui  29  disciplinas  que procuram 
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relacionar,  cultura,  educação,  multiculturalismo,  cultura  brasileira,  pluralidade  cultural, 

identidade e sociedade como meios para conceder um olhar para a cultura  e  a cultura 

escolar. Outro dado é o da categoria “Relacões Étnico- raciais” – essa categoria foi criada 

porque algumas instituições de ensino passaram a colocar na grade curricular a disciplina 

como  maneira  de  contemplar  as  discussões  da  lei  10.639/03  e  que  para  algumas 

instituições passaram a fazer parte das discussões que se enquandram em Antropologia. 

Em algumas Instituições de Ensino Superior a categoria “Educação e Diversidade” torna-se 

recorrente, como justificativa de valorizar a diversidade que existe no meio educacional.

Esse levantamento realizado nos leva a discorrer sobre a importância da disciplina 

Antropologia  e  de  suas  teorias  para  a  formação  dos  Pedagogos.  São  disciplinas  que 

encontram-se nos primeiros semestres do curso, exceto as da 6ª categoria –  “Relações 

Étnico-Raciais”. Deixemos esse debate para o próximo tópico. Com esses dados é notória e 

justificada que há uma preocupação com o outro, com a cultura escolar, com a sociedade e 

com a diversidade. Por isso, a seguir será realizada uma breve argumentação sobre as 

contribuições da Antropologia para a formação dos Pedagogos, visto que as escolas e as 

políticas educacionais valorizam a diversidade.

AS CONTRIBUIÇÕES DA ANTROPOLOGIA PARA A FORMAÇÃO DOS 

PEDAGOGOS.

Após  realizado  o  percurso  histórico  do  interesse  em  relacionar  “Antropologia  e 

Educação” e do levantamento das grades curriculares do curso de Pedagogia no Estado de 

São Paulo, serão apresentadas as contribuições que a Antropologia trouxe para a formação 

dos Pedagogos,  por meio de trabalhos e políticas de formação que ressaltam a diversidade, 

a pluralidade cultural, o contexto local e as particulares de cada grupo.

Há um estudo realizado por Bernadete Gatti, cujo título é “Formação de professores 

para  o  Ensino  Fundamental:  instituições formadoras  e  seus  currículos”, financiado pela 

Fundação Carlos Chagas. Nessa pesquisa, a autora, constatou que há grande variabilidade 

no que se refere às disciplinas oferecidas no curso de Pedagogia. Foram definidas em seu 

trabalho  algumas  categorias  para  análise: Fundamentos  teóricos  da  Educação, 

Conhecimentos relativos aos sistemas educacionais, Conhecimentos relativos à formação 

profissional  específica,  Conhecimentos  relativos  ao  nível  da  Educação  Infantil  e  

modalidades de ensino específicas, Outros saberes, Pesquisa e trabalho de conclusão de 

curso (TCC) e Atividades complementares.

De  acordo  com  Gatti  (2010)  a  disciplina  Antropologia  encontra-se  agrupada  em 

Fundamentos teóricos da Educação, cujo objetivo consiste em dar embasamento teórico ao 

curso de Pedagogia.  Percebe-se a  teorização da disciplina Antropologia e por conta da 
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estruturação dos currículos dos cursos de Pedagogia. Os currículos desses cursos têm uma 

preocupação em oferecer fundamentos teóricos aos alunos de 1º ano, deixando de lado a 

práxis tão presente na formação de professores para os últimos anos do curso, assim não 

estabelecem a relação teoria-prática tão discutida nos cursos superiores.

Embora a disciplina esteja enquadrada no 1º ano ou nos 1º anos do curso e esteja 

relacionada aos fundamentos teóricos, não há como passar despercebido que disciplinas da 

área  de  Antropologia  estejam  presentes  nas  grades  dos  cursos  de  Pedagogia.  Essas 

disciplinas, posteriormente, refletirão na formação dos Pedagogos, seja em sala de aula ou 

em outro ambiente de trabalho, principalmente no trabalho em grupo.

Uma das influências que a disciplina já deixa sua marca encontra-se nos relatos dos 

Referenciais para a Formação de Professores (1999) profissionais da Educação e de muitos 

outros setores da sociedade vêm colocando em discussão temas como: a concepção de 

educação, a  função da escola,  a  relação entre conhecimento escolar  e a  vida social  e 

cultural – e, portanto, o trabalho profissional do professor. Ao mesmo tempo em que se 

propõe uma nova Educação Escolar  e um novo papel de professor com novas práticas 

pedagógicas.

É possível que aconteça a discussão de novos temas, pois pensando nessas novas 

práticas pedagógicas as Diretrizes Curriculares Nacionais (2006) no Art. 3º salienta que as 

habilidades e competências gerais e específicas previstas na formação dos professores em 

nível superior serão estruturadas em áreas ou núcleos curriculares. É afirmado no:

Art. 2º § 1º Compreende-se a docência como ação educativa 

e  processo  pedagógico  metódico  e  intencional,  construído  em 

relações sociais,  étnico-raciais e produtivas,  as quais influenciam 

conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se 

na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, valores 

éticos  e  estéticos  inerentes  a  processos  de  aprendizagem,  de 

socialização  e  de  construção  do  conhecimento,  no  âmbito  do 

diálogo entre diferentes visões de mundo.

Dessa forma, segundo o:

§ 2º O curso de Pedagogia, por meio de estudos teórico-práticos, 

investigação e reflexão crítica, propiciará:

I - o planejamento, execução e avaliação de atividades educativas;

II  -  a  aplicação ao campo da educação, de contribuições,  entre 

outras,  de  conhecimentos  como  o  filosófico,  o  histórico,  o 

antropológico, o ambiental-ecológico, o psicológico, o lingüístico, o 

sociológico, o político, o econômico, o cultural.
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Toda a formação de professores precisa de um currículo com diferentes áreas e núcleos 

curriculares. Segundo os Referenciais Curriculares para a Formação de Professores (1999) a 

multidisciplinaridade acontece devido à realidade brasileira ser complexa e heterogênea a 

que não permite uma formação linear, simples e única. Observando a grande diversidade 

cultural característica de nosso país, as peculiaridades regionais e as especificidades das 

populações e grupos atendidos pela escola faz-se necessário construir diferentes caminhos 

para elevar a qualidade da educação. 

O fato de que vivemos em sociedades multiculturais, desiguais, tem sido reconhecido, 

cada vez mais, no novo milênio, segundo Canen (2005). Nesse contexto, 

preparar  professores  para  atuarem  em  sociedades 

multiculturais,  constituídas  na  pluralidade,  na  multiplicidade  e  nas 

diferenças contradiz  os modelos de formação docente assentados 

em  uma  pretensa  homogeneidade  social,  assim  a  perspectiva 

multicultural  focaliza  caminhos  teóricos  e  estratégias  pedagógicas 

para  a  preparação  de  professores  aptos  a  atuarem  no  contexto 

multicultural em que se insere a educação, de forma a valorizar a 

pluralidade  cultural  e  desafiar  estereótipos  e  preconceitos  a  ela 

relacionados (Canen, 2005, p. 6).

Nesse  contexto  surgem  propostas  curriculares  que incluem a  diversidade cultural 

como  exemplo,  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCNs),  em  que  um  dos  temas 

transversais é a pluralidade cultural. Por isso um dos objetivos desse Parâmetro consiste 

em:

a) Conhecer características  fundamentais  do  Brasil  nas dimensões sociais,  materiais  e 

culturais como meio para construir progressivamente a noção de identidade nacional e 

pessoal e o sentimento de pertinência ao País; 

b) Conhecer e  valorizar  a  pluralidade do  patrimônio  sociocultural  brasileiro,  bem como 

aspectos socioculturais  de  outros  povos  e  nações,  posicionando-se  contra  qualquer 

discriminação baseada em diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de 

etnia ou outras características individuais e sociais (Parâmetros Curriculares Nacionais, 

1997, p. 6).

Essas Políticas Educacionais  implementadas no país convergem com as ideias de 

Gusmão no  momento  em que ressalta  a  importância  da  Antropologia  na Educação.  O 

interesse central é trazer o aluno da Pedagogia para uma aproximação no campo teórico e 

prático da Antropologia, que lhe é inteiramente desconhecido. 

A razão é simples: a educação não tem sido um dos campos 

privilegiados  pela  Antropologia,  da  mesma  forma  que  certas 

abordagens teóricas, que estão na origem deste diálogo, também 
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não  se  constituem  em  objeto  de  conhecimento  e  análise,  em 

particular, lembro aqui,  o culturalismo americano, representado por 

Franz Boas e as gerações formadas por ele (GUSMÃO, N., 1997).

Uma das marcas importantes da entrada da Antropologia  no estudo da escola foi 

justamente a ampliação do foco das pesquisas, ao não tomar a instrução escolar  como 

único contexto educativo, e sim como uma parte do processo mais amplo, e que, portanto, 

deveria ser estudada em conexão com as demais instituições e processos que constituem 

as dinâmicas educativas dos diferentes grupos sociais. Trata-se de interpretar os fenômenos 

ditos educacionais, dentro ou não das instituições educacionais a partir de um outro código, 

apropriando-se  de  outras  linguagens,  conceitos  e  modos  de  “olhar,  ouvir  e  escrever” 

referenciados no trabalho do antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira.

Dauster (2003) em seu trabalho  Um saber de fronteira – entre a antropologia  e a 

educação acreditava,  paralelamente,  que o  professor,  de  maneira  geral,  lucraria  com a 

abordagem antropológica,  olhando  seu  aluno  com outras  lentes,  ou  seja,  analisando a 

heterogeneidade e a diversidade sociocultural e abandonando uma postura etnocêntrica que 

faz do “diferente” um inferior e da diferença uma “privação cultural”.

O Art.  2º das  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica ressalta a ampliação do contexto escolar no momento em que direciona o 

preparo do futuro professor. Nos diversos sistemas de ensino os cursos de formação de 

professores deverão preparar professores capazes de:

II - investigar problemas que se colocam no cotidiano escolar e 

construir  soluções  criativas  mediante  reflexão  socialmente 

contextualizada e teoricamente fundamentada sobre a prática.

Os futuros professores, então, deverão compreender, segundo Thomaz (2009), que a 

Educação  é  um  acontecimento  pessoal.  É  pela  que  a  cultura  e  a  humanidade  são 

transmitidas, conservadas e transformadas. “A escola se faz em um espaço de participação, 

de  compartilhamento,  de  disputa  e  de  negociação  de  sentidos  que  implicam  em 

transformações na vida pessoal de cada um dos que a freqüentam e na vida social de todos. 

A escola é um dos espaços em que produzimos, transmitimos e criamos cultura”. (THOMAZ, 

2009, p. 3).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalizo esse trabalho, não com o intuito de terminar ou findar as discussões sobre 

esse assunto, pois o levantamento das grades curriculares do curso de Pedagogia trouxe 

muitas  indagações  e  reflexões  sobre  conteúdos  abordados  em  cursos  de  Pedagogia 

contribuindo de alguma maneira para a formação dos Pedagogos.
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O curso de Pedagogia está presente em 176 municípios do Estado de São Paulo e há 

305 instituições cadastradas no site do MEC com cursos presenciais de Pedagogia. É o 

maior número de cursos em um Estado no Brasil inteiro. O Estado de São Paulo possui o 

maior  número  de cursos  do  Brasil  inteiro.  Mas  a  grande  questão que  ultrapassa  essa 

contabilização  diz  respeito  à  presença  de  determinadas  discussões  em  cursos  de 

Pedagogia. Então, das 94 disciplinas encontradas, relacionadas à área de Antropologia, 

faço as seguintes indagações: Como essa(s) disciplina(s) são abordadas no curso? Quais 

conteúdos, bibliografias e objetivos estão presentes? Qual correlação é estabelecida com a 

área de Antropologia, e se isso se faz necessário?

Foram algumas questões que surgiram e que merecem aprofundamento e debate, a 

fim de elucidar alguns pontos desse diálogo que foi estabelecido há algum tempo, mas que 

ainda gera controvérsias,  dúvidas, indagações e curiosidades. Afinal,  Quem é o outro?, 

Quem é o diferente?, Quem é o excluído?
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RESUMO: 

O conhecimento científico estabelece-se, ao longo da modernidade, como o único conhecimento 
verdadeiro. Tal conhecimento, carregado de teor antropocêntrico, erigiu barreiras entre cultura e 
natureza e animais humanos e não humanos, atestando a supremacia dos primeiros. De forma 
similar, separou a esfera do conhecimento entre as ciências humanas e sociais e as ciências naturais, 
sendo que as últimas forneceram os modelos para os procedimentos das primeiras. Contudo, as 
próprias ciências ditas naturais, a partir dos anos 70, passaram a colocar em xeque a especificidade 
humana e, com isso, fermentaram as discussões sobre as fronteiras entre animais humanos e não 
humanos além de abalar a cisão entre as próprias ciências. Dentro desse contexto, o objetivo deste 
trabalho é refletir sobre a emergência de um conhecimento marcadamente interdisciplinar sobre 
animais não humanos e suas relações. Por meio desta reflexão, vislumbra-se a reverberação de 
discussões e mudanças comportamentais e éticas apoiadas em estudos da biologia e da 
neurociência e a revisão da noção de humanidade. 

 

Palavras-chave: Humanidades. Estudos animais. Interdisciplinaridade.

6072

mailto:evelinetex@gmail.com


 

 

 

A razão e o método científico, heranças da modernidade, marcam os modos de pensar os 

animais e suas relações com os seres humanos.  Numa sociedade que supervaloriza a 

certeza, os estudos das ciências naturais servem de selo para haver credibilidade nas 

informações sobre o comportamento animal.  

Para provar que um animal sente dor, Chuahy (2009), cita um teste que demonstra 

comportamentos associados à dor.  Ao ser queimado, um ser vivo afasta a parte do corpo 

que está na chama. Também pode chorar, gritar, pedir ajuda; pode ainda limitar o uso de 

partes do corpo machucadas. Vertebrados e alguns invertebrados apresentam tais 

comportamentos nos testes.  Segue-se a conclusão: “Já que os animais vertebrados têm 

uma estrutura neurológica e o comportamento diante da dor parecidos com o nosso, 

acredita-se que eles também tem a habilidade de sentir e sofrer” (Chuahy, 2009).  

Para nossa reflexão, o resultado do trabalho é menos importante do que a maneira como ele 

foi descrito.  Apesar do animal demonstrar comportamento idêntico ao de qualquer ser 

humano com dor, a autora tem a cautela de escrever que “acredita-se” que os não-humanos 

podem sentir e sofrer. É revelador que se trate de um livro que se apresenta como um 

manifesto, o que daria a autora alguma liberdade para conferir aos animais, cujos direitos 

procura defender, o benefício da afirmação de que eles tem sentimentos.  

É possível atribuir o cuidado da autora à preocupação em oferecer uma análise imparcial, 

amparada estritamente em dados cientificamente comprovados. Essa é uma postura 

adotada para garantir a credibilidade. As questões éticas se apoiam na retórica científica 

que, apesar de basear-se na dúvida, tem o estatuto de verdade.   

A pesquisa Trust Barometer 2013, realizada pela Edelman, maior empresa de relações 

públicas do mundo, demonstrou os níveis de confiança que uma pessoa comum depositaria 

no porta-voz de uma empresa, levando em conta a formação profissional deste 

representante, e comprovou que os acadêmicos e especialistas lideraram o ranking global, 

com 69% da confiança dos entrevistados, ficando em segundo lugar os especialistas 

técnicos, com 67%.  No Brasil, o resultado é diferente, mas os níveis de credibilidade são 

maiores. Especialistas técnicos ficaram em 2º lugar, com 80% da confiança, enquanto os 

acadêmicos e especialistas estão em 3º lugar, com 70%.  O mesmo estudo mostra que as 

empresas de tecnologia, comumente ligadas à pesquisa científica, estão em primeiro lugar 

no nível de confiança mundial: 77%. A posição é a mesma no Brasil, o que muda é o índice: 

80%. 

As demarcações e hierarquias entre saberes começam a se delinear, como exemplifica 

Chauí (2013), desde o período do Renascimento: havia “...a preferência pelas discussões 

em torno da clara separação entre fé e razão, natureza e religião, política e Igreja” (Chauí, 

2013, p.11).   Naquela época, a universidade mantinha o currículo das sete artes liberais, 

com trivium - gramática, dialética e retórica-  e o quadrivium -geometria, aritmética, 
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astronomia e música.  O processo de diferenciação entre os dois tipos de saber se 

completaria na modernidade: resultaria na divisão entre humanidades, representadas pelo 

trivium, e ciências, as artes do quadrivium (Almeida, 2007, p.3).  

Mariconda (2006) situa essa separação na perspectiva da dicotomia entre fato e valor, uma 

condição central do pensamento moderno, que se mantém nos dias atuais.  “Em suma, as 

questões de acerca de valores são questões subjetivas e podem ser consideradas como 

meras questões de preferências individuais” (Mariconda, 2006, p.454).  Já o fato carrega 

consigo o selo da comprovação: 

Um fato pode ser determinado como verdadeiro ou falso por um método 

autônomo suficiente, método que se assenta fundamentalmente naquilo que 

é dado aos humanos pela própria natureza (ou que é inerente a sua própria 

natureza humana) e que constitui a sua razão natural, ou seja, os sentidos, 

o intelecto e a linguagem (a capacidade linguística de comunicação).  

(Mariconda, 2006, p.454) 

 

As disciplinas do quadrivium estariam ligadas aos fatos e as do trivium à esfera dos valores. 

Na consolidação da ciência moderna, o valor acabou sendo relegado a uma posição inferior, 

pois seria ligado às paixões e, eminentemente, irracional.  Já os fatos estariam do lado da 

razão, que até hoje é considerada como uma qualidade exclusiva dos humanos.  

Na academia, o valor seria ligado às humanidades enquanto os fatos seriam domínio das 

ciências.  São duas mentalidades diferentes que se expressam na prática da pesquisa, 

“podem ser vistas como modulações da inteligência do que pode ser a realidade e o 

imaginário, do visível e invisível” (Ianni, 2003, p.5). O preconceito com a subjetividade 

persiste e o cientista é instado a se afastar das emoções, pois elas prejudicariam a tarefa de 

encontrar a verdade, ou seja, o fato. 

Além do método e da separação das áreas de saber, outro conceito importante também já 

se fazia presente: a dominação da natureza pelo homem, movimento que definia os 

humanos como superiores às demais formas de vida. 

 

Na história conjectural que se foi tornando mais e mais popular devido ao 

Iluminismo europeu do século XVIII, fez-se da vitória do homem sobre 

outras espécies o tema central. A verdadeira origem da sociedade humana, 

dizia-se, estava na associação dos homens para se defenderem das feras. 

Depois vieram a caça e a domesticação. (Thomas. 2010, p.37) 

 

A natureza era vista como inimiga. As bestas selvagens deveriam ser dizimadas, enquanto 

os animais úteis, como bois e cães, representavam aliados que poderiam contribuir para o 

conforto e segurança das pessoas.  
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O controle do homem sobre a natureza era o ideal conscientemente 

proclamado dos primeiros cientistas modernos. Não obstante, apesar do 

imaginário agressivamente despótico explícito em seu discurso de “posse”, 

“conquista” e “domínio”, eles encaravam sua tarefa, graças a gerações de 

pregação cristã, como inocente do ponto de vista moral. (Thomas. 2010, 

p.38) 

 

Havia uma busca incessante por diferenciar o homem dos outros animais.  Conforme 

Thomas (2010), eram várias as maneiras de colocar os humanos num status elevado ou até 

mesmo completamente distinto do resto da criação. Entre elas, a diferenciação por critérios 

como beleza, fala, alma e capacidade de escolha.  O fator preponderante, entretanto, era a 

irracionalidade dos animais. O homem tinha razão. Os animais, no máximo, instintos.  Mas 

até mesmo isso lhes foi negado em dado momento. O representante mais forte desse 

modelo de pensamento foi René Descartes, que, em 1630 divulgou a tese de que os 

animais são autômatos incapazes de pensar e de ter sensações. Apesar de semelhanças 

inegáveis entre homens e animais, somente os primeiros teriam mente, o que lhes daria 

atributos como capacidade sentir dor e livre-arbítrio, sem falar em consciência, moral e ética.   

Os bichos seriam, também, irracionais e não teriam alma.  Mas ser desprovido da faculdade 

de pensar não é tão grave quanto ser considerado incapaz de sentir. Essa incapacidade 

justificaria os abusos e explorações. Se um bicho não sente dor, não há mal nenhum em 

fazê-lo trabalhar à exaustão, em praticar “esportes” como  rinhas e caça. O terreno para a 

experimentação científica estava aberto: submeter animais a condições degradantes em 

nome da nascente ciência não representava dano a ninguém.   

Conforme Thomas (2010), Descartes não institucionalizou a crueldade contra os animais, 

mas não há risco em dizer que ela a absolveu.   

(...) o mais forte argumento, em favor da posição cartesiana, era que ela 

constituía a melhor racionalização possível para o modo como o homem 

realmente tratava os animais. A visão alternativa deixava espaço para a 

culpa do homem (...) (Thomas. 2010, p.45) 

 

Nesse ponto, é possível dizer que Descartes, ao justificar a degradação dos animais, 

também forneceu elementos para um movimento contrário.   

A negação cartesiana da alma dos animais gerou vasta literatura erudita; 

não exageramos ao descrevê-la como uma das preocupações centrais dos 

intelectuais europeus dos séculos XVII e XVIII. (Thomas. 2010, p.45) 
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O embate entre valor e fato era claro.  Descartes dispunha do método e de sua natureza 

intelectual superior para dizer que os animais não passavam de objetos animados.  Ele tinha 

fatos.  Mas qualquer um que convivesse com um animal poderia dizer justamente o 

contrário, simplesmente se embasando na sua percepção cotidiana e em seus sentimentos, 

ou seja, aquelas características que estão diretamente colocadas na escala dos valores. 

Voltaire, em seu “Dicionário Filosófico”, de 1764, claramente se dirige aos partidários das 

ideias cartesianas sobre os animais. 

 

Bárbaros agarram esse cão, que tão prodigiosamente vence o homem em 

amizade, pregam-no em cima de uma mesa e dissecam-no vivo para 

mostrar-te suas veias mesaraicas. Descobres nele todos os mesmos órgãos 

de sentimento de que te gabas. Responde-me, maquinista, teria a natureza 

entrosado nesse animal todos os elatérios do sentimento sem objetivo 

algum? Terá nervos para ser insensível? Não inquines à natureza tão 

impertinente contradição. (Voltaire. 2009, p.309)  

 

Para tal posição, Voltaire contou com a ajuda da observação científica.  Se a anatomia 

de humanos e não-humanos é tão parecida, não é possível que o restante seja diferente. Ou 

seja, os avanços científicos que se beneficiaram da experimentação animal também 

começavam a servir de base para um movimento de proteção.  

Ainda em 1650, Margareth Cavendish, duquesa de Newcastle, já defendia a capacidade que 

os animais teriam de sentir e, em fins do século XVII, grupos sociais da Inglaterra atacavam 

os maus tratos aos animais (Thomas, 2010, p.153).  A indignação contra o pensamento de 

originalmente formulado por Descartes fermentou a contestação à crueldade contra os 

bichos.   

Inclusive, o movimento de proteção aos animais foi oficialmente fundado em 1824 com a 

criação da Sociedade pela Prevenção da Crueldade com os Animais - 35 anos antes do 

lançamento de “A origem das espécies”, de Charles Darwin. É verdade que para a maioria 

dessas pessoas a proteção do animal vinha condicionada ao bem estar humano. Segundo 

Thomas (2006), Kant condenava os maus tratos a animais pois esse comportamento 

poderia estimular a violência contra os homens. Justificar a proteção dos animais tendo em 

vista o bem estar do homem é um hábito que ainda está fortemente presente nos dias 

atuais, além aparecer nas ideologias budistas e jainistas, como discorre Doninger (2002). 

 Ainda hoje os sentimentos estão colocados abaixo da razão. Convencer alguém que um 

animal merece respeito ou proteção apenas baseado em sentimento, então, acaba sendo 

um argumento fraco. 
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Dados da Câmara Setorial Pet brasileira (Revista Negócios Pet, 2013, p.1)  mostram que o 

Brasil é a quarta nação do mundo em volume de animais de estimação e a 2ª em número de 

cães e gatos. São cerca de 106 milhões de pets: o 2º mercado mais lucrativo do planeta.  

Os animais citados no levantamento são apenas aqueles cuidados por uma família.   

O que dizer das galinhas, bois e porcos mortos todos os anos pela indústria alimentícia?  O 

que falar dos macacos, cães e coelhos confinados em laboratórios? Como exigir que eles 

tenham direitos quando a morte ou a dor deles é apresentada como essencial para nossa 

sobrevivência?  Um livro sobre a amizade entre um menino e um cão, por exemplo, pode 

ser comovente, mas uma obra do gênero não embasa mudanças efetivas no bem estar dos 

animais. 

A nova onda do movimento de proteção animal, que se articula a partir de 1970, é norteada 

por esta realidade. Maltratar ou bem tratar animais não são posturas criadas na 

modernidade, no entanto, não resta dúvida que elas foram intensificadas nesse período. O 

sofrimento de outras formas de vida é ingrediente da nossa alimentação, vestimenta, 

entretenimento e medicação.  A ciência moderna justificou essas práticas. 

O maltrato aos animais feria sensibilidades, mas não interferia na razão, o domínio mais 

importante. Para se chegar aos fatos científicos é preciso matar animais, o que não é 

objetado por princípios éticos, uma vez que a ética está somente na esfera humana.  

É só a partir da década de 70 que se reivindica a entrada dos animais na esfera ética e 

moral, a partir das discussões de um grupo de filósofos da Universidade Oxford, unidos para 

investigar o status moral inferior dos animais. Entre eles, o filósofo Tom Regan, autor do 

clássico “Jaulas Vazias”. Outro campo que surge no mesmo período é o da Etologia 

Cognitiva, quando o biólogo Donald Griffin lança “A questão da consciência animal”, em 

1976. Segundo Bekoff (2010): 

 

 (...)a etologia cognitiva é o estudo comparativo, evolutivo e ecológico da 

mente dos animais. Ela se concentra no modo como os animais pensam e 

no que sentem, inclusive as suas emoções, crenças, raciocínio, 

processamento de informações, consciência e autoconsciência. (Bekoff. 

2010, p.51-52) 

 

 Quem primeiro orbitou a terra foi uma cadela: Laika, uma vira-lata de dois anos encontrada 

nas ruas de Moscou, na Rússia (Dog Dicas, 2013, p.1). Selecionada por ser dócil, em 

novembro de 1957, foi colocada no satélite Sputnik 2 e enviada para o espaço. Durante o 

lançamento, Laika uivou descontroladamente e seus batimentos cardíacos ficaram três 

vezes acima do normal. 
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Em 2002, o cientista Dimitri Malashenkov, que trabalhou no projeto, detalhou o destino da 

cadela: o controle térmico do satélite pifou e, submetida a uma temperatura de 40º, Laika 

agonizou durante sete horas até morrer. Na época, o destaque foi o fato de um ser vivo ter 

ido ao espaço.  (Scientific American, 2007, p.1). 

Se fosse humana, Laika seria vítima de um crime.  Como era um animal, foi considerada um 

instrumento do arsenal científico. Ainda hoje sua morte é justificada como importante para o 

avanço da ciência. Em 1988, o cientista Oleg Gazenko, que também trabalhou no projeto, 

afirmou que a experiência não teve muita utilidade para coletar dados: “Houve uma hipótese 

de lançar Laika – e lançamos! Faltou-nos uma análise consciente do que estávamos 

fazendo” (Scientific American, 2007, p.1). 

Será que Laika não merecia consideração ética? O livro “Animais, homens e moral: uma 

investigação sobre o maltrato de não-humanos”, lançado em 1972 é um dos marcos da 

discussão. Em 1975, o filósofo australiano Peter Singer lança “Libertação Animal”, obra de 

maior impacto e reconhecida como um dos pilares do movimento de Direitos Animais, 

apesar de estar ligada ao conceito de bem estar animal.  

 

 (...)defensores dos Direitos dos animais acreditam que eles não devem ser 

utilizados em laboratórios, mesmo que os benefícios ao animal ou aos 

humanos sejam considerados maiores que o sofrimento do animal. (Tom) 

Regan argumenta que chutar um cachorro é moralmente errado porque o 

faz sofrer, não porque o homem está cometendo um ato de violência. (...) O 

segundo grupo, liderado por Peter Singer, acredita que é aceitável que 

animais sejam usados por humanos, desde que de maneira responsável, 

com o menor sofrimento possível e que, os benefícios a outros (animais ou 

humanos) sejam maiores que o sofrimento do animal. (Chuahy. 2009, p.19). 

 

Quando Singer lançou seu livro, conseguiu uma reação forte. “Libertação Animal” trazia 

dados científicos que comprovavam que - por trás da desculpa de que era preciso usar os 

animais para o progresso e o bem estar humanos – havia apenas falta de consciência 

moral. O homem, especial e diferente por causa da razão, não usava essa qualidade tão 

distintiva na hora de se relacionar com os animais.  

Além das questões relativas aos animais, esse período trouxe uma revisão da relação entre 

homem e natureza, dada a iminente crise ambiental.  Rachel Carson marca o início do 

movimento de preservação ambiental com o livro “Primavera Silenciosa” em 1962.  Cientista 

renomada na época, ela documentou os danos que o pesticida DDT (dicloro-difenil-tricloro-

etano) causava à natureza em geral.  

Rachel dizia (...) que o DDT e outros inseticidas sintéticos eram perigosos 

não apenas para insetos, mas também para seres humanos pelo poder de 
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acumulação no organismo (...) Em linguagem clara e com numerosos 

exemplos reais, a bióloga mostrou que a vida de boa parte dos seres vivos 

seria comprometida no futuro se não se parasse de envenenar o ambiente. 

(Marcolin. 2002, p.23) 

 

Num modelo que seria seguido posteriormente por outros autores, Carson fez um livro 

científico sem jargão, apesar de fundamentado em dados laboratoriais e pesquisas de 

campo. 

Ela entrevistou centenas de colegas cientistas, funcionários de órgãos 

públicos ligados à agricultura, médicos que estudavam a relação entre 

câncer e exposição de pessoas a defensivos agrícolas. (...) O resultado foi 

um texto com grande embasamento científico, mas escrito de maneira 

apaixonada para incitar o público a exigir políticas públicas contra o uso de 

pesticidas sintéticos. (Lins. 2012, p.84-85) 

 

Carson uniu a escrita acessível do jornalismo científico, da área de humanas, aos fatos 

científicos das ciências naturais. Originalmente, “Primavera Silenciosa” foi publicado na 

forma de uma série de três reportagens na prestigiada revista “New Yorker” (Rothman, 

2012, p.1).  

O livro de Singer também usa a estratégia de aliar embasamento científico, caro ao senso 

comum, e uma linguagem de fácil compreensão, adaptada ao senso comum.  Já sabemos 

que é quase uma necessidade fugir da filosofia de dominação moderna da natureza para 

garantir a vida humana na Terra, mas continuamos presos dicotomia entre fato e valor.  

Olhar as condições desumanas de uma galinha num criadouro industrial e dizer que aquilo 

está errado é valor, pois é um julgamento afetado pela subjetividade. Pode-se dizer que há 

uma visão antropocêntrica do comportamento do animal. Para haver razão, são necessários 

método e fato: 

A exemplo do capítulo anterior, para tornar as descrições o mais objetivas 

possível, não as baseei nas minhas observações pessoais dos locais de 

criação, nem das condições neles existentes. Se o tivesse feito, poderia ser 

acusado de descrição seletiva, tendenciosa, baseada em algumas poucas 

visitas a locais de criação anormalmente ruins. Ao contrário, as descrições 

são retiradas, em grande parte, de fontes que, espera-se, sejam as mais 

favoráveis à indústria de produção animal: revistas e jornais comerciais 

dessa indústria. (Singer. 2010, p.143) 

 

Na descrição objetivada, temos que as galinhas confinadas em cubículos de 30 centímetros 

quadrados, submetidas a técnicas de iluminação que as estimulam a comerem de duas em 

duas horas.  A vida de uma galinha normal, diz Singer, dura em torno de sete anos.  Estas 
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vão para o abate em sete semanas, quando já pesam cerca de 2,5 quilos.   Ao longo do 

período, elas apresentam comportamento agressivo. Isso porque a vida em granjas 

industriais vai contra a organização social destas aves. “Elas não conseguem estabelecer 

uma ordem social e, como resultado, brigam com frequência” (Singer, 2010, p.110).  

As galinhas arrancam as próprias penas e também as de animais das “celas” vizinhas.  

Podem até mesmo arrancar pedaços de outras galinhas e matá-las. A solução indicada 

seria diminuir a superpopulação de galinhas, continua Singer, mas isso diminuiria a margem 

de lucro. “Uma solução mais drástica, embora amplamente utilizada na indústria, é a 

‘debicagem’” (Singer, 2010, p.211) – técnica de cortar a ponta do bico do pintinho numa 

guilhotina incandescente.  

O livro mostra a constatação de um cientista especializado em avicultura da Universidade da 

Geórgia, Joseph Mauldin: há muitos casos de narinas queimadas e grave mutilação.  Mas 

será que é mesmo preciso a opinião de um cientista para nos dizer que o que acontece com 

os frangos é doloroso para estes animais?   

O caso é que sensibilidades não tem o status de fato.  As galinhas se bicam e se matam 

para expressar algo, mas como ter certeza de que estão mesmo mal?  Elas não podem 

verbalizar seu desconforto.  O movimento da proteção animal usa, então, a ciência como 

intérprete confiável daqueles que não podem falar.  

O caso dos cães com leishmaniose visceral mostra que o discurso baseado na sensibilidade 

é insuficiente. O tratamento para leishmaniose visceral em cães é proibido pelo Governo 

brasileiro. Mas muitos protetores defendem o tratamento dos animais, com a manutenção da 

vida. O procedimento é feito clandestinamente, com medicamentos para humanos: o nível 

de parasitose nos animais baixa consideravelmente, mas não chega a zero. Se um mosquito 

picar o animal infectado há risco, mesmo que pequeno, dele transmitir a doença para outro 

animal (humano ou não-humano).  Para reduzir essa possibilidade, os animais recebem 

uma coleira especial que repele o mosquito vetor e vivem em locais com rígido controle 

ambiental.   

Em outros países, já existem remédios veterinários para a leishmaniose canina e a 

eutanásia não é permitida.  Os laboratórios que fabricam os medicamentos atuam no Brasil 

mas não tem licença para vender o produto aqui.   

Para proteger animais infectados, os discursos éticos usam a retórica científica para lhe 

conferir crédito. Quem quer proteger os animais com leishmaniose por motivos éticos busca 

fatos científicos.  Obviamente que para cada pesquisa em favor dos cães doentes, existe 

outra contra. Cada grupo usa a roupagem científica como melhor lhe convêm. Há um caso 

concreto: o cachorro Scooby, de Campo Grande (MS). Em julho de 2012, apresentando 

sintomas de leishmaniose, ele foi amarrado a uma moto pelo próprio dono e arrastado por 
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quatro quilômetros até o CCZ - Centro de Controle de Zoonoses do município (G1, 2012). 

Chegou ao local sangrando muito, com as patas em carne viva.  

O dono de Scooby foi levado à delegacia, por maltrato ao animal. O homem garantiu  à 

imprensa que não fez nada por maldade. Se quisesse, teria abandonado o cachorro em 

qualquer lugar. Em seu favor, usou a mais cartesiana das afirmativas:  não imaginava que o 

animal sofreria ao andar quatro quilômetros naquelas condições. 

Scooby foi diagnosticado com leishmaniose em agosto, quando seu drama já havia corrido o 

país. Ele passou a contar com o apoio de entidades de proteção e de amantes de animais 

do Brasil inteiro. O governo, no entanto, não se compadeceu: Scooby deveria ser morto. 

Uma campanha começou na internet e na cidade:  as pessoas queriam impedir a eutanásia.  

Naquele curto período, o cachorro triste e coberto de feridas já apresentava uma pelagem 

dourada e a postura acuada sumiu. Note-se que essa última observação pode ser acusada 

de antropomorfização e atribuída apenas à sensibilidade, o que, tecnicamente, a invalida. 

Vejamos o que dizem Araújo e Lima (2002) sobre atribuir emoções aos animais: 

 

O fato de olharmos para um cachorro e julgarmos sua aparência estar triste 

pode ser explicado pela projeção que fazemos de uma interpretação a partir 

de outros gestos e atitudes do animal. (Araújo e Lima. 2002. P.230) 

 

O prefeito autorizou que Scooby fosse poupado depois que uma especialista o convenceu 

da segurança do tratamento.  A própria presidente do Conselho Regional de Medicina 

Veterinária do município à época, Sibele Cação, defendeu o tratamento do animal,  forneceu 

argumentos científicos suficientes para garantir mais tempo de vida ao cachorro.  

Em dezembro de 2012, o prefeito voltou atrás: Scooby deveria voltar ao CCZ para passar 

por exames. Em Janeiro, a ONG que cuidava do cachorro entrou na Justiça para reaver o 

animal, temendo a eutanásia. A Justiça decidiu em favor da ONG. Ainda em Janeiro, a partir 

de uma ação movida pela mesma entidade,  o Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

autorizou o tratamento de cães com leishmanione no Brasil. O órgão considerou que proibir 

o uso do medicamento de humanos em animais seria um incentivo ao extermínio de cães. A 

decisão foi válida para todo país. O Ministério da Agricultura rebateu em nota oficial: “Essa 

prática pode tornar o parasita causador da doença resistente às drogas atualmente 

disponíveis”. (Site Campo Grande News, 2013, p.1) 

Um novo argumento entrava no jogo: a resistência do parasita. Mas até maio, a Justiça 

continuava decidindo em favor da manutenção da vida do animal.  

A saída para o impasse de Scooby parece repousar na ciência. Pesquisadores do Instituto 

de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Minas Gerais desenvolvem um 

tratamento que já alcançou a cura parasitológica da leishmaniose visceral canina com taxa 
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de sucesso de 50%. Além disso, todos os animais submetidos ao protocolo terapêutico 

deixaram de transmitir o parasita para o mosquito, interrompendo o ciclo de transmissão 

para o homem.  

Em todas as matérias coletadas e analisadas, foram expostos motivos científicos dos pró e 

dos contra a eutanásia. O fato é que os sentimentos de Scooby nunca foram colocados em 

pauta. Sua vida é mantida pelo equilíbrio de teorias científicas que, por enquanto, estão 

permitindo que ele leve a melhor. Mas será que a vida de Scooby vale o risco para outras 

pessoas e animais? 

Confrontado com essa pergunta em uma Audiência Pública, realizada em março de 2013, 

em Campo Grande(MS), o doutor em parasitologia e professor de doenças 

infectocontagiosas, Vitor Márcio Ribeiro, disse que a saúde humana é mais importante que a 

do animal. No entanto, afirmou que a eutanásia não reduz a doença e que o tratamento com 

remédio para humanos neutraliza, sim, o potencial de transmissão da doença pelo cão. Ou 

seja, quem decidiu por Scooby foram os argumentos científicos. Se não houvesse a 

confiança na eficácia do tratamento, haveria muito pouco em que apoiar o direito de Scooby 

à vida.  

Gray (2006) argumenta que a ciência ganhou uma importância tão grande na sociedade 

atual que não pode rivalizar com a experiência cotidiana.  Ao fim da análise desse caso, 

ficou a constatação que as sensibilidades tiveram pouco peso.  Os argumentos éticos 

ganharam algum espaço, mas foram os fatos científicos que garantiram a sobrevida do cão.  

Dizer que Scooby ficou feliz por estar vivo é uma avaliação que estaria elencada na esfera 

dos valores.  Por isso, são necessários os experimentos científicos. O alerta já apareceu 

antes neste texto: atribuir sentimentos a animais é antropomorfizar. Mas os experimentos, 

seguindo os trâmites da prática científica, pode dar a esse sentimento o status de fato.  Não 

deixa de ser curioso que receber o carimbo de fato carrega consigo um certo tipo de valor: 

fatos comprovados cientificamente tem valor de verdade. Não importa se pesquisas ao redor 

do mundo vivam se contradizendo.  

Como reforça Vianna (2006), “vive-se num tempo em que a ciência tem precedência e valor 

de verdade, um poder quase onipotente. Na atual conjuntura, ela determina ações e hábitos, 

justificando processo e dinâmicas humanas e os cientistas têm muito a dizer sobre seus 

estudos”. Um caso emblemático – e humano - é o consumo de ovo. Durante décadas, o 

alimento foi considerado péssimo para a saúde, pois aumentaria as taxas de colesterol ruim. 

Recentemente, novas pesquisas reabilitaram o alimento.  Comprovaram que ele contém um 

composto que inibe a absorção de colesterol no intestino. Seria um caso para qualquer 

cidadão se revoltar e cobrar da ciência uma compensação por todos os anos de privação.  

Mas tais fatos ganham valor mesmo quando contraditórios, tanto que o anúncio da novidade 

foi feito assim pela Revista Saúde: 
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Dizem que a ciência é um campo de verdades transitórias. Não à toa, na 

bolsa de valores da saúde, algumas recomendações entram em alta, 

enquanto a cotação de outras despenca. Selecionamos reviravoltas que em 

algum momento vão repercutir no seu dia a dia. (Revista Saúde, 2012, p.1) 

 

Mesmo a constatação de que houve um engano não tira o poder do fato científico.  No 

máximo, acarreta a recomendação de seguir as novas descobertas. Gray (2006), debocha: 

“atualmente, a maior parte das pessoas pensa que pertence a uma espécie que pode ser 

senhora de seu destino. Isso é fé, não ciência.” 

 A confiança inabalável na ciência é, então, apropriada pelos movimentos de proteção 

animal. O uso de dados científicos ajuda a embasar o discurso de respeito aos animais e dá 

a ele um caráter de fato.  Leis e Declarações são embasadas no fato de que os animais 

sentem dor, que tem emoções, formas de comunicação, consciência e até mesmo código 

moral. É a ciência quem corrobora tais constatações.  

Em uma palestra1 apresentada em 2011, o primatologista e etologista Frans de Waal, conta 

como começou a estudar a agressividade nos primatas e então descobriu que eles se 

reconciliavam.  Na época, não parecia fazer sentido que ganhador e perdedor buscassem 

restabelecer o relacionamento, inclusive com troca de carinhos.  O que ele fez nos anos 

seguintes, foi observar e realizar testes para comprovar a cooperação entre os animais. Os 

experimentos conseguiram demonstrar que os chipanzés retribuíam favores.   

Cientificamente, de Waal estava comprovando a reciprocidade e a empatia nos animais, 

dois comportamentos apontados por ele como os pilares da moralidade. Os bichos também 

teriam senso de justiça. Pesquisadores ofereceram a dois macacos pepino como 

pagamento pela realização de uma tarefa simples.  Tudo certo até que um deles começava 

a ser pago com uvas.  Aquele que recebia o pepino claramente se revoltava:  batia no 

acrílico da sua gaiola e esticava o braço, batendo na mesa de testes.   

Franz de Waal comenta que economistas, políticos e filósofos criticaram muito o estudo. 

“Eles haviam decidido em suas mentes, eu acredito, que justiça era um sentimento muito 

complexo e animais não poderiam tê-lo”, disse de Waal. Alguém argumentou que só haveria 

senso de justiça se o macaco beneficiado com uvas exigisse que o colega também 

recebesse pagamento igual.  E isso aconteceu: alguns macacos recusavam as uvas até que 

o companheiro também recebesse.   

O cientista não nega que os seres humanos estão numa escala mais evoluída de 

moralidade, mas usa seus estudos para comprovar que outros animais tem código moral. 

Além de empatia e senso de justiça, apresentam reciprocidade e tendência a consolar.   

                                                        
1 Palestra “Franz de Wall: moral behavior in animals”, proferida por Franz de Waal, no evento TEDxPeachtree, 

em novembro de 2011. 
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Quando a condição subjetiva de um ser vivo ganha o peso do fato, da certeza, é mais fácil 

garantir o reconhecimento de direitos.  O valor do fato científico pode ser comprovado 

recentemente:  em julho de 2012, um grupo internacional de neurocientistas, 

neurofarmacologistas, neurofisiologistas, neuroanatomistas e neurocientistas 

computacionais cognitivos assinou a Declaração de Cambridge sobre a Consciência em 

Animais Humanos e Não Humanos. No documento, eles afirmam: 

 

A ausência de um neocórtex não parece impedir que um organismo 

experimente estados afetivos. Evidências convergentes indicam que 

animais não humanos têm os substratos neuroanatômicos, neuroquímicos e 

neurofisiológicos de estados de consciência juntamente como a capacidade 

de exibir comportamentos intencionais. Consequentemente, o peso das 

evidências indica que os humanos não são os únicos a possuir os 

substratos neurológicos que geram a consciência. (LOW, 2012, p.1) 

 

O líder do grupo, Philip Low, resumiu a necessidade do gesto: “não podemos mais dizer que 

não sabíamos”. É a ciência quem dá o alerta e a palavra final: não se pode mais alegar 

ignorância sobre o estado de consciência dos animais para justificar maus tratos.  

Assim, é justo dizer que a mesma ciência que consolidou a separação entre homens e 

animais também opera no sentido contrário. Darwin trabalhou nesta perspectiva, afirmando 

que a diferença entre humanos e não humanos era de grau e não de gênero.  Mas uma 

mudança que transforme radicalmente as fronteiras na relação entre homens e animais 

ainda vai sendo construída, lentamente, num movimento em que ciências humanas e 

naturais começam a se entrelaçar na organização de novas relações.    
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RESUMO 

Ao refletir sobre o mundo do trabalho, em um contexto de constantes mudanças, faz-se necessário 
visualizar sua importância na vida cotidiana da classe trabalhadora. A inserção social, o aprendizado, a 
construção e formação da identidade são possibilitados por meio da experiência com o trabalho. As 
transformações ocorridas no mundo do trabalho, principalmente na década de 1990, teve como 
consequências a precarização e explorações das relações trabalhistas. Diante desse contexto, o 
conceito de trabalho decente passou a ser proposto e discutido pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) em 1999. No presente trabalho, pretende-se realizar reflexões sobre o conceito de 
trabalho decente, bem como sobre as contradições em que o mesmo apresenta, objetivando 
compreender as relações de forças existente na busca pelo trabalho decente. Primeiramente, 
discute-se a importância do trabalho na vida social, em seguida, apresenta-se o conceito do que é 
entendido por Trabalho Decente. Posteriormente, identifica-se o cenário em que essa temática 
começou a ser pautada buscando compreender as relações de forças existentes no processo da 
elaboração da referida Agenda. 

Palavras-chave: Classe trabalhadora. Emprego, trabalho e renda - Políticas públicas. Trabalho 
Decente.  

 
 

6087



I. INTRODUÇÃO 

O trabalho é reconhecidamente uma categoria social, a qual está relacionada com a 

sobrevivência da grande maioria da população. Nesse sentido, o trabalho desempenha uma 

importante função social na vida dos indivíduos pertencentes à classe trabalhadora, pois é 

através dele que ocorrem a inserção social e o aprendizado, além de ser uma importante 

forma de prover o sustento. Pela sua importância, o trabalho deve ser compreendido como 

direito social previsto dentro do sistema de garantias e direitos e a sua violação traz, 

consequentemente, a violação de outros direitos. Diante desse contexto, a política pública de 

emprego, trabalho e renda desponta como relevante para a promoção de postos de trabalho 

decente.  

As mudanças ocorridas no processo produtivo, principalmente na década de 1990, 

provocaram alterações no mundo do trabalho como a precarização e explorações das 

relações trabalhistas. Na tentativa de enfrentar essa situação a OIT propõe os pressupostos 

de um trabalho entendido como decente, em 1999. O trabalho decente é apreendido como 

sendo aquele que dá condições para o indivíduo ter uma vida digna e está ligado a um 

entendimento de sociedade sustentável. (Brasil, 2006). 

O presente estudo compõe uma pesquisa de mestrado, que está sendo desenvolvida sobre a 

inserção do jovem no mercado de trabalho no município de Ponta Grossa (PR), tendo como 

parâmetro o trabalho decente. Assim, entender as configurações e contradições que 

permeiam os pressupostos do trabalho decente possibilita a construção de um olhar mais 

crítico sobre a referida pesquisa. Para o momento, pretende-se identificar quais os fatores que 

levam a OIT a propor o trabalho decente, bem como as contradições existentes no que se 

define como sendo um trabalho decente. Busca-se, também conhecer o contexto da 

elaboração e implementação da Agenda Nacional para o Trabalho Decente no Brasil. O 

espaço temporal de análise é o primeiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, pois 

foi nesse período que a Agenda para o Trabalho Decente no Brasil foi elaborada. 

A metodologia utilizada para a realização do presente estudo foi a pesquisa documental, 

objetivando conhecer e entender as determinações e especificações que envolvem a questão 

do trabalho decente e a elaboração de uma agenda específica para tal temática. A pesquisa 

bibliográfica também foi utilizada com o intuito de fomentar a compreensão sobre a 

centralidade do trabalho, do conceito de Trabalho Decente, assim como na compreensão da 

questão estudada.  

 

Centralidade do trabalho 

Ao refletir sobre o mundo do trabalho, em um contexto de constantes mudanças, faz-se 

necessário visualizar sua importância na vida cotidiana da classe trabalhadora. Importância 
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essa que vai além de viabilizar formas de sustento e sobrevivência.  A inserção social, o 

aprendizado, a construção e formação da identidade são possibilitados por meio da 

experiência com o trabalho.  Partilhando do pensamento de Marx em relação ao trabalho, 

entende-se que este permeia as relações sociais, sendo uma necessidade infindável da vida 

social. (Cardoso, 2011). 

Pela importância social e econômica que o trabalho possui, entende-se que esse é um direito 

social fundamental para a garantia e a conquista de uma vida digna1. Ter acesso ao trabalho é 

um direito do cidadão. A violação desse direito consequentemente viola outros direitos, pois 

sem trabalho o sujeito não possui recursos financeiros para uma alimentação decente ou para 

providenciar uma moradia digna e quando se trata de lazer, o mesmo não é contemplado. 

Assim, o direito ao trabalho traz embutidos vários outros direitos que precisam ser garantidos 

pelo Estado por meio das políticas públicas em parceria com a sociedade organizada.  

Para a presente análise a categoria trabalho é entendida como fundamental para a 

compreensão das relações existentes na sociedade capitalista. Compartilha-se do 

entendimento de que o trabalho ainda ocupa um lugar de destaque na sociedade atual. 

Concorda-se com Antunes (1999) quando este declara que ao invés de “adeus ao 

proletariado”, tem-se um amplo leque de diferentes agrupamentos e segmentos que 

compõem a “classe-que-vive-do-trabalho”. 

Novos processos de trabalho emergem, onde o cronômetro e a produção em série são 

substituídos pela flexibilização da produção, por novos padrões de busca de produtividade, 

por novas formas de adequação da produção à lógica de mercado. (Antunes, 1999, p. 210). 

As mudanças ocorridas no mundo do trabalho, provocadas pelo advento das novas 

tecnologias e da reestruturação do capitalismo, traz reflexos na organização e na vida 

cotidiana dos trabalhadores, mas isso não assegura o fim da centralidade do trabalho como 

organizador da vida em sociedade, uma vez que a “classe-que-vive-do-trabalho” constitui a 

maioria esmagadora da população mundial.  

Não ignora-se a existência de correntes teóricas que defendem o desmonte da categoria 

trabalho como central em teses que defendem a supressão ou eliminação da classe 

trabalhadora sob o capitalismo avançado (Habermas, 1987; Offe, 1989). Porém, as propostas 

da OIT para a promoção do Trabalho Decente, corroboram o posicionamento da análise que 

toma o trabalho como sendo, ainda, central na vida dos homens.  

Nesse sentido, entende-se que o trabalho é essencial para o capitalismo, pois sem essa força 

motriz o capitalismo entra em crise, uma vez que sem trabalho não há público consumidor 

para os bens tangíveis e intangíveis que são produzidos. Outro ponto que deve ser 

                                                        
1
 O direito ao trabalho está previsto dentro do sistema de garantias e direitos. A Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 2012) estabelece em seu capítulo II, artigo 6° que: “são direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. (grifo nosso). 
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considerado é que a falta de trabalho assalariado compromete o funcionamento do atual 

sistema econômico vigente, abrindo espaço para teorias de cunho mais social. Assim, manter 

postos de trabalho assalariado com certo grau de qualidade, não atende só os interesses da 

classe trabalhadora, mas também do capital. 

 

Trabalho Decente 

Segundo OIT o Trabalho Decente é uma condição fundamental para a superação da pobreza 

e redução das desigualdades sociais, bem como para a garantia da governabilidade 

democrática e o desenvolvimento sustentável. O conceito de trabalho decente passou a ser 

utilizado em 1999 nas discussões sobre as Metas do Milênio. Momento em que observou-se, 

em escala mundial, a acentuação dos problemas relacionados ao aumento do desemprego, 

surgimento de novas formas de informalidade, precarização das relações de trabalho e 

consequentemente o aumento da desigualdade social. (Ocampo, 2007 apud Proni & Rocha, 

2010). 

É importante ressaltar que a OIT desde 1999 vinha tentando chamar a atenção para a questão 

do Trabalho Decente. Entretanto, o mesmo passou a ser pautado e a ganhar mais força, em 

julho de 2006, quando o Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas 

(ONU) recomendou ao sistema das Nações Unidas apoiar e financiar ações de geração de 

emprego produtivo e colaborar na implementação do trabalho decente para todos. 

Segundo Anau e Conceição (2011, p. 46): 

A bandeira do Trabalho Decente tem como pano de fundo um quadro social alarmante 
de desemprego e pobreza. Havia aproximadamente 195 milhões de desempregados 
no mundo em 2005. Por sua vez, cerca de metade de todos os ocupados (1,4 bilhão 
de pessoas) vivia com menos de US$ 2 por dia. Outro ambiente marcante que guarda 
forte relação com a defesa do Trabalho Decente por uma instituição como a OIT é a 
precarização das relações de trabalho, que vai desde as modalidades degradantes do 
trabalho, como são os casos do trabalho escravo e do trabalho infantil, até a difusão 
das formas de contratação com nenhum ou com baixo grau de proteção 
previdenciária, benefícios, remuneração e demais direitos trabalhistas. 

Portanto, foi em um contexto de crise global do emprego e deterioração das condições das 

relações trabalhistas que a OIT propôs o trabalho decente, sendo esta uma estratégia de 

enfrentamento da precarização das relações trabalho. (Proni & Rocha, 2010). Vale ressaltar 

que a década de 1990 foi marcada pela liberalização do comércio e das finanças 

internacionais, pelas privatizações, terceirizações e precarização do trabalho, processo esse 

que ocasionou aumentou o distanciamento entre as economias mais desenvolvidas e as não 

desenvolvidas. (Proni & Rocha, 2010).  
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Por Trabalho Decente entende-se "o trabalho adequadamente remunerado, exercido em 

condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna". (Brasil, 

2010, p.11). Assim, a compreensão de Trabalho Decente ancora-se em quatro pilares 

estratégicos, são eles: 

a) respeito às normas internacionais do trabalho, em especial aos princípios e direitos 
fundamentais do trabalho (liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de 
negociação coletiva; eliminação de todas as formas de trabalho forçado; abolição 
efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas as formas de discriminação em 
matéria de emprego e ocupação); b) promoção do emprego de qualidade; c) extensão 
da proteção social; d) diálogo social. (Brasil, 2010, p.11). 

No entendimento da OIT, o respeito a esses pilares viabilizam o alcance de condições que 

favorecem melhores postos de trabalho para a classe trabalhadora, caminhando na promoção 

do Trabalho Decente. Segundo a OIT, o trabalho decente é uma condição fundamental para a 

superação da pobreza e redução das desigualdades sociais, bem como para a garantia da 

governabilidade democrática e do desenvolvimento sustentável.  

Entre setembro de 2003 e novembro de 2005 o trabalho decente foi discutido e definido em 11 

conferências e reuniões internacionais. No cenário nacional, a promoção do Trabalho 

Decente passou a ser um compromisso assumido entre o Governo brasileiro e a OIT a partir 

de junho de 2003, com a assinatura do Memorando de Entendimento que previa o 

estabelecimento de um Programa Especial de Cooperação Técnica para a Promoção de uma 

Agenda Nacional de Trabalho Decente. O Ministério do Trabalho e Emprego vem fomentando 

programas e agendas objetivando a promoção do Trabalho Decente com o seguinte lema: 

“Gerar Trabalho Decente para combater a Pobreza e as Desigualdades Sociais”. 

Em maio de 2006, em parceria com a OIT o governo brasileiro por meio de consultas às 

organizações de empregadores e de trabalhadores, elaborou a Agenda Nacional do Trabalho 

Decente, que tem três prioridades centrais: a) garantir mais e melhores empregos com 

igualdade de oportunidades e de tratamento; b) erradicar o trabalho escravo e eliminar o 

trabalho infantil, em especial em suas piores formas; e c) fortalecer o diálogo social.  

A referida agenda expressa um compromisso entre o governo brasileiro e a OIT na promoção 

do trabalho decente, a qual deve ser implementada com a colaboração das organizações de 

empregadores e de trabalhadores. A agenda está ligada a problemas sociais que atingem a 

vida cotidiana da classe trabalhadora no contexto nacional, só para citar um exemplo: ainda 

nos dias atuais é significativo o número de trabalhadores que são expostos a condições 

análogas ao trabalho escravo. Segundo a Secretaria de Inspeção do Trabalho, do Ministério 

do Trabalho e Emprego (Brasil, 2013), no ano de 2012 foram resgatados 2.560 trabalhadores 

encontrados em situação análoga a de escravo. Quanto ao trabalho infantil, segundo dados 
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do Instituto Brasileiro de Estatística (IBGE) a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) encontrou no ano de 2011 "89 mil crianças trabalhadoras de 5 a 9 anos de idade; 615 

mil na faixa de 10 a 13 anos de idade; e a maioria, 3 milhões, de 14 a 17 anos de idade. 

Metade das crianças de 5 a 13 anos trabalhadoras encontra-se na Região Nordeste". (IBGE, 

2012, p.226). Nesse sentido, as prioridades centrais da agenda objetivam o enfretamento de 

problemas sociais antigos, os quais exigem demandas de políticas públicas eficazes no seu 

enfrentamento.  

Demonstrando o empenho do governo para com o trabalho decente, bem como a sua 

preocupação com as demandas apresentadas pelos jovens no âmbito do trabalho, em 2010 

foi elaborada a Agenda Nacional de Trabalho Decente para a Juventude no Brasil (ANTDJ), a 

qual contempla a faixa etária de jovens de 15 a 29 anos. Nesse mesmo ano ocorreu o 

lançamento do Plano Nacional de Trabalho Decente e do Programa Nacional de Trabalho 

Decente, visando atender e fortalecer as legislações vigentes, bem como ampliar a proteção 

social e incentivar a inserção de jovens no mercado de trabalho de maneira digna.  

A ANTDJ traz quatro prioridades que devem ser seguidas para o alcance da promoção do 

Trabalho Decente para a juventude, são elas: a) mais e melhor educação; b) conciliação de 

estudos, trabalho e vida familiar; c) inserção ativa e digna no mundo do trabalho; e d) diálogo 

social. A elaboração de uma agenda de Trabalho Decente voltada para a juventude tem 

grande relevância ao considerar o contexto nacional onde o trabalho se faz presente na vida 

cotidiana dos jovens. Ao tratar de Trabalho Decente para os jovens, tanto governo quanto a 

OIT, "[...] propõe uma reflexão não apenas sobre as suas oportunidades de obter uma 

ocupação de qualidade, como também sobre as suas possibilidades de transição no mercado 

de trabalho, ou seja, de construção de percursos diferentes para trajetórias ocupacionais 

futuras". (Brasil, 2010, p.5). 

Segundo a OIT, o Brasil é pioneiro na criação das agendas subnacionais, o Estado de Mato 

Grosso realizou em abril de 2009, a sua Conferência Estadual pelo Trabalho Decente, com o 

mesmo objetivo de criar uma agenda para o trabalho decente. A cidade é pioneira na adoção 

de medidas em favor do Trabalho Decente. O município de São Bernardo do Campo, em maio 

de 2010, implementou um decreto no qual dispõe que “todos os procedimentos relacionados à 

contratação de obras e serviços no âmbito da Administração Municipal deverão estabelecer, 

como incentivo à prática do Trabalho Decente.” (São Bernardo do Campo, 2010). Verifica-se 

também ações na direção a adoção da Agenda do Trabalho Decente nos seguintes locais: 

 

Depois dos estados da Bahia e do Mato Grosso, da região do ABC Paulista, de 
Curitiba e do Paraná, a agenda de Minas Gerais será a próxima a ser formalmente 
constituída. A diretora do Escritório da OIT no Brasil fez uma palestra sobre o 
processo de construção das agendas de trabalho decente no país. (OIT, 2012). 
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Em maio de 2012, o estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado do Trabalho, 

Emprego e Economia Solidária, juntamente com a representante do escritório da OIT no 

Brasil, assinou um termo de cooperação técnica para a construção da Agenda de Trabalho 

Decente do Estado do Paraná.  

É valido salientar que o governo que tornou o Brasil signatário da proposta do Trabalho 

Decente, orientado pela OIT, tem seu lugar de fala oriundo das bases de movimento dos 

trabalhadores. Entende-se que a elaboração e execução da agenda, expressa uma 

preocupação com as relações trabalhistas, mas que também traz incutida a busca por alcance 

de melhores indicadores sociais, os quais favorecem também as relações internacionais.  

 

II. O TRABALHO DECENTE E SUAS CONTRADIÇÕES 

Ao refletir sobre o conceito de Trabalho Decente e sobre as propostas da Agenda Nacional do 

Trabalho Decente no Brasil, percebe-se que existe uma preocupação dos órgãos 

supranacionais, bem como do governo brasileiro na busca de melhorar as condições de 

trabalho. A conquista das prioridades estabelecidas traria grandes melhorias para a classe 

que vive do trabalho. Entretanto, a leitura da temática do Trabalho Decente não pode ser feita 

de forma sistêmica, mas sim deve-se buscar um olhar dialético na tentativa de identificar as 

forças e interesses que permeiam a presente temática.  

No que tange ao conceito de trabalho decente proposto pela OIT, podem-se observar 

contradições, pois levando em conta o contexto econômico vigente, é possível perceber que 

dentro do capitalismo não existe pleno emprego, pois não é compatível com o capitalismo. 

Quanto à remuneração adequada, não fica claro quais os parâmetros que se deve ter como 

referência para dizer se um determinado trabalho está ou não sendo remunerado 

adequadamente. São questões que leva-nos a conjecturas acerca da efetivação do trabalho 

decente. 

Quanto ao caráter ideológico expresso nas propostas das agendas do Trabalho Decente, bem 

como o lugar que ocupa no cenário nacional e internacional pode-se identificar os seguintes 

aspectos:  

 

• Contradição entre a conjuntura e os objetivos da agenda: em um contexto de 

flexibilização, de desmonte dos direitos trabalhistas, de precarização das relações 

de trabalho, as agendas buscam “garantir mais e melhores empregos com 

igualdades de oportunidades e de tratamento”. (Brasil, 2006).  

• Verifica-se que a proposta da construção de uma agenda para o Trabalho Decente 

constitui uma medida que vem de fora para dentro, ou seja, é orientada pela política 
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internacional, a qual também visa atender interesses pautados internacionalmente, 

como evitar a concorrência desleal no mercado internacional.  

• Pensando pelo viés econômico, para o Brasil concorrer no mercado internacional 

sem restrições impostas pelos órgãos reguladores, faz-se necessário respeitar as 

normas e regulamentações trabalhistas como “erradicar o trabalho escravo e 

eliminar o trabalho infantil”. (Brasil, 2006). 

 

Ressalta-se que as propostas das agendas do Trabalho Decente são de suma importância no 

enfrentamento de questões sociais como o trabalho infantil e o trabalho análogo ao escravo. O 

que se busca aqui é chamar a atenção para as contradições que permeiam a busca pelo 

Trabalho Decente.  

É valido lembrar que a proposta do Trabalho Decente é apresentada como enfretamento de 

um contexto crescente de flexibilização dos contratos de trabalho, perda de direitos 

trabalhistas e precarização dos postos de trabalho. Fatos que são resultantes da economia de 

mercado de matriz neoliberal e de política de mercado.  

Nesse cenário, a temática do Trabalho Decente se apresenta imbricada por uma ideologia de 

reestruturação e valorização do trabalhador, atuando em um contra-movimento da 

precarização e flexibilização fortemente vivenciada pela introdução das políticas neoliberais 

no início dos anos de 1990. Por esse viés, a proposta do Trabalho Decente não coloca em 

questionamento o sistema capitalista, mas sim busca reduzir a exploração ostensiva dos 

trabalhadores, regula as relações de trabalho a nível internacional e nivela a concorrência 

entre as economias mundiais.  

Pensando pela lógica do capital, o desrespeito às normas trabalhistas gera ganhos para os 

detentores dos meios de produção, consequentemente gera lucro, pois reduz os gastos com 

encargos trabalhistas, levando à redução no preço final das mercadorias. Esse processo faz 

com que a mercadoria produzida nessas condições possa ser vendida no mercado, nacional e 

internacional, a preços mais baratos, gerando uma concorrência desleal com os países que 

respeitam a legislação trabalhista. Portanto, nessa perspectiva pode-se entender que para 

vender no mercado internacional é necessário ter os parâmetros do Trabalho Decente. Assim, 

o respeito às legislações trabalhistas não favorece somente o trabalhador, mas também o 

mercado internacional, o que leva a pensar que o Trabalho Decente é uma via de mão dupla, 

pois ao mesmo tempo em que traz melhorias para a classe que vive do trabalho, também 

favorece o grande capital.  

A elaboração e execução de agendas para o Trabalho Decente expressam uma preocupação 

com as relações trabalhistas, pois vem imbricadas pela ideologia da defesa dos interesses da 

classe trabalhadora e objetivam, claramente, ganhos para essa classe. Também traz incutida 

a busca por alcance de melhores indicadores sociais, os quais favorecem as relações 
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internacionais. Proni & Rocha (2010) afirmam que diversos estudos mostram que o Trabalho 

Decente está relacionado ao desenvolvimento econômico “[...] em geral os países em 

desenvolvimento apresentam uma pontuação inferior à dos países industrializados nos 

diversos indicadores (ou déficits mais acentuados)”. Portanto, a proposta do Trabalho 

Decente expressa interesses voltados tanto para a classe trabalhadora quanto para o grande 

capital. 

 

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pode-se perceber a atuação do Estado buscando contemporizar as relações entre classes, 

pois coloca a questão do Trabalho Decente para ser definida nas relações de poder e nas 

negociações entre trabalhadores, empresários e governo. Vislumbra-se no cenário nacional, 

que questões pautadas pela Agenda como a eliminação do trabalho infantil e escravo estão 

presentes na realidade de muitas crianças e trabalhadores. Outro ponto que merece 

destaque, pois tem grande reflexo na constituição das políticas públicas, é que a estrutura no 

Brasil indica para uma sociedade civil grande, que passa a assumir a execução das políticas, 

enquanto que ao Estado cabe o papel de financiador dessas políticas, ou seja, o Estado, 

transfere para a sociedade civil organizada a responsabilidade de executar a política pública. 

O resultado desse movimento é que a cidadania passou a ser concebida enquanto integração 

individual ao mercado e não mais como direitos de grupos de classe sociais. 

O discurso do Trabalho Decente é apresentado pela lógica de defesa dos interesses da classe 

trabalhadora e procura trazer ganhos para essa classe. Entretanto, é válido questionar até 

que ponto isso também não é uma exigência do capital, atuando como amenizador de novas e 

velhas formas de exploração em que a classe que vive da venda de sua força é submetida.  

Assim, por esse viés, o Trabalho Decente pode atender também aos interesses do capital, 

beneficiando, principalmente as economias mais desenvolvidas, pois ao regular o mercado 

internacional para que não ocorra competições desiguais, estabelece os parâmetros para que 

a concorrência no mercado internacional ocorra em pé de igualdade. Um exemplo bem atual 

de concorrência desigual é o caso da China, onde os trabalhadores não têm direitos 

trabalhistas assegurados, consequentemente, aliado a outros fatores, tem-se uma invasão do 

mercado mundial pelos produtos chineses.  

Nessa linha de pensamento, o Trabalho Decente pode ser uma imposição do capital, no 

sentido de que os países que não seguirem as regras propostas podem sofrer sanções. 

Criando normas, o grande capital pode beneficiar-se disso para regular o mercado 

internacional, dificultando a competitividade, uma vez que os países desenvolvidos, em sua 

grande maioria contam com uma legislação trabalhista bem estruturada, enquanto que nos 

países em desenvolvimento suas legislações trabalhistas são incipientes.  
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Nesse cenário, a temática do Trabalho Decente se coloca pelo viés da reestruturação e 

valorização do trabalhador. Atuando em um contra movimento da precarização e flexibilização 

fortemente vivenciada pela introdução das políticas neoliberais no início dos anos de 1990. 

Nesse sentido, é no momento de crise do capitalismo que a discussão do Trabalho Decente 

surge. Assim é em uma década de crise, de extremo desemprego, onde qualquer posto de 

trabalho estava servindo para garantir a sobrevivência. Por esse viés a referida Agenda não 

coloca em questionamento o sistema capitalista, ela na verdade nivela a concorrência. Pensar 

a questão do Trabalho Decente é contraditório em um contexto vinculado ao capitalismo. A 

grande questão, a chave de toda essa discussão reside no lucro. Lucro que as economias 

mais avançadas podem deixar de ganhar se as economias menos desenvolvidas começarem 

a vender a preço mais baixo devido a exploração da mão de obra. Assim, reveste-se o 

discurso do melhor interesse do trabalhador para garantir, na verdade, a continuidade da 

obtenção dos lucros. 
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RESUMO 

O conceito de desenvolvimento em sua trajetória histórica tem extrapolado a ênfase nos aspectos 
econômicos evidenciada pelo crescimento do PIB, para se constituir em enfoque interdisciplinar, haja 
vista as suas especificidades. A amplitude e a complexidade, deste conceito tem estimulado, a partir de 
meados do século passado, a busca por formulações que o veem, sobretudo, como um processo de 
mudanças qualitativas. Este trabalho tem como objetivo evidenciar, em seus aspectos gerais, 
diferentes abordagens de desenvolvimento, tanto restritas ao seu aspecto econômico, como as que o 
consideram como um processo de mudanças qualitativas na perspectiva de atentar para o fato de que 
independente de adjetivos a eles associados, a essência do conceito de desenvolvimento, mesmo 
adaptado a interesses diversos, é a mesma em todas elas. Conclui que, por ser o conceito de 
desenvolvimento, um conceito multifacetado e em construção, a sua adjetivação se constitui em uma 
falácia, por tentar evidenciar determinados aspectos em detrimento de outros, também relevantes, quer 
em termos teóricos, como de políticas pública. 

Palavras-chave: Desenvolvimento. Crescimento econômico. Mudanças qualitativas 

Inserir Quebra de Página para a finalização. 
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1.INTRODUÇÃO 

O conceito de desenvolvimento em sua abordagem inicial, isto é, com ênfase no crescimento 

econômico, evidenciado pelo aumento do PIB, se baseia em formulações diferentes. De um 

lado, um conjunto de teorias, desenvolvidas entre as décadas de 1940-50, formadoras da 

chamada “economia do desenvolvimento” que se constitui no núcleo central das ideias sobre 

desenvolvimento que permanecem como válidas nos dias de hoje. Do outro, a teoria da 

“modernização” que se propõe a caracterizar o desenvolvimento a partir do viés evolucionista 

teve em Rostow o seu principal defensor e que, apesar de suas limitações, tem sido relevante 

para evidenciar o papel dos fatores não-econômicos que interferem no processo de 

desenvolvimento dos países menos desenvolvidos. 

A amplitude e a complexidade, portanto, do conceito de desenvolvimento tem estimulado a 

busca de formulações que o veem como um processo de mudanças qualitativas, entre as 

quais o estruturalismo da Cepal, as teorias da dependência e as chamadas novas teorias do 

desenvolvimento. Além do mais, a literatura chama atenção para o fato de que o modelo 

dominante de desenvolvimento, que privilegia a dimensão econômica, em detrimento das 

dimensões cultural, social e ambiental, além de se constituir em uma quimera (mito) para a 

maioria dos países, se depara com inúmeras limitações em termos de efetivação do 

crescimento na perspectiva de transformação da pobreza em prosperidade. 

Este trabalho tem como objetivo evidenciar diferentes abordagens de desenvolvimento, tanto 

restritos ao seu aspecto econômico, como as que o consideram como um processo de 

mudanças qualitativas na perspectiva de chamar atenção para o fato de que, independente de 

adjetivos a elas associados, a essência do conceito de desenvolvimento, é a mesma em todas 

elas. Conclui que, por ser o conceito de desenvolvimento multifacetado e em construção, a 

sua adjetivação se constitui uma falácia, por tentar evidenciar determinados aspectos em 

detrimento de outros, também relevantes, quer em termos teóricos, como de políticas 

públicas. 

2. O DESENVOLVIMENTO RESTRITO AO ASPECTO ECONÔMICO 

O desenvolvimento restrito ao aspecto econômico se constitui no processo de crescimento 

contínuo de renda per capita real decorrente do progresso tecnológico verificado em uma 

economia. Assim sendo, a sua natureza e ritmo são condicionados, sobretudo, pelo 

incremento da força de trabalho e pela disponibilidade de capital e inovações tecnológicas 

(LEITE, 1983). Entretanto, outros fatores podem também exercer papel relevante nesse 

processo, dependendo de cada caso e momento histórico (FURTADO, 1988). 

O conceito de desenvolvimento tem sido empregado por autores das mais diversas correntes 

do pensamento com base nos seguintes critérios, cujo inter-relacionamento é por demais 
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complexo: (1) do aumento da eficiência do sistema de produção; (2) da satisfação das 

necessidades básicas da população e (3) do cumprimento dos objetivos almejados por grupos 

diversos de uma sociedade, vinculados ao uso de recursos escassos. Entre estes critérios, o 

terceiro é, sem dúvida, o mais difícil de ser definido visto para outro grupo como um mero 

desperdício de recursos. 

As ideias que tendem a delinear estes critérios integram o que passou a se constituir em uma 

especialização da Ciência Econômica – a economia do desenvolvimento -, ou seja, uma 

“tentativa de explicação das transformações dos  conjuntos econômicos complexos”, segundo 

Furtado (op.cit.,p.47). Especificamente, de acordo com Hirshman (1980, p. 1067), a economia 

do desenvolvimento “nasceu da combinação de novas ideias acerca dos problemas 

econômicos especiais dos países subdesenvolvidos e do desejo de avançar rapidamente na 

solução desses problemas no contexto do sistema internacional e mediante o uso de 

instrumentos disponíveis naquela ocasião [décadas de 1940-50], ou que se acreditava 

disponíveis, com a ajuda estrangeira em grande escala”.  

Na verdade, a economia do desenvolvimento beneficiou-se, em seus primórdios, conforme 

evidencia Costa (2009): (1) do descrédito sem precedente da economia ortodoxa em 

decorrência da depressão dos anos 1930 e (2) de ter se baseado em duas abordagens da 

Ciência Econômica: a abordagem clássica, para economias com pleno emprego, cujo 

instrumental analítico foi atualizada à luz dos modernos conhecimentos da economia e a 

abordagem keynesiana, para economias com desemprego. Razão pela qual foi possível 

analisar os países subdesenvolvidos como um grupo de economias com especificidades 

próprias, sobretudo no que se refere a subemprego e à industrialização tardia. Trata-se, em 

outros termos, de um redirecionamento da teoria econômica, passando o “caso geral” dos 

países não-industrializados a ocupar uma posição central nos modelos teóricos (SEARS, 

1988). Convém lembrar que entre os modelos mais adotados para explicar o crescimento 

econômico verificado nos países industrializados destacam-se o formulado, em 1947, por Roy 

F. Harold e Evsey Domar, com base na abordagem keynesiana e o proposto, em 1956, por 

Robert Solow, Prêmio Nobel de Economia, em 1987, de inspiração neoclássica (JONES, 

2000).  

Em se tratando do enfoque do subemprego rural como característica principal do 

subdesenvolvimento, ele surgiu inicialmente no modelo de Arthur Lewis, Nobel de Economia 

de 1979, sobre o desenvolvimento dos países supervoados ou com oferta ilimitada de 

mão-de-obra (SOUZA, 1993). Este modelo divide a economia em dois setores: um setor de 

subsistência rural tradicional ou não-capitalista e um setor industrial urbano moderno. O setor 

rural se caracteriza pela existência de trabalho excedente em relação ao capital e aos 

recursos naturais, de modo que parcela significativa desse trabalho poderia ser transferida 

para o setor urbano, em expansão, sem diminuir a produção agrícola. Além do mais, o setor 
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urbano possui também uma média salarial bem maior que o setor rural o que se constitui em 

forte atrativo para os trabalhadores rurais. Os capitalistas, então, reinvestirão parte de seus 

lucros no setor urbano, do que resultará em aumento de produtividade de mão-de-obra neste 

setor. Este processo tende a se repetir e novos investimentos ocorrem, os estoques de capital 

aumentam, a demanda por mão-de-obra cresce com a migração rural-urbana e a produção 

nacional se expande. Ela continuará até que a mão-de-obra no setor rural seja, em sua 

totalidade, absorvida no setor industrial urbano (BRUE, 2005). 

Quanto à industrialização tardia, a outra especificidade dos países subdesenvolvidos, ela foi 

analisada pela economia do desenvolvimento na perspectiva da construção de um esforço 

deliberado e intenso para viabilizá-la. Inicialmente, o nome e a descrição desse esforço 

geraram uma concorrência de metáforas: “a grande arrancada (Paul Rosenstein-Rodan), a 

decolagem (Walt W. Rostow), o grande salto (Alexandre Gerschenkron), o mínimo esforço 

crítico (Harvey Leibenstein), os encadeamentos para trás ou efeito de arrasto e para frente ou 

efeito de propulsão, segundo Albert Hirshman” (COSTA, 2000, p. 270). Em um segundo 

momento, a abordagem estruturalista da Cepal, cujas principais características são 

apresentadas na seção seguinte deste artigo, se propos a aprimorar o debate, evidenciando a 

importância dos parâmetros não-econômicos dos modelos macroeconômicos. 

Por outro lado, chama também a atenção a abordagem do desenvolvimento, como um 

processo que se realiza através de fases ou etapas as quais se sucedem umas às outras. O 

que se constitui, sem dúvida, “uma forma particular de interpretação da história fundada nas 

idéias de progresso que permeiam a filosofia europeia a partir do iluminismo” (FURTADO, op. 

cit.,p. 55). Embora ela não seja recente, foi a publicação do livro de Walt W. Rostow (1978), 

Os estágios do crescimento econômico, em 1960, que deu a esta noção evolucionista sua 

expressão mais sofisticada. Nesse trabalho, Rostow utilizando-se de uma metodologia 

histórica identificou que as economias no seu processo de desenvolvimento vivenciam cinco 

etapas diferentes: a sociedade tradicional; as precondições para o arranco, o arranco ou 

decolagem (take-off); a marcha para a maturidade e a era do consumo em massa. 

É importante, porém, ressaltar que o livro de Rostow foi publicado no início da Guerra Fria. 

Não é, pois, sem razão que teve como subtítulo “Um manifesto não-comunista”. Para Furtado 

(2003), este trabalho se insere em uma doutrina, formulada por técnicos do MIT 

(Massachusetts Institute of Techonology ), liderada pelo próprio Rostow, segundo o qual os 

Estados Unidos poderiam alcançar mais facilmente seus propósitos como potência 

hegemônica, com uma bem orientada ajuda externa aos países em desenvolvimento. Além do 

mais, as provas de que Rostow dispunha eram fracas: apenas 3 dos 15 casos citados 

correspondiam a uma história de take-off causada por investimento (EASTERLY, 2004).  

De qualquer modo, o fato é que a partir da publicação deste livro, tem surgido um número 

significativo de teorias que se propõem a explicar porque muitos países menos desenvolvidos 
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parecem estar “emperrados” na primeira das cinco etapas da escala evolutiva nele proposta 

(AMORIM, 1993). O problema é que, ao invés de questionarem as premissas da sua tese, há 

pelo menos, quatro abordagens que procuram explicar essa anomalia de várias maneiras. 

Uma delas é a tese malthusiana, que explica a incapacidade dos países menos desenvolvidos 

saírem da primeira etapa, em termos de altas taxas de crescimento populacional, uma outra 

explicação tem por base a hipótese que identifica certos fatores inibidores do 

desenvolvimento, tais como religião, costumes, normas tradicionais, etc. Existe também a 

explicação de que o subdesenvolvimento é compreendido como o resultado de poupança 

insuficiente, que, por sua vez, resulta do baixo nível de renda (pobreza que gera 

subdesenvolvimento). Trata-se do círculo vicioso da pobreza formulada por Ragnar Nurkse 

(COSTA, 2009). 

Entretanto, entre as explicações sobre o fato de que muitos países menos desenvolvidos não 

conseguem avançar na escala evolutiva definida por Rostow, a mais sofisticada, por certo, é a 

que baseia na tese do dualismo, isto é, na coexistência, em uma mesma economia de duas 

situações ou fenômenos (um desejável e outro não0 os quais são mutuamente exclusivos 

para diferentes grupos sociais, tal como pobreza extrema e abundância, setores econômicos 

tradicionais e modernos, crescimento e estagnação,etc. 

Em síntese, as formulações teóricas sobre desenvolvimento econômico que surgiram a partir 

do trabalho de Rostow são ahistóricas, tendo em vista que explicam o subdesenvolvimento 

com base nas características inatas das pessoas e seus ambientes, ou em termos de ciclo de 

pobreza que se autoperpetuam. Tais formulações não explicam de maneira satisfatória o 

surgimento e a manutenção do complexo fenômeno do subdesenvolvimento, bem como no 

que se refere ao caráter das relações entre países desenvolvidos e os países 

subdesenvolvidos. Além do mais, “[ao] traçar uma via única para todos os povos e países, ou 

melhor, a obrigatoriedade de ultrapassar as etapas lineares de seu modelo abstrato, 

simplesmente, homogeniza povos e países [ou seja], as diferenças e especificidades de cada 

país e povo são inconsequentemente desprezadas”(AMORIM,op. cit.,p.20). 

A discussão, no entanto, foi aprimorada, entre outros, por Alexandre Gerschenkron que 

demonstrou em Atraso econômico e industrialização, publicado em 1973, que a 

industrialização tardia dos países europeus como a Alemanha e a Rússia, diferiu em alguns 

aspectos fundamentais da revolução industrial inglesa, ou seja, pode haver mais de um 

caminho em direção ao desenvolvimento. A sua abordagem se reveste de suma importância 

para a economia do desenvolvimento por fornecer um apoio histórico ao argumento contra a 

monoeconomia (COSTA, 2000).  

Como se pode observar, o enfoque faseológico do desenvolvimento, isto é, do 

desenvolvimento econômico, conforme proposto por Rostow, em razão de sua extrema 

generalidade, deixa muito a desejar em termos de tendências a longo prazo. Entretanto, 
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mesmo sendo descritivo, ele tende a evidenciar o papel dos fatores não-econômicos que 

interferem nos processos de desenvolvimento das economias subdesenvolvidas o que tem 

estimulado a busca de abordagens alternativas e, obviamente de vários adjetivos para 

qualificá-los. 

3. O DESENVOLVIMENTO COMO PROCESSO DE MUDANÇAS 

QUALITATIVAS 

A compreensão do desenvolvimento como processo de mudanças qualitativas, isto é, não 

mais restrito ao crescimento do PIB ou do PIB per capita, se inicia a partir de abordagens 

desenvolvidas no contexto da economia do desenvolvimento que evidenciam o 

subdesenvolvimento como produto do desenvolvimento. Para Furtado (2003), ambos os 

fenômenos se constituem em processos históricos decorrentes do mesmo impulso inicial, ou 

seja, ambos têm suas origens na aceleração da acumulação que teve lugar na Europa em fins 

do século XVIII e início do século XIX. 

Em decorrência, com relação ao subdesenvolvimento, as formulações teóricas, que o 

abordam podem ser agrupadas em três conjuntos (BASTOS; SILVA, 1995). Integram o 

primeiro grupo as teorias que tomam as experiências dos países ricos como modelo a ser 

seguido pelos países pobres, tais como as propostas por Harold e Domar; Solow, entre 

outros. O segundo grupo é formado tanto pelo pensamento cepalino como pelas teorias da 

dependência. No terceiro grupo estão as teorias que relacionam o subdesenvolvimento à 

evolução do capitalismo, em nível global e local.  

O ponto de partida desta terceira vertente foi a teoria do imperialismo, fundamentada nas 

ideias de Vladimir Lênin sobre a evolução do capitalismo, em seu livro O imperialismo, etapa 

superior do capitalismo, publicado em 1916. Lênin afirma que o imperialismo é produto de 

uma etapa avançada do capitalismo, caracterizada pela concentração da propriedade dos 

meios de produção. Do que resultou no capitalismo monopolista, a partir do final do século 

XIX, que se caracteriza pela exportação considerável de capitais na perspectiva de garantir o 

domínio de mercados externos, fonte de demanda adicional e de matérias primas baratas. A 

submissão, portanto, dos países periféricos ao poderio econômico dos países centrais 

assume uma nova forma, que se constitui no produto histórico do processo de expansão do 

capitalismo.  

As Nações Unidas criaram, em 1948, a Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), 

com o objetivo de realizar estudos visando ao desenvolvimento da região. Razão pela qual, as 

suas primeiras análises a caracterizaram como região fornecedora de produtos primários e 

consumidores de produtos industrializados vindos do exterior.  

Na perspectiva, então, da superação deste quadro de subdesenvolvimento, os seus técnicos - 

Raul Prebisch, Celso Furtado e Oswaldo Sunkel, entre outros – defenderam a necessidade de 
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promover a industrialização da América Latina através da substituição de importações, e a 

diversificação geral de sua estrutura produtiva. Nesse sentido, propuseram medidas com 

vistas a uma melhor distribuição da renda, reorganização administrativa e fiscal, planejamento 

econômico, reforma agrária e formas de colaboração entre os países para superar as 

deficiências concorrenciais no mercado internacional (BIELCHOWSKY, 2000).  

A corrente do pensamento econômico latino-americano inspirada nos trabalhos dos técnicos 

da Cepal denomina-se de estruturalismo ou desenvolvimentista, tendo em vista que se propõe 

a analisar o desenvolvimento econômico do ponto de vista dos obstáculos estruturais que 

impedem o crescimento dessas economias. Suas ideias descendem diretamente da 

abordagem keynesiana que se opunha ao liberalismo neoclássico. Na verdade: “Esse ideário 

empolgou boa parte da intelectualidade latino-americana nos anos 1940 e 1950, e se 

constituiu na bandeira de luta de um conjunto heterogêneo de forças sociais favoráveis à 

industrialização e à consolidação do desenvolvimento capitalista nos países desse 

continente” (AMORIM,op. cit.,p. 13). 

É no contexto, do pensamento cepalino que origina-se a teoria da dependência, inicialmente 

com Prebisch que enfatiza as relações assimétricas entre a periferia exportadora de produtos 

primários, cujos preços dependem das condições do mercado internacional, e o centro 

industrializado, fixador de preços. Como se pode observar, o destaque inicial de abordagem 

da dependência foi comercial, tendo, porém, se consolidado a partir das relevantes 

contribuições de Sunkel e Furtado. Esses autores evidenciam que o atrelamento dos países 

periféricos aos centrais resulta do desenvolvimento do capitalismo e das necessidades das 

economias dominantes, isto é, a dinâmica interna dos países periféricos condiciona-se ao seu 

papel na estruturação da economia mundial (CARDOSO, 1980). Trata-se de uma 

dependência estrutural, segundo a qual o subdesenvolvimento não se caracteriza pelo atraso, 

como explica Rostow, mas seria uma consequência do desenvolvimento capitalista 

internacional. 

O fato é que a dependência é resultante de um relacionamento entre partes com desigual 

poder político e econômico. A dependência econômica e a dependência política são 

interdependentes, sendo que a forma externa da segunda é o colonialismo. Quanto à 

primeira, caracteriza-se por laços mais sutis e os países subdesenvolvidos ficam “amarrados” 

a imposições econômicas e a manipulação de mercados no que se refere às dependências 

comercial, tecnológica, científica e financeira. 

Não se pode, no entanto, deixar de reconhecer que as ideias básicas do pensamento cepalino 

e obviamente da teoria da dependência, além de serem menos abstratas, são mais otimistas 

do que propõe a teoria da modernização proposta por Rostow. Para os estruturalistas, 

qualquer país poderá atingir a condição de desenvolvido no contexto do capitalismo, desde 

que seja capaz de equilibrar de maneira eficiente as suas relações com o comércio exterior e 
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não através de uma transição linear, como propõe Rostow. A realidade, porém, vivenciada por 

nações e povos latino-americanos tem se mostrado bem diferente, embora tenha ocorrido 

relativos avanços tanto econômicos como sociais.  

Acontece que as limitações teórico-metodológicas, tanto da economia do desenvolvimento, 

como do pensamento cepalino e da teoria da dependência, vis-à-vis as condicionantes de 

uma conjuntura internacional diferente da dos anos 1950 tem estimulado a busca de novas 

abordagens de desenvolvimento econômico, visto como um processo de mudanças 

qualitativas. Entre estas abordagens destacam-se a abordagem institucional, a teoria do 

crescimento endógeno, a defendida pelo Banco Mundial e o FMI, além da abordagem de 

desenvolvimento humano cujos principais contornos são apresentados na seção seguinte 

deste trabalho.  

A abordagem institucional engloba um conjunto por demais variado de aportes, mas que 

contem elementos que asseguram a sua convergência em torno de um campo teórico: a 

centralidade do espaço institucional como base metodológica , ou seja, o sistema econômico 

é visto como um conjunto complexo de instituições, sendo o mercado apenas uma delas. 

Entre as partes que compõem esta abordagem destacam-se as teorias institucionalista, 

evolucionista, pós-keynesiana e regulacionista. 

A perspectiva institucionalista compreende o institucionalismo tradicional e o novo 

institucionalismo. O primeiro surgiu a partir das ideias de Thorstein Veblen, Wesley Mitchell, 

Joseph Alois Scumpeter, Gunnar Myrdal e John Kenneth Galbraith, entre outros. Para os 

institucionalistas tradicionais, “não é a racionalidade, mas os instintos e costumes que movem 

o comportamento econômico”. (SANDRONI, 2000, p. 305). 

O novo institucionalismo tende a ser orientado para o mercado e não se restringe a uma única 

linha demarcatória, mas várias, cada uma delas enfatizando por ângulos diferentes a 

importância das instituições no entendimento do comportamento e dos resultados 

econômicos e políticos. Entretanto, a linha mais radical do novo institucionalismo é que está 

associada ao historiador americano Douglass North, laureado, em 1903, com o Prêmio Nobel 

de Economia. Ao contrário dos institucionalistas tradicionais, North adota o método “teórico de 

escolha” neoclássico, que enfatiza o processo racional de tomada de decisões. (BRUE, op. 

cit, p. 390). 

Quanto à perspectiva evolucionista, ela surgiu a partir das ideias de Paolo Sylos Labini e de 

Josef Steindl, entre outros, e privilegia o caráter dinâmico e histórico dos problemas 

econômicos. Trata-se de um aporte cuja base são padrões tecnológicos e institucionais que 

interagem no tempo com a economia, ou seja, o progresso técnico e a acumulação de capital 

se constituem nos principais elementos que impulsionam o desenvolvimento econômico dos 

países (SANDRONI, op. cit.).  
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Já a perspectiva pós-keynesiana, constituída, sobretudo, a partir da obra de John Maynard 

Keynes caracteriza-se “por uma visão do capitalismo como um sistema inerentemente 

instável, com seus movimentos próprios de boom e crise, e também, gerador de assimetrias 

na distribuição de renda e pela formação de desemprego involuntário” (AMAZONAS, 2002, p. 

158). 

No que se refere à perspectiva regulacionista, ela se constitui em uma formulação teórica que 

contem elementos de inspiração marxista, keynesiana e kaleckiana. Na verdade, o que esta 

abordagem se propõe ao analisar os períodos de estabilidade e dinâmica das crises do 

capitalismo é identificar as formas institucionais ou estruturais que orientam o seu processo de 

acumulação e de transformação. Trata-se, pois, de um aporte que comparado com os demais 

que compõem o enfoque institucional, situa-se em um nível de abstração mais elevado, haja 

vista que a base de sua análise não é o agente econômico, visto individualmente, nem o 

mercado e muito menos os agregados macroeconômicos, mas a natureza do funcionamento 

do capitalismo ou de determinado modo de regulação capitalista: o fordismo (CARVALHO, 

1998). 

Em suma, os quatro aportes que compõem a abordagem institucional do desenvolvimento 

aqui apresentados – enfatizam como de importância analítica central, e não como dados, 

tanto a dinâmica do conhecimento tecnológico como o conflito e correlação de poder e sua 

importância para o desenvolvimento como processo de mudanças qualitativas.  

Quanto à teoria do crescimento endógeno que se constitui em outra abordagem da nova 

economia do desenvolvimento, ela foi formulada por dois economistas da Universidade de 

Chicago – Paul Romer e Robert Lucas - , tendo este último sido laureado, em 1995, com o 

Prêmio Nobel de Economia. Para Costa (2000, p. 284), “o significado de crescimento 

endógeno na ‘nova’ literatura de crescimento é que o produto cresce mais rápido que os 

fatores exógenos o fariam crescer”. A sua conclusão principal é “que países que investem 

mais em capital humano apresentarão maiores taxas de crescimento e renda per capita’ 

(COSTA, 2000, p. 286).  

Com relação a abordagem defendida pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI), relacionadas ao desenvolvimento socioeconômico, ela se caracteriza por 

dois componentes - a estratégia de redução à pobreza e a abordagem amistosa do mercado -, 

lançadas, em 1995, na perspectiva de amenizar os efeitos não só de sua crise de legitimidade, 

como também contribuir para a consolidação da globalização. 

Em se tratando da primeira destas iniciativas, a preocupação consiste em “dar um rosto 

humano ao ajuste estrutural [política imposta por estas instituições aos países endividados], 

mediante ao aumento das despesas com saúde e educação destinadas às camadas 

populares e implementação de políticas voltadas aos mais pobres” (TOUSSAINT, 2002, p. 

39). Esta estratégia se destina aos 90 países mais pobres endividados que devem dar 
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continuidade ao ajuste estrutural em troca de futuras reduções de pagamentos de débitos e de 

novos créditos de ajuste. O fato, pois, de manter a obrigatoriedade do ajuste estrutural tende, 

em princípio, comprometer a eficácia desta estratégia.  

No que se refere à chamada abordagem amistosa do mercado, ela pretende constituir-se em 

uma terceira via em relação às abordagens neoclássicas puras (modelo neoliberal puro) e à 

abordagem dita estatizante. Ela enfatiza os seguintes aspectos (COSTA, 2000): (1) um 

saudável setor privado, que resulta de investimentos em capital humano; (2) um papel muito 

reduzido reservado ao governo; (3) abertura para o resto do mundo e (4) estabilidade 

macroeconômica. Especificamente, esta abordagem que tem como ponto de partida a análise 

da função neoclássica de Solow, enriquecida com o capital humano, propõe-se a construir um 

referencial do crescimento, no qual o papel do Estado e da pressão competitiva é evidenciado 

no que se refere à acumulação, alocação e evolução tecnológica.  

Depreende-se, portanto, que embora apresente um relativo avanço com relação ao modelo 

liberal puro, a abordagem amistosa de mercado apresenta o corte entre Estado-Mercado de 

maneira genérica, uma vez que o processo de desenvolvimento pressupõe a evolução 

conjunta de ambos, isto é, “as trajetórias de desenvolvimento dependem da convergência dos 

atores públicos e privados em torno de uma determinada direção, conformando uma certa 

institucionalização favorável a esse processo” (COSTA, 2000, p. 292). 

Buscou-se caracterizar nesta subseção, em seus aspectos gerais, algumas das mais 

relevantes abordagens do desenvolvimento, identificadas na literatura como as que o 

definem, não restrito somente ao aspecto econômico, mas como um processo de mudanças 

qualitativas. Esta discussão é aprimorada com o debate sobre a existência ou não de um 

desenvolvimento social diferente do desenvolvimento humano, cujos principais contornos e 

desdobramentos são apresentados na sequência. 

4. O DESENVOLVIMENTO SOCIAL VERSUS O DESENVOLVIMENTO 

HUMANO 

A distinção entre desenvolvimento e crescimento econômico até o início da década de 1960 

não se fazia necessário, haja vista que as poucas nações desenvolvidas eram as que as 

haviam se tornado ricas pela industrialização. Além do mais, os países que continuavam 

como subdesenvolvidas eram pobres, nos quais, o processo de industrialização era incipiente 

ou nem havia começado. Neste contexto, então, o desenvolvimento passou a ser o 

crescimento da renda per capita nas áreas economicamente desenvolvidas. 

Entretanto, surgiram gradativamente evidências de que o intenso crescimento econômico 

verificado na década de 1950 em diversos países semi-industrializados, a exemplo do Brasil, 

não se traduziu em maior acesso de populações pobres a bens materiais e culturais, como 

ocorrera nos países considerados desenvolvidos, a começar pelo acesso à educação e à 
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saúde. É quando se inicia a nível internacional o debate sobre o significado do vocábulo 

desenvolvimento (COSTA, 2009). 

A propósito, convém chamar a atenção para o fato de que na década de 1950 o “social” e o 

“econômico” eram considerados realidades distintas, razão pela qual a ideia de chegar a uma 

espécie de “equilíbrio” entre esses “aspectos” tornou-se primeiramente um desiderato e, mais 

tarde, objeto de exames sistemáticos (ESTEVA, 2000). 

A situação só começou a se modificar, pelo menos institucionalmente, em 1962, quando o 

Conselho Econômico e Social das Nações Unidas recomendou a integração dos dois 

aspectos de desenvolvimento e, as Propostas de Ação da Primeira Década de 

Desenvolvimento (1960-1970), aprovados neste ano determinavam que: “Desenvolvimento é 

crescimento com mudanças e, mudanças, por sua vez, são mudanças sociais e culturais, 

econômicas, tanto quantitativas como qualitativas [ou seja], o conceito significa melhorar a 

qualidade de vida das pessoas”(ESTEVA, op. cit.,p.68). 

Não obstante, durante toda esta década o desenvolvimento continuou a ser visto como um 

caminho para o crescimento econômico e, pouco se avançou em termos de integração entre 

os seus aspectos econômicos e sociais. O que levou a Segunda Década do Desenvolvimento 

(1970-11980) a dedicar-se a fundir estes aspectos. Iniciava-se, desse modo, a busca de uma 

abordagem unificada à análise e ao planejamento do desenvolvimento, que procurava, 

simultaneamente, a integração setorial, espacial e regional, com um tipo de “desenvolvimento 

participativo. Seus resultados, no entanto, apesar de polêmicos e decepcionantes, 

contribuíram para o aprimoramento do debate sobre esta temática nos anos subsequentes. 

Tanto assim que, em 1974, a Declaração de Cocoyoc enfatizou que o desenvolvimento “não 

deveria ser o desenvolvimento das coisas, mas o desenvolvimento do ser humano” e que, 

“qualquer processo de crescimento que não leve em conta a satisfação das necessidades 

básicas – ou, pior ainda, que prejudique essa satisfação – é uma imitação grotesca de 

desenvolvimento” (ESTEVA, op. cit.p. 70). Vale ressaltar que esta declaração foi aprovada 

pelos participantes do Simpósio sobre o Modelo de Utilização de Recursos, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, promovido pela Conferência das Nações Unidas para o Comércio e 

Desenvolvimento e realizada no México neste ano. 

No ano seguinte, a Dag Hammarskgöld Foundation for Desenvolviment Strategies, uma 

instituição não integrante da ONU, através do relatório What now another development 

sugeriu outro desenvolvimento, ou seja, a busca de um desenvolvimento que tivesse como 

centro o ser humano, o que levou a Unesco a definir o desenvolvimento como sendo 

desenvolvimento integrado: “um processo total, multi-relacional, que inclua todos os aspectos 

da vida de uma coletividade, de suas relações com o resto do mundo e de sua própria 

consciência” (ESTEVA, id.,ib.). 
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Além do mais, neste ano a Sétima Sessão Especial da Assembleia Geral das Nações Unidas 

recomendou uma abordagem mais efetiva que a proposta em 1970, para que fossem 

alcançados os objetivos do desenvolvimento. A Conferência sobre Emprego, Distribuição de 

Renda e Progresso Social, promovida pela Organização Internacional do Trabalho, em 1976, 

apresentou uma resposta: A abordagem das Necessidades Básicas, cujo objetivo era “obter 

um certo e específico padrão de vida mínimo, antes do final do século XX” (ESTEVA, id.ib.). O 

que levou os especialistas da Unesco neste ano a promoverem o conceito de 

desenvolvimento endógeno (id.ib.). Uma observação, porém, se faz necessária. Este 

conceito, a partir dos anos 1990, foi redefinido, passando a ser denominado de 

Desenvolvimento Local Endógeno, sendo que local significando não-nacional e endógeno 

significando não-induzido por fatores externos e não pelo Estado (MELO; HANSEN, 2007). 

A década de 1980 foi chamada de “década perdida” em termos de desenvolvimento, apesar 

da emergência dos Tigres Asiáticos ou dos novos países de industrialização recente. É que 

nos demais países em desenvolvimento, em geral, o “processo de ajuste estrutural”, imposto 

pelo Banco Mundial e FMI significou para muitos deles, o abandono ou colapso – ainda em 

nome de desenvolvimento – da maioria de suas conquistas prévias.  

Os anos 1990, ao contrário, geraram um novo ethos desenvolvimentista com duas vertentes 

(COSTA, 2006). No Norte, ou seja, entre os países desenvolvidos, a ênfase consistia em 

“redesenvolvimento”, ou seja, desenvolver outra vez o que foi mal desenvolvido ou está 

obsoleto. No Sul, ou entre os países em desenvolvimento, o “redesenvolvimento” exige 

também a abolição do que sobrou do “processo de ajuste”, dos anos 1980, favorecendo não 

só a importação dos resíduos do Norte (lixo nuclear, indústrias poluentes ou obsoletas, bens 

encalhados ou proibidos), como a importação das maquiadoras, aquelas pseudo-fábricas, 

fragmentadas e temporárias que o Norte irá manter em funcionamento durante o período da 

transição. Em termos conceituais e políticos, o “redesenvolvimento” adota no início do século 

XXI a forma de desenvolvimento sustentável para “nosso futuro comum”, segundo as 

recomendações da Comissão Brundtland, ou seja, aquele que atende às necessidades do 

presente sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de atenderem às suas 

próprias necessidades (VEIGA, 2005). A Comissão Brundtland é como ficou conhecida a 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, aprovada pela Assembleia Geral 

da ONU de 1983, pelo fato de ter sido presidida pela primeira ministra da Noruega Gro Halen 

Brundtland. 

Isto posto, ou seja, apresentados sucintamente os principais contornos do debate 

internacional sobre a necessidade de integração dos aspectos econômicos e social do 

desenvolvimento, na sequência é evidenciado o ponto de vista do economista paquistanês 

Mahbud ul Haq a respeito desta questão, tendo em vista a sua relevante contribuição para o 

seu aprimoramento.  
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A preocupação com os fins de desenvolvimento foi sintetizada pelo então Diretor de 

Planejamento do Banco Mundial, no discurso proferido perante a Conferência Internacional do 

Desenvolvimento, realizada em Washington, em 1972. Para ele, o processo de 

desenvolvimento econômico chegara a uma situação bastante difícil, vis-à-vis os seus 

resultados terem se mostrado desastrosos. Em decorrência, na sua opinião, em muitos países 

em desenvolvimento ocorrera uma “fadiga do desenvolvimento” e eram inúmeros os que 

pregavam uma revolução social e econômica (HAQ, 1978). Por outro lado, nos países 

desenvolvidos “ocorrera a ‘fadiga da ajuda’ com muitas vozes exigindo o fim de uma 

participação que nunca chegou a ser de fato participação” (id.ib.p. 39). Assim sendo, “o 

desenvolvimento que sempre foi considerado divindade sagrada” começou a ser questionado, 

haja vista a necessidade de ser avaliado simultaneamente com relação ao que acontece com 

a pobreza, a desigualdade e o emprego (id.ib.). 

As ideias de Mahbud sobre a necessidade de se abordar o desenvolvimento por outro prisma 

diferente do tradicional, contribuíram sobremaneira para o debate internacional, a partir de 

então, sobre os fins do desenvolvimento. Entretanto, elas só começam a se viabilizar 

institucionalmente, a partir de 1990 quando o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (Pnud) adotou um novo conceito de desenvolvimento: o de 

desenvolvimento humano, formulado a partir das contribuições teóricas, não só do próprio 

Mahbud, mas também de outros economistas, como o indiano Amartya Sen, Prêmio Nobel de 

Economia de 1998. 

O desenvolvimento humano se constitui em um processo de ampliação de oportunidades, no 

qual as pessoas tanto individual como coletivamente, possam desenvolver todas os seus 

potenciais e levar uma vida produtiva e criativa de acordo com as suas necessidades e 

interesses (PNUD, 1990). Especificamente, de acordo com este conceito, só há 

desenvolvimento quando os benefícios do crescimento econômico servem à ampliação das 

capacidades humanas, entendidas como o conjunto das coisas que as pessoas podem ser, 

ou fazer da vida. Entre tais coisas, as mais elementares são as seguintes: ter uma longa e 

saudável existência, ser instruído, ter acesso a recursos necessários para um padrão de vida 

decente e ser capaz de participar da vida em comunidade onde vive, sem as quais muitas das 

escolhas na vida do indivíduo não se concretizarão. Entretanto, para que o desenvolvimento 

possa, de fato, se concretizar , necessário se faz que as pessoas sejam livres para que suas 

escolhas possam ser exercidas, para que garantam seus direitos e se envolvam nas decisões 

que afetarão suas vidas (SEN, 2000a). 

Na perspectiva, então, de avaliar situações, mostrar tendências, organizar de forma inteligível 

informações diversas que afetam o desenvolvimento dos países, sobretudo, integrantes da 

ONU, o Pnud tem publicado anualmente, desde 1990, Relatórios de Desenvolvimento 

Humano (RDHs), idealizados por Mahbud ul Haq. O que tem estimulado os governos locais a 
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promoverem relatórios similares nacionais os quais se constituem em fonte de consulta 

indispensável para governos, instituições de pesquisa e para a sociedade, em geral. 

Em sua primeira edição, tendo como tema Conceito e medida do desenvolvimento humano, é 

apresentado o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Trata-se de um indicador que não 

se propõe a substituir o PIB, mas complementá-lo, haja vista que não uma ligação automática 

ou óbvia entre prosperidade econômica e desenvolvimento humano, ou seja, países, com 

renda per capita similar podem apresentar níveis diferentes, em termos de desenvolvimento 

humano (COSTA; LUSTOSA, 2007). O IDH é calculado pela média simples de três 

componentes: esperança de vida ao nascer, nível de escolaridade e PIB per capita, ajustado 

pela paridade de poder de compra. Ele varia entre 0 e 1, sendo que os valores mais altos 

evidenciam níveis superiores de desenvolvimento humano e vice-versa. Convém lembrar que 

a partir do Relatório de 1991, o conceito de desenvolvimento humano=, tem sido ampliado 

mediante a incorporação de outros aspectos, como liberdade política, igualdade entre 

gêneros, entre outros.  

 É inegável a ampla aceitação do IDH, tanto nos meios acadêmicos, como entre políticos, 

empresários, e pela sociedade, em geral, tendo em vista que, por seu intermédio, os objetivos 

do desenvolvimento passam a se definir a partir do compromisso ético e de metas sociais. 

Esta aceitação se deve, conforme evidencia Sen (2000) ao caráter pluralista, aberto e 

pragmático do conceito de desenvolvimento humano que supera o manoeconomicismo, 

redirecionando o elenco das condicionantes de plena realização, dos potenciais inerentes a 

todos os seres humanos. 

Procurou-se nesta seção evidenciar a importância do debate sobre desenvolvimento social 

versus desenvolvimento humano para a construção do conceito de desenvolvimento, que o 

torna multifacetado, e inviabiliza ainda mais qualquer tentativa de adjetivação, na perspectiva 

de caracterizá-lo. 

5. CONCLUSÃO 

Chamou-se atenção neste trabalho para o fato de que em sua trajetória histórica o conceito de 

desenvolvimento tem extrapolado os seus aspectos econômicos para se constituir em 

enfoque interdisciplinar, o que não podia ser diferente, haja vista as suas especificidades.  

Mesmo em se tratando da abordagem do desenvolvimento restrita ao seu aspecto econômico, 

ela se baseia em formulações diferentes. De um lado, um conjunto de teorias que formam a 

chamada economia do desenvolvimento, em sua versão inicial, e que se constituiu no núcleo 

central de ideias sobre desenvolvimento que permanecem válidas nos dias de hoje, em sua 

totalidade. Do outro, a teoria da modernização que se propõe a caracterizar o 

desenvolvimento a partir de viés evolucionista que teve em Rostow a sua expressão mais 

sofisticada. Apesar de suas limitações, tal abordagem contribuiu para evidenciar o papel dos 
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fatores não-econômicos que interferem no processo de desenvolvimento dos países menos 

desenvolvidos.  

Na perspectiva de melhor identificar a complexidade do conceito de desenvolvimento, 

procurou-se caracterizar, em seus aspectos gerais, abordagens que o vêem como um 

processo de mudanças qualitativas. Inicialmente, chamou-se a atenção para o fato do 

subdesenvolvimento se constituir em produto do desenvolvimento, ou seja, ambos são 

aspectos de um mesmo processo histórico e,a superação do subdesenvolvimento não 

depende da variável tempo, mas da ocorrência de vários fatores, sobretudo relacionados à 

existência de organização econômica eficiente.  

Além do mais, constatou-se ao identificar tais abordagens, a necessidade da integração dos 

aspectos econômicos e sociais do desenvolvimento o que se consolidou com o conceito de 

desenvolvimento humano, proposto pelo Pnud, em 1990. De acordo com este conceito, só há 

desenvolvimento quando os benefícios do desenvolvimento econômico se destinam à 

ampliação das capacidades humanas, entendidas como o conjunto das coisas que as 

pessoas podem ser ou fazer na vida. 

Depreende-se, então, face ao exposto neste trabalho que, devido a sua complexidade e 

abrangência, o conceito de desenvolvimento é um conceito multifacetado e em construção, 

razão pela qual qualquer tentativa de adejetivação para caracterizá-lo se constitui uma falácia. 

A advertência da economista inglesa Joan Robinson é por demais pertinente - “O 

desenvolvimento é como o elefante: muito difícil de definir, mas muito fácil de reconhecer” – 

bem como a do escritor Machado de Assis – “Os substantivos permanecem e os adjetivos 

passam”.  
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RESUMO 

O presente trabalho objetiva ressaltar a utilização de termos técnicos jurídicos de cunho processual penal, por 
detentos da Cadeia Pública da cidade de Tombos/MG, com a análise de seu uso na linguagem oral e escrita. 
Tomou-se como embasamento teórico, sobretudo, as orientações da Sociolinguística. O corpus para 
observação da linguagem oral consistiu-se dos resultados de questionário aplicado aos internos. As análises 
apontaram para o fato de que a variação não ocorre de forma desordenada, a linguagem é suscetível à 
influência do meio e que o detento usa da variação e consequente compreensão da linguagem, notadamente 
dos termos técnico-jurídicos, para se valerem de institutos beneficentes ao cumprimento de sua pena. Para o 
estudo do uso dos termos técnicos processuais penais através da linguagem escrita, foram reproduzidas para 
análise petições escritas pelos detentos da cadeia pública de Tombos/MG, remetidas à Vara das Execuções 
da mesma cidade, a fim de averiguar o uso prático desse enriquecimento vocabular, em busca da 
desburocratização do sistema judiciário com a obtenção de benefícios durante o cumprimento da pena 
privativa de liberdade. 

 

Palavras-chave: Linguagem. Variação Linguística. Sociolinguística.  
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INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta a utilização do vocabulário jurídico processual penal por internos da cadeia 

pública da cidade de Tombos/MG, tendo em vista as variações utilizadas, pautadas em bases da 

Sociolinguística, com foco na linguagem oral, bem como a exteriorização deste enriquecimento 

vocabular efetivada através da produção de petições processuais.  

A escolha do tema levou em consideração o fato de que há diversos estudos que demonstram a 

variação lexical e semântica da linguagem de detentos, no entanto, a maioria aborda negativamente 

tal mudança. Desta forma, o presente artigo pretende enfatizar um lado positivo da modificação 

ocorrida no vocabulário dos reeducandos, ou seja, aqueles que cumprem uma pena devido a uma 

sentença penal condenatória, os quais passam a utilizar termos técnicos jurídicos habitualmente 

empregados por estudantes e aplicadores do Direito, durante o período de detenção. 

Buscou-se analisar a utilização de termos processuais penais, a fim de reforçar a ideia de 

surgimento das variações linguísticas por influência do fator social no qual estão inseridos. Nesse 

sentido, cabem algumas considerações sobre o contexto no qual os presos estão inseridos. 

A cadeia pública de Tombos, atualmente sob a responsabilidade do Delegado da Polícia Civil de 

Minas Gerais, Doutor Diego Candian Alves, foi inaugurada em 1º de janeiro de 1946 e abriga, 

atualmente, 21 internos, sendo 15 aguardando julgamento e seis condenados. O estabelecimento 

penal abriga internos das cidades de Tombos, Pedra Dourada/MG e ainda alguns distritos 

localizados nas proximidades destas. O nível de escolaridade dos internos, no geral, é de Ensino 

Fundamental incompleto (primeira à quarta série), sendo que a data mais antiga de prisão é de 02 

julho de 2002 e os crimes mais comuns entre as condenações são por furto e homicídio. 

Tendo em vista o objetivo apontado, em síntese: destacar o uso de termos de cunho processual 

penal pelos internos, procurando enfatizar a importância do estudo da sociolinguística para verificar 

e valorizar as variações de linguagem, sobretudo as que ocorrem dentro de ambientes de 

segregação, tais como a cadeia pública de Tombos/MG, utilizou-se juntamente com as pesquisas 

bibliográficas sobre o assunto, a coleta do corpus: termos técnicos processuais penais 

compreendidos e utilizados pelos internos. A coleta ocorreu por questionário (em anexo) aplicado 

entre os dias 20 e 26 de março de 2013. Os pesquisados foram escolhidos aleatoriamente dentro da 

cadeia pública. 

O questionário inclui desde perguntas pessoais: idade, tempo de detenção, grau de escolaridade e 

seis termos jurídicos penais a serem marcados de acordo com a compreensão e utilização.  

No que tange à análise da linguagem escrita, valendo-se do uso do conhecimento dos termos 

técnicos processuais penais adquiridos pelos detentos da cadeia pública de Tombos/MG, foram 

copiadas para averiguação, algumas petições escritas a próprio punho pelos reeducandos que 

foram remetidas à Vara das Execuções Criminais da Comarca de Tombos/MG, a fim que de fossem 

analisadas e atendidas diversas solicitações pela autoridade apreciadora, demonstrando assim, 

que além de adquirir essa variação na linguagem oral, com enriquecimento vocabular, devido ao 
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meio social em que estão inseridos, os detentos exteriorizam esse conhecimento técnico através do 

chamado catatau, ou seja, petições confeccionadas pelos próprios presos em busca da concessão 

de benefícios durante o cumprimento de sua pena privativa de liberdade.  

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE A 

LÍNGUA, A SOCIEDADE E A SOCIOLINGUÍSTICA VARIACIONISTA. 

A história da humanidade e a história da sociedade estão sempre entrelaçadas à história da 

linguagem. Segundo Alkmim (2001, p. 21) “[...] a história da humanidade é a história de seres 

organizados em sociedade e detentores de um sistema de comunicação oral, ou seja, de uma 

língua”. A língua é abordada por Sausurre (1998) como um produto social, quando na ocasião o 

referido autor diferencia língua e fala.  

Vários pesquisadores se ocupam de estudar a língua e suas relações com a sociedade ou que 

influências esta poderia ter sobre aquela. Para Schleicher apud Alkmim, o desenvolvimento da 

linguagem era comparado ao de uma planta que nasce, cresce e morre segundo as leis físicas. 

Ainda de acordo com o referido linguista: “Cada língua é o produto da ação de um complexo de 

substâncias naturais no cérebro e no aparelho fonador” e ainda discorre que [...] “a língua é o critério 

mais adequado para se proceder à classificação racional da humanidade” (p. 23). 

Diante de tais proposições, parte-se do principio de terem língua e sociedade uma estreita relação 

entre si, e que a língua é um produto social, sofrendo fortes influências da sociedade. A partir do 

século XX, a linguística passa a ter um papel importante na relação linguagem e sociedade. 

Ferdinand Saussure por ocasião define a língua, por oposição à fala como o objeto central da 

Línguística. 

Para Saussure (1977), a língua seria um sistema invariante, ou seja, o referido autor optou por 

trabalhar com a língua como abstração, deixando de lado as variações da fala. Ainda 

embasando-nos nas concepções de Saussure, a língua é um fato social, no sentido de que os 

indivíduos a adquirem como sistema convencional através de suas relações e convívios sociais. 

Tarallo (1994) afirma que Saussure tinha a consciência sobre a importância de natureza etnológica, 

histórica e política da língua, mesmo apesar de seus estudos terem sido embasados para o 

organismo linguístico interno, já que reconhecia a língua como um produto homogêneo, invariável e, 

portanto, sua análise partia da observação como comportamento linguístico de um indivíduo. 

Bakhtin (1929 ) faz uma crítica a Saussure ao dizer que 

 
A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de 
formas linguísticas, nem pela enunciação morfológica isolada, nem pelo ato 
psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal 
realizado através da enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui 
assim a realidade fundamental da língua.  

 

Em meados do século XX, mais especificamente na década de 1950, com os pesquisadores William 

Bright e Fishman o aspecto concreto da língua passa a ser considerado, ou seja, a fala. Bright então 
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afirma que é de seu interesse ter como objeto de estudo a diversidade linguística, e ainda observou 

as diferenças de esfera social na língua. Este autor divulgou a sociolinguística, porém estudos 

sistematizados apenas foram realizados mais tarde com os estudos de William Labov. 

A língua não pode ser entendida como individual, ao contrário, ela é social. Labov discorda de 

Saussure, Chomsky e outros que defendem uma homogeneidade na língua e ignoram a 

heterogeneidade na língua (FIGUEROA, 1996). Para o referido autor a língua é um fato social e 

heterogêneo. Ele defende as variações linguísticas e não a língua como sendo homogênea e 

invariável. 

Labov, com seus estudos sistematizados, observava como as diferenças de esferas regionais e de 

classes influenciavam diretamente na língua. Ele foi o precursor da sociolinguística, um ramo da 

linguística. Desta forma a Sociolinguística se estabelece enquanto o ramo da linguística que estuda 

a língua partindo do ponto de vista de sua relação com a sociedade, seja no sentido de um recorte 

regional, social ou histórico. De acordo com Monteiro (2000), o objeto de estudo desta disciplina é a 

diversidade linguística. Nesse sentido, Mollica (2008, p. 7) caracteriza a sociolinguística como 

 
[...] uma das subáreas da Linguística e estuda a língua em uso no seio das 
comunidades de fala, voltando atenção para um tipo de investigação que 
correlaciona aspectos linguísticos e sociais. Esta ciência se faz presente num 
espaço interdisciplinar, na fronteira entre língua e sociedade, focalizando 
precipuamente os empregos linguísticos concretos, em especial os de caráter 
heterogêneo. 

 

Segundo Figueroa (1996), quando dizemos ser a sociolinguística o estudo da língua em seu 

contexto social, isso não pode ser interpretado de maneira incorreta. A Sociolinguística de Labov 

não é uma teoria da fala, nem o estudo do uso da língua com o propósito exclusivo de descrevê-la, 

mas o estudo do uso da língua no sentido de verificar o que ela revela sobre a estrutura linguística e 

suas variações. 

Partindo desse pressuposto, como todas as demais ciências, a Sociolinguística oferece vários 

modelos teórico-metodológicos com o objetivo de investigar a variação da mudança. Uma das 

linhas mais conhecidas e adotadas é a Teoria da Variação ou Teoria Variacionista que, “[...] 

instrumentaliza a análise sociolinguística” (MOLLICA; BRAGA, 2003). As autoras afirmam, ainda, 

que “À sociolinguística interessa a importância social da linguagem, desde pequenos grupos 

socioculturais a grandes comunidades” (p. 47). 

Nesse contexto, a Sociolinguística Variacionista tem seu foco na descrição estatística de 

fenômenos variáveis, e essa descrição permite a observação da interferência de fatores linguísticos 

ou não na realização das variantes. O modelo Laboviano para esta Teoria propõe que a variação 

linguística é uma condição do sistema linguístico e ainda afirma que as variantes da língua não 

ocorrem de forma aleatória, mas pelo contrário possuem um certo grau de regularidade e mais 

ainda, estão sempre relacionadas a fatores sociais 

A variação linguística, quando entendida como um princípio geral e universal das línguas, de forma 

que pode ser descrita e analisada, serve de pressuposto para a sociolinguística que se refere ao 
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fato de que toda variação é motivada tanto por fatores internos ao sistema linguístico, quanto por 

fatores externos. 

 
[...] podemos esperar que os fatores sociais estejam profundamente envolvidos na 
atuação do por que o estudo se fez em um lugar especial, no tempo e no espaço...o 
nosso primeiro problema é o de determinar os aspectos do contexto social da  
língua, que estão conectados com mudança linguística... Seria, portanto, 
correlacionar os nossos dados linguísticos com as medidas de posição social ou 
comportamento podendo ser repetido em outro ponto no tempo (LABOV, 1972, p. 
47). 

 

No que concerne à variação relacionada ao seu uso, ou seja, a linguística centrada no uso, segundo 

Tomasello apud Martelotta, como o próprio nome diz: “[...] seria uma modalidade de estudo da 

língua em que considera haver uma relação estreita entre a estrutura das línguas e o uso que os 

falantes fazem delas nos seus contextos reais de comunicação” (p. 55). Ainda de acordo com os 

pressupostos de Martelotta (2011, p. 60) “[...] os falantes tendem a adaptar sua fala aos diferentes 

contextos de comunicação, o que significa que as regras mais gerais que emergem a partir das 

operações do sistema são ativadas em combinação com eventos específicos de uso”. 

Desta forma, os sujeitos veem significado e a necessidade de adaptação de suas falas, em 

referência ao seu contexto social, ou seja, a realidade em que estão inseridos. Os falantes veem 

significados em termos nem sempre comuns ao outros em função de suas necessidades de 

comunicação e de seu contexto social. 

Desse modo, o objetivo desta pesquisa é analisar o entendimento de termos técnicos jurídicos de 

cunho processual penal, pelos detentos da Cadeia Pública da cidade de Tombos/MG. No que diz 

respeito a termos relacionados ao dia a dia dos detentos e que nem sempre são termos utilizados 

em uma comunidade de fala que não esta inserida neste contexto. Além de ressaltar a 

exteriorização de tal conhecimento realizada a partir da confecção de petições de cunho processual 

penal, elaboradas pelos próprios detentos, e endereçadas à Vara das Execuções Criminais, a fim 

de obter benefícios durante o cumprimento de sua pena privativa de liberdade. 

 

 UTILIZAÇÃO DE TERMOS TÉCNICO-JURÍDICOS PROCESSUAIS PENAIS 

PELOS INTERNOS DA CADEIA PÚBLICA DE TOMBOS/MG: ANÁLISE DA 

LINGUAGEM ORAL. 

 

A partir de leituras sobre a Sociolinguística e do resultado da pesquisa de campo realizada na 

cadeia pública de Tombos/MG, destacam-se algumas variações linguísticas ocorridas entre os 

reeducandos quanto ao uso e entendimento de termos jurídicos.  

Cabe informar que o questionário aplicado aos dez reeducandos envolveu termos de cunho técnico 

processual penal, que são normalmente apenas usados entre os estudantes e operadores do 

direito. São eles: remição de pena, saída temporária, livramento condicional, sentença condenatória 

transitada em julgado, progressão de regime e casa do albergado. 
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De maneira geral o que se observou, é que os reeducandos, mesmo aqueles com pouca instrução 

escolar, compreendem e passam a utilizar tais termos normalmente, notadamente aqueles que 

visam ser agraciados com algum tipo de benefício no cumprimento da pena.  

Notou-se que a grande maioria, quase em unanimidade, entende o significado de termos definidos 

pela Lei de Execuções Penais, nº 7.210/84, como por exemplo, remição, como sendo a diminuição 

de um dia de pena para cada três dias trabalhados, conforme o estabelecido no artigo 126 e 

seguintes da LEP. Sabem ainda que saída temporária, significa autorização para sair do 

estabelecimento em que cumprem pena, por até sete dias, desde que respeitado o intervalo de 

quarenta e cinco dias, de acordo com o compreendido no artigo 122 e seguintes da legislação em 

epígrafe. Compreendem livramento condicional como a antecipação de liberdade do condenado, 

desde que cumpridas determinadas condições durante um certo tempo, segundo o que reza o artigo 

131 e seguintes da lei de execuções penais. Além de terem conhecimento de que sentença 

condenatória transitada em julgado é aquela para a qual não é cabível nenhum recurso. Têm 

ciência de que progressão de regime denota passar de um regime mais rigoroso, tal como o regime 

fechado, para um menos rigoroso, por exemplo, para o regime semiaberto. E ainda que casa do 

albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime aberto e limitação 

de fim de semana, de acordo com o artigo 93 e seguintes da legislação em comento.  

Aqueles que não estão inseridos em meios de segregação, normalmente não conseguem alcançar 

tais significados, visto que não são termos utilizados habitualmente no meio em que se encontram, 

a teoria variacionista sociolinguística consegue explicar tal compreensão pelos detentos tendo em 

vista o meio social em que se encontram, muitas vezes, tendo que se comunicar com operadores do 

direito, tais como advogados, promotores e juízes, passando a ter contato com termos novos para 

ter, então, seu modo de se expressar, mas que passam a ter maior importância no cumprimento de 

sua pena, daí a necessidade de compreender tais termos processuais penais.   

De maneira geral, as análises apontaram para o fato de que a língua não varia de forma 

desestruturada, há uma explicação para a variação, e ainda de que termos de uso tão restrito dos 

operadores do direito passam a ser corriqueiros entre aqueles que têm sua liberdade restringida, e é 

possível notar que mesmo entre leigos, há o uso de tais termos extremamente técnicos, causando 

um desapercebido enriquecimento vocabular dos reeducandos. 

 

PETIÇÕES ESCRITAS POR DETENTOS DA CADEIA PÚBLICA DE 

TOMBOS/MG. 

 

É de grande valia que os detentos compreendam os termos técnicos processuais penais que regem 

a execução de sua pena privativa de liberdade, mas de nada adiantaria tal conhecimento sem que 

este alcançasse as mãos dos julgadores, no caso em epígrafe, as Varas de Execuções Criminais. O 

presente capítulo visa analisar esse direito de petição, tão comum em diversos Juízos da Execução.  
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A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é de fato a lei magna do sistema 

brasileiro, ela traz os embasamentos políticos, a estrutura do país, os deveres, os direitos genéricos 

e básicos que guiam o Brasil. 

Vale ressaltar que o artigo 5º da Carga Magna elenca os direitos e garantias individuais 

assegurados a todos os brasileiros, em contrapartida, elencando um rol de limitações aos cidadãos.  

É de se destacar a profunda ligação entre o Direito Constitucional de o Direito Penal pátrio, tendo 

em vista que o primeiro rege e fundamenta o segundo. Conforme pontua Mauricio Antonio Ribeiro 

Lopes (2000, 175):  

O Direito Penal funda-se na Constituição, no sentido de que as normas que o 
constituem ou são elas próprias normas formalmente constitucionais ou são 
autorizadas ou delegadas por outras normas constitucionais. A Constituição – como 
regra geral – não contém normas penais completas, isto é, não prevê condutas nem 
as censura através de penas ou medidas de segurança, mas contém disposições de 
Direito Penal que determinam em parte o conteúdo de normas penais. 

No que tange especificamente aos detentos, seus direitos são garantidos pela Magna Carta, pelo 

Código Penal, e mais de detalhadamente pela Lei 7.210/84, nominada por Lei de Execução Penal, 

ou simplesmente conhecida no meio jurídico e prisional por LEP. 

Quando alguém transgride normas de cunho penal, nasce para o Estado o dever de punir, no 

entanto, não há que se levar em conta punições ilimitadas e apartadas de princípios. Deve-se 

considerar que o reeducando é sujeito de direitos, não podendo simplesmente rechaçá-lo da 

sociedade, vez que ele ainda é parte integrante desta. Deve-se embasar a aplicação da pena 

visando sua reinserção ao meio social, respeitando sua condição de pessoa humana titular de 

direitos e deveres no ordenamento legal.  

Mister ressaltar que incidentes da Lei de execuções penais, tais como remições, liberdade 

provisória, progressão de regime e outros, são decididos pelo Poder Judiciário, com fulcro no 

Princípio da Jurisdicionalidade, para que se garanta o Devido Processo Legal, e não haja supressão 

de direitos do Detento. Conforme salienta Mirabete (2004):  

  
   [...]é preciso que o processo de execução possibilite efetivamente ao condenado e 

ao Estado a defesa de seus direitos, a sustentação de suas razões, a produção de 
suas provas. A oportunidade de defesa deve ser realmente plena e o processo deve 
desenvolver-se com aquelas garantias, sem as quais não pode caracterizar-se o 
“devido processo legal”, princípio inserido em toda Constituição realmente moderna. 

 
O presente capítulo deste estudo visou analisar o funcionamento na prática do Direito de petição 

dos detentos às autoridades judiciárias. Tal direito encontra embasamento jurídico no artigo 41, 

inciso XIV da Lei 7.210/84, segundo o qual “constituem direitos do preso: XIV – representação e 

petição a qualquer autoridade, em defesa de direito.” 

Este Direito de Petição, encontra o alicerce constitucional no artigo 5º, que reza em seu inciso 

XXXIV: “são a todos assegurados, independente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos 

Poderes Públicos em defesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder.” 

6120



A respeito de tal direito, leciona Jorge Miranda (2000, p. 278) que “o direito de petição enquanto 

instrumento de defesa dos direitos fundamentais pode ser considerado um direito natural”. 

Corrobora esse entendimento, o Ilustre Mestre José Afonso da Silva ao declarar: 

 O direito de petição define-se „como o direito que pertence a uma pessoa de 
invocar a atenção dos poderes públicos sobre uma questão ou situação‟, seja para 
denunciar uma lesão concreta, e pedir a reorientação da situação, seja par solicitar 
uma modificação do direito em vigor no sentido mais favorável à liberdade. 

Levando-se em conta que a maioria da população carcerária não possui recursos para contratar 

defensor e diante da inexistência da Defensoria Pública em muitas comarcas, como é o caso da 

Cidade de Tombos. Embasado na garantia constitucional, o detento ao valer-se do entendimento de 

que faz jus a algum benefício em sede de execução criminal, endereça sua petição ao Juízo da 

Execução, estando a autoridade destinatária obrigada a receber, analisar e decidir a respeito da 

solicitação requerida, sendo passível, inclusive, de ter contra si um Mandado de Segurança, em 

caso de omissão, pela violação de direito líquido e certo do reeducando. 

Dentre os detentos são conhecidos termos tais como catatau, catu ou falante que são usados para 

designar as petições escritas pelos próprios reeducandos, para que a Autoridade Judiciária aprecie 

suas solicitações, tais como progressão de regime, saída temporária, livramento condicional, dentre 

outros. Destaque-se que apenas com base em ensinamentos da sociolingüística variacionista, é 

que os detentos inicialmente tem alcance dos significados de forma oral de tais termos processuais 

penais relativos à execução criminal. Tais embasamento sociolingüístico afirma que a linguagem é 

suscetível à influência do meio e que o detento usa da variação e consequente compreensão da 

linguagem, notadamente dos termos técnico-jurídicos, para se valerem de institutos beneficentes ao 

cumprimento de sua pena. 

Sendo assim, os próprios detentos tomam a iniciativa de providenciar o andamento de sua 

Execução Penal, não deixando apenas à mercê do Magistrado, Ministério Público ou de advogado, 

sendo que muitas das vezes seu patrono é um defensor dativo, que só solicitará alguma mudança 

nos rumos da pena do reeducando, se solicitado pelo próprio detento. Assim, o preso, pautado no 

seu direito de peticionar, embasado no enriquecimento vocabular processual penal adquirido 

graças à influencia sofrida pelo meio em que se encontra, vai em busca da concessão de direitos 

que lhe são garantidos em sede constitucional e por lei ordinária.  

Ressalte-se o sucesso dessa prática, vez que possibilita de forma simples e rápida o acesso dos 

Reeducandos ao Poder Judiciário , para a defesa de direitos ou combate a ilegalidades ou abuso de 

poder, com a conseqüente desburocratização da Execução Penal. 

Foram anexados ao presente estudo, algumas petições elaboradas por detentos da Cadeia Pública 

de Tombos, remetidas à Vara das Execuções Criminais da Comarca da mesma cidade. Vale 

ressaltar que as solicitações mais comuns dos reeducandos são relativas à saída temporária, visto 

que é um direito que cabe ao preso dentro de um intervalo de 45 dias, desde que se encontre em 
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regime semiaberto de cumprimento de pena, e que tenha bom comportamento, devidamente 

declarado em atestado carcerário. 

Encontra-se também em anexo, uma petição elaborada por um detento, dirigida diretamente ao 

Superior Tribunal de Justiça, demonstrando novamente conhecimento de termos técnicos 

processuais penais e da existência de um órgão superior de julgamento dentro do Poder Judiciário, 

o que hodiernamente apenas é da ciência de estudiosos e aplicadores do direito, reforçando mais 

uma vez a idéia de que há o surgimento de variações linguísticas por influência do fator social no 

qual estão inseridos os detentos. 

Ressalte-se que para a preservação da identidade dos reeducandos subscritores das solicitações, 

foram apagados das cópias das petições qualquer referência quanto ao seu nome, identificação do 

magistrado e número dos autos processuais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises realizadas durante a produção deste artigo apontaram para a seguinte questão: a 

linguagem é suscetível à influência do meio. 

A variação da língua dos internos prova que o contexto muda a linguagem e pelo olhar 

sociolinguístico observa-se que o homem é um ser historicamente situado. O detento usa tal 

variação que possibilita seu enriquecimento vocabular com termos técnicos jurídicos de cunho 

processual penal, a fim de se inteirar dos benefícios e punições que pode receber durante o 

cumprimento de sua pena. 

A linguagem é influenciada pelo contexto, no caso dos presidiários, observa-se que a privação da 

liberdade acaba por induzir à utilização de termos jurídicos, que são, em sua grande maioria, de 

desconhecimento total da grande parte da sociedade.  

Pode-se afirmar que o presente estudo visou realizar algumas observações acerca da linguagem 

dos presos, principalmente com enfoque ao vocabulário processual penal e ainda ressaltar que a 

exteriorização desse novo vocabulário técnico processual adquirido no meio em que estão inseridos 

ocorrem através das petições escritas pelos próprios detentos (catataus) e remetidas às 

autoridades judiciárias. Sendo possível observar que o aprendizado de termos tão técnicos são 

utilizados pelos reeducandos a fim de obter benefícios na esfera da Execução Criminal, no que 

tange ao cumprimento de sua pena privativa de liberdade.  

Devendo-se destacar  o sucesso dessa prática, vez que possibilita de forma simples e rápida o 

acesso dos Reeducandos ao Poder Judiciário , para a defesa de direitos ou combate a ilegalidades 

ou abuso de poder, com a conseqüente desburocratização da Execução Penal. 
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ANEXO I 
 

                                 
 

O presente questionário destina-se ao artigo: A questão da utilização de termos técnicos processuais penais por detentos 

sob a ótica da sociolinguística variacionista, com a finalidade de coleta de dados, para o Mestrado em Cognição e 

Linguagem – UENF. 

 

Nome: ___________________________________________________________________ 

Idade: ________________________ 

Tempo de detenção: _____________ 

Grau de escolaridade: (    ) fundamental completo; (    ) fundamental incompleto – 1ª à 4ª série; (    )fundamental 

incompleto – 5ª à 8ª (   )ensino médio completo; (    )ensino médio incompleto. 

 

O que você entende por: 

 

1. Remição de pena: 

(   ) Diminuir 1 dia de pena para cada 5 de trabalho; 

(   ) Diminuir 1 dia de pena para cada 3 de trabalho; 

(   ) Aumentar 1 dia de pena para cada 3 dias de trabalho. 

 

2. Saída Temporária: 

(   ) Autorização para sair do estabelecimento em que cumpre pena por até 7 dias, respeitando o intervalo de 45 dias; 

(   ) Autorização para sair do estabelecimento em que cumpre pena por até 10 dias, respeitando o intervalo de 30 dias. 

 

3. Livramento Condicional: 

(  ) Antecipação de liberdade do condenado, desde que cumpridas determinadas condições durante um certo tempo; 

(   ) Antecipação de liberdade do condenado, sem a necessidade de cumprimento de nenhuma condição. 

 

4. Sentença Condenatória Transitada em Julgado 

(   ) Sentença que cabe recurso; 

(   ) Sentença que não mais cabe recurso. 

 

5 Progressão de Regime 

(  ) Passar de um regime mais rigoroso (por exemplo: fechado) para o um menos rigoroso (por exemplo: semiaberto); 

(  ) Passar de um regime menos rigoroso (por exemplo: semiaberto) para um mais rigoroso (por exemplo: fechado). 

 

6. Casa do Albergado 

(  ) Destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime aberto e limitação de fim de semana; 

(   ) Destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime semiaberto; 

(   ) Destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado.  
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ANEXO II 
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ANEXO III 
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ANEXO IV 

 
 

6127



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

GENÊRO E DISCRIMINAÇÃO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

SILVA,NEUSA.M. (1); TOMASI, ANTÔNIO DE PÁDUA. N. (2) 
 

1. Centro Federal de Educação Tecnológica de MG. Mestrado Educação Tecnológica 
Av. Amazonas,7.576- Sala 124-N.Gameleira – MG - BH 
neusafilos@yahoo.com.br - Aluna bolsista – CEFET-MG 

 
 

2. Centro Federal de Educação Tecnológica de MG. Mestrado Educação Tecnológica 
Av. Amazonas,7.576- Sala 124-N.Gameleira –- MG - BH 

tomasi@uai.com.br 
 

 

RESUMO 

Cada vez mais podemos encontrar mulheres operárias, nos canteiros de obras da indústria da construção 
civil, sobretudo no setor de habitação. Observar - se nitidamente a divisão sexual do trabalho nestes 
canteiros, pois a elas são delegadas atividades de acabamento, consideradas mais finas e exigentes de 
gestos mais delicados, portanto, “mais compatíveis com a condição feminina”, explicitando assim a 
discriminação por gênero.Este artigo expõe parte da pesquisa desenvolvida no Grupo de Pesquisa – 
PROGEST  - CEFET – MG, que investiga a Discriminação e as Relações de Gênero e como se dá o acesso 
aos saberes  pelas mulheres  nos canteiros de obras  da construção civil e suas implicações sociais. 
Metodologicamente é dividida em três  fases,sendo que, a primeira é composta por pesquisa bibliográfica 
exploratória e entrevistas coletadas das alunas do PROGEST. A segunda fase, será realizada no canteiro de 
obras, com observação participante e entrevistas intensivas com as operárias, e a terceira fase, será a de 
análises e interpretação dos dados coletados para a dissertação. Em primeira abordagem, foram 
entrevistadas as alunas do curso de Gestão de Obras do PROGEST para termos um entendimento inicial de 
como agem essas mulheres, em situação de discriminação nos canteiros de obras e seu acesso aos saberes 
do ofício.  

Palavras Chave:  Gênero. Discriminação. divisão sexual do trabalho. Saberes. 
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Introdução 
 
Este artigo expõe parte da pesquisa desenvolvida no Grupo de Pesquisa – PROGEST – Programa de 

Estudos em Engenharia, Sociologia e Tecnologia, do Programa de Mestrado em Educação Tecnológica do 

CEFET – MG que trata da Discriminação e das Relações de Gênero que ocorrem nos canteiros de obras da 

indústria da construção civil da Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH. Inicialmente foram 

pesquisadas todas as mulheres constantes das duas turmas de mulheres operárias do curso de Gestão de 

Obras oferecido pelo PROGEST. Percebendo a necessidade de qualificar profissionalmente mulheres 

operárias da construção civil, o PROGEST abriu turmas para esta demanda do mercado de trabalho. Somente 

na região metropolitana de Belo Horizonte,segundo o Boletim do DIEESE – Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos,com referencia a pesquisas do Sistema de Pesquisa de Emprego e 

Desemprego  de 2013 as mulheres ocuparam 1,3% das vagas que foram oferecidas pela construção civil no 

ano de 2012, número expressivo para um território tradicionalmente masculino, que pode dar margem há 

várias formas de discriminações.Nossa pesquisa trilha nesse caminho para  conhecer o que essas mulheres 

desejam aprender, em outras palavras, que saberes elas pretendem acessar neste mundo tão 

masculinizado? E, principalmente, como se dá as relações de gênero neste espaço e como elas lidam com a 

discriminação de seu trabalho no canteiro de obras. 

       O “aquecimento” da indústria da construção civil, abriu caminho para a inserção da mulher neste 

território,pois devido em grande parte, à política habitacional promovida pelo governo federal, que, na busca 

da erradicação da pobreza, desenvolveu projetos como o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) e o 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC I), que implica o apoio às construções e reformas de 

infraestrutura por todo o país. Registram-se, ainda, as obras relativas aos eventos esportivos internacionais 

que aqui acontecerão em 2014, Copa do Mundo de Futebol, e em 2016 os Jogos Olímpicos, muitas vagas 

estão em ofertas neste setor, e algumas delas são preenchidas por mulheres. A construção civil exerce um 

papel de grande importância na economia, de acordo com o DIEESE - Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos, em 2012, somente a construção civil foi responsável por 5,7% do 

aumento do PIB - Produto Interno Bruto, com referência a 2011. Esse cenário da construção civil tem 

demandado uma mão de obra qualificada, que não é encontrada, atualmente no mercado de 

trabalho,segundo sondagem feita pela Confederação Nacional Indústria – CNI, em 2011. 

      Até então, a construção civil, que não tinha como prática o investimento na formação e na qualificação da 

sua mão de obra, passa a se preocupar com os seus recursos humanos preparando-os, na maioria das vezes, 

no próprio canteiro de obras, para os ofícios que tem necessidade. É preciso registrar que as mudanças 

ocorridas nos canteiros de obras nas últimas décadas, com a introdução de novos sistemas de produção e as 

melhorias das condições tecnológicas e a escassez da mão da obra, abriram portas para a inserção da mulher 

neste mundo masculino. Esta inserção gradativa das mulheres no setor nos faz refletir sobre a busca da 

mulher pelo trabalho na indústria da construção civil. Que perspectivas de trabalho e de realização 

profissional podem lhe oferecer os canteiros de obras? Que novos saberes lhes são demandados? 

 
     

O significado de saberes para as operárias da construção civil. 
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     Ao conceito de saber podemos, em sentido amplo, lhe atribuir conhecimentos, competências e 

habilidades de uma pessoa. Saber é um verbo que necessita justaposição a uma ação ou verbo de ação para 

completar seu sentindo (Stroobants,1994,p.141). Os saberes, savoir-faire e saber-ser, onde sabres são os 

conhecimentos básicos sobre determinado assunto, enquanto o savoir-faire se refere à prática, ou seja, aos 

conhecimentos adquiridos através da experiência, “as assimilações de regras, que são desenvolvidos na 

situação de trabalho” (Tomasi ,1999,p.57) e o saber-ser é aquele que engloba as qualidades de ordem 

pessoal, como agilidade, educação, iniciativa e outras pertencentes às atitudes pessoais de cada pessoa, são 

saberes inerentes a pessoa e ou adquiridos ao longo da vida, é a competência do individuo,que segundo, 

(Zarifian ,2001)  a competência é a inteligência prática para situações que se apoiam sobre os conhecimentos 

adquiridos e os transformam com tanto mais força, quanto mais aumenta a complexidade das situações,ou 

seja, em nosso entendimento é; a habilidade de a pessoa assumir atitudes que vão além do que lhe foi 

prescrito, ter a copreensão e dominar  situações imprevistas no trabalho, ser responsável e ser reconhecido 

por isso. 

            Os saberes para as alunas do PROGEST, segundo dados adquiridos, através das entrevistas 

realizadas durante o curso de Gestão de Obras, “são os conhecimentos que se deve adquirir para melhorar de 

vida”, “ter uma nova oportunidade de trabalho”, “ter uma promoção ou simplesmente para aprender coisas 

novas”.  No anseio de encontrar estes saberes para que se tornem qualificadas e competentes para o 

exercício da função de Gestoras de Obras, elas os buscam espontaneamente o PROGEST. Em contra 

partida, os saberes para os homens, os alunos do PROGEST, segundo (Ferreira 2012,p 39), eles vão à busca 

dos “saberes teóricos”, que podemos deduzir ,segundo a fala deles, que é a explicação sistematizada para o 

que eles aprenderam com a experiência, pois sabemos que a maioria deles tem o savoir–faire, aquele saber 

aprendido na situação de trabalho, ou seja, na execução do trabalho no canteiro de obras, por que até mesmo 

para eles participarem do processo seletivo do PROGEST, é exigido um pouco de prática no setor da 

construção civil, ou seja, eles procuram a fundamentação de seus conhecimentos práticos, querem entender 

os passos de seu trabalho. São conhecimentos que foram adquiridos ao longo da vida, no exercício do ofício, 

sendo acompanhados no princípio, por colegas mais experientes, que lhes foram passando os saberes da 

atividade enquanto a executavam.  

       O PROGEST tem a metodologia didática fundamentada pela Formação ao Longo da Vida - FLV, forma de 

ensino direcionado aos adultos, que vão a busca de um aprendizado motivados pela perspectiva da 

realização de um sonho e ou somado a isto, a oportunidade da profissionalização. O objetivo da FLV é que o 

sujeito obtenha níveis intelectuais que lhe possibilitem formar seus próprios juízos éticos nas mais diferentes 

situações em que ele possa se encontrar, no trabalho ou em sua vida pessoal cotidiana. Adquirindo assim 

uma autonomia, segundo (Dadoy,2004,p130) “é a soma dos saberes teóricos aos saberes práticos”, que vai 

adquirindo forma nas alunas e nos alunos, e esta percepção faz aumentar a motivação deles para o 

aprendizado. O envolvimento com o curso e com seus formadores1 é uma valiosa troca, como define bem 

Paulo Freire em seu livro Pedagogia do Oprimido “deve ser um aprendizado no qual todos aprendem e 

ensinam ao mesmo tempo, dando sentido assim, a reconstrução do conhecimento por meio de suas próprias 

práticas, alcançando os saberes de forma clara.”( Freire, 2006). Neste sentindo que a FLV, age 

proporcionando ao indivíduo a autonomia na escolha da aprendizagem, possibilitando lhe, a melhor 

                                                        

1 Alunos do Mestrado em Educação Tecnológica e dos cursos de Engenharia Elétrica,Engenharia da Produção Civil do 
CEFET – MG,Engenharia Civil –UFMG, que ministram aulas voluntariamente no PROGEST. 
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administração de sua carreira profissional, que segundo  (Merle, 2006,p 2) “é o ato de aprender e não a 

necessidade de adquirir os conhecimentos”, ou seja, o indivíduo não é “obrigado a aprender”, o seu 

aprendizado não é uma necessidade da empresa e sim uma escolha sua. Nesse viés, as mulheres encontram 

na FLV, fundamentos para exercerem a sua profissão neste mundo de trabalho, garantindo a elas o 

empoderamento de seus saberes, que lhes garantem maior clareza profissional, e  consciência de seus 

direitos em todas as estâncias, para assim compreenderem melhor o meio de sua atividade. Podemos 

observar no relato delas, o quanto se sentem orgulhosas por terem tido a iniciativa de procurarem o curso, 

tanto pelo aprendizado que estão adquirindo como pelo reconhecimento que passaram a ter em seu trabalho 

e a certeza de um futuro promissor. 

 

A mulher e o trabalho 
 
     A grande inserção da mulher no mundo do trabalho começou a ocorrer no período das duas grandes 

guerras mundiais. Na medida em que os homens eram convocados para as guerras, as mulheres tinham a 

necessidade de prover a família, e também sua força de trabalho foi necessária na indústria bélica. O prover 

da família era tarefa até então, delegada aos homens, conforme o modelo patriarcal familiar, no qual cabe às 

mulheres responsabilidades doméstica e de socializações, para as quais a mulher deveria ter vários atributos 

como a paciência, delicadeza, docilidade. Ao marido era  delegado o poder de decisão com relação à esposa, 

aos filhos e a todos os bens do casal. Conforme  explica Focault  

[...] o casamento exigia um estilo particular de conduta, sobretudo na medida em que 

o homem casado era um chefe de família, um cidadão honrado ou um homem que 

pretendia exercer, sobre os outros, um poder ao mesmo tempo político e moral; e 

nessa arte de ser casado, era o necessário domínio de si que devia dar sua forma 

particular ao comportamento do homem sábio, moderado e justo. 

(Focault,1985.p,149).                                       

 

 Esse era o modelo de chefe da família patriarcal, responsável por todos os atos da família, não permitindo a 

mulher nenhuma expressão social a não ser a de mantedora da harmonia familiar. 

       Em meados dos séculos XVI e XVIII, as mulheres tinham atividades como vendedoras ambulantes 

vendendo doces, trabalhavam em casas de mulheres ricas ou trabalhavam como tecelãs da seda, das rendas 

ou polidoras de metais, atividades que eram alusivas às atividades domésticas e não eram valorizadas 

economicamente, somente as muito pobres exerciam estas atividades. 

         A revolução industrial com suas fábricas e sua nova maneira de produção foi um marco do rompimento 

da clausura doméstica da mulher e trouxe-lhe a oportunidade para obter um trabalho além do âmbito 

doméstico.  Segundo Hobsdawm: 

 
“a fábrica era realmente uma forma revolucionária de trabalho, com seu fluxo lógico 
de processos, cada qual uma máquina especializada a cargo de um ‘braço’ 
especializado, todos ligados pelo ritmo constante e desumano do ‘motor’ e pela 
disciplina da mecanização” (Hobsdawm ,1979,pag 64) 
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A mecanização da fábrica e a “docilidade” da mulher favoreceram o seu ingresso no campo fabril, pois os 

homens se recusavam a trabalhar sob disciplina rígida. Com a fábrica veio o controle do tempo do trabalho 

pelos patrões e os trabalhadores viviam em função do apito da fábrica, além deste controle do tempo, 

iniciou-se a divisão do trabalho, que era totalmente desvantajosa para mulher,segundo (SPIS,2007) nesta 

divisão do trabalho as mulheres ocupam cargos ou postos de trabalho mais desqualificados do que os 

homens e nas funções de menor prestígio social. 

 

 

  Discriminação por gênero no canteiro de obras. 
 
         O canteiro de obras é um espaço onde ocorrem varias relações sociais que  podem dar margem as 

discriminações,pois além de ser um campo de trabalho ele é majoritariamente masculino.Devido a essa 

característica a resistência ao trabalho da mulher é grande. Discriminação vem do verbo discriminar, que 

significa separar, diferenciar, distinguir, quando usado pejorativamente, significa tratar de modo preferencial, 

geralmente com prejuízo para uma das partes. Discriminação também foi definida pela convenção 111 da OIT 

(Organização Internacional do Trabalho) como: “toda a distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, 

cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou 

alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão”, portanto, como 

pode se notar, a lei assegura que não deve haver discriminações no ambiente de trabalho, os cargos e 

salários devem ser definidos apenas com relação as competência dos trabalhadores. A discriminação pode 

ser direta e indireta, a primeira é mais facilmente detectável, pois ela é notória, explícita e de fácil 

comprovação, mas a indireta é de difícil comprovação, como exemplifica o procurador geral da república 

Dr.Otávio Brito Lopes: 

Normalmente, em processos organizacionais, aparentemente neutros, mas que 
permitem a influência de subjetividade. Normalmente, quando um jovem negro ou 
uma mulher procura um departamento de seleção e recrutamento de uma empresa, 
eles são recebidos, aparentemente, da mesma forma. São convidados a se sentar, 
oferecem café, preenchem uma ficha. Mas, sabe-se lá por que, normalmente o 
trabalhador negro não é recrutado. Normalmente, a mulher não é recrutada para 
determinados cargos, mas sim para outros. Ninguém diz expressamente que não vai 
recrutar o trabalhador negro ou a mulher por conta de ser mulher ou por conta de ser 
negro ( Lopes,2010 pg 153) 
 

        A discriminação indireta sempre acontece e não existem muitas leis que fazem referências a ela, e as 

existentes são veiculadas em meios que nem toda população tem acesso, principalmente para a população 

mais carente, como as mulheres operárias da construção civil. Apesar de elas serem mais escolarizadas que 

os homens, segundo dados do censo demográfico 2010, pesquisa realizada pelo IBGE – Instituto Brasiliero 

de Geografia e Estatística, elas ainda não conseguem interpretar exatamente o conteúdo das leis. Como 

indica a fala da aluna operária: “As leis são complicadas, não consigo entender nada que está escrito, no 

serviço ninguém sabe explicar direito, não tenho tempo de ‘ir no’ Ministério”. É neste sentindo e aliada à 

necessidade da manutenção do trabalho que a discriminação contra a mulher no mundo do trabalho vai 

proliferando. 

        No início do século XX no Brasil, a mulher só poderia trabalhar com a permissão do marido, conforme o 

código civil de 1916, artigo 242, que conferia ao marido todos os direitos, pois a ele cabia prover e ser o 
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legítimo chefe da família ,não cabendo a mulher nenhuma atitude sem autorização expressa do marido, era 

uma sociedade baseada no sistema patriarcal, no qual a dominação masculina  permitia apenas que as 

mulheres exercessem trabalhos domésticos ou pequenos trabalhos como a venda de doces, bordados e 

costura, que eram pouco valorizados e deviam ser  sempre  exercidos no âmbito do lar. Esta situação só 

deixou de existir legalmente com a Constituição Federal de 1988, que deu à mulher direitos  iguais aos dos 

homens, conforme artigo 5 º 

 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo - se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:– 
homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição.  
 

Assim podemos inferir que, deveres e direitos são iguais para os homens e para as mulheres, garantindo 

dessa maneira, a inserção da mulher no mundo do trabalho e a todas as oportunidades. As conquistas até o 

momento conseguidas, como auxilio maternidade, direito ao descanso antes e depois do parto, salários 

iguais, aliás, direitos de igualdade que já tinham sido expressos na Declaração dos Direitos Humanos da ONU 

de 1948. Como podemos notar, a legislação existe para que não haja discriminação, porém a discriminação 

por gênero acontece, principalmente em territórios onde a predominância é masculina, como é na construção 

civil, que dificulta a inserção e o trabalho da mulher nestas áreas.  

     A CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, foi criada em 1943, pelo então Presidente Getúlio Vargas, 

nela continha vários artigos de ordem discriminatória, como o artigo 375 que estabelecia que a mulher só 

poderia fazer horas extras, caso tivesse atestado médico oficial autorizando-a e devidamente anotado em sua 

carteira de trabalho. Esse artigo somente foi revogado em 1989 pela lei 7.855, e também foi revogado por esta 

mesma lei o artigo 387 que proibia o trabalho das mulheres em minas e locais subterrâneos. Mas a maior 

expressão de dominação masculina e discriminação contra a mulher no trabalho era o no artigo 446, que 

também foi revogado pela mesma lei. Ele dava poder ao pai ou marido para pleitear a rescisão de contrato de 

trabalho da mulher, caso ele julgasse necessário a qualquer momento sem prévio aviso à mulher 

trabalhadora. 

  A CLT, hoje, garante que o trabalho das mulheres seja protegido no sentindo de não haver exploração 

salarial, garantir os direitos às gestantes, durante a gestação como depois do parto, direito a amamentar os 

filhos até aos seis meses de idade e direito à creche. Diante dessas conquistas trabalhistas as mulheres cada 

vez mais estão ocupando os postos de trabalhos, que antes eram exclusividade masculina. Elas  são 

contratadas, mas, a discriminação por gênero é bem visível, segundo  depoimentos coletados das operárias, 

durante o curso de Gestão de Obras, oferecido pelo Grupo de Pesquisa  PROGEST – Programa de estudos 

em Engenharia, Sociedade e Tecnologia,  elas relatam que o tratamento que recebem de seus superiores 

hierárquicos, na maioria das vezes é de cunho discriminatório desqualificando-as quando frisam  que “obra 

não é lugar para mulheres”, “que lugar de mulher é em casa tomando conta de criança”. Elas ao fazerem 

relatos dessa natureza, expressam o desconforto que sentem ao serem tratadas com expressões de caráter 

machistas e discriminadores. Mas desconforto maior  é quando elas têm que se esquivarem do assédio 

sexual que algumas sofrem durante o trabalho, configurando-se quando eles dizem “piadinhas” de baixo 

calão, quando fazem insinuações maliciosas  constantes, com o objetivo de obter favorecimento sexual e , 

elas se sentem impotentes, pois o assediador se vale de sua autoridade no trabalho para constrangê-las. O 

assédio sexual é crime, conforme artigo 261 da Lei 10.224 de 15 de maio de 2001 é uma coação difícil de ser 

provada, pois ele acontece silenciosamente, aos poucos, por isso muitas vezes, a mulher prefere pedir 
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demissão a fazer uma denuncia formal. E ainda existem as discriminações indiretas que são ditas em forma 

de elogios, que tomam corpo quando um engenheiro encarregado de uma obra diz às suas funcionárias o 

seguinte: “não sabia que era tão bom trabalhar com mulheres, vocês são mais caprichosas e obedientes”, ou 

seja, a valoração delas vem pelo fato de serem obedientes e submissas, e não da competência no trabalho. 

Observa-se através destes “elogios”, uma avaliação subjetiva e discriminatória do engenheiro. Principalmente 

quando ele usa a expressão “caprichosa” que nos faz lembra as atividades domésticas, rotina na qual elas 

deveriam deixar tudo harmonioso para a chegada do marido, o provedor, e que foi imposta às mulheres por 

séculos, como forma de domínio masculino. A discriminação por gênero é uma das mais praticadas, pois 

alguns homens incapacitam as mulheres apenas por serem mulheres.  Neste sentindo, que os estudos sobre 

gênero expressam os diferentes papeis que são designados às mulheres e aos homens no processo 

produtivo e na sociedade em geral e como estes estudos viabilizam o combate às práticas discriminatórias. 

Este combate à discriminação por gênero é necessário por si só, mas também, porque este tipo de 

discriminação é esteira para outras práticas discriminatórias, como racismo, homofobia, assédio moral, 

assédio sexual etc. Estes estudos ainda nos permite elaborar saberes sobre o lugar da mulher na sociedade, 

levando em conta a trajetória histórica de opressão das mulheres. Não obstante, devemos lembrar que não há 

como realizar um estudo sobre a mulher sem olhar holisticamente para o contexto social, ou seja, a presença 

masculina não deve ser abolida destes estudos, como podemos verificar no conceito de feminismo de (Alves 

et al.,1985) que se aplica bem aos estudos de gênero: 

.O feminismo busca repensar e recriar a identidade de sexo sob uma ótica em que o 

indivíduo, seja ele homem ou mulher não tenha que se adaptar a modelos 

hierarquizados e onde as qualidades femininas ou masculinas sejam atributos do ser 

humano em sua globalidade. (Alves et al.,1985 p9) 

A partir desta citação podemos inferir que nas relações sociais e de sexo, o que deve prevalecer são os 

saberes que o indivíduo agrega à sua vida, a competência no exercício da atividade seja ele homem ou 

mulher. 

 

considerações 

 
      A pesquisa ainda tem muito a desenvolver, pois se encontra em fase inicial, nos estudos sobre os 

aspectos das relações de gênero que entremeiam o trabalho de homens e mulheres na indústria da 

construção civil. Mas nos primeiros resultados obtidos podemos inferir, que os cursos do PROGEST, 

promovem a autonomia em suas alunas, na medida em que vão adquirindo novos saberes. Elas se 

esclarecem mais e passam a não permitir discriminações contra elas e contra seu trabalho. Porém o setor da 

construção civil, ainda e um território majoritariamente masculino e os limites das desigualdades são bem 

claros, a começar pela divisão sexual do trabalho. Mas a despeito das dificuldades elas avançam lutando por 

melhor qualificação e mais igualdade no trabalho. 
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UMA PESQUISA SOBRE O ENSINO DE SOCIOLOGIA JURÍDICA NA UNIVERSIDADE 

FEDERAL FLUMINENSE

No  artigo  “Pensando o  Ensino  do Direito  através  de uma  pesquisa”  (FRAGALE 

FILHO, ASENSI, RASKOVISCH, 2007), os moderadores da pesquisa debatem com grupos 

de cinco alunos da disciplina de Sociologia Jurídica do turno da noite de 2006, no primeiro 

semestre  da  Faculdade de  Direito  da  Universidade  Federal  Fluminense,  um caso,  que 

intitulam no texto como “O segundo caso: conflito entre lei e garantias”. O que chama a 

atenção é que observaram que os alunos desenvolveram um raciocínio no debate a partir 

das fontes de direito (lei, jurisprudência, doutrina etc.) e não a partir de outros referenciais, 

no entanto, apesar do apego muito maior à lei, acabam relegando-a em segundo plano, na 

medida em que afirmam que condenariam os flagrados mesmo se fosse contra  a lei,  a 

jurisprudência  ou  a  doutrina,  para  que  houvesse  justiça.  Ficou  visível,  portanto,  a 

contradição dos discursos, entre a perspectiva dogmática e uma visão mais interdisciplinar 

sobre o direito.

Na conclusão da pesquisa os autores perceberam que os participantes (alunos), em 

diversas passagens, manifestaram momentos de conflito entre o obstáculo epistemológico 

(na perspectiva teórica de BACHELARD utilizada na pesquisa) sustentado pelo paradigma 

dogmático e a perspectiva sociológica. No entanto, os alunos reconheceram a importância 

desta perspectiva como  locus de superação do ensino tradicional por meio da ênfase em 

uma abordagem crítica e problematizante do direito e das instituições jurídicas.

Os autores da pesquisa concluíram que o mais importante, que muito mais que uma 

bandeira  a  ser assumida seja  a  assunção de uma flexibilidade intelectual  para  sermos 

capazes de mudar o paradigma (na perspectiva teórica de KUHN), redefinindo radicalmente 

o papel de diversos atores (estudantes, professores, operadores do direito etc.) no contexto 

social em que estão inseridos.

SURGIMENTO DA SOCIOLOGIA DO DIREITO ATRAVÉS DAS PESQUISAS

JUNQUEIRO em “Acesso à justiça” (1996) diz que a sociologia do direito no Brasil 

surgiu com as primeiras pesquisas sobre acesso à justiça, traça com isto um novo recorte, a 

trajetória da sociologia do direito brasileira e a sua vinculação à discussões político-jurídicas 

presentes no contexto histórico, no qual a autora situa nos anos 70, com as pesquisas sobre 

processos decisórios formais e informais coordenada por Felippe Augusto de Miranda Rosa, 
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produzida  não  na  área  das  ciências  sociais,  mas  sim,  entre  bacharéis  de  direito 

“sociologicamente orientados”.

No  recorte  que  a  autora  faz  ao  longo  do  artigo  descarta  a  possibilidade  das 

pesquisas na década de 80 terem sido inspiradas pelo  Florence Project, coordenado por 

Mauro Cappelletti e Bryant Garth com financiamento da Ford Foundation (1978). Ao analisar 

as primeiras produções brasileiras revela que a principal questão naquele momento não era 

a  expansão  do  welfare  state e  os  novos  direitos  das  “minorias”  étnicas  e  sexuais, 

conquistados principalmente nos anos 60, nos países centrais do capitalismo, mas sim, a 

necessidade de se expandirem para o conjunto da população direitos básicos, aos quais a 

maioria não tinha acesso.

Invertendo  a  lógica  do  caminho  clássico  de  conquistas  de  direitos  descrito  por 

Marshall (1967), o caso brasileiro não acompanha o processo analisado por Cappelletti e 

Garth, a partir das três etapas ou das três ondas “access-to-justice movement”. Junqueira 

identifica dois eixos de produção acadêmica em torno do acesso à justiça: de um lado, 

situam-se as pesquisas sobre o acesso coletivo à Justiça que predomina nos anos 80; de 

outro,  as  investigações  sobre  formas  estatais  e  não estatais  de  resolução  de  conflitos 

individuais, em que ganha destaque com o surgimento dos Juizados Especiais de Pequenas 

Causas, introduzidas nos anos 80. Em qualquer um dos eixos, segundo a autora, o que 

sobressai  é  a  pesquisa  de  Boaventura  Santos  realizada  nos  anos  70  na  favela  do 

Jacarezinho.

Se os trabalhos passaram ao largo da questão do  welfare state,  que nos países 

centrais vai se preocupar com experiências de conciliação e informalização da Justiça e que 

vão gerar em seguida o “alternative dispure resolution movement” nos Estados Unidos, no 

Brasil, devido a forte presença do pensamento marxista nas ciências sociais e a influência 

dos trabalhos desenvolvidos por Boaventura Santos fizeram com que o tema do pluralismo 

jurídico fosse transplantado para as investigações que se voltavam para o tema do acesso à 

justiça.

Teoricamente se chega ao tema do acesso à Justiça nas investigações brasileiras a 

partir do tema do pluralismo jurídico, mas não teria se constituído um campo de investigação 

se não fossem as invasões urbanas. Em relação aos conflitos urbanos, a autora vai destacar 

a produção de Joaquim Falcão, na Faculdade de Direito de Recife, que inaugura nos anos 

80  a  preocupação  com  direitos  coletivos,  a  partir  dos  quais  passa  a  ser  centrada  a 

discussão sobre o acesso à justiça.
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Outra grande referência como principal centro acadêmico de produção de pesquisas 

empíricas sobre  o  acesso coletivo  à justiça  no Rio  de Janeiro,  segundo a autora,  foi o 

Departamento de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), 

influenciado também por Joaquim Falcão e por Boaventura Santos. A preocupação do grupo 

da  PUC-Rio  inicia-se  em  1964,  com  uma  pesquisa  sobre  o  relacionamento  entre 

associações de moradores e o Poder Judiciário.

Tendo em vista a resenha das pesquisas que a autora levantou, ela percebeu que os 

temas das pesquisas emergiram principalmente das discussões da sociedade civil. Neste 

sentido, a autora considera que a produção acadêmica, de uma certa maneira, contribuiu 

para  as  transformações  jurídicas  dos  anos  80.  A  pesquisa  de  Luciano  Oliveira,  outro 

pesquisador da escola de Recife, sobre os comissários de polícia do recife, foi textualmente 

citada na Assembleia Nacional Constituinte sobre a criação dos Juizados Especiais e aponta 

que mesmo que não se possa garantir o grau de influência das pesquisas sobre conflitos 

coletivos, diz que os anos 80 terminam, após a aprovação da Constituição Federal, com 

novos institutos de garantia de acesso coletivo ao Poder Judiciário, tais como o mandado de 

segurança coletivo.

No entanto, a autora conclui que ao levantar a produção acadêmica dos anos 90, 

verifica dois deslocamentos: de um lado, a preocupação com os movimentos sociais que, 

enquanto  criadores  de  direitos,  rompiam  os  limites  da  igualdade  legal  formal  sendo 

substituída pela crescente preocupação com a ordem jurídica e seu papel na invenção da 

sociedade  democrática.  Categorias  absolutamente  centrais  de  matriz  mais  estrutural  – 

Estado e papel do Judiciário como aparelho de Estado – deram a vez a uma curiosidade e 

perplexidade quase antropológicas na compreensão da cultura  cívica, que acompanha o 

deslocamento da agenda da pesquisa das ciências sociais do tema de estrutura para outra, 

a da enorme massa urbanizada, acompanhando as pesquisas que Boaventura Santos vem 

desenvolvendo  nos  anos  90.   Observa,  por  outro  lado,  que  as  pesquisas  sobre  os 

“operadores do direito” vêm sendo desenvolvidos não apenas por juristas “sociologicamente 

orientados”, mas principalmente por cientistas políticos, sociólogos e historiadores.

QUAL O MELHOR TERMO:  SOCIOLOGIA JURÍDICA OU SOCIOLOGIA DO 

DIREITO?

JUNQUEIRO, em “Memórias precoses” (1995), a partir da experiência como diretora 

do Departamento de Pesquisa e Documentação da OAB/RJ, no período de 1985 a 1987, 
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levanta  uma  questão,  entre  outras,  que  destacamos  por  ser  mais  pertinente  ao  nosso 

trabalho. “Até que ponto ‘sociologia do direito’, ‘sociologia jurídica’, ‘direito e sociedade’, etc., 

expressões que circulam ‘livremente’ no mundo acadêmico, indicam o mesmo esforço de se 

pensar o direito não juridicamente, de se pensar o direito a partir  das ciências sociais?” 

(Junqueiro, 1995, p 6). 

Segundo a  autora, na época se  defendia o termo “sociologia do direito”  por três 

motivos:  “(...)  por  ser  este  campo  intelectual  apenas  uma  especialização da  sociologia 

(assim como acontece com a sociologia da religião, com a sociologia do trabalho, com a 

sociologia  do  turismo,  etc.);  por  não  existir  uma  sociologia  que  seja  jurídica,  como  a 

expressão ‘sociologia jurídica’ faz supor; e por ser a área ‘direito e sociedade’ expressão 

consagrada pelo Grupo de Trabalho da Anpocs, construída a partir de um discurso free-rider 

surgido dentro de uma proposta interdisciplinar eminentemente pragmática. Ou, como diz 

David Trubek, direito e sociedade, além de ‘refletir as necessidades e os interesses das 

elites  jurídicas’  é  um campo  do conhecimento  social  ‘juridicamente  construído’  (Trubek, 

1990, p. 6, apud. Junqueiro, 1995, p. 6)” (Junqueiro, 1995, p. 6). A autora destaca em nota 

de rodapé que o termo “direito e sociedade” é um termo importado do movimento que surge 

nos Estados Unidos na década de 60 dentro de uma proposta de reforma social.

Por  outro  lado,  a  autora  destacando  a  leitura  de  Felice  Levine  (Levine,  1990, 

Junqueiro, 1995, p. 7), por se referir à inadequação do termo “sociologia do direito”,  que 

enfatiza a perspectiva sociológica  – apesar da distinção entre sociologia, antropologia e 

ciência política ser cada vez mais difusa, criou para a autora um problema terminológico. 

Que expressão utilizar para designar a produção das ciências sociais sobre o direito e se é 

que precisaria efetivamente de uma expressão específica para designar esta produção?

No  insucesso  da busca  de uma denominação mais  adequada para  este  campo 

discursivo obrigou a autora “(...) a continuar a utilizar o termo ‘sociologia’ do direito (com as 

aspas indicando que não se trata apenas de sociologia, mas também de antropologia e de 

ciência política).” (Junqueiro, 1995, p. 7)

Foi no sentido de se pensar o direito através das ciências sociais que se fizeram as 

pesquisas  no  Departamento  de  pesquisas  da  OAB/RJ,  foi  esta  a  opção  da  Junqueiro 

quando trabalhava  como  pesquisadora  do  departamento.  Esta  opção,  segundo  ela,  foi 

justificada pela  possibilidade de abertura  das portas da instituição para  profissionais  de 

outras “tribos” interessados em desenvolver pesquisas sobre o direito, sobre as profissões 

jurídicas, sobre a entidade de classe dos advogados. “Significava também aceitar o direito 

como algo mais que um conjunto de leis e normas, aceitar o direito como ‘sistema, símbolo, 
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comportamento’ (Trubek, 1990, p. 6, apud. Junqueiro, 1995, p. 7), aceitar, enfim, o que ‘o 

direito é importante demais para ser deixado apenas com os advogados’ (Friedman, 1986, 

p. 780, apud. Junqueiro, 1995, p. 7, grifo da autora)” (Junqueiro, 1995, p. 7)

A autora  no seu texto  faz analogia  dos impasses vividos  pelo  Departamento de 

Pesquisa  e  Documentação  da  OAB/RJ  com  impasses  semelhantes  que  ocorrem  nas 

faculdades de direito, que segundo ela, “insistem em incluir nos currículos dos seus cursos 

uma ‘sociologia jurídica’ (conforme denominação mais comum) hostilizada por ‘professores 

de terno e gravata’ (advogados, juízes,  procuradores, defensores públicos) e por alunos 

preocupados com uma inserção profissional dentro de um mercado altamente competitivo.” 

(Junqueiro, 1995, p. 8)

A autora aponta a contradição para quem ganha a vida dando aula de “sociologia 

jurídica” em faculdades de direito, que segundo ela, é certamente uma “ideia fora do lugar”. 

Ela justifica dizendo, “que afinal dos bancos das faculdades de direito não sairão sociólogos, 

antropólogos, cientistas sociais, mas advogados, juízes, promotores públicos e donas-de-

casa. Em suma,  sairão  profissionais  que nunca desenvolverão “pesquisas não-jurídicas” 

(alguns nunca desenvolveram qualquer tipo de pesquisa), tanto em razão da total ausência 

de interesse pelo que acontece fora do mundo codificado do direito, como pela falta do 

instrumental teórico e metodológico das ciências sociais.” (Junqueiro, 1995, p. 9)

O cenário debatido pela autora no texto do final da década de 90 é bem pessimista e 

desolador, mesmo considerando a inclusão da disciplina incluída como obrigatória em 1994, 

em virtude de um debate que vinha ocorrendo, principalmente a partir da década de 70, pelo 

movimento crítico do “direito alternativo”, constituído por jovens juízes e advogados do sul 

do país, reivindicando da necessidade de se extrapolar a letra da lei inserindo no campo do 

direito  várias  disciplinas  no  eixo  hoje  denominado de fundamental  ou  como  disciplinas 

propedêuticas, como ainda eram entendidas na época, a autora não colocou em perspectiva 

histórica a inclusão da disciplina.

Percebe-se pelo tom da autora que mesmo sendo incluída a disciplina a autora não 

considera  um  avanço  e  se  detém  nos  aspectos  epistemológicos  da  disciplina  e  na 

contradição de uma falta  de  identidade.  Se a  disciplina  se  identificava mais  no  campo 

jurídico,  neste caso, de juristas,  ou do campo das ciências sociais. No primeiro  caso, a 

sociologia jurídica oferecida nas faculdades de direito daquela época, ainda era um campo 

jurídico, ou, melhor dizendo, provinda de uma concepção dogmática do direito, para ampliar 

o conceito de campo (do ponto de vista de Bourdieu), podemos dizer que a sociologia, a 
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filosofia,  a  história,  a  economia,  português,  entre  outras,  seriam também disciplinas do 

campo do direito.

DISCIPLINA OU CAMPO DE CONHECIMENTO?

Assim, a distinção que caberia se fazer em relação à sociologia jurídica ou sociologia 

do  direito  é  uma  distinção  da  concepção dogmática  do direito  em  contraponto  a  uma 

concepção pluralista do direito, no caso, em relação a segunda.

Mas  se  a  segunda poderia  se  denominar  uma  concepção  mais  avançada,  esta 

concepção  seria  advinda  das  pesquisas  no  campo,  do  que  propriamente  do  aspecto 

epistemológico  de  uma  disciplina  com  metodologia  das  ciências  sociais  (sociologia, 

antropologia e ciência política) 

A própria autora expõe no texto a hostilidade tanto dos advogados e juízes com a 

disciplina como também das ciências sociais, “a especialização sócio-jurídica continua a ser 

avaliada negativamente pela maioria dos juristas e dos sociólogos dentro das universidades 

brasileiras.  Enquanto os primeiros continuam considerando a  sociologia  do direito  como 

‘sociologia’, os segundo a consideram como ‘direito’. Consequentemente, nem os juristas, 

nem os sociólogos consideram-se pessoalmente comprometidos com a sociologia do direito, 

disciplina que, na verdade, não consideram muito importante” (Souto & Souto, 1991, apud. 

Junqueiro, 1995, p. 11)

Na realidade o que se revela da parte da autora é uma grande frustração com o 

direito. “Em verdade, verifica-se aqui um duplo movimento dentro das faculdades de direito: 

de um lado, a ‘sociologia’ do direito – assim como acontece com a ‘sociologia jurídica’ – é 

rejeitada por professores presos a uma tradição dogmática; por outro lado, ela é apropriada 

como uma tábua de salvação, por todos nós que, um pouco desiludidos com o direito ou 

arrependidos  de  nossa  formação  jurídica,  tentamos  migrar  para  as  ciências  sociais, 

acreditando na nossa capacidade autodidata.” (Junqueiro, 1995, p. 10)

No artigo a autora conclui, tendo a percepção de andar em círculo, de que não foi 

possível  resolver  as  principais  contradições  da  disciplina.  “Afinal,  se  por  um  lado  a 

‘sociologia’ do direito que se reconhece como tal não é verdadeiramente ‘sociologia’ dentro 

dos  padrões teóricos  e  metodológicos  das  ciências sociais,  por outro,  a  produção dos 

cientistas sociais sobre o direito não é classificada com ‘sociologia’ do direito nem por nós, 

que desconhecemos o que está sendo produzido do lado de cá, nem por eles, que não se 

reconhecem como ‘sociólogos’ do direito.” (Junqueiro, 1995, p. 17)
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Recentemente, na resenha do livro de Junqueiro (2009), feita pela própria, expõe 

uma visão mais favorável à situação da sociologia do direito entre nós, passados pouco 

mais de dez anos desde o artigo no livro da OAB/RJ e abre uma perspectiva que não se 

encontrava  na  obra  anterior  “Com  o  tempo,  a  disciplina  Sociologia  Jurídica  vem 

conquistando  espaço  não  apenas  no  currículo  de  diversas  faculdades  de  Direito,  mas 

também em outras regiões do mundo jurídico tradicionalmente refratárias a qualquer análise 

não estritamente dogmáticas. Existe ainda, porém, uma resistência por parte dos juristas 

mais tradicionais, que permanecem presos ao paradigma dogmático-normativo. Atualmente, 

somente através de uma análise das expectativas dos professores e de alunos pode-se 

pensar  em  uma  reformulação  curricular  capaz  de  atender  às  diferentes  demandas 

canalizadas para os cursos de direito.” 

Na introdução da resenha, Junqueiro abre fazendo uma distinção da sociologia do 

direito e as ciências sociais. “A compreensão do lugar ocupado pela sociologia do direito no 

Brasil pressupõe uma análise dos motivos epistemológicos e institucionais pelos quais esta 

área de reflexão, apesar de ser uma especialização da sociologia, não consegue atingir o 

devido respeito por parte das ciências sociais, e ao contrário vem conseguindo cada vez 

mais  espaço no mundo jurídico.  Na  verdade,  o  que acontece é  a  falta  de um método 

científico adequado e a sua criação por parte dos juristas, faz com que seja rejeitado o 

‘status’  de  ciência  social,  cabendo-lhe  tão  somente  a  categorização  como disciplina  de 

cursos jurídicos, mas mesmo neste sentido ainda muito questionada. A institucionalização 

da sociologia do direito no campo das ciências sociais depende, basicamente, da disciplina 

conseguir diferenciar-se da ‘Sociologia Jurídica’, estabelecendo fronteiras rígidas entre os 

discursos  free-riders sobre o Direito em sociedade dos discursos científicos construídos a 

partir dos pressupostos teóricos e metodológicos das ciências sociais.” (Junqueiro, 2009)

Apesar  do  otimismo  em relação ao avanço  da disciplina  no  campo  jurídico  e  a 

frustração por não se ver o mesmo nas ciências sociais, Junqueiro ainda considera que a 

contradição que deve ser superada para se atingir uma perspectiva a longo prazo para a 

disciplina  é  a  elaboração  de  pressupostos  epistemológicos  envolvendo  uma  teoria  e 

consequente metodologia. Consideremos que apesar da autora se localizar num campo de 

luta pela disciplina como espaço de construção de um direito não dogmático, mais pluralista, 

filiado à concepção dos atores do movimento do Direito alternativo da década de 70, ela não 

consegue escapar ou superar uma concepção positivista da ciência, dos campos rígidos de 

conhecimento de influência kantiana e de uma sociologia comteana.
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Recorremos a um dos atores do movimento do Direito Alternativo para debatermos 

esta abordagem “positivista” de um ponto de vista científico da Junqueiro. Rodriques, num 

artigo sobre o ensino do Direito (1991, p. 156), situa a crise do ensino jurídico de graduação 

do Brasil contemporâneo tem a ver com a crise pela qual passa o país e o mundo e que de 

certa forma, afirmava que ela somente será realmente compreendida enquanto instância 

desta.

 A clareza do diagnóstico de Rodrigues nos permite manter a sua concepção como 

atual  para  a  realidade  do  ensino  do  Direito  no  país.  Partindo  dessa  premissa, 

compreendendo a crise do ensino com a crise pela qual passa o país, podemos apontar o 

contexto  neoliberal  que  será  iniciado  por  Collor  e  consagrado  por  Fernando  Henrique 

Cardoso e a contradição de uma esquerda que conquistou o poder, mas não conseguiu 

implementar  um  projeto  alternativo  que  pudesse  superar  o  contexto  do  paradigma 

internacional. A crise do welfare state nos países centrais não deixou de fora o Brasil, neste 

sentido parece que a teoria da dependência de Cardoso e Faleto, da divisão internacional 

do trabalho e do Brasil como um país periférico se encaixa para compreendermos a crise. 

Em relação a esse neoliberalismo Chauí (2004) diz que “o neoliberalismo é o projeto 

de encolhimento  do espaço público  e  do alargamento do espeço privado –  donde seu 

caráter essencialmente antidemocrático – caindo como uma luva na sociedade brasileira. O 

neoliberalismo transforma a política  em espetáculo e simulacro  e, deste  ponto de vista, 

repõe com outros meios e aparências a liturgia teológica de poder.” (CHAUÍ, 2004, p. 29)

Em relação às esquerdas que ocupam o poder político no executivo federal e em 

muitos Estados da federação por três governos recorremos a um das referências do PT num 

artigo crítico sobre a gênese desta esquerda que ocupa o governo federal do início dos anos 

XXI no Brasil.

Segundo Garcia (2004) ao abordar as esquerdas, aquelas que surgem no período de 

Collor a Cardoso e que vão conquistar as urnas com Lula, vai designar com uma terceira 

geração de esquerda, como uma esquerda social.  Essa esquerda social não resume as 

esquerdas no final dos anos 70 e começos dos anos 80, é, no entanto, seu cerne. Segundo 

Garcia, ela surge basicamente dos movimentos sociais que proliferam no período e que 

refletem complexos e desiguais processos de enfrentamento com o Estado e o sistema de 

dominação nos anos 70. 

Garcia ao pensar as rupturas dessa terceira geração com as precedentes, menciona, 

em primeiro lugar, a ausência de referências internacionais que caracterizava essa corrente 

emergente. Em segundo lugar, essa esquerda é ideologicamente heterogênea. Não possui 
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referência doutrinária unívoca. Em terceiro lugar, a nova geração de esquerda dá ênfase à 

democracia, procurando aprofundar o seu significado.

Esse fenômeno,  associado à  origem “social”  dessa nova esquerda e  ao  próprio 

entorno político no qual ela se desenvolveu, acarretou-lhe dois problemas. O primeiro é uma 

forte tendência basista, que por vezes assume dimensão corporativa e desemboca em uma 

subestimação da política institucional. O segundo, em direção oposta, mas, paradoxalmente 

às  vezes  combinado  com  a  tendência  anterior,  é  um  viés  estrategista,  um iluminismo 

autoritário que hipertrofia os fatores subjetivos (o partido) e desconfia da ou desconsidera a 

dinâmica autônoma que as lutas sociais assumem no país.

O equívoco em se pensar a crise do ensino jurídico no Brasil e consequentemente a 

sociologia  do  direito  ou  sociologia  jurídica  nos  remete  novamente  à  Rodrigues,  “Essa 

tentativa de utilização da instância jurídica como um dos mecanismos de solução da crise 

apenas amplia, reforçando a crise do próprio Direito. Isso ocorre devido à sua insuficiência 

como instrumento capaz de solucioná-la, somado ao fato de que a sua desvinculação em 

relação  à  realidade  social  e  às  suas  práticas  gera  como  consequência  uma  crise  de 

legitimação do direito.” (Rodrigues, 1991, p.146)

A REALIDADE COM AS PROMESSAS DO MEC E A INTERVENÇÃO DA OAB

No  último  Congresso  Nacional  da  Associação  Brasileira  de  Ensino  de  Direito 

(ABEDi), realizado no mês de maio, na cidade do Rio de Janeiro, que reuniu professores 

dos cursos de Direito de todo o país, discutiu-se mais uma vez a qualidade da educação 

jurídica e o modelo a ser adotado para o Brasil.

Isso porque, atualmente, existem quase 1,2 mil cursos de Direito em funcionamento, 

com mais de 650 mil estudantes em todo território nacional. Tal número decorre do sucesso 

da política de expansão do ensino superior — fenômeno que, no campo jurídico, mostra-se 

desordenado  e  meramente  quantitativo  —,  cujo  resultado  é  a  formação  de, 

aproximadamente, 100 mil bacharéis em Direito por ano.

Inversamente proporcional ao crescimento do acesso à educação, todavia, mostra-se 

a decadência na qualidade do ensino oferecido. O dado mais conhecido de todos continua 

sendo o baixíssimo índice de aprovação nos últimos Exames de Ordem, o que revela o nível 

de despreparo da maior parte dos bacharéis em direito recém-formados no Brasil.

Tudo aponta,  lamentavelmente, para  a falência do ensino jurídico  brasileiro,  cuja 

crise  vem sendo denunciada por  conhecidos  juristas  — refiro-me,  entre  outros,  a  José 
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Eduardo Faria e Lênio Luiz Streck —, há pelo menos duas décadas, especialmente desde o 

advento da Constituição de 1988.

Boa parte  dos cursos de Direito  em funcionamento  não passa de uma  farsa.  A 

educação tornou-se um negócio, no qual a formação é comercializada a partir da lógica 

do Walmart, como já denunciado inúmeras vezes neste Diário de Classe. Trata-se de um 

verdadeiro “estelionato” (sic),  conforme reconheceu recentemente o próprio presidente da 

OAB, Marcus Vinícius Furtado Coêlho.

Tanto é assim que, em março, após firmar um acordo de cooperação com a Ordem, 

o Ministério da Educação interrompeu o processo de abertura de novos cursos e congelou 

25 mil novas vagas até que fosse implementado um novo marco regulatório para o ensino 

jurídico.

Naquela  ocasião,  o  ministro  Aloizio  Mercadante  (PT)  prometeu  uma modificação 

radical no sistema. Da mesma forma,  informou que os cursos mal  avaliados no Exame 

Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) poderão ser fechados, além daqueles que 

não preencherem os requisitos exigidos.

Formou-se,  então,  uma  comissão  paritária  voltada  à  construção  de  um  “novo 

paradigma do ensino do Direito  no Brasil”.  Não encontrei,  contudo, qualquer informação 

relativa aos trabalhos desenvolvidos desde então ou mesmo acerca de seus membros. De 

todo modo, os novos critérios para criação e funcionamento dos cursos seriam divulgados 

ainda no primeiro semestre.

Até o momento, nada...!  Mais  de uma centena de solicitações para a criação de 

novos cursos aguardavam análise. Então, no início de julho, noticiou-se que o MEC enviou 

comissão  de  visita  ao  campus  da  Universidade  Federal  do  Pampa,  em  Santana  do 

Livramento (RS), a fim de autorizar a criação de outro curso de Direito.

A  OAB,  por  sua  vez,  também  prometeu  mudanças  no  Exame  da  Ordem,  não 

antecipando, contudo, o teor das alterações previstas. O Conselho Federal, através de sua 

Comissão Nacional de Ensino Jurídico, renovou o apelo para que as seccionais da OAB 

realizem audiências públicas sobre o ensino jurídico.

A primeira delas, intitulada Audiência Pública pela Qualidade da Educação Jurídica 

Brasileira, ocorreu no final do mês de junho, em Teresina, na sede da Seccional da OAB. 

Sua finalidade era discutir a construção do novo marco regulatório para o ensino do direito. 

Todavia, o balanço do encontro não foi divulgado.

Muito embora os anúncios de que serão realizadas audiências públicas em todos os 

Estados,  com a participação de estudantes,  professores e  dirigentes das instituições de 
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ensino, para coleta de informações e sugestões relativas ao marco regulatório, não houve a 

elaboração de nenhuma agenda e  tampouco a  publicação de qualquer  documento que 

sinalize as diretrizes inicialmente adotadas pelo grupo de trabalho que atua juntamente com 

o MEC. Onde e quando serão as próximas?

É curioso como a  onda de manifestações sociais  ocorridas em todo o  país nas 

últimas semanas parece não ter sido recepcionada por grande parte da comunidade jurídica. 

Enquanto  milhares  de cidadãos  saiam às ruas  para  reivindicar  os  direitos  que lhe  são 

sonegados há 500 anos, poucos foram os professores e estudantes de Direito que aderiram, 

efetivamente, aos protestos. Por que será?

É chegada a hora de transformar o Brasil, me parece que este também é o momento 

oportuno de construirmos, de fato, um novo modelo de ensino do Direito. Para isso, contudo, 

é preciso que os professores e estudantes saiam da inércia, promovam e participem das 

audiências públicas, discutam seriamente a formação dos juristas e, prontamente, iniciem os 

trabalhos. Afinal, defendemos ou não um ensino jurídico republicano e democrático?

A SOCIOLOGIA DO DIREITO COMO CAMPO “AUTOPOIÉTICO”

Pensar a sociologia do direito ou sociologia jurídica independente da terminologia, 

não penso que seja o mais importante, apesar de sua necessidade é um campo que se 

constrói na história. Mas não se pode desvincular de pensar o Direito das relações internas 

de suas disciplinas dos cursos de graduação e da relação do Direito com as instituições que 

“regulamentam” o curso. Abordar o Direito, numa perspectiva da Sociologia do Direito em 

repensar  o  ensino  do  Direito,  me  parece mais  promissora  e  realizando pesquisas  que 

articulem as outras áreas do Direito, evitando a construção de um campo “autopoiético” para 

a Sociologia do Direito, como iluminados das Ciências Sociais esclarecendo os colegas do 

curso. Acho esta postura acrítica da área da sociologia complicada e se ela se coloca crítica 

em relação ao positivismo jurídico, por outro lado, acaba se filiando a um outro positivismo, 

o sociológico de Auguste Comte.
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RESUMO 

Pensar sobre o aprendizado de uma segunda língua nos leva a alguns questionamentos: seria o 
aprendizado de línguas estrangeiras um caminho para entender e aceitar diferenças culturais?  Em que 
dimensão o aprendizado de uma segunda língua é relevante na aceitação de culturas diferentes? Estes 
questionamentos integram a pesquisa em andamento intitulada “Ensino de língua inglesa nas escolas 
municipais de Duque de Caxias: reflexões sobre o currículo”, nos levando a refletir sobre o aprendizado 
de uma língua estrangeira além do desenvolvimento linguístico. Na realidade em que vivemos e 
convivemos, é cada vez mais fácil a troca de ideias e informações entre pessoas que vivem em lugares 
longínquos e que, consequentemente (não necessariamente), falam outras línguas. Neste cenário, 
conforme Moita Lopes (1999), se evidencia a importância que o aprendizado de uma segunda língua – 
especialmente a língua inglesa – tem nesta sociedade globalizada. Entretanto, o acesso ao outro e ao 
seu mundo não significa a sua aceitação. Segundo Brown (2000), estereotipa-se o desconhecido, 
utilizando como base exclusiva o seu próprio ponto de vista e a sua formatação de mundo, criando ruídos 
na comunicação que não são resolvidos com a aquisição de uma segunda língua. 

Palavras-chave: Aprendizagem. Língua Estrangeira. Diversidade cultural. 
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 Introdução 
 

Na sociedade globalmente conectada em que estamos inseridos, destaca-se a 

necessidade do aprendizado de uma ou várias línguas estrangeiras, principalmente devido às 

exigências do mercado de trabalho que coloca o conhecimento de uma segunda língua como 

qualificação essencial para que uma pessoa se mantenha em condições de competir por uma 

vaga de emprego. Entre as línguas estrangeiras, a Língua Inglesa ocupa um lugar de destaque 

por ter assumido o papel de língua franca desta sociedade globalizada, já que para cada falante 

nativo de Língua Inglesa, há três falantes de Inglês como segunda língua, o que o coloca como 

a língua das fronteiras internacionais (Erling, 2005). Fitzpatrick & O’Dowd (2012, p.3), alertam 

que “é muito provável que inúmeras pessoas ao redor do mundo precisarão do Inglês em seus 

empregos. Sendo ao se comunicar com empregados, colegas, clientes ou visitantes, a maioria 

usará a LI como língua franca, ou língua para comunicação mais ampla.” 

A tecnologia trazida pela globalização nos permite ter acesso a povos distantes e a 

informações das mais variadas fontes. O aprendizado de uma segunda língua nos coloca em 

condições linguísticas de interagir com estes povos distantes e de ter acesso a estas 

informações. Entretanto, uma observação mais minuciosa desta sociedade globalizada traz a 

tona um problema: há o acesso ao outro e ao seu mundo, mas não é possível aceitá-lo porque 

este outro se apresenta muito “quieto”, “barulhento”, “conservador” ou “liberal”. Estereotipa-se o 

desconhecido, utilizando como base exclusiva seu próprio ponto de vista e sua formatação de 

mundo. Consequentemente, desentendimentos são prováveis entre membros de culturas 

diferentes (Brown, 2000). 

Este artigo propõe-se a discutir o papel do aprendizado de uma língua estrangeira no 

que tange o desenvolvimento pessoal do discente, indo além do desenvolvimento linguístico. 

Seria o aprendizado de línguas estrangeiras um caminho para aprender também a entender 

diferenças culturais, a reconhecer abertamente que as pessoas não são todas iguais, que há 

diferenças reais entre grupos e culturas? Um caminho para perceber tais diferenças, apreciá-

las, e, acima de tudo, respeitá-las e valorizá-las?  

A discussão que este trabalho incitará contará com as contribuições de Brown (2000), 

Moita Lopes (1999), Celani (2004), Rajagopalan (2001), entre outros. Primeiramente será 
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discutido o conceito de cultura, como o termo se desenvolveu e se modificou ao longo do tempo 

e qual conceito é mais comumente utilizado quando se trata do aprendizado de línguas 

estrangeiras. Em seguida, se desenvolverá uma discussão sobre língua e cultura, explicitando 

se e como o aprendizado de uma segunda língua poderia auxiliar no exercício de compreensão, 

aceitação e valorização do culturalmente diferente.  

 

Cultura e diversidade cultural 

Em linhas gerais e simplificadas, tudo é cultura, pois ela é definida como traços de 

comportamento e costumes de um determinado grupo. Consequentemente, muito se discute 

sobre cultura, pois ela está presente em tudo que fazemos. Na concepção de Brown (2000), 

Cultura é um modo de vida. É o contexto no qual nós existimos, pensamos, 
sentimos e nos relacionamos com outros. É a “cola” que mantém um grupo de 
pessoas unido. Cultura pode também ser definida como as ideias, costumes, 
habilidades, artes e ferramentas que caracterizam um dado grupo de pessoas 
em um dado período de tempo (Brown, 2000, p. 176, 177, tradução nossa).1 

Porém uma compreensão mais aprofundada sobre cultura apresenta-se como bastante 

complexo o que origina uma ampla discussão acerca do termo. Esta discussão sobre a 

dificuldade de definição não se limita à língua portuguesa. Como cita o pensador inglês 

Raymond Williams (1976, p.87): 

Cultura é uma das duas ou três palavras mais complicadas da língua inglesa. 
Isto se deve em parte a seu confuso desenvolvimento histórico, em várias 
línguas europeias, mas, sobretudo porque ela é hoje usada para se referir a 
conceitos importantes em várias disciplinas e em vários sistemas de 
pensamento distintos e incompatíveis. 

Em língua portuguesa, o termo cultura vem do latim colere, onde era usada para referir-

se ao cultivo de plantações e, por extensão, também se utilizava a palavra para tratar do 

cuidado com as crianças e com os deuses; donde culto (Chauí, 1986, p.11)  

                                                             
1 “Culture is a way of life. It is the context within which we exist, think, feel, and relate to others. It is the “glue” that 
binds a group of people together. Culture might also be defined as the ideas, customs, skills, arts, and tools that 
characterize a given group of people in a given period of time.” (Brown, p. 176, 177) A tradução deste trecho, assim 
como de todos os outros neste trabalho, é de nossa autoria. 
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A partir do séc. XVIII, conforme R. Williams (1976), o termo cultura passou a referir-se 

como o processo de tornar-se civilizado e também como um estado – o de ser culto (neste 

significado o termo assume um “c” maiúsculo: Cultura). No século XIX, o termo sofre novas 

adições de significado, ganhando também uma letra “s”: o plural “culturas” é introduzido pelo 

campo da antropologia, usado para descrever modos de vida peculiares a comunidades.  

Brevemente, é possível definir a diferença entre o termo Cultura e culturas definindo o 

termo Cultura com “c” maiúsculo como o termo que engloba o conhecimento nas áreas de 

História, Artes, Literatura, Política, Religião, etc, referindo-se exclusivamente às produções 

artísticas e intelectuais de uma sociedade (Cuche, 1999, p. 237). Já culturas com “c” minúsculo 

refere-se ao: 

conceito plural de cultura que situa o indivíduo em diversas comunidades 
discursivas – grupos sociais que compartilham a mesma forma de interagir, 
pensar e se comportar. Sendo assim, podemos dizer que as pessoas 
pertencem a diversas culturas, incluindo a Cultura, que nada mais é do que 
uma das muitas culturas dentro deste conceito plural (Tilio, 2010, p. 109). 

O conceito Cultura mostra-se mais global. Por ser universalizado, seria menos provável 

acontecer um “choque” Cultural entre diferentes povos. Todavia, o conceito cultura com “c” 

minúsculo, justamente por dar conta das peculiaridades de comportamento e pensamento de 

um grupo, traz consigo grande potencial de “choque”, já que as chances de diferença entre 

culturas são imensuráveis, pois há inúmeras maneiras de ver e interpretar a realidade. 

Estes choques carregam consigo o potencial para desentendimentos que podem dar 

origens a problemas desde instâncias menores, no nível pessoal, vindos de atitudes 

preconceituosas e/ou xenofóbicas, até problemas em níveis maiores, chegando a níveis 

diplomáticos. Assim, emerge a necessidade de compreender o que é diversidade cultural. A 

compreensão do que é diversidade cultural passa primeiramente pela conscientização de sua 

existência e em seguida por uma valorização de sua presença. Assim, estes problemas 

supracitados poderiam ser evitados caso já se esperasse pelas diferenças com um olhar 

positivo sobre elas. 

O substantivo diversidade significa variedade, diferença e multiplicidade. Diversidade 

cultural pode ser entendida, portanto, como a construção histórica, cultural e social das 

diferenças, ultrapassando as diferenças de características biológicas, observáveis a olho nu. De 
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acordo com Lima (2006, p.17), são diferenças inerentes aos humanos, pois “seres humanos 

são diversos em suas experiências culturais, são únicos em suas personalidades e são também 

diversos em suas formas de perceber o mundo”. São diferenças construídas pelos sujeitos 

sociais ao longo do processo histórico e cultural. A diversidade cultural é um fenômeno que 

atravessa o tempo e o espaço e se torna cada vez mais evidente quanto mais interligadas vão 

se tornando as sociedades (Gomes, 2008, p.17, 19). 

Assim como a diferença é um traço inerente ao ser humano, colocar seus valores e 

características como os melhores e mais positivos também o é:  

Por mais que a diversidade seja um elemento constitutivo do processo de 
humanização, há uma tendência nas culturas, de um modo geral, de ressaltar 
como positivos e melhores os valores que lhe são próprios, gerando um certo 
estranhamento e, até mesmo, uma rejeição em relação ao diferente. É o que 
chamamos de etnocentrismo. Esse fenômeno, quando exacerbado, pode se 
transformar em práticas xenófobas (aversão ou ódio ao estrangeiro) e em 
racismo (crença na existência da superioridade e inferioridade racial). (...) A 
presença da diversidade no acontecer humano nem sempre garante um trato 
positivo dessa diversidade. Os diferentes contextos históricos, sociais e 
culturais, permeados por relações de poder e dominação, são acompanhados 
de uma maneira tensa e, por vezes, ambígua de lidar com o diverso (Gomes, 
2008, p. 18, 19). 

Seria necessário exercitar este olhar para que ele esteja livre de pré-conceitos e cheio 

de curiosidade e aceitação. Seria possível trabalhar este olhar para o diferente com “mente 

aberta” durante o aprendizado de uma segunda língua? Esta discussão será tratada na próxima 

seção. 

 

Ensino de segunda língua e segunda cultura x xenofobia, etnocentrismo, racismo 
e preconceitos. 

Ao se pensar no processo de ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, é do 

senso comum considerar um ensino de línguas culturalmente neutro e subordinado a tão 

buscada competência comunicativa. Neste caminho, o ensino de línguas estrangeiras se 

delimitaria ao campo da Cultura com “c” maiúsculo, e isso pode ter levado muitos profissionais 

de língua estrangeira a se afastar das realidades da vida política e social e procurar abrigo na 

literatura e nos valores universais que transcendem os tempos e as culturas (Buttjes, 1991, 

p.55). 
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A própria natureza da linguagem e a finalidade da língua enquanto código para 

comunicação exige que se considere o seu uso social, e não se analise apenas a sua 

organização. O surgimento do termo culturas (plural) trouxe a possibilidade de comparação 

entre culturas estrangeiras, o que deveria estimular o entendimento intercultural através da 

comunicação igualmente intercultural. Assumindo-se a existência de um elo intrínseco entre 

língua e cultura, ao ponto de não se poder aprender ou ensinar uma sem a outra, o aprendizado 

de uma língua estrangeira funcionaria, assim, como um antídoto natural ao etnocentrismo. 

(Abbud, 1998, p. 52) 

Este elo entre língua e cultura é tão forte que é possível ir além de colocá-las como 

paralelas e inseparáveis e as posicioná-las como uma sendo parte e expressão uma da outra, 

igualmente, indivisíveis, segundo advoga Brown (2000):  

Uma língua é parte de uma cultura, e uma cultura é parte de uma língua; os 

dois são intrinsecamente entrelaçados de modo que não se podem separar os 

dois sem perder significado tanto na língua quanto na cultura. [...] A aquisição 

de uma segunda língua, com exceção do ensino especializado e instrumental, é 

também a aquisição de uma segunda cultura. Cultura é uma parte 

profundamente integrante de toda a fibra de nosso ser, mas a língua – o meio 

para comunicação entre membros de uma cultura – é a expressão mais visível 

e disponível desta cultura (Brown, 2000, p. 177, 178, 183).2  

Contudo, vale salientar que uma adesão apressada à causa da cultura no ensino de 

línguas estrangeiras pode reforçar estereótipos e preconceitos caso esta visão da cultura do 

outro seja limitada. Interpretar a cultura do outro fora da nossa formatação de mundo é um 

exercício difícil, por que: 

Nosso meio sociocultural formata nossa visão de mundo de tal forma que 
pensamos que a realidade é percebida pelo nosso padrão cultural. Uma 
percepção diferente de realidade é vista como falsa ou “estranha”, e 
consequentemente é simplificada. Um estereótipo pode até acertar ao 

                                                             
2 “Culture is a deeply ingrained part of the very fiber of our being, but language – the means for communication 
among members of a culture – is the most visible and available expression of that culture.” (p. 183) “A language is a 
part of a culture, and a culture is a part of a language; the two are intricately interwoven so that one cannot separate 
the two without losing the significance of either language or culture. The acquisition of a second language, except for 
specialized, instrumental acquisition, is also the acquisition of a second culture.” (p. 177, 178) 
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descrever um “típico” membro de uma cultura, mas é impreciso ao descrever 
um indivíduo em particular, simplesmente porque uma pessoa é única. Julgar 
um único membro de uma cultura pelos traços gerais desta cultura é prejulgar e 
julgar erradamente uma pessoa. Pior, estereótipos tendem a desvalorizar 
pessoas de outras culturas. (Brown, 2000, p. 179).3 

Ainda que difícil, o exercício de compreender o outro, o diferente, em um âmbito 

linguístico-cultural, parece ser um caminho possível em uma educação intercultural que visa à 

promoção e o entendimento entre as pessoas e, consequentemente, entre os povos, 

especialmente no momento sócio histórico atual, quando não se pode pensar a cultura como 

hermeticamente local. “Os processos de globalização, atuantes em uma escala global, 

atravessam fronteiras regionais, integrando e conectando comunidades e organizações em 

novas combinações de espaço-tempo, tornando o mundo, em realidade e em experiência, mais 

interconectado.” (Hall, 2003, apud Tilio, 2010, p. 125) Devido aos efeitos da globalização, todas 

as culturas mundiais estão em constante transformação e reconfiguração, conforme Tilio 

(2010).  

Contudo, na convivência desta sociedade globalizada, é possível encontrar povos, 

religiões, famílias e/ou indivíduos que lutam contra a aceitação do diferente e alimentam o 

preconceito, renegando tudo que lhes é estranho, pois o estranho é rotulado como falso, ruim, 

inferior e inválido. Acreditam que apenas a sua percepção de mundo é a percepção válida e 

correta. O que for julgado como “estranho no ninho” seria merecedor de repúdio (Rajagopalan, 

2003, p. 97).  

Em meio a núcleos de pessoas que não defendem a bandeira da diversidade, seria 

necessário esclarecer que a diferença é o traço mais humano que carregamos em nossa 

identidade, pois ninguém é igual a ninguém. Aliás, a única semelhança que une o gênero 

humano é o fato de todos apresentarmos diferenças, seja de gênero, raça/etnia, idades, 

culturas, experiências, entre outras.  

Portanto, apresenta-se como o grande desafio desta nova incumbência aos professores 

de língua estrangeira não hierarquizar as diferenças em uma escala melhor/pior, mostrando que 
                                                             
3 “Our cultural milieu shapes our world view in such a way that reality is thought to be objectively perceived through 
our own cultural pattern and a differing perception is seen as either false or “strange” and is thus oversimplified. The 
stereotype may be accurate in depicting the “typical”member of a culture, but it is inaccurate for describing a particular 
individual, simply because every person is unique (…). To judge a single member of a culture by overall traits of the 
culture is both to prejudge and to misjudge that person. Worse, stereotypes have a way of potentially devaluing 
people from other cultures.” (Brown, 179) 
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somos – apenas – diferentes, que o modo de ser e de interpretar o mundo também é variado e 

diverso, e que a diversidade precisa ser entendida em uma perspectiva relacional, em suma, é 

preciso valorizar o processo de reeducação do olhar, como uma mudança do olhar sobre o 

outro e sobre nós mesmos. 

Indo mais profundamente, a incorporação do exercício de olhar a diversidade cultural em 

aulas de língua estrangeira deveria ser vista como um direito e fazer parte dos currículos de 

língua estrangeira: 

Se a convivência com a diferença já é salutar para a reeducação do nosso 
olhar, dos nossos sentidos, da nossa visão de mundo, quanto mais o 
aprendizado do imperativo ético que este processo nos traz. Conviver com a 
diferença (e com os diferentes) é construir relações que se pautem no respeito, 
na igualdade social, na igualdade de oportunidades e no exercício de uma 
prática e postura mais democráticas (Gomes, 2008, p. 30). 

 

Evitar uma xenofobia chauvinista: é neste ponto que estaria a grande contribuição das 

línguas estrangeiras na educação do indivíduo, da sociedade, da nação, que muitas vezes fica 

vista como segundo plano, ou fora do plano. Em consonância com esta visão está Celani 

(2004), para quem o aprendizado de uma língua estrangeira define-se como: 

Enxergar além. Além de seu redor, sem menosprezá-lo; além de seus valores, 
sem perdê-los; além de seu país, sem abandonar sua cultura. É entender a 
diferença e a diversidade, por meio de uma experiência de imersão na 
sabedoria distintiva de outra cultura como espaço para crescimento. É engajar-
se com a diferença. E isso é vital no mundo de hoje. É a via de acesso a outros 
sistemas de valores e modos de interpretar o mundo, o que reduz a xenofobia, 
tão prejudicial em um momento histórico em que se necessitam posturas que 
levem à compreensão e não à rejeição pura e simples (Celani (2004, p. 121). 
 

 O professor de língua estrangeira, ao ajudar o aluno a dissipar o que frequentemente 

são mitos sobre outras culturas e ao substituí-los por um entendimento “mente-aberta” e, ao 

mesmo tempo, real e preciso desta outra cultura, estaria desenvolvendo no discente a 

capacidade de observar uma cultura que, por ser diferente da sua própria, seria, portanto, 

igualmente merecedora de respeito e valor. Desta forma, estaria desconstruindo neste discente 

qualquer tipo de preconceito que ele poderia carregar consigo, habilitando este aluno-cidadão a 

ser o melhor cidadão que possa ser, tanto em sua comunidade como em outras do seu país ou 

de qualquer outro, e a viver o melhor que esta época história quem a oferecer, pois, 
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A globalização pode vir a ser uma fonte saudável de trocas culturais, fazendo 
com que diferentes pessoas em diferentes partes do mundo se conheçam e se 
reconheça no outro. Muito há de ser aprendido com outras culturas quando não 
se tem a pretensão de difundir a sua cultura como superior em relação às 
demais (Tilio, 2010, p.111). 

 

Assim, se faz necessário discutir mais amplamente este papel visto muitas vezes como 

secundário no ensino de línguas estrangeiras, pois de pouco adianta o aluno alcançar a 

competência linguística e não estar preparado para interagir com o que o outro trará de cultura. 

Antes de tudo, este deveria ser o verdadeiro propósito do ensino de línguas estrangeiras: 

formar indivíduos capazes de interagir com pessoas de outras culturas e modos de pensar e 

agir, transformando-os, assim, em cidadãos do mundo (Rajagopalan, 2010). 

 

Considerações finais 

 

No cenário social atual, destaca-se a importância do aprendizado de uma segunda 

língua não apenas para ampliar as possibilidades linguísticas do aluno, trazendo com isso 

melhores oportunidades de inserção no mercado de trabalho e a possibilidade de viajar pelo 

mundo sem ter grandes problemas com a comunicação, mas também como um instrumento 

para desenvolver no aluno a sensibilidade na aceitação da diversidade cultural. Assim, cresce 

ainda mais a responsabilidade do professor de línguas estrangeiras. Se bem trabalhado, o 

aprendizado de uma segunda língua trará consigo o entendimento de diferentes modos de ver o 

mundo e a adoção de uma postura positiva e uma atitude “mente-aberta” frente ao diferente. 

Celani (2004) corrobora este posicionamento ao fazer uso de uma figura de linguagem muito 

interessante ao comparar o monolíngue e o bilíngue: 

Ser monolíngue em qualquer língua é ser semi-educado. Em alguns contextos, 
e neles incluo o nosso, pode ser também fator de atraso e de impedimento de 
participação plena no que acontece no mundo, na sociedade. É ser fadado a 
viver em um aquário e não no mar. O aquário poderá ser o mais belo, o mais 
bem equipado, mas será sempre um aquário. Nunca terá a amplitude e a 
riqueza multifária do mar (Celani, 2004, p.121). 

Caberia também neste exercício de se assumir uma postura positiva frente ao diferente 

uma transposição desta aceitação para outras diferenças que também causam preconceito, 

como raça, sexo, sexualidade e etc. Desta forma, ao estudar uma segunda língua nesta 
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perspectiva linguístico-pessoal, o aluno se redefiniria como um ser livre de preconceitos. 

Rajagopalan (2001, p.70) advoga que: 

as atividades de ensino e aprendizagem de línguas estrangeiras fazem parte de 
um processo muito mais amplo que podemos chamar de redefinição cultural. 
Neste processo, não faz o menor sentido falar em termos de perdas e ganhos. 
Nós simplesmente nos transformamos em outras pessoas. 

Portanto, se mostra necessária à ampliação, em estudos futuros, da discussão acerca 

deste tema e também a respeito de como o currículo de língua estrangeira deveria ser 

modificado para contemplar este objetivo que , como vimos, cabe ao aprendizado de uma 

segunda língua.  
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RESUMO 

As diferenças sociais e econômicas que surgem a partir das transformações ocorridas na sociedade 
contemporânea se manifestam através do desemprego, da falta de acesso à educação, da miséria, da 
violência, entre outros. As políticas sociais planejam ações compensatórias que atendam aos grupos 
mais afetados pelas desigualdades sociais. O Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem 
Urbano  é uma destas medidas, é uma iniciativa do governo federal para beneficiar os jovens que em 
sua maioria vivencia o cenário de pobreza e falta de estrutura básica, como saúde, educação e 
habitação, além da miséria e desemprego. A implementação de programas como o ProJovem Urbano 
gera transformações no cenário da educação para a juventude no Brasil, daí , a importância de se 
conhecer o significado do mesmo no âmbito das políticas para a juventude as quais devem ser 
analisadas e consideradas por diferentes prismas. Os jovens atingidos pelas desigualdades estão em 
situação de desprestígio social, vivenciando o fracasso escolar, o desemprego e sendo vistos de forma 
excludente, por serem alvo fácil para o mundo da criminalidade. A partir desta análise o ProJovem 
Urbano visa contribuir para tentar reverter o cenário de exclusão que atinge grande parte da juventude 
em nossa sociedade. 

 

Palavras-chave: Inclusão Social. ProJovem Urbano. Educação. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 
O ritmo e a intensidade das mudanças ocorridas na sociedade contemporânea são 

percebidas nas instituições de ensino e no mundo do trabalho, afetando a juventude, 

principalmente os jovens menos favorecidos socialmente, gerando com isso as diferenças 

sociais e econômicas.   

O governo enfrenta o desafio de implementar políticas públicas voltadas para a 

juventude  com o objetivo de assegurar direitos e ampliar oportunidades de inserção social 

para os diferentes segmentos da juventude brasileira. O Programa Nacional de Inclusão de 

Jovens é uma das medidas da Política Nacional para a Juventude com a proposta de 

beneficiar os jovens que em sua maioria vivencia o cenário de pobreza e a falta de estrutura 

básica, como saúde, educação e habitação, além da miséria e desemprego, valorizando a 

diversidade juvenil como uma dimensão fundamental dos processos educativos voltados para 

a redução de desigualdades sociais. 

A implementação de programas como este gera transformações no cenário da 

educação para a juventude no Brasil a partir do momento em que se leva o jovem a 

reconhecer-se como indivíduo capaz de exercer a sua cidadania. Porém para contribuir com a 

formação humana desses jovens, deve-se encará-los como sujeitos que são e o governo 

precisa garantir, por meio de serviços e programas de diferentes áreas, como educação, 

saúde, cultura, qualificação profissional, atividades de informação, formação, capacitação, 

entre outras, propondo-se então como um centro de atenção de políticas públicas articuladas, 

que focalizem os jovens como sujeitos integrais. No entanto, é preciso reconhecer e 

compreender os anseios e necessidades desses jovens, suas perspectivas e seus 

questionamentos com relação ao futuro. 

 

2 - POLÍTICAS PÚBLICAS E PROJOVEM URBANO 

 
Há alguns projetos preocupados com a questão da formação integral do adolescente, 
na qual se inclui a sua formação para a “cidadania”, enfoque que vem ganhando corpo 
mais recentemente. A grosso modo, no entanto, pode-se dizer que a maior parte 
desses programas está centrado na busca de enfrentamento dos “problemas sociais” 
que afetam a juventude (cuja causa ou culpa se localiza na família, na sociedade ou no 
próprio jovem, dependendo do caso e da interpretação), mas, no fundo, tomando os 
jovens eles próprios como problemas sobre os quais é necessário intervir, para 
salvá-los e reintegrá-los à ordem social (Abramo, 2007, p.75). 
 

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens -  ProJovem é  um componente estratégico 

da Política Nacional de Juventude, do governo federal, instituído pela Lei Nº. 11.129, de 30 de 

junho de 2005 e regulamentado pelo Decreto nº. 5.557, de 05 de outubro de 2005, foi 

concebido como uma medida de caráter emergencial destinada a atender os jovens de 18 a 
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24 anos que possuíam apenas a antiga 4ª série primária. A finalidade é a elevação do grau de 

escolaridade visando à conclusão do ensino fundamental, uma formação profissional inicial, 

voltada a estimular o desenvolvimento de ações comunitárias com práticas de solidariedade e 

exercício da cidadania, no período de 12 meses.  

Em 2008, o programa foi reformulado, denominando-se ProJovem Integrado (pois 

surgiu da junção de seis programas de juventude: Agente Jovem, Saberes da Terra, 

Consórcio Social da Juventude, Juventude Cidadã, Escola de Fábrica e o próprio ProJovem), 

e passou a atuar em quatro modalidades: ProJovem Adolescente (é uma reformulação do 

Agente Jovem destinada a jovens de 15 a 17 anos pertencentes a famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família ou em situação de risco social), ProJovem Campo (oferece 

escolarização e qualificação profissional para agricultores e familiares de 18 a 29 anos que 

não concluíram o ensino fundamental, o curso tem duração de dois anos) e ProJovem 

Trabalhador (prepara o jovem para o mercado de trabalho e para ocupações alternativas 

geradoras de renda, podem participar do programa os jovens desempregados com idades 

entre 18 e 29 anos, e que sejam membros de famílias com renda per capta de até meio salário 

mínimo) e o ProJovem Urbano (tem duração de 18 meses, visa a conclusão do ensino 

fundamental e oferece cursos de iniciação profissional, aulas de informática e auxílio de R$ 

100,00 por mês para jovens com idades entre 18 e 29 anos).  

O presente estudo reporta-se à modalidade ProJovem Urbano, cuja finalidade é 

proporcionar formação integral dos jovens visando o desenvolvimento humano e o exercício 

da cidadania, através da elevação da escolaridade por meio da conclusão do ensino 

fundamental e do desenvolvimento de experiências de qualificação profissional e de 

participação cidadã. Além destas finalidades, o programa, ainda, objetiva: a re-inserção dos 

jovens no processo de escolarização, a identificação de oportunidades potenciais de trabalho 

e a capacitação dos jovens para o mundo do trabalho, a inclusão digital e a ampliação do 

acesso dos jovens à cultura. 

 

2.1 - Educação e ProJovem Urbano  

A proposta pedagógica do ProJovem Urbano é distribuída em uma carga horária de 

2.000 horas (1.440 presenciais e 560 não presenciais) a serem cumpridas ao longo de 18 

meses letivos, ou seja, 72 semanas de aula ininterruptas. Apresenta uma abordagem 

interdisciplinar que articula os conteúdos das disciplinas: matemática, ciências humanas, 

ciências naturais, língua portuguesa e língua estrangeira e, ainda, os componentes 

curriculares qualificação profissional e participação cidadã com as experiências de vida dos 

jovens. 

 O curso do ProJovem Urbano é dividido em três ciclos, sendo cada um deles composto 

por duas Unidades Formativas – UF, cada uma com a duração de três meses. Os conteúdos e 
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as atividades são organizados em seis UF e estão relacionados a assuntos que desafiam o 

aluno a buscar conhecimentos para compreendê-los. Ao longo do curso, os alunos utilizam 

diferentes materiais didáticos para desenvolverem as atividades de cada UF: o Guia de 

Estudo das Unidades Formativas, impresso e em CD – ROM, que contém os principais textos 

e atividades a ser trabalhados; o Caderno de Registro de Avaliação – CRA, nele, alunos e 

professor encontram as fichas de acompanhamento de desempenho e avaliação da 

aprendizagem em cada ciclo; o Caderno do Plano de Ação Comunitária, em que se apresenta 

o roteiro para o desenvolvimento do Plano de Ação Comunitária- PLA; o Guia de Estudo da 

FTG, que contém os textos e atividades a ser trabalhados na Formação Técnica Geral da 

Qualificação Profissional e o roteiro do POP; o guia do Arco Ocupacional, que contém os 

textos para desenvolvimento da Formação Técnica Específica de quatro ocupações da 

mesma base técnica; e a Agenda do Estudante, para anotar as tarefas do curso e principais 

compromissos, distribuídos pela coordenação do programa (Ribeiro, 2012, p. 18). 

 A UF I (Juventude e Cultura) - aborda questões concernentes ao conceito de juventude, 

identidade e a cultura do jovem como construção histórica e coletiva. Na UF II (Juventude e 

Cidade) - os temas integradores refletem a ocupação do espaço urbano pelos jovens. A UF III 

(Juventude e Trabalho) – analisa as questões de trabalho e vida na sociedade. A UF IV 

(Juventude e Comunicação) – aborda questões relativas à informação e comunicação na 

sociedade como meio de interação entre os jovens. A UF V (Juventude e Tecnologia) – 

analisa o processo de inclusão e exclusão social diante o acesso às novas tecnologias. A UF 

VI (Juventude e Cidadania) - discute assuntos relacionados à juventude brasileira: 

preconceitos, discriminações, desigualdades e diferenças, levando o aluno a interpretar o 

mundo que o cerca. 

Em qualquer atividade de nossa vida, a avaliação está presente. As pessoas 
expressam julgamentos sobre o que fazemos e dizemos. Nós mesmos 
avaliamos nossas intenções e ações a todo momento. Além disso, muitas vezes 
temos que parar e refletir, fazer um balanço de nossa vida, celebrar o que está 
bom e identificar o que está ruim e precisa ser melhorado. Nos processos 
educativos, a avaliação é importantíssima e precisa ser feita com regularidade, 
pois indica o que já sabemos e o que ainda nos falta aprender (Ribeiro, 2012, 
p.15). 

 

O processo de avaliação de aprendizagem do ProJovem Urbano ocorre através da 

avaliação formativa com função somativa e diagnóstica, de forma processual e 

participativa.Trata-se de uma avaliação cuja participação dos alunos do ProJovem é 

essencial, já que o objetivo é mensurar a aprendizagem dos alunos e apontar eventual 

necessidade de melhoria nas atividades pedagógicas do programa e obrigatória, pois para 

receber a certificação o aluno precisa ter tido no mínimo 75% de frequência e no mínimo 50% 

de pontos no total geral das avaliações e trabalhos entregues ao professor.  Ao final de cada 

Unidade Formativa os alunos realizam provas elaboradas pelos professores das disciplinas e 
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ao final de cada ciclo os alunos realizam uma avaliação externa, são provas elaboradas por 

Universidades Federais, como forma de diagnosticar a aprendizagem dos alunos, chamadas 

de Exame Nacional, esta última não tem caráter classificatório. Ainda, como critério de 

avaliação, os alunos realizam o preenchimento de fichas autoavaliativas encontradas no 

Caderno de Registro de Atividade - CRA e desenvolvem tarefas oriundas do POP – Projeto de 

Orientação Profissional e o PLA – Plano de Ação Comunitária. E, também, a cada quinze dias 

os alunos realizam uma produção escrita, as sínteses integradoras, cujo objetivo é relatar os 

conhecimentos aprendidos no período, acrescentando suas ideias e suas vivências. 

Com isso, o processo de avaliação do ProJovem Urbano dá-se com a participação do 

aluno, que é levado a refletir sobre o seu desempenho nas disciplinas, quer seja no 

preenchimento das fichas ou na elaboração das sínteses integradoras  e do professor, que no 

transcorrer das atividades pode interferir no processo de desenvolvimento da aprendizagem  

do aluno. Assim, a avaliação do programa ocorre de maneira contínua valorizando as 

experiências e ampliando os conhecimentos prévios dos alunos. 

 

 

2.2 – O ProJovem Urbano e a questão da inclusão social  

De um modo geral, pode-se dizer que a “juventude” tem estado presente, tanto na 
opinião pública como no pensamento acadêmico, como uma categoria propícia 
para simbolizar os dilemas da contemporaneidade. A juventude, vista como 
categoria geracional que substitui a atual, aprece como retrato projetivo da 
sociedade. Nesse sentindo, condensa as angústias, os medos assim como as 
esperanças, em relação às tendências sociais percebidas no presente e aos 
rumos que essas tendências imprimem para a conformação social futura (Abramo, 
2007, p. 79). 
 

 O Programa Nacional de Inclusão de Jovens compõe o grupo de ações estratégicas da 

política nacional de juventude implementada pelo governo federal focando reverter o quadro 

social em que a se encontra a juventude na atualidade, grande parte desses jovens situa-se 

em condições de extrema pobreza, ociosos e sem perspectiva de uma vida melhor. Daí a 

preocupação com o futuro da juventude na sociedade contemporânea, mas este interesse 

pela questão juvenil é relativamente recente, “com relação às políticas públicas, é necessário 

notar que, no Brasil, nunca existiu uma tradição de políticas especificamente destinadas aos 

jovens, como alvo diferenciado do das crianças, para além da educação formal” (Abramo, 

2007, p. 74). 

 O ProJovem Urbano que visa contribuir para a reinserir o jovem na escola tem como 

desafio  levar os jovens a acreditarem em si próprios  e a vencer as barreiras do preconceito e 

discriminação em qualquer âmbito, do medo e da falta de intrepidez, que muitas vezes não o 

deixa buscar os seus ideais. Não tem como negar que muitos jovens estão desestimulados, 

porém com criatividade e habilidade os atores que fazem parte do programa (em especial os 
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educadores) objetivam propiciar a esses jovens expectativas de mudança, fazendo  

sentirem-se valorizados e poder ver que vale a pena buscar alternativas de inserção social. 

 

Na conjuntura atual , é muito presente e forte a imagem dos jovens que assustam 
e ameaçam a integridade social. Vítimas do processo de exclusão profunda que 
marca nossa sociedade e, ao mesmo tempo, do aprofundamento das tendências 
do individualismo e do hedonismo, se comportam de forma desregrada e amoral, 
promovendo o aprofundamento da fratura e do esgarçamento social que os vitima 
(Abramo, 2007, p. 89). 

  

O crescimento da urbanização não gera apenas o desenvolvimento das cidades, a 

expansão dos meios de comunicação e comércios, à medida que uma cidade se desenvolve 

ela absorve toda influência dos povos que a constituem, e com isso, a diferença de estilos de 

vida acaba acarretando um desequilíbrio social. Problemáticas de questões sociais não 

surgiram recentemente, mas com o passar do tempo o aumento da densidade demográfica e, 

principalmente, a industrialização levaram a outros fatores que contribuem para que a 

população seja cada vez mais competitiva. Os jovens atingidos pelas desigualdades sociais e 

em situação de desprestígio social, vivenciando o fracasso e sendo vistos de forma 

excludente, tornam-se alvo fácil para o mundo da criminalidade. 

 

“A segunda metade do século XX foi marcada por uma intensiva mundialização da 

cultura e pela transformação estrutural das sociedades capitalistas avançadas” (Carrano, 

2003, p. 85). As sociedades modernas definidas por estarem em mudanças constantes e 

rápidas sofrem influências da globalização e refletem o impacto dessas transformações e 

tecnologia na identidade cultural dos indivíduos e no meio em que vivem. A atual realidade 

das grandes cidades (tidas como um lugar de muitos conflitos e que expressa grandes 

injustiças sociais) é fruto de um processo histórico. Muitos jovens urbanos são vítimas dessa 

forma desordenada e desigual de crescimento das cidades e desenvolvimento econômico. 

 

Fazer um mundo melhor não é um ato resultante de escolhas individualizadas, mas 

sim resultado do envolvimento de todos os sujeitos que integram a sociedade, família, 

governo e o próprio jovem precisam ter como meta o progresso, pois “as necessidades sociais 

e culturais só podem ser validadas em âmbitos concretos quando as prioridades são definidas 

com efetiva participação social” (Carrano, 2003, p. 84).  

A educação é uma das ferramentas mais importante para o desenvolvimento das 

pessoas, porém constata-se, ainda, que existe pouco interesse e estímulo para o crescimento 

dos jovens que vivem nessa situação de desigualdade social. A juventude é uma parcela da 

população brasileira que necessita de um olhar mais atento pela administração pública, visto 
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que são os jovens que devem zelar e trabalhar pelo desenvolvimento do país, garantindo um 

futuro mais promissor. Segundo Freire (2000, p. 31): 

 

Não é possível refazer este país, democratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com 
adolescentes brincando de matar gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, 
inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não transformar a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda. 

 

3. O ProJovem Urbano na capital fluminense 

 

 Ao longo de sua história, o Brasil tem enfrentado o problema da exclusão social, o que 

é bastante presente nos sistemas educacionais da atualidade, visto que muitos brasileiros não 

se beneficiam do ingresso e permanência na escola, por diferentes fatores. A educação que é 

um direito de todos os cidadãos, conforme publicado no artigo 205 da Constituição Federal de 

1998 e, também, pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 26, que 

declaram que a educação deve ser oferecida pelo governo, inclusive aos que não tiveram 

acesso na idade regular, conforme ratifica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDB nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 em seu artigo 37. 

 

No contexto em que vivem, qualquer instituição, por si só – seja a escola, o trabalho 
ou aquelas ligadas à cultura -,  pouco pode fazer se não estiver acompanhada de uma 
rede de sustentação mais ampla, com políticas públicas que garantam espaços e 
tempos para que os jovens possam se colocar de fato como sujeitos e cidadão, com 
direito a viver plenamente a juventude (Spósito; Carrano, 2007, p.173). 
 

 Visando uma igualdade de oportunidades na sociedade as administrações públicas 

investem na criação de programas governamentais que funcionam como ferramenta 

essencial para colaborar e solucionar alguns problemas sociais, um destes é o Projovem 

Urbano. O Ministério da Educação – MEC conta com a parceria de estados e municípios para 

fomentar o desafio de (re) inserir os jovens com diferentes perfis na sociedade, exercendo 

seus direitos e deveres como cidadãos. A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 

Diversidade e Inclusão – SECADI em articulação com a Secretaria Municipal de Educação da 

Cidade do Rio de Janeiro – SME tem promovido o programa no âmbito da modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos em articulação com as políticas públicas de juventude no 

município do Rio de Janeiro.  

 

A capital do estado do Rio de Janeiro, de nome homônimo, é a segunda maior 

metrópole do país, tem um pouco mais de seis milhões de habitantes (segundo o censo 2010) 

distribuídos em uma área de 1.260 km². Possui a maior rede pública de ensino da América 

Latina, com 1.074 escolas, 249 creches públicas em horário integral, 108 EDI – Espaços de 

Desenvolvimento Infantil e outras 169 creches conveniadas. A Secretaria Municipal de 
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Educação - SME desempenha um grande papel no contexto da educação pública da cidade 

do Rio de Janeiro. Cabe à Secretaria cuidar da Educação Infantil (0 a 5 anos); do Ensino 

Fundamental (1° ao 9° ano) e da Educação de Jovens e Adultos do município do Rio de 

Janeiro. São 683.449 alunos matriculados, atendidos por 42.195 professores, a rede, também 

possui, 6.661 agentes auxiliares de creche, 983 secretários escolares  e 9.969 funcionários de 

apoio administrativo. 

  
Com o objetivo geral de dar um salto na qualidade da Educação no Rio de Janeiro, a 

Secretaria Municipal de Educação tem como missão a elaboração da política educacional do 

município do Rio de Janeiro, coordenar a sua implantação e avaliar os resultados. Dessa 

forma, a SME visa assegurar a excelência na Educação no Ensino Fundamental, na 

Educação de Jovens e Adultos e na Educação Infantil, de maneira a contribuir para formar 

indivíduos autônomos e habilitados a se desenvolver profissionalmente e como cidadãos.  

Dentre o total de alunos matriculados na rede municipal de ensino da cidade do Rio de 

Janeiro, 529 são alunos do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem Urbano, 

que usufruem dos mesmos benefícios dos demais alunos da rede: material escolar, uniformes 

e uma refeição completa diariamente. As aulas acontecem de segunda à sexta-feira no 

período noturno (de 18h00 às 22h00), os estudantes utilizam todos os espaços da escola, 

como laboratório de informática, sala de leitura, auditório, entre outros. Há, ainda, uma sala 

adaptada com material adequado (brinquedos, jogos, livros infantis, massa de modelagem, 

colchonetes etc.), para acolher os filhos dos alunos enquanto estes realizam as suas tarefas 

em sala de aula, com um profissional especializado e capacitado para realizar atividades com 

o público infantil. E, para os alunos que necessitam usar o transporte coletivo para ir à escola 

lhes é garantido o recebimento do Riocard Escolar, um cartão eletrônico de gratuidade para 

estudantes do ensino fundamental e médio, previsto em lei. 

A Secretaria Municipal de Educação é subdivida em onze Coordenadorias Regionais 

de Ensino – CRE, distribuídas entre estas, apenas oito escolas oferecem o ProJovem Urbano, 

com uma média de duas ou três turmas por unidade escolar. As escolas, a partir do Programa 

de Inclusão de Jovens, ofertam os arcos ocupacionais: turismo e hospitalidade ou 

administração, visando beneficiar com formação profissional inicial os jovens para que 

atendam às demandas geradas pelo desenvolvimento socioeconômico da comunidade local. 

 

Ao final dos dezoito meses do curso, os aprovados receberão um certificado de 

conclusão do ensino fundamental, com a indicação da qualificação profissional inicial 

oferecida na escola onde estudou. Eles serão orientados para realizar suas matrículas nas 

escolas de ensino médio regular ou na educação de jovens e adultos (EJA) ou, ainda, poderão 
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optar participar da seleção de ingresso no ensino médio articulado com a formação 

profissional - Proeja. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens, criado em 2005 e reformulado em 2008, 

representa um novo patamar nas políticas públicas direcionadas para a juventude brasileira 

com idade entre 18 e 29 anos. O governo preocupado com o futuro da nação passa a ter outro 

olhar sobre a juventude, anteriormente vista como problemática e a partir da implementação 

de medidas tais como o  ProJovem, como sujeitos detentores de direitos. O programa cuja 

finalidade é a formação integral e inclusão social desses indivíduos se caracterizou como 

medida emergencial. Apresenta uma proposta curricular inovadora interdisciplinar buscando 

atender às diversas dimensões de vivência da condição juvenil, interconectada à sua 

dimensão cultural, do trabalho, da comunicação, da cidade, da tecnologia e da cidadania.  

Apesar da desigualdade social existente no país ainda ser uma grande problemática, 

percebe-se, que atualmente a Juventude brasileira tem recebido maiores apoios e 

conquistado novos espaços. Essas conquistas ajudam a transformar o seio das políticas 

públicas para os jovens, tirando-as de um longo processo de estagnação, e aumentando os 

espaços que visam estabelecer e fortalecer os diálogos com a juventude.  

Porém, ainda, há um longo caminho a percorrer no que diz respeito as políticas 

públicas voltadas para a juventude, em nosso país, “persiste a necessidade de estabelecer 

concepções estratégicas que permitam delinear prioridades e formas orgânicas que 

consolidem a política nacional de juventude” (NOVAES, 2007, p. 280), para que se consiga de 

fato reverter o cenário de exclusão que atinge grande parte da juventude em nossa sociedade.  
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RESUMO  

 
O texto visa apresentar uma pesquisa realizada junto aos trabalhadores dos Centros de 
Referência da Assistência Social – CRAS no município de Belo Horizonte. O CRAS se 
define por um conjunto de diretrizes legais que normatiza a sua implantação e seu 
funcionamento vinculado a um propósito de consolidação da política pública de assistência 
social. Apesar disto, o trabalho no CRAS se caracteriza por situações imprevisíveis, 
dinâmicas e intensas que escapam à antecipação e formalização o que convoca seus 
trabalhadores a criar e recriar um modo de gestão que ultrapassa as normas e prescrições 
já estabelecidas. Formulou-se como questão central da pesquisa: o que configura a 
experiência de gestão destes trabalhadores e em que medida esta experiência confirma, 
amplia ou subverte os conceitos de gestão social apresentados pela literatura 
especializada? Seu objetivo foi investigar a experiência de gestão do CRAS em Belo 
Horizonte, a partir da atividade de trabalho dos seus trabalhadores. A abordagem ergológica 
e a gestão social constituíram o referencial teórico. Os dados submetidos à análise de 
conteúdo permitiram uma aproximação à atividade dos trabalhadores do CRAS e permitiram 
ainda, identificar pontos de interseção entre a gestão social e a ergogestão. 
 

Palavras-chave: Gestão social. Centro de referência da assistência social. Atividade de 
trabalho 
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INTRODUÇÃO               

O texto visa apresentar resultados de uma pesquisa realizada junto aos 

trabalhadores dos Centros de Referência da Assistência Social – CRAS, no município de 

Belo Horizonte. 

Regulamentado pela Política Nacional de Assistência Social - PNAS/04 e pela 

Norma Operacional Básica/Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS/05, o CRAS 

se define por um conjunto de diretrizes legais que normatiza a sua implantação e o seu 

funcionamento. Essas diretrizes são formuladas em âmbito nacional e apresentam aspectos 

gerais que visam a uma organização estrutural e política, vinculada a um propósito de 

consolidação da política pública de assistência social.     

 No âmbito municipal, o CRAS recebe atribuições específicas conforme as 

características da realidade local e da configuração administrativa da gestão municipal, 

podendo executar ações que se diferenciam, desde que em conformidade com as diretrizes 

nacionais.  

 Há uma preocupação do órgão gestor em estabelecer diretrizes metodológicas 

quanto a procedimentos técnico-operativos, como também diretrizes estratégicas quanto à 

condução político-institucional. Há um esforço para regulamentar os processos de 

construção de instrumentos de monitoramento da gestão do serviço.  

                  Apesar disto, o trabalho no CRAS se caracteriza por situações dinâmicas, 

intensas e imprevisíveis que escapam à antecipação e formalização. Neste sentido, torna-se 

evidente a existência de um modo de gestão criado pelos trabalhadores do CRAS que 

ultrapassa as normas e prescrições já estabelecidas. Evidente, também, é a inexistência de 

uma sistematização desse modo de gestão.  

Considerando que há normas antecedentes e prescrições que orientam a 

organização e funcionamento do CRAS, mas que estas normas e prescrições são 

insuficientes para responder aos desafios que se apresentam na atividade cotidiana de 

trabalho, formulou-se como questão central da pesquisa: o que configura a experiência de 

gestão destes trabalhadores e em que medida esta experiência confirma, amplia ou 

subverte os conceitos de gestão social apresentados pela literatura especializada? Seu 

objetivo foi investigar a experiência de gestão do CRAS em Belo Horizonte, a partir da 

atividade de trabalho dos seus trabalhadores.  

Quanto à metodologia, optou-se pela abordagem qualitativa. De tipo descritivo, a 

pesquisa contou com uma revisão bibliográfica e uma pesquisa empírica. Dois CRAS de 

Belo Horizonte consistiram a unidade de análise empírica. O instrumento de coleta de dados 

foi a entrevista semi-estruturada com sete trabalhadores: quatro assistentes sociais, dois 
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psicólogos e um historiador. A abordagem ergológica e a gestão social constituíram o 

referencial teórico. Os dados submetidos à análise de conteúdo permitiram uma 

aproximação à atividade dos trabalhadores do CRAS e ressaltaram uma renormalização 

individual e coletiva que cria e recria normas, fluxos e procedimentos no intuito de preencher 

as lacunas existentes entre o trabalho prescrito e o real. Permitiram, ainda, identificar pontos 

de interseção entre a gestão social e a ergogestão. 

 

GESTÃO SOCIAL: UM CONCEITO EM CONSTRUÇÃO  

A concepção de gestão empregada no campo das ciências administrativas 

clássicas, associada ao aprimoramento do capitalismo, surge como suporte organizacional 

para definir racionalmente os processos de trabalho e de produção. Mais do que “meio”, tem 

como objetivo o cumprimento de uma finalidade que se traduz na acumulação do capital.  

A gestão social insurge-se contra uma “visão reducionista do sujeito histórico” 

(CARRION; CALOU, 2008, p. 15) e propõe a inversão dessa lógica organizacional. Ela exige 

uma mudança nos mecanismos de tomada de decisões com maior participação dos 

envolvidos, transparência e democracia. Estas características se contrapõem a um 

posicionamento, historicamente hegemônico, centrado na rigidez dos processos 

organizacionais e na “racionalidade administrativa”.  

 A gestão social tem sua origem ligada ao processo histórico de organização e 

mobilização política e social, ou seja, à tradição mobilizatória brasileira. O acúmulo de forças 

da sociedade civil protagoniza ações que interferem na agenda política brasileira, o que vai 

contribuir para o fim do regime militar e o início do processo de redemocratização do país. O 

envolvimento ativo da sociedade civil nas decisões políticas passa a exigir uma mudança na 

relação entre o Estado brasileiro e a sociedade.   

A participação popular adquire caráter propositivo ao ocupar espaços políticos 

institucionais e fazer a disputa na esfera pública de um projeto de desenvolvimento para o 

país. A gestão das organizações públicas, estatais e não estatais ganham relevância, e 

experiências inovadoras são colocadas em prática com desenhos organizacionais que 

refletem relações mais democráticas, possibilitam a participação popular e o controle social.  

 Em meio a um cenário de consolidação do processo democrático, novas formas 

de gestão são desenvolvidas no intuito de aprofundar cada vez mais a democratização das 

funções do Estado.   

A preocupação com a inclusão social e com a garantia dos direitos de cidadania 

ganha importância e a racionalidade instrumental administrativa perde a centralidade. 

Assim, a “gestão” ganha o adjetivo “social” que a qualifica e a diferencia como objeto de 
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estudo (TENÓRIO, 2008). Apresenta-se imbuída de concepções teóricas e práticas que a 

inserem no universo objetivo das relações sociais.  

Gestão social é um conceito em construção que carrega uma diversidade de 

tendências, segundo a orientação teórica dos autores que o apresentam.  

Para Fischer (2006, p. 17), a gestão social pode ser entendida como “ato 

relacional que se estabelece entre pessoas, em espaços e tempos relativamente 

delimitados, objetivando realizações e expressando interesses de indivíduos, grupos e 

coletividades”. França Filho (apud SCHOMMER et al., 2010, p. 98) afirma que “a noção de 

gestão social pressupõe ação política entre pessoas, organizações e interorganizações (...) 

em torno de objetivos coletivos”. Tenório (2008, p. 40) considera a gestão social “(...) como 

um processo gerencial dialógico onde a autoridade decisória é compartilhada entre os 

participantes da ação (...)”. Para o autor,  

[...] entende-se como gestão social os processos em que a ação gerencial se 
desenvolve por meio da interação negociada entre os atores sociais, 
perdendo o caráter tecnoburocrático em função da relação direta entre gestão 
e participação, o que possibilita fazer uso de esquemas organizacionais 
diferenciados e múltiplos (TENÓRIO, 2007, p. 11).  

  
A gestão social se diferencia dos modelos tradicionais de gestão pela sua 

finalidade e também pelo modo de gerir.  

Pensar a gestão como processo ou como modo de gerir pressupõe a construção 

coletiva de regras, normas e instrumentos de gestão; a inovação de metodologias que 

privilegiam o diálogo, a participação, decisões compartilhadas, horizontalidade hierárquica, 

com a valorização de diferentes saberes presentes na ação. O modo de gerir constitui-se 

como verdadeiros processos coletivos de aprendizagens (SCHOMMER; FRANÇA FILHO, 

2008). O processo educativo na condução da gestão social é feito “a partir de múltiplas 

origens e interesses, mediados por relações de poder, de conflito e de aprendizagem” 

(FISCHER apud MAIA, 2005a, p. 10). Ela resgata o processo da gestão coletiva e 

democrática deixada como herança pela educação popular idealizada por educadores da 

geração dos anos de 1960 e 1970. Portanto, a gestão social deve ser entendida como um 

ato político.  

Ao definir como finalidade o direcionamento do foco de intervenção para as 

demandas da sociedade, a gestão social provoca uma reflexão acerca das dimensões da 

realidade social. A gestão direcionada para a intervenção no “mundo social” depara-se com 

as diversas manifestações da questão social geradas pelas contradições impostas pelo 

capital com o seu projeto hegemônico de desenvolvimento.   

(...) compreendemos que a gestão social é construção social e histórica 
constitutiva da tensão entre os projetos societários de desenvolvimento em 
disputa no contexto atual. Assim, a gestão social é concebida e viabilizada na 
totalidade do movimento contraditório dos projetos societários – por nós 
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concebidos como desenvolvimento do capital e desenvolvimento da cidadania 
(MAIA, 2005a, p. 64). 

   
Ao ressaltar valores sociais e políticos, Maia (2005a) redimensiona o conceito de 

gestão social com ênfase na sua finalidade política. Deixa mais evidente a orientação 

quanto a um projeto político societário transformador, voltado para a garantia de direitos de 

cidadania, a inclusão e a justiça social. A autora compreende a gestão social como:  

[...] um conjunto de processos sociais com potencial viabilizador do 
desenvolvimento societário emancipatório e transformador. É fundada nos 
valores, práticas e formação da democracia e da cidadania, em vista do 
enfrentamento às expressões da questão social, da garantia dos direitos 
humanos universais e da afirmação dos interesses e espaços públicos como 
padrões de uma nova civilidade. Construção realizada em pactuação 
democrática, nos âmbitos local, nacional e mundial; entre os agentes das 
esferas da sociedade civil, sociedade política e da economia, com efetiva 
participação dos cidadãos historicamente excluídos dos processos de 
distribuição das riquezas e do poder (MAIA, 2005b, p. 15-16). 

 
A gestão social inspira modelos organizacionais que objetivam a consolidação 

de um projeto político societário de desenvolvimento da cidadania. Portanto, incorporar o 

princípio da gestão social implica uma mudança na concepção do exercício do poder. Ao 

priorizar a “dimensão sociopolítica da gestão”, de forma a exigir novos saberes e 

habilidades, a gestão social rompe o “hiato entre a técnica e a política” (PAES DE PAULA, 

2005a, p. 46), bem como a dicotomia entre a concepção e a execução preconizada pela 

divisão social e técnica do trabalho. A gestão social provoca um deslocamento de poder nas 

relações hierárquicas e não constitui somente uma ação administrativa ou estratégia 

administrativa. É antes de tudo uma ação política contra-hegemônica frente às formas 

tradicionais de gestão e do exercício de poder. 

 

ERGOLOGIA E ATIVIDADE DE TRABALHO  

A ergologia propõe-se a conhecer o trabalho com o objetivo de transformá-lo 

intervindo nas diversas situações concretas, o que implica considerá-lo como atividade 

humana. Abaixo apresentam-se conceitos e noções que compõem a abordagem ergológica. 

Para a ergologia, trabalho se diferencia de atividade: “o trabalho é apenas uma 

forma de atividade humana” (SCHWARTZ, 2011, p. 154). Por meio do trabalho o homem 

transforma a natureza, o seu meio e se transforma interiormente como agente realizador da 

atividade. Portanto, o trabalho é algo mais complexo do que aparenta ser. A tentativa de 

simplificação do trabalho de que se tem registro no processo da produção industrial, atribui à 

divisão técnica do trabalho um processo que induz à alienação do trabalhador, que anula a 

sua inteligência e a sua criatividade. Simplificar o trabalho significa desconhecer a relação 
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ontológica1 do homem com o trabalho. A história do trabalho movimenta e acompanha a 

evolução da humanidade, “(...) a evolução do trabalho, desde muito tempo, explica, por um 

lado, a evolução do Homem e (...) a evolução do Homem explica, por outro lado, a evolução 

de sua atividade laboriosa” (TRINQUET 2010, p. 97).  

A atividade de trabalho, imbuída de uma singularidade, é reconhecida na 

execução do processo de trabalho, no ato do trabalho real. O homem mobiliza o seu corpo e 

sua subjetividade em um movimento de produzir algo, enquanto uma “(...) atividade interior. 

É o que se passa na mente e no corpo da pessoa, em diálogo com ela mesma, com seu 

meio e com os outros” (TRINQUET, 2010, p. 96). A atividade de trabalho convoca o homem 

a se reposicionar por inteiro nas situações concretas, a fazer escolhas e a tomar decisões, o 

que conduz a uma “obrigação feita de pensar” e de produção de saber.  

Toda situação de trabalho pressupõe um trabalho prescrito e um trabalho real. A 

atividade de trabalho implica em gerir lacunas entre eles. O trabalho prescrito “é a definição 

prévia da maneira como o trabalhador deve executar o trabalho” (DICIONÁRIO DE 

TRABALHO, 2000, p. 344). É concebido e planejado previamente por outra pessoa, muitas 

vezes dissociado da realidade, pensado a partir do trabalho ideal e no trabalhador ideal.  

O trabalho real é aquele executado de maneira singular pelo trabalhador ou 

pelos coletivos de trabalho no exercício da atividade. O que foi prescrito dificilmente será 

realizado exatamente como foi concebido. As prescrições são necessárias, porém nem tudo 

pode ser previsto. Gerir essa distância desafia o trabalhador a se posicionar, de forma 

consciente ou inconsciente, ao se deparar com a necessidade de produzir um saber e 

refundar procedimentos para realizar a atividade. 

No hiato entre o trabalho prescrito e o real há um espaço de criação e o resgate 

do trabalhador como protagonista do seu próprio trabalho, já que ele resiste a um 

aprisionamento pelas normas e procedimentos operatórios prescritos. 

Além do trabalho prescrito, normas antecedentes incidem na realização do 

trabalho real pelo trabalhador. Para Vieira (2003, p. 55), “as normas antecedentes são um 

conjunto de dispositivos que compõem o ordenamento e antecedem a atividade do 

trabalho”. Contudo, a insuficiência das normas antecedentes para tudo antecipar gera uma 

necessidade de adaptação às normas pelo trabalhador. Trata-se do processo de 

renormalização promovido pelo sujeito ou pelo coletivo de trabalho, no intuito de buscar 

estratégias e construir alternativas à incompletude das normas antecedentes.  O 

trabalhador, ao deparar-se com a insuficiência ou com a inadequação das normas, promove 

um silencioso debate de normas e, renormaliza, individual ou coletivamente, as regras 

                                                 
1 Schwartz considera que a evolução do homem está vinculada à sua relação com o trabalho na dimensão 
ontológica ao transformar a natureza e se transformar e na dimensão antropológica ao favorecer a sua evolução 
cultural e social. 
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estabelecidas para a execução da atividade. Há, certamente, um espaço de tensão, mas, 

sobretudo, um movimento dialético entre as normas antecedentes e a renormalização que 

faz com que uma preceda a outra em um movimento contínuo.  

A atividade de trabalho carrega uma complexidade que requer mais que uma 

única disciplina para compreendê-lo e analisá-lo. A ergologia coloca em diálogo diferentes 

áreas do conhecimento científico, os chamados saberes constituídos. Eles são 

imprescindíveis, pois “entender o conceito é fundamental para compreender a vida e suas 

múltiplas manifestações” (FURTADO e FISCHER, 2011, p. 190). Ressalta, ainda, a 

necessidade de fazer dialogar esses conhecimentos com os saberes da experiência, nem 

sempre formalizados, ou seja, com os saberes dos trabalhadores que vivenciam o trabalho, 

denominados saberes investidos. 

O saber investido é fruto da experiência do fazer adicionado a um saber pessoal 

adquirido ao longo da vida e das relações do trabalhador com o seu meio. Schwartz (2006) 

argumenta que a experiência não é resultante de um processo acabado, está sempre em 

movimento, não tem inicio nem fim. É produto do acúmulo de informações codificadas nas 

situações concretas, em que cada sujeito singularizado registra e processa essas 

informações. 

Tendo como pressuposto os elementos acima, a ergologia propõe a ergogestão 

como possibilidade de gerir o trabalho. Se a atividade de trabalho não pode ser totalmente 

antecipada pelas prescrições nem pelas normas antecedentes, é imprescindível que o 

gestor incorpore os trabalhadores, portadores de saberes produzidos na atividade de 

trabalho, no processo de gestão. A ergogestão pressupõe uma gestão democrática e 

horizontalizada da atividade de trabalho que atua no princípio da divisão técnica e social do 

trabalho e diminui a dissociação entre o planejamento e a execução. A Ergogestão não se 

realiza sem o protagonismo efetivo do trabalhador, já que nenhum gestor pode gerir, 

rigorosamente, a atividade do outro.  

 

A ATIVIDADE DE TRABALHO DOS TRABALHADORES NO CRAS: 
UMA APROXIMAÇÃO  

 

A política pública de assistência social, historicamente, careceu de uma 

legislação própria capaz de organizar e normatizar o seu funcionamento em todo o território 

nacional, e assim cumprir o propósito constitucional frente a um posicionamento do Estado 

com relação à proteção social à população. O conjunto das prescrições legais e normas 

antecedentes cumprem um importante papel. Ele delimita o alcance da política pública, 

aponta diretrizes, ordena o seu funcionamento, além de definir serviços e os princípios 

metodológicos traduzidos no nível da atividade de trabalho. Sua explicitação na atividade 
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dos trabalhadores do CRAS se dá por meio de protocolos legais: leis, decretos, normas 

operacionais, resoluções, orientações técnicas e metodológicas.    

Há um reconhecimento por parte dos trabalhadores do CRAS quanto aos 

avanços da política pública de assistência social e a importância destas normas legais na 

definição de suas ações. Segundo seus depoimentos, os documentos mais consultados são 

aqueles que delimitam a estrutura e a atuação do CRAS: a PNAS-2004, NOB/SUAS-2005, a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o caderno de Orientações Técnicas – 

CRAS, o Protocolo de Gestão Integrada. Como afirmam os entrevistados2:  

E5. Eu recorro a esses documentos não com muita frequência, na verdade, 
fica em cima da minha mesa, quando eu tenho alguma dúvida, eu leio. 
E6. (...) a Tipificação virou o be-a-bá nosso aqui, a Política Nacional também, 
acho que ela é o grande guarda-chuva, (...). 

 
No entanto: 

E7. Elas não são suficientes, mas elas nos dão um direcionamento.  

 

Os objetivos propostos pela legislação para a atuação do CRAS são 

compreendidos e incorporados pelos trabalhadores. Percebe-se uma plena assimilação e 

uma defesa dos objetivos institucionais propostos. Segundo os entrevistados, os objetivos 

citados se referem ao acesso e à garantia dos direitos de cidadania e ao fortalecimento de 

vínculos. A tradução dos objetivos em ações de fato efetivadas é uma preocupação dos 

trabalhadores no exercício da sua atividade:  

E6. No objetivo dos documentos e do trabalho que a agente faz aqui, está 
muito ligado na garantia dos direitos do cidadão que mora aqui no território. 
Então, do acesso às políticas, do acesso à rede sócioassistencial, do acesso 
às informações, do acesso a locais que ele possa refletir sobre a sua vida, se 
fortalecer, do acesso às atividades que possam dar o empoderamento a esse 
sujeito no território.  
E7. (...) a gente trabalha com a questão do direito, fortalecimento de vínculos 
familiar e comunitário, então, atendimento à família com objetivo de “dar” 
acesso aos direitos, de informar a respeito dos direitos. 

 
Todo esse conjunto de prescrições legais, no entanto, não é suficiente para 

delimitar a atuação desse trabalhador. É comum que eles lidem com situações que não se 

encontram previstas nas normativas legais e não se enquadram nas funções setorizadas 

dos serviços e agências públicas. Como o CRAS ocupa um lugar específico na política de 

assistência social - territórios de vulnerabilidade social - ele é desafiado a lidar com uma 

realidade social complexa e repleta de imprevisibilidade. Este cenário faz com que receba 

demandas de toda ordem. Trabalhadores entrevistados afirmam que realizam 

frequentemente intervenções que não estavam previstas ou que extrapolam as prescrições 

legais. 

                                                 
2
 Os entrevistados serão identificados como: E1, E2, E3, E4, E5, E6 e E7. 

6178



 

 9 

E3. Acho que a dinâmica do CRAS é muito mais ampla (do que as 
prescrições).  
E6. Claro, faz muitas coisas, na visão das outras políticas que atuam aqui, o 
CRAS faz tudo, é o que tem que resolver tudo. E ao mesmo tempo é o que 
coloca o bedelho em tudo, para a população é a mini-prefeitura de Belo 
Horizonte. Aqui tem demandas de todas as naturezas, aí a gente acaba 
fazendo uma porção de coisas (não previstas). 

 
Constata-se uma insuficiência e/ou um vazio de normas dados por situações que 

escapam às prescrições, mas que precisam ser geridas. Torna-se inevitável agir nestas 

situações, criar e recriar soluções coletivas. Cada trabalhador é convocado a renormalizar, 

reconstruir rotinas, protocolos e procedimentos, individualmente e junto com o coletivo de 

trabalho. Essa estratégia é percebida nas afirmações dos entrevistados: 

E5. (...) na verdade a gente cria muito na nossa prática. A partir da normativa, 
usa a criatividade da equipe e o que está havendo de demanda no território. 
Quando existe alguma novidade, se pergunta: “será que a gente pode?” 
E6. A gente começa a institucionalizar isso, mesmo não estando prescrito, eu 
penso assim. O que vai ser prescrito é aquilo que não está prescrito (ainda e) 
que precisa ser. Então, eu como gestora desse equipamento, eu faço 
legitimar, institucionalizar algumas práticas que a gente tem aqui, (...). E 
então algumas coisas passam a ser uma rotina, eu acho importante, pois é 
isso que vai ajudar na prescrição de novos procedimentos. 

 
O saber constituído, definido pela ergologia como o saber adquirido na formação 

acadêmica de base científica, é desafiado pela atividade de trabalho. A atuação profissional 

no campo da política de assistência social requer uma prática profissional reflexiva e um 

posicionamento crítico3 diante da realidade social. Esta posição reflexiva e crítica exige que 

os trabalhadores se empoderem de suas prerrogativas na busca constante de adequação às 

abordagens teórico-metodológicas e técnico-operativas. O saber acadêmico é reconhecido e 

valorizado pelos trabalhadores, posicionamento este percebido na afirmação abaixo: 

E5. (...) eu tenho estudado muito, neste sentido, para exercer essa atividade. 
E6. Há um saber que é construído na universidade, no curso de Serviço 
Social, que eu acho um saber muito importante que agrega valores na 
condução do trabalho. É um saber técnico que é importante, (...) eu acredito 
nisso. 
E2. (a formação acadêmica) contribui mesmo pra eu conseguir conduzir essa 
conversa com a família, tentar ter sensibilidade em entender.  

 
 Além do conhecimento científico, outros saberes são requisitados, pois esses 

trabalhadores se deparam com situações em que prescrições técnicas ou científicas não 

são suficientes para apontar caminhos com vistas a uma resolutividade satisfatória.    

Os saberes investidos, resultado da história singular dos trabalhadores, são 

constantemente acionados. Criados e mobilizados na experiência da atividade de trabalho, 

                                                 
3
 Simionatto sustenta-se em Gramsci ao afirmar que a capacidade crítica está relacionada à cultura, entendendo-

a não como uma aquisição de conhecimentos, mas à cultura relacionada a “um posicionamento frente à história. 
A cultura está relacionada, pois, com a transformação da realidade, uma vez que através da „conquista de uma 
consciência superior (...) cada qual consegue compreender seu valor histórico, sua própria função na vida, seus 
próprios direitos e deveres‟” (GRAMSCI apud SIMIONATTO, 2001, p. 8). 
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estes saberes investidos muitas vezes não chegam a ser formalizados, embora estejam 

presentes na resolução de situações que se apresentam no CRAS. 

E5. (...) a gente vai pela intuição, pela experiência, pelo que você escuta das 
necessidades do território. Acho que assim a gente consegue. (...). Na 
verdade, a gente cria muito com a nossa prática. (...) com certeza ele (o 
trabalhador do CRAS) vai aprender mesmo é na prática. 
E6. (...) e muito de intuições também, e experiência de vida. 
E1. O que contribui para o serviço que eu utilizo hoje foi experiência (...). 

 
A realização da atividade de trabalho no CRAS desafia os trabalhadores ao 

aprofundamento dos saberes disciplinares. Eles são colocados em dialética em uma 

construção ao mesmo tempo pluridisciplinar e interdisciplinar que se associa aos saberes 

investidos adquiridos na experiência de trabalho. Diante da insuficiência das prescrições e 

das normas antecedentes o trabalhador se vê obrigado a renormalizar, a inventar soluções 

para o inesperado: 

E7. Porque às vezes não é só teoria, porque se a gente for seguir a lei, a 
normativa é muito seca (...). As pessoas são diferentes. Às vezes a fala de 
uma pessoa que estou atendendo de uma família, de um usuário, vai me 
fazer refletir...  
E3. Até a gente se surpreende com o que a gente faz. Tive casos assim, que 
são muito inusitados, e isso não está previsto em documento nenhum, (...). 
Às vezes a gente fica um pouco perdido...  
 

Nas relações que se estabelecem no interior de uma equipe de trabalhadores do 

CRAS, a socialização de saberes individuais ocorre constantemente e de maneira informal.  

Ao fazer interagir os saberes individuais na atividade, resulta um “saber do coletivo de 

trabalho”, ou seja, cada equipe produz um saber coletivo que lhe é próprio. Para que essa 

produção aconteça, é preciso que cada trabalhador saia da condição individual para uma 

prática coletiva, interdisciplinar, e assim, consequentemente, realizar uma produção coletiva 

de ações e de saberes. A dinâmica e a variabilidade da atividade de trabalho no CRAS 

fazem com que os trabalhadores recorram constantemente a seus pares, na equipe, em 

busca de soluções coletivas.  

E7. Peço ajuda aqui mesmo na equipe (...).  
E3. (Recorro) aos colegas mesmo, eu acho que vem com outras experiências 
né, a gente recorre muito à equipe mesmo. Ás vezes, até no atendimento 
surge uma dúvida aqui, a gente vai lá dentro e pergunta, a gente pesquisa. Às 
vezes, você está aqui e não sabe a informação que o usuário te pediu, (...) a 
gente recorre muito à equipe técnica, assim. Eu acho isso muito bacana e a 
gente recorre uns aos outros (...).  
E5. Eu acho que é através da experiência que eles têm, (...) e de conversa 
mesmo entre os técnicos. Um consulta muito o outro, é muito comum o 
técnico sair da sala de atendimento e falar sobre o caso. Então é através 
dessa troca de experiências mesmo, do dia a dia.   

 
O trabalho exercido como uma prática coletiva é uma condição essencial nos 

espaços socioassistenciais da política de assistência social. Cada trabalhador se 

responsabiliza pela condução de determinadas ações, mas todos precisam se apropriar das 
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informações de todas as ações realizadas no CRAS para que possam informar ou ofertá-las 

aos usuários durante o atendimento.   

E2. A gente tenta fazer coletivo, (...) até mesmo decisões em relação a um 
encaminhamento mais delicado, a um caso que a gente tem mais dúvida, a 
gente tenta fazer isso em conjunto, pra tentar fazer um trabalho melhor. 
E6. A organização da equipe é feita por frente de trabalho e nessa frente tem 
um técnico de referência. A equipe tem que saber de tudo aquilo que está 
acontecendo também. 

 
Na equipe de referência4 de composição interdisciplinar, identifica-se a utilização 

dos mesmos instrumentais, procedimentos e rotinas. Não há divisão de funções e 

atribuições específicas para cada área de formação acadêmica, todos os profissionais 

realizam as mesmas atividades e possuem responsabilidades técnicas idênticas. 

E7. Lá não tem essa diferenciação entre assistente social e psicólogo. Todos 
são técnicos e todos fazem todas as atividades.  
E3. (...) o trabalho básico é o mesmo pra todo mundo, assim o que vai ter que 
fazer, o numero de encontros, isso eu acho que é bem comum, mas com 
suas especificidades em função dos territórios. 

 
O trabalhador do CRAS depara-se com situações inusitadas, com tramas sociais 

particulares em um contexto permeado por problemas sociais, que precisam ser tratados no 

âmbito profissional e institucional. Contudo, nem sempre há prescrições e protocolos 

previstos nos saberes acadêmico e nas normas legais. A realização da atividade dos 

trabalhadores no CRAS não se traduz na simples aplicação de protocolos prescritos e de 

normas antecedentes. Ela é um movimento contínuo realizado pelo trabalhador que implica 

num debate permanente entre as normas antecedentes e as reais necessidades da 

atividade de trabalho.  

E5. Eu acho que o principal trabalho no CRAS é a conversa com os técnicos, 
a reunião, passar as informações para os técnicos (...). (grifos nossos) É 
conversando, parando um pouco para conversar, chama um ou outro. Muitas 
vezes a gente está com algum problema e fala: “vamos conversar com quem 
está aqui”. Aí a gente conversa com quem está aí mesmo. 

 
A participação dos trabalhadores no processo de gestão do trabalho no CRAS e 

em todo o processo organizacional torna-se uma prerrogativa que se adéqua às 

características impostas pela natureza e a dinâmica do serviço. Para cumprir os objetivos e 

as funções previstas nas prescrições legais, dar respostas às demandas da população 

usuária, o Serviço recorre a estratégias de gestão que possibilitam o envolvimento e a 

participação de todos no processo de gestão do trabalho. A circulação das informações e as 

decisões coletivas contribuem com a organização da gestão do Serviço, como se observa 

no depoimento de um coordenador da equipe: 

                                                 
4
 (...) aquelas constituídas por servidores efetivos, responsáveis pela organização e oferta de serviços, 

programas, projetos e benefícios de proteção básica e especial, levando em consideração o número de famílias 
e indivíduos referenciados, o tipo de atendimento e aquisições que devem ser garantidas aos usuários (BRASIL, 
2006, p. 19). 
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E5. A maioria delas (decisões) é tomada em equipe, é muito raro eu tomar 
decisão sozinha. É em momentos de sentar a equipe, junta, porque se você 
não consegue fazer isso, vira um caos mesmo. Você tem uma dinâmica de 
informação muito grande que você precisa passar para a equipe, que você 
precisa receber. (...) eu sempre assento com a equipe e todo mundo discute, 
porque eles estão mais no atendimento, melhor do que eu para definir (...). Eu 
acho que é importante essa informação, (...). Então acho que a organização 
passa pela conversa dentro da equipe o tempo inteiro. 
E7. A equipe técnica, os assistentes sociais e os psicólogos, dependendo do 
assunto, a recepção e o administrativo também participa. (São decisões) 
Relacionadas ao funcionamento como todo. 

  
Durante a realização da atividade de trabalho, lacunas já identificadas 

individualmente entre o trabalho prescrito e o real, ficam evidenciadas e fazem com que 

cada coletivo crie e institua novos procedimentos. Ao proporcionar momentos de 

conversações na equipe, as renormalizações, até então individuais, ganham amplitude com 

a legitimação de novos procedimentos. Há, portanto, uma renormalização coletiva que 

institui novos procedimentos a serem aplicados. A prática da renormalização encontra um 

ambiente favorável porque se contrapõe aos princípios da divisão taylorista do trabalho, que 

dissocia o planejamento da execução, a formulação de procedimentos e normas e a 

operacionalização da política.  

Devido à complexidade de toda atividade de trabalho e à constante 

imprevisibilidade do trabalho do CRAS, mesmo as normas redefinidas tornar-se-ão 

insuficientes para enfrentar novos desafios em um ciclo virtuoso de atualização das normas 

antecedentes, que se dá por intermédio do trabalho real. A institucionalização das 

renormalizações coletivas é um exercício permanente no CRAS, em busca de uma gestão 

mais adequada às reais demandas. A este processo a ergologia denomina renormatização. 

Ela inclui a gestão organizacional do equipamento público, dos processos de trabalho e da 

metodologia de atendimento às famílias.  

Se foi possível identificar um processo de renormalização que resulta em 

incorporação de novos procedimentos legitimados coletivamente pela gestão interna do 

CRAS, o mesmo não é possível afirmar quando se trata de instâncias hierarquicamente 

superiores. A descentralização intra-governamental no âmbito municipal tem provocado uma 

hierarquização nas relações de poder e de saber entre os níveis de governo ao definir 

funções e competências. As secretarias temáticas do nível municipal ficam com a 

responsabilidade de formular as políticas, enquanto as agências de níveis regionais e locais 

se encarregam da execução. Até mesmo a descentralização do tipo progressista, conforme 

classificação de Junqueira et al (1997), está permeada de armadilhas que se revelam no 

processo de sua implementação. A condução mais democrática nos processos internos de 

gestão da máquina pública implica uma descentralização que signifique um “deslocamento 

para esferas periféricas, de competências e de poder de decisão sobre as políticas” 
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(JUNQUEIRA et al, 1997, p. 09). O distanciamento entre as instâncias de formulação e 

aquelas de execução pode resultar em uma provável inadequação das políticas públicas 

com a realidade. Situações essas que são vivenciadas pelos trabalhadores do CRAS.  

E2. Pois é eu já falei que o meu sonho de consumo era que o pessoal, lá da 
central passasse um período de experiência na ponta, porque tem pessoas 
que não passaram por essa experiência, que eu acho que ia retornar com 
outro ponto de vista, com entendimento diferente da execução, de como que 
poderia ser. (...) mas as pessoas esquecem que quem está na ponta tem um 
conhecimento muito rico, (...).  
E6. Eu acho que o planejamento pode ser feito democraticamente, mas nós 
estamos aqui planejando e executando. Ao partir do não prescrito e torná-lo 
prescrito institucionalmente, você está planejando, executando e fazendo 
tudo. (grifos nossos)  

 
Enfrentar a reprodução ideológica da divisão social e técnica do trabalho se 

torna possível à medida que a contribuição dos saberes investidos dos trabalhadores seja 

apropriada por eles próprios e incorporada pelas instituições públicas na formulação e no 

planejamento das políticas. As consequências do desconhecimento do trabalho real pelos 

gestores não serão atenuadas sem a operacionalização de um modelo de gestão que 

possibilite a manifestação dos trabalhadores dos níveis responsáveis pela execução das 

ações das políticas públicas. Uma gestão social comprometida com a democratização 

interna do aparelho estatal, com relações mais horizontalizadas e com condução dialógica 

que possibilite a manifestação das diversas dimensões da linguagem pelos trabalhadores, 

constitui-se em um modelo de gestão pública conectado com a realidade social. Este 

modelo de gestão mantém interseção clara com a ergogestão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inversão da lógica rígida e hierarquizada da racionalidade administrativa, 

historicamente hegemônica, supõe novos mecanismos de tomada de decisões com 

participação efetiva e democrática dos trabalhadores. Esta inversão estabelece a gestão 

social como um processo contra-hegemônico no âmbito das ciências administrativas. A 

ergogestão, que tem como princípio o protagonismo inalienável dos trabalhadores, implica 

conhecer sua atividade de trabalho, identificar as insuficiências das prescrições, mobilizar, 

produzir e reconhecer saberes que as superem.  

A gestão social e a ergogestão apontam para a superação deste impasse ao 

propor um modelo de gestão que reconheça a execução como produtora de saberes a 

serem disponibilizados como contribuição significativa na formulação das políticas públicas. 

Aproximar o planejamento da execução é sem dúvida um desafio para as políticas públicas, 

como, de resto, para todas as organizações de trabalho.  

A investigação revelou que a experiência de gestão dos trabalhadores do CRAS 

tipifica e qualifica a gestão social caracterizada no referencial teórico. Ela resulta de uma 
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construção coletiva de novos mecanismos e instrumentos de gestão que se baseiam em 

princípios firmados na consolidação da política de assistência social.    

A gestão da política pública de assistência social e da sua operacionalização no 

CRAS não alcançarão seu objetivo fundamental de contribuir para a inclusão social se não 

incorporar as contribuições advindas da gestão da atividade de trabalho realizada pelos 

trabalhadores individual e coletivamente. Os depoimentos coletados na pesquisa são 

unânimes em ressaltar esta evidência. 
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RESUMO 

O objetivo do estudo foi refletir sobre a questão da segurança alimentar e nutricional, na perspectiva da 
agroecologia, como uma das estratégias para promover o desenvolvimento rural sustentável. O estudo, 
de natureza qualitativa, fez uso da pesquisa bibliográfica, baseada em fontes secundárias, como livros, 
periódicos, artigos eletrônicos e demais textos expostos em bancos de dados, no contexto da 
problemática em questão. Pesquisas mostram que a agroecologia precisa ser entendida com um 
enfoque científico, isto é, como uma ciência ou um conjunto de conhecimentos que pode colaborar para 
a análise crítica da agricultura convencional e dos delineamentos da Revolução Verde; como também 
para um correto redesenho e adequado manejo de agroecossistemas familiares, redução da pobreza e 
da fome. Neste cenário, a promoção da Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável por meio da 
agroecologia é uma responsabilidade coletiva e integrativa entre a sociedade e estado, que devem 
buscar articular os projetos, estratégias e ações governamentais e não governamentais em políticas 
públicas, que contribuam para a inclusão social e conservação ambiental, capazes de garantir a 
realização do Direito Humano à Alimentação para todos.  

Palavras - Chave: Segurança Alimentar e Nutricional. Agroecologia. Sustentabilidade.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

No cenário mundial existem pelo menos 1 bilhão de pessoas sofrem de desnutrição no 

planeta, conforme Instituto Internacional de Investigação sobre Políticas Alimentares (IFPRI).  

A situação é considerada grave na África, Ásia e na América Latina, especialmente na Bolívia, 

na Guatemala e no Haiti. No Brasil, 7% da população ainda passa fome, o que representa 

cerca de 13 milhões de cidadãos. Segundo a Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e Segurança Alimentar (FAO), um ser humano passa fome quando consome 

menos de 1.800 quilocalorias por dia, o mínimo para levar uma vida saudável e produtiva 

(CRAIDE, 2013).  

Segundo Molina (2013), o mudo rural constitui o âmbito prioritário da luta conta a fome, 

a pobreza e a degradação ambiental, considerando que 60% da população do planeta vivem 

em áreas rurais, dos quais 85% dependem da agricultura. Além disso, em zonas rurais dos 

países subdesenvolvidos concentra-se 70% da pobreza mundial e boa parte da fome. Tal 

realidade tem levado a uma mudança do paradigma de produção e maior atenção para o 

consumo, dentro de o circuito alimentar, como alternativa de desenvolvimento rural 

sustentável e promoção da segurança alimentar e nutricional.    

De acordo com documento endossado na II Conferência Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, incorporado na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

(LOSAN), nº 11.346, de 15 de julho de 2006, Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é 

definida como a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a 

diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente sustentável (BRASIL, 

2006). Constitui um conceito bastante abrangente, por natureza interdisciplinar, que envolve 

questões de acesso a alimentos de qualidade, práticas alimentares saudáveis, práticas 

sustentáveis de produção, cidadania e direitos humanos. 

Entretanto, dentro do processo de ampliação do conceito de SAN, não se pode reduzir 

o movimento em prol da segurança alimentar e nutricional à luta para reduzir a fome da 

população brasileira, pois existem muitas dimensões a serem exploradas. Percebe-se, ainda, 

que a definição de segurança alimentar e nutricional não se restringe a uma alimentação 

nutricionalmente balanceada, mas visa também à criação de condições adequadas para que 

os seres humanos exerçam seus direitos e deveres e mantenham uma relação de 

co-responsabilidade como o meio ambiente (Gadelha; Weitzman, 2012). 

O contexto de uma alimentação saudável implica também em incluir alimentos sem 

resíduos de agrotóxicos e sem aditivos químicos. Por isso, de uma maneira geral, é preferível 

consumir alimentos que sejam produzidos de forma sustentável. 
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Entende-se por sustentabilidade os vários valores que sustentam uma sociedade. De 

acordo com Silva (2005), estes valores se referem aos seguintes aspectos: a) Social: valores 

da equidade (classes, raças/etnias, gêneros), da justiça e da solidariedade; b) Econômico: 

valores do trabalho, da distribuição, da cooperação e da inclusão; c) Ambiental: valores do 

pertencimento à natureza, da integração com os ecossistemas e do respeito aos limites 

naturais; d) Cultural: valores da diferença, da diversidade, da troca e do diálogo de saberes; e) 

Político: valores da democracia participativa, da autonomia e da autogestão.  

Pressupõe-se que a realização das propostas contempladas em cada dimensão do 

conceito de segurança alimentar e nutricional deve apresentar indicadores para a 

sustentabilidade social, econômica e ambiental, considerando o enfoque agroecológico1 no 

desenho dos agroecossistemas rurais.  

Entretanto, segundo Molina (2013), faltam análises e reflexões de caráter geral sobre a 

situação alimentar, que fundamentem uma estratégia comum baseada em experiências 

agroecológicas, que se apresentam de certa forma descoordenadas nos principais circuitos 

de produção e de consumo de alimentos.  

Nesse contexto, o presente estudo objetivou abordar o conceito da (in)segurança 

alimentar e nutricional, dentro da abordagem agroecológica, buscando contribuir para 

direcionamento das ações que promovam desenvolvimento rural sustentável e, portanto, a 

melhoria da qualidade de vida de grupos vulneráveis socialmente. 

 

2. METODOLOGIA 

  Este estudo, de natureza qualitativa, baseou-se em uma pesquisa bibliográfica, que 

objetivou contribuir e explicitar uma pesquisa teórica sobre o assunto. Baseada em fontes, 

como livros, periódicos, textos e artigos eletrônicos, expostos em bancos de dados, a 

pesquisa teve como categorias de análise a Segurança Alimentar e Nutricional e a 

Agroecologia.  

  

 

3. UMA DISCUSSÃO COM OS AUTORES 

O desenvolvimento do estudo foi articulado em tópicos, assim delimitado: acesso à 

alimentação e disponibilidade de alimentos, interfaces entre segurança alimentar e nutricional 

e Agroecologia. 

 

                                                           

1
 A agroecologia tem ganhado espaço como alternativa de desenvolvimento rural menos predatório, por meio do 

uso mais sustentável das terras e meio ambiente, ao considerar os agroecossistemas, em sua integralidade 
(Balestro: Sauer, 2013) 
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3.1. Acesso e Disponibilidade de Alimentos 

  

Existe no Brasil, desde os tempos coloniais, uma preocupação por parte dos 

governantes com a alimentação da população. Essa preocupação, com a emergência dos 

movimentos sociais contra a carestia, culminou na adoção de políticas públicas, a partir do 

século XX. As políticas implementadas abrangiam diversos itens, como a política agrícola, os 

sistemas de abastecimento, controle de preços e distribuição de alimentos (Belik, 2003). 

De acordo com o referido autor, o combate à fome no mundo teve sua importância 

evidenciada logo depois da Segunda Guerra Mundial, com mais da metade da Europa 

devastada e sem condições de produzir seu próprio alimento. Dentro deste contexto, surgiu o 

conceito de Segurança Alimentar, que envolve três aspectos principais: quantidade, qualidade 

e regularidade no acesso aos alimentos. O fim da guerra representou um marco para luta da 

garantia de uma vida mais digna para humanidade. 

Ainda, neste período, foi criada a Food and Agriculture Organization (FAO), organismo 

internacional para o desenvolvimento da agricultura e alimentação. O médico brasileiro Josué 

de Castro foi presidente do Conselho da FAO, sendo responsável pela implementação de 

diversas ações voltadas para o combate da fome no mundo (Takagi; Belik, 2006).  

Somente após a ditadura (meados dos anos 80), os movimentos sociais se 

estruturaram para reivindicar melhores condições de vida e mais ética na política. A partir 

desta década surgiram os questionamentos referentes às dificuldades de acesso a 

alimentação, já que, até então, a capacidade produtiva agrícola era suficiente para atender a 

demanda populacional. Numa visão mais ampla, o problema da fome não é a falta de 

alimentos, mas sim a acessibilidade a esses alimentos, problema este ligado a pobreza (IPEA, 

2002).  

Em 1994, foi realizada a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar em Brasília, 

com o tema “Fome: Uma Questão Nacional”. O evento evidenciou a importância de a 

Segurança Alimentar e Nutricional, como componente de um projeto nacional transformador 

da realidade que produz e reproduz a fome, a miséria e a exclusão (BRASIL, 1994). Assim, a 

segurança alimentar e nutricional passou a ocupar um espaço privilegiado na agenda política 

brasileira, constituindo um objetivo estratégico e permanente de política pública orientada 

pelos princípios do direito humano à alimentação adequada e da soberania alimentar 

(BRASIL, 2004).   

Abordagens pautadas nas relações que se estabelecem entre a pobreza e a 

insegurança alimentar já foram estabelecidas por diversos autores, dentre eles Maluf et al. 

(2009), ao enfatizarem que a pobreza é tida como o determinante principal da insegurança 

alimentar. Para Machado e Cotta (2011), ainda hoje a dificuldade de acesso regular e 
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permanente aos alimentos por um contingente significativo da população está associada à 

renda insuficiente, promovendo, portanto, um quadro de insegurança alimentar. 

Neste contexto, a concepção da insegurança alimentar é um produto de estruturas 

políticas defeituosas. Filho e Almeida (2007) destacam que, no Brasil, a dimensão quantitativa 

da insegurança alimentar não está atrelada a uma pequena oferta de alimentos, visto que a 

disponibilidade total dos mesmos tem aumentado continuamente nas últimas décadas, com 

efeito; mas, diz respeito à impossibilidade de acesso aos alimentos, decorrentes da péssima 

distribuição de renda observada no país, que se reflete no baixo poder aquisitivo de milhões 

de cidadãos.   

Os autores supracitados afirmam que, “há um desafio enorme a ser enfrentado pela 

sociedade brasileira e, particularmente, pelo poder público. Trata-se de ampliar o debate 

acerca do modelo produtivo agrícola adotado historicamente neste país e, ao mesmo tempo, 

intensificar a divulgação de práticas produtivas ecologicamente responsáveis que possam 

assegurar alimentos saudáveis aos brasileiros com a preservação do meio ambiente” (Filho; 

Almeida, 2007, p.2).     

Para Pinheiro et al. (2005), ao contrário do que tem sido construído socialmente, uma 

alimentação saudável não é cara, pois se baseia em alimentos in natura e produzidos 

regionalmente. O apoio e o fomento a agricultores familiares e cooperativas para a produção e 

a comercialização de produtos saudáveis, como legumes, verduras e frutas é uma importante 

alternativa para que, além da melhoria da qualidade da alimentação, estimule geração de 

renda para comunidades. 

Segundo Maluf et al. (2009), as condições envolvidas no acesso aos alimentos pela 

população são também decorrentes das formas sociais sob as quais os alimentos são 

produzidos e ofertados, como: o tipo de exploração agrícola, o grau de concentração 

econômica do processamento agroindustrial e da distribuição comercial, padrões de 

concorrência nos mercados de alimentos, etc.; além de fatores relacionados à renda familiar, 

a distribuição intrafamiliar dos alimentos e doenças, sendo que, em determinado momento 

todos esses fatores podem ser interdependentes. 

De acordo com Kepple (2010), na discussão sobre a situação de segurança ou 

insegurança alimentar das famílias deve-se tratar sobre a questão da estabilidade, que 

implica no grau de perenidade da utilização, acesso e disponibilidade dos alimentos. Esta 

dimensão envolve a sustentabilidade social, econômica e ambiental, demandando o 

planejamento de ações pelo poder público e pelas famílias em face de eventuais problemas 

que podem ser crônicos, sazonais ou passageiros.  

Assim, a alimentação, cujo acesso e qualidade estão claramente influenciados por 

fatores socioeconômicos, comportamentais e culturais, constitui-se num dos mais importantes 

determinantes sociais da saúde. Nas últimas décadas, o Brasil vem passando por um 

6190



processo de transição nutricional, que consiste na substituição de um padrão alimentar 

baseado no consumo de cereais, feijões, raízes e tubérculos por uma alimentação mais rica 

em gorduras (especialmente hidrogenadas) e açúcares, além da crescente ingestão de 

ingredientes químicos (BRASIL, 2008).  

Desta forma e considerando ainda a insegurança alimentar e nutricional, como um 

fenômeno social que se distribui de maneira diferenciada na população, sua expressão em 

determinados grupos populacionais pode ser condicionada por fatores específicos e 

característicos. 

 Nesse sentido, as políticas públicas elaboradas para atenuar o efeito de a 

insegurança alimentar de famílias em situação de vulnerabilidade social devem considerar 

tais mudanças no perfil alimentar, para que o objetivo seja alcançado. Conforme pesquisa 

realizada por Cotta e Machado (2013) sobre os impactos do Programa Bolsa Família (PBF) na 

promoção da segurança alimentar e nutricional no Brasil, o PBF pode auxiliar na promoção da 

segurança alimentar e nutricional das famílias beneficiárias, ao propiciar às populações em 

vulnerabilidade social maior capacidade de acesso aos alimentos; embora tenha sido 

constatado um aumento do consumo de alimentos de maior densidade calórica e baixo valor 

nutritivo.  

 

3.2. Interfaces entre Segurança Alimentar e Nutricional e Agroecologia 

 

A noção de segurança alimentar foi originalmente utilizada na Europa, a partir da I 

Grande Guerra Mundial. Sua origem estava profundamente ligada ao conceito de segurança 

nacional e à capacidade de cada país produzir sua própria alimentação, de forma a não ficar 

vulnerável a possíveis cercos, embargos ou boicotes de motivação política ou militar.  

Na década de 1970, a causa principal de a insegurança alimentar/fome era atribuída à 

produção insuficiente de alimentos. Isto implicava que segurança alimentar fosse conceituada 

como uma política de armazenamento estratégico e de oferta segura e adequada de 

alimentos, e não como um direito de todo ser humano de ter acesso a uma alimentação 

saudável. O enfoque estava no produto e não no ser humano. Com base nesta perspectiva, foi 

promovida a Revolução Verde, que acabou por aumentar a produção de alimentos e, ao 

mesmo tempo, de famintos e de excluídos, além de promover sérios agravos ambientais 

(VALENTE, 2002). 

De acordo com Xavier e Dolores (2001), os problemas econômicos, sociais e 

ecológicos causados pelo modelo convencional de desenvolvimento rural são objetivamente 

certos: uma agricultura escassamente competitiva, que necessita de rígidas intervenções 

públicas para garantir preços adequados aos consumidores e rendas lucrativas aos 

produtores; uma agricultura que, apesar de sua enorme capacidade de produção, não foi 
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capaz de resolver o problema de alimentação existente; um sistema de manejo dos recursos 

com grandes e difusos impactos ambientais, cuja tendência à homogeneização vai contra 

princípios fundamentais da ecologia, ao produzir recursos renováveis (alimentos), mediante a 

utilização exponencial de recursos não renováveis (combustíveis fósseis), degradando, 

assim, a fertilidade da terra e colocando em perigo a reprodução dos sistemas agrícolas, em 

particular, e a reprodução dos sistemas humanos, em geral. 

Na década de 1980, reconheceu-se que o problema maior era a falta de acesso aos 

alimentos, em decorrência da pobreza (falta de acesso e controle sobre a terra, água, meios 

de produção e recursos monetários) e o conceito passou a ser o de acesso a quantidades 

suficientes de alimentos por parte de todos, a fim de garantir uma vida ativa e saudável; o que 

implicava, segundo Valente (2002), que a ação da sociedade deveria concentrar-se na 

redução da pobreza, com menor ênfase na produção. 

No final da década de 80 e início dos anos 90, observou-se mais uma modificação no 

conceito de segurança alimentar, com a incorporação das noções de alimento seguro (não 

contaminado biológica ou quimicamente); de qualidade do alimento (nutricional, biológica, 

sanitária e tecnológica); do balanceamento da dieta, da informação e das opções culturais 

(hábitos alimentares) dos seres humanos em questão (VALENTE, 2002). 

Por outro lado, como destacam Gadelha e Weitzman (2012), o aumento das doenças 

carências e crônicas não transmissíveis na população brasileira levou os movimentos e 

organizações da sociedade civil a discutirem as causas dessas doenças, incorporando outras 

questões ao conceito de SAN, como acesso aos alimentos, condições de preparo, aspectos 

nutricionais, culturais e socioambientais.  

Os referidos autores destacaram que, a partir da enorme diversidade de práticas 

alimentares desenvolvidas pelos agrupamentos humanos e de sua relação com a promoção 

da saúde, tornou-se possível a identificação de princípios básicos de uma alimentação 

saudável, os quais permeiam grande parte das culturas alimentares. Um princípio a ser 

seguido para praticar uma alimentação saudável é manter o consumo equilibrado dos vários 

grupos de alimentos, que são agrupados segundo os nutrientes que possuem, sendo que 

cada grupo de alimentos tem nutrientes que o corpo precisa. Para evitar problemas, é 

importante não exagerar no consumo de um grupo em detrimento dos outros; incentivando, 

com trabalhos de “reeducação alimentar”, a valorização da biodiversidade alimentar. Uma 

alimentação saudável, balanceada, diversificada e equilibrada deve, ao longo do tempo e de 

forma sustentável, fornecer todos os componentes necessários ao desenvolvimento e a 

manutenção do organismo saudável (VALENTE, 2002). 

 Nesse contexto, a II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

incorporou as proposições para o enfrentamento do quadro de insegurança alimentar e 

nutricional. Assim, o termo segurança alimentar tem entre seus significados o de alimento 
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para todos, com qualidade e quantidade suficientes. A qualidade dos alimentos diz respeito, 

principalmente, ao seu valor nutritivo, sendo que uma refeição completa e bem balanceada 

precisa ter todos os nutrientes essenciais.   

O contexto de uma alimentação saudável implica também em incluir alimentos sem 

resíduos de agrotóxicos e sem aditivos químicos. Por isso, de uma maneira geral, é preferível 

consumir alimentos produzidos de forma agroecológica. Assim, cabe valorizar técnicas 

agrícolas que busquem o uso sustentável dos recursos naturais: solo, água, ar e 

biodiversidade (animais, vegetais e microrganismos). Produzir com eficiência econômica, sem 

poluir, sem degradar, aproveitando racionalmente os recursos locais existentes, com menor 

dependência de recursos externos. 

Molina (2013, p.45) discute a esse respeito, ao destacar que a adoção de um enfoque 

agroecológico implica em uma estratégia diferente: “não se trata tanto de aumentar a 

produção, mas de melhorar a qualidade do ponto de vista da segurança alimentar, mantendo 

as condições físico-biológicas dos agroecossistemas, promovendo uma mudança nas 

relações comerciais com os pobres e, sobretudo, nos hábitos de consumo”. O autor 

acrescenta que a adoção da abordagem agroecológica é imprescindível na redução da 

pobreza e da fome, uma vez que permite: 

“um aumento considerável dos rendimentos sem uma utilização intensiva de 

insumos externos, conserva e melhora o capital natural, reduz a dependência 

do mercado, aumenta o poder e a confiança das comunidades locais, 

conserva a diversidade biológica e cultural e reforça a democracia, 

combatendo os efeitos mais negativos do atual modelo de globalização 

econômica” (Molina, 2013, p.44)  

 

Assim, a pesquisa brasileira vem sendo impulsionada para a busca de soluções mais 

ecológicas e economicamente viáveis, principalmente para os pequenos e médios 

agricultores, por meio do diálogo entre a ciência e o saber popular. As preocupações com a 

qualidade dos alimentos e com as questões socioambientais, engajadas nos processos de 

produção agrícola, são crescentes por parte dos consumidores, tornando-se cada vez mais 

necessário investigar formas alternativas de manejo dos recursos naturais e de organização 

social, capazes de responder positivamente aos desafios da produção agrícola sustentável, 

da preservação da biodiversidade sociocultural e da inclusão social (Lopes, et al, 2012). 

Neste contexto, a agroecologia remete a uma abordagem voltada para uma agricultura 

menos agressiva ao meio ambiente, que promova a inclusão social e proporcione melhores 

condições econômicas para os agricultores. Portanto, traz a ideia e a expectativa de uma nova 

agricultura, capaz de fazer bem aos homens e ao meio ambiente como um todo, afastando-se 

da orientação dominante de uma agricultura intensiva em capital, energia e recursos naturais 

não renováveis, agressiva ao meio ambiente, excludente do ponto de vista social e causadora 

de dependência econômica (Caporal; Costabeber, 2002). 
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De acordo com Assis e Romeiro (2005), a agroecologia é uma ciência que resgata o 

conhecimento agrícola tradicional desprezado pela agricultura moderna, procurando fazer sua 

sistematização e validação, de forma que este possa ser reaplicado em novas bases 

científicas. Os autores também destacam que a prática dos princípios da agroecologia estão 

associados a um ser humano desenvolvido e consciente, com atitudes de coexistência e não 

de exploração para com a natureza,o que integra propostas agroecológicas com outras 

voltadas ao desenvolvimento dos agroecossistemas.  

Caporal e Costabeber (2002) destacam que os agroecossistemas são considerados 

como unidades fundamentais para o estudo e planejamento das intervenções humanas em 

prol do desenvolvimento rural sustentável. É nestas unidades geográficas e socioculturais que 

ocorrem os ciclos minerais, as transformações energéticas, os processos biológicos e as 

relações socioeconômicas, constituindo o lócus onde se pode buscar uma análise sistêmica e 

holística do conjunto destas relações e transformações.  

Como destacam os referidos autores, sob o ponto de vista da pesquisa agroecológica, 

os primeiros objetivos não são a maximização da produção de uma atividade particular, mas a 

otimização do equilíbrio do agroecossistema como um todo, o que significa a necessidade de 

uma maior ênfase no conhecimento, na análise e na interpretação das complexas relações 

existentes entre as pessoas, os cultivos, o solo, a água e os animais. Em essência, o enfoque 

agroecológico corresponde à aplicação de conceitos e princípios da Ecologia, da Agronomia, 

da Sociologia, da Antropologia, da ciência da Comunicação, da Economia Ecológica e de 

tantas outras áreas do conhecimento, no redesenho e no manejo de agroecossistemas que 

queremos que sejam mais sustentáveis através do tempo. 

Porém, a transição agroecológica não pode ficar somente na esfera interna do sistema 

produtivo agropecuário. Mesmo as mudanças técnicas e tecnológicas sendo importantes, é 

preciso um conjunto de transformações externas ao sistema de produção que devem ser 

construídas pela sociedade e pelo Estado, tais como, expansão da consciência pública, 

organização dos mercados e infra-estruturas, mudanças institucionais na pesquisa, ensino e 

extensão, formulação de políticas públicas com enfoque agroecologico e as inovações 

referentes à legislação ambiental (EMBRAPA, 2006). 

Assim, a agroecologia, conforme Caporal e Costabeber (2002), corresponde ao campo 

de conhecimentos que proporciona as bases científicas para apoiar o processo de transição 

do modelo de agricultura convencional para estilos de agriculturas de base ecológica ou 

sustentáveis, assim como do modelo convencional de desenvolvimento a processos de 

desenvolvimento rural sustentável  

Segundo Norgaard (1989), as bases epistemológicas da agroecologia mostram que, 

historicamente, a evolução da cultura humana pode ser explicada com referência ao meio 

ambiente, ao mesmo tempo em que a evolução do meio ambiente pode ser explicada com 
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referência à cultura humana. Ou seja: a) Os sistemas biológicos e sociais têm potencial 

agrícola; b) este potencial foi captado pelos agricultores tradicionais através de um processo 

de tentativa, erro, aprendizado seletivo e cultural; c) os sistemas sociais e biológicos 

coevoluíram de tal maneira que a sustentação de cada um depende estruturalmente do outro; 

d) a natureza do potencial dos sistemas social e biológico pode ser melhor compreendida 

dado o nosso presente estado do conhecimento formal, social e biológico, estudando-se como 

as culturas tradicionais captaram este potencial; e) o conhecimento formal, social e biológico, 

o conhecimento obtido do estudo dos sistemas agrários convencionais, o conhecimento de 

alguns insumos desenvolvidos pelas ciências agrárias convencionais e a experiência com 

instituições e tecnologias agrícolas ocidentais podem se unir para melhorar tanto os 

Agroecossistemas Tradicionais quanto os Modernos; f) O Desenvolvimento Agrícola, através 

da agroecologia, manterá mais opções culturais e biológicas para o futuro e produzirá menor 

deterioração cultural, biológica e ambiental que os enfoques das ciências convencionais por si 

sós.  

Dentro desta perspectiva, de acordo com Caporal e Costabeber (2002), a agroecologia 

precisa ser entendida como um enfoque científico; ou seja, uma ciência ou um conjunto de 

conhecimentos que contribui para a análise crítica da agricultura convencional (no sentido da 

compreensão das razões da insustentabilidade da agricultura da Revolução Verde), bem 

como para orientar o correto redesenho e o adequado manejo de agroecossistemas, na 

perspectiva da sustentabilidade, de maneira que haja uma potencialização da biodiversidade, 

dos solos, da reciclagem dos nutrientes e demais resíduos, da conservação e regeneração 

dos sistemas, além do equilíbrio e aumento da sinergia entre os componentes do 

agroecossistema, na perspectiva da sustentabilidade (Molina, 2013). 

A sustentabilidade se refere aos efeitos que os agroecossistemas causam sobre a 

base dos recursos agroeconômicos (sua contribuição aos problemas de contaminação, 

aquecimento global, erosão, desmatamento, sobrexploração dos recursos renováveis e não 

renováveis, etc) e socioinstitucionais, tanto no âmbito global quanto local. Em nível local, a 

sustentabilidade dos agroecossistemas, como salientam Xavier e Dolores ( 2001), tem a ver 

com sua capacidade para aumentar, esgotar ou degradar a base dos recursos naturais e 

humanos localmente disponíveis.  

 

4. CONCLUSÃO  

 

Conclui-se que a adoção do enfoque agroecológico no desenho de estratégias para 

combater a pobreza e a fome e, portanto, assegurar a Segurança Alimentar e Nutricional 

Sustentável são de responsabilidade coletiva (governo, sociedade civil sem fins lucrativos e 
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setor empresarial), que deve buscar traduzir as iniciativas governamentais e não 

governamentais em políticas, programas e ações, que considerem Zoneamento 

Agroecológico construído de maneira interativa e participativa, capaz de garantir a realização 

do Direito Humano à Alimentação para todos, com destaque para os estudos sobre as formas 

de acesso a uma alimentação qualitativa e quantitativamente adequada de maneira 

sustentável. 
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RESUMO 

 

A proteção do meio ambiente é destaque no cenário da sociedade contemporânea. A 

partir da revolução industrial, com a aceleração da produção, verificou-se a geração de 

um grande volume de resíduos industriais, o que resultou em impactos negativos ao 

meio ambiente e a necessidade de promover o desenvolvimento sustentável, 

conciliando-se o desenvolvimento econômico e social com a preservação do meio 

ambiente. No meio urbano, um dos principais fatores que prejudicam a sustentabilidade 

do ambiente é o excesso de lixo produzido por indivíduos e empresas. A cidade de 

Divinópolis, com aproximadamente 200 mil habitantes, é considerada o principal polo 

confeccionista do estado de Minas Gerais e produz cerca de 120 toneladas/dia de lixo. 

Desse total, boa parte são resíduos têxteis destinados à “coleta de lixo domiciliar”. 

Assim, a gestão dos resíduos sólidos é um dos maiores desafios da gestão pública nas 

cidades, tendo, como marco regulatório, a Lei nº 12.305/10, que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. O objetivo geral deste artigo é analisar o desenvolvimento 

sustentável focado na questão urbano ambiental da indústria da confecção em 

Divinópolis-MG, discutindo-se, ainda, a geração e o descarte adequado dos resíduos 

têxteis. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Questão urbano ambiental. Setor 

confeccionista. 
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INTRODUÇÃO 

 

Atualmente muito se comenta sobre os diversos fatores que prejudicam o meio 

ambiente, como, por exemplo, os resíduos descartados de maneira inadequada e o excesso 

de lixo. A sustentabilidade é uma questão de responsabilidade com o meio ambiente e com 

a sociedade. Ao se contextualizar no ambiente onde se insere o homem contemporâneo, a 

sustentabilidade envolve questões como a inclusão social, a informação, a capacitação, a 

educação, a economia criativa e a preservação da fauna, da flora e dos recursos naturais.  

O tratamento da questão ambiental em meio urbano é, hoje, um desafio ao 

desenvolvimento, e mobiliza instituições que atuam neste âmbito (instituições financeiras, 

associações de bairro, ONGs, etc) que contribuem com práticas sociais e modos de gestão 

no meio urbano. 

O principal objetivo deste artigo é analisar o desenvolvimento sustentável e a 

questão urbano ambiental da indústria da confecção em Divinópolis-MG. Pretende-se, 

também, discutir a geração e o descarte adequado dos resíduos têxteis produzidos pelas 

indústrias confeccionistas do município. 

A cidade de Divinópolis possui cerca de 200 mil habitantes e é considerada o 

principal polo confeccionista do estado de Minas Gerais. O exagerado volume de lixo 

produzido, aproximadamente 120 toneladas/dia, compõe-se, em considerável parte, de 

resíduos têxteis gerados na cidade e que são destinados à “coleta de lixo domiciliar”. Neste 

contexto, a gestão dos resíduos sólidos é um dos maiores desafios enfrentados pelo 

governo municipal.  

O presente artigo é classificado como bibliográfico, de cunho descritivo e 

documental. Bibliográfico, tendo como base livros, jornais, redes eletrônicas, teses, dentre 

outros. Descritivo por buscar conhecer o modo de organização do espaço urbano, podendo, 

assim, sugerir propostas adequadas de direcionamento dos resíduos do setor confeccionista 

da cidade de Divinópolis. E documental, pois a partir do material existente nos arquivos 

públicos e instituições ligadas ao setor confeccionista torna-se possível sugerir propostas 

que colaborem para a solução de problemas ambientais. 
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1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A QUESTÃO AMBIENTAL 

 

O termo sustentabilidade tornou-se destaque em todas as esferas de discussão, 

especialmente por ser uma questão de responsabilidade com o meio ambiente e com a 

sociedade. Torna-se premente a conscientização da sociedade no que se refere à 

compatibilização da produção para atendimento da demanda populacional com a 

preservação do meio ambiente. 

Mano et al (2010, p.169) afirma que “a Humanidade precisa atingir o equilíbrio entre 

o que é produzido e consumido e o que é descartado. Há uma tendência irreversível à 

reciclagem dos materiais pós-consumidos. Assim, o Homem terá conseguido integrar 

eficiência a sua atividade dentro dos ciclos da Natureza.”  

A Revolução Industrial acarretou grandes transformações sociais e econômicas. O 

trabalho manual foi substituído por máquinas, favorecendo a produção de bens em larga 

escala. Dentre os produtos manufaturados da época, destacavam-se os tecidos de algodão, 

linho, lã e seda; materiais de construção, cobre, ferro, além de couro, carvão e papel, os 

quais, de origem natural, favoreciam a decomposição natural dos refugos e diminuíam o 

impacto ambiental: tinha-se uma demanda e produção reduzida que era totalmente 

consumida e sofria uma degradação natural. 

Dias (2009, p.7) alerta que “os processos de industrialização aumentaram de forma 

espetacular, mas tendo como resultado, grandes problemas ambientais que afetam todo 

planeta nos dias atuais. Um dos problemas causados pela industrialização é a destinação 

dos resíduos do processo produtivo, afetando o meio natural e a saúde humana”.  

Mano et al (2010, p.48) afirma que:  

“A manutenção da vida na Terra depende da riqueza e multiplicidade de 

ambientes, dos seres e seus relacionamentos, numa rede de interações 

globais em que todos os organismos, dos vírus às árvores, colaboram 

mutuamente para as condições de existir. O ser humano, no entanto, com 

um modelo de desenvolvimento que usa e descarta recursos ambientais em 

massa, tem exaurido o planeta.”   

Segundo Mano et al (2010, p.42), “pode-se atribuir a duas causas principais a 

poluição ambiental: o contínuo aumento da população e o vertiginoso desenvolvimento 

industrial. A população mundial que era em torno de 750 milhões por volta de 1750, atingia 
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1,5 bilhão em 1900 e mais que dobrou (2,5 bilhões) em 1950, chegando a 5,5 bilhões em 

1990.” Atualmente este número já ultrapassa os 6 bilhões. O aumento da população é um 

fator que está diretamente relacionado com o aumento da produção de alimentos e 

consequentemente o uso de fertilizantes e agrotóxicos.  

O necessário questionamento que se faz é: como conciliar a demanda, a produção, o 

consumo e o descarte com a manutenção do sistema de forma equilibrada, visto que quanto 

maior a população, maior é o consumo e, consequentemente, maior o descarte dos 

resíduos, favorecendo o enorme volume de lixo e uma poluição indesejável. 

O que se pode perceber, a primeira vista, é uma relação de incompatibilidade entre o 

desenvolvimento econômico e a preservação ambiental. Enquanto o desenvolvimento 

econômico está essencialmente em busca da geração e acumulação de riquezas, a 

preservação ambiental prima-se pela manutenção, proteção e equilíbrio da fauna, flora, dos 

recursos naturais e da preservação da vida no e do planeta. A junção simultânea destas 

ações na busca por um desenvolvimento sustentável precisa ser a meta principal.  

De acordo com a definição clássica de desenvolvimento sustentável, deve-se 

“atender às necessidades da geração atual sem comprometer o direito de suas futuras 

gerações atenderem as suas próprias necessidades, mas se torna necessário ir além da 

condição social e econômica do nosso planeta.” (FERREIRA & KELLER, 2007, p.3)  

Para que as gerações futuras tenham segurança e qualidade de vida, é necessário 

que haja um equilíbrio entre os três pilares do desenvolvimento sustentável - o meio 

ambiente, o setor econômico e a sociedade. Contribuir para a aceleração da consolidação 

do desenvolvimento sustentável é essencial para a manutenção da qualidade de vida das 

gerações futuras. 

Cavalcanti (1998, p.430) afirma que o desenvolvimento sustentável possui seis 

aspectos prioritários e que devem ser vistos como metas:  

(i) A satisfação das necessidades básicas da população  (educação, 

alimentação, saúde, lazer); (ii) A solidariedade para com as gerações 

futuras (preservar o ambiente de modo que elas tenham chance de viver); 

(iii) A participação da população envolvida (todos devem se conscientizar da 

necessidade de conservar o ambiente e fazer cada um à parte que lhe cabe 

para tal); (iv) A preservação dos recursos naturais (água, oxigênio, vegetais, 

animais); (v) A elaboração de um sistema social garantindo emprego, 

segurança social e respeito a outras culturas (erradicação da miséria, do 
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preconceito e do massacre de populações oprimidas, como por exemplo, os 

índios); (vi) A efetivação dos programas educativos. 

 

1.1. A evolução dos conceitos 

 

A preocupação ambiental ocorreu quando a sociedade internacional deparou-se com 

situações emergenciais, relativas à deterioração do ambiente, devido a poluições de toda a 

natureza produzidas pela intensa utilização de tecnologias mal controladas e uma série de 

catástrofes ecológicas, que constituíam graves ameaças à saúde humana (DINIZ, 2008). 

Em termos gerais, desde o final da década de 1960, questões como poluição, 

crescimento populacional e tecnologia passaram a suscitar debates que se traduziram, mais 

tarde, na realização da Conferência da Organização das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano, em Estocolmo (Suécia), em 1972, reunindo 113 países, constituindo o 

primeiro fórum intergovernamental destinado a discutir as questões políticas, sociais e 

econômicas geradoras de impactos no meio ambiente, com a perspectiva de suscitar 

medidas corretivas e de controle. 

Tendo-se em vista que o progresso em matéria ambiental fora insignificante, a ONU 

convoca uma nova Conferência, iniciando-se pela criação, em 1983, da Comissão Mundial 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida por Gro Harlem Brundtland, cujas 

atividades resultaram na publicação do manifesto “Nosso Futuro Comum”, também 

conhecido como “Relatório Brundtland”, em que foi expresso, pela primeira vez, o conceito 

de desenvolvimento sustentável. 

Passados vinte anos da Conferência de Estocolmo, a ONU promoveu um novo 

encontro internacional no Rio de Janeiro, a Conferência da Organização das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, para que se pudesse avaliar como os países 

haviam efetivado as diretrizes de proteção ambiental traçadas na Conferência de 1972 e 

discutir novos procedimentos a serem adotados. Como principais resultados da Conferência 

de 1992, destacam-se: (i) a Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento; 

(ii) a Agenda 21; (iii) a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima. 

A partir das diretrizes traçadas pelos princípios ambientais oriundos da Conferência 

de 1972 (posteriormente reprisados na Conferência de 1992), os Estados passaram a 
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adotar políticas ambientais destinadas a administrar, controlar e planejar a utilização dos 

recursos naturais, com a finalidade de preservar o meio ambiente e garantir o direito dos 

cidadãos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (DINIZ, 2008).  

 

1.2. Gestão dos Resíduos Sólidos 

 

Um dos marcos regulatórios para a temática dos resíduos sólidos é a Lei 12.305/10 

que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, tornando obrigatória a elaboração de 

planos de gestão de resíduos sólidos nos municípios, trazendo alternativas para a 

destinação adequada dos insumos e propostas de projetos de reaproveitamento dos 

resíduos industriais e, ainda, alerta para a necessidade de uma educação ambiental para o 

cidadão. 

Em atendimento à legislação federal, a cidade de Divinópolis tem atuado no sentido 

de implementar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Divinópolis 

(PMGIRS). Uma destas ações foi a Audiência Pública ocorrida em Julho/2013, com o intuito 

de conhecer, debater, informar e receber sugestões da comunidade, através da 

apresentação e disponibilização da minuta de proposta do Plano Municipal de 

Gerenciamento Integrado dos Resíduos Sólidos Urbanos.  

De acordo com o PMGIRS (2013, p.9-10),   

O Gerenciamento Integrado do Sistema de Limpeza Pública Urbana é, em 

síntese, produto do envolvimento de diferentes órgãos da administração 

pública e da sociedade civil com o propósito de realizar a limpeza pública 

urbana, a coleta, o tratamento e a disposição final do lixo, elevando assim, a 

qualidade de vida da população e promovendo o asseio da cidade. Para 

tanto, são considerados as características das fontes de produção, o 

volume os tipos de resíduos, as características sociais, culturais e 

econômicas dos cidadãos e as peculiaridades demográficas, climáticas e 

urbanísticas locais. (...) Em geral, diferentemente do conceito de 

gerenciamento integrado, os municípios costumam tratar o lixo produzido na 

cidade apenas como um material não desejado, a ser recolhido, 

transportado, podendo, no máximo, receber algum tratamento manual ou 

mecânico para ser finalmente disposto em aterros. Trata-se de uma visão 

distorcida em relação ao foco da questão social, encarando o lixo mais 

como um desafio técnico no qual se deseja receita política que aponte 

eficiência operacional e equipamentos especializados.  
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O PMGIRS preconiza programas de limpeza urbana, enfocando meios para que 

sejam obtidos a máxima redução da produção de lixo, o máximo reaproveitamento e 

reciclagem de materiais e, ainda, a disposição dos resíduos de forma mais sanitária e 

ambientalmente adequada, abrangendo toda a população e a universalidade dos serviços. 

Essas atitudes contribuem significativamente para a redução dos custos do sistema, além 

de proteger e melhorar o ambiente. 

1.3. A Coleta Seletiva: possibilidade de descarte adequado do lixo 

 

Ao se produzir ou utilizar qualquer tipo de material sólido, seja urbano, industrial ou 

agrícola, sobram resíduos, muitas vezes denominados lixo. O lixo é considerado pelos seus 

geradores como algo não mais necessário, inútil, descartável e muitas vezes indesejável.  

Para Mano et al (2010, p.100), “O problema do acúmulo do lixo surgiu quando o 

homem se fixou em determinado local. A preocupação com a eliminação dos resíduos 

produzidos implicou sua destinação para locais afastados das aglomerações humanas.”  

Inúmeros fatores interferem na composição do lixo, entre eles o número de 

habitantes, os hábitos e costumes da população, o poder aquisitivo, o nível educacional. 

Também são várias as formas escolhidas de destinação dos resíduos urbanos pós-

consumo, que podem ocorrer através de aterros, reciclagem, compostagem ou incineração. 

Todas essas formas têm suas vantagens e desvantagens.  

No que se refere ao lixo, o conceito dos 3R’s – Reduzir, Reutilizar e Reciclar pode 

ser considerado um dos princípios básicos para a educação ambiental: 

- REDUZIR (MINIMIZAR): antes do consumo, é necessário reduzir o volume do material a 

ser descartado, o que pode ser feito através do redimensionamento das embalagens em 

relação ao material utilizado e modificação no formato dos recipientes.  

- REUTILIZAR: tendo em mente a possibilidade de reutilização da embalagem pelo 

consumidor, o fabricante deve planejar uma embalagem que possa ter uma nova utilidade, 

estendendo a vida útil do artefato. 

- RECICLAR: é o aproveitamento do material refugado transformando-o em uma nova peça 

ou para recuperar a energia, retornando-a ao ciclo produtivo parte das matérias primas ou 

da energia.  
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Em sua análise, Barros (2012, p.254) acrescenta aos 3R’s citados, outro R que se 

refere ao “reempregar”, que consiste em dar uma nova utilização a um produto ou material 

recuperado para uso semelhante a sua primeira função.  

Mano et al (2010, p.113) esclarece que “O gerenciamento da destinação dos 

resíduos urbanos é um conjunto de ações normativas, operacionais, financeiras e de 

planejamento para disposição do lixo de forma ambientalmente segura, utilizando 

tecnologias compatíveis com a realidade local.”  

Ao se referir ao lixo produzido nas cidades, Barros (2012, p.36) afirma que: 

O que define o que de fato é lixo é esta possibilidade de escolher o que 

guardar – e usar – ou jogar fora, uma escolha sempre renovada e que está 

implícita em cada gesto de cada pessoa. Não é uma noção estática: varia 

no tempo e no espaço, segundo contextos socioeconômicos e 

comportamentos específicos. Muitos dos objetos comprados e consumidos 

se transformam em lixo antes de terem se tornados impróprios para o uso 

ou de terem esgotado todas as possibilidades de seus préstimos: os artigos 

de moda são o exemplo clássico disto, segundo uma obsolescência 

programada. Como corolário do processo de consumo, um detentor de um 

bem decide dele se desfazer, segundo critérios variados, e aí gera RS: os 

consumidores somos os geradores de lixo. 

O autor apresenta um paralelo sobre a questão da sustentabilidade e as cidades, ao 

afirmar que: 

A gestão sustentável e integrada dos RS municipais é imprescindível para 

obter e manter uma boa qualidade de vida de uma comunidade, 

principalmente nas áreas urbanas, onde a concentração populacional segue 

aumentando. A problemática dos RS tem que ser analisada de maneira 

mais abrangente que a mera solução tecnológica (e fundamentalmente 

operacional), de modo geral concentrada na etapa da disposição final: é 

preciso também ver a montante da produção crescente de RS, 

questionando os mecanismos que levam a ela e as consequências daí 

advindas. Esta abordagem integrada considera as interfaces com aspectos 

culturais, socioeconômicos, ambientais, administrativos, políticos e mesmo 

éticos: não é possível constatar que há ainda dezenas de milhares de 

pessoas catando informalmente nas ruas e nos lixões do Brasil, sem se 

imaginar o que os empurra para esses locais. Não se pode mais 

desconsiderar os altos custos e os graves impactos ambientais, de curto e 

médio e longo prazos, derivados da aceleração do consumo – do inelutável 

aumento da produção de RS –, e a inexorável necessidade de lhes dar uma 

destinação ambientalmente correta (2012, p.16). 
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A coleta seletiva pode ser caracterizada pela separação dos materiais inicialmente 

pela população e posteriormente pela coleta e envio aos centros de triagem, cooperativas 

ou catadores. A coleta seletiva é considerada a principal ação para o desenvolvimento da 

reciclagem e da reutilização; e pode ser realizada de porta a porta ou através dos postos de 

entrega voluntária.  

A coleta seletiva proporciona entre outras ações, a redução do volume a ser 

descartado; a boa qualidade dos materiais recuperados; a possiblidade de parcerias com 

agentes envolvidos no processo; o estímulo à cidadania. No entanto, tem como aspectos 

negativos a organização da logística do espaço, necessitando de veículos especiais que 

recolham o material em dias diferenciados dos da coleta convencional e a necessidade de 

um centro de triagem para a separação dos materiais por tipos especificados. 

A educação ambiental é considerada fundamental para o sucesso de qualquer 

programa, especialmente, o da coleta seletiva. É através dela que o cidadão se conscientiza 

do seu papel na sociedade como sujeito gerador e responsável pelo seu lixo. 

 

2. CONTEXTUALIZANDO DIVINÓPOLIS: A CIDADE POLO DA CONFECÇÃO 

 

Divinópolis, fundada, em 1767, está situada na região Centro-Oeste de Minas Gerais, 

a aproximadamente 110 quilômetros da capital, Belo Horizonte. A cidade possui uma 

excelente malha rodoviária que a aproxima dos principais centros urbanos do país. A 

estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para a população 

residente no município de Divinópolis no ano de 2012 era de 217.404 habitantes. 

Nogueira (2010, p.13) afirma que: 

No final da década de 1970, a grave crise econômica da indústria 

siderúrgica, considerada até então a principal fonte de renda da cidade e da 

região, culminou na demissão e fechamento de várias empresas do setor. 

Pode-se dizer que essas dificuldades provocaram o surgimento da indústria 

de confecção do vestuário que contribuiu com o desenvolvimento local 

através da quebra da hegemonia da siderurgia e significou novas formas de 

geração de trabalho e renda.  
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Divinópolis, considerada a 5ª cidade com melhor Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) do estado1, se caracteriza por ser essencialmente industrial e tornou referência nas 

áreas de indústrias siderúrgicas, metalúrgicas e de confecções, abrindo oportunidades de 

emprego a diversos segmentos da sociedade. A cidade é considerada polo da região 

Centro-Oeste de Minas Gerais e está entre os 10 principais municípios do estado.  

Dados do relatório anual divulgado pela Federação das Indústrias do Estado de 

Minas Gerais (FIEMG)2 mostram que a cidade de Divinópolis é o principal polo 

confeccionista no estado, ficando a frente da capital, Belo Horizonte, que ocupa a segunda 

colocação e da cidade de Juiz de Fora, que vem em terceira. O setor confeccionista 

emprega aproximadamente 10% da população. 

Por não ter tido um planejamento estratégico, a cidade expandiu-se 

desordenadamente. Seu crescimento urbano, acelerado nos últimos anos e os loteamentos 

aprovados indevidamente no passado são fatores que dificultaram ainda mais as obras de 

infraestrutura básica. 

 

2.1. O Polo Confeccionista de Divinópolis 

 

O polo têxtil de Divinópolis tem em sua cadeia produtiva, lavanderias, estamparias, 

confecções, entre outros. A cidade possui mais de 500 lojas e seis centros comerciais com 

estrutura para receber compradores de várias cidades de Minas Gerais e de outros estados 

do Brasil. 

Atualmente o município possui 786 empresas registradas no setor confeccionista, 

que são responsáveis por 21,4% de toda a produção do estado. Quando avaliado apenas o 

vestuário, a participação sobe para 24,9%. A cidade também é responsável por 17,7% dos 

postos de trabalho, com 26.501 funcionários. 

Em Divinópolis, as confecções e facções se espalham por toda a cidade. Várias 

residências e até condomínios residenciais abrigam as confecções. É bastante comum 

                                                           
1
 Dados obtidos no Anuário Estatístico de Divinópolis – 2009. 

 
2
 Dados obtidos em: http://g1.globo.com/minas-gerais/triangulo-mineiro/noticia/2013/02/relatorio-aponta-

divinopolis-como-maior-polo-de-confeccao-do-estado.html 
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encontrarmos edifícios com o pavimento térreo destinado à confecção e os demais andares 

de apartamentos residenciais. 

Divinópolis enfrenta o problema do exagerado volume de lixo produzido, cerca de 

120 toneladas/dia. Por se tratar de um polo confeccionista, grande parte do volume de 

resíduos têxteis descartados pelas indústrias são direcionados junto ao lixo domiciliar. A 

situação do lixo em Divinópolis tornou-se um desafio para toda a comunidade, pois, ao 

caminhar pelas ruas da cidade, é comum encontrarmos nas calçadas sacos cheios de 

retalhos de tecidos, bem como resíduos das confecções. 

A crescente busca por soluções para a diminuição do lixo e do desemprego, e de 

educação ambiental na sociedade atual, mostra a necessidade de enfrentamento destes 

problemas socioambientais. 

A pesquisa intitulada Diagnóstico Ambiental das Confecções de Divinópolis, 

desenvolvida entre os anos de 2008/2009, pelo CEFET/MG mostra que em relação aos 

tipos de resíduos gerados direta e indiretamente na produção, 93% das empresas 

entrevistadas afirmam ter como principal fonte de resíduos os retalhos de tecidos. Em 

relação ao destino destes resíduos têxteis, a pesquisa revela ainda que 16% destes são 

vendidos, ou seja, retornam como lucro para a empresa. No entanto, nota-se preocupação 

por parte das empresas que doam seus resíduos, seja para terceiros, para instituições, 

programas sociais ou ainda colocados na rua para coleta urbana e/ou catadores de retalhos. 

A pesquisa mostra ainda, que em 31% das empresas consultadas, a preocupação com a 

preservação do meio ambiente não é realizada de forma efetiva, e que em 78% das 

empresas pesquisadas existe perda de matéria-prima antes ou durante a produção.  

A pesquisa mostra também que a maioria das empresas de pequeno porte não tem 

acesso às tecnologias de mapeamento e corte informatizados o que dificulta a etapa de 

corte das peças. O setor de corte é o responsável pela sobra dos retalhos, pois um corte 

mal planejado compromete toda uma produção, encarecendo a peça e produzindo uma 

maior quantidade de retalhos. Esta informação pode mostrar que grande parte dos 

empresários das confecções de pequeno porte não conhecem os princípios básicos da 

sustentabilidade (produtos devem ser economicamente viáveis, socialmente justos e 

ambientalmente corretos). Os dados apresentados demonstram que possivelmente estes 

empresários não tem consciência da questão ambiental e provavelmente desconhecem ou 
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não aplicam ações que destinam a tratar adequadamente ou a minimizar o volume dos 

resíduos têxteis.  

A pesquisa mostra, ainda, que existe por parte dos empresários, preocupação com a 

preservação do meio ambiente, pois 48% das empresas consultadas selecionam 

fornecedores que trabalham com matérias-primas ambientalmente corretas. Para 31% das 

empresas consultadas, a preocupação com a preservação do meio ambiente não é 

realizada de forma efetiva, e em 78% das empresas pesquisadas se verifica perda de 

matéria-prima antes ou durante a produção. Em 76% destas empresas, o setor de corte foi o 

que apresentou maior perda de matérias-primas.  

No que tange ao destino dos resíduos têxteis, a pesquisa mostra que, parte destes, 

16% são vendidos, ou seja, retornando em forma de lucro para as empresas. No que se 

refere à doação dos resíduos têxteis, os empresários não tem controle se estes foram 

recebidos por instituições, programas sociais ou ainda colocados na rua para coleta urbana 

e/ou catadores de retalhos.  

Em relação à adoção de medidas que causem menor impacto ambiental, as 

empresas afirmaram que os maiores complicadores são a limitação de recursos físicos, 

funcionários e/ou instalações adequadas e, a falta de informação/conhecimento das 

questões ligadas ao impacto ambiental o que acaba por denunciar a necessidade de uma 

educação ambiental, bem como, programas de gestão ambiental destinados ao setor. 

Outros estudos e propostas para a gestão dos resíduos têxteis em Divinópolis 

encontram-se em andamento, dentre eles o projeto Retalhos Sustentáveis: a criatividade 

urbana; a proposta de criação da ONG Lixo & Cidadania, do projeto Retalhos e Cidadania, 

que tem como objetivo a montagem de uma central de retalhos, onde serão acolhidos, 

triados e distribuídos para serem reaproveitados na confecção de produtos artesanais ou 

afins.  

2.2. Impactos gerados pelas indústrias de confecções em Divinópolis: a visão 

dos agentes envolvidos 

A geração de resíduos constitui uma das principais dificuldades de uma comunidade 

que busca conciliar o desenvolvimento econômico, social e ambiental de forma equilibrada.  
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Outro projeto também desenvolvido pelo CEFET-MG e que se encontra em fase de 

conclusão é o Sustentabilidade e a Questão Urbano Ambiental na cidade de Divinópolis, em 

que foram realizadas várias entrevistas3 com sujeitos comprometidos com a questão 

ambiental para que fosse possível verificar as diversas opiniões sobre o tema em questão.  

Um dos entrevistados foi o então Secretário do Meio Ambiente de Divinópolis – MG, 

que informou que os problemas graves do município já estão sendo solucionados. O antigo 

“Lixão”, que anteriormente retratava uma situação caótica de crianças e adultos convivendo 

com o lixo, aves e chorume, foi transformado em aterro sanitário controlado onde será 

instalada uma usina de compostagem. O tratamento do esgoto está em andamento e com 

previsão para estar completo até 2016. A coleta seletiva foi ampliada e beneficiada pela 

criação do Centro Municipal de Triagem, além de outros projetos como os de combate à 

poluição sonora e visual e também o de arborização urbana. 

O secretário afirma que grande parte dos resíduos das indústrias de confecção são 

deixados nas ruas para serem encaminhados como lixo doméstico, assim, é a comunidade 

que paga por tonelada de lixo aterrada, o que deveria ser de responsabilidade e ônus da 

própria indústria. É possível que a partir do momento em que as indústrias forem 

responsabilizadas pelo ônus do lixo produzido, possivelmente várias ações sustentáveis 

tendem a ser incrementadas, minimizando a geração dos resíduos têxteis e encaminhando-

os para outras formas de reaproveitamento.  

Ao ser questionado sobre qual seria os motivos desta má destinação dos resíduos, o 

secretário afirma que: “o que falta realmente é essa união de poder público e empresarial 

para poder discutir uma ação correta e concreta que efetive a realização deste trabalho que 

não é só ambiental, mas também social, de aproveitamento destes resíduos.” 

Outra entrevistada foi a Coordenadora do Núcleo Técnico de Projetos da ONG Lixo & 

Cidadania. A referida ONG, criada em 1999, é voltada para a conscientização ambiental e a 

sustentabilidade, principalmente através do reaproveitamento de resíduos. Os trabalhos são 

desenvolvidos com todo tipo de resíduos, doados pelas empresas colaboradoras. A ONG 

tem como foco a educação ambiental, que se sintetiza na própria realização desses 

trabalhos artesanais: aquilo que é aprendido sobre reaproveitamento e sustentabilidade é 

praticado. A criatividade se faz a partir de resíduos que iriam tornar-se mais lixo acumulado. 

                                                           
3
 As entrevistas foram feitas pela bolsista do projeto Sarah Ferreira Rodrigues.   
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O descartável se torna reaproveitável, podendo inclusive gerar renda para aquele que 

produziu algo com o “lixo”. 

Para a coordenadora um dos motivos pelo qual o Programa de Gestão de Resíduos 

Têxteis (PGRT) ainda não foi implementado pode ser o desinteresse dos empresários, 

talvez por não perceber vantagens ou pela falta de efetividade política. A coordenadora 

acredita que até 2014, o programa será incorporado, pois, é este o prazo limite estipulado 

pelo governo para a implementação do programa, sendo que, o município que não possuir 

um plano de gestão para seus resíduos sólidos, incluindo a reciclagem e o tratamento do 

lixo, não poderá contar, por exemplo, com os recursos da União para a melhoria da coleta e 

a construção de aterros. 

Outra entrevistada pelo projeto foi a superintendente da SUPRAM – 

Superintendência Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco, órgão responsável em 

executar uma política de proteção, conservação e melhoria da qualidade ambiental no que 

concerne a prevenção, a correção da poluição ou da degradação ambiental provocada pelas 

atividades industriais. 

De acordo com a Superintendente da SUPRAM, após a concessão da licença 

ambiental e definição das medidas de controle a serem adotadas, não há, por parte do 

órgão, a regular fiscalização das atividades, de modo a certificar se as medidas estão sendo 

implementadas. 

Em se tratando da cadeia de produção da indústria têxtil quase todos os processos 

são passíveis de regularização ambiental, como é o caso das lavanderias, estamparias, 

tinturarias e tecelagem. As confecções não necessitam de licença ambiental para seu 

funcionamento, pois seus resíduos, especialmente os retalhos, possuem baixo teor 

poluente.  

A superintendente afirma que  

“O cidadão precisa entender que ele também faz parte do meio ambiente. 

Pois quando se fala que a geração de resíduos afeta a condição ambiental 

de uma cidade, não se fala apenas da condição de um rio, de um solo, fala-

se da condição de vida da população também. Prejudica-se também o 

conforto, e a qualidade de vida sadia da população também. Ninguém quer 

um pacote de retalho ou um lodo de uma estamparia do lado de sua casa. 

Então o cidadão precisa entender que quando se fala em meio ambiente ele 

está inserido nesse contexto e que se o próprio cidadão não conseguir 
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fiscalizar e denunciar o que está vendo para o órgão ambiental, é difícil 

fazermos este controle sozinhos. Desta forma, seria ótimo para a melhoria 

da qualidade ambiental que o próprio cidadão se conscientizasse e 

cobrasse dos empreendimentos esta atitude correta de descarte de 

resíduos. O empreendimento iria corrigir suas falhas não devido a cobrança 

do órgão ambiental, mas sim da própria comunidade.” 

 Outra entrevista realizada foi com as idealizadoras do projeto “Retalhos 

Sustentáveis”, que tem como principal objetivo capacitar pessoas para trabalhar com os 

resíduos têxteis (retalhos) de forma sustentável. Em 2011, o projeto foi aprovado pela Lei 

Municipal de Incentivo à Cultura e, em 2012, pela Lei Estadual de Incentivo à Cultura 

ampliando a área de atuação para Divinópolis e região. Por falta de interesse por parte dos 

empresários, que em contrapartida ao investimento poderiam abater em seus impostos 

parte do valor investido, o projeto não se concretizou. Ainda assim, as idealizadoras do 

projeto iniciaram as atividades na ONG Lixo & Cidadania. Para elas é urgente a 

necessidade de uma educação ambiental destinada especialmente aos empresários do 

ramo que ainda estão desinteressados nas questões relacionadas à sustentabilidade 

ambiental. 

A última entrevista da pesquisa ocorreu com os responsáveis pelo Centro de 

Triagem do Lixo de Divinópolis, onde os resíduos domésticos depois de coletados pelos 

catadores são triados, pesados e preparados para a venda. Ao cidadão cabe separar seu 

lixo e disponibilizá-lo para que os catadores possam recolhê-los. Infelizmente não é esta a 

realidade de Divinópolis onde a população ainda não se conscientizou da necessidade de se 

separar corretamente o lixo amenizando os impactos ambientais. Especificamente em 

relação aos resíduos têxteis, estes estão sendo direcionados ao aterro sanitário. 

A partir das declarações dos entrevistados fica clara a necessidade de 

conscientização por parte de todos os sujeitos envolvidos, aqui especialmente, no setor 

confeccionista.  

Diniz reforça esta necessidade ao afirmar que 

“a crise ambiental contemporânea configura-se, essencialmente, no 

esgotamento dos modelos desenvolvimentistas levados a efeito nas últimas 

décadas, notadamente as de sessenta e setenta, que, a despeito dos 

benefícios científicos e tecnológicos daí decorrentes, trouxeram, no seu 

bojo, a devastação do meio ambiente e a escassez dos recursos naturais 

em nível planetário, manifestadas principalmente por acontecimentos 

globais como o efeito estufa, a chuva ácida, a perda da biodiversidade, o 
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desmatamento, a poluição do ar, a exaustão do solo, a erosão e a morte 

dos rios e dos lagos. Manifestações essas decorrentes da maciça ausência 

de políticas governamentais capazes de conter a atuação parasita e 

desenfreada do homem sobre o meio ambiente, tomando o que dele deseja 

com pouca atenção pelo sistema de sustentação da sua vida. (2008, p.458-

475) 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O último século foi marcado pelo aceleramento do desenvolvimento tecnológico que 

trouxe benefícios, mas também problemas socioeconômicos, causando prejuízos 

ambientais, especialmente ao sobrepor à questão da preservação e do equilíbrio ambiental. 

Conscientizar a sociedade para a responsabilidade socioambiental torna-se 

imprescindível. O que se pode perceber é que, atualmente, no meio empresarial existe uma 

maior preocupação em assumir formas de gestão mais limpas (Empresas Verdes) do que a 

conscientização da necessidade de um desenvolvimento econômico sustentável. A busca 

por este desenvolvimento não pode ser vista isoladamente como uma ação pontual, ela faz 

parte de um processo e assim sendo, necessita de continuidade. 

O gestor tem um papel fundamental neste processo, pois cabe a ele a 

responsabilidade e a dedicação pessoal na busca pela redução do impacto ambiental da 

organização, especialmente ao conseguir engajar todos os sujeitos envolvidos na 

organização. 

A sustentabilidade precisa ser vista como um processo contínuo de melhoria e a 

indústria da confecção tem sua parcela nos graves impactos gerados ao meio ambiente, 

seja através do uso de agrotóxicos das lavouras; do descarte de efluentes das tinturarias e 

lavanderias ou ainda, pela promoção do consumismo e da cultura do descartável. 

A conscientização da necessidade de uma produção mais sustentável por parte das 

empresas, mesmo que incipiente, começa a se tornar uma realidade. A moda está deixando 

de ser a vilã da sustentabilidade para se tornar uma aliada, colaborando para que o 

consumo ocorra de forma mais consciente. 
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É premente a busca por alternativas que visam a redução dos resíduos, 

especialmente em relação aos resíduos têxteis e a primeira ação seria a redução das sobras 

de retalhos através da otimização do mapeamento usado como guia para o corte dos 

tecidos. Outra ação seria a separação das sobras de tecidos por cor e por tipo de fibra, 

facilitando a reutilização por parte dos artesãos.  

Torna-se necessário também uma maior conscientização dos consumidores no 

momento da compra do produto. Se o consumidor optar por produtos ecologicamente 

corretos, as empresas irão se adequar e consequentemente minimizarão os prejuízos ao 

meio ambiente. 

Embora a sustentabilidade seja uma questão atual e frequentemente discutida, este 

artigo não tem a pretensão de esgotar o assunto e sim contribuir para o desenvolvimento 

sustentável, especialmente do setor confeccionista. Espera-se que outras pesquisas 

possam abordar outros aspectos da sustentabilidade e tragam propostas de discussões e 

soluções aos problemas relacionados a esta temática. 
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RESUMO 

Este artigo propõe uma reflexão sobre a complexa relação entre desenvolvimento e felicidade. A 
princípio, seria lógico e coerente pensar que haveria uma alta correlação, quase uma identificação, 
entre as duas coisas. Coletividades desenvolvidas econômica e socialmente seriam mais felizes do 
que as menos desenvolvidas. A criação de indicadores para mensurar tanto o desenvolvimento quanto 
a felicidade torna possível o aferimento daquele pensamento. O questionamento central deste artigo é: 
será que os resultados de indicadores de desenvolvimento baseados na riqueza material e no avanço 
social, como o PIB (Produto Interno Bruto) e o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), são 
coerentes com os resultados de um indicador de felicidade, o FIB (Felicidade Interna Bruta)? A 
hipótese de partida para responder a essa questão é de que nem sempre o avanço da riqueza material 
e das condições sociais se traduz em felicidade. Isso revelaria a necessidade de se considerar 
indicadores que vão além do PIB na formulação de políticas públicas. Diante disso, os objetivos do 
artigo são: discutir criticamente os indicadores de desenvolvimento e apresentar o FIB como indicador 
de felicidade. 

Palavras-chave: Produto Interno Bruto. Índice de Desenvolvimento Humano. Felicidade Interna Bruta. 

 

 
 
 

                                                        
1
 Nota: Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais - 

FAPEMIG. 
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INTRODUÇÃO 

A mensuração de fenômenos sociais e econômicos é feita por indicadores. Segundo 

HERCULANO (2000) os indicadores auxiliam na comparação, entendimento e estudo de 

objetos, de ordem qualitativa (social) ou quantitativa (econômica). Os indicadores 

econômicos, por sua vez, são obtidos através de dados tabulados que são capazes de 

oferecer uma ideia do andamento de uma determinada economia (SANDRONI, 1999). No 

entanto, a construção desses indicadores é geralmente muito complexa e um dos desafios 

dos economistas consiste na mensuração do desenvolvimento. 

A partir do final da segunda Guerra Mundial, o conceito de crescimento econômico, entendido 

como a variação da produção de riqueza material, é cada vez mais considerado insuficiente 

para indicar desenvolvimento. Abre-se espaço para a diferenciação entre crescimento 

econômico e desenvolvimento, e para a criação de indicadores que fossem capazes de 

mensurar o desenvolvimento, entendido de maneira mais ampla. O conceito de PIB (Produto 

Interno Bruto), criado por Simon Kuznets na década de 1930, estava em questão. Na década 

de 1960, nos EUA, pensou-se na ideia de ir além da mensuração do crescimento econômico e 

a partir disso foram pensados os “indicadores sociais”, que tentavam captar o que se entendia 

por bem-estar da população (SANTAGARDA, 2007). Neste contexto de reformulação da ideia 

de desenvolvimento, surge, na década de 1970, um novo indicador que procurava mensurar a 

felicidade de uma coletividade, o FIB (Felicidade Interna Bruta), pensado pelo rei do Butão e 

apoiado pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). Mais tarde, na 

década de 1990, surge o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano). Assim, praticamente 

desde meados do século XX, pesquisadores, governos e agências multilaterais investem em 

formas alternativas de se mensurar o desenvolvimento. Essa é questão é pertinente, pois 

indicadores de desenvolvimento são guias para a formulação de políticas públicas. 

Diante disso, este artigo esta dividido em quatro sessões sendo elas: sessão I que discute as 

defesas e as críticas aos conceitos de PIB e IDH. A seguir, na sessão II, apresenta-se o FIB 

como alternativa de medida de felicidade e possível complemento aos indicadores de riqueza 

material e avanço social, tal sessão também faz uma análise das defesas e críticas ao FIB. A 

hipótese de discussão deste artigo é de que nem sempre o desenvolvimento econômico e 

social caminhou junto com a felicidade. Se isso é verdade, o FIB torna-se complemento aos 

indicadores de desenvolvimento necessário e útil aos formuladores de políticas públicas. Na 

sessão III serão postas algumas considerações e por fim, na sessão IV serão descritas as 

referências utilizadas para compor este artigo. 
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SESSÃO I 

1. REFLEXÕES SOBRE OS CONCEITOS DE PIB E IDH 

Para compreender a temática em questão, é necessário analisar os conceitos de PIB e IDH 

em um primeiro momento. Inicia-se a discussão pelo conceito de PIB criado na década de 

1930 e que até a atualidade vem sendo usado como base para classificar as maiores 

economias do mundo em termos de produção de riqueza material. O PIB é uma medida 

objetiva de riqueza, mas o que se questiona é sua utilização como indicador de 

desenvolvimento econômico e social, um debate que se estende na economia do 

desenvolvimento e desemboca, como tentativa de resposta, na criação do conceito de IDH em 

1990. 

O PIB, segundo SANDRONI (1999), é o valor agregado de todos os bens e serviços finais 

produzidos dentro de um território econômico, isso independente da nacionalidade dos 

proprietários produtores destes bens e serviços. Ele pode ser considerado a partir de três 

óticas. A ótica da produção corresponde à soma dos valores agregados líquidos dos três 

setores (primário, secundário, terciário) da economia, mais os impostos indiretos, mais a 

depreciação do capital, menos os subsídios governamentais. A ótica da renda corresponde ao 

cálculo da remuneração paga dentro do ambiente econômico, sob as diversas formas, a 

saber, salários, juros, aluguéis, e lucros distribuídos, soma-se isso aos lucros não distribuídos, 

os impostos indiretos e a depreciação do capital; por fim, subtraem-se os subsídios. A ótica do 

dispêndio é resultado da soma dos dispêndios em consumo das unidades familiares e de 

governo, mais as variações de estoques, menos as importações de mercadorias e serviços, 

mais as exportações. 

Como medida de geração de riqueza por meio da produção, o PIB é um indicador do 

crescimento econômico de uma coletividade. Não se coloca em questão o PIB como indicador 

de crescimento. O problema é considera-lo sem maior rigor como indicador de 

desenvolvimento, confundindo crescimento econômico e desenvolvimento social. Não se 

deve aplicar o conceito estreito de PIB, que é apenas uma medida do nível de produção, para 

medir um fenômeno tão amplo e complexo como o desenvolvimento. Enquanto se atém a um 

aspecto puramente econômico, o PIB não pode ser considerado uma medida adequada de 

desenvolvimento. Além disso, o PIB ignora o efeito das externalidades negativas da atividade 

econômica. 

Parece claro atualmente que o PIB não é um indicador capaz de captar adequadamente o 

desenvolvimento. Um exemplo disso é o descolamento entre o crescimento econômico 

brasileiro e de outros países da América Latina nas décadas de 1960 e 1970 e o avanço de 

seus indicadores sociais. Nessa época, a mortalidade infantil do estado mais rico do país (São 

Paulo) cresceu consideravelmente numa escala de 10%. Na mesma cidade (São Paulo) 
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registrou-se um número de 600 mil menores abandonados. Cerca de 30% dos municípios do 

país não tinham abastecimento de água. O Brasil ocupava o nono lugar entre as maiores 

economias do mundo, contudo, em caráter de pobreza e desnutrição, só perdia para a Índia, 

Indonésia, Bangladesh, Paquistão e Filipinas, alcançando uma margem de 70 milhões de 

brasileiros desnutridos ou subnutridos, 64,5% da população da época (BRESSER-PEREIRA, 

2003). Ou seja, a economia cresce muito e os indicadores sociais nem tanto, criando uma 

situação em que o desenvolvimento, mais amplo, não acompanha o crescimento econômico. 

Pensando na atualidade e no paradoxo entre crescimento e desenvolvimento e as fissuras do 

PIB, se pode dizer que uma pequena parcela da sociedade monopoliza as riquezas do 

mundo, ao mesmo tempo em que se experimenta uma rápida mudança nas formas de 

organização da sociedade humana. Pode-se dizer, ainda, que a sociedade muda ao que 

concerne a tecnologia, economia, politica e cultura. São mudanças que chamadas de 

globalização parecem aos olhos de muitos um fator inevitável. Esse pensamento de que o 

processo de globalização é inevitável vem dos grandes monopólios (nações dominantes) e 

traz consigo outro pensamento, de que o crescimento é um fator também inevitável, e além, é 

confundido com o complexo processo de desenvolvimento. Sobre a crença no crescimento, 

salienta Capra: 

Num senso, o credo de muitos no crescimento é justificado porque o 

crescimento é uma característica essencial da vida (...). O que está errado com 

a atual noção de crescimento econômico e tecnológico, entretanto, é a falta de 

qualificação. Geralmente, acredita-se que todo crescimento é bom, mas isso 

não reconhece que em um meio finito há uma dinâmica de equilíbrio entre 

crescimento e diminuição. Enquanto algumas coisas crescem, outras têm que 

diminuir para que seus elementos constituintes sejam dispersos e reciclados. A 

maior parte do pensamento econômico é baseada numa noção de crescimento 

indiferenciado. A ideia de que crescimento pode ser obstrutivo, doentio, 

patológico, não é estudada. O que nós precisamos urgentemente, então é uma 

diferenciação e qualificação do conceito de crescimento. (CAPRA, 1982, 

p.213). 

 

No mundo atual o crescimento se tornou o mesmo que uma boa economia, ou seja, o 

pensamento dominante é o de que é preciso crescer para se estar bem economicamente. 

Todavia desconsidera-se que o processo de crescimento envolve uma série de outros fatores, 

como recursos naturais, em maiores quantidades, externalidades negativas etc e, que não 

são quantificados. Além, a ideia de crescimento é por muito confundida com a ideia de 

desenvolvimento. Segundo Daly (1996, p.2) a diferença consiste em: “(...) crescer significa 

aumentar o tamanho a partir da assimilação ou crescimento de materiais, enquanto 
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desenvolvimento significa expandir ou realizar potencialidades e, produzir um estado mais 

completo, maior e melhor”.  

A economia mudou com o passar dos tempos, assim como a vida em comunidade, também. 

As sociedades mudaram de um estado de economia vazia, onde não se acumulava, para um 

estado de economia plena, onde se acumula; como salienta Daly (1996, p.218). Contudo, 

grande parte de economistas ainda frisam a ideia de que o crescimento é a principal 

característica para identificar uma economia saudável. Mas, aspectos como o 

desenvolvimento social não são levados em consideração quando se faz este tipo de 

afirmação, é o que se contesta nessa discussão quando se usa o PIB como indicador de 

desenvolvimento.  

Os que afirmam a ideia de que o crescimento é a saída argumentam que ele é e será o 

responsável pela eliminação da pobreza, por exemplo. É fato que grande parte da 

humanidade não possui condições de sustentar uma vida digna e através deste argumento 

cria-se outro que se estrutura em uma base forte: não é a redistribuição de renda que vai 

solucionar o problema da pobreza, mas sim é preciso criar mais riquezas. O que a nosso ver 

soa como um erro grave que perpetua como pensamento dominante. Este argumento não é 

sustentado na realidade, visto que ao contrário, como salienta Brown (et al., 1996, p.119) o 

crescimento evoca a imagem de que um ‘bolo’ de riquezas em expansão é uma ferramenta 

política potente e conveniente que faz com que problemas sérios como a desigualdade de 

renda e da redistribuição de riquezas sejam colocadas de lado. 

 Salientamos a contradição ainda presente em relação aos conceitos e práticas do 

crescimento e desenvolvimento, e os entraves de uma economia focada no crescimento, mas, 

além disso, ainda há outro problema que nos faz pensar este artigo: como mensurar!   

O PIB é a principal forma de medida do crescimento econômico e é considerado por nós um 

indicador seriamente estreito. Um único exemplo ilustra sua estreiteza. Numa sociedade tudo 

o que movimenta dinheiro é interpretado como benefício econômico na conta do PIB, por 

exemplo, a grande movimentação monetária para produção de bombas nucleares, ou o custo 

gerado pelo desmatamento de uma floresta; são somados. Entretanto, atividades que não 

envolvem dinheiro, como economias familiares, produção de alimentos, prestação de serviços 

etc, não são somados como benefício. Pode-se assim dizer que o PIB usa de atividades 

destruidoras enquanto desconsidera atividades edificadoras da vida humana – e isso parece 

um erro grave! 

De ambos os lados, ético e prático, o uso do PIB como indicador se torna algo questionável. A 

medida por ele realizada, levando em consideração o crescimento indiferenciado, não é 

suficientemente completa e precisa de aprimoramentos ou até mesmo a substituição. Não se 

questiona aqui que o crescimento – é necessário, contudo precisa-se crescer de forma sábia. 

O que se coloca em xeque é a necessidade de se sair de uma economia tradicional de cunho 
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quantitativo (uso do PIB) para uma economia com abordagens qualitativas, por isso a 

necessidade de pensar além do PIB. 

É preciso destacar o que se configura como crescimento (progresso) e o que se configura 

como desenvolvimento. Como destacamos acima, segundo Daly (1996), o processo 

complexo de desenvolvimento engloba a melhoria de vida das pessoas dentro de um Estado 

onde as pessoas podem realmente alcançar suas potencialidades. É um fato que desde a 

segunda Guerra Mundial, como salienta (HATHAWAY et al., 2012, p.74) a maioria do mundo 

se engajou em um processo denominado “desenvolvimento”, mas o que se pode perceber é 

que se trata de um desenvolvimento destorcido, que emprega características típicas do 

crescimento. O desenvolvimento precisa ser discutido, assim como suas bases teóricas e 

práticas, para que não seja um “mau desenvolvimento”. Com este pensamento corrobora 

Hathaway: 

De fato, o processo de desenvolvimento é muitas vezes um exercício de ‘mau 

desenvolvimento’ baseado em pressupostos da economia focada em 

crescimento que já foram explorados por nós previamente. Isso é 

especialmente verdade (...). Todos esses tipos de iniciativas podem produzir 

certamente ‘crescimento’ na economia monetária medida pelo PIB. 

(HATHAWAY et al., 2012, p.74).  

 
  

Como se pode notar é preciso cuidar para que a economia não entre em um processo de mau 

desenvolvimento, se pautando em fatores essencialmente provindos do crescimento. É fato 

que os projetos baseados no desenvolvimento geram de alguma forma, ganhos monetários 

de crescimento medidos pelo PIB, o que se questiona é se o desenvolvimento tem cumprido 

com sua tarefa. Parece que não! E se não, como pensar em um desenvolvimento que consiga 

atingir seus objetivos tornando melhor a vida das pessoas e proporcionando o 

desenvolvimento das capacidades humanas? 

Um teórico que trata da questão do desenvolvimento através das capacidades e que pode ser 

útil em nossas discussões é Sen (2010). O teórico trata da dimensão da liberdade que gera as 

capacidades, ou seja, se as liberdades de acesso forem garantidas o indivíduo terá condições 

de superar a desigualdade e alcançar o sucesso. Contudo, isso não está próximo da 

realidade, uma vez que existe uma série de jogos de poder que envolvem a trama social e 

interferem na capacidade do indivíduo em executar a sua liberdade, e tais não são discutidos 

por Sen.  

O conceito de liberdade trazido por Sen é na verdade a capacidade do indivíduo em desfrutar 

não daquilo que deseja, mas sim do que a sociedade impõe e oferece. O autor toma como 

base de suas discussões o Produto Interno Bruto, contudo, sabe-se que esta medida é frágil 

para dizer o que é desenvolvimento. O PIB em si é insuficiente para afirmar se existem 

6221



liberdades, ou não, como o próprio Sen afirma: “as liberdades dependem de outros 

determinantes, como disposições sociais e econômicas e os direitos civis”. (SEN, 2010, p.16). 

Ao mesmo tempo o autor salienta que: “uma concepção adequada de desenvolvimento deve 

ir muito além da acumulação de riqueza e do crescimento do Produto Nacional Bruto e de 

outras variáveis relacionadas à renda. Sem desconsiderarmos o crescimento econômico, 

precisamos enxergar muito além dele.” (SEN, 2010, p. 28). 

Caminhando para o fim de nossas discussões sobre o PIB vale salientar alguns pontos 

importantes. Ao longo da história da humanidade os conceitos de desenvolvimento e 

crescimento foram se transformando, dos mercantilistas aos fisiocratas até chegarmos ao 

conceito mundo de produção de riquezas medido pelo PIB.  Por muito crescimento foi 

confundido com desenvolvimento pela crença de que crescer é desenvolver e, também, pelo 

fato de crescer ser considerado primordial, com isso, o conceito de PIB ganhou tanta 

notoriedade. Quando se pensa em um indicador, pensa-se na sua exatidão e, isso o PIB 

possui – existe uma definição clara do que ele se propõe. Outra questão importante é que não 

se deve exigir de um indicador aquilo que ele não se propõe. O PIB é um medidor de riquezas! 

Qualidade de vida, bem-estar e felicidade, não entram na soma. O que salientamos aqui é que 

pela falta de indicadores notórios como o PIB ele continua sendo usado para indicar aspectos 

específicos do desenvolvimento, o que é um erro!  

Apesar da sua notoriedade e abrangência mundial, o indicador vem sendo alvo de críticas e 

discussões, um exemplo claro disso é a movimentação da ONU e a ação do ex-presidente da 

França Nicolas Sarkozy (em 2008), que convocou uma comissão para discutir as limitações 

do PIB e pensar em instrumentos alternativos. 

Com o crescente número destas críticas, conforme supracitado, e com a constatação de que o 

crescimento não se configura como desenvolvimento, cresceu, também, o número de 

indicadores que complementassem o PIB. O mais notório destes indicadores é o IDH, 

reconhecido para fins de comparação internacional e formulação de políticas. Foi criado em 

1990, pelos economistas Amartya Sen e Mahbub Ul Haq em pareceria com a ONU. Tal 

indicador procura mensurar não só o crescimento econômico, mas também o 

desenvolvimento social e humano. Para dar conta dessa complexidade, o IDH contempla três 

outros indicadores: a expectativa de vida ao nascer, educação e PIB per capita. A partir disso, 

classifica os países em níveis de desenvolvimento num ranking amplamente divulgado 

(SANTAGARDA, 2007). Atualmente, o Brasil oscila entre a sexta e a oitava posição entre as 

maiores economias do mundo, mas ocupa apenas uma posição intermediária no ranking do 

IDH. Isso não deixa de ser uma medida do descolamento entre seu crescimento econômico e 

o seu desenvolvimento. 
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O IDH é, sem dúvida, um avanço em relação ao PIB na mensuração do desenvolvimento, 

contudo várias criticas ainda são feitas pelo fato de que as formas e metodologia do IDH estão 

em constantes mudanças o que o torna frágil.  

Mas a questão que se coloca agora, em um contexto em que se verifica o aumento do 

consumo de psicotrópicos e suicídios nos países mais desenvolvidos, é em que medida o 

desenvolvimento de uma coletividade se correlaciona positivamente com sua felicidade. Seria 

possível dizer, sem maiores considerações, que uma coletividade com alto nível de 

desenvolvimento econômico e social é necessariamente feliz? Em caso negativo, o IDH seria 

insuficiente para mensurar a felicidade de uma coletividade e, nesse sentido, apesar de seu 

escopo ampliado, poderia ainda ser considerado estreito ou insuficiente como medida mais 

geral de bem estar (HERCULANO, 2000). Com estes questionamentos, será discutido na 

sessão II o FIB, outro indicador que se propõe a pensar além do PIB. 

 

 

SESSÃO II 

2. REFLEXÕES SOBRE O CONCEITO DE FIB 

Como já mencionado, o descolamento entre crescimento econômico e desenvolvimento foi 

percebido pelos economistas no pós-segunda Guerra Mundial e, assim, abriu-se espaço para 

a criação de novos indicadores de desenvolvimento. A ONU, descontente com o PIB, 

fomentou essas iniciativas (LEAMER, 2009). Em 1970, o PNUD apoiou a elaboração do FIB e, 

em 1990, surgiu o IDH, cujo objetivo era servir de referência para governos na garantia do 

atendimento aos direitos humanos e na formulação de políticas públicas. Com isso, o objetivo 

desta sessão é discutir o conceito de FIB fazendo um contraponto aos demais indicadores já 

vistos nesta discussão. 

O conceito de bem-estar, assim como o de felicidade não são estranhos a economia, pode-se 

pensá-los tanto em nível micro como macroeconômico. Contudo, nos últimos tempos tais 

conceitos se tornaram mais evidentes na teoria do desenvolvimento. Questões estão sendo 

debatidas por pesquisadores e o foco central é que os indicadores devem englobar outros 

fatores, como os ambientais, o de bem-estar e felicidade – sendo que a ênfase dada ao 

econômico, atualmente, deve ser também dada ao bem-estar e a felicidade das pessoas. 

Todavia, existe um consenso entre os próprios pesquisadores de que tais conceitos são de 

difícil mensuração, no entanto várias tentativas estão sendo desenvolvidas.  

As propostas e tentativas de mensurar a felicidade, foco desta sessão, são um avanço. A 

felicidade e é mais abrangente que o conceito de bem-estar. Segundo Barrota (2008, p.146) 

“A economia da felicidade é um suposto para apoiar a ideia de que o dinheiro, afinal de contas, 

não é determinante para a felicidade das pessoas.” Tal como Barrota salienta, nossa hipótese 

parece estar no caminho certo. Aparentemente, desenvolvimento não é garantia de felicidade 
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e essa discussão nos remete a outros indicadores que tentam mensurar a felicidade de uma 

coletividade. Em 1972, o rei do Butão, Jigme Singya Wangchuk, com o apoio do PNUD, 

concretizou a ideia de Felicidade Interna Bruta com a elaboração do FIB. Esse indicador mede 

a felicidade por meio de nove pilares: 

 Bem estar subjetivo: análise da satisfação do indivíduo em relação à sua existência 

como um todo. São levadas em consideração as emoções negativas e positivas, além 

disso, a autoestima, sensações ligadas à competência e criatividade, estresse em 

relação ao trabalho e as práticas espirituais.  

 Saúde: análise das políticas públicas de saúde em vigência no território, assim como, a 

auto-avaliação da saúde por parte do indivíduo, suas relações com o sono, exercícios 

físicos e nutrição. 

 Uso do tempo: análise pessoal de como o tempo tem sido aproveitado, se no trabalho, 

em casa, com amigos, etc. O fator tempo e seu uso é de grande valia na visão dos 

estudiosos de FIB visto que este interfere diretamente na qualidade de vida do 

indivíduo. Sendo assim, as investigações partem da análise do tempo no trânsito, com 

educação, com trabalho, com lazer.  

 Vitalidade comunitária: foca diretamente em como é dado o relacionamento entre o 

indivíduo e sua comunidade local. Análises relacionadas ao nível de confiança, 

sensação de pertença, sentir-se seguro e aspectos de solidariedade são levados em 

consideração. 

 Educação: leva em consideração o tempo gasto com educação tanto formal como 

informal, competências, o nível de interesse em relação à educação dos filhos e 

educação ambiental.  

 Cultura: análise das tradições culturais, festas, valores, participação em eventos, além 

de analisar a postura em relação à raça e gênero.  

 Meio ambiente: faz uma análise da percepção do indivíduo em relação ao ambiente, 

acesso a áreas verdes, cuidado com o ar, água e solo. Assim como a disposição do lixo 

e a preocupação em relação a tal.  

 Governança: avaliam como os indivíduos veem o governo, os poderes e as políticas que 

são desenvolvidas, fazendo ligação com a honestidade, eficácia e transparência dos 

governantes. E analisa, também, como é dada ou pensada a participação do indivíduo 

na formulação de políticas públicas. 

 Padrão de vida: avalia o índice de dívidas de cada indivíduo, assim como sua renda e 

qualidade habitacional (ARRUDA, 2008). 
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O Instituto Gallup  (Pesquisa com opinião pública) vem promovendo há alguns anos, 

pesquisas relacionadas à felicidade e, a partir delas, descobriu-se que nos últimos anos os 

países que possuem maior índice de felicidade estão localizados no norte da Europa 

(Dinamarca, Finlândia, Holanda, Suécia). O instituto indica que tais países se encontram 

numa escala maior de felicidade por possuir na sua cultura um forte sentido de solidariedade 

social, atenção no equilíbrio entre trabalho e lazer e sem grandes disparidades de renda. 

Entretanto, como explicar a correlação entre maior felicidade e menor desenvolvimento? 

A OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) tem buscado 

responder essa questão por meio do “Projeto Global”. Ele busca coletar entre os países as 

melhores práticas que consequentemente levam à felicidade. Tais práticas são trabalhadas 

em nível de políticas públicas, a fim de aumentar o nível de qualidade de vida, porém, tais 

políticas devem ser contextualizas de acordo com a necessidade de cada ambiente. 

O ICBE (Índice Canadense de Bem-Estar), semelhante ao FIB, é um indicador que procura 

medir dados objetivos e subjetivos. As dimensões incluem saúde do ecossistema, foco na 

saúde geral, no capital e na cultura. Considera-se que o PIB não leva em consideração uma 

série de fatores extra-econômicos, como a degradação do meio ambiente. 

É claro que todas essas tentativas de medir a felicidade de uma coletividade trazem 

problemas como a subjetividade na definição do indicador e sua universalidade, isto é, a 

aplicação de um mesmo indicador de felicidade a qualquer coletividade. A despeito desses 

problemas, a discussão sobre o FIB se insere, em alguma medida, no conjunto de iniciativas 

questionadoras da sociedade de consumo e do padrão de desenvolvimento imposto por ela. 

Após apresentação do FIB, na sessão III tomaremos como rumo desta discussão as 

considerações e apontamentos sobre a necessidade de pensar além do PIB. 

 

SESSÃO III 
CONSIDERAÇÕES 

A atual sociedade vive em uma era de grandes contradições, o mundo está cada vez mais 

tecnológico, todavia, mais de um bilhão de pessoas ainda vivem em estado de miséria, 

podemos levar em consideração, também, os males da sociedade moderna como doenças 

psíquicas e a tocante intervenção na natureza. É fato que o aumento das riquezas devem 

estar voltadas para a melhoria das necessidades humanas, isso Aristóteles salientou há 

séculos atrás. O aumento da riqueza por si própria não levaria a humanidade a satisfação, a 

justiça e a felicidade. Com um único exemplo, podemos citar os EUA que bateu o recorde de 

aumento econômico sem demonstrar ganhos à felicidade dos cidadãos.  

Além de, os EUA, conforme salienta Sachs:  
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(...) criou seu próprio conjunto de aflições e vícios. Obesidade, diabetes do 

adulto-início, doenças tabaco-relacionadas, distúrbios alimentares, como 

anorexia e bulimia, distúrbios psicossociais e vícios de lojas, TV e jogos de 

azar, são todos exemplos de entraves do desenvolvimento. Assim também é 

a perda da comunidade, o declínio da confiança social, e o aumento dos 

níveis de ansiedade associados com os caprichos da economia globalizada 

moderna, incluindo as ameaças de desemprego ou episódios de doença 

não cobertos pelo seguro de saúde nos Estados Unidos. (SACHS, 2012, p.4 

Tradução nossa).  

 

Todos estes acontecimentos que não aconteceram somente nos EUA, mas também, em 

outros lugares do mundo colocam um limite claro na estatística dos países ricos (na escala 

PIB). O simples crescimento econômico não leva à felicidade. Com isso, há ainda outras 

razões lógicas para contestar o PIB. Enquanto a renda pode de alguma forma aumentar a 

felicidade, por outro lado pode ocasionar uma série de problemas que causam a infelicidade, 

conforme descrito por Sachs (2012).  

Fazendo uma pequena análise do ocidente podemos notar que a economia ocidental se 

baseia no consumo. Isso aumenta o PIB. Temos assim argumentos reais sobre o 

crescimento e a medida do PIB. Que a nosso ver devem ser repensado! Há razões 

suficientes, também, para acreditar que é necessário repensar as fontes econômicas 

relacionando-as com a felicidade. 

A maioria das pessoas concorda que as sociedades devem promover a felicidade. Esta 

questão é indiscutível! Mas quando se trata de pensar na felicidade como conteúdo político a 

questão esbarra no senso comum. Nas palavras de Sachs: 

 A maioria das pessoas provavelmente acredita que a felicidade está nos olhos 

de quem vê a escolha de um indivíduo, algo a ser perseguido individualmente e 

não como uma questão de política nacional. Felicidade parece muito subjetivo, 

muito vaga, para servir como um marco para os objetivos de uma nação, muito 

menos seu conteúdo político. Esse fato tem sido o ponto de vista tradicional. No 

entanto, a evidência está mudando essa visão rapidamente. (SACHS, 2012, p.6 

Tradução nossa).  

 

Neste momento a academia investe nos estudos sobre indicadores de felicidade, tanto 

psicólogos, economistas, sociólogos, mostram que embora a felicidade seja algo subjetivo, 

pode ser medido objetivamente relacionando as características do indivíduo com a 

sociedade. O fato de questionar os indivíduos e sua relação com a sociedade fornece dados 

que são importantes para a comunidade politica e os formuladores de politicas públicas. Esta 

é a ideia da comunidade acadêmica ao estudar a felicidade. 
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A felicidade de uma coletividade pode mudar de acordo com determinada época ou situação 

social ou até mesmo pela forma que as politicas públicas são aplicadas, com isso faz sentido 

pensar em politicas públicas que elevem a felicidade. A renda não é tudo o fim último, outros 

fatores fazem diferença, como por exemplo: ter confiança na comunidade, saúde física e 

mental, governança de qualidade e Estado de direito. O aumento da renda pode elevar a 

felicidade, especialmente em sociedades mais pobres, mas a garantia dos fatores 

supracitados pode fazer ainda mais, especialmente em sociedades ricas onde o aumento da 

renda não irá trazer diferenças significativas. Não é por acaso que os países mais felizes do 

mundo na escala FIB são também os mais ricos do mundo na escala PIB, por possuírem 

maior igualdade social e qualidade de governança. 

Um fator importante deve ser levado em consideração quando se trata de FIB, não é a 

felicidade em si, em seu conceito metafísico que se está levando em consideração, mas sim 

o que o indicador traz como felicidade, de acordo com a análise minuciosa feita pelos 

estudiosos do Butão baseando-se nos nove pilares, e isso Sachs salienta com bastante 

clareza: 

É claro, uma coisa é identificar os correlatos de felicidade, e outra bem 

diferente é usar políticas públicas para trazer a toda à sociedade aumento 

da felicidade (ou satisfação com a vida). Esse é o objetivo do FIB do Butão, e 

a motivação de um número crescente de governos dedicados à felicidade de 

medição e satisfação com a vida em uma maneira confiável e sistemática ao 

longo do tempo. O objetivo mais básico é que ao medir a felicidade através 

de uma sociedade e ao longo do tempo, os países podem evitar "armadilhas 

da felicidade", como em os EUA, nas últimas décadas, onde o PIB pode 

subir implacavelmente enquanto a felicidade se mantém estagnada. 

(SACHS, 2012, p.7 Tradução nossa). 

 

Em suma, o objetivo desta discussão é pensar na necessidade de um novo conjunto de 

indicadores que se estendam para além da velha métrica do PIB. É necessário pensar em 

indicadores que integrem de forma mais completa dimensões que não são contempladas 

visando um melhoramento da vida social através da aplicação de politicas públicas eficazes. 
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RESUMO 

Os estudos quanto ao desenvolvimento freqüentemente versam sobre as possibilidades reais de 
incremento das estruturas sociais via crescimento econômico em concomitância com a melhoria nas 
condições de vida da população e a manutenção de um ambiente político que contribua para o 
progresso de uma dada comunidade. Porém, as implicações quanto ao desenvolvimento podem ser 
ainda mais amplas, principalmente quando considerada a sociedade internacional. Percebe-se que a 
narrativa geopolítica que transfere para os Estados as características organizacionais próprias das 
comunidades humanas tem sua neutralidade questionável quando ressalvado o fator do 
desenvolvimento. Conforme ressalta Preston (1996), é preciso que os vínculos causais que 
determinam a inércia do subdesenvolvimento sejam modificados. Pensar o desenvolvimento, então, 
implica em revisar a forma como o Estado em si é concebido. As narrativas tradicionais, aqui 
representadas pelo estudo de Watson (1992) quanto à chamada “evolução da sociedade internacional”, 
conferem uma duvidosa estabilidade teórica, além de uma falsa percepção de continuidade a partir da 
história, transformando os Estados em pólos para sucessão hegemônica. Pensa-se, então, que o tema 
do desenvolvimento não precisa ficar restrito às políticas de Estado. Realiza-se, no lugar, uma análise 
crítica da sociedade em movimento e do próprio Estado em desenvolvimento. 
 
Palavras-chave: Estado. Desenvolvimento. Hegemonia. Sucessão hegemônica. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Teorias de desenvolvimento nem sempre concebem o Estado em desenvolvimento. Tem-se, 

nesse contexto, um lapso explicativo quanto à percepção da sociedade em movimento 

voltado para a sujeição à reprodução de padrões de desigualdade. Exemplos desse tipo de 

pensamento podem ser encontrados em teorias como as de Adam Watson, um legítimo 

representante da conclamada escola inglesa e discípulo de Bull, que sujeita a suposta 

evolução da sociedade internacional à sucessão de hegemonias sócio-políticas e econômicas 

ao longo do tempo como uma alternativa à “ordem imperial”. Há alternativas para esse tipo de 

pensamento? Acredita-se que sim. O presente artigo, então, organiza-se na apresentação 

crítica da concepção quanto ao desenvolvimento histórico-social do Estado exemplificada no 

pensamento de Watson (1992), para em seguida esboçar perspectivas alternativas que 

denunciam os parâmetros reprodutores de desigualdade intrínsecos a esse tipo de 

abordagem. Conclui-se com uma reflexão quanto à realidade brasileira e o domínio espacial 

das reflexões tradicionais quanto ao desenvolvimento.  

 

2 A EVOLUÇÃO DA SOCIEDADE INTERNACIONAL SEGUNDO 

WATSON 

A evolução da sociedade internacional proposta por Watson (1992) obedece a uma lógica 

singular onde há a descrição e comparação de práticas e formas de governo dos sistemas 

antigos, de modo a identificar um caminho “histórico-evolutivo” da constituição e do 

desenvolvimento do sistema internacional contemporâneo. 

De acordo com o autor, na Idade Média, a Europa Ocidental traduzia-se na Cristandade, a 

qual determinava conceitos e práticas de governos, bem como atitudes diante da paz e da 

guerra. No entanto, a república e a concentração de poder acabaram modificando as relações 

internacionais do período, uma vez que essas mudanças induziram a criação de uma 

diplomacia permanente e a necessidade do equilíbrio de poderes. Diante desse processo, a 

Cristandade fragmentou-se em Estados territoriais ao término da Renascença e da Reforma 

religiosa. Os reis, com autoridade fortalecida, passaram a ignorar a autoridade central, o 

Papa, constituindo uma associação anti-hegemônica em defesa das múltiplas 

independências. 

O século XVII viu a legitimação da sociedade de Estados independentes através da realização 

do Congresso de Westphalia (1648), primeiro grande foro internacional dos tempos modernos 

que consagrou a autoridade estatal sobre seus assuntos internos e externos em 

contraposição à ordem imperial. Segundo Watson (1992), a ordem derivada de Westphalia, 

fruto de intensas negociações, legitimava uma sociedade de Estados soberanos, enaltecia a 
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associação e a aliança, mas ignorava a existência de hierarquias e hegemonias entre os 

Estados e a mobilidade do equilíbrio de poderes. Logo, a propensão para hegemonia era 

constante, o que fez com que as potências se sucedessem em sua busca. 

De acordo com o autor, os Acordos de Utrecht (1714), segundo grande foro internacional, 

consagraram os avanços do século XVII, abrindo para a Europa um período de ordem e 

progresso que se estendeu à Revolução Francesa. Porém, a emergência de Napoleão 

Bonaparte no interior do processo da Revolução Francesa, significou a ruptura do equilíbrio 

de poderes que caracterizou as relações entre os Estados europeus nos séculos XVII e XVIII. 

Com Napoleão, o pêndulo, oscilando entre império e independência absolutos, atingiu o ponto 

extremo da hegemonia, provocando a reação dos demais países, culminando com o desgaste 

e a queda da ordem imperial napoleônica. 

Já no século XIX, as potências européias reunidas no Congresso de Viena (1815), terceiro 

grande foro internacional, decidiram que não havia mais margem para o “sistema de equilíbrio 

de múltiplas independências”. O objetivo era a formulação de um sistema, conhecido como 

“hegemonia coletiva”, que promoveria o entendimento e a colaboração entre as grandes 

potências, excluindo tanto a imposição unilateral da força quanto a prevalência das múltiplas 

independências. 

O sistema de Estados europeu ampliou-se mundialmente a partir do Concerto do século XIX, 

mas ainda permaneceu centrado na Europa. Porém, antes da Primeira Guerra Mundial esse 

sistema passou a sofrer intensas pressões de desenvolvimento e crescimento do poder de 

suas potências líderes. Tal fator, combinado com tentativas equivocadas de arranjo no 

equilíbrio de poderes, resultou no colapso do sistema europeu com a eclosão da Segunda 

Guerra Mundial. Contudo, a experiência européia forneceu instrumentos para a constituição 

de uma nova ordem com espaço restrito para a liderança das antigas potências, as quais 

tiveram que se organizar segundo um ordenamento bipolar com o fim da Segunda Guerra. 

A partir do momento em que se concretizou a constituição do Estado moderno no século XVII, 

e ao mesmo tempo em que se organizaram regras para o convívio desses atores, estava 

estruturada a força motora do sistema europeu: a tensão hegemonia-autonomia. Watson 

(1992) concebe a caracterização da sociedade européia, da formação do Estado moderno à 

expansão do sistema internacional europeu, a partir das tensões sistêmicas provocas pelas 

potências líderes. 

 

A referência aos sistemas antigos visa enriquecer o caráter dinâmico e evolutivo da sociedade 

européia, além de atestar que a natureza do convivo estatal não se procede de forma 

aleatória. Pelo contrário, na perspectiva de Watson (1992), a convivência dos atores estatais 

está inscrita em uma ordem derivada da experiência passada. Portanto, a narração da 

histórica em termos de uma cultura sistêmica que permite traçar práticas, valores e 
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instituições da sociedade internacional contemporânea é a grande contribuição dos estudos 

do autor. 

 

3 O CONTEXTO CONCEITUAL DA ANÁLISE DE WATSON 

Análises como a de Watson (1992) são muito difundidas no campo de estudo das relações 

internacionais, estando presentes inclusive em manuais de diplomacia. Infelizmente, de 

maneira geral, as teses em relações internacionais subordinam o vetor do desenvolvimento 

ao amplo campo dos estudos de segurança, servindo-se de conceitos e teorias das várias 

ciências, para identificar e legitimar padrões de comportamento de atores estatais e 

não-estatais que mais interessam aos atores centrais. 

Em “The Evolution of International Society” Watson (1992) desenvolve um estudo comprado 

de viés histórico, mas de caráter fortemente político, que almeja situar o sistema político 

europeu, o qual teria embasado a sociedade internacional que hoje conhecemos, daí o porquê 

do uso do termo “evolução”, como sucessor de sistemas políticos mais antigos como o 

macedônio, o persa, o assírio, o grego e o romano. A análise de Watson (1992) é ousada e 

tentadora no sentido de vislumbrar a presunção de controle e a comparabilidade entre 

sistemas políticos tão diversos enquanto distantes no tempo e no espaço. 

Segundo o autor, quando diversas comunidades políticas se reúnem e estão suficientemente 

envolvidas umas com as outras seu governo implica na constituição de sistemas de 

ordenação1. As formas de organização desse sistema seriam análogas ao movimento de um 

pêndulo que oscila, em suas margens, entre a independência e o império absolutos. Watson 

(1992) propõe que os sistemas internacionais possam ser representados por categorias 

distribuídas segundo o tipo predominante de relações entre suas comunidades políticas, quais 

sejam, independência, hegemonia, dominação e império. 

No entanto, o autor não se ocupa em debater teórica e conceitualmente suas unidades 

analíticas. Apenas afirma e procura demonstrar que tais unidades encontram 

correspondência em exemplos históricos. De acordo com o autor, há uma tensão inevitável 

entre o desejo por ordem e o desejo por independência, uma vez que apesar da ordem 

demandar adesão voluntária e promover paz e prosperidade, ela reprimiria a liberdade de 

ação das comunidades e em particular suas regras em favor daquilo que é aceito pelo todo. 

De acordo com a perspectiva do autor, é preciso que a autoridade hegemônica saiba impor 

sua vontade. Do contrário, é possível que o exercício do poder possa suscitar o desejo de 

independência tornando o sistema instável e resultando em insegurança econômica e militar. 

                                                        

1
 De acordo com Watson (1992), as comunidades que compõem os sistemas são entidades políticas mantidas 

unidas por um governo, costumes, descendência étnica, religião e até idiomas; podendo se expandir, ser 
assimiladas, diminuir em importância e tamanho ou, mesmo, desaparecer. 
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Daí a razão pelo qual impérios territoriais tenham sido sucedidos por império culturais onde o 

exercício da autoridade é mais sutil e de difícil contestação. A tarefa do hegemon, na 

concepção de Watson (1992), seria justamente a de promover ordem no sistema de tal 

maneira que todos os seus membros observariam um equilíbrio de vantagem em aceitar a 

hegemonia, ou seja, o hegemon contribuiria para constituir um sistema que respondesse aos 

seus interesses e aos anseios e bem-estar dos “povos subordinados”. 

A hegemonia, segundo Watson (1992), consiste na capacidade de poder determinar a 

extensão externa da política dos Estados membros do sistema, enquanto os matêm 

internamente independentes, ou seja, ser hegemônico implica em poder “lay down the law” 

ou, simplesmente, ter a capacidade de determinar as relações entre os membros de uma 

sociedade internacional. Há um diálogo contínuo entre a autoridade hegemônica e os demais 

Estados, sendo que ambos têm consciência do “equilíbrio de conveniência”. Aos suseranos 

cabe aceitar a hegemonia como legítima, mesmo que tacitamente. 

Sistemas hegemônicos no entendimento de Watson (1992) seriam fundamentalmente 

distintos dos sistemas imperiais por promoverem aquiescência natural e racional no lugar de 

exercerem dominação. A dominação reflete situações onde uma autoridade imperial exerce 

ingerência interna sobre os assuntos de outras comunidades, concedendo-lhes alguma 

autoridade sobre seus próprios assuntos sem subscrever sua identidade como Estado 

independente. Por fim, o império implica na administração por uma autoridade externa à 

comunidade, restringindo sua liberdade de ação. 

O processo de construção histórica do Estado e da sociedade internacional que hoje 

conhecemos é narrado por Watson (1992) em termos da continuidade entre o antigo e o 

moderno. Em outras palavras, o autor se distingue entre os analistas políticos ao transigir o 

antigo para o moderno na forma de um sistema organizacional que, a de despeito de 

reproduzir desigualdades, sustenta-se por evitar a anarquia e a dominação. O equilibro 

racional entre as antigas polis gregas pode ter inspirado Watson (1992) ao sustentar a 

sucessão hegemônica como uma alternativa a ordem imperial. 

Hegemonias são sistemas políticos complexos que resultam da ação estratégica de Estados 

capazes de impor sua vontade sobre seus iguais em natureza. Watson (1992) vê a sucessão 

hegemônica como um fenômeno natural de ordenação sistêmica, uma ordem civilizatória 

emanada a partir da Europa com seus tratados e princípios organizacionais. Segundo essa 

perspectiva, a transição para o moderno dá-se pela repetição do antigo representado pelo 

Estado-nação, misto cosmopolita de sociedades modernas e unificadas em seus anseios e 

projetos. Desnecessário ressaltar que a unidade cosmopolita também oprime, às vezes por 

meio da violência, tudo o que parece divergente e diferente. 
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4 ESTADO E MARGINALIDADE 

O discurso político de Watson (1992), ao propor uma evolucionária sociedade internacional de 

matriz européia cujo princípio ordenador preferencial caracteriza-se pelo equilíbrio 

hegemônico entre Estados capazes de “lay down the law”, configura o tipo de plataforma 

estrutural que Leopoldo Zea denuncia ao enunciar seus “Discursos Desde a Marginalização e 

a Barbárie”. De acordo com Zea (2005), 

 

[a] Grécia, formada por numerosas cidades, polis, na defensiva umas frente 

às outras, projeta no logos ordenador do cosmos a idéia de organizações o 

suficientemente fortes, seguras e bem definidas, para evitar serem 

dominadas por outras. Cidades polis bem equilibradas no que diz respeito a 

limites e habitantes. Aristóteles mostra os limites que devem manter as 

cidades para preservar a segurança. As guerras do Peloponeso originam a 

ruptura desse equilíbrio interno do qual depende o equilíbrio externo entre as 

diversas polis como centros de poder, um poder que não deve ir além do 

âmbito que se considerava próprio (Zea, 2005, p. 66). 

 

No lugar da polis grega tem-se o Estado-nação, grande invenção da humanidade que marca a 

passagem da era feudal para o modernismo renascentista. A Renascença é particularmente 

importante para a caracterização do conceito de Estado enquanto nação. A essência desse 

movimento é o humanismo que marca a centralidade humana e de suas realizações em 

contraposição ao elo hierárquico de Deus enquanto medida de todas as coisas. 

A afirmação da essencialidade humana em termos das organizações sociais eclodiu com a 

cristandade romana abrindo espaço para o modelo absolutista de centralização do poder. 

Territórios deram lugar a Estados deslocando a centralidade governamental da cúria para as 

nações. A identidade das nações com seu território, com a cultura local e com o dinamismo de 

classes representativas da inovação renascentista promoveram mudanças substanciais das 

estruturas organizacionais ocidentais dos séculos XV e XVI. 

As monarquias recém criadas, segundo Wallerstein (2006, p. 42), eram estruturas 

centralizadoras. Em outras palavras, a centralização foi necessária para garantir que as 

estruturas de poder regional pudessem ser subordinadas a autoridade de um monarca. A 

subordinação implica em controle e o meio pelo qual este foi exercido, de acordo com 

Wallerstein (2004, p. 42), foi através da criação de uma burocracia composta por agentes civis 

e militares. 

Além da burocracia, o controle das finanças e a constituição de redes de informação também 

foram decisivos para assegurar o controle (Wallerstein, 2004, p. 43). Ou seja, conforme 

lembra-nos Moreira (1999), 
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o fenômeno essencial do Estado, na observação que se confirma desde 

Trasímaco na República de Platão, até as investigações sucessivas de 

Schaeffle, Max Weber, Gaetano Mosca, Heller, Thoamas I. Cook, Catlin, 

Lasswell, Morgenthau e Raymond Aron, é o poder e, portanto, como 

sintetizou Duguit, uma diferenciação entre fortes e fracos, entre os que 

mandam e os que obedecem. Acontece que este fenômeno permanente não 

acontece apenas na organização social que em determinado período 

histórico foi chamado de Estado, porque designadamente foram períodos 

diferentes, com igual caracterização, a polis na Grécia, o imperium em Roma, 

a civitas christiana medieval (Moreira, 1999, p. 302). 

 

Usando a acepção de Moreira (1999, p. 302), o Estado configura-se como uma espécie do 

gênero organização política das sociedades que para existir, procura um território, abrange 

uma população e produz um poder, variando na definição do sistema político e do regime 

político. Seus limites e contradições são aqueles que habitam qualquer organização social 

humana. Em outras palavras, onde há centralização também encontra-se marginalidade. 

Hoje, existem Estados em todas as regiões do planeta. Um constructo social de origem 

européia finalmente foi assimilado e reconhecido como princípio organizacional entre as mais 

diversas nações, mas não de forma unânime. Às outras nações cabe a assimilação silenciosa 

e algumas vezes ruidosa entre àquelas erigidas em Estados. Porém, até mesmo Zea (2005, p. 

67-69) lembra-nos que o experimento defensivo das polis gregas foi suplantado pelo 

movimento ofensivo de tendência imperial. 

O novo confunde-se com o antigo. O equilibro hegemônico preconizado por Watson (1992) é 

seletivo ao enfocar e escolher a polis no lugar do império. Ou seja, em última instância a 

alternância defensiva entre hegemons preconizado por Watson (1992) obscurece a 

sobreposição organizacional entre o antigo e o novo, entre a polis e o império e entre o império 

e a polis. 

Porém, o que faz um Estado? Àqueles conjuntos humanos que o habitam ou as instituições 

que o cercam? O Estado existe pela nação ou para a nação? O “Oxford Companion to Politics 

of the World” assim define o constructo estatal: 

 

Primeiro, um Estado é um conjunto de instituições que possuem meios de 

violência e coerção... Segundo, essas instituições em princípio controlam um 

território geograficamente delimitado, freqüentemente definido como 

sociedade... Terceiro, o Estado monopoliza a elaboração de leis em seu 

território. Desse processo decorre a criação de uma cultura política em 
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comum compartilhada por todos os cidadãos (Hall, 2001, p. 802, tradução 

nossa)
2
. 

 

A essência organizacional contida nessa definição de Estado, aparentemente neutra, 

transparece a condição de pertencimento mais adequada para as estruturas sociais que 

desejem ser soberanamente reconhecidas como iguais. O conceito de pertencimento 

desloca-se do local e da nação para aquilo que pode ser amplamente replicado e difundido em 

termos de uma cultura organizacional. Ou seja, pensa-se em instituições, às vezes exógenas 

à cultura organizacional local, mas reconhecidas em termos da cultura organizacional 

internacional. Marginal é não ser internacional. 

O internacional, porém, edifica-se segundo planos organizacionais controlados por poucos 

Estados, conforme lembra-nos Watson (1992). Ou seja, a marginalidade é essencialmente 

uma condição do internacional, tendo em vista que o pertencimento não implica em governo. 

Logo, a alternativa hegemônica proposta por Watson (1992) assemelha-se mais com os 

antigos sistemas de susserania e vassalagem do que com o experimento moderno do 

Estado-nação. 

Para Wallerstein (2004, p. 43) a soberania, apesar de ser um princípio basilar para o sistema 

de Estados, é nada mais do que uma declaração de autoridade, tanto interna quanto externa, 

que serve a uma retórica de não-interferência, principalmente nos assuntos internos de outros 

Estados, mas também quanto à transgressão de fronteiras. A soberania é uma qualidade a 

ser aspirada, mas dificilmente mantida e realizada. 

Historicamente, a maior parte dos Estados teve dificuldades em controlar as sociedades civis, 

residentes ou não em suas fronteiras, ou ainda em estabelecer seus próprios meios de 

monopólio quanto ao uso da força. Além disso, a segurança do Estado, aspecto fundamental 

das suas políticas, varia em função de fatores que muitas vezes não estão ao seu alcance e 

controle. 

 

5 SUCESSÃO À HEGEMONIA 

O que faz um hegemon? Considera-se que há uma falsa percepção de continuidade a partir 

da história segundo os moldes metodológicos e institucionais europeus com conseqüências 

irremediáveis para a forma segundo a qual concebemos os Estados, congelados no tempo 

enquanto percebidos como pólos para sucessão hegemônica. Trata-se, fundamentalmente, 

da perpetuação de um sistema de desigualdades e de hierarquização entre hegemons, 

                                                        

2
 ...,First, a state is a set of institutions which possess the means of violence and coercion… Second, theses 

institutions in principle control a geographically bounded territory, usually referred as a society… Third, the state 
monopolize rule-making within its territory. This tends toward the creation of a common political culture shared by all 
citizens (Hall, 2001, p. 802). 
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quasi-hegemons e não-hegemons, onde a idéia de desenvolvimento liga-se ao movimento da 

sucessão para hegemonia. 

Mas e quanto à possibilidade de coexistirem funções alternativas para os Estados que não se 

balizem simplesmente ou exclusivamente pela sucessão de hegemonias, mas que, 

diferentemente, vislumbrem múltiplas alianças para sucessão à hegemonia? 

A própria concepção de hegemonia enquanto sistema transmite falsas noções de 

neutralidade e estabilidade, além de restringir a idéia de desenvolvimento a cálculos políticos 

para arregimentação de poder. Trata-se do imperativo de uma ordem sistemicamente 

desigual de difícil contestação enquanto percebida como evolucionária e universal. 

Propõe-se, então, uma “involução”, onde Estados empreendedores do desenvolvimento 

possam fazê-lo em detrimento do sistema de hegemonias, mas a favor das sociedades, 

principalmente àquelas onde perduram severas deficiências sócio-estruturais e altos níveis de 

desigualdade e pobreza. Afinal, conforme explica Preston (1996), a promoção do 

desenvolvimento requer a modificação dos vínculos causais que determinam a inercia social 

do subdesenvolvimento. 

Todavia, a associação do desenvolvimento ao que Wallerstein (1984, p. 113) chama de 

“mundos econômicos”, torna essa uma tarefa extremamente complexa. Sob a égide do 

econômicos a promoção do desenvolvimento converteu-se em instrumental do 

expansionismo comercial com foco na acumulação do capital e na expansão industrial, tanto 

primária quanto secundária e terciária. Da acumulação primitiva à acumulação flexível, 

sistemas produtivos tornam-se cada vez mais interdependentes e independentes do 

voluntarismo estatal e societário. Esse “utopismo” do progresso econômico culmina com a 

transformação do humano em capital e da natureza em insumo. 

Tal movimento, segundo Harvey (1989, p. 147), envolve a “compressão do espaço-tempo” no 

mundo capitalista, onde os horizontes da tomada de decisão pública e privada estreitam-se 

em função das possibilidades de difusão das decisões de forma simultânea e em espaços 

cada vez mais amplos e diversificados. Tais espaços primam por uma suposta 

homogeneidade institucional e cultural, porém são segmentados e hierarquizados. O 

utopismo, nesse contexto, abastece a crença necessária ao progresso e, como tal, fornece 

concretude a um ideal de desenvolvimento fundamentalmente apartado de justiça enquanto 

sistema reprodutor de desigualdades. 

As realidades globais do sistema de Estados capitalista, então, são verdadeiramente 

utopistas, pois fundamentam-se em parâmetros insustentáveis de uso do trabalho, dos 

recursos naturais e dos sistemas políticos. O utopismo implica no que Wallerstein (1984, p. 

103) chama de “dominant ideology of world social science”. Como conseqüência, no âmbito 

dessa visão dominante, ainda nos dizeres do autor, o pensamento quanto ao 
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desenvolvimento humano passou a apoiar-se em uma controversa divisão da unidade 

analítica, qual seja, a de que o Estado existe apartado da sociedade e vice-versa. 

Nas palavras de Wallerstein (1984, p. 104), “in general, the state represented what was, and 

was not perfect, and society represented the force that was pushing toward the perfectibility of 

the state”. Em tempos, esse imaginário teria sido invertido, mas isso não é relevante para 

Wallerstein. O que é, de fato, relevante é a presunção de “controle” que fundamenta o 

pensamento social moderno e que, de acordo com autor, obteve ascendência a partir da 

Revolução Francesa e que transcreve para a sociedade pressupostos das ciências naturais, 

tais como o de que os fenômenos sociais compartam-se de forma previsível (ou, ao menos, de 

forma analisável) e que, portanto, estariam sujeitos à intervenção e manipulação (Wallerstein, 

1984, p. 103). 

Todavia, o Estado em desenvolvimento carece de possibilidades reais de inovação enquanto 

isolado analiticamente da sociedade. O contrapeso de uma economia apolítica e associal 

reforça o controle pelo mercado e seus circuitos de alimentação financeira perpetuando 

estados de subdesenvolvimento. A ascendência da sociedade, então, é benéfica para 

contrapor a falsa dicotomia entre o capital e o trabalho que alimenta liberalismos e marxismos 

de toda espécie. Mas qual seria o papel do Estado? Há um papel para o Estado? 

Pensa-se em um Estado mediador, mas também gestor, regulador e interventor quando os 

conflitos e as discrepâncias sócio-estruturais, tanto no âmbito doméstico quanto no domínio 

externo, assim o demandarem. Porém, não há uma fórmula homogênea e hegemônica que 

represente um caminho linear que conduza sociedades e Estados a padrões mais elevados 

de desenvolvimento. As fórmulas usuais, conforme ressalta Harvey (1989, p. 141-172), são 

marcadas pelo domínio espacial do mercado que, balizado por um dispositivo sistêmico de 

crises, garante e perpetua a sucessão hegemônica e sua “defesa disfuncional de interesses 

escusos”, os quais comprometem os circuitos produtivos e as relações de trabalho ao 

induzirem necessidades incompatíveis e inconsistentes com a vida em sociedade e os 

recursos provenientes da natureza. 

Em outras palavras, o desenvolvimento não se reduz à transição de economias de escala 

para economias de escopo segundo a acepção empregada por Harvey (1989, p. 155). 

Independentemente da fórmula conceitual que empregam e dos pesos e medidas que 

distribuem em relação à dinâmica do capital e do trabalho, com maior ou menor participação 

do Estado, mas sempre em asserção e prevalência dos dispositivos de mercado, produtivo e 

financeiro, teorias de desenvolvimento econômico, conforme lembra-nos Willis (2005, p. 

32-80) e, de acordo com a perspectiva de Harvey (1989, p. 141-172), costumam distribuir 

espacialmente a desigualdade por meio do deslocamento residual dos sistemas produtivos, 

mas não dos seus núcleos financeiros, de centros decisórios e dinâmicos do progresso 

econômico (acumulação flexível) para periferias menos dinâmicas e subcontratadas no uso 
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da tecnologia (fordismo periférico), de modo a facilitar ganhos em escala e a exploração dos 

recursos naturais e do trabalho. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Romper com os parâmetros sistêmicos de desigualdade e pobreza são o grande desafio do 

Estado enquanto sociedade no Brasil. Historicamente, a sociedade e o Estado brasileiro 

padecem de crônicas vulnerabilidades estruturais associadas a uma macroestrutura de poder 

cujos agentes centrais mostram-se comprometidos com estratégias de desenvolvimento e de 

inserção internacional que, contraditoriamente, contribuem para a perpetuação de 

desigualdades sócio-políticas e econômicas no país, graças a uma combinação de esquemas 

de força, de desarticulação social e de persuasão ideológica. Essa é a síntese dos 

argumentos do diplomata Samuel Pinheiro Guimarães no primeiro capítulo do livro “Desafios 

brasileiros na era dos gigantes”. 

A partir das concepções de Guimarães (2005), é possível argumentar que a macroestrutura 

de poder, epifenômeno organizacional da sociedade brasileira que encontra correspondência 

na “evolucionária” sociedade internacional de matriz européia, estrutura-se em círculos 

concêntricos de difusão centro-periférica. Tal analogia encontra respaldo na construção do 

sistema mundo proposta por Wallerstein (2004) e nas idéias de expansão do capital enquanto 

ideologia modernista expressas por Harvey (1989). Todavia, Guimarães (2005) é mais 

explícito quanto às funções de centro e as respectivas vulnerabilidades sistêmicas as quais as 

sociedades periféricas estão sujeitas. 

Para o autor, as estratégias de desenvolvimento no Brasil, tradicionalmente, não estão 

associadas aos anseios da sociedade como um todo, vinculando-se diretamente a interesses 

de setores dominantes (agrário, industrial, financeiro, religioso, militar, além do legislativo, do 

judiciário e da alta burocracia). Tem-se, nesse contexto, um processo de reprodução de 

desigualdades que restringe a participação da sociedade civil aos canais decisórios 

dominados por agentes centrais. 

Porém, convém ressaltar que argumentos fundamentados em bases dicotômicas como esta, 

ou seja, que enfocam as relações de poder em uma sociedade segundo perspectivas 

antagonistas, por exemplo, quanto ao centro e à periferia, ao Estado e à sociedade, ou 

mesmo, quanto à economia e à política, tendem a legitimar as mesmas categorias analíticas 

que procuram contestar. Logo, apesar de haver espaço para o embate de visões estratégicas 

quanto à gestão e ao desenvolvimento da sociedade brasileira e da sua inserção 

internacional, há claras limitações quanto à proposição de concepções alternativas que 

venham a fundamentar mudanças estruturais de modo a promover alterações significativas da 

macroestrutura hegemônica de poder e de seus agentes centrais. 
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Ainda assim, é importante reconhecer que iniciativas administrativas do governo brasileiro, 

principalmente em termos de políticas distributivas com forte apelo social, de equilíbrio 

macroeconômico e de investimento em infra-estrutura, têm empreendido algumas alterações 

do padrão estrutural do subdesenvolvimento brasileiro. Trata-se de um processo complexo 

porque envolve a construção e a alteração de mentalidades ainda suscetíveis ao utopismo do 

progresso dicotômico de uma economia sem sociedade. 

Por fim, cabe lembrar que conjunta e independentemente às iniciativas (top-down) do governo 

brasileiro, a sociedade civil organizada (bottom-up), vem desenvolvendo, ao longo do tempo, 

um conjunto de técnicas e metodologias transformadoras, aplicadas na interação com a 

população e apropriadas por ela, que representam soluções para a inclusão social e a 

melhoria das condições de vida. São as chamadas tecnologias sociais. Essas tecnologias são 

instrumentos importantes no processo de conversão das vulnerabilidades estruturais da 

sociedade brasileira em oportunidades para o desenvolvimento. Entretanto, os avanços de 

consciência coexistem com teses conservadoras, trazendo novos perigos, desafios e 

esperanças. 
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RESUMO 

A sociedade capitalista ao privilegiar a dimensão econômica em detrimento da dimensão social e 
ambiental provocou o desencadeamento ou o agravamento de problemas socioambientais que se 
tornaram preocupações pertinentes na contemporaneidade. O tema “desenvolvimento sustentável” se 
apresenta subjetivo, porém passível de interpretações atreladas aos diversos pontos de vista. As 
dimensões essenciais ligadas a ele perpassam aos aspectos econômicos, sociais e ambientais. Este 
artigo visa refletir como os municípios de pequeno porte incorporam o conceito de sustentabilidade em 
suas políticas de desenvolvimento. Pesquisar municípios de pequeno porte não é tarefa fácil, visto o 
número insuficiente de estudos a esse respeito. Encontra-se aí uma contradição, partindo da premissa 
que estes são maioria no cenário brasileiro e que apesar disso, as investigações, na maior parte das 
vezes, privilegiam os grandes ou médios centros. Partindo da contribuição teórico-metodológica, 
debatida no âmbito das Ciências Humanas e Sociais, do Planejamento Urbano e Regional, busca-se a 
conceituação de pequenas cidades, desenvolvimento e sustentabilidade, através de uma revisão 
bibliográfica acerca do assunto, contribuindo assim, para a compreensão de contextos distintos 
vivenciados nas cidades de pequeno porte. Esses contextos revelarão aspectos únicos ou 
regularidades e permanências sobre a incorporação de políticas públicas com vistas ao 
desenvolvimento sustentável.  

Palavras-Chave: Desenvolvimento sustentável. Municípios de pequeno porte. Planejamento urbano. 

 

6241

mailto:b_bitencourt@hotmail.com
mailto:helenafaria@unifei.edu.br


1. INTRODUÇÃO1 

Pesquisar municípios de pequeno porte não é tarefa fácil, visto o número insuficiente 

de pesquisas a esse respeito. Encontra-se aí uma contradição, se tivermos como premissa 

que os municípios pequenos são maioria no cenário brasileiro, apesar disso, as pesquisas, na 

maior parte das vezes, privilegiam os grandes ou médios centros urbanos. A esse respeito 

Soares e Melo (2005), destacam: 

O estudo das pequenas cidades no Brasil tem sido, no âmbito da geografia 
urbana, ao longo da história, pouco valorizado em detrimento dos estudos 
das grandes cidades, o que expressa a carência de referências 
teórico-metodológicas, conceituais e de pesquisas sobre o tema (Soares e 
Melo, 2005, p. 1). 
 

A caracterização de uma cidade como pequena deve ultrapassar os limites do número 

de habitantes, dada a sua distinção entre as demais. No Brasil podem ser encontradas 

cidades cujas populações urbanas estão em torno de 2.000 habitantes e outras em que esse 

número chega a 50.000, e, ambas são consideradas pequenas (IPEA, 2000). Bacelar (2009, 

p. 12) destaca o critério adotado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 2000, 

“que categoriza as pequenas cidades em grupos que variam segundo suas respectivas 

populações o primeiro para cidades até 10.000 habitantes, o segundo vai de 10.000 a 20.000 

habitantes e o terceiro de 20.000 a 50.000 habitantes”. 

No Brasil, segundo o IBGE, há um total de 5.570 municípios, desses, 4.958 têm 

população até 50.000 habitantes, ou seja, 89% dos municípios brasileiros são considerados 

pequenos. 

Municípios com até 50 mil moradores têm 33% da população brasileira, segundo 

dados do Banco Mundial. Assim, pode-se dizer que municípios de pequeno porte abrigam um 

terço da população brasileira e representam 89 % das unidades administrativas no país. Há 

assim uma força política e de contingente populacional que deve ser considerada para se 

atribuir a devida importância ao estudos das cidades com essas características no país.  

O censo demográfico 2010 do IBGE mostrou que o número de pessoas que moram em 

áreas rurais continua diminuindo no país, porém num ritmo menor do que na década anterior. 

O aumento de quase 23 milhões de pessoas que vivem nas cidades (num total de 160,9 

milhões de pessoas) resultou em um grau maior de urbanização, que passou de 81,2% em 

2000, para 84,4% em 2010. A região Sudeste continua sendo a mais urbanizada do país 

(92,9%). As regiões Centro-Oeste e Sul têm, respectivamente, 88,8% e 84,9% de população 

                                                           
1
 Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - 

FAPEMIG.  
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urbana. No Norte, a concentração de pessoas que vivem nas cidades é de 76,6% e, no 

Nordeste, o número chega a 73,1%.  

Cidades pequenas, enquanto lugares singulares, apresentam a universalidade em si, 

portanto, vários temas ou temáticas podem ser abordados tendo em vista as suas 

especificidades. Alves, Melo e Soares (2009) chamam a atenção para a dificuldade que há em 

se conceituar o que seria uma pequena cidade, pois “se esbarra em questões que se 

relacionam por um lado, com dificuldades teóricas mais amplas como a própria problemática 

da definição de cidade, no contexto contemporâneo.” (Alves et. al., 2009, p. 9). 

Até mesmo a discussão a respeito do conceito de cidade, independente de sua 

extensão, perpassa várias interpretações, pois tal conceito está atrelado ao tempo histórico, à 

intencionalidade que leva à construção histórica que lhe dá sentido. Para Souza (2007, p. 4) 

as cidades são resultado da ação do homem, “é um mundo de objetos, produzidos segundo 

procedimentos, determinados por materialidades e regidos por intencionalidades precisas. [...] 

Isto, portanto, quer dizer que a cidade é a negação da natureza, daquilo que é físico.”  

Portanto, o recorte espacial feito para a pesquisa requer uma compreensão do 

conceito de cidade pequena, de modo a facilitar a análise da realidade que se apresenta, a 

busca por projetos de desenvolvimento sustentável, de como são incorporadas as políticas 

públicas destinadas a esse fim.  

 

1. CIDADES PEQUENAS: EM BUSCA DE UMA CONCEITUAÇÃO 

A definição do que é uma cidade depende da ótica adotada, tendo como pressuposto 

que ela é resultado de uma construção histórica, social e econômica, portanto, não representa 

uma definição única, tendo em vista a sua identidade, sua concepção, sua particularidade. 

Geiger (1963, p. 12) afirma que “não existe uma fórmula para definir cidade [...] cidades são 

frutos de civilizações distintas, são formadas em condições históricas diversas e pertencem a 

sistemas econômicos diferentes”.  

Se não há como definir uma cidade, adotando apenas um critério, as pequenas 

cidades também passam por essa mesma sistemática. Também no caso das cidades 

pequenas, vários critérios devem ser adotados para que a delimitação não seja arbitrária, por 

isso devem ser observadas as condições históricas, geográficas e culturais de cada uma, 

respeitando as suas especificidades e a relação que têm com outras cidades da região. 

Um estudo da representação das pequenas cidades “deve necessariamente fazer uma 

análise das variáveis econômicas e sociais no contexto regional, observando as 

especificidades da área em que está inserida”, bem como “as particularidades históricas e 

culturais, avaliar as políticas públicas” implementadas (Soares e Melo, 2005, p. 3).  
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Não há no Brasil um conceito de pequena cidade que possa ser considerado mais 

amplo, porém, ao se utilizar o termo, ele está carregado de significados tanto no âmbito 

intelectual quanto no âmbito do senso comum, visto que tal conceito está imbricado de 

sentidos, visões e análises. O termo pequena cidade ao ser utilizado, não se reduz ao número 

de habitantes, como parece ser para a maioria das pessoas um critério de análise, pois não 

seria o suficiente para tratar de sua dimensão, visto que levaria a uma interpretação 

equivocada, pois haveria uma generalização incapaz de esclarecer as diferenças encontradas 

em sua gênese e dinâmica econômica, social e política.  

Santos (1981) ressalta que além do número de habitantes, que segundo ele, é 

artificial, o que define uma cidade é o seu dinamismo e desenvolvimento.  

As estatísticas internacionais estabeleceram um marco de 20.000 habitantes 
para esse tipo de cidade, mas isso, no entanto, não significa grande coisa, 
visto como um marco numérico é sempre artificial; os marcos reais são os 
funcionais; isto porque só a partir de um certo estágio de desenvolvimento e 
dinamismo é que a cidade se define (Santos, 1981, p. 15).  

  

Para Santos (1982) para que uma aglomeração seja considerada cidade, existe uma 

dimensão mínima que está relacionada à capacidade de satisfazer “[...] as necessidades vitais 

reais ou criadas de toda uma população, função essa que implica em uma vida de relações 

[...]” (Santos, 1982, p. 71).  

 Gonçalves (2005, p. 199) endossa essa ideia ao dizer que “compreendemos as 

cidades pequenas como uma das dimensões socioespaciais, geradas pelo processo histórico 

de produção do espaço urbano e regional”. Segundo ele, vários são os elementos que 

caracterizam as pequenas cidades, quais sejam, “as dimensões espaciais, o número de 

habitantes, a pouca diversidade de funções urbanas, a dependência de um centro maior, a 

temporalidade lenta”. Porém, mesmo entre as que são definidas como pequenas, há 

diversidade. A generalização não cabe enquanto critério de caracterização, pois é possível 

encontrar em meio a cidades consideradas pequenas, aquelas que cumprem um papel mais 

centralizador, ao fornecer trabalho, acesso a bens e serviços a outras ao seu entorno, 

assumindo assim, muitas vezes, uma característica que seria mais comum a uma cidade de 

porte médio ou grande.  

É Interessante que se faça a análise da cidade pequena a partir dos aspectos 

qualitativos como um complemento aos dados quantitativos, pois estes geralmente incorrem à 

generalização e com isso, à rotulação do lugar, na maioria das vezes de forma pejorativa. É 

comum ao se tratar de cidades pequenas a atribuição de um menor volume populacional, 

como se essa característica fosse o suficiente para dar conta da amplitude de seu significado. 

Porém, sabe-se que a funcionalidade local é também outra caracterização que se faz. 

Cidades próximas a centros industriais consideradas “dormitórios”, cidades sem 

oportunidades de lazer, cultura ou trabalho podem figurar entre aquelas consideradas cidades 
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pequenas, mas podem ter diferentes características de extensão territorial urbana e mesmo 

de contingente populacional. Mesmo que essas características não sejam suficientes para 

defini-las, são bastante utilizadas. O que se pode destacar é que a generalização é 

reducionista e não dá conta da teia de relações que se estabelecem em todos os lugares em 

que há uma concentração humana, seja ela pequena ou grande. Santos (1982) chama a 

atenção para esses aspectos: 

Quando se fala de cidades pequenas, a noção de volume da população vem 
logo à mente. Aceitar um número mínimo, como o fizeram diversos países e 
também as Nações Unidas, para caracterizar diferentes tipos de cidades no 
mundo inteiro, é incorrer no perigo de uma generalização perigosa. O 
fenômeno urbano, abordado de um ponto de vista funcional, é antes um 
fenômeno qualitativo e apresenta certos aspectos morfológicos próprios a 
cada civilização e admite expressão quantitativa, sendo isso outro problema 
(Santos, 1982, p. 70).  
 

A busca por critérios para a definição do que seriam as pequenas cidades, que é 

preocupação de vários pesquisadores, precisa superar os dados estatísticos e demográficos, 

pois além desses, há outras variáveis a serem observadas como as dimensões territoriais, 

econômicas, funcionais, sociais, políticas, históricas, culturais, ambientais, buscando-se 

privilegiar, segundo Endlich (2006), essas dimensões, bem como as particularidades de cada 

espaço, para que a compreensão dessa relação se estabeleça de forma mais abrangente. 

 Assim, a cidade sendo fruto da realização humana reflete seu tempo e as relações 

dialéticas que a perpassam, possibilitando um resgate histórico sobre sua constituição, 

envolvendo também a região da qual faz parte. A partir disso, a análise de transformações, 

bem como os papéis desempenhados é essencial para a construção conceitual, facilitando a 

compreensão das especificidades de cada uma, fortalecendo suas particularidades. 

As relações que se apresentam na cidade vão além dos números, das estatísticas, 

elas estão interligadas por vivências, olhares, sentimentos, desejos que trazem à tona, a 

subjetividade inclusa nessa teia de interconexão. Portanto, faz-se necessário o olhar mais 

apurado para os fenômenos que estão presentes na vida cotidiana do lugar.  

Bacelar (2005) define a pequena cidade dentro da perspectiva de quem nela vive e se 

sente incluso em um meio em que é reconhecido, lhe dá segurança e, na maioria das vezes, 

retrata o sentimento de pertencimento. Ele ressalta que 

Nascer e crescer numa pequena cidade sempre foi, para muitos, motivo de 
alegria. Esta alegria vem do contato direto e explícito com as coisas da 
natureza e da liberdade de pertencer a um lugar onde as relações 
interpessoais passam mais pelo campo do afetivo que material. Tudo é mais 
próximo, verdadeiro e colorido. O cheiro do mato e da terra molhada com as 
primeiras chuvas impregna as recordações e, este cheiro, é associado à 
felicidade [...]. Na pequena cidade, os endereços não têm a menor 
importância. Conhece-se a pessoa pelos apelidos ou filiação (Bacelar, 2005, 
p. 01).  
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Os municípios pequenos tendem a ter características que os aproximam da ruralidade. 

Segundo Veiga (2003), em países com características e importância socioeconômicas iguais 

ou superiores ao Brasil, a delimitação de urbano e rural utiliza como critérios o tamanho (área 

do município), a densidade e a localização da população, enquanto que a delimitação 

brasileira é feita apenas com o uso do critério sede dos municípios como “urbana”, ou seja, 

apenas o aspecto da organização político-administrativa é levado em consideração. Esse fato 

faz com que haja imprecisão na verificação da urbanidade ou ruralidade dos municípios 

brasileiros, que pode e deve ser complementada com o estudo de características regionais. 

Fazendo-se uma reflexão sobre os pontos levantados por Veiga (2003), no Brasil o 

termo cidade pequena, que normalmente diz respeito a uma localidade com características 

diferentes do que se chama de rural, pode ser considerado sinônimo do município pequeno. 

Ainda que, a definição do campo do urbanismo, município, de acordo com inúmeros autores, 

representa a sede administrativa e cidade é - definição dada por Reis Filho e Medrano (2007) 

- o espaço físico ocupado por uma população com características urbanas. Sendo assim 

nesse trabalho, dadas as especificidades brasileiras, cidade pequena e município pequeno 

podem ser considerados sinônimos. 

 A discussão sobre a definição do termo cidade pequena aqui realizada é relevante 

para se verificar as iniciativas locais destinadas ao desenvolvimento sustentável e também à 

incorporação dessas categorias de cidade, às políticas públicas direcionadas a esse fim.  

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 Os modelos de desenvolvimento que se impõem, difundidos na mídia, relacionados à 

produção aliada ao consumismo, são modelos essencialmente capitalistas e insustentáveis 

tendo-se como premissa a qualidade de vida. Nas palavras de Sachs (2008), “O 

desenvolvimento sustentável obedece ao duplo imperativo ético da solidariedade com as 

gerações presentes e futuras”, por isso, é necessário que se estabeleçam, de maneira clara, 

os critérios que terão como objetivo a garantia da sustentabilidade nos âmbitos social e 

ambiental e que apresentem viabilidade econômica.  

 Só há a possibilidade de se falar em desenvolvimento sustentável, segundo Sachs 

(2008), buscando soluções que contemplem esses três elementos (social, ambiental e 

econômico). 

 Há de se pensar em novas possibilidades do que se denomina desenvolvimento, de 

modo a garantir o bem-estar, que deveria ser um objetivo a ser alcançado, possibilitado a 

partir de novas concepções de avanço tecnológico, social e econômico. 

  De acordo com Lesbaupin (2011) o desenvolvimento se distingue do crescimento 

econômico. Para ele, “desenvolvimento não é sinônimo de „produtivismo-consumismo”, como 
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fazem crer a grande mídia e a teoria econômica dominante e sim, o “desdobrar as 

potencialidades existentes nas pessoas e na sociedade para que tenham vida e possam viver 

bem.” A qualidade de vida está aí atrelada à garantia de proteção social às pessoas, para que 

adquiram segurança frente às possíveis dificuldades que possam atingi-las no decorrer de 

suas vidas.  

 Desenvolvimento visto dessa maneira vai além dos limites impostos pelo capital 

financeiro e industrial, altamente excludentes tornando-se assim, agregador de novas 

realidades possibilitadas por práticas inovadoras de aproveitamento das riquezas naturais e 

das capacidades humanas de maneira sustentável.  

 A partir da década de 1980, a preocupação com a sustentabilidade ganha impulso e 

apesar de parecer, nos dias atuais, um apelo que está na moda, a tendência de se preocupar 

com a capacidade de sustentação da vida no Planeta ganhou terreno em vários debates, 

teorias, leis e pesquisas. Porém, além dos clichês, os discursos e as atitudes devem avançar. 

Agostini (2008) propõe a reflexão a esse respeito e apresenta a sustentabilidade como um 

adjetivo para o desenvolvimento, mas também concorda que há várias definições tanto para o 

desenvolvimento, quanto para a sustentabilidade, que precisam ser conhecidas, discutidas e 

analisadas.  

 Morin e Kern (2005, p.83) discutem o caráter subdesenvolvido do desenvolvimento, 

pois segundo eles, não há possibilidade de se determinar que os indicadores utilizados na 

análise de seu avanço, demonstram fatores como felicidade ou qualidade de vida dos 

indivíduos. Para eles a valorização do crescimento econômico, em detrimento de avanços na 

qualidade de vida e garantia de direitos, bem como da felicidade, traria o que chamam de 

caráter subdesenvolvido do desenvolvimento. Para esses autores, o crescimento técnico e 

industrial não garante o desenvolvimento humano.  

 Muitos autores discutem o desenvolvimento sob a ótica social e por isso atrelam seu 

significado à ampliação do conceito para além da economia, trazendo implícita a ideia de que 

o desenvolvimento deve melhorar as condições de vida no planeta. Aí a sustentabilidade vem 

imbricada de significado e não apenas como um adjetivo vazio, sai de um discurso da moda, 

que parece se impor em relatos, propagandas, estudos e até mesmo pesquisas. Denota-se 

assim, a importância de se avançar nas ações, que realmente promovam a transformação da 

realidade, propiciando novas posturas.  

 Faz-se necessário diferenciar crescimento econômico de desenvolvimento, visto que 

durante todo o período de extrema expansão dos ideais econômico-liberais eles tenham sido 

tratados como sinônimos, destoando da realidade que foi sendo imposta, a partir da 

ampliação das desigualdades sociais. Sachs (2008) retoma as premissas de igualdade, 

equidade e solidariedade enquanto promotoras da diferenciação entre desenvolvimento e 
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crescimento econômico, colocando-as como essenciais para a garantia de que o 

desenvolvimento seja realizado de maneira plena, sem comprometer a vida.  

 Veiga (2006, p. 165) diz que “o desenvolvimento tem sido exceção histórica e não 

regra geral”. Essa é uma crítica pertinente quando vem de encontro à certeza de que o 

desenvolvimento é necessário enquanto garantidor de uma ampliação do acesso às melhores 

condições de vida dos seres humanos, portanto, deve ultrapassar sua condição de exceção 

histórica, tornando-se realidade, que possibilitará a mudança de paradigmas, garantindo 

assim, a continuidade da vida e a diminuição das desigualdades.  

 

3. SUSTENTABILIDADE 

O termo sustentável é apresentado nos dicionários de Língua Portuguesa como o que 

se sustenta, o que se pode sustentar, porém, pretende-se ampliar a concepção de 

sustentabilidade, dentro da variedade de concepções, que distantes da possibilidade de 

serem neutras, encontram-se imbricadas de ideologia e interesses. Importante aqui se 

perceber os vários conceitos daquilo que se denomina sustentabilidade, para que a sua 

análise seja mais eficaz. Também esse conceito adquire a conotação de construção 

teórico-histórica, pois a história da humanidade está envolta nas relações dialéticas que se 

propõem no decorrer dos anos e por isso mesmo não são neutras. Para Agostini (2008), tratar 

da sustentabilidade do desenvolvimento é lidar com aspectos multifacetados e até mesmo 

contrários.  

Sustentabilidade é um conceito amplo e tem muitas variações de acordo com as 

diversas situações em que necessita ser empregado. Ruscheinsky (2004, p. 15) salienta que 

“as palavras mágicas no momento referem-se a tudo que diz respeito aos termos sustentável 

e sustentabilidade”.  

 Rattner (1994) avança quando afirma que só a incorporação da dimensão ambiental 

em estratégias, projetos e planejamentos econômicos não garantiriam a sustentabilidade do 

desenvolvimento. 

 Não basta apenas o discurso, para que haja um rompimento com padrões já 

concretizados dentro da visão econômica. Necessária se faz a mudança nas atitudes, pois 

são as ações que provocam a transformação real, para que também as condições de vida dos 

que são excluídos do processo, os pobres e deserdados, sejam melhoradas de forma 

realmente significativa, ultrapassando os limites dos discursos vagos e sem compromisso 

com a prática. 

 Ruscheinsky (2004, p. 17) chama a atenção para a ampliação das medidas que 

tenham como objetivo a sustentabilidade, quando ele afirma que “as ações sustentáveis 

deveriam ser todas as medidas que visam manter a capacidade de reposição de uma 
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população de uma determinada espécie, animal ou vegetal”. Para esse autor, o 

desenvolvimento sustentável deve levar em conta seis dimensões relacionadas entre si: 

ecológica, econômica, social, cultural, política e ética. A sociedade contemporânea não tem 

como fugir dessa análise conjuntural em que a possibilidade de manutenção da capacidade 

de se sustentar em todas as dimensões faz-se urgente, o que torna essa preocupação 

pertinente. Leis (1999, p. 32), salienta que “[...] o meio ambiente, praticamente invisível para a 

política até pouco tempo nos obriga hoje a pensar (ou repensar) seu lugar dentro de qualquer 

teorização política contemporânea”.  

Como já discutido anteriormente, não há uma só definição de desenvolvimento, como 

também a sustentabilidade ganha diferentes configurações, pois estão dentro de parâmetros 

ideológicos, que determinam ações e pensamentos. Se as realidades são variadas, também 

as concepções, bem como as ações o são. Sendo assim pode-se questionar: O 

desenvolvimento sustentável seria também único para todas as sociedades ou deveria ser 

resultado de uma busca independente, atendendo assim, às especificidades na busca de 

equilíbrio nas condições de vida? Mawhinnye (2002, p. 9) afirma que o “desenvolvimento 

sustentável tornou-se um complexo tema transdisciplinar que proporciona um estudo 

interessante das restrições e das armadilhas da vida moderna.” O autor questiona a 

possibilidade de haver uma definição que seria geral em relação ao desenvolvimento 

sustentável e se seria “aplicável a todos os casos”. Há que se respeitar as especificidades que 

determinam as particularidades de cada lugar, para que um planejamento que tenha como 

objetivo o desenvolvimento sustentável seja organizado e colocado em funcionamento.  

Assim retoma-se a ideia de que o desenvolvimento local, devido às suas 

especificidades, é imprescindível para que seja eficiente, no sentido de garantir à população, 

melhores condições de vida, bem como a ampliação da noção de pertencimento e com isso, 

responsabilidade e comprometimento.  

O modelo de desenvolvimento de cidades, através das práticas políticas e econômicas 

neoliberais, é discutível quando se apresenta incapaz de perpetuar situações de 

sustentabilidade da vida no planeta. É um padrão predatório, pois não apresenta a 

possibilidade de manutenção de práticas sustentáveis tanto nos aspectos ambientais, quanto 

econômicos e sociais. A esse respeito Rolnik & Klink (2010, p. 103) afirmam que “essa lógica 

impôs um padrão predatório que condenou as cidades como um todo a um modelo 

insustentável do ponto de vista ambiental e econômico”, devido à dificuldade de se promover 

a recuperação das perdas ambientais, bem como as sociais e econômicas. 

Diante do contexto da busca pelo desenvolvimento e pela sustentabilidade percebe-se 

que cidades de pequeno porte podem ter a oportunidade de retomar caminhos, traçar 

objetivos para que seu desenvolvimento ganhe um caráter diferenciado dos padrões já 
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experimentados e condenados ao fracasso, tendo como parâmetro a qualidade de vida de sua 

população. 

4. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: PERSPECTIVAS E 
POSSIBILIDADES 

Sachs (2002) aponta para a valorização das populações locais, defende um 

desenvolvimento “endógeno”; auto-suficiente, em que as necessidades humanas são levadas 

em consideração. O desenvolvimento concebido que compreenda e respeite as condições 

naturais e aberto às mudanças institucionais. Para ele, “o objetivo deveria ser o de 

estabelecimento de um aproveitamento racional e ecologicamente sustentável da natureza 

em benefício das populações locais” (Sachs, 2002, p. 52-53). Essas populações aliariam a 

preocupação com a conservação da biodiversidade aos seus interesses e estes formariam 

uma estratégia que as levaria ao desenvolvimento sustentável.  

Pato (2012) critica a ideia de o indivíduo ser responsabilizado pela garantia do 

desenvolvimento sustentável. Para ele, há aí uma contradição, já que a lógica capitalista 

individualista promoveu o comportamento “auto-interessado e centrado no trabalho”, agora 

cobra, sob o pretexto de um “dever ético”, o posicionamento do homem enquanto “sujeito, 

agora o grande único responsável pela construção de um novo mundo”. O autor endossa sua 

discussão a partir da crítica à premissa estabelecida a partir da ideia de que as pessoas, no 

uso de sua razão, buscam incrementar a sua inserção de forma positiva no mundo 

contemporâneo, bem como o fortalecimento de sua função dentro da realidade que se lhe 

impõe.  

  

5. DESAFIOS DO PLANEJAMENTO URBANO 

O que se verifica em pequenos municípios, na maior parte das vezes, é a existência de 

pequenas iniciativas que não formam um conjunto bem articulado, capaz de se apresentar 

como um aspecto integrador da transformação na organização urbanística. Nem sempre há 

projetos institucionais visando ao desenvolvimento sustentável ou perspectivas de 

desenvolvimento diferenciadas dos modelos já experimentados.  

A falta de planejamento das cidades e o crescimento desordenado têm levado a 

maioria delas ao caos contemporâneo: Cidades sem infraestrutura, sem uma preocupação 

nítida com o futuro, na maioria das vezes sem um projeto efetivo que contemple a 

sustentabilidade da vida e o bem-estar das pessoas. No entanto, a falta de planejamento é 

uma ideia difundida socialmente e que, segundo Villaça (2000, p. 7) é carregada com a 

ideologia das classes dominantes, que disseminam esse discurso do “crescimento caótico” ou 

“crescimento desordenado” como forma de encobrir a “pobreza urbana” ou a “injustiça social” 
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através do qual “transmitem a idéia de que com plano, essa pobreza e a injustiça ou não 

existiriam ou seriam muito menores”.  

Segundo esse autor, a ideologia encoberta pelo planejamento na verdade reproduz a 

manutenção de privilégios às classes abastadas economicamente e essa realidade é 

reproduzida nas cidades, o que demandaria uma análise crítica sobre a mesma de forma a se 

repensar o planejamento com vistas ao desenvolvimento abrangente, isto é, alcançando 

também os níveis sociais. O planejamento urbano, para Villaça (2000) se desenvolveu como 

uma maneira de ocultar problemas sociais, econômicos e políticos das cidades, 

independentemente de sua extensão. Ele traz a seguinte discussão: 

 

É preciso ocultar as ideias de que o crescimento dos problemas urbanos é 
devido à injustiça na distribuição de renda, é devido à exclusão social e, 
portanto, ao desnível de poder político entre as classes sociais. É preciso 
ocultar o fato de que tais desequilíbrios trazem uma desigual distribuição 
setorial e espacial dos investimentos públicos. É preciso manter a versão de 
que os problemas urbanos se agravam porque os planos falharam e que por 
isso é preciso mudar os planos (Villaça, 2000, p. 8). 

 

Segundo esse autor, só haverá avanços no processo de desenvolvimento quando 

esse alcançar os níveis sociais de maneira a diminuir as desigualdades, através do 

enfrentamento direto às suas causas, ultrapassando os limites de simples planejamentos, ou 

seja, através de mudanças estruturais que se fazem urgentes. 

Souza (2011, p. 52) destaca que “a cidade, produto dos processos sócio-espaciais que 

refletem a interação entre várias escalas geográficas, deve aparecer não como uma massa 

passivamente modelável ou como uma máquina perfeitamente controlável pelo Estado” e sim 

como resultado da interação de vários agentes, perpassando a diversidade de interesses e 

significações, bem como “fatores estruturais, sendo o Estado apenas um dos condicionantes 

em jogo”.   

A cidade, portanto, aparece como resultado de várias interconexões que se dão a 

partir dessa interação entre agentes, objetivos e significados e o planejamento precisa 

alcançar um patamar mais abrangente ao conseguir interligar o que há de espontâneo e 

natural dentro do processo de produção social ao que é previsto e planejado. Souza (2011) 

reforça essa ideia ao afirmar que  

 

[...] espontâneo e planejado interagem o tempo todo de maneira nada 
simples; aquilo que parece, à primeira vista, totalmente espontâneo, se 
revela, olhando mais detidamente, fruto de uma pletora de ações dispersas, 
muitíssimas delas deliberadas e não poucas formalmente programadas, que 
criam uma sinergia (Souza, 2011, p. 52). 
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 Concordando com Souza (2011) a produção do espaço urbano deve estar 

condicionada à participação de indivíduos livres e lúcidos, capazes de pensar no que há por 

vir, ou seja, no futuro, ultrapassando o imediatismo do processo de gestão da realidade 

presente, sem a preocupação com a posteridade. Ainda que a gestão, ou seja, a tomada de 

decisões imediatas, seja necessária, não deve estar desconectada do que se pretende para o 

futuro, ou seja, do planejamento.  

 Segundo Souza (2011, p. 53) “A democratização cada vez maior da ação 

coordenadora do Estado, abrindo-se para incorporar elementos de democracia participativa 

tanto na gestão como no planejamento, é uma alternativa à submissão acrítica ao mercado”, 

garantindo assim a participação efetiva dos vários indivíduos e a integração dos diversos 

olhares e interesses no processo de planejamento urbano, visando ao desenvolvimento que 

seja resultado de diversos modos de conceber a cidade, bem como a sua projeção futura. 

 Porém essa visão perpassa a dificuldade encontrada na centralização e falta de 

flexibilidade política, exigindo uma mudança para além dos embates teóricos, indo de 

encontro à prática de um processo democrático amadurecido e capaz de ultrapassar os 

limites das opções ideológicas frente às necessidades econômicas, políticas e sociais.  

 

6. CONCLUSÃO 

Tendo-se como premissa que o desenvolvimento se traduz em uma transformação 

social positiva, que garanta a justiça social e a melhoria na qualidade de vida, é necessário 

que além das relações sociais, também a espacialidade, ou seja, a construção espacial seja 

pensada, visto que em sua concepção há intrínseca a noção de lugar, enquanto espaço de 

vivência, portanto, dotado de significado subjetivo, resultado da construção baseada na 

experiência concreta dos diversos indivíduos e grupos. Souza (2011, p. 64) reforça isso ao 

salientar que “deve-se dizer que o objetivo de aumento da justiça social calibra e contextualiza 

o objetivo de melhoria da qualidade de vida”.  

Cunha (2008, p. 134) faz um alerta quanto ao processo de desumanização na 

produção do espaço urbano, criticando a incapacidade das pessoas de se manterem 

humanas, o que seria próprio de sua natureza. Segundo ele “se, de algum modo, ocorre a 

perda da natureza humana na produção do espaço urbano, não é senão porque nós, que 

fazemos da cidade o que ela é, a perdemos”, pois ela seria o reflexo de nossas próprias 

dúvidas. 

 Necessária se faz a retomada dos objetivos por parte da população para que se efetive 

a produção do espaço urbano, ou seja, a cidade sob a ótica humana. Uma cidade assim 

adquire as características propostas por aqueles que nela vivem, buscando ou não uma 

melhor qualidade de vida. Transforma-se no reflexo das vontades políticas, sociais e 
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econômicas da população, ou melhor, daqueles que têm o poder de decisão, pois estes, na 

quase totalidade das vezes, são os que definem os rumos a serem tomados.  

A noção de que a parte está agregada ao todo e que, na cidade, todos vivem um 

entrelaçamento necessário, marcado por características próprias e comuns, é importante para 

que se tenha a noção do espaço a ser construído, ou seja, tecido dentro do contexto em que 

se insere. 

Beatriz Soares e Nágela Melo (2009) expõem as contribuições de diversos autores 

sobre os estudos das cidades pequenas no Brasil e concluem: 

 

Em síntese, as pequenas cidades no Brasil, entendidas enquanto 
espacialidades que compõem a totalidade do espaço brasileiro, na condição 
de partes integrantes e interagentes, são marcadas pela diversidade. Tal 
característica pode ser entendida a partir do contexto regional em que estão 
inseridas, pelos processos promotores de sua gênese, bem como no 
conjunto de sua formação espacial (Soares e Melo, 2009, p. 36).  
 
 

 A diversidade é inerente ao conceito de formação espacial, não há como conceber a 

formação de uma cidade que se quer plena, sem a percepção daquilo que a difere das 

demais, daquilo que a caracteriza, tornando-a única, portanto, essencial. Seria interessante 

que a formação de toda cidade fosse marcada por essa característica, a do respeito à 

diversidade e à originalidade. No entanto, o que se percebe, na realidade, é a não 

preocupação sistematizada em relação a essas questões, resultando em uma (des) 

organização urbana, o que traz consequências negativas, tanto para as pessoas, quanto para 

o meio ambiente. 

 Mesmo sob a égide da globalização mundial, do rompimento das fronteiras físicas a 

partir desse processo, é possível que a cidade tenha uma concepção própria, original, 

podendo ser gerida criada e recriada, a partir de pontos de vista diversos dos que são 

colocados pela internacionalização provocada pelo fenômeno da globalização que parece, na 

maior parte das vezes, impor critérios, bem como definir regras de organização e 

desenvolvimento. 

 Cunha (2008, p. 97) destaca a ideia de que “mesmo em meio à dissolução de suas 

fronteiras físicas e à arregimentação de seu espaço”, através do processo de globalização, é 

possível que as cidades preservem a sua capacidade de invenção e reinvenção “a partir da 

formação e da transformação de seus territórios”. 

 O que se coloca em discussão aqui é a capacidade dos municípios pequenos 

manterem a sua originalidade, bem como descobrirem a sua identidade, sem se tornarem 

cópias de outros que já se formaram, se desenvolveram (ou não), garantindo à sua população 

a identificação do lugar onde vive como garantia de bem estar e plenitude.  
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O que se vê na realidade, muitas vezes, é a continuidade de práticas fadadas ao 

insucesso, ainda que experiências bem sucedidas existam. Assim é possível também o 

encontro com comunidades diferenciadas e que têm a ideia de que a melhor forma de se 

desenvolver é dar continuidade a práticas culturais próprias, levando-se em consideração o 

bem-estar de sua população. 

Cidades de pequeno porte podem, se isso representar uma vontade política e social, 

apresentar novos paradigmas de desenvolvimento, aliados à possibilidade de uma vida 

sustentável. Essa possibilidade é muito importante diante da realidade brasileira que possui 

cerca de um terço de sua população vivendo em cidades pequenas e 85% das sedes 

administrativas em pequenos municípios.  

 

7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
Agostini, C. 2008. As abordagens da sustentabilidade nas discussões sobre desenvolvimento: 

uma análise a partir da obra de Dinizar Becker. Lajeado. Dissertação (Mestrado). Disponível 

em http://hdl.handle.net/10737/18 [Acessado em 08/02/2013]. 

Alves, P.; Melo, N. A.; Soares, B. R. 2009. Cidades da Microrregião de Catalão (GO): 
Reflexões sobre os municípios de Corumbaíba e Ouvidor (GO). Revista Horizonte Científico. 
Volume 3, Nº 1. http://www.seer.ufu.br/index.php/horizontecientifico/article/view/3942/2936 
[Acessado em 01/11/2012]. 

Bacelar, W. K. A. 2005. As pequenas cidades no Brasil e no Triângulo Mineiro. Encontro de 
Geógrafos da América Latina 10. São Paulo.  

Cunha, E. J. R. 2008. A Natureza do Espaço Urbano: Formação e transformação de territórios 

na cidade contemporânea. Dissertação (Mestrado). Disponível em: 

http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/handle/1843/RAAO-7EFPDL/a_naturez

a_do_espa_o_urbano.pdf;jsessionid=40186BC4F604AE9B2143A0A7BDB9D5AA?sequence

=1%3E [Acessado em 05/11/2012].  

Endlich, A. M. 2006. Pensando os papéis e significados das pequenas cidades do Noroeste do 
Paraná. Tese (Doutorado). Disponível em:  
http://www4.fct.unesp.br/pos/geo/dis_teses/06/06_angela.pdf [Acessado em 25/05/2013]. 
 
Geiger, P. P. 1963. Evolução da rede urbana brasileira. Rio de Janeiro: Centro Brasileiro de 
Pesquisas Educacionais.  

Gonçalves, F. E. 2005. Cidades pequenas, grandes problemas: perfil urbano do Agreste 
Potiguar. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal.  

IBGE. Cidades@. IBGE, 2010. Disponível em: 
http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 [Acessado em 05/05/2013]. 

Leis, H. R. 1999. A modernidade insustentável: as críticas do ambientalismo à sociedade 
contemporânea. Petrópolis, RJ: Vozes; Santa Catarina: UFSC. 

Lesbaupin, I. 2011. Por novas concepções de desenvolvimento. Disponível em: 

6254

http://hdl.handle.net/10737/18
http://www.seer.ufu.br/index.php/horizontecientifico/article/view/3942/2936
http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/handle/1843/RAAO-7EFPDL/a_natureza_do_espa_o_urbano.pdf;jsessionid=40186BC4F604AE9B2143A0A7BDB9D5AA?sequence=1%3E
http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/handle/1843/RAAO-7EFPDL/a_natureza_do_espa_o_urbano.pdf;jsessionid=40186BC4F604AE9B2143A0A7BDB9D5AA?sequence=1%3E
http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/handle/1843/RAAO-7EFPDL/a_natureza_do_espa_o_urbano.pdf;jsessionid=40186BC4F604AE9B2143A0A7BDB9D5AA?sequence=1%3E
http://www4.fct.unesp.br/pos/geo/dis_teses/06/06_angela.pdf
http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1


http://www.forumsocialmundial.org.br/noticias_01.php?cd_news=3411&cd_language=1  
[Acesso em 26/01/2012]. 
 
Mawhinney, M. 2002. Desenvolvimento sustentável: uma introdução ao debate ecológico. São 
Paulo: Loyola. 
 
Morin, E.; Kern, A. B. 2005. Terra-Pátria. Porto Alegre: Sulina.  
 
Pato, C. G. 2012. Economia política do desenvolvimento sustentável. Área 8. Sessões 
Ordinárias do XVII Encontro Nacional de Economia Política. SEP. 

Rattner, H. 1994. Desenvolvimento sustentável – tendências e perspectivas. In: Magalhães, L. 
E. (coord). A questão ambiental. São Paulo: Terragraph, p. 33 – 46.  

Reis Filho, N. G.; Medrano, R. H. 2007. Urbanização e Urbanismo no Brasil. Notas de aulas. 
In: REVISTA DE ESTUDOS SOBRE A URBANIZAÇÃO, ARQUITETURA E PRESERVAÇÃO. 
Série Urbanização e Urbanismo, 19. FAU USP. São Paulo. 

Rolnik, R.; Klink, J. 2010. Crescimento econômico e desenvolvimento urbano: Por que nossas 
cidades continuam tão precárias? Disponível em:  
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-33002011000100006&script=sci_arttext  
[Acessado em 07/09/2012].  

Ruscheinsky, A. 2004. Sustentabilidade: uma paixão em movimento. Porto Alegre: Sulina. 

Sachs, I. 2002. Desenvolvimento humano, trabalho decente e o futuro dos empreendedores 
de pequeno porte no Brasil. SEBRAE/UNPD, Brasília, DF. 

Sachs, I. 2008. Desenvolvimento includente, sustentável, sustentado. Rio de Janeiro: 
Garamond. 

Santos, M. 1981. Manual de Geografia urbana. São Paulo: Hucitec. 

Santos, M. 1982. Espaço e sociedade: ensaios. 2ª Ed. Petrópolis: Vozes. 
 
Soares, B. R.; Melo, N. A. 2005. Reflexões sobre pequenas cidades em área de modernização 
agrícola. In: Anais do X Encontro de Geógrafos da América Latina. São Paulo.  
 
Souza, M. L. 2011. Mudar a cidade: uma introdução crítica ao planejamento e à gestão 
urbanos. 8ª Ed. Bertrand. Brasil: Rio de Janeiro. 
 
Souza, M. A. A. 2007. Cidade: Lugar e Geografia da Existência. Disponível em:  
http://www.belem.pa.gov.br/planodiretor/pdfs/GEOGRAFIA_DA_EXISTENCIA_TEXTO_MAR
IA_ADELIA.pdf [Acessado em 15/01/2013]. 
 
Veiga, J. E. 2006. Meio ambiente e desenvolvimento. São Paulo: Senac. 
 
Veiga, J. E. 2003. Cidades Imaginárias: O Brasil é menos urbano do que se calcula. 2ª Ed. 
Autores Associados: Campinas-SP. 

Villaça, F. 2000. Perspectivas do Planejamento Urbano no Brasil de Hoje. Disponível em: 

http://www.flaviovillaca.arq.br/pdf/campo_gde.pdf [Acessado em 28/05/2013].  

6255

http://www.forumsocialmundial.org.br/noticias_01.php?cd_news=3411&cd_language=1
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-33002011000100006&script=sci_arttext
http://www.belem.pa.gov.br/planodiretor/pdfs/GEOGRAFIA_DA_EXISTENCIA_TEXTO_MARIA_ADELIA.pdf
http://www.belem.pa.gov.br/planodiretor/pdfs/GEOGRAFIA_DA_EXISTENCIA_TEXTO_MARIA_ADELIA.pdf
http://www.flaviovillaca.arq.br/pdf/campo_gde.pdf


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 

 

ENTRE A LITERATURA E A ECOLOGIA: UMA LEITURA DO 

"SERMÃO DE SANTO ANTÔNIO AOS PEIXES", DO PADRE 

ANTÔNIO VIEIRA 

 

DUTRA, ROBSON  (1); FLAUSINO JR., NELSON (2) 

 

1. Unigranrio - Mestrado em Letras e Ciências Humanas 
Rua Professor José de Souza Herdy, 1160 – Duque de Caxias - RJ 

robson.dutra@oi.com.br 
 

2. Universidade Federal do ABC – Departamento Ictiologia 
R. Santa Adélia, 166 - Santa Terezinha - Santo André - SP 

jrflausino@hotmail.com 
 

 

RESUMO  
 
Tendo em vista que a interdisciplinaridade consiste numa reflexão profunda e inovadora sobre o 
conhecimento e determinada insatisfação com a fragmentação do saber (Japiassu, 1976), esse texto 
propõe uma reflexão sobre duas áreas à princípio distantes, mas que tornam-se complementares. 
Trata-se de uma leitura do “Sermão aos peixes” (1645), do padre Antônio Vieira, que estabelece uma 
série de alegorias entre os colonizadores, os colonizados e peixes.. Para além da análise literária da 
obra, bem como da estética barroca do “Imperador da Língua Portuguesa”, na acepção de Fernando 
Pessoa, veremos como os peixes conhecidos na cidade de São Luis do Maranhão, local onde o 
sermão foi proferido, atuam na caracterização do sistema colonial brasileiro e na mentalidade 
subjacente à época. 
 
Palavras-chave: Padre Antônio Vieira. “Sermão de Santo Antônio aos peixes”. Literatura. Ecologia. 
Interdisciplinaridade. 
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Os estudos interdisciplinares são a resposta a uma forma de concepção do conhecimento 

em que particularidades entre as diversas disciplinas são minimizadas a partir do princípio 

fundamental e unificador de um conhecimento que abranja igualmente diversas áreas 

através de uma pesquisa coletiva e inovadora. A interdisciplinaridade busca a produção e a 

socialização do conhecimento em campos não necessariamente próximos, na tentativa de o 

homem produzir-se enquanto ser e sujeito social, além de objeto do conhecimento social.  

Proferido três dias antes de o jesuíta partir secretamente de São Luis do Maranhão para 

Lisboa, em 13 de junho de 1654, o sermão é uma peça alegórica que constata o estado 

colonialista português no Brasil, sobretudo os muitos litígios entre os religiosos e colonos do 

Brasil por causa da escravização dos índios, razão de sua viagem a Portugal a fim de 

denunciar tais arbitrariedades.  

O nome por que o sermão é conhecido deriva do fato de ter sido pregado no dia de Santo 

Antônio e pelo fato de o santo português, diante do empedernimento humano, dirigir-se 

somente aos peixes, na esperança de que suas palavras fossem compreendidas e 

praticadas. Nele, Vieira estabelece uma série de considerações e críticas sobre 

as virtudes e vícios humanos, usando como exemplos sociais alguns peixes conhecidos 

naquela região. Através, portanto, de uma construção literária e argumentativa notáveis, o 

padre se inspira na biologia marinha para revelar, através do caráter atribuído a esses 

peixes, uma série de valores morais bastante eficazes tanto na prédica religiosa quanto na 

crítica social estabelecida. 

Esse, portanto, é o objetivo desse trabalho: através de uma leitura pormenorizada do 

“Sermão de Santo Antônio aos peixes”, veremos como elementos da Literatura e da História 

juntam-se a saberes da Biologia e da Ecologia, habilitando-nos a um estudo mais amplo da 

estratégia discursiva desse autor, bem como associarmos as alegorias estabelecidas a partir 

de organismos aquáticos para, através de seu comportamento, verticalizarmos nosso 

conhecimento sobre o período setecentista. 

Tido como uma das maiores expressões da prédica religiosa do Barroco português, o 

sermão apresenta um discurso engenhoso que recorre constantemente a antíteses para 

manter um estado de tensão contínua, cultivando um virtuosismo e um jogo lúdico com o 

significante que visa à exibição da arte de manuseio da palavra. A práxis artística como uma 

arte que se caracteriza pelo saber articular e como uma arte de expressão anímica indica 

duas concepções radicalmente diferentes do fazer literário. A primeira se sustenta na ideia 

de arte como sinônimo de inspiração e do sentimento associado à noção de Bem como 

sinônimo de Verdade. No Realismo, no Naturalismo e no Neorrealismo, por exemplo, 

abunda o conceito de inspiração que, no entanto, ainda permanece fiel ao compromisso 

romântico com a Verdade como sinônimo de Bem. A obra de Vieira, contudo, vai além, 

mostrando não se tratar apenas de uma verdade do coração, mas de um compromisso com 
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a sociedade e com a ciência. Para tanto, Vieira engendra a noção de que a poesia é uma 

construção que estabelece vínculos entre a construção, a invenção, a síntese e o gosto pelo 

paradoxo, cujo resultado é um discurso rebuscado, cujo efeito maior é a engenhosidade. 

Para Baltasar Gracián, um dos teóricos do Barroco, todo discurso deve ser engenhoso, ou 

seja, deve visar à beleza, e para isso tem de ser tecido por sutilezas que se sucedem uma 

às outras ou se ordenam em uma composição geométrica. Daí, “a agudeza é a própria alma 

do discurso, é o estilo, é o espírito de dizer” (2004, p. 72). O artifício é indispensável para a 

realização do engenho, já que é através dele que se podem estabelecer relações de 

similaridade ou dessemelhança que devem partir de algo raro e excepcional, pois não é 

qualquer correspondência que contém a sutileza. O artifício deve recorrer às regras retóricas 

para a construção das figuras que irão ornamentar o discurso. Segundo tal concepção, 

podemos afirmar que a discursividade de Vieira é engenhosa, já que lança mão do artifício 

para discorrer sobre suas interpretações do mundo e da religião católica, concebidas letra a 

letra com o objetivo de conversão e de aceitação de uma Verdade que, para ele, tem valor 

absoluto e imutável.  

Assim, ele se vê como uma personagem que tem uma missão divina a cumprir a terra, 

assemelhando-se a Jesus Cristo, o eleito que irá usar o dom da fala para transmitir a 

vontade de Deus, o que torna possível escrever a História não do que aconteceu, mas do 

que acontecerá no futuro. Esse caráter premonitório de Vieira se revela na medida em que 

ele encarna com fé inabalável a figura da personagem que, por ser detentora da Verdade, 

reformará o mundo. Esses artifícios retóricos são colocados a serviço do imaginário e se 

transformam em meios de expressão de sua língua fundamental. A materialidade do 

significante, as sílabas, o conjunto de sílabas e as letras e demais elementos empregados 

se apresentam cheios de significações. Por isso, as finalidades do sermão, em linhas gerais, 

são: “docere” (educar) através de citações sagradas que abrigam o conceito de “Verdade”; 

“delectare” (agradar) seus ouvintes com uma narrativa envolvente repleta de exclamações, 

interjeições, apóstrofes e outros elementos retóricos. Por fim, “movere” (persuadir) a 

audiência a refletir e compreender os princípios pedagógicos do sermão através de 

perguntas retóricas, verbos no imperativo, vocativos e argumentos advindos da esfera do 

sagrado. Essa é a razão por que, para Van de Besselar, “é impossível comentar sua obra 

sem entrar nos pormenores de sua vida” (1981, p. 14), visto que ambas são como linhas 

entrecruzadas.  

Nascido em Portugal, em 1608, sua família veio para o Brasil em 1614. Em 1624, na Bahia, 

Vieira presenciou a invasão holandesa, testemunhando a falta de entendimento, em que os 

sons das línguas foram substituídos por tiros de canhões e diversos eventos que 

transtornaram a ordem pública. Segundo o então noviço, “instava, entre tanta confusão, o 
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cansado e afligido governador, nesta noite como outro Eneias, na do incêndio, juntando e 

animando os soldados a morrer, antes com honra que ter vida sem ela” (VIEIRA, 1997, p. 

17). Com o governador aprisionado pelos holandeses, coube ao bispo a campanha de 

resistência que, em 1625, resultou em sua expulsão, evento bastante significativo na 

concepção de Vieira sobre as relações humanas e que se tornou subjacente a sua obra. 

No que se refere à estrutura do sermão, o exórdio apresenta o tema e o desenvolve a partir 

do versículo “Vós sois o sal da terra”. Com isso, Vieira mostra a necessidade de o homem 

assumir um lugar de destaque na sociedade, assemelhando-se às capacidades benéficas 

de preservação do sal ao perpetuar o bem através do combate ao tráfico de índios praticado 

por leigos e religiosos, preservando os sentimentos de justiça e respeito. Com isso, ele cria 

um sistema de causa/relação, pois o sal não salga, do mesmo modo que a terra não se 

deixa salgar se pregadores e ouvintes negligenciarem o conceito de “Verdade” tão caro à 

estética barroca. É esse o contexto em que Santo Antônio é apresentado, pois, diante da 

indiferença humana optou por deixar as praças, ir-se às praias; deixar a terra para ir-se ao 

mar (VIEIRA, 1996, p. 62), deixando claro que aqueles que os que não querem ouvir a 

“Verdade” devem se retirar, pois a mensagem não é para eles. O exórdio termina com uma 

invocação a “Maria, domina maris” (Senhora do Mar). 

Em seguida, a partir da pergunta retórica “que havemos de pregar hoje aos peixes?”, inicia-

se a prédica e uma série de alegorias que colocam, num mesmo nível, homens e peixes. 

Entre a fauna que habita os ambientes aquáticos, os peixes representam o maior grupo de 

vertebrados (VAZZOLER, 1996). São aproximadamente 25.000 espécies de peixes ósseos 

(Actinopterygii), 900 de arraias, tubarões e quimeras (Chondrichthyes), 80 de Agnatos e 8 

de Actinistia + Dipnoi (POUGH et al., 2003). Essa classificação é parafilética, ou seja, não é 

um grupo natural, pois não inclui todos os seus descendentes, já que tetrápodes são 

considerados um grupo a parte. 

Os peixes são encontrados em praticamente todos os ambientes aquáticos, em água doce, 

estuarina e marinha. Além de vários habitats, podem viver na superfície ou nas profundezas 

de água doces e marinhas. Sua importância para os seres humanos vai da alimentação 

(CERDEIRA et al, 1997) à aquariofilia (GOODWIN, 2003), exercendo papel funcional na 

natureza como dispersores de sementes de plantas (VILLELLA et al. 2002), como 

bioindicadores de qualidade de ambiente (JARAMILLO-VILLA & CARAMASCHI, 2008), 

sendo também importantes para cadeias tróficas (CASATTI, 2002). Além disso, exercem 

funções específicas no imaginário humano, como nas relações entre eles e os índios tukano 

e tuyuka, do alto rio Tiquié, no noroeste da Amazônia, pois atuam miticamente como 

personagens fundadores dessa etnia, além de, obviamente, fazerem parte da alimentação 

desses povos (CALBAZAR et al, 2005).  
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A partir de uma observação atenta tanto dos homens quanto dos peixes é que Vieira os 

associa a atos sociais e, nesse sentido, cabe ressaltar mais um aspecto da engenhosidade 

do jesuíta que, na observação das relações entre os homens e a natureza, antecipa traços 

da Ecologia, uma ciência que viria a despontar séculos mais tarde. Isso ocorre porque ele 

divide o comportamento dos peixes em dois tipos: positivos e negativos, que representam, 

consequentemente, as diversas qualidades e defeitos humanos que se refletem no meio-

ambiente. Nessa exemplificação, Vieira retoma a figura de Santo Antônio, apresentado a 

divindade como exemplo ora em paralelo com os peixes elogiados ao superar-lhes as 

virtudes, ora numa posição antitética em que o santo apresenta as qualidades opostas 

aos defeitos apontados. 

Os peixes alusivos ao comportamento positivo são o “peixe de Tobias”, o torpedo e o quatro 

olhos. Por outro lado, os que representam os diversos defeitos humanos são os roncadores, 

os voadores e o polvo. A rêmora e os pegadores são a mesma espécie de peixe, embora o 

padre a utilize como diferentes, com comportamentos distintos, um positivo e outro negativo. 

Outras espécies de peixes citadas no texto são o espardate, o xaraéu, a sardinha, o solho e 

o bagre.  

 

COMPORTAMENTOS POSITIVOS 

O “peixe de Tobias” é, provavelmente, espécie de bacalhau, mas não é possível afirmá-lo 

categoricamente. No entanto, existem várias características comuns entre eles, como, por 

exemplo, o elevado tamanho do “peixe de Tobias” que, como o Gadus morhua, pode atingir 

dois metros de comprimento (NELSON, 2006). Além disso, as propriedades curativas e anti-

inflamatórias de seu fel nos olhos humanos, como apresentadas por Vieira, também nos 

aproximam desse tipo de bacalhau. Seu óleo é rico em gorduras, em especial, ácidos 

graxos polinsaturados não essenciais da série ômega 3, capazes de reduzir o risco de 

doenças cardiovasculares,  além de auxiliar na redução da artrite reumatoide e outros 

processos inflamatórios (CONNOR, 2000).  

A família Gadidae apresenta distribuição marinha no Ártico, no Atlântico e no Pacifico, 

possuindo três nadadeiras dorsais e duas anais.  A primeira dorsal fica logo atrás da cabeça 

e não tem espinhos. São conhecidos 16 gêneros e 31 espécies dividas em duas 

subfamílias. A maioria das espécies é de fundo ou bentopelágico, alimentando-se de peixes 

e invertebrados. Migrações de longa distância são conhecidas para várias espécies 

(NELSON, 2006). 

Segundo o mito, Tobias, ao banhar-se no rio Tigre, quase foi devorado por um peixe 

gigantesco, mas a intervenção o anjo Gabriel o salvou, fazendo com que o peixe fosse 

capturado pelo homem (DIAS, 2010, p. 125). Após pescá-lo, Tobias aproveitou sua carne; 
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com o fel de suas entranhas curou a cegueira de seu pai e após queimar parte do coração 

do peixe, expulsou da casa de Sara um espírito maligno, Asmodeu, que já lhe havia morto 

sete maridos, permitindo que o próprio Tobias a desposasse. Esse exemplo pode trazer 

algumas dúvidas em relação à possibilidade de se tratar de um bacalhau, pois este apenas 

vive em ambientes marinhos. No entanto, tendo em vista suas especificidades, é 

compreensível que se deixe de lado a cientificidade, visto que Santo Antônio também tem o 

poder de curar a cegueira e expulsar o mal dos corações humanos, bem como banir todos 

os males que nos cercam. 

Outro peixe apresentado são as raias, também conhecidas como torpedo, que possuem 

poderosos órgãos elétricos derivados de músculos branquiais na região da cabeça. Sua 

pele é macia, seus olhos são pequenos, a nadadeira caudal é bem desenvolvida, possuindo 

também barbatanas dorsais 0-2. A produção elétrica é em grande parte é para alimentação 

e defesa (NELSON 2006; BENNET el al, 1961). No Brasil há a espécie Torpedo nobiliana 

(SZPILMAN, 2000), provavelmente, a citada pelo padre. Ao produzirem uma grande carga 

de energia, os torpedos, segundo o sermão, fazem tremer o braço do pescador, evitando 

que sejam pescados. Do mesmo modo, Santo Antônio pregou a vinte e dois homens com tal 

eloquência, que os fez tremer e se converterem ao cristianismo. Apesar de seu tamanho 

exíguo, são peixes dotados de grande força, resistência e poder. 

Outro espécime apresentado pertence à família Anablepidae, a do “peixe quatro olhos”, que 

possui uma única característica diagnosticada entre a ordem dos Cyprinodontiformes, que é 

a lateralidade na papila urogenital masculina. A família é composta de três gêneros: 

Oxyzygonectes, monotípico, Jenynsia, com 11 espécies e Anableps, com três espécies. 

O gênero Anableps está distribuído na América do Norte, Central e Sul da América.  Esses 

são os membros mais distintos da família, podendo medir até 32 cm de comprimento total. 

Os Anableps são chamados peixes quatro olhos por os possuírem proeminentemente 

elevados acima do topo da cabeça. A pupila de cada olho é dividida longitudinalmente em 

duas, uma dorsal e uma ventral e, frequentemente, esses peixes nadam com o centro do 

olho na superfície da água, o que lhes dá visão aérea e aquática simultânea (GHEDOTTI, 

2003). São encontrados, normalmente, em áreas estuarinas e nas planícies lamacentas de 

maré (LOWE-McCONNEL, 1975). No entanto, essa espécie pode sobreviver em água doce 

durante longos períodos (ZAHL et al., 1977) e, provavelmente, é essa espécie a citada pelo 

padre Vieira. Assim, com a visão redobrada, os peixes concentram-se na água e no ar, 

metáfora da vida e dos perigos que podem afastar o homem de Deus e que, numa relação 

entre o alto e o baixo, pode também significar o céu e o inferno. Por isso, segundo o texto, 

“se tenho fé, e uso da razão, devo olhar diretamente para cima, e diretamente para 

baixo; para cima, considerando que há Céu, e para baixo, lembrando-me que há 

Inferno” (VIEIRA, 1996, p. 50). 
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COMPORTAMENTOS NEGATIVOS 

A seguir, no capítulo IV do sermão, Vieira descreve peixes com comportamento negativo, 

exemplos que afetam a espiritualidade humana, sobretudo quando os maiores devoram os 

menores. Como exemplo, cita Santo Agostinho, construindo um paralelismo invertido pelo 

fato de esse haver pregado aos homens, enquanto Santo Antonio, aos peixes. Como 

exemplo da voracidade humana, cita alguém que morreu e que foi devorado pelos 

herdeiros, testamenteiros, oficiais, sangradores, legatários, advogados, a mulher, o coveiro, 

o sineiro e, mesmo, os padres, mostrando genericamente que o mesmo ocorre no mar, 

quando peixes maiores perseguem e devoram os menores. Partindo para a exemplificação, 

Vieira cita os roncadores, associando-os a peixes arrogantes e de pouca firmeza. 

Pertencentes à família Haemulidae, eles são encontrados nos oceanos Atlântico, Índico e 

Pacifico, porém algumas espécies podem viver em água salobra e, raramente, em água 

doce. Esta família apresenta 17 gêneros e cerca de 145 espécies (NELSON, 2006). O termo 

roncador vem do som que produzem pela fricção dos dentes faríngeos superiores com os 

inferiores. Estes se conectam através da borda posterior dos ossos faríngeos e com a 

extremidade anterior da bexiga natatória, a qual pressiona a parede dorsal do esôfago, 

funcionando como um amplificador de sons produzidos tanto dentro da água quanto fora 

dela (BUERKEROAD, 1930; DEMSKI et al, 1973). Segundo Szpilman (2000), a família 

Haemulidae apresentam 23 espécies no Brasil, e é a Conodon nobilis que tem o nome 

vulgar de roncador, ao passo que a Anisotremus virginicus é assim conhecida em Portugal. 

Essas podem ser as prováveis espécies apontadas por Vieira, apesar de que todas as 

espécies de peixes da família Haemulidae produzirem esse som feroz e voraz. Desse modo, 

corroborando o exemplo inicial, Vieira alerta que muito antes de ser comido pela terra, o 

defunto já foi comido por seus semelhantes (VIEIRA, 1996, p. 71). 

O próximo peixe é o voador, que pertence à família Exocoetidae, sendo reconhecidas 5 

subfamílias, oito gêneros e 52 espécies. A subfamília Exocoetinae apresenta 3 espécies 

(Nelson, 2006). A espécie que foi mencionada pelo padre parece ser a Exocoetus volitans.  

Seu corpo é alongado e fino e as nadadeiras pélvicas são curtas, enquanto as peitorais são 

extremamente desenvolvidas. No Brasil, ocorrem ao longo de toda a costa. São peixes 

pelágicos e oceânicos que vivem e nadam ativamente próximo à superfície. Através da 

propulsão de sua nadadeira caudal, o voador ganha velocidade, sai da água e plana com a 

ajuda do vento, utilizando suas grandes peitorais. Esses “voos” duram alguns segundos, 

suficientes para percorrerem até 100 metros de distância e ocorrem, normalmente, quando o 

cardume está sendo perseguido por predadores pelágicos como os atuns, dourados, 

espadartes e marlins (SPILMAN, 2000). Vieira os interpreta como exibicionistas de ambição 

desmedida, cuja cobiça e presunção, impedem que façam bom uso de suas “asas”. 
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O gênero Octopus (polvo) é o próximo apresentado e corresponde à família Octopodidae, 

representada por 112 espécies, distribuídas, principalmente, em águas rasas tropicais 

(VOSS et al., 1998). Talvez, a provável espécie referida por Vieira seja O. vulgaris por ser 

cosmopolita e bem conhecida.  

Os polvos são importantes ecologicamente nos ecossistemas, sendo predadores de 

emboscadas e oportunistas, com uma dieta generalista. Os polvos vivem em covas 

localizadas em fendas e orifícios em grutas no interior do mar e fazem excursões à procura 

de alimento ou descansam, de tocaia, próximo à entrada de suas grutas. Suas presas são 

peixes, em especial, além de moreias, aves, mamíferos marinhos e outros cefalópodes 

(HANLON & MESSENGER, 1996).  Uma das táticas de forrageamento do polvo consiste em 

saltar sobre uma presa, envolvendo-a em sua teia de braços superesticados ou sobre 

moitas de algas e outros objetos para, depois, os tatear em busca de uma possível captura. 

O polvo pode levar vários animais – todos paralisados pela toxina salivar – para serem 

consumidos em sua toca (RUPPERT et al, 2005). 

Segundo o padre Antonio Vieira polvo é “peixe aleivoso e vil, qual a maldade” (VIEIRA, 

1996, p. 79). É tido como o maior traidor do mar e isso se deve ao fato de ele, 

primeiramente, se pintar das mesmas cores que o circundam. Quando em perigo, em 

forrageio ou em corte, o polvo pode mudar de cor, o que é possível pela presença de 

cromatóforos no tegumento interno. Espécies particulares possuem cromatóforos de 

diversas cores: amarelo, laranja, negro, vermelho e azul, cujo efeito é potencializado pelas 

camadas mais profundas de iridócitos ou células refletoras que refletem diretamente a luz. A 

coloração da pele é, assim, o resultado da luz passando através dos filtros de cromatóforos 

expandidos e dos filtros de iridócitos (RUPPERT et al, 2005; MESSENGER, 2009). Por isso, 

Vieira lhes atribui a falsidade, a mentira e a dissimulação como características maiores, pois 

perdem a autenticidade de acordo com o meio, valendo-se dele para conseguirem seus 

intentos ao ludibriarem os incautos. 

 Para finalizar as alegorias negativas, o pregador admoesta que não se deve se 

apoderar dos bens dos mortos nos naufrágios, algo tão comum naquela região , 

como também uma alusão aos colonos que roubam tudo o que podem dos colonizados. 

Tomando um exemplo da Bíblia e passando-o para o estatuto de narrador, o padre conta a 

história de São Pedro, que pescou um peixe que trazia uma moeda na boca, reforçando o 

fato de que todos os que se apoderam dos bens alheios têm morte certa e foi o que 

aconteceu a este peixe, já que a moeda não lhe pertencia, pois provinha de algum 

naufrágio e, como tal, o peixe não a deveria ter pego. Assim acontece com peixes e 

homens e isso pode lhes custar não só a morte física, mas a morte espiritual, pois para tal 

delito não há absolvição. 
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COMPORTAMENTOS POSITIVOS E NEGATIVOS 

Para além dos comportamentos positivos e negativos, Vieira atribui aos peixes a 

possibilidade de oscilarem entre um e outro, em clara alusão à natureza humana. No 

capitulo III, por exemplo, afirma que a rêmora é um peixe pequeno, mas forte, o que é um 

fator positivo. No capitulo V, contudo, denomina peixes pegadores os que são parasitas e 

vivem com tubarões. Em ambos os capítulos o padre fala da rêmora, porém o que se sabe 

é que as elas vivem associadas a vários organismos aquáticos, sendo essa associação um 

aspecto claramente positivo para as rêmoras. No entanto, apenas atualmente é que estão 

sendo feitos estudos para se conhecer o efeito nos hospedeiros.   

Pertencentes à família Echeneidae, estão presentes no Ártico, Atlântico e Pacifico. Têm 

corpo alongado, cabeça achatada e mandíbula inferior projetando o maxilar superior. Suas 

escamas são pequenas e cicloides, as nadadeiras dorsal e anal não têm espinhos. Não 

possuem bexiga natatória e possuem sucção no disco na cabeça (desenvolvido a partir de 

uma nadadeira dorsal transformada em espinhos que são divididos para formar entre 10 e 

28 lâminas transversais móveis dentro de uma margem carnosa) (BRUNNSCHWEILER & 

SAZIMA, 2006: NELSON, 2006).  

 As rêmoras pressionam o disco contra outros peixes, criando um vácuo parcial que opera 

os sulcos do disco móveis como barras em uma veneziana, de modo que a sucção lhes 

permite obter carona em animais maiores (FULCHER & MOTTA, 2006). Por isso, são 

encontradas em associações com tubarões, peixes ósseos, tartarugas e mamíferos 

marinhos (SAZIMA & GROSSMAN, 2006), sendo que algumas espécies apresentam 

especificidade de hospedeiros. A associação descrita para a rêmora com outros animais é 

de comensalismo e, segundo O'Toole, (2002) a associação entre as rêmoras e seus 

hospedeiros parece diferir entre cada espécie. O disco de sucção permite o comportamento 

que lhes beneficia a redução de custos de transporte e energia, o acesso a recursos 

alimentares, proteção contra predadores e maiores oportunidades de acasalamento 

(BRUNNSCHWEILER & SAZIMA, 2006).  Por outro lado, o benefício para os animais que 

carregam as rêmoras é a limpeza com remoção de parasitas e doentes ou tecido lesionado 

(SAZINA et al, 1999). Em tartarugas as relações são de foresia, porém pode ser de 

simbiose, como a limpeza de parasitas. Os custos para os carregadores ainda são poucos 

estudados, sendo que Brunnschweiler (2006) descreve alguns efeitos negativos, como uma 

irritação na pele de dois tubarões do gênero Carcharhinus. 

Após essas densas reflexões, Vieira encerra o sermão, conclamando os peixes a louvarem 

o Senhor com o cântico do Benedite que, na sequência inicia os festejos antoninos. Assim, 

as alegorias aos peixes são plenamente associáveis aos homens e esse recurso didático fez 

com que o “povo do Maranhão”, constantemente conclamado ao longo do sermão, tivesse 
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plena percepção de seu teor e cumplicidade. Esse traço aproxima o “Sermão de Santo 

Antônio aos peixes” dos demais sermões de Vieira, posto que estes apresentam uma 

proposta ideológica através de uma discursividade política inserida em uma concepção 

teológica do poder e do mundo que, como afirma Bosi (apud LIMA, 2004, p. 20), faz de 

Vieira um “advogado do novo”. 

Esse novo não se revela apenas na engenhosidade do Barroco e do religioso ao discorrer 

entre o facto e o ficto, mas numa percepção que, tal qual o vislumbre do “Quinto Império”, 

revelará aspectos múltiplos de saberes distintos que, futuramente, resultarão nos “Estudos 

Interdisciplinares” e sua amplitude de abordagens. Mais que isso, as comparações a partir 

da natureza humana, da linguagem e da ecologia viabilizam uma nova relação da literatura 

e o meio ambiente físico natural que se abre como um novo viés de estudos. 

Por fim, como salienta Garrard, (2006), esse novo campo se depara amiúde com a 

necessidade de pensar sua relação com a globalização a fim de estarmos atentos aos 

problemas postos nas questões globais na atualidade com o objetivo de postular uma 

poética da responsabilidade para com o planeta, bem como trazer à tona experiências 

construídas por outras possibilidades de leitura a partir de questões que dialogam com  

globalização e, como a ecocrítica é, confessadamente, uma abordagem interdisciplinar. 

 

Tabela 1 – Identificação das espécies de peixes e de uma espécie de polvo presentes no “Sermão de 
Santo Antônio aos Peixes”, do padre Antonio Vieira.  

Ordem Família Gênero e espécie Nome popular do 

texto 

Capitulo 

do texto  

Gadiformes Gadidae Gadus morhua 

Linnaeus, 1758 

Peixe de Tobias 

 

III 

Peciformes Echeneidae Echeineis naucrates 

Linnaeus,1758, 

Phtheirichthys lineatus 

(Menzie, 1791) 

Remoras spp., 

Remorina albescens 

(Temminck & Schlegel, 

1845) 

Remora  III e V 

Haemulidae Conodon nobilis 

(Linnaeus, 1758) 

Anisotremus virginicus 

(Linnaeus, 1758) 

Roncador V 

Xhiphiidae Xiphias gladius Linnaeu 

s, 1758 

Espadartes V 

Carangidae Caranx spp. Xaréu IV 
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Cyprinodontiformes  Anablepidae Anableps anableps 

(Linnaeus, 1758) 

Quatro -  olhos III 

Beloniformes  Exocoetidae Exocoetus volitans 

Linnaeus, 1758 

voador V 

Torpediniformes Torpedinidae Torpedo nobiliana 

Bonaparte, 1835 

Torpedo III 

Cupleiformes Clupeidae Sardinella brasiliensis 

(Steindachner, 1879) 

Sardinha  III 

Pleuronectiformes Bothidae, 

Paralichthyidae, 

Pleuronectidae, 

Achiridae, 

Cynoglossidae 

 Solho III 

Salmoniformes Salmonidae   III 

Siluriformes Ariidae Bagre spp. Bagre IV 

Octopoda Octopodidae Octopus vulgaris 

(Cuvier, 1797)  

polvo V 
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RESUMO 

Com o advento das ciências modernas, o estudo da religião deixou de ser propriedade exclusiva dos 
teólogos, visto que surgiram diversas outras ciências que também estudar e analisar aspectos variados 
e multiformes do fenômeno religioso, como a sociologia, a psicologia e a antropologia da religião, 
pertencentes ao grupo das Ciências Sociais. E realmente há uma aproximação entre Ciências da 
Religião e Ciências Sociais na medida em que ambas são ciências hermenêuticas que exigem revolver 
e experimentar os possíveis significados daquilo que pesquisam. Neste cenário a Ciência da Religião 
apresenta-se com relativa autonomia científica possuindo uma estrutura multidisciplinar, ao manter 
estreito relacionamento com várias ciências auxiliares. Este reconhecimento científico é traduzido pelo 
atual reconhecimento no Brasil de dez Programas de Pós-Graduação em Ciência da Religião que são 
classificados pela CAPES na grande área Ciências Humanas e área Teologia, possuindo vários destes 
programas estruturas curriculares e linhas de pesquisa similares. Esta pesquisa discursa sobre a 
importância do estudo das Ciências Sociais no campo das Ciências da Religião. Será apresentado um 
mapeamento realizado nos três Programas de Mestrado em Ciência da Religião, oferecidos na região 
metropolitana de São Paulo/SP por universidades particulares confessionais, quais sejam, 
PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO, UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO 
PAULO e UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE para identificar em que medida e 
proporção o campo das Ciências Sociais está presente em cada programa e como ele se configura, por 
meio de análise das áreas de concentração, grades curriculares, ementas, produção de dissertações e 
publicações de periódicos pertencentes a cada programa. 

 

Palavras-chave: Ciências da religião. Ciências sociais. PUC/SP. UMESP. UPM. 
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INTRODUÇÃO 

 

Até as últimas décadas do século XX existiram várias teorias diferentes a respeito de 

secularização que previam o desaparecimento da religião nas sociedades modernas. Tais 

expectativas, entretanto não se confirmaram, pois há presença significativa da religião em 

toda parte, cenário reafirmado por Pierre Sanchis ao constatar que "a modernidade não 

expulsou nem suprimiu a religião" (SANCHIS, 1997 apud PIERUCCI, 1997). Vale a pena citar 

Lísias Negrão (1994, p. 134) quando diz que o momento atual é o período de reencantamento 

do mundo, de "retorno do sagrado" é perceptível que essa realidade de revitalização da 

religião ocorre paralelamente no primeiro e terceiro mundos, restando demonstrado “que o 

sagrado persistiu”. 

Esta religião que nunca desapareceu e hodiernamente toma fôlego é parte inerente da 

estrutura social e no dizer de Shmidt (2007, p. 55) “é uma das palavras-chave da sociedade 

moderna”, tendo assim um importante papel na manutenção da coesão social nas sociedades 

atuais. Isto, de acordo com Marcelo Camurça (2007, p. 107) é a garantia da sua permanência. 

Portanto a questão da religião está intimamente ligada à concepção da sociedade e até 

mesmo um papel de centralidade na compreensão da Sociologia (MARTELLI, 1995, p. 29). 

Esta referida relação da religião com a sociedade e as formas de interação destas 

chamaram a atenção das Ciências ditas sociais, o que se torna evidente na leitura que se faz 

dos autores clássicos que tiveram um papel marcante na teorização dos procedimentos 

destes campos como ciência (MARTELLI, p. 29). De modo que pelo fato de a sociologia se 

propor a entender as práticas sociais e por reconhecer a importância da religião na vida social 

(OLIVEIRA, p. 24) que a religião tem se destacado como um objeto de grande interesse 

científico, e configura-se por meio de suas múltiplas facetas “um empreendimento” complexo 

e instigante  no entender de Baptista (2004, p. 167). 

Por essa razão a religião veio a se tornar assunto da pesquisa científica dentro das 

universidades, com o pioneiro impulso de Max Muller1, quando em 1867, introduziu o termo 

Ciência da Religião no sentido de uma disciplina própria, o que atraiu fortemente o interesse 

público por sua nova matéria (USARSKI, 2006, p. 23-24) e consequente desenvolvimento 

deste campo do saber. 

 Não obstante este grande avanço, ainda não está concluído o processo de 

autonomização do estudo científico da religião e ainda nos pensamentos modernos 

remanesce a discussão sobre questões epistemológicas das Ciências da Religião.2 Com 

                                                           
1
 Filólogo alemão, formado em Paris e professor na Universidade de Oxford. Apesar das posteriores críticas aos 

seus postulados, até hoje é reconhecido como um dos mais importantes pioneiros da Ciência da Religião. 

2
 É interessante pontuar neste momento que questões referentes a terminologia da área já foram superadas e não 

compõem o que há de mais moderno na busca pelo aprimoramento do estudo da Religião como ciência. 
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base neste panorama encontra lugar este trabalho quando se propõe a apresentar a 

discussão mais recente – mais especificamente a partir do ano 2000 – e as consequências 

sobre a autonomia do campo de estudo das Ciências da Religião, bem como a marcante 

presença das Ciências Sociais e suas metodologias instrumentalizadoras no estudo da 

religião. 

E num segundo momento este trabalho buscará identificar a presença e a 

configuração das Ciências Sociais no ensino dos Programas de Mestrado em Ciências da 

Religião no Brasil, por meio da realização de um mapeamento tendo como amostra os três 

Programas da área presentes no estado de São Paulo. De modo que o objetivo fundamental 

do trabalho coloca-se na verificação de como aparece a questão das ciências sociais e sob 

que paradigmas estas têm sido abordadas, em dissertações e periódicos produzidos nos 

Programas de mestrado em Ciências da Religião das três universidades confessionais da 

região metropolitana de São Paulo, quais sejam: PUC, UMP e UMESP até o final do ano de 

2012.  

 

CAPÍTULO 1  

DISCUSSÃO SOBRE A INFLUÊNCIA DAS CIÊNCIAS SOCIAIS NO 

ESTUDO DAS CIÊNCIAS DA RELIGIÃO NA ÚLTIMA DÉCADA A 

PARTIR DE LITERATURA 

 

 A análise científica da religião teve sua origem – direta ou indiretamente – na teologia, 

tanto no Brasil quanto no restante do mundo, fato que para Camurça (2008, p. 42) é 

comprovado pela maioria dos programas de Ciências da Religião estar localizada em 

instituições confessionais, além de institucionalmente estarem ligados aos departamentos de 

Teologia. 

 Entretanto, com o advento das ciências modernas, o estudo da religião deixou de ser 

propriedade exclusiva dos teólogos cristãos, uma vez que surgiram diversas ciências que 

também queriam dizer sua palavra sobre aspectos ignorados ou marginalizados do fenômeno 

religioso, como a sociologia, a psicologia e a antropologia da religião, o que paulatinamente 

permitiu a quebra do vínculo teológico das Ciências da Religião. 

 No Brasil, as Ciências Sociais tiveram um importante papel em substituição à Teologia 

ao utilizar suas perspectivas no estudo do tema religião, pois a noção sociológica da religião 

serve como lentes para interpretação do fenômeno religioso. Uma consequência desta 

primazia das Ciências Sociais no tema da religião no Brasil é “certo estranhamento e 

incômodo das prestigiosas Ciências Sociais diante das iniciantes Ciências da Religião quando 
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utilizam suas teorias e métodos para compor um campo de saber próprio” (CAMURÇA, 2008, 

p.9). 

É exatamente neste ponto que há a aproximação entre as ciências da religião e 

ciências sociais na medida em que admitem que tanto uma quanto a outra prescinda do uso 

de interpretação, portanto, são ciências hermenêuticas que exigem revolver e experimentar 

os possíveis significados daquilo que pesquisam (Ibid). Clifford Geertz (2006) defende a 

necessidade urgente de compreender as religiões à luz de suas visões de mundo específicas. 

Para ele, realizar tal tarefa, cabe às ciências sociais.” 

As ciências da religião vêm se firmando cada vez mais no panorama acadêmico 

internacional e nacional. Trata-se de campo disciplinar marcado por uma estrutura dinâmica e 

aberto, cujo estatuto epistemológico permanece ainda em processo de definição. 3  Esta 

referida instabilidade epistemológica ainda é objeto de frutíferas discussões e reflexões na 

literatura hodierna. De modo que serão apresentadas alguns posicionamentos com 

supedâneo no material produzido principalmente por três referenciais sobre o tema posterior 

ao ano 2000 na academia brasileira: Marcelo Camurça4, Otávio Velho5 e Frank Usarski6. 

Antigamente o que era falado era o que as ciências poderiam fazer pelas religiões. 

Otávio Velho (1998) teve a ousadia de colocar o contrário, indo mais longe ao colocar a 

influência da religião sobre as ciências sociais, ou seja, a religião também pode contribuir para 

as ciências sociais (antropologia / sociologia).  

Tendo Otávio Velho como base no concernente a esta relação entre Ciências da 

religião e Ciências Sociais, Camurça (2008, p. 11) também defende a ocorrência de uma “via 

de mão dupla” em que ambas deixem-se “afetar” mutuamente, e em que a religião empregue 

métodos socioculturais e históricos como forma de autocompreensão e as ciências (sociais), 

conceitos e experimentos do universo religioso para interrogar suas problemáticas. Camurça 

concorda ainda com Otávio Velho ao entender os préstimos da religião às Ciências sociais 

não se restringem ao âmbito instrumental, mas existencialmente também (2008, p.36).  

Na referida mão dupla entre as ciências Usarski (2007, p. 11) ao apresentar seu livro 

“O espectro disciplinar da Ciência da Religião” reconhece as Ciências Sociais, especialmente, 

antropologia e sociologia da religião, como dentro da classificação subdisciplinas “clássicas” 

                                                           
3
 Cf. Camurça, Velho, Usarski, Mendonça entre outros importantes autores. 

4
 Marcelo Camurça é doutor em Antropologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e professor no 

programa de Ciência da Religião da Universidade Federal de Juiz de Fora, no campo das Ciências Sociais da 

Religião, com vasta publicação. 

5
 Otávio Velho é mestre em Antropologia Social e doutor em Sociologia.  Professor Emérito da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Tem experiência na área de Antropologia, com ênfase em Antropologia da Religião. 

6
 Frank Usarski é doutor em Ciência da Religião na Alemanha, país onde também foi professor em várias 

universidades. É professor do programa de Ciências da Religião da PUC/SP. O destaque de seus estudos e 

publicações está nas religiões orientais, bem como sobre a história e o perfil atual da Ciência da Religião. 
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das Ciências da Religião, sendo estas muito importantes principalmente para compreensão 

da cultura, da religião e da religiosidade. Essas subdisciplinas “clássicas” serviriam de coluna 

dorsal da constituinte das Ciências da Religião. 

Tal debate envolve a relativização das polaridades que colocam de um lado, religião 

como “todo coerente: totalidade e transcendência, e as ciências (sociais) com pretensões de 

decompor a primeira em um conglomerado de contingências socioculturais, historicamente 

produzidas e transformadas”, do outro lado (Camurça, 2008, p. 35). Assim, para desconstruir 

as assimetrias entre as ciências sociais e da religião e, entre pesquisadores e os saberes 

religiosos, é requerida uma mudança de postura dos cientistas, isto é, prescindir da posição 

privilegiada colocada pela “oposição forte entre conhecimento reflexivo e conhecimento 

prático” (Velho, 2008, p. 239). 

A antropologia tradicionalmente possui uma herança objetivista, o que problematizado 

por Otávio Velho. Apesar das vantagens que também cercam a objetivação, este autor 

assinala a “absoluta impossibilidade” de manter uma perspectiva de “mera observação” num 

campo complexo como o do estudo da religião. Assinala o importante desafio de 

aperfeiçoamento do “ouvido musical para a religião”, e isso implica o exercício de uma 

ousadia, o que nem sempre é bem visto pelos mais tradicionais. Por isso, o trabalho 

investigativo nas Ciências Sociais, que tem como objeto a religião, requer o envolvimento do 

investigador como sistematizador de suas observações, que trocará informações, 

estabelecendo o diálogo acerca dos diferentes aspectos das situações observadas. Esta troca 

possibilitará uma retomada mais abrangente junto ao espaço social pesquisado e 

compreendendo uma ação conjunta dos envolvidos. 

Oliveira assinala que existem vantagens numa observação que busca maior 

neutralidade, mas adverte quanto ao risco do reducionismo. Para aquele que estuda “de fora” 

a experiência é como se lidasse com uma língua estrangeira, necessitando, assim, de uma 

tradução, que nem sempre pode ser fiel. Por sua vez, o risco de quem tem mais familiaridade 

com o grupo estudado é o de introduzir categorias religiosas no discurso científico. Enfim, a 

oposição entre nativos e não nativos (VELHO, p. 9-17) ou mesmo a oposição entre o 

conhecimento objetivo e reflexivo (o do antropólogo) e o conhecimento prático (o do grupo 

estudado). Mas diante dessas duas possibilidades, Oliveira prefere “correr o risco da 

contaminação num conhecimento de boa qualidade científica, do que, de tanto precaver-se 

contra as interferências da religião, não ir além de trabalhos acadêmicos sem qualquer 

importância prática” (OLIVEIRA, 1998a, p. 15). 

Camurça (2008, p.34) assevera que Otávio Velho valoriza “uma sensibilidade 

hermenêutica que busca a compreensão da religião em seus próprios termos e a 

interpretação do sentido que ela oferece”. O mesmo autor vislumbra que o ideal seria ter-se 

“de um lado, a religião descentrada de seus fundamentos metafísicos, constituída por 
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múltiplos discursos, significado e até mal-entendidos; assim como as ciências (sociais) 

despojadas de sua segurança de desvendadoras dos reais motivos da crença religiosa” 

(2008, p.35). Nesse contexto, importante o posicionamento do antropólogo indiano, T. N. 

Madan, para o qual o antropólogo, “ao invés de manter-se como um simples observador” deve 

“correr o risco de perder as amarras intelectuais para recuperá-las num outro nível” (VELHO, 

1998, p. 241). 

Desse modo seria oportuno apresentar a sugestão de Elisa Rodrigues (2011) no 

concernente à aproximação entre as áreas de conhecimento: 

 

 “deve considerar trocas metodológicas e experimentos no campo religioso, 

considerando que o envolvimento com a religião, com a experiência religiosa 

e os termos dos religiosos deve ser empregado como instrumento 

metodológico que visibilize a religião como fenômeno autônomo. 

 

Ante o exposto seria, portanto a comunicação intercambiável entre as ciências sociais 

(ofertando seus métodos histórico-culturais para a compreensão da religião) e as ciências da 

religião (com sua descrição dos fenômenos religiosos com base em experimentos) a 

alternativa segura para o progresso no processo de estabilidade e autonomização das 

Ciências da Religião como campo do saber. 

Desse modo, ante a evidente importância do tema em comento por grandes autores 

destas ciências, importa no capítulo a seguir verificar na estrutura dos programas de Ciências 

da Religião a presença de disciplinas e conteúdos relacionados diretamente às Ciências 

Sociais. 

 

CAPÍTULO 2 

ANÁLISE DA ATUAÇÃO DAS CIÊNCIAS SOCIAIS NOS PROGRAMAS 

DE CIÊNCIAS DA RELIGIÃO  

 

Como a presente trabalho discursa sobre a importância do estudo das Ciências 

Sociais no campo das Ciências da Religião será apresentado um mapeamento realizado nos 

três Programas de Mestrado em Ciência da Religião, oferecidos na região metropolitana de 

São Paulo/SP por universidades particulares confessionais, quais sejam, PUC/SP 

(PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO / SP), UMESP (UNIVERSIDADE 

METODISTA DE SÃO PAULO / SP) e UPM (UNIVERSIDADE PRESBITERIANA 

MACKENZIE / SP), correspondendo a uma rica amostragem tendo em vista que atualmente 
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no Brasil existem somente dez Programas de Pós-Graduação em Ciência da Religião 

reconhecidos pelos órgãos oficiais de educação (MEC, 2013). 

Para alcançar tal objetivo de identificar em que medida e proporção o campo das 

Ciências Sociais está presente em cada programa e como ele se configura, será apresentada 

uma breve descrição do perfil do programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião sem, 

todavia, ter a pretensão de entrar em grandes debates teóricos, a partir da análise das áreas 

de concentração, grades curriculares, ementas, produção de dissertações e publicações de 

periódicos pertencentes a cada programa nos 10 anos anteriores a dezembro de 2012. 

 

2.1 Apresentação dos Programas 

2.1.1 PUC/SP7 

 

 O Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião da PUC-SP teve início em 

1978 e está bastante consolidado no cenário acadêmico-científico, possuindo atualmente três 

áreas de concentração, com duas linhas de pesquisas com um total de seis linhas de 

pesquisa, “que congregam algumas das principais tendências de pesquisa na área”. Destas 

áreas, uma denomina-se “Religião e sociedade”. No seu campo de estudo incluem-se 

“análises clássicas e contemporâneas de diferentes religiões [...] e suas relações com 

diversas dimensões e aspectos da sociedade”. E em razão de seu caráter multidisciplinar as 

abordagens aplicadas se utilizam em abundância “de vários tipos de teorias e métodos que 

compões as ciências humanas e sociais”. 

Uma de suas linhas de pesquisa está ligada diretamente à relação entre o estudo da 

religião e as ciências sociais. Seu título é “Religião e Transformações Sociais” e tem por 

objetivo investigar as características e dinâmicas das religiões frente às transformações da 

sociedade brasileira contemporânea. O pano de fundo para justificar os estudos encontra-se 

nas “rápidas transformações sociais na sociedade brasileira têm levado a uma reconfiguração 

do campo religioso”. 

Dentro deste contexto, o Programa dispõe duas disciplinas estritamente relacionadas 

ao tema ora apresentado para o nível do mestrado. São estas: Antropologia da Religião8, 

Sociologia da Religião9. Obviamente outras disciplinas são apresentadas com cunho das 

                                                           
7
 Página oficial do programa disponível em: http://pos.pucsp.br/cienciasreligiao. Acessado em 16 de junho de 

2013. 

8
 Esta disciplina visa aplicar o olhar antropológico sobre rituais e mitos para compreensão das diferentes 

manifestações religiosas da sociedade brasileira. 

9
 O curso pretende oferecer uma introdução às teorias dos sociólogos clássicos e sugerir como podem ser usadas 

nos estudos empíricos da religião. 

6275



ciências sociais, mas de forma periférica, haja vista que o programa possui 12 docentes, 7 dos 

quais 7 tem formação ou experiência em áreas das Ciências Sociais.10 

O Programa de Ciências da Religião da PUC/SP durante estes 35 anos de existência 

mantém ativas duas revistas especializadas, a Último Andar11, específica para a publicação 

de artigos produzidos pelo corpo discente e a Rever12 – Revista de Estudos da Religião e tem 

se destacado como uma dos mais importantes e influentes periódicos nacionais da área de 

estudos de religião. Seus temas são pouco relacionados às ciências sociais, tendo sido 

considerados em sua versão online cinco trabalhos e entrevistas diretamente ligados ao tema. 

 Não obstante, por meio da análise das dissertações defendidas ao final do programa 

pelo menos 16 trabalhos têm íntima relação com as ciências sociais ligadas ao estudo da 

religião, não levando em conta muitos outros que fizeram uso das metodologias e teorias 

daquelas áreas afins. 

 

2.2 Mackenzie13 

 

O Mestrado Acadêmico em Ciências da Religião foi criado em 2001 e iniciado em 

2002. Portanto sua história é bem mais recente, tendo um substrato focado no cristianismo, 

em especial sua apresentação por meio do protestantismo e suas relações. Neste sentido, a 

abordagem das Ciências da Religião neste Programa está muito próxima da “epistemologia, 

dialogando com a Teologia Reformada, a História Social das Religiões, a Teoria Sociológica e 

a Sociologia do Conhecimento, a Antropologia da Religião e a Psicologia Social das 

Religiões”.  

Um dos objetivos que o programa apresenta é “analisar o fenômeno  do campo 

religioso brasileiro  sob a ótica das  ciências humanas e sociais: da Teologia, da História 

Social, da Sociologia, da Antropologia, da Psicologia e da Filosofia”.  

Das duas áreas de concentração disponíveis, “Ciências Sociais, Religião e 

Sociedade” evidentemente é a que demonstra a relação com o tema pesquisado. Esta área 

foca o estudo epistemológico e a pesquisa do fenômeno do campo religioso, “a partir 

das ciências sociais em diálogo com as ciências humanas” [...], “a fim de lançar luz sobre a 

                                                           
10

 Informações sobre os docentes do programa da PUC/SP disponíveis em: 

http://pos.pucsp.br/cienciasreligiao/corpodocente. Acessado em 20 de junho de 2013. 

11
Disponível em: http://www.pucsp.br/ultimoandar/, acessado em 20 de junho de 2013. 

12
 Disponível em: http://www.pucsp.br/rever/, acessado em 20 de junho de 2013. 

13
 Página oficial do programa da Mackenzie disponível em: http://www.mackenzie.br/ciencias_religiao5.html, 

acessado em 05 de julho de 2013. 
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dimensão social da experiência religiosa, isto é, da crença, do rito, do grupo, da organização 

e da instituição religiosa em suas relações com a sociedade”.14 

A linha de pesquisa pertencente a esta área de concentração é “Estudos 

Multidisciplinares do Campo Religioso Brasileiro”. Esta linha investiga a 

influência da religião sobre o comportamento humano em geral e sobre a sociedade e grupos 

que têm como objeto as entidades sagradas, sejam elas institucionalizadas ou não, tendo a 

sociedade como produto e produtora da religião.  

As disciplinas obrigatórias com matizes ligados às ciências sociais estão presentes em 

maior número. Uma delas é “Epistemologia das Ciências da Religião”, a qual examina as 

Ciências da Religião e suas relações com a Sociologia da Religião, a Antropologia da 

Religião, entre outras áreas; Importa citar ainda a disciplina “Estudos Histórico-Sociais do 

Campo Religioso Brasileiro” que objetiva familiarizar os alunos com a diversidade humana e 

com as teorias antropológicas que  explicam; e ainda menciona-se a disciplina que faz o 

estudo dos “Clássicos da Sociologia da Religião” para oferecer ao aluno os fundamentos 

básicos da Sociologia da Religião a partir de seus clássicos. Visa ainda, possibilitar ao aluno a 

utilização destes conceitos como ferramentas de estudo do fenômeno religioso. Além destas 

apresentadas, existe uma outra disciplina optativa que tange de forma periférica o tema. 

A análise do corpo docente permite constatar que dos 12 professores 4 tem formação 

nas Ciências Sociais. 15  Mas quando a análise percorre a produção de dissertações o 

programa não produziu pesquisas relevante ao tema de interesse da presente pesquisa. 

Todavia a publicação na Revista Religião e Sociedade16 apresenta interessantes trabalhos 

relacionados com o tema do trabalho. 

 

2.3 UMESP17 

 

O curso da UMESP começou como curso de mestrado em Teologia na faculdade de 

Teologia da Igreja Metodista (1977), mas posteriormente veio a se concretizar como um 

                                                           
14

 Disponível em: http://www.mackenzie.br/ciencias_religiao5.html, acessado em 05 de julho de 2013. 

15
 Informações a respeito da formação do corpo docente do Programa da Universidade Mackenzie verificar o sítio 

disponível em: http://www.mackenzie.br/docentes_est.html, acessado em 14 de julho de 2013. 

16
  Marcos Antonio Farias Azevedo. Pós-modernidade: um olhar sociocultural, antropológico e religioso. In: 

Ciências Da Religião – História E Sociedade. v. 9, n. 1, 2011, p. 116-146. 

1.1. Edson Pereira Lopes. Ciências sociais, religião e sociedade: nova proposta. In: Ciências Da Religião – 

História E Sociedade. v. 10, n. 1 (2012). 

Lidice Meyer Pinto Ribeiro. Análise antropológica dos símbolos da Igreja Presbiteriana do Brasil. In: Ciências 

Da Religião – História E Sociedade. v. 10, n. 2 (2012).  

17
 Página oficial do programa da Universidade Metodista. Disponível em: http://www.metodista.br/posreligiao, 

acessado em 08 de julho de 2013. 
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Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião. Este programa tem como objetivo 

estabelecido em sua ementa geral estudar “as religiões em suas formas de expressão e 

articulação próprias e nas relações com seus contextos histórico, social e cultural”. 

Reconhece ainda fazer uso de instrumental teórico fornecido pelas ciências humanas, dentre 

estas tendo especial participação das ciências sociais (HIGUET, 2012).  

De acordo com Higuet (2012) por recomendação da CAPES, as áreas de 

concentração foram reduzidas a duas, como são atualmente: Linguagens da religião; e 

Religião, Sociedade e Cultura, onde “preconiza-se o recurso às ciências humanas, de modo 

interdisciplinar” (ibid). 

O programa possui uma disciplina obrigatória denominada como “Introdução às 

Ciências da religião”, a qual apresenta importantes conteúdos epistemológicos e em sua 

terceira seção mostra a relação das Ciências humanas e sociais com a religião. 

A disciplina obrigatória da área é “Religião Sociedade e Cultura: questões 

epistemológicas”, a qual visa analisar o processo de produção de conhecimento acerca da 

relação entre religião, sociedade e cultura, mapeando os paradigmas teóricos e correntes 

interpretativas das dinâmicas religiosas em contextos culturais diversos. 

A área de Religião, Sociedade e Cultura, que é de interesse desta pesquisa, enfatiza a 

interdisciplinaridade ao fazer estudo  

 

“das múltiplas interfaces que se estabelecem entre a sociedade, a cultura e o 

campo religioso – instituições, movimentos, organizações, práticas e 

experiências religiosas -, com a utilização de instrumentais das ciências 

sociais, da história, da economia, da psicologia, da pedagogia, da teologia e da 

filosofia” (METODISTA, 2013). 

 

Entre as linhas de pesquisa disponíveis, “Religião e dinâmicas sócio-culturais” é a que 

tem mais relação com o tema aqui proposto, pois se ocupa do estudo das inter-relações de 

instituições, organizações, movimentos e sujeitos, e suas respectivas práticas religiosas, com 

os processos sociais, culturais, econômicos e políticos nas suas dinâmicas de reprodução e 

transformação. Portanto, a principal ênfase está no objeto: a religião com suas diversas 

facetas, e não mais nos métodos. 

Este Programa oferece certa variedade de disciplinas que tangem o tema estudado 

nesta pesquisa. A título de exemplo vale mencionar as disciplinas “Ciências Sociais e 

Religião” e “Transformações sócio-culturais e religião” 

Ainda ligada a esta linha de pesquisa, existem dois grupos de pesquisa que atuam 

relação entre Ciências Sociais e Religião: o Grupo Interdisciplinar de Pesquisa em Sociologia 
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do Protestantismo18 e o REPAL – Religião e Periferia na América Latina – REPAL19 (HIGUET, 

2012). 

O corpo docente tem uma composição relevante de professores com formação na 

área das ciências sociais. 20  Com base neste cenário é notório que há importantes 

publicações21 de trabalhos sobre o tema da religião e seu estudo sob o prisma das ciências 

sociais nas edições online da Revista Estudos de Religião. 22  Vale ressaltar ainda a 

quantidade de dissertações apresentadas neste Programa com métodos e objetos 

intimamente relacionados aos assuntos propostos neste trabalho.23 

                                                           
18

 Trata-se de levantar dados e interpretar sociologicamente as tensões e desafios do protestantismo – sobretudo o 

pentecostalismo - em contato com a cultura moderna e pós-moderna, especialmente no Brasil. 

19
 O projeto trata das relações entre “Religião e desigualdades sociais no ABC paulista”, região onde está situado o 

programa. O eixo principal de interesse do REPAL são as diversas práticas religiosas na periferia urbana 

latino-americana, estudando-as a partir da sociologia e da antropologia da religião 

20
 Informações sobre corpo docente do programa da UMESP disponíveis em 

http://www.metodista.br/posreligiao/corpo-docente, acessado em 18 de julho de 2013. 

21
  1.1.1. Como exemplo, cita-se:  

1.1.2. 10 artigos. Número especial pelo Centenário das Formas elementares de vida religiosa de E. Durkheim. In: 

Estudos de Religião. Vol. 26, No 42 (2012). 

Marcelo Ayres Camurça. Les Sciences Religieuses: um olhar a partir do Brasil para o campo de estudo das 

ciências da religião na França. In: Estudos de Religião, Vol. 25, No 41 (2011) 

Flávio Munhoz Sofiati. Elementos socio-históricos da Renovação Carismática Católica. In: Estudos de 

Religião, v. 23, n. 37, jul./dez. 2009 

Carolina Teles Lemos. A (re)construção do conceito de comunidade como um desafio à sociologia da 

religião. Estudos de Religião, v. 23, n. 36, 201-216, jan./jun. 2009. 

22
 Edições online da Revista disponíveis em: 

 https://www.metodista.br/revistas/revistas-ims/index.php/ER/issue/archive, acessado em 20 de julho de 2013. 

23
 Como amostragem interessante, pode-se mencionar:  

Jorge Pinheiro dos Santos – 09.08.2001 Título: Ética socialista e espírito profético. Um estudo sobre o pensamento 

[cultura e sociedade] do movimento de convergência socialista, segundo o Jornal Versus, a partir dos escritos 

socialistas de Paul Tillich. Orientador: Prof. Dr. Etienne Alfred Higuet 

Afrânio Gonçalves Castro –23.9.2002 Título: A antropologia teológica de Paul Tillich. O ser humano em face do 

tempo e da história. Orientador: Prof. Dr. Etienne Alfred Higuet 

Carlos César Mendes Ribeiro – 30.1.2003 Título: Calvino na ética protestante de Max Weber: Uma avaliação da 

visão Weberiana do protestantismo. Orientadora: Profa. Dra. Sandra Duarte de Souza 

Vlademir Lúcio Ramos – 30.09.2003 Título: Conversão ao Islã: Uma análise sociológica da assimilação do Ethos 

Religioso na Sociedade Muçulmana Sunita em São Bernardo do Campo na Região do Grande ABC. Orientador: 

Prof. Dr. Dario Paulo Barrera Rivera 

Sérgio Francisco dos Santos Oliveira – 8.3.2004 Título: A migração inter-religiosa pentecostal e suas relações com 

a modernidade. Orientadora: Profa. Dra. Sandra Duarte de Souza 

Albert Friesen – 03.06.2005 Título: Premissas antropológicas de Emil Brunner e Viktor Frankl na Construção da 

Práxis do Aconselhamento Pastoral. Orientador: Prof. Dr. James Reaves Farris 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não obstante os avanços do tema, Filoramo e Prandi (1999, p. 14) encerram com a 

afirmação de que ainda não há previsão para encerrar as discussões e encontrar 

unanimidade sobre o estatuto epistemológico, métodos, e objetivos, mesmo depois de um 

século de debates. 

Foi imperioso constatar que a partir do princípio da universalidade do fenômeno 

religioso a religião é um objeto que não se restringe a uma única ciência (FIGUEIRA,1993). 

Isto de acordo com Mendonça (2001a) isto é decorrente das “limitações do conhecimento 

humano” que leva à necessidade de contentamento com aproximações parciais 

instrumentadas pelas ciências particulares, entre as quais, Sociologia da Religião, 

Antropologia da Religião, História da Religião e assim por diante. 

Faz parte da natureza deste objeto de estudo a afluência de várias outras disciplinas 

Assim considerando é possível considerar como verdadeira a afirmação de Hervieu-Lèger 

(2001, p.3) “a questão da religião foi, desde a origem do pensamento sociológico, inseparável 

do objeto mesmo da ciência social”. A partir desse momento foi possível confirmar o cenário já 

visualizado por Oliveira (1998, p. 21) de que “uma importante vertente da comunidade 

científica dentro da área das Ciências da Religião é oriunda dos programas de Pós Graduação 

em Ciências sociais”.  

Desse modo foi possível refutar a argumentação de Flávio Pierucci (1999, p. 248) que 

buscava desqualificar os cientistas da religião de não fazem ciência por serem religiosos e, 

por essa razão, suas abordagens do fenômeno religioso seriam constituídas de conteúdo 

apologético. 

As Ciências Sociais estão presentes direta ou indiretamente nos programas de 

Ciências da Religião atualmente existentes e reconhecidos, e, pelo que foi demonstrado, essa 

presença se justifica. 
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Orientador: Dario Paulo Barrera Rivera 

Marco Davi de Oliveira – 13.09.10 Título: Fé e transformação social: A influência da religião no movimento moradia 

na favela de Heliópolis. Orientador: Lauri Emilio Wirth 

Maxwell Pinheiro Fajardo – 10.03.11. Título: Pentecostais, imigração e redes religiosas na periferia de São Paulo: 
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513. Rodrigo da Silva Coelho – 20.09.12 Título: Pentecostais nos estudos sobre periferia urbana da cidade do Rio 

de Janeiro. Orientador: Dario Paulo Barrera Rivera 
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RESUMO 

O presente artigo analisa, em um primeiro momento, a origem histórica do princípio da publicidade, 
sendo certo que o mesmo tem por fim evitar julgamentos escusos ou que sejam praticados com abuso 
de poder. Nasce com a necessidade de se transcreverem os atos processuais, diante da excessiva 
oralidade. No Século XIX temos o que se denomina escola científica do processo e diversos conceitos 
se rompem, com uma tendência mais escrita e menos oral do processo. Dentro deste desenvolvimento 
do direito processual, no Século XXI, vivenciamos a informatização judicial do processo e entendemos 
que o princípio da publicidade deva ser relativizado. Neste novo cenário que se apresenta, o artigo 
debate se a publicidade excessiva não será um meio para inibir que as partes busquem o Poder 
Judiciário para solucionarem ameaças ou lesões de direito. Diante desta problemática, o artigo analisa 
as condições da ação no processo penal e propõe uma agenda internacional de Direitos Humanos, com 
ênfase na dignidade da pessoa humana. 

PALAVRAS-CHAVE. Processo Eletrônico. Princípio da publicidade. Acesso à Justiça. 
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Índice. Introdução — 1. A publicidade no Direito Processual — 2. A Ação Penal e o 

paradigma da publicidade — 3. Publicidade e a proteção à pessoa humana, através da 

ótica do Acesso à Justiça — 4. Considerações finais — Referências Bibliograficas. 

Introdução. 

O princípio da publicidade não é apenas infraconstitucional, mas uma garantia no Estado 

Democrático de Direito, a fim de impedir julgamentos obscuros e secretos. Previsto na Constituição, 

reforçado pela Emenda Constitucional 45, de 2004, estamos diante de um princípio normatizado. 

Os textos doutrinários são unânimes ao consagrar o princípio: 

A publicidade nos atos processuais é umas das principais garantias democráticas 
do processo [...]. Ela é uma garantia democrática, porque é através dela que a 
sociedade exerce o controle social sobre a exação dos juízes, sendo também uma 
garantia importante para as partes, como freio ao arbítrio do julgador, pois 
assegura que os seus atos possam ser presenciados por pessoas do povo. 
(GRECO, 2009, p. 556). 

 
Contudo, esta publicidade, que já era excessiva, parece ter ampliado seu espectro no 

processo eletrônico. Para Leonardo Greco, ―pelo princípio da publicidade , todos os cidadãos, 

idependentemente de terem ou não qualquer interesse no processo, são titulares do direito cívico 

de acesso ao conteúdo de todos os atos processuais e de assistirem com a sua presença física aos 

atos processuais solenes ou orais. (GRECO, 2009, p. 558)‖. 

O trabalho em questão visa, exatamente, debater a publicidade, o acesso irrestrito dos 

cidadãos e princípios também constitucionais. E, certamente, chegar ao questionamento se a 

publicidade excessiva não poderá ser o reverso do acesso ao Poder Judiciário, e, 

consequentemente, à justiça. 

Para tanto, analisaremos o princípio no Direito Processual, abordando, como paradigma, 

as ações penais e suas condições.  

Tratar da intimidade e o direito ao esquecimento, diante do tema proposto, também se 

apresenta relevante na estrutura do pensamento em relação ao conflito publicista que ora se 

apresenta. 

1. A publicidade no Direito Processual 

A publicidade no Direito Processual, como atualmente concebemos, naturalizou-se como 

fundamento de administração do Judiciário, constituindo regra excepcionada em poucos casos no 

sistema jurídico brasileiro.  
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Para se compreender o tema, é necessário recuperar como a publicidade se constituiu 

como elemento da jurisdição, decorrente do processo de estatização da jurisdição. 

Se se tomar como base o Direito Romano — inspirador de parte dos vigentes sistemas 

jurídicos ocidentais, no qual se inclui o brasileiro —, admitia-se que um árbitro privado exercesse a 

jurisdição, ao afirmar o direito através de um processo absolutamente oral. Neste sentido, pode-se 

entender a publicidade não como um ato oficial, e sim como o próprio julgamento feito em espaço 

público, passível de ser testemunhado pelos pares e, principalmente, os parentes. Daí, como a 

tradição oral não era suficiente para se garantir a memória dos debates e a consequente segurança 

das decisões, fazia-se necessária a transcrição dos atos e termos (ALMADA, 2006).  

A partir do momento em que um poder centralizado absorve a jurisdição privada, a 

legitimidade do processo decisório deixa de ser garantida pela escolha privada do julgador e pela 

oralidade em praça pública, passando a ser respeitada pelo simples fato de ser oficial: incluindo 

aqui autoridades romanas, eclesiásticas e estatais, cada qual em seu momento histórico de 

dominação. 

Já na modernidade, com as revoluções liberais, questiona-se a autoridade absoluta do 

Estado, que passa a ser disciplinado e controlado por um regime jurídico estabelecedor de direitos 

e garantias, essencialmente contra abusos do próprio Poder Público. Com isto, o novo Estado de 

Direito demanda que as estruturas administrativas esclareçam aos seus cidadãos suas práticas, de 

forma a que possam ser fiscalizadas e controladas. Paralelamente, o Poder Judiciário vai se 

desprendendo da Administração, se autonomizando em relação ao Poder Executivo, até que se 

constituir como uma função independente dentro de uma lógica de separação de poderes estatais.  

Entretanto, no campo da publicidade — esta já consolidada enquanto princípio basilar do 

jurisdição —, não houve o necessário divórcio entre a Administração e a Jurisdição: em ambas, a 

transparência dos atos realizados em seu âmbito torna-se dogma, confundindo-se a necessidade 

de transparência da organização administrativa do Judiciário, com o caráter público dos 

pronunciamentos judicais — caráter este que se estende ao processo judicial, como um todo. 

Surge, assim, a seguinte questão: conflitos particulares judicializados são afetados à Administração 

Pública, de forma a que sejam expostos tal como outras atividades administrativas? 

Século XIX temos o que se denomina escola científica do processo e diversos conceitos 

se rompem, com uma tendência mais escrita e menos oral do processo. 

Ou seja, seguindo Michele Taruffo que, ao discorrer sobre a crise dos modelos 

tradicionais, enfatizou haver ―[...] imagens que puderam ter algum sentido no passado, e, talvez, 

estejam dotadas de alguma eficácia alusiva hoje, mas que hajam sido indevidamente consideradas 

como essenciais a fim de traçar a distinção entre os tipos de ordenamento processual.‖ (2006, p. 

60/64.); não seria o caso de se questionar o dominante conceito de publicidade no Direito 

Processual? 
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Neste sentido, será que a publicidade, entendida como garantia de um processo justo — 

posto que submeteria a subjetividade do magistrado ao decidir ao crivo de verificação de sua 

racionalidade argumentativa (GRECO, 2009) —, não estaria restrita ao conhecimento dos atos 

processuais pelas pessoas que integram a relação processual, resguardando-se seu direito 

fundamental à privacidade, sem lhes prejudicar o direito ao controle dos abusos de poder estatal? 

Por outro lado, não seria mais adequado revermos o conceito de publicidade, para que se 

recupere o sentido de espaço público deliberativo, fortalecendo-se o contraditório participativo e a 

legitimidade do processo judicial? 

A reflexão mostra-se de extrema relevância em nosso país, visto possuirmos um sistema 

de ―publicidade‖ o qual fatalmente será ainda mais potencializado com a crescente informatização 

judicial do processo nos diversos sistemas judiciários — isto é, a transferência para o a rede 

mundial de computadores das tramitações e pronunciamentos judicias, com a consequente 

diponibilização indiscriminada de todos os atos realizados no âmbito do processo (ALMEIDA 

FILHO, 2012). 

Segundo Wambier, o princípio da publicidade ―existe para vedar o obstáculo ao 

conhecimento‖ (2002, p. 166). Assim sendo, seria indiscriminável ―[...] o direito de acesso aos atos 

do processo, exatamente como meio de se dar transparência à atividade jurisdicional‖ 

(GRINOVER, 2002, p. 166). A seu turno, para Cintra et al., ―o princípio da publicidade do processo 

constitui uma preciosa garantia do indivíduo no tocante ao exercício da jurisdição‖ (2011, p.167).  

Vedar o conhecimento é prejudicial, assim como exacerbar o conhecimento. 

Dada sua magnitude — e sendo certo que constitui uma das bases da própria jurisdição 

enquanto tal — é preciso, todavia, comungarmos princípio de tamanha importância com outro, 

também de natureza constitucional, que merece a devida ponderação: o princípio da dignidade da 

pessoa humana. Eis uma dicotomia — se pensarmos na crescente publicização em contraposição 

á diginidade da pessoa humana que se manifesta no direito à privacidade —, que, em princípio, 

parece-nos oposta, mas que admitimos possa chegar a um resultado positivo. 

Neste sentido, como já havíamos tido a oportunidade de notar, 

[...] a sociedade da informação tecnológica se apresenta de tal forma inserida no 
contexto pessoal, que é preciso refletir até que ponto podem os sistemas estar 
sobrepujando o direito à intimidade e até que ponto este mecanismo interfere ou 
interferirá no Direito Processual? O tema que envolve Direito e Tecnologia da 
Informação, vez por outra, nos obriga ao recurso da casuística, notadamente em 
termos de divulgação e do direito ao esquecimento‖. (ALMEIDA FILHO, 2012, p. 
135) 

Diante desta dicotomia, e partindo do paradigma do acesso à justiça, devemos identificar 

em que ponto a publicidade, como garantia do justo processo (GRECO, 2009) pode provocar 

choques entre dois princípios basilares da jurisdição — indispensavelmente, o modelo de jurisdição 

se busca construir — ao se pensar na informatização do processo. E, é em se refletindo sobre a 
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midiatização do processo (GARAPON, 2001) — em tempos de disponibilidade e acesso irrestrito à 

informações na rede mundial de computadores — que podemos obter respostas mais claras à 

nossas indagações. 

2. Mídia, ação penal, disponibilidade e acesso irrestrito à informação, e o paradigma 

do direito ao esquecimento 

Sendo certo que a publicidade possui sua dimensão de garantia, de controle dos atos da 

Administração Pública e da racionalidade dos pronunciamentos judiciais, poderia a publicização do 

processo, tornada irrestrita pela informatização, contraditoriamente, comprometer o acesso à 

justiça? 

E, posto desta forma, poderia a ainda publicidade, contraditoriamente, vedar o acesso à 

justiça? — isto é, ao se encarar a publicização exacerbada como impecilho à própria possibilidade 

de um processo justo (GRECO, 2009), de um processo que respeite as garantias fundamentais das 

partes, no exercício da jurisdição. 

Garapon, que, ao tratar da questão da midiatização da Justiça, irá problematizar: 

Hoje, porém, assistimos ao deslocamento de alguns processos para a mídia: não 
apenas os processos deixam de ser realizados nos tribunais, como também não 
têm um lugar próprio, seguindo o exemplo de alguns mercados financeiros, como 
o famoso off shore, os quais não dispõem de bolsa de valores propriamente dita. 
Cada órgão da imprensa, além de informar sobre o trabalho da justiça, adota o 
ponto de vista de uma das partes, pronto para mudar em caso de necessidade no 
decorrer do processo, revela aos leitores elementos de prova, antes mesmo que a 
injustiça deles tenha conhecimento, analisa o trabalho de cada um e, infelizmente, 
julgar em julgar os juízes (2001, p. 77). 

Se acesso à justiça não se traduz apenas na possibilidade de se exercer o direito de ação 

— isto é, de levar à apreciação do Judiciário uma causa, a qual este deve se pronunciar —, mas, 

igualmente, que do exercício deste direito decorra um pronunciamento do órgão provocado, com 

―resultados que sejam individual e socialmente justos‖ (CAPPELLETTI & GARTH, 1988, p. 8), a 

ampla divulgação de todos os ritos realizados no âmbito do processo, decorrente da virtualização e 

da midiatização, pode ter o condão de realizar o seu avesso. 

Para que se possa melhor compreender esta assertiva, pensemos onde o princípio da 

publicidade, e seus consectários se fazem sentir mais agudos: nas ações penais, em suas esferas 

pública condicionada e penal privada — estas que demandam a iniciativa das partes ofendidas 

para que se dê início a persecução penal.1 

                                                 
1
 Em ambos os casos, das ações penais pública condicionada e penal privada, a persecução pela autoridade pública e a 

investigação criminal só se dão a partir da provocação da parte lesada, visto, em razão mesmo da repercussão que a 
investigação do crime viria a causar — a exposição da vítima ao processo público de investigação —, caso onde o exercício 
do direito de ação viria a ser mais prejudicial do que a própria repressão processual penal. Paradoxalmente, temos a figura 
do Segredo de Justiça, exceção prevista na Constituição da República, e em Códigos Processuais específicos, 
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Como poderia se dar de tantas outras formas, no ano de 2006, podia-se ler a seguinte 

notícia, facilmente em qualquer portal de notícias: 

Começou às 15h de hoje (dia 10 de abril), no Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Rio, o julgamento do promotor de justiça [omitimos o nome, apesar de 
constar no sítio], acusado de ter estuprado a defensora pública [omissis], crime 
previsto no artigo 213, caput, do Código Penal. Segundo a denúncia do Ministério 
Público, o crime teria ocorrido no início da madrugada do dia 19 de julho de 2001, 
na estrada que liga Macaé a Conceição de Macabu, dentro de um Jeep Cherokee 
de propriedade do promotor. Ainda de acordo com o MP, por volta das 21h do dia 
18 de julho, quando se dirigia ao hotel onde costumava se hospedar, na comarca 
de Conceição de Macabu, a defensora encontrou o promotor, que a convidou para 
jantar em Macaé. Em virtude do mal-estar demonstrado por Márcia ao final da 
refeição, resolveram ambos, de imediato, retornar a Conceição de Macabu. 
Quando já se encontravam na estrada, [omitimos], de acordo com a denúncia, 
parou o carro no acostamento e, lançando-se sobre a defensora, estuprou-a 
depois de algemá-la. O relator do processo, desembargador Murta Ribeiro, 
reconheceu que houve demora na instrução do processo, mas, segundo ele, todo 
o cuidado foi tomado para evitar a alegação de cerceamento de defesa. Ele 
afirmou que realizou pessoalmente diligências e ouviu, durante mais de um ano, 
32 testemunhas em seu gabinete e na sala de sessões da Câmara. Durante a 
leitura do relatório, o desembargador Murta Ribeiro adiantou que, em seu parecer, 
o MP pediu a absolvição do promotor. O julgamento está previsto para acabar no 
início da noite de hoje. (ÂMBITO JURÍDICO, 2006) 

Apesar da tonalidade, o exemplo noticiado, que terminou com a absolvição do acusado
2
, 

nos permite retomar a questão de até que ponto a publicidade vedaria o efetivo acesso à justiça — 

isto é, em seu sentido mais abrangente, de acesso à justiça socialmente efetiva. 

Quando refletimos em matéria de ação penal privada, a norma processual penal indicará 

quais crimes dependem de iniciativa do particular, uma vez que o processo, por sua natureza, é 

público. E, público, aqui, no sentido de que é ao Estado interessa a repressão do crime.Por que 

caberia, portanto, ao particular a iniciativa de provocar a ação penal em determinados casos?  

Por pressuposto da ação penal, em matéria de crimes contra a honra, como condição do 

exercício do direito de ação, compete ao particular provocar a tutela estatal, por exemplo. Não que 

                                                                                                                                                         
―objetivando preservar a privacidade, a intimidade das pessoas, especialmente nas causas que dizem respeito a direitos da 
personalidade [...] o que significa que somente as próprias partes e os seus advogados podem ter acesso ao conteúdo dos 
atos processuais e os locais onde se realizam os atos orais‖ (GRECO, 2009, pp. 556/557), e que, no entanto, não alcança 
as ações penais, em sua maioria. 
2
 ―O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro absolveu nesta terça-feira (11/4), por falta de provas, o 

promotor de Justiça Giuliano de Souza Rocha, que era acusado de ter estuprado a defensora pública Márcia Regina 
Camargo Nascimento. A denúncia do Ministério Público baseava-se em crime previsto no artigo 213, caput, do Código 
Penal. Souza Rocha tentou sem êxito convencer os desembargadores da negativa de autoria. Isso o livraria de futuras 
ações de indenização. Inconformada com o fato de o Tribunal de Justiça fluminense ter dado divulgação ao caso, que corre 
em segredo de Justiça, a defensora pretende processar o TJ e o Infoglobo (Organizações Globo), que noticiaram o 
julgamento. O crime teria ocorrido na madrugada de 19 de julho de 2001, na estrada que liga Macaé a Conceição de 
Macabu, dentro de um Jeep Cherokee de propriedade do promotor. De acordo com o MP, por volta das 21h do dia anterior, 
quando se dirigia ao hotel onde costumava se hospedar, em Conceição do Macabu, interior do Estado, a defensora 
encontrou o promotor, que a convidou para jantar. Na volta da refeição, mesmo com Márcia Regina passando mal, o 
promotor Giuliano a estuprou depois de algemá-la. O relator do processo, desembargador Murta Ribeiro, reconheceu que 
houve demora na instrução do processo, mas, segundo ele, todo o cuidado foi tomado para evitar a alegação de 
cerceamento de defesa. Ele afirmou que realizou pessoalmente diligências e ouviu, durante mais de um ano, 32 
testemunhas em seu gabinete e na sala de sessões da Câmara.‖ (HERDY, 2006). 
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não interesse ao Estado, mas — como antecipado — sua persecução pode se apresentar mais 

danosa que o próprio crime praticado. 

No que tange às condições do exercício de ação no processo penal, Capez (2011) afirma 

o entendimento de que a ação penal pública condicionada agrega à condição da ação a 

representação do ofendido, justamente para garantir-lhe a intimidade. Em outras palavras, como já 

afirmamos, a persecução criminal pode ser de tal forma danosa que os efeitos da condenação 

penal são maiores que o próprio delito praticado. 

Naquele relato, que sob os auspícios de noticiar a investigação realizada no âmbito de 

uma ação penal, estamos diante de conclusões e não de fatos. Os fatos demandam provas, que, 

por sua vez, são atos processuais. E, no atual regime processual, são atos públicos. Depoimentos, 

documentos, como atos probatórios, são igualmente públicos: as provas, como materialização de 

fatos jurídico e com objeto delimitado, públicos. 

Em outras palavras, a vida de duas pessoas saiu da esfera do privado, para o apelo 

público. Uma absolvição se seguiu, e, em contrapartida, no intermédio, vítima e acusado, culpado 

ou inocente, passam a viver em um espaço de irrestrita publicização, tornam-se a opinião pública. 

Quando pensamos em matéria de processo, princípios básicos consagrados no direito 

processual, igualdade entre as partes, e paridade de armas no exercício de defesa, se sujeitam ao 

crivo do processo midiático, entre espetáculo e publicidade. Independentemente da sentença, já 

decidiu-se o resultado do processo. 

 ―A igualdade de armas não existe na mídia. Ela oferece um prêmio àquele que não só 

conta a melhor história, mas também conta melhor‖ (GARAPON, 2001, p.79). 

 Em outros termos, à ―supressão do espetáculo punitivo‖ (FOUCAULT, 2009, p. 13), 

passamos à um espetáculo diário e permanente com o incremento dado à publicização com a 

virtualização do processo. O processo, este não mais oculto, e, com isso, a pena ditada pelos 

expectadores já não precisa ser publicizada, posto que fruto da vontade do público. Não 

necessitamos imaginar a cena do esquartejamento tão bem descrita por Foucault (2009), posto que 

vivenciamos diariamente o espetáculo do processo, a espetacularização das cortes e a publicidade, 

especialmente no processo eletrônico, com clamor por decisões que agradem à mídia e ao público 

— e nada apaziguam em relação às partes. 

As partes no processo – e não apenas no processo -, por sua vez, têm direito ao 

esquecimento. E este pode ser concebido como um corolário do direito à intimidade. Não nos 

parece razoável que os autos de um processo sejam públicos a ponto de jamais serem esquecidos. 

O que se quer dizer é que mesmo para vigiar e punir, uma demanda judicial poderá se transformar 

em uma eterna punição, pela inexistência do esquecimento, ainda que a vigilância e a própria 

punição já se tenham consumado. 

Vigiar e punir parecem verbos tão presentes em uma sociedade da informação 

tecnológica que qualquer ato do processo poderá  vigiar os litigantes e punir a quem interessar. 
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A publicidade decorrente da midiatização — potencializada pela virtualização — em igual 

medida, não permite o esquecimento. E não permite a isenção do julgamento. Em contraposição à 

imparcialidade do juiz diante das partes, um processo midiático não pode ser algo que não seja 

parcial. 

Por esta razão, a ideia de compararmos o processo penal através da ação penal pública 

condicionada e ação penal privada, com seus danos potencializados de um processo eletrônico, 

informatizado e totalmente disponibilizado a todas as pessoas. 

Se temos o receio da impunidade de um lado, não se deve, contudo, perder de vista o 

direito à privacidade — aquela mesma que, em se tornando objetivo de interesse público, deveria 

ser protegida pelo Segredo de Justiça no âmbito processual (GRECO, 2009). Estamos diante de 

princípios constitucionais. Todos, aliás, nesta dicotomia entre o público e o privado, com acesso à 

justiça, publicidade dos atos e julgamentos e intimidade. Se tem-se por certo que no embate entre 

estes princípios, um deles eventualmente prevalecerá, deve-se ter por inquestionável que, sob 

estes, a manutenção da dignidade da pessoa humana reside como objetivo último do exercício da 

jurisdição. 

3. Publicidade e a proteção à pessoa humana 

Com o crescente número de acessos à rede mundial de computadores, decorrentes da 

informatização que se segue à contemporaneidade, a preservação do ser humano enquanto tal 

não pode deixar de ser o objetivo primeiro e último do Direito. É por um tutela jurisdicional que vele 

pela dignidade da pessoa humana, sem elidir os demais direitos fundamentais, que se deve 

propugnar. 

Em se tratando, portanto, de ponderação de princípios, entre a publicidade e o exercício 

do direito de ação, e entre a publicidade e a dignidade da pessoa humana — intransmissível, 

indisponível e irrenunciável (TOBIAS,2009), corporificada no direito à privacidade, à intimidade — 

deve-se afirmar que, consagrados como direitos fundamentais, não se pode — e não deve — inibir 

nenhum deles em detrimento dos demais. 

E, é certo, estamos lidando com princípios personalíssimos. 

Se ha visto el protagonismo de la persona como sujeto de las relaciones jurídicas y 
la sumisión de todos los bienes y valores jurídicos: esta especial dimensión – 
resultante de su naturaleza humana y em razón de su dignidad – determina que la 
persona, antes de ―tener‖ y además con um rango más primario, necesite ser 
protegida en la realidad de su ―ser‖; el orden jurídico asume esa realidade y la 
tutela. (TOBIAS, 2009) 

Ora, se estamos diante de um ordenamento jurídico que garanta a dignidade da pessoa 

humana, não podendo olvidar de sua privacidade, não nos parece razoável que o princípio da 
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publicidade suplante os direitos envolvidos nesta relação. Admitir que a publicidade é uma garantia 

para que direitos não sejam violados, não pode ser argumento para um princípio tornar-se absoluto 

a ponto de poder violar outras liberdades públicas. 

O sigilo no processo deveria ser conjugado com a primazia dos direitos da personalidade 

da pessoa humana. Ao conjugarmos irrenunciabilidade com publicidade, caberia ao juiz restringir 

os atos que pudessem causar sérios danos à imagem, ou, ainda — e talvez mais importante —, à 

intimidade de um dos, ou de ambos os litigantes. Não apenas o interesse público deve pautar o 

processo judicial, mas os interesses das partes, sob pena de um acesso à justiça às avessas. 

Os dados pessoais, o mérito da demanda, e quaisquer outras informações que surjam no 

âmbito do processo, a despeito de serem públicas, devem ser resguardados pelo Estado, sem que 

se exponham os litigantes. 

A seu turno, a informatização do direito processual, ao tempo que permite a amplia a 

acessibilidade às informações e atos praticados no âmbito do processo judicial, e os torna 

disponíveis ao grande público — não apenas às partes e seus representantes — como tem sido 

implementada, não garante um efetivo tratamento de dados pessoais. 

Se no âmbito do direito, como vem ocorrendo com o instituto da coisa julgada e sua 

relativização, exatamente para garantir a eficácia de direitos fundamentais (WAMBIER & MEDINA, 

2003), não nos parece absurda a ideia de relativizarmos a publicidade dos atos processuais — com 

ênfase nos atos praticados por meios eletrônicos. 

Pudemos perceber, com o auxílio de uma breve análise do processo criminal, que as 

consequencias da publicização permitida pela virtualização — amplificadas por uma mídia que 

indiscrimina o uso das informações — podem ir tão longe quanto a execração pública de um 

inocente. Inobstante, o processo moderno não deve se intimidar diante das novas tecnologias, ao 

passo em que as novas tecnologias não podem suplantar princípios fundamentais de seu exercício. 

4. Considerações finais 

Diante deste novo cenário que se apresenta, o artigo debate se a publicidade excessiva 

não será um meio para inibir que as partes busquem o Poder Judiciário para solucionarem 

ameaças ou lesões de direito. 

Espera-se, assim, que a ideia de publicidade em matéria eletrônica seja adotada com o 

máximo critério de legalidade. 

Contudo, a temática não vem merecendo atenção por parte de nossos legisladores. O 

PLS 166/2010, havia inserido, na reforma de todo o Código de Processo Civil, uma proteção à 

publicidade excessiva quando se estivesse diante de processo eletrônico. Ao ser substancialmente 

alterado p PLS 166, através do PL da Câmara, 8046/2010, suprimiu-se do texto legal a relativização 

da publicidade no processo eletrônico. 
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Entendemos, assim, que à academia compete a discussão ampla de questões como a 

que ora se apresenta neste texto. Se ao Poder Legislativo questões como a que se debate podem 

parecer supérfluas, para a academia elas são pujantes. 

Finalmente, entendemos que há uma confusão entre a natureza publicista da 

administração pública com a publicidade nos processos. O discurso apresentado não propõe a 

supressão da publicidade no processo, mas o equilíbrio entre princípios constitucionais de primeira 

grandeza, como a intimidade, e, assim, o direito ao esquecimento, que a Internet não mais nos 

permite. 

O debate, certamente, não se encerra neste texto, que deverá ser ampliado em pesquisas 

no âmbitos da universidades, porque entendemos, sim, que a publicidade excessiva pode ser um 

fator que inibirá a busca por soluções justas e imparciais. 
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RESUMO 

Propõe-se, neste trabalho a formação de um banco de dados da língua oral da cidade de Campos dos 
goytacazes- RJ. Parte-se da premissa de que um banco de dados é capaz de fornecer um conjunto 
considerável de dados sobre a variação estruturada de uma determinada comunidade de fala. O 
objetivo deste trabalho, portanto, é apresentar as bases teóricas sobre as quais sustenta a concepção 
de um banco de dados de língua oral em situação real de uso e a consequente relação que se pode 
estabelecer com as questões teóricas da linguística relativas ao funcionamento da linguagem humana. 
Dessa maneira, um banco de dados é capaz de prover um conjunto considerável de dados sobre a 
variação estruturada de uma determinada comunidade de fala. Para tanto, precisa ser constituído de 
acordo com determinados procedimentos metodológicos, que procuram assegurar que o 
comportamento que ele teria se não estivesse sendo observado nas situações reais de uso. Desse 
modo, este corpus será fundamental para futuros estudos Universidade e para outros pesquisadores da 
linguagem, uma vez que mostra situações reais de uso da língua falada e escrita na cidade de Campos 
dos Goytacazes (região Norte Fluminense). Para tal estudo remetemo-nos nas pesquisas de LABOV, 
FARACO, LUQUETI, dentro outros. 

Palavras-chave: Escrita. Oralidade. Linguagem. Variação linguística. 
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1. INTRODUÇAO 

O objetivo deste artigo é apresentar as bases teóricas sobre as quais sustenta a concepção 

de um banco de dados de língua oral em situação real de uso e a consequente relação que se 

pode estabelecer com as questões teóricas da linguística relativas ao funcionamento da 

linguagem humana. Na primeira arte deste artigo abordaremos a linguagem verbal e suas 

características. Sabe-se que a principal delas é a de distinção da nossa espécie.  

Pode-se dizer que a linguagem verbal mantém uma relação própria com o ser humano. Isto 

porque, a linguagem de outros animais é extremamente distante da linguagem verbal. Faraco 

(2012, p.21) demonstra muito bem essa diferença quando faz um comparativo entre as duas 

linguagens, corroborando a não existência de pontos em comuns.  O estudioso caracteriza 

muito bem a linguagem verbal ao dizer que ela é dotada de dupla articulação e de 

recursividades, além de fazer uso infinito de meios finitos. 

Na segunda parte deste artigo, abordaremos a Variação linguística, fenômeno complexo e 

tema de muitas pesquisas atuais. A língua mudou no passado e continua em mudança até 

agora no presente. O futuro da língua não é um a cópia do que a língua é agora. Não se pode 

dizer que a língua falada é caótica e sem regras. Até mesmo porque, ela possui 

especificidades próprias da produção oral e diferenças entre os gêneros discursivos. 

Na próxima parte, serão apresentados alguns fundamentos que corroboram a relativa 

distância entre o canal falado e escrito da língua a fim de evidenciar a distinção e 

semelhanças entre esses dois meios segundo estudos de Faraco, Bagno e Vanoye. Segundo 

esse comparativo, veremos que essas duas modalidades da língua portuguesa possuem 

formas diferentes, gramática específica e diferentes recursos expressivos além de 

semelhanças Assim, muitos problemas da expressão e comunicação verbal acontecem 

devido à falta de compreensão das especificidades dessas modalidades.  

Por fim, serão descritos os procedimentos metodológicos que nortearam esta pesquisa. A 

constituição de banco de dados de língua falada e escrita foi fundamentada nos 

procedimentos da sociolinguística variacionista. Vale dizer que tal, constitui-se como valiosa 

fonte de dados para o pesquisador, que pode aliar a explicação de estudos de caso de 

fenômenos específicos tanto sintáticos quanto fonológicos à discussão de questões teóricas 

mais amplas. 

Esse banco é um recorte de uma comunidade de fala, que constitui uma amostra estratificada 

de acordo com determinados parâmetros sociais e quatro foram os objetivos principais que 

nortearam o levantamento deste corpus, a saber: a) Analisar o comportamento da iconicidade 

(semelhança existente entre a forma e a coisa representada), por meio de diferentes 

fenômenos linguísticos, em situações reais de uso da língua; b) Criar um banco de dados com 

correspondência de conteúdo entre fala e escrita, de modo a viabilizar a comparação mais 
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rigorosa entre essas duas modalidades da língua; c) Testar em diferentes subgêneros textuais 

o modo de codificação da informação; e d) Comparar o comportamento dos canais da fala e 

da escrita em relação a esses subgêneros. 

 

2. REFLEXÕES SOBRE A LINGUAGEM VERBAL 

A linguagem verbal é complexa e permite ao ser humano a possiblidade de falar sobre fatos 

memorizados que já aconteceram, falar sobre o planejamento do futuro e de episódios e 

objetos que não existem, dentre outras inúmeras capacidades. Dessa forma, o ser humano 

vive pela mediação dos signos, e os outros animais, em contrapartida vivem de imediato por 

meio da experiência. 

Outra característica fundamental da linguagem verbal é a sua particularidade de ser infinita.  

Essa característica é baseada no fato de que criança quando passa pelo processo 

espontâneo de não falantes para falantes é capaz de entender, repetir e produzir enunciados 

novos. A interação com os outros falantes será importante para o desenvolvimento linguístico 

do indivíduo, mas não é suficiente. É essa interação com os demais que nos constitui como 

pessoas. Vygotsky mostrou bem isso nos seus estudos dos processos psicológicos 

superiores.  

O desenvolvimento cognitivo humano acontece a partir da interação entre os indivíduos que já 

dominam um saber específico e os que estão começando a dominá-lo.  E essencial que a 

criança passa por essa interação socioverbal, uma vez que ela é um ser cognitivamente ativo. 

Assim, Vygotsky (2007, 57-8) menciona que a partir da interação nasce a lógica cognitiva 

interiorizada a partir da lógica cognitiva social. Essas pesquisas de Vygotsky são evidências 

fundamentais para o processo de cognição humana. 

 

2.1 As Variedades Linguísticas 

Para Faraco (2012, p.39) a língua é uma organização que permite ao individuo fazer uso 

infinito de meios finitos. Isso posto que a quantidade de sons da fala que a língua utiliza, a 

quantidade de palavras e o número de regras são finitos. Além disso, há que se considerar o 

funcionamento social da língua, pois ela não se esgota em sua estrutura.  

Umas das maiores contribuições da Sociolinguística é a afirmação da heterogeneidade de 

toda a língua humana. Uma língua não é um sistema fechado em si mesmo, ela possui o que 

a Sociolinguística chama de variedades. Portanto, uma língua possui inúmeras variedades, 

constituindo-se como uma realidade plural e heterogênea (Faraco, 2012, p. 39). Ela passa por 

processos de mudanças que vão alterando a configuração de sua estrutura. Mudanças que 

não permitem a desestruturação da língua.  
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A análise dos processos de mudança sugere que elas parecem emergir, 

entre outros possíveis fatores, do encontro das variedades ou, ainda, do 

contato com outras línguas. As diferentes maneiras de se pronunciar ou de se 

estruturar os enunciados parecem criar um caldo propício à mudança. 

(FARACO, 2012, p.43) 

 

Esse processo provoca na língua diversidade que é constituída pelas: variedades 

geográficas, as variedades sociais, as variedades estilísticas e as nuances da fala e escrita 

que cada falante possui. Apesar dessa distinção entre as línguas, vale dizer que a linguagem 

verbal é uma só.  

A ideia de que duas pessoas falam a mesma língua não se sustenta, pois até entre os falantes 

de um mesmo local às vezes se torna necessário uma explicitação do que foi dito. Cada 

indivíduo possui experiências e relações sociais próprias, nenhum ser é igual a qualquer outro 

ser. Desse modo, 

É bastante evidente, portanto, a imensidão constitutiva de qualquer língua. E 

essa complexidade toda se amplifica enormemente se considerarmos ainda 

alguns outros fenômenos corriqueiros do funcionamento social da língua [...]. 

Nosso cotidiano está repleto de comparações e gestos metafóricos e 

metonímicos. (FARACO, 2012, P. 41) 

 

Um enunciado pode ter várias significações de acordo com a intenção do falante. Utilizando 

de recursos expressivos, como entonação e figuras de linguagem um falante pode ironizar 

algo a partir de uma enunciação que tenha significado contrário. Ou até mesmo dizer algo de 

forma implícita em algum enunciado.  

Essa riqueza baseada em recursos praticamente infinitos faz com que a língua seja dinâmica, 

plástica, aberta e em constante movimento. Características que também se referem à 

experiência humana. Nem mesmo a norma culta fica distante das variedades, da mudança e 

desse contínuo movimento. 

A língua também possui o caráter de atribuir autenticidade a um grupo social. Arruda e 

Luquetti demostram muito bem essa peculiaridade ao mencionar que “a língua de uma nação 

enfeixa o caráter de legitimação de um povo, das fronteiras onde ele vive, e também do 

caráter formador de sua identidade, bem como de toda a herança cultural que se instala na e 

pela língua” (2012, p.151). 

Segundo Bagno (2011, p.119) foi a partir das pesquisas de William Labov, considerado o 

fundador e principal representante da sociolinguística variacionista, que a mudança linguística 

volta a ter papel destacado nas pesquisas sobre língua. Labov analisa as transformações 

ocorridas na língua baseado nas investigações etnográficas, antropológicas e sociológicas.  
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Os parâmetros sociais estabelecidos por William Labov, quando iniciou os seus estudos 

referentes à Sociolinguística, foram idade, sexo, classe social, estilo de fala e etnia. 

As mudanças que ocorrem na língua constituem-se como um processo social e cognitivo. 

Para Bagno, isso significa que, 

 
[...] dela participam fatores socioculturais, decorrentes das dinâmicas de 

interação dos indivíduos e das populações de uma dada comunidade, e 

fatores sociocognitivos, derivados de funcionamento do nosso cérebro 

quando processamos a língua que falamos (e fazemos isso a cada segundo), 

processamento que implica não só o indivíduo, como também os demais com 

quem ele interage. (BAGNO, 2011, p.124) 

  
Desse modo, a mudança linguística é proveniente de fatores socioculturais e fatores 

sociocognitivos.  Portanto o processo de mudança na língua surge da interação entre ao 

dinamismo social presente em uma comunidade de fala e o processamento da língua n 

cérebro pelos indivíduos em interação sociocomunicativa. 

 

2.2  Oralidade e escrita: semelhanças e diferenças 

Há aproximadamente cinco mil anos atrás se deu a criação do meio escrito da linguagem 

verbal na Mesopotâmia. Esse surgimento se deu em consonância com o surgimento das 

sociedades humanas com extensas atividades produtivas e comerciais, além de um Estado já 

estruturado. A escrita cuneiforme inventada pelos sumérios é o mais antigo sistema de escrita 

conhecido até os dias de hoje.  

  Segundo Faraco, a criação do meio escrito aconteceu devido à necessidade da 

própria sociedade (2012, p.53). Necessidade do desenvolvimento de registros gráficos de 

contabilidade e administração exigida pelo crescimento da complexidade econômica, social, 

educacional e política. Em contrapartida, Vanoye diz que a origem da escrita encontra-se na 

necessidade que os homens sentiram de conservar as mensagens da linguagem articulada, 

fala, para veiculá-las ou transmiti-las (1998, p.98). 

A escrita não é fonética, mas sim, remete-se a realidade fonológica, ou seja, está intimamente 

ligada com a organização do sistema sonoro da língua. Deste modo ela não se caracteriza 

como cópia fiel da língua falada. A escrita é um sistema simbólico de representação da fala, 

neste sentido Faraco e Vanoye concordam entre si.  

Como já foi dito, a escrita alfabética possui base fonológica, assim, toma como referência uma 

representação abstrata da articulação sonora da língua. O aprendizado deste sistema se dá 

quando o indivíduo adquire a capacidade de separar-se da excessiva dependência da fala e 

simultaneamente, saiba reconhecer em um único grafema diversos formatos gráficos. Assim, 
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o indivíduo competente na língua escrita deve chegar ao nível das relações abstratas que 

caracterizam a escrita alfabética. 

Na língua falada o significante é constituído pelos fonemas. Na língua escrita, por signos 

gráficos ou grafemas que são as letras do alfabeto no caso do português. Não existe 

correspondência estrita entre o número de fonemas e de grafemas. Deste modo, a escrita não 

tem menção a pronúncia.  

As duas modalidades da língua não possuem fazem a mesma marcação referente a certos 

traços gramaticais. A gramática do português falado apresenta características específicas que 

são identificáveis através de gravação de relatos orais. Com efeito, com a análise da parte oral 

nas gravações também é possível constatar qual frequência do emprego de determinadas 

formas e construções gramaticais características da língua falada. Vanoye (1998, p.36) 

enumera algumas características da língua falada. Dentre elas, a repetição de palavras, uso 

excessivo de onomatopeias e exclamações, anacolutos ou rupturas de construção; frases 

inacabadas, formas contraídas e omissão de termos no interior das frases, a fala suprime 

certas construções como cujo, por exemplo. 

A segmentação das unidades é outro atributo que ressalta a longínqua relação entre o oral e o 

escrito. Na escrita o critério para a divisão dos segmentos é essencialmente lexical. Já na 

oralidade, esse critério é basicamente prosódico, o que possibilitam numa única emissão de 

voz, carregada de padrões de ritmo e métrica, a pronúncia de muitas palavras. Para, Faraco 

(2012, p.60): “um dos resultados dessa coincidência é que os alunos, quando começam a 

produzir sua escrita, costumam grafar várias palavras juntas”. 

Não se deve- estabelecer uma correlação absoluta entre fonação e escrita, não só pelas 

características do sistema alfabético que confirmam a autonomia da língua escrita, mas 

também por causa da memória etimológica da palavra. Esse caráter impõe irregularidades e 

imprevisibilidade que exigem estratégias de aprendizagem particulares.  Isto posto, a 

metodologia para o aprendizado da língua escrita exige diversas combinações de 

subterfúgios para seu efetivo domínio. 

O processo de aquisição da escrita implica ao processo de leitura e se dá através da entrada 

no sistema alfabético, na decifração das relações entre som e letra e no contato com as 

diferentes construções e registros da escrita, i.e., na aprendizagem de habilidades 

necessárias para os atos de ler e escrever associada com a capacidade do indivíduo de 

incorporar as práticas sociais de leitura e escrita. No entanto, se na alfabetização a leitura e a 

escrita não forem tratadas de forma adequada, esses alunos encontrarão sérias dificuldade 

para se estabelecer como falante competente de sua língua e que explora e domina os mais 

diversos tipos de comunicação, tanto oral como escrita. Dado que, a “leitura, na sua função 

mais básica, nada mais é do que a realização do objetivo de quem escreve”, Cagliari (2004, 

p.8-9). 

6299



Na alfabetização o eixo - fala leitura e escrita- deve ser considerado desde o início do 

processo. No processo de alfabetização o falante deve ser orientado a um caminho em que 

seja capaz de dominar a tecnologia da escrita, tanto para o domínio da coerência e coesão em 

suas produções, como para a construção de sentidos durante sua leitura, associada ao 

conceito freireano de “leitura de mundo”.  Quanto à oralidade no ensino, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) já deixam claro que “não se trata de ensinar a falar ou a fala 

“correta”, mas sim as falas adequadas ao contexto de uso” (p.20). 

Para os PCNs, “produzir linguagem significa produzir discursos. Significa dizer alguma coisa 

para alguém, de uma determinada forma, num determinado contexto histórico”. Desta forma a 

produção de um discurso, depende das condições em que esse discurso se realiza. Na 

interação verbal o discurso é organizado através se saberes que o interlocutor possui sobre o 

que está sendo dito, supondo fazer parte se suas opiniões e certeza adquirida pelos fatos, ou 

seja, diversos fatores que determinam suas escolhas feitas em relação ao gênero no qual o 

discurso se realizará, bem como, a seleção de procedimentos de estruturação e de recursos 

linguísticos. 

O “discurso, quando produzido, manifesta-se linguisticamente por meio de textos. Assim, 

pode-se afirmar que texto é o produto da atividade discursiva oral ou escrita que forma um 

todo significativo e acabado, qualquer que seja sua extensão.” (PCN, p.23) Deste modo, o 

indivíduo deve ser capaz de compreender a unidade de análise que é influenciada pelas 

condições de sua produção. Sob essa ótica, um aprendizado voltado para a comunicação 

como um todo “lida com formas em teste, reteste e reformulação constante, em que nada é 

definitivo, tudo está no contínuo sendo e vir-a-ser.” (Votre, 2001:21). 

 

2.3  A constituição do banco de dados 

A questão da constituição de um banco de dados de língua falada pressupõe uma vinculação 

teórica que, de um lado, estabelece o uso linguístico numa comunidade de fala como objeto 

de estudo e, de outro, apresenta um conjunto de procedimentos metodológicos para que este 

objeto possa ser estudado. 

A entrevista foi conduzida de maneira que, por meio de técnicas específicas, seja possível 

apreender o comportamento em todos os sentidos do falante. Um dos objetivos da entrevista 

é atingir o vernáculo, ou seja, aquela situação comunicativa em que nenhuma atenção é 

prestada à fala.  

As tarefas executadas partiram do pressuposto da rigorosidade metodológica. Para tal, 

consideramos os procedimentos do Discurso & Gramática (ou D & G, composto por 

pesquisadores da Universidade Federal do Rio de Janeiro) que se mostraram os mais 

apropriados a nossa finalidade. 
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Ao todo, o corpus é composto por depoimentos de 106 informantes. Cada um destes produziu 

cinco tipos distintos de textos orais e escritos. Os tipos de textos são: Narrativa de experiência 

pessoal; Narrativa de experiência recontada; Descrição de local; Relato de procedimento; e 

Relato de opinião. 

Inicialmente foram gravadas as entrevistas dos informantes selecionados e depois cada 

informante foi levado a produzir textos referentes às cinco narrativas supracitadas. Esse 

procedimento se ateve ao objetivo de garantir a comparabilidade entre os canais: falado e 

escrito. Na Narrativa de experiência pessoal é solicitado ao informante contar um fato curioso, 

engraçado ou constrangedor que ele tenha vivenciado. Já na Narrativa recontada o 

informante é levado a contar um fato curioso, engraçado ou constrangedor que alguém tenha 

contado para ele. Na Descrição de local o informante é levado a descrever algum local, de 

preferência algum ponto da cidade de Campos. No Relato de procedimento o informante é 

levado a explicar os procedimentos adequados para execução de alguma tarefa. E por fim o 

informante é levado a exprimir sua opinião sobre a cidade de Campos bem como do modo de 

falar de seus habitantes no Relato de opinião. 

A fim de averiguar se os fenômenos investigados poderiam sofrer influência do grau de 

escolarização do falante, selecionamos falantes que estivessem cursando diferentes níveis de 

escolaridade, além disso, entrevistamos informantes de diferentes grupos sociais, como: 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), Ensino Fundamental I e II, Ensino Médio, Ensino 

Superior completo e incompleto.  

Controlamos a variável sexo, distribuindo informantes femininos e masculinos em cada um 

dos grupos pesquisados. Há correlação estreita entre idade e escolaridade. Assim, 

definem-se, em linhas gerais, as seguintes faixas etárias: de 9 a 20 anos e acima de 21 anos. 

A entrevista para a coleta dos dados é altamente estruturada, e o informante já sabe, de 

antemão, quais são os cinco itens que irá abordar. Tanto na fala como na escrita, ele sabe 

também a finalidade da coleta e qual a destinação acadêmica e social da mesma. Além disso, 

tem garantido o seu anonimato e negocia livremente com o pesquisador os melhores horários 

e locais em que vai conceder novos dados. 

Na coleta de dados, foram seguidas algumas instruções necessárias para garantir uma 

condição de comunicação que se aproximasse o máximo possível de uma situação real e 

espontânea de interação.: 

 Esclarecer o informante sobre a finalidade da coleta: o projeto de pesquisa e sua 

destinação acadêmica; 

 Obter do informante a concordância em participar da entrevista, resguardando-se o 

anonimato deste por meio do uso de somente seu primeiro nome; 

 Orientar o informante a respeito dos temas e questões que seriam propostos no 

depoimento (oral) de sua expressão;  
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 Ser preciso e explícito quanto ao tipo de texto a ser coletado; 

 Escolher um lugar bem silencioso; 

 Gravar uma fala sua para verificar a qualidade da gravação; 

 Deixar o gravador ligado desde o início e durante toda a entrevista; 

 Gravar no início da entrevista os dados pessoais do informante; 

 Ser cordial, procurar vez por outra, dirigir-se ao informante pelo nome;  

 Planejar com o informante o encontro para a coleta de dados:  

 Coletar os textos orais em uma única sessão; 

 Coletar os textos orais em sessões individuais; 

 Recomeçar a coleta oral, se o texto produzido não estivesse de acordo com o tipo de 

texto definido no projeto; 

 Não tornar a entrevista um interrogatório; 

 Evitar as interrupções; no entanto, em qualquer momento do registro oral, todo 

informante pôde solicitar interrupção de gravação, tanto para se esclarecer, com 

relação ao tipo de texto que estava sendo coletado, quanto para se reorientar ou por 

motivo de natureza outra;  

 Preencher a ficha de identificação de cada informante; e 

 Preencher as fichas de coleta de dados escritos.  

Todo material coletado passou por três fases de validação. A primeira validação ocorreu após 

a coleta do material oral, foram ouvidos todos os áudios para que se pudesse proceder à 

transcrição. Alguns informantes, depois de feita a entrevista, optaram por não fazer o texto 

escrito.   

Depois da primeira validação os textos orais foram transcritos, utilizando-se algumas das 

normas utilizadas pelo Projeto NURC/SP e outras estabelecidas pelo Grupo Discurso & 

Gramática.  A segunda validação ocorreu após a transcrição dos textos foi, então, procedida 

sua validação da transcrição feita. Para realizar esta etapa, o material foi trocado entre os 

bolsistas, devendo cada um deles ouvir os áudios, comparando os textos orais com as 

transcrições feitas pelos colegas. Essa fase provocou muita alteração. 

Na validação final, os textos digitados passaram por uma nova revisão, com consulta à versão 

original das redações, e com nova escuta dos áudios. Em vista desse novo controle, a parte 

escrita foi representada na digitação exatamente como estava na ficha de coleta de dados 

escritos. Quanto à parte oral, procurou-se representar a fala do modo mais fiel possível. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não se pode abranger a língua em sua totalidade, pois uma língua é o conjunto de incontáveis 

variedades, inúmeros dialetos geográficos e sociais. E com toda essa diversidade, é possível 

negociar significações para que haja a mútua compreensão através de um ponto em comum 

na língua que é o seu vocabulário básico. Para Bagno,  

 
A língua muda porque os falantes, todos, são dotados de extraordinárias 

capacidades cognitivas, de um cérebro que o tempo todo, a cada instante, 

está processando e reprocessando a língua, que é o mais importante vínculo 

de cada indivíduo com o universo que o rodeia e o mais importante cimento 

de construção da identidade de um grupo humano. (BAGNO, 2011,p .199) 

 

Para que a norma culta seja efetivada cumprindo de fato o seu papel é necessário que a ideia 

de erro seja extinta.  Isso será realizado no momento em que ocorra substituição dessa atitude 

negativa e inquisitorial com caráter condenatório por um pensamento e atitude relacionados 

com as reais características da língua.  

A tendência do individuo que e encontra nos passos iniciais do processo de aprendizado do 

sistema alfabético é apoiar-se na oralidade. Isso acontece porque, embora, a escrita tenha a 

sua autonomia, ela tem como ponto de referência a língua falada.  Para tanto, é essencial que 

o próprio professor tenha em mente e saiba explicitar para seus alunos a especificidade da 

fala e dos fonemas no processo de alfabetização e leve em consideração o grau de abstração 

envolvido no uso e domínio da escrita alfabética.  

A produção desse banco de dados de língua falada constituiu numa valiosa fonte de dados 

para os pesquisadores interessados no estudo do uso da fala, que pode aliar a explicação de 

estudos de caso de fenômenos específicos tanto sintáticos quanto fonológicos e à discussão 

de questões teóricas mais amplas, possibilitando a outras áreas do conhecimento a se 

utilizarem desse estudo e poderem se apropriar desses dados e a desenvolverem 

procedimentos que atendam aos critérios da pesquisa acadêmica em geral. 

Considera-se a riqueza da elaboração desse projeto quanto à diversidade linguística presente 

na nossa língua, uma vez que a língua em sua essência existe como algo concreto e 

apresenta diversidade. Dessa forma, sua elaboração é fundamental em estudos posteriores 

que estão possibilitando a reflexão e análise de traços da fala de habitantes de diferentes 

cidades da região Norte Fluminense. O que favorece ao estudo da variedade linguística e da 

oralidade apresentando situações reais de uso da fala de forma dinâmica e natural. 

Este banco de dados é fundamental na pesquisa de dados dos projetos do Programa de 

Pós-Graduação em Cognição e Linguagem e para outros estudiosos da linguagem do interior 

do Estado do Rio de Janeiro, pois mostra situações reais de uso da língua falada e escrita na 
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cidade de Itaperuna e região noroeste-fluminense, bem como na cidade de Campos dos 

Goytacazes (região norte fluminense).    
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RESUMO 

Os assentamentos irregulares em área rural, enquanto Polos Geradores de Viagens, causam impactos 
diretos, com o aumento do tráfego e da circulação, e indiretos, com o aumento do valor do solo e da 
poluição. Nesse sentido, também merecem tratamento junto ao Plano de Mobilidade Urbana integrado 
ao Plano Diretor do Município, para a busca da regularização em consonância aos princípios da 
primazia social e da sustentabilidade, na tarefa de governança de ordenar o uso e a ocupação do solo. 
Portanto, o objetivo deste trabalho é estudar assentamentos irregulares sitos em zona rural como polos 
geradores de viagens, bem como os impactos causados por estes a mobilidade sustentável. Com isso, 
foram analisados dados, por meio da tecnologia do Sistema de Informação Geográfica, da ocupação do 
solo de São Francisco Xavier, distrito de São José dos Campos/SP, o qual, mesmo com Plano Diretor, 
ainda enfrenta problemas com a efetivação da fiscalização da ocupação do solo naquele distrito. 

Palavras-chave: Plano de Mobilidade. Planejamento. Sustentabilidade. Irregularidade Fundiária. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A atual estrutura fundiária brasileira é fruto da consolidação de distintos processos de 

ocupação do território ocorridos ao longo da história, especialmente após a segunda guerra 

mundial, com a industrialização e a urbanização que transformaram a ordem socioeconômica 

e territorial. Hoje, cerca de 80% da população brasileira vive nas cidades - mais de 160 

milhões -, sobretudo nas regiões metropolitanas, em grande concentração populacional e com 

intenso fluxo migratório para áreas urbanas. 

Como um dos efeitos malfazejos dessa busca por espaço observa-se a permanente expansão 

urbana de baixa densidade sobre áreas periféricas (espraiamento da cidade) com o 

surgimento de loteamentos (regulares) e, igualmente, de assentamentos irregulares sobre 

áreas sem infraestrutura e de preservação ambiental, inclusive em zona rural, como é o caso 

do distrito de São Francisco Xavier, alvo do presente estudo. 

Tais assentamentos precários, constituídos por imóveis com características urbanas e 

chácaras de recreio abaixo da fração mínima de parcelamento ao longo estradas vicinais e 

estradas particulares, além de descaracterizarem a zona rural, causam impactos diretos com 

o aumento do tráfego e da circulação; e impactos indiretos, com o aumento da degradação 

ambiental e do valor do solo, propiciando o alastramento da irregularidade pela especulação 

imobiliária associada. 

Distantes ou não dos auspícios do Poder Público, tais assentamentos, apesar da pequena 

dimensão, também podem ser considerados Polos Geradores de Viagens – PGVs sob a ótica 

local, pois, concentrando atividades no espaço, causam impacto à acessibilidade e ao 

desempenho dos sistemas de transportes e viário, assim como promovem mudanças no uso 

do solo e no desenvolvimento urbano (PORTUGAL, 2012, IX). 

Portanto, o objetivo deste trabalho é estudar a irregularidade fundiária e os assentamentos no 

entorno de áreas urbanas como polos geradores de viagens e os impactos causados por 

estas ocupações para a mobilidade sustentável.  

Nesse sentido, tem-se como caso de estudo os núcleos com características urbanas na zona 

rural (assentamentos irregulares) do distrito de São Francisco Xavier, sobre o qual 

analisam-se as bases que fundam o planejamento municipal a fim de programar a política de 

mobilidade urbana em consonância ao ordenamento do solo e à preservação ambiental e, 

assim, evitar a expansão e a ampliação da irregularidade fundiária ao passo que promove o 

desenvolvimento sustentável, com a garantia de direitos do cidadão. 
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2. A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COMO FORMA DE PROMOÇÃO 
DA JUSTIÇA SOCIAL 
 

A inexistência, a inexecução ou a ineficiência de políticas públicas de ordenamento do solo 

urbano, somadas à ineficácia de algumas legislações, contribuíram para o caos fundiário 

existente na maioria das cidades e campos do Brasil, cuja média de irregularidade atinge 

aproximadamente dois terços dos imóveis (FERRAZ, 2013). 

Amartya Sem (2010, p.87), ao analisar o desenvolvimento de um país, disse “que a 

propriedade privada se revelou, em termos de resultados, um propulsor poderosíssimo da 

expansão econômica e da prosperidade geral”. Por outro lado, salientou que o uso inadvertido 

da propriedade privada pode contribuir para a pobreza e dificultar a existência de sustento 

social, bem como pode ser ineficaz para assegurar a preservação ambiental e o 

desenvolvimento de infraestrutura social - para a promoção da justiça social. 

Na história legislativa brasileira foram várias as leis que tentaram ordenar o processo de 

ocupação do solo, efetivando direitos sobre ele e corrigindo eventuais irregularidades ou 

malefícios que determinadas formas de ocupação traziam. Isso porque o direito como ciência 

social está intimamente ligado à mobilidade social - “ex facto oritur jus”. Como fato ou 

fenômeno social, o direito não existe senão na sociedade. Por esse motivo, a evolução social 

comanda a evolução da ciência social (REALE, 1993, p.194), não se afastando, contudo, o 

efeito modificador que o direito exerce sobre a sociedade. 

A Constituição Federal de 1988, a Constituição Cidadã, representou um importante marco 

para a efetividade e a destinação de políticas públicas, pois trouxe uma significativa mudança 

de paradigma quanto à atuação do Poder Público em relação aos direitos individuais, 

coletivos e difusos. Em um novo Estado, onde a dignidade da pessoa humana, a cidadania e 

a diminuição das desigualdades foram alçadas a princípios fundamentais (artigos 1° e 3° da 

CF/1988), fazer justiça social tornou-se corolário do Estado Democrático de Direito. 

Nesse sentido, a função social da propriedade, antes relegada à mera letra de lei, foi elevada 

a direito fundamental e princípio da ordem econômica (artigo5°, inciso XXIII e artigo170, inciso 

III da CF/1988), ficando o imóvel sujeito ao aproveitamento em atendimento das necessidades 

da comunidade e do meio ambiente. Eis a razão de Eros Roberto Grau afirmar que “as 

propriedades são poderes que se exercitam, não exclusivamente e no interesse de seus 

titulares, mas também de terceiros dentro de uma linha de prudente arbítrio” (GRAU, 1998, 

p.132). 

Desta feita, hodiernamente, as antigas leis recepcionadas e interpretadas à luz da Carta 

Maior, juntamente com outras normas inovadoras e mais recentes nela inspiradas (Estatuto 

da Cidade e Lei nº11.977/2009), transformaram-se em um importante arcabouço para se 

efetivar os direitos fundamentais da propriedade e do cumprimento da sua função social, bem 
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como o direito à moradia digna (arts. 1°, inc.III, 3°, inc.III, 6° e artigo182 da CF/1988 e artigo 

2°, incisos I, II e XIV da Lei nº 10.257/01) e a um meio ambiente ecologicamente equilibrado 

(art.225, caput da CF/1988). 

Em síntese, sob a égide da dignidade da pessoa humana e da cidadania, objetivando 

construir uma sociedade mais livre, justa e solidária - garantindo o desenvolvimento 

sustentável e reduzindo as desigualdades sociais -, o Administrador Público agora tem o 

dever de atuar com maior atenção às questões sociais, dentre elas a exclusão socioespacial, 

a irregularidade de ocupações e a qualidade do meio ambiente. Neste contexto, a 

regularização fundiária é uma das condições para a promoção da função social da 

propriedade e da justiça social. 

 

3. GERAÇÃO DE VIAGENS, EXPANSÃO URBANA E MOBILIDADE 
SUSTENTÁVEL 
 
A conceituação dos polos geradores de viagens atrelava-se à interferência de tráfego no 

sistema viário e na circulação. Com o tempo, passou a integrar a geração e atração de 

viagens de automóveis e, em seguida, o conceito passou a incluir viagens nos demais modos 

– em especial as não motorizadas e as de transporte público – e a abranger, ainda, os 

impactos sobre o uso e a ocupação do solo da área de influência, que podem alterar as 

características de centralidade de determinada área (PORTUGAL, 2012, p.6). 

Para definir as diretrizes de ordenamento territorial é necessário entender a conformação 

dessas centralidades através dos PGVs, razão pela qual deve ser feita uma análise global da 

estrutura espacial urbana a partir da sua rede centro e subcentro. 

A estrutura espacial urbana compreende a estrutura física (espaços públicos abertos e formas 

construídas) e a funcional (atividades) que, ao se interagirem mutuamente, geram fluxos e 

movimentos (articulados por nós e arcos, na rede), possibilitando a geração de novas 

estruturas, tornando a cidade um sistema configuracional dinâmico (KNEIB, 2009). 

Dessa forma, é certo que o modelo de expansão urbana estudado neste trabalho, o qual 

sobrecarrega as redes e os sistemas de transporte aumentando as distâncias a serem 

percorridas, ainda que irregular, deve ser considerado pelo Administrador Público dentro 

daquela estrutura espacial. O assentamento irregular em zona rural, enquanto PGV, promove 

em sua dinâmica: alterações demográficas, impactos no mercado imobiliário, demandas por 

serviços públicos (como o de transporte público), alterações nos níveis de emprego e renda e 

mudanças na paisagem urbana - inclusive ampliação da irregularidade. Eis motivos para que 

na análise dos impactos desse PGV sejam considerados aspectos quantitativos e qualitativos 

(PORTUGAL, 2012, p.25). 
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O espraiamento urbano provocado pelos assentamentos irregulares deve ser combatido não 

só pelo aspecto da irregularidade em si, mas também para controlar as distâncias de 

circulação e planejar os meios de transportes para que sejam integrados aos setores de 

produção da cidade. Trata-se do planejamento do crescimento da cidade e de suas redes a 

partir controle do uso e da ocupação do solo (BANCO MUNDIAL, 2003, p.222). “A 

transformação pretendida das cidades brasileiras será iniciada quando as políticas de 

circulação passarem a se ocupar efetivamente do uso do solo” (BRASIL, 2004, p.22).  

É importante salientar que ao se tratar de assentamentos irregulares como PGV não se 

espera que os mesmos tenham idêntico tratamento de empreendimentos novos, com estudo 

preliminares de Impacto de Vizinhança e de Impacto Ambiental. Todavia, observa-se que a 

regularização deva considerar, assim como aqueles estudos, os impactos no tráfego e na 

circulação, impactos socioeconômicos (valor do solo), socioambientais (ventilação, 

iluminação, poluição) e sobre o uso e a ocupação do solo. 

Por este motivo, faz-se necessário o estudo que integre a gestão do uso e ocupação do solo e 

a política de mobilidade em regiões não urbanas, que têm assentamentos com características 

urbanas (regulares ou não). É importante avaliar o impacto desses assentamentos em longo, 

médio e curto prazos, com abordagens, respectivamente, estratégica (planos diretores), tática 

(programas) e operacional (projetos e ações anuais), sob a ótica da primazia social e da 

sustentabilidade, como será tratado a seguir. 

Nesse sentido, conforme Brasil (2004), a proposta de mobilidade urbana sustentável ganha 

relevância porque é o resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação que 

visa proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização 

dos modos não motorizados e coletivos de transporte, de forma efetiva, que não gere 

segregações espaciais, socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável. É importante 

planejar a regularização fundiária de assentamentos com vistas as viagens sustentáveis e a 

qualidade de vida, não somente dentro dos espaços privados mas nos espaços urbanos 

(públicos) que os integram, reduzindo seus impactos negativos. 

 

4. PLANEJAMENTO MUNICIPAL: REGULARIDADE FUNDIÁRIA E 
MOBILIDADE URBANA 
 
De acordo com o artigo 30, inciso VIII e artigo 182, caput, da Constituição Federal de 1988 

(CF/1988), refletido no artigo 2º, inciso VI do Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, cabe ao 

Município promover o ordenamento do uso e da ocupação em seu território de forma a 

contemplar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 

sendo o Plano Diretor o principal instrumento para este fim (§§ 1º e 2º do artigo182 da 

CF/1988 e artigos 39 e 40 do Estatuto da Cidade). 
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O Plano Diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana, e deverá englobar o território do Município como um 

todo (artigo 40 do Estatuto da Cidade). 

Segundo Amadei (2006, p.47), o Plano Diretor diferencia-se por seu caráter básico, de 

fundamento e primazia e se integra ao processo de planejamento permanente do município. 

Estabelece os objetivos a serem atingidos, o prazo em que estes devem ser alcançados 

(ainda que, sendo plano geral, não precise fixar prazo, no que tange as diretrizes básicas), as 

atividades a serem executadas e quem deve executá-las. É diretor, porque fixa diretrizes do 

desenvolvimento urbano do Município (SILVA, 2008, p.136). 

O artigo 2º, inc. XVI, do Estatuto da Cidade, em complementação ao que já previa o artigo 40 

da Lei n°6.766/1979, estabelece que a política urbana tenha como diretriz a regularização 

fundiária de forma a garantir, conforme estabelece o inciso I do mesmo artigo, o direito a 

cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

lazer, para as presentes e futuras gerações. 

Tal entendimento foi refletido no artigo 46 da Lei n°11.977/2009 que relata que “a 

regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 

sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus 

ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado” (BRASIL, 2009). 

Identificada a irregularidade fundiária e sendo possível resolvê-la, deve-se o fazer tendo em 

vista que a “regularização fundiária como complexo de medidas (urbanísticas, ambientais, 

sociais e jurídicas) destinadas a legalizar os imóveis qualificados como antijurídicos ou 

informais” (AMADEI, 2006, p.88). 

Nesta tarefa, dois princípios são fundamentais para a aplicação das leis. Primeiro, o princípio 

de primazia social, também conhecido como da prevalência do interesse público - social sobre 

o interesse particular, que prescreve a prevalência do interesse público, especialmente 

enquanto interesse social. O legislador ao se referir às normas de ordem pública e de 

interesse social (artigo1°, parágrafo único, do Estatuto da Cidade), trouxe instrumentos para 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 

seus habitantes. Já o segundo, é o princípio de sustentabilidade, também conhecido como de 

ordenação e desenvolvimento sustentável, o qual prescreve, pela leitura do artigo 2°, I, do 

Estatuto da Cidade, a necessidade de operações urbanas que viabilizem a vida presente 

(afastando o urbanismo utópico), sem comprometimento da sustentabilidade da vida futura 

(afastando o urbanismo de improviso, indiferente ou permissivo). Trata-se, enfim, de uma 

atuação urbanística em atenção à conformidade da realidade (artigo 2°, XV, do Estatuto da 
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Cidade), com respeito ao meio ambiente (artigo 2°, VI, “g”, e VII do Estatuto da Cidade) 

(AMADEI, 2006, p.37). 

Nesta senda, a regularização fundiária não pode olvidar da promoção de melhorias de 

mobilidade. Isso porque visa garantir, em consonância a outros direitos e funções da cidade, o 

direito de ir e vir dos cidadãos (artigo 5º da CF/1988) e a circulação de mercadorias, objetivos 

da política de mobilidade urbana, conforme artigo 7º, inciso III, da Lei nº 12.587/2012, da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana. 

Saliente-se que o Sistema de Nacional de Mobilidade é o conjunto organizado e coordenado 

dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de 

pessoas e cargas no território do Município, o qual, segundo aquela lei, deve ser planejado e 

gerido por uma estrutura integrada de organização pública municipal, a qual encontrará no 

Plano Municipal de Mobilidade Urbana, instrumento integrado ao Plano Diretor Municipal, o 

melhor meio para efetivar a Política Nacional de Mobilidade Urbana, com os seus princípios, 

objetivos e diretrizes (artigos 6º e 7º Lei Federal nº12.587/2012). 

 

5. USO DE TECNOLOGIA PARA A GOVERNAÇA FUNDIÁRIA 

 

Os programas de regularização fundiária têm natureza essencialmente curativa, não podendo 

ser dissociados de um conjunto mais amplo de políticas públicas, diretrizes de planejamento e 

estratégias de gestão do território para que possam manter-se após as medidas adotadas 

pelo Poder Público. 

A governança é definida como “a maneira pela qual as autoridades e instituições públicas 

exercem sua autoridade para moldar políticas públicas e fornecer bens e serviços públicos”. 

Já a governança fundiária relaciona-se essencialmente à ocupação da terra, divide em 

aspectos legais e institucionais (ligados à segurança jurídica); planejamento, gestão e 

tributação do uso da terra; gestão de terras públicas; informações públicas sobre terras e 

resolução de conflitos fundiários (DEININGER, 2012, p.11). 

O Banco Mundial defende que uma maior ênfase na governança da terra pode resultar em 

ferramenta de diagnóstico para monitorar a mudança ao longo tempo, orientando decisões 

públicas e privadas. Essa ferramenta poderia ser aplicada também para instruir tomadas de 

decisão, para identificar áreas para reforma agrária, para acompanhar o progresso e 

gerenciar riscos no setor agrícola, enfim responder aos desafios que requerem uma visão 

integrada e diversificada dos recursos terrestres, inclusive sobre a irregularidade fundiária, a 

qual reputa uma das causas do empobrecimento do meio rural (DEININGER, 2012, p11/12). 

Assim, para corrigir este ciclo da irregularidade fundiária defende-se que o Poder Público 

busque conhecer integralmente as características das ocupações exercidas sobre o território 
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(espaço-lugar) rural para adotar políticas públicas corretivas e estratégicas de incentivo ao 

cumprimento da função social e do desenvolvimento sustentável, exercendo a efetiva 

governança fundiária. 

A fim de melhor qualificar o banco de dados do poder público quanto aos imóveis rurais, a Lei 

nº10.267/2001, além de criar o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR e buscar sua 

integração com o Registro de Imóveis, previu também a obrigatoriedade do 

georreferenciamento com precisão dos imóveis rurais (ajuste de pontos a um sistema de 

coordenadas), para que as informações imobiliárias (cadastrais e registrais) tenham 

referência geográfica, culminando em maior certeza e clareza quanto a sua localização. 

O levantamento topográfico georreferenciado do imóvel rural, cujo prazo legal segue o 

parâmetro de dimensão do imóvel, feito com base no Sistema Geodésico Brasileiro, deve ser 

realizado por profissional habilitado e seguir a legislação nacional, as normas do INCRA 

(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) e as orientações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, utilizando, para tanto, in loco, de equipamento de precisão, 

como o GPS (Navstar GPS – Navigation System With Time and Ranging Positioning System) 

que possibilita a coleta de coordenadas geográficas precisas, com erro inferior a cinquenta 

centímetros. 

Pela legislação, o georreferenciamento tem duas funções: a de possibilitar a segurança no 

tráfico jurídico de imóveis (no Registro de Imóveis); e a de servir à fiscalização (no Cadastro - 

art. 1° e §§ da Lei n° 5.868/72, alterado pela Lei 10.267/01). 

Nasce com isso um ampla possibilidade de utilização desse material produzido atrelado à 

tecnologia de Sistema de Informação Geográfica (SIG ou GIS - Geographic Information 

System). Com o cruzamento de informações literais e gráficas, por meio de software de SIG 

adequado, o Poder Público poderá fazer uma melhor análise, gestão e representação do 

espaço e dos fenômenos que nele ocorrem, efetivando a governança fundiária e, com isso, 

um maior controle do uso e ocupação do solo. 

Obviamente, não cumpre ao Poder Público aguardar a iniciativa do particular em 

georreferenciar cada parcela do território, mesmo porque há inúmeras áreas que não são 

ocupadas, são ocupadas de maneira informal (posses sem o respectivo cadastro e imóveis 

irregulares em geral) e são ocupadas pelo Poder Público (estradas, parques, terrenos 

marginais de rios etc.).  

Disso se conclui que devam ser trabalhadas outras iniciativas paralelamente ao 

cadastramento/georreferenciamento previsto na Lei 10.267/2001, para se conhecer a 

integralidade do território, inclusive passíveis de lançamento em SIG, como, por exemplo, o 

cadastro multifinalitário e o levantamento georreferenciado expedito por meio de ortofotos 

(fotos aéreas ortorretificadas, com referencias geográficas), menos dispendioso, e utilizado no 

distrito de São Francisco Xavier. 
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6. PARCELAMENTO IRREGULAR NO DISTRITO DE SÃO FRANCISCO 
XAVIER 
 

São Francisco Xavier, conforme Figura 1, está situado na região da Serra da Mantiqueira, na 

divisa com o Sul do Estado de Minas Gerais. São cerca de 30 mil hectares com mananciais de 

águas limpas que nascem em remanescentes de mata atlântica com rica biodiversidade, com 

inserção em Áreas de Preservação Ambiental - APAs federal, estadual e municipal. 

 

 

 

Na década de 30 do século passado, ocorreu o primeiro levantamento de imóveis naquele 

distrito pela Procuradoria do Patrimônio Imobiliário do Estado, que caracterizou e quantificou 

298 ocupações no distrito na vila (46) e na área rural (252), especialmente ao longo das 

estradas e rios. 

Não obstante a aptidão ambiental que muito contribui para o desenvolvimento do turismo na 

região, São Francisco Xavier vem sofrendo com o parcelamento de áreas rurais, muitas vezes 

abaixo da fração mínima de parcelamento de forma a descaracterizar a zona rural, 

contribuindo para a degradação ambiental. 

As Figura 1 e 2 apresentam exemplos de parcelamento irregulares em zona rural e de 

descaracterização dessa. 

 

 

Figura 1: Exemplos de parcelamento irregular na zona rural do distrito 
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Figura 2: Fotos aéreas com exemplos de desmatamento e parcelamento. 

 

Em 2011, com o uso de ortofotos aéreas, foi realizado o levantamento cadastral dos imóveis 

existentes na zona rural do distrito de São Francisco Xavier, pela Fundação Instituto de Terras 

de Estado de São Paulo - ITESP, o que possibilitou a análise integral do ordenamento do 

território, especialmente após lançamento dos dados geográficos georreferenciados e literais 

em um sistema de informação geográfica - SIG. 

Foram levantados e cadastrados 1.094 imóveis, dos quais mais de 200 com áreas inferiores à 

fração mínima de parcelamento definida para a região (2,0 hectares) e, não contabilizando o 

perímetro urbano do distrito, mais 18 núcleos com características urbanas (parcelamentos 

irregulares), nos quais se estima a existência 550 lotes, especialmente ao longo de estradas 

vicinais e estradas particulares, abertas para tais fins. 

Em relatório técnico o ITESP apontou as formas de regularização, especialmente dos imóveis 

acima da fração mínima de parcelamento, buscando sua adequação às restrições ambientais 

existentes; bem como as necessárias medidas de fiscalização para combater o alastramento 

da irregularidade fundiária a qual, pelas características já apontadas, só tende a crescer, 

ainda mais com a especulação imobiliária.  

São José dos Campos possui Plano Diretor e uma ampla estrutura de planejamento, contudo, 

ao longo do tempo, não conseguiu efetivar fiscalização do parcelamento irregular na zona 

rural de São Francisco Xavier, culminando no surgimento de uma série de assentamentos, 

apurados somente em 2011, depois do levantamento integral do espaço territorial por meio do 

uso da tecnologia existente. 

Com essa tecnologia (ortofotos, cadastro multifinalitário, SIG) foi possível apurar a situação 

jurídica dos imóveis, bem como a gravidade das ocupações abaixo da fração mínima e dos 

núcleos com características urbanas (assentamentos irregulares) frente a aspectos 

ambientais e sociais. 
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Figura 3: Levantamento dos imóveis sobreposto ao Plano de Manejo da APA Estadual de São 
Francisco Xavier (Fonte: ITESP, 2012). 

 

Ao mesmo passo que deve garantir o direito de ir e vir e a dignidade dos cidadãos ocupantes 

daqueles assentamentos irregulares, em especial os de baixa renda, o Plano de Mobilidade 

Urbana de São José dos Campos deve se ater às limitações ambientais das APA incidentes, 

prevendo medidas pertinentes, a fim, inclusive, de não incentivar a ampliação da 

irregularidade. 

Nesse sentido, considerada a ordem disposta no §1º do artigo 24 da Lei nº12.587/2012, é 

essencial que São José dos Campos promova o Plano de Mobilidade Urbana integrado ao 

Plano Diretor já que a sustentabilidade de mobilidade está associada ao ordenamento do uso 

do solo e a preservação ambiental e a garantia dos direitos dos ocupantes do território. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O administrador público ao planejar e implementar a política de mobilidade urbana, por meio 

do Plano de Mobilidade Urbana integrado ao Plano Diretor, precisa ter como meta o 

desenvolvimento sustentável e a promoção da justiça social, com respeito aos direitos 

fundamentais e sociais de todos os cidadãos. Por outro lado, uma das diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana é a integração com a política de desenvolvimento urbano e 

respectivas políticas setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do 

uso do solo (art.6º, inc.I da Lei Federal 12.587/2012). Nesse sentido, as estratégias de 

regularização fundiária de assentamentos irregulares em zonas rurais, considerando os 

impactos que estes causam enquanto PGVs na estrutura espacial, devem contemplar ações 

que promovam a mobilidade sustentável por meio de um conjunto de projetos de transporte e 
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circulação para o acesso democrático ao espaço e aos equipamentos públicos, respeitando o 

meio ambiente. 

O uso de tecnologia para melhorar a governança, como o Sistema de Informação Geográfica, 

possibilitou análises de ocupação e irregularidade fundiária. Atualmente, a tecnologia 

disponível auxilia de forma eficiente e rápida o processo de planejamento e tomada de 

decisão em todas as áreas do conhecimento. Da mesma forma a construção de  políticas e 

estratégias de regularização fundiária devem ser trabalhadas por meio de ferramentas 

tecnológicas para se conhecer a integralidade da estrutura espacial, compreendida enquanto 

estrutura física (espaços públicos abertos e formas construídas) e funcional (atividades). 

Entretanto, mesmo fazendo uso de um Plano Diretor, São José dos Campos, ainda enfrenta 

problemas com a efetivação da fiscalização da ocupação do solo e parcelamento irregular no 

distrito de São Francisco Xavier.  

A fiscalização por parte do poder público local é de fundamental importância para a promoção 

da regularidade fundiária e para sua mantença.   

Por fim, este trabalho contribui para dar suporte à administração pública quanto à gestão da 

mobilidade e à formulação de políticas públicas incluindo a regularização fundiária e a atenção 

ao Plano de Mobilidade, colocada a importância do uso da tecnologia disponível como 

instrumento de auxílio à tomada de decisão. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho tem como objetivo discorrer sobre a atividade de catação de materiais 

recicláveis, atividade que vem crescendo no decorrer dos anos, sobretudo pelas mudanças no 

mundo do trabalho, tornando-se assim, uma alternativa de trabalho para geração de renda de 

muitos trabalhadores que não possuem qualificações específicas para atender às exigências 

do mundo do trabalho formal. No entanto, os catadores de materiais recicláveis são 

estigmatizados pelo trabalho que realizam e por serem os menos favorecidos 

economicamente dentro do negócio da reciclagem. 

O capitalismo contemporâneo, seus modos de produção, as crises, a reestruturação 

produtiva e as mudanças no mundo do trabalho formam o panorama para se entender, a 

inserção do indivíduo na catação de materiais recicláveis. Entendemos que as mudanças no 

mundo do trabalho decorridas em meados dos anos de 1980 trouxeram drásticas 

consequências para os trabalhadores, onde muitos ficaram e encontram-se impedidos de 

adentrar no mercado de trabalho formal, sendo levados a buscar ocupações informais, muitas 

vezes sem vínculo empregatício e direitos trabalhistas. Neste contexto, muitos buscam a 

catação de materiais recicláveis como alternativa de trabalho e garantia de renda para gerir 

sua subsistência e a de sua família. 

A catação de materiais recicláveis não é um fenômeno recente e apesar desta 

atividade ser considerada uma profissão pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 

os catadores não têm seu trabalho, assim como, também não são reconhecidos socialmente. 

Isso acontece mesmo sendo o Brasil um dos países líderes em relação à reciclagem, e os 

catadores considerados como agentes fundamentais nesse processo, principalmente por 

pouparem o uso de matéria-prima virgem para o fabrico de novos produtos, além da economia 

de água e energia quando utilizadas matérias-primas recicladas. 

Tal situação pode ser explicada pelo fato de serem os catadores a parte mais fraca da 

cadeia da reciclagem, embora constituam a base, sem a qual com certeza o processo de 

reciclagem não aconteceria. Assim, a fim de se fortalecerem enquanto grupo, muitos dos 

catadores se organizam em cooperativas e associações, como forma de – dentre tantos 

outros motivos – barganhar os preços de seus materiais com os seus compradores.  

Esse artigo busca, a partir dos elementos elencados, apresentar os resultados de uma 

pesquisa realizada com catadoras de uma cooperativa na Região Metropolitana do Recife. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Este artigo apresenta seu referencial teórico dividido em três tópicos, a saber: (1) 

capitalismo contemporâneo e seus novos sujeitos; (2) a atividade de catação de materiais 
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recicláveis como alternativa de trabalho para geração de renda e a semântica negativa 

atribuída aos catadores; e (3) a cadeia produtiva da reciclagem: a organização em 

cooperativas e associações. 

 

Capitalismo Contemporâneo e seus Novos Sujeitos 

O modo de produção capitalista é um modelo de economia marcado pela acumulação 

privada de capital e apropriação dos meios de produção, o que o torna um modelo excludente, 

concentrador de renda e, em sua essência, explorador. Esse modelo econômico sofre crises 

cíclicas e encontra na reestruturação produtiva formas de superá-las e, assim, continuar 

sendo o modelo econômico vigente de maior magnitude (Rolim, 2011). Sobre a terminologia 

“reestruturação produtiva”, Ferreira (2005) faz uma crítica, pois entende que esta não seria 

produtiva, pois tem acirrado as diversas desigualdades de gênero, classe e raça. 

 Brum (2005) explica que essas crises são decorrentes da busca pela acumulação de 

capital, fazendo com que o capitalismo apresente uma trajetória ondulada, com ciclos de 

expansão seguidos de períodos de crises econômicas. Assim, ele reestrutura a forma de 

organização dos processos de trabalho e a forma de atuação do Estado. 

 As crises, segundo Mota (s/d), expressam um desequilíbrio entre a produção e o 

consumo, ou seja, são produzidas mercadorias que a população não pode comprar, 

comprometendo, assim, a realização do capital. As mercadorias precisam ser rapidamente 

transformadas em dinheiro para que retornem ao incessante processo de acumulação de 

capital: produção/circulação/consumo.  

Para Silva (2007), o modelo fordista, marcado pela principalmente por sua produção 

em série e em massa, começa a dar sinais de desgaste, observando-se uma diminuição da 

produtividade do trabalho, assim como o ritmo de crescimento econômico, diminuindo 

também, os níveis de emprego ao mesmo tempo em que há um aumento da capacidade 

ociosa da economia, e assiste-se a uma crise inflacionária na maioria dos países. 

Desta forma, Antunes (2005) afirma que novos processos de trabalho emergem, onde 

o cronômetro e a produção em série e em massa (características do modo de produção 

taylorista, marcado pelo controle dos tempos e dos movimentos, e fordista, respectivamente) 

são “substituídos” pela flexibilização da produção, pela “especialização flexível”, por novos 

padrões de busca de produtividade, e por novas formas de adequação da produção de 

mercado.   

Para Abramides e Cabral (2003), não se pode afirmar que houve de fato uma 

substituição, pois elas consideram que o processo de desfordização encontra-se em curso, 

acrescentando, ainda que o processo de trabalho expressa-se de forma mesclada e 

diferenciada em diversos países. 
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Assim, o modelo japonês, toyotismo, que tem como característica que a produção 

orientada pela demanda deixa de ser homogênea – como no fordismo – e passa a ser 

diversificada. Para Teixeira (1996), o toyotismo trouxe as condições ideais para superar a 

crise de acumulação fordista, quais sejam: flexibilização do trabalho, desverticalização da 

produção, forma de contratação por subcontratação, trabalho domiciliar, trabalho em tempo 

parcial, entre outros.  

Antunes (2005) explica que para que ocorra a flexibilização do aparato produtivo é 

também imprescindível a flexibilização dos trabalhadores, fazendo-se necessário a adoção de 

direitos também flexíveis. Dessa maneira, o toyotismo estrutura-se a partir de um número 

mínimo de trabalhadores, ampliando-se através de horas extras, contratação de 

trabalhadores temporários ou subcontratados, dependendo das condições de mercado. O 

ponto de vista básico é um número reduzido de trabalhadores centrais e horas extras e sem 

um número de trabalhadores periféricos, subcontratados, com acesso limitado aos direitos 

relacionados ao trabalho.  

Essa transformação se deu aliada à ideologia neoliberal, explicada por Teixeira (1996) 

como aquela que exige uma maior liberdade de mercado para ação dos capitalistas, 

competindo ao Estado a ordem interna para a livre ação dos capitalistas.  

 Nesse sentido, Neves (1998) afirma que essas mudanças no mundo do trabalho 

ocorrem de forma não negociada, mas impostas, fragmentando a classe trabalhadora, 

estabelecendo formas precárias de trabalho, levando à perda dos postos de trabalhos e ao 

desemprego, além da perda dos direitos anteriormente conquistados, ampliando 

consideravelmente a insegurança no trabalho. 

 Faria e Fé (2011) apontam que:  

 

nos períodos de crise econômica e aumento de desemprego, novos 
contingentes de trabalhadores são descartados pelo processo de produção 
de capital, observando-se o processo de inflexão das trajetórias profissionais 
para setores intensivos em força de trabalho menos qualificada ( Faria e Fé, 
2011, p. 18). 

 

Nesse contexto, muitos desses trabalhadores recorrem às atividades informais como 

forma de garantir seu sustento e de suas famílias, sendo que muitos, por sua condição social 

e baixo nível de escolaridade, recorrem à catação de materiais recicláveis. Schamber (2002) 

apud Reynals (2002) explica que nesse contexto de desemprego cada vez mais crescente, a 

atividade de catação de materiais recicláveis se apresenta como um refúgio, se diferenciando 

de outras por não demandar de demasiado conhecimento prévio ou habilidades, exceto poder 

caminhar e coletar os materiais.  

 Assim, Mota et al. (s/d) afirmam que transformados em produtores de simples 

mercadorias, à moda do manufatureiro, os catadores materializam uma das novas personas 
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do trabalho reestruturado, uma vez que estão integrados ao circuito mercantil e produtivo, 

mas apartados das condições que lhes asseguram os meios de proteção legais e 

institucionais, relacionados ao seu estatuto de trabalhador. 

 

A Atividade de Catação de Materiais Recicláveis com o Alternativa de Trabalho 
para Geração de Renda e a Semântica Negativa atribu ída aos Catadores 
 

 De acordo com Rolim e Teixeira (2012), o trabalho da catação de materiais recicláveis 

vem sendo desenvolvido por aqueles considerados os mais pobres entre os mais pobres. 

Uma população com pouca escolaridade, sem qualificação para atender às exigências do 

mercado de trabalho formal e, assim, com dificuldades de se inserir ou reinserir neste, 

sobretudo devido às mudanças ocorridas no mundo do trabalho, discutidas no tópico anterior. 

 A presença de catadores no Brasil não é um fenômeno recente. Segundo Araújo 

(2012), foram encontrados registros destes trabalhadores entre o final do século XIX e início 

do século XX – chamados anteriormente de trapeiros – nos estados do Rio de Janeiro e São 

Paulo. Porém, sobretudo a partir do final da década de 1980 esta população vem aumentando 

cada vez mais. O Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) 

estima que, em 2010, existiam, no Brasil, cerca de 800 mil catadores sobrevivendo da coleta 

de materiais recicláveis, sendo que 200 mil realizavam seu trabalho de forma coletiva, ou seja, 

organizados em associações e cooperativas.  

Magera (2005) afirma que antes de se tornarem catadores, a maior parte desses 

trabalhadores possuíam emprego formal. Após a perda do emprego, muitos passaram a viver 

nas ruas, sobrevivendo da economia informal, e tendo como consequência o rompimento 

familiar e social. Viana (2000) discorre que a “opção” de tornar-se catador de materiais 

recicláveis, é na verdade, uma falta de opção, que ocorre devido a condições sociais 

específicas, sendo que muitos passaram por diversas atividades antes de assumirem a 

catação de recicláveis como trabalho.  

A catação é uma atividade permeada de resistências, sendo rejeitada por muitos, 

porém muitos desses trabalhadores afirmam que “é melhor ser catador do que roubar”, 

percebendo-se assim, uma mistura de vergonha e justificativa no discurso dos catadores, por 

terem optado pela atividade de catação de materiais recicláveis como trabalho (Viana, 2000).  

Apesar da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), documento que nomeia e 

codifica os títulos e descreve as características das ocupações do mercado de trabalho 

brasileiro, reconhecer a atividade de catador de material reciclável como profissão, muitos são 

marginalizados e estigmatizados pela atividade que realizam, por terem como objeto de 

trabalho aquilo que a sociedade rejeitou, vulgarmente chamado de lixo.  
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 Dessa forma, percebe-se que é atribuída a semântica negativa do lixo ao sujeito que 

com ele trabalha e dele tira o seu sustento, sendo este trabalhador, muitas vezes, 

estigmatizado. Corrobora com essa perspectiva Juncá et al. (2000), ao exemplificar que o lixo 

simboliza o velho, o que já não serve, o “caos da mistura”, as imperfeições, e por isso, deve 

ser levado para longe. 

 A semântica, como o significado denotativo da palavra, seria uma das possíveis 

justificativas para se tentar explicar o motivo de tanta repulsa pelo trabalho da catação de 

materiais recicláveis, e consequentemente, com os trabalhadores que a têm como trabalho. 

Magera (2005) afirma que a palavra lixo, deriva do latim lix e designa cinzas ou lixívia, porém 

este conceito pode variar de acordo com a época e o lugar. O autor anteriormente citado 

exemplifica que incialmente, o lixo era composto basicamente por excrementos, porém com o 

advento da atividade agrícola (Idade Média) e da produção de ferramentas (Revolução 

Industrial) surgiram os restos da produção e os próprios objetos produzidos descartados após 

sua utilização.  

Assim, com a mudança provocada na composição química do lixo, Vieira e Berrios 

(2003), acreditam que não se justifica chamar de cinzas os materiais ou objetos que não foram 

incinerados e jogados fora, tais quais: utensílios domésticos, roupas, jornais, revistas, e 

outros. Nessa perspectiva, Grippi (2006) reflete que se for possível reusar e reciclar o 

descartado, então não se pode considerá-lo como lixo. Sendo assim, cabe uma reflexão por 

parte da sociedade e Poder Público acerca do sentido atribuído ao lixo, e o que então, poderia 

ser considerado como tal, o que talvez possibilitasse um caminho de desconstrução de alguns 

paradigmas.  

 Já o termo estigma é explicado para fazer referência a um atributo profundamente 

depreciativo. Isso ocorre porque a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas 

e descrever um total de atributos considerados comuns e naturais e, baseando-se nessas 

preconcepções, surgem as expectativas normativas. Dessa forma, o estranho é apresentado 

como aquele que tem um atributo que o torna diferente dos outros não podendo assim, ser 

passível de inclusão. Não considerada uma criatura comum e total, é reduzida a uma pessoa 

estragada e diminuída (Goffman, 1998).   

 Os recicláveis coletados pelos catadores colocam o Brasil como um dos maiores 

países recicladores no mundo. De acordo com o Compromisso Empresarial para a 

Reciclagem (CEMPRE), no ano de 2011, aproximadamente 98,3% das latas de alumínio 

foram recicladas no Brasil. O país ainda ocupa lugar de destaque no cenário mundial com a 

reciclagem de plásticos, reciclando 21,7% e ficando à frente de países como França e 

Filândia, e de papel ondulado (papelão) – consumindo principalmente pelas indústrias de 

embalagens – que representou 73,3% do volume total reciclado.   
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 Portanto, há de se considerar a importância socioambiental do trabalho dos catadores, 

pois ao reinserirem os produtos descartáveis em um novo processo de produção com a 

finalidade de reintroduzi-los no mercado, poupam, nesse sentido, a matéria-prima virgem que 

demandaria o fabrico de novos produtos, como também contribuem na redução do uso de 

água e energia, por exemplo, evitando-se assim, que estes materiais tivessem como destinos 

os aterros sanitários, e/ou lixões, locais onde provavelmente contaminariam o ar, o solo e 

lençóis freáticos (Rolim e Teixeira, 2012).  

 Diante do conjunto de adversidades que os catadores encontram, eles têm se 

organizado coletivamente, seja em movimentos nacionais e organizações. O Movimento 

Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis tem como propósito a organização coletiva 

desse grupo, a fim de garantir o protagonismo popular de sua classe que é oprimida pelas 

estruturas do sistema social, acreditando que é através da prática da ação popular direta, que 

envolve a participação efetiva do trabalhador em tudo que permeia a sua vida, que se rompe a 

indiferença do povo e abre caminhos para a transformação da realidade.  

 Gonçalves (2006) acredita ser importante o catador se envolver politicamente com o 

MNCR, pois isso implica na construção de um espaço comum ao grupo e que, ao se mobilizar, 

podem chegar a um nível organizativo que os levem à contestação não apenas das mazelas e 

problemas que os atingem diretamente, como também à reflexão da própria lógica de 

organização da sociedade e de seus processos excludentes. 

 Já a organização em cooperativas e associações, segundo Cunha (2010), seria mais 

que um agrupamento de pessoas, pois codifica a possibilidade de distinção entre um catador 

associado e um catador autônomo – entendendo-se este último como um catador que 

trabalha sem vínculo associativo – ao reforçar o catador associado sua condição de 

trabalhador organizado, limpo, e o catador autônomo, a percepção de ser uma pessoa 

tentando justificar um pedido de esmola, desorganizado, sujo, e em sua maioria, marginal.  

 Além da organização em cooperativas, associações e movimentos nacionais ser 

entendida como medida de enfrentamento de situações políticas e sociais que afrontam, 

marginalizam e destroem a dignidade humana, a busca pela organização através da 

coletividade pode também ser considerada uma possibilidade de barganhar por maiores 

preços nos materiais comercializados (Gonçalves, 2006). Além disso, através do trabalho 

coletivo que se buscam melhorias nas condições de trabalho, visto que a atividade da catação 

de recicláveis vem sendo desenvolvida nas mais diversas formas de precariedade. 

  
A Cadeia Produtiva da Reciclagem: a organização em cooperativas e 
associações  

 A mudança da composição química do lixo e as condições dadas pelas 

transformações no mundo do trabalho foram apenas alguns dos exemplos que favoreceram 
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para a consolidação da indústria da reciclagem. Este negócio, altamente lucrativo para o 

capital, segundo Gonçalves e Abegão (2004), se expandiu a ponto de construir uma cadeia de 

produção – também conhecida como cadeia produtiva da reciclagem – formada pelos 

catadores, atravessadores e empresas recicladoras, que mesmo agindo isoladamente, têm 

em comum a finalização de um processo que só se torna possível com a participação de cada 

um dos agentes.  

 Muitos catadores têm procurado se organizar coletivamente, pois acreditam que o 

trabalho associativo possa trazer forças para competir com a igualdade no mercado, 

procurando, com união, aumentar a oferta de materiais recicláveis e conseguir um volume 

maior de materiais que lhes permitam negociar os preços (Magera, 2005). Logo, a 

organização dos catadores de materiais recicláveis tem como objetivo minimizar a ação 

degradante do capital, buscando o reconhecimento social da categoria e melhores condições 

materiais (Ross et al., 2010). 

 No entanto, os catadores encontram-se à mercê dos preços estabelecidos pelos 

atravessadores, uma vez que estes últimos, “realizam a intermediação comercial e controlam 

a logística para armazenagem e transporte do material até as indústrias de processamento e 

transformação” (Faria e Fé, 2011, p.22).  

 São com os atravessadores, com quem, geralmente, os catadores de recicláveis, 

estabelecem a comercialização, e isso principalmente pela quantidade insuficiente de material 

para comercializar diretamente com as empresas, estando envolvidas questões como espaço 

insuficiente nos galpões para armazenagem de maiores quantidades de materiais, ou mesmo 

a necessidade de comercializar de imediato os materiais, dentre outros motivos. Isso porque 

os catadores estão inseridos em uma cadeia produtiva que constitui um oligopsônio, ou seja, 

existe um grande número de vendedores (catadores) para um número pequeno de 

compradores (empresas recicladoras).  

 Viana (2000) explica que a justificativa da existência dos atravessadores, pode ser 

dada por dois motivos, a saber: (1) dificuldade de locomoção dos catadores para entregar seu 

material diretamente às empresas recicladoras; e, (2) porque é mais vantajoso para as 

empresas utilizar o trabalho dos catadores – visto que eles selecionam o material, ou seja, 

separam cada material por classificação, subdividindo cada tipo de papel, plástico, entre 

outros materiais – do que recolherem diretamente do lixo, e aí os atravessadores diminuem as 

despesas para a empresa com transporte e funcionários. 

 Magera (2005) afirma que mesmo os catadores que realizam seu trabalho em forma 

organizada, ou seja, inseridos em cooperativas e associações, não conseguem fugir da 

exploração econômica à qual são submetidos, tanto pelas empresas como pelos 

atravessadores quando vão comercializar os seus produtos. Para Carmo (2009), isso se dá 

pelo fato dos catadores desconhecerem completamente os aspectos relacionados à cadeia 

6325



produtiva da reciclagem, o que está, muitas vezes, associado ao seu baixo nível de 

escolaridade, impedindo, dessa forma, que obtenham melhores ganhos na comercialização 

de seus materiais.  

 Bosi (2010) acrescenta que diferentemente de uma cooperativa que vende para o 

consumidor direto – remetendo-nos ao pressuposto da economia solidária desenhada por 

Singer – o trabalho dos catadores de materiais recicláveis admite outra configuração, pois se 

trata de um trabalho dominado pelas grandes indústrias de reciclagem. 

 Para o MNCR, a cadeia produtiva da reciclagem é injusta para os catadores, sendo 

também conhecida também como uma cadeia produtiva suja, pois é sustentada por um 

trabalho precarizado, sem garantias de direitos. Além da precarização desse trabalho, o 

MNCR também aponta que há casos de trabalho análogos à escravidão, servidão por dívida, 

aluguel de carroças e trabalho infantil. 

 Os catadores ainda estariam vulneráveis às variações de preços do mercado mundial, 

pois, segundo Fé e Faria (2011), esses trabalhadores fazem parte de uma cadeia produtiva 

estruturada a partir de setores industriais dinâmicos do capitalismo e, com isso, os materiais 

com os quais trabalham, tornam-se commodities, e os preços são ditados pela Bolsa de 

Valores de Londres.  

 Martins (2005), apud Oliveira (2009), expõe que os catadores não possuem nenhum 

mecanismo de controle de formação dos preços dos materiais recicláveis, coletados e 

vendidos por eles, que resulta em sua baixa remuneração. Oliveira (2009) afirma que os 

catadores se tornaram os objetos da indústria da reciclagem que não os reconhecem e 

também não os valorizam.  

 Dessa forma, Carmo (2009) infere que a atividade de catação de materiais recicláveis 

apresenta-se como algo economicamente rentável, contudo não é usufruída de forma plena 

pelos integrantes do elo inicial da cadeia produtiva da reciclagem. A autora ainda afirma que 

além de estigmatizados, os catadores constituem uma população vitimada por uma cultura de 

exploração, especialmente por parte dos comerciantes. Sendo assim, a catação de materiais 

recicláveis representa uma forma de exploração, típica do capitalismo, sendo esses 

trabalhadores subordinados ao metabolismo do capital (Ross et al., 2011).  

 

METODOLOGIA 
 
 A pesquisa de caráter qualitativo, exploratório e descritivo, se deu em uma cooperativa 

de catadores de materiais recicláveis, localizada em um município da Região Metropolitana do 

Recife, no estado de Pernambuco, no período de janeiro a junho de 2011. 

 A população foi, então, constituída por 10 (dez) trabalhadores da referida 

cooperativas, e a amostra, por 6 catadoras que se dispuseram a participar. A pesquisa teve 
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um recorte de gênero, escolhendo-se trabalhar com as mulheres, uma vez que segundo Pinho 

(2000) as consequências do desemprego têm sido, de modo geral, mais desfavorável para a 

mão-de-obra feminina.   

 Para tal, trabalhou-se com dados secundários e primários, sendo estes últimos, 

coletados por meio de observação não participante, aplicação de entrevistas fundamentadas 

em um roteiro semiestruturado e relatos orais. A análise dos dados se deu por meio da análise 

de conteúdo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 As catadoras possuíam baixo nível de escolaridade, sendo que cinco delas não tinham 

o Ensino Fundamental II completo e uma era analfabeta, sendo um aspecto que justifica a não 

inserção no mercado de trabalho formal. Em relação a sua trajetória ocupacional antes de se 

tornarem catadoras, três foram empregadas domésticas, uma agricultora, a outra pescadora 

(conciliando ainda este trabalho com a catação), e a última exercia a catação como primeiro e 

único trabalho.   

 Todas as catadoras consideraram o trabalho de catação importante, ressaltando seu 

valor para a limpeza da cidade e, por estarem contribuindo com o meio ambiente. Além disso, 

uma das catadoras expressou a importância de seu trabalho para o sustento financeiro, 

conforme verificado na seguinte fala: “Porque é daqui onde a gente às vezes encontra o pão 

de cada dia, ou pouco ou muito, sai daqui”. Dessa forma, Gonçalves e Abegão (2004) expõem 

que a procura por essa atividade se deu antes mesmo de uma discussão mais intensa em 

torno da reciclagem, mas pelo fato da necessidade de obtenção de recursos para 

subsistência.  

 De acordo com o Jornal de Catador para Catador, n.4, 2010, a renda média nacional 

de um catador de materiais recicláveis, não ultrapassava o equivalente a um salário mínimo, 

que fixava o valor de R$: 510,00, sendo com essa renda a responsabilidade em garantir sua 

sobrevivência e de sua família. A renda média mensal retirada pelas catadoras, na 

cooperativa estudada, estava em torno de R$: 300,00.  

 Na cooperativa estudada o estabelecimento dos preços dos materiais recicláveis era 

feito pelos atravessadores. Quando questionadas sobre o que achavam de comercializar com 

os atravessadores, uma das catadoras respondeu: “É ruim porque a gente perde... porque o 

atravessador tem isso de comprar o material num valor que der pra ele vender e ganhar 

também”. Outra catadora respondeu da seguinte maneira sobre a mesma questão: “Ruim 

porque aí eles estão ganhando em cima da gente... uma coisa que eles compram a gente por 

R$: 0,50 vendem por R$: 0,80 ou R$: 0,90”.  Porém, é interessante ressaltar que, uma vez que 

não possuem, muitas vezes, material suficiente, os atravessadores exercem um papel 
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fundamental na indústria de reciclagem. Além disso, dentro da economia capitalista, o lucro é 

fundamental para a sobrevivência dos indivíduos. 

 Tornou-se, então, importante saber por que as catadoras não comercializavam 

diretamente com as empresas e a justificativa foi a falta de infraestrutura da cooperativa para 

armazenar um maior volume de materiais recicláveis e a urgência de negociação a fim de 

receberem logo o dinheiro e garantir a subsistência. Uma das falas levanta essa questão: “A 

gente não tem como entrar nas fábricas para entregar o nosso produto”.  

 As catadoras também foram questionadas sobre o conhecimento a respeito das 

mudanças de preços a que os materiais estavam sujeitos, e todas responderam que as 

variações de preços estavam relacionadas às estações do ano, sendo que no inverno, por 

conta das chuvas, sofreriam decréscimos. Uma das catadoras detalhou da seguinte forma: 

“Às vezes ele baixa. O papelão baixa porque na época do inverno ele molha, aí tem que 

baixar. O plástico-folha também por causa da chuva, da época do inverno”. Através desses 

discursos percebe-se que as catadoras pesquisadas desconheciam que as variações da 

cotação do dólar eram determinantes para o estabelecimento dos preços dos recicláveis, 

sendo a estação do ano – no caso, o inverno – provavelmente justificada pelos 

atravessadores. 

 Apesar da importância de seu trabalho, muitos desses trabalhadores não têm o 

reconhecimento social pelo trabalho que realizam, e muitos não possuem apoio das 

prefeituras nos municípios em que realizam seu trabalho, ainda que o façam de forma 

organizada em cooperativas e associações. Para uma das catadoras da cooperativa 

estudada, não havia nenhum apoio recebido por parte da prefeitura da cidade onde 

trabalhavam, justificando que “não há entendimento nesse negócio da reciclagem, entre o 

Prefeito e as Entidades”, embora a mesma considerasse tal parceria importante.  

 De importância para o estudo foi conhecer a percepção das catadoras sobre como o 

outro percebe o trabalho realizado. Para as catadoras, a sociedade e até mesmo os membros 

familiares têm uma visão preconceituosa do trabalho de catação, sendo tanto o trabalho 

quanto os catadores, estigmatizados. Uma das falas retrata essa questão: “Para quem não 

entende, até a própria família, acha que viver trabalhando com lixo, isso não é de gente, isso é 

de animal, é porque ainda têm os preconceitos, né? Ainda existe esse preconceito”. 

 Esses dados vão de encontro à asserção de Carmo (2009, p. 124), de que “os 

catadores, como o primeiro elo da cadeia produtiva da reciclagem, tendem a sofrer o impacto 

do aspecto cultural negativo relacionado ao lixo”. A autora supracitada parte da suposição de 

que a semântica negativa atribuída ao lixo interfere na construção de sua identidade 

profissional. Maciel e Grillo (2009) acreditam que há ainda, uma hierarquia entre as 

ocupações, sendo então uma mais dignas do que outras, portanto, nível de sofrimento e 

invisibilidade seriam distintos entre aqueles considerados desqualificados. 
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 Cunha (2010), ainda afirma que os catadores têm se organizados em cooperativas, 

associações e mesmo movimentos nacionais e/ou locais, na tentativa de reverter este 

histórico de rejeição social que enfrentam e, assim, lutar pela mudança de sua condição 

social. Para ela, a identidade social dos catadores é construída a partir da busca pelo 

reconhecimento da sociedade e pela redistribuição de injustiças econômicas (receitas) e 

culturais/simbólicas (preconceitos).  

 Dessa forma, Maciel e Grillo (2009) explicam que os catadores são quase sempre 

vistos com negatividade, sendo fonte intensa de humilhações, onde não se trata de uma 

invisibilidade pelo fato de não percebê-los, mas sendo ignorados, decretando assim, a não 

relevância social do outro.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 As mudanças ocorridas no mundo do trabalho, o avanço da industrialização, o 

crescimento populacional, os novos hábitos de consumo, a evolução química da composição 

do lixo, a falta de qualificação adequada exigida pelo mercado de trabalho formal, o baixo 

nível de escolaridade são apenas alguns exemplos que combinados podem explicar a 

inserção de muitas pessoas na atividade da catação de materiais recicláveis.  

 Os catadores carregam consigo o estigma, sobretudo pela atividade que realizam. O 

fato de trabalharem diretamente com os resíduos descartados pela sociedade, parece ser o 

motivo para que alguns também desprezem também os seres humanos que os têm como 

objeto de trabalho. Assim, alguns estudiosos acreditam que a organização em cooperativas e 

associações, minimiza os preconceitos que esta população sofre, porém, outros estudos 

apontam que tal estigma não se exime por tal razão. 

 A reciclagem é um negócio altamente lucrativo para as indústrias recicladoras. Porém 

os catadores representam a ponta desta cadeia, ficando com uma parte ínfima nesse negócio, 

apesar de serem os principais atores da cadeia produtiva da reciclagem. Deve-se considerar 

que é inegável a importância socioambiental do trabalho dos catadores, além de se considerar 

a importância de seu trabalho para a geração de renda e garantia de sobrevivência.  

 Assim, faz-se necessário o reconhecimento social dessa profissão pela sociedade e 

Poder Público, com eliminação do estigma e considerarem os catadores como profissionais, 

cidadãos de direitos e com dignidade. Quanto à cadeia produtiva da reciclagem, o MNCR 

deve buscar, por meio do trabalho coletivo, prezado desde o princípio por este, a eliminação 

da figura do atravessador, a partir do investimento em infraestrutura nos galpões e das 

garantias de direitos aos trabalhadores, pois de nada adianta ter um local adequado para se 

armazenar os produtos se o catador necessita de imediato da renda proveniente da venda do 

material. Faz-se necessário, ainda, questionar os preços dos produtos, pois a negociação 
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diretamente com as empresas talvez ainda não lhes garanta um preço mais justo e, 

consequentemente, uma vida mais digna.  
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RESUMO 

O trabalho em questão objetiva investigar e compreender como é caracterizado o repertório cultural 
de agentes que integram uma parte da instituição policial civil paulistana. O que se pretende é 
entender de que maneira a cultura profissional dessa organização influencia no modo de atuação dos 
policiais quando realizam as atividades de investigação criminal e do indiciamento de suspeitos, das 
investigações relacionadas ao crime de tráfico de entorpecentes na cidade. O texto usa como 
substrato teórico a teoria criminológica da etiquetação (labellig aproach), desenvolvida por Howard S. 
Becker e Edwin M. Lemert, a fim de entender o processo de filtragem de acusados feitos pelos 
policiais civis. 

Palavras-chave:  Cultura. Investigação Criminal.Tráfico de Entorpecentes. 
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1 - INTRODUÇÃO 

As discussões acerca de problemas relacionados ao aumento ou mudanças na criminalidade são 

frequentes em nossa sociedade. Tanto que é possível observar opiniões divergentes sobre 

políticas de combate ao crime como como a maioridade penal, o aumento de penas, a aplicação 

da pena de morte, a internação compulsória de viciados em drogas e etc. 

Nesse contexto, é preciso levar em consideração o fato de que a dinâmica contida nos processos 

de combate ao crime na sociedade brasileira nem sempre obedecem critérios igualitários de 

seleção e filtragem dos suspeitos e acusados. Isso porque, em muitos casos, as instituições 

estatais como a policial direcionam suas ações para reprimir determinadas categorias de pessoas, 

conforme será melhor exposto no decorrer do trabalho.   

Por esse motivo, nem todos os indivíduos que cometem delitos são investigados ou reprimidos 

pela ação estatal, o que permite que somente uma parcela da população criminosa seja punida, o 

que revela o sistema combate a criminalidade apenas reproduz as desigualdades existentes em 

nossa sociedade, reprimindo pobres, negros e moradores de periferia. 

De maneira a trabalhar com essa realidade, buscamos na primeira seção do presente trabalho 

discutir a evolução do pensamento criminológico, ou seja, as explicações formuladas por 

estudiosos ao longo dos últimos dois séculos sobre a ocorrência de crimes, suas razões e sobre 

quem seriam os criminosos, até chegar ao desenvolvimento da teoria do etiquetamento, 

fundamento teórico de nosso tema. 

Na segunda parte, buscamos tratar das instituições estatais responsáveis por reprimir os delitos, 

dando enfoque especial à polícia civil, sua estrutura, suas atribuições e, principalmente a atividade 

de investigação criminal. Também será tratada uma discussão acerca da “cultura policial”, que, 

em nossa hipótese é fonte da etiqueta lançada sobre alguns indivíduos 

Por fim, será abordada a relação existente entre a teoria acima citada e a cultura existente na 

instituição policial, de maneira a entender as desigualdades existentes na intensidade da 

repressão à criminalidade variável de acordo com a pessoa do suspeito e as os seus reflexos no 

sistema penal e prisional de nosso país, principalmente sobre o crime de tráfico de 

entorpecentes.. 
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 2 – FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS PARA EXPLICAÇÃO DO CRIME 

O fenômeno da ocorrência de crimes, atrai a atenção de pensadores desde a antiguidade, o que 

pode ser comprovado por menções de Aristóteles sobre a ocorrência de crimes. Contudo, a partir 

do final do século XVIII, tendo como marco inicial a obra de Beccaria, em 1764. As práticas 

criminosas passaram a ter um tratamento de natureza mais científica científica.  (Sumariva, 2013, 

p. 18) 

Iniciaram-se, assim, de forma mais sistematizada, estudos que buscavam explicar as razões pelas 

quais alguns indivíduos acabavam por optar pela prática de delitos em determinadas situações ou 

mesmo . Isso marcou o início do ramo de estudo denominado criminologia.  

Inicialmente buscaram-se razões fundadas nas ciências naturais para explicar o fenômeno 

criminoso. Assim, os primeiros a pensar sobre a ocorrência dos crimes foram profissionais da área 

medica. Dessa maneira, alguns estudiosos do passado, como, por exemplo, Lombroso,  

acreditavam que existiam características anatômicas que poderiam ser observadas  em 

determinados indivíduos que seriam típicas daqueles propensos a serem os autores de crimes.  

(Shecaria, 2008, p. 74). 

Após essa fase inicial, autores como Enrico Ferri, Rafael Garófalo e, até mesmo os teóricos do 

século XX da escola de Chicago, tinham visões semelhantes, com algumas variações, sobre o 

fenômeno da ocorrência de crimes.  As hipóteses de explicação se centravam mais ou menos na 

idéia de que o meio social em que um indivíduo estava inserido seria  uma fonte predeterminante 

de criminalidade. Assim, um indivíduo inserido em um ambiente de familiares ou amigos 

criminosos teria grandes chances de desenvolver um  destino transgressor, sendo ele assim um 

produto do meio em que esta inserido. (Baratta, 2013, p. 85) 

As teorias anteriormente explicitadas buscavam entender a ocorrência de crimes por meio de 

análise e estudo da pessoa do criminoso, seja por meio de suas características físicas ou por 

estudo do meio social em que estava inserido, que, de alguma forma o socializaria de maneira 

incorreta, influenciando para que se tornasse criminoso. Dessa maneira, a explicação central do 

fenômeno criminológico estaria na figura do infrator, que praticaria as transgressões. 

Assim durante todo o século XIX e mais da metade do seguinte buscou-se entender o fenômeno 

da criminalidade a partir de uma análise subjetiva, um estudo sobre a pessoa do criminoso. O fato 

é que a partir da década de 60  houve uma nova forma de pensar a ocorrência do crime. Ao invés 

de concentrar as explicações em fatores pessoais, passou-se a refletir em de que maneira o olhar 
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da sociedade sobre determinados indivíduos poderia influenciar nas estatísticas criminais, 

conforme será exposto a seguir. 

 

2.1 Teoria da Etiquetação 

A partir da segunda metade século XX as estatísticas criminais passaram ser observadas sob um 

enfoque diferente, de modo que passou-se a se pensar não apenas no fenômeno da 

criminalidade, mas também ganhou atenção um processo denominado criminalização. Estudiosos, 

como Howard Becker começaram a atentar para o fato de que um importante fator para a 

criminalidade oficial estaria em uma espécie de etiqueta colocada sobre uma parcela da 

população que estaria supostamente mais propícia a cometer crimes. (Veras, 2010,  p. 83) 

Dessa maneira passou a se reconhecer que, embora diferentes tipos sociais e físicos de pessoas 

cometessem crimes, a ação estatal acaba por selecionar os indivíduos que serão alvo da ação e 

repressão policial, não apenas pelo fato de cometerem infrações, mas por já serem previamente 

selecionados para integrarem o grupo daqueles que serão investigados.   

Essa corrente de pensamento explica que é como se fosse colocada uma etiqueta sobre alguns 

indivíduos que os apontasse como criminosos em potencial e, por esse motivo, o Estado e suas 

forças repressivas seriam direcionados a investigar com mais veemência essas pessoas. Isso 

explicaria o fato de que, apesar de pessoas de variadas características físicas e sociais 

cometerem crimes, apenas uma parcela etiquetada seja punida. É o que se traduz do pensamento 

a seguir: 

É a isto que denomina processo de CRIMINALIZAÇÃO PRIMÁRIA, 
que se verifica no próprio sistema penal abstrato, ou seja, na 
criação dos tipos penais. Tem-se, ainda, a CRIMINALIZAÇÃO 
SECUNDÁRIA, exercida pelos órgãos oficiais encarregados da 
persecução penal, que agem de maneira preconceituosa com 
relação a pessoas pertencentes aos estratos sociais menos 
favorecidos, às quais dirigem predominantemente a sua atenção. 
(ALMEIDA, 2004, p. 10) 

 

No Brasil, por exemplo, quando observamos dados referentes aos indivíduos encarcerados 

notamos que existe certa homogeneidade em suas características sociais. Como regra, são 

integrantes de famílias de baixa renda, desempregados ou em exercício de empregos de ínfima 

remuneração. São também comumente homens, jovens e negros.  

Esse ponto é que começa a determinar o cerne do presente trabalho. Ora, se a lei, sobretudo a de 
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características penais deve ser aplicada pelo Estado de forma homogênea, de maneira a incidir 

sobre todos os indivíduos que praticam crimes, conforme o princípio da igualdade, presente na 

Constituição Federal,  procuramos entender uma das razões pelas quais, na prática, ela acaba por 

incidir de forma mais contundente sobre apenas uma parcela da sociedade. 

Assim, procuramos investigar a razão pela qual a dinâmica descrita na teoria da etiquetação 

parece se aplicar a realidade social brasileira, tendo em vista a homogeneidade da população 

prisional. 

Até aqui, então, pretende-se afirmar que em todos os níveis e classes sociais existem indivíduos 

que, a todo tempo, praticam ações descritas em lei como crimes. Entretanto, apenas 

determinadas pessoas portadoras de características físicas e sociais específicas é que acabam 

por ser alvo da ação estatal de repressão e, conseqüentemente acabam por responder pelos 

delitos. 

A própria teoria da etiqueta traz essa noção quando trata do conceito de cifra negra (dark number) 

que corresponderia ao número de delitos praticados no mundo real que, por motivos diversos não 

chegariam a integrar as estatísticas oficiais da criminalidade devido aos filtros que as instituições 

responsáveis exercem sobre a apuração dos delitos (Baratta, 2013, p.101). 

É fato que existe impossibilidade lógica de o aparato Estatal investigar e punir todas as 

ocorrências presentes no mundo real. Basta pensarmos na imensidade de furtos, lesões corporais 

leves, entre outros delitos que sequer chegam ao conhecimento público. Acreditamos que apenas 

uma pequena parcela dos delitos que ocorrem são formalizados por meio de boletins de 

ocorrência que irão movimentar o aparato policial e judicial para reprimi-los.  

Por esse motivo, ante a impossibilidade de agir sobre todas as ocorrências criminais, o Estado 

acaba se vendo obrigado a selecionar os fatos que serão apurados e reprimidos. Sendo a 

instituição policial o primeiro contato do Estado com o crime, são os agentes dessa corporação as 

primeiras pessoas a exercerem essa escolha sobre quais indivíduos serão alvo da represália 

governamental sobre os delitos. 

 Por esse pensamento, a seleção que é feita sobre os indivíduos que serão investigados é 

determinada por padrões previamente determinados, de modo que o criminoso deixa de ser o 

indivíduo que desrespeita a lei, passando a ser um estereótipo determinado pelo meio social 

(Nobrega, 2009). 

Esse direcionamento de ações acima exposto, ou seja, a aplicação da lei de maneira mais 
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incidente sobre uma parcela social, obviamente, não se mostra de maneira clara, ou seja, não 

esta contido de forma oficial nas condutas institucionais. Isso porque esse tipo de comportamento 

é vedado pela legislação pátria, que proíbe diferenciações na aplicação da lei, conforme já citado 

acima, em razão da existência do Princípio da Igualdade.  

Dessa maneira, acreditamos que, por algum mecanismo não formal, a etiqueta de criminoso 

acima citada é construída, transmitida e utilizada pelo aparato policial, o influenciando a agir de 

modo seletivo, investigando com mais intensidade determinadas pessoas. A hipótese que se 

busca defender nesse trabalho é de que o estereótipo do bandido ou a etiqueta do criminoso esta 

contida na cultura policial, ou seja, em um universo cultural presente entre os agentes estatais 

encarregados da segurança pública.  

 

3 –  INSTITUIÇÕES DE COMBATE AO CRIME E “CULTURA POLICIAL” 

 3.1 Estado, polícia e aplicação da Lei Penal 

A vida organizada em sociedade pressupõe a existência de um ordenamento jurídico, ou seja, de 

um grupo de leis sistematizado, de modo a organizar as relações estabelecidas entre os 

indivíduos. Isso porque o cotidiano de seres humanos vivendo conjuntamente gera conflitos 

intersubjetivos, como, por exemplo, disputas por bens patrimoniais ou mesmo desavenças 

pessoais, que necessitam serem dirimidos, sem o uso da força física ou da violência por parte de 

particulares, para que, assim, seja mantida a paz social. 

É nesse contexto que é possível perceber a utilidade do Estado para a sociedade. Essa 

superestrutura se apresenta como detentora do monopólio do uso legítimo da força e, entre outras 

atribuições, se ocupa de viabilizar a estabilidade da vida social, apaziguando as celeumas que 

surgem entre os indivíduos. Nas palavras de Mirabete:  

 
Tem o Estado a finalidade de obter o bem coletivo, mantendo a 
ordem, a harmonia e o equilíbrio social, qualquer que seja a 
finalidade do Estado (bem comum, bem do proletariado, etc) ou 
seu regime político (democracia, autoritarismo, socialismo etc). 
Tem o Estado o dever de velar pela paz interna, pela segurança e 
estabilidade coletivas diante dos conflitos inevitáveis entre os 
interesses dos indivíduos e entre os destes e o poder constituído. 
(2008, p. 82) 

 

Para cumprir as funções acima descritas, o Estado utiliza como instrumentos as leis e os preceitos 

nela definidos, e as instituições e órgãos estatais encarregados de aplicá-los. 
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Os preceitos definidos em leis podem, por exemplo, eleger determinados bens jurídicos como 

sendo essenciais para a boa convivência em sociedade, como o direito à propriedade, a vida, a 

liberdade e etc. Nesse contexto, podem também descrever ações e comportamentos eleitos como 

sendo nocivos por objetivarem agredir os direitos acima elencados, além de determinarem uma 

penalidade para quem os praticar.  

No Brasil, assim, como em boa parte dos países ocidentais, essas condutas proibidas são 

denominadas como crimes e os indivíduos autores desses delitos são penalizados, em regra, com 

a privação de sua liberdade, ficando, assim encarcerados. As normas que possuem essa 

característica são classificadas como leis penais. Bettiol, citado por Mirabete (2008), define crime 

de forma interessante como sendo qualquer fato do homem, lesivo de um interesse que possa 

comprometer as condições de existência, de conservação e de desenvolvimento da sociedade. (p. 

82) 

Em relação aos órgãos estatais encarregados de aplicar as leis penais, podemos citar o poder 

judiciário como sendo o responsável por dar a palavra final em afirmar se um indivíduo é culpado 

ou não de um crime, bem como de determinar a respectiva penalidade a ser aplicada. Nesses 

termos, segundo a legislação brasileira uma condenação definitiva apenas pode ser proferida por 

uma autoridade judicial após um processo público em que seja permitida a defesa do acusado. 

Todavia, a polícia é, em nosso sistema, o primeiro órgão estatal encarregado de lidar com as 

práticas delituosas. Assim sendo, constitui a instituição responsável por tornar realidade o 

cumprimento da lei penal, sendo a primeira atuação do Estado contra as ocorrências criminosas e 

a responsável por fornecer as informações que servirão de base para as acusações perante o 

poder judiciário. 

A polícia, assim, constitui o órgão estatal armado, responsável por viabilizar a segurança pública, 

seja prevenindo a ocorrência de crimes nos lugares públicos, seja investigando, de maneira 

velada, a autoria dos delitos já ocorridos. Dessa maneira, os integrantes das forças policiais 

representam agentes estatais que muito se relacionam de maneira pessoal no seu cotidiano com 

os transgressores das leis penais. 

Esse relacionamento entre policiais e criminosos é o fato que começa a introduzir a discussão 

objeto do presente trabalho. De maneira mais específica, o que buscamos trabalhar é a forma 

como os agentes estatais identificam, na sociedade, os indivíduos que, para eles, seriam os mais 

propensos a praticar delitos.  

É cabível, antes de adentrar na discussão principal do trabalho, um breve esclarecimento sobre a 
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estrutura e as funções da polícia. No Brasil, as regras sobre a organização dos órgãos 

responsáveis pela segurança pública estão determinadas no artigo 144 e seguintes da 

Constituição Federal.  

Também em nossa nação, é possível classificar a polícia em dois grandes grupos, conforme a 

melhor doutrina (Rocha, 1982): a polícia administrativa ou preventiva e a polícia judiciária ou 

repressiva, também chamada investigativa. A seguir explicaremos brevemente cada um deles, 

asseverando que trata de uma divisão predominantemente didática, tendo em vista que é 

possível, na prática a realização de tarefas típicas de um grupo pelo outro, dependendo da 

situação.  

O primeiro grupo, ou seja, a polícia preventiva, se ocupa de evitar que a prática do crime ocorra, 

atuando de forma ostensiva, ou seja, visível pelo território. É representado pela polícia militar, no 

âmbito dos estados, e em amplitude nacional pela polícia rodoviária federal e polícia ferroviária 

federal. Seus agentes, em regra, atuam fardados e realizam muitas operações públicas como blitz 

e abordagens de rotina nas ruas, que visam demonstrar a presença física do Estado e intimidar a 

possível prática de delitos.  

A polícia judiciária, por sua vez, exerce sua função após a ocorrência do crime, apurando a sua 

materialidade e identificando a autoria de delitos já praticados. É a polícia de investigação, que se 

materializa na polícia civil, no âmbito dos estados, e na polícia federal para os crimes de 

competência da União. Os policiais dessas corporações agem de maneira velada, utilizando 

veículos e vestimentas comuns com o intuito de observarem, sem atrair atenção, a prática de 

delitos que estão ocorrendo continuamente ou mesmo para identificar autores de crimes já 

praticados no meio do povo. 

É importante ressaltar que nos parágrafos acima foram descritas de forma resumida as amplas 

atribuições das organizações policiais. Conforme também já foi dito, é possível que agentes de 

uma corporação, em casos específicos, executem tarefas típicas da outra categoria. É o caso, por 

exemplo, das corregedorias de polícia militar, que investigam crimes praticados pelos próprios 

policiais da instituição. Os policiais corregedores atuam de forma velada para não serem 

identificados pelos colegas que estão sendo investigados, fazendo um trabalho semelhante ao da 

polícia judiciária. Da mesma forma, na polícia judiciária existem grupos específicos que, por 

vezes, atuam nas ruas de forma ostensiva abordando indivíduos, trabalhando de maneira 

parecida com a PM. 

A existência, tanto da lei de características penais, como da instituição policial, conforme já citado, 

se justifica no sentido de evitar que o indivíduo, componente da sociedade, tenha que tomar 
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medidas particulares ante atitudes de terceiros nocivas ao convívio social, o que acabaria por 

gerar conflitos violentos e consequente desequilíbrio da estabilidade que deve existir para a vida 

em sociedade. No entendimento de Assis: 

Entretanto, o Estado caracterizado como uma entidade abstrata, 
com personalidade jurídica, avoca para si a exclusividade de 
manter a ordem e aplicar a lei, coordenando as relações entre as 
pessoas de modo a minimizar os desentendimentos. (1999, p. 30) 

 

Assim, por essas razões, o Estado moderno chamou para si a responsabilidade de reprimir, punir 

e investigar as infrações penais, de maneira a atuar também como organizador da vida social, 

evitando a ocorrência de condutas ilícitas perturbadoras da paz, fazendo uso da polícia, primeiro 

órgão responsável por aplicar a lei penal. 

 

3.2 “cultura policial” 

A cultura é característica marcante no ser humano. É um termo de difícil definição e de várias 

acepções, conforme bem assevera Sapir (2012), podendo ter diferentes significados, dependendo 

da perspectiva ou ramo do saber que a estuda.  

O autor logo acima citado indica três usos comuns da palavra cultura. Ela pode, por exemplo, se 

referir a um ideal de refinamento ou de erudição  como conhecimentos sobre arte, música 

clássica, literatura estrangeira ou outros campos não tão acessíveis à população em geral. Desse 

modo, as pessoas versadas nessas áreas poderiam ser denominadas “cultas”, tendo em vista o 

seu saber. 

Também é citada uma noção de cultura como sendo um conjunto de elementos  socialmente 

herdados pelas gerações de um determinado povo, como hábitos, usos e atitudes preservados 

pela tradição, pelo esforço conjunto dos indivíduos participantes do grupo. Uma diferença sobre o 

conceito anterior é  que aqui podemos falar em vários tipos de cultura respetivamente sobre os 

diversos povos, de modo que não há que se falar em hierarquia, ou em pessoas mais cultas que 

outras, apenas podemos nos referir a diferenças culturais. 

A terceira e última noção apresentada é de cunho menos material e mais subjetiva. Corresponde 

a propriedade espiritual do grupo, como as atitudes gerais, visões de vida, que diferenciam um 

determinado grupamento dos demais existentes. Seria, nas palavras do próprio autor o “espírito” 

ou “gênio” de uma determinada sociedade, ainda que não totalmente. 
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Tentando sistematizar as principais ideias sobre cultura podemos, para fins de compreensão da 

ideia do trabalho, entendê-la como informações, práticas, hábitos, crenças, visões de mundo e 

conhecimento construído e acumulado  por um determinado grupamento humano que é 

reproduzido pelos seus membros e incorporado pelas demais gerações, tornando-se em tradições 

que representam uma herança imaterial do grupo que irá diferenciá-lo dos demais povos e 

influenciará na maneira de agir dos indivíduos, representando um elemento de sua identidade.   

A importância de se entender a cultura se encontra em sua aplicação sobre o homem. Podemos 

afirmar que ela é um elemento presente nos seres humanos que os diferencia dos demais seres. 

Isso pode ser entendido, na medida em que é possível observar que a prática ou o conhecimento 

repassado pelos indivíduos de um grupo assimila novos hábitos e se modifica com o passar do 

tempo.    

Um importante elemento para o nosso trabalho é  entender como opera a cultura. As ações 

humanas e a forma do homem ver o mundo sempre é influenciada por suas crenças, pelos 

aprendizados que recebeu desde a sua infância, entre outras informações que irá nortear a forma 

como ele ira se comportar diante dos fenômenos naturais e das ações de outros indivíduos, por 

exemplo. De modo que não é possível conceber um ser humano que não é influenciado pela 

herança simbólica do grupo em que esta inserido (GERTZ, 1989, p. 47) 

Ainda nesse sentido, Ruth Benedict, apud Laraia (2003, p. 67), afirmou que a cultura é como uma 

lente pela qual o homem vê o mundo. Essa visão é muito importante para o entendimento da tese 

aqui apresentada. Conforme afirmado anteriormente, advogamos a ideia de que alguns indivíiduos 

dentro da sociedade são etiquetados, ou seja, recebem por parte dos agentes políciais o 

estereótipo de que são mais propensos a cometer crime e, por esse motivo, recebem maior 

repreensão na atuação policial. 

As características físicas e sociais de uma imagem de bandido, então, constituiriam a lente pela 

qual os policiais se fariam valer para justificar a etiqueta colocada sobre determinados indivíduos 

da sociedade, relacionando a ideia acima apresentada com as anteriores trabalhadas no texto.  

Sobre como a cultura pode surgir em um grupo restrito, como o de policiais de uma mesma 

cidade, podemos afirmar que podemos percebê-la, não apenas em um contexto de grandes 

aglomerações como uma sociedade complexa, mas também especifica em pequenos grupos e 

seus respectivos tempos e espaços.  

Dessa maneira, podemos entender a existência de uma cultura especifica para habitantes de uma 

cidade, por exemplo, ou mesmo para praticantes de determinados tipos de esporte, moradores de 
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uma região e até para integrantes de uma mesma classe profissional, como policiais, por exemplo. 

Sobre esse aspecto: 

Uma peculiaridade frequentemente observada do 
desenvolvimento da cultura é o fato de que ele atinge 
seus níveis mais altos em grupos relativamente pequenos 
e autônomos. Na verdade, é de se duvidar que uma 
cultura autêntica possa pertencer se não a tal grupo 
restrito, a um grupo entre cujos membros possa se dizer 
que exista um direto e intenso contato espiritual. Esse 
contato direto é enriquecido pelo patrimônio cultural 
comum, do qual se alimentam; (SAPIR, 2012) 

 

Acerca da cultura presente entre os integrantes da instituição policial, queremos abordar, com 

mais especificidade, a forma como ela opera de maneira a construir na mente desses indivíduos a 

imagem ou um estereótipo do bandido. O que buscamos é relacionar as tradições, o 

conhecimento acumulado dos policiais, com o indiciamento recorrente e quase exclusivo dos 

indivíduos de menor potencial aquisitivo. 

A relação acima citada, ou seja, a que existe entre a cultura policial e o estereótipo do bandido é a 

hipótese tema deste trabalho que busca apresentar uma razão pela qual em nossa sociedade 

existe divergência entre os indivíduos que cometem crimes e os efetivamente punidos. 

É importante ressaltar que quando pensamos em uma cultura de um determinado grupo estamos 

tratando de um universo extremamente amplo, não sendo, portanto, possível o esgotamento do 

assunto ou a descrição de todos os elementos culturais. 

Mesmo nas sociedades mais simples, não é viável pensar que um indivíduo é capaz de participar 

de maneira total de sua cultura, pois sempre existem a ele vedações, seja por sexo, idade, etc, 

tornando sua participação nas manifestações culturais apenas parcial. (LARAIA, 2003, P. 80) 

Por esse motivo, pretendemos investigar um elemento inserido dentro do contexto do universo da 

cultura policial, qual seja a imagem previamente construída do suposto indivíduo propenso a 

cometer crimes. Dessa forma, esse traço da cultural influenciaria esse grupo a direcionar suas 

ações de investigação e repressão ao crime de forma mais contundente sobre as pessoas que se 

enquadrassem nas características do estereótipo do bandido. 

A ideia formulada de um tipo social mais propenso a cometer crimes, sendo um elemento da 

cultura do policial, influência, sem dúvida, conforme já anteriormente discutido, na forma de operar 

desses profissionais. 

Pode operar de maneira a agir como um filtro de modo que, por exemplo, em uma blitz, vários 
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indivíduos, pobres e ricos, jovens e velhos, homens e mulheres com objetos ilícitos passem pela 

guarnição. Todavia, apenas pessoas de um determinado tipo físico são abordadas. Como 

consequência, apenas sofrerão as sanções legais o grupo que se enquadra nas características 

desse tipo. 

Nesses termos é que poderíamos pensar que, de fato, na sociedade existem membros mais 

inclinados ou propensos à prática de crime. Essa conclusão, entretanto, não é acertada, tendo em 

vista que, obviamente, se só um determinado grupo de pessoas, com características físicas e 

sociais, semelhantes recebe investidas da ação policial é esse mesmo conjunto de indivíduos que 

sempre receberá o rótulo de bandidos. 

 

4- ETIQUETA, CULTURA E SELETIVIDADE PENAL NO TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES 

Escolhemos o delito de tráfico de entorpecentes, no presente trabalho, para ilustrar a etiqueta e a 

seletividade penal. Com base nas estatísticas oficias do IFOPEN, órgão do Ministério da Justiça 

responsável por manter uma base de dados sobre o sistema penitenciário nacional,  um em cada 

quatro presos brasileiros encontram-se encarcerados  por estarem condenados ou respondendo 

esse delito perante a justiça.  

Conforme se aufere de estudos específicos, trata-se de um ilícito de varias fases em que, 

dependendo do entorpecente comercializado, em muitos casos existe a participação a de 

diferentes pessoas, incluindo pobres, ricos e até agentes públicos, para trazê-lo de outro país e 

transportar a droga pelos estados brasileiros até o seu destino final.  

Mesmo havendo diferentes atores nesse processo de transporte e comercialização do 

entorpecente, na grande maioria dos casos, os que respondem e serão punidos pelo narcotráfico 

serão pessoas que se enquadram nos perfis etiquetados acima descritos. Essa realidade por fazer 

do narcotráfico no Brasil uma ilustração interessante de aplicação da teoria do etiquetamento. 

O traficante tradicional, aquele sobre o qual o estado exerce a sua repressão normalmente tem os 

caracteres a seguir apresentados. O primeiro deles trata-se da  a vizinhança do indivíduo, o lugar 

em que exerce o seu domicílio. É certo que o lugar de proveniência de uma pessoa quase sempre 

traz para as demais uma serie de significados, ou uma carga de informações acerca da próprio 

habitante, como seus costumes, sua personalidade e etc.   

Desde os tempos mais remotos, o povo a que pertence sempre foi, para um indivíduo, como uma 
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etiqueta de informações previamente construídas a seu respeito. Por vezes, essa visão acaba por 

gerar sentimentos xenofóbicos ou até mesmo conforme asseverou Laraia (2003) o surgimentos de 

pensamentos etnocêntricos, como é comum em diversas sociedades. 

Dessa forma, para os conhecedores de uma localidade é simples fazer as diferenciações 

territoriais como separar bairros pobres dos ricos, bem como nominar os lugares que oferecem 

serviços, daqueles predominantemente responsáveis por oferecer lazer. 

De modo parecido, o policial, sendo um profissional atuante nas ruas, ou seja, de maneira 

externa, também conhece em que normalmente ocorrem a prática de crimes específicos. Sabe, 

por exemplo, quais são os pontos em que, com frequência, são comercializados entorpecentes, os 

locais em que são praticados furtos de veículos e os respectivos estabelecimentos de desmanche 

e etc, que pode até ser percebido por meio de observação de dados estatísticos de ocorrência. 

Além dos locais em que ocorre crime, é comum também para os integrantes da instituição policial 

nominar determinadas comunidades como sendo lugares dos quais normalmente provém os 

transgressores da lei. Essas localidades são, em regra, bairros pobres ou favelas, locais em que 

vivem pessoas de pouco poder aquisitivo, ou seja, membros marginalizados de nossa sociedade. 

Sobre esse tema: 

“A guetificação é paralela e complementar à criminalização da 
pobreza; há uma troca constatante de população entre guetos e as 
penintenciárias, um servindo como grande e crescente fonte para a 
outra. Guetos e prisões são dois tipos de estratégia de “prender os 
indesejáveis no chão”. (BAUMAN, 2003, P.109) 

 

Prática comum nas abordagens policiais é a conversa ou a verbalização que o agente público tem 

com o suspeito enquanto realiza a revista pessoal. Obviamente a comunicação ultrapassa o 

sentido de um conversa comum e amistosa, tendo em vista que possui objetivos claros. 

Forçar o abordado a falar é uma das maneiras de manter a sua mente ocupada, tendo que pensar 

em formular respostas, buscando o agente público, dessa forma, evitar que o indivíduo planeje 

uma possível reação à ação policial. Outro intuito em fazer contato com o indivíduo que esta 

sendo abordado é buscar uma confissão ou mesmo informações acerca da possível prática 

delituosa ocorrida. 

 Com muita frequência, quase que total, aparecem questionamentos acerca do localidade de 

moradia do abordado. Se a reposta for que reside em local diverso do qual esta ocorrendo a 

abordagem, segue com naturalidade e e em tom inquisitivo a pergunta sobre o que o indivíduo 
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estaria fazendo naquele bairro se sua morada é em outro. 

Com essa ação, o agente da segurança pública parece buscar o enquadramento, que é elemento 

de sua cultura profissional, de que o abordado  saíra de seu bairro de origem para praticar crimes 

em outra localidade, como se não houvesse possibilidade ou o direito de liberdade expressamente 

assegurado em nossa legislação. 

Sobre esse tema, Bauman (2003) frisa que na sociedade contemporânea a mobilidade é uma 

característica marcante da estratificação ,sendo que manter  os socialmente indesejáveis, assim 

chamados os marginalizados, seja em prisões, seja em seus guetos, é uma maneira de 

manutenção das relações de poder atuais. 

Desse modo e, por essas razões, é que observamos que o lugar de proveniência do indivíduo 

pode contribuir para que ele seja etiquetado como um transgressor da lei. 

Os últimos caracteres que citaremos aqui talvez sejam os mais esgotados pela doutrina do ramo. 

É quase que um consenso que se pobre e ser negro, em nosso país, em muito contribuem para a 

estigmatização de bandido. 

A ideia de pobreza parece bem clara no sentido de que se um indivíduo carece de necessidades 

materiais, estará mais tendencioso à pratica de atividades ilícitas a fim de suprir a suas 

dificuldades financeiras. Tanto que, pro vezes, o profissional da segurança pública tende a tratar 

da mesma forma pessoas que se dedicam ao crime e pobres que tem profissão fixa, apenas por 

sua condição social (Zaluar, 1985, p. 157) 

A cor de um indivíduo certamente ainda é um dos grandes filtros e fatores de seleção por parte 

das autoridades, quando pensamos em ações policiais. O negro, em nosso país, ainda sofre 

demasiadamente com o preconceito racial, torndando-se, portador, em muitos casos de um 

estigma de 

Quanto a questão racial, ainda sofremos com a herança de pensamento preconceituoso 

proveniente dos tempos da escravidão em que se entendia se o negro um indivíduo sem alma ou 

desprovido de natureza humana. Apesar dos avanços alcançados nos últimos anos no sentido de 

inclusão social dos negros, para fins criminais ou policiais a impressão é que ainda persiste o 

pensamento racista. De um estudo realizado na cidade do Rio de Janeiro, extraiu-se o seguinte 

trecho: 

Como veremos no ranking de classificação de características que 
levam uma pessoa a ser suspeita pela polícia, “ser negro” aparece 
no topo da hierarquia das condições consideradas mais suspeitas 
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nos dois grupos de universitários, tanto de negros como no 
multirracial. (RAMOS e MUSUMECI, 2005, p. 77) 

 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A criminalidade em nossa sociedade, em muitos casos, é interpretada por meio de ideias que não 

permitem um entendimento aprofundado da realidade. O que se buscou no presente trabalho foi 

demonstrar por meio do exemplo prático do crime de tráfico de entorpecentes uma aplicação da 

teoria da etiqueta. 

O que se fundamentou foi o fato comprovado de que o delito de tráfico de entorpecentes é um 

crime complexo que passa por diversas fases de transporte e comercialização que envolvem 

diferentes tipos de indivíduos, de classes e meios sociais variados. 

Todavia, conforme estatisticamente comprovado, nas prisões nacionais, a grande maioria dos 

presos condenados pelo delito do tráfico de drogas pertence a um mesmo tipo social e físico, o 

dos indivíduos etiquetados pela institui policial como sendo os propensos ao cometimento de 

crimes. 

Dessa maneira, buscamos relacionar a etiqueta descrita na teoria mencionada como sendo um 

elemento presente na cultura dos integrantes da policia civil, órgão estatal responsável pela 

apuração das infrações penais, que acaba por tendenciar as investigações do delito de tráfico de 

entorpecente, de maneira a permitir que as diligências se esgotem quando da prisão dos 

varejistas, ou traficantes de pequeno porte. 

Assim pudemos observar que a o homogeneidade dos indivíduos encarcerados ou acusados de 

crimes não ocorre seguindo padrões de equidade por parte dos agentes estatais, ou seja, não 

exatamente todas as pessoas que cometem crimes serão punidos por eles, mas apenas um grupo 

de características específicas é que será alvo da ação repressiva do direito penal. 

Esse quadro acima descrito realiza a manutenção de um sistema que não permite que as 

apurações, em regra, alcancem outros tipos de traficante de maior escalão, que, normalmente, 

não se enquadram no perfil do indivíduo etiquetado como bandido e acabam sendo esquecidos 

pelas instituições estatais de repressão ao crime. 

Entender elementos como essa etiqueta presente na cultura policial, pode ser uma importante 

ferramenta para a reflexão e crítica atual dinâmica de combate a criminalidade realizada no Brasil, 
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de maneira a se buscar mudanças para que as ações estatais sejam mais igualitárias, no sentido 

de alcançar um maior universo dos indivíduos que transgridem as leis.   
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 RESUMO 

 
 
Os projetos de desenvolvimento brasileiro das últimas quatro décadas estão ligados às 
transformações oriundas do processo de mundialização com a adoção de uma política conservadora 
de expansão econômica que defendem a bandeira do ambiente e da justiça social como entraves ao 
crescimento. A consequência desse processo é o esvaziamento dos instrumentos de planejamento e 
decisão da política ambiental e social com a viabilização de grandes projetos de infraestrutura 
(ZHOURI; OLIVEIRA, 2007). Diante da crise financeira, ecológica, de governança e de humanidade 
crescem as tensões e os confrontos as populações locais, setores do Estado e segmentos 
empresariais (BENINCÁ, 2011), destacadamente na expansão da geração de energia elétrica no 
Brasil. O presente trabalho pretende reconstruir a trajetória da organização e criação do Movimento 
dos Atingidos por Barragens (MAB) como movimento de resistência à instalação de grandes projetos 
hidráulicos e nas redes de atores sociais mobilizados em torno desta questão de amenizar os 
impactos sociais, econômicos, ambientais e culturais suportados pelos atingidos. Para tanto, serão 
utilizados como metodologia a revisão de literatura sobre a conjuntura dos movimentos sociais e as 
formas de mobilização em redes e o segundo recorte destacará a criação e organização do MAB e 
suas lutas com a finalidade pedagógica e a aprendizagem para os sujeitos participantes no 
movimento.  

 

Palavras-chave: Movimentos Sociais. Atingidos por Barragens. Desenvolvimento 
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INTRODUÇÃO 

 

  Os movimentos sociais apresentam uma dinâmica própria considerando os fatos 

históricos aos quais se subordinam. Nesse sentido, Maria da Glória Gohn considera que o 

“movimento social é uma noção presente em diferentes espaços sociais: do erudito, 

acadêmico, passando pela arena política das políticas e dos políticos, até o meio popular” 

(2000, p. 242), apresentando uma essencial material, a partir das práticas sociopolíticas 

desenvolvidas pelo grupo e outra simbólica através das representações envolvendo o 

coletivo. Na sua trajetória, as mudanças em suas ações, métodos e estratégias, e 

principalmente, em torno de seus objetivos é resultado direto de sua percepção frente a 

outros atores, como o Estado e a sociedade. Em regra, protagonizam tensões nas variadas 

relações sociais e políticas a que estão vinculados na defesa de suas ideias e metas.  

   Nesse sentido, Laclau (1986) afirma que com o surgimento de movimentos centrados 

em questões identitárias, também denominados de “novos movimentos sociais”, que o 

problema do sujeito passou a ser examinado de forma diferenciada na teoria sociológica. 

Tais movimentos, segundo o autor, tendem a criar e politizar espaços alternativos de lutas. 

Os “novos movimentos” que surgem na América Latina não se baseiam mais em um único 

modelo totalizante de sociedade, como ocorria anteriormente. Segundo o autor, as 

organizações tradicionais, como sindicatos, partidos políticos e movimentos de 

trabalhadores eram definidas por meio da conjugação de três características: a identidade 

dos atores determinada por categorias relacionadas à estrutura social — camponeses, 

burgueses e trabalhadores —; o tipo de conflito definido por um paradigma evolucionário. Os 

“novos movimentos sociais” romperam com a unidade desses três aspectos.  

  O presente artigo procura identificar os três grandes momentos vivenciados pelo 

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) em sua trajetória da organização como 

movimento de resistência à instalação de grandes projetos hidráulicos e nas redes de atores 

sociais mobilizados em torno desta questão de amenizar os impactos sociais, econômicos, 

ambientais e culturais suportados pelos atingidos. Além de examinar o crescente processo 

de criminalização dos seus integrantes e deslegitimação pelo qual passa o MAB na defesa 

de sua bandeira. 
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I O DESENHO DO OBJETO DE ESTUDO: A TRAJETÓRIA DO MOVIMENTO DOS 

ATINGIDOS POR BARRAGENS 

 

  As manifestações de resistência à construção de barragens datam a partir da década 

de 40 (SOARES, 1998), contudo, foi no final dos anos 70 que a organização de movimentos 

coletivos localizados nas regiões Sul, Norte e Nordeste do país se evidenciaram e, mais 

tarde, culminaram na criação do Movimento dos Atingidos por Barragens em 1991.  

  Através das manifestações e ações do MAB compreende-se sua história dentro dos 

novos movimentos sociais rurais, suas lutas direcionam-se contra as más condições de vida 

e pela restauração social, por meio da posse e uso da terra com referencial da própria 

existência do grupo (REBOUÇAS, 1992, p. 38). O processo autoritário de implantação de 

uma barragem e a violência simbólica suportada pelos atingidos deslocados de suas origens 

acarretam, por vezes, a organização social e política da população visando a reivindicação 

de direitos sonegados durante o processo de “negociação”. Desse modo, podemos 

identificar três fases da metamorfose experimentada pelo MAB. 

 

1.1 Primeira fase: da origem até 1991 

 

  No final dos anos 70, iniciou-se as primeiras experiências regionais de organização e 

luta contra as represas pelo movimento. No contexto econômico, o período é marcado por 

uma política desenvolvimentista, com acentuado autoritarismo na gestão do País, que dava 

o seu último fôlego antes de ingressar na fase de estagnação econômica na década de 80. 

Eclodiam as primeiras manifestações por democracia, dentre elas, a emergência do Partido 

dos Trabalhadores, que fortaleceu a dimensão política do MAB. A estratégia nesse período 

era a oposição contra a construção de barragens e a busca pela “indenização justa” dos 

atingidos impactados pelos empreendimentos já instalados.  

  Dirceu Benincá informa que com a construção da hidrelétrica de Itaipu, no estado do 

Paraná, os agricultores desapropriados pela intervenção hidráulica criaram o Movimento 

Justiça e Terra cujo objetivo principal foi reivindicar a justa indenização de suas 

propriedades1.  

                                                           
1 Guiomar Germani noticia que em setembro de 1978, o Pastor Kurt Hatje, Coordenador Interino da Comissão 
Pastoral da Terra e o Padre Valentim Dall Pozzo, da paroquia de Santa Helena, distribuem cartas aos 
congregados moradores à margem do Rio Paraná para deixarem seus imóveis em virtude das desapropriações 
“os padres e pastores que têm comunidades à margem do rio Paraná, cujos membros terão que sair por causa 
das águas de Itaipu” (1982, p. 24). Os mesmos clérigos anexaram outra carta para ser entregue aos agricultores 
convidando-os para participarem de uma reunião no dia 16 de outubro de 1978, no pátio da Igreja Católica de 
Santa Helena para discutirem o valor irrisório a ser pago a título de indenização pela desapropriação de suas 

6352



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

  Em 1978, os agricultores ribeirinhos que teriam suas propriedades inundadas pela 

usina de Itaipu encaminham um abaixo-assinado ao Presidente General Geisel, listando 

vinte e três problemas enfrentados por esses atingidos em decorrência da implantação do 

grande lago, entre os quais se destacavam: falta de informação e consulta prévia dos 

impactados, danos ambientais provocados pela represa, situação dramática de cidades e 

vilas afetadas, mas não indenizadas, situação dos agricultores paraguaios e valores 

irrisórios das indenizações ofertas pela construtora. Em julho de 1980, os atingidos 

acamparam nas proximidades do escritório da empresa construtora exigindo a negociação 

sobre os valores que seriam pagos nas indenizações pelos deslocamentos ocasionados 

pela barragem de Itaipu2. Dirceu Benincá (2011, p. 82) registra que esse foi o primeiro 

acampamento da história dos atingidos no Brasil, embora já houvesse casos de resistência 

à construção de represas no Sul no ano de 19733.  

  O protagonismo dos ribeirinhos atingidos foi mediado pela Comissão Pastoral da 

Terra (CPT) e, depois pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que pressionaram o 

governo, por meio de denúncias, inclusive através da imprensa, para negociarem melhores 

condições de indenização.  

 Em 1979, foi criada a Comissão de Barragens em oposição à construção das 

represas de Machadinho e Itá, na Bacia do Rio Uruguai. A partir de 1980, passou a se 

denominar Comissão Regional de Barragens e, posteriormente, Comissão Regional de 

Atingidos por Barragens. Somente na região Sul do país, a Eletrobrás previa a construção 

de vinte e cinco usinas até 2010, o que atingiria aproximadamente 20 mil pessoas. 

 

1.1.1 A Comissão Regional dos Atingidos por Barragens 

 

  Segundo Vainer (2002, p. 6) a Usina de Itaipu representa nesse período um símbolo 

da engenharia nacional e da potência do Estado brasileira, mas também consagra o início 

da luta dos atingidos de barragens no Brasil. A partir de 1979, os expropriados de Itaipu 

protagonizaram no cenário nacional e internacional estratégias informativas e mobilizações 

dos agricultores, apoiadas em ações de religiosos e militantes da CPT na mobilização, 

presença dos sindicatos de trabalhadores rurais mais combativos. Todavia, uma nova 

                                                                                                                                                                                     
propriedades. Nessa reunião compareceram 1.500 pequenos agricultores atingidos pela barragem. O grupo 
obteve apoio efetivo dos sindicatos de trabalhadores rurais e membros da Igreja Luterana.  
2 A Usina Hidrelétrica de Itaipu, uma das maiores usina hidrelétrica do mundo, com 12.600 Mw de potência 
instalada e, pertence à empresa Itaipu Binacional, resultante de um tratado firmado entre o Brasil e o Paraguai. 
Seu reservatório ocupa aproximadamente 1.350 km2, e sua implantação exigiu o deslocamento de 42.444 
pessoas, das quais 38.445 na zona rural. 
3 Merece destaque a experiência de mobilização dos atingidos anterior a Itaipu, como no caso da usina de 
Passo Real inaugurada em 1973.  
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medida foi tomada preventivamente: as populações ameaçadas de deslocamento 

organizaram-se antes da construção da barragem. Em 24 de abril de 1979, um grupo 

significativo de agricultores reunidos no estado de Santa Cataria criam a Comissão Regional 

de Barragens, integrada por religiosos, sindicalistas e um professor da FAPES, com o 

objetivo de conseguir informações sobre o projeto junto à Eletrosul e divulgá-las para os 

atingidos. Vainer noticia que cresceu o número de “Comissões Locais ou de Linha 

(Colonial), base de uma estrutura organizacional integrada ainda por comissões municipais 

e comissões regionais, estas últimas enviando representantes para uma comissão geral, 

cuja Comissão Executiva constituirá a direção do movimento”.  

  Nos anos seguintes a sua criação, a Comissão Regional de Atingidos por Barragens 

do Alto Uruguai – CRAB – insere suas reivindicações nas cinco regiões, dentre elas a 

exigência de “terra por terra”, ou seja, que se estabelecesse uma política de reassentamento 

dos atingidos. A estratégia agora era fortalecer a coletividade, em oposição à prática das 

empresas responsáveis pelos empreendimentos que primavam por negociações e 

indenizações individuais. Em fevereiro de 1983, em Carlos Gomes, distrito atingido pela 

barragem de Machadinho, na Romaria da Terra surge o emblemático slogan: “Águas para 

vida não para morte” e iniciasse o apelo à questão ambiental.  

  Estas circunstâncias levaram a Eletrosul e a CRAB a firmarem um acordo de 1987. 

Conforme relata Vainer (2002, p. 8), sob a ótica dos dirigentes da CRAB o acordo 

representava o reconhecimento e aceitação da construção de barragens de Itá e 

Machadinho. Sob a tônica do Setor Elétrico brasileiro, o pacto legitimou a CRAB como 

representante dos atingidos para compor uma série de condições a serem executadas nos 

projetos, tendo como conquistas relevantes às negociações coletivas com a presença de 

representantes da CRAB, reassentamento coletivo e vinculação do cronograma de obras 

após a etapa de negociações coletivas. A partir de 1987 os conflitos se estabeleceram em 

torno do cumprimento do acordo em decorrência da crise econômica vivida pelo País, com 

reflexos no Setor Elétrico, suspenderam a execução de projetos hidrelétricos desenvolvidos 

pela Eletrosul.  

  No final dos anos 70, após as duas crises do petróleo (1973 e 1979) e com o colapso 

do modelo de Bretton Woods, o enfraquecimento do pacto autoritário e a aliança 

empresários com governos militares e o surgimento do movimento pela redemocratização 

do País, com o apoio de grupos empresariais que fomentavam o fim da estatização da 

economia são fatores apontados por Eli Diniz (2010, p. 105) como responsáveis pelo 

declínio do modelo nacional-desenvolvimentista e o “processo de liberalização política e da 

instauração da nova ordem democrática, entre 1975-1985”. Do ponto de vista ideológico, a 

bandeira empresarial retoma a visão liberal da possibilidade de um regime democrático 
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baseado na livre iniciativa do mercado. Embora tenha ocorrido entre os anos de 1985 a 

1989 uma transição para o regime democrático constituinte. As elites empresariais 

defenderam nesse período o regresso do Estado e o fortalecimento do mercado, com a 

manutenção do ideário nacional-desenvolvimentista.  

  A partir de 1989 são realizados encontros para analisar e discutir a questão 

ambiental após a obrigatoriedade do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), do Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA) e do licenciamento ambiental para proceder à construção de 

grandes empreendimentos. Em abril de 1989, realizou-se na cidade de Goiânia/GO, o I 

Encontro Nacional de Trabalhadores Atingidos por Barragens, com a participação de 

representantes dos impactados de várias regiões do Brasil. O encontro foi organizado pela 

CRAB e pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), com o apoio da CPT e da Comissão 

Pró-Índio de São Paulo (CPI/SP) e objetivou socializar experiências de organização de luta 

contra o modelo econômico hegemônico, principalmente no campo energético, hasteado no 

Brasil no período de ditadura militar4.  

  Dentre as principais conclusões após o encontro de Goiânia, verificou-se que o 

“inimigo” era o mesmo: o neoliberalismo e o autoritarismo na gestão do setor elétrico, que 

precisaria ser combatido não através de movimentos isolados pelas regiões do País, mas 

com um corpo orgânico que representaria as demandas e lutas de todos os atingidos, como 

destaca Lidia Rebouças (1992, p. 41) a criação do movimento se dá “através de reuniões de 

grupos de trabalhos, assembleias e discussões a partir de informações sobre os processos 

políticos subjacentes à construção da usina, trazidas por aqueles mediadores”. Nasce o 

MAB com atuação nacional com a trajetória de luta caracterizada, sobretudo, por práticas 

que recaem desde a desobediência civil até ameaças de sequestro de funcionários como 

forma de pressão junto aos órgãos centrais do poder, com três contextos políticos 

diferentes: a politização, a sindicalização e a legitimação do Movimento. 

 Assim, o Movimento ao posicionar-se frente aos projetos desenvolvimentistas após a 

sua nacionalização questionou a centralização de poder nas mãos do governo federal, 

conforme acentua Martins (1988, p. 11) “os grandes projetos contribuíram decisivamente 

para despertar o demônio da política, adormecido na alma dos humilhados e desvalidos da 

terra, que põe em questão mais do que esses projetos”.  

  

                                                           
4
 Informa Benincá (2011, p. 106-107) que as principais metas estabelecidas pelas lideranças dos diversos 

movimentos sociais após o Encontro de Goiânia foram: i) uma nova política para o setor elétrico com a 
participação da classe trabalhadora; ii) solução imediata para os problemas socioambientais gerados pela 
construção de barragens; iii) cumprimento dos acordos firmados pelas operadoras do setor elétrico; iv) fim de 
subsídios às indústrias; v) reforma agrária; vi) demarcação de terras indígenas e das comunidades quilombolas; 
vii) calote  na dívida externa do País.  
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1.2 Segunda fase: a nacionalização do MAB e o combate ao neoliberalismo  

 

  No contexto econômico, o Brasil após 1990, com o governo de Fernando Collor, 

representou a ruptura de um ideário nacional-desenvolvimentismo, e radicalizou-se com a 

presidência de Fernando Henrique Cardoso, redefinindo a agenda pública com prioridade no 

binômio: estabilização econômica e reformas estruturais. Criou-se programas de 

privatizações com a abertura comercial, liberalização dos fluxos financeiros e a defesa da 

disciplina fiscal e da contingência da intervenção do Estado no mercado (DINIZ, 2011). 

Tendo por base a economia neoclássica e a hegemonia do neoliberalismo em escala 

mundial, o governo de Fernando Henrique Cardoso introduziu uma nova ordem centrada no 

primado do mercado a partir de 1995, com a execução de reformas econômicas e 

constitucionais, sustentado por uma coalizão de centro-direita e a implantação de políticas 

baseadas no modelo centrado no mercado, apresentando como resultado do 

aprofundamento do processo de globalização e das políticas governamentais de 

estabilização e reformas, principalmente a privatização, a abertura comercial e a 

liberalização dos fluxos financeiros. Concomitantemente, após 1991, o MAB ganhou 

dimensões nacionais através da interlocução como outros movimentos sociais e 

organizações de esquerda nacional e internacional com o objetivo de combater o processo 

de privatizações ocorrido no Brasil após a adesão ao Consenso de Washington (1989). 

  Em Brasília, promoveu-se o I Congresso Nacional de Atingidos por Barragens cujo 

propósito era a revisão da matriz energética, na busca de fontes alternativas de energia, 

além de solucionar os problemas socioambientais gerados com a implantação de novas 

barragens. No ano de 1992, o Movimento participou da Eco-92 afim de estabelecer 

articulações com a Comissão Mundial de Barragens, ampliando os debates sobre as 

questões ambientais. Com o acirramento da política neoliberal nesse período, o MAB 

aprofundou as reflexões sobre o paradigma energético brasileiro, construindo uma 

participação efetiva dos atingidos. Em março de 1997, o MAB realizou o I Encontro 

Internacional de Atingidos por Barragens na cidade de Curitiba (PR). O evento contou com a 

participação de delegações representando movimentos sociais e Organizações Não-

Governamentais (ONG) de vinte países, firmando no calendário o dia 14 de março como a 

data oficial para combate internacional de lutas contra as barragens, constituindo a 

Declaração de Curitiba de prestava os seguintes compromissos: 

Nossas lutas comuns nos convenceram de que é necessário e possível das 
por encerrada a era das barragens destrutivas. Também é necessário e 
possível implementar modos alternativos, equitativos, sustentáveis e 
efetivos de abastecimento de energia e de gestão de recursos hídricos. (...) 
Devemos avançar em direção a uma sociedade na qual seres humanos e 

6356



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

natureza não mais sejam submetidos à lógica do mercado, onde o avançar 
em direção a uma sociedade que respeite a diversidade, e seja fundada em 
relações justas e equitativas entre as pessoas, as regiões e as nações.  

 
  Também no ano de 1997 é criada na Suíça a Comissão Mundial de Barragens 

(CMB), vinculada ao Banco Mundial e com a participação de representantes de ONGs, 

Movimentos de Atingidos, empresas construtoras de barragens, entidades de financiamento 

e governos. Dentre as propostas da CMB encontravam-se indicar possíveis soluções para 

os problemas causados pelas construtoras de barragens no plano global e estudar novas 

formas de energia alternativa. No ano de 2000, a CMB produziu um relatório final que 

apontava os problemas causados pelas barragens e sinalizava para um novo modelo para 

tomada de decisões sobre a questão energética. 

  No Brasil, a implantação do modelo de privatizações no governo de Fernando 

Henrique Cardoso priorizaram as empresas de distribuição mais atrativas ao mercado 

privado. Diante de tais intervenções, promovidas com a Lei Geral das Concessões, e à 

postura econômica assumida pelo governo do neoliberalismo, foi criada a Agência Nacional 

de Energia Elétrica5 (ANNEL), pessoa jurídica de direito público responsável em regular as 

transformações estruturais promovidas pelo governo federal, devendo ser capaz de 

“proporcionar condições favoráveis para que o mercado de energia elétrica se desenvolva 

com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade”. 

A década de 2000 é marcada por uma grave crise no Setor Elétrico Brasileiro 

(SEB) devido, principalmente, à falta de investimentos federais no setor, o que 

resultou no racionamento de eletricidade no País6. Martins (2009, p. 80) noticia que: 

Os problemas gerais da economia brasileira afetaram o setor elétrico, tanto 
que o governo Collor enfrentou muitas dificuldades com relação à 
inadimplência das concessionárias estaduais para pagar a energia suprida 
pelas subsidiárias federais. Foram determinadas várias medidas para 
reverter o processo de inadimplência, como a cobrança dos débitos em 
foros judiciais, contudo, sem qualquer sucesso. A escassez de 
investimentos nos setores de infraestrutura adiou, seguidas vezes, os 
prazos de conclusão da usina de Xingu, principal obra de geração elétrica 
deste governo. A única medida prática e relevante efetuada por Collor para 
o setor elétrico foi a inclusão das empresas federais distribuidoras, a 
Escelsa e a Light, no PND, que, no entanto, somente seriam vendidas 
alguns anos mais tarde, já no governo de Fernando Henrique Cardoso, e a 
redução do quadro de funcionário das empresas do grupo Eletrobrás. 
 

Após as eleições presidenciais de 2002, com a esquerda no comando da nação, o 

SEB foi objeto de nova reforma, marcada pela presença de empresas privadas que atuam 

                                                           
5
 Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, regulamentada pelo Decreto n° 2.335/1997. 

6
 Paixão (2000, p. 55, apud, MARTINS, 2009, p. 82) destaca as questões de fundo que perpassaram a 

reestruturação do SEB, sendo elas: (a) assegurar a oferta de energia, (b) estimular o investimento, (c) reduzir os 
riscos dos investidores, (d) maximizar a competição, (e) incentivar a eficiência, (f) fortalecer o órgão regulador, 
(g) definir as novas funções da Eletrobrás e (h) adequar a qualidade do fornecimento à necessidade do mercado. 
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no mercado por meio de concorrência direta com várias sociedades de economia mista de 

controle majoritário, quer da União, quer dos Estados-membros. Segundo Santiago Junior 

(2010, p. 46), “essa característica justifica a necessidade de uma regulação setorial e 

concorrencial reforçada”.  

 

1.3 Terceira fase – a partir de 2003: a esquerda chega ao governo e continua o 

modelo insustentável 

 

Pingelli (2013, p. 181) considera que o Novo Modelo do Setor implantado em 2004, 

avançou em relação ao planejamento setorial, porém não sanou os problemas provenientes 

do período de privatização do setor elétrico. O cancelamento dos contratos de concessão 

entre as empresas geradoras estatais e as distribuidoras, no ano de 2003, gerou perdas 

para o Grupo Eletrobrás, que suportou o encargo de vender energia mais barata para os 

consumidores livres e as grandes indústrias intensivas em energia, que atualmente 

consomem 30% da energia elétrica gerada no País. 

O primeiro conjunto de medidas destinadas ao SEB no governo de Luiz Inácio Lula 

da Silva se deu com o primeiro pacote de investimento e com a divulgação do Plano 

Plurianual (2004-2007), com valores destinados ao setor de energia que se aproximavam de 

R$ 32 bilhões, oriundos do setor estatal e privado. Após a divulgação do Plano Plurianual, o 

Ministério de Minas e Energia (MME) editou um documento intitulado Modelo Institucional do 

Setor Elétrico. De acordo com o documento, constituem os objetivos centrais no modelo: i) 

garantia da segurança de suprimento de energia elétrica; ii) promoção de metas gradativas 

para a modicidade tarifária, por meio da contratação eficiente de energia para os 

consumidores regulados; iii) inserção social no Setor Elétrico, em particular pelos programas 

de universalização de atendimento. 

  O MAB reposiciona-se dando maior destaque a uma democracia participativa, além 

de manter seu cronograma de ações e articulações. Em 2005, o MAB integrou-se à 

Assembleia Popular Nacional com o objetivo de difundir um projeto popular para o País. 

Nascem às inquietações sobre o preço da energia, quem são os destinatários e para quais 

setores é destinada, conforme se observa das ideias retiradas de seu sítio eletrônico7.  

Para o MAB, tão importante quanto discutir novas formas e alternativas de 
produção de energia, é discutir um novo modelo energético, que esteja sob 
o controle e a serviço do povo brasileiro. Na atual organização do sistema 
elétrico, a população é a última a ser beneficiada. Desde a privatização do 
setor, a energia elétrica passou a ser considerada uma mercadoria, a 

                                                           
7
 MAB. Energia para quê e para quem? Disponível em: http://www.mabnacional.org.br/menu/proposta.html. 

Acesso em: 20 mai. 2013. 
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serviço do lucro das empresas, principalmente as empresas que consomem 
muita energia, como a indústria da celulose, siderúrgicas e metalúrgicas. 
Portanto, queremos que a organização do sistema energético brasileiro – 
seja ele baseado na matriz hídrica, eólica ou da biomassa - não sirva mais 
para o lucro das empresas multinacionais e sim para o bem-estar da 
população brasileira. A energia se tornou um insumo básico na sociedade, 
mas que é negado à população que não tem acesso ou não pode pagar 
pelo serviço. 

 
  Nesse contexto, surgem slogans como: “O preço da luz é um roubo – a vítima é 

você!”; “Água e energia não são mercadorias”; “Água e energia são para a soberania”; 

“Energia para que e para quem?”.  

  Nos últimos anos, o MAB vem aprofundando o debate sobre o novo modelo 

energético, tecendo críticas severas sobre a dominação do capital nesse setor e debatendo 

o custo da tarifa social na energia, conforme se verifica abaixo8:  

Na sociedade capitalista a quase totalidade das relações é mediada pela 
mercadoria. Daí que qualquer produção é sempre produção de 
mercadorias, aí se dá exploração do trabalho e a formação do lucro 
capitalista. Portanto, a produção de energia é mercadoria. Para os 
capitalistas é importante o controle total dos locais de produção, isto é, 
o controle direto da exploração do trabalho. Por isso, o governo FHC, 
atendendo os interesses do grande capital nacional e internacional, fez 
a privatização de grande parte das empresas de energia elétrica.  
 

  A intensificação da luta do MAB norteou-se para a construção de princípios em torno 

das seguintes metas: i. fortalecimento da luta contra as barragens; ii. controle 

governamental na produção, distribuição e comercialização de energia; iii. ampliação dos 

serviços de energia para as populações não atendidas; iv. discussão sobre a natureza da 

energia com uma patrimônio nacional e não simples mercadoria para os grupos 

empresariais que a comercializam; v. arranjo racional e atendimento das necessidades vitais 

                                                           
8
 MAB. Produção de energia na ótica popular. Disponível em: 

http://www.mabnacional.org.br/menu/producao_energia.html. Acesso em: 20 mai. 2013. Prossegue o movimento: 
“(...) No caso brasileiro, o que toca o MAB diretamente é a questão da produção da energia elétrica. Temos, no 
Brasil, um grande potencial de produção de energia com as mais variadas fontes naturais de aproveitamento. O 
grande problema é a lógica que está imperando para a utilização desta riqueza. Teríamos nossos interesses 
atendidos se a energia produzida servisse para melhorar a vida do povo, aumentar postos de trabalho, ampliar a 
produção de bens necessários à vida e o bem estar de todos, por exemplo, melhorando o conforto nos 
transportes e nas moradias. Porém, não é assim que acontece. Em primeiro lugar, a energia é vista como uma 
mercadoria tanto pelas empresas privadas quanto pelas empresas que ainda estão nas mãos do Estado. Então, 
isto permite a quem manda neste bem importante que o utilize para acumular enormes riquezas. Essa 
acumulação de riquezas nas mãos de grandes empresas se dá deforma direta com a cobrança das tarifas e 
pelos mecanismos de repasse do dinheiro público recolhido de todo o povo, na forma de impostos repassado 
como financiamento (sempre com ótimas condições e, na maioria das vezes, não pagos), ou como investimento 
em pesquisas ou contratos de venda de energia, na parte que ainda está nas mãos do Estado, como se verificou 
nos últimos leilões de energia. Assim, tanto o dinheiro público quanto dinheiro privado, fica com as grandes 
empresas. (...) É com a lógica capitalista - utilização dos recursos naturais para a manutenção e melhoria do 
sistema de exploração – que se desenvolve a política de utilização das fontes de energia no mundo. E, é 
lógico, os capitalistas querem, sob seu controle, aquelas fontes e tecnologias mais adequadas para a maior e 
mais rápida obtenção do lucro. (...) Verificamos também que a raiz do problema energético nacional está na 
lógica do sistema que faz da energia uma mercadoria e que, ao persistir esta lógica, não haverá tecnologia A ou 
B que resolva a questão da população pobre”. 
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do povo brasileiro; vi. institucionalização da energia como direito do povo brasileiro; vii. 

tarifas subsidiadas para itens de bens e serviços, destinados à melhoria da qualidade de 

vida; viii. seleção da matriz energética para o atendimento das necessidades fundamentais 

da vida das presentes e futuras gerações; ix. superação do discurso da escassez de energia 

; x. disposição política de garantir a participação efetiva das classes em todos os processos 

de planejamento e organização da produção e distribuição da energia da sociedade 

brasileira. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  Em conclusão, o MAB surge a partir de um argumento social de combate a uma 

ameaça iminente: o modelo excludente energético. Durante a sua trajetória, o movimento se 

constituiu de um importante instrumento político com forte apelo ideológico de combate as 

práticas neoliberais implantadas durante as décadas seguintes a sua criação, com a 

formulação de propostas alternativas sobre a questão energética e do modelo de 

desenvolvimento socioeconômico aplicado no Brasil. A partir desse cenário político os 

seguintes pontos podem ser extraídos, segundo Laclau (1986): a) a existência de uma 

fronteira interna entre a nacionalidade de um mundo político modelado na Europa e aquele 

“setor marginal” constituído do atraso nativo da realidade social latino-americana, que 

precisava ser modificado; b) o momento de antagonismo foi fornecido pela existência 

daquela fronteira divisora entre o dominador versus dominado; c) o avanço progressivo da 

“civilização” tornaria as sociedades homogêneas, onde a lógica da diferença exerceria um 

controle indivisível.  
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Resumo 

Na Constituição Federal de 1988 encontra-se, uma nova forma de gestão das políticas públicas, na 
qual são apresentadas novas forma de interação entre governo e sociedade, por meio de estratégias 
de participação social.  Na década seguinte, a participação da sociedade civil organizada conquista 
espaço no processo de planejamento e gestão das políticas públicas, contribuindo e participando das 
ações que visam o desenvolvimento local. No meio rural são significativos as ações implementadas 
por meio de programas, projetos de intervenção e apoio a agricultura familiar, que visam o 
enfrentamento dos problemas socioeconômicos deste segmento.   Nesse cenário, que este estudo 
assume como objetivo compreender o processo de planejamento e gestão das políticas públicas, 
tomando como referência o Projeto de Combate à Pobreza Rural do Estado de Minas Gerais-PCPR. 
Como resultado observou-se o programa aponta para a prática da gestão social, adotando a 
participação no processo de implementação nos processos de políticas públicas para o 
desenvolvimento territorial rural, ressaltando o envolvimento das organizações governamentais e da 
sociedade civil (sindicatos, ONGs, associações de produtores, etc) na gestão, em todas as instâncias 
decisórias. O Projeto valoriza a participação dos atores locais no diagnóstico de sua realidade, 
apontando as ações a serem implementadas de forma integrada com outras políticas públicas que 
venham a ser desenvolvidas. 

 

Palavras-chave: Gestão Social. Desenvolvimento local. 
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1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Na Constituição Federal de 1988 encontra-se uma forma de gestão das políticas públicas, 

na qual são apresentadas novas forma de interação entre governo e sociedade, por meio de 

estratégias de participação social. O Estado Brasileiro admite, em todos os níveis da gestão 

administrativa, a participação da população, por meio de organizações representativas, no 

processo de formulação e controle das políticas públicas (BRASIL, 1988).  

Neste aspecto, iniciaram-se diversas mudanças no cenário da gestão das políticas públicas, 

abrindo espaço à participação da sociedade civil organizada. No meio rural são significativos 

as ações implementadas por meio de programas, projetos de intervenção e apoio a 

agricultura familiar, que visam o enfrentamento dos problemas socioeconômicos deste 

segmento. De forma que, as políticas públicas cumprem um papel motivador à participação 

dos atores sociais (público beneficiário) no processo de implementação. A agricultura 

familiar consolida-se como categoria de uma determinada área social de produção e passa 

a ser prioridade nos investimentos do Estado, criando espaço de participação ativa das 

comunidades locais ao definir suas ações para o desenvolvimento (ABRAMOWAY, 1992; 

SCHNEIDER et al, 2003).  

De maneira geral, o processo de planejamento e gestão da política pública de 

desenvolvimento territorial rural privilegia o local, e nele protagonizam os agricultores 

familiares juntamente com representantes do Estado, da sociedade civil e do mercado. 

Essas relações caracterizam  um processo dialógico, de ação compartilhada, a qual  Tenório 

(2008) chama de gestão social. 

Neste sentido, é que busca-se compreender o processo de planejamento e gestão das 

políticas públicas para o desenvolvimento rural, tomando como referência o Projeto de 

Combate à Pobreza Rural do Estado de Minas Gerais-PCPR. Não obstante, nos objetivos 

específicos buscou-se: avaliar a gestão social no âmbito das disposições regulamentares do 

PCPR; verificar a participação social como elemento na condução da política de 

desenvolvimento rural; constatar as diretrizes adotadas no processo de implementação das 

ações, no qual há a descentralização do processo decisório. 

O Projeto de Combate à Pobreza Rural, criado em 2005, é um projeto do Governo do 

Estado de Minas Gerais, que inicialmente era realizado um financiamento junto ao Banco 

Mundial, passando, em 2010, a ser financiado com recursos do Tesouro do Estado. Tem por 

objetivo a redução da pobreza rural por meio de investimentos em projetos produtivos, 

sociais ou de infra-estrutura, no norte e nordeste do Estado, sendo executados diretamente 

pelas comunidades rurais, por meio das associações comunitárias. O Projeto valoriza a 
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participação dos atores locais no diagnóstico de sua realidade, apontando as ações a serem 

implementadas de forma integrada com outras políticas públicas que venham a ser 

desenvolvidas. 

Neste contexto, este estudo tem como questão norteadora: como ocorre o processo de 

planejamento e gestão, no âmbito da implementação das políticas públicas de 

enfrentamento da pobreza rural, conforme previsto no Projeto de Combate à Pobreza Rural 

do Estado de Minas Gerais - PCPR?  

2 - METODOLOGIA 

O métodos adotados para este trabalho se iniciaram com pesquisa bibliográfica, 

contextualizando teoricamente sobre a temática.  Num segundo momento, o estudo foi 

realizado com base na pesquisa documental do projeto. Conforme Martins e Theóphilo 

(2007, p. 55), “a pesquisa documental emprega fontes primárias, assim considerados os 

materiais compilados pelo próprio autor do trabalho (...) podendo ser reelaborados de 

acordo com os propósitos da pesquisa”.  Dessa forma, os dados foram coletados em 

documentos e mídias elaboradas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento dos Vales 

do Jequitinhonha e Mucuri e do Norte de Minas Gerais. 

Para análise da gestão social foram definidos os critérios para avaliação de processos 

decisórios participativos. Como modelo, utilizou-se um quadro metodológico semelhante ao 

elaborado por Kronemberger e Guedes (2011), o qual apresenta Dimensão, Critérios, 

Categorias e Detalhamento do Método da Pesquisa.  

Quadro 1 – Dimensão, Critérios, Categorias e Detalhamento do Método da Pesquisa 

Dimensão Categoria Critério Detalhamento 

G
e

s
tã

o
 S

o
c
ia

l 

Processo de 
discussão 

Órgãos existentes Existência de uma instância de participação decisória. 

Inclusão Valorização cidadã 
Relevância da participação de representantes da 
sociedade civil. 

Pluralismo 
Participação de 
diferentes atores 

Atuação de múltiplos atores sociais no processo 
decisório da política. 

Igualdade 
Participativa 

Valorização da 
participação 

Envolvimento dos participantes nas ações a serem 
implementadas no território. 

Autonomia Alçada dos atores 
Centralismo do poder público na condução das ações 
territoriais. 

Bem Comum Aprovação cidadã 
Ações pactuadas; busca de consenso entre os 
diversos atores na implementação das ações. 

Fonte: Kronemberger e Guedes (2011) adaptado de Tenório (2007) 
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Num terceiro momento, foram realizadas uma observação empírica no Projeto, para a 

construção de uma cozinha comunitária para geração de renda as famílias daquela 

comunidade. O PCPR foi implementado no ano de 2008, na Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais de Santa Bárbara, localizada as margens da BR365, região sul de 

Montes Claros. Qual seja, Nesta fase da pesquisa, o intuito foi buscando compreender o 

processo de gestão social a partir das percepções, atitudes e representações sociais junto à 

associação.  

Por fim, buscou-se uma análise fidedigna das informações, colaborando com o 

conhecimento cientifico. Desta forma, ao final deste estudo foi apresentado como ocorreu o 

processo de planejamento, gestão enlaçando aos critérios previstos nos documentos e 

normas regulamentares.  

3  REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Políticas Públicas Para o Desenvolvimento Rural  

O processo de elaboração e implementação das políticas públicas, influenciam os 

resultados e as decisões nas ações de um governo. Antes de adentrar na discussão das 

políticas públicas de desenvolvimento rural, importa conceituar política pública. Nesse 

sentido, podemos a compreender 

[...] como um campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o 

„governo em ação‟ e/ou analisar essa ação (variável independente) e , quando 

necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável 

dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que 

governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em 

programas e ações, que produzirão resultados ou mudanças no mundo real. 

(SOUZA, 2007, p. 69) 

A evolução das políticas públicas para o desenvolvimento rural brasileiro, teve inicio nos 

anos 1970, com a massificação das políticas e processos sociais. Nos década de 1990, 

ocorreu o crescimento da agricultura familiar como objeto de políticas públicas, nesse 

período é que consolida da idéia de envolvimento dos atores sociais na gestão dessas 

políticas. No período seguinte a dimensão territorial se insere na abordagem do 

desenvolvimento, trazendo uma nova perspectiva que valorize as dinâmicas locais e na 

redução do rural ao agrícola. (FAVARETO E DEMARCO, 2004) 

Neste sentido, 

Territórios não são, simplesmente, um conjunto neutro de fatores naturais e de 

dotações humanas capazes de determinar as opções de localização das empresas e 
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dos trabalhadores: eles se constituem por laços informais, por modalidades não 

mercantis de interação construídas ao longo do tempo e que moldam uma certa 

personalidade e, portanto, uma das fontes da própria identidade dos indivíduos e 

dos grupos sociais. (ABRAMOWAY, 2004, p. 38) 

Neste contexto, a abordagem territorial do desenvolvimento ganha relevância, considerando 

a diversidade que envolve o “mundo” rural. Perpassando pelas dimensões que envolvem as 

relações rural-urbano, as relações interpessoais e a proximidade com a natureza. O “rural” 

passa a integrar uma novidade na dinâmica do desenvolvimento, pela unificação dos 

diferentes mercados: de trabalho, de produtos e serviços e bens de consumo 

(ABRAMOWAY, 2003) 

3.2 Gestão Social: aspectos conceituais  

A gestão social objetiva a realização dos interesses dos indivíduos, grupos ou coletividade, 

e se expressa por meio das relações sociais no espaço de tempo. Nas palavras de Tenório 

(2008, p. 158) gestão social é um “processo gerencial dialógico em que a autoridade 

decisória é compartilhada entre os participantes da ação. [...] É um espaço onde todos têm 

direito à fala, sem nenhum tipo de coação”. Assim, nesse espaço prevalece o diálogo no 

processo de tomada de decisão mais participativo entre os diferentes atores sociais. 

Neste contexto, a categoria processo de discussão parte da concepção que as ações dos 

indivíduos são orientadas pelos costumes e valores que cada um tem acerca do objeto em 

discussão, conforme Habermas apud Tenório et al. (2010, p. 397) por meio do diálogo: “a 

objetividade de cada intervenção depende do mundo vivido de cada interventor na 

discussão, sendo assim ela não é linear e muito menos objetiva pois, cada um tem um olhar 

sobre o mundo, ou seja uma verdade”. A inclusão significa a habilidade dos indivíduos de 

representarem a coletividade e estarem inseridos nos espaços de decisão. “A categoria 

inclusão significa a reconsideração do poder de comunicação da sociedade como um todo e 

principalmente a voz dos excluídos do sistema” (TENÓRIO et al. 2010, p. 399). No que se 

refere ao pluralismo, considera-se a descentralização do Estado, considerando os diversos 

atores participantes do processo de tomada de decisão das políticas públicas. Em relação a 

igualdade participativa, os autores, se amparam no nivelamento das oportunidades de 

atuação efetiva nos processos decisórios. Para a categoria autonomia, entende-se a 

apropriação do processo decisório, considerando o direito de escolha e as econômicas, 

sociais e políticas vigentes, pelos diferentes atores sociais nas políticas públicas. Por fim, a 

categoria bem comum importa a disposição de realizar integração social baseada no 

consenso. “A análise não deve ser utilitarista, mas sim das melhorias de condições de vida 
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refletidas no bem-estar das comunidades envolvidas nas políticas” (SEN apud TENÓRIO et 

al., 2010, p. 401). 

3.3 Projeto de Combate à Pobreza Rural do Estado de Minas Gerais - PCPR  

O Projeto de Combate à Pobreza Rural de Minas Gerais – PCPR tem como finalidade a 

redução da pobreza rural por meio de investimentos em projetos produtivos, sociais ou de 

infra-estrutura realizados diretamente pelas comunidades rurais, localizadas nas 

macrorregiões norte e nordeste do estado de Minas Gerais. A iniciativa é de 

responsabilidade do sistema Sedvan/Idene, este consiste num agrupamento da Secretaria 

Extraordinária de Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha, São Mateus, Mucuri e Norte 

de Minas e do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas. (PCPR/MG) 

O público alvo desse projeto são os agricultores familiares, que organizados em 

associações comunitárias buscam conquistar o financiamento de um projeto comunitário via 

PCPR. A indicação das ações a serem implementadas são discutidas de forma participativa 

pelos atores sociais, que identificam sua realidade e constroem de forma coletiva sua 

proposta. Importante destacar, que o sistema Sedvan/Idene tem um termo de cooperação 

técnica com a Empresa Mineira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater), que na 

maioria dos casos, assume a elaboração do projeto comunitário das associações. 

(PCPR/MG) 

Neste contexto, para melhor compreensão do PCPR e do processo de implementação, vale 

considerar que as associações comunitárias rurais, pertencentes aos municípios atendidos, 

têm representação no Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS). 

Nesse espaço, após a apresentação das demandas de cada comunidade, é que são 

definidas as ações prioritárias, ou seja quais associações do município serão atendidas com 

o financiamento do PCPR. Os pontos a serem considerados na análise envolve a viabilidade 

institucional, técnica e financeira, e sua  operação e manutenção. Após essa definição, 

passa-se a execução do projeto. (PCPR/MG) 

Vale lembrar que os recursos referentes ao projeto serão repassados as associações 

comunitárias, constituídas legalmente, que para execução e controle criarão um Comitê de 

Controle e Acompanhamento do subprojeto, por meio de assembléia na própria 

comunidade. O Estado ao descentralizar a gestão dos programas, políticas e ações, 

fortalece as organizações locais, que por meio da aplicação de recursos públicos, privados 

ou internacionais, atuam na gestão e nas práticas organizacionais locais. (PCPR/MG) 
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No que tange a gestão do PCPR, importa compreender a composição e o papel do Estado e 

da sociedade civil organizada. Dessa forma o chamado Grupo Gestor compõe-se de 

representantes titulares e suplentes. Assim: do Poder Executivo: Secretaria de Estado 

Extraordinária para o Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri e do Norte de 

Minas - SEDVAN; Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG; Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDE; d) Secretaria de Estado de Fazenda - SEF; 

Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - IDENE; e segundo das 

Associações Comunitárias. (PCPR/MG) 

De acordo com as normas regulamentares são papeis do grupo gestor: estabelecer as áreas 

de atuação prioritárias; promover a articulação política entre o Estado, a União, e outros 

agentes Projeto; propor a inclusão de recursos no orçamento anual; acompanhar as 

atividades e a prestação de contas e avaliar o impacto do projeto. (PCPR/MG) 

4 UMA LEITURA SOB O ENFOQUE DA GESTÃO SOCIAL DO PCPR  

Processo de Discussão 

A gestão social reconhece a participação como forma de descentralização da política 

pública. Por meio da participação ocorre o processo de discussão, formulação e decisão da 

política. (MDA, CONDRAF, 2003). Os Conselhos de Desenvolvimento Rural, presentes nos 

três níveis de governo – Federal, Estadual e Municipal, se constituem com a participação de 

representantes governamentais e da sociedade civil, particularmente do meio rural, 

sindicatos, associações comunitárias. A atuação do conselho coloca os agricultores 

familiares como atores do Programa, envolvendo-os no processo de discussão tomada de 

decisão na implementação da política pública. Neste espaço é que são definidas as 

prioridades, é nele, que ocorre a participação política dos atores sociais. Assim, o decreto 

regulamentar do PCPR, expressa com clareza a composição do Grupo Gestor, bem como 

seu papel nessa estância de decisão.  

Inclusão 

A participação constitui um elemento fundamental para o desenvolvimento territorial rural, 

conduzindo os agricultores familiares a prática de uma metodologia de inclusão social. Ao 

propor, coletivamente, as ações que devem implementadas os agricultores, enquanto atores 

sociais, se incluem no processo de elaboração e gestão da política pública. Nesse aspecto 

enfatiza um dos objetivos do PCPR que é “ajudar os agricultores a ver e entende melhor a 

realidade onde vivem, a participar mais da comunidade e, junto com as outras pessoas, 

buscar alternativas e soluções para os problemas locais” (PCPR - cartilha 4, 1995). 
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Pluralismo 

Os espaços para a gestão social devem está em constante articulação com atores sociais 

representantes do poder público, sociedade civil, possibilitanto o envolvimento e 

comprometimento desses atores com política de desenvolvimento territorial. (MDA, 

CONDRAF, 2003). Percebe-se, no PCPR, uma atenção especial ao agricultores familiares, 

produtores rurais, no qual há um enfoque da participação dos agricultores enquanto grupos 

organizados. Haja visto que “destina às comunidades rurais e urbanas organizadas em 

grupos de interesses comuns” (DECRETO 44097, Art. 1º, § 1º). 

Igualdade Participativa 

A gestão social do desenvolvimento territorial rural implica a descentralização do processo 

decisório das ações do Estado na implementação das políticas públicas, permitindo a 

participação processo de gestão das organizações governamentais e não governamentais. 

Nesse sentido, observa-se que os encaminhamentos e decisões, das ações a serem 

implementadas, perpassam o envolvimento dos atores, por meio do CMDRS. De forma que, 

os agricultores familiares organizados enquanto associações comunitárias buscam o 

financiamento de um projeto comunitário via PCPR. A decisão de qual projeto será 

financiada, passa pelo CMDRS, no qual todas as associações do município tem 

representação, inclusive a que apresenta a proposta de financiamento.  

Autonomia  

De acordo com o previsto nos documentos regulamentares, busca-se que o Estado, a 

sociedade civil e os atores sociais estejam atuantes  na condução da política pública, desde 

a mobilização, organização, acompanhamento e controle social das ações realizadas. No 

PCPR, observa-se uma gestão compartilhada, até certo ponto as decisões são tomadas 

pelo CMDRS, conforme já descrito anteriormente, depois a gestão é realizada pela 

associação, inclusive na gestão dos recursos financeiros, “Os recursos oriundos do Projeto 

serão repassados às Associações Comunitárias” (art. 8º, Decreto 44.097). Vale considerar, 

que a gestão financeira é orientada por procedimentos elaborados pelo Estado. Também, 

está previsto nesse artigo, a criação de um comitê de controle e acompanhamento na 

própria associação, por meio de assembléia. Nesse contexto, evidencia-se maior autonomia 

da gestão social do projeto. 
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Bem comum 

O bem comum compreende o bem estar social, é a capacidade da integração social para 

realização de suas ações baseada no consenso (TENÓRIO, et al, 2008). Neste sentido, ao 

estudar o PCPR nota-se que há um consenso entre os diversos atores sociais na 

implementação das políticas públicas. Importa dizer que, essa ação ocorre por uma 

metodologia participativa, de integração, de envolvimento dos beneficiários como atores do 

seu próprio desenvolvimento. 

4.1 Uma breve leitura da experiência da Associação dos Pequenos Produtores 
Rurais de Santa Bárbara 

A Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Santa Bárbara, é formada por 

agricultores familiares e moradores da Comunidade de Santa Bárbara II, localizada no área 

rural do município de Montes. Observou-se um envolvimento das pessoas nas tomadas de 

decisões, por meio da participação em reuniões com os associados e na realização de 

trabalhos comunitários. A associação valoriza a participação como meio para que 

comunidade discutam os problemas, definam prioridades e busquem soluções. Nesse 

sentido é vista como uma forma de acesso aos seus direitos, para que transformem sua 

realidade.  

De forma que foi observado na empiria, é há uma decisão compartilhada. Vez que o projeto 

implementado em 2008, iniciou o processo de elaboração em 2006. Nesse processo foi 

envolvido a APPRSB, a EMATER-MG, IDENE além das demais entidades e associações 

que participaram ativamente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, de Montes 

Claros. Nesse processo, a discussão iniciou na APPRSB, que encaminhou o projeto a 

CMDR, onde ocorreu a aprovação de acordo com as prioridades, e posteriormente foi 

encaminhado avaliação da Unidade Técnica do Instituto de Desenvolvimento do Norte e 

Nordeste de MG (IDENE - UT) para formalização e liberação dos recursos. 

A participação dos integrantes da Associação no processo inicial de elaboração do projeto, 

possibilitou a definição de prioridades de acordo com a realidade da própria comunidade. 

Nesse espaço, os atores sociais, especialmente as agricultoras envolvidas no projeto de 

geração de renda, buscaram coletivamente definir prioridades pra transformar a realidade da 

própria comunidade. 

O pluralismo, nesse processo, foi notoriamente observado. Ao considerar, que a associação 

contou com o auxilio da EMATER-MG, das demais associações comunitárias rurais, do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais que também participam do CMDRS. Nota-se que há 
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uma relação dialógica entre por meio de órgãos públicos e autarquias, representando o 

Estado e as Associações e STR representando a sociedade. 

Observou-se ainda, que há uma igualdade de participativa, na qual, outras associações do 

município puderam discutir internamente seus projetos e apresentar ao CMDRS. E nesse 

espaço por meio dos representantes, tomarem decisões sobre as ações a serem 

implementadas, no caso, o projeto de construção da cozinha comunitária na Comunidade de 

Santa Bárbara. 

Outro aspecto observado, foi a autonomia da Associação na gestão desse projeto. 

Conforme previsto, o recurso do projeto foi repassado a APPRSB,  realizou todo o processo 

de compras e contratação de serviços. Nesse aspecto, vale considerar como ocorreu esse 

processo. Após receberem os recursos, a entidade buscou assessoria contábil, que 

juntamente com associação formou-se um comitê de controle, com membros da própria 

associação para acompanhamento. Realizado os procedimentos administrativos internos, os 

fornecedores foram convidados a apresentarem suas propostas numa reunião especifica, 

em data definida previamente. Nesse processo, a melhor proposta é aprovada pelo comitê, 

acompanhados por representantes de outros órgãos.  

Por fim, a integração da comunidade nesse processo, valida a idéia de que o planejamento 

e a implementação ocorreu por uma metodologia participativa, de envolvimento dos 

beneficiários como atores do seu próprio desenvolvimento na comunidade. 

5- ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao realizar um estudo sob o enfoque da gestão social no PCPR, nota-se que o objetivo 

desse projeto é a redução da pobreza rural por meio de investimentos em projetos 

produtivos, sociais ou de infra-estrutura realizados diretamente pelas comunidades rurais. 

O projeto aponta para a prática da gestão social, em que ocorre a participação no processo 

de implementação nos processos de políticas públicas para o desenvolvimento territorial 

rural. Nota-se que há uma descentralização das ações do Estado nesse processo, 

ressaltando o envolvimento das organizações governamentais e da sociedade civil 

(sindicatos, ONGs, associações de produtores, etc) na gestão. Destacando a valorização da 

participação nos processos, o envolvimento dos atores sociais em todas as instâncias 

decisórias.  

Por fim, este estudo comparativo traz uma contribuição significativa para os reflexão sobre o 

desenvolvimento territorial rural a partir da implementação de políticas públicas. O Projeto 

valoriza a participação dos atores locais no diagnóstico de sua realidade, apontando as 
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ações a serem implementadas de forma integrada com outras políticas públicas que venham 

a ser desenvolvidas. No entanto, o presente trabalho não esgota a discussão dessa 

temática, vez que foi restrito a implementação do projeto, levantando outras questões, tais 

como a sustentabilidade desse projeto após sua implantação, a problemática de 

organização da produção; além, dos aspectos formais da gestão administrativa. 
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RESUMO 

O presente artigo é o recorte de parte de uma dissertação de mestrado ora em desenvolvimento, que 
intenciona-se a analisar e discutir a partir das reformas educacionais no Brasil, a política de 
descentralização e democratização da gestão na escola pública, concebidas pós Constituição Federal 
de 1988, revendo os contrapontos que contribuem para a configuração do Estado a partir da década de 
1980 e que serviram de base para as discussões atuais, no âmbito das políticas educacionais. 
Considerando que descentralização, democratização da gestão escolar e participação cidadã são 
discussões presentes nas atuais e recentes tendências do enfoque das políticas educacionais 
destinadas à autonomia das escolas e reformulações no âmbito da participação e que uma das formas 
encontradas dentro das políticas públicas de educação, para superar os problemas nos sistemas 
escolares é a distribuição da responsabilidade por meio dessa autonomia escolar identificamos a 
necessidade dessa pesquisa. Para este trabalho adotamos como procedimento metodológico 
abordagem descritiva tendo na pesquisa bibliográfica a fundamentação teórica que acrescentará em 
muito as reflexões sobre as concepções e questões das políticas educacionais aqui apresentadas.  
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1. BREVES APONTAMENTOS 

O cenário atual brasileiro no que se refere à participação cidadã na vida pública, política e 

social carrega reflexos e marcas históricas de muitos cidadãos que viveram à mercê da 

herança do escravismo, do colonialismo, coronelismo e do paternalismo, que durante muito 

tempo restringiram a participação igualitária e limitaram os direitos civis e políticos a uma 

parcela bem restrita da sociedade, pois, poucos eram os que podiam ser ouvidos e participar 

da vida pública.  Sob a influência dessas marcas históricas e com todo distanciamento em 

relação à cidadania, os atores sociais hoje, contemplam vagarosamente o ato da cidadania e 

muito timidamente se apropriam de seus direitos civis, políticos e sociais.  

A Constituição Federal (CF) de 1988, dita Constituição Cidadã, inaugurou um novo tempo em 

relação às políticas sociais no Brasil, estabelecendo princípios da cidadania, ela trouxe à tona 

um contexto de democratização e participação, fomentando a ampliação do envolvimento dos 

cidadãos nos processos de decisões e implementação das políticas sociais, buscando ir ao 

encontro das demandas no que dizem respeito à descentralização e consolidação da 

democratização do Estado brasileiro.  

Quanto à autonomia, a Constituição Federal de 1988 cita em seu artigo 18 que “a organização 

político administrativa da República Federativa Brasileira compreende a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição” e ainda 

estabelece, em seu artigo 211, a respeito da educação que “a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, seus sistemas de ensino”.  

A figura do Estado é fundamental para a instituição da sociedade e esta de igual forma para a 

caracterização do Estado. As definições acerca do que seja o Estado ainda se embaraçam.  

Neste sentido pensaremos o Estado enquanto população, governo e território1.  

No âmbito escolar a efetividade da democracia consiste, por um lado, no entendimento desta 

como princípio norteador das práticas de gestão escolar; e, por outro lado, em criar nos 

espaços escolares um lugar de debate, de discussões, de participação. Sob esse aspecto, 

gestão democrática não pode ser entendida apenas como um novo paradigma educacional. 

Isso pode ser atestado em Bastos (2001, p.14), quando aborda a importância do debate:  

É fundamental democratizar o debate, de tal forma que todos nas escolas 
públicas possam ser sujeitos dele. A gestão democrática somente será 

                                                           
1
 BOBBIO, Norberto. Dicionário de política, vol.1. 11ªed. 1998 pág. 312 citam os elementos constitutivos do 

Estado, que conforme as doutrinas tradicionais identificam-se com o território, com o povo e com o poder 
organizado e soberano (governo). 
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um modelo hegemônico de administração da educação, quando, no 
cotidiano da escola, dirigentes e dirigidos participarem desse debate tanto 
nas reuniões administrativas e pedagógicas quanto nas aulas. (Bastos 
2001, p. 14) 

Neste sentido, é essencial tornar a sociedade participante na tomada de decisões e no 

processo de gestão escolar, entendendo que um dos princípios da educação pública é a 

gestão democrática do ensino público conforme estabelece a Constituição Federal de 1988 

em seu artigo 206 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/1996.  

A descentralização certamente é um ponto crucial nas discussões em torno da reforma do 

Estado e das reformas educacionais nos últimos tempos. Com isso faz-se necessário 

compreender como esta se constitui. 

A constituição do Sistema Municipal de Ensino e dos Conselhos Municipais de Educação 

possibilita um afrouxamento da centralização e concentração de poder antes do Estado, 

reafirmando e fortalecendo o processo de municipalização, bem como a democratização 

das/nas relações educacionais no âmbito da educação municipal, com a previsão da 

participação da sociedade civil nas discussões e definições das políticas educacionais. Ainda 

no enfoque de descentralização a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 no artigo 12 

prevê que os municípios terão a incumbência, respeitando as normas comuns e as do sistema 

de ensino, de “elaborar e executar sua proposta pedagógica”, primando pela democratização 

dos processos e ações educacionais e pela efetiva participação da sociedade civil nas 

demandas educacionais.  

 

2. O MODELO POLÍTICO DO ESTADO E A POLÍTICA EDUCACIONAL: 
ALGUMAS ABORDAGENS. 
 

2.1.  Estado, Governo e Sociedade: Interrelações na composição do modelo 

de ordenação jurídico política. 

O contexto Político e Social do Estado brasileiro vem sendo marcado por inúmeras 

transformações no sistema econômico, no cenário político, educacional e cultural, trazendo 

desdobramentos consideráveis na redefinição do papel social do Estado e envolvendo 

diretamente as relações entre Estado, governo e Sociedade. Estas relações carregam em si, 

um viés ideológico nutrido por diferentes concepções e visões resultantes de conflitos cuja 

dimensão dos poderes sobre a sociedade gera grandes controvérsias quanto à posição do 

Estado enquanto dominador único e regulador, ou quanto às mudanças referentes à 

participação civil da sociedade nas tomadas de decisões.   
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Neste contexto, ao refletirmos sobre as políticas educacionais e o contexto educacional dos 

quais as instituições escolares se encontram, torna-se crucial caminhar sobre os conceitos de 

Política, Estado, governo e sociedade, bem como delinear o contexto das políticas 

educacionais no Brasil. 

Para Hannah Arendt (1998, p. 21), “a política baseia-se na pluralidade dos homens. (...) Trata 

da convivência entre diferentes”. Relaciona-se com a capacidade de organização dos homens 

no convívio em sociedade e, portanto, completa,  

A política, assim aprendemos, é algo como uma necessidade imperiosa 
para a vida humana e, na verdade, tanto para a vida do indivíduo como da 
sociedade. Como o homem não é autárquico, porém depende de outros 
em sua existência, precisa haver um provimento da vida relativo a todos, 
sem o qual não seria possível justamente o convívio. “Tarefa e objetivo da 
política é a garantia da vida no sentido mais amplo” (Arendt, 1998, p. 
45/46). 

Para Bobbio,  

[...] o termo política foi transmitido por influência da grande obra de 
Aristóteles, intitulada Política, que deve ser considerada o primeiro tratado 
sobre a natureza, as funções, as divisões do Estado, e sobre as várias 
formas de governo, predominantemente no significado de arte ou ciência 
de governo, isto é, de reflexão, não importa se com intenções meramente 
descritivas ou também prescritivas (mais os dois aspectos são de difícil 
distinção), sobre as coisas da cidade (Bobbio, 2002, p. 159). 

Bobbio (2002, p.160) afirma ainda que “o conceito de política como forma de atividade ou 

práxis humana, está estritamente ligado ao conceito de poder”, resta-nos avaliar em que 

medida se dá essa indissociabilidade na relação entre política e poder.  

E nesta relação figura-se o conceito de Estado, cujas concepções influenciaram as políticas 

das sociedades e de modos distintos concebem a passagem do estado de natureza para o 

estado civil. 

Acerca da sociedade, para Hobbes (1979), a absorção da sociedade civil se concebe em meio 

a formas autoritárias, autoritarismo regulador, uma democracia vigiada. Para ele, o homem 

viveria o estado de natureza, sem poder e sem organização, o qual representava uma 

condição de guerra, um estado de guerra de todos contra todos. Neste contexto, Hobbes 

defendia o Estado com poderes ilimitados e os homens trocariam sua liberdade natural pela 

liberdade civil, com objetivo de evitar a guerra, desse modo, propõe a necessidade de se criar 

o Estado para controlar o homem em seu estado de natureza, sendo este supervisionado por 

meio de um contrato social. 

Locke defendia que, ao se unirem para formar a sociedade, os homens abrem mão de parte 

de sua liberdade natural, por meio de um pacto social em que as regras não seriam impostas 

apenas por um soberano, ele completa que:  
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Os homens são por sua natureza livres, iguais e independentes, ninguém 
pode ser expulso de sua propriedade e submetido ao poder político de 
outrem sem dar seu consentimento. A maneira única em virtude da qual 
uma pessoa qualquer renuncia à liberdade natural e se reveste dos laços 
da sociedade civil consiste em concordar com outras pessoas em 
juntar-se e unir-se em comunidade para viverem com segurança, contato 
e paz umas com as outras, gozando garantidamente das propriedades 
que tiverem e desfrutando de maior proteção contra quem quer que não 
faça parte dela. (Locke, 1991, p. 253). 

Já Rousseau (1987, p. 22), caracteriza a sociedade como desigual, e segundo ele, a 

igualdade pode se constituir através da ação do Estado, que poderia ser organizado de modo 

a preservar a igualdade e os direitos naturais do homem. O autor defendeu um Estado 

democrático, para ele, “o homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se a ferros. O que se 

crê senhor dos demais, não deixa de ser mais escravo do que eles. Como adveio tal 

mudança? Ignoro- o. Que poderá legitimá-la? Creio poder resolver esta questão”. Ele 

afirmava o estado natural como fonte de liberdade e da igualdade, enquanto a sociedade 

política era fonte da guerra. Traz a propriedade como originária da desigualdade social. Ainda 

segundo Rousseau (1987, p.80) "o verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro que, 

tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer isto é meu e encontrou pessoas 

suficientemente simples para acreditá-lo”.   

Ainda entre os meandros das relações, Estado, Governo e Sociedade, Azambuja, afirma que: 

O Estado é uma sociedade, pois se constitui essencialmente de um grupo 
de indivíduos unidos e organizados permanentemente para realizar um 
objetivo comum. E se denomina sociedade política, porque tendo sua 
organização determinada por normas de Direito positivo, é hierarquizada 
na forma de governantes e governos e tem uma finalidade própria: o bem 
público. (...) “é uma sociedade natural e decorre naturalmente do fato dos 
homens viverem em sociedade e aspirarem naturalmente realizar um bem 
público” (Azambuja, 1997, p.18/19).  

Justificando sobre este aspecto, surgimento do Estado atrelado a necessidade de 

organização da sociedade.  

Em Bobbio encontramos o Estado como uma  

[...] atividade ou conjunto de atividades que, tem de algum modo, como 
termo de referência a polis, isto é, o Estado. Dessa atividade a polis ora é 
o sujeito, donde pertencem à esfera da política atos como o de comandar 
(ou proibir) algo, com efeitos vinculadores para todos os membros de um 
determinado grupo social, o exercício de um domínio exclusivo sobre um 
determinado território, o legislar com normas válidas erga omnes, o de 
extrair e distribuir recursos de um setor para outro da sociedade e assim 
por diante; ora objeto, donde pertencem à esfera da política ações como 
conquistar, manter, defender, ampliar, reforçar, abater, derrubar o poder o 
poder estatal, etc. (Bobbio, 2002, p.160). 

Temos ainda, o Estado definido segundo Mortati, citado por Bobbio (1999, p.94) como “um 

ordenamento jurídico destinado a exercer o poder soberano sobre um dado território, ao qual 
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estão necessariamente subordinados os sujeitos a ele pertencentes”. Nesta conjuntura o 

Estado exerce o poder supremo, influenciando decisivamente a ação e o comportamento 

sobre os sujeitos, tornando indissociáveis as relações entre Poder e Estado e legitimando a 

relação de dominação por parte do Estado. Dominação esta expressada ainda em Weber, 

para ele, o Estado se caracteriza pelo exercício legítimo da força em uma sociedade, pela 

dominação legítima e estas se justificam pela condição de autoridade.  

Neste sentido Weber (2004, p. 57) argumenta que o “Estado só pode existir sob a condição de 

que os homens dominados se submetem à autoridade de seus dominadores”, revelando o 

Estado como mediador das relações, atuando não só na proteção dos cidadãos como 

também na proteção da economia. Segundo ele, o Estado moderno se torna um “mediador 

civilizador” das relações sociais e políticas com funções de regulação social e de provisão de 

bens públicos. 

Na intenção de amenizar a tirania e o monopólio total do Estado, temos em princípio a 

desconcentração dos poderes entre Executivo, Legislativo e Judiciário2, o que contribuiu para 

uma nova ordenação do Estado e retrata o Governo sob a forma do poder executivo, e este 

tem o poder de tornar efetiva a vontade do Estado. Desta forma, as definições de Estado ao 

longo da história se configuraram em diversos momentos como poder político soberano, como 

um território sob o qual se configura essa soberania, como organização de um povo para se 

formar a sociedade, e ainda como governo, sob o qual é manifesto o poder soberano do 

Estado. A Sociedade por sua vez governada sob os poderes e as leis, é regulada por uma 

Constituição, uma lei única, que se intenciona na garantia da organização Estatal constituídas 

de normas jurídicas necessárias e básicas à estruturação de uma sociedade política, a 

Constituição,  é portanto, a ordenação jurídica do Estado.  

Historicamente, o Brasil passou por sete Constituições até a promulgação da Constituição 

Federal de 1988. As Constituições de 1824, 1937, 1967 e a Emenda Constitucional de 1969 

foram outorgadas, isto é, foram estabelecidas através da imposição do poder, do governante, 

sem participação popular. Já as Constituições de 1891,1934, 1946 e 1988, foram 

constituições promulgadas, denominadas democráticas e populares, resultado do trabalho de 

uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita pelo povo objetivando em sua elaboração.  

A primeira Constituição brasileira em 1824, datada do período do império em um momento 

subsequente à independência foi a Constituição que teve um maior tempo de duração, 

                                                           

2
 WEFFORT, Francisco. Os clássicos da política 1º vol. Pág. 119-120. Para Montesquieu, há três funções 

fundamentais dos poderes, que originou a separação entre os poderes executivo, legislativo e judiciário.  
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vigorou por 65 anos e foi produzida por um conselho de Estado que elaborou todas as 

diretrizes legislativas para aquele período. Neste período há um fortalecimento do imperador 

através do poder moderador, de caráter totalmente centralizador, em que o País fora divididos 

em províncias cujos presidentes eram escolhidos e nomeados pelo Imperador e a ele 

subordinados. 

Em 1889 instaura-se a República no País e tem-se a implementação do federalismo e em 

1891 tem-se promulgada a primeira Constituição Republicana, esta concedeu autonomia aos 

Estados e consagrou os três poderes, garantiu o direito de propriedade e outros direitos e 

garantias fundamentais, como a liberdade de pensamento e de associação, entre outros. 

Contudo o poder ainda permaneceu centralizado, ainda que esta tenha uma feição 

democrática, seus respectivos presidentes agiram de forma ditatorial, desrespeitando a 

Constituição. 

 Em 1934 é promulgada a segunda Constituição da República, e através dela foi garantido o 

voto para as mulheres, a instituição do salário mínimo, a obrigatoriedade e gratuidade do 

ensino primário, entre outras coisas. Esta mesma Constituição assegurou a União o direito de 

monopolizar as riquezas do subsolo e visando a democratização e descentralização do 

Estado, concedeu autonomia aos municípios. Neste período Getulio Vargas sob um governo 

ditatorial estabelece através de conquistas sociais para trabalhadores a imagem do poder 

Estatal paternalista e os direitos sociais ali outorgados se dão não pela luta política, mas por 

vontade do ditador. 

Em 1937, o então presidente Getúlio Vargas, outorgou uma nova Constituição no País, 

redigida por Francisco Campos, conhecida como Carta Polaca, mergulhado em um período 

autoritário, esta é inteiramente ditatorial.   

Com a queda de Vargas dá-se início a elaboração de uma nova constituição, democrática, 

sendo promulgada em 1946, restabeleceu a separação e harmonia dos poderes, o estado de 

direito e a autonomia federativa.  

Em 1967 é outorgada uma nova Constituição, o poder novamente centralizado, torna os 

governadores e prefeitos marionetes nas mãos do Poder Central. Neste período as liberdades 

são reduzidas, há uma suspensão de direitos e garantias constitucionais. Em 1968 é 

promulgado o Ato Institucional nº 5 (AI-5), que de forma arbitrária atribui plenos poderes ao 

Presidente da República. 

Enfim, consideramos como um marco legal no contexto dos processos de redemocratização 

do Brasil, a Constituição Federal promulgada em 1988, apelidada por Constituição Cidadã, 

logo que o País acabara de sair do jugo de vinte e cinco anos sob um regime autoritário 
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instaurado desde 1964. A Constituição Federal de 1988 tem como princípios constitucionais 

fundamentais, conforme estabelecido,  

 Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único - Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Bobbio define como Estado de direito, o Estado em que os poderes são regulados por normas 

e leis e que se caracterizam na transformação dos direitos naturais em leis do Estado, isto é, 

pela constitucionalização dos direitos naturais. E é o Estado Democrático de Direito que 

garante os direitos fundamentais e apenas os Estados democráticos garantem os direitos do 

homem. Neste sentido o Estado de direito é essencial para a democracia, ao passo que 

assegura a defesa do cidadão e garante a representatividade dos sujeitos nas diferentes 

instâncias de Poder.   

 

2.2.  Abordagem acerca dos processos de democracia e descentralização na 
política educacional. 

A Democracia não goza no mundo de ótima saúde, como de resto jamais 
gozou no passado, mas não está à beira do túmulo.  

(Norberto Bobbio, 2000, p.19) 

O processo de democratização da sociedade Brasileira, embora um processo tardio, no 

contexto geral das sociedades, é um tema que vem sendo tratado desde a antiguidade e 

atualmente há um grande aprofundamento em estudos e pesquisas, principalmente no âmbito 

das políticas sociais. Para Bobbio (1999, p.135):  

“Da idade clássica a hoje o termo “democracia” foi sempre empregado 
para designar uma das formas de governo, ou melhor, um dos diversos 
modos com que pode ser exercido o poder político. Especificadamente, 
designa a forma de governo na qual o poder político é exercido pelo povo”.   

Historicamente, segundo Bobbio (1998) as concepções sobre democracia são permeadas por 

três tradições históricas do pensamento político: 

a) a teoria clássica, divulgada como teoria aristotélica, das três formas de 
Governo, segundo a qual a Democracia, como Governo do povo, de todos 
os cidadãos, ou seja, de todos aqueles que gozam dos direitos de 
cidadania, se distingue da monarquia, como Governo de um só, e da 
aristocracia, como Governo de poucos; 

b) a teoria medieval, de origem romana, apoiada na soberania popular, [...] 
o poder supremo deriva do povo e se torna representativo ou deriva do 
príncipe e se transmite por delegação do superior para o inferior; 
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c) a teoria moderna, conhecida como teoria de Maquiavel, nascida com o 
Estado moderno na forma das grandes monarquias, segundo a qual as 
formas históricas de Governo são essencialmente duas: a monarquia e a 
república. (Bobbio, 1998, p. 319) 

Nesta perspectiva, vemos como estas tradições destacadas por Bobbio serviram de base 

para se chegar ao conceito de democracia nos dias de hoje, ao passo que as discussões 

acerca de um Estado mais democrático, de uma visão política mais democrática, vão se 

firmando, há uma universalidade em torno do aperfeiçoamento da democracia no âmbito 

político e social, não só sob a ótica de uma democracia direta, como destacada no passado, 

mas em torno da democracia representativa, cuja participação se dá por meio de 

representantes, como ocorre em nossos dias atuais.  

Para Bobbio (1998), na concepção liberal da Democracia, a participação é redefinida com 

ênfase na liberdade em reunir ou associar para influir na política do país, compreendendo 

também o direito de eleger representantes e de ser eleito. Assim sendo, a democracia no 

Estado liberal se efetivou através da concepção e ideais de liberdade. Neste contexto Bobbio 

destaca que: 

Ideias liberais e método democrático vieram gradualmente se combinando 
num modo tal que, se é verdade que os direitos de liberdade foram desde 
o início a condição necessária para a direta aplicação das regras do jogo 
democrático, é igualmente verdadeiro que, em seguida, o 
desenvolvimento da democracia se tornou o principal instrumento para a 
defesa dos direitos de liberdade (Bobbio, 1993, p.44).    

Bobbio (1998, p.324) acrescenta ainda que “na concepção liberal do Estado não pode existir 

democracia senão onde forem reconhecidos alguns direitos fundamentais de liberdade que 

tornam possível uma participação política guiada por uma determinação da vontade 

autônoma de cada indivíduo”. 

Podemos notar, contudo, que as discussões em torno da democracia sempre foram 

acaloradas entre discursos acerca de ideais de igualdade, liberdade e direitos do homem e 

que tais discussões permanecem presentes nos debates contemporâneos da política. 

Touraine (1994) em seu discurso acerca do que é democracia concorda com a visão de 

Bobbio, quando a associa a ideia de liberdade, para ele “o homem afirma sua liberdade 

colocando-se como cidadão” e acrescenta que “é preciso que a democracia combine a 

integração, isto é, a cidadania, que supõe a liberdade de escolhas políticas, com respeito das 

identidades, das necessidades e dos direitos”. Para Touraine (1994, p. 343/344) “a ideia de 

democracia, inicialmente identificada à de sociedade, aproximou-se a ideia de sujeito, do qual 

ela tende a tornar-se a expressão política”, passa a se pensar democracia sob aspecto dos 

direitos do homem, da cidadania.  
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Atualmente, o tema cidadania é presente nos principais discursos políticos e sociais de nossa 

sociedade e o termo muitas vezes é empregado referindo-se a questão dos direitos humanos, 

o que é justificável, pois, historicamente estes dois termos trazem em si proximidades, 

principalmente no que se refere às lutas pela liberdade, igualdade de todos indistintamente, 

pela afirmação de valores éticos, fortalecendo neste sentido o estreitamento das relações 

entre cidadania e luta por democracia e outros direitos fundamentais assegurados 

constitucionalmente. Para que haja democracia, faz-se necessário a participação e o 

exercício da cidadania, por outro lado a cidadania e a participação só se efetivam em um 

espaço democrático. Touraine (1994, p. 348) assegura que uma “condição da democracia é 

que os governados queiram escolher seus governantes, queiram participar da vida 

democrática, sintam-se cidadãos”.  

De acordo com a definição trazida por RIOS (2010), “cidadania é a qualidade ou condição do 

cidadão”, entende-se por cidadão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um 

estado”.  

Carvalho define cidadania como o exercício dos direitos políticos, civis e sociais, combinados 

à igualdade e participação. A participação política e social tem papel relevante no que 

concerne à expressão de demandas como em relação à democratização da gestão e da 

execução das políticas sociais. Assim, cidadania se concretiza à mediada que os direitos civis, 

políticos e sociais são de fato conquistados e incorporados pelos atores sociais, na busca de 

melhores garantias individuais e coletivas. 

Para Marshall, a cidadania implica um sentimento de pertencimento e lealdade a uma 

civilização, que se estabelece a partir dos deveres de cada indivíduo para com o Estado, mas 

também, e, sobretudo pelos direitos que este Estado lhe garante e para exercer a cidadania é 

necessário que os próprios direitos a ela inerentes sejam alcançados através do próprio 

Estado. Neste sentido o cidadão é o individuo em pleno gozo de seus direitos civis, sociais e 

políticos, direitos que no caso brasileiro estão garantidos pela Constituição Federal.  Marshall, 

(1977. p.76) define cidadania como “um status concedido àqueles que são membros integrais 

de uma comunidade”, no qual “todos [...] são iguais com respeito aos direitos e obrigações”. 

Para Bobbio, “os homens têm direitos naturais anteriores à formação da sociedade, direitos 

que o Estado deve reconhecer e garantir como direitos do cidadão” e tal qual Marshall e 

Carvalho, ele também os classificam em civis, políticos e sociais.  

Os primeiros são aqueles que dizem respeito à personalidade do indivíduo 
(liberdade pessoal, de pensamento, de religião, de reunião e liberdade 
econômica), através da qual é garantida a ele uma esfera de arbítrio e de 
liceidade, desde que seu comportamento não viole o direito dos outros. Os 
direitos civis obrigam o Estado a uma atitude de não impedimento, a uma 
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abstenção. Os direitos políticos (liberdade de associação nos partidos, 
direitos eleitorais) estão ligados à formação do Estado democrático 
representativo e implica uma liberdade ativa, uma participação dos 
cidadãos na determinação dos objetivos políticos do Estado. Os direitos 
sociais (direito ao trabalho, à assistência, ao estudo, à tutela da saúde, 
liberdade da miséria e do medo), maturados pelas novas exigências da 
sociedade industrial, implicam, por seu lado, um comportamento ativo por 
parte do Estado ao garantir aos cidadãos uma situação de certeza. 
(Bobbio, 1998, p. 355).  

Para Carvalho (2002, p. 9), “uma cidadania plena, que combine liberdade participação e 

igualdade para todos, é um ideal desenvolvido no Ocidente e talvez inatingível”. E completa 

que no Brasil, sob o esforço de construção da democracia, a palavra cidadania “virou gente”, 

“caiu na boca do povo”, torna-se o principal discurso desde intelectuais, estudiosos, políticos a 

simples cidadãos. 

Porém, o exercício da cidadania na formação social do Brasil é marcado pela restrição dos 

direitos de cidadania, como vemos em todo seu contexto histórico. Carvalho (2002) nos traz a 

memória relembrando esta história de restrição da cidadania que “à época da independência, 

não havia cidadãos brasileiros e nem pátria brasileira”. Logo o período colonial, com o 

escravismo configurava num ambiente desfavorável a formação de cidadãos tanto no que diz 

respeito aos escravos, quanto aos senhores como menciona: 

 “faltava-lhes, no entanto, o próprio sentido da cidadania, a noção de 
igualdade de todos perante a lei. Eram simples potentados que absorviam 
parte das funções do Estado, [...] Em suas mãos, a justiça, que como 
vimos, é a principal garantia de direitos civis, tornava-se simples 
instrumento do poder pessoal. O poder do Governo terminava na porteira 
das grandes fazendas”. (Carvalho, 2002, p.21) 

Com o Coronelismo, a cidadania permanece adormecida em meio a tantos tropeços 

evidenciados neste período com a população submissa entre outras coisas ao chamado voto 

de cabresto. Com todo distanciamento em relação à cidadania, apresentados na história 

sociopolítica do Brasil é possível entender porque ainda hoje os atores sociais se isolam da 

participação cidadã.  

Diante de todo o exposto, no Brasil a democracia vem se consolidando gradativamente, após 

um longo período imerso a um regime autoritário, de ditadura, de exclusão dos direitos 

políticos à população.  

Atualmente, segundo Rios (2010, p. 159) democracia se define como: “Forma de governo em 

que a soberania deriva do povo e é exercida por ele, por meio de representantes eleitos pelo 

voto popular”. Essa representatividade se dá pelo voto e por meio de órgãos representativos.  

Acerca da descentralização vemos que o processo de descentralização no Brasil se insere 

sob o contexto de transformação do sistema federativo e se estabelece o princípio da 
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descentralização administrativa e política como consta no art. 18 da Constituição Federal: “A 

organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 

Constituição” (Brasil, 1998).  

A descentralização foi instaurada na conjuntura da Constituição Federal, visando promover a 

democracia e no âmbito das políticas educacionais, se instaura com foco em melhorar a 

qualidade da educação e reformar os sistemas educativos. Esta discussão emerge na década 

de 70, sob o regime autoritário, quando através da Lei 5692/71, previa a descentralização do 

ensino fundamental para a esfera municipal, ainda que naquele momento a maior 

preocupação não estivesse centrada na qualidade do ensino.  

Contudo, somente a partir de 1988 que o processo de descentralização ganha força e 

começam a se redesenhar novas formas de cooperação entre União, Estados e Municípios, 

mais especificadamente entre Estados e Municípios.  

Para Bobbio (1998, p. 330) “temos descentralização quando os órgãos centrais do Estado 

possuem o mínimo de poder indispensável para desenvolver as próprias atividades”. Neste 

sentido as políticas educacionais brasileiras se consolidam sob um contexto de 

descentralização, uma vez que se encontram sobre a responsabilidade de Estados e 

municípios e a eles é dada autonomia de gerir acerca das demandas que lhe são inerentes. 

Tem-se neste sentido o entendimento que descentralização se faz sobre égide do princípio 

democracia e da autonomia e ambas são práticas que apontam para a possibilidade de uma 

sociedade mais participativa, integrada e pronta para defender seus próprios interesses. 

Nas políticas da educação vemos a questão da autonomia respaldada sob a Lei de Diretrizes 

e Bases – 9394/96 que prevê em seu artigo 15 que “deverão os sistemas educacionais 

garantir a autonomia das instituições de ensino em seus aspectos administrativos, 

pedagógicos e de gestão financeira”, reafirmando a proposta de descentralização das 

decisões, com as escolas munidas de autonomia financeira, administrativa e pedagógica, 

provendo a participação democrática de todos os atores dos segmentos escolares, 

principalmente através de colegiados e conselhos. Além disso, a Constituição Federal de 

1988 possibilita aos municípios a autonomia de se constituírem enquanto sistemas de ensino.  

Enfim, todo este novo ordenamento trazido pela Constituição Federal, repercute diretamente 

nos tempos e espaços da gestão escolar (re)construídas sob os princípios da democracia, 

entendida não  apenas como um novo paradigma educacional, uma nova política educacional, 

mas como um novo espaço de participação, com maiores possibilidades de ações 

administrativo-pedagógica compartilhada por todos os atores do universo escolar. 
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Neste sentido, as reformas mais evidentes da escola pública emergem, de processos de 

transição democrática que constituem hoje, a configuração do sistema educacional brasileiro. 

A escola neste cenário é concebida por um emaranhado de rede, sistemas, leis, cuja 

regulação maior encontra-se hoje na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN/1996) que, de certa forma, institucionaliza a escola autônoma, direciona a condução 

da descentralização da educação no fortalecimento local exercido através da autonomia da 

escola.  

Nesta mesma conjuntura vemos este processo expressado no Plano Nacional de educação 

(PNE) que tem com um de seus objetivos e prioridades: 

[...] “democratização da gestão do ensino público, os estabelecimentos 
oficiais, obedecendo aos princípios da participação dos profissionais da 
educação na elaboração do projeto político-pedagógico da escola e a 
participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes”

3
. (PNE, 2001) 

Logo, nos novos moldes educacionais não cabe mais a escola ser dirigida verticalmente, com 

os ranços de um poder centralizador, que delega normas e exerce o controle supremo, daí se 

justifica as lutas pela democratização da gestão escolar e a autonomia da escola.  

A Lei Diretrizes bases da Educação (LDBEN), aponta para um instrumento básico de 

construção de uma escola pública democrática, o projeto político-pedagógico que possibilita a 

autonomia, para que a escola tenha capacidade de delinear sua própria identidade, 

elaborando e realizando seu próprio projeto político-pedagógico.  

Art. 12º. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e 
as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; [...]. 

[...] Art. 13º. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento 
de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica 
do estabelecimento de ensino; [...]. 

Além de todo aparato legal que justifica a construção do projeto político-pedagógico, 

pretende-se que a escola tenha com suporte deste, uma administração participativa, 

comprometida com essa construção, que se preocupe com o coletivo, com o desenvolvimento 

dos seus profissionais, visando o alcance de objetivos sociais e educacionais, que envolva os 

ideais de um todo, não apenas à elaboração de um documento escrito para cumprir 

exigências e formalidades. Dessa forma, de acordo com Veiga o projeto político pedagógico: 

                                                           

3
 Plano Nacional de Educação. Lei nº 10.172, de 9 de Janeiro de 2001.  
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 “É um instrumento de trabalho que mostra o que vai ser feito, quando, de 
que maneira, por quem para chegar a que resultados. Além disso, 
explicita uma filosofia e harmoniza as diretrizes da educação nacional com 
a realidade da escola, traduzindo sua autonomia e definindo seu 
compromisso com a clientela. É a valorização da identidade da escola e 
um chamamento à responsabilidade dos agentes com as racionalidades 
interna e externa. Esta ideia implica a necessidade de uma relação 
contratual, isto é, o projeto deve ser aceito por todos os envolvidos, daí a 
importância de que seja elaborado participativa e democraticamente”. 
(Veiga, 2001 p.110) 

Enfim, hoje, apesar de todo esse reordenamento ao longo das transformações na história do 

País, com variância entre momentos de muita centralização, outros de pouca centralização 

política e os de descentralização, o Brasil, ao que parece se configuram ainda com uma 

cultura política predominantemente centralizadora. Mesmo com todas as garantias legais, o 

Estado brasileiro é imbricado de sequelas da ditadura, das relações patrimonialistas, em que 

o “Estado autoritário” se justifica pela condição de que resolveria as mazelas 

socioeconômicas, revelando as fragilidades da democracia, diante de uma cultura apolítica, 

não participativa por parte da população, marcadas pelas características da política 

clientelista que demonstra tanto uma permanência das relações de dependência em relação 

ao Estado quanto uma grande dificuldade em entender o sentido da autonomia e 

democratização. 

 

3. CONSIDERAÇÕES 

Não nos projetamos, ao elaborarmos este texto, em esgotar a discussão acerca das 

concepções aqui abarcadas, apenas nos intencionamos a instigar, à trazer a tona um pouco 

de nossos questionamentos sobre a política educacional, os processos de descentralização e 

democratização, à luz dos princípios da cidadania, autonomia e participação, no cenário da 

democratização da educação. Entendemos que este estudo, contribuirá para que no decorrer 

do trabalho da dissertação, novas indagações, novos apontamentos e principalmente, 

garantirá a fundamentação teórica que embasará os posteriores momentos da pesquisa. 

A descentralização e a autonomia da escola vêm se instituindo gradativamente dentro dos 

sistemas educacionais públicos e apontam para a necessidade de uma sociedade mais 

participativa, integrada e voltada para a busca de seus interesses, ampliando a capacidade de 

resposta às necessidades. No entanto, alguns impasses atravancam este processo, 

principalmente em decorrência do longo período de centralização que corroboraram para a 

não participação dos indivíduos a vida social, econômica e política, faltam mecanismos que 

viabilizem a efetiva participação da comunidade escolar nas ações da educação. Para a 

efetividade nos processos descentralizadores, é fundamental espaços de participação e 
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decisão não somente da escola, mas, sobretudo, do nível local como um todo, em função das 

demandas inerentes à educação.  
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RESUMO 
 
Este artigo busca discutir etnicidade e fronteira étnica, lançando mão do que foi conceituado por Fredrik 
Barth, Stuart Hall e outros. Levando esses conceitos, em particular, para os casos das comunidades de 
quilombos rurais e as consideradas urbanas, como no caso da comunidade negra do município de 
Professor Jamil em Goiás. Passando pelos conceitos clássicos e atuais do que é considerado quilombo 
e uma breve análise sobre territorialidade e identidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

A escravidão trouxe para as Américas 15 milhões, ou mais, de africanos escravizados 

e o Brasil recebeu cerca de 40% deles (Reis e Gomes 2000). Porém, onde existiu escravidão, 

existiu resistência. A forma mais típica de resistência era a formação de grupo desses 

escravos fugidos. Para Moura, onde havia “focos de trabalho escravo, lá estavam os 

quilombos atestando o inconformismo do negro frente à escravidão que lhe fora imposta” 

(1959, p.69).  

Com o nome de “palenque” em Cuba, México, Colômbia; “cumbes”, “rochelas” e 

“patucos” na Venezuela e “quilombos” e “mocambos” no Brasil, essas comunidades de 

escravos fugidos representam a forma mais organizada da rebeldia de escravos no continente 

americano. 

Apesar do grande número de quilombos registrados, existem vários relatos sobre 

negros que fugiram e preferiram viver sozinhos em lugares como tronco oco de árvore ou 

mesmo como nômades pelos bosques e florestas. 

Os quilombos constituíram um elemento próprio da paisagem social americana da 

época colonial. Essas comunidades cresceram em número e importância, tendo nos dois 

últimos séculos do regime escravista o seu apogeu, época em que os quilombos mais 

notáveis se estabeleceram. O sistema de plantação adotada pelas colônias aumentou 

extraordinariamente a exploração do escravo, provocando níveis de rebeldia nunca vistos 

antes. (JIMENEZ, 1992)  

Muitas dessas comunidades existiram por pouco tempo, logo que eram perseguidas 

pelas forças coloniais, mudavam de local. Outras, como Palmares, eram grandes e até 

mesmo ligavam-se a comunidades vizinhas. Sua economia era basicamente agrária. 

Alternavam a caça e a pesca e muitas vezes trocavam mercadorias com piratas que 

estabeleciam contato com eles. 

Esses povoados rebeldes nasceram do ideal abolicionista. A fuga do escravo estava 

ligada ao desejo de alcançar a liberdade o mais longe possível da plantação e da opressão 

escravista. A luta pela independência, em muitos países, começou com a luta pela liberdade 

dos escravos. Alguns países, como Cuba e Venezuela, reconhecem esse fato. 

A rebeldia negra no Caribe e nas Américas gerou inúmeros heróis que a historiografia 

oculta intencionalmente. O quilombola não faz parte da história oficial, mas em países como 

Cuba, Haiti e Venezuela, o processo de reafirmação nacional busca nesses quilombolas as 

suas raízes. Na Jamaica, assim como na Guiana, a história da luta é fonte de inspiração. Na 

Martinica e em Curaçao as rebeliões são usadas como exemplo para a luta pela liberdade.  
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O QUE É UM QUILOMBO, AFINAL? 

 

No Brasil, de acordo com o alvará de 3 de março de 1741, reproduzido por Joaquim 

Felício dos Santos, apud Almeida (2002, p.47), quilombo era “toda habitação de negros 

fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos 

levantados e nem se achem pilões nele”. E a punição para o negro que estivesse em quilombo 

e fosse pego, era severa.  

Esse conceito de quilombo implica em alguns pontos importantes no que diz respeito 

ao imaginário geral sobre quilombos. O primeiro deles é a fuga, o outro é o número mínimo de 

habitantes, depois a localização afastada e por último a capacidade da comunidade se auto 

sustentar.  

Essa ideia de quilombo, apesar de ter sido publicada no ano de 1741, ainda é a mais 

costumeira. Ela, no entanto, não só não é capaz de compreender o que é o quilombo, como 

ignora diversas relações entre o escravo e a sociedade daquela época. Por exemplo, muitos 

escravos não fugiram, outros moravam em quilombos, mas continuavam trabalhando nas 

fazendas, outros não fugiam para facilitar a fuga de escravos e também havia escravos que 

fugiam e viviam sozinhos. Então esse conceito da história oficial de quilombos não consegue 

abarcar realmente o que ele foi e o que é. 

No Brasil, os estados de Minas Gerais, Pernambuco, Bahia, São Paulo, Rio de 

Janeiro, Piauí e Maranhão são alguns com o maior número de comunidades quilombolas. 

Sendo Palmares o quilombo mais famoso de nossa história e o modelo de quilombo utilizado 

pela história oficial.  

Segundo Arruti (2006, p.39), os grupos remanescentes de quilombos não possuem, na 

maioria das vezes, relação com o que a historiografia identifica como quilombos. Não 

podemos restringir os remanescentes como distantes e fugitivos. 

De acordo com Almeida (2002, p.53), devemos trabalhar o conceito de quilombo 

levando em consideração o que ele é no presente, entender como essa autonomia foi 

constituída historicamente, e não ficarmos discutindo o que ele foi. Ele ainda diz que essa 

definição dos tempos coloniais está “congelada” e serve como uma camisa de força, sendo 

necessário libertar-nos dela. 

Segundo Santos (2010, p.21), o conceito clássico de quilombo passou a ser discutido 

de modo especial a partir de 1990. O mesmo autor diz que de acordo com a Associação 

Brasileira de Antropologia – ABA, é considerado quilombo comunidade negra rural que reúne 

descendentes de escravos vivendo de atividades agrícolas cujas manifestações culturais 

possuem fortes vínculos com o passado.  
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Esses grupos, segundo Arruti (2006, p.39), formam comunidades que se movimentam 

em torno de um objetivo, que geralmente é a conquista de terra, passam a afirmar uma 

identidade coletiva baseada em sua origem ou ancestralidade comum, hábitos, rituais ou 

religiosidades partilhadas, elo territorial centenário, parentesco entre os próprios membros, 

homogeneidade racial e outras características. Mas o autor diz que todas essas 

características não estão presentes em todas as situações, e não há como ter características 

que englobem todas essas comunidades, já que elas passaram por experiências históricas e 

configurações sociais distintas umas das outras. 

Esses grupos passam pelo processo de auto atribuição. Esse processo, segundo 

Arruti (2006, p.39), é tão positivo que se tornou um fato relevante e socialmente produtivo. É 

através dessa auto atribuição que o grupo se reconhece como uma categoria e dá-se sua 

identificação e seu reconhecimento, é por meio dela que esses grupos garantem seus direitos, 

deveres e compensações.  

Segundo o mesmo autor (idem, p. 44), esse reconhecimento como categoria não se 

limitaria a categoria “quilombo”, mas implicaria também “categorias políticas, jurídicas e 

administrativas genéricas e generalizáveis”.  

De acordo com o artigo 68 da Constituição Federal de 1988,  

 

“Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 

emitir-lhes os títulos respectivos.” 

 

A partir desse artigo, mesmo com todas as falhas, o Estado Brasileiro passa a 

reconhecer as terras das comunidades remanescentes de quilombos como propriedade 

definitiva dessa população. 

O Decreto 4.887 de 20 de novembro de 2003, diz que “São terras ocupadas por 

remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas para a garantia de sua 

reprodução física, social, econômica e cultural.” E delega ao Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, através do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA:  

 

“a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 

terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, sem 

prejuízo da competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.”  

 

Apesar de o artigo ter sido inserido na constituição brasileira sem muita discussão, o 

centenário da Lei Áurea e logo depois o tricentenário da morte de Zumbi dos Palmares fez 
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com que o tema “remanescentes de quilombos”, antes exclusivo do Ministério Público Federal 

(MPF) e da Comissão Pastoral da Terra (CPT), entrasse na pauta da imprensa e dos políticos, 

além de ganhar análises acadêmicas.  

Tendo conhecimento desse aparato legal, os remanescentes de quilombos agora 

recorrem a Fundação Cultural Palmares – FCP, ao Movimento Negro, ao Movimento 

Quilombola, além de pessoas que simpatizam com a luta, como antropólogos, e alguns 

agentes do direito, para que seu direito de posse a terra seja garantido.  

O reconhecimento jurídico desses grupos como quilombolas, faz com que eles sejam 

inseridos em categorias políticas, jurídicas e outras, trazendo então o reconhecimento de seus 

direitos, deveres, compensações e são reconhecidos tanto pelo Estado, quanto pela esfera 

pública em geral. 

Mas para essas comunidades, não se trata apenas do reconhecimento de suas 

propriedades de terras, pois esses grupos possuem uma relação histórica com o local em que 

vivem. A utilização e ocupação dessas áreas são feitas de forma diferente, sendo importantes 

os laços de parentesco e vizinhança, além das relações de solidariedade e reciprocidade.  

Então, território, para comunidades quilombolas, passa a ser um lugar dotado de 

significados, onde o grupo passou por um processo de conquista e resistência. Almeida 

(2006, p. 23) diz que o uso comum implica situações em que o controle dos recursos básicos 

não é feito por um determinado grupo. Que o controle se dá através de normas internas, de 

forma consensual, de acordo com as relações sociais instituídas entre os vários grupos 

familiares que formam uma unidade social. 

Sendo confirmado o desrespeito dos direitos dessas populações tradicionais, apela-se 

então para a regulamentação jurídica. As evidências étnicas, históricas, econômicas e sociais 

dessas comunidades seriam suficientes para sua titulação como “remanescentes de 

quilombos”. 

Para Almeida (2006, p.22), a expressão “populações tradicionais” estar presente na 

legislação não implica no cumprimento das reivindicações dirigidas pelos movimentos sociais, 

não resultando no fim dos conflitos e tensões em torno das configurações peculiares de 

apropriação e de uso comum dos recursos naturais. 

Almeida (2006, p.58) diz ainda que existe, desde 1985, uma crise dentro dos órgãos 

fundiários oficiais no que diz respeito ao reconhecimento de situações de ocupação e uso 

comum da terra, consideradas por “tradição e costumes”. E que sobre o assunto, existe no 

Cadastro de Glebas as chamadas terras de perto, terras de santo, terras de índio, fundos de 

pasto, faxinais e outros. 
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TERRAS DE PRETO E TERRITORIALIZAÇÃO 

 

O conceito de quilombo e de “terras tradicionalmente ocupadas” passou por uma 

ampliação, “coadunando-o com os aspectos situacionais, que caracterizam hoje o advento de 

identidades coletivas, e tornou-se um preceito jurídico marcante para a legitimação de 

territorialidades específicas e etnicamente construídas.” (Almeida, 2006, p.68). 

As “terras de preto”, segundo Almeida (2006, p.113) são aquelas doadas, entregues 

ou adquiridas, “com ou sem formalização jurídica, por famílias de ex-escravos”. Esse conceito 

contempla também “concessões feitas pelo Estado a tais famílias, mediante à prestação de 

serviços de guerreiros” (Idem).  

Elas também abarcam os casos em que descendentes dos proprietários, sem muito 

poder de coerção, mantêm famílias de ex-escravos e seus descendentes sem muitos 

deveres, sendo cobrada uma taxa simbólica para lembrar que a terra é privada.  

“Terras de preto” também dizem respeito aos “domínios ou extensões 

correspondentes a antigos quilombos e áreas de alforriados nas cercanias de antigos núcleos 

de mineração” (Idem, p.114), sendo essas áreas relativamente isoladas e com apropriação 

comum dos recursos. 

Ao tratarmos das terras quilombolas, passamos pela história do grupo e suas relações. 

Santos diz que a cidadania está ligada ao componente territorial e que o valor do indivíduo 

depende do lugar em que ele está (2000, p.116).  Ele ainda diz que o território é a grande 

mediação entre o “Mundo e a sociedade nacional e local” (1999, p. 271), já que o “Mundo” 

precisa dessa intercessão dos lugares, segundo suas virtualidades para usos específicos. 

Tornando-se o território o lugar que proporciona a possibilidade de sua mais viva execução, já 

que para tornar-se território, o autor diz ser necessário reunir homens, empresas, instituições, 

formas sociais e jurídicas e geográficas (Idem, p.272). 

A ideia de territorialização expressa: 

 

o movimento pelo qual um objeto político-administrativo se transforma em 

uma coletividade organizada, implicando: a criação de uma nova unidade 

sociocultural mediante o estabelecimento de uma identidade étnica diferenciadora, 

a constituição de mecanismos políticos especializados, a redefinição do controle 

social sobre os recursos ambientais e a reelaboração da cultura e da relação com o 

passado (Oliveira, 1998, p.55 APUD Arruti, 2006, p.43). 

 

Território então passa a ter um significado cultural e histórico, marcando o pensamento 

das pessoas que nele vivem e fazendo parte de sua identidade. Para uma comunidade 

quilombola, a terra é o lugar onde eles pertencem, é o lugar que eles possuem. 
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A territorialização permite que o grupo então passe a se organizar coletivamente, 

unido por uma identidade própria, reestruturando suas formas culturais. Essa noção, aplicada 

ao caso das comunidades de quilombos, nos remete a ideia de grupo étnico.  

 

GRUPO ÉTNICO E FRONTEIRAS ÉTNICAS 

 

A etnicidade diz respeito à forma como grupos que são considerados e que se 

consideram diferentes se relacionam. Segundo Arruti (2006, p. 39), essa é a maneira ideal 

para entender o processo de autoidentificação dos grupos negros rurais como remanescentes 

de quilombos. 

Essa auto definição permite que o grupo perceba-se unido, sobretudo, por tradições 

que eles possuem e que não fazem parte da vida de outros grupos adjacentes. O grupo então 

usa essas tradições de maneira simbólica para se diferenciar de seus vizinhos e demais 

grupos. 

A etnicidade geralmente pressupõe fatores comuns como: espaço, costumes, língua e 

descendência comum. Ela nos leva as características biológicas, interligando etnia ao 

parentesco, pois muitas vezes ela é baseada numa herança biológica e suposta na posse 

compartilhada de bens simbólicos transmitidos por seus ancestrais. 

Barth (1998, p.193) diz que grupos étnicos são entendidos como uma forma de 

organização social. Quando acontece a auto atribuição, a categoria étnica passa a classificar 

a pessoa no que diz respeito a sua identidade, determinando sua origem e seu meio 

ambiente. Para que um grupo seja diferente do outro, basta ele assim se considerar. 

Dessa forma, podemos entender que para que um grupo seja considerado um “grupo 

étnico”, é necessário que ocorra uma interação com outro grupo.  A identidade étnica desse 

grupo diz quem são essas pessoas como um grupo, levando em consideração aspectos 

culturais e sociais. 

Para o mesmo autor, a identidade étnica mostra-se organizacionalmente relacionada 

com os novos setores da organização atual. Mesmo sendo as configurações contemporâneas 

acentuadamente políticas, não diminui em nada sua forma étnica. O aumento dos grupos de 

pressão e partidos políticos, sendo embasados por grupos étnicos demonstram esse fato 

(Barth, 1998, p.221). 

Podemos observar esses grupos de pressão através da militância de membros de 

comunidades quilombolas no Movimento Negro e na criação do Movimento Quilombola, que 

trazem reivindicações específicas desses grupos, ocasionando repercussões diretas sobre 

sua organização política. As comunidades passam então a acentuar sua identidade através 

sua posição política e também de seus hábitos diários. 
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A identidade étnica está relacionada com a cultura, pois ela faz parte da identidade 

étnica de um grupo. Mas a cultura não define a identidade do grupo, pois aquela ultrapassa os 

limites do grupo. A cultura e a identidade étnica estão ligadas de uma maneira dinâmica, pois 

a cultura pode mudar de acordo com fatores internos ou externos. A cultura está sempre em 

movimento. 

Essa cultura pode ser útil para que grupos étnicos acentuem suas diferenças. 

Relacionando esses conceitos com as comunidades quilombolas, percebemos que em muitos 

casos elas mantêm propriedades sociais e culturais que foram herdadas de modo quase que 

contínuo, sendo a identidade étnica relacionada diretamente ao passado. Os quilombos, se 

pensados como grupos étnicos, trazem elementos tradicionais, guardando componentes 

essenciais de sua formação cultural e social, como a religiosidade e o trabalho. 

Barth, porém, diz que os grupos étnicos não são necessariamente fundamentados na 

ocupação de territórios exclusivos e como eles se mantêm, é importante examinarmos a 

forma como se dá o “recrutamento definitivo e os modos de expressão e validação contínua” 

(2000, p.34). 

Quando um indivíduo pertence a uma categoria étnica, o resultado é que ele passa a 

uma pessoa que possui aquela identidade básica, sendo ela exibida através de roupas, 

língua, moradia e pelos padrões morais que ela passa a ser julgada e também julgar os 

outros. 

Segundo Barth (1998, p.195), “quando se define um grupo étnico como atributivo e 

exclusivo, a natureza da continuidade dos traços étnicos e clara: ela depende da manutenção 

e uma fronteira”. Esses traços que delimitam a fronteira não são estáveis, podem mudar, mas 

continuará existindo a relação entre membros e não membros. As fronteiras são sociais, mas 

elas podem ter contrapartidas territoriais.  

A fronteira étnica, segundo Barth (2000, p.34):  

 

canaliza a vida social. Ela implica uma organização, na maior parte das 

vezes bastante complexa, do comportamento e das relações sociais. A identificação 

de uma outra pessoa como membro de um mesmo grupo étnico implica um 

compartilhamento de critérios de avaliação e julgamento. 

 

Ainda segundo o autor, é através dessas fronteiras étnicas que as fronteiras culturais 

continuam a existir. Para ele, grupos étnicos se mantêm como um elemento relevante porque 

existem “diferenças culturais persistentes” (Barth, 2000, p.34). Dessa forma, quando há 

interação entre indivíduos de culturas diferentes , o previsto seria que essas diferenças 

diminuíssem havendo uma “similaridade cultural” (Idem, p.35). Porém, existe certa 

organização dessas interações que permite a persistência de diferenças culturais.  
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Essas interações colocam em evidência as diferenças culturais, já que a identidade 

étnica, de alguma forma, restringe o comportamento de um indivíduo. Assim, ela define os 

papéis que um indivíduo pode exercer. 

A diferença é então definida pela maneira que os indivíduos se colocam diante dos 

demais. A diferença se dá pela forma como um grupo existe em contraste ao outro. A relação 

passa a ser ele “eles” e “nós”. 

Ainda o mesmo autor, ao abordar a interdependência entre grupos étnicos, traz uma 

perspectiva do ponto de vista da ecologia cultural. Segundo ele, onde há dois ou mais grupos 

em contato, existem três possibilidades de situações estáveis, seriam elas: quando os grupos 

ocupam espaços distintos no meio ambiente natural, nesse caso ocorre uma competição 

mínima pelos recursos; eles podem monopolizar territórios distintos, nesse caso, competição 

por recursos envolverá atividade política ao longo da fronteira e também em outros nichos; 

também existe a possibilidade deles ocuparem nichos recíprocos, e mesmo assim diferentes, 

prestando importantes bens e serviços, implicando em uma aguda interdependência (1998, p. 

202). 

Saindo das relações estáveis, temos a situação que acontece quando dois ou mais 

grupos competem, pelo menos em parte, no mesmo nicho. Nesse caso, um grupo desarticula 

o outro, ou se acomoda, de forma que se resulta cada vez mais numa complementaridade e 

interdependência (Idem). 

Essas possibilidades são maneiras simplificadas de pensar as situações que, em 

casos empíricos, muitas vezes essas relações entre os grupos apresentam mais de um dos 

modelos acima citados. Assim como pode acontecer situações em que grupos étnicos 

coabitem e nenhum item importante da estrutura seja fundamentado nas relações interétnicas 

(Idem, p.217). 

As fronteiras étnicas, ao serem pensadas no caso das comunidades remanescentes 

de quilombos, se relacionam não apenas ao estilo de vida dos indivíduos que dela fazem 

parte, pois além de etnicamente, essa identidade é construída através da origem em comum, 

além de nortear as ações coletivas.  

É interessante observar que nessas comunidades, a fronteira étnica se iguala a 

fronteira territorial, sendo a demarcação do limite étnico a mesma do limite territorial. E 

algumas vezes, sua origem comum nos remete ao conceito clássico de quilombo.  

 

QUILOMBOS E QUILOMBOLAS NAS CIDADES 

 

Segundo Almeida (2006, p.67), a presença dos quilombolas nos centros urbanos 

torna-se cada vez mais significativa em números. Além disso, segundo o mesmo autor:  
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Através deste processo peculiar de territorialização verifica-se que 

expressões organizativas e formas de ocupação que são pensadas como 

intrínsecas à área rural despontam dentro do perímetro urbano, levando os 

estudiosos a relativizarem as dicotomias rural/urbano e nômade/sedentário na 

caracterização das chamadas “comunidades tradicionais” e no reconhecimento de 

suas expressões identitárias (2006, p.68). 

 

Sobre as identidades étnicas, é importante lembrar que a redução das diferenças 

culturais entre grupos étnicos não tem relação, com o simples fato de um declínio dos 

processos de manutenção das fronteiras. Ao analisar esse fenômeno, Barth diz (de maneira 

um pouco etnocêntrica, ele admite) que pessoas de grupos menos industrializados, ao 

entrarem em contato ou terem uma dependência em relação a uma sociedade industrializada 

e suas mercadorias, podem eleger três estratégias centrais:  

 

1. podem tentar fazer-se passar por membros da sociedade industrial e do 

grupo cultural preestabelecidos, incorporando-se assim, a eles; 2. podem aceitar 

um estatuto de ‘minoria’, acomodar-se e procurar reduzir suas inabilidades de 

minoria, engavetando todas as diferenças culturais em setores de não-articulação, 

participando do sistema geral do grupo industrializado nos outros setores de 

atividade; 3. Podem escolher o realce da identidade étnica, utilizando-a para 

desenvolver novas posições e padrões, para organizar atividades naqueles setores 

que antigamente não eram encontrados em sua sociedade, ou não eram 

adequadamente desenvolvidos para os novos objetivos (Barth, 1998, p.220). 

 

De acordo com a primeira estratégia, o grupo étnico de origem não será diversificado 

internamente, tendo baixo nível de articulação e um nível inferior em meio ao sistema global. 

Caso seja a segunda estratégia aceita, as possiblidades de uma organização poliétnica bem 

dicotomizada será impedida, resultando provavelmente em uma apropriação como minoria. 

Se a terceira estratégia for aceita, o resultado será movimentos relevantes que podemos ver 

hoje, como por exemplo, o nativismo (Idem).   

Sobre as relações étnicas, o autor (1998, p.225) diz que a segurança é uma variante 

nesse contexto. Em locais onde a população vive sob a iminência de violência fora da sua 

comunidade de origem, a própria insegurança vivida serve como limitante para os contatos 

interétnicos. A falta de segurança faz com que as relações sejam restringidas. Se uma pessoa 

dessa comunidade depende da ajuda espontânea e voluntária de sua própria comunidade, é 

necessário que ele demonstre claramente sua auto identificação como membro daquela 

comunidade. Caso um indivíduo não se comporte como manda o padrão daquela 

comunidade, a identidade desta última, além de sua segurança, pode ser enfraquecida. 
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Essa situação demonstra como a segurança, assim como outros fatores já 

mencionados neste texto, trabalha de modo a manter um grupo étnico. As fronteiras étnicas 

são mantidas através de traços culturais muito próximos e parecidos uns dos outros. 

Voltando ao dado que Almeida (2006) nos traz, torna-se importante entender como se 

dá essa relação da população quilombola ocupando centros urbanos e as relações entre 

urbano e rural.  

Em primeiro lugar, é importante compreendermos que existe uma diferenciação entre 

o que a legislação territorial brasileira e as ciências sociais entendem como sendo urbano.  

A definição segundo a legislação territorial brasileira leva em consideração apenas a 

localização que é habitada para definir o que é urbano e o que é rural. Deixando de analisar 

características como tamanho populacional, ocupação, renda e densidade demográfica. 

Dessa forma, é conceituado como área urbana as cidades, que são as sedes municipais, e as 

vilas, definidas como sedes distritais, cujos perímetros são definidos por leis municipais. Eles 

consideram como sendo áreas urbanas isoladas as que são separadas das cidades ou vilas e 

também são definidas por lei municipal. As áreas rurais são classificadas como as que estão 

fora do perímetro tido como urbano. 

Essa classificação do rural e urbano nos leva a um entendimento equivocado em 

relação à configuração territorial brasileira. Ela nos induz a ver a população rural menor do 

que ela efetivamente é. Para fazermos uma análise mais sensata sobre o tema, seria 

primordial a relação entre densidade demográfica e tamanho populacional dos municípios. 

A presença dos quilombolas nos centros urbanos dá-se por vários motivos, podem ser 

econômicos, por questão de saúde, educação, ou outros. Mas em muitos casos, temos a 

formação de quilombos nesses centros, são os chamados “quilombos urbanos”. Se a 

definição da Associação Brasileira de Antropologia – ABA, diz que quilombo é uma 

comunidade negra rural, é importante então entendermos qual a definição e os parâmetros 

que as Ciências Sociais usam para classificar uma população como rural ou urbana. 

De acordo com as Ciências Sociais são considerados demograficamente urbanos 

municípios cuja população ultrapasse 20 mil habitantes. Sendo essa noção diferente da que a 

Legislação Territorial Brasileira admite.   

Podemos entender, então, que a definição contempla as comunidades tidas como 

“quilombos urbanos”, pois apesar de se autodenominarem como “urbanas”, de acordo com as 

Ciências Sociais, demograficamente são classificadas como rurais. 

A antropologia entende que existem enormes diferenças entre o mundo rural e o 

urbano, mesmo sendo elas constatadas, os antropólogos conseguiram perceber alguns 

aspectos que ligavam esses dois mundos. Esses aspectos ficam evidentes nas relações entre 

os quilombolas que vivem nas cidades e também nas próprias comunidades denominadas 

“quilombos urbanos”. 
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A permanência do parentesco ainda é clara. Mesmo que no meio urbano as relações 

sociais mais significativas venham do trabalho, é o parentesco que direciona as 

probabilidades na vida pessoal. Isso se dá pelo fato de que muitas vezes o mérito pessoal, na 

inserção do indivíduo no trabalho, é substituído pela indicação de alguma pessoa conhecida. 

Conhecer amigos que possuem a mesma origem que você, influencia bastante na inserção ao 

trabalho. 

O comunitarismo é outra característica marcante na relação rural que possui sua 

continuidade no urbano. A proximidade entre as pessoas que possuem interesses em comum 

permite a vivência em comunidade.  

Essa relação é muito vista em bairros pobres e afastados, geralmente locais onde a 

população quilombola se fixa. Nesses locais existe um relacionamento entre as famílias que 

permite com que elas se ajudem de maneira mútua. Elas compartilham dificuldades pela 

classe econômica que ocupam, sofrem com o descaso dos poderes públicos e com a carência 

urbana. Muitas vezes essa relação faz com que seja formada uma nova identidade. 

Um ponto interessante no que diz respeito ao comunitarismo é que a vida urbana, por 

si mesma, desfaz alguns laços entre as pessoas, mas consegue atar outros. Então se dá a 

convivência no trabalho, no lazer e também pela classe social. 

As situações acima descritas, enfrentadas pelos quilombolas presentes nas cidades, 

nos permite estudar a etnicidade entendendo o repertório das identidades étnicas em 

situações de contato com outros grupos. A identidade entendida como aspectos que definem 

um grupo como organização social ou comunidade, pode mudar. A identidade, assim com a 

cultura e a etnicidade, não é algo estático e está sempre em movimento. 

A identidade social de um grupo está ligada a uma comunidade e dá sustentação a 

união das pessoas que dele fazem parte. A atual emergência da memória das comunidades 

quilombola nos faz repensar a essa identidade que, por pertencer a uma minoria, é 

marginalizada.  

Nesse sentido podemos entender que a identidade histórica do remanescente de 

quilombo surge respondendo a atual situação de conflitos sociais e econômicos com grupos 

sociais, e governamentais, como fazendeiros e seus representantes políticos que compõem 

partidos e quando eleitos, a bancada ruralista, além dos sindicatos e federações rurais.  

 

 

 

 

 

6401



O CASO DA COMUNIDADE DE “BOA NOVA” EM PROFESSOR 

JAMIL 

 

Localizado na região sudeste do estado de Goiás, o município de Professor Jamil 

abriga uma comunidade urbana de remanescentes quilombolas que tiveram uma grande 

importância no processo de municipalização da cidade. 

Segundo relato de moradores e do próprio ancião da cidade, Sr. Alirio Eliseu Teixeiro, 

tudo começou quando senhor Alirio, sobrinho e neto de escravos, se fixou na região na 

década de 1960, abrindo um centro espírita fazendo atendimentos médicos através desse 

centro, para as pessoas que por ali passavam. Sua popularidade aumentava e dessa forma 

descendentes de escravos fugidos, principalmente do interior de Minas Gerais, que não 

tinham dinheiro para tratamento médico, iam pra lá ser tratados pelo senhor Alirio, que não 

cobrava pelo atendimento. Enquanto eram tratadas, as famílias construíam ranchos e depois 

do tratamento feito, acabavam se fixando por lá. Dessa forma, formaram o bairro atualmente 

chamado "Boa Nova". Dois irmãos turcos, Taufic e Jorge Salim Safady, ganharam uma gleba 

de terra de um fazendeiro paulista, e escolheram o outro lado do atual município de Professor 

Jamil, formando um bairro conhecido como "Campo Limpo". Os dois bairros que hoje fazem 

parte do município de Professor Jamil, faziam parte do município de Piracanjuba, na época. 

Devido a sua popularidade, senhor Alírio se candidatou como vereador no município de 

Piracanjuba. Em seu segundo mandato, conseguiu que "Boa Nova", "Campo Limpo" e outros 

bairros, fossem transformados no atual município de "Professor Jamil". Sendo também eleito 

como o primeiro prefeito do município. Mesmo sendo a municipalização de responsabilidade 

de Alírio, a população negra da cidade (moradores de Boa Nova) sofria com o preconceito dos 

moradores de "Campo Limpo" (brancos), não podendo atravessar o limite que era um campo 

de futebol, que ainda existe na região central da cidade. A principal liderança da comunidade 

hoje, Dona Luzia Cristina, que mora em Boa Nova desde 1968, diz que ainda hoje existe uma 

rivalidade financeira, religiosa e cultural. O Setor é conhecido como "setor de negro e doido" e 

um lugar onde "só tem preto e pidão". Apesar de não haver mais segregação física na cidade, 

o racismo ainda existe. Na escola, crianças negras reclamam que são chamadas de "cabelo 

de bruxa, cabelo de bombril, neguinha fubá" por outros alunos. 

Segundo Hall (2006), grupos étnicos dominantes sentem-se ameaçados pela 

presença de outras culturas. Para Barth (2000, p.34):  

 

Os grupos étnicos não são apenas ou necessariamente baseados na 

ocupação de territórios exclusivos; e as diferentes maneiras através das quais eles 
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são mantidos, não só as formas de recrutamento definitivo como também os modos 

de expressão e validação contínuas devem ser analisadas. 

 

Dessa forma, podemos observar que as comunidades remanescentes de quilombos 

mantem propriedades sociais e culturais que foram herdadas de modo quase que contínuo, 

uma vez que a identidade étnica é relacionada diretamente ao passado. Há que se ter 

cuidado, porém, com certas generalizações, para que essa visão não seja pretenciosa ao 

ponto de produzir uma visão explicativa que nem mesmo os considerados “nativos” consigam 

apreender.  

Para Hall (2006), as culturas ocidentais tem contestado a identidade cultural nacional e 

de certa forma, mostram sua posição fechada em relação a diversidade cultural. O autor cita o 

surgimento da identidade black surgida nos anos 1970. Essa identidade era formada por 

pessoas de grupos afro caribenhas e asiáticas, que nada têm em comum nos aspectos 

culturais, lingüísticos, étnicos e físicos, mas eram tratados pela  cultura dominante como “a 

mesma coisa”, ou seja o outro, o não-branco, o diferente.  

Porém, ainda segundo o autor, a globalização tem tido “o efeito de contestar e deslocar 

as identidades centradas e ’fechadas’ de uma cultura nacional” (Hall, 2006, p.87), contribuindo 

com a variedade de posições e identificações, fazendo as identidades mais plurais e diversas, 

e ao mesmo tempo, mais políticas e posicionais.  

A diferença é então definida pela maneira que os indivíduos se colocam diante dos 

demais. E essa diferença, para o autor, é marcada por opostos, oposições binárias. Dessa 

forma, o negro existe em contraste ao branco, e não porque existe uma forma de ser negro. A 

representação do outro estereotipada ocorre como uma imposição de normas da cultura de 

um oposto para o outro. 

 

CONCLUSÃO 

 

As diversas formas de se pensar o quilombo de acordo com a história clássica 

negligenciam as possiblidades de existência dessas comunidades. No presente, essa ideia 

clássica de quilombo dificulta a visibilidade e o reconhecimento dos direitos dessas 

comunidades como “remanescentes de quilombos”, tornando o autorreconhecimento uma 

estratégia necessária. 

Ao se reconhecerem como uma categoria, esses grupos passam a ter seus direitos 

reconhecidos, assim como sua identidade, conservando propriedades culturais e sociais, 

sendo a fronteira étnica um marcador das diferentes formas que essas comunidades se 

colocam diante das demais. 
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RESUMO: 

O uso das novas tecnologias no ambiente escolar contribui para melhorar as condições de acesso à 
informação, minimizar limitações relacionadas ao tempo e ao espaço e agilizar a comunicação entre 
professores, alunos e instituições de ensino. Além disso, os recursos tecnológicos da informática na 
educação escolar contribuem na inovação da prática do professor em seu trabalho diário em sala de 
aula. O objetivo desse artigo é discutir a utilização das novas tecnologias na educação pública e seus 
desafios para a prática docente por meio da análise de questionários aplicados e reflexão dos 
mesmos e de produções bibliográficas sobre a prática docente em meio aos recursos tecnológicos. 
 
Palavras chaves: Novas tecnologias. Prática docente. Educação pública. 

6406



INTRODUÇÂO 

Sabe-se que todas as dimensões da sociedade, e não menos do que a educação, vêm 

sofrendo transformações decorrentes da evolução das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC´s).  O modelo de professor que se mantém nos moldes da velha 

pedagogia de falar ou palestrar, como se fosse o detentor de todo o conhecimento, se opõe 

ao modelo de nova pedagogia,  em que “as crianças ensinam a si mesmas com a orientação 

do professor” (PRENSKY, 2010, p. 201). É nesse cenário que a atua o papel da tecnologia, 

que segundo Prensky  “é de oferecer suporte ao novo paradigma de ensino” (PRENSKY, 

2010, p. 202) 

Os alunos de hoje pertencem a uma geração digital, ou seja, nasceram com o surgimento da 

internet e acompanharam, sem muitas dificuldades a sua rápida evolução até   o momento. 

Estes alunos  estão acostumados a receber informações rapidamente, processam mais de 

uma coisa por vez e realizam múltiplas tarefas e  preferem acesso aleatório e jogos à 

trabalho sério. 

As crianças e os jovens, no entanto, mostram-se extremamente 
interessados por essas tecnologias, chegando a obter-se um input sensível 
em termos motivacionais, até mesmo com alunos que se apresentam 
apáticos e desinteressados pelas atividades escolares. (Villardi et al, 2005, 
p.3) 

 

Em face a essa aparente e emergente necessidade de uma  nova maneira de ensinar, surge 

um novo perfil de professor , aquele que irá ensinar as disciplinas curriculares básicas como; 

ler, escrever, somar, etc, e também irá situar o aluno no gigantesco mundo de informação: a 

era digital e tecnológica, que é na verdade a realidade e o cotidiano  da maioria deles,  e 

que, emergencialmente, atualiza-se a cada dia no espaço cibernético no qual as pessoa não 

vão estar separadas entre si, mas ligadas em relação ao centro,  conforme pontua Lévy, 

1994. 

O ciberespaço tem favorecido a inserção dessa nova pedagogia mediada pelas ferramentas 

digitais. A comunicação e a interação já se faz presente nos blogs, fóruns de discussão, 

wikis, hipertextos  e outros, que   tornaram-se  ferramentas didáticas no processo de ensino-

aprendizagem. 

Na verdade, estamos diante de uma nova concepção de mundo, de homem, de sociedade 

que segundo Souza & Gomes (2008) “não está relacionado  a novos métodos de 

aprendizagem, mas a novas formas de pensar e de agir diante do conhecimento” em que o  

professor é aquele que se comporta como um “animador da inteligência coletiva dos grupos 

que estão a seu encargo” (LÉVY, 1999,  apud in SOUZA & GOMES, 2008, p. 106). 
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UMA BREVE REFLEXÃO SOBRE AS NOVAS TECNOLOGIAS E A 

EDUCAÇÃO 

Conceitos relacionados às TICs (Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação) e às 

novas formas de aprendizagem para a Educação do Século XXI surgiram na pós-

modernidade com a intenção de facilitar e disseminar uma relação dialética entre professor 

e aluno, além de renovar os papéis destes e dos responsáveis pelo processo ensino-

aprendizagem.  

As novas tecnologias tem ajudado ajudam de forma eficaz o acesso aos novos 

conhecimentos e servem também de base para novas adaptações aos sistemas variados de 

transmissão de conhecimento de maneira a melhorar, transferir e transformar teoria em 

prática. O processamento e a transmissão da informação são tão velozes que alguns 

estudiosos da temática, afirmam que ninguém mais cria nada de novo apenas adapta-se ou 

transforma-se o já existente. 

Pensar na relação entre tecnologia e prática docente em escolas públicas é um desafio uma 

vez que esta introduz a tecnologia não somente como um meio para a disseminação de 

informações, mas como um meio para uma ação social a partir do momento em que incita a 

consciência crítica perante o mundo e o saber através de práticas emancipatórias diante das 

quais paradigmas educacionais são transformados. 

Segundo Pierre Lévy, a cibercultura, os computadores e o ciberespaço, contribuem de uma 

forma expressiva no desenvolvimento, exteriorização e modificação de algumas funções 

cognitivas do ser humano, como memória, imaginação, percepção e raciocínio; e a principal 

instituição que realiza essas tarefas é a escola. 

Logo, transitar da pedagogia mecanicista para a pedagogia crítica, assim como aproveitar 

ao máximo as potencialidades comunicacionais e pedagógicas utilizando-se de vários 

recursos tecnológicos disponíveis pode ser uma contribuição para que seja assegurada a 

inclusão de todos os estudantes na sociedade do conhecimento, cabendo ao professor a 

orientação quanto à seleção e manipulação de informações de modo que estas se 

transformem em conhecimento, o que pode ocorrer através de uma exposição mais 

frequente aos ambientes diversificados no qual cultura e educação dialogam, fazendo com 

que se diminua o analfabetismo técnico e tecnológico, freqüentes causas de exclusão social. 

Conforme Masetto e Moran (2000, p. 171)  

(...) o professor que trabalha na educação (...) há que desenvolver na 
relação aluno-computador uma mediação pedagógica que se explicite 
em atitudes que intervenham para promover o pensamento do aluno, 
implementar seus projetos, compartilhar problemas sem apresentar 
soluções, ajudando assim o aprendiz a entender, analisar, testar e 
corrigir erros  
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A comunicação proporcionada pelos dispositivos de informática contribui para 

o desenvolvimento da inteligência coletiva, à medida que se aprende a utilizar os 

mecanismos desses sistemas.  

A escola pode contribuir em tal processo de esclarecimento ou de acessibilidade do 

individuo às novas tecnologias instrumentais, através da divulgação desses conhecimentos, 

a nível coletivo. Dessa forma, as aprendizagens personalizadas e a aprendizagem coletiva, 

em rede, vêm se apresentando como alternativa para um processo educacional no qual o 

saber não compartimentado, a aprendizagem significativa, a valorização e construção dos 

conhecimentos, o intercâmbio de ideias e a cooperação mútua adquiridas têm fundamental 

importância na construção do conhecimento além da conscientização e autonomia em 

busca de uma educação mais igualitária. Logo, as tecnologias têm um impacto crescente 

nas organizações sociais e, principalmente nas escolas, a partir do momento em que elas: 

 (...) dão oportunidades de redesenhar as fronteiras de uma escola aberta 
aos contextos sociais e culturais, à diversidade dos alunos, aos seus 
conhecimentos, experimentações e interesses, enfim, de instituir-se como 
uma verdadeira comunidade de aprendizagem. (Silva, 2006 p.11) 

 

Cabe ao professor a clareza epistemológica e a fundamentação das práticas pedagógicas a 

fim de se escolher melhores métodos, metodologias e técnicas fazendo com que este 

relacione espaço, tempo e proposta pedagógica com maior facilidade e naturalidade, 

vinculando e associando sujeito e sociedade, informação e conhecimento, professor e aluno, 

teoria e prática. Nesse contexto, a escola deve integrar informação, comunicação com 

conhecimento, como salienta BELLONI:  

(...)as tecnologias de informação e comunicação (...) já estão presentes e 
influentes em todas as esferas da vida social, cabendo à escola, 
especialmente à escola pública, atuar no sentido de compensar as terríveis 
desigualdades sociais e regionais que o acesso desigual a estas máquinas 
está gerando. (Belloni, 2005, p.11) 

 

Assim, surge o seguinte questionamento: As tecnologias de informação como o computador, 

a internet, a televisão estão agregadas a vida diária dos professores nas salas de aulas das 

escolas públicas centrais de Campos dos Goytacazes/Rl?  

A hipótese elaborada é a de que as escolas públicas centrais de Campos dos Goytacazes 

encontram-se em decadência quanto a estrutura e a preparação profissional dos docentes. 

  

METODOLOGIA 

Para verificar tal hipótese e responder o questionamento deste estudo aplicados 

questionários relacionadas à questão da tecnologia e da prática docente.  
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Os questionários foram aplicados à professores de três escolas públicas do município de 

Campos dos Goytacazes, são elas: Colégio Estadual Nilo Peçanha (CENP), Escola Técnica 

Estadual João Barcelos Martins (ETE JBM) e Liceu de Humanidades de Campos (LHC). 

Tais escolas foram escolhidas, pois apresentam grande número de professores e também 

pelo fato de todas pertencerem à zona urbana do município, desta forma, o perfil das 

escolas é semelhante, podendo assim serem obtidos dados representativos e, ao final da 

pesquisa, agrupá-los, analisá-los e estabelecer discussões e conclusões. 

Procurou-se aplicar os questionários nos três turnos nas escolas e para professores que 

atuam no ensino médio, já que as três escolas selecionadas para esta pesquisa possuem o 

curso. 

Um total de cinqüenta e cinco questionários foram aplicados nas três escolas: dezesseis 

questionários no C.E. Nilo Peçanha, vinte e cinco no ETE João Barcelos Martins e quatorze 

no Liceu de Humanidades de Campos.  

 

A análise dos dados 

Os questionários foram analisados a partir de dois procedimentos de pesquisa. As respostas 

abertas foram tabuladas e em seguida, gerados gráficos com o auxílio do software Microsoft 

Office Excel. Já para as respostas fechadas, nas quais foram produzidos textos pelos 

professores, utilizou-se como procedimento de pesquisa a análise de conteúdo. 

 

A análise de conteúdo 

Segundo Franco (2008 p.12), a análise de conteúdo utiliza a mensagem, que pode ser 

verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental, ou diretamente 

provocada. São vários os tipos de mensagens e para a autora elas “expressam as 

representações sociais, a partir de elaborações mentais construídas socialmente, a partir da 

dinâmica que se estabelece entre a atividade psíquica e o objeto do conhecimento” 

(FRANCO, 2008 p.12). Assim, o indivíduo elabora mensagens, que são importantes para ele 

e antes de expressá-las realiza uma seleção. Este processo evidencia o valor de uma 

mensagem. 

Pode-se melhor definir a análise de conteúdo através da citação de Bardin (1977): 

A análise de conteúdo pode ser considerada como um conjunto de técnicas 
de análises de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens... A intenção da análise 
de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção e de recepção das mensagens, inferência esta que recorre a 
indicadores (quantitativos, ou não) (BARDIN 1977 apud FRANCO, 2008 
p.34) 
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Assim, para realizar a análise de conteúdo, Franco (2008) menciona que o pesquisador se 

compara a um arqueólogo, trabalhando com vestígios e a partir destes, pode-se realizar 

análises e interpretação das mensagens. 

Para realizar a análise, inicialmente realizou-se uma leitura das produções escritas, 

chamada por Bardin, de “leitura flutuante”. Nesta buscou-se conhecer os textos e as 

mensagens apresentadas. A partir da leitura foram elaboradas categorias e as mensagens, 

classificadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Através dos questionários foi possível obter informações relacionadas à tecnologia e à 

prática docente. A fim de entender o que os professores pensam sobre tecnologia, 

perguntou-se aos mesmos se eles acham que a tecnologia é um facilitador no processo de 

ensino-aprendizagem. A análise dos dados revelou que todos os entrevistados consideram 

a tecnologia como um facilitador no ensino. 

Para Kenski (2007), as novas tecnologias de comunicação e informação se expandiram pela 

sociedade, e consequentemente, modificaram as maneiras de ensinar e aprender. “Um 

programa de TV, a notícia do telejornal, a campanha feita pelo rádio, mensagens trocadas 

na internet, jogos interativos de todos os tipos são fontes de informações e de exemplos que 

ajudam a compreensão de conteúdos e a aprendizagem” (KENSKI, 2007 p.85). 

Apesar de todos os entrevistados reconhecerem a importância da tecnologia 57% dos 

professores não utiliza recursos tecnológicos em suas aulas. Esta última informação deve 

ser discutida, pois está relacionada a diversos fatores, não somente ao professor. Desta 

forma, os professores foram levados a responder por que utilizam ou não os recursos 

tecnológicos. Para isso, utilizou-se o procedimento de análise de conteúdo. 

Os professores que afirmaram utilizar os recursos tecnológicos justificaram suas respostas 

basicamente em relação à importância da capacitação do professor e no processo de 

ensino-aprendizagem. Uma resposta evidenciou que os professores ao utilizarem as 

tecnologias estão se capacitando ainda mais, já que acompanham os avanços tecnológicos.     

A maior parte que respondeu, mostrou a necessidade de utilizar tais recursos como forma 

de enriquecer a aula, evidenciando a interatividade e participação como características 

principais das aulas com recursos tecnológicos, de acordo com os dados apresentados na 

Tabela 1. Um grande número de professores não respondeu à questão, evidenciando uma 

possível falta de capacitação dos professores e até mesmo o fato de não utilizarem recursos 

tecnológicos em aula, apesar de responderem que os utilizam. 
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Tabela 1 - Distribuição das respostas dos professores da pergunta: “Porque utilizam recursos 

tecnológicos em aula”. 

Já os professores que afirmaram não utilizar os recursos, justificaram através da falta de 

estrutura da escola, falta de capacitação e falta de tempo para utilizar os recursos. A falta de 

estrutura foi a mais evidenciada nas respostas, conforme apresentado na Tabela 2. Apenas 

seis professores não responderam. A falta de estrutura da escola também deve ser 

discutida, pois há salas específicas  e equipamentos tecnológicos nas escolas, todavia há 

um despreparo em utilizá-los e o medo de “quebrar os aparelhos” foi um item bastante 

discutidos pelos professores que temem em ter que pagar ou se responsabilizar pelo uso de 

instrumento tecnológico utilizado.  

Um outro ponto a ser discutido é o número de equipamentos tecnológicos disponíveis por 

turma. Mesmo que o professor se disponha a utilizá-los a escola dispões de poucos 

equipamentos, ou seja, isto impossibilita a continuidade do trabalho, o que desmotiva os 

professores a utilizá-los mantendo-os assim no método tradicional de ensino. 

 

Categorias Número de respostas 

Relacionadas à capacitação do 

professor 

 Assim estou acompanhando os 
avanços tecnológicos. 

1 

Relacionadas ao processo de 

ensino-aprendizagem 

 É necessário para ilustração e 
melhor entendimento dos alunos; 

 A aula torna-se mais dinâmica e 
ajuda a prender a atenção dos 
alunos; 

 Posso elaborar melhor minha 
aula; 

 Pois há melhora no processo de 
aprendizagem, já que os alunos 
podem ampliar sua percepção; 

 Como a tecnologia é bem 
presente na vida dos alunos, 
percebo que os mesmos se 
mostram mais participativos 
quando utilizo alguns recursos 
tecnológicos. 

16 

Não respondeu 19 
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Tabela 2 - Distribuição das respostas dos professores da pergunta: “Porque não utilizam recursos 
tecnológicos em aula”. 

 

Ao serem questionados sobre os recursos tecnológicos que utilizam em aula, o datashow e 

o computador são os mais utilizados, o que mostra a importância do computador. O DVD e a 

televisão também foram bastante citados pelos professores. 

De acordo com Kenski (2007), as novas tecnologias de comunicação, como a televisão e o 

computador, trouxeram mudanças positivas para a educação. “Vídeos, programas 

educativos na televisão e no computador, sites educacionais, softwares diferenciados 

transformam a realidade de uma aula tradicional, dinamizam o espaço de ensino-

aprendizagem, onde, anteriormente, predominava a lousa, o giz, o livro e a voz do 

professor” (KENSKI, 2007 p.45) 

Segundo Vianna e Araújo (2006 p.138):  

Para o aluno, o computador não é um elemento mais estranho no 
seu dia-a-dia. Já está incorporado na sua vida, para várias 
atividades. Essa sua relação na sala de aula precisa assim ser 
despertada, visando a obtenção de uma melhor aprendizagem 
 

Em relação ao computador, este era considerado como mais um recurso tecnológico, porém 

com o surgimento da internet, a maneira como os professores e demais profissionais da 

escola percebiam esta máquina se modificou. As possibilidades de comunicação entre 

computadores e o acesso à informação em qualquer lugar do mundo mudou a forma como 

Categorias Número de respostas 

Relacionadas à falta de estrutura 

 Pouco recurso tecnológico; 
 A escola não dá suporte; 
 Equipamentos insuficientes para o 

quantitativo de alunos, além da 
falta de estrutura para o mesmo. 

8 

Relacionadas à falta de capacitação 

 Não domino; 
 Falta de preparo para utilizá-los. 

4 

Relacionadas à falta de tempo 

 O tempo é pouco para 
trabalharmos; 

 Falta de tempo para o preparo das 
aulas; 

 Só tenho um tempo, logo a 
organização para apenas um 
tempo é mais difícil. 

3 

Não respondeu 6 
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educação e tecnologia se relacionavam. Inicialmente, criaram-se as listas de e-mails para 

troca de informações entre professores, alunos e pais. Listas de discussões, fóruns e chats 

acontecem com cada vez mais freqüência. Assim, “o ensino mediado pelas tecnologias 

digitais redimensiona os papéis de todos os envolvidos no processo educacional” (KENSKI, 

2007). 

Alguns professores mencionaram utilizar o datashow e não mencionaram o computador, 

pois pensaram que os recursos somente deveriam pertencer à escola, assim alguns levam 

os seus notebooks para suas aulas. 

Os vídeos apresentados com auxílio da televisão e de aparelho de DVD são também muito 

utilizados como recurso em aula. Já o retroprojetor e o quadro multimídia são pouco 

utilizados. Uma informação importante apresentada é que 76% dos professores se sentem 

preparados para utilizar as novas tecnologias em sala de aula.  

Os professores que evidenciaram o despreparo comentaram sobre suas dificuldades, 

chamando a atenção sobre a falta de capacitação. Dois professores elaboraram respostas 

que incluem vários fatores, como a falta de capacitação, de motivação, entre outros. 

 

Categorias Número de respostas 

Relacionadas à falta de capacitação 

 Dificuldade em manusear; 
 Porque não teve nenhum 

treinamento; 
 Não tenho preparo; 
 Não existe na escola nenhum 

curso para capacitar e ajudar os 
docentes. 

11 

Outras 

 Poderia dizer que sou analfabeta 
em se tratando de tecnologias; 

 Não tenho domínio do 
computador, da internet, não 
tenho muita paciência. 

2 

Tabela 3 - Distribuição das respostas sobre as dificuldades dos professores em utilizar os recursos 
tecnológicos. 

 

Apesar das dificuldades enfrentadas pelos professores em relação à tecnologia, grande 

parte não participou de curso de formação na área tecnológica no último ano, o que 

demonstra a falta de capacitação docente e o desinteresse em participar de tais cursos e 

acompanhar os avanços tecnológicos. Foi também discutido pelos professores que os 

cursos de capacitação acontecem em “seu horário de descanso”, ou seja, no horário extra-

classe principalmente nos finais de semana e contam com uma carga horária extensa daí 

uma desmotivação e um grande impasse em realizar tais cursos.  
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Diante da falta de capacitação, muitos professores afirmaram que existe em suas escolas 

um profissional responsável pela capacitação docente em informática educativa, porém 

estes em seus questionários mencionaram desconhecer tal profissional. Este  ponto também 

deve ser discutido, pois 18 dos 55 professores entrevistados, ou seja,33% do corpo docente, 

conforme a figura 1, desconhece a existência do profissional de informática educativa o que 

evidencia o desinteresse de alguns em utilizar os recursos tecnológicos disponibilizados 

pela escola, apesar dos mesmos afirmarem a importância da inserção dos recursos 

tecnológicos em sala de aula como forma de encurtar o distanciamento entre professor e 

aluno. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Respostas sobre a existência de um orientador de informática educativa na escola em que 
o professor atua. 

 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ciberespaço vem sendo tema para diversos estudos acerca de sua  variedade de  

ferramentas digitais utilizadas no processo de ensino e aprendizagem como, os  blogs,  as 

redes sociais, os jogos, os hipertextos  e os ambientes virtuais de aprendizagem. A evolução 

das redes de computadores, das arquiteturas computacionais trouxe mais dinamismo  aos 

recursos da Internet exigindo e facilitando um maior aperfeiçoamento por parte dos que os 

usam para o aprendizado, resultando então na chamada inteligência coletiva.   

Chama-se atenção para o fato de uma busca maior pela proximidade entre o aluno e o 

professor, sem deixar de ter à disposição um ambiente mais humanizado, recriando no 

mundo virtual tudo o que é do cotidiano do discente, sendo as salas virtuais parecidas com 

as salas de aula, criando espaços comuns de recreação, espaços para palestras, e a 

liberdade de escolher suas características físicas  

Os nativos digitais,  nasceram  com  o surgimento da internet e experimentaram   o avanço 

Na escola que trabalha, existe algum orientador 

(professor) de informática educativa?

18

37

0

10

20

30

40

sim não

Respostas dos professores

N
ú

m
e
ro

 d
e
 

p
ro

fe
s
s
o

re
s

6415



acelerado das tecnologias durante o processo de entendimento do mundo. As 

características da nova geração, de utilizar diferentes tipos de mídia, e executar várias 

atividades simultaneamente em suas rotinas diárias, faz com que os ambientes 

multifuncionais tornem-se ferramentas essenciais para compartilhamento de conhecimento 

de forma lúdica e motivacional, favorecendo desta forma um aprendizado significativo 

mediado  pelas tecnologias digitais. 

Logo, nota-se que as tecnologias vieram como uma forma de romper um paradigma de 

distanciamento entre pessoas, tempo e espaço, permitindo um diálogo entre estes de modo 

que haja uma sociabilização, comunicação e aproximação. Desta forma é possível ver a 

tecnologia como uma facilitadora do processo ensino-aprendizagem, superando as barreiras 

impostas pela pedagogia tradicional onde o professor era visto como um palestrante e o 

aluno como um ser ouvinte e não questionador. 

A partir do momento em que as novas tecnologias sugiram mudanças efetivas e eficazes na 

abordagem pedagógica vem encaminhando os sujeitos para atividades mais criativas, 

críticas e de construção conjunta, pode-se afirmar que a utilização por parte do professor 

dos recursos tecnológicos consolida o processo de ensino-aprendizagem. Esses recursos 

quando bem utilizados provocam a alteração dos comportamentos de docentes e discentes, 

contribuindo assim para a ampliação e maior aprofundamento do conteúdo estudado. 

Todavia, não basta somente a utilização desses recursos, é necessário saber usar de forma 

pedagogicamente correta à tecnologia escolhida para alcançar o sucesso no processo de 

ensino-aprendizagem.  

A prática docente e a utilização dos recursos tecnológicos, conforme a análise feita na 

educação pública requer que os docentes estejam preparados com saberes específicos à 

profissão em virtude da necessidade de aplicarem-nos em sua prática diária para o bom 

desenvolvimento de seu fazer pedagógico. Portanto, o trabalho desenvolvido pelo professor 

em sala de aula requer habilidades e conhecimentos tecnológicos para que, o docente tenha 

condições de desenvolver uma prática adequada às exigências apresentadas no decorrer 

do exercício de suas funções. 

Nesse trabalho, pôde-se observar que ter acesso às TICs não significa dominá-las. Em 

todas escolas estudadas há recursos tecnológicos disponíveis para os docentes, todavia os 

mesmos nem sempre são utilizados pelos professores que se sentem incapazes de utilizá-

los devido falta de cursos de capacitação e até mesmo o medo por adentrar em um território 

desconhecido. Observou-se também que os professores tem consciência da necessidade 

de inserção dos recursos tecnológicos em sua sala de aula de forma, mas o despreparo e a 

falta de capacitação para utilizar tais recursos os faz optar pelo modelo de aula tradicional 

de quadro negro e professor como palestrante. Conclui-se então que a falta de organização 

de um trabalho pedagógico mais voltado para a inserção das novas tecnologias no cotidiano 
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da comunidade escolar e a visão do professor como detentor do conhecimento deve ser 

substituída pela mediação e pela troca de informações para que possamos vivenciar com 

mais autonomia a construção dos conhecimentos.  
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RESUMO 

As novas tecnologias difundiram-se pelo globo numa velocidade vertiginosa em diversos segmentos 
da sociedade. No ambiente corporativo não foi diferente, as metodologias de formação continuada 
tem utilizado cada vez mais as novas tecnologias da informação e comunicação (NTIC´s). Desta 
forma, o objetivo deste artigo foi analisar as vantagens econômicas da adoção da modalidade de 
Educação à Distância (EaD) nos programas de formação continuada de uma grande empresa do 
setor energético. Foi analisado um dos cursos que a Eletrobrás oferece aos seus empregados: o 
Curso Higiene e Segurança no Trabalho, que é um curso obrigatório para o pessoal operativo de 
manutenção. Até o primeiro semestre de 2007 o curso era oferecido apenas no sistema presencial, 
passando a partir do segundo semestre de 2007 a ser oferecido na modalidade à distância, o que nos 
levou a comparar os custos envolvidos na modalidade presencial com a modalidade à distância ( 
EaD). O referencial teórico se fundamentou em um estudo de caso que permitiu comprovar que há 
uma efetiva redução nos custos com capacitação profissional quando a modalidade adotada passa a 
ser a EaD, devido a economia de escala. A comparação entre as duas modalidades ainda possibilitou 
a constatação de que muitas empresas passam a atender um número bem maior de empregados, 
proporcionando agilidade nos treinamentos, flexibilidade ao treinando que gerencia a sua 
disponibilidade, mantendo-se assim conectado com as novas tendências de mercado.  

Palavras-chave: Educação à distância. Formação continuada. Gerenciamento de custos. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

As tendências às mudanças nos cenários político, econômico e social têm se manifestado 

cada vez com mais intensidade e numa velocidade vertiginosa. Novas formas de interação 

com o ambiente, novas tecnologias, novos arranjos organizacionais  caracterizam um 

cenário extremamente volátil. Tudo isso envolve mudança de padrões culturais, redefinindo 

relações de poder, fazendo com que o processo de transformação se torne complexo e 

aponte múltiplas direções. 

As revoluções de maior impacto para a humanidade acontecem, num primeiro momento, 

sem que as pessoas se dêem conta de sua profundidade. Está sendo assim, novamente, 

com o que vários estudiosos denominam de “revolução da informação”, um termo que 

abrange o uso de computadores, a globalização, a desregulamentação e, mesmo, uma 

esperada segunda fase revolucionária, a era da biotecnologia. 

Em tempos de grandes mudanças, a falta de sincronia produz dramático desencontro entre 

milhares de pessoas procurando empregos melhores e várias empresas com vagas que não 

conseguem preencher. Não há solução mágica para esse problema: só uma mudança de 

mentalidade, tanto das pessoas, como das empresas, pode atenuá-lo. Acredita-se que a 

chave é a educação continuada, que exige, da parte das pessoas, desprendimento, 

humildade e disposição, e da parte das empresas, uma nova percepção do que é 

investimento. 

É notório que o processo atual de transformação tecnológica expande-se exponencialmente 

em razão de sua capacidade de criar uma interface entre campos tecnológicos, mediante 

uma linguagem digital comum na qual a informação é gerada, armazenada, recuperada, 

processada e transmitida. Vivemos em um mundo que se tornou digital. 

 A constatação de que as novas tecnologias tomaram conta da educação, leva-nos a 

questionar uma efetiva vantagem econômica da Educação a Distância, em comparação com 

o sistema de ensino presencial, quando o assunto é educação continuada em uma grande 

empresa, levantando alguns fatores que possibilitem visualizar os prós e os contras deste 

novo sistema de ensino, que vem crescendo a cada dia. 
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Adotar o ensino a distância no lugar do tradicional ensino presencial, devido a uma 

considerável redução nos custos (desde que atendidas determinadas premissas, como: 

abrangência e outras que serão identificadas ao longo deste artigo) é fator citado por 

diversos autores conceituados na área e que fazem parte do levantamento bibliográfico 

deste artigo.  

O problema central da investigação foi fixado a partir das observações e leituras prévias 

sobre o tema: Quais as vantagens econômicas da opção pela Educação a distância (EaD) 

na formação continuada de profissionais do ramo de energia elétrica de uma grande 

empresa do Brasil? 

Como primeira hipótese considera-se que há uma efetiva otimização dos custos com 

capacitação profissional quando o sistema adotado pela empresa é a modalidade à 

distância. A segunda hipótese é que há uma maior funcionalidade nos processos de 

qualificação visto ser a tecnologia nesses tempos contemporâneos, uma ferramenta usual 

em todos os setores das grandes empresas. 

O objetivo geral deste estudo é apontar com base em dados reais, as vantagens 

econômicas da adoção do sistema EaD nos programas de formação continuada de uma 

grande empresa do setor energético no Brasil. 

 

Ensino Presencial X Ensino à distância: aspectos conceituais 

É incontestável que todos os segmentos econômicos foram atingidos pelo fenômeno da 

globalização e revolucionados pelo avanço tecnológico da informática. Há uma 

transformação na gestão corporativa que ao ser informatizada, tem buscado na educação 

apoio para uma reengenharia. A educação precisa ser promovida através de novos 

instrumentos onde o computador passa a ocupar postos de trabalho tradicionais. 

A necessidade de uma compreensão maior das formas de educação utilizadas no Brasil 

levou o Ministério da Educação (MEC) a classificar o ensino em três modalidades distintas, 

tendo por base suas características. Essas modalidades de ensino são: presencial, 

semipresencial e não-presencial ou à distância. 

A educação presencial, segundo Aretio (1994), dá-se face-a-face, utilizando-se de 

comunicação direta entre professor - aluno, em local definido (sala de aula, oficinas e 

laboratórios). É o ensino convencional. A semi-presencial acontece em parte na sala de aula 

e outra parte à distância, através de tecnologias. Já a educação à distância, pode ter ou não 

momentos presenciais, mas acontece fundamentalmente com professores e alunos 

separados fisicamente no espaço e/ou no tempo, mas podendo estar juntos através de 

tecnologias de comunicação. (MORAN, 2002)  
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Como uma modalidade de ensino não-tradicional, a EaD surgiu com a sociedade industrial e 

suas tecnologias, abrangendo diferentes formas de aprendizagem que lançam mão de 

metodologias, recursos e técnicas próprios dos tempos informacionais.  

Segundo visão de Eick (1997) a EaD teve uma primeira consolidação no início do século 

XX, e posteriormente, com o desenvolvimento dos meios de comunicação, na segunda 

metade do mesmo século, houve condições para a ampliação dos projetos existentes e para 

o surgimento de novos projetos. Atualmente, com a utilização de satélites e da Internet, as 

barreiras geográficas não são mais impedimentos para a educação. 

De acordo com a posição de GIDDENS (1997): 

As mudanças sociais ocorrem em ritmo acelerado, sendo especialmente 
visíveis no espantoso avanço das tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) e provocando mudanças profundas, desequilíbrios estruturais do 
campo da educação. A intensificação do processo de globalização gera 
mudanças em todos os níveis e esferas da sociedade e não apenas nos 
mercados, gerando novos estilos de vida, de consumo e novas formas de 
ver o mundo e aprender. 

 

A segunda metade do século XX foi marcada por um significativo aumento das novas 

tecnologias, sobretudo nas duas últimas décadas, momento em que a cibernética dá um 

salto de qualidade estimulada pelo mercado da informática. É nesse contexto que a 

Educação a distância, nova modalidade de ensino, lança mão dos meios eletrônicos, da era 

da informação tecnológica, como o computador, a TV, os vídeos, ganhando expansão 

(NISKIER, 2001). 

Para Aretio (1995), a distinção fundamental da modalidade de ensino presencial para a 

modalidade à distância é a substituição da interação pessoal na sala de aula entre 

professores e alunos pela ação sistemática e conjunta de diversos recursos didáticos. 

Dentre os elementos que constituem o processo de Educação a Distância, Aretio (1995) 

destaca alguns: 

 

Tabela 1. Elementos que constituem a Educação a Distância 

ELEMENTOS COMO ACONTECE? 

Distância física Professor X aluno Contato acontece virtualmente 

Estudo individualizado e independente Construção do conhecimento 

Processo Ensino-aprendizagem mediatizado Meios diferenciados de suporte e estrutura 

Uso de tecnologias Novas tecnologias + recursos de comunicação 

Comunicação bidirecional Interação critica e participativa 

Fonte: RODRIGUES, Daniele Fernandes.  Análise Comparativa dos custos de treinamento nos 
ambientes presencial e à distância: um estudo de caso na Eletrobras. Dissertação de Mestrado. 
UCAM-RJ, 2008. 
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Conforme comenta Preti (2000), a maioria dos alunos da Educação a Distância apresenta 

características particulares, tais como: são adultos inseridos no mercado de trabalho, 

residem em locais distantes dos núcleos de ensino, não conseguiram aprovação em cursos 

regulares, são bastante heterogêneos e com pouco tempo para estudar no ensino 

presencial.  

No Brasil, a Educação a Distância (EaD), utilizando a tecnologia da informação, passa a ser 

implementada com apoio governamental, sendo regulada pela Lei nº 9394, de 10 de 

dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996). 

Diversas são as denominações que encontramos relacionadas com essa modalidade. Fala-

se, freqüentemente, em Ensino a Distância e Educação a Distância como se fossem 

sinônimos, expressando um processo de ensino-aprendizagem. Ensino representa 

instrução, socialização de informação, aprendizagem, etc, enquanto Educação1 é “estratégia 

básica de formação humana, aprender a aprender, saber pensar, criar, inovar, construir 

conhecimento, participar, etc.” (MAROTO, 1995). 

O presente artigo faz opção pela Educação a distância por entender ser este o conceito que 

abrange as relações de aprendizagem de professores, tutores e alunos pelo sistema de 

troca de informações. 

 

Educação Corporativa, Formação continuada e EaD: o surgimento do e-

learning 

Historicamente as empresas do mundo capitalista pouco se preocuparam com a formação 

continuada de seus empregados, visto que os modelos produtivos adotados não exigiam 

que as corporações investissem na capacidade de pessoal e mesmo no aprimoramento 

individual e coletivo de seus empregados. As mudanças acontecidas no mundo do trabalho 

e o aumento da competitividade fizeram nascer a educação corporativa, atualmente um 

campo que vem crescendo cada vez mais nas grandes empresas, impulsionado pelas novas 

tecnologias. 

Para Meister (1999), os programas tradicionais de formação continuada já não atendem às 

necessidades de capacitação e atualização exigidas pela dinâmica do mercado. Em 

conseqüência a tudo isso, as organizações apostam no processo de aprendizagem contínua 

como uma forma de construir inteligência corporativa competitiva, respondendo assim às 

exigências do mundo globalizado. Nesse contexto de necessidade, a EaD torna-se um 

recurso de formação e aperfeiçoamento das pessoas no ambiente empresarial.  

                                                           
1
 Derivado do latim – educatio, do verbo educare (instruir, fazer crescer, criar), próximo de educëre (conduzir, 

levar  até determinado fim) – a palavra educação sempre teu seu significado associado à ação de conduzir a 
finalidades socialmente prefiguradas, o que pressupõe a existência e a partilha de projetos coletivos (Machado, 
2000)  
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Este novo ambiente de aprendizagem adotado não apenas nas escolas e lares, mas 

principalmente pelas empresas, traz novos desafios, conforme afirma Guizzo (2002): 

(...) na educação corporativa, a Internet traz um potencial inovador ímpar, 

pois permite superar as paredes da sala de aula, com a troca de idéias com 

cidades e países, intercâmbio entre profissionais, nacional e 

internacionalmente, pesquisa on line em bancos de dados, assinaturas de 

revistas eletrônicas e o compartilhamento de experiências em comum. 

As vantagens com a utilização da Web são inúmeras, porém destaca-se na opinião de Litwin 

(2001): facilidade de uso, eliminação de barreiras geográficas, interação treinando-instrutor 

e treinando-treinando, possibilidade ilimitada de busca, atualização de informações, 

moderno instrumento de motivação para aprendizado. 

Valendo-se dessas vantagens, muitas empresas descobriram nessa tecnologia uma forma 

rápida e eficaz de potencializar o aperfeiçoamento dos funcionários a fim de obter vantagem 

competitiva no mercado, valorizar a própria cultura, o capital intelectual e a redução de 

custos. 

Na atualidade as Universidades Corporativas criadas pelas empresas não dispõem 

necessariamente de um espaço físico, até porque muitos dos recursos pedagógicos 

utilizados são as mídias de educação à distância o que fez com que se familiarizasse o 

termo e-learning, que vem a ser a própria educação a distância através de meios 

eletrônicos. 

Dessa forma, Wilson (1997) explica que: “o e-learning viabiliza a educação à distância 

através de um eficiente sistema de gerenciamento, que detém conteúdos desenvolvidos 

com embasamento pedagógico e teoria específica”. 

A partir dos estudos de Rosenberg (2002) também destacam-se as seguintes  vantagens do 

e-learning: custo individual e global de programas de treinamento; padronização no ensino; 

maior intercâmbio de conhecimento; quebra das barreiras geográficas e Gestão e medição 

sistematizada de programas de treinamento. 

Conforme destaca Levy (2003), o mercado e-learning cresce no Brasil 50% ao ano, segundo 

dados do site E-Learning Brasil. As 47 organizações que participaram do prêmio E-learning 

Brasil obtiveram mais de R$ 180 milhões de retorno com R$ 84 milhões de investimento nos 

últimos cinco anos. O retorno dos investimentos vem acontecendo na média em prazos 

inferiores a 12 meses. 

Segundo Ramal (2003), os negócios nessa área no Brasil, em 2003 movimentaram mais de 

80 milhões, com crescimento de 60% em relação a 2002. No mercado mundial as cifras são 

ainda mais expressivas, saindo de 6 bilhões  em 2003 para 23 bilhões em 2006. 

A pergunta a se fazer é porque o e-learning cresce tanto? Apesar da sua implementação ser 

cara, a médio e longo prazo o e-learning ajuda a reduzir custos com formação de pessoal. 
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Além disso, ajuda a criar uma cultura de rede nas organizações que o utilizam, permitindo o 

compartilhamento de informações e a produção coletiva de conhecimento. 

Anninger2 (2001) em seu artigo “Capacitação on-line: principais estratégias para o sucesso” 

destaca como principais vantagens para os organizações passarem a adotar a capacitação 

on-line: a redução de tempo investido nos treinamentos e uma considerável redução nos 

custos. 

Rosenberg (2002), também aponta os benefícios na utilização do e-learning para as 

organizações: uma considerável redução nos custos, além de aproveitar o investimento 

corporativo na Web; o conteúdo apresentado na hora certa e da forma mais confiável; 

aprendizado ocorre 24 horas por dia, 7 dias por semana, o que conseqüentemente permite 

com que um número muito maior de funcionários sejam treinados. 

A escolha da utilização do sistema e_learning pelas organizações deve-se a vários fatores, 

mas principalmente a três motivos fundamentais: primeiramente ao fato de possibilitar a 

empresa capacitar um número bem maior de funcionários se comparado ao sistema 

presencial. Deve-se também a uma considerável redução de custos devido à economia de 

escala e por último, ao não comprometimento do fator qualidade. O foco da qualidade não 

será objeto de estudo deste artigo, porém o fator custos e agilidade de treinamento serão 

comprovados através de um estudo de caso de um curso oferecido pelo sistema Eletrobrás. 

 

Custos no sistema presencial e a distância 

Confirmando o que vem sendo dito até agora, a Unesco (1998), ao traçar um comparativo 

econômico entre a educação presencial e a distância, ressalta que devido a EaD não 

necessitar de grandes investimentos em prédios, o seu custo ao longo do tempo torna-se 

menor que na educação presencial que além de necessitar de imobilizados3, também possui 

consideráveis gastos com  manutenção das instalações físicas e folha de pagamento, já que 

esta requer mais mão-de-obra que a EaD. 

Pagano (2002), também entende que no momento da implantação os custos de cursos on-

line são maiores, já que necessita de um lastro tecnológico para atuar. Porém com o passar 

do tempo, constata-se que os custos são mais elevados na Instituição Presencial, que 

necessita de diversos funcionários para sua administração e atendimento ao aluno que está 

diariamente presente, o que provoca efeito cascata nos demais departamentos. 

Para as organizações as vantagens são enormes, pois estão conseguindo economizar cerca 

de 50% do tempo investido em treinamento e cortando de um terço a 50% dos custos. 

                                                           
2
 Laila Aninger é pedagoga  Empresarial e MBA em Gestão Empresarial pela FGV. Pós-graduada em 

Metodologia do Ensino Superior e Planejamento e Gestão. Consultora e Diretora da A&B Consultoria e 
Desenvolvimento e do site www.vaganaescola.com.br.  
3
 Considera-se imobilizados todos os bens fixos da empresa que não tem intenção de revenda e que no Balanço 

Patrimonial ficam no Ativo Permanente. 
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Porém é necessário compreender os segredos estratégicos para uma investida bem 

sucedida e analisar os erros mais freqüentes (LITWIN, 2001). 

Em concordância com outros autores da área, Souza (2000) salienta que o primeiro passo 

para a decisão da utilização do e-learning deve ser a análise dos componentes dos custos, 

conforme tabela 2:   

 

Tabela 2. COMPONENTES DE CUSTO 

COMPONENTES COMPOSIÇÃO 

DOCENTES Pagamento de professores ou instrutores externos; 
Salários e encargos de funcionários da empresa. 

MATERIAL DIDÁTICO Aquisição de livros, apostilas e outros materiais 
instrucionais. 

CONSUMO Material de apoio administrativo. 

DIÁRIAS Gastos com alimentação, hospedagem e ajuda de custo 
aos participantes. 

TRANSPORTE Passagens aéreas, ônibus, táxi e reembolso de 
quilometragens. 

SERVIÇOS DE TERCEIRO Prestação de serviços ligados a atividades de formação 
profissional. 

OUTRAS DESPESAS Locação de dependências, aluguel de equipamentos, 
aquisição de outros materiais de consumo. 

Fonte: RODRIGUES, Daniele Fernandes.  Análise Comparativa dos custos de treinamento nos ambientes 

presencial e à distância: um estudo de caso na Eletrobras. Dissertação de Mestrado. UCAM-RJ, 2008. 

 

Rumble (1988) ao escrever sobre sua experiência na definição dos custos em cursos de 

EaD deixa claro que em qualquer projeto ou atividade, eles podem e devem ser orçados, 

explicitando que a dificuldade em obter esse tipo de informação (referente a custos) deve-se 

a vários fatores: medo de cortes no orçamento, medo de expor suas dificuldades e até 

mesmo pela falta de controle. 

Para Lacerda e Abbad (2000) os programas de formação continuada nas empresas devem 

ser interpretados levando-se em conta a existência de quatro possíveis cenários distintos: o 

oferecimento do curso presencial nas próprias dependências das empresas, a opção das 

empresas enviarem os profissionais para realizar o curso em outra localidade, as empresas 

comprarem os cursos a distância de instituições de ensino e a empresa montar a sua 

própria estrutura e oferecer seus cursos a distância. 

Tal a importância da decisão sobre o cenário em que a empresa irá oferecer seus cursos 

que diversos autores têm estudado sobre o assunto. Dalmau, Valente e Lobo (2001) fazem 

um estudo comparativo entre os meios (presencial e a distância) e os diversos custos que 

precisam ser analisados para a melhor escolha. A tabela abaixo permite visualizar este 

comparativo: 
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Tabela 3. Modelo de Dalmau, Valente e Lobo 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: RODRIGUES, Daniele Fernandes.  Análise Comparativa dos custos de treinamento nos ambientes 

presencial e à distância: um estudo de caso na Eletrobras. Dissertação de Mestrado. UCAM-RJ, 2008. 

 

O modelo de Dalmau, Valente e Lobo (2001) foi utilizado no Estudo de Caso explicitado 

neste artigo, para demonstrar a comparabilidade e situações de contorno de adequação do 

uso do sistema de ensino Presencial e EaD (e-learning) na Eletrobrás. 

 

Estudo de Caso: comparativo de custos de cursos de formação continuada 

para profissionais da Eletrobrás, nas modalidades presencial e a distância. 

A ideia de criar uma proposta que auxilie na tomada de decisão por parte das empresas 

sobre o “como” trabalhar com a educação a distância, surgiu da necessidade percebida em 

visita ao Departamento de Recursos Humanos (DRH)  de uma empresa do setor energético, 

devido a uma lacuna existente quanto a metodologias para análise econômica de seus 

projetos de EaD.  

Vários fatores foram citados pelo responsável da Divisão de Treinamento, como 

preponderantes para implantação dos cursos e treinamentos no sistema EaD, dentre eles: 

 Abrangência – devido à necessidade da empresa de atender a um número cada vez 

maior de empregados; 

 Flexibilização / Otimização do tempo – o empregado administrando melhor o seu 

tempo para poder cumprir com as suas funções primárias, não deixando de fazer parte do 

programa de educação continuada da empresa; 

 Tecnologia de ponta – a empresa tem como prioridade investimentos em tecnologia 

de ponta.  
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Porém a existência de lacunas quanto uma análise econômica mais detalhada de cursos 

oferecidos através da modalidade EaD, desencadeou uma busca de informações em uma 

empresa que fornecesse dados para uma posterior análise. Esta informação foi obtida na 

Eletrobrás, empresa que será o eixo central deste estudo de caso, tanto por ser a maior 

empresa do setor energético, como por já ter implantado a metodologia de EaD. 

 

METODOLOGIA 

Adotou-se a pesquisa de campo onde os dados foram solicitados junto à Eletrobrás através 

de contato pessoal e de entrevistas semi-estruturadas (roteiro e livre), com a analista de 

treinamento Antônia Ribeiro, responsável pelos programas pesquisados. 

Quanto à forma de abordagem do problema esta pesquisa apresenta-se como qualitativa, 

tendo em vista que não houve tratamento estatístico de dados.  

Conforme Gil (1991) do ponto de vista dos objetivos esta pesquisa classifica-se como 

exploratória, pois visa proporcionar uma maior familiaridade com o problema com vistas a 

torná-lo explícito ou a construir hipóteses. Envolve levantamento bibliográfico; entrevistas 

com pessoas que tiveram  experiências  práticas com o problema pesquisado; análise de 

exemplos que estimulem  a  compreensão.  

Com relação aos procedimentos técnicos, a pesquisa é: bibliográfica, documental, utiliza a 

técnica de levantamento de dados e o estudo de caso.  

 

Caracterização da Empresa 

A empresa escolhida é a maior Companhia do setor de energia elétrica da América Latina 

Criada em 11 de junho de 1962, no Palácio Laranjeiras, no Rio de Janeiro, com a presença 

do presidente João Goulart. A Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.), sociedade de 

economia mista, holding estatal, lidera um sistema composto por seis empresas subsidiárias 

(Eletronorte, Eletrosul, Eletronuclear, Furnas, Chesf e CGTEE - Companhia Geração 

Térmica de Energia Elétrica), conforme figura 1.  A empresa possui ainda metade do capital 

da Itaipu Binacional e também controla o Centro de Pesquisa de Energia Elétrica (CEPEL), 

o maior de seu gênero no Hemisfério Sul. 
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Figura 1 – Empresas do Sistema Eletrobras - Fonte: site www.eletrobras.gov.br 

 

O Sistema Eletrobrás é responsável por cerca de 57 mil km de linhas de transmissão, 

representando mais de 65% do total nacional. Está presente em todo o Brasil possuindo 29 

usinas hidrelétricas, 15 termelétricas e duas termonucleares.  

O sistema congrega cerca de 15000 empregados, sendo que 1/3 exercem funções 

operativas de manutenção das redes de energia e são obrigados a fazer anualmente o 

curso Higiene e Segurança do Trabalho, com carga horária de 30h, que aborda os seguintes 

temas: controle das condições ambientais do trabalho, plano de segurança do trabalho, 

fiscalização da segurança do trabalho, técnicas de segurança e implementação de novas 

tecnologias. A realização do curso diminui a níveis baixíssimos as taxas de acidentes no 

trabalho. 

Inicialmente, o curso era fornecido através do sistema presencial e isso causava transtorno, 

pois as estações de produção de energia operavam com um número inferior de 

profissionais, tendo em vista o deslocamento para a sede da empresa, no Rio de Janeiro, 

dos empregados que iriam fazer o treinamento.  

A tabela 4 apresenta dados do curso oferecido no sistema presencial, o que possibilitará 

uma análise comparativa de seus custos com o sistema EaD. 

 

Análise dos dados na Modalidade Presencial  

O curso de “Higiene e Segurança do Trabalho” realizado no primeiro semestre pelo método 

presencial teve duração de 30 horas, ou seja, o curso aconteceu no período de três dias, 

atendendo 160 empregados no mês de janeiro de 2007. Nessa modalidade, foi necessário 

dividi-los em pelo menos 8 turmas com 20 participantes.  
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Tabela 4. Planilha de custos na modalidade presencial 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: desenvolvido a partir 

de dados fornecidos pela 

Eletrobrás em janeiro/2008 

(*) Instrutores da Consultoria de treinamento da Faculdade de Engenharia de Mauá 

 

Conforme demonstra a tabela 4, durante o estudo foram identificados os custos relativos ao 

treinamento presencial que envolveu o deslocamento de colaboradores para Rio de Janeiro, 

envolvendo: hospedagens em hotéis, diárias de alimentação, horas de aula do instrutor, 

lanches durante a realização do treinamento, custos de aluguéis de salas, impressão de 

apostilas e aluguel de equipamentos de apresentação audiovisual. 

O custo total envolvido no treinamento presencial foi de R$ 141.120,00 (Cento e quarenta e 

um mil e cento e vinte reais) a cada edição (mensal). 

Ainda durante o 1º Semestre de 2007, o curso presencial de “Higiene e Segurança do 

Trabalho” foi realizado em mais cinco edições, num modelo similar ao que ocorreu em 

janeiro, proporcionando treinamento a 960 empregados, o que fez com que os custos do 

semestre totalizassem R$ 847.200,00 (Oitocentos e quarenta e sete mil e duzentos reais). 

O número de empregados operativos responsáveis pela manutenção das linhas de 

transmissão são cerca de 5.000 e através do sistema presencial, foram treinados somente 

19,2 % do total, restando ainda 4040 empregados com necessidade de treinamento. Isso 

evidencia a teoria de Meister (1999) que defende que os programas tradicionais de 

treinamento já não atendem às necessidades de atualização exigidas pela nova dinâmica do 

mercado atual. 

Devido a esse novo cenário, as organizações dependem de um processo de aprendizagem 

contínua como forma de manter e construir uma inteligência corporativa, respondendo assim 

as exigências do mundo globalizado em constante mutação e evolução de sua base de 

conhecimentos. É nesse contexto que a EaD torna-se um recurso imprescindível  de 

formação e aperfeiçoamento das pessoas no ambiente empresarial. 

Na visão de Souza (2003), o uso da educação a distancia nos programas de  educação 

continuada é um “caminho sem volta”, pois as empresas já estão adotando esta modalidade 

na formação de seus profissionais. O trabalhador está sendo preparado para interagir com 
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os diversos ambientes de forma autônoma, onde através de  manuais técnicos, vídeo e 

teleconferência, vem respondendo de maneira positiva essas propostas.  

 

Análise dos dados na Modalidade à distância  

Tendo em vista, a quantidade de empregados com necessidade de treinamento e o 

crescente aumento de custos, a empresa optou por oferecer no 2º semestre de 2007, o 

treinamento no sistema à distância, substituindo assim o sistema presencial, já que uma das 

principais vantagens dos treinamentos a distância é a possibilidade de se oferecer cursos a 

alunos geograficamente dispersos. 

Ribeiro ainda esclarece que por ser uma área vital para todas as empresas do sistema, 

buscou-se através do e-learning, fazer esse treinamento no próprio local de trabalho, 

reduzindo durante um mês, a carga horária de trabalho, para que o empregado fizesse o 

treinamento através da internet. 

No sistema de EaD, a Eletrobrás optou por contratar uma empresa para elaborar todo 

treinamento, já que tratava-se de um curso permanente e obrigatório que, 

conseqüentemente, poderia ser montado e realizado para os todos os empregados pelo 

próprio sistema da empresa, representando um único custo de elaboração. Dessa forma, 

fica claro que não foi levado em consideração para o cálculo dos custos totais, os custos de 

transmissão da internet, tendo em vista o curso utilizar-se do próprio provedor da empresa. 

A implantação da plataforma de e-learning no Sistema Eletrobrás, foi direcionada para o 

número de 4.040 empregados em seis meses, tendo em vista não haver necessidade de 

deslocamento e hospedagem, pois o mesmo foi feito através da internet. O tempo mínimo 

foi de um mês, sendo uma hora diária de acesso a web sem interrupção das atividades 

laborais. 

A empresa contratada desenvolveu uma plataforma de educação a distância que permite 

acesso simultâneo através de computadores convencionais. Os professores e alunos têm 

acesso a uma agenda compartilhada com planos de aulas, apostilas, freqüência dos alunos 

e  ainda, acessam um sistema de reserva e alocação de recursos para suas aulas. 

Os custos do treinamento a distância são determinados pelos valores pagos: a empresa de 

treinamento (sistema e_learning) no valor de R$15.000,00 (a cada 160 empregados) e os 

custos de conexão no valor de R$ 7.300,00 (já disponíveis para outras atividades na 

empresa), ou seja, já constituem um custo fixo dentro do Sistema Eletrobrás. 

Sendo assim o custo total do treinamento a distância foi de R$ 22.300,00 para cada grupo 

de 160 empregados, conforme evidencia a tabela 6: 

Tabela 6. CUSTO DO CURSO ATRAVÉS DO SISTEMA E_LEARNING 

 

Treinados/mês Custo Empresa 

E_learning 

Conexão Banda larga Custo Total 
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Até 160 R$ 15.000,00 R$ 7.300 R$ 22.300,00 

De 161 a 320 R$ 30.000,00 R$ 7.300 R$ 37.300,00 

De 321 a 480 R$ 45.000,00 R$ 7.300 R$ 52.300,00 

De 481 a 640 R$ 60.000,00 R$ 7.300 R$ 67.300,00 

De 641 a 800 R$ 75.000,00 R$ 7.300 R$ 82.300,00 

De 801 a 960 R$ 90.000,00 R$ 7.300 R$ 97.300,00 

... ... ... ... 

Fonte: desenvolvido a partir de dados fornecidos pela Eletrobrás em janeiro/2008 

Para o grupo de 160 empregados analisados no sistema presencial, a economia obtida com 

a opção de oferecer o treinamento de “Higiene e Segurança do Trabalho” no sistema a 

distância foi de R$118.820,00 (Cento e dezoito mil, oitocentos e vinte reais) já que no 

sistema à distância o valor total seria R$ 22.300,00 enquanto no sistema presencial foi de 

R$ 141.120,00, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 7. Economia obtida  com cursos pelo sistema EaD até 160 empregados 

REDUÇÃO DE CUSTOS (VALORES MONETÁRIOS) – (Treinados por mês: 160 empregados) 

Custo Presencial Custo E_learning Economia 

R$ 141.120,00 R$ 22.300,00 R$ 118.820,00 

Fonte: desenvolvido a partir de dados fornecidos pela Eletrobrás em janeiro/2008 

Tendo em vista que a conexão faz parte dos custos fixos da organização, pode-se dizer que 

a economia com o curso foi ainda maior, R$ 126.120,00 (Cento e  vinte e seis mil, cento e 

vinte reais) proveniente da diferença entre o custo total do curso presencial na 1ª edição (R$ 

141.120,00) e o valor pago a empresa que introduziu o e-learning no 2º semestre, 

desconsiderando o valor de R$ 7.300,00 da conexão de banda larga. 

Para o grupo de 960 empregados, quantidade máxima que participou do curso de formação 

continuada no semestre pelo sistema presencial, a economia obtida foi ainda maior, pois no 

sistema presencial o custo total foi de R$ 846.720,00 enquanto no sistema à distância o 

custo foi de R$ 97.300,00 o que representa uma economia de R$ 749.420,00 conforme é 

possível visualizar na tabela 6. 

Na modalidade EaD podemos constatar que a capacidade de atender às grandes demandas 

que necessitam de formação continuada é significativamente maior que na modalidade 

presencial, o que hoje é uma necessidade cada vez mais forte nas empresas. Através dessa 

sustentação vários autores conceituados comprovam suas teses, como Peters que afirma 

que Educação à Distância é um método racional de transmitir conhecimentos, competência 

e atitudes, sempre com o objetivo de reproduzir material de ensino de alta qualidade, o que 

torna possível instruir um maior número de estudantes, onde quer que eles vivam. 

Segundo a própria analista de treinamento da Eletrobras, a modalidade EaD permite um 

controle melhor do desempenho do empregado do que a modalidade presencial, já que 

todas as ações dos empregados ficam registrados no sistema. 
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 A própria UNESCO (1998) ao definir a EaD deixa claro que a abertura de acesso à 

educação e ao provimento de treinamento, liberta os aprendizandos das delimitações do 

tempo e espaço, oferecendo oportunidades flexíveis de aprendizagem individual ou em 

grupo. 

 

Comparação dos custos no Ambiente Presencial e a Distância  

Consubstanciado nos dados fornecidos na tabela 6, foi possível evidenciar a vantagem 

econômica dos cursos do sistema EaD. 

Na visão de inúmeros autores, diversas são as vantagens que levam as empresas a 

apostarem no e-learning. Rosenberg (2001) afirma que as vantagens só têm aumentado, e 

através dos dados deste estudo de caso podemos comprovar as afirmações do próprio 

Rosenberg que elenca dentre as vantagens mais evidentes: a economia de recursos antes 

alocados para estrutura física; redução de gastos com deslocamento de pessoal; a quebra 

de barreira geográfica; a própria melhoria da assimilação de informação devido a 

interatividade. 

Com base nos dados da tabela 4, calculou-se o custo por aluno no curso presencial (R$ 

882,00) considerando a lotação de 20 alunos por turma conforme referenciado neste estudo 

de caso. A tabela 8, logo a seguir, evidencia como foram feitos os cálculos: 

 

Tabela 8. Planilha custo por aluno na modalidade presencial  

  TOTAL DE 
DIAS 

PREÇO 
DIÁRIA 

PREÇO 
TURMA 

SUB-TOTAL CUSTO POR 
TREINANDO 

HOSPEDAGEM 3 R$ 90,00  R$ 5.400,00  R$ 43.200,00  R$ 270,00  

ALIMENTAÇÃO 3 R$ 60,00  R$ 3.600,00  R$ 28.800,00  R$ 180,00  

INSTRUTOR (*)   R$ 70,00  R$ 4.200,00  R$ 33.600,00  R$ 210,00  

SALAS DE AULA 3 R$ 350,00  R$ 1.050,00  R$ 8.400,00  R$ 52,50  

PROJETOR 3 R$ 130,00  R$ 390,00  R$ 3.120,00  R$ 19,50  

APOSTILAS   R$ 30,00  R$ 600,00  R$ 4.800,00  R$ 30,00  

TRANSPORTE   R$ 120,00  R$ 2.400,00  R$ 19.200,00  R$ 120,00  

TOTAIS     17.640,00 141.120,00 
R$ 882,00  

Fonte: desenvolvido a partir de dados fornecidos pela Eletrobrás em janeiro/2008 

 

Com a finalidade de levantamento de dados para elaboração do gráfico, projetou-se os 

custos totais do treinamento presencial e do treinamento no sistema de EaD considerando-

se uma demanda de até 160 alunos, conforme tabela 9. 
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Tabela 9. Custo de treinamento de empregados em ambas modalidades 

CUSTO POR EMPREGADO CUSTO POR 160 EMPREGADOS

R$ 882,00 R$ 22.300,00
Treinamento Presencial Treinamento EAD

1 R$ 882,00 R$ 22.300,00

2 R$ 1.764,00 R$ 22.300,00

3 R$ 2.646,00 R$ 22.300,00

4 R$ 3.528,00 R$ 22.300,00

5 R$ 4.410,00 R$ 22.300,00

n ... ...

21 R$ 18.522,00 R$ 22.300,00

22 R$ 19.404,00 R$ 22.300,00

23 R$ 20.286,00 R$ 22.300,00

24 R$ 21.168,00 R$ 22.300,00

25 R$ 22.050,00 R$ 22.300,00

26 R$ 22.932,00 R$ 22.300,00

27 R$ 23.814,00 R$ 22.300,00

n ... ...

156 R$ 137.592,00 R$ 22.300,00

157 R$ 138.474,00 R$ 22.300,00

158 R$ 139.356,00 R$ 22.300,00

159 R$ 140.238,00 R$ 22.300,00

160 R$ 141.120,00 R$ 22.300,00

Nº Treinandos

 

Fonte: desenvolvido a partir de dados fornecidos pela Eletrobrás em janeiro/2008 

Para tanto, a fim de ter uma visão mais clara desta comparação (Presencial X EaD) 

elaborou-se um gráfico que fundamentou-se nos custos unitários ($/treinando), que pode ser 

visualizado no gráfico 1.   

 

Gráfico1.  Comparativo dos Custos de Treinamento (Presencial e EaD) X Treinandos 

 

Fonte: desenvolvido a partir dos dados fornecidos pela Eletrobrás. 

 

Em uma primeira visualização do gráfico 1 constata-se, de forma evidente, que o curso no 

sistema EaD apresenta grande vantagem econômica quando voltado a treinamentos de 

grande escala (grande número de participantes). 

O portal e-learning Brasil divulga informações que demonstram que o número de 

organizações que passaram a adotar o e-learning nos últimos 8 anos é surpreendente, com 
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comprovações de que os benefícios tem superado os investimentos. E que a escolha do 

sistema e-learning deve-se a vários fatores, mas principalmente ao fato de haver uma 

considerável redução nos custos devido à economia de escala e a possibilidade de 

capacitar um número bem maior de funcionários se comparados ao sistema presencial. 

Os dois fatores citados acima no portal e-learning Brasil como impulsionadores para que as 

organizações adotem a modalidade EaD em seus treinamentos são evidenciados neste 

estudo de caso do Sistema Eletrobrás.  

No caso específico do Curso de Higiene e Segurança do Trabalho da Eletrobrás verifica-se 

que até o contingente de 25 participantes é mais viável a estruturação do curso pelo sistema 

presencial, porém acima deste número de alunos (25) torna-se mais vantajoso o sistema 

EaD, sendo essa vantagem  incrementada de forma aritmética ao incremento do número de 

alunos, conforme demonstrado na gráfico 1. 

Rumble (1999) demonstra que a economia de escala acontece quando o custo unitário de 

produção não é incrementado em proporção direta ao aumento desta produção, ou seja, à 

medida que mais um aluno ingressa no treinamento, os custos adicionados são os poucos 

custos variáveis envolvidos (material didático oferecido ao aluno, por exemplo) ao passo que 

todos os demais gastos se mantêm inalterados, o que vem de encontro às conclusões deste 

estudo de caso. 

No caso Eletrobras, para o 2º semestre, quando seria necessário esgotar a demanda anual 

de 4040 (já que no primeiro semestre apenas 960 fizeram o curso e a necessidade real era 

de 5000 funcionários) não resta a menor dúvida quanto a adequabilidade econômica do 

sistema EaD. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sob a forma de conclusão fica constatado que existe no mercado uma escassez de 

metodologia capaz de auxiliar a empresa, no momento de escolha da melhor opção para os 

cursos oferecidos aos seus empregados, por isso buscou-se suprimir a lacuna existente 

levantando-se qual sistema de ensino é mais interessante para a empresa adotar em seus 

processos de formação continuada: presencial ou a distância, quando o foco for análise 

econômica. 

Realizou-se o estudo particular de um curso obrigatório do sistema Eletrobrás, oferecido a 

todos os funcionários da parte operacional. Curso este, que se desenvolveu até meados do 

ano de 2007 apenas pelo sistema presencial, o que trazia alguns transtornos para a 

empresa, como: deslocamento de grandes equipes de trabalho para outros locais, 

comprometimento da atividade operacional da empresa, não atendimento à demanda 

necessária e custos em escala crescente. Com a implantação da modalidade EaD, a 
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empresa consegue atender toda a demanda de funcionários com um custo 

significativamente menor.  

Através do estudo de caso do Sistema Eletrobrás foi possível comprovar os ganhos reais 

que essa migração (modalidade presencial para modalidade EaD) proporcionou em termos 

de redução de custo para a empresa, demonstrando como o sistema de EaD proporciona 

ganhos em escala, ou seja, a sua viabilidade torna-se cada vez mais evidente quanto maior 

for o número de alunos, evidenciando que o curso presencial só se viabiliza quando a 

demanda é bastante restrita.  

O problema central, a análise comparativa sob o enfoque econômico dos cursos na 

modalidade EaD versus modalidade presencial, pode ser evidenciado através deste estudo 

de caso, onde se comprovou que o uso da modalidade EaD proporcionou: 

 Considerável redução de custos, devido à economia de escala; 

 Condições de atender a um número cada vez maior de empregados; 

 Flexibilidade  de tempo – o treinando pode conciliar com sua disponibilidade; 

 Agilidade na implementação do treinamento, o que torna-se imprescindível, 

tendo em vista o curso ser obrigatório; 

 Maior controle do desempenho do empregado; 

 Criação de uma cultura de rede, o que permite compartilhamento de 

informações e produção coletiva de conhecimento; 

 Conexão com as novas tendências de mercado, onde as grandes empresas 

não podem estar fora das tecnologias de ponta. 

O fortalecimento da educação corporativa e dos processos de formação continuada 

utilizando o método e-learning, faz com que novas empresas busquem cada vez mais esta 

metodologia. No entanto, o argumento mais sensível, para utilização do sistema e-learning 

nos cursos de formação continuada no ambiente corporativo é a redução de custos, aliada à 

eficácia de ter um número cada vez maior de funcionários treinados, com diminuição do 

ônus financeiro do treinamento presencial. 

Ficou evidenciado através deste estudo que como estratégia de gestão, a adoção pela 

metodologia a distância, no caso da Eletrobrás, permitiram a holding atender a si, as suas 

subsidiárias, como também fornecer para outras empresas do grupo, possibilitando o 

treinamento de outros profissionais, como também recuperar o investimento feito no curso 

de “Higiene e Segurança do Trabalho”. 

Sendo assim, os custos reduzem-se cada vez mais, pois todo segmento de energia elétrica 

passa a se beneficiar dos investimentos feitos, utilizando toda infra-estrutura em tecnologia 

da informação, garantindo a outros profissionais conhecimentos técnicos adequados ao 

desempenho de suas funções.  

6435



Por fim, entende-se que toda e qualquer intervenção intelectual que pretenda desenvolver 

facilidades metodológicas que facilitem o entendimento da dinâmica patrimonial no contexto 

empresarial, bem como, que permita a identificação da contribuição de cada uma das partes 

na consecução e manutenção deste patrimônio de forma a “amenizar” a complexidade na 

gestão de negócios são ações desafiadoras e necessárias, sendo pertinente e relevante 

área de pesquisa. 
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RESUMO 
 
A evolução dos meios de comunicação e o advento da internet vêm proporcionar novas experiências, 
novas formas de agir, se comportar e se relacionar. O avanço dos recursos tecnológicos e dos meios 
de acesso às informações alterou o jeito de se lidar com o conhecimento e com a relação 
tempo/espaço, potencializando as formas de comunicação, o consumo e produção de conteúdo. 
Nesse novo meio de comunicação surgem dois grupos distintos de usuários que possuem 
comportamentos e características distintas: os nativos e os imigrantes digitais. A pesquisa busca 
responder a seguinte questão: Como as novas tecnologias e modos de comunicação estão 
influenciando e alterando os métodos de aquisição de conhecimento e aprendizado na visão dos 
docentes imigrantes digitais? Acredita-se que as mudanças em relação à aquisição da informação, 
conhecimento e aprendizagem estão exigindo uma constante atualização por parte dos docentes. A 
pesquisa busca avaliar como as novas tecnologias e modos de comunicação vêm influenciando na 
aquisição da informação e produção de conhecimento pelos imigrantes digitais docentes com 
titulação e formação em nível stricto sensu. A pesquisa se propõe a identificar o recorte histórico da 
evolução dos meios de comunicação, refletir sobre o surgimento do Ciberespaço e seus 
desdobramentos na formação da cultura e identidade, e discutir a influência da sociedade em rede 
digital na práxis docente quanto à captação da informação e produção do conhecimento na 
percepção dos professores de uma universidade pública. Foi utilizada uma população amostral de 84 
professores doutores. 
 

Palavras-chave: Internet. Imigrantes Digitais. Ciberespaço . 
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INTRODUÇÃO 

O advento da internet se tornou um divisor de águas e não só abriu um novo capítulo na 

história da evolução dos meios de comunicação como também gerou dois grupos distintos 

de usuários, os nativos e os imigrantes digitais. Esses dois grupos possuem 

comportamentos e características que os diferenciam entre si. 

A era analógica definitivamente ficou para trás e o meio digital invadiu a área do saber 

permitindo que a sala de aula esteja presente em lugares nunca antes possíveis ou 

imagináveis. A lousa migrou não só para a tela do nosso computador como para a tela de 

qualquer outro aparato tecnológico do nosso cotidiano que possua uma conexão de rede. O 

conhecimento, a informação está ao nosso alcance aonde quer que nos encontremos. 

Esse conjunto de fatores associados às áreas de formação que misturam a comunicação e 

a tecnologia me fez levantar questões que acabaram culminando no tema dessa pesquisa. 

Outro fato que se observa ao longo desses tempos é a velocidade cada vez maior com que 

as ferramentas tecnológicas aparecem e desaparecem dando lugar a outras cada vez mais 

modernas. Isso exige que o indivíduo esteja em constante adaptação para não ficar 

ultrapassado. 

Preocupa também a situação de que, em parte, a tecnologia acabou virando moda, ou seja, 

se não for o último modelo não serve, está ultrapassado. A indústria se aproveita disso 

lançando modelo atrás de modelo, sempre prometendo novidades, rapidez, maior 

capacidade e desempenho. Na verdade não se utiliza nem 10% dos recursos que os 

aparelhos oferecem, mas, mesmo assim estão pensando em comprar o modelo mais novo, 

mais para ostentar do que realmente por necessidade. 

Essa dinâmica já faz parte do cotidiano da nova geração que, apesar da pouca maturidade, 

não vê dificuldades, pois pertence a esse meio, o que, normalmente, não acontece com as 

gerações que tiveram que se adaptar. Esse estudo está direcionado a essas pessoas, em 

como elas estão se preparando e o que têm feito para acompanhar esses novos tempos. 

Como está sendo esse processo de reaprender a aprender? Como ocorre essa quebra de 

paradigma, essa mudança de prisma em relação às novas formas de comunicação e 

aprendizado? Como estão vivenciando essa inserção em um universo digital colaborativo, 

onde não só consomem como também produzem conhecimento? 

Esse estudo foi aplicado no âmbito docente da Universidade Estadual do Norte Fluminense 

Darcy Ribeiro por ser um ambiente no qual os pesquisadores estão inseridos e ter 

profissionais bem heterogêneos tanto em formação quanto em faixa etária, o que acaba 

permitindo que se trace um perfil bem rico dentro do objeto de estudo. 
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A problemática apresentada para a discussão neste estudo fundamenta-se na questão: 

Como as novas tecnologias e modos de comunicação estão sendo percebidas e utilizadas 

pelos docentes da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF? 

Acredita-se que os avanços tecnológicos e os novos modos de comunicação trouxeram 

diversas mudanças na relação aquisição da informação, conhecimento e aprendizagem e  

estão exigindo uma constante atualização por parte dos docentes. 

 

OBJETIVOS 

A pesquisa busca avaliar como as novas tecnologias e modos de comunicação vêm 

influenciando na aquisição da informação e produção de conhecimento pelos imigrantes 

digitais docentes da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF 

Os objetivos específicos podem ser listados abaixo: 

  (a) Identificar o recorte histórico da evolução dos meios de comunicação; 

  (b) Refletir sobre o surgimento do Ciberespaço e sua utilização pelos 

imigrantes digitais docentes da UENF; 

  (c) Discutir a influência da sociedade em rede digital como forma da 

atualização da informação e do conhecimento por parte dos docentes da UENF e seus 

reflexos na prática docente. 

 

HISTÓRICO 

Os meios de comunicação vêm sendo tratado por diversos autores como fenômenos na 

formação da linguagem e do conhecimento humano. Dois fatos são marcantes nesta 

evolução histórica onde destaca-se a invenção da escrita e a prensa de Gutemberg. A partir 

de 1993 surgiu um novo fenômeno denominado de Internet (WWW - World wide Web), que 

é visto por muitos como um terceiro fato marcante desta evolução. 

Segundo Penteado (1976), a palavra comunicar vem do latim "communicare" e 

etimologicamente significa tornar comum, trocar opiniões. É um processo de participação e 

experiências, e só há comunicação quando as pessoas envolvidas participam dela, quando 

as pessoas se entendem. 

De acordo com Freixo (2006) a comunicação pode ser definida como a “capacidade que um 

indivíduo ou um grupo possuem em transmitirem as suas idéias ou sentimentos a outros 

indivíduos e a outros grupos e, em sentido inverso, de receber as ideias e os sentimentos 

dos outros indivíduos e grupos”. 

Para Penteado (1972), o grande objetivo da comunicação é o entendimento entre os seres 

humanos. Para que exista entendimento é necessário que os indivíduos envolvidos em um 

relacionamento se compreendam mutuamente. 

6441



 

 

Ainda segundo Penteado (1993), portanto, "comunicação é o intercâmbio compreensivo de 

significações através de símbolos". 

O meio de comunicação é o instrumento que nos auxilia a receber ou transmitir informações. 

É o que dá o suporte para que a mensagem percorra o caminho entre o emissor e o 

receptor. 

Dentre os diversos meios de comunicação existentes podemos citar o telefone, a televisão, 

o rádio e o jornal. Um dos mais revolucionários meios de comunicação, a Internet, veio nos 

proporcionar várias ferramentas para auxiliar e incrementar a interação entre os seres 

humanos. Como por exemplo, o chat (ferramenta para conversa interativa), o blog (sites 

baseados em postagem de textos), o vlog (sites baseados em postagem de vídeos), o 

fotolog (sites baseados em postagem de fotos) e as redes sociais digitais como o Facebook. 

Um fato muito interessante relacionado à internet é que, com a sua evolução, ela passou a 

reunir e oferecer recursos que antes dependiam de equipamentos e meios específicos para 

serem acessados, como a TV, o telefone, o rádio e o jornal, já citados anteriormente. 

Até o surgimento da internet, cada meio possuía a sua forma característica de veicular a 

informação. 

É graças ao avanço da tecnologia que cada vez mais os meios de comunicação permitem 

que nos comuniquemos com pessoas em maiores distâncias no menor espaço de tempo. 

Jean Cloutier (1975) sugere quatro momentos da história da comunicação: 

 Interpessoal / Família: o tempo da oralidade 
 Era da comunicação gestual e falada. 
 Limitada ao campo visual e auditivo do indivíduo. 

 Elite / Escola: o tempo da escrita 
 Surgimento de outras formas de comunicação que culminam 

com a escrita. 
 Surgimento da escola como entidade de organização do 

aprendizado. 
 Nasce a época de armazenamento do conhecimento. 

 Massa / Escola Paralela: o tempo da tipografia 
 Invenção da Imprensa. 
 Produção de livros em larga escala. 
 A transmissão do conhecimento passar a ser feita também por 

outros meios como livros, jornais, rádio e televisão. 

 Individual / Auto-formação: o tempo dos self-media 
 O homem passar a ter acesso ao conhecimento em massa e 

dispõe de um conjunto de recursos tecnológicos para também 
poder se expressar. 

 O homem possui um papel mais ativo tanto como consumidor 
quanto como produtor de conhecimento atravez de uma 
aprendizagem autônoma. 
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Esses momentos foram resultados da inquietude do homem na incessante busca pelo 

aperfeiçoamento da sua forma de se expressar e da necessidade de registrar e perpetuar a 

sua história. 

Segundo Jean Cloutier (apud Freixo, 2006) a Comunicação é um processo Evolutivo e 

Cumulativo onde cada novo meio se junta aos outros e os emergentes complementam os já 

existentes. 

Como proposto por Mark Prensky (2001), existem hoje dois públicos distintos, que 

presenciam e convivem com a evolução das telecomunicações, são eles os nativos e os 

imigrantes. Os nativos são aqueles usuários nascidos da década de 90 até os dias de hoje e 

que já vieram ao mundo em tempos de cibercultura. Os imigrantes são a outra parcela, 

nascidas antes do advento das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC´s) 

e da internet e que tiveram que se adaptar e se inserir nesse contexto para fazerem parte do 

grupo como um todo e não perderem espaço ou ficarem ultrapassados. 

Seguindo o pensamento de Prensky, o nativo digital se caracteriza por fazer parte de uma 

geração que já nasce imerso em um mundo tecnologicamente avançado, onde a 

conectividade é a característica maior tanto do ser humano, quanto das coisas que o 

cercam. 

Essa inserção é mais do que necessária até mesmo para que se consiga dialogar com um 

filho (nativo) de forma coesa. Os imigrantes não estão acostumados a conviver com essas 

transformações, mas, estão sendo obrigados a isso mesmo que não queiram. 

Uma característica que pode diferenciar bastante a vivência desses dois grupos é o fato de 

os imigrantes terem passado pela necessidade de reter o conhecimento, pois, o mesmo 

poderia ser perdido se não fosse perpetuado pela espécie na forma hierárquica ou vertical 

de ensino ou até mesmo registrado, mas, com uma abrangência e acesso apenas a um 

grupo restrito. Já os nativos pertencem a uma época onde muito do conhecimento depende 

apenas de um bom mecanismo de busca. A informação, a grosso modo, passa a ser etérea. 

Não existe mais a preocupação em dominá-la no sentido de acumular o conhecimento, pois, 

ela vai estar sempre disponível na grande rede e ao alcance de todos. 

De acordo com Levy, “ (...) não chega a ser uma novidade absoluta, uma vez que o telefone 

já nos habituou a uma comunicação interativa. (...) apenas as particularidades técnicas do 

ciberespaço permitem que os membros de um grupo humano (que podem ser tantos 

quantos se quiser) se coordenem, cooperem, alimentem e consultem uma memória comum, 

e isto quase em tempo real, apesar da distribuição geográfica e da diferença de horários. 

(LÉVY, 1999, p.49) 

O engraçado é que, assuntos até bem pouco tempo tidos como atuais acabaram ficando 

ultrapassados. Um deles é a globalização. Discutir esse tópico acaba se tornando 
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redundante e desnecessário quando temos uma geração que já nasce em um mundo onde 

as fronteiras do conhecimento não mais existem. 

A tabela abaixo apresenta algumas diferenças entre os dois grupos: 

 

Imigrantes Digitais  Nativos Digitais  

Se estiver impresso em papel, merece 
credibilidade.  

Internet: tudo o que estiver online merece 
credibilidade.  

O mundo do conhecimento é particular.  O mundo do conhecimento é público.  

Compram pra ler ou ouvir. Sem saber se 
vão gostar.  

Lêem e ouvem. Se gostam compram.  

São socialmente conservadores: 
conhecem pessoalmente para depois 
compartilhar acessos (são eternamente 
bairristas).  

São socialmente liberais: acessam-se 
mutuamente para depois se conhecer 
pessoalmente (o mundo é sua vizinhança).  

Respeitam e se submetem às hierarquias 
formais.  

Confiam primeiro em seus pares. 
Subvertem hierarquias.  

Elegem cada aparelho para uma única 
finalidade. Tem resistência a novidades e 
aplicativos complementares.  

Adoram a idéia de pout-pourri de 
funcionalidades num mesmo aparelho. 
Experimentam aplicativos e abraçam 
novidades.  

Reservam o lúdico para o lazer e a 
recreação.  

Apreciam o lúdico pra aprender e se 
sociabilizar.  

Twitter, Blog, Links: o que é isso?  Têm facilidade em blogar, twittar e linkar.  

São lineares e seqüenciais: fazem uma 
coisa de cada vez.  

São multitarefas: fazem várias coisas ao 
mesmo tempo.  

(Fonte: FAUSTINI, apud MONTEIRO, 2009a, p.13) 

 

Na tabela acima identificamos claramente o apego aos conceitos tradicionais de 

comportamento e convivência apresentados pelos imigrantes digitais, enquanto os nativos 

pertencem a uma geração mais liberal e disposta a novas experiências. 

Essas resistências apresentadas pelos imigrantes digitais podem ser encaradas como 

limitadoras, restritivas, mas, por outro lado a permissividade e liberdade encontradas nos 

nativos também podem se tornar um problema. 

O ideal é que aconteça um equilíbrio entre as duas partes, ou seja, a quebra de certos 

paradigmas por parte dos imigrantes e um pouco mais de critério e seleção da parte dos 

nativos. 

Sociedade da Informação é um termo - também chamado de Sociedade do Conhecimento 

ou Nova Economia - que surgiu no fim do Século XX, com origem no termo Globalização. 

Este tipo de sociedade encontra-se em processo de formação e expansão. 

Conhecimento não se reduz a informação que, que, na verdade é o seu primeiro estágio. É 

necessário um tratamento adequado para que a informação se transforme em 

conhecimento, como, classificar, analisar, contextualizar, relacionar, significar, etc. 

A possibilidade de acesso à informação e ao conhecimento pode acentuar as desigualdades 

sociais, pode aprofundar o distanciamento cognitivo entre os indivíduos, ampliando as 

diferenças entre as classes. 

6444



 

 

Pedro Demo (1994) confirma essa idéia dizendo que “(..) o manejo e a produção do 

conhecimento constituem a mais decisiva oportunidade de desenvolvimento”. 

A revolução tecnológica destinou à informação um lugar estratégico e os agrupamentos 

sociais que não souberem manipular, reunir, processar, analisar as  informações ficarão 

distantes da produção do conhecimento, estagnados, ou vendo agravar-se sua condição de 

excluídos. 

Segundo Santos: 

Se conhecer é um processo pelo qual o homem compreende o mundo o 
conhecimento é um conjunto de enunciados, formalizados, que o homem 
produz e do qual necessita, não só para comunicar-se como para 
sobreviver, sendo uma ação que se vincula ao individual e ao coletivo. 
(SANTOS,1998).   

 
O conhecimento é uma forma de compreender a realidade que nos cerca, sendo produto de 

um enfrentamento do mundo realizado pelo ser humano que somente faz sentido na medida 

em que o produzimos e o retemos como forma de entender a realidade, que nos facilite e 

melhore o modo de viver. 

De modo geral, a idéia de conhecimento está ligada a de significado. Como assinala Dewey 

(1979), “Compreender é aprender a significação... Aprender a significação de uma coisa, de 

um acontecimento ou situação é ver a coisa em suas relações com as outras.... 

Contrariamente, aquilo a que chamamos coisa bruta, a coisa sem sentido para nós, é algo 

cujas relações não foram apreendidas.” 

Portanto, nesse contexto, de posse da informação e utilizando nossa capacidade de 

interpretação, análise e seleção, acabamos por fazê-la matéria prima para a construção do 

nosso conhecimento. 

O compartilhamento da informação vem sendo potencializado pelos inúmeros canais de 

comunicação disponíveis e, mais recentemente, pela mobilidade e conectividade permitidas 

pelas novas tecnologias que estão permitindo uma maior interação da sociedade. Isso 

contribui para a disseminação da informação e a construção do conhecimento em uma 

escala cada vez maior. 

Conforme afirmam Matura e Varela (2001), “se a vida é um processo de conhecimento, os 

seres vivos constroem esse conhecimento não a partir de uma atitude passiva e sim pela a 

interação”. 

 

A relação entre Informação X Conhecimento 

A definição de informação e conhecimento sempre seguiram caminhos diferentes. A 

informação sempre foi trabalhada pelas ciências exatas, sendo tratada como um conceito 

matemático para definir a comunicação, já o conhecimento sempre foi trabalhado 

filosoficamente pela filosofia, sociologia e ciências humanas em geral. 
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Maturana e Varela (2001) definem o fenômeno do conhecimento como : “uma ação efetiva, 

ou seja, uma efetividade operacional no domínio da existência do ser vivo. (...) ação que 

permita um ser vivo em um determinado meio ao fazer surgir o seu mundo.” 

Scotti (1999) afirma que “a informação, neste final de século tem se constituído num 

instrumento imprescindível ao desenvolvimento social, político e econômico dos países. (...) 

a informação e o conhecimento passam a constituir recursos econômicos fundamentais”. 

Isto, aliado ao advento das tecnologias da informação, levou estes dois conceitos a se 

tornarem objeto de uma mesma área: a Ciência da Informação. 

Luckesi e Bastos afirmam que: 

(..) o conhecimento é a explicação/ elucidação da realidade e decorre de um 
esforço de investigação para descobrir aquilo que está oculto, que não está 
compreendido ainda. Só depois de compreendido em seu modo de ser é 
que um objeto pode ser considerado conhecido. Adquirir conhecimentos 
não é compreender a realidade retendo informações, mas utilizando-se 
destas para desvendar o novo e avançar, porque, quanto mais competente 
for o entendimento do mundo, mais satisfatório será a ação do sujeito que a 
detém. (LUCKESI e BASTOS, 1996, p. 18) 

 

Pierre Levy também dá sua contribuição a respeito dessa relação: 

Quando utilizo a informação, ou seja, quando a interpreto, ligo-a a outras 
informações para fazer sentido ou, quando me sirvo dela para tomar uma 
decisão, atualizo-a. Efetuo, portanto, um ato criativo, produtivo, O 
conhecimento, por sua vez, é o fruto de uma aprendizagem, ou seja, o 
resultado de uma virtualização da experiência imediata. Em sentido inverso, 
este conhecimento pode ser aplicado, ou melhor, ser atualizado em 
situações diferentes daquelas da aprendizagem inicial. Toda aplicação 
efetiva de um saber é uma resolução inventiva de um problema, uma 
pequena criação... (LEVY, 2005, p.58) 

Podemos entender a informação como a declaração de fatos e ações, já o conhecimento é a 

interpretação, o aprendizado das informações obtidas. 

Machado (2000) constrói o que chama de “pirâmide informacional”, onde a informação e o 

conhecimento são partes imprescindíveis para a construção do saber. 

 

Fonte: Machado, 2000, p. 65 
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Nessa pirâmide temos as seguintes partes: 

 Dados: representam os elementos, símbolos, ícones; 

 Informação: representam o agrupamento dos dados; 

 Conhecimento: análise, validação, sintetização da informação; 

 Inteligência: processo de avaliação do conhecimento. 

Podemos concluir que o conhecimento é a aplicação, a materialização da informação. O 

conhecimento é uma forma de compreender a realidade que nos cerca, sendo produto de 

um enfrentamento do mundo realizado pelo ser humano que somente faz sentido na medida 

em que o produzimos e o retemos como forma de entender a realidade, que nos facilite e 

melhore o modo de viver. 

A todo instante o ser humano procura obter idéias claras a respeito de tudo que o cerca, 

utilizando seu mecanismo perceptivo e sua inteligência para ampliar os conhecimentos que 

já possui. 

 

METODOLOGIA 

Conforme Vergara (2003), quanto aos fins este estudo se configura como uma pesquisa 

exploratória e descritiva, uma vez que pretende obter maiores informações sobre as 

características de uma determinada atividade, e conforme Mattar (2000) acrescenta é 

exploratória e descritiva, pois objetiva proporcionar ao pesquisador maior conhecimento 

sobre o tema em pesquisa. O presente trabalho tem caráter exploratório, pois conforme Gil 

(2006), a pesquisa exploratória, ou estudo exploratório, tem por objetivo conhecer a variável 

de estudo tal como se apresenta, seu significado e o contexto onde ela se insere. De 

comum acordo Gonçalves (2001), acrescenta que a pesquisa exploratória “se caracteriza 

pelo desenvolvimento e esclarecimento de idéias, com o objetivo de oferece uma visão, 

panorâmica, uma primeira aproximação a um determinado fenômeno que é pouco 

explorado”. 

Considerando a abordagem de cunho tecnológico desta pesquisa, o procedimento 

metodológico que se mostrou mais adaptativo para a coleta de dados foi o questionário 

eletrônico, Silva et al (1997) relata que é aquele que utiliza meio digital para sua aplicação. 

A aplicação, utilizando-se a internet para coleta de dados, foi elaborada de duas formas: 

Envio do link por email, para acesso ao questionário, diretamente ao participante da 

pesquisa, o qual respondendo, automaticamente alimenta a base de dados; 

Aplicação de entrevista utilizando-se do roteiro de entrevista semiestruturada e posterior 

inserção dos dados no questionário on line. 

O instrumento de coleta de dados utilizado foi o de questionário, utilizando-se como 

ferramenta de colaboração o Googledocs, da empresa Google, que permite a criação de 
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formulários e seu devido armazenamento, possibilitando a criação de um mecanismo ágil 

para a coleta de dados, armazenamento e criação de gráficos.  

 

RESULTADOS E ANALISE DOS DADOS  

A análise e interpretação dos dados coletados nesta pesquisa têm por finalidade buscar 

respostas à questão do problema: como as novas tecnologias e modos de comunicação 

estão influenciando e alterando os métodos de aquisição de conhecimento e aprendizado na 

visão dos docentes imigrantes digitais? Em parte, a resposta para esse problema 

primeiramente se encontra desenvolvida nas teorias e informações descobertas durante a 

pesquisa.  

Para resposta ao problema em relação à abordagem sobre a utilização das novas 

tecnologias e aquisição de conhecimento na sociedade em rede buscou-se obter respostas 

por meio da aplicação do questionário, roteiro de entrevista semiestruturada e do método da 

observação. 

Alguns dos resultados se encontram, de certa forma, implícitos no perfil da população 

pesquisada. 

Todos têm pelo menos o doutorado (é a titulação mínima exigida para se tornar docente na 

instituição pesquisada). 

Todos são imigrantes digitais (nasceram antes da década de 90). 

Todos são usuários regulares da internet. 

O gráfico 01 demonstra o e-mail como o veículo de comunicação mais utilizado pelos 

entrevistados. Podemos verificar o telefone/celular em segundo lugar. Isso nos leva a 

observar que as novas tecnologias estão sempre acompanhando as tendências do 

mercado. Já se tornou comum a utilização de aparatos tecnológicos que reúnem recursos 

para atender as necessidades tanto daqueles que dependem da comunicação pela voz 

quanto dos que dependem do correio eletrônico. 
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Gráfico 01 – Meio de comunicação mais utilizado 

 

 

Em face dos vários recursos tecnológicos disponíveis para acesso a internet, o gráfico 02 

demonstra que os imigrantes digitais ainda têm preferência pelos meios mais tradicionais, 

como o desktop e o notebook/netbook, porém, os novos recursos como o tablet e o 

smartphone já possuem adeptos. 

 

Gráfico 02 – Recursos mais utilizados para acessar a internet 

 

 

O gráfico 03 demonstra qual o maior interesse no acesso a internet onde os entrevistados 

puderam escolher mais de uma opção. As opções de maior incidência foram aquelas ligadas 

a produção científica e desenvolvimento profissional. 
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Gráfico 03 – Finalidade de acesso à internet 

 

 

Em relação aos tipos de sites mais acessados foi demonstrado que os sites de pesquisa e 

de e-mail são os que contam entre as primeiras opções.  

Na opinião dos docentes entrevistados, a internet já se tornou a maior fonte de pesquisa 

para a preparação de aulas, artigos e atualização profissional, porém, grande parte ainda 

prefere manter o costume e, apesar de utilizarem a internet como complemento às suas 

atividades, não abre mão das consultas aos livros. A utilização de artigos, revistas e 

periódicos também foi citada por alguns dos entrevistados. 

O Facebook é a primeira escolha entre os docentes que possuem perfil em redes sociais 

digitais. Vale a pena ressaltar que alguns possuem perfil em mais de uma rede social, 

ficando o Google+ em segundo lugar. O Google+, uma das redes sociais digitais mais 

novas, dentre as outras citadas na pesquisa,  já ultrapassou o Orkut que, a cada dia que 

passa vem perdendo adeptos e, até bem pouco tempo atrás, era o concorrente direto do 

Facebook. 

Alguns dos docentes, durante a entrevista, citaram que procuram não aceitar convites para 

fazer parte das redes sociais de alunos, pois, as utilizam paras fins estritamente pessoais e, 

para que não haja nenhum tipo de aproximação equivocada, preferem evitar que os grupos 

se misturem. 

O maior interesse na utilização das redes sociais pelos docentes é o fato de poder utilizá-las 

como meio de comunicação e contatos pessoais. Muitos deles são de outros estados e até 

mesmo de outros países, portanto, as redes sociais vêm facilitar a comunicação 

principalemente com os familiares distantes. 

Outra característica das redes sociais digitais citada pelos entrevistados foi o fato de 

poderem reencontrar antigas amizades separadas pelo tempo. 
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Dentre os fatores positivos na utilização das redes sociais digitais e que na verdade são os 

motivos pelos quais os entrevistados acessam as mesmas: usar como meio de 

comunicação e compartilhar informações. 

Muitos comentam que conhecer novas pessoas pode ser uma característica das redes de 

relacionamento, mas, vários dos entrevistados observaram que normalmente as pessoas só 

adicionam outras que já conhecem ou conheceram um dia, expandindo assim as 

possibilidades de comunicação com essas pessoas. 

Em se tratando dos fatores negativos as opiniões dos usuários foram bem distribuídas nas 

opções do questionário, sendo que o ítem perda de privacidade se sobressaiu um pouco 

mais. As redes sociais mais conhecidas e utilizadas permitem que na troca de informações 

se possa ter acesso a comentários, fotos, imagens, vídeos de outros usuários, mesmo que 

algum deles não queira. 

Muitos dos usuários entrevistados demonstraram grande preocupação na falta de bom 

senso na utilização das redes sociais digitais, o que acaba gerando um excesso de 

exposição desnecessária e até mesmo perigosa. 

A pesquisa mostrou que a maioria dos usuários, dentre esses, vários que utilizam as redes 

sociais digitais, não incentivam os alunos a utilizarem. Muitos alegaram que a perda 

excessiva de tempo ocasionada pela má utilização do recurso, que em muitos gera até 

mesmo um vício, pode prejudicar o desenvolvimento escolar do mesmo. Outros alegaram 

não enxergar nenhum benefício para a prática escolar do aluno. 

Os docentes entrevistados já se utilizam de recursos tecnológicos para o exercício da 

profissão conforme dados coletados. Recursos mais recentes como o tablet e o smartphone 

ainda tem poucos usuários. 

Apesar de se enquadrarem num grupo denominado imigrantes digitais e se encontrarem, 

num curto espaço de tempo evolutivo, em um mundo estranho, de certa forma, obrigados a 

acompanhar às mudanças onde a conectividade, mobilidade da informação e velocidade 

dos meios de comunicação imperam e exigem uma adaptação aos novos conceitos, às 

novas formas de comportamento e quebras de paradigmas, a pesquisa demonstrou não 

existir dificuldades em acompanhar esses acontecimentos pela maior parte do público 

entrevistado.  

 

CONCLUSÃO 

O público alvo desse estudo foram docentes que têm o doutorado como titulação mínima e a 

instituição pesquisada foi a Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro e 

Campos/RJ. 
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A capacidade de adaptação do ser humano nunca foi tão testada quanto nos últimos 

tempos. As mudanças acontecem em velocidades cada vez maiores, a tecnologia evolui a 

passos cada vez mais largos e os meios de comunicação vêm aproximando cada vez mais 

as pessoas independentes da distância que as separam. 

A internet se tornou um divisor de águas no processo evolutivo da sociedade. Vem 

influenciando e alterando o comportamento dos mais diversos setores da sociedade. Criou 

novas formas de se relacionar, de ensinar e aprender, novas profissões e novas áreas de 

pesquisa. Criou inclusive uma nova linguagem de comunicação: o internetês. 

A dinâmica dos acontecimentos vem exigindo não mais apenas uma atualização periódica 

do conhecimento e sim um acompanhamento constante, uma reciclagem permanente do 

saber e das formas de alcançá-lo. 

Para a melhor compreensão do momento em que vive a sociedade foi necessário um 

detalhamento mais aprofundado dos eventos e momentos nos quais estamos inseridos e 

uma análise das transformações ocorridas nesses períodos. Essas transformações acabam 

por alterar a convivência em uma escala global e nos faz dependentes dos aparatos 

tecnológicos que nos cercam. Esses aparatos passaram a fazer parte integrante da nossa 

rotina e se encontram presentes nas tarefas mais simples e corriqueiras do dia a dia. 

São inegáveis as vantagens e benefícios da utilização das novas tecnologias de informação 

e comunicação. 

O levantamento bibliográfico mostrou que o fenômeno da evolução dos meios de 

comunicação traz implicações não apenas no âmbito social, mas, também no âmbito 

profissional. 

O advento da internet e a sua profunda penetração social nos mais diversos  segmentos 

juntamente com o avanço das novas tecnologias da informação e comunicação (NTIC´s) 

culminaram no surgimento de dois grupos distintos de usuários, os imigrantes e os nativos 

digitais. 

Esses fenômenos trouxeram consequências maiores para o grupo mais antigo, os 

imigrantes digitais, que teve que se adaptar a uma nova realidade. 

O objetivo geral foi trabalhado durante o levantamento bibliográfico. Não foi encontrado, 

durante a pesquisa, material específico que fizesse uma associação direta entre as NTIC´s e 

os docentes de uma universidade pública.  
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RESUMO

Este trabalho tem como propósito  apresentar  a trilha teórica metodológica percorrida como reflexão do 
estudo “EU SOU A NETA DE MARIA NAGÔ: IDENTIDADE NAGÔ”, no sentido de esquadrinhar a leitura 
reveladora da história de vida de três gerações de mulheres afrodescendentes – neta, avó e tataravó. Trata-
se da família da pesquisadora.  Este estudo constituiu-se a partir de minhas experiências no “Grupo de 
pesquisa Família e Poética”. Desse modo, como pesquisadora me proponho refletir sistematicamente sobre 
quem sou “Eu” na investigação,  sensível  à  minha biografia pessoal  e à maneira como ela conforma o 
estudo. Inicio minhas questões de estudo incorporando as seguintes indagações:  Quem foi Maria Nagô? 
Quem é  Maria Nagô?  Para responder  essas  dúvidas,  utilizo-me de um  estudo exploratório  qualitativo, 
através de entrevistas narrativas. Inicialmente, busco respostas nas reflexões e lembranças, memorando o 
“diálogo com a minha avó paterna” no passado infantil. Posteriormente, realizo investigações na minha rede 
de parentesco.  Culmino essa etapa metodológica entrevistando um Ogã, membro de um Candomblé na 
Cidade de São Félix, Bahia, na perspectiva de traduzir o significado dos símbolos engendrados na “fala” de 
minha avó, as subjetividades, significados atribuídos à ancestralidade, como expressão de uma identidade 
“Nagô”.

Palavras-chave: rilhas metodológicas. Memória social. Ancestralidade Nagô.
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INTRODUÇÃO E LOCALIZAÇÃO

A  história  da  classe  operária,  da  família  e  de  seus  filhos  está  profundamente 

enunciada e  associada  à  concepção de categorias  como pobreza,  salário,  fome,  sexo, 

doenças, crenças, vida e morte. Como filha dessa classe, procuro evocar a minha dialógica 

– a menina de São Felix – que fez brotar, no meu coração, a sensação de uma “fenda” se 

abrindo em luzes, reflexos das minhas lembranças, de minha memória individual e social, 

repleta de recordações e de medos. Ao invés de partir das experiências já apontadas pela 

ciência, parti no sentido contrário, do senso comum, da historia oral, do atalho do caminho 

inverso, com um olhar infantil de um passado. Esse passado desacreditado pela ciência 

como “saberes” – crianças –, nesse contexto social de uma sociedade hierárquica, seria o 

último a ser considerado.

Ora,  a  ciência  clássica,  no  princípio,  suprimia  o  observador  da  observação 

(Boaventura, 2008). Assim, a construção de um objeto científico exigia elementos afetos à 

neutralidade e à imparcialidade. Contudo, Lenoir (1998) pondera que a dificuldade inicial de 

construção de um estudo sociológico científico está nas representações preexistentes, nas 

chamadas pré-noções, do objeto de estudo, que interferem no modo de aprendê-lo, defini-lo 

e concebê-lo.  O autor conclui,  embasando-se em Durkheim, que todo ponto de saída é 

constituído de representações. Assim, tento justificar a minha proximidade inicial das “pré-

noções” de um sujeito/objeto obscurecido, estigmatizado durante muito tempo nos estudos 

das ciências sociais – a ancestralidade de mulheres/homens afrodescendentes.

Mesmo na obrigatoriedade da imparcialidade cientifica, a qual resiste à sujeição, pois 

as  histórias foram contadas na década de 50,  no  “passeio”  à  noite  pelas mulheres da 

Ladeira da Misericórdia, em São Félix do Paraguaçu, sobre o sofrimento dos negros nos 

engenhos, abrangendo mulheres e crianças. Filigranas dessas histórias estão registradas na 

obra  Escravidão e Invenção da Liberdade, compiladas por João José dos Reis, publicada 

em 1988. Portanto, reflito e registro, não abrindo mão da escuta oral, assumo o ouvir,  o 

escutar do meu recordo, a minha memória infantil, mesmo sujeita ao risco de ser acusada 

de  parcial.  Diante  da  complexidade  social,  histórica,  subjetiva  e  cultural,  busco 

compreender, nessas entrelinhas, trilhas do meu ponto de partida, o meu caminho de saída, 

cuja primeira parada não sabia e nem tinha noção aonde conseguiria chegar. Contudo me 

apoio em Thomson (1997, p. 57) que afirma: “Ao narrar uma história, identificamos o que 

pensamos que éramos  no passado,  quem pensamos que somos no presente  e  o  que 

gostaríamos de ser”.  Assim,  não descarto  os  registros historiográficos e  antropológicos, 

contextualizando parte da vida social, da religiosidade, da perversão e tortura imputadas 

pelos senhores de engenhos retratados por Luiz Mott (1988) e das lutas de resistência dos 

negros/as escravos ou não, na Bahia, especificamente no Recôncavo. É mais manifesta, no 
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relato popular, a Revolta dos Malês, bem analisada por João José dos Reis, Bastides e 

outros. 

A  memória  coletiva,  na  perspectiva  de  Maurice  Halbwachs  (1925),  abre  esse 

caminho  nos  estudos  sociológicos,  pois  esse  autor  considerou  que  as  lembranças 

individuais, isto é, as memórias, são recorrentes dos fatos sociais, coletivos. Contudo, nesse 

contexto social  da  constituição da identidade Nagô, a  trilha  da iniciação com relação à 

recapitulação  dessa  história  de  mulheres  populares,  nasce  da  memória  infantil,  da 

experiência individual, para construção do sujeito e de sua identidade política. Resumindo, a 

narrativa sobre a história das mulheres na perspectiva de Scott está ancorada a múltiplas 

ressonâncias. assim sendo, a autora conclui que a narrativa é politica. Logo, essa identidade 

politica – Nagô – incorpora as relações de gênero, hierarquizadas, corporificadas na raça e 

no sexo, o poder e valores de uma cultura afrodescendente.

Gerações  afrodescendentes  não  têm  sido  foco  de  estudo  ou  foram  pouco 

consideradas pelos estudiosos de gênero, raça/etnia no Brasil,  assim,  tento incluir  essa 

categoria,  significando relações  de poder,  como uma das trilhas do meu estudo,  numa 

perspectiva  apontada por  Mannheim (1928,  p.  4)  de  que somos  “o  contemporâneo  do 

contemporâneo”,  rememorando um tempo social  diferente  para  cada um,  assim sendo, 

partilhamos  um  mesmo  tempo  social,  na  relatividade  de  um  passado,  construindo  a 

expressão  do  presente.  O  tempo  da  minha  avó,  no  seu  diálogo comigo,  conforme  de 

Mannheim (1928), era o tempo dela, distinto para mim,  pois vivíamos diferentes idades, 

porém na contemporaneidade da crença que recortava a ancestralidade. Alda Motta (1998) 

defende essa probabilidade, ao afirmar que os tempos sociais são diferentes também na 

sua cronografia. Assim, entendo hoje a insistência de minha avó, mas minha identidade já 

se havia socializado no catolicismo, que excluía “anjos negros” e incluía “figuras de diabo 

negro”, portanto se mostrava perversa para com as crianças afrodescendentes. Memória 

coletiva  tem sido  estudada nessa perspectiva  de reflexão sobre  as especificidades das 

lembranças  de  gênero,  entre  homens  e  mulheres,  na  cultura  baiana  cujo  estudo  foi 

desenvolvido  pela  antropóloga  Cecilia  Sardenberg,  (1997):  O  gênero  da  memoria: 

Lembranças de operários e lembranças de operárias.

Comecei  a  lidar  com  (auto)biografia  a  partir  do  Grupo  de  Pesquisa  Família 

Autobiografia e Poética, com o intuito de estudar, a partir de “álbuns de fotografias”, o locus 

da poética  familiar  e da  comunidade1Várias concepções foram debatidas na perspectiva 

teórica metodológica de “compreender o olhar da família sobre si-própria” conforme Pierron 

(2009, p.00). 

1 Programa de Pós-graduação da Universidade Católica do Salvador.
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Em época recente, setembro de 2013, o grupo organizou e publicou outro estudo – 

Família e Poéticas da Infância: relatos autobiográficos,  organizado por Elaine Rabinovich, 

Lilian  Perdigão  Reis,  Tereza  Cristina  Leal  e  Vanderlay  Reina  –,  com  o  propósito  de 

sistematizar experiências e  narrativas da/sobre a infância na perspectiva de estabelecer 

vínculos entre a família, a infância e a nossa compleição de pesquisadores. 

Instigante  a  concepção  de  família  em  Bourdieu  (1993)  como  ‘ficção  fundante”, 

ressaltando o  seu caráter de representação social,  construída socialmente, portanto  um 

princípio de construção da realidade coletiva. Afirma o autor, com base em Philipe Ariès e 

Anderson, que este grupo que designamos por família, não é natural, mas uma invenção 

recente da sociedade para dar conta de suas necessidades. 

Hoje, lidando nos meus estudos e pesquisas na perspectiva das teorias feministas, 

cuja base epistemológica considerou, desde os anos 70, a inclusão de novos temas, de 

novos  objetos  e  questões  nas  interseccionalidades  de  gênero,  classe  social  e  raça, 

indescartaveis  idades/gerações,  cujas  análises  permitiram  a  visibilidade  das  mulheres, 

sobretudo  mulheres  negras,  nas  pesquisas.  A  incorporação  desse  pensamento,  na 

perspectiva do  Stand Point,  conforme Sandra Hardind (1987), do sujeito/objeto situados, 

vem ainda mais oferecer novas perspectivas teórico-metodológicas. O contexto de gênero e 

história permite-me ampliar o meu conhecimento e experiência para a nossa história – a 

história  que  encobre  as  nossas  origens,  a  nossa  ancestralidade,  de  mulheres 

afrodescendentes.  Esse  modo  de  pensar  uma  nova  epistemologia  feminista,  no 

entendimento de Margareth Rago (1998), reabre o debate e oferece várias possibilidades de 

estudos, de novos temas e projetos que privilegiem novos conceitos de cidadania, o direito à 

história e à memória, além da perspectiva da subjetividade para construir uma nova história.

Certamente, não tenho a pretensão de escrever a nova história, contudo, nessa nova 

perspectiva,  me  sinto  autorizada a  refletir  sobre  o  passado das mulheres não somente 

confinadas no espaço doméstico, na interioridade da história da minha família, a (nossa) 

história de vida e de mulheres ancestrais, o que ainda se constitui parte de uma história não 

contada, não revelada. 

A  ancestralidade,  para  o  afrodescendente,  tem  um  significado  relevante  como 

podemos entender na perspectiva apresentada pelo historiador Jaime Sodré, articulista de A 

Tarde, em agosto de 2010, que assim define a ancestralidade: “A ancestralidade no campo 

do bem material pode ser vista como um patrimônio material e/ou espiritual, entendido como 

herança de  um  determinado  grupo  ou  universal,  que  se  perpetua  enquanto  memória 

concreta”. Para o africano, conforme Sodré, o  ancestral será um elemento venerado que 

permitirá uma herança espiritual sobre a terra, contribuindo para a evolução da comunidade 

ao longo da sua vivência, sendo visto como referência a ser seguida. 
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Essa  perspectiva  de  busca  da  identidade  ancestral,  em  consonância  com a 

afirmação do feminismo, a historia das mulheres de que “o pessoal é político” vem também 

nesse sentido da reflexão originada de Scott (1992) que o que teria sido a experiência no 

passado é externa, portanto a identidade seria uma construção cultural, vindo da própria 

experiência das mulheres. Efetivamente, vários elementos contribuíram e vêm solapando a 

visibilidade  de  mulheres  brasileiras,  especificamente  as  afrodescendentes  e  de  outras 

etnias. Um dos elementos criticados por Michelle  Perrot (1995) e Rago (1998) pode ser 

identificado nos métodos da historiografia, no androcentrismo: as exigências da neutralidade 

e imparcialidade. Principalmente,  como indaga Scott (1992)  como as historiadoras pós-

estruturalistas  distinguiria  a  parcialidade  das  historias  de  vidas,  e  como  narra-las  com 

convicção e autonomia. 

O saber ocidental tem operado no interior da lógica da identidade, valendo-se de 

categorias reflexivas, fixas incapazes de pensar a diferença, na relatividade de classe, raça 

e gênero  (RAGO, 1998). Entretanto, Patricia Hill Colins (1989) aconselha que, nos estudos 

dessas categorias interseccionais de gênero, raça, classe social, localização, entre outras, já 

está na hora de avaliar a hierarquia entre essas categorias. A categoria gênero, enquanto 

categoria  de  análise,  vem  possibilitando  mostrar  o  olhar  da  não  essencialização  das 

identidades sexuais e reivindica a dimensão relacional do movimento das relações sexuais, 

como hierárquicas e organizacionais da vida em sociedade . Neste debate epistemológico 

de construção teórica, Rago ressalta as reivindicações das minorias organizadas quanto à 

visibilidade na ciência, do direito à memória social. 

A primeira trilha que adoto, seria o sentido de localização, apropriando-me da história 

das mulheres de minha família.  Foi a partir  dos estudos de gênero e história  que pude 

perceber,  com  base  nas  reflexões  de  Carmen  Ramos  Escandón  (1992)  sobre  a  nova 

história, que, no momento em que se estudam as mulheres, precisamos ter cuidado para 

não confundir ou limitar a experiência das mulheres, restrita à história da família no espaço 

privado.  Essa  sujeição  tem  justificado  e  ignorado  a  mulher  no  espaço  público, 

especificamente  aquelas das camadas populares,  tão  desconhecidas,  universalizadas  e 

confinadas  a  naturalizações  de  todo  tipo,  limitando  sua  experiência  mais  ao  uso  da 

sexualidade, à sacralidade da maternidade e da domesticidade. Destarte, a nova história 

vem enfatizando a dimensão social das relações de gênero. 

Assim, minha proposta incorpora a presença das mulheres também fora do espaço 

doméstico, no espaço público, por conta não só das dimensões de gênero, como também 

de classe social e raça. Essas mulheres que pretendo revelar são “as populares”. Minha avó 

paterna era uma operária na fábrica de charutos Dannemann, ainda no início do século XX. 

Analfabeta.  Sua crença,  o  candomblé,  seu orixá  Ogum Marinho.  Teve quatro  filhos  do 

intendente de São Felix, nos anos 20 do século passado. Vários estudos provam a presença 

6458



histórica das mulheres, na Bahia, no espaço público. Entre estes, o de Sardenberg (1997) já 

citado,  a  respeito  da  memória  operária  na  Bahia,  apresentando  um  relevante  estudo 

antropológico sobre a presença das operárias na indústria têxtil no final do século XIX, e o 

seu declínio no século XX. 

Evidencio, nessas minhas reflexões teóricas, a relevância simbólica das declarações 

proferidas pelas minhas avós, presentes nos valores agregados à memória social de seus 

descendentes.  Para  Halbwachs  (1990),  o  passado  permanece  intato  dentro  da  nossa 

memória, do modo como aconteceu. As imagens trazidas pelas lembranças contribuem para 

romper  os  obstáculos  que,  por  ventura,  sejam  impeditivos  de  invocar  acontecimentos 

passados ainda  que  se  encontrem completos  em nosso  espírito. A  memória  social  se 

constitui em uma herança simbólica, pela transmissão de valores, justificando “o ser e o não 

ser”, de crianças, adultos e até de idosos. Fatos sociais parecem estar esquecidos ao longo 

da linha da vida, mas se tornam presentes na subjetividade atribuída à ancestralidade, no 

meu caso – Nagô. 

Verifica-se,  aqui,  que  se  institui  em  uma  identidade  social,  no  sentido  reverso, 

galgando a envergadura de reproposição de uma nova mulher, que se aceita e credita, ao 

viés simbólico Nagô, o  reconhecimento de uma posição galgada na investigação social, 

como sujeito/objeto nessa posição, como descendente de uma raça excluída. E, na defesa 

desse ponto de vista, concordo que, na história de cada pessoa, existe uma atualização de 

um passado longo, a que estamos nomeando de dimensão poética, que coexiste ao lado de 

várias outras temporalidades, como a individual, conforme Bosi (2003).

A escolha deste caminho teórico-metodológico está pautada no entendimento de que 

compreender o olhar de famílias sobre si próprias é um olhar que precisa partir de dentro e 

não de fora delas. Essa compreensão, tão cética na visão dos tradicionalistas, os quais não 

aceitam  esse  interstício,  surgiu  a  partir  de  estudos  anteriores.  Contudo,  não  pretendo 

“aprisionar”  as mulheres no espaço simbólico, institucional  e  relacional da  família,  como 

fizeram estudiosos no passado, mas trazer essas mulheres para o público, para o espaço 

que lhes  cabe na sociedade brasileira  e  na academia,  como integrantes de um projeto 

político, emancipatório e cientifico. 

PASSADO E PRESENTE COMO ANCESTRALIDADE

Naquela noite, estava compilando as entrevistas narrativas a propósito da história de 

minha mãe e de meu pai, sobre o significado atribuído por eles à poética da nossa história 

de família: “A foto me diz que existe família”, expressão usada por papai, mirando uma das 

fotos do álbum de fotografias, representada pela casa, pai, mãe e seus filhos (Reina 2012). 

De repente, ao encerrar o meu expediente literário, se é que posso me conceder este título, 

diante da minha origem simples, de uma menina filha de trabalhador/a, afrodescendentes, 
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classe obscurecida ainda hoje na história oficial da sociedade brasileira, tive repentinamente 

a lembrança da minha infância, precisamente de um diálogo com a minha avó Valentina.

A  simples  escolarização  não permite  que  pessoas  como  eu  sejam  incluídas  no 

arcabouço, no seio, daqueles que escrevem lindo, correto e poético. Penso como Paulo 

Freire (2005), relembrando a Pedagogia do oprimido, a respeito da crítica que ele denomina 

de  educação bancária,  formal,  que aprisiona  o  educando.  Na  tentativa  prática  de uma 

proposta de educação libertadora, informal, iletrada, poderia definir melhor o lugar de onde 

parte  a  mão  e  a  mente  de  quem escreve  de  um  lugar  dos  chamados  populares,  na 

sociedade de classe, a brasileira. Portanto, a memória e evocação das minhas lembranças 

permitiram o reflorescer, naquele instante, da imagem da Ladeira da Misericórdia, em São 

Félix. Como primeira parada mítica, eu me vejo na casa de minha “avó”.  Lembrei-me do seu 

discurso: 

– Você é a neta de Maria Nagô.

– Eu sou a neta de Maria Nagô?

A partir dessa lembrança, comecei a escrever/narrar, aos tropeços, os fatos trazidos 

na minha memória social, ilustrados na minha mente. Lembro que parecia um filme em preto 

e branco, escuro, como se eu estivesse sonhando. A Ladeira da Misericórdia, de rua única, 

casas ao lado uma das outras, juntas. No final, um grande portão de madeira azul, era a 

casa  de  pessoas  burguesas  que,  para  diminuir  o  caminho  quando  iam  para  a  igreja, 

desciam  a  ladeira.  Eram  brancos,  mais  moças  e  meninas  do  que  rapazes.  Eram 

descendentes  de  portugueses  e  italianos,  evidentemente  não  apresentavam  nenhuma 

característica do ‘povo’, dos moradores daquela rua, cuja maioria era de operários, donas de 

casas, costureiras, carregadores, enfim, gente simples. Os homens, a grosso modo, eram 

poucos presentes. Sua presença era mais visível  na hora do almoço, na maioria, às 11 

horas da manhã. À noite, não eram vistos, pois iam para a rua. Nós ficávamos com as mães 

brincando e as mulheres trabalhando, cortando fumo para a fábrica de charutos ou tecendo 

tapetes, de retalhos coloridos – sobras de tecidos.

Portanto, é a partir dessa afirmação que inicio minha (auto)narrativa, com o propósito 

de investigar a origem, construir/desconstruir  a poética da história de uma mulher negra 

africana, de raiz Nagô, presente na linguagem simbólica a mim transmitida por minha avó 

paterna. Após a conclusão desse meu primeiro esboço, percebi que, inicialmente, o objeto 

de minhas investigações indicava uma afirmação – “Você é a neta de Maria Nagô!” – e se 

constitui em uma declaração, transformada, durante a fase de (re)construção em indagação: 

Eu sou a  neta de Maria  Nagô? Em síntese,  o  mundo é  constituído  de coisas também 

abstratas, que são nossas, como se estivessem retornando para nos mesmos.

Assim, o meu estudo cujo sujeito/objeto é a própria  pesquisadora, com um olhar 

dirigido a sua criança, em dialogo com sua avó paterna, em busca do significado de possuir 
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uma  avó de raiz  Nagô.  O caminho  adotado na construção teórico-metodológica  ganha 

expressividade quando nos apropriamos da crítica encetada por Maria Miés (1983), que se 

assenta  na  narrativa  de  mulheres  da  sua  pesquisa  para  propor  novos  “delineamentos 

metodológicos”,  da  política  para a ciência.  No seu texto,  a  autora,  desde o  início,  vem 

criticando o “paradigma dominante” a partir da ótica dessa concepção feminista da ciência. 

Essa concepção nos convida a ir  além do “movimento de mulheres”,  construir  um novo 

paradigma, um novo horizonte de pensamento, transceder o discurso acadêmico e construir 

concretamente ações integradas entre a teoria e a prática na perspectiva de transformações 

nas relações sociais na ciência, na política, na luta, na vida.

A BUSCA DA IDENTIDADE NAGÔ

A  identidade  hoje  não  constitui,  não  incorpora  um  único  elemento.  O  sujeito 

incorpora-se  a  partir  da  várias  experiências,  construindo  a  sua  multiplicidade,  nesta 

dimensão  significando  justamente  o  que  pode  ter-se  desenvolvido  junto.  Nesse 

entendimento,  Scott  (1999,  p,  27)  considera  que  “[...]  a  experiência  é  sempre  uma 

interpretação e, ao mesmo tempo, precisa de interpretação”. É com esse entendimento que 

procuro hoje, já adulta, conhecer o significado da historicidade entre mim e Vovó Valentina. 

Decidi  realizar  uma entrevista  a  minha tia,  irmã de meu pai,  na  busca de informações 

complementares ou principais,  pois  não aceitei  de  pronto,  da  minha  memória  social,  o 

dialogo  com  minha  avó  como  verdade  única.  Este  novo  recomeço,  segunda  etapa 

exploratoria,  poderia  me possibiliar  conhecer mais ainda o  enredo da história  da minha 

familia  e  também  da  trajetória  social  das  mulheres  da  rede  de  parentesco,  na 

interseccionalidade de raça/etnia,  de gênero, de geração/idade e classe social. 

Desse depoimento de minha tia, emergiram novos personagens: a sua avó, filha de 

Maria Nagô; minha tia, irmã mais velha de meu pai, e a própria Maria Nagô, entre outros 

parentes. Esses personagens segundo minha tia paterna, existiram na oralidade de sua irmã 

mais velha, filha da primeira união consensual de meu avô. Na dialógica de minha tia, o 

relacionamento com os parentes ascendentes brancos não existia, apesar de possuírem o 

mesmo sobrenome, pois seu pai sempre afirmava: “Eles lá são seus brancos, não quero 

saber”. Essa afirmação era também repetida por meu pai.

O relato de minha tia me forneceu algumas pistas sobre a minha tataravó. Era uma 

africana bonita. Teria vivido no Engenho dos Azevedos em São Felix?. Na concepção de 

minha  tia,  teria  sido  uma  rainha  na  África,  de  origem  Nagô.  Dançava  muito  bonito, 

chamando atenção de todos,  portando  uma  coroa  na cabeça.  Sua  filha,  minha  bisavó 

também muito  bonita,  sarará,  de  olhos verdes,  dançava como a  mãe.  Era  filha  de um 

português, trazia, no sobrenome, o engenho de origem, localizado em São Félix. 
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Refletindo com base nessas pistas, me apropriei de uma delas: o símbolo da coroa e 

da dança. Existiria um significado simbólico entre a dança e a coroa, em uma mulher de 

origem  africana?  Certamente  que  sim.  Teria  sido  uma  rainha  no  sentido  atribuído  às 

relações de poder, vinculado a sua origem africana? Partindo dessa perspectiva, busquei no 

contexto do candomblé algumas explicações que me levariam à identidade de Maria Nagô, 

personagem  do  vocabulário  de  minha  avó  Valentina.  Minha  avó  Valentina  não  era 

afrodescendente,  posso  caracterizá-la  como  uma  “cabocla":  tez  marrom,  cabelos  lisos, 

baixinha, forte – no físico e no emocional.  Esse perfil corresponde a uma brava mulher, 

disposta a enfrentar os obstáculos impostos a uma mulher que criava os filhos sozinha. O 

orgulho agregado por meu pai em relação a sua mãe, o fato de ser charuteira da Fábrica de 

Charutos  Dannemann,  cuja  ocupação era  a  responsabilidade de  “manusear”  o  charuto 

príncipe  de Gales,  exportado para  a  Europa. É preciso esclarecer que meu olhar neste 

estudo incorpora vários personagens do século XX, traduzida na idade de meu pai, hoje 

com 93 anos, portanto minhas avós são oriundas do século XIX.

O  estudo  de  uma  questão  de  pesquisa  vai  além  da  crença,  do  conhecimento 

acadêmico e da experiência do pesquisador. Assim, na entrevista com o Ogã, quis entender 

como o candomblé foi construído pelos escravos aqui no Brasil, na Bahia.

Entrevistadora: – Quando foi que você entrou para o povo de Santo? 

E daí você também detalhar para mim, o significado de um orixá que 

dança com uma coroa na cabeça. Segundo uma informação de uma 

tia minha, seria o santo da bisavó de meu avô, que se chama Maria?

Ogã: – Meu primeiro contato com o candomblé foi em 1996 quando 

fizemos uma visita ao terreiro Ilê Axé Alà Ibì, que é a casa que faço 

parte hoje. Fui suspenso como Ogã.2

Esse é  o  momento  em que o  orixá  toma o  “escolhido” como Ogã para  si.  Daí, 

apresenta a pessoa para  os  membros daquela  comunidade de terreiro.  Os Ogãs mais 

velhos carregam essa pessoa nos seus braços com os quais eles fazem um assento, tipo 

aquela  brincadeira  de  criança  “Maria  cadeira”.  Depois,  o  “escolhido/a”  é  colocado/a 

sentado/a em uma das cadeiras do barracão, como sinal de que, a partir daquele momento, 

essa pessoa é membro daquele terreiro. A confirmação será concretizada posteriormente. 

Caso  a  pessoa  aceite  a  escolha  feita  pelo  orixá,  realiza-se  a  cerimônia  chamada 

“Confirmação”. Após esse passo, o “escolhido” faz sua primeira obrigação como Ogã. Nessa 

cerimônia, nasce o orixá: o dono da sua cabeça. O “escolhido” recebe o nome do seu orixá, 

2 Ogã Claudio Reina, São Felix, 2012.
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que passa a ser também o seu nome ou dijina, e este nome é enunciado pelo próprio orixá 

diante de toda a comunidade.

Entrevistadora: – Qual o seu santo?

O Ogã descreve detalhadamente o seu santo: – “Sou Ogã de Oiá (Iansã), Dona dos 

Raios, Rainha dos Oguns, espíritos dos mortos, minha dijina é GRECY – OYÁ GRECY, é o 

orixá dono da minha cabeça”. 

Entrevistada: – Quem foi Oiá?

Ogã: – Oiá foi uma das mulheres do orixá que você me pergunta, 

que dança com uma coroa na cabeça, que é “XANGÔ”. Xangô foi rei 

da cidade de Oió,  que foi fundada pelo pai de Xangô. Xangô é um 

orixá do culto iorubano. O reino dos iorubás é hoje a atual Nigéria. 

Então, Xangô é o orixá de dança vibrante, ele é rei, tem a saudação 

Kaô Cabecilei, que quer dizer: venha saudar o rei. Ele é o orixá da 

justiça,  o  dono do fogo,  orixá  do  fogo,  senhor  das  tempestades, 

senhor dos raios, ao qual ele divide com Iansã, que foi sua mulher e 

se apoderou do fogo, se apoderou dos raios. A relação entre Xangô 

e Iansã era uma relação muito conturbada, eles só viviam brigando. 

Xangô foi  também o criador do culto aos Eguns, apesar de Xangô 

ter medo da morte, porque ele morreu e ressuscitou, ele é o criador 

do culto aos Eguns, culto dos antepassados, culto dos mortos, que é 

o  Culto  Lessi  Egum,  o  culto  aos orixás  se  chama  Lessi  Orixá  e 

ambos estão dentro do candomblé. 

Sumarizando, o Ogã esclarece, na sua narrativa, que o Egun geralmente são as 

pessoas  do  Orixá  Xangô,  são  pessoas  sábias,  inteligentes,  de  força.  Xangô  tem  uma 

relação com Oxalá. Quando Oxalá estava se dirigindo para o reino de Oió, para a cidade de 

Oió, Exu pregou algumas peças a Oxalá. Exu fez Oxalá ficar bêbado ao tomar vinho de 

palma, deu-lhe um banho de azeite de dendê e, também, um banho de pó de carvão. Oxalá 

não tinha onde se limpar e vestia branco, pois é um orixá funfum (orixá que veste branco). 

No caminho, ele encontrou um cavalo branco e reconheceu que era o cavalo de Xangô. 

Então,  ele  pegou esse cavalo  já  que ele  estava  indo para  o  reino  de Xangô,  para  se 

encontrar com o Rei. Então, ele segura o cavalo para devolver a Xangô. Só que os soldados 

do palácio acharam que ele tinha roubado o animal. Então, Oxalá é aprisionado e começam 

a acontecer várias desgraças no reino, vem a seca, o povo passa muita miséria e Xangô 

manda chamar o Babalaô, e este, através do jogo de Ifá, responde a Xangô que tudo aquilo 

estava  acontecendo porque Oxalá  era  prisioneiro  nas  suas  masmorras.  Então,  quando 

Xangô soube disso e confirmaram a ele essa prisão, ele manda lavar Oxalá, vesti-lo com a 

melhor roupa e faz um desagravo a Oxalá. Essa é tradição no candomblé, a das águas de 
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Oxalá, e daí vem essa tradição da lavagem da Igreja do Bonfim, pelo sincretismo com a 

religião católica. Então, quando Oxalá soube que houve esse desagravo, aceita a reparação 

e termina os anos de sofrimento no reino de Oió. Portanto, essa é a relação de Xangô e 

Oxalá, inclusive, em algumas cerimônias, às vezes, Xangô carrega Oxalá nas costas. Por 

isso, existe uma qualidade de Xangô (Airá) que veste branco,  mas não é um orixá funfum, 

ele só veste branco por causa dessa questão do desagravo a Oxalá.

Entrevistadora:  –  Você falou  que Xangô é  um orixá  que vem do 

Iorubá,  então  eu  queria  entender  uma  coisa:  quando minha  avó 

Valentina  dizia  pra  mim  ”Você  é  a  neta  de  Maria  Nagô”,  existe 

alguma relação dos Nagôs com os Iorubás?

O Ogã afirma que sim, pois, no caso brasileiro, essa relação ficou mais particular por 

causa  da  senzala  e,  na  realidade,  nós  precisamos  compreender  as  diferenças  do 

Candomblé no Brasil.  Na África, não existe  o  Candomblé,  os orixás são cultuados nas 

cidades ou tribos separadamente. Então, quando os negros vieram escravizados para o 

Brasil  e foram reunidos na senzala,  os colonizadores tinham um propósito de, ao juntar 

esses escravos em um único  lugar,  abolir  o  seu culto.  E  quando esses negros vieram 

escravizados,  foram reunidos  todos  na  senzala.  Então,  eram vários  negros  de  nações 

diferentes, cultos diferentes, e, com essa estratégia, eles tinham a intenção de acabar de 

vez com os cultos a essas divindades. Mas aconteceu o contrário, pois, quando os negros 

se viram reunidos na senzala, eles começaram a ver que tinham de se unir para poder 

continuar com o culto a suas divindades. Eles se unem, então, e cada qual, dentro da sua 

nação, constitui um culto, lugar comum a todas essas divindades, todas seriam cultuadas e, 

daí, dessa integração das crenças das diversas nações, pode ter nascido o Candomblé. 

Dessa reunião,  então, se forma o Panteão dos Orixás aqui  cultuados.  Desse modo, as 

divindades de Angola, Jeje, Queto são reunidas, surgindo o Candomblé. Então, hoje nós 

temos o Candomblé com todas essas divindades sendo cultuadas, sendo elas de povos 

diferentes.  É  evidente  que  existiam  diferenças,  como  no  caso  dos  Malês,  negros 

mulçumanos. 

Entrevistadora: – Então, o que é que você entende pela expressão 

“Você  é  a  neta  de Maria  Nagô”  se  referindo  a  uma  mulher  que 

dançava com uma coroa na cabeça? Segundo ela, essa mulher não 

falava a língua da gente, o português.

Ogã: – […] quando você diz assim, a Maria Nagô, ela poderia ser 

descendente dos Nagôs.  Porque existe  a  nação dos Nagôs.  Nós 

temos casas de Candomblé que pertencem aos nagôs. A minha casa 

de candomblé, a casa, por exemplo, de que eu faço parte, é uma 

casa Jeje-Nagô, de culto Jeje-Nagô. Então, a junção é um ketu mais 
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Jeje-Nagô. Então, essa questão dela ter esse nome Maria Nagô é 

apenas essa relação dela com sua ancestralidade.

Faço uma interpretação para o Ogã, das afirmações de minha avó e indago? –  E, 

qual a importância de ser nagô? Digo para ele que minha avó declarava que eu não deveria 

ter medo de “nada”, desde que eu era uma tataraneta, uma parente, eu tinha um vínculo 

com a que era minha tataravó, e que seria nagô.

Os  nagôs,  conforme  João  José  Reis  (1988),surgem  como  se  detivessem  um 

privilégio  cultural  na  Bahia,  especificamente  com  relação   às  crenças  e  religiosidades 

justificáveis  na  sua  representação  das  divindades.  Essa  representação  é  relevante  no 

Candomblé.  Renato  Silveira,  numa  perspectiva  histórica  antropológica,  afirma  que  essa 

identidade,  de  certo  modo,  privilegiada  constitui  a  identidade afro-baiana,  a  qual  trago 

também como uma herança simbólica herdada dessa identidade nagô.

Do ponto de vista da antropologia, isso não representa uma questão metodológica, 

pois  Piscitelli  (1993)  considera  a  memória  social  relevante  como  objeto  de  reflexão  e 

análise. O importante não é a verdade dos fatos, mas quem a produz, quando e em que 

circunstancias.  Afirma que essas configurações são construídas a  depender da posição 

ocupada pelos indivíduos numa determinada estrutura, mediadas por relações sociais, que 

não são somatórias. 

Na perspectiva do Ogã, minha avó queria me transmitir que existe um vinculo muito 

“forte” no Candomblé, a valorização da ancestralidade. E, mais ainda, o Candomblé tem um 

culto aos ancestrais, justamente por isso, porque esses ancestrais é que dão esta força para 

o “povo de santo”. Neste momento, o Ogã corrigiu minha linguagem:

Ogã: – Inclusive até lhe corrigindo. Não “povo de santo”, mas o “povo 

de terreiro” tem essa força que vem da ancestralidade. Porque os 

orixás são ancestrais, os orixás foram pessoas que viveram na terra 

e, por causa das suas qualidades e merecimentos, foram divinizados. 

Então  eles  viraram  divindades.  Nós  não  cultuamos  santos,  nós 

cultuamos divindades relacionadas com a natureza. Então, é essa 

coisa que ela quis dizer, essa coisa de não temer a nada porque era 

Nagô, porque tinha sua ancestralidade nos Nagôs e esses ancestrais 

é  quem nos protege,  é  quem nos guarda,  nos guia,  nos conduz, 

então o sentido é esse. Então, essa mulher, Maria Nagô, ela, por 

dançar com a coroa, seu orixá incorporava Xangô.

A linguagem difere entre os Nagós, inclusive Edmar Santos (2009) na sua obra, usa 

a expressão “Povo de Santo”. Daí,  o Ogã narra em minúcias a dança de Oxalá, a meu 

pedido, dizendo: Xangô veste vermelho, e a dança dele é a dança de alguém que detém 

muito poder. Na dança, ele vai mostrar imponência, virilidade. Apesar de não ser um orixá 
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guerreiro, ele está relacionado à justiça. Na dança, ele demonstra essa capacidade, essa 

capacidade de um julgador. Segundo o Ogã, Xangô é um orixá que pune a mentira, que 

pune  a  falsidade.  Então,  a  dança  de  Xangô  vai  estar  muito  relacionada  a  isso,  a 

demonstração de poder, demonstração de força.  Questionei o fato de uma mulher poder ser 

de Xangô. Ele explica que a mulher pode incorporar Oxalá. Tanto pode ser a mulher, como 

um homem. Esclarece que na verdade, o único orixá que só pode assentar numa mulher, 

que não é assentado em homem, é Nanã. Nanã é um orixá feminino e ela só pode ser 

assentada em cabeça de mulher.  E  evidente  que não abriria  mão desse entendimento 

tratando-se de um estudo na perspectiva  feminista,  logo questionei:  –  Por que só  uma 

mulher?

Assim,  o  Ogã  explica:  Trata-se  de  uma  particularidade de  Nanã,  inclusive  pela 

questão da seita, que ela chefiava. Segundo o Ogã, tratava-se de uma seita formada só por 

mulheres. Então, Nanã, como líder, comandava, cultuava uma cerimônia que era formada 

só  por  mulheres.  Uma  sociedade secreta  que  era  formada  só  por  mulheres,  que  não 

menstruavam  mais.  Para  ele,  esta  seria  a  relação  da  Irmandade  da  Boa  Morte  de 

Cachoeira, na Bahia, com esse culto, no caso do sincretismo com Nossa Senhora da Boa 

Morte. Nanã é um orixá relacionado com a morte. Ela é a dona da morte. Então, é essa a 

relação  de  Nanã  e,  como  era  mulher  de  Oxalá,  daí  também vem  umas  das  histórias 

relacionadas a Oxalá. Ela  era  mulher de Oxalá, e  ele, para descobrir  o segredo dessa 

sociedade secreta, se veste de mulher e entra na sociedade até que é descoberto por Nanã. 

Então, hoje, no culto a Oxalá, ele veste roupa de mulher, come a comida dele, e os animais 

que são sacrificados para ele são os mesmos animais que são sacrificados para as Iabás 

por ele ter entrado, em segredo, vestido de mulher na seita comandada por Nanã. Segundo 

o Ogã, Oxalá “ganha com isso”, pois Nanã é a dona da morte, então Oxalá passa a ser o 

dono da porta para o mundo da verdade. Oxalá abre a porta, porque, quando ele abriu essa 

porta, foi para descobrir o segredo do outro lado da vida, após a morte. Desse modo, Oxalá 

é o princípio do fim, é ele quem possibilita essa passagem após a morte, daí essa relação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  transmissão  de  valores  ancestrais  confirma  a  reafirmação  de  uma  identidade 

pessoal, também politica, permitindo à interlocutora, no presente, compreender o significado 

da  relação  de  parentesco,  e  do  poder  simbólico  que  poderá  incorporar  a  identidade 

transmitida  pela  crença  da  sua  tataravó  Nagô.  Desse  modo,  ao  tomar  e  assumir  o 

conhecimento de novo sujeito, novas identidades, formas de viver e agir são incorporadas, 

absorvidas.  Como dar  conta  de um sujeito/objeto  que  faz parte  da história  de  vida  da 

pesquisadora,  cuja  revelação,  na infância, precisa  de interpretação? No pensamento da 

pesquisadora,  tratava-se  de  uma  fábula,  comum  nas  histórias  contadas,  na  oralidade 
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popular do  Recôncavo.  Os caminhos teóricos metodológicos de um estudo que vai  em 

busca do si-mesmo, permitiu à pesquisadora, uma revelação, ainda inacabada, de parte da 

história simbólica das mulheres da família, das mulheres negras, sua relação com os orixás 

do Candomblé e o significado das crenças e mitos a ela transmitidos, como herança, pela 

sua tataravó] Caberia às ciências sociais, recorrer aos arquivos e à historicidade oral, ainda 

remanescentes,  de  afrodescendentes  em  São  Felix,   na  busca  de  outras  trilhas  de 

investigação historiográfica sobre a historia das mulheres afrodescendentes? 
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RESUMO 

As transformações religiosas ocorridas a partir da Reforma protestante do século XVI trouxeram 
inovações no meio religioso que a liberdade de acesso a Bíblia permitiu. Os presbiterianismos surgem 
em meio a essa liberdade exegética e hermenêutica do livro sagrado, redundando em processos 
interessantíssimos de criação de novas denominações. Estudaremos os processos históricos e 
tramites políticos que convergiram na formação de uma nova denominação evangélica e brasileira. 
Neste contexto transformacional o caso da Igreja Presbiteriana Renovada do Brasil, que saindo dos 
moldes tradicionais presbiterianos incorporou em sua doutrina e práxis, práticas avivalistas 
pentecostais. 

Palavras-chave: Presbiterianismo. Presbiteriana renovada. Pentecostalismo e avivamento. 
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INTRODUÇÃO 

 

No presente trabalho, iremos nos ater ao desenvolvimento do presbiterianismo em solo 

brasileiro para que encontremos a convergência da formação da Igreja Presbiteriana 

Renovada do Brasil (IPRB); e compreender quais foram às motivações e interesses por trás 

destas cisões ocorridas e da posterior formação da “nova igreja” e refletir um pouco sobre as 

mudanças ocorridas a partir do presbiterianismo calvinista tradicional até a renovação de seus 

costumes.  

O objetivo de este artigo analisar a história da IPI e da IPB e das dissidências na década 

de 60 e 70 para demonstrar o surgimento de uma igreja paradoxal que possui detalhes sociais 

e religiosos que são riquíssimos desde um olhar sociológico como institucional. Paradoxo 

esse que perpassa pela sua nominação, presbiteriana até sua transformação religiosa e 

política como igreja de renovação carismática.  

A IPRB foi escolhida como objeto de estudos por três razões básicas: primeiro por ser 

uma denominação com números expressivos de crescimento e membresia (segundo 

pesquisas da própria instituição e do CEPAL (7-9%) ao ano – Atualmente são 132.000 

membros arrolados no país e 1099 pastores; em segundo lugar por ela não ser muito 

estudada no meio acadêmico; em terceiro, porém não menos relevante por uma busca de 

identidade da própria igreja e do autor, que é há 10 anos membro da mesma.  

Este trabalho será dividido em quatro partes, inicialmente faremos um breve histórico do 

desenvolvimento do movimento reformador até protestantismo brasileiro para que 

entendamos as origens; de igual modo, explicaremos um pouco sobre o avivamento e 

pentecostalismo; e em segundo lugar veremos a formação da IPB no Brasil e as origens do 

movimento avivalista; subsequentemente veremos um pouco sobre as principais cisões 

sofridas no meio presbiteriano e em uma quarta parte, estudaremos o movimento de 

renovação que atingiu o seio da Igreja Presbiteriana do Brasil no inicio do século XX e da 

Igreja Presbiteriana Independente nos anos 70; para que posteriormente descrevamos o 

surgimento da IPRB suas motivações e seus entraves. 

 

CAPÍTULO 1 

MOVIMENTO REFORMADOR E SUA EXPANSÃO 

 

1 Breve histórico do movimento reformador 

 

O movimento reformador do século XVI onde o principal fato foi mover-se contra a Igreja 

Católica Romana (ICAR), suas práticas e sua corrupção trouxeram mudanças teológicas 
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profundas no Cristianismo até então vigente. Martinho Lutero, que era monge agostiniano, 

começou a questionar o poder hegemônico religioso na Alemanha em 1517, publicando as 

famosas 95 teses contra a Igreja Católica de Roma, surge então a Igreja Luterana. Reforma 

esse que avançou por diversos países europeus segundo Leonard, 1950, que envolveram 

países como França, Suíça, Países Baixos, Reino Unido e varias partes do Leste da Europa. 

Mendonça (1990) evidencia em sua obra que a fé protestante tomou dimensões mundiais 

entre os séculos XIX e XX. 

Retornando ainda ao século XVI, uma figura emblemática emerge no cenário reformista 

pós Lutero, ele fez parte da segunda geração de reformadores, João Calvino e é considerado 

o grande teólogo da Reforma Protestante. Em Genebra na Suiça, através das Institutas da 

Religião Cristã (1536), e do seu engajamento político fez grandes modificações no 

pensamento cristão.  

Essa dissidência, abreviando a história, geraria o conhecido Calvinismo, teologia essa 

que auxiliou, segundo Weber, na secularização do mundo ocidental com o seu discurso de 

salvação mediante a fé sem mediações terrenas.  O protestantismo surge como alternativa 

revolucionaria à ICAR. 

 

2 Surgimento das igrejas reformadas calvinistas 

 

Surgem então as chamadas igrejas reformadas calvinistas, estas, principalmente nos 

países do continente europeu, o tipo de protestantismo que sofreu a influência de Calvino e de 

homens como Farel, Bucer e Knox.  Um primeiro contrassenso deveras interessante emerge 

das definições de igrejas reformadas, pois tradicionalmente as igrejas reformadas seriam 

todas as igrejas protestantes, entretanto, as igrejas de tradição calvinista são assim 

chamadas. Essa nominação traz consigo a ideia de “verdadeira igreja” que prega as 

“verdades do evangelho”.  

Segundo MATOS (2004) esse termo é utilizado desde o segundo movimento da Reforma 

Protestante, na Suíça através dos reformadores Zuínglio e Calvino no século XVI. O Professor 

Antônio Gouvêa  Mendonça (1990) demonstra que os reformados aparecem no Brasil e em 

parte da Europa como presbiterianos, congregacionais e cristãos reformados europeus (das 

igrejas holandesas, francesas dentre outras). As igrejas reformadas portanto delimitaram no 

Sínodo de Dort em 1618-1619 suas primevas doutrinas, corroboradas e desenvolvidas 30 

anos mais tarde na Assembleia de Westminster onde foi redigida a Confissão. Como 

denominação, na Europa adotou-se o nome de Igreja Reformada em países Europeus, exceto 

nas Ilhas Britânicas e posteriormente na América do Norte, onde adotou-se o nome de Igreja 

Presbiteriana. Nome esse dado por adotar um sistema eclesiástico regido diretamente pelos 
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presbíteros, termo do Novo Testamento, que é uma palavra de origem grega universalmente 

traduzida como ancião. 

Entre os protestantes, João Calvino reavivou a tradição do presbiterato dos primeiros 

cristãos aplicando-os na igreja Protestante. Ele elaborou a proposta, baseada nos escritos 

bíblicos, quatro funções oficiais para os clérigos e os reformados (principalmente os 

franceses, holandeses e escoceses) adotaram esta divisão: diáconos, presbíteros, mestres e 

pastores. A oficialização deste tipo de governo Eclesiástico deu-se de modo organizacional no 

ano de 1645 através de documentos oficializados na Assembleia de Westminster.  

No que tange o Brasil após a criação o Sínodo Presbiteriano em 1888, o oficio presbiteral 

foi adotado como prática. 

 

3 Protestantismo em expansão no Brasil 

 

Tendo como pano de fundo a Contra Reforma da ICAR, que tentava a todo custo deter ou 

mesmo suprimir o protestantismo no século XVI, aportaram no Brasil os pioneiros 

protestantes franceses, no Rio de Janeiro. Os holandeses ancoraram no Brasil no século 

seguinte no nordeste do país, no ano de 1649.  

Porém, a Igreja Protestante não se instalou de modo contundente até as primeiras 

décadas de 1800, quando ocorre a abertura portuária brasileira ao comércio britânico e com o 

incentivo governamental para a imigração dos europeus (protestantismo de imigração), além 

de políticas constitucionais para a proteção de outras religiões.   

Até então, segundo Boanerges Ribeiro, praticamente não ficaram vestígios das 

investidas protestantes de nenhum do trabalho dos protestantes europeus no Brasil. Mas só 

no século XIX, após o estabelecimento da tolerância aos cultos não católicos motivou os 

anglicanos, episcopais e luteranos a trazerem seu credo para o solo brasileiro. O 

protestantismo com intuitos proselitistas então aportam no país, e assim, há uma grande 

“invasão” dos protestantes congregacionais, metodistas, presbiterianos e episcopais em 

terras tupiniquins. No fim do século praticamente todas as igrejas protestantes históricas já 

haviam aberto seus trabalhos. 

A igreja Congregacional inicia seus trabalhos com sede em Petrópolis, no Rio de Janeiro 

no ano de 1855, o responsável era o escocês Robert Raid Kalley e em 1858 organiza-se a 

Primeira Igreja Congregacional Brasileira. Subsequentemente ocorre a fundação da primeira 

Igreja Presbiteriana no Brasil (1862). 
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CAPÍTULO 2 

IGREJA PRESBITERIANA BRASILEIRA E AS ORIGENS DO 

PENTECOSTALISMO 

 

A ideia de unir em um capítulo temas tão vastos em um breve espaço tem como 

motivação fazermos a ligação importante entre os “protestantismos” em seus três grandes 

grupos e a dissensão que originou o “avivamento presbiteriano”. Sobre o termo presbiteriano, 

cabe colocarmos que a nominação, segundo o professor Alderi Matos surgiu na conjuntura da 

introdução da teologia calvinista na Escócia e Inglaterra. Chegou ao local em contrapartida ao 

regime episcopal de governança, como uma ideia de mudança: uma igreja governada por 

presbíteros eleitos pelos seguidores e pelos seus concílios. Matos, Mendonça e Velasquez 

são utilizados neste capítulo para delinearmos a história da IPB e as origens pentecostais. 

 

1 Ashbel Green Simonton  

 

No fim do século XIX, já nos EUA, a igreja presbiteriana estava particionada em dois 

segmentos a igreja do norte e a igreja do sul (1861), divididas por questões ideológicas em 

relação à libertação dos escravos e da Secessão americana. O presbiterianismo chega ao 

Brasil em um momento histórico ímpar: a transição do Império para a República. A 

implantação e a consolidação da IP se deram entre 1859 e 1888, em períodos muito bem 

definidos historicamente. 

Emerge uma figura importante neste contexto, influenciado pelas igrejas do norte dos 

Estados Unidos da América, seu nome: Ashbel Green Simonton. Analisemos brevemente sua 

história até ele chegar ao Brasil em 1859. 

Ingressou no colégio de Princeton, New Jersey formando-se em 1852. Dirigiu um colégio 

de instrução secundária e abandonando o magistério foi estudar Direito.  

Após iniciar o curso teve uma experiência religiosa impactante que o levou a estudar 

Teologia, curso no qual se formou em 1858, na Universidade de Princeton. Foi ordenado 

presbítero em 1859, e durante a graduação foi aluno do professor Dr. Charles Hodge, um 

pastor que o influenciou para a obra missionária no exterior, detalhes desta influência são 

descritas em seu diário pessoal, e por essa influência no mesmo ano desembarcou no Brasil, 

mais especificamente no Rio de Janeiro em 12 de agosto de 1859. 
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2 Formação da IPB 

 

Aos 26 anos de idade, Simonton chega ao Brasil enviado pela Igreja Americana. 

Organiza, junto com outros missionários dentre estes um importante ator social para a história 

da cisão presbiteriana: Alexander L. Blackford a primeira igreja presbiteriana em solo 

brasileiro, na então capital do Império. Isso deu-se no dia 12 de janeiro de 1862. Adentrou 

ainda ao interior de São Paulo, fundou os trabalhos da IP.   

Fez-se a organização do Presbitério do Rio de Janeiro no ano de 1865. Neste mesmo 

ano, foi realizada a ordenação do primeiro ministro evangélico brasileiro Pr. Manuel da 

Conceição. Em 1867, já havia um presbitério organizado no Brasil, com três igrejas, um 

seminário no Rio de Janeiro e ainda inseriu-se na imprensa, através da Imprensa Evangélica. 

Simonton faleceu jovem, aos 34 anos de idade, acometido de febre amarela no interior de 

São Paulo. Segundo MATOS (2004) a Igreja Presbiteriana do Brasil é a mais antiga 

denominação reformada do país. 

 

3 Expansão presbiteriana em solo Brasileiro 

 

A expansão presbiteriana em território brasileiro deve-se muito ao engajamento dos 

missionários que surgiram a partir do trabalho do pioneiro Ashbel G. Simonton. Desta forma, 

no ano de 1867 após a morte de Simonton, com a igreja organizada no Brasil, seu amigo e 

companheiro, o primeiro “pastor” evangélico brasileiro, J. Manuel da Conceição, ele deu 

continuidade ao trabalho no interior de São Paulo e no sul de Minas Gerais, este que em 1865 

participa organização do presbitério do Rio de Janeiro e da fundação da primeira escola 

paroquial e do seminário Primitivo em 1867.  

Assim, a liderança leiga sendo formada e montada nos Estado de São Paulo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro foram o embrião do crescimento da Igreja Presbiteriana no Brasil. Em 

1868, em Campinas, interior do Estado de São Paulo a missão presbiteriana do sul dos 

Estados Unidos envia os missionários Edward Lane, G. Nash Norton, William Leconte e J. 

Rockweel Smith para organizar o presbitério campineiro. Em 1869, chegam ao Brasil, mais 

missionários para auxiliarem na continuidade e crescimento da igreja presbiteriana George 

Morton e Edward Lane. Em 1873 inicia-se a expansão da igreja para o nordeste do Brasil, 

iniciando os trabalhos em Recife-PE.  

Em 1888, após a abolição da escravatura as igrejas presbiterianas do norte e do sul se 

unem e realiza-se o primeiro Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana Brasileira, este 

realizado com a participação de presbíteros, pastores brasileiros e norte-americanos, onde a 

IPB torna-se autônoma e desligada, desta forma, das igrejas norte-americanas.  Em 1901 
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começa a expansão e organização da igreja no sul do Brasil, em Santa Catarina. Em 1902, 

organiza-se a primeira igreja no leste de Minas Gerais.  

Até então, o Presbiterianismo no Brasil era relativamente coeso. Entretanto, em 1903, 

surgem as primeiras cisões do Presbiterianismo Brasileiro. É neste ponto que pararemos a 

história da Igreja Presbiteriana para introduzir-se na breve narrativa das primeiras dissensões 

da IPB, a saber a Igreja Cristã Presbiteriana e a Igreja Presbiteriana Independente.  

Apesar de grandes dissensões não terem ocorrido até o fim do século XIX, é importante 

ressaltar que no Brasil , os primeiros presbíteros demoraram alguns anos para serem eleitos 

em nosso país, devido também as questões nacionalistas e o baixo número de líderes 

formados e discipulados na igreja, um dos presbíteros pioneiros em solo tupiniquim foi o 

emblemático Dr. Miguel Vieira Ferreira. Este, após meteórica ascensão na igreja 

Presbiteriana do Brasil, tornou-se presbítero e posteriormente pastor da denominação. Mas 

anos depois, por divergências com a cúpula rompe com a Igreja e  funda a Igreja Evangélica 

Brasileira no ano de 1879, um das primeiras igrejas genuinamente brasileira (BARRERA, 

2010).  

 

4 Origens do pentecostalismo 

 

Antes de dar continuidade à explicação desse processo da formação do Presbiterianismo 

no Brasil e sequencialmente das igrejas “renovadas”, faremos um relato sobre e 

pentecostalismo e demonstrar a sua influencia na formação de uma nova tradição religiosa, 

no caso a da IPRB. Para tal nos remeteremos de modo breve aos movimentos que 

influenciaram a igreja de modo contundente. Cabe aqui, antes disso, atentarmo-nos para a 

definição de MENDONÇA (1990) para os “protestantismos brasileiros” que com influências 

diversas são muito peculiares: 

  

O que chamamos de “protestantismo brasileiro” na verdade são vários 

protestantismos. Esses protestantismos se inseriram no Brasil 

primeiramente como resultado do movimento imigratório iniciado no 

começo do século XIX, depois em decorrência da grande expansão 

missionária ocorrida na mesma época. Esse quadro torna-se ainda mais 

complexo com a eclosão do pentecostalismo, tanto “clássico” quanto de 

cura divina, e com o estabelecimento no país de um grande número de 

organizações protestantes desvinculadas das igrejas tradicionais. (p.11) 

 

As origens do pentecostalismo vêm do chamado movimento de santidade (Holiness), 

expandido e difundido pelo avivalista John Wesley (1703-1784), na Europa. Um 
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“reavivamento religioso” que girava em torno da santificação progressiva e da perfeição cristã, 

onde a colaboração do ser humano era de suma importância para o desenvolvimento da fé. O 

termo “avivamento” ganhou notoriedade através dos sermões de um teólogo norte-americano 

Jonathan Edwards. Esse processo de avivamento seria marcado com uma bênção ou como 

chamavam de “segunda obra da graça” a chamada santificação. Hoje conhecido pelos 

pentecostais como “consagração” que seria a experiência distinta da conversão da pessoa a 

fé evangélica (esta seria a primeira obra da graça de Deus).  

 Um dos sinais desta segunda benção seria uma terceira grande benção, que tem sido 

reconhecida no meio pentecostal através da distribuição dos dons do Espirito Santo, em 

especial, que é o dom de falar em línguas estranhas, em suma o Batismo com o Espírito 

Santo1 com a evidência das “línguas estranhas” (glossolalia). O agir do Espírito Santo, está 

nos dons vinculados ao místico: dom de cura, línguas, discernimento de espíritos, profecias, 

revelações, exorcismo.  

Caminhando de modo breve, chegando ao EUA, através de Charles Pahram, e um 

discípulo seu, William Seymour perpetuaram o avivamento pentecostal nos EUA. O 

avivamento espiritual chegou ao Brasil por outros adeptos deste movimento norte-americano, 

a saber, Daniel Berg e Gunnar Vingren (fundadores da Assembleia de Deus) e Luigi 

Francescon ( fundador da Congregação Cristã do Brasil). Francescon tentou inicialmente 

inserir-se na Igreja Presbiteriana do Brasil, tanto que a confissão da CCB é calvinista, porém 

com ideais pentecostais. Para não se delongar em uma história contada e recontada, 

entendamos que esta manifestação pentecostal, atinge sobremaneira as igrejas históricas 

brasileiras e a igreja presbiteriana independente, de igual modo, sofreu dissensões quando 

parte de seus líderes foram influenciados por estas doutrinas avivalistas.  

Convergimos então esses temas protestantes para observamos que posteriormente 

esse avivamento espiritual pentecostal atinge o coração da igreja Presbiteriana do Brasil e da 

Igreja Presbiteriana Independente. Entretanto antes do pentecostalismo atingir a IPB  tivemos 

algumas cisões que veremos a seguir..  

 

CAPÍTULO 3 

CISÕES PRESBITERIANAS 

 

Até aqui fizemos um caminho para compreendermos um pouco sobre o presbiterianismo 

e sobre o avivamento pentecostal para convergir, logo a frente com as cisões e as motivações 

que fizeram com que a igreja Presbiteriana Renovada nascesse. 

                                                           
1
 At.2: Bíblia Sagrada, Versão Revista e atualizada no Brasil 2 (1993): 286. 
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Vamos agora passar então sobre um pouco da historia das cisões presbiterianas antes 

das questões de renovação espiritual. 

 

1 Primeira grande cisão Presbiteriana 

 

As divergências iniciam-se com a Criação do Sínodo do Brasil (1888), este foi 

inicialmente presidido por Alexander Blackford, missionário e pastor norte-americano. Esse 

sínodo criou o Seminário Presbiteriano e isto gerou uma divisão entre o Presbitério de 

Campinas e Oeste de Minas em dois presbitérios separados: São Paulo e Minas Gerais. 

Divergências importantes em relação ao caminho de crescimento da igreja (Sínodo e Juntas 

de Missões de Nova York).  

Um desconforto foi gerado, pois os pastores já estabelecidos reivindicariam uma 

presidência nacional da igreja brasileira. O sentimento de uma igreja nacional e a 

animosidade criada resultou em um descontentamento nos pastores brasileiros. Com essa 

falta de autonomia das igrejas houve então um movimento para tornar a Igreja Presbiteriana 

independente das igrejas americanas, aqui aparece uma figura importante para esta primeira 

grande cisão da igreja: Carlos Eduardo Pereira de Magalhães.  

Outra motivação para a primeira cisão foi a hoje conhecida Universidade Mackenzie, 

onde o cerne das brigas seria a utilização dela como Instituição Educacional Confessional ou 

não. Os americanos queriam um trabalho voltado ao público em geral e com o controle e 

gestão estrangeira, mesmo que indireta e os brasileiros queriam um trabalho voltado só para 

evangélicos, de cunho proselitista e, além disso, requeriam o treinamento dos pastores e sua 

educação teológica.  A frente “nacionalista” apoiava a ideia de que o Mackenzie seria de 

direção brasileira para brasileiros.  

Eduardo Carlos Pereira de Magalhaes levanta outra questão polêmica: a maçonaria. Este 

passa a montar um levante contra a maçonaria e suas práticas ocultas. Leva as questões 

maçônicas para a discussão em sua igreja local, ao presbitério e ao Sínodo da igreja. O 

Sínodo debate a questão e decide que suas lideranças têm liberdade de aderirem ou não a 

maçonaria com uma recomendação de que não se fizesse apologia, nem a favor nem contra 

os que faziam parte. Cabe colocar que, diversos meios de comunicação da época e alguns 

ainda hoje colocam a “questão maçônica” como central na cisão, o que não corresponde à 

realidade. 

As IPB sofreu, em seu concílio do ano de 1903, sua primeira grande dissensão. Assim, os 

descontentes liderados por Pereira apresentam uma declaração de desligamento da 

instituição, este assinado por vinte pastores dando início então aos trabalhos da Igreja 

Presbiteriana Independente do Brasil.  
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2 Igreja Presbiteriana Independente: Igrejinha dos milagres 

 

Por ocasião do 6º sínodo da Igreja Presbiteriana em 31 de julho de 1903, surge a Igreja 

Presbiteriana Independente (IPI), então resultado do projeto nacionalista do Rev. Eduardo 

Carlos Pereira de Magalhaes, e de divergências como questões missionárias, educacionais e 

maçônicas. Outros seis pastores fizeram parte desta organização que em 5 anos, já possuía 

um campo com mais de 50 igrejas e mais de 4000 membros. Em 1908 criou o seu Sínodo, 

inicialmente formado por três presbitérios, mas só praticamente 50 anos depois se criou o seu 

Supremo Concílio.  Estabeleceu-se ainda o seu órgão oficial de imprensa “O Estandarte”. 

Houve um crescimento muito significativo da IPI e este crescimento aliado a defesa da fé 

“genuína” rendeu a igreja o apelido de “igrejinha dos milagres”. A IPI, assim, surgiu como 

igreja organizada de confissão presbiteriana, independente e brasileira. 

Em 1916, após o Congresso do Panamá, houve uma reaproximação da IPI com a IPB e 

desta reaproximação surge um grupo de intelectuais liberais que pretendiam rever e 

reformular a liturgia e os costumes da igreja.  

 

3 Outras cisões 

 

Então, forma-se um grupo conservador para combater as ideias liberais deste 

grupo e em 1938 uma nova cisão ocorre na igreja, e a elite liberal retira-se da IPI.   

A IPI sofre um grande choque estrutural, é decomposta dividindo-se em três 

segmentos: primeiramente os que ficaram na igreja, uma segunda partição onde os 

líderes que saíram formaram a Igreja Cristã de São Paulo, da ala liberal; e a terceira 

partição dos que formaram a Igreja Presbiteriana Conservadora (IPC). Esta grande 

cisão ocasionou a saída de líderes proeminentes da IPI e foram ainda depois gerando 

novas cisões.  

 

CAPÍTULO 4 

IGREJA PRESBITERIANA RENOVADA DO BRASIL: UMA IGREJA 

HÍBRIDA 

 

1 Motivações para uma nova cisão 
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 Em uma década marcada por diversos fatos históricos importantes, dentre eles o apogeu 

da ditadura militar e a transição de um governo ditatorial para a democracia surge os primeiros 

movimentos avivalistas no seio da IPI e na IPB. Em meio a um turbilhão de questões políticas 

e sociais a IPRB tem seu movimento embrionário em meados dos anos 70. Aqui começa a 

formação de uma nova tradição religiosa. 

O golpe sofrido pela IPI não foi bem absorvido e a igreja sofreu uma cisão que abalou 

suas estruturas, algo que, como veremos, continuou acontecendo com o advento da invasão 

pentecostal nas igrejas históricas.  

Então, posteriormente, no fim da década de 60 e meados de 70, um movimento 

carismático e avivalista atingem a IPB, no Paraná e em Brasília, concomitantemente atinge a 

IPI no interior do Estado de São Paulo, no Paraná e Minas Gerais. 

Segundo CAMPOS (2011) e (GINI (2010), diversas igrejas históricas , antes do cisma , 

por volta da década de 50, já abriam as suas portas para muitos missionários americanos 

avivalistas, como a Igreja Presbiteriana Independente na cidade de Assis, no interior de São 

Paulo, que era pastoreada por Azor Etz Rodrigues e pelo Reverendo Antônio Elias da Igreja 

Presbiteriana do Brasil. Essa abertura aos avivalistas americanos redundou também na 

aproximação dos presbiterianos com os pentecostais brasileiros. 

Coincidentemente a isso, segundo a obra de CUNHA (2007) a entrada dos “corinhos” 

compostos por comunidades paraeclesiásticas nas igrejas históricas acentuou os usos do 

corpo e modificou a hinologia tradicional evangélica. Esse movimento de introdução dos 

corinhos foi perpetuado mais fortemente nos anos 70 com os chamados “Movimentos de 

Jesus” nos EUA que influenciou diretamente as comunidades a criar sua própria composição 

musical e seus “ministérios de dança”. Isso tudo desencadeou um processo de resistência das 

igrejas históricas às músicas que tinham como base ritmos e formas de cantar diferentes do 

convencional. Então como historicamente o repertório dos protestantes eram os hinos 

compostos com base na música erudita do século XIX e tendo como conteúdo os salmos 

bíblicos, essa modificação contribuiu para que se acentuassem as influências pentecostais 

nas igrejas históricas. A modificação da hinologia foi outra porta de entrada para os 

movimentos pentecostais no protestantismo presbiteriano tendo como resultado o uso do 

corpo e o apelo à emoção, que é uma característica fortíssima dos movimentos avivalistas.  

O prof. Joel Ribeiro de Camargo, em entrevista ao órgão oficial da IPRB, o jornal Aleluia, 

nos descreve sua experiência pessoal e como foi essa chegada do movimento avivalista na 

IPI na cidade de Arapongas no estado do Paraná: 

 

Por volta de 1970, o avivamento chegou a Arapongas. Eu já era presbítero, na 

IPI. Pela primeira vez ouvi falar que alguém poderia transmitir uma profecia. 

Num culto, numa congregação, pela primeira vez ouvi um cântico espiritual. 
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Achei muito bonito; uma senhora muito simples cantou como se tivesse 

frequentado as melhores escolas de canto. 

O movimento foi chegando devagarinho. Primeiro vieram as reuniões de 

oração mais calorosas. Os testemunhos. O louvor muito animado. As 

manifestações durante o culto. E conversões... A Igreja foi-se enchendo de 

novos convertidos. Tudo isso começou a incomodar a alguns. Enfim, 

formaram-se dois grupos com relação ao avivamento. (Jornal Aleluia fevereiro 

de 2012, p.14-15) 

 

Para (LIMA,1996) não houveram grandes influências e assédios dos pentecostais 

brasileiros já estabelecidos para esse avivamento acontecer, mas sim um movimento interno 

influenciado por pregadores estrangeiros. Por ser um movimento interno, o discurso oficial da 

IPI e da IPB apontava uma rebelião contra a Igreja de Cristo e contra as decisões conciliares 

que se relacionavam diretamente com o pentecostalismo, já entendendo isso como algo 

paradoxal e herético para uma teologia reformada com ideias pentecostais.  

A convivência entre avivados e tradicionais não era nada amistosa, as críticas foram se 

tornando cada vez mais ácidas quando as confissões calvinistas sentiram-se ameaçadas e 

invadidas pela doutrina pentecostal que não se restringia somente aos presbiterianos, mas 

também a metodistas, batistas e católicos. Essa conturbada relação inicia-se e remonta a 

formação das igrejas pentecostais no Brasil que inicialmente para as igrejas históricas não se 

consistia em ameaça, até os pentecostais com seu dinamismo avançarem as fronteiras do 

proselitismo fazendo-a perder membresia. Os tradicionais acusavam os pentecostais de 

práticas “espíritas”. 

A reação dos presbiterianos foi excluir pastores, dissolver conselhos, cassar presbíteros 

e pressionar os pastores “pentecostais” a renunciar. Havendo ou não pressões o consenso de 

cisão já era eminente. Tanto que nos documentos oficiais da igreja a maioria dos pastores 

renunciou o cargo frente ao Concílio tanto da IPI como da IPB. 

 

2 IPIR E ICP unidos pela causa 

 

A velocidade com que os conceitos avivalistas se espalharam nas igrejas foi enorme que 

esse gerou dissidências no meio presbiteriano levando o surgimento de duas igrejas de cunho 

carismático: Igreja Cristã Presbiteriana (ICP), era uma pequena igreja que iniciou seus 

trabalhos com dois presbitérios presididos pelo Rev. Jonathan Ferreira dos Santos: o 

presbitério de Cianorte, no Paraná a qual era a sede da ICP e o presbitério do Brasil Central 

em Brasília. Realizou-se a organização desta igreja na cidade de Cianorte, com 120 membros 
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filiados no dia 16 de dezembro de 1968 e a Igreja Presbiteriana Independente Renovada 

(IPIR) em 1972.  

O Rev. Palmiro Francisco de Andrade, juntamente com o Rev. Abel de Camargo e Rev. 

Jobel Cândido Venceslau, que são os pioneiros da IPIR e da IPRB, passaram por 

experiências pentecostais que culminaram no desligamento dos mesmos da IPI. A IPIR foi 

montada a partir de diversas igrejas e pastores da IPI. Nisso o Prof. Joel faz um admirável 

relato sobre a exclusão do até então Rev. Palmiro Francisco de Andrade, este foi o único 

excluído dos pastores que eram ligados a IPI todos os outros renunciaram:  

 

Em 21 de maio de 1972 o Presbitério de Maringá, da IPI, reuniu-se para decidir 

sobre o avivamento em sua jurisdição. Sem muita discussão, dissolveu-se o 

Conselho da IPI de Arapongas, e seu pastor, Pastor Palmiro de Andrade, fora 

desligado dos quadros da denominação. No mesmo domingo, um grupo de 

pastores, nomeado pelo Presbitério, veio a Arapongas para assumir a Igreja. 

Quando deram a notícia, as pessoas foram se levantando e deixando o recinto. 

Colocaram-se à porta do templo. Alguns esbravejavam, várias irmãs choravam e 

um  pequeno tumulto se formou, chamando a atenção dos vizinhos que, não 

entendendo, pensavam que o pastor havia falecido. 

 

No Supremo Concílio da IPI de 1972, os pastores “avivados” foram cassados e excluídos 

por seus Presbitérios, um grupo ainda tentou permanecer na IPI, mas devido a resistências da 

cúpula renunciaram.  

 Os pastores desligados da denominação se reúnem e iniciam seus trabalhos através de 

11 pastores pioneiros, domiciliados em sua maioria no estado de São Paulo, além dos 

estados do Paraná e Brasilia.. Disponibilizamos  o link2 para consulta da Ata de fundação da 

IPIR datada dia 8 de julho de 1972, e neste primeiro Concílio, Andrade foi eleito presidente da 

nova denominação e tendo como vice-presidente seu consorte Camargo. O primeiro templo 

da IPIR foi consagrado na cidade de Santa Cecília do Pavão no Paraná no dia 25 de julho de 

19723. 

Após esse início, igrejas inteiras da IPI aderiram ao movimento avivalista, o que veio a 

enfraquecer sobremaneira a denominação mãe. 

                                                           
2
 Ata de fundação da Igreja Presbiteriana Independente Renovada. Disponível em:  

http://www.iprb.org.br/historia/ipir/ipir_ata_fundacao.htm 

acesso em jul. 2013. 

3
 História do 1º templo da IPIR disponível em: 

 http://www.iprb.org.br/historia/igrejas/S/SantaCeciliaPavao/SantaCecilia_historia01.htm acesso em junho de 

2013. 
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Tanto na formação da IPIR quanto da ICP e as questões que permearam seu surgimento 

e divisão, podemos afirmar que foram questões tanto teológicas quanto políticas. O ideal 

político não pode ser descartado, pois as questões teológicas e litúrgicas e doutrinárias, 

desencadearam nos líderes avivados uma articulação para tomada política e segundo LIMA 

(1997), alguns líderes avivados se utilizaram disso para conter um engajamento político dos 

jovens que frequentavam a IPI e para dissolver as discussões tanto internas na cúpula da 

igreja (liberalismo e ecumenismo) quanto externas (comunismo). 

Os campos que os “avivados” eram maioria, o sentimento era de expansão avivalista. 

Essa afirmação é baseada em documentos da época como a série de jornais “Estandarte” da 

IPI, que repeliram publicamente o avivamento dos seus ex-líderes e o “Manifesto de 1972” 

que mostra a reação dos pastores avivados ao repúdio. A ideia, ou melhor o cerne seria, por 

parte dos “avivados”, eleger representantes na cúpula da igreja para ocupar o espaço eclesial. 

Assim, a igreja não se dividiria, mas se adequaria aos pensamentos pentecostais que 

estavam eclodindo no seio da igreja. Daí a criação do jornal “Aleluia” como um instrumento 

político e proselitista. Não houve conciliação e ambos mantiveram suas posições contrárias e 

a ala pentecostal se antecipou para então se retirar da denominação. 

No texto enviado ao supremo Concílio da IPI, que ficou conhecido como Manifesto de 

19724, da ala Renovada da IPI, o seus pontos divergentes são explicitados ao concílio, bem 

como, o seu descontentamento contra os posicionamentos da IPI.  

Como argumento para a relevante divergência teológica vemos que as principais 

temáticas da primeira edição do “Jornal Aleluia” foram centralizadas no avivamento da igreja. 

As diversas matérias da primeira edição do Jornal Aleluia apresentaram os seguintes títulos: 

Avivamento em Profundidade, Uma Igreja em Chamas, Spurgeon e o Espírito Santo, Dons 

espirituais, Autoridade do Espírito Santo, Espiritualidade (que era um pedido do Rev. Alfredo 

Borges Teixeira de aproximação das igrejas históricas dos pentecostais) e ainda a 

interessantíssima matéria intitulada: Conclusões da segunda reunião de líderes do 

avivamento espiritual, onde se transcreve em resumo a nova confissão de fé da IPIR 

relacionada à práxis da igreja Renovada.  

Em relação à ICP, por ser uma igreja menor poucas informações sobre a cisão são 

encontradas, exceto relacionando a divisão à invasão pentecostal na igreja.  

Mencionar o cancioneiro da igreja também é muito pertinente para entendermos as 

motivações e os caminhos se seguiram para a formação  e consolidação da IPRB .  

Isso se reflete na escolha do Hino oficial da IPRB, “Obra Santa”, composto pelo Rev. 

Rosivaldo de Araújo, reflete de modo incisivo as questões avivalistas envolvidas na formação 

e na história da igreja e o tema central é a declaração do avivamento que atingia a igreja: 

                                                           
4
 Link do “Manifesto de 1972”: http://www.iprb.org.br/historia/ipir/ipir_manifesto1972.htm acesso em maio de 2013. 
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Obra Santa do Espírito esta causa é do Senhor. 

Como um vento impetuoso como fogo abrasador 

Estamos sobre terra santa reverência e muito amor. 

Esta hora é decisiva vigilância e destemor. 

 

Ninguém detém! Aleluia! É obra santa!  

Nem satã, nem o mundo todo pode apagar esse ardor. 

Ninguém detém! Aleluia! É obra santa! Esta causa é do Senhor. 

(Hinário Aleluia, nº33). 

 

Elementos como fogo, vento, fervor e o batismo no Espírito Santo predominantes no hino 

acima demonstra a grande transformação pentecostal que ocorreu com os líderes do 

movimento e seus adeptos.  A hinologia da IPRB desenvolveu-se antes da sua formação, na 

IPIR em 1973, no hinário Aleluia, foram incorporadas muitas músicas que são de conteúdo 

utilizado também pelas igrejas pentecostais tradicionais como a Assembleia de Deus. 

Após três anos, ocorre uma natural aproximação destas das denominações, que tinha 

conceitos carismáticos muito parecidos; as duas dissidências se unem e em reunião presidida 

pelo Pastor Nilton Tuller, tendo como secretário o Pastor Jonathan Ferreira dos Santos esta 

que contou com 58 pastores, 30 evangelistas e 78 igrejas representadas pelos seus 

presbíteros formou, no dia 08 de janeiro de 1975, na cidade de Maringá, no Estado do Paraná, 

uma nova denominação: A Igreja Presbiteriana Renovada do Brasil. 

 

3 Uma classificação 

 

Para concluir esse ensaio, utilizaremos a classificação feita por MENDONÇA & 

VELASQUEZ FILHO (1990), que coloca a Igreja Presbiteriana Renovada do Brasil como uma 

igreja “híbrida”, e ainda a síntese feita por CUNHA (2007) como igreja protestante de 

renovação para este trabalho. Híbrida e de renovação, pois herdou tradições presbiterianas 

reformadas de governo, na nota de rodapé tem-se uma breve explicação sobre a forma de 

governo da IPRB bem como a organização do culto, mas renovada no que tange as práticas 

pentecostais. Manteve o nome Presbiteriano pela sua origem, mas derivou como vimos, 

diretamente das influências avivalistas. Optei por deixar a classificação para o fim para fins 

didáticos, pois a elucidação da sua formação nos mostra quem ela é. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A IPRB, não difere nada de outras tradições religiosas, com traços que nos levam a 

entender que os processos sociais que a geraram perpassam por diversas mudanças, 

rupturas e alinhamentos ideológicos e religiosos. Hoje, esta igreja, está completando quase 

quarenta anos de história, com sedes estabelecidas em grandes capitais e cidades diversas 

cidades do Brasil e do Mundo. 

As igrejas presbiterianas possuem uma base doutrinária comum que é o calvinismo, 

entretanto, segundo a obra de Antônio Gouvea Mendonça, “O celeste porvir” ele demonstra 

que os presbiterianos modernos e liberais afastaram-se da teologia calvinista original, muitas 

delas mantendo apenas o nome Presbiteriano. Mas o afastamento dos presbiterianos foi 

parcial, fez-se, como adequação um misto com os ideais de Calvino e de outras tradições. 

Porém, o caso da Igreja Presbiteriana Renovada é ainda mais interessante. A IPRB adotou 

uma postura não centralizada na fé confessional calvinista, mas sim em um  hibridismo que 

mantém a IPRB em posições paradoxalmente contrárias. Nominalmente calvinista, por 

carregar o nome presbiteriano, o sistema de governo e algumas questões doutrinárias, mas 

essencialmente pentecostal. 

Entendemos que há muito para se estudar sobre esse movimento que atingiu as igrejas 

históricas. Haveria muitas outras questões para serem discutidas, desde as questões 

conciliares até as confessionais, entretanto o espaço por nós proposto não permite. Assim, 

tentamos nos ater apenas nas cisões históricas e seus alinhamentos político-religiosos para o 

entendimento da formação de uma igreja brasileira paradoxal, ou seja, presbiteriana e avivada 

nos moldes pentecostais. 
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RESUMO  

 

Investigar a relação entre o cinema e a ferrovia a partir do mito do espanto, que a “impressão de 
realidade”, provocada pela projeção das imagens em movimento de um trem chegando a uma 
estação, teria causado nos espectadores da Paris do final do século XIX. O filme dos irmãos Lumiére 
A chegada do trem à estação de La Ciotat, 1895, entrou para a história, o que nos permite associá-lo 
à memória cinematográfica mundial. O trem, uma das imagens fundadoras da cinematografia e 
símbolo da aceleração do tempo moderno encarna miticamente o ideário do progresso e, não é por 
acaso que a cidade moderna incorpora a velocidade como participante da estrutura urbana. As 
estações de trem chegando ao coração das cidades funcionam como portas e como marcas que 
engendram uma nova experiência espaço-temporal, agregada às tensões originadas da racionalidade 
técnica. Essas tensões marcam as maneiras de vivenciar as imagens condenadas, por exemplo, a 
fluírem cada vez mais velozes. Pressupõe-se que o impacto causado pela velocidade que o trem 
provocou na percepção espaço-temporal dos habitantes das cidades, assim como também o cinema, 
com seu efeito causador de impressão de realidade, influenciou na construção de uma memória 
individual e coletiva da sociedade moderna.  
 
Palavras-chave: Memória. Cinema. Ferrovia.  
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Introdução 
 

Seguindo o pensamento do historiador e professor do Cinema and media studies da 

Universidade de Chicago, Tom Gunning, não se sabe ao certo se os espectadores da 

famosa primeira exibição do cinematógrafo dos irmãos Lumière no Sólon Indien do Grand 

Café, em Paris, no dia 28 de dezembro de 1895, se espantaram a ponto de deixarem o 

local, confundindo a imagem em movimento projetada na tela, com o trem materializado nos 

trilhos. “Como na maioria dos mitos de origem, a fonte dessas descrições permanece 

impalpável. Não figura em qualquer relato sobre a primeira exibição... que eu tenha 

encontrado.” (1995, p.52) Explicando esse possível desentendimento, o autor cita o trabalho 

do historiador de cinema George Sadoul que comenta que o que entrou para a história foi o 

impacto dessas imagens e as reações de espanto e perplexidade, que criaram o mito em 

torno desse evento nas origens do cinema. Apesar de não haver provas históricas, existem 

alguns relatos sobre a questão mítica que relaciona a projeção desse filme, em que vemos a 

chegada de um trem numa estação, com a história do cinema. 

Máximo Górki, escritor, romancista russo, descreve a chegada do trem à estação como um 

evento catastrófico que teria causado espanto nos espectadores presentes nessa exibição:  

 

De repente, ouve-se um clique, tudo desaparece e um trem corta a 
tela. Vem direto para cima de nós – Cuidado! Dir-se-ia que quer se 
precipitar na escuridão em que estamos, fazer de nós um infame 
amontoado de carne dilacerada e ossos esmigalhados, e reduzir a 
poeira esta sala e todo esse prédio cheio de vinho, de música, de 
mulheres e de vício. (apud Toulet, 1988, p.106). 

 

O também historiador e professor de cinema, Jean Claude Bernardet, refere-se ao assunto 

afirmando que o que teria de fato causado a sensação de espanto na plateia, foi a 

“impressão de realidade” provocada pela projeção dessas imagens em movimento.  

 

O público levou um susto, de tão real que a locomotiva parecia. 
Todas as pessoas já tinham com certeza viajado ou visto um trem, a 
novidade não consistia em ver um trem em movimento. Esses 
espectadores todos também sabiam que não havia nenhum trem 
verdadeiro na tela, logo não havia por que assustar-se. A imagem na 
tela era em preto e branco e não fazia ruídos, portanto não podia 
haver dúvida, não se tratava de um trem de verdade. Só podia ser 
uma ilusão. É aí que residia a novidade: na ilusão. Ver o trem na tela 
como se fosse verdadeiro. Parece tão verdadeiro – embora a gente 
saiba que é de mentira - que dá pra fazer de conta, enquanto dura o 
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filme, que é de verdade. Essa impressão de realidade foi 
provavelmente a base do grande sucesso do cinema. (Bernardet, 
2000, p.12) 

 

O trem como uma das imagens fundadoras da arte cinematográfica emerge nessa 

proximidade entre obra e espectador, algo que está fortemente relacionado à memória 

coletiva. Teria a plateia sucumbido à força do movimento das imagens? Vale frisar que o 

filme dos irmãos Lumiére “A chegada do trem à estação de La Ciotat” em 1895 entrou para 

a história do cinema, o que também nos confere a possibilidade de associá-lo a memória 

cinematográfica mundial. Os alicerces da ferrovia, os trilhos e os dormentes, que são o 

caminho por onde a locomotiva, os vagões e os carros ferroviários passam, transportando 

produtos e pessoas, se assemelham ao mecanismo cinematográfico, pois assim como o 

cinema, a ferrovia necessita de uma velocidade e de um movimento para se fazer existir.  

No início do século XX, a ferrovia, assim como o cinema, teve grande influência na nova 

constituição social e nas mudanças que aconteciam no modo de vida dos indivíduos, tanto 

os que moravam nas grandes cidades, quanto os habitantes do interior. O trem, mais do que 

um importante meio de transporte e de trabalho, foi um agente do progresso que se 

apresentava cada vez mais atuante na sociedade daquele período. Suas características 

funcionais, como a velocidade, a pontualidade e a capacidade de transportar pessoas e 

produtos, foram determinantes para a formação da vida e do cotidiano nas cidades.  

As estações ferroviárias erguidas nas cidades estabelecem locais de encontros e 

despedidas, onde o fluxo contínuo de passageiros, regulados pelo horário de chegada e 

partida dos trens, constitui agora uma nova prática social. As estações são exemplos da 

constituição social moderna, reguladas pelo relógio, que comprime o tempo e acelera a vida 

do individuo moderno em práticas capitalistas.  

De acordo com o pensamento do geógrafo Odilon Nogueira de Matos, em sua obra sobre as 

ferrovias paulistas, “Café e Ferrovia: a evolução ferroviária de São Paulo e o 

desenvolvimento da cultura cafeeira”, que caracteriza a ferrovia como “a força de uma 

realidade” e observa “a importância das estradas de ferro para a fixação do povoamento e o 

desenvolvimento de tais regiões”, (apud Zambello, 2003, p.1), podemos perceber a 

importância do trem nessa nova constituição urbana. Ainda de acordo com o mesmo autor, 

“a ferrovia transforma e modela uma paisagem urbana: a chegada dos trilhos é quase 

sempre um marco na história de uma cidade. Com a estrada de ferro vem todo o 

aparelhamento que ela exige.” (apud Zambello, 2003, p.1). 
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Nesse quadro social citadino, a questão do comportamento do indivíduo moderno vai se 

constituindo em novas e constantes reconfigurações. Os estímulos produzidos por esses 

efeitos, gerados primeiramente pelo trem com sua velocidade suprimindo distâncias e 

encurtando tempos, e depois pelo cinema, com a sua apresentação de diversas “atrações” 

cotidianas, são determinantes para uma nova percepção dos indivíduos. Gunning comenta 

sobre esses novos sistemas de circulação, onde segundo o mesmo “delineia-se o drama da 

modernidade”:  

[...] Um colapso das experiências anteriores de espaço e de tempo 
por meio da velocidade; uma extensão do poder e da produtividade 
do corpo humano e a consequente transformação deste por meio de 
novos limiares de demanda e perigo, criando novas formas de 
disciplina e regulação corporais com base em uma nova observação 
(e conhecimento) do corpo. (Gunning, 2004, p.34). 

 

Uma questão que chama a atenção é a semelhança do uso de termos técnicos 

característicos tanto do cinema como da ferrovia. Podemos citar como exemplos, as 

larguras dos suportes que regulam a distância entre os trilhos na ferrovia e a largura do 

material sensível utilizado pelo cinema, a película (suporte físico do mecanismo de 

realização, uma vez que é ali que se fixam as imagens). Ambas são conhecidas pelo 

mesmo nome, bitola. Podemos ainda apontar a semelhança entre a janela cinematográfica – 

abertura que delimita o formato da imagem na câmera de cinema – e a janela do trem, que 

proporciona ao passageiro o desfrute da paisagem por onde o trem passa. Assim, ambos, 

espectadores de imagens em movimento e viajantes nas janelas dos trens podem vivenciar 

experiências marcantes e talvez criadoras de memórias. 

Eric Hobsbawm (1998), afirma que no final do século XIX, já é possível observar a 

existência de um mercado de massa para a produção artística e que o cinema, com suas 

possibilidades narrativas e as formas de interagir de sua linguagem e de seus mecanismos 

de realização, viria dominar e transformar todas as artes do século XX: 

 

O cinema, por sua vez, que dominaria e transformaria todas as artes 
do século XX (finalmente também via televisão e vídeo), era 
totalmente novo em sua tecnologia, em seu modo de produção e em 
sua maneira de apresentar a realidade. Trata-se, de fato, da primeira 
arte que não poderia ter existido a não ser na sociedade industrial do 
século XX e que não tinha paralelo ou precedente nas artes 
anteriores – nem sequer na fotografia, que podia ser considerada 
apenas uma alternativa ao desenho ou à pintura [...] o movimento de 
câmera, a variabilidade de seu foco, o espectro ilimitado dos truques 

6490



 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

fotográficos e, acima de tudo, a possibilidade de cortar a tira de 
celulóide – que registra tudo – em pedaços e montá-los ou remontá-
los à vontade tornaram-se imediatamente evidentes e foram 
imediatamente explorados pelos realizadores, que raramente tinham 
qualquer interesse ou afinidade com as artes de vanguarda. Até 
agora, nenhuma arte representa tão bem quanto o cinema as 
exigências e o triunfo espontâneo de um modernismo artístico 
inteiramente não-tradicional. (Hobsbawm, 1998, p.332) 

 

Assim como o cinema, um veículo novo e revolucionário foi importante agente da Revolução 

Cultural do princípio do século XX, a ferrovia havia sido fundamental para a Revolução 

Industrial, transportando as matérias-primas para as fábricas e depois, os produtos 

manufaturados para os mercados consumidores. Nesses produtos manufaturados 

poderíamos incluir as cópias dos filmes produzidos para atender a uma demanda cada vez 

maior de um mercado exibidor começando a se fazer mais presente e mais atuante nas 

grandes cidades.  

O cinema não poderia ter iniciado e desenvolvido fora da sociedade industrial do século XX. 

Como nos aponta Gunning. 

 

O cinema instala-se nessa rede de circulação como tecnologia e 
indústria e também como uma nova forma de experiência. Como uma 
indústria de entretenimento produzida em massa, com um sistema 
nacional de distribuição em 1909, o comércio cinematográfico 
explorou as redes de estrada de ferro antes percorridas pelos 
circuitos de vaudeville e trens de circo. (2001, p.40). 

 

Como podemos observar no pensamento de Simmel, (1967, p.17), “a técnica da vida 

metropolitana é inimaginável sem a mais pontual integração de todas as atividades e 

relações mútuas em um calendário estável e impessoal”. Seguindo esse pensamento, 

poderíamos relacionar as técnicas do fazer cinematográfico, do mecanismo ferroviário e as 

transformações da vida dos indivíduos nas grandes metrópoles, estabelecendo as 

mudanças sociais e culturais surgidas daí, como processos relevantes nessa nova maneira 

de viver metropolitana. 

 

 

O ideário de progresso, a cidade moderna, o trem e o cinema como ícones 

dessa nova configuração. 
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O século XIX, que se iniciou 
sob o signo de Niépce e sua cena urbana,  

e que assistiu admirado 
à sua ilusão do movimento em  

Arrivée dún trainen gare de la Ciotat (1896)  
– filme que inaugura as projeções cinematográficas, com outra cena urbana – 

se viu preso a um tempo sobre-exposto 
numa narrativa da aceleração do tempo,  

quando a cidade se cobre dos  
discursos imagéticos até a exaustão do olhar.  

(Furtado, 2002, p. 41) 
 

A aceleração do tempo, ideário trazido pelas mudanças técnicas e pelos meios de 

comunicação e de transporte vai ser afirmada pela “mítica do progresso” que se utiliza do 

trem como metáfora para as transformações originadas na cidade moderna pela velocidade 

(Furtado, 2002, p.36). A autora chama a atenção para a chegada dos trens e das estações 

ferroviárias a Paris e como elas passaram a funcionar como portas de entrada dos espaços 

urbanos. Espaços de trânsito e de esvaziamento de relações afetivas, as estações com 

suas plataformas, seu mobiliário, seu relógio controlador de horários, seus funcionários e 

seus vagõescom passageiros diários, num trânsito intenso e contínuo, vão possibilitar, além 

da transformação das paisagens urbanas e rurais, a transformação das relações sociais 

entre os atores dessa nova estrutura. Para o etnólogo Marc Augé (1994, p.41), na 

“contemporaneidade atual”, viveríamos na “supermodernidade”, onde as estações 

ferroviárias seriam caracterizadas como um “não-lugar”, pois o esvaziamento das relações 

sociais é causado por três fatores: a “superabundância factual, a superabundância espacial 

e a individualização das referências”. Segundo o autor, esses são fatores que propiciam um 

afastamento dos indivíduos, isolando-os mesmo num convívio com outros, sendo solitários 

num grupo.  

A estação ferroviária, local de concentração e trânsito de indivíduos e suas identidades, 

reguladas por uma série de fatores que condicionam a sua experiência momentânea e 

passageira, através de intensos estímulos externos, poderia ser, na virada do século XIX, de 

acordo com Pierre Nora (1993), um lugar de memória. 

Mas assim como as estações, os trens também irão impactar as vidas dos indivíduos tanto 

na cidade como no interior marcando mudanças na temporalidade. À eficiência maquínica 

irá se juntar o tempo mecânico, o da marcação do relógio. Esse tempo, principalmente no 

interior será um substituto eficaz contra o tempo cíclico da natureza e tenderá a mudar ainda 
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as relações de trabalho existentes nas cidades por onde os trens passavam. (Zambello, 

2003) 

Esse controle do trabalho no campo e na cidade regulado pelo relógio, principalmente o que 

está na parede da estação, controlando o movimento de partida e chegada das 

composições que transportam gêneros e passageiros vai contribuir para “A divisão do 

trabalho social” que, segundo Maurice Halbwachs, “prende o conjunto dos homens a um 

encadeamento mecânico de atividades: quanto mais ele avança, mais nos obriga a ser 

exatos” (1990, p.91). A pontualidade é exigida ao indivíduo que agora não pode mais se 

atrasar para seus compromissos. O andamento de muitas funções no trabalho estará 

condicionado ao apito da locomotiva estacionada na plataforma da estação, aguardando 

pelo horário de partida para mais uma viagem. 

“É certo que as novas tecnologias do transporte, em especial dos sistemas ferroviários, 

proporcionam uma revolução talvez tão importante para a modernidade quanto as 

tecnologias eletrônicas modificaram as relações de produção na contemporaneidade”. 

(Furtado, 2002, p. 37) 

De forma paralela, os filmes irão estimular visual e sensorialmente tanto a sensação de 

velocidade como a de consumo de novas paisagens. Vistas mostrando novos territórios, 

paisagens, costumes e culturas diversas serão consumidas pelas populações urbanas e 

possibilitarão uma capacidade de visibilidade do mundo ao redor sem limites funcionando 

como “uma invenção que coloca o mundo ao seu alcance”. (Gunning, 1995, p.58) Da 

mesma forma que, segundo o autor, o cinema irá proporcionar estímulos que vão deixar 

claro ao espectador (assim como o trem) que uma máquina está mediatizando a relação.  

 

Assim, além de muitos filmes desse primeiro cinema que exploram os 
trens e as ferrovias, vão surgir os “filmes de trens”: “[...] panorama de 
paisagem-filmes rodados a partir da frente ou traseira dos trens [...] 
invocando apenas a máquina de imagens em movimento, mas 
também a própria locomotiva que empurra o espectador sentado para 
dentro do espaço. (Gunning, 1995, p.58). 
 

O trem torna-se personagem de inúmeras histórias no cinema e, além disso, passa a fazer 

parte da história cinematográfica também como um componente específico. Usado para a 

captação de imagens em movimento, o travelling, técnica cinematográfica, vai proporcionar 

a captura da imagem pela câmera, em movimento, nesse novo suporte que é o próprio 
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veículo ferroviário. Nos primeiros filmes realizados pelos irmãos Lumière, esse suporte ainda 

era fixo.  

 

As locomotivas não cessam de varar as telas, e os operadores, logo 
seguidos pelos espectadores, se instalam nos vagões. Os primeiros 
travellings laterais, então chamados panoramas, são tomados das 
portas. Os câmeras mais intrépidos se prendem na frente das 
máquinas e filmam a paisagem devorada pela velocidade. (Toulet, 
1998,p.107) 

 

A utilização da câmera em movimento, presa a um suporte que a faz percorrer distâncias, 

possibilita uma outra maneira de perceber o espaço, sob uma influência direta da 

velocidade. “O impacto da vida moderna com o advento do cinema também pode ser 

compreendido pela tradução do tempo real que o movimento fez parecer possível”. (Furtado, 

2002, p.45) 

Uma das grandes invenções criadas unindo a ferrovia ao cinema foi o que ficou conhecido 

por “Hale’s Tour”, que passa a ser propriedade de um chefe dos bombeiros de Kansas City, 

George C. Hale, depois de comprar a patente de Willian J. Keefe e adaptar a idéia original 

que passou a ser um vagão idealizado como sala de exibição, o “vagão cinema”. A atração 

consistia em exibições realizadas dentro de vagão parado, mas que era movimentado por 

um mecanismo “que posto sob o carro reproduz os sacolejos e os barulhos de um trem em 

marcha”. (Toulet, 1998, p.108) 

Esse mecanismo, segundo Toulet, foi patenteado e explorado pelos homens que 

posteriormente seriam os pioneiros da maior indústria de cinema dos Estados Unidos, a 

atual Hollywood, com seus estúdios e produtoras. Outra característica importante desse 

mecanismo de exibição e entretenimento é devido ao fato de que o Hale’s Tour teve inicio 

menos de uma década depois da considerada por muitos como a de fundação do cinema e 

de ser uma das primeiras tecnologias inventadas e documentadas para atrair mais público. 

Dessa forma, o seu aparecimento possibilitou inúmeras outras inovações para a indústria 

que estava se desenvolvendo. 

Conforme podemos ver em Flávia Cesarino Costa (1995), o período inicial que para muitos 

historiadores começou com a projeção dos irmãos Lumière e seu cinematógrafo, ficou 

conhecido como “primeiro cinema”. Nas fitas produzidas por eles e outros realizadores, com 

estilo documental, eram projetadas imagens cotidianas sem nenhuma narração na sua 

estrutura. Um dos primeiros filmes que assume essa postura de contar uma estória de 
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caráter ficcional, sem a proposta de “mostração” é “O grande roubo do trem” (1903), dirigido 

pelo antigo cinegrafista de Thomas Edison, Edwin S. Porter, que foi incluído na 

programação do Hale’s Tour de Nova York, o primeiro cinema da cidade, que tinha a 

fachada semelhante a uma estação de trem. O filme de Edison e Porter, juntamente com 

outros produzidos de maneira semelhante, fez muito sucesso naquela época. A fita de que 

falamos narra a história de um assalto a um trem que fazia transporte de dinheiro. O que 

podemos ver na tela é a ação dos bandidos e de funcionários da ferrovia sendo narrada 

passo a passo, pelas imagens organizadas de uma maneira que são conjugados o tempo e 

o espaço em que se desenrola a ação.  

O cinema que é produzido depois desse período inicial de sua criação apresenta uma 

tentativa de se fazer mais narrativo, mais organizado e desenvolvido com a intenção de 

conquistar as massas, com a pretensão de se contar uma história.  

 

Ele [o filme] é composto por uma cadeia de planos, articulados de 
forma a construir um espaço e um tempo homogêneos. Estes filmes 
convocam o espectador a entrar num mundo imaginário onde a 
narrativa se desenvolve de forma autônoma e auto-referente. Uma 
série de procedimentos, como os dispositivos da montagem invisível 
e a proibição de olhar para a direção do espectador, atua no sentido 
de disfarçar as marcas de enunciação e a presença física do 
espectador. [...] Eles [os filmes] estão inseridos num mercado de 
massas. É um cinema dominado agora por uma forte tendência à 
narração, que estrutura outra configuração da mensagem e outra 
experiência de recepção (COSTA, 1995, p.67-68). 

 

Essas tentativas de contar histórias fazendo uso de recursos narrativos próprios ao cinema 

que se estabelecia como indústria de entretenimento, acontece num período muito curto de 

tempo. Estas transformações “estão ligadas ao nascimento de uma nova forma de 

percepção diante do que se chamaria de mundo contemporâneo: urbanização, 

industrialização, aceleração dos transportes e das comunicações, expansão da classe 

média”. Tudo isso configura a sociedade moderna da virada do século XIX para o século 

XX, “um mundo que via nascer uma outra velocidade, outras demandas, e que estava 

começando a gerar outros medos”. (Costa, 1995, p.6) 

O cinema e a ferrovia, como duas importantes invenções da modernidade, propiciaram 

profundas transformações na maneira de viver do homem moderno, que teve a sua 

percepção de tempo e espaço alterada pelos estímulos provocados pela aceleração da 

velocidade que essas invenções trouxeram para a vida nas grandes cidades. “Assim, o 
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espírito moderno se carrega das transformações vertiginosas que se deram nas cidades. As 

marcas desse espírito são percebidas no âmbito que expressa o mais importante dos 

elementos humanos, sem dúvida, sua experiência espaço-temporal”. (Furtado, 2002, p.41) 

Ada mesma forma, podemos afirmar que a constituição dessa sociedade moderna se dá em 

virtude de “intervenções no espaço urbano” onde o “planejamento reflete as discussões 

sobre os projetos dessas sociedades”. (Furtado, 2002, p.42) 

 

Considerações Parciais 

 

Nosso estudo relaciona as semelhanças do processo de realização cinematográfica e as 

mudanças de comportamento da sociedade da época proporcionadas pela ferrovia e pelo 

cinema, como dois dos eventos sociais e culturais coletivos e criadores de uma memória.  

Efeitos de realidade, do imaginário possível, os truques que o cinema propõe vão além da 

ordem da técnica determinada pelo cineasta, que ao fazer movimentar a imagem organizada 

pelos encadeamentos, pela inserção da dramaticidade narrativa da história ou pelos 

personagens, nos faz perceber, ou não, tudo que existe na imagem veiculada. Passagens 

historicamente analisadas pelos teóricos da imagem cinematográfica apontam que, o que se 

busca é a imagem inteira, ainda que subjugada ao tempo e ao movimento que pode, no 

entanto, capturar o sujeito-espectador.  

Tempo e movimento, são conceitos que atravessam o cinema, se revelam quando, na 

modernidade, novos processos de subjetivação foram construídos e nos quais os sujeitos se 

viram constituídos. Os acontecimentos concretos que podem ser apontados para referir 

essas novas subjetividades mostram a passagem de um cinema que se pretendeu real, 

dentro do mito de uma recriação total da realidade, arrancando de um cotidiano que 

escapava ao espectador, para o espaço da duração e do ritmo determinado pela 

movimentação técnica. Dando forma à imagem e à história narrada e apresentando o jogo 

do movimento e do tempo, possibilita que o espectador vivencie modernamente a realidade, 

de um modo instantâneo e simultâneo. Fluindo temporalmente, as imagens tornam-se 

submetidas ao movimento colam-se sucessivamente e de forma ordenada, umas às outras. 

(Ribeiro, 2005) 

Com o avanço da técnica, o advento da materialidade tecnológica na sociedade traduz-se 

por uma cultura, cujos dispositivos representam mecanismos de velocidade, circulação, 
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instantaneidade, deslocamento e reprodução (telégrafo, ferrovias, transportes urbanos, 

máquinas impressoras, fotografia, cinema etc.) (Ribeiro, 2005).  

 “Operadora de memória social” no dizer de Davallon (1999, p.27), a imagem e no caso, a 

cinematográfica, busca representar uma dada realidade e ao mesmo tempo pretende 

conservar “a força das relações sociais (e fará então impressão sobre o espectador)”. 

Perpetuando-se com um conteúdo de visibilidade, a imagem, segundo o autor comporta um 

“programa de leitura”. Ou seja, ela – a imagem – irá pontuar para o espectador o seu lugar. 

Assim, seja no trem, ao ver as paisagens que passam aceleradas, seja no cinema ao 

assistir, por exemplo, filmes sobre trens e outros temas, o espectador se posiciona como 

sujeito receptor e ao absorvê-la ocupa o lugar de um sujeito, no caso, um sujeito social. 

Dessa forma, encontramos respaldo teórico para nosso pressuposto: de que o impacto 

causado pela velocidade que o trem provocou na percepção espaço-temporal dos 

habitantes das cidades, assim como também o cinema, com seu efeito causador de 

“impressão de realidade”, teve uma influência notadamente marcante na construção da 

memória social da sociedade moderna. 
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RESUMO 
 
O artigo discute conceitos de interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade e suas 
aplicações ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), que tem o 
objetivo de ampliar a oferta de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) à população brasileira 
para inserção no mundo do trabalho. A dimensão da intersetorialidade é analisada considerando-se a 
necessidade do enfrentamento à fragmentação dos programas, projetos e serviços por meio de 
interações socioinstitucionais na gestão de políticas públicas. A dimensão da interculturalidade é 
abordada a partir da necessidade de mudança de atitude dos diferentes agentes, que atuam no 
Pronatec, com vistas à convivência democrática entre diferentes culturas no processo educacional, 
buscando a integração entre elas sem anular sua diversidade e o potencial criativo e vital resultante 
das relações entre os diferentes e seus respectivos contextos. A dimensão da interdisciplinaridade é 
analisada considerando-se a importância da superação da fragmentação de conteúdos e práticas por 
meio de diálogos e intercâmbios de saberes e conhecimentos como condição para abordagens 
pedagógicas integradoras. O estudo destas três dimensões se justificou pela necessidade de 
compreender o desenho e os desafios colocados à organização do Pronatec e sua implementação.  

 

Palavras-chave: Intersetorialidade. Interdisciplinaridade. Interculturalidade. Pronatec. Acessuas. 
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1  INTRODUÇÃO 
 
 Nos últimos dez anos o Governo Federal tem criado diversas estratégias de 
enfrentamento à pobreza e erradicação da miséria, visto que são múltiplas as expressões da 
profunda desigualdade social existente no Brasil. Uma das iniciativas do governo para elevar 
a renda e as condições de bem-estar da população foi instituir o Plano Brasil Sem Miséria 
(BSM) por meio do Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011, que visa  articular políticas, 
programas e ações. 
 O Plano Brasil Sem Miséria (BSM) possui três eixos de ações: garantia de renda 
para alívio das necessidades básicas do indivíduo, ampliação do acesso a serviços públicos, 
e inclusão produtiva. O programa possui entre os seus objetivos, qualificar trabalhadores e 
identificar oportunidades de inserção e permanência no mundo do trabalho aos seus 
beneficiários.  
  Uma das ações do plano, especificamente ligada ao Ministério do Desenvolvimento 
Social (MDS) e Ministério da Educação (MEC), consistiu na criação em conjunto do 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), que tem como 
principal objetivo ampliar a oferta de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) à 
população brasileira com vistas à elevação de suas possibilidades de participação em 
atividades produtivas e de geração de renda.  
  Para o desenvolvimento das atividades, o programa conta com o apoio de 
Secretarias Municipais de Assistência Social (SMAS) e do Programa Nacional de Promoção 
do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas) no cumprimento de um importantíssimo papel 
de articular as demandas do município e apresentá-las as instituições ofertantes com 
objetivo de capacitar a população em situação de vulnerabilidade social inscritas nos 
Programas Federais. Assim, cada instituição envolvida, demandante e ofertante, precisam 
trabalhar de forma articulada, o que requer atenção à aplicação dos princípios de 
interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade. 
  Não obstante, observa-se que nesta tarefa de articulação organizacional os desafios 
ainda são enormes. Inicialmente, existe a necessidade de por em prática a triangulação, que 
envolve organizações demandantes e Instituições de Ensino credenciadas. Muitas vezes, as 
demandas apresentadas não fazem parte da competência ofertada pelas Instituições de 
ensino. Noutro giro, é preciso observar também as características do arranjo produtivo local 
que devem ser respeitadas para que a oferta de cursos atenda efetivamente a demanda do 
mundo do trabalho para que enquanto destinatário prioritário, o beneficiário seja incluído 
produtiva e socialmente.         
  Neste sentido, acredita-se que a intersetorialidade, a interculturalidade e a 
interdisciplinaridade e suas correlações precisam ser muito bem articuladas pelas 
organizações envolvidas no processo para que se tenha êxito no cumprimento dos objetivos 
e finalidades estabelecidos para o programa. 
  Desta forma, o presente artigo pretende discutir a aplicação dos princípios de 
interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade no desenvolvimento do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). O estudo destes princípios se 
justificou pela necessidade de compreender o desenho e os desafios colocados à 
organização desse Programa e sua implementação.  
  Esses envolvem a necessidade de articular, negociar e planejar ações, saberes, 
vontades e poderes no cumprimento do interesse público e de práticas que assegurem o 
acesso e a efetividade dos direitos sociais. No plano teórico, o presente artigo se justifica a 
partir da necessidade de efetivar os três conceitos citados acima e suas implicações na 
forma como o Programa se estabelece e se desenvolve.  
 

2. INTERDISCIPLINARIDADE, INTERCULTURALIDADE E 
INTERSETORIALIDADE 
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  Nesta seção deste texto, serão abordados os conceitos de  interdisciplinaridade, 
interculturalidade e intersetorialidade e seus princípios. Na seção seguinte, como permitem 
compreender as relações entre as políticas públicas do Plano Brasil sem Miséria, Pronatec e 
Acessuas.  Essas políticas públicas, a maneira como foram projetadas e que precisam ser 
executadas guardam complementaridade entre si e são expressivas dos princípios 
subjacentes aos três conceitos abordados. Todas elas requerem mudança de atitude dos 
diferentes agentes envolvidos na sua operacionalização, pois pressupõem interdependência 
e interação entre diversos conhecimentos, setores e culturas tendo em vista a busca da 
superação de fragmentações de práticas sociais. Esse pressuposto é de fundamental 
importância na promoção da finalidade que as une, a efetiva mudança social com base no 
respeito, no diálogo e na convivência democrática.  
 

2.1 Interdisciplinaridade  
 
  A perspectiva da interdisciplinaridade considera o pressuposto da importância da 
superação da fragmentação dos saberes disciplinares e da necessidade de ampliação dos 
diálogos e dos intercâmbios entre eles como condição para abordagens pedagógicas 
integradoras.  
  A interdisciplinaridade surge na segunda metade do século XX com o objetivo de 
fazer face à lógica fracionada e compartimentada dos processos de produção e socialização 
dos conhecimentos. O conceito em questão propõe uma mudança de atitude, um novo olhar 
sobre a realidade que permita entender a relação dialética das partes com seu todo. 
 Gadotti (2004) vê na definição de interdisciplinaridade, no seu enfoque teórico-
metodológico ou gnosiológico, uma resposta à necessidade de superação da fragmentação 
e do caráter de especialização do conhecimento, frutos de uma epistemologia de tendência 
positivista, cujas raízes se encontram no empirismo, no naturalismo e no mecanicismo 
científico do início da modernidade. 
 Thiesen (2008) também explica que a interdisciplinaridade é compreendida como um 
movimento contemporâneo, que emerge na perspectiva da dialogicidade e da interação da 
ciência e do conhecimento, buscando romper com o caráter de hiperespecialização e 
fragmentação dos saberes. 
 Nesta linha, Japiassu (1976) caracteriza a interdisciplinaridade pela intensidade das 
trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das disciplinas no interior de um 
mesmo projeto.  No texto base da palestra proferida por esse autor no Seminário 
Internacional sobre Reestruturação Curricular, promovido pela Secretaria Municipal de 
Educação de Porto Alegre, em julho de 1994, ele afirma: 
 

Sabemos que o trabalho interdisciplinar propriamente dito supõe uma 
interação das disciplinas, uma interpenetração ou interfecundação, indo 
desde a simples comunicação das idéias até a integração mútua dos 
conceitos (contatos interdisciplinares), da epistemologia e da metodologia, 
dos procedimentos, dos dados e da organização da pesquisa. É 
imprescindível a complementação dos métodos, dos conceitos, das 
estruturas e dos axiomas sobre os quais se fundam as diversas 
disciplinas. O objetivo utópico do interdisciplinar é a unidade do saber. 
(Japiassu, 1994, p. 2) 

 
 Portanto, o conceito de interdisciplinaridade apresenta-se, ainda nos dias atuais, em 
processo de desenvolvimento e como um desafio. Thiesen (2008) também vê a perspectiva 
da interdisciplinaridade como um conceito ainda em construção.  
  Qualquer demanda apressada por uma definição clara e definitiva a princípio corre 
risco, pois trata-se de proposta que está sendo construída a partir de diferentes culturas 
disciplinares existentes, que lidam com o limite objetivo da capacidade de sua abrangência.  
 O que é importante ser afirmado é o entendimento de que o conceito da 
interdisciplinaridade se propõe a enfrentar o problema da articulação e interação dos 
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saberes com vistas à superação da hiperespecialização, por meio do aprofundamento e 
complementação de métodos e conceitos colocados em interação nos diferentes campos do 
saber. 
 
 

2.2 Interculturalidade 
 
  A dimensão da interculturalidade se coloca a partir do problema da necessidade de 
mudança de atitude dos diferentes agentes, que atuam em políticas públicas com relação à 
convivência democrática entre diferentes culturas. No Pronatec, ela se revela de 
fundamental importância para o processo educacional, pois sinaliza para a interlocução 
entre elas sem anular suas diversidades e o potencial criativo e vital resultante das suas 
relações e seus respectivos contextos.  
  Canclini (2007b) propõe a perspectiva da interculturalidade para entender a situação 
cultural contemporânea. Para o autor, ela surge em contraponto à idéia de 
multiculturalidade, pois esta seria o simples reflexo de uma diversidade de culturas que 
coexistem e conflitam. A interculturalidade, porém, vê indivíduos que já não conseguem ser 
definidos por generalizações, que buscam formar suas identidades agregando os retalhos 
provenientes de diversas manifestações culturais. 
 Fleuri (2005) também compreende que a interculturalidade surge como proposta de 
convivência democrática entre diferentes culturas, buscando a integração entre elas sem 
anular sua diversidade. Ao contrário, busca fomentar a riqueza de possibilidades criativas 
inerentes à diversidade cultural.  
 O conceito de multiculturalidade se limita à aceitação do heterogêneo: um mundo 
multicultural resulta da justaposição de etnias ou grupos em uma cidade ou nação, onde 
admite-se a “diversidade de culturas, sublinhando sua diferença e propondo políticas 
relativistas de respeito, que frequentemente reforçam a segregação.” (Canclini, 2007, p.16-
17).  
  Já a interculturalidade se coaduna com um mundo globalizado (Fleuri, 2005). 
Segundo Canclini (2003, p.17), “a interculturalidade implica na diversidade de culturas, 
através da confrontação e entrelaçamento, aquilo que sucede quando os grupos entram em 
relações e trocas”. Denota que os diferentes são o que são, em relações de negociação, 
conflito e empréstimos recíprocos. 
 Para Walsh (2001, p.10-11) a interculturalidade é: 

[...] um processo dinâmico e permanente de relação, comunicação e 
aprendizagem entre culturas em condições de respeito, legitimidade mútua, 
simetria e igualdade. Um intercâmbio que se constrói entre pessoas, 
conhecimentos, saberes e práticas culturalmente diferentes, buscando 
desenvolver um novo sentido entre elas na sua diferença. Um espaço de 
negociação e de tradução onde as desigualdades sociais, econômicas e 
políticas, e as relações e os conflitos de poder da sociedade não são 
mantidos ocultos e sim reconhecidos e confrontados. Uma tarefa social e 
política que interpela o conjunto da sociedade, que parte de práticas e 
ações sociais concretas e conscientes e tenta criar modos de 
responsabilidade e solidariedade. Uma meta a alcançar. 

 
 Desta forma, a interculturalidade implica concretamente a convivência democrática 
entre diferentes com base no respeito da diversidade e da identidade de cada cultura. 
  
 

2.3 Intersetorialidade 
 
  A dimensão da intersetorialidade considera a necessidade do enfrentamento à 
fragmentação de programas, projetos e serviços por meio de interações socioinstitucionais 
na gestão de políticas públicas, com intuito de alcançar objetivos sinérgicos e em rede. 
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  Ela foi instituída no contexto brasileiro após a Constituição Federal de 1988, que 
estabelece um novo reordenamento das relações socioinstitucionais na gestão das políticas 
públicas.    
  Assim, a formulação e a operacionalização dessas políticas exigem uma re-
significação das relações de poder em prol de decisões e práticas que assegurem o acesso 
aos direitos sociais e sua efetividade. 
 Segundo Junqueira (1999, p.27 apud Comerlatto, 2007): 
 

A intersetorialidade constitui uma concepção que deve informar uma nova 
maneira de planejar, executar e controlar a prestação de serviços para 
garantir o acesso igual dos desiguais. Isso significa alterar toda a forma de 
articulação dos diversos segmentos da organização governamental e dos 
seus interesses. 

 
 Comerlatto (2007) argumenta que a ação intersetorial seria a articulação entre 
sujeitos de diferentes setores, unidos no compromisso de enfrentar problemas complexos, e 
que isso possibilita a superação da fragmentação dos conhecimentos e das estruturas 
sociais com objetivo de obter efeitos mais significativos na resolutividade dos problemas.  
  Desta forma, entende-se que a ação intersetorial se efetiva nas ações coletivas, um 
processo que impõe uma articulação permanente entre instituições e pessoas para integrar 
e articular saberes, poderes e vontades com o intuito de alcançar objetivos entrelaçados e 
cooperativos.  
  Trata-se de uma tarefa que requer articulação, já que envolve diversos agentes e 
suas organizações, políticas públicas, poderes diferentes e muitos saberes.  
 

3  POLÍTICAS PÚBLICAS COM PROPOSTAS DE INTEGRAÇÃO 
  
3.1  Brasil sem miséria  
 
 Para compreender a experiência de intersetorialidade aplicada no Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), faz-se necessário descrever 
sua origem e relações com os diversos segmentos e sujeitos envolvidos.   
 O Governo Federal, pretendendo elevar a renda e as condições de bem-estar da 
população, criou o Plano Brasil sem Miséria. Este Plano prevê um conjunto de programas e 
de ações, dentre eles o fomento à formação técnica e profissional voltada às pessoas em 
situação de vulnerabilidade social e inscritas ou em processo de inclusão no Cadastro Único 
para os Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).  
 Nesse contexto de promover as condições de vida da população em situação de 
miséria no país, o Governo Federal articulou ações conjuntas do Ministério de 
Desenvolvimento Social (MDS) e Ministério da Educação (MEC) criando o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec).  
 O Governo da Presidenta Dilma Roussef, com o objetivo de dar continuidade às 
metas de redução da miséria no país, instituiu por meio do Decreto nº 7.492, de 2 de junho 
de 2011, o Plano Brasil Sem Miséria com a finalidade de superar a situação de extrema 
pobreza da população em todo o território nacional, por meio da integração e articulação de 
políticas, programas e ações. 
 As ações apresentadas no Plano visam elevar a renda e as condições de bem-estar 
da população brasileira. Segundo o Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), utilizado como referência para a elaboração do plano, 16,2 milhões de 
brasileiros estavam vivendo em lares cuja renda familiar era de R$70 por pessoa.  
  Visando, portanto, diminuir os índices de miséria no país, o plano se propõe a 
articular um conjunto de ações envolvendo a União, como órgão executor, os estados, 
municípios e a sociedade civil, como colaboradores na execução de programas e ampliação 
de iniciativas já existentes. 
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 Destacam-se, no Plano Brasil Sem Miséria, os programas de transferência de renda, 
acesso a serviços públicos na área de educação, saúde, assistência social, saneamento e 
energia elétrica e, por fim, de inclusão produtiva.  
  Todos os novos programas e as ações já existentes surgem com o estreito 
compromisso de garantir os direitos sociais e de expandir a oferta de serviços à população 
em situação de extrema pobreza com vista a gerar oportunidades de ocupação e renda por 
meio de ações de inclusão produtiva. 
  

3.2  Pronatec 
 
  Em decorrência das diversas iniciativas do governo federal para reduzir os 
consideráveis índices de miséria do país, destaca-se o eixo voltado à inclusão produtiva, 
foco deste artigo. Ele se estabelece como uma parceria do Ministério de Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) e o Ministério da Educação (MEC) para a criação do 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), viabilizada pela Lei 
nº 12.513/2011.  
  O Pronatec tem como principal objetivo ampliar a oferta de Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) à população brasileira inscrita ou em processo de inclusão no CadÚnico, 
com prioridade para os beneficiários do programa Bolsa Família e do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). 
 O Pronatec é composto por um conjunto de subprogramas, projetos e ações com 
vistas a ampliar as oportunidades de formação e desenvolvimento profissional de 
trabalhadores, visando à sua inclusão social e inserção no mundo do trabalho. Ele também 
tem a finalidade de fazer expandir as redes federais e estaduais de oferta da educação 
profissional e tecnológica.  
 Podem-se destacar na organização do programa, os parceiros demandantes e os 
ofertantes que desenvolvem, aparentemente de forma separada, as suas atribuições para o 
desenvolvimento pleno das atividades previstas.  
  Os parceiros demandantes da Bolsa-Formação, prevista pelo Programa, são o 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), o Ministério da Defesa (MD), o Ministério do Turismo (MTur) e as 
Secretarias Estatuais de Educação.  
  Os parceiros ofertantes são constituídos pela Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, Serviços Nacionais de Aprendizagem (Sistema S) e 
as redes estaduais de educação profissional e tecnológica. Recentemente, o governo tem 
articulado a participação de organizações de ensino particulares com vistas à ampliação 
dessa estrutura em rede e, por conseguinte, a oferta do número de vagas. 
 O Pronatec, na sua função de ofertante, institui duas modalidades de Bolsa –
Formação: Bolsa-Formação Estudante, destinada aos estudantes regularmente 
matriculados em instituições públicas de ensino médio com duração mínima de 800 horas e 
Bolsa-Formação Trabalhador, criada para atender os trabalhadores de diferentes perfis e 
beneficiários dos programas federais de transferência de renda por meio da oferta de cursos 
gratuitos de Formação Inicial e Continuada (FIC) com duração mínima de 160 horas. 
 Quanto ao público-alvo, os cursos do Pronatec são ofertados preferencialmente a 
povos indígenas, comunidades quilombolas, adolescentes e jovens em cumprimento de 
medidas socioeducativas, além de outros grupos de elevada vulnerabilidade social. 
 Vale destacar que a Bolsa-Formação Trabalhador tem por objetivo precípuo garantir 
a cobertura integral ao trabalhador por meio do direito a vagas gratuitas além da 
disponibilização de todos os insumos necessários para o pleno desenvolvimento do 
aprendizado (material didático e escolar) e ainda de recursos destinados à assistência 
estudantil (transporte e alimentação). 
 O Programa possui diretrizes pré-estabelecidas a cada instituição parceira, seja ela 
demandante ou ofertante, que pressupõem etapas. Resumidamente podem ser identificadas 
oito etapas principais: 1. Habilitação das Prefeituras; 2. Negociação de cursos; 3. 
Mobilização dos beneficiários; 4. Pré-matrícula; 5. Matrícula; 6. Aula inaugural; 7. 
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Acompanhamento dos beneficiários e 8. Articulação com políticas públicas de trabalho e 
emprego.  
 O Programa deve funcionar de forma conjunta com seus parceiros demandantes e 
ofertantes, e para executar ações de inclusão produtiva, os municípios aptos conforme 
Resolução nº 18, de 24 de maio de 2012, poderão aderir ao Programa Nacional de 
Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas-Trabalho) que complementa as 
ações do Pronatec no âmbito das Politicas de Assistência Social promovendo em tese o 
acesso de populações em situação de vulnerabilidade e risco social, com vistas à sua 
integração ao mundo do trabalho. 
 
 

Figura 1: Passos da Bolsa Formação Trabalhador – Inclusão Produtiva e responsabilidade de cada 
instituição parceira 

 

 
 
    
      Fonte: Manual de Gestão da Bolsa-Formação – Brasília: MEC, 2011, p.47. 

  
   

Pode-se observar que o fluxo simplificado da Bolsa Formação Trabalhador 
estabelece as responsabilidades de cada instituição parceira (ofertante e demandante) e os 
caminhos que devem ser seguidos para a concretização dos objetivos propostos pelo 
Pronatec. 
 

3.2  Acessuas 
 
 Em consonância com o Plano Brasil Sem Miséria, criado pelo Governo Federal, o 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) por meio da Politica de 
Assistência Social, estabeleceu como missão a promoção da integração de trabalhadores 
ao mercado de trabalho, cabendo à assistência social identificar e acolher as demandas, 
mobilizar e garantir direitos e vocalizar a população em vulnerabilidade. 
 Porém, a promoção do acesso do trabalhador ao mundo do trabalho não é de 
exclusiva responsabilidade da Politica de Assistência social, mas resultado da ação 
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intersetorial de diversas políticas públicas. É dessa forma, essencialmente, uma política que 
pressupõe articulações e integrações.  
 Assim, diante do propósito de promover a incorporação dos usuários da assistência 
social ao mundo do trabalho, instituiu-se o Programa Nacional de Promoção ao Acesso ao 
Mundo do Trabalho (Acessuas-Trabalho) por meio da Resolução nº 18 de 24 de maio de 
2012, que tem como principal objetivo promover o acesso de populações urbanas e rurais 
em situação de vulnerabilidade e risco social ao mundo do trabalho, por meio de programas 
e projetos de formação e capacitação profissional.  
 O Programa em questão se estabelece no âmbito da Assistência Social em parceria 
com o Pronatec e visa promover a integração dos usuários da Assistência Social ao mundo 
trabalho por meio de ações articuladas e mobilização social. 
 O Programa Acessuas-Trabalho é composto pelos seguintes eixos: articulação, 
mobilização, encaminhamento e monitoramento da trajetória. Dentre suas diversas 
competências, pratica as ações de parceria com o Pronatec, no contexto do Plano Brasil 
sem Miséria, cumprindo um determinado fluxo que passa a ser descrito.  
 O processo de articulação objetiva orientar os trabalhos de parceria com órgãos 
governamentais e não governamentais a fim de identificar ofertas de vagas que melhor se 
adaptem ao perfil do público do programa, bem como fomentar a articulação com órgãos de 
intermediação de mão-de-obra e demais instituições, visando ações de inclusão produtiva.  
 Para a mobilização do público-alvo do programa, o Acessuas tem a responsabilidade 
de divulgação dos cursos de qualificação, sensibilização e orientação das famílias sobre a 
possibilidade de participação em cursos de capacitação profissional e posteriormente em 
ações de inclusão produtiva. 
 O encaminhamento do público-alvo é realizado depois do cadastramento do usuário 
no CadÚnico. A equipe do Acessuas identifica o perfil do usuário e o encaminha para o 
preenchimento de vagas ofertadas por curso de qualificação e inclusão produtiva sempre 
com vistas à superação das dificuldades sociais. 
 O programa ainda tem por competência realizar o monitoramento da trajetória dos 
usuários, acompanhando os alunos beneficiados do seu ingresso até à conclusão do curso.  
 Como pode ser observado, o fluxo das atividades do Acessuas não ocorre de forma 
linear e sim de forma articulada e sistematizada, envolvendo a interação da equipe do 
programa, parceiros (Pronatec e Secretaria de Assistência Social) e demais políticas 
públicas de inclusão produtiva. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
     

A partir de revisão de literatura, análise de documentos do governo federal e da 
busca de correlação entre os pressupostos da interdisciplinaridade, interculturalidade e 
intersetorialidade no contexto das políticas públicas relatadas, é possível concluir que a 
realização da articulação com perspectiva unitária dessas políticas é um grande desafio, 
pois pressupõe objetivos e formas de agir realmente audaciosos. 
  A ação intersetorial, por se pautar em articulações entre sujeitos e setores sociais 
diversos tem sido apresentada como uma nova forma de trabalhar e construir politicas 
públicas. A intersetorialidade é apresentada neste cenário  como tentativa de superação da 
fragmentação de conhecimentos e de estruturas sociais. 
  Autores estudados afirmam que a ação intersetorial seria a articulação entre sujeitos 
de diferentes setores unidos no compromisso de enfrentar problemas complexos com o 
objetivo de obter efeitos mais significativos na sua resolutividade. 
  No caso do Pronatec, quando desenvolvido nos quadros do Plano Brasil sem 
Miséria, tais relações se referem, no plano federal, à articulação entre o Ministério de 
Desenvolvimento Social (MDS) e o Ministério da Educação (MEC). No nível local, elas 
dizem respeito às articulações entre Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS), o 
Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas) e 
instituições ofertantes dos cursos de qualificação profissional. Esses cursos, que 
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contemplam tanto a formação inicial quanto a continuada, são oferecidos pela Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, pelos serviços nacionais de 
aprendizagem (Senai, Senac, Senar, Senat, Sescoop, Sesi, Sesc, Sest, Sebrae), redes 
estaduais de educação e, mais recentemente, por instituições de ensino particulares. 
 A dimensão da interculturalidade, analisada a partir do problema da necessidade de 
mudança de atitude dos diferentes agentes frente à diversidade cultural, coloca para o 
Pronatec a necessidade da convivência democrática entre diferentes culturas no processo 
educacional, buscando a integração entre elas sem anular sua diversidade e o potencial 
criativo e vital resultante das relações entre os diferentes e seus respectivos contextos.  
  No que tange a dimensão da interdisciplinaridade, considera-se o pressuposto da 
importância da superação da fragmentação dos saberes disciplinares e da necessidade de 
ampliação dos diálogos e dos intercâmbios de saberes e conhecimentos como condição 
para abordagens pedagógicas integradoras. 
  Observa-se na estrutura organizacional dos programas focalizados que cada um 
possui atribuições bem delineadas, mas que se articulam entre si no decorrer de cada 
processo, o que pressupõe negociação e planejamento entre os diversos sujeitos e setores 
com intuito alcançar os objetivos traçados. 
 Os programas aqui apresentados foram desenhados para trabalhar 
sistematicamente em rede, envolvendo diversas competências e atribuições específicas, 
mas que se relacionam em determinado momento do seu desenvolvimento.  
  É preciso considerar que os diversos agentes envolvidos necessitam articular, 
negociar e planejar as suas ações e, acima de tudo, superar a fragmentação de saberes, 
das vontades e dos poderes no cumprimento do interesse que é público. 
 Por fim, pode-se observar que, para proporcionar o acesso ao mundo do trabalho 
dos beneficiados do programa Pronatec, o fluxo de cada programa deve ser cumprido 
rigorosamente, mas que isso deve ser feito promovendo a quebra de barreiras setoriais, 
culturais e disciplinares, dando ensejo ao compartilhamento de saberes e de poderes, 
promovendo a estruturação de novas linguagens, de novas práticas e de novos conceitos.  
 Neste texto, não se teve a pretensão de avaliar a efetividade do Pronatec em relação 
à efetivação dos princípios de intersetorialidade, interculturalidade e interdisciplinaridade. As 
ideias aqui lançadas servem, contudo, a todos que queiram realizar o acompanhamento 
dessa política, especialmente nos aspectos de concepção operacional, que se revelaram de 
grande complexidade. 
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RESUMO 

A presente proposta trata de patrimônios culturais e sua localização na cidade, trazendo como estudo 
de caso o bairro Moncloa, localizado em Madrid na Espanha, que oferece a possibilidade de pensar seu 
conjunto arquitetônico monumental como discurso. Pensar numa cidade que fala através de seu 
patrimônio implica uma análise sobre suas proposições de espaços, bem como o uso que moradores e 
visitantes fazem dela. Esta análise propõe um olhar etnográfico a partir do Museo de America, 
passando por uma série de monumentos, ruas e edifícios que juntos escrevem uma narrativa. Desta 
forma, este bairro parece indicar algumas pistas para a leitura sobre passado, presente e futuro e as 
relações com os "outros". 
Como tema central está a transformação de objetos e patrimônios em narrativa, através da 
apresentação destes monumentos ao público e seu uso para falar de si e dos outros. Parte da 
aproximação e do distanciamento da antropologia em relação à cultura material ao longo do século XX, 
e atravessa os recentes debates sobre museus antropológicos, patrimônios e espaços. 

Palavras-chave: Patrimônio. Espaço. Museu etnográfico. Monumento. Espanha. 
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 De cima da colina, às portas do Museo de America, é possível observar uma paisagem 

constituída por edifícios, monumentos, avenidas e um parque. As placas e sinalizações das 

ruas indicam importantes referências para os motoristas e pedestres que chegam a Madrid: a 

cidade universitária, o palácio do governo, a entrada da cidade. Dalí ainda se vê ao longe o 

movimento das pessoas que caminham para tomar os transportes públicos numa grande 

estação que leva o nome do bairro. 

 Moncloa reúne um interessante complexo urbanístico: o principal eixo geográfico da 

região se dá no entorno da Calle Princesa, uma das ruas mais movimentadas da cidade. Esta 

rua pode ser descrita como a continuação ao norte da Gran Via, avenida central de Madrid 

que corta o centro da cidade e vem sendo palco de seus principais acontecimentos. Funciona 

como se ao final da Gran Via terminasse a “Madrid turística”, na Plaza España. Este desenho 

está presente em mapas e guias turísticos disponíveis e parece significativo para indicar o 

que, num passado recente, seria um dos limites da cidade: o distrito de Moncloa-Aravaca era 

considerado “afueras de Madrid”, ou seja, região e povoado que cercava a cidade mas que 

ainda não se encontrava exatamente dentro dela.   

 Se ao sul a Calle Princesa começa no fim da Gran Via, ao norte termina próximo a 

estação de metrô e ônibus conhecida como Intercambiador de Moncloa, que por sua vez se 

localiza no subsolo da referida rua. No nível da rua, ao subir por uma das saídas desta 

estação, é possível enxergar um conjunto patrimonial: à frente um monumento de 40 metros 

de altura, o Arco de la Victoria; atrás dele à esquerda, a vista da Ciudad Universitaria, que 

abriga entre seus vários edifícios, o Palacio de la Moncloa e o Museo del Traje; também atrás 

do Arco, mas à direita estão a enorme torre do Faro de la Moncloa e o Museo de America; à 

direita da estação está um antigo mausoléu onde atualmente funciona a Junta Municipal del 

Districto; à esquerda o Parque del Oeste e a seu lado esquerdo o palácio do Cuartel General 

del Aire1.  

  Esta paisagem que se observa ao caminhar pelo bairro, cheia de monumentos e 

intervenções que parecem cuidadosamente planejadas, suscita algum estranhamento pelo 

fato de estar localizada numa zona distante dos principais pontos turísticos da cidade. Um 

visitante desavisado poderia lamentar seu próprio descuido na leitura dos guias e informações 

gerais sobre Madrid, e questionar-se sobre o porquê de não reconhecer os diversos grupos de 

turistas que caminham pela cidade neste espaço que parece tão significativo. De fato, os 

turistas não são muitos em Moncloa. 

 No entanto, para muitos espanhóis e latino-americanos que mantém uma relação de 

interação permanente com este espaço, e com as várias possibilidades de entendimento 

                                                           

1 Ver mapa e fotos em Anexos. 
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sobre o que ele pode representar, Moncloa não é um cenário construído e engessado pelo 

tempo. É parte de uma narrativa que é constantemente reelaborada e que se mantém como 

geradora de sentidos às ações no tempo presente.  

 Estas duas formas de entendimento sobre uma paisagem, a que olha, descreve e 

traduz uma “imagem” para os que não a conhecem, e outra que é profundamente marcada 

pelas experiências locais, são descritas por Eric Hirsch ao tratar do conceito de paisagem e 

seus usos pela antropologia. Desde sua perspectiva, a visão objetiva de quem é “de fora” aos 

poucos vai dando lugar ao “ponto de vista nativo” (Hirsch, 1985, p. 1), e a paisagem torna-se 

assim uma espécie de mediador entre relações sociais e visões de mundo. 

 Entendendo que cada um desses elementos arquitetônicos foi construído e modificado 

em momentos diferentes, como a percepção sobre esse espaço pode ser alterada ao longo do 

tempo? Porque pensá-lo como uma unidade? Quais as referências imediatas trazidas por 

estas construções? O que este arranjo pretende comunicar? São as condições mais objetivas 

que parecem conduzir a reflexão sobre o que está para além da representação, da 

materialidade e da funcionalidade. 

 

Espaço e lugar 

 

 Para introduzir uma descrição sobre estes monumentos e seu entorno, Michel de 

Certeau (2008) pode ajudar a elucidar o que se propõe a compreender como “espaço” e 

“lugar”: 

 

“Um lugar é a ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem elementos nas 

relações de coexistência. Aí se acha portanto excluída a possibilidade, para duas 

coisas, de ocuparem o mesmo lugar. Aí impera a lei do ‘próprio’: os elementos 

considerados se acham um ao lado dos outros, cada um situado num lugar ‘próprio’ e 

distinto que define. Implica uma indicação de estabilidade. 

Existe espaço sempre que se tomam em conta vetores de direção, quantidades de 

velocidade e variáveis de tempo. O espaço é um cruzamento de móveis. É de certo 

modo animado pelo conjunto dos movimentos que aí se desdobram. Espaço é o efeito 

produzido pelas operações que o orientam, o circunstanciam, o temporalizam e o 

levam a funcionar em unidade polivalente de programas conflituais ou de proximidades 

contratuais. (...)  

Em suma, o espaço é um lugar praticado. Assim a rua geometricamente definida por 

um urbanismo é transformada em espaço pelos pedestres”. (De Certeau, 2008, p. 202) 
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 E a distinção que o autor faz entre “mapas” e “percursos”, citando C. Linde e W. Labov 

na pesquisa sobre moradores da cidade de Nova Iorque, aponta uma direção para pensar 

neste conjunto de patrimônios madrilenhos: 

 

“O primeiro [mapas] segue o modelo: ‘Ao lado da cozinha fica o quarto das meninas’. O 

segundo [percursos]: ‘Você dobra à direita e entra na sala de estar’.  

(...)  

Segundo essa maneira de ver, pode-se comparar a combinação dos ‘percursos’ e dos 

‘mapas’ nos relatos cotidianos com a maneira como são, há quinhentos anos, 

imbricados, e depois lentamente dissociados nas representações literárias e 

científicas do espaço”. (Ibidem, p. 204) 

 

 De Certeau traça um interessante paralelo que envolve estabilidade e movimento: por 

um lado, “lugar” está associado a um “próprio”, e a descrição através de “mapas” parece 

preencher o rigor de controle que esta demanda de determinação geográfica pressupõe;  por 

outro lado, “espaço” requer movimento e inter-relação, que pode ser dada pela descrição 

através do “percurso”. O autor destaca ainda a possibilidade de combinação de ambas as 

formas de descrição, em que uma pode condicionar ou supor a outra, o que significa pensar 

suas estratégias sem tomá-las tipologicamente. 

 Nesta linha, talvez seja rentável pensar numa ambivalência aproximada entre os 

discursos do patrimônio, ou melhor, entre o que se propõem a narrar através de um patrimônio 

cultural, e o que este mesmo patrimônio proporciona em termos de apropriação quando em 

conexão com elementos temporais e contextuais. Trazendo para o universo do conjunto de 

edifícios e monumentos do bairro de Moncloa, há um lugar físico e localizado no mapa da 

cidade onde se encontram fixados. Este lugar é dado, no momento da proposição de sua 

construção e/ou de seu uso, e é “próprio” no sentido de que cada um dos prédios ocupa um 

lugar específico: uma sobreposição de “lugares” seria impossível do ponto de vista das 

ciências exatas, uma vez que dois corpos não podem ocupar o mesmo espaço.  Já as 

possíveis leituras feitas a partir do agrupamento destes “lugares” patrimoniais, quando 

transformados em “espaço”, traçam-se através de “percursos” porque são observados na 

relação de uns edifícios com os outros, do observador com o monumento, do prédio com a 

memória sobre o bairro, etc. Neste momento a sobreposição de leituras e interpretações 

torna-se evidente, como camadas de entendimento e apropriação sobre um mesmo bem 

patrimonial. Assim expõe-se a redução do poder de controle de um significado determinado 

quando posto em relação: o espaço passa a ser apropriado.  

 Este trabalho busca observar as possibilidades de entendimentos a partir de conceitos 

como espaço, memória e patrimônio, a partir do trabalho de campo realizado no bairro 
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Moncloa, em Madrid, na Espanha. Utilizando um recorte específico que pretende dar conta de 

alguns monumentos, avenidas, ruas e instituições ali localizadas, estamos cientes de que 

muito mais fica de fora desta análise: uma série de obras de arte pública, placas 

comemorativas, praças, igrejas e demais elementos materiais desta paisagem também 

poderiam ser lidos desde a chave de entendimento aqui proposta, e que por questões 

metodológicas serão postos em segundo plano. Isto ratifica, a meu ver, o objetivo central 

deste trabalho que é analisar de que forma a ação objetiva de proposição, construção, 

manutenção e destruição de determinados elementos arquitetônicos e urbanísticos podem 

revelar interpretações variadas ao longo do tempo. 

 Não por acaso, o olhar para este bairro parte de um ponto específico, o Museo de 

America, que traz consigo um emaranhado de disputas e reivindicações a partir da 

apresentação de suas coleções aos diferentes públicos. Por tratar-se de um museu, o que 

implica todos os debates contemporâneos entorno de sua atualização enquanto instituição; 

com temática latino-americana por excelência, trazendo grandes questões coloniais e 

migratórias; localizado numa região que foi palco de uma das importantes batalhas da Guerra 

Civil Espanhola, que por si só já agrega pontos de vista e disputas de narrativas variadas; 

cada elemento material que se apresenta no seu entorno compõe com ele uma paisagem que 

passa a ser lida a partir de diferentes possibilidades de interpretações. Mais do que mapear 

estes possíveis e diversos entendimentos, este trabalho busca compreender justo a 

possibilidade das leituras sobre um mesmo “espaço” comportarem tantas variações.   

 Paisagem como “processo cultural” (Hirsch, 1985) talvez seja mote para o esforço que 

aqui se faz para desnaturalizar a noção de espaço, seja através da percepção de Tim Ingold 

(2011), que toma espaço como categoria demasiado abstrata, se contrapondo a ela e 

especificando-a, seja do ponto de vista de Augustin Berque (1994), que relativiza a noção de 

paisagem para tomá-la contextualmente. 

 Retornando às duas formas de descrição apresentadas no inicio deste trabalho, Hirsch 

afirma que paisagem vem sendo tomada como um conceito analítico que por sua vez organiza 

conceitos correspondentes como espaço e lugar, dentro e fora, representação e imagem. 

Para o autor, estas correspondências estariam agrupadas a partir de uma relação mais ampla, 

justamente a que se traduz nas duas formas de descrição da paisagem: a primeira que parte 

de um enquadramento objetivo, dos que olham a paisagem “de fora”, em correlação à 

segunda, do enquadramento subjetivo marcado pelo ponto de vista de quem habita a 

paisagem. Hirsch conclui: “What is being defined as landscape here is the relationship seen to 

exist between these two poles of experience in any cultural context. Landscape thus emerges 

as a cultural process” (1985, p. 5).  

 Neste sentido, pensar Moncloa como paisagem seria algo como reter sua imagem 

planejada, ou seja, aquela que foi desenhada como um determinado discurso, e situá-la ao 
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lado da experiência dos que convivem com este ambiente. A paisagem estaria não na 

oposição entre estes pontos de vista, projeto político-ideológico de um lado, e leitura cotidiana 

e “apropriada” de outro lado, mas no que emerge a partir destes dois grandes campos de 

análise. 

 Esta perspectiva parece fazer sentido quando pensada a partir da leitura de Tim Ingold 

(2011). Para este autor, espaço é uma categoria excessivamente abstrata, vazia e alijada da 

vida e da experiência, sendo substituída por especificações por todos que com ela se 

relacionam de maneira íntima, como no caso das relações trabalhador/terra, pintor/paisagem, 

animais/pasto, viajantes/países. Assim como Hirsch, argumenta sobre a realidade objetificada 

em relação à subjetividade e amplitude de entendimentos que as categorias podem oferecer, 

sugerindo que são parte de noções abertas e sem regras rigidamente estabelecidas: 

“Life, according to this logic, is reduced to an internal property of things that occupy the 

world but do not, strictly speaking, inhabit it. A world that is occupied but not inhabited, 

that is filled with existing things rather than woven from the strands of their coming- 

into-being, is a world of space”. (Ingold, 2011, p. 145) 

 

 De que maneira a análise de Ingold contribui para pensar o “espaço” Moncloa? Se 

para ele “espaço” não existe,  e “lugar” se dá na experiência, no habitar e no movimento, ainda 

que haja um objetivo político definido para um espaço, é no momento em que ele se torna 

caminho percorrido ou lugar habitado que interpretações são produzidas. Da mesma forma 

que um discurso é direcionado a alguém que de alguma forma responde a algo anteriormente 

dito (Gonçalves, 2007), ainda que a celebração de Moncloa responda diretamente à vitória da 

guerra projetada simbolicamente sobre aquele espaço, as novas e possíveis interpretações 

sobre o mesmo “lugar” também são discursos que por sua vez respondem à proposição 

objetiva anterior. Trata-se do movimento não circunscrito a horizontes delimitados de que fala 

Ingold: 

 

“Places, in short, are delineated by movement, not by the outer limits to movement. 

Indeed it is for just this reason that I have chosen to refer to people who frequent places 

as ‘inhabitants’ rather than ‘locals’. For it would be quite wrong to suppose that such 

people are confined within a particular place, or that their experience is circumscribed 

by the restricted horizons of a life lived only there”. (Ibidem, 2011, p. 149) 

 

 Com isso, aponta-se a perspectiva de efetivar a reflexão desta paisagem como um 

“processo cultural” que aproxima “lugar” e “discursos” para pensar que o percurso do 

movimento tanto de habitar como de ler o bairro, oferece a possibilidade de interpretação, 

para além da objetividade da paisagem planejada, construída e projetada sobre uma 
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determinada área. É notório que uma ação não exclui a outra, e é daí que começam a surgir 

entendimentos e apropriações que fogem ao controle dos discursos estabelecidos, 

independente de responder a um ou a outro ponto de vista.  

 Já para Augustin Berque (1994), a paisagem é contextual. Sua pesquisa com grupos 

orientais mostra que o conceito de paisagem é inscrito em uma determinada época, o que 

condiciona o modo de ver. Uma paisagem bela, agradável, familiar traz imagens e 

experiências bastante diferentes de acordo com quem com ela se relaciona: “Il m’a fallu vivre 

dans cette île et étudier son histoire pour le comprendre: un paysage amène, un paysage où 

l’on se sent bien, pour un Japonais, c’est un paysage avec des rizières”. (Ibidem, 1994, p. 13) 

 Dá especial destaque para a reflexão sobre como a análise científica projeta seu modo 

de ver sobre o outro, perdendo a dimensão de que a paisagem é uma elaboração cultural, em 

suas palavras, algo que se aprende. A forma de olhar, de falar sobre e de identificar 

particularidades, para o autor seria parte desta aprendizagem: “Le paysage n’existe pas en 

dehors de nous, qui non plus n’existons pas hors de notre paysage. C’est pourquoi parler du 

paysage est toujours quelque peu une autoréférence” (Ibidem, 1994 p. 27). 

 Neste sentido, Berque traz uma dimensão que parece tornar mais claro o argumentos 

Hirsch, Ingold e De Certeau: de certa forma, se o espaço se torna quando praticado, se ele é 

processo e experiência, esta aprendizagem significa que aprende-se a ler o mundo de acordo 

com suas referências, e essas referências, ainda que impostas ou massivamente 

compartilhadas, são ultrapassadas pelas experiências individuais e coletivas que, por sua 

vez, não estão delimitadas por um desenho prévio. Como diz Ingold, o conhecimento se dá no 

percurso:  

 

“For the things the inhabitant knows are not facts. A fact simply exists. But for 

inhabitants, things do not so much exist as occur. Lying at the confluence of actions 

and responses, they are identified not by their intrinsic attributes but by the memories 

they call up. Thus things are not classified like facts, or tabulated like data, but narrated 

like stories. And every place, as a gathering of things, is a knot of stories”. (Ingold, 

2011, p. 154) 

 

 Por hora, seria possível então pensar que, na medida em que muda a época – os 

acontecimentos, as referências, as experiências, etc., as percepções sobre a paisagem, ou 

sobre o ambiente também mudam. Mudaria então a percepção sobre Moncloa como 

paisagem ao longo do tempo, de área de campo de cultivo fora da cidade a campo de batalha, 

de campo de batalha a paisagem celebrativa da vitória na guerra, e assim sucessivamente. 
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O museu 

 

 Este trabalho tenta refletir sobre espaços e discursos a partir das interpretações 

correntes sobre alguns dos monumentos e instituições significativos de Moncloa. O Museo de 

America é um deles por parecer contribuir com a construção objetiva desta paisagem de uma 

maneira bem distinta dos demais elementos.  

 

 Comecemos pela forma como o museu se apresenta: 

 

“En 1943 se encargó el proyecto de la actual sede del Museo a los arquitectos Luis 

Moya y Luis Martínez Feduchi, empezándose la obra el mismo año y acabándose en 

1954. 

El nuevo edificio, siguiendo la ideología del decreto fundacional, pretendía sugerir la 

idea de la labor misionera y civilizadora de España en America. Por esta razón se 

concibió en un estilo historicista y neocolonial con un arco en la fachada, una torre que 

sugiere las de las iglesias barrocas americanas y una disposición conventual. Dicha 

disposición se observa tanto en las salas de exposición, que giran en torno a un 

claustro central ajardinado, como en el edificio anejo de servicios, que se estructura 

alrededor de un patio hoy convertido en sala de lectura. 

No obstante, no se llegaron a construir algunas partes proyectadas, como los actuales 

claustros y la esquina noroeste que fue concebida como iglesia”. 

(www.museodeamerica.mcu.es/historia_edificio.html2) 

 

 O mito de origem deste museu passa por duas datas aparentemente contraditórias: o 

decreto republicano de criação do museu em 19373, em plena guerra civil, com o objetivo de 

reunir coleções e objetos “americanos” espalhados pelas demais instituições na Espanha, e 

que se chamaria Museo Arqueológico de Índias; e o decreto de 1941, já durante o governo do 

General Francisco Franco, e com o nome de Museo de America (González, 2010). Ambos 

previam sua construção na Ciudad Universitária, região no entorno de Moncloa, e tomavam 

como premissa dar ênfase ao passado colonial espanhol e suas relações com as ex-colônias 

americanas. Pelo lado dos republicanos, o objetivo era “enfatizar la labor colonizadora de 

                                                           

2 Página visitada em 24 de julho de 2013. 

3 A partir de uma petição organizada pelo Congresso Internacional de Americanistas de 1935, realizado em Sevilla. 

Ver JIMENEZ, Felix. Museo de America, mucho más que un museo. Artigrama, núm. 24, 2009, pp. 83-118. ISSN: 

0213-1498   
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España en América”, e pelo lado franquista, “visibilizar y enfatizar la ‘gesta’ española del 

descubrimiento y la colonización de América” (Ibidem, 2010, p. 116). 

 

 Um dado curioso que se observa na leitura de ambos os decretos é a decisão sobre a 

localização do museu na mesma região. Ainda que somente em 1965 o Museo de America 

abra definitivamente suas portas ao público para exibição das coleções, depois de uma série 

de acontecimentos relacionados à abertura do museu  (obras de construção; agrupamento 

das coleções em outro museu da cidade, o Museo Arqueológico Nacional; conclusão das 

obras em 1954; e transporte das coleções para o edifício definitivo em 1962), desde o primeiro 

momento esta região foi pensada como local de abrigo dos artefatos de cultura material 

oriundos da “America”, existentes na capital espanhola4. 

 

“Algo en esta tozuda semántica espacial nos dice que el lugar del emplazamiento del 

Museo no ha sido casual, sino que se ha seleccionado ese sitio por considerar su 

significación apropiada para la institución. El edificio, un convento colonial con iglesia y 

torre, y todas las asociaciones que se establecen con el entorno, con los nombres de 

las calles, con los significados de otros conjuntos edilicios, hacen pensar en una 

decisión deliberada. A poco que se conozcan las líneas básicas de la política exterior 

del franquismo todo ello resulta coherente con los propósitos del régimen: utilizar la 

relación presuntamente privilegiada de España con los países americanos – en virtud 

de la lengua, la religión y la historia – como moneda de cambio con las potencias 

rectoras del orden internacional – Alemania en los primeros años de la Segunda 

Guerra Mundial, Estados Unidos, después. (González, 2001) 

 

 Se há uma leitura corrente de que a escolha do local de construção do Museo de 

America dialoga proximamente com o discurso oficial de celebração da vitória franquista, 

compondo objetivamente a paisagem com a ênfase no passado glorioso da Espanha 

imperialista na America, pensar o decreto dos republicanos orientando a construção do 

museu neste mesmo “espaço” talvez leve a supor que o discurso do qual o museu foi 

referência serviria a ambos, republicanos e franquistas. E se servia a dois pontos de vista 

opostos num contexto de guerra civil, talvez venha servindo a muitos outros. 

                                                           

4 No início da década de 1980 o Museo de America fecharia suas portas mais uma vez para dar continuidade às 

obras não concluídas e promover um novo desenho da exposição permanente. Apesar dos planos de reabertura na 

ocasião do V Centenario del Descubrimiento de America, em 1992, o museu reabre apenas em 1994 (Gonzalez, 

2010). 
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 A partir de 1994 a coleção permanente do Museo de America ganha uma renovação 

nas suas formas de exibição, dialogando com outros modelos de exposições em museus de 

antropologia na Europa. Atualmente, é o desenho projetado em 1994 que se apresenta ao 

público, tendo havido neste período a substituição de alguns objetos, sem contudo alterar 

significativamente a narrativa que desde então se propõe a comunicar. De acordo com Félix 

Jiménez, subdiretor no Ministerio de Cultura de España, em uma palestra ministrada no 

Museo de America5, a nova montagem adotou inspirações das teorias neo-evolucionistas 

norte-americanas depois de um grande debate interno sobre que tipo de museu conceber, e a 

opção teria sido pelo fim do caráter etnocêntrico atribuído a instituição.  

 O museu organiza a exposição permanente em cinco grandes áreas, divididas em dois 

andares de exibição: “El conocimiento” e “La realidad de América”, no primeiro andar e “La 

sociedad”, “La religión” y “La comunicación” no segundo andar. Enfatiza o saber científico 

como grande organizador das interpretações das “culturas” ali expostas através de sua 

produção material. Cada uma destas grandes áreas se desdobra em subdivisões, visando dar 

conta de diferentes contextos culturais, mas também da funcionalidade de objetos, materiais 

com os quais são feitos, estilos, tecnologias empregadas, etc. 

 Este primeiro andar apresenta um conjunto discursivo linear, cronológico e evolutivo, 

exibindo objetos supostamente capazes de demonstrar os conceitos apresentados. Desta 

forma, enquanto plumárias indígenas amazônicas e artefatos domésticos de cerâmica 

compõem a sala que apresenta o descobrimento da America pelos espanhóis, cartografias e 

pinturas com a temática da mestiçagem são exibidas na parte destinada à “realidade da 

América”. Este bloco da exposição traz ainda uma série de painéis que marcam a presença 

demográfica e a variedade étnica e lingüística do continente, do norte do Canadá ao sul da 

Argentina. É curioso o título da informação que o museu traz sobre a presença africana no 

continente, chamada de “Emigración Africana” pela exposição. 

 “La sociedad” corresponde à parte final da exposição do primeiro andar e tem 

seqüência na parte inicial do segundo andar, sendo dividida em “ciclos vitais”, onde são 

expostos objetos ilustrativos de ritos de passagem, e “sociedades igualitarias y complejas” já 

no segundo andar, exibindo reproduções de moradias de diferentes partes da “America” em 

tamanho real, além de objetos que buscam demonstrar relações de poder e governança:  

 

(...) “las sociedades igualitarias, en las que se exponen las organizaciones más 

primitivas de bandas y tribus, incluyendo, a través de reconstrucciones de sus 

viviendas, las formas de su vida cotidiana; y las sociedades complejas, en las que se 

                                                           

5 em 30 de junho de 2011. 
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muestran las sociedades de jefaturas y los estados, bien de época precolombina o 

colonial o bien actuales, y exponiendo al visitante sus diversas formas de vida”. 

(Jimenez, 2009, p. 92) 

 

 As duas últimas grandes áreas da exposição permanente, “La religión” e “La 

comunicación” tratam de expor o que se considera a mescla entre culturas do “velho e novo 

mundo”. São apresentados os objetos tomados como representativos do catolicismo 

“americano” na seqüência de artefatos de diferentes “crenças” existentes no passado do 

continente. Esta parte da exposição abriga uma das salas consideradas mais valiosas do 

museu, e que também concentra grandes polêmicas relativas à repatriação de patrimônios. O 

chamado Tesouro dos Quimbayas6 é apresentado numa sala bastante distinta das demais, de 

pequenas dimensões, circular e com luz reduzida, ao lado de uma múmia de Paracas7 e seus 

objetos funerários. Em uma visita guiada oferecida pelo museu, tive a oportunidade de ouvir 

de uma de suas funcionárias a explicação detalhada, antes de nossa entrada na referida sala, 

sobre a doação daqueles artefatos pelos governos dos respectivos países, isentando assim o 

museu de qualquer responsabilidade nos debates sobre a requisição tanto dos artefatos em 

ouro quanto dos restos funerários. 

 Por fim, “La comunicación” traz o que o museu considera sua “obra prima”, o Códice 

Tro-Cortesiano ou Códice de Madrid8, ao lado da apresentação audiovisual de duas peças: 

uma que traz personagens indígenas do continente e suas línguas – guarani, quechua, 

aymara, navajo, maya -, e grandes nomes da literatura latino-americana de língua espanhola, 

como Julio Cortazar, Mario Vargas Llosa e Pablo Neruda.   

 A partir desta aproximação ao Museo de America, diversos temas relativos à relação 

entre metrópole e ex-colônias emergem quando tomadas num contexto de revisão dos modos 

de representação evocados pelos museus (Jordanova, 1989; Clifford, 1999). Se vínhamos 

analisando Moncloa como território de significados e interpretações variadas, objetivamente 

planejadas num diálogo entre forças ideológicas marcadas prioritariamente pelo contexto da 

Guerra Civil Espanhola, a presença de um museu com referências coloniais estende o debate 

a outros campos não considerados.  

                                                           

6 Há um projeto de repatriação conduzido por um grupo colombiano. Ver http://www.tesoro.quimbaya.com/, 
visitado em 24 de julho de 2013. 

7 Ver inventário 70311 em www.ceres.mcu.es, visitado em 23 de julho de 2013. 

8 Cultura maya, período Pós-clássico (900-1550 d.C.). Ver inventário 70300 – Catálogo del Museo de America: 
http://museodeamerica.mcu.es/, visitado em 23 de julho de 2013. Imagem em Anexos. 
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 Pensar neste “museu do outro” (Duarte, 1998; L’Estoile, 2007), no caso em questão 

parece remeter a um “museu de si mesmo”: funciona como se o Museo de America, apesar de 

reunir, classificar, tratar e exibir artefatos oriundos do continente americano, contasse através 

destes objetos uma história relativa à Espanha, e contribuísse intencionalmente na 

construção de um imaginário glorioso e unificador desta nação. Por outro lado, aciona uma 

série de questionamentos relativos à hierarquia herdada das relações coloniais que se 

manifestam nos modos de reprodução das representações, em que a voz é atribuída à 

metrópole/ciência que fala em nome das colônias, destituídas de conhecimentos pertinentes à 

composição de uma narrativa museal. 

 Ainda que se entenda serem estas as duas maiores questões para análise sobre este 

museu de uma maneira geral, sua existência, localização, seus objetos e especialmente a 

forma de organizá-los produz entendimentos que ultrapassam estas dimensões. Aqui 

novamente os autores citados no início deste trabalho são recuperados: trazer as referências 

de espaço, paisagem e experiência pode contribuir para pensar no “habitar” um museu, ou 

seja, torná-lo lugar de construção de sentidos particulares na medida em que é apropriado e 

vivido por quem com ele se relaciona. A gradação de tons de discursos que o museu é capaz 

de emitir foge aos parâmetros circunscritos por quaisquer grandes temas que o atravesse, 

ainda que eles não possam ser postos de lado. O museu não é portanto um lugar neutro e 

vazio, à espera de preenchimento. Ao contrário, parece ser a vivência (o habitar) que organiza 

estruturalmente entendimentos e interpretações projetados sobre ele.   

 

O bairro 

 

 O recorte aqui pensado abriga parte do distrito de Moncloa-Aravaca, e ali se destacam 

três importantes marcos referenciais para o deslocamento e identificação geográfica dos 

moradores da cidade: o Intercambiador de Moncloa, o Palacio de la Moncloa e a Ciudad 

Universitaria. Cada um deles confirma um ponto de referência por características e usos 

distintos: o Intercambiador de Moncloa por ser estação de metro, trem e ônibus: localizado 

numa das saídas da cidade, é local de trânsito de muitos moradores e visitantes que circulam 

por Madrid; o Palacio de la Moncloa por ser o complexo de edifícios que abriga a sede oficial 

do Governo Espanhol; e a Ciudad Universitaria que traz consigo estudantes e professores 

moradores e freqüentadores da região.  

 O Arco de la Victoria talvez seja o mais emblemático dos monumentos deste circuito. 

Ilustra a conquista de Madrid pelo General Francisco Franco, entrando na cidade com suas 

tropas por esta região, pondo fim à Guerra Civil Espanhola em 1939. Sendo possível vê-lo 

desde algumas das grandes ruas e avenidas do entorno, ergue-se de forma monumental 

relembrando aos passantes a presença física da vitória de um grupo. Imponente, o Arco pode 
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parecer uma das diferentes “portas” de Madrid, como a Puerta de Alcalá ou a Puerta de 

Toledo, e de certa forma talvez também possa ser lido desta maneira, uma vez que no 

momento da “conquista” esta região não se localizava dentro da cidade.  

 Do Arco de la Victoria se vê ao longe a Ciudad Universitaria, enorme área plana com 

diversos prédios administrativos e centros de pesquisa, que abriga além da Universidad 

Complutense, o Museo del Traje e o Palacio de la Moncloa. Por ser a sede atual do Governo 

Espanhol e residência oficial do Presidente e sua família, o Palacio é mantido fora do campo 

de visão dos que cruzam a Ciudad Universitaria, sendo possível apenas ver alguns dos 

demais prédios do governo. Trata-se de um conjunto de edifícios chamado “complejo de la 

Moncloa”. 

 O Museo del Traje, localizado entre o Arco de la Victoria e o Palacio de la Moncloa, 

reúne o que se poderia considerar coleção de objetos etnográficos espanhóis em exposição. 

Abrigado num edifício modernista bastante distinto dos demais prédios deste conjunto 

patrimonial, o museu trata cronologicamente da história da indumentária na Espanha, 

apresentando de peças de acervos arqueológicos às de grandes marcas do mercado de 

moda contemporâneo. É interessante pensar que, na divisão das coleções etnográficas 

pertencentes ao Estado, o que se refere aos “modos de vida” espanhol passou por uma 

curadoria que privilegiou apenas a vestimenta como fio condutor.  

 Saindo deste museu de volta em direção ao Arco está o Museo de America e o Faro de 

la Moncloa, nome popular dado à Torre de Iluminación y Comunicaciones del Ayuntamiento 

de Madrid. O Faro é uma estrutura metálica, com projeto arquitetônico também bastante 

diferente dos demais, de cerca de 100 metros de altura, localizado na lateral do Museo de 

America. Seu plano inicial de construção e utilização passa por características interessantes 

pra pensar seu entorno: a proposta mais utilitária de servir às centrais de comunicação da 

cidade foi rapidamente adaptada à função de mirante para a visitação do público. Também fez 

parte do plano criar um elemento visual identificador que, junto aos demais edifícios e torres 

espalhados pela cidade contribuíssem para a imagem da vida moderna de uma grande cidade 

européia. 

 O Museo de America, como acima descrito, está localizado junto ao Faro, encima de 

uma colina e possui uma torre bastante alta como a de uma igreja, o que faz com que seja 

identificado desde grande distância. Situado fora da zona turística e em especial dos 

percursos de museus9, o Museo de America recebe visitantes de escolas e pesquisadores das 

universidades. 

                                                           

9 Arredores do Museo Nacional del Prado. 
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 A Junta Municipal del Districto de Moncloa-Aravaca seria o próximo edifício no 

percurso estabelecido a partir do Museo de America. Este é mais um monumento com 

referência direta à Guerra Civil Espanhola. Sua localização forma um triângulo com o Arco de 

la Victoria, à direita, e com o Cuartel General del Aire, à esquerda, e foi construído como um 

mausoléu aos mortos da “Batalla de Madrid” ao final da guerra, na grande planície onde está 

situado. Seu uso foi posteriormente adaptado a uma instância administrativa do distrito. 

 Por fim, o Cuartel General del Aire faz parte do que se denominava “plaza de los 

caídos por Madrid”, que encerra o triângulo de monumentos construídos no período de 

governo franquista. O prédio prolongou as estruturas de um antigo presídio, um panóptico, e 

abriga as dependências do que seria a Aeronáutica espanhola. Seu estilo arquitetônico 

lembra o Monasterio del Escorial, construído no século XIV nos arredores de Madrid.  

 Tratar cada um destes elementos patrimoniais dentro da discussão sobre espaço e 

paisagem consiste em considerá-los sob novos arranjos e compreensões, entendendo que 

todo o processo objetivo e subjetivo de leituras opera no sentido de compor referências e 

narrativas sobre a cidade, e formular concepções de alteridade. Daí a hipótese aqui levantada 

de que estes edifícios contam uma determinada história, que são imediatamente traduzidas e 

interpretadas por quem deles se apropria. O esforço de análise que aqui é proposto passa por 

considerar algumas das atuais interpretações que estes monumentos proporcionam quando 

pensados na relação de uns com os outros, depois de conhecer seus propósitos mais 

objetivos. 

 No caso do Museo del Traje e do Faro de la Moncloa parece haver uma “imaginação 

no sentido da produção de uma imagem do patrimônio”, nas palavras de Jean-Louis Tornatore 

(2010). Ambos parecem pensados como encaixes de uma produção de entendimento sobre a 

nação, por um lado, e a cidade, por outro. Em contrataste com as demais coleções 

etnográficas expostas em Madrid, o museu traz o que institucionalmente se quer apresentar 

como Espanha, e destaca-se tanto pela proposta arquitetônica modernista quanto pela 

exclusão de leituras sobre a coleção que a aproximaria de “culturas” de todo o mundo. E 

talvez seja nesse sentido que a proposta deste museu o aproxima de seu monumento 

patrimonial vizinho, o Faro, que também através da arquitetura pretende recolocar a cidade 

numa plataforma de “modernidade” e atualização em relação às demais capitais da Europa10 . 

 Desta forma, ainda que se possa atribuir as mesmas características de “imaginação” 

para os demais edifícios deste entorno, estes dois bens patrimoniais narram uma idéia 

contemporânea do país, tanto internamente quanto externamente, seja pela maneira como 

                                                           

10 O Faro de la Moncloa foi construído no contexto da celebração de Madrid como Capital Cultural Européia, em 
1992, coincidentemente ano do V Centenario del Descubrimiento de America. Para este ano também estava 
programada a reabertura do Museo de America após uma grande reforma, projeto concluído apenas dois anos 
depois.  
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apresenta o “modo de vida” espanhol através da indumentária num edifício modernista, seja 

através de um “arranha-céu” possível de ser reconhecido em diferentes pontos. Estes bens de 

certa forma inscrevem a nação num circuito específico, que ao contrário de evocar o passado, 

como os demais edifícios, promovem uma imagem que dita o presente construído, ou o futuro. 

Já o triângulo desenhado pelo Arco de la Victoria, Cuartel General del Aire e Junta Municipal 

del Districto celebra objetivamente, e cada edifício a seu modo, a conquista de Madrid pelas 

tropas franquistas, dando início a um período histórico na Espanha que produz diferentes 

interpretações desde então. Este conjunto parece remeter à temporalidade de um passado 

recente que mobiliza os pontos de vista e propõe uma imagem simbólica unificada de um 

espaço geograficamente delimitado na cidade. Daí retomamos a hipótese sobre o Museo de 

America analisada acima, que anunciaria uma terceira temporalidade, a de um passado 

antigo, acessando o canal que traz “America” como elemento de composição da identidade 

espanhola. 

 Nesse sentido, percebe-se a sobreposição de temporalidades e camadas de 

entendimentos, mesmo que não haja disputas explícitas reivindicando cada um destes 

monumentos individualmente ou em conjunto. Parece haver um processo de elaboração que 

não está fundado na materialidade do objeto que celebra, e nem no que essa celebração tenta 

dar conta. Funda-se numa pluralidade de experiências traduzidas em leituras e interpretações 

que podem aparecer ao longo do tempo sobre um determinado espaço, paisagem ou lugar. 

Para além da representação, estes monumentos parecem evocar sentidos, uma vez que 

ultrapassam seus objetivos originais e ganham novas vidas quando sobrepostos aos sentidos 

e usos dos demais. Se a história espanhola pode dizer muito sobre cada um destes edifícios, 

o olhar dos passantes pelas ruas do bairro atribui a eles outros significados. Ainda que não 

contraditórios, acontece como se os pontos de vista se acumulassem nestes monumentos e 

acabassem por construir entendimentos individuais e coletivos para explicar a presença e 

permanência de cada um deles no lugar onde se encontram. 

 Entendendo que algo se torna patrimônio a partir da reivindicação de memória, 

pertencimento ou identidade de um ou mais grupos, pretende-se aqui abrir um espaço para 

refletir sobre o que este conjunto pode evocar em termos de narrativas históricas e identitárias 

aos “habitantes” de Moncloa. Refletir sobre o que estes monumentos destacam pode 

contribuir para remontar alguns encaixes que possibilitaram sua composição da forma como 

se apresenta.  
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Intercambiador de Moncloa, Arco de la Victoria, Faro de la Moncloa e Torre do Museo de America. 
http://www.madridteacher.com/fotos/moncloa/junta-aire.jpg, em 28 de dezembro de 2012. 
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Junta Municipal del Districto e Cuartel General del Aire. 
http://www.madridteacher.com/fotos/moncloa/junta-aire.jpg, em 28 de dezembro de 2012. 
 

 
Museo de America. Arquivo pessoal. 
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RESUMO 
O estudo da interrelação entre os diversos centros urbanos em sua relação com espaço é tema a muito 
tempo abordado pelos geógrafos. A forma de organização das ligações entre as cidades, 
funcionalmente e/ou hierarquicamente é proveniente de uma preocupação em compreender a 
diferenciação entre os diversos pontos do espaço geográfico a partir do entendimento das redes que se 
formam entre os atores que formam as cidades, como instituições, empresas, governo e grupos 
diversos, cada qual com suas demandas, estabelecendo no seu conjunto os fluxos que se tornam os 
principais entre os diversos centros. Na atualidade essas redes tomam uma complexidade sem 
precentes, impulsionadas por significtivas mudanças sociais e econômicas. A proposta do artigo que se 
segue apresentar de forma introdutória a temática das redes urbanas, a história de seus estudos e as 
preocupações atuais sobre este objeto eminentemente geográfico. Aprsentaremos, através de uma 
revisão bibiliográfica, como nasce a questão das redes e como se dá o estudo sobre as redes urbanas 
no contexto geral e nacional da geografia, além de pautar a questão do estudo das metrópoles em suas 
interrelação com a rede.Poderemos notar que apesar de ser pauta há muito tempo na geografia é um 
assunto muito longe de se esgotar e que precisa de constantes releituras. 

Palavras-chave: Rede urbana. Geografia. Metrópole. Cidades médias  
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1. INTRODUÇÃO 
Há tempos, desde 1921 (CORRÊA, 1989), os geógrafos se preocupam em elaborar estudos 

sobre o conjunto das cidades em determinadas regiões ou países do mundo. Como essas 

cidades se inter-relacionam hierarquicamente, funcionalmente, regionalmente; como se 

distribuem no território e porque algumas tem dinâmicas diferentes de outras. São questões 

que os geógrafos urbanos tem feito para esclarecer o funcionamento da rede urbana, que se 

tornou uma temática dentro dessa subdisciplina. Essa pergunta pode ser assumida em 

diversas escalas, tomando-se uma cidade como ponto de partida, escala local; toda uma 

região, escala regional; todo um país, escala nacional; ou todo mundo, na escala mundial. 

Cada escala irá revelar níveis de detalhamento diferentes e cidades de nível de importância 

diferentes. Frequentemente, a cidade mais importante na hierarquia de certa escala é 

absolutamente invisível em outra. 

O estudo sobre as redes urbanas1 se  consolidaram, mas de forma alguma se esgotaram, 

especialmente diante da recentes mudanças estruturais sofridas nas formas espaciais em 

todo o planeta diante da mudnaças econômicas trazidas desde a década de 1970 e 

consolidades na atualdiade, fenômeno que espressa a globalização como sua maior 

mudança. 

 

2. O ESTUDO DAS REDES URBANAS 

O que é uma rede urbana? 
Tomando o espaço como meio heterogêneo, onde cada localidade por mais semelhante que 

seja outra jamais é absolutamente igual, mesmo que na atualidade a duplicação e replicação 

de espaços sejam acontecimentos cada vez mais comuns na chamada pós-modernidade, 

cada local, cada fração do espaço é singular pela combinação de elementos diversos. A 

diferenciação de cada fração do espaço, nas mais diversas escalas, nos leva a pensar que 

cada cidade (local) é singular e exerce uma centralidade/função diferente, mesmo que 

semelhante, dentro de um determinado sistema, região ou rede, onde se encontram 

interligadas outras localidades mais ou menos centralizadoras. Sendo os espaços 

diferenciados entre si, cada qual oferecendo aos seus habitantes, condições diferentes dadas 

pelo meio natural ou pelo próprio homem; produtos, serviços, instituições ou mesmo a própria 

forma espacial, turismo; haverá a possibilidade ou mesmo a necessidade do intercâmbio entre 

                                                        

1 Em dado momento o conceito de rede somado ao adjetivo urbana irá se tornar sinônimo para hierarquia urbana, 
ou sistema urbano. No Brasil usa-se a palavra “rede” provavelmente devido a influência francesa sobre a geografia 
brasileira nos seus primórdios, que traz a palavra “reséaux”, em detrimento da noção, ou conceito, de sistema da 
geografia anglo-saxã “system”ou hierarquia “hierarchy”. Sendo assim trataremos aqui rede urbana como sinônimo 
de reséaux urbaine, urban system e urban hierarchy. 
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esses espaços, impulsionados pelo conjunto das necessidades singulares de cada pessoa, 

família, grupo, instituição. Esse intercâmbio gera fluxos no espaço e se vê muitas vezes refém 

das condições técnicas dos meio sendo contido nas infraestruturas criadas ou aproveitadas 

pelo homem para existir, trilhas, rodovias, ferrovias, hidrovias, aerovias, dutovias e por fim 

infovias. 

Sendo assim, tomando o espaço como o conjunto de sistema de objetos e sistema de ações 

(SANTOS, 2009 [1996]), que comporta as cidades, com suas respectivas centralidades, as 

diversas vias e os fluxos próprios de cada via, a rede urbana nada mais é do que esse 

conjunto funcionando de forma conjunta. 

Segundo Corrêa (1997) as redes geográficas são tão antigas quanto a própria existência da 

humanidade, quando esta ainda era composta na totalidade por grupos nômades. Soja (2008 

[2000]) entende que o fenômeno da rede urbana nasce junto com as primeiras cidades, as 

primeiras aglomerações de caráter urbano, uma vez que haviam locais com produções 

especializadas, com mais espaço para rebanhos ou mesmo que ofereciam outros produtos. 

A troca de produtos e o deslocamento das pessoas foram os grandes geradores de fluxos 

entre cidades na história, mas foi só com o advento do capitalismo que esse fenômeno tomou 

força, começando então a se tornar um objeto de estudo no final do século XVIII. 

O advento da indústria, ou seja, da aglomeração dos meios de produção em pontos 

específicos do espaço, tal como aconteceu na cidade de Manchester na Inglaterra irá 

modificar a lógica da produção do espaço da cidade e também da própria natureza das redes 

de cidades em si. Agora há uma função central que de forma centrípeta atrai pessoas, para o 

trabalho ou para compra dos produtos na indústria, e de foma centrífuga gera fluxos para fora, 

enviando os seus produtos aos pontos mais longínquos. A competitividade do capital somada 

as inovações da época privilegia os meios de transporte cada vez mais rentáveis, sempre no 

sentido de aumentar a velocidade de giro do dinheiro. Essa necessidade de velocidade, de 

aumento dos fluxos e articulações sempre crescente, como afirma LeGoff sobre a crescente 

necessidade de velocidade dos mercadores desde a Idade Média (LEGOFF, 1979 p. 61-73), 

leva-nos a uma produção do meio técnico, onde importa o fluxo material. 

Estabelece-se assim as redes urbanas modernas, onde os pontos privilegiados pelos meios 

mais fluídos tendem a crescer mais, como visualizaria Saint-Simon (apud DIAS, 1994, 2005). 

A fluidificação gera mais crescimento e mais centralidade, que por sua vez necessita de mais 

fluidez. As indústrias então, num espaço com possibilidades desiguais, agora somado à 

desigualdade da fluidez procuram os pontos mais lhe convém para instalação. Nesse sentido 

as metrópoles são sempre as privilegiadas, pois, dotadas maximamente de centralidade, de 

forças centrípetas, geram as melhores condições para o capital e para as grandes instituições. 

A chegada da década de 1970 traz consigo a crise do fordismo, da grande indústria prenha de 

centralismo e que vive para o centripetismo, as suas forças centrípetas implodem e dão lugar 
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à descentralização. A descentralização essa que é um fenômeno urbano-econômico que se 

faz em diversas escalas. 

A descentralização, que ocorre quando as forças centrífugas superam as forças centrípetas, 

faz com que sobretudo as indústrias e os serviços mais dinâmicos, coloque-se ai a indústria 

automobilísticas e os serviços ligados à informação, se desloquem dos centros, novamente 

em diversas escalas, e venham ocupar a semi-periferia. A semi-periferia que em termos 

urbanos significa uma subcentraldiade no interior da própria cidade e na rede urbanas as 

áreas metropolitanas e as cidades médias. Esse novo rearranjo e fruto e reflexo de uma ampla 

fluidificação do território, que permitiu a semi-periferia engessar nos circuitos, uma vez que 

não apenas a matéria, mas a cada vez mais preciosa informação possa se deslocar no 

espaço com reduzido atrito temporal. Temos ai um importante aspecto do meio 

técnico-científico-informacional, a grande velocidade de deslocamento dos dados de 

informação,  

Uma vez colocado o que entendemos como rede urbana de um ponto de vista empírico, falta 

entender como ela se dá de forma teórica. 

 

Como surgiu a ideia de rede 
Segundo Dias (1994 p. 144 e 2005 p. 15) o conceito moderno de rede nasce do pensador 

Saint-Simon ainda no século XIX, em sua obra póstuma Le Nouveau Christianisme (1825) que 

transfere a noção de organismo-rede para o território, no caso o da França. 
 

Saint-Simon parte da ideia que o corpo humano se solidifica e morre quando 

a circulação é suspensa. Graças a essa analogia de organismo-rede, 

Saint-Simon dispôs de uma ferramenta de análise para conceber uma ciência 

política e formular um “projeto de melhoria geral do território da França”, que 

consistiria em traçar sobre o seu corpo, ou seja, sobre seu território 

(organismo), as redes observadas sobre o corpo humano para assegurar a 

circulação de todos os fluxos, enriquecendo o país e levando à melhoria das 

condições de vida, incluindo as classes mais pobres da população. (DIAS, 

2005) 

 

A escola saintsimonista foi responsável pela reprodução do pensamento sobre a importância 

das redes de circulação, estradas, ferrovias e canais à época; contando com a contribuição de 

autores como Augusto Comte, Barthélemy Enfantin e Michael Chavalier. 

Finalmente, em 1863, foi publicada por Leon Lallane o primeiro trabalho teórico dedicado às 

redes, tomando como objeto de estudo a rede ferroviária francesa. Daí em diante a ideia 

começa se consolidar, mas o seu uso só irá se difundir na sociedade com o advento das 
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novas tecnologias de informação e formação de uma nova base material, um meio 

técnico-científico informacional, que dará base para uma sociedade em rede. 

 

A rede na geografia urbana 
A rede urbana1 que segundo Eliseu S. Sposito é a materialização na forma mais completa do 

que seria uma rede geográfica (SPOSITO, 2006 p.9) e que para Roberto Lobato Corrêa se 

configura “um reflexo, na realidade dos efeitos acumulados de diferentes agentes sociais, 

sobretudo as grandes corporações multifuncionais e multilocalizadas que, efetivamente, 

introduzem, tanto na cidade como no campo atividades que geram diferenciações entre os 

centros urbanos” (CORRÊA, 2005 p.27) é objeto de estudo há muito tempo conquistado pelos 

geógrafos. 

Roberto Lobato Corrêa foi um dos autores mais profícuos em debates sobre a rede urbana, 

tendo ao longo de seus textos tentado organizar os estudos publicados especialmente, em 

língua inglesa de diversas formas, e nesses textos (CORRÊA, 1982, 1988a, 1988b, 1989 e 

1995) que vamos embasar nossas reflexões, mas dando a este uma sequência mais histórica 

sem nos preocupar com classificações, haja visto que não trata-se aqui de uma revisão 

exaustiva sobre o tema. 

Segundo Corrêa (1989 p.20) os estudos das redes urbanas em suas formas iniciais datam de 

1755, sendo que somente com o estudo mais sistemático de M. Aurosseau, em 1921, a 

temática começa sua consolidação. Na Geografia, os estudos sobre as redes urbanas estão 

entre os temas mais clássicos e consolidados dessa ciência que segundo Corrêa (1989 p.10) 

tem sido abordada através de trabalhos abordando as divisões funcionais, dimensões de 

variação, hierarquização e as relações entre cidade e região. Essas vias de estudo, que não 

são mutuamente excludentes, tem por pressuposto a existência de centros urbanos fixados 

num território marcado pela economia de mercado e minimamente articulados entre si. 

O estudo de M. Aurosseau, segundo a periodização dada por Corrêa ([1988] 2005 p.17), já 

propunha a noção de funcionalidade urbana e “propõe uma classificação de cidades em oito 

tipos, de acordo com a função dominante: cidades de administração, defesa, cultura, 

produção, coleta, transferência, distribuição e recreação”.  

Em 1933, Walter Christaller, que gerou a base teórica primaz para estudos posteriores sobre a 

rede urbana embasado na noção de hierarquia urbana, colocando a pedra fundamental da 

Teoria dos Lugares Centrais.  

Apoiado nos pressupostos do equilíbrio geral da economia neoclássica e reproduzindo-os 

para o espaço o Christaller tomou como pressupostos que: 
- o espaço geográfico apresenta características físicas e humanas que lhes 

conferem uma homogeneidade (do quadro físico, da distribuição da 

população, concorrência perfeita entre os produtores, etc); 
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- os preços são fixos para todos os agentes sociais que convergem em 

direção a um centro elementar; 

- para o consumidor, que sempre apresenta um comportamento racional, o 

transporte de um produto tem um custo que aumenta proporcionalmente com 

a distância, o que tende a levá-lo a frequentar os pontos de venda mais 

próximos; daí, o conceito de limiar de um bem ou serviço; 

- o patamar de consolidação de um produto corresponde ao volume mínimo 

de clientela potencial, que assegura renda suficiente ao produtor; 

- as economias de escala na produção de bens propiciam a algumas cidades 

condição para concentrar a produção a fim de revender em territórios mais ou 

menos estendidos. (IPEA et al. 2002) 

 
O padrão encontrado por Christaller no interior da Alemanha nos anos entre guerras (Figura) 

não poderia ser sempre reproduzido no espaço, mas gerou um referencial importante para 

estruturar outras variações das redes urbanas.  

 

 
Esquema proposto por Christaller em 1933 

Fonte: CHRISTALLER (1966) 

 

Significativa contribuição foi a de Johnson e Kelly, que estudaram as chamadas redes 

dendríticas nos países de terceiro mundo. Essas redes eram características de países com 
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estruturas urbanas herdadas da colonização, onde a cidade mais importante se localizava 

estrategicamente e anteriormente a uma hinterlândia. Essa hinterlândia era posteriormente 

controlada, conforme o processo colonial penetrava no território e estabelecia uma rede de 

cidades interconectadas prioritariamente com a capital colonial. Essa cidade primaz 

concentrava então os mecanismos de gestão do território e também a maior parte do 

comércio e outras importantes funções, tal qual a portuária fazendo a ligação com a metrópole 

imperial e também com o mercado externo para onde se destinavam prioritariamente os 

produtos coloniais. Tipicamente a rede dendrítica é caracterizada pela abundância de 

pequenos centros locais, na base da hierarquia urbana, e um número mínimo de cidades 

intermediárias, ou cidades médias, e uma única cidade primaz para onde todos os fluxos se 

concentram. Uma rede altamente macrocefálica, que somente começa a perder essa 

característica diante de uma complexificação da cadeia produtiva e da oferta de serviços. 

Outra contribuição de notável importância foi o estudo dos mercados periódicos, 

especialmente Florich, Skinner e Stine. Esses autores se dedicaram a estudar as redes 

formadas a partir do acontecimento dos mercados periódicos em diversos países, que 

naquele momento eram de suma importância na espacialidade dos países na Ásia, América 

Latina e África. Os mercados periódicos apresentavam padrões diversificados, poderiam além 

de variar na periodicidade, sazonalmente (período de safra e entressafra), semanalmente, a 

cada alguns dias, ou diariamente; variavam também espacialmente, alternando-se 

ordenadamente as cidades onde ocorriam. Nos dias quando ocorriam os mercados, a cidade 

que recebia o evento tornava-se então a localidade central na rede. O mercado não apenas 

possibilitava a realização do mais valia, ou do lucro, mas também organizava eventos políticos 

e sociais de uma dada hinterlândia. 

O estudo das redes urbanas se torna tema recorrente entre os Geógrafos, assim também 

entre os Economistas, que tentam entender os papéis, ou as funcionalidades, das cidades 

diante do processo de difusão do capitalismo cada vez mais acentuado. Esse processo de 

diferenciação espacial também é reflexo da própria divisão territorial do trabalho. 

A contribuição significativa obra de Milton Santos, destacada por Corrêa (1989, 1996) traz a 

tona uma diferenciação da hierarquia urbana / funcionalidade nos países de terceiro mundo. 

Baseado no princípio de que a economia nos países subdesenvolvidos se dividiria em dois 

circuitos, um inferior e outro superior, destinados respectivamente a atender a população de 

mais baixa renda e instabilidade financeira e outro a atender a uma população de mais alta 

renda, reflexo da grande desigualdade social existente, a hierarquia urbana só seria 

significativa para a camada mais rica da população, que poderia acessar os níveis 

hierárquicos mais altos que oferecem serviços de maior custo e complexidade. 

Tendo em vista a forma geral como foi abordada a questão da rede urbana por autores 

estrangeiros, como esse estudo tomou uma forma particular no Brasil? 

6535



 

O estudo das redes urbanas no Brasil 
Há plena concordância que o grande pioneiro no estudo das cidades, abordando suas 

inter-relações, foi Pierre Mombeig (ABREU, 1994; CORRÊA 1994 e DIAS, 1994). Difere-se 

apenas se foi a publicação de 1943, do artigo “O estudo geográfico das cidades” (CORRÊA, 

1994) ou foi a de 1952, “Pioneiros e plantadores de São Paulo” apresentando um capítulo 

intitulado “Regiões ou redes” (DIAS, 1994).  

Mombeig, que ajudou a formar a escola brasileira de Geografia, apontava a questão das 

funções urbanas, mas o estudo das redes ainda não era o foco das pesquisas. De uma 

maneira geral, de 1943 até meados da década de 1950 a geografia urbana brasileira passou 

por uma fase de consolidação temática, mas ainda não teórica, pois predominavam as 

pesquisas de monografias descritivas de influência lablacheana. 

Durante o final da década de 1950 e a década de 1960 cresceram em muito os estudos sobre 

redes urbanas, influenciados diretamente por outro francês, Michel Rochefort (ALMEIDA, 

2004, CORRÊA, 1994), que trouxe uma maior sistematização do estudo da cidade e sua 

hinterlândia. O método de Rochefort, que se baseava na hierarquização de cidades a partir da 

população economicamente ativa e representatividade do setor terciário (ROCHEFORT, 

1961) influenciou inclusive na produção do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

Região de Influência das Cidades em 1966 (IBGE, 2007). 
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Rede urbana brasileira em 1967 

Fonte: IBGE (2007) 

 

Ao final da década de 1960 iniciou-se uma forte onda influência da geografia 

teorética-quantitativa de base anglo-saxã, que vinha de encontro as necessidades de 

compreender e planejar um país em que se consolidava uma economia mais complexa com 

ligações rodoviárias cada vez mais comuns e também com uma migração campo-cidade em 

crescimento acelerado. Viu-se a introdução de diversos autores como Brian Berry, Green, 

Carruthers, Polamaki, Nystuen e Dacey e o maior acesso à obra de Christaller e Losch 

(ABREU, 1994 e CORRÊA, 1994). Todos esses autores, e seus leitores brasileiros, 

utilizavam-se de métodos estatísticos ou outros métodos quantitativos para embasar seus 

estudos sobre hierarquia urbana, deixando de lado os métodos mais qualitativos, tanto de 

Mombeig, Rochefort e George. Foi nesse contexto, já na primeira metade da década de 1970, 

que surgiram os primeiros estudos sobre as cidades médias no Brasil. 
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Após o período de grande difusão dos métodos da chamada Nova Geografia, houve uma 

guinada para compreensão das redes urbanas através de outras formas, especialmente após 

a mudança paradigmática de David Harvey, um dos expoentes da Nova Geografia, para 

Geografia Crítica, com base teórica marxista em 1973. Uma contribuição importante na nova 

forma de estudo das redes foi a proposição de Milton Santos sobre os dois circuitos da 

economia urbana, que trouxe um anova luz à questão, se configurando no que Corrêa (1994 

p. 348) considera como a maior contribuição dos brasileiros ao estudos das redes urbanas. 

Os anos da década de 1980 foram marcados por um esvaziamento considerável do debate, 

tanto os trabalhos versando explicitamente sobre rede urbana como cidades médias contaram 

com poucas contribuições. Mas foi um momento em que os cientistas sociais, especialmente 

os geógrafos se voltaram para compreender o que estava ocorrendo nas metrópoles diante da 

implantação das novas tecnologias trazidas especialmente pelo regime militar. A dificuldade 

do debate da rede urbana nesse momento é bem retratada por Santos ao afirmar que: 

 
A rede urbana é cada vez mais diferenciada, cada vez mais complexa; cada 

cidade e seu campo respondem por relações específicas, próprias às 

condições novas de realização da vida econômica e social, de tal maneira 

que toda simplificação no tratamento dessa questão precisa ser superada. 

(SANTOS, 1989 p. 81) 

 

Agora, em uníssono com a geografia produzida fora do país, os pesquisadores irão se voltar 

para compreender a articulação das metrópoles dentro do novo quadro técnico econômico 

mundial o que ao nosso entender também se torna parte importante da noção de rede urbana. 

 

A metrópole na rede 
A discussão do novo papel das metrópoles na rede urbana é fruto da necessidade de 

compreender de forma geral a reestruturação espacial gerada no mundo após a decadência 

do regime de acumulação fordista dando lugar ao pós-fordismo ou acumulação flexível ao 

final da década de 1970, reestrtuutação essa retomada por váriso autores como (HARVEY, 

1989; . Entenda-se regime de acumulação o “modo de realocação sistemática do produto, que 

administra, ao longo de um período prolongado, uma certa adequação entre as 

transformações das condições da produção e aquelas das condições do consumo” (LIPIETZ, 

1989 P. 304). 

“As cidades mais são aquelas […] que dispõe de recursos para se 

reconverterem, de maneira rápida e permanente, adaptando-se às 

novas exigências econômicas e à transformação das hierarquias em 

tetrritório de redes (SPOSITO, 2010, P. 223).” 
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Essa preocupação se estendeu a muitos autores especialmente em meados dos anos de 

1990 e início do corrente século, tal como sistematizou Moura (2009), gerando uma míriade 

de novas nomenclaturas (Quadro ). 

 

 
Quadro 1 - Nomenclaturas para a nova condição da metrópole 

 

Edward Soja ([2000] 2008), por sua vez, faz uma ampla revisão sobre as questões que 

afligem os estudiosos das metrópoles em seu livro intitulado “Pós-metrópole”. Dentre os 

chamados por ele “discursos sobre a pós-metrópole” nos interessa mais o a chamada 

“Metrópole Industrial Pós-fordista'. 
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A Metrópole Industrial Pós-fordista será entendia pelo autor como o discurso que descreverá 

os efeitos da mudança da economia geopolítica2 sobre o fenômeno urbano, fazendo uso mais 

intenso da obra de Allen J. Scott e David Stoper sobre a produção de economias regionais e a 

cidade-região global. 

Os estudos sobre a metrópole pós-fordista se preocupa em explicar como as modificações do 

sistema capitalista ao final do período urbano industrial, nos anos 70, modificou o processo de 

produção industrial e por consequência o processo de urbanização. Preocupasse ai com a 

divisão do trabalho e o crescimento geograficamente desigual das cidades. Esse novo 

discurso de caráter neomarxista abarca uma pluralidade de influências, desde Engels até a 

ecologia urbana da Escola de Chicago. 

O processo de reformulação industrial, nos países centrais, fica caracterizado pelo desmonte 

dos setores clássicos da manufatura com seu operariado da classe média, o operariado 

especializado e sindicalizado. Esse operariado em sua maioria experimenta dramáticas 

reduções em seu poder de compra e passa a depender cada vez mais dos recursos da 

assistência social, formando então uma infraclasse urbana. Essa nova situação da divisão do 

trabalho se dava especialmente em função a desintegração vertical, estudada por Scott e 

seus seguidores de forma sistemática. 

Outro aspecto importante da desintegração é o descolamento das unidades fabris para longe 

das antigas metrópoles industriais e a produção de uma nova forma de sineicismo inovador. 

Os setores que demonstraram mais intensamente esse comportamento, o de se aglomerarem 

para fomentar a troca, foram os de alta tecnologia, através de formações como os 

tecnopólos4; as indústrias de caráter artesanal, intensivas em mão de obra e o setor FIRE 

(finanças, seguros e imobiliário5). Seguidas as estas aglomerações, os setores 

respectivamente vinculados. 

Scott faz uma crítica aos que adotam o termo pós-industrial em um sentido que leva a 

entender o pos-industrialismo, nos países centrais, como sem indústria, ou pelo menos sem o 

setor produtivo clássico. Scott defende que os serviços relativos a informação e os negócios 

também podem ser considerados instâncias produtivas que os serviços pessoais e coletivos 

também podem ser considerados como parte importante e complementar da produção e do 

trabalho e os serviços de gestão, especialmente financeiros,. Continuam gerindo a instância 

econômica mundial. 

A partir do entendimento da reestruturação corporativa que se passou nos países centrais, 

que levou a uma reestruturação/precarização do trabalho e uma reestruturação do governo, 

                                                        
2 Soja nomeia a economia geopolítica como o modelo econômico hegemônico, no caso o capitalista. 
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que abandona as políticas keynesianas, faz-se necessário uma nova série de teorizações. 

Essas teorizações vem dos novos espaços industriais (Scott) ou distritos industriais 

(Marshall). Há um fortalecimento da chamada escola de regulação francesa (Lipietz e 

Aglietta), entendendo-se uma abandono das formas de regulação fordista e entrando-se no 

pós-fordismo6 ou acumulação flexível. 

A noção de flexibilidade e flexibilização tem dominado os discursos explicativos do 

pós-fordismo, tendo em vista seu poder de explicação diante da oposição que faz à rigidez do 

sistema fordista de produção. Rigidez essa que vai das relações trabalhistas aos produtos 

estandardizados. As formas de produção e organização flexíveis geraram novas formas de 

desenvolvimento e organização espacial influenciando diretamente na produção do urbano. 

Outro aspecto dos estudos urbanos econômicos foi a retomada do tema regional por Stoper 

(1994), abordando a economia regional como aquela capaz de gerar desenvolvimento. Esse 

desenvolvimento viria pautado no sineicismo e apoiado nas trocas a serem efetuadas pela 

tríplice trindade: as instituições; a organização industrial e as transações; e as mudanças 

tecnológicas e a educação. A obra desse autor traz duas grandes inovações, ou reinvenções, 

na análise econômica urbano-regional. Primeiro seria a quebra do paradigma regional-local e 

e retomada do regional como base para o desenvolvimento e esfera da sociabilidade. Outro 

aspecto mais importante e o reencontro do sineicismo, mas um seineicismo regional que 

possibilita a troca. 

Tanto a ideia/conceito de cidade-região global elaborada por Scott como a nova concepção de 

região elaborada por Storper detém em seu âmago uma forte preocupação com o rearranjo 

reticular, concebendo que é na produção em redes de cidades e não mais somente nas 

cidades pontualmente que se fá a nova economia global. 

Milton Santos (1989, [1993], 2009 [1996],1999) enfatiza de forma muito contundente a 

questão das redes de cidades em sua relação com a metrópole e aponta a crescente 

importância das cidades de nível intermediário.  

Através da discussão da inserção da técnica no território o autor enfatiza que as metrópoles 

são ainda os principais receptáculos das inovações técnicas e das novas formas econômicas, 

uma vez que as mesmas são amplamente dotadas não apenas de uma privilegiada 

infraestrutura, mas também de uma variedade e grande quantidade de trabalhadores, uma 

enorme reserva de mercado, muitas instituições de ensino e pesquisa altamente 

especializados e facilidades para mudanças de toda ordem. As metrópoles são os espaços 

mais capazes de responder a crescente competitividade de uma economia cada vez mais 

intelectual. 
A metrópole informacional se assenta sobre a metrópole industrial, mas já 

não é a mesma metrópole. Prova que sua força não depende da indústria e 
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que aumenta seu pode organizador ao mesmo tempo que se nota uma 

desconcentração da atividade fabril. (SANTOS, 1989) 

 

O autor indica o papel crescente dos centros intermediários na participação da rede urbana e 

também na crescente especialização trazida pelos mesmos em várias publicações (1989, 

1996, 1998, 2001), mas não é um assunto que desenvolve muito em sua obra. 

 

A questão da cidades médias 
A desconcentração das atividades tipicamente metropolitanas durante os anso de 1980 e 

1990, leva a vários pesqusiadores brasileiros e pensar o papel das cidades médias dentro da 

rede urbana nacional, pois foram o principal grupo de cidades a receber esses investimentos 

descentralizados. 

No início do século XXI, Amorim Filho e Serra (2001) interpretam que as cidades médias só 

podem ser tidas como tal diante de: 

- interações constantes e duradouras tanto com seu espaço regional 

subordinado quanto com aglomerações urbanas de hierarquia superior; 

- tamanho demográfico e funcional suficiente para que possam oferecer um 

leque bastante largo de bens e serviços ao espaço microrregional a elas 

ligado; suficientes, sob outro ponto, para desempenharem o papel de centros 

de crescimento econômico regional e engendrarem economias urbanas 

necessárias ao desempenho eficiente de atividades produtivas; 

- capacidade de receber e fixar os migrantes de cidades menores ou da zona 

rural, por meio do oferecimento de oportunidades de trabalho, funcionando, 

assim, como pontos de interrupção do movimento migratório na direção das 

grandes cidades, já saturadas; 

- condições necessárias ao estabelecimento de relações de dinamização 

com o espaço rural microrregional que o envolve; e 

- diferenciação do espaço interurbano, com um centro funcional já bem 

individualizado e uma periferia dinâmica, evoluindo segundo um modelo bem 

parecido com o das grandes cidades, isto é, por intermédio da multiplicação 

de novos núcleos habitacionais periféricos. 

 
Já segundo Castello Branco (2006) baseada em Sanfeliu e Torné (2004) propuseram a 

designação de cidades intermédias ou intermediárias para designar as cidades médias. Essas 

cidades ofereceriam 

a) Centros que fornecem serviços mais ou menos especializados para sua área de influência; 

b) centros que constituem nós articuladores de fluxos para outros níveis da rede urbana; c) 
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centros onde se localizam sedes de governo local e regional, exercendo importante papel na 

descentralização administrativa governamental nesses níveis. 

Por um lado, a cidade intermédia estabeleceria a ligação entre os níveis superiores e 

inferiores da hierarquia, por outro, a cidade intermédia é também a cidade que estabelece as 

relações com outros territórios/cidades do mesmo nível hierárquico, que de desenvolvem 

funções complementares ou similares, no espaço nacional ou internacional, articulando-se me 

rede, numa visão de integração num espaço mais abrangente (integração em escala nacional 

e internacional) (COSTA, 2002 p.117). Sendo assim as cidades médias se estabelecem tanto 

a nível nacional como, muitas vezes internacional, na rede urbana; sendo secundárias, mas 

em seu conjunto, não menos importantes que as metrópoles. 

 

3. CONCLUSÕES 
Através dessa breve leitura podemos concluir que as redes em sua relação com o espaço são 

importantes dados explicativos da realidade, uma vez que a intervenção humana sobre o 

território impõe esse formato, sendo que a rede urbana é a sua forma mais completa e mais 

complexa. A rede urbana é reflexo direto das necessidades dos homens, o que numa 

sociedade capitalista, significa a concentração de certos elementos em pontos do espaço que 

são privilegiados e tendem a ficar ainda mais privilegiados no sentido da concentração dos 

principais fluxos, da força de trabalho, da riqueza, como o caso das metrópoles. As 

metrópoles que tendem sempre a concentrar mais de tudo quanto o capital precisa para se 

ampliar tendem também a sofrer cada vez mais com o próprio gigantismo, tornando suas 

forças de repulsão maiores do que as de atração. 

O capital, descentralizado da metrópole, tende, com ou sem ajuda estatal, a se instalar em 

áreas menos saturadas que apresentem capacidade de suportar ou oferecer fluxos rápidos e 

crescentes, tal qual ocorre com a expansão das cidades médias e a criação de novos espaços 

industriais (tecnopolos). A criação de centros intermediários leva a um crescimento da 

complexidade das redes urbanas, e isso não tem ocorrido de forma diferente no Brasil, como 

mostra o recente estudo do IBGE (2007). 

Essa crescente complexidade nos leva a reforçar a necessidade de se pensar e repensar nas 

redes urbanas como um elemento essencial de compreender as novas facetas do espaço 

geográfico. 
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RESUMO 
Partindo de uma abordagem psicossocial, este trabalho buscou analisar as representações sociais do 
trabalho feminino na atividade de corte de cana-de-açúcar na região de Ituiutaba/MG, na perspectiva 
dos diversos atores sociais, com destaque para o desempenhado pelas “bituqueiras”. No contexto de 
um estudo qualitativo, foram realizadas 16 entrevistas semi-estruturadas entre abril e setembro de 
2012, posteriormente analisadas sob a ótica da análise do discurso. Tal análise percorreu três eixos 
principais, quais sejam: (1) a precariedade do trabalho; (2) "bituca" uma questão de gênero; e (3) quem 
é a bituqueira. Pôde-se constatar, por meio das entrevistas realizadas que as bituqueiras 
apresentam-se como sendo mulheres sub-remuneradas, submissas, exploradas pelo sistema de 
trabalho em que estão inseridas, atuando em situações extremamente precárias, em um contexto que 
espera que elas simplesmente se submetam e se resignem ao executar uma atividade secundária em 
relação às praticadas pelos homens. Assim, ocupações menos nobres, normalmente associadas a 
estereótipos de gênero – a força e a determinação masculinas versus a delicadeza e o detalhamento 
femininos – favorecem que as mulheres ocupem, sistematicamente, posições secundárias no processo 
produtivo, cabendo-lhe, por isso, remunerações piores, pouco reconhecimento e, frequentemente, 
lesões por esforço repetitivo, já que normalmente as atividades ditas criativas cabem as homens. 

 

Palavras-chave: Representações sociais. Trabalho feminino. Corte de cana-de-açúcar. 
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I. INTRODUÇÃO 

De acordo com dados do IBGE (2009), a área do município de Ituiutaba-MG compreende 

cerca de 2.587 km2, abarcando 96.759 habitantes. Apresentando uma renda per capita de R$ 

13.184,00, o município constitui um importante pólo concentrador em sua microrregião 

(Ituiutaba, Gurinhatã, Santa Vitória, Ipiaçu, Capinópolis e Cachoeira Dourada). Apesar de uma 

taxa de analfabetismo de 13,99 % em 2001, o município apresenta um elevado índice de 

desenvolvimento humano no comparativo com sua microrregião (0,818). Ainda conforme 

esses dados, havia 84 estabelecimentos agropecuários voltados para a produção da lavoura 

temporária da cana-de-açúcar na região. A quantidade produzida de cana-de-açúcar foi, em 

2003, da ordem de 150.000 toneladas, com uma área colhida da ordem de 2.000 hectares e 

um rendimento médio de 75.000 kg/ha. Participa dessa atividade um enorme contingente de 

trabalhadores, em sua maioria migrantes, que tem por atividade principal o corte sazonal da 

cana-de-açúcar. Entre esses trabalhadores, uma grande quantidade de mulheres busca sua 

sobrevivência por meio da coleta dos restos (“bitucas”) de cana-de-açúcar deixados para trás 

pela atividade do corte. Embora a dramática situação das condições de trabalho destas 

“bituqueiras” tenha sido divulgada em diversas mídias locais e nacionais, sua situação no 

contexto da região ainda é obscura. Partindo de uma abordagem psicossocial, este trabalho 

pretende analisar as representações sociais do trabalho feminino na atividade de corte de 

cana-de-açúcar na perspectiva dos diversos atores sociais (trabalhadores, poder público, 

entidades religiosas, entidades assistenciais e sindicais), com destaque para o 

desempenhado pelas “bituqueiras” da região de Ituiutaba.  

 

II. REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

É fato comumente aceito que a noção de representações sociais, formalmente delineada no 

trabalho seminal de Serge Moscovici, “La psychanalyse, son image e son public”, é credora do 

conceito durkheimiano de representações coletivas. Tal noção apresenta-se, aliás, como um 

ponto de inflexão na obra do segundo autor ao deslocar seu interesse da ênfase da morfologia 

social, fundamento principal dos fatos sociais (Durkheim, 1999a; 1999b) para a valorização do 

simbólico como elemento explicativo da realidade. Esta transição, materializada nas “Formas 

elementares da vida religiosa” (Durkheim, 2003) e em “Sociologia e filosofia” (Durkheim, 

1970), eleva a categoria das representações coletivas como arcabouço teórico fundamental 

das análises sociológicas do referido autor a partir de então. Tal importância pode ser 

comprovada na análise que Durkheim (2003) estabelece acerca das religiões primitivas, bem 

como o papel das mesmas no rol das representações. Para ele, “(...) os primeiros sistemas de 

representações que o homem produziu do mundo e de si próprio são de origem religiosa” 

(Durkheim, 2003, p. 15).  
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É por meio da analogia com os sistemas biológicos/mentais que o autor traça sua análise das 

representações coletivas. Para Durkheim (1970), a sociedade teria como substrato o conjunto 

dos indivíduos associados, da mesma forma que a vida psíquica tem por base as estruturas 

biológicas. Nesta perspectiva, “(...) as representações que são a trama dessa vida, 

originam-se das relações que se estabelecem entre os indivíduos assim combinados ou entre 

os grupos secundários que se intercalam entre o indivíduo e a sociedade total” (Durkheim, 

1970, p. 33). É importante destacar, neste ponto, a noção durkheimiana de que as 

representações coletivas nascem de um processo elaborativo e cooperativo, mas não de seus 

indivíduos considerados isoladamente. Nas palavras do autor, “(...) os sentimentos privados 

apenas se tornam sociais pela sua combinação, sob a ação de forças sui generis, que a 

associação desenvolve” (Durkheim, 1970, p. 34). Em decorrência deste processo cooperativo, 

estes sentimentos privados seriam transformados em “outra coisa” exterior a dimensão 

particular. Tais representações, de natureza independente do universo individual, emanariam, 

para o autor, portanto, de seu caráter obrigacional e coercitivo, como pode ser observado nas 

manifestações e práticas religiosas.  

É interessante notar que, para Durkheim (1970), os sentimentos privados, sendo divergentes 

por definição, seriam neutralizados e apagariam mutuamente no plano coletivo. Nesse 

sentido, não admite a possibilidade de que determinados grupos sociais possam impor suas 

visões particulares ao restante da coletividade, negligenciando o papel da ideologia na 

construção das representações coletivas. Há que se destacar, no entanto, o fato de que  

 

(...) o todo não se forma senão pelo agrupamento das partes e este 
agrupamento não se faz em um instante, por um milagre repentino; há uma 
série infinita de intermediários entre o estado de isolamento puro e o estado 
de associação caracterizada (Durkheim, 1970, p. 37). 

 

Embora nesse fragmento o autor não inclua, como em Moscovi, a idéia de universo reificado 

na conformação das representações coletivas, admite o papel dos grupos primários (família) e 

secundários (escola) no processo de elaboração das mesmas. A construção das 

representações coletivas seria, portanto, um processo elaborativo, cooperativo e, 

essencialmente, histórico.  

Conforme Pereira de Sá (1993), o escopo explicativo da teoria durkheimiana de 

representações coletivas poderia parecer suficiente ao contexto do início do Século XX 

(época do lançamento das “Formas elementares da vida religiosa”). Os novos fenômenos 

representacionais da sociedade contemporânea não poderiam ser abarcados, no entanto e 

segundo o próprio autor, pela noção de representações coletivas. Para Pereira de Sá (1993), 

é nesse quadro que a abordagem psicossociológica de Moscovici e seu conseqüente conceito 

de representações sociais parece fazer sentido. Além disso, a tentativa de uma nova 
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compreensão do campo da psicologia social por Moscovici ressalta, conforme Lane (1993), 

uma situação de insatisfação com o saber tradicional desenvolvido pela psicologia americana. 

Esta “nova” compreensão do campo da psicologia social procurava, basicamente, acentuar o 

caráter social de fenômenos intra-individuais, buscando superar deficiências do conceito de 

percepção e cognição.  

 

A Psicologia Social procura superar esta dicotomia (individual/social) 
visualizando o indivíduo e suas produções mentais como produtos de sua 
socialização em um determinado segmento social. A individualidade, nesta 
perspectiva, emerge como uma estrutura estruturada que tem potencial 
estruturante (Spink, 1993, p. 304). 

 

Para Sawaia (1993, p. 76), o conceito de representações sociais de Moscovici poderia ser 

descrito como sendo o conjunto de “(...) modalidades de conhecimento particular que circulam 

no dia-a-dia e que têm como função a comunicação entre indivíduos, criando informações e 

nos familiarizando com o estranho de acordo com categorias de nossa cultura, por meio da 

ancoragem e da objetivação”. Em uma perspectiva semelhante, Spink (1993, p. 300) define 

representações sociais como “(...) modalidades de conhecimento prático orientadas para a 

comunicação e para a compreensão do contexto social, material e ideativo em que vivemos”. 

Ainda conforme a autora,  

 

(...) são (...) formas de conhecimento que se manifestam como elementos 
cognitivos – imagens, conceitos, categorias, teorias -, mas que não se 
reduzem jamais aos componentes cognitivos. Sendo socialmente elaboradas 
e compartilhadas, contribuem para a construção de uma realidade comum, 
que possibilita a comunicação. Deste modo, as representações são, 
essencialmente, fenômenos sociais que, mesmo acessados a partir do seu 
conteúdo cognitivo, têm de ser entendidos a partir do seu contexto de 
produção. Ou seja, a partir das funções simbólicas e ideológicas a que 
servem e das formas de comunicação onde circulam (Spink, 1993, p. 300). 

 

Quanto a essas definições, alguns elementos devem ser destacados. Em primeiro lugar, a 

tipificação das representações coletivas como uma modalidade de conhecimento “prático”, do 

“dia-a-dia” representa uma ampliação não só do campo da psicologia social mas, também, da 

sociologia do conhecimento. A dicotomia entre universos reificados e universos consensuais 

de Moscovici faz, nesse sentido, uma nítida separação entre um conhecimento de cunho 

erudito (próprio da ciência, por exemplo) e outro, de senso comum. Tal separação 

(reificado/consensual), aliás, lança luzes importantes acerca das condições de produção e 

reprodução dos discursos dos diversos grupos sociais, bem como no papel dos aparatos 

ideológicos.  

De acordo com Spink (1993, p. 305), o estudo da representações sociais revelaria, ainda, a 

“(...) concomitância de conteúdos mais estáveis e de conteúdos dinâmicos, mais sujeitos a 
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mudança”. As representações sociais seriam, neste sentido, palco tanto de permanências 

culturais quanto da diversidade e instabilidade. Tal diversidade levaria, segundo a autora, à 

compreensão das representações sociais como sendo um elemento fundamentalmente 

processual, com a função social de criação e manutenção de uma dada ordem social. Assim, 

a função das representações sociais seria a de atuar como um elemento que “familiariza o 

estranho”. Tal processo, denominado por Moscovici como “ancoragem” e por Berger e 

Luckmann (1983) como “esquemas tipificadores”, é uma domesticação do que não 

compreendemos, do novo. É preciso destacar, porém, que tal “ancoragem” (ou tipificação) 

seria feita a partir de representações já existentes.  

O outro processo envolvido na elaboração das representações sociais seria o da 

“objetivação”. Conforme Spink (1993, p. 306), “é essencialmente uma operação formadora de 

imagens, o processo através do qual noções abstratas são transformadas em algo concreto, 

quase tangível (...)”. Para Pereira de Sá (1993, p. 39), “consiste em uma operação imaginante 

e estruturante, pela qual se dá uma forma – ou figura – específica ao conhecimento acerca do 

objeto, tornando concreto, quase tangível”. É importante destacar que o processo de 

objetivação serviria, ainda, como elemento de cristalização dos universos simbólicos de uma 

determinada sociedade.  

Um terceiro ponto consiste no papel da linguagem como um elemento fundamental na 

construção do universo das representações sociais. Não é de se estranhar, portanto, que 

Berger e Luckmann (1983) apontem que as objetivações comuns da vida cotidiana são 

mantidas, primordialmente, pela significação lingüística. Para os autores, a participação na 

vida cotidiana, e sua potencial transcendência, somente é possível a partir da existência de 

um sistema de sinais vocais denominado linguagem. Tal noção aproxima a sociologia e a 

psicologia da lingüística, possibilitando usar metodologias de análise da última para estudar 

as representações sociais. 

 

IV. METODOLOGIA 

Este estudo é de natureza qualitativa. Nessa perspectiva, o pesquisador possui ampla 

liberdade no sentido de buscar indivíduos que, de alguma forma, possam contribuir  para a 

compreensão do fenômeno pesquisado (Goode & Hatt, 1979). Buscaram-se trabalhadores na 

ocupação de “bituqueira” na região de Ituiutaba/MG, o perfil dos sujeitos da pesquisa. 

No que diz respeito a técnica de coleta de dados utilizada, optou-se pela entrevista 

semi-estruturada. Embora algumas das suas definições enfoquem aspectos mais funcionais 

como o uso conjunto de questões abertas e fechadas (Bailey, 1982), neste trabalho foram 

usadas as abordagens de Bryman (1992) e Alves-Mazzotti & Gewandsznajder (2001) que 

caracterizam esta técnica em termos de um grau intermediário de estruturação entre a 
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entrevista dirigida e a não-diretiva, proporcionando ao entrevistador maior liberdade no 

processo. O investigador usa um roteiro prévio com alguns pontos principais e deixa que o 

entrevistado construa seu próprio discurso, conferindo sentido à sua própria realidade. 

Durante a entrevista, no entanto, o pesquisador pode investigar pontos que podem ser 

relevantes para compreender o fenômeno estudado, ainda que estejam no roteiro original. 

Foram realizadas 16 entrevistas semi-estruturadas entre abril e setembro de 2012.  

A justificativa para a utilização de entrevistas semi-estruturadas nesse trabalho reside no fato 

de que o entendimento do objeto pesquisada deveria ser buscado no próprio discurso 

fornecido pelos entrevistados. Na medida em que falam de sua própria realidade, os 

entrevistados deixam transparecer, além dos fatos objetivos, elementos subjetivos que podem 

ajudar a esclarecer o fenômeno estudado. Para Cardoso (1999, p. 21), o discurso seria “(...) 

fruto do reconhecimento de que a linguagem tem uma dualidade constitutiva e que a 

compreensão do fenômeno da linguagem não deve ser buscada apenas na língua, sistema 

ideologicamente neutro, mas num nível situado fora do pólo da dicotomia língua/fala”.  

Os procedimentos de análise de dados efetuados inserem-se no campo da análise de 

discurso. Tendo como objetivo fundamental a transposição do limite formal do enunciado e 

uma aproximação do universo semântico (principalmente em seu aspecto ideológico), o 

campo da análise do discurso nasce no horizonte do marxismo francês da década de 1960 e 

avança, sobremaneira, sobre outras disciplinas como a Sociologia, a Antropologia, por 

exemplo. Uma vez que as representações sociais do trabalho feminino na atividade do corte 

da cana-de-açúcar seriam apreendidas no campo do discurso, entendeu-se que tal 

abordagem seria a mais adequada na compreensão das condições de produção e reprodução 

de tal atividade na região de Ituiutaba/MG. O material foi anlisado tendo em vista as seguintes 

estratégias discursivas de persuasão ideológica: a) seleção lexical; b) interdiscursividade, c) 

identificação de implícitos, explícitos e silenciamentos; e d) sintaxe discursiva. 

 

V. ANÁLISE DOS DADOS 

Os depoimentos deram margem à identificação de três categorias de análise de discurso: a) 

precariedade do trabalho; b) “bituca” – uma questão de gênero e c) quem é a bituqueira?, a seguir 

discutidas. 

 

5.1. Precariedade do trabalho 

A primeira das categorias de análise dos discursos coletados é a precariedade do trabalho. Uma 

vez que a cana-de-açúcar esteja em momento propício para o corte, uma grande quantidade de 

cortadores (homens, na maioria), formando linhas no campo, inicia o trabalho de corte. Trata-se de 
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uma longa jornada de trabalho em função do deslocamento, pelo calor pela exposição ao sol, e pelo 

desgaste físico do corpo, conforme os fragmentos discursivos (001), (002) e (003): 

 

(001) E o trabalho deles é muito sofrido, eles levantam de manhã, e 
esses que são grupos de homens tem que fazer a comida acorda mais 
cedo acordam 3:30 da manha e eles pegam o ônibus mais ou menos 
04:30 da manhã depois volta entre 17:00, 17:30 da tarde e eles tem o 
horário para parar que é 15:30, 16:00 é um trabalho muito longe que 
as vezes anda uma hora, uma hora e meia ai eles chegam numa base 
de 17:00, 17:30 em casa aí eles tem que lavar a roupa, tem que fazer a 
comida então assim é um trabalho bem sofrido pra esses que são só 
os homens agora esses que tem família tem a mulher que ajuda né. 
(Entrevistado 08 - Cortador) 

 

(002) eles contam assim, por exemplo, que aqui é muito quente 
sempre então eles começa corta cana e chega uma hora que eles 
sentem muito calor se eles não pararem ele desmaia. Então eles falam 
que já viu colega deles desmaiar e como demora o socorro ele 
percebe que esta sentindo muito calor eles param um pouco, 
descansa um tempo, tomar uma água se não eu desmaio. 
(Entrevistado 08 - Cortador) 

 

(003) é muito sofrida a questão da coluna tem problema de coluna tem 
que fazer tratamento e tomar injeção. Outros falam que tem que 
comprar vitaminas pra tomar na farmácia por conta deles mesmos e 
eles falam que tem que tomar vitaminas se não agüenta só com a 
alimentação. (Entrevistado 05 - Cortador) 

 

O trabalho, assim, é bastante precário, levando a um nível de desgaste elevado. Após o corte 

manual, um conjunto de máquinas adentra ao campo (guinchos) para abastecer os 

caminhões com a cana já cortada para a usina. Os "restos" deixados pelos guinchos, as 

"bitucas", são coletados por grupos de 40 a 50 mulheres – as "bituqueiras". Elas os catam e os 

juntam em montes para que os guinchos passem novamente, uma atividade feita tanto na 

área de corte quanto nas estradas (pavimentadas ou não) pelas quais os caminhões passam: 

 

(004) [...] depois que os cortadores vêm e cortam, os guinchos vêm e 
juntam e aí a gente vem, cata as canas que os guinchos deixam cair. A 
gente faz os montes para novamente os guinchos pegarem. E ai nós 
vai e cata. (Entrevistado 15 - Bituqueira) 

 

(005) Bituca é o seguinte! É quando o caminhão de cana está 
carregado pra transportar essa cana do campo ate a usina aquelas 
canas que vão caindo de cima do caminhão recebem o apelido de 
bituca, então essas mulheres vão fazendo a limpeza das rodovias 
pavimentadas e estradas de terra. (Entrevistado 06 - Presidente do 
Sindicato de Capinópolis) 
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5.2. “Bituca” – uma questão de gênero 

Como já apontado pela léxico “mulheres” no texto (005), ser “bituqueiro” é uma atividade 

associada ao gênero feminino, o que é confirmado pela seleção lexical do fragmento 

discursivo (006). Há uma clara demarcação, feita pelo enunciador, entre a ocupação de corte 

de cana, predominante masculina ("sim, no corte de cana são mais homens"), e a ocupação 

de bituqueira, predominantemente feminina ("mas a maioria é na profissão chamada de 

bituqueira que são mulheres"). O texto (007) registra que houve redução das mulheres na 

usina, tendo elas se concentrado na atividade da "bituca".  

 

(006) sim, no corte de cana são mais homens, no passado a usina 
contava com muitas mulheres [...] hoje é muito pouco as mulheres [...], 
mas a maioria é na profissão chamada de bituqueira que são as 
mulheres que catam os restos de canas que caem do caminhão onde 
as mulheres catam as canas e fazem aqueles motinhos pra a 
carregadeira vim e pegar novamente e isso é feito se não o prejuízo é 
muito grande. (Entrevistado 02 - Presidente do Sindicato de Ituiutaba) 
 
(007) No corte de cana é bem pouco, são poucas. Agora, as mulheres 
se concentram mais no serviço da bituca. (Entrevistado 06 - 
Presidente do Sindicato de Capinópolis) 
 

No texto (007), a presença feminina na atividade do corte de cana aparece como restrita ("no 

corte de cana é bem pouco, são poucas"). Convêm notar o uso do recurso da repetição ("é 

bem pouco, são poucas") como forma de reforçar o argumento e remeter à implícita figura do 

homem no âmbito de tal atividade, isto é, há poucas mulheres porque há muitos homens. 

Embora seja um trabalho predominantemente feminino, a "bituca" conta com a participação 

de homens em alguns episódios esporádicos. Conforme os fragmentos discursivos (008) e 

(009), os homens “bituqueiros” somente aparecem em situações de atraso na produção ou de 

necessidade do uso do solo por parte da usina ("Porque vamos supor, talvez o nosso serviço 

ta atrasado... aí eles coloca junto. Mas é, é raramente eles fazer isso, é só se, se tiver muito 

atrasado e eles precisar daquele... do... do chão").  

 

(008) Mais mulheres. Só que sempre, quando assim, não tem o corte 
de cana, eles colocam as mulher mais os homem junto, entendeu? 
Porque vamos supor, talvez o nosso serviço ta atrasado... aí eles 
coloca junto. Mas é, é raramente eles fazer isso, é só se, se tiver muito 
atrasado e eles precisar daquele... do... do chão. (Entrevistado 16 - 
Bituqueira) 

 

(009) Só mulher... acontece é igual eu to te falando né, de colocar a 
turma dos homem cortando cana pra ajudar as mulher porque tá 
atrasado o serviço delas, mais... tem homem bituqueiro não. 
(Entrevistado 16 - Bituqueira) 
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Ainda que haja a participação masculina na atividade da "bituca" em situações específicas, 

ela não perde seu caráter predominante feminino. Conforme pode ser visto na seleção lexical 

do fragmento discursivo (009), o enunciador reforça esta posição ao admitir que "só mulheres" 

trabalham nesta atividade e que não "tem homem bituqueiro não".  

 

5.3. Quem é a “bituqueira”? 

Conforme o fragmento discursivo (010), há grande variedade etária que contempla desde 

mulheres mais novas ("e tem mulheres mais novas do que eu com de 19 anos que está lá") 

até mais velhas ("tem 60 anos sessenta e poucos anos"). Tal diversidade é reforçada, ainda, 

pelo uso dos termos "tem de tudo" e "do mamando ao caducando". Esta seleção lexical 

sugere, semanticamente, a passagem do tempo da mulher, demarcando os "estágios" inicial 

(a amamentação no colo da mãe) e final da vida (a velhice). 

 

(010) tem de tudo... do mamando ao caducando. Tem mulher lá pra te 
fala à verdade que tem 60 anos sessenta e poucos anos, que 
trabalham e tem mulheres mais novas do que eu com de 19 anos que 
está lá. (Entrevistado 13 - Bituqueira) 

 

Embora haja tal diversidade, há uma preferência, por parte da usina, pela contratação de 

mulheres mais velhas. Conforme os textos (011) e (012), tal opção pode estar relacionada ao 

fato de que estas possuem mais experiência profissional (texto 011) que as mais novas e 

teriam, assim, mais responsabilidade (texto 012) no desempenho de suas tarefas.  

 

(011) Mais geralmente é pessoas mais velhas por que já é costumado 
a da a oportunidade para aquelas que já são acostumado a trabalha, 
mais sempre é mais velha. (Entrevistado 15 - Bituqueira) 

 

(012) Eu acho que a mulher mais velha tem mais experiência, tem 
mais responsabilidade, eu acho que é isso. (Entrevistado 16 - 
Bituqueira) 

 

As “bituqueiras” são, quase sempre, oriundas do nordeste brasileiro, conforme os fragmentos 

discursivos (013), (014) e (015), que trazem as personagens "piauiense", "baiana", em 

oposição à “mineira”. 

 

(013) a maioria dessas mulheres que trabalham na usina é piauiense, 
é baiana, é difícil ter uma mineira que trabalha lá na usina 
(Entrevistado 09 - Bituqueira) 
 

(014) por que a maioria que trabalha com nós, tudo é de fora, é quase 
tudo de lá, por que as mulheres daqui não tem coragem de enfrentar o 
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que nos enfrenta na bituca, as mineiras não tem. (Entrevistado 09 - 
Bituqueira) 

 

A enunciadora dos fragmentos discursivos (013) e (014) usa a interdiscursividade ao 

explicitamente atribuir às mulheres “de fora” (“piauiense”, “baiana”) coragem, em detrimento 

da ausência de coragem das mulheres “daqui” (“mineiras”). Há um silenciamento sobre a 

resignação com condições precárias de trabalho; é como se trabalhar como “bituqueira” fosse 

apenas uma questão de disposição, e não de necessidade de sobrevivência. 

Em relação ao estado civil das “bituqueiras”, parece haver uma preferência pela contratação 

de solteiras. Conforme o texto (016), “eles” – homens, responsáveis pela contratação na usina 

– contratam mulheres solteiras ("agora tão pegando mulher solteira") em detrimento das 

casadas ("eles não quer a mulher casada"). Tal critério é instrumentalizado no processo 

seletivo, como pode ser visto no fragmento (016), com perguntas sobre o estado civil da 

candidata ("você é solteira ou você é casada?", "Seu marido trabalha no mesmo lugar que 

você vai trabalhar?", "Qual que é a profissão do seu marido?"). Tal prática parece ser 

recorrente no recrutamento e seleção das usinas, uma vez que, ao final do fragmento, o 

enunciador reforça tal realidade ao afirmar que "sempre eles perguntam isso aí". 

 

(016) Aí o que que acontece, a maioria deles agora tão pegando 
mulher solteira, eles não quer a mulher casada [...] eles já perguntam, 
na hora que você vai fazer a entrevista [...] "você é solteira ou você é 
casada?", "Seu marido trabalha no mesmo lugar que você vai 
trabalhar?", "Qual que é a profissão do seu marido?", sempre eles 
perguntam isso aí. (Entrevistado 16 - Bituqueira) 

 

Quanto à razão pela qual a usina opta por mulheres na atividade da "bituca", o fragmento 

discursivo (017) sugere passividade por parte da mão de obra feminina quanto às condições 

impostas pela função (calor excessivo, desgaste físico, periculosidade etc.) e pela direção da 

empresa (seleção lexical "nós [mulheres] faz que nem cachorrinho abaixa a cabeça e coloca o 

rabo entre as pernas e fica calado e aceita tudo que eles falam"). Na sintaxe discursiva, tratar 

de um animal no diminutivo remete a um animal de estimação, portanto, manso e 

domesticado, submisso ao seu dono. 

 

(017) por que não sei, mas, como se diz, mulher agüenta tudo, né. 
Hoje em dia se um pessoal uma de nos fala que vai fazer greve eles 
até brincam com a cara da gente agora se um cortador fala que vai 
fazer greve e não faz nada por que o cortador até tira podão para eles, 
é como se diz nos faz que nem cachorrinho abaixa a cabeça e coloca 
o rabo entre as pernas e fica calado e aceita tudo que eles falam. 
(risos) (Entrevistado 13 - Bituqueira) 
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A submissão feminina aparece em outro momento do texto, uma vez que o "aguentar tudo" 

estaria relacionado tanto à precariedade da atividade quanto à sujeição da mulher. Os 

homens, quando atuam na “bituca”, resistem ao reduzir o ritmo de trabalho ("catavam duas 

canas aqui e duas cana ali") e confrontam a chefia imediata ("e ai eles batem o pé e falam que 

não vai, e não há chefes que fazem eles irem").  

 

(018) [...] por que é um serviço mais sofrido né, por que mulher 
agüenta tudo. Que homem quando são colocados para bituca eles 
catavam duas cana aqui e duas cana ali, e também demais. E nos esta 
lá ralando... E ai eles batem o pé e falam que não vai, e não há chefes 
que fazem eles irem. (Entrevistado 14 - Bituqueira) 
 

É interessante o "podão" (instrumento pontiagudo utilizado no corte da cana) ser 

ressignificado simbolicamente no universo masculino da usina (fragmento discursivo 17). 

Caberia ao homem utilizar-se de seu instrumento (podão) e de sua força física (elemento 

associado ao masculino) para cortar a cana. Não é estranho, assim, que o "cortador" não 

aceite uma atividade de natureza essencialmente feminina (bituqueira) que consiste num 

ritual contínuo de "abaixar e catar" os restos da cana cortada e, assim, efetuar a limpeza do 

local de colheita. À mulher restaria "abaixar-se e catar" os restos da cana cortada pelos 

homens, como uma espécie de sujeição á lógica por eles conduzida. "Abaixar", nesse sentido, 

é um termo polissêmico por que significa, simultaneamente, resignar-se já que possuem baixa 

capacidade de resistência coletiva enquanto mulheres, curvar-se – literalmente – ao “catar os 

restos” da cana por eles cortada previamente, na parte mais nobre da atividade, e, por fim, 

"limpar a terra", uma alusão à tarefa doméstica de cuidar da casa. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Partindo de uma abordagem psicossocial, este trabalho analisou as representações sociais 

do trabalho feminino na atividade de corte de cana-de-açúcar na perspectiva dos diversos 

atores sociais (trabalhadores, poder público, entidades religiosas, entidades assistenciais e 

sindicais), com destaque para o desempenhado pelas “bituqueiras” da região de Ituiutaba. 

Para tanto, se baseou em uma pesquisa qualitativa junto a 16 sujeitos de pesquisa, material 

posteriormente analisado por meio da análise francesa do discurso. 

Os procedimentos de análise de discurso empregados permitiram a identificação de três 

categorias discursivas principais: precariedade do trabalho, “bituca” – uma questão de gênero, 

e quem é a bituqueira? Em conjunto, as três categorias de análise de discurso mostram que 

as bituqueiras são mulheres sub-remuneradas, submissas, exploradas pelo sistema de 

trabalho em que estão inseridas, atuando em situações extremamente precárias, em um 

contexto que espera que elas simplesmente se submetam e se resignem ao executar uma 
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atividade secundária em relação às praticadas pelos homens. O campo como mercado de 

trabalho, nesse sentido, apesar de se apresentar de maneira mais brutal, possivelmente mais 

explícita quanto à discriminação feminina no contexto profissional, infelizmente não apresenta 

dados novos quanto à subalternidade das mulheres. O que se vê ressaltado de forma 

associada à exaustão física, não difere da maior parte das atividades nas quais as mulheres 

estão engajadas. 

Assim, ocupações menos nobres, normalmente associadas a estereótipos de gênero – a força 

e a determinação masculinas versus a delicadeza e o detalhamento femininos – favorecem 

que as mulheres ocupem, sistematicamente, posições secundárias no processo produtivo, 

cabendo-lhe, por isso, remunerações piores, pouco reconhecimento e, frequentemente, 

lesões por esforço repetitivo, já que normalmente as atividades ditas criativas cabem as 

homens. Os dados sugerem que não se trata de algo muito distinto do que se observa na 

região de Ituiutaba. Não que se queira de forma alguma assemelhar os contextos urbanos e 

rural, e menos ainda as atividades relacionadas ao trabalho braçal nos campos de cana de 

açúcar, mas destacar que ser mulher, como colocam as entrevistadas, é realmente mais difícil 

do que ser homem. 

Ao homem, enquanto cortador de cana, cabe a atividade principal, a que abastece o 

centralmente o processo produtivo ao desbastar os campos mediante o corte dos pés de cana 

de açúcar. Por isso recebem uma remuneração que premia a rapidez, a precisão e a 

qualidade do corte. À mulher, cabe atuar na sombra do cortador. Ele corta, ela limpa as 

“bitucas” dos campos, eles trabalham de pé, elas abaixadas. Eles, se por algum motivo 

resistem, são respeitados; elas, se fazem o mesmo, são motivos de risada. Eles, ao atuar na 

usina, são trabalhadores regulares; elas, “presas fáceis”. 

O trabalho traz algumas contribuições que merecem ser destacadas. Em primeiro lugar, do 

ponto de vista do enfoque, atende a uma necessidade de estudos sobre organizações rurais, 

e particularmente sobre seus trabalhadores. Entre esses, ao enfocar as bituqueiras, que 

desempenham uma atividade secundária dentro de um setor em que o trabalho é fortemente 

precário, preenche uma lacuna expressiva. 

Uma segunda contribuição se refere ao inescapável recorte de gênero. Confirmando uma 

tradição de estudos que apontam uma certa “naturalização” de atividades e ocupações por 

gênero, este estudo, ao tratar das “bituqueiras”, é um vigoroso alerta sobre as práticas 

organizacionais de manutenção de condições inferiores de trabalho para as mulheres. de 

certa maneira, elas são não apenas tomadas como inferiores, mas sistematicamente 

inferiorizadas, em termos profissionais e simbólicos, sob o argumento de que seriam “mais 

frágeis e delicadas”. A quem atende essa perspectiva, senão à hegemonia masculina?  

Os desdobramentos políticos do estudo constituem a terceira contribuição do artigo. Como as 

atividades humanas ocorrem em contextos sociais politizados, os indivíduos partem de 
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posições sociais diferentes, e entram em embates sistemáticos pela mudança, conservação o 

melhoria de posição política. As mulheres que atuam como “bituqueiras” não escapam desse 

contexto, sendo em parte inferiorizadas porque assumem como inexorável a dificuldade de 

ser mulher. Em outras palavras, ao se submeterem, de forma resignada, a atividades 

inferiores, reforçam o estereótipo de que as melhores atividades são “naturalmente” 

destinadas aos homens, que não aceitam “tudo”, como elas. Há aspectos objetivos ligados à 

sobrevivência material dessas mulheres e de suas famílias que podem explicar porque se 

submetem a condições piores e mais mal remuneradas de trabalho do que as masculinas. 

Todavia, sem mobilização para a mudança, o que já começa a partir de representações 

positivas de si próprias, e do que fazem, é pouco provável que haja alterações na sua 

situação, especialmente porque, por diversas razões, interessa à hegemonia masculina a 

manutenção das desigualdades atualmente verificadas. 
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Este artigo propõe uma reflexão à luz da teoria da andragogia no contexto da educação de jovens 
adultos por meio de uma pesquisa teórica qualitativa. Como questão norteadora destaca

ovens adultos poderá contemplar as expectativas e necessidades dos sujeitos que se 
encontram na terceira idade dentro de uma abordagem da andragogia? Como objetivo geral considerou 
analisar o modelo de educação de jovens e adultos com recorte para sujeitos
perspectiva da andragogia. Nesse sentido, diante dessa nova demanda educacional, a referida teoria 
pode ser entendida como alternativa de metodologia na aprendizagem de idosos, ressaltando as suas 
habilidades e experiências, considerando-o responsável, ativo e motivado a adquirir novos 
conhecimentos e significados, e aberto a novas possibilidades. A Educação de Jovens e Adultos, 
modalidade educacional que inclui o idoso, não tem apresentado especificidade no processo educativo 

ira idade.  Como parte dos resultados evidencia-se: Compete às práticas educativas 
adequarem métodos e currículos pertinentes a este público considerando suas expectativas a fim de 
atenderem as suas demandas e necessidades que traga significados e valorize
adquiridas ao longo de suas vidas com mais qualidade e exercício da cidadania. 
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Este artigo propõe uma reflexão à luz da teoria da andragogia no contexto da educação de jovens 
adultos por meio de uma pesquisa teórica qualitativa. Como questão norteadora destaca-se: O modelo 

ovens adultos poderá contemplar as expectativas e necessidades dos sujeitos que se 
Como objetivo geral considerou 

analisar o modelo de educação de jovens e adultos com recorte para sujeitos da terceira idade na 
perspectiva da andragogia. Nesse sentido, diante dessa nova demanda educacional, a referida teoria 
pode ser entendida como alternativa de metodologia na aprendizagem de idosos, ressaltando as suas 

o responsável, ativo e motivado a adquirir novos 
conhecimentos e significados, e aberto a novas possibilidades. A Educação de Jovens e Adultos, 
modalidade educacional que inclui o idoso, não tem apresentado especificidade no processo educativo 

: Compete às práticas educativas 
adequarem métodos e currículos pertinentes a este público considerando suas expectativas a fim de 
atenderem as suas demandas e necessidades que traga significados e valorize as experiências 
adquiridas ao longo de suas vidas com mais qualidade e exercício da cidadania.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
 

 Em decorrência do aumento da expectativa de vida, o aumento da população idosa, 

tanto no Brasil quanto em todo mundo, vem obrigando a sociedade a repensar a posição do 

idoso frente às representações sociais, como também os conceitos referentes à velhice. A 

superação de estigmas negativos e preconceitos relativos à terceira idade e a assimilação de 

um novo conceito de velhice, aliados ao desenvolvimento de políticas públicas que atendam 

as demandas desse segmento são pré-supostos à longevidade com qualidade de vida. 

  O acesso à educação é um elemento essencial ao desenvolvimento e manutenção de 

uma vida saudável e produtiva, determinante de conhecimentos, de interações, de vivências e 

de novas descobertas. Como direito constitucional e exercício para a cidadania, a educação, 

se apresenta para o idoso como possibilidade de desenvolvimento de suas habilidades 

cognitivas, de revitalização de suas memórias, de inclusão social, de promover a consciência 

plena de seus direitos e deveres, de estimular a sua permanência ativa na sociedade, de 

promover a sua autonomia, de estimular a sua autoestima, de colaborar para a sua saúde 

física e mental, de combater preconceitos, de contribuir para a sua permanência como 

cidadão crítico e reflexivo e capaz de compreender a realidade e participar ativamente da vida 

política e social, enfim, contribuir para sua melhor qualidade de vida.  

 A educação para a pessoa idosa é ratificada no Estatuto do Idoso (2003) e 

regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 1996), na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), que abrange todas as séries do ensino 

fundamental e médio e atende a um contingente variado de alunos.  

 O aumento da população idosa assinala para a necessidade da educação brasileira se 

estruturar para receber este público com a especificidade a que tem direito. Um processo 

educacional voltado para idosos torna-se fundamental a priori, que se considerem seus 

conhecimentos adquiridos no decorrer de suas experiências individuais, a fim de que através 

de suas representações, suas memórias, despertem uma nova consciência de suas 

potencialidades. Neste processo, a metodologia e o currículo são elementos da ação 

pedagógica de grande relevância. Visando especificidade no ensino de idosos, competem às 

práticas educativas adequarem métodos e conteúdos pertinentes a este público. A 

andragogia, diante dessa nova demanda educacional, pode ser entendida como alternativa de 

metodologia na aprendizagem de idosos, considerando-o motivado a adquirir novos 

conhecimentos e significados, e aberto a novas possibilidades. Uma proposta curricular para 

esta população deve partir de um olhar complexo, considerando suas expectativas, buscando 

atender as suas demandas e necessidades em favorecimento de uma vida produtiva, 

saudável e com melhor qualidade. 
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ENVELHECIMENTO E SOCIEDADE 
 
 A Organização Mundial de Saúde (2005) considera para os países desenvolvidos a 

idade de 65 anos e para os países em desenvolvimento 60 anos de idade como limite inicial 

caracterizador da velhice, embora estabelecido como mero valor cronológico.  

 De acordo com dados da Organização das Nações Unidas (2012) e pesquisas 

divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (2011) o número da população 

idosa tem crescido consideravelmente no Brasil e no mundo. Segundo estes dados, o número 

de pessoas idosas no mundo deve triplicar até 2050 e que na maioria dos países o número de 

pessoas acima de 80 anos deve quadruplicar. No Brasil, a previsão é que o número de idosos 

triplique de hoje até 2050, passando de 21 milhões em 2010 para 63 milhões, passando dos 

10% em 2000 para 29% em 2050. Ainda segundo a Organização das Nações Unidas no ano 

2025 serão um bilhão e cem milhões de idosos no mundo e com 72% vivendo em sociedades 

pobres. 

  O envelhecimento global da população, consequentemente acarreta um aumento das 

demandas sociais e econômicas em todo o mundo. Para Araújo et. al. (ARAÚJO, et. al., 2001, 

p. 100) “o processo de envelhecimento da população brasileira é irreversível – diante do 

comportamento da fecundidade e da mortalidade registrado nas últimas décadas e do 

comportamento esperado de ambas para as próximas décadas”. 

 A OMS (2005) considera que qualquer que seja a idade definida dentro de contextos 

diferentes, é importante reconhecer que a idade cronológica não é um marcador preciso para 

as mudanças que acompanham o envelhecimento. Existem variações significativas 

relacionadas ao estado de saúde, participação e níveis de independência entre pessoas 

idosas que possuem a mesma idade. 

 Quando se discutem aspectos do envelhecimento humano, Netto (1997) relata o 

envelhecimento como um processo natural, dinâmico, progressivo e irreversível que se instala 

em cada indivíduo desde o seu nascimento e o acompanha ao longo da vida, culminando com 

a morte, quando esta ocorre por causas naturais.  

  Para a UNESCO (UNESCO, 2009, p.11): “A educação é um direito fundamental, uma 

chave que permite o acesso aos direitos humanos básicos, tais como saúde, habitação, 

trabalho e participação, entre outros”.   

 Para a OMS (OMS, 2005, p. 30) “Os baixos níveis de instrução e analfabetismo estão 

associados a maiores riscos de dependência e morte durante o processo de envelhecimento”.  

 A UNESCO (2009) cita que uma oferta educativa ampla que inclua o ensino, deve ao 

mesmo tempo reconhecer e validar as aprendizagens realizadas pelas pessoas, não somente 

na idade adulta, mas ao longo da vida, na família, na comunidade, no trabalho, pelos meios de 

comunicação de massa, na participação social, no exercício da própria cidadania. 
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EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

Aspectos legais e históricos 

 
 A Constituição Federal do Brasil do ano de 1988 prevê amparo, assistência e 

promoção social e assegura os direitos fundamentais às pessoas idosas. Estabelece no 

Capítulo II, artigo 6º que são direitos sociais o acesso à educação, à saúde, à segurança, ao 

trabalho, ao lazer, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.  

No capítulo III, artigo 205º cita a educação como direito de todos e dever do Estado e da 

família, e que deverá ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

pleno desenvolvimento e para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Garante ainda que o Estado, a família e a sociedade têm o dever de amparar as pessoas 

idosas, assegurando à sua participação na comunidade defendendo seu bem estar e 

garantindo-lhe o direito à vida, conforme o Capítulo VII, artigo 230º.  

 A Lei 8842/94 a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso, Lei 10741/2003, 

formam as bases das políticas públicas brasileiras relativas ao idoso. 

 No Estatuto do Idoso (2003) o direito à educação, é relatado no capítulo V mais 

especificamente nos artigos 20º a 25º, incluindo também a cultura, o lazer e o esporte. No 

artigo 21º cita que o Poder Público deverá criar oportunidades de acesso à educação, com 

adequação de currículos, metodologias e materiais didáticos destinados aos idosos. O artigo 

22º prevê a necessidade da inserção de conteúdos voltados ao processo de envelhecimento 

nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal. O artigo 25º estabelece que o 

Poder Público deverá apoiar a criação de Universidades Abertas à Terceira Idade, bem como 

a incentiva à publicação de livros com conteúdos e padrões editoriais adequados aos idosos. 

  A Política Nacional do Idoso, Lei nº 8.842/94, estabelece o Conselho Nacional do 

Idoso, e tem por objetivo assegurar os seus direitos sociais, criando condições para promover 

sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. Ratifica os princípios 

constitucionais, garantindo ao idoso a cidadania com plena integração social, a defesa de sua 

dignidade e de seu bem-estar, o direito à vida, bem como o repúdio à discriminação. 

 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade da Educação Básica, 

regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, lei nº 9.394/96) e 

estabelece no artigo 37º que “A educação será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudo no ensino fundamental e médio na idade própria”. 

  A trajetória histórica da Educação de Jovens e Adultos demonstra que essa 

modalidade de ensino já passou por inúmeras mudanças legais e estruturais em decorrência 

de transformações sociais, políticas e econômicas em diferentes momentos da história do 

país e do mundo.  

6562



 Na história da educação brasileira, segundo Salgado, et. al. (2005), o Movimento dos 

Pioneiros da Educação Nova foi um importante marco, e resultou no documento do Manifesto 

dos Pioneiros em 1932; nele educadores brasileiros combatem a escola elitista e tradicional, 

pregam a laicidade, e a gratuidade da educação e defendem o ensino público e obrigatório, 

em âmbito nacional. Com o fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e a deportação de 

Vargas, resurgiram as forças progressistas e passaram a reforçar a ideia de educação, 

inclusive para adultos, considerando a educação como base para o desenvolvimento, em 

função da pressão dos setores produtivos pela definição de políticas educacionais para 

formação de mão de obra.  

 Para Silva et. al. (2009) a volta da Ditadura Militar em 1964 acabou com muitos 

programas de alfabetização. Em 1970 foi criado o MOBRAL – Movimento Brasileiro de 

Alfabetização sob a Lei nº 5.379/67, que visava formar mão de obra para o desenvolvimento 

econômico do país e vigorou até 1985. 

 Neste sentido Salgado et al (2005) argumenta que em 1964 a educação popular é 

entendida como subversiva e disseminadora de valores contrários aos interesses da nação. 

 A Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) vem fortalecer as 

determinações constitucionais, tem nos artigos 37º e 38º, destaques específicos para a 

Educação de Jovens e Adultos.  Cita no artigo 37º que a Educação de Jovens e Adultos será 

destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental 

e médio na idade própria e que os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens 

e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 

condições de vida e de trabalho. 

 Várias Conferências Internacionais sobre a educação de adultos foram realizadas, 

Gadotti (2001) relata que a partir da I Conferência Internacional sobre a Educação de adultos, 

realizada na Dinamarca em 1949, a educação de adultos foi concebida como uma espécie de 

educação moral; pois a escola não havia conseguido evitar a barbárie da guerra e formar 

homens para a paz. Depois da II Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, 

realizada em Montreal em 1963, apareceu dois enfoques distintos: a educação de adultos 

concebida como uma continuação de educação formal, como educação permanente, e, de 

outro lado, a educação de base ou comunitária. Depois da III Conferência Internacional sobre 

Educação de Adultos, realizada em Tóquio em 1972, a educação de adultos voltou a ser 

entendida como suplência da educação fundamental; o objetivo da educação de adultos era 

reintroduzir jovens e adultos, sobre tudo os analfabetos, no sistema formal de educação. Em 

1985 foi realizada a IV Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, na cidade de 

Paris, que se caracterizou pela pluralidade de conceitos, foram discutidos muitos temas, entre 

eles a alfabetização de adultos, pós-alfabetização, educação rural, familiar, da mulher, 
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educação em saúde e nutrição, etc. e, dessa forma a Conferência de Paris implodiu o conceito 

de educação de adultos. 

 A V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos (V CONFINTEA) foi 

realizada em Hamburgo em 1997. Sobre isso a UNESCO (2009), cita que os dois documentos 

de referência validados no final dessa Conferência e a Declaração de Hamburgo reafirmaram 

o conceito ampliado de educação e aprendizagem ao longo da vida como o princípio 

fundamental. Reafirma também, o princípio da educação como direito humano fundamental e 

universal e destacaram o seu papel para o desenvolvimento humano, socioeconômico e 

cultural e na busca de um espírito de compreensão e cooperação que permita aos povos da 

terra viver em paz. Tendo a educação e aprendizagem de jovens e adultos como parte integral 

dessa referência maior. 

  Pela primeira vez no hemisfério sul, aconteceu no Brasil, a VI Conferência 

Internacional sobre Educação de Adultos (CONFINTEA VI) em dezembro de 2009, adotando 

como tema: “Vivendo e aprendendo para um futuro viável: o poder da aprendizagem e da 

educação de adultos”. E reforça como um dos eixos que não pode haver exclusão que toma 

por base: idade, gênero, etnia, status de migrante, língua, religião, deficiência, status rural, 

identidade ou orientação sexual, pobreza, deslocamento ou encarceramento, estabelece 

ainda como um dos desafios a implementação de políticas de aprendizagem ao longo da vida.  

  Salgado et. al. (2005) destaca a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 

realizada na Tailândia em 1999, promovida pela UNESCO, onde foram definidos os pilares da 

educação que deveriam ser a meta para o desenvolvimento educacional em todos os países 

signatários de seus documentos. Esta Conferência destacou a defesa da educação básica, 

para todos independente de suas características biológicas e psicológicas. Ficou reconhecido 

que a educação realiza-se permanentemente ao longo da vida em diferentes espaços e 

através de variados meios, sendo instrumento de desenvolvimento pessoal e da sociedade. 

Os países com maior número de analfabetos e com déficit em relação à escolaridade 

obrigatória, se comprometeram a elaborar planos de educação para todos, como foi o caso do 

Brasil, tendo como referências as diretrizes estabelecidas nesta Conferência. Já na 

Conferência Mundial de Educação para Todos ocorrida em 2000 no Senegal foram avaliados 

os compromissos assumidos na Tailândia em 1999 e verificado que pouco avanço foi 

concretizado durante a década, e ficou estabelecido para o ano de 2015 o alcance das metas 

estabelecidas na Tailândia. Dentre estas metas, fixadas para 2015, merecem destaques: a 

universalização de uma educação gratuita de qualidade, eliminação das diferenças de 

igualdade de oportunidades entre os sexos, redução do número de analfabetos adultos, 

desenvolvimento da educação de crianças e jovens, aumento das oportunidades de instrução 

de adultos e melhoria geral da qualidade de educação. 
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  Salgado et. al. (2005) destaca que atualmente a EJA abrange todas as séries do 

ensino fundamental e médio, e tem como foco a garantia de acesso da classe trabalhadora ao 

ensino escolar frente a crescente demanda por trabalhadores mais escolarizados, além do 

aspecto positivo na redução da pobreza e da violência e ao cumprimento dos compromissos 

assumidos com as Organizações Internacionais nas Conferências Mundiais de Educação.  

 Para Silva et. al. (SILVA, et. al., 2009, p. 03) “na Educação de Jovens, Adultos e Idosos 

da atualidade, o grande desafio é: como desenvolver nestes sujeitos aprendizagens 

significativas que, abarquem conteúdos curriculares atitudinais fundamentais à sua inserção 

social na sociedade globalizada em que vivemos?”. E acrescenta que atualmente a Educação 

de Jovens e Adultos deve adequar currículos e metodologias no ensino para os idosos, 

considerando os conhecimentos prévios destes sujeitos históricos; o direito do idoso à 

educação; as recomendações do MEC expressas nas Diretrizes Curriculares Nacionais; e as 

especificidades de suas demandas e necessidades.  

  

 EDUCAÇÃO E CIDADANIA 
 
 Na definição de Dallari (2004) a educação é um processo de aprendizagem e 

aperfeiçoamento, por meio do qual as pessoas se preparam para a cidadania e 

consequentemente para a vida, se obtêm o desenvolvimento individual, e se aprende a utilizar 

de modo mais conveniente sua inteligência e sua memória. 

 A UNESCO (2010) cita que a educação de adultos é mais importante do que nunca na 

era da globalização, caracterizada por mudanças rápidas, integração e avanços tecnológicos. 

A aprendizagem emancipa os adultos, dando conhecimentos e competências para melhorar 

suas vidas. Mas também beneficia suas famílias, comunidades e sociedades. Desempenha 

ainda um papel crucial na redução da pobreza, na melhoria da saúde e da nutrição e na 

promoção de práticas ambientais sustentáveis. E acrescenta que a educação de adultos, 

 

(...) denota o conjunto de processos educacionais organizados, seja qual for 
o conteúdo, nível e método, quer sejam formais ou não, quer prolonguem ou 
substituam a educação inicial nas escolas, faculdades e universidades, bem 
como estágios profissionais, por meio dos quais pessoas consideradas 
adultas pela sociedade a que pertencem desenvolvem suas habilidades, 
enriquecem seus conhecimentos, melhoram suas qualificações técnicas ou 
profissionais ou tomam uma nova direção e provocam mudanças em suas 
atitudes e comportamentos na dupla perspectiva de desenvolvimento pessoal 
e participação plena na vida social, econômica e cultural, equilibrada e 
independente; contudo, a educação de adultos não deve ser considerada 
como um fim em si, ela é uma subdivisão e uma parte integrante de um 
esquema global para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. 
(UNESCO, 2010, p.13). 
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 No entanto, de acordo com o IBGE (2011), é muito baixo o nível educacional dos 

idosos no Brasil; segundo censo de 2010, entre os anos de 2000 a 2010, apresentou a maior 

taxa de analfabetismo, segundo os grupos de idade.  

 Evidencia-se, portanto, de acordo com as considerações de Dallari (2004), a 

importância do processo educativo na vida de todos os seres humanos, uma vez que a 

educação torna as pessoas mais preparadas para a vida, favorecendo o desenvolvimento de 

suas capacidades, de suas atitudes, em busca de suas realizações. “A educação de uma 

pessoa começa nos seus primeiros anos de vida.” (DALLARI, 2004, p.47). Portanto, uma 

pessoa adulta, é o resultado da educação recebida desde seu nascimento, considerando suas 

características pessoais, individuais e a liberdade inerente ao ser humano. A educação de 

uma pessoa começa de uma maneira informal na família ou no meio social onde ela nasce e 

vive exercendo influências sobre a definição de sua personalidade.  

 Por outro lado, a educação formal, dada nas instituições escolares, “caracteriza-se 

pelo desenvolvimento e transformação progressiva das capacidades intelectuais dos alunos 

em direção ao domínio dos conhecimentos e habilidades, e sua aplicação.” (LIBÂNEO, 2004, 

p.79).  

 Dallari (DALLARI, 2004, p. 48) acrescenta que “Não se pode dizer, no entanto, que 

uma seja mais importante do que a outra, pois na realidade ambas podem ter influências 

decisivas na vida de qualquer pessoa”.  

 Assim, a educação escolar é indispensável no desenvolvimento e no preparo para a 

vida social do indivíduo. E como tal, é indispensável que todos, sem exceção, tenham igual 

oportunidade de educação. Para Dallari (DALLARI, 2004, p.51) “outra exigência fundamental 

é que todos, sem qualquer exceção, tenham igual oportunidade de educação. Não basta dizer 

que todos têm o mesmo direito de ir á escola, é preciso que tenham também a mesma 

possibilidade”.  

  Nesta ótica, Oliveira (2009) acrescenta que a educação é o desenvolvimento de 

potencialidades e apropriação do “saber social” objetivando a formação integral do homem, ou 

seja, o seu desenvolvimento físico, político, social, cultural, filosófico, profissional, afetivo, 

entre outros. Esta concepção de educação fundamenta-se numa perspectiva crítica que o 

homem na sua totalidade, como ser constituído pelo biológico, material, afetivo, estético e 

lúdico. “Portanto, no desenvolvimento das práticas educacionais, é preciso ter em mente que 

os sujeitos dos processos educativos são os homens e suas múltiplas e históricas 

necessidades”. (OLIVEIRA, 2009, p. 245). 
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PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM 

Metodologia e currículo 
 
 O processo de ensino e aprendizagem se concretiza na interligação entre a 

transmissão e a assimilação de conhecimentos e habilidades, dentro de condições 

específicas. Libâneo (2004) considera que esse processo requer uma estruturação de 

objetivos, conteúdos, métodos e formas de organização do ensino, tendo em vista a 

assimilação de conhecimentos, e de desenvolvimento de capacidades cognitivas, havendo, 

portanto uma relação recíproca entre as atividades de ensino e as atividades de 

aprendizagem. Na maioria das escolas brasileiras, ainda hoje, o processo de ensinamento se 

faz pelo método tradicional, com a transmissão das matérias aos alunos, memorização de 

fórmulas e definições e exercícios repetitivos, cabendo aos alunos à tarefa de escutar, 

responder e reproduzir aos ensinamentos do professor e do livro didático. 

 No processo de ensino e aprendizagem a relação interpessoal professor-aluno é um 

fator determinante. Tanto o aluno como o professor são agentes concretos, históricos, que 

trazem consigo suas próprias bagagem que o meio lhes ofereceu até então, num processo de 

desenvolvimento contínuo e permanente. Na metodologia tradicional, o professor transmite a 

informação aos alunos, é, portanto, centrada no professor, unilateral. Ao contrário numa 

metodologia ativa, o professor é o mediador da aprendizagem, há uma reciprocidade na 

comunicação entre o professor e o aluno. A metodologia é um elemento da ação pedagógica 

de grande relevância neste processo. O “como aprender” é tão importante quando “o que se 

aprende”, no entanto, para Libâneo (2004) a maioria das escolas brasileiras prioriza “o que” e 

não “como” se aprende, enfatiza mais os produtos do que os processos de aprendizagem.  

 A andragogia foi definida por Malcolm Knowles, educador norte americano, como a 

arte e ciência de ajudar o adulto a aprender, em oposição à pedagogia, que cuida do ensino 

de crianças e que tem sido até hoje a base da organização de nosso atual sistema 

educacional, de acordo com as considerações de Carvalho et. al. (2010). 

 A andragogia, para Carvalho et. al. (2010), se fundamenta com as seguintes 

características: despertar no adulto a consciência da sua participação na sociedade, partir da 

realidade do educando, o professor incentivador da autonomia e não impor os conteúdos. 

Destaca ainda que os princípios da andragogia e as teorias pedagógicas centradas no aluno 

devem contribuir para reflexões e adequações na educação de alunos adultos partindo da 

concepção da autonomia e da participação destes indivíduos.  

 Segundo Knowles (apud GOMES, et. al., 2000, p. 02) "A teoria da aprendizagem de 

adultos apresenta um desafio para os conceitos estáticos da inteligência, para as limitações 

padronizadas da educação convencional...". E relata que houve poucas pesquisas e trabalhos 

escritos sobre a aprendizagem de adultos e salienta ser isso surpreendente, visto que 
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grandes mestres da antiguidade, Confúcio e Lao Tse, os profetas hebreus e Jesus nos 

tempos bíblicos, Aristóteles, Sócrates e Platão na Grécia antiga e Cícero, Evelide e Quintiliano 

na Roma antiga, eram todos professores de adultos e não de crianças. Eles desenvolveram 

um conceito de ensino-aprendizagem bem diferente daquele que dominou a educação formal, 

e entendiam a aprendizagem como um processo de investigação mental, não como recepção 

passiva do conceito transmitido. Cita que foi na Europa no século VII, que as escolas 

organizadas para ensinar crianças desenvolveram um conjunto de suposições sobre a 

aprendizagem e as estratégias de ensino que acabaram sendo conhecida como "pedagogia", 

significando literalmente a arte e ciência de ensinar crianças, modelo que é à base do sistema 

educacional até hoje. Quanto à aprendizagem de adultos, segundo o autor, logo após o fim da 

primeira guerra mundial, tanto nos Estados Unidos como na Europa, começou a emergir 

interesse crescente das noções sobre as características peculiares dos estudantes adultos. 

Mas só nas últimas décadas essas noções evoluíram. Tais investigações se evidenciaram 

com o lançamento da publicação do livro “O significado da Educação de Adultos” de Eduard 

C. Lindeman em 1926. 

 Lindeman, citado por Knowles (apud GOMES et. al., 2000) fundamentou a teoria sobre 

a aprendizagem de adultos com as seguintes declarações: 

 

(...) a abordagem à educação de adultos seguirá pela via de situações, não 
de assuntos. (...) Na educação convencional exige-se que o estudante se 
ajuste a um currículo estabelecido; na educação de adultos o currículo é 
elaborado ao redor das necessidades e interesses do estudante. (...) Textos e 
professores desempenham um novo e secundário papel nesse tipo de 
educação; eles têm que dar importância primária aos estudantes. 
(...) O recurso mais valioso na educação de adultos é a experiência do 
estudante. Muito da aprendizagem se consiste da substituição delegada da 
experiência e conhecimento da outra pessoa.  (...) A experiência é o livro da 
vida do estudante adulto. O ensino autoritário, testes que barram o 
pensamento, fórmulas pedagógicas rígidas ‚ todas essas coisas não têm 
lugar na educação de adultos. (...) A educação de adultos é uma tentativa de 
descobrir um novo método e criar um novo incentivo para aprender, suas 
implicações são qualitativas, não quantitativas. (...) Em resumo, minha 
concepção de educação para adultos é esta: uma aventura cooperativa na 
aprendizagem informal e não autoritária, com o propósito principal que é 
descobrir o significado da experiência, uma técnica de aprendizagem para 
adultos que faz a educação relacionar-se com a vida". (GOMES et. al., 2000, 
p. 03). 

  

 Carvalho et. al. (2010), cita que somente em 1970, Knowles trouxe à tona as 

considerações de Lindeman e em 1973 é apresentado o termo andragogia (do grego – andros 

= adulto e gogos = educar) que significava a arte e a ciência de ajudar os adultos a aprender. 

 Knowles, segundo Gomes et. al. (2000) apresenta preceitos para a educação de 

adultos, tais como: 
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1- Os adultos são motivados a aprender quando possuem necessidades e 
interesses que a aprendizagem satisfará; então, estes são os pontos de 
partida apropriados para organizar as atividades de aprendizagem de 
adultos. 2- A orientação de adultos para a aprendizagem é centrada na vida; 
portanto, as unidades apropriadas para organizar a aprendizagem de adulto 
são as situações da vida, não os assuntos. 3- Experiência é o recurso mais 
rico para a aprendizagem de adultos, então a metodologia básica da 
educação de adultos é a análise da experiência. 4- Os adultos têm uma 
grande capacidade de serem auto dirigidos, então o papel do professor é 
engajar-se em um processo de mútua investigação em lugar de transmitir o 
seu conhecimento e então avaliar a adequação deles em relação ao 
processo. 5- As diferenças individuais entre as pessoas aumentam com a 
idade; portanto, a educação de adultos deve considerar as diferenças de 
estilo, tempo, local e ritmo de aprendizagem. (GOMES, et. al., 2000, p. 04). 

 
  

 Carvalho, et al. (2010) resalta que o sistema de educação brasileira desconsidera as 

diferentes fases de desenvolvimento e aprendizagem que ocorre durante o ciclo de vida, 

utiliza tanto para a educação de crianças como para a de adultos os mesmos métodos de 

ensino, sem considerar que o adulto já possui habilidades cognitivas em estágio diferente ao 

das crianças e experiências acumuladas durante toda a sua vida. No modelo pedagógico 

tradicional compete ao professor às decisões do que aprender, como, quando e avaliar se foi 

aprendido, cabendo ao aluno apenas aceitar as instruções do professor. A andragogia, no 

entanto, refere-se à educação centrada nos interesses do aluno, considerando-o como sujeito 

ativo e participativo no processo de ensino aprendizagem, cabendo ao professor o papel de 

facilitador do processo de aprendizagem. 

 Se a metodologia é o “como se ensina” o currículo é o “que se ensina”. Os conteúdos 

curriculares formam a base da instrução através de um conjunto de conhecimentos. O 

conteúdo e a metodologia se apresentam interligados e indissociáveis no processo de ensino 

e aprendizagem. A escolha dos conteúdos de ensino parte do princípio básico de que os 

conhecimentos e modos de ação surgem com as práticas sociais, históricas e culturais da 

humanidade.  Libâneo (2004 p.130) ressalta que: “Na escolha dos conteúdos de ensino, 

portanto, leva-se em conta não só a herança cultural manifesta no conhecimento e 

habilidades, mas também a experiência da prática social vivida no presente pelos alunos, isso 

é, nos problemas e desafios existentes no contexto em que vivem”.  

 É relevante desconsiderar a visão de currículo como algo estático, definido por 

disciplinas fragmentadas, e partir de um olhar complexo, onde prevaleça à 

interdisciplinaridade entre as áreas de conhecimento numa construção conjunta considerando 

o ritmo e o tempo do aprendiz. Vasconcellos (2009) cita que: 

 

O currículo não pode ser pensado apenas como rol de conteúdos a serem 
transmitidos para um sujeito passivo. Temos que levar em conta que as 
atitudes, as habilidades mentais, por exemplo, também fazem parte dele. 
Neste sentido, o currículo que nos interessa é aquele que o educando tem 
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oportunidade de entrar no movimento do conceito. (VASCONCELLOS, 2009, 
p.99). 

  

 Em suas considerações, Netto (2013), destaca a importância do princípio do prazer 

como determinante da motivação dos alunos da terceira idade, não impondo exigências 

formais em relação à mensuração avaliativa através de provas, exames ou trabalhos 

obrigatórios e sim proporcionando um ambiente agradável que desperte o seu querer estar e 

ficar, que amplie seus horizontes, que o inclua socialmente e que lhe proporcione melhor 

qualidade de vida com longevidade ativa, produtiva e saudável. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O aumento progressivo da população idosa no Brasil e no mundo é um fato 

incontestável. A alteração na configuração etária vem ressaltar um novo retrato da população 

brasileira, e reflete neste sentido, a necessidade de mudanças nas demandas por políticas 

públicas específicas que acarretam consequências e adaptações a toda sociedade, para que 

essa população viva com melhores condições de saúde, segurança, permaneça ativamente 

na sociedade e tenham melhor qualidade de vida. 

 A educação, um dos seus direitos garantidos na Constituição Federal do Brasil e no 

Estatuto do Idoso, pode possibilitar o desenvolvimento em todos os aspectos e promover ao 

idoso o reconhecimento de suas reais capacidades, de reformular seus antigos saberes, de 

atualizar o seu potencial em relação aos seus conhecimentos, habilidades e competências. 

 No Brasil, o nível educacional da parcela populacional referente aos idosos é 

considerado muito baixo. A falta de oportunidade de acesso às instituições escolares nas 

décadas de 1930 a 1950 é um dos fatores relevantes a essa realidade. 

 A Educação de Jovens e Adultos (EJA), modalidade da educação básica que inclui os 

idosos, atende a um contingente variado de alunos, tanto na idade cronológica quanto nas 

expectativas e objetivos. Os Jovens e adultos estudantes da EJA, em sua grande maioria, 

buscam obter certificações para o mercado de trabalho, diferentemente das expectativas de 

idosos, que visam através da educação descobrir novas possibilidades de convívio social, de 

revitalização de suas memórias, de novas descobertas, de compartilhamento de suas 

experiências de vida e respostas as novas demandas sociais.  A conquista da Educação de 

Jovens e adultos foi marcada por vários movimentos nacionais e internacionais. Entretanto, 

no decorrer da história da EJA, percebemos que apesar do discurso de uma “educação para 

todos” não houve especificidade na educação de idosos incluídos na modalidade como 

“adultos”.  

  Diante disso, a educação para idosos se apresenta, como um desafio para a 

educação brasileira. Um processo educacional voltado para idosos torna-se fundamental a 
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priori, que se considerem as suas crenças, os seus valores e os seus conhecimentos 

adquiridos no decorrer de suas experiências individuais, levando em conta a sua própria 

cultura, a fim de que através de suas representações, suas memórias, desperte uma nova 

consciência de suas potencialidades e de sua importância para a família e para a sociedade. 

 Assim, conforme prescrito no Estatuto do Idoso é necessário que haja adequação de 

metodologia e currículos, visando uma especificidade no processo de aprendizagem da 

pessoa da terceira idade. É necessária uma metodologia flexível e adaptada às diferentes 

necessidades em função dos conteúdos a serem desenvolvidos e um currículo que traga 

significados e valorize as experiências adquiridas ao longo de suas vidas. Portanto, 

competem às práticas educativas favorecem a este seguimento populacional, com adequação 

de métodos e conteúdos pertinentes aos interesses e expectativas deste público. 

 A andragogia, diante dessa nova demanda educacional, pode ser entendida como 

alternativa de metodologia na aprendizagem de idosos, ressaltando as suas habilidades e 

experiências. O método a ser utilizado então, deve partir de elementos que compõem a sua 

realidade a fim de que se percebam como elementos fundamentais do processo e como 

cidadãos integrados à sociedade. 

 Uma proposta curricular para esta população deve partir de um olhar complexo, é 

necessário a priori ouvir o aprendiz e saber dele quais são os seus interesses e suas 

expectativas, partir numa construção conjunta, buscando atender as suas demandas e 

necessidades, para que esta população amplie seus horizontes, viva com melhores condições 

de saúde e segurança, participe ativamente da sociedade, que saiba identificar os seus 

direitos e deveres, visto que, o idoso tem direito a vivenciar situações culturalmente 

elaboradas que tragam sentido ao “aprender”, resignificando a sua trajetória, para que 

desfrute da longevidade com maior qualidade de vida e seja mais FELIZ.  
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RESUMO 
  
Análises recentes sobre a Política Científica e Tecnológica (PCT) brasileira reconhecem que há pouco 
mais de uma década iniciou-se um processo de reorientação da mesma, marcado do ponto de vista 
teórico pela influência crescente da Teoria da Inovação.  Identificaram-se duas linhas de análises 
acerca do papel da Teoria da Inovação na PCT. A primeira enxerga a teoria da inovação como crítica e 
proposta de ruptura com o modelo linear ofertista, característico da PCT desde sua institucionalização 
no Brasil. Além disso, as interpretações de tal abordagem entre analistas dentro e fora da Academia, ao 
contrário do que predicava as concepções liberais e neoliberais, previa a retomada do papel do Estado 
como indutor do crescimento e desenvolvimento econômico, através da promoção da inovação. Já a 
segunda linha de análise elabora uma crítica à orientação atual da PCT, mostra a permanência de 
elementos da política anterior. Este artigo tem objetivo explorar esse dois paradigmas de análise da 
PCT atual, procurando evidenciar suas divergências quanto à visão de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
ao papel do Estado e a concepção de PCT que expressam. 
 
Palavras-Chave: Sistemas Nacionais de Inovação. Papel do Estado. Politica Científica e Tecnológica e 
de Inovação. 

. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A atual Política Científica e Tecnológica e de Inovação (PCTI) no Brasil é fortemente 

influenciada do ponto de vista teórico pela matriz conceitual fornecida pela Teoria da 

Inovação, conhecida também como enfoque evolucionário, ou ainda como perspectiva 

neoschumpeteriana. Atualmente esta tem subsidiado a formulação das concepções acerca 

das relações entre ciência, tecnologia e sociedade, concedendo racionalidade e legitimidade 

às PCTIs implementadas no país a partir das duas últimas décadas do século XX (Albornoz, 

1997; Dias & Dagnino, 2007).  

Essa perspectiva tem como foco analítico a empresa e ressalta o papel das inovações no 

desenvolvimento econômico e social dos países. Em outras palavras, o enfoque de tal 

corrente teórica é o progresso técnico gerador de inovações responsáveis por ganhos de 

produtividades nas empresas que, por sua vez, geram ganhos para a economia e a 

sociedade. A concepção sobre inovação como processo dinâmico e não-linear fornecida por 

esta corrente gerou reflexões sobre o ambiente em que diferentes atores envolvidos em tal 

processo atuam. Desse modo, torna-se necessário, segundo essa visão, garantir um 

ambiente econômico e institucional estimulante à inovação, tarefa à qual o Estado deve se 

dedicar. Consolidam-se, assim, as análises acerca dos Sistemas Nacionais de Inovação 

(SNI), as quais crescentemente passam a influenciar os formuladores de PCTI em diversos 

países, sobretudo naqueles cuja capacidade para inovar está aquém dos países líderes em 

inovação.  

No Brasil, a influência dessas análises na elaboração da PCTI passa a ser sentida ao final dos 

anos 90, quando se inicia uma série de reformas institucionais no âmbito da mesma a fim de 

promover e estimular a inovação nas empresas (Pacheco, 2003). E segue ao longo dos anos 

2000, especialmente a partir de 2004 com a nova Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterior (PITCE) e em 2008 com a retomada de políticas de desenvolvimento 

anunciada pela Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) e do Plano de CT&I1 (Arbix, 

2010). De fato, a promoção da inovação extrapolou a PCTI, tendo sido incorporada em outras 

políticas, como a industrial, de saúde, educação e outras. O que converge com a tendência de 

que estaria em curso no Brasil a configuração de um modelo de desenvolvimento baseado na 

Inovação (Viotti, 2008; Arbix 2010). 

Além da influência entre os policy makers, observa-se que a perspectiva evolucionária é 

defendida por estudiosos do tema de diversas origens disciplinares, os quais passam a 

                                                        

1
 É emblemática, nesse sentido, a incorporação da Inovação ao nome do MCT que passa a se chamar, após, 2011, 

Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação. Ver: 
http://www.brasil.gov.br/noticias/arquivos/2011/08/10/ministerio-de-ciencia-e-tecnologia-muda-de-nome. Acesso: 
30/102012 
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produzir análises e avaliações dessas políticas a partir de tal enfoque teórico. Tais análises 

produzem visões acerca das necessidades ou demandas a serem enfrentadas pela PCTI, 

assim como visões sobre o papel do Estado, das políticas públicas na área de C&T e sobre a 

relação entre ciência, tecnologia, inovação e sociedade. E por conferirem legitimidade à PCT 

atual, mesmo quando se propõem a criticar os limites dos arranjos institucionais e legais na 

promoção da inovação, convergem com as formulações dos policy makers.  

No entanto, há uma considerável elaboração teórica crítica à atual PCTI e à matriz 

teórica-conceitual da Teoria da Inovação que lhe dá racionalidade e legitimidade. Da mesma 

forma, estas visões críticas também expressam concepções sobre as demandas da PCT, 

sobre o papel do Estado e das políticas públicas de C&T, sobre ciência, tecnologia e inovação, 

que por serem formuladas desde outros enfoques teóricos se diferenciam das concepções 

das análises convergentes com a PCTI atual. 

Tem-se, pois, duas linhas de análise: a primeira que seguindo Dagnino (2003) 

denominaremos ‘oficial’, por expressar posições de alinhamento com a PCT atual; a segunda, 

que chamaremos ‘alternativa’ em razão de que suas formulações indicam uma posição de 

afastamento e crítica à PCTI atual. É preciso considerar, no entanto, que nem uma nem outra 

são de forma alguma homogêneas. O que tornou possível fazer o alinhamento dos autores 

consultados é a perspectiva macro que este trabalho assume, o “olhar de longe” que ao invés 

de detectar as sutilezas e diferenças dos autores escolhidos, procura pela tendência mais 

geral que suas elaborações enunciam.  

Desse modo, o objetivo deste artigo é explorar esses dois paradigmas de análise da PCT 

atual, procurando evidenciar suas divergências quanto à visão de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, ao papel do Estado e a concepção de PCT que expressam.  

Dito isto, cabe agora apresentar brevemente as seções subsequentes deste artigo. Na 

primeira seção trataremos de apresentar a Teoria da Inovação e a noção de Sistemas de 

Inovação como superação de visões previamente dominantes. Na segunda seção, a partir da 

caracterização da noção de SNI, apresentaremos como essa visão atingiu o patamar de 

recomendação política, como se deu a emergência da Inovação na PCTI brasileira e qual a 

visão de estado que essa perspectiva expressa. Na terceira seção, abordaremos os limites do 

enfoque teórico evolucionários segundo a visão alternativa. Por fim, uma rápida conclusão 

que retoma o principal objetivo deste artigo. 

 

2. TEORIA DA INOVAÇÃO ALGUMAS CONCEITUAÇÕES  

As análises comumente atribuídas à Teoria da Inovação não são necessariamente 

homogêneas entre si, existem diferenças de visões sobre os temas abordados. Porém, como 

afirma Lopes (1996), é possível encontrar certos consensos entre os autores que agrupamos 
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nesta perspectiva. Dessa forma, esta seção destaca os principais pontos de consenso entre 

os autores dessa escola.  

A tradição evolucionária em seu conjunto questiona fortemente os pressupostos da tradição 

ortodoxa em economia. Schumpeter reconhecidamente inspirou autores como Richard 

Nelson, Sidney Winter, Christopher Freeman, Giovanni Dosi e Nathan Rosenberg que por sua 

vez tornaram-se as principais referências dessa escola de pensamento, além de que alguns 

desses autores, como veremos mais a frente, tiveram atuação destacada na proposição de 

políticas para inovação (Cassiolato et al., 2005). 

A economia ortodoxa, segundo os evolucionários, é incapaz de compreender as mudanças 

observadas na trajetória do capitalismo, por ignorarem a importância do desenvolvimento 

tecnológico, isto é, a centralidade das inovações nos ganhos de produtividade das empresas, 

nas mudanças de paradigmas tecnológicos, e no crescimento econômico. Conforme apurou 

Lopes (1996), a insatisfação com os limites da teoria ortodoxa em explicar esse fenômeno 

mostram-se nas seguintes dimensões: na natureza da mudança tecnológica; nas 

características e comportamento das firmas; e por fim, no papel das instituições na 

conformação do comportamento dos agentes econômicos. 

De acordo com esses autores, as inovações tecnológicas impulsionam o desenvolvimento do 

sistema capitalista. Essas inovações, conforme já apontara Schumpeter (1982), ocorrem 

dentro de algumas empresas que, em busca de maiores lucros, ou lucros de monopólio, 

promovem-nas ininterruptamente. As inovações de produtos ou de processos, revolucionárias 

ou incrementais, ao longo do tempo, conformam novos padrões tecnológicos que por sua vez 

afetam a economia positivamente, pois geram crescimento econômico e por consequência 

desenvolvimento social.  

 

2.1 Inovação como processo e a contestação do modelo linear de Ciência e 

Tecnologia 

A compreensão sobre o significado da inovação amplia-se a partir dos anos 60, quando 

estudos empíricos2 questionam a concepção linear da inovação, formulada por Vannevar 

Bush em seu relatório Science: the Endless Frontier de 19453, segundo a qual a inovação 

seria resultado de uma sucessão de fases não vinculadas entre si que envolvem nessa 
                                                        

2 Cassiolato et al.,  (p. 35, 2005) destacam dois estudos: o primeiro Projeto SAPPHO coordenado por Chris 
Freeman no Science and Technology Policy Research da Universidade de Sussex, cujos resultados podem ser 
consultados em ROTHWELL, R.; et al. Updated – project SAPPHO phase II. Research Policy, v. 3, p. 258-291, 
1974. Esse estudo comparou 50 inovações de sucesso com outras fracassadas. E o Yale Innovation Survey – YIS, 
realizado no EUA, centrou-se nas estratégias das grandes empresas norte-americanas para o desenvolvimento de 
novos produtos e processos.  

3
 Este relatório foi elaborado a pedido do então presidente Franklin D. Roosevelt e entregue a seu sucessor Henry 

Truman, em 1945. Vannevar Bush era na ocasião o diretor da Agência de Pesquisa e Desenvolvimento (Office of 
Scientific Research and Develpment) (Dias, 2009) 
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ordem, a ciência básica, a pesquisa aplicada o desenvolvimento tecnológico, a produção e a 

difusão (Cassiolato et al., 2005). As críticas ao modelo linear destacam a importância das 

diversas atividades internas das empresas, o ambiente em que estão inseridas e a 

capacidade de interação das empresas com outros atores.  

A inovação passa a ser descrita como um processo social que envolve capacidades de 

aprendizagem não linear da empresa, caracterizando um conjunto de interações entre 

diversos atores que não apenas os tradicionalmente envolvidos nas atividades de P&D 

(Conde et al., 2000).  

Concretamente, a nova concepção de inovação como processo de interação sistêmica 

passou a questionar o modelo linear de C&T, cuja concepção linear de relação entre ciência, 

progresso tecnológico e ganhos econômicos e sociais foi tomada como diretriz das PCTI em 

muitos países, desenvolvidos ou não, além do próprio EUA, e justificou o pesado investimento 

de tais países em pesquisa básica, em formação de recursos humanos e em infraestrutura 

para pesquisa (Salomon, 1999).  

De qualquer modo, esse modelo tinha como premissa que os investimentos em Ciência 

Básica levariam de forma automática ao desenvolvimento tecnológico e consequentemente 

ao desenvolvimento econômico e social dos países. A contestação das relações causais 

automáticas do modelo linear pela emergência das análises que enfatizavam o caráter 

processual e sistêmico da inovação reforçou a importância das abordagens não lineares ou 

interativas, que a noção de Sistema Nacional de Inovação passou a propagar.  

2.2 O Sistema Nacional de Inovação (SNI) e o modelo da Tripla Hélice 

O SNI é formado por instituições públicas e privadas - de atuação micro ou macro - que 

contribuem para o desenvolvimento, aprendizagem e a difusão de novas tecnologias num 

país, região ou localidade. Os principais atores desse sistema são as empresas, as 

universidades, os institutos de pesquisa públicos ou privados e o Estado (Sbicca et al., 2006). 

Como já visto, parte-se do pressuposto de que a inovação não depende apenas do 

desempenho de empresas e organizações de ensino e pesquisa, mas de como se dá a 

interação entre eles e deles com outros atores nesse sistema. As dimensões política, 

econômica, financeira, social e cultural, incluindo suas respectivas instituições, devem ser 

consideradas na análise e na proposição de políticas que visem promover a inovação.  

Deste modo, para promover de forma eficiente a inovação nas empresas, o sistema deve ser 

regulado de forma a garantir a interação sinérgica entre os atores, capacitando-os a produzir 

uma síntese positiva, ou seja, neste caso, as inovações que permitam ganhos de 

competitividade.  

Paralelamente ao desenvolvimento das análises sobre SNI, ganha terreno entre acadêmicos 

e entre formuladores de políticas o modelo da Tripla Hélice, formulado por Etzkowitz & 
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Leydesdorff (1995). Nele, observa-se uma especial preocupação com a interação dos 

principais atores desse sistema, a Universidade, a Empresa e o Estado. A interação entre tais 

entes é representada por uma espiral com três hélices que estabelecem múltiplas relações 

entre si (Conde et al., 2003). Segundo tal abordagem, a universidade teria importante 

contribuição a fornecer às empresas no que se refere à inovação através da produção de 

pesquisa básica, bem como a formação de recursos humanos e de infra-estrutura de pesquisa 

(Dagnino, 2003). 

Não se podem extrair regras universais sobre o papel do Estado dentro dos Sistemas de 

Inovação, ou mesmo no modelo da Hélice Tripla, visto que as interações que ocorrem entre os 

agentes econômicos como, por exemplo, entre Universidades e Empresas (relação U-E), 

podem ocorrer sem sua ação direta, como no Vale do Silício nos EUA. Por outro lado, 

exemplos como o do Japão, mostram que a atuação do Estado pode ser determinante na 

definição de políticas que visem à superação do desnível tecnológico em relação aos países 

desenvolvidos, produzindo resultados concretos no crescimento e desenvolvimento 

econômico do país. 

Dessa forma, compreende-se que o Estado executa papel relevante nos sistemas/modelos 

acima abordados, por exemplo, através da remoção de obstáculos ou criação de arranjos 

institucionais e legais que incentivem diretamente a relação entre os agentes econômicos, por 

exemplo, a relação U-E. Assim “esses arranjos seriam encorajados, porém não controlados, 

pelos governos, que proveriam eventualmente assistência financeira direta ou indireta” 

(Conde & et al., 2003, p. 731). 

Segundo Cassiolato e Lastres (2005), a passagem dessas análises às recomendações de 

políticas públicas tem como marco a atuação desses pesquisadores no Directory for Science, 

Technology and Industry (DSTI) da OECD. Esse grupo produziu o relatório Technical Change 

and Economic Policy (OECD, 1980), que, segundo os autores, foi o “primeiro documento de 

política de inovação elaborado por um organismo internacional a desafiar as interpretações da 

crise dos anos 70 e que enfatizou o papel das novas tecnologias para sua eventual 

superação”. (idem, 2005, p. 736,).  

Consolidou-se nos relatórios do grupo a percepção do caráter sistêmico do processo de 

inovação, que envolvia compreensão dos efeitos do sistema financeiro, do sistema de 

educação, da organização do trabalho, enfim, dos condicionantes macroeconômicos dos 

países onde se localizam as empresas. Dessa forma, a preocupação com a compreensão de 

como se dá o processo de inovação nas empresas e a forma como elas estão inseridas no 

mercado tornam-se temas de análises que, a partir da década de 80, passam a influenciar as 

políticas públicas na área de C&T dos países, desenvolvidos ou não. 

O ano de 1988 marca a efetivação da abordagem sistêmica de inovação no campo da 

formulação de políticas e na academia. Do ponto de vista das políticas públicas na área de 
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C&T, o relatório Sundquist Report (OECD, 1988) propôs “uma abordagem integrada paras as 

questões sociais, econômicas e tecnológicas com evidentes implicações para a formulação 

de políticas” (Cassiolato  et al., 2005, p. 736). Na academia o livro Technical Change and 

Economic Theory (Dosi et al., 1988) foi responsável pela introdução do conceito de sistemas 

de inovação que vem ganhando adeptos entre os formuladores de políticas públicas nas 

últimas duas décadas. 

Aliada à contestação da visão linear sobre inovação consolida-se, a nosso ver, uma visão de 

Estado e por consequência de política pública em certa medida oposta aos pressupostos 

liberais e/ou neoliberais, a qual será abordada na próxima seção.  

 

3. OS SISTEMAS NACIONAIS DE INOVAÇÃO E O PAPEL DO ESTADO 

NA NOVA PCT BRASILEIRA 

As análises sobre o período de que vai de 1950 ao fim da década de 1980 no Brasil mostram 

como o modelo linear foi importante na consolidação do Sistema Nacional de Ciência e 

Tecnologia. Entretanto, o pesado investimento em formação de recursos humanos e 

infraestrutura de pesquisa, não logrou levar o país à autonomia tecnológica. O descompasso 

entre as políticas econômicas e industriais em relação à PCTI é apontado, de modo frequente, 

como uma razão para o insucesso de tais políticas (Bagatolli, 2008). A partir do final dos anos 

90 as novas concepções sobre inovação e sistema de inovação passaram a fazer parte das 

PCTIs no Brasil.  

 

3.1 A Política Científica e Tecnológica no Brasil e a emergência da inovação 

Como sugere Viotti (2008), a virada na PCT brasileira rumo à perspectiva evolucionária é 

marcada por dois movimentos. No final dos anos 90, a crença no ideário e nas ferramentas 

produzidas pelo neoliberalismo perdera a hegemonia entre economistas e gestores brasileiros 

de políticas públicas. Ao mesmo tempo, no Brasil, o arcabouço teórico produzido pela corrente 

evolucionária ganhou espaço entre esses atores.  

Dois conjuntos de ações são marcantes nessa nova fase de PCT, reconhecidas como os 

pilares dessa nova política (Bagatolli, 2008). O primeiro relaciona-se ao aumento dos recursos 

destinados à promoção de P&D nas empresas, e à ampliação das modalidades de operação 

de crédito, proporcionado pela criação dos Fundos Setoriais em 1999.  

O segundo é marcado pelo aperfeiçoamento de mecanismos institucionais já existentes, 

assim como pela criação de novos instrumentos destinados ao estímulo da cooperação entre 

Universidade e Empresa, tais como a Lei da Inovação (Lei No 10.973) e a denominada Lei do 

Bem (Lei nº 11.196), que entre outros mecanismos garantem a ampliação das modalidades 
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de bolsas de estudo para pesquisas em empresas, novas linhas de créditos para 

financiamento e subvenção de pesquisas em cooperação universidade e empresa. 

Não abordamos neste artigo, por questões de espaço, as análises e avaliações acerca da 

eficácia, eficiência e efetividade das iniciativas promovidas pela atual PCTI. Apenas 

mencionamos que boa parte desses trabalhos, ainda que reconheçam a importância de tais 

iniciativas para a geração de ambiente favorável à inovação, mostram que os resultados 

obtidos são claramente insuficientes.  

Destacamos que as implicações decorrentes desse processo de reorientação da PCTI são ao 

menos duas. Em primeiro lugar, a mudança tecnológica deixou de ser vista como uma variável 

externa ao crescimento econômico das empresas. E a promoção do progresso tecnológico 

junto às empresas passa a ser central na formulação das políticas (Viotti, 2008) 

Desse modo, como sugerem autores consultados, abre-se caminho para a revalorização das 

políticas públicas como políticas ativas necessárias para a promoção do desenvolvimento via 

inovação. O debate sobre a adoção de políticas ativas de fomento à inovação torna-se 

transversal em relação às políticas econômicas, industriais e de C&TI.  Diversos autores 

reconhecem no lançamento da PITCE e da PDP evidencias de que, ao menos do ponto de 

vista do planejamento das ações, a inovação esta sendo assumida como diretriz na política de 

desenvolvimento brasileiro (Viotti, 2008; Arbix, 2010). 

  

3.2 A visão oficial sobre papel do Estado 

 É comum encontrar nas análises produzidas no Brasil sobre a PCTI o reconhecimento de que 

o fracasso das políticas neoliberais formuladas desde a perspectiva do Consenso de 

Washington gerou a necessidade de formulações de políticas alternativas de 

desenvolvimento voltadas para a promoção da inovação (Cassiolato et al. 2005; Viotti, 2008; 

Arbix, 2010). 

Cassiolato et al. (2005) chegam mesmo a sugerir conexões entre o enfoque evolucionário e o 

pensamento latino-americano sobre desenvolvimento, expresso especialmente nas reflexões 

da Comissão Econômica para América Latina (CEPAL). Segundo eles, a aproximação dos 

dois enfoques é observada a partir de três elementos. 

O primeiro elemento de afinidades entre essas visões seria a importância atribuída ao 

conhecimento na produção de valor e na geração de ciclos virtuosos de desenvolvimento. 

Para o pensamento estrutural latino-americano, a saída para superar o atraso dos países 

latino-americanos e para melhorar sua inserção no mercado internacional seria a ação 

orientada à industrialização desses países. Para os adeptos do enfoque evolucionário, a 

inovação é central para o crescimento e desenvolvimento econômico. Assim, verifica-se nas 

duas correntes a valorização da produção em detrimento da troca no processo de 

desenvolvimento. 
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O segundo elemento diz respeito a não linearidade do desenvolvimento. Segundo Cassiolato 

et al. (2005), para ambas as perspectivas teóricas está em jogo à noção de mudanças 

estruturais acarretadas por descontinuidades tecnológicas, que por sua vez só podem ser 

compreendidas a partir das especificidades econômicas, culturais, políticas e sociais dos 

países. De tal sorte as análises de contexto tornam-se importantes, tanto do ponto de vista da 

teoria, quanto das recomendações políticas.  

Em terceiro lugar, haveria uma convergência entre as análises schumpeterianas e cepalinas 

acerca do caráter dual do sistema capitalismo. Tal característica foi apresentada por Reinert e 

Myrdal que apontaram a presença, nos trabalhos de Schumpeter, de uma distribuição 

desigual dos ganhos do progresso técnico, processo cujas razões são internas e externas. 

Estas são marcadas pela geopolítica e mostram que nos países desenvolvidos consolidam-se 

os avanços nas fronteiras tecnológicas, sobrando aos países subdesenvolvidos à produção 

marcada pelo baixo valor agregado e pela baixa produtividade. Ao círculo virtuoso de 

desenvolvimento, propiciado pelo progresso técnico, corresponderia um círculo vicioso de 

subdesenvolvimento com seus efeitos perversos na economia mundial (Cassiolato et al., 

2005). 

Por fim, concluem pela relevância do Estado na promoção do desenvolvimento, ao contrário 

da visão neoclássica, para a qual o livre mercado conduziria espontaneamente ao 

desenvolvimento. Nas palavras dos autores  

 

“uma atualização da visão cepalina dos anos 50 (que enfatizava 

a importância da industrialização na América Latina) 

encontra-se na visão neo-schumpeteriana – que discute a 

maneira como as mudanças nos paradigmas 

técnico-econômicos alteram a fronteira tecnológica e criam os 

novos conjuntos de padrões, práticas e processos produtivos. A 

resolução dos conflitos entre a emergência do novo paradigma e 

a estrutura institucional anterior exigiria, em ambas as visões, 

um papel diferenciado dos Estados Nacionais”. 

(Idem, 2005. p. 39) 

  

Para Viotti (2008) as mudanças observadas na PCTI brasileira a partir de 1999 de fato 

anunciam uma tendência de retomada do papel do Estado na promoção do desenvolvimento 

via inovação. A revalorização das políticas públicas se expressaria no âmbito das políticas 

sociais tais como o programa Bolsa Família, mas também se verificou na área de ciência e 

tecnologia. A revalorização das políticas públicas na área de C&T ocorreu pela 

implementação de políticas ativas nesta área, o que significa que ao Estado cabe estimular o 
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mercado, através de um conjunto de iniciativas que busquem incentivar a promoção da 

inovação nas empresas. 

Já Arbix (2010) destaca a necessidade de reformulação das instituições do estado que foram 

forjadas sob a concepção desenvolvimentista, graças a elas a intervenção do Estado 

promoveu a industrialização, enrijecendo, porém, o setor produtivo que chegou à década de 

1980 padecendo com baixa competitividade. Para o autor, no entanto, não se trata de definir o 

papel do estado a partir da falsa dicotomia entre setor público e privado. O estado continua a 

desempenhar um papel importante na formulação das políticas de desenvolvimento, no 

entanto, o contexto atual exige outra postura dele. Tal postura passa pela capacidade de 

costurar com outros atores – empresas e sociedade – um “pacto de desenvolvimento” capaz 

de gerar “novas sínteses, mais agregadoras e menos polarizadas” (Arbix, 2010, p. 181).  

  

 

4. OS LIMITES DO ENFOQUE EVOLUCIONÁRIO SEGUNDO A VISÃO 

ALTERNATIVA DE PCT 

Os autores relacionados à visão alternativa de PCTI apresentam-se como tributário do 

Pensamento Latino Americano em Ciência e Tecnologia (PLACTS) e dos Estudos sobre 

Ciência Tecnologia e Sociedade (ECTS).  

O PLACTS surgiu em meados da década de 60 e tem relações muito próximas com as 

contribuições da teoria da dependência e da CEPAL. Da primeira, compartilha as análises de 

tipo estrutural determinadas historicamente. Da segunda a crença no papel do Estado como 

ator condutor das reformas estruturais necessárias para a modernização (industrialização) 

dos países (Dias & Dagnino, 2007). 

Já os ECTS, cuja origem também remonta aos anos 1960, caracterizam-se pela compreensão 

do fenômeno científico em seu contexto social, tanto do ponto de vista dos determinantes 

sociais quanto das consequências sociais e ambientais da ciência e tecnologia. A perspectiva 

crítica quanto ao caráter essencialista e triunfalista que sustentam a percepção hegemônica 

de C&T, assim como a interdisciplinaridade, estão presentes nos trabalhos ligados a este 

campo teórico (Dagnino, 2008). 

As análises por eles produzidas, além da crítica à PCTI atual, constituem-se também de 

propostas alternativas para a mesma. No entanto, nesta seção, em razão dos limites deste 

artigo, abordar-se-á apenas o conjunto de críticas à influência da Teoria da Inovação sobre a 

PCTI brasileira em duas subseções. A primeira trata dos limites do modelo sistêmico de 

inovação na superação do modelo linear de Ciência e Tecnologia. Como se verá, para os 

autores da visão alternativa, um dos elementos que explicam os limites da crítica ao modelo 

linear de CT&I formulada pelos adeptos do enfoque evolucionário é a permanência de uma 
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determinada visão acerca da relação Ciência, Tecnologia e Sociedade. A segunda subseção 

traz as críticas à noção de Estado subjacente às elaborações teóricas do enfoque 

evolucionário e, por consequência, à noção de política pública que tal enfoque implica. 

4.1 O enfoque evolucionário e o questionamento parcial do modelo linear  

Segundo os autores da visão alternativa, o questionamento do modelo linear de CT&I 

oferecido pelo enfoque evolucionário aplica-se apenas aos primeiros elos da cadeia - os elos 

entre pesquisa básica, pesquisa aplicada e inovação. Isto é, a preocupação é questionar o 

automatismo do modelo linear no que se refere à relação entre pesquisa básica (científica) e 

desenvolvimento tecnológico. Como vimos brevemente, a visão sistêmica de inovação que 

propõem esses autores prevê a criação de instrumentos capazes de conectarem 

conhecimento científico produzido nos centros de pesquisa ou universidades às empresas. 

No entanto, o enfoque evolucionário não questiona a relação entre avanço tecnológico, 

estritamente baseado no incentivo à promoção da inovação nas empresas, e o 

desenvolvimento econômico e social. 

De acordo com Dias e Dagnino (2007), subjaz a esta perspectiva o caráter 

determinista-tecnológico da concepção de Ciência e Tecnologia presente nas análises 

lineares, para as quais o desenvolvimento tecnológico não só determina o desenvolvimento 

social, como estaria imune às influencias dos fatores sociais. Não se observa, portanto, uma 

preocupação de compreender as atividades científicas e seus determinantes sociais.  

Em realidade, observa-se que, de modo geral, a abordagem acerca de C&T realizada pelos 

expoentes e seguidores da Teoria da Inovação e, sobretudo pelos formuladores de políticas 

públicas, embora não ignore questões como o belicismo ou impacto e riscos das novas 

tecnologias (p. ex. transgênicos), passam longe do pessimismo tecnológico.  

Ao contrário, a emergência e consolidação da Sociedade do Conhecimento reelabora uma 

visão sobre o papel da C&T no desenvolvimento das nações a partir de sua função na geração 

de inovações nas empresas, ou seja, como um fator de produção. Além disso, com as 

discussões sobre mudança climática e desenvolvimento sustentável, reforçou-se a confiança 

no desenvolvimento científico e tecnológico tanto para recuperação ambiental (solução para 

áreas degradas pela poluição), como para prevenção e redução da poluição4.  

Mesmo reconhecendo as contribuições da corrente evolucionária na compreensão do papel 

do desenvolvimento tecnológico no capitalismo, ao evidenciar a complexidade inerente ao 

processo inovativo, é preciso problematizar a pouca ênfase dada à dimensão socialmente 

determinada da C&T.  

 

                                                        

4
 (citar alguns documentos: internacionais e nacionais) 
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4.2 A crítica da visão alternativa sobre a neutralidade do Estado e da Política de 

Ciência, Tecnologia e Inovação 

De acordo com o que se viu nas seções anteriores, pode-se afirmar que o enfoque 

evolucionário compreende as políticas públicas como as ações do Estado que visam sanar 

um determinado problema. A promoção da inovação nas empresas/regiões/países é a 

questão a ser enfrentada pelas políticas públicas promovidas pelo Estado.  

Segundo Dias (2009, 2011) essa visão de política pública aproxima-se de uma compreensão 

do Estado como um ator que age de forma autônoma, cujas ações beneficiam a sociedade 

como um todo. Como pano de fundo, a concepção de C&T acima abordada, reforça a visão 

asséptica acerca das políticas públicas e do Estado, a qual minimiza os conflitos de interesses 

dos diferentes atores envolvidos direta ou indiretamente com a PCT. 

Tal como apresentada pelos adeptos do enfoque evolucionário, tanto o Estado quanto as 

política públicas, sobretudo as de Ciência e Tecnologia, tendem a enfatizar a dimensão 

institucional (polity) e normativa (policy) em detrimento da noção de disputas de interesse 

(politics) que permeiam o processo de formulação de políticas públicas, a despeito da 

tentativa de escondê-los (Dias, 2009). 

Dessa forma, a visão alternativa tem se dedicado a evidenciar as assimetrias de poder que 

caracterizam o processo de formulação da política científica desde a conformação da agenda, 

chamando a atenção para o fato de aquilo que o Estado (não) faz expressa o poder de que 

gozam os atores na definição dessa agenda (Dias, 2011). Essa compreensão é fundamental, 

por exemplo, para tornar visível o papel da comunidade de pesquisa na definição das PCTI na 

América Latina e no Brasil, desde sua institucionalização na segunda metade do século XX. 

Ou ainda é importante para questionar a democratização limitada da atual PCTI brasileira no 

que se refere ao esforço de integrar os empresários, em detrimento de outros atores, crítica 

histórica deste setor (Grynspan, 2008).  

Assim, propõe-se que a compreensão sobre a PCTI deve envolver duas dimensões. A 

primeira relaciona-se à agenda desta política, que seria resultado da tensão entre a agenda 

científica (comunidade científica) e a agenda da sociedade (que envolve pluralidade de 

atores, empresários, ambientalistas, trabalhadores, movimentos sociais diversos).  A outra 

dimensão refere-se à percepção de que a PCTI diz respeito ao conjunto de leis, normas e 

práticas que influenciam a pesquisa científica. É essa dimensão que vem se tornando 

hegemônica entre os formuladores de política, processo para o qual contribuem as 

elaborações teóricas do enfoque evolucionário assim como as recomendações das agências 

internacionais.  

As ações políticas recomendadas devem ater-se a maximizar os resultados práticos das 

pesquisas, isto é, à promoção da inovação como base do desenvolvimento econômico e 
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social. Qualquer ação, porém, que vise interferir no progresso “natural” da ciência deve ser 

evitada (Dias, 2009). Como se vê, há uma clara convergência entre a pretensa imparcialidade 

do Estado e das Políticas Públicas como seu instrumento, e a suposta neutralidade da ciência 

e com o determinismo tecnológico.  

Além disso, observa-se uma tendência de tratar como semelhantes políticas industriais e 

políticas científicas. Tal nivelamento é observado no caso brasileiro através da incorporação 

da inovação como estratégia de ambas as políticas, o que tem gerado ações transversais 

entre elas. Se, no caso brasileiro, tal tendência objetiva atender a demanda dos empresários 

na participação da formulação das referidas políticas, observa-se que isso constitui uma 

democratização seletiva da PCT, pois outros atores como sindicatos, movimentos sociais, 

ONGs, Institutos Públicos de Pesquisa, Associações de Consumidores e outros, continuam 

excluídos do processo de formulação das mesmas (Dias, 2009). 

 

5. CONCLUSÃO 

Como destacado nas últimas seções, o arcabouço teórico fornecido pela Teoria da Inovação, 

constituiu-se em oposição às teorias liberais e neoliberais. Primeiro, pelo fato de que estas 

não eram capazes de compreender a relação entre desenvolvimento tecnológico e 

crescimento econômico. Segundo e, principalmente, porque essas reflexões levaram a 

reconsiderações acerca do papel do Estado na promoção da inovação como motor do 

desenvolvimento. 

Desde que assumiu a dimensão de recomendações políticas, expressas em relatórios de 

agências internacionais como a OCDE, a influência do enfoque evolucionário tem crescido ao 

longo das últimas duas décadas, tanto na formulação das PCTIs, como nos trabalhos 

acadêmicos voltados para análise e avaliação dessas políticas no Brasil. O reconhecimento 

da necessidade de superar gargalos históricos na PCTI, sobretudo no que se refere à ligação 

entre conhecimento científico, desenvolvimento tecnológico e geração de inovações nas 

empresas, tem orientado as reformulações daquela política em direção à constituição de um 

Sistema de Inovação.  

A consolidação, no Brasil, da visão sistêmica acerca da inovação, por sua vez, tem gerado 

intensos debates acerca do papel do Estado nesse processo. Importantes autores dedicados 

ao tema, com destacado desempenho, tanto na academia, como em espaços 

governamentais, têm defendido uma atuação pró-ativa do Estado na condução de políticas 

para promoção da inovação.  

No entanto, é preciso observar, e assim o fazem os autores do pensamento alternativo, que as 

noções assépticas acerca das relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade e de Estado e 

Política Pública, não contemplam os conflitos de interesse, nem a diversidade de atores 

envolvidos nesse debate. Assim também não se abre espaço uma discussão 
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verdadeiramente profunda sobre diferentes perspectivas de desenvolvimento, debate cuja 

pertinência é potencializada pelas crises ambiental e energética.   
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RESUMO 
 
Na África do Sul, os conflitos por terra dialogam diretamente com o processo de segregação racial 
instituído durante o colonialismo e o apartheid. No pós-1994, três lideranças negras estiveram 
consecutivamente à frente do Poder Executivo Nacional. Este artigo, em prosseguimento a estudos 
prévios sobre o tema, fundamenta-se em uma análise sobre o desenvolvimento e os mecanismos de 
definição das políticas públicas voltadas para as áreas rurais no período de 1994 a 2011. 
Trabalhamos com a hipótese de que existem dois momentos distintos que marcam uma mudança de 
orientação política na proposta de reforma do espaço rural sul-africano. No primeiro, a questão da 
terra é tratada como uma questão de reparação de direitos de uma específica parcela da população 
vitimada pelas práticas racistas. No segundo, as políticas voltadas para as áreas rurais passam a 
externalizar uma nova abordagem, mais preocupada com a questão desenvolvimentista agrária. 
Desta mudança de perspectiva resulta a modificação do perfil do beneficiário, bem como do próprio 
objeto das políticas públicas rurais, o que enseja e justifica uma análise sobre a atual proposta de 
reforma agrária e da terra na África do Sul.  
 
Palavras-chave: África do Sul, conflitos por terra, pós-apartheid.  
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O desenvolvimento das políticas públicas nas áreas rurais 

Com o fim do apartheid, os principais desafios postos ao novo governo diretamente 

se relacionavam com o passado segregacionista, ou seja, a luta política no pós-apartheid 

focava-se na reversão das injustiças causadas durante o regime anterior. Nas áreas rurais 

do país, não foi diferente: as reivindicações no campo formavam uma só voz que exigia a 

imediata reforma da terra, de modo a desfazer o quadro de segregação que se evidencia 

por espantosos dados estatísticos – 86% das terras agrícolas, o equivalente a 82 milhões de 

hectares, pertencia a proprietários brancos. Com esta finalidade, foi, então, aprovado o 

Programa de Reforma Agrária e da Terra (Land and Agrarian Reform).  

Neste artigo, buscamos analisar como as políticas públicas direcionadas às áreas 

rurais foram implementadas pelos governos a partir da consolidação do Programa de 

Reforma, ou seja, de que forma o Poder Executivo tratou a questão do acesso a terra no 

pós-apartheid, tendo como elemento norteador as disposições das legislações, do Programa 

de Reforma em si e dos subprogramas dele derivados. De um governo para outro, iniciando 

por Mandela, passando por Mbeki e chegando a Zuma, é possível observar significativas 

alterações nas propostas políticas apresentadas por cada gestão.  

 

Gestão de Nelson Mandela 

Nelson Mandela assume a presidência da África do Sul e inaugura a era de 

Democracia racial no país, pondo fim ao regime do apartheid responsável por segregar a 

maioria negra por mais de um século. Nesta atmosfera de vitória da bandeira defensora da 

igualdade racial, as políticas públicas mostraram-se contagiadas pela proposta de 

transformar o país de modo a por fim às desigualdades, porém, com a preocupação 

constante de evitar o ódio e a vingança racial, razão pela qual a ideia de conciliação passou 

a dominar o cenário político.  

Assim, as propostas de mudança apresentadas pela nova gestão estavam pautadas 

na cautela de não provocar reações violentas, sobretudo no âmbito das relações de disputa 

por terra, haja vista a experiência tida como negativa do país vizinho Zimbábue. Pode-se 

afirmar que esta preocupação norteou as ações do governo Mandela, que buscavam 

intermediar os lados opostos na negociação política; enquanto os brancos buscavam manter 

privilégios na forma de direitos, os negros lutavam para conseguir extinguir privilégios e, 

com isso, alcançar direitos.  

O direito de propriedade da terra esteve no centro desta arena. Lideranças de 

movimentos sociais, pesquisadores do tema e membros de organizações não 

governamentais defendiam uma postura crítica em relação à defesa do direito de 
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propriedade da terra. Para eles, a desigualdade no acesso a terra somente poderia ser 

superada se o direito de propriedade adquirido durante o apartheid fosse questionado, tendo 

em vista o histórico de expropriação e remoção a que foi submetida a população negra. Por 

outro lado, os representantes dos fazendeiros e da agricultura comercial argumentavam que 

uma medida expropriatória das fazendas comerciais comprometeria toda a estrutura agrária 

do país, o que causaria revolta e caos, ameaçando todo o processo de transição.  

Na balança que tinha, de uma lado, a reivindicação para a reconstrução do espaço 

rural e, de outro, o argumento baseado na defesa da produção agrícola comercial, a gestão 

de Nelson Mandela buscou o equilíbrio, mas, ao final, o pendulo tendeu para o lado dos 

fazendeiros. Explica-se: o modelo adotado pelo governo de Mandela para a realização da 

transferência de terras no pós-apartheid pautou-se no mercado de terras e ficou conhecido 

como ‘willing-seller, willing-buyer’, ou seja, a transferência da terra estava condicionada à 

voluntariedade do proprietário em proceder à venda para fins de reforma da terra. Este 

modelo teve aplicação, sobretudo, nas vertentes de restituição e de redistribuição do 

Programa, tendo em vista que estas implicavam na efetiva transferência da titularidade do 

direito de propriedade da terra.  

Conforme observado por NTSEBEZA e HALL (2007), o Banco Mundial influenciou 

diretamente o projeto de reforma das áreas rurais sul-africanas, tanto na escolha do modelo 

de mercado para a redistribuição da terra, como também na determinação da meta de 30% 

para a transferência de terras agrícolas em um período de vinte anos, com término previsto 

em 2014. Essas decisões políticas foram, segundo os autores, demasiadamente criticadas, 

tendo em vista que se baseavam em modelos não testados na realidade sul-africana e, além 

disso, não refletiam as aspirações negras. Segundo os autores (2007;8): 

 

No início dos anos 1990, havia grande expectativa entre as pessoas 
moradoras de áreas rurais sobre a possibilidade de retorno da terra e que o 
advento da Democracia significaria a oportunidade de ter (propriedade) e 
usar a terra. O Banco Mundial, porém, aconselhou o governo do ANC a 
propor que 30% das fazendas comerciais – em áreas de brancos – fosse 
transferido a 600.000 pequenos agricultores por meio de um programa de 
mercado de redistribuição da terra. 
 

 Apesar das críticas, as metas e diretrizes para a reforma da terra foram aprovadas; 

seus termos colocaram o proprietário de terra em uma posição privilegiada, na medida em 

que dispunha do poder discricionário de decidir sobre a venda da terra, colocando o Estado 

na posição de refém da sua escolha. Esta opção política será, no futuro, apontada como 

responsável por inúmeros fracassos do Programa.  
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Contudo, é importante observar que, neste período inicial da era democrática, as 

ações do governo enfatizavam a necessidade de compensar as injustiças do passado 

suportadas pela população negra. Assim, apesar do reconhecimento das propriedades 

existentes e da escolha pela perspectiva mercadológica para a transferência de terra, a 

gestão de Mandela defendia abertamente a reparação dos danos causados pelo apartheid.  

Para desenvolver seu projeto de reestruturação das áreas rurais, a gestão de 

Mandela inaugurou o Departamento de Assuntos Fundiários e o Ministério da Agricultura e 

de Assuntos Fundiários. Além disso, o governo implementou o Reconstruction and 

Development Programme (RDP), cuja principal finalidade era a reversão do quadro de 

desigualdade no acesso à propriedade da terra. Neste programa já estavam previstas as 

três vertentes que, em 1996, viriam a compor o Programa de Reforma Agrária e da Terra. 

Sobre este assunto, JACOB (2012; 173) observa:  

 

The ANC’s landslide victory in the first post-apartheid election in 1994 gave 
the party a mandate to implement its election manifesto – the Reconstruction 
and Development Programme (RDP). Among other things, the RDP aimed 
to overturn land-ownership inequalities through a meaningful land reform 
programme. 
 

No que diz respeito propriamente à implementação do Programa de Reforma Agrária 

e da Terra no governo de Mandela, é possível observar que a vertente da Restituição viveu 

o seu apogeu. Por conta da grande pressão popular que exigia a restituição das terras 

‘roubadas’ desde 1913 em razão das práticas segregacionistas, os primeiros anos de 

Democracia ficaram marcados pela mobilização do governo e da sociedade civil para 

concretizar os pedidos de restituição de terra. Assim, o trabalho da Comissão de Restituição 

dos Direitos a Terra (CRLR) neste período foi intenso. No primeiro relatório anual elaborado, 

em 1996, pela referida Comissão foram apresentadas os principais obstáculos à 

concretização do trabalho dos comissionários: escassez de funcionários, falta de verba, 

ausência de infraestrutura e pedidos colidentes, em que mais de uma família clamava pela 

mesma porção de terra.  Apesar dos problemas enfrentados, o trabalho de cadastramento 

continuou até 1998, quando, então, findou o prazo para a apresentação de requerimento de 

restituição de terra.  

No âmbito da vertente da redistribuição, o governo de Mandela instituiu o 

Settlement/Land Acquisition Grant (SLAG), programa que estabelecia a concessão de 

subsídios para aqueles requerentes que tivessem renda mensal inferior a mil e quinhentos 

rands, com o objetivo de permitir que estes sujeitos conseguissem comprar terras para fins 

de moradia e trabalho. 
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Foi ainda na gestão de Mandela que as leis regulamentando os direitos e deveres 

dos labour tenants e occupier foram aprovadas: em 1996, entrou em vigor o LTA (Land 

Reform (labour tenants) Act); em 1997, foi a vez do ESTA (Extension of Security of Tenure 

Act). Para WALKER (2008;67), a promulgação dessas leis significou a ampliação do 

compromisso constitucional do Estado com a questão da terra e conferiu maior concretude 

às disposições da terceira vertente do Programa de Reforma Agrária e da Terra (tenure 

reform). 

Uma análise do período em que o Poder Executivo esteve liderado por Mandela 

(1994-1999) nos permite concluir que a política de terras caracterizou-se, nesta época, pela 

defesa da reconstrução do espaço rural, com a finalidade de desfazer a desigual distribuição 

da propriedade da terra. A execução do Programa de Reforma Agrária e da Terra esteve, 

nos seus primeiros anos, centrada na questão da restituição. De 1994 a 1998, os esforços 

estavam voltados para a solução destes requerimentos. A vertente da reforma da posse 

ganhou força nos anos de 1996 e 1997, com a promulgação das leis protetivas dos direitos 

dos moradores e trabalhadores negros de fazendas particulares. Porém, neste período, a 

questão das expulsões ilegais (illegal evictions) ganhou visibilidade e as famílias vítimas 

desta prática clamavam por soluções do poder público. No âmbito da redistribuição de 

terras, o governo esbarrou (i) na resistência dos proprietários de fazenda em vender suas 

terras e (ii) nos altos preços das poucas terras colocadas à venda.   

Em síntese, nos primeiros anos de Democracia, a política de terras avançou seus 

passos iniciais, mas, ao mesmo tempo, esbarrou em suas próprias contradições. Assim, ao 

final do governo de Mandela, as atenções se voltaram para os entraves à concretização das 

propostas de mudança, sobretudo nas duas últimas vertentes do Programa. Em 1999, 

Nelson Mandela é substituído pelo seu sucessor, Thabo Mbeki, entregando-lhe um país que 

ansiava pelas mudanças prometidas.   

 

 

Gestão de Thabo Mbeki 

Em 1999, Thabo Mbeki assume a presidência da África do Sul, tornando-se o 

segundo presidente negro da história do país. Mbeki governou o país por dois mandatos 

consecutivos, estando à frente do Poder Executivo desde 1999 até 2008. O final do seu 

segundo mandato, entretanto, foi marcado por uma das maiores crises políticas enfrentadas 

pelo país desde o fim do apartheid. Acusado de interferir em um processo de corrupção 

deflagrado contra Jacob Zuma, o então presidente decide demitir-se do cargo, seguindo 

orientação do Comitê Executivo Nacional do seu partido, ANC. Para cumprir o último ano do 
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segundo mandato de Mbeki, Kgalema Motlanthe foi escolhido pela cúpula do partido para 

assumir o cargo.   

Nos anos iniciais da gestão de Mbeki, já é possível perceber que o foco das políticas 

públicas voltadas para as áreas rurais não é o mesmo da gestão anterior. Com a troca de 

administração, os ministros também foram alterados. No Ministério da Agricultura e 

Assusntos Agrários, Hanekom fora substituído por Thoko Didiza. Segundo GOTLIB (2010; 

17), Didiza era uma proeminente líder feminina negra: foi membro do ANC, da Associação 

dos Trabalhadores Sociais Negros e do SACC (South Africa Council of Churches) 

(Weideman,2007:159). 

Diferentemente do antigo ministro, Didiza priorizou ações que reforçavam a proposta 

de desenvolvimento agrícola, em especial para uma específica categoria: pequenos 

agricultores comerciais negros. Assim, a partir do programa Black Economic Empowerment, 

o governo passou a incentivar a formação de agricultores negros para fomentar o 

crescimento econômico do país.  

Observa-se, na prática, um redirecionamento da política pública sul-africana, na 

medida em que o objetivo da reforma passa a incluir o desenvolvimento agrícola. Isso não 

significa dizer que na gestão anterior não havia preocupação com o aspecto econômico da 

reforma, tampouco que na gestão de Mbeki a busca pela compensação dos danos 

causados pelo apartheid deixou de ser uma meta. O que observamos, ao comparar uma 

gestão com a outra, é uma mudança de enfoque da política pública nas áreas rurais; o peso 

da comoção pelas injustiças da era segregacionista e a ânsia em recompensá-las começa a 

ceder lugar a um discurso que defende o viés desenvolvimentista.  

A liderança da Thoko Didiza no Ministério da Agricultura e Assuntos Agrários 

materializou a nova proposta. Já no primeiro ano de mandato, o programa de subsídios 

aplicado no âmbito da redistribuição – o Settlement Land Acquistion Grant (SLAG) – foi 

substituído pelo Land Redistribution for Agricultural Development (LRAD). Com isso, a lógica 

da vertente de redistribuição foi totalmente alterada: no SLAG, a concessão do subsídio 

buscava, em última instância, transferir terras para os beneficiários do programa, com o 

fulcro de permitir o acesso àqueles que, por décadas, foram privados de possuir sua própria 

terra; o próprio nome do programa revelava sua finalidade – Settlement Land Acquistion 

Grant que, em português, significa Benefício para aquisição de terra para assentamento. No 

LRAD, o benefício concedido pelo governo passou a visar o desenvolvimento econômico 

das áreas rurais, ou seja, para conseguir receber o subsídio, o sujeito deveria se enquadrar 

no perfil de pequeno produtor. Nota-se a alteração substancial na política; no período 

precedente, bastava demonstrar a condição imposta pelo regime segregacionista, já no 
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governo de Mbeki, passa a ser necessário se encaixar em um perfil específico: o de 

pequeno agricultor. O nome do novo programa também é sugestivo; em português, significa 

Redistribuição da Terra para o Desenvolvimento Agrícola.  

Em 2001, o governo anunciou, na voz de Didiza, um programa de aceleramento, 

prometendo transferir 15% das terras férteis no período de cinco anos (Ministry for 

Agriculture and Land Affairs, 2000: 13). Ainda em 2001, Didiza aprovou uma emenda ao 

Land Reform (Labour Tenants) Act, de 1996; o preâmbulo do Land Affairs General 

Amendment Act assim dispunha:  

To amend the Land Reform (Labour Tenants) Act, 1996, by extending the 
definition of “applicant” to provide for’ associates to apply for the acquisition 
of rights in land and servitudes; to reduce the age at which a labour tenant 
who refused or failed to provide labour to an owner or lessee, may not be 
evicted; to make provision that a court satisfies itself that adequate 
arrangements have been made for the reinstatement of a person who was 
evicted, if a final order is not granted; to provide for offences; to make 
provision that associates also may apply for advances and subsidies, 
granted in terms of that Act, for the acquisition of land or rights to land; to 
amend the Extension of Security of Tenure Act, 1997, by the deletion of the 
reference to “labour tenant” in the definition of “occupier”; to insert a 
definition for “established practice” and to grant rights to occupiers to bury 
deceased family members residing on the land on which the occupier is 
residing, on that land; to grant a right to the family members of an occupier 
at the occupier’s death, to bury that occupier on the land he or she was 
residing at; and to provide for matters connected therewith. 

 

O principal objetivo da emenda consistia em estender os beneficiários da vertente da 

redistribuição, a partir da inclusão da categoria labour tenant. Com isso, o governo visava 

transformar esses antigos trabalhadores de propriedades privadas em potenciais 

agricultores comerciais em suas próprias terras. Desta forma, esta categoria passou a ser 

assistida por duas vertentes do programa: originalmente, a tenure reform, que buscava 

garantir a segurança da posse da terra onde moravam e trabalhavam; e, posteriormente, a 

redistribuição, que visava permitir a aquisição de sua própria porção de terra, desde que a 

tornasse produtiva.  

Em 2002, Mbeki declarou publicamente, no State of the Nation, que os esforços 

políticos voltados para as áreas rurais estavam concentrados na finalização dos processos 

de restituição e na geração de emprego e redução da pobreza. Em 2003, a vertente da 

tenure reform foi revisada e passou a abranger dois aspectos distintos: o primeiro buscava 

conferir segurança à posse de pessoas que viviam em fazendas particulares; o segundo 

buscava proteger o direito de posse de pessoas que viviam em áreas comunais, lideradas 

por chefes tradicionais. Apesar dos entraves à aprovação da lei que regulamentava os 

direitos dos moradores de áreas comunais, o Communal Land Rights Bill foi apresentado em 

6595



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades                                     
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

agosto de 2002 e reapresentado em outubro de 2003. A proposta de lei recebeu severas 

críticas de ativistas e acadêmicos da área, mas, apesar disso, foi aprovada pelo Parlamento 

em fevereiro e, em julho, foi assinado pelo Presidente, passando a vigorar como The 

Communal Land Rights Act1.  

Em resposta às críticas advindas de diferentes setores a respeito dos caminhos 

seguidos pela reforma agrária e da terra, Didiza organizou o National Land Summit, em julho 

de 2005 – importante evento promovido para ouvir as opiniões dos interessados e atingidos 

pelas políticas públicas aplicadas às áreas rurais. Participaram do evento, dentre outros, 

ativistas, beneficiários, fazendeiros, representantes de organizações não governamentais e 

de órgãos internacionais. Todos, em comum, buscavam expor suas visões, defender seus 

interesses e, de alguma maneira, contribuir para o desenvolvimento das áreas rurais do 

país. Ao promover este evento, o governo buscava abrir espaço para o debate direto com a 

sociedade civil. De acordo com GOTLIB (2010; 66) “Dentre os acordos verbais feitos entre o 

Governo e as organizações que falaram em defesa da população sem-terra, destaca-se a 

promessa de lançar mão do poder constitucional do Estado de expropriação para fins de 

reforma da terra.”   

Em 2006, Didiza é substituída por Ms Xingwana e, apesar da troca de Ministras, o 

enfoque das políticas nas áreas rurais continuou a valorizar a figura do pequeno agricultor 

negro e, com isso, outro objeto tornava-se legítimo no âmbito da reforma das áreas rurais, 

qual seja: terra para produzir. Contudo, em 2008, no último ano do governo de Mbeki, já 

transcorridos quatorze anos de reforma agrária e da terra, apenas cerca de 5% (dos 87% da 

propriedade agrícola na posse de brancos) das terras foi transferida para famílias negras, 

número que explicitava a insatisfação dos beneficiários da reforma (JACOB e ANDREW; 

2010, 153).   

 

Gestão de Jacob Zuma 

Em 2009, Jacob Zuma, candidato às eleições presidenciais pelo African National 

Congress (ANC), fora eleito o novo presidente da África do Sul para um mandato de cinco 

anos. Desde que assumiu o poder, a gestão de Zuma tem realizado inúmeras promessas 

para as áreas rurais, assumindo publicamente como prioridades políticas o desenvolvimento 

rural e a reforma agrária2. Já nos primeiros meses de seu governo, o presidente anunciou a 

criação de um novo Departamento de Desenvolvimento Rural e Reforma da Terra (DRDLR 

– Department of Rural Development and Land Reform) e declarou oficialmente que a 

                                                           
1
 Ato declarado inconstitucional em maio de 2010 pela Corte Constitucional sul-africana. 

2
 O tema do seu discurso “100 days in Office” foi exatamente reforma agrária e desenvolvimento rural. 
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reforma da terra e a segurança alimentar constituem a terceira mais importante prioridade 

do seu governo.  

Desde a sua criação, o novo Departamento de Desenvolvimento Rural e Reforma da 

Terra tem se mostrado atuante: apresentou o Programa Global de Desenvolvimento Rural 

(Comprehensive Rural Development Programme), o Plano estratégico de desenvolvimento 

rural (DRDLR 2010), o Green Paper on Land Reform (DRDLR 2011) e o novo Projeto de Lei 

sobre segurança da posse (Draft Land Tenure Security Bill 2010).  

Em comum, as propostas políticas do governo Zuma revelam uma mudança de 

terminologia oficial, o que evidencia, no fundo, uma modificação de postura política frente 

aos desafios existentes nas áreas rurais. No chamado pós-2009, a retória deixou de ser land 

reform (reforma da terra) e passou a ser agrarian transformation (transformação agrária). 

Com isto, observamos uma mudança de paradigma sem precedentes no projeto político de 

reforma das áreas rurais sul-africanas. Isto porque, desde o fim do apartheid, o que tornava 

singular o Programa sul-africano de Reforma Agrária e da Terra referia-se exatamente à 

preocupação com a reconstrução do território fortemente marcado pelos atos 

segregacionistas. ROSA (2012; 99), ao explicar as diferenças entre os projetos brasileiro e 

sul-africano de reforma das áreas rurais, constata: 

 

No lado brasileiro, impera a ideia de reforma agrária, ou seja, uma ação 
política voltada para o uso produtivo ou agrícola da terra, que tem, como 
pano de fundo, critérios legais de produtividade. Na parte sul-africana, 
vemos o embate se estruturar sob a nomenclatura de land reform, slogan 
que remete a uma mudança na distribuição do território, visando à 
reparação das injustiças cometidas pelos governos do apartheid. 
 

 Esta mudança de perspectiva dialoga com as insatisfações referentes à 

implementação do programa de reforma das áreas rurais. No período referente aos anos de 

2005 a 2009, as políticas públicas voltadas para as áreas rurais tornaram-se alvo de severas 

e constantes críticas. O descontentamento com os resultados práticos obtidos – 

especialmente quanto ao dado estatístico3 que revela que apenas 6% das terras foram 

redistribuídas ao longo destes dezoito anos de Democracia – contribuiu para o 

fortalecimento das críticas quanto aos rumos a serem seguidos pelo Programa.  

Neste período, diferentes vozes se manifestaram no sentido de apontar falhas e 

deficiências do Programa, as quais seriam responsáveis pelo fracasso no alcance de suas 

metas. Militantes de movimentos sociais e acadêmicos, em especial, insistiam na denúncia 

do modelo ‘willing seller, willing buyer’, o qual se baseia em um programa de mercado de 

                                                           
3
 Jacob, P. (2012). Whither agrarian reform in South Africa? Human Sciences Research Council, Economic 

Performance and Development, Cape Town, South Africap. 173. 
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redistribuição de terra e que, ao longo do tempo, se mostrou incapaz de promover a efetiva 

transferência da terra, sobretudo em áreas economicamente valorizadas. JACOBS (2012; 

172), citando LAHIFF (2007), observa que “’‘willing sellers’ have a veto right in determining 

market values for land, and thus the amount of compensation. O atual Ministro da 

agricultura, NKWINTI G. E. (2011; 5), em seu discurso sobre desenvolvimento rural e 

reforma da terra, observa: 

(…) the Government has set that target of redistributing 30% of commercial 
agricultural land by 2014, and the settlement of all land claims. Through 17 
years of implementation experience, reviews and independent studies, it 
became evident that agricultural land reform had become too focused on the 
delivery of hectares. In 2005 a National Land Summit was held and 
confirmed that while the land reform programme was based on a market-
reliant approach (willing-buyer-willing-seller approach), the land market itself 
was not restructured to assist in contributing to the reforms. 
 

Ao que parece, a crítica ao modelo anterior, que teve como premissa o 

comprometimento de desfazer as iniquidades do passado, mas que pouco obteve de 

resultado prático, se transmutou na defesa de uma proposta pragmática, voltada para o 

desenvolvimento econômico das áreas rurais. Assim, o descontentamento quanto ao 

modelo de mercado de terras implementado resultou no fortalecimento de outra vertente 

específica do pensamento, a qual aponta como solução a via desenvolvimentista. 

 Em julho de 2010, o presidente Jacob Zuma fez uma declaração sobre o tema 

desenvolvimento rural e reforma da terra, na qual ele afirma: 

 

In our discussion on strategies to improve the lives of citizens that live in the 
rural areas of our country, we recognize that we need a two-pronged 
approach. We will focus on the expansion of commercial farming and agri-
processing opportunities to stimulate local economic growth and 
employment, while also increasing the number of smallholder farmers and 
their market share. In addition, a parallel strategy of providing predictable 
income for the poor through work in the Community Work Programme will be 
intensified.

4
 

 

 É possível observar claramente no discurso do presidente que o foco das políticas 

públicas voltadas para as áreas rurais está atualmente na expansão comercial das fazendas 

e na geração de empregos. A crítica ao modelo de mercado ‘willing seller, willing buyer’ 

cedeu lugar à defesa do mercado em si, isto é, ao modelo agrário exportador. Nesse 

sentido, a denúncia ao fracasso das políticas anteriores – que pouco contribuíram para a 

concretização das metas anunciadas – mostra-se, na atual gestão, apoiada na defesa da via 

desenvolvimentista, que a identifica como o meio apto a efetivar as propostas de reforma 

das áreas rurais. Com isso, abandona-se a abordagem que prioriza a reparação das 

                                                           
4
 Ibidem, p. 176. 
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injustiças do passado e adere-se a um discurso que coloca o desenvolvimento econômico 

das áreas rurais como prioridade.  

 

O sentido do discurso produtivista e as barreiras ao agricultor negro 

 As mudanças observadas atualmente na política rural sul-africana evidenciam a 

tensão existente entre os diferentes grupos e atores sociais que buscam legitimar suas 

demandas no processo de transferência de terras. Assim, identificamos uma verdadeira 

disputa entre dissonantes vozes dos mais variados setores, cujo interesse na reforma das 

áreas rurais guia suas ações na busca por medidas que melhor correspondam às suas 

expectativas. Neste campo, aparecem fazendeiros proprietários, trabalhadores rurais, 

assentados, restituídos, labour tenants, occupiers e seus representantes – ONG´s, 

movimentos sociais, organizações privadas – que defendem, dependendo de que lado 

estejam, distintas bandeiras, polarizadas em dois principais discursos: de um lado, a defesa 

da agricultura comercial e, de outro, a defesa dos direitos da população negra sem-terra.   

 Nosso ponto aqui é: como partimos de uma proposta de reestruturação de território e 

chegamos ao modelo produtivista desenvolvimentista? Quais são as demandas, as queixas, 

as críticas ao novo modelo de reforma das áreas rurais? E, neste atual contexto, quais 

obstáculos aparecem à população negra residente nas áreas rurais (alvo da reforma)? 

Sobre estas inquietações dedicamos as próximas páginas.  

 Para tanto, é preciso primeiramente compreender qual tipo de exploração/utilização 

da terra é almejado pela reforma, bem como qual concepção de desenvolvimento rural 

busca-se atingir. Neste sentido, desde quando a proposta do agricultor emergente negro 

ganhou força no âmbito da reforma – o que ocorreu, como vimos, na administração da 

Ministra Thoko Didiza, do governo de Thabo Mbeki e se intensificou na gestão atual de 

Jacob Zuma – o debate passou a girar em torno do(s) significado(s) da produção para a 

população negra rural.  

Sobre este assunto, LAHIFF (2006) atenta para o fato de que, na prática, o 

planejamento agrícola tem sido restrito às questões referentes às características físicas da 

terra, isto é, ao seu potencial agrícola e perspectiva de mercado. Pouca ou nenhuma 

atenção vem sendo dada aos recursos, habilidades e, sobretudo, vontade dos sujeitos 

beneficiários do programa de reforma (os landless). Segundo o autor, resta claro que os 

beneficiários devem se adequar ao projeto nas fazendas e não o contrário5. Isto se 

                                                           
5
 It is quite clear that the beneficiaries must adapt to the needs of the farm, and not the other way around. LAHIFF 

(2006). Land Distribution in South Africa. Workshop. P. 14.  
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evidencia com a oposição oficialmente assumida pelo governo sul-africano quanto à 

possibilidade de subdivisão de grandes fazendas. LAHIFF (2006; 13) explica:  

Nowhere is this more evident than in the official opposition to subdivision of 
farms. This has deep roots in South African history, and remains a persistent 
feature of land reform since 1994, spanning SLAG and LRAD, as well as 
restitution and even the tenure reform programme.19 The failure to 
subdivide is arguably the single greatest contributor to the failure and 
general underperformance of land reform projects, as it not only foists 
inappropriate sizes of farms on people (and absorbs too much of their grants 
in the process) but also forces them to work in groups, whether they want to 
do so or not. 
 

 De acordo com o mencionado autor, esta proibição referente ao parcelamento de 

fazendas é apoiada pela grande maioria dos economistas agrícolas e pelos proprietários de 

terra do país, os quais são radicalmente contra a uma reestruturação da agricultura 

comercial existente, baseada em grandes fazendas. Ele afirma: “Applications that propose 

small-scale production or break-up of existing farm units, especially non-commercial (i.e. 

‘subsistence’) purposes, have little or no hope of being approved under the current system.”6 

 Para além da questão da impossibilidade de divisão das fazendas comerciais para 

fins de redistribuição, outros aspectos aparecem como barreiras à população rural negra, 

submetida a um idealizado plano de negócio (business plan), o qual, segundo LAHIFF, é 

projetado por consultores e funcionários do governo conhecedores apenas do modelo de 

agricultura em larga escala e que, portanto, ignoram as características socioeconômicas dos 

beneficiários do programa.  

A produção para o mercado é, geralmente, o único objetivo elencado no atual 

businnes plan e, como tal, requer empréstimos substanciais de bancos, compra de 

equipamentos, seleção de sementes e animais para a agropecuária, contratação de mão de 

obra e por vezes a designação de um administrador de fazendas em tempo integral. Estes 

pré-requisitos para a consolidação da produção comercial são, muitas vezes, desconhecidos 

pelos beneficiários que nunca antes se deparam com tais exigências, o que contribui 

demasiadamente para o alto índice de insucesso na sua materialização. 

 Resta claro que a opção pelo uso da terra orientado exclusivamente para fins 

comerciais e a desconsideração de modelos alternativos, com base em pequenas unidades 

de produção e baixos insumos, contribui enormemente para o fracasso dos projetos de 

reforma. LAHIFF (2006; 14) sintetiza a questão:  

Thus, a defining characteristic of South African land reform policy is that 
beneficiaries – no matter how poor or how numerous – are required to step 
into the shoes of former white owners and continue to manage the farm as a 
unitary, commercially-oriented enterprise, while alternative models, based on 

                                                           
6
 Ibidem, p. 21.  
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low inputs and smaller units of production are actively discouraged. This 
inappropriate model, and the tensions within beneficiary groups that emerge 
from it, are largely responsible for the high failure rate of land reform 
projects, as discussed below. 
 

 Há fortes críticas a este modelo que foca exclusivamente na produção agrícola e na 

propriedade privada. De acordo com DU TROIT (2013), esta opção política se mostra cega 

às formas por meio das quais o agronegócio e as grandes corporações controlam e 

transformam o setor agro-alimentar em seus próprios interesses. Uma política agrária 

progressista, a seu ver, precisará contestar as relações de poder no sistema alimentar como 

um todo, de modo a frear o poder das corporações e impor medidas pró-pobres. Assim ele 

dispõe (2013; 21): 

A focus on land and agrarian reform that looks only at landownership and at 
primary production is misdirected, and will ignore the ways in which 
agribusiness and large corporations are transforming the agro-food sector in 
their own interests. A progressive agrarian policy will therefore need to focus 
on the contestation of power relations in the food system as a whole. (…) 
One challenge is developing approaches to reining in corporate power, and 
at the very least ensuring that value chain governance happens in more pro-
poor ways. Another is finding ways of supporting the development of local 
food economies not entirely dominated by corporates, and in which small 
farmers and local vendors can participate. 
 

 Nesta mesma linha argumentam ALIBER e COUSINS (2013), ao estudar 

comparativamente os processos de reforma da terra no Zimbábue, Namíbia e África do Sul. 

Segundo eles, existe um problema comum que afetas as reformas das áreas rurais na 

Namíbia e na África do Sul, qual seja: a aplicação acrítica do modelo de agricultura 

comercial em larga escala, responsável por gerar projetos inaplicáveis ou projetos 

irrelevantes para a situação da população pobre. No entanto, eles apontam que alguns 

beneficiários tem experimentado melhorias nos seus meios de subsistência, frequentemente 

por meio do abandono ou da alteração dos projetos oficiais.  

 FERGUSON (2013), em artigo intitulado “How to do things with land: a distributive 

perspective on rural livelihoods in Southern Africa”, discorre sobre outras formas de uso da 

terra, para além da produção. De acordo com este autor, as discussões sobre reforma e uso 

da terra muitas vezes reduzem a questão da terra em questão agrária. É preciso, a seu ver, 

considerar as outras formas – não menos importantes – de uso do solo e considerá-las 

como parte de um processo de distribuição que é vital para muitos pobres sul-africanos. Um 

foco exclusivo na produção como sendo, ao mesmo tempo, o problema e a solução é 

responsável por nos tornar cegos a outros aspectos importantes do modo de vida da 

população rural negra.  
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 Durante as quase duas décadas de vigência do programa de reforma sul-africano, 

vimos que, no pós-2009, houve uma radicalização na defesa do modelo agrário de produção 

em larga escala comercial, o que contribuiu de modo significativo para a desqualificação da 

reivindicação por terras com base na qualidade de vítima da expropriação fundamentada na 

segregação racial. Propostas de lei e de políticas públicas foram recentemente 

apresentadas e as consequências de sua implementação terão grande impacto – ainda não 

mensuráveis, dada a sua contemporaneidade – no modo de vida da população rural negra 

sul-africana. Contudo, é importante compreender que essa mudança de enfoque não 

ocorreu de forma repentina, passiva e vertical; ao contrário, vimos que um longo processo, 

que incluiu um período extenso de transição, foi necessário para consolidar a passagem de 

um modelo (reparador) ao outro (produtor), com todas as críticas, conflitos e discordâncias 

manifestadas pelos diferentes grupos envolvidos na reforma da terra.   
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RESUMO 
 
Este artigo busca relacionar os conceitos de memória, identidade e patrimônio, com o objetivo de 
analisar a Feira Permanente de Amostras como lugar de memória que fez parte do cotidiano da 
cidade de Belo Horizonte. A Feira de Amostras foi criada em 1936, a partir de um projeto político de 
modernização econômica. A princípio, ela funcionaria como uma espécie de mostruário da economia 
mineira, mas foi ressignificada ao longo dos anos e ganhou diferentes usos e sentidos, tornando-se 
também um lugar de encontro e entretenimento. A Feira de Amostras funcionou até meados da 
década de 1960, na Praça Rio Branco, local onde posteriormente foi construído o Terminal 
Rodoviário Governador Israel Pinheiro. Belo Horizonte é conhecida pelas constantes transformações 
urbanas e diante desse processo de mudanças e perda dos lugares, torna-se importante pensar a 
problemática da memória. O trabalho apresentado é parte da pesquisa em desenvolvimento para a 
dissertação de mestrado, com bolsa da Capes, no Programa de Pós-graduação em Ambiente 
Construído e Patrimônio Sustentável, da Universidade Federal de Minas Gerais. O trabalho encontra-
se no estágio inicial da pesquisa documental, portanto apresenta conclusões parciais. 

 
Palavras-chave: Feira Permanente de Amostras. Memória. Patrimônio. Identidade. 
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Introdução 

Em 1936, Israel Pinheiro (secretário da Agricultura, Comércio e Trabalho) inaugurou a Feira 

Permanente de Amostras. Seu prédio, que também abrigou a Rádio Inconfidência e a sede 

da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, foi construído na Praça Rio 

Branco, no local onde fora instalado, anteriormente, o Mercado Municipal. Nessa ocasião, 

Israel Pinheiro estava concretizando um projeto idealizado por seu pai, João Pinheiro, e pela 

elite política do início da República1. Projetado em estilo art déco pelo arquiteto italiano 

Raffaello Berti, o prédio da Feira de Amostras foi um dos primeiros arranha-céus de Belo 

Horizonte. Nesse sentido, sua arquitetura era vista como símbolo do progresso e precisa, 

portanto, ser compreendida como expressão de um povo e de uma época. O prédio da Feira 

de Amostras foi demolido por volta de 1965, para permitir a construção do Terminal 

Rodoviário Governador Israel Pinheiro. Diante desse cenário de transformações urbanas e 

perda dos lugares, torna-se importante pensar a problemática da memória. 

A pesquisa utiliza a Feira Permanente de Amostras como porta de leitura para a cidade de 

Belo Horizonte, considerada moderna e efêmera. A Feira de Amostras fez parte da vida dos 

belo-horizontinos, mas não é apenas um resquício do passado, pois está viva nas memórias 

individuais enquanto encarnações da memória coletiva. Destruir o seu prédio não significa 

acabar com sua memória. A memória do lugar ajuda a comunidade a definir um passado 

comum, portanto a perda do lugar reforça a relevância da reflexão sobre o processo de 

formação da identidade coletiva. Os lugares de memória materializam a memória da 

sociedade e, consequentemente, são lugares que criam um sentimento de pertencimento e 

identidade. 

Patrimônio e identidade: a importância dos lugares de memória 

Choay (2006, p.11-30) e Castriota (2009, p.11-17) afirmam que a preocupação com o 

patrimônio surgiu na modernidade e aumentou de forma proporcional ao ritmo da crescente 

ameaça à tradição. Nesse sentido, Luciana Andrade (2004) estuda Belo Horizonte e 

demonstra que a cidade moderna é, ao mesmo tempo, capaz de causar fascínio pelas 

constantes novidades e nostalgia pelas frequentes perdas de tradições, valores e costumes: 

As cidades modernas sempre surpreendem os homens por suas constantes 
transformações e consequente destruição dos marcos da tradição e do 
passado. Como no modernismo, uma das marcas da cidade moderna é o 
rompimento com o passado. (Andrade, 2004, p.52). 

                                                           

1 Ver: Munaier, Felipe Carneiro. Jan./ Jul. 2011. A participação do Estado na modernização econômica de Minas 
Gerais: a Exposição Permanente de 1901 e a Feira Permanente de Amostras de 1935. In: Temporalidades, Belo 
Horizonte Vol. 3 n.1, p.309-331. 
Disponível em: <http://www.fafich.ufmg.br/temporalidades/pdfs/5p309.pdf> Acesso em: 27 jul. 2013. 

6606



 

 

Podemos considear que o patrimônio possui estreita ligação com a memória e encontra 

fundamento como ponto de referência para a formação da identidade coletiva. Na 

concepção de Lucília Delgado (2006, p.9), as identidades individuais e coletivas têm suporte 

na memória em estreita relação com as múltiplas representações do fator tempo na 

dinâmica da história. Considerando a importância da categoria tempo, Pierre Nora trabalha o 

conceito de memória de forma bem elucidativa:  

A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, 
ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 
esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a 
todos os usos e manipulações, susceptível de longas latências e de 
repentinas revitalizações. (...) A memória é um fenômeno sempre atual, um 
elo vivido no eterno presente (...). Porque é afetiva e mágica, a memória 
não se acomoda a detalhes que a confortam; ela se alimenta de lembranças 
vagas, telescópicas, globais ou flutuantes, particulares ou simbólicas, 
sensível a todas as transferências, cenas, censura ou projeções (...). A 
memória emerge de um grupo que ela une (...) há tantas memórias quantos 
grupos existem; que ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, 
plural e individualizada. (...) A memória se enraíza no concreto, no espaço, 
no gesto, na imagem, no objeto. (...) A memória é um absoluto e a história 
só conhece o relativo (Nora, 1993, p.9). 

O tempo da memória ultrapassa o tempo de vida individual, porque nós recebemos 

memórias através da história (ou do passado comum). A história seria um dos componentes 

coletivos da memória. A partir desse pressuposto Halbwachs (2006, p.72) afirma: “Trago 

comigo uma bagagem de lembranças históricas, que posso aumentar por meio de 

conversas ou de leituras”. Portanto, a Feira de Amostras não está apenas na memória de 

quem a conheceu. Destruir o seu prédio não acaba com a memória, que é transmitida 

através das gerações. 

A memória é um ponto fundamental entre passado e futuro, pois é construída na medida em 

que vivemos. Nas palavras de Bosi (1983, p.17) “lembrar não é reviver, mas refazer, 

reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado.”. A 

humanidade busca no passado os sentidos para o presente e paralelamente a esse 

processo é constituído o sentimento de identidade. A partir de uma abordagem sociológica 

Castells afirma que 

A construção de identidades vale-se da matéria prima fornecida pela 
história, geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela 
memória coletiva e por fantasias pessoais, pelos aparatos de poder e 
revelações de cunho religioso. Porém, todos esses materiais são 
processados pelos indivíduos, grupos sociais e sociedades, que 
reorganizam seu significado em função de tendências sociais e projetos 
culturais enraizados em sua estrutura social, bem como em sua visão de 
tempo/espaço (1999, p.23). 

Para Castells (1999, p.26), a forma como as identidades são construídas esta relacionada a 

um contexto social. Nesse sentido, a Feira Permanente de Amostras provocaria lembranças 
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que compõem a identidade dos belo-horizontinos que a vivenciaram e também fornece 

subsídios para as memórias transmitidas entre as gerações. Segundo Benjamin (1994, p. 

223), a história busca no passado os sentidos e ambientes que possam auxiliar o homem a 

lidar com problemas de seu tempo. Bosi (1983, p.366) ressalta que geralmente as histórias 

são contadas a partir das experiências em velhos lugares. Deste modo, a Feira de Amostras 

seria capaz de despertar lembranças de um passado comum. 

Articular historicamente o passado não significa conhecê-lo como ele de 
fato foi. Significa apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela relampeja 
no momento de um perigo. [...] Em cada época, é preciso arrancar a 
tradição ao conformismo, que quer apoderar-se dela (Benjamin, 1994, p. 
224). 

A identidade se constrói a partir de pontos de referência individuais com inserção coletiva. 

Nesse processo, a memória funciona como elo entre passado e presente e é crucial para a 

formação do sentimento de identidade. “A memória é a base construtora de identidade e 

solidificadora de consciências individuais e coletivas. É elemento constitutivo do auto-

reconhecimento como pessoa e/ou como membro de uma comunidade” (Delgado, 2006, 

p.38).  Nesse viés, Carneiro (2006, p.20) completa que “a memória está diretamente ligada 

ao patrimônio de um povo, pois gera, a partir da cultura (...) um ponto de referência de sua 

identidade e as fontes de sua inspiração”. O autor acredita que a perda de um bem cultural 

se configura como fonte de sofrimento psíquico. Os elementos materiais de uma cultura 

servem de alicerce para o sentimento de identidade. “Devido ao acelerado fluxo de 

mudanças, o habitante das cidades teve que conviver com o desenraizamento e a 

destruição e a perda incessante das referências físicas, sociais e afetivas.” (Andrade, 2004, 

p.54). 

A ausência do edifício da Feira de Amostras pode refletir em um sentimento de perda de um 

componente referencial da sociedade. De acordo com Carneiro 

[...] quem assegura que as relações entre as pessoas dessa cidade não 
sofram perdas em termos de qualidade, sempre que algo desaparece do 
convívio de todos? Se há uma reação sintomática melancólica, já se pode 
pensar que parte da história de um cidadão rui junto com um cinema, uma 
edificação, uma árvore etc. (2006, p.22). 

A preocupação com o patrimônio está diretamente relacionada à qualidade de vida e, nesse 

processo, a memória possui papel central, pois está relacionada com afetividade e 

identidade. A perda de um lugar de memória pode comprometer a continuidade de parte da 

história de um povo. Os lugares de memória guardam experiências e são constituídos de 

valores culturais. Leonardo Castriota (2009, p.112-113) enfatiza que o conceito de “lugar” 

ganhou importância nas últimas décadas e que a problemática do lugar seria fundamental 
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para as políticas de memória e patrimônio. Os lugares possuem significados específicos que 

estão relacionados com a memória coletiva. 

Ao relacionar os termos “lugar” e “memória”, Jacy Seixas (2004, p.44) discorda da ideia de 

Pierre Nora (1993) de que se habitássemos nossa memória, não precisaríamos de lhe 

consagrar lugares específicos: “Os lugares de memória, neste sentido, representariam 

menos uma ausência de memória ou a manifestação de uma memória historicizada do que 

irrupções afetivas e simbólicas da memória em seu diálogo sempre atual com a história.” 

(Seixas, 2004, p.44). Para Seixas (2004, p.44) a memória materializa-se e atualiza-se 

através de lugares, justamente porque habitamos nossa memória e não porque estejamos 

dela exilados. A designação de lugares “aponta para a expressão hoje dominante para se 

designar o contato memória-história, os estudos históricos da memória, os lugares de 

memória.” (Seixas, 2004, p.55). 

A simbologia da Feira de Amostras na cidade de Belo Horizonte 

Na ocasião de comemoração do centenário de Belo Horizonte, alguns pesquisadores 

reuniram seus estudos para refletir sobre as permanências e as rupturas, as continuidades e 

as mudanças, buscando compreender em que condições a cidade nasceu, como ela se 

transformou e o que ela se tornou (Dutra, 1996). Os autores apresentam a ideia de que  

a cidade de Belo Horizonte é um espaço de história e de cultura, edificado 
não só pela vontade política de seus governantes, mas também pelas 
escolhas de seus moradores, pela diversidade das experiências e das 
práticas sociais dos que nela habitam, pelos atos cotidianos de seus 
cidadãos (Dutra, 1996, p.6).  

José Márcio Barros (2001, p.19) sugere olhar a cidade “como fenômeno significacional, 

suporte da experiência cultural cotidiana de indivíduos, grupos e sociedades.”. Nesse 

sentido, Celina Lemos afirma que  

Apontar Belo Horizonte como uma cidade moderna significa capacitá-la 
para a apropriação das principais funções urbanas, que vão transformar a 
cidade em espaços de representação simbólica. São suas experiências 
comercial, industrial e intelectual entrelaçadas que vão transformar a cidade 
em cultura (1994, p.29). 

Belo Horizonte foi inaugurada em 1897, como cidade-símbolo da utopia republicana (Mello, 

1996), mas com ruas vazias e atividades econômicas pouco expressivas. “As suas marcas, 

referências, intercâmbios e apropriações, que poderiam dar sentido ao presente só viriam 

com o tempo.” (Lemos, 1994, p.30). Somente a partir da década de 1920, a cidade começou 

a consolidar-se como centro financeiro do Estado. O crescimento demográfico e o fluxo de 

pessoas que, nessa época, já começavam a extrapolar o plano urbano da cidade, contribuiu 

para Belo Horizonte entrar em uma intensa rotina de transformações. 
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Vera Chacham (1996) utiliza o Bar do Ponto, situado na Rua da Bahia, para estudar as 

reformas urbanas que, entre as décadas de 1930 e 1940, modificaram a configuração 

espacial e visual da cidade, destruindo antigas referências dos belo-horizontinos. Nesse 

momento, ocorreram diversas demolições e construções na cidade, incluindo os primeiros 

arranha-céus. A autora trabalha a problemática da memória na cidade moderna diante do 

fim dos lugares (Chacham, 1996, p.184). Frente a essa situação, ela aponta para uma 

memória que busca identidade nos lugares antigos e outra que procura nos novos lugares 

uma nova identidade. 

Chacham (1996, p.184-185) afirma que o fim dos lugares tem um discurso baseado na ideia 

de que a cidade deveria manter-se jovem, sempre renovando a sua fachada, o que refletiu 

em uma ausência de preocupação com os lugares mais antigos que, na verdade, eram 

vistos como empecilhos ao desenvolvimento. Sobre esse processo, Lemos explica que 

“Belo Horizonte dos anos 30 começa a mudar sua estatura e largura. Os sobrados e 

bangalôs vão dar espaço aos prédios. Os bondes, que encurtavam os espaços e 

propiciavam o encontro, passam a dividir as ruas com os automóveis.” (Lemos, 1994, p.35).  

Não ocorre uma mudança apenas no cenário urbano, mas também nas formas de relação 

entre população e cidade. A cidade é diversa e apropriada de várias formas ao longo do 

tempo, emitindo variadas imagens e formas de representação. Nesse sentido, a história da 

cidade pode ser contada a partir dos lugares de memória. A Feira de Amostras está inserida 

no conjunto das transformações urbanas, como um lugar de representatividade arquitetônica 

e simbólica em Belo Horizonte. 

Foi na época denominada “ciclo dos arranha-céus” (Chacham,1996, p.185), que o antigo 

Mercado Municipal de Belo Horizonte fora substituído pelo imponente edifício da Feira 

Permanente de Amostras. Construído em 1900, o Mercado Municipal (ver imagem 1) foi o 

Imagem 1 Fachada do antigo Mercado Municipal. Data: 1920-
1929. Acervo Museu Histórico Abílio Barreto. 

6610



 

 

“ponto de chegada dos tropeiros que traziam mercadorias para o comércio local.” (Lemos, 

1994, p.31). Maria José Taranto Lopes, belo-horizontina filha de imigrantes italianos, recorda 

os tempos do antigo mercado: 

O primeiro mercado era todo em ferro fundido, armado, vindo do 
estrangeiro. Era uma coisa muito bonita. (...) Envolta tinham as vendas. De 
um lado, tinha o açougue. Do outro lado, tinha as verduras com os 
galinheiros. E no fundo, do lado de trás, a estrebaria para receber os burros 
que traziam as cargas. (Lopes, 1996). 

Desde o início da construção de Belo Horizonte, as elites políticas promoviam a imigração 

de europeus para suprir a ausência de mão-de-obra com conhecimentos técnicos e 

estéticos (Ávila, 2008, p.14). Dentre os imigrantes, vieram para Belo Horizonte alguns 

arquitetos italianos que contribuíram com a formação de sua imagem através de elementos 

urbanos como as fachadas dos prédios, que compõem de forma direta a imagem da cidade 

(Ávila, 2008, p.19-20). Nesse processo, destacam-se Raffaello Berti e Luiz Signorelli, que 

introduziram o estilo art déco na cidade. 

O fluxo imigratório italiano concentrou sua mão-de-obra na produção das fachadas da 

cidade, elemento bastante visível aos transeuntes e parte de um sistema de referências 

(Ávila, 2008, p.20). Nesse sentido, o estilo arquitetônico que representou simbolicamente a 

Feira Permanente de Amostras na cidade ficou a cargo do arquiteto italiano Raffaello Berti: 

No período de 1930 a 1938, seu sócio e amigo, Luiz Signorelli, assinou 
diversos projetos por ele, que não podia assiná-los, devido a sua condição 
de imigrante italiano não naturalizado, dentre os quais se incluem os prédios 
da Prefeitura Municipal (1935) e da Feira Permanente de Amostras (Minas 
Gerais, 1997, p.57). 

Na década de 1930, a arquitetura de Belo Horizonte já expressava a vontade de renovação 

e industrialização: 

a arquitetura art déco da Prefeitura Municipal e da Feira Permanente de 
Amostras trazia a nova estética da geometria pura e da clareza funcional 
para o centro da cidade, denotando, nos espaços construídos para a 
representação política e da economia, a vontade de renovação radical, a 
face da perene modernidade dos mineiros. (Monte-Mór, 1994, p.16). 

O controverso estilo arquitetônico da Feira de Amostras, denominado art déco, característico 

dos anos 30 a 50, é, segundo Castriota (2000, p.18), ao mesmo tempo artístico, industrial e 

moderno, criando uma peculiar relação entre arte e tecnologia. No conjunto das obras de 

Berti, o déco trouxe para Belo Horizonte um “novo sistema de signos, que embora 

identificados com a modernidade, ainda se apresentava – tradicionalmente – como 

linguagem ornamental” (Castriota, 2000, p.22). Por esse motivo, teve rápida aceitação e 

inserção no cotidiano da cidade, servindo como um caminho para as vanguardas 

racionalistas. 
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Lemos (1994) concorda com Castriota (2000) no que se refere ao papel do déco no 

cotidiano da cidade como porta de entrada para a arquitetura moderna: 

a arquitetura Déco [...] participou de forma significativa da vida cotidiana dos 
belo- horizontinos. A Feira Permanente de Amostras, a Prefeitura Municipal, 
os Correios e Telégrafos, entre outros edifícios, buscam referências no Art 
Déco. A cena Déco se traduzia na geometria dos espaços de base cubista, 
propiciando a velocidade no olhar. Os contrastes de luz e sombra ficavam 
por conta dos fechados e vazados, do revestimento em mica e a justa 
composição de formas. Em um determinado momento as linhas do Déco 
passam a dividir a sua preponderância com as linhas do movimento 
moderno, dando novo rumo ao cenário urbano. [...] Em Belo Horizonte o Art 
Déco poderia ser considerado aquilo que transcendia, a mediação para a 

arquitetura moderna (Lemos, 1994, p.36). 

Entretanto, a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial desencadeou em protestos no 

centro de Belo Horizonte contra italianos e alemães, o que causou a depredação de alguns 

prédios em estilo déco, como a Casa de Itália, o que representa o início do fim da difusão 

desse estilo em Belo Horizonte (Lemos, 1994, p.37-38). Embora o estilo art déco tivesse 

entrado em decadência a partir da década de 1940, o prédio da Feira Permanente de 

Amostras sobreviveu até meados dos anos 60. 

Nesse processo de construção e desconstrução dos valores simbólicos na cidade, é preciso 

entender a arquitetura como representação cultural e expressão social de uma época, como 

demonstração de um estilo de vida (Siqueira, 2001). A arquitetura é, portanto, um 

testemunho de uma época e de uma cultura. É uma arte que consegue simbolizar ideais de 

progresso, avanço tecnológico e avanço social (Siqueira, 2001). 

O prédio da Feira Permanente de Amostras foi um dos primeiros arranha-céus de Belo 

Horizonte. Construído nos anos de 1934-1935, inseriu-se na paisagem urbana como uma 

demonstração simbólica de progresso. A Feira Permanente de Amostras teve forte 

simbologia na cidade através de sua arquitetura e sua localização, na Praça Rio Branco, no 

início da Avenida Afonso Pena (ver imagem 2). Monte-Mór (1994, p.14) destaca que “A 

Imagem 2 Praça Rio Branco. Acervo Museu Histórico Abílio Barreto. 6612



 

 

Avenida Afonso Pena é o eixo monumental a partir do qual se estruturou a cidade voltada 

para si mesma.” A Afonso Pena foi concebida para uma função mais estética e simbólica do 

que funcional (Monte-Mór, 1994, p.14; Lemos, 1994, p.31). Podemos considerar que a Feira 

de Amostras situava-se na porta de entrada da cidade, local anteriormente ocupado pelo 

Mercado Municipal. O edifício da Feira de Amostras também proporcionava uma ampla vista 

aérea para a cidade e emitia uma sensação de grandeza sobre os transeuntes. Segundo 

Chacham (1996, p. 193), o surto de construções parece ter dado sentido aos arranha-céus, 

que não estão isolados da época e do lugar, ou seja, “seu significado é o progresso, o 

futuro.”. A vista panorâmica para a cidade, cujo fascínio não era novidade, ganha mais força 

com a construção dos arranha-céus (Chacham, 1996, p.197). Além da preocupação com a 

altura dos edifícios, as suas fachadas passaram a ser vistas como um ingrediente essencial 

à paisagem e ao lugar que elas representam (Chacham, 1996, p.199).  

Belo Horizonte é, historicamente, uma cidade de incessantes mudanças urbanas. Apenas 

nas décadas de 1930 e 1940, podemos citar, além da Feira de Amostras, a construção da 

nova Prefeitura, a inauguração do Matadouro Modelo, o Viaduto da Floresta e os dois 

abrigos da Praça Sete, a construção do novo prédio para os Correios e Telégrafos e a 

demolição do Teatro Municipal para a construção do Cine Metrópole (Chacham, 1996, 

p.202-203). Chacham define Belo Horizonte: 

Da cidade das picaretas e dos andaimes ao ciclo dos arranha-céus, o que 
perfaz, portanto, um período de mais de dez anos – 1935 a 1947 –, vemos 
se desenvolver e se afirmar a imagem perfeita para a jovem cidade: a de 
rápida e progressiva transformação, a prática e a ideia de volubilidade 
fisionômica. (1996, p.205). 

Na década de 1960, a Feira de Amostras desapareceu do cenário urbano. Outros lugares de 

referência como o Bar do Ponto, o Grande Hotel e os bondes, também foram eliminados 

nessa mesma época (Lemos, 1994, p. 40). A Feira de Amostras foi um dos marcos na vida 

da cidade, um lugar de negócios, de lazer e de encontro, um lugar de convívio público. 

Transformações na cidade de Belo Horizonte: o fim da Feira Permanente de Amostras 

No dia 25 de agosto de 1936, o jornal Minas Gerais noticiou que a Feira de Amostras seria 

inaugurada no próximo dia 1º de setembro. A notícia destacou a abrangência de atividades 

e eventos que ocorreriam na Feira: 

É que se trata de um acontecimento abrangentemente mineiro. Não é uma 
feira da capital, não é um mostruário de produção regional o que se vai ver. 
[...] É Minas inteira que comparece ao certamen, com as suas riquezas 
peculiares, de acordo com a natureza de suas zonas [...]. E a Feira si, pela 
sua finalidade econômica, já era um centro de interesse de valor 
indissimulável, mais ainda o seu valor avulta, pelo numeroso acervo de 
atrações que ela reúne, para prender dentro de seus muros os visitantes, 
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em permanente encantamento. Basta o Parque de Diversões Shangai, o 
mais moderno que percorre a América do Sul [...]. Tal Parque está 
destinado a divertir os milhares de visitantes de Belo Horizonte. (A Feira, 
1936, p.7). 

Além das atrações mecânicas como carrossel, roda gigante e globo da morte, o Parque 

oferecia programas de cinema, teatro, música, jogos esportivos e shows de mágica (A Feira, 

1936, p.7). A Feira teve importância econômica ao funcionar como uma espécie de 

mostruário dos produtos mineiros, mas também abrigou uma série de atividades voltadas 

para o lazer da população. Em 1937, já havia sido construído um estádio junto às 

instalações da Feira de Amostras com capacidade para 3.500 pessoas, com o objetivo de 

proporcionar atividades como: cinema educativo, sessões de educação física, patinação, 

voleibol, basquetebol, lutas diversas, campeonatos, entre outras (Ata, 1937, p.62). 

A Feira de Amostras também contou com um restaurante administrado pela firma 

Archangello Maletta e Filho que, segundo notícia do jornal Minas Gerais, era bastante 

sofisticado para os padrões da época:  

É esse um notável melhoramento para Belo Horizonte, que assim fica 
dotada de mais um restaurante à altura de seu progresso, não só pelas 
suas magníficas instalações, como pela sua situação, em local de onde se 
descortina um dos mais belos panoramas de Belo Horizonte (Inaugura-se, 
1936, p.10). 

A multiplicidade de eventos no interior da Feira de Amostras proporcionava experiências 

coletivas que ficaram registradas na memória social. Para Chacham (1996, p.221), na 

medida em que a sociabilidade do lugar é construída, o que fica com sua ausência e seu 

vestígio é a imagem da experiência comum. A Feira de Amostras era parte do cotidiano da 

cidade, mas foi demolida em meados da década de 1960, para dar lugar a construção do 

Terminal Rodoviário Governador Israel Pinheiro. Essa mudança repentina modifica a relação 

da sociedade com o lugar, passando a ser uma relação memorialística pautada na 

lembrança e no esquecimento. Poderíamos pensar a Feira como um ponto que une 

memórias dispersas. 

Segundo Regina Medeiros (2001, p. 19), é preciso enxergar a cidade como elemento vivo e 

central das sociedades urbanas, pois ela recria-se constantemente de acordo com os usos e 

sentidos que atribuímos aos espaços. Nessa linha Ferrara (1990, p.3) afirma não podermos 

tratar a cidade apenas em sua materialidade e funcionalidade, mas como um espaço 

significacional dependente do cotidiano cultural. Ferrara (1990) sugere uma discussão em 

torno dos usos e formas de apropriação da cidade. Ana Carlos completa que é relevante 

[...] pensar a história particular de cada lugar se desenvolvendo, ou melhor, 
se realizando em função de uma cultura/tradição/língua/hábitos que lhe são 
próprios, construídos ao longo da história [...]. O lugar é a base da 
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reprodução da vida e pode ser analisado pela tríade habitante - identidade - 
lugar. [...] As relações que os indivíduos mantêm com os espaços habitados 
se exprimem todos os dias nos modos do uso [...] (2007, p.17). 

Ao longo dos anos, a Feira Permanente de Amostras tornou-se um local de lazer e 

entretenimento, um ponto de encontro na cidade, até que foi substituída por uma rodoviária, 

isto é, por um espaço de passagem que, segundo Augé (2010), podemos chamar de “não-

lugar”. Para Augé (2010) a superabundância espacial, típica das cidades modernas, está 

intimamente ligada ao desenvolvimento tecnológico que alavanca o deslocamento rápido e 

intenso das pessoas. Nesse sentido, Barros aponta algumas mudanças na configuração 

espacial: 

a intensificação dos processos de migração, o aumento vertiginoso da 
concentração urbana e a multiplicação de não-lugares, ou seja, espaços 
voltados não à permanência, mas à circulação acelerada de pessoas e 
bens: vias expressas, trevos, rodoviárias, aeroportos, centros comerciais. 
(2001, p.26-27). 

Na década de 1950, Belo Horizonte já mostrava sinais dessa superabundância espacial. 

Nessa época, a preocupação política girava em torno das propostas de modificações 

urbanas voltadas para a proliferação de espaços criados para a circulação acelerada de 

veículos automotores. Em 1955, o Diário de Minas noticiou que o prefeito Celso Melo 

Azevedo planejava uma reforma para o sistema de transportes urbanos da capital que 

previa, entre outras mudanças, a demolição da Feira de Amostras e a retirada do obelisco 

da Praça Sete (Pinheiro, 1955, p.7). 

Estavam previstos dois planos que transformariam a vida urbana de Belo Horizonte: o 

primeiro compreendia a retirada dos bondes do centro da cidade em substituição aos 

“moderníssimos trólebus”, assim descritos na notícia. Pensava-se na retirada do obelisco 

para a construção de uma passagem subterrânea na Praça Sete, com o objetivo de 

desafogar o tráfego e liberar espaço para a circulação dos ônibus elétricos. O outro se 

referia ao problema do tráfego, que vinha se agravando em função do aumento de veículos 

na cidade e das dificuldades de escoamento para o trânsito. Esse projeto demandava a 

demolição do prédio da Feira de Amostras, com o objetivo de prolongar a Av. Afonso Pena 

até uma grande praça de irradiação do tráfego que articularia as avenidas do Contorno, D. 

Pedro II, Antônio Carlos e a nova Cristiano Machado (Pinheiro, 1955, p.7). 

Na década de 1960, priorizou-se a criação da rodoviária ao invés da conservação do prédio 

da Feira de Amostras. Em função da necessidade de rápidos deslocamentos, outras 

mudanças também ocorreram na região onde se situava a Feira de Amostras, como a 

construção de viadutos que passaram a fazer parte da paisagem da cidade (comparar 

imagens 3 e 4). 
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“Destruída a parte de um bairro onde se prendiam lembranças da infância do seu morador, 

algo de si morre junto com as paredes ruídas, os jardins cimentados.” (Bosi, 1982, p.370). 

Com o crescimento urbano de Belo Horizonte e arredores a partir da década de 1970, a 

área central da cidade, como uma espécie de polo de negócios, passou a concentrar grande 

parte dos deslocamentos. O espaço de sociabilidade torna-se um espaço de passagem 

(Lemos, 1994, p.43). Sobre esse processo de transformação da cidade, Chacham afirma 

que 

Sob o ponto de vista nostálgico, os espaços perdidos são lugares evocados 
de um tempo impreciso, pessoal e coletivamente vivido. São memórias que, 
a partir de um lugar, procuram unir o presente ao passado da cidade, ao 
passo que, sobretudo a partir de arranha-céus e panoramas, espaciais ou 
temporais, outros olhares procuram associar – subordinar – presente e 

Imagem 3 Vista aérea do centro de Belo Horizonte. Data: 1948. 
Acervo Museu Histórico Abílio Barreto. 

 

Imagem 4 Vista aérea do centro de Belo Horizonte. Data: 1977. 
Acervo Museu Histórico Abílio Barreto. 
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passado ao futuro da capital, à ideia de sua destinação metropolitana. 
(1996, p.185). 

Se atualmente existe um sentimento nostálgico sobre a perda da Feira de Amostras, 

outrora, na época de sua construção, o lamento foi a perda do Mercado Municipal, que 

deixou de existir para a construção da Feira. A memória dos lugares perdidos busca origens 

e identidades, correndo o risco de ficar a deriva no emaranhado de transformações urbanas. 

Nesse sentido, Maria José Taranto Lopes fala das descaracterizações do patrimônio em 

Belo Horizonte e faz um apelo: 

Eu apelo para os governos, o nosso atual e aqueles que vierem, terem 
muito respeito pelas nossas coisas. Porque nós somos ainda uma cidade 
nova. Belo Horizonte é muito nova. Ela não pode ser debelada como foi 
destruindo um teatro como o nosso primeiro teatro (...). Ela não pode ser 
também, como de vez em quando fazem, retirando um pouco daquele 
parque que é o pulmão de Belo Horizonte e outras coisas mais que vão 
desaparecendo (...). Então, é um pedido que eu faço como pioneira: 
respeitem o passado! (Lopes, 1996). 

Para justificar seu apelo, a entrevistada mencionou as perdas do Mercado Municipal e da 

Feira de Amostras: 

O primeiro mercado era todo em ferro fundido, armado, vindo do 
estrangeiro. Era uma coisa muito bonita. Acredito que não comportando 
mais a quantidade de pessoas que precisavam usá-lo, eles fizeram outro 
mercado. E com isso, naquele tempo, no governo de Benedito Valadares, 
ele [Benedito Valadares] fez uma Feira de Amostras ali, que também não 
justifica ter saído para se por uma rodoviária que talvez amanhã também 
desapareça, porque já está sendo obsoleta. (Lopes, 1996). 

O depoimento expressa o incomodo de uma cidadã frente às constantes ameaças de perda 

dos lugares. A partir da literatura, Myriam Ávila estuda a memória do bonde e faz uma 

interessante conclusão sobre a Belo Horizonte dos últimos tempos: “A própria cidade torna-

se, nas visões dos cronistas do fim do milênio, um espaço de passagem, um cenário sem 

fundo, sem centro e sem trajetos fixos.” (Ávila, 2008, p.35). Após longos anos de construção 

e desconstrução de referências, a cidade parece ser um eterno canteiro de obras, ou seja, 

uma cidade que encontra dificuldades para ter uma forma perene. Ao utilizar a Feira de 

Amostras como porta de leitura para a cidade, podemos pensar em um espaço e três 

lugares: Mercado Municipal, Feira Permanente de Amostras e Rodoviária. Cada um com 

sua representatividade inscrita em um regime de temporalidade. A Feira de Amostras é 

apenas um dos muitos lugares de memória dissolvidos na cidade que, nas palavras de 

Chacham (1996, p.185), “nunca deixa mostrar suas rugas”. Entretanto, esta não é uma 

especificidade de Belo Horizonte, já que a renovação urbana é uma característica da 

modernidade. 
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RESUMO 
O trabalho domiciliar tem sido pouco estudado tanto no Brasil quanto no exterior. Grande parte da 
explicação está relacionada às dificuldades conceituais e metodológicas referentes à matéria. Além 
disto, este tipo de trabalho se insere em um contexto de invisibilidade, não constando nas estatísticas 
oficiais. As dificuldades referentes ao tema não geram, no entanto, imobilidade. Ao contrário, suscitam 
questões relevantes que podem contribuir para a compreensão da dinâmica dos mercados de trabalho 
no Brasil e no mundo. Este trabalho tem, por objetivo, compreender as configurações do trabalho 
domiciliar na cidade de Jaraguá/GO (importante pólo produtor nacional de confecções). Em uma 
pesquisa qualitativa, foram realizadas 15 entrevistas semi-estruturadas no período de abril a setembro 
de 2012, material tratado por meio da análise do discurso. Os dados da pesquisa sugerem uma extensa 
rede de subcontratação de pequenas “facções” que exercem atividades (informais) de costura e 
acabamento para várias empresas do país. Pôde-se constatar, ainda, um quadro de precariedade com 
baixos salários, insalubridade, longas jornadas, bem como ausência de direitos sociais, o que revela 
uma dinâmica contraditória de acumulação e riqueza por parte das empresas contratantes, e de 
empobrecimento e precarização no que tange ao processo produtivo que sustenta tais organizações. 

 

Palavras-chave: Trabalho Domiciliar. Confecções. Jaraguá/GO.  
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I. INTRODUÇÃO 

De acordo com dados do Censo Populacional Brasileiro do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (2010), a cidade de Jaraguá encontra-se na mesorregião do Centro Goiano, 

especificadamente na microrregião de Anápolis.  Com uma população de, aproximadamente, 

41.888 habitantes e uma renda per capita da ordem de R$ 8.286,12, a cidade apresenta um 

número de empresas formalizadas e atuantes nos diversos setores da ordem de 1.241. 

Com uma economia originalmente ligada ao agronegócio, especialmente, voltado para as 

culturas de abacaxi, milho e feijão, a cidade de Jaraguá iniciou, a partir de meados da década 

de setenta, seu direcionamento rumo ao desenvolvimento de um pólo de confecções 

(especialmente na fabricação de jeans).  Conforme relatos locais, a história da produção de 

confecções na cidade inicia-se com a chegada de um alfaiate de nome Ildevam Pereira da 

Silva (nome dado, inclusive, ao centro de capacitação e treinamento), juntamente com seus 

irmãos provenientes da cidade de Goianésia.  Tal empresário, ao observar a alta demanda por 

roupas no período de festas tradicionais da cidade (festa do divino, festa da pecuária, festa de 

castelo, entre outras), visualizou a possibilidade de abrir uma confecção que, em um primeiro 

momento, fazia peças sob medida.   

Pouco a pouco, o negócio foi sendo ampliado, com a aquisição de novos equipamentos que 

possibilitaram a fabricação e venda de produtos em série.  Neste momento, o produto principal 

da empresa era o jeans adulto que não apresentava, ainda, em sua fabricação, complexidade 

nos processos de lavagem. 

O sucesso alcançado por este empresário, aliado a uma rede de apoio voltada ao setor de 

confecções (SEBRAE, SENAI, CETEMJ, Prefeitura, Fornecedores), fez com que a cidade de 

Jaraguá se tornasse, rapidamente, um dos principais pólos de confecções do Estado de 

Goiás, especialmente na fabricação de jeans, denominado na cidade como sendo o "ouro 

azul".   

Atualmente, acredita-se que exista, na cidade, um total de aproximadamente 800 confecções 

(entre formais e informais) que fabricam jeans e outros produtos como: malhas, camisaria, 

roupas de banho, entre outros.  Tal processo produtivo, composto pelas atividades de criação, 

corte, costura, lavanderia e acabamento, é realizado por uma imbricada e complexa rede de 

relacionamentos intra e interorganizacionais, que apresenta uma ampla distribuição espacial 

de empresas formais e informais ao longo de toda a cidade, em seus mais variados tamanhos 

e formatos, culminando em atividades que são executadas no espaço do domicílio. 

O objetivo fundamental deste trabalho consiste, exatamente, em melhor compreender as 

configurações do trabalho domiciliar em um importante pólo de confecções do Estado de 

Goiás (Jaraguá/GO 
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Este artigo encontra-se estruturado nas seguintes seções, além desta introdução: Trabalho 

Domiciliar: Aspectos Conceituais; Metodologia; A Cadeia Produtiva da Confecção e o 

Trabalho Domiciliar; Considerações Finais; e Referências Bibliográficas. 

 

II. TRABALHO DOMICILIAR: ASPECTOS CONCEITUAIS 

Em relação a definição própria do termo trabalho domiciliar convêm ressaltar que não há um 

consenso para a grande maioria dos autores (LAVINAS et al, 2000 ; ABREU & SORJ, 1993 ; 

TOMEI, 1999).  Há que se destacar, no entanto, um crescimento numérico de tal atividade ao 

longo das últimas décadas (DELANEY, 2004; PEARSON, 2004; FELSTEAD E JEWSON, 

2000; FELSTEAD et all, 2000; DANGLER, 1994). 

Na perspectiva de Ruas (1993, p.27), o trabalho a domicílio poderia ser entendido como “(...) 

toda atividade realizada de forma remunerada no ambiente domiciliar”.  Nota-se, na definição 

proposta, que apenas duas dimensões fundamentais do fenômeno são trabalhadas.  A 

primeira é a própria idéia de espaço.  Fica evidente na afirmação acima a noção de que o 

trabalho a domicílio é desempenhado somente no âmbito da casa.  O segundo elemento 

presente na definição está relacionado à idéia de que a atividade domiciliar tem como 

contraprestação a remuneração.  Convêm ressaltar que a natureza desta remuneração (fixa 

ou variável) não é sequer argumentada pela definição de Ruas (1993). 

Em uma perspectiva complementar Matos (1993, p.66) argumenta que o trabalho a domicílio 

pode ser entendido como  

 

“(...) aquele realizado na habitação do trabalhador, por encomenda da 

empresa ou de seus intermediários, envolvendo geralmente a realização de 

uma tarefa parcial do processo produtivo, cujo pagamento era feito por peça”.   

 

É interessante notar que a definição de Matos (1993) vai além daquela proposta por Ruas 

(1993).  Nesta perspectiva são incluídos pelo menos dois elementos importantes na 

conceituação do trabalho domiciliar.  O primeiro deles está relacionado à inserção da empresa 

como elemento contratante.  De acordo com esta idéia a figura do trabalho domiciliar somente 

existiria no momento em que uma empresa ou um intermediário contratasse a fabricação de 

tarefas parciais do processo produtivo de um trabalhador que desempenhasse suas funções 

no âmbito da casa.  Convêm notar que fica clara, nesta afirmativa, uma natureza de 

subordinação em relação às empresas contratantes.  Grande parte desta subordinação está 

relacionada ao controle que a empresa mantém sobre as especificações da produção, aos 

prazos de entrega, bem como, em alguns casos, sobre a propriedade da matéria-prima e das 

máquinas.  Um outro elemento importante ressaltado na definição acima é a delimitação da 
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natureza da remuneração.  De acordo com Matos (1993), o tipo de remuneração presente no 

universo do trabalho domiciliar é, fundamentalmente, de natureza variável.  

Apesar das várias alternativas inseridas na literatura, optou-se, neste trabalho, pela definição 

proposta na Convenção 177 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).  Nesta 

perspectiva, trabalho domiciliar seria definido como: 

 

“(...) el trabajo que uma persona realiza: (1) em su domicilio o em otros 

locales que escoja, distintos de los locales de trabajo del empleador; (2) a 

cambio de uma remuneración; (3) com el fin de elaborar um producto o 

prestar um servicio conforme a las especificaciones del empleador, 

independientemente de quién proporcione el equipo, los materiales u otros 

elementos utilizados para ello, a menos que esa persona tenga el grado de 

autonomía y de independencia económica necesario para ser considerada 

como trabajador independiente en virtud de la legislación nacional o de 

decisiones judiciales.” (JELIN, MERCADO & WYCZYKIER, 1998, p.02) 

 

Os elementos que, segundo esta definição, tipificam o trabalho a domicílio, configuram, de 

uma melhor forma, uma relação de subordinação ou dependência trabalhista. Além disto, 

apesar do trabalhador ter autonomia para eleger seu lugar de trabalho e organizar sua 

jornada, é o empregador que estabelece, em última instância, as características do produto ou 

serviço e fixa os prazos e condições de entrega e pagamento. 

 

III.  METODOLOGIA 

Este estudo, de natureza essencialmente qualitativa, foi realizado junto a representantes de 

grupos sociais diretamente relacionados a atividade de confecção (donos de empresas de 

confecção, de acabamento, de costura, poder público, sindicatos, bem como trabalhadores 

domiciliares) da cidade de Jaraguá/GO.  Tendo como objetivo principal analisar as 

configurações do trabalho domiciliar em um importante pólo de confecções do Estado de 

Goiás, foram realizadas 15 (quinze) entrevistas semi-estruturadas no período de abril a 

setembro de 2012.  Tais entrevistas foram gravadas e transcritas, de modo que pudessem ser 

recuperadas e analisadas conforme a orientação teórica proposta e os objetivos da pesquisa. 

A justificativa para a utilização de entrevistas semi-estruturadas neste trabalho residiu no fato 

de que o entendimento da realidade pesquisada deveria ser buscado no próprio discurso 

fornecido pelos entrevistados.  Na medida em que falam de sua própria realidade, os 

entrevistados deixam transparecer, além dos fatos objetivos, elementos subjetivos que podem 

ajudar a esclarecer o fenômeno estudado.  
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Neste sentido, o procedimento de análise de dados inseriu-se no campo da análise de 

discurso (FIORIN, 2003; MAINGUENEAU, 1998; IÑIGUEZ, 2005) .  Tendo como objetivo 

fundamental a transposição do limite formal do enunciado e uma aproximação do universo 

semântico (principalmente em seu aspecto ideológico), o campo da análise do discurso 

nasceu no horizonte do marxismo francês da década de sessenta e avançou, sobremaneira, 

sobre outras disciplinas como a Sociologia e a Antropologia.  Uma vez que as configurações 

do trabalho domiciliar foram apreendidas no campo do discurso, entendeu-se que tal 

abordagem seria a mais adequada na compreensão das condições de produção e reprodução 

de tal atividade no contexto das cidades escolhidas. 

 

IV. A CADEIA PRODUTIVA DA CONFECÇÃO E O TRABALHO 

DOMICILIAR 

Inicialmente, observamos que a produção do jeans inicia-se com o processo de criação.  Tal 

etapa, conforme pode ser observada nos fragmentos discursivos (001) e (002),  parece 

consistir em dois momentos particulares: a criação em si (onde, a partir da observação das 

tendências da moda ou das demandas particulares de clientes, um profissional, interno ou 

externo a empresa, desenha o modelo do produto) e a modelagem (esta etapa consiste na 

"transposição" do modelo para vários tamanhos de calças).  Tais etapas, fundamentais no 

processo produtivo do jeans, parecem ser executadas, no âmbito da cidade, principalmente, 

em escritórios autônomos que prestam serviços para várias empresas (fragmento 001).  Tal 

afirmação está baseada,ainda, na idéia de que, no pólo de confecções de Jaraguá, o número 

de empresas que concentram em suas instalações todas as atividades é da ordem de 10 a 12 

(fragmento (003)).  Neste sentido, e por se tratar de uma atividade "menos rotineira" e de alto 

custo, parece haver uma tendência de terceirização destes trabalhos ou, até mesmo, de cópia 

de modelos pré-existentes na internet. 

 

(001) [...] são profissionais autônomos [...] existem escritórios de autônomos 

[...] tem empresa em Jaraguá que tem seu grupo de etilistas próprios, mais as 

que tem é pouco (Entrevistado 04 - Poder Público) 

 

(002) [...] primeiro é feito a criação do modelo [...]  o estilista pega o modelo na 

internet [...] busca se um modelo e ai passa se para uma modelagem no 

papel. (Entrevistado 15 - Associação Comercial) 

 

(003) [...] deve ter em torno de umas dez, doze empresas que fazem isso 

ai.(Entrevistado 03 - Dono de Acabamento)  
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Após a etapa de criação, o modelo, juntamente com o tecido, é levado para as mesas de 

corte.  Neste momento, o objetivo consiste  na formatação de partes de uma "peça modelo" 

(provavelmente de uma peça que nunca foi feita ou está em testes para produção) ou de 

partes para a produção em si.  Ainda nesta etapa, cabe ao gestor, a decisão quanto ao 

número de peças por numeração (de tamanho) e por grade (de tipo).  Em relação ao tamanho 

das peças, geralmente as empresas que trabalham com a linha adulta optam pelo corte de 

uma numeração entre os números 38 e 42.   

Cumpre destacar que o trabalho executado nas mesas de corte parece ser executado tanto no 

interior das fábricas quanto por empresas terceirizadas.  Conforme pode ser visto no 

fragmento (004), devido a procura por parte de empresas de fora do pólo de Jaraguá/GO, 

alguns empresários já executam atividades de corte, cobrando, em média, R$ 30,00 por rolo 

de tecido.   

 

(004) Essas pessoas que prestam serviço pra [...] pessoas que vem de fora, 

que não tem na própria empresa uma pessoa que faz o corte, a modelagem, 

então o preço em Jaraguá hoje tá bem variado.  É [...] pra fazer um corte eles 

cobram por rolo, por exemplo, se a pessoa leva um pedido e vai gastar dois 

rolo, eles cobram R$ 30,00 reais por rolo [...] (Entrevistado 12 - Instrutor de 

Cursos) 

 

Há que se destacar, no entanto, que o trabalho de corte, seja executado no âmbito da própria 

empresa ou em uma fábrica terceirizada, apresenta contornos de periculosidade, 

principalmente no que tange ao uso das lâminas. Esta periculosidade, aliada ao esforço físico 

necessário na utilização do equipamento e no desempenho da própria atividade, faz com que 

a escolha da mão-de-obra efetuada pelos gestores, seja direcionada aos trabalhadores do 

gênero masculino, em um claro exemplo de divisão sexual do trabalho. 

Após a etapa do corte, as peças seguem para a costura.  Neste momento, a complexidade do 

processo aumenta consideravelmente, uma vez que a grande maioria das empresas terceiriza 

esta atividade para "facções"1  (fragmento (005)) que distribuem-se de maneira bastante 

esparsa no espaço da cidade(inclusive em vários domicílios).  Além disto, tais empresas 

apresentam formatos e tamanhos diversos que tornam, ainda, mais complexa a realidade 

pesquisada (algumas, inclusive, executando atividades de corte e acabamento). 

                                                        

1
 Para ABREU (1986, p.154),"[...] o termo faccionista no setor de confecção é geralmente utilizado para 

se referir a proprietários e oficinas especializadas em apenas algumas fases da produção, empregando 

para isso trabalho assalariado, mas que na maior parte das vezes está envolvido pessoalmente no 

processo produtivo. 
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(005) [...] isso (a costura) também é terceirizado [...] tem internamente mais 

grande parte é terceirizado. (Entrevistado 04 - Poder Público) 

 

Inicialmente, convêm destacar que a opção pela terceirização passa, principalmente, por uma 

estratégia de flexibilização da produção por parte das empresas de confecções.  Dito de outra 

forma, a sazonalidade presente no setor de fabricação e comercialização de jeans, com 

demanda crescente a partir de junho e julho, faz com que os empresários da cidade optem por 

contratar pequenos estabelecimentos (facções), com quantidades variáveis de funcionários 

e/ou familiares, muitas vezes estabelecidos em residências, como forma de reduzir custos de 

produção (principalmente, com custos de mão-de-obra). 

É interessante notar que esta rede de subcontratações, que se espalha "por fios invisíveis" no 

espaço da cidade, também alcança municípios circunvizinhos de Jaraguá/GO e amplia, 

consideravelmente, o alcance do pólo de confecções.  Pode-se inferir, ainda, a partir desta 

realidade, que a "migração" do trabalho de facções para outras cidades, além de reduzir os 

custos de produção, teria, como consequência, um enfraquecimento do poder de barganha 

destes "pequenos empresários", em especial, no seu ganho salarial (com uma média salarial 

de, aproximadamente, R$ 900,00). 

No que diz respeito a caracterização destes estabelecimentos (facções), algumas 

considerações devem ser feitas.  Em primeiro lugar, como pode ser observado no fragmento 

(006), embora pareça haver facções que possuem grande quantidade de mão-de-obra, a 

maioria parece apresentar uma quantidade reduzida.   

 

(006) Se você andar na nossa cidade você não vai conseguir... você vai 

conseguir aí no máximo 15 facção com mais de 50, 60 funcionários... por falta 

da mão de obra. Cê vai encontrar as facções, geralmente é em torno de 8 

pessoas, de 7, de 6, de 3... (Entrevistado 10 - Dono de Acabamento) 

 

Tal realidade parece ter implicações na forma de organização da produção no âmbito destas 

facções.  Conforme pode ser visto no fragmento (007), facções de grande porte parecem optar 

por uma extensa e intrincada divisão do trabalho como forma de aumentar sua produtividade.   

 

(007) Se a confecção tiver 50 funcionários, uma peça de calça ela repassa 

em todos os funcionários. Cada um faz uma pequena parte naquela calça até 

ela sair prontinha lá na frente. [...] a peça quando ela entra na... na parte de 

produção, de costura, cada parte, cada costureira faz uma parte. 

(Entrevistado 12 - Instrutor de Cursos) 
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Na medida em que analisamos empreendimentos de pequeno porte (com uma quantidade de 

funcionários entre 03 e 08 indivíduos), começamos a observar que a produção, embora seja 

feita de maneira especializada (cada um executando a sua tarefa), é composta por um tipo de 

trabalhador que possui conhecimentos práticos para atuar nas diversas máquinas da facção, 

caso seja necessário.  Cumpre destacar que a aquisição destes equipamentos faz-se, muitas 

vezes, através do descarte de empresas que estão em processo de inovação ou através da 

utilização gradativa do crédito bancário.   

Há que se destacar, ainda, que a mão-de-obra predominante neste tipo de empreendimento 

parece ser, em sua maioria, de natureza familiar, conforme pode ser visto no fragmento (008). 

 

(008) A maioria é família.[...] Um irmão que ajuda o outro irmão, aí vem a 

cunhada... É raro ter uma pessoa, eu “puis”, eu... coloquei, e o marido, ou os 

filhos, ou um primo... ou não tem, os familiares, sem... sempre os familiares. 

Essa facção mesmo que eu mando as minhas camisetas, é a mãe, a filha e 

uma funcionária. (Entrevistado 10 - Dono de Acabamento) 

 

Neste sentido, a utilização do espaço da casa como locus de produção e reprodução parece 

ser uma escolha até certo ponto natural para os componentes deste pequeno 

empreendimento.  Há, por assim dizer, uma imbricação de duas realidades distintas (casa e 

trabalho) que tornam ainda mais complexas as relações familiares e as relações de trabalho.  

Conforme pode ser visto no fragmento (009), o espaço da casa, nestas situações, passa a ser 

"invadido" pelas atividades de facção que se apropria dos diversos cômodos da casa. 

 

(009) Vai chegar casas aí que ocê vai encontrar duas máquina num quarto, 

duas na sala, duas na cozinha, duas no alpendre... ele dentro numa casa com 

oito, dez máquinas trabalhando porque não dá pra ele juntar, então eles 

ocupam um "espaçozinho" da casa lá pra manter lá o... sei lá, a cama sabe 

[...] e duas máquina... lá na cozinha lá tem, na "areazinha" tem. (Entrevistado 

06 - Dono de Acabamento) 

 

Esta "invasão" do domicílio por parte das atividades da facção parece afetar não somente a 

organização dos espaços, mas também, a própria dinâmica familiar, especialmente, no que 

diz respeito a temporalidade e a divisão de papéis.  Tendo em vista o fato de que a 

remuneração destes empreendimentos está baseada na produtividade, bem como a idéia de 

que determinadas etapas do processo produtivo são gargalos (lavanderia, por exemplo), o 

tempo de trabalho destas pessoas no domicílio acaba por avançar até a noite, infringindo uma 

longa jornada de trabalho para os mesmos.  Cumpre destacar, ainda, que um dos grandes 
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"desejos" destes indivíduos consiste, exatamente, na construção de galpões em seus 

terreiros para tentar, de alguma forma, separar as duas dinâmicas (casa e trabalho). 

 

(010) [...] aí depende muito do... do dono da facção. Aquele camarada que é 

guerreiro, que... e  que é lutador, que senta na cadeira 7:00 horas da manhã e 

muitas vezes para de 22:00 da noite [...] o pessoal é guerreiro, muito guerreio, 

mas é difícil de trabalhar sexta-feira. Eu saio com você pra mostrar aí os 

companheiro trabalhando, nóis... se for durante assim, se fosse uma visita de 

terça, quarta-feira, não teria problema nenhum de nóis chegar de 21:00 horas 

e do cê encontrar 8, 10 trabalhando.  (Entrevistado 13 - Dono de Confecção) 

 

Esta ideologia do trabalho árduo como forma de superação da dificuldade, conforme pode ser 

visto no fragmento (010) no uso dos termos "guerreiro" e "lutador", parece denotar, no 

imaginário popular, a idéia de que é possível ascender socialmente (fragmento (011)).   

 

(011) [...] Eu conheço crianças que da minha época que eram crianças que 

eram filhos de domésticas, que hoje andam de carrão e tem... tem lotes e 

casas aqui no setor aeroporto. (Entrevistado 07 - Dono de Acabamento) 

 

Após o processo de costura, o jeans segue para as lavanderias (existem cerca de 12 na 

cidade).  Nesta etapa, bastante terceirizada devido ao alto custo do investimento nas 

máquinas (de lavar, de torcer, de secar, entre outras), as peças costuradas serão lavadas com 

produtos químicos para alterar seu visual e melhorar suas condições de comercialização.  

Conforme pode ser visto no fragmento (012), uma lavanderia média processa cerca de 

quarenta mil peças por mês a um custo (por quilo) que depende, em grande parte, da 

dificuldade inerente ao produto fabricado. 

 

(012) [...] A lavanderia já é mais difícil, porque é uma coisa assim a estrutura 

já é mais alta ne, e as vezes a empresa fabrica muito mais não fabrica aquela 

quantia que é para manter aquela quantia ao tempo todo ne, porque hoje uma 

lavanderia lava em torno de quarenta mil peças ao mês.  (Entrevistado 03 - 

Dono de Acabamento) 

 

Tendo em vista a escassez de lavanderias na cidade, fruto do alto investimento necessário 

para sua implementação, esta etapa do processo produtivo dita, de certa forma, a 

temporalidade do processo seguinte do acabamento. 

Conforme pode ser visto no fragmento (013), parece haver uma grande quantidade de 

pequenos empreendimentos que prestam serviço de acabamento, que se encontram 
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espalhados pela cidade de Jaraguá/GO.  Há que se destacar, no entanto, que números exatos 

são relativamente difíceis de serem levantados, uma vez que grande parte destes 

empreendimentos estão instalados no interior das casas (principalmente ao fundo).  Tal 

"cultura", fomentada em grande parte pelas práticas de falsificação de grandes marcas na 

década de noventa, parece ter persistido no tempo infringindo no imaginário a idéia de que 

cerca de "70% das casas" da cidade possuem estabelecimentos desta natureza.   

 

 (013) [...] tem nossa... eu acho que 70% das casas aqui tem acabamento 

dentro dela. [...] é porque a gente trabalha mais é no fundo.[...] aos três anos 

atrás faziam muita roupa falsificada ne e então já ficava mais escondida, e 

agora não já diminuiu muito a falsificação porque a fiscalização estava em 

cima ne, e ai a maioria das pessoas já registrou marca ne, mais como já era 

falsificada já fazia mais para o fundo ne, e ai so continuou no mesmo lugar 

(risos). (Entrevistado 02 - Catadora de Linha) 

 

Uma característica importante destes empreendimentos, diz respeito a prestação de serviços 

de acabamento para diversas empresas ao mesmo tempo (cerca de três a quatro clientes), 

conforme pode ser visto no fragmento.  Tal realidade acaba infringindo, a estes 

empreendimentos, um fluxo de produção de cerca de setecentas peças por mês, 

principalmente em épocas do ano de maior demanda (final do ano, principalmente). 

Além disto, este fluxo de produção não é distribuído de maneira uniforme ao longo da semana 

(o maior fluxo inicia-se a partir da quarta-feira e estende-se até o domingo).  Parte da 

explicação para tal realidade pode estar relacionada, conforme dito acima, no gargalo 

presente na etapa da lavanderia.     

A realidade acima exposta traz, como consequência, um acirramento da produtividade destes 

empreendimentos que, para cumprir seus contratos (verbais, inclusive), avançam em longas 

jornadas de trabalho (fragmento (014)) com a participação de membros da família (fragmento 

(015)). 

 

(014) [...] não, tendo a gente trabalha o dia todo, tipo na terça feira chega ai a 

gente já leva para cata, e quarta feira de manha já esta ai para começa a 

trabalhar, começa ai seis meio a sete horas e ai vai e tem vez que vai para 

noite também... para soltar o serviço né. (Entrevistado 03 - Dono de 

Acabamento) 

 

(015) Ai se tem a família inteira bordando, a mãe, a filha, o pai e o filho de 15 

anos bate o botão prega etiqueta e a mãe e a filha borda as outras partes, e 

6630



são esse anônimos que a família monta para ajudar na renda. (Entrevistado 

14 - Dono de Acabamento) 

 

Em relação a forma de pagamento pelo serviço prestado, destaca-se que há uma tendência 

pelo pagamento por produção por parte das empresas (ou indivíduos) contratantes.  Neste 

sentido, o custo do acabamento acaba girando em torno de R$ 1,00 a R$ 2,00 por peça, 

variando de acordo com a complexidade do trabalho a ser executado.  Há que se destacar, no 

entanto, que a matéria-prima utilizada no acabamento é fornecida pela empresa ou indivíduo 

contratante e que o dano causado a uma peça é de responsabilidade do executor do serviço.   

Dentre as atividades do acabamento, cumpre destacar uma que é especialmente 

desempenhada no espaço do domicílio, qual seja, o "catar linha".  Tal atividade, 

extremamente "invisível" e "precarizada", configura-se como a última etapa do processo 

produtivo de fabricação do Jeans na cidade de Jaraguá/GO e é desempenhada, 

normalmente, por mulheres e seus filhos (fragmento (016).   

 

(016) [...]  são mais é mulheres. [...] tem mais velhas e tema mais novas 

também, inclusive a gente tem umas duas ali que é menina de doze, treze 

anos então ta... e não tem só aquela questão que tem que ser só aquela 

idade tem que ser do interesse da pessoa assim. (Entrevistado 03 - Dono de 

Acabamento) 

 

 (017) [...] em casa são os anônimos que falam. [...] É mais é mulher e ai ela 

percebe que a dona de casa pega umas cem peças, cem, duzentas peças por 

dia [...] E eu acho que pode falar que mais mulher. (Entrevistado 15 - 

Associação Comercial) 

 

É interessante notar, neste sentido, a interessante primeira frase do fragmento (017) na qual o 

enunciador afirma que "em casa são os anônimos que falam".  Inicialmente, convêm destacar 

a associação entre o gênero feminino (grupo social tradicionalmente discriminado em nossa 

sociedade) e o termo anonimato.  Neste sentido, o "anonimato" destas catadoras de linha 

poderia estar relacionado com sua ausência no espaço público (no universo do trabalho 

formal, principalmente) e a sua consequente segregação no espaço do domicílio.  Neste 

espaço (domicílio), portanto, a mulher seria detentora de "voz", uma vez que "na casa, os 

anônimos falariam".  Derivada desta constatação, a "voz" destas mulheres não seria ouvida 

no espaço exterior ao da casa (espaço rua), tradicionalmente associado e dominado pelo  

universo masculino. 

Quando observamos o motivo pelo qual mulheres são contratadas para tal atividade, 

notamos, também, uma clara conotação de gênero.  É importante ressaltar que a decisão 
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destas mulheres de optar pelo trabalho de catar linha (trabalho domiciliar) tem um impacto 

fundamental na construção de suas identidades.  Quando o universo da reprodução e da 

produção convergem em um mesmo espaço físico e na mesma pessoa, a possibilidade de 

criação de uma identidade autônoma fica extremamente debilitada.  Nesta perspectiva, os 

papéis demandados pelo gênero feminino como: costurar, lavar e cuidar dos filhos (fragmento 

(018)) são constantemente reforçados e, consequentemente, repassados às filhas menores. 

Um outro fator importante a ser levantado na decisão da mulher de se trabalhar em casa está 

relacionado a imposição, por parte dos maridos, de que as mesmas não podem efetuar 

atividades remuneradas fora do domicílio (fragmento (019)).    

 

(018) [...] é para trabalhar em casa mesmo, porque as vezes não tem como 

você sair ou tem muito filhos mesmo e então não tem jeito mesmo ai tem que 

arrumar um serviço para fazer em casa. (Entrevistado 03 - Catadora de linha) 

 

(019) [...] é porque geralmente os maridos delas pelo menos as que eu levo 

eles não gostam que elas trabalham fora, ficam mais em casa e ai fazem os 

deveres de casa e acabam e ai fala ai eu não dou conto de ficar sem trabalhar 

e ai eu quero trabalha e geralmente quando a gente vai pedir elas falam 

assim. (Entrevistado 01 - Dono de Acabamento) 

 

Em relação aos espaços da casa onde tal tarefa é desempenhada, parece haver uma 

preferência pelas áreas externas (varandas, principalmente), uma vez que tais locais 

apresentam maior ventilação e luminosidade. 

Quanto a escolha destas mulheres para catar linha, podemos observar que os parâmetros 

utilizados são, principalmente, a qualidade na execução do serviço (fragmento (020)) e a 

velocidade/produtividade.  Tais parâmetros são "aferidos", normalmente, através da utilização 

de canais informais de comunicação como, por exemplo, o contato com outros contratantes 

ou pela aplicação de testes junto as catadoras (fragmento (022)).  Tais testes, aliados a esta 

difusa rede de comunicações,  parecem determinar a forma como se dará a inserção destas 

mulheres (catadoras de linha) na cadeia produtiva do jeans na cidade de Jaraguá/GO.  Neste 

sentido, caso atendam as "especificações" (de qualidade e/ou produtividade) de seus 

contratantes, estas mulheres passam a ter "acesso" a uma rede que lhes dá acesso a maior 

ou menor quantidade de dinheiro. 

 

(020) [...] geralmente é a qualidade né, porque tens umas que leva La para 

cata e volta desse jeito aqui, (risos) ai você tem que recatar tudo, mais é isso 

mesmo. Usar e informando os outros fulano é bom para catar e ai você vai, e 
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se você leva em um lugar que é ruim para catar você não volta lá de novo 

(risos). (Entrevistado 08 - Catadora de linha) 

 

(021) [...] é assim a pessoa passa você esta precisando, ta e ai a gente leva e 

faz um teste primeiro você leva um pouquinho para ver né, pra ver se deu 

certo se fez bem feito e se fez e ai continua a levar mais né. E se não, você viu 

que não vai da futuro você já chega e diz que não vai dar mais ai explica e 

abrir o jogo certinho para não ter problema né. (Entrevistado 14 - Dono de 

Acabamento) 

 

Cumpre destacar que esta distribuição das peças junto as catadoras de linha atende aos 

critérios acima, mas, leva em conta, também, os prazos de entrega das roupas pelo próprio 

acabamento.  Neste sentido, caso os prazos impostos pelas confecções sejam muito 

reduzidos, as empresas de acabamento tem de acelerar suas atividades "espalhando" suas 

peças por uma rede de catadoras (vizinhos, também) que, muitas vezes, distribui-se por 

bairros periféricos da cidade.  Convêm destacar, ainda, que a ampla maioria dos contratos 

firmados entre contratantes e as mulheres que catam linha são de natureza informal (acordos 

verbais), onde não existem registros da quantidade de peças confeccionadas, nem dos dias 

que foram feitos. 

Quanto a natureza da atividade de catar linha em si, podemos observar que não se trata de 

um trabalho de difícil execução.  Além disto, o único instrumento utilizado no exercício da 

atividade consiste em uma pequena tesoura adquirida pelas próprias mulheres que cortam 

linha.  Tal realidade parece influenciar no valor do serviço pago pelos acabamentos para estas 

mulheres (cerca de R$ 0,20 centavos por peça).  Tal valor, aliado a quantidade média de 

roupas executada por dia (cerca de 50 peças), faz com que o ganho diário seja da ordem de 

R$ 10,00 (fragmento (022)).  Convêm destacar, ainda, que, para este tipo de atividade, não há 

qualquer pagamento fixo e que nenhum dos direitos sociais são garantidos a estes 

trabalhadores.  Além disto, os pagamentos são feitos, normalmente, por quinzena ou por mês, 

garantindo uma renda, para estas trabalhadoras, da ordem de R$ 200,00 por mês. 

 

(022) Ele não é difícil, porque a gente faz ele em casa, cuida da casa da gente 

e tudo, mas ganha pouco, porque... conforme  a roupa, ocê faz até um 

pouquinho de dinheiro, mas conforme a roupa ocê não faz nada, que tem 

muita linha e é a R$ 0,20 centavos a peça. A gente tem vez que não tira R$ 

10,00 real por dia. [...] Todo dia... e tem vez assim, quando a roupa é mais 

melhor de catar, até que eu cato mais. Mas... a roupa muito difícil, o máximo é 

50. (Entrevistado 05 - Catadora de Linha) 
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No que diz respeito a jornada de trabalho destas mulheres, podemos observar que há uma 

"fusão" dos tempos da casa e do trabalho.  Normalmente, as peças chegam nas casas por 

volta das 7:00h da manhã e tem prazo final de entrega para o contratante por volta das 

16:00h.  Neste intervalo, a mulher trabalhadora deve executar tanto as tarefas de natureza 

doméstica (arrumar a casa, varrer, lavar a louça, fazer o almoço, etc), quanto a atividade 

laboral (catar linha). 

 

(023) [...] Mas a catação da linha, ela traz dor nas costas, problema de coluna, 

dor nas vistas, que a gente ca... apura as vista demais, né... (Entrevistado 05 

- Catadora de Linha) 

 

Por fim, é importante destacar que, embora seja uma atividade simples de ser executada, a 

mesma infringe dores físicas a estes trabalhadores.  Conforme pode ser visto no fragmento 

(023), as principais reclamações destes trabalhadores dizem respeito a dores nas costas, no 

pescoço, nas pernas e, principalmente, nos olhos.    

 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo fundamental deste trabalho consistiu na compreensão das configurações do 

trabalho domiciliar em um importante pólo de confecções do Estado de Goiás (Jaraguá/GO).   

Os dados da pesquisa sugerem uma extensa rede de subcontratação de pequenas “facções” 

que exercem atividades (informais) de costura e acabamento para várias empresas do país. 

Pôde-se constatar, ainda, um quadro de precariedade com baixos salários, insalubridade, 

longas jornadas, bem como ausência de direitos sociais, o que revela uma dinâmica 

contraditória de acumulação e riqueza por parte das empresas contratantes, e de 

empobrecimento e precarização no que tange ao processo produtivo que sustenta tais 

organizações. 

Além disto, observa-se que tais empreendimentos, na maioria das vezes, funcionam nos 

espaços dos próprios domicílios, alterando sobremaneira a dinâmica familiar e reforçando 

determinados papéis de gênero que podem ser observados, também, ao longo de toda a 

cadeia produtiva de confecções (homens na atividade de corte, mulheres nas atividades de 

catar linha, entre outras). 

No que diz respeito as limitações da pesquisa, podemos destacar a incapacidade de transpor 

a realidade apresentada para outros espaços onde o trabalho domiciliar também é executado. 

Sugere-se, assim, que outras pesquisas tenham, por objeto, a comparação das realidades 

práticas e representacionais vivenciadas por este tipo específico de trabalhadores nos mais 

diversos pólos de confecção do país.  Por fim, espera-se que, com este trabalho, todo um 

universo "invisível" e "precarizado", "lar" de um enorme contingente de trabalhadores, passe a 
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ser objeto de reflexão por parte da academia, possibilitando a geração de estudos e pesquisas 

que busquem problematizar essa realidade. 
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RESUMO 

Esta comunicação visa apresentar uma reflexão sobre o processo de tombamento do município de 
Paraty (Processo de Tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico nº 563-T-57) enquanto 
processo de construção de um lugar de memória (Pierre Nora) no contexto do Estado do Rio de 
Janeiro. A partir da análise do decreto-lei nº 1450, de 18 de setembro de 1945, assinado pelo 
interventor federal do Estado do Rio de Janeiro, Ernani do Amaral Peixoto, que erige a cidade de Paraty 
em Monumento Histórico Estadual, procuraremos focalizar os principais elementos que foram 
valorizados na patrimonialização da cidade. A apresentação pretende problematizar as diferentes 
categorias acionadas nos documentos e que são associadas ao município de Paraty, como a de 
“monumento nacional” e da atribuição à cidade de qualidades excepcionais, como sendo guardiã de 
“características expressivas da arte tradicional brasileira”. Assim, analisaremos a preservação deste 
município, desde sua elevação à Monumento Estadual até o seu reconhecimento como Monumento 
Nacional, ocorrido em 1966, passando pela abordagem ambiental e pelas belezas naturais do seu 
entorno, bem como, pelas percepções sociais sobre Paraty como uma “cidade histórica”. Este estudo 
nos faz compreender porque a cidade de Paraty pode ser considerada uma “cidade monumento” e um 
“lugar de memória”. 

Palavras-chave: Memória. Patrimônio. Paraty. 
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1. O QUE É PATRIMÔNIO? 

Ao estudarmos o assunto “patrimônio”, convém pontuar o que se convencionou ser 

reconhecido como tal. Assim, patrimônio seria “o conjunto de bens de valor cultural que 

passaram a ser propriedade da nação, ou seja, do conjunto de todos os cidadãos” 

(FONSECA, 2009, p. 58). Esse conceito de patrimônio surgiu no final do século XVIII, quando 

os ideais iluministas ganhavam eco no continente europeu e, consequentemente, o Antigo 

Regime se encontrava em colapso. Como forma de “apagar” qualquer vestígio que remetesse 

ao Absolutismo, os mais radicais defensores do iluminismo defendiam que todo e qualquer 

bem - símbolo, imagem, edificação - fosse destruído na França. Já na Inglaterra, o vandalismo 

reformista destruiu igrejas e imagens (Ibid). 

A obra conservadora dos comitês revolucionários resulta de dois processos 
distintos. O primeiro, cronologicamente, é a transferência dos bens do clero, da 
Coroa e dos emigrados para a nação. O segundo é a destruição ideológica de 
que foi objeto uma parte desses bens, a partir de 1792, particularmente sob o 
Terror e governo do Comitê de Salvação Pública. Esse processo destruidor 
resulta suscita uma reação de defesa imediata, comparável à que foi 
provocada pelo vandalismo dos reformados na Inglaterra. Contudo, na França 
em revolução, a postura da reação assume outra dimensão e outro significado, 
político. Ela agora não visa apenas à conservação das igrejas medievais, mas, 
em sua riqueza e diversidade, à totalidade do patrimônio nacional (CHOAY, 
2006, p.97). 

 

Após ter sido declarada com a queda da Bastilha, em 14 de julho de 1789, a Revolução 

Francesa fez com que se instaurasse na França uma monarquia constitucional. Parte da 

burguesia que emergiu ao poder estava apoiando a monarquia e esta não estava satisfeita 

com as medidas adotadas por aqueles. Neste contexto, o republicanismo ganhava cada vez 

mais espaço no círculo de manifestações e reivindicações populares. O ponto central que fez 

com que o sistema republicano ganhasse força perante os manifestantes foi a tentativa, 

frustrada de fuga do rei Luís XVI, em junho de 1791. Quando um rei tradicional abandona seu 

povo, perde o direito à lealdade. 

A insatisfação popular devido à tentativa de fuga do monarca, a crescente simpatia dos 

populares pela república, praticamente nenhuma alteração no âmbito social foi sentida por 

parte dos trabalhadores desde o início da revolução em 1789 – o preço do pão continuava 

elevado e este produto servia como termômetro das insatisfações políticas em Paris – e a 

militância dos pobres das cidades faz com que em abril de 1792 ocorresse a declaração de 

uma guerra, de uma segunda revolução, a Revolução Jacobina.  

A fuga do rei provocou nos revolucionários uma onda de vandalismo, ocasionando a 

destruição e a degradação do patrimônio histórico nacional. Igrejas foram incendiadas, 

estátuas derrubadas e castelos foram saqueados devido a questões ideológicas defendidas 

pelos revolucionários. Era preciso eliminar qualquer referência ao antigo regime. 

A 4 de agosto de 1792, a Assembleia Legislativa promulga um decreto sobre a 
supressão dos monumentos, vestígios da feudalidade e, nomeadamente, de 
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monumentos em bronze existentes em Paris. Um mês mais tarde, no 18 
Vindimiário, ano II, a Convenção decreta que “todos os sinais da realeza e da 
feudalidade” serão destruídos “nos jardins, parques, tapadas e edifícios”. O 
decreto mais radical ordena no 1º de novembro de 1792 que todos os 
monumentos da feudalidade sejam convertidos em “canhões ou destruídos” 
(CHOAY 2006, p.92). 

 

Paralela a esta onda de destruições, com a intenção de apagar qualquer vestígio 

relacionado à monarquia, os defensores das construções históricas começaram a debater 

medidas preservacionistas. Na verdade, este debate que tinha por finalidade preservar os 

bens materiais já ocorria antes mesmo da revolução e durante o seu início, cujos 

procedimentos mais atuantes e mais bem argumentados se encontram logo em seguida a 

abril de 1792. 

O outro viés é o que menos importância dispensamos, ou que, num primeiro momento, 

quase não nos chama a atenção: o caráter econômico. Lembremos que nesse período, século 

XVIII, a grande maioria das pessoas vivia com grandes dificuldades, pois o clero e a nobreza 

detinham o poder sobre a terra - a França era um país agrário, onde a maioria da população 

se concentrava nos campos e onde, aproximadamente, 80% dos franceses formavam a 

classe dos camponeses - (HOBSBAWM, 2010, p.104). Para Hobsbawm:  

Os últimos anos da década de 1780 tinham sido, por uma complexidade de 
razões, um período de grandes dificuldades praticamente para todos os ramos 
da economia francesa. Uma má safra em 1788 (e 1789) e um inverno muito 
difícil tornaram aguda a crise (2010, p.108). 

  

A França era um país de grandes desigualdades. Sendo assim, em 1789 com a queda 

da Bastilha e início da Revolução Francesa, os milhares de camponeses indignados com as 

injustiças do rei, pela miséria e fome, roubavam, depredavam e pilhavam objetos de valor, não 

numa atitude de apagar resquícios do Absolutismo - caráter ideológico - mas sim com a 

intenção de adquirir objetos de valor que pudessem auxiliá-los em suas dificuldades 

econômicas.  

Aliado a este primeiro caráter da revolução francesa, o econômico, e da postura dos 

revolucionários, na Europa, antes das ideias iluministas ganharem força e conseguirem 

destituir o rei, os conceitos de nação e de Estado estavam em fase de estruturação, ou seja, 

estes conceitos estavam sendo organizados e trabalhados entre os indivíduos. Todos esses 

fatores auxiliam na convergência e fazem a gente compreender porque, num primeiro 

momento, os indivíduos não destruíam símbolos que remetessem ao Antigo Regime, por não 

quererem se desfazer de suas lembranças.  

Os sentimentos de pertencimento e de identidade coletiva já faziam parte do 

imaginário coletivo e determinadas simbologias auxiliavam na construção da ideia de nação e 

de pertencimento a esta nação. Logo, os revolucionários não destruiriam algo que lhes era 
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significativo e que os ligavam entre si, ou seja, o sentimento de pertencimento àquela região. 

Esta visão seria modificada a partir de 1792. 

Para auxiliar na construção do sentimento de nação e de identidade, a figura do 

Estado se faz importante, pois “em nome do interesse público assume a proteção legal de 

determinados bens que simbolizam a nação” (FONSECA, 2009, p. 51). Para que estes bens 

possam construir a ideia de pertencimento, de identidade, valores lhes são atribuídos. Valores 

estes que muitas das vezes nos remetem a memórias, que também são instrumentos 

utilizados para a construção de uma identidade nacional. 

Como afirma Michael Pollak (1992, p.04) e outros estudiosos sobre a temática, a 

memória é mutável, flutuante e seletiva, ou seja, ela é construída. A atribuição de valor 

aplicada à memória possui um caráter subjetivo, com a intenção de se legitimar um ideário de 

nação e identidade coletiva que se pretende construir. Com isso, a memória está sendo, a 

todo o momento, evocada e valorizada, com o intuito de se construir o sentimento de pertença 

e de identidade. É este sentimento de identidade que propicia a coesão entre os indivíduos, 

necessária para a construção da nação. 

Ainda procurando explorar um pouco mais a memória e sua relevância para a 

construção da nação e mesmo para a preservação do bem histórico e sua relação com fatos 

ou lugares, nos vem à mente a expressão utilizada por Pierre Nora, “lugares de memória” 

(NORA, 1993, p.12). Tendo como base de análise este autor, percebemos que os lugares de 

memória são construídos com o intuito de reter o passado. Movimentos são feitos, estudados 

e elaborados nesse sentido, com a proposta de guardar e/ou preservar elementos, resquícios 

de um passado distante que correriam risco de serem destruídos e apagados devido ao 

passar do tempo. Para Nora “os lugares de memória são, antes de tudo, restos” (1993, p.12). 

Podemos interpretar que estes restos podem ser resquícios desse passado longínquo e que 

se convencionou preservar para que haja o mínimo de contato e/ou referência desse passado 

que não quer ser esquecido, que não existe mais e que, por essa razão, deve ser preservado. 

 

2. A PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO NO BRASIL: A CRIAÇÃO DO 

SPHAN 

No início do século XX começam a surgir os primeiros debates sobre a preservação do 

patrimônio no Brasil, principalmente na década de 1920. Alguns fatos contribuem para esse 

círculo de debates como, por exemplo, o centenário da independência do Brasil, as reformas 

urbanas de modernização do Rio de Janeiro, então capital federal, que promoveram 

destruições de construções antigas (AGUIAR, s.d., p.01), a Semana de Arte Moderna, 

ocorrida em São Paulo em 1922 e a abertura do Museu Histórico Nacional, também em 1922. 

No Brasil, a temática do patrimônio – expressa como preocupação com a 
salvação dos vestígios do passado da Nação e, mais especificamente, com 
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a proteção de monumentos e objetos de valor histórico e artístico – começa a 
ser considerada politicamente relevante, implicando o envolvimento do 
Estado, a partir da década de 1920 (Londres, 2009, p. 81). 

 

Em 03 de dezembro de 1923 temos o projeto de lei do deputado Luís Cedro que 

propunha a criação da Inspetoria dos Monumentos Históricos. Já em 10 de julho de 1925 foi 

apresentado o esboço do anteprojeto de lei federal que visava proteger o patrimônio artístico. 

Em 06 de dezembro de 1927 foi criada, na Bahia, a Inspetoria Estadual de Monumentos 

Nacionais. No ano seguinte, em 24 de agosto foi criada a Inspetoria Estadual de Monumentos 

Nacionais, em Pernambuco. Ambas as cidades procuravam preservar algumas de suas mais 

importantes construções. Em 29 de agosto de 1930 projeto de lei do deputado José 

Wanderley de Araújo Pinto propõe a criação da Inspetoria de Defesa do Patrimônio 

Histórico-Artístico Nacional.  

Em 12 de julho de 1933 o Decreto nº 22.928 declara a cidade de Ouro Preto 

Monumento Nacional. Esta foi a primeira iniciativa do governo federal relacionada à proteção 

do patrimônio aqui no Brasil. Já o Decreto nº 24.735, em 14 de julho de 1934, aprovou o novo 

regulamento do Museu Histórico Nacional e organizou o serviço de proteção aos monumentos 

históricos e às obras de arte tradicionais. Esta medida é considerada como a primeira 

tentativa, por parte do governo brasileiro, de criar um órgão com o intuito de proteger o 

patrimônio cultural nacional (AGUIAR, s.d., p.01). 

Entre os anos de 1934 e 1937 funcionou a Inspetoria de Monumentos Nacionais do 

Museu Histórico Nacional e esta inspetoria funcionava dentro do museu. Tinha por finalidade 

proteger os bens históricos que corriam risco de ruir e desaparecer devido a má conservação 

e a não intervenção do Estado em salvaguardar estes bens. 

A Inspetoria de Monumentos Nacionais [...] teve vida curta, sendo extinta em 
1937 por ocasião das mudanças ocorridas no interior do MES (Ministério da 
Educação e Saúde), que passou a ser ocupado por Gustavo Capanema, em 
1936. Ao assumir este ministério, Gustavo Capanema organizou um novo 
grupo liderado por Rodrigo Melo Franco de Andrade, buscando a criação de 
uma nova agência federal que deveria se tornar responsável pelo patrimônio 
nacional a partir das crescentes pressões advindas da sociedade civil 
organizada em função do péssimo estado de conservação em que se 
encontravam algumas antigas construções e ainda da constante destruição de 
antigos imóveis em função do desenvolvimento de algumas cidades brasileiras 
(Ibid). 

 
Em 16 de julho entrava em vigor a constituição de 1934, e seu artigo 148 dispunha 

que: “Cabe à União, aos Estados e aos Municípios proteger os objetos de interesse histórico e 

o patrimônio artístico do país” (IPHAN, 1987, p.34). No dia 24 de março de 1936 o escritor 

Mário de Andrade concluiu o anteprojeto do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional, projeto 

esse solicitado pelo Ministro da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema. Em 19 de 

abril do mesmo ano, o Presidente da República, Getúlio Vargas, autorizava o funcionamento, 
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em caráter experimental, do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Rodrigo 

Melo Franco de Andrade é nomeado para ser o diretor do novo órgão.  

O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN passou a integrar 

oficialmente a estrutura do Ministério da Educação e Saúde através do artigo 46 da lei nº 378, 

de 13 de janeiro de 1937, que sistematizou o ministério, dando-lhe sua estrutura definitiva, 

além de autorizar a criação do Conselho Consultivo do SPHAN. Informa o referido artigo 46: 

Fica criado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, com a 
finalidade de promover em todo o país e de modo permanente, o 
tombamento, a conservação, o enriquecimento e o conhecimento do 
patrimônio histórico e artístico nacional. 
 

Em 30 de novembro de 1937, temos a expedição do Decreto-lei nº 25, que organizou a 

proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. O artigo 1º do Decreto-lei nº 25 

estabelece que: 

Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens 
móveis e imóveis existentes no País e cuja conservação seja de interesse 
público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 
quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 
artístico. 

 
 

A lei 378, de 13 de janeiro de 1937, com a sistematização do Ministério da Educação e 

da Saúde Pública (MES) oficializa a criação do SPHAN. O Decreto-lei nº 25, de 30 de 

novembro de 1937, organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. Em 02 de 

janeiro de 1946, através do Decreto-lei nº 8.534, temos a transformação do Serviço do PHAN 

em Diretoria, com sedes em Recife/PE, Salvador/BA, Belo Horizonte/MG e São Paulo/SP, 

subordinando o Museu das Missões, o Museu do Ouro e o Museu da Inconfidência à Diretoria. 

Assim, o SPHAN se transforma em Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

DPHAN. E, por fim, o Decreto nº 66.967, de 27 de junho de 1970, transforma a DPHAN em 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 

 

3. PARATY: DE FEITORIA A MONUMENTO NACIONAL 

 

Acredita-se que sua fundação tenha sido em 16 de agosto de 1531, dia esse em que a 

expedição de Martim Afonso de Souza, que ia do Rio de Janeiro à capitania de São Vicente 

pela costa, aportou na região. Esse dia, 16 de agosto, é dia de São Roque, tido como o 

primeiro padroeiro da cidade. São Roque é, ainda, o nome do morro a direita do rio 

Perequê-Açu, onde se iniciou a ocupação do que hoje compreendemos como sendo o 

município de Paraty. A partir de 1597, uma grande expedição com aproximadamente 2.700 

homens e liderada por Martim Corrêa de Sá, vinda do Rio de Janeiro com destino ao interior 

6642



chega à Paraty. O período compreendido entre 1597 e 1600 é considerado como sendo o 

momento de aparecimento de Paraty no cenário histórico brasileiro (ESTADO, s.d., p.04). 

 No ano de 1630 o Capitão Mor João Pimenta de Carvalho esteve em Paraty, vindo da 

Capitania de Nossa Senhora da Conceição de Itanhaêm – ou Capitania de São Vicente - onde 

distribuiu terrenos entre vários colonos, fato esse que contribuiu para a fundação do povoado 

que mais tarde se tornaria a Vila de Nossa Senhora dos Remédios. Dentre os contemplados 

por essa distribuição de terras, estava sua filha Maria Jácome de Melo, que em 1635 doou 

parte de suas terras a beira mar para a construção e ampliação da Vila Velha de Paraty (outro 

nome dado ao morro de São Roque). Para esta doação ser considerada válida, impôs duas 

condições: a de ser construída, na parte doada, uma capela em louvor a Nossa Senhora dos 

Remédios, homenagem a sua santa de devoção; e a proibição de se molestar os índios que 

viviam em uma taba a beira mar (AMARAL, 09 de fevereiro de 1967, p.32). 

 Em 1646 tem início a construção de madeira e pau a pique a capela em louvor a Nossa 

Senhora dos Remédios que, posteriormente, foi derrubada para a construção da atual Matriz 

de Nossa Senhora dos Remédios. Esta obra iniciou-se em 1747 e foi concluída no ano de 

1822 (CÓPIA, s.d., p.05). Em 1660 o alferes Domingos Gonçalves de Abreu chefiou uma 

revolta popular a favor da autonomia do povoado. Dessa revolta, foi levantado em praça 

pública o Pelourinho, elemento significativo de autonomia de um povoando, estabelecendo a 

jurisdição de leis civis e criminais e desvinculando-a da Vila de Nossa Senhora da Conceição 

de Angra dos Reis elevando, com essa medida, o povoado à condição de Vila (MELLO, s.d. 

p.67). Esse impasse sobre o desligamento e a autonomia da nova Vila de Paraty termina em 

28 de fevereiro de 1667, quando o rei Dom Afonso VI, informado de tal celeuma, aprova a 

autonomia de Paraty assinando a Carta Régia em que reconhece a independência do 

povoado sob o título de Vila de Nossa Senhora dos Remédios de Paraty. Em 02 de outubro de 

1667 instalou-se a primeira Câmara Municipal e foram nomeados os juízes e autoridades da 

nova vila (Ibid). 

Em 17 de dezembro de 1813 a vila foi enobrecida com o título de “Condado de Paraty”, 

sendo nomeado como primeiro conde Dom Miguel Antônio de Noronha Abranches Castelo 

Branco, título esse conferido pelo rei D. João VI. Em 10 de março de 1844 a vila de Paraty é 

elevada a condição de cidade, através da Lei Provincial nº 302 e em 03 de janeiro de 1890 tem 

início a formação judiciária de Paraty, com a criação da Comarca de Paraty através do decreto 

nº 31 (Ibid). 

O Decreto-lei nº 1450, de 18 de setembro de 1945 e assinado pelo interventor federal 

do Estado do Rio de Janeiro, Ernani do Amaral Peixoto, erige a cidade de Paraty em 

Monumento Histórico Estadual. Dentre outros pontos considerados, destacam-se o conjunto 

arquitetônico e urbanístico do município de Paraty, que conserva características expressivas 

da arte tradicional brasileira e significativas peculiaridades regionais e, ainda, a valorização 
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deste mesmo conjunto arquitetônico por seu excepcional valor histórico e artístico, sendo de 

utilidade cívica e cultural sua preservação (PEIXOTO, 18 de setembro de 1945, p.01). 

 Com base nas fontes analisadas, percebemos que o fato do município de Paraty ter 

sido elevado à categoria de Monumento Histórico do Estado do Rio de Janeiro, em 1945, não 

foi suficiente para a sua preservação e que o fato de ter sido reconhecida como monumento 

estadual não surtiu o efeito desejado. Isso por que, em 13 de junho de 1957 Carlos Drummond 

Andrade, então chefe da seção de história da Divisão de Estudos e Tombamentos do SPHAN 

(DET/SPHAN) acha conveniente inscrever no Livro do Tombo o conjunto arquitetônico e 

paisagístico de Paraty, com o objetivo de assegurar, de forma definitiva, os valores históricos 

e artísticos do município, onde requer, ainda, a delimitação da área atingida pelo tombamento 

(ANDRADE, 13 de junho de 1957, p.04). 

 Esta petição foi encaminhada a Rodrigo Melo Franco de Andrade, que a analisou e 

enviou uma notificação, em 1º de agosto de 1957, ao então prefeito do município de Paraty, 

informando da determinação de se inscrever no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e 

Paisagístico e no Livro do Tombo das Belas Artes (Art.4º, I e III do Decreto-lei nº 25, de 30 de 

novembro de 1937) o conjunto arquitetônico e paisagístico da cidade de Paraty (ANDRADE, 

01 de agosto de 1957, p.05). No dia 13 de fevereiro de 1958, Rodrigo Melo Franco de Andrade 

determinada sejam feitas as inscrições no Livro do Tombo de nº I e III. Neste mesmo dia, 

Carlos Drummond Andrade realiza as inscrições no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico 

e Paisagístico sob o nº 17, folha 4, e no Livro do Tombo de Belas Artes, sob o nº 441, folha 82 

(ANDRADE, 13 de fevereiro de 1958, p.09).  

Em documento endereçado ao então presidente João Goulart (documento sem data), 

Júlio Furquim Sambaqui, então Ministro da Educação e Cultura, pede que seja declarada de 

utilidade pública, para fins de desapropriação, os terrenos do Morro de São Roque, também 

conhecido pelos nomes Morro do Pontal ou do Forte, onde se localiza, no alto deste morro, o 

Forte Defensor Perpétuo, um dos principais monumentos históricos de Paraty e importante na 

defesa da baia do município, principalmente no período da mineração – séculos XVII e XVIII – 

quando o porto de Paraty servia de escoadouro dos metais retirados das minas gerais e eram 

transportados até o Rio de Janeiro (SAMBAQUI, 02 de março de 1964, p.13-15). 

 Este pedido de desapropriação tem por finalidade salvaguardar a área entorno do 

Forte Defensor Perpétuo e também conter o avanço da especulação imobiliária, que sem tais 

medidas poderiam contribuir para a descaracterização ou mesmo afetar as estruturas do 

terreno onde se localiza o referido monumento histórico. Tal proposta objetiva, ainda, proteger 

a riqueza arquitetônica da tri-centenária cidade de Paraty, bem como de sua paisagem natural 

(Ibid). Nesta petição, encontramos a seguinte passagem sobre o conjunto arquitetônico de 

Paraty: 
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 (...) Paraty constitui, entre as cidades que sucederam às vilas brasileiras 
erigidas no período dos séculos XVII e XVIII, aquela onde a disposição dos 
logradouros e a arquitetura civil e religiosa (principalmente a primeira) 
mantiveram melhor as características originais. Importa acentuar sobretudo 
que o conjunto urbanístico e arquitetônico da antiga Vila de Nossa Senhora 
dos Remédios está ainda, felizmente, valorizado pela notável paisagem em 
que fica situado (...) (SAMBAQUI, 02 de março de 1964, p.14). 

 

 Este trecho serve para mostrar que ao se debater a importância de se preservar e de 

se criar instrumentos públicos com o intuito de proteger o denominado “bairro histórico”, não 

apenas eram utilizados argumentos em defesa do conjunto arquitetônico e a sua importância 

histórica e artística. Também se buscava preservar e valorizar o conjunto histórico da cidade 

de Paraty pelo viés da natureza, ou seja, explorar as belezas naturais do município, como a 

Baia da Ilha Grande, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, a Serra da Bocaina e a Serra da 

Mantiqueira.  

O documento – E.M. nº 59 – (ALEIXO, 15 de fevereiro de 1966, p.86) informa que 

Pedro Aleixo, então Ministro da Educação, redige um documento ao presidente Castelo 

Branco requerendo fosse erigida em Monumento Nacional o município de Paraty. O Ministro 

da Educação argumenta que apesar do município ser considerado Monumento Histórico do 

Estado do Rio de Janeiro e estar inscrito no livro do tombo, estas medidas se mostraram 

insuficientes “para as finalidades visadas, enquanto ocorrências novas vieram agravar os 

riscos de deformação a que se acha exposta a região em causa. Em tal conjuntura, há 

empenho de se estabelecer em benefício do acervo de Parati um regime de defesa mais 

aperfeiçoada, na expectativa da instituição de um diploma legal destinado a garantir melhor a 

preservação das cidades-monumentos de nosso país” (ALEIXO, 15 de fevereiro de 1966, p. 

86). 

Além do pedido de Pedro Aleixo e de detalhes do plano de urbanização, o documento 

endereçado a Castelo Branco traz, ainda, algumas plantas e imagens do município de Paraty, 

até mesmo para facilitar a compreensão da proposta do plano de urbanização, um breve 

histórico sobre a localidade e de trechos do prospecto arquitetônico, elaborado por Lúcio 

Costa para ser publicado pela DPHAN em virtude do tricentenário de Paraty. Sobre a cidade, 

afirma o arquiteto: 

Do ponto de vista da arquitetura civil, Parati, é mais um testemunho daquela 
serena maturidade a que a colônia – impedida de qualquer contato que não 
fosse com o mundo português -, se viu conduzida, como criança asilada, e da 
qual resultou esse modo simples e peculiar de ser e de expressar-nos, isto que, 
em termos arquitetônicos, se traduz no que se chama “estilo”, - o nosso estilo: 
plantas regulares, alçados simples, pequenos saguões, recortes de madeira, 
treliças de resguardo, caxilharias envidraçadas, beirais corridos (PARATY, 
s.d., p.87). 
 

 Além de tais manifestações, podemos nos questionar, ou mesmo tentar entender, os 

motivos pelos quais o Estado deveria elevar a cidade de Paraty à Monumento Nacional. Para 
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isso, traremos algumas citações – além do trecho da matéria de Lúcio Costa supracitado - que 

analisam a relevância do município, seja por sua importância histórica, seja pelo seu estilo 

arquitetônico. 

 “O valor arquitetônico reside na integridade do conjunto urbano e na unidade do 

casario que o compõem, ritmado pela sequência das portas e janelas convidativas junto às 

calçadas, que acompanham o retilíneo das ruas” (Site SEBRAE, 2011). 

O centro histórico de Paraty oferece ao visitante uma experiência singular no 
que se refere à percepção dos ambientes urbanos coloniais, por duas 
características básicas: estar totalmente implantada em terreno plano junto ao 
mar e ter traçado cartesiano. Com isso, descobre-se através de cada novo 
plano, o que torna Paraty tão especial (Site SEBRAE, 2011). 
 

 Para corroborar a ideia da peculiaridade e beleza do conjunto urbanístico de Paraty, 

trazemos um fragmento do capítulo destinado à cidade de Paraty e a Baia da Ilha Grande, 

presente no livro “As missões da UNESCO no Brasil”: 

(...) Parati está praticamente intacta. Construída segundo uma planta xadrez 
cujos eixos leste-oeste divergem ligeiramente em direção ao mar e cujas 
transversais norte-sul fazem uma leve curvatura que corresponde a essa 
divergência, Parati constitui um exemplo urbanístico bem sucedido de um 
plano pré-concebido, mas não rígido. Assim, as perspectivas são muito felizes, 
e a simetria geral que inspira essa composição tem ali um caráter mais 
biológico do que friamente geométrico (PARENT, 2008, p.70). 
 

 Esse formato xadrez da arquitetura urbana de Paraty conta, ainda, com o fato de que 

as ruas, em estilo “pé de moleque”, calçamento feito com grandes blocos de pedras, 

convergiam de forma não muito acentuada para o centro da via, formando uma leve canaleta. 

Todo esse cuidado tem uma explicação e talvez aí encontremos a explicação da afirmação 

final do fragmento acima citado, de que “tem ali um caráter mais biológico do que friamente 

geométrico”.  

 Quando o atual munícipio de Paraty foi se construindo e se estruturando, séculos XVII 

e XVIII, principalmente, não havia saneamento básico, redes de esgoto, tubulações, etc. As 

pessoas locais despejavam seus dejetos nas ruas. Como forma de limpar o calçamento e 

evitar a proliferação de endemias e contaminações, a cidade foi projetada à beira da baia da 

Ilha Grande e nesse formato quadrangular-xadrez e ruas com leve caimento para o centro. E 

por que dessa maneira? Com a alta das marés, principalmente em dias de lua cheia, a água 

invadia as ruas da cidade e fazia a “limpeza” das ruas. Com a baixa das marés, boa parte dos 

detritos era levada ao mar, “limpando” o calçamento do bairro histórico. Se repararmos nas 

construções do centro histórico, notaremos que as casas e sobrados são construídos um 

pouco acima do nível do calçamento e muitos, ainda, possuem um degrau nas portas, para 

impedir a entrada das águas das marés quando essas “invadirem” as ruas do bairro histórico. 
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Quatro igrejas barrocas – a Matriz, Nossa Senhora dos Remédios, Nossa Senhora do 

Rosário, Santa Rita de Cássia e a capela de Nossa Senhora das Dores – constituem os 

pontos monumentais desse quadrilátero.  

O principal interesse de Parati resulta da excepcional homogeneidade de sua 
arquitetura urbana, composta de cerca de 500 residências, algumas delas 
sobrados, outras casas térreas, cujas características são típicas da arquitetura 
brasileira do século XVIII: coberturas de telhas-canal com cornija muito 
proeminente, altas aberturas com lintéis curvos ou festonados, gelosias de 
madeira, paredes geralmente coloridas com contrastes quentes e realçadas 
pela coloração dos enquadramentos das aberturas, e balcões no primeiro 
andar dos sobrados (Ibid). 

 

Dando continuidade a alguns fragmentos selecionados que tratam de abordar o 

conjunto arquitetônico e histórico de Paraty, trazemos, a seguir, o trecho de um documento 

que analisa o bom estado de conservação do bairro histórico tendo em vista o declínio 

econômico da cidade e, consequentemente, do êxodo e da quase estagnação pelo qual 

Paraty passou, sobretudo, em fins do século XIX e início do século XX.  O documento afirma 

que “a decadência de Paraty trouxe um saldo positivo. A cidade é considerada (dada a sua 

localização e acesso difícil) entre as que foram criadas nos séculos XVII e XVIII, como a que 

melhor preservou a disposição de logradouros e arquitetura civil e religiosa” (DAS RUAS, s.d. 

p, 02). Em outra parte do mesmo documento acima transcrito, encontramos referências sobre 

o estado de conservação do casario, das igrejas, das ruas, o que chama a atenção de turistas 

e pesquisadores, fazendo com que haja empenho em preservar o centro histórico e impedir 

novas construções ao seu redor e a depredação das antigas construções. Assim, o centro 

histórico de Paraty chama a atenção e faz com que, neste momento, o município se empenhe 

para que o governo federal declare-o monumento nacional, sob a alegação de que 

os antigos sobrados com suas portas altas, paredes grossas e resistentes, 
sacadas de ferro e os lampadários ainda são os mesmos do século XVIII. As 
ruas estreitas calçadas pelos escravos guardam as lembranças das tropas de 
mulas que traziam o ouro de Minas Gerais. As igrejas, a cadeia, o grande 
casarão do Fórum com suas janelas azuis voltadas para a baía, as casas 
baixas de um só piso, os poucos engenhos que sobraram, conservam as linhas 
simples e puras da arquitetura colonial. Paraty ainda é a mesma cidade da 
época do ouro, um dos mais ricos conjuntos arquitetônicos do Brasil colonial 
(DAS RUAS, s.d., p.02 e 03) Grifo nosso. 
 

 Diante de tal campanha e de tais argumentos em pró da preservação do município de 

Paraty, o presidente da república, Castelo Branco, assina o Decreto nº 58.077, de 24 de 

março de 1966, convertendo o município fluminense de Paraty em Monumento Nacional. 

Diante do termo “monumento”, encontrado tanto no Decreto-lei nº 1450 quanto no 

Decreto-lei nº 58.077, convém entender o que esta expressão significa.  Segundo Jacques Le 

Goff, 

a palavra latina monumentum remete à raiz indo-europeia men, que exprime 
uma das funções essenciais do espírito (mens), a memória (memini). O verbo 
monere significa “fazer recordar”, de onde “avisar”, “iluminar”, instruir”. O 
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monumentum é um sinal do passado. Atendendo às suas origens filológicas, o 
monumento é tudo aquilo que pode evocar o passado, perpetuar a recordação 
(...) (2003, p.526) 

 

Partindo desta definição, percebemos que uma das finalidades essenciais do 

monumento é evocar o passado e/ou fazer recordar. Aplicada à cidade de Paraty, tem por 

objetivo evocar o período colonial brasileiro, já que seu conjunto arquitetônico é considerado 

um dos mais bem preservados de todo o país. Assim, podemos considerar Paraty um “lugar 

de memória”, pois armazena vestígios, restos (novamente fazemos referência a Pierre Nora) 

de um passado que procura se reter, resguardar, tornar acessível ao público em geral, e que 

nos remetem à fatos, situações, períodos importantes da história nacional, ou seja, da nossa 

memória coletiva. Ainda nos detendo na expressão “lugares de memória”, não podemos 

deixar de mencionar, novamente, Michael Pollak, que ao analisar os lugares como sendo um 

dos elementos da memória, dialoga com Pierre Nora. Em seu texto “Memória e identidade 

social”, Pollak pontua três elementos constitutivos da memória, tanto a individual quanto a 

coletiva. Estes elementos são: os acontecimentos, as pessoas e/ou personagens e, por fim, 

os lugares. Lugares estes que servem de apoio da memória (1992, p.3).  

Com isso, podemos perceber que é possível considerar o centro histórico de Paraty 

como sendo um “lugar de memória”, pois o mesmo traz elementos, vestígios da época colonial 

brasileira e mostra aos seus visitantes características deste período, que ao passear por suas 

ruas em estilo pé-de-moleque (calçamento feito pelos escravos), observar os casarios antigos 

e suas igrejas em estilo barroco poderão “entrar em contato” com este passado, passado este 

que procuramos reter ao elaborarmos políticas públicas que tenham por finalidade a 

preservação do patrimônio histórico e artístico deste município do sul fluminense.  
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RESUMO 

Empreenderemos a análise da função de mediador comunitário incorporada às atribuições do policial militar 
das Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) nas favelas cariocas. A UPP faz parte da política de segurança 
pública do Governo estadual, em parceria com o Governo Federal, Municipal e setores da inciativa privada, 
teve início em 2008 com a retomada da favela Santa Marta, na zona sul do Rio de Janeiro. Atualmente das 
1.071 comunidades, por volta de 160 foram ocupadas pela Polícia Militar e conta com 36 UPP’s instaladas. O 
poder público está investindo na transformação de grande contingente de policiais militares em policiais 
comunitários, desenvolendo políticas de proximidade dos policiais militares com os moradores das favelas, 
sendo uma das formas de aproximação, a atribuição da função de mediador comunitário às atividades dos 
policiais. Nessa comunicação, analisaremos esse processo de transformação sob a perspectiva 
sócio-jurídica, verificando aspectos legais, institucionais e as interações sociais advindas desse novo modelo 
de administração de conflitos, que associa informalidade, consenso, legalidade e autoridade. Analisar o 
fenômeno contemporâneo de superação da racionalidade formal da modernidade, fundada na dicotomia 
formal/informal, permitindo identificar tal superação na relação Estado/sociedade, público/privado, 
indivíduo/coletividade, contribui para reflexões além das exceções que as dicotomias estruturais de nossa 
cultural vêm produzindo e, a despeito da origem cronológica, nos auxilia na compreensão dos movimentos 
contemporâneos de exercício do poder soberano.  

Palavras-chave: Autoridade. Consenso. Favela. 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo dessa comunicação é acessar e conhecer e analisar os dispositivos mais visíveis que 

conduzem a atividade do policial militar como agente público articulador da atual política de 

aproximação que, sob o signo da segurança pública e da cidadania, é inserido no cotidiano dos 

moradores, influenciando suas relações, mediando os conflitos, tanto como agente Estatal, visando 

estabelecer a ordem legal, quanto como mediadores, em busca do consenso.  

A atividade de mediação comunitária dos policiais militares encontra sua maior inspiração no 

Programa Justiça Comunitária, política pública do Ministério da Justiça da Secretaria de Reforma do 

Judiciário, através do Pronasci (Programa Nacional de Segurança com Cidadania) que, conforme 

se verifica na publicação do Ministério da Justiça em 2008 “Um relato de uma experiência: 

Programa Justiça Comunitária do Distrito Federal”, possui três eixos de ação: 1) Educação para 

direitos; 2) Mediação Comunitária de Conflitos; 3) Animação de redes sociais.  

Pelo vértice da mediação comunitária de conflitos, cumpre analisar dentro da proposta do Programa 

Justiça Comunitária, as articulações entre atribuições dos policiais militares e essa nova forma de 

administração dos conflitos nas favelas, espaço que após a ocupação da UPP, encontra-se em fase 

de reconfiguração social (novas regras, novos atores sociais, novos referenciais de autoridade e 

liderança), isto é, o movimento de transformação entre antigas e novas formas de sociação entre os 

sujeitos enquanto indivíduos e coletividade nas favelas (Simmel, Rio de Janeiro: 2002). 

Esse trabalho traduz a intenção de retratar as primeiras impressões em relação à função do policial 

militar nas favelas cariocas ocupadas pelas Unidades de Polícia Pacificadora, em espécie no 

tocante à interação da atividade ostensiva de prevenção e proteção dos indivíduos, da propriedade 

privada e dos bens públicos, estabelecimento e manutenção da ordem pública, o policiamento 

comunitário e de busca pelo consenso através da mediação de conflitos. 

De início, o tema será abordado na perspectiva panorâmica, pontuando os primeiros passos de 

aproximação ao campo, destacando aos dispositivos mais visíveis que o Policial Militar está 

condicionado ao exercer a funções já elencadas no contexto das favelas cariocas.  

Para melhor desenvolvimento do trabalho, o tema será desenvolvido através da coletânea e breve 

análise dos dados e dispositivos jurídicos, institucionais e sociais mais visíveis nesse contato 

incipiente.   

A coletânea de dados identificados em instituições públicas, pesquisas e publicações em geral, tem 

o papel de desenhar o panorama geral do fenômeno apresentado para possibilitar a visualização da 

abrangência das ações, público-alvo, investimentos e toda a estrutura dispendida.   
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A dimensão institucional poderá retratar os valores, tradições e práticas mais visíveis que o sujeito 

enquanto indivíduo e coletividade incorpora à sua forma de interagir com a sociedade na posição de 

policial militar. 

Evidenciar a dimensão jurídica em que as atividades do policial militar estão contidas permitirá 

conhecer sob quais parâmetros legais os atos dos policiais militares estão embasados, tanto para 

na perspectiva do agente, quanto para os cidadãos.  

A dimensão social retratará as condições sociais da atuação Policial Militar, mais especificamente 

nas favelas que estão passando por um processo de reconfiguração do referencial de autoridade, 

costumes, direitos e regras. 

Dados, territórios, estruturas, atores das UPP’s: 

O processo implantação das UPP’s nas favelas cariocas está dividido em quatro fases: 1) 

Intervenção tática, através do grupamento especial da polícia (BOPE e BP Choque), com ações 

táticas para a recuperação do controle do território; 2) Estabilização, ações táticas e de cerco para 

preparar o terreno para a implantação da UPP; 3) Implantação com efetivo de policiais e aparelhos 

de segurança; 4) Avaliação e monitoramento (http://www.upprj.com/index.php/faq, acessado em 

10.08/2013)  

A tabela abaixo permite identificar que atualmente há 33 UPP e 3 Cisp: 9 se situam na Zona Sul, 19 

na Zona Norte, 5 no centro, 2 zona oeste, 1 Duque de Caxias (Cisp). Que no primeiro ano (2008) foi 

instalada em novembro a 1ª UPP; em 2009: 4 UPP’s; em 2010: 8 UPP’s; em 2011: 5 UPP e 1 Cisp; 

em 2012: 11 UPP e 1 Cisp; e, até agosto de 2013: 5 UPP e 1 Cisp. 

No mesmo formato das UPP´s, o Governo do Estado do Rio de Janeiro, lançou em 2011 o Cisp (Cia 

Integrada de Segurança Pública) no Morro Azul, Flamengo, Zona Sul (11/10/2011)1; no Morro Santo 

Amaro, Catete, Zona Sul (10/05/2012); na Mangueirinha, Duque de Caxias (02/08/2013). (portal da 

cidade do Rio de Janeiro, acessado em 12/08/2013: http://pt.wikipedia.org/wiki/UPP). 

   

                                                           

1
 idem 
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A seguir podemos visualizar o panorama territorial em que as UPP’s estão instaladas, conforme 

numeração2: 

 

                                                           

2
 Dado extraídos do site http://uppsocial.org/territorios/#sthash.w3YelbgS.dpuf em 12.08.2013 
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1. Andaraí 
2. Batan 
3. Borel 
4. Chapéu Mangueira / Babilônia 
5. Cidade de Deus 
6. Complexo da Penha 
7. Complexo do Alemão 
8. Escondidinho / Prazeres 
9. Fallet / Fogueteiro / Coroa 
10. Formiga 
11. Jacarezinho 
12. Macacos 
13. Mangueira-Tuiuti 

14. Manguinhos 
15. Pavão-Pavãozinho / Cantagalo 
16. Providência 
17. Rocinha 
18. Salgueiro 
19. Santa Marta  
20. São Carlos 
21. São João 
22. Tabajaras/Cabritos 
23. Turano 
24. Vidigal 
25. Complexo do Caju 

 
 

 

Alguns dados, percentuais e indicadores também auxiliam o primeiro contato com o campo, pois é 

possível visualizar a dimensão e a abrangência das ações UPP, a partir de dados oficiais, que 

possibilitam maior precisão no acesso ao campo, como indicadores quantitativos quanto população, 

área territorial, densidade demográfica, densidade por domicílio3, número de policiais por habitante. 

Panorama das 
UPPs 

Número de 
UPPs: 30 

Comunidades: 153 

População em 
áreas de 
UPP: 484.044 

Extensão total da 
UPPs: 12.712.536 
m2 

UPP mais 
populosa 

Rocinha (71.085 
habitantes) 

UPP menos 
populosa 

Salgueiro (3.345 
habitantes) 

 

Maior UPP em área 
territorial 

Cidade de Deus 
(2.099.531 m2) 

Menor UPP em 
área territorial 

Santa Marta (53.706 
m2) 

Média de 
habitantes por 
domicílio 

3,14 (média da 
cidade: 2,94) 

UPP com menor 
percentual de 
mulheres 

Complexo da Penha 
(48,28%) 

 

UPP com menor 
percentual de 
idosos 

Pavão-Pavãozinho/
Cantagalo e 
Fazendinha (3%) 

UPP com maior 
percentual de 
idosos 

Batan (6,3%) 

Média de 
densidade 
demográfica nas 
UPPs 

351,6 habitantes/ha 
(média da cidade: 
110,7) 

UPP com maior 
densidade 
demográfica 

Pavão-Pavãozinho/
Cantagalo (808,0 
Habitantes/hectare) 

 

UPP com menor 
densidade 
demográfica 

Batan (166,4 
habitantes por 
hectare) 

Média de 
analfabetismo nas 
UPPs entre 
pessoas maiores 
de 15 anos 

6,5% (média da 
cidade: 2,9) 

UPP com menor 
índice de 
analfabetismo 
entre maiores de 
15 anos 

Fallet/Fogueteiro/C
oroa (4,1%) 

 

Importa salientar, o alto número de policiais por habitante nas favelas, por exemplo, no complexo do 

alemão, local que recebeu o fomento do Programa Justiça Comunitária, e o efetivo é de policiais 

1.238 policiais militares para uma população 63.143 habitantes (2010) 4, que corresponde a uma 

média de 1 policial para 51 moradores, média quase cinco vezes maior que o recomendado pelas 

Organizações das Nações Unidas, o que reflete o alto grau de intervenção da força armada do 

Estado no cotidiano dos moradores daquela comunidade. 

                                                           
3
 idem 
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Outro dado importante revela que através de convênio com TJRJ, até o ano de 2012 foram 

formados 230 policiais militares para atuarem nas UPP’s como mediadores comunitários. O curso 

possui carga horária de 40 horas, no decorrer de 5 dias visa capacitação teórica e prática dos 

policiais militares5.  

No ano de 2012 participei do curso de capacitação juntamente com os policiais militares, nessa 

oportunidade pude me aproximar da realidade dessas pessoas, suas expectativas e angustias. 

Eram policiais recém-incorporados, estudantes e formados em curso superior (história, psicologia, 

administração).  

Dentre as falas mais comuns estava a questão de serem enviados ao curso sem esclarecimento 

dos objetivos do curso e sem considerar seu perfil, outra questão levantada é compatibilidade entre 

o policiamento ostensivo, a prevenção de delitos, garantia de direitos e a atividade de mediador.  

DISPOSITIVOS LEGAIS 

A polícia militar é a instituição pioneira na atividade de polícia no Brasil, sua origem possui 

contrastes que persistem na atualidade, pois como integrante das forças armadas do império 

português, assumiu uma dupla função ao ser-lhe atribuída a atividade de garantir a segurança da 

corte, das terras do rei e, nesse sentido, garantir da ordem pública. 

Os principais dispositivos legais condutores dos atos da policia militar estão estabelecidos art. 144, 

§5º, da CF § 5º, devendo ser observados o inciso III do artigo 3º que prevê ser fundamento da 

República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana -inciso III do artigo 5º ao 

assegurar que ninguém será submetido a tratamento desumano ou degradante; -inciso X 

do artigo 5º que protege a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas; 

Os atos do Policial Militar estão no limiar da legalidade e da exclusão de licitude, conforme o Código 

Penal: 

Art. 23. Não há crime quando o agente pratica o fato:  
I  em estado de necessidade;  
II  em legítima defesa; 
 III  em estrito cumprimento do dever legal ou no exercício regular de direito. 
Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 

necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 

O Código de Processo Penal prescreve condições que permitem o emprego de força pelos agentes 

de segurança pública no exercício profissional:  

Art. 284 . Não será permitido o emprego de força, salvo a indispensável no caso de 
resistência ou de tentativa de fuga do preso. 

                                                                                                                                                                                                 
4
 Dados extraídos do site: http://portalgeo.rio.rj.gov.br/sabren/index.html em 02/08/2013. 

5
 http://infosurhoy.com/cocoon/saii/mobile/pt/features/saii/features/main/2012/08/23/feature-02, acesso em 05/08/2013 
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Art. 292. Se houver, ainda que por parte de terceiros, resistência à prisão em flagrante ou à 
determinada por autoridade competente, o executor e as pessoas que o auxiliarem poderão 
usar dos meios necessários para defender-se ou para vencer a resistência, do que tudo se 
lavrará auto subscrito também por duas testemunhas. 

O art. 42 do Código Penal Militar tem conteúdo idêntico ao do artigos acima, vejamos: 

Art. 42. Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I  em estado de necessidade;  
II  em legítima defesa;  
III  em estrito cumprimento do dever legal 

O Código de Processo Penal Militar autoriza o emprego do uso da força: 

Art. 234. O emprego de força só é permitido quando indispensável, no caso de 
desobediência, resistência ou tentativa de fuga. Se houver resistência da parte de terceiros, 
poderão ser usados os meios necessários para vencê-la ou para defesa do executor e 
auxiliares seus, inclusive a prisão do ofensor. De tudo se lavrará auto subscrito pelo executor 
e por duas testemunhas. 

O Código de Processo Penal (CPP) prescreve ainda a entrada em domicilio em caso de execução 

de mandado de: 

Art. 293. Se o executor do mandado verificar, com segurança, que o réu entrou ou se 
encontra em alguma casa, o morador será intimado a entregá-lo, à vista da ordem de prisão. 
Se não for obedecido imediatamente, o executor convocará duas testemunhas e, sendo dia, 
entrará à força na casa, arrombando as portas, se preciso; sendo noite, o executor, depois da 
intimação ao morador, se não for atendido, fará guardar todas as saídas, tornando a casa 
incomunicável, e, logo que amanheça, arrombará as portas e efetuará a prisão. 

O emprego de algemas no Código de Processo Penal Militar é prescrito de maneira abstrata e na 

forma de exceção, sendo um exemplo claro da nebulosidade dos procedimentos em que o Policial 

Militar se encontra quando está diante dos fatos que se apresentam em seu cotidiano: 

§ 1º O emprego de algemas deve ser evitado, desde que não haja perigo de fuga ou de 
agressão da parte do preso, e de modo algum será permitido, nos presos a que se refere o 
art. 242. § 2º O recurso ao uso de armas só se justifica quando absolutamente necessário 
para vencer a resistência ou proteger a incolumidade do executor da prisão ou a de auxiliar 
seu. 

No Código de Processo Penal, na mesma situação se observa subjetividade quanto ao uso de 

algemas, que acaba por não dar parâmetros concretos para aplicar a lei de maneira igualitária:  

Art. 474... 

§ 3o Não se permitirá o uso de algemas no acusado durante o período em que permanecer 
no plenário do júri, salvo se absolutamente necessário à ordem dos trabalhos, à segurança 
das testemunhas ou à garantia da integridade física dos presentes. 

O STF, através da SÚMULA VINCULANTE Nº 11, não superou a obscuridade da questão, 

estabelecendo parâmetros tão abstratos quanto os dispositivos normativos já citados, 

configurando-se, conforme a Lei 4898/95 abuso de autoridade: 

"Só é lícito o uso de algemas em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo 
à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do Estado".Essa função contribui para demarcar o espaço 
público com a conotação de propriedade da corte e a cisão entre Estado e sociedade na 
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medida em que os funcionários públicos ao exercerem a função, a exercem em favor do Rei, 
sendo esta uma função paradoxal, pois ao servir a corte, o servidor público ascende à figura 
de agente do Estado, mas se submete à dupla sujeição, pois ocupa o espaço de mediador 
entre Estado e sociedade. 

O crime de tortura prescrito pela Lei nº 9.455/1997, também é revestido de previsões de difícil 

configuração entre ato lícito e ilícito, tendo em vista que o Policial Militar, no exercício de suas 

prerrogativas acaba por vivenciar o fato como se fosse exceção da lei, senão vejamos.  

Art. 1º - Constitui crime de tortura:  

I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causa a) com o fim de 
obter informação, declaração ou confissão da vítima b) para provocar ação ou omissão de 
natureza criminosa; c) em razão de discriminação racial ou religiosa;  

II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego da força. Pena - 
reclusão, de dois a oito anos. 

2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las ou 
apurá-las 

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de reclusão de qua 
§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: I - se o crime é cometido por agente 
público; II - se o crime é cometido contra criança, gestante, deficiente e adolescente; 

II  se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, adolescente ou m 
III - se o crime é cometido mediante seqüestro. 

§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição pa 
§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2º, iniciará o cumprime 

Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas e Degradantes 

"Art. 1.º - O termo "tortura" designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, 
físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de 
terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira pessoa 
tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras 
pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando 
tais dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no 
exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou 
aquiescência" 

Declaração Universal dos Direitos Humanos 

"Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante". 

·ABUSO DE AUTORIDADE 98/65 

Art. 3º - Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: a) à liberdade de locomoção; b) à 
inviolabilidade de domicílio; . . . i) à incolumidade física do indivíduo. 

CÓDIGO DE CONDUTA PARA PROFISSIONAIS ENCARREGADOS DE FAZER CUMPRIR A LEI 

Adotado por intermédio da Resolução 34/169 da Assembléia Geral das Nações Unidas 
datado de 17/12/1979 é um documento de orientação aos Estados Membros que busca criar 
padrões para que as práticas de aplicação da lei estejam de acordo com as disposições 
básicas dos direitos e das liberdades humanas. 
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CÓDIGO DE CONDUTA PARA PROFISSIONAIS ENCARREGADOS DE FAZER CUMPRIR A LEI 

ARTIGO 2.º No cumprimento do seu dever, os policiais devem respeitar e proteger a 
dignidade humana, manter e apoiar os direitos fundamentais de todas as pessoas. ARTIGO 
3.º Os policiais só podem empregar a força quando tal se apresente estritamente necessário, 
e na medida exigida para o cumprimento do seu dever. ARTIGO 5.º Nenhum funcionário 
responsável pela aplicação da lei pode infligir, instigar ou tolerar qualquer ato de tortura ou 
qualquer outra pena ou tratamento cruel, desumano ou degradante, nem invocar ordens 
superiores ou circunstâncias excepcionais, tais como o estado de guerra ou uma ameaça à 
segurança nacional, instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública como 
justificação para torturas ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 
ARTIGO 6.º 

Verifica-se o esforço da PMERJ em criar parâmetros de conduta que visam dar maior segurança a 

atividade policial, na leitura das Notas de Instrução 010/83 – do uso do armamento nos casos de 

necessidade de efetuar disparos em confrontos com delinquentes, por exemplo, considerando que 

no caso do policial a única excludente de ilicitude é a legítima defesa; 001/2008 estabelece 

procedimentos do Policial Militar em ocorrências que envolvam Magistrados e membros do 

Ministério Público, 001/2009, quanto à busca pessoal e domicilia, é possível identificar normas 

fundadas na exceção, isto é, sob parâmetros negativos, que limitam o poder discricionário do 

policial e não estabelece padrões de conduta para ações estáveis e igualitárias, ficando submetido 

a interpretações superiores, excludentes de licitude, tratamentos diferenciados, atos omissivos, etc.   

Essa difícil tarefa, coloca o policial militar entre a norma abstrata e a decisão que o mesmo precisa 

tomar perante os fatos cotidianos. O policial militar é geralmente o primeiro e o mais visível agente 

público que exercita a subsunção legal, isto é aplicação da norma abstrata aos fatos, possuindo 

aparatos legais e materiais para exercer sua função com o uso da força.  

Nesse exercício, a norma abstrata se incorpora a dispositivos institucionais e sociais que conduzem 

suas decisões, pois o mesmo está subordinado a uma organização fechada e hierárquica (militar) e 

seus atos estão submetidos a julgamentos posteriores que posicionam seus atos entre a licitude e a 

ilicitude, condicionando-o à total dependência de regras e acordos não escritos e não muito bem 

definidos pela corporação.   

Essa indefinição de condutas claras que estrutura os atos policiais traduz uma dupla condição 

determinante para a relação entre o policial e o cidadão, pois ao mesmo tempo em que o policial 

militar atua na tensão entre um futuro julgamento de licitude/ilicitude de seus atos, por não possui 

nada que defina os procedimentos que o proteja, o cidadão vive na tensão entre a sujeição à 

autoridade no seu devido cumprimento do dever legal e a violência.  

Esse ambiente agrava a cisão e desconfiança entre os policiais e o cidadão, que permite a produção 

de um cotidiano de desconfiança, violência e desagregação, pois nessa nebulosidade a distinção e 

a desigualdade conduzem a atividade do policial militar. 
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Em lugares em que a distinção e a desigualdade colocam os indivíduos numa posição acima do 

policial, o mesmo se submete aos dispositivos e seus atos estão mais passíveis de serem julgados 

para a ilicitude, nos locais que a distinção e a desigualdade colocam o policial militar o posiciona 

acima dos indivíduos, seus atos se protegem de nebulosidade e há maior dificuldade de caracterizar 

qualquer tipo de ilicitude, de se identificar o limiar entre o exercício proporcional ou desproporcional. 

DISPOSITIVOS INSTITUCIONAIS 

O concurso público é a forma ingressar nos quadros da PM do Rio de Janeiro, o candidato deve ter 

idade mínima de 18 anos na data de matrícula e até 30 anos na data limite do período de inscrição; 

ter concluído o Ensino Médio ou estar concluindo até a data prevista em edital para a fase de 

Pesquisa Social; candidatos do sexo masculino, altura mínima de 1,65m e para candidatos do sexo 

feminino de 1,60m. 

A remuneração inicial é de R$ 2.382,89, com direito a gratificação de R$ 350,00 para policiamento 

ostensivo de rua e R$ 500,00 para efetivo de Unidades de Polícia Pacificadora (UPP). O processo 

seletivo é composto por: 

a) Exame Intelectual, mediante a aplicação de prova objetiva e Redação; 

b) Avaliação Psicológica; 

c) Exame Antropométrico; 

d) Teste de Aptidão Física (TAF); 

e) Exame Toxicológico; 

f) Exames Médicos; 

g) Investigação Social e Documental. 

O conhecimento teórico é avaliado através de prova objetiva (40 questões sobre conteúdos de 

Língua Portuguesa (10), Sociologia (5), Geografia (5), História (5), Legislação de Trânsito (5), 

Informática (5) e Direitos Humanos (5) e redação).  

Estará reprovado na prova objetiva e eliminado do concurso o candidato que não tiver acertado o 

mínimo de 40% do total de pontos atribuídos nas disciplinas de: Sociologia, Geografia, História, 

Legislação de Trânsito, Informática e Direitos Humanos e o mínimo de 50% das questões de Língua 

Portuguesa, bem como obtiver nota zero em qualquer disciplina. Em relação aos outros critérios não 

se encontrou nada muito definido, mas são critérios de caráter eliminatório e pela sua subjetividade 

é motivo de recursos e demandas judiciais. 

Após a fase de seleção, inicia-se a fase de formação dos policiais com duração de 6 a 8 meses. Em 

2007 a SENASP (Secretaria Nacional de Segurança Pública) elaborou o Curso Nacional de 

Promotor de Polícia Comunitária. Esse esforço de mudança de paradigma da atividade de policia no 

Brasil pode ser evidenciado no processo de redemocratização, como por exemplo, em 1991, ano 

em que a PMESP promoveu o I Congresso de Polícia e Comunidade (SENASP, 2007), demarcando 
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o movimento de transformação da atividade policial, tradicionalmente inquisitorial para a atividade 

de polícia comunitária, mais próxima das relações domésticas.  

Não é tarefa desse trabalho conhecer de maneira mais densa o material e o processo de formação 

dos policiais, Entretanto importa elencar os temas elencados nesse material: 1. Polícia Comunitária 

e Sociedade, 2. Gestão pela Qualidade na Segurança Pública, 3. Direitos Humanos, 4. Relações 

Interpessoais, 5. Mediação e Demais Meios de Resolução Pacífica de Conflitos e a Polícia 

Comunitária, 6. Mobilização Social e Estruturação dos Conselhos Comunitários. No conteúdo do 

material é possível notar a tentativa associar a atividade da policia militar a atividade do policial 

comunitário, abandonando o estigma negativo da função ostensiva dessa modalidade de 

policiamento, mas não rompendo com as tradições militares, inclusive ressaltando que “A ação não 

se dá nos Teatro de Operações, mas na comunidade local onde deve obedecer a Códigos e Leis 

Civis, além dos Códigos e Regulamentos Militares e Policiais Militares” (idem). 

 

Essa condição de dupla subordinação do Policial Militar ao dever de obediência da ordem 

hierárquica da corporação e o cumprimento dos Códigos e Leis Civis, revela-nos a noção dos 

dispositivos institucionais que os Policiais Militares estão submetidos, sendo sujeitos à hierarquia de 

uma corporação fechada e às leis civis abstratas.    

Dispositivos Sociais 

Os dispositivos sociais tem a finalidade de trazer a tona elementos do campo em que se dão a 

relação entre as atividades domesticas dos moradores das favelas e as atividades dos Policiais 

Militares, inseridos nesse contexto já contagiados de dispositivos legais e institucionais, como célula 

fundamental receptora e condutora dessa política pública, que em nome do Estado deve conjugar 

atividades de instauração e manutenção da ordem, a segurança dos indivíduos, da propriedade 

privada e, por que não, pública, a observância da lei e a mediação dos conflitos através do 

consenso. 

A precariedade de direitos dos moradores em suas posses, gatos, comércios informais, a forma 

violenta das relações com a autoridade dos criminosos, a reconfiguração da autoridade policial, que 

ora intervém nas relações cotidianas com forte aparato bélico e repressor, ora como mediadores em 

busca do consenso.  

Essa instabilidade na relação entre policial/morador pode ser explicada no caso da favela Santa 

Marta, em que lideres comunitário confeccionaram uma cartilha para os moradores, que informa os 

limites da abordagem, revista pessoal e buscas nas residências dos moradores. Essa cartilha ilustra 

bem, a tensão na relação entre moradores e policiais militares, que diante da insegurança e 

obscuridade jurídica e da falta de interesse de esclarecimento dos órgãos estatais, se encontram 

6661



numa condição desconfiança que dificulta o estabelecimento de uma relação doméstica nos moldes 

que se pretende o policiamento comunitário.6 

 

CONCLUSÃO 

De maneira geral, os sujeitos enquanto indivíduos e coletividade (Simmel, Rio de Janeiro, 2002.) 

estão subordinados a dispositivos políticos, jurídicos, sociais, culturais, através da sociação, por 

isso passa por rituais de passagem que o sujeita há uma a valores, práticas e regras, sofrendo uma 

dupla sujeição em um processo de subjetivação que incorpora crenças, normas e valores daquela 

coletividade no sujeito enquanto indivíduo e nas suas relações sociais, configurando sua posição e 

conduzindo suas ações. 

A função de policia no Brasil deu origem às diversas instituições. Inicialmente houve associação 

entre polícia e militarismo, resultando a criação da polícia militar, após foram divididas as atribuições 

entre policia civil, municipal e federal, persistindo a policia militar, todas com distintas formas de 

atuar para promover a segurança dos indivíduos e a manutenção da ordem pública em nome do 

Estado. 

Diante da proposta de abordagem do tema, “dispositivo” é um termo muito caro para que esse 

empreendimento seja mais bem compreendido. Apesar da complexidade e da necessidade de 

maior aprofundamento teórico, para esse trabalho a ideia geral de Giorgio Agamben, que não 

esgota seus significados, mas nos direciona para uma perspectiva comum: 

Generalizando posteriormente a já amplíssima classe dos dispositivos foucaultianos, 
chamarei literalmente de dispositivo qualquer coisa que tenha de algum modo a capacidade 
de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as 
condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes. Não somente, portanto, as prisões, 
os manicômios, o panoptico, as escolas, as confissões, as fabricas, as disciplinas, as 
medidas jurídicas etc., cuja conexão com o poder e em certo sentido evidente, mas também a 
caneta, a escritura, a literatura, a filosofia, a agricultura, o cigarro, a navegação, os 
computadores, os telefones celulares e - porque não - a linguagem mesma, que e talvez o 
mais antigo dos dispositivos, em que ha milhares e milhares de anos um primata - 
provavelmente sem dar-se conta das consequências que se seguiriam - teve a inconsciência 
de se deixar capturar. (AGAMBEN, Giorgio. Tradução: Ilha de Santa Catarina, 2005, p 13). 

Conforme como prescreve Agamben, metodologicamente me coloco na difícil e desafiante posição 

de interprete que no “desenvolvimento do texto (...) alcançou um ponto de indecidibilidade no qual 

se torna impossível distinguir entre o autor e o interprete, mas, que sabe o momento de abandonar 

o texto que esta analisando e de proceder por conta própria”. (Ilha de Santa Catarina, 2005, p. 13). 

Nesse sentido o arcabouço metodológico da arqueologia paradigmática de Agabem consiste em:   

                                                           
6
 A “Cartilha Popular do Santa Marta: Abordagem Policial” foi inspirada na “ Cartilha Sobre Abordagem Policial ”, produzida 

pelo Centro de Defesa de Direitos Humanos de Sapopemba-SP, feita em 2006 e pode ser encontrada em  

global.org.br/wp-content/uploads/2010/03/cartilha-santa-marta.pdf , acessado em 02.07.2013. 
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A arqueologia é, nesse sentido, a única via de acesso ao presente. Porém, superar a lógica 
binária significa, sobretudo, ser capaz de transformar cada vez as dicotomias em 
bipolaridades, as oposições substanciais num campo de forças percorrido por tensões 
polares que estão presentes em cada um dos pontos sem que exista alguma possibilidade de 
traçar linhas claras de demarcação. Lógica do campo contra lógica da substância. Significa, 
entre outras coisas, que entre A e A se dá um terceiro elemento que não pode ser, entretanto, 
um novo elemento homogêneo e similar aos anteriores: ele não é outra coisa que a 
neutralização e a transformação dos dois primeiros. Significa, enfim, trabalhar por 
paradigmas, neutralizando a falsa dicotomia entre universal e particular. Um paradigma (o 
termo em grego quer dizer simplesmente "exemplo") é um fenômeno particular que, enquanto 
tal, vale por todos os casos do mesmo gênero e adquire assim a capacidade de construir um 
conjunto problemático mais vasto (Niterói: 2006 p 132-133). 

Apesar da difícil e desafiadora posição assumida, essa forma de conhecer pode proporcionar certa 

liberdade e autonomia, pressupondo a recusa de qualquer expectativa de falar em nome do autor, 

mas de assumir a partir de sua perspectiva, usos e significados singulares, passíveis de serem 

contextualizados ao objeto de conhecimento. 

O Estado Moderno forjou sua função de mediador intervindo nas relações sociais sob a perspectiva 

da crescente racionalização e sua vinculação lógico-metódica entre lei decisão, através de seus 

agentes técnicos especializados (Weber, São Paulo, 2004, p153). Segundo Weber, as funções 

fundamentais do Estado Moderno são: 

o estabelecimento do direito legítimo (legislação), a proteção da segurança pessoal e da 
ordem pública (polícia), a proteção dos direitos adquiridos (justiça), o cultivo de interesses 
higiênicos, pedagógicos, político-sociais e outros interesses culturais (os diversos ramos da 
administração) e, por fim e, sobretudo, a proteção organizada, por meios violentos, contra 
inimigos externos (administração militar) (Weber, São Paulo, 2004, p 158).  

Cumpre, nessa altura, distinguir de maneira não muito aprofundada a ideia geral e específica do 

termo “mediação”. O termo “mediação” pode ser entendido nesse trabalho, de maneira geral, como 

intervenção, se colocar no meio, no Estado moderno de um terceiro legitimado para legislar, julgar, 

decidir, cultivar e administrar interesses e formas de vida dos sujeitos de maneira individual e 

coletiva. 

 No sentido específico do tema, também de maneira geral, “mediação” compreende a forma de 

intervenção informal de um terceiro para atuar nos conflitos, através de técnicas que visam construir 

um consenso a partir dos interesses, necessidades, vontades e possibilidades dos envolvidos, para 

melhor composição das relações. Nesse ensaio, denominaremos a forma específica de mediação, 

como mediação consensual. 

No modelo de organização social da modernidade, normas, instituições e funções públicas foram 

criadas com o objetivo de promover certa previsibilidade das relações econômicas, governando, 

regulando e intervindo nas relações domésticas através do direito como aparato técnico.  

Ocorre que, na medida em que as ações foram se especializando e fragmentando, os atos 

instrumentalizaram-se a despeito do conhecimento dos leigos e, com linguagem própria, 

procedimentos não muito claros, se tornaram passíveis de interpretações, submetidos à 
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racionalidade econômica e técnica, configurando um espaço nebuloso entre norma abstrata e 

decisão. 

Esse aparato organizacional, na contemporaneidade vem passando por reformulações, admitindo 

elementos e diminuindo a importância da burocracia formal/legal, anteriormente vista como 

condição de validade da intervenção do Estado.  

Entretanto, essas transformações seguem uma linearidade quanto à forma negativa de se abordar 

os conflitos, pois verifica-se a prevalência do mesmo impetus tanto da concepção durkeiniana, com 

teorias direcionadas ao consenso, quanto na da concepção weberiana e marxista com teorias 

elaboradas para o conflito. Isto é, em consonância com os ideais de liberdade, igualdade e 

fraternidade da revolução francesa, o conflito é algo a ser combatido e/ou normalizado. 

Buscando superar o vértice da negatividade dos conflitos, emerge a abordagem positiva do conflito 

de Georg Simmel, que nos leva a observar o conflito como um elemento essencial da sociação, pois 

nele está contido o caráter subjetivo dos indivíduos, sua identidade pela diferença. Para o autor, no 

conflito que as personalidades se afloram, sendo o conflito entre indivíduo e sociedade um elemento 

estruturante das sociações e combatê-lo buscando normalizações é aniquilar a própria sociação e 

restringir o diálogo e a coexistência entre diferentes.  

A polarização do entre egoísmo sujeito individual e sua sujeição ao altruísmo em favor da 

coletividade esvazia o cenário de liberdade e igualdade das metrópoles modernas, conforme 

assevera Simmel:  

A metrópole se revela como uma daqueles grandes formações históricas em que correntes 
opostas que encerram a vida se desdobram, bem como se juntam às outras igual direito. 
Entretanto, neste processo, a corrente da vida quer seus fenômenos individuais nos toquem 
de forma simpática, quer de forma antipática, transcendem inteiramente a esfera para qual é 
adequada à atitude de juiz. Uma vez que tais forças da vida se estenderam para os inteiros 
das raízes e para o cume de toda vida histórica, a que nós, em nossa efêmera existência, 
como uma célula, só pertencemos como uma parte, não nos cabe acusar ou perdoar, senão 
compreender. (Simmel, Rio de Janeiro, 1979, p. 25). 

O Estado moderno, ao exercer sua soberania interna, criou um sistema de justiça composto por 

órgãos e agentes especializados que, através de suas atribuições legais tem seus atos revestidos 

de fé pública, intervindo nos conflitos internos com a legitimidade legal e o monopólio do uso da 

força.  

A soberania interna é o foco desse ensaio, pois, em busca da governamentalidade e tendo em vista 

os limites das formas de resolução de conflitos baseadas na formalidade, formas de resolução de 

conflitos fundadas na informalidade e no consenso vêm sendo utilizadas pelo Estado, dentre elas a 

mediação, aqui denominada mediação consensual. 

A mediação consensual é uma categoria dentre as formas de resolução de conflitos que vem sendo 

institucionalizadas pelo Estado, cuja proposta é construir uma decisão dos conflitos a partir das 
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necessidades, interesses e possibilidades dos indivíduos envolvidos, através de um terceiro 

legitimado como mediador que, através de procedimentos informais e técnicas, auxiliará os 

indivíduos a construírem uma solução consensual. 

Ao definir quem ocupará a posição de mediador, o Estado amplia sua forma de ocupar o papel de 

mediador dos conflitos e intervém nas relações sociais na medida em que os cidadãos estão sob 

sua tutela, o que autoriza essas intervenções, pois a atividade de mediador está restrita a cursos de 

capacitação, de gerenciamento das atividades e critérios de validação das práticas.  

A mediação consensual vem sendo institucionalizada pelo Estado através de normas e política 

públicas, essa forma de abordagem dos conflitos, vem, conforme observa Boaventura Santos 

(Coimbra, 1990), da necessidade de superação das dicotomias da modernidade atribuída em última 

instancia ao modelo de racionalidade cartesiana.  

Esse trabalho faz parte do projeto de pesquisa: Vontade, Comando e Consenso: dos usos e 

significados de mediação e consenso no ritual de construção da verdade jurídica na Justiça 

Estadual do Rio de Janeiro e tem como proposta principal situar a função da Polícia Militar do 

Estado do Rio de Janeiro no processo de construção da verdade jurídica, através da função de 

mediador comunitário nas Unidades de Polícia Pacificadora (UPP). 

De início, identificamos os dispositivos mais visíveis que configuram a posição do policial militar no 

sistema de justiça do Estado do Rio de Janeiro, conhecendo aspectos legais, institucionais e sociais 

percebe-se a extrema complexidade de sua atividade, tendo em vista ser uma atividade de meio, 

pois, apesar de sua atividade estar diretamente ligada aos fatos do cotidiano, após identificado a 

materialidade a autoria é tarefa do policial civil formalizar os atos que se traduzirão em verdade 

jurídica.    

Nesse contexto, não aprofundaremos a análise acerca da atual política estadual de segurança 

pública, mas ao identificarmos os dispositivos legais, institucionais e sociais, em espécie nas 

transformações institucionais e capacitações que atribuíram ao policial militar à função de mediador 

poderemos empreender maior densidade, através de pesquisa empírica, descrevendo as 

interações entre o policial militar e os moradores das favelas, evidenciando dispositivos que 

somente no contato com o cotidiano desses sujeitos será possível deflagrar. 

As diretrizes do Programa Justiça Comunitária e sua interação com a política estadual de segurança 

pública, produz uma cenário interessante, pois o policial militar ao desempenhar a função de 

mediador necessita desenvolver, para além de sua legitimação legal, sua legitimação relacional 

(carismática), essas duas condições coloca o policial militar nas UPP numa difícil e intrigante tarefa, 

que merece ser investigada atentamente. 
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Nesse sentido é importante observamos e interagir como o campo para compreender em que 

medida a função de mediador comunitário exercida pelo policial militar nas favelas influencia o 

processo de construção de verdade jurídica e quais os seus efeitos na prestação jurisdicional do 

Estado, tendo em vista que o consenso ao ser traduzido em acordo poderá substitui os 

procedimentos formais e as decisões heterônomas, assim como a autotutela. 

Nesse estudo, a construção da verdade jurídica está delimitada aos atos do policiamento preventivo 

e ostensivo, isto é, procurei identificar os dispositivos que conduzem os atos do policial de aplicar a 

lei e mediar os conflitos de maneira consensual nas favelas. 

Não obstante a necessidade de conhecimento das normas, procedimentos, doutrinas, a 

observação, descrição e interação com o cotidiano, com as pessoas (moradores, policiais e atores 

sociais), as práticas e rituais são o objeto principal dessa pesquisa, entretanto, esse ensaio tratará 

apenas de reunir os elementos estruturais, retratando os primeiro passos de contato com campo. 

Aprofunda o contato com os diapositivos e categorias identificadas no aparato jurídico, institucional 

e social que estruturam a função do policial militar nas favelas, através da coleta de dados, 

publicações e reflexões acerca do assunto nos permitirá uma análise sociologia panorâmica que 

ajudarão a construir o cenário com leis, tradições e elementos que povoam a imagética da atividade 

policial. 

 As categorias sujeito enquanto indivíduo e coletividade de G. Simmel poderão nos auxiliar a 

compreender o conflito nas formas de sociação, atualizando tais categorias em nossa organização 

social contemporânea para situar as funções atribuídas ao policial militar na sociedade brasileira, 

mais especificamente nas favelas ocupadas pelo UPP em que o policial vem sendo lhe atribuído a 

função de mediador comunitário. 

Após identificarmos a função da polícia militar no sistema de justiça estadual, contrastaremos as 

funções de policiamento preventivo, ostensivo, comunitário e de mediador comunitário no processo 

de construção de verdade jurídica através do consenso. 

Esse ensaio atingiu seu objetivo ao contribuir para visualizarmos a posição que o policial militar se 

encontra no sistema de justiça, assim como a posição que vem ocupando nas favelas cariocas, os 

efeitos gravitacionais que o mesmo está submetido identificando os dispositivos mais acessíveis 

nesse primeiro contato e a forma de aproximação ao tema. 
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RESUMO 
O trabalho que apresentamos tem por objetivo analisar o papel de duas organizações abolicionistas 
criadas no último quartel do século XIX: A Sociedade Brasileira Contra a Escravidão (SBCE), em 1880 
e a Confederação Abolicionista (CA), em 1883. Essas instituições tinham por objetivo defender a 
liberdade natural do homem, apoiaram-se, sobretudo, nas interpretações da lei de 06 de junho de 1755 
e na lei de 07 de novembro de 1831

1
. A SBCE e a CA foram organizadas por Joaquim Nabuco, José do 

Patrocínio, João Clapp, André Rebouças, dentre outros intelectuais que participaram ativamente do 
movimento abolicionista. A SBCE é incorporada a Confederação, que surge com o objetivo de formar 
um único centro político, aglutinando outras doze sociedades anti-escravidão espalhadas pelo Império. 
Tais organizações possuíam ligação direta com os periódicos, pois algumas sedes eram a própria 
redação dos jornais, os quais se tornaram centro de ações políticas. A análise está apoiada na leitura e 
interpretação das fontes primárias, a saber, os periódicos, a documentação da Confederação 
Abolicionista, bem como as correspondências trocadas entre os membros da Confederação e outros 
centros abolicionistas internacionais. Essa pesquisa preenche uma lacuna historiográfica, uma vez que, 
essas sociedades abolicionistas carecem de estudos específicos. 

 

Palavras-chave: Organizações abolicionistas. Confederação abolicionista. Sociedade brasileira contra 
a escravidão. 

                                                           
1
 A lei de 06 de junho de 1755 tinha dentre suas prerrogativas a libertação dos indígenas. O decreto fora assinado 

pelo Marquês de Pombal. Já a lei de 07 de novembro de 1831, assinada pelo Regente Feijó em nome do 

imperador, declarava livres “todos os escravos que entrarem no território ou portos do Brasil”. 
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A SOCIEDADE BRASILEIRA CONTRA A ESCRAVIDÃO 

 

A Sociedade Brasileira Contra a Escravidão (SBCE) foi criada em 07 de setembro de 

1880. No dia 08 de setembro deste ano, a Gazeta de Notícias publicava um informativo 

dizendo que “a convite do Sr. deputado Joaquim Nabuco reuniram-se ontem em casa do 

S.Ex., alguns cavalheiros e fundaram uma sociedade abolicionista, que será denominada 

Sociedade Brasileira Contra a Escravidão”. O informe ainda indicava que “deliberou-se criar 

duas comissões, uma para organizar estatutos, e a outra executiva para dirigir 

provisoriamente a sociedade”. E, completa: - “a reunião foi presidida pelo antigo jornalista, o 

Sr. Dr. Joaquim Alves Branco Muniz Barreto, aprovando-se um único voto de louvor ao Sr. 

Deputado Joaquim Nabuco pela atitude que tem tomado pela abolição da escravatura”. 

A SBCE era composta de 15 membros. Foram nomeados presidentes honorários 

Joaquim Alves Branco Muniz Barreto, Joaquim de Saldanha Marinho e o conselheiro 

Beaurepaire Rohan, sócio benemérito Visconde de Rio Branco; como secretário honorário o 

Sr. Dr. Nicolau Moreira. A presidência ficava a cargo de Joaquim Nabuco, e a vice-presidência 

com Adolpho de Barros e Marcolino Moura; José Américo dos Santos e José Carlos de 

Carvalho eram secretários; e André Rebouças, tesoureiro.  

Vale observar que o nome de José Patrocínio não aparece na edição número 01 do 

Jornal O Abolicionista (1880 – 1881) - periódico criado com o objetivo de ser o órgão da 

SBCE. Porém, ao cruzar dados contidos nos periódicos a Gazeta de Notícias (de Ferreira de 

Menezes) e Gazeta da Tarde (do próprio José do Patrocínio), observa-se um número elevado 

de participação dos membros da SBCE proferindo discursos em conferências, festivais, 

solenidades e mesmo em velórios. Emerge daí a figura de Patrocínio como sócio fundador. Na 

mesma situação apreciam como sócios fundadores: Vicente de Souza, João F. Clapp, 

Teixeira da Rocha e Sá Viana. 

Para (Ângela Alonso, 2002, p.118) a SBCE tinha uma organização honorífica e outra 

ativista. No segundo gênero vinham Nabuco, Adolfo de Barros e Marcolino de Moura, os 

vice-presidentes. Todos eram deputados liberais. Os secretários, Américo dos Santos e José 

Carlos de Carvalho, um editor da Revista de Engenharia da Politécnica da Corte, outro do 

anglo-brasileiro Novo Mundo, que circulava em Nova York. O tesoureiro e agenciador das 

“comunicações” do grupo era André Rebouças. Este por sua vez, se dedicou diligentemente à 

formação de sociedades, à publicação de Jornais, à organização de eventos, e à articulação 

de alianças. 

Alonso coloca esses homens como ativistas uma vez que possuíam acesso aos 

postos mais altos da aristocracia. Contudo, vale acrescentar que membros da SBCE como 

Clapp, Patrocínio e Nicolau embora tivessem título honorífico, proferiam discursos constantes 
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em festivais, recitais, conferências e mesmo em velórios. Isso nos leva a crer que a SBCE 

possuía duas frentes: a primeira já indicada por Alonso com Nabuco e Rebouças, transitando 

pelos “salões aristocráticos”, onde tinham acesso aos chefes partidários, e uma segunda; que 

agia politicamente nos seguimentos de menor expressão na Corte. Dado à absorção dessas 

esferas sociais ao ideário abolicionista.  

Alonso faz importantes revelações no que tange as estratégias políticas do grupo 

contestador liderado por Nabuco, os “novos liberais”. Os mesmos adotaram a estratégia que 

Rebouças aprendera nos Estados Unidos e Nabuco vira em atividade na França de Thiers e 

na Inglaterra de Gladstone: a propaganda. A autora enfatiza que “a primeira associação de 

contestação ao status quo saquarema formada por este grupo, independentemente do Partido 

Liberal, foi a SBCE. Vários de seus membros podem ser encontrados logo depois na 

Sociedade Central de Imigração” (SCI) criada em 1882.  

O Manifesto da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão representou um avanço 

estratégico de ordem política, ou seja, na edição 01 do jornal O Abolicionista vinha o informe 

de que a SBCE acabara de se dirigir a Anti Slavery Society de Londres, e as sociedades 

semelhantes da América e da Europa, informando-as da sua organização no Rio de Janeiro. 

Fica claro que a ligação com sociedades escravistas internacionais advinha das conexões 

realizadas por Rebouças e Nabuco. A estratégia, segundo o manifesto, era unir todos os 

partidários em torno da abolição, a fim de formalizar um novo partido. Nesse contexto, Alonso 

coloca os “novos liberais” como suprapartidários e estariam encarregados de tal tarefa. 

 

DA IMPORTÂNCIA DO JORNAL O ABOLICIONISTA COMO ÓRGÃO 

DIVULGADOR 

 

 O aparecimento do jornal O Abolicionista tinha seus antecedentes na luta travada 

dentro do Congresso. Joaquim Nabuco que tivera seu projeto arquivado, fato que veremos 

mais adiante, propunha-o como uma espécie de provocação à ala escravocrata, a qual se 

opunha a abolição imediata, dando início a uma verdadeira luta fora do Congresso. 

Extravasada as divergências entre escravocratas e abolicionistas, os membros da SBCE 

iniciam as Conferências Abolicionistas. Para se ter uma ideia da amplitude das conferências, 

somente a Gazeta de Notícias publicara mais de 15 informativos entre os anos de 1880 e 

1881. Parece pouco, mas a Gazeta de Notícias não era um jornal genuinamente abolicionista, 

como fora a Gazeta da Tarde. 

Nesse contexto, os teatros do Rio de Janeiro se tornavam palco da arena política, 

ampliando e democratizando o que até então se passara dentro do limitado espaço das 

Câmaras (Carvalho, 1996, p.15). Na relação dos palcos mais acessados na época temos: 
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Teatro S. Luiz, Teatro Sant’anna, Teatro São Pedro de Alcântara e o Teatro Polytheama. A 

SBCE surgia em meio “as contradições da política e dos partidos políticos” que segundo José 

Murilo de Carvalho (op. Cit.) era esta a visão que Patrocínio tinha em relação ao momento 

político da época. 

E Patrocínio não está errado. O movimento abolicionista foi marcado pela 

heterogeneidade de seus integrantes. Leonardo Trevisan (1991, p.42) visualiza este período a 

partir de uma perspectiva dita polêmica, porém não desvinculado da crítica historiográfica. O 

autor reflete sobre o suave jogo político da abolição, que em suas análises contou com 

“abolicionistas de vários tipos”. Para ele, o primeiro modelo de abolicionista reside na figura de 

Joaquim Nabuco, oriundo de família aristocrática e monarquista convicto, assim como liberal e 

abolicionista. Nabuco defendia que a abolição deveria ser conquistada por lei, ou seja, dentro 

do Congresso. Todavia cabe ressaltar que dentro dessa perspectiva talvez tenha sido ele o 

mais eficaz e competente de todos.  

O modelo “meio-termo”, segundo Trevisan, estava expresso na figura de Luís Gama, 

que chegou a advogar em favor da alforria de escravos e não era formado em Direito - um fato 

comum da época, porém, limitou-se a não ultrapassar os limites da lei. Próximo a Gama 

estava André Rebouças, oriundo também de família rica, recebe as criticas do autor por 

conter-se somente em ajuda humanitária sem avançar-se com maior ênfase em questões 

políticas. Por ultimo, tem-se o modelo de abolicionistas atuantes e eficientes, representados 

por José do Patrocínio e Lopes Trovão que atuaram discursando nas ruas e realizavam 

caravanas públicas para lembrar seus irmãos negros da sua real condição. Para o autor, estes 

tiveram importância essencial na formação de uma corrente de opinião pública de apoio á 

causa abolicionista (Trevisan, 1991, p.43). 

É importante observar que figuras como: Luís Gama, André Rebouças, Joaquim Serra, 

Lopes Trovão dentre outros, merecem atenção especial da historiografia brasileira. Reduzir a 

figura desses homens buscando um ou outro defeito, ignorando todo o cenário cultural, social, 

econômico e político ao qual fizeram parte, é, por conseguinte, corroborar com a ideia de que 

Nabuco fora o baluarte do movimento ou propaganda abolicionista. Nabuco não agiu sozinho 

e tampouco teve papel supremo como mostram pesquisas recentes, as mesmas revelam que 

até mesmo negros forros e mulheres escravas libertas compuseram o cenário no qual se 

desencadeou a luta pela abolição. 

 Obras como as de: (Grinberg, 1994) cujo mote revela a não conformação da mulher 

escrava no que tange a sua condição e a luta jurídica travada em prol da sua própria 

liberdade; (Nascimento, 1985) onde busca emergir a figura de Luis Gama e sua 

representatividade na luta pela abolição; (Jucá, 1988) que demonstra a importância de André 

Rebouças na questão abolicionista e (Carvalho, 1996) trazendo a figura de Patrocínio no 

contexto da campanha abolicionista. Esboçam apenas uma pequena parcela de obras que 
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buscam resgatar outros personagens cuja importância foi ímpar para o movimento contra o 

regime escravista no Brasil. 

É inegável que Nabuco acabou se tornando a estrela do grupo e da campanha 

abolicionista, era carismático, bom orador e bem-apessoado, foi também o redator da maior 

parte dos panfletos e manifestos coletivos (Alonso, 2002, p.118), porém não estava sozinho. 

Rui Barbosa, Quintino Bocaiuva, Clóvis Beviláqua, Machado de Assis, Sílvio Romero, Tobias 

Barreto, para citar alguns poucos, exerceram papéis fundamentais cada qual em sua 

ideologia política ou origem familiar. Nenhum deles estava livre das fraudes em concursos 

públicos, cujos conservadores participavam ativamente no sentido de manter a estratificação 

do regime e o status quo adquirido. 

Assim sendo, cada um viveu e pensou a partir das experiências de vida das mais 

diversas, seja nos livros lidos, na corrente filosófica escolhida, nas articulações políticas 

realizadas. Enfim, quase todos os intelectuais que participaram do movimento abolicionista 

lutaram a sua maneira contra o regime saquarema. Reduzir o movimento a um ou dois 

personagens é, todavia, descaracterizá-lo por completo. 

Entendemos que a aglutinação de estilos diferentes por parte dos membros da 

Sociedade Brasileira Contra a Escravidão, acabou por fortalecer ainda mais o movimento. Um 

exemplo claro é a formalização da Confederação Abolicionista (1883).  

Não se pode desprezar o fato de que o jornal O Abolicionista serviu como modelo para 

outros periódicos que buscavam uma linha mais radical na briga em prol dos escravos. A 

Gazeta da Tarde e a Cidade do Rio acabaram ganhando contornos mais abolicionistas, 

principalmente porque Patrocínio dirigiu e escreveu nos dois periódicos. Além disso, tinha 

como jornalistas Joaquim Nabuco e Lopes Trovão.  

Com o título “A nossa Missão”, O Abolicionista traçava seus objetivos jornalísticos 

como órgão efetivo da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão. Na primeira página trazia a 

seguinte informação: 

 

A aparição deste jornal na imprensa brasileira significa o progresso que tem 

feito a consciência pública, relativamente à escravidão. Hoje ter escravos já 

não é mais um título de honra (...). 

A escravidão também, protegida pelo governo e coberta pela Câmara dos 

deputados com respeito filial, está desmascarada publicamente como sendo 

a redução de pessoas livres ao cativeiro, porquanto os atuais escravos são 

os filhos dos importados, ou o próprio africano que a lei, há quarenta e nove 

anos, declarou livre. Estudando-se a nossa produção vê-se que o trabalho 

escravo é a causa única do atraso industrial e econômico do país (...). 

É para lutar com a escravidão que este jornal aparece, é para denuncia-lhe 

os abusos e os tristes episódios; é para formar o arquivo histórico, em que no 
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futuro as gerações, que sucederem, possam ver a degradação do nosso 

tempo, e odiar para sempre o sistema impresso na fronte da nação brasileira 

pelo tráfico de escravos que ela tolera em pleno século XIX (O Abolicionista, 

01 de Novembro de 1880, p.01). 

 

 O objetivo dos abolicionistas era de fato conscientizar a população em relação aos 

acontecimentos ocorridos no Império. O artigo apresenta também denúncias sobre as casas 

de compra e venda de escravos, denominadas “Casas de Comissões” - segundo a fala dos 

abolicionistas “era um verdadeiro centro comercial de carne humana”. A venda de escravos, 

mesmo após as leis de 1850 (Eusébio de Queiroz) e 1871 (Ventre Livre), ainda acontecia na 

Corte e nas outras províncias do Brasil. 

 Os objetivos traçados pelos abolicionistas foram de fato alcançados, não no que diz 

respeito à abolição imediata, mas no que tange a criação de uma associação de combate à 

escravidão, bem como a criação de um periódico que seria o órgão dessa sociedade. O 

periódico abolicionista conseguiu circular por um ano (1880 a 1881). Vale acrescentar, que 

era comum jornais de linha mais radical terem um tempo de vida curto, já que a manutenção e 

circulação desse tipo de periódico era mantida com os recursos de seus próprios donos.  

Analisando as fontes, percebemos que a fala dos abolicionistas articulava contextos 

econômicos, políticos e jurídicos. Nabuco, por exemplo, ao falar que o “Brasil é o único país 

que hoje impede que a escravidão seja declarada um crime contra a humanidade”, 

baseava-se em um documento histórico: a carta da junta Francesa enviada em 1866, ao 

Imperador. Como artifício político, a carta foi publicada na integra pelo jornal O Abolicionista, 

em sua 1ª edição. O debate sobre este tema foi amplamente discutido na primeira edição do 

jornal. Para os abolicionistas, a resposta dada a junta francesa que outrora não levava a 

assinatura do imperador, representava as desanimadoras reflexões sobre a abolição. A carta 

fora assinada pelo governador Martim Francisco Ribeiro de Andrada.  

 A carta da junta francesa referia-se aos EUA e a Espanha como exemplos a serem 

seguidos pelo Brasil, mencionando que a abolição não seria prejuízo para o governo de D. 

Pedro II, tendo em vista que o número de escravos era menor que o número de homens livres.  

A carta ainda incentivava a imigração para suprir a ausência da mão de obra escrava 

nas províncias onde ela era usada, indicando tal atitude como uma das formas de contribuição 

para o desaparecimento da abolição que deveria atender aos “fatos, interesses e situações”. 

Termina informando que o Brasil devido ao “costume brando, e os corações humanos e 

cristãos”, não teria problema em realizar tal tarefa. 

 A resposta do governo imperial, além de ser longa, tirava as esperanças dos 

abolicionistas no sentido de ter um processo emancipacionista rápido, mesmo com pressões 

francesas imbuídas de interesses diversos, como a ampliação do mercado consumidor 
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brasileiro, beneficiando o escoamento dos produtos parisienses na Corte de D. Pedro II. 

Embora pressionado, o governo justificava a lentidão política da seguinte forma: 

 

A emancipação dos escravos, conseqüência necessária da abolição do 

tráfico, não passava de uma questão de forma e oportunidade. Quando as 

penosas circunstâncias em que se acha o país o consentirem, o governo 

brasileiro considerará como objeto de primeira importância à realização do 

que o espírito do cristianismo desde a muito reclama o mundo civilizado. 

(“Resposta do Governo Brasileiro, em no do Imperador, à Junta Francesa de 

Abolição em 22 de agosto de 1866” in O Abolicionista, 01 de Novembro de 

1880.p.03.). 

 

O documento da Junta Francesa e a resposta do governo brasileiro serviram como 

substrato para os abolicionistas, que usaram tais documentos como artifício político e social. 

Alertavam a sociedade que o governo imperial tratava, conscientemente, o tema abolição de 

maneira vagarosa. Ou seja, desde 1866 existia a promessa de colocar a causa da libertação 

dos escravos como prioritária e o governo não o fez. Ao invés de atacar agressivamente o 

desdém do governo imperial, o movimento preferiu tratar o caso de maneira irônica, já que o 

governo argumentava estar diante de uma situação financeira penosa, sendo está à causa de 

não ter a emancipação como assunto prioritário.  

Buscando ampliar o debate acerca da ineficiência do trabalho escravo, o periódico O 

Abolicionista apresentava uma matéria intitulada “Os milagres do trabalho livre”, onde os 

abolicionistas mostravam que os Estados do Sul norte-americano triplicaram sua produção 

algodoeira após a inserção deste tipo de mão de obra. O artigo citava a troca de 

correspondência entre o economista americano Mr. Atkinson e o Jornal do Comércio (O 

Abolicionista, 01 de Novembro de 1880, p.03). 

Esse foi o ponto utilizado pelos propagandistas para fazer alusão à situação do Brasil. 

A correspondência mencionava que embora “a escravidão ofereça algumas compensações 

nos seus aspectos morais e político, como sistema de trabalho não oferecia a menor 

compensação” (ibidem.,p.03).  

 

Apesar de ser hoje em dia muito menos o número de trabalhadores nas 

plantações do algodoeiro, tanto é muito mais eficaz esse trabalho de 

homens livres que as primeiras quinze colheitas dos emancipados 

(1864-1879), excedem às quinze colheitas anteriores feitas por escravos em 

9.600,000 fardos do valor de £600.000,000 ou um milhão e duzentos mil 

contos – quantia que, entre parênteses, seria suficiente para comprar todos 

os escravos do Brasil
 
(ibidem.,p.03). 
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 Era esse um dos eixos reivindicativos da propaganda abolicionista, ou seja, o fim do 

elemento servil em função do desenvolvimento econômico do país. A postura crítica dos 

abolicionistas, em oposição ao Império, sempre esteve carregada de conteúdo informativo 

direcionado a sociedade. 

 O movimento através do O Abolicionista, também fez questão de publicar na íntegra o 

audacioso projeto de Joaquim Nabuco que fora rejeitado pela Câmara por 77 votos contra e 

18 a favor. Sob o título “Medidas Indiretas”, o movimento mostrava a aplicação, em termos 

legais, da extinção definitiva do regime servil no Brasil. O projeto de Nabuco atingia o âmago 

dos escravocratas e acirrava a luta política pela libertação dos escravos, por isso o mesmo 

fora reprovado.  

Dentre as inúmeras prerrogativas, o projeto de Nabuco não previa indenização para 

fazendeiros ou proprietário de escravos. As “medidas indiretas” eram na realidade diretas, já 

que praticamente abolia a escravidão. O respectivo projeto tinha uma preocupação especial 

em não criar tensões sociais, ou seja, Nabuco e seus companheiros pretendiam evitar o 

conflito entre escravos, senhores e governo. Temiam acontecer o que sucedeu nos Estados 

Unidos e em outros países onde o processo de emancipação foi sangrento, principalmente 

por parte dos escravos.  

É por isso que Nabuco e os demais intelectuais não se direcionavam aos escravos. 

Segundo o próprio movimento, a propaganda abolicionista procurava atingir a estrutura de 

poder saquarema, bem como os proprietários e fazendeiros donos de escravos. Para os 

abolicionistas, incitar os escravos contra seus senhores seria um ato de covardia para com os 

cativos. Por este motivo, Nabuco informava que “a campanha abolicionista só há de 

concorrer, pelos benefícios que espalhar entre os escravos, para impedir e diminuir os crimes 

de que a escravidão sempre foi à causa” (Nabuco, 1938, p.10). 

Sabemos que a insurgência negra como a revolta dos malês, não era vista com bons 

olhos pela ala abolicionista e tampouco pela conservadora. Segundo Alonso (2002, p.259) 

“todos os grupos exorcizavam a revolução”.  

 Percebemos que embora o movimento abolicionista buscasse a libertação imediata 

dos escravos, temia pela revolução escrava, ou seja, a propaganda iniciada em 1870, que 

ocasionou os novos tempos na imprensa do Império, era complexa. Podemos dizer que as 

ações da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão tiveram êxito político e, por conseguinte 

social. A mesma conseguiu levar o ideário abolicionista aos principais periódicos de sua 

época, até mesmo no tradicional Jornal do Comércio, fato registrado por Sodré em seu estudo 

histórico sobre a imprensa no Brasil. 

 Em termos geográficos, a luta pela abolição saia da esfera regional para a nacional. 

Ou seja, a SBCE juntava-se a um verdadeiro conglomerado de clubes, sociedades e 

associações abolicionistas espalhadas por todo o império: A Confederação Abolicionista. 
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A CONFEDERAÇÃO ABOLICIONISTA 

 

 No dia 10 de maio de 1883 foi criada a Confederação Abolicionista (CA) mediante uma 

sessão solene que aconteceu na redação do jornal a Gazeta da Tarde, cujo proprietário era 

José do Patrocínio. Estiveram presentes doze diretores de sociedades abolicionistas de 

diferentes pontos do Império. 

Conforme publicação da Gazeta da Tarde em 10 de maio de 1883, a sessão foi 

presidida pelo “Sr. Dr. Siqueira Dias, servindo de secretários o Sr. Júlio de Lemos e J. Campos 

Porto”. Foram também nomeados os delegados que iriam atender os membros confederados. 

A comissão era formada por Aristides Lobo, Gomes de Mattos, José do Patrocínio e João 

Clapp. 

No dia seguinte, a Confederação dava conhecimento à sociedade lançando seu 

Manifesto. Estava claro que a articulação política com mais de uma dezena de órgãos contra 

a escravidão era mais uma resposta de peso contra a manutenção do regime servil. Para 

Alonso (op.cit), a CA foi talvez a iniciativa mais bem sucedida de congregar esforços de 

contestação. O manifesto contou com a validação de quinze representações abolicionistas, 

número que diverge dos dados emitidos pela Gazeta da Tarde. Para facilitar a visualização 

entre os dois documentos históricos e consequentemente dirimir a dúvida quanto aos órgãos 

participantes, montamos a tabela abaixo com a relação dos que assinaram o manifesto. 

 

LISTA DE SOCIEDADES E CLUBES QUE ASSINARAM O MANIFESTO DA CONFEDERAÇÃO 

ABOLICIONISTA 

Nome da Sociedade ou Clube Abolicionista Diretores/Representantes 

Clube dos Libertos de Niterói João f. Clapp e João Augusto de Pinho 

Representantes da <<Gazeta da Tarde>> João F. Serpa Junior e José do Patrocínio 

Sociedade Brasileira Contra a Escravidão Miguel A. Dias e André Rebouças 

Libertadora da Escola Militar 
Tenente Manoel J. Pereira,  Alferes João P. 

Junqueira Nabuco  e Luiz Valentim da Costa 

Libertadora da Escola de Medicina 
José Onofre Muniz Barreto, Medeiros Mallet e 

Amaro C. Roiz P. Cintra 

Abolicionista Cearense 
Leonel Nogueira Jaguaribe, João Paulo G. de 

Matos  e Adolpho Herbster Junior 

Caixa Libertadora José do Patrocínio 
Capitão Emiliano Rosa de Senna, Domingos 

Gomes dos Santos e Abel da Trindade 

Centro Abolicionista Ferreira de Menezes 
Júlio de Lemos, Procópio Lúcio R. Russell e João 

F. Serpa Junior 

Clube Abolicionista Gutenberg Alberte Victor G. da Fonseca, Evaristo Rodrigues 
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da Costa e Luiz Pires 

Clube Tiradentes Jeronýmo Simões e Joaquim Gomes Braga 

Clube Abolicionista dos Empregados do 

Comércio 

Ataliba Clapp, João Bento Alves e Francisco 

Joaquim Braga 

Caixa Abolicionista Joaquim Nabuco 
Jarbas F. das Chagas, José de A. Silva e Luiz 

Rodrigues da Silva 

Libertadora Pernambucana Eugenio Bitencourt 

Abolicionista Espiritosantense 
Alferes Antonio Borge de Atayde Junior, Antonio 

Gomes Aguirre e Urbano Candido de Vasconcellos 

Sociedade Libertadora Sul Rio-Grandense 
Bruno Gonçalves Chaves, João Pedro Machado e 

Francisco Octaviano Pereira 

Fonte: Manifesto da Confederação Abolicionista, 11 de agosto de 1883. 

 

Estiveram ausentes os Representantes da Gazeta da Tarde, Libertadora da Escola de 

Medicina e o Clube Tiradentes. Em contrapartida, participou a Comissão do Oriente Brasileiro. 

Os demais clubes ou associações estão presentes nos dois documentos. A pesquisa para 

desvendar esse descompasso documental ainda prossegue e merece uma atenção especial, 

haja vista que pode revelar um artifício ou estratégia política por parte da Confederação 

Abolicionista. 

A Confederação constituía sua organização a partir de uma comissão deliberativa (da 

qual faziam parte três membros de cada sociedade confederada) e uma comissão executiva, 

ou diretoria, que era eleita pela primeira (Estrada, 2005, p.86). 

 Podemos dizer que a bandeira central era a abolição. Segundo Alonso 

 

A amplitude dessa plataforma explica o sucesso imediato da arregimentação. A 

associação nasceu, porém, sob o signo da ambiguidade: a iniciativa fora dos 

novos liberais e, portanto monarquista, Rebouças, e do liberal republicano 

Patrocínio. Com Ferreira de Araújo, Patrocínio desenvolvia no período um 

jornalismo independente, e, A Gazeta de Notícias e depois no Cidade do Rio, 

que atacava tanto os fazendeiros quanto a família imperial. Ativara um 

movimento não parlamentar pela abolição que foi às vezes solidário, às vezes 

antagônico (...). Some-se a isso o fato de muitos dos membros das sociedade 

abolicionistas ingressantes serem também republicanos e boa parte 

positivistas. O choque interno de convicções não paralisou a associação, 

responsável por muitos atos públicos da campanha reformista, mas inviabilizou 

a coesão, densidade e estrutura interna necessária para realizar o plano de 

Nabuco: um partido político (Alonso: (2002, p.266)). 

 

6677



É interessante observar que para Nabuco a SBCE poderia ser um trampolim para a 

construção de partido político. Contudo, as ideologias e convicções políticas eram bastante 

diferentes entre os membros da SBCE, se acentuando ainda mais com a Confederação, 

tornado o sonho de Nabuco quase impossível (ibidem., p.266). Em termos de organização 

política, a CA representava o incomodo incessante a ala escravocrata. Ou seja, a junção de 

vários centros políticos em favor da abolição, colocava em risco a manutenção do status quo 

saquarema, e, consequentemente, mostrava que o movimento abolicionista a cada dia 

ganhava mais força. Os jornais, meetings e conferenciais foram de fundamental importância 

na composição do enredo enveredado pela propaganda abolicionista. O incomodo a ala 

escravocrata surgia de todos os lados, em várias províncias, mostrando que o movimento em 

prol da libertação dos escravos não cederia às pressões vindas do parlamento.  

 Devido ao grande número de documentos deixados pela Confederação Abolicionista, 

nos limitaremos neste trabalho em visualizar a relação da mesma com a imprensa da Corte, 

bem como suas ações políticas iniciais. 

  A Confederação era um centro forte e disciplinado de propaganda abolicionista. A 

consolidação desse órgão representava a inatividade da Sociedade Brasileira Contra a 

Escravidão, que passava a ser mais uma associada da CA. Visando dificultar a manutenção 

do regime escravista, a Confederação promovia a fuga de escravos de uma província para 

outra; libertava ou escondia escravos fugidos, tudo dentro e fora da lei como registra Osório 

Duque Estrada (2005). Eduardo Silva (2003) ao tratar da representatividade das Camélias na 

luta contra a escravidão - registra que simbolicamente a flor representava muito para o 

movimento abolicionista. Localizado no Rio de Janeiro, o quilombo do Leblon era de 

conhecimento da princesa Isabel, além de ser o centro produtor das flores e local de 

esconderijo de escravos fugidos que a Confederação acobertava. No que se refere à 

princesa, Eduardo Silva registra que a mesma mandava levar as flores para sua residência de 

verão, em Petrópolis. Nesse contexto de acobertamentos, as Camélias tornaram-se o símbolo 

da Confederação Abolicionista e da luta pela abolição da escravidão. 

 Maria Helena Machado (1994) observa que no Brasil os movimentos sociais da 

década da abolição convergiam de certa forma para a capital do Império. Tal afirmativa 

complementa as informações de Alonso no que diz respeito ao viés reivindicatório dos 

intelectuais que fizeram parte da geração de 1870, ou seja, a quebra do regime, pondo fim ao 

status quo saquarema. Sidney Chalhoub (1990) ao estudar os processos criminais de 

escravos contra seus senhores esbarra em um dos braços políticos da CA, que usava o 

dinheiro das ajudas filantrópicas, para patrocinar os escravos na obtenção de seu pecúlio e 

consequentemente iniciar uma briga judicial em favor de sua liberdade. 

O estudo das obras que visam testemunhar a vida de Rui Barbosa também revela a 

amplitude e a busca da legitimidade por parte da Confederação Abolicionista. Dentre essas 
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obras podemos citar: (Moran, 1973), (FCRB, 1988) e (Viana Filho, 1941). Embora não tenha 

participado como membro integrante da Confederação, Rui participou como pôde em defesa 

da causa negra, além de ter contribuído com o arcabouço do Projeto Dantas, também se 

envolveu na polêmica “queima dos arquivos”. Sabemos que a intenção de Rui foi se desfazer 

de todos os papéis, livros de matrícula e documentos relativos a escravos nas repartições do 

Ministério da Fazenda. Durante a campanha abolicionista Rui pronunciou inúmeros discursos 

em conferências promovidas pela CA. Joaquim Nabuco, em jantar oferecido pelos 

abolicionistas em homenagem a Dantas, não deixou de tecer elogios a Rui por sua ação 

infatigável na legislatura de 1884. Dizia Nabuco: 

 

Sempre fiz votos para que a Propaganda abolicionista fosse enriquecida 

pela palavra e pelo talento de um moço, que é uma reputação do nosso 

parlamento, e que, tendo feito da liberdade religiosa e da propagação do 

ensino o seu duplo apostolado, devia necessariamente dar como pórtico a 

essas duas grandes reformas a libertação dos escravos (Moran, 1973, p.49). 

 

José do Patrocínio, em um pronunciamento a respeito da Lei do Sexagenário (1885) 

dizia que “Deus ascendeu um vulcão na cabeça de Rui Barbosa”(op. Cit., p,56). Patrocínio 

fazia referência ao discurso de Rui proferido no Teatro Polytheama (Rio de Janeiro), onde se 

discutia a forma cômoda do Projeto Saraiva que resultara na lei do sexagenário em função da 

exigência de liberdade incondicional implícita no Projeto Dantas. 

É preciso entender que o Projeto Dantas era oriundo do partido liberal, assim como o 

Projeto Saraiva. A diferença era que o Projeto Dantas foi mais ousado e tinha três itens bem 

definidos: primeiro, a localização provincial da escravidão, que serviu como cerco às 

províncias que necessitavam de escravos, já as demais tomavam decisões independentes 

relativas à abolição (tendo como exemplo o Ceará em 1883 e, em seguida, Amazonas); 

segundo, ampliar o fundo de emancipação para compra de alforriais; em terceiro, libertar de 

forma automática todos os escravos com mais de 60 anos. Esse era o ponto que gerava mais 

problema.  

O gabinete Dantas foi pressionado e demitido, a briga no parlamento se acirrava a 

cada dia, tudo porque o projeto não previa indenização aos proprietários de escravos. Quando 

o Gabinete Saraiva subiu ao poder, as intenções de frear as críticas conservadoras já 

estavam estabelecidas, e o projeto sofreu alterações: o escravo com mais de 60 anos perdia 

qualquer valor e o senhor só cederia à alforria por meio de indenização. Esse trabalharia ainda 

por mais três anos; o limite de idade para o serviço escravo passaria para 65 anos.  

Percebe-se que os liberais procuraram evitar lutas políticas. Em meio a esse cenário, a 

Confederação ia articulando todo um arcabouço sociopolítico: conferências, discursos em 
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praça pública, luta política dentro da câmara, loterias em promoção do fundo de emancipação 

e até mesmo aparições em velórios e missas. Tudo servia de motivo para por em evidência a 

causa maior: a Abolição. Numa espécie de reflexão sobre o movimento abolicionista, Nabuco 

diz: “a verdade, porém, é que a corrente abolicionista parou no dia mesmo da abolição e no 

dia seguinte refluía”. Nabuco talvez tenha feito uma autocrítica, pois decretada a abolição o 

movimento se debandava e muitos de seus integrantes acabaram mudando de vertente 

política com a chegada da República. Segundo ele, “o aparecer de mais uma classe social era 

a consciência de que os negros não poderiam ser abraçados e unidos de força por aqueles 

que lutaram juntos em busca do direito a própria liberdade”.  

Rebouças sintetizou o espírito do movimento abolicionista a bordo do navio “Alagoas” 

que o levou, bem como os membros da Corte, ao exílio. Se dirigindo a Princesa Isabel dizia 

que: “se houvesse ainda escravos no Brasil, nos voltaríamos para libertá-los” (Nabuco, 1938, 

p.180). 

 

CONCLUSÃO 

 

 Os estudos acerca da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão e da Confederação 

Abolicionista ainda estão em curso. Certamente outras questões políticas, sociais e 

econômicas surgirão à medida que as fontes históricas forem dando respostas às indagações 

quanto à organização política dessas associações anti-escravidão. Verificamos que o 

surgimento da Confederação representou uma estratégia de consolidação entre aqueles que 

idealizaram o fim do regime servil no Brasil. A SBCE cumpriu seu papel, informou e 

conscientizou a população, além de abrir caminho para que outras sociedades, clubes e 

associações fossem criados na Corte, o que contribuiu sensivelmente para o fim da abolição. 

Nesse cenário, em que os membros do movimento abolicionista possuíam convicções 

políticas tão diferentes, podemos identificar que pelo menos no que dizia respeito a abolição, 

os mesmos mantiveram-se organizados e coesos politicamente. 

 

FONTES PRIMÁRIAS CONSULTADAS 

1) Periódicos 

 

O Abolicionista. Órgão da Sociedade Brasileira contra a Escravidão: Nº 01 – 14 Vol. I-II – 1880 

e 1881. 

 

6680



A Gazeta de Notícias: versão digitalizada disponível em                                                                        < 

http://memoria.bn.br/hdb/periodico.aspx> Biblioteca Nacional – Hemoroteca Digital. Acesso 

em: 01 Março. 2013. 

A Gazeta de Notícias: versão digitalizada disponível em                                                                        < 

http://memoria.bn.br/hdb/periodico.aspx> Biblioteca Nacional – Hemoroteca Digital. Acesso 

em: 01 Março. 2013. 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

ALONSO, Ângela. 2002. Ideias em Movimento: a geração 1870 na crise do Brasil-Império. 

São Paulo, Paz e Terra. 

CARVALHO, José Murilo. 1996. Campanha Abolicionista – coletânea de artigos. Edição 

Comemorativa do tricentenário de Zumbi dos Palmares. Brasil, Fundação Biblioteca Nacional. 

__________.1987. José Murilo de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que não 

foi. São Paulo, Companhia das Letras. 

CELSO CASTILHO & CAMILLIA COWLING. 2010. Liberdade de financiamento, 

popularizando Política: Abolicionismo e o Fundo Emancipação local no Brasil em 1880.  

Luso-Brazilian Review, Volume 47, Número 1, , pp. 89-120 (Article). 

COSTA, Emilia Viotti da, Da Monarquia à república: momentos decisivos, 5ª edição. 1987. 

São Paulo, Unesp. 

CHALHOUB, Sidnei. 1990. Visões da Liberdade: uma história das últimas décadas da 

escravidão na corte. São Paulo, Companhia das Letras. 

CHIAVENATO, Júlio José. 1999. O Negro no Brasil: da senzala à abolição. São Paulo, 

Moderna. 

ESTRADA, Osório Duque. 2005. A abolição (Vol.39). Brasília, Senado Federal. 

FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA (FCRB).1988. O Abolicionista Rui Barbosa. Rio de 

Janeiro, Ed. Comemorativa do centenário da Abolição. 

JUCÁ, Joselice. A questão abolicionista na visão de André Rebouças. 1988. Cad.Est. Soc., 

Recife, 4n.2, p.207-218, jul./dez. 

GENUNCIO, Elen. 2007. A Imprensa e a Abolição. Disponível em:<www.portalpopular.org.br 

> Acesso em: 25 de Fevereiro 2007. 

GRINBERG, Keila. 2002. O Fiador dos Brasileiros: cidadania, escravidão e direito civil no 

tempo de Antonio Pereira Rebouças. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira. 

___________. 1994. Liberata: a lei da ambiguidade – as ações de liberdade da Corte de 

Apelação do Rio de Janeiro, século XIX. Rio de Janeiro, Relume Dumará,  

 

6681

http://muse-jhu-edu.ez108.periodicos.capes.gov.br/results?section1=author&search1=Celso%20Castilho
http://muse-jhu-edu.ez108.periodicos.capes.gov.br/results?section1=author&search1=Camillia%20Cowling
http://www.portalpopular.org.br/


KARASCH, Mary C. 2000. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). São Paulo, 

Companhia das Letras.  

LEVI, Giovanni. 1992. Sobre a microhistória. in: BURKE, Peter. A escrita da história: novas 

perspectivas. São Paulo, Editora da UNESP. p. 133-161. 

PATROCÍNIO, José. 1883. Manifesto da Confederação Abolicionista. Rio de Janeiro: 

Typographia da Gazeta da Tarde. In SENADO FEDERAL. 

MANIFESTO DA SOCIEDADE BRASILEIRA CONTRA A ESCRAVIDÃO. 1880. Rio de 

Janeiro, Typographia de G. Leuzinger & filhos. In SENADO FEDERAL. 

MACHADO, Maria Helena. 1994. O plano e o pânico – Os movimentos sociais na década da 

abolição. Rio de Janeiro, Ed. UFRJ/EDUSP. 

MONTENEGRO. Antonio Torres. 1989. Reinventando a Liberdade - A abolição da 

escravatura no Brasil. São Paulo, Ed. Atual (História em Documentos). 

MORAN, Emílio Frederico (org.). 1973. Rui Barbosa e a Abolição. MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO E CULTURA. Fundação Casa de Rui Barbosa. 

NABUCO, Joaquim, 1974. Minha Formação. Esta obra foi composta na Linoart, SP, e 

impressa nas oficinas da AGGS, Rio de Janeiro, GB, para a Editora Três, São Paulo, SP, 

Brasil.                                                           

NABUCO, Joaquim. 1938. O abolicionismo. São Paulo, Ed. Nacional. 

NASCIMENTO, Elisa Larkin. 1985. Dois negros libertários: Luis Gama e Abdias do 

Nascimento. Rio de Janeiro, IPEAFRO. 

ROCHA, Luciano. 2005. O avaliador de escravos: e o mercado de almas da praça carioca 

(1808 – 1831). Rio de Janeiro, Edição do autor.  

SODRE, Nelson Werneck. 1999. História da Imprensa no Brasil, Rio de Janeiro, Ed. Mauad,  

_________. 1999. Nelson Werneck, Formação Histórica do Brasil, 4ª edição. São Paulo, Ed. 

Brasiliense. 

SEMINÁRIO DO INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS DA UNIVERSIDADE 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 1989. Cativeiro e Liberdade. Rio de Janeiro, IFCH-UERJ. 

SILVA, Eduardo. 2003. As Camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação 

de história cultural. São Paulo, Ed. Companhia das Letras,  

TREVISAN. Leonardo. 1991. Abolição – um suave jogo político ?. São Paulo, Ed. Moderna. 

VIANA FILHO, Luiz. 1941. A vida de Rui Barbosa. São Paulo, Companhia Editora Nacional, 

(Biblioteca do espírito moderno. Série 3. História, 17). 

 

 

6682

http://pt.wikipedia.org/wiki/Peter_Burke
http://pt.wikipedia.org/wiki/UNESP


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

 
 
 

ENVELHECIMENTO BEM-SUCEDIDO: A RECONSTRUÇÃO DAS 
CRENÇAS DE AUTOEFICÁCIA A PARTIR DA INCLUSÃO DIGITAL DE 

IDOSOS 

MACIEL, PRISCILA (1); PESSIN, GISELE (2);ISTOE, ROSALEE (3); SOUZA, CARLOS 
HENRIQUE (4).  

 
1. UENF. Programa de Pós-Graduação em Cognição e Linguagem 

priscila.c.smaciel@hotmail.com 
 

2. UENF. Programa de Pós-Graduação em Cognição e Linguagem 
gisapessin@hotmail.com 

 
3. UENF. Programa de Pós-Graduação em Cognição e Linguagem 

rosaleeistoe@gmail.com 
 

4. UENF. Programa de Pós-Graduação em Cognição e Linguagem 
chmsouza@gmail.com 

 
 
 
 
RESUMO 
 
Com base na teoria sócio-cognitiva de Bandura, este estudo pretende compreender como o processo 
de inclusão digital possibilita a reconstrução das crenças de autoeficácia em idosos favorecendo um 
envelhecimento bem-sucedido. Para a realização da pesquisa, os dados foram coletados junto a idosos 
que frequentam a “Oficina Digital” do Projeto de Extensão “Terceira Idade em Ação” da Universidade 
Estadual do Norte Fluminense – UENF, localizada na Cidade de Campos dos Goytacazes-RJ. Para o 
acesso às informações relevantes à pesquisa, foram realizadas entrevistas aliadas à aplicação de um 
questionário sócio-demográfico junto aos participantes. A partir da análise das entrevistas sob a 
proposta metodológica da Análise de Conteúdo, pode-se afirmar que as crenças estão relacionadas à 
motivação e  influenciam a aprendizagem da informática entre os sujeitos entrevistados.  
 
Palavras-chave: Envelhecimento bem-sucedido. Inclusão digital. Crenças de Autoeficácia. 
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ENVELHECIMENTO BEM-SUCEDIDO: UM NOVO PANORAMA SOCIAL 

A sociedade contemporânea brasileira caminha para um envelhecimento populacional 

acelerado e incontestável. Os dados demográficos e a pirâmide etária sinalizam um novo 

panorama social, marcado pelo envelhecimento e pela longevidade, em virtude de melhores 

condições de vida proporcionadas por vários fatores, entre eles, saneamento, saúde, 

educação, condições de moradia, que viabilizam possibilidades de inserção dos que 

envelhecem de forma ativa na sociedade. 

Autores (Veras, 1994; Novaes 1997; Neri 2003) apontam que o envelhecimento populacional, 

o aumento da expectativa de vida e a longevidade são consequências dos avanços científicos 

e tecnológicos, assim como o declínio da mortalidade infantil e das taxas de fecundidade, 

melhoria das condições nutricionais, além das novas descobertas pelas ciências médicas e da 

saúde. 

Todavia, as mudanças na pirâmide etária tornam-se um novo desafio social emergente. 

Estudos apontam que grande parte da população idosa continua ativa e participativa na 

sociedade, buscando novos meios para se manterem independentes e integradas no convívio 

social e cultural; o que demanda reformulações nas políticas públicas e a conscientização 

social de um envelhecimento bem sucedido. É preciso compreender o envelhecimento como 

um processo natural e comum a todos os seres vivos. Porém, nos seres humanos, apresenta 

características peculiares. Para Agostinho (2004), trata-se de um fenômeno normal, universal 

e inelutável, caracterizado por um conjunto de fatores não só fisiológicos, mas também 

psicológicos e sociais. 

Sob essa perspectiva, o conceito de envelhecimento bem-sucedido (EBS) tem sido 

amplamente discutido, a partir de um novo olhar aos fatores subjetivos do individuo, como o 

bem-estar, a autoestima, a qualidade de vida (Neri, 2001). Embora ainda não exista consenso 

entre os autores sobre o termo, essa discussão tem evoluído devido às reformulações do 

próprio conceito de saúde, que deixou de se restringir à ausência de doença, passando a 

incluir os fatores subjetivos do sujeito que abrangem o campo biopsicossocial da sua 

existência (Pires, 2008).  

O termo envelhecimento bem-sucedido emergiu no campo da gerontologia entre os anos 50 e 

60, vinculado a uma mudança ideológica, que consistiu em considerar que a velhice e o 

envelhecimento não são apenas sinônimos de perda, doença e inatividade. Desde então, 

várias discussões tem sido fomentadas, a fim de oportunizar ao individuo idoso possibilidades 

para um envelhecer ativo e realmente satisfatório, na medida em que o contexto sociocultural 

torna-se propicio para construções positivas deste envelhecer. 

Segundo Neri (2003), os gerontólogos passaram a apreciar os aspectos positivos do 

envelhecer e suas possibilidades para o crescimento e aprendizado, e principalmente os 
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fatores subjetivos e heterogêneos que estão vinculados a este processo, como o bem-estar 

psicológico e índices de satisfação na velhice. 

É possível observar que nos últimos anos, os estudos sobre o envelhecimento bem-sucedido 

tem lançado mão de conhecer e compreender as percepções dos idosos sobre suas próprias 

experiências ao envelhecer, associando assim, esse conhecimento aos resultados das 

avaliações profissionais (Teixeira e Neri, 2008). 

Nesse sentido, a velhice bem-sucedida trata-se de um fenômeno multifatorial, que 

compreende fatores culturais, sociais, psicológicos e, sobretudo, subjetivos, para além do 

sujeito biológico. Essas contingências possibilitarão condições diferenciadas para que o 

sujeito idoso vivencie os declínios e transformações que fazem parte do processo de 

envelhecimento, adaptando-se de forma bem-sucedida às transformações ocorridas consigo 

e com seu meio (Teixeira e Neri, 2008). Portanto, compreender o envelhecimento sob essa 

perspectiva requer uma concepção ampla e abrangente do termo.  

 

A INCLUSÃO DIGITAL DE IDOSOS  

Os avanços tecnológicos são compreendidos como facilitadores e precisam ser incorporados 

e aprendidos para que possam ter funcionalidade no contexto em que se inserem. As imensas 

possibilidades de uso do conhecimento provido pelos avanços influenciam a forma de pensar 

e agir de todas as gerações que vivenciam o momento atual (Kachar, 2003). 

Nesse contexto de transformações, ao analisar a relação da sociedade com as tecnologias da 

informação e comunicação (TICs), é possível identificar a familiaridade dos jovens com a 

tecnologia, e Kachar (2003, p. 122) aponta que: 

A geração mais nova tem intimidade e atração pelos artefatos 
tecnológicos, assimila facilmente as mudanças, pois já convive desde 
tenra idade, explorando os brinquedos eletrônicos e/ou brincando com 
o celular dos pais. Porém, a geração adulta e mais velha, de origem 
anterior à disseminação do universo digital e da internet, não 
consegue acolher e extrair tranquilamente os benefícios dessas 
evoluções na mesma presteza de assimilação dos jovens. 

 

Rosen e Weil (1995) afirmam que pessoas idosas têm menor probabilidade de utilizarem as 

novas tecnologias do que as mais novas, por conviverem menos com crianças e por terem 

saído do mercado de trabalho ou da escola antes da generalização das TICs. 

Ainda de acordo com Kachar (2003, p. 136),  deve-se considerar que “as pessoas da terceira 

idade necessitam de um tempo maior e seguem um ritmo mais lento para aprender a 

manipular e assimilar os mecanismos de funcionamento desses artefatos”. Sabe-se que 

muitos idosos não recebem a atenção devida da sociedade e da família, encontrando-se 

excluídos. Entretanto, a ciência tem buscado reformular as representações do 

envelhecimento, tornando possível a vivência desse processo com qualidade de vida. A 
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pessoa idosa não vive mais, necessariamente, recolhida e recordando lembranças do 

passado, mas pode ser ativa, produtiva e participativa (Kachar, 2001). 

Sentir-se pertencente a esta sociedade tecnológica, implica em estar inserido no processo de 

virtualização da mesma. Para Morris (1994), idosos que utilizam o computador sentem-se 

menos excluídos na sociedade que, por sua vez, torna-se cada vez mais tecnológica. A 

inclusão digital torna-se uma necessidade, proporcionando a mediação entre o público idoso e 

a realidade digital, estreitando as lacunas existentes entre as gerações, e permitindo muito 

além da socialização. Kachar (2001) destaca que a tecnologia pode contribuir para a redução 

do isolamento social, favorecendo ao mesmo tempo, a estimulação cognitiva, diminuindo o 

sentimento de inutilidade, e contribuindo para a promoção do bem-estar da pessoa. 

Com essa finalidade, Pereira e Neves (2011) apontam que se faz necessário promover um 

ambiente específico de aprendizagem para o público idoso, que o integre a informática de 

modo peculiar, de acordo com suas necessidades e condições físicas. Nesse sentido, 

Pasqualotti e Both (2008, p. 32) complementam que é “[...] necessário construir espaços que 

permitam ser criados novos significados para vivência da velhice, seja para trabalhar as 

perdas ou ainda os aspectos saudáveis que devem ser mantidos”. 

Assim, a inclusão digital tem o potencial de favorecer a inclusão social, estreitando as lacunas 

existentes entre as gerações, possibilitando o desenvolvimento da autonomia e 

independência - que constituem fatores relevantes para a conquista de um envelhecer 

bem-sucedido na terceira idade. Criar oportunidades para que aprendam a enfrentar os 

obstáculos e barreiras sociais são ações que contribuem para a construção de um novo 

envelhecimento – ativo, consciente e independente.  

 

CRENÇAS DE AUTOEFICÁCIA E O ENVELHECIMENTO 

Frente as inúmeras transformações das condições de vida da sociedade, os idosos são 

expostos à necessidade de adaptarem-se a novos modos de ser e existir no mundo. Bandura 

(1999) destaca que as transições sociais e tecnológicas constituem uma realidade 

desafiadora e acabam por exercer uma grande pressão sobre as capacidades das pessoas 

para exercer certo controle sobre o curso de suas vidas.  

Apresentando discussões importantes sobre o desenvolvimento de possibilidades que 

favoreçam a adaptação humana às mudanças e a melhoria de condições individuais para 

melhor funcionamento vital das pessoas, Albert Bandura desenvolveu a Teoria das Crenças 

de Autoeficácia desde 1997, ao longo da evolução da Teoria Social Cognitiva. Esta por sua 

vez, considera que o comportamento, fatores pessoais e o ambiente interagem como 

determinantes que se influenciam mutuamente, e o indivíduo, enquanto ser ativo age sobre a 

natureza e qualidade de sua vida (Azzi & Polydoro, 2010).  
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Para Bandura (1999, p. 21), a autoeficácia percebida se refere às “crenças nas próprias 

capacidades para organizar e executar os cursos de ação requeridos para manejar situações 

futuras”. Em outras palavras, pode-se afirmar que a autoeficácia compreende um julgamento 

pessoal de capacidade relativa a um determinado domínio, e não se refere especificamente à 

capacidade de um indivíduo, mas sim ao que o mesmo acredita ser capaz de realizar, em uma 

variedade de circunstâncias. 

Azzi & Polydoro (2006) complementam que a autoeficácia se refere às convicções do 

indivíduo sobre suas habilidades de mobilizar fatores cognitivos, motivacionais e de 

comportamento necessários para execução de uma tarefa específica em dado contexto. Neri 

(2006, p. 61) discute que a sociedade ocidental supervaloriza a juventude e constrói 

estereótipos negativos em relação ao envelhecimento, o que influencia de maneira 

depreciativa o senso de autoeficácia coletiva e individual dos idosos. Consequentemente, tal 

situação dificulta o manejo dos desafios cotidianos que fazem parte da vida dessas pessoas.  

Bzuneck (2003) considera que é em função desses julgamentos que o indivíduo tem um 

incentivo para agir e imprime uma determinada direção a suas ações, ao antecipar 

mentalmente o que pode realizar para obter resultados. Nessa direção, entende-se que as 

crenças de autoeficácia influenciam nas escolhas de cursos de ação, no estabelecimento de 

metas, na quantidade de esforço e na perseverança em busca dos objetivos.  

As crenças de autoeficácia igualmente influenciam sobre os tipos de atividades e ambientes 

que as pessoas selecionam para participar, pois as pessoas evitam atividades e ambientes 

que consideram que excedem suas capacidades de gestão (Bandura, 1999). Se não 

acreditam que tem recursos pessoais satisfatórios para realizar determinadas tarefas, evitam 

engajar-se, não se empenham porque não acreditam na concretização eficaz do objetivo em 

questão. De acordo com Azzi & Polydoro (2010), quando as pessoas não acreditam em suas 

potencialidades, tem pouco incentivo para agir ou persistir. 

Por outro lado, se os indivíduos acreditam que podem alcançar os resultados que desejam, 

tem maior disposição para a realização, mesmo diante das dificuldades. Assim, considera-se 

que as crenças de autoeficácia constituem mola propulsora para a motivação e para as 

realizações pessoais. Guerreiro-Casanova et. al. (2011) afirmam que apesar de não 

garantirem a habilidade, essas crenças atuam como mediadoras da motivação, possibilitando 

que o sujeito busque encontrar as estratégias mais apropriadas para aquela atividade.  

De acordo com a Teoria da Autoeficácia de Bandura (1999, p. 21-22), as crenças das pessoas 

em relação a sua eficácia podem desenvolver-se através de quatro fontes: as experiências de 

domínio; as experiências vicárias; persuasão social; e estados psicológicos e emocionais. Em 

relação ao primeiro fator, acredita-se que experimentar êxitos frente a superação de 

obstáculos contribui para a construção do senso de eficácia, o que não acontece quando o 

indivíduo vivencia fracassos. De outro modo, observar pessoas semelhantes alcançando o 
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êxito com esforço perseverante aumenta as crenças do observador em relação a que ele 

também possua as capacidades necessárias para dominar aquelas tarefas. O terceiro fator, a 

persuasão social, se realiza na medida em que se convence o indivíduo verbalmente por meio 

de incentivos, a mobilizar seus esforços e a acreditar em suas próprias possibilidades. Em 

relação ao quarto fator, considera-se que os estados psicológicos e emocionais influenciam 

no julgamento das próprias capacidades, de modo positivo, quando se vivenciam estados de 

ânimo, ou de modo negativo, quando o indivíduo está deprimido.  

Quanto aos idosos, muitos deles encontram-se fragilizados pelas representações que são 

difundidas na sociedade acerca do envelhecimento, enquanto algo necessariamente ruim, 

depreciativo, incapacitante. Constantemente esses sujeitos são expostos a influências sociais 

e vivências pessoais que fragilizam suas crenças em suas próprias capacidades. Muitos não 

se arriscam a novas experiências, não participam de grupos sociais que os influencie 

positivamente, e nem sempre recebem incentivos sociais de apoio, vivenciando estados 

psicológicos e emocionais depressivos. 

De acordo com Neri (2006, p. 61), a defesa da preservação das crenças de autoeficácia nessa 

população se justifica pela avaliação das próprias capacidades que são afetadas por declínios 

funcionais associados ao envelhecimento. Para Rabelo & Cardoso (2007), quanto maior a 

crença de autoeficácia, menor a incapacidade, o declínio em atividades instrumentais da vida 

diária, e maior a saúde percebida, o ajustamento pessoal e a capacidade de mobilização de 

recursos de enfrentamento. 

Apesar das perdas naturais, considera-se que o indivíduo poderá vivenciar o processo de 

envelhecimento de modo satisfatório, sobretudo se não fixar-se em seus prejuízos funcionais 

decorrentes do processo de envelhecimento, e avaliar positivamente suas possibilidades 

diante dos desafios da vida cotidiana 

Nessa perspectiva, considera-se fundamental desenvolver estratégias que ampliem as 

possibilidades dos idosos, a partir do fortalecimento de suas crenças de autoeficácia, 

sobretudo frente aos desafios que se apresentam a eles no contexto do século XXI. Nesse 

cenário, destacam-se os aparatos tecnológicos e a urgente necessidade de inclusão digital, 

de modo que não estejam alheios às constantes transformações sociais.  

 

OBJETIVO CENTRAL 

Por meio de reflexões a partir da Teoria das Crenças de Autoeficácia de Bandura (1999), este 

estudo pretende compreender como o processo de inclusão digital possibilita a reconstrução 

das crenças de autoeficácia em idosos, contribuindo para um envelhecimento bem-sucedido.  
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METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, caracterizada como descritiva, pois possui 

como preocupação identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência 

dos fatos e fenômenos aprofundando o conhecimento da realidade, (Gil, 2006). 

No que se refere à coleta de dados, realizou-se uma entrevista semi-estruturada, aliada à 

investigação de dados sociodemográficos. Foi utilizado um roteiro pré-elaborado, que 

possibilitou a abordagem dos principais assuntos relativos ao objetivo da pesquisa. As 

entrevistas foram realizadas individualmente e em um momento posterior, foi oportunizado um 

encontro para a constituição de um grupo focal. 

As entrevistas e o grupo focal foram gravados em áudio. De forma paralela foi realizada a 

observação participante durante as aulas e a elaboração de um diário de campo para melhor 

interpretação dos dados. 

 

Caracterização da amostra  

Todos os sujeitos selecionados estavam matriculados no Projeto de Extensão “Terceira Idade 

em Ação” da Universidade Estadual do Norte Fluminense – UENF, localizada na Cidade de 

Campos dos Goytacazes-RJ. A amostra foi constituída por 12 idosos, de ambos os sexos, 

com idade igual ou superior a 60 anos, que frequentam desde março de 2013 a “Oficina 

Digital” disponibilizada pelo referido projeto. Essa é realizada em aulas semanais de 

informática básica para a terceira idade com duração de duas horas.   

Os sujeitos foram convidados a participar espontaneamente da pesquisa, sendo-lhes 

informado que seus nomes seriam preservados, e após concordarem com as condições 

apresentadas, assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido que foi elaborado com 

base na resolução 196/96 da CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa). 

Os critérios de seleção dos participantes foram: ter idade igual ou superior a 60 anos; 

frequentar assiduamente a “Oficina Digital” desde março de 2013, possuindo uma frequência 

de no mínimo 65% nas aulas; e não ter realizado anteriormente cursos e aulas de informática 

no próprio projeto ou em outros estabelecimentos/instituições. 

 

Procedimentos de Coleta de Dados 

No inicio da coleta de dados foi aplicado o questionário para recolhimento dos dados 

sócio-demográficos, em momento após a finalização da aula de informática, no mês de Junho 

deste ano, no próprio laboratório de informática do Projeto onde ocorrem as aulas. Os 

participantes coletivamente preencheram os dados solicitados em um único dia. As 

entrevistas e o grupo focal também foram realizados no mês de Junho de 2013, no espaço 

destinado às atividades do Projeto de Extensão “Terceira Idade em Ação”, após o 
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encerramento das aulas. Estas foram gravadas em áudio e posteriormente transcritas. Os 

participantes foram identificados por letras, a fim de preservar a confidencialidade das 

informações. 

As observações foram realizadas dentro do mesmo período, durante as aulas. As informações 

relevantes para pesquisa foram anotadas em um diário de campo, que colaborou para análise 

e conclusão deste estudo. 

 

Análise dos Dados 

Para a análise dos dados foi utilizada a metodologia de Análise de Conteúdo proposta por 

Bardin (2009). Foram constituídas as seguintes etapas: após a transcrição das falas, foi 

realizada a leitura compreensiva do material para uma visão do conjunto e das 

particularidades do material. Seguindo a analise prévia dos dados, iniciou-se a composição 

das unidades de sentido, com vistas à categorização e a codificação dos conteúdos. Na 

sequência, objetivou-se constituir unidades de sentido a partir de categorias temáticas, por 

meio de recortes das falas e posteriormente, foi realizada a interpretação do material, 

buscando compreender o conteúdo das falas dos idosos aliadas às observações durante as 

aulas, tomando como referência a Teoria das Crenças de Autoeficácia de Bandura (1999). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados sociodemográficos demonstram que o grupo pesquisado é composto em sua 

maioria por pessoas do sexo feminino (67%), com faixa etária entre 61 e 70 anos, casados 

(75%), com ensino superior completo (83%) e aposentados (92%). Uma parcela considerável 

possui computador em casa (67%) e o utilizam – bem como suas interfaces - há 5 meses 

(83%). Os que não possuem computador em casa relataram que vão adquirir este ano (33%). 

No que se refere às condições sobre o processo de envelhecimento, a maioria absoluta 

(100%) relatou que estavam envelhecendo de forma bem-sucedida, e grande parte (73%) 

afirmou que as oficinas de informática serviram como combustível para a sua saúde e 

bem-estar. 

A análise do conteúdo das entrevistas permitiu compreender de que forma o processo de 

inclusão digital favorece a reconstrução das crenças de autoeficácia, servindo como ponte 

para um envelhecimento bem-sucedido. De acordo com a análise das entrevistas, foi possível 

eleger quatro categorias: Expectativas iniciais: impossibilidades?; O despertar da confiança; 

Espaço de socialização; As conquistas diante da vida.  
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Expectativas iniciais: impossibilidades? 

Durante as observações realizadas no ambiente das aulas, foi possível constatar o medo e a 

ansiedade dos iniciantes frente às TICs e o sentimento de exclusão a este universo que 

parecia tão distante.  

No início das aulas as expectativas não eram as melhores. Mostravam-se distantes e 

relatavam sentir-se obsoletos, chegando muitas vezes a negarem as possibilidades de 

aprendizado. Vivenciar um mundo tão novo e distante,trazia insegurança, medo e 

estranhamento. Segundo Neri (2006), essas crenças negativas podem levar os idosos a 

empreenderem menor esforço e a terem baixa persistência na busca de soluções para o 

alcance de seus objetivos.  

Durante as oficinas, muitos relatavam o medo em danificar a máquina, a dificuldade de 

compreender o conteúdo, não saber manipular a máquina, dentre outras impossibilidades. 

Bandura (1999) explicita que os indivíduos que tem um baixo sentido de eficácia em 

determinados domínios evitam tarefas difíceis para não se depararem com o fracasso e 

apresentam baixa motivação e reduzido compromisso com o alcance dos objetivos: 

“Sei que não vai ser fácil mexer no computador tão cheio de mistério!” (S. mulher, 60 anos). 

“Às vezes fico me perguntando, o que estou fazendo aqui? [...] Meu Deus, o trem difícil esse tal 

 de computador” (A. mulher, 65 anos). 

“Quando eu clico em algumas coisas, some tudo! [...] Não sei não, mas perece que eu não sirvo 

 para isso não!” (D. homem, 69 anos). 

 

As falas acima demonstram a incerteza e o medo nos primeiros encontros com a máquina. De 

forma geral, todos possuíam preconceitos em relação à utilização do computador, e traziam 

consigo crenças negativas em relação ao universo digital. Durante as entrevistas, foi possível 

compreender que as crenças negativas que possuíam em relação ao aprendizado da 

informática, eram influenciadas pela família, que evidenciava os obstáculos e não colaborava 

com a inclusão digital dos idosos: 

 “Meu neto disse, que qualquer coisa trava o computador, e pode até queimar”! (D. homem, 69 

 anos). 

 “Quando eu comecei as aulas, queria logo mexer no computador, e quem disse que eu podia? 

 Meu filho não deixa não!” (L. mulher, 60 anos). 

 

Kachar (2010) enfatiza que o medo do novo e do desconhecido costuma fazer parte do 

indivíduo idoso. Do mesmo modo, ressalta a importância do incentivo e do apoio da família no 

processo de aprendizagem. Verifica-se que as crenças negativas em relação ao seu 

desempenho influenciavam negativamente a aprendizagem inicial, pois os idosos se 

restringiam a suas impossibilidades. 
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O despertar da confiança  

Apesar das dificuldades iniciais, as experiências de domínio com sucesso podem influenciar a 

abertura para novas aprendizagens (Bandura, 1999), e tal situação foi percebida entre os 

idosos. Os pensamentos negativos eram substituídos por crenças mais positivas a partir de 

vivências satisfatórias, mesmo quando as dificuldades persistiam, como demonstram em seus 

relatos: 

 “Já tô muito bem no mouse, e isso ajuda muito para ser mais rápido, agora estou tentando 

 melhorar a minha digitação.”(J. homem, 70 anos). 

 “Vejo que muitos aqui começaram como eu do zero, e vejo o quanto já progredimos, mesmo 

 com muitos errinhos...” (N. mulher, 61 anos) 

 

A permanência da confiança no seu próprio desempenho também colabora para manutenção 

da motivação pelo aprendizado (Bzuneck, 2003). Durante as aulas, pôde-se notar que o 

aumento da confiança acontecia de forma progressiva, e influenciava a motivação para a 

realização, assim como para o enfrentamento das situações desafiadoras:  

 

 “Meu filho sempre falou para eu fazer esses cursos de informática, e eu achava que era bem 

 pior [...] Hoje, vejo que é melhor do que eu imaginava, a cada dia é um degrau que subo... 

 Quantos degraus eu já subi?” (S. mulher, 65 anos) 

 “Quando percebo que tá difícil, eu lembro que já foi mais, e vejo que não é tão complicado 

 assim. [..] Quando ligo e desligo o computador fico tão feliz, imagina quando eu já tiver vendo 

 receitinhas na internet!” (M. mulher, 74 anos). 

 “Ai, as aulas são maravilhosas, e eu só quero aprender mais e mais, pareço uma criança cheia 

 de vontade de saber como é mexer nas coisas [...] essa vontade só vem, porque eu sei que 

 aqui eu vou apreender” (E. homem, 70 anos). 

 

A confiança no desempenho próprio é essencial para qualquer aprendizado. Neste sentido, se 

observa no trecho abaixo, que acreditar em si próprio como alguém capaz de transmitir 

conhecimento, desperta em (M) a vontade de apreender mais, e também de ensinar. Alunos 

tornam-se monitores e buscam de muitas maneiras cooperarem com os colegas no que for 

possível. As experiências vicárias e a influência social também constituem fatores importantes 

para a construção das crenças de autoeficácia (Bandura, 1999) nesse contexto: 

 

 “Na semana passada uma amiga aqui do projeto veio me perguntar sobre o curso, e ficou boba 

 com as coisas que eu já sei fazer. [...] falei que eu poderia até ajudar ela se ela precisasse de 

 algo. [...] algumas coisas eu consigo ensinar sim, quem sabe posso ajudar vocês com as 

 turmas novas”. (M. mulher, 74 anos). 

 

6692



 “É bom estar no meio de pessoas como você, que tem as mesmas dificuldades e que fala a sua 

 língua”. (D, mulher, 62 anos). 

 

As pessoas se motivam a si mesmas e dirigem suas ações antecipadamente mediante o 

exercício do pensamento antecipador (Bandura, 1999). Elaboram crenças sobre o que podem 

fazer, antecipam resultados ou probabilidades futuras, estabelecem objetivos para si mesmas 

e constroem cursos de ação para tornar possível aquilo que desejam:  

 “Não vejo a hora de comprar meu computador. [..] quando eu tiver a minha internet e o meu 

 computador, aí sim eu vou ser nota 1000. [...] quero todo dia poder mexer um pouquinho. [...] eu 

 já aprendi tanta coisa não tendo computador, imagina quando eu tiver”. (E. homem 70 anos) 

 

O trecho acima retrata o desejo de (E) em adquirir um computador com internet para dar 

prosseguimento aos conteúdos aprendidos durante as oficinas e dar conta das necessidades 

que se apresentam a ele. Mesmo tendo enfrentado dificuldades, as experiências de domínio, 

os modelos sociais e a influência social contribuíram para a reconstrução das crenças de 

autoeficácia dos idosos, frente o manejo da ferramenta computador e suas interfaces, o que 

foi reforçando suas crenças de autoeficácia. 

 

Espaço de socialização 

O ambiente das oficinas possibilitou o fortalecimento das relações, trazendo ao contexto do 

ensino e aprendizagem um clima de descontração, autonomia e liberdade, que favoreceu o 

enfrentamento das dificuldades. De fato, esses espaços possibilitaram que os idosos 

pudessem compartilhar suas vivências pessoais, expor seus desejos, medos, alegrias e 

novidades, para além dos conteúdos formais do curso: 

 

 “Tem dia que chego na sala desanimada, e saio com a bola cheia. [...] agente fala de tudo, até 

 de novela, e isso que deixa as coisas mais fácies”. (F, mulher, 60 anos). 

 [...] “todo dia é uma diversão, mas quando é para ajudar, agente ajuda. Tem gente com tantos 

 problemas, é até bom escutar. [...] a nossa turma é muito boa, todo mundo quer ver o outro 

 bem, e isso faz com que agente não tenha medo de errar”. (G, mulher, 61 anos). 

Bandura (1999) destaca a grande influência das crenças sobre o comportamento e considera 

que a percepção de autoeficácia é melhor preditora do comportamento subsequente do que a 

habilidade. Mesmo não possuindo as habilidades necessárias, mostraram-se disponíveis para 

mudanças, considerando-se igualmente que esse ambiente foi constituído por pessoas que 

apresentam condições de vida semelhantes, favorecendo a construção de um senso de 

pertencimento ao grupo, onde os idosos se percebem como “iguais” e por isso, permitem-se 

ajuda mútua: 
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 “Quando comecei na oficina, logo percebi o clima bom, não tem competição. Todo mundo é 

 igual. [...] todo mundo se ajuda, mesmo não sabendo, mas ajuda. Não quero sair daqui”. (C. 

 homem, 63 anos). 

 

Constata-se que as oficinas contribuíram para a construção de vínculos entre os idosos, que 

atuaram em diversos momentos como uma rede de apoio. Seus relatos indicam que eles se 

sentem à vontade uns com os outros e que pretendem permanecer no grupo durante longo 

tempo. Nesse espaço de pertença persuadem positivamente os colegas, incentivando-os, e 

constituem modelos para os demais, sobretudo quando alcançam êxito.   

 

As conquistas e possibilidades diante da vida  

Com o desenrolar das oficinas, o desenvolvimento das habilidades abriu espaço para a 

aquisição de novos conhecimentos. Esse reconhecimento se dava em primeiramente pelos 

próprios idosos, quando a conquista era anunciada a todos, e isso se fazia motivo para uma 

grande festa. Muitas vezes, a divulgação dessa conquista também visava um reconhecimento 

social, no grupo e fora dele, sobretudo nas relações familiares:  

  “Eu não acreditava que eu sabia mexer em um pendrive, quando aprendemos, eu já mostrei 

 até para minha nora que eu sei.” (L. mulher, 67 anos) 

 “Durante as aulas vibramos muito com os avanços dos amigos, porque isso nos mostra o 

 quanto somos capazes, e isso me faz lembrar os tempos da escola...[...] que engraçado isso!” 

 (B, homem, 62 anos) 

 

As aquisições foram ampliando as crenças de autoeficácia dos idosos, que mostravam-se 

orgulhosos com seus êxitos. Para Bandura (1999), essas crenças funcionam como um forte 

elemento contra os efeitos adversos da incapacidade, porque influenciam na motivação para 

o enfrentamento dos estressores e no manejo do ambiente social e físico. Após frequentarem 

as oficinas, muitos idosos ampliaram suas possibilidades de realização em tarefas 

anteriormente evitadas, quando consideravam-se incapazes de administrar determinados 

recursos tecnológicos: 

  “Quando agente consegue imprimir um texto, ou digitar sem errar muito, parece que fizemos 

 um gol, e isso me anima muito para tantas coisas. [...] hoje eu já vejo um dvd em casa sem 

 medo, porque sei que consigo.”(A. mulher, 67 anos) 

 “Para mim digitar um texto e até uma receita é uma vitória, porque antes eu não sabia nem o 

 que era mouse” (J, homem, 70 anos). 

 

De acordo com Neri (2006), o processo de envelhecimento possibilita novas condições de 

vida e saúde, frente as quais os idosos necessitam se adaptar, e a autoeficácia pode 

favorecer a funcionalidade desse sujeito . Nessa direção, nota-se que o contexto da inclusão 
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digital, pode favorecer ao idoso um universo de possibilidades, apesar das perdas funcionais 

envolvidas no processo de envelhecimento.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Estar diante de tantos aparatos tecnológicos pode parecer assustador a primeira vista, mas se 

torna encantador quando os estigmas e estereótipos entre idoso e tecnologia são diluídos, 

dando lugar ao um universo de possibilidades. Estar próximo a alguém, diminuir a solidão e os 

medos do envelhecer, socializar-se, divertir-se, encontrar amigos, ativar o corpo e os 

neurônios, são alguns dos muitos benefícios que as novas tecnologias podem proporcionam 

ao idoso quando este toca o universo digital.  

Observa-se que os maiores desafios da inclusão digital do idoso são os medos, ansiedades e 

crenças negativas acerca das próprias potencialidades. As representações sociais acerca do 

envelhecimento ainda restringem seus papéis, o que muitas vezes é reforçado pela família. 

No contexto da pesquisa, o processo de aprendizagem e descoberta só foi possível devido a 

reconstrução das crenças de autoeficácia, que ao serem reformuladas, abriram espaço para 

novas formas de pensar sobre si mesmo, para além das impossibilidades do humano. 

Constatou-se que o contexto da inclusão digital, favorece ao idoso diversas conquistas, 

apesar das perdas e mudanças naturais do envelhecer. Acredita-se que o ambiente 

integrador das oficinas constituiu o cerne para o remanejamento latente dos desejos, sonhos 

e desafios, constituindo palco para grandes acontecimentos, como o afastamento da solidão e 

a aquisição de novas habilidades para o enfrentamento dos desafios cotidianos.  

Neste sentido, nota-se que o processo de aprendizagem da informática se constituiu um 

recurso valioso na manutenção de comportamentos motivadores e positivos não só diante das 

TICs, mas também diante da vida dos próprios idosos. A partir das experiências das oficinas, 

ampliaram seu repertório de possibilidades frente a desafios cotidianos anteriormente 

considerados intransponíveis. A construção de novos saberes e a reconstrução das crenças 

sobre si mesmos constituiu via de mão dupla. À medida em que novas informações eram 

descobertas e novas habilidades eram adquiridas, as crenças de autoeficácia eram 

modificadas, reforçando a motivação pelo aprendizado e a coragem de superar os problemas 

com os próprios recursos. No contexto da pesquisa, as experiências de domínio, a 

aprendizagem vicária e a influência social possibilitadas pelas oficinas constituíram fatores de 

grande relevância para essa reestruturação cognitiva.  

Mesmo diante de tantos desafios, a experiência das oficinas de inclusão digital se mostrou 

uma ferramenta de possibilidades. Educar o idoso para reconhecer e acreditar em suas reais 

capacidades, desenvolver seus talentos, ensiná-los a colocar o conhecimento a serviço de 

sua construção como sujeito, criar oportunidades para que aprenda a enfrentar os obstáculos 
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e preconceitos sociais são ações que contribuem para a construção de um novo modo de 

vivenciar a velhice. O resultado deste processo é a melhoria na qualidade de vida desses 

indivíduos e o sentimento de satisfação que é gerado quando se integram a um universo em 

permanente construção. 
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RESUMO 
 
Esta pesquisa investiga a utilização da Modelagem Matemática como metodologia alternativa de 
ensino de matemática.  Ocorreu no Instituto Superior de Educação Professor Aldo Muylaert (ISEPAM) 
na Cidade de Campos dos Goytacazes/RJ com uma turma do 2º ano do ensino médio enfocando o 
conteúdo “progressão geométrica”. Neste trabalho de pesquisa optamos por uma abordagem 
qualitativa na análise dos dados e na investigação como um todo. A coleta de dados se deu por meio do 
diário de bordo do professor e questionários aplicados aos alunos. Os resultados apontam que a 
utilização da Modelagem Matemática, pode ser aplicada, com bons resultados em termo de 
aprendizagem, possibilitando ainda entre outros aspectos, mudanças de atitude docentes e discentes. 

 

Palavras-chave: Educação Matemática. Modelagem Matemática. Metodologia de Ensino. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Diante de nossa experiência ao longo dos anos, como regente em aulas de Matemática, 

pudemos observar a dificuldade dos educandos na compreensão dos conteúdos ministrados 

em sala de aula.  São muito frequentes observações dos alunos no sentido de quanto à 

matemática é “difícil de compreender e sem sentido”.  Naturalmente, tais dificuldades podem 

decorrer de inúmeras ações pedagógicas. Em nosso ponto de vista, uma das possíveis 

causas pode ser devido à aula eminentemente expositiva, em que os conteúdos são 

ministrados aos alunos de modo a enfocar essencialmente o rigor Matemático e pouca ou 

nenhuma aplicação de ordem prática dos conceitos, quando de sua apresentação. Neste 

contexto, acreditamos que uma postura muito mais progressista - partindo do pressuposto de 

que a educação é parte da própria experiência humana - de um ensino centrado no interesse 

do educando ou do grupo, desenvolvido a partir da necessidade de sua adaptação ao meio e 

da possibilidade de desenvolver as relações interpessoais, seja uma proposta pedagógica 

mais favorável. Nesta perspectiva, os alunos não trabalham mais sozinhos, mas em grupo, 

em processo de cooperação, onde as atividades não são programadas, mas se desenvolvem 

conforme o interesse despertado, reproduzindo muitas vezes as condições reais de existência 

desses mesmos alunos. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

O Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) é um indicador de qualidade 

educacional, medido a cada dois anos, que combina informações de desempenho em exames 

padronizados (Prova Brasil e Saeb). Em 2011 o ideb do estado do Rio de Janeiro nos anos 

finais do ensino fundamental das escolas estaduais foi de 3.2, não atingindo a meta que era 

de 3.3. Além disso, em relação ao ano de 2009 só obteve um aumento de 0.1. Já o ensino 

médio obteve ideb de 3.2 ficando 0.1 acima da meta projetada. Ainda no ranking dos estados 

nos anos finais do ensino fundamental o estado do rio de janeiro, está na sétima posição, 

enquanto no ensino médio regular, ocupa a oitava posição. Mesmo com uma pequena 

melhora em relação ao IDEB de 2009, muitos alunos ainda continuam chegando ao ensino 

médio sem ao mesmo possuírem os conhecimentos básicos em matemática, principalmente 

na realização das quatros operações (soma, subtração, multiplicação e divisão).  

Em maio de 2011 foi divulgado o resultado de uma avaliação denominada “saerjinho”, numa 

referência ao SAERJ (Sistema de Avaliação do Estado do Rio de Janeiro). Os dados 

apresentados na figura 1 não são diferentes daqueles obtidos em índices de avaliações 

anteriores, ou seja, o ensino médio está a exigir maior atenção das autoridades 

governamentais diante do elevado porcentual de notas entre 0 e 3,3 nas três primeiras séries 

do ensino médio. 
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Figura1: Resultado da Avaliação Saerjinho – Ensino Médio em Matemática 

Fonte: Adaptado - Central Globo de Jornalismo (17/05/2011). 

   

Diante desse contexto a utilização de metodologias alternativas que venham a médio e longo 

prazo contribuírem para o processo de construção do conhecimento dos educandos e propicie 

melhoria em seu desempenho acadêmico nos parece uma atitude cientifica significativa.  

  

3. METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida em uma turma do 2º ano do ensino médio do Instituto Superior de 

Educação Professor Aldo Muylaert (ISEPAM) na Cidade de Campos dos Goytacazes/RJ. O 

professor aplicou modelagem matemática, enquanto metodologia de ensino/aprendizagem, 

no 3º bimestre do ano letivo de 2011. Os tópicos previstos para aquele bimestre, segundo o 

plano de curso, consistia em gráficos e progressões. Para a utilização da Modelagem 

Matemática foi escolhido um projeto que envolvesse o assunto. Naquela oportunidade ocorria 

um surto de contaminação do broto de feijão pela bactéria Escherichia Coli na Alemanha. 

Após uma provocação do professor e alguma reflexão da turma escolheu-se esse tema como 

problema gerador. Essa bactéria causou a  infecção de pelo menos 3.200 pessoas levando a 

óbito 38. Este acontecimento propiciou um momento importante de modo a mostrar aos 

educandos que a matemática ensinada pelo professor, em sala de aula, pode ser uma 

ferramenta importante para resolver problemas do seu cotidiano ou um fato de relevância, 

nesse caso, envolvendo saúde pública e qualidade de vida. Foi proposto aos educandos, com 

relação a  Escherichia coli, o seguinte tema gerador: “Determinar quantas bactérias uma 

pessoa terá em seu organismo após 5 horas de infecção”.1 Para o desenvolvimento de um 

modelo que solucionasse o problema os alunos foram divididos em grupos sendo solicitada 

                                                        

1
 Após esse período de infecção sintomas como vômito, dor no estômago, dor na barriga, Infecção urinária, entre 

outros, podem ocorrer. 
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uma pesquisa, via web ou por qualquer outro meio, sobre a bactéria, com o objetivo de 

verificar, entre outros aspectos, como esse organismo se reproduz no organismo humano. De 

acordo com dados levantados pelos alunos, uma célula de Escherichia coli divide-se em duas 

a cada vinte minutos, aproximadamente. Esse processo está representado na tabela 1. 

 

     Tabela 1. Divisão da bactéria Escherichia Coli em função do tempo. 

Tempo Aproximado (min.)  Quantidade de Bactérias  

0  1  

20  2  

40  4  

60 8 

80  16  

100 32 

120 64 

Fonte: Adaptado de http://ciencia.hsw.uol.com.br/evolucao4.htm   Acessado em 15-02-2011. 

Os grupos, em ambiente informatizado e com a ajuda de uma planilha eletrônica, construíram 

a figura 1 que apresenta o diagrama dos pontos obtidos a partir da tabela . Os educandos logo 

observaram uma tendência de crescimento exponencial e, como consequência, poderiam 

utilizar um modelo tendo como base a  Progressão Geométrica, ou seja, 

                  (1) 

Dessa forma, os educandos puderam calcular a razão da progressão, nesse caso, o valor 2. 

Logo, o modelo que representa o desenvolvimento da bactéria Escherichia coli foi obtido, e 

está descrito na equação (2): 

                                                               (2) 

onde o número de bactérias at está em função do tempo t em minutos. 
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Figura 1. Diagrama de pontos que representa o crescimento da bactéria Escherichia coli.  Fonte: grupos 

de alunos, atores da pesquisa. 

Obtido o modelo, os educandos resolveram o problema gerador. Após 5 horas, com 

aproximadamente 15 divisões celulares, obtiveram a15= 16.384 bactérias.  

 

 4. METODOLOGIA QUALITATIVA 

A pesquisa qualitativa busca o entendimento das razões e motivos que levam o indivíduo a 

terem um determinado comportamento. É uma pesquisa que não se preocupa com dados 

numéricos, quantificáveis. Algumas de suas vantagens são: a oportunidade do pesquisador 

em observar, interpretar a linguagem “não verbal” de seu objeto de pesquisa; a sinergia entre 

o pesquisador e o objeto em estudo; o aprofundamento das respostas e etc. 

Para (D’ Ambrosio, 1996), a pesquisa qualitativa é focalizada no indivíduo, com toda sua 

complexidade, e na sua inserção e interação com o ambiente sociocultural e natural. Logo, 

naturalmente a interação pesquisador-pesquisado é fundamental e por isso essa modalidade 

é chamada pesquisa-ação. 

Segundo Patton (1990, apud, Stahl, 2003), a validade da pesquisa qualitativa depende do 

cuidado da construção instrumental de modo que os instrumentos de medida sejam aqueles 

próprios para a sua avaliação. No trabalho qualitativo o pesquisador é o instrumento. A 

validade no método qualitativo, portanto, depende do alcance dada habilidade, competência e 

rigor do pesquisador na execução do trabalho de campo. 

Para Medeiros (2010, pág.26), a pesquisa qualitativa: 

 

“não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a 

fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento-chave. É 
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descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O 

processo e seu significado são os focos principais de abordagem.” 

Portanto, segundo o autor, na pesquisa qualitativa a postura do pesquisador é de extrema 

importância, pois este precisa está sempre atendo na coleta dos dados, sejam por meio de 

questionários, observações etc., objetivando sempre à busca informações a respeito do seu 

objeto de pesquisa.   

 

Coleta de Dados 

Neste trabalho de pesquisa, dado suas características, optamos por uma abordagem 

qualitativa.  A coleta de dos dados foi feita por meio das informações contidas no diário de 

bordo2 e em questionários respondidos pelos alunos com objetivo, entre outros, de analisar a 

opinião dos mesmos em relação à aula tradicional e a aula com a aplicação da Modelagem 

Matemática como metodologia de ensino.  

 

5. MODELAGEM MATEMÁTICA 

Segundo BASSANEZI e FERREIRA (1988), a modelagem Matemática busca, a partir de um 

problema não Matemático, sua solução por meio de um modelo dentro de uma teoria 

matemática conhecida que facilite sua obtenção. Os autores lembram que os métodos 

existentes em dada teoria podem não ser suficientes para a resolução do problema e não 

convergir para os resultados desejados. Neste caso, recomendam os autores, volta-se ao 

problema inicial, simplificando-o sem, contudo, descaracterizá-lo, mas tornando-o 

matematicamente tratável. A modelação Matemática, de acordo com os autores, em suas 

diversas fases, é mostrada na FIG. 2.  

FIGURA 2 - Diagrama do processo de modelagem matemática. 

Fonte: Biembengut, (1997) apud Stahl (2003). 

 

                                                        

2
 Observações realizadas e anotadas pelo professor durante a matematização e a aplicação do modelo 

em sala de aula. 
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De acordo com o Diagrama do processo de modelagem matemática, a autora esclarece as 

diversas etapas: 

 

1ª etapa: Interação com o assunto 

Definida a situação que se pretende pesquisar, deve ser feita uma pesquisa sobre o assunto 

indiretamente (livros, internet, jornais e revistas) e diretamente (dados experimentais obtidos 

por especialistas da área). 

Subdividido esta etapa em duas (reconhecimento da situação problema e familiarização), 

estas não obedecem a uma ordem rígida nem tampouco se finda ao passar para etapa 

seguinte. A situação-problema torna cada vez mais clara, ao passo que se vai interagindo com 

os dados. 

 

2ª etapa: Matematização 

É subdivida em formulação do problema e resolução, é mais complexa e “desafiante”. A fase 

da “tradução” da situação problema para linguagem matemática é indispensável à intuição e a 

criatividade 

A formulação e a avaliação de hipótese são importantes considerar: 

 

1. Classificar as informações (relevantes e não relevantes) identificando fatos 

envolvidos; 

2. Decidir quais os fatores a serem perseguidos – levando hipóteses; 

3. Identificar constantes envolvidos; 

4. Generalizar e selecionar variáveis relevantes; 

5. Selecionar símbolos apropriados para estas variáveis, 

6. Descrever estas relações em termos matemáticos. 

 

Deve-se terminar esta subfase com um conjunto de expressões aritméticas e fórmulas ou 

equações algébricos, ou gráficos, ou representações, ou programa computacional que 

levam a solução ou permitem a dedução de uma solução. 

 

3ª etapa: Modelo Matemático 

Ao finalizar o modelo é necessário verificar em que nível este se aproxima da situação 

problema representada e, a partir dai, poder utilizar-lo. Se o modelo não atender as 

necessidades que o gerou, o processo deve ser retomado a 2 ª etapa, mudando a hipótese, 

variáveis etc. 
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O modelo, segundo D’Ambrosio (1986), seria o ponto de ligação entre as informações 

captadas pelo indivíduo e sua ação sobre sua realidade. O modelo situa-se no nível do 

indivíduo e é criado por ele como um instrumento de auxílio para a compreensão da realidade. 

O processo de modelagem, ou seja, o caminho de criação do modelo, ainda segundo o autor, 

é o processo mediante o qual se definem as estratégias de ação do sujeito sobre a realidade. 

Biembengut e Hein (2000), Stahl (2003), Meyer (2011) entre outros pesquisadores, aplicaram 

a modelagem matemática como uma metodologia de ensino obtendo bons resultados.  

Vendo a necessidade de situações que possibilitem a construção do conhecimento pelos 

alunos e, percebendo a modelagem matemática como possibilidade para isso, Barbosa 

(2004, p. 4) esclarece que: 

 

“O ambiente de Modelagem está associado à problematização e investigação. O 

primeiro refere-se ao ato de perguntas e/ou problemas enquanto que o segundo, 

à busca, seleção, organização e manipulação de informações e reflexão sobre 

elas. Ambas as atividades não são separadas, mas articuladas no processo de 

envolvimento dos alunos para abordar a atividade proposta. Nela, podem-se 

levantar questões e realizar investigações que atingem o âmbito do 

conhecimento reflexivo.” 

 

Observamos que a modelagem é todo o processo que resultará na obtenção do modelo, para 

iniciarmos o processo há a necessidade de uma situação problema, na qual os alunos são 

motivados a investigar as possibilidades de representá-la matematicamente. Logo, a 

modelagem matemática pode envolver outras metodologias como problematização, 

investigação, ambientes computacionais, simulações numéricas, entre outras. 

 

6. RESULTADOS DA PESQUISA 

Pela análise e reflexão dos resultados obtidos por meio do diário de bordo e questionários o 

professor constatou que houve construção do conhecimento em matemática e a 

compreensão dos conteúdos ministrados em sala de aula.com reflexo direto nas notas obtidas 

pelos educandos. O sucesso do projeto ocorreu, a nosso ver, pela contextualização do 

problema gerador, sua aplicação prática numa questão ambiental envolvendo qualidade de 

vida e motivação com a interação entre os alunos enquanto trabalho colaborativo, entre outros 

aspectos.  

Os dados apontaram, também, para algumas dificuldades  iniciais na aplicação do projeto, por 

parte dos educandos, na identificação dos valores e seu tratamento no que diz respeito à 

conversão de um problema de origem na Biologia, portanto a princípio não matemático, para 
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uma situação real. Num momento inicial tiveram dificuldade em relacionar a matemática da 

sala de aula com a realidade de seu dia a dia.  

Pelo explicitado acreditamos que a Modelagem Matemática pode e deve ser utilizada, quando 

possível, em sala de aula como meio de construção de conhecimento em Matemática e ainda 

contribuir para uma mudança de atitude tanto docente quanto discente, pois os professores 

experimentaram um modo diferente de ensinar e os alunos adquiram um novo olhar para com 

a matemática em sala de aula. 
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REAÇÕES A EXPERIÊNCIA DE IMPOTÊNCIA: SIGNOS DA VIOÊNCIA
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RESUMO

Este  trabalho  visa  introduzir  reflexões  sobre  a  experiência  de  impotência  e  a  violência,  tendo  como 
pressuposto a violência como um fenômeno inerente a condição humana. Não obstante, pensaremos sobre 
o sujeito praticante da violência, o qual por ter sido submetido a uma experiência de impotência, configurada 
como um trauma, e  em resposta ao contexto social  passa  a praticar  a  violência.  E mister demarcar o 
percurso de vida desse sujeito em termos das situações de violência a que se submeteu; seja pela ausência 
de acesso aos bens culturais;  seja pela falta de condições mínimas de sobrevivência como educação, 
saúde, habitação e segurança ou na própria família, onde os pais foram educados com violência e nao 
conhecem  outra forma de educar  seus  filhos.  Além disso  políticas Publicas,  em suas  aplicações,  nao 
atingem a todos, de modo que determinadas camadas da população nao são objeto de atenção do Estado 
em programas de saneamento, segurança, habitação, saúde e educação. O resultado dessa postura do 
Estado com seus aparatos,  e propiciar uma dinâmica que acirra a segregação e a desigualdade social. 
Nesse  contexto viver em condições de humilhação, privação, frustração excessiva e rejeição,  pode ser 
considerado uma espécie de travessia por experiências de cunho traumático.

Palavras-chave: Violência; memória; experiência de impotência
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FACES DA VIOLÊNCIA

A própria ênfase dada ao mandamento “Não 

matarás” nos assegura que brotamos de uma série 

interminável  de  gerações  de  assassinos,  que 

tinham a sede de matar em seu sangue.

Sigmund Freud (1915/1976, p. 335)

A violência acontece em uma espécie de teatro onde se encena, de maneira sutil e 

eficaz, a crueldade e não faz diferença se estamos diante da violência praticada ou sofrida, 

ou  da  posição  de  vítima  ou  de  algoz.  Além  da  manifestação  da  crueldade,  há  a 

demonstração do sofrimento que tem no homem o seu destino e, em certo sentido, a sua 

significação.  Ainda podemos situar  no  contexto  da  violência  a  prática  de determinados 

rituais sacrificiais executados impiedosamente na própria carne, para que fique explicitado 

aos personagens das ações violentas que existem deuses obscuros, os quais entram em 

ação sem qualquer advertência. Esses deuses obscuros potencializam-se em decorrência 

da ira  e do ódio que fazem parte do homem no âmbito de suas relações sociais.  Mas, 

devemos salientar  que encontramos ações violentas praticadas em nome do  amor.  No 

entanto, não podemos afirmar que o móbil dessas ações seja mesmo o amor, pois uma 

intenção revestida de bondade pode causar danos irreparáveis,  e  não é  isso  o que se 

espera de ações mediadas pelo amor.

Contudo, é pertinente sinalizar que, em quaisquer das circunstâncias aventadas, a 

violência é a prática em função da qual se age pela força, tanto a partir de uma escolha, 

quanto na condição de agente  de transmissão de um  modus  operandi próprio  de  uma 

engrenagem social onde a condição de dominação, pelos mais diferentes vetores do poder, 

mostra sempre ser operante. Não obstante, a condição sine qua non para que um ato seja 

considerado violento  é  a  presença da imposição da  força,  no  momento  em que cessa 

qualquer  possibilidade  de  negociação  pelo  diálogo,  exceto  em  situações  nas  quais  o 

homem, na condição de vítima, suplica ao algoz um castigo e, assim, tal pedido somente 

pode ser atendido mediante uma ação violenta (FREUD, 1924/1976). Essa é uma nuança 

de difícil compreensão, pois acreditamos que é comum o homem evitar ser exposto a uma 

situação  de  violência.  Porém,  muitas  vezes,  as  coisas  acontecem em  direção  oposta. 

Certamente,  nessas condições,  a  violência  acontece em decorrência  de um pacto  nem 

sempre explícito.

 Afora essa circunstância, na maioria das situações a violência é utilizada quando 

não é possível qualquer forma de negociação, de contrato ou de acordo. Quando lidamos 

com o cenário da violência, facilmente nos deparamos com seus efeitos, pois muitas vezes 

os protagonistas saem de cena, quase sempre o agressor, mesmo porque é muito comum 

não  considerar  sua  ação  violenta,  à  medida  que  a  julga  necessária  e  cabível  para 
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determinadas situações.Contudo, o agressor que impõe a alguém uma situação de violência 

de cunho traumático  pode,  se  assim o  desejar,  reconstruir  os acontecimentos tentando 

produzir  sentidos para  o que é  da ordem do incompreensível,  em função da prática  de 

dominação  com  resultados  de  aniquilamento  e  ruptura  nos  arranjos  subjetivos. 

Considerando  também  a  possibilidade  de  sobrevivência  da  vítima,  poderá  haver  a 

alternativa  de  produção  de  uma  escrita  além  da  opção  pelo  silêncio.  Vários  fatores 

concorrem para a postura do silêncio: questões de ordem moral, exposição pública, medo 

de retaliação, sentimento de vulnerabilidade e até mesmo sensação de impotência por não 

ter conseguido dominar a situação e não sofrer a violência. Existe ainda outra saída para a 

condição de vítima: a virada à condição de agressor.

 Em  algumas  circunstâncias,  determinados  agressores  propõem-se  a  produzir 

escritas de seus atos de violência, construindo narrativas de sua condição na posição de 

vítima, sem ter a clara noção de que, ao agirem, já haviam mudado da posição subjetiva de 

vítima para a de agressor. No entanto, tomam a posição de vítima como argumento para 

justificar seu ato. Não estamos afirmando que uma escrita dessa natureza seja um tipo de 

elaboração,  pois,  em muitos casos,  corresponde à  utilização de recursos  para  justificar 

ações  praticadas  e  também  de  desculpabilização,  conforme  podemos  depreender  em 

Memórias de uma guerra suja, onde Marcelo Netto e Rogério Medeiros retratam passagens 

da vida  de Claudio  Guerra,  policial  que se  notabilizou nos anos  de 1970 e  1980 pela 

truculência com que exercia a tarefa de matar (GUERRA; NETTO; MEDEIROS, 2012). Nas 

páginas dessa escrita  encontra-se  um pedido de  compreensão  de um homem que  se 

apresenta arrependido por tudo que praticou. Contudo, o teor das palavras encaminha-se 

para um apelo em termos de desculpas. Certamente estamos nos referindo a um tipo de 

violência  que,  na  época,  era  praticada  por  aparatos  do  Estado  e  ainda  considerada 

necessária.

Não obstante, é dever dos cientistas desfazer os lacres de uma visão simplista sobre 

a violência, seus antecedentes e consequências, como também alerta para a interpretação 

de  determinados  acontecimentos  históricos  violentos  que  são  naturalizados.  Conforme 

esclarece Soares (2010, p. 4) em um artigo publicado no jornal  Le Monde Diplomatique 

Brazil, torna-se um problema grave quando nos referimos à violência e a criminalidade no 

singular, de forma unilateral, “como se houvesse uma só forma ou como se todas as formas 

pudessem ser sintetizadas em uma palavra ou conceito”. Os preconceitos vindos de visões 

conservadoras só são úteis à reprodução das práticas estatais (na área da segurança e da 

política criminal) que se têm revelado opressivas, brutais e iníquas. Em consonância com as 

reflexões de Soares, aproximamo-nos do pensamento de Baudrillard sobre a violência no 

mundo, o que torna elucidativo o entendimento da temática, sendo também um convite a 

6711



uma  reflexão.  Acerca  de  uma  compreensão  da  violência  de  forma  a  considerar 

determinantes estruturais podemos argumentar que, no âmbito da destrutividade,

[...]  tudo  está  no  primeiro  instante.  Tudo  se  encontra 

imediatamente  conjugado  no  choque  dos  extremos.  E  se 

escamotearmos este momento de estupefação, de admiração - na 

verdade imoral, mas onde está condensada, através da imoralidade 

da imagem, a intuição estupefativa do acontecimento, se recusarmos 

esse momento, perdemos toda possibilidade de compreender. Se o 

primeiro pensamento é dizer isso é monstruoso, isto é inaceitável, 

então toda intensidade, todo impacto do acontecimento se perde em 

considerações políticas e morais. Todos os discursos nos afastam 

irrevogavelmente do acontecimento e jamais podemos nos aproximar 

dele,  tanto  como  do  Big  Bang  ou  do  pecado  original. 

(BAUDRILLARD; MORIN, 2004, p. 18).

Diante  da  indicação  dos  autores,  só  nos  cabe  adentrarmos  nesse  universo 

despojados de preconceitos, numa tentativa de entender aquilo que não se diz; aquilo que 

não se justifica; aquilo que não se compreende, mas que Dadoun (1998, p. 8) arranca-nos 

de nossa pseudozona branca de conforto ao  anunciar  que “não há, no mundo,  um ser 

desprovido de sua essência: o  homo violens”. Alinhando-se a essa linha de pensamento, 

podemos considerar então que “a violência é imanente à condição humana e está inscrita 

em uma memória que remonta à ancestralidade” (FARIAS, 2012, p. 107). Há todo um perigo 

nessa  forma  de  compreensão  pelo  fato  de  naturalizar  a  violência.  Não  é  isso  que 

pretendemos  refletir.  Antes,  queremos  sinalizar  que  a  violência  faz  parte  da  condição 

humana, que a sobrevivência exige certas ações de dominação e apropriações que são 

violentas. Porém, isso não é condição para o homem por em prática a sua crueldade. 

Em qualquer simplificação na interpretação da violência corre-se o risco de abordá-la 

sem  considerar  o  seu aspecto  principal:  a  dominação.  Vemos,  em muitas  reflexões,  a 

violência não ser considerada onde se origina, isto é, como uma condição que reduz o ser à 

categoria de coisa, principalmente pela violação do sujeito em razão da perpetuação das 

relações sociais de profunda desigualdade econômica, social e cultural. A própria sociedade 

não tem noção do quanto contribui na disseminação da violência. Dessa maneira, todas as 

desigualdades, as exclusões, as corrupções, as intolerâncias religiosa, sexual, política, são 

consideradas formas de violência, mesmo que a sociedade se recuse a querer saber e, 

julgando a si própria, pratica seu sórdido movimento de exclusão, o qual por si só é uma 

prática de extrema violência.

Não obstante, devemos considerar todas as condições das relações sociais, e todas 

as transformações sofridas pelo avanço do sistema capitalista, em que deparamos com a 
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prevalência do individualismo. É mister esclarecer que o individualismo em si não é mau. 

Trata-se de um fenômeno cultural que significou o rompimento com os laços feudais, um 

certo tipo de hierarquia que impedia o desenvolvimento das forças produtivas e potenciais 

subjetivos. Há, porém, uma espécie de individualismo pernicioso, no sentido de descaso 

com o outro, que implica em violência. Nesse contexto, o relacionamento do homem com 

seu semelhante é mercantilizado e frágeis laços de afeto acabam se desfazendo frente a 

qualquer banalidade. A descartabilidade torna-se uma característica das relações humanas, 

as quais são cada vez mais vazias de um sentido mais profundo. O mundo tem sido assim: 

inconstante, bizarro e maniqueísta nas relações mais íntimas entre as pessoas. Contudo, 

não estamos propondo a saída em busca de outro mundo que poderia ter  sido melhor; 

apenas salientamos que é nesse mundo que o homem tem de engendrar o seu viver, para 

nesse cenário de ruínas construir condições para a sua sobrevivência.

Memórias traumáticas, memórias violentas

Refletindo sobre a violência, nos dias atuais, ao lado da pobreza, da miséria, da fome 

e do aquecimento global,  é o tema que mais suscita debates, tanto no âmbito da mídia 

quanto nos setores acadêmicos com núcleos de pesquisa, centros de estudo e laboratórios 

destinados a refletir sobre esse fenômeno que, em escala planetária, atormenta o homem. 

Indagado a respeito da violência na atualidade, Chamorro (2012) aponta a necessidade de 

compreensão do fato de que a sociedade atual é um efeito da queda de um ideal de não 

violência, pela aposta em um ideal de paz. Devido aos grandes avanços em termos de 

ciência  e tecnologia, estabeleceu-se uma ideia ilusória  de que haveria  uma espécie  de 

racionalidade possível no sujeito, a qual poderia regular a violência no âmago da sociedade 

e entre grupos, comunidades, países, nações. Porém, a ideia de racionalidade logo cai por 

terra se nos reportarmos a Freud (1933/1976) que, movido pelo horror causado diante da 

guerra e pelo desejo de compreender a motivação que levaria o homem a guerrear, em 

resposta a uma carta de Einstein assevera que, no contexto da teoria das pulsões, constata-

se que no homem impera a força que tende para a destrutividade, a dissolução e os arranjos 

pautados em princípios racionais.

Não  estamos  querendo  dizer,  com  isso,  que  a  violência  é  uma  forma  de 

irracionalidade,  pois  conforme  assinalam  Bastos,  Cabral  e  Rezende  (2010,  p.  27)  “a 

violência não se refere à animalidade. Pelo contrário, a violência relaciona-se com a ditadura 

da  razão”.  Nesse  sentido,  analisar  a  temática  da  violência,  no  cenário  da 

contemporaneidade,  é  considerar  sua fundamentação na deformação da  liberdade com 

desvios sérios da moralidade. Contudo, a raiz ontológica da violência não é o parentesco 

com a condição animal no homem e sim toda a propensão à destrutividade em que severas 

distorções ocorrem na esfera dos mecanismos de realização do desejo e da liberdade.
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Discorrendo sobre o tema da violência,  Coutinho (2000) sublinha que fenômenos 

como:  sonhos  traumáticos,  a  repetição  na  transferência  e  o  ingênuo  brincar  infantil, 

forneceram elementos que levaram Freud (1920/1976) a rever seu postulado segundo o 

qual  o aparelho psíquico funcionaria pelo princípio de prazer, com a finalidade única de 

reduzir tensões. As observações clínicas sobre o modo como é possível ao sujeito repetir, 

de  modo  continuado,  situações  cujo  teor  seja  eminentemente  desprazeroso  foram 

fundamentais nessa virada de pensamento, pois há, nestes fenômenos, a vigência de um 

elemento novo que, contrariando o princípio de prazer, funciona de modo a subordiná-lo. 

Esse elemento recém-descoberto foi denominado de pulsão de morte (COUTINHO, 2000). 

Desse modo, no pensamento psicanalítico, a pulsão de morte é o conceito que explica a 

dinâmica que estaria por trás da motivação humana para a guerra e para a violência, além 

dos referidos fatores históricos, sociais, políticos, econômicos.

O recurso à noção de pulsão de morte explica o caráter repetitivo de experiências 

que trazem à tona o sofrimento. Com isso, têm-se argumentos para entender a repetição 

referida ao trauma. Quer dizer, uma experiência traumática pode levar o sujeito à busca de 

solução e, certamente, a repetição, mesmo que não resolva, uma vez que sobrecarrega o 

psiquismo de tensão, não deixa de ser uma tentativa. Essa modalidade de funcionamento 

da pulsão da morte, na esfera individual, pode causar danos irreparáveis, caso não haja o 

empreendimento elaborativo por intermédio de escolhas de alternativas criativas. Também 

esse impulso destrutivo pode se estender ao funcionamento de coletividades, produzindo 

catástrofes e destruição imensuráveis. Desse modo, a experiência traumática estaria na raiz 

da repetição que pode ter finalidade apenas destrutiva, mas pode também impulsionar o 

homem à produção de meios alternativos no âmbito da criação. Em ambas as situações 

estamos diante de formas de violência, porém com efeitos diferenciados: a violência pode 

ser empregada simplesmente para dissolver como também para criar.

Devemos  esclarecer  que,  em  sua  articulação  com  a  experiência  traumática,  a 

violência  é  “toda  pressão  de  natureza  física  ou  psíquica  capaz  de  produzir  terror, 

infelicidade, sofrimento, morte de um ente querido e todo ato perpetrado que tem por efeito 

voluntário ou involuntário desapropriar alguém de sua condição subjetiva” (HÉRITIER, 1996, 

p. 17). Esta é a nuança de dissolução da violência, visto que é a prática em que se age pela 

força, tanto a partir  de uma escolha, quanto na condição de agente de transmissão de 

modus operandi próprio  de  uma engrenagem social  em que a  condição de dominação 

mostra sempre ser operante. Provavelmente essa escolha revela a condição do sujeito que, 

ao  ter  sido  submetido  a  um estado de impotência,  buscou solucionar  o  impasse vivido 

mediante uma forma de dominação, tentando assumir uma posição ativa diante do que foi 

vivenciado passivamente, porém recorrendo a atos violentos oriundos, como uma possível 
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reação à inoperância e à fragilidade do Estado, no sentido de reinar em sua dinâmica o caos 

e descaso administrativos.

A ausência  ou a  restrição de ação das políticas públicas  que poderiam oferecer 

condições dignas de vida às camadas pobres da população, junto à desigualdade social e 

falta  de  acesso  aos  bens  culturais,  violam  e  matam  silenciosamente  pela  fome,  pela 

desnutrição, pela não assistência aos cuidados básicos. Não obstante, é necessário reforçar 

que a desigualdade, fonte que reforça o caldo de violência, por ser da ordem de um trauma 

social, aponta para uma legitimação do sofrimento, visto que, uma vez que seja intensificado 

o  estado  de  desamparo,  tem-se  no  sujeito  a  impotência  psíquica,  restringindo  a 

possibilidade de escolhas. Nesse contexto, resta-lhe quase apenas engajar-se no circuito 

repetitivo  da  violência,  agindo  de  forma  alienada  a  ponto  de  responder  determinadas 

expectativas da sociedade. 

A fim de compreendermos esse circuito, faz-se necessário o entendimento sobre a 

teoria do trauma que se constituiu com um dos fundamentos para explicar determinadas 

experiências de soldados que estiveram em combate na I Guerra Mundial. Esses soldados, 

especialmente os sobreviventes, que foram expostos a graves experiências traumáticas em 

batalhas, ao retornarem das guerras eram cotidianamente consumidos por sonhos que os 

enviavam  a  situações  de  sofrimento.  Esses  sonhos  eram  repetições  de  situações  de 

impotência  que  foram  vividas  nas  frentes  de  batalha  e  que,  uma  vez  temporalmente 

distantes, foram mantidas no tempo presente. Trata-se de impressões que não sofreram 

qualquer desgaste com o passar do tempo, sendo signos recorrentes de percepção e não 

lembranças,  ou  seja,  memórias  recorrentes.  Caberia  indagar  o  motivo  pelo  qual  esses 

soldados, uma vez livres da violência dos campos de batalha, não conseguem distanciar-se 

deles, trazendo-os para o convívio cotidiano pelas impressões traumáticas presentes nos 

sonhos  As  experiências  externas  foram  internalizadas  como  formas  de  impotência  e 

desamparo, revelando assim a presença de um “passado doloroso que ressurge de maneira 

silenciosa e violenta no corpo e no psiquismo” (FASSIN; RECHTMAN, 2007, p. 19). Como 

podemos depreender, a experiência traumática impõe-se como uma forma de apropriação 

de  uma historia  que apresenta  dificuldades de  ser  narrada como  um evento  passado, 

convertendo-se em memória dolorosa. Esse é o cenário bastante frequente nas sociedades 

contemporâneas. 

Em certo sentido, a experiência traumática faz alusão ao testemunho do indizível, por 

um  tipo  de saber  específico  do  homem acerca  do extravasamento  de seus  limites  de 

suportabilidade. Eis o que resiste da experiência na condição de excesso que aniquila os 

sobreviventes,  empurrando-os  a  situações  extremas  de  danos  psíquicos.  Nessas 

circunstâncias, em função da lógica de uma memória traumática, tem-se tanto o silêncio das 

vítimas, o qual pode ser interpretado como uma prova suplementar de exposição à violência; 
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quanto  a  aproximação  à  experiência  dolorosa  por  meios  de  sonhos  e  impressões 

recorrentes. O silêncio e a aproximação ao evento doloroso são defesas psíquicas frente ao 

trauma devido, principalmente, ao estado de desamparo e de impotência vividos diante de 

experiências intoleráveis.

No  que concerne  aos  que sobreviveram às  experiências  dolorosas  da  I  Guerra 

Mundial, o traumatismo psíquico causado por eventos externos converteu-se em fonte de 

sofrimento e horror, pois esses sujeitos dificilmente conseguiam esquecer as afrontas que 

viveram  em  situações  que  beiravam  o  insuportável.  Toda  a  situação  de  impotência  e 

desamparo a que foram submetidos não passou incólume, pois os soldados atormentados 

por suas lembranças mostraram-se incapazes de formular sequer uma palavra sobre o que 

viram e certamente viveram.  Conforme afirma Benjamin  (1996, p. 115) “os combatentes 

tinham  voltado  silenciosos  do  campo  de  batalha.  Mais  pobres  em  experiências 

comunicáveis”, sendo apenas acossados por impressões dolorosas que povoavam os seus 

sonhos. 

Considerando a dinâmica desse fato, Freud (1920/1976) caracteriza a experiência 

traumática como uma lembrança da qual o sujeito não se dá conta por não se constituir 

como  lembrança,  mas  que  se  inscreve  como  uma  marca  recorrente  com  toda  nitidez 

perceptiva, como um afluxo pulsional excessivo, sobrepondo-se à capacidade do psiquismo 

de ligá-lo  e  elaborá-lo.  A  presença dessa impressão recorrente  causa um severo  dano 

psíquico na medida em que agudiza o estado de impotência, contribuindo de forma positiva 

para acentuar a condição de desamparo. Essa impossibilidade de elaboração muitas vezes 

paralisa  o  homem  na  sua  capacidade  produtiva,  devido  ao  fato  de  encontrar-se 

irremediavelmente no emaranhado das experiências do passado que, paradoxalmente, não 

passam. E esse excesso de aprisionamento ao passado rouba-lhe a capacidade de criar, já 

que impede a inspiração. Da mesma forma, Benjamin (1996) teceu sua análise sobre o 

retorno dos soldados do Front, percebendo também a dificuldade de articular suas histórias 

e experiências, considerando, diante de um mundo arruinado, a perda da capacidade de 

narrar e a pobreza da experiência como os maiores deflagradores dessa condição pós-

guerra, o que se revela, sobretudo, na perda de esperança.

Não obstante,  é  mister  esclarecer  que,  na  atual  sociedade,  a  violência  não  fica 

circunscrita  apenas ao campo da delinquência  e  da  criminalidade.  Crimes de todas as 

espécies ocorrem diariamente, inclusive a possibilidade premente de destruição de lugares 

para a vida no planeta. Por esse motivo temos crimes de ataque à propriedade privada, 

furto, roubo, latrocínio, estupro, comércio de órgãos, tráficos de crianças, de substâncias 

químicas e trabalho escravo. Nesse cenário de violência é possível determinar quem são os 

agentes violentos; de modo geral aponta-se os pobres e aqueles que se encontram na mira 

do aparato policial como perigosos, vistos pelo olhar jurídico como condenáveis. Com isso, o 
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Estado legitima a ação violenta da polícia contra a população pobre: negros, crianças de rua 

e os favelados, que mais uma vez são expostos à situação de submissão e impotência. O 

processo de execução da pena é calcado sobre  uma lógica  perversa,  pois  não há um 

compromisso do Estado em reinserir, na sociedade, o sujeito que cometeu o crime, o qual 

passa a fazer parte de um circuito da criminalização, o qual assegura de forma contundente 

que o sujeito continue marginalizado, pois há uma inversão: o criminoso deixa de ver visto 

como sujeito, uma vez que sobressai apenas o ato que o estigmatiza e segrega.

Esse fato elucida a dificuldade do processo de elaboração diante de graves fraturas 

sociais vividas como traumáticas e percebidas como moralmente injustas, como é o caso de 

grupos sociais mais vulneráreis para os quais o Estado nega vários direitos básicos, como a 

educação e saúde, o que pode ser comparado a uma experiência de cunho traumático. 

Unido a isso, a evidência de que a norma penal não seja aplicada de maneira isonômica na 

sociedade  só  aumenta  a  revolta  e  o  ressentimento.  Conforme  Kehl  (2004)  salienta,  a 

memória do sofrimento e da injustiça alimenta o ressentimento quando sua evocação serve 

para manter as antigas vítimas na mesma posição que ocupam no passado, colhendo os 

ganhos secundários da autopiedade e da má consciência.

Nessas circunstâncias de sequelas muitas vezes irreparáveis, a vida psíquica está 

constituída por memórias involuntárias de vestígios e impressões dos eventos traumáticos. 

É importante ressaltar que o sofrimento psíquico relativo à experiência traumática não é 

produzido pelo evento sofrido, mas sim devido às reativações de conteúdos e impressões 

dolorosas recorrentes, pois “o passado traumático só aparece disponível para o sujeito por 

meio  de uma atualização do ato  diferido  de interpretação  e  compreensão que inclui  a 

história psíquica” (ORTEGA MARTINEZ, 2011, p. 23). Porém, a repetição dessa experiência 

não  consegue  captar  tal  conhecimento  e  culmina  numa  conduta  compulsiva;  a  vítima 

permanece sem totais condições de avaliar e sem discernimento da experiência traumática 

a que foi submetida, subsistindo apenas repetições compulsivas e memórias involuntárias, 

indicando que, nessas ações de atos violentos, há alojado um saber. Trata-se de um saber 

particular sobre essa ferida, entendido como um saber que falta ao sujeito, ou seja, que não 

foi por ele subjetivado, mas que pode encontrar-se em vias de sê-lo.

Salientamos, conforme esclarecido acima, que o trauma não é produzido pelo evento 

originário: é necessária uma segunda ação psíquica no sentido de atualização para que seja 

efetivado.  Provavelmente,  a  exposição  a  experiências  dolorosas  pode  se  constituir  no 

momento de atualização de uma experiência dolorosa do passado. Reportando-nos aos 

sujeitos encarcerados que passaram pelo circuito da condição de vítima à de algoz, foco de 

reflexão deste estudo, fica evidente o caráter da exclusão a qual foram submetidos. E uma 

vez  respondendo  de  forma  violenta  à  sociedade  pela  prática  criminosa,  devem  ser 

submetidos a mecanismos que têm por intuito coibir  a prática  de crimes futuros, caindo 
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novamente na situação de impotência, sem ao menos se dar conta disso. Instaura-se um 

circuito de repetições mediante infindáveis ações violentas, pois conforme esclarece Farias 

(2012), o trauma por ser de natureza inassimilável, produz o sintoma ou memória lacuna. 

Por uma ou outra via, situamos uma espécie de resto que se introduz no psiquismo, de 

modo a perpetuar um enigma formulado em termos de um corpo estranho, e não como o 

regresso de um passado já vivido. Porém, esse corpo estranho situa-se num intervalo entre 

dois acontecimentos, ligando um ao outro por cadeias de memória, mas sem significação, 

pois  a  única forma de elaboração seria reviver a experiência  com todas as emoções e 

sensações que causaram para que o sujeito possa vê-la de outra forma, dando-lhe outro 

sentido.

Cabe  salientar  que  a  compreensão  da experiência  traumática  requer  considerar 

diferentes momentos  de ação e  de resposta,  culminando com a prática  do crime  e  as 

consequências imediatas para alguns sujeitos de determinadas classes sociais: a prisão. 

Daí,  então, atualiza-se  mais uma vez o contexto de experiências traumáticas,  seja pela 

impotência necessária à sobrevivência na instituição prisional, seja pelo desamparo frente 

às ameaças constantes à sobrevivência tanto dos agentes penitenciários quantos de outros 

presos.  Desse modo,  a  experiência  de encarceramento  inscreve-se no circuito  de  uma 

realidade traumática e assustadora. Conforme Soares (2011, p. 103) assevera, a condição 

de encarceramento significa, para o preso, ser

[...] jogado em uma jaula e receber do ambiente que o cerca 

uma só mensagem: você é um animal perigoso e não presta, não 

serve;  você  é  a  escória.  Aos  poucos  a  mensagem  vai  sendo 

assimilada e o sujeito se amolda aquele ambiente. Conformado ao 

seu rótulo de fera e lixo comporta-se em conformidade a imagem que 

vê refletida no espelho. 

Não obstante, é mister ressaltar que esse espelho no qual o preso se capta e se 

captura não se trata do objeto em si, diz respeito à relação com seus semelhantes no âmbito 

da sociedade que não o consideram em termos da possibilidade de se reconhecer nele, 

devido  à  sua origem social  e  aos  estigmas  que  lhes  são  imputados.  Daí  facilmente  é 

deslizada a condição de objeto de concentração máxima de perigo, sendo, por isso, alvo do 

afeto  de  ódio  e  de  discriminação.  Esse  ódio  e  discriminação,  uma  vez  internalizados, 

produzem a imagem negativa que o preso tem de si próprio. Desse modo, permanece o 

circuito da experiência traumática sem recursos de elaboração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É notável que seis mil anos de cultura, de ética e de civilização não lograram tornar a 

criatura  humana  mais  feliz,  nem  mais  pacífica.  Observamos  que  o  homem  da 
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contemporaneidade mata com a mesma naturalidade dos bárbaros, mesmo diante de um 

profundo esclarecimento sobre a condição humana e o valor da vida. Isso nos leva a crer 

que  a  humanidade,  embora  tenha  crescido  aceleradamente  em  termos  de  ciência  e 

tecnologia, não cresceu ou decresceu em sentimentos capazes de tornar uma sociedade 

mais  justa,  igualitária  e  menos violenta. Certamente seria  bastante  ingênuo alimentar a 

crença de que a disposição dos produtos decorrentes das descobertas científicas ao homem 

pusesse fim ao seu mal-estar. O rumo dos acontecimentos mostrou exatamente o contrário: 

quanto mais a ciência decifra enigmas da natureza e da condição humana, mais agudo se 

torna o estado de desamparo.

O desmedido  processo de exclusão comporta uma dinâmica bastante complexa com 

vários fatores, dentre os quais podem ser destacados: a falta de uma política efetiva, o 

desinteresse das elites e a falência do poder público. Para quem vive nessas circunstâncias 

a  desesperança  só  aumenta,  pois  o  sujeito  se  encontra  aprisionado  num  ambiente 

estrategicamente  ordenado  por  mecanismos  de  opressão,  passando  a  ser  visto  e  a 

comportar-se  como  perigoso  e  insubordinado.  Assim,  devido  a  uma  prática  estatal 

marcantemente exclusiva, é produzido o chamado inimigo da sociedade. 

Da  exclusão  social  que produz  o  sujeito  considerado  perigoso,  colocando-o  em 

situação de abandono e impotência, chega-se ao sujeito reconhecidamente perigoso pela 

constatação da prática  de um crime.  A violência  praticada serve  de comprovação para 

justificar a ideologia de que alguns sujeitos devem ser excluídos do convívio social. Resta a 

esses sujeitos, em muitas ocasiões, a alternativa de escolha do crime, tanto no sentido de 

responder as expectativas da sociedade quanto numa tentativa enlouquecida de produzir 

soluções para sair do estado de impotência. Em decorrência dessa situação acontece, para 

alguns, a captura pelo sistema prisional.
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RESUMO 

Este trabalho sintetiza resultados de uma pesquisa mais abrangente, que foi dedicada ao estudo de cinco 
propostas de mestrado em Lazer, Recreación e Tiempo Libre desenvolvidas em quatro países 
latino-americanos. O objetivo da investigação foi discutir as interfaces (semelhanças e diferenças) entre o 
mestrado interdisciplinar sobre a temática realizado no Brasil, e os programas similares existentes na Costa 
Rica, Equador e México. A metodologia desta pesquisa qualitativa foi composta por investigação bibliográfica, 
realização de entrevistas com 25 voluntários vinculados aos mestrados estudados e Grupo Focal com os 
coordenadores. O estudo das interfaces dessas propostas formativas possibilitou constatar diversos aspectos 
relevantes de serem considerados no contexto da pós-graduação em lazer, recreación e tiempo libre no 
contexto latino-americano. Ampliar os diálogos entre as instituições que desenvolvem os mestrados sobre o 
tema, de forma sinérgica, construtiva e interdisciplinar, é um amplo e necessário desafio para o 
desenvolvimento desse campo na América Latina. Esses aspectos também foram ressaltados no Grupo 
Focal, quando os participantes dialogaram sobre os desafios comuns a serem partilhados pelos mestrados. 
Esses diálogos reforçaram a necessidade de investigar mais, levando em consideração as características das 
sociedades latino-americanas como ponto de partida para construir nossas próprias teorias. Ademais, 
indicaram a importância de qualificar os estudos interdisciplinares sobre as temáticas do lazer/tiempo 
libre/recreación, pois, muitos trabalhos são superficiais e consistem em relatos de experiências com poucas 
reflexões e de sistematizações mais consistentes. Vencer a barreira linguística que muitas vezes separa os 
países de língua espanhola do Brasil, e vice-versa, foi também anunciado como um desafio a ser enfrentado 
urgentemente por todas as pessoas, grupos e instituições latino-americanas. Ampliar as possibilidades de 
comunicação, aproveitando os recursos das novas tecnologias, como a internet, que pode contribuir com a 
redução das distâncias e com a ampliação da integração latino-americana no campo do lazer/tiempo 
libre/recreación. Para isso, foi sugerida a criação de redes de colaboração entre os mestrados estudados, que 
funcionem como um espaço informal de intercâmbio de conhecimentos, ideias, experiências, metodologias de 
ação e encaminhamentos político-pedagógicos entre pessoas e instituições interessadas na pesquisa e na 
pós-graduação sobre a temática. O desenvolvimento de estratégias comprometidas com a valorização e com 
a ampliação do campo de atuação profissional para os mestres titulados em lazer/tiempo libre/recreación foi 
também pontuado como um importante desafio a ser alcançado pelos cinco programas latino-americanos 
analisados na pesquisa.  

Palavras-chave: Lazer. Mestrado. América Latina. 

                                                        

*
 Este trabalho integra a pesquisa “Formação de Recursos Humanos para área do Lazer na América Latina”, realizada 
com o apoio do CNPq, Fapemig e Ministério do Esporte. Também participaram da pesquisa: Ana Carolina Ribeiro, 
Fernando Tabares, Gabriela B. Pinto, Juliana S. Faria, Joyce K.Pereira, Vânia Noronha e Víctor Molina. 
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1. INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZANDO A PESQUISA 

 

Este texto apresenta alguns resultados de uma pesquisa mais abrangente que foi dedicada ao 

estudo de cinco propostas de mestrado em Lazer, Recreación e Tiempo Libre desenvolvidas em 

quatro países latino-americanos: no Brasil, na Costa Rica, no Equador e no México. 

O objetivo da investigação foi discutir as interfaces (semelhanças e diferenças) entre o mestrado 

sobre a temática realizado no Brasil e os programas similares existentes na Costa Rica, Equador e 

México, que são os seguintes: 

 Universidad Regional Miguel Hidalgo (URMH), México: Em 1997 foi criada a Maestría en 

Recreación y Administración del Tiempo Libre, a primeira no México sobre esta temática. 

Este mestrado profissional é o mais antigo entre os cinco que foram estudados na pesquisa. 

 Universidad YMCA, México: A Maestría en Recreación tem enfoque profissional e foi criada 

em 2004 de modo articulado com dois cursos de Especialização sobre a temática, os quais 

constituem as linhas de pesquisa do mestrado: Recreación laboral e Recreación Turística. 

 Universidad de Costa Rica (UCR), Costa Rica: Foi em 2004 que a UCR aprovou a criação 

da Maestría Profesional en Recreación, como iniciativa pioneira no país. A primeira turma 

de mestrandos foi iniciada em 2005. 

 Escuela Politécnica del Ejército (ESPE), Equador: A Maestría en Recreación y Tiempo Libre, 

com enfoque profissional, foi iniciada em 2006. Atualmente, esta é a única possibilidade 

formativa em nível de pós-graduação desenvolvida no Equador sobre a temática. 

 Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Brasil: O Mestrado em Estudos do Lazer 

tem enfoque acadêmico, foi aprovado em 2006 e a primeira turma ingressou em 2007. O 

doutorado também passou a ser oferecido em 2012. 

A pesquisa realizada no contexto dessas cinco propostas formativas teve enfoque qualitativo e 

seguiu os aspectos metodológicos que foram propostos por Laville e Dionne (1999) para este tipo 

de abordagem. Como ponto de partida, foi feita uma pesquisa bibliográfica por meio do estudo de 

livros e também de outras publicações nacionais e estrangeiras relacionadas à temática 

investigada. 

No segundo momento, a pesquisa foi enriquecida com entrevistas, as quais foram realizadas com 

25 voluntários vinculados às cinco instituições estudadas. Em cada proposta foram entrevistadas 

cinco pessoas: o coordenador, dois professores, um estudante e um egresso. As entrevistas 

seguiram um roteiro semiestruturado. Esta estratégia possibilitou, quando necessário, remodelar as 

perguntas e acrescentar outras à medida que as informações eram recebidas (Triviños, 1987). 

Todas as entrevistas foram realizadas individualmente e, com a concordância formal dos 

entrevistados (expressa no TCLE), os depoimentos foram gravados e, posteriormente, transcritos 

na íntegra conforme a língua dos entrevistados, preservando seu o anonimato. A investigação 
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também foi enriquecida com a estratégia de grupo focal com os coordenadores dos cinco 

mestrados. Esta possibilidade coletiva procurou explorar outras dimensões do objeto estudado. 

As informações foram organizadas e analisadas por meio da construção iterativa que integra a 

estratégia de análise de conteúdo especificada por Laville e Dionne (1999). Dessa forma, a análise 

foi construída passo a passo – com reflexão e interpretação dos dados coletados durante todo o 

processo de pesquisa. 

 

2. RESULTADOS DA PESQUISA: UMA SÍNTESE 

A pesquisa bibliográfica sobre a produção de conhecimentos sobre recreação e lazer na América 

Latina evidenciou que as influências norte-americanas e europeias foram e ainda são muito 

significativos na região. Foi possível constatar, também, uma particularidade em termos dos 

estudos latino-americanos sobre a temática: de maneira semelhante aos Estados Unidos, muitos 

saberes sobre o lazer foram difundidos em distintos países pelas proximidades que essa temática 

estabeleceu com a recreação pela via do “tempo livre”. Nessa perspectiva, a associação entre os 

termos recreação e lazer (recreación e ocio) ainda é bastante comum na região, como herança dos 

Estados Unidos, onde também ainda é comum a associação entre os termos recreation e leisure. 

Estes aspectos, indubitavelmente, acabam gerando muitas dificuldades de compreensão (Werneck, 

2000). 

Por um lado, em muitos países latino-americanos – notadamente naqueles de língua espanhola – 

os saberes sobre o lazer/ocio ainda são negligenciados e invisibilizados, ou simplesmente são 

atrelados aos saberes sobre a recreação como se fossem a mesma coisa. Isso decorre do fato de 

ainda subsistir um preconceito com o uso da palavra ocio (aquela que é, tradicionalmente, tomada 

como sinônimo de lazer/leisure/loisir, como ressaltam Gaelzer, 1985 e Salazar-Salas, 2007). 

Por isso, é importante considerar não somente os conhecimentos sobre lazer que um determinado 

autor produz ou utiliza. Também é fundamental reconhecer de onde nascem estes conhecimentos e 

em quais teorias e autores eles estão fundamentados; conhecer e analisar os contextos em que 

foram produzidos, a que motivações correspondem, os valores que expressam, os fundamentos 

que os definem, as visões de mundo e as ideologias subjacentes, assim como os projetos políticos 

de sociedade com os quais estão comprometidos. Como discutido por Gomes (2011), existe uma 

estreita relação entre os padrões de conhecimento mundiais e as estruturas econômicas e de poder 

hegemônicas. Obviamente, muitos conhecimentos produzidos por autores de distintos países 

podem ser úteis e necessários para a reflexão sobre o lazer em determinados contextos, mas, eles 

não devem ser tratados como universais ou ser incorporados de forma descontextualizada e 

destituída de um posicionamento crítico. 

Assim, é fundamental desconstruir as ideias universalizantes que estão arraigadas em nossas 

experiências, em nossos estudos e em muitas de nossas pesquisas sobre o lazer, visando à busca 

de alternativas para enfrentar a ordem social injusta e excludente que predomina na América Latina. 

Por isso, cada vez mais nossos estudos sobre o lazer precisam considerar a busca de alternativas 

6725



para enfrentar situações complexas como as desigualdades sociais e a concentração de riqueza, a 

precarização do trabalho, a destituição dos direitos sociais, os conflitos armados, a marginalização 

e as distintas formas de violência que marcam profundamente toda a região latino-americana, entre 

muitas outras problemáticas atuais. Afinal, existe uma estreita relação entre os padrões de 

conhecimento mundial e as estruturas econômicas e de poder hegemônicas (Gomes; Elizalde, 

2012). 

Algumas dessas questões foram problematizadas nas entrevistas com os voluntários vinculados 

aos mestrados latino-americanos em Lazer/Recreación/Tiempo Libre considerados na pesquisa e 

também no grupo focal, enriquecendo assim a análise documental. Dessa maneira, o estudo das 

peculiaridades e das interfaces dessas propostas formativas possibilitou constatar diversos 

aspectos relevantes, e alguns deles são sintetizados a seguir: 

• Quatro dos cinco mestrados foram instituídos entre 2004 e 2006 e um deles 

(URMH) foi criado em 1997. Esses programas são realizados por três universidades 

públicas (Brasil, Costa Rica e Equador) e duas privadas (ambas no México). 

• Apenas um mestrado tem enfoque acadêmico (UFMG/Brasil) e é gratuito, os 

demais mestrados são profissionais e são financiados pelo pagamento de mensalidades por 

parte dos estudantes. Quando o número de alunos inscritos/selecionados é considerado 

insuficiente para viabilizar financeiramente o mestrado, ocorrem dificuldades que, em geral, 

impedem a abertura de novas turmas. Esta realidade refere-se não somente aos quatro 

países aqui considerados e condiz com duas tendências. Uma delas é a diminuição do apoio 

financeiro dos governos latino-americanos para financiar a educação pública, o que é ainda 

mais significativo no caso da pós-graduação. A outra tendência é a mercantilização e 

privatização da educação universitária em geral, em toda América Latina, ao ser um 

mercado potencialmente gerador de muito lucro, como indicado por Follari (2008). 

• Todos os mestrados estão abertos a profissionais formados em nível superior 

(licenciatura ou bacharelado), provenientes de diferentes áreas do conhecimento. A cada 

nova turma ingressam entre 15 a 20 estudantes, a maioria formada em educação física em 

todos os mestrados. O México conta com uma licenciatura específica em recreação e 

administração do tempo livre e muitos egressos desta licenciatura buscam realizar o 

mestrado na mesma área. Os mestrados do Brasil, da Costa Rica e do Equador estão 

sediados em faculdades de educação física e áreas afins, o que é decorrente da tradição em 

termos dos vínculos tradicionalmente constituídos entre a recreação e a educação física 

(Isayama, 2010). Isso ocorre na América Latina e também em outros países. 

• O corpo docente dos cinco mestrados é constituído por profissionais de diferentes 

áreas do conhecimento. No entanto, foi possível verificar que boa parte dos professores tem 

formação de nível superior em educação física, principalmente no Brasil, na Costa Rica e no 

Equador. Quanto à titulação dos professores, somente no Brasil todos são doutores. Nas 
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demais propostas a maioria dos docentes tem título de mestre, sendo que um professor 

entrevistado cursou apenas o MBA. Alguns professores que são mestres realizaram um ou 

dois doutorados, mas, não chegaram a defender uma tese e concluir o doutorado. De acordo 

com García Guadilla (2010), apenas um terço dos investigadores na região latino-americana 

possui doutorado. De acordo com a autora, a expansão da pós-graduação ainda é 

insuficiente para impulsionar e sustentar o desenvolvimento da ciência e da tecnologia na 

região. 

• Somente no mestrado da UFMG/Brasil todos os professores trabalham em tempo 

integral na universidade e na UCR/Costa Rica muitos deles estão numa situação similar. 

Nos demais mestrados, a maioria dos professores é contratada para desenvolver atividades 

mais específicas, seja lecionar disciplinas, orientar mestrandos e/ou participar de outras 

atividades promovidas pelo curso. Nenhum professor do mestrado da UFMG/Brasil recebe 

qualquer tipo de remuneração adicional para atuar como docentes, orientadores e 

pesquisadores na pós-graduação, pois, todas essas atividades fazem parte de suas 

responsabilidades acadêmicas universitárias. Neste sentido, muitos docentes de instituições 

de educação superior vivem a tendência mundial da precarização do trabalho, que de forma 

mais sutil também vem sendo chamada de flexibilidade laboral, como um produto da 

mercantilização da educação superior, como indica Bosi (2007). O autor destaca algumas 

das principais causas da precarização do trabalho docente no Brasil, o que pode ser 

homologado para muitas realidades educativas latino-americanas: (a) o crescimento da 

força de trabalho docente ocorrido, principalmente, no setor privado e em novas 

universidades estaduais, em que as condições de trabalho e de contrato geralmente são 

precárias; (b) a mercantilização das atividades de ensino, pesquisa e extensão nas 

instituições de educação superior, e (c) a adoção de critérios exclusivamente quantitativos 

para a avaliação do trabalho docente. 

• Em termos gerais, apenas a proposta desenvolvida no Brasil prioriza a formação de 

pesquisadores e de professores que atuem com a docência no nível superior, certamente 

por se tratar de um mestrado acadêmico. Os mestrados desenvolvidos na Costa Rica e no 

Equador também mencionam essa possibilidade quanto explicitam o campo de atuação 

para os mestres titulados. Mas, em geral, os mestrados profissionais focalizam mais a 

questão dos serviços e as aplicações práticas do conhecimento. 

• Com exceção da Costa Rica, quatro das cinco propostas contam com linhas de 

investigação que tratam de temas diversos. Embora a importância da pesquisa seja 

reconhecida em todos os cinco mestrados, não é enfatizada na maioria das propostas, 

ocorrendo somente no Brasil, onde os professores coordenam grupos de pesquisa 

envolvendo a participação de orientadores e estudantes e coordenam projetos de 

investigação. Considerando a realidade da pós-graduação mexicana, por exemplo, Aguilar 

(2011) salienta ser reduzido o interesse dos mestrandos em se dedicar à pesquisa, pois, ela 
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é considerada apenas uma “opção” para os interessados e isso é respaldado pela própria 

legislação que rege os cursos nesse país. Isso, segundo a autora, tem gerado sérios 

problemas: em termos do baixo interesse por seguir a formação no nível de pós-graduação; 

da ênfase na educação física; de quantidade/qualidade da produção bibliográfica sobre a 

temática e também da escassez de pesquisas com enfoque qualitativo. Este problema 

também pode ser verificado em outros contextos latino-americanos. 

• Todas as propostas formativas aqui estudadas são presenciais, mas, o 

desenvolvimento de cada mestrado ocorre de uma maneira diferente: enquanto alguns são 

realizados em módulos compactos aos finais de semana (no Equador e nas duas 

universidades do México que contam com turmas intensivas) ou no verão (URMH), em 

outros mestrados as aulas acontecem durante a semana, como no Brasil e na Costa Rica 

(com a diferença que no Brasil as aulas são ministradas nos períodos da manhã e/ou da 

tarde e na Costa Rica elas acontecem à tarde/noite, envolvendo também alguns sábados). 

• Os mestrados profissionais contam com muitas disciplinas obrigatórias em seus 

currículos. No mestrado acadêmico (Brasil) a maioria das disciplinas é optativa, permitindo 

aos estudantes priorizar as suas pesquisas durante os dois anos previstos para concluir a 

sua formação. 

• Os mestrados utilizam metodologias de trabalhos distintas e as quatro propostas 

com enfoque profissional priorizam conhecimentos técnicos / pedagógicos / administrativos 

visando a sua aplicação, de modo que algumas práticas de campo são realizadas no 

decorrer do processo. No Brasil este tipo de estratégia é pouco trabalhada. 

• Todas as propostas prevêem a elaboração de um trabalho final como condição para 

concluir o mestrado, que deverá ser defendido publicamente perante uma comissão 

avaliadora. Entretanto, o formato deste trabalho final é distinto em cada mestrado, podendo 

ser elaborado em equipe no México. Além disso, a composição da comissão avaliadora 

desses trabalhos difere muito entre as propostas. Nos quatro mestrados profissionais (Costa 

Rica, Equador e México) o coordenador participa da comissão que avalia os trabalhos finais 

de todos os mestrandos. 

• Em todas as propostas é fixado o prazo de aproximadamente 20-24 meses para 

realizar o mestrado, o que em alguns casos representa o tempo previsto para cumprir as 

disciplinas. Essa possibilidade se diferencia do mestrado acadêmico (Brasil), onde o período 

de 24 meses inclui o cumprimento dos créditos em disciplinas, a elaboração da pesquisa e 

também a defesa do trabalho final. 

• O índice de titulação ainda é baixo nos quatro mestrados profissionais, 

evidenciando algumas dificuldades em termos de eficiência terminal. Até o momento em que 

as entrevistas foram finalizadas (em abril de 2011), no período de março/2008 a 
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março/2011, em duas outras propostas de mestrado desenvolvidas há mais de cinco anos 

nenhum mestre havia sido formado. Isso representava uma preocupação dos dirigentes 

institucionais das universidades responsáveis pelos programas. Contudo, no decorrer do 

grupo focal (outubro/novembro de 2011) foi verificado que as primeiras titulações estavam 

em processo nesses dois mestrados. Além disso, é importante qualificar os estudos 

interdisciplinares sobre as temáticas do lazer/tiempo libre/recreación, pois, muitos trabalhos 

são superficiais e consistem em relatos de experiências com poucas reflexões e de 

sistematizações mais consistentes. 

• Considerando a realidade do México, cabe destacar que os mestrados rea lizados 

nesse país ficam vulneráveis em termos de eficiência terminal, pois, é considerado egresado 

o estudante aprovado nas disciplinas do mestrado. Assim, muitos são egresados, mas, 

poucos são os titulados. Nessa condição, muitos professores que atuam no magistério do 

setor público já podem solicitar uma progressão de carreira, o que lhes concede um aumento 

de salário. Muitas vezes, esta é a principal motivação para o ingresso no mestrado, sem que 

os mestrandos tenham necessariamente o compromisso de concluí-lo. Inevitavelmente, isso 

acaba prejudicando a instituição que desenvolve a proposta porque reduz muito o seu índice 

de titulação. O próprio estudante também fica prejudicado, uma vez que se negligencia a 

relevância de concluir o processo para qualificar a sua formação e também para que possa 

receber o seu título. 

• O campo de atuação profissional vislumbrado para os futuros mestres contempla o 

setor público, o setor privado e o chamado terceiro setor (organizações não governamentais 

e associações comunitárias, por exemplo) em todos os cinco mestrados. Entretanto, foi 

observado que os dois mestrados mexicanos dão uma ênfase maior no empreendedorismo, 

incentivando seus mestrandos a atuarem, profissionalmente, como gestores de suas 

próprias empresas. Além disso, foram constatadas fragilidades neste aspecto, o que precisa 

ser visto como um incentivo para que os mestrados busquem ampliar as possibilidades de 

inserção profissional e de desenvolvimento profissional para os mestres formados em seus 

respectivos países. 

• A maioria dos programas de pós-graduação estudados mencionou vínculos de 

cooperação e intercâmbio, mas, na pesquisa, poucos indicaram a realização de ações 

concretas, o que evidencia a importância de estabelecer parcerias voltadas para a 

articulação e a integração regional. Por isso, certamente a constituição de parcerias e de 

redes de colaboração envolvendo os mestrados estudados poderá contribuir com a 

diminuição de algumas das disparidades e desigualdades que incidem sobre a 

pós-graduação, a pesquisa e a produção intelectual sobre as temáticas lazer/ocio, 

recreação/recreación e tempo livre/tiempo libre na América Latina, o que representa um 
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importante desafio para as pessoas, grupos e instituições envolvidas neste campo estudos, 

vivências e intervenções. 

 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo que foi exposto neste texto, ampliar os diálogos entre as instituições que desenvolvem os cinco 

mestrados sobre lazer/tiempo libre/recreación de uma forma sinérgica e construtiva é um amplo e 

necessário desafio para o desenvolvimento deste campo na América Latina. Esses aspectos 

também foram ressaltados no grupo focal, quando os participantes dialogaram sobre os desafios 

comuns a serem partilhados pelos mestrados. Esses diálogos reforçaram a necessidade de 

investigar mais, levando em consideração as características das sociedades latino-americanas 

como ponto de partida para construir nossas próprias teorias. Ademais, indicaram a importância de 

qualificar os estudos sobre as temáticas do lazer/tiempo libre/recreación, pois, muitos trabalhos são 

superficiais e consistem em relatos de experiências com poucas reflexões e de sistematizações 

mais consistentes. 

Além disso, destaca-se a importância de qualificar os estudos interdisciplinares sobre as temáticas 

do lazer/tiempo libre/recreación, pois, muitos trabalhos são superficiais e consistem em relatos de 

experiências com poucas reflexões e de sistematizações mais consistentes. 

Vencer a barreira linguística que muitas vezes separa os países de língua espanhola do Brasil, e 

vice-versa, foi também anunciado como um desafio a ser enfrentado urgentemente por todas as 

pessoas, grupos e instituições latino-americanas. Ademais, ampliar as possibilidades de 

comunicação, aproveitando os recursos das novas tecnologias, como a internet, que pode contribuir 

com a redução das distâncias e com a ampliação da integração latino-americana no campo do 

lazer/tiempo libre/recreación. 

Para isso, foi sugerida a criação de redes de colaboração entre os mestrados estudados, que 

funcionem como um espaço informal de intercâmbio de conhecimentos, ideias, experiências, 

metodologias de ação e encaminhamentos político-pedagógicos entre pessoas e instituições 

interessadas na pesquisa e na pós-graduação sobre a temática. Como esclarece Gazolla (2008, 

p.136), “Sabemos que la producción intelectual se da en red. Sean redes de personas, sean redes 

de instituciones o de grupos.” 

O desenvolvimento de estratégias comprometidas com a valorização e com a ampliação do campo 

de atuação profissional para os mestres titulados em lazer/tiempo libre/recreación foi também 

pontuado como um importante desafio a ser alcançado pelos programas latino-americanos 

analisados nesta pesquisa. 

Em síntese, as similaridades e as diferenças existentes entre os cinco mestrados estudados não 

são uma barreira que impossibilita a interação e a colaboração, e sim uma rica possibilidade de 
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trocas e intercâmbios de forma solidária e construtiva. Sendo assim, foram identificadas na 

pesquisa inúmeras possibilidades para constituir vínculos de cooperação entre essas propostas de 

pós-graduação, já que o mais importante é a vontade comum de trabalhar no sentido de consolidar 

o campo da recreação e do lazer na América Latina. 
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RESUMO 

O Presente artigo aborda de um ponto de vista histórico a formação da cultura haitiana e os 
processos de resistência à ocidentalização observada no país até os dias atuais. Desde o 
nascimento do país, as intervenções estrangeiras foram uma constante em sua história, 
cumprindo sempre o papel de conduzir o futuro do país a partir de uma ótica ocidental. A 
classe popular foi por muitas vezes induzida e até mesmo forçada a abdicar de sua própria 
cultura em nome da civilização, o que não se deu, nem se dá sem resistência. Para grande 
parte do povo do Haiti, o passado vencedor na luta por independência, a língua crioula e a 
religião vodu são partes de uma cultura à qual se sentem orgulhosos e não abrem mão. A partir 
da dicotomia ocidentalização-modernização se operam os principais dilemas que confrontam 
esta sociedade frente ao ocidente. 

Palavras-chave: Haiti. Ocidentalização. Cultura. 
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HAITI – CONTEXTUALIZAÇÃO 
  

O Haiti, localizado no mar do Caribe, é o país mais pobre das Américas e possui 

um dos piores Índices de Desenvolvimento Humano do mundo. A população estimada do 

país para 2013 é de 9.893.934 milhões de pessoas, sendo que mais de dois terços da força 

de trabalho não possui emprego formal, situação agravada após o terremoto de janeiro de 

2010 (CENTRAL INTELLIGENCE AGENCY, 2013). 

As línguas oficias do Haiti são: o crioulo, falado pela grande maioria e o francês, 

sua composição étnica é de: 95% negros e 5% brancos. A população é predominantemente 

católica (80%), porém o Vodu é praticado por mais de 50% dos habitantes, num sincretismo 

religioso com bases históricas (Ibidem). 

A ilha batizada de Hispaniola (cuja atualmente o Haiti divide com a República 

Dominicana) foi descoberta por Colombo e sua esquadra em 1492. Colonizada inicialmente 

pelos espanhóis, teve sua população nativa, os Tainos, quase que inteiramente dizimada 

nos primeiros vinte e cinco anos de exploração - com exceção de pequenos grupos que 

conseguiram se dispersar e se refugiar nas montanhas (ARISTIDE, 1992). 

 

 
Os espanhóis, considerados o povo mais avançado da Europa naquela época, 
anexaram a ilha, introduziram o cristianismo, o trabalho forçado nas minas, o 
assassinato, o estupro, os cães de guarda, doenças desconhecidas e a fome, 
forjada pela destruição dos cultivos para deixar os rebeldes sem alimentos. A 
população nativa ficou reduzida, de cerca de meio milhão ou talvez até 1 milhão, a 
60 mil em 15 anos (SADER, 2004 apud SILVA et al., 2006, p. 2). 

 

 

Em 1697 os espanhóis concederam a parte ocidental da ilha “atual Haiti” para a 

França, que, em pouco tempo transformou a colônia na mais produtiva do Caribe, o que 

somente foi possível através da importação maciça de escravos africanos, que se 

dedicavam à produção de açúcar e extração florestal para exportação. Em 1804 o Haiti 

obteve sua independência da França, tornando-se a primeira República negra do mundo e o 

primeiro país americano a abolir a escravidão (ARISTIDE, 1992). 

 
A Revolução haitiana se transformara no maior movimento negro de rebeldia 
contra a exploração e a dominação colonial das Américas. [...] O país foi a primeira 
colônia latino-americana a conseguir a independência e abolição da escravatura 
sendo que todo processo de revolução e libertação foi conduzido pelos próprios 
escravos [...]. O acontecimento singular derruba por terra a idéia defendida à 
época pelas potências imperialistas de que as populações negras não pudessem 
se organizar por si só. Com a Revolução, o Haiti se torna a primeira república 
negra do mundo. (SILVA et al., 2006 p. 4). 

6733



3 
 

A partir de então, a história do Haiti foi marcada por embargos econômicos, 

ditaduras comandadas pelos Duvalier (1957 a 1971), dívida externa, intervenções político-

militares que passaram a ocorrer a partir da década de 1990 e atualmente pela ONU através 

da MINUSTAH1 (VALLER FILHO, 2007). 

O Brasil, por meio de força militar, comanda, desde o ano de 2004, a MINUSTAH: 

missão de paz criada pela ONU, com o intuito de restaurar a ordem democrática no Haiti 

após a deposição do presidente Jean-Bertrand Aristide, que gerou um período de revoltas e 

insurgências populares (ONU, 2012). A MINUSTAH sofre atualmente de impopularidade no 

Haiti, o que se constata através de denúncias de truculência por parte dos soldados, além 

da epidemia de cólera, iniciada em outubro de 2011, disseminada pelos soldados do Nepal, 

que compõem a missão de paz (GOMES et al., 2011). 

Em 2010 terremotos assolaram a capital Porto Príncipe e os arredores o que 

causou o colapso da já precária oferta de serviços públicos, instaurando o caos social no 

país. Segundo o governo haitiano o número de mortos chegou a 200 mil e o de 

desabrigados 1,2 milhões (THOMAZ, 2011).  

A partir daí coyotes2 passaram a atuar no país oferecendo traslado a haitianos 

que quisessem ir a outros países em busca de melhores condições de vida.  Dentre os 

países escolhidos está o Brasil, que desde 2010 recebeu mais de 10.000 imigrantes 

haitianos. 

 

A CONSTRUÇÃO IDENTITÁRIA HAITIANA E A RESISTÊNCIA À 

OCIDENTALIZAÇÃO 

 

A sociedade haitiana é formada majoritariamente por negros, cujos ancestrais 

passaram a ser importados da África em 1503 pelos espanhóis, num comércio de seres 

humanos que se perdurou até 1804, quando os haitianos conquistaram a independência de 

sua então metrópole: a França. Uma porção minoritária de mestiços também existe, fruto da 

miscigenação entre negros e brancos de diversas origens (JEAN PIERRE, 2009). 

É importante salientar que, embora grande parte da mão de obra africana 

presente no Haiti fosse “buscada” no Reino do Daomé (atual Benim), isso não lhes tornava 

um grupo culturalmente homogêneo, pois, provinham de inúmeras tribos que falavam por 

                                                        
1 Sigla francesa para Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti. 
2 Atravessadores ilegais de pessoas. 
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muitas vezes línguas ininteligíveis entre si, sendo assim tiveram de se adaptar culturalmente 

para que pudessem viver em grupo (Ibidem). 

O sistema escravocrata haitiano, assim como em outras partes da América onde a 

mão de obra negra foi utilizada, possuía como estratégia a desagregação cultural dos 

escravos. Agrupava-se sempre que possível, cativos de tribos diferentes, evitando contatos 

mais profundos e possíveis insurreições. As relações entre os escravos, além disso, eram 

sempre vigiadas por funcionários contratados pelos proprietários. 

Desta forma, as assimilações culturais mais profundas do período pré-

abolicionista, só foram possíveis nas marronages, comunidades formadas nas montanhas a 

partir de escravos fugitivos. Além de estabelecerem laços culturais entre si, esses grupos 

travaram contato com indígenas sobreviventes do genocídio espanhol. Essa cultura 

compreendeu elementos como religião, língua, farmacologia e espírito comunitário, tendo 

influências africanas, pré-colombianas e europeias, uma vez que, africanos e descendentes 

absolviam elementos da cultura do explorador (JEAN PIERRE, 2009). 

Segundo Hall (1992), a formação de culturas nacionais tendeu a criar 

historicamente padrões culturais homogêneos que levaram à manutenção de instituições, 

como por exemplo, a escola, que dentre tantas outras tornou-se característica-chave da 

industrialização nacional e dispositivo da modernidade. 

Entretanto, no Haiti, a cultura formada pela população a partir da fusão dos 

elementos africanos, europeus e indígenas foi historicamente reprimida ou manipulada, 

sendo impedida de se desenvolver abertamente e com isso criar e manter instituições com 

características próprias, dispositivos da modernidade, como apontado por Stuart Hall. 

Segundo Aristide (1992) após a independência o controle sob a cultura do povo 

não sessou, os próprios líderes da revolução haitiana defendiam a aculturação da população 

à moda ocidental, uma vez que, os mesmos receberam educação francesa, e, a partir daí, 

entraram em contato com os ideais revolucionários. Desta forma, acreditava-se que a 

modernização era pré-requisito para o bom funcionamento da república, o que somente 

poderia ser feito a partir dos moldes conhecidos: os europeus, que possuía a França como 

vanguarda. 

O general Dessalines, coroado imperador do Haiti após a independência, 

confiscou propriedades e meios de produção da população branca e intentou comercializar 

com o exterior as monoculturas que já vinham sendo produzidas na época colonial, no 

entanto, o país amargou um forte embargo comercial por meio da França e seus aliados 
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escravagistas europeus e estadonidenses. Este embargo durou sessenta anos e levou os 

camponeses a praticar essencialmente a agricultura de subsistência, igualando-se às 

sociedades tradicionais, o que contrariava o desejo da elite política (Ibidem). 

Em busca do reconhecimento internacional do Haiti como país livre, lideranças 

políticas haitianas buscaram acordos com a França intencionando o fim do embargo 

econômico, o que se deu com a condição de que o país pagasse uma indenização de 150 

milhões de francos pelo prejuízo causado, quantia essa paga através de empréstimo 

tomado dos Estados Unidos, para quem o Haiti passou a dever (ibidem). 

A partir daí, a presença de norte-americanos interessados em acordos comerciais 

com o Haiti passou a ser constante, resultando em alianças com grupos específicos de 

haitianos. Esses grupos, que mais tarde comporiam as duzentas famílias mais ricas do país, 

são acusados pelos locais de facilitar a exploração da população e das riquezas naturais, 

renegando miséria e subdesenvolvimento à grande maioria da população (ARISTIDE, 1992).  

Marco divisor da sociedade, a classe social configura-se como um estigma no Haiti e 

assim como em outras localidades, divide a população em bairros, escolas, ofícios, língua 

falada, locais frequentados, etc., mas, particularmente e, sobretudo o quão aliada aos 

“brancos” estrangeiros (tidos como descompromissados com o bem estar geral da 

população haitiana) essa classe é. 

 

O estigma da classe social 

Segundo Goffman (1988) o termo “estigma”, foi criado pelos gregos para se referirem 

a sinais corporais com os quais se procurava evidenciar algo extraordinário ou mau sobre o 

status moral de quem os apresentava. Esses sinais eram feitos através de corte ou fogo no 

corpo. Atualmente, o termo é utilizado de maneira um tanto quanto semelhante ao sentido 

literal original, porém, mais aplicado à desgraça do que à sua própria evidência corporal.  

A sociedade estabelece meios para categorizar as pessoas e o total de atributos 

considerados comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias: Os 

ambientes sociais estabelecem os tipos de pessoas que têm probabilidade de serem neles 

encontrados, e fugindo do diferente, os grupos procuram viver próximos de seus pares 

(GOFFMAN, 1988).  

Em Porto Príncipe a preocupação da classe dominante em se afastar da classe 

popular haitiana, assim como também proporcionar esse afastamento aos estrangeiros, foi 
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uma constante do regime ditatorial de Papa Doc. Essa preocupação foi levada ao extremo 

máximo na construção de Duvalierville, uma cidade planejada, com infraestrutura e 

urbanização inspiradas nos países desenvolvidos, e onde viveria a elite do país (GREENE, 

1966). 

Valler Filho (2007) afirma que a educação no Haiti ao longo de sua história foi 

liderada por órgãos e entidades norte-americanas e/ou francesas, chegando sempre a 

minorias nas cidades e no campo, onde até a década de 1990 vivia 80% da população do 

país. Rosa (2011) dá conta de que no Haiti educação e instrução representam a cisão entre 

dominantes e dominados; escola e família são inimigas e atuam em forças opostas, 

enquanto a primeira cumpre o papel de “ocidentalizar” a população, a segunda, tenta 

arraigar-se na cultura e tradições ancestrais.  

O povo haitiano resiste fortemente às investidas colonialistas, que por diversos 

momentos históricos tentaram impor padrões culturais, ignorando a cultura popular haitiana, 

que possui língua, religião, e signos diversos próprios, caracterizando uma cultura híbrida, 

que não representa nem sociedades tradicionais africanas, nem sociedades 

tradicionalmente ocidentais (THOMAZ, 2011).  

Parece óbvio que a cultura híbrida haitiana não represente as sociedades 

tradicionais europeias, nem africanas, mas, segundo Jean Pierre (2009) essa identidade 

formada no Haiti sempre foi muito confusa até mesmo para os haitianos, em especial para 

as elites e classes urbanas, que, por vezes, se identificava mais com a cultura do 

colonizador, afirmando que o Haiti era a França negra, e por vezes voltavam-se às raízes 

africanas, como no chamado movimento pró-negritude ou indigenismo (a partir da década 

de 1930). 

As intervenções externas presentes na história do Haiti sempre tentaram 

desqualificar a cultura do povo, incutindo-lhes a ideia de que sem a cultura ocidental não 

seriam respeitados internacionalmente, sendo assim, tentou-se principalmente através da 

Igreja Católica ignorar o povo, introduzir elementos em sua cultura e desagregar outros tidos 

como deploráveis, como no caso da religião vodu, numa forte estrutura de poder 

disciplinador. 

Segundo Foucault o poder disciplinador tem seu foco primordial na regulação e 

vigilância de forma a governar a espécie humana, ou populações inteiras e, em segundo 

lugar o indivíduo e seu corpo. Seus locais são as instituições que se desenvolveram ao 

longo do século XIX, que policiam e disciplinam a população, como escolas, hospitais, 
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prisões e etc. Seu objetivo básico é transformar o ser humano em um corpo dócil  

(FOUCAULT, 1975 apud. HALL, 1992) 

Do ponto de vista sociológico, toda a identidade é construída, valendo-se de 

diversas “matérias-primas” culturais, que são processadas de forma que reorganizam seu 

significado em função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura 

social, bem como em sua visão de tempo/espaço (CASTELLS, 1999). Uma vez que a 

construção social identitária sempre ocorre num contexto marcado pelas relações de poder, 

o autor propõe uma distinção entre algumas formas e origens de construção de identidades, 

das quais apresentaremos duas, sendo elas a identidade legitimadora e a identidade de 

resistência. 

A identidade legitimadora é aquela introduzida pelas instituições dominantes no 

intuito de expandir e racionalizar sua dominação. Já a de resistência é criada por atores que 

se encontram em posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da 

dominação, construindo, assim, trincheiras de resistência e sobrevivência com base em 

princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade, ou mesmo opostas a 

estes últimos (CASTELLS, 1999). 

No caso haitiano fica evidente que a identidade legitimadora é representada pela 

classe dominante ocidentalizada, que é minoria. A identidade de resistência é representada 

pela grande maioria do país, na figura dos camponeses e migrantes provenientes de êxodo 

rural, que vivem nas periferias das grandes cidades e reorganiza as formas de solidariedade 

e práticas culturais vivenciadas no campo, como Jean Pierre deixa claro no trecho a seguir: 

O Rara é uma importante manifestação cultural do camponês haitiano. O termo 
refere-se ao mesmo tempo a uma música, uma espécie de orquestra e a uma 
época do ano. Na direção de um grupo de Rara há sempre um sacerdote do vodu 
[...]. É uma atividade querida e valorizada por certas regiões do país, mas com o 
êxodo para as cidades e com a nova configuração espacial da capital, com as 
múltiplas favelas, os grupos de Rara soam hoje em todos os cantos de Porto 
Príncipe (JEAN PIERRE, 2009, p. 122). 

 

O Haiti pode ser considerado atualmente uma sociedade predominantemente 

tradicional. O trecho a seguir mostra as características desse tipo de sociedade na 

concepção dos autores em questão: 

Nas sociedades tradicionais, o passado é venerado e os símbolos são valorizados 
porque contêm e perpetuam a experiência das gerações. A tradição é um meio de 
lidar com o tempo e o espaço, inserindo qualquer atividade ou experiência 
particular na continuidade do passado, presente e futuro, os quais, por sua vez, 
são estruturados por práticas sociais recorrentes (GIDDENS, 1990, apud HALL, 
1992, p. 3). 
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Essa valorização do passado e do tradicional é vivida de forma diferente pelas 

classes sociais haitianas, sendo que os estigmas que separam pelos opostos as classes no 

Haiti levam-nos a levantar a hipótese de que os mesmos podem dificultar a ascensão social 

e econômica da grande massa haitiana assolada pela pobreza, uma vez que os grupos 

historicamente se repelem. Desta forma, para as classes populares, ascensão econômica 

pode vir acompanhada de inúmeros outros componentes (inaceitáveis) associados à 

ocidentalização, que os tornaria uma minoria estigmatizada pela grande maioria, que é sua 

origem.  

 

APONTAMENTOS SOBRE A INEFICÁCIA DA AJUDA INTERNACIONAL 

 

Atualmente a lógica de impor e tentar legitimar valores culturais tem sido 

praticamente a mesma, organizações internacionais e Ong´s de ajuda humanitária 

introduzem experiências no país através de fórmulas pré-concebidas que não 

necessariamente se adequam à realidade local, fato este que tem sido a principal causa do 

malogro de inúmeros projetos internacionais que visam dar assistência ao país (ROSA, 

2011). 

Para Corbellini (2009) é possível afirmar que as missões de paz da ONU no Haiti 

(quatro missões de 1993 a 2000), não foram bem sucedidas. Segundo a autora a própria 

necessidade da existência da MINUSTAH (a partir de 2004) demonstra isso. As possíveis 

razões para o fracasso encontram-se na crise política, social e econômica instaurada no 

país nas últimas décadas do século XX e início de século XXI. 

A ineficácia da ajuda internacional no Haiti é detalhadamente exposta pelo 

professor Omar Ribeiro Thomaz, que estava em pesquisa de campo junto a um grupo de 

estudantes no país em 12 de janeiro de 2010, data em que terremotos arrasaram a capital, 

Porto Príncipe e os arredores, e cujos números estimados pelo governo haitiano foram de 

200 mil mortos e 1,2 milhões de desabrigados. 

Segundo Thomaz (2011), após o terremoto, numa situação que se estendeu por 

dias, os representantes das entidades de ajuda humanitária permaneceram isolados dentro 

de hotéis ou rondavam Porto Príncipe em carros fechados. Os estrangeiros temiam o clima 

de “instabilidade” gerado entre os habitantes locais, que se organizavam através de redes 
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de cooperação para distribuir a água e o alimento que possuíam, retirar sobreviventes dos 

escombros e abrir caminhos para locomoção, o que era feito sem equipamentos e sem 

ajuda internacional. 

Ao serem interrogados se não se revoltavam com a falta de ajuda internacional, 

mesmo ela estando presente no país, os locais respondiam que já estavam acostumados a 

esse tipo de situação, pois nas horas em que realmente precisavam, os brancos não se 

faziam presentes, de qualquer forma não demonstravam necessitar da ajuda dos brancos e 

se esforçavam por fazer tudo sozinhos (THOMAZ, 2011). 

É necessário que o Haiti se reinvente, e que a população decida que 

desenvolvimento querem, em quais moldes e o mais importante, se já existe algum modelo 

vigente que poderia ser por ela aceito. Os governantes sempre tenderam no país a uma 

política opressiva e ditadora, hora do lado da cultura popular, ora defendendo valores 

ocidentais presentes na burguesia, sempre massacrando uma parcela da população. 

A falta de confiança entre a elite, e o restante da sociedade, acabou exigindo 

sempre a coerção de terceiros na tentativa de manutenção da ordem pública. O caos 

político faz/fez com que, por diversas vezes, órgãos internacionais trabalhassem para a 

manutenção da democracia no país, fazendo-o por meio de força e criando novas ditaduras. 

Segundo Putnan (1993), as sociedades que enfatizam demasiadamente o uso da 

força tendem a ser menos eficientes, mais sacrificantes e menos satisfatórias em relação 

àquelas onde a confiança é conservada por outros meios. No Haiti ora o poder coercitivo 

entre as camadas da população é feito pelo Estado, ora por organismos internacionais, em 

ambos os casos, existem indícios de que as forças em momentos diversos desertaram e 

usaram o poder constituído para outros meios. 

No trecho a seguir Putnan ressalta os benefícios de uma sociedade civil forte, ou 

seja, em essência aquela com alto grau de confiabilidade entre seus membros: 

A superação dos dilemas da ação coletiva e do oportunismo contraproducente daí 
resultante depende do contexto social mais amplo em que determinado jogo é 
disputado. A cooperação voluntária é mais fácil numa comunidade que tenha 
herdado um bom estoque de capital social sob a forma de reciprocidade e 
sistemas de participação cívica. [...] o capital social é produtivo, possibilitando a 
realização de certos objetivos que seriam inalcançáveis se ele não existisse 
(PUTNAN, 1993, p. 177). 

 

 Há de se ater ao fato, de que, solidariedade e confiabilidade existem no Haiti. Essa é 

inclusive uma característica da classe popular haitiana, maioria numérica do país. Autores, 
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como Omar Ribeiro Thomaz e Jean Gardy Jean Pierre trataram profundamente e com 

propriedade acerca das formas de cooperação existentes entre a classe popular. 

 Mas, a cooperação e solidariedade se dá via de regra intra-classe, num sistema onde 

as classes abastadas, fechadas em seus ciclos mantêm suas fortunas e aumentam seus 

lucros, e a classe popular continua empobrecida, sem recursos e com pouco à partilhar, 

embora o faça.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A resistência à ocidentalização é uma constante na vida da classe popular haitiana, 

tornou-se escudo de defesa de sua cultura e tudo o que for apresentado como cultura 

ocidental, ou conter elementos da mesma, é repelido pela população. 

 Essa aversão da população se dá pela associação entre cultura ocidental e 

dominação, que se repetiu em diversas fases da história do país. Dentre essas fases é 

possível identificar quatro bem demarcadas, explicadas a seguir. 

 Fase da escravidão: A cultura ocidental era manifestada através dos colonizadores 

franceses, que escravizavam e oprimiam a população. Os valores ocidentais eram tidos 

como o padrão humano e deveriam ser observados por aqueles que assim queriam ser 

tidos. Como os negros eram tidos como não humanos, não era esperada a aculturação total 

dos mesmos, no entanto, alguns elementos europeus eram introduzidos como forma de 

evitar a perpetuação e comunhão de valores (negros) comuns, a fim de se evitar 

insurreições. 

 Fase da independência: Nesta fase a manifestação dos valores ocidentais foi 

empreendida pelos heróis da independência do Haiti e seus apoiadores. Esses heróis, como 

Toussaint Louverture e Dessalines, foram educados à moda francesa, sendo que a partir 

dessa educação entraram em contato com os ideais da Revolução Francesa, valores que os 

inspiraram a lutar pela independência do Haiti. 

 Para esses homens, educação, modernidade e desenvolvimento passavam pelo 

aprendizado da cultura ocidental, modelo que conheciam, sendo assim defendiam a 

aculturação à moda ocidental da população do Haiti, que deveria deixar de lado a cultura 

popular, fruto da fusão de elementos indígenas, africanos e europeus. 
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 Essa cultura popular era tida como atrasada e incompleta. Os heróis nacionais 

queriam provar ao mundo que o povo do Haiti era capaz de absolver a cultura ocidental 

moderna tal qual um europeu ou estadonidense. Esse era o desejo de resposta aos 

escravagistas europeus e seus simpatizantes, que defendiam a natureza não humana dos 

negros, bem como sua incapacidade de se auto-governarem. 

 A terceira fase seria a do pós-embargo comercial (década de 1940), quando norte-

americanos passaram a estabelecer alianças políticas e comerciais com grupos de 

haitianos. Esses haitianos, educados à moda ocidental, que passaram a deter poderes 

políticos e econômicos, são acusados pela população de ter facilitado a exploração da 

população e dos recursos do Haiti, relegando ao mesmo a condição de país mais pobre das 

Américas.  

A partir daí o estigma da classe social foi reforçado no Haiti e render-se à 

ocidentalização passou a ser um tabu para as classes sociais. Ocidentalizar-se é igualar-se 

aos haitianos da elite, que permitem a exploração de seus compatriotas por estrangeiros, 

ignorando as lutas comuns de seus antepassados. 

A quarta fase da resistência à ocidentalização, que contém muitos elementos da 

terceira, inicia-se a partir da década de 1990, com as intervenções externas. A cultura 

ocidental é nesta fase imposta na forma de ajuda humanitária. Organizações internacionais 

voltadas aos mais diversos segmentos passaram a se instalar no Haiti com o intuito de 

“ensinar a fazer”. 

Ensina-se a plantar, colher, construir, cantar, tocar instrumentos, vestir-se, cozinhar, 

dançar, jogar, brincar, comprar, vender, higienizar-se, medicar-se, proteger-se de doenças, 

fazer planejamento familiar, bem como levam outras religiões e formas de sociabilização, 

ignorando toda a cultura formada há séculos pela população nativa. 

A partir do histórico do Haiti, fica evidente que o povo requer um desenvolvimento 

alternativo ao modelo ocidental, onde sua cultura seja dispositivo da modernidade e onde o 

povo seja protagonista.  

A ajuda internacional através da ONU deve-se fazer presente para operacionalizar a 

vontade do povo, e não para introduzir elementos desejados pela elite do país, movida por 

pressões externas. A ajuda deve ser operacionalizada como forma de indenização ao Haiti 

por tudo o que seu povo já sofreu devido a interesses econômicos externos.. 

Os haitianos são capazes de se auto-governarem, o clima de instabilidade no país é 

fruto das desestabilizações causadas pelas potências estrangeiras desde seu nascimento 
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como país. Sendo assim, é na garantia dos direitos do povo de se auto-governar que o 

mundo deve se ater. 

Deve-se garantir o direito aos haitianos de buscar seu próprio caminho à 

modernização, não se pode tomar os modelos ocidentais como único caminho para isso. 

Negar esse direito aos haitianos é violar seus direitos como cidadãos e é isso que vem 

ocorrendo há séculos, desde o descobrimento da ilha. 
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Resumo 

As desigualdades sociais tem sido o centro dos debates, notadamente, nos 
países subdesenvolvidos como o Brasil. Assim, buscou-se uma reflexão acerca das 
desigualdades sociais, especialmente no meio rural, observando os aspectos 
unidimensionais e multidimensionais da pobreza, com base no pensamento de teóricos 
sociais. A experiência brasileira apresenta uma gama de políticas públicas que visam 
atenuar as desigualdades sociais, como por exemplo, o Bolsa Família, que tem provocado 
mudança na base da sociedade brasileira. Já o Programa Nacional de Apoio à Agricultura 
Familiar e o Programa de Combate à Pobreza Rural contribuem para a redução da pobreza 
no meio rural. Entretanto, segundo Souza (2012), mesmo pesquisas recentes apontando 
reduções contínuas na desigualdade de renda no Brasil, o Censo 2010 demonstra que os 
10% mais ricos têm renda média mensal 39 vezes maior que a dos 10% mais pobres. No 
entanto, conforme afirma Scalon (2006), tais programas possibilitam um alívio da pobreza, 
considerando apenas o aspecto econômico. Há necessidade de deslocar a atenção da 
escassez de renda, como foco principal da pobreza, para os funcionamentos e capacidades. 
Assim, para a redução das desigualdades sociais, é necessário considerar as 
especificidades que caracterizam as regiões rurais nas dimensões ecológicas, culturais, 
sociais, econômicas e políticas. 

 

Palavras chaves: Desigualdades sociais. Pobreza rural. Políticas públicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6746



2 

 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

Entre os teóricos que discutem a temática há um consenso quanto a presença das 

desigualdades na sociedade. De forma geral, facilmente se identifica a pobreza como 

elemento da desigualdade, sobretudo quando se convive com suas manifestações no dia-a-

dia, no entanto, uma reflexão teórica exige que se estabeleçam alguns critérios que favoreça 

seu entendimento. 

Em sentido amplo, a pobreza pode ser compreendida como situação de carência de 

condições para satisfação das necessidades básicas do individuo.  Um dos critérios 

utilizados por alguns autores para medir as condições sociais do individuo é a variável 

renda. Entretanto, há outros que discutem a desigualdade a partir do uso dos recursos, ou 

seja, na possibilidade de distribuição e qualidade no uso de tais recursos.  

Nesse ponto de vista, inicialmente realizar-se-á uma reflexão com base no pensamento de 

alguns teóricos sociais que ao longo da história vem discutindo as desigualdades sociais, 

políticas e econômicas.  Logo em seguida, far-se-á uma abordagem conceitual acerca da 

pobreza e das desigualdades sociais em suas dimensões considerando o pensamento 

contemporâneo. Por fim, expor algumas considerações acerca das contribuições desse 

estudo, bem como as perspectivas para sua continuação. 

 

2 DESIGUALDADES SOCIAIS E POBREZA 

Desde os primórdios as desigualdades sociais já eram estudadas pelos filósofos, que 

buscavam a construção teórica no cerne da estratificação social. Partindo do pressuposto 

que a sociedade é uma realidade múltipla, sua conduta abrange conteúdos significativos, 

tais como hábitos e costumes ao desenvolver um conjunto de ações, as quais Weber (1982) 

chama de relações sociais. Neste contexto, a realização das ações considerando as 

relações sociais na sociedade capitalista, implica em desigualdades sociais, em que as 

propriedades e as possibilidades de mercado determinam a posição das pessoas. 

Observa-se que, a estratificação pode ser entendida como desigualdades sociais, em que 

haja uma hierarquia em relação ao poder, propriedade, valorização e satisfação das 

posições desiguais. Diante do exposto, as características básicas no estudo de 

estratificação, é o seu caráter social, sua observação em todas as sociedades passadas, 

onipresente, apresenta-se de diversas formas e tem influência nas coisas mais importantes 

(TUMIN, 1970). 
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2.1 Conceituação da situação de pobreza 

A situação de pobreza é caracterizada pelos casos de fome, desnutrição, baixa 

escolaridade, condições precárias de moradia, dificuldades de acesso a água tratada ou 

saneamento básico, resultando em doenças ou até mesmo a morte.  Neste contexto, Balsa 

(2006), argumenta que as situações de pobreza assumem novos significados com o passar 

do tempo e, em seu estudo, discute a pobreza sob dois aspectos: unidimensional e 

multidimensional, relacionando-se a vulnerabilidade e fazendo-se uma distinção entre 

pobreza e exclusão. 

 

2.1.1 Abordagem unidimensional da pobreza 

No aspecto unidimensional, a pobreza é mensurada por meio da avaliação de uma única 

variável, ou seja a renda monetária. É conceituada como “pobreza absoluta”, na medida em 

que se estabelece uma renda mínima  definida como “linha de pobreza”. 

Mattos (2006) afirma que podem ser utilizados diversos critérios ou métodos de estimação 

de “linhas de pobreza”, porém os critérios mais difundidos e utilizados são o salário mínimo 

e US$/dia, sendo este último o adotado pelo Banco Mundial.  

A apreensão da pobreza de forma crível e robusta é fundamental na 
elaboração e monitoramento das  políticas públicas. [...] É a partir das linhas 
de pobreza que são extraídas informações como o número de pobres e o 
hiato de renda média. (MATTOS, 2006, p.27) 

Verifica-se, ainda, o conceito de “pobreza relativa”, na medida em que decorre das 

comparações que são realizadas sobre a renda per capita e está diretamente relacionado 

com a questão da distribuição de renda de determinados grupos, regiões ou países. A 

“pobreza relativa” evidencia a desigualdade de renda, ou seja, a pobreza existe se a renda é 

menor do que a percebida pelos demais grupos, regiões ou países.  

Essa desigualdade de renda é mensurada pelo Índice de Gini, ou seja, mede a distância 

entre os mais ricos e os mais pobres. A situação ideal, em que todos detém a mesma 

renda, é expressa pelo valor 0 (zero). Quanto maior esse índice, maior a desigualdade na 

distribuição da renda. Um índice de  0,5 é considerado  muito alto. Diz o IBGE que   

É importante avaliar não somente o crescimento econômico de um país, 
medido por indicadores como o Produto Interno Bruto - PIB, como 
também a sua distribuição. O Índice de Gini é um dos indicadores mais 
utilizados com a finalidade de avaliar a distribuição dos rendimentos pela 
população, aspecto importante para uma sociedade que pretende ser 
equitativa. O combate à desigualdade na distribuição de renda é 
fundamental para assegurar a redução da pobreza, um dos principais 
desafios do desenvolvimento (IBGE, 2004, p.166) 
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Ainda com relação à linha de pobreza, Dupas (2000) critica a objetividade de sua 

construção, por se basear apenas no critério da renda e diz que 

A linha de pobreza simplesmente aponta a renda monetária necessária 
para que o indivíduo possa ter acesso a uma cesta de bens e serviços 
essenciais à satisfação de suas necessidades básicas. Mas como 
determinar quais das  necessidades são básicas?  Uma saída seria 
utilizar o critério fisiológico e definir necessidades básicas como o 
imprescindível para garantir a sobrevivência física.  No entanto, como 
destaca Amartya Sen, mesmo esse critério é ambíguo, pois muitas vezes 
as pessoas conseguem sobreviver com base em algumas dietas 
mínimas, mas apresentam expectativas de vida relativamente baixas, ou 
estatura pequena, por conta de deficiências alimentares. Como, então, 
definir a linha de pobreza de maneira tão objetiva? (DUPAS, 2000, p. 
24). 

 

2.1.2 Abordagem multidimensional da  pobreza 

De acordo com Dupas (2000), a definição da linha de corte entre os pobres e os não-

pobres deveria seguir critérios subjetivos, dado que as necessidades básicas podem 

variar de sociedade para sociedade e há de se concordar plenamente com esse autor 

quando diz que  isso  dificulta a comparabilidade  entre países ou mesmo regiões muito 

diferentes. Para esse autor, o economista Sen, que se preocupou com a questão da 

pobreza, entende que a sua análise deve ser dinâmica devendo ser associada à questão 

das capacidades, ou seja, deve haver uma conexão entre renda e capacidades. A 

suficiência de uma renda deve ser analisada em termos de capacidades.    

Para Amartya Sen (2010, p.120), “a pobreza deve ser vista como privação de capacidades 

básicas em vez de meramente como baixo nível de renda, que é o critério tradicional de 

identificação da pobreza”. Para o autor, esta privação pode refletir-se em diversas carências: 

a mortalidade prematura, acentuada subnutrição, doença crônica e analfabetismo 

generalizado, dependendo inclusive de dentre outros fatores, da idade, localização, funções 

sociais.  

Segundo Sen (2010), a perspectiva que determina a posição do individuo na sociedade é a 

liberdade para realizações de fato. Por isso a desigualdade deve ser estudada em termos de 

liberdades e realizações. Como exemplo, o autor cita o seguro desemprego que permite 

renda a pessoa, mas não permite que ela  tenha liberdade para escolher a atividade que 

melhor lhe convém, não sendo esta uma opção de escolha de um desempregado. Assim, a 

desigualdade está ligada  também, às oportunidades e liberdades de escolhas. 
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2.2 As desigualdades sociais no Brasil 

As desigualdades sociais tem sido o centro das questões sociais em grande parte dos 

países, notadamente, nos subdesenvolvidos como é o caso do Brasil. Em pesquisa 

realizada por Celi Scalon (2006), os brasileiros reconhecem que a sociedade é desigual, 

atribuindo ao Estado a responsabilidade pelo combate à pobreza. O resultado desse 

trabalho denota que os brasileiros acreditam que os fatores que colocam as pessoas em 

posições sociais no sistema de estratificação são baseados no mérito, justificando a 

desigualdade nos ganhos. Ao reconhecer a dimensão da desigualdade, os entrevistados 

assinalaram o nível das tensões sociais existente; apontando, o maior conflito se dá entre 

patrões e empregados (60,7%), seguido por embates entre pobres e ricos (58,6%) e os 

motivados pela questão racial (50%).  

Segundo Scalom (2006), a desigualdade representa um desafio bem mais complexo do que 

somente a solução da pobreza, configurando-se como multifacetada e multidimensional, 

devendo pois, ser enfrentada dessa forma, para que seja possível sua superação.  

De acordo com os dados da PNAD de 2006, cerca de 12 % da população brasileira vivia em 

famílias com renda inferior à linha de indigência, e 20,8 % em famílias pobres. A 

mensuração desses dados tendem a manter um novo patamar, inferior ao observado desde 

o final dos anos de 1990, apresentando uma melhoria significativa no nível de pobreza.  

O estudo “Pobreza e indigência no Brasil, 2001-2005”, realizado para a Rede de 

Laboratórios Acadêmicos de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio, revela que a uma decrescente redução da pobreza devido ao combate das 

desigualdades e ao crescimento da renda per capita dos mais pobres. Para os autores este 

desempenho “é explicado não apenas pelo crescimento da renda per capita dos estados, 

mas, sobretudo, pelo caráter mais pró-pobre deste crescimento” (SILVEIRA; FERNANDES, 

2008).  

Tabela 1 - Pobreza e indigência no Brasil, 2001-2005 

REGIÕES 
Indigentes 2001 

(%) 
Indigentes 2005 

(%) 
Pobres 2001 

(%) 
Pobres 2005 

(%) 

NORTE 13,5 7,2 33,4 23 

NORDESTE 21,4 13,7 45,6 34,8 

SUDESTE 7,2 3,6 18,2 11,3 

SUL 5,9 3,1 15,8 9,6 

CENTRO-OESTE 7,9 4,6 21,8 14,3 

BRASIL 12,4 7,6 28,7 20,8 

Fonte: PNAD (2006) apud (SILVEIRA; FERNANDES, 2008) 
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Os dados demonstram, ainda, que a questão regional permanece presente no contexto 

nacional, ao longo de décadas o Nordeste continua sendo marcada pela pobreza.  

Em estudo realizado por Barros, Henriques e Mendonça (2000), os autores esboçam uma 

comparação internacional acerca das dimensões da pobreza ao longo do período, 

constatando que o grau de pobreza no Brasil é mais elevado do que nos demais países do 

mundo com renda per capita semelhante, devido à distribuição da renda brasileira. Segundo 

esses autores, cerca de 64% dos países do mundo têm renda per capita inferior à brasileira, 

revelando que apesar do Brasil ser um país  com muitos pobres, a população não está entre 

as mais pobres.  

 “a pobreza no Brasil pode estar associada, de modo alternativo, ao fato de 
os países do mundo, em seu conjunto, permanecerem relativamente 
pobres, significando que estar entre os mais ricos não impede a existência 
de uma severa escassez de recursos, ou ao fato de o Brasil apresentar um 
elevado grau de desigualdade na administração dos recursos” (BARROS; 
HENRIQUES; MENDONÇA, 2000, p. 6). 

Segundo Barrros, Henriques e Mendonça (2000),  no Brasil percebe-se uma  alta 

concentração de renda, o que gera desigualdades de oportunidades. Uma das alternativas 

implementadas, nos últimos anos foi a criação de programas de transferência de renda, 

como por exemplo, o Bolsa Família, o que tem provocado uma mudança significativa na 

base da sociedade brasileira.  

No entanto, para Scalom (2006), não se trata de uma nova configuração da estratificação 

social, tais programas possibilitam um alívio da pobreza, aumentando a capacidade de 

consumo da população mais pobre, considerando apenas o aspecto econômico. Para 

provocar transformação na estrutura social, a questão é mais complexa, outros aspectos, 

como cultural, político e social, devem ser considerados.  

Na dimensão social, o indicador mais divulgado é o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH). Esse índice é calculado a partir de indicadores de educação (alfabetização e taxa de 

matrícula), saúde (esperança de vida) e renda (PIB per capita) e foi desenvolvido pelo 

economista Amartya Sen, que classificou o desenvolvimento dos países ou regiões em três 

níveis: baixo desenvolvimento (até 0,5), médio desenvolvimento (entre  0,5 até 0,8) e alto 

desenvolvimento (acima de 0,8). 

A análise da evolução desse índice no período de 1991 a 2010, divulgada  pelo PNUD Brasil 

no Atlas de Desenvolvimento Humano 2013, evidencia que as desigualdades sociais 

brasileiras estão sendo reduzidas gradativamente, conforme dados a seguir:  

O IDHM do Brasil cresceu 47,5% entre 1991 e 2010, sendo que a 
classificação do IDHM do Brasil mudou de Muito Baixo (0,493 em 1991) 
para Alto Desenvolvimento Humano (0,727 em 2010):  a) Com redução 
das disparidades entre Norte (N, NE) e Sul (S, SE e CO), b) - Com 
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melhora acentuada dos municípios que tinham posições menores de 
IDHM  e c) - Com avanço consistente ao longo dos 20 anos. (PNUD 
BRASIL, 2013) 

 
2.3 As desigualdades sociais no meio rural brasileiro 

Segundo Veiga (2005, p.13) “o Brasil é bem mais rural do que oficialmente se calcula, pois a 

essa dimensão pertencem 80% dos municípios e 30% da população”. Para esse autor 

considera-se urbana toda sede de município (cidade e de distrito (vila), independente das 

características estruturais e funcionais, super dimensiona o urbano. Nestes locais, as 

privações de água, terra, mercados, bens públicos, destacam-se como fatores 

determinantes da pobreza rural. Não obstante, desde a formação da economia rural 

brasileira, estão presentes os elementos: monocultura em grandes propriedades, 

concentração de terras, relações de trabalho e produção voltada para exportação; marcando 

condições desiguais de acesso a terra e a renda.  

De acordo com Helfand e Del Grossi (2009), nas duas ultimas décadas houve uma redução 

significativa da pobreza rural, sendo que, entre 1992 e 2005, a proporção da população rural 

pobre caiu de 0,62 para 0,48 (usando uma linha de pobreza de ½ salário mínimo em agosto 

de 2000). Esses autores  fornecem informações de que a redução na pobreza rural entre 

1992 a 1998 foi devida somente ao crescimento de renda, no entanto, ainda é 

extremamente heterogênea entre regiões e tipos de famílias. 

 Os dados, no Gráfico 2, mostram que, em 2006, há uma concentração  de 65% dos pobres 

rurais  na região  Nordeste e 13% na região sudeste. O trabalho desses autores, ainda 

mostrou que aproximadamente 88% da melhora na distribuição de renda foram devidos à 

desconcentração da renda, contribuindo para isso os rendimentos do trabalho e os 

programas de transferência de renda. 

Gráfico 2 - Participação da Pobreza Rural Nacional, por Região, 2006 

(13,5 milhões de pessoas) 

 
Fonte: Cálculos de Helfand e Del Grossi (2009). 
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Helfand e Del Grossi (2009) ainda apresentam a questão da redistribuição de terras, reforma 

agrária, para enfrentamento e redução das desigualdades sociais. A viabilidade e políticas 

públicas de apoio a produção agrícola pela agricultura familiar, sendo esse um ponto chave, 

mas não suficiente, uma vez que estes enfrentam dificuldades de acesso aos mercados, 

créditos e tecnologias.  

Segundo Souza (2012), ainda que pesquisas recentes apontem redução contínuas na 

desigualdade de renda no Brasil, dados do Censo 2010 demonstram que os 10% mais ricos 

no País têm renda média mensal 39 vezes maior que a dos 10% mais pobres. Como 

divulgado pelo IBGE, grande parte da cesta básica vem da agricultura famíliar mesmo 

cultivando em áreas menores com lavouras e pastagens. A agricultura familiar representa 

84,4% dos estabelecimentos rurais brasileiros e ocupa 24,3% das terras de uso agrícola, 

sendo responsável por 38% do valor bruto da produção e empregando 74,4 da população 

rural (Censo Agropecuário/ IBGE, 2010).  

Analisando a queda das desigualdades rurais no Brasil, Helfand et al. (2009, p. 21) finaliza 

dizendo que:  

Para continuar reduzindo a pobreza e a desigualdade rural no futuro, as 
políticas deveriam ter como meta um crescimento pró-pobre desta fonte de 
renda. Neste sentido, são importantes políticas que contribuam para a 
competitividade da agricultura familiar, para melhorar a qualidade dos 
trabalhos e os salários na agricultura, e para o acesso da população rural 
pobre a trabalhos não-agrícolas melhor remunerados. (HELFAND; ROCHA; 
VINHAIS, 2009, p. 21) 

 

2.4 Políticas públicas brasileiras de redução à pobreza rural 

Ao pensar políticas publicas para a redução da pobreza, é necessário abordar que o 

conceito de políticas públicas é um processo evolutivo, que perpassa numa constante 

transformações históricas nas relações entre Estado e sociedade, sendo essa permeada 

por diversas interferências, mas que, cada vez mais, estão referidas aos processos de 

democratização das sociedades moderna. As políticas públicas provocam mudanças 

estruturais e culturais que possibilita um avanço social, mas que leva certo tempo para 

que sua consolidação  (DI GIOVANI, 2009). 

Em 2010, coordenado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e pela 

Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos foi lançado um relatório como 

ferramenta de acompanhamento das metas traçadas pela ONU para os chamados 

“Objetivos de Desenvolvimento do Milênio” (ODM), adotados por 198 países em 2000. O 

qual estabelece um conjunto de estratégias que objetivam erradicar a pobreza extrema no 
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mundo até 2015, atuando em áreas como alimentação, educação, igualdade de gênero, 

saúde e sustentabilidade ambiental. O Brasil ao adotar o ODM como política de Estado, 

ratifica sua visão multidimensional da pobreza no país. E é neste cenário, que a partir de 

2001 iniciou-se o Programa Fome Zero, integrando diversos programas a partir de eixos 

centrais, sendo um deles o fortalecimento da agricultura familiar, que financia projetos 

individuais ou coletivos para geração de renda aos agricultores familiares e assentados da 

reforma agrária. 

A principais políticas objetivam não só proporcionar meios de obtenção de renda, mas 

também de fortalecer as estruturas produtivas dos pequenos e médios agricultores 

brasileiros, por meio de financiamentos,  assistência técnica, consultorias e capacitações 

para melhor aproveitamento dos produtos e abertura de novos mercados de consumo dessa 

produção. São norteados por “quatro eixos: combate à pobreza rural;  segurança e 

soberania alimentar; sustentabilidade dos sistemas de produção; geração de renda e 

agregação de valor.”(BRASIL,MDA, 2013) 

Como exemplos podem ser citado o Programa de Apoio ao Agricultor Familiar (PRONAF), 

cujos financiamentos são diferenciados para o agricultor familiar; o Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA), o qual  é uma ação do Governo Federal para colaborar com o 

enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil e, ao mesmo tempo, fortalecer a agricultura 

familiar, além de programas de reforma agrária e de transferência de renda.  

A criação do PRONAF foi um dos acontecimentos mais relevantes que 
ocorreram na esfera das políticas públicas para o meio rural brasileiro no 
período recente. Na sua curta trajetória de vida, esse programa se 
transformou em um importante instrumento de apoio à agricultura familiar de 
norte a sul do país. Uma prova disso foi o crescimento significativo 
registrado tanto no número de  beneficiários atendidos, como no montante 
de recursos disponibilizados e aplicados em condições especiais. O maior 
acesso ao crédito barato tem contribuído para elevar a produção da riqueza 
agropecuária nacional. Olhando apenas por este prisma o referido programa 
parece um sucesso incontestável. (AQUINO e SCHNEIDER, 2010) 
 

O espaço institucional e político ocupado por esses programas resultam no reconhecimento 

das atividades da agricultura familiar como marco estratégico que oportunizam novas 

atividades ocupacionais e geradora de renda para a população rural. Nos últimos anos 

significativas mudanças ocorreram nesse meio, a começar pela dissociação entre a 

economia rural e agrícola; na qual as atividades desenvolvidas já não são exclusivamente 

rural, há uma redistribuição de atividades, tais como: artesanato, turismo rural, etc, afetando 

positivamente as condições de vida (BAUINAIN, 2012). 
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3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estratificação pode ser compreendida como desigualdades sociais, em que haja uma 

hierarquia em relação ao poder, propriedade, valorização e satisfação das posições 

desiguais. Elencando a capacidade de conseguir os objetivos de vida nos seus diferentes 

aspectos, demonstrando o seu caráter social e exercendo influência nas coisas mais 

importantes da sociedade. 

O conceito de pobreza está ligado a elementos que criam fatores de risco, impedindo os 

indivíduos de exercerem suas liberdades, podendo reduzir a expectativa e qualidade de 

vida.  No decorrer do tempo, as situações de pobreza assume novos significados e pode ser 

vistos sob dois aspectos: unidimensional e multidimensional, relacionando-se a 

vulnerabilidade e faz-se uma distinção entre pobreza e exclusão. 

A partir de estudos recentes, evidencia-se a necessidade de ao deslocar a atenção da 

escassez renda, como foco principal da pobreza, para os funcionamentos e capacidades. 

Levando-se em consideração as diversidades de contexto social, como por exemplo, o 

espaço da pesquisa e que variáveis estão presentes nesse espaço. Na concepção seniana, 

a desigualdade deve ser estudada em termos de liberdades e realizações, as quais estão 

ligadas oportunidades e liberdades de escolhas. 

O Brasil é caracterizado por grande parte da população sendo rural, em que se observa 

altas concentrações de renda e desigualdades de oportunidades. Em que se configura a 

implementação de políticas de transferência de renda, que ocupam um espaço político e 

institucional resultando na valoração da agricultura familiar como ponto estratégico para o 

desenvolvimento rural,  no entanto essas alternativas, por si só, não soluciona o problema 

das desigualdades.  

Por fim, o presente artigo traz uma contribuição significativa para os estudos sobre as 

desigualdades sociais, evidenciando a necessidade de uma reflexão mais aguçada, 

especificamente no que a discussão das desigualdades sociais no meio rural, trazendo 

componentes como indicadores de desigualdades, variação de renda, políticas públicas de 

transferência de renda para a área rural, dinâmicas da classe agrária, dentre outros.  
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RESUMO 

O artigo toma como objeto a política pública nuclear brasileira, e busca realizar reflexões acerca da 
mesma situando-a seu contexto histórico e levantando os entraves e consequências sociais, políticas e 
econômicas. Destaca-se a problemática da definição de políticas norteadas por interesses de cúpula 
com a superioridade do técnico sobre o político. Articula-se ainda a crítica ao Estado no que se refere a 
seu papel social e suas configurações frente às exigências dos mercados globais. 
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A contemporaneidade é marcada por uma série de questões que envolvem o Estado e 

sua atuação junto à sociedade civil. São tensões entre as forças do capital e as demandas 

sociais que colocam em “conflito” a agenda pública. Afinal, quem é o Estado e onde ele se 

localiza neste conjunto, e ainda, qual o seu papel? 1 

Para Bobbio (2007) a conceituação de Estado toma formas dicotômicas na ordem de 

iguais e desiguais. Para ele, o Estado, como qualquer sociedade organizada onde existe uma 

esfera pública, acontece quando há presença de governantes e governados, de detentores do 

poder e destinatários do dever da obediência, nas relações de subordinação que são as 

chamadas relações de desiguais. O contraponto, segundo o autor, é a esfera privada, onde 

está presente a sociedade de mercado, a família, os cidadãos.  

Levando em conta a conceituação de Bobbio (2007) e localizando-a no contexto 

histórico, é possível perceber qual formato assume o Estado? 

Na análise da política pública implantada por um governo é relevante considerar os 

fatores de diferentes naturezas, que devem sempre se referir a “um contorno de Estado no 

interior do qual eles se movimentam” (HÖLFING, 2001, p.2). Em um processo de “longa 

coexistência e enfrentamento com o capitalismo, que forma assumiria o Estado”? (SADER et 

al, 2009, p.122). No que se refere à politica pública nuclear em questão, busca-se refletir em 

torno desta mesma pergunta: que configuração assumiu o Estado? Quais as consequências e 

os entraves advindos deste modelo para a sociedade? 

Para refletir sobre a forma de Estado durante a política nuclear de 1964 à 

contemporaneidade, é necessário rever o contexto histórico e as forças existentes dentro do 

campo Estado e Mercado, ou simplesmente das esferas que detinham o poder. 

Bobbio (2007), com relação a “poder”, define uma tipologia marcada por três poderes: 

econômico, ideológico e político, que, respectivamente, correspondem à “posse” da riqueza, 

do saber e da força. O poder para este autor é marcado pela significância, ou seja, o “privilégio 

de”. 

Desde o advento da Revolução Industrial que perpassava o século XIX, a ideia de um 

progresso estruturado na linearidade constante estava cada vez mais presente nas esferas 

governamentais. A materialidade tornou-se símbolo de riqueza e o consumo uma prática 

comum da sociedade. No século XX, essa ideia permeava as estruturas política e econômica 

do Brasil. Tal espírito se materializou em políticas públicas voltadas para a modernização do 

Estado e da Sociedade. O “poder econômico” se tornou uma corrida “frenética” e as alianças 

entre os organismos detentores desta máxima se tornaram necessárias. Bobbio (2007, p.82) 

afirma: “Na posse dos meios de produção reside uma enorme fonte de poder por parte 

                                                           

Pesquisa apresentada com o apoio da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Minas Gerais - 
FAPEMIG 
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daqueles que os possuem, contra os que não os possuem” (...). Para os governos, não se 

tratava mais de prometer uma sociedade fundada na igualdade, mas sim, nas palavras de 

Domingues (1997, p.9), “em um mundo mais tecnizado e consumista”. Desta maneira, o 

avanço tecnológico passou a ser apreciado e tomado como forma de desenvolvimento não 

para a sociedade em sua conjuntura de valores e culturas, mas sim para os preocupes com o 

bem estar material imediato das pessoas, em detrimento de suas realizações (DOMINGUES, 

1997). 

Dentre os países que buscavam o chamado “progresso”, encontram-se aqueles que 

buscavam na tecnologia a garantia da segurança nacional, bem como o suprimento das 

necessidades energéticas. No Brasil, o “saber nuclear” ingressaria o país no “poder 

ideológico”, proposto pelo governo militar. Bobbio (2007) classifica o “poder ideológico” como 

aquele que se vale da “posse de formas de saber, conhecimentos, informações como forma 

de exercer uma influência sobre o comportamento alheio e assim induzir os membros do 

grupo a realizar ou não realizar uma ação”. Esse “poder ideológico” se caracterizou pelo forte 

nacionalismo que acompanhava a política nuclear. 

 Domingues (1997) explica que na época o sonho dos militares com a bomba nuclear 

parecia mais vivo do que nunca, em função do forte nacionalismo político que acompanhou a 

ideia do Brasil-Potência durante o governo de Médici. Nessa época, o Brasil assinou um 

acordo de compra de um reator de urânio enriquecido junto à empresa americana 

Westinghouse. Segundo esta autora, o Brasil assumia uma posição determinada frente aos 

foros globais, recusando-se a assinar o Tratado de Não Proliferação Nuclear. Entretanto, 

havia divergências de opiniões dentro do governo brasileiro, que apesar de contraditórias 

eram compatíveis: 

 

As diferentes posturas do Brasil nos níveis econômico e diplomático, ainda 
que formalmente contraditórias, não são incompatíveis. Tanto o processo de 
modernização das forças armadas como a postura frente ao TNP, ou mesmo 
a assinatura com a Westinghouse podem ser compreendidos a partir da 
estratégia de construção do Brasil-Potência, ainda que não atendam aos 
mesmos interesses no interior do aparelho do Estado (DOMINGUES, 1997, 
p.20). 

 

No Brasil, a energia nuclear era, por assim dizer, um imperativo de segurança e 

“desenvolvimento”. Conforme Domingues (1997), a tecnologia nuclear era vista como 

alternativa capaz de produzir eletricidade suficiente para alimentar a expansão do 

desenvolvimento industrial e a almejada detenção do poderio econômico. A aposta 

caminhava, por assim dizer, em sentido contrário ao da produção de energia através das 

formas alternativas de conservação disponíveis no país. 
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 A chamada “costura nuclear” tem raízes no governo de Getúlio Vargas, quando 

pululava nas veias políticas do país a concepção de “progresso”, que tinha como finalidade 

formar um parque nuclear nacional. Durante o governo de Juscelino Kubitschek foram dados 

os primeiros passos em direção à construção de reatores no país. Apesar das diferenças 

políticas, foram mantidas as Diretrizes Governamentais para a Política Nacional de Energia 

Nuclear pelos governos de Jânio Quadros e João Goulart. No ano de 1964, com a ascensão 

dos militares, foi implantado um projeto de modernização do Estado e da Sociedade, o que 

marcou o ingresso efetivo do Brasil na era atômica. Aqui, recorda-se o terceiro tipo de poder: 

o político. Bobbio (2007, p.83) classifica o poder político como orgânico, isto é, aquele que 

promove a disciplina e a ordem através da força: 

 

(...) definir o poder político como o poder cujo meio específico é a força serve 
para fazer entender porque é que ele sempre foi considerado como o sumo 
poder, isto é, o poder cuja posse distingue em toda sociedade o grupo 
dominante. 

 

Domingues apud (1997, p.21) afirma que o estado autoritário-burocrático que se 

implantou após o golpe de 1964 tinha características que o diferenciavam de outros tipos de 

Estado também autoritários. A autora afirma que este estilo diferente dos outros governos 

autoritários deu-se pela crise do capitalismo: 

 

Como bem esclarece Lowental
2
, a força de cada ator no processo de decisão 

depende do problema que está em exame. Depende também do poder, 
habilidades, interesses e estilo de quem participa do processo de formulação 
de política e de seu acesso aos canais decisórios pertinentes. Como os 
atores podem ter posições distintas, ou mesmo opostas sobre certos temas, o 
resultado global do processo não tem que ser coerente, e com frequência não 
o é. Assim o processo de elaboração de uma determinada política reflete, ao 
menos em parte, a diversidade de interesses que o alimentam. Ou seja, a 
própria coerência absoluta na elaboração e na concretização de uma 
determinada política estatal é duvidosa. 

  

 De acordo com Domingues (1997), a saída apontada para formular soluções eficientes 

para a crise econômica (inflação) e política (distributivismo radical) foi a aliança “com pessoas 

com carreiras brilhantes em organizações complexas e altamente burocratizadas, como o 

Exército, grandes empresas privadas, Estado. Daí o adjetivo “burocrático”3.  

                                                           

2
 Expressão de Lowental (1974), A. F. Política de Estados Unidos hacia América Latina: perspectivas liberal, 

radical y burocracia. Cotler, J. & Fagen, p. 237-264. 

3
A autora se refere a Guilhermo O’Donnell que cunhou o termo Estado Burocrático-Autoritário a partir da 

observação das experiências de autoritarismo no Brasil, Argentina, Uruguai e Chile que, em seu entender, teriam 
jogado por terra a teoria da modernização, uma vez que nestes países, a modernização econômica não só levou a 
democratização política, como também só foi possível devido a imposição de formas autoritárias. Ver O’DONNEL, 
G. Desenvolvimento político ou mudança política? PINHERIO, P. S. O Estado autoritário e movimentos populares, 
p.30. 
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 Desta forma, o governo buscou aliar-se aos detentores do poder ideológico. Neste 

ponto, Bobbio (2007, p.83) enquadra os chamados “intelectuais”, os cientistas e os técnicos 

“responsáveis por exercer uma influência sobre o comportamento alheio e induzir os membros 

do grupo a realizar ou não realizar uma ação”.  

 

Deste tipo de condicionamento deriva a importância social daqueles que 
sabem, sejam eles os sacerdotes nas sociedades tradicionais, ou os literatos, 
os cientistas, os técnicos, os assim chamados "intelectuais", nas sociedades 
secularizadas, porque através dos conhecimentos por eles difundidos ou dos 
valores por eles afirmados e inculcados realiza-se o processo de socialização 
do qual todo grupo social necessita para poder estar junto . 

  

Apesar desta aliança se vincular a priori a um alavanque na economia, 

confundindo-se, portanto, com o poder econômico, havia uma necessidade de legitimação do 

poder autoritário-burocrático-militar. Assim, conforme Domingues (1997), o Estado buscava 

legitimar-se postulando a superioridade do técnico sobre o político, enfatizando o 

planejamento (intervencionismo estatal), a subordinação do poder ao saber e o mito da 

eficiência4. 

 Observando a aliança dos três poderes aqui destacados – econômico, ideológico e 

político – contata-se uma natureza de Estado que buscava-se configurar na sociedade. Há 

algo em comum entre essas três forças, em especial no que se refere à estruturação de uma 

política pública nuclear: 

 

 O que têm em comum entre estas três formas de poder é que elas 
contribuem conjuntamente para instituir e manter sociedades de desiguais 
divididas em fortes e fracos com base no poder político, em ricos e pobres 
com base no poder econômico, em sábios e ignorantes com base no poder 
ideológico. Genericamente, em superiores e inferiores (BOBBIO, 2007, p.83). 

 

 Domingues (2007) afirma que o sistema político implantado neste contexto foi 

altamente excludente, tanto do ponto de vista político quanto econômico. Desta forma, explica 

a autora que a desmobilização fazia parte da estratégia do novo regime, fechando os canais 

de acesso ao Estado, aos setores populares e seus aliados, utilizando-se da repressão e do 

controle dos sindicatos através do fortalecimento dos organismos corporativos. 

Assim, os gastos sociais do Estado passam a dirigir-se para a criação de uma 
infraestrutura capaz de promover investimento estrangeiro para a própria 
burocracia do Estado, defesas militares, emprego de tecnocratas altamente 
remunerados, etc. (DOMINGUES, 1997, p.22). 

  

                                                                                                                                                                                     

  

4
Esta denominação é dada por COUVRE, M. H. M. A fala dos homens no pensamento tecnocrático. 
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Nesse contexto, Sader et al (2009) questionam “que Estado? Para qual democracia?”, 

referindo-se ao esvaziamento do Estado e apontando que as funções classicamente 

atribuídas ao mesmo estariam voltadas para a defesa de interesses nacionais no mercado 

internacional e para apoio de uma infraestrutura voltada para a acumulação privada. 

Quanto à defesa dos interessas nacionais, é possível verificá-la na política pública 

nuclear, como aponta Domingues (1997) a respeito do receio de que o Brasil se atrasasse na 

competição nuclear, em especial em relação ao Programa Nuclear Argentino: isso 

representou um fator significativo para acelerar as decisões governamentais sobre a questão 

nuclear. Assim, Domingues (1997) afirma que, em se tratando de política nuclear, os 

tecnocratas alinhados com a Presidência da República e com a elite das Forças Armadas, 

formularam de uma forma acelerada os projetos que, posteriormente, resultaram no acordo 

com a Alemanha em 1975. 

 Quanto ao apoio a uma infraestrutura para a acumulação privada, pode-se verificar 

através da priorização dos elos mais fortes da aliança: “no tripé burguesia nacional e 

tecnocracia civil e militar apostou-se no capital estatal e multinacional como elos mais fortes” 

(DOMINGUES, 1997, p.23). 

Desta forma, podemos dizer que a política nuclear brasileira foi um programa de elites. 

Para Domingues (1997), isso fica evidente na política nuclear brasileira. A autora afirma que 

os interesses empresariais atendidos cobriram somente algumas frações da burguesia e não 

a classe como um todo e isso era confuso de discernir. Além disso, segundo a mesma, o fato 

da burguesia não participar diretamente do processo decisório “não anula o poder desta 

classe de dificultar, ou mesmo impedir a implantação de políticas estatais que firam seus 

interesses”. 

Por exemplo, verifica-se essa influência na condução dos planos de ação que 

atingiriam diretamente os rumos energéticos do país. De acordo com Domingues (1997), em 

1973, frente à crise do petróleo e do debate energético por ela desencadeado, a Eletrobrás 

elaborou o chamado Plano 90. Este plano se tratava de um programa de obras visando o 

atendimento do mercado de energia elétrica entre 1975 e 1990, fundamentado no 

crescimento da demanda por energia elétrica. Sua conclusão foi a necessidade da 

implantação de 6 a 8 usinas nucleoelétricas. Apesar do Plano 90 afirmar que as regiões 

Sudeste e Sul poderiam ser atendidas por centrais termoelétricas, Carvalho (1987) observa 

que “um grupo de técnicos da Eletrobrás, NEN e CBTN (Nuclebrás) julgou conveniente a 

introdução gradual de centrais nucleares a partir da década de 80”. De acordo com 

Domingues (1997), as duas primeiras unidades, com construção imediata ainda na década de 

80 se localizariam perto de Angra I, na localidade de Itaorna, município de Angra dos Reis, RJ. 

                                                                                                                                                                                     

 

6763



Pode-se ainda verificar na construção da Usina de Angra I em 1972, na praia de 

Itaorna, às margens da rodovia BR101 (“Rio-Santos”), no município de Angra dos Reis, outros 

indícios deste privilégio unilateral: 

 

“Atribuía-se, então, enormes gastos com obras de construção              civil, que 
normalmente não se relacionam com a instalação de reatores nucleares 
(estacamento em função do terreno – construindo as “palafitas nucleares” 
mais caras do mundo, a construção da Rio-Santos e as obras de contenção 
dos morros em frente a Itaorna), sugerindo que o interesse das empreiteiras 
foi importante para o prosseguimento do Programa Nuclear Oficial. A escolha 
do local foi tão imprópria que chega a ser difícil atribuí-la apenas à 
incompetência técnica. Irrefutável, porém, é o fato de que a grande 
Engenharia Nacional foi o setor empresarial mais privilegiado.” 
(DOMINGUES, 1997, p.163). 

 

 Sobre isto Sader et al (2009) destaca a reconstrução do Estado à imagem e 

semelhança do mercado e não da democracia. O autor faz referência, portanto, a um Estado 

que se torna ingovernável, em cujas configurações o mercado “traduziria as dimensões do 

Estado”. Neste sentido, em se tratando da política pública nuclear brasileira, Domingues 

(1997, p. 169) evidencia que: 

 

(...) a reação empresarial à forma de implementação do II PND (Plano 
Nacional de Desenvolvimento) pelo governo e ao Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha reforçam essa afirmação. A força dos empresários no 
sentido de coagir o governo a rever certas medidas não decorreu do poder de 
suas associações de fazer politicamente, mas da força de sua recusa a fazer 
(em termos de investimento, por exemplo) São formas discretas, mas 
extremamente eficientes. 

  

Neste universo de interesses, começa a surgir para o Estado, entraves de ordem 

financeira, ambiental e social. A respeito da construção de Angra I, começaram a emergir 

dificuldades tais como: a “sucessiva substituição nos altos escalões da Westinghouse e de 

Furnas”, que resultaram em problemas administrativos com reflexos negativos sobre o 

andamento das obras; problemas de acesso ao local das obras nos primeiros anos de 

construção; inexperiência das empresas empreiteiras em projetos deste tipo, levando a 

sucessivas prorrogações (DOMINGUES, 1997). 

 No dia 1º de abril de 1982, Angra I era sincronizada pela primeira vez ao Sistema 

Interligado Nacional (SIN). Naquele momento, tinha início a geração nuclear no Brasil. Nos 

seus primeiros anos, Angra I enfrentou problemas em sistemas, equipamentos e com a 

empresa fornecedora da tecnologia que prejudicaram a operação da usina e fizeram com que 

entrasse em operação comercial apenas em 1985. Domingues (1997) cita outros problemas, 

como as informações veiculadas pela Gazeta Mercantil de abril de 78, que destacava “uma 

ressaca em Angra dos Reis que alagou o canteiro de obras”. Seguiram-se então problemas de 
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corrosão nos tubos que ligavam o condensador ao reator, já ocorridos na Alemanha. Outros 

problemas foram os questionamentos da sociedade sobre a localização dos reatores 

brasileiros. 

 A autora alude ainda a um artigo publicado na Folha da São Paulo (29/09/1978), que 

destacava o relatório da empresa americana Weston Geophysical sobre a região escolhida 

para o Programa Nuclear Brasileiro, onde afirmava já ter sido Angra dos Reis afetada por dois 

terremotos (em 1962 e em 1967). Na ocasião dessa publicação, nas palavras da autora, “o 

próprio Senador Dirceu Cardoso esclareceu em uma CPI que o próprio nome da palavra 

Itaorna, que em tupi-guarani significa “terra pobre”, é elucidativo das características 

geológicas do terreno escolhido para a instalação dos reatores brasileiros”. 

Domingues (1997) afirma ainda que junto a esses problemas geológicos, havia a 

dificuldade de acesso ao local, em especial por meio de veículos pesados devido à 

inexistência de estradas. Segundo a autora, este fato foi considerado pelo empresário Kurt 

Mirow o real motivo da construção da Rio-Santos, uma das rodovias mais caras do país, 

justificada, na ocasião, por motivações turísticas. Em paralelo aos reveses da instalação do 

reator de Angra, acontecia o estacamento de Angra II. Como o local era reduzido para a 

construção de duas usinas – 40.000 metros quadrados – os cronogramas foram dilatados. E, 

Angra III teve sua localização mudada para uma praia próxima à Praia do Frade, também em 

Angra dos Reis. 

 De acordo com Rosa (2007), hoje não há um consenso no Brasil a respeito da opção 

nuclear, mas sim visões diferentes. Entretanto, prevalece ainda uma influência das críticas 

feitas nos anos 70 e 80 ao programa nuclear dos governos militares, especialmente ao Acordo 

Nuclear de 1975 com a Alemanha, que tinha por objetivo construir oito reatores de 1.300 MW 

até 1990 e transferir a tecnologia do ciclo do combustível. Hoje, mais de trinta anos depois, 

apenas um dos reatores do Acordo foi construído: o de Angra II (Angra I foi anterior ao acordo, 

e adquirida da Westinghouse) e a tecnologia para enriquecimento do urânio não funcionou.  

Nos dias atuais, o Estado segue com políticas neoliberais, agora com uma justificativa 

aos prejuízos herdados, com cortes, privatizações e outras medidas corretivas conforme 

apontam Krawczyk et al (2003, p.23): 

 

“En los últimos 20 años la dirección domitante de las políticas económicas se 
orientam hacia la reducción de las barreras al comercio e inversones 
extranjeras, la privatización o venta de los activos estatales, la desregulación 
del conjunto de la vida económica y la puesta em marcha de medidas 
tendientes a implementar uma dura disciplina fiscal y monetária.” 

 

 Ainda de acordo com Krawczyk et al (2003), cerca de 800 empresas públicas em todo 

mundo foram transferidas para o setor privado entre 1988 e 1997. Na política nuclear não foi 

diferente. Seguindo as tendências neoliberais, o governo de Fernando Henrique Cardoso, 
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pretendendo privatizar Furnas (responsável pela operação e transmissão na Usina Nuclear de 

Angra dos Reis), passou a operação em 1997 para a então recém-criada Eletronuclear, 

empresa do Grupo Eletrobrás: 

 

Uma decisão do presidente do Supremo Tribunal Federal, Carlos Velloso, 
restabeleceu o processo de privatização de Furnas. Velloso suspendeu uma 
liminar dada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região que impedia a 
divisão da parte nuclear de Furnas, ocorrida na prática em 1997. A indefinição 
sobre essa questão jurídica era considerada o principal entrave para realizar 
a assembléia-geral extraordinária que dividiria a estatal em duas empresas 
de geração e uma de transmissão de energia (CASTRO, 1999, p.1). 

 

 Ainda conforme Krawczyk et al (2003, p. 35): “cuando uno mira lo ocorrido, en general, 

em este processo de reformas se da cuenta de que lo existió fue um ataque salvaje em contra 

del Estado y de la organización estatal.”  Para o autor, essa onda de privatizações significou, 

em muitos casos, demissões em massa de funcionários do setor público e até mesmo 

endividamento de países da América Latina para pagar indenizações aos trabalhadores 

demitidos. Krawczyk et al (2003) explica que os Estados se endividavam para poder pagar os 

trabalhadores com maior tempo de empresa e reduzir os gastos públicos em prol de 

funcionários com menor salário. 

Com a tentativa de privatização de Furnas, suspensa no governo Lula, não foi 

diferente. Em 1997, funcionários públicos com experiência de longos vinte ou trinta anos de 

atuação em áreas de periculosidade, viram-se substituídos repentinamente por outros 

mobilizados pela iniciativa privada, mas desprovidos de experiência, chegando ao extremo de 

serem necessários até três destes para realizar o trabalho anteriormente feito por um 

trabalhador. Essa transição foi conduzida sem levar em consideração o respeito pelos 

indivíduos afetados. O desligamento foi feito de súbito: os funcionários afetados por esse 

processo, enquanto trabalhavam, foram convocados a deixar seus postos de trabalho e 

comparecer no cinema da vila residencial operária. Sem maiores explicações, foram 

sumariamente comunicados do desligamento e da obrigação de desocupar suas residências 

com o prazo de um ano 5. 

 Corrobora Souza Jr. (2003) apontando um período de elevada tensão interna por 

ocasião do governo de FHC, quando Furnas foi inserida no Plano Nacional de Desestatização 

resultando num estudo em que se fazia necessária a cisão da empresa para sua efetiva 

privatização. Na primeira etapa, de acordo com o autor, foi realizada a  

absorção da Diretoria Nuclear de Furnas, então responsável pela construção e operação da 

Usina Nuclear de Angra dos Reis, com seus 1.200 funcionários, pela Eletronuclear, isto 

                                                           
5
Dados relatados pela autora através da vivência em locus. 
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porque constitucionalmente a área nuclear não pode estar em mãos privadas. A segunda 

etapa, conforme o mesmo autor, consistia em cindir a empresa em duas: “uma que ficaria 

responsável pela transmissão de energia permanecendo sob as rédeas governamentais e 

outra que ficaria responsável pela operação das usinas existentes passando às mãos da 

iniciativa privada”.  

 Ainda conforme Souza Jr. (2003), esta cisão do quadro foi marcada por uma forte 

pressão psicológica sobre os funcionários, caracterizada pela absoluta falta de informações 

capazes de permitir qualquer plano de atuação futura e com um agravante: tinham que optar 

por uma das novas empresas: 

As pessoas foram divididas e classificadas como "T" (as que fossem 
permanecer no governo) ou "G" (para os que seriam privatizados juntamente 
com esta parte da empresa) sem a menor preocupação com seus futuros, 
confirmando-se a total inoperância do setor de RH para a diminuição do clima 
de temor que se instalou nas dependências da empresa (SOUZA JR, 2003, 
p.92). 

 

De acordo Souza Jr. (2003), casas foram retiradas, penalidades foram impostas, 

transferências foram infligidas ou proibidas, promoções foram sistematicamente suspensas 

anos a fio. O autor alega que representantes do setor de saúde reportaram um acréscimo do 

número de casos de stress, um aumento na procura por serviços psicológicos e uma elevação 

das ocorrências de problemas cardíacos. Porém, o mesmo autor indica que não existe 

nenhum trabalho buscando identificar uma possível correlação entre estes casos e a 

ocorrência de assédio moral. Segundo ele, não foram encontrados nos manuais de pessoal 

da empresa nenhuma menção ao assunto, nem ocorrências de punições motivadas por ele. 

Tomando-se como exemplo Vidal (2003), em sua análise da reivindicação de respeito, 

apesar de ser ponto central do discurso social e político do brasileiro o pobre que mora nas 

cidades, ele nos permite destacar o sentido da cidadania democrática, para este caso 

específico (dos trabalhadores afetados). Sem usar de um “raciocínio utilitarista, decorrente da 

incapacidade para considerar algo além dos fatores econômicos”, como afirma Vidal, aqui 

referimo-nos a humilhação sofrida pelos operários: 

Lembremo-nos que muitos desses expulsos do mercado de trabalho, 
operários qualificados que até então tinham uma utilidade para o capital, 
eram protegidos pelo Estado e lutavam para não serem explorados; hoje 
muitos lutam para ter a possibilidade de serem explorados (PASTORINI, 
2007, p.34). 

 

Fazendo um balanço do que se tem em termos de política pública brasileira em 

questão, Krawczyk et al (2003) explica que apesar do aumento dos investimentos e do 

ingresso de capital estrangeiro, em termos de crescimento econômico, redução da pobreza, 

distribuição de condições sociais, os resultados foram decepcionantes. Em termos de política 

pública nuclear, permanece um problema financeiro crônico da Eletronuclear, conforme 
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apontado por Rosa (2007): uma dívida impagável de 1 bilhão de euros e outro tanto em reais 

ou dólares, deixados à conta da Eletrobrás que vem pagando os juros. 

Além disso, Rosa (2007) explica que não há um consenso no que diz respeito à opção 

nuclear, mas visões diferentes e prevalecendo a influência das críticas feitas ao programa 

nuclear do governo militar, que tinha o objetivo de construir oito reatores.  

Apesar de a energia nuclear ser considerada limpa por não emitir gases do efeito 

estufa, Rosa (2007) afirma que o pior da energia nuclear são os rejeitos de alta radioatividade, 

que permanecem perigosos por milhares de anos e mesmo em nível mundial, não há solução 

consensual para a disposição final dos mesmos. Além disso, afirma o autor que a tecnologia 

de enriquecimento do urânio comprada pelo Acordo Nuclear com a Alemanha, de jato 

centrífugo, fracassou. 

Rosa (2007, p.49) reporta ainda o enfrentamento de outros obstáculos e entraves em 

nível ambiental: 

 

Em uma reunião do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) ao fim do 
governo Fernando Henrique, condicionei a discussão da retomada de Angra III ao 
equacionamento do passivo ambiental de Angra I e II. A troca dos geradores de vapor 
de Angra I foi providenciada, enfrentando obstáculos, quando presidi a Eletrobrás e 
Zieli Dutra Thomé presidia a Eletronuclear. O segundo passivo diz respeito ao plano de 
emergência externo para evacuar, se necessário, a população vizinha à central 
nuclear, em caso de acidente grave. Julgo esse plano insuficiente. Deveria haver maior 
envolvimento de meios das Forças Armadas.  

 

Pensar em eletricidade é tratar de um assunto que envolve direitos e cidadania; enfim 

é uma ferramenta para a igualdade social conforme afirma Krawczyk et al (2003) são 

“Servicios públicos basados em los consumidores (Consumer – dirven public services)”:  

 

La falta de provisión de infraestructura, salud pública, agua, electricidade, y 
otros servicios son particularmente costosos para los sectores de menores 
recursos. Éstos sectores de consumidores deben estar a partir de ahora en el 
corazón de uma nueva cultura de provisión de estos servicios (KRAWCZYK et 
al 2003, p.29). 

 

Pensando nas questões sociais, Castel et al (2006), procuram saber quem estabelece 

a coesão social e em que condições ela se dá em uma determinada sociedade. Como é 

sabido, no caso latino-americano, ela foi imposta pelos colonizadores por meio do pacto 

colonial e segue dirigida pelo pacto da dominação burguesa, segundo os mesmos autores. 

Verifica-se ainda que, em esferas governamentais, sobressai o interesse de cúpulas, 

minoria privilegiada que sobrepuja as leis e fere a cidadania, reforçando as desigualdades 

sociais. A respeito disto, Castel et al (2006) explicam sua orientação sobre as questões 

sociais recordando os 500 anos de descobrimento e as intensas formas de desigualdades nos 

países latino-americanos. Seus conteúdos são justificados nas formas “assimétricas 
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assumidas pelas relações sociais, em suas múltiplas dimensões econômicas, políticas, 

culturais, religiosas, com acento na concentração do poder e de riqueza de classes e setores 

sociais dominantes”. 

Frente a esse entremeio de interesses particulares e privilegiados que maculam a 

política pública, Castel et al (2006, p.59) aponta o que chama de “tarefa gigantesca” sobre as 

questões sociais: 

 

“Portanto, para a América Latina, é preciso afirmar, desde logo, que a 
problematização da questão social requer sua inserção no espaço-temporal, 
verificar as forças sociais em jogo e datá-las de acordo com seu 
desenvolvimento, analisando as tendências e contradições postas em cada 
momento”. 

 

 Há que se considerar também o contexto da globalização que, segundo Castel et al 

(2006), é um tema “complexo, ambíguo e ideológico”, que “mundializa os mercados e 

desenvolve um processo de internacionalização do capital, desigual e combinado”. Essas 

transformações “sócio-econômicas-políticas-culturais”, chegando ao país, provocaram e 

provocam demandas na política pública. Retomando o raciocínio de Domingues (1997, p.15), 

no Brasil, o projeto de modernização do Estado e da Sociedade, implantado a partir dos 

militares em 1964, exibia com estandarte a entrada do país em uma era atômica: 

 

Em 1967, o presidente Costa e Silva declarou que “se queremos ser uma grande 
potência não podemos reinventar a roda todos os dias”. Está aí presente um apelo a 
ideia de progresso (no sentido de modernização tecnológica) que caracterizou o 
discurso pós-desenvolvimento nuclear de uma maneira geral. Mas, mais do que isso “ a 
convicção de que a ciência e a tecnologia condicionariam cada vez mais “não apenas o 
progresso,  mas sua própria independência”. 

 

Mas, a qual progresso se está referindo Costa e Silva? Através do texto verifica-se, 

apoiando-se em Castel et al (2006), que este conceito “apresenta um conteúdo, com suas 

dimensões interligadas: uma de um novo mito, de caráter ideológico, e outra de uma 

tendência historicamente objetiva, ambas produzindo efeitos pertinentes”. Todavia, afirma 

Pastorini (2007, p.78), que não se pode pensar a “globalização”, a restruturação produtiva, o 

neoliberalismo, o desemprego como processos naturais, ou pertencentes a  um contínuo 

histórico: 

...eles são produto de uma opção política e econômica assumida pela maioria 
de nossos governos a partir da década de 80. A alternativa escolhida por 
nossos governantes foi aquela que lhes pareceu conduzir a região – ainda 
que de forma diversa nos diferente países da América Latina – a uma 
integração no mundo capitalista ao preço da “desintegração

6  
em nível 

nacional. 
                                                           
6
Pastorini se refere a desemprego, fome, desigualdades, desamparo, desproteção social etc. 
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A política pública nuclear encontra-se dentro desta agenda de interesses globalizados. 

Ela representava uma solução pertinente e até mesmo ideológica como solucionadora dos 

inúmeros problemas de abastecimento de energia do país. No entanto, hoje ela representa 

apenas 2,7% da oferta interna de energia elétrica, e apresenta inúmeros e emergentes 

problemas de ordem financeira, social e ambiental como saldo do chamado “progresso”. 

Assim finaliza-se com Castel (2006, p.16), afirmando-se que é preciso “desmistificar” 

as exigências do mercado globalizado:  

“Pelo lado dos condicionantes efetivos e suas implicações – a emergência de novas 
relações e valores, as limitações de certas ações dos estados nacionais, a maior 
concentração do poder econômico, o predomínio do capital especulativo, etc. – trazem 
questionamentos e problemas que afetam o país e exigem perguntas e repostas”. 

  

 Concluindo com Pastorini (2007), quem é o Estado hoje? Quais são suas 

configurações? De acordo com a autora ele é uma das principais instituições reguladoras 

desse processo, e que também sofre transformações: ele está encolhido. Seu poder político é 

reduzido, e para sobreviver ao campo das relações governamentais globalizadas, filia-se ao 

poder ideológico e ao poder econômico, sem calcular as consequências sociais, financeiras e 

ambientais. Quem é o Estado hoje? É um Estado mínimo para o social e máximo o capital. 

(PASTORINI, 2007).  
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RESUMO

O estudo a ser apresentado discorre sobre a inserção de mulheres na docência da educação superior, com 
base no estudo sócio-histórico e parte do pressuposto de que é  inegável a importância da educação no 
processo de formação, transformação e desenvolvimento das pessoas e, consequentemente, da sociedade 
como um  todo.  Por  outro  lado,  o  percurso  ainda  é  longo  para  garantir  a  universalização  do  acesso, 
permanência e sucesso  escolar  das pessoas,  sobretudo quando as inscrevemos no recorte  de classe, 
gênero e raça.  Questionar esse modelo e romper com os preconceitos têm sido uma constante nessa 
caminhada e a educação formal tem assumido um papel importante nesse processo. Apesar da inserção de 
mulheres ser significativa na carreira docente, sua concentração maior está voltada para a educação básica, 
em especial na educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental. O que não ocorre, por exemplo, 
quando se analisa o perfil docente na educação superior e se constata uma predominância masculina e, 
nesse  contexto,  quando se observa por  campo de  saber,  verifica-se  uma atuação mais acentuada de 
docentes homens nos cursos tecnológicos e ciências exatas, por exemplo, e as docentes nos cursos de 
humanas, letras e pedagogia. 
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INTRODUÇÃO

As mulheres têm manifestado há séculos seu descontentamento em relação ao tratamento 

desigual recebido pelo conjunto da sociedade, cuja forma de organização sociopolítica e 

cultural tem se sedimentado em valores morais que as discriminam, excluindo-as do espaço 

público. Dentre  as reivindicações, o acesso à educação se fez presente, por entendê-la 

como um instrumento importante e que influi na formação, transformação e desenvolvimento 

das pessoas e, consequentemente, da sociedade na qual nos inserimos. 

Entretanto,  essa  dimensão  mais  ampla  colocada  para  a  educação  está  longe  de  ser 

concretizada e o que se observa é que ela atua como reprodutora das relações de gênero, 

pois reflete padrões culturais pré-estabelecidos, levando a uma educação diferenciada e a 

consequente sexualização das carreiras.

Esse descontentamento pode ser expresso das mais variadas formas. Desde a literatura, a 

exemplo de Cristhine de Pizan, quando escreve a obra A Cidade das Mulheres, durante a 

idade média,  que trata  do reconhecimento da mulher na  condição de sujeito, passando 

pelas Preciosas, no século XVII,  donas das festas dos salões franceses, que fugiam da 

superficialidade  e  discutiam  coisas  sérias,  como  educação  e  liberdade  e  publicaram  o 

dicionário da língua francesa que tinha um caráter político. 

Pode  ser  expresso  ainda por  textos contestatórios,  de  cunho político  como  o  de  Mary 

Wollstonecraft sobre a Reivindicação dos Direitos das Mulheres de 1793 e de Olympe de 

Gouges que escreveu a Declaração Universal dos Direitos da Mulher e da Cidadã por não 

se vê representada na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1791, 

construída  após  a  Revolução  Francesa.  Acrescido  a  isso,  temos  os  movimentos  de 

mulheres pela educação, sufrágio universal, dentre outros, que se estenderam do século 

XIX ao XX, dando início às ondas dos movimentos feministas quer sejam eles de cunho 

liberal ou socialista.

Em  contraposição  às  reivindicações  desses  movimentos,  em  especial  à  questão 

educacional,  o  Estado  democrático  tem se  colocado como  um guardião  dos  princípios 

fundamentais, dentre eles o da igualdade. Isso se verifica quando se observa o destaque 

que a educação tem recebido nos mais diferentes documentos normativos e declaratórios, 

dentre eles a nossa Constituição Federal, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos, os Objetivos do Milênio da ONU e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Por outro lado, é inegável que essa educação 

não tenha alcançado a  universalização do acesso,  permanência e sucesso escolar  das 

pessoas,  sobretudo quando as inscrevemos no recorte  de classe,  gênero  e  raça,  tanto 

quanto ainda é  questionável  a  atuação do Estado frente às garantias fundamentais  do 

cidadão e, nesse particular, em relação à educação.
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Essa atuação do Estado frente às garantias fundamentais do cidadão é questionada e tem 

se constituído um falso ideal, uma vez que se configura como algo muito mais contraditório 

e  desigual,  em  se  tratando,  por  exemplo,  do  acesso  à  educação  formal  de  mulheres 

permeada por muitas dificuldades e cuja trajetória pode ser considerada recente no cenário 

brasileiro. 

Da Lei Geral do Ensino de 1827 que cria as escolas femininas de primeiras letras, passando 

pela Lei  Leôncio de Carvalho de 1879 que garante o acesso das mulheres à educação 

superior,  à  LDB de 1971 que dá equivalência  entre  os cursos  secundários,  permitindo, 

assim, por exemplo, que os egressos do curso normal, formado predominantemente por 

mulheres,  tivessem  acesso  ao  ensino  superior,  constata-se  que  estas  têm  enfrentado 

diversas formas de preconceito e discriminação ao longo de suas trajetórias de vida. 

Questionar esse modelo  e  romper com os preconceitos têm sido  uma constante nessa 

caminhada e a educação formal tem assumido um papel importante nesse processo. São 

notórios os avanços obtidos pelas mulheres nessa área e, por conseguinte, as suas formas 

de participação no mundo do trabalho, em particular na docência. Apesar de sua inserção 

ser  significativa  na carreira  docente, sua concentração maior ainda está voltada para a 

educação básica, em especial na educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental. 

O que não ocorre quando se analisa o perfil docente na educação superior e se constata 

uma predominância masculina e, nesse contexto, quando se observa por campo de saber, 

verifica-se uma atuação mais acentuada de docentes homens nos cursos tecnológicos e 

ciências  exatas,  por  exemplo,  e  as  docentes  nos  cursos  de  letras  e  humanas,  como 

pedagogia  e  psicologia.  O  que  vem  refletir  a  histórica  função  social  da  mulher  de 

humanizadora das relações sociais, reproduzindo, portanto, o modelo de sociedade ainda 

conservador e heteronormativo. 

Desse modo, o presente artigo trata sobre o trabalho docente na perspectiva da presença 

feminina na educação superior e pretende refletir sobre as relações de gênero no espaço da 

docência nesse nível de ensino, assim como, questionar a rigidez dos papéis socialmente 

estabelecidos a homens e mulheres e seus reflexos nas ocupações docentes por campo de 

saber.

Para a  consecução dos objetivos propostos, procurou-se trabalhar,  em nível  geral,  com 

dados  do  Ministério  da  Educação-  MEC  por  meio  do  Instituto  Nacional  de  Estudos  e 

Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira-  INEP,  que  tratam sobre  funções  docentes  na 

educação superior no ano de 2011 e, em nível particular, procurou-se identificar a ocupação 

docente de mulheres e homens, por campo de saber, grau de formação e faixa etária, no 

contexto da Universidade Estadual do Maranhão, campus São Luís,  tendo como base o 

documento Anuário Estatístico  de 2011, produzido pela Pró-Reitoria de Planejamento. A 
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análise desses dados está fundamentada no referencial que trata das questões de gênero e 

da educação numa perspectiva sócio-histórica.

TRAJETÓRIA DA EDUCAÇÃO FORMAL DE MULHERES

A trajetória da educação formal de mulheres no Brasil é marcada tanto por exclusão do 

processo educacional,  quanto por exclusão no referido processo. Procurarei  explicar nas 

linhas que se seguem essa afirmativa.

Após a colonização do país pelos portugueses, o processo de escolarização inicia-se com 

os  Jesuítas,  que  se  torna a  ordem religiosa  dominante  nesse  campo,  cujo  objetivo  da 

Companhia de Jesus era preparar a elite para o trabalho intelectual,  segundo o modelo 

religioso católico (RIBEIRO,1998). Essa preparação da elite não se estende aos homens e 

mulheres da época, pois para a Companhia de Jesus, a mulher deveria se submeter à igreja 

e ao marido e recolher-se ao espaço doméstico.

Nesse período, as mulheres podiam receber alguma instrução, somente nos conventos e, 

de acordo com Silva (1993) eram poucos os conventos femininos: apenas na Bahia e no Rio 

de Janeiro, foram fundadas essas instituições religiosas, enquanto que, nas demais cidades, 

existiam simples recolhimentos. (SILVA, 1993; apud ALMEIDA, 2007, p.89). Além disso, o 

acesso ao saber estava condicionado às mulheres de condições materiais satisfatórias, pois 

a ida ao convento ou ao recolhimento exigia da família um dote, o que excluía do processo 

educacional uma parcela significativa de mulheres, como as negras e brancas pobres.

A ida das jovens aos conventos ou aos recolhimentos significava aprender a bordar, coser, 

fazer  doces,  ler,  escrever  e  contar;  um  pouco  de  latim,  música  e  história  sagrada. 

(ALMEIDA, 2007, p.89). 

Pode-se considerar que a preocupação com a instrução feminina ocorre somente no século 

XIX, já no período imperial, em 1827, com a instituição da Lei Geral do Ensino, mas restrita 

apenas às escolas femininas de primeiras letras. Vale observar que mulheres brasileiras de 

reconhecida honestidade e se mostrassem mais conhecimento nos exames feitos, poderiam 

ser nomeadas para  a função docente. Tal  exigência não é colocada na referida Lei  em 

relação aos homens. 

Outro  ponto  que  se  destaca  na  referida  Lei  refere-se  aos  conteúdos  ministrados  que 

envolviam “a  leitura, a escrita, as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, 

decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a gramática de língua 

nacional  e  os  princípios  de  moral  cristã  e  da  doutrina  religiosa  da  religião  católica  e 

apostólica romana, proporcionados à compreensão dos meninos”. (Art. 6º da Lei Geral do 

Ensino de 1827).  Às professoras, competia o ensino dos conteúdos acima referidos, com 

exceção das noções de geometria e a limitação da instrução de aritmética somente as suas 
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quatro operações, mas que por outro lado, seria incluído o ensino das “prendas” que servem 

à economia doméstica.  

Já se observa uma segregação da atividade docente que se pretende determinar pelo sexo 

e,  consequentemente,  passando  a  habilitar  os  professores  homens  para  as  disciplinas 

consideradas  ”nobres”  e  delegando  às  professoras  aquelas  hierarquicamente  menos 

valorizadas, como economia doméstica, por exemplo.

A feminização do magistério,  em especial  nas séries iniciais,  retrata bem essa questão, 

sendo reforçada, dentre outros aspectos, pelos atributos introjetados à mulher, quanto à 

carreira  docente,  de  missão  e  vocação,  além  da  continuidade  do  trabalho  do  lar. 

Praticamente, durante as primeiras décadas do século XX, o magistério representou a única 

carreira aberta às mulheres, apesar de algumas procurarem pela enfermagem. (ALMEIDA, 

2007, p.106).

O Decreto Nº 7.247 de 1879, Art.  5º, aborda a fundação dos jardins de infância para a 

primeira educação dos meninos e meninas de três a sete anos de idade e confia a direção 

às professoras, somente.  Não se  leva em conta  que “o ato  de cuidar,  fundamental na 

relação com a criança, deve ser encarado como uma atividade que envolve compromisso 

moral de dedicação ao outro e independe do sexo de quem o executa”. (VIANNA; RIDENTI, 

1998, p.99).

Entretanto, é a organização da sociedade que cria o modelo masculino e o modelo feminino 

e se afirma na divisão social do trabalho, tanto produtivo quanto reprodutivo, em que há a 

hierarquia desses setores, independente dos corpos de quem os ocupa. A ocupação de 

gênero masculino é mais valorizada que a ocupação de gênero feminino e funciona como se 

fosse polos opostos (CARVALHO, 1999). Nesse sentido, Gênero:

[...] é a organização social da diferença sexual percebida. O que não significa que gênero 

reflita ou implemente diferenças fixas e naturais entre homens e mulheres, mas sim que 

gênero  é  o  saber  que  estabelece  significados  para  as  diferenças  corporais.  Esses 

significados variam de acordo com as culturas, os grupos sociais e no tempo, já que nada 

no corpo (...) determina univocamente como a divisão social será estabelecida. (SCOTT, 

1994 apud CARVALHO, 1999, p.31).

Esse  mesmo  Decreto,  que tratou  também do ensino  nas  escolas  de primeiro  grau do 

município  da  corte  e  do  ensino  de  segundo grau,  havia,  no  primeiro  caso,  disciplinas 

comuns, mas os conteúdos de costura simples eram específicos para as meninas. E no 

segundo caso, havia disciplinas específicas para homens, como noções de economia social 

e prática manual de ofícios e específicas para as mulheres, como noções de economia 

doméstica e trabalhos de agulha. Já se tem aqui uma exclusão no processo educacional, 

uma vez que impossibilita, para ambos os sexos, a participação nas disciplinas construídas 
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a  partir  de  uma  perspectiva  de  gênero,  que  tende  a  segregar,  hierarquizar  e  definir 

comportamentos pré-estabelecidos. 

De acordo com ALMEIDA (2007),

[...]  detentores  do  poder  político  e  econômico,  os  homens  apropriaram-se  do  controle 

educacional e passaram a ditar as regras e normatizações da instrução feminina e limitar 

seu ingresso em profissões. [...] No nível do ensino secundário, elaboraram leis e decretos, 

criaram escolas e liceus, compuseram seus currículos e programas, escreveram a maioria 

dos livros didáticos e manuais escolares, habilitaram-se para as disciplinas consideradas 

“nobres”  e  segregaram  as  professoras  a  guetos  femininos  como  economia  doméstica, 

culinária, etiqueta [...]. (ALMEIDA, 2007, p.85).

A imagem construída para homens e mulheres ao final do século XIX e início do XX, atribuía 

a estes características físicas, psicológicas, intelectuais e emocionais diferenciadas. Para as 

mulheres, era dito que o “excesso de instrução poderia prejudicar seu natural voltado mais 

para emoção que para os dotes de inteligência. Destinadas que eram para a maternidade, 

deveriam ser poupadas para não prejudicarem a saúde dos futuros filhos e nisso se incluía a 

parcimônia cognitiva”. (ALMEIDA, 2007, p.179).

Isso não justifica, porém, de certa forma explica o porquê da ausência das mulheres nas 

carreiras tecnológicas e ciências exatas, consideradas espaços masculinos e carregadas de 

estereótipos, levando a uma carga de preconceito e discriminação quando da inserção de 

mulheres nesses espaços. 

Muitos foram os obstáculos enfrentados pelas mulheres no acesso à educação superior 

brasileira,  que  se  deu  somente  em  1879,  71  anos  após  a  implantação  da  primeira 

universidade brasileira  (ROSEMBERG, 2012). Obstáculos esses pautados, muitas vezes, 

em pressupostos naturais das diferenças entre homens e mulheres. 

De acordo com Rosemberg (2012) a educação formal de mulheres é algo recente no Brasil 

e permeado por muitas dificuldades. Para ela, longo foi o processo para a permissão legal 

do acesso geral e irrestrito das brasileiras à educação escolar. Autorizada em 1827 pela Lei 

Geral do Ensino, mas restrita apenas às escolas femininas de primeiras letras, a educação 

das mulheres  só  conseguiu  romper  as  últimas  barreiras  legais  em 1971 com a  Lei  de 

Diretrizes  e  Bases  da  Educação  (LDB),  que  atribuiu  equivalência  entre  os  cursos 

secundários. A partir de então, o curso normal secundário, ramo intensamente frequentado 

pelas mulheres desde o final do século XIX, não mais foi discriminado por ser “apenas” um 

curso profissionalizante, mas passou a possibilitar, também, o acesso ao ensino superior. 

(ROSEMBERG, 2012, p.334).

As transformações culturais ocorridas ao final dos anos 1960, acrescidas dos movimentos 

sociais e políticos da época, impulsionaram as mulheres a ingressar nas universidades, de 

forma  mais  acentuada,  em busca  de  um projeto  de vida  profissional.  A  expansão das 
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instituições de ensino superior foi ao encontro desse anseio feminino. (BRUSCHINI et al., 

2008, p.22-23).

Em que pese os obstáculos enfrentados pelas mulheres no acesso à educação superior, 

estas vêm, ao longo dos tempos, tentando romper com os preconceitos e discriminações. 

São notórios  seus avanços obtidos nessa área e,  por conseguinte,  as suas formas de 

inserção  no  mundo  do  trabalho.  Entretanto,  há  que  se  refletir  sobre  esse  avanço  na 

educação  formal,  saindo  da  homogeneização  dos  dados  e  os  percebendo a  partir  de 

determinados campos do saber. 

A função docente,  por exemplo, em particular nas séries iniciais da educação básica,  é 

formada significativamente por mulheres, quando se concebe tal atividade como extensão 

daquela realizada no espaço doméstico quanto ao cuidado da família e humanizadora das 

relações sociais. 

Dados do INEP/MEC de 2004 retratam que as mulheres compõem 98,5% dos docentes da 

Educação  Infantil,  83,5%  do  Ensino  Fundamental  de  1ª  a  4ª  série,  74%  do  Ensino 

Fundamental de 5ª a 8ª série, 73,6% do Ensino Médio e 53% do Ensino Superior. Para 

Carvalho (2009), o sistema educacional reproduz a divisão sexual e de gênero no trabalho 

e, sendo a participação feminina, na sua grande maioria, nos níveis inferiores do sistema, 

ela  permanece  desvalorizada,  carecendo  de  melhor  formação,  melhores  condições  de 

trabalho e empoderamento. (CARVALHO, 2009, p.31).

Tratando dessa questão sob o olhar mais global, Garcia (2011) comenta que as mulheres se 

situam, na maioria dos países, nos níveis de ensino básico, enquanto que se encontram em 

números inferiores a 50% nos ramos técnicos dos níveis  médios e, por conseguinte, na 

universidade. A situação das professoras universitárias das áreas de ciência e tecnologia 

representa menos de 30% do corpo docente. Dentro dos mesmos grupos de professorado, 

são os homens que ocupam os cargos diretivos e de poder. (GARCIA, 2011, p. 241). 

Desse modo, é com o olhar voltado para a docência na educação superior, mediante a 

inserção de professoras e professores nesse nível de ensino, por campo de saber, que se 

pretende dar prosseguimento à análise, consubstanciada em dados estatísticos.

DOCÊNCIA  NA  EDUCAÇÃO  SUPERIOR:  UM  OLHAR  SOB  A 

PERSPECTIVA DE GÊNERO

De acordo com o Censo da Educação Superior de 2011, o perfil docente nas instituições de 

ensino superior públicas é formado por pessoas do sexo masculino, tem título de doutor, 

regime de trabalho em tempo integral e idade em torno de 47 anos. Nas instituições de 

ensino  superior  privadas,  o  perfil  docente  é  formado  também  por  pessoas  do  sexo 

masculino, mas difere do perfil anterior em relação ao título, com predominância de mestre, 
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em relação ao regime de trabalho, como horista e idade em torno de 34 anos. Como se 

pode observar independente da categoria administrativa, há predominância de homens na 

docência da educação superior.

Quanto  à  caracterização  da  docência,  por  sexo  e  nível  de  ensino,  a  Tabela  abaixo 

demonstra o número de funções docentes em exercício, no ano de 2011, nos cursos de 

graduação  e  sequenciais  de  formação  específica,  tanto  presencial  quanto  a  distância, 

oferecidos pelas instituições de educação superior1. 

Tabela 1 – Número de funções docentes nas Instituições de Educação Superior, por sexo, nível 

de ensino e modalidade, ano 2011.

Nível de Ensino e Modalidade Total Feminino Masculino

Graduação presencial 815.643 360.307 455.336
Graduação a distância   17.301      8.905 8.396
Sequencial  de  Formação  Específica 

presencial 

2.594 1.158 1.436

Sequencial  de  Formação  Específica  a 

distância

24 13 11

Total 835.562 370.383 465.179
Fonte: MEC/INEP/DEED, 2011.

Nota (INEP/DEED): O mesmo Docente pode lecionar em mais de um curso, em mais de um nível de ensino, em 

mais de uma região e em mais de uma unidade da federação. Ele será computado em todos os casos. 

Os dados mostram que os professores do sexo masculino  ocupam 55,7% das funções 

docentes, em relação às professoras, que ocupam 44,3%. O que chama a atenção é a 

predominância de homens nos cursos presenciais, tanto de graduação, quanto sequencial 

de  formação  específica,  com  55,8%  e  55,4%,  respectivamente,  em  contraposição  à 

presença maior de mulheres nos cursos à distância, tanto de graduação, quanto sequencial 

de  formação  específica,  com  percentuais  de  51,5% e  54,2%,  respectivamente.  Ao  se 

observar os cursos à distância, a maioria deles está concentrada na área de ciências sociais 

aplicadas, seguida da de ciências humanas e a de linguística, letras e artes, áreas que tem 

uma  predominância  maior  de  mulheres,  se  compararmos,  por  exemplo,  com  a  de 

engenharia ou de ciências exatas e da terra.

Uma breve síntese será colocada aqui, para visualizar a presença feminina na docência da 

educação superior, por área de conhecimento, sem, contudo, relacionar todos os cursos de 

cada área, mas apenas privilegiando alguns que se encontrarem, em termos percentuais, 

com maior e menor presença de mulheres. 

1 Tabela  elaborada a  partir  de dados fornecidos pelo DEED/INEP/MEC, denominados: Número de funções 
docentes  dos cursos de graduação e  sequenciais  –  presenciais  e  a  distância  oferecidos pelas instituições  de 
educação superior do Brasil, por nível de ensino e sexo, segundo o curso e a unidade da federação. Censo de 2009 
a 2011. 
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Assim,  os  dados  a  seguir  colocados,  estão  respaldados  no  levantamento  feito  pelo 

MEC/INEP/DEED sobre funções docentes em exercício, no ano de 2011, nos cursos de 

graduação  e  sequenciais  de  formação  específica,  tanto  presencial  quanto  a  distância, 

oferecidos pelas instituições brasileiras de educação superior. 

Dentre os cursos da área de Ciências Exatas e da Terra, a presença feminina é inferior a 

50% em todos os cursos dessa área. Os que apresentam o maior percentual de professoras 

são os de Geologia, com 46,2% e Química, com 41,7%. Já os de menor presença são os de 

Sistemas de Informação, com 28,0%, Ciência da Computação, com 28,8% e Astronomia e 

Física, com 32,0%. 

Em se tratando da área de Engenharia, a presença feminina é também inferior a 50% em 

todos os cursos dessa área. Os que apresentam o menor percentual de professoras são os 

de Engenharia Aeroespacial, com 18,0%, Engenharia de Sistemas Automotivos, com 18,8%, 

Engenharia  Naval,  com 20,7% e Engenharia  Aeronáutica,  com 21,0%.  Já  os de maior 

presença são os cursos de Engenharia de Produção de Materiais, com 37,5%, Engenharia 

Industrial Química, com 36,0% e Engenharia Química, com 35,6%.

Há  que  se  considerar  que,  mesmo  com  esses  percentuais,  houve  um  aumento  na 

participação das mulheres nessa área e para Lombardi  (2008), a persistência  de várias 

ordens de impedimentos a uma maior inserção de mulheres nessa área, independente da 

docência, objeto deste trabalho, deve-se: às suas origens militares; ao exercício de funções 

de comando e às duras condições de trabalho; ao maior poder de abstração, considerando 

que as disciplinas de matemática e física, especialmente, são associadas ao masculino; aos 

conflitos e às dificuldades de adaptação das mulheres em culturas profissionais masculinas; 

à existência de discriminação de gênero nos ambientes de trabalho, que se manifesta de 

variadas formas. (LOMBARDI, 2008, p.387-388).

Nos cursos da área de Ciências da Saúde, a presença feminina só é inferior a 50% nos de 

Medicina, Educação Física e Odontologia, com 41,4%, 44,5% e 48,5%, respectivamente. Já 

os que apresentam o maior percentual de professoras são os cursos de Enfermagem, com 

70,8% e Fonoaudiologia, com 70,3%. 

Percebe-se uma presença masculina nos cursos de maior prestígio nessa área, a exemplo 

da medicina e odontologia, ao tempo em que ajudar ao próximo é considerado como uma 

“vocação natural” da mulher, esse aspecto de sua socialização coincide com determinada 

visão de profissão que pressupõe cuidado, daí a participação significativa de professoras no 

curso de Enfermagem.

Dentre os cursos da área de Ciências Agrárias, a presença feminina é inferior a 50% em 

todos os cursos dessa área. Os que apresentam o maior percentual de professoras são os 

de Mecanização Agrícola, com 46,2% e Medicina Veterinária, com 44,3%. Já os cursos de 
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menor  presença  são  Engenharia  de  Rochas  Ornamentais,  com  25,0%  e  Engenharia 

Agrícola, com 29,8%.

Em se tratando dos cursos da área de Ciências Sociais Aplicadas, destacam-se os de maior 

presença  de  professoras:  Serviço  Social  e  Orientação,  com  66,2%,  seguido  de 

Biblioteconomia, com 57,7% e Turismo, com 52,4%. Os de menor presença são Economia, 

com 32,8% e Ciências Contábeis, com 35,5%.

Nos cursos da área de Ciências Humanas, a maior presença de professoras encontra-se 

nos cursos de Pedagogia, com 69,1%, Psicologia, com 65,7% e Educação (Ciências), com 

59,6%. Já os de menor presença estão nos cursos de Religião e Teologia, com 25,2%, 

Filosofia, com 41,0% e Ciência Política com 42,7%.

Os cursos da área de Linguística, Letras e Artes, apresentam um percentual de 64,2% para 

Letras e 53,5% para Artes (Geral), de presença feminina na docência do ensino superior 

nessa área.  

Com  base  nos  dados  aqui  colocados,  observa-se  uma  inclinação  maior  de  docentes 

mulheres para as humanidades e as profissões que pressupõem cuidados e os homens 

para as tecnológicas, reflexos das valorações introjetadas pelas pessoas na sociedade e 

reproduzidas no espaço escolar.  Almeida (2007) comenta que “a imagética social, ao alocar 

papéis sexuais diferenciados para homens e mulheres, induz à estereotipia sexual, da qual 

se esperam de cada sexo comportamentos pré-determinados”, e isso vai se refletir inclusive 

nas trajetórias ocupacionais de homens e mulheres. (ALMEIDA, 2007, p.216).

Para reforçar ainda mais essa questão além de complementar alguns dados não explorados 

anteriormente,  como  qualificação  profissional  e  faixa  etária,  apresento  alguns  dados 

estatísticos  da  Universidade  Estadual  do  Maranhão  -  UEMA,  que  se  constituem  parte 

integrante do projeto de pesquisa que ora desenvolvo, cuja análise preliminar está, de certa 

forma, contemplada neste trabalho. 

Justifica-se tal Instituição por ser o local no qual trabalho e em que as relações, muitas 

vezes,  tidas  como  normais  são  permeadas  de  sutilezas  que  escondem  processos 

discriminatórios. Acrescido a isso, a referida Universidade está inserida num Estado com 

características  marcantes  de  conservadorismo  e  que  tem  na  educação  um espaço  de 

reprodução desse modelo.

A UEMA teve sua origem na Federação das Escolas Superiores do Maranhão (FESM), 

criada pela Lei Estadual nº 3.260 de 1972, para coordenar e integrar os estabelecimentos 

isolados do sistema educacional superior do Maranhão, sendo constituída, inicialmente, de 

quatro unidades de ensino superior: Escolas de Administração, Engenharia e Agronomia e 

Faculdade de Educação de Caxias. Posteriormente, foi a Escola de Medicina Veterinária 

(1975) e a  Faculdade de Educação de Imperatriz  (1979).  A  FESM foi transformada em 

Universidade Estadual em 1981.
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Atualmente, está em 20 municípios de Estado, denominados campi inclusive o de São Luís, 

que compreende quatro centros de ensino: Centro de Ciências Agrárias -CCA, Centro de 

Ciências Sociais  Aplicadas -CCSA,  Centro  de Ciências Tecnológicas -CCT e  Centro  de 

Educação, Ciências Exatas e Naturais -CECEN.

Segundo dados obtidos junto ao seu Anuário Estatístico de 2011, para docentes de cursos 

presenciais do campus São Luís, a relação entre professores homens era de 63% contra 

37%  de  mulheres.  Um  percentual  bem  inferior  em  comparação  aos  dados  do 

MEC/INEP/DEED, citados anteriormente.

Entretanto, quando analisamos por Centro de Ensino, vamos perceber um distanciamento 

ainda maior, ou seja, no CCSA o percentual de docentes mulheres é de 35%, no CCA é de 

31% e no CCT é de 19% apenas. O único Centro que apresenta um percentual de mulheres 

(52%) superior ao masculino (48%) é o CECEN.

Essa realidade demonstrada no Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais repete-se 

também nos cursos presenciais dos campi do interior, uma vez que 51% dos (as) docentes 

são mulheres. Como a maioria dos cursos é de formação de professores, muitas que são 

diplomadas  na  Universidade  e  residem  nos  municípios  sede  dos  campi,  retornam  na 

condição de docentes.

Tabela  2.  Docentes  da  UEMA,  campus  São  Luís,  por  grau  de  formação  e  Centro  de 

Ensino - Sexo feminino

Centro de Ensino Graduada Especialist

a

Mestra Doutora Total 

CCSA 2   2 15   2  21
CECEN 3 11 57 20  91
CCA 1   1 14 16  32
CCT 2   1 15   3  21
Total  8 = 5%  15= 9% 101 = 61% 41 = 25% 165 = 100%
Fonte: Anuário Estatístico UEMA, 2011, p.73.

Tabela 3. Docentes da UEMA, campus São Luís, por grau de formação e Centro de      Ensino - 

Sexo masculino

Centro de Ensino Graduado Especialist

a

Mestre Doutor Total 

CCSA   3  11 23   2   39
CECEN   8  20 36 19   83
CCA   8    8 21 35   72
CCT 10  22 47 10   89
Total  29 =10%  61= 21% 127 = 45% 66= 23% 283 = 100%
Fonte: Anuário Estatístico UEMA, 2011, p.73.

As Tabelas 2 e 3 demonstram que o nível de formação das mulheres é superior em relação 

ao dos homens, especificamente quando se trata de mestrado e doutorado, em que no 

primeiro caso, 61% das mulheres são mestras contra 45% dos homens e já no doutorado, 
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há uma ligeira vantagem de 2% para as mulheres. O que ocorre é que nem sempre essa 

qualificação  as  habilita  para  assumirem  cargos  superiores  na  estrutura  hierárquica  da 

Instituição.

Tabela  4.  Docentes  da  UEMA,  campus  São  Luís,  por  faixa  etária  e  Centro  de  Ensino 

Sexo feminino

Faixa etária CCSA CECEN CCA CCT Total

Até 29a 0 0 0 0 0
30 a 39a 2 10 4 3 19 = 12%
40 a 49a 8 40 19 6 73 =44%
50 a 59a 9 29 7 10 55 = 33%
60 a 69a 2 11 2 2 17 = 10%

70a ou mais

Total

0 1 0 0 1 = 1%

21 91 32 21 165 = 100%

Fonte: Anuário Estatístico UEMA, 2011, p.83.

Tabela  5.  Docentes  da  UEMA,  campus  São  Luís,  por  faixa  etária  e  Centro  de  Ensino 

Sexo masculino

Faixa etária CCSA CECEN CCA CCT Total

Até 29a 0 1 0 0 1 = 0,3%
30 a 39a 5 13 10 11 39 = 14%
40 a 49a 12 30 19 18 79 =28%
50 a 59a 7 22 27 28 84 = 29,7%
60 a 69a 14 16 12 31 73 = 26%

70a ou mais

Total

1  1 4 1 7 = 2%

39 83 72 89 283 = 100%

Fonte: Anuário Estatístico UEMA, 2011, p.83.

A tabela 4 demonstra que a faixa etária predominante das mulheres é de 40 a 49 

anos, com 44%, seguida de 50 a 59 anos, com 33%. Dado esse que se inverte quando 

observamos a Tabela 5, que apresenta um percentual de 29,7% de homens docentes na 

faixa etária de 50 a 59 anos e de 28% na de 40 a 49 anos. O que chama a atenção nessas 

duas tabelas é quando olhamos a faixa etária de 60 a 69 anos e observamos um percentual 

de 10% para as mulheres contra 26% para os homens. Isso vem demonstrar um percurso 

mais  longo  dos  homens  na  docência  do ensino superior  em detrimento  das mulheres, 

principalmente quando observamos por Centro de Ensino. 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
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O perfil docente na educação superior é marcado por uma presença acentuada de homens 

e, nesse contexto, quando se observa por campo de saber, verifica-se uma atuação mais 

acentuada de docentes homens nos cursos tecnológicos e ciências exatas, por exemplo, e 

as docentes nos cursos de letras e humanas, como psicologia e pedagogia. O que vem 

refletir a histórica função social da mulher de humanizadora das relações sociais, além da 

sexualização das carreiras e, nesse particular, as áreas de conhecimento que envolvem a 

atividade docente.

Os dados estatísticos apresentados mostraram que o percentual de docentes homens é de 

55,7% em  relação  às  professoras,  que  ocupam  44,3%.  O  que  chama  a  atenção  é  a 

predominância de homens nos cursos presenciais, tanto de graduação, quanto sequencial 

de  formação específica  em contraposição à  presença maior de  mulheres  nos  cursos  à 

distância nesses mesmos níveis de ensino.

Quanto à instituição de ensino superior pesquisada, os dados mostraram que as docentes 

representam 37% contra 63% da participação masculina, um percentual inferior, inclusive, 

em relação aos dados nacionais.

Nos cursos pesquisados das áreas de ciências exatas e da terra, engenharia e ciências 

agrárias, a participação das docentes é inferior em relação a dos docentes. Porém, já na 

área  de  ciências  da  saúde  há  um  destaque  da  participação  feminina  na  enfermagem 

(70,8%), fonoaudiologia (70,3%), nutrição (68,3%) e terapia ocupacional (65,7%). Na área 

de ciências sociais  aplicadas, há uma participação superior em relação à masculina nos 

cursos de serviço social (66,2%), museologia (52,5%), biblioteconomia (57,7%) e turismo 

(52,4%).

Nos cursos pesquisados da área de ciências humanas a participação mais acentuada de 

professoras  está  concentrada  nos  cursos  de  pedagogia  (69,1%),  psicologia  (65,7%)  e 

educação/ciências  (59,6%).  E,  por  fim,  na  área  de  letras  e  artes,  as  professoras  se 

sobressaem com 64,2% e 53,5%, respectivamente. 

Ao se observar por Centro de Ciências, no contexto da UEMA, verificou-se que apenas 19% 

das mulheres  atuam no Centro  de Ciências Tecnológicas,  que concentra  os cursos de 

engenharia  civil,  engenharia  mecânica,  arquitetura  e  urbanismo,  formação  de  oficiais 

bombeiro militar, engenharia de produção e engenharia da computação. Por outro lado, a 

participação mais significativa está no Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais, com 

52%, onde concentra  todos os cursos de formação de professores para  o  exercício  da 

educação básica. 

O nível de formação das mulheres é superior em relação ao dos homens, principalmente 

quando se trata de mestrado e doutorado. 61% das mulheres são mestras contra 45% dos 

homens e já no doutorado, há uma ligeira vantagem de 2% para as mulheres.
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O ingresso na docência da educação superior não faz parte de um passado remoto para as 

mulheres. Isso  se confirma quando observamos a faixa etária  predominante de 40 a 49 

anos, com 44% de mulheres. Em contrapartida, quando se verifica a faixa etária de 60 a 69 

anos, percebe-se que o percentual de mulheres cai para 11% e o de homens corresponde a 

26% do total.

Esse é um espaço importante de problematização e desnaturalização de papéis socialmente 

construídos e que são impregnados de valorações que tendem a determinar as posições 

sociais de homens e mulheres, a partir de determinadas profissões sexualmente definidas, 

hierarquicamente postas e diferentemente valorizadas. 
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RESUMO 
 

Esse trabalho discute, numa perspectiva hermenêutica associada a pesquisa de campo, os efeitos da 
privação de liberdade num subgrupo específico que “compartilha” dessa condição: as companheiras de 
apenados. “Mulher de bandido” é uma definição, que somente leva em conta a ligação desta, com o 
elemento nocivo da sociedade e que “merece” alguma forma de penalidade. Foucault apontou que, 
com o fim dos suplícios, “sente-se falta”, de presenciar a cobrança ao transgressor. Sendo o apenado 
tutelado do sistema, o imperativo categórico, impossibilita a satisfação dessa “necessidade”. 
Entretanto, algumas companheiras tornam-se “alvo” desses anseios e sem instância a que possam se 
reportar. Pressupostos utilitaristas ainda são experienciados nas práticas cotidianas. Essas 
companheiras narram suas experiências e podemos perceber que conformam sua intimidade como 
reflexo e produto desse ambiente que demarca seu papel, e lugar no mundo. A “prisionização”, uma 
socialização em espaços carcerários, é importante para esse entendimento e estabelece uma tessitura 
para além das grades. A visita íntima foi concebida para contribuir com o processo de ressocialização 
dos apenados. Entretanto, há um “distanciamento social” entre o Estado e as cônjuges dos apenados. 
A palestra de visita íntima é percebida como ação que aborda de forma superficializada a questão da 

sexualidade carcerária. 

  

Palavras-chave: Sistema Prisional. Companheiras. Visita Íntima.  
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Esse trabalho é parte do projeto de doutoramento em Memória Social, na linha Memória e 

Espaço do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro – UNIRIO, que comecei a desenvolver a partir do mês de março de 2012. Nele a 

proposta é discutir a questão da visita íntima no Sistema Penitenciário do Estado do Rio de 

Janeiro tendo por base fundamental a percepção das esposas, namoradas ou simplesmente, 

como vou denominar daqui por diante, as companheiras dos apenados sobre esse processo.  

O universo da pesquisa deste presente trabalho se desenvolve nas relações estabelecidas 

entre as referidas companheiras e a instituição prisional através da ação de seus funcionários, 

sejam eles da segurança, administrativos ou da saúde. Entretanto, o foco de investigação 

ocorre nos encontros que precedem e onde se desenvolvem as palestras para visita íntima 

realizadas para essas companheiras.   

O levantamento que gerou essas reflexões deu-se no intervalo que compreende o mês de 

janeiro de 2012 a março de 2013. Nesse período, a pesquisa de campo, em termos de uma 

proposta etnográfica de levantamento de dados e questões, foi associada a uma metodologia 

que prioriza a tentativa de interpretação e compreensão dos sentidos das ações dos atores 

imbricados neste processo em suas vertentes históricas, sociais e normativas. 

Nossa proposta é a busca do significado desse fenômeno, em particular, sem nenhuma 

pretensão generalista, ainda que, logicamente, existam pontos de “encontro” em quase todas 

as instituições prisionais que viabilizam essa prática – a visita íntima – a seus tutelados e 

companheiras. 

As normas que também são mencionadas acima são elementos pertinentes nessa reflexão 

por se tratar de uma análise que discute sujeitos submetidos a uma instituição que busca 

“ordenar” todas as condutas em seu interior. As companheiras dos apenados, ainda que não 

estejam na condição de “apenadas”, também estão sujeitas a essas normatizações.  

Por isso, como não poderia deixar de ser, a instância jurídica, seus ordenamentos, sua 

funcionalidade, a pertinência de sua ação e eficácia estão de forma implícita ou explicita 

presentes em todos os imbricamentos seja de pessoas, vivências, percepções ou ideais. 

Também se destaca a questão de gênero presente nesta proposta, uma vez que, o subgrupo 

alvo é marcadamente, ainda que não exclusivamente feminino. Nos trabalhos que discutem a 

visitação em ambientes carcerários destaca-se a presença de “80% de mulheres visitantes, 

contra apenas 20% de crianças e homens” (BASSANI, 2001, p. 261). 

Para ilustrar esta questão um dado fornecido pela minha experiência junto à Divisão de 

Programas e Projetos Especiais em Saúde Penitenciária: de janeiro a junho de 2012 

demonstra o percentaul dessa inversão. Nesse perído supracitado foram encaminhados 900 

termos de responsabilidade assinados por companheiras de apenados e, desse total, apenas 

04 foram assinados por companheiros. Portanto, existe uma questão de gênero que se 

destaca nesse caso. 
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A análise sob a perspectiva do gênero também é pertinente, neste trabalho, para se discutir as 

visões de mundo e pertenças sócio-culturais que se manifestam nos diversos  atores que se 

relacionam nesse processo. Quando pensamos em gênero, enquanto categoria analítica é 

importante destacar que se trata de uma forma de a sociedade se apropriar da sexualidade 

biológica e transformá-la em um produto. Nesse sentido, gênero, na nossa análise trata e 

discute relações de poder.  

Entretanto, não podemos falar sobre as pertenças e percepções das companheiras dos 

apenados sem nos debruçarmos um pouco sobre os ideários que alicerçam as 

representações do espaço no qual eles estão inseridos e que se reflete sobre essas 

companheiras. 

Com esse posicionamento, esperamos que fique evidente, que esse trabalho não se propõe a 

exposição da “verdade” sobre esse fenômeno. Apenas nos a discutir a partir de uma dada 

perspectiva. 

 

O SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

As recentes pesquisas sobre o fenômeno da criminalidade no Brasil indicam que seus índices 

estão aumentando e, um reflexo imediato desse fato é a expansão dos sistemas 

penitenciários. Atualmente, o número de unidades prisionais do sistema carcerário do Rio de 

Janeiro, corroborando com esse fenômeno, estão também crescendo.  

Nesse momento existem 25 unidades prisionais no Complexo de Gericinó em Bangu, 13 

unidades localizadas em Niterói e interior e 11 unidades classificadas como isoladas. 

Ainda que se trate de um único sistema prisional com gerenciamento central, cada unidade, 

entretanto, tem sua “especificidade” que confere um perfil diferenciado tanto para o apenado 

quanto para o trato com as companheiras. 

O reconhecimento dessas referidas “especificidades” é fundamental para a compreensão 

tanto por parte do apenado quanto de sua companheira das “normas” que orientarão as suas 

ações em cada unidade prisional a que forem submetidos. 

A referência aqui discutida de uma experiência compartilhada é bastante pertinente. 

Porcuramos destacar que, tanto da perspectiva do observador em campo, quanto das 

narrativas das companheiras esse compartilhamento torna-se evidente. No que tange ás 

companheiras, a percepção ocorre a partir da verbalização das mesmas, de que, muitas 

vezes, sua sensação é de – e nesse aspecto cabe destacar uma expressão típica da fala da 

maioria das companheiras de apenados - “tirar a cadeia”, juntamente com seu companheiro. 

Essa expressão reflete de forma eloquênte a sensação compartilhada por essas 

companheiras de se perceberem “literalmente” presas tanto quanto seus compaheiros.  
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A VISITA ÍNTIMA 

A visita íntima é uma concessão ao apenado e a seu cônjuge que foi oficializada pela Lei de 

Execução Penal nº 7. 210 de 11 de julho de 1984.  

No que diz respeito ao Sistema Prisional do Estado do Rio de Janeiro, inicialmente as visitas 

íntimas não eram concedidas para os apenados de todas as unidades prisionais. Em 21 dse 

março de 2011, contudo, foi sancionada pelo Secretário de Estado de Administração 

Penitenciária o senhor César Rubens Monteiro de Carvalho, uma Resolução da SEAP 

(Secretaria de Administração Penitenciária), com o número de 395, que regulamentava a 

visitação aos presos custodiados nos estabelecimentos prisionais e hospitalares da SEAP 

incluindo também a visitação de caráter íntima. 

O elemeto também inédito dessa resolução foi que, além de permitir a visita íntima para todas 

as unidades prisionais, incluindo as hospitalares, foi o reconhecimento e o direito á visita 

íntima para casais de orientação homoafetiva.  

Contudo, existe um hiato bastante significativo entre a normatização proposta e, a realidade 

objetiva de usufruir do conteúdo de que a mesma versa. Nas unidades hospitalares, por 

exemplo, até a presente data, nenhum apenado pôde usufruir deste benefício. 

Entre os casais de orientação homoafetiva apenas um casal feminino, cuja apenada se 

encontrava na data da palestra, na Unidade Prisional Talavera Bruce levou os tramites do 

processo até a sua conclusão. 

Entre os casais homoafetivos do sexo masculino até o momento, sequer houve uma 

solicitação para realização de palestra fosse realizada, ainda que, numericamente falando, 

eles existam dentro do Sistema Penitenciário em maior número do que os casais femininos. 

Quando apontamos que nenhum apenado, quer esteja em uma Unidade Prisional Hospitalar, 

ou seja, de orientação homoafetiva, pôde se beneficiar dessa referida lei, nos atemos 

unicamente a questão oficial. Durante as palestras as companheiras narram com naturalidade 

as diversas modalidades de ações que viabilizam a intimidade, seja ela para sexo ou não.  

Dessa maneira, para além da questão oficial existe também a forma “oficiosa” onde os 

próprios apenados se organizam de acordo com o que os casais possam dispor 

financeiramente. Diferentes meios de “fornecimento de condições de intimidade” são, dessa 

forma, viabilizados. Essas práticas variam de uma unidade para outra sendo que em algumas, 

o fato de haver uma relação com os nomes dos beneficiários, com data agendada, o 

alojamento e horários, nos leva a acreditar que, também alguns inspetores de segurança 

possivelmente participem dessa modalidade de “economia delinquente” (COELHO, 1987, p. 

54), uma vez que tais procedimentos, como mencionados anteriormente, são pagos, na 

maioria das vezes em dinheiro e no ato da contratação do “serviço” e mobilizam toda uma 

rede no interior das unidades prisionais. 
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Dessa forma chamamos a atenção para dois elementos desse processo que necessitam de 

uma explicação mais ampla: o primeiro diz respeito a forma como essa referida concessão de 

visita íntima é estabelecida em termos legais  e o segundo em como ela é percebida pelos 

atores diretamente envolvidos no processo. 

Em um primeiro momento, somente os apenados do sexo masculino possuíam o direito para o 

gozo da visita íntima. O que já estabelece uma diferença no que tange ao público encarcerado 

por gênero. 

[...] cada homem traz dentro de si sua tragedia sexual [...] Os que criticam os 

antigos conquistadores pelas suas relações com a mulheres aborigenes, a 

ainda com as negras trazidas da África, ignoram por certo a que extremo 

conduz o instincto sexual em determinadas circunstancias. Elle, que é 

soberano no meio social, onde todas as facilidades se lhe oferecem á 

satisfação normal de suas imposições, se transmuda em despota cruel 

nesses logares recônditos e nesses momentos de segregação, impondo até 

a pratica de monstruosas aberrações physicas e moraes, que são, afinal, no 

quadro da sexualidade, meras subordinações do homem ao determinismo 

orgânico ou social. (LEMOS, 1934, p.7-9).    

 

Esses apontamentos de Jose Gabriel de Lemos Brito presentes na obra que versa sobre a 

questão sexual nas prisões demonstra com eloqüência as percepções, que se tinha na época 

(década de 30) sobre os “imperativos” que se abatiam sobre os prisioneiros. Essa forma de 

refletir sobre essa questão não é exclusiva desse eminente criminalista como se observa no 

trecho a seguir:  

[...] Quando perguntamos ao diretor do 35º Distrito Policial de São Paulo que 

opções ele tinha para manter a disciplina [entre detentos], ele não exitou: “As 

visitas. A maior preocupação deles é que alguém proíba as visitas das 

namoradas” (BEATTIE, In Maia et al, 2009, p. 215-248). 

 

Podemos, dessa forma, por esses exemplos inferir que em ambos os períodos  existe uma 

perspectiva de funcionalidade de caráter moral e da manutenção da ordem com relação à 

visita íntima para além do gozo da mesma por parte dos apenados e seus cônjuges.  

Como um segundo ponto crucial temos a forma como a visita íntima é percebida. 

Aproveitando a reflexão que discute um “tom” funcionalista para a visita íntima, inferimos que 

ela agrega também uma discussão quanto ao mérito.  

Da perspectiva da maioria dos funcionários com quem conversei a respeito, a visita íntima é: 

“absurdo, equívoco, erro, inaceitável e desperdício”. Essas foram as definições que mais 

aparecem nas falas de profissionais de diversas categorias que atuam dentro do sistema 

penitenciário do Rio de Janeiro. 
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Dentre todas essas a expressão “desperdício” me chamou a atenção e nela pude observar um 

dos pressupostos apontados por Michel Foucault sobre a penalização do criminoso. Segundo 

esse autor, com o fim dos suplícios públicos e a criação das penas privativas de liberdade, a 

população ficou privada da sua “vingança social” contra aquele que “quebrou” o pacto da 

sociedade. Para Foucault, essa “ânsia social” é expressa nas expectativas de que o castigo 

nunca é o suficiente. 

Entretanto, a visita íntima tem uma dupla área de ação: ela não reflete apenas a 

“necessidade” do apenado, mas também ao desejo de ambos os cônjuges da possibilidade de 

troca de intimidade, não exclusivamente sexual, e também uma demanda do Estado, 

enquanto uma política pública com o sentido de fortalecer os laços pregressos do apenado 

com seu núcleo faminiar a fim de facilitar o retorno do mesmo à família e á sociedade. 

Corroborando com a acertiva foucaultiana entendemos que a justiça, enquanto instituição, 

ainda que exista entre outras coisas, para manter os direitos individuais, opera, entretanto, 

para a sociedade em termos coletivos. Nesse sentido, é dificial satisfazer as duas partes. Nem 

o infrator, nem a vítima, normalmente ficam inteiramente satisfeitos com a decisão judicial. 

 

[...] Esse outro lugar deve ser encontrado [...] ali onde Hegel inicia a tentativa 

de expor a integração da vida social na esfera da eticidade [...] o tipo de 

reconhecimento recíproco pelo qual a “vontade singular” o sujeito recebe 

confirmação social (HONNETH, 2003, p. 106) 

 

 Entretanto, como apontamos anteriormente, no plano concreto das práticas cotidianas os 

pressupostos utilitaristas, ainda que filosoficamente tenham sido alvo de intensa retaliação, 

especialmente as premissas propostas por Jeremy Bentham, na área da gestão penitenciária 

e da prática carcerária, são ainda hoje em grande medida utilizados.   

Entretanto, o que verificamos em nossas entrevistas na atualidade é que essa mesma 

premissa, do ponto de vista operacional ainda é verdadeira. E talvez a melhor expressão que 

explicite essa perspectiva seja a expressão cunhada, e amplamente utilizada por parte de 

todos os funcionários e apenados “a cadeia vai balançar”.  

Essa é a “senha” para agilidade nos processos de concessão da visita íintima 

 A forma mais exacerbada da comunhão de tais ideários traduzidos para nossa atualidade e 

que aparece muito constante na fala de muitos funcionários sejam elas da segurança, do 

administrativo ou da saúde é “bandido bom é bandido morto” e essa lógica é extendida à 

companheira. 

Um elemento que corrobora as especificidades inerentes a cada unidade prisional é a 

periodicidade da concessão para as visitas íntimas. Ela pode acontecer semanalmente, 
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quinzenalmente ou mensamente dependendo da disponibilidade de espaço na Unidade 

Prisional e também da determinação que caberá a cada direção das referidas unidades.  

As visitas são agendadas pelo serviço social da Unidade Prisional a qual o apenado está 

submetido. Ele assistirá a uma palestra sobre as doenças sexualmente transmissíveis e 

assinará um termo de responsabilidade. A freqüência à palestra de visita íntima é obrigatória 

tanto para o apenado quanto para sua companheira para obtenção do benefício da visita 

íntima.  

Enquanto cada apenado assiste à palestra de visita íntima em “sua” unidade, a companheira, 

independente da Unidade Prisional a qual o companheiro está acautelado, assistirá à palesltra 

no auditório do Hospital Penal Heitor Carrilho em data acertada entre a Assistente Social da 

Unidade Prisional onde o apenado cumpre pena, e as duas palestrantes responsáveis pelas 

palestras para as companheiras da Divisão de Programas e Projetos Especiais em Saúde 

Penitenciária.  

A escolha do Hospital Penal Heitor Carrilho para a realização das palestras de visita íntima 

para as comanheiras dos apenados não é aleatória. Ele se localizava no antigo Complexo Frei 

Caneca. Entretanto, atualmente esse complexo prisional não mais existe e as Unidades 

Prisionais que o compunham foram “distribuídas” no Complexo de Gericinó, e nas unidades 

do interior e isoladas. 

Contudo, o Hospital Penal Heitor Carrilho sempre teve uma especificidade que, para efeitos 

de facilitar os trâmites que envolvem as palestras das companheiras é fundamental: ele 

sempre esteve “fora” do Complexo. 

O Complexo Frei Caneca era formado por um conjunto de Unidades Prisionais que se 

distribuiíam todas em uma área cerdada pelo muro que delimitava o “complexo”. O Hospital 

Penal Heitor Carrilho, entretanto, ainda que institucionalmente fizesse parte do Complexo Frei 

Caneca, fisicamente se localizava fora dele, não estava dentro dos muros.  

Esse fato facilitava o acesso das companheiras para a realização das palestras uma vez que 

nos complexos o processo de entrada de visita para os apenados é muito demorado 

especialmente por conta das revistas que devem ser realizadas individualmenete. 

No Hospital Penal Heitor Carrilho a entrada das companheiras era facilitada uma vez que as 

mesmas não passariam para a parte interna da unidade onde os apenados ficavam 

acautelados. Como o auditório onde as palestra eram e são realizadas até o momento, fica na 

parte anterior da Unidade, a única exigência pelas quais as companheiras precisam passar é 

deixar seus celulares desligados na portaria.  

A Divisão de Programas e Projetos Especiais em Saúde Penitenciária é também responsável 

pelas palestras para os apenados. Trata-se de uma Divisão multiprofissional formadas por 

médicos, enfermeiros, psicólogos, assistentes sociais, auxiliares de enfermagem e uma 
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terapeuta ocupacional. Esta Divisão também presta atendimento aos portadores do vírus do 

HIV no Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro. 

As pessoas que referiram ser um desperdício o benefício da visita íntima aos apenados e suas 

companheiras apontaram que a negação de seus desejos é uma ótima oportunidade de 

penalidade por seus crimes que o Estado deixava de aproveitar. Quando perguntei sobre a 

companheira, já que ela não cometeu delito algum e a visita também a privilegia foi colocado 

que elas também merecem por terem se tornado “mulher de bandido”. 

 

AS COMPANHEIRAS 

A companheira de um apenado do Sistema Prisional experimenta em maior ou menor grau os 

efeitos dessa união.  

A exceção, parcial, em alguns aspectos, são as companheiras de antigos policiais. Essas, na 

maioria das vezes, ainda que relatem a necessidade de maior e melhor treinamento aos 

funcionários, especialmente no que tange ao respeito de que se sentem privadas, referem 

entretanto, o reconhecimento de que o tratamento nas unidades que não são destinadas a 

antigos policiais é muito mais degradante.   

Entretanto, de uma forma geral, segundo relato das próprias companheiras podemos inferir 

que todas ou quase todas são submetidas a uma lógica patriarcalista tanto no que diz respeito 

a sua relação com seus cônjuges, quanto no que diz respeito com a relação que se estabelece 

eom a instituição estatal e que é intermediada pelos diversos funcionários das diversas 

categorias.  

Cabe destacar que a violência submetida pela questão do gênero, é a violência do 

“masculino” sobre o feminino”. Entretanto, essas categorias não representam na prática esses 

elementos em valores absolutos. Assim temos mulheres assumindo a categoria “masculino” 

em sua prática para submeter outra mulher. É dessa maneira que a maioria das agentes de 

segurança penitenciária quando se referem às companheiras dos apenados as nomeiam de 

“vagabundas”. 

A questão da violência de gênero também supera as diferenças institucionais dentro do 

ambiente prisional. Uma companheira resolveu se separar do cônjuge por conta da sua 

condição de apenado e recebeu como punição executada pela mãe e irmãos do apenado, o 

espancamento e os cabelos raspados. Nessa ocasião, os agentes de segurança 

questionados sobre esse incidente, concordaram amplamente com essa punição aderindo às 

formas de resolução de conflitos inerentes ao “mundo do crime” e não da sociedade civil. 

Da perspectiva da relação das companheiras com seus cônjuges observamos que nesse 

caso, “usa-se o conceito de dominação-exploração ou exploração dominação, porque se 
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concebe o processo de sujeição de uma categoria social com duas dimensões: a da 

dominação e a da exploração” (SAFFIOTI, 2011, p. 117). 

Essa forma de dominação constitui uma violência simbólica que é introjetada na forma de ser, 

de ver e viver o mundo. Uma das companeiras cujo cônjuge estava acautelado na Unidade 

Prisional Moniz Sodré e que participou de uma das palestras no dia 8 de março do corrente 

ano, ao presenciar, no final da palestra o “desabafo” de outra companheira cujo marido estava 

na Unidade Prisional Cadeia Pública Pedrolino Werling de Oliveir, que abriga aos ex-policiais. 

A esposa do apenado que era um ex-policial estava muito abalada com a sua nova realidade 

e foi preciso algum tempo para acalmá-la. Depois que essa companheira se foi, a outra cujo 

marido estava no Muniz Sodré comentou conosco que sentia “pena” daquela moça. 

Questionamos o porquê já que elas, nesse cado, eram iguais em infortúnio. Ela apenas nos 

sorriu e afirmou-nos que essa “realidade” era comum para ela há muito tempo. É algo que as 

pessoas do seu meio simplesmente sabem que acontece. Mas aquela moça não. Isso era 

uma coisa que ela, por ser esposa de um policial, nunca esperou que fosse acontecer. 

Essa “conformação” com sua “realidade” demonstra bem a extensão que esse tipo de 

tratamento, convivência e submissão à práticas as constantes levam a pessoa a acreditar e a 

“banalizar” a experiência carcerárica como algo “natural” à sua classe social, à sua cor, ao seu 

papel na sociedade.   

Essa naturalização do “seu lugar social” é que se reflete nas narrativas das companheiras 

quando se queixam de algum tratamento inadequado para logo em seguida, a maioria delas, 

“aceitarem” que “nada funciona” (GARLAND, 2008, p. 155). 

Durante as palestras percebemos que a descrença na questão da justiça é um dos elementos 

mais presentes nas falas das companheiras. Nesse aspecto as discussões sobre propostas 

sobre a possibilidade de um sociedade decente é uma realidade possível como nos aponta 

Margalit. 

.   

[...] A decenty society mithy alternatively be definide as one that does not 

volate the rights of people dependent on it. The idea i that only a society with 

anotion of rights can have the concepts of self-respect and huminiation 

required for a decent society thus as maning only relative to a society with a 

clear notion of rights (MARGALIT, 1998, p. 28). 

 

A discussão do referido autor sobre o fato de que pelo menos as insstituições não possam 

desrespeitar os cidadãos parece-nos uma realidade possível em oposição à noção de 

sociedade justa que implica em uma isonomia para todos os seus membros em tese, mas que 

na ordem prática muito raramente se confiigura. 
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No desdobramento dessa reflexão a demanda por respeito, enquanto categoria nativa desse 

subgrupo é um elemento muito importante e que se manifesta de forma expontãnea em uma 

quase unanimidade. A grande maioria dessas companheiras reclamam reiteramente por 

respeito. 

O respeito nesse caso, não está próximo da noção de honra como é discutido por autores que 

se debruçam sobre o moddus operandi das sociedadesa tradicionais. Pelo contrário, a noção 

de honra causa um “mal-estar” no grupo e quando perguntamos porque algumas nos 

responderam que se sentem envergonhadas com a condição de seus cônjuges.  

Percebemos nesses casos, não apenas a presença da questão do “estigma” como proposto 

por Goffman, mas também, implica em mais uma demonstração de compartilhamento da 

situação do compaheiro. 

Entretanto, nas falas que demandam por respeito existe uma noção humana e jurídica 

implícita. A “falta de respeito” (VIDAL, 2003, p. 270) de que se sentem privadas implica na 

sensação de que a sua humanidade é destituída de significado por parte da instituição pela 

forma como são tratadas em seu interior ou quando precisar da sua intermidação.  

Já a questão jurídica imbricada nessa percepção, implica na sensção de inexistência da 

mesma já que não se sentem encorajadas para solicitar ajuda e, muito menos reclamar sem a 

certeza de retaliação, por parte da instituição, tanto ao seu cônjuge quanto a ela mesma sob a 

forma mais comum que é a “tomada da carteira de visitação”; 

A maior parte das companheiras afirma que os agentes penitenciários correntemente as 

ameaçam com a retirada da carteira de visitação e, por isso, elas se submetem sem reclamar 

dos maus tratos. 

Essa lógica da ação leva, por extensão a um paradoxo: quando uma companheira reclama, 

masmo que com razão da atitude de algum funcionário, essa atitude é entendida como 

“perigosa” e mesmo que se reconheça o mérito, na maioria das vezes a pessoa em questão é 

punida para servir de exemplo e evirar distúrbio na ordem. 

Essa forma de atuar leva também a pessoa a ser caracterizada na posição de “contágio 

perigoso” (DOUGLAS, 1976, p. 14) onde as demais compaheiras evitam serem 

“enquadradas”na mesma categoria que implica na perda dos benefícios da visita. 

Nessa lógica de violência, o apenado, muito corriqueiramente, assume também um papel 

ativo. Algumas companheiras relatam que, se por algum motivo “perderem” as visitas, elas 

são punidas por seus parceiros. Nesse caso, a violência de gênero é amplamente aplicada e 

ratificada tanto pela instituição quanto pelo apenado à dua cônjuge.   

 

CONCLUSÃO 
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A lógica que rege as práticas cotidianas para os atores que interagem com a estrutura do 

Sistema Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro imbricam um misto de utilitarismo inglês 

para a população carcerária com um “toque” de patriarcalismo brasileiro para com as 

companheiras.  

Ambas as formas implicam em um controle e condicionamento do público alvo. Em relação ás 

companheiras dos apenados essas práticas ratificam uma lógica social de manutenção de um 

status quo tanto com relação á instituição quanto no que diz respeito ao seu cônjuge.  

Refletindo sobre a possível função socializadora da visita íntima, essa forma de estabelecer 

as relações entre a instituição e as companheiras ratificam o pior das teorias utilitaristas que 

apenas se resumiam ao imediato das situações sem uma reflexão mais criteriosas no que 

tange aos seus resultados. 

Dessa forma, o objetivo institucional se limita a uma perspectiva de cunho técnico para que 

esse acesso viabilise de uma forma pragmática a “ordem” pela simples saciedade de se fazer 

sexo. Operacioanlizando com as mesmas premissas dos anos 30 e 40 de um “imperativo 

biológico” como discutido por Gabriel de Lemos Brito. 

Entretanto, muitas companheiras me relataram que, muitas vezes, pagam, dentro da 

“economia deliquente” simplesmente para conversar com privacidade. Que dizer nesse caso, 

dessas premissas utilitaristas do qual a instituição prisional faz uso? Essa modalidade de 

“intimidade tutelada” nos parece ainda é desconhecida pelos gestores 

De uma forma quase que geral, as normatizações são exercidas na esfera pública a partir da 

perspectiva da “sobreimplicação” (DAHMER-PEREIRA, 2006, p. 19) onde os operadores de 

tais procedimentos sobrecarregados com um acúmulo de tarefas, as execem mecanicamente, 

não mais refletindo sobre as suas ações. 

Como resultado de médio e longo prazo, a principal “resposta” de recebemos dessa 

modalidade de ação estatal é o grande aumento da reincidência do apenado à instituição 

prisional e a “conformação” das companheiras em objetos da instituição prisional por um lado 

e de seus companheiros por outro. 

 

REFERÊNCIAS 

BASSANI, F. 2001. Amor bandido: cartografia da mulher no universo prisional masculino. [Em 

linha] Disponível em: http://www.susepe.rs.gov.br/upload/ 1325073676_Amor% 20bandido% 

20Cartografia% 20da%20 Mulher%20no%20Universo%20 Prisional %20Masculino-%20%20 

Fernanda%20Bassini%20Dilemas.pdf [Consult. 12 de ago de 2012]. 

BOURDIEU, P. 2012. A dominação masculina. Rio de Janeiro, Bertrand. 

BRETON, D. L. 2009. As paixões ordinárias. Rio de Janeiro, Vozes.  

BRITO, J.G. L. 1934. A questão sexual nas prisões. Rio de Janeiro, J. Ribeiro dos Santos. 

6797



COELHO, E. C. 1987. A oficina do diabo: crise e conflitos no Sistema Penitenciário do Rio de 

Janeiro. Rio de Janeiro, Espaço e Tempo. 

DIAS, A. G. 1955. São Paulo, Edição Saraiva. 

DOUGLAS, M. 1976. Pureza e perigo. São Paulo, Perspectiva. 

FOUCAULT, M. 2008. Vigiar e punir: historia de violência nas prisões. Rio de Janeiro, Vozes. 

GARLAND, D. 2008. A cultura do controle: crime e ordem social na sociedade 

contemporânea. Rio de Janeiro, Renavan. 

GIDDENS, A. 1993. A transformação da intimidade: sexualidade, erotismo e amor nas 

sociedades modernas. São Paulo, Usp. 

GOFFMAN, E. 2009. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. Rio de 

Janeiro, Zahar.  

HONNETH, A. 2003. Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. São 

Paulo, Editora 34. 

MAIA, C. N. et al. 2009. Historia das prisões no Brasil. Rio de Janeiro, Rocco. 

MARGALIT, A. 1939. The decent society. London, Harvard University Press. 

MEAD, M. 1979. Sexo e temperamento. São Paulo, Perspectiva. 

MILL. J. S. 2010. Sobre a liberdade. São Paulo, Hedra. 

SAFFIOTI, H.I.B. 2001. Contribuições feministas para o estudo da violência de gênero. [Em 

linha], 16 de agosto de 2011. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/cpa/n16/n16a07.pdf   

[Consult. 08 abril 2013]. 

SEM, A. 2011. A ideia de justiça. São Paulo, Companhia das Letras. 

SOARES, L. 2001. Justiça: pensando alto sobre violência, crime e castigo. Rio de Janeiro, 

Nova Fronteira. 

VIDAL, D. 2003. A linguagem do respeito: a experiência brasileira e o sentido da cidadania 

nas democracias modernas.[Em linha] 2 de janeiro de 2003. Disponível em:  

http://www.scielo.br/scielo. php?pid=S0011-52582003000200003&script=sci_arttext [Consult. 

16 de março de 2012). 

WACQUANT. L. 2001. Os condenados da cidade: estudos sobre a marginalidade avançada. 

Rio de Janeiro, Renavan. 

ZAFFARONI, E. R.1991. Em busca das penas perdidas: a perda de legitimidade do sistema 

penal. Rio de Janeiro, Renavan. 

ZELIZER, V.A. 2011. A negociação da intimidade. Rio de Janeiro, Vozes. 

6798

http://www.scielo.br/pdf/cpa/n16/n16a07.pdf


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

O CÂNONE LITERÁRIO: ESPAÇO DE DISPUTA PARA A 
LITERATURA NEGRO-BRASILEIRA E PARA A LITERATURA 

CABO-VERDIANA AFRO-CRIOULA  

SOUZA, RICARDO SILVA RAMOS DE SOUZA (1). 

 
1. Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ). Programa 

de Pós-Graduação em Relações Etnicorraciais (PPRER). 
Rua Teodoro da Silva, 445 – apt 404 – Vila Isabel – Rio de Janeiro – RJ – CEP 20560-000 

risoatelie@gmail.com 
 
 
 

RESUMO 
Discutir o cânone literário é uma maneira de verificar se há pluralidade de gênero, raça, classe, 
geográfica, etária, entre outros critérios. Entretanto, o cânone representa um princípio de seleção, logo, 
de poder e de representação, que está vinculado aos critérios hegemônicos de identidade e memória 
de uma nação. No caso da literatura, integrar o cânone representa a inserção nos padrões 
hegemônicos estabelecidos pela sociedade. Esses padrões enquadram-se nos territórios disputados 
por diferentes grupos sociais e políticos. O presente artigo procurará demonstrar como essas disputas 
acontecem nas literaturas negro-brasileira e cabo-verdiana afro-crioula a partir de poemas do brasileiro 
Éle Semog e do cabo-verdiano José Luis Hopffer Almada. As literaturas produzidas por negros e tendo 
o negro como tema questionam a homogeneidade do cânone, desvelam linguagem contra-hegemônica 
para denunciar a condição de subalternidade dos negros nas sociedades, reconfiguram as rasuras da 
história oficial e propõem a valorização das culturas negras a favor das identidades plurais de suas 
sociedades. O presente artigo apresentará como suporte teórico, dentre outros, ensaístas dos estudos 
culturais como Stuart Hall; os ensaístas brasileiros Cuti e Maria Nazareth Soares Fonseca; e os 
ensaístas cabo-verdianos Timóteo Tio Tiofe e Gabriel Fernandes. 
 

 

Palavras-chave: Cânone Literário. Literatura Negro-Brasileira. Literatura Cabo-Verdiana. Éle Semog. 
José Luis Hopffer Almada. 
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É uma sensação estranha, essa consciência dupla, essa 
sensação de estar sempre a se olhar com os olhos de 
outros, de medir sua própria alma pela medida de um 

mundo que continua a mirá-lo com divertido desprezo e 
piedade. E sempre a sentir sua duplicidade – americano, 

e Negro; duas almas, dois pensamentos, dois esforços 
irreconciliados; dois ideais que se combatem em um 

corpo escuro cuja força obstinada unicamente impede 
que se destroce. 

(W. E. B. Du Bois. As almas da gente negra, 1999) 

 

A epígrafe do intelectual e escritor negro norte-americano W. E. B. Du Bois 

(1868-1963) apresenta-nos um drama que permanece nos dias atuais a respeito da condição 

dos negros em um mundo no qual o padrão hegemônico é capitalista, branco e eurocêntrico. 

Em todo continente americano, no europeu ou ainda em África, ser Negro implica confrontar a 

dupla consciência e deparar-se com um véu (Du Bois, 1999, p. 53) que o separa do mundo 

dos brancos. As origens desse processo encontram-se na mercantilização dos negros 

escravizados deixando “rupturas mais aterradoras, violentas e abruptas” (Hall, 2011, p. 30) 

aos africanos forçados a deixar a África e a iniciar a diáspora africana no hostil Novo Mundo, 

pois as sociedades dominantes tentam sufocar as identidades dos diferentes grupos étnicos 

negros. Ou seja, “nenhuma coletividade humana foi mais inferiorizada do que os negros 

depois do século XV” (Ki-Zerbo, 2006, p. 24). 

Para Du Bois, “a história do século XX é o problema da barreira racial” (Du Bois, 1999, 

p. 64), contudo, este problema ainda está longe de ser resolvido na segunda década do 

século XXI. Segundo este intelectual,  

 

“a história do Negro americano é a história dessa luta (...). Ele simplesmente 

deseja que alguém possa ser ao mesmo tempo Negro e americano sem ser 

amaldiçoado e cuspido por seus camaradas, sem ter as portas da 

Oportunidade brutalmente batidas na cara” (Du Bois, 1999, p. 54). 

  

Stuart Hall recorre a Paul Gilroy para mencionar algo pertinente ao nosso momento 

que é o pertencimento do Negro a nação, uma vez que a essencialização da diferença 

apresenta-se por um novo prisma com a conjunção aditiva “e” (Hall, 2011, p. 326); no exemplo 

de Du Bois, ser Negro “e” americano demonstra a integração a uma sociedade com 

identidades plurais. Dessa maneira, as identidades transitam por um território de disputa 

intensa, apesar das tentativas dos grupos hegemônicos em torná-las únicas, as identidades 

na diáspora se tornam múltiplas (Hall, 2011, p. 26).  

Nessa perspectiva, a busca pela valorização da identidade negra nos diferentes 

países da diáspora implica lutar contra o esquecimento das diferenças, “implica reconhecer os 

múltiplos cenários da memória nacional” (ACHUGAR, 2006, p. 162) a partir da emergência de 
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novos atores sociais que procuram reconstruir “uma história própria esquecida pelo discurso 

da comunidade hegemônica” (ACHUGAR, 2006, p. 162). Para o ensaísta uruguaio Hugo 

Achugar, essa disputa se dá pela negociação que, ao mesmo tempo, “implica a releitura ou a 

análise da nação e do nacional, (...) uma batalha pelo discurso e pela representação (...), uma 

batalha por ocupar a posição do que tem/possui a história, do que sabe e do que escolhe” 

(ACHUGAR, 2006, p. 162-163). Uma disputa que precisa ser negociada, exigida pelos grupos 

minoritários contra o autoritarismo dos discursos nacionais hegemônicos e homogêneos.  

Essas disputas evidenciam a memória e a identidade como fatores essenciais de 

representação. Considerando que a “memória e a identidade são valores disputados em 

conflitos sociais e intergrupais, e particularmente em conflitos que opõem grupos políticos 

diversos” (Pollak, 1992, p. 205), interessa no presente artigo como essas disputas acontecem 

para a construção do cânone literário nos textos produzidos por negros em África e na 

diáspora, mais precisamente nas literaturas brasileira e cabo-verdiana a partir das obras 

poéticas do negro brasileiro Éle Semog e do cabo-verdiano José Luis Hopffer Almada. A 

necessidade de hifenizar essa produção literária – literatura negro-brasileira e literatura 

cabo-verdiana afro-crioula – já demonstra que se trata de um “espaço em disputa”, um 

“território contestado” (DALCASTAGNÈ, 2012, p. 7). A literatura produzida por negros e tendo 

o negro como tema atinge diretamente o cânone – no qual gênero (masculino) e raça (branco) 

estão vinculados à hegemonia social – que relega à subalternidade essas representações e 

expõe a tensão do lugar da fala, de quem fala. Portanto, torna-se fundamental questionar a 

homogeneização do cânone, “ignorar essa abertura é reforçar o papel da literatura como 

mecanismo de distinção e hierarquização social, deixando de lado as suas potencialidades 

como discurso desestabilizador e contraditório” (DALCASTAGNÈ, 2012, p. 12), pois a partir 

do momento que se questiona “o processo de canonização de obras literárias é, em última 

instância, colocar em xeque os mecanismos de poder a ele subjacentes” (REIS, 1992, p. 68). 

Uma observação profunda da estrutura do cânone dominante leva à percepção da 

manipulação ideológica das obras que o compõe. Para Khote, isto se dá com a  

 

projeção de forças dominantes do presente, a buscarem, em sua seleção e 

interpretação de textos do passado, uma legitimação para estruturas 

ideológicas, sociais, políticas e econômicas atuais que as favoreçam, a fim de 

se manterem basicamente intatas no futuro. (...) confere-se autoridade a 

certos autores, introduzindo-os e cultivando-os no cânone, para que 

legitimem as políticas vigentes e as autoridades que as exercem (Khote, 

1997, p. 13). 
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Sendo assim, a trajetória de características comuns de uma literatura produzida por 

negros ao longo dos anos impõe-se como enfrentamento ao cânone e ao racismo sistêmico 

dentro da necessidade de valorização e afirmação da identidade negra. Para isso, o artigo 

pretende analisar os poemas “Coisas dessa gente que sou”, de Éle Semog, e “Monte-Agarro”, 

de José Luis Hopffer Almada, para demonstrar como essas literaturas desvelam 

características contra-hegemônicas ao apropriarem-se de versões da história por um viés do 

excluído, da voz silenciada pelos discursos oficiais e pelo cânone. A literatura negro-brasileira 

encontra-se à margem do cânone e do sistema literário brasileiro, enquanto a literatura 

cabo-verdiana, assim como as demais ex-colônias portuguesas, não possuía o seu 

reconhecimento como literatura autônoma durante o colonialismo, tendo somente seu status 

reconhecido com a independência do país. Sendo assim, através de um processo de 

invisibilidade da presença do negro como sujeito no Brasil e em Cabo Verde que as obras 

poéticas de Éle Semog e José Luis Hopffer Almada, respectivamente, reconfiguram as 

rasuras da construção da história oficial que exclui a participação dos negros na formação dos 

dois países. 

A literatura que caracteriza o negro ou produzida por negros, ou que apresente eu 

enunciador negro, ainda é um conceito gerador de longo debate entre pesquisadores e 

escritores acerca de como denominar essa vertente literária, tais como literatura negra, 

afro-brasileira, afro-descendente, negro-brasileira, pois “essas expressões permitem destacar 

sentidos ocultados pela generalização do termo ‘literatura’. E tais sentidos dizem respeito aos 

valores de um segmento social que luta contra a exclusão imposta pela sociedade” (Fonseca, 

2006, p. 13), afirma a ensaísta Maria Nazareth Soares Fonseca que, para ela,  

 

“essas discussões são importantes para que possamos compreender os 

mecanismos de exclusão legitimados pela sociedade. Por exemplo, quando 

nos referimos à literatura brasileira, não precisamos usar a expressão 

“literatura branca”, porém, é fácil perceber que, entre os textos consagrados 

pelo “cânone literário”, o autor e autora negra aparecem muito pouco, e, 

quando aparecem, são quase sempre caracterizados pelos modos 

inferiorizantes como a sociedade os percebe” (Fonseca, 2006, p. 13). 

 

Ou seja, a criação literária do escritor negro ultrapassa os limites do texto, subverte 

não só o sistema literário brasileiro, mas também contesta a escrita da história brasileira. 

Dessa maneira, apreendemos que há toda uma história de luta de conscientização do negro e 

da afirmação do autor negro na literatura brasileira, principalmente na forma de se expressar, 

de se autorreferenciar. Como essa vertente literária escancara o preconceito, a discriminação 

e o racismo brasileiro, consideramos fundamental utilizar o conceito de literatura 
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negro-brasileira desenvolvido pelo ensaísta e escritor Luiz Silva, o Cuti, pois os que são 

atingidos por essas práticas discriminatórias são aqueles que ostentam o fenótipo negro 

dentro de um contexto específico da sociedade brasileira. Segundo Cuti:  

 

A literatura negro-brasileira nasce na e da população negra que se formou 

fora da África, e de sua experiência no Brasil. A singularidade é negra e, ao 

mesmo tempo, brasileira, pois a palavra “negro” aponta para um processo de 

luta participativa nos destinos da nação e não se presta ao reducionismo 

contribucionista a uma pretensa brancura que a englobaria como um todo a 

receber daqui e dali, elementos negros e indígenas para se fortalecer. Por se 

tratar de participação na vida nacional, o realce a essa vertente literária deve 

estar referenciado à sua gênese social ativa. O que há de manifestações 

reivindicatórias apoia-se na palavra “negro”. (Cuti, 2010, p. 44) 

 

É a partir dessa perspectiva da literatura negro-brasileira que enquadramos a obra 

poética de Éle Semog (1952), nome de Luis Carlos Amaral Gomes, natural do Rio de Janeiro, 

analista de sistema, pedagogo, atuante em movimentos sociais e na luta contra a 

discriminação racial no Brasil como o grupo “Garra Suburbana”. Fundador do CEAP – Centro 

de Articulação de Populações Marginalizadas e, em 1984, do “Grupo Negrícia – Poesia e Arte 

de Crioulo”; co-fundador e articulista do jornal “Maioria Falante”; e foi assessor do senador 

Abdias do Nascimento. Com textos publicados em várias edições de “Cadernos Negros” e 

uma vasta obra poética desenvolvida desde o final dos anos 1970, com destaque para o livro 

“Tudo que está solto” (2010), que o colocam como um legítimo representante da vertente 

literária supracitada. 

Algumas características são uniformes para os agentes da literatura negro-brasileira, 

mais precisamente os que participam(ram) de “Cadernos Negros”, uma publicação surgida 

em 1978 e que desde então intercala poesia e contos de forma ininterrupta anualmente. A 

respeito desta publicação, Florentina da Silva Souza considera que há 

 

construção de uma origem cultural de bases africanas; valorização de 

costumes, religião e outras tradições herdadas das culturas africanas; 

resgate de episódios históricos que evidenciam o comportamento heroico do 

negro no Brasil para a necessidade de assumir uma identidade 

afro-brasileira, insurgir-se contra o racismo e disputar o acesso aos espaços 

de poder. (Souza, 2006, p. 110) 

 

Reconfigurando a linguagem de forma contradiscursiva, esses escritores 

caracterizam-se por desarticular e rearranjar as manifestações racistas do seu tempo, visto 
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que a nossa literatura canônica nasce sob o signo do racismo (Cuti, 2010, p. 18). 

Percebemos, conforme Munanga, que o advento da mestiçagem de acordo com o 

pensamento brasileiro de meados do século XX conduziria para uma sociedade unirracial e 

unicultural, com predomínio do modelo hegemônico racial e cultural branco e que as demais 

raças deveriam ser assimiladas, como suas respectivas produções culturais, ou seja, jamais 

aspirou-se a consolidação de uma sociedade plural (Munanga, 2008, p. 85). 

Diante disso, temos o poema de Éle Semog, “Coisas dessa gente que sou”: 

 

Pertenço a uma História que existe/ na memória dos tempos,/ suturada no 

útero desse povo,/ ao modo de ferro e fogo,/ que o próprio tempo pariu./ E 

pelo tempo que há de vir/ se expandirá sem fronteira/ tal qual a gênese de um 

orixá./ Não me curvo ao silêncio/ dessa versão perversa e lúcida,/ que torna 

invisível tudo que estou,/ como se o que penso pudesse ser/ desconstruído, 

pela expressão estúpida/ desses alcoviteiros cheios de estórias,/ que roubam 

detalhes, fingem fatos,/ e inumanos desfiguram vidas e verdades./ Busco no 

tempo um tempo/ maior que ele mesmo, que se abra em inevitável caos,/ e 

deixe florir a fúria da História,/ e deixe fluir toda a insurreição do silêncio/ 

como uma eufórica sangria na memória./ Pertenço a uma História/ feita pelo 

meu povo/ e penso como o meu povo, que pertence e perturba/ a estória dos 

donos e seus danos,/ e que por isso está muito além/ de seu próprio 

construir-se./ Sou um negro como tantos outros/ negros e negras que 

esbanjam respeito/ mas que também atiçam o seu medo./ E é melhor assim. 

(Semog, 2010, p. 77-78) 

 

 O poema de Semog escancara a tensão das relações étnico-raciais brasileiras, o 

quanto ainda é preciso para ressignificar o negro na sociedade, mostra a necessidade de 

enegrecer a reflexão crítica do passado, pois, segundo Bento:  

 

o legado da escravidão para o branco é um assunto que o país não quer 

discutir, pois os brancos saíram da escravidão com uma herança simbólica e 

concreta extremamente positiva, fruto da apropriação do trabalho de quatro 

séculos de outro grupo (Bento, 2002, p. 27). 

 

 Contra a inércia apontada por Bento, o poema atiça a emergência da disputa, uma vez 

que revisão da história, memória e identidade são eixos da construção poética. A respeito do 

fazer literário negro, o escritor e ensaísta Jamu Minka tece as seguintes considerações: 

 

Essa nossa atitude literária de desmascaramento e recusa ao conformismo 

automaticamente coloca o brasileiro branco numa posição incômoda porque 
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de uma ou de outra, esteja em que lugar for da escala social, ele sempre 

acaba desfrutando de privilégios em relação ao negro brasileiro ou mestiço. E 

de repente lá vem o negro fazendo literatura, virando a mesa da cultura, 

apontando falhas, erros, mentiras e manipulações, pedindo revisão. Então, 

todo um sistema de crenças estabelecidas, falsas e injustas, vem abaixo. O 

pedestal de privilégios some dos pés e será preciso dialogar, negociar, ver-se 

em pé de igualdade com o outro. Eis o que incomoda e assusta (Minka, 1985, 

p. 42) 

 

 O que é exposto por Minka corrobora o assombro do medo negro, da pretensa revolta 

de um Haiti negro-brasileiro que estaria por vir. É essa virulência da escrita de 

conscientização que caracteriza essa vertente literária. Portanto, é isso que se espera de um 

escritor da literatura negro-brasileira. Éle Semog cumpre esse papel.  

Já Cabo Verde possui suas especificidades, mas é possível o diálogo com a literatura 

brasileira e a condição do negro na sociedade. Lá, como cá, tem passado escravocrata, com 

alto índice de mestiçagem e trata a questão de classe como primordial ao problema racial, 

sendo o cabo-verdiano um caso “único”. O ensaísta cabo-verdiano Cláudio Alves Furtado 

chama atenção para  

 

tanto no período colonial quanto no pós-colonial, raras são as tentativas de se 

compreender sociologicamente como, em Cabo Verde, os diversos atores 

emergem e se constroem enquanto sujeitos históricos. É muito mais comum 

encontrar-se uma preocupação em situar e definir a especificidade do 

homem, da cultura e da sociedade cabo-verdiana. (FURTADO, 2012, p. 144) 

 

O que entendemos como uma postura insensível e que oculta a questão racial, haja 

vista a discriminação sofrida pelos negros oriundos do continente africano chamados 

pejorativamente de mandjakos, marcando rejeição ao fenótipo negro, conforme analisa 

Furtado a partir de tese de doutorado de Eufémia Rocha: 

 

a designação mandjako, porque de uma etnia se trata, tem como base de 

apropriação a raça (negro-africana), negando a condição negra do 

cabo-verdiano, uma vez que esse se assume como mestiço. Citando a autora 

antes referida que, por sua vez, transcreve a fala de um dos imigrantes, o 

caboverdiano considera e classifica: “mandjakus são todos os africanos, 

todas as gentes pretas que vêm da África”. (Furtado, 2012, p. 168) 
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A dificuldade para lidar com a presença negra em Cabo Verde causa constrangimento 

ao revisitar o passado escravocrata, conforme afirma o historiador cabo-verdiano António 

Carreira:  

 

O tema tratado é ingrato e por motivos diversos não entusiasma a maioria dos 

leitores. Seja por preconceito próprio de uma educação tradicionalista (no 

mau sentido do termo), seja por receio de descontentar certos sectores, tudo 

quanto envolva a apreciação do tenebroso período da escravatura mexe com 

a maneira de ser de algumas camadas da nossa sociedade. (Carreira, 1983, 

p. 19) 

 

Tais dificuldades também aparecem no texto literário cabo-verdiano, visto que as 

diversas revoltas contra o sistema escravocrata ocorridas no século XIX surgem de forma 

tímida na literatura do arquipélago, pois “raramente aqueles escritores (‘da geração claridosa’) 

se debruçam sobre as grandes revoltas camponesas da ilha de Santiago. Mas descrevem 

repetidamente as revoltas urbanas do Mindelo ao qual se sentem associados” (Anjos, 2006, p. 

139). 

Entretanto, as bases de matrizes africanas componentes na sociedade são 

reivindicadas por T. T. Tiofe que assevera no "Prefácio" ao Primeiro Livro de Notcha: 

 

"o destino político do arquipélago é inconcebível fora do contexto africano. A 

África da segunda metade deste século é uma realidade política, económica 

e (brevemente) cultural de que os filhos mais modestos, os insulares, não se 

podem excluir; pelo contrário, nela se devem integrar naturalmente, 

ciosamente. No caso particular de Cabo Verde, dir-se-ia que essa integração 

se assemelha a um regresso de filho pródigo, regresso após andanças, por 

desvario, imprudência, ou falso orgulho, longe da casa paterna, longe dessa 

África, que é sua" (Tiofe, 2001, p. 13). 

 

Aprofundando esse distanciamento, Tiofe afirma que:  

 

Cabo Verde tem estado afastado da África por várias razões, entre as quais a 

perda ocorrida, há muito, de parte das raízes ou tradições africanas dos 

escravos que povoaram as ilhas, como se tem dito. (...) Isto, com menos 

ênfase ou mais nuance, tem sido dito de variada maneira ao cabo-verdiano, o 

que o tem levado a olhar sobretudo para a contribuição europeia na sua 

formação. Trata-se de um facto que não deve de forma alguma fazer 

esquecer que temos raízes africanas que importa investigar, sopesar e 
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compreender, porque são ponto de partida, talvez a mais larga base" (Tiofe, 

2001, p. 173-74). 

 

Corroborando ao exposto acima, a literatura cabo-verdiana é uma literatura à margem 

das literaturas lusófonas, com reconhecimento inferior a outras literaturas africanas de língua 

portuguesa, como as de Angola e de Moçambique. Entretanto, durante o período colonial já 

havia uma literatura autônoma, mas que não era aceita nem bem vista pela metrópole, que 

determinava a terminologia dos textos produzidos nas ilhas. O crítico literário Manuel Ferreira 

esclarece esse momento ao referir-se à “Poesia Negra de Expressão Portuguesa”, antologia 

organizada por Mário Pinto de Andrade e Francisco José Tenreiro em 1953: 

 

Por essa data, em Portugal, em relação à poesia (literatura) africana de 

língua portuguesa não se utilizava tal designação, quer em livro individual 

quer em antologias, revistas ou jornais. Seria contrariar os cânones 

estabelecidos pelas instituições oficiais, bem apoiadas na Censura e na Pide. 

Para os poderes instituídos – mesmo mais tarde quando as literaturas 

africanas se desenvolveram em ritmo acelerado – a palavra “africana” e, 

ainda mais, a palavra “negra” eram conotadas como subversivas, dado que 

contrariavam o esquema de portugalidade. O que significa que o próprio título 

era por si só um desafio a todos, incluindo os teóricos oficiais que 

consideravam toda a literatura feita nas colônias um prolongamento da 

portuguesa; por isso a denominavam ultramarina, mas sempre preferiam a 

designação de literatura portuguesa em África. (Ferreira, 1985, p. 110) 

 

Percebemos quantas são as barreiras para os negros nas sociedades de Brasil e Cabo 

Verde. Por conseguinte, temos o apagamento de seus feitos e memórias de antepassados. 

Por isso, acompanhamos Pollak quando considera que a “memória é seletiva”, principalmente 

quando se trata de identidade e da memória hegemônica da nação. Pollak considera que  

 

Quando se procura enquadrar a memória nacional por meio de datas 

oficialmente selecionadas para as festas nacionais, há muitas vezes 

problemas de luta política. A memória organizadíssima, que é a memória 

nacional, constitui um objeto de disputa importante, e são comuns os conflitos 

para determinar que datas e que acontecimentos vão ser gravados na 

memória de um povo. (...) (Pollak, 1992, p. 204-205) 

 

Como os negros não são grupos majoritários políticos em ambos os países, acusa a 

pertinência da poesia de José Luis Hopffer Almada de revisitar o passado e revelar as origens 

afro-crioulas de Cabo Verde, mais especificamente da Ilha de Santiago. Para o poeta: 
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A memória é um lugar onde se podem resguardar muitos milagres. Lugar de 

refúgio e de ancoragem, pode por outro lado ser constantemente reencenado 

nos termos propostos pela imaginação e pelo engenho do criador que se 

propõe revisitá-la. Para além dessa pressão incontornável, creio importante 

empreender algum labor de resgate do passado histórico de Cabo Verde e, 

especialmente, de Santiago, ilha particularmente vituperada durante grande 

parte do período colonial e do período pós-Independência. Tem-se por vezes 

a impressão de que alguns se especializaram na ocultação da história da ilha, 

das suas populações, das suas elites, das suas manifestações culturais mais 

características... Contra a amnésia (deliberada e induzida) há que contrapor a 

memória e as suas revisitações. (Almada, 2009, p. 5) 

 

Para entender esse processo, precisamos demonstrar como na década de 1950 as 

guerras de libertação das colônias africanas tornaram-se uma realidade e revelavam ao 

mundo o absurdo do colonialismo, os ideais pan-africanistas espalhavam-se, fundava-se o 

PAIGC (Partido Africano pela Independência de Guiné e Cabo Verde) sob a liderança de 

Amílcar Cabral, mas antes este jovem lançava um importante texto, “Apontamentos sobre a 

poesia cabo-verdiana” (1952), acerca dos novos rumos que caberiam aos futuros atores da 

literatura cabo-verdiana assumir após os movimentos da “Claridade” e da “Certeza”:  

 

(...) a evolução da poesia cabo-verdiana não pode parar. Ela tem de 

transcender a “resignação” e a “esperança. (...) As mensagens da Claridade e 

da Certeza têm de ser transcendidas. O sonho da evasão, o desejo de 

“querer partir” não pode eternizar-se. O sonho tem de ser outro, e aos poetas 

– os que continuam de mãos dadas com o povo, de pés fincados na terra e 

participando no drama comum – compete cantá-lo. (Cabral, 1976, p. 21) 

 

Na virada dos anos 1950 para 1960 a intransigência da ditadura salazarista também 

seria sentida, a repressão aumentaria sua escala desencadeando as guerras coloniais. Por 

outro lado, poetas como Mário Fonseca, que parafrasearia a “postulação irritada da 

fraternidade” (Fonseca, 1998, p. 166) de Aimé Cesaire, marcam a mudança de postura de sua 

geração em suplementos literários como “Suplemento Cultural” (1958), “Boletim dos alunos 

do Liceu Gil Eanes” (1959) e “Seló” (1962). Ruptura que seria escancarada por Onésimo da 

Silveira, no seu “Consciencialização da literatura caboverdiana”, livro com severas críticas aos 

claridosos: 

 

a literatura caboverdiana, estando profundamente ferida de inautenticidade, 

não traduz nem produziu uma mentalidade consciencializada e daí se ter 

tornado, como não é difícil verificar, em título de prestígio da elite que a vem 
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encabeçando e não em força ao serviço de Cabo Verde e suas gentes. 

(Silveira, 1963, p. 8) 

 

O cantalutismo passaria a prevalecer na poesia, a independência das duas 

pátrias-irmãs assim sonhada por Amílcar Cabral se concretizaria. Entretanto, com as décadas 

de 1980/1990, as transformações político-sociais não se realizam e os escritores começam a 

sentir a necessidade de discutir os rumos da nação, assim como os caminhos da poesia, 

estagnados desde então. Salutar recordarmos as pertinentes observações contidas nas 

epístolas de Timóteo Tio Tiofe (heterônimo de João Manuel Varela) acerca das 

responsabilidades das gerações posteriores à Claridade, como muito bem apontou o poeta 

em sua “Primeira Epístola ao irmão António”. As críticas são incisivas diante do panorama 

literário do país, assim afirma Tiofe:  

 

Nunca me cansarei de proclamar: para nós, escritores de hoje, tal é a maior 

herança que nos deixaram os homens da Claridade. Ela não é pequena, mas, 

justamente porque reconhecemos a nossa dívida, é importante saber onde 

pararam, até onde chegaram, para podermos ir mais longe. (...) e cabe agora 

aos que seguem dar uma certa envergadura a essa escrita específica e 

estruturá-la, torná-la, numa palavra, digna do nome de literatura. (Tiofe, 2001, 

p. 144) 

 

Posteriormente, Tiofe, na “Oitava Epístola ao irmão António”, atestaria a 

transformação da poesia cabo-verdiana e a compreensão da poesia de cariz metafísico de 

seu outro heterônimo, João Vário: “Há já alguns anos que muitos patrícios começaram a 

aceitar esse tipo de poesia, como a praticá-la. Em suma, mudou-se o paradigma” (Tiofe, 2001, 

p. 303). A poesia de Vário sofreu pesadas críticas e foi legada ao ostracismo desde que sua 

escrita veio à luz em pleno período cantalutista.  

Nas décadas de 1980/1990, o panorama mudou com a empolgação de uma nova 

geração de poetas que começava a se revelar em publicações diversas como Sopinha de 

Alfabeto, Ponto e Vírgula, Fragmentos etc. até serem reunidos em “Mirabilis – de veias ao sol 

– antologia dos novíssimos poetas caboverdianos”, organizada por José Luis Hopffer C. 

Almada. Trata-se de uma geração que procura mostrar a força oriunda da amargura com os 

descumprimentos das promessas feitas pela revolução e assim exprimir a força do verbo 

poético como local de reflexão do seu tempo.  

Hoje é com bom grado que “a existência de um sistema literário cabo-verdiano 

consolidado tem servido de esteio aos novos poetas e ficcionistas para trilharem caminhos 

diferenciados” (Almada, 2010, p. 3). Sendo assim, podemos dizer que é uma conquista 

consolidada pela chamada geração mirabílica, frisando a heterogeneidade dessa geração 
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que jamais se configurou um grupo unificado. Fato este que não impede de receber críticas 

daqueles que acusam esses poetas de “inautenticidade e apatridia literárias”, pois se deveria 

respeitar  

 

uma imaginada ou real autenticidade literária caboverdiana, devendo ser, por 

isso, tratada como património e causa intocáveis e devidamente preservada 

de malfazejos desvios, contaminações e outras conspurcações estéticas, 

estético-ideológicas e temáticas (Almada, 2010, p. 1). 

 

São esses os dilemas que a obra de José Luis Hopffer Almada enfrenta. Este, um 

nome incontornável na poesia, no ensaio e na promoção da cultura de Cabo Verde. Com 

vários títulos de poesia e ensaios de crítica literária cabo-verdiana publicados. 

Consubstanciada por vários heterônimos e pseudônimos, sua obra poética propõe-se 

abrangente, de múltiplos olhares sobre si e do mundo que o cerca, procurando explorar ao 

extremo as diversidades formais e estéticas que a poesia possibilita. Com isso, lidamos com 

os nomes de Alma Dofer, Erasmo Cabral d’Almada, Dionísio de Deus y Fonteana, Tuna 

Furtado, Zé di Sant’y’Águ, este posteriormente transfigurado para NZé di Sant’y’Águ. Em 

razão do espaço exíguo deste artigo, mencionaremos somente as características deste. 

Criado em 1978, na Assomada: 

 

Zé di Sant’y’Águ é “a minha personalidade castiça e lusófona, profundamente 

ancorada no chão telúrico de Santiago de Cabo Verde (...), simboliza a 

sacralização dos elementos essenciais da nossa mitologia: os santos (em 

primeiro lugar, o Santo Iago (...) e a Água; a ilha, a raiz do arquipélago. Zé sou 

eu (Almada, 1990, p. 14).  

 

Entretanto, Zé di Sant’y’Águ ganhou o acréscimo do N em NZé, “o eu forte e afirmativo, 

a primeira pessoa do singular cabo-verdiano”, tornando-se NZé dy Sant’y’Águ e configurando 

assim a sua maturidade poética, restando ao antigo heterônimo os poemas tecidos na escrita 

crioula. Esclarece o poeta que:  

 

NZé di Sant’y’Águ representa uma personalidade poética que se quer 

plenamente amadurecida e capaz de superar pelo seu aperfeiçoamento a 

linguagem e a escrita poéticas de Zé di Sant’y’Águ, nas suas modalidades 

lusógrafa e crioulógrafa, superação essa também testemunhada pela aguda 

maturidade da nova “Assomada Nocturna” (Almada, 2005, p. 66). 
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Uma vertente bastante marcante da obra poética de José Luis Hopffer Almada é o 

resgate de cenários, protagonistas e revoltas antiescravocratas do passado, principalmente 

da ilha de Santiago, pois “importante recordar que esta ilha é por 85 anos, de 1462 a 1547, 

ponto de concentração de escravos a exportar” (Hernandez, 2002, p. 40), buscando a 

valorização da afro-crioulidade na identidade cabo-verdiana. Há um contexto histórico de 

contestação à ordem estabelecida, da falência do sistema, da fome, dos ciclos de seca no 

século XIX que motiva as revoltas dos Engenhos (1822), Monte Agarro (1835) e Achada 

Falcão (1842).  

Com esta perspectiva que Almada procura desvelar o passado colonial cabo-verdiano 

nos poemas de seu heterônimo NZé dy Sant’Y’Águ, tal como aparece no poema 

“Monte-Agarro”, incluído no livro “Praianas”: 

 

Não sabias/ Gervásio/ que a morte/ é simplesmente uma corda/ enlaçada à 

neblina do cativeiro// Não sabias/ Narciso/ que a morte/ é um gume/ uma faca 

de sisal/ um nó abrupto e súbito/ ou o espectro da traição/ abraçados ao teu 

corpo/ e à sua derradeira verticalidade// Não sabias/ Gervásio/ que a morte/ 

são sequiosos lábios metálicos/ que se comprimem/ de repente esgar e raiva/ 

entre ti e a tua ausência// Não sabias/ Domingos/ que noites haveria/ mais o 

seu breu/ e o temor de todos/ relinchando/ rente ao silêncio/ a sibilante 

oralidade/ do delírio das pedras// ajaezadas/ ao crepitar das balas dos 

arcabuzes/ e ao decrépito simulacro/ da sobrevivência/ e da névoa da morte/ 

a que se chama escravatura// Tu o que sabias/ Gervásio// Tu o que sabias/ 

Narciso// Tu o que sabias/ Domingos// é que deve haver um limite/ entre o 

mar e o medo/ entre a amnésia e a miséria dos sentidos/ entre o musgo 

lacrado à memória/ e o cuspo rente ao abismo do olvido// e que era esse o 

destino/ de monte-agarro fonteana/ julangue serra-malagueta/ e dos cavalos 

da sua noite exausta/ resfolegando contra os próceres/ do morgadio e do 

pelourinho… (Almada, 2009, pp. 95-96) 

 

Este poema retrata a malograda insurreição antiescravocrata protagonizada por 

Gervásio, Narciso e Domingos em 1835 que pretendia extinguir o sistema escravista, matar os 

senhores brancos e tomar a ilha de Santiago, tornando-a um Haiti cabo-verdiano. Entretanto, 

a rebelião foi sufocada através de uma denúncia, seus líderes presos e a repressão deveria 

ser exemplar, pois, segundo os autos da época a:  

 

Presente sublevação a mais séria que tinha aparecido e de que não havia 

memória; resolveu-se por fim, (...) que se deviam fuzilar os indiciados (...) e 

era evidente a todas as luzes, tornando-se urgente necessidade que quanto 
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antes se desse um golpe decisivo que prevenisse a explosão para não se 

lamentarem vítimas; (...) (Carreira, 1982, p. 224-225). 

 

A fria descrição dos autos acima retrata o pensamento dos feitores, “para os quais 

administrar é sinônimo de oprimir e maltratar” (Hernandez, 2002, p. 53). Com o insucesso 

desta rebelião, as metáforas virulentas demonstram a crueldade que os escravos 

enfrentariam: “Não sabias/ Gervásio/ que a morte/ é simplesmente uma corda/ enlaçada à 

neblina do cativeiro// Não sabias/ Narciso/ que a morte/ é um gume/ uma faca de sisal/ um nó 

abrupto e súbito/ ou o espectro da traição/ abraçados ao teu corpo/ e à sua dura verticalidade” 

(Almada, 2009, p. 96). Logo em seguida, o questionamento angustiado do sujeito lírico acerca 

das reais possibilidades de vitória aumenta com a ausência da pontuação e a brevidade dos 

versos: “Tu o que sabias/ Gervásio// Tu o que sabias/ Narciso// Tu o que sabias/ Domingos” 

(Almada, 2009, p. 96). A partir da indagação, o poema encerra-se recordando outras revoltas 

malogradas: “era esse o destino/ de monte-agarro fonteana/ julangue serra-malagueta/ e dos 

cavalos da sua noite exausta/ resfolegando contra os próceres/ do morgadio e do 

pelourinho...” (Almada, 2009, p. 96). 

Para finalizar, gostaríamos de acrescentar que acompanhamos o conceito de Atlântico 

Negro de Paul Gilroy e as aproximações entre as populações negras na diáspora, suas trocas 

desterritorializadas, simultâneas e hibridizadas, suas negociações nas sociedades que os 

discriminam devido à ascendência africana. Por isso, o retorno às origens africanas como 

reconfiguração identitária e de autoafirmação negra.  

Procuramos apresentar neste artigo a pertinência do conhecimento e da divulgação de 

uma estética e de valores próprios para literaturas produzidas por negros na diáspora africana 

e em África, com trocas ininterruptas de experiências que percorrem o Atlântico negro. 

Apreendemos o quanto os tentáculos do racismo aproximam-se e permanecem inalteráveis 

nos países onde o negro se encontra. Para Carlos Moore: 

 

(...) o racismo constitui um fator majoritário no universo onde ele se sustenta 

emocional e historicamente, permeando todas as camadas da sociedade. Os 

preconceitos, medos e ódios seculares que o racismo gerou ao longo dos 

tempos se têm enraizado no imaginário coletivo dos diversos povos e 

sociedades, formando incríveis labirintos de sentimentos inconfessos de 

repulsa automática contra o segmento de origem africana e de 

insensibilidade para com seus interesses e anseios (Moore, 2012, p. 233). 

 

Contra a permanência histórica do racismo que essas literaturas realizadas por negros 

atuam de forma incansável na denúncia das práticas discriminatórias do passado e de hoje, 

ainda que ocorra um discurso em prol da “diversidade”, pois “a promoção da diversidade não 
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conduz, em si, às mudanças profundas de paradigma, nem à desracialização do imaginário 

social, ou ao desmantelamento das estruturas raciológicas da sociedade” (Moore, 2012, p. 

235). São essas reconstruções das culturas negras nesse Atlântico negro de sociedades 

hegemônicas que excluem e discriminam aqueles com fenótipo de ascendência africana, que 

Éle Semog e José Luis Hopffer Almada estão atentos a esses ardis do racismo e fazem de 

suas obras poéticas espaços de luta contra discriminação racial, de resgate da memória e da 

valorização e integração de negras e de negros nas sociedades as quais pertencem. 
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RESUMO 

O trabalho que este resumo vem expor é o resultado da interlocução entre os olhares de um 
antropólogo e de um ator-pesquisador, inspirados pelo desafio de pensar as relações entre os três 
temas aqui propostos, comunicação, artes e cidades, por meio da abordagem de um objeto empírico, 
o fenômeno atualmente nomeado por "intervenções urbanas". Para cada um dos três temas, serão 
estabelecidos pressupostos teóricos de partida que, uma vez colocados à prova na prática, farão 
orientar nosso percurso rumo ao que ainda não sabemos. No que se refere às artes, partimos dos 
estudos contemporâneos da performance, de autores como Victor Turner, Richard Schechner, Renato 
Cohen e Eleonora Fabião, que evidenciam a centralidade do corpo enquanto tema e matéria de suas 
proposições. Corpo como um "sistema relacional aberto" que tem a capacidade determinante de 
afetar e ser afetado. O que vem a ser esse corpo na presença de seus espectadores? Como 
intervenções urbanas podem transformar olhares, e como estes, por sua vez, vêm a transformar a 
realidade da obra e de sua relação com a cidade? No que se refere à comunicação, partimos da 
premissa de que não há comunicação sem experiência e tampouco experiência sem comunicação. A 
comunicação aqui é o que se dá na relação entre performer e espectador. Mas qual o estatuto dessa 
comunicação? É possível pensar esse encontro sob uma ótica antropológica nos termos da 
alteridade? No que se refere às cidades, além do óbvio fato de que intervenções urbanas se dão 
justamente nos espaços urbanos, pensamos a tessitura da cidade como texto e como pretexto para a 
construção dramatúrgica da performance. Quais são os repertórios de uso do espaço urbano que 
estão sendo mobilizados em tais intervenções? Há de fato um esvaziamento da experiência cotidiana 
em contextos de trânsito? Estas e outras perguntas serão o alvo de nossa interlocução. 

Palavras-chave: Intervenção Urbana. Arte. Performance. Cidade.  
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Momento I – Intenções Declaradas 

 

 De acordo com o que pudemos constatar em campo, o fim desejado por essas 

pessoas ao intervir poeticamente no tecido urbano passa por uma dessacralização da arte, 

retirando-a de seu lugar supostamente superior à vida cotidiana e dotando de caráter 

poético pequenos atos do dia-a-dia [caminhar, parar, comer, trocar-se etc]. Tais intervenções 

consistem, para nossos interlocutores, em comentários poéticos acerca das grandes 

cidades, comentários que tomam a forma de ações e intervenções que buscam modificar 

significados ao passo que desafiam expectativas, buscando com isso instaurar no âmbito do 

cotidiano outras possibilidades de apreensão da realidade, por meio da criação de instantes 

dilatados e únicos, que conectam mundos reais e imaginários. 

 Entende-se que tais deslocamentos levariam a uma desierarquização da vida frente 

à arte preponderantemente alocada em museus, galerias e teatros, ressaltando-se assim 

seu aspecto efêmero, preponderantemente resistente ao consumo. Espera-se que ao fazer 

irromper no cotidiano o extraordinário, novas paisagens sejam produzidas, novos olhares, 

novas afecções. Ao quebrar protocolos previstos pela etiqueta usual das interações sociais 

nesses locais de passagem, tais intervenções buscam apontar para o extraordinário contido 

na pretensa banalidade do cotidiano, afetar o indivíduo por meio do contágio comunicando-

se com ele num outro tempo-espaço proporcionado por um jogo performático que [re]trata a 

realidade por meio de um deslocamento que se opera nela e a partir dela. A intenção latente 

e declarada de tais ações é, no limite, fazer com que o público se desvencilhe criticamente 

de certos automatismos aos quais se encontra habituado. 

 Ao se fazer sobreporem-se ordinário e extraordinário, novos espaços seriam abertos, 

categorias ficariam suspensas, antigas ordens embaralhadas, o que faria instaurar a 

possibilidade de uma reorganização modificada, transformada ao fim da intervenção. 

Basicamente, e com algum grau de generalidade, o que move esses artistas, é um desejo 

íntimo de alterar as percepções sobre a cidade, transformando as coisas e os outros, os 

outros através das coisas. Os intervencionistas, em meio aos acontecimentos da cidade, 

hora se fundem com o cotidiano, borrando e ampliando seus limites, hora rebentam 

instantes extraordinários, implodindo a própria possibilidade de um “cotidiano”. Artistas e 

público se deparam inesperadamente por meio dessas intervenções que fazem da cidade 

material criativo, tirando coisas e pessoas de seus lugares comuns. 

 

dia 1 

 

_ Você está evangelizando? 
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_ Não, estou fazendo sombra. 

_ Mas por quê? Você teve um chamado? 

 Se essas pessoas buscam, através de suas ações, desviar os olhares e as 

percepções daqueles que com eles se deparam em seu caminho, e julgando que obtenham 

nisso algum êxito, seriam tais desvios meras sinuosidades no curso padrão dos 

acontecimentos cotidianos, tão efêmeras quanto as próprias intervenções, ou poderíamos 

encontrar neles algum tipo de prolongamento no tempo e com isso a possibilidade de 

alterações reais na percepção e compreensão das pessoas que com tais ações se 

deparam? 

 

 

Momento II – nas ruas: performers e espectadores 

 

 Qual a diferença da experiência do espectador numa intervenção urbana para a 

experiência do espectador em outros tipos de manifestação artística? 

 Em primeiro lugar, trata-se de algo que se dá na rua, espaço cujas especificidades 

demandam diferentes formas de organização do fenômeno artístico, gerando diferentes 

maneiras de interação frente ao mesmo. Nas intervenções urbanas, as categorias palco e 

plateia desmoronam frente à vibração dos fluxos e trajetos que configuram o tecido da 

cidade. Aqui, o transeunte, oscilando entre os papéis de observador e observado, atravessa 

com a independência do seu caminhar o ambiente no qual reverbera a intervenção do 

artista. Com isso, a própria ideia de um sentido ganha novas acepções, pois aqui, aonde 

quer que vá o nosso olhar, o que se vê naquele momento é tão importante quanto o restante 

– o lugar certo de se olhar é qualquer coisa que se olhe, não há uma ordem pré-

estabelecida de se ver as coisas, o tempo se torna espaço, porque o tempo passa conforme 

a narrativa tateante do nosso olhar. Uma comunicação que se dá sobre o eixo de uma 

equivalência generalizada entre todos os elementos que constituem essa “mensagem”, 

entre todos os gestos realizados, entre todas as pessoas que por ali passam, que por ali 

olham, entre todos os carros, casas, edifícios, ruas etc. 

 Os espaços urbanos são demarcados por um conjunto de elementos, como “tipos de 

construção e de usuários, zoneamento, trânsito de veículos e pessoas, mecanismos de 

controle dos transeuntes, práticas cotidianas ali realizadas e outros” [André, 2007: 68]. É a 

partir da combinação desses elementos que se constituem repertórios de uso social. Esses 

repertórios dizem respeito às diferentes maneiras como o espaço é utilizado e significado 

pelos sujeitos. Numa intervenção urbana, portanto, a cidade não pode ser compreendida 

simplesmente como o local em que meramente transcorre uma ação, pois diferentemente de 
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um cenário, a “silhueta urbana é propriedade do público, e porta um plano de significação 

prévio à intervenção” [Carreira, 2005: 53]. 

 Nesse jogo entre os aspectos físicos da cidade e as interações sociais é que 

o performer vai compor o seu texto cênico. 

 
“As regras da cidade funcionam como material dramatúrgico na medida em 
que constituem um texto que pode ser tomado como pretexto para a 
construção da cena. A cidade então seria uma fala que pode ser re-
interpretada pelo discurso cênico que ao mesmo tempo toma as estruturas 
físicas da cidade como suporte de uma construção 
espetacular” [CARREIRA, 2005: 30]. 

 

 

dia 3 

 

Hoje o tempo voou. 

Quando perguntavam o que eu estava fazendo, o Maurício respondia: é pra botar no 

computador, espalhar mundial. É uma campanha. 

Maurício vende balas, pipocas e bebidas geladas. 

 

 Para dialogar com a cidade enquanto discurso o artista propõe uma ação que nunca 

se fecha em si mesma, que é porosa, maleável e aberta às intervenções dos fluxos urbanos, 

e que se deixa atravessar por eles. O espectador tem livre acesso pelos espaços da ação, 

podendo se aproximar, mudar seu local de observação, intervir, se afastar ou simplesmente 

desviar seu trajeto. A tessitura da cidade modula tanto a recepção do espectador transeunte 

como a intervenção do artista. Ao ocupar o espaço público, ao partilhar o cotidiano com os 

sujeitos, o performer se expõe ao inesperado, pois se a casa, como coloca DaMatta [1997: 

90], “remete a um universo controlado, onde as coisas estão nos seus devidos lugares”, a 

rua indica “o mundo com seus imprevistos, acidentes e paixões (…), implica movimento, 

novidade, ação”. O risco se apresenta como elemento que atravessa as relações 

estabelecidas na rua e não pode ser ignorado pelo artista. Como coloca Carreira: 

 

O elemento do risco é um recorrente no exercício de apropriação da cidade, 
em primeiro lugar porque esta é um sítio no qual está presente uma série de 
riscos para a vida e integridade física das pessoas. Ainda quando os riscos 
dizem respeito mais ao imaginário e respondem a uma tensão que parece 
típica de nossas cidades estes compõem uma percepção de uma condição 
fundamental do urbano. A rua é o espaço inóspito que se opõe ao conforto e 
segurança dos espaços íntimos e é isso que atrai o olhar do artista como 
ponto de partida do processo criativo. [2005: 85]. 
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 A intervenção artística nessa rede de construção simbólica tem a potencialidade de 

gerar uma ressignificação dos espaços, ela “insere na lógica funcional da cidade, 

deslizamentos momentâneos que podem subverter procedimentos cotidianos” [Carreira, 

2005: 60]. O extraordinário irrompe no cotidiano produzindo novas paisagens, novos 

olhares, novas relações, novos afetos. Ordinário e extraordinário se sobrepõem abrindo 

espaço para a suspensão das categorias, embaralhando antigas ordens [classificações, 

papeis e relações] e instaurando a possibilidade de uma reorganização modificada, 

transformada ao fim da intervenção. 

 Quando revividos através de uma experiência estética, comportamentos e 

significações criados, negociados e legitimados no cotidiano, passam a outros níveis de 

significação e interação, indo de encontro a um jogo de reconhecimento recíproco e à 

produção de interpretações e pontos de vistas. [GOMES, 2011: 15]. 

 

dia 8 

 

Um rapaz de camisa verde tem vergonha de olhar pra mim. 

Quando é flagrado, abaixa o rosto. 

_ Você devia era cobrar. Hoje em dia não existe nada de graça não. - Olha pra baixo mais 

uma vez, em uma breve pausa. 

_ Brincadeira. Só porque o mundo é assim, não significa que a gente tem que ser também. 

Fico olhando pra esse rapaz e perco minha hora. 

 

 A experiência proposta ao sujeito que se depara em seu percurso com uma 

intervenção urbana rompe com a noção clássica de espectador. Essa categoria, que está 

historicamente atrelada às noções de ator e de teatro, se esfumaça, precisando ser 

redimensionada, reconfigurada. Espectador-atuante, testemunha, espectador participativo, 

participante, são termos que surgem na tentativa de deslocar o sujeito que se relaciona com 

a manifestação artística de seu suposto lugar de passividade. Assim como em grande parte 

das produções contemporâneas, nas intervenções o espectador é chamado ao centro da 

ação, ele se caracteriza não pelo lugar de contemplação, mas pela sua possibilidade de 

intervenção, de construção da arte que se apresenta incompleta e em processo. 

 O alcance da ação do espectador, ou até onde suas intervenções vão definir o 

desenvolvimento da apresentação, tudo isso varia de acordo com a sua disponibilidade para 

o jogo, e com o próprio formato da intervenção. De qualquer forma, o espectador é 

conclamado/convocado a agir. Ele deixa de ser um fruidor, cuja ação se limitaria à 

contemplação, para se tornar construtor, coautor da obra. 
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Se a ação do espectador-atuante é requisitada no plano físico e material da construção da 

intervenção, no plano simbólico sua participação ativa se torna indispensável na medida em 

que não existe um sentido pré-concebido, um sentido único “a ser decifrado” em muitas das 

manifestações aqui pensadas. Rompendo propositalmente com os padrões aristotélicos de 

composição, essas performances não apresentam uma narrativa, ou muitas vezes 

apresentam narrativas fragmentadas, que comportam múltiplas possibilidades de sentidos a 

serem elaborados na interação entre espectador e performer. Dessa forma, o espectador: 

 

“opera não sobre, mas a partir da proposta do autor – ou mesmo para além 
dessa proposta –, e o que concebe, ainda que se dê em relação ao texto 
cênico, se constitui em face da impossibilidade de executar a tarefa de 
entender o que o autor quer dizer, pois não há uma síntese a ser 
desvendada, mas lances sensoriais, imaginativos e analíticos a serem 
desempenhados” [DEGRANGES, 2010: 18]. 

 

 

dia 9 

 

Um olhar severo e desconfiado me encara. 

Vejo o semblante se transformar num sorriso. 

É uma transformação súbita e misteriosa. 

Pode tomar mais tempo que um instante. 

 

 O que as intervenções urbanas fazem é, em grande medida, estudar o 

funcionamento das relações no contexto urbano, evidenciando-as, explorando-as e 

buscando para elas possíveis [re]significações. 

 Se o princípio de nossa interpretação está correto, o que as intervenções urbanas 

realizam, em última instância, é também uma interpretação das lógicas de uso do espaço 

urbano, tornando-as evidentes e, com isso, assunto passível de intervenção. É como se a 

constituição do tecido urbano se tornasse a um só tempo tema e matéria de uma 

investigação que é também um manuseio das categorias produzidas por essa mesma 

investigação, o que é exatamente o que ocorre com o corpo no âmbito das performances, 

das quais o mesmo é também, concomitantemente, assunto e substância de 

experimentação. 

 Seguindo as elaborações propostas por De Certeau [2004], os deslocamentos 

efetuados por cada um de nós no curso de nosso cotidiano, da casa para o trabalho, do 

trabalho para o cinema, do cinema para o bar e daí por diante, todos esses deslocamentos 

seriam “processos indefinidos de estar ausente e à procura de um próprio”. A imagem global 
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produzida por esse emaranhado de trajetos de significados esvaziados seria a de “uma 

imensa experiência social da privação de lugar”, “êxodos que se entrelaçam”, “do que 

deveria ser, enfim, o lugar, mas é apenas um nome, a cidade” [2004]. Por fim e ao cabo, o 

que as intervenções urbanas operam é justamente a observância dessa rarefação de nossa 

experiência em locais de passagem, no âmbito da cidade, tornando esses espaços de mero 

transitar solitário em lugares de se fazer habitar em relação, apontando para os potenciais 

de preenchimento desses espaços desocupados. 

 

dia 13 

 

É sábado. 

Chego 15 minutos atrasado na praça. 

Problemas com meus objetos. 

Denise, a vendedora florida de picolés, vem me receber. 

_ Achei que você não vinha hoje. O povo já estava perguntando cadê o homem da sombra. 

 

 Os três projetos de intervenção urbana que compõem nosso material de campo 

possuem em comum a característica de serem performances, realizadas por pessoas em 

meio a outras pessoas, nos espaços públicos. Trata-se de uma especificidade que distingue 

tais intervenções de outras, como o grafite e o estêncil, por exemplo, em que o objeto final 

da ação resulta numa interação entre pessoas e imagens mais do que numa interação entre 

pessoas. 

 Uma característica importante dessas intervenções urbanas, quanto à relação do 

sujeito com a manifestação artística, é sua quebra com a representação teatral, com o 

universo exclusivamente ficcional. Quando a obra se apresenta enquanto vida, como 

acontecimento no fluxo do presente, que só existe no presente [apesar de suas 

reverberações ultrapassarem em muito o final da apresentação], a obra deixa de ser mero 

objeto a ser fruído para se tornar experiência a ser inventada. A liberdade de ação dada ao 

espectador atrelada à realidade daquilo que se apresenta diante de seus olhos [e mãos, e 

braços, e bocas e coxas] lhe impõe uma questão de caráter ético, além de estético. Ele é 

convocado a agir, a assumir uma posição, já que é também testemunha e participante do 

acontecimento.  

 Além disso, a quebra com a representação ficcional, atrelada à característica da 

intervenção urbana de produzir sentidos possíveis que só se efetivam na interação com o 

espectador no âmbito da rua, coloca em cheque as noções de identificação e 

distanciamento, utilizadas comumente para se pensar a postura do espectador diante de 
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uma manifestação artística. Numa tal categorização, que muitas vezes mantém uma relação 

de equivalência com as noções de alienação e consciência crítica, o espectador que se 

identifica demasiadamente com a cena apresentada teria dificuldades de perceber aquele 

discurso como um discurso parcial e poderia acabar por toma-lo como discurso de verdade, 

sendo manipulado em nome de uma ideologia ou modo de ver o mundo. Por outro lado, o 

espectador que se afasta mantendo-se a uma distancia segura do processo de identificação, 

conseguiria descortinar o sentido por trás da obra e se posicionar criticamente diante do 

mesmo. Mas o que se tem nas performances que constituem nossas intervenções urbanas 

é um processo de interação espectador-performer que vai além da oposição identificação-

distanciamento, pois não existe um sentido a ser descoberto ou uma verdade veiculada que 

demanda uma análise para gerar um posicionamento crítico. A relação acontece no corpo-a-

corpo, estabelecendo um tipo de experiência que não pode ser apreendida a partir desse 

modelo binário. 

 

 

dia 14 

 

Ele é negro, magro, veste uma bermuda larga e chinelos. 

Equilibra na cabeça um caixote branco grande. 

Ele vem dançando. 

Perto de mim, sorri e me oferece uma bala das que ele vende no seu caixote, qualquer uma 

que eu quiser. 

Ele insiste. 

Esse gesto me atravessa de tal forma que começo a chorar. 

Choro mais 25 minutos, choro até finalmente descer da escada e ir embora. 

 

 O choque, o estranhamento, o arrebatamento que as performances geram são 

também sua potência. Pois nesse ínterim ela impõe a questão: O que é isso? E dessa forma 

também desabituam, “escovam a cultura a contrapelo” evidenciando a multiplicidade do 

humano na cidade, da cultura na rua. “A performance é cruel na medida em que ativa fluxos 

para-doxais, ou seja, lógicas que escapam à regulação da doxa [senso comum e bom 

senso]; é cruel na medida em que ativa consciência como ‘coisa corpórea’”. [FABIÃO, 2008: 

240]. 

 Richard Schechner [1993] afirma que a amoralidade que distingue a performance 

deriva de sua matéria, a metamorfose, por meio da qual os seres humanos gozam de uma 

habilidade arrebatadora. Por meio da performance, eles se inventam, se transformam, vêm 
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a ser – para o bem e para o mal – o que vulgarmente não são. Tais metamorfoses, 

transitórias, Schechner as nomeia “transportações”.  

 Na regularidade da vida habitual, prossegue o autor, as pessoas desempenham 

destinos – tudo parece predeterminado e não há a mínima chance de se dizer “corta, vamos 

refazer”. A ação performativa que constitui as intervenções urbanas aqui pensadas, por 

outro lado, é “subjuntiva”, ou seja, repleta de alternativas e potencialidades, pois nelas 

alimentam-se todas as opções e as categorias cidade, urbano, rua etc, se encontram 

deliberadamente desestabelecidas.  

 Em Victor Turner e a antropologia da experiência, John Dawsey [2005, p. 165-166] 

afirma que nestas experiências, que irrompem em tempos e espaços “anti-estruturais”:  

 
Fragmentos distantes uns dos outros entram em relações inesperadas e 
reveladoras, como montagens [...] No espelho mágico de uma experiência 
liminar, a sociedade pode ver-se a si mesma a partir de múltiplos ângulos, 
experimentando, num estado de subjuntividade, com as formas alteradas do 
ser [...] Surgem áreas de contágio. Espaços híbridos. Escândalos lógicos. 

 

 

dia 17 

 

De dentro do ônibus, uma moça tenta ler o que diz minha placa. 

Ela mobiliza o resto dos passageiros. 

Quando o ônibus arranca, todos sorriem. 

Ela me manda um beijo. 

Maurício proclama que a outra sombra é feita pela minha esposa. 

 

 

Momento III – as intervenções 

 

Epifanias Urbanas 

 Um coletivo composto por oito mulheres, atrizes e bailarinas, é contemplado pela 

Fundação Nacional das Artes [Funarte] no Prêmio Funarte de Dança Klauss Vianna 2011. 

De maio a outubro de 2012, elas levam a cabo o projeto intitulado Epifanias Urbanas, no 

qual, estabelecendo por cenário alguns espaços públicos da cidade de São Paulo, em 

especial locais de passagem, como calçadas, pontos de ônibus, escadarias, viadutos, 

estações e trens de metrô, as oito intérpretes buscam, por meio de suas ações, desviar os 

olhares e as percepções daqueles que com elas se deparavam em seu caminho. 

 Por exemplo, ao longo de três semanas, sempre às terças-feiras, às 19 horas, sob o 
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Viaduto do Chá, trajando os típicos tailleurs habitualmente associados às profissionais que 

se distinguem numa região repleta de escritórios, as intérpretes levam a cabo A Queimada 

das Secretárias, ação provocante em que figuras aparentemente comuns ao centro da 

cidade jogam queimada a sério – para elas, uma ação sutil que visa deslocar os olhares que 

julgam ofuscados pelas imposições temporais e espaciais da grande metrópole. 

 Num outro momento, as oito intérpretes adentram conjuntamente uma estação de 

metrô, todas de calça jeans, suéter em tom de azul e perucas pretas idênticas, e depois de 

desfilar coreografias pelas escadas rolantes e por entre os vagões, elas se posicionam ao 

longo dos trens segurando folhas de papel onde se leem em letras grandes as frases, 

“conversa-se sobre o fim do mundo”; “conversa-se sobre vida após a morte”; “conversa-se 

sobre medo”; “conversa-se sobre amor”; “conversa-se sobre predestinação”; “conversa-se 

sobre verão”. 

 Numa outra ação, elas tomavam por cenário alguns pontos de ônibus da Avenida 

Francisco Matarazzo. Do outro lado da rua, de frente para o ponto de ônibus, as intérpretes 

faziam imitar as disposições corporais e os gestos da espera daqueles que ali se 

encontravam, numa espécie de espelhamento. Além de remedar os outros, elas executavam 

também algumas pequenas coreografias. “Alguns não se dão conta, outros se divertem, 

alguns se indignam”, nos conta uma interlocutora. Esse trabalho é, antes de tudo, uma 

espécie de medidor eficaz dos rigores da sociabilidade que se reproduz nas ruas, um 

revelador em negativo de toda uma etiqueta comportamental. Através dele, essas oito 

artistas são capazes de vislumbrar com alguma clareza os contornos do comportamento que 

convencionamos adotar nesses locais em que somos expostos a uma proximidade física 

enorme de pessoas que desconhecemos por completo. 

 

Troca-se sonhos 

 A ação “troca-se sonhos” aconteceu em setembro de 2012 na cidade de Belo 

Horizonte e foi construída durante a oficina de intervenções urbanas “Eis a Rua”, proposta 

pelo coletivo Paisagens Poéticas, que teve a duração de uma semana. 

 A oficina Eis a rua buscou dialogar com os diferentes sujeitos do bairro Sagrada 

Família, em Belo Horizonte. O mote para o diálogo era o sonho. Assim, os participantes da 

oficina foram incentivados a sair pelas ruas do bairro coletando sonhos, conhecendo 

pessoas, trocando olhares, tirando impressões, construindo percepções. O sonho era 

evocado nos diálogos de forma aberta, para que os diferentes sujeitos pudessem dar 

sentido próprio ao termo. Foram coletados sonhos coletivos, sonhos individuais, sonhos 

para projetos futuros, sonhos realizados, sonhos desejos secretos, sonhos impossíveis, 

sonhos dormidos e sonhados, sonhos acordados entre vários outros. 
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 Foi escolhido como local da intervenção uma praça do bairro que era não só 

atravessada por um fluxo grande de pessoas e veículos, mas também habitada de formas 

diversas pelos diferentes sujeitos. Foi nesse ambiente carregado de sentidos múltiplos que 

chegaram os artistas trajados com roupas de dormir, carregando uma cama, uma bandeja 

com quitutes de padaria e uma placa com os dizeres: troca-se sonhos. Os quitutes que 

estavam na bandeja são comumente chamados, em Minas Gerais, de sonhos. Em cima de 

cada um desses pequenos sonhos estavam afixados pedaços de papel. Em cada pedaço de 

papel, estava escrito um dos sonhos coletados pelo bairro, ou ainda aqueles que surgiram 

no processo de criação. A bandeja foi deixada em um dos lados da praça, em cima de uma 

mesa dobrável. A cama foi levada para o outro lado. No lugar onde foi colocada a cama os 

transeuntes eram convidados a se sentar e conversar com os artistas sobre sonhos. 

 No lado oposto da praça, os transeuntes [e taxistas e jogadores de dama] eram 

convidados a trocar um sonho por outro sonho. A proposta era simples: qualquer um poderia 

escolher um sonho [como ter uma casa própria] desde que escrevesse um de seus sonhos 

no pedaço de papel, que seria colocado em cima de outro quitute. 

 Assim, sonhos foram trocados, conhecidos, expostos, assumidos e artistas e 

moradores do bairro habitaram a rua não apenas como lugar de passagem, mas como 

espaço de possibilidades oníricas. 

 

Da sombra 

 A intervenção urbana “Da Sombra” foi realizada, em 2013, na Praça Rui Barbosa, 

conhecida como Praça da Estação, localizada no centro de Belo Horizonte. Ao longo dos 

trinta dias do mês de abril, o performer João Marcelo Emediato saía do prédio do Centro 

Cultural da UFMG e caminhava em direção à praça vestido com um terno bege-claro, 

munido de uma placa, uma escada e um grande guarda-chuva. Do centro cultural, até a 

praça, demorava apenas cinco minutos. Quando alcançava a parte da praça que abriga a 

estação ferroviária, João armava sua escada, subia até o último degrau, pendurava, no 

próprio pescoço, a placa – na qual se lia “sombra grátis” – abria uma sombrinha e ali 

permanecia, parado, por uma hora. Pontualmente, de 12h00 às 13h00. 

 

 

dia 22 

 

Um homem na faixa dos quarenta, já com alguns cabelos grisalhos, calça botas e carrega 

um pacote de papelão. 
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_ Gostei muito, não entendi nada, mas achei muito bonito. Faz a gente pensar pra cima, pro 

alto. Porque essa sombra sua significa outras coisas. Sombra é paz, amor, tranquilidade. Eu 

sei que você não tá pedindo nada, mas se eu tivesse pra contribuir, eu te dava. 

 

 A praça encontra-se em um ponto estratégico da cidade, abrigando uma estação de 

metrô e sendo atravessada por uma linha de trem e diversas linhas de ônibus, municipais e 

intermunicipais. Alguns passantes permanecem ali, por longos períodos de tempo, 

esperando seu ônibus chegar, expostos ao sol ou à chuva já que nenhuma das 

pouquíssimas árvores da praça localiza-se próximo aos pontos de ônibus e tampouco 

existem outras áreas cobertas. 

 Durante duas semanas, João realizou a ação sozinho. Depois desse período, outros 

artistas se juntaram a ele aos poucos até completarem dez pessoas – na verdade, onze, 

pois no último dia da intervenção, uma passante se juntou ao grupo. 

 

 

Dia 26 

 

A menina que me dava às costas me deu um saco de papel com um presente dentro. 

Um cacto plantado em um vasinho de plástico marrom. 

_Foi meu pai quem plantou. Tem que molhar só uma vez por semana. 

Cactos são plantas espinhosas que encontram nos ambientes áridos, com muita exposição 

ao sol e pouca água, as condições ideais para existir. 

 

 A intervenção Da sombra é parte de um projeto maior, chamado “Antologia da 

Árvore”, criado e desenvolvido pelo Lio Coletivo. Estimulado pela repercussão da ação "Da 

Sombra", o Lio Coletivo fez um convite público, através de redes sociais, convocando todos 

a irem à Praça da Estação portando uma sombrinha no dia 04 de maio de 2013. O evento 

recebeu o nome de "Invasão das Sombrinhas" e reuniu cerca de 100 pessoas que optaram 

por intervir poeticamente, com seus corpos, na silhueta urbana. 

 

 

Momento IV – considerações finais: experiência, narrativa e intervenções 

urbanas – Benjamin e Turner 

 

 A narrativa, segundo Walter Benjamin [1985], possui dois tipos arcaicos que se 

interpenetram: um que provém do saber das terras distantes, trazidos para perto por 

6827



 

 

imigrantes, e outro que provém do saber do passado, recolhido por aqueles que 

permanecem por toda a vida num mesmo lugar. A narrativa está intimamente ligada a estas 

duas formas de sabedoria, sabedoria que é “o lado épico da verdade”, que para Benjam in 

encontra-se em extinção. 

 Dois fenômenos são responsáveis pelo declínio da narrativa, enquanto sabedoria 

que deriva da experiência. O primeiro desses fenômenos é o romance, o segundo a 

informação. 

 Numa tradição oral, o narrador retira da experiência aquilo que está a contar, tanto 

faz se se trata da sua ou da experiência alheia. E a presença frente à narrativa se equivale à 

experiência das coisas narradas, que são assim incorporadas à experiência dos ouvintes. Já 

o romance, essencialmente vinculado ao livro cuja difusão se dá com a invenção da 

imprensa, possui uma natureza fundamentalmente distinta da tradição oral, ele aposta no 

indivíduo isolado, o romancista deve segregar-se.  

 O segundo dos fenômenos é a informação, tão ameaçadora que, de resto, gera uma 

crise no próprio romance. Na arte da narrativa, o saber que vem de longe, no tempo e no 

espaço, dispõe de uma autoridade cuja validade, incontrolável, não requer verificações. A 

informação requer averiguação imediata. Sua compreensão é “em si e para si”, ela só vale 

se é nova, se pode viver de seu próprio momento entregando-se a ele perdidamente, 

explicando-se nele. A narrativa não se perde no tempo. Ela não se esgota com ele, ela é 

capaz de conservar latentes suas “forças germinativas”. Sua potência passa incólume ao 

passar do tempo. Além do mais, o contexto psicológico da ação, na informação, é imposto 

ao leitor. A informação traz consigo a chave psicológica de seu entendimento. Já a narrativa 

renuncia às sutilezas psicológicas, produzindo com isso o efeito de se gravar na memória do 

ouvinte, colando-se à sua experiência e tornando-o seu potencial difusor.  

 Portanto, a narrativa é “uma forma artesanal de comunicação”, “um trabalho manual”. 

Ela não se interessa pelo “puro em si” da coisa narrada. Narrativas não são relatórios. 

Em Benjamin, a força mítica, digamos, da narrativa, sua autoridade, é “aquela autoridade 

que mesmo um pobre-diabo possui ao morrer, para os vivos em seu redor”. “Assim o 

inesquecível aflora de repente em seus gestos e olhares, conferindo [autoridade] a tudo o 

que lhe diz respeito”. A experiência inaugural da narrativa é a experiência da morte. Hoje, a 

morte se encontra apartada entre nós do universo dos vivos. “Antes não havia uma casa e 

quase nenhum quarto em que não tivesse morrido alguém”. Nossos espaços cotidianos 

encontram-se hoje expurgados de qualquer morte. Morremos no hospital, é lá o lugar 

especializado da morte. E a essa morte da morte, levada a cabo nas sociedades modernas, 

corresponde a morte da narrativa. 

 O romance é condizente com a mentalidade moderna. Num romance, um homem 
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que morre aos vinte e nove anos terá sido em cada momento de sua vida um homem que 

morreu com vinte e nove anos. O romance é um modelo reduzido da vida. Ele lacera de um 

lado a vida de outro a experiência, para que possa o leitor abarcar intelectualmente “o 

sentido da vida”, que só fará sentido nessa [falsa] completude.  

 Já a narrativa não ancora seu uso à função de um sentido. As narrativas possuem 

diversos sentidos, que se entrelaçam. As narrativas provêm de experiências que o narrador 

tece numa rede que em última instância todas as histórias constituem entre si. “É a imagem 

de uma experiência coletiva”. 

Experiência e narrativa, portanto, se afetam mutuamente e onde há uma rarefação da 

experiência haverá rarefação da narrativa. No contexto das intervenções urbanas, a relação 

entre narrativa e experiência pode ajudar a solucionar uma difícil questão, a saber, se os 

desvios do cotidiano em que consistem tais intervenções seriam meras sinuosidades no 

curso padrão dos acontecimentos cotidianos, tão efêmeras quanto as próprias intervenções, 

ou se poderíamos encontrar neles algum prolongamento no tempo e com isso a 

possibilidade de alterações reais na experiência das pessoas que com tais ações se 

deparam. 

 Eis as elaborações de Michel De Certeau [2004, p. 173] acerca da experiência no 

contexto urbano: 

 

(...) forma elementar dessa experiência, eles são caminhantes, pedestres, 
cujo corpo obedece aos cheios e vazios de um texto urbano que escrevem 
sem poder lê-lo. Esses praticantes jogam com espaços que não se veem; 
têm dele um conhecimento tão cego como no corpo-a-corpo amoroso. Os 
caminhos que se respondem nesse entrelaçamento, poesias ignoradas de 
que cada corpo é um elemento assinado por muitos outros, escapam à 
legibilidade. Tudo se passa como se uma espécie de cegueira 
caracterizasse as práticas organizadoras da cidade habitada. As redes 
dessas escrituras avançando e entrecruzando-se compõe uma história 
múltipla, sem autor nem espectador, formada em fragmentos de trajetórias e 
em alterações de espaços (...). 

 

 Tomando por base a relação entre narrativa e experiência, como disposta em 

Benjamin, cremos que tais intervenções urbanas sejam sim capazes de um adensamento da 

experiência em contextos urbanos, em especial nas ruas, locais de passagem. As 

intervenções restituem a experiência dos passantes dando-lhes algo que experimentar e, 

por conseguinte, algo que narrar. Os passantes não precisam desviar-se de seu caminho, 

eles não entram num museu ou num teatro, mas de repente se deparam com uma 

performance, figurinos, maquiagem, objetos cênicos, ações histriônicas, e aquilo tem lugar 

no meio do caminho, no caminho para o trabalho, para o ônibus, para o metrô, para casa. 

No caminho que é “a procura de um próprio”, o sujeito se depara com um acontecimento 
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que lhe devolve o seu próprio, que o coloca em perspectiva diante da cidade, que lhe 

concede uma experiência e, portanto, uma possível narrativa. “– Minha filha, você não sabe 

o que eu vi na rua hoje...”.  

 Nossa hipótese, com isso, é a de que um dos potenciais de transformação efetiva 

contido nas intervenções urbanas é o seu potencial para a geração de narrativas, de onde 

quer que estas venham. Concedendo experiências, tais intervenções concedem narrativas, 

que diferentemente de uma informação, não devem seu uso à função de um sentido. 

Narrativas que adentram outras, entrelaçando-se a elas. Narrativas que se inclinam para o 

coletivo mais que para o isolamento, pois a completude aqui é o próprio porvir. 

 

 

dia 30 

 

Mariana, a menina falante do dia anterior, aparece exibindo sua sombrinha lilás: 

_ Vim fazer sombra também! 

Desço da minha escada e a convido a subir. 

Atravesso a praça com meu guarda-chuva aberto, como se ostentasse uma bandeira. 

Em poucos minutos volto com uma placa pra Mariana idêntica à nossa e um caixote 

vermelho. Ela se instala atrás de mim, de costas para todos nós. 

Permanece, heroicamente, por uma hora inteira. 

Agora somos 111. 

 

 Todo ato humano está, segundo Victor Turner, embebido em significado [1986]. Note-

se que todo ato humano está embebido, imerso, em significado, o que é diferente de dizer 

que todo ato humano possua um significado. Isso indica potência mais que propriedade. E 

aponta para a diversidade mais que para a particularidade. 

 De qualquer modo, é o que diz Turner, o significado erige quando somos levados de 

algum modo a por à prova o que a cultura e a linguagem cristalizaram no passado, 

experimentando aproximar a isso o que sentimos, desejamos e pensamos a respeito do 

momento presente de nossas vidas. Cada fricção entre a rijeza da tradição e a volúpia do 

presente é potencialmente dramática, ainda que se descarte o “sem precedentes” em 

detrimento dos ditames do hábito, ou o contrário. O atrito em si é virtualmente dramático. E 

isso só é possível porque qualquer universo sociocultural mais ou menos coerente contém 

vários princípios contraditórios, todos consagrados pela tradição. 

                                                
1  1Trechos do texto publicado pelo performer João Marcelo Emediato na página oficial do Lio Coletivo. 

Disponível em <http://www.facebook.com/liocoletivo>. Acesso em 02 de maio 2013. 
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 Para Turner, toda experiência constitui-se de um início e de uma consumação, o que 

se dá no encontro entre séries isoláveis de fatos exógenos e nossas soluções íntimas 

perante as mesmas. Tais experiências possuem uma estrutura processual, que se instaura 

por meio de um abalo, um choque, seja de dor ou prazer, de emoção ou desejo, um choque 

imediatamente endereçado à fragilidade da solidez dos comportamentos repetitivos que 

conformam nossas rotinas. E o que vem a seguir é uma busca aflitiva de correspondência 

naquilo que nos desconcertou convertendo nossa mera experiência em uma experiência. É 

aí que emerge o tipo de estrutura relacional que chamamos “significado”. 

 Na maior parte das sociedades pré-industriais, afirma Turner, a mediação do 

significado é poderosamente reforçada por valores culturais coletivos, que proporcionam por 

meio de um passado eticamente legítimo bases ancestrais as nossas faculdades cognitivas. 

Em sociedades “pós-industriais”, ao que parece, a cultura insiste que encarreguemo-nos do 

“fardo pós-renascentista” de lavrarmos por conta própria, um a um, cada significado, sem 

assistência, na atroz condição de “indivíduos”. 

 De qualquer modo, toda experiência urge em busca de expressão, de comunicação 

com outros. Enquanto seres sociais, somos constantemente desafiados a contar o que 

aprendemos através da experiência. E as artes provêm dessa urgência de confidência e 

revelação. Os significados duramente conquistados devem ser ditos, pintados, dançados, 

dramatizados, colocados em circulação. Há uma conexão intrínseca entre arte e experiência 

e não há porque pensar a arte separadamente das cenas e dos objetos da experiência 

humana. 

 Nas intervenções urbanas isso se torna tão claro que até mesmo passa 

despercebido, quando a própria cidade se torna matéria-prima, quando a cidade deixa de 

ser mera localidade onde transcorre a ação, para se tornar material dramatúrgico, pretexto 

para construções cênicas abertas ao fluxo urbano. 

Concluindo, o que chama a atenção nessas intervenções é a marca de sua ambiguidade, o 

modo como motivam estruturas únicas de experiência por meio de acontecimentos que se 

discernem da vida profana no mais mundano dos lugares, a rua. Bem no centro da vida 

ordinária, revestida de racionalidade e senso comum, lá onde prepondera o indicativo, onde 

vigoram certas lógicas de causa e consequência, as intervenções urbanas inserem a 

subjuntividade e seu caos produtivo, repleto de possibilidades outras. No meio de um 

cotidiano surrado, vemos surgirem para ele outras hipóteses. 
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RESUMO 
 
O inconsciente e o imaginário influíram no assombramento do monstruoso. Em meados do século 
XIX, após Darwin lançar A origem das espécies e apontar que o trajeto humano derivara da mesma 
árvore da vida que os outros seres vivos, esse ideário estremeceu. A teoria da filiação comum propôs 
duas mudanças axiais. Na primeira, o humano foi incluído ao contingente das espécies que compõem 
a biosfera terrestre. Na segunda, o mundo natural foi dotado de complexidade. Ao lançar A expressão 
das emoções no homem e nos animais, ele espraiou a proposição anterior indicando que partilhamos 
com outros animais peculiaridades requeridas como exclusivas dos humanos: emoções e 
sentimentos. Essa assertiva possibilitou reflexões sobre as estruturas inconscientes nas quais se 
esteiam sentimentos humanos e de outros animais, frutos da filiação comum. Cães, macacos, gatos e 
outros animais sentem raiva, dor, medo, frustração. Os estudos darwinianos desvelaram seres 
sencientes, fornindo novas cores à interação entre o  humanos e o mundo natural. E quanto mais se 
adentrava ao universo dos seres macro e microscópicos, anódinos ao continente europeu, menos 
teratológico tornava-se o mundo. A disposição do homem ao mesmo arsenal dinâmico das outras 
formas de vida estimulou ulteriores pensares sobre humanos e o mundo natural. 
 
Palavras-chave: Monstruoso. Imaginário. Inconsciente. Teoria darwiniana.  

6833



1 MUNDO ASSOMBRADO 

(Homenagem a Itamar Aparecido de Oliveira) 

A ideia de monstruoso que será desenvolvida assemelha-se mais aos arquétipos do 

inconsciente junguianos do que às figuras materializadas em pinturas, esculturas e outras 

formas. Trata-se mais das sensações, o insinuado, do que do palpável. São aqueles 

sentimentos ignotos que fazem do outro, humano ou mundo natural, um ser assombroso, 

incompreensível.  

As figuras de monstros e seres sobrenaturais permeiam o ideário humano desde tempos 

primevos. A desproporção nas formas dos animais representados nas pinturas rupestres 

foram os primeiros registros da externalização material do inconsciente humano. A partir daí, 

a representação realista dos elementos naturais, a criação artística e as manifestações do 

inconsciente misturaram-se tornando difícil diferenciar fantasia, mito e realidade.  

O instinto que faz os seres vivos lutarem por territórios, alimentos, por suas vidas e pela 

sobrevivência de suas proles agiu no animal humano primevo, que acuado e espavorido 

pelo mundo natural desconhecido que o cercava, reagiu como as demais espécies. A 

competição pela sobrevivência aliada à seleção natural, dois elementos da biologia evolutiva 

darwiniana, auxiliaram a espécie humana em sua trajetória.  

Séculos de evolução cerebral, polegares opositores e exercícios mentais constantes 

possibilitaram à espécie humana a produção de ferramentas sofisticadas. O domínio do 

fogo, e a agricultura deram vantagens para que a espécie sobrepujasse elementos naturais 

como o frio, as sombras da noite, as secas, tornasse presas seus predadores e obtivesse 

certo controle sobre o mundo natural; controle este que não amainou seu desassossego 

interior; antes, acentuou sua percepção de assombro perante um mundo impalpável.  

Com mais tempo para pensar, o inconsciente aflorava-se e a imaginação vagava por sendas 

irreprimíveis. Deve ter sido difícil entender como podiam dominar as feras do mundo real e 

serem atormentados pelos monstros que assomavam à sua mente. 

Ao construir grupamentos cercados, os humanos apartaram-se do mundo natural e o 

teratológico, banido para espaços não controláveis ou habitados, como florestas, 

montanhas, oceanos. Estes lugares eram reservados a rituais, cultos, oferendas, sacrifícios 

aos seres e elementos da natureza e ao mundo sobrenatural para que houvesse equilíbrio 

entre humanos, natureza e o hiperfísico. Poucas culturas se formaram com a exclusão 

desses elementos. Os frequentes arroubos do inconsciente eram atribuídos ao monstruoso 

e expurgados nos rituais. 

  A dualidade entre o bem e o mal não existia em mitologias como a asiática, nórdica, 

saxônica, grega, romana. Mas, na Idade Média, a transposição da mitologia greco-romana 

para a cristã excluiu do teratológico seus aspectos positivos e o associou à figura do mal. 
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Seres vivos e elementos naturais como tempestades, raios e trovões, vistos como 

aberrações no curso da criação divina, serviram como exemplos para educar, atemorizar as 

pessoas e convertê-las à fé cristã. 

A influência aristotélica no ocidente perdurou por toda a Idade Média e influiu na forma como 

o ser humano percebe e se relaciona com o mundo natural. Para o filósofo, as coisas e os 

seres possuíam potencialidades e jamais escapariam à sua essência, um de seus princípios 

arquetípicos. A formiga, criada com a potência de ser formiga, não geraria outros seres que 

não formigas. O mundo vivo era uma monótona e eterna repetição de formas e matérias 

predefinidas. A contingência, fator inerente à vida, não existia. E o ser humano se 

diferenciava dos animais por possuir atributos divinos e alma.  

A ideologia judaico-cristã medieval forjou, esteada nos princípios aristotélicos, oposições 

como divino e demoníaco, bem e mal. As figuras criadas por deus são belas, plácidas, 

bondosas e as criações de Lúcifer – o revoltoso querubim transformado numa besta 

horrenda –, são monstros, seres disformes, cruéis e malignos. O cristianismo adentrou nos 

meandros do inconsciente e impôs pelo temor ao desequilíbrio do mundo sobrenatural, sua 

fé. 

O filme Cavalos de fogo, sombras dos ancestrais esquecidos de Serguei Paradjanov nos 

apresenta rituais de magia e feitiçaria, que uniam elementos do mundo natural e do 

sobrenatural para garantir a harmonia entre a animalidade e a humanidade 

 
As civilizações antigas conservaram, ainda que atenuado, aquele vínculo 

totemico do homem com o animal e o vegetal a que estava tão afeito o 

pensamento chamado selvagem. Daí a animalização do humano não ter 

então o caráter aberrante que passou a ter para a sensibilidade cristã. 

Nesta, a nitidez da linha de demarcação entre o homem e o animal decorria 

da separação escatológica entre divino e demoníaco. Tanto que a 

simbologia zoológica deste último era bem mais copiosa do que a do outro, 

praticamente restrita ao cordeiro e ao pelicano. A extremada hegemonia do 

espiritual sobre o carnal na ética da Igreja tinha por si só o condão de 

demonizar o animalesco fazendo-o signo dos apetites e instintos mais 

baixos. Não era de estranhar portanto que a simbiose do bestial com o 

humano adquirisse de pronto o caráter de monstruoso (Paes, 2008, p.  97). 

 
O cristianismo rompeu o elo com o mundo natural e centralizou na figura humana e na Igreja 

o poder de ordenar o sobrenatural. A interdição cristã aos outros ritos expulsou para a 

floresta a feitiçaria, a magia, os demônios, o teratológico como ilustram os filmes Andrey 

Rublev de Tarkovsky e As bruxas de Salém de Nicholas Hytner. 

6835



No mundo medieval, a floresta era o espaço do desconhecido, da marginalidade, da 

animalidade. O local do interdito, do que não é humano ou do que foi rejeitado pela 

civilização. Os humanos que não podiam integrar-se à vida civilizada, como Robin Hood, 

eram empurrados para a floresta junto às feras selvagens, ao sobrenatural, à feitiçaria, aos 

demônios, ao mal. 

Várias histórias de contos de fadas têm na floresta seu local de transformação. O homem 

comum de vida diurna vai à floresta se transformar num monstro, o lobisomem. Os animais 

devoradores de homens1, como ursos, lobos, tigres, leões, habitam lugares ermos e estão à 

espreita. O medo da floresta surge porque representa o lado obscuro dos humanos. Lá, no 

espaço selvagem e sem leis, habita o incomensurável. Nossa animalidade exacerba-se; 

estamos fora de nosso espaço hermético e civilizado e nossos aparatos culturais não têm 

utilidade contra o obscuro da floresta e de nós mesmos.  

Embora o cristianismo tenha cerceado a criatividade nas artes, literaturas e nos ideários 

popular e científico; queimado ideias e pessoas; subjugado o inconsciente individual e 

coletivo e a natureza; entravado o desenvolvimento do pensamento e das relações 

humanas; tratado a natureza de forma demoníaca e a distanciado do ser humano; houve 

quem escapasse a seu jugo e produzisse obras críticas e inventivas, como as pinturas de 

Bosch, a Divina Comédia de Dante e as diversas obras de Leonardo Da Vinci, nas quais o 

inconsciente e a realidade consubstanciam-se.  

Os monstros reais e imaginários integram o ideário humano e adquirem formas na medida 

em que eles, os humanos, saem de seus quintais e exploram outras searas. A descoberta e 

o contato com paragens, seres e elementos exóticos desalinham a contextura do mundo 

real cercado e civilizado e fornece ao inconsciente e à imaginação mais e mais materiais 

com que se pasmar.  

Entre o final do século XIV e meados do XVI, inovações nas artes, na ciência e nas técnicas 

abalaram as estruturas medievais. Adormecida desde sua propositura pelo grego Aristarco 

de Samos (320 a.c – 250 a.c.), retomada por Copérnico e espraiada por Galileu em sua 

teoria heliocêntrica, a concepção de que a Terra girava em torno do sol, e não o contrário, 

descortinou um mundo natural passível de ser apreendido pela razão humana. 

Experimentações e estudos empíricos podiam contrapor-se à doutrina da igreja cristã, na 

qual havia apenas a repetição de formulações teóricas abstratas e sobrenaturais, e propor 

nova ordenação social que indiciava o fim do mundo feudal e a emergência dos germes 

luminescentes da razão. 

Se em Odisseia, o mar foi espaço profícuo para o imaginário, o aumento no fluxo das 

expedições marítimas entre os séculos XV e XVIII aliado às observações acuradas de 

                                                
1
 Cf. QUAMMEN, 2007,  p. 11. 
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viajantes e naturalistas propiciaram algumas mudanças em relação ao aspecto monstruoso 

das criaturas marítimas2. Isto se refletiu, por exemplo, no quadro O monstro marinho, 

pintado em 1498 por Dürer, no qual as águas do mar são representadas com placidez e o 

monstro, embora cause espanto, não aterroriza o que denota a influência do conhecimento 

científico nas artes e na literatura e o esmorecer da influência religiosa.  

No período do Renascimento, Leonardo da Vinci foi expressivo. Artista engenhoso, ele 

estudou a anatomia humana, adentrou ao universo da botânica e aprimorou em suas 

pinturas técnicas de representações esteadas nos estudos científicos do mundo natural e 

em suas observações empíricas das plantas. Pouco a pouco as representações pictóricas 

do homem e da mitologia cristã pareciam-se mais com humanos e seres do mundo real. 

A transição do mundo feudal para o Renascimento atenuou o assombramento com relação 

ao mundo natural à medida que razão e emoção interagiam em busca de respostas mais 

plausíveis, menos sobrenaturais e com menor influência da religião. Os renascentistas, ao 

voltarem-se para os estudos da Grécia clássica, reataram os elos entre mitologia, fantasia e 

mundo real; desbravaram fronteiras do conhecimento; possibilitaram o uso da razão, que 

seria o esteio do Iluminismo. 

Contudo, a figura do monstruoso permaneceu renitente e ganhou outros contornos porque 

essas “figuras grotescas não são imitações abortivas de uma visão racional do mundo, mas 

delineiam a subversão da ideia de que a realidade é uma construção objetiva, previsível e 

compreensível (Kayser, 1999, p. 20)”. 

Se na Idade Média, a floresta era lugar de assombro, no Renascimento foi o espaço 

marítimo e no Iluminismo, o Novo Mundo. A transposição do teratológico da floresta para os 

oceanos e destes para as terras e povos do Novo Mundo apontavam que esta figura estava 

longe de desabitar as preocupações, o inconsciente e a imaginação humana. As novas 

terras ofereciam espécimes inexistentes na fauna e flora europeias e eram motivos de 

suspeitas, assombros e especulações distorcidas sobre os porques de tanta diversidade.  

No Iluminismo, a ciência experimental propôs métodos para inquirir sobre a forma e matéria 

do ser humano e da natureza. Até a Idade média, os humanos estavam no topo da criação, 

logo abaixo os macacos e, entre estes e os animais inferiores havia miríades de monstros e 

seres imaginários. Os macacos eram considerados humanos degenerados. A taxonomia 

elaborou nova classificação para o mundo natural e extirpou alguns elementos fantasiosos 

da lista. 

Abrindo entranhas, dissecando, analisando e comparando estruturas animais e vegetais, 

aos poucos o pensamento científico tomou o espaço das especulações e desenvolveu 

métodos de análises racionais para catalogar e ordenar o mundo natural. Fruto desses 

                                                
2
 Cf. WINCHESTER, 2012, p. 115-123. 
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esforços foi a Grande Enciclopédia (1751-1772) idealizada por Diderot e D'Alambert com o 

intuito de reunir num mesmo livro práticas, técnicas e conhecimento científicos de todos os 

tempos.  

Os métodos sistemáticos da física newtoniana influíram nas análises das sociedades 

humanas e do mundo natural. Se antes a natureza era fonte de assombros, a partir desse 

momento ela seria fragmentada, analisada como máquina, por sua utilidade. Descartes foi o 

grande motivador da separação entre razão e emoção. No período medieval a emoção era 

predominante. Agora, era a vez da razão. Mais uma vez os pensadores cairiam no engodo 

de apartar razão e emoção. 

Há analogia entre a interpretação do mundo natural na Idade Média e a do Iluminismo. Na 

primeira, ele é o local de monstros, assombrações, do caos. É utilizado pela igreja para 

atemorizar o inconsciente e a imaginação das pessoas e dominá-las pela fé, a fomentadora 

da ordem. Na segunda, ele tem sentido utilitário, as forças da natureza e seus seres têm de 

ser dominados e postos à disposição do humano, o único ser racional e capaz de 

administrá-los. Em ambas as concepções o homem está à parte do mundo natural. 

O movimento romântico, surgido ao final do século XVIII, contrasta com a racionalidade do 

Iluminismo. A visão lúdica e ingênua sobre a natureza e a vida no campo; a centralidade no 

indivíduo com seus dramas e ideais, suas tragédias pessoais; o predomínio da 

subjetividade, do eu; eram suas peculiaridades. O uso da emoção rompeu com as 

abordagens da ciênca experimental. Se no Iluminismo o mundo natural foi racionalizado, no 

romantismo, foi idealizado: um recanto desejado por almas arquejadas sob os excessos da 

razão. 

Tanto o desapego emocional do Iluminismo quanto o sobejo emotivo do romantismo 

refletiram na entropia do inconsciente e do imaginário. Razão e emoção têm de atuar juntas 

no desvelar do mundo natural e humano. Nosso trajeto evolutivo aponta os equívocos 

sempre que os dois lados foram desarmonizados. A razão é o resultado da concatenação de 

milhões de células cerebrais que nos permite adentrar os segredos do cosmo, da biosfera e 

desfazer nossos preconceitos. Na emoção, atuam milhões de nervos sensitivos que nos 

equilibram com nosso lado racional. Ambos os processos caminharam juntos na formação 

de nossa mente. 

Diante dos antagonismos entre razão e emoção, as obras de Leonardo Da Vinci são fonte 

de comoção estética que contradizem os modelos separatistas. Ele investigou a morfologia 

das plantas com paixão e técnica e, promovendo a “síntese de arte e ciência”, temperou 

suas pinturas e estudos de botânica com emoção e razão: “sua ciência não pode ser 

compreendida sem a sua arte, nem a sua arte sem a sua ciência (Capra, 2011, p. 13)”.  

Na dicotomia entre razão e emoção, o teratológico assumiu variadas facetas: os mundos 

natural e hiperfísico na Idade Média, o oceano no Renascimento, o Novo Mundo no 
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Iluminismo. No século XIX, a figura desse monstruoso transmudará para Dr. Jekyll e Ms 

Hyde, Drácula e outros monstros cujas formas assemelham-se ao ser humano. Esta 

comutação deveu-se, sobretudo, às mudanças ocorridas nas ciências naturais com a teoria 

darwiniana da filiação comum das espécies. 

 

2 TEORIA DARWINIANA E O DESASSOMBRAMENTO 

Charles Robert Darwin nasceu em 12 de fevereiro de 1809 em Shropshire, Inglaterra. As 

plantas, rochas e os animais, especialmente os besouros, despertaram seu interesse desde 

a infância. Na juventude, ele transformou essa paixão em estudo empírico como naturalista 

do navio Beagle, numa viagem ao redor do mundo feita entre os anos de 1831 e 1836: 

 
Recuando no tempo o meu pensamento, percebo agora como se foi então 

cristalizando em mim o amor pela Ciência. Durante os meus dois primeiros 

anos ao lado dos companheiros do Beagle, continuei dominado pela paixão 

cinegética, tendo matado eu mesmo todas as aves e outros animais que até 

então figuraram em minha coleção. Com o passar do tempo, porém, fui aos 

poucos deixando de lado a carabina [...] porque o exercício de tiro ao alvo 

estava estorvando meu trabalho, especialmente quando me ocupava do 

levantamento geológico de uma região. Sem sentir, ia aos poucos tomando 

consciência de que a satisfação alcançada com o exercício da observação e 

do raciocínio era muito superior à que se obtinha com os exercícios de tiro 

ao alvo. Não resta dúvida de que meu intelecto se desenvolveu durante a 

viagem (Darwin, 2002, p. 23).     

 
O contato com espécimes exóticos, como os das Ilhas Galápagos; fósseis de animais 

extintos há milhões de anos achados na América do Sul; análises de formações geológicas; 

e extensa pesquisa, realizada por mais de vinte anos após o retorno à Inglaterra, induziram 

Darwin a pensar na evolução e filiação comum das espécies, desdobrando no lançamento 

dos livros: A Origem das espécies, de 1859 e A expressão das emoções no homem e nos 

animais de 1872, além inúmeras publicações sobre variados assuntos. 

Nessas obras, Darwin defende que as espécies são mutáveis e vinculadas pelo processo 

“da comunhão de descendência, a única causa conhecida da semelhança dos seres 

orgânicos” (Darwin, 2004, p. 437) que ocorre por meio do mecanismo da seleção natural e 

age na natureza propiciando a sobrevivência dos mais aptos. 

Em A origem das espécies, Darwin desenhou a árvore da vida cujo tronco representa o 

ancestral comum de todos os seres vivos e os ramos, as várias espécies que dele se 

originaram. O ser humano encontra-se no último ramo por ser a espécie mais recente no 

trajeto evolutivo. 
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A apreensão de temas complexos, dos quais a obra de Darwin é um exemplo, passa pela 

integração e religação dos vários conhecimentos; a natureza e a cultura são 

complementares e indissociáveis, alinhavadas pelo processo de evolução do ser humano e 

do mundo natural de forma concomitante; evoluímos e nos transformamos com e no mundo 

natural, não apesar dele. A teoria darwiniana religou a história da espécie humana ao fluxo 

evolutivo, criativo e contingencial do mundo natural e sobrepujou os limiares da humanidade 

e da animalidade. 

Os três conceitos basilares da obra de Darwin são: evolução das espécies; sobrevivência 

dos mais aptos e seleção natural que, se analisados somente por seus aspectos biológicos, 

restringem seu campo semântico, mas, se apropriados e ressignificados pelo pensamento 

complexo, transpõem os limites entre as ciências e alargam seus métodos interpretativos. 

Um dos legados da obra de Darwin é a consubstanciação do pensamento, que rompe com 

as análises estáticas, lineares e bipartidas da natureza e da cultura. Tarefa que deve ser 

ininterrupta: 

  
Existe efetiva grandiosidade neste modo de encarar a Vida que, juntamente 

com todas as suas diversas capacidades, teria sido insuflada numas poucas 

formas, ou talvez numa única, e que, enquanto este planeta continua a 

girar, obedecendo à imutável Lei da Gravidade, as formas mais belas, mais 

maravilhosas, evoluíram a partir de um início tão simples, e ainda 

prosseguem hoje em dia neste desenvolvimento (Darwin, 2002, p. 381). 

 
Darwin enriqueceu o A origem das espécies, com ilustrações de fósseis de dinossauro, 

megatério e outras espécies extintas que encontrou em sua viagem ou viu nos museus. 

Diferente dos bestiários antigos e medievais que incluíam animais reais em suas descrições 

de teratológicas, os fósseis não eram vistos por ele como monstros, apenas espécies cujos 

cursos evolutivos foram interrompidos.  

Os campos ingleses, a estufa da Down House e os espécimes recolhidos em sua viagem 

eram um armazém de fauna e flora no qual ele pesquisou, catalogou, experimentou e 

analisou questões como especiação, hábitos alimentares e reprodutivos, relações e 

interrelações, emoções,  em plantas, formigas, minhocas, abelhas, cães, gatos, macacos e 

muitos outros seres vivos. 

Infenso ao pensamento medieval que classificava os macacos como homens degenerados, 

Darwin, auxiliado pelos estudos de Huxley, apontou que os humanos têm ascendentes 

primatas, não o contrário. Dispersão, influência do meio externo, do clima e suas variações, 

na vida de humanos, animais e plantas, aliadas às mudanças geológicas da terra 

corroboraram a teoria da mutabilidade das espécies e da variabilidade no mundo natural: 
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A crença em que as espécies fossem imutáveis era quase inevitável, na 

medida em que se acreditava na brevidade da história do mundo. Agora que 

adquirimos alguma noção quanto ao lapso de tempo decorrido até hoje, 

somos quase levados a presumir, sem necessidade de provas, que os 

registros geológicos são suficientemente perfeitos para nos fornecerem 

evidência plena da mutação das espécies (...). 

Mas a causa principal de nossa natural resistência em admitir que uma 

espécie teria dado origem a outra é que somos sempre lentos em aceitar 

qualquer mudança cujos passos intermediários não possamos ver [...] a 

mente provavelmente não pode conceber o completo significado da 

expressão ‘cem milhões de anos’, assim como não pode ir somando e 

apreendendo os efeitos totais de uma sequência de variações ligeiras, 

acumuladas durante um número de gerações quase infinito (Darwin, 1985, 

p. 361).  

 
No livro A expressão das emoções no homem e nos animais3, Darwin dissipa as balizas 

entre as ciências naturais, sociais, psíquicas propagadas por análises que prezam a 

dissociação entre a espécie humana e o mundo natural. Ao desconstruir a ordem explicativa 

que entendia o mundo como estático e monótono, a teoria darwiniana apontou que o 

processo evolutivo humano remete ao percurso de outras espécies “Parecia provável que o 

hábito de expressar nossos sentimentos por meio de certos movimentos, apesar de agora 

inato, foi de alguma maneira adquirido gradualmente (Darwin, 2000, p. 28)”. 

Darwin recorre a várias espécies animais como cães, gatos, carneiros, mariposas, macacos 

e a expressões de seus filhos pequenos para estudar os “princípios gerais da expressão” e 

descrever seus estados como desânimo, ansiedade, tristeza, abatimento, desespero, 

alegria, bom humor, amor, devoção, amuo, raiva, surpresa, espanto, medo. E nota que, 

dentre várias emoções, apenas o riso não é compartilhado com alguma outra espécie além 

dos chimpanzés.  

Essa obra foi um marco nas abordagens científicas sobre os seres vivos. Se antes, o mundo 

natural tinha caráter assombroso, por vezes abjeto, em a A origem a árvore da vida foi o 

ponto primevo da vida. E a partir de A expressão Darwin espraia a proposição de que a 

teoria da filiação comum não diz respeito apenas ao aspecto físico: ela apresenta-se nas 

emoções e sentimentos, em todo o ser biológico que inclui o social e o psicológico, nas 

estruturas do inconsciente. 

Entender, na medida do possível a fonte ou origem das várias expressos 

que a todo momento podem ser vistas nos rostos dos homens à nossa 

                                                
3
 Termo cunhado por Geoffroy Saint-Hilaire (1779-1844), a Etologia teve as bases científicas desenvolvidas por 

esse estudo de Darwin. Esquecida por algumas décadas, essa ciência ganhou adeptos no início do século XX. 
Hoje é importante fonte de estudos sobre o comportamento dos animais humanos e não-humanos em suas 
várias esferas: biológicas, psíquicas, emocionais, sociais.  
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volta, sem mencionar nossos animais domesticados, deveria ter um enorme 

interesse para nós. Por essas muitas razões, podemos concluir que a 

filosofia do nosso tema fez por merecer a atenção dispensada (...) e que ela 

merece ainda mais atenção (Darwin, 2000, p. 341). 

 
O trabalho intelectual de Charles Darwin contribuiu para amenizar o medo do mundo natural 

e seus supostos monstros. Da mesma forma, os estudos de Freud foram relevantes por 

deslindarem mistérios do inconsciente. Nele, depositam-se emoções e sentimentos, 

reprimidos pelas convenções sociais, que afloram sem que possamos controlá-los. Aliadas, 

estas análises fornecem substratos para a apreensão da concepção humana do 

teratológico. 

A tênue linha que separa os produtos de nosso inconsciente dos dados da realidade sempre 

foi enovelada. Os surrealistas aventuraram-se na exploração desses submundos e criaram 

fartos experimentos. A ponte que conecta os dois mundos, o da realidade e o do 

inconsciente, é intermitente e, como apontam os neurocientistas, não se pode apartar o lado 

racional do emocional: nos movimentamos pelos dois polos ao mesmo tempo. 

As vidas e biografias de artistas como Dostoiévski, Kafka, Augusto dos Anjos, Van Gogh, 

Artaud reforçam a noção de que realidade e loucura caminharam juntas nessas mentes. 

Suas obras revelam intensidade poética e um desvelar intenso da alma humana e dos 

mundos que nos atormentam. E isto somente é alcançado quando se escapa da dicotomia 

entre realidade e loucura, consciente e inconsciente, razão e emoção, normal e 

sobrenatural. 

Se nas artes e na literatura essa linha não deve ser demarcada, no mundo real, na forma de 

lidar com o outro e com o mundo natural, ela traz algumas complicações. Uma delas ocorre 

quando há atribuições morais e estéticas humanas, como bondade e maldade, beleza e 

feiura, a animais e à natureza. As artes representam assombrações do inconsciente ou da 

realidade humana, mas não são o mundo real. Uma pintura de Odilon Redon na qual 

aparece uma aranha com cabeça humana não existe de fato. Mas foi confundida com a 

realidade. 

Há muita atribulação na débil baliza entre o mundo palpável e aquele representado para nos 

educar, criticar a realidade, ilustrar a razão assaltada pelo inconsciente ou o desconhecido 

como as fábulas, a literatura fantástica, as pinturas de seres disformes de Odilon Redon, 

Goya, Picasso. Nesse emaranhado há que se diferenciar a figura amistosa do panda do 

Ailuropoda melanoleuca, a caricatura monstruosa do crocodilo do Crocodylidae ou a do 

temível dragão de komodo do Varanus komodoensis. E essa é uma tarefa deveras 

dificultosa. 
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3 CONCLUSÃO 

Tornar o mundo menos teratológico não significou um mundo mais ético e moral com 

relação aos outros animais e à natureza. Os sentimentos mudaram e os movimentos a favor 

da ética animal conquistam adeptos. No entanto, esta luta ainda é tímida e não alcançará a 

maioria das espécies, uma vez que as estimativas de sobrevivência para elas são 

pessimistas. 

O monstruoso perpetua-se e a espécie humana resiste em aceitar que “a ideia de natureza 

contém, embora muitas vezes de modo despercebido, uma quantidade extraordinária da 

história humana (Williams, 2011, p. 89)”. 

A sociedade do espetáculo produz pirotecnias exóticas para ter audiência. As excursões à 

África e aos últimos refúgios de vida selvagem são recorrentes e ainda tratam os animais 

como feras medonhas, monstros, e atribuem a eles valores humanos como a pecha de 

assassinos, egoístas, corajosos. É parco ou inexistente o apoio a animais como hienas, 

urubus, serpentes. 

Mais do que pinturas como Monalisa, Leonardo Da Vinci deixou lições de contato e 

apreensão da natureza. Seus estudos sobre botânica salientam a necessidade do 

pensamento sistêmico, que integra as várias disciplinas, e da simbiose entre o ser humano e 

a natureza. Para o olhar apurado e permeado pela razão e a emoção, o mundo natural não 

é nem lúdico nem monstruoso, como apontam Da Vinci e Darwin.  

O pensamento de Darwin não deve ser entendido apenas como método científico restrito às 

ciências biológicas e à cultura científica, mas um princípio ético-científico que, se cerzido a 

outras áreas do saber, pode enlaçar e religar questões políticas, morais, éticas e a relação 

dos humanos com o bioma terrestre: 

 

O humanismo evolutivo é uma ética exigente, porque diz a todo 

indivíduo que, de algum jeito, ele compartilha a responsabilidade 

pelo futuro da nossa espécie, e que essa responsabilidade pelo 

grupo maior deve ser tanto parte da ética cultural quanto uma 

preocupação individual. [...] A evolução não nos dá um código de 

normas éticas como os Dez Mandamentos. Porém, ela nos deu uma 

capacidade de ir além das nossas necessidades individuais e levar 

em conta as do grupo maior. E uma compreensão da evolução pode 

nos dar uma visão de mundo que sirva de base a um sistema [...] 

que possa manter a sociedade humana saudável e prover o futuro de 

um mundo preservado pela mão responsável do homem (Mayr, 

2008, p. 358). 
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Uexküll dizia que cada animal tem um ponto de vista sobre seu hábitat. As referências 

espaciais e temporais dependem de suas relações e da forma como cada animal sente e se 

relaciona com seu meio. Dessa forma, a girafa tem um ponto de vista girafês sobre seu 

espaço, o porco espinho outro, a minhoca outro. 

Não nos é possível entender o mundo pelos olhos de uma girafa, mas podemos perceber 

sua contextura e refletir sobre os caminhos de nossa espécie na biosfera. Essa apreensão 

nos revelará que o monstruoso não passa de assombramento de nossas mentes. Que os 

terrores de nosso inconsciente sejam induzidos a se desarvorarem em artes, literaturas, 

cinema!  
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Resumo 

O maior desafio pedagógico atual é usar ferramentas que possam mostrar aos jovens em uma 

educação bancária, caminhos para vencer obstáculos impostos pela vida. Os problemas 

sociais, políticos e econômicos, agravado pelas injustiças e diferenças servem de combustível 

para aumentar os problemas em um ambiente educacional que já está sofrendo. A mudança da 

realidade desses alunos, atendidos pelos grupos pedagógicos de visão para a mudança 

humana para escaparem do tráfico e da prostituição, que se aproveitam do baixo IDH para 

alojarem-se e que poucos dessa realidade escapam vivos tornou-se o desafio do educador 

brasileiro. Experimentar novas obras literárias pode nos levar a diversas atividades propostas 

onde podemos depositar nela os itens basilares de uma família, conceitos de sociedade 

autossuficiente, conhecimentos de meio ambiente, entre outros, numa multidisciplinaridade 

deliciosa onde os alunos podem dialogar consigo a respeito de problemas que os afligem e 

buscar soluções futuras. E desafiadora para o corpo escolar que busca atualizar seu 

curriculum, mesmo com as dificuldades. Mas não adianta acrescentar o ensino sobre história e 

cultura afro-brasileira à Lei de Diretrizes e Base da Educação, a 9394/1996, porque será 

insuficiente sem capacitação adequada e bastante força de vontade. 

Palavras-chave: literatura. educação. história. lDB. afro-brasileira. 
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A educação é uma ciência que está acima dos interesses pessoais, políticos e 

partidários. É um ofício sem máculas ou transtornos que leva o indivíduo a evolução 

através do conhecimento. E ambiente de reflexão sobre seus atos e o seu papel em 

uma sociedade que constantemente se modifica e evolui. Esse é parte do juramento 

que muitos educadores fizeram e fazem ao se formarem nos cursos normais no 

município do Rio de Janeiro. Porém, muitos desistem do ofício por não encontrarem 

condições mínimas para exercer a função. 

Mas nem “todos” estão perdidos. Temos alguns educadores que estão se 

movimentando, buscando novas tecnologias e caminhos alternativos para vencer 

barreiras imposta pela falta de infraestrutura. Mesmo visto com desconfiança e 

estranhamento, esse grupo profissional está buscando a mudança social e cultural dos 

seus alunos, trazendo para eles novas e mais atrativa ferramentas educacionais. 

Inclusive nos assuntos que tangem à relações humanas quanto e a étnica a partir de 

uma literatura bem próxima da realidade dos jovens das escolas brasileira. 

É público e notório que os jovens atendidos pelas escolas públicas são oriundos de 

regiões onde o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) é baixíssimo, principalmente 

no Estado do Rio de Janeiro, mas não diferente de outros estados da República, e 

buscam na educação uma oportunidade de vencer as etapas dolorosas que a vida nos 

impõe. A educação tornou-se uma ferramenta valiosa para o aluno vencer as 

dificuldades na aquisição do saber e do aprendizado e superar as barreiras imposta 

por uma sociedade naturalmente excludente, preconceituosa, racista, discriminatória, 

moralista sexual e machista. Barreiras impostas empurram cada vez mais o pobre 

para o abismo da miséria. 

Nesse ambiente escolar, cuja clientela é maioria negra e de IDH considerado 

baixíssimo, o corpo pedagógico tem que se desdobrar para tornar atrativo o ensino, 

principalmente nas questões da aquisição do código linguístico, pois a 

contextualização do processo de alfabetização é vista como “a condição básica para 

serem livres e responsáveis pelas suas decisões intelectuais, políticas e filosóficas” 

(ZAGURY, 2009, p. 211). 

Portanto, precisa-se analisar o papel de cada agente do processo educacional do 

jovem negro e que definir seus papéis para a formação de cidadãos prontos para 

serem livres e responsáveis pelas suas decisões intelectuais, políticas e filosóficas, a 

partir da experiência de contato com uma literatura mais atrativa como a afro-

brasileira. E observar a importância da exposição de obras da literatura infanto-juvenil, 
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cuja temática é afro-brasileira, não apenas como uma tentativa de atender a lei, mas 

com a sua representatividade diante de um negro, que não é apenas um personagem 

ou produto fictício, mas sim como o produtor real e atuante dessa obra. 

E devemos fazer isso com determinada urgência, pois no momento dessa 

comunicação, a lei que torna a história e cultura desse negro, estudado 

obrigatoriamente em um ambiente acadêmico, completa dez anos e muito ainda têm 

se discutido, analisado, estudado e revisto no currículo brasileiro, principalmente em 

relação da inclusão da literatura afro-brasileira e o seu reconhecimento como 

instrumento de educação para a cultura e história do negro e sua importância para a 

formação de um estado soberano. Essa lei, quando cumpridas, que favoreçam os 

profissionais que estão nessa escola, com infraestrutura adequada para desenvolver 

seus trabalhos, com pedagogias reformuladas e com novas propostas educacionais 

que valorizem o aluno. E com condições humanas, financeira e profissional para 

manter em equilíbrio da sua vida familiar. 

Esse é o mínimo que o professor precisa para manter a qualidade do seu trabalho. 

Mas as teorias não correspondem à prática em salas de aula sem condições de 

balneabilidade e infraestrutura, péssimas condições de trabalho, direções escolares 

arcaicas e que tornam o profissional de educação refém dos alunos com suas 

torturantes teorias e metodologias já ultrapassadas que desestimula a busca do 

conhecimento, pois o jovem esbarra com a falta de conteúdos interessantes e que visa 

a reflexão sobre a sua própria existência. Essa deficiência não é uma função isolada 

nos que não se atualizaram nas novas ferramentas propaladas pela alteração da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação que torna obrigatório o ensino da história e da 

cultura do negro e sua importância para a formação de uma nação miscigenada e 

híbrida. 

 

O QUE É A ESCOLA NO CONTEXTO EDUCACIONAL? 

É uma escola que comemora a Abolição da Escravatura como se fosse um fato 

historicamente fantástico. Valoriza o feito heroico de uma integrante branca da 

monarquia lusitana e não valorizar o trabalho dos negros como Luiz Gama, Lima 

Barreto, Tobias Barreto, Machado de Assis, entre outros. É como se abolir a 

escravidão fosse uma benesse adquirida, mas esquecida das questões sociais que 

acarretou por ser feita de forma desordenada e desmedida. Abolir era preciso. Corrigir 

questões históricas, não! 

Ao aluno, somente restou, nesse verdadeiro jogo metonímico, ser “aprisionados” nas 

masmorras-salas dos castelos-escolas, por trás dos muros e veem nos portões de 
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saída, a ponte que quando baixada, restaura a alegria de viver que há fora dos muros. 

Uma escola de muros altos, intransponível, e que supostamente “os protegem” dos 

inimigos externos. Ou, se aproveitarmos o objeto metonímico apresentado, podemos 

dizer que o aluno-escravo é diariamente capturado e permanece cativo por quatro 

horas ou mais, sendo açoitado por capitães-do-mato-professores nos pelourinhos-

salas, de se alimentarem de restos dos senhores-de-engenho-governantes, e ao 

ouvirem o canto doce do sinal buscam a liberta quae sera tamem. 

Muitos deles se perguntam diariamente, mesmo que inconscientemente: será que os 

inimigos já não estão lá dentro? Se o conteúdo não agrada, então será o educador 

inimigo por me fazer acreditar no que eles não querem? E lutar contra o professor 

significa lutar pelos seus ideais? Esse tipo de questionamento é que tornam o mundo 

fora da escola mais atrativo. Os alunos já estão estimulados a enfrentar o professor 

por ter que conviver com um curriculum que não agrada, trabalhos maçantes, 

materiais didáticos ultrapassados e métodos de avaliação antiquados (ZAGURY, 2009, 

p. 207). E tudo isso sem propósito. Nem precisamos fala que o problema não é das 

crianças, que mesmo sendo em algum momento algozes, tornaram-se mais vítimas de 

um processo de aquisição do conhecimento que não valoriza seu próprio 

conhecimento e não dá à ela ferramentas para vencer obstáculos. Também não está 

concentrado nos corpos pedagógicos, que trabalham seguindo ordens e distribuindo 

ditatorialmente funções, quase sempre sem reflexão sobre os propósitos educacionais 

da criança. 

Quanto à sociedade, temos a visão que os pais perderam o controle moral sobre os 

filhos e muitos insistem, a todo o momento, que a escola tem que exercer essa função. 

A escola tem que nesse momento mostrar coisas como ética, moral, etiqueta, vivência 

social e cidadã, entre outros itens que são de responsabilidade do educador, mas 

também dos pais. 

Muitos costumes criados em casa pelos familiares tendem a ser repetidos pelos seus 

filhos no ambiente escolar. E a escola, quando tenta repreender esses costumes não 

adequados, recebe o “castigo pesado” da lei (MORAES, 2000, p. 16) por tolher os 

jovens inocentes nos seus direitos mínimos. Muitas escolas, por medo de 

constrangimento, já desistiram de exigir ao aluno o mínimo de responsabilidade 

porque os pais não gostaram do “método educacional” imposto. Então tudo bem se o 

horário de chegada é às sete da manhã e o aluno quer chegar oito e meia porque ele 

mesmo definiu! Mas o que os pais não entendem é que a escola é o simulacro da vida 

social. Se criar o costume e incentivar a chegar atrasado à escola não terá o mesmo 

efeito que chegar atrasado ao trabalho. Não acredito que seja um problema social, 
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cuja sob a figura da família pesa mais o papel de educar, mas não tem arcabouço 

teórico para isso e frequentemente é penalizada por não ter conhecimentos suficientes 

para se modernizar e enfrentar os problemas, traumas e aflições que, muitas vezes, 

ela mesma cria, provoca e incita. 

Os órgãos governamentais estão fazendo sua parte. Mas de forma tão lenta e 

desmedida que cria para a escola, e fatalmente para o professor na ponta da corda 

educacional, o problema de adaptar seus propósitos curriculares para suas realidades 

e as regionais sem distorcer por completo o propósito inicial de educar para as 

relações humano-sociais. De que adianta criar leis de diretrizes e bases educacionais 

e impô-las aos seus comandados se não cria mecanismos para atualizar alguns 

professores que ainda tem teorias educacionais do século XIX, com seus conteúdos 

“eugenistas” e insensíveis às novas tecnologias e movimentos sociais atuais? Mas o 

importante era criar uma legislação. E não se preocupar em criar mecanismos que 

desse ao docente essas ferramentas atuais e importantes para uma nação forte e 

segura de seus ideais. 

 

ANTES DE FALAR DO SUCESSO, VAMOS FALAR DE DESAFIO 

Quando falamos das questões raciais e sua relação com a linguagem, ao observarmos 

as premissas do pedagogo Marcos Bagno cita na oitava mitologia que “se o domínio 

da norma-padrão fosse realmente um instrumento de ascensão na sociedade, os 

professores de português ocupariam o topo da pirâmide social, econômica e política 

do país, não é mesmo?” (BAGNO, 2011, p. 89). A oitava mitologia me chamou muito 

atenção por ser verdade. Porém, mais verdade que esse mito descrito pelo educador é 

que a história não tem relatos de pessoas que chegaram a uma categoria superior no 

status social sem alta e devida escolaridade, salvo alguns casos. Cito como exemplo 

para chegar ao topo do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa teve que dominar 

e conhecer todos os melindres jurídicos que um discurso bem delineado e revisto 

gramaticalmente pode esconder. E, com isso, mudou em definitivo o seu status social, 

tornando-se um dos mais bem-remunerados negros da história do Brasil. 

Mas o jurista não é o único caso de sucesso no Brasil. Quando se fala do negro as 

duas coisas estão intimamente ligadas, pois em uma sociedade onde a ascensão não 

envolve somente as questões sociais, a discriminação e exclusão ultrapassam os 

limites linguísticos. De nada adianta ser financeiramente estável se as questões raciais 

ainda pesam nas escolhas sociais e define quem somos? Determinar que a norma 

culta não é importante para ultrapassar o preconceito linguístico dá margem para 

aceitar que o negro sempre será subserviente, indigno de uma educação de qualidade 
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e digno do trabalho humilhante que beira a escravidão. E, com isso, a elite tem o 

temor da inclusão do negro na elite brasileira. Uma elite valorizada não só por 

questões de financeiras, mas inclusive educacional, política e social. 

Sabemos que a cor da tez define o problema racismo tão quanto a educação define o 

sucesso na carreira profissional. Que ser rico não significa dominar a língua 

portuguesa na sua variante mais culta. Não devemos ignorar a importância de uma 

norma padrão mínima e correta como instrumento para o diálogo entre as classes é a 

mesma coisa que desvalorizar o trabalho desse educador quando passa seu 

conhecimento mínimo sobre a língua na própria língua. Poderia ser feito em cantonês 

então já que a norma-padrão não é importante. Não queremos defender com isso o 

estudo de uma norma gramatical baseadas em regras rígidas dos gramaticistas como 

Evanildo Bechara ou Celso Cunha. Mas temos que observar que a língua, falada e 

escrita de forma mais próxima da correta é o diferencial em uma entrevista de 

emprego ou representa alguns pontos a frente de um candidato no concurso público. 

Com isso, tomemos cuidado para não criar um povo miscigenado sem cultura, 

educação e desconhecedor da sua história e a importância da luta dos seus 

antepassados para criar uma nação forte. O discurso de desvalorização do 

aprendizado de uma norma mais próxima da corretamente gramatical, mas 

desprezando a questão de ascensão social condizem com o discurso elitizado 

observado pela doutora Maria Aparecida Bento, quanto ao receio de quando surgir 

uma elite negra brasileira excluirá a massa criando-se cotas e ações afirmativas e que 

o problema é de ordem social (BENTO, 2005, p. 2). Temos que entender que quanto 

menos escolaridade, cultura e conhecimento o negro tem, mas longe da qualidade de 

vida ele estar e mais susceptível aos problemas como a violência, marginalidade, 

fome, pobreza e doenças. 

Portanto, entre diversos fatores, o aumento da escolaridade é fator preponderante 

para o aumento da qualidade de vida. Dados estatísticos comprovam a redução das 

condições do negro brasileiro. O IBGE, em 1998, e o Ipea, em 2000, apontaram que a 

cada 10 (dez) pobres, 7 (sete) são negros (BENTO, 2005, p. 2). A revista “Istoé”, de 

abril de 2013, mostra uma reportagem sobre a mudança de status social e aumento da 

qualidade de vida de seis entrevistados que se declararam negros e tiveram o acesso 

à universidade pública através das cotas, provando que existe um tabu a ser 

desmistificado diante das ações afirmativas. Acreditar que eles não são merecedores 

dessa mudança é crer que somente o branco pode isso. E aponta pesquisa do IBGE 

que, na faixa dos 15 aos 24 anos, 31,1% dos brancos brasileiros estão no nível 

superior, enquanto neste nível estão somente 12,8% de negros e 13,4% de pardos. Se 
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somados pelas proximidades entre dos biótipos, o acesso ao nível superior continua 

baixo em relação aos brancos, que somariam 26,2% de negros e pardos. 

Fala-se do professor como ocupante do topo da pirâmide, mas desacredita-se no 

ofício de fé como se o professor buscasse somente excelentes salários enquanto 

quase todos buscam um conjunto de fatores como ambiente plausível, clientela 

estabilizada, reconhecimento dos esforços, treinamento e atualizações ao alcance, 

apoio do corpo pedagógico e da sociedade, entre outros. Se somado isso ao salário, 

duvido que as maiores universidades brasileiras fechariam seus cursos de Letras com 

diversas instituições já o fizeram. O que fazer então com seus diplomas? Muitos 

buscaram especializações em outras áreas para manterem-se competitivos no 

mercado de trabalho. Salário baixo é o seu menor dos seus problemas. Todas as 

dificuldades somem quando vimos seu aluno, principalmente se for negro, receber um 

prêmio importante, passar no vestibular em medicina numa universidade pública sem 

contar com cotas ou ser destaque em um trabalho e no fim de tudo ouvir dizer que “o 

mérito da minha vitória vai para, primeiramente Deus, por me dar a oportunidade de 

estar aqui. Minha família, pelo apoio dado. E ao meu professor pela sua paciência ao 

segurar minha mão para desenhar os primeiros riscados”. 

 

O CAMINHO PARA O SUCESSO: REFLEXÃO PARA MUDAR 

Temos que trazer para a sala esse ambiente de reflexão. O principal empecilho essas 

discursão é que as pesquisa aponta duas maiores dificuldades em sala de aula para o 

professor: “Manter a disciplina em sala de aula”, com 22% dos entrevistados, e 

“Motivar os alunos”, com 21% dos entrevistados. Quanto a fazer a avaliação dos 

alunos (19% dos entrevistados) não seria o maior dos problemas porque, como a 

mesma aponta, existem diversos artifícios para avaliar o aluno de forma produtiva 

(ZAGURY, 2006, p. 83). São dados desatualizados, porém pode revelar um ambiente 

de estudos futuros se observarmos esses princípios direcionados para uma educação 

baseada no jogo literário tornando a aquisição linguística agradável e social. Com os 

problemas apresentados na pesquisa, alunos estão chegando ao ensino médio com 

graves deficiências de aprendizagem equivalente ao quinto e sexto ano. Esse 

ambiente poderia melhorar se as fundamentações fossem baseadas na: 

  

1. Ler compreensiva e analiticamente; 

2. Compreender os fatos sociais e o mundo em que está inserido; 

3. Está instrumentalizado para competir no mercado de trabalho, dominando o 

arsenal mínimo necessário a sua inserção na sociedade. 
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Porém, se tivermos como padrão irrefutável os cânones literários, estudado na 

academia e não observarmos os escritores afro-brasileiros como os mais próximos da 

realidade do jovem negro brasileiro e não por obrigatoriedade de aplicar a lei, a leitura 

será coadjuvante meramente literária e não ferramenta importante para a 

transformação infanto-juvenil. Então, para tornar realidade à proposta de jogo literário 

um ambiente de vivência cidadã, os professores das séries primárias podem contar 

com a Literatura Afro-brasileira como uma importante e poderosa ferramenta 

educacional. Mas como fazê-lo em tempos atuais que os alunos se sentem seduzidos 

pelas tecnologias e o mundo? Como compreender os fatos sociais se o negro não se 

sente representado nas recomendações literárias feitas pelos professores para o 

público infantil e juvenil, na máxima do que ouvimos de muitos alunos: “Por que é 

literatura africana se os escritores são brancos?”. Por que muitos escritores negros 

não estão em circulação enquanto os escritores brancos dominam a cena? 

 

UM IMPORTANTE INSTRUMENTO: OBSERVAR PARA MUDAR 

A partir da reflexão sobre as questões que envolvem a literatura afro-brasileira e a 

observação de jovens negros, em risco social e em séries iniciais, acredita-se que os 

pressupostos serão suficientes para a perfeita aquisição do conhecimento. Mas sem 

um direcionamento, como tornar esse processo de aquisição agradável e atrativo aos 

alunos se as pedagogias não se modificaram para atender esse público? A resposta é 

que temos que fazer dos cursos de formação de professores primários uma 

engenharia complexa, onde Frantz Fanon, Stuart Hall, Homi Bhabha, Gilberto Freyre, 

Leila Hernandez, Munanga Kabenguele, entre outros filósofos das questões do negro 

teriam que dividir espaços com Jean Piaget, Emília Ferreiro, Ana Teberosky, Paulo 

Freire, entre outros, pois depende de um elenco maior para isso se tornar realidade, 

privilegiando três pilares: 

1. Observar a Literaturas das colônias portuguesas na África e suas 

convergências históricas e culturais, fazendo um comparativo com as diversas 

literaturas que remontam a estória do negro na diáspora, na razão e a importância da 

crítica, na sensibilidade da imaginação como elementos de resistência literária à 

globalização atual, e revisando a crise dos antigos paradigmas e o abalo da ética em 

tempos neoliberais; 

2. Observar a Literatura da colônia portuguesa na América e suas 

convergências históricas e culturais, onde o negro foi o protagonista da própria 

realidade e fazer um panorama das literaturas das colônias portuguesas na África: 
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Angola, Moçambique, Guiné Bissau, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe. Inclusive 

analisar obras de escritores africanos e brasileiros onde as duas culturas se 

convergem e se influenciam; 

3. Observar o legítimo personagem do negro nas literaturas de diversas 

nações, com ênfase na aproximação e no distanciamento das diversas nações que 

fizeram da sua escravidão ferramenta de trabalho e notabilizar não só seus problemas, 

mas também sua qualidade nas produções; 

Podemos até fazer algumas observações ao decorrer desse trabalho, mas a pessoa 

mais qualificada para dar essa resposta é o especialista Ricardo Riso, um dos 

palestrantes deste congresso. Nesse momento, ao analisarmos alguns escritores 

africanos que já publicaram obras para o público infanto-juvenil, vimos na cena literária 

certo domínio de escritores brancos como o moçambicano Mia Couto, do qual a obra 

“Terra Sonâmbula” é a “cuidadosa carpintaria poética e fabular” (COUTO, 2007, 

contracapa) sobre a herança de guerra moçambicana através dos olhos do jovem 

Muidinga e do velho Tuahir. Faz uma leitura das lendas míticas moçambicanas através 

da leitura dos cadernos de viagem do jovem andarilho Kindzu. Mia Couto é estudado 

com afinco nos cursos universitários e laureado com o prêmio Camões de 2013, 

meses depois de perder seu pai, o amante entusiasta do jazz vindo do Harlem 

Renaiscence, Fernando Leite Couto. Não estamos questionando a qualidade e beleza 

dos trabalhos de Mia Couto, mas sim o foco em somente alguns escritores em relação 

à outros ou a perfeição da distribuição que, graças à editora Nandyala da qual ele é 

dono, tira da cena literária a visão dos negros que mais se identificam com a clientela 

das escolas públicas atendidas pela maioria dos professores brasileiros. Corremos o 

risco de criar um ambiente onde o negro não será visto como produtor de obras 

literárias dignas de sua qualidade e delegando a ele o status de consumidor ou 

quando não produtor de obras de péssima qualidade como já acontece 

preconceituosamente, mas com um pouco de razão, nos círculos musicais mais 

populares como no Funk e Hip Hop. Não podemos incorrer nesse erro. 

Muitos são os cursos que, quando não estudam, flertam com escritores brancos como 

o moçambicano Virgílio de Lemos e seus heterónimos, com seu “Eroticus 

Moçambicanus” e o angolano Luandino Vieira, com sua maravilhosa obra “Luuanda”. 

Porém, ambos brancos e nenhum direcionados para esse público. Basta ver as 

bibliografias e vão notar que esqueceram de negros como os angolanos Castro 

Soromenho e Agostinho Neto enquanto fala-se muito do cabo-verdeano Germano de 

Almeida e seu “O testamento do sr. Napumuceno”. Será por que em determinado 

momento o escritor deixa escapar sua predileção por Roberto Carlos ao relatar o 
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episódio do uso de um gramofone no enterro do nobre comerciante? Ou esquecem-se 

do santomense Francisco José Tenreiro, que é uma alternativa rara nas bibliografias 

dos cursos de mestrado e doutorado no Brasil, por causa da sua única obra literária 

“Coração em África”. É a prova que não precisamos trabalhar a questão do negro 

somente nos meses de maio, quando se comemora a abolição da escravatura, ou no 

mês de novembro, que é o mês que se lembra da luta de Zumbi dos Palmares e seus 

comandados pela liberdade. Pode se trabalhar a obra de Tenreiro no dia das mães e 

das mulheres, porque sua obra é a maior ode a mulher mais importante da vida de um 

jovem: a mãe. E sua ligação ambígua com a África, forma uma relação, que se 

explorada de forma correta pelo educador, muito boa com as atualidades curriculares. 

Nem vamos citar as referências de escritores de Literatura Infantil Africana porque 

parece que mesmo que quiséssemos fazer uma bibliografia nessa temática, o único 

mestiço seria Ondjaki, com as obras “Leão e o coelho saltitão” e o “Voo do golfinho”, 

que exploram o fantástico da cultura angolana. E mais próximo da realidade do drama 

angolano, ele explora em “Ynari, a menina das cinco tranças” e serve de referência 

para um diálogo em sala de aula. A segunda alternativa seria Mia Couto, com os livros 

“O beijo da palavrinha” e “O gato e escuro”. Mas não podemos deixar de citar que são 

de excelente qualidade e recomendáveis para públicos com até 12 (doze) anos de 

idade pela linguagem de fácil entendimento, encadernação privilegiada e verdadeiras 

obras-primas dos desenhistas contratados pela editora. 

Porém falta uma obra de referência como “Misoso” (ou Missosso), do escritor 

angolano Óscar Ribas, onde consta o depoimento de sobas africanos colhido com 

paciência pelo autor e que as histórias recomendamos serem lidas para o público 

infantil. Temos notícias que a última edição dessa coleção foi feita em 1978 e nunca 

mais foi reeditada. E não há versões da obra para literatura infantil. Temos que 

aguardar uma futura edição e esperar que histórias do fantástico angolano, em todos 

os sentidos, como “A onça, o veado e o macaco”, narrado por Maria Cândida, ou “O 

peixe que falava”, narrado por Virgínia Francisco, sejam editado para o público infantil. 

Contos que não deixam nada a dever para as obras anteriormente citadas. E fazer um 

trabalho muito bom de dramaturgia com os alunos sobre meio ambiente, preservação 

da fauna ou conscientização da pesca regular para a preservação, ao longo do 

calendário escolar de temática do negro. Podemos dizer que o mercado editorial de 

escritores africanos está sofrendo ao prestigiar a grande distribuição e promoção de 

escritores brancos nascido em África e esquecendo-se de outros não menos 

conhecidos como a moçambicana Paulina Chiziane, e sua obra “Niketiche”, e seu 

compatriota Euzébio Sanjane, com “Rosas e Lágrimas”. Deixam de lado a angolana 
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Isabel Ferreira, com “O guardador de memória”. E o santomense Francisco José 

Tenreiro, de “Corações em África”. Muito menos o seu mais ilustre compatriota 

Caetano da Costa Alegre, escritor de “Post Mortem”. Falta esse amadurecimento das 

editoras nessas questões. Entendemos que não existem somente negros no território 

africano, mas temos que observar a totalidade das etnias presente em nossas salas 

de aula. 

Em relação à literatura infantil produzido por brasileiros, me espanto quando abro os 

excelentes livros “O cabelo de Lelê” e “Um dia sem cor”, da escritora Valéria Belém e 

descubro que ela e até a artista plástica que os ilustrou, a professora universitária 

Adriana Mendonça, são brancas. Não tenho o mesmo espanto quando vejo que 

“Menina bonita do laço de fita”, foi escrito por Ana Maria Machado, pois já conheço. 

Alegra-me ler a obra “Chico Juba” e saber que todas as obras que citei no momento 

ajudam a entender a estética do negro na sociedade quanto ao seu cabelo, pois ainda 

é um tabu falar da identidade a respeito disso. Dar a criança essa nova noção, através 

da literatura infantil que aborda esses aspectos estéticos, cria um ambiente para 

entender as questões étnicas na sociedade brasileira. Outro caminho para 

implementar a literatura como canal para a história e cultura do negro da diáspora é o 

livro “Nina África – Contos de uma África menina para ninar gente de todas as idades”, 

feito pela contadora de estórias Lenice Gomes, a escritora Arlene Holanda e o 

“mamulengueiro” Clayson Gomes. 

Tudo bem que os brancos escrevem bem e para as Ciências Literárias isso é 

importante. Mas acima de ensinar, preciso criar um ambiente onde os jovens se 

sintam representados. Acho que entre outros, não foi difícil encontrar negros escritores 

renomados e reconhecidos para falar de uma coisa tão frágil que é ensinar para as 

igualdades raciais com exemplos entre os próprios negros. O importante é como levar 

para a sala de aula a valorização do negro em uma sociedade. Mas como dizer aos 

alunos que os negros são plenos produtores de história e cultura, mas a história é 

contada pelos brancos? Isso pode envolver as ideologias do embranquecimento 

social, reflexo do eugenismo secular e as teorias de Gobineau, mostra que o branco é 

mais propenso à produção intelectual e filosófico e para o negro resta o trabalho 

braçal, o erotismo e o sucesso no esporte, como se a complexão física deste negro 

deve ser explorado e não privilegiando o seu conhecimento.  

Descumpre-nos ver em cursos de mestrado sobre matérias relacionadas para negros 

como a Literatura Africana lotadas de brancos que viram na lei uma excelente 

oportunidade de serem especialistas em algo que não são e é biologicamente 

impossível: Ser negros. Esses cursos não privilegiam a questão do negro a partir da 
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visão do negro e visto pelo negro com um olhar para superar as ideologias eugenistas 

que massacraram as minorias. E não falamos do ruído provocado nas questões de 

gênero, religião ou orientação sexual. A questão indígena fica mais longe ainda. É 

oportuno somente falar de negro em datas históricas. Dia 19 de abril é dia do índio. 

Então vamos fazer um projeto pedagógico na escola, que vai pintar seus alunos e 

armá-lo de tacape e arco e flecha, como se fosse mandá-los para um campo de 

batalha chamado família. Do negro só se conhece dia 13 de maio, porque uma branca 

aboliu a vergonha nacional, e 20 de novembro, e o dia da Consciência Negra, porque 

temos que lembrar-nos que temos orgulho e consciência. No restante do ano, 

passamos “em branco”, no duplo sentido da frase. 

 

CONCLUSÃO 

Devemos observar a Literatura Afro-brasileira para o público infantil atual de uma 

forma que muitos não querem ver ou ignora bem: Temos um grupo de cientista branco 

analisando o objeto negro analisado. Vêm-se a Literatura Africana como uma forma de 

ver a cultura e história do negro afro-diaspórico a partir de um elenco de brancos, mas 

como podemos promover a igualdade se estamos sendo analisados pelo branco que 

historicamente viram o negro como o escravo? Há o temor de ver o passado brasileiro 

como vergonhoso e que devemos modificá-lo. A história do branco no Brasil foi plena 

de sucessos e de fracassos, mas foi bem elencada e com detalhes que os livros de 

história enfatizam e revisam. Na história do negro, só temos 13 de maio e 20 de 

novembro. Só se conhece Zumbi e Aleijadinho. Falam muito bem de Pelé e seu feito 

fantástico. É igual a história da mulher negra. Pouquíssimas são lembradas na história 

brasileira, como Carlota Joaquina, Princesa Isabel ou Ana Neri. Não se fala muito de 

Carolina de Jesus. Sabemos mais sobre D. Pedro I, cujo nome indecoroso muita 

criança teve que se debruçar, que sobre Felipe Camarão e Arariboia. Mas façamos a 

pergunta cruel para elas: Alguns de vocês sabem quem foi Felipe Camarão? Quem foi 

Arariboia. Para a criança que tem ideia de dever cívico, quando a gente pergunta 

sobre o que se comemora no dia 7 de setembro. Elas gritaram: Feriado! Do mesmo 

jeito que o educador vê com tristeza essa falta de noção do dever cívico, vê com 

alegria porque ainda bem que a estória do branco está desaparecendo também. 

A função do professor é idêntica aos dos sobas africanos. Tem o dever de transmitir 

os conhecimentos para as gerações futuras. Lembramos a todos que a história de um 

povo forma a opinião de ele para o mundo. Incita a reflexão, que gera mudança. Se o 

americano ler "Macunaíma", terá uma visão deturpada e equivocada de um negro 

indolente e preguiçoso. Eles não leram os piores exemplos de sua história e se 
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tornaram a potência econômica e arrogante que são. Ou, dependendo do seu 

questionamento e posição social, leremos as obras de Monteiro Lobato com racista. O 

aluno vai formar essa hipótese a partir de uma visão que tem de mundo. Mas ele 

precisa saber que mundo é esse para se tornar um sujeito reflexivo. Ou então vai se 

sujeitar a pedir "um centarro, cinco centarro" no trem, ou fazer caras e bocas como 

uma figura disforme porque esse é o estereótipo mais provável e autêntico. Porém 

extremante preconceituoso, racista e discriminatório. Fatalmente o jovem vai olhar 

para esses estereótipos e gostar por identidade. 

E esse é o pior genocídio: O ideológico. Para aqueles que vão se expressar de forma 

crítica aqui e agora se lembrem: Trabalhei em escolas onde a fome fala mais alto que 

qualquer desejo de conhecer. Dói no coração saber que uma barra de chocolate da 

promoção seria a única refeição do dia de um aluno meu e que é dado pelo professor, 

como recompensa pelo trabalho cumprido, e não pelos pais. Muitos não veem a briga 

do professor ao tentar ensinar matemática e cidadania enquanto o que eles querem 

mesmo é saciar a fome. É o aparelho ideológico promovendo o genocídio de todas as 

formas: Fome, falta de conhecimento e repressão da fé. Aqueles que sobrevivem, já 

estão domesticados. Fica mais fácil enquadrar no sistema dos poderosos. 

Domesticados não tem vontade política ou social. Aceita qualquer político, esmola ou 

educação. Ou da produção de um mercado literário que só tem alguns referenciais é 

pobre culturalmente. Propõe para uma literatura negra para o negro, baseado nos 

cânones brancos.  Devemos nos esquecer da consciência e tornando-a mais branca 

do que negra? Somos um mercado sem consciência? Ou somente somos negros? 

Cadê o pertencimento? Isso é menos-valia, quando o branco declara seu amor pela 

mulata, de Fanon. Tememos que falar sobre o negro tornar-se-ia caso de polícia. Tem 

gente vai se aproveitar da lei e vai ganhar muito dinheiro com isso. Qualquer coisa é 

só falar: você tem que ler meus livros porque fala da história e da cultura do negro 

afro-brasileiro. 

Essa atividade multidisciplinar pode ser feito com ajuda da literatura afro-brasileira 

fortalecendo as questões históricas, geográficas, científicas, matemáticas, entre 

outras. O que falta para o educador é capacitação para isso tornar realidade. Notem 

que somente nos dois escritores citados (Óscar Ribas e Francisco José Tenreiro) 

podemos explorar diversos temas que não envolvem obrigatoriamente a lei 

10.639/2003. Existem muitos outros. E se observarmos esses princípios direcionados 

para uma educação baseada no jogo literário tornando a aquisição linguística 

agradável e social, poderíamos melhorar esses pilares. Porém, se tivermos como 

padrão irrefutável os cânones literários, estudado na academia e não observarmos os 
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escritores afro-brasileiros como os mais próximos da realidade do jovem negro 

brasileiro, e não por obrigatoriedade de aplicar a lei, a leitura será coadjuvante 

meramente literária e não ferramenta de transformação do jovem. 

Como a literatura está inserida na cultura e em alguns momentos flertando com a 

história, não tem porque a temática não seja do negro e com a representatividade 

efetiva do negro. Atendendo uma clientela de 98% de negros em sala de aula, não há 

lógica eu mostrar como referência de uma Literatura de produção predominante é 

branca, por mais africano que seja. Faria os jovens indagarem questões históricas 

sobre por que revoltas de brancos são referidos em livros de história como "sementes 

de um país livre do julgo português" e do negro é "desajustador, desagregador e 

desestabilizador da ordem imperial" ou por que pouco se ouve falar da questão do 

negro na sociedade. São 10 anos de lei e muito pouco foi feito. E quando você cria um 

projeto pedagógico para incentivar jovens e adultos a lerem obras literárias do 

continente dos seus antepassados, vimos que o branco está em evidência. 

 

BIBLIOGRAFIA 

BAGNO, Marcos. Preconceito linguístico: O que é, como se faz. São Paulo: Loyola, 

2011. 

COUTO, Mia. Terra Sonambula. 5ª reimpr. São Paulo: Companhia das Letras, 2007. 

RIBAS, Óscar. Misoso - Literatura tradicional angolana. 2ª ed. Luanda: UEA, 1978. 

ZAGURY, Tania. O professor refém: Para pais e professores entenderem porque 

fracassa a educação no Brasil. 9ª ed. Rio de Janeiro: Record, 2009. 

BENTO, Maria Aparecida Silva. Branquitude e poder - a questão das cotas para 

negros. An. 1 Simp. Internacional do Adolescente.  May. 2005. Disponível em 

<www.proceedings.scielo. 

br/scielo.php?pid=MSC0000000082005000100005&script=sci_arttext>. Acessado em 

05 mai. 2013. 

Revista Isto É. SEGALLA, Amauri, BRUGGER, Mariana e CARDOSO, Rodrigo. Por 

que as cotas raciais deram certo no Brasil. Disponível em 

<www.istoe.com.br/reportagens/detalhe 

Print.htm?idReportagem=288556&txPrint=completo>. Acessado em 11 abr. 2013 

 

6859



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

INTERDISCIPLINARIDADE, INTERCULTURALIDADE E 
INTERSETORIALIDADE EM PROJETOS SOCIAIS 

 

LOPES, CORINNE JULIE RIBEIRO. (1) 

 
1. Centro Universitário UNA. Programa de Mestrado Profissional em Gestão Social, Educação e 

Desenvolvimento Local.  
Av. João Pinheiro, 515, Belo Horizonte.  

csmilec@hotmail.com 

 

 

RESUMO:  

As tendências acadêmicas atuais têm se pautado pela desconstrução de formas rígidas de pensar, 
ampliando o pensamento para abarcar a complexidade do mundo atual. Os conceitos abordados 
neste artigo - interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade – correspondem a essa 
busca. Apesar de já discutidos por vários autores, são, ainda um desafio posto à prática social. Muito 
se diz da vontade acadêmica, política, empresarial e, sobretudo, social de implementação desses 
conceitos. Pouco se pratica. Diante disto, o presente artigo pretende introduzir-se na discussão 
desses conceitos e contribuir com reflexões sobre a prática intersetorial, em específico. Apesar de 
relativamente recente, o conceito de interdisciplinaridade já passou por variados enfoques. Para fins 
de recorte teórico, tomará os seguintes autores como interlocutores: Thiesen, Japiassu, Azevedo & 
Andrade. O de interculturalidade será trabalhado na perspectiva de Canclini e Hall. O de 
intersetorialidade a partir de Teixeira & Paim, Kiss et al., Inojosa, Bourguignon e Comerlatto et al. O 
texto se inicia com a apresentação dos três conceitos já mencionados. Em seguida, relata uma 
prática intersetorial vivenciada pela autora. 

  

Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Interculturalidade. Intersetorialidade. Prática intersetorial. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

O prefixo inter, de origem latina, significa entre e é usado para designar aquele 

espaço ou intervalo do meio, que serve para mediar relações, estabelece elos. São vários 

os conceitos iniciados por esse prefixo, que têm feito presença nos debates atuais, nesse 

mundo contemporâneo tão marcado pelas diversidades e conflitos. No contexto do 

Programa de Mestrado Profissional em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local 

do Centro Universitário UNA, as disciplinas e atividades demandam o estudo e a utilização 

de alguns deles com o entendimento de que as tendências acadêmicas atuais têm se 

pautado pela desconstrução das formas rígidas de pensar e pela ampliação do pensamento 

pautado na complexidade do mundo em que vivemos. Portanto, é nesse sentido que este 

artigo se apresenta e se propõe a introduzir-se na discussão premente de conceitos 

considerados fundamentais para tais propósitos. 

Os conceitos de interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade, apesar 

de já discutidos por vários autores, são, ainda um desafio teórico e, sobretudo, de grande 

complexidade posto à prática social. Muito se diz de uma vontade acadêmica, política, 

empresarial e, sobretudo, social, de implementação desses conceitos. Porém, o que se 

verifica é que são efetivamente pouco praticados. 

Essa é a razão primordial para que o presente artigo traga ao texto a discussão 

sobre esses conceitos acima relacionados, bem como de seus princípios. A contribuição 

pretendida tem ainda nas reflexões específicas sobre a prática intersetorial um interesse 

especial, pois considera uma experiência vivenciada pela autora.  

Apesar de relativamente recente, o conceito de interdisciplinaridade e, por 

consequência, seus princípios, já passou por variados enfoques e divisões. Em decorrência 

disso, buscou-se fazer um recorte teórico do que está sendo escrito, de forma que este 

artigo tomará como referencial teórico algumas das contribuições dos seguintes autores: 

Thiesen (2008), Japiassu (1976; 1994) e Azevedo & Andrade (2007). 

Além desse conceito, o de interculturalidade também será apresentado sob a 

perspectiva dos autores Canclini (2007) e Hall (2006). 

Numa terceira recuperação conceitual e a mais importante para o que vem a seguir, 

cujo foco será uma experiência vivenciada pela autora, serão discutidos os conceitos e 

princípios da prática da intersetorialidade. Para tanto, as referências teóricas serão Teixeira 

& Paim (2002), Kiss et al. (2007), Inojosa ((2001), Bourguignon (2001) e Comerlatto et al 

(2007). 
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Para fins didáticos, o texto está estruturado pela apresentação dos três conceitos – 

interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade - e seus princípios, e em seguida 

pelo relato sobre uma prática intersetorial vivenciada pela autora. 

 

2  INTERDISCIPLINARIDADE 

 

Partindo de uma abordagem histórica do conceito de interdisciplinaridade, sob uma 

perspectiva teórico-metodológica, esse conceito, ainda em construção, surge na segunda 

metade do século passado como um confronto ao pensamento positivista, rígido e 

fragmentador. 

Nesse sentido: “A interdisciplinaridade, como um movimento contemporâneo que 

emerge na perspectiva da dialogicidade e da integração das ciências e do conhecimento, 

vem buscando romper com o caráter da hiperespecialização e com a fragmentação dos 

saberes.” (Thiesen, 2008, p.546) 

Sendo assim, a interdisciplinaridade contribui nesse mundo fluido em que vivemos 

com a perspectiva de buscar uma maior integração entre as ciências. Em especial, para a 

educação esse é um conceito muito importante, pois promove o diálogo entre o ensino e a 

aprendizagem, entre as diversas e igualmente essenciais disciplinas postas na escola como 

partes de um todo e entre os saberes acadêmicos e não acadêmicos.  

No Brasil, dentre os estudiosos desse conceito está Hilton Japiassu, para o qual para 

além da tarefa de conceituar o termo, é necessário encontrar seu sentido epistemológico. 

Nas palavras de Japiassu: 

 
Podemos dizer que nos reconhecemos diante de um empreendimento 
interdisciplinar todas as vezes em que ele conseguir incorporar os 
resultados de várias especialidades, que tomar de empréstimo a outras 
disciplinas certos instrumentos e técnicas metodológicos, fazendo uso dos 
esquemas conceituais e das análises que se encontram nos diversos ramos 
do saber, a fim de fazê-los integrarem e convergirem, depois de terem sido 
comparados e julgados. Donde podemos dizer que o papel específico da 
atividade interdisciplinar consiste, primordialmente, em lançar uma ponte 
para ligar as fronteiras que haviam sido estabelecidas anteriormente entre 
as disciplinas com o objetivo preciso de assegurar a cada uma seu caráter 
propriamente positivo, segundo modos particulares e com resultados 
específicos. (Japiassu apud Thiesen, 2008, p.548) 

 

 

Pelo exposto, pensar a interdisciplinaridade significa ir contra a tendência 

fragmentadora que vem da ciência moderna positivista. Isto se faz necessário frente aos 

novos problemas epistemológicos do mundo contemporâneo, que exigem respostas globais 

a problemas locais.  
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Porém, para Japiassu (1994), a proposta da interdisciplinaridade tem surgido como 

uma espécie de panacéia, um remédio para todos os males provocados pelas limitações e 

visão curta do conhecimento disciplinar ou indisciplinado. Ela parte da preocupação pela 

situação de esfacelamento de saberes e da dificuldade do entendimento entre diferentes 

campos do conhecimento. É o que ele chama de situação patológica promovida pela 

especialização excessiva, pela divisão territorial dos saberes, criando cegueiras e poderes 

sem legitimidade científica.  Ele entende que preconceitos positivistas ainda estão 

presentes, contribuindo para a não superação da dissociação dos conhecimentos e para a 

redução dos horizontes na educação das novas gerações. As ilhas epistemológicas também 

cultivariam dogmatismos, sendo ainda muito encontradas nas instituições de ensino. 

Japiassu (1994, p.1) não economiza adjetivos para dizer: 

Este saber mofado, armazenado nessas penitenciárias centrais da cultura, 
que são as universidades, além, de ser indigesto e nocivo à saúde 
espiritual, passa a ser propriedade de pequenos ou grandes mandarinos 
dominados pelo espírito de concorrência, de carreirismo e de propriedade 
epistemológica. É por isso que o interdisciplinar provoca atitudes de medo e 
de recusa. Porque constitui uma inovação. Todo novo incomoda. Porque 
questiona o já adquirido, o já instituído, o já fixado e o já aceito. Se não 
questionar, não é novo, mas “novidade”. O conservadorismo universitário 
tem um medo pânico do novo que questiona as estruturas mentais.  

  

Para Japiassu (1994) a interdisciplinaridade surge como um novo princípio de 

reorganização das disciplinas científicas, que leva necessariamente à reformulação das 

estruturas pedagógicas de ensino, mas que só se realiza como prática no contexto da 

resolução de problemas concretos.  

 

 

3  INTERCULTURALIDADE 

 

Definir cultura, por si só, é um desafio. Para definir interculturalidade, o desafio é um 

pouco maior por ser uma questão mais densa de complexidade, composta por mais 

elementos, que estão em relação de múltiplas formas.  

Nesse sentido, parte-se do conceito de cultura, que tem em sua origem latina, o 

significado de cultivar. Ele abrange, de forma geral, um conjunto de construções humanas 

historicamente determinadas, tais como saberes, conhecimentos, crenças, valores e todas 

as suas manifestações presentes nas formas de produzir a existência, de viver a vida, 

traduzidos por leis, regulamentos, hábitos e costumes. Por meio da cultura cada um se 

identifica como membro de uma família, comunidade, local, país ou como cidadão do 

mundo. De forma precisa,   
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Cultura também é definida em ciências sociais como um conjunto de ideias, 
comportamentos, símbolos e práticas sociais, aprendidos de geração em 
geração através da vida em sociedade. Seria a herança social da 
humanidade ou ainda de forma específica, uma determinada variante da 
herança social. Já em biologia a cultura é uma criação especial de 
organismos para fins determinados. 

A principal característica da cultura é o mecanismo adaptativo que é a 
capacidade, que os indivíduos têm de responder ao meio de acordo com 
mudança de hábitos, mais até que possivelmente uma evolução biológica. A 
cultura é também um mecanismo cumulativo porque as modificações 
trazidas por uma geração passam à geração seguinte, onde vai se 
transformando perdendo e incorporando outros aspetos  procurando assim 
melhorar a vivência das novas gerações. 

A cultura é um conceito que está sempre em desenvolvimento, pois com o 
passar do tempo ela é influenciada por novas maneiras de pensar inerentes 
ao desenvolvimento do ser humano.

1
 

A discussão sobre o conceito de cultura, em razão das transformações societárias 

contemporâneas, vem incorporando outros conceitos ao longo dos últimos trinta anos para 

dar conta dos novos fenômenos culturais. Assim entrou para o debate o conceito de 

multiculturalidade, que tem em perspectiva a simples justaposição de várias culturas. Mais 

recentemente, foi incorporado o conceito de interculturalidade, que tem como princípio a 

ideia do respeito às várias culturas em suas individualidades e singularidades, e mais do 

que isso o pressuposto de que as identidades hoje se constituem a partir de elementos de 

diferentes culturas.  

Hall (1997), em seu texto A centralidade da cultura faz uma importante discussão 

sobre identidade e subjetividade, cultura e poder, que muito contribui para fazer avançar a 

compreensão sobre problemas novos que estão postos atualmente, o que implica tomar o 

caminho de um conceito mais amplo e integrado, qual seja o de interculturalidade.  

Hall problematiza, nesse texto, o lugar da cultura e como ela vem se produzindo 

socialmente para indicar limites na análise social contemporânea. Ele discute as 

centralidades "substantiva" e "epistemológica" da cultura e aspectos da regulação cultural. A 

primeira noção tem a ver com o lugar da cultura nas relações culturais das sociedades em 

geral e independentemente do momento histórico. A segunda noção se refere à posição da 

cultura na sua relação com a problemática do conhecimento e com a compreensão da 

realidade. Substantivamente, a cultura estaria passando, em termos globais, por uma 

revolução, em razão das tecnologias da informação e comunicação e do poder da indústria 

cultural. Ele pondera que esse movimento não levaria à homogeneização cultural, mas à 

                                                           

1 Significado de cultura, 2013. Disponível em: <http://www.significados.com.br/cultura/>. Acesso em 5 

jun. 2013. 

 

6864

http://www.significados.com.br/cultura/


 

afirmação da diversidade. Argumenta, ainda, que todo esse processo estaria condicionando 

a constituição das identidades das pessoas de forma inédita. Epistemologicamente, 

segundo Hall (1997), estaria ocorrendo mudanças nas atitudes das pessoas com relação à 

linguagem e, com isso, a cultura se demarca, hoje, também como elemento de crucial 

importância na construção das leituras sobre a realidade.  A regulação cultural, por sua vez, 

remete para as relações entre cultura e poder, cultura e mudança cultural. As reflexões 

desse autor contribuem para por em dúvida se há espaço no contexto contemporâneo para 

a constituição de identidades fechadas, monolíticas e fixas. Com isso, ele contribui também 

para a reflexão sobre a interculturalidade.  

Nas palavras de Canclini (2003, p. 17), a interculturalidade “remete à confrontação e 

ao entrelaçamento, àquilo que sucede quando os grupos entram em relações e trocas”. 

Modos de produção do social, enquanto a “multiculturalidade supõe aceitação do 

heterogêneo, interculturalidade implica que os diferentes são o que são, em relações de 

negociação, conflito e empréstimos recíprocos” (Canclini, 2003, p.17).  

Tais reflexões sugerem a necessidade de deixar de pensar a cultura como algo 

compacto para pensá-la enquanto mistura, fusão e novos arranjos postos por uma 

sociedade globalizada que, a todo momento, está trocando, revisitando, repaginando seus 

conceitos e valores de mundo, de pensamento; formando e reconstruindo novos processos 

identitários e de pertencimento.  

 

 

4  INTERSETORIALIDADE 

 

Nas palavras de Análisis, 1992, p.965 citado por Teixeira & Paim, 2002, a 

intersetorialidade é um “processo em que os objetivos, as estratégias e os recursos de cada 

setor se consideram segundo suas repercussões e efeitos nos objetivos, estratégias, 

atividades e recursos dos demais setores”.  

Segundo Inojosa (2001), “intersetorialidade é a articulação de saberes e experiências 

para a solução sinérgica de problemas complexos.” Para essa autora, quatro aspectos 

básicos devem ser discutidos quando se trata de operacionalizar esse conceito – mudança 

de paradigma, projeto político transformador, planejamento e avaliação participativos e com 

base regional e atuação em rede de compromisso social.  

No que tange à mudança de paradigma, a discussão deve girar em torno de uma 

superação do antigo modelo da disjunção e separação, com a adoção de um novo, com 

foco na complexidade. É necessário e urgente comunicar-se com a diversidade; estar atento 

às singularidades e subjetividades dos atores sociais.  
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Outro aspecto básico, segundo Inojosa, é o projeto político transformador que deve 

existir frente às políticas públicas. O desenho dessas políticas não pode ser mais piramidal, 

deve ser mais horizontal – com isto promove-se um real desenvolvimento social com a 

transformação da sociedade.  

O terceiro aspecto básico é o planejamento e avaliação participativos e com base 

regional, que deve existir, não em uma determinada época ou momento do ano, mas ser 

reconstruído e revisto de forma permanente. E deve ser feito agregando outros atores, que 

farão novas leituras, a partir de outros olhares, complementando e integrando o sistema.  

Por último, tem-se a atuação em rede de compromisso social como parte 

fundamental da intersetorialidade  

[...] pois significa que o Estado vai permeabilizando-se e abrindo-se à 
sociedade, trabalhando não em setores, não em clausuras, mas com outros 
parceiros que também estavam fazendo o provimento de necessidades e 
expectativas da sociedade também com uma lógica disciplinar isolada, 
setorial. (Inojosa, 2001, p. 107)  

 
Bourguignon (2001, p.4) especifica com detalhes seu entendimento de 

intersetorialidade, compreendendo-a como uma “[...] articulação entre as políticas públicas 

através do  do desenvolvimento de ações conjuntas destinadas à proteção, inclusão e 

promoção da família vítima do processo de exclusão social.”  

Dessa forma, e a fim de que se entenda um pouco mais desse processo, enquanto 

um movimento de mudança nas práticas e na cultura de gestão, é necessário lançar um 

olhar para o que está posto no mundo enquanto setor, seja de trabalho, seja de produção.  

É importante ainda trabalhar dois aspectos que merecem atenção quando da 

discussão deste conceito: a questão da operacionalização e a questão do poder.  

Com a finalidade de exemplificar e dar concretude a essa discussão acima iniciada, 

bem como aos seus nexos com os conceitos anteriormente desenvolvidos, será 

apresentada a seguir uma reflexão sobre o grupo Vespasiano em Rede, do qual a autora 

tem participado.  

 

 

5  O GRUPO VESPASIANO EM REDE 

 

O Grupo Vespasiano em Rede nasceu de um projeto temático desenhado pelo 

Programa Mediação de Conflitos, integrante do Centro de Prevenção à Criminalidade de 

Vespasiano - Morro Alto. 
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A formulação do Projeto Temático Vespasiano em Rede ocorreu a partir de 
uma análise das articulações de rede estabelecidas pelas equipes do CPC 
Vespasiano com a rede de serviços públicos do município de Vespasiano. 
 
A partir destes contatos e da leitura do contexto municipal de 
desenvolvimento das políticas públicas e serviços, as equipes apontam os 
seguintes elementos como justificativas para a realização do projeto: 
 
1) identificação de uma ausência de espaços de formação e capacitação 
teórica nos serviços públicos; 
2) percepção de uma baixa articulação entre os serviços que atuam no 
município; 
3) identificação de uma insuficiente garantia do acesso aos direitos sociais à 
população por parte dos serviços. 
 
Neste sentido, o Projeto Temático Vespasiano em Rede tem o objetivo de 
promover a capacitação teórica dos profissionais das áreas da assistência 
social, educação, saúde e segurança pública que atuam em Vespasiano em 
temas relacionados à promoção da cidadania.  
 
Deste modo, pretende-se qualificar os atendimentos prestados por estes 
profissionais à população, fomentando o estabelecimento de fluxos e 
encaminhamentos, a fim de garantir a promoção dos direitos sociais dos 
usuários dos serviços públicos e qualificar o trabalho em rede no município.  
 
Capacitação profissional, aproximação entre os serviços e instituições, 
estabelecimento de fluxos entre estes e garantia do acesso pela população 
a um serviço público de qualidade são os objetivos deste projeto. (Junior et 
al, 2012, p. 2) 
 

Esse projeto, criado em 2012, teve como objetivo, portanto, a constituição de um 

grupo intersetorial onde fossem discutidas questões da comunidade e que tivessem como 

encaminhamentos ações práticas que envolvessem essas questões. 

Composto pelo Conselho Tutelar do município, Polícia Militar, Polícia Civil, escolas 

da região, Centro de Referência Especializado de Assistência Social – Creas, Centro de 

Referência de Assistência Social - Cras do Morro Alto, e outras associações da sociedade 

civil, o grupo iniciou o projeto realizando reuniões mensais com os atores envolvidos. Com 

recursos financeiros do Centro de Prevenção à Criminalidade, o projeto se sustentou até o 

final de 2012, quando a verba destinada ao projeto terminou.  

Para quem imagina que verbas são condições necessárias e indispensáveis à 

intersetorialidade, este não foi o caso do projeto. Sem verbas e ainda sem definição de 

continuidade, o grupo se reuniu, novamente, no início de 2013, a fim de se pensar a 

continuidade do mesmo, ainda que sem o apoio financeiro fornecido pelo Centro de 

Prevenção. 

Essa primeira reunião do ano, acontecida em uma escola da região, mostrou a 

grandeza e a potencialidade do grupo. Dos convocados, compareceram cerca de quinze 

pessoas, todas elas engajadas em rediscutir a proposta do grupo para dar continuidade ao 

projeto. 
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Nesta reunião, os idealizadores do projeto colocaram a necessidade de se repensar 

o grupo; quais temáticas seriam discutidas dali para frente; como seria a condução das 

reuniões; onde e quando elas seriam realizadas. 

De forma bastante propositiva, os integrantes do grupo se colocaram e foi decidido 

que as reuniões aconteceriam sempre na segunda terça-feira do mês, no horário da manhã, 

em vários locais (seriam definidos, a cada reunião, em um sistema de rodízio. Cada lugar a 

receber o grupo se encarregaria de reforçar o convite, junto aos demais, para a reunião em 

que seria anfitrião. Nesta reunião se definiria onde seria a próxima reunião – logo no início 

da mesma – e o anfitrião da próxima reunião se encarregaria em fazer a ata da reunião). 

Em relação à temática, ficou decidido que, na próxima reunião do grupo, segunda do 

ano, seriam apresentados dois diagnósticos realizados pelo Programa Mediação de 

Conflitos e pelo Grupo Criança em Busca de uma Nova Vida a fim de que o grupo chegasse 

a um denominador comum de quais temáticas seriam pautadas na reunião dali para a 

frente. 

Entre a primeira e a segunda reunião, o grupo ganhou um livro de atas e um lugar 

importante na agenda dos equipamentos públicos da comunidade.  

Na segunda reunião do grupo, foram definidas as temáticas do lixo e das drogas 

como questões que afetam as atividades de todo o grupo de forma transversal e cuja 

necessidade de debate se mostrou como imprescindível e urgente. 

Assim tem caminhado o grupo, que ainda se encontra discutindo e encaminhando a 

questão do lixo de forma proativa e cidadã. 

 

 

6  O GRUPO E OS ELEMENTOS DE INTERSETORIALIDADE 

 

Quando se fala em intersetorialidade, fica muito claro este aspecto constituinte do 

grupo, tendo em vista os diversos setores que o compõem, numa postura de compromisso: 

a assistência social, a segurança pública e a educação, além de outros setores que atuam 

de forma multisetorial como as associações da sociedade civil e as cooperativas. 

Ao abordar os quatro aspectos básicos trazidos por Inojosa (2001) – mudança de 

paradigma, projeto político transformador, planejamento e avaliação participativos e com 

base regional e atuação em rede de compromisso social, podem-se inferir as discussões a 

seguir. 

Insistir em uma proposta como a que vem sendo discutida pelo grupo, que é a 

questão do lixo, é ousar e acreditar em uma mudança de paradigma, pois a temática passa 

a ser pensada fora da Secretaria do Meio-Ambiente, Conselho do Lixo e Cidadania e traz 
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aportes de instituições que lidam com conscientização, educação e cidadania, importantes 

referenciais não só para essa mudança de paradigma, mas para uma mudança de 

concepção de mundo. 

Isto constitui um projeto político transformador, que se preocupa em ir além de 

somente encaminhar a questão do lixo, mas configurá-la como uma demanda de 

transformação da sociedade e promoção de desenvolvimento social, inclusive, tendo como 

uma de suas ações, a proposição de uma reunião com o secretário do meio-ambiente e 

representações e propostas feitas junto à Lei de Diretrizes Orçamentárias do município. 

Essas representações políticas configuram um espaço a ser resgatado, junto ao 

poder público, de planejamento e avaliação participativos e com base regional (no caso em 

específico, com base local - municipal). 

Para terminar, cumpre dizer da atuação em rede de compromisso social que é o que 

sustenta o grupo. Nos dizeres de Inojosa (2001), a rede de compromisso social é a 

expressão usada para nomear um determinado tipo de rede, onde atores da sociedade civil 

são atraídos e mobilizados para uma determinada causa da sociedade. Nesse caso, a 

mobilização do grupo é, justamente, a discussão de causas que afetam a comunidade e 

sobre as quais o grupo tem a certeza de poder contribuir de alguma forma. Como o grupo é 

bastante eclético, esta certeza passa por quase todos os setores e esferas de discussão 

política, ainda que não seja o seu campo direto de atuação e incidência. 

Em relação à questão do poder e da operacionalização, duas preocupações trazidas 

também na parte conceitual deste texto, cumpre salientar que o poder tem sido um aspecto 

positivo do grupo e agido como um potencializador de ações e atitudes a serem tomadas de 

forma compromissada e responsável; todos são respeitados em seus lugares e importância 

dentro da comunidade, o que torna esta questão bastante administrável. Solidário, o grupo 

também tem se atentado à sua operacionalização, colaborando, cada qual, com a sua 

parcela de responsabilidade e engajamento no que lhe é devido.  

 

 

7  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Falar de alguns dos conceitos “inter” ainda é um desafio porque as práticas pouco 

têm se mostrado operacionalizadoras de uma realidade que, cada vez mais, se faz 

premente e necessária. Por se aproximar mais da realidade profissional da autora, o 

presente texto optou por contribuir mais com o conceito de intersetorialidade, ainda que 

nesse estejam também subjacentes os conceitos de interdisciplinaridade e 

interculturalidade. A autora procurou mostrar uma experiência exitosa de um grupo 

intersetorial em Vespasiano, Minas Gerais, tentando demonstrar o quanto práticas com essa 
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perspectiva podem ser de grande valia e aprendizado para ações que se pretendem como 

de desenvolvimento local. O caminho é árduo e cheio de desafios, mas com as 

contribuições teóricas que existem e alguma vontade política e cidadã estas práticas podem 

fazer a diferença nas comunidades onde surgem e prosperam. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo instigar uma reflexão sobre a relação de gênero e trabalho. As 
transformações ocorridas na estruturação no mundo do trabalho têm causado inúmeras análises e 
estudos sobre a inserção de mulheres em ambientes tradicionalmente reconhecidos como 
masculinos, buscando compreender as novas formas de organização desses espaços. O artigo está 
organizado da seguinte forma: uma breve abordagem acerca do trabalho e sua relevância social, 
conceituação de gênero e o trabalho feminino, as transformações do mundo do trabalho, cultura 
organizacional no ambiente policial-militar e divisão sexual do trabalho, e algumas considerações. 

Palavras-chave: Trabalho. Gênero. Feminino. Polícia. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A inserção e atuação da mulher no mercado de trabalho ainda são temas bastante 

controversos para muitos teóricos, principalmente porque envolvem inúmeras variáveis: relações 

de poder e dominação, sólidas concepções inerentes aos imperativos do imaginário coletivo, 

status, prestígio, hierarquia, dentre outras, sobretudo ao notar-se tal realidade através do viés da 

segregação sexual do trabalho.  

Vários argumentos corroboram tal perspectiva. Os mais frequentes são os que advogam a 

causa de que as mulheres ocupam postos de trabalho inferiores aos dos homens, geralmente em 

função das clássicas representações sociais, aos conceitos que povoam o imaginário coletivo de 

uma sociedade que relaciona o feminino a um arcabouço simbólico e de imagens que sempre 

estão ligadas à essência da feminilidade. Apesar de o cenário atual mostrar-se mais favorável 

para a empregabilidade do segmento feminino, muitas questões ainda se fazem presentes.  

A contextualização da dinâmica do trabalho como fator socializador, a variante feminina do 

trabalho, e, consequentemente, a análise do trabalho em detrimento do gênero, suas 

peculiaridades e as questões afetas ao seu reconhecimento, sobretudo no que alude ao trabalho 

policial feminino (que se desenvolve em um ambiente histórica e numericamente masculino), 

requerem a necessidade de se abordar a questão da centralidade do trabalho e sua importância 

para a condição humana, já que a análise dos aspectos correspondentes ao emprego da força de 

trabalho, o advento mais perceptível da globalização e o destaque dado ao trabalho versus 

relações de gênero nas últimas décadas reforçam a necessidade do aprofundamento dessa 

discussão. 

O presente artigo está organizado da seguinte forma: uma breve abordagem acerca do 

trabalho e sua relevância social, conceituação de gênero e o trabalho feminino, as transformações 

do mundo do trabalho, cultura organizacional no ambiente policial-militar e divisão sexual do 

trabalho, além das questões afetas ao reconhecimento do trabalho feminino, e apresentação das 

considerações finais. 

 

 

1. TRABALHO E SUA RELEVÂNCIA SOCIAL 

 

 

O espaço laboral situa-se como um lugar especificamente organizado para a execução das 

atividades de produção. Assim, a categoria de trabalho é construída por meio de diferentes tipos 

de ferramentas que buscam levar as pessoas a terem um modo necessário de sobrevivência. 

Logo, o trabalho reflete tanto a essência da vida humana como sua evolução. 
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Karl Marx (1988), na obra O Capital, conceitua o trabalho como um processo que se dá 

entre o homem e a natureza e é através desse trabalho que o homem controla, regula e realiza, 

por meio de suas ações, um intercâmbio de materiais com a natureza. Para Duarte (1993), é ele - 

o trabalho - que põe em movimento todas as forças do homem: cabeça e membros superiores e 

inferiores, para que possa apropriar-se dos recursos naturais na forma mais útil para sua própria 

vida; o que não significa afirmar, conforme expõe Marx (1982), que o trabalho é uma infinita fonte 

produtora de valores de uso que produz a riqueza material, mas pelo contrário, significa 

compreender que o trabalho é a fonte de relações sociais por excelência.  

O trabalho ganha ainda uma concepção humanizadora, socializadora e integradora, 

conforme Langer (2004), que afirma ser o trabalho o fator que permite aos homens a sua 

humanização e é através dele que os indivíduos se reconhecem e constituem-se seres sociais, 

conscientes, criativos e reflexivos.  

Nessa perspectiva, a categoria de trabalho é, sobretudo, toda atividade que permite ao 

homem exprimir o seu significado, pois demonstra ao mesmo tempo sua singularidade e 

participação no gênero humano, servindo de instrumento afirmador e reafirmador de seu 

pertencimento social, também chamado por Pateman (1983) de “participação”, que a autora 

caracteriza pelo fato de criar oportunidades para que as pessoas influenciem nas decisões que as 

afetarão. Influência essa, que pode variar muito ou pouco. A participação é assim, um caso 

especial de delegação, na qual um subordinado, no contexto das relações de trabalho, obtém 

maior controle, maior liberdade de escolha em relação às suas próprias responsabilidades. 

A partir dessa abordagem, Etulain (s/d) elabora o conceito contemporâneo do trabalho em 

um cenário de permanentes transformações, sobretudo, nas relações laborais: o mundo 

globalizado é o produto resultante de um processo histórico-social de vastas proporções, 

responsável por transformar os quadros sociais e mentais orientadores tanto dos indivíduos como 

dos coletivos. Esse processo de formação, consolidação e globalização do capitalismo têm 

repercutido sobre a prática do trabalho, sobre os trabalhadores e sobre o papel e o significado que 

o trabalho adquire e representa na sociedade atual.  

Deste modo, todas as abordagens citadas convergem sempre na mesma direção: a 

concepção, a execução, e as constantes transformações pelas quais perpassam a esfera do 

trabalho estão diretamente ligadas à relevância do papel que o indivíduo possui na sociedade, e 

daí decorrem, em maior ou menor intensidade os reflexos dele (o trabalho) advindos.  

 

 

2. GÊNERO E TRABALHO FEMININO 

 

 

Para a contextualização da variante feminina do fator trabalho, faz-se necessário abordar o 

conceito de gênero, que alude à referência social do sujeito masculino ou feminino. Desse modo, 
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Joan Scott (1989), estabelece sua discussão para o termo gênero sob diferentes pontos de vista 

relacionados às correntes teóricas, além de ressaltar a sua relevância para produção de 

pesquisas históricas que associem a categoria gênero ao limbo valorativo das linhas teóricas de 

patriarcado, marxismo e psicanálise, através da explicação para a situação de subordinação da 

mulher e a dominação dos homens. Scott analisa o gênero como elemento constitutivo das 

relações sociais baseadas nas diferenças entre os sexos e como a primeira forma de manifestar 

poder, “ao mesmo tempo [que o termo “gênero” representa] categorias vazias e transbordantes, 

pois que, quando parecem fixadas, elas recebem, apesar de tudo, definições alternativas, 

negadas ou reprimidas”. (SCOTT, 1989, p.19). 

Além disso, nota-se nas abordagens sobre questões de gênero, o papel indissociável do 

poder, já que é este que norteia, orienta e define as relações sociais. Desta forma, a centralidade 

do poder é expressa por Foucault (1977) como: 

 
 
...a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se 
exercem as constituintes de sua organização; o jogo que através de lutas e 
afrontamentos incessantes as transforma, reforça, inverte; [...] formando cadeias 
ou sistemas ou, ao contrário, as defasagens e contradições que as isolam entre 
si; [...] estratégias em que se originam e cujo esboço geral ou cristalização 
institucional toma corpo nos aparelhos estatais, na formulação da lei, nas 
hegemonias sociais. (FOUCAULT, 1977, p.89). 
 
 

Contudo, voltando à análise scottiana de gênero, Fischer e Marques (2001, s/p.) destacam 

a fundamentação das abordagens de Joan Scott em seus aspectos mais relevantes e que 

contribuem para uma melhor compreensão de sua abordagem: 

 

a.      As relações de gênero possuem uma dinâmica própria, mas também se 
articulam com outras formas de dominação e desigualdades sociais (raça, etnia, 
classe). 
b.      A perspectiva de gênero permite entender as relações sociais entre 
homens e mulheres, o que pressupõe mudanças e permanências, 
desconstruções, reconstrução de elemento simbólicos, imagens, práticas, 
comportamentos, normas, valores e representações. 
c.      A categoria gênero reforça o estudo da história social, ao mostrar que as 
relações afetivas, amorosas e sexuais não se constituem realidades naturais. 
d.      A condição de gênero legitimada socialmente se constitui em construções, 
imagens, referências de que as pessoas dispõem, de maneira particular, em 
suas relações concretas com o mundo. Homens e mulheres elaboram 
combinações e arranjos de acordo com as necessidades concretas de suas 
vidas. 
e.      As relações de gênero, como relações de poder, são marcadas por 
hierarquias, obediências e desigualdades. Estão presentes os conflitos, tensões, 
negociações, alianças, seja através da manutenção dos poderes masculinos, 
seja na luta das mulheres pala ampliação e busca do poder. 

 

 

No bojo da condição emancipatória feminina, cujo trabalho seria seu maior sinônimo, outra 

análise se faz necessária. Se por um lado o trabalho é emancipador, por outro possui significado 

completamente oposto. Beauvoir (1991) apresenta crescentemente uma clara e contraditória 

6875



 

 

constatação: o duplo aprisionamento das mulheres. O aprisionamento oriundo do labor doméstico 

e o aprisionamento do labor oriundo das transformações proletárias capitalistas. 

Beauvoir (1991, p. 148) destaca que:  

... a mulher reconquista uma importância econômica que perdera desde as 
épocas pré-históricas, porque escapa do lar, e tem, com a fábrica, nova 
participação na produção. E a máquina que dá azo a essa modificação violenta, 
porque a diferença de força física entre trabalhadores masculinos e femininos se 
vê, em grande número de casos, anulada. Como o súbito desenvolvimento da 
indústria exige uma mão-de-obra mais considerável do que a fornecida pelos 
trabalhadores masculinos, a colaboração da mulher é necessária.  Essa é a 
grande revolução que, no século XIX, transforma o destino da mulher e abre, 
para ela, uma nova era. 
 

 

A análise da questão de gênero defendida pelos autores pode ainda ser pode ainda ser 

acrescida do propósito de  

... eliminar qualquer naturalização na conceitualização da diferença sexual, 
pensando gênero de maneira ‘não-identitária’. Isto é, rejeitando os pressupostos 
universalistas presentes na distinção sexo/gênero, convergem na tentativa de 
analisar criticamente os procedimentos através dos quais gênero é concebido 
como fixando identidades, e de formular conceitualizações que permitam 
descrever as múltiplas configurações de poder existentes em contextos 
históricos e culturais específicos. (PISCITELLI, 2002. p.29). 
 

 

Ao ser amplamente difundido e socialmente aceito o trabalho aos coletivos femininos, uma 

série de questionamentos acerca das peculiaridades e dos cenários nos quais há a distinção entre 

os segmentos masculino e feminino vem à tona, sugerindo-nos reflexões pontuais, importantes e 

necessárias. 

 

Convivendo com antigos e fortes estereótipos, percebem-se várias dificuldades 
enfrentadas pelos homens e pelas mulheres no contexto organizacional. Os 
homens tentam manter a postura autoritária, com dificuldades em expor seus 
sentimentos e trabalhar em equipe; as mulheres submissas a essa autoridade, 
encontram barreiras para galgar postos de comando. Por outro lado, têm surgido 
no meio organizacional algumas novidades, como a falsa idéia de que existe o 
modo feminino de administrar, induzindo a uma suposta guerra dos sexos, na 
qual homens e mulheres estão se sentindo inseguros no gerenciamento das 
organizações. (ROMERO, 1996, p.2). 
 

 

 Os imperativos masculinos acabam sendo a tônica que orienta os processos de trabalho 

organizacionais policiais-militares, e, devido ao peso que exerce, perpetuado através da cultura 

presente e característica do espaço laboral. Possui papel crucial nas questões afetas à estima e 

subestima do trabalho, além do reconhecimento da atividade exercida e o senso de pertencimento 

percebido pelo colaborador. 
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3. AS TRANSFORMAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO, CULTURA 
ORGANIZACIONAL NO AMBIENTE POLICIAL-MILITAR E DIVISÃO SEXUAL DO 
TRABALHO POLICIAL 

 

 

 

As transformações do mundo do trabalho permeiam todas as esferas laborais. No que 

alude à segurança pública, é claro, não poderia ser diferente. A divisão sexual do trabalho nessa 

esfera, diante de tais transformações, acaba por merecer contornos bastante peculiares.  

A participação feminina nas instituições policiais sempre suscitou discussões 

interessantes. Desde meados do século XX, quando a Polícia Militar de São Paulo admitiu pela 

primeira vez mulheres em seus quadros e foi a instituição policial-militar pioneira na inclusão 

feminina no Brasil (WOLFF, 2009), tal situação tem sido alvo de poucos, mas importantes 

estudos, pesquisas e questionamentos.  

 

Contudo, há uma associação entre a profissionalização do trabalho policial e o 
ingresso de mulheres no aparelho policial militar, uma polícia menos voltada para 
o uso da força, direcionada para a capacidade estratégica, exigências advindas 
das transformações pelas quais vem passando o modelo de polícia e o próprio 
mundo do trabalho. Talvez o importante seja reconhecermos que as mulheres, 
mesmo como minorias simbólicas, em uma instituição pautada pelo paradigma 
da masculinidade, introduziram a lógica da diferença, uma vez que produziram 
desacomodação, desestabilização e desorganização interna nessas instituições, 
colocando possibilidades de pensar o medo, o risco do oficio de polícia e um 
questionamento a respeito da ordem estabelecida. (CALAZANS, 2005, p.33). 
 

 

A condição feminina no universo policial, sobretudo policial-militar, caracterizado 

principalmente pela hierarquização, enaltece a figura conhecida como divisão sexual de gênero. 

Segundo Nogueira (2010), a divisão sócio-sexual ganha sentido ao dar a conotação de 

hierarquização de gênero, ao redundar no desabonamento do trabalho feminino assalariado, 

desvalorizando sua força de trabalho e, por sua vez, representa uma aguda e pejorativa 

fragilização feminina no mundo produtivo, já que “a reprodução das relações sociais capitalistas 

de produção é também a reprodução da divisão sócio-sexual do trabalho”. (NOGUEIRA, 2010, 

p.59).  

Diante de tal problemática, faz-se necessário pontuar o conceito de cultural organizacional, 

que segundo Mintzberg e colaboradores (2000), ela - a cultura organizacional - é a base da 

organização e se caracteriza por crenças comuns que se refletem nos costumes e hábitos, bem 

como em manifestações mais perceptíveis — histórias, símbolos, ou mesmo edifícios e produtos – 

que para o autor, a força de uma cultura no ambiente laboral legitima as crenças e os valores 

difundidos e internalizados pelos membros de uma organização. A cultura organizacional depende 

das pessoas e não existiria sem elas. A cultura organizacional é um conceito fundamental à 

construção das estruturas organizacionais. Assim, nota-se então que a cultura de uma 
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organização é um conjunto de características que a diferencia em relação às demais. A cultura 

tem a função de legitimar o sistema de valores, expresso através de rituais, mitos, hábitos e 

crenças comuns aos membros de uma organização, que assim produzem normas de 

comportamento genericamente aceitas por todos. 

É nesse contexto que a cultura organizacional nas instituições policiais reforça as sólidas 

concepções do imaginário coletivo que, historicamente, é masculino. O próprio histórico da 

inserção feminina nos ambientes policiais vem impregnados da cultura organizacional fundada em 

sólidos alicerces: 

 

... sacrifício feminino pela concepção e educação das futuras gerações vistos 
como atribuições coerentes com suas qualificações naturais de sensibilidade e 
delicadeza, agora utilizadas em ações que envolvessem outras mulheres, idosos 
e crianças. [...] A idealização da imagem da mulher policial encontra-se na 
natureza maternal feminina, bem como o motivo defendido pela instituição viril 
para necessitar sua presença. Esse corpo feminino [...] é exposto nos espaços 
públicos centrais [...] de concentração seletiva. (MOREIRA, 2006, p.6). 
 

 

Pode-se verificar que culturalmente, na corporação, o emprego da mão-de-obra feminina é 

frequentemente alocada em determinadas atividades tipicamente consideradas como próprias 

daquele gênero, tais como teleatendimento, secretariado, relações públicas, patrulha de 

prevenção à violência doméstica, atividades educativas realizadas em escolas, campanhas 

institucionais, dentre outras, cujo fato traz à tona a análise do emprego feminino: ao lhe serem 

atribuídas tais atividades há o reconhecimento do trabalho feminino ou pelo contrário, há a 

segregação de gênero pelo fato de a policial militar ser vista como incapaz de executar os 

trabalhos que são dominados pelo gênero masculino? 

D’Araújo (2004) analisa a questão do trabalho feminino a partir da percepção que as 

autoridades brasileiras da área de Segurança Pública têm daquele grupo: 

 

… o mundo feminino é classificado de forma diferente e desigual e que as 
qualidades masculinas são exclusivas, assim como as femininas. E, entre as 
características femininas, a que mais aparece é a fragilidade. Temos assim, um 
paradoxo: como admitir mulheres, por natureza fisicamente débeis, em uma 
instituição que por definição tem que lidar com o monopólio da força bruta? 
(D’ARAÚJO, 2004: 446). 

 

 

Nesse sentido, Cappelle e Mello (2010) abordam a instituição policial-militar a partir do 

ponto de vista de um ambiente “guetizador”, ou seja, culturalmente apropriado e estimulador da 

segregação sexual do trabalho, por caracterizar pela presença histórica e maciçamente masculina 

em suas fileiras, além da clara distinção adotada para emprego de mão-de-obra nas atividades 

meio e fim, esta última, razão de ser da atividade policial – promoção da ordem pública e 

manutenção da paz social: 
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A Polícia Militar, analisada como um espaço organizacional de interação social, 
pode ser considerada uma espécie de gueto masculino no qual se admitiu o 
ingresso de mulheres há pouco tempo. A inserção de mulheres na organização, 
principalmente as do oficialato, tem ocorrido, predominantemente, em funções 
administrativas e de relações públicas – tidas como atividades-meio e não 
atividades-fim da Polícia –, percebendo-se maior dificuldade de inserção 
daquelas policiais que optam por seguir carreira no policiamento operacional. 
Somado a isso, tem-se um contexto em que a questão da violência urbana vem 
pressionando os órgãos de segurança pública por melhores resultados. E 
percebe-se também uma ação da Polícia Militar no sentido de mudar sua 
percepção por parte do público, passando de uma organização com a imagem 
marcada pela agressividade e repressão para outra que se coloca a serviço da 
comunidade, com um caráter mais preventivo e educativo. (CAPELLE e MELLO, 
2010, s/n). 
 

 

Deste modo, percebe-se a necessidade de se esmiuçar as questões culturais e sócio-

institucionais que permeiam o trabalho feminino diante de suas peculiaridades e limitações.  

O ambiente policial-militar, por ser historicamente dominado pelo gênero masculino, tende 

a privilegiá-lo. As relações de dominação e poder apresentam maior relevo e a figura feminina é 

relegada a um plano inferior. Young (1991 apud HAGEN, 2006, p.3) caracteriza tal fato como 

marginalidade estrutural, já que o ambiente policial sempre imprimiu aos símbolos masculinos 

respeito e propriedade, tendo dificuldade em abordar as dificuldades inerentes a gênero, somente 

porque a masculinidade encontra-se, historicamente, como detentora da posição principal, fato 

sobre o qual há consenso e compreensão. Assim, ocorre um culto da masculinidade, tendo a 

função de conferir prestígio à estrutura, fazendo com que as mulheres sejam difamadas, 

relegadas a um nível inferior, tratadas condescendentemente e tenham seu valor social negado, 

quando são poupadas do trabalho efetivo de polícia, ou seja, seu emprego nas atividades 

diretamente ligadas ao policiamento ostensivo que visa à preservação da ordem pública e 

manutenção da paz social. 

Bourdieu (2002) expõe que a dominação masculina se faz está presente em todas as 

sociedades e legitima-se no fato de que todas essas sociedades se constituem de uma 

perspectiva androcentrista, já que pressupõe e prescreve a dominação do princípio masculino 

(ativo) sobre o princípio feminino (passivo). Assim, a dominação masculina é uma dominação 

simbólica que caracteriza a banalização dessa dominação na sociedade, exercendo sobre os 

corpos um forte poder, sem haver necessidade de força física. Assim, a dominação é imposta e 

vivenciada pela presença da violência simbólica, uma “violência doce e quase sempre invisível”, 

um ato sutil, responsável por ocultar as relações de poder que alcançam não somente as relações 

entre os gêneros, mas toda a estrutura social.       

  

 

Sendo o produto da inscrição no corpo de uma relação de dominação, as 
estruturas estruturadas e estruturantes do habitus são o princípio de atos de 
conhecimento e reconhecimento práticos da fronteira mágica que produz a 
diferença entre os dominados, isto é, sua identidade social, inteiramente contida 
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nessa relação. Esse conhecimento através do corpo é o que leva os dominados 
a contribuir para sua própria dominação ao aceitar tacitamente, fora de qualquer 
manifestação da vontade, os limites que lhe são impostos, ou mesmo produzir ou 
reproduzir por sua prática, limites abolidos na esfera do direito. (BOURDIEU, 
1995, p.146) 

 

 

Para Calazans (2003), o ingresso feminino no ambiente laboral policial-militar encontra 

sustentação ao ser ilustrado pela pretensão do discurso de que atualmente buscam-se outros 

valores mais favoráveis com o contexto social atual, como inteligência, a capacidade para 

intermédio na resolução de conflitos, a inovação e o trabalho em equipe. Desta forma, conflitam 

novas situações em que a força física não é fundamental. Um exemplo é a mediação em 

situações potencialmente violentas e conflitivas, atendimento a coletivos que exigem tratamento 

diferenciado (minorias e grupos vulneráveis em situação de vitimização) e demandas não-

criminais. 

 
 

Outro aspecto ligado à questão de gênero é a disputa em torno da definição do 
que seja o ‘verdadeiro’ trabalho policial, ou seja, o trabalho que deve ser 
valorizado e considerado como o mais importante da instituição. Os homens que 
se encaixam no perfil de masculinidade caracterizado por força física, disposição 
para a atividade física intensa e para o confronto armado e uma certa aversão às 
tarefas que envolvam o trabalho com documentos, costumam afirmar que o 
‘verdadeiro’ trabalho da polícia se dá nas ruas, e não ‘atrás de uma 
escrivaninha’. (YOUNG, 1991 apud HAGEN, 2006, p.13). 

 

 

Os critérios considerados para que se faça a alocação das mulheres policiais-militares 

em determinadas atividades reforça o viés machista institucional. A subestimação do potencial 

feminino merece ser questionado. Conforme Kliksberg (2001) há necessidade de se superar todas 

as formas de discriminação que ainda subsistem, como as que são exercidas contra as mulheres, 

já que todos os seres humanos fazem jus ao pleno respeito e os mesmos direitos. 

 

 

 

4. RECONHECIMENTO DO TRABALHO FEMININO 

 

 

Ao se abordar as questões atinentes ao trabalho feminino, gênero e dificuldades, muito 

pouco se fala sobre a importância e necessidade do reconhecimento de seu trabalho. O viés 

machista acaba por subjugar e estigmatizar, relegando o produto laboral das mulheres a um plano 

inferior, subordinado aos imperativos masculinos. Autores como  Fraser (2007), Honneth (2003) e 

Taylor (2000) abordam a questão do reconhecimento. 

O não reconhecimento do trabalho em função da divisão sexual do trabalho muitas vezes é 

tido como o ignorar aquele trabalho executado por determinado sexo. Tal concepção é 

6880



 

 

concretamente nociva já que, além de subestimar, rejeitar e discriminar o produto laboral em 

função de uma segregação sexual, fragiliza, desmotiva e prejudica a produção/produtividade do 

segmento em questão.  

Cabe destacar as considerações de Fraser (2007) acerca da interação que é regulada por 

um padrão institucionalizado de valoração cultural que representa algumas classes de atores 

sociais como pertences ao conceito normativo e outros são percebidos como deficientes ou 

inferiores: o normal é ser heterossexual, o gay está relacionado à perversão, o correto é que as 

famílias sejam chefiadas por homens, as famílias chefiadas por mulheres são erradas, pessoas 

brancas obedecem à lei, as pessoas negras são suspeitas. O efeito em todos esses casos 

consiste na negação para alguns membros da sociedade a condição de parceiros de fato na 

interação, capazes efetivarem sua participação como iguais com os demais. Em todos os casos, 

conseqüentemente, uma demanda por reconhecimento é fundamental, porém percebe-se 

precisamente o que isso significa: com o objetivo de não valorizar a identidade de grupo, mas 

suplantar a subordinação, as reivindicações por reconhecimento buscam fazer do sujeito 

subordinado um parceiro integral na vida social, com capacidade de interagir com os outros como 

um par. Essas reivindicações pro reconhecimento tem por objetivo “desinstitucionalizar padrões 

de valoração cultural que impedem a paridade de participação e substituí-los por padrões que a 

promovam.” (FRASER, 2007, p.9). 

 

O que torna o não reconhecimento moralmente inaceitável, nessa perspectiva, é 
que isso nega a alguns indivíduos e grupos a possibilidade de participar, como 
iguais, com os demais, na interação social. A norma da paridade participativa 
invocada aqui não é sectária no sentido referido. Ela pode justificar 
reivindicações por reconhecimento como normativamente vinculantes para todos 
aqueles que concordem em seguir os termos justos da interação, sob as 
condições do pluralismo valorativo. (FRASER, 2007, p.13). 
 

 

Segundo Taylor (2000, p.249), “a projeção de uma imagem inferior ou desprezível sobre 

outra pessoa pode na verdade distorcer e oprimir na medida em que a imagem é internalizada.” 

Há, assim, a instalação de um conflito ainda mais intenso, já que a subestimação favorecida pelo 

meio laboro-social acaba por induzir os sentimentos, de autosubestimação, autoflagelação, 

autopiedade. Além do mais, acaba por interferir diretamente no senso de pertencimento àquele 

meio, já que 

 

no âmbito dessas perspectivas, o reconhecimento errôneo não se limita a faltar 
ao devido respeito, podendo ainda infligir uma terrível ferida, aprisionando suas 
vítimas num paralisador ódio por si mesmas. O devido reconhecimento não é 
uma mera cortesia que devemos que devemos conceder às pessoas. É uma 
necessidade humana vital. (TAYLOR, 2000, p.242). 
 

 

Honneth (2003) afirma que ocorre uma tensão entre as pretensões da individuação e a 

vontade global internalizada na esfera da auto-relação prática, que, assim, leva a um conflito entre 
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o sujeito e seu ambiente social. Assim, torna-se fundamental destacar o papel do não 

reconhecimento do trabalho feminino:  

 

 

O não reconhecimento aparece quando as instituições estruturam a interação de 
acordo com normas culturais que impedem a paridade de participação. [...] A 
interação é regulada por um padrão institucionalizado de valoração cultural que 
constitui algumas categorias de atores sociais como normativos e outros como 
deficientes ou inferiores. (FRASER, 2007, p.108). 

 

 

Nesta perspectiva, a discussão acerca das questões presentes na relação instituição versus 

gênero faz-se necessária para a compreensão dos dilemas femininos num ambiente onde o 

gênero masculino perfaz a esmagadora maioria de seu efetivo, e contribui para a dominação 

historicamente sociolaboral daquele meio, daquele grupo, daquela instituição. 

 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

O trabalho feminino, por mais incrível que possa parecer, ainda é visto com relativo 

desdém, descaso, desprestígio, desmerecimento. Tal fato é confirmado pelas recentes e 

freqüentes estudos que demonstram que a remuneração do trabalho feminino ainda é menor que 

a remuneração do trabalho masculino. Até hoje, em nenhum lugar do mundo há um real equilíbrio 

entre os laboros de homens e mulheres. 

A situação feminina no mercado de trabalho realmente é bastante peculiar: dupla – ou 

até tripla – jornada, vitimização à violência simbólica, subestimação, negação de seu valor social, 

dentre outros fatores. Espera-se que a médio e longo prazo - sobretudo nos meios policiais, 

ambiente historicamente marcado pela presença masculina, no qual o viés machista acaba por 

impor condições, limites e dificuldades mais perceptíveis aos olhos vitimizados e subestimados 

em sua capacidade técnica e intelectual - a mão-de-obra feminina consiga administrar melhor e 

impor os elementos femininos e masculinos na sua profissão. Inclusive, porque a coerção para 

que haja os padrões de homogeneização e padronização em função da dominância masculina é 

mais presente nos primeiros anos de ingresso nas instituições policias. Com o passar dos anos na 

profissão, a mulher também tem chances (e não necessariamente oportunidades) de ocupar 

cargos de comando. O que é bastante salutar, já que está mais do que constatada a importância 

do papel feminino e sua contribuição para a preservação da ordem pública e promoção da paz 

social, pilares das atuais políticas de segurança. 

Os contornos do circundam as questões ligadas ao reconhecimento do trabalho 

feminino apresentam muitas nuances e encontram-se profundamente engendrados na percepção 
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que a sociedade tem do trabalho executado por mulheres. Ainda assim sabe-se que os desafios 

são muitos, assim como as barreiras e a solidez da cultura consolidada ao longo dos séculos que 

acabam por dar a tônica do preconceito institucional, muitas vezes (quase sempre) velado; o que 

não impede a união de esforços para que a força e a qualidade do trabalho feminino seja cada vez 

mais notada e enaltecida, visto suas características extremamente peculiares e necessárias. 

Não se sugere aqui que haja uma sobreposição de trabalho de uma categoria sexual 

em detrimento de outra. Não. Propõe-se que se faça uma reflexão acerca dos papeis de cada 

uma, seus espaços públicos, áreas de atuação e complementaridade, além de uma atenta e 

profunda análise para as questões que caracterizam a divisão sexual do trabalho - que tem um 

pesa maior quando há o histórico da maciça presença masculina – há razão de ser? Há 

justificativa outra que não o peso da misoginia? Tal costume encontra de fato fundamento prático? 

É sobre estas questões que se nota uma ausência de reflexão. Reflexão que se faz 

necessária e que pode ter uma consequência verdadeiramente libertadora para o grupo em 

desvantagem no ambiente organizacional, reflexo da imagem social da qual aquele grupo é visto. 

Deve haver um ambiente no qual existam oportunidades e condições de participação de todos, 

independentemente das questões de gênero, a todos os envolvidos. Identidade, reconhecimento, 

valorização, senso de pertencimento, afirmação individual e de grupo do papel social: fatores 

responsáveis pelo envolvimento e desenvolvimento da nossa sociedade. 

Afinal, a sociedade é plural e necessita do olhar público para sua diversidade. 

Diversidade presente na pluralidade institucional que dirige os esforços institucionais para o social. 
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RESUMO 

O artigo discute resultados de uma pesquisa aplicada, descritiva e qualitativa sobre as bases de 
orientação para a realização de visitas técnicas por alunos e professores de três cursos superiores de 
tecnologia, oferecidos pelo Instituto Una de Tecnologia (Unatec), sediado em Belo Horizonte: Gestão 
Ambiental; Gestão Hospitalar; Estética e Cosmética. O conceito base de orientação da ação tem 
origem em P. I. Galperin (1902-88) e se referencia na Teoria da Atividade de A. N. Leontiev (1903-
79), autores da escola histórico-cultural fundada por L. S. Vigotski (1896-34). Na educação 
profissional, as visitas técnicas têm sido concebidas como uma atividade acadêmica que visa cumprir 
diversas finalidades educacionais: prover informações a estudos e pesquisas sobre o mundo do 
trabalho, servir à ampliação e significação do processo de ensino-aprendizagem, oferecer visão 
complementar sobre o exercício futuro de uma determinada ocupação ou profissão. Em todos os 
casos, realiza a mediação entre o mundo acadêmico e o universo profissional real numa determinada 
área de atuação. Os resultados apresentados e discutidos derivaram de entrevistas semi-
estruturadas realizada com diretora da instituição onde se realizou a pesquisa e coordenadores e/ou 
professores responsáveis pelas visitas técnicas dos cursos investigados. 

Palavras-chave: Educação profissional e tecnológica. Visitas técnicas. Graduação tecnológica. 
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I. INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta resultados de pesquisa sobre bases de orientação de ações em visitas 

técnicas (VTs), realizadas por alunos de cursos superiores de tecnologia do Instituto Unatec 

de Tecnologia e suas perspectivas para o desenvolvimento de habilidades profissionais. 

Na educação profissional e tecnológica, as VTs contribuem para a realização da mediação 

entre o mundo acadêmico e o universo profissional real numa determinada área de atuação, 

para observar diversos aspectos envolvidos nos processos de trabalho, para obter 

informações diversas sobre o mundo do trabalho e visão complementar sobre o exercício 

futuro de uma determinada ocupação ou profissão. Podem ampliar a significação do 

processo de ensino-aprendizagem e permitir encontrar novos elementos para análises, 

avaliações e criações. 

A pesquisa realizada, de natureza aplicada, tem em perspectiva a geração de 

conhecimentos sobre bases de orientações de ações em visitas técnicas. Descritiva, expõe 

os motivos, as ações e as situações de orientação, acompanhamento e avaliação de alunos. 

É uma pesquisa qualitativa, por ter nas interpretações de coordenadores e/ou professores 

dos cursos focalizados seu material empírico. 

O Instituto UNA de Tecnologia – Unatec foi fundado em 2004, com nove cursos, 360 alunos 

e média de 20 professores. De 2004 a 2013, experimentou um grande crescimento: 

multiplicou esse número de cursos por 2,7 chegando a 24; o de alunos por 16,7 alcançando 

a casa dos 6000; e o de professores por 18 chegando atualmente a 360. 

As VTs são regulamentadas pela Unatec, para as quais se faz previsão orçamentária. A 

pesquisa realizada focalizou três cursos, que tem na saúde uma referência comum. O curso 

de Estética e Cosmética, que visa formar profissionais, que de forma autônoma ou em 

equipe multidisciplinar, atende clientes encaminhados por dermatologistas, cirurgiões 

plásticos, nutricionistas e outros profissionais da área de saúde. O curso de Gestão 

Hospitalar destinado a formar gestores para instituições de saúde tais como hospitais, 

policlínicas, clínicas, ambulatórios de pronto-atendimento e programas de saúde pública. O 

curso de Gestão Ambiental, onde se faz a preparação do aluno para atuar como gestor de 

questões ambientais relativas a ecossistemas, biodiversidades, poluição do solo, águas e 

atmosfera, manejo de recursos naturais e recursos energéticos. 

Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com a diretora do Instituto UNA de 

Tecnologia e coordenadores de cada um desses três cursos. No caso do curso de Estética e 

Cosmética, entrevistou-se também uma professora para fins de complementação de 

informações. As entrevistas tiveram a duração média de uma hora e meia, foram gravadas 

com autorização dos entrevistados e, posteriormente, transcritas.  
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O roteiro que orientou as entrevistas consistia dos seguintes tópicos: a) motivos para a 

realização de VTs; b) ações dos alunos nas VTs; c) operações dos alunos nas ações em 

VTs; d) condições de realização das ações e operações; e) orientação dos alunos em VTs; 

f) acompanhamento e avaliação de discentes; g) reflexões dos alunos sobre VTs.  

 

II. REFERENCIAL TEÓRICO  

O conceito de base de orientação da ação - BOA, que fundamenta a pesquisa realizada, foi 

elaborado por P. I. Galperin (1902-88)1, discípulo de A. N. Leontiev (1903-79), autor da 

Teoria da Atividade – TA (Leontiev, 1983). Ambos desenvolveram estudos na perspectiva 

histórico-cultural em continuidade aos trabalhos de L. S. Vigotski (1896-34).  

O conceito de BOA decorre da teoria da formação por etapas das ações mentais de 

Galperin (Talízina, 1985; 1988). Ele entendia o estudo como um sistema formado por 

diversos tipos de atividade. No presente artigo, a VT é considerada como um dos tipos de 

atividade de estudo. Referenciado na TA de Leontiev, Galperin considerava que cada 

atividade pressupõe motivo(s) e se desdobra num conjunto de ações e seus respectivos 

objetivos. Para a realização das ações, elas precisam ter da parte dos sujeitos que as 

executam uma determinada representação. Eles também precisam ter uma representação 

das condições necessárias para realizá-las. Tais condições envolvem as operações que 

precisam ser cumpridas em conformidade com as regras que constituem o processo da 

ação. Galperin denomina base orientadora da ação à unidade estrutural formada por essas 

duas representações: a imagem da ação e a do meio em que esta se realiza. Este último se 

refere ao sistema de condições da ação e depende das peculiaridades do objetivo e objeto 

da ação; do caráter e ordem das operações que entram na ação; das características 

especiais dos instrumentos utilizados. São condições que exercem influência sobre o 

resultado da ação (Talízina, 1985; 1988).  

Além da parte orientadora da ação, há, segundo Galperin, a parte de execução da ação e a 

que diz respeito ao seu controle mediante a comparação entre o previsto e o realizado. Mas, 

segundo ele, o que é decisivo na ação é a base representacional para a primeira parte, a 

orientadora, pois dela origina sua direção para a execução e controle.  

Segundo Talízina (1985; 1988) foi possível encontrar, teoricamente, oito tipos de BOA a 

partir de combinações das suas características: grau de generalização (ser aplicável não 

                                                             

1
 Ver: VigotskI – Brasil. Galperin, Piotr Iakovlevitch. Disponível em: 

<http://www.vigotski.net/nomes.html#galperin>. [Acesso: 13 jul. 2013]. 
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apenas a um caso concreto, mas servir a vários), plenitude (ser completa, incompleta ou 

mais do que suficiente) ou modo como é obtida (dada pelo professor ao aluno ou por este 

elaborada de forma autônoma). A elaboração da BOA de forma independente pelo aluno 

pode resultar de ensaios e erros ou da aplicação consciente de algum método. É importante 

destacar, porém, que a eficácia da formação da ação depende também de como o aluno 

recebe do professor esta base orientadora. Talízina (1988) descreve três tipos de BOA.  

No primeiro tipo, a BOA se mostra incompleta, é aplicável apenas a casos particulares, a 

obtenção dela se dá por meio do ensaio e erro, a formação da ação ocorre de forma muito 

lenta, sofre influências de pequenas mudanças nas condições para sua execução e o aluno 

comete muitos erros. No segundo tipo, a BOA se mostra completa, foi preparada pelo 

professor que a entrega ao aluno para execução, é aplicável apenas a casos particulares, 

permite que o aluno forme rapidamente a ação e sem erros, é mais estável em relação à 

variação das condições, mas é limitada, pois só é transferível às situações muito similares 

àquela para qual foi elaborada. Esse segundo tipo de BOA forma o pensamento empírico. O 

terceiro tipo de BOA é mais eficaz e forma o pensamento teórico, pois preenche todos os 

requisitos do processo de formação da ação pelo aluno: tem composição completa, é 

generalizável a uma classe de eventos ou fenômenos, foi elaborada pelo aluno de forma 

independente por meio do método da generalização, permite execução rápida e sem erros, 

é estável frente à variação das condições existentes, sua transferência para diferentes 

casos é realizável amplamente.  

Segundo Talízina, as investigações realizadas com base na teoria de formação das ações 

mentais desenvolvida por Galperin,  

 

[...] mostraram que o enfoque do caráter ativo do processo de estudo 
permite abordar de maneira construtiva a solução do problema “ensinar a 
estudar”. Resultou que para isto é necessário dar a orientação não só no 
sistema estrutural-funcional da atividade, como também na lógica da 
formação dos novos tipos de atividade cognoscitiva. (Talízina, 1988, p. 107) 
 

Com base no conhecimento da estrutura, funções e características fundamentais da ação, 

Galperin desenvolveu cinco etapas para a formação das ações mentais. Além delas, em 

certos casos, há necessidade de uma etapa prévia destinada à criação da motivação 

positiva e necessária para que o aluno adote e cumpra a atividade do estudo.  

A primeira etapa do processo de assimilação (ou de formação das ações mentais) visa à 

elaboração do esquema da BOA e é constituída pelo conhecimento prévio da ação e das 

condições para sua realização. Para tanto, o professor explica aos alunos o objetivo da 

ação, seu objeto (que é o objeto de estudo), o sistema de pontos de referência para cumpri-

la, os três tipos de operações (as orientadoras, as executoras e as de controle) que formam 

parte da ação. Chama a atenção para fenômenos particulares ou singularidades de eventos. 
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Todos esses aspectos são explicados aos alunos utilizando-se formas materiais ou 

materializadas. Com base no que o professor explicou, os alunos elaboram a BOA que lhes 

foi demandada, pois o que lhe foi apresentado constitui-se apenas de um sistema de 

indicadores de como tem que ser realizada a ação. Depois desta primeira etapa, as quatro 

seguintes são constituídas pelo próprio aluno.  

A segunda etapa corresponde à formação da ação em forma material ou materializada. Para 

realizá-la, o aluno deve considerar as três partes da ação (orientadora, executora e de 

controle), todas as operações no seu detalhamento e o caráter generalizado. Ao expressar 

com a palavra as operações que realiza materialmente, o aluno faz a passagem para a 

terceira etapa de formação da ação, a verbal externa. A quarta etapa refere-se à formação 

da linguagem externa “para si”, não difere muito da anterior, mas começa a ser reduzida e 

automatizada. Na etapa final, a quinta, o aluno passa para a formação da ação na 

linguagem interna. Nesta, já não é possível acessar diretamente a ação do aluno por ela se 

dar no nível do pensamento, a não ser a partir da observação e análise dos seus resultados.  

 

III. RESULTADOS 

3.1  Motivos para realização da atividade (visitas técnicas - VTs) 

Segundo a diretora da instituição, as VTs são uma premissa político-pedagógica da 

graduação tecnológica e respondem à necessidade de gerar no aluno o sentimento e a 

visão ampliada de sala de aula, a relação da sala de aula com o mundo exterior, tornando-a 

viva e, com isso, trazer o prazer para a atividade de estudo do aluno e para o professor. 

Elas respondem também à necessidade da instituição de trabalhar a visão de mundo que 

quer desenvolver no aluno. E, por fim, à necessidade de levar o aluno a praticar o 

conhecimento, trabalhando a teoria que ele vê em sala de aula, fazendo com que ele 

observe como ela acontece na prática dentro de uma empresa ou outro ambiente. As VTs 

atenderiam, portanto, ao interesse de fomentar nos alunos significados, aprendizados, 

experiência. Ela mencionou também a finalidade das VTs de gerar estágio para o aluno, 

aproximando a instituição ao mundo do trabalho, possibilitando à empresa reconhecer a 

qualidade dos alunos. 

No curso de Estética e Cosmética, pratica-se VT somente na disciplina de Legislação 

Sanitária e na área de Estética. Essa atividade seria motivada pela necessidade de mostrar 

aos alunos como funciona o mercado, pois muitos deles têm interesse de montar uma 

clínica de estética e necessitam saber o que determinam as legislações. Para tanto, 

precisariam desenvolver conhecimento sobre estrutura física para instalação de clínica de 

estética e entender quais requisitos deve atender um imóvel onde esta clínica pode ser 

instalada. A VT mostraria ao aluno a importância da legislação sanitária na prática clínica ou 
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no laboratório de estética, observando o que está correto e o que está errado nos ambientes 

visitados. Visa, assim, desenvolver senso crítico sobre normas da vigilância sanitária, mudar 

a postura e fazer com que o aluno perca o medo da fiscalização, visualizando o que é visto 

na teoria. 

No curso de Gestão Hospitalar, os motivos para realizar as VTs seriam quatro. Primeiro, 

desenvolver o olhar da gestão no aluno, despertando-o para conhecimentos e práticas de 

um mundo mais amplo do que está acostumado a ver na área da saúde. Segundo, mostrar-

lhe o que é considerado referência em hotelaria hospitalar para ambiente de gestão, 

condições de trabalho e equipamentos. Terceiro, complementar o aprendizado, oferecendo 

oportunidades de contato com outras pessoas (hospitais de referência, UPAs, exposições e 

feiras), que possam ampliar sua visão, responder perguntas sobre questões de seu 

interesse e fazê-lo perceber a aplicação daquilo que está aprendendo no curso. Quarto, 

realizar o conceito de sala de aula expandida. 

O curso de Gestão Ambiental apresentou diversos motivos para a realização de VTs. 

Primeiro, permitir ao aluno sair do abstrato para o concreto, correlacionando o que viu em 

livros e em sala de aula com o que vê na natureza e em atividades de mineração, aterro 

sanitário, estação de tratamento de água e esgoto, empresas de grande porte, entendendo 

que a ciência funciona. Segundo, desenvolver reflexões dentro do conceito de cidadania, de 

educação ambiental e de diversidade. Terceiro, desenvolver conhecimentos sobre a 

profissão, que ainda carece de identidade, e sobre normas, recomendações, macetes, 

tornando palatáveis termos muito técnicos. Quarto, desenvolver atitudes de confiança, 

disciplina, de ajuda recíproca, escuta e aceitação do outro, de trabalho em equipe. Quinto, 

habituar-se ao trabalho de campo. Sexto, favorecer o desenvolvimento dos professores 

como educadores, puxá-los para o diálogo indisciplinar. Sétimo, favorecer o 

desenvolvimento da coordenação do curso nos aspectos da gestão. 

 

3.2  Ações que os alunos devem realizar nas VTs 

Para a diretora da instituição, as ações são de observar, correlacionar a experiência da sala 

de aula com a experiência externa, relacionar a prática com a teoria, gerar conhecimento, 

cumprir as competências de módulos curriculares e praticar as habilidades que a disciplina 

deve desenvolver. 

No curso de Estética e Cosmética, as ações dos alunos na realização de VTs começam com 

a escolha por eles da clínica a ser visitada, pelo agendamento da visita com a clínica 

escolhida e pela articulação do grupo para fazer a atividade. Ao realizá-la eles devem 

entrevistar, observar a adequação do local e da estrutura, fazer levantamento métrico, 

fotografar. Devem observar como os profissionais estão trabalhando, os procedimentos, os 
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equipamentos utilizados nos procedimentos, o trânsito dos profissionais e o gerenciamento 

da clínica. Devem fazer registros, elaborar relatório comparando o observado com o que a 

legislação preconiza e fazer uma proposta de adequação da clínica visitada à legislação. 

No curso de Gestão Hospitalar, as ações nas VTs compreendem: ver numa unidade de 

referência o que está acontecendo no ambiente, condições de trabalho e equipamentos; 

formular perguntas, entrevistar, buscar esclarecimentos e informação sobre a serventia de 

equipamentos e aspectos de procedimentos; pesquisar e coletar preços de equipamentos; 

verificar, constatar, comparar, analisar, refletir, discutir, debater sobre o que observou; trocar 

experiências tendo a prática como referência. 

No curso de Gestão Ambiental, as ações nas VTs envolvem: visualizar diferentes grupos 

geológicos e localizar o que está sendo observado em mapas de geologia; observar 

fenômenos da natureza e correlacionar com explicações científicas; identificar aspectos 

sobre o histórico da área; fazer medidas; comparar diferenças de formas e de posição na 

natureza; observar o funcionamento de equipamentos como o pluviógrafo; realizar 

simulações; fazer anotações e relatórios. 

 

3.3  Sistema de condições das ações nas VTs: peculiaridades do objetivo e 

objeto da ação, caráter e ordem das operações e instrumentos utilizados 

Segundo a diretora da instituição, são condições para a realização das VTs: necessidade, 

clareza de objetivo, o que vai trazer ao aluno. Além disso, ser realizadas com a cobertura de 

seguro a cada aluno e transporte, ambos fornecidos pela instituição. As VTs devem ser 

definidas pelo coordenador e equipe de professores durante o planejamento para o 

semestre, mas o coordenador tem autonomia para definir se será feita ou não VT no 

semestre, pois elas não são obrigatórias. É preciso que haja escolha das empresas e 

segmentos a serem visitados conforme o conteúdo de alguma disciplina, projeto aplicado ou 

conceito interdisciplinar. As VTs são realizadas no horário de aula ou aos sábados; nesse 

caso, os alunos deixam de ter aula num dia da semana. Há dificuldades para conseguir 

locais para a realização das VTs, pois os cursos em sua maioria são noturnos. Foram 

citados pela diretora aspectos operacionais gerais, pois há peculiaridades de procedimentos 

conforme cada curso. 

No curso de Estética e Cosmética, houve menção a dificuldades para a realização das VTs 

causadas por disputas competitivas de mercado. Na área da Cosmética, elas impedem a 

realização de VTs, pois as empresas não permitem a entrada na área de formulação com o 

receio de que fórmulas sejam copiadas. Elas divulgam a composição, mas não a 

concentração, fechando o acesso ao conhecimento. Por outro lado, como o ambiente é de 

manipulação, impedem a entrada de pessoas não paramentadas. Já na área da Estética, 
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essas disputas mercadológicas também dificultam a realização de VTs, chegam a impedi-las 

quando se trata de clínicas maiores e mais conceituadas. Elas resistem às VTs por medo da 

concorrência; relutam em expor o tratamento que estão fazendo e os aparelhos ou 

cosméticos que estão usando. A solução encontrada tem sido realizar as VTs em clínicas de 

pequeno porte. Inexiste um modelo de documento da instituição universitária para o 

encaminhamento dos alunos esclarecendo o caráter didático das VTs, que poderia diminuir 

essas dificuldades, pois além da situação da concorrência, as clínicas receiam que as VTs 

estejam ligadas à vigilância sanitária. Assim, tais visitas são feitas apenas na disciplina 

Legislação Sanitária, por alunos individualmente ou em pequenos grupos e em clínicas 

selecionadas por eles mesmos conforme os seguintes critérios: facilidade de acesso ao 

estabelecimento, proximidade da região onde está a clínica, conhecimento que a clínica tem 

do aluno, possibilidade de retorno caso seja necessário completar informações, clínicas 

menores. Os alunos fazem as VTs sem acompanhamento docente, condição que foi 

justificada pelo grande tamanho das turmas. Portanto, o professor não acessa as clínicas 

visitadas e não as conhece. Ainda não se criou um protocolo de parceria da instituição 

universitária com clínicas visando à realização de VTs. Os instrumentos utilizados pelos 

alunos nessas visitas são simples: usam os próprios passos para medir o espaço quando o 

ideal seria a trena, o próprio aparelho celular para fotografar, desenhos para descrever 

plantas arquitetônicas e o Power-point para fazer as apresentações.  

No curso de Gestão Hospitalar, as visitas técnicas não têm caráter obrigatório. Quando em 

hospitais, são realizadas no horário de aula. Quando em outra cidade, são feitas num fim de 

semana. Há uma preparação prévia. A programação e planejamento são feitos pelo 

professor. Se em hospital, ele precisa ser de referência. O professor precisa conhecer o 

local antes, para ver o que pode ou não ser feito. Geralmente, o acesso é permitido a 

determinadas áreas hospitalares, as mais comuns. Quando são feitas em feiras e eventos, 

há maior liberdade para visitar, entrevistar e fotografar. Não há um roteiro. As visitas são 

realizadas com o acompanhamento de um professor. Cobra-se disciplina do aluno e, depois 

da VT, um relatório ou uma discussão, debate ou seminário em sala de aula sobre o que se 

sucedeu na VT. Conforme as possibilidades do ambiente visitado, usa-se equipamento para 

fotografar, mas, por vezes, a técnica off the record (à margem do protocolo). Há casos de se 

fornecer aos alunos uma palestra antes da VT. Estimula-se a troca de informações com 

colegas e com o professor durante a realização da visita. 

No curso de Gestão Ambiental, as VTs são obrigatórias para os alunos e são pontuadas por 

avaliação didática. A realização delas depende de uma série de fatores e de situações. Em 

primeiro lugar, do professor que vai conduzir, da sua disponibilidade, crença e conhecimento 

prático, pois ele não é remunerado por estas atividades. Elas são realizadas aos sábados 

para que todos possam participar e durante o dia porque é preciso ver a natureza, as 
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plantas, os resíduos, os afluentes. São duas visitas por módulo do curso e sempre 

relacionadas com conteúdos das disciplinas que estão sendo realizadas. São previamente 

planejadas. No começo do semestre, a coordenação do curso, junto com os professores, faz 

o planejamento e o agendamento, define quem irá à visita, qual será o valor na avaliação do 

aluno, o que o professor irá pedir como atividade correlata se algum aluno não tiver como 

participar. Para visitar empresa é preciso cumprir um rol de condições previamente 

estabelecidas. O problema é que nem sempre a empresa cumpre com o que foi combinado. 

Há cobertura de dois seguros, um para o traslado com ônibus e outro para situações que 

envolvem acidentes na exploração de terrenos extra-escolares, agressões de animais 

peçonhentos e intoxicações. Os professores em campo recebem o planejamento e folha de 

presença. Os alunos são separados em grupos e recebem a descrição da atividade, como 

deve ser desenvolvida. São três atividades, uma para cada grupo: de geologia, de águas e 

climas, de cartografia. Terminada uma atividade, o grupo passa para outra, fazendo um 

rodízio. É preciso que todos tenham em conta o conceito de trabalho em equipe e o papel 

da coordenação é considerado decisivo. Quando a visita é realizada em parques, seguem-

se normas fotográficas mais gerais, tais como colocar legenda com fonte. Quando é em 

empresa, segue-se o que a empresa determina. Em geral, escolhe-se empresa que permita 

fotografar e filmar, pois tais documentos são fundamentais para fazer relatório. Os alunos 

são orientados a usar bússolas, GPS, Google Earth, paquímetros, réguas milimétricas, 

bioindicadores e equipamentos para fotografar, fazer gravações, filmagens. Eles manuseiam 

documentos, plantas operacionais e equipamentos durante a VT e são orientados a 

construir maquetes descritivas do que viram e observaram. 

 

3.4  Orientação aos alunos para as VTs 

Conforme a diretora da instituição, quem orienta os alunos à realização da VT é o professor 

da disciplina no contexto da qual ela se realiza, as orientações ocorrem antes da VT e trata 

do que vai ser observado e das regras a cumprir quanto a comportamentos, ética e respeito, 

podendo, às vezes, ter um formulário sobre o que observar, analisar e trazer para a sala de 

aula. 

No curso de Estética e Cosmética, a professora de Legislação Sanitária estabelece a data-

limite para a realização da VT e determina tópicos ou itens a serem observados. Esses 

seguem os aspectos que são verificados numa inspeção sanitária real. Não há um 

questionário a ser seguido, mas um roteiro, pois dependendo da resposta, outras vão ser 

necessárias ou não. O argumento é de que é muito difícil ter as mesmas perguntas, porque 

depende da maior ou menor complexidade da clínica. Há orientação para que os alunos 

observem bastante e falem pouco. E recomendações para que as perguntas sejam feitas de 
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forma bem direta tendo em vista extrair a informação certa.  Depois da VT, há orientação 

técnica sobre o que foi encontrado e a professora estabelece a data para a apresentação 

em sala de aula. 

No curso de Gestão Hospitalar, há uma preparação dos alunos antes das visitas. Eles são 

informados sobre o que será visto, as áreas em que não se deve entrar, se podem ou não 

tirar fotografia, o que devem ou não perguntar. Não há manual ou roteiro de perguntas que o 

aluno deve fazer ou responder. Pede-se atenção para aspectos de aplicação daquilo que 

eles estão aprendendo no semestre letivo. Orienta-se para o bom senso de como se faz 

uma pergunta. Eles são desafiados a utilizar a experiência profissional que eles já possuem. 

No curso de Gestão Ambiental, o processo de orientação é extensivo, é feito por 

professores em sala de aula, envolve leituras básicas, direcionamentos sobre o que vai ser 

visto, o que vai feito, uso da fotografia, atitudes, disciplina, material a ser levado para 

anotações pessoais, uso de vestuário adequado e protetores solares.   

 

3.5  Acompanhamento e avaliação dos alunos 

Segundo a diretora do Instituto UNA de Tecnologia, o aluno é sempre acompanhado pelo 

professor nas VTs, sendo o professor o responsável por gerar as perguntas. Ela disse que 

cada curso tem autonomia para fazer a avaliação dos alunos e para estabelecer o produto 

que o aluno irá gerar a partir da VT. Alguns cursos pedem relatórios, outros solicitam artigos. 

Há cursos que se limitam à análise da VT em sala de aula. Ela entende que cada sujeito vai 

ver a VT realizada de uma forma e que cabe ao professor fazer a síntese. Avalia ser bom 

poder contar com um formulário de avaliação das visitas técnicas, mas que a instituição 

ainda não dispõe desse instrumento. 

No curso de Estética e Cosmética, o professor não acompanha os alunos na realização da 

VT. O acompanhamento é feito somente dentro de sala de aula. A alegação é de que o 

acompanhamento docente na realização da VT é inviável devido ao tamanho das turmas, 

em torno de 60 alunos, e que as VTs não podem ser realizadas por grupos maiores porque 

o espaço das clínicas não comporta muita gente. O professor avalia, então, o relatório da VT 

e a apresentação dos alunos em sala de aula. 

No curso de Gestão Hospitalar, é feita uma avaliação em sala de aula, mas não há 

atribuição de nota. Avalia-se, na verdade, a qualidade da VT e não propriamente o 

desempenho do aluno. Essa avaliação envolve o conteúdo aprendido, a metodologia 

utilizada, pontos positivos e negativos, como se deu a recepção, o ambiente visitado, como 

a gestão ocorre na instituição visitada. Tais informações entram no relatório do professor, 

pois não há um instrumento para o aluno preencher.  
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No curso de Gestão Ambiental, há avaliação por aluno e é atribuída uma nota dentro dos 

pontos que a disciplina destina a exercícios. Esse valor não é fixo, 50% dele refere-se à 

presença e cumprimento das instruções pelo aluno e os outros 50% à atividade que o aluno 

vai desenvolver: um relatório, que pode ser feito em dupla ou por três, que pode ser uma 

descrição ou uma exposição de fotografia. Cada professor tem autonomia quanto a isso. O 

aluno que não pode ir à VT precisa se justificar ao colegiado do curso por escrito. Ele vai 

fazer uma atividade correlata que não é o relatório valendo 50% da parte escrita, pois a 

vivência da VT ele não teve.  

 

3.6. Contribuições vindas das reflexões de alunos sobre VTs 

A diretora do Instituto UNA de Tecnologia considera que tais contribuições são importantes 

porque às vezes se erra no planejamento de uma ou outra visita, mas que não dispõe de 

informações a respeito. 

Em relação ao curso de Estética e Cosmética, também não obteve informações sobre as 

reflexões feitas pelos alunos sobre VTs, mas há percepção de que os alunos desenvolveram 

o olhar crítico, de que os alunos se sentem mais seguros depois das VTs, de que passaram 

a visualizar com mais facilidade o que se discute em sala de aula e a assimilar com mais 

facilidade um grande número de informações. 

Em relação ao curso de Gestão Hospitalar, a avaliação da qualidade técnica da visita é feita 

pelo professor que prepara um relatório com fotografia e tudo que é importante como 

documentação. Há o entendimento de que o aluno desse curso é participativo, tem interesse 

em saber, é muito envolvido com o curso, mas tem perfil mais operacional, menos aberto 

para o mundo acadêmico. É um aluno que está voltando aos estudos, na idade adulta, e que 

apresenta dificuldades, timidez quando o assunto não é da área deles.   

No curso de Gestão Ambiental, valoriza-se a reflexão que o aluno pode dar sobre como 

melhorar, mesmo que num primeiro momento seja difícil de entendê-la. A preocupação 

revelada é de não transformar o curso superior de tecnologia em um mini-bacharelado, mas 

capaz de trabalhar conceitos aplicados e aplicar conceitos.   

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Algumas ponderações serão feitas sobre as bases de orientação - BOA para a realização de 

visitas técnicas nos casos estudados. Para tanto, o referencial teórico utilizado propõe três 

categorias de análise: grau de generalização, plenitude e modo de obtenção.  
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Grau de generalização  

Diz respeito à aplicação das ações não apenas a um caso ou fenômeno concreto e à 

possibilidade de sua ampla transferência para outros.  

A percepção da diretora da instituição indica que as ações de VTs que realizam têm esse 

potencial, pois desenvolvem visão de mundo, sentimento de sala de aula ampliada, 

relacionamento com o mundo exterior, significados, aprendizados, experiências, habilidades 

para observar, elaborar relatórios e redigir artigos. Entretanto, correm o risco de serem 

limitadas à visão de mundo que a instituição quer desenvolver no aluno, às habilidades 

específicas de disciplinas que as promovem e às situações das empresas e segmentos 

eleitos para visitar. 

As ações de VTs no curso de Estética e Cosmética se restringem à disciplina de Legislação 

Sanitária, à área de Estética e a conhecimentos sobre o que é preciso ter numa clínica de 

estética conforme normas estabelecidas. Além disso, ocorrem somente em clínicas de 

pequeno porte, de menor complexidade e selecionadas pelos próprios alunos. Porém, as 

ações de organizar, planejar, entrevistar, registrar, relatar e analisar são potencialmente 

transferíveis. 

As ações de VTs no curso de Gestão Hospitalar se atêm a determinadas áreas hospitalares, 

as mais comuns. Centram-se em hospitais de referência, logo podem ter pouco potencial de 

transferência para instituições não similares. Contudo, incidem no desenvolvimento de 

habilidades básicas e gerais: observar, formular perguntas próprias, entrevistar, buscar 

esclarecimentos e informação, comparar, analisar, refletir, discutir, debater e trocar 

experiências. Além disso, colocam atenção no desenvolvimento da disciplina do aluno, um 

requisito para a atividade de gestão em geral. 

As ações de VTs no curso de Gestão Ambiental se caracterizam pelo potencial de grande 

generalização, pois abarcam diferentes contextos (parques, mineração, aterro sanitário e de 

tratamento de água e esgoto), buscam desenvolver fundamentos (compreensão do 

funcionamento da ciência, conceitos de cidadania, de educação ambiental e de diversidade) 

e conhecimentos gerais (sobre a profissão e históricos das áreas visitadas). Incidem, 

também, sobre práticas profissionais de base, tais como o trabalho de campo, 

documentação e de uso de diferentes instrumentos (bússolas, GPS, Google Earth, 

paquímetros, réguas milimétricas, bioindicadores e equipamentos para fotografar, fazer 

gravações, filmagens). Valorizam o desenvolvimento de habilidades comuns ao profissional, 

tais como as de observação, leitura de mapas, medição, anotação e de realização de 

simulações e relatórios. Visam à formação de atitudes requeridas aos profissionais em geral 

(de confiança, disciplina, ajuda recíproca, trabalho em equipe e de escuta e aceitação do 

outro).  
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Plenitude  

Essa categoria de análise se refere à composição da BOA, se ela é completa, incompleta ou 

mais do que suficiente. 

A percepção da diretora da instituição sugere completude das bases de orientação das VTs, 

admitindo ocorrer erro no planejamento de alguma. Disse inexistir um formulário de 

avaliação das VTs, mas que elas precisam corresponder à necessidade, ter clareza quanto 

ao objetivo e ao que trará ao aluno. Quanto à composição das BOAs, esta variaria conforme 

peculiaridades dos cursos, mas que, em geral, contém orientações sobre o que vai ser 

observado e regras a cumprir. 

As ações de VTs no curso de Estética e Cosmética são orientadas por um roteiro baseado 

nas normas da Vigilância Sanitária sobre estrutura física para instalação de clínica de 

estética, procedimentos, equipamentos, trânsito dos profissionais, gerenciamento de 

clínicas. Portanto, a BOA coincide com o que determina a legislação vigente. Os alunos 

realizam as VTs sem acompanhamento docente, recebem orientações para não serem 

confundidos com inspetores sanitários e formas de perguntar. Os instrumentos que usam 

são bem elementares. 

As ações de VTs no curso de Gestão Hospitalar são desenvolvidas independentemente de 

roteiro pré-estabelecido. Os alunos recebem informação prévia e são acompanhados por 

docentes, que privilegiam o que se considera referência em gestão hospitalar, equipamentos 

(serventia e preços), procedimentos e recomendações sobre onde não se deve entrar, se 

podem fotografar, o que devem ou não perguntar.  

As ações de VTs no curso de Gestão Ambiental são orientadas pela necessidade de 

trabalhar conceitos aplicados e aplicar conceitos. Elas são diversas e requerem 

detalhamentos variados sobre o que será observado, como será observado, como utilizar 

uma plêiade de equipamentos e ferramentas, atitudes e habilidades requeridas. 

 

Modo de obtenção  

Essa categoria contempla duas dimensões: se a BOA é dada pelo professor ao aluno (no 

caso, a perspectiva é a formação do pensamento empírico) ou se ela é elaborada de forma 

independente pelo discente, sendo que para formar o pensamento teórico isso deve resultar 

da aplicação consciente de algum método.  

O que a diretora da instituição deixou claro é que cabe ao coordenador do curso e 

professores definir as VTs, a esses últimos a geração das perguntas que os alunos deverão 

fazer nas visitas e a construção da síntese da atividade. Ou seja, o modo de obtenção da 

BOA pelo aluno tem características mais passivas. 
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No curso de Estética e Cosmética, as BOAs provêm em parte da professora de Legislação 

Sanitária, que determina os tópicos ou itens a serem observados e a data-limite para a 

realização da VT. O restante é fruto da autonomia dos alunos, mas não decorre da 

aplicação consciente de algum método. Eles se dirigem a clínicas mais à mão, de menor 

porte e complexidade, cuidam do agendamento, se organizam e realizam a VT sem o 

acompanhamento docente, que é feito somente dentro de sala de aula.  

No curso de Gestão Hospitalar, as BOAs são dadas pelo professor, encarregado de 

programar e planejar as VTs, acompanhar o aluno nessa atividade, avaliar, ao seu final, sua 

qualidade técnica e apresentar relatório. Isso é feito sem chegar a entregar ao aluno um 

roteiro prévio ou um instrumento para preencher. Portanto, nesse curso, o aluno não elabora 

as BOAs e é visto dotado de perfil com característica mais operacional.   

No curso de Gestão Ambiental, a orientação para as ações nas VTs é extensiva e conta 

com o papel decisivo da coordenação do curso, inclusive no fornecimento de BOAs aos 

professores. Quando em campo, eles recebem o planejamento das VTs das mãos da 

coordenação. Esta também entrega a descrição da atividade e como ela deve ser 

desenvolvida aos alunos. Alunos e professores precisam cumprir nas VTs um rol de 

condições previamente acordadas com as empresas. As BOAs estão relacionadas com 

conteúdos das disciplinas que os alunos estão realizando. Antes de ir para o campo, eles 

recebem direcionamentos sobre o que vai ser visto, o que vai feito, uso da fotografia, 

atitudes, disciplina, material a ser levado para anotações pessoais, uso de vestuário 

adequado e protetores solares. Ou seja, uma BOA bem detalhada, mas não obtida por eles 

de forma independente e a partir das orientações recebidas. Portanto, com pouco potencial 

para a formação do pensamento teórico.  

A pesquisa realizada permitiu, assim, identificar, de forma exploratória, algumas 

possibilidades e limites das VTs no desenvolvimento de habilidades profissionais dos 

estudantes nos cursos focalizados. São questões que levam à necessidade de discuti-las e 

de mais investigações sobre aspectos que permitam aperfeiçoá-las como atividade de 

estudo, especialmente as bases de orientação das ações dos estudantes. 
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RESUMO 

Como arte, o cinema tende assinalar características de uma época, o que lhe dá condições para servir 
de instrumento para indagações sobre a sociedade da qual se originou.  É uma das possibilidades de 
demonstração de forma teatralizada do imaginário contemporâneo, que agora denomina de ficção os 
contos, as fábulas e as histórias epopeicas. O objetivo do presente é refletir sobre o medo da morte 
através dos filmes do gênero terror. O valor desse gênero fílmico encontra-se em sua eficácia 
simbólica, que ocorre quando o espectador de forma imagética objetiva a subjetividade, ou seja, os 
sentimentos relacionados ao medo da morte são personificados por meio dos personagens. O ponto 
comum entre os filmes em destaque é a tênue linha entre a vida e a morte. São histórias que se 
baseiam em aflições, desordens psíquicas, questionamentos e frustrações quando nos deparamos 
com a morte eminente. O que se tem verificado é que o homem contemporâneo, assim como o homem 
dos primórdios, ainda tem na morte um grande dilema. Dentre as estratégias empregadas para lidar 
com essa subjetividade está o cinema que desde o início bebeu e alimentou no imaginário coletivo. A 
morte é o seu objeto, ela conduz as suas histórias, ela o valoriza. 

Palavras-chave:  Cinema. Filmes. Terror. Morte. 
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 CINEMA E MORTE: FILMES DE TERROR EVIDENCIANDO AS 
SUBJETIVIDADES HUMANAS 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

Tal como mitos, rituais, vivências e experiências, as 
imagens fílmicas condensam sentido, dramatizam 
situações do cotidiano, representam – 
reapresentam – a vida social. Os aspectos 
recorrentes e inconscientes do agir social estão 
igualmente presentes nas imagens fílmicas e 
fotográficas, cabendo ao pesquisador investigar 
relações que se constroem e os significados que a 
constituem.  

(Sylvia Caiuby Novaes) 

 

Como arte (dependente de elementos técnicos e eletrônicos para tomar forma), o 

cinema tende assinalar características de uma época, o que lhe dá condições para servir de 

instrumento para indagações sobre a sociedade da qual se originou.  É uma das 

possibilidades de demonstração de forma teatralizada do imaginário contemporâneo, que 

agora denomina de ficção os contos, as fábulas e as histórias epopeicas. Sob este prisma, a 

ficção é a herdeira das narrativas transmissoras das subjetividades do homem e é por isso, 

que por vezes não se sabe se é a arte (ficção) que está imitando a vida, ou se é a vida que 

está imitando a arte.  

A “morte” está presente quase que na totalidade dos enredos fílmicos, tratada 

explicitamente como no gênero de terror, extraordinária como na ficção científica, 

subentendido como nos dramas ou irreverente como na comédia. O gênero aqui escolhido é o 

de terror, em vista de que de todos, é o que leva o medo da morte ao extremo e sem o qual 

não justificaria sua existência. Sobre o filme de terror Nogueira diz que 

seu apelo e o seu fascínio para o espectador, provêm, ironicamente, da 
incomodidade e do desconforto que provoca neste. É como se o espectador 
encontrasse o seu prazer precisamente no próprio sofrimento. Daí que, de 
algum modo, se possa recuperar a categoria filosófica aristotélica da catarse 
para descrever esta experiência, ou seja, a purgação dos medos através da 
contemplação estética. No filme de terror, o espectador experimenta o 
sofrimento de forma delegada, comungando das dificuldades das 
personagens, mas escusando-se, necessariamente, aos seus padecimentos. 
(NOGUEIRA, 2010, p. 36). 

Os filmes de terror, para além de seu caráter de entretenimento, é uma forma de 

integração do real e do imaginário na contemporaneidade. O valor desse gênero encontra-se 

em sua eficácia simbólica, que ocorre quando o espectador de forma imagética objetiva a 

subjetividade, ou seja, os sentimentos relacionados ao medo da morte são personificados por 

meio dos personagens. Naquele momento em que está assistindo ao filme pode se sentir 

parte das histórias sem que isto possa lhe causar algum dano, pode fazer qualquer 
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conjectura, elaborar teorias fazendo mesclagem entre seus dogmas e o enredo do filme. A 

tela é como uma proteção, tudo nela pode acontecer. Lá acompanhamos enterros, mortes em 

séries, as infecções virais, o choro por um ente querido, a destruição do planeta, fórmulas da 

juventude eterna, a reencarnação, a possessão, etc. O espectador é levado ao cume de todos 

os seus medos, não é poupado, ao contrário, a intenção é lhe causar emoções profundas, 

horrorizar, de levar ao estranhamento das atitudes possíveis do ser humano diante de 

situações críticas, como os momentos que limitam a vida e a morte, toda esta experiência no 

conforto de uma poltrona e com janelas gradeadas.  

O objetivo do presente é refletir sobre o medo da morte através dos filmes do gênero 

terror, entendendo os meios midiáticos como um narrador e os expectadores o público ávido 

por algo além de apenas informações. Quando Walter Benjamin advogou a morte da 

narrativa, acreditando que tudo estaria a serviço da informação, a sétima arte ainda estava 

nos seus primórdios. Hoje, mais de meio século depois, o cinema se personifica como um 

exímio narrador. Esta percepção tem como base a próprio pensamento de Benjamim, para 

quem “a morte é a sanção de tudo o que o narrador pode contar. É da morte que ele deriva 

sua autoridade. Em outras palavras: suas histórias remetem à história natural.” (BENJAMIN, 

1994, p. 208).  

 

 

O CINEMA E OS FILMES DE TERROR 

Quando o cinema, em 1895 surgiu, era apenas mais um invento, mais de um século 

depois estamos diante de uma arte que mediada pela tecnologia é na contemporaneidade um 

meio de excelência de armazenamento do imaginário do homem sobre suas representações.  

O primeiro aparelho qualificado realmente de cinema é o cinematógrafo criado pelos 

irmãos Louis e Auguste Lumière. Dentre suas primeiras projeções experimentais 

destacam-se: A saída dos operários da fábrica  (1895), considerado por muitos como o 

primeiro filme de terror da história e A Chegada do trem à estação (1896).  O cinema veio 

revolucionar o mundo da arte e a indústria cultural. 

A Mansão do diabo (1896)1 do francês George Méliès é o responsável pelos primeiros 

sustos na tela do cinema. Com duração de três minutos e é o primeiro filme de vampiros. 

O gabinete do doutor Caligari (1920), é considerado marco do expressionismo alemão 

e juntamente com O médico e o monstro (1920), Nosferatu (1921) e O fantasma da ópera 

(1925) são considerados pilares do horror psicológico. 

Era um novo formato de cinema, com personagens aterrorizantes e bizarros, com 

temas sombrios de suspense policial e mistérios ocorridos em meio urbano, com extrema 

                                                        
1
 Referências completas dos filmes citados são encontrados na filmografia. 
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dramaticidade na maquiagem e uma cenografia que recriava o imaginário humano de forma 

extravagante. 

A produção dos filmes expressionistas alemães foi de pouca duração, mas seus temas 

persistiram e repercutiram por outros países como os Estados Unidos, que também acabou 

recebendo grandes figuras representativas do movimento através da emigração provocada 

pela Primeira Guerra Mundial. Figuras importantes do cinema alemão acabaram trabalhando 

em Hollywood, difundindo elementos de suas técnicas e de seus estilos. Assim, o 

expressionismo alemão de forma particular influenciou o cinema de terror, bem como os 

filmes de gângsteres de 1930-1940 e o cinema noir de 1940-1950.   

Além dos psicopatas, dos duplos demoníacos, os filmes expressionistas são 

responsáveis por uma galeria de monstros - figuras ameaçadoras e fisicamente deformadas – 

o que os tornava misteriosos e sombrios.  

A partir da década de 1930, os filmes passam a se basear em histórias e lendas 

europeias sobre aristocratas insanos, cientistas loucos e vampiros. Dezenas de filmes com 

múmias, homens invisíveis e lobisomens são produzidos pela Universal Studios.  Com 

Frankenstein (1931) e Drácula (1931) inicia-se o domínio dos monstros. 

Na década de 1940 houve um desgaste do cinema de horror. Na década seguinte, a 

produtora inglesa de filmes Hammer com a intenção de revitalizar o gênero levou as telas os 

monstros sagrados pela Universal. Hammer foi a primeira produtora que ousou mostrar cenas 

com sangues, mutilações, morte violenta e cena de nudez. Antes, os longas da Universarsal 

Studios 

apesar de contarem com ótima produção (para a época) normalmente não 
mostravam uma gota de sangue: cenas de mordida no pescoço da vítima e 
estaca no peito do vampiro eram apenas sugeridas. Além das versões mais 
“hardcore” de Drácula, Lobisomem, Frankenstein e Múmia, surgiram 
longas de suspense psicológico e sci-fi, uns ambientados na pré-história 
e até alguns bem erotizados, com personagens como Carmilla - uma vampira 
lésbica criada pelo escritor gótico irlandês J. Sheridan Le Fanu. (MARTINS, 
2013) 

Nos anos 50 e 60, houve centenas de produções com argumentações de horror e 

ficção científica, levando a criação de subgêneros. Houve filmes futuristas, de invasões da 

terra por alienígenas, aventuras espaciais, viagens no tempo, insetos criados por 

contaminação de radiação, monstros a solta, fim do mundo causado por guerra atômica e 

monstros criados por cientistas loucos. Época extremamente fértil, um nome se destaca Alfred 

Hitchcock, com Psicose (1960) e Os Pássaros (1963). No Brasil, o destaque é José Mojica 

Marins, conhecido pelo seu principal personagem, Zé do Caixão, com os filmes A meia-noite 

levarei sua alma (1964), Esta noite encarnarei no teu cadáver (1966) e o Despertar da Besta 

(também conhecido como Ritual dos sádicos (1969). 
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Em 1968 é lançado o filme de George Romero A noite dos mortos vivos, que dá início 

a era dos zumbis. A década de 70 foi o auge dos filmes de possessão, destacando-se O 

exorcista (1973), A profecia (1976), e Terror Em Amityville (1979). 

Entre as décadas de 80 e 90, graças à maquiagem e os efeitos especiais, o gênero 

terror conquista o público jovem. Neste período destacam-se personagens como Freddy 

Kruger (A hora do pesadelo-1974), Jason (Sexta feira 13-1980) e Chucky (Brinquedo  

assassino-1988). 

Na década de 90 ocorre a explosão de filmes asiáticos, o grande destaque é O 

chamado (1998), filme sobre fantasmas vingativos. Tão famoso quanto é o O grito (2002), que 

é sobre maldição de alguém quando morre vítima de raiva violenta. Os dois filmes sofreram 

remakes americanos. 

Remakes marcam a primeira década do século XXI, dentre eles destacam-se: O 

massacre da serra elétrica (2003), Terror em Amitville (2005), Halloween (2007), A hora do 

pesadelo (2010) e A Síndrome de Frankenstein (2010). Outra característica deste período são 

filmes de vampiros e mortos vivos, tendo nos vírus produzidos em laboratórios a causalidade 

do trágico, como é o caso de Extermínio (2002) e [Rec] (2007). Não esqueçamos dos filmes 

em que as histórias são enredadas pelo “voyeurismo” macabro como  Jogos mortais (2004), O 

Alberque (2005) e seus desmembramentos. 

Esse é o cenário cinematográfico que lançamos o olhar. Um palco multifacetado com 

personagens exteriorizando seus monstros internos e ultrapassando os limites socialmente 

estipulados na vida real.  

 

 

A MORTE NOS FILMES DE TERROR 

O medo de morrer é constante na história da humanidade, variando de intensidade e 

forma. Essa variância pode ser utilizada para entender o sentimento de uma época ou de uma 

sociedade. Sendo uma das características da sociedade contemporânea o consumo de 

massa, os meios midiáticos tornam-se possibilidades para interpretá-la. Os filmes de terror 

adquirem certa relevância quando a questão a ser refletida é a morte, não significando 

propriamente dito que seja a melhor ou a única possibilidade, mas uma opção interessante 

visto explorarem em potencialidade infinita os medos.  

A arte cinematográfica, assim como qualquer obra artística , é resultante da produção 

criativa do seu autor, autor este inserido em determinada sociedade, com contexto histórico e 

social específicos, assim, entendendo sua criação, pode-se aventar a compreensão da 

sociedade a qual pertence. Não se pode esquecer o público a quem os filmes de terror são 

destinados. Espectadores estes inseridos em um momento histórico de grande fluidez, com 
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os meios de comunicação fortalecendo-se cada vez mais não apenas como entretenimento, 

mas também como possibilidade de reflexões, uma vez que traz a tona questões subjetivas 

como o medo da morte. 

Destacamos aqui as duas séries de Extermínio (2002 e 2007), e as sete series de 

Jogos Mortais (2004 a 2010).  O ponto comum entre eles é a tênue linha entre a vida e a 

morte. São histórias que baseiam em aflições, desordens psíquicas, questionamentos e 

frustrações, em que o comportamento humano em relação às consequências de seus atos 

tendem a ser tão questionáveis quanto as ações que deram origem a problemática. 

Genericamente pode-se dizer que a morte é a questão que permeia todos os enredos. Cada 

filme a seu estilo tende a levantar a aflição quando nos deparamos com a morte eminente, a 

sua aceitação é praticamente nula, resignando em última instância quando também está em 

risco alguém ou algo que creditamos valorativo para tal sacrifício.  

 

 “Zumbi” contemporâneo  

Zumbi Branco (1932)2  é considerado a primeira obra cinematográfica sobre zumbis, 

que popularmente conhecemos como mortos-vivos. O enredo baseia-se na crença haitiana de 

raízes africanas, de que através de ritual vodu os deuses poderiam possuir os seres humanos, 

fazendo com que estes perdessem suas almas. Um novo conceito surge com o filme A Noite 

dos Mortos Vivos (1968)3. Os zumbis não são mais passivos, não se deixam aprisionar e nem 

são evocadas por magias, sua aparição é por causa de algum desastre como uma radiação 

ou contaminação de um agente químico resultante de acidente ambiental. Famintos esses 

mortos-vivos atacam sem distinção qualquer pessoa, transformando-as também em zumbis, 

induzindo a pensar em um fim da raça humana.  

No zumbi dos filmes Extermínio I e II a metamorfose é causada por vírus contagiosos 

produzidos em laboratórios, que transforma o portador em um corpo vivo raivoso, que ataca 

qualquer espécie de vida. A mutação é praticamente instantânea ao ataque, nem se chega a 

morrer. Tal peculiaridade poderia sugerir uma ressignificação na denominação dessas 

monstruosidades, contudo, como o sentido imaginário continua o mesmo, um ser sem 

condições de gerir a si próprio, dependente, nesse caso de um vírus, zumbi ainda o qualifica.  

O vírus é um dos vilões da atualidade, tanto é que, quando não se sabe ao certo qual a 

enfermidade que acometeu o doente se tornou um clichê à frase: é uma virose. Por muito 

tempo acreditou-se que as doenças tinham por como causa um castigo dos deuses, com a 

                                                        
2
 Jovem casal aceita a oferta de um recém-amigo que lhes oferece sua mansão para a cerimônia de casamento. 

Na realidade esse amigo estava interessado na noiva e para consegui-la, pede ajuda a um feiticeiro que revive  
mortos para servir de mão de obra em sua fábrica. Através de um feitiço vodu o feiticeiro a mata e a traz de volta, 
contudo ela se torna um zumbi.  
3
 Em uma casa isolada, um grupo de pessoas passa uma noite de terror ao serem cercados por zumbis, mortos 

recentes que são reanimados devidos talvez a um incidente com um satélite que teria explodido e espalhado 
radiação no planeta.   
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evolução das ciências descobriu-se que suas causas são naturais e que com os “remédios” 

certos as combatemos. 

Atualmente tem-se delegado aos especialistas o poder de nos orientar, contudo por 

mais que haja desenvolvimento na área da saúde, vezes ou outras, presenciamos o 

surgimento de novas doenças, endemias com grandes possibilidades de se tornar uma 

epidemia ou pandemia. Este é o contexto que embasa o filme Extermínio. É certo que a 

catástrofe teve um elemento externo, a intervenção dos ativistas dos direitos humano, mas 

essa  foi a estratégia escolhida pelo autor da obra para desembocar a situação, pois ele 

poderia ter se valido de uma falha humana no manuseio das drogas empregadas, em um 

descuido de algum funcionário do laboratório em deixar uma das gaiolas abertas, em um 

acidente que provocasse a explosão ou ainda uma enxurrada que destruísse o local 

permitindo assim a fuga dos animais. A questão relevante nesta reflexão é a catástrofe 

provocada por um experimento justificado pela busca de melhorias na condição humana                                                                                                                  

O filme leva a fazer uma comparação com uma situação de epidemia, visto ser uma 

doença nova que estava se alastrando de forma rápida, de certa forma dizimando a população 

atingida. Lembremos aqui da Peste Negra (peste bulbônica) em meados do séculos XIV, a 

epidemia da gripe espanhola entre os anos de 1918 e a 1919,   a AIDS que surgiu na década 

de 80 e a Dengue que tem deixado em alerta o povo brasileiro nos últimos anos.  

Esse é o contexto que ronda o imaginário atual. Estamos em um momento em que 

sinônimo para vírus é a incerteza de uma vida saudável. Do latim vírus que significa veneno 

ou toxina, é um exemplar que encontrou na fluidez contemporaneidade o seu tempo, é 

cambiante (exemplo as influenzas) como o mundo midiático e de propagação rápida.  

Em Extermínio, o contágio se dá através da saliva e do sangue que ocorre em questão 

de segundos, era por isso que quando alguém é contaminado deve-se mata-lo sem receio, 

não importando quem quer que seja, irmão, pai ou amigo.  A morte certa é um tiro na cabeça 

ou um esquartejamento do infectado. O tiro na cabeça remete a destruição de qualquer 

possibilidade de reanimação já que o cérebro, qual damos maior valor, é destruído. O 

esquartejamento é a certeza de que não haverá nenhuma possibilidade de se formar 

novamente um todo. Assim, não há dúvidas de que destruímos aquilo que quer nos atacar, 

aquilo que quer tirar nossa alma para possuir nosso corpo.  

O infectado é apenas um corpo (não tem mais o livre arbítrio) guiado pelo vírus da 

raiva (um deus apocalíptico).  Pode não ser aquele zumbi a maneira dos haitianos, mas é um 

zumbi a la contemporaneidade ocidental, em que os vírus são os “ demônios” que apossam do 

nosso corpo e os médicos e os cientistas os deuses  que possuem o poder de lidar com eles. 
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Jogos mortais e as regras da vida 

O enredo dos sete filmes Jogos mortais é um quebra cabeça em movimento, tendo a 

morte como a peça central, em que o personagem principal é John, um vingador cruel. Seu 

comportamento ilustra as teorias dos autores contemporâneo em relação a forma como 

lidamos com a morte na atualidade, ou melhor, como não lidamos com ela.  

O personagem só veio pensar no significado da morte quando sua esposa durante um 

assalto realizado por um dos viciados de sua clínica sofre um aborto. Uma perda nunca 

cogitada por John, seu estilo de vida não lhe permitia pensar em nada além de seus 

interesses cotidianos que resumiam em trabalho, lazer e vida social. É o momento em que o 

personagem se interioriza, afasta-se da esposa, contudo antes que possa conseguir se 

recuperar da perda do filho, é diagnosticado com um câncer terminal. A vida então perde o 

totalmente o sentido. O tempo estava se esgotando, então porque não acabar com o 

desespero que é o conhecimento da própria morte?  A ironia é que consegue sobreviver a 

queda do precipício. Seu fracasso na tentativa de suicídio o faz sentir como se tivesse tido 

uma revelação. A partir daí acreditando que somente em risco de morte é que se percebe o 

valor da vida, resolve ser ao mesmo tempo juiz e algoz das pessoas.   

Doutrinou que aquelas que direta ou indiretamente faziam parte dos acontecimentos 

que marcaram sua vida de forma negativa (os responsáveis pelo aborto e pela má sucedida 

tentativa de tratamento do câncer, que abrangia desde o enfermeiro, passando pelo médico 

até os funcionários do plano de saúde, que com suas regras acabavam por decidir quem 

podia viver ou quem morreria) eram seus alvos.  Para fazer com que suas ações não fossem 

entendidas como um simples acerto de contas ou, uma vingança, investigava a vida de suas 

vítimas, descobrindo seus erros, segredos  e medos (quem não os têm), os julgava e os 

condenava, raptando-os para aos seus jogos mortais.  

Além de suas armadilhas serem elaboradas a ponto de se apresentarem quase que 

infalíveis, o tempo era por ele transformado em um carrasco cruel.  Ao estipular um tempo 

para a tentativa de se escapar, estaria ele querendo mostrar que o inimigo era o tempo. A 

objetivação desse pensamento é materializada no relógio. Quando levou sua esposa no local 

que seria sua oficina (Jogos Mortais IV), mostrou um antigo relógio e lhe disse que além do 

mecanismo em si, o valor dele era que conseguira vencer o tempo, tinha trezentos anos, 

levando a entender que era o trabalho contínuo que fazia o relógio continuar funcionando, 

deste modo, o homem também deveria mostrar ações para manter o relógio da vida 

funcionando. Tudo dependeria de agilidade, da frieza de pensamento e coragem, 

características hoje consideradas essenciais para ser um vencedor.  

Um recurso interessante nos Jogos mortais é os flashbacks. Os que vemos no início 

dos filmes é um recurso para que o espectador que acompanha a série possa se situar 

melhor, ou aquele que nunca viu tenha um breve conhecimento do que já aconteceu. Os que 
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se dão durante a história permite ajudar o espectador a fazer as devidas amarrações.  Os do 

final para além de um retrospecto do que aconteceu leva o espectador a pensar naqueles 

segundos finais da vida. Muitos acreditam que nos momentos finais da vida, vemos toda a 

nossa história passar diante de nós. Isso possibilita questionar, se não foi uma estratégia dos 

autores para levar-nos a pensar nesta possibilidade, tanto é que, a frase final característica 

dos filmes é: fim do jogo. Em seguida vemos flashes, nos induzindo ao pensamento do 

personagem que se encontra entre a vida e a morte, seus últimos instantes.  

Jogos Mortais VII é o último filme e por isso é o que desnuda o emaranhado do 

quebra-cabeça elaborado por Joh/Jigsaws. Salvar uma vida para ele não significava impedir a 

morte, mas castigar com o medo da morte, as pessoas que lhe causara algum dano. Em um 

dos jogos que ocorreram nesta série teve por motivo testar Bob, um homem que viu  

possibilidade de ganhar dinheiro e fama ao se passar por um dos sobreviventes dos jogos 

mortais.   

Bob escrevera um livro e fazia palestras falando sobre a possibilidade de ver o lado 

positivo das experiências traumáticas.  A ideia lhe surgira ao assistir uma reportagem de uma 

das sobreviventes. Esta dissera que em um determinado momento percebera que poderia lhe 

ser tirado tudo, e ai, entendera que tinha que lutar pela vida . Isso lhe dera uma luz e por mais 

estranho que parecesse era uma pessoa melhor depois do acontecido e por isso era grata e 

desejava que o mesmo acontecesse com todos que tivessem passado por aquela terrível 

experiência.  

Em certos momentos é como se estivéssemos vendo um depoimento num programa 

de televisão, ao estilo daqueles de madrugada em que as pessoas contam seus dramas e 

como venceram os obstáculos e tornaram-se pessoas melhores, mais felizes e abastadas. O 

discurso de Bob gira em torno de que as pessoas que sofreram não deveriam ter vergonha, 

pois tinham renascido, eram bons, fortes e que deveriam encontrar algo positivo nas 

experiências traumáticas que foram obrigadas a viverem.  A morte então seria para os fracos 

e para os que desistem de lutar contra ela, uma lição de “auto/ajuda” contemporânea. 

Assim, para além das cenas violentas, grotescas, de agonia e de terror, os filmes 

Jogos Mortais possuem um enredo que permite pensarmos alguns aspectos de como 

estamos lidando com a morte na atualidade.  

O título remete a realidade de todos os seres vivos. A vida é um jogo com final 

pré-definido, a morte.  A maneira como lidamos com as regras da vida que determinaram o 

nosso tempo de existência.  E quais seriam as regras na atualidade? Boa alimentação, 

qualidade de vida, exercícios físicos, checapes médicos de rotinas, etc. Regras estas 

elaboradas pelos cientistas que a partir de suas pesquisas laboratoriais vão decifrando os 

enigmas da vida, tornando-se os nossos deuses onipresentes, sem a onipotência dos deuses. 

Contudo, apesar de possuírem na ciência as ferramentas que lhe conferem o poder do dão da 
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vida e do prolongamento dela, não conseguem dar a certeza se somos apenas um corpo que 

após falência se desintegra como qualquer outra matéria da natureza, ou se somos 

constituído de corpo e alma, como pregoavam com fé absoluta os nossos ancestrais.  

Assim, vivemos em um momento de incertezas, e na dúvida somos levados a acreditar 

que devemos aproveitar tudo o que a vida nos dá e se ela não nos abençoa pegamos a força 

o que queremos, nem que isso signifique a vida do outro: antes a dele do que a minha, este é 

outro ponto levantado no filme. Percebemos isso nos noticiários policiais quando ouvimos de 

um criminoso que matou a vítima porque ela reagira, como se a dizer: as regras tinham sido 

dadas e a vítima fizera a sua escolha, logo fora ela a culpada pela própria morte. 

 

  

SUBJETIVIDADES HUMANAS 

Para Peter L. Berger a morte desafia todas as definições socialmente objetivadas da 

realidade, pois ela “põe radicalmente em questão a atitude, de ver as coisas como evidências 

imposta pela atividade rotineira. Neste caso, tudo o que há no mundo cotidiano da existência 

em sociedade é maciçamente ameaçado de irrealidade” (BERGER, 1985, p. 57), que ao 

serem formuladas podem adquirir as mais variadas formas.  

O cinema, com sua visualidade, seus movimentos e seus sons, é um meio de 

excelência para manifestações das inquietações de uma época, principalmente aquelas 

camufladas ou minimizadas seja em nome da manutenção da sanidade individual ou social. 

Desde o inicio, o cinema bebeu e alimentou no imaginário coletivo. Enquanto vai se 

aperfeiçoando, vai ganhando espaço como transmissor dos mitos, que agora não mais está 

centrado nas mãos dos representantes religiosos, dos anciões ou dos detentores do 

conhecimento da “alma humana”. Os mitos de nossos ancestrais estão sendo reinventados de 

acordo com o avanço das tecnologias e das descobertas científicas. Se antes recorríamos aos 

deuses, hoje recorremos aos médicos e aos especialistas das mais diversas áreas. Se antes a 

vida era uma criação divina, hoje também é uma criação de laboratório.  

Os dois filmes aqui refletidos foram entendidos como uma narrativa construída a partir 

do imaginário da sociedade ocidental. O que se tem verificado é que o homem 

contemporâneo, assim como o homem dos primórdios, ainda tem na morte um grande dilema. 

Dentre as estratégias empregadas para lidar com essa subjetividade está o cinema.  

Os interesses do público tem grande valor para o conteúdo e para a forma de uma obra 

cinematográfica. Produz-se tendo vista aos valores do espectador, ou seja, seu gosto, a moda 

do momento e os interesses em voga. Essa concepção ajuda a entender o direcionamento 

dos nossos questionamentos, em que o indivíduo interessado em filmes de terror não está 

apenas em busca de alguns minutos de um entretenimento apavorante.  
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Assim, o filme de terror para além de sua estética sombria, pode ser percebido como 

representação das subjetividades relativas ao sentimento de maior grandeza dos seres 

humanos: o medo, especificamente o medo da morte. Os enredos direcionam para as 

consequências do estilo de vida contemporâneo. Sua intencionalidade é para o lado obscuro 

do homem, ressaltar aquilo que a sociedade busca esconder. É um laboratório de 

experiências que tem como objeto de estudo as angústias humanas relativas às infinitas 

possibilidades de sentir medo, quando, o que está em risco é a própria vida, do outro ou da 

humanidade. A morte é o seu objeto, ela conduz as suas histórias, ela o valoriza. 
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RESUMO 

O texto apresenta uma visão da estratificação social a partir do viés econômico. Embasa-se nas idéias 
de Karl Marx (1818 – 1883) e Max Weber (1864 – 1920), considerados como os principais 
representantes da teoria de estratificação social, sendo que alguns dos conceitos apresentados por 
estes autores são utilizados para compreender a segregação socioespacial. Inicialmente apresenta-se 
a visão marxista da estratificação social, onde se faz imperativo observar os conceitos de luta de 
classes, de alienação, etc. Em seguida, apresentam-se as ideias de Weber que, para além do aspecto 
puramente econômico, acrescenta um quadro valorativo a ser considerado na estratificação social. Por 
fim, o último tópico, antes das considerações finais, é o da questão urbana, sendo apresentadas 
novamente considerações acerca do fator econômico e sobre a importância do mesmo para a 
configuração do espaço urbano, bem como para a divisão do território. Ao final, conclui-se que embora 
a segregação socioespacial tenha lugar em contextos onde a apropriação do espaço urbano se dá de 
forma desigual e que é o fator econômico o principal aspecto para isso, há que se considerar que não é 
apenas o caráter econômico que a define, sendo também importante considerar a distribuição das 
honrarias sociais. 

Palavras-chave: estratificação social, fator econômico, segregação socioespacial, Marx, Weber  
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INTRODUÇÃO 
 
 
O presente trabalho tem como foco discutir a estratificação social nos teóricos clássicos da 

Sociologia que mais se dedicaram a esta temática: Karl Marx (1818 – 1883) e Max Weber 

(1864 – 1920). A relevância dos estudos destes clássicos é quase que incontestável na 

sociologia moderna de acordo com Parkin (1980) e Scalon (1999). O ponto de partida da 

discussão é a questão do fator econômico, central na teoria de Marx e também presente nos 

estudos de Weber, tendo em vista a importância deste aspecto para o desenvolvimento 

urbano bem como para a configuração da segregação socioespacial. 

 

 

A segregação socioespacial tem lugar em contextos onde a apropriação do espaço urbano se 

dá de forma desigual: a uns cabe residir nas áreas privilegiadas da cidade, tidas como bonitas, 

seguras, favorecedoras da qualidade de vida; a outros, cabe a periferia, os espaços 

afastados, favelas, guetos, áreas de invasão e em algumas vezes sem condições mínimas de 

habitação. Tal quadro, clara e visivelmente, pode ser analisado partindo do ponto de vista das 

classes sociais, da estratificação presente em tais sociedades e cujo centro é o fator 

econômico. Conforme apresentado por Weber há ainda as honrarias sociais e valores, os 

status, que podem ser atrelados a cada um destes espaços. Não é “à toa”, ou “naturalmente” 

que se nomeiam distintivamente os espaços urbanos. 

 

 

Assim sendo, o presente trabalho visa lançar luz sobre tais questões e continuar o diálogo 

acerca da estratificação social, tomando o fator econômico como centro. A estrutura deste 

texto segue os seguintes passos: inicialmente apresenta-se a visão marxista da estratificação 

social, onde se faz imperativo observar os conceitos de luta de classes, de alienação, etc. Em 

seguida, apresentam-se as ideias de Weber que, para além do aspecto puramente 

econômico, acrescenta um quadro valorativo a ser considerado na estratificação social. Por 

fim, o último tópico, antes das considerações finais, é o da questão urbana, sendo 

apresentadas novamente considerações acerca do fator econômico e sobre a importância do 

mesmo para a configuração do espaço urbano, bem como para a divisão do território. 

Apresenta-se o espaço urbano como espaço marcado pela segregação socioespacial e pelas 

desigualdades materializadas nas classes sociais vistas sob o viés econômico, uma vez que é 

sabido que há muitos critérios possíveis para se estratificar a sociedade (renda, gênero, 

raça/cor, escolaridade, dentre outros). 
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A discussão que aqui se propõe é atravessada por inúmeros outros conceitos, também 

importantes, tais como exclusão social, desigualdades sociais, desenvolvimento social, entre 

outros. Contudo, o foco será naqueles até então referidos de modo a nortear as discussões, 

que de outra forma se tornariam por demais amplas. Assim, é num esforço de objetividade e 

de concisão que se delimita a temática abordada, sabendo também que muito há ainda a ser 

discutido sobre a estratificação social, fator econômico e segregação socioespacial. 

 
 

I) ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL EM MARX: AS LUTAS DE CLASSE 
 

 
A teoria marxista é centrada nas relações sociais vinculadas à produção, ao trabalho e é 

precisamente daí que vem sua contribuição para pensar a estratificação social. Principal 

teórico e fundador do materialismo histórico, Marx traz a filosofia do hegelianismo para sua 

metodologia. Advêm de Hegel o método dialético, que posteriormente Marx se tornará um 

arauto. Hobsbawn (1991) apresenta que Marx preocupou-se  

 
em estabelecer o mecanismo geral de todas as transformações sociais: isto é 
-  a formação das relações sociais de produção que correspondem a um 
estágio definido de desenvolvimento das forças produtivas materiais; o 
desenvolvimento periódico de conflitos entre as forças produtivas e as 
relações de produção; as “épocas de revolução social” em que as relações de 
produção se ajustam novamente ao nível das forças produtivas (p.15). 

  
 
Ainda, Marx em sua obra não definiu o que seria “classe social”, não deixou o conceito 

claramente explicitado (Scalon, 1999). Contudo, para ele “classes são apenas casos 

especiais das relações sociais de produção em períodos históricos específicos, embora, de 

certo, muito longos” (Hobsbawn, 1991, p.15). É importante atentar para o fato de que 

 
 
A cada modo de produção corresponde um tipo de relação de produção, esta 
definida pelas relações estabelecidas dentro do processo de produção. As 
relações de classes são, por sua vez, determinadas pelas relações de 
produção, que no caso da sociedade capitalista se caracterizam, 
basicamente, pela propriedade ou não dos meios de produção (Scalon, 1999, 
p.30). 

 
 
Ao centrar no homem enquanto um animal social que trabalha, ou seja, o homem se 

apropriando da natureza para extrair algo para si próprio, com um propósito, Marx teoriza uma 

evolução social cujo cerne é dado pelo trabalho. As relações do homem em seu trabalho 

engendram a divisão social do trabalho (a especialização de funções), lócus privilegiado para 

pensar as classes sociais marxistas. 
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Primeiramente, vale ressaltar que, para Marx, o relacionamento dos trabalhadores com as 

condições objetivas de seu trabalho era uma relação de propriedade e a existência de um 

excedente na produção é que permitiria as trocas. Contudo, estas relações foram se tornando 

mais especializadas, sofisticadas na medida em que o dinheiro adquiriu relevância e o mais 

importante passou a ser a acumulação do capital. Espaço este, que se tornou condição sine 

qua non, para a separação do trabalho livre e as condições objetivas de sua realização ou, 

dito de outra forma: houve uma separação entre os meios de trabalho e o objeto do trabalho. 

 
Para Marx, crescimento e desenvolvimento econômico não são sinônimos ainda que a 

infraestrutura social seja dada pelo determinismo econômico, tal qual postulado pelo autor. É 

em função do caráter econômico-social que vão ocorrendo as mudanças históricas, em 

especial a passagem do modo feudalista ao capitalismo. Esta por sua vez concretiza-se 

através da expansão do comércio e das cidades, do advento de manufaturas baseadas no 

comércio exterior e, claro, a presença de novos aparatos de troca, não mais centrados na área 

rural, nas atividades artesanais e ofícios rurais. 

 
 

Para Marx a conjunção de três fenômenos é necessária para explicar o 
desenvolvimento do capitalismo a partir do feudalismo: primeiro, como vimos, 
uma estrutura social agrária que possibilite a “libertação” dos camponeses, 
num certo momento; segundo, o desenvolvimento dos ofícios urbanos 
geradores da produção de mercadorias especializada, independente, 
não-agrícola, sob a estrutura gremial; e, terceiro, a acumulação de riqueza 
monetária derivada do comércio e da usura (Hobsbawn, 1991, p.46). 
 

 

Ianni (1996) apresenta que além do econômico, Marx considera o político como um fator 

importante para pensar os fenômenos sociais, tidos como fenômenos sociais totais, vistos nas 

relações entre pessoas, grupos e classes sociais. Estas últimas se fundam com base em 

relações de antagonismo, ocorrendo em todas as épocas históricas e nos diversos modos de 

produção, em cada uma, com configurações particulares. O capitalista (enquanto encarnação 

do capital) e o operário assalariado são os principais agentes deste modo de produção, que 

toma os produtos como mercadorias, inclusive as pessoas, que também são mercadorias, ao 

venderem sua energia, sua força de trabalho. Este antagonismo engendra as duas classes 

sociais verificadas na obra de Marx: operário e capitalista, um frente ao outro, vendendo ou 

explorando a mais-valia e mercadoria, através de uma relação de dependência e alienação, 

além do antagonismo já dito. Esta particularidade do pensamento de Marx pode ser explicada 

de outra forma: “o processo de troca, sem o qual a mercantilização universal não se realiza, é 

simultaneamente, o processo por intermédio do qual as pessoas, os grupos e as classes 

sociais realizam-se e pensam-se como categorias sociais reciprocamente referidas e 

antagônicas” (p.9). 
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A teoria da luta de classes marxista permeia toda a obra deste autor, uma vez que a 

historicidade, a transitoriedade do capitalismo, depende dos desdobramentos das relações 

antagônicas explicitadas acima e mais ainda, do caráter revolucionário que contêm. 

Proletariado e burguesia, as classes substantivas, surgem em função da divisão social do 

trabalho e das implicações econômicas, sendo a alienação a condição essencial para a 

manutenção da divisão, da existência do regime capitalista. Mais precisamente, as duas 

classes sendo mantidas, têm-se que “a força individual de trabalho somente pode funcionar 

em benefício do trabalhador se funcionar também em benefício do capitalista” (Ianni, 1996, 

p.16). 

 

 

Marx via a classe operária como a única possibilitadora de mudança, uma vez que a 

burguesia, ao se constituir, perde seu caráter revolucionário e preocupa se então com a 

manutenção do status quo. A classe operária passaria de classe em si para a classe para si. A 

primeira, em que os trabalhadores individuais apenas se organizam em função do caráter 

econômico que as constitui e a segunda, em que se verifica uma consciência política, ocasião 

de transformação na classe, que passa a se organizar e lutar politicamente para a destruição 

do Estado burguês, até a chegada da instauração de uma sociedade sem classes. Este último 

aspecto é um ponto forte na estratificação social marxista, cuja crença era a de que as classes 

existentes (burguesia e proletariado) iriam desaparecer via a constituição de uma sociedade 

em que as classes desapareceriam. É o que se verifica nas palavras do próprio Marx: 

 
 

Muito antes de mim, historiadores burgueses haviam descrito o 
desenvolvimento histórico da luta de classes, e economistas burgueses, a 
anatomia econômica das classes. O que fiz de novo foi provar: 1) que a 
existência de classes somente tem lugar em determinadas fases históricas do 
desenvolvimento da produção; 2) que a luta de classes necessariamente 
conduz à ditadura do proletariado; 3) que esta mesma ditadura não constitui 
senão a transição no sentido da abolição de todas as classes e da sociedade 
sem classes (Marx citado por Ianni, 1996, p.14) 

1
. 

 
Contudo, como se verifica nos pós-marxistas ou neomarxistas, a divisão prevista por Marx 

não se concretizou e ao invés de uma sociedade sem classes, tem-se na contemporaneidade 

uma sociedade onde se proliferaram as classes, aumentou-se a estratificação social e as 

desigualdades aparecem multiplicadas. É o que mostra Scalon (1999) ao dizer que ao 

contrário do que Marx pensava, de que as classes intermediárias seriam incorporadas ao 

                                                           
1
 - Marx, K. 1995. “Marx to J. Weydemeyer in New York.” (Carta datada de 5 de março de 1852.) In: Marx, K.; 

Engels, F. 1995. Selected correspondence. Moscou: Progress Publishers, p.69. 
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proletariado, estas classes se multiplicaram e o marxismo tradicional não conseguiu 

explicá-las, inclusive, vindo a fazer uso de conceitos weberianos na tentativa de elucidá-las. A 

autora afirma que os neoweberianos também não escaparam do “erro” e embasados nas 

teorias do mestre, tentaram explicar as classes atuais. Contudo, o foco deste texto são os 

clássicos, não sendo tecidas maiores considerações acerca dos teóricos contemporâneos, a 

menos que elucidem o pensamento de Marx e Weber. 

 
 

II) MAIS ALÉM DO ECONÔMICO... A VISÃO WEBERIANA 
  
 
Weber foi um teórico que se dedicou a estudos diversificados, considerado de grande 

importância não apenas para a Sociologia, mas também para a Economia, o Direito, a 

Filosofia, devido aos seus diálogos com diferentes áreas do conhecimento. Juntamente com 

Marx, também é um dos primeiros teóricos a falarem sobre a estratificação social. Também 

apresenta o fator econômico como importante para a sociedade dividida em classes, mas 

diferentemente da visão marxista, Weber apresentou a diferenciação social escalonada numa 

hierarquia e distinção social baseadas nos aspectos econômico, social e político. É o que 

Parkin (1980, p.784) define como sendo a abordagem multidimensional: 

 

A abordagem multidimensional é vista como ali [nos manuais didáticos sobre 
estratificação social, onde as ideias weberianas são apresentadas como 
refutação das marxistas] como um corretivo ou deslocamento do 
“determinismo econômico” de Marx, dando a devida ênfase ao papel de 
status que operam independentemente de classe e diluem seus efeitos 
sociais. 

 
 
Weber fala de estamentos, classes e partido e articula os 3 aspectos referidos. O texto 

weberiano onde tal conceituação aparece explicitada é intitulado “Classe, estamento e 

partido” e nele se vê que a visão do autor era marcada por significantes tais como “status”, 

“honrarias sociais”, “prestígio”, “oportunidades de vida”, dentre outros. É interessante 

observar que Weber coloca em articulação três ordens distintas: ordem social, ordem 

econômica e ordem jurídica, as três como “fenômenos da distribuição de poder dentro de uma 

comunidade” (Weber, 1982, p.212) sendo que a ordem social é a forma pela qual as honras 

sociais, os bens e serviços são distribuídos numa comunidade. 

 

 

A estratificação social para Weber depende do escalonamento oriundo da distribuição 

diferencial das oportunidades de vida, em que alguns indivíduos são positivamente 

privilegiados ao passo que outros não. A classe é definida como um grupo de pessoas que 

6922



compartilham a mesma situação de classe. Esta por sua vez, é caracterizada da seguinte 

maneira: 

 
 

Podemos falar de uma “classe” quando: 1) certo número de pessoas tem em 
comum um componente causal específico em suas oportunidades de vida, e 
na medida em que 2) esse componente é representado exclusivamente pelos 
interesses econômicos da posse de bens, e 3) é representado sob as 
condições de mercado de produtos ou mercado de trabalho (Weber, 1982, 
p.213). 

 
 
Este fragmento do texto weberiano deixa explícita a importância do caráter econômico para a 

constituição das classes sociais, mas vai além deste aspecto uma vez que, novamente nas 

palavras de Weber: 

 
Esses pontos referem-se à “situação de classe”, que podemos expressar 
mais sucintamente como a oportunidade típica de uma oferta de bens, de 
condições de vida exteriores e experiências pessoais de vida, e na medida 
em que essa oportunidade é determinada pelo volume e tipo do poder, ou 
falta deles, de dispor de bens ou habilidades em beneficio de renda de uma 
determinada ordem econômica. A palavra “classe” refere-se a qualquer grupo 
de pessoas que se encontrem na mesma situação de classe (Weber, 1982, 
p.213, grifo meu). 

 
 
Mais além do econômico, interessa o acesso a bens e a transformação do econômico em 

“condições de vida exteriores” e “experiências pessoais de vida”. O “mais além” que aqui é 

dito é verificado quando Weber fala da determinação pelo volume e tipo de poder, ou falta 

deste. Isso porque, poder para Weber é “a possibilidade de que um homem, ou um grupo de 

homens, realize sua vontade própria numa ação comunitária até mesmo contra a resistência 

de outros que participem da ação” (Weber, 1982, p.211). 

 

 

Em todas as classes, a propriedade e/ou a falta de propriedade, são categorias básicas uma 

vez que a situação de mercado é caracterizada pelo monopólio das oportunidades de 

transações lucrativas para os ricos porque possuem bens e não precisam trocá-los, em 

detrimento de um desfavorecimento dos pobres que têm que trocar seu serviço, seu produto, 

ou sua pouca remuneração para subsistir. É sinônimo dizer situação de classe ou situação de 

mercado, pois é o mercado que determina a sorte individual; é a propriedade ou não que 

aponta para a situação de classe, logo, para a determinação das classes.  

 

Os interesses do trabalhador podem variar muito, pois dentro da classe, há diversos tipos de 

direcionamentos e ações possíveis: ação comunitária, ação societária e ação de massa e é 

através da associação racional que é possível aos indivíduos reagir contra a estrutura de 
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classes. Se, para Marx, a classe é infalível em relação aos seus interesses ao passo que o 

indivíduo pode se equivocar com relação aos mesmos, para Weber, é a ação comunitária que 

cria situações de classe, sendo uma ação entre membros de classes diferentes. A luta de 

classes weberiana não conta com apenas duas classes, proletariado e burguesia, tendo em 

vista que na sociedade pode haver mais classes e também os estamentos, que são centrais 

para se pensar a distribuição das honrarias sociais numa sociedade. 

 
 
Outro aspecto relevante na estratificação social estudada por Weber é a “situação de status”, 

definidora dos estamentos. Se a situação de classe é determinada por motivos econômicos, 

vemos que a situação de status é determinada por uma estimativa específica, positiva ou 

negativa de honrarias. Esta honraria pode ser qualquer qualidade compartilhada por uma 

pluralidade de indivíduos, podendo inclusive estar relacionada com fatores econômicos, com 

a propriedade, mas não tem necessariamente que estar vinculada a uma situação de classe. 

Referem-se mais a uma igualdade de estima, do que à participação de uma mesma classe ou 

somente à posse de bens específicos. É definida pelo compartilhamento de um “estilo de vida” 

específico a todos os que pertencem ao grupo e delimita, assim, quem pode ou não fazer 

parte do mesmo; ou seja, a honraria vista através do estilo de vida delimita critérios de 

inserção e fechamento do grupo e, por sua vez, determina outra forma de estratificação social. 

 

Há ainda a questão do sentimento de dignidade, proporcionado aos membros de segmentos 

privilegiados e negado a outros. Estes “segmentos” são definidos em acordo com diversos 

critérios, tais como: fator racial, seleção, participação política e situação de classe 

(economicamente condicionada) e são diferentemente privilegiados, como por exemplo, 

através da monopolização de bens por um grupo específico, sendo negado o acesso aos 

demais. Em resumo, cada um deles tem um estilo de vida específico a ser conservado e 

utilizado para descrição do grupo, limitar o desenvolvimento do mercado de bens e produtos 

de cada grupo, cabendo a cada um, honras ou prestígios organizados em escala hierárquica 

desde aqueles que são dignos, valorosos até aqueles que não partilham de tais sentimentos e 

prestígios. 

 

 

Weber (1982, p.226) aponta que “as ‘classes’ se estratificam de acordo com suas relações 

com a produção e aquisição de bens; ao passo que os ‘estamentos’ se estratificam de acordo 

com os princípios de seu consumo de bens, representado por estilos de vida especiais” (grifo 

do autor). O último tópico apresentado por Weber é o do partido, que é um segmento especial 
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que representa a ação comunitária organizada e com finalidades de socialização e de domínio 

e autoridade, não sendo necessariamente uma produção da classe ou do estamento. 

 

 

Em resumo, a estratificação social weberiana, conta com três “instâncias”: a classe, o 

estamento e o partido. A classe está para a ordem econômica assim como o estamento está 

para a ordem social, para as honras e o partido, para o poder. O aspecto econômico é 

importante, inserindo-se em todos eles, mas não é tão determinante como é em Marx, uma 

vez que há também uma estratificação valorativa, de distribuição diferencial de honrarias 

sociais. 

 
 

Passemos então ao último tópico. Em que medida o fator econômico interfere na segregação 

socioespacial? Mais ainda, Marx e Weber são referências possíveis para uma leitura do 

espaço social marcado por tais desigualdades?  

 
 

III) SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL, CLASSES SOCIAIS E, OUTRA VEZ, 
O FATOR ECONÔMICO 
 

 

A segregação socioespacial se insere na paisagem urbana de forma descontínua. Usa se 

frequentemente o termo periferia para designar os espaços engendrados pelas desigualdades 

sociais e caracterizados por precárias condições de habitação, saneamento, etc. Inicialmente 

o termo periferia urbana pode ser pensado de duas maneiras: i) para designar a borda, a 

franja urbana, os loteamentos no limite da margem das cidades ou ainda ii) para designar as 

áreas que não são necessariamente distantes do centro urbano mas que são desprovidas de 

meios de consumo coletivo. De acordo com Leite & Pereira (2008, p.154/155) 

 

 
a segregação socioespacial, pode ser entendida através de uma visão de 
mercado, sendo considerada como a distribuição das classes, no espaço 
urbano, segundo os ditames do mercado imobiliário, ou a cidade sendo 
submetida ao valor de troca, ao mundo da mercadoria ou numa visão 
institucional, analisada como uma diferenciação espacial instituída pelas 
normas legais. 
 
Na perspectiva do mercado, o espaço se apresenta fragmentado por 
estratégias de empreendedores imobiliários. É importante ressaltar que a 
especulação imobiliária é um fator (des)ordenador do crescimento urbano, 
sendo responsável pelos vazios urbanos e pela instalação de infraestrutura, o 
que influencia a valorização de determinadas áreas e, consequentemente, o 
estabelecimento de grupos de pessoas que povoarão essas áreas. 
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Como visto acima, a segregação socioespacial ocorre com a divisão das classes sociais 

ocupando distintamente as diferentes áreas do espaço urbano. Esta fragmentação do espaço 

está em acordo com o que foi dito acima acerca da periferia, uma vez que pode haver 

condomínios de luxo em áreas afastadas do centro urbano, assim como pode haver favelas 

marcadas pela precariedade das condições de vida, física e socialmente, no seio da cidade.  

 

 

Outro aspecto é apontado por Leeds (1978) ao marcar a heterogeneidade do espaço urbano e 

mesmo dentro do próprio bairro: tanto pode haver espaços onde convivem as classes “alta”, 

“média” e “baixa”, quanto pode haver áreas (ou bairros e regiões) inteiras onde residem 

apenas pessoas de uma determinada classe social. Portanto, a estratificação social que se 

verifica com base em fatores econômicos pode ser bem caracterizada e visualizada no 

espaço urbano através da identificação destas áreas citadas acima. 

 

 

Trazendo então as contribuições de Marx e Weber para pensar a segregação socioespacial 

engendrada por um acesso desigual ao espaço urbano, há dois pontos a serem considerados: 

i) em Marx vemos a importância e centralidade que o fator econômico adquire, uma vez que a 

infraestrutura é política-social, mas, sobretudo econômica e a estratificação social se deve à 

separação de duas classes, antagônicas e revolucionárias: a burguesia e o proletariado; ii) já 

em Weber, como contraponto, o fator econômico é fator relevante mas não o determinante da 

estratificação social, uma vez que, se por um lado a estratificação pode ocorrer através de 

classes determinadas pela renda e acesso a bens e propriedades, por outro lado também 

pode ocorrer através da distribuição diferencial das honrarias sociais, verificadas na 

estratificação estamental. 

 

 

O fator econômico conforme postulado por Marx é verificado, por exemplo, na construção de 

áreas na cidade destinadas ao proletariado, aos funcionários de empresas públicas e 

privadas. Também, através das diversas modalidades de moradia aos quais a população tem 

acesso conforme sua condição econômica: as favelas, os cortiços, as casas de cômodos, os 

conjuntos habitacionais, os condomínios, etc. Os moradores podem escolher onde residir, 

mas esta é uma escolha que não se faz sem restrições e a primeira delas é de ordem 

econômica (Leeds, 1978). 

A segregação socioespacial pode ser dividida em autossegregação ou segregação imposta. A 

primeira diz respeito à segregação realizada através da criação dos enclaves urbanos 

fechados e restritos às pessoas com maior poder aquisitivo, às classes dominantes. Por outro 
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lado, a segregação imposta refere-se àquela em que alguns grupos sociais residem em 

determinadas áreas tendo em vista suas escassas ou nulas opções de escolher como e onde 

morar (Leite & Pereira, 2008). Tal processo é reforçado no capitalismo atual, pensando que o 

espaço urbano é utilizado como um produto para a especulação imobiliária. Além da terra, do 

lote, vende-se também uma ideia ou um “conceito”: o de segurança. As classes mais 

abastadas têm buscado se afastar do centro urbano e se autossegregar nas periferias em 

condomínios criados como “novos produtos imobiliários”. Aqui se verifica o ponto de vista 

marxista, pois residir em tais áreas implica em alto poder aquisitivo, mas verifica-se 

principalmente o ponto de vista weberiano, pois o que se vende é o conceito: segurança, 

qualidade de vida, residir próximo ou em contato com a natureza, etc. e o que se valoriza é o 

prestígio, o status social que tal local de residência proporciona aos moradores de tais 

ambientes. 

 
 
Assim sendo, o que se apreende com a leitura de Marx e Weber em uma articulação de 

ambos, é que sempre há que se considerar o fator econômico para a estratificação social. 

Contudo, este não é o critério único, há que se considerar também o prestígio e as honras 

sociais. Isso se faz verdadeiro tanto ao se pensar as classes sociais de forma abstrata, quanto 

ao se verificar as mesmas organizadas e espalhadas no território urbano: de um lado temos 

um território marcado por uma gama de classes sociais e de outro temos estas se espalhando 

diferentemente na ocupação do território ainda que seja na periferia. Há que se considerarem 

ainda as distintas formas de segregação socioespacial, conforme já foi dito: uma imposta, aos 

das classes menos abastadas, e outra de forma espontânea, realizada pelos mais ricos. O 

econômico é importante, mas não é o único fator nem para a estratificação social nem para a 

segregação socioespacial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Conforme visto no decurso deste texto, foi possível verificar que ambos os autores tomados 

como referência, Marx e Weber, têm contribuições importantes a dar acerca da estratificação 

social. Apesar de mais de um século de suas teorizações, ambos permanecem com caráter 

de atualidade em grande parte de suas considerações. Marx, ao dizer do econômico como 

perpassando as divisões de classe e Weber, ao dizer da distribuição de honrarias e prestígio 

social. Há que se fazer devidas ponderações, conforme apresentado por Scalon (1999). 

A segregação socioespacial, vista no viés econômico, é claramente explicitada quando se 

observa a periferia das cidades, que tem abrigado tanto os pobres quanto os ricos, ainda que 

haja uma grande distância entre eles: residem na periferia, mas os primeiros não têm acesso, 
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ou o tem de forma escassa, a bens, saneamento, boas habitações, etc. e os últimos escolhem 

tal residência justamente pelo prestígio que lhes proporciona. 

 

 

As questões aqui apresentadas podem ser geradoras de muitas outras e serem enriquecidas 

com outros conceitos também pertinentes ao tema da estratificação social. Além disso, pode 

ser “visualizada” e ganhar forma com a apresentação de dados empíricos sobre a cidade a ser 

pesquisada. Tarefas estas a serem empreendidas em outra ocasião. 
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RESUMO 

A criação da Psicanálise e seu desenvolvimento posterior sempre tiveram foco na clínica, na 
terapêutica das doenças mentais, mediante a utilização de seu método particular. No entanto, Freud 
nunca deixou de lado as questões sociais e sua implicação na subjetividade e vice-versa e se dedicou 
também ao estudo da Psicanálise em interface com as questões sociais. Esta inserção da Psicanálise 
na cultura é desdobrada na contemporaneidade através da disciplina Clínica do Social, uma psicologia 
social embasada na Psicanálise, cujo foco são as questões culturais de nossa época e psicanálise em 
extensão. Assim sendo, o presente trabalho apresenta uma aplicação de conceitos psicanalíticos à 
questões sociais; em especial, utilizam-se os conceitos de real, simbólico e imaginário para 
empreender uma leitura da segregação socioespacial. Neste texto articula-se ainda o conceito de 
segregação socioespacial com a Análise do Discurso e a Teoria das Representações Sociais. O 
percurso adotado se inicia com a definição de segregação socioespacial, seguida por explicações 
gerais acerca da Psicanálise e na última parte do texto tem-se a discussão do 
Real-Simbólico-Imaginário presente na segregação socioespacial em articulação com Análise do 
Discurso e com a Teoria das Representações Sociais.  

Palavras-chave: Psicanálise. RSI. Segregação Socioespacial 
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1. INTRODUÇÃO 

A segregação socioespacial é um fenômeno que ocorre em escala mundial e marca o 

panorama tanto de cidades de países desenvolvidos quanto de países em desenvolvimento. 

Além disso, ela se constitui em um impasse para o próprio desenvolvimento social e urbano. 

Tem como centro a questão das desigualdades sociais e, principalmente, o fator econômico, 

conforme atestado por diversos estudiosos (Santos, 1980; Leeds, 1978, dentre outros). 

O presente trabalho embasa-se nas ideias apresentadas por Rodrigues et al (2011) acerca da 

importância de se considerar os aspectos simbólicos nos estudos da segregação 

socioespacial, haja vista, ser possível verificar as tramas discursivas que a engendram e/ou 

reforçam. Assim sendo, toma-se de empréstimo o arcabouço teórico da Psicanálise para 

iniciar uma discussão acerca da presença de aspectos do Real, Simbólico e Imaginário (RSI) 

na segregação socioespacial e simultaneamente também dizer da Análise do Discurso (AD) e 

da Teoria das Representações Sociais (TRS). 

Na primeira parte do texto é apresentada a definição de segregação socioespacial e breve 

discussão sobre suas principais características. Em seguida são abordadas explicações 

gerais acerca da Psicanálise e justifica-se a escolha por tal enquadre para estudar a 

segregação socioespacial. A última parte do texto é a discussão do RSI presente na 

segregação socioespacial em articulação com AD e a TRS. 

 
 

2. SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL 

A segregação socioespacial ou segregação residencial da sociedade é engendrada pelos 

agentes de produção do espaço, quais sejam: i) os proprietários dos meios de produção; ii) os 

proprietários fundiários; iii) os promotores imobiliários e iv) o Estado e grupos sociais 

excluídos (Corrêa, 1995) e tem como pano de fundo o fator econômico, na medida em que 

explicita uma divisão de classes no momento de ocupação do solo urbano (Leeds, 1978; 

Negri, 2008). 

Para Negri (2008) a segregação é um processo dialético uma vez que a segregação de um 

grupo implica necessariamente na segregação de outro. Além disso, a formação de grupos 

não ocorre de forma natural, como preconizava os estudos da Escola de Chicago, para a qual 

os grupos se organizam em acordo com gostos, preferências e conveniências individuais, 

interesses culturais, étnicos e morais, dentre outros. 

Esta naturalização da segregação socioespacial ou a justificativa da mesma a partir de 

critérios de gosto mascara uma realidade em que, para além destes fatores citados, o 

principal aspecto na formação de um bairro ou agrupamento é o fator econômico (Negri, 

2008). Os mesmos surgem em consequência das condições dos indivíduos e famílias em 
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pagar pelo local de residência (Leeds, 1978) e dependem da influência do mercado imobiliário 

(Leite & Pereira, 2008). 

A segregação socioespacial é dividida em autossegregação e segregação imposta, de acordo 

com Corrêa (1995, p.64). A primeira é resultante da ação das elites e classes dominantes ao 

escolherem determinados locais da cidade para residirem. É fruto de interesses e 

especulações imobiliárias que delimitam alguns espaços tornando-os produtos imobiliários 

valorizados como sendo seguros e favorecedores da qualidade de vida e acessíveis ao 

consumo apenas por pequena parcela populacional. 

O segundo tipo refere-se à segregação dos grupos sociais cuja possibilidade de escolha do 

local de residência é pequena ou nula, restando-lhes residirem em locais menos privilegiados, 

conforme as determinações da classe dominante, que controla o mercado de terras, 

construções e incorporação imobiliária. Ainda segundo Corrêa (1995, p.64),  

 

A segregação assim redimensionada aparece com um duplo papel, o de ser 

um meio de manutenção dos privilégios por parte da classe dominante e o de 

um meio de controle social por esta mesma classe sobre os outros grupos 

sociais, especialmente a classe operária e o exército industrial de reserva. 

 

Tendo feito estas exposições conceituais, pode-se prosseguir e apresentar alguns aspectos 

referentes à Psicanálise, tema do próximo item. 

 

3. PSICANÁLISE PURA, PSICANÁLISE APLICADA E PSICANÁLISE NA 
CULTURA 

A Psicanálise é uma invenção da modernidade. Seu criador, o médico vienense Sigmund 

Freud (1859-1936) desenvolveu suas ideias fora do ambiente acadêmico de sua época, 

diferentemente dos estudos e correntes da Psicologia. A Psicanálise também não fazia parte 

da ciência pura e o objetivo de Freud era encontrar a cura para as pessoas com doenças 

mentais, em especial, a histeria e surgiu dentro das tradições médica e psiquiátrica (Schultz & 

Schultz,1998). 

Desde o início da Psicanálise esta se distinguia do pensamento psicológico (estruturalismo e 

funcionalismo, até então as correntes desenvolvidas) e possuía objeto de estudo, objetivos e 

métodos diferentes. Seu objeto era a psicopatologia ou os comportamentos anormais; seu 

objetivo era fornecer o tratamento adequado às doenças mentais e, por fim, seu método era a 

observação clínica (Schultz & Schultz,1998). 

Estes pontos de diferenças foram centrais para o desenvolvimento da teoria psicanalítica, 

embora estivessem em plano secundário na Psicologia e demais estudos científicos da 

época. Outros aspectos também importantes foram o estudo do inconsciente e da 
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sexualidade e a utilização da associação livre para o tratamento dos pacientes, aspectos 

estes marcadamente psicanalíticos. 

Como se percebe, a criação da Psicanálise e seu desenvolvimento posterior sempre tiveram 

foco na clínica, na terapêutica das doenças mentais, mediante a utilização de seu método 

particular. No entanto, Freud nunca deixou de lado as questões sociais e sua implicação na 

subjetividade e vice-versa e se dedicou ao estudo da Psicanálise em interface com as 

questões jurídicas de sua época, a Literatura, a Sociologia, a Antropologia, dentre outros. 

Exemplos disso são os textos freudianos “A psicanálise e a determinação dos fatos em 

processos jurídicos”, de 1906; “Totem e tabu”, de 1913; “O futuro de uma ilusão”, de 1927; “O 

mal-estar na civilização”, de 1930; dentre outros. 

Esta inserção da Psicanálise na cultura se desdobra na contemporaneidade através da 

disciplina “Clínica do Social”, que é uma psicologia social embasada na Psicanálise, tendo 

como foco as questões culturais de nossa época (Gárcia, 1997). 

Outra distinção a ser considerada é entre Psicanálise pura e Psicanálise aplicada, conforme 

apresentadas por Jacques Lacan no Ato de Fundação da Escola, em 1964, onde ele fala de 

Psicanálise pura e Psicanálise aplicada. A Psicanálise pura refere-se à análise didática, ou 

seja, a análise realizada com a finalidade de formação de analistas. Refere-se ainda a 

pesquisa e ao estudo dos conceitos psicanalíticos. Já a Psicanálise aplicada refere-se à 

aplicação dos conceitos e teorias na clínica e na terapêutica (Abreu, 2007). 

No texto Proposição de 9 de outubro de 1967, Lacan fala da Psicanálise em intensão e 

Psicanálise em extensão (Abreu, 2007). A primeira como sendo a preparação dos operadores 

que favorecerão a segunda. Esta por sua vez refere-se à aplicação da psicanálise nas 

questões do mundo. 

Estas considerações servem apenas para dizer que, a Psicanálise desde seus primórdios se 

dedica a ir além da clínica e aplicar suas teorias para a compreensão da realidade social. 

Empreendimento este também proposto neste trabalho, com a aplicação dos conceitos de 

real, simbólico e imaginário ao campo da segregação socioespacial, temática a ser 

desenvolvida no próximo tópico. 

 

4.  REAL, SIMBÓLICO E IMAGINÁRIO (RSI) E A QUESTÃO DO 
ESPAÇO URBANO 
 

Neste item traçaremos algumas considerações acerca dos conceitos de Real, Simbólico e 

Imaginário, tendo foco, sobretudo na Psicanálise de orientação lacaniana e em seguida 

articular-se-á tais conceitos com a sua possível aplicação ao espaço urbano, donde se tem a 

discussão acerca da segregação socioespacial. Subdivide-se em dois momentos: 3.1, onde 

se apresentam os conceitos de RSI e 3.2, onde os mesmos são relacionados ao espaço 

urbano. 
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4.1 Real, Simbólico e Imaginário (RSI) 

Após a morte de Freud, a Psicanálise se desenvolveu a partir das contribuições de seus 

seguidores, dentre eles Jacques Lacan, que retoma a Psicanálise freudiana e auxilia na sua 

difusão na França, sendo considerado o maior mestre desta. Lacan faz uma releitura de 

Freud, introduzindo conceitos que até então não haviam sido estudados psicanaliticamente. 

Dentre eles estão o Nome-do-Pai, Outro (lê-se grande Outro), objeto a, forclusão do 

Nome-do-Pai, RSI, sinthome, dentre outros. 

Os conceitos de real, simbólico e imaginário, ou RSI foram introduzidos em conferência de 

1953 e posteriormente retomados no estudo da formação do nó borromeano, no qual as três 

categorias só se articulam em trio, através de uma amarração e de tal forma que, cortando-se 

uma das amarrações entre os aros, o nó borromeano se desfaz (Vieira, s.d.). No centro do nó 

está o objeto a, objeto causa de desejo dos sujeitos e central para pensar o real e o sinthome. 

 
O imaginário é o que faz corpo, bordas do corpo contornadas pela pulsão, é a 

consistência dos aros do nó, onde se produz o sentido. O simbólico é o 

campo do possível, permite contar e nomear, ordem significante onde o que 

faz buraco é o recalque, articulando o complexo de Édipo que metaforiza o 

falo, o significante do desejo. O real é o campo do impossível, é o que ex-siste 

ao furo, se situa além, escapa ao simbólico e ao imaginário (Vieira, s.d., 

p.53/54). 

 

Correia (2005) diz que o real é tudo aquilo que ainda não foi simbolizado, resta a ser 

simbolizado ou o que resiste a simbolização. Na medida em que o real precede à linguagem 

ele não existe, ou ele ex-siste. Para Silva (2004, p.1) “Todo imaginário é real. Todo real é 

imaginário. O homem só existe na realidade imaginal. Não há vida simbólica fora do 

imaginário.” Donde se vê que o imaginário tem um lugar de destaque para entender tanto o 

real quanto o simbólico. 

É o mesmo que Maffesoli (2001) enuncia quando afirma que o imaginário é uma realidade. É 

o imaginário que tem a preponderância haja vista ser por meio dele que, tanto real quanto 

realidade são acessados. Ou seja, é através do imaginário que damos consistência ao real. 

O imaginário, para Maffesoli (2001), ao mesmo tempo em que é impalpável é também real; 

noções estas que embora se aproximem da visão psicanalítica acima, elas se afastam na 

medida em que, para a Psicanálise, real e imaginário designam categorias diferentes e que, 

apesar do imaginário recobrir o real, é o real que tem a supremacia, como fica explícito no 

Seminário 23: O sinthome de Lacan (1975-76), onde diante daquilo que não cessa de repetir 

no sintoma, diante daquilo que não muda na posição subjetiva dos indivíduos, tem se que 

encontrar uma saída única para cada sujeito, com base naquilo que de real lhe faz questão. 
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Esta saída, este 4º aro que se une ao nó borromeano é o que Lacan intitula sinthome, ou o 

fazer-aí, no lugar onde antes só existia um sintoma. A estrutura do nó aparece na gravura 

abaixo: 

 

Onde: ∑ = sinthome, o 4º aro do nó borromeano. 

 

Quanto ao simbólico, ele é verificado em Psicanálise mediante a emergência do sintoma, um 

mal-estar que nomeia o sujeito e o faz inserido na cadeia discursiva inerente ao grande Outro. 

É o sintoma que define o sujeito e marca sua emergência, bem como possibilita visualizar a 

articulação RSI, pois “o sintoma parte do simbólico e aparece dentro do real, a inibição parte 

do imaginário e faz intrusão no simbólico e a angústia parte do real e se produz dentro do 

imaginário, isto é, no corpo” (Vieira, s.d., p.54). 

Segundo Correia (2005, p.4) o simbólico cria a realidade ao neutralizar o real: “a construção 

social da realidade implica em um mundo que pode ser designado e falado com as palavras 

fornecidas pela linguagem de um grupo social. O que não pode ser dito na sua linguagem não 

é parte da realidade desse grupo, não existe, a rigor”. 

A relação entre sujeito e simbólico está próxima ao que Orlandi (2001) afirma ao dizer que o 

sujeito se diferencia do autor, este está para o texto, ao passo que aquele está para o 

discurso. Na análise do discurso (AD), observa-se a linguagem fazendo sentido, enquanto um 

trabalho simbólico, tomando como referência o discurso, que implica em curso, percurso, 

movimento; as palavras em movimento, nas tramas discursivas e significantes, produzindo 

sentidos. Não é tomar a gramática nem a língua, mas sim o discurso, que é seu objeto 

privilegiado de estudo sabendo que o discurso não aponta para um lugar de verdade, mas 

para as múltiplas possibilidades de significação. 

Orlandi (2001, p.18/19) após considerar as contribuições advindas da Linguística, da 

Psicanálise e das Ciências Sociais (o Marxismo, em especial), conclui que na AD: 
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a) A língua tem sua ordem própria mas só é relativamente autônoma 

(distinguindo-se da Linguística, ela reintroduz a noção de sujeito e de 

situação na análise da linguagem); 

b) A história tem seu real afetado pelo simbólico (os fatos reclamam 

sentidos); 

c) O sujeito da linguagem é descentrado, pois é afetado pelo real da língua e 

também pelo real da história, não tendo o controle sobre o modo como elas o 

afetam. Isso redunda em dizer que o sujeito discursivo funciona pelo 

inconsciente e pela ideologia. 

 

Estas implicações apresentadas por Orlandi (2001) ao definir a AD, são amplamente 

discutivas no livro Palavras da cidade, organizado por Bresciani (2001), onde se verifica tal 

qual temos até então apresentado que, as palavras do nosso cotidiano possuem tramas 

significativas e nos chegam já carregadas de sentido, podendo vir este a ser modificado e 

compor uma miscelânea de sentidos possíveis para uma mesma realidade. As palavras, 

centro do simbólico, podem vir a organizar o social, a realidade social e também a cidade. As 

tramas discursivas que tanto podem construir, reconstruir, quanto podem destruir. 

Tendo até então discutido conceitos de real, simbólico e imaginário, com foco na Psicanálise, 

cabe-nos agora relacionar tais achados com a questão da segregação socioespacial, 

conforme proposta para esta discussão. 

 

 4.2 AS DIMENSÕES RSI DA SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL 

Antes de passar às dimensões RSI presentes na segregação socioespacial, vale apresentar 

citação de Vieira (s.d., p.54) quando esta diz que  

 
As superposições se dão por estrutura, o real se sobrepõe ao simbólico já 

que é impossível encontrar uma palavra que coincida com o real. O simbólico 

passa por cima do imaginário apontando para a primazia do significante e o 

imaginário fica sobre o real à partir da necessidade de um véu ilusório para 

vestir o real. 

 

Esta explicação também pode ser encontrada em Orlandi (2001) e implica em dizer que, não 

há como tomar um dos registros isoladamente desarticulando-o dos demais. Não há real sem 

simbólico e não há simbólico sem imaginário. Da mesma forma que não há imaginário sem 

real. No caso do nó borromeano, sua estrutura é tal que se desatando um dos nós, os demais 

também se desatam. Com relação ao foco de estudo deste trabalho, embora seja possível 

explicar as dimensões RSI da segregação socioespacial, é impossível a existência de uma 

dimensão isoladamente das demais. Dito isso, passemos às considerações. 
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Conforme definido acima, a segregação refere-se a uma divisão espacial das classes sociais 

no espaço urbano, de tal forma que, aqueles com maior poder aquisitivo (as elites e classes 

dominantes) escolhem onde vão morar, formando condomínios horizontais ou verticais (Leite 

& Pereira, 2008), determinando e controlando assim o espaço urbano. Aos demais grupos 

sociais restam residir em locais cujos valores de posse estejam em acordo com sua renda 

efetiva ou residirem em locais de ocupação ilegal, por exemplo. Tais locais podem ser 

inclusive afetados por condições de precarização social, tais como falta de saneamento e 

acesso dificultado à bens e serviços (saúde e educação, dentre outros). 

Esta definição aponta para a dimensão de real presente na segregação, uma vez que, 

verifica-se em todo conceito a utilização de palavras e símbolos para tentar organizar, 

delimitar e descrever algo da realidade, ao qual não se pode atingir totalmente. Exemplo disso 

é a máxima já conhecida pelos pesquisadores de que a realidade é sempre maior do que os 

instrumentos de pesquisa, métodos e dados coletados. Assim, na definição, não está 

presente o real, como dissemos, ele ex-siste; antes, está presente uma tentativa de nomeá-lo, 

de bordejá-lo, de delimitá-lo e circunscrevê-lo de uma forma que nos seja acessível. 

Além disso, no caso específico da segregação socioespacial, podemos verificar mediante a 

especialização das moradias (casas de cômodos, cortiços, etc. Cf. Leeds, 1978) que, além da 

distribuição diferencial dos moradores no âmbito da cidade há ainda uma diferenciação 

simbólica: há as áreas nomeadamente tidas como melhores, residenciais, familiares, onde 

habitam as pessoas da classe média e média alta, e há as favelas, as áreas problemáticas, os 

guetos urbanos, onde residem os pobres. 

Esta diferenciação estigmatizante não é questão exclusivamente brasileira, haja vista os 

demais países também contarem com vocábulos, terminologias e categorias para realizar tal 

distinção. Depaule e Topalov (2001) atestam a presença de palavras para marcar a 

segregação que se institui ao nível do material (as condições habitacionais, por exemplo, 

como é o caso do trabalho de Leeds) e do imaginário (os estigmas e a depreciação daí 

decorrentes, vistos no trabalho de Wacquant, 2006). 

O simbólico atuando de forma a classificar e nomear é verificado desde as situações 

corriqueiras tais como o nome da rua onde se mora, o nome do bairro, até as situações mais 

apuradas tais como a participação de moradores em associações reivindicando melhorias 

para o bairro. As representações que vão se construindo em torno do bairro e local de 

residência também fazem parte do aparato simbólico. Wacquant (2006), Bourdieu (2011) e 

Lopes (2007) trazem exemplos de como o simbólico pode atuar de forma a gerar estigma, a 

aumentar a segregação. Veja o exemplo dado por Bordieu (2011, p.166): 

 
O bairro chique, como um clube baseado na exclusão ativa de pessoas 

indesejáveis, consagra simbolicamente cada um de seus habitantes, 
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permitindo-lhe participar do capital acumulado pelo conjunto dos residentes: 

ao contrário, o bairro estigmatizado degrada simbolicamente os que o 

habitam e que, em troca, o degradam simbolicamente, porquanto, estando 

privados de todos os trunfos necessários para participar dos diferentes jogos 

sociais, eles não têm em comum senão sua comum excomunhão. A reunião 

num mesmo lugar de uma população homogênea na despossessão tem 

também como efeito redobrar a despossessão, principalmente em matéria de 

cultura e de prática cultural. 

 
Rodrigues et al (2012) embasando-se Castells (1983) afirmam que o espaço urbano está 

carregado de sentidos e que, por meio dos significantes é possível organizar o espaço urbano. 

As cadeias simbólicas engendram as ações e relações sociais como sistema de comunicação 

e podem ter uma vertente negativa ao nomear o espaço urbano mediante a estigmatização de 

territórios e seus moradores (Wacquant, 2006), mas também podem ter uma dimensão 

positiva na construção de conhecimentos e artifícios para lidar com a realidade urbana, como 

é o caso das representações sociais haja vista os significados, representações e discursos 

não serem fixos, permanentes e imutáveis. 

As representações sociais têm a vantagem de articular claramente as dimensões RSI: “as 

representações sociais são imagens construídas sobre o real” (MINAYO, 1995, p.108) e 

participam fornecendo o aspecto imaginário, as construções de sentido e a chave 

interpretativa e compreensiva para o que se apresenta no real das cidades. De acordo com 

Rodrigues et al (2012, s.p.) 

 
Posteriormente a Durkheim, mais de seis décadas depois, Moscovici retomou 

o conceito [de representações sociais] e se dedicou a estudar amplamente tal 

temática. Para ele, a teoria das representações sociais se constitui o coração 

da Psicologia Social e apresenta quatro aspectos marcantes: i) as 

representações sociais são racionais por serem coletivas; ii) expressam uma 

repulsa pelas dicotomias, em especial o dualismo mundo individual/mundo 

social, uma vez que sujeito e sistema são interdependentes; iii) é uma teoria 

complexa e elástica, que para Moscovici, são condições necessárias para 

que qualquer teoria possa perdurar e iv) faz uso das diversas oportunidades 

metodológicas disponíveis não elegendo nenhum método em detrimento de 

outro. 

 

De acordo com Sêga (2000) as representações sociais se constituem em imagens que 

fazemos dos eventos do mundo social e podem influenciar nos comportamentos, 

pensamentos e na ação individual e coletiva. O aspecto simbólico e o imaginário constituem 

quase que o verso-reverso de uma folha, marcando seu caráter de inseparabilidade. Além de 
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Moscovici, Jodelet é outra referência importante para o estudo das representações sociais. 

Para ela, 

                               A representação social tem cinco características fundamentais: 

a) É sempre representação de um objeto; 

b) Tem sempre um caráter imagético e a propriedade de deixar intercambiáveis a 

sensação e a ideia, a percepção e o conceito; 

c) Tem um caráter simbólico e significante; 

d) Tem um caráter construtivo; 

e) Tem um caráter autônomo e criativo (Sêga, 2000, p.129). 

 

Outro aspecto da vertente imaginária da segregação socioespacial é dado por Machado 

(2001) em seu artigo que articula Ciências Sociais e Literatura. A autora chama a atenção 

para o caráter de imagem, que interiorizada e compartilhada socialmente, se reflete em 

comportamentos e condutas, das relações sociais e no próprio espaço da cidade. Os 

símbolos, imagens e representações respondem às aspirações humanas dos citadinos. 

A questão do caráter grupal, de coesão grupal, de identidade grupal é explicada por Freud 

(1921) como também pertencendo à vertente imaginária, uma vez que, a coesão ocorre a 

partir do momento em que a representação de um objeto passa a ser tomada pelos indivíduos 

como algo interno e não como externo. A representação (interna) ganha caráter de objeto 

(externo) e passa a pautar os comportamentos do indivíduo. É por meio desta forma que 

geralmente os moradores de determinados espaços compartilham também alguns 

comportamentos. Sociologicamente, uma aproximação com o conceito psicanalítico, seria o 

que Bourdieu chama de habitus. 

 Como se percebe, a segregação socioespacial pode ser desmembrada em suas três 

vertentes, real, simbólica e imaginária, e embora, possam ser explicadas isoladamente, elas 

existem em intrínseca articulação. Finalizando, RSI, apesar de serem conceitos tomados da 

clínica psicanalítica podem também ser articulados as questões sociais, em especial, à 

segregação socioespacial. Não se trata de terapeutizar o espaço urbano ou psicologizar as 

questões sociais. Ao contrário, como proposto pela AD, trata de apresentar um novo olhar, ou 

ao menos, um olhar diferente para aquilo que do nosso cotidiano faz parte. 

  
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aplicação da Psicanálise à questões para além da clínica nos é permitida desde sua origem 

com Freud e especialmente com as orientações de Lacan. Não se trata de levar a terapia até 

as questões sociais e sim, de buscar compreender a realidade social sob a ótica psicanalítica 

e aplicar seus conceitos para melhor auxiliar na hermenêutica de questões angustiantes, 

como é o caso da segregação socioespacial. 
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Esta é definida a partir de critérios econômicos, mas engloba fatores diversos tais como a 

presença de um aparato discursivo que a engendra e mantêm. Nesse sentido, buscou-se 

neste trabalho compreender suas distintas dimensões, tomando como referência os conceitos 

de real, simbólico e imaginário. 

Tais conceitos da obra de Lacan, ao serem tomados de empréstimo, e articulados à Análise 

do Discurso e às representações sociais, permitiram ver que, tanto na clínica quanto na 

segregação socioespacial, RSI permanecem articulados, de tal forma que, é impossível 

separá-los. 

Esta articulação nos permite finalizar este trabalho afirmando que, pensar em alternativas 

para a segregação socioespacial ou para outras questões urbanas, só se mostrarão efetivas e 

válidas na medida em que considerarem a multidimensionalidade dos problemas sociais bem 

como de sua solução. 
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RESUMO 

Este trabalho propõe uma reflexão sobre alguns medos contemporâneos, dentre eles o medo da morte, 
a partir da interpretação do filme do roteirista Erik Jendresen intitulado Sublime, que conta a história de 
um homem de 40 anos de idade que, ao submeter-se a uma intervenção cirúrgica, cai em estado 
vegetativo persistente e, neste enredo, enredam-se também perspectivas científicas e religiosas, com a 
sobreposição de símbolos cristãos e mundanos. Nesta análise, percebemos o filme como uma 
narrativa construída a partir do imaginário da sociedade ocidental em que os mitos cristãos não foram 
abolidos pela ciência, mas a ela se mesclam configurando uma das faces do politeísmo característico 
do mundo contemporâneo. 

Palavras-chave: Cristianismo. Ciência. Medo. Morte. 
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SUBLIME: PENSANDO O CRISTIANISMO E A CIÊNCIA NA 

CONTEMPORANEIDADE 

 

 

INTRODUÇÃO 

A necessidade de segurança é portanto 

fundamental; está na base da afetividade e da 

moral humanas. A insegurança é símbolo de morte, 

e a segurança símbolo da vida. O companheiro, o 

anjo da guarda, o amigo, o ser benéfico é sempre 

aquele que difunde a segurança.   

(Jean Delumeau) 

 

A intenção é refletir sobre alguns medos contemporâneos, dentre eles o medo da 

morte,  a partir da interpretação do filme do roteirista Erik Jendresen intitulado Sublime. É a 

história de um homem (George Grieves) que chegando aos quarenta anos de idade, 

submete-se a uma intervenção cirúrgica que o leva a ficar em estado vegetativo persistente 

(coma). 

O filme em questão é entendido como uma narrativa construída a partir do imaginário 

da sociedade ocidental. Dois pressupostos norteiam este trabalho, o primeiro é que o medo é 

o “hábito que se tem, em um grupo humano, de temer tal ou tal ameaça (real ou imaginária)” 

(DELUMEAU, 2009:32) e o segundo é que por dispositivo é “qualquer coisa que tenha de 

algum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e 

assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes (AGAMBEN: 

2009, 40). 

 

SUBLIME: O FILME 

  

É relevante o entendimento de que o filme possibilita várias interpretações, como a 

que foi feita pelo comentarista Ramon Telles, que utilizado de metáforas diz que o filme é 

sobre o governo americano onde George Grieves seria 

 

George Bush(vide o nome), que é um homem que vive numa bolha, a vida 

perfeita, tudo certinho, até que Dr. Sharazi(Irã) um médico iraniano, faz de um 

exame de rotina, uma bola de neve de acontecimentos horríveis para 
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Grieves, que é sempre aconselhado pelo irmão (Inglaterra) um cara 

descolado que viajou muito pelo mundo.1 

 

Enquanto Telles volta sua visão para o político, a nossa é uma reflexão direcionada ao 

imaginário da morte, uma vez que o filme sendo de terror tem como quesito imprescindível o 

medo do desconhecido, dos acontecimentos fora do nosso controle e dos sofrimentos 

prolongados. 

A primeira cena do filme remete a imagem do jardim do éden, estilo aquelas gravuras 

encontradas em revistas religiosas: céu, montanhas, árvores, cachoeira, raio de luz e um 

corvo batendo asas. O céu se quebra, um homem começa a cair e antes de atingir o chão, 

percebemos que é um sonho. George acorda assustado e conta o sonho para a esposa. 

Acreditam que quando se sonha que está caindo e atinge o chão morre-se dormindo. Ele não 

atingira o chão, estava vivo e merecia parabéns, estava completando 40 anos. Apesar de 

aflito, pois no dia seguinte iria sofrer uma intervenção cirúrgica, comemora seu aniversário. A 

comemoração foi íntima para a família e uns amigos. Recebe presentes interessantes e 

simbólicos e a cada vez que um é aberto justifica-se o porquê da escolha de tal agrado. No 

final é tirada uma fotografia encenando a imagem da pintura de Leonardo da Vinci que 

representa a última ceia de Cristo com os apóstolos, onde George é Cristo e  sua esposa 

Judas Iscariotes.  

No dia seguinte George dá entrada no hospital onde é submetido à cirurgia 

programada. O pesadelo começa quando ele desperta da anestesia. Tudo parece confuso. 

Posteriormente descobre que fora vítima de erro médico, seu prontuário fora trocado pelo de 

outro paciente com nome parecido com o dele. Para piorar, sua perna que fora 

acidentalmente ferida pela enfermeira nos preparativos para a intervenção cirúrgica estava 

infeccionando. Pede ajuda para a esposa e para seu advogado, que minimizam a situação 

deixando-o transtornado. Por fim, a enfermeira sentindo-se culpada o auxilia na tentativa de 

fugir do hospital e nesta empreitada George encontra a Ala Leste, lugar onde os pacientes 

encontram-se em situações mortificantes e onde terríveis cirurgias ocorrem. Em uma 

determinada sala, George chega a presenciar o ato sexual de sua esposa com o médico que 

o operara.  

Em seu caminho sempre está um enfermeiro, um negro forte, vestido todo de branco e 

portando uma gravata borboleta vermelha. Com o desenrolar da história, não se sabe se 

George está sonhando ou acordado, pois o enfermeiro torna-se seu algoz, torturando-o com 

mutilações onde os alvos são os pés e as mãos e sermões que degradam a sua existência. 

                                                           
1
http://enfoquecinema.blogspot.com.br/2007/08/sublime-2007.html 
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Finalmente George percebe sua real situação, encontrava-se em coma desde a 

cirurgia. Os momentos que acreditava estar vivendo, ora eram lembranças de sua vida, ora 

eram pesadelos. Os pesadelos tornam-se seu inferno e ao perceber que sua esposa mesmo 

sabendo que ele se encontra em estado vegetativo e sem nenhuma possibilidade de melhora, 

não permitirá que o hospital desligue os aparelhos que o mantém vivo, decide por uma atitude 

que talvez o livre de tais tormentos. 

Nas cenas finais George está deitado em uma cama de hospital, entubado, sem parte 

da perna direita, com o pé esquerdo com e as mãos repletos de sangue. Lembra da conversa 

que teve com a esposa sobre o que acontece quando se atinge o chão ao sonhar que está 

caindo, sai da cama, pega uma cadeira, quebra a janela e pula. Chegando ao chão no sonho, 

morre na realidade. 

 

TECENDO O MAIOR DO MEDOS 

 

Quem assiste ao filme, sem saber a qual gênero pertence, inicialmente acreditará se 

tratar de romance, depois de um suspense e finalmente de um terror.  

Para a compreensão do enredo, deve-se primeiramente entender o título da obra. A 

melhor definição encontrada que captura a essência do filme é a interpretação psicológica de 

Edmund Burke sobre o entendimento do significado da palavra sublime, através da 

compreensão de Virginia Figueiredo em seu texto O Sublime explicado às crianças: 

 

Efetivamente, ele [Burke] buscou esse sentimento em emoções como o 

medo, o terror, a privação e, num sentido mais geral, no prazer e na dor, que 

são sentimentos comumente atribuídos à subjetividade. Mas, se há algum 

sujeito, alguma subjetividade no sublime, ela está à beira da desagregação, 

do dilaceramento, pois, a paixão que define o Sublime está entre aquelas 

mais fortes: a paixão de conservar a vida. Essa é uma emoção que só 

sentimos quando estamos ameaçados de perder o que nos é mais precioso, 

i.e., a vida. O medo mais extremo é sempre medo de morrer. (FIGUEIREDO, 

2011) 

 

Outra importante fonte para compreensão é a imagem do corvo. No filme o corvo não é 

um pássaro real, mas uma mecânica em funcionamento, produzida pelo homem, permitindo 

que interpretemos traços da cultura contemporânea em que a ciência e a religião convivem 

simultaneamente. O corvo sempre voando remete a seguinte passagem bíblica: “No fim de 

quarenta dias, abriu Noé a janela que tinha feito na arca e deixou sair um corvo, o qual, 
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saindo, voava de um lado para outro, até que parecesse a terra seca.” (BÍBLIA, Gênesis, 

8:6-8) 

Quarenta é a idade que George estava completando. É uma data importante, a 

contagem do tempo se apresenta regressiva, uma vez que se caminha para a dependência e 

a decadência do corpo o que leva a questionamentos mais subjetivos como o sentido da vida. 

Essa passagem é bem nítida quando George brindando com sua imagem no espelho do 

banheiro diz: “Hoje é o primeiro dia do resto da sua vida. Meus parabéns...” 

Quarenta também é a quantidade de dias que segundo a Bíblia Jesus jejuou no 

deserto, onde foi conduzido pelo Espírito para ser tentado pelo diabo. (BÍBLIA, Mateus, 4:1-3) 

Aqui se mostra a inspiração para o personagem do Mandingo, o torturador de George. Suas 

palavras são fortes, atingindo o ponto fraco de um indivíduo, seu pertencimento a uma 

sociedade cheia de regras, racista e que se considera privilegiada. Outra forma de tortura foi a 

utilização de um alicate retirado do bolso de trás da calça. Com tal instrumento cortou os vãos 

dos dedos das mãos e do pé sadio de George. Tal momento pode ser aludido à passagem 

bíblica 

Tinham caudas semelhantes à do escorpião, com ferrões e o poder de afligir 

os homens por cinco meses. Têm eles por rei o anjo do abismo; chama-se em 

hebraico Abadon, e em grego, Apolion. (BÍBLIA, Apocalipse 9: 10-11) 

 

Fazendo uma conexão vemos que o nome do hospital onde George estava internado é 

justamente Monte Abadon. Uma referência ao anjo do abismo (diabo) e ao Monte das 

Oliveiras, onde Jesus Cristo segundo a Bíblia fora tentado ao ponto de suplicar: “Pai, se é de 

teu agrado, afasta de mim este cálice! Não se faça, todavia, a minha vontade, mas sim a tua”.  

(BÍBLIA, Lucas, 22: 42) 

Jesus vence o diabo, aguentando o sofrimento, George não. Observemos que houve 

aqui um diferencial, Jesus teve apoio: “Apareceu-lhe então um anjo do céu pra confortá-lo. Ele 

entrou em agonia e orava ainda com mais instância, e seu suor tornou-se como gotas de 

sangue a escorrer pela terra.” (Lucas 22, 43-44) 

George encontrava-se sozinho, até a enfermeira que o ajudara havia sofrido um 

terrível castigo perdendo a vida. Como se percebe, a questão tratada no filme é o medo 

levado ao extremo, que culmina com a decisão do personagem central em procurar uma 

saída, mesmo que a única fosse a morte. O medo por um sofrimento prolongado e a morte 

como um fim certo, George resolve pelo caminho que se mostra aparentemente naquele 

instante menos penoso, atira-se da janela.  

Entende-se tal paradigma ao se considerar o medo um sentimento, que apesar de 

subjetivo, assim como qualquer outro, é parte da gramática social (REZENDE, COELHO, 

2010). Para a Igreja [cristã]“o sofrimento e a aniquilação (provisória) do corpo são menos 
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temíveis do que o pecado e o inferno. O homem nada pode contra a morte, mas – com a ajuda 

de Deus – lhe é possível evitar as penas eternas”. (DELUMEAU, 2009, p. 51). Compreende-se 

que George com medo de um “sofrimento infinito” naquela situação que se mostrava ja ser o 

inferno, arrisca-se em uma tentativa duvidosa: quem sabe Deus existisse e fosse 

misericordioso para com ele.  

Para Delumeau (2009) a “politica cristã” foi a grande ferramenta para a situação em 

que encontra-se o indivíduo ocidental hoje, entre o medo da morte em si e a angústia de não 

saber se tudo termina com ela ou se há algo além. George encontra-se nesta sistuação. 

A religião como parte da cultura de um povo é consequentemente o norteador de suas 

crenças, principalmente quando o que se está em jogo é o desconhecido como é a questão da 

morte, que por sua vez, tem como pano de fundo o ilusório, visto que não se tem nada para 

com ela confrontar. Esse ilusório acaba sendo tecido com características sobrenaturais em 

que se pretende encontrar explicações para acontecimentos impossíveis de serem elucidados 

com as ferramentas do momento. 

 

OUTROS MEDOS 

 

Não é apenas o medo da morte física que trata o filme, mas também da morte social. 

Para prosseguirmos é interessante ressaltar que tanto o medo da morte corpórea como o 

medo de se vê excluído da sociedade em que se vive, estão aqui sendo entendidas como 

tendo o mesmo pano de fundo, ou seja, a religião. 

 

Pode-se dizer, portanto, que a religião desempenhou uma parte estratégica 

no empreendimento humano da construção do mundo. A religião representa 

o ponto máximo da auto-exteriorização do homem pela infusão, dos seus 

próprios sentidos sobre a realidade. (BERGER, 1985, p.41) 

[...] é simplificar arbitrariamente as coisas ver a religião apenas por seu lado 

idealista: ela é realista a sua maneira. Não há feiura física ou moral, não há 

vícios ou males que não tenham sidos divinizados. [...] A religião, portanto, 

longe de ignorar a sociedade real e de não levá-la em conta, é a imagem dela, 

reflete todos os seus aspectos, mesmo os mais vulgares e repulsivos. Tudo 

se encontra nela.(DURKHEIM, 1996, p. 464) 

 

Um momento bem interessante é a conversa de George com a filha, que o leva a 

sonhar que ela tinha relacionamentos homossexuais. Os pais na atualidade, por mais 

modernos e liberais que sejam, sabem que tal opção não fica sem alguma penalidade social, 
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uma vez existem os “zelosos dos bons costumes”, que recorrem aos preceitos religiosos para 

condenarem tais práticas. 

 

Por isso, Deus os entregou a paixões vergonhosas: as suas mulheres 

mudaram as relações naturais em relações contra a natureza. Do mesmo 

modo também os homens, deixando o uso natural da mulher, arderam em 

desejo uns para com, cometendo homens com homens a torpeza, e 

recebendo em seus corpos a paga devida ao seu desvario. (BÍBLIA, 

Romanos 1: 26-27) 

 

Já o medo da traição é apresentado no filme através da fotografia que é tirada durante 

a comemoração do aniversário de George, onde os participantes se posicionam igual à última 

ceia de Jesus com seus discípulos. Sua esposa fazendo o papel de Judas leva George sonhar 

com ela o traindo na Ala Leste justamente com o médico responsável pela sua lastimável 

situação. 

De forma generalizada, o medo social é trabalhado no filme sob a perspectiva do temor 

de uma insurreição dos que são deixados às margens, pela camada que se encontra no ápice 

da estratificação social. O episódio ilustrativo é a conversa de George com o filho, quando 

este diz que o que o pai mais temia era os mulçumanos e a revolta das minorias 

desprivilegiadas. Este diálogo é o condutor do monólogo do Mandingo, personificado em um 

afro-americano, engravatado, que critica a sociedade branca cristã, pois esta acredita poder 

redigir as regras do mundo, bombardeando desde cedo as crianças com insinuações que as 

transformam em indivíduos tementes das instituições religiosas ou sociais.  

 A atualidade mostra um momento frágil para os indivíduos, ao mesmo tempo em que 

lhe fornece tecnologias para o seu cotidiano, utiliza estas mesmas tecnologias para 

orientá-los em suas escolhas, escolhas estas que os levariam para a felicidade. A 

representação dessa condição no filme é o momento durante o qual George percebe nos 

comerciais da televisão, os presentes que havia ganhado na comemoração dos seus 

quarenta anos, o álbum, a lâmpada mágica, o faqueiro, a oliveira, enfim, produtos que 

decorariam a vida idealizada de George. Para Lipovetsky (2007), o objetivo da publicidade em 

nosso tempo é  

 

estabelecer uma relação de conivência, jogar com o público, fazê-lo 

compartilhar um sistema de valores, criar uma proximidade emocional ou um 

laço de cumplicidade. Da mesma maneira que na arte moderna o observador 

se impõe como co-autor da obra, a publicidade criativa apela a um público 

mais ativo, mais cúmplice, educado na cultura midiática. (LIPOVETSKY, 

2007, p. 182) 
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Para este pensador estamos em uma época que apesar de ser conjugada com a 

preposição “hiper”, é uma era que “não põe fim à necessidade de apelar para tradições de 

sentido sagrado: ela simplesmente as rearranja mediante individualização, dispersão, 

emocionalização das crenças e práticas.” (LIPOVETSKY, 2004, p. 93-4) Ele acredita que a 

medida que o presente está ampliando o seu domínio, a relevância do passado e do futuro 

estão adquirindo novos contornos. Em relação ao futuro estaríamos menos românticos e 

paradoxalmente mais revolucionários, quanto ao passado, que é o que nos interessa o 

momento, diz que ele está sendo reciclado ao gosto de nossa época e é aqui, que encontro a 

justificativa da escolha do meu objeto: uma obra cinematográfica, onde o passado (o 

imaginário cristão da morte) é trazido para o presente de forma reformulada aos padrões de 

objetividade (tecnologias) e subjetividade do presente (“felicidade paradoxal”).  Felicidade 

paradoxal é a maneira que segundo Lipovetsky (2007)a sociedade do hiperconsumo (nossa 

época) está sendo organizada. Uma sociedade com características hipernarcisista, 

hiperconsumista e tendências contraditórias. A busca da felicidade é infinita, mas como ela se 

dá através da efemeridade, traz consigo temores e anseios. 

Para uma realização social ou pessoal, a questão básica é a boa saúde. Nesse 

momento é que a ciência se apresenta como um grande doutrinador. A ela delega-se o corpo 

na esperança de fortalecê-lo contra o tempo e contra as doenças, acreditando ter ela poderes 

de vida e morte. O filme vai tratar, no entanto, dos pontos fracos da ciência médica como as 

doenças iatrogênicas, que são aquelas causadas por intervenções médicas que prejudicam a 

condição de saúde do paciente, como infecção, antibióticos e cirurgias desnecessárias. 

Durante a conversa na comemoração do aniversário de George um dos convidados disse que 

o sistema de saúde dos EUA seria o assassino número um e que durante um período de dez 

anos teriam oito milhões de mortes iatrogênicas. Esse total seria mais que todas as vítimas 

das guerras nas quais o país teria participado.  

Hoje a saúde é o centro dos discursos, levando a pensar apenas na vida. Quanto à 

morte, fala-se da dos outros, das que são mostradas nas mídias, mas nunca da própria 

expectativa morte e afasta-se de tudo aquilo que pode diretamente lembrá-la, como os 

hospitais, que hoje está sendo construído com formas que não mais lembram um lugar para 

tratar da doença, mas tratar da saúde.  

Vale citar parte do que disse o companheiro de quarto de George, que representa o 

imaginário que se tem de um hospital aos moldes antigos: 

 

O hospital, amputa, corta aqui, corta ali, faz cirurgias estéticas. Esse lugar fica 

com tudo, sua dignidade, seu fígado, suas economias, seu senso de humor., 

seu nome, seu rosto...Seu medo, meu medo é disto que eles dependem. 

Você é um cordeirinho e essa é uma fábrica de carcaça de animais.” 
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Para contrapor o tratamento científico, o filme apresenta uma cirurgia espiritual, 

exorcismo de uma menina que de acordo com a família era uma esquizofrênica. A cirurgia é 

transmitida virtualmente por um professor que havia deixado de dar aulas para se dedicar a 

pesquisa sobre a origem medo e que acreditava que o demônio ou o Satanás se manifestaria 

através das pessoas.   

Questão também levantada é quanto o sentimento de responsabilidade para com o 

outro quando este se encontra em situação de necessidade bem ao estilo moral cristã. Após 

uma conversa com o cunhado, que tenta convencê-la a permitir o desligamento dos 

aparelhos, a esposa de George olhando para seu esposo, ali na cama do hospital diz: “Há um 

ano eu estava pensando em mim mesma. Eu ia embora. Eu ia recomeçar. Mas agora, eu vou 

manter você vivo George. Pro resto da minha vida se for preciso. Eu prometo.” 

Essa cena nos remete a parábola do “bom samaritano” (BÍBLIA, Lucas,10: 25-37) e ao 

quinto mandamento das leis de Deus segundo a Bíblia: “não matarás” (Êxodo 20, 13). Tudo 

isso leva-nos a reflexão de que estamos em um momento que coexistem sem limites, o mítico 

e o racionalismo, uma vez que se George ainda não estava definitivamente morto era “graças” 

aos aparelhos inventados de forma científica e técnica pelo homem.  

 

A ÁRVORE DO CONHECIMENTO (E O MEDO) 

 

O Senhor Deus fez brotar da terra toda sorte de 

árvores, de aspecto agradável, e de frutos bons 

para comer; e a árvore da vida no meio do jardim, e 

a árvore da ciência do bem e do mal. 

(Gênese) 

 

Se um dia o saber científico mostrava-se prestes a desbancar o saber religioso, hoje 

isso já não é tão visível, podemos inclusive dizer que seus avanços tenderam a desmistificar 

seu discurso racional, em outras palavras: apresentar sua faceta religiosa.  

Se pararmos para pensar, verificaremos que os avanços científicos são na sua 

totalidade direcionada para inventos que nos “finalmentes” tem haver com a melhoria da 

condição humana, que por si só, remete a um prolongamento de vida, e assim, a sensação de 

driblar a morte. Morte é uma das palavras chaves na construção dos princípios cristãos: 

 

O Senhor Deus tomou o homem e colocou-o no Jardim do Éden para 

cultivá-lo e guardá-lo. Deu-lhe este preceito: “Podes comer do fruto de todas 

as árvores do jardim; mas não comas do fruto da árvore da ciência do bem e 
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do mal; porque no dia em que dele comeres, morrerás indubitavelmente.” 

(BÍBLIA, Gênese 2:15-17) 

 

Esse dizer nos remete ao início do filme, quando George acorda do pesadelo. Na 

cabeceira de sua cama tem esculpidas as imagens de Adão e Eva tendo ao meio a árvore da 

ciência com a cobra nela enrolada, característico das figuras que encontramos em livros de 

ensinamentos cristãos, onde descrevem o pecado original dos homens segundo o 

cristianismo. 

Essa passagem bíblica é tão forte, que quando queremos representar simbolicamente 

o saber não são raras as vezes que desenhamos uma árvore. O filósofo René Descartes em 

Princípios da filosofia “representa a unificação do conhecimento por meio da imagem da 

‘árvore do saber’, nas quais as raízes são a metafísica, o tronco é a física e os ramos são a 

mecânica e, a medicina e a moral”2.  

A distância entre a religião e a ciência não é tão grande quanto se imagina. Durkheim 

(1996 ) magistralmente nos faz perceber que o pensamento científico nada mais é do que o 

pensamento religioso aperfeiçoado. 

 

Assim, entre a lógica do pensamento religioso e a lógica do pensamento 

científico não há um abismo. Ambas são feitas dos mesmos elementos 

essenciais, mas desenvolvidos de maneira desigual e diferente [...] [A 

primeira] busca os extremos; por conseguinte, emprega os mecanismos 

lógicos com uma espécie de imperícia, mas não ignora nenhum deles. 

(DURKHEIM, 1996:250) 

 

Parece ter sido desse entendimento que o roteirista Erik Jendresen se apoio para o 

desenvolvimento da história, não vangloria a ciência e nem a religião cristã, faz na realidade 

uma crítica a ambos, levando-nos a ponderar sobre a soberania que as duas advogam na 

contemporaneidade, época em que o estágio da tecnológica parece obrigar a uma 

reformulação de ver e lidar com a vida. A conclusão que nos leva o filme é que o “imaginário” 

religioso vai sendo reformulada de acordo com os progressos tecnológicos.  

Os avanços científicos não conseguem provar se há ou não pós-morte, assim o 

desencantamento que Weber apregoou, levou o homem a um enigma maior, o da incerteza 

sobre a morte, sendo assim, aproveita-se o presente. Este aproveitamento pode ser em vista 

de achar que não há nada além do físico, morrendo o corpo acaba-se tudo, mas creio que, na 

maioria são devido aos dogmas religiosos, afinal, existe um entendimento do “senso comum” 

de que, se no último momento de vida o homem se arrepender, sua alma será salva. Deste 

                                                           
2
 jaueras.blogspot.com.br/2010/arvore-do-saber-descartes.html  
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modo, com os preceitos do capitalismo, pode-se viver a vida (festejar o presente) e a 

pós-morte física (a maneira cristã - vida eterna) se ela realmente existir. 

A configuração do medo da morte na contemporaneidade é algo típico da própria 

época, variável de intensidade, de forma e de sentido. Um exemplo é o afastamento da morte 

do cotidiano. Cada vez mais os velórios estão sendo realizados em funerárias, os cemitérios 

afastados dos centros das cidades, tendo suas paisagens remodeladas, aproximando a 

imagem de um jardim (alusão ao Jardim do Éden?). Verifica-se que os hospitais estão sendo 

construídos de forma a não lembrar que é um lugar de doença, tem-se a tentativa de manter a 

juventude através das plásticas, medicamentos e atividades físicas, pois a boa imagem é vista 

como saúde, logo contra ponto da morte. A tragédia sendo tratada como algo comum pela 

mídia, com programas policiais sensacionalistas ganhando espaço cada dia mais. As 

conjecturas são muitas, mas neste momento o interesse é perceber que por detrás de toda 

esta gramática social, encontram-se os dogmas religiosos do cristianismo. Direta ou 

indiretamente, visível ou camuflada, lá está o medo ou a agonia impregnando o âmago do 

ocidental.  

 

Porque ouviste a voz de tua mulher e comeste do fruto da árvore que eu havia 

te proibido comer, maldita seja a terra por tua causa. Tirarás dela com 

trabalhos penosos o teu sustento todos os dias de tua vida. Ela te produzirá 

espinhos e abrolhos, e tu comerás a erva da terra. Comerás teu pão com o 

suor do teu rosto, até que voltes à terra de que foste tirado; porque és pó, e 

em pó te hás de tornar. (BÍBLIA, Gênese, 3: 17-19) 

 

O “esclarecimento” de George ocorre durante uma de suas torturas, quando vê surgir 

uma árvore no peito de seu carrasco. Enquanto a árvore cresce George compreende sua real 

situação e o destino que o aguardava. Esse momento nos remete ao ato sexual dele com a 

enfermeira. Esta tem na costa a tatuagem de uma árvore que não conseguimos identificar 

onde inicia, mas atinge seu pescoço com os ramos. Ao ser perguntado o que seria aquilo, ela 

responde: “uma árvore a espera da primavera”. Sua resposta é figurativa, como se insinuasse 

algo por vir, um esclarecimento futuro.  

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Tenho pena das religiões, 

Mas, as dou perdão, 

Pois estratégias, são, 

Humanas, casulos tentando 

Aprisionar aquilo que para elas, é Deus! 

.... 
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Separam corpo e alma 

O corpo, para mortificação da dor 

A alma para em sendo mensageira de Deus. 

Adorá-lo, tendo na mão uma flor! 

(Moisés Martins) 

 

Se recorrermos à filosofia, veremos que os maiores dilemas do homem é a ignorância 

de sua origem e de sua situação pós-morte. Hoje já se tem ferramentas que geram a vida; 

contudo ainda não se sabe o que acontece depois que os estímulos vitais cessam. Em sua 

maioria, as conjecturas são para o entendimento da existência de uma alma, dando mais base 

para a percepção de que o pensamento religioso ainda encontra-se fortemente enraizado em 

nosso imaginário.  

O filme faz uma viagem nesse imaginário que mais parece um caleidoscópio, onde por 

vezes nos perdemos nos reflexos dos sonhos de George, sem saber se estamos 

acompanhando a história de sua vida ou suas fantasias, uma simbiose do que se acredita ser 

racional com aquilo que denominamos preceitos religiosos. Berger (1985) tem uma passagem 

bem interessante que vale a pena citá-lo: 

 

A religião serve, assim, para manter a realidade daquele mundo 

socialmente construído no qual os homens existem nas suas vidas 

cotidianas. Seu poder legitimamente tem, contudo, outra importante 

dimensão – a integração em um nomos compreensivo precisamente 

daquelas situações marginais em que a realidade da vida cotidiana é posta 

em dúvida. Seria errôneo pensar que essas situações sejam raras. Pelo 

contrário, todo indivíduo passa por tal situação a cada vinte horas 

aproximadamente – na experiência do sono e, note-se bem, nos estágios de 

transição entre o sono e a vigília. (BERGER, 1985, p. 55) 

 

Deste modo vemos no filme um corvo mecanizado, um Jardim do Éden que parece 

ganhar movimentos através de animação gráfica, um grupo de amigos encenando a santa 

ceia onde o marido é Jesus e a esposa é o Judas, um demônio personalizado em um negro 

engravatado que tortura um branco americano e uma cirurgia espiritual. Deparamo-nos 

também com questões reflexivas características do nosso tempo, como a falta de energia 

elétrica que obriga-nos a recorrer a práticas menos mecanizadas, a questão da eutanásia em 

pacientes que tem seus estímulos vitais mantidos apenas pelos aparelhos, o crescente 

número de cirurgias estéticas, as imperícias médicas, a precariedade da saúde pública, o 

homossexualismo e a preocupação com a manutenção do status social.  
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Um episódio é interessante para ilustrar o embate entre a religião e a ciência em nossa 

época. Frank, um dos amigos de George, durante a festa de aniversário, conta que uns vinte 

anos atrás este o havia procurado perguntando se ele sabia o que era “um lugar que é todos 

os lugares e não é lugar nenhum e não tem centro”. Frank respondera que seria Deus, mas 

George o rebatera dizendo que era a rede TCP/IP, ou seja, espaço virtual. Deste modo, não 

tem como rebater que o cristianismo ainda mantém-se forte em nosso imaginário, ele está 

apenas sendo reformulado.  

Em uma época em que as descobertas científicas e tecnológicas avançam numa 

rapidez exorbitante, é uma obrigatoriedade reeleituras do imaginário da morte. Neste 

processo os meios midiáticos adquirem papel de excelência como instrumentos de 

exposições. Produções cinematográficas como o filme Sublime, pode ser então percebido 

muito além de sua condição de entretenimento, uma possibilidade de vislumbrar a sociedade 

que o produziu. 

A partir dessa análise pode-se aventar que na contemporaneidade ocidental o  

cristianismo ainda apresenta-se como o grande instrumental da manutenção dos medos. O 

medo da morte física não é apenas pela finitude que causa, mas também pela possibilidade 

de sofrimento que sabemos poder causar em nosso corpo e talvez em nossa alma. A morte 

simbólica tem sua conjugação na possibilidade de exclusão social.  
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RESUMO 

Este trabalho aborda os aspectos relacionados à manifestação cultural das caixeiras do Divino Espírito 
Santo, e as contribuições que os discursos sobre memória social trazem para uma análise aprofundada 
do tema. As caixeiras vêm preservando suas tradições através da realização contínua de suas festas 
pela iniciativa individual das migrantes maranhenses residentes em três locais diferentes do Rio de 
Janeiro: Seropédica, Bairro da Posse (Nova Iguaçu) e Ilha do Governador. Deslocadas de seu espaço 
original, distanciadas das motivações sociais e ambientais que sustentam a preservação desta 
tradição, mantêm ativos os festejos do Divino, próximos das características originais da manifestação 
maranhense, tendo como suporte a fé e a memória de suas mestras. Essa é uma pesquisa em 
andamento e pretende investigar de que maneira vem acontecendo a preservação dessa manifestação 
tradicional e qual é o equilíbrio de forças internas (memória, empreendedorismo, receptividade e 
iniciativa dos migrantes) e externas (adesão, aprendizagem e ações políticas) que reconfiguram essa 
comunidade em uma neocomunidade (Lifschitz, 2011). Essa proposta realiza-se através de 
procedimentos metodológicos diferentes e nesta etapa, estão sendo investigadas através de revisão 
bibliográfica as contribuições dos discursos sobre memória social para a análise do objeto.  

 

Palavras-chave: Caixeiras do Divino. Neocomunidades. Memória Social.  
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INTRODUÇÃO 

 Deslocadas de seu espaço original, distanciadas das motivações sociais e ambientais 

que sustentam a preservação desta tradição, as caixeiras, representadas por três grupos que, 

cada qual com sua história, mantêm ativos no Rio de Janeiro os festejos do Divino Espírito 

Santo próximo das características originais da manifestação maranhense, tendo como 

suporte a fé e a memória de suas mestras. A devoção ao Divino Espírito Santo remonta a 

tradição católica herdada dos portugueses. As comemorações relativas ao Divino 

espalharam-se pelo Brasil, junto com a fé católica e apresentam muitas variações. 

 Este artigo tem por objetivo analisar os discursos sobre memória e suas relações com 

o espaço e enquanto patrimônio cultural brasileiro a partir da proposta de pesquisa sobre a 

comunidade das Caixeiras do Divino Espírito Santo, residentes em pontos diferentes do Rio 

de Janeiro. Este grupo constitui uma unidade identitária de maranhenses que mantém sua 

tradição religiosa distante de seu local de origem. Buscar-se-á analisar os elementos da 

tradição onde os estudos sobre memória social podem elucidar os temas que compõem as 

questões centrais da pesquisa. 

 Ao propormos a presente pesquisa, temos em vista a importância do fato de uma 

comunidade ser reconstruída através do poder da memória individual de alguns indivíduos 

que se coletivizam como forma de resistência e de como conseguem, ou pelo menos tentam, 

levar adiante seus atos de fé através do estabelecimento de uma flexibilização com os 

elementos externos, renovando e ressignificando suas formas de manifestação cultural. 

 Neste caso, a tradição ao ser reconstruída e reestabelecendo-se agora como uma 

nova tradição ou como uma tradição deslocada, reconstitui uma comunidade, não apenas por 

maranhenses, mas recorrendo aos elementos externos que passam a se agregar a partir de 

diversas ações das suas mestras.  

Esse aspecto é de extrema relevância à pesquisa, pois estabelece um ponto de corte 

que o conceito de neocomunidade permitirá analisar. Ao tratar do conceito, Lifschitz (2011) 

destaca que estas “se caracterizam pelo fato de que os de “fora” participam ativamente na 

reconstrução de espaços e práticas culturais, intervindo ativamente na infraestrutura material 

e simbólica das comunidades.” (p.186) 

Qual é o impacto dessa interferência na comunidade? Como se dá a inserção desses 

elementos externos? Como se caracterizam esses elementos? De que forma os discursos 

sobre memória podem contribuir para iluminar essas questões? 
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Para a elaboração desse artigo, recorreremos a alguns autores que abordam a 

questão da Memória (Pollak, Huyssen, Halbwachs, Nora), das questões do patrimônio 

(Gonçalves) e de uma análise do objeto enquanto fenômeno da cultura popular (Gilroy). 

 

A tradição do Divino Espírito Santo – memória e reconstrução 

No Rio de Janeiro, reproduzindo a tradição maranhense, o culto ao Divino se distingue 

das demais formas existentes, por ser celebrado por mulheres que conduzem ritualmente a 

festa, as Caixeiras do Divino. Estas migraram com suas famílias do Maranhão em épocas 

distintas e aqui, movidas pela força de uma memória ligada ao aspecto ancestral de sua 

cultura, tornaram-se mantenedoras desta tradição, dando continuidade ao conhecimento 

religioso, poético e musical que compõe o culto e sua forma de transmissão. Analisando esse 

aspecto, Nora afirma que “(...) menos a memória é vivida coletivamente, mais ela tem 

necessidade de homens particulares que fazem de si mesmos homens-memória”. (Nora, 

1993, p. 18) 

Em uma análise dos aspectos relacionados à manifestação enquanto patrimônio, 

Gonçalves () reafirma que “cada nação, grupo, família, enfim cada instituição construiria no 

presente o seu patrimônio, com o propósito de articular e expressar sua identidade e sua 

memória”. (Gonçalves, 2007, p. 214) 

 O símbolo do Divino Espírito Santo é a pomba branca alusiva a terceira pessoa da 

Santíssima Trindade, cultuada nas missas católicas e nos cultos pentecostais e pelos devotos 

nos terreiros de Tambor-de-Mina, religiosidade afro-maranhense que se baseia na crença em 

voduns, orixás, caboclos e encantados, bem como nos santos católicos em meio a toques de 

caixas e cânticos. 

A Festa do Divino é (...) realizada na Casa das Minas e na Casa de 
Nagô no domingo de Pentecoste e, (…) na Casa Fanti-Ashanti (…) é 
assumida por Pai Euclides (festeiro) com apoio de seu caboclo 
Corre-Beirada (seu ‘farrista’ de Cura) e a colaboração de várias 
pessoas e encantados ligados à casa e as crianças, que assumem as 
funções de Imperador e Imperatriz, Mordomo e Mordoma-Mores, 
Mordomo e Mordoma-Régios e das caixeiras do Divino Maranhense – 
mulheres  que tocam caixa (bombo) por devoção em festas do Divino 
de vários terreiros (Ferreti, 95). 

 

Em cada casa o ciclo tem duração de três dias, no primeiro dia acontece o 

levantamento do Mastro, onde um imenso tronco de árvore é enfeitado com frutas, folhas de 

eucalipto, bebidas e objetos que simbolizam tempos de colheita e muita fartura. Esta imagem 

símbolo do mastaréu como é concebido por elas, enfeita o terreiro até o findar do ciclo. No 

segundo dia, realiza-se uma missa para receber o Império que subirá na tribuna, tendo 
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crianças nos papéis de Imperadores e Imperatrizes, Mordomos e Mordomas-Mores e 

Mordomos e Mordomas-Régios, representando a corte imperial com muita pompa e riqueza 

nos detalhes de suas indumentárias reais. No terceiro dia derruba-se o Mastro distribuindo os 

objetos simbólicos ali contidos e assim determinando os escolhidos para próximos padrinhos 

do Mastro para o ano seguinte.  

Esse ato simbólico de fé é atribuído em agradecimento ao Espírito Santo pelos dons e 

as graças recebidas durante o ano anterior. A Festa é realizada com donativos e seu espírito 

é de promover um dia de muita fartura, abundância, compartilhando a comida e a bebida com 

todos que chegarem. Como grande parte das festas populares, as anfitriãs se revezam nas 

funções da cozinha e na recepção e hospitalidade aos convidados. Constata-se que o espírito 

cooperativo e solidário da festa a caracteriza com muita fartura de bebida e comida. 

É constante a presença de outros grupos que compõem a rede de migrantes 

maranhenses que chegam para tocar o Bumba-meu-boi ou tambor de crioula - momento 

profano na festividade - agradando assim as entidades religiosas da casa. No que tange às 

regras de hospitalidade e condutas tanto para as visitas como para aqueles que as recebem. 

Os cicerones devem oferecer a seus hóspedes todas as refeições, bebidas e locais de 

repouso e pernoite, e, em alguns casos especiais, até mesmo prover-lhes os meios de 

transporte, não raramente dando lhes o dinheiro da passagem ou mandando buscá-los Já os 

visitantes têm por obrigação moral ajudar o festeiro ou pai -de- santo nos afazeres da festa, já 

que também se trata de uma obrigação ritual deles mesmos para com o Divino e demais 

entidades; ao passo que eles próprios também, ocasionalmente, poderão precisar desse tipo 

de apoio. Nesse ponto, percebe-se a incessante complementaridade entre “dádiva” e 

“contradádiva” entre esses personagens. 

 As Caixeiras são atores sociais imprescindíveis e fundamentais para a manutenção 

da festa pagando suas promessas e renovando a manifestação com o assentamento do 

império representado pelas crianças, num constante diálogo entre a tradição que se perpetua 

e a tradição que se renova, simbolizando a própria continuidade do ritual. 

Percebe-se nesse contexto uma relação dinâmica onde o processo colonial 

estabeleceu uma via própria de relacionamento entre os elementos da tradição católica e 

cristã e o misticismo animista das tradições africanas. Convivem, nesse mesmo espaço, a 

força mística do terceiro elemento da santíssima trindade e as entidades mágicas ancestrais, 

reencarnadas na forma de caboclos, ou seja, o resultado da mestiçagem ou “crioulização” 

brasileira.  

Ao olhar sobre o processo de encontro entre diferentes grupos étnicos através do 

mecanismo da colonização, Gilroy constrói uma rica análise do produto desse encontro, 
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descartando a mestiçagem como uma lógica e adotando a “crioulização” como experimento 

onde, a priori, não são previstos os resultados. Ao correlacionar a experiência 

afrodescendente com a diáspora dos judeus, indica um caminho para se avaliar a condição de 

hibridismo da cultura brasileira afirmando que “o dinâmico trabalho de memória que é 

estabelecido e moralizado na edificação da intercultura da diáspora construiu a coletividade e 

legou tanto uma política como uma hermenêutica aos seus membros contemporâneos.” 

(Gilroy, 2001, p. 17) 

O culto ao Divino transcende a dimensão que os liga ao rito e constrói relações sociais 

através de uma irmandade de caixeiras que se reúnem nas datas da festividade para o Divino, 

no fortalecimento da tradição. Uma mesma motivação e memória as une e as distingue como 

grupo identitário, o que Nora acentua afirmando que “A memória emerge de um grupo que ela 

une, o que quer dizer, como Halbwachs o fez, que há tantas memórias quanto grupos existem; 

que ela é, por natureza, múltipla, e desacelerada, coletiva, plural e individualizada.” (Nora, 

1993, p.5) 

Com base na teoria de Halbwachs, Santos afirma que: 

O sentido de continuidade e permanência presente em um indivíduo 
ou grupo social ao longo do tempo depende tanto do que é lembrado, 
quanto o que é lembrado depende da identidade de quem lembra. Da 
mesma forma que a identidade, a memória também deixou de ser 
pensada como um atributo estritamente individual, passando a ser 
considerada como parte de um processo social em que aspectos da 
psique se encontram interligados a determinantes sociais. A memória 
deixou, portanto, de ser considerada como fenômeno individual, 
passando a elemento constitutivo do processo de construção de 
identidades coletivas. (Santos, 1998, p.1) 

 

As três comunidades localizam-se em Seropédica, Nova Iguaçu e Ilha do Governador, 

cidades e bairros periféricos à cidade do Rio de Janeiro.  Suas mestras contam histórias 

semelhantes que convergem para o fato de serem espiritualmente escolhidas e identificadas 

para reconstruírem sua tradição religiosa. Distantes de seu local de origem e de sua 

comunidade original, imersas em uma nova e estranha realidade cultural, muitas vezes 

refratária ao diverso, em especial quando se trata de aspectos religiosos, recorrem aos seus 

rastros e resquícios de memória que se mantiveram silenciados por longo tempo para 

reelaborarem as cantigas, trajes e toques de caixa que compõem parte do todo. Destacando 

esse aspecto, Nora observa que “a memória nas sociedades tradicionais estava incorporada 

ao cotidiano dos indivíduos e grupos sociais pelas vivências das tradições e dos costumes, 

regulando e informando o futuro de indivíduos e coletividades”. (Nora, 1993, p.12).  

Para Santos, a relação entre lembrança e esquecimento atrela-se á transformações na 

sociedade: “tradições são explicadas a partir de éticas e valores religiosos e seculares, e 
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esquecimentos coletivos pelo processo de desumanização ocorrido na sociedade 

burocrática.” (Santos, 1998, p. 144-145) 

Já Huyssen levanta uma questão fundamental relacionada à condição da fragmentada 

sociedade contemporânea de lidar com aspectos peculiares de grupos específicos: 

“As contrastantes e cada vez mais fragmentadas memórias políticas 
de grupos sociais e étnicos específicos permitem perguntar se ainda é 
possível, nos dias de hoje, a existência de memórias consensuais 
coletivas e, em caso negativo, se e de que forma a coesão grupal pode 
ser garantida sem ela.” (Huyssen, 2000, p.19) 

 

Pela força de reconstrução, difusão e longevidade, que conduziu essa tradição até os 

dias de hoje, mesmo em condições adversas de espaço e tempo, constata-se que a 

manifestação está de tal forma impressa em seus participantes que o acesso a essa memória 

é de grande potencia e permite que aquela pequena chama se converta em brasa suficiente 

para espalhar-se e ser compartilhada, mesmo longe de sua origem. Uma motivação para essa 

mobilização vem a partir de uma memória associada aos aspectos da identidade. Santos 

reflete sobre a questão da tradição relacionada à memória que por sua vez pode reforçar e 

defender os laços identitários:  

“Homens e mulheres, portanto, desprovidos de conhecimento e 
experiências do passado, se tornam incapazes de sentir, julgar e 
defender seus direitos. Nestas condições, seja tradição, memória ou 
traços do passado, estes são aspectos, que, de uma maneira ou de 
outra, representam uma defesa decisiva da humanidade na sua luta 
por autodeterminação e liberdade.” (Santos, 1998, p.141) 

 

Gondar aborda essa questão também correlacionando a questão da memória com a 

identidade. Em uma análise ampla sobre as questões de lembrança e esquecimento, associa 

a ideia de identidade ao exercício do poder e alcança esse tema apoiando-se em Nietzsche. 

Analisa como um “instrumento de poder – o que implica admitir que não há poder político (que 

não se reduz à dimensão do Estado) - sem controle de memória. Estaria abrangida aí a 

própria constituição do “eu” do que se torna possível dizer “meu orgulho”. Um mecanismo para 

a manutenção de uma imagem ou representação de si mesmo (...): identidade”. (Gondar, 

2000, p.37)  

Ao tratarmos de abordar os aspectos de uma memória calcada nas tradições de uma 

coletividade que remontam tempos imemoriais, onde a origem das coisas é sempre apontada 

para um tempo mais distante, observa-se que a relação entre o individuo e o grupo é de fato o 

que o constitui com integrante legítimo do mesmo. Santos colabora para esse debate 

afirmando que: 
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“O sentido de continuidade e permanência presente em um indivíduo 
ou grupo social ao longo do tempo depende tanto do que é lembrado, 
quanto o que é lembrado depende da identidade de quem lembra. Da 
mesma forma que a identidade, a memória também deixou de ser 
pensada como um atributo estritamente individual, passando a ser 
considerada como parte de um processo social em que aspectos da 
psique se encontram interligados a determinantes sociais. A memória 
deixou, portanto, de ser considerada como fenômeno individual, 
passando a elemento constitutivo do processo de construção de 
identidades coletivas.” (idem, p.1) 

 

Gonçalves, cujo trabalho aborda o patrimônio como objeto principal, contrapõe-se à 

afirmação destacando: 

“(…) o fato de que o acesso que o patrimônio possibilita, por exemplo, 
ao passado não depende inteiramente de um trabalho consciente de 
construção no presente, mas, em parte, do acaso. Se por um lado 
construímos intencionalmente o passado, este, por sua vez, 
incontrolavelmente se insinua, à nossa inteira revelia, em nossas 
práticas e representações. Desse modo, o trabalho de construção de 
identidades e memórias coletivas não está evidentemente condenado 
ao sucesso. Ele poderá, de vários modos, não se realizar.” (p.215) 

 

Ao buscar a relação com a memória social, encontramos em Halbwachs, em sua 

pioneira análise sobre a memória coletiva, uma estruturação básica apoiada no conceito de 

quadros de memória. Este seria constituído pelo “conjunto de representações estáveis e 

dominantes que nos permite lembrar à vontade os acontecimentos essenciais de nosso 

passado” (Halbwachs, 2006, p. 101). 

Em uma analogia às reflexões de Pollak sobre memória silenciada, observa-se a 

condição de reavivamento da manifestação como um exemplo de memória que emerge a 

partir de dada motivação, não como um trauma, mas como um esquecimento forçado pela 

transculturação causada pela migração. Afinal, trata-se de uma manifestação religiosa que 

apresenta diversas peculiaridades que concorrem para um tratamento preconceituoso fora de 

seu contexto original. Dessa forma, “(…) a fronteira entre o dizível e o indizível, o confessável 

e o inconfessável, separa (...) uma memória coletiva subterrânea da sociedade civil dominada 

ou de grupos específicos, de uma memória coletiva organizada que resume a imagem que 

uma sociedade majoritária (…) desejam passar e impor.” (Pollak, 1989, p.8-9) 

Uma das festas do Divino é realizada pela mestra D. Antônia, maranhense residente 

nesta cidade desde 1959. Em sua casa no bairro da Posse, em Nova Iguaçu, construiu o 

Centro de Tambor de Mina Abassá de Iansã e Obaluaiê, onde o ciclo do Divino Espírito Santo 

é realizado há mais de 30 anos, reunindo a comunidade de maranhenses residentes no Rio de 

Janeiro e outros adeptos, interessados nas tradições das Caixeiras do Divino. Essas tradições 
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vêm sendo mantidas pela mestra que busca formar sucessores dentro e fora de sua família 

para que a herança se preserve. Em entrevista realizada em 2009, Dona Antônia revela que: 

”Desde os sete anos de idade acompanhava minha mãe nas funções 
de caixeira. Mais tarde, já no Rio de Janeiro, depois que ela ficou 
doente, assumi suas obrigações religiosas, orientada por um Guia 
Espiritual que me auxiliou em tudo que ainda não sabia sobre as 
tradições da Festa do Divino Espírito Santo”. 

 

Mais uma vez, encontramos em Halbwachs uma indicação coerente desse aspecto 

quando ele afirma que “é na sociedade onde, normalmente, o homem adquire suas 

lembranças, que ele se lembra delas e que ele as reconhece e as localiza” (p.6). “Não existe 

memória possível fora dos quadros dos quais os homens que vivem em sociedade se servem 

para fixar e reencontrar suas lembranças” (Halbwachs, 2006, p. 79).  

Nora, que, ao discutir a perda da memória como elemento essencial, sendo substituída 

pelos lugares onde essa memória é artificialmente armazenada, contribui para essa discussão 

ao acrescentar que: 

“A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse 
sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da 
lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações 
sucessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações, susceptível 
de longas latências e de repentinas revitalizações.” (Nora, 1993, p.5) 

 

As festividades ao Divino Espírito Santo no Rio de Janeiro acontecem principalmente 

nos meses de maio a julho. As caixeiras se reúnem para realizar três festas, na Ilha do 

Governador espaço cedido pela Associação da Aeronáutica – ASCAER, no domingo de 

Pentecostes; cerca de quinze dias depois em Seropédica no Terreiro Cazuá de Mironga no 

bairro Jardim São Jorge; em seguida ocorre no Terreiro Abassá de Iansã e Obaluaiê no bairro 

da Posse em Nova Iguaçu. Uma quarta festa era realizada na casa da caixeira D. Margarida 

(Terreiro Abassá de Mina Jeje-Nagô, em Costa Barros), e foi extinta em 2009, após o 

falecimento da mestra que comandava a casa. 

  Em cada casa o ciclo tem duração de três dias, no primeiro dia acontece o 

levantamento do Mastro, onde um imenso tronco de árvore é enfeitado com frutas, folhas de 

eucalipto, bebidas e objetos que simbolizam tempos de colheita e muita fartura. Esta imagem 

símbolo do mastaréu como é concebido por elas, enfeita o terreiro até o findar do ciclo. No 

segundo dia, realiza-se uma missa para receber o Império que subirá na tribuna, tendo as 

crianças nos papéis de Imperadores e Imperatrizes, Mordomos e Mordomas-Mores e 

Mordomos e Mordomas-Régios, representando a corte imperial com muita pompa e riqueza 

nos detalhes de suas indumentárias reais. No terceiro dia derruba-se o Mastro distribuindo os 
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objetos simbólicos ali contidos e assim determinando os escolhidos para próximos padrinhos 

do Mastro para o ano seguinte.  

Todos os elementos que compõem a manifestação remontam-se em novos contextos 

sociais e essa reconfiguração ancora-se através dos símbolos presentes que atualizam a 

manifestação fora de seu espaço original. Isso significa um amplo universo composto por 

música, dança, figurinos, poesia, culinária entre outros aspectos mágicos da tradição. 

A presença de elementos externos à comunidade contribui para que quase todas as 

partes originais que compõem o rito sejam realizados, visto que a quantidade de membros 

originais já não é suficiente. Posições que tradicionalmente seriam ocupadas por familiares ou 

pessoas próximas passam a ser ocupadas por interessados que se agregam ao grupo e 

passam pelos ritos de aprendizagem seja do toque das caixas, da composição do império e 

dos segredos da preparação do mastro. Como parte do universo místico da religiosidade 

popular, os segredos e fundamentos ficam restritos às mestras e demais iniciadas. 

Esse grupo “agregado” é composto por pesquisadores, estudantes universitários, 

artistas, agentes culturais e demais interessados que, ao se encantarem com a riqueza da 

manifestação, passam a frequentar as casas e acompanhar os ciclos de festa do Divino 

Espírito Santo. Uma ação que vem agregando mais pessoas é o fato das Mestras 

participarem de diversos eventos ligados à cultura popular e assim difundir a tradição, mesmo 

fora do contexto do rito. Mais uma vez, recorremos a Halbwachs em uma análise sobre 

memória individual e memória coletiva:  

“a memória individual não deixa de existir, mas está enraizada em 
diferentes contextos, com a presença de diferentes participantes, e 
isso permite que haja uma transposição da memória de sua natureza 
pessoal para se converter num conjunto de acontecimentos 
partilhados por um grupo, passando de uma memória individual para 
uma memória coletiva.” (Halbwachs, 2006 p.30) 
 

Esse aspecto é de extrema relevância à pesquisa, pois estabelece um ponto de corte 

que o conceito de neocomunidade permitirá analisar. Ao tratar do conceito, Lifschitz (2011) 

destaca que estas “se caracterizam pelo fato de que os de “fora” participam ativamente na 

reconstrução de espaços e práticas culturais, intervindo ativamente na infraestrutura material 

e simbólica das comunidades.” (p.186) 

Como a manifestação vai enfrentar a transição para outras mestras? Como os 

elementos externos a conduzirão? Como analisar essa neocomunidade? 

Essas são questões que a pesquisa procurará responder. Um avanço nas pesquisas 

acerca dos discursos sobre memória procurará uma via ao encontro dessas respostas.  
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

 Até os dias de hoje, foi predominante nos estudos sobre a cultura popular a tendência 

a um olhar etnográfico, de registro das peculiaridades de uma manifestação cultural com 

vistas à sua conservação como objeto de museu para ser observado distante de sua 

realização viva e pulsante. Nesse caminho, os relatos dos atores deste cenário foram 

transcritos como forma de registrar uma oralidade e transpor suas manifestações artísticas 

em pautas, gráficos e croquís, cristalizados no tempo como elementos de museu. Fez parte 

da tradição das pesquisas brasileiras esse viés metodológico e esteve presente desde as 

missões de Mario de Andrade até o grande trabalho de Luiz da Câmara Cascudo. 

 Com o recente advento da memória e do testemunho como recurso metodológico, o 

alcance das pesquisas nesse campo estende-se ao espaço onde esses atores desvendam 

não só uma subjetividade prenhe de sua cultura – em que ele a constitui e por ela é constituído 

–, mas também os efeitos e consequências dos fluxos, deslocamentos e transformações.  

 Por tratar-se de uma manifestação da religiosidade popular brasileira, o culto ao Divino 

Espírito Santo carrega em si um conjunto de dogmas que a priori estabelecem o que deve ser 

transmitido e ensinado. Porém, o fato de ter ficado preservado e latente na memória de suas 

mestras e, somente após longo período ser retomado como elemento a ser transmitido e 

compartilhado por um grupo através dos seus ensinamentos longe de seu espaço original, 

mostra-se rico e denso e justifica a motivação para sua adoção como objeto a ser pesquisado. 

 Os discursos sobre memória, nesse sentido, apresentam-se como elementos 

importantes que comporão um cenário bem mais completo. Para tal, algumas analogias 

poderão ser adotadas, como, por exemplo, o conceito de memória subterrânea, associado 

originalmente a situações de trauma e que, neste caso específico serão aproximados das 

situações onde a memória é silenciada pelo deslocamento no espaço/tempo para outro 

ambiente cultural, perdendo a condição de pertencimento. 

 Os conceitos de memória coletiva e individual serão observados a partir da análise das 

transformações que o objeto – a manifestação cultural e o grupo envolvido – vem sofrendo e 

sendo percebidos através do olhar do conceito de neocomunidades. O cruzamento desses 

conceitos com as questões do patrimônio também servirão como base. Serão observadas 

também os desdobramentos que as políticas públicas tem oferecido como contribuição efetiva 

para o campo. 

 Terão continuidade as entrevistas que já vem sendo feitas para colher o testemunho 

dos integrantes originais e dos que vem se agregando de modo a enriquecer a investigação 

sobre o objeto. Será feito um acompanhamento sistemático não só das festas, mas também 
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dos eventos em que as mestras participam como encontros culturais, oficinas, aulas, entre 

outras.  

Pretende-se também ampliar a revisão da literatura e o número de autores que 

abordam o tema da memória e o referencial teórico e assim constituir um grupo de conceitos 

que possam ser aplicados a outras manifestações que apresentem condições semelhantes. 

Essa pesquisa teve início com investigações preliminares in loco, abordagem com os atores 

sociais, aproximações com os eventos realizados, mapeamento dos elementos a serem 

investigados e correlacionamento inicial com os autores citados nesse artigo e com outros que 

vem servindo como referência.  
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Resumo 
O conceito de Empreendedorismo Social surge diante de um contexto de redução dos investimentos 

públicos na área social e da expansão das estruturas econômicas pertencentes à economia social. 

Diante da crescente dificuldade de geração de renda a partir dos modelos tradicionais de crescimento 

da economia, têm surgido redes de solidariedade perceptíveis no campo da economia social e 

também o desenvolvimento do empreendedorismo social. Em situações de exclusão, dificuldades e 

provação, muitas pessoas decidem unir-se aos seus pares para juntas formarem estratégias de 

manutenção da vida, do trabalho e emprego. O que se observa é o desenvolvimento de diversas 

atividades econômicas que desconectadas do grande capital passam a ser exercidas por 

trabalhadores autônomos, famílias, associações e cooperativas de produção. Nesse contexto, o 

desenvolvimento da economia solidária e do empreendedorismo social, a partir do capital social local, 

da formação de grupos de produção e da participação da população contribuem para ampliar o 

"espaço público" de indivíduos/famílias/grupos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Uma 

das motivações para a existência de redes de solidariedade dos setores populares na economia é a 

exclusão do emprego, dos processos de desenvolvimento, da distribuição de renda e do sistema 

econômico oficial. O processo de incorporação da solidariedade na economia é multifacetado e, 

portanto, várias são as situações e motivos pelos quais diversas pessoas têm acesso ou se 

aproximam para procurar alguma participação na economia social. Nesse sentido, a proposta do 

estudo é fazer uma análise das experiências econômicas de modo a observar seus aspectos 

econômicos, organizativos e sociais que apontam para outras formas de gerir o desenvolvimento 

social e territorial. Para desenvolver o estudo, elegemos algumas iniciativas de geração de trabalho e 

renda que se desenvolvem no âmbito das redes expressas na economia popular composta por 

famílias que criam diversas estratégias econômicas individuais e/ou coletivas para manutenção da 

vida material e simbólica no Cerrado Norte Mineiro - Brasil.  

Palavras-chave: Economia Social, Economia Solidária, Empreendedorismo Social, Brasil. 
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I. INTRODUÇÃO 

Diante da crescente dificuldade de geração de renda a partir dos modelos tradicionais de 

crescimento da economia, têm surgido redes de solidariedade perceptíveis no campo da 

Economia Solidária e do empreendedorismo social. Em situações de exclusão, dificuldades 

e provação, muitas pessoas decidem unir-se aos seus pares para juntas formarem 

estratégias de manutenção da vida, do trabalho e emprego. O que se observa é o 

desenvolvimento de diversas atividades econômicas que desconectadas do grande capital 

passam a ser exercidas por trabalhadores autônomos, famílias, associações e cooperativas 

de produção. Nesse contexto, o desenvolvimento da economia solidária e do 

empreendedorismo social, a partir do capital social local, da formação de grupos de 

produção e da participação da população contribuem para ampliar o "espaço público" de 

indivíduos/famílias/grupos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Uma das 

motivações para a existência de redes de solidariedade dos setores populares na economia 

é a exclusão do emprego, dos processos de desenvolvimento, da distribuição de renda e do 

sistema econômico oficial. O processo de incorporação da solidariedade na economia é 

multifacetado e, portanto, várias são as situações e motivos pelos quais diversas pessoas 

têm acesso ou se aproximam para procurar alguma participação na Economia Solidária. 

Nesse sentido, a proposta do estudo é fazer uma análise das experiências econômicas de 

modo a observar seus aspectos econômicos, organizativos e sociais que apontam para 

outras formas de gerir o desenvolvimento social e territorial.  

Para desenvolver o estudo, elegemos algumas iniciativas de geração de trabalho e renda 

que se desenvolvem no âmbito das redes expressas na economia popular composta por 

famílias que criam diversas estratégias econômicas individuais e/ou coletivas para 

manutenção da vida material e simbólica no Cerrado Norte Mineiro - Brasil.  

No território de análise – o Cerrado norte mineiro, elegemos especialmente famílias e 

grupos da cidade de Montes Claros, embora alguns estejam em municípios vizinhos. 

Cerrado é o nome regional dado às savanas brasileiras, que abrange cerca de 23% do 

território brasileiro. É a segunda maior formação vegetal da América do Sul, depois do 

conjunto florestal amazônico. Além das particularidades do ecossistema, o Cerrado tem em 

uma sociedade e cultura próprias cujas economias e reprodução social dos grupos 

tradicionais encontram-se ameaçadas com o crescimento das grandes lavouras comerciais 

e de outras atividades do grande capital. As promessas da sociedade salarial, avivadas aqui 

e ali por conjunturas desenvolvimentistas, não se cumpriram na medida das expectativas 

que ela criou, sejam porque uma parte importante das populações que dela poderiam 

potencialmente beneficiar, são excedentárias em relação às suas necessidades ou não têm 

as competências ajustadas aos requisitos da produção. As cidades, sobretudo aquelas que, 
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como Montes Claros, devem o seu crescimento exponencial aos movimentos de 

desagregação do mundo rural / crescimento urbano, concentram e têm de gerir estas 

populações e constituem territórios privilegiados para estudar os problemas 

socioeconômicos que as afetam. 

Os entrevistados foram escolhidos aleatoriamente quando no desenvolvimento das suas 

atividades econômicas e em ocasiões de participações em feiras de artesanato. No cômputo 

dos casos significativos (56 entre os 62 questionários aplicados), propôs-se com as 

informações fornecidas pelos sujeitos pesquisados fazer um analise estrutural do contexto 

social dos pesquisados. Mais do que uma amostra representativa do universo, esta se 

constituiu em etapa privilegiada para explorar o objeto, levantar questões e propor 

orientações metodológicas.   

A intenção residiu em observar as características ou performance dos indivíduos/famílias ou 

grupos nos seus espaços que aqui denominamos de espaços de atributos dos sujeitos. Os 

dados fornecidos possibilitaram compreender alguns dos fatores, motivos ou razões das 

quais partem as ações dos sujeitos.  

 

II. CONSTRUÇÃO CONCEITUAL EMPÍRICA 

No plano empírico, a nossa pesquisa é pautada por uma abordagem exploratória e 

compreensiva. A orientação exploratória justifica-se pela extensão do território visado – a 

região do cerrado norte mineiro, que apontamos como quadro sócio histórico, complexo 

geopolítico e meio sócio ecológico de referência do nosso estudo. Os determinantes 

estruturais que resultam deste enquadramento e que serão considerados sempre que 

possível, não podem levar a ocultar a grande diversidade das situações que aí podem ser 

vivenciadas nas áreas temáticas que nos interessam. Mais do que procurar, neste momento, 

a representatividade de posições no interior do território de referência, interessa-nos a sua 

significatividade, isto é, as formas (no sentido simmeliano) em torno das quais os atores 

tecem o seu labor quotidiano com vista à geração de renda. 

A maior parte dos Empreendimentos Solidários encontra-se na informalidade. O GRAF. 1, 

mostra que ¾ dos empreendimentos estão na informalidade contrapondo apenas1/4 que se 

encontram em situação formal.  
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Gráfico 1: Situação dos Empreendimentos 

Solidários quanto à Formalização 

Gráfico 2: Tipos de Empreendimentos 

Solidários 

Fonte: dados da pesquisa de Campo. 

 

A solidariedade nos Empreendimentos nem sempre é comunitária, constituída por um grupo 

de pessoas que vivem próximas e se juntam para desenvolver uma dada atividade. Em 

muitos casos, a atividade é desenvolvida no âmbito das famílias, conforme mostram os 

dados do GRAF. 2, em que 72% das atividades dos empreendimentos são comunitárias e 

28% familiar. 

  O GRAF. 3 se refere à composição dos grupos com relação ao gênero e geração. Os 

dados mostram que 54% dos Empreendimentos são compostos por mulheres; 37% são 

mistos, isto é, contam com mulheres e homens; 7% são compostos apenas por homens; e 

2% são compostos por pessoas da terceira idade.   
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Gráfico 3: Composição dos Empreendimentos com relação a gênero e geração 

 

Os Empreendimentos Solidários nem sempre contam com um local próprio de 

funcionamento. Há uma diversidade de situações solidárias inclusive na própria localização. 

Alguns funcionam em locais cedidos pelas Associações de Moradores, outros em casas dos 

associados, em galpões de Igrejas e Organizações, em locais próprios ou alugados, entre 
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outras situações.  Dos grupos pesquisados, verificou-se que 51% dos empreendimentos se 

localizam na própria casa dos componentes do grupo; 9% dos empreendimentos são 

ambulantes; 11% possuem imóvel próprio; 4% dos empreendimentos se situam apenas em 

feiras; 8% se localizam em imóvel alugado; e, 17% possuem outros tipos de localização dos 

seus empreendimentos.  

No que refere à corresponsabilidade e apoio do Estado e da Sociedade Civil para com as 

iniciativas de Economia Solidária, verifica-se que a maioria dos Empreendimentos 

Pesquisados não recebem apoios. Segundo seus informantes, 74% não recebem nenhum 

tipo de ajuda governamental. Apenas 26% informaram receber algum tipo ajuda do governo. 

GRAF. 4.   

Segundo os entrevistados, o apoio da Sociedade Civil ainda é pequeno, embora um pouco 

maior que o do Estado. Os dados do GRAF. 5 mostram que 30% dos informantes dos 

Empreendimentos afirmaram receber algum tipo de ajuda da sociedade civil; 70% não 

recebem nenhum tipo de ajuda da sociedade civil.  

Com relação às Redes e parcerias estabelecidas entre os pares de Empreendimentos 

Solidários, nota-se que é mais elevada: cerca de 73% dos Empreendimentos tem algum tipo 

de parceria com outros empreendimentos; 27% não possuem nenhum tipo de parceria com 

outros empreendimentos, como mostra o GRAF. 6. 

Inquiridos sobre as principais dificuldades enfrentadas pelos Empreendimentos, a maioria 

afirma ser de natureza econômica, relacionadas com recursos para a produção e acesso a 

mercados, como aponta o GRAF. 7. Todavia, mesmo com dificuldades, sejam elas 

econômicas ou relacionadas a outros aspectos, nota-se uma determinação muito grande 

dos associados em seguir em frente com o desenvolvimento das atividades associativas, em 

que 91% dos entrevistados afirmam que pretendem continuar as atividades. 

 

26%

74%

Recebem apoio do Estado Não recebem apoio do Estado

 
 

Gráfico 4: Proporção de Empreendimentos que recebem 

apoio do Estado 

Gráfico 5: Proporção de Empreendimentos que 

recebem apoios da sociedade civil 
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Gráfico 6:  Empreendimentos que têm parceria com outros 

empreendimentos 

Gráfico 7: Principais dificuldades enfrentadas pelos 

Empreendimentos 

 

Para grande parte dos Empreendimentos Solidários, as Feiras constituem uma oportunidade 

importante para a realização da venda de seus produtos, sendo o principal meio de acesso 

ao mercado. Além da venda dos produtos, as Feiras constituem um momento de 

socialização, interação entre associados de diferentes Empreendimentos, trocas, encontros 

e lazer. É um momento de ver o que os outros grupos estão produzindo, ter ideias para 

inovar a produção, fazer contatos, deixar seus produtos serem conhecidos pelo público.  

Os recursos monetários para o desenvolvimento das atividades dos Empreendimentos são 

de natureza diversa, desde os recursos próprios, a ajudas de ONGs e do próprio Governo. 

O GRAF. 8 mostra que 71% dos empreendimentos funcionam com recursos dos próprios 

associados; 12% contam com ajuda do governo federal; outros 12% contam com o apoio de 

organizações da sociedade civil; 5% contam com o apoio de governos municipais.  
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Gráfico 8: Origem dos recursos dos Empreendimentos Solidários 

 

III. PROPOSTA METODOLÓGICA PARA UM MODELO ANALÍTICO 

DAS DIVERSAS INICIATIVAS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

Após apresentação de alguns dados empíricos, buscamos sistematizar os materiais 

coletados. Para além das suas orientações específicas, que distinguem os 
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Empreendimentos no seio do movimento social, elas se diferenciam umas das outras pela 

forma como elas se posicionam face às múltiplas formas como a ação se apresenta no 

terreno.  

A vertente institucional permite definir as orientações que caracterizam os dispositivos de 

intervenção e os distinguem de outros investimentos similares. As propostas de criação de 

oportunidades de emprego e de renda podem ter motivações diversas: 

1) Finalidades políticas, sociais e econômicas. A este nível podem ser distinguidos os 

programas orientados pelo objetivo de integração dos empreendimentos na 

racionalidade econômica instrumental (maximização do lucro), daqueles que, não 

descurando a rentabilidade econômica dos empreendimentos, procuram, no 

essencial, maximizar os seus benefícios sociais (criação e repartição de emprego 

sustentada – econômica, cultural e ecologicamente - num território de referência) 

2) Enquadramento ideológico, político, jurídico ou financeiro significativo para definir as 

orientações que regulam o programa de trabalho; 

3) Nível de alcance territorial (local / comunitário / nacional / internacional) 

4) Funções assumidas (técnicas ligadas a fatores de produção / sociais visando, por 

exemplo, o estabelecimento de relações sociais de solidariedade, de 

responsabilidades / simbólicas ou culturais, na medida em que é visada, por 

exemplo, a proteção de identidades, de práticas culturais específicas associadas a 

patrimônios que se querem preservar / pedagógicas, quando a função é de socializar 

os destinatários aos valores inscritos na missão do dispositivo ou a determinados 

padrões de comportamento ou de representações, à utilização de determinados 

recursos, etc.). Claro que estas funções não se exercem, geralmente de forma 

isolada, mas combinam-se em estratégias de ação que são moduladas, 

provavelmente, pelas características das populações associadas ou pelas fases de 

amadurecimento do movimento social que é promovido. 

Na base da sua organização prática, podemos considerar os critérios que permitem 

identificar o perfil do Empreendimento e a sua relação com o contexto significativo para a 

atividade desenvolvida (comunidade ou mercado). 

1) Relação do Empreendimento à iniciativa que os integra no movimento da economia 

solidária. Na medida em que o objeto da pesquisa se concentra em 

empreendimentos de economia solidária, não faz sentido considerar projetos 

isolados, qualquer que sejam as modalidades de organização. Tampouco pertencem 

à economia solidária projetos cuja única característica é de se apresentarem 

agrupados. O único critério que nos parece adequado para considerar um 
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empreendimento dentro da “economia solidária” é a inscrição de alguma das 

dimensões da sua atividade neste movimento, quaisquer que sejam, aliás, os 

conteúdos mais ou menos solidários das suas práticas. No essencial, podemos 

distinguir associações que se constituíram horizontalmente, a partir da vontade dos 

seus membros, daquelas que aderiram a um programa institucional de economia 

solidária que se oferece como um molde específico de enquadramento da ação. 

Podemos ainda considerar uma situação intermédia, quando a mobilização se faz de 

forma vertical, partindo do centro de iniciativa de uma associação para os 

empreendimentos ou investimentos singulares, mas que adotam um regime de 

cooptação dos seus membros, com base nos membros que, entretanto aderiram. 

Esta relação à iniciativa distingue, em princípio, os níveis de autonomia que os 

associados têm em relação aos projetos, podendo considerar-se, por hipótese, que 

uma associação cooperativa deterá um maior controle e capacidade de iniciativa 

sobre a produção das suas orientações e modos de funcionamento do que os 

empreendimentos que são pautados por modelos definidos fora dos grupos. Esta 

relação de autonomia/dependência pode ser detalhada por meio da distinção dos 

diferentes momentos do ciclo produtivo (financiamento, produção e comercialização), 

que podem ser objeto de tratamentos diferentes. 

2) Tipo de bens produzidos (materiais / serviços /simbólicos ou culturais) 

3) Setor(es) privilegiados das atividades desenvolvidas 

4) Posição na repartição técnica da produção (promoção ou financiamento / 

organização / comercialização / produção) 

Na relação das iniciativas com os contextos significativos para a atividade desenvolvida 

(comunidade ou mercado), podemos considerar: 

1) Sustentabilidade do Programa. Neste plano, consideramos os níveis de 

interdependência existentes entre as atividades singulares que constituem uma 

associação ou empreendimento específicos. Esta interdependência pode ser 

considerada no plano interno da associação: os investimentos singulares dos 

membros podem estar funcionalmente integrados entre si ou, pelo contrário, 

apresentarem se forma atomizada (cada um desenvolve a sua atividade 

independentemente dos outros, mesmo se podem existir mecanismos de 

solidariedade, por exemplo, no plano do financiamento – bancos populares). No 

plano externo, podemos considerar modos ou níveis de integração dos projetos de 

um grupo com outras atividades que se desenvolvem fora do grupo (em princípio, na 

economia “tradicional”). Considerando estes dois tipos de integração, distinguimos 
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três posições modais que podem marcar a sustentabilidade dos empreendimentos: i) 

A interdependência verifica-se no interior e no exterior do grupo; ii) A 

interdependência ocorre no interior, mas não com o exterior e iii) A interdependência 

não se verifica a nenhum dos níveis. (Excluímos a possibilidade em que haveria 

integração no exterior sem haver integração no interior, na medida em que nesta 

posição a sustentabilidade não é controlada pelo grupo, podendo sê-lo por uma das 

unidades que lhes estão agregadas). 

2) Âmbito territorial do empreendimento: local / itinerante / internacional) 

3) Tipo de clientes (individuais / institucionais) 

 

IV. EFEITOS TIPOLÓGICOS E GRELHAS DE ANÁLISE 

As dimensões anteriormente elencadas não têm a mesma importância quando 

consideramos a sua capacidade para diferenciar os empreendimentos. Com efeito, 

determinados tipos de projetos são marcados por uma ou outra dessas dimensões que lhes 

delimitam os seus significados essenciais. Considerando a generalidade das iniciativas, que 

nos interessa apreender, parece-nos importante proceder a um esforço de hierarquização, 

que poderá sempre ser reformulado, para que possamos produzir efeitos tipológicos ou 

grelhas de análise susceptíveis de orientar o nosso olhar e ajudar na interpretação da 

grande variedade das situações empíricas encontradas. 

Neste sentido, vamos considerar que três das dimensões apresentadas – uma em cada um 

dos grupos delimitados – podem produzir efeitos de classificação mais discriminantes e 

permitir, assim, construir espaços de atributos onde poderá entrar a extrema diversidade das 

experiências empíricas com as quais os terrenos da ação nos confrontam. 

No plano da sua ancoragem institucional, vamos considerar como determinantes as 

finalidades dos programas de trabalho ou projetos associativos, distinguindo, como o 

fizemos acima, duas orientações modais: os programas são movidos, em primeira instância, 

por uma racionalidade instrumental e econômica ou eles visam, em primeiro lugar, produzir 

efeitos sociais ou culturais, mesmo se através de atividades susceptíveis de aceder ao 

emprego e renda. 

No plano da caracterização dos empreendimentos singulares, consideraremos que a relação 

à iniciativa e ao controle das diferentes fases de concretização do projeto (financiamento, 

produção e comercialização) são determinantes, distinguindo, aqui, uma posição de 

autonomia ou ao contrário de dependência dos produtores em relação aos elementos 

necessários à concretização dos processos nos quais eles estão implicados. 
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Finalmente, no que respeita à relação das iniciativas com os contextos significativos para a 

atividade desenvolvida (comunidade ou mercado) consideramos mais importante a 

sustentabilidade das iniciativas quer no plano interno, quer no plano externo. 

Numa primeira aproximação, vamos construir uma substrução a partir das duas primeiras 

dimensões consideradas, esperando poder beneficiar dos efeitos tipológicos assim 

produzidos conforme TAB. 1. 

 

Tabela 1: Efeitos tipológicos considerando as Finalidades dos Programas (em coluna) e a relação à 

Iniciativa (em linha) 

Efeitos tipológicos 

considerando as 

Finalidades dos 

Programas e a 

Relação à iniciativa 

Finalidades dos Programas 

Instrumental Social 

R
e

la
ç
ã
o

 à
 i
n

ic
ia

ti
v
a

 

Autonomia 

1- Autogestão de iniciativas 

orientadas, em ordem principal, para 

fins instrumentais 

Associação de atividades/processos 

singulares, organizadas pelos 

próprios, que visam, em primeira 

instância, manter ou criar emprego 

e/ou determinados níveis de renda, 

para eles mesmos.  

 

(Cooperativas econômicas) 

3- Autogestão de iniciativas orientadas, 

em ordem principal, para  a promoção 

global de grupos ou comunidades 

Programas sociais (ação comunitária) ou 

econômicos (cooperativas) que visam, em 

primeira instância, produzir efeitos 

sociais, apoiando-se em atividade de 

promoção emprego/renda. 

 

(Projetos de promoção local de grupos ou 

de comunidades) 

Dependência 

2- Relação Instituição/ beneficiário 

através de ação condicionada 

limitada e seletiva 

Intervenção especializada e 

condicionada, operando no âmbito ou 

na dependência de programas 

oficiais de apoio à entrada no 

mercado de trabalho e/ou à obtenção 

4- Relação Instituição/ beneficiário 

através de ação multidimensional não 

condicionada e não seletiva   

Intervenção de grupos do movimento 

social instituído com o objetivo de apoiar 

iniciativas de criação de emprego e 

obtenção de renda. 
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ou melhoria de renda. 

 

(Programas oficiais ou 3º setor) 

 

(Programas oficiais ou 3º setor) 

Fonte: Elaboração nossa. 

É claro que cada tipo direciona para orientações modais, possíveis de se associarem nas 

experiências empíricas concretas. A este nível, tratar-se-ia, sobretudo, de identificar o locus 

da iniciativa e o sentido modal da ação, para perceber, em seguida, como as diferentes 

orientações se podem associar ao nível de estratégias específicas de ação. 

A outro nível, para tornar mais operante este esforço de classificação, é importante 

considerar que a ação, e a ação de projetos que visam a promoção de indivíduos e 

comunidades através do emprego e da melhoria da renda, não é monolítica. Quer dizer que 

podemos decompor as diferentes fases de uma intervenção, que pode ser um processo 

produtivo, para distinguir as orientações que as marcam. Por exemplo, um empreendimento 

individual pode estabelecer uma relação de dependência com uma Instituição de apoio, mas 

conduzir de forma completamente independente o processo de produção e de 

comercialização. Na TAB. 2, sugerimos o quadro analítico de referência que pode ser 

considerado para analisar as situações concretas: 

 

 

Tabela 2: Desenvolvimentos empíricos da tipologia resultante dos efeitos tipológicos apresentados na 

tabela 15. 

Fases do processo 

consideradas 
Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 Tipo 4 

Financiamento Recursos 

próprios 

 

Autonomia 

Políticas 

Públicas 

  

Dependência 

3º Setor 

 

Dependência 

Comunitário 

 

Dependência 

Produção Material/ 

simbólica 
Material/ 

simbólica 

Material/ cultural Social/ 

simbólica 

Comercialização Local Itinerante Internacional 

 

Plural 

Financiamento + 

Produção 
Isolado  Rede 

 

Cooperativa Associação 

Financiamento + 

Comercialização 
Isolado Rede Cooperativa Associação 
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Produção + 

Comercialização 
Isolado Rede Cooperativa Associação 

Financiamento + 
Produção + 

Comercialização 

Isolado Rede Cooperativa Associação 

Fonte: Elaboração nossa. 

Numa segunda aproximação do nosso esforço de classificação das atividades, podemos 

sistematizar a relação das iniciativas com os contextos significativos para a atividade 

desenvolvida (condições de sustentabilidade) dicotomizando, para simplificar o raciocínio, as 

posições que podem assumir a integração das atividades entre si e a relação das atividades 

com o exterior (TAB. 3). 

 

Tabela 3: Orientações da Sustentabilidade. 

Orientações da sustentabilidade 

Integração interna dos projetos 

Sim Não 

Integração das 

atividades com 

atividades externas 

Sim 
Sustentabilidade 

interna e externa 
(Não considerada) 

Não 

Sustentabilidade 

interna mas não 

externa 

Sem 

sustentabilidade 

Fonte: Elaboração nossa. 

Obtemos, assim, um novo efeito tipológico que permite distinguir 1) os empreendimentos 

que têm a sua sustentabilidade interna e externa asseguradas; 2) os que conseguem 

assegurar uma sustentabilidade interna mas não externa e, finalmente, os que não 

asseguram nenhum dos níveis de sustentabilidade (desprezamos a quarta posição por 

considerarmos que os empreendimentos que não asseguram a sua sustentabilidade interna, 

se o conseguem no exterior, isso não poderá ser creditado ao grupo em que está inserido e 

que nos interessa aqui melhor conhecer). 

 

V. CONCLUSÃO 

Em situações de dificuldades e provação, muitas pessoas decidem unir-se aos seus pares, 

talvez movidas pelas memórias do agir coletivo do mundo rural ou de seus ancestrais, para 

juntas formarem estratégias de manutenção da vida. Seja pela motivação da tradição do 

mundo rural, pelas dificuldades de ingresso no mercado de trabalho formal, ou por outros 
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motivos que explicam o porquê de diversas pessoas se aproximam para procurar alguma 

participação na Economia Solidária, o processo de incorporação da solidariedade nas 

práticas econômicas é multifacetado.  

A maior parte dos Empreendimentos Solidários encontram-se na informalidade (cerca de 

75%) e nem sempre contam com local próprio para funcionamento. Há uma diversidade de 

situações solidárias inclusive na própria localização. No que refere à corresponsabilidade e 

apoios do Estado e da Sociedade Civil para com as iniciativas de Economia Solidária, 

verifica-se que a maioria dos Empreendimentos Pesquisados não recebe apoio. Segundo os 

entrevistados, o apoio da Sociedade Civil ainda é pequeno, embora um pouco maior que o 

do Estado. Com relação às Redes e parcerias estabelecidas entre os pares de 

Empreendimentos Solidários, nota-se que é mais elevada: cerca de 73% dos 

Empreendimentos têm algum tipo de parceria com outros empreendimentos. 

 No estudo exploratório dos processos de trabalho dos indivíduos/famílias/grupos ligados à 

Economia Solidária, encontramos recursos que as diferenciam, como também recursos que 

são similares. O estudo apresentou uma proposta metodológica de modo a olhar o conjunto 

dos Empreendimentos considerando critérios que permitem identificar o perfil do projeto ou 

atividade singular e a relação das iniciativas com os contextos significativos para a atividade 

desenvolvida (comunidade ou mercado). O perfil do projeto ou atividade singular pode ser 

considerado a partir da: (i) relação dos Empreendimentos à iniciativa que os integra no 

movimento da economia solidária; (ii) Tipo de bens produzidos (materiais / serviços / 

simbólicos ou culturais); (iii) Setor(es) privilegiados das atividades desenvolvidas; (iv) 

Posição na repartição técnica da produção (promoção ou financiamento / organização / 

comercialização / produção).  

A relação das iniciativas com os contextos significativos para a atividade desenvolvida 

(comunidade ou mercado), podem ser avaliadas com base na (i) Sustentabilidade do 

Programa. Neste plano, consideramos os níveis de interdependência existentes entre as 

atividades singulares que constituem uma associação ou empreendimento específicos. Esta 

interdependência pode ser considerada no plano interno da Associação: os investimentos 

singulares dos membros podem estar funcionalmente integrados entre si ou, pelo contrário, 

apresentarem se forma atomizada (cada um desenvolve a sua atividade independentemente 

dos outros, mesmo se podem existir mecanismos de solidariedade, por exemplo, no plano 

do financiamento – Bancos Comunitários). No plano externo, podemos considerar modos ou 

níveis de integração dos projetos de um grupo com outras atividades que se desenvolvem 

fora do grupo (em princípio, na economia “tradicional”). Considerando estes dois tipos de 

integração, distinguimos três posições modais que podem marcar a sustentabilidade dos 

empreendimentos: a) A interdependência verifica-se no interior e no exterior do grupo; b) A 

interdependência ocorre no interior, mas não com o exterior e c) A interdependência não se 
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verifica a nenhum dos níveis. (ii) Âmbito territorial do empreendimento: local / itinerante / 

internacional); (iii) Tipo de clientes (individuais / institucionais), entre outras variáveis.  
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RESUMO 
 
O conceito de estigma, apresentado por Goffman, indica uma marca estabelecida socialmente, um 
atributo profundamente depreciativo, estabelecido mediante uma linguagem de relações. O autor 
caracteriza três tipos de estigmas: as abominações do corpo, as culpas de caráter fraco e os estigmas 
tribais de raça, nação e religião, sendo que o aspecto comum é que compartilham a mesma 
característica sociológica: o indivíduo que possui um determinado atributo, ao invés de ser fácil e 
plenamente recebido na relação social cotidiana, é visto apenas em função desta característica, 
limitando a possibilidade de que seus outros atributos sejam observados e valorizados. O processo de 
estigmatização, pensado até então para indivíduos ou coletividades, pode ser também verificado em 
territórios, conforme apresentado por Wacquant. Esta revisão de literatura busca aprofundar a 
discussão acerca do estigma territorial, sobretudo com base em Wacquant e Bourdieu e estabelecer as 
relações existentes entre estigma e desenvolvimento socioespacial, mostrando que os estigmas se 
constituem num impasse para a efetivação do desenvolvimento, ao passo que com a diminuição dos 
mesmos tem-se concomitantemente o aumento da qualidade de vida e justiça social, elementos 
centrais para verificar a presença do desenvolvimento. 
 
Palavras-chave: Teoria do estigma. Estigmatização territorial. Desenvolvimento socioespacial 
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1.INTRODUÇÃO 
 

A teoria dos estigmas, difundida por Erving Goffman, ganhou adeptos no mundo todo e 

grande notoriedade no meio acadêmico, havendo atualmente grande porcentagem de 

estudos nela embasados. Ao apresentar o estigma como a marca, símbolo ou sinal de uma 

depreciação de identidade social, Goffman traz à discussão a estrutura das interações 

cotidianas, mediante uma microssociologia peculiar que lhe permite investigar aspectos tanto 

estruturais, conceituais quanto aspectos subjetivos nas relações dos indivíduos e 

coletividades. Por outro lado, para compreender a estigmatização territorial, toma-se como 

referência a produção de Loic Wacquant e Pierre Bourdieu, que mostraram que além dos três 

tipos de estigmas mostrados por Goffman, há um quarto tipo, fundado com base nos territórios 

e no avanço das condições de pobreza e depreciação territorial. 

No presente texto há uma busca para relacionar as ideias acima expostas com o conceito de 

desenvolvimento socioespacial, mostrando que a presença de estigmas territoriais no 

panorama urbano dificulta a ascensão a patamares mais altos de desenvolvimento. Assim, o 

texto se divide em três partes: na primeira apresenta-se a teoria do estigma com base em 

Goffman; na segunda busca-se o conceito de estigma territorial em Wacquant e breve 

contribuição de Bourdieu para aclarar o tema e na terceira, tem-se a discussão acerca das 

relações entre estigma e desenvolvimento socioespacial, donde tem-se que o estigma é 

justamente uma forma de negação do desenvolvimento. 

 
 

2. TEORIA DO ESTIGMA E A LEITURA GOFFMANIANA  

A teoria do estigma tem como um de seus maiores representantes o cientista social Erving 

Goffman (1922-1982), sendo que seu maior mérito no referido assunto foi o de sistematizar as 

discussões até então existentes e empreender pesquisas acerca da temática, que culminaram 

na publicação do livro Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada, cuja 

primeira edição data de 1963. Tais pesquisas se desenvolveram em torno de determinadas 

categorias de pessoas estigmatizadas àquela época: homossexuais, negros, deficientes, 

idosos, dentre outros, públicos-alvo de trabalhos anteriores à década de 60 e início desta. 

 Estudioso do comportamento humano e das questões sociais, Goffman (1988) se encarregou 

justamente de mostrar a vertente social que atua nos estigmas e construir uma visão 

sociológica acerca do mesmo. Assim, com base na análise de trabalhos diversificados e 

focados nesta temática, Goffman busca “esclarecer a relação do estigma com a questão do 

desvio” (Goffman, 1988, p.8) fazendo uso de conceitos específicos relacionados à informação 

social, aquela que indivíduos transmitem diretamente acerca de si. 
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Logo de início, o estigma é definido como “a situação do indivíduo que está inabilitado para a 

aceitação social plena” (Goffman, 1988, p.7) se constituindo em uma forma da sociedade 

categorizar as pessoas em seu conjunto total de atributos, permitindo-lhes se inserirem num 

ou noutro grupo, mas ao mesmo tempo, também inviabilizando sua participação em outros: 

“os ambientes sociais estabelecem as categorias de pessoas que têm probabilidade de serem 

neles encontradas” (Goffman, 1988, p.12/13). 

Historicamente os estigmas existem desde a era grega, se constituindo inicialmente em um 

recurso visual, uma marca, um símbolo ou sinal corporal utilizado para evidenciar algo mau ou 

extraordinário presente no comportamento de algum indivíduo. O indivíduo com tal impressão 

passava a carregar a degenerescência no próprio corpo, algo de mau sobre seu status moral, 

pessoa ritualmente poluída e a ser evitada, principalmente nos lugares públicos: o criminoso, 

o escravo, o traidor. Na era cristã, outras duas metáforas se acrescentaram: por um lado, os 

sinais corporais da graça divina, mediante as erupções que aconteciam no corpo, e por outro 

lado, em alusão a esta situação religiosa, os estigmas referentes a sinais corporais de 

distúrbio físico. Já à época dos estudos de Goffman, o estigma retornou à sua conotação de 

degradação, ao sentido condenatório. Falar de estigmatizados é, pois falar então de banido 

social, de indivíduos banidos por sua própria culpa; é falar de marginais ou de uma esfera de 

pessoas engajadas numa condição comum de negação social e coletiva (Goffman, 1988). 

Melo (2005) afirma que, historicamente, o estigma teve o significado de algo maléfico para a 

convivência social (gregos) e também o de ser um sinal da graça divina (época do 

cristianismo), mas hodiernamente representa algo de mal, se constituindo até mesmo numa 

ameaça à sociedade, devendo ser evitado. Representa uma “identidade deteriorada por uma 

ação social” (p.1). Todavia, apesar de comumente ser visto como uma condição naturalizada, 

o estigma é socialmente construído e mantido através da eficácia do simbólico, do 

estabelecimento de categorias às quais os sujeitos devem pertencer, o que lhes determinam 

padrões para a construção e afirmação de sua identidade social bem como para as relações 

deste indivíduo com o meio. 

Aquele sujeito que é incomum, diferente do grupo tido como normal, é estigmatizado 

socialmente e tem anulada sua produção técnica, científica e humana, sendo que tal sujeito 

tem limitada sua capacidade de ação, reduzidas suas oportunidades, esforços e movimentos, 

não lhes sendo atribuído valor. Tais pessoas são envoltas numa condição sub-humana, sem 

direitos e sequer considerados como cidadãos. Esta identidade social estigmatizada destrói 

suas qualidades e atributos, controla suas ações e reforça a deterioração da imagem. “O 

estigma é um atributo que produz um amplo descrédito na vida do sujeito; em situações 

extremas, é nomeado como ‘defeito’, ‘falha’ ou desvantagem em relação ao outro” (Melo, 

2005, p.2), o que faz com em diversas situações o estigmatizado venha a optar por mentir ou 

dizer a verdade para tentar controlar a situação. 
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Para melhor caracterizar o estigma, Goffman (1988) apresenta o conceito de identidade social 

e sinaliza que este é maior que o conceito de status social, pois engloba atributos tais como 

honestidade e atributos estruturais, tais como o é a ocupação, podendo ser dividido em 

identidade social virtual e identidade social real. A primeira se caracteriza pelo nosso modo de 

pensar acerca do estranho, do nosso modo de conhecê-lo, quando fazemos exigências ou 

demandas efetivas sobre seu comportamento, e, além disso, também quando lhe imputamos 

um caráter. A identidade social real consiste na categoria e nos atributos que ele prova 

realmente possuir. Em suas próprias palavras: 

 
Enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidências de que ele 

tem um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa 

categoria em que pudesse ser incluído, sendo, até, de uma espécie menos 

desejável – num caso extremo, uma pessoa completamente má, perigosa ou 

fraca. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, reduzindo-o a 

uma pessoa estragada e diminuída.  Tal característica é um estigma, 

especialmente quando o seu efeito de descrédito é muito grande – algumas 

vezes ele também é considerando um defeito, uma fraqueza, uma 

desvantagem – e constitui uma discrepância específica entre a identidade 

social virtual e a identidade social real (Goffman, 1988, p.12). 

 

Assim, o estigma se engendra com base numa linguagem de relações na qual o atributo em si 

não é nem honroso e nem desonroso, mas na medida em que a relação se desenvolve é que 

se observará se o mesmo se constituirá em fato indesejável ou não. Fato é que os atributos 

indesejáveis a uma determinada categoria social favorecem a criação de estereótipos e 

imagens sobre os indivíduos e que, consequentemente, se cristalizarão na forma de estigmas. 

A presença ou ausência de determinados atributos é que permitirá a formação de grupos ou 

categorias, por intermédio das quais, algumas delas serão relegadas ao descrédito e à 

depreciação. 

Os estigmas são divididos por Goffman (1988) em três tipos: (i) as abominações do corpo, 

dentre as quais se inserem as deformidades físicas ou as deficiências desta espécie, sejam 

elas congênitas ou adquiridas; (ii) as culpas de caráter individual, tidas como paixões, vontade 

fraca, crenças, desonestidade, dentre outros. Como exemplos deste tipo o autor situa a 

homossexualidade, o alcoolismo, a doença mental e as tentativas de suicídio; (iii) por último, 

os estigmas tribais de raça, nação e religião, transmitidos por linhagem familiar afetando todos 

seus membros. Apesar de serem grupos distintos, os mesmos partilham a mesma 

característica sociológica: os indivíduos possuidores do estigma, ao invés de serem recebidos 

na relação social cotidiana, são tidos como “não completamente humanos”, impedidos de 

participar das relações e sendo olhados apenas através deste atributo, tendo todos os demais 
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negligenciados. Assim, todos aqueles que possuírem uma determinada característica serão 

estigmatizados, depreciados, desacreditados, ao passo que aqueles que não possuírem tal 

característica e quanto mais se assemelharem aos demais participantes do grupo serão os 

normais. O critério de normalidade, portanto, será o de possuir ou não o atributo gerador do 

estigma. 

Além disso, os ditos normais (os demais membros da sociedade não possuidores deste 

atributo) constroem uma teoria do estigma, uma ideologia, para explicar racionalmente o 

perigo e a inferioridade dos estigmatizados. Duas categorias se apresentam: a dos 

desacreditados e a dos desacreditáveis. Se o “defeito” da pessoa estigmatizada é visível e 

percebido ao lhe dirigir a atenção, então esta é uma pessoa desacreditada ao passo que, se o 

defeito, apenas é uma condição, a ser verificada na relação, a posteriori, então esta é uma 

pessoa desacreditável, uma vez que possui um atributo que tão logo seja conhecido fará dela 

uma pessoa desacreditada. 

Nas relações estabelecidas entre os normais e os estigmatizados há certa programação na 

medida em que ambos buscam evitar o desconforto dos encontros face a face. Tal 

programação é o que Goffman (1988) chama de manipulação da identidade deteriorada e 

controle de informação e identidade social. Os indivíduos desacreditados “manipulam” a 

tensão gerada nos encontros com os normais e os desacreditáveis controlam as informações 

sociais e símbolos mais relevantes acerca de sua personalidade justamente para evitar a 

tensão que passam aqueles membros do grupo anterior. 

Nas ocasiões quando ocorre o encontro há uma série de posicionamentos indicativos do 

mal-estar dos interlocutores e também uma série de estratégias adotadas para aliviar a 

tensão. Os desacreditados podem desenvolver capas defensivas (abaixar os olhos, trocar de 

lado na rua para evitar um encontro), retraírem-se e esquivarem do convívio social, por outro 

lado podem se tornar agressivas, ou tentar corrigir seu atributo para escapar do estigma 

(principalmente se o mesmo for advindo de uma deformidade física passível de ser corrigida 

ou melhorada). Quando o contato é inevitável, os normais tendem a tratar os estigmatizados 

como não sendo pessoas dignas da atenção ritual dispensada às demais, e em seu 

tratamento aparecem os sinais de embaraço e constrangimento (linguagem modificada 

mediante o uso de referências cuidadosas, conversas interrompidas rapidamente, seriedade, 

etc.). Os desacreditáveis, por outra via, controlam as informações sociais sobre o seu defeito: 

“exibi-lo ou ocultá-lo, contá-lo ou não contá-lo; revelá-lo ou escondê-lo; mentir ou não mentir; e 

em cada caso, para quem, como, quando e onde” (Goffman, 1988, p.51). Destarte as 

estratégias encontradas por desacreditados e desacreditáveis, há uma manipulação 

objetivando uma aceitação e reconhecimento sociais, um pedido de minorar as desigualdades 

existentes nas relações. 
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3. A ESTIGMATIZAÇÃO TERRITORIAL – WACQUANT E A 

MARGINALIDADE AVANÇADA 

A marginalidade avançada de acordo com Wacquant (2006, p.27) é uma nova forma de 

crescimento da pobreza que vem ocorrendo em escala mundial nas sociedades capitalistas 

modernas e “tende a concentrar-se em territórios isolados e claramente circunscritos”, sendo 

os mesmos percebidos como lugares de perdição, onde só circulam os desviantes e resíduos 

da sociedade. Este avanço da marginalidade favorece cada vez mais a estigmatização das 

pessoas com base em seus territórios. Tais territórios trazem a marca dos discursos de 

descrédito advindos das interações da vida cotidiana e dos discursos jornalísticos, políticos, 

burocráticos e científicos, sendo que se, a pobreza e a pertença étnica já são fatores de 

estigma, tais discursos somam-se a estes por intermédio de uma mácula localizada: a 

depreciação de seus territórios. 

Goffmam (1988) ao definir os tipos de estigma apresenta os estigmas referentes às 

deformidades do corpo, os defeitos de caráter e as marcas de raça, nação e religião. É deste 

último tipo que Wacquant (2006) aproximará o estigma territorial ou infâmia territorial. Para 

este autor “é significativo que Erving Goffman não mencione o local de residência como um 

dos ‘handicaps’ que podem ‘desqualificar um indivíduo’ e privá-lo da ‘total aceitação pelos 

outros’” (Wacquant, 2006, p.28). 

O estigma territorial partilha com os demais a mesma característica de colocar em xeque a 

questão da informação e da identidade social e das relações estabelecidas pelos indivíduos. 

Com o estigma de raça, nação e religião, partilha a propriedade de poder ser transmitido por 

linhagem e afetar todos os membros da família. Mas, contrariamente aos demais tipos de 

estigma, o territorial “pode ser facilmente dissimulado e atenuado (ou até, anulado) pela 

mobilidade geográfica” (Wacquant, 2006, p.28). 

Na cidade dualizada, como o é, a presença de tais bairros ou espaços acentua a desigualdade 

existente na medida em que os bairros estigmatizados são tidos como infernos urbanos, 

locais de perigo, vício, abandono, corporificação de todo o mal urbano. O que está em questão 

prioritariamente são os discursos que segregam tais locais, pois quer estes locais sejam de 

fato perigosos ou não, caso sua população seja essencialmente pobre ou não, o fato principal 

é que “a crença preconceituosa de que assim são, basta para engendrar consequências 

socialmente nocivas” (Wacquant, 2006, p.29). As considerações apresentadas pelo autor 

referem-se especificamente aos Estados Unidos e França, países de Primeiro Mundo, mas 

suas características fenomenológicas e heurísticas podem ser encontradas em todos os 

países, incluindo aqui o caso brasileiro. 

A vivência dos moradores de bairros depreciados, estigmatizados é marcada por sentimentos 

de vergonha e culpabilidade, imagem de si maculada, sentimentos de indignidade social, 
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distanciação mútua de suas redes de vizinhança e difamação lateral. Isso porque pertencer a 

um bairro estigmatizado se constitui em uma desvantagem, um embaraço para o indivíduo 

frente aos demais cidadãos de tal forma que, os moradores se envolvem numa negação de 

sua pertença à microssociedade do bairro, se empenhando em transferir o estigma para outra 

parcela de sua própria vizinhança, um discurso humilhante e lateralizado, ocasionando a 

divisão do próprio bairro e a perda das redes de solidariedade mútua para além da família 

(Wacquant, 2006). 

Além dos impactos da estigmatização na subjetividade dos moradores, conforme vistas 

acima, há também efeitos verificáveis nos discursos e práticas das políticas públicas. A partir 

da rotulação de um espaço como negativo (zona de não direito, cidade fora da lei, fora da 

norma) justifica-se uma série de intervenções cujo efeito pode ser o de marginalizar ainda 

mais os pobres. Tanto Estado como mercado imobiliário se mobilizam na tentativa de 

reinserção do território na paisagem da cidade, sem contudo se atentarem para a população e 

seu destino.  Tais intervenções podem ser a reurbanização do bairro ou renovação urbana, 

projetos de habitações populares, inserção de policiamento ostensivo, dentre outros 

(Wacquant, 2006). 

Wacquant (2006, p.30/31) aponta que outra faceta do processo de estigmatização territorial, 

advinda da reconfiguração em curso do capitalismo, é a dissolução do ‘sítio’ (no sentido de 

lugar). As mudanças no capitalismo pós década de 70 (reorganização das empresas e seus 

fluxos econômicos, mudanças no esquema de empregos, dentre outros) engendraram 

também mudanças nas pessoas em seus espaços e na experiência do espaço em si, havendo 

a transformação da noção de lugar para a noção de espaço, ou seja, houve “a perda de um 

quadro humanizado, culturalmente familiar e socialmente peneirado, com o qual as 

populações urbanas marginalizadas se identifiquem e no seio do qual se sintam ‘entre si’ e em 

relativa segurança”. 

Lugar e espaço, conceitualmente em Wacquant (2006), são duas concepções distintas para 

se pensar a apropriação do ambiente. Se o lugar é o palco de arenas fixas, estáveis, de 

relações plenas e de segurança, de vínculos alicerçados na base comunitária e territorial, o 

espaço é indiferente, palco de competição e de luta pela vida, potenciais vazios, de 

enfraquecimento das relações comunitárias e de retorno do indivíduo à sua ordem familiar 

imediata, à esfera privada da família, favorecendo o “enfraquecimento geral dos colectivos” 

(p.31). Observa-se ainda que 

Hoje em dia, os indivíduos duradoiramente excluídos de um emprego 

remunerado nos bairros de relegação deixaram de gozar de um apoio 

colectivo informal enquanto esperam por um novo trabalho que, para mais, 

poderá nunca vir a chegar. Para sobreviver, são obrigados recorrer a 

estratégias individuais de ‘auto-aprovisionamento’, de trabalho clandestino, 
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de comércio subterrâneo, de actividades criminosas e de ‘desenrascanço’ 

quase institucionalizado que não contribuem propriamente a aliviá-los da 

precariedade, já que ‘as consequências distributivas do esquema de trabalho 

informal nas sociedades industriais tendem a reforçar e não a reduzir as 

estruturas contemporâneas de desigualdade’ (Wacquant, 2006, p.33). 

 

Em Goffman (1988) vemos que a questão das classes sociais permanece nas entrelinhas de 

seu estudo. Fala-se de relações de poder nas relações interpessoais, nas interações face a 

face, mas o autor não discute a existência das classes sociais divergentes sendo o substrato 

para a estigmatização dos indivíduos. Por outro lado, em Wacquant (2006, p.33) a discussão 

das classes sociais se torna central para a conceitualização da estigmatização territorial, 

vindo inclusive a ser uma condição para a constituir: 

 
A marginalidade avançada difere das anteriores formas de pobreza urbana 

pelo facto de a estigmatização territorial que a atinge se desenvolver num 

contexto de decomposição de classe mais do que de consolidação de classe, 

sob a pressão de uma dupla tendência para a precarização e para a 

desproletarização mais do que para unificação e para a homogeneização 

proletária nas regiões inferiores do espaço social e urbano (Wacquant, 2006, 

p.33/34). 

 

Os territórios estigmatizados são, sobretudo, os territórios da periferia ocupados pelo 

proletariado, por aqueles que faltam qualificação profissional e mais ainda, de acordo com 

Bourdieu (2011) estes bairros estigmatizados trazem como consequência a degradação 

simbólica daqueles que lá residem. Estes por sua vez degradam o bairro, tornando um ciclo 

cujo efeito imediato é o redobramento das privações. Se antes já havia privações que o 

tornavam estigmatizado, agora se aumentam as privações na ordem simbólica, e os recursos 

de enfrentamento para as situações difíceis se tornam cada vez mais escassos. 

Esta visão apresentada por Bourdieu (2011) toca justamente na questão da representação 

que estes moradores fazem de seu espaço e também das representações que são feitas 

acerca do bairro, inclusive apontam para uma homogeneização de todas as diversas 

situações que ocorrem em seu interior. Dito de outra forma, uma representação 

estigmatizante tem ainda como efeito homogeneizar toda a diversidade de vivências, 

experiências e situações que ali ocorrem. 

Assim, em Goffman (1988), Wacquant (2006) e Bourdieu (2011) encontramos a base para 

perceber que a estigmatização territorial interfere na qualidade de vida de seus moradores, 

nas imagens que os mesmos constroem de si próprios e nas relações que serão 

estabelecidas por tais indivíduos em sua vida cotidiana, tanto entre si como com os demais 
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membros da sociedade não estigmatizados, ou os normais. Tal fato implica em pensar 

diretamente a questão do desenvolvimento e mais especificamente, do desenvolvimento 

socioespacial neste contexto em que as desigualdades simbólicas vêm se materializar em 

privações concretas e vice-versa. 

 
 

4. (DES)ENVOLVIMENTO SOCIOESPACIAL E ESTIGMAS, OU O 

ESTIGMA ENQUANTO NEGAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

 

O conceito de desenvolvimento surge no século XX na Europa, num contexto de emergência 

do capitalismo sendo apontado como transformação e mudança social. Tal conceito só ganha 

corpo e sentido tendo o capitalismo como seu pano de fundo e palco para conceituações na 

medida em que é apenas nas sociedades capitalistas com sua lógica de mercado e lucro que 

o mesmo veio sendo questionado, refletido e praticado (Polanyi, 2000). 

De acordo com Polanyi (2000) pode-se falar em desenvolvimento quando há um processo de 

mudança em curso cujo foco é a melhoria das condições de vida da comunidade, quando há 

um foco claro e específico no ‘bem da comunidade’. No entanto, apesar desta definição, as 

práticas de desenvolvimento não se desenvolveram como era desejada, pois a constituição 

de ‘um moinho satânico’ tudo envolveu na ótica do lucro. Trabalho, terra e dinheiro se 

tornaram bens fictícios e objeto da racionalidade econômica, diante da qual maior relevância é 

dada ao lucro em detrimento do bem coletivo. O conceito tal como pensado pelo autor 

considera a presença de motivos não econômicos tais como a liberdade dos indivíduos e a 

construção de alternativas e saídas por eles nas sociedades complexas. 

Todavia, uma das adjetivações do conceito é justamente econômico: desenvolvimento 

econômico. O itinerário da construção das adjetivações acrescentadas ao termo 

desenvolvimento é apresentado por Rodrigues (2009) onde as contribuições ao conceito 

partiram inicialmente da Economia, sob o prisma do crescimento econômico, e posteriormente 

foram apropriadas por outras áreas disciplinares tais como as Ciências Sociais. 

Os adjetivos então proliferaram desde a década de 1960: participativo, ecodesenvolvimento, 

sustentável e a partir da década de 1990 crescem ainda mais: humano, integrado, territorial, 

local, social, territorial, dentre outros, surgindo inclusive algumas teorias se desfazendo da 

ideia de desenvolvimento (Rodrigues, 2009). Aqui interessa pensar a articulação entre 

desenvolvimento e estigma, tomando uma adjetivação específica: o desenvolvimento 

socioespacial. Este conceito é definido por Souza (2011, p.61) da seguinte maneira: 

 
Pode-se dizer que se está diante de um autentico processo de 

desenvolvimento socioespacial quando se constata uma melhoria da 

qualidade de vida e um aumento de justiça social. A mudança social positiva, 
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no caso, precisa contemplar não apenas as relações sociais, mas, 

igualmente, a espacialidade (grifos do próprio autor). 

 

Diz-se socioespacial, pois isso implica em considerar tanto o social quanto o espaço como 

variáveis relevantes para pensar o desenvolvimento, o que tem sido negligenciado no 

ambiente teórico. Quanto à qualidade de vida, Souza (2011) chama a atenção para o fato de 

que diz que a mesma ocorre somente quando há uma correspondente satisfação das 

necessidades básicas, não-básicas, materiais e imateriais, de parcelas populacionais cada 

vez maiores. Assim, quanto mais acesso e satisfações entre os membros da população, maior 

qualidade de vida. 

Já o segundo aspecto para o desenvolvimento socioespacial, o aumento da justiça social, 

apesar das visões às vezes até divergentes sobre o mesmo, tem como “ponto de partida o 

aforismo aristotélico segundo o qual ser justo é ‘tratar os iguais igualmente e os desiguais 

desigualmente’” (Souza, 2011, p.62). Este princípio não é o mesmo que igualdade de 

oportunidades, mas aponta, sobretudo para a equidade, para a distribuição de bens e serviços 

de acordo com as necessidades de cada grupo específico, para o aumento das liberdades e 

da autonomia, bem como o respeito à diversidade e à igualdade, que como é sabido, em 

certas ocasiões tem-se que fazer valer a diferença e em outros se tem que lutar pela 

igualdade. Estes dois princípios embora de fácil compreensão e justificativa, encontram 

impasses no momento de sua implementação, o que requer uma análise cuidadosa das 

políticas públicas, dos planejadores urbanos e também da sociedade civil. Contudo, não se 

pode dizer que um destes princípios é mais importante ou necessário que o outro: ambos 

estão em uma relação de complementaridade e são imprescindíveis para o desenvolvimento 

socioespacial. 

Tendo então o desenvolvimento socioespacial se caracterizado pelo aumento da qualidade de 

vida e da justiça social, por intermédio das mudanças sociais positivas, questiona-se: Qual 

sua relação com os estigmas? Ou como os estigmas podem interferir no desenvolvimento 

socioespacial? 

Retomando o conceito de estigma amplamente discutido em Goffman (1988), apesar deste 

autor não desenvolver uma teoria do espaço com base no estigma, ele apresenta a 

importância que o espaço tem para a efetivação do estigma. Assim, categorias de pessoas 

estigmatizadas podem se aglomerar em regiões específicas, ou ao contrário, o bairro e as 

relações de parentesco e vizinhança podem se constituir em fatores protetivos contra o 

estigma, como anteparos para que as crianças possam se desenvolver até estarem em 

condições de enfrentarem a estigmatização que lhes serão imputadas. 

Da leitura goffmaniana fica explícito que o estigma é uma depreciação ou deterioração da 

identidade social, que pode ocorrer em contextos específicos (como é o caso das escolas, 
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apresentado por Melo, 2000) ou não, mas construído nos envolvimentos, nas relações 

interpessoais, nas interações face a face, tendo a linguagem como substrato. Assim sendo, o 

estigma contribui na verdade para que haja um des-envolvimento, na medida em que dificulta 

as relações interpessoais. Ao olhar apenas o atributo negativo do indivíduo, que é o estigma, 

deixam-se de lado as demais características que favoreceriam sua inserção social. Este 

indivíduo, desprovido da aceitação e reconhecimento enquanto pessoa, enquanto cidadão 

mantém-se à parte da sociedade, marginalizado. 

Em Wacquant (2006) e Bourdieu (2011) já tratando propriamente do estigma territorial, vemos 

que o mesmo causa uma degradação tanto do espaço quanto dos moradores do mesmo. As 

formas de se representar e de ser representado passaram primeiramente pelo viés do 

estigma, gerando impactos nas subjetividades, nas relações entre os vizinhos, e o aparato 

simbólico pode tornar-se cada vez mais empobrecido. As desigualdades existentes tendem a 

se intensificar e as relações cada vez mais se fragmentam, precarizando ainda mais as 

vivências dos moradores. Os nomes atribuídos aos bairros trazem a marca do estigma, da 

formação dos guetos, da não pertença social do lugar e das pessoas neles habitantes. 

Logicamente se percebe daí a consequência: o estigma é um impasse para a efetivação do 

desenvolvimento socioespacial! Mais ainda, é uma negação ao próprio desenvolvimento, uma 

vez que estigmatizar é o mesmo que estagnar, impedir participação, dificultar a interação com 

a sociedade ampla, enfim, é manter fixa a estrutura de desigualdades existente. Tanto as 

desigualdades sociais quanto as espaciais e as simbólicas. 

Impedir que indivíduos e coletividades agrupadas em determinados bairros possam participar 

integralmente da vida social é uma forma de negar-lhes condições de adquirirem qualidade de 

vida. Mais ainda, é tomar a desigualdade existente e elevar-lhe a um novo patamar no qual a 

justiça social torna-se quase que impraticável. Tal contexto pode inclusive conduzir à exclusão 

social, tema para outras discussões. Assim, desenvolvimento socioespacial implica em 

envolvimento, em incrementos na qualidade de vida e maior justiça social, ao passo que 

estigma é negação de direitos, negação do reconhecimento social de indivíduos como 

pessoas integrais, como cidadãos, podendo o mesmo ser aplicado às coletividades e bairros, 

quando os mesmos são relegados ao esquecimento e à depreciação. 

 

5. CONCLUSÃO 

Buscar compreender as relações entre estigma e desenvolvimento socioespacial é fazer o 

exercício de escolher, apresentar e esclarecer conceitos que aparentemente não estão 

ligados, mas que na verdade carregam uma relação muito próxima. Se o estigma durante 

certo tempo pôde ser entendido como uma marca da predileção divina, sinal da graça de Deus 
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e escolha; na época moderna o sentido retorna ao seu significado original, o da depreciação, 

sinal de poluição, de impureza, de desonra.  

Tomando então o estigma como sinal da depreciação e da deterioração da identidade social, 

o conceito foi aplicado para o estudo das questões da territorialidade, do espaço urbano. Em 

época de crescente pobreza, ou do avanço da marginalidade, o estigma territorial se constitui 

em outra forma a mais de marcar a precariedade social de certos lugares da cidade. Assim, ao 

inter-relacionar com o conceito de desenvolvimento socioespacial, foi possível perceber que o 

estigma é um empecilho para a efetivação da qualidade de vida e da justiça social. 

A questão que se apresenta, finalizando esta discussão, é que a implementação de ações em 

prol do desenvolvimento, que não é tarefa fácil, deve permanecer na pauta de discussões, 

desde que se conside que há uma gama de desigualdades a serem combatidas bem como 

suas consequências. Pensar então no estigma como um impasse para o desenvolvimento é 

acrescentar outro olhar para enriquecer a conversa e mostrar que, a adoção de estratégias 

voltadas para minimizar a estigmatização territorial tem uma dupla função, na medida em que 

também favorecerá o aumento da transformação social positiva, ou seja, favorecerá o 

desenvolvimento. 
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RESUMO 
O Direito Penal brasileiro surge como sistema de poder que organiza as relações sociais e 
fundamenta-se por uma ideologia patriarcal, homofóbica, racial, capitalista.  O Estado brasileiro  ocupa 
lugar de destaque na produção das condições históricas desfavoráveis ao desenvolvimento social da 
mulher negra, mas é a administração da justiça penal é o local onde se manifesta de forma explícita a 
intersecção dos eixos de vulnerabilidades – delineadas por raça, classe, e gênero – e na produção de 
categorias de indivíduos puníveis. As mulheres negras encarceradas possuem vulnerabilidade 
específica: são marcadas por sua condição de cor e de gênero numa sociedade estruturada a partir de 
desigualdades entre homens e mulheres e conduzida por um Estado penal–racial produtor de 
sofrimento social e reprodutor de uma concepção de crime e de castigo baseada na punição do corpo 
negro. A partir da análise de raça e colonialidade como fatores históricos, refletirei sobre a 
hipervisibilidade do corpo da mulher negra como locus da interferência do Estado-Penal. 

 

Palavras-chave: Raça. Justiça criminal. Interseccionalidade. Colonialidade. 
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O QUE RAÇA, CLASSE E GÊNERO TÊM A NOS REVELAR SOBRE O 

ENCARCERAMENTO EM MASSA EM SÃO PAULO? 

 

Algumas hipóteses levantadas poderão nos ajudar a refletir sobre possíveis respostas 

a este questionamento: a) as transformações socioeconômicas em São Paulo têm levado à 

femininização da pobreza e da punição no sistema criminal paulista; b) raça, gênero e classe 

são determinantes na distribuição da justiça penal. Em outras palavras, ser negra, pobre e 

mulher, demarca a posição de vulnerabilidade extrema na distribuição da justiça penal;  c)

 O tramite processual é determinante para o destino das  mulheres negras; à medida 

em que as mulheres  são “admitidas” no sistema prisional e inicia o trâmite processual, a 

categoria raça se torna fundamental:  d) Uma vez que a tradição penal brasileira atribui 

considerável margem de discricionariedade ao juiz representada pelo princípio do livre 

convencimento do magistrado, até que ponto tal discricionariedade é marcada, influenciada e 

baseada no lugar racialmente privilegiado de onde o juiz distribui a justiça penal?  

Analisar a relação entre a feminização da pobreza e feminização da punição no 

sistema criminal paulista talvez nos ajude a responder ao questionamento acima. O lugar da 

mulher negra na sociedade brasileira parece ter sido historicamente bem demarcado: Ela 

continua figurando em espaços de subalternidade como empregadas domésticas e no chão 

das fábricas. Elas ocupam também os piores indicadores sociais (Carneiro, 1995; Werneck, 

2001). De acordo com as pesquisas do IPEA, a taxa de desemprego entre os negros é de 

11%, enquanto que a dos brancos é de 7,5%. Nos setores com menor remuneração, a maioria 

dos trabalhadores tem cor negra, caso da agricultura (60,3%), construção civil (57,9%) e 

serviços domésticos (59,1%) (IPEA 2009). A mulher negra continua sofrendo tripla opressão: 

por ser mulher, por ser negra e por ser pobre. Elas recebem 61% a menos do que o homem 

branco e trabalham majoritariamente como domésticas (DIEESE, 2009). 

As projeções da IPEA são pessimistas: a renda média da população negra só será 

equiparada à renda da população branca no ano de 2040. Hoje, a remuneração média dos 

negros é 45% menor do que a dos brancos. Em São Paulo, por exemplo, negros ganham em 

média R$ 3,99 por hora de serviço, enquanto os brancos recebem R$ 7,33. Os negros entram 

no mercado de trabalho mais cedo e saem mais tarde: na exploração de mão de obra infantil, 

as crianças negras com idade entre cinco e nove anos e são sessenta e nove, vírgula cinco 

por cento das vítimas (PNAD 2007). Todos os indicadores sociais contemporâneos mostram a 

persistência de ‘desvantagens acumulativas’ (Haslenbalg, 1999) que impedem a mobilidade 

social das pessoas negras. 

Muitos estudos têm sugerido e alimentado à implementação de medidas estratégicas 

nos campos de saúde e educação e do acesso aos bens culturais (Wernek, 2011, p. 357). 
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Mas nenhuma outra área pode ser mais representativa das injustiças raciais no Brasil do que 

o sistema penitenciário e pouco se discute sobre o impacto de raça e gênero e das medidas 

estratégicas a serem tomadas levando em consideração a história brasileira.  

  Na última década, o estado de São Paulo registrou um boom no seu sistema 

prisional, com a construção de novos presídios, aliada a uma política de encarceramento em 

massa que resultou na prisão de quase duzentas mil pessoas. Em dez anos, a população 

prisional paulista passou de quarenta e cinco mil para os atuais cento e oitenta mil presos 

Embora o censo penitenciário nacional ainda careça de confiança no que diz respeito à cor 

dos presos, é possível se delinear uma linha da cor e de gênero no encarceramento. 

Enquanto a taxa de encarceramento masculino aumentou em cento e sete por cento, o 

número de mulheres encarceradas teve um aumento de duzentos e quarenta e quatro por 

cento em comparação ao homens (Depen, 2011).  

As prisões transformaram-se em verdadeiros cativeiros, espaços geográficos onde 

mora negros e negras que foram historicamente capturados numa teia de dominação - a 

carga, a plantação, o gueto, a favela, a prisão (Alves, 2012). 

 

Taxa de encarceramento em massa nas últimas décadas em São Paulo 

 

Fonte: Alves, Jaime Amparo. Macabre. Spatialities: the politics of race, gender and violence 

in a neoliberal city. PhD Dissertation, UT Austin, 2012 

 

Atualmente existem mais de trinta por cento de mulheres presas no estado (Depen, 

2011), e o perfil dessas mulheres tem sido objeto de debate entre pesquisadores do sistema 
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penitenciário. As mulheres negras constituem o principal grupo de presas no país: Segundo o 

próprio Ministério da Justiça, elas representam 60,48% da população prisional feminina. Além 

disso, a simbiose entre raça, gênero e classe social pode ser vista no perfil socioeconômico: 

se 60% delas são negras, 71,56% tem apenas o ensino médio, 71% tem entre 18 e 35 anos de 

idade, 47% estão gravidas ou convivendo com crianças na prisão.  

 

 

Fonte: Depen, Ministério da Justiça, dados de  2000 – 2012.  

 

A seletividade da justiça penal na punição de mulheres, supostamente transgressoras 

da lei, nos faz refletir sobre a problemática da maximização do direito penal na medida em que 

amplia a negação do acesso aos direitos sociais historicamente conquistados.  Essa 

maximização do estado penal cumpre um papel importante de controle social, intensificação 

do racismo, penalização da vida e criminalização dos pobres.  

O relatório de inspeção Criminal do Ministério da Justiça no ano de 2011 detectou, por 

exemplo, que noventa por cento, das duzentas e dezenove mulheres presas na cadeia pública 

de Franca, estão condenadas ou respondem a processo-crime por tráfico de drogas. Nos 

meses de julho, agosto e setembro os crimes contra o patrimônio do Estado de São Paulo 

aumentaram se comparados com outros delitos (DEPEN, 2010). 

Lemgruber (1999) analisou entre os anos de 1976 a 1978, o perfil das mulheres presas 

no Presídio feminino Talavera Bruce, na cidade do Rio de Janeiro, num total de 172 presas. 

Os dados dessa pesquisa demonstraram que a faixa etária das mulheres presas era entre 18 

a 29 anos de idade. Uma população jovem com 63.6% de presas entre 21 a 34 anos de idade. 

Quanto à naturalidade, 52.9% eram oriundas do Rio de Janeiro, 63.4% eram mães; 59.8% 

eram pretas ou pardas; 60.7% respondiam processo por crime contra o patrimônio.  
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O trabalho de Lemgruber demonstra uma seletividade de ingressos na prisão de 

alguns grupos sociais, e, apesar da pesquisa ter sido realizada entre os anos de 1976 e 1978, 

os dados que abarcam permanecem atual e presente no perfil da mulher negra encarcerada. 

Recente pesquisa sobre o impacto de raça na distribuição da justiça penal em São Paulo tem 

sugerido uma tendência em punir mais os negros do que os brancos ( Adorno, 1998:). A 

pesquisa notou  que a medida em que as pessoas negras entram no sistema de justiça penal 

– da prisão à execução penal – aumenta exponencialmente as chances de serem 

condenadas, enquanto entre as pessoas brancas as chances de serem absolvidas são 

maiores. 

 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Ciências Criminais / IBCCrim, 2009 

 

A seletividade e vigilância da justiça penal têm as mulheres negras como seu principal 

alvo. Estas estão sobrerrepresentadas tanto na população prisional total quanto se for 

contrastada com a sua participação prisional na demografia do estado. De uma forma ou de 

outra fica evidente a feminização da punição da pobreza. .   

A aplicação da lei penal se dá por meio de uma lógica patriarcal, racista e branca 

construída por princípios como neutralidade e universalidade, para controlar socialmente e 

reproduzir estereótipos ligados a gênero, raça e classe social. Essa legitimidade é estruturada 

entre os operadores do sistema criminal, e quando digo sistema criminal, este deve ser 

entendido como o conjunto de instituições, agências oficiais ou não, textos legais, atores e 

práticas que tratam do poder penal de punir as pessoas criminalizadas.  

A tradição autoritária em que os diversos intépretes, sendo eles, policiais, promotores, 

juízes, advogados, legisladores, administradores, etc, estão inseridos, favorece a produção 

de normas e a atuação voltada à apliação do poder penal e o encarceramento em massa dos 
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chamados  “criminosos, feios, perversos, malvados e sujos – que não lhe basta matar, é 

preciso negar qualquer possibilidade de humanidade” (Alves, 2012) 

  

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Ciências Criminais 

 

Façamos a seguinte análise: Na justiça criminal prevalece o princípio da presunção da 

inocência, ou seja, ninguém será mantido em cárcere até que haja uma sentença 

condenatória. Esse princípio constitucional está previsto em conjunto com as demais 

garantias constitucionais, o princípio da inocência presumida garante ao acusado ou acusada 

pela prática de uma infração penal um julgamento justo, conforme o espírito de um Estado 

Democrático de Direito. 

A Constituição Federal apresenta o princípio da presunção de inocência em seu rol de 

direitos e garantias constitucionais de forma positivada como se pode observar: 

 

Art. 5.  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes (EC nº 45/2004). 

 

LVII- ninguém será culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória. 

 

O gráfico acima demonstra o tempo médio de espera no trâmite judicial entre as 

mulheres brancas e negras e homens brancos e negros. O lapso temporal entre a ocorrência 

policial e a instauração de inquérito é diferente entre as mulheres negras os demais 

envolvidos em crimes de roubo: as mulheres negras esperam menos tempo para a 

instauração de inquérito até a sentença judicial.  

6998



Isso ocorre porque os indivíduos presos têm prioridade na tramitação do processo, e, 

portanto, menos tempo de espera na fila para receber a punição. Apesar de esperar menos 

tempo no trâmite processual, gradativamente as mulheres negras são mais representadas no 

sistema criminal, ao longo das etapas do inquérito e do processo, ao passo que as mulheres 

brancas caminham em sentido inverso, ou seja, não aguardam o julgamento nem instauração 

de inquérito em privação de sua liberdade. 

Alexandre de Moraes (2007) leciona que o princípio da presunção de inocência é um 

dos princípios basilares do Estado de Direito. E como garantia processual penal, visa à tutela 

da liberdade pessoal, salientando a necessidade de o Estado comprovar a culpabilidade do 

indivíduo, que é de forma constitucional presumido inocente, sob pena de retrocedermos ao 

estado de total arbítrio estatal. 

Trata-se de um princípio manifestado de forma implícita em nosso ordenamento 

jurídico. O texto constitucional não declara a inocência do acusado. Contudo, demonstra o 

fato de ele não ser necessariamente o possuidor da culpa pela prática do fato que lhe é 

imputado. 

Sob a égide dessa norma, o acusado de cometer uma infração penal pode ser 

protegido contra uma provável sanção penal de forma antecipada. Isto é, ser apenado pela 

prática de um delito sem aos menos um julgamento justo, conforme o devido processo legal e 

fundamentado no contraditório e na ampla defesa e garantidor da proteção da dignidade da 

pessoa humana. 

O instituto da inocência presumida é, portanto, garantia fundamental e instituto 

essencial ao exercício da jurisdição. 

O gráfico acima demonstra o tempo médio de espera no trâmite judicial entre as 

mulheres brancas e negras e homens brancos e negros. O lapso temporal entre a ocorrência 

policial e a instauração de inquérito é diferente entre as mulheres negras os demais 

envolvidos em crimes de roubo: as mulheres negras esperam menos tempo para a 

instauração de inquérito até a sentença judicial.  

Isso ocorre porque os indivíduos presos têm prioridade na tramitação do processo, e, 

portanto, menos tempo de espera na fila para receber a punição. Apesar de esperar menos 

tempo no trâmite processual, gradativamente as mulheres negras são mais representadas no 

sistema criminal, ao longo das etapas do inquérito e do processo, ao passo que as mulheres 

brancas caminham em sentido inverso, ou seja, não aguardam o julgamento nem instauração 

de inquérito em privação de sua liberdade.  

Ser negra, pobre e mulher demarca a posição de vulnerabilidade extrema na justiça 

penal. Essa realidade  afina-se à ideia de Sueli Carneiro sobre a invisibilidade da mulher negra 

na sociedade brasileira denominada como a “última da fila depois de ninguém”, ou seja, elas 

ocupam um lugar de maior vulnerabilidade em detrimentos dos homens negros.    
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Apesar do mito da democracia racial impedir a observância da  incidência do racismo 

institucional, a atuação do direito penal, visivelmente pautada pela seletividade racial, investe 

na vigilância ostensiva, no encarceramento desproporcional, no policiamento seletivo, no viés 

judicial baseado na cor, na classe e no gênero.  

 

O genocídio contra a população negra é tão evidente que somente o cinismo 

cruel da nossa elite intellectual poderia negar a sua existência. Não é apenas 

a violência homicida, com vitimizacão juvenil negra 1900% superior ̀ a branca 

em estados como Paraíba e Alagoas, que caracteriza o genocídio brasileiro. 

É também as más condicões de vida, as políticas de limpeza urbana com os 

novos desabrigados como nos casos de Pinheirinho e a Favela do Moinho em 

São Paulo, ou ainda a hedionda acão na chamada ‘cracolândia’, para não 

falar do sistemático assassinato de pessoas em situacão de rua e a política 

de encarceramento em massa (Alves, 2012) 

 

Malaguti destaca que em vários períodos de transição as elites utilizaram-se do medo 

como estratégia para legitimar a violência contras aqueles que representam mesmo que, 

simbolicamente, a perturbação da ordem:  

 

No Brasil a difusão do medo e da desordem tem sempre servido para detonar 

estratégias de neutralização e disciplinamento planejado das massas 

empobrecidas. O ordenamento introduzido pela escravidão na formação 

socioeconômica sofre diversos abalos a qualquer ameaça de insurreição. O 

fim da escravidão e a implantação da República (fenômeno quase 

concomitantes) não romperam jamais com aquele ordenamento. Nem do 

ponto de vista socioeconômico, nem do cultural. Dai as consecutivas ondas 

de medo da rebelião negra, das descidas dos morros. Elas são necessárias 

para a implantação de politicas de lei e ordem. A massa negra, escrava ou 

liberta, se transforma num gigantesco Zumbi que assombra a civilização; dos 

quilombos ao arrastão nas praias cariocas. (Malaguti, 2003: 21)  

 

Esse medo branco das classes tidas como “perigosas” em que são denominadas 

pessoas criminosas, feias, perversas, malvadas, sujas – que não basta morrer, é preciso 

negar qualquer possibilidade de humanidade (Alves, 2012) legitimou o projeto político com 

ideais racistas e autoritários direcionado a estes que representam perigo e ameaça à lógica do 

poder, com a utilização do que Segato chamou de “mecanismo histórico de expurgo” a fim de 

construir uma raça pura e dominadora.  

A tortura carcerária, a violência policial e a parcialidade da justiça de hoje como forma, 

não menos típica de terror do Estado exercido por governos autoritários em décadas 
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anteriores, são reproduzidas como práticas históricas e contínuas por governantes modernos 

com o projeto político denominado por (Alves, 2012) de necropolítica, ou política da morte.  

 Num discurso mais amplo, o sistema de justiça criminal na América Latina tem raça 

como seu princípio organizador e discutir raça nesse processo de encarceramento é 

importante para entender sua  significação como a marca de uma história de dominaçao 

colonial que perdura até os dias atuais 

 

No me refiero a la idea de raza que domina el mecanicismo clasificatorio 

norteamericano, sino a la raza como marca de peblos despojados y ahora en 

reemergecia; es decir, raza como instrumento de ruptura de un mestizaje 

politicamente anodino en vías de descontrucción, como indicio de la 

persistencia y la memoria de un passado que podrá guiarnos también a la 

recuperación ni la justicia son ya viables (Segato, 2007, p. 145)   

 

Reconhecer a existência dessa categoria como uma realidade social e 

ideologicamente construída – que tem impacto na vida dos diferentes grupos sociais – é levar 

em consideração que determinadas categorias estão vulneráveis à punição mesmo quando 

ela não é articulada como tal, ela informa, energiza e estrutura a distribuição de punição e da 

proteção (Segato 2007; Zaffaroni; Batista, 2003). 

Ainda que raça tenha se tornado um tema controverso entre muitos teóricos, no que 

diz respeito às políticas públicas, o Estado tem reconhecido as desigualdades estruturantes 

entre brancos e negros. A criação da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR, 

em 2003 e a decisão histórica do Supremo Tribunal federal - STF sobre a implantação das 

cotas raciais nas Universidades, representaram de certa forma, um reconhecimento formal da 

necessidade de políticas públicas focadas nas desigualdades raciais.  

Raul Zafaronni & Nilo Batista (2003) têm mostrado, por sua vez, que as matrizes do 

sistema de justiça penal brasileiro são fundamentalmente influenciadas por uma concepção 

de crime e de castigo baseada na punição do corpo negro. Os senhores de engenho detinham 

poder de vida e de morte sobre os seus escravos, de modo que os ordenamentos jurídicos da 

colônia pouco importavam. O poder despótico dos senhores inaugurou no Brasil uma espécie 

de Estado de exceção no qual a lei aparece, para os negros, como punição exemplar, nunca 

como proteção. Argumento semelhante tem sido sistematicamente desenvolvido por Angela 

Davis (2003), para quem as modernas prisões são nada mais do que uma réplica do regime 

escravocrata. Davis questiona a “democracia penal” norte-americana sugerindo que 

historicamente, o modelo de gestão da ordem pública naquele país privilegia o corpo negro 

como ameaça e como alvo da punição.  
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Com efeito, o estado penal é também um estado racial, como tem mostrado Loic 

Wacquant (2008) em seu trabalho sobre neoliberalismo e punição. De acordo com este autor, 

o estado neoliberal tem se caracterizado pela falência em atender direitos mínimos de 

cidadania e pela eficácia atroz em produzir sofrimento social por meio do encarceramento em 

massa. Se o estado neoliberal pode ser caracterizado a partir do que Wacquant cunhou 

conceituou  como “simbiose mortal”, as suas consequências para as mulheres negras ainda 

tem merecido pouca atenção dos pesquisadores. 

Julia Sudbury (2005) tem chamado a atenção para o que chama de feminização da 

pobreza e da punição no mundo contemporâneo. Para ela, embora o “complexo industrial 

prisional” global seja majoritariamente composto de homens, dada a sua condição vulnerável 

na economia neoliberal as mulheres têm cada vez mais sido objeto do estado penal. A tese de 

Sudbury é importante no contexto brasileiro porque, embora os homens representem mais de 

90% da população prisional, as mulheres negras são o grupo que mais cresce 

proporcionalmente.   

O Direito Penal, como ferramenta de seleção social e racial, traduz-se na observância 

do perfil das mulheres negras encarceradas que constituem o principal grupo de presas no 

país.  O relatório Mulheres Encarceradas no Brasil, desenvolvido por entidades de direitos 

humanos, revela que cerca de quarenta por cento das mulheres encarceradas em São Paulo 

foram condenadas por tráfico de entorpecente, delito considerado hediondo, pela Lei 8072/90.  

  A análise das categorias de raça, classe e gênero é importante para chamar a atenção 

da marginal literatura existente e nos ajuda a entender  O porquê as mulheres negras são 

mais vulneráveis às práticas processuais penais do que as mulheres brancas em igual 

situação socioeconômica. Esta metodologia permite entender as múltiplas dimensões das 

experiências das mulheres negras (Crenshaw1995, p. 358) 

 

CONCLUSÃO 

 

Ser negra, pobre e mulher são fatores decisivos que influenciam as decisões judiciais 

na aplicação da lei penal e no encarceramento em massa.  

Entender o legado da escravidão no Brasil como constituinte do atual sistema penal 

pode se revelar importante meio para um controle democrático da Justiça. Mais ainda, 

reconhecer a especificidade da mulher negra encarcerada é importante para perceber como 

tais categorias produzem um complexo e difuso sistema de privilégios e de desigualdades que 

se reflete na realidade carcerária em São Paulo, especialmente em se tratando de mulheres 

negras presidiárias.   
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No cenário atual em que o Brasil desponta como potência regional emergente e busca 

representatividade em diversos órgãos de governança global – Conselho de Segurança da 

ONU, por exemplo – os indicadores sociais de raça, gênero e classe social se configuram num 

impasse na consolidação de nossa democracia.  

A igualdade formal preconizada pela Constituição Federal garante a todas as pessoas 

os direitos fundamentais e sociais de forma isonômica. Mas, reconhecer a existência do 

racismo é um passo fundamental, pois mesmo na igualdade formal, em que todos e todas são 

iguais perante a lei, existem mecanismos efetivos de controle que fazem com que as pessoas 

sejam menos iguais. A administração da justiça é o foco onde se manifesta de forma explícita 

a intersecção dos eixos de vulnerabilidades – delineadas por raça, classe, e gênero – na 

produção de categorias de indivíduos puníveis.  
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RESUMO 
 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs (MEC,1987) indicam a interdisciplinaridade como a 
abordagem metodológica mais adequada para a inserção do tema meio ambiente no processo 
ensino-aprendizagem por esta metodologia permitir a articulação entre diferentes áreas do 
conhecimento que, em cooperação de percepções e sob uma coordenação, pode contribuir para 
desvelar a multidimensionalidade da realidade e apontar práticas integradoras capazes de solucionar 
problemáticas socioambientais complexas. Frente ao desafio de disseminar essa metodologia nas 
práticas educativas dos profissionais de ensino fundamental das zonas costeiras brasileiras, cujas 
formações enfatizaram o racionalismo cartesiano e a disciplinaridade, o Eixo 7 - Educação Ambiental 
em Ciências do Mar do Projeto INCT/PRO-OCEANO analisa a interdisciplinaridade e suas 
possibilidades pedagógicas no âmbito da articulação do conhecimento científico produzido por físicos, 
químicos, biólogos, oceanógrafos, dentre outros, no processo de envolvimento com os ecossistemas 
marítimos da Amazônia Azul, aos conteúdos programáticos trabalhados nas matrizes curriculares das 
escolas, com vistas a socializar aspectos e aplicações da abordagem interdisciplinar e, assim, 
instrumentalizar os educadores brasileiros do ensino de ciências para que trabalhem 
transversalmente o tema meio ambiente, como preconizado pelos PCNs. Trata-se de um estudo 
bibliográfico para aplicação teórico-prática no ensino de ciências/educação ambiental em ciências do 
mar. 

 
Palavras-chaves: Interdisciplinaridade. Ensino de Ciências. Educação Ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O estudo sobre o ensino interdisciplinar em Ciências do Mar, aqui apresentado, insere-se no 

objetivo de analisar as configurações metodológicas da ordem do saber complexo, uma das 

propostas da pesquisa Realidades Complexas e Saber Ambiental: Alternativas 

Metodológicas em Ambiente e Sociedade em Construção desenvolvida no Programa de 

Pós-Graduação em Meio Ambiente da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PPG-

MA/UERJ.  

Por trazer incertezas para as bases teóricas e metodológicas sobre as quais se organizam 

as diferentes ciências que o perscrutam, o campo ambiental revela-se como um relevante 

objeto para aplicação da interdisciplinaridade ao apresentar temas e problemas que 

expressam distintas esferas de interação em múltiplos níveis de realidade, passíveis de 

intervenção de sujeitos que dominam e integram informações e percepções de diversos 

olhares especializados. Como campo de conhecimento em construção, a 

interdisciplinaridade demanda a proposição de estratégias de trabalho na esfera da 

pesquisa metodológica. 

Frente ao desafio de disseminar a interdisciplinaridade nas práticas educativas dos 

profissionais de ensino fundamental das zonas costeiras brasileiras, cujas formações se 

fundamentam no racionalismo cartesiano enfatizando a disciplinaridade, o Eixo 7 - 

Educação Ambiental em Ciências do Mar do Projeto INCT-PRO-OCEANO - Processos 

Oceanográficos Integrados da Plataforma ao Talude dos Institutos Nacionais de Ciência e 

Tecnologia em Ciências do Mar - analisa esse princípio educativo e suas possibilidades 

pedagógicas, no âmbito da articulação do conhecimento científico produzido por cento e 

vinte e sete (127) pesquisadores, que se dedicam a investigar a Amazônia Azul em 

cinqüenta (50) cursos de pós-graduação de vinte e sete (27) Instituições de Ensino Superior 

do estado do Rio de Janeiro às atividades de Educação em Ciências/Educação Ambiental 

dos profissionais da educação atuantes em escolas públicas brasileiras, na perspectiva de 

estimular o avanço da ciência e da tecnologia em temas de fronteira do conhecimento. 

Em referência a esse processo, os aspectos abordados nesse estudo inserem-se no 

propósito de socializar o conhecimento científico produzido por físicos, químicos, biólogos, 

oceanógrafos, dentre outros cientistas envolvidos com os ecossistemas marítimos da 

Amazônia Azul, a partir da integração dosa mesmos aos conteúdos programáticos 

trabalhados nas matrizes curriculares do segundo segmento do ensino fundamental das 

escolas públicas brasileiras, em especial de três estados do país (Alagoas, Espírito Santo e 

Rio de Janeiro), e da aplicação da abordagem interdisciplinar para, assim, instrumentalizar 

os profissionais do ensino de ciências, de modo a que trabalhem transversalmente o tema 

meio ambiente, como preconizado pelos PCNs, a partir de 1997. Nessa perspectiva, cumpre 

7006



salientar que a preocupação incorporada de Macedo (1999) no que se refere à adoção da 

abordagem transversal propugnada pelos PCNs para compreensão das temáticas sociais 

complexas com vistas à formação humana, cujo compromisso com a realidade social se 

desfaz na priorização do conhecimento formalmente estabelecido em detrimento da 

problematização e da aplicação deste mesmo conhecimento, induz a análise teórico-

metodológica das configurações inter/transdisciplinares que almejamos aprofundar.    

 

2. FUNDAMENTOS DOS PARÂMETROS CURRICULARES 
NACIONAIS: UMA BREVE CRÍTICA 
 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), elaborados pelo MEC com o intuito de definir 

a base nacional comum para uma educação de qualidade, constituem-se como um guia 

curricular não obrigatório que trouxe a idéia de temas transversais a serem discutidos em 

espaços escolares, na perspectiva de contribuir para a integração dos saberes socialmente 

acumulados pela sociedade e para a construção da cidadania ativa de atores sociais 

partícipes da gestão pública do Estado democrático brasileiro. 

Em consonância com as normas gerais estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei 9394/96), os PCNs norteiam-se pelos objetivos gerais desta lei que 

enfatiza, além da compreensão da cidadania como participação social e política, com vistas 

a estabelecer negociações que ajudem a superar as injustiças e os conflitos sociais, o 

conhecimento do Brasil, nas suas dimensões sociopolítica e econômica, como meio de se 

construir a noção de identidade nacional e de se valorizar a diversidade do patrimônio 

sociocultural brasileiro. Também a interação sociedade e natureza, a disseminação de 

significados éticos e a inserção produtiva no mundo do trabalho são aspectos da realidade a 

serem trabalhados, a partir de uma perspectiva integradora, assim como, o desenvolvimento 

de atitudes autônomas e críticas, subsidiadoras da produção de conhecimentos e de 

condições sociais que repudiem desigualdades e discriminações e fomentem o exercício da 

cidadania, com base na utilização de diferentes linguagens, fontes de informações e 

recursos tecnológicos. 

A despeito de sua relevância na constituição das políticas de currículo na atualidade, os 

PCNs receberam e ainda recebem críticas contundentes, a começar pela ausência de uma 

análise da construção do conhecimento que relacione o processo de especialização, numa 

perspectiva sócio-histórica, com a divisão social do trabalho e com a classificação de 

diferentes categorias sociais (Lopes, 2008). Na esteira dessa discussão, a autora denuncia 

a valorização do currículo integrado para formar o sujeito – cientista ou profissional – capaz 

de dialogar com diferentes campos do saber e de cooperar com processos de produção de 

conhecimentos e de tecnologias, a partir do desenvolvimento de competências e de 
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habilidades que se coadunam com a formação de “atitudes consideradas convenientes no 

contexto social do mundo globalizado” (Lopes, 2008, p. 34). A reduzida participação dos 

professores e alunos no processo de planejamento e de organização curricular, sem 

autonomia sobre o que ensinam e aprendem, com base em tempos, ritmos e interesses 

dissonantes de suas necessidades reais, dificulta a interrelação das disciplinas e o 

enfraquecimento do enquadramento que se relaciona às relações sociais hierarquizadas e 

ao controle de especialistas ligados às esferas centrais da administração curricular, 

restando-lhes uma mera adaptação das diretrizes curriculares à realidade de cada unidade 

escolar, sobrevindo poucas mudanças e inovações, donde advém o peso da 

responsabilidade pelo conservadorismo.  

A crítica estende-se, também, ao caráter psicológico dos PCNs, que negligenciam os 

aspectos socioculturais e o caráter técnico da elaboração curricular, estabelecendo objetivos 

de natureza comportamental, em detrimento da ênfase construtivista propugnada nos 

fundamentos teórico-metodológicos da proposta. Em linhas gerais, a estes aspectos pode-

se acrescentar, ainda, o caráter reformista da proposta e a demonstração de 

comprometimento dos princípios filosóficos, políticos e pedagógicos com o projeto 

neoliberal, segundo o qual as diferenças sociais existentes são “naturalmente” estabelecidas 

e superá-las depende do “esforço” individual de adaptação à realidade, o que justifica a 

competição, o individualismo e o egoísmo como valores inexoráveis. Escamoteada na 

apresentação dos PCNs, essa concepção merece consideração, principalmente, no 

tratamento dos temas transversais. Nesse sentido, é de fundamental importância enfatizar a 

concepção de Freire, segundo a qual a “presença no mundo não é a de quem a ele se 

adapta, mas a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser objeto, mas 

sujeito também da História” (1997, p. 60).  

Entretanto, o maior problema enfrentado pelos educadores brasileiros refere-se à dificuldade 

de entender a interdisciplinaridade e de aplicá-la nas práticas pedagógicas desenvolvidas no 

cotidiano da sala de aula, o que nos remete às questões: quem educa o educador? Como 

superar a concepção de educação que preconiza a necessidade de se   alcançar a 

sustentabilidade socioambiental e ser, ao mesmo tempo, capaz de favorecer a reprodução 

sociometabólica do capital?  

 

3. A TRANSVERSALIDADE E O MEIO AMBIENTE NOS PCNs  

Organizados por ciclos, os PCNs propõem um núcleo disciplinar fundamental para o 

domínio do saber socialmente acumulado pela sociedade, estruturado com base nas áreas 

do conhecimento - língua portuguesa, matemática, ciências, história, geografia, educação 

artística e educação física – que devem ser atravessadas pelos temas transversais - ética, 
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saúde, meio ambiente, orientação sexual e pluralidade cultural - por serem entendidos como 

fundamentais à inserção dos alunos na vida social. 

De definição difusa, os temas transversais surgem como opção metodológica no final do 

século XIX em meio ao debate travado por diferentes partidos políticos franceses, quando 

da criação da escola pública e da definição dos conteúdos a serem socializados pelo ensino 

público obrigatório. Neste debate, a pressão, não só pela inclusão, mas pelo predomínio das 

ciências modernas nos currículos em detrimento das tradicionais humanidades, acabou 

gerando uma discussão que traduziu, no âmbito educacional, uma polêmica escolha, qual 

seja: devia-se privilegiar a ciência para educar o homem ou as humanidades para educar o 

cidadão? Em suma, a questão encontrava-se na dualidade contraditória do homem 

moderno: ser, ao mesmo tempo, homem e cidadão (LUCAS, 2000). Esta discussão, entre os 

que defendiam o ensino das ciências e os que defendiam o ensino das humanidades no 

momento em que a escola pública era criada no então centro da cultura mundial, é 

reveladora da função dos conteúdos curriculares na manutenção da ordem social, 

demonstrando que tais conteúdos não estão isentos de intenções, sejam eles advindos do 

Estado, como no século XIX, ou das instituições representativas do interesse privado, como 

no século XX. Em decorrência das sucessivas crises econômico-sociais, de proporções 

mundiais, ocorridas neste século, tornou-se ainda mais evidente a necessidade de se 

reforçar esta formação, pois quanto mais as forças produtivas se desenvolvem, mais se 

acirra a luta individual pela vida, a competitividade do mercado e o individualismo dos seres 

humanos (Lucas, 2000). 

Reigota (2000) chama a atenção para o fato de que, em alguns textos oficiais e para-oficiais, 

tenta-se definir transversalidade apoiando-se na noção de interdisciplinaridade. Dentro de 

uma visão crítica à transversalidade, este autor afirma que a noção (e não a palavra) 

transversalidade tem uma origem teórico-política no chamado ‘pensamento de 69’, 

destacando-se dentre seus precursores, Félix Guattari (1991), para quem a degradação 

ambiental não se restringe à degradação ecológica dos territórios físicos/biológicos da vida, 

mas, também, à degradação do ser humano nas suas múltiplas dimensões (lúdicas, 

estéticas, éticas, filosóficas e culturais) expressas em algumas manifestações, dentre elas, a 

ausência de palavras e gestos de gentileza, a banalização da violência e a incapacidade de 

indignar-se com a injustiça. Frente a este cenário, complexo e paradoxal, a transversalidade 

surge como uma alternativa educativa/pedagógica, um mecanismo de compreensão do 

mundo, a partir da relação entre tudo o que existe e da indissociabilidade entre ser humano 

e natureza. Nesta perspectiva, a noção de transversalidade estaria na confluência do 

pensamento pedagógico de Paulo Freire e se caracterizaria por não hierarquizar o 

conhecimento, nem separar a ciência da arte e do cotidiano. A transversalidade assim 

concebida assumiria as contribuições das mais diversas fontes do conhecimento, 
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estabelecendo vínculos e liames entre os diferentes assuntos abordados e as suas 

respectivas repercussões no meio ambiente.  

A inserção do tema transversal Meio Ambiente na instituição escolar, configurado como 

Educação Ambiental, constitui-se como elemento da formação da cidadania quando 

estimula uma visão da totalidade, a partir da complexificação das temáticas socioambientais 

contemporâneas. A compreensão da categoria da totalidade1, que vislumbra a realidade em 

suas íntimas leis e revela as conexões internas, sob a superfície e a causalidade dos 

fenômenos ou, em outras palavras, sob a aparência fenomênica da coisa em si (KOSIK, 

1976), é imperativa para o entendimento e a adoção da interdisciplinaridade na construção 

do conhecimento socioambiental.   

Sob este aspecto, a relevância da Educação Ambiental traduz-se pela possibilidade dos 

seres humanos questionarem as concepções de homem e de natureza arraigadas na cultura 

ocidental e as ações antrópicas resultantes do modelo de desenvolvimento econômico que 

preconiza a mercantilização da vida em detrimento do desenvolvimento humano e do 

equilíbrio dinâmico do planeta. Embora inserida em temas polêmicos e controversos 

discutidos por diferentes atores sociais envolvidos com a Educação Ambiental, seja na 

educação formal ou não-formal, a ideia de sustentabilidade traz embutida uma reflexão 

sobre o sentido de nossa existência (somos ou não natureza, por exemplo?) e sobre o 

modelo capitalista norteador das práticas sociais. 

Tal reflexão traduz a Política Nacional de Educação Ambiental, instituída pela Lei 9795/99, 

que determina como um de seus princípios (art.4º) a concepção do meio ambiente em sua 

totalidade, considerando a interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o 

cultural, sob o enfoque da sustentabilidade.  

A associação do discurso ambiental à ideia de interdisciplinaridade, todavia, já se 

configurava desde a década de 1970 porque, enquanto campo das interrelações 

sociedade/natureza, a problemática ambiental precisava de um método que permitisse a 

integração das ciências da natureza à sociedade. As Conferencias Internacionais 

expressaram essa orientação - a Conferência de Estocolmo (1972) propôs o 

desenvolvimento da EA fundada na visão holística e nos métodos interdisciplinares; a 

Conferência Intergovernamental realizada em Tbilisi (1977) estabeleceu as orientações da 

EA nos princípios da interdisciplinaridade como método para compreender as relações 

sociedade-natureza e a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD) RIO 92 postulou a educação ambiental de caráter 

                                                        
1
 A categoria da totalidade foi preanunciada por Spinoza, elaborada na filosofia clássica alemã como um dos 

conceitos que distinguiam a dialética da metafísica, e incorporada por Marx, que a purgou das conotações 
idealistas, e fez dela um dos conceitos centrais da dialética materialista (Kosik, 1976).     
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interdisciplinar como importante eixo na construção de um novo paradigma da sociedade 

justa, inclusiva, humanista e democrática. 

Dessa forma, a integração entre as diversas disciplinas para a análise e debate das 

questões ambientais surge como alternativa metodológica para a Educação Ambiental.  

 
 

4. A INTERDISCIPLINARIDADE NO ENSINO DE CIÊNCIAS - 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 

A adoção da interdisciplinaridade na prática dos educadores tem sido difícil porque sua 

internalização demanda rompimento de paradigmas já absorvidos em hábitos e 

comportamentos há muito solidificados.   

A superação do paradigma considerado hegemônico na ciência moderna e a abertura aos 

desafios do saber complexo colocam-se como imprescindíveis para o desenvolvimento e a 

socialização da ciência e da tecnologia e para a busca da inovação na sociedade 

contemporânea suscitando a necessidade premente de pesquisadores, cientistas e 

educadores, compartilharem ideias e visões de mundo para, com base na singularidade de 

cada conhecimento e de contextos específicos, tecerem uma rede que expresse princípios 

comuns à totalidade constituída a partir do diálogo com o novo. 

Árdua tarefa para os que rejeitam a ideia de uma ciência unitária, mas acreditam na 

possibilidade de se desenvolver novas formas de interpretar a realidade multidimensional e 

de gerar conhecimentos não se furtando a uma reflexão crítica sobre os avanços da 

tecnociência e de seus desdobramentos em benefícios e riscos para os seres humanos e 

para o planeta. Tal reflexão sustenta-se no pressuposto de que, na modernidade, a 

tecnociência gerou um poder, reconfigurado em poderes econômicos e políticos 

desvinculados de uma reflexão filosófica (ética e moral)m que se funda em uma 

racionalidade baseada na ordem, na disjunção e na lógica formal, que sustenta a certeza do 

pensamento científico (Alvarenga et al., 2001) sem nenhum tipo de questionamento de 

natureza epistemológica, ontológica e lógica, e caracteriza a existência de uma ciência sem 

consciência, nos dizeres de Morin (1996; 2000). 

Como alternativa na produção do conhecimento e como precursora na busca dos limites do 

conhecimento simplificador e disciplinar da ciência moderna e clássica, a 

interdisciplinaridade emerge na Europa do século XX, em um contexto de busca por 

soluções para problemas concretos que envolviam acadêmicos e não-acadêmicos em 

estratégias para ganhar a guerra e para criar instituições híbridas, heterogêneas, 

tecnocientíficas e complexas (Velho,2010). Nessa atmosfera, a interdisciplinaridade também 

se manifesta em meio a movimentos estudantis que questionavam o conhecimento 
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especializado e a proposta de um saber que direcionava o olhar para uma única e limitada 

direção. 

No Brasil, essa abordagem foi incorporada aos discursos relacionados à educação e se 

expressou nas reformas elaboradas entre 1968 e 1971, tornando-se responsável pelo 

redirecionamento teórico das ciências e pela revisão dos hábitos de pesquisa, nas 

universidades, abrindo novos caminhos metodológicos. 

Como precursores dessa abordagem, podemos citar:  

• Georges Gusdorf (1912/2000) – filósofo e humanista francês que, em 1961, 

propôs o estudo da convergência das ciências humanas, a partir da análise da 

categoria da totalidade. Postula a integração do conhecimento e a humanização da 

ciência por entender que a fragmentação do conhecimento desnaturaliza a natureza 

e desumaniza a humanidade; 

• Jean Piaget (1896/1980) – pensador suíço que se contrapõe ao positivismo e 

reorganiza aspectos do saber no campo científico, a partir de recombinações 

construtivas que superam as limitações impedidoras do avanço científico;      

• Karl Popper (1902/1994) – filósofo e historiador que se contrapõe a ideia da 

busca da confirmação de proposições científicas para verificação da verdade do 

conhecimento;      

• Hilton Japiassu (1934) e Ivani Fazenda (1941) – precursores do pensamento 

interdisciplinar no Brasil que supõem a interdisciplinaridade como uma relação de 

reciprocidade, de mutualidade e de integração que permite o diálogo entre os 

sujeitos implicados no processo. 

Ao dividir os estudos sobre a interdisciplinaridade em três períodos, Ivani Fazenda (1999) 

clarifica a trajetória dessa abordagem. Em 1970, ela ressalta que a construção 

epistemológica da interdisciplinaridade procura uma explicitação filosófica e uma definição 

com base na questão terminológica. Em 1980, a revelação das contradições 

epistemológicas decorrentes dessa construção em busca de uma diretriz sociológica tenta 

descrever um método para a interdisciplinaridade. E, em 1990, Fazenda demarca a 

construção de uma nova epistemologia, a própria da interdisciplinaridade, em busca de um 

projeto antropológico para elaboração de uma teoria da interdisciplinaridade.  

Segundo Furtado (2007), no processo ensino-aprendizagem, interações disciplinares são 

estabelecidas com variações na forma e na intensidade do intercâmbio realizado entre elas, 

o que tem levado alguns autores a delinearem modos de interação disciplinar com base nas 

diferentes formas de aproximação e de trocas entre saberes e disciplinas.  

Nessa ótica, o modelo de Jantsch (1995) caracteriza a multidisciplinaridade, a 

pluridisciplinaridade, a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade representando-as em 

relação aos graus de interação e de troca entre universos disciplinares distintos. Essa 
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classificação, proposta em 1972, expressa a multidisciplinaridade como um sistema de um 

só nível e de objetivos múltiplos sem nenhuma cooperação; a pluridisciplinaridade como um 

sistema de um só nível e de objetivos múltiplos com cooperação, mas sem coordenação; a 

interdisciplinaridade como um sistema de dois níveis e de objetivos múltiplos, com 

cooperação procedendo de nível superior e a transdisciplinaridade como um sistema de 

níveis e objetivos múltiplos, com coordenação que visa a uma finalidade comum dos 

sistemas.  

Avançando em relação a esses conceitos, Silva (2006) estabelece relações entre as 

dimensões de realidade e o universo disciplinar e seu domínio linguístico, tendo em vista 

que a ciência é essencialmente a construção de discursos. Nessa ótica, esse autor 

apresenta os modos de produção de conhecimento forjados a partir dessas relações e 

configura a interdisciplinaridade, cujo objeto do conhecimento é observado por vários 

universos disciplinares, a partir de uma temática comum a todas as disciplinas, como a 

abordagem da qual resultam discursos que refletem distintos aspectos da realidade, o que 

exige cooperação e coordenação das disciplinas. Na transdisciplinaridade, a construção de 

um único domínio linguístico, a partir do foco da temática com o qual se observa o objeto e 

da identificação de zonas de não-resistência epistêmica entre as disciplinas têm, na 

cooperação e na coordenação entre si, o objetivo de transcendê-las. Como resultado desse 

modo de produção do conhecimento tem-se um único texto capaz de compreender 

processos e de refletir a multidimensionalidade da realidade.  

A produção e a socialização do conhecimento no campo educacional, principalmente com 

envolvimento de pesquisadores das teorias curriculares e das epistemologias pedagógicas, 

vêm apontando a necessidade de se adotar a inter/transdisciplinaridade como abordagens 

interpretativas dos fenômenos complexos, numa tentativa de superar a fragmentação das 

ciências e dos conhecimentos produzidos por elas, e de apontar novas formas de 

organização, produção, difusão e transferência do conhecimento. 

Essa necessidade advém do caráter dialético da realidade social que é, simultaneamente, 

una e diversa, e da natureza intersubjetiva de sua apreensão.  

Mais do que uma abordagem metodológica ou técnica pedagógica, Frigotto postula a 

interdiscipliridade como princípio que se traduz como “problema fundamentalmente no plano 

material, histórico-cultural e no plano epistemológico” (1995, p. 26). Isto porque, ao se 

delimitar um objeto de pesquisa para investigação analítica da realidade, não se pode 

abandonar as múltiplas determinações que o constituem, nem apartá-lo da totalidade da 

qual ele é parte, pois para Kosik, essa realidade é concebida como totalidade concreta, ou 

seja, como “um todo estruturado em curso de desenvolvimento e de autocriação” (1976, p. 

35) e, nessa ótica, não há como fragmentá-lo, para compreendê-lo, sem descaracterizá-lo. 
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Nesse aspecto, mais do que considerar a interdisciplinaridade como princípio de 

organização do trabalho científico, esse enfoque metodológico se impõe pela necessidade 

de apreensão das múltiplas determinações (sociais, culturais, políticas, econômicas etc.) e 

das mediações históricas que os condicionam, assim como, dos múltiplos usos que se faz 

desses conceitos.  Sendo assim, as questões de natureza curricular e do processo ensino-

aprendizagem são discutidas na perspectiva de compreender e de transformar a realidade, 

garantindo a convivência criativa entre as diferenças. 

Em uma tentativa de definir a interdisciplinaridade, alguns autores caracterizam-na como 

princípio epistemológico que implica uma atitude de abertura do espírito humano para 

vivenciar processos envolvendo lógicas diferentes, maneiras de pensar mais elaboradas, a 

partir de uma percepção mais adequada à realidade, para que ela se presentifique na 

prática.  

Para Japiassú (1976) representa a atitude do espírito que é feita de abertura e de 

curiosidade sendo capaz de intuir novas relações e conexões.  

Também é definida como a convergência de duas ou mais áreas do conhecimento, não 

pertencentes à mesma classe, que contribui para o avanço das fronteiras da ciência e da 

tecnologia, transferindo métodos de uma área para outra, gerando novos conhecimentos ou 

disciplinas, a partir de ligações de complementaridade e de interconexões, fazendo surgir 

um profissional com formação integradora. Nesse sentido, pressupõe a articulação entre o 

teórico e o prático, o filosófico e o científico, a ciência e a tecnologia e apresenta-se como o 

encontro de saberes que respondem aos desafios do saber complexo. Dentre suas 

características, podemos citar: 

• Crítica e resposta ao paradigma hegemônico da ciência moderna;  

• Mudança de atitude diante do conhecimento que, a partir da interrelação 

sujeito/objeto, busca a visão da totalidade; 

• Alternativa e complemento ao modo disciplinar de pensar; 

• Negação do pressuposto básico do conhecimento objetivo;  

• Rompimento da separação de sujeito e objeto, teoria e prática; 

• Transferência de métodos de uma área do conhecimento para outra;  

• Produção de saberes a partir de novas formas de compreensão da realidade 

social; 

• Estímulo aos princípios de “humildade, coerência, espera, respeito e 

desapego” (Fazenda, 2001); 

• Condução ao exercício de conhecimento dialógico e crítico; 

• Inexistência de uma única e geral teoria da interdisciplinaridade. 

Dessa forma, a integração entre as disciplinas para a análise e debate das questões 

ambientais surgem como alternativa metodológica para a Educação Ambiental.  
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Para Leff ( 1998, p. 226),  

 

a interdisciplinaridade proposta pelo saber ambiental implica a integração de 

processos naturais e sociais de diferentes ordens de materialidade e 

esferas de racionalidade. A especificidade destes processos depende tanto 

das condições epistemológicas que fundamentam sua apreensão cognitiva, 

como das condições políticas que levam à sua expressão na ordem do real. 

É, pois, uma questão de poder que atravessa as ciências e os saberes. Isso 

implica a formulação de novas estratégias conceituais para a construção de 

uma nova ordem teórica, um novo paradigma produtivo e novas relações de 

poder, que questionam a racionalidade econômica e instrumental que 

legitimou a hegemonia homogeneizante da modernidade.       

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Partindo-se do pressuposto de que não existe uma definição única para o conceito de 

interdisciplinaridade e concordando com Thiesen (2008, p. 549) quando ressalta que “a 

história da interdisciplinaridade confunde-se com a dinâmica viva do conhecimento” por se 

apresentar como campo de resistência ao saber parcelado e como possibilidade de 

superação da fragmentação das ciências e dos discursos por elas produzidos, visualizamos 

essa abordagem como uma alternativa pedagógica para a formação do homem integral, 

inserido em sua realidade e agente das mudanças do mundo, tal qual preconiza Japiassu 

(1976).  

As pesquisas e as práticas de Educação em Ciências no país, em especial as de Educação 

Ambiental, normalmente são descontextualizadas das contradições e das mediações que a 

totalidade social encerra, reduzidas a temas/problemas do meio físico e dimensionadas 

como exteriores à vida humana, o que contribui para desvirtuar a formação do ser social e 

para apontar a necessidade de um aprofundamento sobre a epistemologia ambiental que, 

com base na tradição histórica e no seu movimento contraditório, demonstra a possibilidade 

das ações de sujeitos multirreferenciais conscientes interferirem na realidade por meio da 

práxis, ao modificar as relações sociais historicamente construídas e re-configurar as 

subjetividades.  

O enfoque interdisciplinar, nesse processo educativo de transformação social, é relevante 

na formação do educador para que ele seja capaz de compreender a relação entre teoria e 

prática, a importância de aproximar o sujeito de sua realidade mais ampla e oportunizar sua 

problematização, a necessidade de auxiliar o educando no entendimento das complexas 

redes conceituais, de modo a prover de maior sentido e significado os conteúdos do 
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processo ensino-aprendizagem e de contribuir para uma formação mais crítica, criativa e 

responsável.  

Nessa perspectiva, as pesquisas que vimos realizando, mais do que identificar um conceito 

para a interdisciplinaridade, têm buscado encontrar seu sentido epistemológico, seu papel e 

suas implicações sobre o processo do conhecer. 
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RESUMO 
Como tratar de comunicação social no Brasil? Dentro da relação entre a mídia e direito à 
comunicação, o projeto visa analisar como este direito se relaciona com a internet, aparato 
comunicativo diferente dos chamados meios tecnológicos de transmissão de informação tradicionais. 
Farei isso analisando o Marco Civil da Internet. O direito à comunicação está garantido na 
Constituição Federal Brasileira no artigo 220. Trata-se de assegurar a manifestação do pensamento, 
criação, expressão e informação, sob qualquer forma, processo ou veículo. A liberdade de expressão 
já está assegurada no Artigo 5º na CF. Formalmente falando, então, o direito à comunicação 
(expressar-se e se informar, além de ser informado) está garantido. Contudo, não vemos assim na 
realidade. Para tanto, analiso o processo de realização do Marco Civil. Além de avaliar o texto do 
documento, identifico a participação dos atores sociais na sua constituição. Esse artigo busca apontar 
os avanços e os limites que internet teve/tem nesse processo, ou seja, saber se ela ainda está no 
campo das possibilidades ou se já vem se efetivando como um meio alternativo e mais democrático 
de comunicação. Entendo que o Marco ajudaria nesse debate por ser pautado em um meio de 
comunicação livre, embora de grande controle. 

Palavras-chave: Internet. Comunicação. Marco Civil.  
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INTRODUÇÃO 

Tratar de comunicação pode ser referir-se a uma palavra que significa “tornar algo comum” e 

“pertencente a todos ou a muitos”. Essa palavra traz, ainda, uma ambiguidade, já que “tornar 

algo comum” pode ser transmitir ou compartilhar. Se for transmitir, estamos tratando de um 

processo unidirecional, em que algo é apropriado e depois passado ao outro. Se for 

compartilhar, trata-se de um processo comum e participativo em que há uma colaboração e 

uma comunhão na procura de tornar algo comum.1 

A palavra comunicação sofreu muitas mutações ao longo do tempo. Ela já significou o 

“objeto tornado comum” (um comunicado); “os meios físicos de transporte” (estradas e 

canais); e os meios tecnológicos de transmissão de informação, também chamados de 

mídia (Cinema, Rádio e TV).  

Nossa atenção está direcionada a essa última mutação que a comunicação sofreu: a mídia 

como uma forte expressão comunicativa da nossa contemporaneidade. Por essa 

comunicação ser possível pelo uso de tecnologias específicas, há outros desdobramentos a 

serem verificados. As tecnologias de comunicação passaram por grandes modificações nas 

últimas décadas, mudando até mesmo as formas de comunicação. Com a revolução digital, 

ou seja, a informatização cada vez mais intensa, transformando os textos de jornal e a 

linguagem audiovisual do Radio e da TV em dados digitais, podemos enxergar uma 

convergência tecnológica. Com isso, temos dentre tantas conseqüências uma mudança na 

natureza da comunicação, passando das mídias analógicas e de radiodifusão às mídias 

digitais em redes cibernéticas. Como expressão das mídias analógicas e de radiodifusão 

temos o cinema, os jornais, a TV e o Rádio. A “nova mídia”, por sua vez, pode ser entendida 

como os frutos da informatização: a internet, os celulares, aparelhos multimídia. 

O que podemos notar aqui é que os dois exemplos de mídia podem ser materializações da 

ambigüidade da palavra mídia mostrada acima. Rádio, TV, Cinema e Imprensa têm a 

característica de transmissão e são unidirecionais. São chamados historicamente como 

meios de comunicação de massa. O que eles informam é centralmente produzido e 

padronizado, distribuído a grandes públicos. A Internet, por outro lado, pode ter um contorno 

diferente; pode ter o contorno de compartilhamento de informação. Se antes era possível 

assistir televisão, ler notícias ou ouvir rádio, hoje, com a Internet, os três podem ser feitos ao 

mesmo tempo e ainda proporcionar uma interação com o que é passado. 

Feita essa introdução acerca dos meios de comunicação, vamos, a partir das reflexões de 

Manuel Castells, olhar para a comunicação midiática tradicional de modo crítico. Nossa 

problematização está no fato de vivermos em uma sociedade onde a centralidade é a 

informação. A configuração midiática tradicional garante ampla informação? Se não garante, 

                                                 
1
  LIMA, Venício A. De. Mídia: Teoria e Política. São Paulo, 2004. 
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qual a alternativa possível? 

 

PROBLEMATIZAÇÃO: BREVE INCURSÃO SOBRE A MÍDIA 

TRADICIONAL 

Manuel Castells começa a seção “Qué es el poder?” do capítulo 1 “El Poder En La Sociedad 

Red” dizendo que: 

“El poder es la capacidad relacional que permire a un acror social in-fluir de forma 
asimétrica en las decisiones de otros actores sociales de modo que se favorezcan la 
voluntad, los intereses y los valores del actorque tiene el poder. El poder se ejerce 
mediante la coacción (o la posibilidad de ejercerla) y/o mediante la construcción de 
significado partiendode los discursos a través de los cuales los actores sociales guían 
sus accio-nes. Las relaciones de poder están enmarcadas por la dominación, que es 
el poder que reside en las instituciones de la sociedad. La capacidad relacional del 
poder está condicionada, pero no determinada, por la capacidad estructural de 
dominación. Las instituciones pueden mantener relaciones de poder que se basan en 
la dominación que ejercen sobre sus sujetos (CASTELLS, 2009, p 34)”. 

 

Ainda que inicialmente veja o poder modo relacional e depois como um atributo, O poder, 

para o autor, pode ser entendido como uma capacidade estrutural de um ator social impor 

sua vontade sobre outros atores sociais ou como impor estruturas aos dominados (coerção 

e construção de significados a partir de discursos). Segundo Castells, os meios de 

comunicação em massa são importantes e decisivos para a formação da opinião pública, 

influenciando-a na decisão política. Eles também se caracterizam pela distribuição massiva 

de uma mensagem unidirecional de um pólo centralizado para muitos, como dito 

anteriormente. Isso ocorre devido ao fato dos grandes veículos deterem do poder de pauta. 

São eles que vão formar a agenda, isto é, o assunto comum a ser informado.  

Todo esse poder está consonante com a arquitetura dos meios de comunicação em massa. 

Estes são, além de unidirecionais, hierárquicos, analógicos, de baixa interatividade, 

centralizados, nacionais/locais. Esses fatores são importantes pelo fato da mídia estar cada 

vez mais integrada ao sistema econômico, assim como o social e o político: ou seja, as 

questões de poder, das desigualdades sociais e da luta de classes e outras tantas práticas 

sociais também compõe a mídia como lembra Matin-Barbero. A comunicação não poder 

vista como um processo pontual na sociedade, mas, sim, como processo, devido à criação 

de símbolos, afetos e signos. Dessa forma, todos esses elementos estão ligados ao poder 

simbólico que a comunicação midiática tem por estar inserida na lógica de interesses e de 

construção de significados. 

Trazendo para a realidade brasileira, em tom de crítica tanto da forma como do conteúdo, 

em outubro de 2007, a Campanha por Democracia e Transparência nas Concessões de 

Rádio e TV liderada pela Coordenação de Movimentos Sociais (que reúne CUT, MST, UNE, 

Marcha Mundial das Mulheres, entre outros) e por movimentos da área da comunicação, 
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como o Intervozes e a Campanha pela Ética na TV, foi lançado um informativo chamado 

“Concessões de Rádio e TV – Onde a democracia não chegou”. Esse informativo mostra o 

que dissemos sobre o prisma brasileiro: “as concessões de rádio e TV são públicas, ou seja, 

pertencem ao conjunto da sociedade brasileira, mas na prática os empresários agem como 

se fossem os proprietários dos canais” (INTERVOZES, 2007, p.3).  

Ocorre que há um bem público e finito que é o espectro eletromagnético. As emissoras de 

TV recebem a concessão que tem duração de 15 anos, enquanto as emissoras de rádio 

recebem a concessão de duração de 10 anos. Durante esse meio tempo, os detentores das 

concessões não têm de prestar contas a ninguém sobre o seu uso. Dessa forma, “embora a 

concessão seja pública, ela é usado para fins privados”. Segundo o que diz o informativo, “É 

comum, por exemplo, que emissoras as utilizem para promover a criminalização dos 

movimentos sociais e impor uma agenda política que lhes interessa. Também é comum a 

discriminação contra mulheres, negros, indígenas, homossexuais, pessoas com deficiência 

e idosos, além de determinadas religiões e classes sociais. Estipulam padrões estéticos, 

éticos e morais, impondo valores que promovem e perpetuam preconceitos. A sociedade, 

em nome de quem é dada a concessão, não tem como proteger-se, apesar da Constituição 

garantir este direito” (INTERVOZES, 2007, p.3).  

Em termos gramscianos, o trabalho de Jorge Almeida (2002), também explica bem essa 

situação. A mídia tradicional  estaria mais próxima de um aparelho privado de hegemonia do 

que a sociedade civil. 

Isso se deve, além desse fator econômico, ao que o autor coloca como o peso político e 

cultural que a mídia possui na contemporaneidade: a experiência como constituinte da 

realidade passa a ser, além de vivida, televivida, já que a expansão e o alcance territorial 

que, por exemplo, a televisão proporciona impactaria no espaço-tempo, além do consumo 

em grande abrangência. Almeida nos diz que: 

“como produtores de mercadoria, os meios de comunicação, antes de serem 
instrumento político e ideológico, são capital que visa o lucro. Para isso, precisam de 
mercado, de consumidores. No caso da TV, a programação precisa agradar a seu 
público; portanto, rigorosamente falando, os meios de comunicação não podem fazer 
tudo o que querem. Por outro lado, são empresas capitalistas, que precisam do 
capitalismo para continuar existindo. Sendo assim, nada mais natural que 
independentemente de qualquer manipulação de grupos políticos, o conteúdo de 
suas mensagens seja tendencialmente simpático ao capitalismo. Mas essas 
empresas também disputam o mercado com outras empresas capitalistas, articulam 
alianças empresariais e buscam se expandir, não somente dentro do ramo das 
comunicações de massa. Assim, tendem a defender certos projetos e interesses 
capitalistas mais específicos que signifiquem a ampliação de seus negócios e de 
seus principais anunciantes. E, para que tudo ande melhor possível, é bom que o 
poder do Estado garanta, por um lado, uma estabilidade para o sistema capitalista 
como um todo e, por outro, as melhores condições possíveis para seu ramo 
empresarial e para seus negócios particulares” (ALMEIDA, 2002, p. 33). 

 

Como impacto disso, temos a perda da pluralidade e da diversidade da comunicação. Há 
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falta de plurarismo no sistema de comunicação o que é problemático em uma sociedade 

democrática e a distribuição das concessões são viciadas pela ilegalidade. O resultado disso 

é a consolidação de um fato que vem ocorrendo há muito tempo: grandes empresas 

pertencentes a algumas grandes famílias controlam a comunicação midiática no Brasil. Logo 

retornaremos a essa problemática. A seguir trataremos da internet.  

 

O CONTRAPONTO QUE A INTERNET OFERECE 

As novas tecnologias informação e comunicação mostram que a comunicação em massa 

vem sendo transformada pela difusão da Internet e da Web 2.0, essa entendida como a 

segunda geração da web, com wikis, podcasts, blogs, vlogs, dando o caráter de inteligência 

coletiva e possibilitando maior interatividade. Castells nos dirá que: 

(...) si las relaciones de poder existen en estructuras sociales concretas que se 
constituyen a partir de relaciones espaciotemporales, y estas formaciones 
espacioremporales ya no se sitúan primordialmente a nivel nacional sino que son 
locales y globales al mismo tiempo, los límites de la sociedad cambian, lo mismo que 
el marco de referencia de las relaciones de poder que trascienden lo nacional 54, 
Esto no quiere decir que el estado-nación desaparezca. Significa que los límites 
nacionales de las relaciones de poder son tan sólo una de las dimensiones en las que 
opetan el poder y el conrrapoder, En última instancia esto afecta al ptopio estado-
nación. Aunque no desaparezca como forma específica de organización social, 
cambia de papel, de estructura y funciones, evolucionando gradualmente hacia una 
nueva forma de estado: el estado red que analizo a continuación(CASTELLS, 2009, p 
43)”. 

 

A rede é, assim, uma forma de poder e de organização baseada na comunicação.  

Procurando responder a pergunta “Onde está o poder na sociedade em rede global?”, 

Castells identifica quatro formas distintas de poder: 

(1) “poder de conectar en red (networkingpower); 

(2) poder de la red (network pouier); 

(3) poder en red (networked power); 

(4) y poder para crear redes (network-makingpower). 

(CASTELLS, 2009, p 72)”. 

 

O primeiro trata-se do poder dos atores sociais inclusos na rede. A lógica aqui é Ada 

inclusão/exclusão, pois quem não se encontra incluso/conectado em rede, já não está 

munido deste poder. 

O segundo trata-se do poder que os protocolos de comunicação têm ao definir algumas 

regras básicas quando se está em rede. São as condições das regras de inclusão. 

O terceiro trata-se das fontes de poder, que seria a capacidade dos atores de influir uns nos 

outros. 

O quarto trata-se da capacidade de exercer o controle sobre atores sociais, funcionando 
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com dois mecanismos: (a) “la capacidad de constituir redes y de programarlreprogramar las 

redes según los objetivos que se les asignen [capacidade de construir redes 

(programadores)]; y (b) la capacidad para conectar diferentes redes;y asegurar su 

cooperación compartiendo objetivos y combinando recursol, mientras que se evita la 

competencia de otras redes estableciendo una cooperación estratégica [capacidade de ligar 

e conectar (switches)]”. 

É nesse espaço, ou melhor, ciberespaço, em que a troca de mensagens será multimodal, de 

caráter horizontal, de muitos para muitos. 

Todos esses itens mostram a capacidade de diversidade e de multiplicidade que a rede 

proporciona. Devido a sua arquitetura e capacidade de mostrar a possibilidade de 

enfrentamento do que é institucionalizada, além da diversidade no que diz respeito a pauta e 

certo “empoderamento” dos atores sociais para o debate público. 

Dessa forma, em meio a essas questões, percebemos que a configuração midiática que 

temos hoje não é a mais adequada para a democracia. Não a toa, há movimentos que lutam 

pela democratização dos meios de comunicação em massa. Diante disso, vemos que a 

maneira como a mídia está disposta fere o direito a comunicação social dos indivíduos. Além 

de haver apenas algumas famílias fazendo uso das concessões por décadas, os conteúdos 

de suas emissoras não são diversos e plurais. Vemos aí dois caminhos que podem se 

traçados e que não são necessariamente excludentes. Um diz respeito a correções desse 

modelo que seria o Marco Regulatório das Comunicações, que regulamentaria as 

concessões midiáticas, dando margem a outros atores para a presença da pauta pública.  

Outro caminho diz respeito à alternativa. Apresentamos a internet aqui por ser um 

instrumento impar. Devido a sua arquitetura, a internet possibilita uma comunicação de alta 

interatividade de muitos para muitos. O Marco Civil representaria algo importante nesse 

ponto. Seria uma “duplicação” do mundo cidadão preocupando-se com as leis dentro da 

rede. A idéia é garantir os direitos e os deveres do cidadão, bem como outros itens como a 

neutralidade da rede, para que uma camada não influa na outra, garantindo assim, ainda 

que em um meio de grande controle, liberdade de navegação, criação e expressão. É por 

essa segunda via que exploraremos nosso estudo por entender que a Internet tenha mais 

características que favorecem a efetivação do direito à comunicação. 

 

O QUE MAIS A LITERATURA NOS DIZ? 

A rede pode ser vista como um canal que possa garantir a participação dos vários 

seguimentos da sociedade civil na discussão e elaboração de políticas públicas. Vejamos o 

porquê. 

Joan Subirats (2011) tem uma posição um tanto quanto normativa e otimista quanto ao uso 
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da internet. Para este autor, não se pode falar e pautar qualquer renovação política na 

contemporaneidade sem se referir às tecnologias de informação e comunicação que, 

segundo ele, proporcionariam uma governança coletiva dos cidadãos. 

O autor considera importante o papel da internet relacionada à política da mesma forma que 

os meios de comunicação em massa tiveram grande importância nesse campo em grande 

parte do século XX, ao pautar debates e agendas politicas. Aprofundando essa importância, 

Subirats vê a internet como um instrumento essencial para os regimes democráticos. Ele 

nos diz que:  

“Si queremos una democracia viva, si queremos una política compartida, 
necesitamos espacios y oportunidades que permitan debates abiertos, donde se 
construyan ideales y visiones también compartidos. Espacios en los que todos y 
cada uno puedan intervenir. Esas son las bases para poder hablar de ciudadanía, de 
inclusión social, de una nueva relación con la naturaleza. En definitiva, una sociedad 
en la que vale la pena vivir” (SUBIRATS, 2011, p. 6). 

 

Os espaços e as oportunidades em questão podem ser preenchidos pela internet e pelas 

TIC's. Ele continua o raciocínio dizendo que: 

“[La] Internet permite abrir nuevas «plazas». Espacios que posibilitan que gentes de 
todas partes interactúen, se relacionen, compartan información, construyan criterios, 
se organicen para actuar e influir. No podemos simplemente confundir  internet con 
un nuevo instrumento que nos permite hacer lo de siempre, pero de manera más 
cómoda o más rápida. Por decirlo así, no podemos asimilar internet a un nuevo 
«martillo» que nos han regalado. Los partidos, las instituciones, pensaron que 
internet era un nuevo martillo con el que seguir trabajando con los clavos de siempre, 
con las relaciones de poder de siempre. E internet es otra forma de relacionarse y de 
vivir. Es otro «país». Con sus relaciones de poder y de explotación (pero distintas), 
con sus reglas de juego y de interacción (pero distintas), con sus leyes y delitos (pero 
distintos). Internet nos hace recuperar, a través de la capacidad de compartir y de 
movilizarse, el debate sobre lo común, más allá de la cada vez más confusa 
dicotomía entre mercado y Estado. Y en ese nuevo «país», en esa nueva realidad 
social que internet sostiene y modifica, unos de los elementos que entran 
rápidamente en cuestión son las funciones de intermediación y control” (SUBIRATS, 
2011, p. 7). 

 

Ou seja, a internet teria um potencial muito grande para que os cidadãos pudessem ter um 

envolvimento e uma relação maior com a política. A grande capacidade disseminativa de 

informações na rede poderia fazer com que as pessoas com interesses comuns juntem-se e 

organizem-se para suprir suas carências, graças a crescente e intensa aparição desses 

espaços de autonomia e de novas redes relacionais, onde as especificidades ou a 

identidade micro ou macro torna-se ponto de referência.  

Em outras palavras, as descontinuidades do cenário social geram questionamentos à 

realidade, demandando um processo ativo de reconhecimento e de busca por novas 

articulações na formação da identidade, já que os sentidos “estão espalhados”. Disso 

podemos ver a crescente subjetividade dos atores sociais e a enorme facilidade que a 

internet e as TIC's proporcionam para uma comunicação social mais distribuída e mais 
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horizontal. Novamente, recorrendo a Subirats, há novas possibilidades de autonomia entre 

os sujeitos e uma mudança do que diz respeito à liberdade. 

“En ese contexto se da una gran demanda de autonomía (que va más allá del 
esquema libertad-control tradicional de la sociedad moderna), surgen mercados 
alternativos, aparecen nuevas redes y agregados sociales, y emergen nuevas 
culturas que hacen de la diferencia su valor añadido. En la perspectiva tradicional 
(que recorre las estrategias anteriormente examinadas), las instituciones públicas 
parten de un concepto de libertad y de participación muy vinculado a la libertad y al 
ejercicio del voto, mientras el control se relaciona con el cumpliento de unas leyes 
emanadas de esa voluntad popular expresada con el mecanismo representativo. En 
el nuevo contexto social que estamos describiendo, la libertad se basa en una idea 
de intercambio que parte de la reciprocidad, mientras el control se confía a las 
propias reglas del intercambio asociativo” (SUBIRATS, 2011, p. 43). 

 

Isto é, a internet, na perspectiva desse autor vem de fato para “transitar” as relações sociais 

e políticas mais verticalizadas para um nível mais horizontalizado. Poderia somar-se a essa 

discussão Manuel Castells (2008). Ao tratar do contrapoder, entendido como a capacidade 

de um ator social de resistir e desafiar as relações de poder institucionalizadas, o autor 

mostra que este praticado por meio das redes digitais possibilitaria, na visão de Castells, 

uma intervenção maior dos cidadãos no processo político. A arquitetura de funcionamento 

da internet comparada à televisão nos ilustrariam bem isso. Se antes nós tínhamos algo 

centralizado e unidirecional, agora temos algo descentralizado, distribuído e multidirecional, 

além de horizontal, enredada, de alta interatividade e transnacional. A produção-difusão-

recepção de informação deixa de ser monopolizada pelos meios de comunicação em 

massa. Entretanto, é importante deixarmos claro o que já dissemos antes. Trata-se de uma 

possibilidade e de uma potencialidade. É necessário ponderar que esse contrapoder vindo 

da autocomunicação de massa assinalado por Castells é um poder em potencial. Há a 

possibilidade dos indivíduos influírem na política, mas essa possibilidade não significa 

concretização e apropriação efetiva dessas ferramentas. Por isso, essas novas tecnologias 

não são superação do modelo atual, mas sim sobreposição; não se trata de substituição, 

mas sim de soma e de convergência. 

 

OBJETO DE ESTUDO: A INTERNET COMO ALVO DE DISCUSSÃO 

E quando a internet se torna objeto de discussão de política pública? Mais ainda: e quando 

o meio para discussão desse tema é própria internet na busca de formulação coletiva e 

colaborativa? É o que acontece no Brasil com o Projeto de Lei 2126/2011, o chamado 

Marco Civil da Internet, que está em tramitação no Congresso Nacional. 

O Marco Civil da Internet seria uma duplicação do mundo. O PL “visa estabelecer direitos e 

deveres na utilização da Internet no Brasil”. No portal http://marcocivil.com.br/ há uma 

explicação e um breve histórico de como se deu o texto: “A Secretaria de Assuntos 

Legislativos do Ministério da Justiça em parceria com o Centro de Tecnologia e Sociedade 
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da Escola de Direito da Fundação Getulio Vargas no Rio de Janeiro, lançou em 29 de 

outubro de 2009 a primeira fase do processo colaborativo para a construção de um Marco 

Regulatório da Internet no Brasil ao propor à sociedade eixos de discussão abrangendo as 

condições de uso da Internet em relação aos direitos e deveres de seus usuários, 

prestadores de serviços e provedores de conexão, e também o papel do Poder Público com 

relação à Internet. Durante a primeira fase dos debates, entre 29 de outubro e 17 de 

dezembro de 2009, foram mais de 800 contribuições, entre comentários, e-mails e 

referências propositivas em sites. A ideia do Marco Civil surgiu a partir da concepção do 

professor Ronaldo Lemos, expressa em artigo publicado em 22 de maio de 2007”2. 

Ao acessar a página http://culturadigital.br/marcocivil/ e clicar no ítem “Sobre”, isso fica 

ainda mais claro. Nesse menu, a explicação do debate do Marco deixa claro que se trata da 

construção de um projeto coletivo e colaborativo. Após uma explicação e defesa da 

necessidade do Marco Civil com a argumentação de que é necessária uma legislação que 

fixe os direitos e garanta os direitos do usuário na rede, e não traga embargos, proibições e 

restrições ao uso, há uma sessão dentro desse menu chamada “O Processo”, na qual 

vemos a essência do debate. “A proposta de construção do marco regulatório busca inovar 

também no processo de sua formulação: o intuito é incentivar, através da própria internet, a 

participação ativa e direita dos inúmeros atores sociais envolvidos no tema (usuários, 

academia, representantes da iniciativa privada, além de parlamentares e de representantes 

do governo). Para tanto, o processo será conduzido, primordialmente, pela própria internet. 

A participação no processo ocorre por meio deste portal, que receberá contribuições e 

promoverá debates entre as partes interessadas. A discussão ocorrerá em duas fases3”. 

Para participar do debate, bastava ao usuário criar um login no blog.  

O chamado “AI-5 Digital”, que era um projeto regulatório da internet de caráter mais penal e 

criminal e a carência de uma legislação que  se trata a fundo os direitos e deveres dos 

usuários na rede abriu espaço para que houvesse a consulta on-line do documento. O 

primeiro, inclusive, foi rechaçado pela sociedade civil por meio da internet com o chamado 

“Mega Não”, mostrando a mobilização das pessoas na rede. O segundo é como se fosse 

um convite que os representantes políticos fazem à sociedade civil para uma construção 

conjunta dessa legislação. 

Desse espaço gerado, veio o já citado blog Cultura Digital, além de um perfil no Twitter. A 

construção de um ante-projeto mais maturado se deu em duas fases. Consta no blog a 

primeira fase como um debate de “idéias [que ocorreria em um prazo de 45 dias] sobre os 

tópicos propostos para regulação, a partir de texto-base produzido pelo Ministério da 

Justiça. O debate [ocorreria ainda] em torno de ideias, princípios e valores. O texto base 

                                                 
2
  Disponível em: <http://marcocivil.com.br/ o-que-e-o-marco-civil/>. Acessado dia 28/05/2013, às 6h40. 

3
  Disponível em: < http://culturadigital.br/marcocivil/sobre/>. Acessado dia 28/05/2013, às 6h42. 
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contextualiza e sistematiza os principais temas pendentes de regulação pelo instrumento a 

ser elaborado coletivamente, e oferece sinalizações sobre os possíveis caminhos a serem 

trilhados. Cada parágrafo deste texto [estaria] aberto para inserção de comentários por 

usuários que estejam logados no portal www.culturadigital.br. A função deste seu 

comentário [seria] informar ao governo – e aos demais debatedores – a sua posição sobre 

aquele assunto em particular. A inserção de comentários a cada parágrafo [poderia] ser 

limitada em relação ao tamanho e à quantidade, para garantir maior pluralidade de 

opiniões.” O debate ocorreria em cima de três grandes eixos mais gerais: os direitos 

individuais e coletivos, que abordaria privacidade, liberdade de expressão e direito de 

acesso; a responsabilidade dos atores, que trataria da definição clara de responsabilidade 

dos intermediários e a não-discriminação de conteúdos (neutralidade da rede); e as 

diretrizes governamentais, que abordaria a abertura, a infraestrutura e a capacitação. Foram 

686 mensagens de usuários nessa primeira fase. 

A segunda fase de discussão seguiria o mesmo formato, contudo teria o anteprojeto de lei 

como objeto. “Mais uma vez, cada artigo, parágrafo, inciso ou alínea [estaria] aberto para 

apresentação de comentário por qualquer interessado. Também os foros de discussão 

[seriam] usados para o amadurecimento de ideias e para uma discussão irrestrita. A 

duração desta fase do processo [seria] de mais 45 dias (…) O formato da consulta, em si, 

pretende estimular a participação da sociedade e reconhecer a relevância de suas 

contribuições, tanto na definição da abrangência da norma quanto de sua redação final. 

Busca-se, portanto, ampliar o conceito de participação popular e de democratização do 

processo legislativo, a partir do uso cidadão de tecnologias de informação e comunicação.” 

Depois da assinatura da presidente da república Dilma Roussef, o projeto contou com mais 

uma consulta on-line, além de três audiências públicas no ano de 2012. 

Nessas duas fases fica claro como as características próprias da internet se fazem 

necessárias para a construção desse projeto que, justamente, defende uma maneira mais 

livre para o uso da rede. Ou seja, é a internet dando margem e funcionando como um 

instrumento de criação de um desenho institucional para a própria internet, promovendo a 

interação e a colaboração do cidadão com as instâncias políticas. 

Essa procura pela participação dos atores sociais da sociedade civil nesse formato de 

consulta mostra um convite ou chamado ao cidadão para que ele não seja apenas o público 

de uma política voltada à internet, mas também um colaborador e um agente desta política. 

A iniciativa de montar um projeto colaborativo acerca do Marco veio da Secretaria de 

Assuntos Legislativos e do Ministério da Justiça junto do Centro de Tecnologia e Sociedade 

da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Os atores envolvidos na discussão foram “usuários da 

internet, acadêmicos, parlamentares, instituições públicas e privadas representantes 

governamentais interessados no tema” (SEGURADO, p. 60). 

7027



No portal do Marco Civil, podemos ver a declaração de apoio de instituições nacionais: 

ABCID – Associação Brasileira de Centros de Inclusão Digital, ARTIGO 19, AMNB – 

Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras, ARPUB – Associação das 

Rádios Públicas do Brasil, ASL – Associação Brasileira da Software Livre, Barão de Itararé, 

Casa da Cultura Digital, CGI.br, Circuito Fora do Eixo CTS-FGV, Coletivo Digital, CUT, 

EMERGE – Centro de Pesquisas e Produção em Comunicação e Emergência, 

FENADADOS, Geledés – Instituto da Mulher Negra, GPOPAI, GPCULT/UFRJ, Grupo 

Tortura Nunca Mais/RJ, IDEC, Instituto Bem Estar Brasil, Instituto Nupef, Instituto Telecom, 

INTERVOZES, ISOC BR, MegaNão e MegaSim, NEDAC/UFRJ, Projeto Saúde e Alegria, 

Proteste, Rede de Cultura Digital Indígena, Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC), Teia Casa de Criação, UNE e Veredas; e internacionais: Access, 

Asociación para el Progreso de las Comunicaciones, Asociación por los Derechos Civiles 

(Argentina), Asociación Pro Derechos Humanos (Peru), Center for Democracy and 

Technology, Center for Internet and Society (India), Clínica de Nuevas Tecnologías, 

Propiedad Intelectual y Sociedad, Universidad de Puerto Rico, Consumers International, 

Fundacion EsLRed (Venezuela), Fundación Karisma (Colômbia), Human Rights Foundation, 

Identidad Robada, iNGO European Media Platform, Index on Censorship, Internet 

Democracy Project (India), Internet Rights & Principle Coalition, IT for Change (India), ONG 

Derechos Digitales (Chile), Program on Information Justice and Intellectual Property, (PIJIP), 

American University Washington College of Law, La Quadrature du Net, France/Europe, 

Reporters Sans Frontières4. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Expomos de forma breve a internet como um meio de discussão de política pública e a 

internet como objeto de discussão de política pública. Primeiramente mostramos como a 

internet vem se mostrando importante para os dias de hoje, em particular com os assuntos 

políticos. É um instrumento que vem trazendo certa autonomia aos usuários no que tange a 

obtenção de informações voltadas a vida pública e no que se refere a atuação em canais 

virtuais para obter respostas a determinadas demandas. 

Sua importância tem sido tamanha no Brasil. Não apenas no que se refere à participação de 

seguimentos da sociedade civil nas mais variadas agendas políticas, mas também no seu 

crescente uso dentro da esfera eleitoral. Ou seja, a internet vem ganhando cada vez mais 

contornos políticos. A sua relação com a política tem trazido muitos efeitos para a dinâmica 

social.  

O Marco Civil na Internet, vendo suas duas fases e os métodos pelos quais ele foi 

                                                 
4
  Disponível em: <http://marcocivil.com.br/quem-esta-apoiando/>. Acessado dia 28/05/2013, às 6h43. 
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desenhado, pode ser visto como uma política pública de comunicação. Segundo Rubens 

Figueiredo e Isabela Giglio escrevem em 2008 que não havia no Brasil uma consolidação 

de política pública de comunicação. Talvez todos os esforços anteriores eram voltados mais 

as políticas de comunicação que tinham como objeto as concessões de rádio e televisão. 

Houve muito cuidado e participação na definição da iniciativa. Era preciso “uma série 

concatenada de decisões que impliquem uma estratégia política, seja com vistas ao 

atendimento de supostas demandas sociais, seja como consequência do conflito entre 

agentes políticas envolvidos nas decisões estatais, mas sempre com a finalidade precípua 

de atingir o interesse público” (FIGUEIREDO e GIBLIO, 2008, p. 224). 

Dentro dessa discussão, entendemos que há um direito consolidado na constituição que 

remete à comunicação social. E dentro da incursão que fizemos sobre a chamada mídia 

tradicional, esse direito não tem sido garantido. A internet pode ser o instrumento capaz de 

efetivar esse direito? Como o direito à comunicação, concebido como a capacidade de 

produzir informação e ter meios de acesso a esta, se relaciona com a internet, aparato 

comunicativo diferente dos chamados meios tecnológicos de transmissão de informação 

tradicionais? Qual a contribuição que a elaboração do Marco Civil trouxe para esse tema? 

Admitimos certo otimismo com a internet. Ela vem se apresentando como um espaço e 

instrumento propício para que os cidadãos possam tomar parte do debate e criar uma pauta 

política para além daquela que está dada pela chamada mídia tradicional ou mesmo de 

outros grupos políticos. Afinal de contas,  

“nunca como hoje se reuniram tantas condições para a construção de uma forma 
justa e inteligente de vida. Esse é o grande produto da fase de radical mundialização 
do mundo em que nos encontramos: da desterritorialização, do avanço tecnológico e 
científico, das possibilidades de produção material, do salto gigantesco em termos de 
comunicação e de acesso a informações, do surgimento de novos espaços de troca 
e convivência, do aumento das chances de fundação de uma democracia de novo 
tipo” (NOGUEIRA, 2005, p. 116).  
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RESUMO 

 
As terras indígenas brasileiras protagonizam o cenário de intensas disputas sobre a distribuição do poder no 
território nacional. O Supremo Tribunal não consegue responder adequadamente as demandas envolvendo 
as questões indígenas, sobretudo, pela dificuldade em se ter um olhar interdiciplinar. Ao mesmo tempo, a 
corte amplia cada vez mais a sua esfera de competência com fenômeno da “judicialização” da política e das 
relações sociais. Este quadro implica em discussões sobre conceitos basilares na configuração do Estado 
brasileiro: a soberania e a territorialização, em um processo de demarcação que apresenta a cultura como 
norte. Trata-se de um fenômeno complexo, pois, aponta na direção de novos papéis para os poderes 
estatais relativizados no contexto geral da globalização. Por esta via, as técnicas pretendidas no estudo 
partem de dois eixos conectados, a análise de jurisprudência e a revisão bibliográfica para de delinear o 
quadro geral de análise pretendido na pesquisa. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Direito. Causas Indígenas. Supremo Tribunal Federal. 
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DIREITO E CAUSAS INDÍGENAS: O PAPEL DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

 

1. Considerações iniciais: o desafio do tema 

O presente artigo acadêmico destina-se a esclarecer as bases investigativas 

da tese de doutorado sobre direito e causas indígenas no Supremo Tribunal Federal, a ser 

desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas e Sociais da 

Universidade Federal Fluminense. Desde modo, é importante percebermos o fato de se 

tratar de uma pesquisa recém inaugurada, a partir do início do curso de doutorado no 

primeiro semestre do corrente ano. Assim, tem-se de um texto embrionário, mas, podemos 

apontar alguns contornos definidos no trabalho que serão basilares para compreendermos a 

temática exposta.  

Ao se perceber a sociologia das instituições jurídicas como campo de reflexão 

sobre o direito, a pesquisa objetiva focar a judicialização da política e das relações sociais 

no órgão de cúpula do Judiciário brasileiro. Todavia, a necessidade de problematizar a 

judicialização enquanto perspectiva teórica e analítica, não é exclusividade do atual cenário 

do país. Há que se mencionar que o início dessa discussão se deu especialmente em 

países de tradição common law, onde o papel das decisões judiciais em decorrência da 

força do precedente e o protagonismo do Judiciário, operam como catalisadores deste 

fenômeno. As primeiras pesquisas sobre o tema datam do início do século XX e no decorrer 

do século se espalham por várias partes do mundo. No Brasil, o assunto recebe atenção, 

sobretudo, a partir da década de 90, na esteira de aplicação da CRFB/88. Nossa Carta 

Maior, programática, apresenta uma série de direitos e garantias fundamentais e dispõe, ao 

mesmo tempo, sobre o papel do STF como salvaguarda do texto constitucional. Assim, 

assistimos a elevação do papel da corte após a promulgação do texto constitucional. Para 

investigar este quadro, lançaremos mão destes estudos, mas, é importante perceber que:    

Apesar de se tratar de uma expressão que denota a idéia de 
interpenetração entre política e justiça, a perspectiva da judicialização da 
política não é homogênea. De fato, não há consenso entre os autores em 
relação: a) aos métodos e técnicas de investigação da interpretação entre 
política e justiça; b) aos pressupostos analíticos e categorias de pesquisa e 
investigação empírica; c) aos referenciais teóricos da coleta e análise de 
dados; d) ao grau de escala de investigação. A despeito das variações de 
perspectivas e pressupostos metodológicos de investigação da idéia de 
judicialização, é possível delinear alguns atributos relativamente comuns. 
Em linhas gerais, o fenômeno traduz a assertiva de uma “invasão do Direito 
sobre o social”, ou seja, mais precisamente o surgimento do protagonismo 
do Judiciário na efetivação de direitos, principalmente, de cunho social e 
coletivo. (ASENSI, 2010, p. 07) 
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Pelos argumentos apresentados com os quais há concordância de nossa 

parte, percebe-se o desafio em se trabalhar com este referencial de análise baseado na 

sociologia das instituições jurídicas. A superação dessas dificuldades dar-se-á através de 

robusta revisão bibliográfica sobre a matéria no intuito de consolidar a técnica de 

investigação de forma eficiente nesta temática. A interpretação, nos últimos anos, tem se 

tornado um dos principais paradigmas intelectuais dos estudos jurídicos (MARMOR, 2000, 

p. IX). 

Este trabalho parte, então, da investigação do papel do STF nas causas 

indígenas, a partir da análise de jurisprudência. Trata-se assim de construir e revelar as a 

atuação do órgão a partir das causas indígenas, em que se apresenta uma tensão 

permanente e, por vezes, contradições entre as idéias presentes nos julgamentos. E, além 

disso, sobretudo, poderemos vislumbrar a representação do que a sociedade leva até a 

corte. 

Como a busca processual no site da corte é pública, fizemos um 

levantamento inicial das causas envolvendo as populações indígenas, que nos traz um 

grande de número de decisões que serão objeto de estudo. 

QUADRO 1 

TIPO DE DECISÃO NÚMERO 

Acórdãos 223 documentos encontrados  

Súmulas 2 documentos encontrados  

Súmulas Vinculantes Nenhum documento encontrado 

Decisões Monocráticas* 588 documentos encontrados  

Decisões da Presidência* 49 documentos encontrados  

Questões de ordem 8 documentos encontrados  

Repercussão Geral Nenhum documento encontrado 

Informativo 109 documentos encontrados 

Total 979 documentos encontrados 

* Esta base contém apenas decisões selecionadas. 

Fonte: Supremo Tribunal Federal (STF), 2013. 

Por esta via, as técnicas pretendidas na análise partem de dois eixos 

conectados, a análise de jurisprudência e a revisão bibliográfica, no objetivo geral de se 

verificar as decisões judiciais no STF que tenham relação com as questões indígenas. O 

método empregado no estudo de caso será assim de suma importância para a pesquisa, 
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pois, desse modo, conseguir-se-á a necessária interação entre a jurisprudência e a teoria, 

concernente no estudo dessas determinadas decisões com a finalidade de obter 

generalizações (estatuto jurídico aplicável, padrões de decisão, patamares de interpretação 

e interações com outras áreas do conhecimento). E, a partir de então, ir adiante para 

problematizar o papel do STF no cenário político brasileiro e o fenômeno da “judicialização” 

da política e das relações sociais no país. 

2. O papel do Supremo Tribunal Federal nas causas indígenas 

 

2.1. Contornos fáticos da realidade nacional 

A consciência dos brasileiros em relação aos indígenas do Brasil, cidadãos de 

um mesmo país diversificado, tem aumentado ao longo dos últimos anos. O mesmo se dá 

no panorama internacional. Esse pode ser considerado um fator importante para elevar o 

nível de consciência política em relação às causas indígenas e aos esforços de 

sobrevivência desses povos, no intuito de se garantir a aplicação dos direitos fundamentais 

envolvidos na preservação dos meios de vida e das particularidades culturais (GOMES, 

2012, p. 17).  

O fato é que, apesar das expectativas alarmantes traçadas por indigenistas, 

antropólogos e historiadores, decorrentes das situações de extermínio vivenciadas por estas 

populações ao longo da história brasileira, temos que nas últimas décadas as populações 

indígenas atuais vêm crescendo. 

A história brasileira é marcada durante largo período de tempo por um processo 

contínuo de escravização das populações nativas, que vem desde o início da colonização 

com o aparato jurídico-administrativo instituído pelo governo português até a sua 

continuidade na posição do Brasil como um país independente em 1822 (SUCHANEK, 

2003, passim). As bandeiras determinaram o aumento significativo da escravização 

indígena, além de outras ações que se traduziam neste quadro (guerra justa, resgate e 

descimento). No Brasil independente, o Estado por meio da Assembléia Constituinte de 

1823, previu a domestição do índio, a erradicação de sua indianidade e o combate a 

vagabundagem tida como inerente a essas populações.  

A República no país perpassa pela continuidade do caráter assimilacionista dos 

indígenas à cultura nacional, ao mesmo tempo, em que passa a prevalecer uma noção de 

“proteção” pelo Estado e das estratégias de adaptação à vida civilizada. A idéia perpetuada 

da incapacidade indígena proclama a noção da necessidade de tutela indígena, 

notadamente preceituada na segunda metade do século passado em nosso país. 
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Todo esse cenário acarretou a dizimação de inúmeras tribos indígenas e  a 

perda um enorme patrimônio cultural na esteira desse processo. Por isso, os pesquisadores 

previram como consequência deste quadro uma redução contínua dos índios no Brasil, o 

que os números atuais parecem contrariar. Cumpre ressaltar o papel da CRFB/88 no 

reconhecimento dessas identidades culturais, e ainda, os esforços e estratégias de 

sobrevivência dos índios brasileiros, a partir da inventividade e da pressão no cenário 

político brasileiro. Esta realidade mostra um “suspiro” diante da marcha incansável do capital 

mundo afora na destruição de culturas e organizações sociais tradicionais, isto para criar 

redes e caminhos de padronização em relações aos aspectos culturais e econômicos a 

partir de um sistema único de produção e circulação. 

O Censo 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), traz novo cenário para a situação indígena no Brasil, a partir de certo 

aprimoramento na investigação dessas populações, com o exame do pertencimento étnico e 

com a introdução de critérios de identificação internacionalmente reconhecidos (como a 

língua falada no domicílio e a localização geográfica). As informações foram coletadas tanto 

na população residente nas terras indígenas quanto nos indígenas declarados fora delas. 

Por outro lado, as terras indígenas brasileiras protagonizam o cenário de 

intensas disputas sobre a distribuição do poder no território nacional. Baseado na idéia em 

contormos de movimento na historização das pautas reivindicativas indígenas, temos que os 

processos históricos das poulações indígenas são diferenciados e não naturais. Podemos 

identificar estratégias de luta com o desenvolvimento de agências humanas1 reais que 

buscam ultrapassar a tutela, a subalternização e desqualificação que pautaram o modo 

como o Estado brasileiro lidou com as populações indígenas, enquanto uma totalidade 

subordinativa. 

Assim, por este viés, percebemos que no caso indígena de desigualdade 

duradoura, permanece o estigma dos grupos desfavorecidos em geral (SUCHANEK, 2003, 

p. 45), na medida em que por uma questão de identidade cultural, não se tornam membros 

desses grupos porque são desfavorecidos, em verdade, são mesmo desfavorecidos porque 

fazem parte desses grupos. E neste ponto, concordamos que: 

Não apagaremos os estigmas carregados pelos grupos mais seriamente 
estigmatizados de nossa sociedade até que lhes sejam proporcionados, e 
até que eles possam proporcionar a seus membro, a gama completa de 
recursos materiais e serviços. Não basta ajudar os indivíduos a escapar dos 
grupos estigmatizados. A emancipação de um indivíduo de cada vez não 
funciona quando a identidade do grupo, não importa qual seja sua 

                                                 
1
 Adota-se o conceito de agência humana como a capacidade dos seres humanos em fazer escolhas e impor 

estas escolhas ao mundo. 
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aparência externa, é avaliada de dentro – como normalmente acontece. 
(WALZER, 2008, p. 59) 

Assim, a leitura comunitarista constituir-se-á em alicerce de nossa abordagem, 

tal qual preconizado por Walzer no trecho acima2. E para tanto, retomamos também o 

pensamento de Levinás que gera um desafio enorme para o Direito, na medida em que 

propõe a Justiça pensada a partir dos indivíduos que estão reduzidos. Desloca a questão da 

ética e da justiça, para a justiça pelo outro (LEVINAS, 1997, p. 268). Moreira corrobora com 

esta leitura ao afirmar que a dimensão comunitarista dos debates contemporâneos da 

filosofia política pode contribuir para a análise dos fundamentos e das formas de ver o 

conflito ‘jurisdicionalizado’ e o outro, evidenciando as diferentes concepções de justiça e os 

critérios de valoração na resolução de conflitos (MOREIRA, 2010, p. 8659).  

Esta postura favoreceria o fortalecimento dos direitos culturais dos povos 

marginalizados concectada à matriz de pensamento pós-colonial, em que se parte da noção 

de pluralidade para a construção de modelos na teoria da justiça, como melhor 

detalharemos a seguir. 

2.2.  A relação entre as questões indígenas e o Supremo Tribunal Federal 

No início de dezembro passado (04/12/2013), lideranças indígenas participaram 

de audiência no Supremo Tribunal Federal (STF) para cobrar agilidade na solução de 

processos envolvendo demarcação de terras (ZAMPIER, 2012, p. 02). Há processos sobre 

esta temática que tramitam na corte pelos menos há 30 (trinta) anos3. Estas questões, em 

uma perspectiva mais ampla, implicam em discussões sobre conceitos basilares na 

configuração do Estado brasileiro: a soberania e a territorialização, em um processo de 

demarcação que apresenta a cultura como norte. Trata-se de um fenômeno complexo, pois, 

aponta na direção de novos papéis para os poderes estatais relativizados no contexto geral 

da globalização. 

O papel da suprema corte brasileira ampliou-se substancialmente nos últimos 

anos, com o fortalecimento do Judiciário em meio a decisões políticas. Este fenômeno é 

objeto de pesquisas no campo da sociologia das instituições jurídicas que se debruçam 

                                                 
2
 Há leitura diferenciada por parte de autores da matriz liberal e do pensamento comunitário a respeito de como o 

sentido da justiça pode ser alcançado diante da diversidade. Para os primeiros, o Estado deve adotar uma 
posição de neutralidade, com a tolerância como valor supremo em termos do exercício da diversidade. Para os 
últimos, tolerar é muito pouco e o reconhecimento da diferença exige o desenvolvimento de ações específicas 
por parte do Estado que permitam a inserção dos sujeitos no espaço público. 
3
 “Tramita, desde 1983, no STF, a ação cível originária 312, em que se pretende a nulidade dos títulos incidentes 

sobre o território tradicional dos Pataxó Hã-hã-hãe, do sul da Bahia. Por todo esse longo período de tempo, os 
índios vêm sendo impedidos de ocupar integralmente o seu território, sob o pretexto, recorrentemente invocado 
por juízes e tribunais, de que o Supremo ainda não definiu os exatos limites de suas terras.” (PEREIRA, 2013, p. 
03) 
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sobre a judicialização da política e das relações sociais. Isto significa refletir e repensar as 

ações e estratégias desenvolvidas no interior das instituições, a partir de uma análise do 

papel desempenhado pelo Direito frente aos conflitos sociais. Há o protagonismo do 

Judiciário no plano da efetivação dos direitos de cunho político e social no Brasil, 

notadamente os órgãos de cúpula, tal como o STF (VIANNA, 2006, p. 03). Ao mesmo 

tempo, no contexto americano, a questão indígena vem sendo objeto de intenso debate na 

Corte Interamericana, orgão que revela protagonismo na elucidação destas questões, o que 

pode vir a se traduzir em uma política indigenista supranacional. E ainda, poderá gerar como 

conseqüência uma certa circulação de sentenças neste âmbito e a estrutura das decisões 

do STF tomará como parâmetro o posicionamento daquela corte.  

Deste modo, temos um enorme desafio no Brasil. Em decorrência do tratamento 

dado pelo texto constitucional, observa-se que os territórios indígenas são concebidos como 

espaços indispensáveis ao exercício da identidade desses grupos. Portanto, reconhece-se 

aos indígenas os elementos de sua organização social, costumes, línguas, crenças, 

tradições, e mais ainda, considera como originários os direitos sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam. Em primeiro momento, é importante perceber que estes fatores 

são em certa medida indissociáveis, e podem ser consolidados no tripé 

etnia/cultura/território. Em segundo lugar, é importante observar que ao considerar o direito 

a terra desses grupos como originário, este patamar interpretativo deveria significar 

preponderância sobre qualquer outro direito relacionado à propriedade privada que se 

estabeleça nestas terras, o que significa uma nova leitura para o intérprete.  

Entretanto, parece-nos, conforme sugere nossa hipótese, que o Judiciário 

apresenta dificuldade em lidar com os conceitos diferenciados aplicáveis aos casos das 

terras indígenas que não se amoldam os cânones da propriedade privada. Há diferença 

substancial entre estes institutos: a propriedade privada (espaço marcado pela nota da 

individualidade e pertencimento específico) e o território indígena (espaço de existência da 

coletividade); mas, a aplicação pelos tribunais consolidada na prática judiciária tende a os 

equiparar, na medida em que lhe confere tratamento processual idêntico (PEREIRA, 2006, 

p. 174).       

Temos, por esta via, a seguinte questão central: como o STF vem decidindo as 

causas judiciais envolvendo populações indígenas? Esta investigação incorpora a temática 

do tratamento dado à questão indígena no cenário brasileiro e internacional. É interessante 

perceber qual é o estatuto jurídico aplicável a essas populações e como este vem sendo 

aplicado pelos tribunais superiores brasileiros. Este quadro requer uma pesquisa detalhada 

sobre a mudança de papel dos órgãos judiciais (com postura mais proativa), ao mesmo 
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tempo, em que se deve analisar qual foi o percurso histórico dessas populações frente ao 

ordenamento jurídico brasileiro. 

2.3. O ordenamento jurídico aplicável às questões indígenas 

Giorgio Agambem analisa o caráter potencial da ordem jurídica e sua 

convergência para a  formação do direito, demonstrando os critérios de inclusão e exclusão 

de determinadas categorias jurídicas ao ordenamento. Evidencia que, historicamente, com o 

que chamou de politização da vida, permitiu-se no seio do direito uma vida desprotegida e 

não qualificada, que a promessa do direito não atinge, uma gama de indivíduos cuja 

existência não é cara à comunidade, permanecendo invisíveis e supérfluos para a mesma 

(AGAMBEN, 2002, p. 47-57). É necessária a busca por construir horizontes epistemológicos 

que auxiliem na compreensão do atuação do Judiciário brasileiro, com vistas a garantir aos 

índios a efetividade de sua organização social e a afirmação de suas identidades culturais 

(MOREIRA, 2010, p. 8658). 

Em levantamento realizado por meio da consulta processual no STF (pesquisa 

de jurisprudência), encontramos decisões variadas que serão investigadas no trabalho. 

Trata-se de quase mil documentos que fornecem um rico e numeroso material (ver anexo, 

QUADRO 1). 

A crise epistemológica desencadeada no século XX tem relação com a 

incapacidade de identificar todas as variáveis do complexo mundo social. Trata-se da ordem 

política da globalização, que traz transformações econômicas, culturais e políticas, 

diferentes do imperialismo da dominância européia (apesar de trazer resquícios destes) e da 

expansão capitalista de eras anteriores. Por esta via, cresce a importância da 

interdisciplinariedade. A soberania moderna (típica do Estado-nação com o poder central 

exercendo o monopólio sobre o território) dá lugar a soberania pós-moderna, caracterizada 

por fronteiras flexíveis e novas concepções de identidade e diferença (HARDT; NEGRI, 

2004, passim), salientadas por Hardt e Negri em Império: 

O declínio da soberania do Estado-nação, entretanto, não quer dizer que a 
soberania como tal esteja em declínio. Através das transformações 
contemporâneas, os controles políticos, as funções do Estado, e os 
mecanismos reguladores continuam a determinar o reino da produção e da 
permuta econômica e social. Nossa hipótese básica é que a soberania 
tomou outra forma, composta de uma série de organismos nacionais e 
supranacionais. (HARDT; NEGRI, 2004, p. 12) 

Supiot corrobora esta análise com a argumentação de que a abertura das 

fronteiras atende a uma série de fatores, sobretudo econômicos e, ao mesmo tempo, abala 
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os âmbitos nacionais da vida em sociedade, em decorrência do fato de as solidariedades 

nacionais serem questionadas, de um lado pela globalização e por outro pela relocalização - 

e territorialização (SUPIOT, 2007, p. 192). Estas duas vertentes são faces inseparáveis de 

estratégias econômicas em escala mundial. 

E justamente em termos de soberania, nos é cara a análise de um dos seus 

aspectos principais: a vigência e a aplicação das normas. Mas, claro que o foco é 

particularizado em especial às causas indígenas. No rol das decisões elencadas na 

pesquisa, o estatuto jurídico aplicável nestas demandas envolve a legislação indigenista 

brasileira e as normas correlatas a esta temática.  

A Constituição da República é profícua nos direitos e garantias fundamentais, 

sendo considerada uma carta garantista e programática. A noção do Estado atual no Brasil, 

nesse panorama, passa por múltiplas reformas. A partir de sua promulgação, consagrou-se 

no ordenamento pátrio o princípio de que as comunidades indígenas constituem-se em 

sujeitos coletivos de direitos coletivos (CASTRO, 2012, p. 06). De certo modo, neste 

panorama democratizante, as populaçoes indígenas mostram-se mais visíveis e, na 

dinâmica dos conflitos, é vislumbranda maior pluralidade para esses atores vitais no cenário 

nacional. Temos em mente que este movimento não pode ser visto de modo isolado, e sim, 

deve ser percebido um fator conjuntural que aponta para uma ressignicação de grupos, 

direitos e conceitos na redefinicação do cotidiano da política nacional, com seus avanços e 

retrocessos. 

Além de outras disciplinas, a Carta Maior traz um capítulo específico sobre a 

temática, cujo artigo 231, caput, dispõe: “são reconhecidos aos índios sua organização 

social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 

os seus bens”, bem como, no artigo 232: “os índios, suas comunidades e organizações são 

partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo 

o Ministério Público em todos os atos do processo”4. Por esta mesma via, assegura ainda, 

no artigo 61 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que “a União concluirá a 

demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a partir da promulgação da 

Constituição”. 

                                                 
4
 Recomenda-se a leitura na íntegra do capítulo VIII – Dos índios, artigos 231 e 232, da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. 
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Contudo, apesar da previsão constitucional, o prazo estipulado para a conclusão 

das demarcações não foi concluído e as terras indígenas brasileiras encontram-se hoje em 

diferentes situações jurídicas5. 

QUADRO 2 

Situação das Terras Indígenas (TI) no Brasil N
o
 TIs Extensão (hectares) 

Em Identificação 121 8.004 

Com restrição de uso a não índios  6 885.426 

Total 127 (18,54%) 893.430 (0,79%) 

Identificada 33 (4,82%) 3.038.311 (2,69%) 

Declarada 64 (9,34%) 4.499.292 (3,98%) 

Reservada 22 107.955 

Homologada 17 1.030.413 

Reservada ou Homologada com Registro no CRI e/ou SPU* 422 103.385.792 

Total 461 (67,30%) 104.524.160 (92,54%) 

Total Geral 685 (100%) 112.955.193 (100%) 

* A siglas significam CRI - Cartório de Registro de Imóveis e SPU – Serviço de Patrimônio da União. 
Fonte: Instituto Socioambiental (ISA), 2012. 

O processo de demarcação das terras envolve as seguintes etapas: estudos de 

identificação, aprovação da Funai, contestações, declarações dos limites da TI, demarcação 

física, homologação e registro, nos termos do Decreto nº 1775 de 08 de janeiro de 1996. A 

homologação do procedimento da administração é realizada pelo Presidente da República, 

por decreto.  

No entanto, alvo de intenso debate no cenário político atual, houve a aprovação 

na Câmara dos Deputados, da citada PEC 215. Esta proposta de emenda constitucional 

inclui, dentre as competências exclusivas do Congresso Nacional, a aprovação de 

demarcação das terras indígenas e a ratificação das demarcações já homologadas, em 

prejuízo das atribuições da União. Deputados da bancada ruralista e outros segmentos 

conservadores apoiaram a proposta. 

                                                 
5
 Com o desenvolvimento do trabalho, o quadro a seguir será mais bem detalhado e minuciosamente descrito, 

com o acréscimo outros dados e informações relacionadas. Ao se pesquisar o site da Fundação Nacional do 
Índio (Funai), vinculado ao Ministério da Justiça, não se tem uma base atualizada com os números que traduzem 
a situação das terras indígenas no Brasil. Assim, outras entidades tornam-se porta-vozes desse quadro, como é 
o caso do Instituto Socioambiental (ISA), organização da sociedade civil de interesse público (oscip), que 
incorporou o Programa Povos Indígenas no Brasil do Centro Ecumênico de Documentação e Informação 

(PIB/CEDI) e o Núcleo de Direitos Indígenas (NDI) de Brasília.      
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Toda essa discussão envolve, entre outros pontos, como dito, a questão central 

do planejamento territorial do Estado brasileiro e a distribuição de poder sobre o mesmo. 

Temos que, embora variável a sua percepção ao longo do tempo, o território está presente 

em todo o processo histórico, definindo-se antes de tudo, com referência às relações sociais 

e ao contexto histórico em que está inserido (HAESBERT, 2010, p. 78). Não podemos 

visualizar um território sem ter em conta que esta formação é produto de relações históricas, 

de um processo que se estrutura. Nesse sentido, parece-nos de sobremodo adequado 

destacar a complexidade deste fenômeno no sentido de que a territorialidade deve ser 

concebida como uma problemática social, complexa e relacional (RAFFESTIN, 1997, p. 123-

124). O território pode ser visualizado como um campo de forças em que temos obras e 

relações sociais historicamente realizadas.  

Na visão de Gallois, apesar das diferenças entre o conceito jurídico de terra 

indígena, tal como está disposto na Constituição, e a compreensão antropológica dos 

fundamentos da ocupação e territorialidade indígena, há evidentes interseções e 

possibilidades de articulação (GALLOIS, 2004, p. 37).  

O Judiciário, na figura do STF, tem buscado estas intersecções e articulações? 

Na pesquisa em tela, analisaremos o padrão das decisões nos documentos elencados na 

busca processual da corte, o estatuto jurídico que vem sendo aplicado nessas causas e o se 

há interface na aplicação do tribunal com outros campos do conhecimento ou se o órgão 

tem mantido hermético no campo jurídico. A base de dados do STF é pública, o que torna 

plenamente viável a realização da pesquisa com a temática proposta. 

Corrobora o argumento quanto à necessidade de se entender melhor e 

aprofundar a análise do tratamento das demandas envolvendo os grupos indígenas, o fato 

de haver intenso debate a respeito da idéia de que o STF definir um “limite” para as 

reivindicações cada vez mais “excessivas” por novas terras indígenas (CASTRO, 2012, p. 

09). Esta postura é aguardada pela AGU para a entrada em vigor da Portaria 3036. Como 

pode o Judiciário fornecer este limite? Há legitimidade no Direito em responder esta 

pergunta sobre a territorialidade indígena? 

A partir deste cenário, na seqüência da nossa linha de argumentação, além de 

compreender como o STF vem decidindo as causas indígenas (possíveis padrões de 

decisão e patamares de interpretação), há que se verificar a segunda hipótese desta 

pesquisa a respeito do aumento cada vez maior da amplitude na atuação do órgão. 

                                                 
6
 A Portaria 303 só entrará em vigor após o STF publicar o acórdão com a decisão do julgamento dos embargos 

declaratórios (esclarecimento de sentença) a respeito das dezenove condicionantes imposta pela própria Corte, 
em 2009, para que a demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol fosse mantida em terras contínuas. 
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A emblemática ação judicial da área indígena Raposa Serra do Sol, que deu 

origem a citada Portaria 303 da AGU em decorrência das polêmicas condicionantes 

ventiladas no caso, trouxe modificações profundas sobre o modo de se conceber o 

procedimento na demarcação contínua da terra. O próprio caso em si demonstra a 

amplitude da decisão judicial, mas, a possibilidade de estendê-lo como parâmetro geral 

evidencia a grande ingerência do Judiciário em questões sócio-políticas. Este caso 

especificamente foi revestido de grande divulgação pelos meios de comunicação, mas, em 

nosso estudo buscaremos visualizar todas as decisões da corte para identificar afinidades e 

distanciamentos entre os argumentos. 

3. Considerações finais 

O Judiciário tem dificuldade de lidar com as questões indígenas, por serem 

revestidas de noções sociais e políticas, em perspectiva mais ampla. É necessária a 

articulação com outros campos do conhecimento, por um olhar inter e multidisciplinar (com 

Sociologia, Geografia, Antropologia, Filosofia e História, entre outros campos do 

conhecimento), no sentindo de angariar esforços na compreensão das demandas 

envolvendo as populações indígenas. A diversidade do fenômeno real que se pretende 

investigar exige a interdisciplinariedade, em contraposição à suposta impermeabilidade do 

STF. 

Diante da complexidade em entender a cultura indígena e a construção de seus 

sistemas normativos, é necessário o diálogo com outros saberes que permitam “uma melhor 

compreensão do nosso lugar e do ‘outro’, da condição do homem e sua relação entre si, 

com a natureza e o Estado” (MOREIRA, 2010, p. 8659). 

O excerto a seguir traduz o que se pretende averiguar nesta pesquisa em termos 

da aplicação do Direito nessas causas: 

Sempre que estejam em causa interesses de grupos étnicos, a aplicação do 
Direito pelo juiz se sujeita ao mesmo postulado da inteligibilidade. A 
despeito de já abandonada a orientação positivista e compreendidas as 
situações de fatos e normas como esferas axiológicas que não se resolvem 
em um sistema lógico-formal do tipo indutivo-dedutivo, vê-se o julgador 
diante de premissas, valores e experiências dos quais não compartilha e 
para os quais precisa de tradução, de modo que se revele sua essência 
subjacente. Isso é válido tanto para as normas que especificamente os 
tenham por objeto quanto para as que tenham por pressuposto a 
comunidade nacional como um todo, justamente pelo fato de sua aplicação 
não poder passar ao largo da forma como esses grupos se representam. O 
juiz não pode olvidar que, à mudança do paradigma epistemológico, 
corresponde necessariamente a mudança de metodologia. A abertura para 
o outro, experimentando-o como tal de modo a fazer valer sua pretensão, 
afasta a atitude monológica e impõe a recuperação da retórica, mediada 
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pela intervenção antropológica que, ao experimentar significativamente uma 
realidade, está apta a traduzir os topoi que orientarão a discussão. 
(PEREIRA, 2002, p. 41)   

Por isso, o método indutivo-dedutivo de subsunção do fato à norma não 

responde adequadamente às demandas das causas indígenas revestidas de 

particularidades. O juiz deve apresentar uma maior esfera de compreensão para o 

entendimento caso a caso das especificidades dos diversos povos que habitam o território 

nacional, o que não nos permite a tábua rasa do direito positivo civilista brasileiro. Este 

panorama obriga o Poder Judiciário a se posicionar e construir uma nova concepção de 

justiça, que passa pelo exercício simultâneo de reconhecimento de identidades 

diferenciadas e redistribuição nos sentidos da igualdade (CITTADINO, 2005, p. 121). A 

necessidade de uma interpretação que contemple a diferença deve ser destacada: 

Cumpre guardar na mente, o fato de que os sistemas dogmáticos como tais 
não dialogam no sentido das teorias expeditivas de comunicação, assim, só 
podem negociar. Uma interpretação aberta dos direitos humanos supõe, 
portanto, a existência de dispositivos institucionais apropriados para 
favorecer a negociação e para dar força jurídica aos acordos que dela 
resultam. (SUPIOT, 2007, p. 268) 

Norbert Rouland aponta a compreensão do direito iniciada no seio das 

sociedades tradicionais, sendo esta a resposta que o anima até hoje e o arrasta aos “confins 

do direito”. O autor postula que “qualquer sociedade conhece o direito, mesmo que varie o 

conteúdo dele, e que cada uma delas não concebe a mesma importância à regulação 

jurídica” (ROULAND, 2008, p. 03). E por isso, podemos apontar a existência de “sociedades 

diferenciadas” no seio do território brasileiro com abordagens distintas em torno dos 

processos jurídicos formalizados (processos forenses/ formulação, elaboração e aplicação 

de leis). 

Segundo o mesmo autor, é certo que o direito pertence ao que os antropólogos 

chamam de cultura, o que “o homem constrói a partir do dado natural que lhe é imposto” 

(ROULAND, 2008, p. 36). Geertz corrobora com esta linha de raciocínio e argumenta que o 

poder imaginativo, construtivo ou interpretativo do direito tem suas raízes nos recursos 

coletivos da cultura e não na capacidade isolada do indivíduo, por isso, os estudos jurídicos 

deveriam dar mais atenção a esses métodos. E, por esta via, em que a sensibilidade jurídica 

é mais forte, na qual se estabelecem formas de conceber as situações de tomada de 

decisão de modo que as leis estabelecidas possam ser aplicadas para solucioná-las, está a 

paixão do antropólogo pela colocação de perspectivas locais em seus contextos tornados 

particularizadoss, ou dos juristas pela colocação de casos específicos em molduras 

determinadas, podendo encontrar-se e reformar-se mutuamente (GEERTZ, 2007, p. 324). 
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A relação Estado e sociedade supõe reconhecer que a sociedade não é una, 

deve-se superar a ilusão da unicidade, que dissolveria nela as diferenças, a pluralidade, a 

fragmentação e a heterogeneidade dos processos de socialização e igualmente o 

reconhecimento mútuo de direitos, e do direito a ter direitos. Na visão de Supiot, só se 

poderá viver a globalização se ela for pensada não como um “processo de uniformização 

dos povos e das culturas”, mas como um “processo de unificação que se nutre da 

diversidade deles em vez de se empenhar em fazê-la desaparecer” (SUPIOT, 2007, p. 268). 

Mas, isto significa suplantar o modo pelo qual foi realizada a unificação de países como o 

Brasil, como nos mostra o trecho a seguir: 

Parte dos efeitos “modernizadores” da nação em países subordinados 
foram a unificação de populações diversas, derrubando barreiras religiosas, 
étnicas, culturais e lingüísticas. A unificação de países como Indonésia, 
China e Brasil, por exemplo, é um processo em andamento que envolve a 
superação de inumeráveis barreiras – e em muitos exemplos essa 
unificação foi preparada pela potência colonial européia. Toda fantasia de 
comunidade torna-se sobrecodificada como nação, e assim nossa 
concepção de comunidade fica severamente empobrecida. Da mesma 
forma que ocorre no contexto de países dominantes, aqui também a 
multiplicidade e a singularidade da multidão são negadas na camisa-de-
força da identidade e homogeneidade do povo. (HARDT; NEGRI, 2004, p. 
124) 

Por esta via, a pesquisa em tela pretende contribuir com este cenário de resgate 

dos valores culturais indígenas e da necessidade do Direito perceber um pouco melhor 

como lidar com as demandas advindas dos povos indígenas7. Esta investigação parte da 

valorização da multiplicidade étnica do país e da pluralidade de concepções envolvendo o 

território, que contraria o caráter homogeneizante presente na formação do Estado 

brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7
 Em nossa análise sobre as decisões judiciais envolvendo as causas indígenas buscaremos respeitar a 

diversidade que se reveste em cada uma dessas etnias, com as respectivas particularidades territoriais e 
culturais. O que nos leva a evitar uma postura generalizante e entender caso a caso essas demandas. 
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RESUMO 

Este trabalho explora como alunos do nono ano de uma escola da Rede Municipal do Rio de Janeiro, 
composta por moradores da comunidade da Rocinha, constroem o sentido de lugar com a mediação 
das tecnologias da informação e comunicação. A metodologia adotada foi qualitativa, com um viés 
participante, colaborativo e visual. Empregou-se como instrumentos para coleta de dados atividades de 
produção visual (fotografias digitais) e entrevistas individuais. Neste trabalho entende-se por 
tecnologias da informação e comunicação (TIC) um conjunto de sistemas de comunicação, tecnologias 
e redes integradas que se convergem, facilitando a troca de informações e experiências entre 
indivíduos. Esta troca tem operado profundas transformações na sociedade contemporânea, 
ampliando as possibilidades de interação do individuo com o mundo. O estudo foi conduzido ao longo 
de 2011 e os resultados indicam que as tecnologias de comunicação e informação fazem parte do 
mundo concreto do jovem que vive na Rocinha, constituindo o seu sentido de lugar.  

Palavras-chave: Tecnologias. Lugar. Rocinha. Juventude. 
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Até o advento das novas tecnologias de comunicação e informação (TIC) a relação do 

individuo com o mundo, na sociedade contemporânea, era mediada pelas mídias tradicionais 

(rádio, televisão e imprensa), assim como pelas formas mais diretas como a família, as 

amizades e a vizinhança. As tecnologias da informação e comunicação (TIC) podem ser 

melhor entendidas como um conjunto de sistemas de comunicação, tecnologias e redes 

integradas que se convergem, facilitando a troca de informações e experiências entre 

indivíduos, instituições dos mais diferentes níveis e empresas e ampliando a interação do 

individuo e outros agentes com o mundo num movimento de mão dupla (LÉVY, 2001; 

CASTELLS, 1999), num novo ambiente relacional que pode ser  denominado como “espaço 

tecnológico” ou “meio técnico-científico-informacional” (SANTOS, 1997). 

Este artigo, baseado nos resultados de uma pesquisa realizada com alunos de uma escola de 

nível fundamental, residentes da comunidade da Rocinha (munícipio do Rio de Janeiro), 

procura explorar a participação dessas tecnologias na maneira como esses jovens constroem 

o seu sentido de lugar e, por consequência, como se dá a sua formação identitária.  A 

pesquisa de campo, de cunho qualitativo e colaborativo, com uma abordagem etnográfica, 

ocorreu ao longo da realização do Mestrado em Letras e Ciências Humanas da UNIGRANRIO 

(RJ) junto aos alunos do nono ano do ensino fundamental, todos moradores da comunidade 

da Rocinha (Rio de Janeiro – RJ) entre outubro e dezembro de 2011.  

No conjunto das atividades propostas aos alunos foram produzidas informações detalhadas 

sobre a participação das tecnologias de informação e comunicação no cotidiano dos alunos a 

fim de explorar sua influência na construção do sentido de lugar e na formação identitária e 

cultural dos adolescentes. Os dados foram coletados através de observações diretas e de 

entrevistas individuais presenciais (com uso de computador com acesso à internet) e 

não-presenciais (questionários on line através da plataforma surveymonkey), além da 

produção de um portfólio digital pelos alunos, registrando imagens do cotidiano.  

No intuito de embasar teoricamente o conceito de lugar e a questão da construção identitária 

dos jovens, buscou-se um olhar interdisciplinar.  Entende-se que esta construção tem como 

substrato a maneira como o indivíduo se relaciona com o seu “espaço” de vivência, tanto 

social quanto físico, nas suas diferentes escalas.  

Lugar está intimamente associada à ideia de espaço. A geógrafa Doreen Massey, por 

exemplo, a define como “produto de inter-relações, como sendo constituído através de 

interações, desde a imensidão global até o intimamente pequeno” (MASSEY, 2009, p. 29), 

colocada também como “esfera da possibilidade de existência da multiplicidade, no sentido da 

pluralidade contemporânea, na qual distintas trajetórias coexistem” (MASSEY, 2009, p. 29) e 

estando sempre em construção. Portanto, para esta autora, o espaço é um conceito aberto, 

inacabado, onde não há nada dado de forma definitiva. Trata-se de reconhecer a coexistência 

de pessoas com trajetórias históricas próprias; trajetórias que se cruzam, se conectam e se 
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desconectam, formando assim o espaço a partir dessas relações. Se o espaço é produto de 

inter-relações, então isto deve implicar na existência da pluralidade. Pode-se inferir que as 

TIC tem um importante papel nas múltiplas interações que o indivíduo estabelece na sua 

contemporaneidade com o mundo que o cerca. 

Massey (2009) acrescenta que o “espaço” permite a construção das identidades, 

constituindo-se como palco privilegiado onde ocorrem as interligações, de modo que nada 

pode ser inflexível: “o espaço não existe antes de identidades/entidades e de suas relações” 

(MASSEY, 2009, p. 30). 

Uma vez estabelecida uma relação de identificação do indivíduo com o espaço, o mesmo 

espaço torna-se “lugar” (TUAN, 1983). Haesbaert (2011) afirma que o conceito de lugar 

envolve “características mais subjetivas, na relação dos homens com seu espaço,” 

(HAESBAERT, 2011, p. 137), como um “espaço de estabilidade”. Tuan (1983) relata que 

espaço e lugar são termos familiares que indicam experiências comuns: “Vivemos no espaço. 

(...) O lugar é segurança e o espaço é liberdade: estamos ligados ao primeiro e desejamos o 

outro” (TUAN, 1983, p. 3). Assim, este autor valoriza o caráter experiencial da relação do 

indivíduo com o espaço, pois, na experiência, “o significado de espaço frequentemente se 

funde com o de lugar. O que começa como espaço indiferenciado transforma-se em lugar à 

medida que o conhecemos melhor e o dotamos de valor” (TUAN, 1983, p. 6).  

A busca pela identidade é uma preocupação que perpassa a vida de todos os seres humanos 

em qualquer sociedade. Mas é na sociedade moderna que ela se traduz numa questão que 

pode levar o indivíduo ao seu próprio limite enquanto ser pensante. Segundo o teórico cultural 

Stuart Hall, “a época moderna fez surgir um forma nova de individualismo, no centro da qual 

erigiu-se uma nova concepção do sujeito individual e sua identidade. As transformações 

associadas à modernidade libertaram o indivíduo de seus apoios estáveis nas tradições e nas 

estruturas” (HALL, 2001, p. 24 e 25) e completa que “em vez de falar da identidade como uma 

coisa acabada, deveríamos falar de identificação, e vê-la como um processo em andamento” 

(HALL, 2001, p. 39). Ele entende que a identidade é um processo inconsciente de um 

constante preenchimento de uma falta de inteireza que existe no nosso interior, a partir do 

nosso exterior e pelas formas como somos imaginados pelos outros, ao longo de toda vida. 

Dessa forma, a construção identitária é um processo de constante reinvenção do ser humano 

frente às transformações do mundo que o circunda. Compreender, portanto, como este 

processo ocorre na vida dos jovens se revela nesta pesquisa como uma tarefa bastante 

desafiadora. Isto decorre do fato de estarmos diante de uma curta trajetória de um individuo a 

ser observada entre a infância e a vida adulta. 

Nessa pesquisa coube explorar o sentido da palavra “jovem” ou da expressão “cultura juvenil”, 

tão em voga nas diversas mídias, nos discursos oficiais e nas pesquisas acadêmicas, a fim de 

circunscrever o universo social e cultural dos sujeitos em questão. Os pesquisadores Catani e 
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Gilioli (2004) entendem que não há uma única conceituação do que venha a ser juventude ou 

cultura juvenil na sociedade contemporânea, sendo que cada tipologia depende das 

condições sociais e históricas concretas na qual ela se manifesta. De forma geral, a 

preocupação ou a constatação dessa possível camada social ocorre no contexto da 

urbanização da sociedade capitalista na qual esta “adquiriu relevo na esfera do consumo e da 

indústria cultural, em que o avanço técnico e a expansão dos meios de comunicação 

contribuíram para incorporar os jovens como protagonistas nos mercados da moda, da 

música e do esporte, entre outros” (CATANI; GILIOLI, 2004. p.11). Estes autores ressaltam o 

perigo de englobar diferentes posicionamentos, expressões e condições juvenis em rótulos 

generalizantes e estereotipados, uma vez que “os jovens são capazes de produzir uma cultura 

autônoma, que não apenas imita o mundo adulto e as instituições tradicionais (...), mas 

articula estas últimas de acordo com parâmetros próprios, configurando novas formas de 

cultura” (CATANI; GILIOLI, 2004, p. 16). Isto se manifesta através da formação de diversos 

grupos de diferentes estilos, que assumem identidades próprias (as chamadas “tribos”), 

muitas vezes rotuladas de “funkeiros”, “patricinhas”, “skinheads”, ou manifestações culturais 

e/ou sociais de cunho mais organizado politicamente, como o conjunto Afro Reggae, em 

comunidades populares da cidade do Rio de Janeiro. Do ponto de vista individual, esses 

grupos permitiriam gerar para o jovem oportunidades de lazer e de socialização fora da esfera 

das instituições tradicionais (família, escola, trabalho), criando condições para diversas 

formas de vivências da condição juvenil, desde as periferias até as classes privilegiadas.  

No cotidiano do jovem, a presença exacerbada da conectividade no meio 

técnico-científico-informacional poderia criar situações de uma perda da identidade assim 

como da construção do sentido de lugar (RIZZINI, PEREIRA e ZAMORA, 2005), num 

processo continuo de “desterritorialização” ou “deslocalização” (CANCLINI, 2009; FERREIRA, 

2000), o que geraria um descomprometimento com o espaço e as pessoas que o cerca.  

Martin-Barbero (2009) relativiza esta questão num estudo sobre as consequências da 

urbanização “acelerada” e “globalizada” verificada nas sociedades latino-americanas, 

particularmente na juventude, no qual ele afirma que 

os efeitos de “desterritorialização cultural” implicados nesse duplo processo 
afetam não somente os latino-americanos que têm de emigrar do país ou da 
região, como também os que permanecem em nossas superpopulosas 
cidades e em nossos empobrecidos campos. São as majoritárias “culturas 
urbanas” que terminam desancoradas, desestabilizadas e também 
ressituadas, relocalizadas (MARTÍN-BARBERO, 2009, p.156-157).  

 

Martín-Barbero (2009) ainda pondera que essa “ressituação” pode subverter a nova ordem e, 

do ponto de vista da formação de uma cultura de resistência, concluindo que, 

se por um lado a revolução tecnológica das comunicações agrava a 
desigualdade entre setores sociais e entre culturas e países, por outro lado 
também mobiliza a “imaginação social” das coletividades, potencializando 
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suas capacidades de sobrevivência e de associação, de protesto e de 
participação democrática, de defesa de seus direitos sociopolíticos e culturais 
e de ativação de sua criatividade expressiva. (MARTÍN-BARBERO, 2009, 
p.154). 

 
Percebe-se, portanto, a necessidade de observar com mais atenção a forma como o jovem 

das camadas populares se percebe nesse contexto, onde a exclusão no modelo de sociedade 

vigente é mais evidente. A valorização da cultura juvenil como um produto social torna-se 

fundamental frente às tentativas de apropriação do mercado desta forma identitária. Catani e 

Gilioli (2004) entendem que as “tribos” ou “estilos” criadas nos morros, nas comunidades 

populares, têm um significado importante para este jovem “como condição para autonomia e 

liberdade em relação à família” (CATANI e GILIOLI, 2004, p.67).  

O escritor e cientista social Steven Johnson nos coloca que “a história do urbanismo também 

é a história de mais signos mudos, construídos pelo comportamento coletivo de grupos 

menores e raramente detectados por intrusos” (JOHNSON, 2003, p.30). É aí que procuramos 

desvendar, no contexto da cultura juvenil, em que medida as suas diversas matizes ou “tribos” 

não são apenas meras cópias da indústria cultural hegemônica. Nessa tentativa de capturar 

os “signos mudos” da cidade, Alzamora, Alencar e Melo (2009) completam que 

a cidade contemporânea se revela nas fissuras, nas contaminações, 
formando uma trama que pode ser tomada como um novelo sem ponto de 
origem e sem ponto de chegada. (...) No entanto, a despeito de 
reconhecermos a desigualdade social, a injustiça social e as variâncias de 
oportunidades, a cidade contemporânea subverte a organização dos muros e 
tem sua diversidade revelada não geograficamente, mas nas malhas, nos 
poros em funcionamento da cidade. (...) Nesse cenário surgem diversas e 
inusitadas formas de interação social tecnologicamente medidas que, de 
certo modo, ressignificam as experiências citadinas (ALZAMORA; 
ALENCAR; MELO, 2009, p. 79-80). 

 
 Alzamora, Alencar e Melo (2009) completam que “nesse cenário surgem diversas e 

inusitadas formas de interação social tecnologicamente medidas que, de certo modo, 

ressignificam as experiências citadinas” (ALZAMORA; ALENCAR; MELO, 2009, p.79-80). As 

autoras citam um trabalho multidisciplinar empreendido por um artista catalão em várias 

metrópoles do mundo, com diferentes grupos sociais, inclusive em São Paulo. Nesta cidade, 

motoboys capturam fragmentos do cotidiano a partir de recursos tecnológicos como a 

máquina fotográfica digital de seus aparelhos celulares. As fotos são postadas em um blog 

(projeto Canal Motoboy) e, a partir dali, são escritas suas impressões. Em fóruns desse 

mesmo blog ocorrem desdobramentos de suas falas. Segundo elas, essas impressões 

postadas num rico banco de dados, constituem uma memória coletiva que, “composta de 

signos fugazes e heteróclitos, (...) anuncia, para além de uma inflação simbólica, uma cidade 

que se revela em camadas e a possibilidade de apresentá-la em variadas poéticas da 

observação” (ALZAMORA; ALENCAR; MELO, 2009, p. 81).  
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Uma experiência apresentada por Alzomora, Alencar e Melo, no artigo Trânsitos 

intermidiáticos e diversidade cultural (2009), demonstra uma das diversas possibilidades do 

registro da fala do jovem como uma forma de discurso e midiatizadas pelas máquinas 

fotográficas digitais e aparelhos celulares, assim como pelos blogs e redes sociais, mesmo 

que este processo se dê, aparentemente, de forma impessoal e fragmentada na visão do 

pesquisador.  

Essas novas formas de verbalização ou comunicação de opiniões e visões de mundo, 

midiatizadas pelas tecnologias de informação e comunicação, têm reflexos na vida prática do 

individuo, além de implicações políticas importantes na sociedade, sobre os quais Canclini 

(2009) observa que: 

A fascinação pelo acesso e os intercâmbios ganham da memória e da 
projeção para o futuro. Como consequência, diminui o papel da 
institucionalidade organizada pela primeira modernidade – as escolas, os 
partidos políticos, a organização legal e a continuidade do espaço público – 
em benefício dos arranjos transitórios, da apropriação flexível de recursos 
heterogêneos no mercado de trabalho e nos consumos (CANCLINI, 2009, 
p.150). 

 

É possível, portanto apontar que existem possibilidades de descoberta de autênticas formas 

de expressão cultural juvenil. Isto pode se proceder a partir de um mapeamento sobre a 

apropriação flexível pelo indivíduo de todos os recursos tecnológicos disponíveis, e a posterior 

análise da “recombinação” e “ressignificação” das diversas fontes de informações e 

impressões advindas do próprio local onde esse jovem vive (ALMEIDA; NAKANO, 2011), 

quanto daquelas proporcionadas pela rede global informacional (produzidas pela indústria 

cultural ou dadas pelas manifestações culturais mais genuínas de outros indivíduos ou 

comunidades), além dos registros pessoais que este executa através da fotografia digital e 

das composições escritas e compartilhadas nos blogs e redes sociais. Pierre Levy ressalta o 

papel da cibercultura neste processo completando que: 

A cibercultura é a expressão da aspiração de construção de um laço social, 
que não seria fundado nem sobre links territoriais, nem sobre relações 
institucionais, nem sobre as relações de poder, mas sobre a reunião em torno 
de centros de interesses comuns, sobre o jogo, sobre o compartilhamento do 
saber, sobre a aprendizagem cooperativa, sobre processos abertos de 
colaboração. O apetite para as comunidades virtuais encontra um ideal de 
relação humana desterritorializada, transversal, livre. As comunidades 
virtuais são os motores, os atores, a vida diversa e surpreendente do 
universal por contato. (LEVY, 1999, p. 130). 
 

A midiatização da realidade através das tecnologias de informação e comunicação - nas redes 

sociais, nos sites musicais e de vídeos - cria um enorme fluxo de informação e discursos que 

poderia ser rotulado, de forma conservadora ou simplista, como uma imposição cultural 

“estrangeira” sobre o jovem brasileiro e realizada de forma “reciclada”, revestida de 

modernidade tecnológica.  
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Na verdade, ao entender a midiatização, no contexto da conectividade, como um fluxo, como 

uma via de mão dupla, não ocorre necessariamente a neutralização ou a eliminação do 

caráter territorial das diversas formas de expressão cultural produzidas pelas “juventudes” 

brasileiras. Nossos jovens, ao contrário, conferem novos sentidos, novas identidades, com a 

ressignificação das diversas influências as quais estão sujeitos ou com as quais interagem, 

mesmo que de forma fragmentada e descontínua, ao construírem suas visões de mundo a 

partir do local em “conexão” com o global. 

A pesquisa a qual se refere este artigo, apresentou realidades bastante semelhantes ao 

quadro teórico apresentado até aqui, ao mesmo tempo em que desvelou estereótipos a 

respeito dos jovens moradores de comunidades populares.  

As entrevistas junto aos alunos, num primeiro momento, procuraram obter dados individuais 

sobre seus perfis socioeconômicos, assim como de seus hábitos cotidianos. A forma de 

aproveitarem o tempo livre, por exemplo, está muito associada à presença das tecnologias de 

informação e comunicação e das mídias tradicionais (rádio e televisão): 88,9% as utilizam 

para ouvir música e 83,3% para navegar na internet. As atividades sociais seguem logo 

depois, onde 66,7% visitam amigos ou parentes, 61,1% frequentam a praia e 33% vão à igreja 

ou templo. O lazer em outros espaços fora da comunidade ocupa o terceiro lugar: ir ao 

shopping (44,4%), ao cinema (38,9%) e ao teatro (16,7%).  

Os dados coletados também desafiaram visões estereotipadas sobre moradores de 

comunidades como a Rocinha. Uma delas é a de que os todos jovens frequentam bailes funk 

(apenas 5,6% diz gostar de participar). Outra, é a que afirma que os mesmos estão alheios ao 

esporte, por falta de espaço ou incentivo (77,8% dos alunos praticam esportes). Nas 

entrevistas individuais, dois alunos relataram que participam de clubes de remo na Lagoa 

Rodrigo de Freitas, dois praticam natação no Complexo Esportivo da Rocinha, um afirmou 

que é skatista, além de outros que jogam bola na praia ou nas quadras do Aterro do 

Flamengo. Verificou-se ainda que a maioria possui livros em casa e que todos tem posse de 

computadores. A escrita no cotidiano se dá em grande parte nos textos ou mensagens feitas 

via computador. Três alunos gostam de se expressar graficamente através da grafitagem.  

Com relação à participação das tecnologias de informação e comunicação na vida dos 

sujeitos, todos afirmam possuir condições de acesso à internet, onde a maioria diz pagar pelo 

serviço. A qualidade de provedores legais ou não (os chamados “gatos”) não quis ser revelada 

pelos mesmos. Os meninos, em conversas informais em sala de aula, afirmam gostam de 

frequentar lan houses (64,3%, segundo o questionário) para jogar, os quais constituem 

ambientes onde eles se sentem mais à vontade e próximos a seus pares. Verificou-se que no 

uso da “navegação” on line, os alunos dizem acessar a internet todos os dias.  Já o tempo 

dedicado à navegação varia muito, sendo que boa parte fica até três horas (33,3%) diante do 

monitor.  
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Associado ao forte hábito de escreverem e-mail ou de participaram de chats está a 

participação dos alunos nas redes sociais, nos quais todos estão associados (Orkut e/ou 

Facebook), as quais visitam diariamente. São poucos os que acessam blogs (26,3%), ou seja, 

as páginas pessoais ou institucionais da internet que fornecem comentários ou notícias sobre 

um assunto em particular ou como diários on line. Apenas um aluno possui seu próprio blog. 

Os participantes do estudo demonstraram que o smartphone (aparelho celular com recursos 

de acesso à internet e de armazenamento de dados e de acesso a programas ou aplicativos 

instalados) é uma importante ferramenta de comunicação e lazer em suas vidas. Em função 

do baixo poder aquisitivo da maioria, somente alguns possuem planos de assinatura que 

permitem telefonar e “navegar” na internet ilimitadamente. Assim, o meio mais comum de 

fazerem contato com amigos e familiares é através de “torpedos” (mensagens de texto) por 

representarem um custo menor ou de navegarem na internet através do uso das redes sem fio 

(wi-fi) presentes na escola e na própria comunidade recentemente instalada pelo pode 

público. O smartphone também é muito utilizado para ouvir música (mp3 ou rádio), acessar 

jogos eletrônicos e registrar fotos ou vídeos digitais. Em suas páginas nas redes sociais é 

rotineiro o hábito de postarem esses registros em mini-blogs ou álbuns digitais ou de 

armazená-los em sites de “nuvem” como o Picasa ou Flickr, sem a necessidade de “salvá-los” 

fisicamente em um HD (disco rígido) ou pendrive. Isto permite maior flexibilidade e liberdade 

ao aluno para fazer o uso que desejar desses registros, sem o controle de seus pais ou 

responsáveis. 

Ao serem questionados sobre os sites que acessam com mais frequência, todos relataram 

que abrem, em primeiro lugar, as redes sociais (Facebook, MSN e Orkut). O MSN, mais antigo 

de todos, é essencialmente uma rede de bate-papo (chat) on line. O Orkut permite ao usuário, 

além de incorporar o chat on line, manter um álbum de fotos e participar de comunidades 

temáticas. O Facebook, por sua vez, absorveu os recursos do MSN e do Orkut, e tem como 

principal característica ser uma espécie de mini-blog, no qual o usuário posta fotos, vídeos, 

textos que podem ser visualizados por seus amigos ou pelo público em geral.  

Ao longo do ano de 2011 houve uma inversão da participação dos brasileiros nessas redes 

sociais. As entrevistas com os alunos confirmaram este fenômeno, afetando a forma como se 

relacionam virtualmente com seus amigos e conhecidos, apresentando possíveis e 

importantes desdobramentos na sua construção identitária e na produção cultural. O portal de 

notícias G1 revelou que, em agosto daquele ano, o Facebook ultrapassou o Orkut em número 

de usuários no Brasil, assumindo pela primeira vez o posto de maior site social do país. Os 

alunos também migraram para o Facebook nos últimos meses, mas ainda preservam os 

antigos perfis nas outras redes sociais. Uma das justificativas para essa mudança é 

confirmada pelo site de notícias Carta Capital, em 17/01/2012, pelo fato do Orkut ser um 

produto quase exclusivamente brasileiro: “é como se as fronteiras transformassem o produto 
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em algo pequeno demais para quem vive no país”. “Antenados” com tudo o que acontece no 

mundo, os jovens buscam, principalmente na música e no cinema, referências culturais com 

ramificações locais e em vários países. Hoje a marca Facebook, além de internacional, é mais 

forte, como afirma este site. 

Nas entrevistas individuais e durante as análises das narrativas dos alunos, tivemos a 

oportunidade de “visitar” os perfis de alguns deles nas redes sociais. No Facebook eles 

postam fotos do seu cotidiano, imagens de memes (charges, vídeos e músicas que se tornam 

mania na rede de forma instantânea), desenhos, vídeos e links musicais de várias 

procedências e digitam seus próprios textos (uma aluna escreve poemas enquanto os outros 

escrevem mensagens curtas, fazendo de seus mini-blogs ou murais uma espécie de diário 

pessoal). Em tempo real, os amigos associados às suas páginas emitem opiniões sobre essas 

postagens ou usam o chat on line para dialogar, fofocar ou simplesmente desabafar. Assim, 

no Facebook, o jovem é livre para expressar junto a seus pares suas preferências pessoais 

em termos culturais (estilos musicais, textuais, estéticos, modos de se vestir etc), além de 

exporem e debaterem sobre seus valores ou julgamentos.  

Os sujeitos dessa pesquisa relataram que adicionam a suas páginas do Facebook pessoas do 

seu círculo social (vizinhança, parentes e colegas da escola), sendo a maioria da mesma faixa 

etária. Somente dois alunos disseram que adicionam desconhecidos, ressaltando que estes 

são conhecidos de seus amigos. Neste contexto, a coparticipação dos relacionamentos mais 

diretos desses indivíduos nesta rede social evidencia a importância desse espaço virtual, 

erroneamente visto como um espaço fora da realidade concreta, como mais um elemento ou 

canal de socialização.  

A versatilidade no uso das diversas ferramentas da internet e do computador numa única rede 

social, bem como a interatividade que esse espaço virtual estabelece com o espaço social e 

cultural, sugere que o Facebook vem se constituindo como um espaço importante espaço de 

construção identitária para estes jovens. 

Seguido pela participação nas redes sociais, os alunos relataram que acessam sites de vídeo, 

de música, de humor e de fofocas. Dentre eles, o mais acessado é o YouTube e este 

apresenta uma interatividade semelhante ao das redes sociais. Além de assistir e baixar 

qualquer espécie de vídeo (clipes musicais, trailer de filmes, curta metragens, vídeos 

caseiros), é permitido ao usuário ter um página pessoal no qual posta seus próprios vídeos ou 

outros do YouTube de sua preferência. Utilizando a url (código) desses vídeos é possível 

postá-los com links em outras redes sociais ou blogs particulares, ampliando a rede de 

convergência entre as diversas mídias (computadores, tablets, smartphones etc). Nessas 

páginas pessoais outros usuários podem ser adicionados como seguidores e emitir opiniões 

em fóruns. 
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Em terceiro lugar, os sites de busca como o Google, também são bastante acessados no 

momento que o jovem busca links sobre temas de seu interesse pessoal. 

A busca de músicas, vídeos e outros elementos na rede informacional que representam o 

imaginário cultural dos alunos, extrapolando os limites físicos da Rocinha, do Rio de Janeiro e 

até do Brasil, podem nos levar a pensar que estes alunos estão desenvolvendo atitudes de 

desterritorialização (Haesbaert, 2004) ou de descolamento em relação a seus espaços sociais 

concretos, o que poderia resultar numa perda de pertencimento (SARLO, 1997). Entretanto, 

nesta pesquisa observei que as redes sociais, e até mesmo outros sites da internet, tem 

servido para reforçar as relações interpessoais com os indivíduos mais próximos aos alunos e 

com o lugar onde vivem, além de participar de sua construção identitária enquanto indivíduos.  

Ao participarem de comunidades temáticas nas redes sociais ou ao trocarem informações 

sobre seus gostos e valores pessoais com outros adolescentes que pensam ou agem de 

forma semelhante, estes reforçam o ponto de vista de Catani e Gilioli, quando apontam que os 

jovens “são capazes de produzir uma cultura autônoma, que não apenas imita o mundo adulto 

e as instituições tradicionais (...), mas articula estas últimas de acordo com parâmetros 

próprios, configurando novas formas de cultura” (CATANI; GILIOLI, 2004, p. 16).  

A pressão da indústria cultural (SARLO, 1997), atuando também na web e seguindo a lógica 

da modernidade líquida (BAUMAN, 2007) num mundo cada vez mais globalizado, tende a 

transformar essas manifestações culturais em produtos, a massificar o consumo dos mesmos 

e a ampliar a exclusão social.  O espaço informacional, por sua vez, tem como contraponto a 

sua própria essência: ele não se constitui apenas como uma convergência técnica das 

diversas mídias de comunicação e informação, mas como um verdadeiro “movimento social” 

(LEVY, 1999), um espaço democrático no qual o usuário é livre para acessar e produzir 

virtualmente o que desejar. Assim, apesar da ação massificante e excludente da indústria 

cultural sobre o jovem, é importante lembrar que:  

A comunicação digital, principalmente a de caráter móvel nos celulares, 
proporciona simultaneamente interatividade interna e deslocalização, 
conhecimentos e novas dúvidas. (...) A digitalização aumenta os intercâmbios 
de livros, músicas e espetáculos e está criando redes de conteúdos e 
formatos que combinam culturas diversas (CANCLINI, 2009, p. 148). 
 

É possível notar nesta pesquisa que os intercâmbios de conteúdo digital permitem aos alunos 

encontrar novas resoluções, mesclando pensamentos e marcas culturais. Essas buscas são 

inerentes à construção identitária dos adolescentes, na medida em que “as transformações 

associadas à modernidade libertaram o indivíduo de seus apoios estáveis nas tradições e nas 

estruturas” (HALL, 2001, p. 24 e 25). Dessa forma, os sujeitos desta pesquisa, caracterizados 

como “nativos digitais”, estão participando das possibilidades de acesso a culturas juvenis 

autênticas, assim como atuando como agentes produtores de cultura (SPOSITO, 2010). 
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Esta pesquisa, por fim, a partir dos dados levantados nas atividades propostas aos alunos 

(produção de um portfólio digital) e das entrevistas possibilitaram criar categorias de análises 

que embasassem a investigação sobre a construção do sentido de lugar e a formação 

identitária de alguns jovens moradores da Rocinha. Foi possível concluir que o ambiente 

virtual se constitui um continuum entre o indivíduo e o lugar, não substituindo a mediação 

entre os espaços físicos e sociais que o cerca.  
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RESUMO 

 

Este trabalho analisa a inovação nos serviços públicos sobre o enfoque schumpeteriano, através da 
aplicação do conceito de “destruição criadora” às instituições públicas. Inicialmente, realiza-se uma 
análise do tema inovação e uma apresentação da visão de Schumpeter sobre o sistema capitalista, 
bem como o conceito apresentado por ele, chamado “destruição criadora”, debatendo também temas 
como a globalização da economia e a concorrência entre as empresas. A partir deste contexto, 
demonstra-se como a concorrência leva a um processo de construção e desconstrução de novos 
produtos e processos, criando novas tecnologias e metodologias que se sobrepõe às anteriores, em 
um processo contínuo de desenvolvimento. Posteriormente, aplica-se o conceito de “destruição 
criadora” às organizações públicas, através de uma explanação sobre o processo de reformas no 
setor público em todo mundo e sobretudo no Brasil. Demonstra-se também como, no contexto da 
reforma do Estado, as organizações públicas precisam se inovar, buscando novas formas de provisão 
de serviços, para garantir a satisfação dos cidadãos e, consequentemente, a legitimidade de seus 
atores políticos. Para exemplificar algumas ações inovadoras das instituições públicas, são citados as 
instituições Detran e Poupatempo, no Estado de São Paulo. Este último é apresentado com maior 
detalhamento e demonstrado como modelo institucional. 

 
 

Palavras-chave: Inovação. Reforma do Estado. Organização pública. Poupatempo. 
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INTRODUÇÃO 

 
Neste artigo, o tema central será a inovação, principalmente no setor público. 

Inicialmente, apresenta-se a inovação como propulsora de desenvolvimento e em que 

cenário social e econômico ela ganha força. Em seguida, realiza-se uma avaliação da 

inovação sobre o enfoque da administração pública e, como a inovação vem sendo aplicada 

às instituições públicas, sobretudo no cenário de pressões dos governos para reformas e 

respostas às crises. Para tanto, apresenta-se a visão de Schumpeter sobre o sistema 

capitalista e o conceito defendido por ele, chamado “destruição criadora”.  

Para apresentar as ideias de Schumpeter, são debatidos temas como a globalização 

da economia, a concorrência entre as empresas e a necessidade constante por inovações. 

A partir deste contexto, demonstra-se como a concorrência leva a um processo de 

construção e desconstrução de novos produtos e processos, criando novas tecnologias e 

metodologias que se sobrepõe às anteriores, em um processo contínuo de 

desenvolvimento.  

Neste cenário, discute-se também como o empreendedor, ou seja, o profissional 

criativo, perspicaz e articulador, tem papel fundamental na sobrevivência das empresas, que 

precisarão de investimentos e inovações contínuas para se manterem vivas e responderem 

às necessidades de seus clientes.  

Finalmente, aplica-se o conceito de “destruição criadora” às organizações públicas, 

através uma breve explanação sobre o processo de reformas no setor público em todo 

mundo, e mais especificamente no Brasil. Demonstra-se, por fim, como no contexto da 

reforma do Estado, as organizações públicas precisam se inovar constantemente, buscando 

novas formas de provisão de serviços, para garantir a satisfação dos cidadãos e, 

consequentemente, a legitimidade de seus atores políticos. 

Para exemplicar as inovações do setor público, supõe-se que o Programa 

Poupatempo, criado pelo Governo do Estado de São Paulo, tenha se tornado um modelo 

organizacional inovador no setor público; modelo este, que surge no contexto nacional de 

reforma do Estado e que aplica na gestão pública as inovações tecnológicas oriundas das 

pesquisas científicas.  

 

 

INOVAÇÃO COMO PROPULSORA DE DESENVOLVIMENTO 

 

A palavra inovação é variante do verbo inovar, do latim innovare, que significa 

renovar ou introduzir novidades. Já no contexto organizacional, sua definição é mais 
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complexa e requer uma reflexão mais profunda, pois pode ocorrer no produto, no processo, 

na gestão ou no modelo de negócio. 

Inovação em produto remete a introdução de um novo produto/serviço ou uma 

mudança substancial em um produto/serviço já existente. Inovação no processo está 

relacionada ao processo de confecção do produto/serviços, através da utilização de um 

novo processo ou da mudança significativa de um processo existente. Ambas inovações, 

produto e processo, vem acompanhadas da introdução de novas tecnologias, ou seja, um 

conhecimento científico e empírico empregado em ramo de atividade (TALES, 2007).  

Por outro lado, a inovação de gestão está ligada a introdução de novidades que 

alteram o processo administrativo, as decisões tomadas, as atribuições e responsabilidades. 

E, finalmente, a inovação do modelo de negócios, é a alteração da essência do negócio, por 

exemplo, quando uma empresa migra da produção de defensivos agrícolas para 

biotecnologia. 

A inovação tecnológica, que se relaciona às inovações do produto e do processo, 

vem despertando atenção dos estudiosos há muito tempo. Conforme Tales (2007), Adam 

Smith apontava no século XVIII a relação entre acumulação de capital e tecnologia, 

destacando conceitos ligados à mudança tecnológica, divisão do trabalho, crescimento da 

produção e competição. E, no século XIX, List (apud TALES, 2007) foi pioneiro ao afirma 

que o desenvolvimento de um país resultada de novas descobertas, invenções e melhorias. 

Mas, foi no século XX, com o economista austríaco Schumpeter, que a tecnologia foi 

analisada com maior enfoque e com base na teoria do desenvolvimento econômico. 

Schumpeter mencionou cinco tipos de inovação: de um novo bem, de um novo método de 

produção, de um novo mercado, de uma nova fonte de matéria-prima e de uma nova 

estrutura de organização. 

Alguns críticos de Schumpeter afirmaram que o autor foi muito abrangente e, entre 

eles, Dosi (1994, apud TALES, 2007) que afirmou que inovação está ligada essencialmente 

à descoberta, experimentação e desenvolvimento. Para ele, a tecnologia deve ser 

considerada como uma forma de competitividade estrutural e, consequentemente, fator 

propulsor do crescimento. 

Quanto a realidade brasileira, o processo de industrialização é recente quando 

comparado a países desenvolvidos, pois se iniciou após a Segunda Guerra Mundial. Devido 

ao processo de industrialização, o empresário brasileiro procurou no exterior novas 

tecnologias para garantir o funcionamento e a competitividade de suas empresas. Assim, as 

novas tecnologias foram adquiridas por meio de acordos de assistência técnica 

internacional, haja vista que o campo de pesquisa no Brasil era muito pouco incentivado. E, 
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somente a partir de 1960, o governo passou a se preocupar de maneira mais explícita com o 

desenvolvimento científico e tecnológico. 

Em uma economia globalizada, num cenário de pressões externas e internas, é 

fundamental que o Brasil se torne um país competitivo e intensifique suas exportações. Para 

isso, precisa desenvolver inovações e, neste caminho, a parceria entre empresa e 

universidade é muito valiosa. Esta parceria, além de impulsionar o avanço das empresas, 

promove oportunidades das universidades devolverem a sociedade os investimentos 

realizados em seus pesquisadores. Vale destacar, porém, que esta ainda é uma relação 

delicada e controversa, pois se deve entender que essas duas instituições possuem culturas 

distintas e, por isso, a relação deve administrada com cuidado e habilidade, a fim realmente 

resultarem em uma relação de ganho mútuo. 

No setor público, as inovações também são cada vez mais necessárias, sobretudo 

no contexto atual, de crise do Estado e reformas administrativas, que exigem dos gestores 

públicos novas formas de provisão de serviços, com vistas a tornar o governos mais fortes e 

capazes de lidar com uma economia globalizada e com uma sociedade mais participativa e 

exigente. Ademais, ao setor público também são necessárias e imprescindíveis parcerias 

que tragam inovações na forma de gestão e novas ferramentas organizacionais. 

 

SCHUMPETER E A DESTRUIÇÃO CRIADORA 
 

Ao analisarmos o sistema capitalista, devemos entendê-lo, por natureza, como uma 

forma ou método de transformação econômica e não uma forma estacionária de economia. 

E este fato não apenas é devido ao meio natural e social em que se apresenta, pois, 

conforme Schumpeter, “o impulso fundamental que põe e mantém em funcionamento a 

máquina capitalista procede dos novos bens de consumo, dos novos métodos de produção 

ou transporte, dos novos mercados e das novas formas de organização industrial criada 

pela empresa capitalista” (1961, p. 105). 

Ainda de acordo com Schumpeter (1961), ao tratarmos de capitalismo, tratamos de 

um processo evolutivo. Assim, a abertura de novos mercados e a organização da produção 

(da oficina do artesão as firmas), servem de exemplo do processo de mutação industrial que 

revoluciona constantemente a estrutura econômica a partir de dentro, destruindo o antigo e 

criando elementos novos, em um processo de “destruição criadora”. 

Esse processo de destruição criadora é fundamental para o entendimento do 

capitalismo; é dele que o capitalismo se constitui e a ele que deve se adaptar toda a 

empresa para sobreviver. Continuando com Schumpeter (1961, p. 107), o problema 

usualmente estudado é o da maneira como o capitalismo administra a estrutura existente, 

sendo que o problema crucial é, na verdade, saber como ele as cria e destrói. 
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O que contará na realidade capitalista, diferentemente do que se conta nos manuais 

costumeiros, não será a concorrência pelo preço, mas sim a concorrência por novas 

mercadorias, novas técnicas, novas fontes de suprimentos, novos processos e novos tipos 

de organização. Esta nova concorrência é quem determina a superioridade na qualidade e 

nas margens de lucros, sendo mais eficaz que os mecanismos considerados anteriormente. 

Além disso, a ameaça da concorrência é o que impulsiona o desenvolvimento das 

empresas, em uma necessidade constante de adaptação para sobrevivência. 

Conforme indicou Whitehead (apud ROSENBERG, 2006, p. 11), “a maior invenção 

do século XIX foi a invenção do método da invenção”. E, a partir do século XX, o processo 

inventivo se tornou fortemente institucionalizado e sistemático. Neste século, mais de 85% 

do crescimento da economia resultou predominantemente da extração de mais produto de 

cada unidade de insumo na atividade econômica, ao invés de mero uso de mais insumos. A 

principal candidata a ser responsabilizada pela ocorrência desse resíduo é a mudança 

tecnológica (ROSENBERG, 2006, p. 14). 

Assim, embora um tempo considerável seja necessário para que os efeitos da 

inovação tecnológica sejam percebidos, tais efeitos serão profundos. E, embora a maioria 

das novas tecnologias entra no fluxo econômico como uma decisão de investimento, a 

mudança tecnológica influenciará novos investimentos em capital físico e humano, 

produzindo uma ampla oferta de novos produtos e novos processos de produção. 

Também conforme Rosenberg (2006), o elemento central da evolução de todas as 

economias industrializadas durante esse século é a transformação da estrutura e da 

organização do processo de inovação, “a invenção da arte de inventar”. As empresas não se 

preocupam apenas com a criação de novas tecnologias, mas também monitoram o 

desenvolvimento tecnológico de outros ambientes, aconselhando aos seus administradores 

na aquisição de tecnologias desenvolvidas externamente. 

Neste sentido, um dos poucos consensos estabelecidos no intenso debate que 

procura entender o atual processo de globalização, encontra-se no fato de que inovação é 

um dos principais fatores que define competitividade de nações, regiões, organizações e 

indivíduos. 

 

“A globalização tem acirrado a concorrência que cada vez mais está 
baseada em conhecimento e na organização dos processos de aprendizado. 
Observa-se a crescente importância de outros fatores que não os relacionados 
diretamente a preços na concorrência entre as empresas. As capacitações das 
empresas, em termos de produções e o uso do conhecimento, têm cada vez 
mais um papel central, na sua competitividade.” (CASSIOLATO & LASTRES, 
2000, p. 237) 
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A inovação, que é um processo contínuo de busca e aprendizado, depende de 

interações e é fortemente influenciado por determinados formatos institucionais e 

organizacionais. Nas últimas décadas, observa-se uma aceleração na mudança tecnológica, 

e esta situação é estimulada pela redução do tempo entre a produção e a comercialização 

de um produto, bem como a redução dos ciclos de vidas dos produtos, pois o mercado exige 

inovações constantes. Conforme Cassiolato e Lastres (2000, p. 238), “a flexibilidade, 

interdisciplinaridade e fertilização cruzada de ideias ao nível administrativo e laboratorial são 

importantes elementos do sucesso competitivo das empresas”. 

O processo de destruição criadora incentiva empresas inovadoras, ao mesmo tempo 

em que fecha empresas que não respondem as mudanças de mercado. Ele orienta os 

agentes econômicos para novas tecnologias, eliminando antigos postos de trabalho e 

criando novos. E, neste contexto, o empresário inovador é capaz de empreender um novo 

negócio sem necessariamente ser o dono do capital. 

As capacidades de empreender e inovar estão relacionadas ao indivíduo, seu 

modelo de pensar e agir, bem como seus valores. Os empreendedores promovem o 

rompimento da economia em fluxo circular para uma economia dinâmica, competitiva e 

geradora de novas oportunidades. O dinamismo do capitalismo promove um permanente 

estado de inovação, mudanças, substituição e criação, de hábitos, processos e produtos. 

Assim, a destruição criadora é a grande responsável pelo crescimento de um país. 

Segundo Schumpeter (apud MENEZES, 2013), o empreendedor é aquele ser 

iluminado que é ser capaz de aproveitar as chances de mudanças tecnológicas para 

introduzir inovações no mercado. Ele precisa ter um espírito livre, aventureiro, capaz de 

gerar inovações tecnológicas e superar a concorrência, assumindo os riscos de um novo 

empreendimento. É um agente transformador, ele é quem o move o lucro. Suas verdadeiras 

motivações devem ser o desejo de conquistar, de se mostrar melhor que os demais. O 

empreendedor precisa ser um indivíduo proativo, motivado, que acredita e gosta do que faz, 

flexível e perseverante. Ele criará contextos para realização de novos projetos, ampliando 

relacionamentos e adotando postura de aprendizagem constante. 

 

INOVAÇÕES EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

 

Desde o início da década de 80, observa-se nascer em todo mundo uma onda global 

de reforma do setor público. “Praticamente, todos os governos têm empreendido esforços 

para modernizar e agilizar a administração pública” (KETTL, 2006, p. 75).  Estes governos 

têm lutado muito para incrementar os serviços públicos de maior eficácia, maior eficiência e 

redução de custos.  O compromisso comum entre a maioria dos países é com a ideia de 
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reduzir o tamanho do Estado, organizando governos que funcionem melhor e custem 

menos. 

 

“Os reformadores da administração pública tem tentado criar um Estado 
mais barato e mais eficiente. Na prática, porém, é difícil para os reformadores 
contemplar, ao mesmo tempo, economias de curto prazo e bons resultados 
futuros; dedicar-se a mudanças radicais e imediatas e ao processo contínuo de 
reforma; implementar decisões extremamente duras e táticas que visem a 
motivar os funcionários. Para se ter uma reforma efetiva e duradoura, é preciso 
encontrar mecanismos que conciliem interesses políticos, imperativos de curto 
prazo e metas de longo prazo.” (KETTL, 2006, p. 77) 

 

A maioria das ações inovadoras se preocupou em aparar os contornos da 

administração pública valendo-se dos seguintes mecanismos: limitação das dimensões do 

setor público, privatização, comercialização ou corporatização de órgãos públicos, 

descentralização para governos subnacionais, uso de mecanismos típicos de mercado, 

novas atribuições aos órgãos da administração central, reestruturação e racionalização. 

A atividade das organizações governamentais deve ser atentar às necessidades dos 

cidadãos, não a conveniência dos burocratas. Em todo mundo, os cidadãos reclamam de 

filas intermináveis, de atendimento descortês, de regras arbitrárias, da papelada, de 

questionários invasivos e até, ocasionalmente, de ter de subornar um funcionário para 

receber serviços os quais tem pleno direito. 

Assim, todas as reformas levam a maior e mais importante questão: busca de meios 

que assegurem a res publica, ou seja, o uso do Estado para promover interesse público 

(KETTL, 2006, p. 79). Os reformadores do Estado, assim como no mundo empresarial, 

copiam ideias e inovações que lhe parecem interessantes.  

No Brasil, a grande tarefa política dos anos 90 foi a reforma ou reconstrução do 

Estado. Reforma esta que, em certo momento, os neoliberais imaginaram que resultaria em 

um Estado mínimo, através da delimitação do Estado e de incentivo ao seu papel regulador. 

Antes deste processo, o Estado caminhava para um Estado Social-Burocrático, na 

medida em que, para promover bem-estar social e o desenvolvimento econômico, 

contratava diretamente funcionários públicos, professores, médicos, etc. A reforma proposta 

por Bresser Pereira (1998), transitava de um Estado que promove diretamente o 

desenvolvimento econômico e social para um Estado que atue como regulador e facilitador. 

O contexto de reforma do Estado brasileiro, ainda em andamento, levou e tem levado 

os governos a uma busca contínua por inovações, que efetivem uma administração pública 

gerencial, focada em resultados, num processo que nos remete ao conceito da “destruição 

criadora”, citada por Schumpeter.  

Conforme exposto anteriormente, segundo este conceito, a concorrência no mercado 

obriga as empresas a se inovarem com frequência e romperem com velhas estruturas, 

7065



 
 

 
 

substituindo-as por novas que conduzam a economia a níveis mais elevados de renda e 

bem estar social. E, enquanto no capitalismo a inovação é motivada pelo desejo de se 

antecipar aos concorrentes, pressupõe-se que no sistema político a inovação é motivada 

pela pressão social, ou seja, pela necessidade de apresentar respostas à sociedade no que 

tange a uma administração pública com resultados efetivos aos cidadãos. Tanto para 

empresas como governos, percebe-se que a inovação tem como alicerce a necessidade de 

sobrevivência, econômica ou política. 

A inovação tecnológica é grande responsável por gerar impulsos novos na economia, 

ampliando a concorrência e incentivando outras inovações. Neste sentido, como um “ciclo 

virtuoso”, a introdução de inovações em serviços públicos pode provocar desequilíbrios no 

sistema político, pois obriga as administrações públicas a adotarem as mesmas inovações 

ou a procurarem outras, a fim de justificarem o poder que lhes foi confiado e criar 

diferenciação entre os atores políticos. 

Para Bresser Pereira (1998), o novo governo brasileiro não carecia de 

“governabilidade”, ou seja, de capacidade conferida pela sociedade civil para governar, dada 

a sua legitimidade democrática advinda da consagração eleitoral, ele enfrentava (e 

enfrenta), um grave problema de governança, pois a sua capacidade de formular e 

implementar as políticas públicas é limitada pela rigidez e ineficiência do aparelho 

burocrático do Estado. 

Percebe-se, pois, que nas últimas décadas, os governos brasileiros – federal, 

estadual e municipal – têm experimentado novas formas de provisão de serviços, que 

flexibilizem a administração pública e promovam redução de gastos públicos, melhorando os 

resultados apresentados aos cidadãos. Este caminho reforça como o conceito de 

“destruição criadora”, defendido por Schumpeter para a organização capitalista, também 

pode ser aplicados às organizações públicas. 

Os gestores públicos procuram, cada vez mais, ações empreendedoras e 

inovadoras, que façam com que saiam na frente em relação aos seus concorrentes políticos, 

no que tange a prestação de serviços públicos que atendam aos anseios dos cidadãos. 

Além disso, observadas ideias que gerem resultados positivos, outros governos não hesitam 

em copiá-las, adequando-as para as realidades de sua localidade. 

Um exemplo destas ações “copiadas” e da busca por aplicação do princípio da 

eficiência da administração pública foi a mudança na forma de o aplicação dos recursos em 

pesquisas acadêmicas. Assim como em outros países, os financiamentos estatais para 

pesquisas não podem mais ser realizados a revelia da necessidade da população; os 

governos passaram a direcionar as pesquisas para as necessidades do país e da 

população, bem como acompanhar seu andamento e monitorar seus resultados. 
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“A perspectiva de reforma do Estado, levou à crescente necessidade de 
justificação do apoio às atividades de pesquisas e de instrumentos de 
legitimação e priorização orçamentária. Este contexto e as orientações vindas 
de mecanismos internacionais favoreceram uma atitude crescentemente 
avaliativa pelo Estado. As atividades de avaliação foram, a partir daí e cada vez 
mais, vistas como instrumentos fundamentais para obtenção de um maior 
controle político da orientação a ser imprimida ao progresso científico e 
tecnológico do país.” (BAUMGARTEN, 2008, p. 1634). 

 

E uma conquista inovadora para o Estado brasileiro foi a Emenda Constitucional nº. 

19, em 4 de junho de 1998, que incluiu no ordenamento jurídico brasileiro, de forma 

expressa na Constituição Federal, o princípio da eficiência administrativa. O artigo 2º da Lei 

9.874, que trata do processo administrativo no âmbito federal, também inseriu a eficiência 

como um dos princípios norteadores da administração pública, juntamente com os da 

legalidade, da motivação, da finalidade, da moralidade, da proporcionalidade, da 

razoabilidade, do interesse público, entre outros. 

Outras inovações das organizações públicas, são as escolas de governo, a 

profissionalização dos administradores públicos, a lei de responsabilidade fiscal nos 

municípios e os processos de inovação institucional, como por exemplo, o Programa 

Poupatempo e Novo Detran/SP. 

Ambas as instituições – Poupatempo e Novo Detran – estão utilizando estratégias de 

redução do Estado: o Detran foi alterado em 17 de janeiro 2013 para autarquia estadual e o 

Poupatempo desde de 2006 atua com processos licitatórios que terceirizam a construção e 

operação dos Postos, dando mais agilidade aos processos de implantação e administração 

dos Postos e mantendo o Estado como gestor da qualidade dos resultados alcançados. 

Estas duas instituições são um exemplos das inovações, com resultados positivos e 

satisfação dos cidadãos, que foram e estão sendo replicadas. 

O Poupatempo criado em 1994 possui 32 unidades em todo Estado de São Paulo, e 

é copiado por outros estados e países, com nomes diversos. O Detran, por sua vez, iniciou 

em 2012 um processo de reestruturação, baseado no chamado “modelo Poupatempo”, 

como o intuito de eliminar a corrupção, aumentar a transparência e melhorar a qualidade 

dos serviços prestados. 

Esta concorrência entre instituições públicas gera um processo contínuo de 

construção e desconstrução de formas de gerir a coisa pública e promove o 

desenvolvimento constante da administração pública, apoiada em novas tecnologias, seja 

de produtos finais (serviços públicos) ou processos (formas de prestação destes serviços). 

Além disso, esta concorrência entre governos e partidos políticos permite aos cidadãos 

comparar os resultados, escolhendo melhor aqueles que deseja adquirir ou manter, assim 

como acontece com um produto lançado no mercado capitalista. Sobreviverão os governos 
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que forem empreendedores, inovadores e atenderem as necessidades daqueles os 

legitimam – os cidadãos. 

 

O CASO POUPATEMPO 

 

No cenário apresentado, torna-se importante investigar como foram construídas as 

inovações institucionais no Brasil, no contexto da reforma do Estado brasileiro, identificando 

seus agentes condutores de inovação e o caminho percorrido. Para tanto, este artigo se 

foca no modelo institucional criado pelo Programa Poupatempo. 

Atento às propostas e estudos de reforma do Estado, apresentadas através do 

MARE (Ministério da Administração e Reforma do Estadro) criado no governo FHC, o 

Governo do Estado de São Paulo, sob o comando de Mário Covas, liderou a criação de um 

novo modelo de prestação de serviços públicos e atendimento ao cidadão, chamado 

Programa Poupatempo. Em 1996, o então governador Mário Covas instalou um Comitê 

Executivo cujo objetivo principal era reverter a imagem negativa do serviço público. Para dar 

início a este projeto, o Comitê Executivo construiu um ideário onde as noções da res publica 

pudessem ser colocadas em prática de maneira consistente, de maneira que se criasse uma 

ruptura entre o “antes” e o “depois” do projeto. 

“Num edifício na região central da cidade de São Paulo, meia dúzia de funcionários do governo 

do Estado tinha uma meta: revolucionar a prestação de serviços públicos no Estado de São Paulo. 

Chamaram-nos de sonhadores; disseram que, se conseguíssemos implementar o que estávamos 

propondo, não seria possível mantê-lo por muito tempo. Ao mesmo tempo que recebíamos críticas e 

sorrisos irônicos, recebíamos também apoio das mais variadas pessoas. Funcionários anônimos com 

espírito público, que entendiam nossa proposta e nos ajudavam, apostando naquilo que poderia ser 

uma obra coletiva, na qual todos os servidores do Estado se reconhecessem.” (ANNENBERG, D. 

apud GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2006, p. 23). 

Assim, juntos definiram os princípios e diretrizes da Central de Atendimento à 

Poupatemoa (CAP), primeira definição do que seria o “Programa Poupatempo”.  

No Poupatempo, para cada problema observado na administração pública foi criado 

um princípio, que passou a ser seguido invariavelmente (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2006). Por exemplo, para os problemas de privilégios em atendimento, foi criado o 

princípio da igualdade sem limite, assim como também prevê o artigo 5ª da Constituição 

Federal. E, como forma de romper a burocracia, abriu-se a possibilidade da reavaliação das 

decisões tomadas, revisão contínua de fluxos e procedimentos, resgate do conceito de 

cidadania através da transparência e participação dos usuários, e valorização do servidor 

público por meio de programas de qualificação. 
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Conforme apresentou Annenberg (2002), o Poupatempo apresentou diversas 

maneiras de inovação, como o controle de qualidade, o acompanhamento de dados 

estatísticos, a utilização de ferramentas de informática (softwares, hardwares, cartão de 

débito, imagens digitais, etc.) e a disponibilização de materiais informativos e 

esclarecedores.  

Transparência, também foi colocada entre os princípios: “ambientes abertos e sem 

segredos. Cores vivas, alegres, contrapondo-se ao cinza das repartições públicas” 

(GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2006, p. 27). O cidadão deveria enxergar todas 

as áreas, todos os funcionários, todos os equipamentos e todo o mobiliário; deveria ver onde 

ser dinheiro foi investido. A transparência também foi demonstrada ao tornar públicos todos 

os procedimentos a serem utilizados, por meio de Guia de Serviços, ao se manterem aberta 

as portas das Administrações, e ao se garantir a resposta personalizada em todos os canais 

de manifestação. 

O Programa Poupatempo conta hoje com 32 unidades, localizadas em 26 municípios 

do Estado de São Paulo. Cada posto de atendimento reúne um leque de serviços públicos, 

sobretudo com relação à emissão de documentos, e se utiliza de ferramentas modernas de 

gerenciamento e atendimento ao cidadão. Conforme dados disponibilizados no sítio do 

Poupatempo, juntas estas unidades realizaram de 1997 a 2012 mais de 340 milhões de 

atendimentos e, atualmente, realizam média superior a 130 mil atendimentos por dia. 

Pesquisa de satisfação, contratada pelo Governo do Estado de São Paulo em 2012, 

demonstrou um índice de 99% de aprovação dos usuários.  

 Os dados apresentados comprovam a aceitação e aprovação deste programa pela 

sociedade, assim, efetivam o Programa Poupatempo como um modelo inovador de 

prestação de serviços públicos, que responde aos preceitos da reforma do Estado e 

atendem aos anseios da sociedade. Cabe salientar, que os cidadãos se tornaram 

“consumidores de serviços públicos” e estão cada vez exigentes; por isso, é fundamental 

que o Poupatempo, assim como outras instituições públicas, continue se inovando, em um 

processo contínuo de aprimoramento, garantindo a sobrevivência de seus atores políticos e 

sua credibilidade perante a sociedade. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Neste artigo, foi possível refletir sobre o processo de inovações das instituições 

públicas, a partir do conceito de “destruição criadora”, apresentado por Schumpeter. 

Realizou-se uma breve análise do sistema capitalista sob a ótica schumpeteriana, onde o 
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processo de construção e destruição de produtos e processos ganha destaque, gerando 

inovações e, consequentemente, desenvolvimento contínuo das empresas. Este processo 

de “construção-desconstrução-construção”, que é considerado como um “ciclo virtuoso” para 

as empresas privadas, também pode ser aplicado às organizações públicas. 

 Em ambos os cenários, público e privado, as inovações estão atreladas a 

necessidade de sobrevivência, econômica ou política. No mercado, as empresas criam e 

melhoram produtos para conquistar e manter seus clientes e, consequentemente, garantir 

seus lucros. Nas instituições públicas, os governos precisam inovar para sustentar seus 

atores políticos, através da satisfação dos cidadãos que os legitimam por meio das urnas. 

Este processo de inovação no setor público ganha destaque após os anos 80, 

ocasião em que a democracia ganha força em todo mundo e os governos iniciam processos 

de reestruturação em sua organização, como forma de gerar respostas positivas a 

sociedade. 

No Brasil, o processo de reforma do Estado, ganha impulso após os anos 90, com os 

conceitos defendidos por Bresser Pereira, como melhoria do gasto público e incentivo ao 

Estado regulador. Como forma de exemplificar que as inovações das instituições 

governamentais aconteceram e continuam a acontecer, o modelo Poupatempo foi 

mencionado de maneira sucinta, tendo sido eleito para representar o processo contínuo de 

melhorias nas instituições públicas. 
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RESUMO 
 
A percepção ambiental tem sido adotada como um instrumento de caracterização de potencialidades 
turísticas por apontar as interações homem-natureza a partir da vivência dos indivíduos de uma 
comunidade qualquer. Esse instrumento associado ao diagnóstico de paisagem promove um conjunto 
de informações capaz de orientar investimentos públicos e privados voltados para o desenvolvimento 
turístico local. Como também aponta necessidades de cursos de formação inicial e continuada para 
população local a partir de seus interesses e impressões da realidade que os cerca.  
Sob a perspectiva de que o turismo de base local seja capaz de promover desenvolvimento 
econômico em pequenas comunidades e orientar a valorização ambiental e cultural do interior dos 
estados, tomou-se como objeto de investigação o município de Cardoso Moreira, também conhecido 
como a “cidade carinho”, situado na porção Norte do Estado do Rio de Janeiro.  
Com uma população de aproximadamente 12 mil habitantes, esse município traduz a realidade do 
interior do estado, caracterizado pela morfologia de mares de morros, encobertos por pastagens e 
baixos índices de educação e renda familiar. Inseridas em uma realidade culturalmente interpretada 
como rural tais comunidades ignoram outras possibilidades para geração de trabalho e renda além 
daquelas relativas ao trabalho no campo ou no comércio. 
 
Palavras-chave: Educação ambiental. Paisagem. Turismo. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho visa um maior entendimento em relação ao município de Cardoso 

Moreira. Foram utilizados como recurso: questionários em campo (amostra de cem pessoas 

com 10% de erro estatístico) e levantamento fotográfico. Tendo como objetivo diagnosticar 

na população cardosense a percepção ambiental. 

Cardoso Moreira está situado na porção Norte do Estado do Rio de Janeiro, se 

encontra no meio dos 100 quilômetros que separam as cidades de Campos dos Goytacazes 

e Itaperuna. Possui uma área de 515 km2 (Prefeitura Municipal de Cardoso Moreira – Gestão 

2005 – 2008) e uma população de 12.595 hab (IBGE, 2005). É cortado pela latitude 

21029’18”S e Longitude 41036’56”O (Fundação CIDE, 2004). A sua economia é baseada na 

agropecuária, indústria, comércio e serviços. Contudo, vários aspectos sociais, como: 

educação e saúde, não atendem às necessidades da população. 

Apesar de toda descrença de seus moradores, o município conta com pontos 

turísticos que na maioria das vezes são desconhecidos, não só para os moradores, mas 

também para oriundos de outras regiões. Podem-se citar alguns desses pontos: a Ponte de 

Outeiro, o Rio Muriaé, a Igreja Matriz de São José e o mais conhecido dentre esses: o 

Cristo. 

 O objetivo geral do trabalho é apontar como o diagnóstico da percepção ambiental 

de uma comunidade local pode ser um importante instrumento de levantamento de dados. 

Associado a essa premissa também consistem objetivos secundários identificar o imaginário 

da população do Município de Cardoso Moreira quanto ao seu potencial para 

desenvolvimento de práticas turísticas. 

Através da percepção das pessoas será possível desenvolver um tipo de turismo em 

Cardoso Moreira, claro que, levando-se em consideração todas as dificuldades e 

deficiências deste município. 

Dessa forma, faz-se necessário um Embasamento Teórico, contendo análise da 

paisagem e do ecoturismo; a Metodologia; as Particularidades de Cardoso Moreira e para 

finalizar, a Conclusão explicando o porquê da realização deste trabalho. 

 

MÉTODOS 

As investigações apoiaram-se no diagnóstico da percepção ambiental e da 

paisagem. Desta forma, a pesquisa foi dividida em duas etapas. Na primeira, a análise e 

avaliação das paisagens obedeceram aos critérios adotados para classificação de 
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paisagens turísticas, que se subdividem em três segmentos: o estético relativo 

exclusivamente à percepção individual do turista ou morador local; o cultural que engloba as 

relações topofílicas que os indivíduos constroem a partir de suas estórias de vida; e o 

aspecto ecológico ou geográfico que se delimita a partir dos elementos físicos, biológicos e 

processos típicos de um recorte espacial, aqui denominado paisagem. Na segunda etapa, 

foram desenvolvidas 100 entrevistas com moradores de Cardoso Moreira visando-se 

diagnosticar a percepção ambiental em relação ao potencial turístico do Município. Devido à 

grande aglomeração de pessoas, bem como maior circulação, o centro da cidade foi eleito 

como principal foco de amostragem. As entrevistas seguiram a ordem das sentenças e os 

entrevistadores foram orientados a explicar o sentido das solicitações com explicações 

previamente elaboradas afim de que todos garantissem o mesmo ou o mais próximo 

possível entendimento para todos os entrevistados 

As entrevistas obedeceram a um roteiro composto por seis questões descritas a 

seguir conforme seus objetivos específicos:  

 

1. O que é mais bonito aqui? - com a finalidade de descobrir quais lugares ou outros 

aspectos quaisquer são tomados como belos no Município.  

2. As pessoas costumam visitá-lo? - com o intuito de saber se há visitação ao que foi citado 

anteriormente, o que denotaria potencialidade turística. 

3. O que você acha que tem de bom aqui? - visa diagnosticar aspectos positivos apontados 

pelos moradores locais, o que poderá ser tomado como meio de promoção turística.  

4. O que poderia ser feito para melhorar? - possibilidades, perspectivas de investimentos e 

anseios para o local. 

5. Nessa região o que mais se destaca quanto à dança, festa, comida, artesanato e 

construção antiga? – ponto da entrevista em que se visou alcançar perspectivas históricas, 

culturais, arquitetônicas e gastronômicas peculiares no local.  

6. Que esportes são praticados aqui? – visou identificar possibilidades esportivas como 

atrativo turístico local.  

7. Qual a paisagem mais bonita aqui? - foi direcionada possibilidades de práticas turísticas 

de contemplação.  
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RESULTADOS  

No município, foram aplicados cem questionários, com a finalidade de avaliar a 

localidade e com isso contribuir para elevação do turismo local. Optou-se por destacar 

somente os gráficos que verdadeiramente colaborem ou contribuam com o desenvolvimento 

do turismo. Com isso, o gráfico 1 representa o que a população considera de mais bonito no 

município:  

 

Gráfico: 1 

 

 

 

Das pessoas entrevistadas, 23% acham a natureza mais bonita, enquanto 22% 

consideram o Cristo, o que Cardoso possui de mais bonito e também 22% preferiram não 

responder a esta pergunta. Ressalta-se que o Cristo é um dos pontos turísticos mais 

conhecidos, como mostra a figura 2: 
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Figura 2: Cristo 

 

  

 

Enquanto 2% das pessoas acreditam que a Igreja seja a mais bonita, Igreja Católica 

que se encontra no centro da cidade. Como mostra a figura 3: 

Figura 3: Igreja 
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Para 1% da população, a ponte é o que se tem de mais bonito no município, sendo 

que para também 1% desses indivíduos, a rodoviária é considerada a mais bonita. Como 

mostram as figuras 4 e 5: 

Figura 4: Ponte 

 

 

 

 

Figura 5: Rodoviária 
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 Na pergunta: (As pessoas costumam visitá-lo?), referente ao que responderam 

como mais bonito, como: a cidade, o Cristo, a escola, o estádio, a farmácia, a igreja, o 

mirante, a natureza, o Parque de exposição, as pessoas, a ponte, a praça e rodoviária; 72% 

disseram que estes lugares citados são visitados e 28% não responderam, pois se 

basearam apenas no que para eles é belo. Como mostra o gráfico 2: 

Gráfico: 2 

 

 

 

A próxima pergunta: (O que você acha que tem de bom aqui?) sugere um 

entendimento dos indivíduos em questões sobre qualquer aspecto ou elemento que 

julgarem bom em Cardoso Moreira. Para 30% é a tranqüilidade, já que acidade é pequena e 

pacata. Enquanto para 11% é o lazer, influência também pela prática de esportes, em que o 

futebol impera correspondendo 81%, seguido de jiu-jitsu 7% e academia também 7%. Já 

para 3% os serviços são o que eles possuem de melhor, e é um fator importante para o 

turismo. 2% das pessoas responderam que tem nada de bom na localidade e 18%, um 

índice bastante alto por sinal, não responderam à pergunta, que pode ser compreendido 

pela falta de incentivo por parte do poder público municipal. Como mostram os gráficos 3 e 4 

(Que esportes são praticados aqui?) que complementam o lazer. 
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Gráfico: 3 

 

 

 

Gráfico: 4 
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Logo em seguida foi feita a pergunta: (E o que poderia ser feito para melhorar?) em 

que 25% acham que tudo poderia ser melhorado, fica explícito mais uma vez que as 

pessoas estão insatisfeitas com o local que vivem. Para 23% dos entrevistados a saúde 

precisa melhorar, vale lembrar que o município dispõe de 12 estabelecimentos de saúde 

(IBGE, 2005). 15% dos residentes não responderam esta pergunta, enquanto 9% disseram 

que a educação precisa melhorar e 8% acredita que a infra-estrutura do município necessita 

de melhoras. Um fato interessante, 3% dos entrevistados destacou que o turismo precisa 

melhorar no município, no caso entraria aqui também sua divulgação, e 1% ressaltou os 

serviços com algo que deve ser melhorado. Como mostra o gráfico 5: 

Gráfico: 5 

 

 

 

As perguntas: (Nessa região o que mais se destaca quanto à dança, festa e 

construção antiga?) foram todas feitas associadas e de uma a uma. O que irá imperar será 

com certeza, a cultura. Com relação à dança metade dos entrevistados, cerca de 50% não 

responderam talvez pelo fato dos mesmos pertencerem a religiões que não permitam a 

dança ou por não se identificarem com os tipos de dança atuais, justificativas apresentadas 

por eles próprios, dificultando desta forma, o conhecimento dos mesmos quanto a essa 

questão. 34% elegeram o forró como o tipo de dança que mais se destaca e 9% ressaltou o 
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funk. Também apareceram o folclore, a Folia de Reis, o balé e a dança de salão. Como 

mostra o gráfico 6: 

Gráfico: 6 

 

 

Para os moradores as festas que mais se destacam são as da cidade e da 

Exposição Agropecuária, respectivamente representam 41% e 40% dos entrevistados. Já a 

festa caipira correspondeu a 7% dos indivíduos, 4% salientaram a festa religiosa e 8% não 

responderam, até porque muitos consideram o funk, forró, folclore e Folia de Reis, por 

exemplo, com dança. E já foram citados no gráfico anterior. Conforme mostra o gráfico 7: 
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Gráfico: 7 

 

Quanto a Construção Antiga, percebeu-se que grande parte dos entrevistados só 

considera construção antiga algo que tenha o aspecto de antigo, melhor dizendo que esteja 

em ruínas, ou seja, quebrado, sujo, destruído. Isso fez com que muitas respostas fossem 

baseadas nessa “visão”, como aconteceu com 43% que não responderam. Porém 18% 

destacaram a Estação, 13% os Casarões e 7% a loja de maçonaria. Como mostra o gráfico 

8: 
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Gráfico: 8 

 

 

Com a pergunta a seguir: (Qual a origem da água consumida em sua casa?), 

constatou-se que o abastecimento da rede geral atinge 92% das pessoas entrevistadas. 

Sendo que 5% utilizam o poço (cacimba), 2% o poço artesiano e somente 1% utiliza a 

nascente. Resumindo, em relação a distribuição de água, a maioria da população que 

respondeu às perguntas é bastante favorecida. Conforme mostra o gráfico 9: 
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Gráfico: 9 

 

 

 

As perguntas que se seguem se completam. Que são: (Existe algum grupo que 

defende o meio ambiente aqui?) e (Qual?), em que 75% das pessoas em questão 

responderam que não existe grupo que defenda o meio ambiente na localidade, valor este 

bastante considerável, enquanto 2% não responderam já 23% responderam que existem 

grupo que defenda o meio ambiente, como é o caso da Prefeitura Municipal, 

correspondendo a 11%, a Secretaria de meio Ambiente com 3%, a Maçonaria com 1% e 

85% desses entrevistados que disseram que existe grupo de defesa ao meio ambiente, não 

souberam dizer que grupo era esse. Como mostram os gráficos 10 e 11: 
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Gráfico: 10 

 

 

 

Gráfico: 11 

 

 

Existe algum grupo que defende o meio ambiente aqui?

75%

2%

23%

Não

Não respondeu

Sim

Qual?

1%

85%

11%

3%

Maçonaria

Não respondeu

Prefeitura

Secretaria de Meio Ambiente

7085



 
 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

E para finalizar, a pergunta: (Qual a paisagem mais bonita aqui?), muitos dos 

entrevistados responderam o mesmo que disseram quanto ao que era mais bonito em 

Cardoso, como o Cristo, o Parque de Exposição, a ponte e a praça. O cristo representou 

47%, seguido do rio que foi bastante citado com 23%, 10% responderam a serra, 3% a 

floresta e 11% não responderam a esse questionamento. Conforme mostra o gráfico 12: 

 

Gráfico: 12 

 

 

 

Verificou-se com esses gráficos, fotos e perguntas que muito precisa ser feito no 

município de Cardoso Moreira, referente a todos os questionamentos apresentados. Chega-

se a constatação da percepção referente à parcela da população cardosense entrevistada. 

Tudo que precisa ser modificado ou transformado, para que haja, de fato, o turismo efetivo 

no município. 

 Os resultados alcançados apontam que o município dispõe de aspectos históricos 

regionais passíveis de serem transformados em objetos de atração turística, a saber: a 

Ponte de Outeiro, o Rio Muriaé, a Igreja Matriz de São José e uma réplica do Cristo 
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Redentor que remontam aos ciclos econômicos históricos nacionais dos séculos XVI, XVII e 

XVIII, que imprimiram na região inúmeras peculiaridades. 

 

DISCUSSÃO 

O Município de Cardoso Moreira situado na porção Norte do Estado do Rio de 

Janeiro encontra-se no meio dos 100 quilômetros que separam as cidades de Campos dos 

Goytacazes e Itaperuna, principais municípios da Região Norte e Noroeste do Estado. 

Possui uma área de 515 km2 (Prefeitura Municipal de Cardoso Moreira – Gestão 2005 – 

2008) e uma população de 12.595 hab (IBGE, 2005). A sua economia é baseada na 

agropecuária, indústria, comércio e serviços. Contudo, vários aspectos sociais, como: 

educação e saúde, não atendem às necessidades da população. 

 

Localização do Município de Cardoso Moreira – RJ 
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Para chegar a Cardoso Moreira pode ser pela via terrestre, BR-101 até a cidade de 

Campos dos Goytacazes utilizando a BR-356 no sentido Itaperuna. Também pode ser pela 

via Rio – Teresópolis, passando por Além Paraíba, Santo Antônio de Pádua, São José de 

Ube, Trevo de Bom Jesus – Itaperuna, até Cardoso Moreira. Tem a opção passar pela BR-

101 até o trevo de Santa Maria de Campos, sentido Bom Jesus do Itabapoana, depois do 

trevo de Itaperuna, quem vem do Norte e Nordeste do país.  

Através das vias aéreas chega-se a Cardoso, é uma outra opção, já que existem 

vôos do Rio para Campos, que se encontra a 50 km de Cardoso Moreira. Possui uma 

população localizada em dois distritos: Cardoso Moreira Sede com o total de 8.674, sendo 

que 7.374 residem na área urbana e 1.300 na área rural e São Joaquim com o total de 3.921 

habitantes, onde 667 vivem na área urbana e 3.254 na área rural (IBGE, Censo 

Demográfico 2000). 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que é calculado pela Organização das 

Nações Unidas e criado com a finalidade de medir o nível de desenvolvimento humano dos 

países a partir de indicadores de educação, longevidade e renda. 

Na área de educação levam-se em conta a alfabetização e a quantidade de 

matrículas. Quanto à renda, a Renda per capita e a longevidade, de acordo com a 

esperança de vida ao nascer. Com isso, entende-se que Cardoso Moreira num ranking de 

progresso social se encontra com IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano por Município) 

de 0,706 (Censo 2000) que comparados ao IDHM de 1991, houve um considerado aumento 

da junção de educação, longevidade e renda. 

Com relação à infra-estrutura dos domicílios e aos serviços recebidos pela 

população, cabe salientar que 92% da população cardosense utilizam o abastecimento da 

rede geral de água em suas casas, enquanto 5% utilizam o poço (cacimba), 2% o poço 

artesiano e 1% a nascente. A partir desses dados fica claro que a grande maioria da 

população, em relação ao consumo de água, está bastante favorecida por este serviço 

público. Vale ressaltar aqui que, o número de pessoas residentes contribui muito para esse 

resultado, já que são 12.595 habitantes, ou seja, número esse que contribui 

significativamente para um melhor atendimento. 

Na educação deste município no ano de 2007 (IBGE), foram matriculados um total 

de 3.351 alunos, em que 2.396 alunos eram do Ensino Fundamental, sendo 18 escolas, 454 

alunos do Ensino Médio em um colégio público estadual, até porque só existe este e no Pré-

Escolar matricularam-se 501 alunos em 19 escolas. Totalizando assim 38 estabelecimentos 

de ensino, comparados ao ano de 2004, em que eram 24 estabelecimentos de ensino, 
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percebe-se que houve um aumento significativo. O município não possui estabelecimentos 

de Ensino Superior.       

Análise da paisagem 

A maioria dos geógrafos define a paisagem como espaço geográfico. Segundo Pires, 

(Turismo: como aprender, como ensinar. Vol. 1. São Paulo: Ed. SENAC, 2001) “a paisagem, 

como expressão espacial e visual do ambiente, sintetiza todas as dimensões implicadas na 

sua formação e transformação, seja por força da própria natureza, seja pelas interferências 

humanas”. O mesmo ressalta a importância de se conhecer diversos lugares e 

principalmente as suas particularidades. Com isso, a paisagem passa a ser um “ponto de 

referência”, já que viajando por distintos lugares será possível visualizar diferentes 

paisagens. Pires (Ed. SENAC, 2001) cita que, “a paisagem torna-se um indicador 

privilegiado de como o turista está realmente mudando de lugar, pois é ela (...) um produto 

da sociedade e da cultura que se desenvolve em toda parte”. 

Percebe-se que, paisagem e turismo são dois elementos que devem caminhar 

juntos, pois se complementam. Ou seja, se o local não possuir uma paisagem que cative, o 

turismo não será valorizado. 

O conceito de paisagem pode ser modificado dependendo dos interesses turísticos 

em questão. Porém, existem três aspectos ou dimensões que não mudam, Pires (Ed. 

SENAC, 2001): 

 

- Dimensão estética ou visual: de acordo com o que o ser humano sente, reage e a sua 

percepção diante tal paisagem. 

- Dimensão cultural: a cultura neste caso é o ponto de partida, ditando emoções que se 

tornam muito mais importantes que qualquer conceito “material” de beleza.   

- Dimensão ecológica (ou ecológico-geográfica): é o que pode ser visto como conseqüência 

de elementos físicos e biológicos que fazem parte do processo de formação da paisagem. 

A paisagem possui algumas características que aumentam a sua qualidade visual. Tanto 

de origem natural, como: 

- Florestas; 

- Montanhas; 
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- Fauna e Flora; 

- Praias; 

- Rios, lagos e lagunas, etc. 

Quanto de origem antrópica, ou seja, feita pelo homem, como: 

- Parques; 

- Igrejas; 

- Artesanato, etc. 

Através destes exemplos, fica compreendido que é de extrema importância o 

conhecimento, ou melhor, a análise da paisagem, já que é um fator essencial para 

valorização do turismo, fazendo conhecer métodos para elevar o mesmo. 

Ecoturismo 

Este termo já existe há um bom tempo, porém era pouco utilizado. Com o aumento 

das discussões em relação ao Meio Ambiente, o ecoturismo está sendo cada vez mais 

citado. A sua base está “nas características da natureza e o turismo ao ar livre” Ferretti 

(2002, P. 116). 

Ecoturistas são pessoas encantadas pela natureza, colocando sempre o “natural” em 

primeiro lugar. Mas infelizmente com o passar do tempo esse “encanto” foi ficando 

esquecido e a prioridade passou a ser o turismo despreocupado com as belezas naturais. 

Importe realmente tornou-se a preocupação de levar um maior número de turistas possível 

para visitarem esses pontos turísticos. 

Felizmente no final do século XX, toda a preocupação e interesse em preservar a 

natureza e seus recursos são retomados. Pequenos grupos visitavam áreas naturais e 

estavam se conscientizando do perigo que representavam em relação aos recursos naturais 

e a própria população local. 

Atualmente, o Ecoturismo ou Turismo Ecológico está cada vez mais presente nas 

discussões e nos projetos turísticos, focando num turismo em primeiro lugar de preservação 

ambiental, a partir de uma conscientização e principalmente sensibilização por parte das 

pessoas. Porque só depois que as mesmas se sensibilizarem com o problema da destruição 

do meio ambiente, possibilitarão um turismo correto, legal, favorecendo a todos os 
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interessados, tanto os que desejam apenas se divertir, aproveitar o lazer, quantos os que 

têm a pretensão de lucrar com isso.  

 

Percepção Ambiental 

 

Para Okamoto (2002, p.27), “temos a sensação do ambiente pelos estímulos desse 

meio sem se ter consciência disso. Pela mente seletiva diante do bombardeio de estímulos, 

são selecionados os aspectos de interesse ou que tenham chamado a atenção, e só aí é 

que ocorre a percepção (imagem) e a consciência (pensamento, sentimento), resultando em 

uma resposta que conduz a um comportamento.” Percebe-se assim que, percebemos o 

meio em que estamos e tudo o que em sua volta sem termos a noção de que estamos 

realizando isso, porque não paramos para refletir, apenas observamos, através de vários 

elementos, e consequentemente obtemos a percepção. 

Os sentidos nos proporcionam várias coisas, uma delas é o perceber. Como diz o 

filósofo escocês: Thomas Reid, que concebe duas funções para os sentidos externos: 

“fazem-nos sentir e fazem-nos perceber.” Segundo ele as sensações, sejam elas boas ou 

ruins fazem com que acordemos para o que contribui para esses sentidos externos. Afirma 

ainda que, “a soma dos dois elementos – concepção dos objetos e crença na sua existência 

– ele denomina percepção. A percepção assim tem sempre um objeto externo que é, nesse 

caso, a qualidade do objeto percebido pelos sentidos”. 

A percepção surge a partir dos sentidos, ou seja, vem para responder os mesmos. 

[...] a percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos, quanto a atividade 

proposital, na qual alguns fenômenos são claramente registrados, enquanto outros 

retrocedem para a soma ou são bloqueados...] Tuan (1974, p.4).  

Segundo Yi-Fu a percepção é uma das bases para nosso “olhar” do meio ambiente 

físico, natural e humanizado. Ele dá o exemplo das crianças e compreende-se que é algo 

interessante e simples, Okamoto diz que com o exemplo das crianças que percebem, mas 

não têm ainda atitudes como os adultos, que já possuem experiência e certa firmeza de 

interesse e valor. Tuan afirma que, “as crianças vivem em um meio ambiente onde têm o 

mundo, mas não têm uma visão de mundo”.  

Cada pessoa tem sua própria percepção, ou seja, um mesmo aspecto pode ser visto 

diferentemente por várias pessoas. Porque dependendo do indivíduo alguns elementos 

passarão despercebidos, não serão vistos, já para outros, os mesmos elementos serão 

importantíssimos, ou melhor, ditarão o turismo do lugar. Entretanto, a cultura e os indivíduos 
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que ali vivem influenciarão para essa percepção. E é exatamente por isso que a percepção 

é tão importante, pois através dos próprios residentes e visitantes será expressa de que 

forma os mesmos vêem o seu “habitat natural” ou seu lugar de passeio. Facilitando um 

diagnóstico de cultura, sociedade e principalmente possibilitará um maior conhecimento 

sobre o que o município possui como tradição, recursos naturais, os cuidados que têm para 

preservação, etc. 

Turismo de Aventura 

De acordo com o Ministério do Turismo, o conceito de turismo de aventura está 

baseado na junção de atividades turísticas com o local em que as mesmas estão sendo 

realizadas e o turistas que estão participando, porque tem que haver um respeito mútuo, 

preservando assim o ambiente das atividades turísticas. Com isso o turismo de aventura 

define-se como aquele “que compreende os movimentos turísticos decorrentes da prática de 

atividades de aventura de caráter recreativo e não competitivo”. 

O turismo de aventura envolve atividades como: hospedagem, alimentação, 

transporte, lazer, por exemplo, essas que só existem enquanto houver ali práticas de 

aventura, com isso essas atividades de aventura também são consideradas turísticas. 

O turismo de aventura, ou melhor, suas atividades podem ocorrer na terra, na água e no 

ar. Vejamos alguns exemplos: 

 

Na terra: Arvorismo; Ciclismo; Bungee jump; Montanhismo; Rapel; Tirolesa. 

 Na água: Canoagem; Mergulho; Rafting. 

 No ar: Asa delta; Parapente; Pára-quedismo; Ultraleve. 

 

CONCLUSÕES 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que é calculado pela Organização das 

Nações Unidas e criado com a finalidade de medir o nível de desenvolvimento humano dos 

países a partir de indicadores de educação, longevidade e renda, destaca que na área de 

educação levam-se em conta a alfabetização e a quantidade de matrículas. Quanto à renda, 

a Renda per capita e a longevidade, de acordo com a esperança de vida ao nascer. Com 

isso, entende-se que Cardoso Moreira num ranking de progresso social se encontra com 

IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano por Município) de 0,706 (Censo 2000) que 
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comparados ao IDHM de 1991, houve um considerado aumento da junção de educação, 

longevidade e renda. 

Segundo a Fundação CIDE (2003), o município participa com 0,02% do PIB estadual 

e com 0,68% do PIB da Região Norte Fluminense. No setor primário a cana-de-açúcar é a 

que mais se destaca na produção estadual e na pecuária extensiva de corte e de leite, pois 

possui 47.751 mil cabeças de bovinos.  Já no setor secundário, sobressai a indústria de 

produtos alimentares, onde se destacam o arroz (em casca) com 3.400 quilogramas por 

hectare e o milho (em grãos) com 1.698 quilogramas por hectare (IBGE, 2007), juntamente 

com a produção de cana-de-açúcar e leite. E no setor terciário, as atividades de 

administração pública e prestação de serviços, com rendimento de 54.616 mil reais, 

prevalecem.  

Quanto à metodologia adotada, importa destacar a aproximação com o imaginário 

local, seus anseios e a falta de perspectiva quanto às possibilidades econômicas ainda não 

exploradas. Para que o turismo de base local se torne um instrumento de promoção de 

sustentabilidade econômica, cultural e ambiental há necessidade de um conjunto de 

investimentos que vão desde ações e medidas de administração pública, até o 

entendimento da comunidade local de que as atividades turísticas são geradoras de trabalho 

e renda que podem se tornar perenes.  

Vale destacar a necessidade de programas voltados à valorização do interior do 

estado, promovendo na população interesse pelo resgate histórico e cultural regional, 

necessidade de um programa de ensino técnico capaz de orientar a formação inicial e 

continuada para o turismo, bem como ambiental para lhes proporcionar a compreensão e 

valorização de seu patrimônio histórico/cultural e ambiental, os quais se encontram em 

franco processo de degradação. O “Cristo” é um ícone que já faz parte do imaginário local, 

se destacando como principal atrativo já em processo de visitação. Expectativas de 

melhorias no local que indicaram turismo, lazer e cultura denotam possibilidades presentes 

no imaginário de uma minoria da população, mas que são passíveis de fomento, no sentido 

de se promover o turismo como uma nova atividade a ser estimulada na região.  
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RESUMO 

O artigo apresenta o desenho como importante ferramenta na significação do texto literário. A 
composição intertextual, sincrética, desse importante elemento visual, compõe com o literário uma 
unidade de sentido, por meio de arranjos semisimbólicos. Personagens e cenários são enriquecidos e 
reiteram a carga emocional das historias. Para tanto, se apresenta como objeto trechos do livro 
Contos de Perrault, escrito por Charles Perrault (1628-1708), reeditado no final do século XIX, cuja 
versão contém ilustrações de Gustave Doré (1833-1853) elaboradas especialmente para os Contos 
de Fadas de Perrault, cuja análise se faz com base na Semiótica Discursiva. A partir disto, traremos, 
para revestir o corpo desta pesquisa, um apanhado teórico que nos norteará no caminho a ser 
seguido para a constituição da respectiva análise. É com esta disposição, que a semiótica 
Greimasiana se faz obrigatória para o desenvolvimento deste organismo que é a nossa pesquisa 
embasada por Diana Barros e José Luis Fiorin. Não deixando de incorporar, ao estudo, alguns 
pensamentos considerados fundamentais para a ratificação da proposta aqui trazida, tais como a 
configuração dos contos de fadas de Bruno Bettelheim. Pareceres outros, quando necessário, 
também constituirão o corpus deste trabalho. 

Palavras-chave: Desenho. Semiótica. Contos de Fadas. Gustave Doré. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Em geral, os livros que trazem histórias de Contos de Fadas, apresentam imagens 

que revelam a capacidade humana de criação de mundos mágicos e evidenciam que o 

saber pautado na figuração1, permanece como insumo necessário a criação do efeito de 

sentido ou ilusão de realidade, pondo em foco o universo simbólico presente nas narrativas 

desse gênero. As ilustrações dos livros dos contos de fadas tem a função de tornar visual, 

enquanto ilusão referencial, o discurso que se concretiza nas narrativas, a partir o campo 

das ideias. 

Enquanto investimento figurativo, o desenho é a primeira forma de manifestação 

gráfica, plástica, estética e da cultura na história da humanidade. É uma das “primordiais 

formas de expressão deixadas pelos vestígios e produtos culturais, contendo importantes 

revelações da luta do homem em manisfestar a sua evoluçãode” (SOUZA FILHO, 2012). Ele 

traz consigo a idéia de perpetuar, de registrar, tornando evidente o seu valor cognitivo e de 

ressignificação. 

[...] é uma das primordiais formas de expressão deixadas pelos vestígios e 
produtos culturais, contendo importantes revelações da luta do homem em 
manifestar sua evolução. 
 
É uma forma, digamos quase arquetípica, que surge como forma de 
comunicar aspectos do mundo circundante, de sua experiência, sua 
memória e sua imaginação, em uma relação de espaço-tempo imediato. É 
um grande esforço de abstração, a partir da socialização e da comunicação, 
na tentativa de fixar, em um suporte físico duradouro, situado fora do seu 
próprio cérebro, fragmentos de suas percepções e experiências no mundo. 
(SOUZA FILHO, 2013) 

 

Assim, a imagem, e o desenho em particular, mediados pelos sistemas simbólicos e 

pela linguagem na comunicação exercem importante papel na produção cultural. 

Este trabalho tem como proposta abordar a relação de intersemiose entre o desenho 

e o texto escrito, em função da articulação dessas linguagens utilizadas para um único 

propósito enunciativo, o de entendimento do texto literário na sua dimensão fantástica. Tem 

como objeto os Contos de Fadas de Charles Perrault publicados no final do século XVII e 

reeditados no século XIX com o título de “Contos de Perrault”, contendo as ilustrações de 

Gustave Doré, com desenhos bem elaborados. 

Charles Perrault (1628-1703) foi escritor, advogado, poeta e um ativo intelectual da 

corte francesa, ministro de Colbert e do rei Luís XIV. Teve seu reconhecimento tanto pelo 

seu status intelectual, quanto e principalmente como o iniciador da Literatura Infantil 

(COELHO, 1991). Seus contos foram ilustrados dois séculos depois por Paul Gustave Doré 
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(1832-1883), que com suas gravuras, colocou os contos de Perrault ainda mais em 

evidência. 

Doré por sua vez, além de pintor, escultor, cartunista e desenhista, foi um importante 

ilustrador de livros, com grande produção e tendência à imaginação criativa, construindo um 

dos mais importantes acervos de obras do gravurismo. Aos 14 anos já era ilustrador 

profissional e trabalhava para as grandes editoras francesas de revistas humorísticas, dando 

seguimento aos seus estudos no Liceu Carlos Magno, em Paris. (LA FONTAINE, 2012) 

O texto linguístico e a ilustração são objetos semióticos que se caracterizam por 

veicularem tanto informação quanto significação. Esse processo ocorre na articulação entre 

plano de expressão e plano de conteúdo, enquanto um sistema sincrético, acionando mais 

de uma linguagem de manifestação (GREIMAS; COURTÉS, 1990). Texto e imagem, ao 

assumirem o estatuto de texto sincrético, constituem-se num todo de significação, ou seja, 

em “um único conteúdo manifestado por diferentes substâncias da expressão” (FIORIN, 

2009, p.35). Assim, a leitura do texto literário, articulado com as imagens, constitui-se em 

“relações que se instauram entre a instância da enunciação, responsável pela produção e 

pela comunicação do discurso, e o texto-enunciado” (BARROS, 2005, p.15). 

Dessa forma, tem-se “uma única enunciação sincrética, realizada por um mesmo 

enunciador, que recorre a uma pluralidade de linguagens de manifestação para constituir um 

texto sincrético” (FIORIN, 2009, p.38). Na concepção de Jean-Marie Floch, essa é uma 

estratégia global de comunicação. 

En lo que respecta a los procedimientos de sincretización, se rechazará 
primeramente la idea de que para tal enunciado sincrético hay una 
enunciación verbal, una enunciación gestual, una enunciación visual... El 
recurso a una pluralidad de lenguajes de manifestación para constituir un 
texto sincrético depende, creemos, de una estrategia global de 
comunicación sincrética que "administra", si se quiere, el continuo discursivo 
resultante de la textualización y elige "verter" la linealidad del texto en 
sustancias diferentes;[...] (FLOCH, 1982)

2
 

 
 

No dizer de Fiorin “do quanto tem sido discutido o conceito de sincretismo em nossos 

encontros e congressos, para dizer que estamos ainda longe de chegar a uma definição 

clara dos procedimentos de sincretização” (FIORIN, 2006, p.5), ao invés de se falar em 

semióticas sincréticas, melhor seria situar o texto como sincrético (FIORIN, 2009), 

considerando a diversidade de linguagens na construção do todo de sentido. 

Martine Joly ao propor fundamentos para a análise da imagem considera que a 

imagem deve falar tanto quanto, e junto à narrativa escrita, uma vez que é “[...] injusto achar 

que a imagem exclui a linguagem verbal, em primeiro lugar, porque a segunda quase 

sempre acompanha a primeira na forma de comentários, escritos ou orais, títulos, legendas, 

artigos [...] conversas, quase ao infinito” (1996, p.116). 
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A relação entre o texto linguístico e o texto visual e o discurso verbo-visual também é 

manifesto, e tem profundas implicações sobre o interesse no estudo da ilustração nos 

Contos de Fadas: “Ver precede as palavras. A criança olha e reconhece, mesmo antes de 

falar”. (BERGER, 1999, p.9). As riquezas que trazem em suas ilustrações, os Contos de 

Fadas emergem, assim, na imaginação de quem os contam, os ouvem, os ilustram e os 

vêem. 

No período do Realismo, Doré descreve as suas imagens ao gosto da burguesia que 

ainda cultuava a estética romântica. Seus desenhos cheios de detalhes e sua majestosa 

destreza em manipular texturas, utilizando a técnica da Litografia3, o ilustrador francês 

conseguiu transportar o leitor para uma atmosfera quase sobrenatural por meio das suas 

imagens em preto e branco, marcadas pelas luzes e sombras, das quais retravam os seus 

personagens. Doré foi mais que um mero ilustrador, foi um tradutor de palavras em 

imagens. Seu estilo é carregado de poesia e drama que mostram expressões e gestos 

humanos dificilmente reproduzidos por outro artista, suas criações contribuíram com o 

elemento fantástico dos seus desenhos que conflitavam com estética realista e objetiva 

daquela época. (LINARDI, 2007) 

Das obras magnifics e sombrias de Dante e das belas ilustrações das Fábulas de La 

Fontaine, incluindo os Contos de Fada de Perrault, muitas obras literárias reconhecidas 

foram ilustradas por Doré, que continuam alimentando gerações através dos séculos. Dentre 

algumas obras ilustradas, se podem citar as seguintes: “Contos Divertidos” (1856), de 

Honoré de Balzac (1799-1850), “Don Quixote” (1857), de Miguel de Cervantes (1547-1616), 

“Inferno de Dante” e “Divina Comédia” (1861), de Dante Alighieri (1265-1321), “Fábulas” 

(1867), de Jean de La Fontaine (1621-1695). (LA FONTAINE, 2012). 

A narrativa precisa de Charles Perrault induziu inúmeros artistas a lançar-se ao 

desafio de tornar visíveis seus personagens. Baseando-se no conto do escritor francês, os 

ilustradores foram dando forma a seus personagens mergulhando no desenrolar de um 

mundo fantástico. Segundo Ítalo Calvino: 

[...] a imagem é determinada por um texto escrito preexistente (uma página 
ou uma simples frase com a qual me defronto com a leitura), dele se 
podendo extrair um desenrolar fantástico tanto no espírito do texto de 
partida quanto numa direção completamente autônoma. (1990, p.105) 
 

Dessa forma, os ilustradores transpõem, em forma de imagens que são inseridas no 

texto, a quase totalidade de informações que o conto literário apresenta. 

Em 1861 Doré ilustrou os personagens dos Contos de Fadas especialmente para as 

histórias de Perrault, escritas em 1627, que resultou em 1883 na publicação do livro “Les 

Contes de Perrault”, em Paris. Nele são encontradas as belas histórias de contos escritos 

pelo francês Perrault seguidas das ilustrações de Gustave Doré, dando assim luz à 
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mensagem escrita. Embora separados por séculos, há nas imagens, a junção do imaginário 

popular das ilustrações feitas no século XIX com a obra de Charles Perrault no século XVII. 

Doré reconta nas suas ilustrações os Contos de Perrault através da Linguagem da 

Arte; as ilustrações, enquanto objetos semióticos, além de comunicar e de significar, 

possibilitam ao leitor o prazer, por meio dos jogos fascinantes de luz e sombras, das formas 

e das cores, o estimulo a fantasia e a imaginação. Nas ilustrações dos Contos de Fadas por 

Doré, encontram-se: “A Bela Adormecida do Bosque”, “O Pequeno Polegar”, “Cinderela”, “O 

Gato de Botas” e “Chapeuzinho Vermelho”. 

 

2 FRAGMENTOS DA RELAÇÃO TEXTO-IMAGEM NA CONSTRUÇÃO 

DO SENTIDO 

 

A análise semiótica do texto verbo-visual torna-se possível como uma unidade de sentido, 

porque parte da concepção de que é no “princípio do primado epistemológico da relação 

sobre os termos que está a base do procedimento semiótico [...] como método de análise 

dos discursos e das práticas significantes” (LANDOWSKI, 2002, p.3). É na relação que o 

mundo ganha sentido e torna-se analisável, a partir de sua visão como um universo 

articulado. 

Além de o significado ser construído na relação, a “maneira como vemos as coisas é 

afetada pelo que sabemos ou pelo que acreditamos” (BERGER, 1999, p.10). Assim como 

olhar é um ato de escolha, no dizer de Berger, essa escolha se dá a partir do que tanto a 

imagem quanto o texto evocam. Indo além, “O que se vê contagia o que se lê” e “O que se 

vê transforma o que se lê” (ANTUNES, 2007, p.128), numa clara referência ao status que 

imagem possui em interseção com o texto escrito.  

No conto intitulado “A Bela Adormecida do Bosque”, é narrada a história de uma 

princesa que, por conta de uma maldição, o seu destino ao completar 15 anos é o de 

“morrer” ao espetar o dedo numa roca. A maldição só é quebrada pelo encontro com o 

príncipe encantado, descrito a seguir. 

[...] Entra num quarto todo dourado e vê sobre a cama, cujas cortinas 
estavam afastadas, o mais belo quadro que seus olhos tinham contemplado 
até então: uma princesa que parecia ter quinze ou dezesseis anos e cuja 
beleza resplandecia com uma luz quase que divina. Ele se aproxima, [...], e 
se ajoelha perto dela. 
E então, como havia chegado ao fim o encantamento a princesa despertou 
e, olhando-o com ternura e bastante ousadia [...], disse-lhe: “É você, meu 
principe?”. (PERRAULT, 1985, p.102-105) 
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Doré ilustra (Fig.1) essa passagem do conto a partir do título e dos detalhes descritos 

na narrativa, em que a composição da cena detalha o momento do encontro do principe com 

a princesa. 

 

 

Figura 1: A Bela Adormecida do Bosque. (Fonte: PERRAULT, 1985, p.109) 

 

Observa-se nessa cena a profusão entre o quarto e o bosque, num cuidadoso jogo 

de claro e escuro, cujos tons de cinza particularizam em detalhes a condição nobre da 

princesa. A profusão é um visível marcador de tempo, divinizado pelos raios de luz, que ao 

mesmo tempo em que penetram pelo bosque, pela direita (Leste), parecem transpassar a 

janela, reiterando a passagem da inocência para despertar mulher, expressa na sua 

gestualidade despojada. É a espera da consolidação de um sonho que se descortina no 

amanhecer de uma nova vida, com o príncipe, em uma atmosfera de encantamento, de 

radiante beleza, no despertar da sua feminilidade. 

Outro bom exemplo da relação verbo-visual é o conto “Cinderela” (Fig. 2), que narra 

a história de uma bela jovem que sofre maus tratos e discriminação de sua madrasta, 

diferenciando-a de suas filhas. Ela é proibida de ir ao baile no castelo do Rei. Uma fada 

madrinha aparece para ajudá-la realizar o desejo, mas com certas restrições. Como num 

toque de mágica a fada transforma as maltrapilhas roupas de Cinderela num belo vestido, 

dando-lhe um par de sapatinhos de cristal. Ela vai ao baile numa bela carruagem, mas teria 

que voltar a meia noite, pois findaria o encantamento. No baile, ela rouba a cena 

encantando o principe com sua beleza. Ao soar meia noite, ela sai às pressas e deixando 

um dos sapatinhos, que servirá para o principe encontrá-la. (PERRAULT, 1985) 
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Figura 2: Cinderela e o seu sapatinho de cristal. (Fonte: PERRAULT, 1985, p.123) 

 

Perrault, nesse conto, descreve a burguesia do século XVII e Doré dois séculos 

depois (século XIX) consegue traduzir a concepção estética de Perrault num desenho 

repleto de detalhes (Fig.2), cujos simbolismos enriquecem sobremaneira a narrativa verbal. 

Nele, tem-se o exato momento em que Cinderela experimenta o sapatinho diante de todos, 

como expressa o fragmento do texto: “Fez Cinderela sentar-se e calçou nela com toda a 

facilidade o sapatinho, que se ajustou ao seu pé à perfeição.” (PERRAULT, 1985, p.126). 

Nessa cena, foi grande o espanto de todos, e ainda maior o das duas irmãs. Na sequência 

da narrativa de Perrault, todos se surpreendem quando Cinderela tira do bolso o outro 

sapatinho e o calçou, no mesmo instante a fada madrinha chega e, tocando com sua 

varinha os trapos de Cinderela, transforma-os novamente na mai magnífica de todas as 

roupas. 

Em Cinderela a esperança e a agonia, são marcadas pela necessidade do 

despojamento, da simplicidade, moldadas pelas decepções, que conduzem a vitória final de 

superação, de conquista da autonomia, da heroina vitoriosa diante dos maus tratos, além 

ressaltar nesse contexto a importância do apadrinhamento.  

Na imagem, o foco da narrativa está localizado nos terços medio e inferior da 

imagem segundo a proporção áurea, destacado no contraste luz e sombra, claro e escuro. 

Novamente temos um personagem revestido de uma aura divinatória (traço característico de 

Doré), caracterizada no conto pela doçura, e o simbolismo de virtude, distinção e beleza 
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pelo minúsculo tamanho do pé, e a preciocidade do material do qual é feito o sapatinho. 

Tem-se ainda o investimento figurativo da narrativa da “atração sexual e a beleza à 

pequenez extrema do pé, como faziam os antigos chineses, de acordo com o costume de 

enfaixar os pés das mulheres.” (BETTELHEIM, 2012, p.325), uma vez que esse conto mais 

conhecido e apreciado, é também bastante antigo, datando no século IX d.C. o seu registro 

na China. 

Para o conto “Chapeuzinho Vermelho”4 Doré extrai o que há de simbólico no texto 

para construir o desenho da menina e o Lobo. Encontram-se no livro três ilustrações: a 

primeira em que a menina se encontra com Lobo na floresta; a segunda, o momento do 

ataque do lobo a avó; e a terceira, Chapeuzinho Vermelho na cama com o Lobo, e seu 

estranhamento diante da aparência desnuda da avó, cuja sequência na narrativa é dada 

pelas perguntas singulares que marcam o enredo da história, conforme o trecho a seguir: 

[...] Chapeuzinho Vermelho despiu-se e se meteu na cama, onde ficou muito 
admirada ao ver como a avó estava esquisita em seu traje de dormir. Disse 
ela: “Vovó, como são grandes os seus braços!”. “É para melhor te abraçar, 
minha filha.” “Vovó, como são grandes suas pernas!” “É para correr melhor, 
minha netinha.” “Vovó, como são grandes as suas orelhas!” “É para ouvir 
melhor, netinha.” “Vovó, como são grandes seus olhos!” “É para ver melhor, 
netinha!” “Vovó, como são grandes os seus dentes!” “É pra te comer!” E 
assim, dizendo, o malvado lobo atirou-se sobre Chapeuzinho Vermelho e a 
comeu. (PERRAULT, 1985, p.55). 
 

Essa cena ilustrada por Doré é aqui destacada, pelo foco no rosto nos dois 

personagens (primeiro plano), parcialmente cobertos pelo lençois, cujo revestimento 

figurativo reitera o trecho da narrativa anterior, conduzindo a imaginação do leitor para o 

desfecho da história. 

 

Figura 3: Chapeuzinho e o Lobo na cama. (Fonte: PERRAULT, 1985, p.53) 
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Na visão de Bettelheim o conto “perde muito do seu atrativo por ser tão óbvio que o 

lobo não é um animal voraz mas sim uma metáfora, que deixa pouco à imaginação do 

ouvinte” (BETTELHEIM, 2012, p.235). No entanto, na suposta superação dessa obviedade, 

Doré torna o conto atrativo para que o leitor descubra novos significados a partir do 

recobrimento figurativo para a narrativa, como no caso da ambivalência inocência (criança) 

e malícia (lobo) não impede Chapeuzinho de deitar-se ao lado do lobo protegida unicamente 

por sutil recobrimento do seu corpo pelo lençol, submetendo-se a sedução dissimulada do 

lobo, e assim deixar sua inocência ser “devorada”. 

O conto “Pequeno Polegar” trata da história de um pobre casal de lenhadores que 

tinha sete filhos, o mais novo, chamado de o Pequeno Polegar era um menino muito 

pequeno. A família passando por dificuldades decidem abandonar seus filhos na floresta 

para que não morram de fome. As crianças encontram uma casa e são acolhidos por uma 

mulher, sem saberem que ali mora um Ogro devorador de crianças. A mulher tenta 

esconde-las do Ogro, mas ele descobre e resolve come-las no dia seguinte. O Pequeno 

Polegar empreende vários atos de coragem para salvar ele e seus irmãos da crueldade do 

Ogro. Em uma delas, salvando todos, faz com que o Ogro mate suas filhas no lugar deles 

(PERRAULT, 1985). 

O Pequeno Polegar tinha reparado que as filhas do Ogro traziam coroas de 
ouro na cabeça. [...] ele levantou-se no meio da noite e, pegando o seu 
gorro e de seus irmãos, colocou-os com toda cautela na cabeça das sete 
filhas do Ogro, depois de lhes tirar as coroas de ouro, que pôs na sua 
cabeça e na de seus irmãos, para que o Ogro pensasse que eles eram as 
suas filhas e suas filhas, os meninos que ele queria matar. [...] (PERRAULT, 
1985, p.74) 

 

Cujo desfecho é o seguinte, 

[...] o Ogro tendo acordado por volta da meia noite. [...] Saltou, pois, 
buscamente do leito e apanhou o seu facão. [...]. Subiu [...] para o quarto 
das filhas e se aproximou do leito onde estavam os meninos; todos 
dormiam, menos o Pequeno Polegar que sentiu muito medo quando a mão 
do Ogro tateou sua cabeça [...] O Ogro percebeu as coroas de ouro [...] Em 
seguida dirigiu-se ao leito das suas filhas e, ao apalpar os gorros em suas 
cabeças disse: “Ah, aqui estão eles, os malandrinhos! Façamos o serviço 
com presteza.” E assim falando, cortou sem titubear o pescoço de suas sete 
filhas. (PERRAULT, 1985, p. 74-77) 

 

Doré ilustra (Fig.4) o momento que antecede o ato cruel do Ogro, o seu lado 

antropofáfico, deixando para o leitor a configuração simbólica desse ato. A conexão do texto 

com a imagem criada por Doré é imediata.  

7103



 

Figura 4: O Ogro da história O Pequeno Polegar. (Fonte: PERRAULT, 1985, p.83) 

 

O traço do artista não poupa dramaticidade e aura de terror, nos detalhes descritos 

com minucias no texto. Isso é percebido nas feições monstruosa do Ogro, com os olhos 

quase que saltando de sua face, as veias saltando nas mãos e testa do Ogro, e o facão na 

mão direita em direção ao pescoço de uma das crianças. 

Há nessa narrativa visual uma recorrência semântica com “Chapeuzinho Vermelho”, 

pela verossimilhança entre os personagens, e a inocência perdida. A ameaça de devoração 

parece ser a questão central nesse fragmento. No entanto, ao visualizar-se o conto, verifica-

se que é apenas uma das tematizações, já que o inesperado ocorre de quem menos se 

espera: o Pequeno Polegar. 

Em o “Mestre Gato” ou “Gato de Botas”, como é mais conhecido, tem-se a história do 

filho mais novo de um moleiro, que recebe de herança apenas um gato. O rapaz fica 

desolado ao perceber que doseu gato, somente o couro lhe sobraria. O Gato muito fiel ao 

seu dono, e para salvar a própria pele, pede um par de botas e promete ajudá-lo a ficar rico 

e conseguir um bom casamento. Em suas proezas, o Gato de botas consegue fazer com 

que o seu amo se case com a princesa. (PERRAULT, 1985)  

No trecho a seguir tem-se a narrativa que descreve uma das estrategias do Gato de 

Botas para ajudar o seu dono. 

O Marquês de Carabás fez o que seu gato aconselhou sem saber qual a 
razão de tudo aquilo. Enquanto ele se banhava no rio, o rei passou na sua 
carruagem. O Gato pôs-se a então gritar o mais alto que pôde: “Socorro! 
Socorro! O Marquês de Carabás está se afogando!” Ao ouvir seus gritos, o 
rei enfiou a cabeça na portinha e, ao reconhecer o Gato que lhe tinha 
levado caça tantas vezes, ordenou à sua escolta que fosse depressa 
socorrer o Marquês de Carabás. (PERRAULT, 1985, p.133) 
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Na ilustração, Doré consegue figurativizar a aflição do gato pela dinâmica da 

movimentação da cena, da firmeza nos gestos, e da vegetação que serve como cenário, 

que parece compartilhar do mesmo sentimento (Fig.5). Esse mesmo recurso discursivo é 

expresso na pintura “O Grito”, do pintor norueguês Edvard Munch. Acompanhando a cena, 

temos o seu amo banhando-se no rio, na condição obscura de espectador e expectador, 

comportamento quer será assumido ao longo de toda a narrativa. 

 

 

Figura 5: O Gato de Botas. (Fonte: PERRAULT, 1985, p.129) 

 

Doré nos apresenta os Contos de Fadas com as marcantes características descritas 

por Perrault. As ilustrações de Doré imprimiram aos contos uma realidade fantástica que 

suscita ao leitor o exercício de construção mental. Não bastasse a capacidade de incitar a 

fantasia que a própria literatura já possue, a ilustração eleva mais ainda o grau dessa 

imaginação que acompanha as histórias, sobretudo pelo nivel de detalhamento que 

apresenta.  Nas palavras de Calvino (1999, p.99), “Esse ‘cinema mental’ funciona 

continuamente em nós e sempre funcionou, mesmo antes da invenção do cinema – e não 

cessa nunca de projetar imagens em nossa tela interior”. 

Perrault marca o inicio da literatura infantil e assim os desenhos de Gustave Doré, 

artista que ilustra a edição da época, retratam a versão do passado, dizem respeito à 

memória de quem as narra e do desenhista. São a partir dessas memórias que o desenhista 

figurativiza os enunciados dos contos, ressignificando valores na dimensão dual proibido vs 

permissividade, quando a história foi ilustrada. Um terceiro momento é o da sua 

7105



interpretação. Não bastasse a questão temporal, existe a particularidade da subjetividade do 

ilustrador. 

A primeira coisa que me vem à mente na idealização de um conto é, pois, 
uma imagem que por uma razão qualquer apresenta-se a mim carregada de 
significado, mesmo que eu não saiba formular em termos discursivos ou 
conceituais (CALVINO, 1009, p.104). 
 

Essas cenas míticas são descritas pela literatura do seu tempo, registrando 

costumes e a cultura francesa do século XVII e de como se devia passar à narrativa, muitas 

delas recriadas para alertar, educar e trazendo consigo um simbolismo por traz da narrativa 

e da sua própria imagem. Carvalho exemplifica que: “Os ideais e a estética literária são 

resultados do pensamento social, político, cientifico e filosófico de cada época, dirigindo de 

modo mais ou menos coerente e unificado toda a complexidade de suas manifestações” 

(1989, p. 122). 

As ilustrações podem ir além do que nela está delineada, ou seja, perceber nos seus 

traços, nas feições dos personagens a comunicação com relação ao texto que traduz o 

pensamento de uma época. Neste contexto Paiva também esclarece que: 

É importante sublinhar que a imagem não se esgota em si mesma. Isto é, 
há sempre muito mais a ser apreendido, além daquilo que é nela dado a ler 
ou a ver. [...] Nessa perspectiva a imagem é uma espécie de ponte entre a 
realidade retratada e outras realidades, e outros assuntos, seja no passado, 
seja no presente. (2006, p.19) 

 

Portanto, as imagens têm a função de comunicar e de significar, em que na 

interseção com o texto linguístico, possibilitam uma convergência semisimbólica entre 

expressão e conteúdo, com o uso de “recursos” na materialidade dos discursos desse 

gênero literário. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo desse artigo foi o de reiterar a noção de texto sincrético e não de semiótica 

sincrética, considerando a diversidade de linguagens que podem estabelecer uma unidade 

conceitual ou discursiva, tal qual ocorre nos exemplos apresentados, entre imagem e texto 

escrito, em uma relação semi-simbólica homogênea e plural. 

Produzidos originalmante no final do século XVII, os mais diversos contos de Perrault 

retratavam os costumes e moral da época, sendo considerado esse autor o precursor da 

literatura infantil. Reeditados no final do século XIX, sob o título “Contos de Perrault” 

juntaram-se a essas histórias as bem elaboradas ilustrações de Gustave Doré que deram 

vida aos personagens. Aqui foram apresentados fragmentos de cinco desses contos, neles 
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as bem elaboradas ilustrações de Gustave Doré tem como caracteristica marcante detalhes 

que realçam as expresssões dos personagens e que fazem emergir um fascínio pelos 

contos, ora pela graciosidade, ora pela dramaticidade, ou pelo terror presentes nas histórias. 

Gustave Doré explora o universo fantástico das histórias, personificando seres e cenários, a 

partir das narrativas de Charles Perrault.  

Gustave Doré, ao desenhar para os Contos de Fadas de Charles Perrault traduz em 

um processo de figurativização, a comunhão do desenho e da literatura enquanto uma 

unidade de sentido, evidenciando dessa forma o importante papel da ilustração na narrativa 

literaria. 

 

                                                
1
 A figuração “é a primeira fase do procedimento semântico de figurativização do discurso, ou seja, a primeira 
etapa de especificação figurativa do tema, quando se passa, pura e simplesmente, do tema à figura”. 
(BARROS, 2005, p.83) 

 
2
 Acerca do verbete “semióticas sincréticas”, verificar em <http://www4.pucsp.br/cos/floch/obra/6.htm> Acesso 
em 10 de maio de 2013, presente nas referências em FLOCH, 1982. 

 
3
 Técnica que consistia em desenhos feitos em uma matriz de pedra, depois, com o auxílio de um profissional, 
era feito o trabalho de impressão com a tinta, por essa razão, a maioria dos desenhos Doré possui duas 
assinaturas, uma do ilustrador e outra do profissional, o gravador. (LINARDI, 2007) 

 
4
 Originalmente o título do conto de Perroult denomina-se “Capuchinho Vermelho”, posteriormente popularizado 
pelos Irmãos Grimm como “Chapeuzinho Vermelho”.  
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RESUMO 

A avaliação imposta aos músicos da Orquestra Sinfônica Brasileira, em 2011, desencadeou uma das maiores 
crises vividas pela OSB. O imbróglio durou oito meses e resultou na demissão e readmissão de cerca da 
metade do corpo orquestral. O objetivo desta comunicação é analisar três das notícias veiculadas durante o 
conflito da OSB no intuito de investigar como os músicos se posicionaram discursivamente na imprensa sobre 
a crise, como a questão da liberdade artística é tematizada pelos mesmos, tendo em vista que eram 
funcionários assalariados em uma organização que opera segundo uma lógica de mercado. O recorte 
privilegiou um veículo do Rio de Janeiro, o Globo online, um de São Paulo, o site do Estadão, e um nacional, 
o site da BBC Brasil. A ideia era não ficar preso a uma linha editorial específica. Outro critério de seleção foi a 
proximidade das datas das notícias, tendo, portanto, pautas similares. Pretende-se observar as opiniões dos 
músicos sobre liberdade e autonomia, e o que pensam sobre a relação músico/maestro. Recorrendo tanto a 
perspectiva de Norbert Elias em seu ensaio sobre Mozart, quanto a sociologia interacionista de Howard 
Becker, através da discussão das matérias de jornal, abordarei as questões da autonomia e liberdade do 
artista tendo em vista essa dupla vinculação de subordinação, ao maestro e a uma instituição da qual são 
empregados. 

Palavras-chave: Música. Autonomia. Discurso.  
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SOBRE A CRISE DA OSB  
 

Em janeiro de 2011, a Fundação Orquestra Sinfônica, (FOSB) anunciou que os músicos da 

orquestra deveriam passar por uma avaliação de desempenho. Paralelamente, foi comunicado que 

ocorreriam audições no Rio de Janeiro, Nova Iorque e Londres, além de um Plano de Demissão 

Voluntária (PDV). Diante dessa conjuntura, os músicos interpretaram que a avaliação de 

desempenho era um pretexto para demitir os que não estivessem em sintonia com o maestro 

Roberto Minczuk e com a diretoria da FOSB. Os instrumentitsas alegavam suspeitar que haveria um 

interesse de colocar estrangeiros na orquestra, pois a FOSB declarava que queria elevar a OSB a 

padrões de excelência internacionais, além de afirmar que o objetivo da avaliação era aumentar os 

salários.  

Com a recusa da metade do corpo orquestral em prestar a avaliação, instaurou-se um 

movimento que contou com amplo apoio da imprensa, de artistas, políticos e sindicatos. Em abril, 

quando quase 40 músicos foram demitidos, o apoio aos músicos só aumentou, dando mais 

visibilidade ao movimento “SOS OSB”, apelido dado à mobilização pelos músicos que lideraram os 

demitidos. No dia nove de abril, um dos mais simbólicos de toda a crise, os músicos da OSB Jovem 

– projeto onde jovens aprendem o ofício de músico clássico - foram escalados para tocar no lugar 

dos demitidos em um concerto no Theatro Municipal do Rio de Janeiro. Cabe ressaltar que alguns 

dos demitidos eram inclusive professores dos integrantes da OSB Jovem, o que provavelmente 

influenciou na decisão dos membros da Jovem de não aceitar tocar no lugar dos demitidos. Quando 

o maestro Roberto Minczuk subiu ao palco do Municipal, vários dos jovens músicos começaram a 

sair do palco em sinal de protesto, e o maestro foi vaiado pela plateia. O concerto não ocorreu, e a 

FOSB foi obrigada a devolver o valor dos ingressos para o público. 

Os músicos demitidos conseguiram mobilizar o Ministério do Trabalho e alguns politicos a 

seu favor. Com a ameaça de ter o patrocínio do BNDES cortado, e sob forte pressão política, sem 

falar dos abalos na imagem da OSB perante a opinião pública, a FOSB começa a negociar a 

readmissão dos instrumentistas. Músicos demitidos e FOSB chegaram a um denominador comum 

em setembro de 2011, cerca de oitos meses depois que a crise começara.   

Os músicos foram reintegrados e passaram a formar uma nova orquestra: a OSB Ópera & 

Repertório, que atuaria paralelamente a OSB. Vale ressaltar que durante a crise a OSB não deixou 

de funcionar, pois contava com metade do seu efetivo, já que os músicos que concordaram em 

prestar a avaliação de desempenho permaneceram. Além disso, a OSB havia contratado doze 

novos integrantes via audições.  

 
NOTÍCIAS ESCOLHIDAS 
 

Foram elencadas três matérias: uma publicada pela BBC Brasil, no dia 16 de maio de 2011, 

em que tanto maestro quanto músicos foram entrevistados, uma publicada no jornal O Globo, no dia 

01 de maio, que cobriu o concerto manifesto realizado pelos músicos na Escola de Música da UFRJ, 
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e uma notícia do Estadão, no dia 30 de abril, cuja pauta foi a mesma do Globo. Nas duas últimas 

notícias, apenas músicos e simpatizantes da causa foram entrevistados.  

Como o foco é analisar a questão da liberdade e autonomia na perspectiva dos músicos, 

optei por esse recorte onde o maestro somente é ouvido na notícia da BBC Brasil. Cabe lembrar que 

essa decisão está relacionada também com o apoio que os músicos tiveram junto à imprensa, 

tornando difícil localizar notícias que reunissem tanto falas dos músicos quanto do maestro. 

Curiosamente, quando o maestro Minczuk aparecia nos veículos de comunicação era geralmente 

em uma entrevista exclusiva, onde apenas o regente era inquirido e os músicos não.  

Um outro elemento que dificultou a seleção é o fato de no Rio de Janeiro existir apenas um 

jornal de expressão com perfil para noticiar os problemas ocorridos em um grupo sinfônico, já que a 

música clássica não tem um apelo popular. Para não ficar refém de uma linha editorial é que recorri 

também ao Estadão e a BBC Brasil. Procurei também utilizar notícias que fossem publicadas em 

datas muitos próximas para que os assuntos fossem similares. A exceção é a notícia da BBC Brasil, 

publicada duas semanas após as outras matérias. Acredito que a referida notícia seja 

particularmente interessante, pois tematiza as audições que visavam contratar novos membros 

para a OSB, e acaba retratando o depoimento de diversos atores envolvidos na crise, inclusive o 

próprio maestro.  

 

1. Análise da notícia da BBC Brasil  
 

A notícia intitulada “Em crise, Orquestra Sinfônica Brasileira faz testes com novos músicos”, 

publicada no dia 16 de maio, pela BBC Brasil, fala sobre as audições que visam preencher as vagas 

em aberto, muitas delas em decorrência da demissão em massa. É uma matéria que traz quatro 

depoimentos do maestro Roberto Minczuk, que se defende das acusações dos músicos demitidos, 

dois relatos de músicos demitidos, uma fala de um músico que permaneceu na orquestra, além de 

uma declaração do consagrado maestro Issac Karabtchevsky, que trabalhou por vinte anos na 

OSB. Do ponto de vista da proporção, poderíamos classificar a matéria como equilibrada, pois 

apresenta quatro declarações a favor e quatro contra o maestro.  

A notícia foi plural e deu voz aos envolvidos diretamente na crise: maestro e músicos 

demitidos, além de escutar também um músico que não estava diretamente envolvido no conflito, 

mas que sofria as consequências da crise, pois este músico concordou em fazer a avaliação e 

permenecera na OSB. A atmosfera de trabalho na orquestra, pelo menos na perspectiva do músico, 

tornou-se pesada, como é possível detectar na declaração dele, quando diz que “está muito 

angustiado” e que não “consegue se ver tocando ao lado dos novos músicos”, fazendo referência 

àqueles que seriam aprovados no concurso e substituiriam os demitidos.  

Outra fonte da notícia é Isaac Karabtchevsky, cuja fala acaba indo ao encontro das 

declarações dos insurgentes, quando o regente critica a “falta de diálogo”, acusação recorrente dos 

demitidos. Constatamos isso na fala do violinista Luzer David, que estava na orquestra há 23 anos e 

que reclama da total “falta de diálogo” com o maestro. Outro depoimento de Karabtchevsky em que 
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podemos notar uma aproximação com o discurso dos demitidos é quando o maestro diz que a 

“orquestra perderá sua identidade”. Podemos ver essa mesma alegação de que a demissão 

causaria a perda de singularidade da orquestra na fala de Nayran Pessanha, músico demitido com 

quase 40 anos de OSB: 

Acho que temos que primar por ser uma orquestra brasileira, com nossas 
características próprias. Foram 70 anos de trabalho em que a OSB consolidou uma 
sonoridade própria, fabricada e burilada com o tempo. Se de repente você se desfaz 
de 40 e tantos músicos, você destrói tudo, a orquestra perde aquela sonoridade que 
tinha.   

 
 

O músico sinaliza que a OSB teria construído uma “sonoridade própria”, e que a demissão 

em massa acarretaria no fim dessa sonoridade, conquistada através de anos de integração. Além 

disso, o músico tece uma crítica a Minczuk, que defendia a ideia de “aproximar a OSB de um padrão 

de excelência internacional”, quando afirma que a OSB é uma “orquestra brasileira”, reinvindicando 

a questão da nacionalidade, da identidade dos músicos e da orquestra.  

Em algumas declarações, em que os músicos se colocam mais enfaticamente, é fácil 

perceber como parte deles se sentiu com relação a obrigatoriedade da avaliação. O violinista Luzer 

David, afirma que a avaliação é uma “agressão” e um meio de livrar-se dos “desafetos”. Luzer faz 

ainda uma comparação, dizendo que “submeter os músicos, alguns com 40 anos de orquestra, a 

uma prova, é como falar a um médico com 40 anos de experiência que ele tem que fazer um teste 

para continuar”.  

É importante frisar que o músico para fazer parte de uma orquestra passa por um rigoroso 

processo de seleção, onde são testadas suas habilidades. Dessa forma, quando um instrumentista 

ingressa em uma orquestra, muitas vezes já é relativamente conhecido no mercado e, caso não 

seja, garante o título de “artista” quanda entra no grupo sinfônico. Howard Becker reflete sobre a 

categoria “artista”, entendendo que “a arte exige talentos, dons e aptidões que poucas pessoas 

possuem” (BECKER, 2010, p.38). Estariam então, atreladas à imagem do artista, concepções como 

talento e dom, que são qualidades que singularizam o indivíduo e o destacam da massa. Para 

compreender melhor como esses componentes foram associados à música e, consequentemente, 

incorporados pelos músicos, é interessante analisar brevemente alguns fatos da história da música. 

 

1.1 Breve história da música 

Apesar de não ser possível determinar ao certo sua origem, já que não há registros precisos 

sobre as primeiras manifestações musicais, sabe-se, entretanto, que o "homem das cavernas” já 

fazia música, dando-lhe um sentido de culto, religioso, considerando-a uma dádiva dos deuses, 

dotada de poderes mágicos (MELLO, 1999, p.11). Mas o momento considerado um marco para a 

história da música é na Grécia Antiga, onde foram estabelecidas as bases para a música ocidental. 

A origem da palavra música, que vem do “Mousikê”, remonta dessa época, e significa a “Arte das 

Musas”, uma alusão às nove musas da mitologia Grega, consideradas responsáveis pela 

capacidade de inspirar a criação artística. Dessa forma, devido ao fato da música ter sua origem 
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relacionada às musas, aos deuses, as pessoas acreditavam que através da música era possível 

curar doenças e purificar o corpo e alma:  

Tratando-se de uma prática ancestral (e, para os crentes, porventura divina), são 
múltiplas as especulações e escassas as certezas relativas às origens da música. 
Mais seguro é o reconhecimento de que, durante um longo período da história da 
civilização ocidental, a produção e as práticas musicais de carácter mais erudito 
estiveram adstritas a contextos sócio-culturais muito específicos, designadamente 
do foro religioso e da corte (CAMPOS, 2007, p.75). 

Tais cirscunstâncias nas quais a música era explorada acabam fazendo com que a atividade 

passasse a ser associada a uma crença que a atribui um caráter divino. Essa característica divina 

da música ainda é muito forte em meios religiosos, que utilizam a música como meio de comunhão 

com Deus. Seja como for, a ancestralidade da música compõe o quadro referencial de subjetividade 

que se manisfesta no discurso dos seus membros. Portanto dom, talento, inspiração, são categorias 

recorrentes no discurso dos músicos. Tais categorias que relacionam a música com o sublime, 

entretanto, dividem cada vez mais espaço com a concepção de trabalho duro e dedicação, já que 

vivemos em um mundo em que a tradição e a experiência são abaladas por um acelerado 

desenvolvimento da técnica (BENJAMIN, 1993).  

 

1.2 Avaliação como ofensa à fachada  

Não é possível determinar em que medida os músicos profissionais assumem a questão do 

dom, talento, técnica, e outros ideários míticos que surgiram ao longo do tempo e que ajudaram a 

construir o ethos da profissão. No entato, é improvável que tais categorias atribuídas aos músicos, e 

que encontram uma explicação na própria história da música, não influenciem o discurso dos 

músicos, pois são condições que identificam pares, e ajudam na formulação da fachada do músico 

clássico.  

Entendo por fachada o “valor social positivo que uma pessoa efetivamente reivindica para si 

mesma através da linha que os outros pressupõem que ela assumiu durante um contato” 

(GOFFMAN, 2011, p.13). Em outras palavras, fachada é uma construção interpessoal, uma leitura 

coletiva, na qual eu tenho uma visão do meu self que também é influenciada pela visão que os 

outros têm de mim. Por isso, em dadas situações sociais, uma pessoa pode sair ofendida de uma 

interação. Isto ocorre justamente porque o indivíduo investiu, ao longo de sua vida, muita energia 

psíquica para construir uma fachada e quando alguém abala essa construção há uma ofensa.  

Nesse sentido, acredito que na percepção dos músicos demitidos da OSB, prestar a 

avaliação de desepenho seria o equivalente a questionar uma identidade de artista outrora 

conquistada, seria causar um dano a fachada dos músicos, o que tornou para os instrumentistas 

ofensiva a ideia de se submeter ao teste. É possível perceber como a avaliação representou uma 

ofensa através da declaração do músico que estabelece a comparação entre músicos e medicos 

com 40 anos de carreira, afirmando que pedir a um músico que preste um exame para tocar é o 

mesmo que pedir que um médico veterano faça um teste para continuar no exercício da medicina.  
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2. ANÁLISE DAS NOTÍCIAS DO GLOBO ONLINE E ESTADÃO  

Diferentemente da notícia publicada pela BBC Brasil, as duas matérias, a seguir, não 

entrevistaram o maestro Minzcuk, reunindo apenas depoimentos de músicos e personalidades do 

circuito artístico. No notícia intitulada, “Músicos demitidos da OSB fazem 'concerto manifesto' para 

mais de 600 pessoas”, publicada pelo site do Globo, no dia primeiro de maio de 2011, é retratado o 

concerto organizado e executado pelos 36 músicos demitidos da OSB, que contou com a 

participação de 35 artistas convidados, levando um público com mais de 600 pessoas a Escola de 

Música da UFRJ.  

Através do depoimento da musicista Déborah Cheyne, que tocava viola na OSB, podemos 

perceber como os músicos demitidos estavam inconformados com a situação na qual se 

encontravam: 

 
Estamos aqui para, junto a vocês, protestar contra a insanidade que tomou de 
assalto nossas vidas e nosso direito de trabalho Aqui estão aqueles que têm sido 
injustamente chamados de acomodados, incompetentes e indisciplinados. Agora 
eles vão mostrar seu verdadeiro valor. 

 
 

A questão do valor do músico, seu talento - se lermos nas entrelinhas -, é evocado na fala da 

musicista da mesma forma que também o fora na notícia anterior. Portanto, ignorar que a profissão 

tem uma origem que a associa ao divino, deixar de fora a questão do dom e talento e atribuir o 

exercício da música apenas a técnica, talvez comprometa a maneira como esses indivíduos se 

enxerguem enquanto músicos, podendo ainda culminar na recusa dos demais membros do mundo 

da música em reconhecê-los como participantes legítimos. Isso ocorre porque essa ligação antiga e 

simbólica da música com o divino também ajuda na formulação do ethos do músico clássico e, 

como vimos, é perceptível no discurso dos músicos.  

Na matéria publicada pelo Estadão, no dia 30 de abril de 2011, intitulada “Músicos demitidos 

da OSB se emocionam em apresentação no Rio”, novamente é reivindicado, através da declaração 

do flautista Renato Axelrud, uma condição especial para o músico, que o diferenciaria de um 

trabalhador ordinário, quando o instrumentista declara que “uma orquestra não é uma montadora, 

que manda milhares embora. A gente despende uma energia vital única, que está sendo 

desprezada”.  

Essa energia vital única poderia ser traduzida também como sensibilidade, dom, talento. 

Isso iria ao encontro da ideia de Becker de que criadores de obras de arte e a sociedade no geral 

encaram uma atividade como artística quando a mesma depende, para sua execução, de indivíduos 

com “dom ou uma sensibilidade que só o auntêntico artista possui” (BECKER, 2010, p.39). Nessa 

lógica, a técnica e estudo não são descartados, sendo primordiais nos “mundos da arte” (BECKER, 

2010), mas outros atributos inerentes à subjetividade do artista são ressaltados e ajudam a definir a 

imagem do artista, pois técnicas são reproduzidas através de empenho e estudo, mas a 

sensibilidade e o dom pertenceriam somente ao artista autêntico. A visão de Becker, um tanto 

romantizada, pode ser explicada pelo fato de ele mesmo ser um integrante dos mundos da arte, já 
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que era pianista de jazz e se envolveu com outras manisfestações artística, como a fotografia. 

Idealizada ou não, as ideias de Becker refletem como os artistas se enxergam e se definem, tanto 

que podemos encontrar eco dessas ideias no discursos dos músicos nas notícias.  

Voltando a notícia publicada pelo jornal O Globo, uma última fala merece ser analisada, 

quando o violinista Luzer Machtyngier, sinaliza o desejo dos demitidos de fundarem uma nova 

orquestra, ao dizer que “Tem músico que queria muito tocar hoje, mas que não pode fazê-lo 

simplesmente porque não cabia mais no palco. Se tivéssemos patrocínio e lugar para ensaiar, 

fundaríamos outra orquestra”. A declaração evidencia a lógica que possibilita uma orquestra 

funcionar: através do patrocínio. Também demonstra a depêndencia do artista do capital injetado, 

sem o qual não haveria orquestra. Antes de discutirmos mais profundamente a questão da liberdade 

e autonomia dos músicos dentro do modelo de gestão da orquestra, cabe recorrer a própria história 

da OSB, que pode nos ajudar a entender como uma orquestra mantém sua subsistência.  

 

2.1 As crises financeiras da OSB 

A OSB foi fundada em 1940, pelo maestro José Siqueira. Mas fazer a orquestra funcionar 

foi um processo complicado, pois a OSB já nasce com dificuldades financeiras e durante cerca de 

três anos os músicos tiveram que tocar com contrato que determinava o tempo de trabalho. A 

solução para tal instabilidade só viria em 1943, por intermédio do empresário Arnaldo Guinle, amigo 

pessoal do então presidente da República, Getúlio Vargas. Getúlio decidiu apoiar financeiramente a 

OSB, liberando verba federal em 1942, fato que possibilitou a orquestra adotar o regime de CLT.  

Cerca de quatro anos depois, a orquestra já passava por um momento financeiro 

complicado, visto que o ex-presidente Getúlio Vargas foi para o exílio no Rio Grande do Sul. A falta 

de recursos já abatia tanto a instituição que um apelo foi feito no programa de abertura daquele ano.  

CONSOCIO: Ajude o renascimento e o progresso da OSB – Auxilie a nossa gloriosa 
organização a refazer-se da terrível crise por que passou! Cada sócio 
verdadeiramente interessado no desenvolvimento da nossa cultura musical, deve 
tomar-se a si a fácil tarefa de trazer pelo menos um amigo para o nosso quadro 
social. A cada um nada custará fazê-lo, o benefício para coletividade será imenso e 
decisivo (CORREA, 2004 p.51).  

 

Mais uma crise financeira iria surgir em 1955, que foi contornada com a volta de Arnaldo 

Guinle ao seu posto de diretor na Sociedade Civil. Essa crise ainda abalaria a orquestra durante o 

ano seguinte, resultando em uma temporada com apenas 38 apresentações. No áureo ano de 44, 

por exemplo, foram 139 apresentações, 101 a mais que no fatídico ano. Os músicos estavam com 

os salários atrasados, e nomes de peso não figuravam nos programas, afastando o público e 

reduzindo o quadro de assinantes. A bilheteria já não era suficiente para pagar as despesas. A crise 

se arrastou e alcançou seu auge em 1964. Em 1966, o presidente Castelo Branco concorda em 

destinar recursos à OSB, mas exige que a Sociedade Civil fosse transformada em Fundação, para 

assegurar que, em caso de extinção da sociedade, o patrimônio não fosse ratiado entre os sócios.  
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Em 1990, outra grande crise evidenciaria novamente como as bases administrativas da 

OSB era frágeis, e a orquestra é ajudada com a verba proveniente de um pool de empresas 

privadas e estatais. A situação em 1993 era tão crítica que foi cogitada a possibilidade da Orquestra 

Sinfônica Brasileira acabar. O problema era o modelo de negócios adotado, que dependia, quase 

que exclusivamente, do quadro de sócios e da bilheteria arrecada, que conseguiam segurar as 

finanças por determinado tempo, até o governo vir e prestar socorro financeiro. Outras orquestras 

também passavam por graves crises na época, a maioria devido aos baixos salários, como as 

sinfônicas de Minas e do Pará, a Orquestra Sinfôninca do Teatro Nacional (DF), a Filarmônica de 

São Caetano do Sul (SP), a Orquestra Jazz Sinfônica  (SP), e a Orquestra Sinfônica Nacional da 

UFF (RJ).    

Uma declaração feita pelo Ministro da Cultura da época, Antonio Houaiss, publicada em 

uma matéria na Folha de S.Paulo, no dia 3 de abril de 1993, já demonstrava, de maneira pouco sutil, 

que não era mais intenção do governo injetar dinheiro quando as orquestras entrassem em crise, 

pois, segundo ele, o país “herdou esse vício do passado. No Brasil, a mamata tem sido patrocinada 

pelo Estado, que é a grande teta (…) essa responsabilidade deve ser entregue a melômanos 

milionários que possam sustentar a música”. 

A  solução para a OSB se ver livre da crise financeira de vez não veio através do governo, 

nem dos “melômanos milionários”, como sugeriu o ministro Houaiss. A isenção fiscal concedida às 

empresas que investissem em cultura foi o modelo capaz não só de manter a OSB, como vários 

outros empreendimentos artísticos. A Lei Federal de Incentivo à Cultura nº 8.313 de 23 de 

dezembro de 1991, também conhecida como Lei Rouanet, foi decisiva para que essas empresas se 

interessassem em destinar recursos para a OSB. O primeiro grande patrocinador foi a Prefeitura do 

Rio, em 2002. Em 2006, a Vale também entra como mantenedora da OSB. Em 2009, seria a vez do 

BNDES.  

Hoje, a OSB não é mais assolada pelos problemas financeiros que a afligiram no passado, 

mas esses exemplos das sucessivas crises ao longo da história da OSB mostram como os “mundos 

da arte” (BECKER, 2010) estão em permanente contato com o mundo mercadológico e têm sua 

sobrevivência determinada na relação com o mesmo.  

 

2.2 Liberdade e autonomia na música clássica 

Como fica a questão da identidade artística, da liberdade criativa que é inerente à profissão, 

em uma configuração na qual o músico tem suas relações de trabalho regidas pela Consolidação 

das Leis Trabalhistas e que sobrevive às custas dos patrocinadores? A figura do maestro, voz em 

consonância com os desejos empresariais dos diretores da FOSB, complexificaria ainda mais esse 

quadro, submentendo os músicos a um poder institucional vertical e, possivelmente, decisões que 

privilegiariam uma eficácia adminstrativa, em detrimento da arte. Em decorrência dessa 

configuração é que temos a falta de diálogo, a exclusão dos músicos das decisões, como 

conferimos na declaração do músico Rodrigo Foti, na notícia publicada na BBC Brasil, em que 
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afirma que o “projeto de reestruração deveria ter tido a participação dos músicos”, fazendo 

referência à implementação das avaliações de desempenho.  

A própria relação entre maestro e músicos se torna difícil na medida em que a subsistência 

do grupo está relacionada à venda de ingressos, que tem seu fluxo de vendas muitas vezes 

determinado, em maior ou menor escala, pela “importância” do maestro.  

Ao longo do último meio século, o número de orquestras profissionais no mundo todo 
duplicou, chegando a cerca de 500. Cada orquestra tem de vender mais de 30 mil 
ingressos por temporada e todas precisam de regentes famosos para arrancar 
frequentadores de sala de concertos de junto de seus aparelhos de som e suas 
televisões (LEBRECHET, 2002, p.16).   

 

Os músicos, apesar de imbuídos de valores que concernem ao mundo artístico, estão 

imersos em um sistema social mais vasto, onde coexistem os mundos da arte, o do comércio, entre 

outros. A arte consegue tirar seu sustento graças ao mercado, pois a verba de patrocinadores e 

todo o restante da logística, local para ensaiar e tocar, instrumentos, e tudo o mais, funciona de 

acordo com as regras do mercado. O próprio maestro se torna figura de destaque, de visibilidade, 

porque é um mecanismo através do qual a orquestra adquire um rosto destacável em meio a massa 

de instrumentos e músicos, ou, nos termos do sociólogo e crítico de música Lebrechet, o maestro é 

uma “figura de proa identificável” (LEBRECHET, 2002, p.10). Por essa razão, devido ao seu grau de 

importância e visibilidade, o maestro pode ter tendência a um comportamento autoritário, onde não 

há espaço para o diálogo, como vimos em algumas declarações de músicos nas notícias.  

Apesar da Orquestra Sinfônica Brasileira ser uma instituição Privada de Interesse Público, 

funciona segundo uma lógica empresarial, cujo objetivo é gerar receita. Existem pressões para 

capitalizar mais patrocinadores, aumentar o número da assinantes, vender álbuns, lotar teatros, 

entre outros pontos. Nessa perspectiva, com algumas diferenças em termos de estrutura e 

organização, os músicos são encarados como funcionários pela FOSB. Talvez essa seja uma das 

maiores fontes de problema, pois o mundo empresarial, do comércio, e o mundo da arte, possuem 

lógicas diferentes, mas tais mundos colidem, se encontram, pois “partilham idênticas fontes de 

abastecimento (...) recrutam aí pessoal, adotam ideias daí provenientes” (BECKER, 2010, p.55). 

Em outros termos, os mundos da arte precisam se comunicar com outros mundos para sobreviver, 

mas se esforçam para se diferenciar dessses mundos, numa tentativa de preservar a aura da arte e 

do artista, o dom, o talento, e a singularidade que só pertenceriam ao mundo da arte.  

Por mais que os músicos queiram invocar uma condição especial enquanto artistas, eles são 

regidos não só pelos maestro, mas pela lógica da instituição, o que acaba por reduzir muito a 

questão da liberdade artística e da autonomia. Quando os músicos demitidos, por exemplo, 

organizam o concerto na Escola de Música da UFRJ, como retratado nas notícias, decidem o local, 

o repertório, privilegiando claramente as peças nacionais, escolhem os músicos, o solista, e até 

mesmo o maestro. Eles tiveram uma liberdade e autonomia que provavelmente nunca 

experimentaram dentro da OSB. Becker nos aponta, como regra geral, que liberdade e autonomia 

são maiores quando o artista rompe com as convenções e estruturas sociais do mundo da arte, 
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sendo qualquer obra de arte “fruto de uma escolha entre a facilidade das convenções e o sucesso, 

por um lado, e a dificuldade do inconformismo e ausência de reconhecimento, por outro”. (BECKER, 

2010, p.53).    

Assim como os músicos da OSB se negaram em prestar a avaliação de desempenho, um 

outro caso na história da música retrata bem esse rompimento com as convenções sociais: o de 

Mozart. No livro “Mozart: sociologia de um gênio”, Norbert Elias evidencia qual o destino de um 

músico burguês que não se guia pela lógica da arte de seu tempo. Com o desejo de criar livremente, 

o compositor tenta se lançar como músico autônomo numa época em que o músico só sobreviveria 

com o amparo de um patrono. Tenta essa empreitada ainda em Viena, cujo imperador já havia 

virado as costas para o músico, por ter considerado “Bodas de Fígaro” subversiva. O resultado é 

que todos os outros nobres de Viena também passam ignorar Mozart, cancelando as aulas 

particulares e as encomendas de peças musicais.  

Através da vida de Mozart, Elias aborda o problema da transição de uma arte que estaria 

atrelada à corte, e sobreviveria exclusivamente do favor do patronato, para uma arte que operaria 

segundo uma lógica do mercado. O drama de Mozart foi o de justamente perceber esses ventos da 

mudança, esse deslocamento no qual a arte de artesão começava a ceder espaço para uma arte 

que iria se firmar mais tarde como arte de mercado. Precoce e brilhante em uma época que a ideia 

de gênio e artista ainda não existiam, Mozart se antecipa àquilo que a estrutura social de seu tempo 

permitia e opta por se tornar autônomo.  

O célebre compositor tentou escapar do universo limitado do músico que estava submetido 

a uma corte, que era obrigado a criar por encomenda, para eventos específicos, em que a música 

tinha apenas valor de entretenimento, um meio de reunir pessoas, em suma, tentou romper com as 

convenções do seu tempo e começar uma nova dinâmica onde o artista se relacionaria diretamente 

com o mercado, sem passar pelos constrangimentos da relação com a corte. Devemos ter em 

mente, como Elias lembra, que o músico gozava do mesmo status que um padeiro, pois a ideia de 

artista ainda não existia nos tempos de Mozart, sendo o músico um serviçal como outro qualquer. 

Contudo, Mozart já enxergava em si, e no ofício de músico, algo de sublime, especial, que seria 

apenas reconhecido mais tarde, quando a arte atinge um estágio diferenciado.  

O comportamento excêntrico do compositor e nada subserviente, que eram considerados 

completamente inadequados na estrutura da corte, à medida que a modernidade se instaura e 

avança, passam a ser tolerados quando cometidos por artistas. É isso que Howard Becker 

argumenta quando escreve sobre o mito romântico com relação aos artistas. Tal mito permitiria aos 

criadores na cadeia produtiva da arte “violar as regras de convivência, de decoro e de senso comum 

que todos os outros indivíduos são obrigados a respeitar sob pena de sanções” (BECKER, 2010, 

p.38). Em troca, a sociedade receberia obras de arte cujos valores são inestimáveis. Mozart 

esperava um tratamento diferenciado por reconhecer em si seu enorme valor artístico, privilégio que 

só seria possível em uma configuração social posterior.  

A necessidade do compositor era demonstrar que não era uma cópia dos músicos que o 
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antecederam, que não cabia na identidade pré-formulada de serviçal da corte que lhe fora 

previamente desenhada. Mozart não aceita o que Nietzsche define como o “fracasso do poeta”, pois 

não permite que “a descrição de si mesmo seja feita por outra pessoa”, (...), se recusa a “ escrever, 

no máximo, variações elegantes sobre poemas escritos no passado” (ROTY, 2007, p.64). O que 

Mozart faz é negar um identidade reificada pré-estabelecida para ele dentro da estrutura social da 

corte, buscando uma nova possibilidade em relação a tudo que impunha limites para sua criação. O 

compositor é tomado por um desejo: o de sobreviver de arte sem a dependência de um patrono. 

Mas o fato de Mozart não conquistar o sucesso em Viena seria devido justamente ao caráter 

extremamente inventivo do músico, que optava por não se enquadrar aos gostos da corte e, com 

isso tornou-se um outsider. (ELIAS, 1993, p.16). Da mesma forma, os músicos da OSB ao 

romperem com as convenções de seu tempo, se tornam também outsiders, pois foram demitidos da 

orquestra e tiveram seus salários cortados. Não devemos acreditar que a visibilidade que os 

músicos adquiriam, pela recusa em prestar a avaliação e em decorrência das manifestações, fazia 

com que os instrumentistas estivessem integrados ao grande circuito artístico. Durante o período 

em que permaneceram demitidos até a sua reintegração, os músicos se encontravam em uma 

situação marginal, tanto que aparece em uma das declarações analisadas o desejo de receber 

patrocínio para fundar uma nova orquestra.  

 

 

CONCLUSÃO  

Constatamos que o drama de Mozart foi o de enxergar em si um talento que, para o 

compositor, deveria lhe dar direito a uma posição privilegiada, que fazia com que Mozart não 

conseguisse lidar bem com a questão da autoridade, não sendo considerado polido e 

suficientemente submisso para os padrões da corte, tornando-se um outsider. Toda a habilidade 

musical que Mozart sabia que possuía, fez com que ele desejasse algo que a estrutura de seu 

tempo não permitia: um artista atuar como autônomo. Os anseios de Mozart por reconhecimento e 

tratamento diferenciado para o artista não seriam possíveis com a configuração social da corte, mas 

se tornariam realidade quando a arte se aproxima do mercado, conforme os padrões de hoje, 

elevando o status dos artistas de modo que eles não fossem penalizados por pequenas infrações no 

convívio social justamente por presentearem a sociedade com obras de arte de valor. 

Curiosamente, o ideal de autonomia do artista e a tolerância ao seu comportamento excêntrico 

estão relacionados à integração da arte ao mercado. 

Vimos como nas falas dos músicos demitidos essa mesma diferenciação para lidar com o 

artista, com que Mozart tanto sonhava, é invocada pelos músicos de forma recorrente e funciona 

como estratégia discursiva para protestar contra a atitude autoritária do maestro e da FOSB. 

Quando os músicos conseguem chegar a um acordo com a FOSB, e decidem voltar à orquestra, 

foram criticados por muitas pessoas, que acreditavam que os insurgentes não deveriam se 

submeter a nenhuma empresa ou pessoa. O mercado de música clássica é muito restrito e não 
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opera como o mercado da música popular, em que temos indivíduos que atingem notoriedade e 

fazem uma “carreira solo”. Na ramo da música clássica, embora exista espaço para os solistas e 

grupos de câmara, por exemplo, o tipo de produção e formato no qual é possível um artista atingir 

maior estabilidade financeira é através das orquestras, que recebem verbas significativas de 

empresas, via isenção fiscal, que se interessam em vincular sua marca junto às orquestras, 

compartilhando um pouco dos frutos inerentes a aura que emana do grupo.  

A decisão dos músicos de voltar à OSB, portanto, estaria de acordo com a lógica do 

mercado da música clássica. É uma opção de trabalhadores que tiram seu sustento da arte. Eles 

decidiram simplesmente voltar a agir de acordo com as “convenções” (BECKER, 2010), deixar de 

ser outsiders e voltar a integrar-se a uma rede na qual o sucesso e visibilidade da OSB, já era um 

fato. Essa escolha por uma maior abertura e sucesso no mercado, conforme sinalizou Becker, 

cobra, no entanto, seu preço, e restringe a liberdade e autonomia dos músicos. Em outros termos, 

um músico pode ter mais espaço no mercado clássico se for considerado um artista integrado ao 

mundo da arte, e seguir as convenções e as restrições que esse mundo impõe aos indivíduos - no 

caso dos músicos poder institucional e poder do maestro  -,  ambos atravessados por uma lógica de 

mercado. Quando os músicos se negaram em prestar o exame, romperam com as convenções e 

arcaram com as consequência de uma sanção que ocorreu em decorrência da recusa. No momento 

em que são reintegrados, voltam a fazer parte da cadeia cooperativa da qual foram excluídos, 

gozando novamente dos mesmos direitos e deveres inerentes ao ofício de músico de orquestra 

dentro da OSB.  

O que tenha talvez causado inconformismo naqueles que julgaram errada a volta dos 

músicos à OSB, seria o fato das pessoas encararem, de modo geral, o mundo da arte como uma 

estrutura que estaria desconectada do sistema social e, consequentemente de outros mundos, 

como o mundo do comércio. Dom, talento, sensibilidade especial, criação, tudo aquilo que 

possibilita a arte se salvaguardar e manter os artistas em uma posição diferenciada, acaba 

formando uma rede simbólica que atuaria no sentido dissociar a arte do mercado. Mas esse esforço 

por manter os mundos da arte assépticos, embora seja uma estratégia que valorize a arte e a figura 

do artista, é uma falácia, pois os mundos se conectam e integram um sistema social mais amplo.   

A própria concepção de autonomia da arte só se torna possível a partir de uma determinada 

relação com o mercado. A questão, no caso dos músicos da OSB, não era de integração ou não ao 

mercado, embora este mercado seja diferente para artistas de música clássica e MPB, por exemplo. 

A questão era marcar uma posição dentro da orquestra diante da imposição de uma avaliação, que 

operando com uma lógica que aparentava ser exclusivamente empresarial, desconsiderava o ethos 

do músico, marcado pelo ideal de autonomia artística.  

 

 

 

 

7121



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

BECKER, H. 2010. Mundos da Arte, Lisboa, Livros Horizonte.  

 

CAMPOS, L. M. 2007. A Música e os músicos como problema sociológico [Em linha], 78. Disponível 

em: http://www.ces.uc.pt/publicacoes/rccs/artigos/78/RCCS78-071-094-LuisMeloCampos.pdf 

[Consult. 17 junho 2013].  

 

CORREA, S. N. A. 2004. Orquestra Sinfônica Brasileira: uma realidade a desafiar o tempo, Rio de 

Janeiro, Funarte. 

 

GOFFMAN, E. 2011. Rituais de interação: ensaios sobre o comportamento face a face, Petrópolis, 

Vozes.  

 

LEBRECHET, N. 2002. O mito do maestro: grandes regentes em busca de poder, Rio de Janeiro, 

Civilização Brasileira.  

 

MELLO, C. et all.,1999. Formação de Platéia em Música, Curitiba, Editora Gráfica Expoente.  

 

NORBERT, E. 1995. Mozart: sociologia de um gênio, Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed.  

 

RORTY, R. 2007. Contingência, ironia e solidariedade, São Paulo, Martins Fontes.  

 

CALADO, C. 1993. Baixos salários silenciam orquestras do país. Folha de S.Paulo, 3 de abril 1993, 

1.  

 

DIAS, J. 2011. Em crise, Orquestra Sinfônica Brasileira faz testes com novos músicos. [Em linha], 

16 de maio de 2011. Disponível em: 

http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2011/05/110516_musica_osb_testes_jdc.shtml  [Consult. 

03 julho 2013].  

 

TARDAGUILA, C. 2011. Músicos demitido ds OSB fazem ‘concerto manifesto’ para mais de 600 

pessoas [Em linha], 01 de maio de 2011. Disponível em: 

http://oglobo.globo.com/cultura/musicos-demitidos-da-osb-fazem-concerto-manifesto-para-mais-de

-600-pessoas-2776217  [Consult. 03 julho 2013].   

 

Pennafort, R. 2011. Músicos demitidos da OSB se emocionam em apresentação no Rio [Em linha], 

30 de abril de 2011.  Disponível em: 

7122



http://www.estadao.com.br/noticias/arteelazer,musicos-demitidos-da-osb-se-emocionam-em-apres

entacao-no-rio,713142,0.htm [Consult. 04 julho 2013].  

 

 

7123



A PRESERVAÇÃO DOS IMPRESSOS PRODUZIDOS POR (I) MIGRANTES 
ENQUANTO FONTE HISTÓRICA PARA ESTIMULAR A COMPREENSÃO 

DAS DIVERSIDADES SOCIAIS E IDENTIDADES HIBRIDA

SANCHES, Marcela Maria Freire. (1)

1. Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro. Escola Estadual Dom Walmor.
Nova Iguaçu, Posse.

Universidade Federal Fluminense. Departamento da Ciência da Informação
Niterói, Gragoatá.

sanchesmarcela@yahoo.com.br

RESUMO
Proponho a reflexão de como a memória dos grupos étnicos, neste caso dos imigrantes intelectuais sírios e 
libaneses do movimento cultural da Liga Andaluza é preservada a partir dos impressos, em específico da 
Revista Liga Andaluza de Letras Árabes na experiência da migração para a cidade do Rio de Janeiro, no 
início do século XX. Durante a pesquisa do mestrado percebi que as Revistas da Liga Andaluza guardadas 
na Biblioteca Nacional eram as valiosas fontes primárias,  os mecanismos de registro da memória deste 
grupo étnico. Mas estes registros documentais, o acervo de uma parte da história da migração da cidade 
encontra-se em processo de avançada deterioração. Então parte a questão: a urgência da preservação 
deste determinado acervo para permanência da memória deste grupo e recriação de outras memórias e 
identidades.  Ressalto  a  questão  do  valor  histórico  deste  acervo,  por  tratar-se  de  uma  fonte primária 
produzida  pelos  próprios  intelectuais  imigrantes  do  movimento.  Outros  valores  também  podem  ser 
atribuídos, como o valor didático deste acervo ao ser preservado, com algum mecanismo de digitalização e 
em seguida ser disponibilizado no repositório virtual para os professores de história, que ao utilizarem em 
suas aulas nos temas relacionados à diversidade social e tolerância cultural. Os impressos também podem 
ser usados como fontes para outras pesquisas acadêmicas, pois esse acervo são documentos que remetem 
a memória e identidade de um povo e suas expressões culturais. Ressalto que além deste acervo dos 
periódicos  da  Liga  Andaluza,  existem  outros  acervos  dos  movimentos  de  intelectuais  (i)  migrantes 
produzidos na cidade, que além de encontraram-se dispersos  em bibliotecas públicas,  ou,  particulares, 
apresentam-se em estado avançado de deterioração, diante das condições precárias de preservação. Neste 
sentido apontamos o grupo dos judeus imigrantes do movimento político progressista da BIBSA, Biblioteca 
Scholem Aleichem, que produziram, e, ou, contribuíram para publicação dos impressos, tais como o jornal 
Unzer Stime, (Nossa  Voz)  bilíngue em ídiche e português.   Acredito que uma das alternativas para a 
permanência  efetiva  desses  acervos  dos  impressos  produzidos  por  imigrantes,  independente  da 
nacionalidade,  seja a criação de um banco de dados digitalizado,  tutelado pelos grupos de pesquisas, 
interinstitucionais e financiado pelas agências de fomento. E ainda utilizado como material didático pelas 
escolas públicas. Obviamente que existem iniciativas neste sentido, mas a proposta é discutir a ampliação 
destes espaços de preservação da memória da migração na cidade e suas recriações.

Palavras-chave: Impressos produzidos por (i) migrantes. Diversidades sociais. Tolerância cultural.

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013
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INTRODUÇÃO

 O  contexto  da  produção  deste  artigo  é  o  processo  de  maturação  da  pesquisa 

realizada no mestrado, e também da experiência profissional enquanto docente da rede 

pública do ensino, no nivel médio e superior, a partir das leituras e estudos realizados e dos 

processos de capacitação, é o dialogo constante entre o binômio de ser pesquisadora, e 

professora. Este tema não se esgota no esquadrinhar deste texto, a idéia é abrir caminhos e 

fluxos para outras questões.

A  principal  questão  a  ser  discutida:  a  urgência  da  preservação  do  acervo  dos 

impressos de imigrantes para permanência da memória deste grupo.  E quais são os valores 

atribuídos a este tipo de acervo dos Impressos de imigrantes? (valor histórico e didático). 

Como  compreender  a  diversidade social  que  nos  cerca  a  partir  dos  jornais  e  revistas 

produzidos  por  imigrantes?  Como  os  jornais,  os  impressos  podem  tornar-se  mais 

acessíveis, no ensino de história, ao não especialista, ao cidadão comum, e ao curioso? 

E diante da sociedade da informação e do conhecimento como transpor estes jornais 

escritos no final do século XIX, e inicio do XX para o mundo virtual para a realidade do 

jovem do século XXI, conectado nas nuvens, e nas novas tecnologias? A importância dos 

vários tipos de preservação seja, no formato tradicional,  de conservar o papel,  ou, mais 

sofisticado, a preservação digital, o que de fato é necessário é preservar, em todos os seus 

sentidos para a manutenção da memória e história que cerca o documento, a fonte histórica 

em questão. E pode-se ir pouco mais além, guardar a memória, e registrar a história para 

que o cidadão possa compreender as diversidades étnicas presentes em nossa sociedade, 

negociar com as interculturalidades. (Canclini, 2004). Enfim, essas e outras questões que 

pretendo desenvolver melhor, abrindo caminhos para as pistas epistemológicas. 

Para  uma  melhor  compreensão  metodológica  organizei  a  estrutura  do  texto  da 

seguinte maneira:  a primeira  parte  foi realizada uma revisão bibliográfica do  Movimento 

Cultural da Liga Andaluza que originou a crição da Revista da Liga Andaluza, um tipo de 

impresso imigrante. As relações entre a memória e os lugares de memória no território.

Na segunda parte apresenta a ideia da preservação da memória dos imigrantes a 

partir da rede de estudos dos impressos produzidos por eles.  Para entender a ideia de 

redes de conhecimentos é importante abordar a sociedade da informação desenvolvida por 

Peter Burke (2012), como caracteristica deste tipo de sociedade observo a presença da 

democratização  do  saber  com  seus  riscos  e  potencialidades,  como  a  presença  dos 

repositórios digitais das bibliotecas. Outra questão interessante apontada por Burke são as 

redes dos saberes dos imigrantes, que ao transpor os desafios da imigração, transpõem os 

conhecimentos e as barreiras da nacionalização do saber, construindo novo tipo de saber. 

Neste sentido dialoga com Said (2003) quando discute sobre a condição do intelectual no 

exilio e suas relações de permanência no novo território. Ainda sucintamente trago, no final 
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da segunda parte, algumas considerações sobre o uso de banco de dados nas pesquisas 

metodologicas em História.

Na  terceira  parte  apresento  a  ideia  sobre  o  uso  dos  impressos  produzidos  por 

imigrantes enquanto fonte histórica, relacionando com o caso a experiência vivenciada pelos 

professores de história da rede de ensino estadual do Rio de Janeiro, na modalidade da 

Educação de Jovens  e  Adultos,  EJA,  que recentemente  atravessaram um processo de 

mudança de metodologia de ensino, em especifico o  segundo capitulo do livro  didático, 

volume I  da NOVA EJA, em que discute a “formação da identidade brasileira diante da 

diversidade étnica”. E, por último, as considerações finais, salientando sempre a relação 

dialogica e efetiva entre pesquisa e ensino para estimular a compreensão dos diferentes e 

desiguais. (Canclini, 2004).

O MOVIMENTO CULTURAL DA LIGA ANDALUZA: IMIGRAÇÃO SÍRIA 

LIBANESA NO BRASIL

É pertinente iniciar esta apresentação do movimento da Liga Andaluza trazendo a 

contribuição do Zeghidour (1982) que realizou o primeiro trabalho de mapeamento do grupo, 

tornando-se uma obra de referência nesta temática, e uma fonte secundária. E permitiu 

quase 30 anos depois, que o movimento e a Revista Liga Andaluza de Letras Árabes, fosse 

revisitado nas ciências humanas. (Sanches, 2009). Aponto também a tese de doutorado de 

Safady (1972, pág.165 e 313) intitulada “A imigração árabe no Brasil (1880-1971)”, o autor 

traça  um  panorama  sobre  a  comunidade  árabe  em  nosso  território,  remetendo-se 

Movimento da Liga Andaluza, nos capítulos destinados a movimento associativo e imprensa 

árabe.

Outra  questão  interessante  a  ressaltar  são  as  referências  contemporâneas 

destacadas a esta temática: O breve apontamento do Lesser (2001, pág. 103) sobre a Liga 

Andaluza  em  São  Paulo,  conforme  o  autor  a  revista  da  Liga  Andaluza  era  conhecida 

internacionalmente  e  trazia  o  Brasil  para  um  lugar  de  destaque  na  literatura  de 

Renascimento árabe no exílio. Outro autor, Vargens (2007), professor de letras árabes da 

UFRJ, abordou as contribuições do Movimento da Liga Andaluza para a poesia moderna 

árabe produzida no exilio; 

Outra publicação foi a Revista Educação em Linha (2009) produzida pela Secretaria 

Estadual  de  Educação  no  Rio  de  Janeiro,  número  dedicado  à  cultura  árabe,  também 

destaca a relevância do grupo da Liga Andaluza em dois artigos, que merecem aqui serem 

assinalados:  o  primeiro  artigo  escrito  por  Adalberto  Alves,  intitulado  “O  legado  cultural 

árabe”,  o  autor  enfoca  a  cultura  Andaluzia  medieval,  Al  Andaluz  como  referência 

contemporânea para os árabes; o segundo escrito por Paulo Farah (2009, pág.21) em que 
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aborda a  relevância  dos movimentos literários dos imigrantes árabes no exilio,  que em 

busca de trocas de experiências fundaram diversos círculos literários dentre eles, o autor 

destaca que no ano de 1933 foram criados a Liga de escritores em Nova Iorque e a Liga 

Andaluza no Brasil.

O movimento cultural da Liga Andaluza foi criado na década de 30 no século XX pelo 

grupo de intelectuais sírios e libaneses que imigraram para o Rio de Janeiro e São Paulo. 

Esses intelectuais  também criaram em 1933 a Revista Liga Andaluza de Letras Árabes, 

finalizando as publicações em 1953 (Safady, 1972). Conforme Sanches (2009, pág.62) mais 

de  trinta poetas organizaram-se para a criação de um espaço que reunisse intelectuais 

deste grupo étnico e seus descendentes com intuito de refletirem sobre algumas questões 

de interesse comum como: a memória e identidade do grupo; a literatura produzida no exilio, 

com influências do modernismo brasileiro. 

Umas  das questões recorrentes  quando apresento  o  histórico  de surgimento  do 

grupo, são: - Por que os imigrantes sírios e libaneses do século XX se intitulam enquanto 

representantes do  movimento  cultural  da  Liga  Andaluza?  Qual  a  relação estabelecida? 

Quais são as tradições reinventadas em solo carioca? A identidade do grupo elaborou-se a 

partir  das  lembranças  da  Andaluzia  (Sul  da  Espanha,  século  VIII).  Uma  referência  da 

memória simbólica da ascensão cultura árabe e das experiências dos grandes hibridismos 

culturais com outros povos, judeus e cristãos. Este grupo imigratório da Liga Andaluza é um 

exemplo  da  constituição  das  identidades  híbridas,  marcadas  por  processos  de 

desterritorialização, conforme Deleuze (1996) a humanidade está inserida no movimento em 

que os territórios originais se desfazem e reconstituem de outra maneira incessantemente, 

este processo proporciona a hibridação, permitindo a mistura, e a proliferação das trocas 

culturais. 

Outro autor que desenvolve o conceito de identidade híbrida é Hall (2003, pág75) 

”somos confrontados por gama diferentes de identidades” onde os fios da identidade são 

entrelaçados  e  desentrelaçados  na  tessitura  da  vida  contemporânea,  no  processo  de 

hibridização  há  quebras  dos  modelos  identitários  homogêneo,  a  hibridez  nasce  das 

margens, das fronteiras. Outra questão pertinente é quando Hall (2003, pág. 88-89) aponta 

que na dialética das identidades, as pessoas negociam com o novo território em que vivem, 

mas carregam os traços das suas tradições, pertencentes a várias culturas que necessitam 

constantemente  serem  traduzidas,  transferidas,  transportadas  entre  fronteiras,  são 

portadores das culturas híbridas.

 Conceito  desenvolvido  por  Menocal  (2004)  da  Andaluzia  Pretérita,  da  cultura  Al 

Andaluza consequência da sociedade híbrida da Espanha medieval. A autora ainda destaca 

a ideia da “memória do belo” na cultura Al Andaluza, a partir das construções arquitetônicas 

suntuosas,  dos jardins,  castelos e  bibliotecas em Córdoba na Andaluzia.  Para  Menocal 
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(2004,64) os antigos costumes andaluzes eram tão profundos na cultura espanhola, tornou-

se necessário o uso da violência da Igreja Católica e do Estado Espanhol para silenciar o 

vestígio  da  cultura  andaluz.  Efetivamente  este  silenciamento  traduziu-se  na  destruição 

concreta dos palácios da memória. Assim, trazemos o conto Biblioteca de Babel, de Borges 

(1972) quando o autor revela que as bibliotecas são guardiãs dos livros. E os livros são 

representantes de múltiplas culturas e identidades, os livros e seus impressos são vozes 

polifônicas silenciadas, são vestígios de uma dada cultura. E quando em situação de conflito 

no  território,  as primeiras estratégias de luta do outro grupo em disputa é  a  destruição 

parcial ou total dos patrimônios culturais, como neste caso as bibliotecas, os castelos, as 

sinagogas e templos religiosos. (MENOCAL, 2004, pág. 267-268)

Pensar nesta ponte construída entre os sírios e libaneses imigrados na cidade do Rio 

de  Janeiro  no século  XX,  voltada para  a  ideia  de uma nova Andaluzia,  construída  na 

experiência da imigração, remeterem-se o seu referencial identitários a uma experiência não 

vivida,  mas  projetada  da  cultura  Al  Andaluz,  da  Espanha  medieval.   Os  imigrantes 

remeteram  e  apropriaram-se  da  cultura  Al  Andaluz  a  resignificando  na  imigração  no 

movimento cultural da Liga Andaluza, na revista Liga Andaluza e na ideia da criação de uma 

Nova Andaluzia.  Partindo da experiência de tolerância cultural da Andaluzia, que conviviam 

em situações de tolerância negociadas das três principais religiões monoteístas. 

Os imigrantes da Liga Andaluza, a memória deste grupo elaborou-se a partir das 

lembranças de um espaço, Andaluzia (Sul da Espanha), que originariamente, não era do 

grupo, mas uma referência de uma memória simbólica da ascensão cultural  árabe e de 

grandes hibridismos culturais do século VIII.  Na segunda fase da imigração árabe, os que 

vieram  encontraram  os  primeiros  estabelecidos  no  Brasil  como  mascates.  O  perfil  dos 

imigrantes  desta  segunda  fase  era  constituído  por  jovens  intelectuais  formados  pela 

Universidade de Beirute. A vida do mascate é abandonada por este segmento que tendiam 

a trabalhar e criar jornais, a fundar grupos associativos, movimentos literários, a função era 

intelectualizar a comunidade no Brasil - principalmente os filhos da primeira imigração. 

Lesser (2001) ao discutir sobre a imigração no Brasil afirma que as etnicidades são 

entrelaçadas, abre espaço para o surgimento de uma nova identidade nacional brasileira, 

que é negociada entre as etnias,  tornando-se um caleidoscópio cultural. 

 Para Zeghidour (1982, pág.73) o grupo da Liga Andaluza é um considerado grupo 

literário da imigração árabe, e a revista produzida por ele, era conhecida como “Al´Usba al 

Andalussya. No entanto, alerta o autor que no período da II  Guerra Mundial,  o governo 

brasileiro, período varguista proibiu toda a publicação em língua estrangeira, neste momento 

a  revista  deixou  de  circular  nesta  fase.  De  acordo com antropóloga Seferthy (1997)  a 

campanha de nacionalização instituída no Estado de Novo, de Getúlio Vargas, alcançava a 

todos, em todas as instâncias. A intervenção de abrasileiramento tornou-se impositiva  a 
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partir  do decreto lei  nº1.545, outorgado por Vargas em 25 de agosto de 1939. Em que 

declarava  a  adaptação  ao  meio  nacional  dos  estrangeiros  e  seus  descendentes,  essa 

adaptação seria mediante o ensino e uso obrigatório da língua nacional, o português.  Este 

decreto lei outorgado por Vargas em 1939 é um marco legal que atingiu principalmente a 

imprensa étnica. A lei  reverberou no sentido de iniciar um processo de enfraquecimento 

deste tipo especifico de imprensa, como alternativa de permanência optou, por publicar seus 

respectivos impressos na língua nacional, o português, e a língua do imigrante. Como foi o 

caso  da  Revista  Liga  Andaluza,  que  a  partir  deste  período  tornou-se  obrigatoriamente 

bilíngue. 

Pensar na relação entre a memória e o  território  reporta a Halbwachs (2004) na 

referência da memória enquanto um fenômeno coletivo, em construção, sendo a cidade um 

lugar da coletividade, dos cidadãos, pode-se perceber a cidade como um lugar de memória. 

E  para  Pierre  Norah  (1984)  os  lugares  da  memória  estabelecem  uma  relação  de 

rememoração aos fatos históricos ocorridos. Conforme o Halbwachs os habitantes deixam 

as suas marcas no espaço, as memórias selecionadas são eternizadas nos discursos de 

seus habitantes, nos aromas e cheiros sentidos ao passar por uma praça, ou, um vilarejo 

que já não existe mais. 

Consideramos  os  estudos  imigratórios  como  relevantes  para  registrarmos  os 

processos das memórias e histórias que não são reveladas na dita  histórias oficiais.  É 

necessário lembrar para não esquecer, que a antiga Praça Onze, localizada no centro da 

cidade do Rio de Janeiro, no inicio do século XX, foi o espaço para os imigrantes africanos, 

conhecida  como  a  Pequena  África.  Para  os  imigrantes  judeus  da  Biblioteca  Scholem 

Aleichem, BIBSA, projetaram a ideia da Karslivke carioca, e para os imigrantes árabes, a 

Nova Andaluzia, e de tantos outros imigrantes que passaram por lá e a sua história ainda 

não  foi  contada  e  registrada.  Para  cada  grupo  étnico  a  Praça  Onze  elaborou  a  sua 

representação simbólica.  

PRESERVAÇÃO  DAS  MEMÓRIAS  DOS  (I)  MIGRANTES  A  PARTIR 

DOS IMPRESSOS PRODUZIDOS

A preservação de determinados acervos, independente da sua tipologia, possibilita a 

guarda  da  memória  e  história  de  um  determinado  segmento  social.  Assim  pensar  na 

preservação dos jornais, revistas de (i) migrantes é preocupar-se como será registrada e 

contada à parte da história da diversidade da identidade brasileira.  É relevante saber e 

refletir sobre os processos de guarda, os princípios de preservação dos documentos, uma 

política pública de preservação é importante para uma efetiva guarda. Neste sentido na 

cidade do Rio  de Janeiro,  como receptora dos grupos de imigrantes, possui lugares de 
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guarda desses acervos como, por exemplo, a BIBSA localizada no bairro de Botafogo, lugar 

de  guarda dos jornais  produzidos pelos  imigrantes judeus  de esquerda,  da  Associação 

Scholem Aleichem, ASA.  E no caso dos árabes da Liga Andaluza o lugar de guarda da 

revista Liga Andaluza é a Biblioteca Nacional.

 Pensar  em  um  organismo  público  tutelado  pelos  grupos  de  pesquisa  sobre 

imigração é uma alternativa na criação de redes sobre estudos imigratórios no estado do Rio 

de Janeiro. E ainda poderia pensar na questão técnica da preservação, uma relação mais 

próxima com os especialistas em preservação e restauro de acervos, no sentido da gestão e 

preservação dos documentos.

Interessante salientar que a ideia das redes sobre estudos imigratórios alimentados 

por um banco de dados, foi gestada principalmente a partir das releituras de Peter Burke 

(2012), quando destaca que na era das especializações vivemos uma realidade onde os 

generalistas,  torna-se  minoritários  no  campo  do  conhecimento.  Segundo  Burke  (2012, 

p.232) “os generalistas são mais necessários do que nunca- não apenas para a síntese, 

mas também para a análise (...) e chamar atenção para os conhecimentos que, de outra 

maneira, podem desaparecer nas lacunas entre as disciplinas, tal como estão atualmente 

definidas e  organizadas”,  fornecendo subsídios  para  compreensão  de um cenário  mais 

totalizante. Ou, seja pensar em redes interdisciplinares e transdisciplinares é uma alternativa 

no que tange a manutenção,  e,  ou recriação da memória  dos (i)  migrantes a  partir  da 

preservação dos seus impressos, do seu acervo.

Este trabalho em rede possibilita que não apenas um grupo étnico, ou, outro, mas 

sim todos os grupos étnicos que imigraram para o estado do Rio de Janeiro possam ser 

registrados por seus pesquisadores neste banco de dados digital e virtual, no processo de 

retro atualização. 

O suporte das informações das pesquisas dos grupos imigratórios serem no formato 

digital e virtual, deve-se ao fato de pertencermos a uma nova contextualização social, da 

sociedade do conhecimento. No ambiente virtual a transmissão da informação é instantânea 

e desterritorializada. Não descartando a opção tradicional, do grupo de pesquisa, com seus 

arquivos impressos e biblioteca, localizados em sala fixa na instituição de pesquisa, mas a 

visibilidade da existência desses grupos se dá na prática a partir dos fóruns de pesquisa, 

entre outros. Alguns grupos de pesquisa apresentam endereço eletrônico, com artigos de 

seus pesquisadores postados, mas a ideia é uma amplitude maior e de comunicação entre 

os grupos de pesquisa. 

Conhecimentos produzidos nas fronteiras dos imigrantes

Dentro dessa sociedade do conhecimento Burke (2012, p.331) realiza uma análise 

sobre o contexto histórico em que esta surgiu, salientando alguns aspectos: essa sociedade 
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enquanto um fenômeno datado a partir de 1970; declínio da relevância das universidades 

como centro produtor do conhecimento e a decadência do Ocidente no monopólio do saber, 

inspirando os movimentos de estudos pós-coloniais. Neste estudo sobre a história social do 

conhecimento Burke mapeia a geografia desse saber,  salientando os contrastes entre a 

produção do saber entre centro e periferia. Apesar das grandes dificuldades da produção de 

conhecimento na periferia, e daí que surgem as inovações, para o autor “vêm das fronteiras 

entre o Ocidente e outras partes do mundo”. (Burke, 2012, pág. 255), citando como exemplo 

os estudos de Fernando Ortiz, Gilberto Freyre e Edward Said. Esse último autor escreveu 

importantes livros sobre a sua condição de eterno intelectual deslocado entre as fronteiras 

do ocidente e oriente. A sociedade do conhecimento também recebeu e recebe relevantes 

contribuições do imigrante, quer seja, um cidadão, ou também um pesquisador, intelectual.

 Sobre a sua condição de intelectual no exílio, Said escreveu várias obras, destaco 

duas:  a  primeira  “Reflexões  sobre  exílios  e  outros  ensaio”  (Said,  2003)  este  autor  se 

considera e também é considerado um pensador formado nos processos (i) migracionais; e 

a segunda, “Representações do intelectual: as Conferências de Reith 1993” (Said, 2005) 

neste  momento  o  autor  mapeia  as  representações  da  figura  do  intelectual  em  nossa 

sociedade, trazendo à baila as discussões sobre intelectual orgânico a partir de Gramsci, 

nele Said (2005, p.20) afirma que os intelectuais orgânicos estão ativamente relacionados 

com a sua sociedade, buscando a  mudança dos paradigmas  e das mentalidades,  esta 

categoria de intelectuais estão envolvidos constantemente em processos de transições. 

Saliento uma afirmação muito significativa do autor quando escreve que “cada região 

do mundo produziu seus intelectuais, e cada uma dessas formações é debatida (...) não 

houve grande revolução na história moderna sem intelectuais (...) os intelectuais tem sido 

pais e mães dos movimentos” (Said, 2005, p.25). Pensar na potência da ação do intelectual 

desde primórdios da história, por exemplo, no Absolutismo europeu tivemos determinados 

intelectuais  que  pensavam  e  escreviam  uma  determinada  ideologia  que  alicerçava  os 

poderes  dominantes  daquele  momento  histórico;  e  assim  durante  todos  os  períodos 

históricos observo a figura do intelectual subsidiando teoricamente determinadas ideologias 

e  poderes  instaurados,  ou,  poderes  em  vias  de  se  instaurar  através  do  processo 

revolucionário. A palavra intelectual, no dicionário Aurélio (p.394) refere-se ao intelecto; a 

inteligência. Acredito enquanto um processo de construção da apropriação dos saberes na 

experiência  humana.  Para  Japiassú  e  Marcondes  (2006,  pág.  149)  a  inteligência  é  a 

capacidade  humana  de  solucionar  problemas  a  partir  do  pensamento  convocando  a 

memória, o raciocínio, seleção de dados e representações entre outros.

Retornando a discussão sobre os conhecimentos produzidos nas zonas de fronteiras, 

lócus  privilegiados  das  trocas  culturais,  geradoras  dos  novos  conhecimentos,  estes 

processos são resultantes dos movimentos (i) migratórios, Burke (2012) dedica sete páginas 
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do seu livro para a produção conhecimento que o imigrante carrega em seu deslocamento. 

E  como  é  importante  a  função social  do  imigrante  para  a  circulação,  disseminação  e 

desnacionalização dos conhecimentos. Neste sentido Burke (2012) dialoga com Said (2003) 

quando se refere que ao imigrado, e, ou, exilado, ao atravessar as fronteiras, rompe as 

barreiras das culturas, e com o passar do tempo no outro território, adquire a consciência da 

outra cultura trazendo a pluralidade da visão de mundo, fomentando a uma “consciência de 

dimensões simultâneas, uma consciência que é a contrapontística”. (Said, 2003, p.59) É 

justamente neste movimento de contra por as realidades, as culturas e os conhecimentos 

estabelecidos  no  antigo  para  o  novo  território,  que  são  gerados  estes  tipos  de 

conhecimentos peculiares à condição do imigrante e, ou, exilado. Sobre a vida do exílio Said 

aponta  que é  uma  vida  nômade,  descentrada  “é  contrapontística,  mas  assim  que nos 

acostumamos a ela, sua força desestabilizadora entra em erupção novamente”. Ou, seja 

pode-se  pensar  na  potência  desta  força  para  a  criação,  para  as  possibilidades  dos 

hibridismos na imigração. 

Redes  de  estudos  dos  Impressos  imigratórios  através  do  uso  das  novas 

tecnologias

Então pensar em redes de estudos dos impressos imigratórios usando as novas 

tecnologias também é uma forma de prolongar os saberes trazidos pelos imigrantes. Apesar 

de termos publicações e discussões entre o campo de saber da História e o da Informática, 

existem alguns limites.  O estranhamento no uso das novas tecnologias, o próprio Burke 

relata  que se  torna um desafio  para  alguns pesquisadores  pertencentes a  outro  grupo 

geracional acostumado a outro tipo de linguagem na elaboração de seus estudos.  Mas 

sabe-se que para muitos não há estranhamento na atual conjuntura dos pesquisadores. 

Burke afirma:

Por  exemplo,  as  novas  tecnologias  ainda 

constituem um  desafio  para  os  estudiosos  da 

minha geração, que começaram suas pesquisas 

em 1960. Naqueles tempos, cortar e colar não 

significava  clicar  num  ícone  na  tela  de  um 

computador, e sim usar uma tesoura e tubinho 

de cola, que às vezes escorria no desktop, que 

para nós ainda era o tampo da mesa. Na área de 

humanas costumávamos usar  caixa  de  sapato 

para guardar as fichas de 12,5x7, 5 cm e caixas 

de camisa para as folhas de xerox tamanho A4. 

Em nossos gabinetes, ainda há fichários que já 

7132



se transformaram, eles mesmos, em peças um 

passado  histórico,  objetos  de  assombro  e 

admiração  para  os  alunos  visitantes  de  pós-

graduação, os quais agora pertencem à “geração 

da  rede”  que  cresceu  “cercada  pela  mídia 

digital”. 

Burke  (2012)  provoca  uma  retrospectiva  sobre  os  métodos  de  pesquisas  nos 

pesquisadores  viventes  do  processo  de  globalização  do  conhecimento.  Por  exemplo, 

contato entre  pesquisadores antes do advento e  popularização da internet,  o  acesso à 

pesquisa de outros grupos de pesquisadores, a opção era o uso das correspondências, ou, 

o  deslocamento  físico  para  realizar  os  contatos.  Hoje  em  dia,  através  de  um  e-mail, 

podemos conectar pesquisadores de outros países.  A própria popularização do uso da 

plataforma do currículo lattes entre as universidades é uma resposta a essas demandas 

atuais. Na sociedade do conhecimento de acordo com Burke (2012, p.339) outra relevante 

tendência  é  a  democratização  do  saber,  principalmente  no que concerne  “aumento  do 

acesso do acesso de muitas pessoas em muitos lugares”, ou, seja transpor a barreira física 

do acesso ao conhecimento é a tônica da atualidade. Mas alguns cuidados são necessários 

principalmente porque estamos na arena do universo acadêmico, em que democratizar o 

saber também é estar sujeito a posturas sem éticas como o plágio. 

 Retornando a  ideia  de democratização do conhecimento  Burke atenta  que nas 

bibliotecas cada vez mais se torna presente a prática de digitalizar e virtualizar os livros 

raros, trazendo algumas polêmicas, como foi noticiado há um tempo pelo Jornal O GLOBO, 

do  projeto  da  Biblioteca  Nacional  da  França  em  tornar  on-line  livros  considerados 

referências  de  autores  ainda vivos.  A  proposta  da criação da rede  da  pesquisa  sobre 

impressos imigrantes, a partir da criação do banco de dados coaduna com que Burke (2012, 

p339)  aponta  quando diz  que “as bases,  ou,  banco de dados  aumentam a rapidez da 

pesquisa”.

Dentro da perspectiva de democratizar a informação possibilitando a construção do 

conhecimento,  também destaco o  artigo  publicado na Revista  de História  da  Biblioteca 

Nacional, ano 8, nº91, publicado em abril de 2013, na coluna de educação, da professora e 

historiadora Tania de Lucca, intitulado “Por trás da notícia. Disponíveis na internet jornais e 

revistas mostram relações da imprensa com contextos políticos e sociais”.  Neste artigo a 

autora aponta a relevância dos periódicos antigos estarem disponíveis on-line enquanto uma 

ferramenta para o professor de história trabalhar em seu processo de ensino aprendizagem 

a perspectiva do momento histórico em que eram produzidos as noticias dos jornais. Além 

de demonstrar  as pluralidades da imprensa,  com seus formatos e conteúdos diferentes, 

lembrando que dentro dela havia os periódicos formados por imigrantes. Lucca (2013, pág. 
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81-83) afirma que essa mudança das mentalidades das instituições de disponibilizarem seus 

acervos integrais de periódicos em seus sites está inserida em uma politica que favorece 

diretamente o ensino de história. Também aponta que no passado recente a opção para o 

professor  de  história  trabalhar  com  o  periódico,  enquanto  fonte  histórica  eram  as 

publicações  recentes,  visto  que  os  exemplares  mais  antigos  estavam  guardados  em 

instituições  “com  acesso  controlado  tendo  em  vista  as  necessidades  impostas  pela 

preservação”.

Sobre o uso de banco de dados no processo metodológico da História

Para pensar sobre o uso de banco de dados no campo epistemológico da História 

apresento Neves (1990) e Figueiredo (1997). O primeiro autor afirma que o banco de dados 

na história otimiza o tempo, sistematizando a pesquisa, tornando os dados mais acessíveis 

para outras pesquisas irem adiante, proporcionando uma analise  mais aprofundada dos 

dados anteriormente coletados, gerando uma qualidade na produção acadêmica. 

O segundo autor destaca em sua obra sobre a sedução que as novas tecnologias 

exercem sobre o campo epistemológico da história salientando que os bancos de dados 

oferecem um valioso instrumento metodológico ao organizar as informações apresentadas 

em  séries  documentais,  tornando-se  indispensáveis  para  aqueles  que  usam  grande 

quantidade de  dados.  Ainda atenta  que a  discussão sobre  o  deslocamento  do suporte 

original  da  documentação  para  o  suporte  digital  é  longo,  e  provocando mudanças  nas 

práticas de preservação e de métodos da pesquisa, como bem afirma “debate é embrionário 

(...) abrirá profundas inquietações na práxis arquivistica, envolvendo desde a propriedade 

intelectual das fontes históricas, alterações no conteúdo das imagens graças as técnica de 

restauração,  até  a  possibilidade  de  ampliação  democrática  da  pesquisa  nos  acervos” 

(Neves, 1997, p.606). 

 Figueiredo  corrobora  neste  sentido  com  a  ideia  das  redes  de  estudos  dos 

impressos,  na  perspectiva  deste  tipo  de  acervos  de  impressos  imigrantes  estarem 

disponíveis no formato virtual nos bancos de dados das instituições de pesquisa.

Na concretude do banco de dados sobre impressos (i) migrantes no formato digital e 

virtual.  Parto para o questionamento como este material pode ser apropriado pelo cidadão 

para melhor compreender as diversas identidades presentes em nossa sociedade? Como 

entender os diferentes para negociar  as diversas identidades? Como o banco de dados 

pode ser apropriado pelos docentes e discentes? Dentro da perspectiva da educação como 

uma política pública social, acredito que pelo viés educacional, principalmente pelo ensino 

de história, um repositório digital, ou, banco de dados, também possa ser usado.
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USOS  DOS  IMPRESSOS  PRODUZIDOS  POR  IMIGRANTES 

ENQUANTO FONTES HISTÓRICAS

Os usos dos impressos elaborados por imigrantes como documento, tornando-se 

fontes históricas com linguagens alternativas, trazendo à tona a ideia de que somos sujeitos 

construtores  da  história,  além  de  dinamizar  o  processo  de  ensino  aprendizagem  na 

disciplina, na perspectiva dialógica (FREIRE, 1992). 

Partindo da realidade vivida, pelos professores de história  da rede de ensino do 

estado do Rio de Janeiro, no inicio do ano letivo de 2013, apresento como estudo de caso, a 

nova estrutura da modalidade da Educação de Jovens e Adultos, em especifico o novo livro 

didático, NOVA EJA (2012, p.141), volume I, na Unidade 6, sob a temática “A diversidade 

cultural na História do Brasil”, diante do proposto a discussão da formação da identidade 

brasileira a partir da ideia de diversidade dos grupos étnicos imigrantes, e das questões 

especificas colocadas no livro para potencializar este debate apresentou-se termos gerais 

em: 1)Como se formou a ideia de “povo brasileiro” a partir das várias origens culturais do 

país; 2)Identificar a influência de determinados grupos étnicos na divulgação de ideais sobre 

a História do Brasil; e por último, 3)Como a diversidade étnica e cultural transformou-se em 

desigualdade e exclusão. 

 Esta  unidade  6  se  subdivide  em  três  seções.  A  primeira  seção  abordava  “A 

formação do povo brasileiro”, focando nas contribuições das várias origens étnicas e seus 

processos de hibridização. Como ilustração os autores usaram o recurso iconográfico das 

imagens:  1ª)  Hospedaria  dos  Imigrantes  em  São  Paulo,  1910  (pág.139);  2ª)Imigrantes 

italianos e portugueses partindo para o Brasil. Na parte das Considerações Finais usaram o 

título “Sociedade Brasileira: multiétnica, diversa e desigual” (pág.160) abordavam mais uma 

vez  a  questão  da  imigração,  usando  o  recurso  das  imagens,  com  a  figura  intitulada 

“Chegada dos primeiros imigrantes japoneses no Brasil”  e logo em seguida outra  figura 

referindo-se ao Bairro da Liberdade em São Paulo. Destaco também que ao longo do texto 

os autores reforçam a desconstrução do conceito da formação da sociedade brasileira não é 

fruto somente das três etnias (indígenas, africanas e portuguesas) salientando que outros 

grupos étnicos foram e ainda são importantes para a formação multiétnica brasileira. 

Mas o que considero mais valoroso diante do que vivemos de altíssimos graus de 

intolerância cultural foi à afirmação dos autores do livro didático da Nova Eja, em desmitificar 

a ideia de que a mistura das múltiplas etnias criaram o paraíso brasileiro  da tolerância, 

considerando que desde a chegada dos imigrantes portugueses já existia diversos conflitos 

étnicos,  e  que  ao  longo  da  construção  da  sociedade  brasileira  deram-se  encontros  e 

desencontros, conflitos entre os diversos grupos étnicos.
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Diante deste cenário exposto e vivenciado em sala de aula, várias questões foram 

surgindo, a partir também do uso desse livro com os alunos. Contextualizando a realidade 

sociocultural  do  perfil  discente  em  que  atuo,  primeiramente:  moradores  da  Baixada 

Fluminense, na cidade de Nova Iguaçu trabalhadores em grande parte afrodescendentes e 

descendentes  de  nordestinos,  ou,  migrantes  de  outras  regiões  do  país.  Ou  seja, 

naturalmente a questão migratória foi de amplo alcance e fomentou um interessante debate 

em sala de aula. Nesse processo observei o interesse dos alunos em saberem sobre a (i) 

migração na cidade do Rio de Janeiro, e, por conseguinte, em Nova Iguaçu, pois o livro 

remeteu-se a realidade da imigração na cidade de São Paulo. Além do interesse sobre o 

processo da migração nordestina. Observei limites a serem transpostos neste livro didático, 

gerando outras possibilidades de enriquecer a  abordagem deste tema em sala  de aula, 

proporcionado interesse e terreno fértil para trabalhar com a história local e oral, e visitações 

a espaços museais, ou, lugares de memória representativos para os alunos.

 Destaco que no Manual do Professor da Nova EJA (2012) foram oferecidas algumas 

sugestões como o uso das cartas escritas por imigrantes, disponíveis no acervo digital do 

Museu da Imigração do Estado de São Paulo. Outra sugestão foi à proposta da elaboração 

de um texto pelos discentes a partir da questão, “O que era ser imigrante no século XXI”, em 

que troquei pela palavra “migrante”. Observei que outras ideias poderiam ser usadas nesta 

temática, como além do uso das cartas escritas entre os imigrantes, nesta perspectiva de 

fomentar o  dialogo com as fontes históricas  escritas,  aponto  o  uso dos impressos,  em 

particular a imprensa étnica, os jornais e revistas elaboradas por (i) migrantes no Brasil.

Assim  é  também  de  interesse  promover  a  preservação  dos  impressos  dos 

imigrantes,  documentos históricos,  possibilitando a  sua transposição para  o  ensino, das 

diversidades  sociais  tendo  como  objetivo  central  estimular  a  aproximação  entre  as 

pesquisas em história nas universidades e o ensino efetivo da disciplina.

Para atingir o objetivo do dialogo entre o pesquisado na universidade e o ensino de 

história na escola, é interessante pensar na perspectiva de um trabalho colaborativo, de 

redes entre os pesquisadores sobre imprensa étnica, ou, grupos imigratórios produtores de 

impressos relevantes e as rede públicas de ensino. Uma das estratégias é possibilitar o 

acesso a este valioso material, através do repositório digital acessível para todos.

Considerando que o estado do Rio de Janeiro recebeu número inferior de imigrantes 

comparado ao estado de São Paulo. Mas em contrapartida é um número significativo de 

grupos étnicos que compõe o mosaico cultural da identidade do nosso estado, sendo assim 

é relevante pensar neste projeto como um grande catalisador entre pesquisa acadêmica e 

ensino de história nas escolas.  Para melhor elucidar lembro que no livro didático citado 

foram usadas como fontes históricas as cartas trocadas por imigrantes na Hospedaria de 

Santos,  em São Paulo.  E por  que não,  reelaborarmos  o  trabalho para  dimensão local, 
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usando como exemplo a Hospedaria de imigrantes da Ilha das Flores, localizada em São 

Gonçalo?  

Acredito  que  o  binômio  da  pesquisa  e  ensino,  possibilita  a  digitalização  dos 

impressos (i) migrantes, tornando-se um grande Repositório virtual no ciberespaço, além de 

mapear outros impressos imigratórios produzidos no estado do Rio de Janeiro. 

 E também intervindo no processo de renovação das metodologias de ensino de 

história, propondo o uso dos jornais produzidos por IMIGRANTES como fontes históricas em 

sala de aula. Além de incentivar o estimulo a recuperar a história local, histórias migratórias 

das regiões, e motivar a esta nova geração de alunos da cibercultura, a construírem outro 

uso  da  internet,  além das  redes sociais,  a  internet  como  espaço de acesso  as  fontes 

impressas digitalizas.

Sobre analise dos documentos históricos Circe Bittencourt (p.329) assinala que o uso 

das fontes históricas entre um pesquisador e professor é distinto. Objetivo do pesquisador 

historiador é produzir  uma pesquisa, analise histórica, artigo referente a analise daquela 

fonte  histórica  em  questão.  Mas  no  caso  do  professor  os  motivos  são  outros,  de 

proporcionar  aos  alunos  uma  metodologia  diferenciada  de  aprendizagem,  o  uso  do 

documento histórico enquanto uma fonte a ser desbravada em sala de aula.

CONSIDERAÇÕES 

 Diante da árdua tarefa de sintetizar, considero que a preservação dos impressos 

produzidos por imigrantes no estado do Rio de Janeiro, é um mecanismo de manter as 

memórias dos imigrantes, além de proporcionar a compreensão das diversidades étnicas 

presentes  em  nossa  sociedade.  A  urgência  da  preservação  deste  tipo  de  acervo  é 

importante  devido  os  valores  históricos  e  didáticos,  tornando-se  um  material  para  as 

pesquisas e ensino. Ao longo do texto centrei no campo disciplinar da História, devido a 

minha formação,  mas  considero  que possa ser redimensionado para  os outros campos 

epistemológicos,  por  tratar-se  de  uma  temática  que  abarca  a  todos  os  cidadãos,  a 

compreensão das diversidades étnicas, objetivando a construção da tolerância cultural. 

 Compreendo que vivemos em uma  sociedade marcada por  diversos processos 

como a globalização, a quebra dos modelos hegemônicos, relações entre o local e o global, 

mudanças de paradigmas provocados inclusive pela sociedade do conhecimento (Burke, 

2012). Então, urge em refletir como somos atravessados por estas novas tecnologias, e 

como elas redimensionam as nossas pesquisas, e como aproveitar essa erupção das trocas 

culturais, dos processos imigratórios no sentido de democratizar o saber. Conhecer para 

compreender as diversidades sociais, estabelecer uma relação de respeito e negociação 

com as diferenças. Para Canclini (2004,17) na interculturalidades a diferença é negociada 

nas  relações  de  conflito  e  empréstimos  recíprocos.   A  proposta  é  que  a  partir  da 
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preservação dos acervos dos imigrantes e seu uso social, outras memórias e patrimônios 

sejam convidadas a participar da história da identidade brasileira. Canclini (1998, pág. 167) 

aponta o desafio nas relações sociais  altamente ritualizadas na “perspectiva  de único  e 

excludente patrimônio nacional” inviabilizar, ou, dificultar os processos de aprendizagens na 

perspectiva intercultural,  em que o tradicionalismo não proporciona condições de dialogo 

para as situações da sociedade contemporânea, marcadas pelas diferenças, diversidades e 

desterritorialização. Ou, seja caminhar outros mares, outras culturas são necessárias em 

nossa atualidade.
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RESUMO 

O objetivo principal deste trabalho é analisar a validade da ideia das tecnologias verdes sob um ponto 
de vista filosófico. Para este fim, foi escolhida como pano de fundo a tecnologia nuclear. Isso se deu por 
duas razoes básicas. Primeiramente, é um tema bastante atual e, além disso, vem gerando novas 
discussões após o acidente de Fukushima, quem também leva a pensar nos incidentes anteriores. O 
trabalho está divido em três partes. Na primeira, há uma breve releitura sobre diversos textos referentes 
à filosofia da terra e da natureza, enquanto que na segunda há uma pequena revisão da tecnologia 
nuclear. Por fim, realizou-se uma contextualização entre os acidentes nucleares mais famosos com as 
concepções de natureza.  

Palavras-chave: Tecnologias verdes. Energia Nuclear. Filosofia da terra. Filosofia da natureza.   
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INTRODUÇÃO 

 

No primeiro trimestre de 2012 tive a grata oportunidade de cursar a disciplina Filosofia da 

Técnica e da Natureza como os professores Rogério Valle e Fernando Tenório, sendo seu 

objetivo primordial analisar a validade da ideia das tecnologias verdes sob um ponto de vista 

filosófico, através de diversas leituras efetuadas, sendo todas bastante úteis e 

esclarecedoras.  

A fim de avaliar-se o entendimento dos alunos na temática supracitada, foi solicitado um 

ensaio sobre um caso real e atual em que os textos estudados fossem citados. Escolhi a 

tecnologia nuclear por duas razões básicas: primeiramente, é um tema bastante atual e que 

vem gerando novas discussões após o acidente de Fukushima, que também leva a pensar 

nos incidentes anteriores; além disso, eu possuo uma formação bastante interdisciplinar, que 

conta com um curso de mestrado em Engenharia Nuclear e um grande arcabouço de 

pensamentos críticos, aguçados por uma especialização em Educação Tecnológica que fiz 

simultaneamente ao mestrado.  

Este ensaio está dividido em três grandes partes, além desta introdução e das considerações 

finais. Na primeira, faremos uma pequena reação aos textos lidos, enquanto que na segunda 

há uma breve revisão da tecnologia nuclear. Por fim, faremos uma contextualização entre os 

acidentes nucleares mais famosos com as concepções de natureza que foram estudadas até 

agora, relacionando, sempre que possíveis outros textos.  

 

REPASSANDO AS LEITURAS 

As leituras feitas pelos professores e alunos do curso de Filosofia da Técnica e da Natureza 

foram muito importantes, tanto para os estudantes do HCTE quanto para os pós-graduandos 

em Engenharia de Produção. Acredito que seja importante fazer uma breve revisão sobre as 

mesmas. 

Começamos com o trabalho de Gilbert Simondon, onde se conheceu uma concepção da 

técnica bastante diferente da usual.  De acordo com o autor, O povo revela uma falsa 

oposição entre cultura e técnica (humanismo fácil, que não vê na realidade técnica uma 

realidade humana) Os intelectuais têm uma xenofobia em relação à técnica: instrumentos não 

têm significação, e sim uso, uma significação útil. Nascimento da tecnocracia: sacralização 

dos objetos técnicos como reação à xenofobia tecnológica. Há ainda críticas ao processo de 

automatismo/automação (que ele considerava a pobreza da técnica). 

Em seguida, Bertrand Gille mostra que, surpreendentemente, ao contrário do que ensinamos 

e somos ensinados nas escolas, os gregos executavam ações técnicas, mas não as 
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divulgavam com muita frequência devido a alguns fatores que se tornaram mais claros com o 

texto-base do curso.  

A obra mais atual de Luc Ferry “A nova ordem ecológica”, traz uma visão bastante peculiar da 

natureza, confrontando as visões do homem moderno e pós-moderno quanto a ela.   

O cerne do nosso curso está no livro Sob o véu de Isis, em que as visões prometeicas e 

órficas da natureza possuem uma relação dialética desde sempre, com a origem pontuada no 

clássico aforismo de Heráclito (“a natureza ama ocultar-se”) e suas muitas interpretações.   

Após a leitura e discussão da obra de Hadot, tivemos uma oportunidade única em ter três 

aulas com o professor Hilton Japiassú. As aulas trataram da crise da razão, do papel do 

intelectual e da transdisciplinaridade, e fizeram o perfeito arremate com o que foi discutido 

anteriormente.  

Dois artigos recentes de periódicos de grande circulação, escritos por Leonardo Boff e Diego 

Viana, foram apresentados em aula e a leitura dos mesmos trouxe muitas reflexões sobre o 

nosso curso e o quanto as concepções de natureza são bastante diferentes entre si. Por fim, o 

professor Tenório trouxe dois textos interessantíssimos sobre Lucaks e sobre as 

representações da natureza na literatura.   

  

BREVE NOTA HISTÓRICA SOBRE TECNOLOGIA ATÔMICA E 

NUCLEAR 

O homem sempre teve interesse em desvendar a estrutura da matéria. Tudo começou na 

Grécia Antiga com Demócrito e sua concepção de átomos, que foi evoluindo até chegar às 

experiências feitas pelo CERN e em outros centros de pesquisa.  

Um dos pontos altos desse domínio do homem sobre a natureza atômica e nuclear é o seu 

uso como fonte de energia, a partir da descoberta da reação em cadeia dos nêutrons. Aqui 

reside um grande confronto entre as concepções órficas e prometeicas, que tenta mostrar 

como a natureza é afetada pelo homem.  

Outro ponto que merece destaque é a descoberta dos raios X e da radioatividade, em fins do 

século XIX, com imediata aplicação em diversas áreas e vários incidentes relacionados. A 

proteção radiológica surgiu quase que simultaneamente, visando minimizar os danos da 

radiação ao ambiente (incluindo o corpo humano) e controlando esse elemento útil, mas ao 

mesmo tempo misterioso, que é a radiação.  
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Acidentes Atômicos e Nucleares X Filosofia da Técnica e da Natureza: 

possíveis conexões? 

A visão de controle da natureza característica do homem moderno passou por várias provas 

no que tange à energia atômica e nuclear.  

Os acidentes em usinas nucleares, mesmo com todo um aparato de segurança por trás, 

trazem à tona os limites da ciência e tornam ainda mais intensos os debates entre os 

cientistas (predominantemente prometeicos) e os ambientalistas (quase que totalmente 

órficos).   

Há os casos de Chernobyl e Fukushima. O primeiro ocorreu devido à arrogância do homem 

que tem fé absoluta no domínio da natureza e no conhecimento estabelecido, que resultou 

num descontrole que ceifou vidas e fez com que se repensasse a função das usinas 

nucleares. Já o caso japonês parece como uma vingança da natureza contra os abusos do 

homem moderno, contrariando a visão que muitos ambientalistas possuem de uma natureza 

frágil e que necessita de ajuda para manter-se.  

Aqui no Brasil temos duas histórias bastante pertinentes quanto ao tema. A primeira, de triste 

lembrança, é o acidente com césio em Goiânia, em que pessoas leigas manusearam uma 

fonte radioativa encontrada num ferro velho e que causou um dos maiores acidentes 

radioativos da história.  

Interessante notar que em ambos extremos, o homem, conhecendo ou não conhecendo, 

acha-se capaz de moldar a natureza tal qual seus desejos e quase nunca está pronto para as 

consequências disso.  

Também é digno de nota o conto “A Nova California”, de Lima Barreto onde um alquimista 

causa alvoroço ao afirmar ser possível transformar “ossos de defunto” em ouro. Esse conto foi 

escrito na época em que se tornou pública a possibilidade de transmutação de elementos 

químicos através do uso de radiação. O homem moderno tem muito destaque nos contos do 

saudoso escritor carioca.  

 

Considerações Finais: é válida, então, a ideia das Tecnologias Verdes tal qual 

ela se apresenta?  

Após ler, discutir e refletir durante o curso, penso que a concepção de tecnologias verdes ou 

marrons não é absoluta e depende muito de quem as avalia ou as aplica.  

Exemplos não faltam, principalmente no Brasil. Sustentabilidade se tornou uma palavra de 

ordem, mas ainda não tem uma compreensão clara.  

Os confrontos entre as concepções prometeicas e órficas, além das modernas e 

pós-modernas, sempre existiram e sempre existirão. O artigo de Leonardo Boff realça bem 
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isso e também enfatiza que a razão possui uma subjetividade que não era admitida antes e 

que tenta impor seus pontos de vida sobre o que se considera “irracional”.  

Em suma, ainda há muito que se fazer... Mas há mais ainda a se pensar...  
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RESUMO 

Especialmente desde os anos 1930, o patrimônio edificado urbano passou a ser debatido de maneira 
mais institucionalizada por meio das Cartas Patrimoniais. Ao longo das décadas do século XX 
transformações conceituais foram percebidas nas Cartas, principalmente devido aos contextos que se 
modificavam em todo o mundo. Destaca-se, a partir da década de 1960, a vinculação do valor 
econômico ao valor cultural do patrimônio preservado, como forma de geração de recursos. A função 
turística aproxima lugares totalmente diferentes a partir da homogeneização e da espetacularização 
que possam garantir a valorização mercadológica de cada um. Apresentam-se então os motivos que 
estão subjacentes aos interesses de preservação e relacionados ao modo de produção capitalista, 
quando a imagem dos lugares transforma-se em mercadoria. A temática, abordada dessa maneira, 
suscita indagações sobre a atual política preservacionista do patrimônio edificado que pretende 
valorizar as produções arquitetônicas remanescentes para atender essencialmente a uma demanda 
turística. patrimônio edificado, ao ser reconstruído, reciclado ou refuncionalizado, mantém o passado 
no presente, inserido na dinâmica de mercantilização da cultura. 

Palavras-chave: Mercantilização. Patrimônio Edificado. Preservação. 
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Introdução 

 

A arquitetura – isolada ou em conjunto – é, em qualquer tempo, material e, sobretudo, 

símbolo. As obras edificadas têm valor cultural intrínseco e são expressão de técnicas 

construtiva e estética somadas às características históricas, políticas, econômicas e sociais 

de uma época. Os aspectos constituidores da identidade dos grupos sociais são também 

compreendidos através da produção arquitetônica em cada período de sua história. A 

observação desse fato levou ao entendimento de que se deveria preservar, manter e 

conservar os itens representativos das épocas, os quais reunidos representariam o patrimônio 

de um lugar. 

 

Os debates sobre a preservação do patrimônio edificado iniciaram-se oficialmente em outubro 

de 1931 com a reunião da Sociedade das Nações, do Escritório Internacional dos Museus em 

Atenas, na Grécia, com suas conclusões publicadas na Carta de Atenas. A partir de então, 

vários encontros técnicos foram realizados e geraram uma coletânea de condutas para a 

preservação dos bens culturais direcionadas a todos os países: as Cartas Patrimoniais. A 

partir da década de 1960, houve a intensificação dessas reuniões voltadas à proteção do 

patrimônio no mundo. Nessa mesma época, as discussões marcaram definitivamente a 

temática preservacionista ao vincular o desenvolvimento das cidades à proteção das 

edificações históricas, quando se observou que o patrimônio preservado poderia gerar 

recursos econômicos.  

 

Acrescentou-se, portanto, um enfoque mercadológico, dando início a mercantilização do 

patrimônio: construções antigas passaram a ser valorizadas como mercadorias para 

consumo, incentivadas pela vocação turística que apresentam. Incentivos do poder público 

unem-se às atividades promovidas pelo turismo, delineando um novo motivo para preservar o 

patrimônio edificado, além dos valores cultural e histórico até então considerados. O valor 

econômico interfere nas justificativas da proteção; e, ainda, sobre como realizar intervenções 

nas edificações para mantê-las atraentes.  

 

A partir dessa breve e geral explanação sobre a temática entende-se que o patrimônio 

atualmente tornou-se mais uma mercadoria, um produto a ser consumido, do que 

essencialmente uma expressão da memória. Desta maneira, investigam-se os motivos que 

estão subjacentes aos interesses de preservação, relacionados ao modo de produção 

capitalista, quando a imagem dos lugares transforma-se em mercadoria. Assim, o objetivo 

principal é abordar como a mercantilização do patrimônio interfere na preservação de maneira 
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efetiva e como favorece a transformação e (re) construção sistemática do patrimônio edificado 

nas cidades.  

 

De maneira a ilustrar e a investigar o contexto acima exposto, apresentam-se dois estudos de 

caso de intervenção1. O primeiro caso, nacional, sobre a reconstrução de uma edificação 

localizada em Ouro Preto, Minas Gerais. O segundo caso, internacional, sobre a 

refuncionalização de uma edificação localizada em Buenos Aires, Argentina. 

 

Intervenção em Ouro Preto: reconstrução  

 

O arraial que deu origem à atual Ouro Preto foi fundado em 1698, iniciando o Ciclo do Ouro no 

Brasil. Em 1711 foi elevada à categoria de vila com o nome “Vila Rica” e tornou-se capital da 

capitania de Minas Gerais em 1720. Ainda no século XVIII, em 1789, foi palco da 

Inconfidência Mineira, expressivo movimento separatista contra a Coroa Portuguesa. Em 

1823 foi alçada por Dom Pedro I à “Imperial Cidade de Ouro Preto”, adotando a partir de então 

o nome “Ouro Preto”.  

 

Somente ao final do século XIX, em 1897, a capital do Estado de Minas Gerais é transferida 

de Ouro Preto para Belo Horizonte. Considerando a importância histórica, social, econômica e 

cultural dessa cidade e somando-se o fato de desencadear no Brasil as discussões 

preservacionistas desde a década de 1930 até a atualidade, sabe-se que quaisquer 

acontecimentos trágicos e acidentais que possam ameaçar a sua conformação paisagística 

são impactantes.  

 

Em 2003 uma edificação de destaque foi destruída por um incêndio. O casarão de arquitetura 

colonial abrigava o Hotel Pilão, referência espacial na cidade com valor simbólico e visual na 

paisagem. Optou-se por reconstruir o imóvel para restabelecer a unidade da praça, fazendo 

uma releitura da volumetria e dos elementos compositivos das fachadas, similares à 

edificação original. No ano 2006 foi inaugurado no local o Centro Cultural e Turístico do 

Sistema FIEMG - Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais.  

 

Houve grande repercussão sobre a reprodução dessa arquitetura colonial, em uma cidade 

Patrimônio da Humanidade desde 1980, como forma de manter uma paisagem reconhecida 

                                                           

1
 Os estudos de caso apresentados são resumos do resultado de pesquisas realizadas pela autora para a 

dissertação de mestrado denominada “Patrimônio, Memória e Mercadoria: uma reconstrução arquitetônica em 
Ouro Preto, Minas Gerais” (2009-2011); e para relatório referente ao mestrado sanduíche denominado “A 
mercantilização da preservação do patrimônio edificado em Buenos Aires: o caso do shopping Abasto” (2010). 
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para todo o mundo. Principalmente por se localizar na Praça Tiradentes, referencial de 

centralidade, ponto de entrada e encontro, local das festividades e solenidades de Ouro Preto.  

 

O casarão em análise apresentava todo o seu segundo pavimento ocupado pelo “Hotel Pilão”. 

O serviço de hotelaria localizado no centro comercial da cidade era uma referência para os 

moradores que denominavam a edificação como “O Pilão”. Não há registros exatos que 

atestem a época da construção, mas segundo De Grammont (2006), após o incêndio, 

escavações realizadas revelaram estruturas de alvenaria de pedra do século XVIII. Outros 

indícios apontam três fases: em 1812 existiam três casas no local, em 1868, duas; e em 1894 

apenas uma. Ou seja, foram feitos remembramentos até chegar à tipologia de uma edificação 

única no século XIX. Além de o hotel ocupar todo o segundo andar, comércios existiam no 

térreo e subsolo: lojas de móveis e eletrodomésticos, de artesanato e de pedras preciosas e 

jóias; uma farmácia; e um café que permitia acesso à rede internacional de computadores.  

 

O incêndio no imóvel começou no fim da tarde do dia 14 de abril de 2003 e se alastrou 

rapidamente; em duas horas a edificação estava destruída pelo fogo. A falta de estrutura do 

grupamento de bombeiros da cidade prejudicou o combate ao incêndio; caminhões-pipa e 

brigadas de empresas sediadas no município auxiliaram e somente com a chegada de 

reforços dos bombeiros de Belo Horizonte, a capital do estado localizada a 96 km de distância 

de Ouro Preto, foi possível debelar o fogo. Existem controvérsias sobre a causa do incêndio e 

um inquérito permanece instaurado.  

 

O prédio foi comprado por um empresário meses antes do incêndio. A intenção era 

transformá-lo em um empreendimento mais moderno, mas mantendo o uso hoteleiro. Desde 

essa compra, o hotel não estava mais em funcionamento; apenas os comércios foram 

mantidos. Após o incêndio e a destruição do imóvel, o qual possuía um seguro contra 

sinistros, o proprietário decidiu vendê-lo, realizando a transação em dezembro de 2004. 

Portanto, durante mais de um ano as ruínas permaneceram na cidade, sem uma resolução 

sobre o que seria no local.  

 

A FIEMG tornou-se a proprietária e, somente então, iniciou o debate junto com a Prefeitura de 

Ouro Preto e o Instituto do patrimônio Histórico e Artístico Nacional/IPHAN, sobre como 

intervir no bem. A instalação de um Centro Cultural e Turístico em Ouro Preto aproveitou a 

boa localização do imóvel no espaço urbano e a vocação turística da cidade. Entendia-se que 

o projeto elaborado deveria se adequar ao contexto urbano da praça.  
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Durante os debates sobre a intervenção, ressaltou-se que em casos semelhantes de 

destruição por incêndios ou danos de guerra são admitidas três opções segundo a teoria 

contemporânea de restauração: deixar o lote livre, urbanizando-o; inserir uma edificação 

notadamente moderna e contrastante com o entorno; ou ainda projetar uma edificação 

reinterpretando a edificação perdida. A reconstrução em análise promove uma releitura da 

volumetria da edificação antiga e dos elementos compositivos das fachadas, todos similares 

aos da edificação destruída. O diferencial está na aplicação de tecnologia construtiva 

moderna, com estrutura metálica aliada às ruínas de alvenaria de pedra e vigas de madeira, 

bem como dos materiais colocados nos elementos arquitetônicos externos como gradis, 

esquadrias e cimalhas que foram simplificados.  

 

Algumas questões contrárias a essa tipologia foram colocadas quanto aos aspectos externos 

da nova edificação proposta: confusão da leitura dos elementos arquitetônicos que compõem 

a paisagem e falta de clareza ao leigo sobre a informação do período em que foi erguida. O 

que se temia era que a arquitetura reconstruída levasse a um falseamento da realidade o que, 

no jargão utilizado na área da restauração e conservação, significaria criar um pastiche – 

quando se imita grosseiramente uma obra anterior ou original. Contudo, o que interessou foi a 

manutenção da imagem paisagística expressa pelo conjunto da Praça Tiradentes, indiferente 

ao impacto sobre a autenticidade do bem. No caso de Ouro Preto, a opção pela reconstrução 

considerou alguns fatores:  

 
Complexidade de uma intervenção em um espaço urbano fortemente 
caracterizado pela harmonia de seu conjunto arquitetônico; 
caracterização da intervenção como reintegração de uma grande 
lacuna urbana da Praça Tiradentes, causada pela destruição do antigo 
Hotel Pilão; dificuldades para se organizar um concurso público para a 
escolha de técnicos com sólidas formações teórica e prática no 
assunto para a elaboração de um projeto de intervenção em uma 
propriedade privada; sentimento de que a grande maioria da 
população de Ouro Preto aprovaria uma reconstrução no local (De 
Grammont, 2006, p.18).  

 

Após argumentos favoráveis, o projeto de reconstrução foi aprovado pelos órgãos de 

preservação municipal e federal na cidade, além do Ministério Público. As obras foram 

iniciadas em agosto de 2005 e apresentou rapidez devido aos trabalhos arqueológicos prévios 

realizados no terreno e pela utilização de tecnologia rápida em obra. No dia 20 de abril de 

2006 foi reinaugurada, oferecendo um programa de uso diferenciado para abrigar um café, 

uma livraria, uma galeria de arte e ambientes para informações turísticas e reuniões.  

  

A edificação isolada – interligada à memória e à paisagem em que se insere – contribui para o 

debate de como e por que restaurar ou mesmo reconstruir um patrimônio edificado. 
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FIGURAS 1 e 2 – A reconstrução em Ouro Preto vista externa e internamente. 
Fonte: Vanessa Regina Freitas da Silva. Acervo particular, agosto de 2009. 

 

Ressalta-se a importância do caso ser em Ouro Preto, cidade capaz de criar uma “identidade 

nacional” e se tornar referência sobre as discussões patrimoniais. As políticas públicas de 

patrimônio ao longo de décadas definiram o modo de preservação de Ouro Preto conforme 

hoje se apresenta. Sabe-se que a elevação da cidade como Patrimônio Nacional em 1933 

fortaleceu o debate da preservação no Brasil e ainda na atualidade influencia as definições e 

prováveis intervenções no patrimônio edificado. A colonial Ouro Preto tornou-se a 

representante “carro-chefe” da construção patrimonialista no Brasil e seguramente ainda é 

espaço de observação sobre as ações, definições e contextos relacionados à preservação. E, 

no estudo de caso apresentado, a reconstrução foi uma forma de repetir no presente formas 

do passado, tentando garantir a manutenção das características únicas de Ouro Preto.  

 

Reconstruir uma parte (a edificação) do todo (a Praça Tiradentes) buscou o restabelecimento 

dessa significação cultural perdida após o incêndio e expressa através do conjunto 

arquitetônico.  A referência espacial que a edificação oferecia indicou a necessidade de 

retomar a configuração original da praça para garantir essa ligação entre o morador e o seu 

lugar. Prevaleceu o valor simbólico da arquitetura frente à autenticidade.  

 

A reconstrução manteve a identidade visual do conjunto ao restabelecer a informação 

paisagística que remetia, reafirmando que uma paisagem indica as relações entre o ambiente 

físico e os indivíduos. Assim, a reconstrução da edificação reproduzindo as fachadas originais 

e repetindo os elementos compositivos teve como intenção a restauração da praça ao manter 

o caráter de conjunto, procurando respeitar o significado simbólico e identitário da edificação 

na Praça Tiradentes no imaginário social. Justifica-se desta maneira a reconstrução da 

edificação em Ouro Preto que valoriza a imagem do sítio histórico Patrimônio da Humanidade 

no Brasil. 
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Do mesmo modo, percebeu-se que a reprodução das fachadas do antigo Hotel Pilão 

favoreceu a manutenção da imagem para atender à demanda turística. Ao mesmo tempo, 

significou a aplicação de nova tecnologia construtiva internamente, oferecendo um espaço 

mais “adequado” para ser consumido. Ou seja, a reconstrução de um elemento da paisagem 

de Ouro Preto confirma que intervenções nesse patrimônio edificado são voltadas para uma 

cultura produzida para atender ao turismo.  E a reinterpretação dos elementos compositivos e 

estéticos restabelece a unidade de um conjunto em busca da manutenção de uma realidade 

local para ser visitada e consumida.  

 

Em Ouro Preto, perpetua-se um período histórico valorizado pelas políticas de preservação 

inclusive mediante a introdução de novas construções, porém com informações visuais 

antigas. Concluiu-se que o valor do patrimônio arquitetônico, no caso avaliado, está na sua 

preservação como imagem; e a reprodução do passado, reintegrando o patrimônio ao 

presente, torna-se admissível.  

 

Intervenção em Buenos Aires: refuncionalização 

 

O shopping Center Abasto, inaugurado em 1998, surgiu como uma tentativa de 

refuncionalizar todo o entorno a partir do edifício que abrigou, por quase cem anos, o Mercado 

Abasto Proveedor de Buenos Aires. Uma intervenção para recriar um pólo metropolitano 

comercial e recreativo, buscando a revalorização da zona.  

 

Segundo informações encontradas no site do próprio estabelecimento, atualmente o centro 

comercial conta com 120 metros quadrados de área construída distribuídos em quatro 

pavimentos com mais de 230 lojas. Dois subsolos de estacionamento comportam até 1300 

veículos. A praça de alimentação atende 1500 pessoas e possui 12 salas de cinema, 

somando 3172 poltronas.  

 

Antes de definir o destino da imponente construção, a dúvida sobre o que seria feito no local 

foi debatida por segmentos da sociedade constantemente, em revistas e jornais, como se 

pode observar ao ler trecho da crônica publicada em 1980:  

A polêmica – e com ela nossa crônica – começa com o destino que se 
dará ao atual edifício e eventualmente ao seu terreno. (...) O problema 
passa pela compreensão da significação do caso. Trata-se em 
primeiro lugar de brindar um destino vital a um terreno como poucos 
em Buenos Aires (...); em segundo lugar, se esse destino é compatível 
com um edifício valioso arquitetonicamente e, porque não, 
materialmente, que resulta a primeira vista um desperdício demolir; 
em terceiro lugar se esse destino é pertinente a uma história urbana 
que fez desse bairro um “coração”. (Grossman, 1980, p.97) 
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Junto com as dúvidas surgiram sugestões sobre o que fazer e como fazer intervenções até ser 

acatada a ideia de um centro comercial como o que se vê hoje.  

Inúmeros projetos – a maior parte utópicos – foram convertendo o 
Abasto em mil coisas possíveis se tivessem tido a intenção e 
conhecimento para respeitar o passado e encarar corretamente o 
futuro; em mil coisas impossíveis quando o que fala mais alto é o lucro 
econômico, o abandono (...) o deixar fazer dos dirigentes ausentes e 
de funcionários pouco comprometidos com a conservação dos 
símbolos da cidade. (Berjman et al., 1999, p.184) 

 

Para compreender melhor o processo, é necessário retomar a história do lugar como 

Mercado. A região conhecida como Abasto não possui essa toponímia registrada oficialmente 

pelo governo municipal entre as nomenclaturas dos bairros. A denominação surgiu nos 

últimos anos da década de 1880, quando o Mercado se instalou na edificação construída pela 

Sociedade Anônima Mercado de Abasto Proveedor entre as ruas Anchorena, Lavalle e 

Aguero e a Avenida Corrientes. O Mercado de Abasto Proveedor se consolidou em etapas 

sucessivas:  

Construiu-se a primeira parte do “Mercado Velho” sobre a Avenida 
Corrientes (1893) sua ampliação sobre a rua Lavalle (1907) e uma 
série de lojas para instalações anexas foram localizando-se em 
prédios de quadras vizinhas adquiridos pela Sociedade: frigoríficos, 
fábrica de gelo, depósito de mercadorias, estacionamento de veículos. 
Posteriormente e já na década de 1930 se inaugurou o “Mercado 
Novo” obra do estúdio Delpini, Sulcic y Bes que com sua poderosa 
arquitetura em concreto e vidro contribuiu para marcar definitivamente 
a imagem da zona. (Cacciatore, 1984, p.74) 
 

O “Mercado Velho” possuía estrutura em ferro e o “Mercado Novo” contrapôs com o concreto 

armado. Em 1937, o desenho da fachada foi avaliado por um jurado que deu, por 

unanimidade, o prêmio municipal de edifícios e fachadas devido à novidade e a beleza:  

O edifício de quatro plantas ostentava um espesso muro perimetral de 
concreto armado que foi aberto por um singular ritmo de monumentais 
arcos em suas fachadas. Estes arcos abobadados se manifestam 
poderosamente no acesso principal sobre a Avenida Corrientes. Cada 
um dos cinco vãos corresponde a uma abóbada coberta com blocos 
de vidro que se projetam até a rua Lavalle e compõem cruzeiros ao se 
interceptarem com as arcadas laterais. (San Martin, 2005, p.26) 

 

A partir da década de 1940, com a intensificação das atividades, surgiram os inconvenientes 

para os moradores: “ruídos que começavam as três da madrugada, os insuportáveis odores 

durante o verão, os ratos, os vagabundos que instalavam seus pertences e seu lar juntos aos 

paredões do mercado, obrigando muitos a ter de fazer retornos para chegar as suas casas” 

(Piñeiro et al., 1996, p.41). Inclusive os primeiros habitantes vinculados ao trabalho do 

Mercado se mudam para outros bairros mais residenciais. As edificações são ocupadas por 

comércios e serviços. O bairro adquiriu mau aspecto. Muitas casas se deterioraram ou foram 

abandonadas e outras de má reputação se multiplicaram.  
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O trânsito de veículos em crescimento contribuiu para degradação ambiental e 

congestionamentos que persistiram por décadas até a municipalidade decidir, em fins da 

década de 1970, pela criação do Novo Mercado Central, construído em terrenos da grande 

Buenos Aires. (Cacciatore, 1984, p74). Assim, o Mercado funcionou entre 1893 e 1984, ano 

do seu fechamento definitivo: “A partir do fechamento do Mercado, o lugar perdeu parte da 

singular vitalidade que lhe era própria desde fins do século XIX. Várias famílias ficaram sem 

trabalho já que boa parte da atividade econômica da zona girava em torno do Mercado”. 

(Carman, 2006, p.93) 

 

A Cooperativa El Hogar Obrero adquire a edificação em 1984 com a ideia de “constituir um 

grande centro de compras com cinemas, restaurantes, bares e hipermercado” (Piñeiro et al., 

1996, p.41). Até 1985 não havia shoppings em Buenos Aires. Em 1985 o Conselho 

Deliberativo declara patrimônio cultural da cidade o edifício do Mercado do Abasto. Em 1987 o 

mesmo Conselho estabelece as novas normas para a área, publicadas no Boletim Municipal 

da cidade de Buenos Aires:  

Nesta quadra se deverá conservar as principais características 
arquitetônicas interiores e exteriores do edifício conhecido como 
Mercado Novo assim como parte do edifício conhecido como Mercado 
Velho. Entre ambos os edifícios existentes se formará uma praça 
aberta ao uso público de 300 metros quadrados a expensas de parte 
da superfície ocupada pelo Mercado Velho, o qual se integrará 
espacialmente a ela. Estes edifícios deverão ser destinados a 
atividades culturais, de entretenimento, comerciais, administrativas, 
de serviços e/ou artesanais.  (citado por Kozak, 2007, p.116) 

   

Obras foram iniciadas em 1987, porém com a recessão no governo do presidente Carlos 

Menem, culminando com o congelamento dos depósitos bancários, o Hogar Obrero entra em 

declínio e foi obrigada a paralisar as obras em 1993 e a vender os terrenos e o edifício diante 

da quebra da cooperativa. (Kozak, 2007, p.117).  

 

O abandono da região se agravou enquanto não surgia comprador para a área. Na edição de 

20 de novembro 1994, o diário Clarín noticiou “Abasto: Bronx porteño: drogas, prostituição, 

AIDS, marginalidade, delinquência (...) a sensação de abandono y sordidez como em um filme 

sobre o Bronx de Nova Iorque” (citado por Piñeiro, 1996, p.41). Em 1995 a empresa 

Inversiones y Representaciones Sociedad Anônima/IRSA comprou o imóvel e terrenos do 

entorno e iniciou o processo de instalação do shopping.  

 

Inicia-se neste ponto as influências mercadológicas sobre a preservação do patrimônio de 

Buenos Aires, especificamente sobre o Abasto:  
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Logo após a controvertida “hibernação” desde a clausura do Mercado 
em 1984, o bairro começou a experimentar uma vertiginosa 
mercantilização de seus espaços. O fechamento do Mercado de 
Abasto provocou uma deterioração ainda maior do que o que já 
existia, (...) a separação do mesmo capitalizou suas riquezas latentes: 
a estratégica localização do bairro, seu exotismo e seu patrimônio 
histórico-cultural, concentrado em boa medida ao redor da 
polifacetada figura de Carlos Gardel. (Carman, 2006, p.97) 

 

No início de 1997 começaram as obras. A edificação analisada sofreu o que foi denominado 

como “refuncionalização ou reciclagem”, uma intervenção preservacionista com novas 

tecnologias para abrigar novos usos. (Mello et al., 2006).  

 

Há controvérsias:  

Uma remodelação? Uma reciclagem? É impossível catalogar esta 
intervenção. Esvaziou-se um monumento da arquitetura e da 
engenharia argentinas deixando somente a casca de uma obra 
concebida de maneira integral. Esvaziou-se em todo o sentido – 
material e conceitual e o “recheou” com a instalação de um shopping 
ignorando a hierarquia e o estilo de um marco da nossa cidade. Este 
horror ao vazio foi pura exigência comercial? (Berjman, 1999, p.184) 

 

O shopping surgia como uma espécie de resolução para uma área degradada, acreditando na 

mudança de perfil de frequentadores do bairro e aumentando a segurança. Acreditava-se que 

o glamour de um centro comercial no local poderia inclusive atrair pessoas de outros bairros e 

posicionar o Abasto dentro do circuito dos bairros turísticos como La Boca e San Telmo. 

Mesmo representado através das fachadas e das estruturas do antigo Mercado Abasto 

Proveedor, sabe-se que os valores originais foram perdidos:  

Perdeu-se todos seus valores originais reconhecidos no mundo: a 
articulação espacial interior, a aparência natural do concreto aparente, 
as escadas mecânicas (as primeiras da América do Sul) a carpintaria 
metálica de suas características aberturas, as varandas realizadas em 
concreto pré-fabricado (notável para a época)... Enfim, se perdeu seu 
corpo e sua essência. (Berjman, 1999, p.184) 

 
Ao manter as fachadas da monumental construção, a imagem do lugar foi preservada, 

buscando atender a uma demanda turística, a qual incide sobre o espaço urbano, 

transformando-o. Uma desconstrução do que era outrora para que represente um novo 

espaço produzido, considerado melhor ou mais “adequado” para ser consumido.  

 

O shopping Abasto é a representação da mercantilização quando a sua imagem arquitetônica 

tornou-se diferencial. Porém, ao se tornar produto a ser comercializado e também espaço de 

comercialização comum – considerando o shopping como um não-lugar, conforme a teoria de 

Marc Augé – perdeu-se o seu valor simbólico e diferenciado.  
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FIGURAS 03 e 04 – A refuncionalização em Buenos Aires 
vista externa e internamente. 
Fonte: Vanessa Regina Freitas da Silva.  
Acervo particular, setembro de 2010. 
 

O Mercado Abasto Proveedor sempre foi referencial patrimonial e permanece sendo por 

manter suas fachadas; porém em seu interior não há nada que referencie ou simbolize o que 

era antes.  

Seu interior funciona como um anti-museu; resulta difícil evocar o 
velho Abasto em um edifício tão carregado de novos desenhos, 
texturas, odores e sons. Podemos tocar o Mercado; o que não 
podemos é tocá-lo como era antes – mesmo que conserve seu corpo 
físico – pois a presença simbólica mudou. O interessante neste caso é 
que o patrimônio intangível não somente alude a um lugar 
intensamente vivido e sonhado, como também um tempo perdido. 
(Carman, 2005, p.117-118) 

 

A mercantilização do patrimônio edificado: conceitos e reflexões 

 

Considerando que a cultura tornou-se mercadoria, segundo Harvey (2005), o patrimônio como 

representação cultural é a materialização dessa mercantilização. As edificações históricas 

“podem ser e claramente são objeto de transação mediante práticas de comercialização da 

indústria turística” (Harvey, 2005, p.32). A efetivação da mercantilização ocorre através da 

atividade turística que  

transforma os entornos construídos em elementos repetidos, análogos 
e substituíveis, vazios de pluralidade. (...) Se produz uma 
fragmentação do espaço da cidade onde, com a determinação de 
certos roteiros, se reduz a certos pontos legalizados por meio de um 
discurso autoritário, onde se eliminam os referentes sociais e geram 
novos símbolos que não estão diretamente relacionados com uma 
cultura, e sim com a demanda daquele que exerce o privilégio 
econômico. (Streppone, 1983, p.335-336).  

 

Ao longo do século XX o patrimônio edificado passou de uma valorização puramente estética 

e monumental para outra cotidiana, da arquitetura vernacular e de uso civil. E isso modificou a 

atuação dos órgãos de preservação, pois não mais se destacava unicamente a 

monumentalidade e a excepcionalidade como também a arquitetura comum e modesta.  
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Os conjuntos arquitetônicos e paisagísticos passaram a ser valorizados na década de 1960, 

assim como o entendimento de centro histórico e a sua representação, e não mais apenas 

edificações isoladas. Em meados da década de 1970 o patrimônio edificado adquire 

importância não somente arquitetônica, mas também cultural, espiritual, econômica, social, 

educativa e de ambiência e que sua preservação necessita de atuação integrada do ponto de 

vista jurídico, administrativo, técnico e financeiro.  

 

Os casos escolhidos permitiram constatar que há a valorização de produções arquitetônicas 

antigas como reafirmação dos aspectos culturais e identitários dos lugares, distinguindo-os 

dos demais. Ao mesmo tempo, percebeu-se a busca pela homogeneização dos lugares no 

mundo capitalista e globalizado envolvido pela pós-modernidade, quando o que importa é a 

cenarização dos “lugares-patrimônio” para que se mantenham interessantes diante da 

indústria cultural e do turismo: 

O patrimônio é, em última instância, a representação de uma 
identidade e é um campo de contradições, de enfrentamentos 
impossíveis de evitar na luta pelo poder que os símbolos concedem. 
(...) Os governos, cada vez mais fracos frente ao mercado 
avassalador, tratará de usar o melhor que possa o que lhes deixam, 
quer dizer, manejar os símbolos (...) criando e recriando mitos que dão 
aval para as operações imobiliárias. Quem serão os que estabelecem 
os detonadores patrimoniais que permitam armar narrações do 
passado úteis para destruir bairros inteiros? Veremos cada vez mais 
exclusão em um patrimônio que aumenta, absurdamente? Porque se 
o passado é de todos, não são todos que desfrutam por igual. 
(Schavelzon, 2008, p.563-564) 

 

A temática, abordada dessa maneira, suscita indagações sobre a atual política 

preservacionista do patrimônio edificado que pretende valorizar as produções arquitetônicas 

remanescentes para atender essencialmente a uma demanda turística. Assim, o patrimônio 

apresenta-se mais como uma mercadoria, um produto a ser consumido, do que 

essencialmente uma expressão da memória.  

 

Paisagem e lugar são fundamentais para a memória. A paisagem tem valor como elemento 

importante e participativo; elemento dinâmico apesar de estático, sendo assim, “a paisagem, 

como tema de estudo, de reflexão, de expressão, de inspiração ou de criação é uma realidade 

viva, dinâmica, atual” (Nogué, 1985, p.97). Considera-se então que “a paisagem tem papel 

relevante na formação, consolidação e manutenção de identidades territoriais” (Nogué, 2007, 

p.374). Desta forma, “a paisagem é, portanto, a materialização da sociedade. Pode-se 

investigar a sociedade a partir da paisagem e vice-versa. (...) A paisagem é completa, revela 

presente, passado e futuro, mostra o lugar na qual está inserida, mas também permite 
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vislumbrar as relações com espaços longínquos” (Vieira, 2008, p.129). Consequentemente 

paisagem se relaciona a lugar e a identidade: 

O lugar é a base da reprodução da vida e pode ser analisado pela 
tríade habitante - identidade - lugar. A cidade, por exemplo, produz-se 
e revela-se no plano da vida e do indivíduo. Este plano é aquele do 
local. As relações que os indivíduos mantêm com os espaços 
habitados se exprimem todos os dias nos modos do uso, nas 
condições mais banais, no secundário, no acidental. É o espaço 
passível de ser sentido, pensado, apropriado e vivido através do 
corpo. (...) O lugar é a porção do espaço apropriável para a vida — 
apropriada através do corpo — dos sentidos — dos passos de seus 
moradores, é o bairro, é a praça, é a rua. (Carlos, 2007, p.17) 
 

Para Santos “(...) se redefinem os lugares: como ponto de encontro de interesses longínquos 

e próximos, mundiais e locais, manifestados segundo uma gama de classificações que está 

se ampliando e mudando” (Santos, 1997, p.18).  

 

Segundo Tuan (apud Correa, 1995, p.31) “o lugar possui um ‘espírito’, uma ‘personalidade’, 

havendo um ‘sentido de lugar’ que se manifesta pela apreciação visual ou estética e pelos 

sentidos a partir de uma longa vivência”. Portanto, o lugar desperta relações de 

pertencimento, através da apropriação, da experiência, da memória e, concretamente através 

do patrimônio edificado.  

 

Desta maneira, compreende-se a relação entre  paisagem e lugar. A paisagem reúne 

aspectos físicos, sociais e temporais, refletindo um significado cultural. A paisagem construída 

pode ser considerada cenário quando vista como algo inerte, elaborada para contemplação; 

contudo é dinâmica por expressar identidades. O lugar desperta relações de pertencimento a 

partir da apropriação, da experiência e materialmente a partir do patrimônio edificado 

existente. Paisagem e lugar materializam a memória. 

 

O turismo depende da paisagem. Por esse motivo é necessário atender a um padrão turístico 

comunicando uma paisagem de temporalidade única. Como a paisagem reúne passado e 

presente, como multiplicidade de heranças, essa unicidade temporal é inexistente. Utiliza-se 

então a imagem da paisagem, buscando padronização espacial. E para alcançar essa 

padronização surgem os simulacros.  

 

Segundo Baudrillard (1991) “Simular é fingir ter o que não se tem. (...) a simulação põe em 

causa a diferença do “verdadeiro” e do “falso”, do “real” e do “imaginário” (Baudrillard, 1991, 

p.09-10). Para Baudrillard, há uma “histeria da produção e da reprodução do real” e o 

simulacro é um rompimento da compreensão da diferença entre “verdadeiro” e “falso”, pois 

não há como distinguir mais o que é inventado, fingido ou copiado do que é o real. Simulacro 
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não é apenas imitação; é o que substitui o real. O presente torna-se espaço temporal para 

reafirmar o que a cidade foi um dia, mantendo-a como uma imagem de um passado 

reproduzido.  

 

A “imagem”, neste contexto de simulação, apresenta fases sucessivas: “ela [a imagem] é o 

reflexo de uma realidade profunda; ela mascara e deforma uma realidade profunda; ela 

mascara a ausência de realidade profunda; ela não tem relação com qualquer realidade: ela é 

o seu próprio simulacro puro.” (Baudrillard, 1991, p.13). Ou seja, a primeira fase é a imagem 

real daquilo que é visto; a segunda, apresenta uma modificação da aparência da imagem; a 

terceira, é a distorção da aparência da imagem; e a quarta fase já é o falso, a simulação.   

 

Assim, a imagem da paisagem é composta por simulacros. E é exatamente essa imagem que 

passa a ser fundamental para a indústria cultural e para a atividade turística. A paisagem 

como imagem transforma-se em um bem simbólico e, consequentemente, o patrimônio 

edificado passa a ser valorizado pelo o que comunica visualmente, independente da sua 

autenticidade. 

Quanto mais comerciáveis se tornam estes produtos, menos 
excepcionais e especiais parecem. Em alguns casos a própria 
comercialização tende a destruir qualidades excepcionais (em 
particular se essas qualidades dependem de coisas como a distância 
de territórios inexplorados, a pureza de uma experiência estética ou 
similares). De forma geral, quanto mais facilmente comercializáveis (e 
objeto de duplicação mediante falsificações, adulterações, imitações 
ou simulacros) são tais produtos ou acontecimentos, menor sua 
capacidade de constituir base para uma renda monopolista. (Harvey, 
2005, p.32-33) 
 

Ao destacar a paisagem como imagem permite-se avaliá-la como um bem simbólico, de 

acordo com a teoria de Bourdieu (1992):  

As diferenças propriamente econômicas são duplicadas pelas 
distinções simbólicas na maneira de usufruir estes bens, ou melhor, 
através do consumo, e mais, através do consumo simbólico (ou 
ostentatório) que transmuta os bens em signos (...) ou, para falar como 
os lingüistas, em “valores”, privilegiando a maneira, a forma da ação 
ou do objeto em detrimento de sua função. (Bourdieu, 1992, p.16) 
 

Ou seja, o patrimônio apresenta maior valor, nesses casos, somente pelo o que comunica 

visualmente, como imagem de seus objetos. E é essa imagem que se torna valorizada diante 

da indústria cultural.  

 

Conclusão  

 

Considerou-se que a preservação do patrimônio edificado atende atualmente às exigências 

sociais, culturais, políticas e econômicas, porém, com maior influência de um fator perante o 
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outro. Nos casos analisados, são apontadas, estrategicamente, justificativas de cunho social 

e comunitário para valorizar as intervenções. Contudo, o aspecto econômico prevalece.  

 

Nas intervenções apresentadas, uma reconstrução e uma refuncionalização, são perceptíveis 

as relações entre paisagem, lugar e imagem buscando valorização econômica dentro do 

contexto onde foram praticadas. A imagem dos bens patrimonializados, dentro do contexto do 

turismo, existe para ser consumida, como uma mercadoria. A partir das análises realizadas é 

possível afirmar que o patrimônio edificado, ao ser restaurado, reconstruído, reciclado ou 

refuncionalizado, mantém o passado no presente para fazer parte de um projeto futuro, 

inserido na dinâmica de mercantilização da cultura. 
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RESUMO  
As novas tecnologias trouxeram contribuições importantes à Educação, principalmente, no âmbito da 
educação a distância. Nesse contexto, os fóruns vêm abrindo espaços para ampliação do conhecimento por 
meio da interação entre alunos/alunos, alunos/professores, alunos/materiais (diferentes mídias). Assim, com 
base nos pressupostos de Vygotsky (1998), este trabalho analisa as postagens de um fórum de uma sala 
interdisciplinar com destaque para as interações, mediações e intervenções que se manifestam, 
constituindo-se como evidências de aprendizagem e de ampliação de habilidades de leitura e escrita.  O 
corpus é constituído de uma amostra de um fórum desenvolvido em Ambiente Virtual de Aprendizagem , no 
Curso de Letras, modalidade Educação a Distância da UNIMES Virtual. Os resultados sugerem que a 
proposta do fórum da sala interdisciplinar se revelou uma oportunidade diferenciada para que os alunos 
pudessem pesquisar mais, ler, analisar e estabelecer relações entre textos de diferentes áreas do 
conhecimento, aprofundando-se sobre o tema eleito, sobre as diferentes visões que emergiram durante as 
discussões no fórum. As interações foram reconhecidas pelos alunos como elemento  que contribui para a 
construção da aprendizagem colaborativa.    
 
Palavras-chave: Fórum. Interação. Aprendizagem.               
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INTRODUÇÃO 

As mudanças ocorridas na sociedade após a Revolução Industrial trouxeram contribuições várias, 

dentre elas a que interessa a esta pesquisa, é a tecnologia e seu aproveitamento na educação.  As 

tecnologias de informação e comunicação trouxeram novas perspectivas para a educação quando 

as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) foram inseridas nas escolas e deram acesso à 

população a cursos a  distância. Os avanços promovidos pela tecnologia têm possibilitado que a 

informação alcance a todos os lugares do mundo  por meio de diferentes mídias e também por  meio 

das redes informatizadas.  

Esta professora e pesquisadora tem procurado observar o que ocorre ao longo do processo, das 

atividades que vão sendo realizadas no curso de Letras a distância. Observa-se inicialmente uma  

certa dificuldade dos alunos no uso da máquina, das ferramentas e  que melhora à medida que eles 

vão se adaptando ao ambiente virtual de aprendizagem (AVA). Há também dificuldades específicas 

relacionadas ao grau de letramento dos alunos-algumas dificuldades na compreensão leitora e 

escrita, estas dificuldades não são diferentes daquelas enfrentadas por alunos de cursos 

presenciais.  

A Educação a distância é, com certeza, uma forma de democratizar a educação e dar acesso 

àqueles que nunca puderam estudar, por isso, é preciso estudar formas de melhorar o processo 

ensino-aprendizagem. Sendo assim, é importante buscar  caminhos para que alguns problemas 

como os descritos a seguir sejam minimizados como a reprodução de postagens (cópia de 

postagens de colegas), o não atendimento à atividade proposta (não reflexão sobre a proposta, 

ausência de posicionamento crítico, não desenvolvimento de alguns itens da atividade e não 

menção a fontes de pesquisa). As dificuldades podem estar circunscritas a diversos fatores: 

exposição a volume intenso de dados e os alunos não se sentem preparados a discuti-los, não 

fazendo questionamentos sobre o conteúdo postado; eles têm dificuldades para se posicionar, 

apesar de terem acesso a tantas informações, faltando-lhes critério para selecionar o que seria 

relevante para a discussão. Muitos alunos desconhecem conceitos e procedimentos basilares, para 

a vida acadêmica e profissional.  

Na educação a distância (EaD) , as tecnologias da informação e comunicação (TIC) propiciam a 

interação entre aluno/professor e aluno/aluno de forma diferente das formas de ensinar antigas que 

exigiam a  presença física do professor e do aluno. Nesta pesquisa,  o fórum é a  ferramenta a ser 

analisada, embora outras tantas sejam também utilizadas no AVA  como a wiki, o dicionário, os 

chats, as listas de discussão, as enquetes, os envios de arquivo.  O fórum foi o espaço escolhido 

para análise, pois  é preciso aprimorar as formas de utilização dessa ferramenta e também porque é 

a mais utilizada por esta pesquisadora. O público-alvo atendido e mencionado inicialmente é 

composto por alunos  cuja idade e formação inicial é bastante heterogênea. Os alunos que cursam 

Letras na modalidade a distância na UNIMES Virtual pertencem a regiões diversas: São Paulo e 

interior, Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná, e região Nordeste e Norte. Alguns deles já têm uma 

formação em nível Superior, porém, a maioria faz a primeira graduação. A pergunta que orienta esta 
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pesquisa é: em que medida a interação e a mediação ampliam essas habilidades no espaço do 

AVA?   

 

Objetivo Geral  

 Investigar como essas interações e mediações se  dão por meio do fórum e ampliam as 

habilidades dos alunos do segundo ano do curso de Letras na modalidade a distância, em uma 

sala interdisciplinar.  

A hipótese desta pesquisa é de que essa investigação contribuirá para os envolvidos com 

cursos a distância que procuram melhorar a qualidade das interações, da mediação pedagógica e 

da melhoria das aprendizagens.  

 

A MEDIAÇÃO E A INTERAÇÃO  

O conceito de mediação assumido nesta pesquisa está relacionado à mediação do professor, dos 

alunos e da tecnologia, ou seja, esta é vista como meio e instrumento para colaborar no 

desenvolvimento do processo de aprendizagem, pois o  professor tem oportunidade de ser o 

facilitador, o incentivador e motivador, como também os alunos que participam do processo.   

A  mediação no AVA é estruturada a partir de três alicerces, de acordo com Machado e Teruya 

(2009): ação do professor ou tutor, dos recursos e instrumentos – no sentido atribuído por Vygotsky 

e Masetto.  

Para Masetto (2000), a tecnologia apresenta-se como meio, como instrumento para colaborar no 

desenvolvimento do processo de aprendizagem. A tecnologia reveste-se de um valor relativo e 

dependente desse processo, pois é um instrumento que favorece a aprendizagem de alguém. Já o 

processo é dependente da atividade do sujeito e daquele que elabora, organiza e media a atividade, 

ou seja, o professor. 

A interação que se estabelece entre o professor e os alunos e entre alunos e alunos é fundamental 

tanto em uma situação de ensino-aprendizagem presencial quanto a distancia. E essa interação faz 

a diferença entre uma educação baseada na memorização da informação e a educação baseada na 

construção de conhecimentos. No caso dos cursos a distância, a interação é importante, pois há 

todo um trabalho, fruto da interação entre o aprendiz e o professor e entre os próprios aprendizes, 

que deve ser realizado para que a construção do conhecimento aconteça. (VALENTE, 2010, p.245)   

Para Masetto (2000), a tecnologia permite que essa construção ocorra por meio da mediação. 

Neste processo, algumas situações precisam estar presentes: diálogo e troca de experiências; 

debate; perguntas orientadoras; motivação; orientação do aprendiz nas carências técnicas ou 

científicas; desafios, reflexões.     

O uso dos Ambientes Virtuais tem possibilitado a disseminação do conhecimento que é favorecido 

pelo aprendizado colaborativo. O ambiente colaborativo tem permitido ao usuário refletir sobre a 

sua forma de pensar, bem como a do outro, resultando na ampliação do olhar daqueles que  trocam, 

que entram em interação. Reconhecendo a importância da interação no processo de construção do 
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conhecimento, faz-se necessária a retomada desse conceito e de sua abrangência  no âmbito da 

educação geral como no âmbito da educação a distância que se utiliza de diferentes instrumentos.    

 

A Interação    

Para Vygotsky (1998) o desenvolvimento do indivíduo é resultado de um processo sócio histórico.  

São três os fundamentos que ancoram seu pensamento: o primeiro deles diz respeito à adoção de 

um método genético para estudar as questões psicológicas; o segundo, aos processos psicológicos 

e sua origem social; o terceiro, aos processos e à mediação por meio de instrumentos.. Os 

processos psicológicos superiores têm uma origem social, ou seja, aparecem no âmbito das 

relações sociais, por meio da interação social e dos elementos mediadores: o primeiro é o 

instrumento que se interpõe entre o homem e o mundo ampliando as possibilidades de 

transformação da natureza; o segundo é o signo que possibilita ao homem construir representações 

mentais que substituem os objetos do mundo real. Essa relação do ser humano com o meio sempre 

é ativa e transformadora, pois é mediada pelos  instrumentos que participam do processo.   

 

Interatividade na web    

O termo  interatividade é bastante abrangente, podendo se referir   à comunicação, a equipamentos 

que são disponibilizados para que o público faça escolhas sobre o que  ver ou  ouvir. Também é 

compreendida como a capacidade que possui um sistema de comunicação que propicia a 

interação.  Lévy (1999)  associa o termo  à comunicação e a suas  necessidades e modos e não a 

sistemas. Lemos (2007) circunscreve a interatividade à máquina – suas interfaces e ao homem que 

a utiliza. Valente (2005) relaciona o termo ao sentido atribuído por Vygotsky, ou seja,  que a 

interação é  base da aprendizagem e de que,  na interação com o mundo, o sujeito aprende. Para 

Thurler (2004) , a interatividade é vista como um processo em que atuam emissor e receptor ao 

mesmo tempo - atuando ativamente.  O termo está, portanto, associado às necessidades do sujeito, 

à comunicação, à máquina e suas interfaces. Logo, envolve os elementos mais importantes de um 

processo educacional: os sujeitos, suas necessidades, a comunicação entre pares, os materiais 

elaborados e disponibilizados pelo sujeito que deseja algo: a aprendizagem do outro.   

Conforme Thurler (2004), há  pesquisadores que  afirmam existirem graus diferentes de 

interatividade: “interação reativa e mútua” e “reatividade e interatividade”. A  reatividade é limitada e 

predeterminada pelo sistema, como exemplo, desse tipo de interação são citados os e-mails 

enviados a redações de jornais e até programas de TV como  o “Você Decide”, cujo final era 

escolhido  pelo telespectador via telefone. Já a Interação mútua permite a  participação ativa do 

receptor “na construção do produto final da mensagem ou do programa”, como nos programas de 

rádio que permitem que os ouvintes participem, opinem e escolham as músicas que serão tocadas. 

Kenski (2003) compartilha de ponto de vista semelhante ao de Valente e aponta  que, desde o início 

da civilização, o homem utiliza  formas de comunicação e interação para ensinar e aprender, mas 

que são dependentes da presença do professor e do aluno.  Com relação ao ensino via tecnologias 
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digitais, Silva (2003) afirma que há uma alteração das estruturas verticais (professor-aluno) e 

lineares de interação com as  informações, pois diferentes instrumentos são utilizados na interação 

a distância. Conforme Kenski (2003), há  vários tipos de interação e comunicação, com apoio ou 

sem das ferramentas digitais  e que possibilitam a aprendizagem. As  interações entre os envolvidos 

no processo de aprender e ensinar possibilitam que  conhecimentos sejam reelaborados. Trata-se, 

portanto,  de um processo colaborativo   em que há participação ativa e interação entre os sujeitos – 

o que propicia que o conhecimento seja construído socialmente, na/pela troca, conforme postulou 

Vygotsky e também os pesquisadores citados que se preocuparam em definir o conceito de 

interação e interatividade.  O ambiente virtual de educação oferece a possibilidade de acesso a uma 

grande parcela da população para troca  de informações, construção de conhecimentos e formação 

viabilizada pelos mediadores.    

 

O fórum   

O fórum foi o tipo de atividade escolhida para o desenvolvimento da proposta. Conforme Scavazza 

(2010, p.112), o fórum oferece condições ao professor para criar situações em que o aluno “é 

incentivado / motivado a estudar e pesquisar de forma independente e a desenvolver, juntamente 

com seus colegas, a aprendizagem de forma interdependente”.  Trata-se, portanto, de um gênero  

que privilegia a interação, a troca entre o que é proposto pelo professor, o que é obtido como 

resposta do aluno, o que é questionado por outros alunos, o que é visto, ouvido, lido  no ambiente e 

fora dele por meio da interação e da pesquisa – uma aprendizagem colaborativa, coletiva.   

Fica claro que o fórum é uma ferramenta que privilegia a interação e a construção da autonomia dos 

sujeitos, pois os participantes têm direito à voz: respondem, argumentam e questionam seus pares, 

ampliando sua capacidade de comunicação, mas  é preciso saber em que medida e quais situações 

e atividades propostas nos fóruns propiciam o aprofundamento da compreensão leitora, da escrita e 

de outras capacidades de  alunos de cursos de licenciatura, já que os questionamentos e respostas 

podem estimular  e conduzir os alunos a reflexões e a novas ações, ampliando e aprofundando seus 

conhecimentos.  

O MEC deixa explícito em seus Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância  que 

a interatividade é fundamental para o processo de comunicação e construção de saberes. Sendo 

assim, é importante investigar como esse processo ocorre. Para analisar a interação e mediação no 

fórum, são utilizados os princípios de Hewings, Coffin e North (2006), citados por Scavazza (2010) 

em sua dissertação. De acordo com Scavazza, estes pesquisadores analisaram os turnos do fórum 

e as intervenções realizadas, criando quatro categorias. Essa classificação se fundamenta na 

função que as intervenções desempenham na dinâmica da discussão:   

a) Intervenção voltada para o tópico de discussão: o enunciado contribui para o 
progresso da argumentação.  Ele envolve a tese, argumento e contra-argumento, 
relato de ações ou eventos, descrição, explicação marcada por relacionamento 
causal, experiência profissional ou pessoal, exemplos, questionamentos, ou seja, 
todos os movimentos que contribuem efetivamente para a construção da discussão.   
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b)  Intervenção de ordem social : voltada para a construção ou negociação das 
relações sociais.  Ela envolve encorajamento, provocação, deferência, saudação, 
entre outros movimentos.                                                   c)  Intervenção de ordem 
procedural , voltada não para a discussão do tópico, mas para o estabelecimento e 
a manutenção das condições que permitem que a discussão ocorra. Nesse tipo 
estão incluídos os pedidos de ajuda relativo a procedimento de ordem técnica 
quanto ao cumprimento da tarefa, e intervenções diretivas, em que um participante 
(normalmente o tutor) instrui os participantes a conduzir a tarefa.   
d) Outros tipos de intervenção, que podem ser caracterizados como “conversas de 
aula” e que não podem ser subsumidas por nenhuma categoria anterior.  Neles se 
incluem dúvidas pontuais ou respostas não relacionadas ao tópico em discussão, e 
as participações do tutor quando avalia a participação dos alunos. 
(SCAVAZZA,2010,p.88-89)    

De acordo com os pesquisadores citados, essas intervenções  são voltadas à construção do 

conhecimento.  Sendo assim, essa classificação é adotada nesta pesquisa com a finalidade de 

organizar a participação e os textos produzidos pelos alunos com vistas a identificar como se dá a 

interação e a mediação no fórum interdisciplinar.  

 

METODOLOGIA     

A pesquisa ora apresentada é de natureza qualitativa-quantitativa,  pois   preocupa-se com a 

compreensão e interpretação dos  fenômenos observados no fórum. Adotou-se um critério 

quantitativo inicialmente para, em seguida, construir-se a análise qualitativa que busca investigar a 

interação e mediação no fórum da sala interdisciplinar em que estavam inscritos 89 alunos.  É 

importante esclarecer que o corpus é constituído de 741 postagens, mas a amostra escolhida para 

estudo é de 124, mas dessas 124 somente são analisadas aquelas em que foram percebidas:  

 a relevância dada pelos alunos ao assunto tratado;  

  a ampliação dos conhecimentos adquiridos pelos alunos;  

 aquelas em que se observa a busca dos alunos-pesquisa feita que visa ao aprofundamento  das 

informações e sua ampliação.  

O fórum, na perspectiva adotada nesta pesquisa é um instrumento para a construção do 

conhecimento, pois  os  alunos  postam  seus trabalhos e, aos poucos, vão ampliando suas 

postagens à medida que tiram dúvidas e têm  acesso às  dúvidas dos colegas e  às informações  

disponibilizadas por eles e pelo professor. Para analisar a interação/intervenção, são utilizadas as 

categorias Hewings, Coffin e North (2006), conforme descritas no capítulo anterior:   

a) Intervenção voltada para o tópico de discussão;    

b)  Intervenção de ordem social;   

c)  Intervenção de ordem procedural , voltada não para a discussão do tópico;  d) Outros tipos de 

intervenção.   

Para analisar o conteúdo das mensagens que favorecem o processo de construção de 

conhecimentos relacionados à proposta do fórum, foi realizada uma pré-análise do conteúdo, 

procurando quantificar as  postagens dos alunos.  

Num segundo momento, foram examinadas as respostas dos alunos que reconheciam a ampliação 

de seus conhecimentos via interação e intervenções.   

7166



Por último, fez-se  a interpretação dessas postagens, buscando indícios da ampliação de 

conhecimento a partir dos conceitos de interação e mediação pedagógica descritos anteriormente.  

A primeira fase da análise visou à organização da Análise de Conteúdo (AC) e sistematização para 

que o analista tivesse condições de operar sobre o conteúdo. Assim, foram escolhidos os 

documentos e submetidos à análise. A princípio, foi necessário definir alguns critérios que 

gerassem  informações  relevantes sobre a atividade  proposta e a interação no fórum, a fim de que 

se pudesse interpretar esses conteúdos mediante alguns  parâmetros.  Assim, buscou-se identificar 

nas participações dos alunos da sala:   

 quais foram os  alunos que mais  entraram no fórum;  

 quais desenvolveram a atividade obedecendo à  proposta e trazendo informações relevantes;  

 quais  consideraram a atividade relevante e foram além em sua pesquisa;  

 quais, durante o processo de interação, reconheceram as contribuições da atividade para a 

ampliação de seu conhecimento linguístico, literário e cultural  e de seus colegas;  

Por meio desse procedimento, buscou-se identificar a relevância do fórum no processo de 

construção do conhecimento e da produção colaborativa.     

 

A sala interdisciplinar    

A sala interdisciplinar foi criada com a finalidade de propiciar ao aluno o contato com diferentes 

áreas do conhecimento, diferentes temas e diferentes visões a respeito dos temas apresentados.   

A proposta do fórum solicitava: 

Leia com atenção os textos. Os poemas de Mário de Andrade e a música de 
Caetano  falam da cidade de São Paulo.Aproximando-os, estamos fazendo os 
textos dialogarem - intertextualidade na recepção. Siga passo a passo o que se 
pede: 
1.Estabeleça um paralelo entre os dois poemas. Mostre semelhanças e diferenças 
na configuração da cidade. 
2.Procure outros textos -em prosa ou verso- que tematizem o espaço urbano e 
proponha você mesmo elos de ligação entre eles. 
3. Procure exemplos na pintura e no cinema que enfoquem a mesma 
temática.Procure não repetir os exemplos dados pelos colegas. 

 

Pretendeu-se colocar o aluno em contato com temas universais que receberam tratamentos 

diferentes.  

 

ANÁLISE  

Inicia-se a análise pela primeira postagem do fórum.   

 

1. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos Por Alexandros - 16 abril, 17:36  
Olá professora, espero que esteja de acordo com o que nos foi exigido.  
1. Estabeleça um paralelo entre os dois poemas. Mostre semelhanças e diferenças na configuração da 

 ruas arrepiadas...” (Mario de Andrade)                               “... 
da dura poesia concreta de tuas esquinas...” (Caetano Veloso) Nos trechos acima, podemos ver claramente a 
visão de uma cidade grande. As ruas cinzentas e as (poesias) esquinas de concreto é uma forma de 
descrever fisicamente a cidade ou qualquer grande metrópole do mundo. “Meu coração sente-se muito 
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alegre!” (Mario de Andrade)  “... alguma coisa acontece no meu coração...” (Caetano Veloso) Nesses trechos, 
ambos os autores mostram seus sentimentos pela cidade. Como ela mexe com seus corações. Tanto Mario 
de Andrade quanto Caetano Veloso fazem uma obra em homenagem a cidade. Exaltando algumas 
qualidades (em seus respectivos pontos de vista) e lamentando seus defeitos, porém ambos parecem sentir 
um carinho especial pela cidade.    

 

O aluno dirige-se à professora expondo sua expectativa de que sua postagem esteja “de acordo 

com o que foi exigido”, ou seja, esteja de acordo com a proposição apresentada no fórum pelo 

professor. Em seguida, vai reproduzindo as questões e respondendo-as passo a  passo, dando 

atenção a alguns  questionamentos e deixando outros de lado. Ele realiza uma análise que aponta 

os aspectos que dialogam nos textos. Esses aspectos são alvo de comentários dos colegas. A 

interação é voltada ao tópico de discussão.    

 

2. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos Por J - 17 abril, 19:10   
Olá A, gostei de sua análise dos poemas e os exemplos dados. Parabéns!   

 

A postagem de J é híbrida, pois faz referência ao tópico da discussão superficialmente, apontando 

alguns dos elementos que chamaram sua atenção na postagem. É uma intervenção  de ordem 

social, pois J tece elogios à postagem. A aluna revela preocupação em comentar a postagem do 

colega,mas não faz qualquer reflexão ou comentário a respeito dos exemplos utilizados por A.     

 
3.Re: ATI 3 - Diálogo entre textos por Profª I.  S. C. –  20 abril, 18:35   
Oi, Alexandros. Você disse ter escolhido trechos que apresentam algumas semelhanças e diferenças entre os 
poemas, mas eu não consegui identificar a semelhança.  
Eles falam sobre “cidades” de modo geral. São diferentes dos anteriores (de Mário e Caetano).  
Porém, observo que são apontados aspectos interessantes nos textos de João Cabral e de Zé Ramalho, mas 
não são mencionados, por exemplo, aspectos formais... tipos de versos, organização sintática...Esses 
aspectos são importantes...estamos lendo e analisando poesia. E quanto aos outros tópicos da atividade? Há 
quadros, pinturas sobre a temática?   

 

A interação entre professora e aluno apresenta dois objetivos: apontar os aspectos relevantes da 

postagem, mas também orientar a respeito dos aspectos não mencionados. É de fato uma 

intervenção da professora voltada à atividade, mas também tem o objetivo de orientar o aluno A e 

também os demais alunos do fórum quanto à necessidade de abordar os aspectos mencionados 

pela professora, há uma cobrança – a interação é voltada para o tópico, mas  também visa orientar 

os alunos quanto ao aprofundamento da questão.   

 
4. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos V G-  3 maio, 10:20   
Olá Alexandros, Muito boa sua análise, ficou muito boa... Viviana.   

 

A interação da aluna Viviana é híbrida como a anteriormente citada: volta-se para o tópico de 

discussão e também para o aspecto social, por meio dos elogios dirigidos à tarefa do aluno. É 

importante dizer que a aluna não especifica quais aspectos da análise ficaram bons, tampouco leva 

em consideração a intervenção feita pela professora no dia 20/04, fato que revela a não interação 

com as demais postagens ou a não preocupação com a atividade em si, mas com sua presença no 

fórum.  (...) 
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6. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos Alexandros. -  4 maio, 16:27    
Oi professora, desculpe a demora em responder, mas é que estou com muito pouco tempo para acessar a 
net. Trabalho inclusive nos finais de semana. Pesquisei sobre quadros com a temática e não consegui 
encontrar nada, mas vou fazer mais uma busca. Quanto às outras possibilidades de análise, vou  tentar seguir 
o conselho da senhora. Quando houver tempo, farei e envio  assim que terminar. Grato pelos conselhos.   

 

O aluno A volta ao fórum. Sua postagem é híbrida, pois  sua preocupação é de ordem social e tem o 

objetivo de esclarecer o motivo de sua demora para retornar ao fórum: falta-lhe  tempo – esse é o 

argumento apresentado pelo aluno. Depois, ele se volta para o tópico de discussão, argumentando 

que pesquisou, mas não encontrou nada a respeito. Na postagem do aluno fica explícito seu 

reconhecimento de não ter realizado a atividade como deveria, mas também o fato de ele não ter se 

aprofundado na análise. É importante dizer que o aluno menciona a necessidade de pesquisar: vou 

fazer mais uma busca. É interessante também  destacar o substantivo utilizado no agradecimento 

feito à professora: Grato pelos conselhos. Conselhos foi a palavra escolhida e não orientações. 

Trata-se de um uso que revela um certo grau de proximidade com o professor e também a não 

percepção da função do professor no processo (como orientador). Ou seria  uma forma polida de 

negar as correções feitas pela professora e de desviar do assunto?  

É preciso mencionar que o aluno não fez as correções solicitadas, não fez a pesquisa que disse que 

faria, não voltando mais ao fórum.   

 
7. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos por M. W (2 ano) - 15 abril, 22:23  
Professora Podemos observar como características iguais: • Modernista; • Eu- lírico - primeira pessoa onde 
passa sua emoções pessoais; • Nacionalismo exaltado e saudável; • Declaração de amor a cidade de São 
Paulo; • Os dois poetas vivem uma época de mudanças que observamos refletido nos poemas; • Observamos 
a capacidade de conciliar em plena euforia da destruição dos embalos modernistas, as lições do passado e as 
conquistas do presente; • O antagonismo entre o cruel e as lágrimas de seus habitantes com o alegre e feliz; 
• As cores aparecem nos dois poemas contrastando com o cinza da cidade de seus arranha céus; • O 
comparativo de Mario de Andrade ” Minha Londres de neblina fria” comparando o calor da Cidade com neblina 
e a neve de Londres e Caetano “ ...túmulo do samba mas possível novo quilombo de Zumbi “ este representa 
uma esperança de liberdade e de melhores condições de vida; • O eu – lírico das duas poesias não entendem 
:...” necessidade a prisão ...para que haja civilização “ ...dura poesia concreta de tuas esquinas”; • Nos dois 
poemas a exaltação para a cidade mas também uma critica; • Mostra uma cidade contraditória onde mescla o 
primitivo e o moderno.   
Tarsila de Amaral – Tela - Modernista - Operários Da semana de Arte Moderna - 1922, Esta tela mostra a 
quebra dos padrões estéticos da arte acadêmica, onde o artista fala atravez das suas obras assim como nos 
poemas vimos a quebra dos padrões cultos. Helio Oiticica - é uma instalação Está é um obra da Tropicalia, 
apesar de ultra moderno , neste trabalho houve a transposição do plano para o tridimencional, onde o publico 
interage com a obra e o artista, assim com o poema de Caetano.   

 

A aluna M.W em sua primeira postagem dirige-se à professora e começa a caracterizar o 

movimento a que pertence o poeta – volta-se, portanto  ao tópico de discussão, procurando 

apresentar seu entendimento sobre a questão numa tentativa de corresponder ao que foi proposto 

na atividade. Ela procura apresentar os paralelos entre textos, abordando os temas elencados. 

Percebe-se o esforço feito da aluna em esclarecer detalhes que a aluna parece não compreender, 

pois utiliza  expressões que não pertencem a seu vocabulário – ela desconhece o sentido, o que 

provoca no período construído certa incoerência e incompletude. Há também presença de erros de 

ordem gramatical:  Está é um obra da Tropicalia, apesar de ultra moderno , neste trabalho houve a 

transposição do plano para o tridimensional, onde o publico interage com a obra e o artista, assim 

com o poema de Caetano.    
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8. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos Profª I. S. C.-  22 abril, 18:43   
Olá, MW. O diálogo está presente nos elementos que são retomados: tema, sintaxe, elementos formais. 
Gostaria de destacar algumas coisinhas que podem ajudar...Observe que há elementos da instalação que 
dialogam: a pedra, o cimento, a areia do chão e o concreto – que estavam presentes no texto citado pelo 
colega A. F. anteriormente.  

 

A intervenção da professora é voltada ao tópico e tem o objetivo de orientá-la sobre a resposta da 

colega em tópico anterior – elementos presentes no texto citado pelo colega A. F..A professora 

reconhece  a preocupação da aluna em pesquisar  e atender a todos os tópicos do fórum. A aluna 

apresenta alguns erros de natureza ortográfica, mas esses não são mencionados pela professora.   

 
9. Itiene   
Boa tarde, Maria! Adorei esse quadro e gostaria de complementar sua postagem falando um pouco mais 
sobre ele. O quadro “Operários”, de autoria da primeira-dama do modernismo, nos permite observar como o 
país ingressou no mundo industrializado, no início do século 20. “ Operários” funciona como o ponto de partida 
no que diz respeito ao surgimento dos grandes centros urbanos brasileiros. O quadro pintado em 1933 é um 
verdadeiro painel da nossa gente, a mesma que veio dos quatro cantos do país e do mundo para pegar 
pesado nas fábricas, que na época começavam a transformar a paisagem brasileira. "Trata-se de um marco 
histórico na obra de Tarsila do Amaral, pois, se ela já fora no Brasil a precursora do cubismo e do surrealismo 
nas artes plásticas, detém-se agora na pintura de assunto eminentemente social." Fontes: 
http://planetin.blogspot.com/2008/01/verdadeiras-obrasdearte-tarsilaamaral.html 
http://revistaescola.abril.com.br/arte/pratica-pedagogica/tem-muitas-historias-brasil-telas-tarsila- 
424884.shtml Parabéns pela postagem! Abraços.   

 

Itiene faz referência ao tópico discutido por M.W., complementando-o. Observa-se na postagem da 

aluna  uma tentativa de aprofundar o assunto discutido e introduzir informações novas.  Há também 

a avaliação da aluna  a respeito do conteúdo expresso pela colega Maria, revelando assim a  

pertinência de sua contribuição.   

Aprendizagem colaborativa é o que se observa nesta situação, pois há um  processo de criação 

compartilhada entre os  indivíduos. Os participantes têm habilidades complementares, estão em 

interação e constroem junto o conhecimento, compartilhando informações, assim como Vygotsky 

descreve: amplia-se o conhecimento dos participantes envolvidos na interação.  A intervenção é 

híbrida, os comentários feitos são elogiosos, mas também fazem referência ao tópico de discussão 

que vem sendo ampliado à medida que dados novos vão sendo inseridos no fórum.    

 
(...) 
11. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos por Maria  - sábado, 30 abril , 12:33   
Itiene, No aspecto social é um trabalho maravilhoso ainda mais pela época em que foi apresentado, 
quebrando a cadencia da arte realista. No aspecto artistico, Tarsila de Amaral assim como Anita Malfatti, 
foram duas precusoras da arte contemporanea no Brasil, suas tecnicas quebrado o considerado certo pelos 
atistas e portanto havia um desagrado dos criticos e na época, cada obra possuim pontos importantes: * 
ruptura com antigo e tradicional; * inovação ousadia e apelo social; Materiais utilizados nem sempre seguia os 
padrões academicos: ex. formas perfeitas, razão aurea, retangulo de ouro, medidas importantes na arte 
academica. Abraços, Maria W   

 

Maria volta ao fórum para dirigir-se à colega, retomando o tópico de discussão. Ela procura 

acrescentar novas informações a respeito dos pintores modernistas citados nas postagens 

anteriores.  Fica claro o esforço da aluna em pesquisar e tentar explicar o conteúdo de sua pesquisa 

– os aspectos sociais e políticos do momento de produção da obra e de sua relevância. Percebe-se 

a intenção da aluna em aprofundar a pesquisa realizada e trazer novas informações sobre a estética 

do movimento. Verifica-se também a dificuldade que Maria possui na formulação do parágrafo e na 

expressão escrita: alguns erros de concordância e de ortografia. A dificuldade de Maria está 

relacionada à sua formação. Ela ficou durante muitos anos sem estudar e somente pôde retomar os 

estudos na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, fez supletivo tanto no ensino 

fundamental quanto no ensino médio, retomando seus estudos tardiamente,ela vive no interior de 

Minas Gerais.   
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12. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos Viviana- 3 maio, 10:24   
Oi Maria, Excelente postagem, confesso que desconhecia esse artista até então; muito bem lembrado, não 
poderia deixar de ser citado nesse fórum! Viviana.  
13. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos M W-  3 maio, 16:51   
Viviana, O seu nome é Rangel Sturaro, quando ele fez este trabalho,  iniciou uma pesquisa longa e dolorosa, 
porque teve que falar com as familias e pedir permissão para usar os nomes dos desaparecidos, aqui no 
estado de São Paulo, não pode ter acesso aos dados, apenas no Pernambuco, obteve o que procurava. Ele 
fez extamente o numero de Santa e Santos, tirando-lhes os rostos e ao lado está " Santinhos com a foto, nome 
e data dos desaparecidos " acredito que este é um dos melhores trablahos contemporâneos que já vi. Abraços 
M W   

 

Em resposta à intervenção da colega, Maria acrescenta novas informações a respeito da obra e do 

artista que escolheu para analisar e compará-la com a obra de Tarsila do Amaral. Ela aborda 

questões sociais relativas ao momento de produção da obra e expõe sua opinião. O diálogo 

estabelecido por ela com as obras analisadas revelam a apropriação do conceito de 

intertextualidade – conceito que fundamenta a atividade proposta no fórum e em que se  verificou o 

esforço dos alunos em pesquisar e buscar o aprofundamento do tópico de discussão. Seria o fórum 

o lugar da interação e da pesquisa?   Há ainda vários problemas na expressão escrita, mas estes 

não comprometem a compreensão daquele que lê seu texto (mas espera-se que ao longo do curso 

a aluna melhore sua expressão escrita).    

 

(...) 

15. ATI 3 - Diálogo entre textos M C A (2 ano) - 2 maio, 21:09 Parabéns, Maria! Uma das melhores postagens 
deste forum, sem dúvida! Até mais!   

A interação é de ordem social e o tom é elogioso,mas não há comentários sobre aspectos gerais.   

16. Re: ATI 3 - Diálogo entre textos M. W (2 ano) -  3 maio, 02:02   
Maria C, Muito obrigada, sou uma eterna aprendiz e aqui neste forum, cada postagem que leio, apresentada 
por cada colega, aprendo cada vez mais. Abraços M W   

   

A interação é de ordem social. A aluna, porém, reconhece que as contribuições dos colegas 

colaboram para sua aprendizagem. Verifica-se novamente: o fórum – um lugar para aprendizagem 

colaborativa.   

 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS    

O objetivo desta pesquisa foi examinar o fórum e os aspectos que contribuem para aumentar o 

conhecimento a respeito deste espaço de interação entre alunos, alunos e professores. Com base 

na fundamentação teórica adotada e nos dados apresentados nesta  pesquisa, buscou-se 

descrever os tipos de intervenções  no fórum e sua natureza variável. Verificou-se que no fórum da 

sala interdisciplinar predominam as intervenções híbridas: voltadas para a discussão do tópico e as 

de ordem social.  Classificação não considerada pelos autores Hewings, Coffin e North o que 

evidencia a necessidade de continuidade das pesquisas sobre as formas de interação no fórum. Os 

participantes no espaço da discussão teceram críticas pertinentes e que se voltaram para a 

discussão do tópico. As intervenções da professora voltaram-se para a necessidade de os alunos 

complementarem suas postagens, identificarem os elementos solicitados na atividade e também 

contribuírem com suas opiniões, questionamentos, expressando seu posicionamento e os pontos 

de vistas diversos. A menor incidência de intervenções foram do tipo técnica e de ordem procedural. 

As interações foram reconhecidas pelos alunos como elemento  que contribui para a construção da 

aprendizagem colaborativa, assim como a atividade proposta como um todo.   
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A proposta do fórum da sala interdisciplinar se revelou uma oportunidade diferenciada para que os 

alunos pudessem pesquisar mais, ler, analisar e estabelecer relações entre textos de diferentes 

áreas do conhecimento. O aprofundamento da leitura também se fez notar nesta atividade, assim 

como o estímulo dos colegas serviu para que fossem trazidas informações diferentes ao fórum.  

Não houve necessidade de que se fizesse intervenção buscando corrigir ou redirecionar o tópico. 

Os alunos se mantiveram focados na proposta. É necessário enfatizar que o espaço do fórum 

garantiu a construção do conhecimento sobre o conceito intertextualidade.  Sendo assim, a 

proposta foi bastante positiva e o caminho percorrido apresentou-se bastante produtivo para 

professor e alunos.     
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RESUMO 

Este trabalho busca identificar como, diante do episódio “Preta Gil x Bolsonaro” explicitado em um programa 
televisivo, as pessoas apresentaram suas opiniões sobre a questão da orientação sexual e da associação de 
promiscuidade à mulher negra. Desenvolvemos a pesquisa à luz da Teoria do Reconhecimento. Compõem o 
corpus da análise comentários, encontrados em quatro diferentes ambientes online. Como conclusões, 
apontamos a coerência da formulação de Honneth para com os resultados observados, no que diz respeito à 
forma com que experiências sociais de desrespeito podem ser articuladas como demandas de 
reconhecimento. A análise encontrou níveis diferentes, ou mesmo ausência, de interpretação das 
experiências individuais de desrespeito “como experiências cruciais típicas de um grupo inteiro”. A associação 
entre mulheres negras e promiscuidade não foi considerada como uma ofensa generalizada às mulheres 
negras, ficou desfocalizada, sendo muitas vezes considerada uma questão individual. Já a associação da 
homossexualidade à má educação foi tematizada como uma questão concernente ao grupo dos LGBTs, 
alcançando o âmbito do direito e da estima social. 

Palavras-chave: Teoria do Reconhecimento. Racismo. Homofobia.  “Preta Gil x Bolsonaro”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

INTRODUÇÃO 
                                                           
1
 Este artigo é fruto de uma pesquisa desenvolvida sob orientação da prof.a Dra. Rousiley Maia no âmbito do Grupo de 

Pesquisa em Mídia e Esfera Pública- EME UFMG.  
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Em 28 de março de 2011, o programa televisivo “CQC” da emissora brasileira Band apresentou a 

uma grande audiência o quadro intitulado "O povo quer saber". Na ocasião, foram feitas perguntas 

sobre temas polêmicos ao deputado Jair Bolsonaro, dentre as várias questões estavam o tema da 

homossexualidade e paixão por uma negra. A questão que tocava no tema de relacionamento 

erótico-afetivo com mulher negra foi feita pela cantora negra, Preta Gil. Preta Gil perguntou ao 

deputado Jair Bolsonaro: "Se seu filho se apaixonasse por uma negra, o que você faria?” Bolsonaro 

respondeu: “Preta, não vou discutir promiscuidade com quer que seja. Eu não corro esse risco, e 

meus filhos foram muito bem educados e não viveram em um ambiente como, lamentavelmente, é o 

teu.” Na madrugada após a exibição do quadro, Preta Gil valendo-se da ambiência interativa da 

internet postou no Twitter: “advogado acionado, sou uma mulher Negra, forte e irei até o fim. 

Racismo é crime! E ele assume que o é. Conto com o apoio de vocês e na realidade vamos 

agradecer ao CQC que nos deu a prova maior.” 

As declarações do deputado alcançaram grande repercussão, pois tendo sido realizadas em um 

ambiente de grande visibilidade midiática, passaram a ser amplamente comentadas na internet. As 

redes sociais mais populares no Brasil atualmente, Facebook e Twitter, foram largamente utilizadas 

como espaços de expressão dos sujeitos, seja de indivíduos ordinários, de políticos que se 

posicionaram publicamente sobre o tema e de pessoas famosas com grande número de seguidores 

nas redes sociais.  

Além da discussão pública que se espraiou pela prosa social, às declarações do deputado também 

repercutiram no Congresso Nacional brasileiro, sendo levadas à Comissão de Direitos Humanos da 

Câmara. A Ordem dos Advogados do Brasil anunciou abertura de processo por quebra de decoro 

parlamentar contra o deputado e o advogado da cantora Preta Gil entrou com representação no 

Ministério Público por crime de intolerância racial e homofobia, além de abrir um processo civil 

contra Jair Bolsonaro. 

A expressão “algo que escapa” que figura no título deste trabalho tem como intenção caracterizar 

este incidente intencional ou acidental. O Brasil é um país em que o racismo é uma prática velada e 

que tende a ser eufemisticamente apresentado nas manifestações discursivas públicas para 

grandes audiências, visto que pode acarretar processo legal.  Mesmo sendo o deputado Jair 

Bolsonaro uma figura polêmica, que guarda em seu histórico outras manifestações consideradas 

ofensivas e inapropriadas, esta declaração coloca em questão o status quo da "democracia racial 

brasileira". 

Em meio à rápida e pungente repercussão de sua fala exibida na noite de 28 de março, Jair 

Bolsonaro manifestou-se publicamente na manhã do dia seguinte. Em entrevista à Terra Magazine 

, o deputado disse não ter entendido corretamente a pergunta. “- Eu entendi que ela me perguntou o 

que eu faria se meu filho namorasse um gay (...) Se eu tivesse entendido assim (da forma como a 

pergunta foi feita), eu diria: 'meu filho pode namorar qualquer uma, desde que não seja uma com o 

teu comportamento'. Se eu fosse racista, eu não seria maluco de declarar isso numa televisão.” 

Bolsonaro tentou se eximir do tom racista que foi atribuído à sua declaração, cabe ressaltar que 
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racismo é considerado crime no Brasil , já homofobia ainda não figura como crime em âmbito 

nacional. No que diz respeito ao tom homofóbico de sua fala, o deputado manteve seu 

posicionamento, que inclusive já havia sido expressado publicamente em outras ocasiões. O 

deputado é um dos principais opositores à união civil homossexual no Brasil e já havia declarado, 

em outro programa de TV, que as pessoas tornam-se homossexuais por “falta de porrada”.  

Neste trabalho, tomamos a polêmica "Preta Gil x Bolsonaro", que acabamos de descrever, como 

uma expressão de fenômenos sociais mais amplos: o racismo e a homofobia no Brasil. Dada a 

complexidade destes fenômenos e a perspectiva histórica que marca o desenvolvimento dos 

mesmos, assumimos a inviabilidade de desenvolver uma pesquisa que tivesse a pretensão de 

tratá-los em sua integralidade. Embora reconheçamos que esses fenômenos figuram em uma 

perspectiva macrossocial, neste trabalho analisaremos a polêmica "Preta Gil x Bolsonaro".  

Este estudo tem por objetivo identificar o modo como, diante da polêmica “Preta Gil x Bolsonaro”, as 

pessoas apresentaram suas opiniões sobre a questão da orientação sexual e da associação de 

promiscuidade à mulher negra. Para apreender minimamente aspectos desta grande discussão 

pública, como ela foi constituída e como demandas de reconhecimento foram engendradas, 

apostamos que discussões online em sites de notícias e blogs seriam uma ambiência profícua para 

observação, considerando a ampla repercussão da polêmica "Preta Gil x Bolsonaro" na internet. 

Analisamos discussões online em um site de notícias - o Jornal do Brasil Online 2  com 194 

comentários; Na página do Youtube3 que dá acesso à visualização do vídeo que foi exibido pelo 

“CQC” com 677 comentários; o blog feminista Escreva Lola Escreva 4  que conta com 48 

comentários; o site Papo de Homem 5  destinado ao público masculino com um total de 194 

comentários. 

 

TEORIA DO RECONHECIMENTO E SOFRIMENTOS INTERSUBJETIVOS 

Esta pesquisa tem como referencial teórico as formulações desenvolvidas por Axel Honneth, 

particularmente em Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais (Honneth, 

2009)6.  Destacamos a potencialidade desta teoria no entendimento do fenômeno acerca do qual 

nos debruçamos, na medida em que ela se presta à análise de aspectos primários concernentes à 

                                                           
2
 http://www.jb.com.br/cultura/noticias/2011/03/29/jair-bolsonaro-da-entrevista-polemica-no-cqc-veja/ 

3
 http://www.youtube.com/watch?v=y8imZAGzO_c 

4
 http://escrevalolaescreva.blogspot.com/2011/03/bolsonaro-e-seu-nicho-de-mercadoreaca.html 

5
 http://papodehomem.com.br/bolsonaro-meu-bom/ 

6
 Neste trabalho, utilizamos o conceito de reconhecimento desenvolvido por Honneth (2009), uma vez que trabalhamos 

com questões concernentes aos três âmbitos desenvolvidos por este autor. Tanto com formas de sofrimento que 
normalmente não chegam à esfera institucional, na esfera pública, como a questão relacionada à dedicação afetiva da 
mulher negra. Também quanto a questões nos âmbitos do direito e da estima social vivenciadas por homossexuais. 
Optamos por não trabalhar com várias abordagens sobre o reconhecimento para evitar que explorássemos sem o devido 
cuidado teórico formulações tão complexas, de modo que neste trabalho temos a segurança de estar sempre tratando do 
mesmo conceito ao usarmos o termo reconhecimento. Estamos cientes, contudo, de que outros autores como Nancy 
Fraser (Fraser, 2003) e sua discussão sobre reconhecimento e redistribuição, Anna Galeotti (Galeotti, 2002) e a 
associação entre tolerância e reconhecimento e o próprio Charles Taylor (Taylor, 1992) com a discussão de 
multiculturalismo e política de reconhecimento acrescentariam contribuições importantes à reflexão deste trabalho, visto 
que vários destes temas aparecem no corpus estudado nesta monografia. 
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autorrelação e autoconfiança. Acreditamos que tal potencialidade reside na consideração de 

sofrimentos percebidos intersubjetivamente no dia-a-dia dos sujeitos, até mesmo quando ainda não 

organizados na esfera política formal, ou nos movimentos sociais. Pois se no caso dos 

homossexuais, há um movimento organizado de questionamento da violência sofrida por esse 

grupo, no tocante às mulheres negras não existe a consolidação de um movimento social próprio, 

no Brasil. Embora a importância histórica do movimento negro esteja consolidada, algumas 

questões específicas das negras ficaram enfraquecidas diante de bandeiras comuns a negros e 

negras. Em relação à afetividade das mulheres negras, consideramos que grande parte das 

situações são vividas nas relações primárias em que participam estas mulheres, sem que elas 

cheguem a   traduzir  institucionalizadamente as violações e os constrangimentos sofridos. 

A teoria social de teor normativo inscrita nas relações de reconhecimento recíproco, desenvolvida 

por Axel Honneth, a partir da atualização de insights hegelianos da noção de reconhecimento e do 

pragmatismo de G.W. Mead, entende o reconhecimento como constitutivo da experiência humana, 

podendo se dar de forma positiva ou negativa (não reconhecimento ou reconhecimento distorcido). 

As possibilidades de reconhecimento se desenvolvem a partir da interação entre os sujeitos, ou 

seja, de forma intersubjetiva, variando em perspectiva histórica e podendo tomar diversas 

conformações a depender da sociedade. O caráter moral das demandas por reconhecimento, 

observado em Hegel e Mead, reafirmado por Honneth se verifica pelo fato de que no escopo desta 

teoria a motivação das lutas não está na autoconservação do indivíduo, mas sim na ampliação do 

escopo de gramáticas morais necessariamente partilhadas, que Honneth denomina “evolução 

moral das sociedades”. 

A Teoria do Reconhecimento se preocupa com a preservação da integridade do ser humano por 

padrões de reconhecimento e assentimento que estão intrinsecamente ligados à configuração e 

atualização da identidade do indivíduo. Honneth (2009) trabalha o reconhecimento a partir de três 

dimensões correlatas a etapas da autorrelação prática do ser humano: 1) amor – dedicação emotiva, 

relações amorosas e amizades – ligações emotivas fortes capazes de gerar autoconfiança, capacidade 

que o indivíduo desfruta de confiar em si mesmo e no mundo; 2) direito – reconhecimento jurídico, 

adjudicação de direitos – universalização da pretenção de valor igualitário, da dignidade gerando o 

autorespeito; 3) solidariedade/eticidade – assentimento solidário, orientação comum por valores, estima 

social que permite a referência positiva e a formação da autoestima. O autor destaca que “a autonomia 

do indivíduo aumenta também com cada etapa de respeito recíproco” (Honneth, 2009, p. 158). 

Para cada um dos âmbitos do reconhecimento em seu sentido positivo, existe uma dimensão negativa, 

de desrespeito, que dele pode ser derivada. “Se a experiência de desrespeito sinaliza a denegação ou a 

privação de reconhecimento, então, no domínio dos fenômenos negativos, devem poder ser 

reencontradas as mesmas distinções que já foram descobertas no domínio dos fenómenos positivos” 

(Honneth, 2009, p. 214). Segundo Honneth (2009), as formas de recusa de reconhecimento e 

desrespeito ligadas ao amor são os maus-tratos e a violação, que colocam em cheque a integridade 

física e psíquica dos indivíduos. O desrespeito ao reconhecimento no âmbito do direito é a privação da 
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posse de direitos, que gera sentimento de não posseção de igual status, exclusão. No terceiro âmbito o 

não reconhecimento seria o rebaixamento, a desvalorização social, por meio de degradação e ofensa. 

Os sentimentos de desrespeito às expectativas de reconhecimento, em suas variadas formas, são 

danosos aos sujeitos na medida em que sabotam as condições básicas de “autorrelação saudável” e de 

“autorrealização” (Honneth, 2009), mas podem ser articulados intersubjetivamente gerando lutas por 

reconhecimento moralmente motivadas (Testa, 2008). Para Hegel, atos de exteriorização negativa da 

liberdade destroem formas sociais de reconhecimento elementares, mas logram por criar, a partir de 

demandas subjacentes ao conflito, relações de reconhecimento mais maduras. A formulação de 

Honneth (2009) oferece um subsídio conceitual valioso para se pensar a negação das expectativas de 

reconhecimento, que ele caracteriza de forma normativa. O autor desenvolve formulações teóricas de 

situações adversas às proposições ideais de reconhecimento, caracterizadas por “comportamento lesivo 

pelo qual as pessoas são feridas numa compreensão positiva de si mesmas, que elas adquiriram de 

maneira intersubjetiva” (Honneth, 2009, p. 213), tais como violação, privação de direitos e degradação, 

de forma a explorar como o desrespeito afeta a identidade pessoal. 

A discussão sobre as relações de reconhecimento e as formas de desrespeito traz à baila uma 

questão, que o próprio Honneth (2009) se coloca: “como a experiência de desrespeito está 

ancorada nas vivências afetivas dos sujeitos humanos, de modo que possa dar, no plano 

motivacional, o impulso para a resistência social e para o conflito, mais precisamente, para uma luta 

por reconhecimento?” (Honneth, 2009, p. 214). 

Segundo Honneth (2009), a luta social tem como elemento gerador a experiência de desrespeito, 

contudo experiências de desrespeito são condições necessárias, mas não suficientes para 

deflagrar um processo de luta por reconhecimento. Uma das dimensões a ser considerada é a 

capacidade de agência dos indivíduos, Hegel já considerava “os próprios esforços dos sujeitos por 

reconhecimento, como uma força produtiva, transformadora” (Honneth, 2009, p. 95). Uma vez que o 

indivíduo percebe que o reconhecimento social está lhe sendo denegado de modo injustificado, se 

configura uma percepção cognitiva que gera uma pretensão de subjetividade. Mais que 

experienciar o dano, os indivíduos precisam conferir “expressão social às pretensões de sua 

subjetividade” (Honneth, 2009, p. 156) em um processo intersubjetivo. “Nem em Hegel nem em 

Mead havia-se encontrado uma referencia a maneira como a experiência de desrespeito social 

pode motivar um sujeito a entrar numa luta ou num conflito prático” (Honneth, 2009, p. 220). Mas 

qual seria o elemento mobilizador, capaz de deslocar o indivíduo da imobilidade do sofrimento à 

ação ativa? As reações emotivas negativas são este elemento, de acordo com Honneth (2009). “As 

reações negativas que acompanham no plano psíquico a experiência de desrespeito podem 

representar de maneira exata a base motivacional afetiva na qual está ancorada a luta por 

reconhecimento” (Honneth, 2009, p. 219-220). 

Para fundamentar teoricamente essa lógica de ação, Honneth (2009) se ancora na concepção de 

“ação” de Dewey (1894/95 apud Honneth, 2009). Seguindo a formulação de Dewey, “se ações 

dirigidas por normas ricocheteiam em situações porque são infringidas as normas pressupostas 
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como válidas, então isso leva a conflitos "morais" no mundo da vida social” (Honneth, 2009, p. 222). 

De forma bastante simplificadora, podemos considerar que em uma dada situação ocorre o 

rompimento de normas pressupostas como válidas. Se praticada pelo próprio sujeito essa 

perturbação da ordem leva à culpa, se houver a percepção de que a perturbação foi causada por 

outrem, gera-se indignação moral. Como fruto desta quebra de expectativa e desrespeito a uma 

norma moral, o indivíduo pode sentir vergonha, aqui entendida como “rebaixamento do sentimento 

do próprio valor”.  Na presença de parceiros de inteiração reais ou imaginários, a reação emocional 

de vergonha moral a partir de uma experiência de desrespeito – “desrespeito pode tornar-se o 

impulso motivacional de uma luta por reconhecimento” (Honneth, 2009, p. 224). A possibilidade de 

ação ativa é o caminho que o sujeito encontra de dissolver a tensão afetiva causada pelo sofrimento 

de humilhações. Contudo, essa ação se conformará como forma de uma resistência política a 

depender “das possibilidades do discernimento moral que de maneira inquebrantável estão 

embutidas naqueles sentimentos negativos, na qualidade de conteúdos cognitivos” (Honneth, 2009, 

p. 224). 

Cabe destacarmos que a injustiça do desrespeito “não tem de se revelar inevitavelmente nessas 

reações afetivas, senão que apenas o pode” (Honneth, 2009, p. 224), ou seja, não há aqui uma 

relação determinística ou mecânica. Honneth (2009) aponta que para o “potencial cognitivo, 

inerente aos sentimentos da vergonha social e da vexação” (Honneth, 2009, p. 224) tornar-se uma 

convicção política e moral. é condição sine qua non para a formação de convicção política e moral 

geradora de luta por reconhecimento que as experiências individuais de desrespeito sejam 

entendidas como experiências típicas de um grupo inteiro.  

Isso posto, temos os indícios teóricos para afirmar que o desrespeito de expectativas de 

reconhecimento no âmbito do amor não é suficiente para gerar luta por reconhecimento, uma vez 

que fica restrito ao âmbito da experiência pessoal, sem ser generalizada como experiência típica de 

todo um grupo. “O amor, como forma mais elementar do reconhecimento, não contém experiências 

morais que possam levar por si só a formações de conflitos sociais” (Honneth, 2009, p. 256). Para 

que uma experiência de desrespeito neste âmbito pudesse motivar uma luta moralmente motivada 

por relações ampliadas de reconhecimento seria necessário que “os objetivos e os desejos ligados 

a isso, porém, não se deixam generalizar para além do círculo traçado pela relação primária, de 

modo que pudessem tornar-se alguma vez interesses públicos” (Honneth, 2009, p. 256). 

As relações de reconhecimento do direito e da estima social, por sua vez, “já representam um 

quadro moral de conflitos sociais, porque dependem de critérios socialmente generalizados, 

segundo o seu modo funcional inteiro” (Honneth, 2009, p. 256), de forma que desrespeito a essas 

etapas do reconhecimento pode ser entendido como potencialmente ofensivo a outros sujeitos. De 

todo modo, é fundamental que haja uma ponte semântica que articule a experiência pessoal com a 

possibilidade de experiência coletiva. “Entre as finalidades impessoais de um movimento social e as 

experiências privadas que seus membros têm da lesão, deve haver uma ponte semântica que pelo 
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menos seja tão resistente que permita a constituição de uma identidade coletiva” (Honneth, 2009, p. 

258). 

Uma vez gerado um processo de luta por reconhecimento, tal luta social é vista por Honneth (2009) 

como “uma força estruturante na evolução moral da sociedade” (Honneth, 2009, p. 156) capaz de 

gerar ampliação do escopo de gramáticas morais a partir de relações ampliadas de 

reconhecimento. 

 

São as lutas moralmente motivadas de grupos sociais, sua tentativa coletiva de estabelecer 

institucional e culturalmente formas ampliadas de reconhecimento recíproco, aquilo por meio 

do qual vem a se realizar a transformação normativamente gerida das sociedades. 

(Honneth, 2009, p. 156) 

 

A partir da teoria de Honneth (2009) podemos depreender potencialidades benéficas do 

reconhecimento tanto em perspectiva macrossocial a longo prazo, quanto na dimensão de grupos 

sociais e da própria autorrelação prática do indivíduo.  

Em que pese a importância do alargamento e inclusividade dos direitos, vimos que a dimensão da 

estima social é fulcral para a autorrelação prática dos sujeitos. Isso posto, devemos lembrar da 

importância da solidariedade para o reconhecimento do indivíduo e para a constituição de uma 

semântica coletiva. Além de reclamar melhorias para um futuro, “o engajamento nas ações políticas 

possui para os envolvidos também a função direta de arrancá-los da situação paralisante do 

rebaixamento passivamente tolerado e de lhes proporcionar, por conseguinte, uma autorrelação 

nova e positiva” (Honneth, 2009, p. 259). Uma vez destacada a dimensão do próprio sujeito que sai 

de uma situação de prostração no sofrimento e passa a buscar respeito social, salientamos também 

a “experiência de reconhecimento que a solidariedade no interior do grupo político propicia, fazendo 

os membros alcançar uma espécie de estima mútua” (Honneth, 2009, p. 260). 

 

UMA DIMENSÃO EMPÍRICA DA POLÊMICA “PRETA GIL X 

BOLSONARO”: ANÁLISE A PARTIR DE AMBIENTES ONLINE 

Honneth evidencia a necessidade de buscar na realidade empírica elementos indicados em sua 

formulação teórica. Deste modo, seguindo a agenda de pesquisa colocada por Honneth (2009), 

pretendemos observar em que medida as conversações nos ambientes virtuais analisados dão a 

ver: 1) elementos correspondentes à distinção das três etapas de reconhecimento; 2) experiências 

sociais de desrespeito sendo articuladas como demandas de reconhecimento, como indício de um 

processo histórico de luta por reconhecimento. Destes dois eixos de investigação propostos por 

Honneth e adaptados para as condições de nosso estudo, derivamos o nosso objetivo específico, a 

saber, a análise de como as mulheres negras e os LGBTs se engajaram nas discussões e de que forma 

elas e eles articularam suas demandas. 
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Ao todo foram analisados 1099 comentários, extraímos da totalidade das postagens os comentários 

que tratam dos temas de raça, gênero e/ou orientação sexual, ou apenas falam de Jair Bolsonaro 

(345 comentários).  

Em relação a quem participou da conversação - quais atores sociais -, buscamos observar, 

principalmente, referências às identidades negra e LGBT, uma vez que as consideramos como 

atores afetados pelas declarações de Bolsonaro. Contudo, cabe aqui fazermos uma ressalva que a 

empiria nos levou a considerar. Se por um lado podemos identificar negras e LGBTs como afetados 

pelas declarações de Bolsonaro, as primeiras porque a pergunta de Preta Gil usou o temor “uma 

negra”, os segundo devido ao fato de Bolsonaro ter dito “ Eu entendi que ela me perguntou o que eu 

faria se meu filho namorasse um gay (...)” 7 . Por outro, temos que ser sensíveis à 

indefinição/desfocalização percebida na análise dos comentários. Como apontamos, os enunciadores 

apontaram como afetados deste todo o povo brasileiro, passando por negros, mulheres, negras, à 

própria Preta Gil.  

No que diz respeito à identificação dos enunciadores enquanto negras(os), ou LGBTs, temos duas 

considerações importantes. A primeira diz da pequena participação quantitativa destes grupos na 

conversação: poucas pessoas se identificaram como negras e LGBTs. Apenas no YouTube e Jornal 

do Brasil tivemos manifestação de negras, negros e LGBTs. No Blog Escreva Lola Escreva, apenas 

uma mulher negra se identificou enquanto tal e nenhum LBGT se colocou. No Papo de Homem, 

apenas uma mulher se identificou como bissexual, e outros negros e gays se manifestaram. A 

segunda consideração é qualitativa e diz respeito a pluralidade de opinião apresentada pelo 

conjunto dos enunciadores que se identificaram como negras, negros e LGBTs. Enquanto alguns se 

disseram desrespeitados e demandaram reconhecimento, indicando que se trata de uma luta longa 

e árdua contra o preconceito, outros defenderam a manifestação de pensamento do Bolsonaro e 

disseram não terem se sentido ofendidos. Destacamos este ponto, indicando que é necessário ter 

sensibilidade diante dos resultados obtidos, principalmente, quando eles vão no sentido contrário as 

intenções normativas e/ou ideológicas. 

Em relação à divisão feita por Honneth dos três âmbitos do reconhecimento a partir de diferentes 

relações constitutivas da autorrelação prática dos seres humanos, considerando sua forma de 

desrespeito correspondente, tal divisão foi condizente com as diferenciações que encontramos na 

empiria. 

No que diz respeito aos aspectos primários do âmbito do amor, observamos escassa tematização 

da associação da promiscuidade a mulheres negras. Tal associação, embora tenha sido explicitada 

na resposta de Jair Bolsonaro à Preta Gil, acabou sendo apagada na discussão, com pontuais 

exceções que serão explicitadas adiante.  A tematização do racismo, embora tenha sido forte, foi 

feita de maneira desfocada, ou seja, falou-se muito no racismo, inclusive, majoritariamente, com 

                                                           
7
http://terramagazine.terra.com.br/interna/0,,OI5034595-EI6578,00-Bolsonaro+Meu+filho+nao+namoraria+Preta+Gil+por

+causa+do+comportamento+dela.html 
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tom crítico à discriminação racial, mas sem focar, especificamente, na questão das mulheres 

negras.  

Para tratar desta “desfocalização”, é importante observar as considerações diversas a cerca de 

quem seriam as(os) afetadas(os) pela declaração de Bolsonaro e como essa consideração variou 

ao longo das enunciações. Em alguns comentários, considerou-se que ele ofendeu grande parte da 

população brasileira, ou até mesmo toda ela. Em outros, que ele ofendeu os negros de forma geral, 

alguns negros se colocam como diretamente afetados pelo racismo das declarações de Bolsonaro. 

E existem ainda os casos que concebem a declaração como uma ofensa pontual à Preta Gil, 

individualizando e personificando a questão. Raros são os comentários que explicitamente 

consideram a declaração do deputado como uma ofensa generalizada às mulheres negras. 

 

QUADRO 1 

A questão das(os) afetadas(os) 

“Os nobres colegas de Vossa Excelência, Deputado Jair Bolsonaro, deveriam o mais rápido possível, 

propor a cassação do indivíduo por decoro parlamenter, já que ele ousou ofender um sem número de 

cidadãos brasileiros.” (Comentário postado no Jornal do Brasil) 

“Eu sou mulher , negra e advogada. Já estou com o caso na Justiça.” (Comentário postado no Jornal do 

Brasil) 

“vou , como um homem negro ,processa-lo , ele teve uma atitude lamentável , em falar sobre , negros , 

gays e sofre a família de quem ele não convive ,é um racista , homofobico que deve ter uma punição 

correta sobre como se portar ainda mais sendo parlamentar” (Comentário postado no Jornal do Brasil) 

“Falta todas as negras desse Brasil , processar esse cara” (Comentário postado no YouTube) 

“(...)Creio que Preta Gil deve processá-lo, além disto os moviments GLBTT devem ir pelo mesmo 

caminho.” (Comentário postado no YouTube) 

“Estou até agora perplexo com o que escutei este Deputado falar, será que ele não sabe a dimessão do 

que ele falou? Ele ao ofender gratuitamente a artista Preta Gil, ofendeu também a família dela e toda a 

sociedade brasileira que na sua maioria é de cor preta e da raça negra, ainda pelo que já lí, ví e ouvi na 

internet ele não mede palavras para ofender também os gays, pelo amor de Deus, aonde vamos parar 

com tanta coisa ruim da parte deste monstro vestido de político?” (Comentário postado no YouTube) 

 

Dentre as potenciais exceções que podem ser apontadas como discriminação específica em 

relação às mulheres negras, observamos duas citações. Nestes comentários vem à tona uma não 

aceitação da mulher negra para o casamento. Embora nos dados do IBGE – Censo 2000 e 2010 

fique evidente o déficit de casamentos das mulheres negras em comparação com as mulheres 

brancas, essa realidade não é largamente tematizada. Em um corpus extenso como o nosso, só 

encontramos dois comentários que evidenciam que a mulher negra é preterida na 

institucionalização do amor erótico afetivo. Cabe citar que alguns outros comentários até 

mencionaram a questão do casamento com uma negra, mas disseram não haver qualquer 

preconceito neste sentido, uma vez que vivemos em um país de grande miscigenação.  
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QUADRO 2 

Mulher negra e casamento 

“Ele APENAS foi sincero e retratou o que muita gente tem medo e vergonha de dizer:vc gostaria que seu 

filho casasse com uma negra ? Que tal um neto negro ?” (Comentário postado no Jornal do Brasil) 

“vc já viu um negro rico e/ou famoso casar com outra negra? Por que procuram logo uma morena ou 

loura? Será preconceito, racismo ou pura questão de gosto? Fala sério...” (Comentário postado no 

Jornal do Brasil) 

 

A não tematização pública do que poderíamos chamar de desrespeito às mulheres negras no 

âmbito do amor pode ser explicada com base na Teoria do Reconhecimento. A experiência de 

desrespeito não é suficiente para gerar demanda de reconhecimento.  Dentre outros aspectos, é 

necessário que a experiência individual seja entendida como experiência típica de um grupo inteiro. 

Como observamos, não há foco claro que este é um desrespeito ao conjunto das mulheres negras, 

a questão ainda não foi institucionalizada. Nem o movimento feminista nem o movimento negro 

pautam de forma expressiva essa questão em suas agendas. Até mesmo articulações de mulheres 

negras não pautam claramente o problema da violência sexual majoritariamente perpetrada contra 

esse grupo. Por isso, apontamos que esta questão ainda está restrita ao primeiro âmbito do 

reconhecimento e, por assim ser, não é capaz de motivar uma luta por reconhecimento. 

Ainda em relação à dimensão do reconhecimento no âmbito do amor, destacamos dois pontos: a 

questão da violência/agressão física sofrida pelas minorias, com destaque os LGBTs e a 

associação dos LGBTs à promiscuidade. Tais pontos apareceram, recorrentemente, ao longo dos 

comentários e sua existência na realidade da vida social brasileira é evidenciada por dados de 

violência homofóbica. Temos aqui a denúncia de um desrespeito que pode ser considerado como 

nocivo à integridade física dos sujeitos (1º âmbito), que perpassa a discussão do direito, de uma 

legislação que combata a violência homofóbia (2º âmbito) e que se constitui como desrespeito a 

uma coletividade a partir da valoração negativa atribuída aos homossexuais (3º âmbito). 

Em relação ao âmbito das relações jurídicas, duas questões merecem destaque. Primeiro, a 

exigência de penalização do racismo, uma vez que tal prática é considerada crime no Brasil. Ora, se 

existe um direito constituído, uma formulação legal que considera prática de discriminação racial 

uma infração penal, logo é esperado que no caso do desrespeito a essa lei seja apontada a 

necessidade de penalização. A segunda questão a ser ressaltada diz respeito, à reivindicação da 

garantia dos direitos civis dos LGBTs. Esta é uma demanda histórica do movimento LGBT ainda 

não completamente alcançada na legislação brasileira. Lembramos aqui da questão da união de 

pessoas do mesmo sexo, que ainda não é reconhecida por uma lei federal, mas apenas por uma 

decisão do Supremo Tribunal Federal em 2011, o que deixa a questão em aberto, passível a 

decisões judiciais contrárias ao casamento de LGBTs.  
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A observação da realidade empírica confirma a tendência de ampliação cumulativa das pretensões 

jurídicas individuais indicadas na Teoria do Reconhecimento. E neste sentido, pudemos observar 

um embate severo entre concepções conservadoras e progressistas.  

Alguns enunciadores interpretaram as declarações de Bolsonaro como reações a transformações 

sociais. O que nos leva a pensar no caráter dialético da relação entre violações a expectativas de 

reconhecimento e transformações sociais, etapas de reconciliação e conflito. Como vimos na Teoria 

do Reconhecimento, as demandas organizadas em lutas por reconhecimento geram transformação 

social. A observação de alguns comentários parece indicar que a transformação social, na medida 

em que vai sendo conquistada, também vai provocando reações que tentam conservar o status quo, 

que é justamente o contexto de denegação de determinado reconhecimento.  

No que diz respeito à solidariedade e estima social, indicamos como os embates em torno de 

pertencimentos identitários em relação às chamadas minorias geram resistência e antipatia em boa 

parte dos enunciadores. Contudo, pudemos observar também como a articulação em movimentos 

sociais pode provocar ressignificações e criar formas solidárias e respeitosas de interação – 

solidariedade de grupo.  

A empiria nos traz um quadro complexo, cheio de nuances, que nos impede de apontar conclusões 

absolutas. Observamos enunciadores que se identificam com determinada minoria e se afirmam 

positivamente a partir dela. Mas também verificamos pessoas, que mesmo sendo negras(os) ou 

LGBTs não interpretam os fenômenos macrossociais a partir de uma semântica coletiva. É possível 

observar a valorização da individualização, em detrimento da solidariedade. Algumas pessoas dão 

exemplos pessoais de superação de situações nas quais poderiam ter se sentido ofendidas e 

desrespeitadas. Entretanto, nesses comentários as pessoas individualizam as ocorrências, por 

acreditarem que não há motivos para reclamarem ou demandarem reconhecimento. Podemos 

perceber indivíduos atomizados que preferem tomar suas experiências pessoais como ocorrências 

individuais, ao invés de articulá-las a uma realidade compartilhada por um grupo de pessoas com 

características comuns.  

Outro elemento da Teoria do Reconhecimento que pode ser articulado às nossas observações é a 

questão do valor social atrelado ao terceiro âmbito do reconhecimento. Honneth indica que o quadro 

de orientações simbolicamente articulado, à luz do qual são tecidos os julgamentos sociais, é 

orientado por valores culturalmente definidos que variam ao longo do tempo histórico. Nesse 

sentido, obtêm julgamento positivo os sujeitos/grupos de sujeitos que “cooperam na implementação 

de valores culturalmente definidos” (Honneth, 2009, p.200) baseados em objetivos éticos 

predominantes em uma sociedade.  

Fica evidente a partir da observação dos comentários, que a sociedade brasileira atual é 

perpassada por valores em choque. De um lado, há a perspectiva heteronormativa, branca e 

ocidental, que é predominante em nossa sociedade. Por outro, a perspectiva de respeito à 

diversidade sexual e racial. Como os LGBTs desconstroem alguns dos objetivos sociais pretendidos 

pela comunidade de valores heteronormativa, eles são valorados negativamente. Um exemplo de 
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objetivo social não plenamente cumprido pelos LGBTs é o sexo para reprodução, a geração de 

descendentes. O trecho a seguir exemplifica esta questão: “[...] temos medo de as pessoas daqui a 

algum tempo, nãos e relacionarem mais com pessoas do sexo oposto, acabando assim, com a 

população, onde não nasce mais crianças. seria então, o final de toda um a era. [...]”(Trecho de 

comentário postado no Jornal do Brasil) 

Nos comentários do quadro abaixo, toca-se na questão problemática de estender uma valoração 

negativa de aspectos individuais para um grupo inteiro. Dizer que gays são promíscuos, ou 

mulheres negras são promíscuas, quando a promiscuidade pode estar presente individualmente 

nas práticas de vida de indivíduos sendo eles gays ou não, mulheres negras ou não. O problema, 

como destaca Honneth, consiste justamente em valorar negativamente todo um grupo. 

 

QUADRO 3 

Valoração negativa 

“Qualquer um pode ser tachado de promíscuo, isso depende do estilo de vida que CADA PESSOA leva, 

não diz respeito a um determinado grupo de pessoas só porque sentem atração por pessoas do mesmo 

sexo. Não é lei que todo gay seja safado, nem que todo hétero queira/possa/deva criar uma família. 

Expanda seus pensamentos, por favor!” (Comentário postado no YouTube) 

“O nobre Deputado associou promiscuidade com raça negra. Dizer que um deputado não entende uma 

pergunta é dizer que ele não tem capacidade para exercer a função que o povo delegou. O Brasil ainda 

é um país de uma minoria negra que é massacrada, humilhada, violada em seus direitos diariamente, 

quer seja por racismo declarado, ou na sua pior forma: velada e disfarçada. Homofobia, racismo, 

xenofobia são males de uma sociedade retrógrada, involuída, temente de seus proprios desejos e 

frustrações...” (Comentário postado no YouTube) 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em relação ao nosso objetivo de identificar o modo como, diante da polêmica “Preta Gil x Bolsonaro”, as 

pessoas apresentaram suas opiniões sobre a questão da orientação sexual e da associação de 

promiscuidade à mulher negra, observamos diversas abordagens opinativas ao longo dos comentários. 

Nossos achados são coerentes com a formulação de teórica de Honneth no que diz respeito à forma 

com que experiências sociais de desrespeito podem ser articuladas como demandas de 

reconhecimento.. Ou seja, para haver demandas de reconhecimento, é necessário que a experiência 

de desrespeito seja considerada como típica de um grupo inteiro, tornando-se uma convicção política e 

moral, articulada por um movimento social. A análise encontrou níveis diferentes, ou mesmo 

ausência, de interpretação das experiências individuais de desrespeito “como experiências cruciais 

típicas de um grupo inteiro” (Honneth, 2009, p.527). A associação entre mulheres negras e 

promiscuidade não foi considerada como uma ofensa generalizada às mulheres negras, ficou 

desfocalizada, sendo muitas vezes considerada uma questão individual. Já a associação da 

7185



13 

 

homossexulaidade à má educação foi tematizada como uma questão concernente ao grupo dos 

LGBTs, alcançando o âmbito do direito e da estima social. 

A declaração de Bolsonaro referente à relação entre se apaixonar por uma negra e promiscuidade 

não foi majoritariamente interpretada como uma recusa explícita do reconhecimento de mulheres 

negras enquanto dignas de despertar paixão que não fosse associada à promiscuidade. Mesmo 

com dados que evidenciam uma realidade de danos como serem as mulheres negras as principais 

vítimas de violência sexual e as mais preteridas na institucionalização do amor erótico afetivo, ainda 

prevalece uma desfocalização destes fenômenos, que ainda não são percebidos em conjunto. Nem 

o movimento feminista nem o movimento negro pautam de modo expressivo essa questão em suas 

agendas. Até mesmo articulações de mulheres negras não pautam claramente o problema da 

violência sexual majoritariamente perpetrada contra esse grupo. Por isso, apontamos que esta 

questão ainda está restrita ao primeiro âmbito do reconhecimento e não é capaz de motivar uma 

luta por reconhecimento. O desrespeito de expectativas de reconhecimento no âmbito do amor não 

é suficiente para gerar luta por reconhecimento, uma vez que fica restrito ao âmbito da experiência 

pessoal, sem ser generalizada como experiência típica de todo um grupo. Para que uma 

experiência de desrespeito neste âmbito pudesse motivar uma luta moralmente motivada por 

relações ampliadas de reconhecimento, seria necessário que fosse considerado como um interesse 

público, alcançando os demais âmbitos do reconhecimento. 

Já a declaração que relacionou a homossexualidade à má educação foi interpretada como um 

desrespeito ao grupo dos homossexuais, influindo “como motivos diretores da ação, na exigência 

coletiva por relações ampliadas de reconhecimento.” (Honneth, 2009, p.527). Os LGBTs foram o 

grupo que mais sofreu ataques e depreciações nas discussões analisadas: ficou evidente ao longo 

dos comentários que existe a denegação de reconhecimento dos mesmos. A questão da 

violência/agressão física sofrida pelos LGBTs e a associação dos mesmos à promiscuidade foram 

largamente tematizadas.  Esta questão perpassou os três âmbitos do reconhecimento: denúncia de 

um desrespeito que pode ser considerado como nocivo à integridade física dos sujeitos (1º âmbito), 

que perpassa a discussão do direito, de uma legislação que combata a violência homofóbia (2º 

âmbito) e que se constitui como desrespeito a uma coletividade a partir da valoração negativa 

atribuída aos homossexuais (3º âmbito). 

Contudo, nossos resultados empíricos revelam um quadro complexo, nuançado, que nos impede a 

constatação de conclusões absolutas. Observamos enunciadores que se identificam com 

determinada minoria e se afirmam positivamente a partir dela. Mas também verificamos pessoas, 

que mesmo sendo negras(os) ou até mesmo LGBTs, não interpretam os fenômenos macrossociais 

a partir de uma semântica coletiva. 
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RESUMO 
O trabalho proposto objetivou realizar o mapeamento das políticas de ação afirmativa presentes nos 
diferentes Ministérios do governo federal voltadas para as comunidades remanescentes de quilombo. 
Pretendeu ainda analisar os alcances e os limites de acesso a essas políticas por esse tipo de 
comunidade, em particular pela comunidade São Julião, localizada no município de Teófilo Otoni, Vale 
do Mucuri, Minas Gerais. Inicialmente foi feita uma coleta de fontes primárias, como a pesquisa 
documental nos sites dos diversos Ministérios que compõem o governo federal e que oferecem 
políticas de ação afirmativa destinadas às comunidades quilombolas. Também foi realizada pesquisa 
de campo, que permitiu tomar contato com o processo de construção da identidade quilombola dos 
membros da São Julião e com a demanda por políticas específicas, por meio de entrevistas 
semiestruturadas. É significativa a falta de informações pelas comunidades, em particular São Julião, 
sobre as políticas, programas e projetos a elas destinados, além do processo de burocratização que 
limita ainda mais a possibilidade de acessá-los. Os editais para concorre r a programas, por exemplo, 
são divulgados via internet e grande parte das comunidades não possui acesso a essa ferramenta, 
além de precisarem elaborar um projeto local que justifique suas demandas.  
 

 

Palavras-chave: Remanescente de quilombo. Ação afirmativa. Acesso. 
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 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho aqui apresentado objetivou realizar o mapeamento das políticas públicas 

presentes nos diferentes ministérios do governo federal voltadas para as comunidades 

remanescentes de quilombo, bem como analisou os alcances e limites da Comunidade São 

Julião, localizada no município de Teófilo Otoni, Minas Gerais, ao acesso a este tipo de 

política.  

Vale ressaltar que também foi de grande importância olhar para o processo de 

construção da identidade enquanto remanescente de quilombo no interior da São Julião. É 

somente através do autorreconhecimento como remanescente de quilombo que se torna 

possível às comunidades quilombolas pleitear junto à Fundação Cultural Palmares sua 

certificação de existência como tal, e a partir dela acionar os mecanismos de acessibilidade às 

políticas públicas a elas destinadas.  

 

2. AÇÕES AFIRMATIVAS: EXPERIÊNCIAS TRANSNACIONAIS E O 

CASO BRASILEIRO 

 

As discussões ligadas à questão racial junto à sociedade brasileira ganha visibilidade e 

ênfase na década de 1990, ultrapassa o mundo acadêmico e ganha espaço na agenda 

política do Estado. 

Segundo Guimarães (2005), o Seminário “Multiculturalismo e racismo” foi à primeira 

ação do Estado brasileiro relacionada às políticas de ação afirmativa direcionadas à 

população negra.  

De acordo com Moehlecke (2002), a redemocratização no Brasil é um tema 

extremamente atual, no entanto controverso e com lacunas a serem preenchidas. Diversos 

são os estudos científicos relacionados à discriminação e à desigualdade, entretanto, as 

polêmicas de como alterar ou mudar esta situação em âmbito nacional e internacional são 

grandes e por décadas ainda permanecem inalteradas. Segundo a autora, as políticas de 

ação afirmativa surgem com o propósito de tentar solucionar tais problemas (discriminação e 

desigualdade), dando maior ênfase à questão racial. 

 De acordo com Andrews (1997), algumas considerações devem ser feitas em relação 

ao conceito de políticas de ação afirmativa. Segundo ele: “Ações afirmativas indicam 

intervenção estatal para promover o aumento da presença negra – ou feminina, ou de outras 

minorias étnicas – na educação, no emprego, e nas esferas da vida pública (p.137)”. O autor 

quer dizer que a cor da pele será considerada como um critério para promover oportunidades 
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de acesso dos direitos fundamentais, contribuindo para que todos usufruam dos benefícios 

que o próprio Estado ou a sociedade oferecem. 

Ao tentar disponibilizar políticas mais justas e igualitárias, o Estado busca intervir com 

a elaboração e execução de políticas afirmativas junto aos menos favorecidos. Assim, 

podemos dizer que as políticas de ação afirmativa são: 

 

(...) Como uma ação reparatória/compensatória e/ou preventiva, que busca 

corrigir uma situação de discriminação e desigualdade infringida a certos 

grupos no passado, presente ou futuro, através da valorização social, 

econômica, política e/ou cultural desses grupos, durante um período limitado 

(MOEHLECKE, 2002, p.7). 

 

Podemos observar a definição de políticas de ação afirmativa atrelada a um ato que 

busca reparar processos discriminatórios vividos por determinado grupo social, viabilizando 

direitos e universalizando-os.  

 Para efeitos deste trabalho tomaremos como referência a noção de ação afirmativa 

exposta no Estatuto da Igualdade Racial, que, em seu Título I, Artigo 4º, parágrafo único, 

define ação afirmativa da seguinte forma:  

 

(...) políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desigualdades 

sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas públicas e 

privadas, durante o processo de formação social do país (BRASIL, 2012).  

 

Esse conceito abrange os critérios de promoção da igualdade de oportunidades, assim 

como a inclusão social e a erradicação da discriminação, reafirmando a luta do movimento 

negro pela construção da identidade étnico-racial e da cidadania. Ele reafirma também o 

direito à vida, à dignidade e à liberdade, princípios estes contidos na Constituição Federal de 

1988 e que ainda não são efetivados.   

É importante frisar que a opção por esse conceito que vem do Estatuto da Igualdade 

Racial se dá em virtude dele expor com maior clareza a dimensão reparatória da ação 

afirmativa, no sentido de retratar a desigualdade racial sócio-historicamente construída, e que 

atinge de forma significativa a população negra brasileira. Esse conceito ainda sinaliza, assim 

como também defende Guimarães (2005), que as ações afirmativas devem, 

temporariamente, tratar como desiguais, aqueles que não têm a garantia da igualdade, tal 

como postulada pela Lei. Em síntese: 

 

Não podemos continuar a dispensar um tratamento formalmente igual aos 

que, de fato, são tratados como pertencentes a um estamento inferior. (...) 
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Por isso, e só por isso, é preciso, em certos momentos, em algumas esferas 

sociais privilegiadas, que aceitamos tratar como privilegiados os 

desprivilegiados (GUIMARÃES, 2005,p.196).   

   

Vale ressaltar que as políticas de ação afirmativa complementam a legitimidade dos 

direitos civis conquistados, assim como reafirmam os princípios da Constituição Federal, 

valorizando aqueles que por muito tempo foram esquecidos e desconsiderados enquanto 

cidadãos de direitos. Políticas que materializam a luta do negro e a oportunidade de igualdade 

de tratamento àqueles que no decorrer do processo sócio-histórico foram massacrados e 

inseridos à margem da sociedade. 

 

3. POLÍTICAS DE AÇÃO AFIRMATIVA PARA AS COMUNIDADES 

QUILOMBOLAS 

 

 Para garantir a efetivação das políticas públicas destinadas às comunidades 

remanescentes de quilombo foram elaborados programas governamentais consolidados no 

Programa Brasil Quilombola, criado em março de 2004, como uma política de Estado para 

garantir direitos às comunidades quilombolas. Ele é gerido pela SEPPIR e mais onze 

Ministérios 1  que compõem os Comitês Gestores. Entretanto, muitas vezes, as ações 

executadas extrapolam a organização vigente, possibilitando abertura para parcerias com 

outros órgãos do Governo Federal. Essas ações estão estruturadas em quatro eixos, 

                                                           
1
 Os Ministérios que compõem o programa Brasil Quilombola são: 

1. Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR/PR); 

2. Casa Civil da Presidência da República (CC/PR); 

3. Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra); 

4. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS); 

5. Ministério da Cultura (MinC) e Fundação Cultural Palmares (FCP); 

6. Ministério das Cidades; 

7. Ministério da Educação (MEC) e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); 

8. Ministério da Saúde (MS) e Fundação Nacional de Saúde (FUNASA); 

9. Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

10. Ministério da Integração Nacional (MIN); 

11. Ministério de Minas e Energia (MME). 

Chamo a atenção para os dois primeiros órgãos, eles não são ministérios, porém são elencados dentro do 

programa como tais, conforme relatório da SEPPIR (2012, p. 31-32), órgão responsável pela coordenação geral do 

programa. Segundo o mesmo relatório o número de órgãos envolvidos ultrapassa o de 11, porém fazem parte do 

Comitê Gestor apenas os elencados. 
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resultantes da Agenda Social Quilombola (Decreto 6.261/2007) que as agrupou em diferentes 

áreas: 

1. Acesso a terra; 

2. Infraestrutura e qualidade de vida; 

3. Desenvolvimento local e inclusão produtiva; 

4. Direitos e cidadania. 

Segundo SEPPIR (2012), o eixo acesso à terra tem como objetivo executar e 

acompanhar o processo de regularização fundiária nos territórios quilombolas, cujos trâmites 

legais levam ao título coletivo de posse das terras tradicionais ocupadas. Para aquisição do 

título, pleiteado junto ao INCRA, em conjunto com os Institutos de Terras Estaduais, 

Fundação Cultural Palmares e Ministério Público, as comunidades necessitam dar início ao 

processo de autorreconhecimento enquanto remanescentes de quilombo, solicitando em 

seguida a certificação junto à FCP. Processo esse lento, muito burocrático e muitas vezes 

com conflitos internos no que tange à autodeclaração étnica dos próprios membros dessas 

comunidades e à discussão sobre a posse coletiva da terra. A relação dos quilombolas com a 

terra, com o território no qual vivem e convivem veio sofrendo modificações que devem ser 

levadas em consideração no debate sobre a posse coletiva, entre elas seu uso privado e, 

consequentemente, a concepção de propriedade privada.  

 Muitos são os desafios e limitações das comunidades no processo de certificação e 

titulação da posse. Segundo a Comissão Pró-índio (2011), em uma estimativa de 3000 

comunidades, apenas 6% conta com o título da posse assegurado e muitas das que possuem 

certificação não abrem processo administrativo junto ao INCRA para pleitearem o título da 

posse coletiva.  

No que diz respeito ao eixo infraestrutura e qualidade de vida temos as ações voltadas 

para atender as questões relacionadas ao saneamento básico, acesso a água, energia 

elétrica, saúde e educação.  

Segundo a SEPPIR (2012), essas intervenções devem ser desenvolvidas em 

consonância total com as comunidades, proporcionando debates e conversas sobre tais 

possibilidades, pois em cada comunidade existem demandas diferentes e, por isso, a 

importância de diagnosticar a realidade vigente para só então propor mudanças. É preciso um 

diálogo constante do Governo Federal com órgãos Estaduais que direcionem tais ações e 

possibilitem um contato mais próximo com as comunidades, no que tange a elaboração e 

execução de políticas, programas e projetos. Cabe destacar que são muitos os limites para 

sua efetivação, bem como as dificuldades das próprias comunidades em acessá-los.  

Os programas de saneamento básico destinados a municípios com populações de até 

50.000 habitantes e às áreas rurais, independente de estarem localizadas em municípios que 

ultrapassam esse número de habitantes, são desenvolvidos pela Fundação Nacional de 
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Saúde (FUNASA), vinculada ao Ministério da Saúde (MS). Os trabalhos da FUNASA em 

comunidades quilombolas têm início em 2003, com o governo Lula, e se expandem a partir de 

2004, tendo recurso específico (previsto no Plano Plurianual/PPA) para programas especiais. 

Ele visa melhorar o sistema de abastecimento de água, de esgoto sanitário, além de 

possibilitar melhorias nas instalações sanitárias domiciliares. 

 Dentro das ações do governo articuladas com a FUNASA podemos citar o Programa 

de Aceleração do Crescimento, que tem como foco principal o saneamento para as 

comunidades quilombolas. 

 De acordo com a SEPPIR (2012), a partir do ano de 2007 há um acréscimo de 

recursos aplicados na área de saneamento, proporcionando um aumento de comunidades 

beneficiadas. 

 Para ter acesso aos programas de infraestrutura, o Ministério da Fazenda baixou, em 

2008, Portaria n° 127 que os disponibiliza somente às comunidades quilombolas certificadas 

pela Fundação Cultural Palmares ou tituladas pelo INCRA. Essa Portaria torna mais lento o 

acesso às políticas públicas, pois ter a certificação ou titulação implica não apenas a 

autodeclaração, mas também a construção de uma identidade quilombola, que remete a um 

resgate histórico de luta e sofrimento. Além disso, os processos burocráticos também são 

morosos, exigindo recurso financeiro e assistência técnica qualificada.  

 Ainda dentro do eixo infraestrutura e qualidade de vida há o Programa Nacional de 

Universalização do Acesso e Uso da Água – Água para todos – que foi instituído pelo decreto 

número 7.535, de julho de 2011. Programa esse associado ao Plano Brasil Sem Miséria.  

 Uma das intenções do Programa Água para todos é a universalização do acesso água 

no semiárido brasileiro, visando o abastecimento de água para consumo e a criação de 

cisternas para armazenamento de água da chuva. Ação que será desenvolvida pela FUNASA 

e/ou órgãos Municipais ou Estaduais, via Termo de Compromisso.  

 Para o acesso ao direito à moradia, temos o Programa Minha Casa Minha Vida, criado 

em novembro de 2009, numa parceria entre a SEPPIR e Caixa Econômica Federal, com o 

objetivo de efetivar o direito à habitação, com ênfase nas comunidades quilombolas, 

contribuindo para um desenvolvimento local e regional. 

 Segundo a SEPPIR (2012), já há a sistematização de uma proposta de Política 

Nacional de Desenvolvimento Social Integrado Quilombola, que tem como objetivo orientar a 

elaboração de projetos de habitação, assim como melhorias no sistema de esgoto e 

hidráulico, além de buscar ações sociais e também educativas.   

 A Política Nacional de Desenvolvimento Social Integrado Quilombola fará parte do 

Plano de Ações Integradas para uma Política Nacional de Habitação para povos e 

comunidades tradicionais, com o intuito de contribuir com as ações de infraestrutura da 
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FUNASA e de estreitar os laços entre a Caixa Econômica Federal e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação. 

Outro enfoque dentro do eixo de infraestrutura é a energia elétrica, que é executada 

por meio do Programa Luz para Todos, do Ministério de Minas e Energia, criado pelo Decreto 

nº 7.520 de 2011, que visa levar energia elétrica às comunidades rurais que não têm acesso a 

esse benefício, em especial as comunidades quilombolas. O programa tem como intuito 

utilizar a energia como propulsora de desenvolvimento econômico e social, contribuindo para 

erradicação da pobreza, além de contribuir para atender demandas da área da saúde, 

educação, lazer, habitação, entre outras.  

  No âmbito da saúde podemos destacar o Sistema Único de Saúde (SUS) como a 

principal política de apoio à sociedade como todo, porém o Ministério da Saúde se ateve nas 

especificidades das comunidades tradicionais e assentamentos, criando a Portaria nº. 

822/GM de 2006, que modifica os critérios de modalidades das Estratégias Saúde da Família, 

tal como disposto na Política Nacional de Atenção Básica. 

 

Com tais alterações, todos os municípios com população de até 50 mil 

habitantes na Amazônia Legal, ou com até 30 mil habitantes e Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) igual ou inferior a 0.7, bem como as equipes 

Saúde da Família implantadas em municípios que atendam população 

quilombola ou de assentamentos da reforma agrária, com no mínimo 70 

pessoas, passaram a receber um acréscimo de 50% no valor dos incentivos 

repassados mensalmente por equipe, respeitando o número de equipes por 

município. (SEPPIR, 2012, p.47). 

 

 Em janeiro de 2008 o Ministério da Saúde baixou a Portaria 90/GM atualizando as 

bases populacionais quilombolas e de assentamentos de reforma agrária, repassando 

recursos financeiros Federais aos municípios que insiram equipe da Saúde da Família e 

equipe da Saúde Bucal nessas comunidades. O Ministério também propôs capacitação de 

lideranças quilombolas para o controle social e participação nas Conferências da Saúde, 

pesquisas sobre a saúde das famílias quilombolas, criação de parcerias para a realização de 

Planos integrados com os Estados e Municípios, bem como execução de atendimento 

específico para as famílias quilombolas, buscando implantação de ações voltadas para a 

população negra rural. 

  No que se refere à educação quilombola temos algumas ações governamentais, por 

meio do Ministério da Educação (MEC), que buscam apreciar as especificidades das 

comunidades rurais negras, resgatando e valorizando suas culturas, histórias e tradições.  
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 Em 2007, o MEC, via Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 

e Inclusão/SECADI instituiu intervenções de assistência técnica e financeira para a educação 

quilombola dentro dos Estados com maior número de comunidades remanescentes de 

quilombo: Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Pará e Pernambuco. Nesses estados foram 

desenvolvidos os seguintes programas: 

- Programa Nacional de Educação no Campo (Pronacampo) – Decreto número 7.352 de 

novembro de 2010 - que tem como meta melhoria do ensino, formação de professores, 

produção de material didático específico, melhoria ou construção de estrutura física 

(construção de escolas, reforma de salas de aula, melhoria nas estradas de acesso, entre 

outras demandas), e qualidade da educação do campo e educação quilombola. 

- Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE CAMPO, que traz a possibilidade das escolas 

quilombolas demandarem um recurso de R$12.000,00 para manutenção das instalações, 

aquisição de material permanente e atividades educativo-pedagógicas. 

- Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) - é um incentivo aos municípios que têm 

em seu entorno comunidades quilombolas. As escolas que possuem alunos quilombolas 

matriculados têm ampliado a verba individual do aluno de R$0,18 para R$0,34. 

- Construção de Novas Escolas Quilombolas - repasse de recurso financeiro do MEC para a 

construção de escolas quilombolas. Segundo a SEPPIR (2012), o valor total liberado pelo 

MEC aos proponentes é de R$ 30,6 milhões. No Diagnóstico do Programa Brasil Quilombola é 

informado que uma das dificuldades para realização da meta é conseguir uma maior interação 

com os governos estaduais e municipais.  

- Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital nas Comunidades - é uma proposta de 

implantação e manutenção de telecentros, que parte do Ministério do Meio Ambiente e, por 

intermédio da SEPPIR e da Rede Mocambos, que passa a priorizar as comunidades 

quilombolas.  

O terceiro eixo do Programa Brasil Quilombola - desenvolvimento local e inclusão 

produtiva - visa criar mecanismos de desenvolvimento local, tomando como base as 

particularidades de cada comunidade rural negra, assim como seu desenvolvimento 

sustentável, social, econômico, político e cultural, além da preservação ambiental.  

As ações dentro desse eixo buscam trabalhar em articulação com o saber popular 

local, utilizando as próprias ferramentas da comunidade para contornar seus problemas 

sociais e econômicos. A intervenção tem como meta contribuir para o fortalecimento das 

organizações sociais internas.  

Uma das propostas de governo para esse eixo é a Segurança Alimentar e o Cadúnico, 

buscando combater a fome via transferência de renda (Programa Bolsa Família), assistência 

social e incentivo à produção. Essas medidas têm o intuito de erradicar a miséria e a 

insegurança alimentar vividas pela maioria das comunidades quilombolas. Para isso, o 
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Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/MDS trabalha com ações de 

transferência de renda, assistência social e produção local. Para colocar em prática tais 

objetivos o MDS está realizando estudos que diagnostiquem as reais situações de 

vulnerabilidade social das comunidades tituladas pelo INCRA, segundo a SEPPIR (2012).  

Como instrumento para diagnosticar as famílias quilombolas, o MDS se utiliza do 

Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal. A partir desse Cadastro, as 

famílias podem ter acesso aos Programas Bolsa Família, Fomento às Atividades Produtivas 

Rurais e Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), em particular à Assistência Técnica e 

Extensão Rural Quilombola, que tem recursos diferentes da primeira e pode atender de forma 

mais rápida às comunidades rurais quilombolas, uma vez que fazem parte de um grupo 

atendido por programas específicos.  

Essa é uma iniciativa do Ministério de Desenvolvimento Agrário/MDA para incentivar 

um desenvolvimento sustentável dentro das comunidades quilombolas, no que tange ao 

processo de produção, comercialização, formas de organização e gestão, valorizando os 

saberes que vêm da própria população.  

No caso do Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais, a tentativa é dar 

prioridade às comunidades remanescentes de quilombo, incentivando a produção interna. É 

importante esclarecer que todos esses programas estão vinculados à Política Nacional de 

Assistência Técnica e Extensão Rural. 

 Ainda na estrutura do MDA temos o Programa Território da Cidadania, que conta com 

o Projeto de Articulação e Acesso das Comunidades Quilombolas às Políticas Públicas de 

Desenvolvimento Rural nos Territórios da Cidadania. O Programa busca desempenhar um 

papel que contribua com a ampliação da cidadania, universalização de direitos e 

desenvolvimento econômico sustentável. Além de tentar acarretar uma melhoria na qualidade 

de vida dos sujeitos inseridos no campo, motivando a organização civil e o controle social 

junto às políticas públicas.  

Com o intuito de proporcionar desenvolvimento dentro das comunidades quilombolas 

temos mais um programa, uma iniciativa do Ministério do Trabalho e Emprego (Secretaria 

Nacional de Economia Solidária - SENAES/MTE), o Programa Brasil Local, cujo princípio é a 

economia solidária. As ferramentas usadas para sua execução é a mobilização das aptidões 

locais, utilizando as potencialidades dos envolvidos e interessados, uma vez que se pauta na 

democracia e cidadania para uma convivência harmoniosa e coletiva. 

 Os projetos articulados dentro desse Programa têm como objeto principal 

Empreendimentos de Economia Solidária (EES) em diferentes áreas (artesanato, apicultura, 

agricultura, etc.), envolvendo mulheres, jovens, povos tradicionais e beneficiários do 

Programa Bolsa Família. 
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Ainda no eixo desenvolvimento local e inclusão produtiva existe o Programa de 

Aquisição de Alimentos, uma iniciativa voltada para as associações rurais, abrangendo 

também as associações quilombolas, porém não é uma ação específica para atender esse 

tipo de comunidade rural. Ele fomenta a organização, produção e comercialização de 

alimentos da agricultura familiar para ser repassado para o próprio Estado como forma de 

incentivo ao homem do campo. 

E, por fim, o quarto eixo do Programa Brasil Quilombola - Direitos e Cidadania – 

objetiva a ampliação e efetivação da cidadania. No que diz respeito aos quilombolas, ele 

garante seus direitos enquanto etnia. Nele encontram-se os trabalhos realizados pela 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH), que defende a vida e 

garante os direitos fundamentais resguardados pela Constituição Federal de 1988.  Uma 

frente de trabalho dessa Secretária é o Programa Nacional de Documentação das 

trabalhadoras rurais, que busca registrar todas as crianças, dando prioridade aos registros 

das crianças quilombolas.  

Nesse eixo temos ainda a Política Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos 

Humanos, que conta com o apoio do Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos 

Humanos, cujo objetivo é defender a vida humana. 

Em relação à proteção e defesa dos direitos quilombolas (proteger lideranças 

ameaçadas, com risco de vida, quando envolvidas em conflitos territoriais/agrários) as ações 

desenvolvidas contam com a parceria da SEPPIR.  

Como pudemos observar nesse capítulo, é significativo o número de políticas, 

programas, projetos e planos envolvendo as comunidades quilombolas. Porém cabe saber se 

essas iniciativas chegam até as comunidades, se as mesmas conseguem acessá-las com 

facilidade e se elas são eficazes. Também nos levam a refletir sobre como essas ações estão 

sendo elaboradas e para quem, e sobre como atender um objeto tão amplo e diversificado. 

 

4. SÃO JULIÃO E AS POLÍTICAS AFIRMATIVAS: DESAFIOS E 

POSSIBILIDADES  

 

Com o objetivo de apreender os limites e possibilidades no acesso às políticas de ação 

afirmativa para comunidades remanescentes de quilombo foi realizado um estudo de caso 

com a Comunidade São Julião, localizada no município de Teófilo Otoni, Vale do Mucuri, 

Minas Gerais. No entanto, fez-se necessária a reconstrução do processo de construção da 

identidade remanescente de quilombo da São Julião. O autorreconhecimento como 

remanescente de quilombo torna possível a aquisição da certificação junto à Fundação 

Cultural Palmares, e, a partir dela, o acesso às políticas públicas específicas.  
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O ato de identificação como remanescente de quilombo é uma ação política e tem 

vários rebatimentos no interior da comunidade, podendo resultar num processo, muitas vezes, 

conflituoso entre os membros do território, lento e complexo.  

 

4.2. São Julião: das suas origens aos problemas atuais  

 

A comunidade São Julião, também conhecida como Lavra dos Pretos, encontra-se na 

zona rural do município de Teófilo Otoni, Vale do Mucuri, Minas Gerais. 

 De acordo com Silva (2010), a constituição da comunidade está relacionada à fuga das 

famílias da Guerra do Paraguai no século XIX, década de 60-70, para que os jovens não 

fossem recrutados para a batalha, mas também se associa à busca por melhores condições 

de vida em um lugar permanente e mais seguro. Hoje São Julião é composta por diversos 

núcleos familiares, entre eles destacamos os Pereiras, que estão no território há quase 150 

anos. A maioria das famílias tem entre si uma forte relação de parentesco, o que contribui para 

a continuidade dos principais núcleos familiares. 

 A comunidade São Julião é composta 259 habitantes e 62 famílias. No que tange à 

classificação raça/cor, a maioria dos moradores se autoatribui moreno. Fato que mostra o que 

ainda representa ser negro para os brasileiros, uma vez que a palavra negro é associada a 

sofrimento, dor, discriminação, preconceito. (SILVA, 2010). O índice de escolaridade é baixo, 

a maioria de seus membros não completou a 4ª. Série primária. 

Hoje São Julião tem uma escola municipal que atende crianças até o 5º ano (4ª. série), 

em turmas multisseriadas. Mesmo a escola estando em terras quilombolas e sendo 

reconhecida como escola quilombola, ela não oferece uma educação contextualizada no 

processo de construção histórica e identitária como remanescente de quilombo, tampouco na 

10639/2003, voltada para as relações étnico-raciais e para a história e cultura da África e 

afro-brasileira (SILVA, 2010). 

Diversos são os problemas estruturais que afligem a comunidade São Julião: 

 

As precárias condições de acesso, ou não acesso, à saúde, saneamento 

básico, infraestrutura, dentre outros, geram demandas por parte da 

comunidade, sendo elas, por ordem de prioridade: posto de saúde, telefone 

público, melhorias nas vias de acesso (estradas), energia elétrica, maior 

oferta de transporte público, posto policial, iluminação das vias públicas, 

maior oferta de emprego. (SILVA, 2010, p. 34) 

 

 Demandas que são respaldadas pela Constituição Federal de 1988 e que fazem parte 

dos eixos temáticos da Agenda Social Quilombola e do Programa Brasil Quilombola, 
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identificadas pelos moradores e conhecidas pelo Poder Público local, uma vez que a 

associação de moradores recebe as reclamações dos sujeitos e encaminha as mesmas para 

o líder comunitário e esse para o Poder Público local. Ação que demonstra a articulação dos 

membros da comunidade em busca de melhores condições de vida. 

O processo de construção da identidade remanescente de quilombo no interior da São 

Julião é desencadeado pelo autorreconhecimento como remanescente de quilombo, a partir 

do qual se torna possível às comunidades quilombolas pleitearem junto à Fundação Cultural 

Palmares sua certificação de existência como tal, e com ela acionar os mecanismos de 

acessibilidade às políticas públicas específicas.  

A certificação das comunidades quilombolas pela Fundação Cultural Palmares 

perpassa primeiro a autoatribuição, ou seja, o reconhecimento coletivo como remanescente 

de quilombo, processo muitas vezes conflituoso e lento, pois historicamente remete à ideia de 

quilombo – reduto de escravos fugidos – logo, a um passado repleto de sofrimentos, privado 

de liberdade e carregado de significados pejorativos. 

O processo de formação sócio-histórica da comunidade São Julião, identificada como 

remanescente de quilombo, nos permite constatar que sua constituição se aproxima da ideia 

de grupo étnico, ou seja, coletivos que se estabeleceram em terras ocupadas e nelas 

reproduzem seus modos de vida característicos, tomando como referência uma história 

comum, construída a partir de vivências e valores compartilhados (ARRUTI, 2003).  

A posição sócio-histórica na qual se encontram as comunidades quilombolas faz com 

que esses grupos se organizem e lutem por seus direitos, valorizando suas histórias e 

enfatizando sua identidade negra.  

A noção contemporânea de quilombo, expressa no termo remanescente de quilombo, 

rompe com a ideia de reduto de escravos fugidos, no entanto conserva o significado 

tradicional de quilombo enquanto espaço de resistência, baseado na partilha de experiências 

e de uma história comum, que se configura no chamado território quilombola, se identificando 

enquanto grupo étnico.  

A análise acerca das políticas, programas ou projetos destinados às comunidades 

quilombolas e de sua relação com São Julião, nos permite constatar que a comunidade não 

tem informação acerca da acessibilidade a nenhuma delas, tampouco aos benefícios 

adquiridos com a certificação junto à Fundação Cultural Palmares. Na entrevista realizada 

com as lideranças locais, questionou-se sobre quais dessas políticas eram conhecidas por 

eles, e três dos líderes disseram não conhecer nenhuma. No entanto, outro líder mencionou a 

política de demarcação de território e destacou a necessidade emergencial em acionar as 

demais: “Não conheço quais são especificas as comunidades quilombolas, sei que temos 

prioridade no programa Minha casa minha vida, e legitimação das terras” (MANDELA). 
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Os líderes locais de São Julião nos relataram que os programas e projetos já 

acessados pela comunidade são: Programa Crédito de Combate à Pobreza Rural – PCPR; 

Projeto Semente Agrícola; Construção do Centro Comunitário; Horta das Mulheres (Clube das 

mães) e o Programa Luz para Todos. Benefícios destinados às comunidades rurais, de uma 

forma geral, e não especificamente às comunidades remanescentes de quilombo. Todos os 

entrevistados informaram que a comunidade ainda não teve acesso a nenhuma política, 

programa e/ou projeto destinados aos remanescentes de quilombo.  

Essa informação nos leva a refletir sobre o processo de certificação, pois essas 

lideranças não a consideram como uma política pública já acessada. Tal desconsideração 

pode ser explicada pela falta de conhecimento em relação aos direitos que lhes cabem 

enquanto quilombolas.   

Como pode ser observado, as próprias lideranças de São Julião desconhecem as 

políticas destinadas a elas, assim como os meios de acesso, nos levando a refletir sobre a 

urgência de ações que as divulguem, assim como disponibilizem de forma mais clara e 

objetiva os caminhos necessários para alcançá-las. A maior dificuldade de São Julião, 

segundo suas lideranças, está na elaboração de projetos, e por isso precisam de assistência 

técnica, além do deslocamento constante da zona rural para o urbano para poderem 

encaminhar a proposta elaborada. Sem contar que na hora da execução, muitas vezes 

adquirem dívidas por não saberem como desenvolver as ações. 

Todas essas dificuldades reafirmam a necessidade de uma assessoria técnica junto às 

associações quilombolas de cada comunidade, contribuindo para a efetivação de direitos e 

ampliando mecanismos de acesso às políticas públicas voltadas para as comunidades rurais 

negras.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com a SEPPIR (2012, p.17) são 1.948 comunidades reconhecidas 

oficialmente pelo Estado brasileiro; 1.834 comunidades certificadas pela Fundação Cultural 

Palmares (FCP); 1.167 processos abertos para titulação de terras no INCRA; 193 

comunidades tituladas com área total de 988,6 mil hectares, beneficiando 11.991 famílias, das 

quais 75,6% se encontra em situação de extrema pobreza, 23,5% não sabe ler nem escrever, 

62% não possui água tratada e canalizada, 76% não tem acesso à saneamento básico, 58% 

não possui coleta do lixo e 36% banheiro ou sanitário, mesmo havendo programas e projetos 

que atendam essas necessidades básicas no interior dos territórios quilombolas. 

Esses dados nos alertam para a abrangência populacional e também geográfica das 

comunidades quilombolas, entretanto são poucas que têm acesso às políticas públicas 

7200



específicas. Para se ter uma idéia, das comunidades certificadas menos de 6% delas teve 

acesso a ações voltadas para habitação. No que tange à titularização, temos que 

aproximadamente 10,5% que conquistaram a propriedade definitiva de suas terras. Em 

relação às medidas voltadas para saneamento básico, temos que, até 2010, apenas 421 

comunidades foram beneficiadas, correspondendo a 22,9% do total, conforme nos mostra a 

SEPPIR (2012).  Esses dados nos levam reafirmar a falta de acesso das comunidades negras 

rurais às políticas, programas e projetos criados e destinados a atender suas carências. 

A Comunidade São Julião não foge dessa realidade.E mesmo diante de suas 

carências a comunidade não é beneficiada por nenhum projeto, ou programa que constitui o 

Programa Brasil Quilombola.  

A falta de informação das comunidades sobre as políticas, programas e projetos a elas 

destinados, é grande, além do processo de burocratização que limita ainda mais o acesso aos 

benefícios, os quais poderão ser acessados por meio da proposição de projetos a editais. No 

entanto, o contato com esses editais se dá por meio eletrônico, neste caso a internet, e grande 

parte das comunidades não possuem essa ferramenta, além do fato de precisarem elaborar 

um projeto local que justifique suas demandas. Ações essas que requerem das comunidades 

conhecimento técnico e assessoria.    

 Uma das primeiras dificuldades encontradas pelas comunidades certificadas como 

remanescentes de quilombo é conseguir recursos próprios para manutenção da associação 

quilombola, uma vez que existem taxas que precisam ser quitadas anualmente. Situação que 

precisa ser acompanhada e orientada para não deixar a associação cair na irregularidade, 

inviabilizando o acesso às políticas públicas.  Destaca-se também a pouca proximidade em 

relação aos representantes da Fundação Cultural Palmares e da Secretária de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial, uma vez que esses órgãos são ponte de conexão entre as 

comunidades e o poder público.  

A partir dos estudos realizados podemos constatar que São Julião inicia o processo de 

construção da identidade quilombola ao se relacionar com a comunidade Marques que, 

ameaçada em perder seu território para uma hidrelétrica, aciona o direito à regularização da 

terra, solicitando inicialmente a certificação junto à FCP. Relação essa que também provoca 

em São Julião o medo da perda – do território ou ainda da história de um grupo.  

Considero que o processo de construção da identidade nas comunidades é algo 

muitas vezes imposto pelos governantes, uma vez que para essas terem acesso a 

determinadas políticas necessitam ser certificadas pela FCP, principalmente depois que o 

Ministério da Fazenda baixou, em 2008, a Portaria n° 127, delimitando as ações de 

infraestrutura apenas para as comunidades certificadas ou tituladas. Julgo que antes de 

determinar qualquer medida, o Estado deveria construir momentos de debate e reflexão junto 

aos grupos pré-identificados como remanescente de quilombo, pois somente assim as 
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políticas passariam a ser acionadas a qualquer momento, desde que diagnosticada as 

carências. Muitos quilombolas clamam por ações que são direitos fundamentais à vida, sendo 

assim não necessitam formalizar a identidade quilombola, uma vez que a autoatribuição como 

tal seria suficiente e legítima. 

Muitos são os limites e desafios para a efetivação de fato das políticas públicas, de um 

modo geral, porém devemos nos mobilizar para alertar aos órgãos públicos sobre a 

necessidade de elaborar ações que sejam contextualizadas e atendam de fato as demandas 

das comunidades. Não basta apenas criar políticas e expressar números alegando que o 

governo esta trabalhando, mas precisamos de mais fiscalização, controle social, mecanismos 

de divulgação e informação nas comunidades sobre seus direitos.  O acesso às ações 

governamentais precisam ser agilizados e disponibilizados a partir de ferramentas que as 

associações quilombolas consigam manusear, acionar e elaborar.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

 O presente trabalho surge das discussões produzidas no âmbito do Observatório 

Fundiário Goiano (OFUNGO) no que tange à discussão sobre o direito ao território das 

Comunidades Remanescentes Quilombolas (CRQs). O OFUNGO é um grupo de ensino, 

pesquisa e extensão que tem como objetivo a análise e intervenção na realidade agrária da 

Cidade de Goiás.  

Inicialmente observa-se a importância de conceituar o termo território, que é: a 

concepção da terra como um bem coletivo e não mercantil com a utilização dos recursos 

naturais ali situados de uso comum, além de apresentar forte valor afetivo sobre 

determinada posse (ALMEIDA apud SANTANA, 2010:2). 

No entanto, a estrutura fundiária brasileira apresenta outra concepção - que é 

hegemonicamente utilizada da terra enquanto um bem privatista, concentrador e mercantil - 

caracterizando o conceito de propriedade privada (SOUZA FILHO apud SANTANA, 2010:4).  

Apesar de diversas concepções, a Constituição Federal garantiu legalmente (não 

material) o direito ao território. No entanto, diante de uma eventual crise ecológica, os países 

e organizações internacionais se articularam para combater os emblemas ambientais, 

formulando pressupostos basilares da economia verde, que insere a temática do 

desenvolvimento sustentável, buscando solucionar os problemas ambientais sem alterar a 

estrutura mundial (o capitalismo que por suas bases funciona para destruir as matérias-

primas para serem transformadas em produtos “rentáveis”). 

É importante apontar que a economia verde tem como princípio básico a 

mercantilização dos produtos fornecidos pela natureza. Nesta perspectiva, foi deliberada 

nas conferências relacionadas à economia verde a criação de programas, dentre eles o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e a Redução de Emissão por Desmatamento e 

Degradação (REDD). O PSA apresenta como pressuposto a possibilidade de se comprar e 

vender títulos verdes para compensar as contaminações, as degradações e danos causados 

pelas empresas, criando um novo mercado, tais como: a purificação da água e do ar, o 

estoque de carbono etc. Já o REDD busca reduzir as emissões dos gases de efeito estufa, 

tendo como foco a manutenção das florestas através do pagamento de títulos de crédito 

sobre a quantidade de CO2 presente neste espaço.  

Compreendendo que tais programas geram uma intervenção neoliberal sobre o 

modo de vida das CRQs e da sua aceitação no ordenamento jurídico brasileiro o presente 

artigo tem como objetivo analisar a imposição que os programas decorrentes da economia 

verde geram para as CRQs.  

Como possíveis resultados encontram-se: a) o desrespeito ao modo de vida dos/as 

pequenos/as agricultores/as e das comunidades tradicionais, reduzindo-os a meros 
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fornecedores de serviços ambientais; b) gera uma limitação no território das CRQs; c) 

Caracteriza-se como uma nova colonização, onde o hemisfério sul seria fornecedor dos 

serviços ambientais enquanto o hemisfério norte pouco se responsabilizaria pela crise 

ecológica; d) os pressupostos da economia verde geram a privatização e a mercantilização 

dos bens comuns presentes na comunidade, bem como impõe a tais comunidades a ideia 

da terra como um bem mercantil. 

 

2. PRIMEIROS DEBATES: COMUNIDADES REMANESCENTES 
QUILOMBOLAS (CRQS), DIREITO AO TERRITÓRIO E 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

Com o ascêncio da burguesia ao poder durante a Revolução Francesa houve a 

legitimação da exploração do ser humano pelo ser humano, num modelo econômico e social 

denominado capitalismo, baseado na mais-valia e no lucro. Mas antes de tal período 

histórico, o modelo hegemônico já gerava consequências no território latino-americano; 

Diante os pilares do mercantilismo e da colonização. 

No período baseado no absolutismo europeu, diante da necessidade da 

consolidação e fortificação dos Estados Soberanos houve a necessidade da expansão 

territorial e da busca por novas fontes de mercadorias. O solo latino, foi “descoberto” através 

da expansão marítima, houve a imposição da cultura europeia sobre as culturas indígenas – 

tal imposição se deu através da utilização da força física e no desrespeito ao modo de vida 

destes; e todas as mercadorias, sejam elas o ouro, a prata, a cana-de-açúcar e o 

famigerado pau-brasil, foram levadas ao continente europeu. Tal processo foi fundante para 

a consolidação da legitimidade burguesa durante a revolução francesa – rompendo com as 

estruturas dominantes da nobreza e se desvinculando da aliança tida com a classe 

trabalhadora.  

A dominação colonialista europeia foi acentuada por séculos na América Latina. 

Diante uma delimitação temática do presente artigo, no Brasil tais opressões foram sendo 

marcantes.  

Com a negação dos índios em se tornarem ‘escravos’, instaura-se uma crise de 

mão-de-obra para suprir o sistema de plantation (sistema de plantio baseado em um tripé: 

latifúndio, mão-de-obra escrava, monocultura voltada para exportação) vigente no Brasil. 

Com a ausência de mão-de-obra, houve a necessidade de se pensar um novo modelo que 

suprisse tal ausência para que a exportação da cana-de-açúcar não cessasse. A alternativa 

foi o prosseguimento da exploração, desta vez, com o continente africano. 

Negros e negras foram retirados/as a força de seu território, colocados/as e 

transportados/as em navios negreiros e em solo brasileiro tornaram-se escravos/as. Nas 
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senzalas, consagrou-se o modelo da estrutura fundiária brasileira – o modelo explorador, 

opressor, que desrespeita outras formas de vida diversas das casuais do modelo capitalista 

e eurocêntrico, que concentra a terra – consagrando-a enquanto privatista e elitista.  

Mas perante toda opressão e exploração encontra-se a resistência. Diante deste 

contexto, negros e negras fugiam e resistiam na formação das denominadas terras de 

quilombos. Que segundo Umbelino de Oliveira (1994:20), era: 

 
Os quilombos eram lugares de resistência negra. As pessoas que moravam 
nos quilombos se chamavam quilombolas. Os quilombos eram um sistema 
comunitário de vida na floresta para onde iam os negros que conseguiam 
fugir da escravidão. Às vezes eram cinco, seis casas apenas. Outras vezes 
chegavam a formar verdadeiras cidades. Estes quilombos eram sempre 
perseguidos pelos exércitos de fazendeiros. Quando podiam, destruíam e 
matavam os negros e os recapturados eram levados de volta para os 
engenhos, onde eram duramente castigados e marcados. 
 

O preceito básico foi a resistência ao modelo eurocêntrico e colonizador da forma de 

se trabalhar com a terra – na busca pela aceitação de tal modo de vida. Mas a história da 

espoliação da terra e da opressão dos povos continuou, e o direito ao território de tais 

comunidades foi ameaçado durante séculos de história e perpetua até os dias de hoje.  

Neste toar é primordial que entendamos que para essas comunidades tradicionais, a 

terra que ocupam tem valor para além da mera propriedade de um local que gerará lucros. 

Trata-se de um sentimento de pertença para com o território que habitam, um verdadeiro 

vínculo cultural umbilicalmente ligado a um modelo de vida que o capital não alcança e que 

não se encaixaria no modelo de campo vigente; identificado pelo colonizador, ou pelos 

antigos coronéis e senhores de engenho, ou ainda, pelo modelo estabelecido hoje, o do 

agronegócio. E é neste momento, que se diferencia a terra (pedaço de terra destinado a 

obtenção de lucro, modelo de campo adotado) de território (pedaço de terra destinado a 

manutenção de um modelo de vida). 

 O Brasil, que é o 5º maior exportador de commodities agrícolas do mundo 

(Disponível em: 

http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=2599:catid

=28&Itemid=23 [Acesso em 14/02/2013]) com cerca de 22% do PIB representado 

justamente pelo agronegócio assume um modelo estrutural de campo que tende a ignorar as 

comunidades tradicionais, já que a forma como estas comunidades lidam com a terra não 

leva em consideração a produção de grandes riquezas pecuniárias, muito menos em 

produzir para a exportação. Desta forma, por serem pouco rentáveis, as CRQs pouca 

atenção recebem do governo. (Dados extraídos do site do Governo Federal. Disponível em: 

http://www.brasil.gov.br/sobre/economia/setores-da-economia/agronegocio/print. Acesso em 

14/02/2013.) 

 Expostos os motivos da subnegação das comunidades tradicionais, fica claro a 
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necessidade do Direito fornecer um olhar crítico e atento a esses grupos que são 

subjugados ao modelo de campo vigorante. E é nesse sentido que devemos destacar 

alguns avanços. Com o fim do período de ditadura militar, que se deu em 1985, surgiu a 

necessidade da realização de uma assembleia Constituinte, sendo um momento importante 

para que os grupos reprimidos durante o período militar levantassem bandeiras para a 

constitucionalização de direitos que vinham sendo renegados. 

 Em 1985 o Movimento Negro passou a realizar encontros para discutir de que 

forma a temática negra seria inserida na elaboração de uma nova Constituição. Desses 

encontros regionais e estaduais, surgiu um documento que postulava que as principais 

demandas que esta temática engloba estariam ligadas à igualdade e à valorização da 

cultura negra. Além de reconhecer a importância de que fossem travadas lutas no sentido 

de que fossem assegurados às CRQs o reconhecimento e a titulação de suas terras, no 

intuito de reparar a dívida histórica que este país carrega para com estas comunidades. 

 Dessa movimentação, alguns bons resultados foram alcançados, ao menos na 

parte legal/teórica da questão. Foram asseguradas na constituição de 1988 políticas para 

realização de uma reforma agrária, bem como mecanismos que satisfariam àqueles que 

levantaram as já citadas bandeiras do movimento negro. Neste diapasão, Rocha sintetiza: 

 

A constituição federal colocou uma missão aos operadores do direito e 
estabeleceu o legitimo dever de reconhecer e titular comunidades 
remanescentes de quilombo, como símbolo de liberdade dessas 
comunidades e, cumpre à Sociedade, Poder Público, Judiciário, 
acadêmicos, lutar para que esse processo continue, e não podemos optar 
por sermos instrumentos de uma interpretação tacanha de leis que buscam 
resgatar um pouco da dívida para com nosso povo (ROCHA, et all, 2010: 
116). 
 

 A positivação desses direitos na CF/88 foi uma grande vitória do movimento 

negro, primordialmente para as CRQs que alcançaram o reconhecimento de um Direito que 

fora negado por anos de escravidão. Contudo, pouca efetividade é notada nessas vitórias, já 

que apesar da positivação desses direitos, muitas manobras são realizadas a fim de cercear 

a efetivação desses direitos. 

 

3. ECONOMIA VERDE: SEUS PRESSUPOSTOS E A ACEITAÇÃO 
DE SEUS PROGRAMAS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

 

O recorte materialista histórico da exploração e violência aos povos latinos e 

africanos apresenta como objetivo compreender a lógica do modelo capitalista: a escassez 

dos recursos (seja de mercadoria, de mão-de-obra, etc.) e busca por novas fontes de se 

obter lucro – gerando consequentemente mais exploração dos oprimidos e espoliados 
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sociais; e a lógica do modelo eurocêntrico, que admite-se apenas uma única forma de 

pensar e impõe ao resto dos povos tal concepção. 

Desta maneira, observa-se que o capitalismo apresenta como pressupostos crises 

conjunturais e cíclicas. Temos como exemplos, as crises econômicas, as crises políticas e 

as crises sociais e observa-se que num recorte histórico o capitalismo se reconfigura para a 

manutenção do sistema.  

Nos pilares dos anos 80 verificou-se a existência de uma nova crise, a crise 

ecológica. O sistema econômico e social baseado na transformação de matérias-primas em 

mercadoria apresenta como pressupostos a degradação e o desmatamento do meio 

ambiente, desta vez, devem apresentar uma solução para corrigir os problemas ambientais 

do mundo e repensar seu modelo de produção.   

O Grupo Carta de Belém1 (2011) mostra que o processo de mudanças climáticas que 

atormentam o globo terrestre são comumente agravadas gerando o aumento nos 

desequilíbrios climáticos. Existe uma recorrente diminuição da biodiversidade - tanto vegetal 

quanto animal, e diversos locais apresentam significativos processos de desertificação e de 

desmatamento das florestas e zonas úmidas.  

Jean ZIEGLER contribui no processo de reconhecimento da crise ecológica 

apresentando os seguintes dados referentes à degradação climática da atualidade:  

 
Em escala mundial, a desertificação e a degradação dos solos afetam hoje 
mais de um bilhão de pessoas em mais de cem países. As regiões secas – 
onde a terra árida ou semiárida está mais particularmente sujeita à 
degradação – representam mais de 44% das terras aráveis do planeta 
(WHITE; NACKONEY, Waschington: World Resoources Institute: 2003 apud 
ZIEGLES (2013:244)) 
 

Nas montanhas localizadas acima do alto planalto andino, situados na Bolívia, a 

situação encontra-se catastrófica nas áreas de selva tropical que acompanham os Andes. 

Afinal, os mantos de neve são destruídos e os rios se tornam cada vez mais cheios. E 

continua o relato das alterações climáticas ao redor do mundo, em Sahel o deserto do Saara 

tem o avanço de cinco quilômetros a cada ano; na África existem cerca de 25 milhões de 

refugiados ecológicos, sendo estes obrigados a deixar os seus locais de origem em 

decorrência das catástrofes naturais (ZIEGLER, 2013:245). 

Diante a necessidade de se repensar o atual paradigma de produção econômica 

para a manutenção do meio ambiental, as grandes instituições internacionais começaram a 

se reunir para formular acordos e convenções capazes de solucionar os problemas 

                                                           

1 O grupo Carta de Belém é uma organização que aopnta alternativas reais para a crise ecológica, como o 
incentivo aos modos de vida e da produção de setores historicamente ignorados. Tal grupo apresenta a 
convergência de diversos Movimentos Sociais.  

7210



ambientais vigentes. O grande passo para se pensar o meio ambiente foi a realização da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no 

ano de 1992 e que ficou mais conhecida como RIO 92.  

No entanto, tais formulações desde então, vem sendo consolidada a política da 

economia verde. Tal política:  

 

se trata de una nueva y sofisticada ofensiva destinada a acotar los 
problemas de la crise terminal de este patrón civilizatorio hegemónico em 
términos tales que no ponga em cuestión la operación global de las 
relaciones políticas y económicas hoy dominantes en el planeta. (LANDER, 
2011:2)  
 

 Ou seja, observa-se que a solução dada pelas grandes instituições internacionais 

não partem de uma totalidade – de uma análise capaz de compreender os pressupostos da 

economia verde conjuntamente com o modelo econômico e social, ou seja, se reduz a uma 

parte conseguindo compreender apenas a aparência não atingindo a essência de tal 

problema. Diante dos problemas apresentados é que os movimentos sociais, principalmente 

os articulados na Via Campesina2 determinam que as diretrizes tiradas em tais conferências 

são as Falsas Soluções do Capitalismo Verde3.  

O discurso da economia verde busca se apropriar financeiramente florestas, a 

biodiversidade e os territórios dos povos e das comunidades sob a perspectiva de solucionar 

a crise ecológica mundial decorrente do modelo civilizatório denominado capitalismo.  

Feita uma breve introdução sobre o poder de re-estruturar formas de exploração e 

opressão do capitalismo diante das crises vigentes em tal modelo econômico; e de 

apresentar a economia verde enquanto mecanismo que não parte da totalidade e que visa a 

ampliação da mercantilização dos recursos naturais o presente trabalho aprofundará nos 

seguintes programas decorrentes de tal estágio capitalista:  Programa de Redução de 

Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD) e o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA).  

 O Programa de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD) 

surge da compreensão de que tais pressupostos contribuem em torno de 11 a 20% da 

emissão global de gases que contribuem para o efeito estufa. (Carta de Belém, 2011:2) 

Desta maneira, em acordos com os grandes centros internacionais verifica-se a 

necessidade da manutenção das florestas para a manutenção do equilíbrio ecológico no 

Planeta Terra. Ou seja, as grandes instituições apresentam a necessidade de que as 

                                                           

2 A Via Campesina é uma organização mundial que organiza camponeses e movimentos sociais na luta por seus 
direitos.  
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florestas equatoriais permaneçam – nem que para que isso ocorra, seja necessário o 

pagamento por tais áreas.  

Nesta perspectiva a economia global apresenta o REDD enquanto possibilidade de 

manter as florestas, como se verifica:  

 
A dinâmica da economia global relacionada à agroindústria e mesmo a 
produção de pequenos agricultores indica que a floresta só será mantida em 
pé quando o custo de sua derrubada ou os ganhos com a sua conservação 
se tornarem maiores do que o ganho potencial com a sua conversão para 
outros usos. Sem quebrar essa relação, conservar grandes áreas com 
florestas tropicais será tarefa difícil. Neste sentido, o mecanismo econômico 
mais poderoso para financiar políticas que visem a conservação de grandes 
extensões de florestas tropicais talvez seja calcado em “commodities” não 
visíveis, mas reais, tais como os serviços ambientais prestados pela floresta 
em pé. Nos tempos atuais de aquecimento global, o serviço ambiental mais 
valioso e de maior alcance para fornecer um valor econômico da 
conservação florestal parece ser o mecanismo de REDD. Este mecanismo, 
se bem aproveitado, poderá representar a base de uma nova economia 
rural que não demande novos desmatamentos e que gere divisas para o 
país. (CGEE, 2011:11;12) 
 

Observa-se ainda que o Brasil está em espaço “privilegiado” para a implementação 

de tais políticas internacionais, como se observa:  

 
(...) Neste contexto, o Brasil encontra-se em posição privilegiada para 
explorar o potencial de um mercado de REDD pelo simples fato de reunir 
condições tecnológicas, políticas sociais e empresariais para trazer 
governança à Amazônia. E o país poderá assim, exercer um papel 
fundamental no âmbito internacional se estiver disposto a avançar na 
estruturação de uma tática para um regime nacional de REDD que possa 
servir de modelo para outros países em desenvolvimento. (CGEE, 2011:12) 
 

O Grupo Carta de Belém e a Via Campesina vem a explicar o REDD de maneira 

didática e contribui para a apresentação de uma perspectiva diversa daquela apresentada 

pelas organizações internacionais. Nota-se:  

 
Ao participar desse mercado de compensações das emissões, as florestas 
e os territórios passam a ser ‘o lastro’, ou seja, a garantia que autoriza a 
emissão de novos títulos de propriedade, os chamados ‘títulos verdes’. (...) 
A compra e venda destes títulos é feita na bolsa de valores por agentes 
privados, que passam a pagar os chamados ‘serviços’ ambientais para os 
detentores das florestas nos territórios, em troca da emissão do título em 
seu nome. (Carta de Belém, 2011:3) 
 

Nota-se que aqueles que prestam os ‘serviços’ ambientais são os responsáveis pela 

manutenção das florestas e devem cumprir com tal perspectiva para que a redução da 

emissão em escala nacional. Aqueles que compram os títulos verdes poderão continuar 

gerando degradação e desmatamento, não tendo nenhuma responsabilidade – podendo 

ainda, ter livre acesso aos territórios daqueles que fornecem. 
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Observa-se que os pressupostos da economia verde são a mercantilização e a 

privatização dos recursos naturais e dos territórios. Desta maneira, os movimentos sociais, 

principalmente articulados na Via Campesina, denunciam o REDD enquanto:  

 
REDD (Redução de Emissão por Desmatamento e Degradação): anunciam 
que é um sistema para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, 
produto do desmatamento e degradação das florestas. Mas impõe, por um 
pagamento irrisório, planos de manejo que negam às famílias e 
comunidades rurais o acesso a suas próprias terras, florestas e fontes de 
água. Além disso, garantem o acesso irrestrito das empresas às áreas de 
florestas coletivas, potencializando a biopirataria. (VIA CAMPESINA, 
2012:2) 
 

 Observa-se diante desta política que aqueles que já desmatam e degradam o meio 

ambiente poderão continuar realizando tais atividades e lucrando com a especulação dos 

‘títulos verdes’. No entanto, impõe uma perspectiva aos pequenos agricultores, as 

comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas uma limitação ao uso de seu território – 

gerando consequências sobre os seus modos de vida.  

 Observa-se que os rumos da Rio + 20 se restringiu à denominada Economia Verde, 

que se (re)afirma através dos princípios: da privatização, mercantilização e financeirização 

dos bens comuns (Carta de Belém, 2011:4) em prol do desenvolvimento sustentável. Nesta 

perspectiva, observa-se enquanto foco os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA):  

Nota-se a apresentação dos Pagamentos por Serviços Ambientais:  

 
El pago por serviços ambientales es el nuevo lenguaje de implementación 
nacional de este mercado de la naturaleza, llamado mercado de ‘capital 
natural’. Tales contratos parten del presupuesto de que es posible comprar 
y vender títulos ‘verdes’ repreentativos de stock de carbono, cobertura 
forestal, volumen de agua etc., para compensar emisiones y degradción y 
autorizar la continuidade de los danõs generados por empresas 
contaminadoras o que generam degradación ambiental a lo largo de sua 
actividade productiva. 
Esta nueva política de inserción de la biodiversidad em el mercado a través 
de contratos de Prestación de Servicios Ambientales reduce la capacidad 
de intervención de los Estados en la gestión tanto de sus bosques como de 
suas territorios, que pesan a estar gravados com la carga de realizar 
compensaciones ambientales masivas em favor del mantenimiento del 
insustentable modelo de desarrolo de los países industrializados. Tal 
propuesta significa la transferencia de la carga de conservación y uso 
sustentable a los países y comunidades locales del Sur global, que acaban 
por fragilizar em alto grado la soberanía nacional sobre sus territorios y 
recursos naturales, así como modificar los modos de vida de las 
comunidades locales, ahora proveedoras de ‘activos verdes. (PACKER, 
2011:29.) 
 

Diante destas observações, nota-se a criação de um novo mercado financeiro, 

responsável por apropriar mercantilmente novos recursos naturais – antes não incorporados 

pelo sistema capitalista. Observa-se, portanto, que as conferências internacionais 

destinadas a debater a política mundial do meio ambiente apresentam enquanto resultados 

7213



uma incorporação de novo mercado financeiro – na perspectiva, de que as pessoas que já 

degradam e poluem o meio ambiente poderão continuar poluindo e lucrando com os ‘títulos 

verdes’. E os pequenos agricultores e comunidades tradicionais terão seus direitos 

territoriais violados – não podendo usufruir os recursos naturais do território, deixando o livre 

acesso de suas terras para os financiadores e terão seu modo de vida e concepção da terra 

adotada diretamente interferida pelo capital internacional.  

O Brasil enquanto espaço ‘privilegiado’ de recepção dos programas decorrentes das 

conferências internacionais, já vem incorporando em seu ordenamento jurídico o Pagamento 

por Serviços Ambientais e o REDD. Ou seja, os pressupostos da economia verde, 

apresentam-se novamente enquanto espaço de violação de direitos humanos aos excluídos 

da estrutura fundiária brasileira.  

Observa-se no cenário do Congresso Nacional o Projeto de Lei 792/2007 proposto 

pelo Deputado Anselmo de Jesus do Partido dos Trabalhadores (PT) que busca instituir “a 

Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, o Programa Federal de 

Pagamento por Serviços Ambientais e o Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais.” (BRASIL, Projeto de Lei 792/2007)  

Tal projeto de lei vem com o intuito de definir conceitos como se observa nos 

dispositivos do artigo 2° do referido projeto:  

 
IV – pagamento por serviços ambientais: transação contratual mediante a 
qual um pagador, beneficiário ou usuário de serviços ambientais, transfere a 
um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma de 
remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais 
regulamentadas pertinentes; 
V – pagador de serviços ambientais: Poder Público ou agente privado 
situado na condição de beneficiário ou usuário de serviços ambientais, em 
nome próprio ou de uma coletividade; 
VI – provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, grupo familiar ou comunitário, que preenchidos os 
critérios de elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as condições 
ambientais de ecossistemas que prestam serviços ambientais. 
 

 Observa-se que o projeto apresenta que instituições privadas que poluem e 

degradam o meio ambiente terão a possibilidade de investir nos pagamentos por serviços 

ambientais; e destinam aos grupos familiares ou comunitários para que tenham melhores 

condições ambientais – ou seja, há a previsão de utilização nas comunidades tradicionais e 

de pequenos agricultores. E em seus dispositivos posteriores já determina e busca a 

valorização econômica do mercado dos serviços ambientais.  

 Além de tal instituto normativo, o ordenamento jurídico apresenta outras aberturas. 

Como por exemplo, o novo Código Florestal já aprovado – que foi responsável por 

flexibilizar a legislação ambiental, principalmente diminuindo as Áreas de Preservação 
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Permanente (APP) e da Reserva Legal. Tal dispositivo já determina a autorização de 

emissão de títulos de crédito.  

 Outro instrumento legal utilizado é o Decreto 7.390/10 que é responsável por 

determinar os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

Tal dispositivo apresenta enquanto meta a redução dos gases que ocasionam o efeito estufa 

– e já deixam clara a abertura para os preceitos da economia verde. Na perspectiva da 

consolidação de uma economia de baixa emissão de carbono na política agrícola brasileira 

(Art. 3° IV) e na aceitação da execução das metas a presentadas pelo Mercado Brasileiro de 

Redução de Emissões (MBRE).  

 Por fim, encontra-se a Lei 12.187/2009 que determina a Política Nacional sobre a 

Mudança Climática (PNMC). Neste paradigma, determina que tanto as áreas de 

preservação ambiental quanto as áreas de reserva legal podem ser inseridas nos 

denominados serviços ambientais (art. 41° § 4°). E tutela o Mercado Brasileiro de Redução 

de emissões (MBRE) que operacionalizará as negociações dos títulos verdes (Carta de 

Belém, 2011:5) 

 

04. A INFLUÊNCIA DA ECONOMIA VERDE SOBRE O DIREITO AO 
TERRITÓRIO DAS CRQS 
 
 Depois de apresentados os pressupostos da economia verde, que em síntese, se 

determina necessária pela financeirização, mercantilização e privatização dos recursos 

naturais. Conjuntamente com seu avanço normativo pela aceitação de tais pressupostos 

pelo ordenamento jurídico – incluindo a sua participação aos pequenos agricultores e 

comunidades tradicionais. Como observado no primeiro capítulo do presente capítulo 

observa-se que a concepção de terra e o modo de uso dos recursos naturais pelas CRQs é 

diverso daquele hegemonicamente utilizado na estrutura fundiária brasileira. Compreender 

as implicações que a aceitação do discurso da economia verde gera para as Comunidades 

Remanescentes Quilombolas é o desafio do presente capítulo. 

Neste momento é importante compreender que a economia verde surge como um 

novo mecanismo que ameaça o direito aos territórios dos pequenos agricultores e das 

comunidades tradicionais. Legitimando um modelo agropecuário voltado para a privatização 

e mercantilização dos recursos naturais consagrando a estrutura fundiária adotada pelo 

capitalismo – da terra enquanto bem mercantil, privatista e responsável por dar continuidade 

à espoliação dos povos latino-americanos. Desta maneira, observa-se que os principais 

resultados da economia verde sobre o território das Comunidades Remanescentes 

Quilombolas são:  
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O desrespeito ao modo de vida destes (e também dos pequenos agricultores e 

demais comunidades tradicionais), reduzindo-os a meros fornecedores dos serviços 

ambientais;  

Diante destes diversos estudos antropológicos observa-se que as CRQa apresentam 

como premissa a utilização coletiva e indispensável dos recursos naturais disponíveis em 

seu território. No entanto, reduzindo-os a mero fornecedores de serviços ambientais, os 

recursos naturais disponíveis não poderão ser utilizados pela comunidade – em detrimento 

da especulação dos ‘títulos verdes’. Tal ponderação gerará consequências à vida da 

comunidade, que deverá procurar outras fontes de se manter, pois não mais, poderá retirar 

da própria comunidade o sustento coletivo. 

A Constituição Federal/88 tutela e deveria ser assegurado, o direito ao território das 

CRQs assegurando o seu modo de vida. Afinal tal Carta aparece enquanto possibilidade de 

respeitar os direitos das minorias sociais (no entanto, não ocorre tal intuito material, sendo 

este, apenas legal). Na defesa do modo de vida e dos territórios das CRQs nota-se que 

estes compreendem a terra enquanto bem não mercantil – não sendo apropriado por 

recursos financeiros – e de uso coletivo.  

Diante desta concepção de terra, observa-se que tal território é um espaço que não 

pode ser apropriado pelo capital, no entanto, com o discurso da economia verde tais terras 

poderão ser acumuladas mercantilmente. Como se observa: 

 
En Brasil, por ejemplo, tenemos cerca de 220 millones de hectáreas em 
Unidades de Conservación y Tierras Indígenas. Si sumamos las áreas de 
las comunidades tradicionais, quilombolas y campesinas, que poseen 
significativas áreas conservadoras, llegamos a más de ¼ de todo el territorio 
nacional donde el capital aún no posee mecanismos de acumulación. 
(ZARREF; DURÃO, 2011:10) 
 

 Ou seja, o discurso da economia verde surge como uma possibilidade de apropriar 

terras que legalmente não podem ser apropriadas pelo capitalismo internacional. Desta 

maneira, os programas decorrentes do discurso do capitalismo verde apresentam uma 

ameaça à asseguração do modo de vida e da concepção de terra dos remanescentes 

quilombolas. 

Os financiadores dos Pagamentos por Serviços Ambientais e do REDD podem 

fiscalizar e visitar os territórios dos fornecedores ambientais; e a comunidade não poderá 

utilizar determinadas áreas de seus territórios – gerando como consequência direta uma 

limitação no território das CRQs.  

Como pressuposto da economia verde, nota-se que aqueles que financiam os 

‘serviços verdes’ têm livre acesso às propriedades. Ou seja, as CRQs queM fornecerem 

serviços verdes poderão ter seu território livremente acessadas por aqueles que compram 
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os serviços a qualquer momento. E mais, a responsabilidade para a redução dos gases que 

afetam o efeito estufa é de responsabilidade das comunidades.  

Ou seja, tanto o REDD quanto os pagamentos por serviços ambientais geram uma 

limitação no território de tais comunidades. Afinal, poderão ter livre acesso por terceiros 

(podendo, inclusive ser feita por pessoas privadas); não poderão utilizar os recursos naturais 

do qual necessitam – sendo o grupo social que vai receber o ônus da crise ecológica.  

A economia verde vem com o intuito de reafirmar as características da colonização e 

do eurocentrismo presentes desde os primórdios da expansão marítima. Afinal, como o 

REDD busca preservar as florestas tropicais – que em sua maioria estão situadas no 

hemisfério sul existindo uma inversão de responsabilidade pela crise ecológica, através do 

meio que o hemisfério norte pouco se responsabilizaria. 

No ano de 2011 foi realizado o Conselho dos Direitos do Homem da ONU, na 

circunstância: “O embaixador da África do Sul para os direitos do homem, o intratável Pizo 

Movedi, declarou nessa ocasião: “Primeiro, tomaram-nos os homens; agora, tomam as 

nossas terras... Vivemos a recolonização da África.”” (Ziegler, 2013:263) Na pronúncia tal 

embaixador se referia à implementação do ‘ouro verde’ – a cana-de-açúcar na África e na 

América do Sul.  

Observa-se, portanto, a perspectiva da economia verde, transferir a responsabilidade 

e os ônus para o hemisfério sul, num processo de recolonização. Que através do discurso 

de desenvolvimento sustentável e de solucionar a crise ecológica as grandes instituições 

internacionais (em sua maioria dos Estados Unidos e Europa) vão se empoderando dos 

territórios nacionais localizados ao sul do globo terrestre.  

Os principais resultados das conferências internacionais que debatem o meio 

ambiente são apresentados de acordo com os princípios da privatização e da 

mercantilização dos bens comuns presentes nas comunidades. Ou seja, o território 

quilombola enquanto não-mercantil, de uso comum e da apropriação coletiva dos recursos 

naturais está sendo violados pela imposição de uma nova concepção de terra. Desta 

maneira, a economia verde impõe a concepção da terra enquanto bem mercantil e privatista 

para as CRQs. Constituindo, um desrespeito aos meios de vida das comunidades 

tradicionais e impondo a ideia mundial de uma única forma correta de se pensar e agir. 

Como foi apresentado no início do trabalho, a estrutura fundiária brasileira teve por 

base a construção colonizada e eurocêntrica. Através da perspectiva de imposição de um 

único modo de pensar e agir – foi se pautada a concepção de terra enquanto bem mercantil 

(principalmente com a promulgação da Lei de Terras de 1850) – e consequentemente 

enquanto propriedade privada. As outras formas de utilização da terra – como as 

remanescentes quilombolas – tiveram seus territórios historicamente ameaçados. No 
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entanto, com a promulgação da CF/88 tais comunidades passaram a ter seus direitos 

legalmente tutelados.  

No entanto, surge a economia verde – com o discurso sustentável que rompe com 

essa asseguração de direitos impondo a concepção das florestas e terras enquanto bem 

mercantil para as CRQs. Na apropriação mercantil e privatista dos recursos naturais – não 

respeitando a utilização dos bens comuns. Desta maneira, ocorre uma nova imposição às 

CRQs sobre a sua concepção de terra.  

 

05. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Diante da conjuntura de uma crise ecológica verificada por volta dos anos 70, que 

estaria colocando em risco a vida mundial fez-se necessário a articulação global para 

pensar alternativas para solucionar tais emblemas. A crise decorre de um modelo 

econômico e social baseado na apropriação dos recursos naturais e transformá-los em 

mercadorias – gerando como produto a riqueza de alguns.  

Como resultados das conferências verificou-se a implementação de programas, 

principalmente o Redução de Emissão por Degradação e Desmatamento (REDD) e os 

Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA). Os programas têm como pressuposto a 

mercantilização e privatização dos recursos naturais – ainda não apropriáveis pelo capital – 

na perspectiva de solucionar os problemas ambientais solidificando um mercado ‘verde’.  

Estes programas geram sérios resultados às comunidades remanescentes 

quilombolas, tais como: uma recolonização do hemisfério sul; uma limitação dos seus 

territórios; um desrespeito ao modo de vida destas comunidades juntamente com o modo de 

apropriação dos recursos naturais; uma apropriação mercantil de terras que legalmente e 

antropologicamente não podem/são utilizadas enquanto recurso financeiro; e a imposição da 

concepção de terra enquanto propriedade para as CRQs.  

Diante do presente trabalho, observa-se que a economia verde constitui uma 

ameaça ao direito ao território das Comunidades Remanescentes Quilombolas. Devendo 

estas, atuarem conjuntamente com os pequenos camponeses e demais comunidades 

tradicionais na luta contra a aceitação de tais pressupostos na estrutura social brasileira.  

E como proposta de solucionar a crise ecológica, observa-se a necessidade da 

utilização da agricultura familiar, da asseguração dos direitos territoriais às comunidades 

tradicionais e se posicionando contra o modelo concentrador e desigual da estrutura agrária 

brasileira. E determina que para o suprimento da crise ecológica, deve-se ir à raiz do 

problema, propondo uma nova estrutura sócio-econômica que não seja baseada na 

apropriação dos recursos naturais para a manutenção da opressão de seres humanos por 

outros seres humanos.  
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RESUMO 

A educação jurídica hegemônica apresenta enquanto características marcantes: o dogmatismo, a 
unidisciplinaridade e a descontextualização, o que impossibilita a formação de estudantes que se 
compreendam enquanto sujeitos históricos de transformação social e sensíveis às causas populares. 
Em contrapartida o movimento estudantil em parceria com os movimentos sociais populares 
constroem os Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs), espaços pedagógicos de educação 
informal que tem como objetivo a formação de educandos comprometidos em construir uma nova 
sociedade livre de todas as opressões – sendo articulados espaços de formação política e de 
vivência nas áreas de tais movimentos. Desta maneira, o presente artigo baseado na pesquisa 
empírica da realização do EIV-DF/GO, tem como objetivo apresentar quais apontamentos os EIVs 
podem gerar para se (re) pensar a educação jurídica. Como resultados encontram-se as seguintes 
reflexões: a construção de uma universidade popular, da concepção da dialética social do Direito, da 
construção de uma educação jurídica popular e da realização dos denominados serviços jurídicos 
inovadores.  

Palavras-chave: EIVs; educação jurídica; educação jurídica popular; serviços legais inovadores.  
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01. Introdução  
 

O ensino jurídico no Brasil desde seus primórdios tem como finalidade a formação 

técnica da classe dominante para a realização das atividades burocráticas do Estado, e 

consequentemente a manutenção do status quo e das situações de opressão e dominação 

decorrentes do capitalismo.  

Diante de tal finalidade encontram-se algumas características marcantes do ensino 

jurídico, tais como: o dogmatismo, a unidisciplinaridade, a descontextualização, (PÔRTO, 

2000) Tais características apontam para uma educação bancária, que considera os/as 

estudantes como um depósito a ser preenchido através da simples transmissão de um 

conhecimento que se apresenta alheio a realidade local deste (FREIRE – 1987:33) Tal 

modelo hegemônico de educação jurídica faz dos/das estudantes simples operadores do 

Direito – sendo reduzidos à condição de máquina reprodutora.  

Diante deste contexto, encontram-se os Estágios Interdisciplinares de Vivência 

(EIVs), que são projetos de extensão popular construídos em parceria do movimento 

estudantil com os movimentos sociais. O EIV tem como objetivo fazer com que os 

estudantes vivenciem a realidade do campo através das pessoas organizadas nos 

movimentos sociais juntamente com espaços de formação política para que desta maneira 

os/as envolvidos/as no processo possam contribuir para a construção de uma nova 

sociedade contra todas as formas de opressão a partir de novos valores anticapitalistas1.  

O EIV é desenvolvido em três etapas: a preparação, a vivência e a retomada. A 

preparação é um espaço para que os/as envolvidos/as no processo se familiarizem com 

algumas temáticas essenciais para compreender a sociedade atual e o espaço agrário – 

sendo realizados espaços de Como Funciona a Sociedade, a Análise de Conjuntura, a 

Questão Agrária etc., tal etapa é desenvolvida com o Método Josué de Castro.   

Posteriormente é realizada a vivência, momento em que os/as estagiários/as conhecem o 

espaço do campo, morando com as pessoas dos movimentos sociais. Este momento é 

essencial para que todos/as estudantes se sintam povo. Para finalizar o estágio, é realizada 

a retomada, espaço necessário para que os/as envolvidos/as no processo se reconhecendo 

enquanto classe trabalhadora tenham a potencialidade de lutar por justiça e por uma nova 

sociedade, desta maneira são realizados espaços de gênero e feminismo, educação e 

universidade e educação popular.  

                                                             
1 Tal objetivo foi construído pela Comissão Organizadora do EIV-DF/GO durante as reuniões preliminares de 
construção do grupo. 
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Observa-se o EIV enquanto um método pedagógico inovador e diverso do tradicional 

e bancário. Feita uma breve introdução, o presente trabalho tem como objetivo apontar 

como os EIVs podem contribuir para se (re) pensar a educação jurídica. Para tanto se utiliza 

a pesquisa empírica, com base na experiência do 1° EIV-DF/GO, juntamente com a 

pesquisa militante e a pesquisa bibliográfica.  

Como resultados encontra-se a necessidade da construção de uma educação 

jurídica que parta de uma realidade, de um contexto social e responsável por fazer com que 

os/as envolvidos/as no processo pedagógico se sintam sujeitos históricos capazes de 

transformação social fugindo do tradicional abstracionismo do universo educacional jurídico. 

Desta maneira, os EIVs podem contribuir para a construção de um novo modelo pedagógico 

de educação jurídica, formulando a concepção de um Direito que emerge da rua (ou do 

campo), inovando também na forma da prestação dos serviços jurídicos, não mais 

construindo operadores/as do direito, e buscando a formação de transformadores/as do 

Direito.  

 

02. Caracterização da atual educação jurídica  

 

Os primeiros juristas do Brasil, ainda no século XIX, foram à Coimbra – Portugal para 

obterem o diploma de Direito. A alta elite da época tinha estes privilégios e tais juristas 

tinham como finalidade a manutenção e organização das atividades burocráticas do Estado 

– que ia aos poucos se consolidando (MARTINEZ, disponível em: 

http://www.ensinojuridico.com.br/dmdocuments/Artigo-Ensino-PDF.pdf Acesso 08/06/2012). 

Já no século XXI é importante realizar a pergunta: a formação em Direito nos tempos atuais 

modificou a sua finalidade?  

Numa possível resposta à problemática observa-se a necessidade de compreender 

as características hegemônicas do atual ensino jurídico2. Adotando-se as referências de 

Inês Fonseca PÔRTO (2000) observa-se enquanto características marcantes: a 

descontextualização, o dogmatismo e a unidisciplinaridade.  

                                                             
2 O termo educação jurídica se mostra mais abrangente, pois inclui ensino, pesquisa e extensão. No entanto, 
como a prática da educação jurídica vem sendo suprimida apenas pela atividade de ensino, o referido artigo 
utilizará o termo ensino jurídico.  
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A descontextualização surge do distanciamento entre o que é produzido, reproduzido 

e discutido na Universidade da realidade concreta e social, gerando uma negação ao 

contexto da vida dos estudantes. 

 Observa-se que tal característica é influenciada pela utilização da denominada 

educação bancária.  Desta maneira, o estudante de Direito é tratado enquanto um depósito 

vazio que deverá ser preenchido com os dizeres do professor (FREIRE, 1986:33). Com a 

consolidação do ensino depositário observa-se que existe uma metodologia “meramente 

descritiva (a “leitura de códigos”) e sacerdotal (o pregador e o rebanho)” (CAMPILONGO, 

1992:83) com o predomínio do “ensino discursivo, de preleções pelos professores e de 

audiência pelos alunos” (VENÂNCIO FILHO, 1992:74). Tal modelo gera uma educação 

acrítica, onde o estudante não tem o papel de questionar e produzir ciência – mas apenas 

reproduzi-la.  

A descontextualização é aprimorada com o predomínio do positivismo no decorrer do 

ensino jurídico. Compreende-se por positivismo uma elevada racionalização técnica, que se 

encarrega de solucionar as contradições da realidade, no entanto, rejeita os 

questionamentos voltados ao sistema capitalista. Como consequência a busca da supressão 

das inquietações diante da realidade social, colocando a legislação como responsável por 

garantir a ordem social. “Trata-se de um ensino fundado em premissas ingênuas e 

idealistas, distanciadas de uma realidade sócio-econômica explosiva, contraditória e 

conflituosa.” (FARIA, 1992: 156) Desta maneira, o positivismo se encarrega de retirar da 

esfera material o poder de decidir sobre as formas de organização social e transfere ao 

mundo das ideias, numa luta utópica (WARAT,  disponível em: 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/17121/15692 Acesso 25/08/2013) 

que ignora outros processos que resistem à globalização neoliberal decorrente das lutas 

contra-hegemônicas que buscam a emancipação social (MORAIS, 2011:68). 

Desta maneira, a descontextualização é o instrumento utilizado pela educação 

jurídica hegemônica que apresenta a sala de aula enquanto único local da resolução dos 

problemas sócio-jurídicos. Tal característica é um mecanismo utilizado pelo capitalismo para 

encobrir todos os conflitos e contradições sociais, afinal os estudantes:  

(...) fazem parte de uma realidade social contraditória, motivo pelo qual não 
podem deixar de agir na intermediação das demandas dos diferentes 
setores sociais, refletindo sobre as condições para uma nova relação entre 
as técnicas jurídicas e as práticas políticas e contribuindo assim para a 
construção de uma ordem legal mais aberta e afinada com os diversos 
interesses existentes numa sociedade pluralista. (FARIA, 1992:158b) 

7224



 Sobre o dogmatismo observa-se que este é responsável por dificultar a construção 

de uma educação jurídica realmente crítica e reflexiva. Afinal “o dogma assinala, primeiro, 

uma tese ou doutrina e, depois uma regra ou norma, como a própria lei, e cuja 

imperatividade atribui um caráter intocável.” (LYRA FILHO, 1980:11) Ou seja, durante o 

ensino do Direito, as legislações são apresentadas em caráter “não discutíveis”, imutáveis e 

incontestáveis cristalizando as ideologias e mascarando conveniências e interesses. (LYRA 

FILHO, 1980:12) 

 A dogmática encobre a luta de classes e acoberta o controle social que as leis geram 

– escondendo o sentido político da dominação e “[...] ocultando o corpo vivo da estrutura, 

suas contradições e conflitos reais e as perspectivas do seu devenir.” (LYRA FILHO, 

1980:19) Ou seja, nota-se que a educação jurídica não parte de uma totalidade – ao 

contrário – busca esconder as estruturas totais da sociedade vigente.  

Observa-se que o ato de ensinar não se resume à transmissão de informação, mas 

sim, de fixar seu sentido. (FARIA, 1978-79:110) Desta maneira, a dogmática fixa o sentido 

da ideologia neoliberal capitalista, apresentando conceitos prontos – que não devem ser 

debatidos com o intuito de manter o status quo.  

A terceira característica apresentada consiste na unidisciplinaridade.  Que “pode ser 

entendida de várias maneiras, todas elas vinculadas a certo fechamento, enclausuramento 

do saber. Ou seja, a unidisciplinaridade estaria contraposta à ideia de interdisciplinaridade.” 

(MORAIS, 2011:76) Observa-se que o discurso jurídico se apresenta enquanto ramo auto-

suficiente – negando temas transversais e os saberes populares.  

O discurso jurídico apresenta o direito como independente dos demais saberes da 

vida, resumindo-o às leis e ocultando os diversos saberes, principalmente os relacionados 

às questões econômicas, sociais e políticas. Para a realização da justiça observa-se que os 

escopos políticos, sociais e jurídicos devem estar em permanente diálogo. No entanto, o 

direito se apresenta enquanto algo que não dialoga com a política e com a economia – pois 

se constrói através de “fórmulas jurídicas perfeitas” que independem de tais temáticas. No 

entanto, esta ausência de diálogo funciona para esconder a real intenção de dominação 

social. O enclausuramento gera uma série de problemas, tal como o juiz soluciona o caso, 

mas não resolve o problema.  

Há ainda a fragmentação de disciplinas dentro do próprio curso de Direito que não 

dialogam entre si, tornando-se ramos autônomos. Nota-se que “a segregação dos 

conteúdos disciplinares, ainda vigente, é arbitrária e arcaica” (MORAIS, apud 

WARAT;CARDOSO, 1997:63). Neste aspecto nota-se que a ligação necessária entre as 
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diversas disciplinas do curso de direito é esquecida, e disciplinas fundamentais como 

Filosofia e Sociologia Jurídica são tidas como não jurídicas, e acabam se esvaziando dentro 

das disciplinas curriculares. (MORAIS, 2011:77). Outra característica que agrava o aspecto 

é a disposição de tais disciplinas dentro do Projeto Político Pedagógico dos cursos, onde 

disciplinas mais reflexivas são tidas como matérias propedêuticas e permanecem 

desvinculadas das demais matérias e como consequência se esvaziam e caem no 

esquecimento.  

CAMPILONGO (1992:86) ao ser questionado por quais temas e problemas deveriam 

receber atenção preferencial aponta logo de imediato para o “aparecimento” de temas 

transversais. A existência de tais temáticas faz com que os juristas percebam a 

fragmentação no estudo do objeto, e desta maneira, deverá buscar conhecimento em áreas 

afins, com problematizações e análises. Sendo esta uma possibilidade para uma formação 

crítica.  

Há ainda a negação dos saberes populares pelo discurso jurídico. Encontra-se uma 

visão de que a Universidade com a produção de saberes científicos apresenta um “saber 

superior” daqueles conhecimentos encontrados fora dos muros da Universidade, que é o 

saber popular. Desta maneira, a unidisciplinaridade não reconhece a dimensão 

epistemológica da extensão (que é a principal atividade que possibilita a junção do saber 

acadêmico com o saber popular) e não privilegia o conhecimento popular. (MORAIS, 

2011:78). 

Diante das características apresentadas observa-se que a finalidade da formação 

dos juristas teve pouquíssimas alterações durante o percurso histórico. Desta maneira, nota-

se que até os tempos atuais os cursos de Direito no Brasil apresentam a intenção da 

formação técnica voltada para a aprovação nos concursos públicos – ou seja, para a 

realização das atividades burocráticas do Estado.  

Perante esta perspectiva educacional é necessário se pensar em alternativas para 

tentar realizar a construção de uma educação jurídica reflexiva, sensível e libertadora. É 

necessário sobrepor ao modelo construído para a manutenção do status quo e buscar 

formas de se (re) pensar tal forma de educação. Como alternativa, o presente trabalho 

baseará no aprofundamento teórico dos Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs) para 

formular possibilidades de uma educação jurídica crítica e emancipatória. 
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03. Os Estágios Interdisciplinares de Vivência  

“A primeira condição para modificar a realidade consiste em conhecê-la.”  

Eduardo Galeano3 

Uma hipótese para se (re) pensar a educação jurídica sob uma perspectiva crítica e 

humanista encontra-se nos Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs). Tal estágio 

possibilita que estudantes de diversas áreas de conhecimento vivenciem a realidade sócio-

econômica, política e cultural do povo brasileiro organizado nos movimentos sociais, sendo 

destinados principalmente para áreas de reforma agrária. Desta maneira, o presente 

capítulo tem como objetivo apresentar os EIVs e como são realizados.  

O EIV é um espaço importante de articulação do movimento estudantil (ME) para 

contribuir na luta coorporativa do ME e na luta ideológica. Enquanto contribuição na luta 

coorporativa do ME observa-se um espaço sensibilizador e de formação humanista que 

apresenta a importância do movimento estudantil para contribuir na construção de um novo 

modelo de universidade voltado para as demandas populares. E na luta ideológica enquanto 

espaço de análise da realidade sócio-econômica dos/das oprimidos/as do sistema capitalista 

e apresentar as condicionantes para a construção de uma nova sociedade socialista e livre 

de todas as formas de opressão. 

Os estudantes de agronomia já nos anos 70 percebendo a necessidade de uma 

aproximação dos universitários com a realidade brasileira, já sentiam a necessidade da 

construção de uma proposta que diminuísse o distanciamento da universidade brasileira 

com a sociedade. Diante destas perspectivas, entre os anos de 1988/89 foi realizado o 

primeiro Estágio de Vivência (E.V) em Dourados no Mato Grosso do Sul, possibilitando que 

estudantes vivenciassem nas áreas dos Movimentos dos Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais Sem Terra (MST). Logo após tal estágio, foi formulado projetos a serem executados 

em âmbito nacional e incorporando outros cursos. É importante destacar que o projeto foi 

premiado pela UNESCO no ano de 1992 enquanto destaque da juventude latino-americana.  

Para a realização dos EIVs são utilizados quatro princípios: a interdisciplinaridade, o 

protagonismo estudantil, a não-intervenção e a parceria e articulação entre o movimento 

estudantil com os movimentos sociais populares.  

A interdisciplinaridade surgiu da necessidade de uma abrangência para as demais 

áreas de conhecimento. Desta maneira, o EIV possibilita articular os estudantes dos cursos 

                                                             
3 Tal frase foi proferida pelo escritor uruguaio Eduardo Galeano, apresentando que a primeira condição para 
aqueles que buscam modificar a realidade, consiste em conhecê-la. 
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de agrárias e vai até os estudantes de cursos considerados mais tradicionais, como direito e 

medicina – na perspectiva de valorização do diálogo entre variados conhecimentos teóricos. 

A ideia da interdisciplinaridade surge para contrapor a visão fragmentada preponderante no 

método de ensino da universidade brasileira – sob a perspectiva de querer agrupar 

uniformemente as áreas de conhecimento, não possibilitando a integração entre os cursos. 

Na luta por uma nova sociedade encontra-se fundante a necessidade de temas transversais 

entre os mais variados cursos superiores, como exemplo: para a luta pela reforma agrária é 

fundamental tanto o apoio dos estudantes da agronomia para atuarem conjuntamente com a 

agricultura familiar quanto dos estudantes de direito para que a função social da terra seja 

atendida materialmente.  

O princípio do protagonismo estudantil se refere ao processo e construção de tal 

estágio – que envolve a autonomia em relação a professores, universidades e partidos 

políticos. Ou seja, a comissão organizadora do EIV – composta por estudantes universitários 

e movimentos sociais, tem autonomia no processo de construção do estágio.  

O princípio da não-intervenção é apresentado porque o/a estudante viverá apenas 

uma semana nas áreas dos movimentos sociais e qualquer acontecimento naquele espaço 

pode gerar mudanças negativas na vida dos pequenos agricultores – afinal, os/as 

estudantes universitários/as provavelmente não poderão acompanhar as mudanças 

realizadas naquele espaço. E a intervenção, não está dentro dos objetivos do EIV, afinal, o 

momento é destinado para que os educandos conheçam e analisem a realidade dos 

movimentos sociais, levando consigo uma visão humanista dos problemas ali encontrados.  

O quarto princípio se refere à parceria movimento estudantil e movimentos sociais 

populares, desta maneira, o EIV não é uma articulação sazonal entre grupos, mas sim um 

espaço permanente de discussão e aprofundamento. Desta maneira, as lacunas e 

dificuldades encontradas na vivência poderão ter a intervenção posteriormente, diante da 

articulação contínua. Tal princípio decorre da necessidade da construção de um movimento 

estudantil mais próximo dos movimentos sociais; e de movimentos sociais mais próximos da 

universidade.  

Vale ressaltar, que durante a realização da preparação e da avaliação é utilizado o 

Método Josué de Castro. Tal método foi concretizado pelo Instituto Josué de Castro e 

apresenta como objetivo a formação humana, ou seja, a escolarização e a formação política 

(IEJC, 2003:7). Tal método possui horários educativos e disciplinados para que seja 

possível a organização horizontal e coletiva de todos os espaços que serão utilizados. Desta 

maneira, o EIV se constrói enquanto espaço auto-organizado pelos envolvidos no processo, 

com tempo trabalho e tempos formativos. A própria prática do método Josué de Castro já 
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representa a parceria com os movimentos sociais – sendo que tal método é casualmente 

utilizado pelos movimentos sociais.  

Para a realização de um estudo mais aprofundado na temática dos Estágios 

Interdisciplinares de Vivência foi delimitada como temática da pesquisa empírica a prática do 

EIV do Distrito Federal e de Goiás (EIV-DF/GO) realizado no mês de março de 2013.  

Desta maneira, o EIV-DF/GO foi organizado sob a perspectiva de “contribuir para a 

construção de uma nova sociedade contra todas as formas de opressão a partir de novos 

valores anticapitalistas.” Foi construído por organizações do movimento estudantil, sendo 

elas: Associação Brasileira dos Estudantes de Engenharia Florestal (ABEEF), Entidade 

Nacional dos Estudantes de Biologia (ENEBIO), Federação dos Estudantes de Agronomia 

do Brasil (FEAB) e Federação Nacional dos Estudantes de Direito (FENED) em parceria 

com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e do Sindicado dos 

Trabalhadores Rurais do Estado de Goiás (STR-GO).  

Foram estagiários desta prática extensionista cerca de 20 estudantes universitários 

da Universidade de Brasília (UnB), da Universidade Federal de Goiás (UFG) – campi 

Goiânia e Campus Cidade de Goiás e Instituto Federal de Brasília (IFB). Para caracterizar o 

caráter interdisciplinar observa-se que houve estudantes de 15 cursos da graduação, sendo 

eles: Pedagogia, Engenharia Florestal, Letras, Agroecologia, Serviço Social, Direito, Saúde 

Coletiva, Medicina, Turismo, Relações Internacionais, Ciências Farmacêuticas, Ciências 

Sociais, Ciências Econômicas, Ciência Política e Educação Física. Ou seja, nota-se uma 

multiplicidade de sujeitos e de formação acadêmica o que corrobora para que aconteçam 

grandes trocas de experiências. 

 O EIV-DF/GO foi realizado durante 20 dias e – como na maioria dos EIVs realizados 

no Brasil – apresentou a seguinte metodologia: preparação, vivência e retomada.  

 Durante a preparação acontecem as plenárias facilitadas por educadores populares 

com o objetivo de compreender a realidade da sociedade brasileira. O momento 

compreende um espaço de formação política que tem a duração de 5 dias com o objetivo de 

entender a realidade desigual e opressora vigente no modelo capitalista. Para a realização 

do objetivo proposto, no EIV-DF/GO foram realizados os seguintes espaços: análise de 

conjuntura apresentando os desafios e condições da esquerda neste momento histórico; 

Como Funciona a Sociedade, espaço facilitado pelo Coletivo 13 de Maio que apresenta 

noções do método materialista histórico-dialético de maneira didático-participativa; 

apresentação da estrutura agrária brasileira, num recorte histórico de como se dá a 

apropriação da terra no Brasil; Economia Verde, para apresentar o atual contexto da Rio + 
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20 e das Cúpulas dos povos, onde os movimentos sociais disseram não às falsas soluções 

apresentadas pelo capitalismo verde; Espaço sobre a Agroecologia enquanto alternativa ao 

modelo hegemônico desenvolvido na estrutura agrária, apresentando-a enquanto medida 

para sanar os problemas ambientais juntamente aos movimentos sociais populares. E um 

espaço de questão urbana, para apresentar as visões gerais sobre tal área extremante 

contraditória e desigual – principalmente no cenário de Brasília; Por fim, é desenvolvida a 

Preparação para a Vivência – momento responsável por existir uma caracterização das 

áreas de vivência, fazendo uma apresentação dos assentamentos e acampamentos onde os 

estagiários irão passar uma semana. É feito também um resgate dos princípios da vivência 

e quais são os seus objetivos.  

Depois da realização da etapa da preparação os/as estagiários/as vão vivenciar a 

realidade das pessoas do campo, organizadas nos movimentos sociais. A vivência tem a 

duração de cerca de uma semana sendo capaz de gerar extremas mudanças na vida dos 

envolvidos/as no processo pedagógico, construindo seres humanos mais sensíveis e 

humanistas às causas populares.  

O momento é fundamental para que os estudantes universitários compreendam que 

existe conhecimento extra-salas de aula e universidade. Observa-se que existe um 

conhecimento latente, um conhecimento baseado nas experiências vividas, feito com e pelo 

povo. Esta é uma premissa do EIV, observar que existem outras formas de conhecimento 

diferentes do atual conhecimento acadêmico.  

Leonardo BOOF (hhtp:/leonardoboff.wordpress.com/2011/11/14/pensamentos-e-

sonhos-sobre-o-brasil/.  Acesso em 22/04/2012) afirma:  

Há um casamento ainda não feito no Brasil: entre o saber acadêmico e o 
saber popular. O saber popular nasce da experiência sofrida, dos mil jeitos 
de sobreviver com poucos recursos. O saber acadêmico nasce do estudo, 
bebendo de muitas fontes. Quando estes dois saberes se unirem seremos 
invencíveis. 

 Observa-se, portanto, que o EIV é uma possibilidade de junção destes 

conhecimentos – do conhecimento acadêmico com o conhecimento popular - que emerge 

durante as trocas de experiências de vida e de saberes – obtidas com o simples convívio 

durante a rotina.  

 Nota-se algumas críticas ao EIV, sob a perspectiva de que não geram benefícios 

àqueles que recebem os estagiários durante a vivência. Diante destas críticas, o autor do 

presente trabalho buscou conversar com pessoas que já receberam estudantes em tal 

prática – conversando com Rosângela Rodrigues, ela aponta os benefícios gerados para a 

comunidade. Apresenta que é interessante receber os estagiários para conhecerem a 
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realidade da comunidade e tudo o que eles/elas (assentados/as acampados/as) passam – 

afirma que é gratificante observar a mudança do pensamento do estudante, e que a 

comunidade entende que está ensinando e que está aprendendo. Por fim, afirma: “não há 

ganhos concretos para a comunidade, mas se constrói acima de tudo, amigos.”4 

 A vivência é um período importante também para que os/as educandos/as realmente 

conheçam a realidade do campo e dos movimentos sociais. Diante de uma universidade 

altamente elitista e voltada para a rápida profissionalização observa-se que a atividade 

extensionista é responsável por fazer com que estudantes universitários conheçam a 

realidade do povo brasileiro – e desta maneira, tomam “banho de povo”. E na verificação de 

uma sociedade opressora, desigual e injusta resta agora, buscar mecanismos capazes de 

conter os avanços neoliberais e buscar instrumentos que garantam que os interesses da 

classe trabalhadora sejam atendidos. 

 Nesta perspectiva de consolidar instrumentos para lutar por uma outra sociedade 

mais justa, igualitária e livre de todas as formas de opressão é que surge o espaço da 

Retomada. Tal momento é responsável por potencializar os sujeitos envolvidos neste 

processo na luta contra-hegemônica ao lado da classe trabalhadora, desta maneira, são 

realizados espaços sobre os determinados temas: a Socialização da Vivência, momento em 

que cada indivíduo relatará como foi o seu processo de vivência, apresentando as suas 

angústias, suas felicidades e a realidade encontrada; Feminismo e Gênero, na perspectiva 

de apresentar o sistema patriarcal, como a sociedade é machista e como o capitalismo se 

apropria de tal opressão; Raça e Etnia, sob a perspectiva de apresentar as “raças” 

ignoradas pelo colonialismo brasileiro e são espoliadas de seus territórios na atual 

sociedade; Educação e Universidade, espaço destinado para apresentar a atual conjuntura 

destes espaços, apresentando que são reféns do mercado financeiro para uma formação 

acadêmica rápida e meramente técnica – que não consegue garantir os interesses do povo; 

Educação Popular: apresentar um modelo pedagógico contra-hegemônico, sob a 

perspectiva emancipatória e libertadora – sendo fundamental a construção de espaços de 

educação informal trabalhados com caráter dialógico, dialético, com fundamentos críticos 

para a construção da consciência de classe; Movimento Estudantil, espaço destinado para 

apresentar a importância deste aspecto para a realização de disputas institucionais, para 

que a universidade atenda aos interesses da classe trabalhadora.  

Desta maneira, observa-se que os EIVs geram enquanto resultados: uma formação 

crítica sobre a realidade inserida; vai contra a forma de acúmulo de conhecimento 

                                                             
4  Rosângela Rodrigues da Silva é egressa da Turma Evandro Lins e Silva, militante do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST), advogada e recebeu estagiários durante a realização do III EIV-MT. 
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individualizada – sendo voltada para a prática pedagógica coletiva; faz com que os 

estudantes universitários fiquem mais próximos da realidade a qual estão inseridos – 

buscando atender os anseios do povo; formação de consciência de classe, no 

reconhecimento da exploração do povo o estudante passa a se reconhecer enquanto 

explorado do sistema capitalista e passa a buscar formas de rompimento com tal opressão; 

contribui para que o povo fique mais próximo da universidade.  

Diante da observação dos resultados é necessário pensar como os Estágios 

Interdisciplinares de Vivência podem contribuir para se (re) pensar a educação jurídica, 

sendo este o desafio do próximo capítulo.  

 

04. Estágios Interdisciplinares de Vivência: Reflexões para construir uma 
nova educação jurídica e a universidade popular 

 

Desta maneira observa-se que os EIVs podem gerar reflexos na educação jurídica e 

para se (re) pensar um modelo de universidade. Seguem nestes capítulos as reflexões 

levantadas.   

Darcy RIBEIRO (1986:04) em seu discurso na posse do Reitor Cristóvam Buarque 

afirmava que era fundamental para o crescimento do Brasil a construção da universidade 

necessária, da universidade que pense o Brasil enquanto problema a ser discutido, debatido 

e melhorado. Observa-se que através do EIV os/as estudantes universitários/as vivenciam a 

realidade do campo e da maioria do povo brasileiro, e consequentemente seus anseios são 

levados para a universidade na perspectiva de serem debatidos e solucionados. Desta 

maneira, o EIV vem com o intuito de apontar para a construção da universidade necessária 

proposta por Darcy Ribeiro.  

Boaventura de Sousa SANTOS (2005) apresenta em sua trajetória acadêmica a 

influência neoliberal que as políticas educacionais brasileiras sofrem, na perspectiva de 

serem voltadas para o mercado financeiro internacional e ao mercado de trabalho – o que 

Mezáros (2005) apresenta enquanto educação voltada para o Capital. O EIV enquanto 

modelo pedagógico informal vem com o intuito de romper com tal paradigma dado, e 

apresenta como proposta um diálogo permanente entre universidade e movimentos sociais 

populares. Desta maneira, o EIV propicia o diálogo permanente entre universidade e 

movimentos sociais, na perspectiva de que todo o conhecimento produzido na universidade 

apresente enquanto destinatário imediato o povo brasileiro. Enfim, o EIV vem com a 
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perspectiva de rompimento do atual modelo de universidade voltado para o capital e 

apresenta enquanto apontamento a construção da denominada universidade popular.   

Através dos Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs) observa-se a consolidação 

de uma nova concepção do Direito. Apresenta um direito que emerge dos movimentos 

sociais, sob a perspectiva de resistência. 

Casualmente, o Direito é confundido com a simples decoração de códigos e 

legislações. Desta maneira, o direito é transformado enquanto mero instrumento de domínio 

classista, pouco importando as contradições presentes e subordinadas pelo sistema 

instituído (LYRA FILHO, 1980:24). Através dos Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs) 

os estudantes de Direito percebem um “novo direito”, um direito que nasce do povo, que 

emana do conflito entre a ordem estabelecida com a necessidade material de se assegurar 

tais direitos.  

Desta maneira, percebe-se a concepção de um Direito que surge na Rua (ou com os 

camponeses), na perspectiva de que emerge do povo, das relações sociais, dos espaços 

públicos e que apresentam como horizonte a transformação e superação das relações de 

opressão. Encontra-se a concepção da Dialética Social do Direito, sob a perspectiva de um 

Direito que se transforma dialogicamente e emerge das lutas sociais para a efetivação de 

direitos humanos – que vão rompendo as opressões sofridas pela classe trabalhadora 

(FERREIRA, 2004:35). Observa-se também a aceitação de uma nova concepção de justiça: 

A concepção de justiça que começa se delinear aqui também é ideológica, 
na medida em que se coloca a justiça em favor dos dominados, justiça dos 
trabalhadores, justiça dos sem voz, justiça dos espoliados, a justiça do povo 
em contraposição à justiça dos dominantes, a justiça do capital, a justiça 
dos poderosos, a justiça dos espoliadores, a justiça da burguesia. (AGUIAR 
apud FERREIRA, 2004:36) 

Os Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs) possibilitam pensar um novo 

modelo de educação jurídica. Observa-se enquanto reflexão um apontamento para o 

rompimento do atual modelo hegemônico de educação jurídica para a construção de uma 

educação jurídica popular.  

Inicialmente observa-se enquanto proposta uma educação jurídica que parta da 

realidade concreta dos/das estudantes, fazendo-os/as refletir sobre a sociedade e sobre as 

relações jurídicas existentes. Busca-se uma educação que parta de um contexto e de uma 

totalidade. Afinal, partindo de uma análise da sociedade atual observa-se que ela é marcada 

por relações de opressão – e que o Direito legal funciona para legitimar tais opressões.  
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Inseridos num contexto, os/as educandos/as se apresentam enquanto sujeitos 

históricos de transformação social (FREIRE,1996:91) e jurídica, desta maneira, vão romper 

com o dogmatismo e com a ausência da crítica e buscar instrumentos capazes de romper 

com tais instrumentos de opressão; Desta maneira, será possível a construção de uma 

educação jurídica emancipatória e libertadora.  

O modelo de educação hegemônica tem como premissa básica a formação de mão-

de-obra para realizar as atividades técnicas e burocráticas do Estado ou senão, destinadas 

à realização dos serviços legais tradicionais. De acordo com Celso CAMPILONGO (p. 04) os 

serviços legais tradicionais apresentam enquanto condicionantes um serviço jurídico 

baseado nos princípios do clientelismo, na mera assistência judiciária das situações 

individuais. 

Já com os Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs) observa-se a possibilidade 

de romper com as estruturas determinantes de manutenção dos privilégios e opressões. 

Busca-se nos serviços jurídicos inovadores – tanto para se pensar o Núcleo de Prática 

Jurídica (NPJ) das universidades quanto para a futura profissão jurídica dos bacharéis. 

Compreendem-se enquanto serviços jurídicos inovadores:  

Os serviços legais inovadores – coletivistas e organizadores na comunidade 
– orientam-se na direção de um entrosamento diferenciado entre clientes e 
advogados. Procura-se estabelecer uma relação de coordenação entre os 
atores, complementadas pela postura reivindicante e participativa da 
clientela. O advogado coloca-se como um dos participantes de uma luta ou 
postulação jurídica que beneficiará toda a comunidade. Confere a seu 
conhecimento profissional uma função social que suplanta a harmonização 
ou solução de litígios individuais. (...) À clientela compete não apenas 
apresentar seu “problema” ao advogado, mas sim pressionar, fazer 
“barulho”, acampar em frente ao fórum ou aos prédios públicos, fazer greve, 
chamar a atenção dos meios de comunicação, etc. Essas estratégias 
mobilizatórias estão vinculadas não apenas à natureza coletiva dos 
interesses tutelados, mas principalmente com a arena institucional 
destinatária das demandas – nem sempre o Judiciário, muitas vezes o 
Legislativo e o Executivo. (CAMPILONGO, 04) 

Nesta perspectiva, como contraponto ao atual paradigma voltado para a manutenção 

das atividades borocráticas do Estado encontra-se a Assessoria Jurídica Popular – na 

perspectiva de demandas coletivas dos movimentos sociais assegurando o Direito à 

resistência deste modelo sócio-econômico. A AJP está condicionada à ideia dos serviços 

legais inovadores, e são pautadas no ideal de justiça, que não se resume às instituições 

estatais – mas envolvem práticas jurídicas inovadoras baseadas em premissas 

emancipatórias e liberadas do povo oprimido.  
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05. Considerações Gerais  
 

Diante do presente trabalho observa-se a necessidade de práticas pedagógicas 

informais articuladas pelos anseios dos próprios estudantes universitários, valorizando a 

parceria com os movimentos sociais e a troca de experiências e diálogos. Observa-se 

portanto, a importância dos Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs) enquanto 

possibilidade teórica e prática nos debates sobre temas transversais, valorização da junção 

do conhecimento acadêmico com o conhecimento popular e no conhecimento da realidade 

brasileira para a construção de sua formação profissional.  

Desta maneira, observa-se que os EIVs geram reflexos para se (re) pensar a 

educação jurídica – num novo modelo que rompa com as características centrais de seu 

modelo hegemônico: o dogmatismo, a unidisciplinaridade e a descontextualização. Observa-

se os apontamentos para uma educação que comece em um contexto, em uma realidade, 

com os oprimidos sociais. Tal aspecto é fundamental para a construção de uma 

universidade popular e de uma educação jurídica popular.  

Percebe-se o apontamento para a construção de uma universidade necessária ao 

povo brasileiro, que pense, debata e discuta o Brasil, seus problemas e suas 

condicionantes. Desta maneira, aponta-se para um modelo universitário que não seja refém 

das grandes instituições financeiras (principalmente o Banco Mundial e a Organização 

Mundial do Comércio (OMC) e seja voltado prioritariamente para discutir a realidade dos 

oprimidos sociais.  

Outra reflexão necessária é a construção de uma educação jurídica construída 

prioritariamente de um contexto, que tenha como prioridade o debate crítico e reflexivo. Sob 

a perspectiva de que os/as educandos/as se sintam enquanto sujeitos históricos de 

transformação social (FREIRE, 1996:91) e jurídica, rompendo com o discurso imparcial que 

funciona para atender ao neoliberalismo. Desta maneira, opta-se pela realização dos ditos 

serviços legais inovadores – principalmente nas práticas de estágio nas universidades de 

Direito.  

A realização dos serviços legais inovadores, surgem com o auto-reconhecimento 

dos/das estudantes enquanto oprimidos do sistema capitalista; Diante desse 

reconhecimento opta-se politicamente pelos espoliados e desta maneira, busca-se 

instrumentos capazes de realizar a transformação social. Desta manerira, os estudantes de 

Direito buscam a justiça social, sob a perspectiva de estarem ao lado do povo, na realização 

7235



de serviços jurídicos que não se resumem a mera assistência jurídica – atingindo a 

Assessoria Jurídica Popular.  

Desta maneira, os Estágios Interdisciplinares de Vivência (EIVs) geram reflexões 

para se (re) pensar a prática da educação jurídica, sob a perspectiva de um Direito que 

resiste ao lado do povo, sob a perspectiva dos serviços legais inovadores e da Assessoria 

Jurídica Popular. Busca o rompimento das atuais condicionantes do modelo universitário e 

da educação jurídica, refletindo a necessidade da construção de uma educação jurídica 

popular e de uma universidade necessária ao povo brasileiro.   
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RESUMO 
Ao alterar as concepções de espaço e tempo, as novas Tecnologias e Informação e Comunicação 
introduziram novos parâmetros para a apreensão do conhecimento, trouxeram novas possibilidades 
de entretenimento e abriram oportunidades para o maior domínio da informação e comunicação. 
Nessa medida, as nTIC aparecem como potenciais agentes de mudança das relações de 
conhecimento, já que o espaço onde as relações de aprendizagem também influencia a educação. 
Cumpre saber se este espaço cibernético de conhecimento tem alterado o modo como os alunos 
lidam com a construção da aprendizagem e apreendem a figura do docente. 
O estudo em questão foi realizado com base nos dados levantados por meio de um questionário 
aplicado com 121 pessoas utilizando o método de adesão à pesquisa, como parte integrante do 
projeto Redes Sociais e Formação de Professores (UFPA). Com base nos resultados na pesquisa, 
nota-se que a internet e o espaço virtual em si são devidamente captados como veículos de 
informação, mas ainda não são bem entendidos como ferramentas para o desenvolvimento de uma 
aprendizagem mais efetiva com todas as ferramentas que este novo espaço oferece. 

Palavras-chave: Educação. Novas tecnologias. Internet. 
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INTRODUÇÃO 

As relações de conhecimento se travam consoante a compreensão de mundo de uma época 

ou de determinada sociedade. As demandas de conhecimento, ou seja, o que é necessário 

aprender, a maneira usual de utilizar esse conhecimento e o modo pelo qual a informação 

será apreendida e digerida pelo educando também dependem do contorno social no qual 

essas relações são estabelecidas.  

Nada mais normal de se constatar, já que os indivíduos que prioritariamente ensinam são 

atores sociais – trabalham, vivem suas vidas em comum, exercem seus direitos e deveres e 

são cobrados socialmente de acordo com o lugar que ocupam. O mesmo se dá com aqueles 

que aprendem – suas relações estão altamente interligadas à sociedade como um todo e o 

conhecimento apreendido será usado, de alguma forma, de acordo com a necessidade 

encontrada por estes no dia-a-dia e em situações nunca antes presenciadas que exigirão 

destes um conhecimento teórico prévio. 

O local onde estas relações são construídas, seja a escola em suas múltiplas formas ou a 

universidade, também faz parte do emaranhado social que influenciará a educação, pois os 

parâmetros e as perspectivas almejadas delinearão o contorno do que se entende por 

aprendizado dentro da instituição e concederão as metas educacionais. Esses parâmetros e 

essas perspectivas são elementos constituintes das apreensões da época e do que se 

entende como o melhor naquele contexto. Visto desse prisma, as novas Tecnologias da 

Informação e Comunicação aparecem como potenciais agentes de mudança das relações 

de conhecimento ao se fazerem notar também em outros aspectos da vida em comum. 

Fazendo isso, o usuário não é mais um coadjuvante passivo no campo da veiculação de 

informações e conteúdos. Ele torna-se propriamente um contribuidor, um agente de 

formação e veiculação de informações consoante aos seus interesses ao ser estimulado e 

fazendo estimular outros através dos conteúdos que ele mesmo administra ou cria.  

Entendendo os desdobramentos da Revolução da Informática e da Comunicação a partir 

desse prisma, é possível estudar sua influência em diversos aspectos da vida em sociedade 

e, no presente trabalho, sob a educação – não somente a educação circunscrita à sala de 

aula, mas também todo um aparato construído socialmente sobre o que se entende por ela.  

 

JUSTIFICATIVA 

A lógica do reconhecimento de saberes dos sujeitos inclui a ampliação do aprendizado e da 

educação para uma escola que reconheça a escola formal como apenas um dos ambientes 

de aprendizagem entre tantos outros frequentados pelos educadores e educandos. Nessa 

ótica, admite-se que tanto o professor quanto o aluno são seres sociais em 
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desenvolvimento, que ainda não estão prontos e são influenciados pelas condições culturais 

de seus respectivos meios. 

Assim, a educação necessita ser tratada como um conceito ampliado e que reconheça 

saberes disponíveis nos espaços formais e não formais, como é o caso da cibercultura. No 

entanto, apesar de reconhecer essa conexão entre saberes, os estudos a esse respeito 

ainda não foram iniciados no curso de graduação em Ciências Sociais da UFPA. 

A pesquisa referida aproveita uma necessidade do centro do saber, seja ele uma escola a 

nível fundamental e médio, seja uma universidade ou um centro de ensino que use o 

método à distância, de integrar-se nesse acréscimo de linguagens e saberes e que 

reconhecendo essa necessidade, avança na produção de materiais científicos acerca desse 

fenômeno social e fator influenciador da educação. 

 

OBJETIVOS 

Discutir conceitos base para a pesquisa. 

Investigar semelhanças e diferenças na utilização do meio virtual por estudantes de 

Ciências Sociais da UFPA bem como no processo de aprendizagem por meio das 

ferramentas de Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC). 

Analisar a interação professor-aluno no contexto atual pós-Revolução da Informática na 

perspectiva do aluno de Ciências Sociais da UFPA. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

A presente pesquisa foi executada levando em consideração certos parâmetros 

metodológicos tais como o levantamento de documentação indireta, que para Eva Lakatos 

(2002) consiste no levantamento prévio de dados sobre o assunto a ser pesquisado. A 

documentação indireta segundo a autora pode ser dividida em pesquisa documental, ou 

fonte primária e pesquisa bibliográfica, ou fonte secundária. Na atual pesquisa faz-se uso da 

pesquisa bibliográfica, utilizando-se dos principais autores do assunto e também de pontos 

de vista não tão conhecidos, mas que apresentam discussões válidas e necessárias. 

Para a compreensão das redes sociais foi levado em conta o estudo de Barnes (2010), o 

qual propõe uma nova perspectiva de entendimento das mesmas, ampliando sua 

conceituação na medida em que considera as redes sociais como aparatos não peculiares 

ao ambiente virtual e oferece um método para identificação e caracterização das mais 

diferentes redes. Seu método possibilita a delimitação entre redes que se cruzam na 

sociedade e ajuda a encontrar o indivíduo ou o grupo que exerce influência de liderança ou 

que a partir do/dos mesmo/mesmos as redes são estabelecidas. 
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A ideia de conjuntos de ações peculiares a uma rede social, bem como de conjuntos de 

saber fazer auxiliaram no entendimento das redes sociais localizadas na cibercultura e 

foram instrumentos para a compreensão de como a virtualidade pode estar influenciando 

positiva ou negativamente na educação ou repasse de conhecimentos científicos dentro do 

grupo estudado. 

Também foi usada a documentação direta, caracterizada como “o registro de uma dada 

situação/fenômeno enquanto ele/ela ocorre” (Luna, 2009, p.53) que partiu das pesquisas de 

campo com o objetivo de recolher dados que embasem a pesquisa. Foi utilizado o 

questionário estruturado com alunos do curso de Ciências Sociais da UFPA na fiel 

pretensão de abordar uma amostra estatisticamente relevante de alunos. 

O primeiro passo dado na pesquisa de campo foi a coleta de um survey preliminar composto 

de nove alunos do curso mencionado durante o primeiro semestre de 2012. Em 

continuidade, o questionário foi aplicado entre os dias 17 e 24 do mês de janeiro de 2013 

com 125 pessoas utilizando o método de adesão à pesquisa, no entanto, quatro 

questionários foram desclassificados, pois não possuíam todas as informações necessárias, 

logo, 121 questionários estiveram presentes nos dados da pesquisa. 

 

DESENVOLVIMENTOS TECNOLÓGICOS 

A Revolução da Informática só foi possível de acontecer na década de 1990 por conta de 

uma série de mudanças que já estavam ocorrendo desde os anos de 1950, com a produção 

dos primeiros computadores comerciais pela IBM, pouco semelhantes aos computadores 

que hoje conhecemos. Em 1970, o surgimento da microeletrônica faz alavancar o 

aperfeiçoamento dessas máquinas que tinham uma conotação estritamente profissional e 

estavam circunscritas a um pequeno grupo de pessoas que podia adquiri-las devido o seu 

custo. (Kapra, 2002) 

A microeletrônica fez parte desse processo ao desenvolver circuitos integrados com 

milhares de transístores, elementos capazes de processar impulsos elétricos, e abrigá-los 

numa plaqueta de silício chamada chip. Com o tempo, uma maior quantidade de 

transístores pode ser contida no chip, chegando a milhões, e o chip tornou-se cada vez 

menor, podendo ser até do tamanho de uma unha. Com o avanço dos chips, essas 

pequenas máquinas puderam ser armazenadas em outros aparatos tecnológicos além dos 

computadores.  

Ainda na década de 70, outra empresa despontou como concorrência na produção de 

computadores. Criada por Steve Jobs e Stephen Wozniak, a Apple se propunha a inovar o 

comércio da informática ao desestabilizar a venda dos mainframes. Não demorou muito pra 

que a IBM percebesse que deveria estar atenta para esse novo mercado que começava a 
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despontar e, fazendo isso, lançou o personal computer (pc), sua criação de 

microcomputador. Essa nomenclatura posteriormente começou a ser empregada para todos 

os microcomputadores.(Kapra, 2002) 

Em 1980, a Apple, disposta a se estabelecer no mercado, apresenta ao público o Macintosh, 

um computador de uso menos complicado por trazer consigo o mouse e os ícones de 

acesso. A concorrência acirrou-se ainda mais no ramo quando Bill Gates e Paul Allen 

puderam desenvolver o primeiro software específico para computadores nesse mesmo 

período e, a partir desse sucesso, esses jovens puderam fundar a Microsoft, uma das 

maiores empresas de softwares do mundo.(Kapra, 2002) 

Ao mesmo tempo em que a Revolução da Informática tomava conta dos espaços 

direcionados a ela e trazia à sociedade invenções mais aperfeiçoadas que as anteriores 

num curto período de tempo, as telecomunicações também puderam gozar de imenso 

avanço a partir da década de 1960. Nesse período iniciaram-se os lançamentos de satélites 

de órbita estacionária que contribuíram de forma decisiva para a diminuição do tempo de 

comunicação entre lugares distantes e foram capazes de auxiliar o transporte aéreo, fluvial e 

rodoviário ao ajudar os viajantes a saberem com maior precisão suas localizações. 

Além dos satélites, os cabos de fibras óticas desenvolvidos no mesmo período puderam 

melhorar a qualidade das ligações telefônicas e potencializar sua velocidade, contribuindo 

também com outras invenções, como o forno micro-ondas, as transmissões a laser e o 

telefone celular digital (Kapra, 2002). A própria Revolução das Comunicações pode 

contribuir na ressignificação do computador, anteriormente utilizado apenas para 

armazenagem de informações e operações administrativas, mas que agora trazia novas 

perspectivas de conteúdos e usos, alterando costumes e modos de se relacionar, enfim, 

trazendo à tona uma nova relação: o homem e a máquina inteligente. 

É importante ressaltar que esse período de efervescência de invenções revolucionárias 

esteve intrinsecamente ligado a toda uma conturbação social que ocorria na mesma época. 

Os anos 60 ficaram marcados na história por grandes movimentos, como a Primavera de 

Praga, que questionavam a tradição das gerações anteriores e reivindicavam maior 

liberdade em favor da juventude, dos negros e dos socialmente excluídos. A livre expressão 

de consciência tomava pauta e estendia-se para as artes, como a música, o teatro e a 

literatura, concedendo a base para a formação de uma contracultura que se revelou criativa. 

Como afirma Fritjof Kapra, 

“Quando o Vale do Silício tornou-se o pólo da mais alta tecnologia e atraiu 
milhares de mentes jovens e criativas do mundo inteiro, esses novos 
pioneiros logo descobriram - caso já não soubessem - que a região da Baía 
do São Francisco também era um dos mais fervilhantes centros da 
contracultura. As atitudes irreverentes, o forte sentido de comunidade e a 
sofisticação cosmopolita dos „anos sessenta‟ compuseram o pano de fundo 
cultural do estilo de vida informal, aberto, descentralizado, cooperativo e 
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futurista que se tornou característico das novas tecnologias da informática.” 
(Kapra, 2002, 146). 

 
Era um novo momento social que chegava e trazia as condições necessárias para o 

recebimento positivo das novas tecnologias da informação e comunicação e até hoje, as TIC 

não cessam em seus aperfeiçoamentos mesmo quando por vezes parece não haver mais o 

que inventar. A realidade se mostra, muito pelo contrário, em franco desenvolvimento 

criativo nessa área. A telefonia celular, a televisão e os computadores surpreendem a cada 

avanço, mas não são os únicos aparelhos que obtiveram um boom a partir dessa nova 

época. 

A maioria dos aparelhos eletrônicos que utilizamos em nossas atividades diárias possui 

agregados a eles um chip e sequer nos damos conta disso, já que tantas tecnologias se 

inseriram nas rotina das cidades e transformaram muitos usos antigos.  

 

EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA 

Os resultados correspondem aos dados de 121 estudantes de Ciências Sociais da 

Universidade Federal do Pará que se voluntariaram a responder ao questionário da 

pesquisa. Dentre eles, 63 são do gênero feminino e 58 do gênero masculino, tendo por 

média de idade a faixa etária de 24 a 25 anos. Quanto ao turno em que estão matriculados, 

73 marcações se referem ao matutino e 48 marcações ao turno noturno. 

É notável a adesão ao uso da internet como ferramenta em nossos dias. Em 100% dos 

casos os alunos declararam possuir acesso à internet, ainda que não fosse em domicílio. O 

mundo virtual tornou-se fundamental para a vivência universitária, ainda mais para 

estudantes que desejam a carreira de pesquisadores na área. No entanto, é importante 

investigar até que ponto os universitários se apropriam das diversas oportunidades trazidas 

com o advento da internet e as inserem em suas relações pessoais com a educação. 

O advento da Web 2.0 ou internet das pessoas trouxe à tona uma nova possibilidade de 

relações com a formação do mundo virtual onde os indivíduos tem a liberdade de se 

comunicar por meio de blogs, das redes sociais virtuais e de outras plataformas como sites 

e fóruns de discussão.  

Diferindo-se dos meios de comunicação em massa, a comunicação possibilitada pelo 

avanço da informática oferece, potencialmente, uma maior proximidade entre o comunicador 

e seu receptor, bem como uma maior interação no ato de transmitir, já que as informações 

podem ser mais facilmente verificadas e até mesmo combatidas e deixadas de lado. O 

espaço cibernético em pleno século XXI se apresenta também como meio de interação 

entre indivíduos que em outro momento histórico não conseguiriam manter relações em 

comum e que usam a internet para interagirem em comunidades virtuais que se organizam 

em torno de interesses semelhantes. 
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As novas tecnologias de informação e comunicação trouxeram dinâmicas revolucionárias ao 

abrirem possibilidade de uma máquina como o computador ser capaz de converter 

informações textuais, sonoras, imagéticas e visuais em uma linguagem única através de 

seus códigos binários. 

A convergência midiática apresentada a partir do avanço da informática concede ao usuário 

das novas TIC um aglomerado de múltiplas escolhas dentro do mesmo aparelho. Sentidos 

diferentes podem ser abordados por meio da mesma informação, fazendo com que o 

indivíduo situado do outro lado da tela permaneça com todos os sentidos estimulados - ora 

ele ouve, ora ele fala, a todo tempo ele lê textos verbais e não verbais e na maioria do 

tempo ele interage com a máquina, utilizando o contato.(Santaella, 2003) 

Fazendo isso, o usuário não é mais um coadjuvante passivo no campo da veiculação de 

informações e conteúdos. Ele torna-se propriamente um contribuidor, um agente de 

formação e veiculação de informações consoante aos seus interesses ao ser estimulado e 

fazendo estimular outros através dos conteúdos que ele mesmo administra ou cria. Esse 

processo de criação virtual, aberta a qualquer um que possua um aparelho capaz de 

conectar-se à internet, traz oportunidades àqueles que antes estavam à margem das 

construções veiculadas nas mídias de massa, que em grande parte são operadas somente 

por técnicos e profissionais ligados às áreas de comunicação. 

A facilidade com que são operadas, em comparação às demais mídias, coloca as mídias 

digitais passos à frente no nível de interatividade com seu público e na disseminação dos 

seus conteúdos, já que o mínimo de conhecimento das máquinas e do meio virtual é 

suficiente para a emissão e recepção informativas. Visto desse prisma, as novas 

Tecnologias da Informação e Comunicação aparecem como potenciais agentes de mudança 

das relações de conhecimento ao se fazerem notar também em outros aspectos da vida em 

comum. 

Características peculiares a essas tecnologias são incorporadas aos modos de apreensão 

dos indivíduos e como modos de fazer que são, possuem uma via de mão dupla: ao mesmo 

tempo que são delineadas e significadas pelo uso, delineiam e estabelecem novos padrões 

para os próprios indivíduos. Logo, a inovação revolucionária das TIC produz padrões de 

comportamento que atingem os modos usuais de educação como os tínhamos antes, pondo 

em cheque a necessidade de adaptação. 

Elementos como a rapidez com que as informações circulam e são veiculadas e o imenso 

volume das mesmas inseridas no espaço cibernético se opõem ao tempo de análise e 

reflexão exigido dos educandos no momento da aprendizagem, bem como à ênfase 

concedida na direção da qualidade e profundidade em detrimento da quantidade do 

conhecimento (Silva & Cruz, 2008). A imensa capacidade de evoluir seus próprios 

comandos e expandi-los dá às nTIC a característica de modificar-se continuamente, sempre 
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em busca do novo, melhor, mais fácil e mais ágil e isso atinge os seus usuários, motivados a 

cultivarem uma cultura do rapidamente ultrapassável e a perpetuá-la em outras esferas da 

vida, como na aprendizagem. 

Em uma pergunta geral, os estudantes deram uma média das horas de uso semanal das 

TIC. No gráfico 1 tem-se as horas de acesso semanal das Tecnologias de Informação e 

Comunicação a partir dos intervalos de idades descritos. Vê-se claramente a predominância 

das faixas etárias entre 17 a 30 anos como as de maior acesso entre os alunos 

pesquisados, predominando ainda, a faixa dos 17 aos 23 anos, o que se leva a testificar que 

o uso das novas TIC atinge principalmente a geração mais nova que já nasceu inseria em 

um novo contexto de comunicação e informação que se expandia. 

 Logo, o uso dessas novas mídias por estes jovens dá-se de uma forma um tanto que mais 

natural do que por outros indivíduos de faixas etárias acima destas, que, embora sejam 

usuários, não permanecem muito tempo em conexão com estes aparelhos, ou por não 

terem intimidade com eles, ou por preferirem outras métodos para alcançarem as mesmas 

motivações almejadas pelos mais jovens ao se utilizarem da internet, por exemplo. 

 

 

Quando perguntados sobre o uso das redes sociais digitais, a resposta foi afirmativa em 93, 

4% dos casos e, em seguida, os estudantes puderam dizer quais as principais motivações 

no momento deste acesso, questão na qual foi permitida marcar mais de uma alternativa. 

As opções entretenimento, manter-me informado sobre o que está acontecendo e trocar 

informações relacionadas à universidade e/ou à pesquisa foram as mais marcadas com 
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respectivamente, 74, 73 e 72 pessoas. Logo após vieram aumentar meu conhecimento 

acadêmico, manter contato com pessoas distantes e informar-me sobre notícias 

relacionadas à política, com respectivamente 66, 54 e 50 marcações. Com menos de 20 

marcações ficaram as opções conhecer novas pessoas e outras. 

 

Gráfico2. Alternativas que mais se adequam às motivações no momento de acesso das TIC 

 

Em escala maior foi possível notar a diferença do survey realizado anteriormente com uma 

pequena amostra do universo a ser pesquisado, onde a mesma questão foi posta e a opção 

relacionada à política, por exemplo, ficava mais bem colocada no ranking final, em quarto 

lugar e poucas variações em relação às primeiras colocações.  

Os alunos também foram inqueridos a respeito do uso das novas Tecnologias da  

Informação e Comunicação dentro da sala de aula e 75,6% consideraram que elas podem 

ajudar, ainda que não sejam determinantes. No mesmo sentido, 73,9% dos alunos falaram 

que se sentem mais motivados a trocar informações quando as nTIC estão envolvidas. 

Porto (2006) prefere enfatizar as potencialidades do uso dessas tecnologias separando-as 

em seis principais. A primeira concerne à rapidez das informações que além de aumentar o 

fluxo de informações disponíveis, permite à linguagem cibernética atuar em mais de uma via 

- estimulando diferentes linguagens e os demais sentidos - no mesmo espaço de tempo que 

uma informação seria passada pela via oral numa sala de aula, por exemplo. A segunda 

característica ressaltada pela autora diz respeito à recepção individualizada que se faz 

possível por meio das máquinas. Determinadas salas de aula estão abarrotadas de alunos e 
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por vezes, o assunto ministrado pelo professor necessita de uma reflexão e discussão mais 

amplas e a grande quantidade de alunos acabava dificultando. 

A terceira potencialidade das TIC está na oportunidade de desenvolver a interatividade e a 

participação na sala de aula, já que o aluno pode se sentir mais estimulado pelo aparato 

tecnológico. A quarta fala da hipertextualidade que ao tornar necessária a maior interação 

dentro do processo da aprendizagem acaba tornando a relação mais semelhante à 

realidade das situações cotidianas, notáveis pelas suas complexidades. A quinta 

característica que pode ser utilizada em benefício da aprendizagem é o mundo que se 

apresenta com a realidade virtual, já que os jogos educativos podem trazer de volta em 

muitos alunos o prazer em aprender, desmistificando o conhecimento como algo pesado e 

obrigatório e introduzindo um novo olhar sobre ele. 

Finalizando a lista da autora está o benefício da digitalização quanto à ideologia do se que 

ensina. Utilizando a internet ou os materiais oferecidos por outros softwares vinculados às 

tecnologias da informação e comunicação observa-se uma maior aproximação entre o 

conteúdo ministrado e o autor que o organizou ou produziu, facilitando a identificação da 

ideologia por trás do material e até mesmo uma discussão sobre a mesma. 

Albertina Martínez, em um estudo sobre criatividade e educação apresenta as ferramentas 

utilizadas em sala de aula como auxiliadoras no processo de aprendizagem desde que o 

professor esteja consciente que sua tarefa pedagógica vai além do entendimento do 

assunto, mas alcança o próprio desenvolvimento do aluno enquanto ser criativo. Como a 

mesma coloca, 

“O êxito de uma estratégia global no sentido em que a propomos depende 
da possibilidade real do professor e da instituição educativa em seu 
conjunto para leva-la a cabo. Quando nos referimos aqui à possibilidade 
real, não aludimos ao conhecimento de técnicas ou metodologias 
específicas, mas à criatividade, à sua importância e às vias para seu 
desenvolvimento. Quando o docente possui a adequada representação 
desses fatores, gera atitudes e convicções que fazem dele o sujeito indutor 
do processo criativo.” (Martínez, A. 1997, 186) 

 

Sobre a relação do professor com seu aluno e as dinâmicas de aprendizagem em sala de 

aula, na questão sobre o que os alunos consideram como determinante para o aprendizado 

na UFPA as opções um professor com uma boa didática e uma aula compartilhada, 

discutida, foram as mais bem colocadas, com 99 e 75 marcações, respectivamente. Em 

terceiro lugar ficou uma aula dinâmica, com 75, e em último, um ambiente melhor equipado 

com outras ferramentas, com 54 marcações. Nessa questão foi permitido marcar mais de 

uma alternativa. 

Para a maioria dos entrevistados, o professor é uma pessoa acessível com quem posso 

dialogar e discutir questões acadêmicas e em segundo lugar, um orientador, principalmente, 

seguida pela alternativa um mestre, aquele que sabe mais e pode repassar conhecimento, 
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com 28 marcações e uma pessoa mais experiente na minha área, somente, com 16 

marcações. No gráfico abaixo vê-se esses dados cruzados com o semestre do aluno. Os 

semestres 1-2 possuem uma apreensão de professor como um mestre, aquele que sabe 

mais e pode repassar esse conhecimento, mas a partir do terceiro semestre a 

predominância esteve na figura do professor como uma pessoa acessível e aberta a 

discussões e como um orientador.  

Por meio da pesquisa, entende-se que foi aberto outro ponto de comunicação interpessoal 

por meio da virtualidade e este não somente é novo como revoluciona aspectos da própria 

interação e comunicação social, bem como do conhecimento e aprendizagem, fazendo-se 

necessário na medida em que se expande com grande rapidez e torna-se indispensável à 

maioria de seus usuários, uma dependência não só da máquina, mas da própria cultura 

criada a partir dela e que confunde o real e o virtual, o humano e o cibernético, como indica 

Juan Droguett (2003). 

Para Pierre Lévy (1999, p.17) a “cibercultura é o conjunto de técnicas (materiais e 

intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se 

desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço” assinalando a essência do que 

chamamos de cultura cibernética, ou cibercultura. Sob essa perspectiva, a educação escolar 

necessita de uma contínua renovação de métodos e linguagens na medida em que os 

antigos não mais atingem os alvos pretendidos por forças externas ou pela própria mudança 

conferida ao receptor da mensagem, o aluno.  

Se entendermos os dois lados da comunicação educacional, o professor e o aluno, como 

indivíduos dotados de uma gama imensa de potencialidades que deste modo não 

pretendem ser estáticas e inamovíveis, bem como seres sociais pertencentes a uma 

comunidade e, portanto, submetidos a suas mudanças e adaptações, veremos a própria 

comunicação do aprendizado como uma dinâmica de relações que contemplam as próprias 

mudanças sociais e culturais que ocorrem no meio em questão. 

Paulo Freire assinala que o papel do professor vai muito além do ministrar o assunto e fazê-

lo entendido. Ele consiste na própria educação para a vida, para o conhecimento da 

realidade que se apresenta ao redor, para que cada indivíduo seja apto a escrever sua 

própria trajetória. Nessa perspectiva, a educação vai muito além das ferramentas utilizadas 

e depende em grande monta da consciência do profissional sobre seu papel ante os alunos. 

(Torres Carillo, 2007) 
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RESUMO 
A necessidade de desenvolver ações de caráter reparatório e de reconhecimento em favor da 
população negra, que está submetida a condições de desigualdade e vulnerabilidade social, é 
consensual e exige dos estados uma mudança na forma de buscar a eliminação das injustiças 
históricas e promover uma eliminação das diferentes formas de discriminação e inclusão que 
acometem esta população (no caso particular do Brasil, a maioria da população). Neste sentido, o 
governo do Brasil tem procurado trabalhar, por meio de seus organismos públicos e em parceria com 
diferentes instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, conhecer, mapear, e analisar a 
presença, localização e condições de vida desta população, de modo a melhor desenvolver ações que 
atendam as demandas existentes. Entretanto, a utilização do termo raça tem sido contestada por 
muitos que, buscando impedir a efetiva implementação de políticas de ação afirmativa em favor da 
população negra, utilizam-no no sentido “biológico”, desconsiderando a sua influência na construção de 
desigualdades na dimensão social.Analisar os modos pelos quais é necessário “racializar” as políticas 
públicas visando “desracializar” as consequências do racismo estrutural existente no Brasil, 
ressignificando o termo raça, de modo a conferir ao mesmo um caráter afirmativo, é a intenção deste 
artigo. 
 

 

Palavras-chave: Raça. Racismo. Ações Afirmativas. 
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(...) o negro é um personagem ativo, vivo, que construiu uma história, uma 

memória. (...) O negro como ator fundamental da história brasileira, que tem 

legitimidade suficiente para reivindicar que a história do Brasil inteira seja 

relida. 

(Museu Afro Brasil: Ritos e ancestralidade) 

 

RAÇA E RACISMO NA CONSTRUÇÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA 

 

A questão racial está presente nas sociedades de modo marcante, desde pelo menos o 

século XV, e não são recentes suas influências nas relações e interações entre os diferentes 

sujeitos que delas fazem parte. Sua atualidade é fruto de sua capacidade de renovação e 

adequação aos contextos e interesses (de diferentes naturezas) nas mais diferentes 

estruturas sociais, conforme declara Ianni (2004, p.1): 

 

 A questão racial parece um desafio do presente, mas trata-se de algo que 

existe desde há muito tempo. Modifica-se ao acaso das situações, das 

formas de sociabilidade e dos jogos das forças sociais, mas reitera-se 

continuamente, modificada, mas persistente. Esse é o enigma com o qual se 

defrontam uns e outros, intolerantes e tolerantes, discriminados e 

preconceituosos, segregados e arrogantes, subordinados e dominantes, em 

todo o mundo. Mais do que tudo isso, a questão racial revela, de forma 

particularmente evidente,  nuançada e estridente, como funciona a  fábrica da 

sociedade, compreendendo identidade e alteridade, diversidade e 

desigualdade, cooperação e hierarquização, dominação e alienação.  

 

A temática racial no Brasil tem provocado contemporaneamente um debate que cresceu 

em amplitude e intensidade. A sociedade civil e o governo têm sido desafiados a discutir sobre 

a existência do racismo na sociedade brasileira, suas causas, consequências; sendo instados 

a estabelecer formas de eliminação/reparação de perdas e desigualdades sociais e 

econômicas, provocadas pela discriminação e desigualdade racial no Brasil e que atingem a 

uma parcela significativa da população do país.  

A necessidade de desenvolver ações de caráter reparatório e de reconhecimento à 

população negra, que está submetida a condições de desigualdade e vulnerabilidade social, é 

consensual e exige dos estados uma mudança na forma de buscar a eliminação das injustiças 

históricas e promover uma eliminação das diferentes formas de discriminação e inclusão que 

desde então acometem esta população (no caso particular do Brasil, a maioria da população). 

O racismo é uma chaga que deve ser eliminada, bem como as consequências decorrentes de 
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sua presença e influência nas relações sociais. Turra e Venturi (1998, p.5,6), em seu trabalho 

pioneiro a respeito da existência do preconceito de cor no Brasil, já afirmavam que: 

 

(...) o Brasil é racista contra pessoas negras. A diferença é que isto foi, pela 

primeira vez constatado cientificamente. Números e limites desse racismo 

foram identificados. Mapearam-se frases e atitudes racistas ou intolerantes 

contra negros – inclusive dos próprios negros, que também demonstraram 

preconceito contra integrantes de sua etnia. Infelizmente, como não havia 

trabalho anterior e da mesma amplitude, não foi possível uma comparação 

com outros períodos da história do país. Agora isso é viável. 

 

A negação da existência do racismo no Brasil, e a sua presença velada em diferentes 

esferas e práticas sociais, acaba por dificultar o seu combate (e sua consequente eliminação). 

Evitando debatê-lo como um problema crucial da pauta de questões nacionais, permite-se a 

sua manutenção, bem como a dos privilégios que as diferentes práticas racistas conferem a 

determinados grupos sociais, e a exclusão que impõe a população negra. A promoção de 

políticas afirmativas, fundamentadas na utilização do termo “raça”, têm  sido contestadas por 

grupos que, buscando impedir a efetiva implementação destas políticas em favor da 

população negra, utilizam-no em seus discursos de oposição no sentido “biológico”, afirmando 

que só há “uma raça: a humana”; desconsideram desta forma  a sua influência na construção 

de desigualdades nas dimensões social, estrutural e históricas, profundamente enraizadas na 

sociedade brasileira. Nascimento (2013, p. 9, 10), analisando esta estratégia de negação, 

destaca que: 

 

(...) A questão do racismo passa, então, a ser objeto de um discurso 

dominante, cuja voz e cujo alcance reverberam ampliados em poderosos 

órgãos da mídia escrita, falada, televisiva e eletrônica. Tal discurso se 

assenta sobre uma postura de má fé intelectual, mobilizando a boa vontade 

da população, que quer se afirmar antirracista, com base em uma falsa 

oposição entre supostos democratas, que não aceitariam “criar divisões” com 

base em critérios genéticos, e supostos racistas que advogam ações 

afirmativas.   

 

Acreditava-se no passado que homogeneizando-se  a identidade nacional, impondo 

valores únicos e invisibilizando (e inviabilizando) a existência das diferenças raciais 

(existententes entre brancos e não- brancos – sendo estes no caso brasileiro representados 

pelos negros e indígenas), eliminaria-se o problema. O diferente (o outro) deveria ser negado, 
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assim como a sua história, seus valores, seus saberes. Bauman (1998, p. 27) a este respeito 

observa que: 

 

Todas as sociedades produzem estranhos. Mas cada espécie de sociedade 

produz sua própria espécie de estranhos e os produz de sua própria maneira, 

inimitável. Se os estranhos são as pessoas que não se encaixam no mapa 

cognitivo, moral ou estético do mundo – num desses mapas, em dois ou em 

todos três;  

 

Deve-se negar a identidade do “diferente”, torná-lo um “estranho”, e deste modo, fazê-lo 

aceitar  a “identidade hegemônica” como “superior”; o estranho deverá submeter-se aos que 

lhe são superiores, por serem  estes os detentores da identidade “ideal”. A definição de uma 

identidade racial é de extrema importância, tendo em vista as possíveis dificuldades e 

barreiras que esta identificação poderá causar para o seu portador.  

A hierarquia racial existente no Brasil estabelece uma posição de “superioridade” dos 

brancos em relação aos “não-brancos”; estes estariam  na base da pirâmide, enquanto 

aqueles se encontrariam no topo. A este respeito, Moura (1990. p. 215) assevera: 

 

No caso particular do Brasil, esse etnocentrismo do branco em relação ao 

negro e ao não-branco em geral teve e tem como função exatamente 

estabelecer fronteiras hierárquicas do ponto de vista étnico para que 

essas etnias consideradas inferiores não possam transpô-las através 

da mobilidade social vertical individual ou massiva. Fecha-se, assim, o 

leque de oportunidades para os membros considerados inferiores. Isto 

aconteceu desde o Brasil colônia, e durante todo o período imperial, 

prosseguindo, com modificações “modernizadoras”, até os nossos dias”. 

(grifos meus) 

 

AS POLÍTICAS DE ESTADO A PARTIR DA RAÇA: A HISTÓRIA DA 

EXCLUSÃO OFICIAL 

 

Os registros históricos difundidos socialmente sobre a contribuição dos negros no 

desenvolvimento do país, desde a sua introdução no espaço nacional até o momento 

presente, referiam-se em sua grande maioria a “memória da escravidão” ou a “memória do 

tráfico Atlântico”. O imaginário a respeito deste fato, violento e degradante, fortalecido por 

discursos e imagens que (re)tratavam os negros em situação de submissão, fez com que 
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estes tentassem “esquecer” desta “chaga”, das experiências dolorosas, vergonhosas as quais 

foram submetidos.  

Apesar da condição (violenta) de escravizado, na qual os negros foram inseridos no 

Brasil, desumanizando-os, coisificando-os e negando suas contribuições culturais, 

contemporaneamente ocorre um resgate das competências intelectuais (e saberes) destes 

“negros”. Suas lutas e ações de resistência, bem como as contribuições culturais por eles 

legadas, começam a emergir das sombras da história. História que também  registra os 

modos por meio dos quais esta população negra vem sendo excluída e marginalizada até os 

dias de hoje. Como bem destaca Franklin (1999, p.59): 

 

Ao examinar a História de um povo, devemos distinguir entre o que 

verdadeiramente aconteceu e aquilo que os que escreveram a história 

disseram ter acontecido. (grifos meus) 

 

Os colonizadores selecionaram o que deveria ser “lembrado”, permitindo assim a 

manutenção de sua hegemonia, e o que deveria ser “esquecido”, encobrindo assim o 

conhecimento da violenta e desumana forma utilizada no tratamento de outros seres 

humanos, escravizando-os. A construção da memória deveria ser, então, o resultado de um 

processo de elaboração resultante da combinação entre lembrança e esquecimento. Gondar 

(2000, p. 38) observa que:  

 

(...) a própria sociedade deseja ocultar tudo aquilo que pode revelar seus 

paradoxos, suas falhas, enfim, tudo aquilo que poderia comprometer a 

imagem – a ficção – que ela pretende fornecer sobre si mesma. Assim, ela 

não apenas se “esquece” destes elementos capazes de revelar sua 

alteridade consigo própria, como também se esquece deste esquecimento, e 

dos meios que utilizou ou utiliza para efetivá-lo. Em outras palavras; não 

esquecemos apenas os elementos segregados, mas o próprio fato de que 

houve uma segregação, e as maneiras pelas quais segregamos. (...) 

Desnaturalizar o esquecimento é, portanto, uma tarefa essencial para 

pensarmos a constituição da memória.   

 

As transformações ocorridas atualmente no Brasil, em diferentes espaços políticos, 

sociais, culturais, e também territoriais, como no Rio de Janeiro por exemplo, revelam que o 

tráfico Atlântico e o tratamento violento e desumano aos quais os negros foram submetidos, 

(tendo alguns sido soterrados no passado com o objetivo de apagar da história nacional o 

verdadeiro genocídio negro ocorrido), estão vindo à tona, conforme registrado em reportagem 

de Clarissa Monteagudo, em abril de 2012, e veiculada no jornal Extra: 
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Soterrado pelo Império para ocultar os horrores da escravidão, o sítio 

arqueológico foi revelado pelas obras de drenagem na Avenida Barão de 

Tefé. Onde todos veem pedras, Celina enxerga orixás e objetos sagrados 

usados pelos africanos para suportar com fé as dores do cárcere (...) 

Proprietários de uma casa na Rua Pedro Ernesto, na Gamboa, levaram susto 

ao fazer a reforma no imóvel: encontraram ossadas enterradas. A construção 

foi erguida em cima de um cemitério. Pesquisadores acreditam que tenham 

sido sepultados no terreno até 30 mil escravos africanos. Muitos já chegavam 

doentes da dolorosa travessia nos navios negreiros.  

 

Mas, afinal, ao que nos referimos quando falamos de memória? De que modo ela é 

construída? Por quem? Que intenções estão presentes (ou não) na sua construção? Oliveira 

e Orrico (2005, p. 85), afirmam que: 

 

Ao falar de memória, tratamos de um fenômeno que diz respeito às relações 

entre os sujeitos no seio de uma comunidade e entre o passado e o presente. 

Nesse eixo espaciotemporal, devemos entender como se dão a construção e 

a exteriorização da memória. Tendo em vista dois pressupostos básicos – a 

reconstituição integral da memória é impossível e a memória é seletiva -, a 

memória se manifesta por intermédio da obra humana. Considerada a 

natureza da linguagem, isso pode ocorrer, entre outras formas, pela narração 

(oral ou escrita), pela pintura e pelos filmes.  

 

Os vestígios da presença negra estão impregnados na cultura brasileira, frutos das 

produções decorrentes da utilização das “memórias das práticas originais”, as quais hoje são 

patrimonializadas, em diferentes espaços de memória e linguagens. A herança africana nas 

esferas da religiosidade, das artes, do mundo do trabalho, dentre outras. Entretanto, estas 

presenças permanecem invisíveis, veladas, sendo necessário o resgate de fatos e 

personagens que participaram de modo ativo e importante da construção do país, visando 

torná-las perceptiveis. A patrimonialização de espaços (territórios) onde os negros 

desenvolveram suas práticas e influenciaram de modo rico e fundamental a cultura brasileira, 

permite a ressignificação de discursos que minimizaram e invisibilizaram a sua importância na 

construção do país. Clarissa Monteagudo, em sua reportagem, registra que a revitalização 

urbana da cidade do Rio de Janeiro, na atualidade, permite a visibilização e valorização da 

presença africana em diferentes espaços urbanos, que foi apagada em  diferentes momentos 

históricos, em virtude de intervenções urbanas que visavam a “modernização e revitalização” 

das regiões metropolitanas: 
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A Pequena África compreende a região entre os bairros Gamboa e Saúde, a 

Praça Mauá e um pedaço de São Cristóvão. Nesse lugar, baianas como Tia 

Ciata realizavam encontros musicais e religiosos — as festas de candomblé 

— em suas casas, além de seduzir o povo com os sabores de seus 

tabuleiros. Essa história será contada aos cariocas e turistas que visitarem a 

Zona Portuária. 

— Quando as obras ficarem prontas, o circuito será um grande museu a céu 

aberto. É a preservação do patrimônio material e imaterial da cidade (...)  

(...) Já o memorial do Cais do Valongo terá 1.350 metros quadrados e 

arquibancadas onde cariocas poderão ver preservada parte da história. 

— A transformação do Cais do Valongo num monumento à herança africana 

(...) 

 

Neste sentido, Chelotti (2010, p.170) observa a importância deste processo de “resgate 

de territórios”, que permite além da questão histórica, uma reconfiguração de relações de 

poder: 

O território além de sinônimo de poder, também, é sinônimo de diversidade. E 

é na diversidade dos territórios que se constroem novas geografias, muitas 

vezes, fazendo o percurso contrário dos interesses dos grupos 

historicamente hegemônicos. 

 

O racismo, presente nas relações sociais desenvolvidas cotidianamente, é 

multifacetado e tem em sua composição diferentes elementos, que acabam por provocar a 

sua ocorrência. A publicação “Para além do racismo: abraçando um futuro interdependente” 

(2000, p.20), apresenta as seguintes definições: 

 

(...) “racismo” descreve as crenças e os atos que negam a igualdade 

fundamental de todos os seres humanos em função de diferenças percebidas 

de “raça”, cor ou aparência. A discriminação racial é o racismo em ação”. (...) 

O racismo e a discriminação podem ser incorporados em conseqüências 

não-intencionais, porém prejudiciais, que têm origem em práticas ou políticas 

aparentemente neutras. Em outras palavras, as atitudes e crenças em 

relação à raça estão incrustadas nos valores sociais, nas práticas culturais, 

nas leis, nos costumes e na maneira pela qual operam as instituições. O 

racismo não é apenas um hábito do coração. Pode ser um hábito da indústria 

ou um padrão de comportamento de indivíduos, grupos ou instituições. Tanto 

ações não-intencionais como intencionais podem ser racialmente 

discriminatórias. 
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Desde o Império, e até os dias atuais, a situação da população negra é marcada por 

exclusões e desigualdades.  Políticas promovidas pelo estado, que impediam o acesso da 

população negra a diferentes espaços sociais (como o educacional, por exemplo) já eram  

implementadas, conforme registrado por Siss (2003, p.14): 

 

(...) o Presidente da província do Rio de Janeiro, que abrigava a capital do 

Império, ao decidir sobre o acesso às escolas públicas dessa Província,  

sanciona a Lei n. 1, de 4 de janeiro de 1837 que, no seu artigo 3º. Rezava o 

seguinte: 

Art. 3º. São proibidos de frequentar as escolas públicas: 

1º. Todas as pessoas que padecem de moléstias contagiosas. 

2º. Os escravos, e os pretos Africanos, ainda que sejam livres ou libertos.  

 

A mudança de regime (do Império para a República), contudo, não promove uma 

mudança na situação da população “preta” e “parda”. A legislação nacional acaba por incluir 

um novo componente: o “racial”. A Constituição de 1934, em seu Capítulo II, Título IV, artigo 

138b decreta: 

 

 - Incumbe à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos das leis 

respectivas:  

        b) estimular a educação eugênica;  

 

O componente racial está agora inserido no texto constitucional, definindo que a união 

deverá estimular a “educação eugênica”, sustentada pela ideologia da “eugenia” que é ”a 

ciência que estuda as condições mais propícias à reprodução e melhoramento da raça 

humana”, e que de modo geral prega a supremacia dos brancos em relação aos demais. 

Pereira (2001, p. 49), analisando esta forma de estruturar o lugar dos brancos e dos negros na 

hierarquia social brasileira observa: 

 

No tocante aos negros, percebe-se a existência de uma orientação ideológica 

dominante que estimula a construção de representações baseadas no 

sentido conservador do senso comum. Os negros são representados de 

maneira estereotipada como se isto fosse uma verdade dada a priori e aceita 

pela sociedade como justificativa para admitir que a inferioridade dos negros 

parece ser incontestável. (...) Em outras palavras, as ideologias dominantes, 

através do senso comum, fazem com que um fato socialmente construído 

adquira status de fato natural. Na prática, isso significa dizer que a exclusão 

por motivos étnicos está baseada na orientação ideológica que faz parecer 
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natural um fato criado a partir de interesses de determinados grupos e 

divulgado como verdade inerente à própria sociedade. 

 

A pobreza no Brasil tem gênero e cor.  A influência destas categorias nas relações 

sociais, e seu impacto nos modos como esta “dimensão subjetiva”, estruturada em 

preconceitos de gênero e raça, acabam por fundamentar processos de discriminação e 

racismo, que mantém uma situação de “pobreza não-econômica” e “desigualdade ideológica” 

sobre mulheres e negros. A estratégia de promoção da exclusão dos negros, em diferentes 

momentos da história nacional, buscava invisibilizar a sua participação e até protagonismo na 

construção da sociedade brasileira. O desenvolvimento de instrumentos jurídicos, dentre 

outros, foi um recurso amplamente utilizado pelo Estado para legitimar a exclusão da 

população negra, conforme relata Fonseca (2009, p. 49): 

 

O africano e seus descendentes estiveram presentes em todo o processo de 

construção da sociedade brasileira e do Estado, do período de consolidação 

das possessões territoriais lusas até a República. Leis, decretos e 

constituições reservaram espaço significativo para esse público, 

garantindo-lhe sempre artigos, parágrafos e incisos marcantes. O Estado 

monárquico português e o Império estiveram atentos à elaboração de 

políticas que explicitassem o lugar do africano e do negro nacional na 

sociedade brasileira de ontem, configurando o quadro etnorracial que 

encontramos hoje. 

 

E Fonseca (2009, p. 49, 50) prossegue afirmando que: 

 

(...) as diversas legislações constituídas pelos Estados português e brasileiro, 

entre os séculos XVI e XIX, tiveram como objetivo ampliar e aprofundar as 

distinções entre uns e outros, dividindo a a sociedade e os grupos humanos 

em partículas separadas e quase estanques. (...) as leis visavam alijar os 

negros política e juridicamente dos benefícios sociais construídos com seu 

esforço. 

 

No que se refere à sociedade brasileira, Guimarães (2013, p. 18,19) observa que: 

 

Nas raízes históricas da sociedade brasileira, a cultura política sempre 

reservou aos indivíduos da população negra uma posição subalterna na 

hierarquia social. O lugar imposto a esses indivíduos tem na esfera do 

trabalho sua expressão mais clara e definida. Sobre eles persistem inúmeras 

situações de discriminação, ligadas a valores negativos imputados à imagem 
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social do negro por conta da marca da cor, da habilidade pessoal e da 

capacitação profissional. Tal situação observada nesse espaço social – no 

qual os indivíduos não só garantem sua sobrevivência como se reconhecem 

e são reconhecidos, fortalecem sua autoestima e conquistam ou não a 

cidadania plena – é um indício indiscutível e visível de expressões da 

desigualdade e da discriminação racial brasileira. 

 

A observação de Guimarães pode ser constatada no “Boletim de Políticas Sociais - 

acompanhamento e análise nº 20, (2012, p. 314 ), onde abordando o tema da igualdade racial 

é destacado que: 

 

A Pesquisa das Características Étnico-raciais da População (PCERP), 

realizada em 2008, de caráter amostral e domiciliar, revela que, para 63,7% 

dos respondentes, a vida das pessoas é influenciada por sua cor ou raça – 

constatação mais presente entre as mulheres, os jovens e as pessoas com 

maior rendimento e escolaridade. A influência racial foi percebida, 

principalmente, nas dimensões do trabalho, da relação com a Justiça e a 

polícia, do convívio social e da escola. 

 

Podemos perceber como não faltaram episódios e ações políticas desenvolvidas por 

parte do Estado brasileiro, que em diferentes momentos de sua história, impediram a 

população negra de ter o acesso igualitário e equânime aos bens e direitos sociais de 

diferentes naturezas, legando-lhe assim uma cidadania de segunda classe, nos diferentes 

níveis e esferas da vida social, inferior à situação da população branca.  

 

O LUGAR DA RAÇA NA DIMENSÃO DO ESPAÇO: A SEGREGAÇÃO 

DA POPULAÇÃO NEGRA NO BRASIL 

 

A luta por mudança de sua condição desigual na sociedade brasileira está presente em 

toda a história da população negra: por meio de resistências, ações, reações, e até mesmo 

em pseudo-conformações (individuais e coletivas) e está de acordo com o que é descrito por  

Bourdieu (1989, p. 81): 

 

O princípio do movimento perpétuo que agita o campo não reside num 

qualquer primeiro motor imóvel (...) mas sim na própria luta que, sendo 

produzida pelas estruturas constitutivas do campo, reproduz as estruturas e 

hierarquias deste. Ele reside nas acções e reacções dos agentes que, a 

menos que se excluam do jogo e caiam no nada, não têm outra escolha a não 
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ser lutar para manterem ou melhorarem a sua posição no campo, quer dizer, 

para conservarem ou aumentarem o capital específico que só no campo se 

gera, contribuindo assim para fazer pesar sobre todos os outros os 

constrangimentos, frequentemente vividos como insuportáveis, que nascem 

da concorrência.  

 

Segundo Hasenbalg (1982, p.91) “uma organização social racista limita as aspirações 

do negro.” E o lugar dos negros no Brasil, historicamente é um lugar de desfavorecimento e 

desigualdade, e neste aspecto Hasenbalg (1982, p.98) conclui que: 

 

Transcorridos mais de noventa anos desde a abolição do escravismo, a 

população negra brasileira continua concentrada nos degraus inferiores da 

hierarquia social”. (...) Os negros sofrem uma desvantagem competitiva em 

todas as etapas do processo de mobilidade social individual. 

 

Passados quase trinta anos da afirmação de Hasenbalg, considerando-se os dados a 

respeito da situação da população negra do Brasil, colhidos e analisados por diferentes 

instituições de pesquisa (das esferas pública e privada), verificamos a manutenção (ainda) da 

desigualdade entre brancos e negros.  Através da utilização de dados de cor/raça, mesmo 

após a adoção de políticas públicas de caráter universalista pelo governo, constatamos que 

as mesmas não são suficientes para eliminar as consequências do racismo e de suas mais 

variadas formas de discriminação.  

Na esfera do emprego e da renda, além das questões relativas a menor escolaridade e 

capacitação profissional da população negra, as mulheres negras ainda sofrem uma barreira 

a mais que os homens negros: a desigualdade de gênero. Maniero (2011), relata que: 

 

Desemprego  - Dados mostram barreiras contra mulheres negras:  

É para se comemorar a taxa de desemprego em 6,4%, a menor para o mês 

de maio desde 2002, mas quando olhamos com atenção os dados do IBGE 

chegamos à conclusão de que o mercado de trabalho brasileiro continua 

bastante desigual, discriminando mulheres, negros e jovens. Os números 

falam por si. 

 

A discriminação racial acaba sendo expressa em espaços determinados,  lugares onde 

“o não-branco” não deveria adentrar; a fronteira limite onde a “branquitude” deve ser 

respeitada; o lugar de privilégio onde só os brancos podem acessar e um espaço de poder 

(econômico, político, social) do qual somente eles podem desfrutar.  A aparência fenotípica (a 
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marca racial) é o passaporte que permite ou bloqueia o ingresso. Sobre este aspecto, Muller 

(2006, p.70) declara:  

 

Sabemos que em nossa sociedade, de maneira geral, as concepções sobre 

negros e mestiços são bastante negativas. Elas dizem respeito a valores 

estéticos, morais, intelectuais. São essas concepções que ocorrem de 

maneira difusa em nossa sociedade, que criam todas as e formas de 

evitação, de mal-estar, de “antipatia”, que terminam por punir àqueles que 

não possuem um fenótipo evidentemente branco.  

 

A hierarquia racial existente no Brasil estabelece uma posição de superioridade dos 

brancos em relação aos não-brancos; estes estariam na base da pirâmide, enquanto aqueles 

se encontrariam no topo. A este respeito, Moura (1990. p.215) assevera: 

 

No caso particular do Brasil, esse etnocentrismo do branco em relação ao 

negro e ao não-branco em geral teve e tem como função exatamente 

estabelecer fronteiras hierárquicas do ponto de vista étnico para que essas 

etnias consideradas inferiores não possam transpô-las através da mobilidade 

social vertical individual ou massiva. Fecha-se, assim, o leque de 

oportunidades para os membros considerados inferiores. Isto aconteceu 

desde o Brasil colônia, e durante todo o período imperial, prosseguindo, com 

modificações “modernizadoras”, até os nossos dias.  

 

Diversos indicadores sociais presentes na sociedade brasileira contemporânea 

demonstram que a população negra é detentora de condições de inferioridade e exclusão 

social, em relação à população branca. Neste sentido, Ferreira (2002, p.71) observa que: 

 

(...) no Brasil, o preconceito não é abertamente afirmado, dificultando a 

elaboração de leis que favoreçam sua reversão. A ideologia de que vivemos 

num país em que as diferenças são aceitas e valorizadas, ‘um verdadeiro 

exemplo para as outras nações’, encobre o problema. Em função disso, a 

população negra encontra-se submetida a um processo em que as condições 

de existência e o exercício de cidadania tornam-se muito mais precários com 

relação à população considerada branca. Em decorrência, a construção de 

uma identidade positivamente afirmada, requisito necessário para as 

pessoas se engajarem em políticas efetivas voltadas para a melhoria de suas 

condições sociais, torna-se um processo dificultado. 
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Há a necessidade, conforme proposto por Fraser (2007, p. 106), de superar o não 

reconhecimento, pois: 

 

(...) o não reconhecimento consiste na depreciação de tal identidade pela 

cultura dominante e o consequente dano à subjetividade dos membros do 

grupo. Reparar esse dano significa reivindicar “reconhecimento”. Isso, por 

sua vez, requer que os membros do grupo se unam a fim de remodelar sua 

identidade coletiva, por meio da criação de uma cultura própria 

auto-afirmativa. 

 

A representação, a valorização e reconhecimento cultural, e a participação equitativa e 

igualitária nos diferentes níveis e espaços sociais ainda estão aquém do ideal, se for 

considerada a participação majoritária da população negra na composição populacional do 

país. A população negra brasileira ainda é vítima das injustiças econômica e cultural, que 

necessitam ser eliminadas. Para tanto, Fraser (2006, p. 232) propõe que sejam realizadas 

mudanças nestas duas esferas (econômica e cultural) para tentar resolver estas injustiças, 

que são: 

 

(...) O remédio para a injustiça econômica é alguma espécie de 

reestruturação político-econômica. Pode envolver redistribuição de renda, 

reorganização da divisão do trabalho, controles democráticos do 

investimento ou a transformação de outras estruturas econômicas básicas. 

Embora esses vários remédios difiram significativamente entre si, doravante 

vou me referir a todo esse grupo pelo termo genérico “redistribuição”. O 

remédio para a injustiça cultural, em contraste, é alguma espécie de mudança 

cultural ou simbólica. Pode envolver a revalorização das identidades 

desrespeitadas e dos produtos culturais dos grupos difamados. Pode 

envolver, também, o reconhecimento e a valorização positiva da diversidade 

cultural. Mais radicalmente ainda, pode envolver uma transformação 

abrangente dos padrões sociais de representação, interpretação e 

comunicação, de modo a transformar o sentido do eu de todas as pessoas. 

 

Apesar de todos os esforços e ações desenvolvidas, o racismo no Brasil ainda persiste, 

e atinge a população negra, como descrito no “4º Retrato das Desigualdades de Gênero e 

Raça”: 

 

(...) O racismo é evidente ao se observar a disparidade na distribuição de 

renda no Brasil. Os negros apresentam, em média, 55% da renda percebida 

pelos brancos em 2009. Se, em 1995 os homens negros tinham renda 

7262



superior ao das mulheres brancas, ao longo desses 14 anos eles passam a 

receber ligeiramente menos. Em 2009, a renda das mulheres brancas 

correspondia a 55% a dos homens brancos, para os homens negros o 

percentual foi de 53%. Já as mulheres negras continuam isoladas na base da 

hierarquia social: sua renda equivalia, em 2009, a 30,5% dos homens 

brancos. Entre os 10% da população mais pobre do Brasil, os negros 

correspondem a 72%. 

 

O desenvolvimento no Brasil de políticas públicas que universalizaram, em especial na 

última década, o acesso da população menos favorecida e mais vulnerável socialmente a 

serviços como saúde e educação, a melhoria nas condições de saneamento básico e 

moradia, a redução de desemprego e melhor distribuição de renda através de programas 

governamentais, reduziram significativamente a extrema pobreza no Brasil. Entretanto, a 

desigualdade entre diferentes sujeitos sociais ainda permanece. Bauman (1998, p. 48) 

destaca que: 

 

Não é meramente renda e riqueza, expectativa de vida e condições de vida, 

mas também – e talvez mais fundamentalmente – o direito à individualidade, 

que está sendo crescentemente polarizado. E, uma vez que continua dessa 

maneira, há pouca oportunidade para se desenviscarem os estranhos. 

 

A análise das condições nas quais encontram-se os negros, a partir de pesquisas de 

caráter qualitativo e quantitativo, mostram existir ainda uma situação de desfavorecimento da 

população negra em relação à população branca: 

 

 

Educação - Média de anos de estudo da população ocupada com 16 anos ou mais de idade, 

segundo sexo e cor/raça. Brasil, 1999 e 2009. 
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Fonte: Retrato das desigualdades de gênero e raça.  Ipea, 2011, p. 21 

 

    

 

       

 

Previdência e assistência social - Distribuição dos domicílios que recebem Bolsa Família, 

segundo cor/raça do/da chefe. Brasil, 2006. 

Fonte: Retrato das desigualdades de gênero e raça.  Ipea, 2011, p. 25 
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Habitação e saneamento - Distribuição de domicílios urbanos em favelas,  

segundo sexo e cor/raça do/da chefe. Brasil, 2009. 

Fonte: Retrato das desigualdades de gênero e raça.  Ipea, 2011, p. 31 

 

 

 

Pobreza, distribuição e desigualdade de renda 

Renda média da população, segundo sexo e cor/raça. Brasil, 2009. 

Fonte: Retrato das desigualdades de gênero e raça.  Ipea, 2011, p. 35 

 

Podemos perceber, a partir da leitura dos gráficos anteriores, que a redução da pobreza 

não significou a redução da desigualdade, em especial as relativas a gênero e raça. Marcio 

Pochmann (2011, p.7), presidente do IPEA, afirma que:  

 

“as desigualdades de gênero e raça são estruturantes da desigualdade social  

brasileira. (...) Inúmeras são as denúncias que apontam para as piores 

condições de vida de mulheres e negros, para as barreiras à participação 

igualitária em diversos campos da vida social (...).  

 

AFIRMANDO A IDENTIDADE NEGRA: “RACIALIZANDO” PARA 

“DESRACIALIZAR” 

 

Políticas de ação afirmativa são em geral adotadas para grupos que sofreram 

prejuízos durante muito tempo. São políticas para compensar essa 
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defasagem histórica. Mas temos que lembrar que o Brasil é precursor 

mundial da política de ação afirmativa. A primeira aconteceu em 1818, quatro 

anos antes da independência: foi quando dois mil suíços chegaram aqui e 

foram colonizar Nova Friburgo. Depois, foram os alemães para São 

Leopoldo. Mas o Brasil, que adotou a ação afirmativa para grupos europeus, 

foi o último país  a abolir a escravidão. (...) Eu na verdade sou contra a cota 

para negros; sou a favor da redução da cota de 100% para brancos.  

(SANTOS, Hélio. Pelo milagre da inclusão.) 

 

A (re)construção (e aceitação) de uma identidade negra positiva é fundamental para que 

possam ser realizadas importantes transformações na realidade da população negra  do 

Brasil. É a partir do fortalecimento desta identidade (negra) pelo negros, desprezando a 

ideologia racista dominante que o vê como inferior, incapaz,  e do seu reconhecimento pelo 

conjunto da sociedade, por meio de ações afirmativas, irá permitir a efetivação  de ações de 

reparação/redistribuição. Através da implementação de ações afirmativas, pode-se do ponto 

de vista jurídico, propiciar a efetivação do princípio constitucional da igualdade, e como afirma 

Rocha (apud Gomes, 2001,p. 42) “superar o isolamento ou a diminuição social a que se 

acham sujeitas as minorias”.  

Fraser (2007, p. 103), observa que “justiça, hoje, requer tanto redistribuição quanto 

reconhecimento; nenhum deles, sozinho, é suficiente”. Para Fraser, são necessárias pelo 

menos duas condições básicas para que se possa alcançar a justiça, por ela denominadas 

“condição objetiva da paridade participativa” e “condição intersubjetiva da paridade 

participativa”. Na “condição objetiva” ocorre a distribuição de recursos e bens materiais de 

modo a permitir a participação e independência dos beneficiados. Na “condição 

intersubjetiva”, ocorre uma valoração cultural, onde os padrões veiculados socialmente 

demonstrem respeito aos beneficiados e às suas contribuições, garantindo a estes  iguais 

oportunidades para obtenção de estima social.  

Fraser (2007, p. 119) considera ainda uma terceira condição, a “condição política”. Nela 

seriam considerados meios através dos quais fosse possibilitada a tomada de decisões em 

esferas que marginalizam pessoas, e as excluem do acesso a espaços de poder político. A 

possibilidade de terem acesso a estes espaços aumentaria a sua representação e permitiria 

uma maior voz e participação na vida social.  

O Estado brasileiro necessita ampliar as ações já em curso, aprofundar as medidas 

focalizadas nas categorias de gênero e raça e promover o aumento da participação da 

população negra nas esferas de decisão visando aumentar a sua representação e voz. 

Eliminar de modo definitivo as consequências do racismo e promover a justiça e equidade em 

favor da população negra brasileira, é ainda um desafio.  
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Portanto, é necessário desenvolver processos de construção, implementação e 

efetivação de políticas públicas em favor da população negra. Promover a adequada, 

igualitária e equânime inclusão do negro nos diferentes espaços e níveis da vida nacional, 

superando a sua persistente situação de desigualdade histórica. “Racializar” as políticas 

públicas visando “desracializar” as consequências do racismo estrutural existente no Brasil, 

ressignificando o termo raça, de modo a conferir ao mesmo um caráter afirmativo. 
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RESUMO 
 
O artigo pretende investigar processos de constituição da terra e de seus sentidos, ampliando a 
compreensão sobre a noção de território e revelando como este é socialmente construído, o que 
implica a própria elaboração do que seja o social. As disputas pela terra não se resumem ao tema da 
propriedade material, mas se ampliam em uma disputa pelos seus sentidos, lançando questões sobre 
quem possui a propriedade simbólica sobre o local. O que parece estar em jogo é qual sistema de 
conhecimentos é valido para dar conta daquele ambiente, se aquele que a imagina como números, 
ou como relações construídas, guiadas por afetos. A partir desse olhar que percebe esta disputa por 
sentidos e significados, apresento dois casos que revelam diferentes construções sobre o que seja a  
terra. As aproximações etnográficas se darão entre os Xavante centro-brasileiros e uma família sul-
africana de farm-dwellers. A possibilidade de tal comparação se justifica pelo modos de construção 
sobre o sentido da terra para os nativos dos dois países que se aproxima da concepção da 
propriedade como “propriedade intelectual”. O que pretende-se é apreender esses discursos 
criadores de “biografias da terra”, que revelam a produção do território como sujeito-objeto em 
relação com outros. 

 

Palavras-chave: território. disputa pela terra. Xavante. África do Sul. 
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 A disputa por um território pode parecer se resumir a disputa por um solo, isto é, uma 

disputa em termos materiais envolvendo atores em uma luta por um mesmo local. Há casos 

em que a contenda pode ser sintetizada em termos de produção e trabalho quando, por 

exemplo, os atores que disputam a terra têm como foco o potencial produtivo do lugar. Este 

pode ser o caso de uma disputa entre dois proprietários sobre o local exato onde deve 

passar a cerca que divide seus terrenos, ou entre um latifundiário e um grupo do Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) que reivindica a reforma agrária.  

Contudo, quando tais disputas envolvem grupos que possuem relações distintas com 

o espaço e perspectivas outras em relação ao significado da terra, salta aos olhos o fato de 

que, mais que a disputa material sobre quem é dono daquele território, este processo é uma 

luta simbólica sobre os sentidos possíveis do espaço. Esta questão se mostra presente em 

países colonizados onde esses significados entram em conflito devido à convivência de 

povos nativos com colonizadores brancos. 

Um território pode ser visto como um espaço delimitado, definido por pontos cardeais, 

desenhado em mapas com limites fixados em solo, como forma estabilizada. Entretanto, ao 

lançar mão da temporalidade, esta mesma terra, transforma e é transformada pelas 

dinâmicas do tempo e dos corpos que a habitam, assim constrói histórias próprias, sua 

biografia de vida. Esta terra não pode ser dimensionada por GPS, por metros quadrados ou 

por seu valor monetário. A terra é uma dessas coisas que, a depender do grupo que com ela 

interaja, pode ser construída enquanto um objeto alienável, que pode ser trocado por objeto 

equivalente, transformada em “valor de troca” para sua circulação no mercado, sendo 

percebida como commodity; ou como algo construído de modo relacional, que afeta e é 

afetado por outros corpos, se afastando da estabilidade do objeto e se aproximando da 

noção de “pessoa”, como algo singular e não passível de ser monetarizado (Kopytoff, 1986).  

Dito isto, é possível compreender que, a depender das relações estabelecidas entre 

um coletivo e determinado território, este pode ter uma dimensão marcadamente material 

(enquanto commodity) ou imaterial (enquanto “pessoa”), e essa relação pode variar ao longo 

das gerações, uma vez que nada é percebido todo o tempo como commodity, como nos 

lembra Kopytoff (1986, p.87): “There are no perfect commodities”. Neste sentido, é 

fundamental atentar que o conceito de terra não é algo dado, mas construído, seja na sua 

forma de “coisa” ou de “pessoa”, na relação com outros seres. As intensas disputas 

existentes sobre à terra fazem transparecer estas perspectivas distintas tanto no campo 

simbólico, como nas práticas do cotidiano, uma vez que o espaço é percebido de modos 

diferentes pelos diferentes grupos que o ocupam, ou desejam ocupar. 
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O que pretendo pensar a partir deste artigo é sobre como a terra é construída com 

artifícios da mesma qualidade que aqueles que constroem pessoas, ou seja, por meio de 

relações entre humanos e não-humanos. Entendo que investigar os processos de 

constituição da terra e de seus sentidos é fundamental, para compreender o conceito de 

território, revelando como este é socialmente construído e como essa construção implica, 

por sua vez, a própria elaboração do que seja o social. Por outro lado, essa discussão 

deverá mostrar como uma noção específica e contextualizada de terra, que parte da 

perspectiva dos colonizadores, se impõe sobre tantas outras, fazendo prevalecer seus 

sentidos e significados e impactando o campo do direito e da prática. Uma vez que quem 

medeia estas disputas são os Estados que nos casos estudados têm como fundamento uma 

visão cartesiana sobre a terra e, por conseguinte, sobre territorialização, ampliar estas 

noções é também ampliar as possibilidades de inclusão da proteção pelo direito de outras 

maneiras de ocupar a terra. 

Importante ressaltar que as diferentes construções do território estão implicadas em 

diferentes formas de ocupação, em diferentes relações com os diversos seres que habitam 

e formam a terra. A construção dessas relações parece gerar espaços diversos que se 

sobrepõem em uma espécie de mapa multidimensional e multitemporal. Contudo, apesar de 

essas construções diversas gerarem ambientes diversos, não parece possível que 

diferentes formas de ocupação possam se dar no mesmo tempo e espaço. Se estabelecem, 

assim, disputas pela terra, as quais não se resumem apenas ao tema da propriedade 

material, questionando a quem aquele pedaço de chão pertence, mas se ampliam em uma 

disputa pelos sentidos da terra, lançando questões sobre quem possui a propriedade 

simbólica, sobre quem tem o conhecimento sobre aquele local. O que parece estar em jogo 

é a validade de um sistema de conhecimentos que dê conta daquele ambiente, se um 

sistema que a imagina como números dados ou como relações construídas. Colocada em 

tais termos, a disputa pela terra assume dimensões outras que não apenas a da busca por 

um solo de onde se possa retirar sustento, mas também a de questões sensíveis à vida e 

morte, às cosmologias, ao intangível. A terra se apresenta, assim, enquanto patrimônio 

imaterial. 

É a partir desse outro olhar que procurarei abordar os casos em exposição. Buscarei 

revelar diferentes construções sobre a terra e as formas como se configuram os termos da 

disputa, estes sempre mediados por um Estado democrático que tem que administrar 

diversos interesses convergindo em um mesmo espaço e tempo. O que pretendo apresentar 

é a possibilidade de que esses embates sejam permeados por discursos que criam 

“biografias da terra”, não apenas como a proposta por Rivers (1910, op.cit Kopytoff,1986, 
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p.66) que descreveria a vida do sujeito-objeto em termos de uma genealogia da 

propriedade; mas sim revelando a produção desse sujeito-objeto em busca de capturar sua 

própria genealogia, enquanto constituída em relação com outros. 

Tais biografias são elaboradas de modos diversos por descreverem sujeitos-objetos 

que, no limite, são outros, mas que disputam simbolicamente seu valor enquanto verdade. 

Verdade esta que busca ser representada naquilo que o Estado, enquanto mediador, 

considera como tal a ponto de ceder o direito territorial àqueles que contem a melhor história. 

Desse modo, vemos que, na medida em que a disputa é permeada pelo Estado, é preciso 

compreender o contexto sociocultural desse Estado e dominar sua linguagem para poder 

acessar direitos. 

Apresentarei primeiramente um caso de disputa territorial que envolve indígenas no 

Brasil e, em seguida, um na África do Sul, permitindo criar aproximações e possibilitando 

que tais experiências diversas possam iluminar uma à outra. 

 

APROXIMAÇÕES 

Ao entrar em contato com material etnográfico sobre a África do Sul percebi que 

algumas experiências sul-africanas e de grupos indígenas brasileiros poderiam ser 

aproximadas, principalmente no que tange aos debates relacionados à questões territoriais. 

As associações estabelecidas deviam-se tanto às semelhanças que percebia nos sentidos 

dados à terra, aos tipos de dificuldades e soluções elaboradas para garantir o acesso ao 

território, como às diferenças existentes, por exemplo, nas relações entre vivos e mortos. 

Dissimilitudes que me levaram a refletir sobre outro ponto de vista a respeito dos 

significados e das dimensões que conformam um território. 

Após a leitura de textos de Marcelo Rosa (2008, 2012, 2012b), que aproximam a 

realidade da luta pela terra na África do Sul e no Brasil tendo como foco no caso brasileiro 

os chamados “sem-terra”, me pareceu que realmente havia possibilidades de estabelecer 

conexões entre esses universos. Em seus estudos, Rosa nota que há uma diferença 

fundamental entre a luta pela terra no caso dos farm dwellers sul-africanos1 e dos sem-terra 

brasileiros, pois que estes últimos têm como foco a reforma agrária, na qual a terra é vista 

como fonte de produção de riqueza e subsistência, enquanto que no caso sul-africano a 

terra “deve permitir, em primeiro lugar, a continuidade da relação com os ancestrais nela 

enterrados, o que não permite que se possa aceitar qualquer terra” (Rosa, 2008, p.311). 

Ainda segundo o autor, para ter legitimidade frente ao Estado na sua demanda por terra, a 

comunidade deve elaborar seu pleito pela via de sua relação de ancestralidade e da 

existência (ou criação) de uma “comunidade de sentido”. Isto é, o tipo de biografia que se 
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deve criar para acessar o território que se quer, passa pelas relações entre os diversos 

seres que habitam e constroem aquele lugar. Colocada nestes termos, a disputa por terra na 

África do Sul parece guardar semelhanças com as disputas dos povos indígenas no Brasil, 

pois que, em ambos contextos, a terra parece ser construída pelo mesmo tipo de processos 

imaginativos (Verran, 1998).  

Tais aproximações parecem possíveis pensando que o sentido da terra para os 

nativos na África do Sul se aproxima, em alguma medida, do modo pelo qual os povos 

indígenas a constroem, que é distinto da concepção de propriedade produtiva inserida  na 

economia de mercado, mas se aproxima de um caráter de propriedade como “propriedade 

intelectual” (Borges, 2011, p.242). 

Em ambos os casos, falarei de experiências únicas vividas em cada país e descritas 

por pessoas que as interpretam de um ponto de vista específico, mas que podem servir 

como exemplos elucidativos de processos criativos e reflexivos que surgem quando noções 

diversas sobre o sentido da terra entram em contato e têm que ser modeladas para poder 

dialogar e se adaptar à linguagem dominante empregada pelo Estado (ou alterá-la).  

Para realizar semelhante reflexão, será preciso ter-se em conta que trataremos aqui 

de diferentes noções sobre o que sejam terra, território e propriedade. Desse modo, é 

preciso lembrar-se que esses são conceitos construídos dentro de contextos específicos e 

não circunscritos na natureza. Tais conceitos se cruzam, se reelaboram, mas partem de 

mundos distintos que necessitam de um esforço cognitivo para que seja possível uma 

comunicação, de maneira que não nos deixemos levar pela ideia de que são visões distintas 

sobre uma mesma coisa, mas possamos perceber que são coisas distintas, apesar de 

correlatas. 

Acredito ser este um assunto crucial para a antropologia na realização de sua tarefa 

de ampliar as possibilidades de diálogo e convivência entre os diversos mundos que se 

encontram em espaços de interação. Compreender os impactos desta questão em seus 

diversos prismas se apresenta como fundamental tendo em vista os conflitos, vidas e mortes 

que a questão da terra carrega consigo.  

 

COLONIZAÇÃO E DISPUTA TERRITORIAL: OLHARES SOBRE A TERRA 

 Para compreender o contexto e os modelos em que as disputas pela terra 

acontecem, é preciso ter em mente como se iniciaram os processos de colonização nos  

países em questão. Adentrar neste cenário é importante para percebermos como os 

sentidos da terra foram alvo de embates desde o início da colonização até os tempos atuais, 

e como as políticas de Estado buscaram impor a visão do colono sobre os direitos de uso e 
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propriedade da terra. Após o advento do Estado democrático de direito, tanto no Brasil como 

na África do Sul, as leis e práticas estatais parecem se tornar mais porosas a estes outros 

modos de conceber a propriedade. 

É de se imaginar que no início do processo de usurpação de suas terras os nativos 

de ambos os países deviam ter grande dificuldade de compreender os sentidos das leis e 

restrições, e, provavelmente, esse foi um fator que facilitou a remoção e fixação territorial. 

Hoje há certo domínio dos povos nativos sobre a linguagem do Estado e também maior 

permeabilidade deste a outros modos de perceber a terra e a propriedade, o que permite 

que esses coletivos criem discursos e práticas no sentido de acessar e confrontar as 

políticas do Estado. Essa compreensão sobre os sentidos que validam o acesso ao direito 

permite que, nos casos de disputa de terra, certos grupos consigam construir biografias da 

terra orientadas para o Estado, por meio de uma linguagem que busca, de alguma forma, 

traduzir os sentidos nativos na gramática oficial. Se, por um lado, os povos indígenas no 

Brasil e na África do Sul se apropriaram de ferramentas linguísticas que possibilitam o 

diálogo, por outro o Estado também se abriu para a existência de outros sentidos sobre a 

terra. 

 

O contexto brasileiro 

O processo de colonização no Brasil teve como objetivo o controle da terra pelo 

Estado de modo a garantir seus interesses, isto é, os interesses das elites que o 

controlavam. Nesse sentido, pode-se compreender que as leis criadas e ações realizadas 

para regular os usos e ocupação da terra tiveram como objetivo principal fixar os povos 

indígenas de modo a liberar espaço para o uso dos colonos. No caso brasileiro, a ideologia 

positivista comteana permeou a formulação das ações e leis de colonização, na crença de 

que os povos “primitivos”, por meio da convivência com a civilização, iriam pouco a pouco 

evoluir e se integrar à esta. Essa era uma ideia e uma esperança, pois na medida em que 

esta mudança de status de primitivo à civilizado ocorresse, os novos indivíduos estariam 

disponíveis como mão de obra. 

O Serviço de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais  (SPILTN, 

depois denominado apenas Serviço de Proteção aos Índios –SPI) foi criado no ano de 1910, 

cerca de vinte anos após a instauração da República, para lidar com a questão indígena em 

todos os seus aspectos. É a partir do SPI que a tutela passa a ser exercida como uma forma 

de poder de Estado, poder que tinha como objetivo a conquista dos povos indígenas e do 

território por eles dominado. 
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A relação que o Estado, por meio do SPI, estabeleceu com os povos indígenas era 

pautada pelas praticas tutelares que tinham como objetivo a integração do índio na 

sociedade nacional, conforme o caminho traçado por Darcy Ribeiro: do índio específico ao 

índio genérico, e deste ao caboclo brasileiro, de modo a que se perdessem suas 

características peculiares. A ideia motivadora da efetivação do poder tutelar era a esperança 

de que os índios deixassem de ser índios e se tornassem trabalhadores rurais, seguindo o 

principio de que a adaptação implicaria necessariamente na perda da identidade étnica.  

Uma das ações mais importantes do órgão era a de demarcar os territórios indígenas. 

Por trás de um discurso de proteção, que advogava pela necessidade de definir espaços 

próprios dos índios no qual eles pudessem viver com “segurança” e “liberdade”, o que se via 

era um interesse em liberar terras para os colonos ocuparem, o que se explicita pelo 

reduzido tamanho das reservas destinadas aos índios. Era um momento de expansão das 

fronteiras agrícolas e ao adentrar o interior do país os colonos se deparavam não com um 

vazio demográfico, como era apregoado, mas com territórios ocupados por grupos 

indígenas. Foi preciso, então, assegurar terra para a agricultura e o SPI cumpriu sua missão 

definindo fronteiras e demarcando territórios, muitas vezes após deslocamentos 

compulsórios incentivados por enfrentamentos violentos entre índios e colonos. Entretanto, 

esses processos de demarcação eram feitos com base na concepção de território e uso da 

terra que o Estado criou, e as noções locais e seus contextos de uso não eram 

considerados. Uma das grandes consequências desse desconhecimento se nota hoje, 

quando a maioria das terras demarcadas naquele tempo estão sendo revistas com pedidos 

de ampliação. 

Em 1988 foi aprovada a nova Constituição, após 21 anos de regime militar ditatorial, 

que representou uma vitória para os povos indígenas no Brasil, uma vez que reconheceu o 

direito originário destes sobre as terras tradicionalmente ocupadas. Reconheceu-se, assim, 

que o direito indígena é anterior à formação do próprio Estado e independe do 

reconhecimento oficial deste. A Constituição também estabeleceu um prazo de cinco anos 

para todas as terras serem demarcadas, mas este prazo não foi cumprido até hoje. O novo 

olhar trazido pela constituinte permitiu que as terras demarcadas a partir de então tivessem 

outros formatos, e que seus limites fossem desenhados em conjunto com os povos 

indígenas. Esses novos processos de demarcação, possibilitaram a delimitação de 

territórios com maior ressonância junto ao sentido territorial dos povos nativos, mas tiveram 

consequências na intersubjetividade dos grupos. 

A demarcação de territórios incentivou os processos de subjetivação, na medida em 

que era preciso classificar grupos e reforçar singularidades para legitimar essas ações, visto 
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que o que justifica a demarcação de uma terra é o fato de um grupo se identificar enquanto 

uma coletividade circunscrita e diferenciada das demais. A linguagem da demarcação 

colocou em evidência a relação da terra e da territorialidade com a identidade, e os povos 

indígenas se apropriaram dessa linguagem e a redefiniram a seu modo. 

 

Definir territórios: o caso Xavante 

 O caso Xavante é um bom exemplo para pensar o território como um ente repleto de 

diversas biografias. Em relatório produzido pelo Centro de Trabalho Indigenista e  

Associação Xavante Warã (CTI-Warã, 2011) é relatado o processo de colonização do 

território xavante e as estratégias desse povo para viver e sobreviver. A colonização das 

terras xavantes, localizadas no leste do Estado do Mato Grosso, teve início nos anos de 

1940, quando se iniciou a Marcha para o Oeste, que tinha o objetivo de povoar o Centro-

Oeste brasileiro a partir de projetos de infraestrutura que permitissem que os brancos 

ocupassem a região. Para o governo da época aquela era uma terra sem história e vazia, 

para os Xavante era seu território e sua história. A disputa de terras que se colocou naquele 

momento se estende até os dias de hoje. 

 Atualmente os Xavante ocupam frações da terra pela qual costumavam se 

movimentar e viver, as demarcações fragmentaram o antigo território em seis Terras 

Indígenas descontínuas e cercadas por fazendas. Para superar as delimitações territoriais 

impostas, os Xavante continuaram a realizar diversas atividades cotidianas de caça, pesca e 

coleta fora das áreas demarcadas, isto é, nas matas que restaram das fazendas da região. 

Estas atividades em alguns casos são feitas com o consentimento do dono oficial da 

fazenda, mas em outros os Xavante não são autorizados a entrar na propriedade e ao fazê-

lo arriscam suas vidas. Contudo, esses são espaços que contêm recursos essenciais à 

sobrevivência dessas pessoas, que afirmam serem seus verdadeiros proprietários devido às 

relações que possuem com esses locais, relações que constituem seus conhecimentos, 

suas práticas e também seus corpos, posto que lá encontram os recursos necessários para 

a vida, além de muitos de seus mortos. Como ilustra o depoimento a seguir: 

 

Quando as mulheres forem buscar parabubu (batata silvestre), a’ódo 
(bocaiúva) é nossa alimentação, quando formos passar não podem falar mal 
(reclamar). (...) Esses lugares de ape tem cemitérios. O Corixão tem 
cemitério do meu compadre. (depoimento recolhido e traduzido por 
Tserezaró Xavante in CTI-Warã, 2011, p.32) 
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Apesar de a ideia do cemitério aparecer no discurso do xavante Zé Dabeira como 

argumento para reforçar o vínculo com a terra, ao longo de sua fala o que ele enfatiza é o 

conhecimento que possui sobre o território por nele caminhar e utilizar seus recursos: 

 

Nesses lugares nós caminhamos para buscar frutas e animais (caitetu, anta 
e veado). Agora as mulheres também buscam frutas e as pertencem esses 
lugares onde elas andam. 
Waradzu [branco], vocês falam para nós não permitindo andar na fazenda 
se vocês não andam no lugar, ou seja, no cerrado. (idem, ibidem) 

 

 Por meio desta fala, Zé Dabeira procura dar conta do sentido que a terra tem para 

ele, qual seja o de um espaço com o qual se interage, se conhece e se relaciona 

cotidianamente. Ao mesmo tempo, ele coloca em questão o tipo de relação que o dono da 

fazenda tem com a terra, por onde ele não anda, ou seja, um lugar que ele não conhece e 

não estabelece relações particulares. Neste jogo, Zé Dabeira mostra que a relação dos 

Xavante com a terra é legitima, e por isso ela os pertence: “A terra é nossa, é para nós 

caminharmos nela” (idem, ibidem).  

Percebe-se que para os Xavante a terra que lhes pertence não é apenas aquela 

demarcada, mas todo território pelo qual se anda e se conhece. Essa terra é percebida 

como sendo deles independente de ser oficialmente propriedade de outrem, pois a ideia de 

propriedade da terra que se concebe é diversa da oficial. A terra e as relações que se 

estabelece com ela aparecem como algo que constitui o grupo, que constrói e é construído 

pelo coletivo. Já para o fazendeiro a terra é percebida como um solo produtivo, que pode ser 

comparado a qualquer outro, uma vez que dele seja possível tirar o sustento. 

Entretanto, a questão da disputa pela terra está posta concretamente tanto para os 

indígenas como para os fazendeiros, uma vez que a colonização das terras do leste do Mato 

Grosso ocorreu por sobre o território xavante, com base em ameaças, violência e remoções 

de territórios com vistas a liberá-lo para a agropecuária. A Constituição de 1988 tem como 

fundamento o direito originário dos indígenas sobre suas terras, entretanto na prática 

resolver essas disputas é extremamente complexo, uma vez que muitos desses fazendeiros 

foram levados pelo Estado a ocupar essas mesmas terras. Foram pessoas que chegaram 

nesses territórios imbuídos de uma visão oficial que separava os índios do resto da nação, 

taxando-os como selvagens, e deslegitimava a ocupação que eles faziam do território, 

enxergando-o como um espaço vazio.  

A relação que esses grupos estabelecem com a terra é de tal modo distinta, constrói 

espaços tão diversos, que é quase inconcebível para um que o modo de o outro estar na 
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terra possa ser admitido como ocupação. A disputa pela terra é antes uma disputa sobre o 

que é essa terra, sobre qual é a maneira correta de com ela se relacionar. 

 

O contexto sul-africano 

O processo de colonização na África do Sul foi fortemente baseado em atos 

governamentais, chamados de “acts” (Borges, 2011, p.215), que tinham como princípio geral 

restringir a propriedade de terras por parte dos nativos, criando espaços específicos para 

esta população (as reservas ou bantustões), ao mesmo tempo em que regulavam os locais 

de moradia e os postos de trabalho. Essa política teve início em 1894 com o Glen Grey Act, 

que, entre outras regulamentações, restringiu a 7% o território ocupado pela população 

negra, que correspondia a 90% da população total (Borges, 2011, p.216). Aos poucos novos 

atos foram elaborados construindo a política de segregação que atingiu seu ápice na época 

do apartheid, que durou oficialmente de 1948 à 1994. 

Nota-se um espírito diferente entre as políticas estatais de colonização na África do 

Sul e no Brasil. Enquanto no primeiro havia a intenção de segregar espaços e criar 

distâncias entre os negros e os colonos, de modo a impedir a mistura entre os povos, no 

Brasil a mistura era incentivada, pois era a maneira que se concebeu de transformar os 

índios em trabalhadores. Isto é, no Brasil acreditava-se que era possível transformar a 

população indígena em brancos pela via do trabalho e da miscigenação. Como veremos, no 

caso sul-africano o caminho adotado foi o de restringir ao máximo o acesso à terra de modo 

à impelir os nativos ao trabalho como única forma de sobrevivência, como explica Borges: 

 

Um desdobramento evidente desse cerceamento [gerado pelos acts] foi a 
necessidade de trabalhar e residir em terras de propriedade alheia. Nesse 
processo constitui-se a força de trabalho dos atualmente chamados farm 
dwellers e também dos operários urbanos deslocados para as áreas 
residenciais conhecidas como township. Removidos ou “por vontade própria”, 
os negros, fosse no espaço das reservas – sob domínio de autoridades 
tradicionais e com regime de vínculo e uso da terra específico – ou fora dele, 
jamais poderiam ser donos de terras.” (Borges, 2011, p.217) 

 

Com o fim do apartheid e a elaboração da Constituição de 1993, as novas leis sobre 

o direito e a propriedade da terra foram elaborados a partir de negociações entre o partido 

de oposição African National Congress (ANC) e o National Party, que havia governado o 

país até então. Diferentemente do idealizado a princípio pelos membros do ANC, a questão 

da terra não foi tratada em termos de uma reforma agrária na qual a máxima “The land shall 

be shared among those who work it” (Hall, 2009, p.2) pudesse ser realizada. Ao contrário, a 

nova lei garantiu o direito primeiro à propriedade privada ao permitir que o proprietário 
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tivesse a palavra final sobre a decisão de vender ou não a terra para aqueles que haviam 

sido vitimas de remoções forçadas e ainda colocou o ano de 19132  como marco legal do 

início das remoções. Tal arranjo se mostra contraditório uma vez que as restituições, que se 

apresentaram como uma maneira de reconciliar as experiências traumáticas vividas por 

aqueles que sofreram esbulho e violência no passado, não conseguem se realizar 

justamente porque os donos das terras, que se beneficiaram desse processo de expulsões, 

podem decidir se irão vende-la ou não. Como argumenta Ntsebeza (2007, p.2):  

 

(…) there is a fundamental contradiction in the South African Constitution’s 
commitment to fundamental land redistribution to the dispossessed while at 
the same time protecting existing property rights. The two, I argue, cannot 
happen at the same time.  

 
Como resultado desse processo e da forma legal que ele tomou “at the end of the 

first ten years of democracy in South Africa in 1994, a mere 3 per cent of the land had been 

transferred to African hands” (Ntsebeza, 2007, p.15).  

Por outro lado, é importante notar que ao reconhecer o direito à terra ancestral, o 

Estado adota uma lógica distinta daquela que percebe a terra enquanto solo produtivo e 

mercadoria e, portanto, passível de ser mensurada em números e valores. Desse modo, 

reconhece-se uma outra forma de existência e um outro sistema de conhecimento, o que é 

bem distinto da noção oficial sobre terra que prevalece no contexto sul-africano, aquele de 

um solo que deve ser produtivo. Mesmo entre os que defendem a reforma da terra há 

aqueles que lamentam por esta não ter tomado a forma de uma reforma ampla que 

abarcasse todos os trabalhadores rurais, ou seja, que ela fosse distribuída entre aqueles 

que nela trabalham (Hall, 2009, p.3), reforçando assim esse imaginário oficial sobre a terra. 

Nesse sentido, é preciso reconhecer que esse outro caminho que restitui a terra àqueles 

que dela foram usurpados teve como consequência o reconhecimento pelo Estado, mesmo 

que seja apenas no nível legal, desses outros modos de produzir conhecimento (Verran, 

1998, p.238). Segundo Rosa (2008, p.311-312):  

 

Ao mesmo tempo em que exige a devolução das terras roubadas pelos 
regimes segregacionistas, o movimento [Landness People] afirma que não 
quer a terra para se inserir no mercado (...) a terra deve permitir, em primeiro 
lugar, a continuidade da relação com os ancestrais nela enterrados, o que 
não permite que se possa aceitar qualquer terra. (...) [P]ude perceber que a 
máquina burocrática do Estado moderno sul-africano somente se mobilizava 
para atender demandas por terras, quando temas como ancestralidade, 
religião e hierarquias tradicionais estavam em jogo. Ou seja, criava-se uma 
comunidade de sentido, na qual o objeto da argumentação não era a 
racionalidade instrumental (…). 
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Reflexões sobre o caso da família Impendle 

Os farm dwellers se constituíram neste longo processo de colonização como 

trabalhadores rurais que residiam na propriedade em que trabalhavam, mas que apenas 

tinham sua moradia garantida se estivessem formalmente empregados naquela propriedade 

(Borges, 2011, p.219). Em alguns casos, o fazendeiro fazia acordos com as famílias que 

permitiam que estas permanecessem vivendo na fazenda apenas como moradores.  

Com o fim do apartheid, alguns desses moradores passaram a solicitar a 

propriedade desses pedaços de terra que ocupavam, muitas vezes há mais de uma geração. 

Os donos oficiais das fazendas, com medo de perderem suas terras, passaram a expulsar 

esses trabalhadores para evitar que vínculos com a terra se proliferassem e pudessem ser 

facilmente tornados públicos como provas para políticas de restituição. Como a perspectiva 

legal dos processos de restituição é marcada por questões de vínculos de ancestralidade 

com a terra, os fazendeiros começaram a impedir que rituais se dessem em suas 

propriedades, como relata Borges (2011, p.223):  

 

Com o fim do apartheid, todo um sistema – em que à legislação que 
propiciava uma relação de exploração violenta se somavam acordos tácitos 
aparentemente amistosos entre brancos e negros acerca da possibilidade de 
realização das cerimônias funerárias – começou a ruir. Os fazendeiros 
brancos não querem mais permitir os enterros ou qualquer outra cerimônia.  

 
O caso relatado por Borges no artigo “Uma propriedade, diversas propriedades: 

etnografia, comparação e a distribuição de benefícios públicos no Brasil e na África do Sul” 

(2010) revela como a mesma terra pode contar diversas histórias e ser conhecida de 

diversas maneiras por aqueles que com ela se relacionam. O texto conta a história do Sr. 

Impendle, que vivia em uma fazenda na qual havia trabalhado por muitos anos, devido a um 

acordo que fizera com o pai do antigo fazendeiro. Essas condições o identificavam como um 

farm dweller, uma vez que ele habitava um lugar do qual não tinha a propriedade e por isso 

vivia à mercê das relações amistosas, ou não, que conseguia estabelecer com o proprietário.  

O filho do antigo dono vendeu a fazenda, mas antes, devido às más relações que 

havia estabelecido com o Sr. Impendle, se apossou de algumas de suas cabras e cavalos. A 

justificativa para tal ação era que esses animais “estavam pastando fora das imediações da 

casa do Sr. Impendle” (Borges, 2010, p.20). Interessante refletir sobre o que se revela ao 

analisar a lógica que justifica tal aprisionamento, uma vez que o Sr. Impendle não tem a 

propriedade da terra e que não há limites demarcados por cercas. Da mesma forma, a 

palavra usada “imediações” demostra que estes limites não são de tal modo fixos. Mais 

ainda, a ação de capturar cabras parece expor uma lógica de continuidade entre as cabras e 
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o território, como se o território do Sr. Impendle tivesse se expandido através das cabras e 

pudesse ser contido com a usurpação delas pelo fazendeiro, que deste modo impunha sua 

propriedade. Contudo, se para o fazendeiro aqueles animais eram equivalentes a quaisquer 

outros e por isso poderiam ser capturados, para o Sr. Impendle aqueles animais tinham  

importância particular por serem partes fundamentais das relações que se estabeleciam nos 

rituais e com os ancestrais (Borges, 2010, p.23). As cabras, como a terra, tinham biografias 

que se entrelaçavam de modo peculiar com a biografia do Sr. Impendle. 

Essa história se complexifica ainda mais quando o filho do antigo fazendeiro vende a 

terra para restituion claimants, isto é, para negros que haviam entrado com pedido de 

restituição daquele território que deles havia sido usurpado durante o período de apartheid, 

e são contemplados com a restituição (Borges, 2010, p.20). Entretanto, os novos donos 

eram, na verdade, membros da família do Sr. Impendle, e o chefe do grupo era, inclusive, 

seu irmão (Borges, 2010, p.21). 

A disputa que se desenrola a partir deste ponto toma rumos que o ex-dono 

fazendeiro não consegue apreender e interpreta como desrazão (Borges, 2010, p.23), ao 

não perceber que o processo de negociação que se desenvolve na família Impendle é um 

processo de construção de conhecimento, um modo de re-fazer a terra (Verran, 1998, 

p.242). O fazendeiro, por sua vez, parece perceber o processo de modo semelhante ao 

descrito por Verran (1998, p.243): “they find difficult to see these negotiations as knowledge 

making and not just dirty politics”.  

Minha suspeita é que isto ocorra pelo fato de que os sentidos atribuídos à disputa 

são outros, e a terra em jogo para o fazendeiro é apenas um solo que pode ser substituído 

por equivalente, enquanto que para os nativos a grandeza e importância do espaço deve ser 

apresentada e explicitada como forma de construir seus coletivos (Rosa, 2012, p.100), ou, 

como visto, re-construir. Como o que está em jogo nesses processos é a propriedade do 

espaço, é preciso tornar público esse conhecimento para ser dono da terra (Verran, 1998, 

p.246). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vimos que, tanto no caso do Brasil como no da África do Sul, existe o 

reconhecimento pelo Estado de direitos territoriais dos povos autóctones que prevêm que a 

terra deve ser garantida, ou devolvida, para seus habitantes primevos. No caso brasileiro, 

este direito abarca, em teoria, todos os indígenas e seus respectivos territórios; na África do 

Sul, este direito se restringe àqueles que foram expulsos após 1913, ano do Native Land Act 
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que marca um avanço do governo rumo ao apartheid (Borges, 2011, p.216), e que 

solicitaram a restituição territorial até 1998 (Hall, 2009, p.4).  

Em ambos os casos, o que marca o direito daqueles que demandam a terra é sua 

relação de ancestralidade e identidade coletiva com o espaço e é o reconhecimento pelo 

Estado da validade desse tipo de biografia da terra que permite que o mesmo reconheça o 

direito àquela terra, como diz Borges (2011, p.242): “um Estado que, ao reconhecer a 

existência de ancestrais, torna possível que o valor da terra não se restrinja ao seu caráter 

de propriedade produtiva, mas de propriedade intelectual”.  

Vimos que aplicar a lei e colocar em prática tais direitos é complexo e demorado. É 

possível dizer que ambos os Estados reconhecem no corpo de leis essas outras formas de 

propriedade da terra, portanto, concebem na teoria que existem outras formas legítimas de 

ocupar a terra e, consequentemente, outras formas de imaginar e conhecer o espaço e nele 

existir. Entretanto, ao falharem em suas ações de garantia desses espaços, dificultam que 

outras formas sejam possíveis de ser efetivadas e continuadas. Abrir as portas da 

comunicação para que outros modos de conhecer possam ser apresentados e para que se 

possa aprender com esses novos modos é uma importante tarefa para a antropologia e para 

o Estado. Perceber que conhecer a terra pode ser mais do que organizar e quantificar 

espaços vazios em mapas é também revelar os nossos mitos de construção de territórios 

(Verran, 1998, p.247). 

O que procurei demonstrar com este artigo é que a terra é algo construído para além 

de suas qualidades tangíveis, algo que diz respeito também às relações e conhecimentos 

imateriais e intelectuais que a constituem. Tais qualidades são frutos de percepções e 

manipulações frente a uma disputa de diversos agentes sobre um espaço que se apresenta 

múltiplo e único ao mesmo tempo.  É, portanto, essencial que haja o reconhecimento do 

caráter local e contextualizado da noção de terra e das diversas biografias possíveis de 

serem produzidas sobre um espaço, que é ao mesmo tempo continuamente re-constituído, 

uma vez que a terra e as pessoas são construídas conjuntamente (Verran, 1998, p.249). 
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RESUMO

Este  artigo,  norteado  pelos  princípios  da  pesquisa  qualitativa,  tem  por  objetivo discutir  sobre  a 
formação docente para a educação inclusiva no curso de licenciatura em Pedagogia, no que se refere 
principalmente  à  compreensão  dos  desafios  advindos  do  ensino  no  contexto  da  inclusão  e  da 
superação dos obstáculos para uma escola não-restritiva. Especificamente, visa-se apresentar um 
breve histórico da historia da educação inclusiva no Brasil, discutir sobre a formação inicial do (a) 
educador  (a)  para  o  primeiro  segmento  do  ensino  fundamental  e,  por  fim, verificar  como vem 
ocorrendo a formação dos educandos (as) de Pedagogia, para a Educação Inclusiva. Os resultados 
evidenciam que apesar dos avanços, mudanças necessitam ser efetivadas nos processos formativos 
do pedagogo para lhe garantir não somente a capacidade de perceber a escola em suas dimensões 
pedagógica,  cultural  e  sociopolítica,  mas,  sobretudo,  como  um  espaço  que  deve  garantir  uma 
educação de qualidade para todos. 
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INTRODUÇÃO

A  temática  inclusão  escolar  vem  suscitando  nas  últimas  décadas  intenções  e 

determinações que advogam em prol de uma educação para todos, preferencialmente em 

classes  comuns  do  ensino  regular.  Esses  intuitos,  fomentados  em  grande  parte  por 

conferências como as ocorridas em Jomtien/Tailândia em 1990 e  Salamanca/Espanha, no 

ano de 1994, são respaldados no Brasil pela Constituição Federal de 1988 e por leis como a 

9394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação brasileira. 

Como resultado dos movimentos que voltados à inclusão de todos, sem restrição, na 

escola, já é possível se constatar nos dados censitários brasileiros a crescente evolução nos 

números da matricula de alunos que historicamente ficavam a margem da educação regular 

sala  de aula  regular,  aí incluídos aqueles com comprometimentos físicos,  mentais  e/ou 

sensoriais. A inclusão assim começa a se constituir em realidade, principalmente nas redes 

públicas de ensino dos principais centros urbanos. 

A despeito  da evolução percebida no quadro da inclusão educacional,  os efeitos 

nefastos das representações cunhadas pela  sociedade nas pessoas com deficiência  ao 

longo da história, conforme denunciado por autores como Mantoan e Prieto (2006); Ferreira 

e  Guimarães (2006)  e  Carvalho  (2010),  ainda são percebidos  em percepções sobre  a 

educação, a escola, o currículo e o sujeito; essas percepções, por sua vez, obstaculizam as 

oportunidades e possibilidades de aprender na educação regular dos sujeitos que antes 

tinham acesso apenas a Educação Especial. 

Considerando o aqui exposto e tendo em vista o papel fecundo e transformador que 

o (a) educador (a) pode desempenhar na efetivação de processos educativos pautados no 

respeito à equidade, pluralidade e solidariedade, este artigo tem por objetivo discutir sobre a 

formação docente para a educação inclusiva no curso de licenciatura em Pedagogia, no que 

se refere principalmente à compreensão dos desafios advindos do ensino no contexto da 

inclusão e da superação dos obstáculos para uma escola não-restritiva. Especificamente, 

visa-se apresentar um breve histórico da historia da educação inclusiva no Brasil,  discutir 

sobre a formação inicial e continuada do (a) educador (a) para a inclusão e, por fim, verificar 

como vem ocorrendo a  formação dos educandos (as) de  Pedagogia,  para  a Educação 

Inclusiva. 

Pautada  em  princípios  da  pesquisa  qualitativa,  foi  utilizada  com  estratégia 

metodológica para a investigação um estudo de caso (Gil, 2002) e delimitado como campo 

de pesquisa o curso de Pedagogia de uma faculdade particular soteropolitana. 

Os  resultados  evidenciam tentativas  de  rompimento  com abordagens  teóricas  e 

metodológicas tradicionais que distanciam as práticas educativas das necessidades reais 

dos  indivíduos  aprendentes,  no  curso  pesquisado.  Por  lado,  demonstram  também que 

algumas concepções incoerentes com os princípios inclusivos, que devem nortear a reflexão 

7286



e a ação das práticas pedagógicas, ainda são verificadas no discurso de alguns dos futuros 

educadores investigados.  Desta  forma,  apesar  dos  avanços,  mudanças necessitam ser 

efetivadas no processo formativo do pedagogo para lhe garantir não somente a capacidade 

de  perceber  a  escola  em  suas  dimensões  pedagógica,  cultural  e  sociopolítica,  mas, 

sobretudo, como um espaço que deve garantir uma educação de qualidade para todos. 

DA INVISIBILIDADE À EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Pensar a contemporaneidade é pensar em contrastes: contraste entre a miséria de 

muitos e a riqueza de poucos; entre a evolução científica que já possibilitou a prevenção e 

cura de moléstias antes fatais como é o caso do cólera, e a persistência dessas mesmas 

doenças entre a população mais pobre; entre a necessidade de se pensar o ser humano 

como um sujeito singular e também plural, parte de uma comunidade local, que é também 

global. Neste cenário, a lógica cartesiana sintetizada no célebre pensamento de Descartes 

“Cogito, ergo sum” 1que satisfez à elite  pensante do planeta Terra nos últimos séculos, 

fomenta hoje mais dúvidas do que certezas.

Se compreender o momento atual não é tarefa fácil, pensar um caminho que permita 

equacionar  de  um  modo  mais  justo  os  contrastes  que  vêm  excluindo  socialmente, 

culturalmente e economicamente determinados segmentos populacionais como é o caso da 

mulher, do negro e das pessoas com necessidades especiais dentre outros tantos, parece 

ser tarefa mais difícil ainda. Assim é afirmado porque essa exclusão é verificada inclusive 

em nações onde o crescimento econômico é atestado por índices diversos, a exemplo do 

Produto Interno Bruto (PIB). 

Um  olhar  ainda  que  superficial  para  a  história  revela  que  a  exclusão  parece 

acompanhar a evolução da humanidade, definindo a forma como as sociedades percebem e 

interagem com as pessoas que se diferenciam dos ideais estéticos, religiosos ou culturais 

valorizados  socialmente.  No  caso  específico  das  pessoas  com  deficiência,  longo  foi  o 

caminhado trilhado para que fossem alçadas, na percepção de muitos, à condição de seres 

humanos, com direitos e deveres, aí incluído o acesso à educação. 

Consideradas como improdutivas e inaptas para o convívio social, a eliminação das 

pessoas com deficiência, que ainda hoje ocorre em algumas sociedades, se constituiu por 

um longo tempo em um fato comum, sendo justificada por crenças e percepções diversas 

em diferentes momentos históricos. Dos primórdios dos tempos até o século IV segundo 

Aranha (2005) o extermínio se relacionava em grande ao modelo econômico e social que 

então  prevalecia:  Agro  produtor,  voltava-se  ao  privilégio  da  aristocracia,  mediante  a 

exploração  da  mão  de  obra  escrava  na  agricultura,  pecuária,  artesanato  e  comércio. 

1 Penso, logo existo.
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Verifica-se, assim, a força humana como um dos elementos principais para a subsistência 

da economia e também da manutenção das propriedades através de lutas. Nesse contexto, 

a deficiência era pouco tolerada. 

Na Grécia  Antiga, por volta de 400 a.C,  em especial em Esparta,  era  comum a 

avaliação de crianças que nasciam por um conselho de anciões.  Quando consideradas 

inaptas, feias, deformadas ou franzinas eram jogadas em um abismo. A despeito disso a 

existência de pessoas com deficiência naquela sociedade não era incomum. Isto porque o 

mesmo militarismo que parecia ditar em grande parte o extermínio de crianças consideradas 

inatas para guerrear – o local se destaca na história por tais práticas – era a causa das 

amputações que  ocorriam frequentemente  nos campo  de batalha.   Com o advento  do 

Cristianismo, por volta do século IV, alguns olhares começam a se voltar para a população 

marginalizada, entre os quais se encontravam as pessoas com deficiência (SILVA, 1987).

Na idade média, entre os séculos V e XV, prevaleceu em relação a deficiência, uma 

visão  metafísica,  ditada por  concepções  místicas  e  mágicas,  que  relacionava  qualquer 

percepção  de deformidade ou  limitação física  a  marcas  de  possessões demoníacas,  a 

expurgos  de  pecados  de  vidas  passadas  ou  a  doenças  contagiosas.  Essa  percepção 

posteriormente,  mais  precisamente  entre  os  séculos XV  e  XVII,  se  alterou,  motivada 

principalmente  pelas  mudanças  nas  sociedades  europeias  cristãs,  que  fortaleceram  o 

reconhecimento do valor humano, o avanço da ciência e a negação de dogmas e crendices 

típicas da Idade Média (PESSOTTI, 1996; SILVA, 1987).

Entre os séculos XVI e XVII começam a se evidenciar em alguns países europeus, 

algumas instituições voltadas para o atendimento de pessoas com deficiência. Fomentadas 

por descobertas cientificas que atribuíam origens orgânicas às deficiências, pleiteava-se a o 

tratamento  e  cura  das  deficiências  mediante  o  uso  de  remédios  e  ações  médicas. 

(MAZZOTTA, 2002; 2013)

Vale aqui acentuar que as mudanças na forma como a pessoal deficiente é tratada 

não vem ocorrendo linearmente e nem prevalecem de forma homogênea nem mesmo em 

um determinado momento histórico. Desta forma, tratamentos sociais a exemplo dos aqui 

registrados revelam apenas tendências gerais, verificadas de forma mais acentuada em um 

determinado  momento  da  trajetória  da  humanidade.  Eliminações  sumárias  ou  proteção 

piedosa,  por exemplo,  verificadas nos primórdios da historia  da humanidade ainda hoje 

tomam corpo no abandono de crianças recém-nascidas em latas de lixo  ou no amparo 

assistencialista  que  silencia,  por  vezes,  o  exercício  da  cidadania  pelas  pessoas  com 

deficiência. 

Em se tratando da educação institucionalizada das pessoas consideradas diferentes, 

no  Brasil,  até  o  século  XIX,  a  exemplo  do que ocorria  na  maior parte  das sociedades 

europeias,  não  se  evidenciava como  uma  preocupação.  Apesar  de  algumas  iniciativas 
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isoladas – este foi o caso, em 1854, do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, criado em 

1854 e do Instituto dos Surdos-Mudos, inaugurado em 1869 – as práticas discriminatórias 

que  alimentavam  segregações  e  exploração  das  pessoas  com  deficiência  em  circos, 

tabernas ou bordéis, ainda se faziam sentir. 

No  decorrer  do  século  XX,  acompanhado  o  ritmo  intenso  de  mudanças  que 

ocorreram na sociedade, a educação destinada às pessoas com deficiência passou a ser 

norteada por diferentes paradigmas, alterados em curtos períodos de tempo. O primeiro 

deles, denominado de Paradigma da Institucionalização toma corpo em escolas especiais e 

centros de reabilitação, e, mediante tratamento e educação, tinha por meta tornar produtivas 

as  pessoas  com  deficiência.  Posteriormente,  embasado  por  propostas  de 

desinstitucionalização  e  normalização,  começa  a  emergir  por  volta  de  1960,  um  novo 

paradigma, que se voltou a inserção da pessoa com deficiência na sociedade, mediante sua 

modificação; buscava-se, então propiciar os meios para que ela se assemelhasse o máximo 

possível com os demais cidadão, para poder assim ser inserida com sucesso no convívio 

social. Tratava-se do paradigma de Serviços, que criticado tanto pela comunidade cientifica 

quanto  por  órgãos  representativos  das  pessoas  com deficiência,  declinou-se,  ainda  no 

século XX (MENDES, 2002; FERREIRA; GUIMARAES, 2003).

O declínio do Paradigma de Serviços abriu espaços para o Paradigma de Suportes, 

principalmente porque se  constatou que os serviços de avaliação e de capacitação que 

caracterizam o paradigma anteriormente predominante, não garantiam a aceitação social da 

pessoa  com  deficiência.  Motivada  por  essa  constatação,  o  Paradigma  de  Suportes 

objetivava  a  reorganização  e  adequação  da  sociedade,  para  garantir  o  acolhimento  e 

convívio  social  de  todos.  Esses  ideais  são  percebidos  nos  preceitos  de  democracia, 

diversidade e aceitação da cidadania, que caracterizam a Educação Inclusiva, que começou 

a se fortalecer a partir da Conferência Mundial de 1994 sobre Necessidades Educacionais 

Especiais,  realizada pela UNESCO. Esses princípios estão expressos na Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 2013).

A Educação Inclusiva se caracteriza pelo fortalecimento de espaços educacionais 

não-restritivos,  que  devem  se  modificar  continuamente  para  incluir  a  todos  os  alunos, 

independente de talento, deficiência ou origem socioeconômica. Vale lembrar que aqui no 

Brasil a Educação como um direito de todos é estabelecida pela Constituição Federal de 

1988 e afirmada na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96 

(Brasil, 2013b). 

Infelizmente, apesar dos avanços, a atual LDB deixa ainda aberto espaço, em nossa 

percepção, para as práticas de exclusão, uma vez que estabelece em seu artigo 58 que a 

educação de pessoas com necessidades especiais deve ser realizada, preferencialmente, 

na rede regular de ensino. 
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Considerando que as escolas parecem ainda não ter compreendido a sua função de 

acolher a todos, promovendo o aprendizado necessário a vida em sociedade, é preocupante 

a abertura  verificada na principal  Lei  que rege a  educação brasileira.  Assim afirmamos 

porque são comuns ainda, tanto o depoimento de pais, que não conseguem matricular os 

seus filhos em escolas regulares,  quanto o  de diretores e professores que, alegando o 

despreparo da escola como um todo para atender as necessidades educativas de alunos 

com deficiência, negam matrículas pleiteadas. 

Não cabe aqui negar que ainda são muitos os desafios para se garantir a educação 

como  um direito  de  todos.  Não defendemos também a mera  matrícula  de alunos  com 

necessidades  educativas  especiais,  identificadas  pela  Política  Nacional  de  Educação 

Especial (Brasil, 2013c) como aquelas com deficiência com deficiência, transtornos globais 

do  desenvolvimento  e  altas  habilidades/superdotação,  na  rede  regular  de  ensino. 

Concordando com Mantoan e Prieto (2006, p. 36) há que se “identificar constantemente as 

ações  desencadeadas  e/ou  aprimoradas  para  que  a  escola  seja  um  espaço  de 

aprendizagem para todos os todos”. Ademais, há que se garantir também o necessário 

atendimento  educacional  especializado,  as  adaptações  arquitetônicas,  curriculares  e 

metodológicas, os equipamentos e materiais, além da formação contínua do professor. Esta 

é uma premência que exige planejamento e efetivação de políticas públicas com a garantia 

dos recursos que se fazem necessários 

Afirmamos,  todavia,  que  não cabem mais  mecanismos  na escola,  para  negar  o 

direito  de  aprender  com  todos  a  quem  foge  ao  padrão  da  normalidade.  Precisamos, 

principalmente como educadores, aprender que se a história mostra que a educação foi 

sempre um privilégio para os grupos sociais dominantes, não nos cabe mais nega-la a quem 

conseguiu, através principalmente da mobilização social,  ser reconhecido como cidadão, 

que tem como tal o direito educação, como é o caso da pessoa com deficiência. A formação 

docente é uma possibilidade para tal.

FORMAÇÃO DO (A) EDUCADOR (A) PARA A INCLUSÃO

Como visto anteriormente, as pessoas com deficiência se constituíram por muito 

tempo em um segmento da população historicamente silenciado e excluído socialmente, 

economicamente  e  culturalmente.  Vimos também que a  educação aqui  no  Brasil,  ainda 

apresenta marcas deste processo. Considerando o  papel transformador que o  professor 

pode  desempenhar  na  negação  das  condições  produtoras  da  exclusão,  é  pertinente 

investigar os pressupostos da sua formação para trabalhar, indistintamente, com todos os 

alunos.

De um modo geral a profissionalização do educador no Brasil se traduz em um 

processo  de  formação  e  transformação  profissional,  constituído  pela  formação inicial  e 
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formação continuada.  Isso  é  o  que se  constata  na atual  Lei  de  Diretrizes  e  Bases da 

Educação Nacional (LDB) 9394/1996 (Brasil,  2013b) que estabelece como indispensável 

para se atuar na educação básica habilitação em nível superior, em curso de licenciatura, de 

graduação plena, em universidades ou institutos superiores de educação. Além disso,  é 

enfatizada a necessidade de formação continuada para quem faz a opção pela profissão.

Em se  tratando  especificamente  da  Educação  Inclusiva,  a  Resolução  CNE/CP 

nº1/2002,  que  apresenta  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Formação  de 

Professores da Educação Básica (Brasil, 2013d), estabelece que as instituições de ensino 

superior  devem  contemplar  em  sua  organização  curricular  a  necessária  atenção  à 

diversidade, com especial atenção:

I – a competência como concepção nuclear na  orientação do curso; 

II – a coerência entre a formação oferecida e a prática  esperada do 

futuro professor, tendo em vista: 

a) a simetria invertida, onde o preparo do professor,  por ocorrer em 

lugar similar àquele em que vai  atuar, demanda consistência entre o 

que faz na  formação e o que dele se espera; 

b) a aprendizagem como processo de construção de conhecimentos, 

habilidades  e  valores  em  interação   com  a  realidade  e  com  os 

demais indivíduos,  sendo colocadas em uso capacidades pessoais;

 c)  aos conteúdos, como meio e suporte para a  constituição das 

competências; d) a avaliação  como parte integrante do processo de 

formação,  que possibilita o diagnóstico de lacunas e a  aferição dos 

resultados  alcançados,  consideradas  as   competências  a  serem 

constituídas  e  a  identifica-  ção  das  mudanças  de  percurso 

eventualmente necessárias. 

III  –  a  pesquisa,  com  foco  no  processo  de  ensino  e  de 

aprendizagem,  uma  vez  que  ensinar  requer  tanto  dispor  de 

conhecimentos e  mobilizá-los para  a   ação como compreender o 

processo de construção  do conhecimento (BRASIL, 2013d)

Assim  posto,  verifica-se  que  matrizes  curriculares  dos  cursos  de  formação  de 

professores necessitam se voltar também para os conhecimentos sobre as especificidades 

dos alunos com necessidades educacionais especiais. A vivência desta pesquisadora em 

escolas  da  Educação  Básica  tem  comprovado  que  esses  conhecimentos  se  fazem 

necessários tanto na formação inicial  quanto na formação continuada, tendo em vista  a 

resistência, o sentimento de impotência e o  despreparo profissional  para acolher com êxito 

a diversidade e, particularmente, os alunos com deficiência, denunciados por professores 

em exercício. 
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Bueno (1999) aponta que a Educação Inclusiva demanda na formação tanto de 

professores generalistas quanto de professores especialistas. Aos primeiros, capacitados 

com conhecimento e prática sobre a diversidade do alunado, caberia a responsabilidade 

pelas  classes  regulares;  aos  especialistas,  capacitados  em  diferentes  necessidades 

educacionais especiais caberia o encargo tanto de oferecer o necessário suporte, orientação 

e capacitação aos professores do ensino regular  para  a  inclusão,  quanto  de atuar com 

alunos em classes especiais ou nas  salas de recursos.  Coerente com esta proposta,  a 

Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001 que Instituiu as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial na Educação Básica já evidenciava relação dos professores da 

Educação Especial e da educação regular como necessária para efetivação da educação 

inclusiva, estabelece que:

Art. 8. As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover 

na organização de suas classes:

I  -  professores  das  classes  comuns  e  da  educação  especial 

capacitados e especializados, respectivamente, para o atendimento 

às necessidades educacionais especiais dos alunos;

II  -  condições  para reflexão  e  elaboração  teórica  da  educação 

inclusiva, com protagonismo dos professores, articulando experiência 

e  conhecimento  com  as  necessidades/possibilidades  surgidas  na 

relação  pedagógica,  inclusive  por  meio  de  colaboração  com 

instituições de ensino superior e de pesquisa (BRASIL, 2013e)

Esses pressupostos são reforçados no projeto de lei que cria o Plano Nacional de 

Educação (PNE) para vigorar de 2011 a 2020 (Brasil, 2013f). No novo plano é reafirmado o 

fomento da educação inclusiva além da necessária articulação entre o ensino regular e o 

atendimento educacional especializado complementar a ser ofertado em salas de recursos 

multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas.

Reconhecemos que os saberes necessários à docência não são poucos e nem tão 

pouco  simples.  Ambíguos,  como  bem  apontado  por  Tardif  (2002),  demandam  no 

reconhecimento de cada professor como uma individualidade que já elaborou significados e 

conhecimentos  sobre  a  sua própria  prática  e  não apenas um reprodutor  que transmite 

conhecimentos produzidos por outros. Particularmente na Educação Inclusiva, necessita se 

constituir  em um profissional  que  elabora  e  amplia  os  seus  saberes,  conhecimentos  e 

competências para desenvolver novas práticas e estratégias de ensino e aprendizagem, até 

porque, conforme o próprio professore denuncia, não foram preparados para trabalhar com 

a diversidade. Neste caminho concordamos com Jesus (2005, p. 206) que argumenta:

[...]  se quisermos uma escola  inclusiva, precisamos pensar com o 

outro,  precisamos  de  um  processo  de  reflexão-ação-crítica  dos 
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profissionais  que fazem o ato  educativo  acontecer.  Se quisermos 

mudanças  significativas  nas  práticas  convencionais,  precisamos 

pensar na formação continuada dos professores.

Nos contextos das formações docentes apontadas por Jesus (2005), percebemos 

como indispensável  fomentar as reflexões sobre a interdisciplinaridade, considerada por 

Lück (1995) e Fazenda (1999) como um caminho para articular áreas do conhecimento, 

ainda  fragmentados  por  currículos  disciplinares.  Assim  afirmamos  porque  as  ações 

fundamentadas na interdisciplinaridade contribuem para que o professor substitua a ação 

solitária, que historicamente vem desenvolvendo na sala de aula, pelo trabalho colaborativo, 

coletivo e solidário. Considerando a ausência de suporte técnico-profissional e o sentimento 

de abandono, constantemente sinalizados pelos professores no âmbito da inclusão, há que 

se  pensar  também que  a  adoção  de  posturas  e  atitudes  interdisciplinares  contribuirão 

sobremaneira  para  que  o  educador,  em  parceria  com  os  seus  colegas  de  profissão, 

consolide e amplie as competências necessárias para educar todos os alunos.

Apesar dos desafios que advém das práticas inclusivas, apostamos na educabilidade 

humana.  A nós, como educadores, cabe a organização política necessária para fazer valer 

a formação que a legislação brasileira já nos garante. Uma formação que, priorizando o 

diálogo entre teoria e prática, se debruce um pouco mais sobre a ação educativa em sala de 

aula, particularmente nas situações que por vezes se aparentam como insolúveis para o 

professor. Desta forma, certamente serão deixadas no passado o despreparo profissional, a 

insegurança e o medo que travam, em grande parte, a aceitação das diferenças na escola 

regular. 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM UM CURSO DE PEDAGOGIA

O curso de Pedagogia criado no Brasil no ano de 1939 através do Decreto Lei nº 

1.190 (Brasil, 2013g), Possuía inicialmente a dupla função de formar professores primários 

em bacharéis  e licenciados para  várias áreas,  pautava-se na  concepção normativa  da 

época que utilizava a fórmula conhecida como “3+1”. Scheibe e Aguiar (1999) explicam que, 

como  bacharel,  cabia  ao pedagogo o  cargo  de  técnico  de educação enquanto  que os 

licenciados tinham como área de trabalho o curso normal. Essa proposta sofreu pequenas 

mudanças em 1962, quando foram incluídas de novas disciplinas no curso.

Em 1968, atendendo as determinações da Reforma Universitária nº 5540/68, o curso 

foi dividido em duas partes complementares. Na primeira foram colocadas as disciplinas 

consideradas  como  fundamentos  da  educação  e  na  segunda  as  que  se  referiam  a 

habilitação  em  supervisão,  orientação,  administração  e  inspeção  educacional,  a  serem 

cursadas  em  cursos  graduação  em  Pedagogia,  que  formavam  então  os  chamados 

especialistas em educação. Ainda na época,  era  oferecida como alternativa  licenciatura 
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“Ensino das disciplinas  e  atividades  práticas dos cursos  normais”  para  a  docência  nos 

primeiros anos do Ensino Fundamental.

Fomentado pela LDB 9394/96 (Brasil, 2013b), o currículo mínimo do curso aqui em 

questão  foi  substituído  em  2006  que  vigorava  até  então  foi  substituído  por  Diretrizes 

Curriculares, que abriram espaço, entre outros, para atuação do Pedagogo em ambientes 

não escolares. A Resolução CNE/CP n. 1 de 15/05/2006 (Brasil, 2013h), que instituiu essas 

mudanças, evidenciam a docência como a base para a formação do Pedagogo.

Em se tratando do currículo, as atuais diretrizes, abandonando a rigidez de uma 

proposta mínima, abriu espaço para que cada instituição estruturasse a sua proposta, em 

conformidade com os interesses  locais  e  regionais.  Para  tal,  prevê  a  necessidade dos 

cursos proporcionar áreas ou modalidades de ensino, que partam de uma formação comum 

da docência na Educação Básica, pautados na educação à distância, educação de pessoas 

com necessidades educativas especiais, educação de jovens e adultos, educação étnico-

racial,  educação  indígena,  educação  dos  remanescentes  de  quilombos,  educação  do 

campo, educação hospitalar,  educação prisional,  educação comunitária  ou  popular,  cujo 

ensino específico constará no histórico escolar não se configurando como uma habilitação.

Considerando o aqui exposto, verifica-ser que a dualidade que parece caracterizar o 

curso a partir da sua criação vem gerando imprecisões, principalmente em relação ao papel 

do pedagogo. Se, por um lado, as possibilidades de atuação deste profissional nunca foram 

restritas,  por  outro,  pensar  em  um  currículo  que  abarque  tantas  especificidades  é  no 

mínimo, um desafio. 

Há que se ressaltar que não são poucos ou simples os aspectos que se relacionam à 

profissionalização na atualidade, processo que se inicia com a formação inicial prossegue 

com a formação continuada. Vale lembrar também que a identidade profissional, fruto de um 

processo dinâmico, que se fortalece nas relações de trocas e de interações, é forjada neste 

processo. Com tantas possibilidades para a atuação, vale indagar como os valores, atitudes 

e saberes específicos necessários a cada área de atuação do pedagogo serão construídos. 

A  esses  desafios  se  somam  hoje  as  reivindicações  para  a  formação  apropriada  dos 

pedagogos em prol do processo de inclusão.

Na pesquisa realizada para este artigo analisamos os diários produzidos por esta 

pesquisadora ao longo das suas vivências como professora da disciplina Fundamentos da 

Educação  Inclusiva,  assim  como  a  matriz  curricular  de  um  curso  de  Pedagogia  e 

entrevistamos a sua coordenadora. Para a entrevista foi utilizado um roteiro com questões 

semi-estruturadas, que de acordo com Minayo (2010),  por combinar questões abertas e 

fechadas,  abre  a  possibilidade  de  discorrer  sobre  o  tema  proposto,  sem  condições 

prefixadas pelo pesquisador.
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O  curso  pesquisado  é  ofertado  em  regime  de  seriado  semestral  com 

duração/integralização de sete semestres por uma instituição de ensino superior, localizada 

em Salvador. O ingresso dos alunos se dá a partir de processo seletivo (vestibular).

De acordo com a coordenadora do curso, o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), 

inicialmente  se  contemplou a  formação de professores para  a Educação Infantil  e  anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Essa estrutura curricular foi alterada posteriormente para 

atender a Resolução nº 1/2006 das Diretrizes Curriculares Nacionais, passando a prever a 

formação de técnicos/gestores em assuntos educacionais.  Nessa perspectiva, atendeu à 

estabelecidas  pelo  poder  público.  Atualmente,  o  perfil  do  egresso  sinaliza  para  uma 

formação  teórica  e  prática  que  contempla  todas  as  dimensões  previstas  nas  ultimas 

diretrizes. Desta forma, é estabelecido como campo de atuação do profissional formado no 

Curso de Licenciatura em Pedagogia da Instituição pesquisada: (a) instituições de educação 

infantil,  escolas,  fundações, ONGs, todas as instituições que desenvolvam atividades de 

caráter  educacional;  (b)  instituições  que  desenvolvem  atividades  educacionais  para 

portadores  de  necessidades  especiais;  (c)  instituições  que  desenvolvam  atividades 

educacionais com idosos; (d) instituições que desenvolvam atividades na área de Educação 

de Jovens e adultos; (e) na área de Gestão e Coordenação Pedagógica; f) instituições que 

desenvolvem a pesquisa na área educacional.

O projeto do curso descreve que as necessidades humanas e o compromisso com a 

transformação social devem estar presentes na seleção dos conteúdos, na metodologia de 

trabalho e, especialmente, na sistemática de avaliação adotada. Na análise da atual matriz, 

constatam-se  aproximadamente  quarenta  disciplinas  distribuídas  ao  longo  de  oito 

semestres. Uma dessas disciplinas é denominada de Fundamentos da Educação Inclusiva 

que  prevê  em  sua  ementa  o  estudo  da  trajetória  histórica  do  processo  de  Educação 

Inclusiva; reflexões sobre a questão da igualdade e da equidade em educação e sobre  a 

escola  como espaço de reconhecimento das diversidades; noções iniciais  de Educação, 

Educação Especial e Integração; discussão sobre os princípios, evolução e fundamentos 

legais da educação inclusiva no Brasil; e analise do processo de inclusão dos educandos 

com necessidades especiais na escola regular,  considerando a  realidade soteropolitana. 

Como tempo disponível para tais estudos é disponibilizada uma carga horária de sessenta 

horas de aulas teóricas e vinte de práticas. 

Considerando a complexidade que envolve a Educação Inclusiva, resta no mínimo, 

questionar se uma única disciplina daria conta de tal desafio em um curso de Pedagogia. Na 

voz da coordenadora do curso evidenciou-se um caminho para tal. Questionada sobre esse 

aspecto, ela explicou que as concepções inclusivas norteiam também as demais disciplinas 

dos cursos, embora defendesse um tempo mais para estudos do grupo de professores do 

curso, tendo em vista que muitas concepções não foram vistas nas formações iniciais. Ela 
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explicou  também  que  como  são  comuns  as  práticas  interdisciplinares  no  curso,  que 

favorecendo não somente aprendizagens significativas, mas, sobretudo o fortalecimento das 

inter-relações no grupo, julga ser possível intensificar o trabalho para tal.

 Nas vozes dos educandos do curso, registradas nos diários desta pesquisadora, que 

também é  professora  da  disciplina  na  instituição  em  questão,  comprova-se  quanto  os 

estudos  e  diálogos  precisam  ser  fortalecidos  no  curso.Assim  afirmamos  porque  se  os 

sentimentos dos alunos nos primeiros momentos da disciplina revelam temor, descrença e 

posições contrárias ao acesso de alunos com deficiência a escola regular, ao final, ainda 

que  reconhecendo  o  direito  de  todos  à  educação,  apontam  mais  obstáculos  que 

possibilidades para a inclusão.

Vale registrar que apesar dos estudos apontados pela ementa, ainda são verificadas 

nos discursos dos alunos, algumas concepções incoerentes com os princípios inclusivos. A 

principal delas se refere a oferta de ensino para os alunos com deficiência em instituições de 

educação especial. Para alguns alunos, este é melhor caminho, uma vez que lá estariam os 

profissionais  habilitados  para  tal.  Como  visto  neste  artigo,  esta  é  uma  concepção  já 

superada, até porque o paradigma vigente, que tem por foco a reorganização e adequação 

da sociedade, para garantir o acolhimento e convívio social de todos é coerente com os 

preceitos que regem a Educação Inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste  artigo  discutimos sobre  a formação docente para  a educação inclusiva  no 

curso  de  licenciatura  em  Pedagogia.  Verificamos,  através  de  um  breve  olhar  para  a 

evolução histórica da educação Inclusiva, que a tendência educacional de se perceber a 

escola como um espaço não-restritivo é consequência de um longo percurso, que evoluiu da 

eliminação até a  inclusão dos alunos com deficiência na escola regular.

Constamos que educação aqui no Brasil, como um direito de todos é estabelecida 

pela Constituição Federal de 1988 (Brasil,  2013a) e afirmada na atual Lei de Diretrizes e 

Bases  da  Educação  Nacional  (LDB)  nº  9394/96  (Brasil,  2013b).  Essas  legislações 

fundamentam  políticas,  como a  de  Educação  Especial  na  perspectiva  da  Educação 

Especial, que apontam novos caminhos para a educação de pessoas com deficiência. Um 

desses  caminhos  é  a  formação  inicial  e  continuada do  professor,  que  se  fortalece  na 

Educação  Inclusiva  como  uma  individualidade,  aberta  a  atitudes  e  posturas 

interdisciplinares, em permanente processo de formação e transformação.

Atestamos também que as propostas de formação do professor para os contextos 

educacionais  inclusivos  no curso  de Pedagogia  ainda são tímidas,  se  concretizando na 

oferta de uma única disciplina, conforme se observou na instituição pesquisada. Revelam 

também que mudanças são percebidas na percepção ao direito à educação nas classes 
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regulares pelos alunos que cursam disciplinas como Fundamentos da Educação Inclusiva 

no curso de Pedagogia. A despeito disso, há a necessidade ainda de se superar alguns 

entreves  processos  inclusivos,  percebidos  nos  discursos  dos  pedagogos  em formação, 

como é o caso da defesa de oferta de ensino para os alunos com deficiência em instituições 

de educação especial. 

Considerando o aqui exposto, concordamos que os cursos de formação inicial de 

professores  em  Pedagogia  para  a  inclusão  sejam  o  marco  da  profissionalização  do 

educador,  que  deve  se  estender  toda  a  sua  trajetória  profissional.  Neste  caminho, 

apontamos  como  necessário  que  esses  processos  formativos  partam  das  realidades 

existentes em sala de aula, para promover os indispensáveis diálogos entre a teoria e a 

prática voltados à inclusão de todas as diferenças na escola.
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RESUMO 

 
A legislação brasileira e as Convenções internacionais em que o Brasil é signatário, fundamenta-se na 
promoção do bem de todos, sem preconceitos e discriminação. Além do direito à igualdade, há direito 
de todos os cidadãos a uma educação que objetive o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, ou seja, o direito à educação se revela 
um importante construtor de emancipação também para as pessoas com deficiência, o que lhe pode 
permitir o usufruto efetivo de outros direitos fundamentais. A política de reserva de vagas por meio das 
cotas, com ênfase na seara educacional, tem sido um mecanismo para tentar alcançar a justiça 
distributiva. As ações afirmativas podem ser um instrumento garantidor do exercício pleno dos direitos 
culturais ao promoverem a inserção das pessoas com deficiência na área educacional. Esta pesquisa, 
portanto, aborda o tema dando enfoque às políticas de reserva de vagas às pessoas com deficiência 
nas Instituições de Ensino Superior com recorte geográfico nos Estados do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. Para investigar o tema proposto, o presente estudo faz uso do método de 
abordagem hipotético-dedutivo bem como fundamenta-se na utilização da empiria. 

Palavras-chave: Educação. Pessoas com deficiência. Ações Afirmativas. 

7300



1. O DIREITO À EDUCAÇÃO E A INCLUSÃO DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 

 

A Constituição Federal (CF) elenca topograficamente, como fundamentos da 

República, dentre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. II e III), e 

como um dos seus objetivos fundamentais a promoção do bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3º, inc. IV). 

Ademais, é garantido expressamente o direito à igualdade (art. 5º), e trata, nos 

artigos 205 e seguintes, do direito de todos os cidadãos a uma educação que objetive o pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho. 

Há que se enfatizar também que elege como um dos princípios para o ensino, a 

igualdade de condições de acesso e permanência na escola (art. 206, inc. I), acrescentando 

que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos 

níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 

cada um (art. 208, V). 

Toda entidade escolar, por conseguinte, deve atender aos princípios 

constitucionais, não podendo excluir nenhuma pessoa em razão de sua origem, raça, sexo, 

cor, idade, deficiência ou ausência dela (Melo e Silva, 2004, p. 06). 

Por meio da educação que se estimula valores de cidadania, participação social e 

econômica, e assim se viabiliza o alcance dos ideais insculpidos na República Federativa do 

Brasil de construir uma sociedade livre, justa e solidária, nacionalmente desenvolvida, 

erradicando a pobreza, a marginalização e desigualdades sociais e regionais (Costa, 2011, p. 

24). 

O direito à educação das pessoas com deficiência está assegurado pelos 

princípios e normais que regem documentos internacionais e nacionais, tais como: 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990): trata-se de um plano de ação para 

satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem; Declaração de Salamanca (1994): trata 

de princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais; Convenção 

de Guatemala (2001): Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas com Deficiência; Constituição da República Federativa do 

Brasil (1988); Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8069/1990); Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei n. 9394/96). 

Dentre os princípios elencados pela Constituição Federal, Costa (2011, p. 50) 

enfatiza a liberdade e a igualdade, por definirem as pretensões humanas que servem de 

estrutura do Estado Democrático de Direito. Nota-se que a igualdade de condições para o 

acesso e a permanência na escola representa a concretização do princípio da isonomia.  
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A isonomia é o esteio concretizador da igualdade material entre os cidadãos. 

Por conseguinte, não basta a lei declarar que todos são iguais, deve propiciar 

instrumentos e mecanismos eficazes para a construção dessa igualdade. 

Neste diapasão, Canotilho (1995, p. 306) preleciona que: 

[...] a obtenção da igualdade substancial, pressupõe um amplo reordenamento das 
oportunidades: impõe políticas profundas; induz, mais, que o Estado não seja um 
simples garantidor da ordem assente nos direitos individuais e no título da 
propriedade, mas um ente de bens coletivos e fornecedor de prestações. 

Santos (2003, p. 56) aponta a exigência de se reconhecer a igualdade em meio a 

diversidade: 

Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o 
direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a 
necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que 
não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. 

 

Vê-se que a sociedade contemporânea vincula-se a uma tentativa de igualdade 

ativa, atribuindo legitimidade às desigualdades reversas, deflagrando o surgimento das ações 

afirmativas, como se verá a seguir. 

Quanto ao atendimento particularizado de educação às pessoas com deficiência, 

como instrumento de igualdade material estabelece o art. 208, III, CF. 

 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino;  

 

Constata-se que a legislação brasileira garante indistintamente a todos o direito à 

educação, em qualquer nível de ensino, e prevê, ademais, o atendimento especializado a 

crianças com necessidades educacionais especiais. Esse atendimento deve ser oferecido 

preferencialmente no ensino regulari, ou seja, a criança deve ser matriculada em escola 

comum, convivendo com quem não tem deficiência e, caso seja necessário, tem o direito de 

ser atendida no contraturno em uma dessas classes ou instituições, cujo papel é buscar 

recursos, terapias e materiais para auxiliar o estudante a ter bons resultados na escola 

comum. 

Posterior à LDBEN (1996) surgiu uma nova legislação, que como toda lei nova, 

revoga as disposições anteriores que lhe são contrárias ou complementa eventuais omissões. 

Trata-se da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Pessoa Portadora de Deficiência, celebrada na Guatemala e que o 

Brasil é signatário, por meio da aprovação pelo Congresso Nacional mediante o Decreto 

Legislativo nº 198, de 13 de junho de 2001, e promulgado pelo Decreto nº 3.956, de 08 de 

outubro de 2001, da Presidência da República. 

A referida Convenção, em seu (art. 1º, nº 2, “a”), estabelece a impossibilidade de 

tratamento desigual com base na deficiência, definindo “discriminação” como toda 
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diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente de deficiência, 

consequência de deficiência anterior ou percepção de deficiência presente ou passada, que 

tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por 

parte das pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e suas liberdades 

fundamentais. 

 

2. AS AÇÕES AFIRMATIVAS NO CONTEXTO BRASILEIRO 

 

Hodiernamente, a pluralidade de minorias e a respectiva inserção no bojo social 

tem se destacado. Há uma expansão global de políticas que visam ao combate das 

desigualdades como um todo como resultado do respeito às diferenças.  

No Brasil, o termo ação afirmativa detém uma diversidade de sentidos, o que em 

grande parte reflete os debates e experiências históricas dos países em que foram 

desenvolvidas – a expressão tem origem nos Estados Unidos, país que ainda hoje se constitui 

referência no assunto. Nos anos 60, os norte-americanos viviam um momento de 

reivindicações democráticas internas, expressas principalmente no movimento pelos direitos 

civis – igualdade de oportunidades a todos. Neste período, começam a ser eliminadas as leis 

segregacionistas vigentes no país, e o movimento negro surge como uma das principais 

forças atuantes, unidos numa ampla defesa de direitos. É nesse contexto que se desenvolve a 

idéia de uma ação afirmativa, exigindo que o Estado, garanta não somente leis 

anti-segregacionistas, mas também adote uma postura ativa para a melhoria das condições 

da população negra (BARBOSA, 2001; MOEHLECKE, 2002; BARROZO, 2004). 

Tem-se que ação afirmativa não ficou restrita aos Estados Unidos. Experiências 

semelhantes ocorreram em vários países da Europa Ocidental, na Índia, Malásia, Austrália, 

Canadá, Nigéria, África do Sul, Argentina, Cuba, dentre outros. Na Europa, as primeiras 

orientações nessa direção foram elaboradas em 1976, utilizando-se freqüentemente a 

expressão ação ou discriminação positiva (Centro Feminista de Estudos e Assessoria, 1995; 

Estudos Feministas, 1996 apud MOEHLECKE, 2002) 

Observa-se a crescente preocupação da sociedade em adotar medidas eficazes 

com o intuito de promover a igualdade material em vários locos sociais. 

Seu público-alvo variou de acordo com as situações existentes e abrangeu grupos 

como minorias étnicas, raciais, mulheres (MOEHLECKE, 2002), idosos, pessoas com 

deficiência. As principais áreas contempladas são o mercado de trabalho, com a contratação, 

qualificação e promoção de funcionários; o sistema educacional, especialmente o ensino 

superior; e a representação política. (MOEHLECKE, 2002). 
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Traçada esta abordagem inicial, segue-se quanto às definições em torno da 

matéria. 

Sob a ótica de Menezes (2001, p. 28): 

[...] é uma expressão que se refere às tentativas de trazer membros de grupos 
sub-representados, normalmente grupos que sofrem discriminação, a um grau mais 
alto de participação em algum programa de benefício. 

 

Rocha (2001, p. 42) estabelece a noção efetivamente válida no campo 

jurídico-sociológico acerca das ações afirmativas, tratando-se de mecanismos criados para se 

superar o isolamento ou distancia social a que se acham sujeitas as minorias. 

 

A definição jurídica objetiva e racional da desigualdade dos desiguais, 
histórica e culturalmente discriminados, é concebida como uma forma para se 
promover a igualdade daqueles que foram e são marginalizados por 
preconceitos encravados na cultura dominante da sociedade. Por esta 
desigualação positiva promove-se a igualação jurídica efetiva; por ela 
afirma-se uma fórmula jurídica para se provocar uma efetiva igualação social, 
política, econômica no e segundo o Direito, tal como assegurado formal e 
materialmente no sistema constitucional democrático. A ação afirmativa é, 
então, uma forma jurídica para se superar o isolamento ou  diminuição social 
a que se acham sujeitas as minorias [...]. O conteúdo de origem bíblica, de 
tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que 
se desigualam – sempre lembrado como sendo a essência do princípio da 
igualdade jurídica – encontrou uma nova interpretação no acolhimento 
jurisprudencial concernente à ação afirmativa. Segundo essa nova 
interpretação, a desigualdade que se pretende esse necessita impedir para 
se realizar a igualdade no Direito não pode ser extraída, ou cogitada, apenas 
no momento em que se tomam as pessoas postas em dada situação 
submetida ao Direito, senão que se deve atentar para a igualdade jurídica a 
partir da consideração de toda a dinâmica histórica da sociedade, para que se 
focalize e se retrate não apenas um instante da vida social, aprisionada 
estaticamente e desvinculada da realidade histórica de determinado grupo 
social. Há que se ampliar o foco da vida política em sua dinâmica, cobrindo 
espaço histórico que se reflita ainda no presente, provocando agora 
desigualdades nascente de preconceitos passados, e não de todo extintos. 

 

Gomes (2001, p. 40) em tom uníssono, ao conceituar ação afirmativa, explica o 

propósito do referido instituto. 

 
Um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, 
facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação 
racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos 
presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a 
concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais 
como a educação e o emprego (...). Em síntese, trata-se de políticas e de 
mecanismos de inclusão concebidas por entidades públicas, privadas e por 
órgãos dotados de competência jurisdicional, com vistas à concretização de 
um objetivo constitucional, universalmente reconhecido – o da efetiva 
igualdade de oportunidades a que todos os seres humanos têm direito. 

 

As ações afirmativas ainda encampam em seu bojo o objetivo de eliminar os 

efeitos psicológicos, culturais e comportamentais da discriminação do passado, que tendem a 
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se perpetuar; também tem como desafio a inclusão social de maior quantidade de membros 

dos grupos minoritários em setores econômicos, profissionais e educacionais públicos e 

privados (GOMES, 2001, p. 47). 

Constata-se que, a inserção na convivência regular democrática por meio de 

reserva de vagas, resultado das ações afirmativas, elucida os preceitos da justiça distributiva 

consolidando a prática dos Direitos Humanos, afinal constata-se a necessidade de conferir a 

determinados grupos uma proteção especial e particularizada, em face de sua própria 

vulnerabilidade. Isso significa que a diferença não mais deve ser utilizada para a aniquilação 

de direitos, mas, ao revés, para a promoção de direitos. Assim, as pessoas com deficiência, a 

população afrodescendente, as mulheres, as crianças e demais grupos devem ser vistos nas 

especificidades e peculiaridades de sua condição social. Ao lado do direito à igualdade, surge, 

também, como direito fundamental, o direito à diferença. Importa o respeito à diferença e à 

diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial (PIOVENSAN, 2008). 

Para Fraser (2001), a justiça exige, simultaneamente, redistribuição e 

reconhecimento de identidades:  

 

O reconhecimento não pode se reduzir à distribuição, porque o status na 
sociedade não decorre simplesmente em função da classe. [...] 
Reciprocamente, a distribuição não pode se reduzir ao reconhecimento, 
porque o acesso aos recursos não decorre simplesmente em função de 
status. 

 

Neste escólio, Souza Santos (2003a, 2003b) afirma que apenas a exigência do 

reconhecimento e da redistribuição permite a realização da igualdade. 

Piovesan (2008) que indica outros marcos teóricos para o aprofundamento do 

tema, tais quais Nancy FRASER, 1997; Axel HONNETH, 1996; Nancy FRASER e Axel 

HONNETH, 2003; Charles TAYLOR, 1994; Iris YOUNG, 1990; e Amy GUTMANN, 1994, 

ressalta o caráter bidimensional da justiça nestes casos:  

 

Redistribuição somada ao reconhecimento. O direito à redistribuição requer 
medidas de enfrentamento da injustiça econômica, da marginalização e da 
desigualdade econômica, por meio da transformação nas estruturas 
sócio-econômicas e da adoção de uma política de redistribuição. De igual 
modo, o direito ao reconhecimento requer medidas de enfrentamento da 
injustiça cultural, dos preconceitos e dos padrões discriminatórios, por meio 
da transformação cultural e da adoção de uma política de reconhecimento. É 
à luz dessa política de reconhecimento que se pretende avançar na 
reavaliação positiva de identidades discriminadas, negadas e 
desrespeitadas; na desconstrução de estereótipos e preconceitos; e na 
valorização da diversidade cultural.  

 

Ao se perquirir sobre a matéria dentro do Direito brasileiro, constata-se que a 

possibilidade de promoção de políticas de ação afirmativa está constitucionalmente 

assegurada – a Constituição Federal de 1988 é um marco jurídico da transição democrática e 
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da institucionalização dos Direitos Humanos no Brasil e estabelece dispositivos que traduzem 

a busca da igualdade material.   

Além dos textos legais já citados anteriormente, cumpre apontar também outros 

dispositivos.  

O artigo 7º, inciso XX, trata da proteção do mercado de trabalho da mulher, 

mediante incentivos específicos, bem como o artigo 37, VII, que determina que a lei reservará 

percentual de cargos e empregos públicos para as pessoas com deficiência. 

Ademais, é válido ressaltar: 

 
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 
 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 
da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
             I - as formas de expressão; 
             II - os modos de criar, fazer e viver; 
             III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
             IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
             § 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras 
formas de acautelamento e preservação. 
             (...) 
             § 3º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento 
de bens e valores culturais." 
 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e 
ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

 
              

Observa-se que as ações afirmativas podem ser um instrumento garantidor 

do exercício pleno dos direitos culturais e de inserção das pessoas com deficiência na área 

educacional. Do contrário, ou seja, se for negado o reconhecimento da pluralidade de 

identidades humanas, na medida em que as pessoas são "diferentes diversidades" ("diversily 

different") haverá uma “séria miniaturização dos seres humanos" ("serious miniaturization of 

human beings") (SEN, 2006, p. XIII e XIV).  

A universidade, por exemplo, é um espaço de poder, já que o diploma pode 

ser um passaporte para ascensão social. É fundamental democratizar o poder e, para isso, há 

que se democratizar o acesso ao poder, vale dizer, o acesso às minorias ao passaporte 

universitário. (PIOVESAN, 2008). 
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A seguir, se retrata as políticas de inserção das pessoas com deficiência no 

ensino público regular, para, posteriormente, abordar a questão das cotas nas universidades. 

 

3. UM RETRATO DA INSERÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
NO SUL DO BRASIL 

 

Passe-se a agora a discorrer numa visão macro, acerca da inserção das pessoas 

com deficiência no âmbito educacional no sul do país segundo consulta realizada 

eletronicamente junto às Secretarias Estaduais de Educação dos Estados do Paraná, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul. 

No Estado do Paraná <http://www.educacao.pr.gov.br/>, há a demonstração de 

políticas que objetivam um sistema educacional pautado na concepção inclusiva, fulcrado 

num processo de diálogo e de aprendizagem entre todos, como método de construção de 

novas formas de trabalhar cooperativamente, a partir do reconhecimento das singularidades 

inerentes a cada educando, ouvindo-o, sempre que possível.  

Pelo material coletado observam-se políticas públicas em diversas áreas, dentre 

as quais: 

Na área da deficiência intelectual e múltiplas deficiências – no segmento das 

escolas comuns, existem: a) “Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I”: é um serviço de apoio 

especializado, ofertado a alunos com deficiência intelectual, deficiência física neuromotora, 

transtornos globais do desenvolvimento e transtornos funcionais específicos, matriculados na 

Rede Pública de Ensino; b) Classe Especial: é uma sala de aula em escola do ensino comum, 

disponibilizada a alunos que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem, em 

consequência da deficiência intelectual e múltiplas deficiências. 

Na área dos transtornos globais do desenvolvimento há a prestação de 

atendimento educacional especializado a alunos que apresentam alterações qualitativas das 

interações sociais recíprocas e na comunicação, um repertório de interesses e atividades 

restrito, estereotipado e repetitivo. Nesse grupo incluem-se alunos com autismo, síndromes 

do espectro do autismo, síndrome de Rett e Transtorno Desintegrativo da Infância (Psicose 

Infantil). 

Na área da deficiência física neuromotora são atendidos alunos que requerem 

ações pedagógicas diferenciadas, nos aspectos da organização dos espaços físicos, da 

forma alternativa de comunicação, no uso de mobiliário e materiais escolares adaptados e na 

instrumentalização dos recursos de tecnologia assistiva/assistida. 

Na área visual há a garantia do acesso e permanência do aluno sem visão e de 

baixa visão na educação básica, mediante a oferta de serviços e apoios necessários para 

acesso ao currículo, com igualdade de condições aos demais alunos. 
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Na área surdo-cegueira cujo principal objetivo ofertar às pessoas surdo-cegas, 

serviços de apoio adequados, metodologia e materiais pedagógicos, que permitam um 

ambiente acadêmico facilitador do processo ensino e aprendizagem, dando-lhes igualdade de 

oportunidades. 

Na área da surdez são desenvolvidas políticas públicas para surdos, a partir de 

uma proposta de educação bilíngue – Libras e Língua Portuguesa na modalidade escrita, 

considerando a singularidade cultural, linguística e educacional dos alunos surdos inclusos, 

na rede pública e conveniada de ensino. 

São adeptos à Escola de Educação Básica na Modalidade de Educação Especial 

- instituição destinada a prestar serviço especializado de natureza educacional a alunos com 

necessidades educacionais especiais, decorrentes da deficiência intelectual e múltiplas 

deficiências, de transtornos globais do desenvolvimento, de condições de comunicação ou 

sinalização diferenciadas, que requerem atenção individualizada nas atividades da vida 

autônoma e social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, bem como adaptações 

curriculares tão significativas, que muitas vezes a escola comum não consegue prover. 

Consoante dados coletados do anuário estatístico do Estado do Paraná em 2010, 

há a seguinte quantidade de alunos matriculados na educação considerada especializada 

para este segmento populacional. 

 

TABELA 3.6.8 - ALUNOS MATRICULADOS NA EDUCAÇÃO ESPECIAL, SEGUNDO OS MUNICÍPIOS DO 
PARANÁ – 2010 

 

MATRÍCULAS   

TOTAL  
Creche Pré-escolar Fundamental Médio 

Educação 
de Jovens 
e Adultos 

              

PARANÁ 2.718 2.519 21.141 105 57 26.540 

Fonte: <http://www.ipardes.pr.gov.br/anuario_2010/3demografia/tab3_6_8.xls> Acesso em 16/09/2010 

 
Outrossim, o referido Estado disponibiliza os números voltados para inserção da 

pessoa com deficiência no setor educacional em dados recentes (2012): 

 

Políticas de Inserção 
Quantidade de 
alunos 

CENTRO ALTAS HABILIDADES / SUPERDOTAÇÃO 532 

CENTRO DE APOIO ESPECIALIZADO NA ÁREA DA DEFICIÊNCIA VISUAL - CAEDV - alunos 
com baixa visão 2201 

CENTRO DE APOIO ESPECIALIZADO NA ÁREA DA DEFICIÊNCIA VISUAL - CAEDV - alunos 
sem visão 740 

CENTRO DE APOIO PEDAGÓGICO PARA ATENDIMENTO ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL DO PARANÁ – CAP 600 

SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS I – D. INTELECTUAL, D. 
FUNCIONAL,TRANSTORNOS GLOBAIS DE DESENVOLVIMENTO, TRANSTORNOS 
FUNCIONAIS ESPECÍFICOS (1386 salas) 15246 

SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS II 35 

CENTRO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO – CAEDFN 18 
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PROFESSOR DE APOIO À COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA - PAC (215 professores - 230 
alunos) 230 

AGENTE OPERACIONAL / AO (100 agentes atendem a 120 alunos) 120 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL (surdez) 1140 

TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LÍNGUA DE SINAIS BRASILEIRA – TILSP 593 

PROFESSOR E INSTRUTOR SURDO DE LIBRAS 68 

PROGRAMA DE ESCOLARIDADE REGULAR COM ATENDIMENTO ESPECIALIZADO – PERAE 9 

PROFESSOR DE APOIO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO / TRANSTORNOS GLOBAIS DO 
DESENVOLVIMENTO - TGD/um aluno por prof 160 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO À REDE DE ESCOLARIZAÇÃO HOSPITALAR – SAREH – 
Atendimento Domiciliar 88 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO À REDE DE ESCOLARIZAÇÃO HOSPITALAR – SAREH – 
Atendimento Hospitalar 5205 

CENTRO DE AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA – CEAOP 331 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 41000 

Fonte: http://www.educacao.pr.gov.br/ 

 

O Estado do Paraná conta com 32 programas de políticas públicas educacionais 

ligados a diversas searas, seja em combate à violência, drogas, transporte, inclusão digital, 

inclusão no trabalho, dentre outros, sendo um deles ligado ao tema propriamente dito de 

inserção de pessoas com deficiência nas escolas. Disponível em 

<http://www.educacao.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=164> Acesso 

em 16/09/2012. 

O programa é denominado “Salas de Apoio à Aprendizagem” que tem por objetivo 

atender às dificuldades de aprendizagem de crianças que frequentam a 5.ª série ou o 6.º ano, 

e a 8.ª série ou 9.º ano do Ensino Fundamental. Esses alunos participam de aulas de Língua 

Portuguesa e Matemática no contraturno, que têm como finalidade trabalhar as dificuldades 

referentes à aquisição dos conteúdos nessas disciplinas. Consta que a Secretaria de Estado 

da Educação promove ações e eventos de capacitação para professores, diretores e equipe 

pedagógica, buscando esclarecer os objetivos das Salas de Apoio e promovendo discussões 

sobre metodologias. Além disso, o programa é permanentemente avaliado pela Secretaria, 

procurando sempre seu melhor funcionamento e eficiência.  

Quanto ao Estado de Santa Catarina, em que pese não disponibilizem 

oficialmente em seu portal eletrônico os dados de ensalamento e quantidade de profissionais 

dedicados à inserção da pessoa com deficiência na educação, observa-se a preocupação do 

Estado em priorizar políticas públicas com o objetivo tal. Disponível em 

<http://www.sed.sc.gov.br/educadores/programas-e-projetos> Acesso 20/09/2012. 

Dos 17 programas, dentre aqueles que visam o combate à violência, drogas, 

sustentabilidade, alfabetização e diversos outros, tem-se o programa denominado 

“Superando Desafios no Acesso ao Saber” que tem como objetivo viabilizar aos alunos com 

deficiência física, regularmente matriculados nas escolas públicas estaduais do Estado, meios 
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de acessibilidade, cadeiras de roda, que auxiliem a sua mobilidade, proporcionando maior 

qualidade na vida escolar, facilitando sua autonomia e segurança com recursos da Secretaria 

Estadual de Educação.  

Há também o “Atendimento Escolar Hospitalar”, chamado pelo MEC de Classe 

Hospitalar, em que há o atendimento pedagógico-educacional em ambientes de tratamento 

de saúde, seja na circunstância de internação, como tradicionalmente conhecida, seja na 

circunstância do atendimento em hospital-dia e hospital-semana ou em serviços de atenção 

integral à saúde mental. O Estado entende que a criança hospitalizada é considerada como 

portadora de necessidades especiais, uma vez que sua situação de saúde a impossibilita de 

estar integrada em seu cotidiano. Essa necessidade especial é temporária, se for 

considerado, por exemplo, uma criança com pneumonia, ou submetida a uma cirurgia para 

retirada de apêndice, que após a cura da enfermidade e tratamento, retorna à sua rotina de 

vida.  

Por fim, o projeto “Ver e ouvir” tem por objetivo promover um amplo trabalho de 

valorização da saúde ocular e auditiva nos alunos dos anos iniciais (1ª a 5ª série) e anos finais 

(6ª a 8ª série) do Ensino Fundamental da Rede Estadual de Ensino no Estado de Santa 

Catarina, desenvolvendo ações como: identificar e encaminhar o aluno para serviços 

especializados, quando necessário e fornecer óculos e aparelhos auditivos aos mesmos, sem 

custos, de acordo com a recomendação médica. A Secretaria Estadual de Educação fornece 

óculos e aparelhos auditivos, após o educando consultar com profissionais da área da saúde.  

O Estado do Rio Grande do Sul, em dados recentes (2012), elenca a sua 

organização para atender a inserção das pessoas com deficiência na educação, porém não a 

destaca quantitativamente. 

O Estado dispõe de Sala de Recursos divididas de acordo com a área (Deficiência 

Auditiva – DA;  Deficiência Visual – DV; Deficiência Intelectual – DI; Deficiências Múltiplas – 

DMU; Transtornos Globais do Desenvolvimento – TGD; Altas Habilidades/Superdotação – 

AH/SD); Professor Itinerante de Salas de Recursos; Classe Especial (Deficiência Auditiva; 

Deficiência Intelectual; Deficiências Múltiplas;  Transtornos Globais do Desenvolvimento); 

Escola Especial - Estadual e/ou Conveniada; CAP (Centro de Apoio Pedagógico para 

Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual). 

Quanto aos programas de inserção, dos 5 disponibilizados no portal do governo, 

um deles adéqua-se ao atendimento das pessoas com deficiência. Trata-se do “Mais 

Educação” que aumenta a oferta educativa nas escolas públicas, por meio de atividades 

optativas que permitem melhorar o ambiente escolar como: acompanhamento pedagógico, 

meio ambiente, esporte e lazer, direitos humanos, cultura e artes, cultura digital, prevenção e 

promoção da saúde, comunicação, educação científica e educação econômica. Disponível 
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em <http://www.educacao.rs.gov.br/pse/html/programas.jsp?ACAO=acao1.> Acesso em 

20/09/2012. 

No que tange à reserva de vagas para ingresso no ensino superior, Jodas & 

Kawakami apud Silvério et. al (2011) fizeram um retrato demonstrando uma visão geral das 

cotas nas Instituições de Ensino Superior – IES – (aqui incluindo os diversos tipo de reserva 

de vagas). Registraram 257 IES, sendo 96 no Sudeste, 66 no Nordeste, 48 no Sul, 28 no Norte 

e 19 no Centro-oeste, dentre as quais 115 possuem algum tipo de medida de ação afirmativa 

para ingresso nos seus cursos de graduação. 

 

 

Distribuição regional do total de IES no 
Brasil, em número absoluto, das que 

possuem  
ação afirmativa 

Regiões 
Total de 

IES 
IES com ações 

afirmativas 

Norte 28 15 

Nordeste 66 35 

Centro-oeste 19 13 

Sudeste 96 30 

Sul 48 22 

Total 257 115 

Fonte: JODAS & KAWAKAMI, 2011 

 

Tem-se que, embora o Sudeste, embora apresente 30 instituições de ensino 

superior com medidas afirmativas, é a região que, proporcionalmente ao seu número total de 

instituições, apresenta o menor número de universidades que adotou algum tipo de política 

afirmativa de acesso diferenciado. E, juntamente com a região Sul têm demandado menos 

esforços no sentido de implementar políticas de ação afirmativa para acesso ao ensino 

superior. Vê que o Centro-oeste é a região cujas instituições de ensino superior público mais 

adotaram políticas de ação afirmativa, já que das 19 instituições de ensino superior público da 

região, 13 adotaram esse tipo de medida, ou seja, 68,4% do total das instituições. Em 

seguida, destaca-se o Nordeste, onde mais da metade de suas IES (53%) apresenta alguma 

política de acesso diferenciado no ensino superior. (SILVÉRIO et. al, 2011) 

Aproveitando a tabela geral apresentada por Jodas & Kawakami, 2011 e 

agregando os índices das pessoas com deficiência, precisamente no que se refere às cotas 

para este segmento, observa-se o seguinte cenário: 
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Distribuição regional do total de IES no Brasil, em 
número absoluto, das que possuem  

ação afirmativa e das que possuem reserva de vagas 
para pessoas com deficiência 

Regiões 
Total de 

IES 
IES com ações 

afirmativas 

IES com 
ações 

afirmativas 
para pessoas 

com 
deficiência 

Norte 28 15 1 

Nordeste 66 35 6 

Centro-oeste 19 13 3 

Sudeste 96 30 16 

Sul 48 22 4 

Total 257 115 30 

 

Observa-se que, na região Norte apresenta o menor índice percentual de reserva 

de vagas para pessoas com deficiência. Das 15 IES com políticas de ação afirmativa, apenas 

1 destina vagas às pessoas com deficiência, o que representa 6,67% das Instituições. A 

região Sudeste detém o maior porcentual, ou seja, 53,33%. 

O quadro a seguir, baseado nas informações contidas no Placar da Inclusão - 

documento produzido pela Organização Não-Governamental “Educação e Cidadania de 

Afro-Descendentes e Carentes – EDUCAFRO” em parceria com o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia, demonstra as 30 IES brasileiras que reservam vagas às 

pessoas com deficiência, sendo a UERGS a pioneira na implantação, cujo ano foi 2002. 
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N. Região Estado Instituição de Ensino Superior
Ano de 

Implantação
Competência

1 NORTE TO Instituto Federal de Tocantins - IFTO 2009 Federal

2 BA Instituto Federal Baiano - IF BAIANO 2009 Federal

3 MA Universidade Federal do Maranhão - UFMA 2006 Federal

4 PB Instituto Federal da Paraíba - IFPB 2008 Federal

5 SE  Instituto Federal de Sergipe - IFSE 2008 Federal

6 SE  Universidade Federal de Sergipe - UFS 2010 Federal

7 CE Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA 2006 Estadual

8 GO Universidade do Estado de Goiás - UEG 2005 Estadual

9 GO Universidade Federal de Goiás UFG 2011 Federal

10 GO
Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas de Ensino 

Superior de Goiatuba - FAFICH
2007 Municipal

11 RJ  Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ 2003 Estadual

12 RJ Universidade Estadual do Norte Fluminense - UENF 2003 Estadual

13 RJ
Centro Universitário da Zona Oeste do Rio de Janeiro - 

UEZO
2003 Estadual

14 RJ
Fundação de Apoio a Escola Técnica do Rio de Janeiro - 

FAETEC RJ
2003 Federal

15 RJ
Instituto Superior de Educação de Santo Antonio de 

Pádua - ISE PÁDUA 
2003 Estadual

16 RJ
Instituto Superior de Educação de Itaperuna ISE 

ITAPERUNA
2003 Estadual

17 RJ
Instituto Superior de Educação de Bom Jesus de 

Itabapoana - ISE BOM JESUS DE ITABAPOANA
2003 Estadual

18 RJ
Instituto Superior de Educação de Três 

Rio - ISE TRÊS RIOS 
2003 Estadual

19 RJ
Instituto Superior de Educação Professor Aldo 

Muylaert - ISEPAM
2003 Estadual

20 RJ  Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro - ISERJ 2003 Estadual

21 RJ
Instituto Superior de Tecnologia em Ciência da Informação 

de Petrópolis - ISTCCP
2003 Estadual

22 RJ
Instituto Superior de Tecnologia em Ciência da  

Computação do Rio de Janeiro - IST - RIO
2003 Estadual

23 RJ
Instituto Superior Tecnológico de Paracambi - IST - 

PARACAMBI - 
2003 Estadual

24 RJ
Instituto Superior de Tecnologia em Horticultura - 

ISTHORTICULTURA
2003 Estadual

25 MG UNIMONTES 2005 Estadual

26 SP Centro Universitário de Franca - FACEF 2005 Municipal

27 PR Universidade Federal do Paraná - UFPR 2008 Federal

28 RS  Universidade Estadual do Rio Grande do Sul - UERGS 2002 Estadual

29 RS Universidade Estadual de Montes Claros - UFSM 2008 Federal

30 RS Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA 2008 Federal

S
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S
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D

E

S

T
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As leis que garantem a inclusão existem. Há uma evolução na conquista de 

direitos destinados às pessoas com deficiência, principalmente no que se refere à educação e 

inserção no ensino superior, objeto do trabalho em estudo. 

Uma vez vencido o obstáculo para ingresso no ensino superior, o próximo 

problema a ser enfrentado pelos alunos com deficiência é o de permanecer na vaga haja vista 

que o processo de desconstrução do preconceito é longo. 
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Verifica-se que as iniciativas para inclusão de estudantes com deficiência por 

meio de ações afirmativas é recente e com baixa expressão nas IES. 

Ademais, as IES têm o dever de empreender ações atinentes à acessibilidade, a 

estruturas de ensino e acompanhamento acadêmico (FROTA; MACIEL; MONTEIRO 2012), 

ou seja: 

 os recursos do campus devem se adequar às normas de acessibilidade, além de 

vagas de estacionamento, anotações no sistema Braile, dentre outras; 

 adequação comunicacional e eletrônica para ampliar a quantidade de serviços 

de vida independente nas universidades; 

 transporte interno no campus que se adéqüe às diversas necessidades do 

alunado; 

 preparação de professores e serviços de apoio para receber alunos com 

deficiência; 

 formação de equipes de orientação para ingresso dos alunos no mercado de 

trabalho. 

A necessidade do estudo das políticas públicas se mostra na medida em que se 

buscam formas de concretização dos direitos humanos de modo mais operacional. 

Sabe-se que a educação é o direito básico para qualquer cidadão ter 

oportunidades de participar ativamente da convivência democrática. Destarte, é imperioso 

que os Estados, cada vez mais promovam políticas de inserção das pessoas com deficiência 

visando à concretização de um verdadeiro Estado Democrático de Direito. 

 
                                                           
i
 O significado do termo “regular” é encontrado no Parecer CNE/CEB nº 11/00 (pág. 132, das Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação de Jovens e Adultos): Vale lembrar que o conceito de regular é polivalente e 
pode se prestar a ambigüidades. Regular é, em primeiro lugar, o que está “sub lege”, isto é, sob o estabelecido em 
uma ordem jurídica e conforme a mesma. Mas a linguagem cotidiana o expressa no sentido de caminho mais 
comum. Seu antônimo é irregular e pode ser compreendido como ilegal ou também como descontínuo. Mas, em 
termos jurídico-educacionais, regular tem como oposto o termo livre. Nesse caso, livres são os estabelecimentos 
que oferecem educação ou ensino fora da Lei de Diretrizes e Bases. É o caso, por exemplo, de escolas de língua 

estrangeira. 
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Resumo 

Os pomeranos imigraram ao Brasil, no século XIX, por motivos de dificuldades de sobrevivência em seu 

país de origem, a extinta Pomerânia. Este povo preservou suas tradições por meio da língua, da dança, 

dos rituais, das festividades, da religião e também da tradição culinária e práticas alimentares. Diante 

disso, objetivou-se estudar as tradições e práticas alimentares de agricultores familiares, descendentes 

de pomeranos e residentes em Santa Maria de Jetibá-ES,  identificando como esses imigrantes 

imprimiram suas marcas na cultura local. Verificou-se que nestas regiões uma série de comidas típicas, 

tradições culinárias e práticas alimentares fazem parte dos elementos que constituem a identidade do 

grupo. Estas tradições alimentares também estão ligadas a uma série de rituais, com diferenciações 

nas comidas servidas em casamentos, feriados como Natal, Semana Santa e Páscoa, bem como 

outras distinções decorrentes nas festas e reuniões religiosas e de família. Além disso, as mesmas 

também têm papel importante nas relações de trocas entre famílias descendentes, e são 

frequentemente oferecidos a visitantes e levados à outras regiões como agrado. Nesse sentido, as 

tradições e práticas alimentares dos pomeranos mais que satisfazer a uma necessidade biológica, 

identificam culturalmente o grupo, ao incorporar dimensões sociais e culturais, repletas de significados 

e representações.  

 

Palavras-Chave: Pomeranos. Alimentação. Identidade Cultural. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os pomeranos imigraram para o Brasil entre os anos 1859 e 1874, por motivos de dificuldades 

de sobrevivência em seu país de origem, a extinta Pomerânia, região histórica e geográfica 

situada no norte da Polônia e da Alemanha, na costa sul do mar Báltico, antiga Alemanha 

Oriental. O país era alvo constante de desejo de dominação dos Poloneses e Alemães, que 

almejavam conquistar todo o Mar Báltico.  

Após muitas tentativas destes países de apossar-se do território pomerano e conflitos 

constantes, fome, miséria, precariedade de trabalho e falta de liberdade religiosa 

(luteranismo) passaram a fazer parte do cotidiano dos pomeranos. Essa situação de 

vulnerabilidade social levou os pomeranos ao desejo de emigrar para lugares onde poderiam 

confessar livremente sua fé evangélico/luterana e tivessem perspectivas de vida melhor. 

Assim, entre 1830 e 1900, 331.400 pomeranos imigraram para os Estados Unidos, com maior 

concentração entre 1881 e 1890. Simultaneamente, houve imigração para a Austrália e Brasil. 

Há uma estimativa de que para o Brasil tenham vindo 30.000 pessoas, sendo que os primeiros 

deles desembarcaram no porto de Vitória, no estado do Espírito Santo, no ano de 1859 

(RÖLKE, 1996, p. 32-34).  

Os pomeranos trouxeram consigo a sua cultura, preservando-a e deixando suas marcas nas 

terras capixabas onde o grupo se instalou. Além disso, a cultura pomerana mesclou-se com 

as manifestações culturais brasileiras, como também incorporou elementos étnicos de outros 

imigrantes que recorreram ao Brasil. Tressmann (apud Kuster et al, 2009, p.3) menciona que 

os   descendentes dos pomeranos ainda preservam as suas festas suas tradições, seus 

costumes conjugais, o uso da língua materna- o pomerano-, seus rituais e danças, além do 

simbolismo que acompanha os ritos de passagem como confirmação1, casamento e morte. 

Além destes, a tradição culinária, as comidas típicas e os hábitos alimentares, são elementos 

culturais facilmente identificados entre os pomeranos, que estão ligados não somente à 

necessidade de alimentação, mas possuem significados, estão dotados de histórias e 

relacionados às diversas festividades e rituais deste povo. 

Nesse sentido, por ausência ou falta de aprofundamento em estudos sobre as tradições e 

práticas alimentares pomeranas, dá-se a relevância e interesse pelo tema deste artigo, além 

de ser uma oportunidade de divulgar a cultura pomerana que é pouco conhecida no Brasil, 

apesar da existência de um número considerável destes imigrantes, principalmente no 

Espírito Santo e região Sul do País.  

                                                           

1
 A confirmação é um marco religioso na vida dos pomeranos, e se dá após o término de um período de estudos 

sobre a religião luterana, denominado Ensino Confirmatório. 
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Diante disso, objetivou-se estudar as tradições e práticas alimentares de agricultores 

familiares, descendentes de pomeranos, residentes em Santa Maria de Jetibá-ES, verificando 

como elas contribuem para a constituição da identidade do grupo. Especificamente 

pretende-se identificar e descrever algumas tradições e práticas alimentares pomeranos, que 

se manifestam em diversas festividades e rituais, buscando evidenciar diferenças entre as 

práticas antigas e atuais, bem como revelar as dimensões sociais e simbólicas envolvidas na 

alimentação pomerana. 

 

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, que, de acordo com Sampieri et al (2006, 

p.15),  tem o propósito de “reconstruir” a realidade, tal como é observada pelos autores de um 

sistema social pré-definido, sendo considerado um tipo de pesquisa holística, pois considera o 

todo. A pesquisa foi realizada em Santa Maria de Jetibá, situada na região serrana do Espírito 

Santo, e, por possuir o maior número de descendentes pomeranos, é conhecida como a 

Pomerânia no Brasil. O município emancipou-se em 6 de maio de 1988, e os dados do Censo 

2010 apontam uma população total   de 34.178 habitantes, sendo que 22.387 destes residem 

em área rural, ocupando-se predominantemente com o trabalho na agricultura familiar (IBGE, 

2010).  

Para a coleta de dados, recorreu-se a leitura de fontes bibliográficas e documental sobre os 

pomeranos e as diferentes dimensões da alimentação, fotografias de famílias pomeranas e 

filmes divulgados na mídia sobre este grupo étnico, além da observação direta, diálogos 

informais com descendentes de pomeranos e experiência de vivência nesta região. Os dados 

foram sistematizados, descritos e analisados de forma descritiva, amparando-se nos 

referenciais teóricos e conhecimentos sobre o tema. 

 

3. ABORDAGENS TEÓRICAS: CULTURA, IDENTIDADE CULTURAL, 

RITUAIS E ALIMENTAÇÃO  

De acordo com Laraia (2001, p. 25), a primeira definição antropológica de cultura foi proposta 

por Edward Tylor, em 1871, como sendo “um todo complexo que inclui conhecimentos, 

crenças, arte, moral, leis, costumes ou quaisquer outras capacidades ou hábitos adquiridos 

pelo homem como membro de uma sociedade”. Com esta definição, Tylor marcou fortemente 

o caráter de aprendizado da cultura em oposição a ideia de aquisição inata. Na visão de Tylor, 

cultura seria todo o comportamento aprendido, ou seja, tudo aquilo que independe de uma 

transmissão genética.  

A partir daí, o conceito de cultura passa por vários processos de discussão e reconstrução. Ao 

considerar a relação intercultural entre diferentes grupos imigrantes no decorrer do tempo 
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chega-se a uma definição dinâmica da cultura, na qual CUCHE (2002, p.136-137) defende 

que nenhuma cultura existe em estado puro, sempre igual a si mesma, sem sofrer influências 

externas. O autor enfatiza ainda que cada cultura sofre um processo em situação de contato 

cultural, passando por desestruturações e reestruturações. Sendo assim, toda cultura é um 

processo permanente de construção, desconstrução e reconstrução (CUCHE, 2002, 

p..136-137). 

As comunidades se diferenciam de acordo com as suas construções culturais. A estas 

características próprias de cada povo, dá-se o nome de identidade cultural. Esta é 

conceituada como um conjunto vivo de relações sociais e patrimônios simbólicos que são 

compartilhados entre gerações, cujos valores são comuns entre os membros da comunidade. 

Trata-se de um conjunto de construção continuada, modificado por várias fontes no tempo e 

no espaço, sendo um processo dinâmico (SOUSA, 2012, p.1; OLIVEIRA, 2010, p.1 ).  

Laraia (2005, p.63) considera que pesquisar a cultura de determinado povo é como estudar 

um código de símbolos partilhados pelos membros desta cultura e, para perceber o 

significado de determinado artefato ou prática, é preciso conhecer a cultura que o criou. Nesse 

sentido, Sahlins (2003, p. 170) descreve que “nenhum objeto e nenhuma coisa é ou tem 

movimento na sociedade humana, exceto pela significação que os homens lhe atribuem”. 

No caso da cultura alimentar, Braga (2004, p.39) aborda que ela diz respeito aos hábitos 

cotidianos de alimentação, composto pelo que é tradicional e pelos chamados novos hábitos, 

não se referindo apenas àquilo que possui raízes históricas. Assim, o que comemos, quando, 

por que, por quem e com quem comemos é determinado culturalmente. 

Sendo assim, nenhum alimento está livre de associações culturais que a sociedade lhes 

atribui, ou seja, as tradições alimentares fazem parte de um sistema cultural repleto de 

significados, classificações e símbolos. Da Matta ressalta este aspecto cultural da 

alimentação dizendo que a comida vale tanto para indicar uma operação universal, o 

alimentar-se, como para definir e marcar identidades pessoais e grupais, estilos nacionais e 

regionais de fazer, de ser, de estar e de viver. O alimento é tudo aquilo que pode ser ingerido 

para manter uma pessoa viva, enquanto a comida é tudo que se come com prazer, de acordo 

com as regras mais sagradas de comunhão e comensalidade. O autor faz a comparação de 

que o alimento é como uma grande moldura, ao passo que a comida é o quadro, ou seja, 

aquilo que foi valorizado e escolhido; “aquilo que deve ser visto e saboreado com os olhos e 

depois com a boca, o nariz, a boa companhia e, finalmente, a barriga...” (DA MATTA, 2001, p. 

55). 

Reinhardt (2007, p.26) enfatiza que a comida não é somente ingerida, mas também, sentida, 

pensada e olhada. Ela possui algo mais que proteínas, carboidratos, lipídios,  vitaminas e 

minerais. A comida tem significados simbólicos e se apresenta como fonte de informações 

preciosas, pois, por meio dela, podemos identificar sociedades, estilos de vida, classes 
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sociais, acontecimentos ou épocas, religiões e culturas, sendo o reflexo das escolhas 

presentes e das heranças transmitidas. 

Dentro da temática da alimentação, existem diferenciações básicas entre os conceitos de 

comida típica, tradição culinária, hábitos alimentares e práticas alimentares. Estes conceitos 

são propostos por Reinhardt (2007, p.129-131), considerando comidas típicas como aquelas 

comidas que são especialidade da região, são próprias da mesa cerimonial e, geralmente, são 

mais trabalhosas e elaboradas. As tradições culinárias dizem respeito à perpetuação de 

hábitos alimentares no cotidiano ou em festividades, cercados de ritos e significados, atuando 

como fator de pertencimento a determinado grupo. Os hábitos alimentares, por sua vez, são 

costumes que tem um sentido prático, ou seja, a seleção de alimentos e comidas que acabam 

por compor uma dieta alimentar. Por fim, as práticas alimentares são os aspectos concretos 

da alimentação, envolvendo todas as práticas relacionadas com a mesma, desde a escolha 

dos alimentos até sua preparação e consumo. Neste trabalho, interessa-nos principalmente 

as tradições culinárias como elementos marcadores da identidade dos pomeranos. 

A relação do indivíduo com o alimento pode ser qualificada como um elemento necessário 

para se entender o ser humano em seu ambiente e dentro das relações sociais. Estas 

relações constroem os vários caminhos percorridos pelo alimento, desde a produção até o 

consumo, perpassando por aspirações, condutas e ações que representam diferentes 

significados de acordo com o grupo de pessoas em questão. Vale ainda ressaltar que a 

cozinha demostra a cultura do indivíduo que a pratica, ou seja, suas tradições e a sua 

identidade. Além disso, é também uma das primeiras formas de se entrar em contato com o 

outro, atuando como mediador de culturas (MÜHLBACH, 2004 apud SOUSA, 2010 p.12; 

SOUSA, 2010, p.19). 

Poulain (2004, apud Sousa,2010, p.12) considera que o ato de comer, além de ingerir 

alimentos, tem significações nas relações sociais, culturais e pessoais, ou seja, está 

diretamente relacionada com a existência do indivíduo na sociedade. Em estudos consultados 

por Sousa (2010), diversos autores enfatizam que: 

 

Comer é antes de tudo um ato simbólico, tradutor de sinais, de 

reconhecimentos formais, de cores, de texturas, de temperaturas, entre outros. 

Consiste num ato que une memória, desejo, fome, significado, sociabilidade e 

ritualidade. Os modos alimentares se articulam com outras dimensões sociais 

e com a identidade. O valor cultural do ato e do modo alimentar é cada vez 

mais entendido enquanto ato patrimonial, pois a comida é tradutora de povos, 

nações, civilizações, grupos étnicos, comunidades e famílias (UGGIONI 

CANESQUI e LODY apud SOUSA, 2010, p.24.) 
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Assim, as práticas alimentares constituem uma linguagem que “fala” de gênero, família, 

religião e identidade, revelando a cultura em que os indivíduos estão inseridos. Um exemplo 

típico do Brasil é o consumo de arroz e feijão, que por serem consumidos diariamente por 

milhões de brasileiros, tornam-se elementos que marcam a identidade nacional 

(WOORTMANN, 2006 apud SOUSA, 2010, p.17; BRAGA, 2004, p.39). 

É importante ressaltar que os alimentos caracterizados como tradicionais, de origem local, 

são frutos de uma construção social e “formam parte de um patrimônio ativo, não mumificado, 

na medida em que constituem um complexo modificável pela ação de empréstimos, trocas, 

adaptações, novas preferências alimentares, práticas de consumo e interpelações da 

dimensão identitária” (ALVAREZ, et al, 2012, p.181). 

No caso dos imigrantes, Maciel (2005, p.50 apud Reinhardt, 2007, p. 33) escreve que os 

grandes deslocamentos fizeram com que as populações que imigraram trouxessem consigo 

seus costumes, hábitos e um conjunto de tradições culinárias e práticas alimentares, levando 

em sua bagagem plantas, animais e temperos que foram mesclados com elementos locais, 

criando conjuntos e sistemas alimentares próprios de cada povo e região. 

Além das práticas e tradições culinárias, os imigrantes também trouxeram consigo uma série 

de rituais, que, pertencentes à cultura, são criações sociais que revelam questões e dilemas 

da formação social, fazendo com que o mito e o ritual sejam formas de chamar a atenção para 

aspectos da realidade social, que normalmente estão submersas pelos interesses e aspectos 

do cotidiano. Nesse sentido, os rituais devem ser distinguidos dos hábitos, por serem 

prescritos pela sociedade e pelo fatos de as pessoas terem mais consciência do que acontece 

em um ritual do que em um hábito, carregando consigo valores simbólicos (ZAMBERLAN et 

al., 2009, pág.5). 

O ritual da alimentação é parte essencial da vida em família e em sociedade e varia de acordo 

com as condições sociais em que é realizado (Rodrigues 2002 apud Reinhardt, 2007, p.128). 

Reinhardt complementa que o ritual envolve 

 

A forma como arrumar a mesa; o espaço da casa escolhido para fazer a 

refeição – a cozinha, a sala, o quintal, a varanda; a bebida que acompanha; a 

elaboração de um prato culinário; os utensílios a serem usados, ou seja, as 

práticas alimentares. Normalmente a alimentação diária é compreendida por 

produtos comuns da região e a elaboração é mais simples. Tudo o que exige 

mais elaboração é transferido para o campo da comida cerimonial que 

aparece, mais frequentemente, nos finais de semana e nas celebrações, mas 

também pode estar presente no dia-a-dia (REINHARDT, 2007, p 128). 

 

Com isso, pode-se inferir que os rituais relacionados ao consumo e à alimentação são 

variados, incluindo ritos de passagem (casamentos, formaturas e funerais), bem como 
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atividades religiosas e feriados (Natal, Páscoa, Dia de Ação de Graças), ou ainda, as 

atividades familiares como sentar-se à mesa com a família reunida para as refeições ou 

assistir televisão em determinadas ocasiões (ZAMBERLAN, et al, 2009, p.5-6 ). 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Influências culturais da alimentação brasileira  

Diferentes povos podem ser identificados pelas suas tradições e hábitos alimentares. A 

escolha dos alimentos, a sua preparação e o seu consumo estão ligados à identidade cultural, 

constituindo-se em fatores desenvolvidos ao longo do tempo que distinguem grupos sociais e 

que estão ligados à história de determinada população, ao ambiente e as exigências 

específicas impostas ao grupo social (BRASIL, 2004, pág. 1). 

Podemos inferir então que a alimentação sempre esteve relacionada à história de diferentes 

povos. A cozinha brasileira, por exemplo, teve por base a cozinha portuguesa, além das 

influências indígenas e africanas.  (BRASIL, 2004, p.13) cita algumas contribuições indígenas, 

ainda preservadas na alimentação brasileira, estando entre elas: o uso da mandioca na 

produção de vários alimentos como a tapioca, farinhas, cauim (vinho indígena); a paçoca, 

preparada com carne assada e farinha de mandioca esmagados no pilão; o hábito de comer 

camarão, lagosta e caranguejo com molho seco de pimenta; a moqueca, que para os índios 

era o próprio modo de se preparar o peixe - feitos em um utensílio chamado moquém, dentre 

outros. 

Em relação às contribuições portuguesas, fazem parte delas o consumo de carne de gado, 

além de terem trazido festas como a Páscoa, São João, Natal e junto as suas comidas típicas; 

o pão feito com cereais (cevada, aveia, centeio e trigo; frutas diversas trazidas de diferentes 

colônias (maça, uva, pêssego, figo, melancia, etc); bem como a feijoada completa que é um 

modelo aculturado do cozido português com feijão e carne seca (BRASIL, 2004, p.14-15). 

Por parte dos africanos, alguns pratos brasileiros são o abará ou abalá (bolo de feijão fradinho 

cozido com sal, pimenta, azeite de dendê e camarão seco. É enrolado em folhas de bananeira 

e cozido no vapor); aberém (massa de milho cozida em banho-maria, sem tempero); acarajé 

(massa de feijão fradinho, com condimentos, formando uma espécie de bolinho que é frito no 

azeite de dendê); cuscuz ( massa de milho pilada, cozida e umedecida com leite de coco), 

dentre outros (BRASIL, 2004, pág.18-19). 

 

4.2.Tradições culinárias pomeranas e identidade cultural 

Além das influências já citadas, a diversidade cultural alimentar trazida pelos imigrantes 

também servem como marcadores identitários regionais. Os imigrantes pomeranos trouxeram 
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consigo seus hábitos e tradições alimentares, constituindo-se como elementos culturais que 

caracterizam a localidade onde eles vivem como terras pomeranas. 

Apesar das mudanças já incorporadas na alimentação dos pomeranos, devido às diferenças 

nos cultivares agrícolas do Brasil e da antiga Pomerânia, da modernização e construção 

continuada da cultura, muitas tradições alimentares ainda são preservadas pelos 

descendentes em seu cotidiano e nas manifestações culturais, sendo estas passadas adiante 

entre as gerações. Nas regiões de pomeranos, especificamente em Santa Maria de Jetibá-Es, 

alguns aspectos tradicionais alimentares que refletem a identidade pomerana são:  

- O miyherbroud, uma espécie de pão de milho, também chamado pelos pomeranos de brote, 

que, tradicionalmente, é preparado com a mistura de batata doce, inhame, cará, aipim e fubá 

de milho branco ou amarelo, ingredientes estes produzidos nas lavouras pelas próprias 

famílias. Atualmente, esta massa é comumente misturada com banana, oferecendo um gosto 

mais adocicado ou também pode ser feito somente com batata doce, o que reflete adaptações 

feitas ao brote tradicional com o passar do tempo. 

- Com a aproximação do comércio das regiões pomeranas, foi-se introduzindo também o trigo 

na prática de panificação (wheitbroud), que é consumido com mais frequencia pelas famílias 

com maior poder aquisitivo, pois tinham condições de comprar os ingredientes no comércio. 

Para a maioria das famílias era consumido em ocasiões especiais como Natal (por ser um 

alimento diferente dos consumidos durante todo o ano) e velórios (por ser de preparo mais 

rápido, uma vez que para o preparo do brote era necessário muito tempo e trabalho, 

envolvendo colheita das raízes, pré-preparos como descascar e ralar as raízes em raladores 

de mão, feitos de latas de alumínio perfuradas, selecionar e moer o milho em moinhos de 

pedra movidos pela força da água, dentre outros aspectos, inviáveis de serem realizados em 

momento de emergência, ao contrário do pão de trigo, onde os ingredientes podiam ser 

comprados e preparados com rapidez). Outras adaptações também surgiram, tais como o pão 

misto, que pode ser feito a partir da mistura de fubá com trigo, ou de trigo com batata ou aipim, 

dentre outros. Tanto o brote como as suas adaptações são consumidos com manteiga caseira 

ou também com linguiça, schmierkase (qualhada), doces, geleias caseiras ou mel. 

- Biscoitos e bolos caseiros variados, com destaque para o spitsbubenkuhan, também 

conhecido como bolo ladrão, que é um bolo, cuja massa doce com aspecto duro que é 

espalhada em tabuleiros em espessura fina, recebendo uma cobertura de goiabada e um 

quadriculado da mesma massa sobre a cobertura. Este é assado e caracteriza-se como um 

bolo seco. 

- Dentre as comidas salgadas alguns alimentos típicos são a linguiça, batata ensopada, sopas 

do tipo canja e sopa de galinha com rosca. Além destes, os tubérculos (batata, aipim, batata 

doce, cará, inhame) cozidos e socados são comuns tanto para serem consumidos no almoço, 

quanto no jantar e são mais frequentes nos almoços de domingo, em substituição do feijão. 
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Os tubérculos socados são preparados da seguinte forma: o tubérculo é cozido em água e sal; 

após escorre-se a água e com o auxílio de um utensílio (stampkull), amassa-se o alimento, 

deixando-o com aspecto de purê, porém seco. Este normalmente é acompanhado de sopa de 

galinha ou sopa de macarrão, que é adicionada ao tubérculo socado pela própria pessoa ao 

servir-se. 

- Dentre as comidas doces estão a sopa de ameixa e de pêssego e arroz doce, consumidos 

com mais frequência aos domingos e feriados. Antigamente estas sopas e o arroz doce eram 

consumidos junto com as demais comidas salgadas, tanto no almoço quanto no jantar, o que 

ainda acontece em algumas famílias pomeranas atualmente, principalmente por pessoas de 

mais idade. Em algumas casas, comumente o cardápio de domingo era arroz doce com carne 

de frango ou pato. Atualmente estas sopas doces e o arroz doce ainda são preparados, porém 

são consumidos como sobremesa, principalmente pelas novas gerações. 

Destaca-se a ausência do consumo de feijão e saladas aos domingos. Em geral, neste dia da 

semana são servidos poucos tipos de comida, o que se dava inicialmente pelo fato de os 

cultos da igreja luterana serem sempre aos domingos pela manha. Para participar das 

cerimônias religiosas, as cozinheiras preparavam o almoço de madrugada, optando por 

pratos que poderiam manter-se aquecidos no fogão à lenha até o retorno da família após o 

culto. Normalmente o almoço dominical era composto por sopa de macarrão, tubérculos 

cozidos e socados (deixava-se o tubérculo cozido, e ao retornar, retirava-se o caldo e 

amassava-se o mesmo), sopa de galinha, frango caipira ou pato frito ou ensopado, 

acompanhado pelo arroz doce, servido tanto junto com as demais comidas por algumas 

pessoas/famílias, ou como sobremesa para outras. 

Estes são alguns aspectos das tradições alimentares pomeranas, porém estas sofreram e 

ainda sofrem modificações. Isto pode ser entendido ao considerar o conceito de que a cultura 

é dinâmica. Conforme Cuche (2002, p.137) a cultura está constantemente sob influências 

externas, passando por processos de permanente construção, desconstrução e reconstrução. 

No caso dos imigrantes, o autor destaca que boa parte desta população tenta preservar as 

suas práticas cotidianas, mas que isso só é possível de forma fragmentária. Ou seja, mesmo 

quando eles se consideram totalmente fiéis a sua tradição, mudanças são produzidas nas 

suas referências culturais, uma vez que é impossível manter-se impermeável a influência 

cultural da sociedade que os cerca (CUCHE, 2002, p.231).  

Há uma tendência de as pessoas ritualizarem tudo o que lhes é importante, o que também 

acontece com as ações voltadas para a alimentação. Entre os pomeranos, a ritualização 

ocorre na forma de preparar a mesa, de sentar-se à mesa em família e da escolha do local das 

refeições, sendo comum, algumas famílias fazerem orações de agradecimento a Deus pelo 

alimento, antes de iniciar as refeições. Estas práticas vão ao encontro   das proposições de 

Souza (2012, pág. 11), quando diz que os ritos alimentares estão relacionados aos costumes 
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e crenças de determinado povo, deparando-se com aspectos religiosos, na comunhão e em 

questões sagradas e profanas que acompanham a comensalidade. 

Nas comemorações de ritos de passagens, como o casamento, e nas festas e encontros 

religiosos e familiares, há uma série de diferenciações na alimentação que é servida. De 

acordo com Lody (2008, citado por Souza, 2012, p. 11), o uso da culinária em momentos 

festivos une os homens, ativa memórias, relembra histórias, marcando datas, ciclos e eventos 

que identificam sociedades, sendo por isso, próprios de um povo, tendo na comida o elo 

fundamental que identifica e representa o grupo étnico que o pratica. 

Nos casamentos, os rituais de agregação definitiva podem ser marcados por vários ritos, tais 

como fazer uma refeição em comum ou participar de uma cerimônia religiosa, distinguindo-se 

em ritos de alcance individual, que unem uma pessoa a outra, sendo esta concebida, em 

nossa sociedade, pela troca de anéis que, por representarem a união firmada, é chamada de 

alianças (GENNEP, 2011, p.118). 

Na tradição pomerana, a cerimônia religiosa de casamento é seguida e antecipada por uma 

série de festividades. Nos primórdios da estadia dos pomeranos no Brasil, nas terças-feiras 

das semanas dos casamentos iniciavam-se os mutirões para matança de boi e porco. Do 

porco utilizava-se somente a gordura suína (banha) para fritar as demais carnes no dia 

seguinte, o sangue para fazer o chouriço e a cabeça, miúdos e orelhas do porco, junto com 

estas partes do boi eram transformados em linguiça mista de cabeça. Estes eram consumidos 

nos dias anteriores à festa, pelos voluntários que ajudavam nos preparativos da festa. A carne 

do porco era reservada para consumo da família após a festa e a de boi era temperada e 

reservada para preparo no dia seguinte. Depois de pronta, a mesma era imersa em gordura 

suína para ser esquentada e servida no dia da festa. Nos dias antecedentes ao dia da festa 

eram preparados também bolos, biscoitos e pães, bem como era preparada a carne de 

frango. 

No dia anterior a festa, ocorre a noite do pé de galinha, assim chamada, por ser servida no 

jantar uma sopa preparada com os miúdos e os pés das galinhas que foram matadas para 

serem servidas no dia da festa. Relatos apontam que esta sopa era servida pela falta de 

condições financeiras dos organizadores da festa de servirem carne de qualidade no dia 

anterior à festa. Esta prática tem um significado simbólico para os pomeranos, uma vez que, 

mesmo tendo condições financeiras de oferecer outros tipos de carne e a sopa no jantar da 

véspera do casamento, o pé de galinha permanece no cardápio, como forma de manutenção 

da tradição pomerana. Nesta noite também acontece o ritual do “quebra louça”, no qual uma 

senhora ou uma jovem mulher profere um discurso, ao mesmo tempo em que lança louças ao 

chão. Após inicia-se uma dança sobre os cacos e durante a mesma, os noivos devem juntar 

os cacos, havendo uma série de crenças a seu respeito, dentre elas que, quanto mais rápido 
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o casal conseguir juntar os cacos, mais rápida será a constituição da família do casal e de 

seus bens materiais. 

No dia da festa propriamente dita, servia-se no café da manha e da tarde o brote com linguiça, 

biscoitos, bolo ladrão e alguns tipos de bolo. No almoço e jantar eram servidos sopa de 

macarrão caseiro, batata cozida, carne de frango, carne de boi e arroz doce. A bebida servida 

durante a festa era o gingiber (cerveja dos antigos), o qual ficava em um barril no meio do 

terreiro de festa e era preparado semanas antes, pelos próprios pomeranos. 

Atualmente, muitos aspectos mudaram, dentre eles a indisponibilidade dos familiares e 

amigos em participar dos mutirões, fazendo com que muito do que era preparado por mutirões 

seja comprado pronto, diminuindo os dias de preparação. Além disso, os casamentos têm 

ocorrido somente na parte da tarde; há maior variedade de alimentos servidos tanto no café 

como no jantar. Ainda permanece a sopa de pé de galinha e o bolo ladrão. Algumas tradições 

alimentares das festas de casamento que estão se perdendo são os hábitos de servir gingiber 

(cerveja dos antigos), as sopas e o arroz doce. 

Outra festividade muito esperada pelos pomeranos é o natal que, além do significado 

religioso, é marcado por uma série de tradições, inclusive, as alimentares. Anos atrás, no 

Natal o brote de milho era substituído pelo Weithbroud (pão de trigo), pois era uma ocasião 

especial, além de biscoitos caseiros que eram assados. Também era costume comprar balas 

para serem consumidas pela família e oferecidas às visitas que aparecessem durante os 

vários dias de festa. Atualmente ainda são feitos biscoitos, bolo ladrão, além do grande 

consumo de guloseimas industrializadas. Antes, o Papai Noel tinha como missão entregar o 

“pacote de natal” nas igrejas, que era um pacote com várias guloseimas industrializadas. O 

recebimento deste pacote de natal servia como base para a educação das crianças, pois era a 

retribuição das crianças pelo sucesso nos estudos e obediência no convívio familiar durante o 

ano, assim, as crianças tinham medo do Papai Noel, pois era visto como uma autoridade que 

julgaria o comportamento da criança durante o ano, retribuindo-a com o “pacote” ou não. 

Na Semana Santa é comum o consumo de bacalhau e a prática de pescarias, nas quais toda 

a família é envolvida. Tempos atrás estas ocorriam nos rios que passavam próximos às casas 

das famílias e atualmente, pela diminuição dos cardumes nestes rios, várias famílias criam 

seus próprios peixes em açudes para serem pescados nesta semana. Além do consumo de 

peixe na sexta feira santa, o palmito cozido e a torta de palmito são pratos que não podem 

faltar neste dia. Estes constituem aspectos religiosos que influenciam a tradição alimentar 

pomerana e sobre este assunto, Souza (2012, pág.14) diz que a identidade religiosa é muitas 

vezes uma identidade alimentar, ao colocar regras do que pode ou não ser consumido em 

determinados momentos. Alguns exemplos mais marcantes desta influência são os judeus e 

muçulmanos que não podem consumir carne de porco, bem como o vegetarianismo entre os 

hinduístas. 
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Outra prática comum entre pomeranos nas manhas de sexta feira santa e de páscoa é a 

coleta do Oustavooda (água milagrosa de páscoa). Esta água deve ser limpa e colhida nas 

torneiras das casas e riachos pela mulher da casa pela madrugada destas datas (perto do 

amanhecer) e acredita-se que esta água seja milagrosa, sendo usada durante todo o ano em 

situações de enfermidade. Alguns exemplos são o seu uso para lavar feridas e para a cura de 

conjuntivite, dentre outros usos vistos como terapêuticos. 

Atualmente a manhã de páscoa é aguardada com ansiedade pelas crianças para ir até os 

seus ninhos (preparados com grama e flores no dia anterior) e pegar os seus ovos de páscoa. 

Na época em que ovos de páscoa de chocolate ainda não existiam ou eram inacessíveis aos 

pomeranos, era tradição o consumo no café da manha de ovos de galinha cozidos e coloridos 

com corantes obtidos de raízes de plantas, prática esta que ainda se mantém nos dias atuais. 

Dentre as festas e encontros religiosos e de família é comum a ocorrência das festas da 

partilha. Esta acontece em encontros religiosos de mulheres, e de crianças e em cursos de 

qualificação, onde cada participante leva algum alimento de sua casa e faz-se a partilha no 

final ou durante o acontecimento. No Dia Luterano, comemorado em 31 de outubro, ocorre a 

festa da partilha entre todas as famílias que são membros da comunidade, na qual é 

celebrado um culto e, após, os alimentos trazidos por todas as famílias são servidos em uma 

mesa comum onde todos se alimentam. Estas refeições conjuntas podem ser interpretadas 

como símbolo de pertencimento a determinado grupo. Souza (2012, p.12) corrobora tal 

assertiva, dizendo que as refeições conjuntas são os rituais comunitários mais comuns na 

sociedade e, nas palavras de Montanari (2008), citado pela autora, “dividir a comida é um 

modo quase técnico de dizer que se faz parte da mesma família” revelando assim a identidade 

coletiva do grupo. 

Todas estas tradições e práticas ligadas à alimentação descritas neste trabalho são repletas 

de significados simbólicos e relações afetivas. Poulain (2004, p.250, apud Sousa 2010, p.12) 

descreve que além de ingerir alimentos, o ato de comer tem significações nas relações 

sociais, culturais e pessoais, estando diretamente relacionado com a existência do indivíduo 

na sociedade.  

Os alimentos e comidas típicas também têm papel importante nas relações de trocas entre 

famílias descendentes de pomeranos, quando produções caseiras e também colheitas das 

lavouras são frequentemente doados e recebidos, principalmente quando se sabe que a 

família que recebe não tem acesso à aquele alimento, bem como são oferecidos a visitantes e 

levados à outras regiões como agrado.  

De acordo com depoimentos de agricultores pomeranos, quem doa, doa com alegria, “leva de 

coração”, com sentimento e bondade e tem prazer em ver a alegria do outro ao receber. Quem 

recebe, sente-se feliz em receber e tem prazer em comer o que se recebe, que normalmente 

são comidas diferentes, que não se tem acesso todos os dias. Estas práticas reforçam os 
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laços afetivos existentes entre pessoas de diferentes grupos, o que contribui para amalgamar 

as relações sociais. 

Outra prática comum entre pomeranos, e que atualmente não é praticada com tanta 

frequência, é o fato de as famílias, ao visitarem familiares e amigos doentes ou acamados, 

levarem alimentos frescos, colhidos ou preparados pela família como um agrado. Acredita-se 

que a comida diferente ajuda na recuperação da saúde das pessoas. Em um sentido prático, 

pode-se inferir que ver uma comida diferente e preparada com carinho abre o apetite e motiva 

a pessoa doente a comer. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A identidade cultural de um grupo pode ser revelada por uma série de fatores, tais como a 

língua, a religião, a música, o vestuário, e também por aquilo que se come, como se come e 

com quem se come. Nas comunidades pomeranas as tradições e os rituais alimentares 

contem e transportam elementos da cultura de quem as pratica, constituindo-se em heranças 

culturais que ainda são preservadas e repassadas entre as gerações, e que estão dotados de 

significados simbólicos, crenças e relações afetivas. 

Estas tradições alimentares acumulam a história, o trabalho, os gostos, a criatividade, a 

pedagogia cultural e a capacidade de adaptação dos antepassados. Assim, elas são 

constantemente ressignificadas, uma vez que os alimentos funcionam como patrimônios 

ativos, não mumificados, que sofrem influências externas, passando por empréstimos, trocas 

e adaptações, incorporando novas práticas de consumo e novas preferências alimentares. 

Nesse sentido, as tradições e práticas alimentares aqui analisadas, mais que satisfazer a uma 

necessidade biológica, revelam a identidade cultural dos pomeranos, além de incorporar 

dimensões sociais (relações de troca e de solidariedade) e culturais, repletas de significados e 

representações.  
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Resumo 
Este presente estudo trata da proteção do direito autoral de obra literária, máxima expressão da 
personalidade, no meio cibernético. Nesta era virtual, há a ampla liberdade de divulgação de tais 
criações deflagrando dificuldades na proteção da obra original ainda que deva prevalecer o interesse 
público na difusão do conhecimento. Porém, como o direito digital ainda não está regulamentado no 
Brasil, uma obra literária requer uma tutela específica uma vez que os meios de infração virtuais são 
mais eficazes do que os recursos de proteção autoral. O direito à divulgação é a exclusividade do 
autor que pode oferecer sua obra ao público assim como também lhe é permitido mantê-la inédita. Na 
internet muitas obras têm sido publicadas sem tal anuência e o monitoramento dos dados divulgados 
indevidamente é algo complexo, pois verificar o tráfego de determinado arquivo de um computador 
para outro,, configura invasão de privacidade e não há um órgão controlador. Este trabalho tem o 
intuito de levantar a questão desta lacuna jurídica que interfere negativamente na sociedade. Para 
tanto, o presente estudo faz uso do método de abordagem hipotético-dedutivo. Instrumentalmente, 
para exemplificar a produção discursiva, a pesquisa se desenvolve por meio de consulta a literatura 
específica nas áreas afins de cibercultura. 
 
Palavras-chave: Acesso à informação. Direito autoral. Internet. 
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O DIREITO AUTORAL DA OBRA LITERÁRIA 

O Direito Autoral é a expressão da personalidade através de uma criação inventiva cujo 

conjunto de prerrogativas visa à proteção da obra. Nesse sentido, o autor será resguardado 

de forma que lhe sejam assegurados os direitos patrimoniais e morais sobre sua obra 

intelectual. Para o criador de uma obra original, o desejo de elevação intelectual cujo 

benefício irá ser revelado pela fruição de espírito da coletividade ou não, se o autor assim o 

desejar, mas a ordem jurídica deve resguardar o Direito Moral em manter a obra íntegra 

(CHIPPI, 1999). 

Na concepção jurídica, o Direito Autoral é o ramo da Ciência do Direito que cuida da 

proteção das obras originais, nos campos da Literatura, Artes e das Ciências. Neste âmbito 

é visto como a projeção do sujeito na sociedade, dentre os  Direitos da Personalidade que 

estão expressos no Código Civil: 

Art.11. O exercício dos direitos da personalidade pode sofrer limitação 
voluntária, desde que não seja permanente nem geral. 
 

O Direito Autoral como expressão dos direitos da personalidade possui caráter 

personalíssimo, desta forma, embora haja a questão dos direitos econômicos decorrentes 

da criação, há a necessidade primordial de proteção da integridade da obra, ou seja, do 

Direito Moral do autor (SILVA, 2002, p. 238). 

Por isso, a legislação dos direitos autorais assegura ao autor a proteção de suas obras e lhe 

reserva o direito de obter os créditos por sua criação, de não ter suas obras alteradas sem 

autorização prévia e de ser remunerado por terceiros que queiram utilizar as obras 

produzidas.  

Além da lei de Direitos Autorais, a Constituição Federal institui como objetivo primordial o 

exercício dos direitos culturais e o apoio e incentivo às manifestações artísticas e culturais. 

Quanto à expressão do direito autoral, a Lei Magna consagra a manifestação do 

pensamento, vedando-se o anonimato (CF, art. 5º, IV e IX). Quanto à tutela da propriedade 

intelectual, o artigo 5º da Constituição Federal também confere tutela específica: XXVII - aos 

autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 

transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar. 

Desta forma, o cerne da questão é a proteção do Direito Autoral mediante a publicidade na 

Internet, meio contemporâneo de armazenamento de dados que se constitui como meio 

eficaz de divulgação. Por outro lado, dificulta a proteção autoral e facilita a disseminação do 

plágio, uma vez que não há um modo simples de detectá-lo e nem um modo seguro de 

evitá-lo. 

Isto porque o uso da internet ainda não está regulamentado no Brasil, não há um órgão 

específico que fiscalize a publicação de conteúdos não autorizados, então alguns sites de 
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hospedagem se beneficiam com o lucro direto e outros com o lucro indireto surgido com o 

merchandising. Quando se trata da responsabilidade pela publicação de uma obra não 

autorizada, há um sistema de co-responsáveis que podem ser citados, pois são desde os 

provedores de acesso, as empresas de software, os programadores e os sites que cedem 

espaço à publicidade em suas homepages. Ainda que não haja a intenção de lucro, a 

divulgação não autorizada já é configurada como infração conforme a Lei 9.610: 

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra 
literária, artística ou científica. 
Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor a utilização da 
obra, por quaisquer modalidades, tais como: 
I - a reprodução parcial ou integral; 
II - a edição; 
 

Então, a tutela do direito moral e patrimonial do autor torna-se vulnerável mediante a sua 

facilidade de reprodução sem a devida citação do criador (COSTA NETTO, 1998). 

Por exemplo, é direito do autor, ter seu nome publicado com a obra, recusar-se a modificar 

sua criação ou, ainda, suspender a utilização de determinada obra, caso ela seja usada de 

maneira prejudicial à sua imagem e à sua honra. 

O direito patrimonial permite, por sua vez, que o autor utilize, frua e disponha da obra a fim 

de que obtenha seu modo de sobrevivência. Sendo assim, ele pode permitir que terceiros 

usem, traduzam ou reproduzam sua obra, negociando sua utilização de forma integral ou 

parcial. Essa negociação pode ser feita em caráter gratuito ou não, porém, não é uma 

característica implícita, pois qualquer utilização com fim econômico deverá ser sucedida em 

conformidade a vontade do seu criador. 

Os direitos da personalidade são a base de todo sistema jurídico, pois são essenciais ao ser 

humano. São direitos irrenunciáveis e intransmissíveis. Na Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, emanada na Assembléia Geral das Nações Unidas, o direito autoral foi 

assim contemplado:  

Artigo 27.  
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural 
da comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de 
seus benefícios.   
2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e 
materiais decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística 
da qual seja autor.   
 

Portanto, o direito moral é a garantia de preservação da integridade da obra, não se pode 

reproduzir um texto ou uma música sem a menção dos créditos autorais como indício do 

direito de reivindicar sua autoria. Desse modo, o autor tem direito a ter a obra reconhecida 

como sua e à sua preservação no contexto original, pois não pode o leitor ou ouvinte 

modificar trechos da obra sem que isso configure infração do direito autoral. Esse direito é 
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irrenunciável, ou seja, o autor não pode abrir mão dele nem vendê-lo ou transferi-lo a 

outrem, a obra não perderá o seu sentido, ou melhor, a sua essência. 

 

A CONFORMIDADE EM RELAÇÃO À PROTEÇÃO DA LEI AUTORAL 

De acordo com o art. 105 da Lei 9.610/98, tem-se o seguinte respaldo do ordenamento 

jurídico pátrio: 

Art. 105. A transmissão e a retransmissão, por qualquer meio ou processo, 
e a comunicação ao público de obras artísticas, literárias e científicas, de 
interpretações e de fonogramas, realizadas mediante violação aos direitos 
de seus titulares, deverão ser imediatamente suspensas ou interrompidas 
pela autoridade judicial competente, sem prejuízo da multa diária pelo 
descumprimento e das demais indenizações cabíveis, independentemente 
das sanções penais aplicáveis; caso se comprove que o infrator é 
reincidente na violação aos direitos dos titulares de direitos de autor e 
conexos, o valor da multa poderá ser aumentado até o dobro. 

 

Na Era Virtual, ao mesmo tempo em que há uma liberdade de expressão muito ampla, há 

uma dificuldade na proteção autoral haja vista a facilidade de reprodução de um texto nas 

diversas modalidades de hospedagem. Inclusive, há sites específicos em plágio, a meta é a 

cópia de sites menores com a reprodução do texto original como se o conteúdo fosse 

pertencimento dele (COSTA NETTO, 1998). Neste contexto contemporâneo, já se cunhou 

até mesmo o verbo “kibar” como sinônimo de plágio feito na internet (BITTAR, 2003). 

Isso é deveras comum em mídia virtual, nos blogs pessoais, pois não há como fiscalizar 

nem comprovar propriedade do conteúdo.  É muito raro o autor processar o “kibador” por 

causa de uma postagem copiada. 

Assim, os direitos conexos conferidos a certas categorias de pessoas (físicas ou jurídicas) 

pelas interpretações ou adaptação de uma obra, decorrem, precipuamente, da evolução 

tecnológica dos meios de comunicação.  Ascensão (1980) salienta que à época, por 

conseqüência da falta de meios de comunicação, não havia motivos para a sua proteção, 

pois a atuação do intérprete, no caso de uma obra Literária adaptada ao Teatro, por 

exemplo, encerrava-se com a sua própria exibição.  

Hoje, com esta evolução da comunicação, uma mesma apresentação de um intérprete de 

uma obra literária, adaptada ao Teatro, por exemplo, pode ser reproduzida pela Internet, 

através de uma gravação por aparelho celular, sem que o autor tenha sequer conhecimento. 

Nesta situação, a divulgação da obra para os admiradores de um determinado dramaturgo, 

por exemplo, pode ser benéfica por contemplar a visão do Diretor que é o intérprete.  No 

entanto, haverá disponibilização de um trecho do texto literário adaptado na internet, como 

uma forma de divulgar o espetáculo sem que o autor tenha autorizado legalmente.  

 

DIREITOS DE USO E DE DISTRIBUIÇÃO DA OBRA LITERÁRIA 
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Para o texto literário, o direito de exploração econômica da Obra geralmente é cedido à 

Editora, contanto que mantida a integridade da obra original. Porém, neste contexto 

contemporâneo, assim como a música, poderá haver disponibilização de uma obra integral 

por mídia digital em algum site específico. Então, a própria distribuição da obra fica 

disponível em conteúdo virtual. Inclusive, a própria forma de arrecadação do Direito Autoral 

poderá ser previamente estipulada entre o autor e a Editora ou distribuidora (MARQUES & 

MARTINS, 2006). 

O direito de distribuição rege basicamente como e quanto uma obra pode ser repassada a 

outras pessoas. Há sites específicos de distribuição de uma obra literária tal como o 

“4share” que inclusive hospeda material que não foi autorizado pelo autor, cometendo, 

portanto, infração autoral e outros como o site “domínio público”, que disponibiliza obras que 

estão em domínio público ou que estão previamente autorizadas, tais como as dissertações 

de natureza científica. Assim, uma obra literária lançada na internet pode ter sua distribuição 

limitada pela lei ou por desejo do autor ou detentor dos direitos sobre a obra. O problema é 

conseguir meios tecnológicos para limitar a distribuição (GONZÁLES, 2006). 

E por que o autor iria querer limitar que sua obra fosse divulgada? Se for uma obra de 

natureza literária, talvez o autor prefira que somente as pessoas que paguem por sua obra 

possam vê-la, afinal, são limitações que o autor pode impor à sua obra e é um direito dele. A 

grande questão é quando se trata de uma dissertação de natureza científica, por exemplo.  

É claro que se a pesquisa tiver sido subvencionada por algum órgão público e resultar num 

texto sobre um bem voltado para a coletividade, não haverá discussão sobre o meio de 

divulgação. A questão talvez seja um tanto controversa em relação às dissertações oriundas 

de defesa de tese e sua publicação em meios que vão além da Academia e cujo acadêmico 

não tenha tido conhecimento. Se houver reprodução indevida, em Revista com fim lucrativo 

ou houver reprodução ainda que de pequenos trechos de um artigo, por exemplo, haverá 

infração autoral, com suas sanções cabíveis. 

Na internet, basicamente, quem produz o conteúdo tem o direito sobre ele, seja de uso ou 

distribuição. Muitos criadores de conteúdo mantêm sites ou blogs onde distribuem seu 

material gratuitamente ou não, depende do criador. Isso é muito comum em portais de 

notícias, onde as matérias são disponibilizadas para leitura por qualquer um que tenha 

acesso a elas. (GISBURG, 1990) 

E essa é uma discussão controversa, afinal, há um público que acredita que, se o conteúdo 

está disponível, ele pode ser baixado livremente. E neste caso, há um problema específico 

na área fonográfica, por exemplo. Uma pessoa, ao comprar uma música em um CD ou em 

uma loja virtual como a “ITunes Store”, adquire o direito de uso, mas não de distribuição, 

comercialização ou  alteração da obra.  
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Isto na internet é uma questão delicada, embora um indivíduo não esteja lucrando com a 

distribuição de um determinado conteúdo, o fato de torná-lo disponível para qualquer um 

infringe os direitos de distribuição da obra. Disponibilizar no “YouTube” um filme inteiro 

adaptado de uma obra literária, que foi realizada mediante contrato de cessão entre o autor 

e o diretor  é considerado crime, pois rompe com o direito do autor de vender e lucrar com a 

sua obra.  

A dificuldade em controlar a transferência de dados ocorre porque há diferentes tipos de 

provedores e no Brasil, a transformação de um IP (identificação numérica para cada 

computador) em domínio BR, é realizada exclusivamente pela FAPERJ (Fundação Carlos 

Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro). Porém, o presente 

trabalho trata disso de maneira sucinta, uma vez que a Empresa privada ICANN, situada no 

Estado da Califórnia, nos EUA, é a responsável pela administração dos IPS e ela está 

sujeita à legislação do estado da Califórnia. (LUÑO, 1996). 

Neste caso, é difícil a defesa do Direito Autoral por infração cometida  devido a uma 

tradução não autorizada de um texto publicado na internet. Digamos que o domínio pertença 

justamente a um provedor no Estado da Califórnia cuja legislação pátria alega que a 

tradução de pequenos trechos da obra não constituiria infração de natureza autoral. Neste 

caso, deveria ser verificada qual Regra de Conexão de Direito Internacional poderia ser 

aplicada para a solução da controvérsia (LEMOS, 2005). 

Quando uma obra literária é publicada em provedor internacional, é uma temática bastante 

complexa porque dificilmente se obterá a proteção necessária uma vez que estará 

submetida à legislação estrangeira. 

 

DA PRESERVAÇÃO DO DIREITO AUTORAL  

Os direitos autorais são aqueles que garantem ao autor a paternidade da obra e o direito de 

defender a sua integridade. Referem-se a aspectos subjetivos, como o direito do autor de 

preservar a sua honra e fazer valer a sua vontade (PIMENTA, 2004). 

Tais direitos surgem em decorrência do ato criativo, passam a existir no momento em que a 

obra é exteriorizada e duram para sempre. São inalienáveis e irrenunciáveis. Isto é, o autor 

não pode transferi-los, nem vendê-los, nem abdicar deles, são irrenunciáveis e 

imprescritíveis. Conforme a Lei nº 9.610/98 que versa sobre Direitos Autorais, o autor 

poderá: 

-reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra; 

-ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou anunciado, como 

sendo o do autor, na utilização de sua obra; 

-conservar a obra inédita; 
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-assegurar a integridade da obra, opondo-se a quaisquer modificações ou à 

prática de atos que, de qualquer forma, possam prejudicá-la ou atingi-lo, como autor, em 

sua reputação ou honra; 

-modificar a obra, antes ou depois de utilizada; 

-retirar de circulação a obra ou de suspender qualquer forma de utilização já 

autorizada, quando a circulação ou utilização implicarem afronta à sua reputação e imagem.  

Desta forma, quando um autor decide disponibilizar a obra literária em mídia virtual poderá 

utilizar uma das licenças autorais disponibilizadas em mídia virtual. Por outro lado, pode-se 

registrar a obra em órgão público a fim de melhor resguardar o seu direito, embora a autoria 

independa de registro, basta que o autor atribua a titularidade  assim como a data de 

publicação.  

Sobre esta questão, também há autores que selam a obra e a enviam pelo correio 

mantendo-a lacrada com prova de autoria. Embora não se comprove de maneira absoluta a 

autoria, pelo princípio da anterioridade, prova-se pela data de postagem a antecedência da 

publicação. 

O projeto Creative Commons disponível em <www.creativecommons.org.br> acessado em 

01/08/2013, tem por objeto a criação de licenças conforme a característica da obra criativa: 

software, músicas, imagens, vídeos, textos, etc. A idéia é apenas lançar espécies jurídicas a 

título de orientação. O fato de o autor utilizar qualquer uma delas não o vincula ao projeto 

em si, de maneira que a organização não o representa, juridicamente, na hipótese de 

violação de direito autoral.  

O projeto prevê que, quando se opta pela licença, tem o autor apenas a prerrogativa de 

escolher, livremente, a licença que melhor lhe aprouver, vinculando-a, isto sim, à forma de 

distribuição, cópia e utilização de sua obra. O contrato é vincula autor e sociedade, 

especialmente levando em conta o caráter público desse tipo de licença. Por um lado, a 

obra poderá ser reproduzida, com preservação do direito moral do autor uma vez que sua 

reprodução deverá sempre ter a citação de autoria. 

A vantagem da Creative Commons é a permissão ao autor para gerenciar seus direitos, 

autorizando-os ou vedando-os, conforme sua conveniência. Assim, permite a publicidade da 

obra e incentiva a criação intelectual. Logo, a “obra livre” pode, quando menos, funcionar 

como propaganda gratuita. 

Ademais, é importante ressaltar acerca da Convenção de Berna e os seus desdobramentos 

acerca da temática: 

 

Mencione-se também que com o advento da Convenção  de Berna, 
suprimiu-se a necessidade de qualquer formalidade para que o autor de 
uma obra intelectual receba a efetiva proteção do Direito Autoral. Basta tão 
somente o ato de criação. Isto equivale dizer que não se exige qualquer 
espécie  de registro ou depósito para que o autor tenha direitos autorais 
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sobre sua obra. Tais providências serão tomadas como presunção juris 
tantum que o autor seja o seu titular, e não, ato constitutivo de direito 
autoral. 
 

Por outro lado, verifica-se que a desvantagem da Creative Commons é que embora se 

preserve a integridade da obra, não se há garantia do direito ao arrependimento em 

momento posterior. Uma vez publicado pela licença, o autor não conseguirá retirar a obra do 

domínio público, uma vez que é um contrato entre autor e sociedade. 

Desta forma, o autor de criação literária também pode sempre limitar o tipo de licença, da 

maneira que entender mais conveniente, desde que permitida pelo ordenamento jurídico. 

Daí, sua característica de conservar o Direito Autoral pela menção de licença autônoma: 

“Alguns Direitos Reservados”, em contraposição à regra “Todos os Direitos Reservados”, 

típica do copyright. Portanto, pode haver a reprodução desde que cite-se a autoria e pode o 

autor retirar a publicação e preservar o direito ao arrependimento se não mais quiser 

vincular seu nome ou pseudônimo em determinado tipo de Literatura. 

Pelo copyright, a licença é bem mais restritiva uma vez que não há o contrato entre o autor e 

a sociedade, apenas uma concessão do autor, com medida de proibição de reprodução por 

qualquer meio. 

 

CONSEQUÊNCIAS DA INFRAÇÃO DO DIREITO AUTORAL NA 

INTERNET 

Os danos sofridos pelo autor por meio da Internet – e não só o autor, como qualquer pessoa 

atingida em sua honra ou imagem por meios eletrônicos de transmissão de dados ou 

imagens – são passíveis de reparação por meio judicial. É crime de mera conduta, ou seja, 

não é preciso prova de dano concreto, que na hipótese se presume, haja vista a publicidade 

inerente à veiculação das ofensas via Internet.  

Ademais, qualquer disposição contratual que impeça a indenização é nula, pois os direitos 

morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis (artigo 27 da Lei 9.610/98). 

Já os direitos materiais são arbitrados na forma prevista no artigo 102 e seguintes da Lei 

9.610/98. Importante salientar que, no que tange à Internet, o artigo 103 estabelece a 

sanção de perda dos exemplares apreendidos e pagamento do preço dos que houver 

vendido de obra literária, artística ou científica editada sem autorização do titular do direito 

autoral. 

Tal ato ilícito inclui a veiculação de informações ou obras pela Internet, ocasionando para o 

infrator a responsabilidade civil e dos danos que venha a causar por via da rede mundial de 

computadores. A proteção se inicia com a criação da obra e perdura por 70 anos após a 

morte do autor, contados a partir do dia 1º de janeiro após o óbito. Ainda assim, após a obra 

literária entrar no regime de domínio público, a obra deverá ser mantida em sua integridade. 
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Quanto ao plágio, não só o seu autor deverá ser responsabilizado, a responsabilização de 

terceiros deve ser apurada em cada caso concreto, sendo certo que a avaliação da 

participação de um eventual co-responsável – provedor, tradutor e outros - deve partir da 

identificação de sua culpa no evento. Ou seja, só há possibilidade de responsabilização 

quando comprovadamente houver ciência do plágio ou quando houver clara e inaceitável 

negligência na identificação da violação (MIRABETE, 2001). 

Há que se destacar também a Responsabilidade Penal para os seguintes crimes autorais:  

Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: (Redação dada 
pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003).  
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. (Redação dada 
pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003).  
§ 1o Se a violação consistir em reprodução total ou parcial, com intuito de 
lucro direto ou indireto, por qualquer meio ou processo, de obra intelectual, 
interpretação, execução ou fonograma, sem autorização expressa do autor, 
do artista intérprete ou executante, do produtor, conforme o caso, ou de 
quem os represente: (Redação dada pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003).  
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. (Redação dada pela 
Lei nº 10.695, de 1º.7.2003). 
 

Por isso que é imprescindível a regulamentação da internet no Brasil, não há como avançar 

na tutela do direito autoral sem uma lei que proteja eficazmente o direito moral  e patrimonial 

do autor.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Verifica-se a importância da proteção autoral mediante a distribuição de obra literária em 

mídia digital. Porém, com esta inovação tecnológica, há algumas controvérsias a respeito da 

efetividade do direito autoral. 

Há a disponibilização de licenças gerais públicas, como as Creative Commons que permite 

aos autores disponibilizar suas obras à disposição do público de uma forma que se 

aproveita melhor as possibilidades trazidas pela tecnologia e algumas licenças mais rígidas. 

Porém, as violações autorais são sofisticadas assim como a própria internet.  

No caso brasileiro, as licenças gerais públicas apontam maneiras de contornar barreiras 

impostas pelas limitações dos dispositivos da atual lei de Direitos Autorais, porém, conforme 

o que foi mencionado, a rede é mundial e a proteção variará em conformidade à legislação 

pátria de cada domínio. 

Desta forma, quanto mais provas autorais o autor da obra literária mantiver, melhor será a 

defesa da sua originalidade mediante um plágio.  Desde a reprodução da obra sem a devida 

autorização até a utilização abusiva da obra ensejam a responsabilidade do autor da 

infração. 
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Resumo 
O presente artigo tem como foco principal discutir a utilização das redes sociais digitais como um 
instrumento que pode auxiliar na contribuição da discriminação racial. Além de, trazer um debate sobre 
questões referentes à discriminação racial na sociedade e seus reflexos nas redes sociais digitais. Para 
obtenção dos resultados, utilizou-se de métodos qualitativos por meio de uma pesquisa documental, 
realizada na rede social digital Facebook no período do ano de 2012, através de um perfil pessoal onde 
estiveram 1.205 pessoas interligadas. O objetivo da pesquisa foi analisar se os usuários desta rede 
social digital a utilizam de modo a potencializar a discriminação racial. A partir das discussões dos 
resultados, observou-se que as redes sociais digitais são como uma enorme teia para troca de 
informações, onde há usuários que as utilizam para empregar expressões que potencializam a 
discriminação. 
 

Palavras-chave: Discriminação Racial; Redes Sociais Digitais; TICs. 
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INTRODUÇÃO 

Sabe-se que no Brasil existem diversos tipos de desigualdade, seja ela social, econômica 

e/ou racial. Entretanto, quando se refere à desigualdade racial, há indivíduos que negam este 

fato, pois, para eles, o negro sofre unicamente a desigualdade social. É nítida a distância que 

ainda existe entre as pessoas  brancas e  negras, porém a elite brasileira tenta desmistificar 

essa afirmação, assegurando que na sociedade brasileira não há racismo, preconceito e 

discriminação. Ou seja, apesar de toda essa crença, a sociedade elitista não consegue 

explicar o porquê de existirem tantos negros entre os pobres e porque negam por terem a cor 

negra, independentemente da sua classe social. 

O mesmo acontece quando se faz referência à inclusão digital dos afrodescendentes, pois a 

inclusão digital está inteiramente ligada à exclusão, principalmente a socioeconômica. 

Admite-se que hoje o acesso à Internet tornou-se mais acessível para toda a população 

brasileira, independente da classe social. Paradoxalmente a essa afirmativa, sabe-se que 

para o manuseio do computador faz-se necessário um gasto maior com o custo da Internet 

domiciliar, das horas na Lan House e entre outros. Por isso, para os negros o maior abismo 

não está entre eles e as TICs, mas sim em sua inserção e sociabilização no ciberespaço.  

A partir desta afirmação, supõe-se que o negro também se sente discriminado nas redes 

sociais digitais, por isso, este presente artigo procura identificar se as redes sociais digitais 

permitem a potencialização da discriminação racial e quais poderiam ser os danos causados 

por essa potencialização.  

 

DESENVOLVIMENTO 

Inicialmente, é necessário analisar o conceito de discriminação racial, já que este conceito 

está diretamente ligado ao objetivo deste estudo. Para a ONU (apud SANT'ANA, 2005), 

discriminação racial: 

[...] significa qualquer distinção exclusão, restrição ou preferências baseadas 
em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica, que tenha como 
objeto ou efeito anular ou restringir o reconhecimento, o gozo ou o exercício, 
em condições de igualdade, os direitos humanos e liberdades fundamentais no 
domínio político, social ou cultural, ou em qualquer outro domínio da vida 
pública. (ONU 1996 apud SANT'ANA, 2005, p.63). 

 

Por outro lado, Valente (1994) conceitua discriminação como uma "atitude ou ação de 

distinguir, separar as raças, tendo como base ideias discriminatórias" (VALENTE, 1994, p.86). 

Dessa maneira, pode-se perceber que o conceito de discriminação está relacionado a uma 

capacidade que um grupo social tem em acreditar que são “superiores” a outro grupo social 

com base em seu tom de pele. Muitas vezes, a discriminação racial estabelece na sociedade 

um grande abismo entre a população negra e a branca existente no Brasil, pois as pessoas 
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que se auto afirmam brancas tendem a crer que são mais desenvolvidas socialmente, 

marginalizando, muitas das vezes, os indivíduos negros da sociedade. 

De acordo com Nucci (2008): 

[...] preconceito é a opinião formada, a respeito de algo ou alguém, sem 
cautela, de maneira açodada, portanto, sem maiores detalhes ou dados em 
torno do objeto da análise, invariavelmente injustos, provocadores de 

aversão a determinadas pessoas ou situações (NUCCI, 2008, p. 268). 
 

Segundo Santos (2001), "o preconceito representa uma ideia estática, abstrata, 

preconcebida, traduzindo a opinião carregada de intolerância, alicerçada em pontos vedados 

na legislação repressiva” (SANTOS, 2001, p.39). 

Nogueira (1985) considera como preconceito racial: 

[...] uma disposição (ou atitude) desfavorável, culturalmente condicionada, 
em relação aos membros de uma população, aos quais se têm como 
estigmatizados, seja devido à aparência, seja devido a toda ou parte da 
ascendência étnica que se lhes atribui ou reconhece. Quando o preconceito 
de raça se exerce em relação à aparência, isto é, quando toma por pretexto 
para as suas manifestações os traços físicos do indivíduo, a fisionomia, os 
gestos, o sotaque, diz-se que é de marca; quando basta a suposição de que o 
indivíduo descende de certo grupo étnico, para que sofra as consequências 
do preconceito, diz-se que é de origem. (NOGUEIRA, 1979, p. 79) 
 

Mais precisamente, o preconceito é uma ideia pré  concebida de algo ou alguém que não se 

conhece profundamente,  baseia-se em uma opinião formada antes de um conhecimento 

prévio, trazendo consigo intolerância e ignorância. 

O Relatório Anual das Desigualdades Raciais no Brasil; 2009-2010, (PAIXÃO et al., 2010), 

nos mostra 3 planos onde a discriminação está inserida: o plano econômico, ou seja, a 

discriminação distingue os diversos grupos étnico-raciais, evitando a possível ascensão 

social, isto é, acesso às universidades, probabilidade de emprego, investimentos em imóveis 

e etc; o plano dos direitos sociais, que impede aos discriminados o apoio da justiça para a 

assistência contra a violência; e por final o plano legal, que quando chegam a essa nível, os 

atos discriminatórios integram-se ao corpo de leis da nação, sendo proclamadas 

institucionalmente.  

Entretanto, a partir desta discussão podemos inserir outro plano onde a discriminação 

também poderia ser analisada desde o plano digital. Neste plano, configura-se a 

discriminação no ciberespaço, porém ela é vista como “brincadeira” e não compreendida 

como um reflexo de questões socialmente vividas. Vale ressaltar que, a discriminação 

acontece a partir de uma ação de violação de qualquer direito, assim, compreende-se que 

palavras ofensivas e preconceituosas utilizadas online também representam atos de 

discriminação.  

Nesse sentido, de acordo com a Lei 7.716/89, no artigo 20, parágrafo 2º, define a prática, 

indução ou incitação da discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
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procedência nacional por intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de 

qualquer natureza como crime resultante de preconceito e raça e de cor, tendo como pena, a 

reclusão de dois a cinco anos e multa. Sabe-se que muitas vezes essa lei não é cumprida, 

seja por falta de interesse dos órgãos públicos, ou mesmo por falta de percepção do 

discriminado. No entanto, algumas vezes o discriminado até compreende a discriminação 

racial como “brincadeira”, inclusive para não precisar tomar qualquer tipo de atitude em 

relação ao discriminador. 

Vale ressaltar que nas Redes Sociais também há discriminação, isto é, pressupõe-se que o 

negro também lide com a discriminação racial no ciberespaço. Segundo Lévy (1998): 

O ciberespaço (que também chamarei de “rede”) é o novo meio de 
comunicação que surge da interconexão mundial de computadores. O termo 
especifica não apenas a infraestrutura material da comunicação digital, mas 
também o universo oceânico de informações que ela abriga, assim como os 
seres humanos que navegam e alimentam esse universo. Quanto ao 
neologismo “cibercultura”, especifica aqui o conjunto de técnicas (materiais e 
intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores 
que se desenvolvem juntamente como o crescimento do ciberespaço (LÉVY, 
1998, p.17). 
 

Como conceito de Redes Sociais Digitais define-se as relações que se estabelecem dentro do 

Ciberespaço (SOUZA et al., 2013, p. 05 a 06). Assim, compreendem-se redes sociais digitais 

como uma enorme teia que tem a interação social como objetivo principal. Através delas é 

possível se comunicar com pessoas de outros países ou até mesmo com que está ao seu 

lado. Segundo Marteleto (2001), essas redes representam “[...] um conjunto de participantes 

autônomos, unindo ideias e recursos em torno de valores e interesses compartilhados” 

(MARTELETO, 2001, p.72). 

SOUZA e GOMES (2008, p. 60-61) apontam que a grande contribuição das novas tecnologias 

da informação e comunicação é que, ao mesmo tempo em que elas rompem as barreiras 

espaço-temporais, possibilitando a comunicação à distância e em tempo real de múltiplos 

sujeitos geograficamente dispersos, fornecem estruturas técnicas para a comunicação e o 

acesso à informação em rede.  

Assim, entende-se por cibercultura: os estilos de vida, atitudes, tradições e rituais transmitidos 

a partir de uma convivência tecnológica, ou seja, comportamentos mediados pelas 

tecnologias informáticas, perpassando pela comunicação e a informação via Internet. 

Segundo MATTOS et al. (2012) cibercultura “(...) representa o conjunto de costumes, 

conhecimentos, efeitos e impacto do avanço tecnológico em nossa vida cotidiana, do pessoal 

ao profissional” (MATTOS et al., 2012, p.183).  

De acordo com Recuero (2009, p. 25) essas teias de conexões que espalham informações, 

dão voz às pessoas, constroem valores diferentes e dão acesso a esse tipo de valor. Dessa 

maneira, uma fala nas redes sociais sempre está carregada de sentidos. Quando um usuário 
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faz uso de mensagens discriminatórias online, pressupõe-se que ele também faz uso dessas 

mensagens ou possui o sentimento discriminatório no seu cotidiano. 

Nesse sentido, o presente trabalho atenta para os atos discriminatórios que acontecem nas 

redes sociais digitais que se configuram como brincadeiras e por vezes, passam 

despercebidas. É necessário que as devidas punições aos sujeitos que praticam atitudes 

discriminatórias alcancem o plano digital, tendo em vista que discriminação é o ato de 

discriminar, sendo ele em qualquer local ou grau. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi realizada na rede social digital Facebook, através de um perfil pessoal onde 

estão 1.205 pessoas interligadas. Este estudo utilizou-se da pesquisa qualitativa, que consiste 

em tentar entender os fatos através do indivíduo. 

Sendo assim, direciona-se um olhar científico para as redes sociais digitais, quer dizer, não a 

utiliza apenas como um ciberespaço para manter contato com os amigos, conhecer novas 

pessoas, mas também a sua contribuição a produção de novos conhecimentos ou a sua 

modificação.  

A rede social escolhida para a pesquisa foi o Facebook, tendo em vista que é a rede social 

digital mais utilizada por brasileiros atualmente. A faixa etária pesquisada compreende-se a 

partir de 18 anos, tendo em vista que para se cadastrar nessa rede social é necessário ser 

maior de idade, sem limite máximo de idade. 

O Facebook foi criado no dia 4 de fevereiro de 2004 por Mark Zuckerberg, Dustin Moskivitz e 

Chris Hughes, ambos alunos da Universidade de Harvard. É caracterizada como uma rede 

social digital que tem como objetivo configurar um espaço no qual as pessoas possam 

encontrar umas as outras, dividindo opiniões e fotografias. 

De acordo com „Ad Planner Top 1000 Sites‟, veículo que verifica quais os sites mais visitados 

do planeta, por meio do Google, revelou em julho de 2011 que o Facebook ocupou o 1º lugar 

em sites mais visitados da web na categoria Social Networks com 880.000.000 usuários. A 

conta nesta rede social é gratuita e qualquer usuário com mais de 18 anos pode se conectar. 

 

RESULTADOS 

As redes sociais digitais têm como principal objetivo a interação social (MATTOS et al., 2012, 

p. 191 a 196), porém pode-se perceber que, em muita das vezes, elas estão sendo utilizadas 

de maneira inadequada. Com o objetivo de compreender se as redes sociais potencializam a 

discriminação racial analisamos alguns exemplos como podem ser vistos a seguir: 
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Figura 1 – Discriminação das Redes Sociais Digitais (1) 

Fonte: Facebook em 2012 

 

Observa-se na Figura 1 que o usuário percebeu que havia um novo integrante negro em sua 

rede social digital e o discriminou ao dizer que já havia um usuário negro nela e que não 

gostaria de se relacionar com outro. Essa imagem refere-se a uma postagem feita em uma 

“comunidade” onde se reúnem amigos para conversar sobre assuntos variados. Nessa 

“comunidade”, desde a sua criação, havia um integrante negro. Essa postagem foi feita 

quando outro usuário, também negro, solicitou sua permanência nesse ambiente virtual. 

Segundo Marteleto (2001) “nos espaços informais, as redes são iniciadas a partir da tomada 

de consciência de uma comunidade de interesses e/ou de valores entre seus participantes. 

Entre as motivações mais significativas para o desenvolvimento das redes estão os assuntos 

que relacionam os níveis de organização social-global, nacional, regional, estadual, local, 

comunitário. Independentemente das questões que se busca resolver, muitas vezes a 

participação em redes sociais envolve direitos, responsabilidades e vários níveis de tomada 

de decisões”. (MARTELETO, 2001, p. 73). 

 

 

Figura 2 – Discriminação das Redes Sociais Digitais (2) 

Fonte: Facebook em 2012 

 

Na Figura 2 é possível observar a discriminação que vem marcada pelo tom de brincadeira. O 

usuário percebe a chegada de um novo integrante negro em sua rede social, que possui 

traços orientais e o discrimina ao sugerir que os outros usuários “fujam” para longe dele. 

 

 

Figura 3 – Discriminação das Redes Sociais Digitais (3) 

Fonte: Facebook em 2012 

 

A última figura traz o exemplo de uma resposta do discriminado ao discriminador, que é negro 

e ao ser chamado de “negão” se sentiu ofendido.  Como se sabe, a expressão “negão” é 

intensamente arraigada na sociedade brasileira, essa palavra é utilizada, na maioria dos 

casos, para fazer uma brincadeira com a cor da pele. Porém, é possível perceber que em 
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algumas situações, o termo utilizado ofende o sujeito, provocando o que chamamos de 

discriminação racial. 

Na Figura 3, por exemplo, pressupõe-se que o discriminado se sentiu ofendido pelo modo em 

que foi empregado o termo que designa sua cor. É nesse sentido que, Ferreira (2002) 

descreve um depoimento de uma participante de uma pesquisa feita por ele, em que ela disse 

que não se nasce com uma cor, torna-se daquela cor, assim, verifica-se que o negro brasileiro 

não busca constituir uma identidade racial positiva, pois a sociedade brasileira entende que 

dificíl encontrar pessoas negras bem sucedidas, a não ser as que fazem parte do meio 

artístico, ou pessoas a quem pudessem se espelhar. É possível perceber que o negro foi 

sendo estigmatizado na sociedade brasileira como folgado, ladrão, aquele que quer se 

aproveitar das situações somente para o seu bem etc. 

Assim, a discriminação dá ao discriminador a ideia de que é mais desenvolvido e melhor, 

dando mais valor a sua cultura, e desvalorizando as outras culturas, fazendo com que o 

discriminado se sinta excluído da sociedade e perpetue essa visão ruim que se tem do negro. 

De acordo com Lopes (2005) há duas visões distintas em relação ao “discriminador” e ao 

“discriminado”: 

• A do discriminado, que se dispõe à determinações do discriminador, que é obrigado a 

batalhar veementemente para elevar sua autoestima, e além disso tem que 

estabelecer sua identidade perante às dificuldades.  

• A do discriminador - que institui e se considera o mais competente, capaz, o mais 

instruído, culto, letrado, o dono do mundo e dos indivíduos, que sempre diz quais são 

as regras do que lhe é conveniente, que guarda e apoia sua alta autoestima em 

relação às custas do outro (LOPES, 2005, p.189). 

Ainda de acordo com Lopes (2005), o discriminador é aquele que "menospreza ou despreza 

outras pessoas, grupos sociais, povos ou nações; desrespeita aquele ou aquilo que considera 

diferente” (LOPES, 2005, p. 190). Nesse sentido, a discriminação refere-se à conduta 

propriamente dita, é o ato que afeta o outro sujeito. 

Da mesma maneira em que o discriminado se sente ofendido, (exemplo figura 3) há uma outra 

maneira em que ele sofre a discriminação, mas não a percebe como tal. Ferreia (2002) titula 

esta ação chamando-a de racismo à brasileira, isto é, "visão negativa do afrodescendente e 

um discurso contrário que tenta negá-la". (FERREIRA, 2002, p.75). Muitas vezes, quem 

pratica o ato discriminatório utiliza-se de brincadeiras, palavras sutis, disfarçadas para 

discriminar. Como é o caso do exemplo a seguir: 
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Figura 4 – Discriminação das Redes Sociais Digitais (4) 

Fonte: Facebook em 2012 

 

Neste último exemplo, o perfil que postou esta imagem era de uma lanchonete fazendo 

propaganda do seu estabelecimento, que por diversas vezes postavam charges sobre vários 

tipos de comida. Entretanto, essa imagem que a princípio seria uma propaganda da 

lanchonete, tornou-se uma discriminação. Como se pode ver, a discriminação acontece em 

todos os âmbitos sociais, e ao ocorrer nas redes sociais digitais, a situação discriminatória é 

propagada em uma velocidade muito maior e mais abrangente.  

Isto se torna mais visível, pois uma foto ao ser publicada, como no exemplo acima, ela pode 

ser curtida e/ou compartilhada, e dessas duas maneiras a foto aparece para todos os perfis 

conectados, e assim por diante, é nesse sentido que as redes sociais digitais podem 

potencializar e propagar a discriminação racial. Maffesoli (1998) enfatiza este fato dizendo 

que: 

[...] as coisas, as pessoas, as representações se propagam por um 
mecanismo de proximidade. Assim, é por contaminações sucessivas que se 
cria aquilo que é chamado de realidade social. Através de uma sequência de 
cruzamentos e de entrecruzamentos múltiplos se constitui em uma rede das 
redes. Os diversos elementos limitam-se entre si, formando, assim, uma 
estrutura complexa. Entretanto, a oportunidade, o acaso, o presente 
representam nela uma parte não negligenciável. E isso dá ao nosso tempo o 
aspecto incerto e estocástico que conhecemos bem. O que não impede, por 
pouco que se saiba ver, que nela esteja agindo uma organicidade sólida que 
sirva de base às novas formas de [...] sociabilidade. (MAFFESOLI, 1998, p. 
205-206). 

 

É possível observar que nas redes sociais digitais há uma tendência dos indivíduos em 

reagruparem-se em torno de: 
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[...] identidades primárias: religiosas, étnicas, territoriais, nacionais.[...] 
Enquanto isso, as redes globais de intercâmbios instrumentais, conectam e 
desconectam indivíduos grupos, regiões e até países, de acordo com sua 
pertinência na realização dos objetivos processados na rede, em um fluxo 
contínuo de decisões estratégicas. (CASTELLS,1999, p.23). 

 

Pode-se perceber, inclusive, que na Figura 4, quatro pessoas curtiram essa imagem, isto 

significa que elas gostaram desta “brincadeira” e estão de acordo com estas práticas sociais. 

Vale lembrar que, ao ser dita, falada, e neste caso, escrita de modo cômico, a discriminação 

esconde-se e desta maneira a discriminação torna-se algo difícil de ser combatido. 

Ferreira (2002) chama a atenção para o fato de que a discriminação aparece através de frases 

ditas educadamente e/ou piadas, entretanto "no caso do afro-descendente, este processo 

torna-se dramático, pois é veiculado e, muitas vezes, encoberto por 'frases educadas', 

alimentando o mito [...]. Tal visão conserva o problema, pois este deixa de ser enfrentando em 

função da ideia dele não existir" (FERREIRA, 2002, p.72). No Brasil, os discriminados são 

tratados de forma cordial, sutil, e diversas vezes, estes acreditam que é uma brincadeira, são 

tolerantes a essas discriminações ditas de formas educadas. Em seu texto, Ferreira (2002) 

cita uma fala de Nelson Rodrigues, em que descreve essa situação onde a discriminação 

acontece de forma velada: 

 

Não caçamos pretos, no meio da rua, a pauladas, como nos Estados 
Unidos. Mas fazemos o que talvez seja pior. A vida do preto brasileiro é 
toda tecida de humilhações. Nós tratamos com uma cordialidade que é 
o disfarce pusilânime de um desprezo que fermenta em nós, dia e noite 
(Nelson Rodrigues apud FERREIRA, 2002, p.70). 
 

Vale ressaltar que a discriminação nas redes sociais digitais é uma forma rápida de 

transmissão das informações ali ditas. Uma vez que a discriminação racial acontece em uma 

rede social digital, ela é visualizada por diversas pessoas ao mesmo tempo, dessa maneira, o 

discriminado fica mais exposto. Assim, este simples espaço virtual, de convívio, também pode 

ser palco de propagação e potencialização da discriminação, ou seja, muitas vezes as redes 

sociais digitais podem promover e estimular a discriminação. 

As redes sociais contribuem para disseminação de maneira rápida de qualquer tipo de 

informação, inclusive sobre a discriminação racial, também colaboram para que o internauta 

dissemine essa discriminação, além de intensificar os conflitos provocados por essa nova 

tecnologia, transformando assim a sua maneira de pensar, refletir e de se relacionar no 

mundo virtual. O ciberespaço é um espaço interativo, isto é, possibilita que o indivíduo 

assuma um papel de comando, em que ele escreve, curte e compartilha e também age em 

conjunto, a partir de trocas de dados. 
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CONCLUSÃO 

Sabe-se que há uma diferença entre os negros e os brancos, quando se refere à aceitação da 

sua cor, por isso é necessário que haja uma política voltada para identidade racial, pois alguns 

negros ainda lidam de forma negativa por terem a cor negra, independentemente da sua 

classe social.  

Foi possível observar através da pesquisa que as redes sociais digitais, sendo um ambiente 

de interação social onde qualquer usuário pode publicar mensagens que sejam lidas por 

diversos outros usuários instantaneamente, também vem sendo palco de discriminações, 

principalmente racial. Verificou-se que por ser um espaço onde os usuários se sentem 

preservados quando à suas imagens e a integridade, e à vontade para publicar o que lhes 

convém, têm sido comuns as publicações discriminatórias quanto ao tom de pele das 

pessoas.   

Os exemplos que recolhemos e que privilegiamos nesta breve análise continham publicações 

discriminatórias na Rede Social Digital Facebook, mas deve-se registrar que não são raros os 

comentários que se utilizam de expressões ofensivas a negros. 

Faz-se necessário despertar as discussões e, imediatamente, as providências quanto às 

sensibilizações e conscientizações necessárias a quem pratica esses atos também no 

ciberespaço. A discriminação racial não pode ser tolerada em nenhum tipo de local e de 

nenhuma forma. 

Nossa inquietação está em considerar que as práticas discriminatórias nas redes sociais 

existem, ferem os direitos humanos, provocam danos irreparáveis no desenvolvimento 

humano tanto dos sujeitos discriminados quanto dos discriminadores, e que precisa passar 

por um processo rigoroso de observação e análise de modo que passe a constituir 

paradigmas de comportamento passíveis de penalização. 
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RESUMO 

O presente trabalho objetiva o estudo da atuação do Sistema Judiciário e sua articulação com outras 
esferas da Administração Pública no contexto das políticas públicas voltadas para a prevenção da 
violência contra as mulheres, levando em consideração o contexto latino-americano. Partindo da 
experiência brasileira no âmbito da intervenção com autores de violência doméstica, no contexto da 
Lei 11.340/2006 – „Lei Maria da Penha‟ –, traz à tona a discussão sobre o cruzamento de políticas 
públicas de diferentes setores e enriquece o debate sobre a judicialização das relações sociais e os 
desdobramentos emergentes na administração dos conflitos que envolvem violência de gênero, 
transluzindo o surgimento de „micropolíticas judiciárias‟ que estabelecem desafios e novas questões 
na pesquisa e reflexão sócio jurídicas.  

Palavras-chave: Judicialização das relações sociais; Violência doméstica; Políticas públicas.  
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I. INTRODUÇÃO: CONTEXTO JURÍDICO – POLÍTICO SOBRE O 

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA AS 

MULHERES NO BRASIL. 

 

A Lei n° 11.340/2006, conhecida como „Lei Maria da Penha‟ (LMP), impulsionada 

pelo movimento de mulheres e seguida de um destacado processo de discussão com os 

diferentes Poderes Públicos deu origem ao projeto de lei que se consolidou com a LMP. 

Dentre as principais inovações, a LMP elenca uma série de medidas protetivas que 

objetivam resguardar as vítimas de violência, englobando a mulher e a família como um 

todo, mas levando ao debate público a compreensão da violência doméstica e familiar como 

um problema que afeta particularmente à mulher, em decorrência das relações de gênero 

enxergadas como relações assimétricas de poder.  

 

A disparidade com a normativa internacional e a forma como o Estado, 

particularmente o Judiciário, tratava esta matéria no âmbito interno, constituiu-se em 

argumento proeminente para que o movimento feminista no Brasil perseguisse a criação de 

mecanismos que garantissem um tratamento especial à questão. Assim manifesta-o Lavigne 

(2010), para quem a utilização da Lei de nº 9.099/1995 – Lei dos Juizados Especiais Cíveis 

e Criminais– é óbice para isso, enquanto sua recorrência nos casos de violência doméstica, 

enquadrando-os como de „menor potencial ofensivo‟, mitigaria a importância da proteção 

primordial aos direitos humanos, em nome de uma resolução de conflitos mais célere, 

porém ineficaz, e centrada no quantum da pena, esquecendo a natureza e relevância dos 

bens jurídicos tutelados. 

 

Assim, para o movimento das mulheres no Brasil, a LMP representa um ganho não 

resumido à edição de uma lei. A luta, para além das leis ou programas, é contra uma 

condição dada historicamente pela desigualdade e o preconceito que afetam 

particularmente a mulher, estruturas de dominação que não se transformam através da 

legislação (Lavigne, 2010).  

 

II. ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO COM HOMENS AUTORES 

DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO NO CONTEXTO LATINO-

AMERICANO 
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Na América Latina, as legislações nacionais têm seguido a tendência global de se 

adaptarem ao marco internacional de proteção dos Direitos Humanos, incorporando e 

desenvolvendo os elementos contidos nos instrumentos de proteção dos direitos das 

mulheres, principalmente na Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres (1979) e a Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994). 

 

A “Campanha do Secretário Geral das Nações Unidas para pôr fim à violência contra 

as mulheres na América Latina” descreve essa progressão em duas fases1: na última 

década do século XX, um grupo de países adotou leis para sancionar a violência no âmbito 

familiar, sendo que a mulher é um dos sujeitos mais afetados por essa forma de violência, 

mas não voltadas especificamente à proteção dos direitos das mulheres2. Já finalizando a 

primeira década do século XXI emergem leis „de segunda geração‟, referidas à „violência 

contra a mulher‟, priorizando o reconhecimento da mulher como sujeito de direitos 

individuais, independendo do papel por ela desempenhado na família. Mudou-se assim o 

paradigma da proteção prevalente da família sem consideração aos direitos individuais dos 

sujeitos que a conformam, e introduzindo medidas integrais de prevenção e atenção, além 

da sanção.  

 

Contudo, inexistem estudos na América Latina que ofereçam uma visão de conjunto 

na Região sobre a criação e implantação de programas de intervenção com homens autores 

de violência doméstica contra as mulheres (HAV), em decorrência dos avanços legislativos 

mencionados. Identificamos, todavia, que no grupo de legislações da „segunda geração‟, 

seis delas contêm referências explícitas a programas ou medidas de intervenção com HAV. 

Os enfoques e critérios de competência institucional são variados, mas confluentes ao se 

ligarem com maior acento à atuação do Judiciário. Um resumo das variantes das legislações 

especiais de diferentes países latino-americanos visualiza-se na tabela do Anexo I.  

 

São escassos também os documentos descritivos da metodologia, base conceitual e 

resultados dos programas desenvolvidos. Destaca-se a experiência chilena na qual, em 

decorrência da legislação sobre violência intrafamiliar, têm se implantando programas 

pilotos de intervenção com homens que exercem violência conjugal contra a mulher. Como 

consultado no documento oficial que os descreve (Morales, Hurtado & Quintanilla, 2012), 

ligam-se às políticas Judiciária, de Segurança Pública e Penitenciária. Porém, mesmo 

                                                 
1
 Descrição detalhada no site da Campanha: http://www.americalatinagenera.org/es/index.php? 

option=com_content&view=article&id=109&Itemid=99.  
2
 Todos os países latino-americanos adotaram leis para combater a violência doméstica ou familiar, antes de 

finalizar o século XX, a exceção de Paraguai e Uruguai, que o fizeram no início do século XXI. 
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levando em consideração componentes de prevenção e de saúde pública, dependem 

principalmente do encaminhamento judicial – suspensão condicional do processo e pena 

alternativa com liberdade vigiada.  

 

Apesar da ausência de estudos comparativos na Região, identificamos que o recurso 

às medidas educativas para os HAV encontra-se vinculado, como elemento comum, à 

Justiça Criminal. Mesmo que as leis especiais insiram um enfoque de atuação em rede dos 

Poderes Públicos, predomina a intervenção judicial para a imposição das medidas, 

reduzindo-se o campo de atuação das demais instâncias públicas. 

 

III. AS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS PARA HOMENS AUTORES 

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA AS MULHERES NO 

BRASIL 

 

Em dois artigos da LMP, o Legislador se pronunciou de modo a promover a 

participação do agressor em programas de (re)educação, reabilitação ou recuperação, 

inseridos na rede de atendimento. O artigo 35, inciso V, faculta o Poder Executivo – União, 

Distrito Federal, Estados e Municípios – para “criar e promover, no limite das respectivas 

competências[...]centros de educação e de reabilitação para agressores”. 

 

O artigo 45 modifica o art. 152 da Lei nº 7.210/1984 – Lei de Execução Penal –assim: 

“Art. 152 [...]Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz 

poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e 

reeducação”. Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tal medida se configura como 

uma das principais inovações introduzidas pela LMP. 

 

Consequentemente, os programas de „reeducação‟, „reabilitação‟ ou „recuperação‟ 

para os HAV, viram assunto fundamental, ao terem como escopo ajudá-los a compreender o 

fato, suas causas e os danos causados nas suas vítimas.  

 

Para além da análise de política criminal, este trabalho pretende enxergar adicionais 

questões quanto à concretização desses dispositivos legais e a confluência de visões, 

abordagens e modos de atuação pública. Sem esquecer, aliás, que os dispositivos legais 

em questão, anunciam a interface entre a atuação do Executivo e do Judiciário. A primeira, 

desenvolvida através de programas ou políticas nos níveis municipal, estadual e federal, e a 
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segunda, no contexto da atuação judicial propriamente dita, principalmente na fase de 

execução penal.  

 

Na base da revisão dos documentos de política pública e de operacionalização 

institucional, consideramos que se entreluzem certos desencontros que permitem 

problematizar como se desenvolve na prática essa atuação em rede que tanto é badalada 

para a real efetivação da LMP, especificamente se tratando de colocar em questão a 

intervenção com HAV. 

 

Segundo o teor da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres (Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República [SPM], 

2011), define-se a rede de atendimento como: 

 

A atuação articulada entre as instituições/serviços governamentais, não 

governamentais e a comunidade, visando à ampliação e melhoria da qualidade do 

atendimento; à identificação e encaminhamento adequado das mulheres em situação 

de violência e ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção. (p. 29). 

 

E especificamente refere-se à criação dos centros para agressores, nomeando-os 

como “Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor” (SPM, 2011, p. 16), 

transparecendo certa discordância com a nomeação legal, consoante com o desconforto 

que produz para certos setores o termo „reabilitação‟, uma vez que estaria atrelado a um 

conceito ligado a questões salutares, associando o agressor a um portador de deficiência.  

 

A concepção de um „centro‟ traz no seu bojo a ideia de um espaço de 

„atendimento‟ ao agressor, semelhante aos Centros de Referência da Mulher e aos 

Centros de Referência de Assistência Social. Todavia, o objetivo precípuo do serviço 

de responsabilização e educação do agressor é o acompanhamento das penas e 

decisões proferidas pelo juízo competente no que tange ao agressor. Portanto, o 

serviço tem um caráter obrigatório e pedagógico e não um caráter assistencial ou de 

„tratamento‟ (seja psicológico, social ou jurídico) do agressor. 

 

 Costa e Da Silva (2012, pp. 111 e ss.) descrevem a metodologia aplicada pelo ISER 

e enfatizam nas estratégias de avaliação, focando a questão da reincidência. Ainda na 

esfera da reincidência, o Instituto NOOS, no seu site Web oficial3, lista como o primeiro de 

                                                 
3
 http://www.noos.org.br/portal/grg.  
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seus resultados dos GR realizados: “Os participantes dos grupos assumem sua 

responsabilidade e interrompem as diferentes formas de violência, resultando em baixa 

reincidência [...]”. 

 

Desse modo, percebe-se que „responsabilização‟ e „reincidência‟, traçam o foco da 

atuação pública, embora não ajustados à nomenclatura literal inserida nos artigos 35 e 45 

da LMP, enquanto o termo „reabilitação‟, cuja crítica fora exposta acima, é frequentemente 

rejeitado como sustento dos programas voltados para os HAV. 

 

IV. APROXIMAÇÃO AO CAMPO  

 

A implantação dos serviços voltados para os HAV apresenta uma dinâmica particular 

que a simples leitura dos documentos de política pública não permite enxergar. Através da 

aproximação inicial ao campo e das observações feitas até agora em um Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (JVDFM) no Estado do Rio de Janeiro4, 

identificamos a seguinte progressão:  

 

A aplicação dos artigos 35.v e 45 da LMP, que importaria em tese uma interface de 

políticas públicas no plano da Justiça criminal – Judiciário – e da Segurança Pública – na 

órbita do Executivo –, encontra como âmbito de aplicação principal – senão exclusivo – a 

primeira. A reduzida comunicação com as instâncias governamentais responsáveis pelas 

políticas de prevenção e segurança, com a rede de atendimento criada pela LMP e com a 

sociedade civil, acompanha essa tendência. Enfim, um enfoque de prevenção, vinculado ao 

escopo do artigo 35.v, para além da intervenção do Judiciário e da punição, está ausente.  

 

Por outro lado, o suporte dado inicialmente pelas organizações da sociedade civil 

com trajetória de longa data no desenvolvimento de estratégias de intervenção com HAV5, 

vem sendo substituído pela acolhida e implantação desses serviços nos JVDFM6, em 

cumprimento dos critérios estabelecidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro (TJ-RJ) no documento de “Padronização do Grupo Reflexivo dos Homens 

Agressores” (2012), que promove a sua implantação nos JVDFM através das equipes 

técnicas multidisciplinares a eles vinculadas. Destaca-se da justificativa desse documento, 

                                                 
4
 JVDFM de Niterói (RJ), criado em fevereiro de 2011.  

5
 O Instituto NOOS e o ISER desenvolveram este tipo de programas ainda antes da LMP no Estado do Rio de 

Janeiro. 
6
 Essa substituição, no caso do JVDFM de Niterói foi dada a partir de janeiro de 2013. Durante o primeiro 

semestre de 2013 foi realizado o primeiro grupo reflexivo com homens autores, pela equipe multidisciplinar desse 
juizado, com sete homens participantes (outros três, embora encaminhados pelo juiz, não compareceram).  
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fruto do “I Workshop – Grupo Reflexivo de Homens Agressores”, promovido em abril de 

2012 pela Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica do Poder 

Judiciário do Rio de Janeiro – CEJEM que recolheu as experiências das equipes 

multidisciplinares de cinco Juizados e do ISER: 

 

O trabalho de grupo com homens agressores de violência doméstica e 

familiar contra a mulher implementado pelo TJ-RJ antecede a promulgação da Lei 

Maria da Penha, evidenciando a posição de vanguarda por parte de alguns 

magistrados do Poder Judiciário Estadual. 

 

[...]  

 

A padronização resultou na reunião dos aspectos identificados como comuns 

a todos os grupos no tocante à estrutura, funcionamento e avaliação, reservando a 

autonomia das equipes multidisciplinares em relação à escolha da fundamentação 

teórica, das técnicas adotadas e da adequação dos temas das reuniões à 

peculiaridade da cada grupo.  

 

[...] conclui-se pela necessidade de ser desenvolvido o Programa em tela 

para, através de forma planejada e coordenada, sistematizar o trabalho de grupo 

reflexivo nos Juízos com atribuição das ações de violência doméstica.  

 

Contudo, a apropriação dos grupos reflexivos (GR) pelos JVDFM apresenta 

desdobramentos à margem da padronização de critérios de política institucional, 

decorrentes da dinâmica particular de administração de conflitos adotada in situ pelo Juiz7.  

 

No caso do JVDFM de Niterói, o encaminhamento dos HAV aos GR decorre de um 

processo de filtragem que varia caso a caso, não baseado em critérios legais – esses 

critérios inexistem na LMP – nem na análise substancial do conflito particular ou dos 

envolvidos. A leitura dos autos de trinta e dois processos8e a observação de trinta e quatro 

audiências9 nos leva a identificar preliminarmente decisões standard próprias da 

                                                 
7
 Apresentamos aqui algumas reflexões decorrentes de: entrevistas realizadas de abril a julho de 2013, com 

funcionárias da equipe multidisciplinar e funcionários do cartório do JVDFM de Niterói, revisão dos autos dos 
processos que vem sendo encaminhados aos grupos reflexivos e da observação de audiências. 
8
 Cinco encaminhados ao primeiro grupo reflexivo realizado pela equipe técnica do JVDFM de Niterói em 2013, e 

mais quatro ao segundo grupo ainda não agendado. Um só com sentença condenatória.  
9
 Trinta audiências de retratação (artigo 16, LMP) e quatro de instrução e julgamento, observadas durante o mês 

de julho de 2013.  
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racionalidade procedimental penal vinculada à LMP ou a despeito desta, que não dão conta 

de uma análise substancial e diferenciada nos casos particulares10. 

 

O espaço da equipe técnica multidisciplinar emerge assim como incidental11,na dupla 

função de avaliação técnica dos conflitos mediante entrevistas individuais aos envolvidos no 

conflito, e de execução dos GR para os HAV encaminhados.  

 

Com efeito, o encaminhamento, quer para avaliação técnica, quer para participação 

no GR, é pouco frequente. Diante da pergunta sobre os critérios que o Juiz leva em 

consideração para tanto, os funcionários do cartório e da equipe multidisciplinar percebem-

no como aleatório. 

 

No entanto, na pesquisa em andamento, se utilizando do recurso etnográfico, alguns 

sinais emergem por enquanto como aparentes fatores determinantes da submissão dos 

casos à dita avaliação e/ou para classificar um HAV como candidato ao GR: a „rubrica‟ do 

agente do Ministério Público e as „oitivas informais‟.  

 

A „rubrica‟ da Promotora cumpriria a função de traduzir e legitimar perante o Juiz, a 

voz da equipe „técnica‟. Essa voz, estranha ao „campo jurídico‟, registra-se em relatórios que 

apresentam as considerações finais da análise feita e regularmente contemplam sugestões 

para dar um tratamento diferenciado no caso. No entanto, o diálogo entre aquela 

racionalidade técnica-psicossocial e a racionalidade jurídica-processual do Juiz, acontece no 

meio a uma ordem hierárquica que filtra, classifica e arranja. A Equipe Técnica „sugere‟: 

“Sugerimos que o autor faça parte dos grupos reflexivos”. A Promotora lê, traduz e „opina‟: 

“Pelo encaminhamento ao grupo reflexivo”. O Juiz „decide‟: “Determino o encaminhamento 

para o grupo reflexivo de homens em situação de violência doméstica realizado pela equipe 

técnica vinculada a este Juizado. Mantenham-se os autos à disposição da coordenação da 

equipe, voltando-me conclusos com o relatório final”. 

 

No entanto, „oitivas informais‟ que ocorrem à margem do processo, permeiam esse 

exercício de filtragem. De acordo com as entrevistas feitas, algumas mulheres motu próprio 

                                                 
10

 Desde sua criação e até julho de 2013, o JVDFM de Niterói tem sido conduzido por juízes temporários. O 
último juiz em exercício era titular de um Juizado Especial Criminal (os JECrim são órgãos da Justiça Ordinária 
criados pela Lei 9.099 de 1995 para a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de „menor 
potencial ofensivo‟). A seu turno, o artigo 41 da LMP estabelece que “aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n° 9.099 de 
1995”. Assim, seu exercício como JVDFM esteve marcado por uma tendência de desjudicialização por meio da 
mediação ou de descongestionamento judicial através da retratação da vítima.  
11

 Acepção 1.2 do Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa: “que acontece de forma fortuita e/ou imprevisível; 
acidental, eventual, episódico”.  
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se aproximaram, quer da Promotora, quer da Equipe Técnica, para conversar e solicitar 

intervenção ou atenção especial em consideração à gravidade do caso ou em razão da 

atualização da dinâmica do conflito12. Também são frequentes os diálogos entre a equipe e 

a Promotora. Assim, por trás da sugestão da equipe técnica para o encaminhamento ao GR 

– comumente dentro do procedimento cautelar – a Promotora já tinha opinado “pela 

avaliação da equipe técnica”, motivada em parte pelas oitivas informais. 

 

Finalmente, o encaminhamento dos homens ao GR, embora sujeito sempre à 

determinação judicial, raramente segue a forma procedimental estabelecida no artigo 45 da 

LMP13. Vistos os autos dos dezessete processos encaminhados durante 2013 aos GR 

realizados pela equipe técnica do JVDFM de Niterói, conclui-se que: 

 

(i) Somente em um deles o encaminhamento ocorreu em decorrência da suspensão 

condicional da execução da pena privativa de liberdade adotada na sentença condenatória, 

cujas condições de cumprimento foram especificadas e advertidas ao condenado na 

audiência admonitória14; 

 

(ii) em outro, a medida foi deferida por meio do instituto da suspensão condicional do 

processo.  

 

(iii) Nos restantes, o GR emerge como um mero suporte, promovido pela dinâmica de 

filtragem acima descrita, à margem da racionalidade processual-penal: trata-se na maior 

parte dos casos, de uma medida imposta, sem efeito processual nenhum em caso de 

descumprimento, comumente no contexto do procedimento cautelar, mas sem possuir a 

natureza de medida protetiva. Em alguns casos, a participação no grupo deu-se após a 

decisão de arquivamento da medida cautelar e dependeu principalmente da vontade livre do 

homem para comparecer.  

 

(iv) Nota-se ademais, que em cinco dos casos encaminhados ao primeiro GR, 

precederam relatos registrados nos autos, sobre ouso de drogas ou álcool como „motivo 

presumido‟ da violência.  

 

                                                 
12

 “Não quero desistir, mas também não quero que ele seja preso, e também não quero que ele saiba que eu não 
quero que ele seja preso”, foi uma dessas manifestações.  
13

 Isto é, como pena alternativa à prisão na fase da execução penal.  
14

 Audiência realizada um ano e quatro meses depois de proferida a sentença. À época de elaboração do 
presente artigo, o GR, aliás, não tinha iniciado. Manifestam as profissionais da equipe que em razão à baixa 
quantidade de homens encaminhados pelo Juiz, o grupo reflexivo demora a iniciar enquanto se garante um 
número suficiente de participantes (no mínimo dez) de acordo com as diretrizes do TJ-RJ.   
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(v) Por fim, inexiste retorno ao processo sobre a avaliação final da participação no 

GR, uma vez que não interessa ao curso procedimental. De acordo com as manifestações 

das integrantes da equipe técnica, ditas avaliações finais não são requisitadas pelo Juiz nem 

possuem a virtualidade de trazer novos elementos na abordagem judicial do caso. Somente 

devem ser enviadas ao TJ-RJ, para os fins do monitoramento previsto no documento de 

padronização dos GR. 

 

V. SITUANDO O ASSUNTO NO CONTEXTO DO DEBATE SOBRE A 

JUDICIALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS E REFLEXÕES 

FINAIS 

O debate atual sobre a judicialização das relações sociais, no Brasil, discute 

marcadamente a „invasão da vida e da política pelo direito‟. Conforme exposto por Werneck 

(1999), “a vocação expansiva do princípio democrático tem implicado uma crescente 

institucionalização do direito na vida social, invadindo espaços até há pouco inacessíveis a 

ele, como certas dimensões da esfera privada” (p. 16). Dessa ótica, a radicalização do 

princípio da igualdade, a emergência de novos detentores de direitos, bem como a 

positivização dos direitos fundamentais, impulsionaram o deslocamento do privado para o 

público.  

O „Estado de Bem Estar‟ emergiria assim como cenário único de realização da 

agenda igualitária dos movimentos sociais. As relações sociais vêm a ser mediadas por 

instituições políticas democráticas, e retiradas da sociedade civil. É nota característica desse 

processo a primazia do Executivo em face do Legislativo “ao tempo em que faz do direito 

um dos seus principais recursos de comunicação, pondo sob ameaça a repartição 

democrática entre os Poderes” (p. 20). A linguagem e os procedimentos do direito tornam-se 

portanto dominantes e o Poder Judiciário erige-se como “única instância institucional 

especializada em interpretar normas e arbitrar sobre sua legalidade e aplicação 

especialmente nos casos sujeitos à controvérsia” (p. 20).  

Na medida em que “os procedimentos políticos de mediação cedem lugar aos 

judiciais, expondo o Judiciário a uma interpelação direta de indivíduos, de grupos sociais 

[...]” (pp. 22 – 23), os „Guardiões das promessas‟– chamados assim por Garapon (1996) – 

erigem-se como “portadores das expectativas de justiça”. E o cidadão ativo vira “cidadão-

cliente, dependente do Estado”, provocando a perda da democracia. Esse „Judiciário 

gigante‟ vem a ser percebido “como a salvaguarda confiável das expectativas por igualdade 

e a se comportar de modo substitutivo ao Estado, aos partidos, à família [...]” (p. 25).  
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Na linha dessas posturas, diversas pesquisas relacionadas à intervenção do 

Judiciário nos casos de violência doméstica, discutem a aplicação do direito penal, 

defendendo o uso de meios alternativos de resolução de conflitos, como a Justiça 

Restaurativa, incentivadas principalmente pelo elevado número de casos que chegam ao 

Judiciário e não recebem tratamento adequado. Questionam com veemência a intervenção 

punitiva (Ghiringhelli, 2008). Posturas críticas de algumas teorias legais feministas – 

principalmente da Espanha – contribuem para questionar o uso do direito penal no combate 

contra a violência de gênero (Larrauri, 1991). Nessa orientação, Aquino, Costa e Porto 

(2011) consideram que as práticas restaurativas “podem ser empregadas tanto às mulheres 

como aos homens” e “demonstram poderosos aliados para a reabilitação desses agentes. 

Essas experiências possibilitarão um exame detalhado [...] permitindo que o self seja 

reconstruído e que um conjunto de medidas reparatórias seja dotado”. (p. 65). 

 A seu turno, partindo das pesquisas sobre o tratamento dos casos de violência 

conjugal nas Delegacias da mulher, Rifiotis (2012) argumenta que apesar das iniciativas de 

longo prazo idealizadas, como a atenção ao „agressor‟ e o combate contra a impunidade no 

Sistema de Justiça, pesquisas diversas mostram que: 

 

Resulta de nossas comparações o entendimento de que se segue, de 

maneira ampla, a linha do acesso à justiça e que as “soluções locais” se articulam 

em torno da criação de mecanismos de curto prazo que privilegiam a leitura jurídica 

dos conflitos interpessoais, inscrita num amplo processo social a que chamamos de 

“judiciarização”. A leitura criminalizadora apresenta, pois, uma série de obstáculos à 

compreensão dos conflitos interpessoais e à possibilidade de neles intervir.  

 

Na realidade, a judiciarização é um processo que não se limita à “violência 

conjugal” e pode ser traduzido por um duplo movimento: de um lado, a ampliação do 

acesso ao sistema judiciário; do outro, a desvalorização de outras formas de 

resolução de conflitos. Trata-se de um movimento ambivalente que se expande em 

áreas da vida social e alcança novos tipos de litígio, ao mesmo tempo que tende a 

fortalecer a informalização e a própria desjudiciarização, características de 

movimentos de “resolução alternativa de conflitos”, como a mediação, a arbitragem e 

a conciliação (pp. 305 – 306). 

 

Já no que tangencia os estudos acerca dos JVDFM, Marrone (2011) apresenta 

dados estatísticos retirados a partir de uma pesquisa de campo realizada em Porto Alegre, 

que teve como objetivo traçar um perfil da formação da „clientela do JVDFM‟, dos inquéritos 
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policiais, das medidas problemáticas, e da extinção do processo. Concluiu a autora que a 

maior parte dos processos se extingue sem serem efetivamente solucionados, e sobre isso 

reflete: “Por meio da busca por uma solução linear ao caso, tem-se um desfecho no qual a 

violência do casal é reprimida e nunca compreendida” (p. 161). 

 

No entanto, continuam vigentes as posturas que defendem o valor democrático 

perseguido pelo movimento de mulheres por via da intervenção judicial: quer como 

construção de uma arena pública em que as mulheres têm voz para além do espaço „íntimo‟ 

da família, quer como politização do mundo doméstico que vinha ocultando graves fatos de 

violência contra as mulheres no meio à tolerância social e estatal, bem como possibilidade 

de transformação da linguagem jurídica que legitima padrões socioculturais androcêntricos e 

patriarcais. Soares (1999) reivindica como leitura legítima que:  

 

 “[...] o processo de redefinição de direitos, baseado em uma releitura 

desnaturalizante da vida social, encabeçada primordialmente pelas feministas, 

indicaria, também, uma expansão da democracia e uma extensão do sentido da 

individualidade. [...]” 

 

Contudo, as pesquisas empíricas parecem constatar uma leitura inversa: sem atingir 

a expectativa transformadora, a vida privada acaba sendo institucionalizada e “devorada 

pela lógica do processo burocratizante da vida pública” (Soares, 1999).  

 

Partindo dos avanços da pesquisa que sustenta o presente trabalho, encontramos 

que a primazia da racionalidade processual penal, longe de viabilizar a expectativa traçada 

pela LMP, importa o fechamento do subsistema jurídico e processual – evocando a teoria 

dos sistemas de Luhmann (1980) – ou a proeminência do „campo jurídico‟ e do poder de 

nomear do Juiz – nas palavras de Bourdieu (1999) – criando zonas de disputa e de exclusão 

da racionalidade interdisciplinar (campo „psi‟) que propugna à margem do juízo por uma 

intervenção reflexiva, relacional, transformadora e não dicotômica, dos conflitos.  

 

Constatamos igualmente que as estratégias de longo prazo idealizadas para a 

prevenção da violência, diluem-se ao serem absorvidas pela racionalidade própria do 

Judiciário. Os GR constituem contextos propícios para confrontar os padrões sócio-culturais 

que sustentam os comportamentos violentos e contribuem para traçar um retorno à vida 

privada e social, promovendo a não repetição, bem como o apoio integral das necessidades 

dos envolvidos através da rede de atendimento e do vínculo com a sociedade civil, a 

despeito da submissão ao processo judicial. Contudo, conforme estamos observando, a 
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absorção totalizante do Judiciário, operacionalizada por membros não pertencentes ao 

campo jurídico (equipes multidisciplinares) cuja intervenção nessa medida não permeia a 

racionalidade processual e de gestão do conflito que define o Juiz, produz a marginalidade 

das intervenções com enfoque restaurativo, afrouxa os propósitos de transformação das 

causas do conflito, dá azo à informalidade do tratamento e à final desjudiciarização sem 

compreensão do conflito nem transformação das suas causas.  

 

Anexo I. Medidas de intervenção com homens autores de violência (HAV) 

contra as mulheres nas legislações especiais da “segunda geração” na 

América Latina 

 

Costa Rica A intervenção com HAV está ligada à Justiça Penal e à política de 

segurança, por meio da formulação e operacionalização de um 

“sistema de execução de penas alternativas”. O cumplimiento de 

instrucciones é uma das penas alternativas aplicáveis em casos de 

violência de gênero, que consiste em um plano de conduta em 

liberdade imposto pelo Juiz de conhecimento ou pelo Juiz de execução 

penal. Podem fazer parte do plano de conduta, instruções de 

comparecimento a programas de tratamento para usuários de drogas 

ou álcool, contanto que o uso dessas sustâncias esteja relacionado 

causalmente à conduta sancionada ou às suas circunstâncias. O autor 

pode ser submetido também a um “programa especializado para 

agressores, destinado ao controle de condutas violentas e a 

tratamentos completos, psicológico e psiquiátrico”. 

Argentina Como parte dos lineamentos para as políticas estatais e na atuação 

dos três Poderes Públicos, consagra-se como preceito reitor, a sanção 

e a reeducação dos autores de violência, sem necessariamente 

vincular essas medidas ao Judiciário. Prioriza-se a criação de serviços 

integrais tanto para as mulheres que sofrem violência, quanto para as 

pessoas que a exercem, garantindo dentre outras ações a implantação 

de “programas de reeducação destinados aos homens que exercem 

violência”. 

México A lei especial estabelece que os modelos de atenção, prevenção e 

sanção devem incorporar “serviços de reeducação integrais, 

especializados e gratuitos para o agressor visando à erradicação das 

condutas violentas por meio da eliminação dos estereótipos de 
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supremacia masculina e os padrões machistas que geraram a 

violência”. Esses serviços podem-se impor como medida protetiva – 

caso no qual têm caráter preventivo sem vincular-se ao Judiciário e 

poderiam ser fornecidos pelo setor da saúde – ou como parte da 

sentença condenatória – ligados nesse caso ao Judiciário dado seu 

caráter punitivo. 

Venezuela A lei prevê, para quem seja declarado culpável por fatos de violência 

contra as mulheres, a participação obrigatória “em programas de 

orientação, atenção e prevenção voltados para a modificação das 

condutas violentas e evitar a reincidência. A sentença condenatória 

estabelecerá a modalidade e duração, conforme os limites da pena 

imposta”. A ligação com o Judiciário é clara. 

Colômbia Um único dispositivo legal refere-se às medidas protetivas que, sem se 

recorrer à intervenção judicial, podem consistir em impor ao agressor o 

comparecimento a um tratamento de reeducação e terapêutico em 

uma instituição pública ou privada.  
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RESUMO 

Ante a sociedade de desigualdades econômicas e sociais da qual participam os indivíduos 
atualmente, torna-se difícil definir de maneira precisa o que seria a democracia. De fato, como um 
processo em construção, a democracia pressupõe a intensa participação de todos os cidadãos para o 
fortalecimento dos princípios que a sustentam, os quais, sejam individuais ou sociais, devem ter a 
dignidade humana como fundamento. Em virtude de complexidade das relações sociais e individuais 

 decorrentes das desigualdades existentes, que geram exclusão social e acentuam práticas 

discriminatórias , das mudanças na estrutura familiar, e do pouco diálogo existente, percebe-se a 
exacerbação dos conflitos e a escalada da violência. Nesse contexto, apresenta-se a mediação 
comunitária enquanto metodologia de abordagem colaborativa na administração de conflitos, 
estimulando a participação do cidadão na solução das controvérsias do cotidiano. Assim, a partir da 
análise da experiência realizada pelo Ministério Público no Estado do Ceará durante o ano de 2012, o 
presente estudo objetivou verificar como a mediação comunitária pode contribuir para a construção 
do processo democrático. Dessa forma, procurou-se enfocar os aspectos do acesso à justiça, do 
fomento à inclusão social, passando pelo regaste da dignidade humana, como forma de estímulo para 
o exercício da cidadania ativa.   

Palavras-chave: Mediação comunitária. Cidadania. Democracia. Ceará. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A sociedade brasileira de hoje vivencia cada vez mais o surgimento de novos 

conflitos, frutos de transformações de ordem política, social, econômica e cultural, além de 

um enorme crescimento populacional urbano, gerando um aumento no desemprego e 

consequentemente, no nível de violência. 

 

Essas mudanças causam um aumento nos tipos e na quantidade de conflitos 

interpessoais, especialmente nas camadas sociais menos favorecidas, que são privadas dos 

direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal Brasileira, tais como os direitos à 

saúde, à educação, à alimentação, à moradia e ao acesso à justiça. Há, na verdade uma 

exclusão social na qual alguns vivem totalmente marginalizados. 

 

A falta de diálogo e de compreensão entre as pessoas tem provocado o 

distanciamento entre elas e o fortalecimento do pensamento individualista, onde há uma 

preocupação exclusivamente com o seu próprio bem-estar. Qualquer desavença, por mais 

simples que seja, pode dar ensejo à prática de um crime. Essa intolerância e falta de 

respeito ao outro também advém dessa ausência de comunicação. É nesse contexto que 

nasce a mediação comunitária como meio de resolução de conflitos. 

 

A contribuição da mediação, enquanto meio democrático, participativo e inclusivo 

na resolução de conflitos, para a cidadania e para a dignidade humana implica em relacionar 

as características de sua prática (inclusão social, valorização do ser humano, empatia) e os 

seus efeitos (conscientização dos direitos e deveres, prevenção à má administração dos 

conflitos, pacificação social). 

 

Para tanto, objetivou-se com essa pesquisa elucidar como fomentar uma efetiva 

práxis cidadã e democrática por meio da mediação comunitária, dando ênfase aos objetivos 

preconizados por esse instituto, a partir do estudo da experiência realizada pelo Ministério 

Público no Estado do Ceará durante o ano de 2012. 

2. PARTICIPAÇÃO SOCIAL: DIREITO INERENTE À CIDADANIA E 

FATOR FUNDAMENTAL NO DESENVOLVIMENTO DA DEMOCRACIA 

A participação social integra o cotidiano de todos os cidadãos que, de uma maneira 

ou de outra, sentem a necessidade de se associar com vista a alcançar objetivos que 

dificilmente seriam atingidos caso fossem perseguidos individualmente e de maneira 

7373



isolada. 

 

Participação e cidadania são conceitos interligados e referem-se à apropriação 

pelos indivíduos do direito de construção democrática do seu próprio destino. Aquela deve, 

portanto, ser vista como uma das principais ferramentas de acesso à cidadania.  

 

A democracia pressupõe intensa participação dos cidadãos no processo de sua 

construção. No Brasil, com o advento da Constituição Cidadã de 1988, a qual privilegia os 

direitos fundamentais e a dignidade humana, observa-se que a prática da cidadania não tem 

se concretizado devidos aos problemas socioeconômicos existentes nesta sociedade.  

 

Nos ensinamentos do professor Glauco Magalhães B. Filho (2002, p.114),  

 

Estado Democrático de Direito é aquele que se estrutura através de uma 
democracia representativa, participativa e pluralista, bem como o que 
garante a realização prática dos direitos fundamentais, inclusive dos direitos 
sociais, através de instrumentos apropriados conferidos aos cidadãos, 
sempre tendo em vista a dignidade humana. 

 
Em sua plenitude, a cidadania só se consolida na presença de uma participação 

social entendida enquanto ação coletiva e o seu exercício consciente, voluntário e 

conquistado. No entanto, a falta de uma cultura de participação aliada a um crescente 

individualismo atuam, muitas vezes, como obstáculos a uma participação efetiva na vida 

comunitária.  

 

Se é certo que o conflito é inerente à condição humana, a sua carga positiva ou 

negativa não depende simplesmente da sua existência, mas da capacidade ou incapacidade 

de geri-lo de uma forma eficiente. 

 

Para além do distanciamento do diálogo, a sociedade atual passou a vivenciar 

novos conflitos, fruto das transformações sociais, econômicas e políticas. Os conflitos 

atingiram alto grau de complexidade exigindo a efetiva compreensão da realidade social 

para a sua adequada resolução.  

 

A mediação é um procedimento informal e não adversarial, no qual um terceiro 

imparcial, chamado mediador, que não tem qualquer poder sobre as partes (não decide, 

nem sugere) facilita a comunicação entre estas e ajuda-as a criar opções, de uma forma 

voluntária e informada, para chegar a um acordo consensual e mutuamente satisfatório. 
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O mediador atua no sentido de ajudar as partes, estimular e facilitar a resolução do 

conflito, sem indicar a solução, para que estas sejam capazes de, por si próprias, chegarem 

a um acordo que proteja os seus reais interesses. 

 

Para Habermas (1981), a democracia na comunicação traduz-se pela existência 

concreta de condições de diálogo entre os agentes em interação, que lançam mão dos 

recursos do mundo da vida para tematizar suas questões e produzir os consensos 

possíveis.  

 

3. MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA: CAMINHO PARA A PRÁTICA DA 

CIDADANIA E DA DEMOCRACIA 

 

Consoante o entendimento de Sales e Moreira (2008, p.363), “[a] efetividade da 

cidadania e a participação democrática do poder hão de ocorrer, não só mediante a eleição 

livre dos representantes do povo, mas também através da disponibilizarão dos meios e 

oportunidade para a participação popular.” 

 

Nesse contexto, no âmbito comunitário, em especial, o procedimento de mediação 

de conflitos promove uma maior responsabilidade e participação da comunidade na solução 

dos seus conflitos, o que contribui favoravelmente para a preservação das relações, a 

satisfação dos interesses de todas as partes e a economia de custos de tempo e dinheiro na 

solução do conflito. É dada maior relevância à necessidade de tornar os cidadãos 

conscientes do seu poder para resolverem os seus conflitos através do diálogo produtivo, 

construindo pontes que edificam relações cooperativas entre os membros da comunidade, 

abrindo novos caminhos para uma positiva transformação sócio-cultural. 

 

A mediação comunitária realiza-se nos bairros de periferia, com o intuito de 

propiciar à comunidade a conscientização de seus direitos e deveres, além da resolução e 

prevenção de conflitos em busca da paz social. Essa mediação permite a criação de 

maiores laços entre os envolvidos, incentivando a participação ativa dos membros daquela 

comunidade na vida social, ensinando-os a pensarem coletivamente e não mais 

individualmente. 
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A participação cidadã é um processo transformativo aberto em que se leva a cabo 

uma política específica orientada à capacitação e ao empowerment1 da cidadania e ao 

impulso do seu papel no fortalecimento do desenvolvimento comunitário.  

 

Na mediação comunitária, os mediadores são geralmente membros da própria 

comunidade, capacitados para realizar a mediação de conflitos e que voluntariamente 

decidiram dedicar parte de seu tempo para o bem-estar de toda a comunidade. A mediação 

comunitária é gratuita, não acarretando ônus nenhum aos mediados. 

 

Os objetivos da mediação são desenvolver entre a população, valores, 

conhecimentos, crenças, atitudes e comportamentos que conduzem ao fortalecimento de 

uma cultura político-democrática e de paz; enfatizar a relação entre os valores e as práticas 

democráticas e a convivência pacífica e contribuir para um melhor entendimento de respeito 

e tolerância e para um tratamento adequado daquelas controvérsias que, no âmbito da 

comunidade, perturbam a paz. 

 

A mediação de conflitos comunitários torna-se uma forte aliada do Poder Judiciário, 

na medida em que o auxilia no seu importante papel de solucionador de litígios, propiciando, 

inclusive, a resolução de conflitos que nunca alcançariam as vias judiciais tradicionais por 

serem simples demais, ou até mesmo pela falta de informação dos conflitantes.   

 

Um dos benefícios da mediação comunitária é a prevenção da violência, uma vez 

que a solução das controvérsias é obtida, de uma forma célere, pelas partes envolvidas e 

não imposta por um terceiro que, na maioria das vezes, desconhece a realidade de vida dos 

mediados. Na mediação não há perdedores, pois todos se sentem satisfeitos com a 

resolução encontrada para o problema. 

 

Pode se dizer que a mediação comunitária oferece um caminho para a prática da 

cidadania enquanto incentiva a participação ativa na busca conjunta pelas partes de uma 

solução para os mais variados conflitos que surgem a partir das relações familiares, de 

vizinhança, comerciais, com o meio-ambiente, com o consumidor e tantos outras.  

A mediação nas comunidades traduz o exercício de cidadania e de democracia, 

pois permite que os cidadãos, até então socialmente excluídos, resolvam por si mesmos 

seus conflitos com o auxílio de um mediador. Assim, os indivíduos marginalizados 

                                                           
1
 EMPOWERMENT: Estabelecimento de autonomia e responsabilidade às pessoas na tomada de decisões e 

ações. (nossa tradução). 
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(mediados) passam a se sentir responsáveis por sua própria vida e incluídos socialmente, 

uma vez que, em uma democracia de verdade, qualquer tipo de exclusão social é 

inaceitável. 

 A mediação de conflitos é um instrumento de prática da cidadania e da democracia 

no momento em que facilita o acesso efetivo à justiça, além de esclarecer aos cidadãos 

quais são os deveres e direitos assegurados constitucionalmente, permite aos envolvidos 

construir a solução rápida e eficiente dos seus próprios conflitos, desenvolvendo o senso 

crítico, a cultura do diálogo e da participação, com a conseqüente promoção da inclusão e 

da paz social. 

 

Torna-se necessário potencializar a capacidade de participar, de forma real e direta, 

nos processos comunitários, no processo de tomada de decisões e na implementação e/ou 

aplicação das políticas que afetam a comunidade, com vista à igualdade de oportunidades 

entre os diferentes atores sociais, o que repercutirá diretamente na melhoria da sua 

qualidade de vida, quer do ponto de vista material, quer do ponto de vista da realização 

pessoal e coletiva.  

 

Em suma, a implementação de um sistema de gestão participativa com o 

envolvimento ativo de todos os cidadãos implica o desenvolvimento de um processo 

adequado e democrático, eficiente e efetivo, capaz de tirar o maior proveito possível das 

mais-valias oferecidas pelas metodologias de construção colaborativas de soluções. 

 

Nesse sentido, a mediação comunitária contribui para a questão do fomento à 

cidadania e participação, por constituir-se em procedimento que tem como um dos requisitos 

fundamentais a participação ativa das pessoas na construção das alternativas e decisão da 

melhor solução do conflito. Baseada na autonomia e partindo da premissa de que elas são 

capazes de realizar uma comunicação eficaz, baseada no diálogo, a mediação incentiva o 

reconhecimento, pelo próprio mediado, de suas potencialidades e de seu papel de cidadão, 

não aquele identificado como integrante do povo “destinatário” das ações e prestações do 

Estado (MÜLLER, 2003, p. 75-77), mas do “povo enquanto ator político” e apto a tomar 

parte nos debates relativos aos assuntos que digam respeito não somente a ele, mas à 

comunidade a que pertence (LIMA, BERCOVICI, 2005, p. 17). 

 
A constatação de que sua participação torna viável a construção de soluções 

mutuamente satisfatórias para problemas individuais leva à percepção de que também é 
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possível, (e necessário), colaborar para o debate de construção de consensos para 

assuntos de natureza coletiva. De fato, como  

 

[a] prática da mediação estabelece a participação ativa das pessoas nas 
soluções dos conflitos, passa-se a não somente se discutir sobre questões, 
individuais, mas questões de natureza coletiva também. As experiências 
brasileiras em mediação, especialmente aquelas realizadas nas periferias 
dos municípios, têm revelado mudanças de comportamento das pessoas: 
tornam-se mais participativas nas decisões individuais e coletivas (luta e 
conquista de cursos de alfabetização para adultos, cursos jurídicos, cursos 
sobre planejamento familiar, discussões sobre ressocialização da pena ao se 
receber para auxiliar nos trabalhos administrativos dos centros de mediação 
pessoas conde nadas à prestação de serviços). (SALES, 2007, p. 38-39). 

 

A democracia exige que não somente uma parcela da população tenha acesso 

aos meios necessários a uma participação efetiva, como informação, educação política, 

espaços e oportunidade para se manifestar, mas que essas condições sejam estendidas ao 

maior número possível de cidadãos, os quais deverão, também, ter poder decisório, ou seja, 

capacidade de influir nas decisões governamentais. Na medida em que a mediação 

comunitária capacita as pessoas no sentido da comunicação pacífica e do diálogo, 

estimulando o estabelecimento de parcerias e de redes de colaboração em torno de 

objetivos comuns, exerce uma função educativa que aponta o caminho de práticas 

democráticas coletivas responsáveis. 

 

A práxis cidadã, entretanto, não ocorre sem turbulências, já que a convivência 

social expõe diferenças (individuais e coletivas) existentes, sejam elas culturais, políticas, 

religiosas, de posições. Como consequência, surgem conflitos, os quais sempre existiram 

enquanto parte da natureza humana (até porque cada indivíduo possui características 

únicas e pensamentos diversos). A maneira de lidar com esses conflitos, sob a ótica 

constitucional vigente, é que deve ser inovada, pois outros caminhos, que não o do litígio 

judicial, são possíveis, caminhos esses que privilegiem a construção de um processo 

democrático consciente. 

 

Nesse contexto, a mediação comunitária se apresenta como uma alternativa 

democrática e eficaz na resolução de conflitos. Ao lado dos demais métodos consensuais de 

solução de conflitos (negociação, conciliação e arbitragem), a mediação se apresenta 

trazendo novos caminhos para a construção do processo democrático, privilegiando práticas 

que fortalecem a cidadania. 

4. MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA: UM PROJETO INOVADOR NO CEARÁ 
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A mediação comunitária tem como escopo principal, por meio do diálogo, fazer com 

que as pessoas administrem bem seus conflitos. Assim, ela contribui para preveni-los, 

conscientizando as pessoas da importância de sua participação na discussão de seus 

problemas, dando a elas o sentimento de inclusão na sociedade. No entendimento de Jean 

Six (2001, p. 171), 

 

[...] a primeira mediação a fazer é a de devolver confiança às cidades e aos 
subúrbios, estudando-se a fundo sua realidade e potencialidades (...) criar 
uma democracia urbana, pesquisar novas maneiras de os cidadãos 
tornarem-se cidadãos de fato, de responsabilizarem-se por sua cidade, por 
seu subúrbio, de criarem novos projetos para si. 

 

Desta maneira, a mediação comunitária se mostra como um importante meio de 

solução de disputas, principalmente se levarmos em consideração as pessoas que vivem à 

margem da sociedade, desoladas pela desigualdade social que existe no País. 

 

Sales (2003, p. 135), a respeito dos objetivos da mediação comunitária, relata que  

 

[a] mediação comunitária possui como objetivo desenvolver entre a 
população valores, conhecimentos, crenças, atitudes e comportamentos 
conducentes ao fortalecimento de uma cultura político-democrática e uma 
cultura de paz. Busca ainda enfatizar a relação entre os valores e as 
práticas democráticas e a convivência pacífica e contribuir para um melhor 
entendimento de respeito e tolerância e para um tratamento adequado 
daqueles problemas que, no âmbito da comunidade, perturbam a paz. 

 

Folger e Bush (1999, p. 71-2), argumentam que as primeiras tentativas no campo 

da mediação comunitária pressupunham que esta pudesse produzir um impacto positivo nas 

condições de vida dos centros urbanos, reduzindo o nível de conflitos interpessoais e entre 

grupos, não só porque a mediação permite o desenvolvimento do protagonismo, ou seja, 

"fortalecer a capacidade de as pessoas analisarem situações e tomarem decisões efetivas 

por si mesmas”, mas também porque pode “humanizar as pessoas em relação às outras, 

ajudá-las a transcenderem seus pressupostos e perceberem uns aos outros como pessoas 

reais, com preocupações e necessidades; mesmo em face de um desacordo (a mediação) 

 pode evocar reconhecimento”.  

 

A mediação é um meio consensual e não adversarial de resolução de conflitos, no 

qual o mediador, escolhido pelas partes, servirá como pacificador e canal de discussão, em 

nada interferindo no mérito das decisões a serem tomadas, mas apenas auxiliando as 

partes em como chegar a uma decisão satisfatória para ambas. A mediação, de certo modo, 

chega a redescobrir valores como a solidariedade e a humildade, na medida em que conduz 
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as partes em conflito a uma composição amigável e espontânea. 

 

Nesse sentido, o Governo do Estado do Ceará, em 1998, sensibilizado com os 

méritos e compreendendo a importância da mediação como um instrumento democrático de 

solução de conflitos, desenvolveu, em parceria com a Secretaria da Ouvidoria - Geral do 

Meio Ambiente (SOMA), o projeto "Casas de Mediação Comunitária", onde a comunidade de 

baixa renda atuaria diretamente na resolução e prevenção dos seus conflitos. 

 

O projeto "Casas de Mediação" foi implementado em Setembro de 1999, com o 

objetivo de mediar conflitos e promover a paz social entre os indivíduos. Inicialmente contou-

se com 07 (sete) Casas de Mediação, quatro na Capital, uma na Região Metropolitana e 

duas no interior do Estado do Ceará. 

 

No ano de 2003, em função de mudanças administrativas do novo governo 

estadual, o projeto Casas de Mediação Comunitária passa a ser vinculado à Secretaria da 

Justiça e Cidadania (SEJUS/CE), onde permaneceu até maio do ano de 2008. Contudo, o 

governador do Estado do Ceará, Cid Ferreira Gomes, considerando a atuação e experiência 

do Programa “Núcleos de Mediação Comunitária”2 do Ministério Público do  Ceará, enviou à 

Assembléia Legislativa a mensagem n.º 6971 que repassava a gestão das Casas de 

Mediação para a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará. Diante dessas 

alterações, as Casas de Mediação Comunitária (CMC) passaram a ser denominadas de 

Núcleos de Mediação Comunitária (NMC). 

 

No Ceará hoje3 existem 10 (dez) Núcleos de Mediação, em Fortaleza existem 06 

(seis) unidades nos bairros: Pirambu, Parangaba, Curió, Barra do Ceará, Bom Jardim e 

Antônio Bezerra. A Região Metropolitana apresenta três núcleos, sendo dois em Caucaia 

(Jurema e Campus da Faculdade Terra Nordeste) e outro em Pacatuba (Jereissati II). No 

interior do Estado existe um núcleo na cidade de Russas. A principal conquista do projeto foi 

proporcionar que pessoas da própria comunidade atuassem na resolução de conflitos do 

próprio local, passando a ser respeitadas e criando um clima de tolerância e cooperação. 

 
Contabilizando os dados estatísticos fornecidos pela Coordenação do Programa 

                                                           
2
 Programa “Núcleos de Mediação Comunitária” foi instituído por meio da Resolução n.º 01/2007 aprovada no 

âmbito do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Ceará. 
3
  Até março do ano de 2013.  
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Núcleos de Mediação Comunitária (CNMC) do MP/CE, constatou-se que, no ano de 2012, 

foram realizados 16404 (dezesseis mil, quatrocentos e quatro) atendimentos nos 10 (dez) 

Núcleos, um aumento de 1,36% em relação ao ano anterior (Gráfico 1).   

 

 

 

Referidos atendimentos estão divididos em quatro categorias: a) abertura de 

procedimentos (5355), b) mediações realizadas (2968), c) orientações sociojurídicas (5064) 

e d) encaminhamentos (3017). 

 

 

 

 

Do total de mediações realizadas nos NMCs do MP/CE, em média, 86,02% (2553) 

registraram êxito, no ano de 2012 (Gráfico 3).  
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De acordo com a análise dos procedimentos de mediação abertos no ano de 2012, 

pode-se constatar que há uma grande variedade de tipos de conflitos que são mediados. 

Desta forma, para um melhor entendimento e análise quantitativa dos conflitos por natureza 

dos fatos, estes foram classificados em tipos distintos definidos abaixo (Gráfico 4). 

 

 
De acordo com o levantamento apresentado (Gráfico 4), constata-se que os 

conflitos mais frequentes são de natureza familiar, comunitária (vizinhança) e cobrança de 

dívida. 

 

A partir dos resultados de impacto apresentados, referido Programa vem sendo 
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reconhecido e requisitado em outros bairros da cidade de Fortaleza como Goiabeiras, Praia 

do Futuro, Henrique Jorge e Bom Sucesso e até em outros municípios do Estado do Ceará, 

a exemplo de Juazeiro do Norte, Maracanaú, Baturité, Crateús e Sobral que almejam 

implantar Núcleos de Mediação Comunitária. 

 

Programas como esse residem em adequar historicamente o Brasil à nova visão de 

acesso à justiça, qual seja: a do cidadão. Para tanto, tem se promovido uma verdadeira 

mudança, por meio da quebra de paradigmas na cultura jurídica do País, à medida que tem 

possibilitado a coexistência institucional entre o Poder Judiciário e a mediação. 

 

Numa reflexão mais profunda acerca da perfeita simetria que se forma entre o 

Poder Judiciário e a mediação, pode-se afirmar que estes espaços dos cidadãos (NMC) 

foram idealizados para o mesmo propósito, ou seja, a pacificação social, portanto, a 

cooperação, o respeito recíproco e a busca de eficiência devem orientá-los em função do 

objetivo a ser alcançado.  

 

Neste sentido, além de garantir o direito fundamental de acesso à Justiça, 

possibilita a transformação social, efetivando assim o Estado Democrático de Direito. 

 

Os Núcleos de Mediação Comunitária representam um vínculo democrático e 

humano entre a mediação e a sociedade. Na medida em que cumpre a função social de 

possibilitar a mediação e a resolução gratuita de conflitos de indivíduos de baixa renda, 

garante o direito fundamental ao acesso à Justiça e estimula a solução participativa e 

pacífica de controvérsias, mitigando a exclusão social.  

 

4.1 Os mediadores comunitários: definição de papéis 
 

Os conflitos são inerentes à vida humana, pois as pessoas são diferentes, possuem 

descrições pessoais e particulares de sua realidade e, por conseguinte, expõem pontos de 

vista distintos, muitas vezes colidentes. A forma de dispor tais conflitos mostra-se como 

questão fundamental quando se pensa em estabelecer harmonia nas relações cotidianas. O 

caráter de terceiro imparcial atribuído ao mediador comunitário centraliza essas discussões 

conflituosas e auxilia a dar forma à linguagem utilizada pelas partes. 

 

O exercício da atividade do mediador comunitário, além de possibilitar a este 

exercer outras atividades junto à comunidade dentro de uma visão pedagógica e solidária, 

propicia a concretização dos direitos humanos, onde se constitui em uma ação fundamental 
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de prevenção e combate à criminalidade e a violência, logo caminha-se em parceria com as 

ações voltadas para a construção permanente do processo de  pacificação social. 

 

 Os mediadores são normalmente pessoas da própria comunidade como, por 

exemplo, os líderes comunitários do bairro. Muito embora, não existiam empecilhos com 

relação à participação de pessoas de outras localidades.  

 

O papel dos mediadores comunitários mostra-se bastante significativo, 

principalmente por ser um trabalho totalmente voluntário, que estimula a criatividade no 

desenrolar dos argumentos voltados ao desenvolvimento e prática do diálogo, do encontro 

entre as partes, pois, com isso, promove a busca das melhores soluções que se ajustem 

aos interesses dos mediados. 

 

A Carta de Mediação (apud SALES, 2003, p. 250), elaborada na França no ano de 

1992, afirma que “a mediação é propícia a pessoas ou grupos, entre os quais o mediador 

estabelece ligações: daqueles que voltaram a se unir, que evitaram perdas, que suscitaram 

juntos uma nova maneira de ser ou de agir em comum”. 

 

À mesma idéia filia-se Warat (2004, p. 31),  

 

A mediação precisa ser entendida, vivida, acionada com outra cabeça, a 
partir de outra sensibilidade, refinada e ligada com todas as circunstâncias, 
não só do conflito, mas do cotidiano de qualquer existência. Quem vai 
mediar, precisa estar ligado com a vida. 

 
 
Observou-se que o eficiente trabalho realizado pelos mediadores comunitários traz 

grandes benefícios para a comunidade na medida em que garante bons resultados em 

aproximadamente 80% dos conflitos mediados. Além disso, tais mediadores cumprem o 

papel de educadores sociais, sensibilizando as pessoas de seus direitos e deveres, e de sua 

responsabilidade perante a comunidade, ampliando assim sua visão de mundo. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 No momento atual, em que a sociedade clama por mais justiça, precisa-se de 

instrumentos mais eficazes de administração dos conflitos, que possam garantir a todos o 

direito a ter direitos, o direito de decidir seus problemas por si mesmas, de forma cidadã. 

Uma das respostas está na prática da mediação comunitária, em virtude de ela propiciar 

uma justiça mais humana, mais próxima da realidade da comunidade, atuando como 

ferramenta para exercício de uma efetiva democracia.  
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A mediação comunitária de conflitos, portanto, representa um instrumento 

democrático de acesso à justiça, pois, sendo realizada em bairros da periferia das grandes 

cidades, visa à inclusão social dos indivíduos marginalizados; à efetivação do exercício da 

cidadania, por meio da prevenção e solução de seus conflitos, da orientação e da 

conscientização de seus direitos e deveres. 

 

A respeito do Programa de Mediação Comunitária no Estado do Ceará, pode-se 

verificar uma abertura maior da máquina estatal à voz da sociedade. Percebeu-se o quanto 

é importante ampliar esse processo participativo, pois quando as ações governamentais 

estaduais ou municipais respondem aos anseios da sociedade, menos empíricas e mais 

eficientes tornam-se as medidas oficiais, sejam elas de cunho econômico, político ou social. 

 

Os Núcleos de Mediação Comunitária representam um exemplo de avanço na 

direção da democracia participativa, pois proporcionam a efetivação de direitos 

fundamentais como o acesso à justiça, a solução e a prevenção da má administração dos 

conflitos, mas com uma concepção mais ampla de valorização dos cidadãos, oferecendo-

lhes estímulos à resolução cooperativa e pacífica de controvérsias, mitigando assim a 

exclusão social. Pois ser cidadão é respeitar e participar das decisões da sociedade para 

melhorar sua vida e a de outras pessoas. 

 
Tal projeto tem como objetivos, por um lado, a integração social e o combate à 

exclusão social, mas, por outro lado, também previne e resolve litígios entre os membros de 

uma mesma comunidade, contribuindo para a implantação de uma cultura de paz. 

 

Ressalta-se que, o percentual de êxito nas mediações realizadas tem sido 

satisfatório, pois, no ano de 2012 atingiu-se 86,02%, análise otimista diante das 2.968 

mediações realizadas. Destaca-se que os Núcleos apresentaram um aumento de 35% em 

relação ao número de atendimentos do ano de 2010.  

 

Neste sentido, a demanda na procura da gestão dos conflitos por meio da 

mediação comunitária vem aumentando e com isso torna-se necessário a capacitação de 

mais pessoas que poderão atuar como agentes facilitadores da comunicação. Além disso, 

verificou-se que os laços transpassados por meio dos NMCs alicerçam-se na consumação 

do sentimento de justiça, resguardado na autonomia das partes e no compromisso do ser 

social na comunidade.  
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Torna-se necessário potencializar a capacidade de participar, de forma real e direta, 

nos processos comunitários, no processo de tomada de decisões e na implementação e/ou 

aplicação das políticas que afetam a comunidade, com vista à igualdade de oportunidades 

entre os diferentes atores sociais. Conclui-se assim que a mediação comunitária realizada 

nos Núcleos de Mediação Comunitária do MP/CE, além de aliada do Poder Judiciário, é 

aliada da sociedade como um todo, estimulando a gestão adequada, participativa e pacífica 

de controvérsias.  
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RESUMO 
Os avanços das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (NTIC) constituem um novo 
desafio no campo da educação, envolvendo educadores e educandos e mediada, cada vez mais, 
pelo múltiplo uso destas tecnologias no cenário principal desta relação: a sala de aula. Este processo 
envolve considerável  transformação no perfil dos novos alunos exercendo pressão natural sobre os 
professores para que se adaptem a essa nova realidade. A velocidade com que tudo acontece 
normalmente não permite a ambos (educandos e educadores) se preparem como deveriam para 
estas novas experiências e pode causar, de forma imperceptível, muitos danos. Neste sentido, 
pretende-se abordar com clareza, para conhecimento e embasamento, a Dromocracia Cibercultural, 
que detalha consequências da velocidade com que a evolução tecnológica se dá. Serão abordados 
conceitos importantes referentes à Cibercultura. Ao final, será abordada uma experiência 
interessante, vivida em escola de ensino fundamental e  médio, em que alunos e professores 
conseguiram utilizar a rede social digital facebook como agente transformador da relação educando x 
educador. A experiência envolve um cenário de mudança de perfis de alunos e professores. A 
experiência relatada se apresenta como uma espécie de reação natural à dromocracia cibercultural 
que tem afetado a relação de professores e alunos. 
 
Palavras-chave: Dromocracia. Cibercultura. Educação. Comunicação. Redes. Sociais. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE CIBERCULTURA E REDES SOCIAIS 

DIGITAIS 

Para abordagem de qualquer contexto contemplando a dromocracia cibercultural faz-

se,inicialmente,  necessário abordar conceitos que levem a compreender o universo da 

Cibercultura e de Redes Sociais Digitais, um subproduto cibercultural de grande destaque.  

O conceito de redes é abordado em várias vertentes e por muitos autores. Para Pierre 

Musso (2004), a ideia de rede existe na mitologia através do imaginário da tecelagem e do 

labirinto. Na Antiguidade, Hipócrates em sua Medicina a associa à metáfora do organismo 

em que “(...) todas as veias se comunicam e se escoam de umas para as outras; com efeito, 

umas entram em contato com elas mesmas, outras estão em comunicação pelas vênulas, 

que partem das veias e que nutrem as carnes”. (MUSSO, 2004, pp. 17-18).  A palavra 

designa, portanto, ainda segundo o mesmo autor, redes de caça ou pesca e tecidos, uma 

malhagem têxtil envolvendo o corpo. “Fios entrelaçados para os tecidos, os cordéis ou 

cestas, as malhas ou tecidos, estão em torno do corpo”. (MUSSO, 2004, p. 18).   

Entre os séculos XVIII e XIX, observa-se uma “ruptura” no conceito, com sua saída do 

corpo, ou seja, o conceito evolui e começa a ser utilizado para descrever outros movimentos 

que envolvem aglomeração de coisas e pessoas. “A rede não é mais apenas observada 

sobre ou dentro do corpo humano, ela pode ser construída”. (MUSSO, 2004, p. 20). Ela se 

torna autônoma, artificial, ao invés de natural, pode ser construída, visto que “se torna objeto 

pensado em sua relação com o espaço. Ela se exterioriza como artefato técnico sobre o 

território para encerrar o grande corpo do Estado-Nação ou do planeta”. (MUSSO, 2004, p. 

20).  Essa dinâmica social é descrita pelo sociólogo em seu ensaio A ponte e a porta, de 

1909, por meio da metáfora da ponte e da porta. A ponte, para o pesquisador, provê a 

realidade visível da distância em relação ao outro, instaurando o desejo de perpetuar o elo 

com este outro. Esta seria a imagem do desejo dessa ligação, dessa agregação, que é 

próprio da vida em sociedade.  A porta, segundo Simmel (1909), seria aquela que separa, 

que mantém a interioridade, a individualidade, que não quer contato profundo com o outro, 

que fecha o homem em si mesmo, evitando a socialização. Entretanto, ela seria essa 

socialização que mantém essas distâncias que compõem o indivíduo. Para o sociólogo, a 

vida social se estabelece neste ciclo de passagens sucessivas, com indivíduos que se 

agregam e que se isolam da ponte à porta e vice-versa. A metáfora de Simmel, criada no 

início do século passado, caracteriza, de forma clara, a vida contemporânea em sociedade.   

Inspirado em Simmel, Michel Maffesoli (1998), contribui para o entendimento deste método 

de agregação social dos pessoas  com sua metáfora de tribos, a rede das redes, onde 

“redes” também são as pessoas.    
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 (...) as coisas, as pessoas, as representações se propagam por um mecanismo de 
 proximidade. Assim, é por contaminações sucessivas que se cria aquilo que é chamado de 
 realidade social. Através de uma sequência de cruzamentos e de entrecruzamentos múltiplos 
 se constitui uma rede das redes. Os diversos elementos limitam-se entre si, formando, assim, 
 uma estrutura complexa. Entretanto, a oportunidade, o acaso, o presente representam nela 
 uma parte não negligenciável. E isso dá ao nosso tempo o aspecto incerto e estocástico que 
 conhecemos bem. O que não impede, por pouco que se saiba ver, que nela esteja agindo 
 uma organicidade sólida que sirva de base às novas formas de (...) socialidade. 
 (MAFFESOLI, 1998, pp.205-206).   

 

Essas adesões sociais, essas passagens sucessivas dos indivíduos, são cruzamentos 

múltiplos que constituem a estrutura das redes. Maffesoli (1998) continua interpretando a 

lógica das redes ressaltando que, em uma sociedade complexa, cada um vive uma série de 

experiências que não têm sentido, senão dentro do contexto global. O indivíduo participa de:  

 (...) uma multiplicidade de tribos, as quais se situam uma com relação às outras. Assim, cada 
 pessoa poderá viver sua pluralidade intrínseca, ordenando suas diferentes “máscaras” de 
 maneira mais ou menos conflitual, ajustando-se com as outras “máscaras” que a circundam. 
 Eis aí, como pode-se explicar, de alguma forma, a morfologia da rede. Trata-se de uma 
 construção que, como certas pinturas, valorizam todos os seus elementos, sejam eles os 
 mais minúsculos ou os mais insignificantes. (MAFFESOLI, 1998, p.207).  
 

Contatam-se então,apresentadas por Simmel e Maffesoli, as bases necessárias para o 

prenúncio do que se  entende, atualmente, por Rede Social. Estrutura social composta por 

indivíduos e organizações relacionados naturalmente pelo compartilhamento de  valores e 

objetivos comuns, algo que os leva a um movimento comum, apontando os padrões das 

relações que incorporam os conceitos utilizados tradicionalmente pela sociedade.  Esta 

sociabilidade é, ainda, reforçada por Maffesoli que ressalta uma característica marcante 

nessa sociabilidade, ao afirmar que dentro de um grupo particular, inúmeros de seus 

membros participam de múltiplas tribos que se retroalimentam. Esse entrelaçamento é “(...) 

uma característica morfológica da agregação social de que nos ocupamos”. (MAFFESOLI, 

1998, p.205)  

O termo Rede Social é uma expressão cunhada do pesquisador J. A. Barnes, apresentada 

pela primeira vez em uma comunicação em 1953 e publicada em 1954. Foi empregada para 

descrever como noções de igualdade de classes eram utilizadas e de que forma indivíduos 

usavam laços pessoais de parentesco e amizade em Bremnes, uma comunidade da 

Noruega. O autor se inspirou nas idéias de Radcliffe-Brown (1940) que já falava sobre 

estrutura social como uma rede de relações. (BARNES, 1987, pp. 160-161-164).  Como 

membro de uma rede, o indivíduo é percebido como uma pluralidade de relações.  

Para Barnes, Elizabeth Bott teria sido uma das primeiras antropólogas a usar a idéia de rede 

enquanto uma ferramenta de análise dos relacionamentos entre pessoas, seus elos 

pessoais e entre as organizações do contexto em que se inserem. Na metáfora de Radcliffe 
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(1940), a rede social envolve todos os membros da sociedade, que existem 

independentemente de qualquer investigador. (BARNES, 1987, p.161).   

São muitas abordagens sobre Redes nas mais variadas áreas de conhecimento e, portanto, 

não se resumem às que são apontadas nesta pesquisa. Entretanto, entende-se que as 

versões selecionadas e apresentadas neste estudo permitem o entendimento do conceito no 

aspecto que interessa à pesquisa.   

Entender  evolução do conceito de Rede Social para Rede Social Digital envolve, 

obrigatoriamente, conhecer o conceito de cibercultura e seus correlatos.  Eugênio Trivinho, 

em sua obra “A DROMOCRACIA CIBERCULTURAL”, (Trivinho, 2007, p.116) determina 

cibercultura da seguinte forma: 

“Cibercultura designa a configuração material, simbólica e imaginária da 
vida humana correspondente à predominância mundial das tecnologias e 

redes digitais avançadas, na esfera do trabalho, do tempo livre e do lazer.” 

 
Para se entender completamente o que foi descrito por Trivinho vale ressaltar que quando o 

autor se refere a redes digitais avançadas tem-se contextualizada a importância da grande 

rede mundial formada pela ação integrada e organizada das diversas redes de 

telecomunicação de todas as partes do mundo que, juntas, formam o ambiente propício e 

perfeito para a operacionalização do fenômeno eletrônico chamado Internet. A Internet, 

aliada à evolução tecnológica dos meios de comunicação, permitiu e permite cada vez mais 

a integração de culturas de todo o planeta. Neste contexto, a cibercultura  representa o 

conjunto de costumes, conhecimentos, efeitos e impacto do avanço tecnológico na vida 

cotidiana, pessoal e profissional, possibilitados pela interação através da Internet. É 

importante observar que o agregado de costumes e culturas atrelado a todo o aparato 

tecnológico disponível são baseados nos costumes e culturas tradicionais: uma forma de 

atualização do real. A internet representa o ícone maior da cibercultura. Ela proporciona 

integração virtual(através de diversos recursos com maior destaque, atualmente, para as 

das redes sociais digitais) de raças, culturas, credos, intercâmbio profissional e muito mais. 

É fato também que as Redes Sociais Digitais são um subproduto da própria Internet e de 

tudo que ela possibilitou nos últimos tempos. É um dos seus mais importantes resultados. 

Logo, pode-se afirmar que as Redes Sociais Digitais são subproduto também da 

cibercultura. 

Pretende-se agora, que após abordagem de alguns conceitos importantes, consiga-se , com 

mais facilidade, compreender o conceito de redes sociais digitais, ou seja, as redes sociais 

tradicionais e a cultura  ambas turbinadas e ajuntadas  pela Internet, gerando a cibercultura 

e as redes sociais digitais.  
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E onde tudo isso acontece e é chamado este ambiente? Tudo acontece em ambiente 

Virtual. Na ótica de Pierre Lévy, o virtual é uma atualização de algo que já existe 

concretamente, uma releitura. Assim se constata que, para existir o virtual, deve-se, 

obrigatoriamente, existir o real, o concreto. É baseando-se na realidade que o Virtual se 

consuma. Claro  que em muitos momentos, o virtual traz consigo a ficção, dando asas à 

imaginação e, por vezes, proporcionando recursos que são até encarados como algo 

revolucionário, nunca visto antes,mas na realidade, são apenas uma forma muito, muito 

diferente de se fazer ou representar algo que, na realidade, já foi feito ou se apresentou de 

outra forma mais primitiva. Uma vez feitas abordagens sobre a Cibercultura e o Virtual, é 

hora de conhecer onde tudo se encaixa. Neste momento, é conveniente que se  contemple 

o que os autores Medeiros e Costa, em seu artigo Fronteiras do Ciberespaço, afirmam: 

“O ciberespaço é resultado da interação entre aspectos físicos e 
linguísticos. Constitui-se a partir das instruções direcionadas à 
máquina (linguagem de programação) e traduzidas para uma 
linguagem (código de máquina), para que as operações instruídas 
sejam executadas corretamente, a partir dos inputs dados pelos 
usuários dos programas.” 
 

Ainda neste mesmo artigo, Medeiros e Costa afirmam: 

“O ciberespaço é uma virtualização, a atualização em um lugar, de 
dados registrados e outro lugar, interconectados por redes, e que, 
por suais características técnicas de programação, permite a 
mediação da comunicação entre seres humanos”. 
 

Para continuar a linha de abordagens de conceitos correlatos à cibercultura resgatam-se de 

Manuel Castells  definições importantes para o entendimento de espaço e ciberespaço. 

Castells define espaço como “[....] um produto material em relação a outros produtos 

materiais – inclusive as pessoas – os quais se envolvem em relações sociais 

[historicamente] determinadas que dão ao espaço uma forma, uma função e um sentido 

social” (CASTELLS, 1999, p. 500). O espaço é algo mais complexo e que contempla 

também, além dos aspectos geográficos, por exemplo, o tempo. O tempo não apenas no 

sentido de período de concepção, mas também como marco, posicionamento cronológico e 

histórico sobre quando aquele “espaço” surgiu ou foi determinado. Já um lugar é uma 

determinação de um local específico. Castells define lugar como [....] um local cuja forma, 

função e significado, são independentes dentro das fronteiras da contiguidade física” 

(CASTELLS, 1999, p. 512).  Tudo isto se torna importante para entender melhor o 

funcionamento das Redes Sociais Digitais. Elas contemplam a atualização do real, ou seja, 

são virtuais. O real, que é atualizado pelo processo de virtualização, refere-se às culturas 

existentes em espaços geográficos levando em consideração o efeito do tempo sobre elas. 
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Logo estas culturas dão origem às ciberculturas,  que também baseadas em um espaço 

físico, são dispostas em um ciberespaço.  

A fim de complementação, para que o ciberespaço e as Redes Sociais Digitais funcionem, 

eles dependem também de instalações e espaços físicos. Os serviços que possibilitam o 

acesso as estas redes e seus diversos recursos são devidamente instalados em 

equipamentos (hardwares), equipados com os respectivos programas (softwares), 

hospedados dentro de infraestruturas  físicas(de empresas do setor), assim como também 

deve estar inseridos os usuários das redes sociais digitais. Fica bem claro que 

definitivamente o virtual não existe e nunca poderá existir sem o real. 

 

A EVOLUÇÃO PARA AS REDES SOCIAIS DIGITAIS 

Ao tratar de assuntos pertinentes às Redes Sociais Digitais, este fenômeno contagiante que 

vem arrebatando um número de usuários cada vez maior, é necessário levar em 

consideração que o que existe de novo, realmente, é a forma de funcionamento. Muitos 

autores, estudiosos e entendidos no assunto usam apenas o termo “Redes Socias”. Tratar 

este fenômeno apenas desta forma pode ser perigoso e causar nos desavisados e leigos a 

falsa impressão de que é algo constituído há pouco tempo, ou ainda mais grave, que as 

Redes Socias são sempre ligadas à Tecnologia da Informação, especialmente à Internet, o 

que comprovadamente, através das considerações iniciais sobre Redes Sociais, não 

acontece. Pelo contrário, a Rede Social Digital pode ser considerada com um agente 

terciário contemplando a seguinte escala de evolução: Agente Primário: Redes; Agente 

Secundário: Redes Sociais e Agente Terciário: Redes Sociais Digitais. 

Podemos afirmar que as redes sociais existem há tanto tempo quanto existem os homens. A 

formação de grupos de indivíduos com mesmas características, intenções, costumes e que 

interagem entre si caracteriza uma rede social. Um indivíduo pode fazer parte de diversas 

redes sociais durante toda ou parte de sua vida. A família, a escola, o esporte, a política, o 

lazer e a religião, por exemplo, determinam a formação de muitas redes sociais nas quais o 

indivíduo acaba se inserindo automaticamente. Outro fato importante é que cada rede social 

impõe aos seus participantes algumas regras gerais que incidem diretamente nos seus 

costumes, na forma de agir, no seu comportamento, no tratamento aos outros indivíduos da 

mesma rede ou a outros indivíduos fora dela. São estas delimitações e posturas 

comportamentais que, de fato, farão com que um indivíduo se aproxime ou se afaste de uma 

determinada rede social. É um processo de seleção natural. 

 

DROMOCRACIA: OS EFEITOS VIOLENTOS DA VELOCIDADE DO 

AVANÇO TECNOLÓGICO. 
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Tratar, estudar e apresentar os efeitos negativos trazidos pela forma astutamente veloz com 

que o avanço tecnológico acontece e se apresenta, parece, para muitos, um discurso mais 

propriamente baseado no conservadorismo do que realmente fundamentado em bases 

sólidas e importantes. Neste contexto, introduz-se  o conceito de “dromocracia”. 

O termo “dromocracia” é utilizado para tratar questões bem antigas. A palavra “dromocracia” 

origina-se do prefixo grego “dromos” que dentre vários sentidos,apresentam-se “rapidez” ou 

“agilidade” como os principais. Logo, pode-se considerar que Dromocracia traz a ideia de 

“Poder da Velocidade”. Trazendo para este estudo, migra-se da ideia do “Poder da 

Velocidade” para “consequências e efeitos da velocidade”,já que o uso do poder sempre traz 

efeitos e consequências,  o que é justamente, o foco do estudo sobre dromocracia. Assim 

ficará mais acordado e contextualizado sem perder, de forma alguma, o significado real. 

Um dos primeiros autores e críticos a tratarem a dromocracia, em outros horizontes, através 

de suas renomadas obras, foi o arquiteto, urbanista e pensador francês, especialista na 

história bélica ocidental, Paul Virilio, considerado por Trivinho, responsável pelo estudo 

aprofundado deste temática no âmbito da cibercultura, como se pode observar na obra “A 

Dromocracia Cibercultural”: “O conceito de dromocracia teve, no âmbito das ciências 

humanas e sociais, a sua gestação e fundação crítica na obra de Paul Virilio.”(Trivinho, p.45, 

2007) 

A Dromocracia existe em todo processo de evolução acelerada e traz, além dos benefícios, 

efeitos e consequências também negativos aos indivíduos das sociedades envolvidas em tal 

processo. O exemplo mais claro deste fenômeno foi no processo da “Revolução Industrial” , 

que submeteu boa parte dos indivíduos das diversas sociedades envolvidas no processo a 

experiências extremamente negativas, ainda que temporárias, sobre a falta de perspectiva 

de trabalho e futuro, devido à tamanha velocidade com que tudo aconteceu. É possível 

perceber que a velocidade da evolução violenta o ser humano em muitos aspectos. Esta 

violência, muitas vezes, é deturpada ou maquiada por estratégias de imposição em massa 

dos processos tecnológicos, como se tudo fosse natural e como se não houvesse outro 

meio ou forma de ser feito. Pode-se  perceber neste instante que muitas dromopatologias 

são apresentadas pelos indivíduos das sociedades que passam por tais processos 

dromocráticos, e, ao deixarem de ser tratadas e consideradas corretamente, tornam-se, com 

efeito cumulativo, em verdadeiros fardos para aqueles que sofrem delas, trazendo a eles 

cada vez mais dificuldades de adaptação e participação nos processos evolucionários 

posteriores e consequentemente afastando-os, em parte, das principais correntes e 

movimentos de evolução. 

 

A DROMOCRACIA NA EDUCAÇÃO 
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Com o objetivo de caracterizar a Dromocracia, sobretudo cibercultural, na Educação insere-

se neste breve estudo a Educomunicação, corrente que traz como proposta à 

reaproximação das áreas da Educação e Comunicação. Muitas questões complexas 

envolvidas no debate entre o educação e comunicação envolvem em sua maioria as NTIC’s, 

a mídia de massa e o acesso por parte dos educandos a um sistema de comunicação 

inovador e que vem, com facilidade, derrubando as fronteiras físicas que antes separavam 

pessoas e culturas.  Percebe-se, ao longo da história, que o avanço cada vez maior das 

comunicações vem interferindo diretamente no sistema educacional. E neste contexto, os 

professores do atual sistema de educação são, em parte responsabilizados por este 

distanciamento da Educação e da Comunicação. Antônio Nóvoa, em seu artigo “Os 

Professores do Novo Milênio: do excesso dos discursos às pobreza das práticas”, 

(Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 25, n. 1, p. 11-20, jan./jun. 1999) retrata bem a 

tendência, às vezes perversa, da opinião pública de culpar os professores como 

responsáveis por crises.  Para mediar a construção de valores ou para imaginar o futuro, o 

trabalho dos professores é insubstituível. É para eles que se voltam as atenções dos 

políticos e da opinião pública quando não encontram outras respostas para os problemas. 

No mesmo artigo, em diversas passagens, o autor retrata o que bem classificou no título de 

seu artigo como: “...excesso dos discursos à pobreza das práticas.” 

É reconhecido que o papel do professor deve ser resgatado. Posição, respeito, participação 

nos principais processos sócio-políticos rumo ao desenvolvimento e muito mais. Todos 

parecem saber para onde os professores devem ser reconduzidos. O grande problema é: 

como reconduzi-los? Onde posicionar-se? Ser respeitado de que forma? Participar como, 

dos processos sócio-políticos?  

A visão do educando sobre o educador, atualmente, é moldada de diversas formas e não só 

através do contato no processo de ensino-aprendizagem que acontece dentro do espaço da 

sala da aula. A nova geração de educandos precisa de professores “antenados” com as 

novas tecnologias. Um professor que saiba se comunicar com seu aluno também através de 

recursos tecnológicos diferenciados que ultrapassem as formas tradicionais. A convivência 

do professor com o aluno pode ser estendida para o espaço e tempo virtuais, além do 

tradicional contato nas escolas. É fato que os alunos têm sofrido interferências relacionadas 

à educação e comportamento levadas a eles pelo sistema de comunicação através do uso 

das NTIC’s. É preciso que os professores também participem ativamente destes processos, 

para que possam perceber o que lá anda faltando e, principalmente, detectar os equívocos 

que estão sendo cometidos e que se configuram como prejudiciais à verdadeira educação e 

comportamento. 
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O parágrafo anterior é um excelente exemplo de “excesso de discurso”. Embora tenha sido 

verdadeiro e esclarecedor, contém apenas as sugestões para o alcance dos objetivos. A 

partir dele propõe-se uma análise dromocrática da situação da educação e da comunicação 

que paralelamente se desenvolveram em ritmos completamente diferentes. 

Há pelo menos duas décadas, ao entrarem em uma escola, os alunos estavam teoricamente 

protegidos e imersos num ambiente educacional sem qualquer interferência externa. Além 

disso, os alunos, quando estavam foram das escolas, ao terem contato com qualquer 

mecanismo de comunicação, quando conseguiam, dificilmente teriam acesso a informações 

conflitantes com aquelas que obtiveram em sala da aula. A escola, o professor, a educação 

como um todo era blindada. Mas a evolução tecnológica começou a se apresentar em 

passos cada vez mais largos para a comunicação. A história da comunicação é rica e muito 

extensa. Apenas para determinar alguns pontos que transformaram a comunicação de 

forma muito contundente dando origem à possibilidade de abrangência em massa, Souza, 

em sua obra: As Novas Tecnologias da Educação e Comunicação, se posiciona:  

A partir da década de 90, um número crescente de emissoras vem aderindo à 
transmissão via satélite, um sistema conhecido como DAB (“Digital Áudio 
Broadcasting”) está sendo testado no hemisfério norte para o início do 
milênio.(SOUZA, 2003, p.19) 
 

Esta afirmação demonstra que o sistema de comunicação vinha se preparando para uma 

integração global que causaria um grande impacto na diminuição do tempo para veiculação 

das notícias. Ainda na mesma obra de Souza, observa-sse o surgimento de maior fenômeno 

de todos os tempos, a Internet. A Computer Economics (1999) apresentava a seguinte 

previsão: 

Temos previsões para o aumento do número de crianças entre 6 e 16 anos 
que acessam internet no mundo, em 2001 vamos ter aproximadamente 28,8 
milhões e um aumento para o ano de 2005 de 77,06 milhões de crianças 

que acessam a rede. (SOUZA, 2003, p. 24) 

 
Diante do exposto, é possível  analisar como se deu o impacto da velocidade do avanço da 

tecnologia no sistema educacional e como ele procurou se preparar para isso. As primeiras 

iniciativas estão contidas na nova LDB de 20 de dezembro de 1996.  Sobre ela, Braga Filho 

(1998) afirma: 

O novo ensino médio deve desenvolver a compreensão dos fundamentos 
científicos e tecnológicos dos processos produtivos, o domínio das 
linguagens e dos códigos e a compreensão da sociedade em que vive e da 
cultura em que se insere e na qual escrever”. (SOUZA, 2003, p.32)  

 

Em outra iniciativa, muito bem planejada diga-se de passagem, podemos observar o 

conceito de Educação à Distância encontrado nas considerações de Garcia Pinto (1995): 
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Educação a Distância (EAD) é um sistema tecnológica de comunicação 
bidirecional, que substitui o contato pessoal professor/aluno, como meio 
preferencial de ensino, pela ação sistemática e conjunta de diversos 
recursos didáticos e pelo apoio de uma organização e tutoria, que 
possibilitam a aprendizagem independente e flexível dos alunos. (SOUZA, 
2003, p. 36) 

 

Percebe-se que, para a época, até que a observância das tecnologias e seu impacto na 

educação estava, de certa forma, calcada numa coerência. Então o que deu errado? Por 

que hoje temos um problema tão complexo que envolve educação x comunicação?  

Se isso for analisado com atenção, será percebido que as citações relacionadas à 

comunicação foram acertadas, principalmente quanto às expectativas futuras que foram 

mais do que superadas. Já no aspecto educacional, infelizmente, percebe-se o que antes já 

houvera sido evidenciado neste artigo: excesso de discurso e falta de ação. 

Pode-se observar que o sistema educacional vem tentando responder às expectativas 

tecnológicas com ações voltadas para aquisição de equipamento e soluções tecnológicas 

como a  informatização do sistema de ensino, plataformas para educação à distância, 

laboratórios equipados com computadores interligados em redes locais e à Internet, etc. 

Porém não foi planejada, idealizada e projetada a mais importante: a capacitação do corpo 

docente que tinha, tem e continuará tendo, a responsabilidade de fazer esta nova realidade 

acontecer. Os professores foram literalmente abandonados e colocados em segundo plano. 

Agora, mediante o insucesso e incapacidade de realinhar duas áreas tão importantes como 

a educação e a comunicação, ele, o professor, aparece novamente como o grande vilão e 

suposto salvador desta situação. 

Se a Dromocracia relata justamente os efeitos e consequências gerados pela velocidade do 

avanço tecnológico, se existe de fato esta lacuna entre a Educação e a Comunicação 

gerada pelo avanço da comunicação, sobretudo com recursos cibernéticos, que incentivam 

a corrente da Educomunicação na busca de soluções, é sim propício afirmar que a 

Educomunicação é subproduto da  Dromocracia Cibercultural. 

 

A REDE SOCIAL DIGITAL INVADE O AMBIENTE DA SALA DE AULA 

Para a educação, a abrupta velocidade da evolução dos meios de comunicação trazidos 

pelo avanço tecnológico foi avassalador e altamente prejudicial. Nossos professores, que já 

não estavam preparados para trabalhar especificamente com as novas tecnologias como 

ferramenta de trabalho de forma apropriada para melhorar a relação ensino-aprendizagem, 

foram ainda surpreendidos com uma nova geração de alunos que têm a atenção 

compartilhada com outros diversos recursos externos tecnológicos, que chegam até às 

salas de aula através de smartphones, tablets, notebookse outros equipamentos trazidos e 
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utilizados pelos alunos, quase sempre sem a possiblidade de controle por parte da escola e 

ou do professor. 

O que está complicado pode ficar ainda pior. O sistema de comunicação atual tem aliados 

de peso e implacáveis: a Internet e as redes sociais digitais. Estes dois assuntos foram 

parcialmente esgotados neste artigo e agora poderão ser conectados de fato ao contexto 

principal que trata do impacto da rede social digital na relação docente x discente. 

Os alunos, em sua maioria, têm acesso à Internet na vida pessoal. E dentro das escolas, 

este processo está se repetindo. Quando a escola, privada ou pública, não conta com seu 

recurso próprio de provimento de internet, os alunos são equipados por seus pais, ou por 

iniciativa própria, de forma que estejam sempre interconectados. Muitos problemas são 

trazidos a partir desta conexão quase incontrolável por parte dos alunos: o acesso aos 

conteúdos não confiáveis;a utilização dos diversos mecanismos de busca como ferramentas 

principais para execução de trabalhos escolares a serem desenvolvidos fora da sala de 

aula; a falta de conhecimentos e maturidade para lidar com tamanha quantidade de 

informações, o que gera um aumento considerável de plágio nem sempre detectado pelos 

professores; a consequente queda no nível de aprendizagem dos  alunos. É o conhecimento 

ligado na tomada. Precisou, liga e pesquisa na Internet! Desligou da tomada, o 

conhecimento se foi! 

O uso da Internet por parte dos alunos tem sido cada vez mais justificado pela adesão às 

redes sociais digitais. Este fenômeno, sem estimativa de diminuição de crescimento, vem 

tomando cada vez mais espaço na vida das pessoas e principalmente dos alunos. 

Curiosamente ainda não é unanimidade na vida dos Professores e talvez isto seja um dos 

agravantes da situação. Com isso, muitos problemas vêm sendo abordados em função do 

uso abusivo. Crimes virtuais, superexposição da vida social, pedofilia, dependência virtual, 

afastamento social, problemas de comportamento, relacionamento social e profissional 

dentre outros, são bons exemplos. Todos estes problemas são trazidos pela inserção das 

Redes Sociais Digitais na relação de professores e alunos. Identificam-se  especificamente 

alguns para facilitar o entendimento: 

a. A superexposição da vida particular de alunos e professores, o que pode afetar a 

relação acadêmica entre eles; 

b. A intimidação de alunos a professores ou vice-versa através do uso das redes 

sociais digitais com relação a questões escolares e até pessoais; 

c. A superexposição dos problemas do sistema de ensino, como forma de protesto por 

parte de alunos e professores, através do uso das redes sociais digitais; 

d. A prática de bulling entre alunos através das redes sociais digitais; 
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e. A suposta queda de produção dos alunos, atribuídas por muitos professores, ao uso 

desenfreado e inclusive durante as aulas, das redes sociais digitais através de 

computadores, smartphones e tablets. 

As situações acima demonstram os reflexos da dromocracia cibercultural observado em 

função da invasão das redes sociais no sistema educacional. Observa-se que alunos e 

professores são reféns deste processo, ou pela resistência ao uso como ferramenta de 

trabalho, postura normalmente identificada por parte dos professores, ou pelo uso quase 

instintivo, e às vezes irracional, de muitos alunos não pensando nas consequências da 

forma com usam as redes sociais digitais. 

 

DE VILÃ À SOLUÇÃO! O USO POSITIVO DA REDES SOCIAL DIGITAL 

EM UMA ESCOLA. 

As Redes Sociais Digitais já são uma realidade presente na vida dos alunos e 

definitivamente chegaram para marcar esta geração. Dentro deste contexto , cada vez mais 

professores se veem diante  do uso destas tecnologias dentro das salas de aula . Alguns 

educadores apontam tais tecnologias como uma ferramenta que pouco acrescenta, ou que 

gera transtorno para o meio escolar , alegando que seu uso em aparelhos pessoais , como 

os tablets , celulares , smarthphones , dispersa e atrasa o processo de ensino – 

aprendizagem .Outros veem em  tal ferramenta a possibilidade de  um aliado que quando 

mediado pelo próprio educador e bem orientado nas formas de uso, pode ser devidamente 

aproveitado no ambiente escolar .  

Segundo Barbero (2011), um dos papéis da escola na atualidade está exatamente em 

destacar a postura crítica que se deve ter frente às novas mídias, tendo como desafio para 

as escolas abarcar as novas linguagens e saberes que envolvem estas novas tecnologias e 

o uso das ferramentas associadas ao processo educacional em ambiente escolar .  

Um desafio proposto aos professores junto ao processo educacional destes alunos que 

fazem uso diário das Redes Sociais Digitais seria o fato de que este educador esteja 

motivado a pesquisar, divulgar e criar conteúdo utilizando as novas linguagens. Alguns 

docentes ainda se recusam a usar como estratégia pedagógica as redes sociais, talvez por 

desconhecerem a gama de recursos que poderiam ser utilizados ou até mesmo por 

duvidarem da eficácia de tais tecnologias como recurso pedagógico no processo de ensino 

aprendizagem.  

Segundo Lévy (1999, p.171) 

a competência do professor deve deslocar-se no sentido de incentivar a 
aprendizagem e o pensamento. Sua atividade será centrada no 
acompanhamento e na  gestão das aprendizagens: o incitamento à troca 
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dos saberes, a mediação relacional e simbólica, a pilotagem 
personalizada dos percursos de aprendizagem etc.   
 

Sob este aspecto, faz-se necessário que o professor atue como orientador no acesso a 

essas Redes para fins educativos no ambiente escolar.  

Dentro da proposta de fazer o uso das redes sociais no contexto educacional buscando 

resultado positivo, será citado um caso ocorrido no ano de 2012 , em uma turma de Ensino 

Fundamental II- 7º ano , no Centro Educacional Redentor , interior do Estado do Rio de 

Janeiro.  

Na ocasião, a professora de Empreendedorismo e Ética buscou o uso da Rede Social Digital 

Facebook com a finalidade tanto de resolver problemas de relacionamento que existiam na 

turma, como para fazer da página uma ferramenta para compartilhar atividades realizadas 

pela turma, como :  postagem de fotos , vídeos educacionais e temas específicos que eram 

trabalhados durante a semana pelos professores.  

O grande desafio estava em estabelecer as “regras de uso” para as postagens e como 

seriam escolhidos moderadores e criadores de conteúdo. Decidiu-se na época escolher dois 

professores da turma como gerenciadores da página e todos os alunos poderiam postar 

livremente, desde que se mantivessem dentro das regras pré-estabelecidas em sala. As 

postagens deveriam ser sobre atividades realizadas durante a semana, podendo postar 

fotos e vídeos produzidos por eles  , troca de informações sobre estudos que estavam 

sendo realizados, frases e textos de autores diversos, citando sempre a origem e 

respeitando os direitos autorais .  

Os professores de outras disciplinas também participaram utilizando a página postando 

textos e links que gostariam que os alunos acessassem , lembretes sobre atividades que 

seriam desenvolvidas em sala e parabenizando-os quando alguma etapa em sala de aula 

havia sido cumprida com êxito pelo grupo.  

Percebeu-se que o uso desta Rede Social Digital , associado à mediação dos professores , 

produziu na turma efeitos positivos que foram percebidos por todos os docentes. Dentre 

eles, pode-se citar a questão do relacionamento na turma , uma vez que alguns pontos de 

tensão que existiam entre alguns grupos ,foram aos poucos diminuindo e a convivência 

entre eles tornou-se agradável e produtiva. Outro ponto que merece destaque nesta 

experiência foi a possibilidade de se usar a Rede Social Digital como recurso para a 

postagem e compartilhamento de orientações a respeito de tarefas escolares pelos próprios 

professores. Uma vez que essas Redes Sociais são acessadas constantemente pelos 

alunos, elas se tornam eficazes canais de comunicação entre docente e discente , pois a 

tendência é que os alunos contatem os professores com muito mais rapidez . 
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CONCLUSÃO 

Foi proposto, neste breve estudo, demonstrar o impacto da evolução tecnológica, sobretudo 

no quesito comunicação, sobre a educação. Evidenciou-se que parte do distanciamento 

existente, atualmente, entre educação e comunicação, deve-se a dromocracia, presente em 

qualquer processo de evolução e principalmente nos processos de avanço das tecnologias 

da informação e comunicação. Ao tratar-se especificamente a dromocracia cibercultural, e a 

forma como ela se apresenta no ambiente educacional, pode-se observar, em contrapartida, 

que é possível, mesmo em um cenário confuso e instável, amenizar tais impactos negativos 

e transformar, com objetividade e criatividade, aquilo em inicialmente é controverso e 

prejudicial em verdadeiras ferramentas de apoio e engrandecimento do processo 

educacional, sobretudo na relação docente x discente. 
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RESUMO 

A presente reflexão tem como foco duas situações de formação docente, a partir de depoimentos de 
professores de Matemática, egressos do Mestrado Profissional em Ensino das Ciências, do Programa 
de Pós-Graduação em Ensino das Ciências da UNIGRANRIO, em Duque de Caxias / RJ. Embora os 
egressos sejam oriundos de um ambiente de trabalho escolar, o qual habitualmente discrimina o campo 
disciplinar da Matemática, suas produções teóricas apontam não só para a abertura ao diálogo 
interdisciplinar, com também indicam uma prática interdisciplinar, isso porque tomamos como ponto de 
partida, a atividade de trabalho. Como afirma Schwartz (2000) à atividade de trabalho não se reduz a 
fronteira de uma única disciplina, convoca todas as disciplinas para interrogá-la e nesse processo 

renova o conhecimento e desenvolve novas possibilidades de transformação dos meios humanos.  

Palavras-chave: Ensino da Matemática. Formação docente. Interdisciplinaridade. 
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INTRODUÇÃO 

A partir do diálogo com egressos do Mestrado Profissional em Ensino das Ciências, do 

Programa de Pós-Graduação em Ensino das Ciências da UNIGRANRIO, em Duque de 

Caxias-RJ, nos foi possível apreender transformações em suas práticas juntos aos alunos da 

educação básica, no ensino público. 

Foi comum aos depoimentos dos mestrandos, o aprofundamento na compreensão do 

processo ensino-aprendizagem e a perspectiva interdisciplinar como estratégia de ensino. 

Isto permitiu, segundo aos sujeitos do estudo , a articulação de novos saberes e a 

transformação das práticas pedagógicas junto aos alunos de ensino médio: estas novas 

práticas foram consideradas um legado do mestrado.  A partir de nossa atividade de trabalho, 

julgamos que as experiências apresentadas pelos egressos mostram que durante o curso a 

construção de seus aportes teóricos e as discussões sobre o ensino, possibilitou sua 

aproximação junto aos alunos e, ao fazê-los, transformam as próprias práticas, reelaborando 

seus conhecimentos e as suas ações. Organizamos nossa reflexão da seguinte forma: 

inicialmente, a partir da atividade de trabalho realizamos reflexões sobre o que seja formação 

docente, em seguida ainda com base na atividade de trabalho a repensamos numa 

perspectiva interdisciplinar, seguimos apresentando a configuração das situações de 

formação docente e concluímos analisando os depoimentos dos docentes. 

.  

FORMAÇÃO DOCENTE NO ENSINO DE MATEMÁTICA 

Ao nos referirmos à formação de professores, o fazemos na perspectiva dos que 

compreendem que este é um dos espaços estratégicos de luta política. As situações de 

formação docente no ensino da matemática nos remete a reflexão sobre o que entendemos 

por formação a partir da atividade de trabalho desenvolvida pelo sujeito que realiza tal 

atividade, conforme destaca Schwartz (1992). O referido autor em suas reflexões destaca que 

a configuração de cada situação de trabalho funda-se no entrecruzamento da manifestação 

da presença do ser humano com as normas antecedentes. Escolhas, desafios, limitações são 

condições postas ao trabalhador em cada configuração em que vive, através do uso que faz 

dele mesmo. 

Acrescenta Schwartz (1992) que o trabalho é observado em si e por si mesmo como atividade 

criadora do homem, envolvendo valores, julgamentos e escolhas. Ressalta que as situações 

de trabalho são relações sociais em processo dialético em que sempre há três aspectos: o 

primeiro refere-se à confrontação entre o trabalho prescrito e o trabalho real, o segundo se 

refere ao trabalho como uso de si e o terceiro refere-se ao coletivo de trabalho.  
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 Em relação ao primeiro aspecto, existe o embate entre o trabalho prescrito e o trabalho real - 

ou seja, entre o que é antecipado no sentido das normas antecedentes e a gestão singular, 

apontada como a dimensão histórica inscrita em toda atividade de trabalho. 

 Assinala Schwartz (1992), que as normas antecedentes se constituem de formas 

cristalizadas, codificadas e autorizadas. Ao concebermos a formação do professor na 

perspectiva da norma antecedente, ela pode ser associada à aprendizagem de tarefas e de 

responsabilidades rigidamente definidas. Neste sentido a formação do professor é formação 

de regras, divisão de tarefas, formulações de prescrições rígidas, sendo possível a 

hierarquização de responsabilidades, a atribuição de competências estáveis, transmissão de 

conteúdo, controle da aprendizagem, do ritmo e do tempo de ensino.  

Pensamos na formação do professor como história que registra os elementos variáveis de 

toda atividade de trabalho. Essa formação se efetiva no entrelaçamento entre o prescrito e o 

real. É a renormalização em relação às normas antecedentes, o processo com movimento 

contínuo que se efetiva na dimensão do tempo criador da norma e na relação com a outra 

antecipação na atividade de trabalho. 

O segundo aspecto em relação ao trabalho, conforme Schwartz (1992) refere-se ao trabalho 

como uso de si, à atividade humana socializada que inclui o sentido de que o trabalho é uso de 

si por outro e no mesmo instante uso de si por si mesmo. Mas, o que é o si? O si é a própria 

manifestação do ser vivo humano. O si é a história da vida, é a história dos encontros sempre 

renováveis. O si constitui-se em testemunho de seus equívocos e de suas próprias 

transformações no contexto de sua história. 

Nesse sentido compreendemos que a formação do professor, engaja esse ser biológico 

psíquico e a história. A atividade de trabalho, por fundar-se na manifestação da presença do 

ser vivo humano, coloca para os envolvidos na situação de trabalho, opções de escolha, o que 

supõe debates, equívocos e também comprometimentos. 

Ao referir-se sobre o terceiro aspecto da situação de trabalho Schwartz (1992), destaca o 

coletivo de trabalho jamais se define a priori. O coletivo de trabalho se apoia e se constitui no 

percurso de cada um e só existe nas dimensões individuais renormalizadas, ao mesmo 

tempo. Esse coletivo de trabalho tem duração singular e se altera constantemente.  

Não há como desconsiderar que o coletivo de trabalho se movimenta apoiado nas normas 

gestionárias – econômicas, políticas, e que essas transcendem os limites das transformações 

locais, como também não desconsideramos que essas transformações, geridas por normas 

estabelecidas pelos trabalhadores, podem ser núcleos de transformações mais gerais da 

sociedade. Há, portanto, uma interdependência e interpenetração entre as transformações 

gerais e locais, possíveis porque se realizam através da atividade do ser humano. 

Acreditamos que a concepção de formação do professor como processo contínuo de 

transformação se efetiva no embate, articulação e entrelaçamento entre as normas 
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antecedentes e a atividade de trabalho real carregada de valores, de formas de apropriação e 

de potencialidades. 

 

A CONFIGURAÇÃO DA SITUAÇÃO DE FORMAÇÃO DOCENTE  

A configuração do espaço da presente situação de formação docente é o Programa de 

Pós-Graduação em Ensino das Ciências da UNIGRANRIO, iniciado em novembro de 2007. O 

Curso de Mestrado Profissional em Ensino das Ciências na educação básica, atualmente é 

formado por três linhas de pesquisa: ensino das ciências: relações sociais e a cidadania; 

ensino das ciências: abordagens conceituais; ensino das ciências: inovações tecnológicas. 

Recebe professores da educação básica em busca de formação avançada em ciências que 

atuam nas áreas: Matemática, Química, Física e Biologia.  

A UNIGRANRIO tem sua sede no Município de Duque de Caxias que é parte do conjunto de 

dez municípios que formam a Baixada Fluminense. Os municípios estão situados na periferia 

da capital, a cidade do Rio de Janeiro, e conta com uma população escolar expressiva.  

No ano de 2012, conforme Censo Escolar da Educação Básica, o Município de Duque de 

Caxias, acolheu 105.822 matrículas no ensino fundamental, consideradas as séries iniciais 

com maior número, excluindo-se as matrículas de creche e pré-escola; e 39.366 matrículas no 

ensino médio.  

Estes dados nos colocam diante da urgência de uma reflexão sobre o campo e (re) pensar a 

formação dos professores. O espaço do Curso de Mestrado é local de confrontação entre as 

normas que se impõe ao coletivo e a ordem da gestão singular, portanto lugar de reencontros, 

de histórias individuais e coletivas. O processo que se constitui e reconstitui com o movimento 

do coletivo ajuda-nos a compreender a história de cada situação de formação docente. As 

discussões sobre o processo de ensino e aprendizagem abrem possibilidades de articulação 

de novos saberes e à mudança da prática pedagógica. 

Os mestrandos, por exemplo, argumentam que, como alguns alunos, muitos professores 

abandonam a sala de aula por falta de perspectiva e interesse. Acrescentam que muitos 

professores que permanecem são levados a desenvolver uma prática de ensino conformada e 

deslocada da realidade e dos problemas que envolvem o cotidiano das ciências extramuros 

da escola.   

Acreditamos que ao tomar como as normas antecedentes de formas cristalizadas, codificadas 

e autorizadas, alunos e professores tornam-se reféns de um conhecimento incapaz de 

dialogar com outras áreas e preso a metodologias que nos remetem à educação bancária e ao 

arquétipo de um aluno passivo, conforme destaca Santos ET all. (2012). Vale destacar que as 

mesmas normas antecedentes são constituídas de habilidades de inteligência e de 
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experiências coletivas sendo, portanto, impossível reconhecê-las apenas no sentido negativo 

e cada trabalhador se relaciona com elas, de maneira diferenciada.  

 

SITUAÇÃO 1. “ERA UM PROFESSOR MUITO RÍGIDO” 

Tomamos para a reflexão o diálogo com o egresso Carlos Antônio de Souza. Licenciado em 

Matemática pela Universidade Federal Fluminense, UFF em 1980, e licenciado em Física pela 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro em 1996, por cursar todas as disciplinas do 

mestrado Acadêmico em Matemática Aplicada da UFF, recebe o título de Especialista em 

Matemática Aplicada. Conclui o curso de Mestrado Profissional de Ensino das Ciências na 

Educação Básica na UNIGRANRIO em 2012. Professor da Rede Estadual de Educação do 

Estado do Rio de Janeiro, de 1982 a 2012, atualmente é professor da Rede Federal de Ensino 

Básico. Tem experiência com turmas das últimas séries do ensino fundamental e das três 

séries do ensino médio. Em seus questionamentos revela que muitas vezes o professor na 

sala de aula não tem se mostrado um incentivador dos alunos, além da natureza da disciplina 

matemática, tida como obstáculo à aprendizagem do aluno. Acrescenta o egresso que os 

alunos não conseguem articular o que aprendem ao seu cotidiano e coloca para si, dois 

desafios: o primeiro é desconstruir o mito de que pouco são capazes de aprender matemática 

e o segundo é a aposta (dele para ele mesmo) de que outra forma de ensinar possibilita que 

ocorra a melhoria na aprendizagem da trigonometria.  

O depoimento abaixo nos parece revelar a mudança em sua prática docente: 

 

Puxa vida! como eu percebo agora, como eu tive afastado das discussões 

sobre o ensino. Era um professor muito rígido, rigoroso, carrasco, temido 

pelos alunos que estudavam comigo. A partir da dissertação eu vi que 

poderia ser mais flexível. (Depoimento verbal tomado em 28 de maio de 

2013) 

 

Observamos que o professor licenciado em matemática e física, professor da educação 

básica, no ensino público, desde 1982 nos parece surpreendido quando assinala “Puxa vida! 

Como eu percebo agora, como eu tive afastado das discussões sobre o ensino” Podemos 

pensar em múltiplos fatores para o reconhecimento de tal afastamento, um deles 

historicamente conhecido e o “desprezo” pelas discussões pedagógicas nos cursos de 

licenciatura. Outro fator é que através da sua atividade de trabalho reconhece o uso 

equivocado que faz de si mesmo na relação com seus alunos, quando acrescenta que “era um 

professor muito rígido, rigoroso, carrasco, temido pelos alunos”. O confronto entre as normas 

antecedentes e a gestão singular da atividade de trabalho ou renormalização conduz-nos, 

segundo Schwartz (2000), ao centro enigmático onde se trata da negociação complexa da 
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atividade de trabalho. A atividade de trabalho coloca para o trabalhador, opções de escolhas o 

que supõe debates com ele mesmo, equivocidades e também comprometimentos. 

 

O ingresso no Mestrado Profissional trouxe, para mim, a ferramenta que me 

fez perceber que a minha prática docente não estava se mostrando como um 

elemento facilitador da aprendizagem dos alunos. O curso me permitiu rever 

o meu trabalho em sala de aula e, também, que eu tinha diante de mim o 

desafio de mudar minha prática pedagógica, com a intenção de melhorar o 

ensino, sobretudo, em favor da aprendizagem dos alunos, ficando claro que o 

professor precisa tornar-se um facilitador de aprendizagens. (Depoimento 

escrito recebido em 06 de junho de 2013) 

 
Ao colocar que o “Mestrado Profissional (...) me fez perceber que a minha prática docente não 

estava se mostrando como elemento facilitador da aprendizagem do aluno” nos remete a um 

testemunho do próprio trabalhador sobre o mau uso de si em relação a outros usos possíveis 

como “a intenção de melhorar o ensino, sobretudo, em favor da aprendizagem dos alunos” 

Conforme destaca Schwartz (1998), o trabalho é atividade humana socializada que inclui o 

sentido de que o trabalho é uso de si por outro e no mesmo instante uso de si por si mesmo. O 

si é a própria manifestação do ser vivo humano e constitui-se em testemunho de seus 

equívocos e de suas próprias transformações no contexto de sua história. 

Do depoimento e de seus questionamentos, depreendemos a mudança da prática do 

professor em decorrência da sua participação no coletivo do curso. O coletivo de trabalho de 

suas experiências e das normas antecedentes criam suas próprias normas, descobrem e 

mesmo ensinam os conceitos descobertos. No caso do depoente, sua dissertação, embora 

visando o estudo de trigonometria, não se circunscreveu à disciplina matemática. Ao contrário 

se desenvolveu em campo interdisciplinar, isso porque, como afirma Schwartz (2000) à 

atividade de trabalho não se reduz a fronteira de uma única disciplina, convoca todas as 

disciplinas para interrogá-la e nesse processo renova o conhecimento e desenvolve novas 

possibilidades de transformação dos meios humanos. 
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Quadro 1. Dissertação de Carlos Antônio de Souza, 2012 

  

Título: Uso da história da trigonometria como elemento facilitador da aprendizagem das funções seno e 

cosseno: um estudo de caso 

Objetivo: Investigar como a História da Trigonometria pode se constituir como elemento facilitador da 

aprendizagem das funções seno e cosseno, por parte de estudantes do ensino médio. 

Metodologia: Qualitativa e quantitativa  

Campo empírico: Escola pública federal, localizada no município de Nilópolis/RJ.  

Sujeitos: Vinte e um alunos, do primeiro ano do ensino médio.  

Coleta de dados empíricos: 1-Pré-teste, para verificar os conhecimentos anteriores dos alunos; 2. 

Utilização de material didático nomeado como Ensaio; 3. Pós-teste com o intuito de obter dados 

comparativos de desempenho; 4 Aplicação de questionário relacionando a História da Trigonometria à 

aprendizagem das funções seno e cosseno. 

Conclusões: A conclusão do estudo evidencia que a História da Matemática é um elemento facilitador 

ao ensino das funções seno e cosseno, quantitativa e qualitativamente.  

Produto: Ensaio ou Uma Breve História da Trigonometria e seus Conceitos Fundamentais (SOUZA, 

VICTER e LOPES, 2011) ISBN 9788560781128. 

Material em forma de livro, com o título Ensaio, apresentando visão panorâmica sobre a História da 

Trigonometria, como apoio didático para iniciantes de nível Médio, que estejam estudando o assunto 

funções seno e cosseno. O material discrimina etapas históricas na construção do conhecimento da 

Trigonometria, associadas a um possível encadeamento na aquisição de conhecimento abstrato sobre 

o tema.   

 

Projeto aprovado pelo CEP/UNIGRANRIO, nº 0144.0.317.000-11. 

 

SITUAÇÃO 2.  “EU SEMPRE ME INTERESSEI EM SABER COMO O 
ALUNO SE VÊ NA SOCIEDADE” 
 
Continuamos nossa reflexão a partir do diálogo com o segundo egresso, Mauro José dos 

Santos Flora é licenciado em Matemática pela Universidade Federal Fluminense, UFF em 

1980, e bacharel, pela Universidade Federal Fluminense, UFF em 1981, e por cursar todas as 

disciplinas do mestrado Acadêmico em Matemática Aplicada da UFF, recebe o título de 

Especialista em Matemática Aplicada À Física. Conclui o mestrado na UNIGRANRIO em 

2011. Professor do Colégio Naval desde, desde 1986, onde atualmente é Coordenador da 

Área de Matemática e do Colégio Estadual Lauro Sodré, desde 1885 possui experiência de 

trabalho em turmas do ensino médio. Em seus questionamentos revela a preocupação com a 

inquietação dos alunos do ensino regular noturno, trabalhadores, diante dos valores recebidos 

e descontados em seus contracheques. O professor egresso percebe o desejo dos alunos 

aprenderem a calcular hora extra, décimo terceiro salário, contribuição sindical, rescisão de 
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contrato de trabalho, etc. Acrescenta que devemos (ele se inclui) levar para a sala de aula 

algo que atenda as necessidades dos alunos para dar significado ao aprendizado dos novos 

conhecimentos. 

O depoimento abaixo revela a sua prática docente: 

Eu sempre me interessei em saber como o aluno se vê na sociedade. 

Aí eu discuto a cidadania, apesar disto não ter ligação direta com a 

Matemática. No caso, eu apliquei a regra de três mostrando pra eles 

como isto ajudava a desenvolver o conceito de cidadão. Os exercícios 

depois da História em Quadrinhos eram todos contextualizados. 

Organização de festas, contas da casa. Teve uma vez que eu cheguei 

até a cantar dentro de sala de aula! ! ! (Depoimento verbal tomado em 

28 de maio de 2013) 

 

Do depoimento do professor depreendemos seu interesse “em saber como o aluno se vê na 

sociedade” e de que forma esse conhecimento poderá ser uma possibilidade para sintonizá-lo 

na apreensão dos conhecimentos matemáticos. Consideramos a escola como um espaço no 

qual a [re] construção do conhecimento se processa no dia-a-dia através das situações 

singulares de trabalho- meio- em que os trabalhadores vivem e trabalham, seja a diretora, o 

professor ou os alunos. Quando o depoente diz que “eu discuto a cidadania, apesar disto não 

ter ligação direta com a Matemática” está ele próprio renormalizando a sua prática 

pedagógica. A renormalização, segundo Schwartz (1998) e o resultado da tensão entre as 

normas antecedentes e a gestão singular da atividade de trabalho, próprio do ser humano.  

Esse processo de renormalização nos remete à questão do ponto de vista que se movimenta 

permanentemente, tal como a forma como o sujeito, no coletivo, encaminha suas atividades 

de trabalho. O ponto de vista ou concepção, como optamos denonimá-lo, ao mesmo tempo 

em que se transforma é ponto de partida para novos conhecimentos e concepções que 

surgem. 

 Ainda conforme Schwartz (1992) ao justificar a abordagem do trabalho como uso de si, “os 

atos de trabalho não encontram o trabalhador como uma massa a reproduzir passivamente a 

memória dos atos impostos” (SCHWARTZ, 2000, p.41). A atividade de trabalho é uma 

imersão em um universo de valores, há uma circulação entre os valores da configuração da 

situação de trabalho e valores da vida social e cultural, possivelmente por este motivo, o 

professor de matemática mostrou-se surpreso quando disse “Teve uma vez que eu cheguei 

até a cantar dentro de sala de aula”! Para finalizar destacamos o campo interdisciplinar do 

estudo em que o autor toma para si o compromisso de atender à educação e ao ensino 

básico, na fronteira entre a cidadania e a matemática e entre a escola básica e a universidade. 

Conforme destaca Leis (2011) o esforço conceitual imanente às práticas interdisciplinares, 

através de uma noção hegeliana de “esforço conceitual”, potencializa e eleva as diferenças 
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para um outro patamar. É a transformação da insegurança, dos questionamentos num 

exercício do pensar e (re) pensar novos conhecimentos. 

Acrescentamos a esse respeito à contribuição de Morin (2005, p. 10). 

“Educação” é uma palavra forte: “Utilização de meios que permitem 

assegurar a formação e o desenvolvimento de um ser humano; esses 

próprios meios”. (Robert) O termo “formação”, com suas conotações 

de moldagem e conformação, tem o defeito de ignorar que a missão do 

didatismo é encorajar o autodidatismo. 

 

                          Quadro 2. Dissertação de Mauro José dos Santos Flora, 2011 

 

Título: Matemática e Cidadania no ensino da regra de três em uma classe do 2º ano do Ensino Médio 

Noturno  

Objetivo: Analisar, a partir do cotidiano do aluno do ensino regular noturno, a relação entre o ensino 

da matemática e o exercício da cidadania tendo como foco a regra de três como ferramenta de 

cálculo. 

Metodologia: Qualitativa 

Campo empírico: Colégio Estadual, situado na zona norte da Cidade do Rio de Janeiro. 

Sujeitos: Trinta alunos do segundo ano do Ensino Médio regular noturno 

Coleta de dados: Registro escrito acerca das ideias que sintetizam o debate entre alunos e 

pesquisador, alunos e alunos. 

Conclusões: A relação entre os conhecimentos cotidianos e os conhecimentos acadêmicos 

possibilita aos alunos se apropriarem dos significados matemáticos e compreender sua 

aplicabilidade. 

Produto: Anacleto, o nosso herói regra de três e a saga do trabalhador brasileiro (FLORA, LOPES e 

VICTER 2011)  

Material em forma de livro de história em quadrinho, no qual o conteúdo da regra de três é 

apresentado aos alunos do ensino regular noturno, de forma alternativa ao que é usualmente 

apresentado nos livros didáticos de matemática. Um personagem acostumado à dureza da vida rural 

passa a trabalhar e receber salário e se depara com situações nas quais tem a necessidade de 

aprender a realizar cálculos para controlar o recebimento de seu dinheiro. Segue uma série de 

situações-problema, acompanhadas de respostas. 

 

Projeto submetido e aprovado pelo CEP/UNIGRANRIO, nº 6418.0.000.317-10. 

 

Para concluir apresentamos alguns pontos entre as produções: ambos estão voltados à sua 

própria atividade de trabalho, no caso a sua prática pedagógica, evidenciando a inquietação 

intelectual com a situação vivenciada, foram realizados a partir de metodologia de pesquisa 

qualitativa, sendo que o primeiro combinou este tipo de pesquisa com a quantitativa; os 

trabalhos se valeram de autores do campo da prática docente e da educação matemática; 
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ambos realizaram observação do campo empírico, seguida de proposição de interferência a 

partir da criação de produto em forma de livro. O resultado dos produtos foi considerado pelos 

próprios autores como uma produção didática diferenciada. Ambos os trabalhos navegaram 

sobre um leito pouco conhecido da pesquisa que alia investigação docente à pesquisa 

acadêmica; os dois trabalhos passaram a se identificar com outros, do campo do ensino de 

ciências, alimentando e vinculando aqueles que comungam do mesmo tipo de prática de 

pesquisa. 
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RESUMO 

O presente artigo buscará desenvolver o âmbito das práticas, a conflituosidade presente na construção do 
emissário submarino de efluentes produzidos pelo COMPERJ em Itaipuaçú, Maricá, o que tem gerado 
recursos judiciais, liminares e reação da sociedade civil, considerando os debates favoráveis e contrários à 
construção, neste caso, com arguições relacionadas ao potencial risco gerado à população. Neste cenário, 
os teóricos da modernidade Ulrick Beck e Giddens contribuem para a análise sobre a questão colocada. 
Ulrich Beck aponta que os riscos não tem correspondência às diferenças econômicas e sociais marcadas 
pela primeira modernidade, é universalizável; inclusive, em que se pese todo o avanço tecnológico, o 
mesmo não consegue produzir um cálculo exato sobre os riscos, o que promove consequências de 
elevadíssima gravidade para o meio ambiente e para a saúde da população, neste rol, o autor insere os 
riscos ecológicos, nucleares e químicos (BECK, 1999). Para Beck, com efeito, uma nova ordem social 
surge, e neste caminho realizamos uma leitura sobre a conflituosidade assente na construção do emissário 
de efluentes do COMPERJ, e nesta vertente refletir-se-á sobre o tema da responsabilidade ambiental.  

Palavras-chave: COMPERJ. Sociedade de Risco. Responsabilidade. Sociologia ambiental. 
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O EMISSÁRIO SUBMARINO: o tema da Sociedade de Risco 

 

 A dinâmica do desenvolvimento e implementação do Complexo Petroquímico do 

estado do Rio de Janeiro vem desenvolvendo aspectos políticos observados através da 

proposta integradora que envolve a iniciativa privada, o poder público municipal, organismos 

internacionais, os conselhos comunitários e a universidade. Os licenciamentos ambientais 

que se traduzem em instrumento de mensuração e proposta de equalização dos efeitos 

deletérios ao meio ambiente são palco de questionamentos no campo jurídico. A Ação Civil 

Pública1 proposta pelo Ministério Público Federal compreende, dentre outros aspectos, que 

o licenciamento ambiental fracionado guarnece aspectos deletérios à sociedade, no sentido 

de não se compreender a globalidade dos danos ambientais, e apresenta como dado 

posterior a escolha da região que recepcionará os efluentes produzidos pelas indústrias. O 

parecer Técnico do MPF nº 13 de 2012, dentre outros aspectos, dispõe como aspectos 

negativos: os obstáculos à intervenção e análise de órgãos protetores da UCF/ICMBIO em 

todo o processo; e a “indução da concessão da licença para as demais obras arguidas como 

de infraestrutura”2.   

 Este tema merece centralidade ao refletirmos sobre a questão ambiental. O 

licenciamento ambiental para a construção do emissário submarino já sofreu paralisação por 

medida judicial, mas prossegue. É um dos aspectos concernentes ao grande complexo e foi 

escolhida a região de Itaipuaçu, distrito de Maricá, com suas agitadas águas e uma 

população estimada em 30 (trinta) mil habitantes. A população local observa com 

perplexidade tal escolha, sem reconhecer nela uma zona de segurança, pelo contrário, os 

discursos se pontuam com base nos riscos de possíveis efeitos deletérios à saúde humana 

e à biodiversidade. Há inclusive um abaixo-assinado3 encaminhado à Promotoria de Tutela 

Coletiva que pontua dentre outros aspectos: “a alta probabilidade de ocorrência de 

rompimentos do duto na transição entre a parte terrestre e marinha do mesmo, devido ao 

fato de a Praia de Itaipuaçu ser considerada de 'alta energia', 'susceptível à incidência 

frequente de ondas de tempestade com alto poder erosivo'; os indícios de distorção de 

informações repassadas por equipes técnicas do COMPERJ a atores sociais sobre o duto, 

como pescadores e outros, fazendo-os crer que os impactos do empreendimento seriam 

bem menores do que a realidade, conforme provas audiovisuais já protocoladas junto à 

                                                           
1
 Ação Civil Pública nº 0000503-53.2008.4.02.5107. Autor: Ministério Público Federal. Réu: Petróleo 

Brasileiro S.A e outros. 02
a
. Vara Federal de Itaboraí. 

2
 Parecer Técnico do MPF nª 13 de 2012, inserido no âmbito da ACP em epígrafe. 

3
 Disponível em http://foradutodocomperj.blogspot.com.br/2012/05/abaixo-reproduzimos-na-integra-

peticao.html . Acesso em 20/03/2013. 
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Comissão Estadual de Controle Ambiental - CECA, no dia da referida audiência, e também 

anexadas a esta petição”. 

 O tema da sociedade de risco é endereçado a esta situação concreta e foi proposto 

pelo sociólogo alemão Ulrich Beck. Suas reflexões sobre o tema apresentam uma 

problemática que embora traduza um contexto específico da Europa na segunda metade do 

século XX, traduz-se num enquadramento importante a ser referenciado neste caso posto 

que relacionável ao tema da construção do emissário, suas representações sociais e o risco 

que tal empreendimento compreende.  

 Beck cunha o termo de Primeira Modernidade ao período iniciado pelas revoluções 

francesa e industrial o qual “baseia-se na clara distinção entre sociedade e natureza” 

(BECK, 2002b, p. 21); tal dimensão implica, necessariamente, na percepção de 

inesgotabilidade dos recursos naturais utilizados no processo de industrialização. A natureza 

era considerada “mero conceito daquilo que é estranho, daquilo que está fora da sociedade 

e precisa ser controlado” (BECK, 2002b, p. 21).   

Os elementos intrínsecos à primeira modernidade, segundo Beck, foram 

desestabilizados por cinco processos inter-relacionados: a globalização, a individualização, 

a revolução dos gêneros, o subemprego e os riscos globais (e menciona a título 

exemplificativo deste último a crise ecológica). Na segunda modernidade, a estrutura da 

comunidade, do grupo e da identidade perde seu cimento ontológico, pautado em 

afirmações universais.  

A análise dos riscos em Beck está dimensionada no surgimento de uma sociedade 

na qual os riscos sociais, políticos, econômicos e individuais tendem progressivamente a 

escapar das instituições para o controle e proteção da sociedade industrial. Nesse sentido, 

destaca dois momentos; o primeiro retrata o estágio no qual os efeitos e as auto ameaças 

são sistematicamente produzidos, todavia ainda não se tornando central nas questões 

públicas e conflitos políticos; e o segundo momento manifesta-se num ambiente no qual os 

perigos da sociedade industrial, tanto no âmbito privado quanto na esfera pública, começam 

a se dimensionar de forma significativa. “Nesse caso, as instituições da sociedade industrial 

tornam-se os produtores e legitimadores das ameaças que não conseguem controlar” 

(BECK, 1995, p. 16).   

Para Beck, há um deslocamento da questão que outrora, no período industrial, tivera 

considerável relevo no que tange aos conflitos da distribuição em relação aos “bens” (renda, 

seguro social, empregos). Entende o autor que estes estariam sendo encobertos pelos 

conflitos de distribuição dos “malefícios”. Essa dinâmica da distribuição dos malefícios 

implica no modo que os riscos que acompanham a produção de bens “podem ser 

distribuídos, evitados, controlados e legitimados” (BECK, 1995, p. 17), e, nesse sentido, 
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aponta como exemplos a megatecnologia nuclear e química, pesquisa genética, a ameaça 

ao ambiente, supermilitarização e miséria crescente fora da sociedade industrial ocidental. 

Beck não nega a existência de desigualdades sociais, mas seu horizonte teórico 

destaca na Segunda Modernidade a perda da centralidade de algumas discussões e de 

algumas problemáticas como as desigualdades e a consciência de classe. E afirma que “(l)a 

distinción entre sociedad industrial y sociedad del riesgo tampoco coincide con la diferencia 

entre «lógica» de la producción y distribución de la riqueza y «lógica» de la producción y 

distribución del riesgo, sino que se funda en el hecho de que cambia la relación de prioridad” 

(BECK, 1998, p. 200).  

Portanto, o conceito de sociedade de risco implica em transformações muito 

profundas e sistêmicas em três âmbitos. Em primeiro lugar, destaca a relação entre a 

sociedade industrial moderna e os recursos da natureza e da cultura, sobre cuja existência 

ela é construída, mas que estão sendo dissipados no surgimento de uma modernização 

amplamente estabelecida. Em segundo lugar, destaca a relação existente entre a sociedade 

e as ameaças produzidas pela mesma, que ao seu turno excedem as bases das ideias 

sociais de segurança. E, por fim, ressalta a exaustão, desintegração e desencantamento 

das fontes de significado coletivas e específicas de grupo.  

 Os riscos ecológicos de grandes consequências podem provocar situações em que 

não há norma alguma que possa restringi-los a grupos sociais específicos (negros/brancos, 

ricos/pobres, homens/mulheres, etc.). De fato, Beck indica o fim da categoria “outro”, a qual 

abarca inúmeros grupos em exclusão social, como negros, mulheres, judeus, exilados em 

face dos novos riscos ecológicos de longo alcance, os quais dissolveriam as diferenças 

entre nós e outros, diante dos riscos globais experienciados por todos (BECK, 1998, p.12). 

Lenzi afirma, em confluência com o disposto, que as sociedades de risco criam uma 

espécie de igualdade negativa, indicando um tônus democrático aos riscos ecológicos de 

grandes consequências, posto que não confluem por uma linha tradicionalmente criada de 

segregações. Afirma que “as pessoas tornam-se iguais, não pelos direitos e benefícios que 

alcançam, mas pelos males ambientais que compartilham”. Nesse sentido, a poluição 

global, diferentemente da pobreza, embora em certos casos possa ocorrer, geralmente não 

segue limites claros. O que surge na sociedade de risco, segundo Beck, são comunidades 

do perigo. “Nesses casos, o denominador comum que delimita os ‘Outros’ não são fronteiras 

sociais específicas (território, identidade), mas a simples condição de estarem submetidos 

aos mesmos riscos e perigos” (LENZI, 2006, p. 134). 

Giddens confirma os argumentos de Beck com relação à criação de riscos comuns 

na primeira sociedade global, considerando que os bens gerados por esta sociedade 

através do desenvolvimento industrial são seguramente prejudicados pela criação 

concomitante de males. E destaca que a sociedade de risco não se trata apenas de uma 
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série de riscos que a humanidade tem de enfrentar, mas trata-se de um conceito que aponta 

para o fato de que vivemos numa sociedade na qual leigos e peritos em áreas específicas 

devem fazer escolhas cotidianamente em termos de riscos, num contexto em que a 

estimação dos mesmos é em grande parte imponderável.  

Numa análise detalhada sobre os referidos processos, Beck dispõe que há um fator 

comum, pois “todos ellos son las consequencias imprevistas de la victoria de la primera 

Modernización” (BECK, 2002a. p. 2), e afirma que são “as vitórias do capitalismo que 

produzem a nova forma social” (GIDDENS, 1997, p.13). Essas transformações, para o autor, 

não são desejáveis e nem previsíveis. Esse novo estágio, que informa que esse progresso 

tem uma abertura que poderia levá-lo a autodestruição, é definido pelo autor como uma 

etapa da modernização reflexiva, um “tipo de modernização que destrói outro e o modifica”. 

“(L)os nuevos movimientos sociales (ecología, paz, mujeres) son, por uma parte, expresión 

de las nuevas situaciones de peligro en la sociedad del riesgo (...)” (BECK, 1998, p.99).  

Um dos fatores que desestabilizou a primeira modernidade, segundo Beck, foi a 

emergência do risco global. Para o referido autor, a sociedade de risco global4 não é fruto de 

escolhas, já que não se trata de uma opção que pode ou não ser adotada; não há espaços 

para aceitação e rejeição no interior das disputas políticas, posto surgir no decorrer dos 

processos de modernização autônoma, de maneira cumulativa e latente. É nesse sentido 

que ocorrem os questionamentos que surtem efeitos destrutivos das bases da sociedade 

industrial. 

O potencial catastrófico das sociedades de risco é dimensionado de forma intensa na 

obra de Beck, diante das inúmeras circunstâncias atuais, como a possibilidade de guerra 

nuclear, calamidade ecológica, explosão populacional incontrolável, colapso do câmbio 

econômico global, e outras catástrofes globais potenciais, as quais geram inquietantes 

perspectivas de perigos para todos “levando a desvalorizar o capital, a provocar colapsos de 

mercado, a confundir agendas políticas, a dividir diversos setores da sociedade, como os 

cientistas, os sindicatos, os grupos ocupacionais e até as famílias” (BECK, 1994, p. 180). 

Os argumentos de Beck também põem em xeque as certezas da racionalidade 

instrumental, e desconfiam severamente da possibilidade de controle das consequências 

negativas da tecnologia através da própria ciência, uma vez que estas consequências estão 

fora do controle. Nesse sentido, o autor sustenta que se faz necessário uma profunda 

reformulação do papel da tecnologia e da ciência. Leila da Costa Ferreira afirma que esta 

posição já foi colocada por outros críticos sobre a sociedade industrial, todavia, ela aponta 

de original na perspectiva de Beck o fato de ele perceber que as consequências negativas 

                                                           
4
  “Em seus primeiros trabalhos, Beck (1992a) usou o termo ‘sociedade de risco’ sem adjetivação e, 

apenas em certas passagens, salientou o caráter global dessa nova sociedade. Isso ocorreu porque suas teses 
ganharam força, inicialmente, ao serem aplicadas ao contexto de países como a Alemanha, seu país de origem” 
(LENZI, 2006). 

7417



 

 

não podem ser colocadas como simples efeitos colaterais, mas como efeitos centrais, 

intrínsecos à sociedade de risco (FERREIRA, 2006, p.56). 

Beck dispõe sobre a necessidade de reconsideração da crise ambiental atual, 

primeiramente aduzindo sobre a inexistência da natureza intocada, a qual, no seu entender, 

seria uma falácia naturalista. Sustenta o autor que há uma “política da terra” a qual não 

existia há anos e que pode ser entendida e organizada em função da dinâmica das 

contradições de uma sociedade de risco global. E pergunta-se “Qué es medio ambiente? 

Qué es naturaleza? Qué es tierra virgen? Qué es ‘humano’ en los seres humanos?” (BECK, 

1998, p.13), posto serem esses os questionamentos de importância ímpar na 

reconsideração e rediscussão da problemática ambiental no contexto transnacional. 

 O referido autor sustenta que ao invés de uma concepção intocada da natureza, o 

que existe são as diferentes formas de socialização e diferentes mediações simbólicas da 

natureza (BECK, 2002a, p.33). A problemática ambiental reflete uma crise institucional 

profunda da própria sociedade industrial, posto que na sociedade de risco global “o 

reconhecimento da imprevisibilidade das ameaças provocadas pelo desenvolvimento 

técnico-industrial exige a auto-reflexão em relação às bases da coesão social e o exame das 

convenções e dos fundamentos predominantes da ‘racionalidade’” (BECK, 1995, p.19). Na 

esteira desse movimento, ocorre o desaparecimento progressivo da fé na factibilidade 

técnica da ciência. 

  O fim da contraposição natureza e sociedade significa que “la naturaleza ya no 

puede ser pensada sin la sociedad y la sociedad ya no puede ser pensada sin la 

naturaleza”. Pondera uma crítica também realizada por Giddens, segundo a qual as teorias 

sociais do século XIX pensaram a natureza como algo dado, estranho à sociedade, 

significativamente como contraposta à sociedade. Todavia aponta que no fim do século XX, 

a natureza se converteu em um produto histórico, “en el equipamiento interior del mundo 

civilizatorio destruido o amenazado en las condiciones naturales de superproducción”. 

Aponta, ainda, que o efeito secundário não intencional da socialização da natureza é a 

socialização das destruições e ameaças da natureza, sua transformação em contradições e 

conflitos econômicos, sociais e políticos, considerando que “las lesiones de las condiciones 

naturales de la vida se transforman em amenazas médicas, sociales y económicas globales 

para los seres humanos, con desafíos completamente nuevos a las instituciones sociales y 

políticas de la sociedad mundial superindustrializada”(BECK, 1998, p.89). 

Em consonância com Beck, Giddens também infere que é preciso superar as antigas 

percepções da natureza, posto que “(...) as questões ecológicas têm de ser compreendidas 

em termos do ‘fim da natureza’ e da destradicionalização. Em ambos os casos, o que era – 

ou parecia ser – externo à vida social humana torna-se o resultado dos processos sociais 

(GIDDENS, 1995, p.224). 
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Giddens pondera que na época atual, a ecologia ambiental adveio especialmente 

como uma resposta à percepção da destrutividade humana. No entanto, o que ele denomina 

de “verdadeiro conceito de ‘meio ambiente’” – em comparação com “natureza” - indica uma 

transição mais profunda, uma vez que representa ao invés de um âmbito independente da 

ação humana o seu oposto, a transfiguração plena através da intervenção humana. Dessa 

forma, poder-se-ia falar em fim da natureza, tendo em vista a sua completa socialização 

(GIDDENS, 1997, p. 97). E aduz que “(a) socialização da natureza significa muito mais que 

apenas o fato de o mundo natural estar sendo cada vez mais marcado pela humanidade. A 

ação humana, como já foi mencionado, há muito deixou sua marca no ambiente físico”. E 

ressalta que a própria agricultura teve esse papel de criar um ambiente propício à plantação 

e criação de animais. (GIDDENS, 1995, p.97). Esse elemento adicional situado nas 

incertezas e nos riscos criados,significa ainda que há responsabilidade humana. Leila 

da Costa Ferreira entende que Giddens “tenta integrar a explicação dos efeitos da 

degradação do ambiente numa interpretação mais alargada do desenvolvimento e da 

dinâmica das sociedades modernas”, destacando que sua obra permite-nos apreciar o duplo 

atributo do poder político e cultural, no sentido que ambos podem ajudar e controlar o 

processo de degradação ambiental (FERREIRA, 2006, p. 55). Por sua vez, Beck investiga 

os meios pelos quais as relações de poder político e cultural contemporâneo contribuem 

para ocultar as origens da degradação ambiental e proteger as ações daqueles que 

contribuem para essa degradação (FERREIRA, 2006, p. 56). 

 Retomando o tema da construção do emissário, um ator relevante para o campo é o 

Ministério Público Federal, que em sede de alegações finais, aduz que “(o) licenciamento 

em referência (…) consiste na construção de um emissário para o escoamento dos 

efluentes líquidos tratados no COMPERJ bem como o seu lançamento em águas oceânicas, 

atravessando os municípios de Itaboraí e Maricá, alcançando a praia de Itaipuaçu. O INEA 

em sua última manifestação nos autos não apresentou informações sobre o licenciamento 

em referência sabendo-se no entanto que já foi concedida licença prévia ao 

empreendimento que enfrenta forte resistência da sociedade local em razão dos impactos 

gerados pelo descarte de efluentes no litoral de Maricá (…)” (grifo nosso). Podemos 

perceber que o discurso das autoridades públicas centrais evitam a abordagem científica e 

pública sobre os riscos.  

Boaventura de Sousa Santos ressalta a importância dessa abordagem sobre a 

sociedade de risco relacionando-a à questão da responsabilidade, posto que esta discussão 

“chamou a atenção para as incertezas e ameaças associadas a desenvolvimentos 

científicos e tecnológicos e aos seus efeitos alargados no espaço e no tempo, por vezes, 

irreversíveis, e suscitando problemas novos relativos à distribuição de responsabilidades” 

(SANTOS, 2005, p.79). Neste sentido, podemos observar um enlace teórico entre o tema da 
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sociedade de risco e a distribuição de responsabilidades. No caso, um dos eixos de 

responsabilidade a se tomar por reflexão é a que se endereça aos atores políticos e públicos 

que envolvem a construção do emissário. 

 

EMISSÁRIO SUBMARINO: RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 

 Paralelamente ao lançamento do COMPERJ, ocorreu a formação do Consórcio do 

Leste, o qual envolve municípios fluminenses, a saber: Itaboraí, São Gonçalo, Niterói, 

Tanguá, Silva Jardim, Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Magé, Guapimirim, 

Maricá, Rio Bonito, Nova Friburgo e Araruama. O referido Consórcio surge como o 

instrumento para a realização de parcerias e de alianças intermunicipais, a fim de propiciar 

soluções integradas e compartilhadas aos desafios comuns, no sentido de potencializar os 

aspectos positivos do COMPERJ e minimizar seus possíveis impactos negativos. 

Esta referência a importância das prefeituras em interlocução com a PETROBRAS 

no sentido colaborativo. Seria possível aproximar o tema caro ao direito ambiental que 

possui princípios próprios ao tema da improbidade administrativa? Há vozes no sentido de 

se criar uma teoria da improbidade administrativa ambiental, por outro lado num eixo 

administrativista, tal aproximação não seria vislumbrada. LEME MACHADO não dispõe 

sobre o tema da improbidade administrativa ambiental, situando aspectos concernentes aos 

meios de defesa do meio ambiente, a saber, ação popular, a ação civil pública, o inquérito 

civil, o termo de ajustamento de conduta, etc (MACHADO, 2008).   

 BESSA ANTUNES, ao tematizar a responsabilidade administrativa, não menciona o 

campo da Lei de Improbidade Administrativa como passível de adoção na seara ambiental, 

frisando os aspectos de proteção ambiental. FAZZIO JUNIOR “faz menção indireta à 

possibilidade da configuração de uma improbidade administrativa ambiental”.  VALERY 

MIRRA, por sua vez, “enfatiza a necessidade de ‘supressão pela via judicial das omissões 

estatais lesivas à qualidade ambiental”, mas não defende claramente a utilização dos 

instrumentos previstos na Lei de Improbidade Administrativa” (FILHO, 2010, p. 91) 

          AFONSO DA SILVA sustenta que a responsabilidade administrativa está situada no 

campo das infrações às normas administrativas disposto no art 70 da Lei 9605 de 1998, 

sendo cominadas as penalidades de advertência, multa simples, interdição de atividade bem 

como suspensão de benefícios. 

SIRKINSKAS discorre sobre o tema da ‘responsabilidade civil do meio ambiente’, 

com a consequente obrigação de ‘reparar ou ressarcir os danos causados’, através de 

atividades lesivas ao meio ambiente’ e as sanções pertinentes, pontua o tema da 

responsabilidade penal, e tece considerações num capítulo específico sobre a ação civil de 
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responsabilidade por improbidade administrativa em matéria especificamente ambiental 

(FILHO, 2010, p. 94). 

  O artigo 37 da Constituição Federal de 1988, caput, dispõe sobre diversos princípios 

observados na Administração Pública, e se reporta especificamente aos atos de 

improbidade administrativa no parágrafo quarto que dispõe “A administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência e, também, ao seguinte: (...)” 

  Com relação ao sujeito ativo da improbidade administrativa, o art. 2º da Lei 8.429/92 

define que são os agentes públicos servidores ou não, inclusive os agentes político, os 

contratados por tempo determinado, ou pelo regime da CLT tanto da Administração Direta 

quanto da Administração Indireta dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. FREITAS 

sustenta que “onde houver a presença de recursos públicos, no manejo dos mesmos 

sempre se poderá verificar a improbidade, sem embargo de render ensejo noutro contexto 

processual, à anulação do ato lesivo”. (FREITAS, 1996, p. 72).  

 Os artigos 9º, 10º e 11º da referida Lei apresentam os casos de improbidade 

administrativa: dano ao erário, enriquecimento ilícito e violação aos princípios de direito 

administrativo. No entanto, conforme assevera TARCÍSIO FILHO,  “(...) podemos afirmar 

que a doutrina majoritária vê no elenco constante dos incisos dos art. 9º, 10 e 11 da Lei n. 

8.429/92 a indicação “exemplificativa” das formas de improbidade.” (FILHO, 2010, p. 115)  

 GARCIA & PACHECO ampliam o sentido de erário, através de interpretação 

teleológica-sistemática compreendendo que o dano está para além das repercussões 

econômico-financeira, envolvendo os danos ambientais, numa interpretação sistemática da 

Constituição, considerando as diferenças entre erário e patrimônio público, aquele é “o 

conjunto de bens e interesses de natureza econômico-financeira pertencentes ao Poder 

Público”, enquanto este é “o conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, 

estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao Poder Público (...). Uma 

primeira leitura do art. 10 (...) poderia conduzir à conclusão de que somente os atos 

causadores de prejuízo econômico poderiam ser ali enquadrados, (…) (n)o entanto, não 

obstante o aparente êxito da interpretação literal, deve ser ela preterida pela utilização de 

critérios teleológico-sistemáticos de integração da norma. (...) (GARCIA & PACHECO 

ALVES, Rogério in FILHO, 2010, p. 123).  

Considera-se um dinamismo relacionado às práticas dos atos administrativos, sendo 

consoante que o conceito de improbidade seja mais alargado, e o rol apresentado nos 

artigos não são expressos e sim exemplificativos, implicando ao intérprete a função de no 

caso concreto definir o seu enquadramento típico, bem como a aplicação das sanções de 

modo proporcional (FILHO, 2010, p 130). A lei de improbidade administrativa não se 
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preocupa em punir a simples ilegalidade, mas “a conduta ilegal ou imoral do agente público, 

e de todo aquele que o auxilie, voltada para a corrupção”. (MORAES, 2010, p 133).  

MEDINA esclarece que: “Os tipos sancionadores da improbidade são abertos, compondo-se 

de elementos normativos semanticamente vagos. Trata-se, mais ainda, de típicas normas 

em branco, que se completam por outras normas oriundas de legislações setoriais” 

(MEDINA OSORIO cit. FILHO, 2010,  p. 131). 

 O tema do dano ambiental orienta o próprio Direito Ambiental, o qual foi inserido pela 

Lei federal n 6938/81 como dano autônomo, diferenciado do dano sofrido pelo particular, 

conforme dispõe o 14, § 1º do referido diploma legal: “(...) é o poluidor obrigado, 

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao 

meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”. “Nesse dispositivo o direito 

brasileiro distinguiu claramente o dano causado ao ‘conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 

as suas formas’ (...) daquele causado pela mesma atividade poluidora a terceiros (....)” 

(OLIVEIRA, 2009,  p.141). OLIVEIRA aponta que os direitos difusos são caracterizados pela 

indeterminação dos sujeitos e indivisibilidade do objeto, bem como pela máxima 

conflituosidade. “Todos esses argumentos reforçam a tese de que o ato de improbidade 

ambiental merece tratamento específico, e o operador do Direito não pode desconsiderar a 

importância que as disposições contidas na Lei de Improbidade têm para enfrentamento 

dessas questões de “máxima conflituosidade”. (OLIVEIRA, 2009, p. 141). 

 GOES sustenta que os agentes públicos, por vezes, “no desempenho de suas 

funções, ao realizar obras, mesmo aquelas que tenham por finalidade o interesse público, o 

bem comum, deixam de cumprir a obrigação maior a eles imposta pela Constituição Federal 

– zelar pela efetividade ao direito que todos têm ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”. (FREITAS, 

2010, p. 211) 

E o dano ambiental, num sentido amplo, pode ser definido “como lesão aos recursos 

socioambientais, aí incluso o patrimônio cultural, histórico, artístico e paisagístico que resulte 

em prejuízo anormal à sadia qualidade de vida, especialmente a do homem, em sua 

dimensão material, intelectual e espiritual” (OLIVEIRA, 2009, p. 65).  

Outro aspecto apresentado pela autora em relação ao dano conecta-se aos 

princípios da precaução e prevenção, uma vez que “o ilícito penal ambiental em regra se 

consumar não com a efetiva ocorrência do dano, mas com a situação de perigo, concreto ou 

abstrato, ao ambiente, criada pelo infrator” (OLIVEIRA, 2009, p. 67). 

  Nesse sentido, o dano ambiental é um conceito complexo e se insere, segundo 

alguns autores, no conceito de dano ao erário. Outro ponto a ser considerado, trata-se da 

violação dos princípios da Administração Pública, nesse item, há um movimento que 
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apregoa o alargamento conceitual, abarcando os princípios ínsitos ao direito ambiental, 

como o princípio da legalidade ambiental, do poluidor-pagador, da precaução e prevenção, 

princípio do equilíbrio, da responsabilidade.  

 É preciso verificar com cautela a aproximação entre sociedade risco e 

responsabilidade, o qual se afigure em improbidade administrativa, particularmente no que 

tange à violações no âmbito do princípio da precaução/prevenção. No caso analisado, 

observa-se um empreendimento que guarnece aspectos de riscos à população, calculável 

ou não pela ciência, pode por outro lado gerar uma responsabilização equacionada pela lei 

de improbidade administrativa. Em última instância, o presente tema realiza um diálogo com 

a democracia, uma vez que tem no rol de sanções a perda da função pública e a suspensão 

dos direitos políticos.  

 O presente artigo propõe um diálogo, aproxima temáticas da sociologia, do direito 

ambiental e do direito administrativo apontando como um desafio a equação que torne 

possível a configuração de uma teoria da improbidade administrativa ambiental com um 

horizonte que contemple o interesse da coletividade em ter um meio ambiente sadio e de 

qualidade, sem se tornar refém dos riscos produzidos pelos avanços tecnológicos e pelo 

crescimento econômico, mas que também considere a complexidade do Administrador em 

gerir a coisa pública em consonância com os princípios ambientais, como os princípios da 

precaução e prevenção. 
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RESUMO
Objeto de investigação que sistematiza e interroga a construção da instrução pública brasileira e 
mineira de 1822 a 1834. Destaca-se a importância do quanto custou aos cofres públicos imperiais e o 
quanto  arrecadou  com  fim  à  organização  da  instrução  pública  na  Província  de  Minas  Gerais. 
Aproxima-se da: Constituição de 1824; lei de 15 de outubro de 1827; lei de 14 de novembro de 1827; 
lei 15 de dezembro de 1830; lei de 24 de outubro de 1832 e documentos contidos no  Fundo de 
Fazenda da Província de Minas Gerais – Arquivo Público Mineiro. Apoia-se em Faria Filho (2009) e 
Chartier (1991) no entendimento da importância do texto escrito no Estado Moderno, a metodologia 
adotada  foi  análise  documental  segundo  Block  (2002)  e  Le  Goff  (1994).  Têm  como  principais 
resultados que a escrituração feita no Tesouro Nacional e nas Juntas de Fazenda eram regidas por 
leis  dos  tempos coloniais  e  escrituração  irregular  de  1822  a  1831;  os  lançamentos  do  imposto 
financiador  da  instrução pública,  subsídio  literário,  são  inconstantes,  sugerindo  irregularidade  na 
cobrança e no recebimento do mesmo e o léxico ano financeiro é incorporado a partir de 1830 na 
documentação do Fundo de Fazenda da Província de Minas Gerais.
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INTRODUÇÃO

Este  trabalho  foi  orientado pelo  professor  Dr.  Luciano Mendes  de  Faria  Filho  e 

insere-se no projeto Moderno, Modernidade, Modernização: a educação nos projetos de 

Brasil séc. XIX e XX, financiado pelo CNPq e FAPEMIG, como parte dos trabalhos do grupo 

Historiar – Pesquisa, Ensino e Extensão em História da Educação/GEPHE (FaE/UFMG). 

Tem  como  objeto  de  investigação  a  sistematização  e  interrogação  da  construção  da 

instrução pública mineira com a implantação de processos de universalização que serviram 

como orientador daquelas sociedades empenhadas com o paradigma da modernidade. O 

qual deu suporte à instituição escolar na Província de Minas Gerais com os métodos de 

ensino mútuo, simultâneo e misto conforme Inácio (2003). 

Dentre as problematizações levantadas destaca-se a importância do quanto custou e 

o quanto arrecadou o cofre público imperial e provincial mineiro, com o fim à organização da 

instrução  pública  mineira.  Portanto,  é  neste  âmbito  que  se  situa  este  estudo em  que 

procurou investigar como o Estado Imperial do Brasil organiza-se depois da Independência 

do Brasil em relação às receitas e as despesas vinculadas à instrução pública em Minas 

Gerais nos seus doze primeiros anos.  

O  recorte  temporal  justifica-se  pelo  conjunto  de  documentos  produzidos  após  a 

independência do Brasil  ao  caracterizar um novo modo de atuação do Estado Nacional 

brasileiro na estruturação da instrução elementar, homogeneização cultural e diferenciação 

social e das leis como reguladora do social,  conforme Faria Filho (2009) e com Chartier 

(1991) com análise do texto escrito ganhador de importância no Estado Moderno, o que foi 

possível observar desde o início do Império do Brasil até a criação do Ato Adicional de 1834, 

com grande produção documental referente a instrução elementar, a fiscalização fazendária 

e ao orçamento público.  

Analisar a Instrução como parte  da política imperial  e provincial  nos documentos 

oficiais  exigiu-nos  a  compreensão de  um investimento  social,  modificador  e  criador  da 

relação entre escolarização de conhecimentos e espaços escolares, elemento importante no 

processo civilizatório brasileiro segundo Faria Filho (2000).

Ao  dar  continuidade  ao  debate  iluminista  a  instrução  seria  a  estrutura  da  nova 

sociedade, com a tarefa de preparar o indivíduo para a vida coletiva, a proteger a “Nação”. 

Assim, compreender e analisar a organização do Estado Imperial brasileiro sobre o vetor 

das receitas e das despesas provinciais com a instrução pública possibilitam a visualização 

da organização da instrução pública no período de 1822 a 1834, a qual obtém forma nos 

orçamentos imperiais de 1831-1832 e 1833-1834. Sejam através dos métodos de ensino 

adotados geradores da materialidade e, mesmo, no aumento do número de professores de 

primeiras  letras  na  província  mineira,  com  seus  ordenados  fixados  anualmente  pela 
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legislação e identificar e analisar a composição da Instrução Pública nas contas imperial e 

provincial. 

A  realização desta  pesquisa  se  fundamenta em documentos,  leis  e  decisões  do 

Império do Brasil,  sobre a instrução e o orçamento público.  Sobretudo documentos que 

fazem parte do inventário do fundo da fazenda provincial mineira e estudos que examinam o 

objeto em pauta no período imperial. 

A metodologia adotada no intuito da construção deste estudo foi análise documental 

segundo  Block  (2001)  e  Le  Goff  (1994)  considerando  o  contexto  de  sua  elaboração 

concomitante as informações e análises nas produções textuais. Ao entender o documento 

como  uma produção social,  percebemos que o  mesmo antes de tudo é  o  resultado a 

princípio de sua época e reforçado pelas que virão. 

Os  procedimentos  metodológicos  adotados  nesta  pesquisa  foram  apontamentos 

sobre  as  receitas  e  as  despesas  da  instrução  pública  nos  balancetes,  balanços  e 

orçamentos do contido nas documentações localizadas no Arquivo Público Mineiro (APM) 

em Minas Gerais, Fundo de Fazenda Provincial, Notação FP 3/1 – Caixas 01 e 02; leitura e 

anotações sobre a instrução elementar e a composição orçamentária retiradas das Leis do 

Império do Brasil e, por fim, a análise dos dados coletados. 

Este se aproxima da Constituição de 1823, 11 de dezembro de 1823, outorgada em 

25 de março de 1824; do conteúdo da lei das escolas de primeiras letras, lei  de 15 de 

outubro  de 1827,  decretada em cumprimento  à  Constituição  de 1824;  da  lei  de  14 de 

novembro de 1827, orça a receita e fixa a despesa do Tesouro Público na Corte e Província 

do Rio de Janeiro; da lei 15 de dezembro de 1830, orça a receita e fixa a despesa para o 

ano financeiro de 1831/32; da lei de 24 de outubro de 1832, orça a receita e fixa a despesa 

para o ano financeiro de 1833/34 e a Lei n° 16 de 12 de agosto de 1834 – Ato Adicional.

O texto  está organizado em quatro partes,  excluindo esta introdução. A primeira 

parte é direcionada a instrução na constituição do Estado Nacional do Brasil de 1822 a 1834 

a focar marcos regulatório da instrução pública  brasileira; a segunda seção consiste na 

origem e destino do subsídio literário; na terceira os percursos do orçamento em direção a 

Instrução Pública mineira nos orçamentos imperiais de 1831/32 e 1833/34; na última parte 

são as considerações e por fim as referências bibliográficas.

A  INSTRUÇÃO  NA  CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  NACIONAL 

BRASILEIRO DE 1822 A 1834

Identificar, compreender e analisar a legislação nos doze anos iniciais do Estado 

brasileiro nos possibilitou o entendimento, além da organização da instrução, dos momentos 
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de produção e de realização da lei,  os quais  envolvem sujeitos e instituições conforme 

explica Faria Filho (1998). 

O Brasil a partir de 1822 foi marcado pela construção da legalidade regulatória dos 

investimentos, da captação de recursos para a educação escolar, da introdução de novos 

métodos de ensino e de professores formados pelas Escolas Normais. Define-se, a partir de 

então, os espaços e os tempos da ação educativa e, concomitantemente, elaborando novo 

saberes escolar. O espaço escolar tornou-se o local legitimado da socialização da geração 

mais jovem. 

Destaco  a  contribuição  de  Faria  Filho  (2002)  para  este  estudo em relação  aos 

sentidos interligados do termo escolarização, assim feito:

Num primeiro, escolarização pretende designar o estabelecimento de 

processos e políticas concernentes à organização de uma rede, ou 

redes,  de  instituições,  mais ou  menos formais,  responsáveis  seja 

pelo ensino elementar da leitura, da escrita, do cálculo e, no mais 

das vezes, da moral e da religião, seja pelo atendimento em níveis 

posteriores e mais aprofundados (Faria Filho, 2002, p.16).

Num segundo sentido: 

O processo e a paulatina produção de referências sociais tendo a 

escola,  ou  a  forma  escolar  de  socialização  e  transmissão  de 

conhecimentos,  como  eixo  articulador  de  seus  sentidos  e 

significados. Neste caso, nossa atenção estará voltada para o que 

temos chamado de consequências sociais,  culturais  e políticas da 

escolarização, abrangendo questões relacionadas ao letramento, ao 

reconhecimento  ou não de competências culturais  e  políticas dos 

diversos sujeitos sociais  e à  emergência  da profissão docente no 

Brasil (Faria Filho, 2002, p.16).

A entrada do texto escrito no mundo social aconteceu no século XV, com a tipografia 

de Gutenberg, o qual assumiu o lugar da oralidade, tanto na nova fé protestante, como pelo 

Estado de justiça e de finanças, nascido no final da Idade Média e 

consolidado nos dois primeiros séculos da modernidade, pressupõe 

que mais  gente  sabia  ler.  Em formas gerais  diversas  (judiciárias, 

administrativas,  polêmicas),  o  escrito  abala  fortemente  os  valores 

antigos  ligados  à  palavra  oral,  durante  muito  tempo  usado  para 

declarar o direito e a justiça, o comando e o poder (Chartier, 2009, 

p.33).

A  organização  do  material  didático  necessário  quando  dos  métodos  de  ensino 

mútuo, simultâneo e misto empregados ao investigar a materialidade da escola mineira 
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Apresentavam-se na primeira metade do século XIX como propostas 

de organização da classe, abarcando as várias dimensões do fazer 

pedagógico. O arranjo material era um dos fatores determinantes da 

propalada eficiência de tais métodos. A sua aplicação postulava a 

diversificação  e  a  racionalização  do  mobiliário  e  dos  materiais 

escolares.  Sua prática  apoiava-se em uma  grande quantidade de 

utensílios aos quais o professor deveria recorrer durante as aulas. 

Instrumentos  como  areeiros,  ardósias  de  diferentes  tamanhos, 

esponjas,  lápis  para  escrever  em pedras,  traslados,  tabelas  para 

aprendizagem da leitura e do cálculo tornariam a aprendizagem da 

leitura, da escrita e das quatro operações aritméticas mais fáceis e 

rápidas (Inácio, 2003, p. 102-103).

A valorização da escrita no mundo ocidental pelo Estado estava posta, embora os 

caminhos  para  levá-la  aos  que  desconheciam o  texto  escrito  estavam  em  construção. 

Verificamos na Fala do Presidente da Província mineira, Antonio Paulino Limpo de Abreu, 

quando do discurso da instalação da primeira Assembleia Legislativa da Província de Minas 

Gerais, dedicação ao demonstrar importância da escolarização da população. Abreu (1835) 

destacou, sobretudo, a escola, instituição, como responsável pelo ensino do ler, escrever, 

contar e regras de civilidade (moral e religiosa):

A instrução primária que na forma da Constituição deve proporcionar 

a  todos gratuitamente é  um dos objetos que nesta  Província  tem 

merecido o maior desvelo e solicitude. Os Governos despóticos são 

os que amam e promovem a ignorância, como um dos elementos da 

sua existência  e  duração e  por isso  no delírio  de  embrutecer  os 

Povos assemelham-se ao louco que pretendesse arrancar a luz do 

Astro do dia para cobrir o mundo de trevas; mas os Governos livres 

que se sustentam sobre a teoria dos direitos e obrigações do Homem 

Social,  não  receiam,  antes  protegem  os  progressos  de  todos  os 

conhecimentos humanos (Abreu, 1835, s/n).

No  século  XIX  o  texto  escrito  já  se  encontrava  consolidado,  sobretudo  com  a 

legislação. O Brasil  Imperial  gerou documentos oficiais  referentes à  instrução elementar 

como parte da política imperial e provincial que se exige a compreensão de um investimento 

social,  modificador e criador da relação entre escolarização de conhecimentos e espaços 

escolares, elemento importante no processo civilizatório brasileiro conforme analise de Faria 

Filho (2000). 

Através do Decreto de Lei de 15 de outubro de 1827, em cumprimento à Constituição 

Imperial do Brasil, ordena, principalmente, que em todas as cidades, vilas e lugares mais 
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populosos, haverá as escolas de primeiras letras que forem necessárias; localização de 

escolas;  salário  dos professores entre  200$000 a 500$000 anuais; as escolas serão do 

ensino mútuo nas capitais  das províncias;  e serão também nas cidades, vilas e lugares 

populosos delas, em que for possível  estabelecerem-se; os professores ensinarão a ler, 

escrever, as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, 

as noções mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os princípios 

de moral  cristã e da doutrina da religião católica e apostólica romana, proporcionados à 

compreensão dos meninos, preferindo para as leituras a Constituição do Império e a História 

do Brasil.

Esse decreto organiza o sistema das Escolas de Primeiras Letras. Ressaltamos o 

artigo 3º com a despesa dos ordenados dos professores e o artigo 5º com os arranjos de 

espaço e de materialidade sob a responsabilidade da Fazenda Pública. Tal organização 

administrativa nos leva a organização orçamentária para a instrução no início do século XIX. 

Mas, qual era a origem dos recursos aplicados na instrução elementar?

DO SUBSÍDIO LITERÁRIO: ORIGEM E DESTINO

Para  entender  a  origem  e  o  destino  dos  recursos  aplicados  na  Instrução  das 

Primeiras Letras retomo o limiar dos anos cinquenta do Setecentos com a origem do recurso 

ao pagamento dos professores. Tal recurso era extraído de imposto gerado na localidade 

em que o mestre estava inserido – sobras de sisa, ou através de outras práticas como os 

gêneros  alimentícios  destinados  ao  mestre,  pelas  famílias  ou  legados  expressos  esta 

finalidade (Adão, 1997).

Ressaltamos  as  medidas  tomadas  no  reinado  de  D  José  I,  após  consulta  aos 

documentos regulatórios em Mendonça (1982), como o Alvará Régio de 28 de junho de 

1759 que determinou a extinção das atividades na educação e na religião pelos inacianos e 

inaugurou as Aulas Régias em Portugal e seus Domínios.

As Aulas Régias eram constituídas em Estudos Menores e Estudos Maiores.  No 

agrupamento  dos  Estudos  Menores  estavam  as  Cadeiras  de  Primeiras  Letras  e  de 

Humanidades (Latim, Grego, Retórica e Filosofia). O ensino de Humanidades ficou a cargo 

do Diretor Geral  dos Estudos, com as funções de supervisão aos professores e  alunos 

estabelecidos no Alvará Régio de 28 de junho de 1759.

 Para  manter esse sistema de ensino D.  José I  aboliu  a partir  da  Carta  de Lei 

redigida em 10 de novembro de 1772, registrada na Secretaria de Estado dos Negócios do 

Reino em 25 de novembro de 1772 e publicada em 26 de novembro de 1772, as antigas 

consignações,  coletas  para  os  estudos,  e  estabeleceu  um imposto  único  nomeado  de 

Subsídio Literário, com a destinação ao pagamento dos professores das Escolas Menores e 

da Universidade de Coimbra. 
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O  gerenciamento  desse  imposto  ficou  a  cargo  da  Junta  para  Administração  e 

Arrecadação do Subsídio Literário criado através do Alvará de 10 de novembro de 1772, 

registrado na Secretaria de Estado dos Negócios do Reino em 25 de novembro, publicado 

na Chancelaria Mor da Corte e do Reino e registrado na mesma Chancelaria em 26 de 

novembro  do  referido  ano.  Neste  Alvará  ficou  estabelecido  a  criação  de  uma  Junta 

composta pelo Presidente da Real Mesa Censória; de três Deputados nomeados pelo Rei; 

de um Tesoureiro Geral com qualidades de homem de negócio da Praça de Lisboa; de um 

Escrivão da Fazenda que fará a escrituração da Receita e Despesa do Tesoureiro Geral e a 

Contadoria; um Escriturário; um Praticante que tenha sido aluno da Aula de Comércio; um 

Porteiro e um Contínuo.

Com relação à educação, as reformas no reinado de D. José I cumpriram o objetivo 

de modernizar a administração educacional portuguesa e a de seus domínios sob a base do 

controle  estatal  e  da  secularização.  O  marco  inicial  deste  processo  aconteceu  com  a 

expulsão da Companhia de Jesus de Portugal e das suas Colônias. Enfim, a educação foi 

utilizada como instrumento a favor do Estado português ao formar súditos; homens aptos a 

trabalharem  nos  serviços  públicos  e  homogeneização  do  idioma  português  no  Brasil 

(Almeida, 2000; Falcon, 1982).

Embora possamos afirmar o início da vigência do imposto nomeado subsídio literário 

retro mencionado pela carta de Lei redigida em 10 de novembro de 1772, registrada na 

Secretaria de Estado dos Negócios do Reino em 25 de novembro de 1772 e publicada em 

26 de novembro de 1772, o mesmo não faremos quanto ao seu término. Ao efetuarmos as 

leituras  sobre  a  temática  encontramos  diferentes  datas  para  o  término  da vigência  do 

Subsídio Literário. 

Nas análises de Morais e Oliveira (2012) este imposto vigorou de 1772 até 1834, 

sendo o seu fim com a Lei n° 16 de 12 de agosto de 1834 – Ato Adicional, com a delegação 

às Assembleias Legislativas Províncias a elaboração de leis sobre a administração pública, 

sobretudo, a Instrução Elementar e Secundária.  

Para Almeida (2000) a cobrança do Subsídio Literário terminou com o Decreto de 15 

de  março  de  1816.  Contudo,  localizamos  lançamento  contábil  com  a  rubrica  Subsídio 

Literário após a data limite estabelecido pelo estudioso nas documentações localizadas no 

Arquivo Público Mineiro (APM) em Minas Gerais, Fundo de Fazenda Provincial, Notação FP 

3/1 – Caixas 01 e 02. 

Com as contribuições de Bessa (1981) a implantação do Subsídio Literário em Minas 

Gerais data de 17 de outubro de 1733, pelo mando do Real Erário, no Governo de Antônio 

Furtado de Mendonça; em que “consiste nas aguardentes de cana, de que se pagam nos 

engenhos 80 réis  por barril,  e nos gados que vêm aos açougues, a 225 por cabeça. É 

aplicado  à  subsistência  dos  professores  régios  da  Capitania”. (VASCONCELOS  Apud 
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BESSA,  1981,  p.42).  Discordamos  de  tal  colocação,  pois  através  da  documentação 

pesquisada localizamos a Carta de Lei redigida em 10 de novembro de 1772, registrada na 

Secretaria de Estado dos Negócios do Reino em 25 de novembro de 1772 e publicada em 

26 de novembro de 1772, que excluiu as antigas consignações, coletas, para os estudos e 

estabeleceu  um  imposto  único  nomeado  de  Subsídio  Literário,  com  a  destinação  ao 

pagamento dos professores das Escolas Menores e da Universidade de Coimbra.

O  inventário  do  Fundo  de  Fazenda  Provincial  encontra-se  no  Arquivo  Público 

Mineiro. A organização deste conjunto de documentos dá-se com a divisão em séries e 

subséries.  As  séries  são:  correspondência  recebida;  correspondência  expedida  e 

documentação interna.  Contida  na  série  3,  documentação interna,  temos  a  subsérie  1: 

receitas, despesas da província (orçamentos, balanços, arrecadação de tributos, mapas de 

recebedorias,  dívida  provincial,  etc.).  Sobre  a  qual  adotaremos a  sigla  FFPM, fundo de 

fazenda provincial mineira, doravante.

Para o período eleito, no FFPM encontram-se 246 páginas escritas de um total de 

351 páginas e estão distribuídas em 36 pastas. Foram escritas e/ou desenhadas à mão, ora 

a caneta e a lápis, ora a caneta ou a lápis. 

O levantamento da fonte e a organização dos dados coletados permitem o uso de 

duas categorias entrada e saída. No sentido de recebidas; arrecadadas; rendas diversas 

recebidas; rendimentos; dinheiro; efetuou pagamento; recebimento de dízimos; recebimento 

subsídio literário e dinheiro arrematado foram incluídas na primeira categoria. Na segunda 

estão despesas; despesas diversas; devedores; relação de empregos e folhas (civil, militar e 

eclesiástica). 

A análise dos dados nos permite a identificação da entrada do subsídio literário no 

mês de dezembro de 1823 no valor de 214$200 Réis, em documento assinado por Antônio 

Augusto Monteiro de Barros; Fernando Luis Monteiro de Magalhães Barros e Manoel José 

Monteiro  de  Barros,  contendo despacho para apreciação do presidente  e  deputados do 

governo. Em 03 de julho de 1825 recebimento no valor de 13:577$460 Réis   e cálculo do 

rendimento  correspondente  ao  termo  médio   4:525$820  Réis  para  1826,   documento 

elaborado em cumprimento do despacho de 9 de julho de 1825 do Conselho do Governo; o 

qual exige a descrição resumida das rendas da Fazenda Pública mineira. Assinado no final 

pelo contador João Inocêncio de Azevedo C., em 30 de julho de 1825, em cima da primeira 

folha tem despacho de encaminhamento para o Presidente Imperial  da  cidade de Ouro 

Preto, em 30 de julho de 1825, assinado por Antônio Augusto Monteiro de Barros; Fernando 

Luis Monteiro de Magalhães Barros e Manoel José Monteiro de Barros, em 3 de julho de 

1825. 

          Em documento datado de 23 de agosto de 1825 e assinado pelo contador José 

Inocêncio de Azevedo C. constitui na categoria saída à despesa com os professores de 
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latim nas localidades de Pitangui, Caeté, Ouro Preto, Mariana, Guarapiranga, Paracatu, São 

João  Del  Rei,  Minas  Novas,  Campanha,  Tejuco,  Brejo  do  Salgado,  A.  Da  Conceição, 

Sabará,  A.  Do  Rio  Preto,  Baependi,  São  José,  Vila  do  Príncipe.  Cada  lugar  com um 

professor ganhando 400$000 Réis, perfazendo um total de 6:800$000 Réis. Em Ouro Preto, 

Antônio Dias, Guarapiranga, Congonhas do Campo, Santa Bárbara, São Miguel, Curral Del 

Rey, Paracatu, Sabará, Sumidouro, Que Luz, Joaquim, Caeté, Barbacena, São José, Vila do 

Príncipe, Campanha, Rio Vermelho, Pitangui,  Catas Altas, São João Del Rey, Baependi, 

Tamanduá, Brejo do Salgado, Jacuí, Conceição, Santa Luzia, Infecionado, Itabira do Mato 

Dentro e Minas Novas tem-se um professor de primeiras letras em cada localidade a ganhar 

150$000 Réis anualmente,  sendo subtotal de 4:500$000 Réis. Ao professor de Ouro preto o 

ordenado de dezembro 200$000 Réis; ao lente de ensino mútuo da Vila de São João Del 

Rei o ordenado de 240$000 Réis, enquanto durar no exercício, dando subtotal de 440$000 

Réis. Aos professores aposentados de Ouro Preto: Padre Manuel Joaquim Ribeiro, filosofia 

racional,  e Padre José Pereira Romão, primeiras letras, as quantias de 460$000 Réis e 

150$000 Réis, respectivamente. Perfazendo, portanto, um total de 12:350$000 Réis. 

A despesa com o subsídio  literário,  saída,  encontra-se na tabela  de despesa da 

Província de Minas Gerais do ano financeiro de 1º de julho de 1829 até 30 de junho de 

1830. Documento datado de 14 de agosto de 1830 e assinado pelo escrivão deputado da 

junta da fazenda João Joaquim da Silva Guimarães, pelo contador interino Lucas Antonio de 

Souza Oliveira e Castro e o conforme de Lucas Antonio de Souza Oliveira e Castro.  Tabela 

organizada em 3 colunas, que são objeto de despesa; leis ou ordens que a autorizam e 

quantias despendidas: administração do subsídio literário dos administradores e cobrança 

de diversos anos; provisão, despachos e portarias da Junta da Fazenda autorizadas pela 

Provisão do Tesouro de 19 de outubro de 1772 e valor de 1:043$294 Réis.  

PERCURSOS DO ORÇAMENTO: A INSTRUÇÃO PÚBLICA MINEIRA 

NOS ORÇAMENTOS IMPERIAIS DE 1831/32 E 1833/34 

Em cumprimento a Carta Magna de 1824 foi efetuada tentativa com propósito da 

elaboração e aprovação de um projeto orçamentário para o Império do Brasil. A organização 

orçamentária e seus caminhos até a distribuição da verba às Províncias do Brasil foram 

determinados pelo legislativo. O orçamento inicia-se com proposta do Poder Executivo nas 

divisões de receita e despesa fundamentada em tabelas com as verbas e a legislação a qual 

a determina. A tabela da receita era calculada pelo termo médio da renda dos três últimos 

anos, substituído pela arrecadação do exercício  corrente.   Os diferentes ministérios nas 

suas  devidas  repartições  calculam  a  receita  e  a  despesa  com  encaminhamento  aos 

ministros  que após análise  as  enviam ao Tesouro.  O setor  de  contabilidade confere  e 
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organiza toda a receita e despesa dos ministérios e submetendo-as ao Ministro da Fazenda. 

Em  reunião  ministerial  ficam  determinados  os  valares  solicitados  fundamentados  no 

princípio do equilíbrio orçamentário. A Lei da aprovação orçamentária é votada e segue à 

sanção imperial através de comissão formada pelos deputados (Carreira, 1980).  

Nos estudos de Carreira (1883) o primeiro projeto orçamentário apresentado em 08 

de agosto de 1826 à Câmara dos Deputados fora rejeitado; o segundo em 05 de agosto de 

1827, nem chegou a  ser discutido pelos deputados;  e,  por fim,  no percurso da terceira 

tentativa  no ano de 1828 foi aprovado um projeto de orçamento para o ano seguinte e 

sancionado por decreto em 08 de outubro de 1828. Após a abdicação de D. Pedro I,  em 

1831, o Parlamento votou a primeira Lei do Orçamento que correspondeu ao período de 1º 

julho a 30 de junho dos anos de 1831-1832.

O Ato Adicional de 12 de agosto de 1834 delegou poderes às Províncias, criou as 

Assembleias Legislativas Provinciais e delegou a elas o poder de legislar sobre a “instrução 

pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não compreendendo as faculdades de 

medicina e os cursos de direito”  conforme o parágrafo 2º do artigo 10. No parágrafo 5º 

desse  artigo  estabeleceu  competência  “sobre  a  fixação  das  despesas  municipais  e 

províncias e  os impostos a  elas necessários,  com tanto que estes não prejudiquem as 

imposições gerais do Estado. As Câmaras poderão propor os meios de ocorrer às despesas 

dos seus municípios”.

A  Instrução  Pública  mineira  nos  orçamentos  imperiais  de  1831/32  e  1833/34 

permaneceu com o percentual aproximado de 20% a despender com a instrução elementar 

ou de primeiras letras, porém ao analisar os recursos da instrução pública em relação ao 

valor  total  de  cada  província  verificamos  oscilações  nos  anos  financeiros  conforme 

levantamento efetuado na Legislação Imperial brasileira no período.  

CONSIDERAÇÕES

Durante a coleta de dados no Fundo de Fazenda Provincial (APM), Notação FP 3/1 – 

Cx.1 e 2, concordamos com as formulações de Cavalcanti (1889) em que durante o primeiro 

reinado, 1822 a 1831, a escrituração feita no Tesouro Nacional e nas Juntas de Fazenda 

eram regidas por leis dos tempos coloniais, algumas por cartas régias e sem escrituração 

regular.  Essa convivência  entre o feito e  o a  fazer e  a  construção da organização dos 

orçamentos  com  o  Ministério  do  Império,  foi,  então,  observado  um  aprendizado  na 

construção dos controles para a elaboração dos dois  primeiros orçamentos imperiais  no 

período de 1822 a 1834, permanecendo em evidência o crescimento com os gastos e a 

alocação de recursos para o ensino elementar.

Através da análise documental consultada, sobretudo o Ato Adicional à Constituição 

decretado em 1834 em que delega a  cargo das Assembleias Legislativas Provinciais  a 
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legislação e a promoção da instrução pública elementar e secundária, menos as faculdades 

de medicina e cursos jurídicos concluímos que não há consenso sobre o marco temporal da 

origem  e  do  término  do  imposto  denominado  Subsídio  Literário.  Contudo,  tendemos, 

portanto, em concordar com as análises de Morais e Oliveira (2012) quanto ao período de 

vigência do Subsídio Literário ter sido de 1772 até 1834.
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RESUMO 
 

A construção de cidades sustentáveis requer dos agentes de políticas públicas, técnicos, população e 
estudiosos uma visão multidimensional da realidade. Pressupõe a gestão democrática dos recursos, 
informação, participação e controle social, e o acesso da população aos serviços e equipamentos públicos. 
Para garantir saúde às cidades, além de obras, é preciso um trabalho social voltado à educação patrimonial, 
financeira, ambiental e sanitária, à geração de trabalho e renda, à mobilização e organização comunitária. 
Entretanto, muita ênfase tem sido dada aos processos produtivos com vistas à maximização dos lucros e ao 
alcance de resultados numéricos expressos no quantitativo de unidades construídas e ao incremento do setor 
da construção civil para a geração de trabalho e renda. Os desafios da política urbana não são estanques e 
são muitos. O Trabalho Social por sua vez, responsável por promover a sustentabilidade das intervenções, 
não encontra terreno fértil para a consecução de seus objetivos e premissas.  A interdisciplinaridade e a 
intersetorialidade podem ser a chave para vencer esses desafios respeitando as diversas dinâmicas 
presentes nas cidades de forma que, ao se pensar na organização do espaço urbano e dos processos 
produtivos, não se esqueça do ser humano e seus múltiplos pertencimentos.  

 
 

Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Intersetorialidade. Trabalho Social. Cidades. Sustentabilidade. 
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1.  INTRODUÇÃO     

Este ensaio é um convite ao debate acerca da interdisciplinaridade e intersetorialidade na 

proposição e implementação das políticas públicas, mais especificamente no que se refere ao 

desenvolvimento urbano, à habitação de interesse social e à construção de cidades sustentáveis. 

Uma contribuição à proposição de um novo paradigma e da real sinergia entre os setores, ações, 

programas e políticas postos a serviço da construção e desenvolvimento de um país.   

Por toda transformação pela qual a ciência já passou, e por todas mais que ainda virão, é que os 

conceitos de interdisciplinaridade e intersetorialidade, em pleno processo de construção e ainda 

muito jovens, considerando os velhos paradigmas, precisam ser colocados na pauta  

O debate hoje propagado em torno da interdisciplinaridade e da intersetorialidade parte da premissa 

de que as disciplinas e setores isolados em seus nichos, fortalecidas nos pilares do positivismo, não 

são suficientes para responder às diferentes e complexas demandas a elas apresentadas. 

A interdisciplinaridade pressupõe a construção de um saber ampliado que possa dar conta da 

complexidade das questões que cada disciplina se propõe estudar. Reconhece, portanto, que a 

ação coordenada das diversas disciplinas, envoltas em um objetivo comum, trará àquela ação um 

resultado maior e melhor do que se isoladas em si mesmas. 

Trabalhar de forma interdisciplinar representa um esforço simultâneo de cooperação em torno de um 

objetivo maior, comum a cada disciplina. Requer o reconhecimento da importância do outro para a 

complementação de si, requer a compreensão da diversidade para a criação de um novo saber 

ancorado nas múltiplas disciplinas que a compõem.  

No âmbito das entidades e organizações diversas que lidam com as políticas públicas voltadas ao 

desenvolvimento urbano, a interdisciplinaridade deve estar subscrita em todos os normativos como 

uma exigência imprescindível, sem a qual não se realiza programas e ações de cunho social. Se 

assim for, um grande passo será dado na direção da materialização da intersetorialidade tão 

necessária à potencialização dos programas, ações, recursos e resultados.  

Valendo-nos da perspectiva epistemológica, o prefixo comum aos dois conceitos não pressupõe 

unicamente a integração, mas a interação entre as disciplinas e setores, seja em seus conceitos, 

diretrizes ou premissas, seja na metodologia e/ou procedimentos, numa dinâmica que cria um 

processo recíproco de aprendizagens múltiplas e contínuas ( AZEVEDO et al., 2007).  

Ainda valendo-nos das colocações de Azevedo (2007), trabalhar na perspectiva dos dois conceitos 

pressupõe uma dialogicidade entre sujeitos que pensam, desejam, necessitam e podem propor e 

discutir projetos e ações modificadoras, estruturantes e socializáveis. A interdisciplinaridade e a 

intersetorialidade nas ações permitem desenvolver as habilidades da escuta, da fala, da 

7438



participação, da comunicação,  da complementaridade, do diálogo e do reconhecimento do outro, 

do respeito, da inserção. É algo que permite fazer a passagem do pensamento lógico-formal ao 

pensamento não linear e dialético uma vez que não está fincado na unificação de saberes, mas na 

construção incessante da relação entre eles ( QUARESMA, 2010; MORIN, 2000) 

Como foi dito, tais conceitos ainda são incipientes e a literatura disponível ainda é pequena 

considerando o imenso universo de sua aplicabilidade, o que permite justificar talvez a grande 

dificuldade de sua aplicação e ratificar a necessidade e a importância  do debate, para o qual 

colocamos então a pergunta: Como promover uma gestão integrada das políticas públicas no 

âmbito dos municípios se não há uma intersetorialidade, interdisciplinaridade e complementaridade 

dos programas e ações dos governos federal, estadual e municipal?  

Se a realidade é um complexo de fenômenos variados, articulados entre si, é inegável que para o 

tratamento das questões a ela inerente há que se considerar a necessidade da articulação e a 

sinergia entre planejamento, estratégias, objetivos, recursos, setores, saberes e experiências. É 

preciso fazer dialogar os diversos saberes e setores instalados, o que requer, entre outros, 

mudança de posturas individuais, compreensão dos papéis numa relação horizontalizada, trabalho 

em equipe, visão ampliada, clareza de objetivos e entendimento verticalizado do problema 

compartilhado e seus impactos e soluções. 

  

2. O DESAFIO DE SE CONSTRUIR CIDADES INCLUSIVAS E 

SUSTENTÁVEIS  

Como um país em desenvolvimento, de dimensões continentais e de capitalismo periférico, que tem 

um sistema de proteção e controle social limitado, o Brasil não é um país pobre, mas apresenta 

muitas áreas e regiões sem infraestrutura, sem saneamento e com enormes potenciais de 

desenvolvimento que se contrapõem a inaceitáveis índices de pobreza, cuja erradicação ou 

redução parece não estar efetivamente na pauta de prioridades. Os programas e ações propostos e 

implementados acariciam os problemas, mas não o enfrentam de forma obstinada. 

O crescimento econômico, a acumulação e circulação de capital, a produção, importação e 

exportação de bens e a elevação do consumo ou da oferta de crédito não conferem progresso a 

uma nação. O progresso é feito também de satisfatórios índices de desenvolvimento social que se 

traduzem na  universalização da educação, das condições de saneamento, dos serviços de saúde, 

segurança, emprego e renda, moradia digna, participação e controle social, que, inter-relacionados 

e perenes, constituirão a verdadeira riqueza de um país.  
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O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que busca envolver as 

comunidades nas questões da concepção, planejamento e implantação de projetos e programas, 

propõe na sua forma de conceber tais projetos um “redimensionamento do valor conceitual e prático 

de desenvolvimento ao eleger como prioridade a dignidade humana em todas as suas dimensões 

[...] direcionando ações para um futuro de sustentabilidade planetária em todos os níveis” (RASSIER, 

Carlos J., s.d.).  

Na mesma direção segue a Política Nacional de Habitação de Interesse Social que concebe a 

habitação de forma ampla incorporando as dimensões física, urbanística, econômica, social, 

cultural e ambiental e se “inscreve dentro da concepção de desenvolvimento urbano integrado, no 

qual a habitação não se restringe à casa e incorpora o direito à infra-estrutura, saneamento 

ambiental, mobilidade e transporte coletivo, equipamentos e serviços urbanos e sociais, buscando 

garantir direito à cidade” (BRASIL 2004, p.12). 

Essa abordagem multidimensional que perpassa a questão da sustentabilidade e do 

desenvolvimento social e econômico das cidades é complexa e não aceita a perspectiva da visão 

fragmentada que até então preponderou sobre a necessidade da interlocução entre as diversas 

áreas do saber (MORIN, 2002) 

Numa dimensão ampliada e sistêmica, o debate em torno do desenvolvimento envolve mais que os 

aspectos econômicos. Envolve os olhares relacionados às ciências físicas, sociais e biológicas, à 

cultura, ao direito, à política e à ética que no âmbito do desenvolvimento urbano, para onde 

direcionamos o presente debate, soa como um convite aos sociólogos, pedagogos, psicólogos e 

assistentes sociais, antropólogos, juristas, engenheiros, arquitetos, urbanistas, sanitaristas, 

médicos, economistas, todos em suas mais diversas especializações, a transcender os limites de 

sua atuação e buscar a ação conjunta, interdisciplinar e intersetorial.  

A interação do conjunto de habilidades e saberes é que permitirá a materialização daquilo que cada 

profissional aspira em relação à consolidação das políticas públicas e da emancipação dos sujeitos 

a quem elas se destinam. Construir e consolidar a interdisciplinaridade, intersetorialidade na 

implementação de projetos e ações no âmbito dos municípios é o grande desafio imposto aos 

técnicos e aos gestores dos diversos programas e políticas públicas. 

Os fluxos migratórios fazem crescer as demandas habitacionais e a necessidade de serviços, cujo 

papel de provê-los é atribuído ao Poder Público. Numa visão bem simplista, quanto mais se puder 

garantir às cidades o crescimento com desenvolvimento e controle social, mais as pessoas nelas 

permanecerão e a elas pertencerão, mais essas cidades irão prosperar, menos impacto se terá em 

outras cidades e os aportes de recursos poderão ser direcionados para ações estruturantes, de 

sustentabilidade  e melhoria contínua. 
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A sustentabilidade deve ser entendida como um processo e não como um fim em si mesmo. Numa 

visão ampliada, construí-la significa erigir uma nova ética da produção, novos paradigmas de 

relacionamento entre gênero e do homem com ele mesmo e com a natureza, além do respeito às 

minorias. Promover a sustentabilidade passa antes pelo enfrentamento das complexas questões 

sociais, econômicas, políticas, culturais, fundiárias, demográficas e ambientais que estão presentes 

em cada município, compondo a grande muralha que limita qualquer capacidade de 

desenvolvimento (MITRE, 2007)  

Assistimos nas últimas décadas, a um processo de urbanização do país e agora vivemos como 

reflexo uma grande diversidade e heterogeneidade no território nacional, com destaque para a 

interiorização do fenômeno urbano, o crescimento das cidades médias, a precarização dos centros 

urbanos e a formação e consolidação de aglomerações urbanas metropolitanas e não 

metropolitanas. Sem citar a proximidade dos grandes eventos esportivos de dimensão mundial que 

vêm provocando a desapropriação, o remanejamento e reassentamento de contingentes familiares 

de forma arbitrária desconsiderando a necessidade e a importância da realização de negociações e 

acordos prévios e respeitosos.  

Tudo isso pressupõe um emaranhado de situações complexas que imita um organismo vivo 

demandando uma interdependência para funcionar. Assim são as necessidades daqueles que 

habitam as cidades. Elas veem em conjunto. A necessidade da moradia vem ligada à necessidade 

da escola, da creche, do posto de saúde, das áreas de lazer, dos serviços de infraestrutura e 

saneamento, das condições de acessibilidade.  

As respostas que o governo oferece para questões tão complexas deveriam guardar 

compatibilidade com cada território conforme suas características e especificidades e 

complexidades, entretanto temos assistido a uma grande preocupação em se produzir números 

impactantes, notadamente no que concerne à  construção de moradia de interesse social, sem uma 

preocupação com a sustentabilidade das intervenções num pais de assistencialismo histórico e 

pouco protagonismo social. O que se vê é uma fragmentação entre as premissas dos programas 

propostos e os resultados efetivamente alcançados em cada um ou no conjunto deles.  

Conforme  Inojosa ( 2001), de modo geral os programas, concebidos para prover  itens essenciais, 

são apresentados de forma isolada, sem integração, ainda que se tenha agendas e grupos de 

trabalho para neles atuar. Orçamentos são definidos isoladamente e acabam por se tornar virtuais 

revelando a separação entre setores e a competição entre grupos de interesse comprometendo a 

efetividade, eficiência e eficácia das intervenções. As ações são direcionadas à aplicação do 

recurso sem uma preocupação com a qualidade dessa aplicação, com os resultados qualitativos do 

feito.  
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Segundo Inojosa (2001) a perspectiva do trabalho intersetorial implica mais do que justapor ou 

compor projetos formulados e realizados setorialmente, e, nessa perspectiva, é fundamental que se 

tenha foco no problema e uma preocupação com os impactos e resultados. Não basta apresentar 

ou realizar um programa de habitação, saneamento, infraestrutura que, ainda que traga em si a 

premissa da interdisciplinaridade e da intersetorialidade, tenha, na prática, como foco apenas a 

intervenção física. 

Na busca pelo recurso financeiro para determinada intervenção junto à União ou outros 

financiadores, indica-se a verificação prévia da pertinência de sua aplicação – seu objeto é 

compatível com as demandas essenciais e prioritárias do município? O total do recurso pleiteado é 

compatível com a complexidade da demanda? Houve estudo prévio dessa demanda? Ela está 

inserida nos planos municipais como meta/objetivo a alcançar? Há capacidade instalada para 

executá-la?  

Existindo o recurso, não basta estabelecer um rápido diálogo com as diversas áreas para demandar 

a elaboração dos respectivos projetos social, de engenharia e custos. É preciso “examinar a cisão 

entre produto e resultado”, conforme enuncia Inojosa (2001). Usando seu próprio exemplo, ao 

contratar uma intervenção que envolva o assentamento de famílias em um projeto habitacional, o 

produto pode ser aqui entendido como o número de famílias assentadas e a quantidade de títulos 

concedidos. A cisão entre produto e resultado pode ser pensada a partir da inexistência da 

preocupação com o pós-obra, com a efetivação permanência das famílias em tais 

empreendimentos habitacionais e a construção de relação de pertencimento ao novo local de 

moradia a partir da consecução das demandas prioritárias levantadas pelos próprios moradores.  

Numa intervenção ideal o político se uniria ao técnico para conceber uma intervenção sustentável 

que pudesse pressupor a escolha das ações e do programa ideal para as demandas prioritárias e a 

consulta sistemática e tempestiva aos planos municipais que, instituídos por meio de políticas 

próprias, se constituem como instrumentos de apoio à gestão e trazem diagnósticos e prognósticos 

que, supostamente, foram elaborados de forma participativa e interdisciplinar e trazem em si a 

composição das leituras técnica e comunitária dos problemas e demandas locais e a sistematização 

de dados e informações. 

Como a realidade não é bem essa que acabamos de apresentar, o que se vê é a construção de 

empreendimentos habitacionais que, por diversas razões,  não atendem às necessidades das 

famílias atendidas, resultando em inadimplência, evasão, comercialização das unidades, alteração 

dos projetos básicos pelos beneficiários sem a devida assistência técnica, desapropriações e 

reassentamentos sem o planejamento e a participação ideal dos envolvidos, seleção rápida e 

aleatória das famílias em decorrência de paternalismos ou clientelismos ou por necessidade da 

rápida conclusão do processo de seleção e fechamento da demanda necessária à contratação de 

determinado empreendimento, ausência de banco de dados e controle social.  
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Não se pode julgar como negativa a definição de metas para o atendimento às demandas sociais e 

habitacionais, entretanto, definir metas de produção de unidades habitacionais sem uma seleção 

criteriosa dos beneficiários e um trabalho efetivo e consistente com as pessoas, permitindo que 

estas participem de todo o processo, da concepção à produção, sem considerar as demandas 

sociais e urbanísticas preexistentes e sem uma preocupação efetiva com a etapa que antecede e 

sucede a conclusão das obras,  é ratificar o fracionamento das políticas públicas, insistir no 

assistencialismo e facilitar o clientelismo perpetuando ações pouco emancipatórias.  Como diz 

Rassier no Guia Cidades Eficientes Governança Responsável:  

O bom governo não é o que mais idealiza obras, investimentos ou projetos 
quantitativos, mas sim aquele que adquire e desenvolve a habilidade gerencial e 
qualitativa de dotar-se das competências necessárias para realizar o que se propõe 
e atender as demandas da sociedade. O novo horizonte da administração pública 
aponta para a governabilidade e a governança, com responsabilidade fiscal e social 
e compromisso com o diálogo democrático. Tornar-se mais eficiente, eficaz e 
transparente, para avaliar, medir e focar a gestão de resultados, atuando com 
metodologias de planejamento participativo e potencializando o uso racional dos 
recursos tecnológicos, humanos e sociais, implica em governar o governo a serviço 
da sociedade. Melhorar a qualidade da gestão implica reconhecer em última 
instância que a política deve servir as pessoas.  

    

3. O TRABALHO SOCIAL NO DESENVOLVIMENTO URBANO  

O trabalho social é um componente essencial da política de desenvolvimento urbano notadamente 

nas intervenções voltadas à habitação de interesse social. Configura-se como um processo de 

trabalho em territórios determinados, que efetiva um amplo leque de ações permeando a 

perspectiva socioeducativa e política. (BRASIL, 2010, p.70 ). É concebido como um conjunto de 

ações voltadas, entre outras coisas,  à inserção dos beneficiários no processo construtivo e a 

implementação de ações inerentes à educação sanitária, ambiental e patrimonial, à geração de 

trabalho e renda, mobilização e organização comunitária e inclusão de gênero.  

De natureza político-institucional e socioeducativa o trabalho social deve levar em consideração os 

objetivos do programa, o perfil da população envolvida, as características do território, os recursos 

humanos e financeiros e a intersetorialidade com os demais componentes do projeto de 

intervenção. A intersetorialidade prevista como elemento central da sua metodologia deveria 

aproximar a dinâmica territorial e compreender as várias dinâmicas existentes nas comunidades e 

localidades onde se insere (BRASIL, 2010). 

Presente nas ações de regularização fundiária, habitação urbana e rural, saneamento, urbanização 

e regularização de assentamentos precários, em determinadas intervenções de infraestrutura, entre 

outros,  o trabalho social requer um enfoque interdisciplinar e uma sincronia com as intervenções 

físicas previstas nessas diversas intervenções do desenvolvimento urbano ( BRASIL, 2010). 

7443



Proposto como uma forma de promover a sustentabilidade das intervenções e tido teoricamente 

como parte essencial dessas intervenções, o trabalho social, entretanto, além de ser concebido 

muitas vezes como uma exigência protocolar, passa a ser visto também pelas famílias beneficiárias 

como uma série de atividades expositivas e “desinteressantes” que o estigmatiza e compromete os 

resultados.   

Na maioria das vezes os recursos destinados ao trabalho social são os mínimos regulamentados, 

além disso, as prefeituras não dispõem de capacidade instalada para a realização das atividades. 

Falta-lhes equipes capacitadas, corpo técnico suficiente, logística apropriada, sistemas de 

comunicação e controle eficazes, capacidade de descentralizar as ações e visão da perspectiva da 

interdisciplinaridade e da intersetorialidade. Tudo isso leva à realização do trabalho social como 

uma simples exigência normativa que não lhe confere eficiência, eficácia e efetividade. Embora o 

discurso seja o de valorizar o trabalho social, na prática, a forma como ele é concebido e 

implementado demonstra que não há, de fato, uma preocupação com o diferencial que este agrega 

à sustentabilidade da intervenção se realizado de forma tempestiva e compartilhada.   

Para que o Trabalho Social realmente cumpra seu papel, é necessária uma estreita interlocução 

entre as políticas públicas, programas e ações e uma interdisciplinaridade e intersetorialidade que 

na realidade ainda não acontecem de fato. Além da dificuldade em se materializar a anunciada 

interdisciplinaridade e intersetorialidade, temos ainda rastros de clientelismo, precariedade dos 

instrumentos de controle social e falta de transparência nos processos de seleção de beneficiários 

que geram o enquadramento de pessoas pouco comprometidas com o coletivo, com o imóvel, com 

os benefícios e, consequentemente pouco envolvidas com o Trabalho Social; pessoas que muitas 

vezes querem apenas se beneficiar com a “aquisição” de um imóvel como base de parcas 

transações financeiras futuras. Além disso, há um discurso legitimado de valorização do Trabalho 

Social como essencial ao processo, o qual se contrapõe à estrutura efetivamente destinada à sua 

execução e à visão de sua intersetorialidade,  interdisciplinaridade e essencialidade.  

O Trabalho Social implementado de maneira interdisciplinar e intersetorial, e assim concebido 

desde sua formatação mais inicial, deveria conciliar diferentes fontes de recursos financeiros e 

programas, a visão e a experiência das múltiplas áreas do saber e de setores e ser objeto de 

participação e controle social principalmente após a conclusão das intervenções físicas. Assim 

incorporado promoverá intervenções integradas, voltadas ao atendimento mais sistêmico das 

necessidades relacionadas ao desenvolvimento sustentável e permitirá a potencialização dos  

recursos destinados às cidades.  

Assim proposto o Trabalho Social seria um importante e valioso aliado a serviço da gestão das 

cidades na medida em que promove a complementaridade e potencializa as políticas públicas e sua 

capacidade de intervenção e transformação da realidade. 
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4. CONCLUSÃO  

Viabilizar a prática da interdisciplinaridade e da intersetorialidade no âmbito das políticas, 

programas e ações de desenvolvimento urbano, por meio de um trabalho social sistemático e 

contínuo  é imprescindível para a construção de cidades mais inclusivas, justas e sustentáveis. Os 

processos e ações implementados pela via do trabalho social com responsabilidades 

compartilhadas  dão ancoragem e direção a programas de enfrentamento à desigualdade social e 

sustentabilidade dos programas de Habitação de Interesse Social ( BRASIL, 2010). 

Ressalta-se que a Interdisciplinaridade e a Intersetorialidade não pressupõem unicamente a 

integração, mas a interação entre setores e disciplinas. Conceitos, diretrizes, metodologias, 

procedimentos, conhecimentos,  devem ser colocados a serviço da criação de caminhos que 

promovam a sustentabilidade das ações propostas.   

Reconhecer que as demandas e expectativas dos diversos grupos sociais fazem parte de um todo, 

é o primeiro passo para reconhecer também a necessidade do diálogo entre as diversas áreas do 

saber. Entretanto, apesar de essencial, uma longa caminhada ainda nos aguarda, visto que o 

atendimento a essas demandas e expectativas depende de recursos e políticas públicas que são 

fragmentadas por natureza. Atender às necessidades e direitos básicos e garantir o acesso aos 

serviços essenciais não é mais, reconhecidamente, algo que se faz apenas com obras. Este é um 

processo coletivo, que os indivíduos e a população, representada por seus diversos segmentos, 

ajudam a construir e legitimar.  

Ora, se no campo do desenvolvimento urbano as questões relativas ao social, econômico, urbano, 

habitacional, espacial, ambiental, rural, educacional, ao lazer, à cultura ou à saúde são complexas 

por essência, como esperar que as ações inerentes a essas questões, propostas de forma isolada, 

reflitam e superem essa complexidade?  

A necessidade de tratar as questões relativas ao urbano de forma integrada, articulando políticas e 

serviços, pressupõe a superação do antigo paradigma da disjunção entre as disciplinas e a 

assimilação das várias realidades em suas dimensões diversas levando em consideração o todo e 

suas partes. Um imperativo para a busca da eficácia, efetividade e eficiência das intervenções 

públicas nos territórios. 

A interdisciplinaridade e a intersetorialidade são tratadas pelo Ministério das Cidades como 

elemento importante na concepção, implementação e avaliação dos programas de 

desenvolvimento urbano, cuja essencialidade, notadamente no que tange ao trabalho social, é 

defendida, conforme exposto no Caderno EAD ( 2010 ), 
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[...] a interdisciplinaridade e a intersetorialidade devem estar presentes 
notadamente como elemento central do trabalho social de forma a se aproximar da 
diversidade da dinâmica territorial e compreender as várias dimensões presentes 
desde a fase de concepção dos projetos, planejamento das ações setoriais à 
execução, implementação e avaliação das intervenções. Deve considerar a 
capacidade institucional e financeira efetiva na previsão dos equipamentos sociais 
necessários para atendimento das novas demandas; estabelecer funções e 
responsabilidades e vários órgãos executores. Na etapa de diagnóstico, é  preciso 
realizar estudos das características dos territórios onde reside a população e 
daquele proposto para a nova moradia, bem como sobre os impactos 
sócio-ocupacionais e de relações de sociabilidade e de vizinhança que a mudança 
poderá acarretar na vida cotidiana. Estabelecer gestões intersecretariais e 
interinstitucionais em especial com as secretarias e programas públicos de 
educação, saneamento, saúde, trabalho, meio ambiente, esporte, cultura e lazer. 
Na medida do possível, garantir a eficiência de instâncias de coordenação de ações 
e  intervenções conjuntas  nos territórios ( p.39). 
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em questão apresentava uma ordem de poder, como no caso da ascendência do

dicta não percebe o uso nocivo que faz das substâncias até que 
desenvolve uma adicção. Sugerimos que outros estudos e projetos 

a família como principal alvo, uma vez ser esta, em não poucos casos, um ambiente 
de desenvolvimento de adicções. 
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identificar a prevalência do uso de drogas entre familiares no grupo de 

as histórias adictivas que envolviam os membros da 
estruturadas passando a 

dos entrevistados eram de famílias em que algum tipo de 
 da família influência em 

que a outra figura familiar drogadicta é variável 
Identificamos que estes podem atuar muitas 

para inserção do sujeito nas adicções, sobretudo quando a relação 
como no caso da ascendência dos pais sobre os filhos.  

nocivo que faz das substâncias até que um dos 
ugerimos que outros estudos e projetos preventivos sejam 

ma vez ser esta, em não poucos casos, um ambiente 
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INTRODUÇÃO 
 

Muitas são as variáveis que incidem sobre o sujeito como favorecedoras ao 

envolvimento e à manutenção do uso de drogas. A complexidade da realidade da 

dependência química envolve desde fatores mais concretos, como o tipo de droga escolhida, 

à questão financeira envolta na adicção e os adoecimentos físicos decorrentes, incluindo até 

mesmo fatores mais subjetivos, como as motivações para a busca da droga e a relação da 

família com a drogadição. É sobre esta última que o presente artigo trata, tendo como foco a 

influência que a família pode exercer no envolvimento do indivíduo com as drogas. 

Em boa parte das vezes, a questão da família diante da dependência química é 

abordada em função do sofrimento intenso causado pela existência de um membro adicto e 

todos os desgastes decorrentes deste fato. Atualmente, tem se multiplicado o número de 

reflexões acerca de outra vivência da família com as drogas: a família como a fonte das 

adicções ou como favorecedora para o surgimento das mesmas em função da transmissão do 

uso abusivo de substâncias químicas entre familiares. 

O contato mais direto com o dependente químico revela uma série de experiências que 

envolvem a família, não apenas como vítimas da adicção de um membro ou co-dependentes 

desta adicção, mas também como um complexo grupo social que, muitas vezes, se estrutura 

em torno do uso de substâncias químicas.  

A presente reflexão intenciona apresentar recortes da literatura que tem sido 

produzida a este respeito, bem como ilustrá-los com os dados colhidos por ocasião de uma 

pesquisa de campo com drogadictos.  

 

 A QUESTÃO DA DEPENDÊNCIA QUÍMICA 
 

Para Schenker (2008), as representações sobre o uso de drogas sofrem significativas 

alterações ao longo da história, fazendo com que, do ponto de vista antropológico e cultural, 

os sentidos simbólicos deste uso se modifiquem. Segundo a autora, os sentidos conferidos ao 

uso de droga giram em torno da necessidade recreativa do homem, ou de uma escolha 

ocasional que o sujeito deseja fazer, ou até de uma dependência da substância.  

Quanto ao contato com a droga, Cunha (2008) descreve algumas fases pelas quais o 

sujeito tende a passar. Na fase de experimentação, os primeiros contatos do sujeito com a 

droga podem ser ocasionados por diversos motivos, geralmente acontecendo em meio à 

interação social. Motivos como carência sócio-afetiva, curiosidade, modismo, desejos de 

autoafirmação, timidez, entre outros, podem ser contados como possíveis motivadores para 

estes primeiros contatos. Na fase seguinte, a do uso eventual, o sujeito passa a fazer uso da 

substância em situações específicas, sem que as atividades de rotina sejam prejudicadas. 
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  Para o autor existem ainda outras duas fases, a saber: a fase do uso regular e a fase 

do uso crônico. Na primeira ocorre um gradativo afastamento das atividades familiares, das 

tarefas de rotina, além de mudança nos hábitos, vocabulário, maneira de pensar, aumento do 

tempo ocioso e transtornos de humor. Na fase do uso crônico, o autor destaca a perda do 

controle do uso, a possibilidade de envolvimentos com outras situações de risco, como delitos 

e situações de violência, e o isolamento social e afetivo, podendo haver em alguns casos um 

prejuízo da capacidade de reflexão crítica. 

Bicca, Pereira e Gambarini (2011) nos apresentam uma perspectiva histórica do 

conceito de alcoolismo. Para os autores, inicialmente a ingestão de álcool era concebida pela 

sociedade dentro de uma perspectiva moral, compreendendo o alcoolismo como um desvio 

de conduta. Décadas depois, o alcoolismo passa a ser compreendido socialmente como uma 

doença, cabendo à classe médica a atuação sobre a mesma. Os autores afirmam ainda que 

somente após a metade do século XX a Dependência de Substâncias Psicoativas (SPA) 

passou a ser percebida de maneira mais integral, considerando-se aspectos biológicos, 

psicológicos e sociais. 

 

A expressão “uso nocivo”, que começou a ser usada após o CID-10, até 
então era conhecida como “abuso”. Uso nocivo é o uso continuado de uma 
substância psicoativa causando danos à saúde do indivíduo. Esse dano pode 
ser físico (alterações hepáticas, gastrite, vômitos), mental (episódios 
depressivos, apagamentos, esquecimento, alteração da coordenação 
motora) ou pode abranger outras áreas da vida do indivíduo, como a família 
(desavenças), o trabalho (atrasos, faltas) ou a sociabilidade (“porres” em 
festas, ser inconveniente) (BICCA, PEREIRA e GAMBARINI, 2011, p.29). 

 

Slobda e David (1997, apud, SILVA & SILVA, 2011) fazem uma análise dos fatores de 

risco para a situação da dependência química. Tais fatores, apresentados na tabela a seguir, 

foram divididos pelos autores em dois grandes grupos, a saber: os fatores ligados à 

socialização e os fatores ligados à família.  

 
Tabela 1 – Fatores de risco para o uso indevido de Drogas 

Fatores de risco ligados à família  Fatores de risco ligados à socialização  

Ambiente doméstico caótico, particularmente 
quando os pais fazem uso abusivo de 
substâncias psicoativas ou sofrem de 

transtornos mentais; 

 
Comportamento inapropriado ou agressivo 

em sala de aula; 
 

Monitoração parental ineficiente, 
especialmente em relação a crianças e jovens 

com temperamentos difíceis e distúrbios de 
conduta; 

 
Inabilidade social para resistir à oferta de 

drogas (não saber dizer não); 

Falta de vinculação entre pais e filhos. Desempenho escolar baixo; 

 Associação com indivíduos com 
comprometimento desviante; 

 Tolerância com o consumo de drogas em 
qualquer ambiente. 

Fonte: Slobda e David (1997, apud, SILVA & SILVA, 2011). 
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Para Silva & Silva (2011), o consumo de drogas é marcado pela relação entre as 

substâncias, os processos individuais deste sujeito do consumo em sua posição diante da 

droga e a organização social e política do contexto em que o sujeito está inserido.  

 

DROGADIÇÃO E FAMÍLIA 
 

Hintz e Halpern (2011), ao elencarem os fatores que atuam sobre a questão da 

drogadição, apontam para a relação da criança com os pais e também para a família extensa 

como dois aspectos que podem ser identificados como possíveis causas do envolvimento 

com as drogas. Para os autores, a drogadição acontece dentro do contexto social e é 

consequentemente expressa através das relações estabelecidas entre o indivíduo, sua 

família, e sua rede social. Ressaltam os autores que a interação entre os membros da família 

favorece a existência de uma cadeia de ação e reação na qual a drogadição acarreta 

consequências para todo o sistema familiar e não apenas para o indivíduo que inicialmente 

faz o uso abusivo de drogas. Assim, “o uso e o abuso de drogas de um indivíduo é muitas 

vezes mais que um sintoma individual, é um sintoma de disfuncionamento familiar, uma 

reação a conflitos e desequilíbrios na estrutura familiar” (HINTZ & HALPERN, 2011, p. XX). 

Segundo Cunha (2008), ao debruçar-se sobre a problemática da drogadição, o 

propósito da ajuda do profissional que buscar intervir não deve ser outro senão o de favorecer 

a promoção e a recuperação da saúde física e/ou mental do sujeito. Não apenas aquele que 

chega ao serviço profissional, o drogadicto em questão, mas também sua família precisará 

deste cuidado. Dentre outras justificativas que poderíamos elencar sobre a importância desta 

atenção profissional á família do adicto, o autor destaca uma em especial, qual seja o fato de 

que, quando o sujeito passa a fazer um uso regular da droga. um dos primeiros prejuízos, dos 

muitos que se seguirão, incide sobre a interação familiar, que geralmente ficará relegada a um 

segundo plano (CUNHA, 2008). 

Este mesmo autor afirma que, ainda que o sujeito apresente intacta sua capacidade 

reflexiva, o meio social pode exercer uma influência sobre o envolvimento com drogas. Isso 

acontece porque usar a droga pode parecer em algum momento uma maneira de se vincular 

ao grupo almejado, o que, a médio prazo, e em alguns casos a curto prazo, deixará de ser a 

razão da manutenção deste uso em função do estabelecimento da adicção (CUNHA, 2008). 

Podemos afirmar que em alguns casos a família é este grupo a que o sujeito deseja 

vincular-se de maneira mais efetiva, lançando mão da droga como um veículo para tanto. 

Famílias que fazem uso regular de algum tipo de droga, sobretudo nos momentos de 

socialização e comemorações, podem ser favorecedoras a este tipo de busca de vinculação. 

 
Os princípios e as práticas de comportamento aprendidos no seio da família 
constituem, para os familiares, marcos referenciais de ideologia e conduta ao 
longo de suas vidas. Esses valores são transmitidos dos adultos – 
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geralmente os pais, ou figuras substitutas – para as crianças, desde a mais 
tenra idade, por meio do comportamento/linguagem verbal e não-verbal em 
um contexto carregado de todo tipo de afeto – condições necessárias para a 
internalização do sistema simbólico de seus agentes socializadores. Os 
valores pautam e são constituintes da vida das pessoas, sendo 
co-construídos em uma relação familiar dialética entre o grupo sociocultural e 
a tradução e inovação efetuadas por cada família (SCHENKER, 2008, p. 14). 

 
Segundo Schenker (2008, p.25), a socialização primária do sujeito acontece na 

família. Para a autora, é na interação com a família que o sujeito vai se tornando um ser social, 

tendo o favorecimento dos adultos como mediadores entre eles e os fatos sociais. “A 

dependência de drogas é mediada pela interdependência de fatores de risco individuais, 

familiares e sociais”. Diante do contato estabelecido com o campo de pesquisa, é possível 

afirmar que nem sempre a família consegue exercer uma mediação protetiva ou preventiva a 

situações de tamanho risco social como o uso de substâncias químicas.  

Zemel (2001), ao descrever sua experiência com a psicoterapia familiar, aponta que, 

ao apresentar um membro adicto de droga ilícita, era comum que aos poucos outros membros 

fossem verbalizando outras adicções que envolviam desde comportamentos compulsivos 

relacionados a comida, trabalho e jogos, até graves adicções a drogas lícitas, como remédios 

e álcool.  

Corroborando esta percepção, Kalina (1980) afirma que os sujeitos não são originais 

em suas patologias, uma vez que a todo instante se utilizam de padrões comportamentais que 

foram sendo construídos no interior dos grupos sociais dos quais faz parte, ou seja, a 

sociedade, a cultura, e, de maneira singular, a família. Partindo disso, podemos afirmar que a 

drogadição pode ser desenvolvida no seio familiar no qual a compulsão poderá ser um traço 

intergeracional transmitido por meio da força da influência de membros ascendentes ao 

sujeito e assim sucessivamente.  

Fazendo uma análise dos possíveis efeitos do alcoolismo sobre os filhos de 

alcoolistas, Edwards (1987) destaca que o risco desses adolescentes desenvolverem 

alcoolismo no futuro é significativamente alto.  

Estudos qualitativos apontam para os relatos de mulheres drogadictas, nos quais foi 

possível identificar vários eventos desfavoráveis no ambiente familiar que podem ter atuado 

como fatores indutores ao uso de drogas, sobretudo o comportamento aditivo da família e a 

cultura familiar do uso de drogas. Além disso, os estudos destacam que as relações conjugais 

e familiares posteriores também inham uma relação direta com o início e a continuidade do 

uso de drogas (MARANGONI e OLIVEIRA, 2012). 

 
A adicção é comumente transmitida intergeracionalmente através de rituais, 
das demais condutas reguladoras, dos conjuntos de crenças, interações e 
atitudes que definem a família. Costuma ser um processo inconsciente, 
constante, dinâmico e não tem um começo ou um fina” (BRASIL, 2005, p.50). 
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Para Brasil (2005), diversos autores concordam acerca da influência da família no 

desenvolvimento das adicções. No entanto, a autora alerta para a dificuldade de se definir um 

tipo específico de funcionamento familiar que leve à drogadição, apontando para a existência 

de vários arranjos e sistemas familiares.  

Carter, McGoldrick e cols. (1995), tratando sobre a recorrência do alcoolismo na 

família, chamam tal fenômeno de influência intergeracional. Marangoni e Oliveira (2012) se 

referem à realidade familiar do dependente químico como uma família com comportamento 

aditivo. Schenker e Minayo (2003) chamam de família adicta aquela que procura a terapia 

familiar em função de um dos membros apresentar um problema com drogas. A experiência 

com a prática clínica com famílias adictas leva as autoras a afirmarem que a família, ao 

desenvolver entre si vínculos saudáveis, tende também a comunicar normas sociais 

saudáveis para seus membros. No entanto, segundo as autoras, as famílias disfuncionais 

podem transmitir, de pais para filhos, normas desviantes aprendidas através do 

comportamento dos genitores.  

No presente estudo, denominamos família adicta aquela apresenta mais de um 

membro da família nuclear como adicto de algum tipo de droga lícita ou ilícita.   

 

METODOLOGIA 
 

Este estudo constituiu um dos desdobramentos da pesquisa Drogadição e Livre 

Arbítrio, realizada em uma Instituição que visa a recuperação de sujeitos drogadictos 1 

exclusivamente do gênero feminino. Nesta primeira investigação, contamos com a realização 

de entrevistas semi-estruturadas com 18 sujeitos internos, seguida posteriormente pela 

análise qualitativa dos dados em função dos objetivos específicos postulados. Um rico banco 

de dados foi gerado a partir dos relatos obtidos e novas análises têm sido implementadas 

desde então.  

Optamos no presente artigo por uma abordagem quanti-quali do referido banco de 

dados, passando a estabelecer novos objetivos de investigação. 

 Na análise quantitativa intencionávamos verificar a prevalência de outros membros 

adictos na família das internas entrevistadas. Para a análise qualitativa, apoiamo-nos nos 

princípios da Análise de Conteúdo conforme Bardin (1979) a fim de compreender as 

especificidades encontradas nas histórias adictivas que envolviam os membros da família do 

drogadicto em sua relação com as adicções desenvolvidas pelas internas.  

 

 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

                                                           
1 Esta pesquisa foi desenvolvida vinculada ao Curso de Mestrado em Cognição e Linguagem do Centro de 
Ciências do Homem, Universidade Estadual Norte Fluminense/RJ. 
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Os resultados apontaram que 89% da amostra tem em sua história familiar outros 

membros que fazem uso de substância química em caráter adictivo, conforme nos mostra o 

gráfico (Gráfico 1) abaixo. 

 

 Gráfico 1 – Familiares Adictos  

 
 

Ao nos debruçarmos sobre tais experiências percebemos não haver uma maior 

incidência neste ou naquele papel familiar, tendo identificado que o outro membro drogadicto 

familiar pode ser a mãe, o pai, os irmãos, os cônjuges ou os filhos. Percebemos em algumas 

narrativas, que a família exerceu um papel mais do que influenciador para o início do uso de 

drogas, tendo atuado muitas vezes como elemento determinante para a inserção do sujeito 

nas adicções, sobretudo quando a relação em questão apresentava uma ordem de poder, 

como no caso da ascendência dos pais sobre os filhos.  Foi possível perceber ainda que, em 

alguns casos, a família drogadicta não se dá conta do padrão nocivo que faz das substâncias 

até que um dos membros da família passa a fazer uso em termos de uma adicção. Vejamos 

que quase a totalidade das internas entrevistadas vem de lares onde a droga, quer lícita ou 

ilícita, já figurava como pano de fundo para as relações existentes.  

Ao indagarmos as entrevistadas acerca de pessoas que exerceram uma influência 

para o seu envolvimento com as drogas, fomos surpreendidos com uma disparidade 

significativa em relação aos dados que acabamos de apresentar. O fato da maioria das 

internas mencionarem que seus familiares faziam uso de drogas anteriormente ao seu próprio 

envolvimento não foi sinônimo ao reconhecimento de que tal anterioridade foi influenciadora 

para o desenvolvimento de sua adicção. Do total de entrevistadas, apenas 44,4% verbaliza 

formalmente que outros membros familiares, já dependentes químicos, exerceram influência 

sobre seu envolvimento com as drogas.   
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O fato de várias internas ouvidasmencionarem a presença de familiares drogadictos, 

sem, porém, terem citado este fato como um aspecto de relação com sua drogadição, nos 

permite pensar que possa ter ocorrido outro motivador talvez mais contundente para a 

inserção do sujeito na adicção do que a influência de um familiar drogadicto. Todavia, também 

pode ter ocorrido que, para esta interna, tal influência não tenha sido percebida como 

prejudicial. Ou ainda, a interna em questão pode não ter sequer percebido alguma influência, 

o que não significa que esta não tenha de fato sido exercida. Este dado confirma os dados do 

levantamento teórico, nos quais os autores levantam a hipótese de um mecanismo sutil, 

quase que inconsciente, nesta rede de influências.   

O quadro abaixo, Quadro (1), apresenta os dados das internas associados à relação 

que foi possível perceber em seus discursos entre sua drogadição e sua família. Nestes 

dados, os nomes são fictícios, privilegiando o compromisso ético do sigilo na pesquisa. 

 

Quadro 1 – Panorama qualitativo das entrevistas com ênfase nas referências às famílias. 
 

NOME IDADE TIPO DE DROGAS 
MENCIONADAS 

TEMPODE 
DE USO 

EXISTÊNCIA DE 
OUTROS FAMILIARES 

ADICTOS 

INFLUÊNCIA 
DA FAMÍLIA 

ADICTA 

Mary 38 Álcool 6 anos   

Silvana 27 Maconha, cocaína, crack, loló, 
benzina, cigarro e álcool. 12 anos  

Marido  

Sandrinha 29 Maconha, cocaína e crack. 16 anos  
Pai  

Maura 43 Álcool 10 anos Mãe, pai, irmão, avô e tias.  

Jô 25 Crack, cocaína, 
maconha, loló e Ecstasy. 10 anos Mãe, pai, companheiro.  

Rutiele 31 Álcool, cocaína, 
maconha, cigarro. 16 anos Pai, tios, tias.  

Elaine 20 Crack, loló e cocaína. 3 anos. 
 Mãe  

Neide 36 Crack e cocaína. 6 anos Esposo  

Luiza 36 Crack, cocaína e álcool. 3 anos* Filha  

Fabiane 29 Tabaco e  crack 11 anos Companheiro  

Virgínia 30 Cocaína, maconha, 
crack, cigarro e álcool. 16 anos Pai eTio.  

Patrícia 27 Maconha, cocaína, crack, 
loló, Álcool, cigarro. 13 anos   

Viviane 35 Crack e álcool 24 anos Pai  

Luciana 35 Cocaína, crack, 
maconha e cigarro. 27 anos** Mãe, filho, esposo.  

Ivanete 45 Maconha e crack 25 anos Companheiro  

Lyla 43 Heroína, cocaína e crack. 14 anos Mãe, irmã, companheiro.  

Flaviana 23 Maconha, cocaína e cigarro. 6 anos Irmão  

Carla 26 Cigarro, maconha 
 cocaína e crack. 16 anos Esposo, irmão  

* No caso de Luiza, o tempo se refere somente ao crack, uma vez que não soube precisar o tempo que 
se manteve usando outras drogas. 
** O tempo de uso descrito nos dados de Luciana diz respeito a 27 anos de uso do tabaco, uma vez que 
ela afirmou ter começado a fumar aos oito anos de idade. Aos dez anos, iniciou o uso da maconha e 
nos últimos oito anos, fez uso de crack. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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 Destacamos a seguir trechos de algumas histórias das famílias adictas a que tivemos 

acesso nesta pesquisa. Selecionamos entre todas aquelas que foram narradas pelas internas 

que mencionaram suas famílias como favorecedoras do início de suas adicções ou recaídas.  

Inferimos que foi no contexto de sua família nuclear que Jô acabou desenvolvendo 

suas primeiras adicções. Ela relata que sua mãe bebia e também fumava. Da mesma forma 

ela começa a fumar e do cigarro de tabaco veio o cigarro de maconha, e em seguida o crack, 

porque, afinal, como a mesma afirma, “um vício puxa outro”. A relação com sua mãe foi se 

fragmentando a cada dia, não apenas em função da adicção de Jô como também de 

problemas relacionados à adicção da mãe. Jô nos relata um dos momentos em que a mãe 

havia passado a noite no “forró”, bebendo, e, durante uma discussão, teria agredido a filha 

com um tapa no rosto. Essa foi a primeira vez em que Jô saiu de casa, passando a nutrir 

grande ressentimento da mãe. Com o pai, a relação era bem diferente. Jô falou sobre o 

mesmo com muito mais ternura e carinho, apontando, no entanto, que ele era morador de rua 

e também usuário de crack. Desde a infância, cenas como estas compunham o seu cenário 

familiar. Ao chegar à fase da vida em que formaria sua própria família, Jô repete suas 

experiências anteriores em suas novas escolhas. Assim como seu pai, seu primeiro marido foi 

assassinado devido ao envolvimento com drogas. Nesta época, Jô decide deixar os filhos e ir “viver a 

vida”. Para sustentar-se, ela foi trabalhar no tráfico, onde conheceu um rapaz, usuário crônico de crack, 

com quem passou a ter um relacionamento. Decidiram morar juntos e este foi o favorecimento para 

mais uma variação de sua adicção: “[...] e por eu só ver aquilo rolando, aquilo rolando, eu peguei e fui 

também”.  

Chamou-nos a atenção uma das tentativas de Lylla em busca da recuperação. Ela 

relata que, de maneira voluntária, decidiu trancar-se em seu apartamento e iniciar uma 

espécie de internação domiciliar contra as drogas. A entrevistada obteve grande êxito, 

conseguindo manter-se abstêmia por 9 meses ininterruptos. Perguntamos o que a teria levado 

à recaída após uma iniciativa tão autônoma de interrupção. Para Lylla, não foi possível 

manter-se firme em sua vontade de ver-se livre das drogas diante do reencontro com um 

antigo companheiro. Com ele, ela havia tido um de seus filhos e afirmou que nunca deixou de 

amá-lo. Em meio a esta tentativa de recuperação, Lylla foi procurada por seu ex-companheiro, 

cujo intuito era reatar o relacionamento, e os problemas que o mesmo tinha com as drogas 

não demoraram muito a aparecer. Por vezes, segundo Lylla, ele “saía, dizia que ia ali e voltava 

já. Ele ia comprar cocaína e voltava muito louco”.   

Ainda que seu companheiro não assumisse de pronto a adicção, Lylla percebia uma 

alteração em seu comportamento sexual todas as vezes que ele usava cocaína. Ela percebia 

que havia um traço de compulsão sexual causada pela droga que o fazia mudar 

completamente. Durante um tempo, Lylla conseguiu manter-se em seu propósito de abster-se 

da droga; no entanto, seu companheiro passou a drogar-se diante dela e, certo dia, 
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ofereceu-lhe a substância. Da cocaína, Lylla retornou ao uso do crack.  Em seguida ocorreu o 

término do relacionamento, a perda dos filhos, que voltaram para a casa da avó, e, uma vez 

mais, a referida interna via-se submetida à sua adicção.  

Lylla nos relata que em certo momento de sua trajetória com as drogas chegou a morar 

nas ruas da Cracolândia2, afirmando não ter para onde ir. Nesta época, parecia-lhe que sua 

única opção era pedir abrigo a sua mãe, ao que ela resistia, afirmando que a mesma era uma 

alcoólatra. 

 
Minha mãe é uma pessoa legal, mas ela bebe. Ela tá parada. Que eu saiba. 
ela não bebeu. Mas ela era assim, ela me mordia e meu pai me assoprava, 
ela me mordia e meu pai me assoprava. Muito radical. Ela também fez, é... 
Narcóticos Anônimos, Amor Exigente, ela é dependente química. 

 
A situação de risco social pela moradia de rua, já comprovadamente favorecedora ao 

uso de drogas, tinha como pano de fundo o fato de ter uma mãe também dependente química.  

Segundo Rutiele, a cena comum familiar em sua infância e adolescência eram as 

festas constantes, onde a bebida estava sempre presente. A isto ela atribuiu o fato de logo aos 

15 anos ter iniciado a ingestão de álcool. Ascendendo na escalada de adicções, ela conheceu 

a maconha na escola e mais adiante, aos 19 anos, já na época de faculdade, iniciou o uso da 

cocaína. Da influência da família para a influência dos amigos, suas escolhas a levavam 

gradativamente a um uso cada vez mais nocivo das drogas. 

Umas das situações recorrentes nas entrevistas foi o fato de que as histórias adictivas 

em questão na verdade eram prolongamentos de histórias anteriores às suas, e, mais do que 

isto, eram resultado das mesmas. Este foi o caso de Rutiele também. Percebe-se que ela era 

filha de um alcoolista e que, além disso, o mesmo a estimulava a ingerir álcool. De certa forma 

pareceu-nos que Rutiele criou a partir disso uma imagem do julgamento que seu pai faria de 

sua embriaguez: alguém que estimulava a ingestão de álcool certamente não reagiria tão 

negativamente quando, por iniciativa própria, sua filha assim o fizesse. Outra ideia pode ter se 

formado ao longo destas cenas em que o pai apontava a maneira como a filha bebia cerveja, 

ainda criança, como algo digno de ser mostrado: beber é algo de fato elogiável. A esta altura, 

essas ideias já faziam parte do sistema de crenças de Rutiele e podem tê-la levado a decidir 

da maneira pela qual decidiu em relação a sua primeira embriaguez.  

 
Aí nisso veio de novo aquele enjôo. Aí eu abri a porta do quarto pra poder sair 
e saí vomitando o corredor, vomitando a casa inteira.  Meu pai levantou e me 
deu aquela bronca: “Eu sabia que você tinha chegado em casa desse jeito. 
Só tô aqui no quarto esperando. Eu sabia que isso ia acontecer”. Me deu 

                                                           
2 A Cracolândia das narrativas de Lylla é a situada no Centro de São Paulo. Todavia, o Brasil possui Cracolândias 
em outras grandes capitais, como o Rio de Janeiro. Estes locais são conhecidos por este nome em função de 
concentrarem um número expressivo de usuários de crack. Trata-se de um ponto de encontro entre os crackeiros 
para o comércio e o consumo da droga. Além disso, geralmente tais locais formam uma espécie de feira de 
utilidades, uma vez que objetos são trazidos como forma de pagamento pelo crack e ali mesmo são vendidos e 
trocados pela droga.  
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aquela bronca danada por eu ter chegado em casa passando mal. Só que 
meu pai também bebia. Então, assim... eu achava meio engraçado ele tá 
brigando comigo por eu ter chegado em casa bêbada se ele próprio me dava 
cerveja pra beber. Era uma coisa que na minha cabeça não fazia muito 
sentido. Ele enchia o copo de cerveja na frente dos amigos deles e dizia: 
“Olha só como minha filha vira cerveja rapidinho”.  Aí eu bebia rápido e todo 
mundo achava aquilo legal. Aí na minha cabeça aquilo não funcionava. Como 
é que ele esta brigando comigo agora se eu já vi tantas vezes ele chegar em 
casa assim também? “Ah... Mas você é mulher”. Aí eu falava: “Poxa só 
porque eu sou mulher eu não posso? Qual a diferença?” 

 
Vejamos que esta primeira experiência de descontrole diante do álcool levou-a 

também a um conflito em relação à reação do pai. Ela não entendia o porquê de sua 

reprovação. A questão é que este primeiro descontrole precedeu a um sem número de vezes 

em que Rutiele bebeu de maneira desmedida. Sugere-se desta forma que as ideias formadas 

ainda na infância, provenientes de histórias adictivas de pessoas de forte influência sobre o 

sujeito, podem atuar como elementos que fazem do álcool e das drogas uma escolha 

plausível, admissível e por vezes elogiosa. Desta forma, o sujeito tende a apresentar baixa 

resistência ao primeiro uso. A partir de certo tempo, o álcool tornou-se uma das formas de 

manutenção de sua relação com o pai. Rutiele diz que ambos, pai e filha, passaram a sair e 

beber sempre juntos. 

Elaine nos conta que o máximo que havia conseguido ficar limpa3 antes da internação 

em que se encontrava foram 7 dias. Perguntamos o que havia sido determinante para que ela 

recaísse nesta primeira tentativa voluntária de abstinência, ao que ela nos relatou 

prontamente a dependência que sua mãe apresentava pelo cigarro. Ela nos conta que a mãe 

fumava ao seu lado mesmo nos momentos em que a via lutando contra as drogas e o 

resultado dessa prática foi a baixa resistência de Elaine: “Eu fumei cigarro, o cigarro é um 

vicio, daí eu ia pro crack...”.  Neste caso, ter em sua família um membro adicto ao tabaco 

exerceu uma influência sobre a recaída da interna. 

No caso de Fabiane, foi através de seu esposo que os problemas com as drogas 

começaram. Os primeiros contatos com a substância já haviam acontecido sem que, no 

entanto, o referido hábito tivesse prosseguido. Este controle em relação às drogas, porém, 

não se manteria por muito tempo. 

 
(...) foi através do meu marido, ele usava muito, sabe? Eu usei com minha 
colega, mas eu não senti nada e tudo bem. E aí passou aquele dia, aí meu 
esposo tava usando, usando, usando, e me largou em casa sozinha e eu, 
grávida, porque meu primeiro filho não é dele, segundo filho é dele. Aí eu falei 
assim: “Vou usar pra ver o que essa coisa aí tem”. Na linguagem mesmo, eu 
xinguei e falei: “Eu quero ver o que essa coisa aí tem”. Aí usei, né? Aí meu 
marido: “Não, não é assim que se usa não, é assim...”.  Aí botou no copo pra 
mim, pra mim poder usar. Aí eu: “Nossa!”. Ele perguntou: “Você está sentindo 
alguma coisa?”.  Eu falei: “Não tô sentindo nada”.  “Toma mais, tá sentindo 

                                                           
3 Este termo é utilizado corriqueiramente por drogadictos e por profissionais que atuam cotidianamente com eles. 
Ele significa “estar sóbrio”, ou “estar careta” ou ainda “abstêmio” de qualquer tipo de droga.  
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alguma coisa?”.  Eu falei: “Não tô sentindo nada”. E não tava sentindo 
mesmo. Aí ele: “Toma aqui”. E botou mais pedra em cima do cachimbo, aí eu 
puxei, aí eu senti uma onda gostosa, na época era gostosa, agora pra mim é 
horripilante, agora eu quero fugir dela. 

 
A história de Viviane com o álcool tem início em uma fase de sua vida em que não seria 

fácil entender o que estava acontecendo. Na verdade, entender os riscos daquela ação ou 

projetar suas possíveis consequências não nos parecem atitudes subjetivas passíveis a uma 

criança de 11 anos. Durante os próximos 20 anos a entrevistada estaria presa ao alcoolismo. 

Filha de um pai alcoolista, Viviane era obrigada a buscar “pinga” no Alambique4 que havia 

próximo a sua casa. Levando nas mãos uma garrafinha, no retorno para casa, trazendo a 

encomenda do pai, ela resolve provar a bebida e foi repetindo o ato todas as vezes em que ia 

ao Alambique. “Foi costumano, foi devagar, devagar, devagar”, conforme nos explicou. Para 

manter o alcoolismo do pai, foi exposta a desenvolver o seu próprio, até que a brincadeira de 

criança foi substituída pela dependência. A partir da adolescência, todas as vezes em que se 

deparava com questões conflitivas, a única maneira conhecida de se alegrar ou tomar 

coragem era o álcool. Na data desta entrevista, já se contavam 23 anos de sua história 

alcoolista.  

No dia da entrevista, Maura aparentava o que nos pareceu uma alteração do curso do 

pensamento. Pensamento lento, às vezes desconexo em termos de datas, e em outras vezes 

repetindo fatos. Quando indagada então sobre sua decisão de interromper a ingestão da 

bebida e ir para a comunidade terapêutica, Maura nos deu diferentes respostas, 

demonstrando assim seu conflito interno de ideias: “Foi o fórum, foi do juiz, foi minha”. Maura 

havia perdido a credibilidade da justiça de sua cidade, que não a considerou capaz de cuidar 

de seus filhos, que acabaram sendo encaminhados aos cuidados do conselho tutelar e depois 

levados a um abrigo para menores sob tutela da lei.  

Ao tentar no explicar os motivos que a levaram ao alcoolismo, Maura falou sobre a 

tristeza pela morte do irmão. No entanto, ao longo da conversa percebemos que Maura era 

apenas mais uma em sua família a adotar o consumo de bebidas alcóolicas em caráter de 

adicção. Seu avô havia falecido em função do alcoolismo, seu pai e sua mãe eram alcoolistas, 

e seu irmão morreu aos 40 anos de cirrose. A dependência química havia deixado prejuízos 

visíveis na história de Maura, mas a consciência de que esta era uma questão familiar estava 

intacta: “Eu bebia. Antes de morar com ele eu morava no Rio, eu sou do Rio né? Aí vinha ver 

minha mãe, que minha mãe era doente, ela tinha problemas de alcoolismo também, isso é 

hereditário, vem do pai...”. 

                                                           
4 Os Alambiques eram muito comuns na cidade de Minas Gerais, cidade natal da interna.  Eram locais onde a 
bebida era feita de maneira artesanal e distribuída, muitas vezes, de maneira artesanal também. Isto fazia com que 
os moradores dos povoados próximos aos Alambiques tivessem facilidade de adquirir “cachaça” de boa qualidade 
e por um preço muito pequeno. 
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Luciana havia se envolvido em um briga por devido ao crack e apanhou muito. Em 

função disto, precisou ser hospitalizada, permanecendo por alguns dias afastada da 

substância. Quando reapareceu, encontrou seu marido, que lhe ofereceu a droga. Mesmo 

tendo conseguido ficar dias sem o crack, ela aceitou ingeri-lo com o marido, mas prontamente 

se arrependeu. Luciana conseguiu por algum tempo controlar seu desejo pela droga, todavia 

acabou cedendo devido à vontade de manter o relacionamento. “Aí eu falei: Porra!!! Eu tava 

bem internada, eu fiquei 2 meses sem usar. Aí ele falou: “Porra! Por que você não me 

falou?”Aí falei: “Porque você não ia me querer mais!”. A firmeza de sua decisão se fragilizava 

diante de sua necessidade de vinculação com o marido. Como a teoria já nos apontou, a 

droga pode funcionar como forma de vinculação social e, quando se trata da família, esta 

vinculação torna-se ainda mais imperativa.   

 

CONCLUSÕES  
 

Importante considerar a possibilidade de que tais discursos encontravam-se 

engendrados numa tentativa de auto vitimização do sujeito, a fim de eximir-se da 

responsabilidade das escolhas que fez ao longo deste processo. Supomos que alguns 

sujeitos poderão usar esta estratégia. tanto como uma maneira de proteger o ego da culpa 

que cerca alguns dependentes químicos, como uma forma de mostrar-se ao outro, neste caso 

o entrevistador, menos responsável pelos prejuízos acumulados do que na verdade são. De 

qualquer maneira, a realidade da família adicta pareceu-nos inegável em alguns discursos, 

fazendo com que pais, mães, esposos e irmãos acabassem expandindo sobre outros 

membros familiares o traço da compulsão pelas drogas e suas consequências. Concluímos 

que investir esforço reflexivo ou recursos concretos na prevenção do uso de drogas não 

atingirá sua eficácia máxima caso a ação seja feita de maneira individualizante, como os 

projetos de prevenção que envolvem apenas adolescentes e jovens. Estes, é claro, são de 

suma importância para um país que tem desenvolvido desde pouco a cultura da prevenção. 

No entanto, sugerimos que outros estudos e projetos preventivos sejam efetivados tendo a 

família como principal alvo, uma vez ser esta, em não poucos casos, um ambiente de 

desenvolvimento de adicções.  
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RESUMO 

Em sua obra Homo Sacer, que inaugura o projeto de mesmo nome, o filósofo italiano Giorgio 
Agamben indica que Aristóteles haveria estabelecido, no livro Theta de sua Metafísica, uma 
concepção de potência e de suas relações à concepção de ato, que representaria um paradigma para 
a soberania estatal. mais que isso, afirma que uma das tarefas fundamentais ao pensamento político 
em nosso tempo, dependeria de nossa capacidade de repensar as nocões de ato e potência, para 
além da ideia de relação.  Sugere que alguns o tenham já tentado, dentre eles Spinoza.  O objeto 
deste trabalho consiste na exposição da concepção de Spinoza acerca do direito, especialmente no 
que tange à desconstituição das relações clássicas entre ato e potência, fazendo praticamente 
desaparecer de sua teoria jurídica o modo como tradicionalmente se concebe no ocidente a noção de 
relação jurídica, de direito subjetivo e obrigação jurídica, bem como a investigação de em que medida 
tal concepção relaciona-se ao projeto agambeniano ou com ele pode dialogar. 

Palavras-chave: Spinoza. Agamben. Homo Sacer. Potência. Direito.  
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A CONCEPÇÃO SPINOZANA DO DIREITO – UM DIÁLOGO COM 
GIORGIO AGAMBEN  

Em sua obra Homo Sacer (Agamben, 2002), que inaugura o projeto de mesmo nome, 

Giorgio Agamben, ao analisar brevemente a obra de Antonio Negri, Poder Constituinte 

(Negri, 2002), afirma que “somente uma conjugação inteiramente nova de possibilidade e 

realidade, de contingência e necessidade e dos outros páthe toú óntos, poderá, de fato, 

permitir que se fenda o nó que une soberania e poder constituinte: e somente se 

conseguirmos pensar de modo diverso a relação entre potência e ato, e, aliás, além dela, 

será possível conceber um poder constituinte inteiramente livre do bando soberano” 

(Agambem, 2010, p.50). 

Agamben reivindica uma “nova e coerente ontologia da potência”, reconhecendo que vários 

pensadores já deram passos nessa direção e mencionando explicitamente Baruch Spinoza, 

apontando para a necessidade de superar-se uma ontologia “fundada sobre a primazia do 

ato e sobre sua relação com a potência” de modo a tornar possível uma teoria política capaz 

de furtar-se às aporias das soberanias. 

Pretendemos primeiramente expor o modo como, em Spinoza, uma certa maneira de operar 

as noções de potência e ato produz repercussões profundas em sua concepção do direito, 

para em seguida refletir sobre as possíveis intercessões de tal concepção com o 

pensamento de Agamben. 

André Lalande registra em seu Vocabulaire Technique et Critique de la Philosophie que um 

dos significados do termo potência (puissance) consiste no oposto de Ato, “característica do 

que pode se produzir ou ser produzido, mas que não é atualmente realizado” (Lalande, 

1956, p.860).  Advertimos desde logo que são nossas todas as traduções de textos em 

língua estrangeira citados no presente texto, como este acima. 

O objeto deste trabalho não é fazer a exposição do tratamento dado por Aristóteles às 

noções de potência e ato, mas o tema é desenvolvido de forma mais específica por 

Agamben no texto La Potenza del Pensiero (Agamben, 2008, pp.285-299).  Agamben busca 

desconstituir a leitura canônica da Metafísica de Aristóteles que limita-se a reivindicar uma 

anterioridade lógica, temporal e substancial do ato em relação à potência.  Segundo tal 

tradição a noção de potência não tem sentido em si mesma e é totalmente relativa ao ser 

em ato (Bréhier, 1988, p.173). 
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Do ponto de vista do que Agamben pretende pensar no terceiro capítulo de Homo Sacer, 

intitulado Potência e Direito, em que surge a referência a Spinoza, pensar a potência como 

em si privada de sentido implica em pensar o poder constituinte apenas em relação à 

soberania, isto é, ao poder constituído.  Como se sabe, Agamben aponta como Carl Schmitt, 

no ensaio publicado em 1921, intitulado Die Diktatur, procuraria aproximar o estado de 

exceção da figura do poder constituinte, o qual pensado e ganhando sentido por sua vez, 

como acima se indicou, com relação ao poder constituído, à soberania, seria mais uma vez 

capturado, inscrito na teoria jurídica, objeto de uma apropriação pelo direito. 

Toda a obra Estado de Exceção (Agamben, 2004) é um esforço para expor essa captura da 

força ou da violência que se manifesta no estado de exceção pelo direito e pela soberania, 

bem como para definir o agir politicamente como a ação que “corta o nexo entre violência e 

direito” (Agamben, 2004, p.133). 

É evidente que o corte deste nexo, que a interrupção desta captura, pressupõe um pensar o 

poder constituinte sem relação ao poder constituído, à soberania, o que, do ponto de vista 

da ontologia, corresponde a pensar a potência sem necessidade de relacioná-la ao ato. 

Vejamos como Spinoza, a quem Agamben, como vimos, se refere, justamente neste passo, 

a seu modo, teria empreendido um deslocamento das noções de potência e ato. 

O fundamento ontológico de toda a existência, para Spinoza, é Deus, porém um Deus 

bastante incomum na história da filosofia ocidental, um deus não antropomórfico, que não 

delibera, nada escolhe, uma substância infinita, isto é, consistente de uma infinidade de 

atributos, cada um dos quais expressa uma essência eterna e infinita, como o estabelece a 

definição VI de sua Ética.  Provavelmente a falta da palavra Deus ao sistema filosófico 

spinozano não o alterasse em nada.  Deus é uma substância infinita e tudo o quanto existe 

existe nesta substância e expressa algo de sua essência, de alguma maneira.  Não temos 

aqui como reconstituir toda a trajetória do pensamento filosófico de Spinoza, para 

mostrarmos de que modo esse pensador reivindicará a existência de tal substância, de vez 

que isso implicaria reconstruir todo o percurso da Ética, até o terceiro gênero do 

conhecimento.   

Podemos, contudo, mencionar os caracteres de tal substância ou de Deus.  Entre os 

chamados próprios da substância está a necessidade de sua existência, nos termos da 

proposição VII da Ética.  É que sendo a substância infinita, só pode haver uma, pois se 

houvesse outra, a substância seria limitada por esta outra, e só havendo uma, não pode ser 

produzida por outra coisa senão por si mesma, é causa sui, razão pela qual pertence à 

natureza da substância o existir.  Contentamo-nos em referirmo-nos a este próprio da 

substância, a necessidade de sua existência. 
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Passemos aos chamados caracteres do agir divino.  Ao menos um deles nos interessa bem 

de perto e surge no escólio da proposição XVII do primeiro livro da Ética.  Da necessidade 

de Deus, decorre que nada em sua potência infinita permanece em potência, sem passar a 

ato, razão pela qual Deus, em possuindo uma infinita potência, produz necessariamente 

uma infinidade de modos.  De fato, em uma passagem do mencionado escólio afirma: “a 

potência de Deus tem estado em ato por toda a eternidade e permanecerá pela eternidade 

na mesma atualidade” (Spinoza, 1954, p.329). 

Assim, não há nada na potência infinita de Deus que permaneça sem vir a ato.  O estar em 

potência, entendido como aquilo que pode se produzir ou ser produzido, mas que não é 

atualmente realizado, conforme a definição supra, de Lalande, simplesmente não faz sentido 

no pensamento de Spinoza.  Tudo que pode ser, desde logo é, na eternidade.  Para 

Spinoza, pensar um Deus que, podendo ser, não é, implicaria em pensá-lo limitado por algo 

ou dotado de uma impotência, o que inviabilizaria que fosse pensado como infinito, embora, 

como já se disse, não caiba aqui a exposição do que leva Spinoza a afirmá-lo infinito.  

Importa para nós que nada na potência infinita de Deus, que é sua própria essência é, para 

Spinoza, em potência sem estar desde logo em ato.  A ruptura com a tradição canônica da 

leitura aristotélica é evidente.  Já não se pode pensar a potência como algo em relação a 

que o ato, estando ausente, dá porém sentido à potência mesma.  Potência e ato são 

inseparáveis para Spinoza e tendem quase a uma sinonímia.  Ou ainda, na formulação da 

proposição XXXV do primeiro livro: “tudo o que concebemos estar ao alcance do poder de 

Deus, é [existe] necessariamente” (Spinoza, 1954, p.345).  Sendo, assim, Deus, substância 

infinita, nada existe fora dele e tudo que pode existir nele, desde logo existe em ato, na 

eternidade. 

Os reflexos de tais concepções na visão spinozana do direito, são marcantes.  Deste modo, 

Spinoza poderá afirmar em seu Tratado Político: “Portanto, a potência (graças à qual todas 

as realidades [de que é composta a natureza] existem e exercem uma ação) nada mais 

sendo que a potência mesma de Deus, compreendemos sem dificuldade o que é o direito 

natural. Com efeito, o direito cujo gozo pertence a Deus, estende-se sobre tudo, sem 

restrição; por outro lado, esse direito nada expressa senão o poder divino, considerado 

como absolutamente livre; segue-se  que esse direito de que goza, segundo a natureza, 

toda realidade natural é medido pelo grau de sua potência, tanto de existir como de exercer 

uma ação. Porque a potência, segundo a qual cada um delas existe e exerce uma ação, não 

é outra coisa senão a própria potência divina absolutamente livre” (Spinoza, 1954, p.923). 

Poder-se-ia dizer que a concepção spinoziana do direito natural se resume na expressão 

“jus sive potentia”, uma vez que é direito natural de qualquer um fazer tudo aquilo que faz. 
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Balibar afirma com razão, que “a noção de 'direito' não é primeira: a noção primeira é a de 

'potência'” (Balibar, 1985, p.72). 

Por sua absoluta liberdade, entendida liberdade como o agir em docorrência apenas de sua 

própria natureza, Deus expressa a plenitude de uma potência infinita, por infinitos atributos e 

modos.  Sendo assim, Deus tem um direito absoluto sobre todas as coisas, dado que nada 

existe ou age senão tendo como causa sua potência infinita. Logo, cada modo, expressão 

finita de um certo grau da potência infinita de Deus, tem o seu direito natural medido por seu 

próprio grau de potência, pois quanto maior for esse grau, maior a capacidade de agir do 

modo em questão.  

A liberdade, que para o homem, ou para qualquer modo finito, terá de ter uma definição 

diversa daquela acima referida, não é nunca para Spinoza uma liberdade de uso da 

potência (livre-arbítrio), mas a potência mesma, ou seja, tudo que dela decorre 

necessariamente.  Sob o nome de direito natural, Spinoza designa as leis ou regras mesmas 

da natureza, em virtude de que tudo se desenrola no mundo, que dizer, a potência da 

natureza mesma. 

Ora, cada modo finito, cada ente finito existente, tal qual o homem, ao expressar a potência 

de Deus, segundo um grau determinado, expressa sua essência formal (grau na potência 

infinita de Deus).  Tal expressão manifesta-se por meio de sua essência atual (conatus), ou 

seja, esforço de cada modo por perseverar em seu ser e aceder à maior perfeição possível. 

Spinoza afirma que agir por virtude é agir, viver, conservar seu ser, sob a direção da razão, 

segundo o princípio da busca do que é útil a si mesmo.  Ora, o bom ou útil não é senão o 

que nos afeta de alegria, ou seja, aumenta nossa potência de agir, conduzindo-nos assim a 

uma maior perfeição.  Sob a direção das paixões, buscamos o que imaginamos nos ser útil, 

mas apenas sob a direção da razão atingimos o conhecimento e a certeza do que 

efetivamente nos é útil.  Eis por que a virtude não consiste simplesmente na busca do útil, 

mas na procura deste sob a direção da razão. 

Se o conatus spinozano envolve não apenas o esforço de autoconservação, como em 

Hobbes, mas ainda o esforço de cada coisa por alcançar a maior perfeição possível, daí se 

conclui que tal tendência se esforça para alcançar o conhecimento racional.  

Se a lei suprema da natureza é que cada modo finito expresse seu conatus, essa lei natural 

não apenas melhor se realiza pelo exercício da razão, como tende naturalmente ao 

conhecimento racional.  É uma das fórmulas mais belas da filosofia de Spinoza: “A razão 

nada exige contra a natureza”.  

Vale dizer, qualquer coisa, animada ou inanimada, o sábio ou o ignorante, possui o direito 

natural de fazer o que faz e, portanto, segundo o grau de potência ao qual corresponde.  O 
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direito é o mesmo, tanto aqui quanto ali; sábios e dementes possuem o mesmo direito 

natural.  Porém, o sábio, quanto mais se deixa conduzir pela razão, é dotado de maior 

virtude, de maior liberdade, na medida em que, alcançando uma maior perfeição, possui 

uma maior capacidade de agir e, portanto, um direito mais extenso.  Antecipando, a 

propósito dessa questão o tema do Estado, Balibar afirma: “o fato é que, na prática, os 

homens possuem potências desiguais, salvo se alguma relação de potências intervem para 

equalizá-las (um certo tipo de Estado)” (Balibar, 1985, p.73). 

A virtude e a liberdade se definem pela razão, enquanto o direito natural se define pela 

potência e pelo desejo. 

Entretanto, temos sempre de atentar aos ensinamentos do livro IV da Ética quanto à 

inevitável sujeição dos homens às paixões.  Não basta que haja nos homens, implicada ali 

mesmo no conatus, essa tendência natural a entrar no exercício da razão, caso em que, 

mesmo em estado de natureza, os homens lograriam alcançá-lo facilmente.  São 

necessárias ainda outras condições para que um tal conhecimento possa ser partilhado pelo 

maior número.  Tais condições dizem precisamente respeito à existência de um corpo 

político dotado de certas características. 

O conhecimento racional leva-nos a compreender a utilidade recíproca dos homens 

racionais.  Na medida em que os homens vivem sob a direção da razão, convém 

necessariamente por natureza.  Esse acordo de natureza entre os homens conduzidos pela 

razão e a compreensão de sua utilidade recíproca, estabelece um vículo social estável e é a 

base de uma paz duradoura. 

De fato, sob a direção da razão e concebendo sua utilidade recíproca, cada homem deseja 

o mesmo, qual seja, levar ao seu limite o conhecimento racional e cooperar para tanto.  

Como acima já dissemos, quanto mais toma posse do conhecimento racional e concebe a 

utilidade para si de outros homens que vivam sob a razão, o homem passa a desejar que 

viva de tal modo o maior número possível e a desejar partilhar com o maior número as 

alegrias ativas e o conhecimento.  Eis os fundamentos mesmos da cidade, composição de 

relações de conveniência de um grau elevado. 

Porém, ainda no estado de natureza, sob o domínio das paixões e do conflito, desprovidos 

do conhecimento racional da utilidade recíproca dos homens,  serão capazes de estabelecer 

uma cooperação material.  Na verdade, essa cooperação material é a primeira forma de 

convivência pacífica que os homens são capazes de realizar, uma vez que apenas pelo 

progressivo desenvolvimento do conhecimento racional, podem chegar àquela comunidade 

de alegrias ativas na compreensão de sua utilidade recíproca não apenas para a 

sobrevivência mas também para o conhecimento, que acima referimos. 
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Somos conduzidos à formação de uma potência coletiva, capaz de melhor proteger a todos.  

Para compreendermos, contudo, como tal potência se poderá criar, é necessário que  

alguém possa transferir a outrem seu direito natural, sua liberdade, ou parte dela, colocá-la 

à disposição da potência coletiva. 

No Tratado Político, Spinoza afirma que pode-se submeter o corpo pelo aprisionamento ou 

pela redução do indivíduo a uma situação em que esteja privado de meios de defesa, mas 

pode-se submeter o corpo e a alma pelo medo ou pela esperança de benefícios, submissão 

essa que dura tão somente enquanto persistem esses afetos (Spinoza, 1954, p.927).  

Observe-se que, de acordo com a definição do direito natural, se alguém chega a dominar a 

outrem de qualquer das formas acima referidas, o faz por estar o mesmo ao alcance de sua 

potência, isto é, o faz por direito próprio de natureza. Os mecanismos em questão, pelos 

quais se operam transferências de potência, serão os mesmos que estarão à disposição da 

criação da potência coletiva. A tese do Tratado Político é a da multiplicidade dos meios.  

Após haver exposto nos parágrafos 9 a 11 do capítulo II essa variedade de meios, somente 

no parágrafo 12 Spinoza aborda a possibilidade de que também o pacto seja um meio para 

a transferência de direitos. 

Há, pois, uma variedade de meios pelos quais um indivíduo pode vir a alienar uma parte de 

seu direito natural, ou seja, transferir sua potência, pô-la à disposição de outrem.  Todas as 

vias, porém, possuem algo em comum: envolvem os afetos de medo e esperança.  Das 

definições desses afetos que dá o livro III da Ética, pode-se concluir que são, na verdade, 

inseparáveis, a presença de um implicando necessariamente a do outro em maior ou menor 

medida. 

No estado de natureza, os afetos de medo e esperança estão inevitavelmente presentes.  

Embora cada um goze em tese de uma plena liberdade de fazer tudo que está ao alcance 

de sua potência, as circunstâncias não se revelam favoráveis.  

Em natureza os homens não são iguais em potência, donde que também não é igual a 

extensão do direito natural de que cada um goza.  Em suma, se todos têm o direito de fazer 

tudo que está ao alcance de sua potência, as potências de uns podem mais que as de 

outros.  Porém, ninguém é tão potente que possa resistir e triunfar sozinho ao ataque de 

todos, ou às investidas constantes de vários.  Desiguais naquilo que pode a potência de 

cada um, os homens são contudo iguais sob o aspecto de que, no estado de natureza, 

nenhum deles é tão potente a ponto de não temer os demais.  Assim, cada um em certas 

circunstâncias, poderá acabar por ser submetido (Matheron, 1988, pp.304-305). 

O estado de natureza dá lugar, pois, incessantemente a relações de dependência entre os 

indivíduos, submetidos pela força ou pelo medo.  A aversão espontânea pelas agressões 
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sucessivas que têm lugar no estado de natureza dá lugar a um consentimento geral ao 

estabelecimento de normas comuns de não-agressão e de colaboração, por um processo, 

portanto, puramente afetivo, sem a necessária intervenção da razão.  O Estado Civil nasce 

espontânea e naturalmente do estado de natureza, por um processo conduzido pela 

afetividade. 

Esse primeiro Estado, que nasce como uma multitudo organizada a partir de um consenso 

em torno da instituição de regras de comportamento, pode ser chamado de “democracia 

originária”.  O Estado nasceria democrático e qualquer outro regime de governo se originaria 

da democracia.  Por hora, nos interessa que o estado de natureza, visto como sede de 

desigualdades de potência e dependência, é sucedido naturalmente pelo Estado Civil, que 

por meio de suas regras de comportamento por todos decididas, instaura uma igualdade de 

direitos antes impossível. 

Embora o Estado Civil instale uma igualdade de direitos que na prática não pode ser gozada 

no estado de natureza, há entre eles uma continuidade fundamental, já que o direito natural 

não pode ser abolido, sob pena de pretender-se abolir o próprio conatus (Spinoza, 1954, 

p.935). 

Se é sobretudo pelo medo que se logra governar ou dominar, não é possível dizer-se que 

esse domínio seja estável, uma vez que, sendo o medo, como se viu, uma tristeza, 

engendrará inevitavelmente o ódio e com ele o desejo de eliminar a causa exterior que é 

vista como causa da tristeza (Spinoza, 1954, p.683). Assim, não pode durar o governo que 

repousa sobre o medo e, logo, sobre a tristeza. 

Por outro lado, o governo ou o domínio pode fundar-se na esperança.  Primeiramente, 

sendo a esperança uma alegria, é da natureza do conatus esforçar-se por mantê-la.  Além 

disso, posto que a alegria que acompanha a esperança liga-se a um objeto exterior como 

sua causa, daí resulta o amor por esse objeto exterior. 

É fato que essa esperança também pode ser obtida por meio da persuasão e do engano, 

dos recursos à imaginação, quando se recorre às promessas de recompensas ilusórias, 

como por vezes pode fazer a religião.  Porém, se tais promessas produzem um efeito 

suficientemente potente para dispensar o recurso às ameaças e à administração do medo, 

tanto mais eficaz e duradouramente se dará a dominação da vontade daqueles que nelas 

crerem. 

De qualquer maneira, a esperança e a alegria que a acompanha, produz inevitavelmente um 

desejo e um esforço para mantê-las e trazem ainda consigo o amor pelo governante ou 

mentor, tornando essa a mais estável modalidade de transferência de potência ou de 

direitos. 
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Que o Estado se constitua por um processo puramente afetivo e que se mantenha; eis as 

condições para que o homem, tendo saído do estado de natureza, possa deixar de ser 

conduzido apenas pelas paixões e tome posse de sua razão.  Não é a razão que explica a 

origem do Estado.  Ao contrário, é o fato de que o Estado surge que torna possível o 

exercício da razão.  

Assim, é sob a organização do Estado e de suas leis que os homens poderão tornar-se 

racionais, racionalidade que dará ao Estado, finalmente, sua maior estabilidade, pois, 

conhecendo de forma certa a utilidade para um homem que vive sob a conduta da razão de 

outro homem que vive do mesmo modo, o homem racional se esforça por que todos se 

alegrem e por que todos se tornem racionais.  Quanto maior a comunidade de homens 

racionais, mais estável e pacífica será a comunidade.  Entretanto, como não se pode 

esperar que todos os homens se tornem racionais e assim permaneçam, é indispensável 

guarnecer o Estado de instituições adequadas.   

Observe-se a continuidade entre o estado natural e o Estado Civil, o fato de que nenhum 

governo pode durar senão enquanto durar também a transferência constante de direitos 

pelos governados, enquanto durar o medo ou a esperança que a motivam.  O poder do 

soberano, na verdade, é seu próprio direito natural. “Compreende-se que o direito do Estado 

ou da Potência soberana é, simplesmente, o direito natural determinado pela potência, não 

de cada homem, mas da massa, enquanto encarnação de uma personalidade espiritual” 

(Spinoza, 1954, p.934). 

O direito do Estado é essa “soberana Potência”, isto é, o direito natural da multitudo, como 

encarnação de uma personalidade espiritual.  Ora, não se trata evidentemente de uma 

multidão desorganizada, caso contrário, não se formaria a referida personalidade espiritual.  

Trata-se de uma composição entre os homens, de uma conveniência entre eles, que permite 

formar um só corpo e uma só alma. 

Em sendo assim, o direito natural de todos não forma a Potência soberana por uma simples 

soma, mas a conveniência recíproca de cada um aumenta a potência de todos, resultando 

em uma potência coletiva maior que a soma das potências individuais de cada um no estado 

de natureza. 

Essa Potência soberana, sendo o próprio direito natural, é a expressão do conatus e, pois, é 

a própria potência de Deus ou da substância, potência do absoluto que se expressa de 

maneira determinada. Direito, poder e potência coincidem no pensamento de Spinoza, 

sobretudo no Tratado Político. 
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Justamente por permitir a coincidência do soberano (assembléia de todos) com essa pessoa 

coletiva, corpo e alma coletivas da multitudo, a democracia é o único regime inteiramente 

absoluto. 

O poder soberano não subsiste senão enquanto subsistir a permanente transferência de 

direitos dos governados ao soberano, quer se trate de uma democracia, de uma aristocracia 

ou de uma monarquia.  Portanto, em qualquer regime, não importa quem efetivamente 

governe, é a multitudo que é verdadeiramente soberana. 

Porém, não sendo a maioria dos homens conduzidos pela razão - e mesmo os homens 

assim conduzidos, estando também sujeitos às paixões -, outros meios fazem-se 

necessários para obter-lhes a obediência, ou seja, guiados que são pelos afetos, os meios 

devem ser eles também afetivos.  Portanto, está nos poderes do soberano impor punições e 

castigos, mesmo de morte, sempre que isso se revele necessário à obediência das leis civis, 

isto é, é necessário punir a desobediência à lei com um mal maior que o bem que se obteria 

de sua violação e é também necessário manter o medo que funda a transferência de direitos 

ao governo. 

Que limitações, porém, deve observar o soberano no exercício de seus poderes?  A grande 

limitação que se impõe a seu poder é a fonte mesma deste.  Se o poder do soberano é seu 

próprio direito natural e só dura enquanto logra exercê-lo, o soberano deve buscar exercer 

seu poder com a moderação necessária a não causar a indignação dos cidadãos. 

Disto decorre que o Estado deve assegurar uma ampla liberdade de opinião e de expressão.  

A continuidade entre o direito natural e o Estado Civil, bem como o fato de que ninguém 

aliena ou transfere ao Estado toda sua potência, trazem como resultado que o Estado não 

tem a potência e logo o direito de privar seus cidadãos do direito à auto-conservação, não 

tem igualmente a potência de impedir cada um de pensar como pensa, de crer naquilo que 

crê e de formar livremente suas opiniões, de modo a que não se instigue na massa a 

revolta, pela via da indignação geral que medidas dessa natureza acarretariam. (Spinoza, 

1954, p.903). 

Causar indignação aos cidadãos é pôr em xeque o poder do governante e o próprio Estado 

e, sendo assim, medidas que causem indignação geral estão na verdade fora do poder 

soberano. 

Evidentemente, que agindo segundo a razão os governantes não causarão indignação aos 

cidadãos; ao contrário, é sob o domínio passional que o farão.  Assim, não se podendo 

assegurar que os governantes permaneçam conduzidos pela razão, é necessário assegurar 

que, de qualquer modo, se comportem conforme a mesma, o que somente por instituições 

adequadas pode ser obtido (Spinoza, 1954, p.921).  
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É no fundamento racional, portanto, das instituições e não do poder ou nas qualidades 

morais dos governantes que Spinoza deposita a ênfase de sua análise política.  As 

instituições têm por função “canalizar a potência da multitudo”, obter dos governantes 

decisões adequadas, das quais participem e nas quais consintam os governados.  É de se 

notar que, embora Spinoza afirme ser a democracia o único regime de governo 

rigorosamente absoluto, não nega virtudes aos demais regimes nem que possam manter-se 

estáveis, desde que suas instituições estejam bem estruturadas.  Instituições adequadas 

forçosamente repousam sobre os costumes de uma coletividade, não os contrariam em 

bloco.  É bem verdade que, dadas as circunstâncias, novas instituições podem lograr 

engendrar novos costumes, mas não reside apenas nas instituições a condição de 

possibilidade do desenvolvimento desta ou daquela estilística cultural.  Assim, Spinoza 

distingue a lei que é a própria virtude - de buscar pela razão aquilo que se sabe ser útil, 

universal, como expressão do próprio conatus - das leis civis, que devem adaptar-se às 

características de cada povo. Tanto a democracia, como a aristocracia e a monarquia 

podem revelar-se o melhor regime, dependendo da compleição do povo de que se trata e 

uma vez que o regime seja adequado a tal compleição, não convém alterá-lo.  

Contudo, uma vez que se adapte o regime aos costumes da coletividade em questão, em 

que residirá a maior perfeição de suas instituições?   Visto que nenhum governo se mantém 

senão pelo consentimento permanente da multitudo, pela constante transferência ao 

governante dos direitos ou da potência de cada um e visto que tal somente se dá, como se 

viu, enquanto durar o medo ou a esperança que subjazem a esta transferência, as 

instituições funcionarão bem na medida em que lograrem manter sobretudo a esperança, 

porque fundado nela, maior é a estabilidade do governo, mas também o medo. 

A potência da multitudo é o fundamento e o maior limite ao poder de qualquer Estado, a 

ameaça interna a que alude acima Spinoza, maior que o perigo posto por qualquer inimigo 

externo.  Governar de modo a não apenas não despertar a indignação do povo, mas ainda 

servir-se da potência da multitudo como fonte das próprias decisões governamentais é a 

melhor maneira de tornar adequadas tais decisões às necessidades e desejos da massa; 

nisso residem a virtude das instituições de um Estado e o segredo de sua manutenção. 

Assim, ainda que Spinoza não afirme universalmente a democracia como o melhor regime, 

é no princípio democrático que em certa medida residem a estabilidade de todos os regimes 

ao conectar as decisões de governo à potência da multitudo de forma imediata.  Balibar 

afirma mesmo que, trata-se de uma tese ariscada: soberania do Estado e liberdade 

individual não devem ser separadas ou conciliadas, pois não se contradizem, a contradição 

consitiria em opô-las (Balibar, 1985, p.38). 
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Em última análise, se forem boas as instituições, não é sobre o medo infundido por exemplo 

pela coerção que repousa a obediência às leis do Estado ou sobre o fato de que o governo 

não causa indignação.  Esse mecanismo é apenas subsidiário.  É principalmente da 

participação da multitudo no exercício do poder e da utilidade das leis da cidade que acaba 

por derivar a obediência.   

O principal sustentáculo do governo não é nem o medo e a tristeza da coerção, nem a 

indiferença da ausência de indignação, mas a esperança e a alegria que resultam da 

participação no poder soberano que se exerce. 

Vejamos agora o que tal pensamento implica para o direito.   

O surgimento da sociedade civil, para Spinoza, não se dá sob a ação de causas finais, mas 

de uma causalidade eficiente, consistente nos mecanismos do conatus e do princípio da 

imitação dos afetos.  De fato, toda a concepção do direito para Spinoza, acaba por reduzir-

se à lógica do direito natural, que é igual à potência e, portanto, regida por uma causalidade 

eficiente, nunca final. 

Por outro lado, essa mesma identificação de direito e potência, impede qualquer visão, por 

assim dizer, estática ou abstrata da noção de direito subjetivo.  Se meu direito é tão mais 

extenso, quanto mais intensa for minha potência, e estando o indivíduo constantemente 

sujeito às variações em sua potência trazidas pelos afetos, o direito de cada pode oscilar 

constantemente, ora em direção a uma maior, ora em direção a uma menor extensão.  

Inviabiliza-se qualquer concepção do direito subjetivo como uma descoberta da razão.  Todo 

jusnaturalismo, em qualquer tempo, é subvertido por essa noção dinâmica do direito 

introduzida por Spinoza.  Já não é possível enumerar os direitos do homem, segundo a 

razão, mas experimentá-los a cada instante, mais ou menos extensos, conforme os 

aumentos ou diminuições de potência (afetos) experimentados por cada um. 

Demais disso, não se sustenta a correlação direito subjetivo-dever jurídico, constituintes da 

relação jurídica, ou mesmo o par ilícito-sanção.  O que se faz, seja cumprir os pactos, seja 

rompê-los, seja delinquir, seja punir é expressão da potência de cada um, não tendo 

correlação com nada exterior. 

Ausente o livre arbítrio, produz-se essa noção de direito ou de poder que se identifica com a 

própria potência de Deus, da natureza ou do indivíduo. A noção de pacto, o contrato 

originário do Estado, não se destrói, como se sabe pela ausência do livre arbítrio.  Hobbes já 

saberia construir uma origem contratual do Estado concebendo o ser humano desprovido da 

capacidade de fazer escolhas.  É pela coextensividade do direito natural à sociedade civil 

que a força normativa do pacto se incompatibiliza com o pensamento spinoziano.  É pela 
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regra de utilidade, própria à noção spinoziana de direito natural, pondo todos os pactos sob 

permanente condição resolutiva, que sua força normativa se desvanece. 

A concepção spinoziana do Estado não é a de Grotius, na qual o Estado é um obra da 

razão, essência do homem, que o compreende como algo justo.  Também não é a de 

Hobbes, para quem o Estado nasce por um cálculo racional, guiado pelo conatus. 

Embora exponha o caminho pelo qual o indivíduo pode alcançar o conhecimento racional de 

si mesmo e das coisas, a sociedade e o Estado se organizam sem contar com a 

contribuição da racionalidade.  De fato, é apenas por um jogo, por uma espécie de dança 

perene entre as potência individuais que tudo se passa, tanto a constituição do Estado como 

o seu equilíbrio, a limitação de seus poderes.  

Sua noção de democracia supera qualquer distinção entre governantes e governados, 

dispensando qualquer teoria da representação.  Trata-se, para Spinoza, de ver sob qualquer 

regime a força inevitável da soberania popular.  Se distancia assim do caráter formalista que 

assumiu a teoria democrática, segundo o liberalismo político iluminista. 

Para Spinoza, não é necessário defender a democracia contra os demais regimes.  A 

democracia é ela mesma imanente a qualquer regime e o critério de sua estabilidade.  A 

potência da multitudo, como a própria potência de Deus ou da natureza, é o único poder 

verdadeiramente soberano, que subjaz a todo regime.   

Quando tendia a Filosofia Política para a reflexão eminentemente individualista, orientou-se 

Spinoza para esse indivíduo coletivo que a multitudo pode ser capaz de construir, a cidade.   

Tanto o conatus como a razão expressam a tendência humana à sociabilidade, pelo 

primeiro se buscando a segurança e a paz, e pela segunda, já organizada a cidade pelos 

mecanismos do primeiro, tendendo os homens ao conhecimento, para a constituição de 

uma comunidade de alegrias ativas.  Essa, como acima já se disse, uma das mais belas 

lições do spinozismo: a razão nada exige contra a natureza, muito ao contrário.  Supera-se a 

questão, que retornaria com força no pensamento iluminista, da oposição entre o natural e o 

artifício ou a convenção (racional).  

Se a razão não dá conta da origem do Estado, quanto mais difundido for o seu exercício, 

maior será a estabilidade do regime.  Contudo, dada a dificuldade de que se possa alcançar 

tal circunstância, Spinoza investe, como último golpe de sua construção, na reflexão 

institucional.  Dar aos homens tomados pelos afetos passivos instituições capazes de deles 

extrair comportamentos conforme a razão.  As instituições, capazes de organizar os 

encontros na cidade, selecioná-los de modo a obter para a mesma o resultado mais útil, são 

fortemente tributárias da idéia de noções comuns, esse conhecimento da conveniência e da 

não-conveniência das coisas, verdadeira ciência dos encontros, trabalho da razão.  Aqui 
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também um traço marcante do pensamento de Spinoza, ao rejeitar um conhecimento dos 

corpos por gêneros e espécies, ao modo aristotélico, a partir de semelhanças e diferenças 

mais ou menos arbitrárias, e ao reivindicar um conhecimento pela potência, pela 

composição dos corpos, pela natureza de seus encontros.  

Por fim, a chave desse pensamento é a perfeição da natureza.  Nenhuma acusação, 

nenhum ressentimento contra ela.  Na verdade, a natureza é o único princípio de toda a 

filosofia spinozista.   

De fato, a chave do pensamento de Spinoza é a imanência.  O monismo que a acompanha, 

rompe as dualidades, as dicotomias, natureza-cultura, instinto-razão, animalidade-

humanidade, estado de natureza-Estado Civil, direito-obrigação, ilícito-sanção.  Além disso, 

impulsiona a identificação da potência do Estado com a potência da multidão. 

Parece que haveria aí muitas afinidades com o projeto agambeniano, porém, Agamben já 

registrou por vezes que seu investimento tem a ver não com a potência que se confunde 

com o ato, que implica necessariamente estar em ato, mas com a potência-de-não, com a 

inoperância, com a vida contemplativa, como o indica o ensaio La Potenza del Pensiero, 

bem como diversas passagens do Homo Sacer.  Talvez se possam encontrar afinidades 

entre esse homem singular de Spinoza e a noção de forma-de-vida crescentemente 

explorada por Agamben, mas, no trecho mesmo de que partimos (Agambem, 2010, p.50), 

Agamben já indicava não ter sido ainda Spinoza aquele capaz de construir a nova ontologia 

que o italiano reivindica.  Deixemos, porém, para um trabalho futuro, as tentativas de 

elucidar os caminhos que Agamben nos vem sugerindo.  
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RESUMO 
Os avanços das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (NTIC) constituem um novo 
desafio no campo da educação, envolvendo educadores e educandos e mediada, cada vez mais, 
pelo múltiplo uso destas tecnologias no cenário principal desta relação: a sala de aula. Este processo 
envolve considerável  transformação no perfil dos novos alunos exercendo pressão natural sobre os 
professores para que se adaptem a essa nova realidade. A velocidade com que tudo acontece 
normalmente não permite a ambos (educandos e educadores) se preparem como deveriam para 
estas novas experiências e pode causar, de forma imperceptível, muitos danos. Neste sentido, 
pretende-se abordar com clareza, para conhecimento e embasamento, a Dromocracia Cibercultural, 
que detalha consequências da velocidade com que a evolução tecnológica se dá. Serão abordados 
conceitos importantes referentes à Cibercultura. Ao final, será abordada uma experiência 
interessante, vivida em escola de ensino fundamental e  médio, em que alunos e professores 
conseguiram utilizar a rede social digital facebook como agente transformador da relação educando x 
educador. A experiência envolve um cenário de mudança de perfis de alunos e professores. A 
experiência relatada se apresenta como uma espécie de reação natural à dromocracia cibercultural 
que tem afetado a relação de professores e alunos. 
 
Palavras-chave: Dromocracia. Cibercultura. Educação. Comunicação. Redes. Sociais. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE CIBERCULTURA E REDES SOCIAIS 

DIGITAIS 

Para abordagem de qualquer contexto contemplando a dromocracia cibercultural faz-

se,inicialmente,  necessário abordar conceitos que levem a compreender o universo da 

Cibercultura e de Redes Sociais Digitais, um subproduto cibercultural de grande destaque.  

O conceito de redes é abordado em várias vertentes e por muitos autores. Para Pierre 

Musso (2004), a ideia de rede existe na mitologia através do imaginário da tecelagem e do 

labirinto. Na Antiguidade, Hipócrates em sua Medicina a associa à metáfora do organismo 

em que “(...) todas as veias se comunicam e se escoam de umas para as outras; com efeito, 

umas entram em contato com elas mesmas, outras estão em comunicação pelas vênulas, 

que partem das veias e que nutrem as carnes”. (MUSSO, 2004, pp. 17-18).  A palavra 

designa, portanto, ainda segundo o mesmo autor, redes de caça ou pesca e tecidos, uma 

malhagem têxtil envolvendo o corpo. “Fios entrelaçados para os tecidos, os cordéis ou 

cestas, as malhas ou tecidos, estão em torno do corpo”. (MUSSO, 2004, p. 18).   

Entre os séculos XVIII e XIX, observa-se uma “ruptura” no conceito, com sua saída do 

corpo, ou seja, o conceito evolui e começa a ser utilizado para descrever outros movimentos 

que envolvem aglomeração de coisas e pessoas. “A rede não é mais apenas observada 

sobre ou dentro do corpo humano, ela pode ser construída”. (MUSSO, 2004, p. 20). Ela se 

torna autônoma, artificial, ao invés de natural, pode ser construída, visto que “se torna objeto 

pensado em sua relação com o espaço. Ela se exterioriza como artefato técnico sobre o 

território para encerrar o grande corpo do Estado-Nação ou do planeta”. (MUSSO, 2004, p. 

20).  Essa dinâmica social é descrita pelo sociólogo em seu ensaio A ponte e a porta, de 

1909, por meio da metáfora da ponte e da porta. A ponte, para o pesquisador, provê a 

realidade visível da distância em relação ao outro, instaurando o desejo de perpetuar o elo 

com este outro. Esta seria a imagem do desejo dessa ligação, dessa agregação, que é 

próprio da vida em sociedade.  A porta, segundo Simmel (1909), seria aquela que separa, 

que mantém a interioridade, a individualidade, que não quer contato profundo com o outro, 

que fecha o homem em si mesmo, evitando a socialização. Entretanto, ela seria essa 

socialização que mantém essas distâncias que compõem o indivíduo. Para o sociólogo, a 

vida social se estabelece neste ciclo de passagens sucessivas, com indivíduos que se 

agregam e que se isolam da ponte à porta e vice-versa. A metáfora de Simmel, criada no 

início do século passado, caracteriza, de forma clara, a vida contemporânea em sociedade.   

Inspirado em Simmel, Michel Maffesoli (1998), contribui para o entendimento deste método 

de agregação social dos pessoas  com sua metáfora de tribos, a rede das redes, onde 

“redes” também são as pessoas.    

 (...) as coisas, as pessoas, as representações se propagam por um 
mecanismo de  proximidade. Assim, é por contaminações sucessivas 
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que se cria aquilo que é  chamado de realidade social. Através de uma 
sequência de cruzamentos e de entrecruzamentos múltiplos se constitui 
uma rede das redes. Os diversos elementos  limitam-se entre si, formando, 
assim, uma estrutura complexa. Entretanto, a  oportunidade, o acaso, o 
presente representam nela uma parte não negligenciável. E  isso dá ao 
nosso tempo o aspecto incerto e estocástico que conhecemos bem. O que 
 não impede, por pouco que se saiba ver, que nela esteja agindo uma 
organicidade  sólida que sirva de base às novas formas de (...) socialidade. 
(MAFFESOLI, 1998,  pp.205-206).   

 

Essas adesões sociais, essas passagens sucessivas dos indivíduos, são cruzamentos 

múltiplos que constituem a estrutura das redes. Maffesoli (1998) continua interpretando a 

lógica das redes ressaltando que, em uma sociedade complexa, cada um vive uma série de 

experiências que não têm sentido, senão dentro do contexto global. O indivíduo participa de:  

(...) uma multiplicidade de tribos, as quais se situam uma com relação às 
outras.  Assim, cada pessoa poderá viver sua pluralidade intrínseca, 
ordenando suas  diferentes “máscaras” de maneira mais ou menos 
conflitual, ajustando-se com as  outras “máscaras” que a circundam. 
Eis aí, como pode-se explicar, de alguma forma, a morfologia da rede. 
Trata-se de uma construção que, como certas pinturas,  valorizam 
todos os seus elementos, sejam eles os mais minúsculos ou os mais 
insignificantes. (MAFFESOLI, 1998, p.207).  
 

Contatam-se então,apresentadas por Simmel e Maffesoli, as bases necessárias para o 

prenúncio do que se  entende, atualmente, por Rede Social. Estrutura social composta por 

indivíduos e organizações relacionados naturalmente pelo compartilhamento de  valores e 

objetivos comuns, algo que os leva a um movimento comum, apontando os padrões das 

relações que incorporam os conceitos utilizados tradicionalmente pela sociedade.  Esta 

sociabilidade é, ainda, reforçada por Maffesoli que ressalta uma característica marcante 

nessa sociabilidade, ao afirmar que dentro de um grupo particular, inúmeros de seus 

membros participam de múltiplas tribos que se retroalimentam. Esse entrelaçamento é “(...) 

uma característica morfológica da agregação social de que nos ocupamos”. (MAFFESOLI, 

1998, p.205)  

O termo Rede Social é uma expressão cunhada do pesquisador J. A. Barnes, apresentada 

pela primeira vez em uma comunicação em 1953 e publicada em 1954. Foi empregada para 

descrever como noções de igualdade de classes eram utilizadas e de que forma indivíduos 

usavam laços pessoais de parentesco e amizade em Bremnes, uma comunidade da 

Noruega. O autor se inspirou nas idéias de Radcliffe-Brown (1940) que já falava sobre 

estrutura social como uma rede de relações. (BARNES, 1987, pp. 160-161-164).  Como 

membro de uma rede, o indivíduo é percebido como uma pluralidade de relações.  

Para Barnes, Elizabeth Bott teria sido uma das primeiras antropólogas a usar a idéia de rede 

enquanto uma ferramenta de análise dos relacionamentos entre pessoas, seus elos 

pessoais e entre as organizações do contexto em que se inserem. Na metáfora de Radcliffe 
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(1940), a rede social envolve todos os membros da sociedade, que existem 

independentemente de qualquer investigador. (BARNES, 1987, p.161).   

São muitas abordagens sobre Redes nas mais variadas áreas de conhecimento e, portanto, 

não se resumem às que são apontadas nesta pesquisa. Entretanto, entende-se que as 

versões selecionadas e apresentadas neste estudo permitem o entendimento do conceito no 

aspecto que interessa à pesquisa.   

Entender evolução do conceito de Rede Social para Rede Social Digital envolve, 

obrigatoriamente, conhecer o conceito de cibercultura e seus correlatos.  Eugênio Trivinho, 

em sua obra “A DROMOCRACIA CIBERCULTURAL”, (Trivinho, 2007, p.116) determina 

cibercultura da seguinte forma: 

“Cibercultura designa a configuração material, simbólica e imaginária da 
vida humana correspondente à predominância mundial das tecnologias e 
redes digitais avançadas, na esfera do trabalho, do tempo livre e do lazer.” 
 

Para se entender completamente o que foi descrito por Trivinho vale ressaltar que quando o 

autor se refere a redes digitais avançadas tem-se contextualizada a importância da grande 

rede mundial formada pela ação integrada e organizada das diversas redes de 

telecomunicação de todas as partes do mundo que, juntas, formam o ambiente propício e 

perfeito para a operacionalização do fenômeno eletrônico chamado Internet. A Internet, 

aliada à evolução tecnológica dos meios de comunicação, permitiu e permite cada vez mais 

a integração de culturas de todo o planeta. Neste contexto, a cibercultura  representa o 

conjunto de costumes, conhecimentos, efeitos e impacto do avanço tecnológico na vida 

cotidiana, pessoal e profissional, possibilitados pela interação através da Internet. É 

importante observar que o agregado de costumes e culturas atrelado a todo o aparato 

tecnológico disponível são baseados nos costumes e culturas tradicionais: uma forma de 

atualização do real. A internet representa o ícone maior da cibercultura. Ela proporciona 

integração virtual(através de diversos recursos com maior destaque, atualmente, para as 

das redes sociais digitais) de raças, culturas, credos, intercâmbio profissional e muito mais. 

É fato também que as Redes Sociais Digitais são um subproduto da própria Internet e de 

tudo que ela possibilitou nos últimos tempos. É um dos seus mais importantes resultados. 

Logo, pode-se afirmar que as Redes Sociais Digitais são subproduto também da 

cibercultura. 

Pretende-se agora, que após abordagem de alguns conceitos importantes, consiga-se , com 

mais facilidade, compreender o conceito de redes sociais digitais, ou seja, as redes sociais 

tradicionais e a cultura  ambas turbinadas e ajuntadas  pela Internet, gerando a cibercultura 

e as redes sociais digitais.  

E onde tudo isso acontece e é chamado este ambiente? Tudo acontece em ambiente 

Virtual. Na ótica de Pierre Lévy, o virtual é uma atualização de algo que já existe 
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concretamente, uma releitura. Assim se constata que, para existir o virtual, deve-se, 

obrigatoriamente, existir o real, o concreto. É baseando-se na realidade que o Virtual se 

consuma. Claro  que em muitos momentos, o virtual traz consigo a ficção, dando asas à 

imaginação e, por vezes, proporcionando recursos que são até encarados como algo 

revolucionário, nunca visto antes,mas na realidade, são apenas uma forma muito, muito 

diferente de se fazer ou representar algo que, na realidade, já foi feito ou se apresentou de 

outra forma mais primitiva. Uma vez feitas abordagens sobre a Cibercultura e o Virtual, é 

hora de conhecer onde tudo se encaixa. Neste momento, é conveniente que se  contemple 

o que os autores Medeiros e Costa, em seu artigo Fronteiras do Ciberespaço, afirmam: 

“O ciberespaço é resultado da interação entre aspectos físicos e 
linguísticos. Constitui-se a partir das instruções direcionadas à máquina 
(linguagem de programação) e traduzidas para uma linguagem (código de 
máquina), para que as operações instruídas sejam executadas 
corretamente, a partir dos inputs dados pelos usuários dos programas.” 

 

Ainda neste mesmo artigo, Medeiros e Costa afirmam: 

“O ciberespaço é uma virtualização, a atualização em um lugar, de dados 
registrados e outro lugar, interconectados por redes, e que, por suais 
características técnicas de programação, permite a mediação da 
comunicação entre seres humanos”. 
 

Para continuar a linha de abordagens de conceitos correlatos à cibercultura resgatam-se de 

Manuel Castells  definições importantes para o entendimento de espaço e ciberespaço. 

Castells define espaço como “[....] um produto material em relação a outros produtos 

materiais – inclusive as pessoas – os quais se envolvem em relações sociais 

[historicamente] determinadas que dão ao espaço uma forma, uma função e um sentido 

social” (CASTELLS, 1999, p. 500). O espaço é algo mais complexo e que contempla 

também, além dos aspectos geográficos, por exemplo, o tempo. O tempo não apenas no 

sentido de período de concepção, mas também como marco, posicionamento cronológico e 

histórico sobre quando aquele “espaço” surgiu ou foi determinado. Já um lugar é uma 

determinação de um local específico. Castells define lugar como [....] um local cuja forma, 

função e significado, são independentes dentro das fronteiras da contiguidade física” 

(CASTELLS, 1999, p. 512).  Tudo isto se torna importante para entender melhor o 

funcionamento das Redes Sociais Digitais. Elas contemplam a atualização do real, ou seja, 

são virtuais. O real, que é atualizado pelo processo de virtualização, refere-se às culturas 

existentes em espaços geográficos levando em consideração o efeito do tempo sobre elas. 

Logo estas culturas dão origem às ciberculturas,  que também baseadas em um espaço 

físico, são dispostas em um ciberespaço.  

A fim de complementação, para que o ciberespaço e as Redes Sociais Digitais funcionem, 

eles dependem também de instalações e espaços físicos. Os serviços que possibilitam o 
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acesso as estas redes e seus diversos recursos são devidamente instalados em 

equipamentos (hardwares), equipados com os respectivos programas (softwares), 

hospedados dentro de infraestruturas  físicas(de empresas do setor), assim como também 

deve estar inseridos os usuários das redes sociais digitais. Fica bem claro que 

definitivamente o virtual não existe e nunca poderá existir sem o real. 

 

A EVOLUÇÃO PARA AS REDES SOCIAIS DIGITAIS 

Ao tratar de assuntos pertinentes às Redes Sociais Digitais, este fenômeno contagiante que 

vem arrebatando um número de usuários cada vez maior, é necessário levar em 

consideração que o que existe de novo, realmente, é a forma de funcionamento. Muitos 

autores, estudiosos e entendidos no assunto usam apenas o termo “Redes Socias”. Tratar 

este fenômeno apenas desta forma pode ser perigoso e causar nos desavisados e leigos a 

falsa impressão de que é algo constituído há pouco tempo, ou ainda mais grave, que as 

Redes Socias são sempre ligadas à Tecnologia da Informação, especialmente à Internet, o 

que comprovadamente, através das considerações iniciais sobre Redes Sociais, não 

acontece. Pelo contrário, a Rede Social Digital pode ser considerada com um agente 

terciário contemplando a seguinte escala de evolução: Agente Primário: Redes; Agente 

Secundário: Redes Sociais e Agente Terciário: Redes Sociais Digitais. 

Podemos afirmar que as redes sociais existem há tanto tempo quanto existem os homens. A 

formação de grupos de indivíduos com mesmas características, intenções, costumes e que 

interagem entre si caracteriza uma rede social. Um indivíduo pode fazer parte de diversas 

redes sociais durante toda ou parte de sua vida. A família, a escola, o esporte, a política, o 

lazer e a religião, por exemplo, determinam a formação de muitas redes sociais nas quais o 

indivíduo acaba se inserindo automaticamente. Outro fato importante é que cada rede social 

impõe aos seus participantes algumas regras gerais que incidem diretamente nos seus 

costumes, na forma de agir, no seu comportamento, no tratamento aos outros indivíduos da 

mesma rede ou a outros indivíduos fora dela. São estas delimitações e posturas 

comportamentais que, de fato, farão com que um indivíduo se aproxime ou se afaste de uma 

determinada rede social. É um processo de seleção natural. 

 

DROMOCRACIA: OS EFEITOS VIOLENTOS DA VELOCIDADE DO 

AVANÇO TECNOLÓGICO. 

Tratar, estudar e apresentar os efeitos negativos trazidos pela forma astutamente veloz com 

que o avanço tecnológico acontece e se apresenta, parece, para muitos, um discurso mais 

propriamente baseado no conservadorismo do que realmente fundamentado em bases 

sólidas e importantes. Neste contexto, introduz-se  o conceito de “dromocracia”. 
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O termo “dromocracia” é utilizado para tratar questões bem antigas. A palavra “dromocracia” 

origina-se do prefixo grego “dromos” que dentre vários sentidos,apresentam-se “rapidez” ou 

“agilidade” como os principais. Logo, pode-se considerar que Dromocracia traz a ideia de 

“Poder da Velocidade”. Trazendo para este estudo, migra-se da ideia do “Poder da 

Velocidade” para “consequências e efeitos da velocidade”,já que o uso do poder sempre traz 

efeitos e consequências,  o que é justamente, o foco do estudo sobre dromocracia. Assim 

ficará mais acordado e contextualizado sem perder, de forma alguma, o significado real. 

Um dos primeiros autores e críticos a tratarem a dromocracia, em outros horizontes, através 

de suas renomadas obras, foi o arquiteto, urbanista e pensador francês, especialista na 

história bélica ocidental, Paul Virilio, considerado por Trivinho, responsável pelo estudo 

aprofundado deste temática no âmbito da cibercultura, como se pode observar na obra “A 

Dromocracia Cibercultural”: “O conceito de dromocracia teve, no âmbito das ciências 

humanas e sociais, a sua gestação e fundação crítica na obra de Paul Virilio.”(Trivinho, p.45, 

2007) 

A Dromocracia existe em todo processo de evolução acelerada e traz, além dos benefícios, 

efeitos e consequências também negativos aos indivíduos das sociedades envolvidas em tal 

processo. O exemplo mais claro deste fenômeno foi no processo da “Revolução Industrial” , 

que submeteu boa parte dos indivíduos das diversas sociedades envolvidas no processo a 

experiências extremamente negativas, ainda que temporárias, sobre a falta de perspectiva 

de trabalho e futuro, devido à tamanha velocidade com que tudo aconteceu. É possível 

perceber que a velocidade da evolução violenta o ser humano em muitos aspectos. Esta 

violência, muitas vezes, é deturpada ou maquiada por estratégias de imposição em massa 

dos processos tecnológicos, como se tudo fosse natural e como se não houvesse outro 

meio ou forma de ser feito. Pode-se  perceber neste instante que muitas dromopatologias 

são apresentadas pelos indivíduos das sociedades que passam por tais processos 

dromocráticos, e, ao deixarem de ser tratadas e consideradas corretamente, tornam-se, com 

efeito cumulativo, em verdadeiros fardos para aqueles que sofrem delas, trazendo a eles 

cada vez mais dificuldades de adaptação e participação nos processos evolucionários 

posteriores e consequentemente afastando-os, em parte, das principais correntes e 

movimentos de evolução. 

 

A DROMOCRACIA NA EDUCAÇÃO 

Com o objetivo de caracterizar a Dromocracia, sobretudo cibercultural, na Educação insere-

se neste breve estudo a Educomunicação, corrente que traz como proposta à 

reaproximação das áreas da Educação e Comunicação. Muitas questões complexas 

envolvidas no debate entre o educação e comunicação envolvem em sua maioria as NTIC’s, 
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a mídia de massa e o acesso por parte dos educandos a um sistema de comunicação 

inovador e que vem, com facilidade, derrubando as fronteiras físicas que antes separavam 

pessoas e culturas.  Percebe-se, ao longo da história, que o avanço cada vez maior das 

comunicações vem interferindo diretamente no sistema educacional. E neste contexto, os 

professores do atual sistema de educação são, em parte responsabilizados por este 

distanciamento da Educação e da Comunicação. Antônio Nóvoa, em seu artigo “Os 

Professores do Novo Milênio: do excesso dos discursos às pobreza das práticas”, 

(Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 25, n. 1, p. 11-20, jan./jun. 1999) retrata bem a 

tendência, às vezes perversa, da opinião pública de culpar os professores como 

responsáveis por crises.  Para mediar a construção de valores ou para imaginar o futuro, o 

trabalho dos professores é insubstituível. É para eles que se voltam as atenções dos 

políticos e da opinião pública quando não encontram outras respostas para os problemas. 

No mesmo artigo, em diversas passagens, o autor retrata o que bem classificou no título de 

seu artigo como: “...excesso dos discursos à pobreza das práticas.” 

É reconhecido que o papel do professor deve ser resgatado. Posição, respeito, participação 

nos principais processos sócio-políticos rumo ao desenvolvimento e muito mais. Todos 

parecem saber para onde os professores devem ser reconduzidos. O grande problema é: 

como reconduzi-los? Onde posicionar-se? Ser respeitado de que forma? Participar como, 

dos processos sócio-políticos?  

A visão do educando sobre o educador, atualmente, é moldada de diversas formas e não só 

através do contato no processo de ensino-aprendizagem que acontece dentro do espaço da 

sala da aula. A nova geração de educandos precisa de professores “antenados” com as 

novas tecnologias. Um professor que saiba se comunicar com seu aluno também através de 

recursos tecnológicos diferenciados que ultrapassem as formas tradicionais. A convivência 

do professor com o aluno pode ser estendida para o espaço e tempo virtuais, além do 

tradicional contato nas escolas. É fato que os alunos têm sofrido interferências relacionadas 

à educação e comportamento levadas a eles pelo sistema de comunicação através do uso 

das NTIC’s. É preciso que os professores também participem ativamente destes processos, 

para que possam perceber o que lá anda faltando e, principalmente, detectar os equívocos 

que estão sendo cometidos e que se configuram como prejudiciais à verdadeira educação e 

comportamento. 

O parágrafo anterior é um excelente exemplo de “excesso de discurso”. Embora tenha sido 

verdadeiro e esclarecedor, contém apenas as sugestões para o alcance dos objetivos. A 

partir dele propõe-se uma análise dromocrática da situação da educação e da comunicação 

que paralelamente se desenvolveram em ritmos completamente diferentes. 

Há pelo menos duas décadas, ao entrarem em uma escola, os alunos estavam teoricamente 

protegidos e imersos num ambiente educacional sem qualquer interferência externa. Além 
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disso, os alunos, quando estavam foram das escolas, ao terem contato com qualquer 

mecanismo de comunicação, quando conseguiam, dificilmente teriam acesso a informações 

conflitantes com aquelas que obtiveram em sala da aula. A escola, o professor, a educação 

como um todo era blindada. Mas a evolução tecnológica começou a se apresentar em 

passos cada vez mais largos para a comunicação. A história da comunicação é rica e muito 

extensa. Apenas para determinar alguns pontos que transformaram a comunicação de 

forma muito contundente dando origem à possibilidade de abrangência em massa, Souza, 

em sua obra: As Novas Tecnologias da Educação e Comunicação, se posiciona:  

A partir da década de 90, um número crescente de emissoras vem aderindo à 
transmissão via satélite, um sistema conhecido como DAB (“Digital Áudio 
Broadcasting”) está sendo testado no hemisfério norte para o início do 

milênio.(SOUZA, 2003, p.19) 
 

Esta afirmação demonstra que o sistema de comunicação vinha se preparando para uma 

integração global que causaria um grande impacto na diminuição do tempo para veiculação 

das notícias. Ainda na mesma obra de Souza, observa-sse o surgimento de maior fenômeno 

de todos os tempos, a Internet. A Computer Economics (1999) apresentava a seguinte 

previsão: 

Temos previsões para o aumento do número de crianças entre 6 e 16 anos 
que acessam internet no mundo, em 2001 vamos ter aproximadamente 28,8 
milhões e um aumento para o ano de 2005 de 77,06 milhões de crianças 
que acessam a rede. (SOUZA, 2003, p. 24) 
 

Diante do exposto, é possível  analisar como se deu o impacto da velocidade do avanço da 

tecnologia no sistema educacional e como ele procurou se preparar para isso. As primeiras 

iniciativas estão contidas na nova LDB de 20 de dezembro de 1996.  Sobre ela, Braga Filho 

(1998) afirma: 

O novo ensino médio deve desenvolver a compreensão dos fundamentos 
científicos e tecnológicos dos processos produtivos, o domínio das 
linguagens e dos códigos e a compreensão da sociedade em que vive e da 
cultura em que se insere e na qual escrever”. (SOUZA, 2003, p.32)  
 

Em outra iniciativa, muito bem planejada diga-se de passagem, podemos observar o 

conceito de Educação à Distância encontrado nas considerações de Garcia Pinto (1995): 

Educação a Distância (EAD) é um sistema tecnológica de comunicação 
bidirecional, que substitui o contato pessoal professor/aluno, como meio 
preferencial de ensino, pela ação sistemática e conjunta de diversos 
recursos didáticos e pelo apoio de uma organização e tutoria, que 
possibilitam a aprendizagem independente e flexível dos alunos. (SOUZA, 
2003, p. 36) 

 

Percebe-se que, para a época, até que a observância das tecnologias e seu impacto na 

educação estava, de certa forma, calcada numa coerência. Então o que deu errado? Por 

que hoje temos um problema tão complexo que envolve educação x comunicação?  
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Se isso for analisado com atenção, será percebido que as citações relacionadas à 

comunicação foram acertadas, principalmente quanto às expectativas futuras que foram 

mais do que superadas. Já no aspecto educacional, infelizmente, percebe-se o que antes já 

houvera sido evidenciado neste artigo: excesso de discurso e falta de ação. 

Pode-se observar que o sistema educacional vem tentando responder às expectativas 

tecnológicas com ações voltadas para aquisição de equipamento e soluções tecnológicas 

como a  informatização do sistema de ensino, plataformas para educação à distância, 

laboratórios equipados com computadores interligados em redes locais e à Internet, etc. 

Porém não foi planejada, idealizada e projetada a mais importante: a capacitação do corpo 

docente que tinha, tem e continuará tendo, a responsabilidade de fazer esta nova realidade 

acontecer. Os professores foram literalmente abandonados e colocados em segundo plano. 

Agora, mediante o insucesso e incapacidade de realinhar duas áreas tão importantes como 

a educação e a comunicação, ele, o professor, aparece novamente como o grande vilão e 

suposto salvador desta situação. 

Se a Dromocracia relata justamente os efeitos e consequências gerados pela velocidade do 

avanço tecnológico, se existe de fato esta lacuna entre a Educação e a Comunicação 

gerada pelo avanço da comunicação, sobretudo com recursos cibernéticos, que incentivam 

a corrente da Educomunicação na busca de soluções, é sim propício afirmar que a 

Educomunicação é subproduto da  Dromocracia Cibercultural. 

 

A REDE SOCIAL DIGITAL INVADE O AMBIENTE DA SALA DE AULA 

Para a educação, a abrupta velocidade da evolução dos meios de comunicação trazidos 

pelo avanço tecnológico foi avassalador e altamente prejudicial. Nossos professores, que já 

não estavam preparados para trabalhar especificamente com as novas tecnologias como 

ferramenta de trabalho de forma apropriada para melhorar a relação ensino-aprendizagem, 

foram ainda surpreendidos com uma nova geração de alunos que têm a atenção 

compartilhada com outros diversos recursos externos tecnológicos, que chegam até às 

salas de aula através de smartphones, tablets, notebookse outros equipamentos trazidos e 

utilizados pelos alunos, quase sempre sem a possiblidade de controle por parte da escola e 

ou do professor. 

O que está complicado pode ficar ainda pior. O sistema de comunicação atual tem aliados 

de peso e implacáveis: a Internet e as redes sociais digitais. Estes dois assuntos foram 

parcialmente esgotados neste artigo e agora poderão ser conectados de fato ao contexto 

principal que trata do impacto da rede social digital na relação docente x discente. 

Os alunos, em sua maioria, têm acesso à Internet na vida pessoal. E dentro das escolas, 

este processo está se repetindo. Quando a escola, privada ou pública, não conta com seu 
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recurso próprio de provimento de internet, os alunos são equipados por seus pais, ou por 

iniciativa própria, de forma que estejam sempre interconectados. Muitos problemas são 

trazidos a partir desta conexão quase incontrolável por parte dos alunos: o acesso aos 

conteúdos não confiáveis;a utilização dos diversos mecanismos de busca como ferramentas 

principais para execução de trabalhos escolares a serem desenvolvidos fora da sala de 

aula; a falta de conhecimentos e maturidade para lidar com tamanha quantidade de 

informações, o que gera um aumento considerável de plágio nem sempre detectado pelos 

professores; a consequente queda no nível de aprendizagem dos  alunos. É o conhecimento 

ligado na tomada. Precisou, liga e pesquisa na Internet! Desligou da tomada, o 

conhecimento se foi! 

O uso da Internet por parte dos alunos tem sido cada vez mais justificado pela adesão às 

redes sociais digitais. Este fenômeno, sem estimativa de diminuição de crescimento, vem 

tomando cada vez mais espaço na vida das pessoas e principalmente dos alunos. 

Curiosamente ainda não é unanimidade na vida dos Professores e talvez isto seja um dos 

agravantes da situação. Com isso, muitos problemas vêm sendo abordados em função do 

uso abusivo. Crimes virtuais, superexposição da vida social, pedofilia, dependência virtual, 

afastamento social, problemas de comportamento, relacionamento social e profissional 

dentre outros, são bons exemplos. Todos estes problemas são trazidos pela inserção das 

Redes Sociais Digitais na relação de professores e alunos. Identificam-se  especificamente 

alguns para facilitar o entendimento: 

a. A superexposição da vida particular de alunos e professores, o que pode afetar a 

relação acadêmica entre eles; 

b. A intimidação de alunos a professores ou vice-versa através do uso das redes 

sociais digitais com relação a questões escolares e até pessoais; 

c. A superexposição dos problemas do sistema de ensino, como forma de protesto por 

parte de alunos e professores, através do uso das redes sociais digitais; 

d. A prática de bulling entre alunos através das redes sociais digitais; 

e. A suposta queda de produção dos alunos, atribuídas por muitos professores, ao uso 

desenfreado e inclusive durante as aulas, das redes sociais digitais através de 

computadores, smartphones e tablets. 

As situações acima demonstram os reflexos da dromocracia cibercultural observado em 

função da invasão das redes sociais no sistema educacional. Observa-se que alunos e 

professores são reféns deste processo, ou pela resistência ao uso como ferramenta de 

trabalho, postura normalmente identificada por parte dos professores, ou pelo uso quase 

instintivo, e às vezes irracional, de muitos alunos não pensando nas consequências da 

forma com usam as redes sociais digitais. 
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DE VILÃ À SOLUÇÃO! O USO POSITIVO DA REDES SOCIAL DIGITAL 

EM UMA ESCOLA. 

As Redes Sociais Digitais já são uma realidade presente na vida dos alunos e 

definitivamente chegaram para marcar esta geração. Dentro deste contexto , cada vez mais 

professores se veem diante  do uso destas tecnologias dentro das salas de aula . Alguns 

educadores apontam tais tecnologias como uma ferramenta que pouco acrescenta, ou que 

gera transtorno para o meio escolar , alegando que seu uso em aparelhos pessoais , como 

os tablets , celulares , smarthphones , dispersa e atrasa o processo de ensino – 

aprendizagem .Outros veem em  tal ferramenta a possibilidade de  um aliado que quando 

mediado pelo próprio educador e bem orientado nas formas de uso, pode ser devidamente 

aproveitado no ambiente escolar .  

Segundo Barbero (2011), um dos papéis da escola na atualidade está exatamente em 

destacar a postura crítica que se deve ter frente às novas mídias, tendo como desafio para 

as escolas abarcar as novas linguagens e saberes que envolvem estas novas tecnologias e 

o uso das ferramentas associadas ao processo educacional em ambiente escolar .  

Um desafio proposto aos professores junto ao processo educacional destes alunos que 

fazem uso diário das Redes Sociais Digitais seria o fato de que este educador esteja 

motivado a pesquisar, divulgar e criar conteúdo utilizando as novas linguagens. Alguns 

docentes ainda se recusam a usar como estratégia pedagógica as redes sociais, talvez por 

desconhecerem a gama de recursos que poderiam ser utilizados ou até mesmo por 

duvidarem da eficácia de tais tecnologias como recurso pedagógico no processo de ensino 

aprendizagem.  

Segundo Lévy (1999, p.171) 

 a competência do professor deve deslocar-se no sentido de incentivar a 
aprendizagem e o pensamento. Sua atividade será centrada no 
acompanhamento  e na  gestão das aprendizagens: o incitamento à 
troca dos saberes, a mediação  relacional e simbólica, a pilotagem 
personalizada dos percursos de aprendizagem  etc.   

 

Sob este aspecto, faz-se necessário que o professor atue como orientador no acesso a 

essas Redes para fins educativos no ambiente escolar.  

Dentro da proposta de fazer o uso das redes sociais no contexto educacional buscando 

resultado positivo, será citado um caso ocorrido no ano de 2012 , em uma turma de 

Ensino Fundamental II- 7º ano , no Centro Educacional Redentor , interior do Estado do 

Rio de Janeiro.  

Na ocasião, a professora de Empreendedorismo e Ética buscou o uso da Rede Social 

Digital Facebook com a finalidade tanto de resolver problemas de relacionamento que 

existiam na turma, como para fazer da página uma ferramenta para compartilhar 
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atividades realizadas pela turma, como :  postagem de fotos , vídeos educacionais e 

temas específicos que eram trabalhados durante a semana pelos professores.  

O grande desafio estava em estabelecer as “regras de uso” para as postagens e como 

seriam escolhidos moderadores e criadores de conteúdo. Decidiu-se na época escolher 

dois professores da turma como gerenciadores da página e todos os alunos poderiam 

postar livremente, desde que se mantivessem dentro das regras pré-estabelecidas em 

sala. As postagens deveriam ser sobre atividades realizadas durante a semana, podendo 

postar fotos e vídeos produzidos por eles  , troca de informações sobre estudos que 

estavam sendo realizados, frases e textos de autores diversos, citando sempre a origem e 

respeitando os direitos autorais .  

Os professores de outras disciplinas também participaram utilizando a página postando 

textos e links que gostariam que os alunos acessassem , lembretes sobre atividades que 

seriam desenvolvidas em sala e parabenizando-os quando alguma etapa em sala de aula 

havia sido cumprida com êxito pelo grupo.  

Percebeu-se que o uso desta Rede Social Digital , associado à mediação dos 

professores, produziu na turma efeitos positivos que foram percebidos por todos os 

docentes. Dentre eles, pode-se citar a questão do relacionamento na turma , uma vez que 

alguns pontos de tensão que existiam entre alguns grupos ,foram aos poucos diminuindo 

e a convivência entre eles tornou-se agradável e produtiva. Outro ponto que merece 

destaque nesta experiência foi a possibilidade de se usar a Rede Social Digital como 

recurso para a postagem e compartilhamento de orientações a respeito de tarefas 

escolares pelos próprios professores. Uma vez que essas Redes Sociais são acessadas 

constantemente pelos alunos, elas se tornam eficazes canais de comunicação entre 

docente e discente , pois a tendência é que os alunos contatem os professores com muito 

mais rapidez . 

 

CONCLUSÃO 

Foi proposto, neste breve estudo, demonstrar o impacto da evolução tecnológica, sobretudo 

no quesito comunicação, sobre a educação. Evidenciou-se que parte do distanciamento 

existente, atualmente, entre educação e comunicação, deve-se a dromocracia, presente em 

qualquer processo de evolução e principalmente nos processos de avanço das tecnologias 

da informação e comunicação. Ao tratar-se especificamente a dromocracia cibercultural, e a 

forma como ela se apresenta no ambiente educacional, pode-se observar, em contrapartida, 

que é possível, mesmo em um cenário confuso e instável, amenizar tais impactos negativos 

e transformar, com objetividade e criatividade, aquilo em inicialmente é controverso e 
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prejudicial em verdadeiras ferramentas de apoio e engrandecimento do processo 

educacional, sobretudo na relação docente x discente. 
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RESUMO 

A educação nas escolas tem sido grande alvo para formação de futuros disseminadores dos saberes 
relacionados à preservação e cuidados com o meio ambiente, para tanto, o Projeto Amigos do Lixo - 
unidos pela preservação do meio Ambiente vem como uma alternativa educativa na disseminação de 
informações inerentes ao meio ambiente, mas precisamente a importância da coleta seletiva do lixo. 
Este projeto de extensão objetivou realizar atividades educativas na escola de maneira que estimulem 
o envolvimento da comunidade escolar nos aspectos da coleta seletiva, reciclagem e minimização dos 
resíduos, focando as vantagens para o meio ambiente e preservação do planeta. O estudo descreve 
uma experiência vivenciada com alunos de 02 a 10 anos de uma escola particular no município de 
Imperatriz – MA, onde atividades lúdicas e educativas foram desenvolvidas num período de dois 
meses, e ao final houve a instalação de lixeiras devidamente identificadas que de forma 
institucionalizada propõe a coleta seletiva no espaço.  As crianças foram incentivadas pelas autoras do 
projeto e professoras envolvidas a darem um destino correto para o lixo, sensibilizando-os sobre a 
importância deste ato no ambiente em que vivem.  

Palavras-chave: Educação Ambiental. Meio Ambiente. Espaço escolar. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
__________________ 
(1) Orientadora do projeto. Doutora em Geociências, Coordenadora da Pós-Graduação Stricto Sensu - 
Mestrado em Ciências Ambientais e Saúde (PUC-GO); (2) Enfermeira, Mestranda em Ciências Ambientais e 
Saúde (PUC-GO); (3) Enfermeira, Mestranda em Ciências Ambientais e Saúde (PUC-GO);(4)Pedagoga, 
Mestranda em Ciências Ambientais e Saúde (PUC-GO); (5) Historiadora, Mestranda em Ciências Ambientais e 
Saúde (PUC-GO). 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 Estudos comprovam que os temas ambientais têm tomado um espaço mais evidente na 

sociedade, visto que o acontecimento dos problemas cada vez mais incidentes no planeta, 

como o aquecimento global, pobreza, miséria, fome, desigualdade social, recursos naturais 

cada vez mais degradados, fauna e flora extintos ou em processo de extinção coloca todos os 

governos e setores da sociedade em sinal de alerta – o planeta pede socorro e o ser humano 

é o seu principal responsável. 

O final do século XX e início do século XXI é um período caracterizado por grandes e 

significativas mudanças no contexto político, econômico e social.  Para Sen, Klinksberg 

(2010), a globalização - característica principal da contemporaneidade, tem contribuído para o 

progresso do mundo por meio da viagem, do comércio, da migração, da difusão de influências 

culturais e da disseminação do conhecimento e do saber – inclusive o científico e tecnológico. 

Tais transformações tecnológicas se apresentam com tanta relevância, que é difícil mensurar 

todos os benefícios que a raça humana alcançou nestas últimas décadas - período tão 

limitado para desenvolvimento imensurável.  

A “aldeia global” fruto desta globalização elimina as barreiras territoriais, comerciais, sociais, 

políticas e interpessoais tornando o planeta Terra celeiro de informações, onde fomenta o 

avanço das ciências e ampliação das pesquisas, o crescimento do mercado de trabalho 

atrelado à necessidade de mão de obra qualificada, as tecnologias aplicadas para facilitar o 

dia a dia do trabalhador, o relacionamento entre as pessoas com formato virtual diminui a 

distância entre as pessoas, as descobertas sobre o funcionamento do cérebro permite de 

maneira individualizada e particular o conhecimento e reconhecimento das estruturas neurais 

que sinalizam o comportamento do indivíduo, a cura de doenças e a saúde humana torna-se 

objeto diário de estudos, no intuito de cada vez mais preservar a vida e sua qualidade (SEN, 

KLINKSBERG, 2010). 

No entanto para Saldiva (2010) “o modo de vida urbano, e principalmente, metropolitano é 

intensivo e contínuo no consumo de recursos naturais, de insumos como água e energia e na 

geração e descarte de resíduos sólidos, líquidos e gasosos no ambiente”. Percebe que os 

avanços tecnológicos e a globalização também geram problemas evidenciados pelo 

desequilíbrio ambiental, a falta do gerenciamento dos recursos naturais e a corrida constante 

pela aquisição dos bens de consumo através do comportamento alienado da população que 

produz descontrolado resíduo na superfície terrestre. 

O PROJETO AMIGOS DO LIXO: unidos pela preservação do meio Ambiente apresenta-se 

como uma alternativa educativa na disseminação de informações sobre a importância da 

preservação e cuidado com o meio ambiente, trabalhando de forma específica as questões 
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relacionadas ao consumo exagerado de bens e produtos e a geração excessiva de resíduos 

sólidos no planeta. 

O problema relacionado aos resíduos sólidos está diretamente relacionado ao consumo e à 

concentração urbana. O consumo desenfreado abastecido pela aparente melhoria das 

condições socioeconômicas, inovação tecnológica, estímulos de campanhas publicitárias e os 

altos padrões de consumo adotado por cada sociedade, instituído e fortalecido pelo fenômeno 

da globalização (SALDIVA, 2010). 

Partindo do pressuposto que é necessário fortalecer as bases de uma sociedade através de 

uma instituição formal, escolheu-se o ESPAÇO CRIATIVO, escola da rede particular de 

ensino que oferece o nível da Educação Básica: Educação Infantil e Ensino Fundamental – 1ª 

fase, situada na Rua Simplício Moreira, nº 326 no Centro da Cidade de Imperatriz - MA, para 

realizar o projeto de extensão que proporcione o conhecimento e reconhecimento de nossas 

riquezas naturais e a necessidade de preservá-las a partir do cuidado com o lixo doméstico no 

processo de coleta seletiva e reciclagem dos materiais. 

O trabalho foi norteado pela objetividade de realizar atividades educativas no espaço escolar 

que estimulem o envolvimento de alunos e professores nos aspectos da coleta seletiva, 

reciclagem e minimização dos resíduos, focando as vantagens para o meio ambiente e 

preservação do planeta. 

Sendo que de forma concreta, o PROJETO AMIGOS DO LIXO buscou: estimular a coleta 

seletiva do lixo, levando os alunos a compreender as interelações entre sobrevivência 

humana, consumo e preservação ambiental; bem como, apresentar as vantagens da 

reciclagem no processo de transformação dos produtos usados em novos objetos; e por 

último, informar docentes e discentes sobre a minimização de resíduos sólidos, refletindo 

sobre as possibilidades de redução, reaproveitamento e reciclagem do lixo tornando-os 

co-responsáveis nas práticas de preservação ambiental. 

O projeto foi norteado e fundamentado a partir dos estudos de SEN; KLINKSBERG (2010), 

SALDIVA (2010), PCN (2007), SILVA;JOIA (2008) dentre outros, que possibilitaram o 

processo de reflexão e apropriação dos saberes necessários a execução deste projeto de 

extensão. 

 

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ESPAÇO ESCOLAR 

Trazer as discussões relacionadas a preservação e cuidados ambientais para o espaço 

escolar tem sido tema de debate no Brasil, abordando sobre o conceito e especificidades da 

Educação Ambiental, provocando uma permanente elaboração de estratégias entre os 
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educadores ambientais que já possui inúmeras experiências na área e que venham atender a 

demanda da população.   

Desde então, o Conselho Nacional de Educação, o Ministério de Educação e Cultura 

trabalhou com a revisão do Plano Nacional de Educação (PNE) e com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, com o objetivo de tornar a Educação Ambiental mais substantiva 

nesses documentos e nos sistemas de ensino. Tal revisão considera, além dessas iniciativas 

de políticas públicas amplas voltadas à Educação Ambiental, instâncias focadas como os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, que incluem os temas transversais, entre eles o Meio 

Ambiente, elaborados em 1997. 

 

A vida cresceu e se desenvolveu na Terra como uma trama, uma grande rede 

de seres interligados, interdependentes. Essa rede entrelaça de modo 

intenso e envolve conjuntos de seres vivos e elementos físicos. Para cada ser 

vivo que habita o planeta existe um espaço ao seu redor com todos os outros 

elementos e seres vivos que com ele interagem, por meio de relações de 

troca de energia: esse conjunto de elementos, seres e relações constitui o 

seu meio ambiente. Explicado dessa forma, pode parecer que, ao se tratar de 

meio ambiente, se está falando somente de aspectos físicos e biológicos. Ao 

contrário, o ser humano faz parte do meio ambiente e as relações que são 

estabelecidas — relações sociais, econômicas e culturais — também fazem 

parte desse meio e, portanto, são objetos da área ambiental. Ao longo da 

história, o homem transformou-se pela modificação do meio ambiente, criou 

cultura, estabeleceu relações econômicas, modos de comunicação com a 

natureza e com os outros. Mas é preciso refletir sobre como devem ser essas 

relações socioeconômicas e ambientais, para se tomar decisões adequadas 

a cada passo, na direção das metas desejadas por todos: o crescimento 

cultural, a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental.(PCN,1997, p.23) 

 
 

Compreender a dimensão ambiental de maneira ampliada e inserida nos ambientes de 

aprendizagem escolar torna o Ministério da Educação (MEC) co-responsável em expandir e 

dimensionar estes saberes, que através dos Temas Transversais apresentados nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais objetivou-se trabalhar nas Ciências Naturais as questões 

relacionadas à Educação Ambiental, com o propósito de tornar os alunos capazes de se 

perceberem integrantes, dependente e agente transformador do ambiente, contribuindo 

ativamente para a melhoria do espaço que se vive. 

Tomadas de atitudes devem ser desenvolvidas e exercitadas no ambiente escolar, em 

situações reais, onde as mais diversas variáveis e conflitos apareçam e sejam trabalhadas em 

uma atividade democrática e dinâmica, atuando sistematicamente e progressivamente, de 
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modo que o processo de educação atue sobre o ambiente, no ambiente e para o ambiente, 

correspondendo a uma atuação, que abranja, desde a informação e a vivência do problema, à 

mudança de comportamento. 

A lei nº 9.795/99 que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e dá outras providências, define no capítulo i, no artigo 1º, o termo 

educação ambiental: 

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 

habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 

sua sustentabilidade. 

 

 

Há duas modalidades de educação ambiental: a formal e a não-formal. A formal é um 

processo institucionalizado, empregando metodologias e estratégias educacionais, de forma 

integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. Ocorre 

nas unidades de ensino públicas e privadas, abrangendo a educação básica, superior, 

especial, profissional e de jovens e adultos. A não-formal compreende as ações e práticas 

educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais, 

incorporando os valores sociais na preservação ambiental. É caracterizada por sua realização 

fora da escola, envolvendo flexibilidade de métodos, de conteúdos e público alvo, variável em 

suas características no que se refere à faixa etária, ao nível de escolaridade e ao nível de 

conhecimento da problemática ambiental (BRASIL, 1999). 

Trabalhar a problemática do meio ambiente na escola abre em sala de aula, um espaço 

construtivo de discussões mais amplo, vivência de pesquisa e de experiências concretas 

capaz de estimular mudanças de comportamento e favorecer o aprendizado.  

O papel da escola ao trabalhar temas transversais é facilitar, fomentar e integrar as ações de 

modo contextualizado, através da interdisciplinaridade e transversalidade, buscando não 

fragmentar os conhecimentos, mas que se constitua um meio de transformação. É importante 

que os alunos possam constituir significados e dar sentido àquilo que aprendem, 

preocupando-se também em inferir na realidade para transformá-la.  

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), cabe ao professor cabe selecionar, 

organizar e problematizar conteúdos de modo a promover um avanço no desenvolvimento 

intelectual do aluno, na sua construção como ser social. Para tanto, o corpo docente necessita 

adquirir um novo olhar frente às necessidades socioambientais, que pode ser oportunizado 

pela política de formação continuada prevista na organização escolar. 

Para muitos professores e diretores, trabalhar a Educação Ambiental não é tarefa fácil! E mais 

delicada ainda é a incoerência que existe, muitas vezes, neste tipo de trabalho, uma vez que 
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algumas atividades incentivam ainda mais o consumo desnecessário, não abordam questões 

mais abrangentes e, tampouco geram reflexões e mudanças de valores (ARAGUIA, 2010).  

Segundo Dias (2004), a sensibilização é o primeiro passo da Educação Ambiental, um 

processo no qual são trabalhados compromissos e conhecimentos capazes de levar o 

indivíduo a repensar sua relação com o meio, de propor e estimular mudanças de atitudes, 

valores e hábitos, em prol da melhoria da qualidade de vida, e conseqüentemente, do meio 

ambiente. 

No que se refere ao lixo acumulado na sociedade, de acordo com a Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental (BRASIL, 2003), estimou-se que, no Brasil no ano de 2000, foram 

geradas cerca de 150 mil toneladas de resíduos de origem comercial e domiciliar. 

 

A geração, a coleta, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos 

urbanos tornaram-se um dos problemas ambientais mais graves dos tempos 

atuais para as administrações municipais no Brasil. As diretrizes para uma 

gestão socialmente integrada de resíduos deve contemplar programas que 

visam a implementação na comunidade nos 3R’s (redução, reutilização e 

reciclagem) por meio de programas de coleta seletiva/reciclagem e de 

Educação Ambiental, os quais promovem a efetiva participação, 

sensibilização e conscientização da sociedade na solução/amenização dos 

problemas. (SILVA, JOIA, 2008, p.2) 

 

Sabe-se que na relação cotidiana, crianças manuseiam, seja na escola, em casa ou em 

diversos espaços na sociedade, com uma diversidade e quantidade gigantesca de lixo.  Se 

por um lado, o lixo se tornou um grande problema, por outro, tornou alguns setores da 

sociedade, através da coleta seletiva, uma medida de superar os maiores impactos negativos 

deste acúmulo desenfreado de lixo tenha causado ao meio ambiente. 

Quando as crianças se dão conta, por exemplo, que o metal leva mais de cem anos para se 

decompor, papel  de três a seis meses e tecido de seis a um ano,  chiclete  cinco anos, 

madeira pintada  treze anos,  plástico mais de cem anos e vidro um milhão de anos, são dados 

que em si já traz a implicância e o impacto que o lixo provoca na natureza.   

Uma vez que a Educação de Base, a começar pela Educação Infantil, inserida neste contexto 

de destruição, de impactos negativos à sua sobrevivência e a do meio ambiente, é que se faz 

necessário uma ação pedagógica eficaz que possibilite  uma tomada de atitude e consciência 

cidadã comprometida e sensibilizada para o cuidar e para o  preservar o espaço  que a acolhe. 

Ou seja, a escola deve despertar a dimensão política do cuidado que começa com pequenas 

ações, a problematizar a atitude de zelo que começa pela minha casa, pela minha escola junto 

com outras colegas a zelar da natureza, cuidando das plantas, dos animais. Quando a criança 
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é despertada a trabalhar esta concepção de forma coletiva, o saldo de preservação irá com 

certeza, fazer parte de sua vida cidadã.  

Neste ciclo de destruição e preservação, se faz necessário que as crianças desde cedo, não 

só assuma a dimensão do cuidar, mas se integre na luta permanente visando melhorar as 

questões socioambientais como um todo.   

Nesta perspectiva de integração se faz necessário um trabalho conjunto visando 

compreender os problemas sociais da comunidade, da escola. Entende-se que o trabalho 

conjunto é de suma importância para que o aluno possa compreender os problemas da sua 

comunidade, da sua escola e se envolver na busca de alternativas, adotando para a sua vida 

a ação social responsável, explorar o entendimento da realidade social de nosso país e 

motivar atitudes e valores com relação ao ambiente, pensando possíveis soluções para o 

problema do lixo urbano.  Devemos propiciar momentos de reflexões que induzam ao 

enriquecimento cultural, à qualidade de vida e a preocupação com o equilíbrio ambiental.  

Pensar na coleta seletiva de lixo, momento este que antecede uma reciclagem bem sucedida, 

se faz necessário para que formemos multiplicadores de opiniões focados na importância 

desta atividade, mostrando assim de forma clara os benefícios que teremos com um ato tão 

simples - selecionar o local onde cada tipo de resíduos sólidos deverá ser dispensado, e 

direcioná-los de maneira apropriada para a coletividade. 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

Para Severino (2007), o projeto de extensão é uma atividade intrínseca da formação 

acadêmica em decorrência dos compromissos do conhecimento e da educação com a 

sociedade, uma vez que tais processos só se legitimam, se tais ações expressarem os 

interesses e objetivos da população a ser atendida. 

O projeto de extensão possibilita as práticas pedagógicas uma dimensionalidade política e 

social, tendo em vista que a compreensão e entendimento dos conhecimentos adquiridos ao 

longo da formação se tornarão mais concretos e significativos a partir das práticas efetivadas. 

Para tanto, o PROJETO DE EXTENSÃO AMIGOS DO LIXO: UNIDOS PELA 

PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE teve como proposta intervenções educativas e 

lúdicas utilizou metodologias pedagógicas, como: palestras, bate-papo, dinâmicas de grupo, 

paródia, vídeo, música, pinturas diversificadas, acróstico,  painel de imagens, concurso de 

poesias, oficinas de reciclagem, tendo em vista o público alvo e suas especificidades. 

 

4. RESULTADOS 

O projeto de extensão – AMIGOS DO LIXO foi realizado em uma escola particular com 

crianças dois a dez anos de idade, do turno matutino, envolvendo professoras e direção da 
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escola, no decorrer do desenvolvimento das ações propostas, foi percebido pelas autoras, 

grande envolvimento das crianças durante a realização das atividades lúdicas, na hora de 

ouvir as histórias, na montagem do painel que abordava sobre os elementos que tem 

destruído o planeta, na hora das músicas e construção das poesias que foram apresentadas e 

recitadas num dos encontros. Cada encontro para realização das atividades o envolvimento 

crescia de forma acelerada, evidenciando as aprendizagens que estavam sendo solidificadas. 

O momento da instalação das lixeiras coloridas teve o propósito de finalizar as ações do 

projeto, bem como instituir na escola o procedimento da coleta seletiva do lixo. Este momento 

foi marcado por grande empolgação por parte das crianças, que segundo informações da 

equipe docente, as crianças mostraram todo o cuidado em acondicionarem os lixos de forma 

seletiva, conforme haviam sido orientados durante as etapas do projeto. 

Acredita-se que o Projeto de Extensão – AMIGOS DO LIXO mostrou a importância de 

trabalhar ações educativas em parceria com as escolas, que estimulem momentos de reflexão 

e construção de saberes sobre os aspectos ambientais e os cuidados com a nossa grande 

casa, chamada TERRA. Entendemos que o pensamento crítico se desenvolve a partir da 

tenra idade e que hábitos saudáveis na vida das crianças irão refletir de forma positiva dentro 

do contexto familiar e da comunidade. 

 

5. DISCUSSÃO 

Este projeto vem confirmar a importância de se efetivar um processo dialógico, construtivo e 

lúdico sobre a abordagem ambiental, dando aos participantes a oportunidade de 

compreenderem os aspectos interligados do ecossistema e sua relação direta com a 

sobrevivência humana. 

Práticas de educação ambiental possibilitam o processo de reflexão e apropriação sobre o 

sistema econômico, político e social das sociedades, levam os envolvidos a adquirirem novos 

comportamentos frente aos desafios da humanidade, como a escassez dos recursos naturais, 

e uma atividade que promove o desenvolvimento do pensamento crítico, portanto, necessária 

e promissora para nossa subsistência. 

No entanto, o entrave que podemos assinalar está relacionado no processo de fortalecimento 

de tais aprendizagens junto às crianças, através da escola, família, poder público e sociedade 

civil, na busca de alternativas para a sobrevivência, e na efetivação de práticas diárias que 

sinalizem um comportamento com consciência ambiental, tais como, economizar energia, 

realizar coleta seletiva, diminuir consumo, produzir menos lixo, não desperdiçar alimentos, 

utilizar de maneira inteligente o uso da água, dentre outras ações que colaboram direta ou 

indiretamente para a preservação ambiental. 
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Pensar na educação como instrumento de desenvolvimento para qualquer nação configura 

um efetivo desenvolvimento. Pois somente a partir desta é possível fazer uma intrínseca 

correlação com a sustentabilidade, que segundo Amaral (2008) é a garantia espacial e 

temporal da atividade econômica, da proteção dos recursos ambientais e de uma sadia 

qualidade de vida, tanto para as atuais quanto para as futuras gerações. 

     

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Surge o conflito da sustentabilidade dos sistemas econômico e natural a partir da escassez 

dos recursos naturais que somado ao crescimento desordenado da população mundial e 

intensidade dos impactos ambientais, faz do meio ambiente um tema literalmente estratégico 

e urgente. O homem começa a entender que é preciso tomar atitudes emergenciais em nível 

do globo terrestre, e que a impossibilidade de transformar as regras da natureza é notória, 

portanto, é preciso reformular suas práticas ambientais. 

É preciso considerar que a educação ambiental se destina a formar e despertar a consciência 

ambiental ecológica para o exercício da cidadania. O exercício da cidadania está diretamente 

ligado ao processo de conscientização, ou seja, a tomada de consciência das relações 

humanas dentro da sociedade que vive. 

Este projeto, de forma metodológica discutiu questões macro no ato de cuidados com o 

planeta e afunilou nas questões relacionadas ao lixo, tendo em vista a necessidade 

apresentada pelo grupo atendido. No entanto, a consciência ambiental no espaço escolar 

somente terá sua plenitude a partir do momento em toda a sociedade mobilizada pelo bem 

maior, se aproprie de saberes e que estes modifiquem sua relação com o ambiente que vive. 
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RESUMO 

O trabalho objetiva abordar a aplicação da teoria do discurso de Habermas e a técnica da ponderação 
em Robert Alexy como solução para os eventuais conflitos entre direitos fundamentais. No julgamento 
de casos difíceis, a pacificação social seria alcançada através do consenso entre os atores envolvidos 
num espaço público capaz de proporcionar uma solução democrática pelo agir comunicativo ou a 
técnica da ponderação alcançaria de maneira mais eficaz o conflito por permitir a utilização de 
parâmetros de adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito um dando máxima 
aplicabilidade ao princípio sem que seja necessário recorrer a um código binário do válido/inválido. 
Diante das críticas formuladas às teoria habermasiana e da ponderação de bens aparece a opinião de 
Chantal Mouffe ao afirmar que divergências são inerentes ao processo democrático, não sendo 
possível afastar paixões e o pluralismo de valores. O pretendido debate racional entre cidadãos livres e 
iguais sucumbe a uma realidade de antagonismo inerente ao pluralismo de valores. No modelo 
agonístico, os antagonismos são reconhecidos e não eliminados a qualquer custo. Os atores devem 
expor suas opiniões vendo no opositor um adversário legítimo e os debates não excluem posições 
orientadas por convicções pessoais e apaixonadas, contudo prevalecem os princípios ético-políticos. 

Palavras Chave: Direitos Fundamentais. Democracia. Ponderação. 
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I - INTRODUÇÃO 
 

O trabalho tem por objetivo abordar a aplicação da teoria do discurso de Habermas e 
a técnica da ponderação em Robert Alexy como solução para os eventuais conflitos entre 
direitos fundamentais1. 

Indaga-se de que maneira direitos fundamentais devem ser aplicados, em especial, 
nos casos de colisões entre eles e se a solução consensual seria suficiente para assegurar o 
caráter democrático da decisão ou se outras formas de resolução seriam legítimas, ainda que 
para isso fosse preciso reconhecer que as tensões, motivadas especialmente pelas paixões e 
valores individuais, levam a uma impossibilidade da via consensual, e que, portanto, incabível 
outro caminho, senão valer-se de uma técnica que consiste na mitigação de um princípio em 
detrimento do outro. 

A colisão de direitos fundamentais sempre gerou muitas indagações e desde o caso 
Lüth, julgado na década de 50 pelo Tribunal Constitucional Alemão e que passou a ter em 
Robert Alexy um defensor de peso, percebemos que as cortes constitucionais de diversos 
países passaram a adotar a técnica como solução para as tensões geradas pelos conflitos 
entre princípios. 

Para Alexy, a teoria da ponderação de bens seria a opção mais plausível, de forma a 
assegurar um assentimento dos sujeitos envolvidos, no caso da aplicação dos princípios 
dotados de caráter universalizante, mas que, em determinado momento e diante de 
determinada circunstância, precisa ver sua aplicabilidade reduzida. 

Para o julgamento de casos difíceis outra técnica apresenta-se com a necessidade 
de pacificação social através do consenso entre os atores envolvidos num espaço público 
capaz de proporcionar uma solução democrática pelo via do agir comunicativo assegurando a 
aplicabilidade de um princípio sem que seja necessário recorrer a um código binário do 
válido/inválido. 

Diante das críticas formuladas à teoria habermasiana e também à técnica da 
ponderação de bens aparecem as opiniões de Chantal Mouffe ao afirmar que as divergências 
são inerentes ao processo democrático, não sendo possível afastar as paixões e o pluralismo 
de valores, em especial nas questões políticas. O pretendido debate racional entre cidadãos 
livres e iguais acaba por sucumbir a uma realidade de antagonismo inerente ao pluralismo de 
valores. 

No modelo agonístico pretende-se a busca de soluções democráticas igualmente, 
contudo reconhecendo que os antagonismos existem e não devem ser eliminados, mas sim 
reconhecidos como partes do processo. Os atores devem expor suas opiniões vendo no 
opositor não um inimigo, mas sim um adversário legítimo e os debates não excluem posições 
orientadas por convicções pessoais e apaixonadas, contudo observando sempre princípios 
ético-políticos. 
 

II – A VALIDADE DO DIREITO PELA VIA DO CONSENSO 
 

Inegável é a contribuição do filósofo Jürgen Habermas para a tese de construção de 
um sistema de direito baseado na integração consensual dos indivíduos legitimamente 
orientados por argumentos capazes de provocar a criação de regras que acabarão por 
regular, de forma legítima, a convivência com o direito positivo. A legitimação de um sistema 
de direitos dependeria de uma teoria que garantisse aos destinatários a compreensão exata 
da ordem jurídica na qual estão inseridos. Para tal compreensão e obediência ao direito, os 
indivíduos, como integrantes do processo construtivo, deverão interagir para encontrar um 

                                                           

1  Aqui vale o esclarecimento inicial de uma posição que vê a natureza de princípios aos direitos fundamentais 
conforme podemos perceber em “o forte conteúdo axiológico das normas de direitos fundamentais e sua elevada 
posição hierárquica no ordenamento jurídico fazem com que, na maioria das vezes, elas sejam interpretadas como 
princípios” VALE, André Rufino do. 2009. Estrutura das normas de direitos fundamentais: repensando a distinção 
entre regras, princípios e valores. São Paulo: Saraiva 
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ponto médio capaz garantir o cumprimento por todos e, via de consequência, atribuir força 
legitimadora ao processo de normatização. 

Para o autor, no início, o Direito em geral, teria originado das regras de direito 
privado, livremente convencionadas entre os particulares, assim como as defesas para a 
garantia deles. A cada um era assegurada a utilização de ações que garantissem o respeito 
às liberdades violadas. A força era a via capaz de garantir o respeito às regras de direito 
privado, em especial, pelo fato de buscarem, em geral, o cumprimento de contratos e defesa 
da propriedade. 

A perspectiva teve continuidade quando o direito positivo sucedeu ao direito natural, 
pois, neste momento, o uso da força foi mantido, mas passou a ser monopolizado pelo Estado 
nas relações entre sujeitos privados. Todavia, a soberania estatal avocava o exercício de 
qualquer medida de pacificação social desde que provocado por uma ação judicial. Por outro 
lado, restou assegurado também a possibilidade de manejo de medidas contra o próprio 
poder do Estado, nos casos de interferências ilegais na vida dos indivíduos. 

O conceito de legalidade, segundo Kant, tem como ponto de partida os direitos 
subjetivos. Essa autonomia estaria baseada, inicialmente, numa autonomia moral e, num 
segundo momento, no receio do uso da força. A observância do direito dá-se por razões de 
ordem moral, mas também é impulsionada pelo receio de sofrer sanções no caso de 
transgressões. 

Sob uma perspectiva kantiana, a possibilidade geral e recíproca dos indivíduos 
usarem a força, atribui a validade ao direito. As próprias regras do direito estabelecem o uso 
da coerção. Portanto, a observância da lei não está subordinada somente a razões morais. O 
indivíduo observaria determinada regra simplesmente por perceber a possibilidade do uso da 
força. 

Todo o direito é pensado e posto dentro de uma postura editada pelo Estado. Para 
Kant, sob um ponto de observação, permite-se chegar a conclusão de que o direito é válido ou 
não, mas não permite uma mesma conclusão acerca da justiça ou injustiça do direito. 
Somente sob uma perspectiva racional é possível aferir a justiça do direito. 

Na visão de Habermas, essa perspectiva não seria a mais adequada já que o 
cumprimento de determinada norma simplesmente pelo receio de suportar determinada 
coerção, deixando de lado a moral como verdadeira razão de observância da norma, não é o 
mais adequado já que o respeito a determinado mandamento normativo ocorre numa simples 
circunstância em um dado momento. A pretensão de validade do direito deve ser motivada 
não pela coerção, mas sim por uma validade normativa baseada na aceitabilidade geral dos 
integrantes subordinados a ela. 

A validade do direito deve ser determinada por procedimentos juridicamente válidos, 
contudo essa validade só se explica através de uma atribuição de uma validade social (é o 
grau em que ela consegue se impor e ser aceita pelos membros) ou fática e à sua legitimidade 
(que é o surgimento da norma através de um processo legislativo racional). A validade não 
está atrelada ao fato dela conseguir se impor, mas sim decorre da fé que os membros da 
comunidade nutrem pela norma. A intimidação e a força surgem quando a crença dos 
membros não é suficiente para estabilizar a ordem jurídica. 

 Essa crença deve decorrer de uma vontade de entendimento entre os atores. O 
individualismo ou vontade de prevalência de uma vontade, na certeza de imposição do 
ordenamento jurídico, gera o seu descumprimento. 

 
“Para o „arbítrio‟ de um ator que se orienta pelo sucesso próprio, a 
regra constitui um empecilho fático na expectativa da imposição do 
mandamento jurídico – com consequências previsíveis, no caso de 
uma transgressão da norma. Quando, porém, um ator deseja 
entender-se com outros atores sobre condições a serem preenchidas 
em comum para que tenha sucesso em suas ações, a regra amarra a 
sua „vontade livre‟ através de uma pretensão de validade 
deontológica.” (Habermas, 1997, p. 51) 
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Quando os atores agem comunicativamente surge uma expectativa de 
comportamento que é pré-determinado pela integração dos sujeitos. 

Para que ocorra a legitimidade do direito positivo, portanto, deve existir inicialmente 
uma busca pela legitimidade dos processos de constituição das normas. Funda-se na 
expectativa de comportamento dos atores da comunidade. É a quase certeza de que as 
normas serão cumpridas não pelo seu caráter coercitivo, mas pela convicção de legitimidade. 

 
“Como partes integrantes de uma ordem jurídica legítima em seu todo, 
elas se erguem ao mesmo tempo com uma pretensão de validade 
normativa, baseada num reconhecimento racionalmente motivado, 
que requer do destinatário obediência ao direito pelo motivo 
não-coercitivo do dever. Tal sugestão significa que a ordem jurídica 
deve tornar possível a qualquer momento a obediência às suas regras 
por respeito à lei. Esta análise do modo de validade do direito 
obrigatório traz consequências para a normatização jurídica, pois 
revela que o direito positivo tem que legitimar-se” (Habermas, 1997, 
p.51) 

 
O processo de legislação deve ser orientado por princípios normativos extraídos do 

entendimento da própria comunidade. O direito institucionaliza-se através de um 
procedimento que parte da observância de uma soberania política e da garantia dos direitos 
humanos. O agir comunicativo dos integrantes de uma comunidade orientados pela pretensão 
de validade democrática no processo estruturante com o objetivo de equilibrar as esferas 
pública e privada. 

 
“No paradigma do direito procedural, Habermas desenvolve uma 
concepção de direito que vai para além (e não necessariamente 
contradiz ou opõe-se radicalmente) dos dois paradigmas anteriores. A 
autonomia privada própria aos ideais liberais, bem como as 
intervenções sócio-redistributivas próprias aos ideais do Estado 
social, só podem ser plenamente assumidas e, desta forma, 
compatibilizadas, pelo alargamento e aprofundamento de práticas 
democráticas de autodeterminação e invenção normativa, ou seja, 
pelo desenvolvimento de procedimentos que permitam a 
interpenetração de formas de socialização reflexiva-comunicacional e 
de formas sistêmicas de organização jurídica.” (Alvim, 2006, p.67-68)

  
 

A linguagem constitui o meio pelo qual os atores encontrarão, através de integrações 
comunicativas e processos de entendimento, a pretensão de validade do direito positivo. Os 
atores devem estar convencidos daquilo que entendem e, diante dos ajustes, passam a ter 
como verdadeiras as proposições adotadas. 

Para Habermas, elimina-se o risco de descumprimento de normas, já que os atores 
passam a adotar ações coordenadas. A aceitabilidade das propostas gera a validade 
pretendida, afastando eventuais tensões. As integrações entre os indivíduos com os 
argumentos de convencimento apresentados servem, não só para a exposição de 
convicções, mas também para o desenvolvimento de processos de aprendizados já que os 
melhores argumentos são dotados de um caráter educativo. 

Os atores passam a ter como verdadeiras as proposições decorrentes do processo 
de comunicação. Os argumentos possuem a força de confirmar uma convicção ou de 
contrariá-la e esse processo é capaz de permitir um aprendizado e amadurecimento do 
discurso. No momento em que a mobilização comunicativa é silenciada surge um campo 
propício para o surgimento de normas e valores autoritários. 

 
“Na medida em que se freia a mobilização comunicativa de 
argumentos, provocando automaticamente o silenciamento da crítica, 
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as normas e valores autoritários passam a formar para os que agem 
comunicativamente um leque de dados que permanecem subtraídos à 
corrente de problematização de seus processos de entendimento. A 
integração social, que se realiza através de normas, valores e 
entendimento, só passa a ser inteiramente tarefa dos que agem 
comunicativamente na medida em que normas e valores forem 
diluídos comunicativamente e expostos ao jogo livre de argumentos 
mobilizadores, e na medida em que levarmos em conta a diferença 
categorial entre aceitabilidade e simples aceitação.” (Habermas, 1997, 

p. 58) 

 
Pela teoria procedimental de Habermas o universo de relações vivenciadas pelos 

indivíduos permite o compartilhamento de experiências vividas, e essa interconexão, num 
espaço público, possibilita a comunicação de conteúdos de vida e a posterior tomada de 
decisões. A intercomunicação formada entre os atores sociais, amadurecida pela troca de 
pontos de vista, assegura a construção de um sistema de direito realmente democrático, que 
reduz, drasticamente, a tensão entre a facticidade e a validade. 

O ponto central da reflexão de Habermas reside na reconstrução do direito clássico 
pela teoria do discurso onde os indivíduos seriam chamados a interagirem através de uma 
razão comunicativa, permeada por uma ética no discurso, permitindo, portanto, uma 
comunicação compartilhada pelo interesse estruturante do sistema democrático. A 
manifestação de vontade é válida como meio de cooperação social. A abertura de meios 
persuasivos através de um intercâmbio de pontos de vista, orientados pela boa-fé dos 
participantes do discurso, culminará na consolidação de um Estado constitucionalmente 
democrático. 

Neste sentido, propugna-se condições de construção de uma cultura política de 
plena inclusão dos cidadãos no processo de estruturação da sociedade e do Estado. As 
tomadas de decisões dependem de cidadãos afetivamente ativos na produção de discursos 
orientados para o entendimento. A busca de consensos é condição fundamental o caráter 
estruturante, assentado em raízes democráticas. 

O direito extrai sua força integradora da solidariedade social que através dos sujeitos 
atuam na construção de um sistema jurídico. Afasta-se a retórica fragilizada de democracia 
construída através de um corpo responsável pela criação de leis e que encontra assento 
democrático num sistema eleitoral onde prevalece a vontade da maioria excluindo da minoria 
a possibilidade de expressar-se, ainda que através de representantes. 

O princípio da soberania popular pode, desta forma, encontrar seu apogeu já que 
toda autoridade estatal passa a decorrer do povo. O direito indissociável de todos os atores 
sociais à participação em condições de igualdade na formação democrática contribui para que 
a problematização encontre resposta no melhor argumento, num dado momento, já que a 
sociedade não é uma entidade estática, apresentando-se em constante modificação e, 
portanto, uma deliberação coletiva poderá ser alterada, observando-se igual procedimento 
deliberativo, alteradas as circunstâncias fáticas. 

É nesse cenário que o filósofo alemão desenvolve sua pesquisa, admitindo a teoria 
procedimental como a adequada para conferir a higidez ao sistema democrático. Um sistema 
capaz de estabilizar as tensões entre a facticidade, assim considerada como um 
procedimento participativo pela atuação comunicativa dos integrantes na busca pelo 
consenso e, de outra banda, a validade, conceituada, sinteticamente, como o respeito gerado 
em razão do assentimento dos integrantes dos discursos racionais. 

Apesar do poder democratizante da teoria esposada por Habermas, não podemos 
desconsiderar eventuais situações de conflitos provocados pelos possíveis choques de 
direitos fundamentais. A teoria habermasiana seria suficiente para por termo a eventuais 
tensões provocadas por visões válidas acerca de direitos fundamentais? 

Em última instância, seguindo as orientações de Habermas, os conflitos decorrentes 
de choques entre direitos fundamentais legitimamente concebidos devem ser decididos 
racionalmente. A troca de argumentos seria o procedimento mais adequado para atingir uma 
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vontade geral. Verificados determinados fatores como a imparcialidade, igualdade, boa-fé, 
ausência de coerção e procedimentos deliberativos guiados pelos interesses dos partícipes 
poderiam surgir resultados legítimos. O conflito seria desfeito pela adesão ao argumento mais 
forte, capaz de convencer e estabilizar as tensões. 

 Ocorre que existem questões tormentosas capazes de por em xeque qualquer 
tentativa de ajuste consensual, em especial quando estamos diante de direitos legitimamente 
estabelecidos e uma solução, no sentido de defender uma posição ou outra, mostra-se 
plenamente admissível. Diariamente verificamos verdadeiras armadilhas para juízes, pois 
precisam decidir sobre os conflitos entre direitos fundamentais em colisão. Direito à intimidade 
X liberdade de informação, liberdade religiosa X proteção aos animais, são apenas alguns 
exemplos de situações conflituosas que podem surgir de possíveis atritos entre direitos 
fundamentais. 

Pode-se sustentar que nas sociedades plurais contemporâneas, altamente 
complexas, com uma multiplicidade de valores culturais, religiosos, morais, econômicos, 
políticos, entre outros, seria inconcebível encontrar, na teoria do discurso, o modelo regulador 
suficiente para dissipar a tensão entre direitos fundamentais e, por conseguinte, deveríamos 
buscar em outras teorias a chave para a composição dos eventuais conflitos surgidos, ainda 
que para isso, uma das partes do jogo tivesse de se conformar com a insatisfação de um 
interesse contrariado. 
 

III – O CONFLITO ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS E O MODELO 
DA PONDERAÇÃO DE ROBERT ALEXY 
 

Encontramos na literatura autores 2  afirmando que a norma é um gênero que 
comporta duas espécies: as regras e os princípios. 

As regras teriam caráter objetivo e de aplicabilidade específica a situações 
determinadas. Para Dworkin as regras assumem um papel do tudo ou nada, são aplicadas 
integralmente dentro de um código binário válido/inválido, isto é, se a hipótese de incidência 
de uma regra é preenchida ela será aplicada caso a regra seja válida ou não, caso seja 
inválida. No caso de colisão de regras a questão será resolvida pela aplicação de uma em 
detrimento do reconhecimento da invalidade da outra ou até mesmo pela aplicação de regras 
de hermenêutica. 

 
“A diferença entre princípios jurídicos e regras jurídicas é de natureza 
lógica. Os dois conjuntos de padrões apontam para decisões 
particulares acerca da obrigação jurídica em circunstâncias 
específicas, mas distinguem-se quanto à natureza da orientação que 
oferecem. As regras são aplicáveis à maneira do tudo-ou-nada. Dados 
os fatos que uma regra estipula, então ou a regra é válida, e neste 
caso a resposta que ela fornece deve ser aceita, ou não é válida, e 
neste caso em nada contribui para a decisão” 

(Dworkin, 2002, p. 39) 

 
Já com relação aos princípios, entende o autor que estes seriam desprovidos de 

caráter normativo, não determinando qualquer tipo de decisão, servindo como orientação sem 
consequências jurídicas quando observados isoladamente. Os princípios somente ganhariam 
força normativa quando conjugado com as regras ou outros princípios. Os princípios 
assumiriam um caráter de adesão em razão do peso ou da importância desprovido de 
qualquer exatidão quanto à sua aplicabilidade. De certa forma isso representaria ser uma 
temeridade dada a incerteza e a controvérsia naturais da aplicação isolada de princípios. 

 

                                                           
2
 Como exemplo, vide Alexy, Robert. Constitucionalismo discursivo. Trad. Luís Afonso Heck. 3 ed. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2011, p. 64. 

7507



“Essa primeira diferença entre regras e princípios traz consigo uma 
outra. Os princípios possuem uma dimensão que as regras não têm – 
a dimensão do peso ou importância. Quando os princípios se 
intercruzam (por exemplo, a política de proteção aos compradores de 
automóveis se opõe aos princípios de liberdade de contrato), aquele 
que vai resolver o conflito tem de levar em conta a força relativa de 
cada um. Esta não pode ser, por certo, uma mensuração exata e o 
julgamento que determina que um princípio ou uma política particular 
é mais importante que outra frequentemente será objeto de 
controvérsia.(Dworkin, 2002, p. 42) 

 
Robert Alexy parece concordar em parte com as concepções de Dworkin, em 

especial no conceito de regra e na sua forma de aplicação baseada na validade/invalidade 
nas situações de conflito. Todavia, no tocante aos princípios e à sua aplicabilidade, as teorias 
apresentam-se divergentes. 

Para Alexy os princípios possuiriam caráter de “mandamentos de otimização” pelo 
fato de determinarem que algo seja realizado na maior amplitude possível, dentro das 
possibilidades existentes. 

 
“Segundo a definição padrão da teoria dos princípios, princípios são 
normas que ordenam que algo seja realizado em uma medida tão alta 
quanto possível relativamente a possibilidades fáticas ou jurídicas. 
Princípios são, por conseguinte, mandamentos de otimização. Como 
tais, eles podem ser preenchidos em graus diferentes. A medida 
ordenada do cumprimento depende não só das possibilidades fáticas, 
mas também das jurídicas.” (Alexy, 2011, p. 64) 

 
Para o renomado autor, os princípios possuem uma dimensão de peso, sem 

consequências normativas diretas pela inobservância, ao contrário das regras, dotadas de 
consequências e mecanismos para forçar seu exato cumprimento. A real percepção quanto a 
existência e aplicabilidade dos princípios decorre do forte conteúdo axiológico e programático. 
Apresenta-se como fonte conceitual suprema assumindo posição de destaque nos 
ordenamentos jurídicos pela erupção de valores humanísticos de liberdade, igualdade e 
justiça. Essa condição de prevalência atribui a força para balizar a atuação de administradores 
públicos, aplicadores do direito e instâncias de criação de leis. 

O fato objetivo, contudo é que a colisão entre princípios é perfeitamente possível nos 
ordenamentos jurídicos contemporâneos, em razão das já citadas multiplicidades de 
orientações e desejos nas sociedades atuais. Em um Estado Democrático de Direito inúmeras 
ideologias podem surgir, frutos dos direcionamentos opostos dos atores envolvidos.  

Neste aspecto, em que os conflitos são imanentes a um Estado democrático, 
devemos encarar os direitos fundamentais como direitos não absolutos e, portanto, passíveis 
de relativização em especial sob a forma de sopesamento nos casos de conflitos entre eles 
até a assunção daquele que é mais adequado. 

Para Robert Alexy, eventuais conflitos entre princípios seriam resolvidos pela 
aplicação da técnica da ponderação.  

 
“É o grande mérito da teoria dos princípios que ela pode impedir um tal 
andar no vazio dos direitos fundamentais sem conduzir ao 
entorpecimento. Segundo ela, a questão, se uma intervenção em 
direitos fundamentais é justificada, deve ser respondida por uma 
ponderação.” (Alexy, 2011, p. 67) 

 
Pela técnica defendida por Alexy, partindo-se da premissa de que todos os princípios 

são válidos e hierarquicamente iguais, diante de uma colisão em um caso concreto, onde um 
princípio acaba limitando a aplicação de um outro princípio, deve o intérprete, em especial o 
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aplicador do direito, optar por um, afastando o outro, sem contudo considerá-lo inválido, à 
semelhança do que ocorre no conflito de regras. 

No critério da ponderação três parâmetros balizam sua aplicabilidade: a adequação 
que pretende estabelecer a relação entre os meios empregados e os fins almejados, medindo 
seus efeitos de forma a compatibilizá-los; a necessidade que consiste na utilização do meio 
mais benéfico e a proporcionalidade em sentido estrito que é a ponderação valorativa em 
fatores sociais relevantes, como a dignidade da pessoa humana e bem estar social. 

Portanto, visando solucionar a colisão entre princípios, quando as regras de 
hermenêutica não são mais suficientes, emprega-se a técnica da ponderação. Deverá o 
aplicador valer-se do imperativo de otimização e harmonização dos direitos que eles 
asseguram e da unidade da Constituição, mas deverá sacrificar um princípio total ou 
parcialmente fazendo prevalecer aquele que “vale mais”. 

Conforme relata Alexy técnica da ponderação foi utilizada pela primeira vez pelo 
Tribunal Constitucional Alemão no caso Lüth em 1958. O caso decidido pela Corte consistia 
num pedido de indenização formulado contra Lüth por ter este convocado um boicote contra 
as obras do cineasta Veit Harlan que fora produtor artístico de filmes nazistas que difundiam 
posições antissemitas. O Tribunal de Hamburgo condenou Lüth ao pagamento de 
indenização por considerar que a conduta teria gerado dano e, por conseguinte, haveria o 
dever de reparar o dano. Contudo, a corte constitucional considerou que deveria prevalecer o 
direito à liberdade de manifestação descartando a condenação imposta pelo suposto ato 
ilícito. 

Destaca-se que no caso não houve a aplicação do código binário válido/inválido, pois 
ambas as normas traduzem medidas de preservação de direitos basilares. Houve, sim, a 
mitigação de um princípio para a aplicação do outro, através de critérios de uma ponderação 
axiológica entre dois bens jurídicos em conflito. Foi necessário por em uma “balança” os 
valores em jogo para que pudessem ser avaliados seus respectivos pesos, prevalecendo 
aquele de maior importância e que pudesse traduzir a pretendida otimização fática. 

Os princípios, como valores, estão propensos a colisões e somente a técnica da 
ponderação seria suficiente para otimizar a irradiação dos efeitos dos direitos fundamentais. 
Objetivamente, conclui Alexy que será necessário racionalizar através de uma metodologia 
que permita, como base na proporcionalidade, garantir a aplicabilidade dos direitos 
fundamentais na sua amplitude máxima. Evita-se que efeitos extraídos dos princípios sejam 
meros fatores retóricos desprovido de qualquer conteúdo prático. 

Habermas lança críticas à técnica da ponderação. A primeira objeção reside no fato 
de a ponderação retirar, dos direitos fundamentais, a força normativa. Eles perderiam sua 
característica de primazia e seriam transferidos para o plano dos objetivos ou programas. Por 
outro lado, há o risco da adoção de sentenças irracionais já que não existem critérios objetivos 
para ponderar. Neste caso surgiria a possibilidade do direito ser transportado para o plano das 
ideias e operado com base numa conveniência fruto de um poder discricionário. 

Na ótica de Habermas a ponderação não é aplicável em razão da fragilidade causada 
pelo subjetivismo. Ademais essa seria uma discussão posterior e inconcebível de início, pois 
sistema de direito, ao contemplar os direitos fundamentais, o faz de maneira a contextualizar 
tais princípios como universais de aplicabilidade comum a todos os cidadãos, fortemente 
carregado de um caráter deontológico que elimina qualquer possibilidade de conflito dado a 
sua natureza consensual. 

 
“Os direitos fundamentais, ao contrário, ao serem levados a sério em 
seu sentido deontológico, não caem sob uma análise dos custos e 
vantagens. Isso também vale para normas „abertas‟, não referidas a 
casos exemplares facilmente identificáveis – como é o caso dos 
programas condicionais – e formuladas sem um sentido específico de 
aplicação, necessitando de uma „concretização‟ metodicamente 
inofensiva. Tais normas encontram a sua determinação clara num 
discurso de aplicação. No caso de colidirem com outras prescrições 
jurídicas, não há necessidade de uma decisão para saber em que 
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medida valores concorrentes são realizados. Como foi mostrado, a 
tarefa consiste, ao invés disso, em encontrar entre as normas 
aplicáveis prima facie aquela que se adapta melhor à situação de 
aplicação descrita de modo possivelmente exaustivo e sob todos os 
pontos de vista relevantes. É preciso estabelecer um nexo racional 
entre a norma pertinente e as normas que passam para o pano de 
fundo, de modo que a coerência do sistema de regras permanece 
intocada em seu todo. As normas pertinentes e as retroativas não se 
relacionam entre si como valores concorrentes, os quais, na qualidade 
de mandamentos de otimização, seriam realizados em diferentes 
níveis: porém, como „adequadas ou não-„adequadas‟. Ora, adequação 
significa a validade de um juízo deduzido de uma norma válida, 
através do qual a norma subjacente é satisfeita” (Habermas, 1997, p. 
322) 

 
Contudo, devemos perceber que as teorias de Alexy, embora baseadas nas de 

Habermas, partem de um pressuposto fático real no sentido de que a teoria discursiva 
apresenta limitações de ordem prática, sendo um procedimento baseado em convicções dos 
participantes e, portanto, impulsionados por motivações internas indissociáveis da natureza 
humana. As pretensões de correção através do discurso jurídico enfrentariam os desafios de 
limitações externas (a lei, dogmas, as próprias regras do discurso jurídico) além das 
limitações internas dos participantes. 
 

IV – A NATUREZA CONTRADITÓRIA DOS SISTEMAS 
DEMOCRÁTICOS E A INAFASTABILIDADE DE COLISÕES ENTRE 
DIREITOS FUNDAMENTAIS 
 
 As proposições democratizantes de Habermas buscam no consenso a construção de 
sistemas de direito criado pelos autores das leis que são, igualmente, seus destinatários. O 
autor ainda formula críticas acerca da inconsistência da técnica da ponderação, por contar 
com uma carga de subjetivismo enorme, onde o julgador poderia afastar o critério da 
adequabilidade para aplicar o da preferibilidade permitiriam uma instabilidade tamanha. 

Há, por outro lado, quem sustente que não ser possível um consenso racional sobre 
determinadas questões, como as questões políticas e que a democracia apresenta-se, por 
sua própria essência, como um sistema paradoxal, onde há uma tensão inerente e lógica. Não 
há como afastar determinados fatores que impulsionam o agir dos indivíduos como as paixões 
e afetos. Alguns valores poderiam interferir no resultado esperado pela teoria habermasiana. 
A crítica é apresentada por Chantal Mouffe criticando as teorias de Rawls e Habermas. 

 
“Eles são incapazes de manter a separação apertada e eles defendem 
ter muitas implicações importantes para as políticas democráticas. Isto 
realça o fato de que o domínio da política – mesmo quando questões 
fundamentais como justiça ou princípios básicos estão em causa – 
não é um terreno neutro que poderia ser isolado do pluralismo de 
valores e onde uma solução universal racional poderia ser formulada.” 

(Mouffe, 2000, p. 92) 

 
A importância dos argumentos reside no fato de não excluir na natureza da 

democracia a existência de contradições e dissensos. A legitimidade das decisões decorre da 
multiplicação de instituições e de discursos que estimulem a adesão aos valores 
democráticos. A questão do antagonismo e da decisão deve ser ponto central na discussão 
nos casos de conflitos de princípios. Os obstáculos para a tomada de consensos são 
ontológicos das nossas relações atuais, estruturados em múltiplos fatores nas relações 
sociais. 
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Para a teoria agonística de Chantal Mouffe, o antagonismo é natural entre os agentes 
que enxergam no oponente a figura do inimigo, enquanto que na teoria agonística o oponente 
deve ser visto como um adversário que não tem eliminado do debate, na esfera pública, suas 
paixões, mas sim ter asseguradas formas de expressá-las e mobilizá-las através de desenhos 
democráticos. 

Novamente nos deparamos com a situação irrespondível de critérios objetivos para 
solucionar tensões existentes entre princípios, pois, ainda que não desconsideremos fatores 
internos dos atores, que podem orientar uma tomada de posição, faltam critérios objetivos 
para definir a adoção de um princípio em detrimento do outro. 

A natureza contraditória da democracia e a falta de suporte fático que viabilize a 
utilização da teoria do agir comunicativo convergem no sentido de que a ponderação pode ser 
a técnica mais adequada para a composição aplicável nos casos de decisões judiciais, pois 
embora sujeitas a uma carga de subjetividade ampla pelo julgador não há outro meio mais 
eficiente de solução do conflito. Partir da premissa de que pelo consenso seria possível 
expurgar todos os conflitos não encontra adesão prática visto que para aplicarmos tal teoria 
precisaríamos de uma sociedade extremamente igualitária, onde fosse permitido, a todos os 
atores, igualdade de atuação, de exposição de ideias, de possibilidade de convencimento, o 
que de fato não vislumbramos no cenário atual.  

A legitimidade das decisões decorre da multiplicação das instituições, de discursos e 
do reconhecimento das diferentes formas de vidas. A prática efetivamente democrática  
encontra esteio nos argumentos que considerem as distinções e a racionalidade incorporada 
pelas multiplicidades de instituições democráticas.Com isso os consensos são extraídos de 
resultados reais, de paradoxos existentes. O consenso não será obtido de discursos de atores 
que partilham iguais posições, mas sim de um pluralismo gerador de fricções de valores. 

Portanto, diante de casos difíceis, onde direitos fundamentais são reconhecidos 
como legítimos e capazes de gerar posições de defesa constitucionalmente legítimas, dado o 
caráter axiológico dos direitos em colisão, devemos estabelecer padrões concretos de 
definição.  

Partindo-se de uma realidade latente de contradição entre os interesses em jogo, 
caberá ao aplicador do direito – legislativo e judiciário – a função de orientar-se por um deles. 
A via do consenso pode apresentar-se como inaplicável, pois a assunção de um princípio 
necessariamente implica no afastamento do outro. 

São muitos os exemplos nos nossos Tribunais de questões decididas diariamente 
onde a decisão perpassa por choques entre direitos fundamentais. O Supremo Tribunal 
Federal, em especial, decide constantemente questões ricamente carregadas em princípios. 
Decisões sobre direito à intimidade, liberdade de informação, à vida, liberdade, entre outros 
exemplificam a vastidão dos temas em jogo. 

Critérios objetivos de deliberação nunca teremos. Todavia, a técnica da ponderação, 
defendida por Robert Alexy, parece caminhar para uma solução dos conflitos entre princípios 
de maneira mais direta. Ainda que não se possamos reconhecer na teoria uma aplicação mais 
objetiva, em razão da carga subjetiva que se vale o aplicador do direito – talhado por 
convicções morais – é uma técnica que responde a alguns questionamentos quando as 
tensões naturais irradiam das relações sociais. 
 

V – CONCLUSÃO 
 

A teoria procedimental de Habermas busca o caráter democratizante das normas 
através de tomadas de posições pelo consenso dos agentes envolvidos e atuantes em uma 
esfera pública e que podem, pela via do melhor argumento, decidir e permitir a observância do 
direito não pelo medo de sanções, mas sim pela convicção de legitimidade que os atores 
nutrem pela norma. 

Ocorre que a viabilidade do sistema proposto por Habermas depende de uma 
igualdade difícil de operar em uma sociedade plural, com uma multiplicidade de fatores que 
podem influenciar um discurso. Fatores internos capazes de determinar a atuação dos 
indivíduos e a adoção de posições de consenso seriam inconcebíveis. 
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Na visão de Chantal Mouffe os conflitos são próprios da democracia e não há como 
desconsiderá-los. A adoção de qualquer determinação deveria levar em consideração essas 
diferenças. Não se consegue excluir da esfera pública as paixões na busca por um consenso. 
A legitimidade da democracia reside na assunção do conflito, na recusa de descartá-lo por 
meio de discurso racional, daí sua natureza agonística. 

Portanto, diante da natureza conflituosa das sociedades atuais, havendo colisão 
entre direitos fundamentais e sendo inaplicável o critério binário de válido/inválido, já que em 
se tratando de princípios não se mostra adequado o uso da fórmula, cabe ao aplicador do 
direito buscar mecanismos de dissolução do conflito. 

É neste momento que surge como proposta a técnica da ponderação de bens que, 
mesmo carecedora de critérios objetivos para sua utilização, apresenta-se como uma 
alternativa mais próxima de adequação. Verificamos que a ponderação é praticada em muitos 
tribunais constitucionais quando do julgamento de direitos fundamentais em conflito. 

Procedem, em parte, as alegações contrárias à ponderação que geraria uma 
instabilidade muito grande em razão do subjetivismo dos aplicadores da técnica, contudo 
respostas devem ser buscadas, especialmente pelos órgãos de criação e aplicação dos 
direitos fundamentais. É nesta perspectiva que, na falta de critérios outros, a ponderação 
apresenta-se mais adequada. 

Permite-se, sobretudo, o respeito à ideia de otimização dos princípios, ou seja, a 
necessidade de que os princípios sejam realizados na mais alta medida, ainda que se faça 
necessário ponderar e afastar, momentaneamente, um de peso de menor medida. 
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Resumo 

O artigo tem como eixo central a relação entre alimentação, migrações e Interculturalidade, a partir de 
um enfoque em blogs de brasileiros que vivem na Espanha. O objetivo é evidenciar a alimentação em 
sua dimensão simbólica, como um elemento-chave de identificação dos migrantes com sua cultura de 
origem e, igualmente, de negociação com a cultura de inserção. Na abordagem de tal dinâmica, 
incidem aspectos da globalização contribuindo para que alguns valores, hábitos e imaginários 
relacionados às práticas alimentares sejam mantidos e outros reconfigurados. O texto contempla uma 
perspectiva teórica Interdisciplinar baseada principalmente nas contribuições da História da 
Alimentação, da Sociologia e da Antropologia. 
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INTRODUÇÃO 

Das saudades do Brasil, essa é uma das maiores. Eu sou VICIADA em 

coxinha e daria tudo pra ter uma padoca brasileira com coxinha e outros 

salgadinhos típicos e o pãozinho francês, é claro! Sempre reclamava do 

desafio de encontrar coxinha pronta por aqui [...]. Quando minha mãe veio 

me visitar, numa das nossas andanças, passamos pela Calle Hortaleza [...] 

e ela falou: “Lali, isso aqui não é coxinha?”. E foi assim que encontramos a 

coxinha. Quer dizer, “coxkina” [...]! [sic]
1. 

 

A condição de migrante, seja fruto de uma escolha ou não, significa bem mais que uma 

mudança geográfica; em quaisquer condições, implica uma reelaboração de muitos 

elementos que colaboram cotidianamente para reforçar o sentido de identidade. Nesse 

processo, a alimentação assume extrema relevância: situando-se na interface entre o país 

de inserção e o de origem, atua como um elo entre o indivíduo migrante e seu “lugar” de 

origem (seja o país, a região, ou a família)2. Em tal dinâmica, estão envolvidas distintas 

expressões socioculturais, colocando em cena a necessidade de constantes negociações. A 

Interculturalidade atua, portanto, como um conceito central, no sentido de refletir o diálogo 

que leve em conta tais diferenças.   

Na síntese de Contreras (2011, p. 129), a noção de cultura alimentar significa “o conjunto de 

representações, crenças, conhecimentos e práticas herdadas e/ou aprendidas que estão 

associados à alimentação e são compartilhados pelos indivíduos de uma determinada 

cultura ou grupo social”. Assim, a compreensão de como se dá a adaptação a outra cultura 

alimentar exige considerar que o ato de ingerir um alimento não se resume a uma função 

biológica; enquanto fenômeno complexo, a alimentação inclui as dimensões imaginária, 

simbólica e social (Fischler, 1995). Na mesma concepção, cada cozinha tem suas 

especificidades e, no caso do imigrante, incluir novos ingredientes na dieta pode significar 

uma forma de apropriação daquele novo território. Do mesmo modo, reproduzir pratos de 

sua cultura de origem, além de refletir a resistência ao abandono de certas práticas 

alimentares, pode ser uma forma de ressignificá-las naquele outro contexto. 

                                                           

1 http://estoesmadridmadrid.wordpress.com/2013/02/06/onde-encontrar-coxinha-pronta/ [Acesso em 15 

julho 2013]. 

2    Rial, C. S.; Kraieski, V.. As viagens da comida: notas a partir de etnografias de brasileiros emigrantes na 

região de Boston e com futebolistas que circulam no mundo. In: Silvia Arend, Carmen Rial, Joana Pedro. 
(Org.). Diasporas, Mobilidades e Migrações. 1ed. Florianópolis: Mulheres, 2011, v. 1, p. 191-220. 
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No panorama contemporâneo, a globalização vem acelerando a comunicação entre as 

diferentes culturas culinárias3. Embora não se restrinja à esfera alimentar, a materialização 

desse fenômeno vem reconfigurando o campo de diversas maneiras. Assim como não é 

raro optar por “coxinha” ao invés de tapas em algum lugar da Espanha, compartilhar a 

experiência migratória pelas vias informacionais é cada vez menos inusitado. Um exemplo é 

o dos blogs de imigrantes brasileiros na Espanha4. 

Para fins deste artigo, foram tomados como referência de análise os seguintes blogs: 

estoesmadridmadrid.wordpress.com, www.coisaparecida.com, www.coisasminhas.com, 

enalgunlugardeljarama.wordpress.com, edunaespanha.blogspot.com.br.  A partir do enfoque 

nos relatos presentes nessas páginas, este artigo buscará compreender como se dá a 

relação entre alimentação, migração e interculturalidade no contexto contemporâneo. Será 

considerada a perspectiva sociocultural, onde as questões de identidade e aspectos da 

globalização exercerão um papel decisivo.  

 

1.  MIGRAÇÕES BRASIL - ESPANHA  

O Brasil é um país sabidamente marcado pelas imigrações. Sua constituição histórica, social 

e cultural carrega fortes traços de diferentes povos e etnias que vieram a configurar a 

fisionomia deste território. Por outro lado, a emigração, embora um fenômeno mais recente, 

é também bastante significativa para se pensar a dinâmica global contemporânea, 

especialmente no que concerne às trocas entre indivíduos deslocados e seus locais de 

origem.  

Tomando como referência o período entre 1819 e o final da década de 1940, o Brasil 

recebeu cinco milhões de migrantes entre italianos, portugueses, espanhóis, alemães e 

japoneses. Ainda que menos expressivos numericamente, também se incluíram grupos 

migratórios de russos, austríacos, sírio-libaneses e poloneses. Inicialmente, esses 

movimentos foram estimulados por políticas migratórias implementadas pelo governo 

imperial. Posteriormente, em uma conjuntura nacional de transição do trabalho escravo para 

o trabalho livre, as migrações foram impulsionadas com a finalidade de se substituir a mão 

de obra escrava. 

                                                           

3   Rial, Carmen. McDonaldisation - Dictionnaire des cultures alimentaires. In: Jean-Pierre Poulain. (Org.). 

Dictionnaire des cultures alimentaires. 1ed.Paris: Press Universitaire de France, 2012, v. 1, p. 56-62. 
 
4
   Os blogs podem ser resumidos como espaços de publicação individuais ou coletivos específicos para Web. 

Na definição de Blood (2000), são diários curtos, caracterizados pelo formato cronológico inverso e pela 
atualização constante. 
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Já o movimento de emigração intensificou-se a partir da década de 1990. Atribui-se às 

dificuldades econômicas atravessadas pelo país e aos altos índices de inflação naquele 

período como alguns dos principais fatores desencadeadores desse processo (Cogo e 

Souza, 2013).  

De acordo com o Ministério das Relações Exteriores, o número de brasileiros no exterior até 

o ano de 2008 era estimado em 3 milhões5. Hoje, as dificuldades financeiras enfrentadas por 

muitos dos países de destino dos brasileiros, o crescimento da taxa de desemprego e 

controles migratórios mais rígidos dos governos com relação à entrada e permanência de 

estrangeiros em seus territórios, vêm influenciando na decisão de regresso ao Brasil. 

Paralelamente, as mudanças na situação econômica deste país e, consequentemente, as 

novas oportunidades de trabalho que surgiram, vêm igualmente se tornando fatores de 

atração para o retorno de emigrantes. Todavia, mesmo em virtude desse panorama, o 

número dos que seguem vivendo no exterior ainda é alto; dados do governo brasileiro 

apontam a cifra aproximada de 2,5 milhões em 20126. 

Depois dos Estados Unidos, Japão, Paraguai e Reino Unido, a Espanha é o país com maior 

contingente de migrantes procedentes do Brasil. Em 2011, o número foi avaliado em cerca 

de 158.761 pessoas (Cogo e Souza, ibidem). As Comunidades Autônomas da Catalunha e 

de Madri concentram a maior parcela desses migrantes. De acordo com Masanet e 

Baeninger (2011), as oportunidades de emprego nas duas comunidades e, em particular, 

nas suas capitais, explicam a presença significativa da população brasileira em tais 

espaços.  

A Espanha é o quarto maior país da Europa e ocupa a parte mais extensa da Península 

Ibérica. Faz fronteira ao norte com a França, a oeste com Portugal e ao sul com o Marrocos. 

Seu território é delimitado a leste e ao sul pelo mar Mediterrâneo. Essa geografia, além de 

exercer forte influência no clima do país, favoreceu o desenvolvimento da celebrada dieta 

mediterrânea, valorizada como um modelo de dieta tradicional e largamente associada à 

promoção da saúde. 

Entretanto, a cultura alimentar espanhola está ancorada acima de tudo em suas cozinhas 

regionais. O fato de situar-se no cruzamento entre outros países da Europa e o norte da 

África determinou um melting pot que inclui influências árabes e ingredientes do continente 

americano (Medina, 2005). Nas palavras de Contreras (2011, p. 443), o país espanhol é um 

                                                           

5 Disponível em: http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/noticias/censo-ibge-estima-brasileiros-

no-exterior-em-cerca-de-500-mil/impressao  [Acesso em 15 julho 2013]. 
6 Disponível em: http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/a-comunidade/estimativas-

populacionais-das-comunidades  [Acesso em 15 julho 2013]. 
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exemplo de pluralidade culinária; historicamente, é um espaço constituído de encontros e 

desencontros entre as cozinhas que foram migrando e se instalando naquele território. 

Semelhante ao que ocorre na Espanha, a ideia de uma “cozinha brasileira” envolve a noção 

da diversidade de povos que viveram e vivem neste território7. Do mesmo modo, deve levar 

em conta que as cozinhas estão sujeitas a constantes transformações e contínuas 

recriações (Maciel, 2004). Nesse sentido, um olhar muito breve pode ficar restrito a alguns 

estereótipos de ambas as culinárias: assim como a alimentação na Espanha não se reduz à 

paella, no Brasil, o que se come vai bem além da feijoada.  

Na abordagem das questões envolvidas na adaptação a uma determinada cultura alimentar, 

especialmente no contexto das migrações, é importante sublinhar que a cultura não é 

estática e tampouco transportável e medível, mas dissolúvel e escorregadia, construída na 

interação e por meio das práticas sociais contextualizadas. Dessa forma, torna-se difícil 

demarcar suas fronteiras (Castaño e Ruiz-Matas, 2010).  

Assim, cabe ainda considerar o impacto da progressiva globalização da indústria 

agroalimentar não apenas no comportamento relacionado aos alimentos, como também nas 

práticas concernentes ao seu consumo. A mundialização dos mercados e a ampliação das 

redes distribuidoras e de transportes tornaram disponível uma variedade de itens em 

diferentes locais e em zonas geograficamente distantes. Desta forma, fazer um pão de 

queijo ou saborear uma “coxinha” na Espanha é uma experiência cada vez menos incomum.  

Levando em conta esta primeira contextualização, a seguir, por meio do enfoque em alguns 

blogs de imigrantes brasileiros na Espanha, visaremos delinear as seguintes questões: De 

que maneira a alimentação interfere na experiência migratória? Em que medida contribui ou 

dificulta a adaptação a um outro lugar? Qual o impacto da globalização alimentar na 

alimentação de migrantes? Até que ponto a alimentação promove o diálogo entre diferentes 

                                                           

7 Sobre a concepção de uma “cozinha brasileira” baseada na etnicidade, ou seja, nas contribuições dos 

índios, negros e brancos, Maciel (2004, p.28) assinala que “o que se chama hoje de "cozinha brasileira" é o 
resultado de um processo histórico, o qual traz em si elementos das mais diversas procedências que aqui 
foram modificados, mesclados e adaptados. Não é possível pensar em uma "cozinha brasileira" sem pensar 
em uma miscigenação. Porém, essa constatação não implica uma apologia desta, nem uma essencialização 
de uma situação que é dinâmica. Nessa perspectiva, ao se afirmar que a cozinha brasileira é marcada pelos 
diferentes povos que viveram e vivem em seu território, reafirma-se o papel e a participação desses povos, 
rompendo com uma visão de harmonia que implica o "mito" da democracia racial. Colocando o fenômeno 
num quadro de conflitos e desigualdades, não dá para ignorar que o português branco colonizador foi 
instaurador da hierarquia, que o negro foi trazido à força e que o índio foi, em grande medida, dizimado. Não 
é possível, assim, colocar as "três raças" em um plano horizontal e, se este é o país das hierarquias 
internalizadas, cabe verificar como isso se expressa”.  Reconhecemos em Gilberto Freyre (2006) o 
pioneirismo em apontar esta mescla mas, concordando com a autora acima, pensamos que originalmente a 
“cozinha brasileira” foi marcada pelo conflito e não pela harmonia entre dominantes e subalternos, como 
entendia o autor pernambucano. 
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culturas culinárias? 

 

2. ALIMENTAÇÃO NO CONTEXTO MIGRATÓRIO: COMUNICAÇÃO E 

INTERCULTURALIDADE  

O desenvolvimento das tecnologias da comunicação tem permitido reconfigurar a 

experiência migratória, contribuindo para os processos de intensificação da 

interculturalidade8. No universo de possibilidades, destacam-se os blogs pessoais; além de 

proporcionarem uma interatividade com o país de origem e com outras pessoas na mesma 

condição, essas páginas colocam em evidência distintas perspectivas sobre tal experiência, 

incluindo a da alimentação.  

O historiador Massimo Montanari (2008) lembra que é mais fácil entrar em contato com a 

cultura do outro comendo a sua comida que decodificando sua língua. Nesta concepção, o 

caso de alguns blogs de imigrantes brasileiros na Espanha é ilustrativo de como a 

alimentação pode atuar como elemento de interculturalidade. Para Walsh (apud Candau, 

ibiden, p.52), a interculturalidade, entre outros aspectos, é definida como um “intercâmbio 

que se constrói entre pessoas, conhecimentos, saberes e práticas culturalmente diferentes, 

buscando desenvolver um novo sentido entre elas na sua diferença”. Contudo, como 

demonstram os relatos a seguir, no que concerne à alimentação, esse processo não é tão 

simples: 

 

Durante as primeiras semanas foi aquela alegria, mas depois, é claro, 

acabei me acostumando. Continuava gostando de tudo isso e de outras 

coisas que fui descobrindo, mas comecei a sentir saudade das coisas do 

Brasil, especialmente as mais “gordinhas”. Morro de vontade das coisas da 

cafeteria que tinha em frente ao meu trabalho, como o pão de batata de 

requeijão, croissant de presunto e queijo, pão de queijo. Sem falar a comida 

de casa, os almoços da minha bisa (o que, é óbvio, não é só a comida, mas 

toda a experiência do almoço de domingo com a família), os bolos das 

festas de aniversário, etc.
9
 

 

                                                           

8
Canclini apud Cogo (2006). 

9 http://estoesmadridmadrid.wordpress.com/2012/11/23/onde-encontrar-pao-de-queijo/ [Acesso em 8 julho 

2013]. 
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Eu confesso que a volta do Brasil, para mim, nunca é fácil. São vários dias 

me sentindo nostálgica, com saudades de tudo o que não encontro aqui 

(açaí, suco de milho, pamonha, suco de graviola, jaboticaba, e muitos 

etcs...), […], mas, pouco a pouco, tudo acaba voltando ao normal.
10

 

 

Quando se deixa o país, muito do que dá sentido à vida cotidiana pode ficar para trás. 

Todavia, os hábitos alimentares são os que mais resistem ao abandono. Isso porque a 

comida, mais que a ingestão do alimento, envolve variadas dimensões. Lembra Contreras 

(2011) que, além dos procedimentos culinários, a cozinha de uma determinada cultura ainda 

inclui um conjunto de regras, de práticas, de representações simbólicas e valores, 

determinando aquilo que é comestível e o que não é, e construindo assim o conjunto de 

nossas preferências e aversões alimentares por meio dos saberes e habilidades técnicas. 

Estes, tradicionalmente transmitidos de geração a geração, são assimilados e perpetuados 

entre os membros de uma determinada sociedade. Nessa medida, torna-se possível 

compreender por que determinados hábitos relacionados aos alimentos persistem ou a 

razão pela qual as diferenças na alimentação podem causar surpresa, estranheza, 

desconfiança ou mesmo repulsa, como retrata o exemplo abaixo: 

 

Moro na Espanha há seis anos e creio que existem coisas daqui com as 

quais nunca me acostumarei. [...] Imagino que acontece com todo mundo 

que vai morar em outro país, você pode se adaptar, amar a nova terra, se 

acostumar com muitas coisas, mas sempre haverá aquelas que não tem 

jeito, você não consegue engolir, […]. Uma das bebidas mais populares dos 

espanhóis é a “casera com vinho”, ou seja, água com gás misturada com 

um pouco de vinho. Casera é uma marca de água com gás. Eu odeio! Meu 

marido adora. […] ainda na linha das bebidas espanholas, a horchata é uma 

bebida feita com chufa, e tem gosto de leite com aveia. Os espanhóis 

adoooooooram bebê-la no verão, principalmente em Valência, de onde a 

horchata é típica. Eu simplesmente detesto e não consigo compreender a 

graça que eles veem nela. [sic].
11 

 

Conforme é visto acima, o caráter informativo destes blogs muitas vezes é explorado para 

demarcar o nível de adaptação do imigrante àquela cultura. Em outros momentos, como 

                                                           

10
 http://www.coisasminhas.com/ [Acesso em 28 julho 2013]. 

11 http://enalgunlugardeljarama.wordpress.com/2010/10/08/10-coisas-da-espanha-com-que-nunca-me-

acostumarei [Acesso em 12 julho 2013]. 
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mostra o relato a seguir, o mesmo pode ser visto como uma tentativa de interpretação e 

compreensão daquela cultura, sob o impacto das transformações advindas de uma 

“modernidade alimentar”, quando alguns pratos convertidos em símbolos da “cozinha 

espanhola” coincidem cada vez menos com a alimentação cotidiana, a exemplo de outros 

países como o Brasil:   

A Espanha, assim como o Brasil, possui inúmeras particularidades com 

relação ao que se come e em qual região se come. Existem pratos 

tradicionais […] em todo o país como a “paella”, as “tortillas” e o “gazpacho”. 

Mas também existem as preferências regionais e como vivo no sul, meus 

relatos vão ver baseados no que vejo por aqui. […] Dizem os entendidos 

que a gastronomia espanhola está idealizada na chamada “dieta 

mediterrânea”, que nada mais é que uma alimentação a base de frutas, 

legumes, verduras, frutas secas, pão (muito pão), cereais, um maior 

consumo de peixes e aves que de carnes vermelhas, o uso do azeite de 

oliva como principal gordura e a ingestão de vinho (em quantidades 

moderadas). Na prática, não vejo que em Sevilla se cumpra essa dieta. A 

comida aqui é bastante gordurosa, a batata frita é acompanhamento de 

quase todos os pratos e o porco é a principal carne consumida.
12

 

 

Acima, a recorrência ao tradicional para explicar a dinâmica gastronômica daquela 

sociedade faz lembrar que este é um conceito fundamental para se pensar em como se 

perpetuam as diferentes culturas alimentares e como o mesmo pode interferir na 

constituição de novos hábitos alimentares. Segundo Montanari (2008, 2009), cada tradição 

alimentar é o fruto sempre provisório de uma série de inovações e de adaptações, pois é 

um produto da história, gerado por complexos fenômenos de troca, cruzamento e 

contaminação. Já para Carrasco i Pons (2005, p.103), e, no que tange aos grupos em 

situação migratória, a tradição alimentar se refere à origem e à recordação; de alto valor 

simbólico, tende a se readaptar culinariamente para ser utilizada como identidade. Assar um 

churrasco em território estrangeiro é um retrato de como atua esse processo:   

 

Como bons gaudérios que somos, depois de quase 6 anos aqui pela 

península ibérica, desenvolvemos algumas técnicas que fazem do nosso 

churrasco, modéstia à parte, o melhor de todos. Ficar amiga do açougueiro 

é fundamental, sempre pedimos costela de porco cortada em tiras a la 

                                                           

12 http://www.coisaparecida.com/tag/gastronomia-espanhola/ [Acesso em 12 julho 2013]. 
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asado uruguayo, filetes cortados mais gordos (especialmente as carnes que 

aqui se conhecem como secreto ibérico ou jamón, que tem mais gordura e 

não ficam tão secas na churrasqueira) e deixamos as coxas e sobrecoxas 

de molho num tempero especial desde o dia anterior. Estas são algumas 

das nossas artimanhas para aproximar a barbacoa andaluza ao nosso 

churrasco. E temos o nosso eleitorado!
13

 

 

Como assinala o sociólogo Claude Fischler (1995), ao ingerirem um alimento, as pessoas 

são incorporadas a um sistema culinário - práticas materiais e simbólicas – e a um 

determinado grupo que o pratica. A comida, portanto, configura-se um elemento identitário  

importante, pelo qual os grupos sociais tomam consciência da sua diferença e de sua 

etnicidade, de maneira que compartilhá-la pode significar o reconhecimento e a 

aceitação/incorporação de tais diferenças (Contreras, 2011).  

Por outro lado, como argumenta Hall (2002, p.75), quanto mais a vida social se torna 

mediada pelo mercado global de estilos, lugares e imagens, pelas viagens internacionais, 

pelas imagens da mídia e pelos sistemas de comunicação globalmente interligados, mais as 

identidades se tornam desvinculadas – desalojadas – de tempos, lugares, histórias e 

tradições específicos, e parecem “flutuar livremente”. Somos então confrontados por uma 

gama de diferentes identidades dentre as quais parece possível fazer uma escolha. Desta 

forma, numa situação de deslocamento, como é o caso da imigração, ao passo que a 

comida pode se constituir em uma chave de identificação com outras culturas, ela também 

permite alimentar identidades relacionadas ao país de origem. O exemplo a seguir é 

elucidativo de como a relação entre comida e identidade é gerida no contexto da imigração:

  

  

A Espanha é famosa também por suas “tapas”, que são pequenas porções 

de uma comida qualquer servida em um pratinho de sobremesa. É uma 

opção perfeita para quem não está com muita fome ou sem muito dinheiro 

no bolso. É ótima também quando se quer beber cerveja e não ficar bebum. 

Os espanhóis usam muito a expressão “salir de tapas” que nada mais é que 

ir de bar em bar tomando cerveja e comendo um pouco de tudo. Mas como 

em quase toda a Europa, aqui também os pratos são divididos em entradas, 

primeiro e segundo e logo a sobremesa. Eu adoro misturar tudo e quase 

                                                           

13  http://www.coisaparecida.com/2011/09/churrasco-espanhol-aprendendo-com-as-diferencas/ [Acesso em 

2 julho 2013]. 
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sempre não dá. Mas em casa eu misturo, faço meu arroz com feijão preto e 

como meu bolo de cenoura com cobertura de chocolate bem doce. A 

comida espanhola é boa, mas nada melhor que a comida brasileira feita em 

casa!
14

 

 

Outro ponto interessante a ser destacado é o do impacto da globalização da indústria 

agroalimentar na relação do migrante com os alimentos. Se muitos alimentos eram 

anteriormente restritos a um determinado território, em virtude da aceleração desse 

processo, passaram a estar disponíveis num âmbito bem mais amplo, repercutindo de 

maneira singular no contexto migratório:   

 

Graças à globalização é possível encontrar muita coisa por aqui (a comida 

da minha bisa ainda não, infelizmente). Guaraná Antarctica, por exemplo, 

tem em toda esquina. Outras coisas só podem ser encontradas em lojas 

latinas, mas elas também não são poucas em Madrid. Faz umas duas 

semanas comprei pão de queijo da Yoki para fazer em casa (se não me 

engano, custou 1,90€) e domingo finalmente foi pro forno.
15

 

O único produto culinário que não tem substituto aqui é a farofa. Aí você 

tem que apelar á família quando vêm te visitar ou alguma loja de produtos 

brasileiros ou latinos (que são relativamente fáceis de achar nas grandes 

cidades).
16

 

 

Importa também ressaltar o sentido inverso, ou seja, o papel dos imigrantes enquanto atores 

que facilitam a circulação das suas culturas culinárias, reiterando desta forma o potencial 

comunicativo da alimentação em uma dimensão intercultural. No cenário de imigração, esse 

potencial pode ser explorado de diferentes formas e adquirir variadas matizes, como ilustra 

o relato a seguir: 

[...] nem tudo são pontos negativos. Normalmente as barbacoas que 

participo são multiculturais e bastante animadas. Sempre vem alguém de 

outro lado do mundo trazendo alguma novidade para acompanhar a carne 

(eles acham um absurdo comer tanta carne). E assim como a gente sempre 

acaba levando a farofa, outros trazem couscous marroquino, guacamole e 

                                                           

14 http://www.coisaparecida.com/2008/10/comida/ [Acesso em 7 julho 2013]. 
15  http://estoesmadridmadrid.wordpress.com/2012/11/23/onde-encontrar-pao-de-queijo/ [Acesso em 12 

julho 2013]. 
16  http://edunaespanha.blogspot.com.br/2011/06/algo-do-brasil-me-faz-falta.html  [Acesso em 12 julho 

2013]. 
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até caldo de feijão já comi com churrasco.[...] Para mim, isso é o mais 

importante. Claro que uma boa carne ajuda, mas na falta dela, fico com as 

boas companhias.
17

 

 

Os relatos apresentados permitem compreender alguns das questões que permeiam a 

relação entre alimentação e migração. A alimentação é um fator determinante no processo 

de adaptação a uma outra cultura, seja por motivo de estranhamento ou reconhecimento. A 

comida é um dos componentes decisivos para a afirmação de identidades e, no caso das 

migrações, do mesmo modo que permite a identificação com a sociedade de origem - um 

“sentir-se em casa” -, atua ainda como um meio de diálogo intercultural. Além disso, na atual 

conjuntura, em que o fluxo de informações e itens alimentares ganha uma dimensão cada 

vez mais global, a interação com o contexto de origem é facilitada pelo reordenamento do 

panorama alimentar e pelo desenvolvimento das tecnologias informacionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tornar-se um emigrante significa deixar para trás grande parte do que reforça 

cotidianamente nosso sentido de identidade. Por outro lado, implica levar na bagagem um 

conjunto de valores, de crenças, de imaginários que ora atuam como elementos de 

resistência à adaptação a um contexto social, ora contribuem em sentido positivo para 

reconfigurar a experiência migratória. Nesta medida, a alimentação adquire um papel 

fundamental. 

A partir da análise dos blogs de alguns migrantes brasileiros na Espanha, é possível afirmar 

que se deslocar para um país distante nem sempre é um processo fácil, especialmente no 

que diz respeito à alimentação. A cozinha do imigrante sofre modificações para se adaptar 

ao novo ambiente. Mesmo assim, os hábitos relacionados aos alimentos persistem e 

reproduzir um prato expressivo da cultura alimentar de origem, mesmo que necessária a 

improvisação de alguns ingredientes, permite reforçar laços identitários e de pertencimento 

a uma determinada sociedade.  

Os relatos em questão ainda permitem evidenciar que a “cultura” assim como as identidades 

culturais são dinâmicas e, portanto, sujeitas a novas conformações. No caso das migrações, 

a acelerada globalização, ao passo que intensifica trocas e intercâmbios, redimensiona as 

práticas alimentares. Neste contexto, a comida pode atuar como um elo de 

                                                           

17 http://www.coisaparecida.com/2011/09/churrasco-espanhol-aprendendo-com-as-diferencas/ [Acesso em 28 julho 

2013].  
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interculturalidade, favorecendo a partilha de experiências e a comunicação entre os 

diferentes grupos.  
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RESUMO 

 

Sabe-se que as ações e iniciativas que integram a Política de Saúde Mental foram materializadas no 
Sistema Único de Saúde (SUS), no intuito de atingir os resultados desejados e definidos nas suas 
diretrizes: integralidade das ações, cuidar do indivíduo como um todo e não como partes dissociadas; 
equidade, com o dever de atender igualmente o direito de cada um, respeitando e minimizando as 
diferenças; descentralização dos recursos de saúde, oportunizando o cuidado de boa qualidade ao 
mais próximo dos usuários que dele necessitam; e controle social exercido pelos diversos Conselhos 
com a representação da sociedade (MS, 2004). Para tanto, o presente artigo realizará uma revisão 
histórica sobre a saúde mental e as questões relacionadas à Reforma Psiquiátrica no Brasil, numa 
perspectiva de conhecer as políticas públicas da atualidade, apresentando as perspectivas e 
problemas encontrados ao longo do contexto social, histórico e político do país, bem como os desafios 
inerentes ao processo de implementação.  A partir de Severino (2007) definiu-se pela realização de 
uma pesquisa bibliográfica que tem caráter exploratório, referendado por documentos do Ministério da 
Saúde (2004, 2007, 2010, 2011), Hirdes (2009), Berlinck; Magtaz; Teixeira(2008), Amarante (1994, 
1995). 

 

Palavras-chave: Saúde Mental. Reforma Psiquiátrica no Brasil. Sistema Único de Saúde. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A presente envergadura adquirida pela saúde mental do Brasil está relacionada 

diretamente as conquistas políticas, que no final do século XX tornou-se possível, através da 

Reforma Psiquiátrica que possibilitou um movimento de debates e discussões sobre o 

atendimento da saúde mental no Brasil, que se apresentava hegemonicamente em caráter 

hospitalocêntrico, no formato dos hospitais psiquiátricos e/ou também conhecidos como 

manicômios. 

Segundo Porter (1990) apud Oliveira; Alessi (2005), a psiquiatria foi 

institucionalizada no mundo ocidental no contexto do Iluminismo, a partir do século 17, 

resgatando antigos princípios gregos de exclusão dos doentes mentais, onde a manifestação 

dos “loucos” era sinônimo de “perturbadores da ordem”, por tanto deveriam ser contidos, 

presos em casas de correção e casas de loucos que surgiram em toda a Europa nos séculos 

18 e 19. 

Para Amador (2010) abordar a reforma psiquiátrica no Brasil se faz necessário 

abordar a história da psiquiatria no país, com a chegada da Família Real, focados no objetivo 

de colocar ordem na urbanização, disciplinando a sociedade, tornando os habitantes das 

novas terras da América, mais adequados e ajustados ao desenvolvimento mercantilista e aos 

ideais políticos da realeza. 

A ideia de uma pedagogia higiênica organizou-se pela primeira vez no Brasil 
na segunda metade do século XIX, sendo a população-alvo dessa prática as 
famílias da elite. Iniciava-se uma cruzada para europeizar os costumes e 
urbanizar os hábitos da elite brasileira, com o objetivo de transformar o perfil 
sanitário da antiga família colonial, composta de agregados, escravos, 
domésticos e serviçais, em uma instituição conjugal e nuclear marcada pelo 
sentimento de privacidade. A intenção maior era legitimar a classe social por 
meio de seus atributos físicos, psíquicos e sexuais. Tal fato alimentou, 
indiretamente, ideologias racistas e preconceituosas, servindo para a 
manutenção da exploração das classes subalternas, em nome da 
superioridade racial e social das elites brancas. (SILVA; 
MANEGHUIM;PEREIRA; MIALHE, 2007, pg.2) 

 

Desta forma o modelo europeu de tratamento para os doentes mentais – o 

manicômio, a partir do isolamento e trancafiamento em espaços distantes do convívio social, 

tornou-se por muitos anos um dispositivo no processo de legitimação da exclusão e de 

supremacia da razão. “A história da nossa psiquiatria é a história de um processo de 

asilamento; é a história de um processo de medicalização social” ( AMARANTE,1994). 

Entende-se que esta pesquisa bibliográfica torna-se relevante na disseminação e 

conhecimento das políticas públicas em saúde mental da atualidade a partir da Reforma 

Psiquiátrica, apresentando as perspectivas e problemas encontrados ao longo do contexto 
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social, histórico e político do Brasil, bem como os desafios inerentes ao processo de 

implementação. 

A Reforma Psiquiátrica no Brasil tem como característica principal ser constituído 

como movimento sociopolítico no âmbito da saúde pública, e de acordo com o Ministério de 

Saúde (2007), vislumbrou o aprofundamento da discussão da garantia dos direitos das 

pessoas com transtornos mentais, a partir da articulação entre as políticas públicas de direitos 

humanos e saúde mental e da fundamental participação da sociedade civil organizada. 

 

2 REFORMA PSIQUIÁTRICA NO BRASIL 

 

2.1 Reforma Sanitária e a relação com a Reforma Psiquiátrica 

 

No período da ditadura militar (1964 – 1984) a saúde foi vista como um bem de 

consumo médico, devido à centralização do poder político e econômico nas mãos dos 

governos militares que oportunizou o processo de institucionalização hospitalar oferecida pelo 

setor privado. Para Figueiredo (2005), este período destacou-se pelo crescimento de 

consultas médicas, crescimento do consumo por medicamentos e equipamentos médicos 

destinados a diagnóstico e tratamento, e também pelo fortalecimento das empresas e grupos 

médicos, voltados para a lucratividade proporcionada pelo adoecimento da população. 

Para tanto, o cidadão brasileiro somente tinha acesso ao sistema de saúde 

mediante a vinculação profissional, e pela condição de membro da comunidade nacional. 

Para gozar dos direitos de cidadania social, era preciso ter “carteira de trabalho assinada” e 

contribuir com a Previdência Social. Para Carvalho; Barbosa (2010), os indivíduos que não 

possuíam ocupação reconhecida pela lei, eram excluídos do exercício da cidadania. 

Enquanto isto a saúde mental na década de 60, também sofria com a unificação 

dos institutos de pensões e de aposentarias, com a criação do Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS). Desta forma, o Estado passa a comprar serviços psiquiátricos do 

setor privado e concilia pressões sociais de lucro por parte dos empresários. Para Amarante 

(1995, p.13), cria-se uma “indústria para o enfrentamento da loucura”. 

Muitas características marcaram a crise do setor da saúde, como movimentos 

sindicalistas, greves dos profissionais de saúde e a permanente ideia de socialização da 

política de assistência médica. Assim, na década de 80 a abertura política com o fim do 

regime militar, as eleições diretas para Presidente da República e a elaboração da 

Constituição Federal, possibilitaram a descentralização política e administrativa e a ampliação 

da universalização do direito de acesso ao serviços de saúde (FIGUEIREDO, 2005). 
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Segundo Amador (2010), com as experiências de Franco Basaglia, em 1971, 

ocorridas na Itália acabando com a violência dos tratamentos e põe fim no aparelho da 

instituição psiquiátrica tradicional, é que se demonstra que “é possível a constituição de uma 

nova forma de organização da atenção que ofereça e produza cuidados, e ao mesmo tempo 

produza novas formas de sociabilidade”. Tal episódio influenciou o Brasil a retomar as 

discussões que tratavam da desinstitucionalização do doente mental, da humanização e da 

reinserção social. 

Assim, na década de 80 a Reforma Sanitária e a Reforma Psiquiátrica se unem, a 

primeira exercendo uma influência sobre a segunda, ocupando os espaços públicos de poder 

para discussão e tomada de decisão, como estratégia para direcionar e introduzir as 

mudanças no sistema de saúde. 

A partir do grande evento e movimento ocorrido em Brasília, em 1986, a 8ª 

Conferência Nacional de Saúde, através de uma mobilização de profissionais da saúde, 

representantes políticos, representantes populares, dentre outros define “a bandeira da 

descentralização, pleiteando a criação de um sistema único de saúde universal, igualitário, 

participativo, descentralizado e integral” (Conferência Nacional de Saúde, 1987 apud PAIM, 

1998, p.9). 

A saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.(Brasil, 2008). 

 

A Constituição Federal Brasileira, promulgada em 05 de outubro de 1988 possui 

um seção exclusiva para a questão da saúde, na qual, para Amador (2010) determina a 

universalização da assistência, o atendimento integral à saúde do indivíduo, e também a 

necessidade permanente da participação da comunidade no processo de gestão do sistema, 

através dos Conselhos de Saúde, possibilitando a maior equidade no atendimento da 

população. 

 

2.2 Reforma Psiquiátrica e o processo de desinstitucionalização  

 

Entende-se que o processo de desinstitucionalização, agora é um caminho sem 

volta, na qual em 1987 quando ocorre o II Congresso Nacional do Movimento de 

Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM), o lema da classe é „por uma sociedade sem 

manicômios‟, discute-se o modelo de assistência marcado pelo surgimento de novas 

modalidades de atenção (AMARANTE, 1995). 

Para Hirdes (2009) “o termo desinstitucionalização significa deslocar o centro da 

atenção da instituição para a comunidade, distrito, território.” Sua afirmação tem um 
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significado amplo, e uma conotação além de simplesmente deslocar o doente mental do 

centro de atenção do hospício, do manicômio para a comunidade. 

Amarante traça três formulações importantes de desinstitucionalização, a 
saber: a desinstitucionalização como desospitalização, a 
desinstitucionalização como desassistência e, por último, a 
desinstitucionalização como desconstrução. (Amarante, 1996 apud Hirdes, 
2009, p.3) 
 

As três formas de desinstitucionalização apresentada acima em sua ordem 

apresentada, considera a primeira o atendimento psiquiátrico de forma preventiva e 

comunitária, no entanto tem caráter administrativo com diminuição de custos. A segunda, é 

considerada por alguns setores como abandonar o doente a própria sorte, este grupo é 

formado por conservadores e/ou por grupos que tem interesse econômico no modelo 

hospitalocêntrico, devido interesses individuais. Por último, a desinstitucionalização como 

desconstrução, a reforma psiquiátrica baseia-se nesta tendência que discute a criação da 

“psiquiatria democrática” e de “redes alternativas à psiquiatria”, para tanto: 

 
Coloca que “o projeto de desinstitucionalização volta-se para a superação do 
ideal de positividade absoluta da ciência moderna em sua racionalidade de 
causa e efeito, para voltar-se para a invenção da realidade enquanto um 
processo histórico” (Amarante, 1996 apud Hirdes, 2009, p.4) 

  

Oliveira; Alessi (2005) compreende o processo de Reforma Psiquiátrica no Brasil 

como parte de movimentos populares organizados que questionaram a função social da 

psiquiatria, dos hospitais psiquiátricos e dos trabalhadores em saúde mental; bem como, 

políticas nacionais que a partir dos anos 90 estabeleceu uma rede assistencial e uma 

legislação nacional e estadual que garantem um novo modelo de assistência para a 

população com problemas de saúde mental, garantidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

2.3 Reforma Psiquiátrica depois da década de 90 

 

O advento da Conferência Regional para a Reestruturação da Assistência 

Psiquiátrica, realizada em Caracas, em 1990, reúne os países da América Latina, inclusive o 

Brasil, e criam a “Declaração de Caracas”, no intuito de fortalecer o compromisso de promover 

a reestruturação da assistência psiquiátrica, rever criticamente o papel hegemônico e 

centralizador do hospital psiquiátrico, salvaguardar os direitos civis, a dignidade pessoal, os 

direitos humanos dos usuários e propiciar a sua permanência em seu meio comunitário. 

Inspirados no Projeto de Lei Paulo Delgado, os movimentos sociais em 1992, 

conseguem aprovar em vários estados da federação a substituição progressiva de leitos 

psiquiátricos por uma rede de atenção à saúde mental. Neste período, segundo o Ministério 

da Saúde (2005, p.8) atrelado ao compromisso firmado pelo Brasil na assinatura da 
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Declaração de Caracas e pela realização da II Conferência Nacional de Saúde Mental passa a 

entrar em vigor no país as primeiras normas federais regulamentando a implantação de 

serviços de atenção diária, fundadas nas experiências dos primeiros CAPS, NAPS e 

Hospitais-dia, e as primeiras normas para fiscalização e classificação dos hospitais 

psiquiátricos. 

Após 12 anos de tramitação no Congresso Nacional, em 2001, a Lei Paulo 

Delgado é sancionada no país. As ações dos governos federal, estadual, municipal e dos 

movimentos sociais apresentam-se no processo para efetivar a construção da transição de 

um modelo de assistência centrado no hospital psiquiátrico, para um modelo de atenção 

comunitário.  

 
 A aprovação, no entanto, é de um substitutivo do Projeto de Lei original, que 
traz modificações importantes no texto normativo. Assim, a Lei Federal 
10.216 redireciona a assistência em saúde mental, privilegiando o 
oferecimento de tratamento em serviços de base comunitária, dispõe sobre a 
proteção e os direitos das pessoas com transtornos mentais, mas não institui 
mecanismos claros para a progressiva extinção dos manicômios. Ainda 
assim, a promulgação da lei 10.216 impõe novo impulso e novo ritmo para o 
processo de Reforma Psiquiátrica no Brasil. É no contexto da promulgação 
da lei 10.216 e da realização da III Conferência Nacional de Saúde Mental, 
que a política de saúde mental do governo federal, alinhada com as diretrizes 
da Reforma Psiquiátrica, passa a consolidar-se, ganhando maior sustentação 
e visibilidade.(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005, p.9) 

 
 

Com a realização da III Conferência Nacional de Saúde Mental realizada em 2001 

em Brasília, tendo a presença ativa de usuários dos serviços de saúde e de seus familiares, 

delegados, usuários, familiares, movimentos sociais e profissionais de saúde que  no teor de 

suas deliberadas e registradas em Relatório Final,  são pactuados democraticamente os 

princípios, diretrizes e estratégias para a mudança da atenção em saúde mental no Brasil.  

Para o Ministério de Saúde (2005) a III Conferência consolida a Reforma 

Psiquiátrica como política de governo, “confere aos CAPS o valor estratégico para a mudança 

do modelo de assistência, defende a construção de uma política de saúde mental para os 

usuários de álcool e outras drogas, e estabelece o controle social como a garantia do avanço 

da Reforma Psiquiátrica no Brasil”.  

Segundo o Ministério da Saúde (2010, p.7) a IV Conferência Nacional de Saúde 

Mental – Intersetorial (IV CNSMI) foi convocada por decreto presidencial e teve sua etapa 

nacional realizada em Brasília, em 2010. Mesmo com pouco tempo para sua organização, 

tendo em vista a amplitude de uma Conferência de Saúde Mental, que foi, pela primeira vez, 

intersetorial, houve grande participação de usuários, trabalhadores e gestores do campo da 

saúde e de outros setores. Estima- se que 46.000 pessoas tenham participado do processo, 

tal participação e representação democrática consolida as conferências nacionais  como 
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dispositivos fundamentais para a construção de políticas de Estado, independentes de 

governos específicos e com ampla participação popular. 

 
O tema da IV Conferência “ Saúde Mental direito e compromisso de todos: 
consolidar avanços e enfrentar desafios” permitiu a convocação não só dos 
setores diretamente envolvidos com as políticas públicas, mas também de 
todos aqueles que têm indagações e propostas a fazer sobre o vasto tema da 
saúde mental. A convocação da intersetorialidade, de fato, foi um avanço 
radical em relação às conferências anteriores, e atendeu às exigências reais 
e concretas que a mudança do modelo de atenção trouxe para todos. 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010, p.8). 
 

Através dos registros foi percebida a complexidade, multidimensionalidade e 

pluralidade das necessidades em saúde mental, que desde a III Conferência Nacional de 

Saúde Mental, realizada no ano de 2001, cresceu. O que exigiu de todo o campo a 

permanente atualização e diversificação das formas de mobilização e articulação política, de 

gestão, financiamento, normatização, avaliação e construção de estratégias inovadoras e 

intersetoriais de cuidado, apontando a direção de consolidar os avanços e enfrentar os novos 

desafios trazidos pela mudança efetiva do cenário. 

 
Outros fatores delinearam se e incidiram sobre o cenário da realização da IV 
CNSMI: A ampliação e difusão territorial dos novos serviços, com incremento 
do número de trabalhadores de saúde mental, em um contexto de 
terceirização e precarização do emprego, e com amplo contingente de 
trabalhadores com inserção recente nas atividades profissionais e no 
ativismo político do campo; a diversificação do movimento antimanicomial, 
com o surgimento de tendências internas organizadas; a presença e 
participação mais ativa e autônoma de usuários e familiares; a presença de 
diversas agências e atores políticos intersetoriais; as novas características do 
trabalho e de tecnologia em saúde mental no SUS, com repercussões na 
organização e representação política de parte dos médicos no país, com 
novas exigências corporativistas, e, particularmente na psiquiatria, com nova 
ênfase no modelo biomédico e forte e explícita campanha contra a reforma 
psiquiátrica; uma expansão de serviços públicos de saúde mental que não foi 
acompanhada por uma oferta e capacitação compatível de profissionais 
psiquiatras para o trabalho em saúde pública, gerando uma carência de 
profissionais em saúde mental; o pânico social gerado pela campanha da 
mídia em torno do uso do crack no país, com enormes repercussões políticas, 
gerando significativas pressões e demandas de alguns setores por serviços 
de internação hospitalar apresentados como resposta única; o cronograma 
apertado para a realização da Conferência, determinado pelo calendário 
político eleitoral. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010, p.8) 
 
 

As conquistas e desafios que se apresentam na Reforma Psiquiátrica fortalecem o 

paradigma de uma construção social e política que profissionais de saúde mental, usuários, 

familiares, representantes dos movimentos sociais, representantes políticos dentre outros 

atores sociais, cientes dos interesses lucrativos da rede de assistência do setor privado, 

unam-se no objetivo maior do exercício ativo da cidadania e na elaboração de políticas 

públicas que atendam as reais necessidades da população com adoecimento mental. 
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3 METODOLOGIA 
 

Segundo Gil (2002), uma pesquisa, quanto aos seus procedimentos técnicos, 

pode ser classificada, dentre outras, como uma pesquisa bibliográfica, esta  é desenvolvida 

com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos, 

que abordaram o processo conceitual, histórico, político e social da Reforma Psiquiátrica.  

 

Para Severino (2007) a pesquisa bibliográfica é realizada a partir de pesquisas 

anteriores, em documentos impressos, sejam livros, artigos, teses etc, Categorias teóricas 

foram utilizadas a partir de estudos trabalhados por outros pesquisadores e que seguiram um 

rigor científico, na qual foi possível seu registro e publicação. Portanto, trata-se de um trabalho 

de estudos analíticos dos textos relacionados ao tema da pesquisa, com intuito de promover 

maior conhecimento sobre as questões relacionadas à saúde mental e as políticas públicas 

elaboradas para atender esta demanda. 

 

4 RESULTADOS 
 
 

Compreender que a sociedade é um conjunto de indivíduos, dotados de 

interesses e recursos de poder diferenciado, que interagem continuamente a fim de satisfazer 

às suas necessidades, mesmo diante das diferenças, sejam elas de raça, cor, sexo, religião, 

cultura, idade. 

Segundo Belov (1988) “a particularidade do Estado consiste em que seu poder se 

estende a todos os membros da sociedade, em caráter geral”. Portanto, a população dos 

doentes mentais no estado brasileiro, necessita superar a perspectiva da exclusão e/ou 

segregação na qual foi e ainda é assistida. Sua importância e papel na sociedade soma-se a 

diversidade humana, na qual os movimentos sociais colaboram diretamente na reorganização 

das políticas públicas. 

Pensar na Reforma Psiquiátrica no âmbito das políticas públicas é promover a 

permanente discussão de como atender este grupo, seus familiares e profissionais que lutam 

por uma melhor qualidade de vida pessoal e profissional, buscando compreender o conjunto 

das decisões e ações relativas à alocação imperativa de valores envolvendo bens públicos. 

Conhecer o contexto histórico, político e social da Reforma Psiquiátrica colaboram 

diretamente na mobilização e desenvolvimento de políticas públicas que resultem da atividade 

política e que resulte na resolução pacífica, não somente do grupo pesquisado, mas dos 

conflitos, que segundo Rua (2009, p.22) é um “processo essencial à preservação da vida em 

sociedade”. 
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A partir desta pesquisa, pretende-se de forma didática, conhecer os aspectos 

históricos que subsidiaram as atuais políticas de atenção à saúde mental, que a 

institucionaliza a Rede de Atenção à Saúde Mental através dos Centros de Apoio Psicossocial 

– CAPS, instituições destinadas a acolher os pacientes com transtornos mentais, estimular 

sua integração social e familiar, apoiá-los em suas iniciativas de busca da autonomia, 

oferecendo-lhes atendimento médico e psicológico. Para Ministério da Saúde (2004) a 

principal característica dos CAPS é a integração do usuário a um ambiente social e cultural 

concreto, designado como seu “território”, o espaço da cidade onde se desenvolve a vida 

quotidiana de usuários e familiares.   

 
 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir desta pesquisa, foi possível ter uma visão panorâmica sobre a  Reforma 

Psiquiátrica, as ações e iniciativas que integram a Política de Saúde Mental, bem como a 

política pública de saúde, concretizada no SUS, que por definição intersetorial  logra atingir os 

resultados desejados e definidos nas diretrizes gerais do Sistema Único de Saúde: 

integralidade, universalidade, eqüidade, controle social.  

A inclusão dos usuários como cidadãos relaciona-se diretamente, segundo 

Oliveira; Alessi(2005) ao “resgate dos direitos da cidadania dos portadores de sofrimento 

psíquico”, para tanto, se faz necessário que as perspectivas e problemas no enfrentamento 

das dificuldades para a assistência deste grupo, possibilite a garantia de atendimento físico, 

psíquico de qualidade através dos processos terapêuticos, onde ações concretas para a 

diminuição das desigualdades sejam efetivadas, e que a inserção social dos usuários na vida 

comunitária, esteja ligado à cidade e à qualidade de vida (Ministério da Saúde, 2006). 

Considera-se de grande relevância no campo da Saúde Mental compreender os 

avanços galgados pelas lutas políticas que se concretizaram em políticas públicas, das quais 

em caráter permanente de adequação às necessidades atualizadas dos seus usuários, 

possibilitará o enfrentamento das desigualdades sociais e uma qualidade de vida ajustada a 

suas particularidades. 
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RESUMO 
O presente artigo é fruto de uma pesquisa de Iniciação Científica realizada em duas escolas na cidade 
de Campos dos Goytacazes, no período de 2010 a 2013, com turmas do ensino médio. O objetivo da 
pesquisa era conhecer as experiências de discriminação no cotidiano escolar e analisar o efeito destas 
práticas discriminatórias na vida escolar do alunado. Vale ressaltar que esta pesquisa foi realizada com 
alunos adolescentes, uma vez que, neste período de puberdade o jovem discorre por processos 
intensos, onde a emoção fica mais evidente. Para realização deste estudo, foi necessário uma 
pesquisa de caráter empírico, isto é, utilizou-se das observações no cotidiano escolar, anotações no 
caderno de campo, aplicação de questionários e entrevistas. A partir da análise deste estudo, 
constatou-se que a escola como reflexo da sociedade também é palco de discriminações, permeadas 
por supostas brincadeiras e preconceitos velados, e que por muitas vezes podem ser suavizadas 
quando está inserida em um contexto de relação de maior afetividade e intimidade. 
 

 

Palavras-chave: Cotidiano Escolar. Adolescente. Discriminação. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

  

 No Brasil há um mito de que existe uma desigualdade social e não racial. O 

preconceito e a discriminação são intensos em diversos níveis-culturais, inclusive no 

ambiente escolar. Por isso, nosso estudou visou analisar a discriminação racial no ambiente 

escolar em uma escola particular de Campos dos Goytacazes, buscando avaliar como a 

discriminação racial ocorre dentro e fora das salas de aula, atingindo assim a integridade do 

alunado. 

 

DESENVOLVIMENTO 

  

 Para que entendêssemos o dia-a-dia vivido pelos alunos, fez-se necessário o estudo 

do cotidiano escolar que exerce a função de socialização, caracterizado pelo espaço onde 

ocorrem as interrelações das culturas troca de conhecimento e ambiente de aprendizagem.  

André (2008) afirma que existem três dimensões para o estudo do cotidiano escolar que 

relacionam entre si: a sala de aula, que abrange inteiramente os educadores e os alunos; a 

institucional, que atua como intermédio entre a práxis social e o que ocorre dentro da escola; e 

a história de cada sujeito, representação de como eles atuam, como tomam posição, e como 

se comportam ao longo do processo educacional (ANDRÉ, 2000, p.40). 

 Cabe aqui, analisar em profundidade como essas relações acontecem, seus 

distanciamentos e/ou aproximações, as influências ocorridas em seu meio, as trocas, as 

rupturas e os diálogos. No cotidiano escolar podemos encontrar uma enorme amostra de 

problemas e situações que devem ser analisados. Entende-se como cotidiano escolar todas 

as situações ocorridas diariamente no ambiente educativo. Ferraço (2007) ressalta: 

 

[...] os estudos com o cotidiano das escolas acontecem em meio às situações 

do dia-a-dia, por entre fragmentos das vidas vividas. Mostram-se por meio de 

indícios (Ginzburg, 1989) efêmeros, pistas do que está, de fato, sendo 

feito/pensado/falado pelos sujeitos cotidianos (FERRAÇO, 2007, p. 81). 

 

É evidente que o cotidiano escolar não é somente a sala de aula, envolve também 

todos os espaços escolares, assim como todo o dia-a-dia do aluno neste ambiente, desde o 

momento em que chega à escola, até a hora da sua saída. Do mesmo modo, é também do 

lado de fora da sala de aula, mas dentro do espaço escolar que os alunos vivem diversas 

experiências, e ainda é onde as situações acontecem com mais intensidade. É sobretudo nos 

corredores, pátios, quadras e entre outros, os alunos vivem novas e diferentes experiências. É 
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neste cenário em que temas sobre a escola, a família, os amigos, namoro, tecnologias, a 

cidade, o país e o mundo são discutidos com liberdade.  

 É interessante que o que é dito e ouvido em sala de aula está relacionado a matéria, 

porém ao redor da sala, todos os sujeitos estão mais à vontade para se expressarem, os 

discursos podem ser mais livres, flexíveis e dinâmicos. Forquin (1993) atenta para o seguinte 

fato: "a escola é também 'mundo social', que tem suas características de vida próprias, seus 

ritmos e seus ritos, seu imaginário, seus modos próprios de regulação e de transgressão" 

(FORQUIN, 1993, p. 167, apud CANDAU, 2000, p.67). Isto é, é cotidianamente que 

desenvolvemos nossa cultura, que criamos nossa  rotina, que nos formamos como sujeitos 

sociais. Entretanto, vale ressaltar que vivenciar o dia-a-dia não significa que este se tornará 

monótono, pelo contrário, a cada dia pode ser reinventado, planejar algo diferente, viver algo 

novo. 

 É neste sentido, de cada dia ser diferente do outro, Ferraço (2007) caracteriza os 

alunos como os protagonistas deste cotidiano, 

 

[...] a cada dia, inventam-se e, ao se inventarem, inventam a escola. Por isso 

não há repetição, não há mesmice. A rotina é algo que se realiza a cada dia de 

forma diferente e que se expressa nas tentativas de enfrentamentos das 

questões que se colocam nas escolas. A cada dia, há outras questões e outros 

enfrentamentos [...].  (FERRAÇO, 2007, p. 92). 

 

De acordo com Pérez Gomes (2001) "a escola deve ser concebida como um espaço 

de 'cruzamento de culturas' que provocam tensões, aberturas, restrições e contrastes na 

construção de significados" (PÉREZ GÓMEZ, 2001, p. 12 ). Assim sendo, a escola é um 

reflexo dos fatos que ocorrem na sociedade, onde o indivíduo, neste caso o aluno, tem seus 

próprios gostos, costumes, formam seus grupos de acordo com a afinidade e identificação 

pois têm personalidades diferentes. Por outras palavras, como a escola é o reflexo da 

sociedade, onde circulam diversas manifestações culturais, que se cruzam, se misturam, se 

interpõem e que valem a pena serem analisadas, considerando a escola como um cenário 

propício para o exercício da liberdade e do pensamento crítico. 

A partir disso podemos declarar, assim como Nieto afirma (1996) que as escolas não 

são exclusivamente observadas como instituições sociais que refletem às questões da 

sociedade mais ampla, mas "refletem e reproduzem o que nesta é veiculado e determinado". 

(NIETO 1996, apud CAVALLEIRO, 2001, p.12). Dessa maneira, não nos surpreende que em 

todos os meios da escola haja discriminações e preconceitos, do mesmo modo que existe em 

toda a sociedade (ROSSATO, GESSER, 2010, p.12). 
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A escola é um espaço da sociedade importante para a formação de futuros adultos, é 

um espaço privilegiado para que se gere a justiça e a abolição de todo e qualquer tipo de 

discriminação. É desta forma que nos foi interessante estudar, analisar, pesquisar e observar 

o cotidiano dos educandos adolescentes, pois é neste período  em que o adolescente está em 

processo de mudança, de crescimento, transformação, conquista da autonomia, tanto escolar 

como pessoal. Segundo Emmanuelli (2011), 

 

[...] os psicanalistas que se interessam especificamente pela adolescência, 

evocam o adolescer como processo psíquico que se inicia antecipando a 

puberdade e continua até um fim, cujo tempo é mais difícil de determinar, mas 

que, segundo Guillemin (2001) tem que chegar algum dia. (EMMANUELLI, 

2011, p. 52). 

 

 Apesar de, ao mesmo tempo estarem em dúvida sobre sua identidade, são levados 

pelo "instinto" juvenil, a imitação já não faz parte da sua identidade, o objetivo tornar-se a 

diferenciação, os adolescentes nesta fase criam suas próprias gírias, estilos e constituem 

seus grupos. Em seu artigo, Emmanuelli (2011) conceitua o termo adolescente 

etimologicamente como 

 

[...] aquele que está se tornando adulto. A adolescência é  o tempo em que se 

cresce e amadurece. Vasto programa se então, a diferentes domínios: o corpo, 

o pensamento e todo aparelho psíquico estão implicados nesta evolução 

fundamental. Ela é fundamental porque empurra o jovem indivíduo para fora do 

estado e do estatuto protegido da criança antes da puberdade, para 

arremessá-lo em uma cena onde se realizam novamente os jogos complexos 

do amor e do ódio do Édipo, de uma maneira muito mais perigosa para os seus 

protagonistas que nos primeiros tempos do conflito (EMMANUELLI, 2011, p. 

52). 

 

O adolescer é uma etapa de passagem, uma transição difícil, pois este processo é 

doloroso, possuem "o desejo de ser protegido e provido com as mesmas regalias de sua 

infância [...] e assumir a independência adulta diante da separação dos pais que ocorre aos 

poucos”. (ROEHRS, et al.  2010, p.426). Roehrs, et. al,  (2010) reafirmam ainda que, 

 

[...] o adolescente é um ser que se encontra em uma fase peculiar do 

desenvolvimento humano e, deve ser percebido em seu contexto, com 

características biopsíquicas, intelectuais e emocionais específicas, 

enfrentando toda a sorte de infortúnios de uma sociedade em rápido processo 

de transformação. A adolescência é considerada a etapa de transição entre a 

7541



infância e a idade adulta, marcada por significativas mudanças e 

transformações biológicas, psíquicas e sociais. Constitui-se uma etapa crucial 

do crescimento e desenvolvimento na qual culmina todo o processo maturativo 

biopsicossocial do indivíduo. É um período de contradições, ambivalências; 

turbulento, repleto de paixões, dorido, caracterizado por conflitos relacionais 

com o meio familiar e social (ROEHRS et al., 2010, p. 422). 

 

Os adolescentes são caracterizados por conterem abismos entre amor e ódio, ora 

estão apaixonados, ora estão iludidos. Nos jovens tudo é exaltado, irritações, estresse, 

tristeza, alegria, felicidade e etc., são levados pelo impulso. É um processo em que há um 

conflito entre identidade e difusão de papéis (OLIVEIRA, 2006, p.428), é uma fase de 

transição entre ser criança e tornar-se adulto, a sociedade e os pais não os consideram mais 

criança, mas também não os aceitam como adultos. O adolescer é um processo que dirige o 

jovem a sua inserção no espaço e no tempo, fazendo a associação do ontem ao amanhã, com 

suas expectativas e precipitações. 

 É neste período de puberdade, que o educando perpassa por conflitos, paixões, fica 

extremamente sensível a qualquer emoção, que é importante analisar, pois é neste momento 

confuso em que o jovem está passando, que eles explicitam suas emoções e 

consequentemente discriminam aquilo que acham que não faz parte do seu mundo, da sua 

tribo, do seu grupo. O conceito de discriminação aqui estabelecido refere-se ao tratamento 

diferente, ou seja segundo as ciências sociais, de acordo com Candau (2003), "discriminar 

denota o ato de perceber, diferenciar, fazer distinção entre objetos e realidades" (CANDAU, 

2003, p.17).  

 Do mesmo modo, a ONU (1996 apud Sant'Ana 2005) estabeleceu o conceito de 

discriminação, como:  

 

[...] distinção exclusão, restrição ou preferências baseadas em raça, cor, 

descendência ou origem nacional ou étnica, que tenha como objeto ou efeito 

anular ou restringir o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em condições de 

igualdade, os direitos humanos e liberdades fundamentais no domínio político, 

social ou cultural, ou em qualquer outro domínio da vida pública (ONU 1996 

apud SANT'ANA, 2005, p.63). 

 

 Para Sant'Ana (2005) discriminação é o "nome que se dá para a conduta (ação ou 

omissão) que viola direitos das pessoas com base em critérios injustificados e injustos, tais 

como a raça, o sexo, a idade, a opção religiosa e outros" (SANT'ANA, 2005, p.63). 

 Contudo, nos dias de hoje, em outras ciências como as sociais, por exemplo, o termo 

discriminação é entendido, de acordo com Candau (2003), da seguinte maneira: 
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[...] o tratamento desfavorável dado habitualmente a certas categorias de 

pessoas e/ou grupos. Refere-se a processos de controle social que servem 

para manter a distância social entre determinados grupos, através de um 

conjunto de práticas, mais ou menos institucionalizadas, que favorecem em 

atribuição arbitrária de traços de inferioridade por motivos, em geral, 

independentes do comportamento real das pessoas que são objeto da 

discriminação (CANDAU, 2003, p.18).  

 

Sabemos que o conceito de discriminação é amplo, pois existem diversos tipos, as 

étnicas, raciais, religiosas, de gênero, entre outras, mas o foco do nosso estudo foi a 

discriminação racial. Para Valente (1994), discriminação racial é "atitude ou ação de distinguir, 

separar as raças, tendo como base ideias discriminatórias" (VALENTE, 1994, p.86). A 

discriminação dá ao discriminador a ilusão de que ele é mais desenvolvido e melhor, a partir 

disso, ele supervaloriza a sua cultura ou a sua cor, desvalorizando assim as demais, fazendo 

com que o discriminado não se sinta inserido na sociedade. 

Nas escolas, que é o nosso objetivo neste estudo, a discriminação aparece desde o 

currículo formal, que rejeita diferentes e diversos modos de expressão cultural, perpassando 

pela linguagem não-verbal, até alcançarem o grau de conduta e das atitudes explícitas. 

ARAÚJO et al. (2012) reafirma, e diz que: 

 

Sendo a escola um espaço onde a diversidade se faz presente, um local onde os 

diferentes sujeitos se encontram, assim como, uma zona de conflito permanente, 

já que  diferentes culturas se correlacionam, esta tem por obrigação referenciar e 

tornar visíveis em seu currículo essa diversidade de sujeitos e culturas. [...] A 

educação precisa ser revista e pensada por todos que atuam direta ou 

indiretamente no espaço escolar. (ARAÚJO et al., 2012, p.2-4). 

 

Nesse sentido, o tipo de discriminação racial neste presente estudo é caracterizado 

pela exclusão, distinção, desprezo pelo diferente, por aquele que discrimina ou tem ideias 

preconceituosas, que tenta impedir que o discriminado seja ele mesmo, tentando tornar o 

outro sempre como "parecido", dificultando assim sua conquista na sociedade com as 

mesmas possibilidades. 

 

METODOLOGIA 

  

 Este estudo é fruto de um projeto de pesquisa mais amplo, de Iniciação Científica, cujo 

tema é “Discriminação E Cotidiano Escolar: O Papel Das Emoções No Processo De Ensino e 

Aprendizagem”. Esta pesquisa de Iniciação Científica surgiu como uma proposta de ampliar o 
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debate sobre a questão do alunado de origem negra e a educação, tendo em vista a relação 

entre emoção e processo de aprendizagem no caso de alunos do ensino médio de 

ascendência negra, assim como identificar as emoções que podem vir a influenciar 

diretamente no processo de aprendizagem desse alunado. 

Entretanto, para este artigo, como um recorte da pesquisa de Iniciação Científica, 

buscou-se o entendimento das práticas discriminatórias raciais sofridas por alunos de uma 

escola  pública e outra particular da cidade de Campos dos Goytacazes, denominadas na 

pesquisa como Escola Lisboa e Escola Brasília respectivamente. Um dos fatos importantes de 

Campos dos Goytacazes é que foi a última cidade a abolir a escravatura, o que impulsiona de 

maneira mais relevante a nossa pesquisa, porquanto que essa região ainda é marcada por 

muitas divisões socioculturais que influenciam na educação. 

Por isso, a metodologia utilizada no estudo contou com a revisão bibliográfica sobre o 

assunto, aplicação do questionário, observações em sala de aula, anotações no caderno de 

campo e entrevistas com os alunos. 

 Os dados utilizados neste artigo são as turmas do 1°, 2° e 3° anos do ensino médio de 

ambas escolas, no total, de 176 alunos, sendo 102 meninas e 74 meninos, com idades 

variáveis de 14 a 21 anos. As turmas eram compostas da seguinte maneira:  

 

Gráfico 1 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos questionários 
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Gráfico 2 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos questionários 

 

  

 Vale ressaltar que este universo de alunos foi contabilizado através dos questionários 

aplicados e respondidos, e não de acordo com os dados da escola.  

 A metodologia utilizada neste trabalho consiste em uma pesquisa qualitativa, pois 

procura obter dados descritivos através do contato direto e interativo do pesquisador com o 

objeto de estudo, quer dizer, uma realidade social segundo os participantes e a partir daí 

interpretar os dados obtidos. Godoy (1995, p.21) assinala três formas de pesquisas 

qualitativas existentes: a pesquisa documental, o estudo de caso e etnografia. No caso deste 

artigo utilizou-se uma pesquisa do tipo etnográfico, tendo em vista que foi feito "um contato 

direto e prolongado do pesquisador com a situação e as pessoas ou grupos selecionados" 

(André, 2000, p.38).   

Dessa maneira, foram utilizados para análise, os questionários, as observações em 

sala de aula, as anotações no caderno de campo, e principalmente as entrevistas realizadas 

com os alunos. Vale ressaltar que nas entrevistas é possível a adequação das perguntas 

frente às colocações do outro, quando as respostas são sucintas, há a possibilidade de 

complementação. Como por exemplo, o que ainda não foi respondido no questionário, há a 

possibilidade de questionamento e por conseguinte uma resposta melhor explicada.  

  Neste presente estudo abordamos a observação de outro, ou seja, examinamos o 

ambiente escolar dos alunos do 1°, 2° e 3° anos do Ensino Médio. Pela mesma razão, trata-se 

de uma observação in natura.  Seguidamente, também é uma observação oculta e aberta, isto 

é, os alunos sabiam que estavam sendo analisados, mas ao mesmo tempo não sabiam o que 

estávamos observando, nem a finalidade, já que para eles éramos somente estagiárias. Além 
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disso, nossa observação era sistemática, pois tínhamos um plano a seguir, sabíamos 

exatamente em que focalizar, mas ao mesmo tempo era não-sistemática, uma vez que, 

quando lidamos com seres humanos e em especial os adolescentes, onde não há um 

previsibilidade, existe a necessidade do entrosamento, de cumplicidade e não há como se 

desvincular disso, é o caso de conversas não-formais nos corredores, ao redor da escola, e 

etc.  

 

ANÁLISE 

  

 Primeiramente, fizemos um trabalho intenso em sala de aula, nos conhecendo, 

tornando-nos mais próximos deste cotidiano escolar dos alunos, para que a partir daí eles se 

sentissem à vontade para falar e conversar qualquer assunto na nossa presença. Foram 

ouvidas algumas expressões discriminatórias em relação à discriminação racial, como pode 

ser observado a seguir: 

o "Por que você fala tanto?" Perguntaram a Tiffane. Então Sandy (que também é negra) 

respondeu: "Porque ela é preta."  

 De acordo com Nogueira e Cavalleiro apud Lima (2006), "a população negra não só é 

vítima do racismo num plano, o de sofrer suas consequências, mas também em outro, como 

reprodutora dele" (NOGUEIRA, 1998; CAVALLEIRO, 2001 apud LIMA, 2006, p. 168). Isso 

explica o fato de Sandy, que é negra, também discriminar Tiffane. Vejamos também a próxima 

situação, onde Tiffane que também é negra, ofende Tito, para sentir-se inserida em seu grupo: 

o Tiffane disse para Tito: "Você é preto, não tem vergonha na cara". 

o "Que foi tizil? Você tá de blusa?" Tiffane. Se referindo ao Tito que estava com a blusa 

preta. 

 Todas essas falas foram ditas no mesmo dia, nota-se que Tiffane ao mesmo tempo 

que sofria a discriminação, utilizava desta mesma "arma" para afetar Tito, que a partir daí se 

posicionava como inferior a ela. Chauí (1997) enfatiza que diversas vezes a discriminação 

torna-se uma arma de dominação, onde o dominado utiliza desta forma para que seja visto em 

seu meio (CHAUÍ, 1997, p. 119-120). Foucault (2002) ressalta dizendo que "o racismo é 

indispensável como condição para poder tirar a vida de alguém, para poder tirar a vida dos 

outros" (FOUCAULT, 2002, p.36).  

 Após as observações em sala de aula, aplicamos os questionários, e ao analisá-los 

tivemos uma surpresa. Pudemos perceber que a maioria dos alunos que nitidamente eram 

discriminados em sala de aula, ao responderem o questionário sobre se haviam sido 

discriminados na escola alguma vez, a resposta foi "não", como pode ser visto no quadro a 

seguir: 

7546



Gráfico 3 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos questionários 

 

A partir deste gráfico, podemos ver que existe uma negação pela maioria dos alunos 

em relação à discriminação, pois não a assumem, e sim aceita-a como um ato de brincadeira, 

algo natural. Também podemos constatar isso nas entrevistas, como é o caso dos alunos 

Elano e Tâmara, vejamos uma parte da sua entrevista: 

 

Já se sentiu discriminado alguma vez? "Não, nenhuma vez".. Nem na escola? 

"Ahhh eles falam assim, pro povo da risada". Como foi a situação? 

"Brincando". Mas como assim, conte-me mais. "Ahh eles falam assim: Negão! 

Eu dou risada, chamo de branquelo, risos" (Elano, 2º ano/2011). 

 

“... prefiro não comentar. Não, é por que brincadeira de amigo, né? Pega 

alguma característica nossa e bota muita ênfase, mas nada de mais, nada 

que me atrapalhe.” (Tâmara, 3º ano Colégio Lisboa) 

 

 Sendo vista desta maneira, a discriminação passa a ser sutil, passa disfarçada, se 

torna natural, apesar de magoar muitas vezes. Ferreira (2002) reforça essa questão de como 

a discriminação surge, muitas vezes, de piadas, frases ditas educadamente, pois "no caso do 

afro-descendente, este processo torna-se dramático, pois é veiculado e, muitas vezes, 

encoberto por 'frases educadas', alimentando o mito [...]. Tal visão conserva o problema, pois 

este deixa de ser enfrentado em função da ideia dele não existir" (FERREIRA, 2002, p.72).  

 No Brasil, as pessoas vítimas de discriminação são tratadas com cordialidade, de 

forma sutil, e como muitos discriminados acreditam, é vista também como brincadeira, são 
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tratamentos com civilidade, de forma tolerante, o que não quer dizer que seja tratado com 

igualdade. Há aqueles que admitem que, quando o ato discriminatório está relacionado aos 

amigos, á aqueles em que se mantém um vínculo de amizade, esta discriminação é vista 

como brincadeira, aqueles que não fazem parte do seu meio social, eles se importam e 

recebem como ofensa.  

Outras formas de recusar que já tenha sofrido discriminação foi utilizada pelas 

expressões: "Não ligo não", ou então "levei na esportiva", "é brincadeira mesmo" e etc., como 

saída para não encarar a discriminação, já que se tornou tão natural, é "melhor" aceitá-la e 

conviver com ele. Como contam a aluna Carolina, também do segundo ano: 

 

Você já se sentiu discriminada? "Acho que isso mais entre nossos amigos 

assim, às vezes quando a gente é novo a gente não sabe lidar muito bem 

com algumas coisas, aí algumas brincadeirinhas a gente não leva muito 

bem". Mas como foi a situação? "Acho que tudo nasce das brincadeirinhas, 

quando a gente zoa com o outro assim, mas eu nunca sofri alguma coisa que 

me atingisse, como o bullying, eu nunca sofri. Eu não to lembrando" 

(Carolina, 2º ano/2011). 

 

Ahh sim, eu botei de palhaçada. Porque as meninas ficam me chamando de 

neguinha, pretinha, mas é tudo brincadeira. (Waleska, 3º ano, Colégio 

Brasília) 

 

 Assim, depois de relatar algumas experiências de discriminação a partir de 

brincadeiras, também foi claro que a discriminação ocorre de maneira explícita, como pode-se 

observar nos depoimentos da Yasmin: 

 

“Você já se sentiu discriminada? Já... Foi pra mim, pra mim foi uma situação 

ótima, porque eu fui discriminada em assim... como eu falei, em gestos, em 

olhar e não em palavras. Só que por incrível que pareça, sou preta, mas não 

sou burra e fui mais inteligente que a pessoa, porque eu sou mais “cultamente” 

do que a própria filha dela. [...] Deboche! Às vezes um olhar fala mais que uma 

palavra.” (Yasmin, 2º ano/2011, Colégio Lisboa) 

 

 “Foi assim... ela queria falar que eu sou preta, do cabelo duro... e me deu um 

pente. Sétima série, primeira vez que entrei na escola. Aluna nova, quietinha, 

sentava lá atrás, não conhecia ninguém... ela queria falar que eu era preta do 

cabelo duro, por causa de alguma coisa que eu não sei qual foi o motivo da 

implicância... e que o pente não passava no meu cabelo. Só que apesar de ser 

quietinha e tal, mesmo no começo eu virei e falei: 'Passa no teu primeiro, que 
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eu passo no meu depois'. Só que no cabelo dela não passou". (Yasmin, 2º 

ano/2011, Colégio Lisboa). 

 

Em duas situações diferentes a aluna Yasmin conta que foi discriminada de maneira 

não-verbal, isto é, pelo olhar, por gestos e etc., e em outro momento, a adolescente conta com 

detalhes a discriminação explícita praticada por outra aluna. É comum dizer que no Brasil não 

há racismo, somos todos iguais, é o país onde a miscigenação deu “certo”. Mas o fato de que 

não aceita-se que vivemos em uma sociedade preconceituosa, não a torna menos 

preconceituosa. O preconceito encoberto é um dos mais graves tipos de preconceito porque 

não permite que o outro se defenda. E o racismo silencioso pode gerar tanto dano emocional 

como o próprio racismo direto.  

 Devemos ressaltar o fato de que a discriminação racial também pode muitas vezes vir 

com o silêncio, o que Telles (2003) chama de racismo à brasileira (TELLES,2003, p.347), pois 

aparece de forma sutil, com leveza e tom de brincadeira. Nelson Rodrigues chama a atenção 

para esse racismo enrustido na sociedade, e diz que: 

 

Não caçamos pretos, no meio da rua, a pauladas, como nos Estados Unidos. 

Mas fazemos o que talvez seja pior. A vida do preto brasileiro é toda tecida de 

humilhações. Nós tratamos com uma cordialidade que é o disfarce pusilânime 

de um desprezo que fermenta em nós, dia e noite (Nelson Rodrigues apud 

FERREIRA, 2002, p.70). 

 

 No Brasil, há o mito da democracia racial, isto é, acredita-se que todos somos iguais, o 

que já é um grande erro, devemos nos respeitar pelas diferenças, independente de qual seja. 

Santos (1994) ressalva que "o mito da democracia racial é uma forma brasileiríssima, 

bastante eficaz, de controle social" (SANTOS, 1994, p.45). Assume uma crença de que a 

discriminação e o preconceito não existem, o que está longe de se tornar realidade, 

principalmente porque são usados como controle social. Assim como destacado por Bento 

(2002), este "silêncio e cegueira permitem não prestar contas, não compensar, não indenizar 

os negros" (BENTO, 2002, p.27), pois preferem-se não falar sobre o assunto, dando como 

desculpa que discutir sobre esse assunto pode então aflorar no indivíduo o preconceito. 

 Em função disso, a discriminação torna-se difícil de ser combatida, já que é velada, 

coberta, escondida por detrás da sociedade, e por isso não há como combater "algo que não 

existe". Na realidade, todos nós sabemos da sua existência, entretanto não se quer pensar a 

respeito. No questionário foi perguntado aos alunos se eles se consideravam uma pessoa 

racista ou preconceituosa. A resposta já era de se esperar, como afirma Ferreira (2002), "o 
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preconceito é sistematicamente atributo do outro" (FERREIRA, 2002, p.70), pois não o 

admite. Vejamos o quadro a seguir: 

 

Gráfico 4 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos questionários 

 

 É interessante observar que o preconceito e a discriminação são sempre um problema 

do outro, de algum indivíduo da sociedade, um sujeito indeterminado ou não assumido. O 

preconceito e a discriminação são ancorados no outro, nunca em si mesmo. Bento (2002) 

explica esse fato, ao dizer que o branco "não vê, não sabe, não conhece, não convive" 

(BENTO, 2002, p. 39), mas admite a sua existência, colocando-o assim em vantagem ao 

negro, tendo privilégios e domínio. A psicóloga norte-americana Tatum (1992), alega que "os 

brancos negam inicialmente qualquer preconceito pessoal, tendendo a posteriormente 

reconhecer o impacto do racismo sobre a vida dos negros, mas evitando reconhecer o 

impacto sobre as suas próprias vidas" (TATUM  1992, apud BENTO, 2002, p.40).  

 Há um outro modo de silenciar a discriminação, o fato de não falar sobre a mesma, 

pois é como se estivessem, procurando algo que não existe, ou seja, desse jeito estaria 

aumentando ainda mais o preconceito, e deixando-o quieto, em silêncio ninguém iria se 

preocupar  com discriminação. Como apontado por Gomes (2005): 

 

A escola tem um papel importante a cumprir nesse debate. Os (as)  

professores(as) não devem silenciar diante dos preconceitos e discriminações  

raciais. Antes, devem cumprir o seu papel de educadores(as), construindo 

práticas pedagógicas e estratégias de promoção da igualdade racial no 
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cotidiano da sala de aula. Para tal é importante saber mais sobre a história e a 

cultura africana e afro-brasileira, superar opiniões preconceituosas sobre os 

negros, denunciar o racismo e a discriminação racial e implementar ações 

afirmativas voltadas para o povo negro, ou seja, é preciso superar e romper 

com o mito da democracia racial (GOMES, 2005, p.60). 

 

Alguns estudos ponderam a “ação” do silêncio escolar como uma maneira de 

conservação das diferenças. Todavia, este silêncio não é a falta de fala, mas um discurso em 

que o que não é dito recebe significados ambíguos ou então coloca-se a favor de somente 

uma das partes da relação racial. Em nossa pesquisa encontrou-se ocasiões em que o 

adolescente inserido no ambiente escolar deparou-se com situações de discriminação na qual 

o silêncio veio diretamente dos docentes, pois em diversas vezes os alunos negros eram 

discriminados, e os professores não reagiam.   

 Este silêncio não é unicamente o não-discurso, mas uma fala que ora torna mínima a 

ação do jovem branco, ora tenta amortecer o impacto sobre o jovem negro e, em muitos 

casos, não admite, nem desaprova a discriminação que o outro compreende e sofre. Sobre 

esse comportamento de educadores (as) em sala de aula, é comum o silêncio perante as 

ações discriminatórias de adolescentes brancos contra negros, ou apoiando o adolescente 

negro, mas não alerta o adolescente branco da ação discriminatória feita.   

 E a escola ao não promover a igualdade de tratamento e oportunidades, ao silenciar 

um determinado grupo, mostra desrespeito e desprezo contra o alunado. Segundo Saramago: 

 

 “Tolerar a existência do outro e permitir que ele seja diferente ainda é muito 

pouco. Quando se tolera, apenas se concede, e essa não é uma relação de 

igualdade, mas de superioridade de um sobre o outro” José Saramago. 

 

 Todavia, sabemos que o silêncio não pode acabar com o que aconteceu desde o início 

da escravidão até os dias de hoje, mas pode deixar que o preconceito e a discriminação 

durmam suavemente por anos e anos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A questão racial é uma problemática que deveria está relacionada com todos os 

indivíduos da sociedade. Pois não é somente necessário dar força aos indivíduos negros para 

que haja uma identificação com sua cultura, mas também às pessoas ditas brancas para que 

reanalisem suas atitudes. É importante salientar que este conceito de que todos somos iguais 

deve ser desmistificado, pois todos nós somos diferentes, e assim como o branco tem direito 

de conhecer sua cultura, o negro também tem. 
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 Está claro que esta temática estará sempre aberta para novas investigações, pois está 

longe de deixar conclusões, ainda há muito o que refletir e argumentar sobre o assunto. Este 

foi um ponto de partida para novas reflexões acerca do tema. 

 Sabemos que a educação é direito de todos e assim como se torna um direito, também 

deve servir como base para o respeito à todos os indivíduos, suas culturas, suas raças e 

diferenças. Como podemos assinalar, a escola como um reflexo da sociedade também é 

palco de preconceitos e discriminações impregnados, escondidos, atrás de uma cortina 

chamada "brincadeira". E nesse sentido, ao invés da escola se tornar um espaço de mudança, 

de reversibilidade, ela acaba facilitando as atitudes discriminatórias. 

 Dessa maneira, é importante ressaltar que superar o racismo dentro ou fora da escola 

ainda é uma tarefa árdua e longígua. Mas também há uma boa notícia, existem meios para 

que possa se desconstruir esses mitos, inclusive dentro da escola, combatendo-os com 

questionamentos, com o "não-silêncio", exterminando qualquer tipo de brincadeira 

discriminatória, fazendo com que a discriminação e o preconceito não tenham maneiras para 

se propagar. 
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RESUMO 

Circunscrito nas discussões acerca da cultura e da identidade nacional, esta pesquisa objetiva 
analisar a intervenção do Estado Militar na cultura brasileira, a partir de suas políticas culturais. O 
principal problema de investigação questiona em que medida as políticas culturais criadas pelo 
Estado, no período citado, colaboraram para a constituição e o fortalecimento da identidade cultural 
nacional. Para tanto, outras questões também são tensionadas: quais foram as políticas culturais 
implementadas no Brasil no período Regime Militar; quais noções de cultura e identidade cultural são 
estabelecidas na política cultural do Estado durante a ditadura militar; e quais estratégias foram 
utilizadas para efetivar as políticas de cultura. O aporte teórico estabelece um debate acerca das 
noções de nação, identidade e cultura no contexto da Doutrina de Segurança Nacional (DSN), 
revelando a estreita relação entre a redefinição da política estatal da cultura com os objetivos de 
integração e centralização do Poder Nacional. Observa-se que é no âmbito do Estado autoritário que 
a cultura assimila novos contornos, quando é desenvolvida uma política cultural em nível nacional 
apoiada em uma série de organismos culturais de cunho administrativo (EMBRAFILME, FUNARTE, 
TV Globo etc.). Assim, é sob o viés do nacionalismo revestido das novas produções culturais 
brasileiras, das manifestações folclóricas e do turismo, que a identidade nacional é constituída em 
seu universo simbólico e imaginário. A relação entre o Estado e a cultura torna-se visivelmente 
estreita após 64, amparada pelo processo de racionalização estimulado para consolidar o 
planejamento das políticas culturais. É neste contexto, portanto, em que se fundamenta um Sistema 
Nacional de Cultura, de Turismo e de Telecomunicações, que evidenciamos as convergências e 
divergências do discurso do Estado face à emergência da indústria cultural no Brasil, e 
consequentemente, da mercantilização da cultura popular, no período marcado pela ditadura militar.        

Palavras-chave: Identidade cultural. Políticas culturais. Ditadura militar.     
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1. INTRODUÇÃO 

  

O projeto ideológico e político da segurança e do desenvolvimento, anteriormente 

adotado pelo Estado Novo, terá continuidade no Regime Militar, orientado sobremaneira 

pela Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP). A intervenção sistemática do 

Estado no universo cultural é também recorrente, pois a cultura será o meio de garantir o 

ideário da identidade nacional, contudo, agora as elites dirigentes entendem como meta não 

mais construir uma nação, e sim assegurar a sua integração nacional.  

Com a implantação do Regime Militar, o Estado acelerou e intensificou o projeto de 

institucionalização do universo artístico-cultural, direcionando mais propostas em torno das 

políticas culturais, o que ocasionou a criação de alguns órgãos e instituições públicas para 

este setor. Aqui, o objetivo deste trabalho é tentar registrar e analisar estas políticas 

culturais durante este período ditatorial, enfatizando a sua relação com o projeto da 

identidade nacional brasileira. 

Já desde o governo de Castelo Branco (1964-1967) houve uma preocupação de se 

discutir e elaborar uma política nacional de cultura. Buscando atingir este objetivo, uma 

comissão foi formada para reformular o Conselho Nacional de Cultura, transformando-o em 

1966 no CFC. Este Conselho, composto por 24 membros indicados pelo Presidente da 

República, apresentou três planos de cultura. Contudo, nenhum foi integralmente utilizado. 

Esses planos tinham como foco principal recuperar as instituições nacionais, sendo de 

responsabilidade do CFC analisar os pedidos de verba do MEC, estabelecendo uma política 

de apoio a diversas ações nesta área cultural, que antes ficava restrita à educação 

(CALABRE, 2007). 

Durante a presidência de Garrastazu Médici (1969-1974), na gestão do ministro 

Jarbas Passarinho (1969-1973), houve a criação do Departamento de Assuntos Culturais 

(DAC) em 1970 e a elaboração do Programa de Ação Cultural (PAC) em 1973. Ainda no 

governo Médici foi elaborado em 1973 o documento Diretrizes para uma Política Nacional de 

Cultura, que, com vida breve, foi divulgado e logo retirado de circulação. A justificativa de tal 

afastamento se sustenta na ideia de que o documento alertava para a necessidade de se 

criar um Ministério específico para a área da cultura, possibilitando-lhe uma maior hierarquia 

e uma maior margem de poder para planejar, executar, coordenar e avaliar projetos e 

atividades, o que gerou polêmica e resistência no interior do próprio MEC, e 

consequentemente a sua substituição “por um plano mais limitado”, o PAC, conforme 

afirmou Cohn (1984). 
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Atendendo ao setor de patrimônio e às atividades artístico-culturais, bem como à 

capacitação de pessoal, o PAC intensificou o financiamento de eventos culturais 

patrocinados pelo Estado através da promoção e difusão de diversas atividades que 

compõem este cenário. O PAC operava através de núcleos e grupos-tarefas que atendiam 

às mais variadas áreas de produção cultural, contando, portanto, com um expressivo 

montante de recursos proveniente do Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação 

(FNDE). É oportuno acrescentar que o PAC firmou um estilo novo de prática cultural, sendo 

acompanhado de uma certa flexibilidade financeira e operacional, assegurando tanto o 

agenciamento do repasse dos recursos quanto o apoio institucional a setores mais carentes 

e desassistidos do investimento oficial, como foi o caso das artes plásticas e da música 

erudita. O “caráter emergencial” da criação do PAC, como bem observou Guimarães (1996), 

acrescido da falta de orientação quanto a sua atuação, ocasionou ao programa realizar 

atividades que antes eram de competência do DAC. A expansão do PAC gerou conflitos 

com outros setores do MEC. O resultado foi a perda de espaço e poder do programa. Na 

verdade, o trabalho realizado no PAC estava constantemente atrelado à toda iniciativa 

desenvolvida na gestão Ney Braga, uma vez que este órgão executava sobremaneira um 

controle acerca das diversas atividades na área cultural, sendo um dos principais órgãos 

incentivadores do intercâmbio regional, além de representar uma “[...] espécie de laboratório 

voltado para a “construção institucional” e para o debate em torno dos rumos doutrinários da 

política cultural oficial.” (MICELI, 1984, p.68). Nesse contexto, entretanto, foram levantadas 

questões referentes à reorganização estrutural do próprio PAC, do DAC e de outros órgãos 

culturais. Disso decorrem conflitos de interesses entre o que Miceli (1984) convencionou 

chamar de vertente patrimonial e vertente executiva, ambas inscritas, portanto, no interior do 

modelo organizacional, político e doutrinário da vertente cultural presente no período militar.  

 

2. ENTRE A VERTENTE PATRIMONIAL E A VERTENTE EXECUTIVA 

 

Os constantes remanejamentos dos órgãos do MEC no período da Ditadura Militar 

revelam mudanças advindas da divisão das políticas culturais, ficando explícita a 

diferenciação ideológica dos órgãos que pertenciam à vertente patrimonial e à vertente 

executiva. É pertinente enfatizar que a política patrimonial atendia a interesses turísticos 

como forma de lograr recursos com estas atividades culturais, daí a preocupação com a 

restauração de sítios e monumentos históricos para compor este cenário atraente do 

turismo. Para tanto, os responsáveis pelo Programa Integrado de Reconstrução das 

Cidades Históricas (PCH) em particular, entendiam que era necessário mobilizar a 

colaboração e a participação financeira dos setores beneficiados com a conservação do 
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acervo histórico e artístico, como é o caso dos proprietários de bens tombados, dos 

empresários do setor turístico, dos dirigentes públicos e dos curadores de fundações 

culturais privadas. Para eles, todo e qualquer investimento nesta área era primordial para 

assegurar o desenvolvimento econômico e sociocultural de regiões carentes, desprovidas 

de assistência. Como consequência, o PCH afetou sobretudo os rumos do IPHAN, uma vez 

que se mostrou urgente realizar uma reforma administrativa deste órgão, já que o mesmo 

estava desprovido de aparatos institucionais e de um corpo adequado de pessoal para gerir 

o apreciável volume de recursos provenientes do PCH, que se constituiu como mecanismo 

fundamental de organização do processo de “tombamento” da política patrimonial.  

Com o intuito de descentralizar a política de preservação, acionando também a 

participação dos governos estaduais para tal fim, o PCH acabou incentivando os Estados a 

criarem os seus próprios órgãos e instituições fomentadores desta política de patrimônio 

histórico e artístico, fundamentados em legislação estadual de proteção (FONSECA, 1997). 

Por outro lado, o PAC expressava a vertente executiva, voltada para uma nova orientação 

doutrinária estruturada na concepção de eventos (concertos, espetáculos). E neste tom, o 

evento significava praticamente o oposto do tombamento, visto que projetou o MEC para um 

“(...) poderoso e moderno empresário de espetáculos”. (MICELI, 1984, p.69-70).   

Ao final, o PAC foi se retraindo no que diz respeito às suas atribuições, transferindo 

para outros órgãos os recursos e a responsabilidade para executar algumas atividades que 

outrora eram de sua competência. Em função de alguns impasses, outros órgãos foram 

criados com o intuito de ampliar esta vertente executiva, a exemplo da Fundação Nacional 

de Arte (FUNARTE).  

No governo Geisel (1974-1978), cujo ministro era Ney Braga, alguns órgãos públicos 

criados serviram para ampliar a visibilidade da área cultural, a exemplo do Conselho 

Nacional de Direito Autoral (CNDA), do Conselho Nacional de Cinema (CONCINE), da 

Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro e da FUNARTE. Além destes órgãos criados, 

outros fatos importantes aconteceram ainda na gestão Ney Braga, como: a extinção do 

Instituto Nacional de Cinema (INC) e a ampliação das atribuições da EMBRAFILME, a 

aprovação do Regimento Interno do IPHAN e o I Encontro de Secretários Estaduais de 

Cultura, o que legitima afirmar que este foi um período marcado por um significativo domínio 

da cultura entre as metas da política de desenvolvimento estatal, de modo que se projetou 

um conjunto de diretrizes para orientar ações nestes setores, conforme constava no 

documento da Política Nacional de Cultura (PNC) de 1975.  

Outro fator de relevância foi a implantação do Centro Nacional de Referência Cultural 

(CNRC), resultado do convênio firmado entre a Secretaria de Planejamento, o Ministério das 

Relações Exteriores, o Ministério da Indústria e Comércio, a Universidade de Brasília e a 

Fundação Cultural do Distrito Federal. Dessa forma, o CNRC que se instituiu fora do âmbito 
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do MEC, buscava analisar aspectos e especificidades da cultura e do produto cultural 

brasileiro, tendo como principais objetivos: “[...] propiciar o desenvolvimento econômico, a 

preservação cultural e a criação de uma identidade para os produtos brasileiros.” 

(CALABRE, 2007, p.92). Mais tarde, em 1979, o CNRC dará origem à Fundação Nacional 

Pró-Memória, e o DAC, um ano antes, foi substituído pela Secretaria de Assuntos Culturais 

(SEAC). Aqui deve ser dito que tal substituição, reflexo da divisão dentro do próprio MEC, 

evidencia mais uma vez as duas vertentes já mencionadas anteriormente: uma vertente 

patrimonial, e outra de produção, circulação e consumo da cultura, a vertente executiva. 

Também é relevante afirmar que dentre as várias iniciativas ocorridas no transcorrer dos 

anos 70, três concorreram diretamente para mudar o perfil da vertente patrimonial, 

ocasionando o surgimento de novas perspectivas doutrinárias, são elas: a implantação do 

PCH, do CNRC, da SPHAN e da Fundação Nacional Pró-Memória. O PCH e o CNRC 

renderam um significativo montante de recursos para o trabalho de conservação do 

patrimônio histórico, redefinindo conteúdos, diretrizes e a própria gestão da política 

patrimonial. Com isso: “Ao fim da década de 70, esse conjunto de mudanças, afetando o 

montante de recursos disponível, o teor doutrinário da política patrimonial e a composição 

profissional e intelectual do pessoal envolvido no trabalho patrimonial, deitaram os alicerces 

de uma nova moldura institucional [...]” (MICELI, 1984, p.77).  

Aliado a este fator, também o CNRC serviu de referência para concretizar as 

mudanças acerca da vertente patrimonial. Considerando as inovações doutrinárias 

empreendidas por Aloísio Magalhães, o CNRC comportou uma variedade de frentes de 

investigação na área cultural e um quadro heterogêneo de profissionais, imprimindo um 

caráter multidisciplinar nas suas atividades, o que gerou certa polêmica em torno da sua 

atuação, já que o seu trabalho acabava sendo encarado como ambíguo por ser acusado de 

faltar-lhe um referencial conceitual próprio. Ainda sobre o CNRC, vale salientar que “[...] a 

urgência de encontrar um abrigo institucional estável, de assegurar dotação própria e de 

regularizar a situação funcional da equipe parecem indissociáveis da ´guinada´ doutrinária 

que culminará com a incorporação do CNRC pelo IPHAN.” (MICELI, 1984). Tal investida 

tornou-se possível graças à formação de uma “tríplice aliança” composta pelo Executivo, 

pela elite política e cultural e pelo grupo pioneiro do IPHAN. A atuação do PAC e do IPHAN, 

das vertentes executiva e patrimonial, respectivamente, reflete o compromisso com a 

modernização que estas instituições efetivaram notoriamente presente na proposta de 

desenvolvimento do Regime Militar, e como efeito na proposta do MEC. Em ambos os 

casos, se percebe uma renovação doutrinária que se traduzia em propostas e estilos 

inovadores de prática cultural, cujo formato terá continuidade e se ampliará na PNC, 

conforme observaremos a seguir. 
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3. A POLÍTICA NACIONAL DE CULTURA E A REORGANIZAÇÃO 

INSTITUCIONAL DO MEC 

 

A Política Nacional de Cultura (PNC) foi criada em 1975 durante a gestão Ney Braga 

no governo Geisel, quando já existia o interesse em promover reformas políticas e o 

interesse em implementar um novo plano de desenvolvimento, o II PND. 

 Decerto, a PNC era a garantia operacional de o governo se munir ideologicamente 

contra a “relativa hegemonia” da esquerda, como enfatiza Cohn (1984) e buscar meios de 

conciliação com grupos e classes vitimados pela perseguição do autoritarismo militar. 

Parece algo paradoxal, mas a aproximação com estes profissionais resultou numa nova fase 

de negociações, mas também de conflitos, e notadamente marcada por uma sistematização 

das políticas culturais e por uma reorganização institucional do MEC, além de estar 

relacionada ao processo de abertura política que se consolidará em 1985. Convém sinalizar 

que o lançamento da PNC foi uma tentativa de concretizar uma política pública de cultura, 

cuja necessidade principal era superar problemas econômicos e a crescente insatisfação da 

sociedade civil, reflexo da crise do “milagre econômico” que contava com uma intensa e 

sistemática propaganda política. Tudo isso gerou uma progressiva queda do governo militar 

e acelerou a inserção de uma nova composição político-cultural de atuação estatal na 

cultura, cabendo à PNC estabelecer no seu conjunto as metas do Regime Militar e os novos 

rumos das suas relações com os setores intelectuais e artísticos arredios à política 

autoritária. Na verdade, o Ministro Ney Braga demonstrava em sua vida pública a “imagem 

de prócer simpático ao patrocínio das artes”, como afirma Miceli (1984), o que facilitou o 

convívio com este meio, além de receber o constante apoio concedido por figuras 

importantes do governo federal1. 

O documento é apresentado já desde o início como expressão da concepção básica 

do que se entende por política de cultura, esclarecendo que tem o intuito de definir e situar a 

cultura brasileira, estabelecendo os fundamentos legais da ação do governo na cultura, 

buscando delimitar as diretrizes que norteiam o trabalho do MEC, especificando objetivos e 

componentes básicos, ideias e programas, e acima de tudo, apontando formas de ação 

desta política. O Ministro Ney Braga, na própria apresentação, afirma que a PNC faz parte 

da estratégia do MEC de adotar políticas específicas para cada setor de sua competência, 

revelando, assim, uma das premissas do Regime Militar de organização e planejamento das 

suas ações, mecanismo primordial para o processo de racionalização que alcançou a 

sociedade moderna e que se estendeu também ao Estado Militar. Enfatizando a 

                                                           
1
 Neste grupo, que ficou conhecido como “neísmo”, temos: Karlos Rischbieter (Presidente do Banco do Brasil), 

Reinhold Stephanes (Diretor do Instituto Nacional de Previdência Social), Maurício Schulmann (Diretor do Banco 
Nacional de Habitação), Rui Ribas (Presidente da Companhia Brasileira de Armazenagem). 
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contribuição do CFC para a PNC, o Ministro ainda levanta como objetivo geral do 

documento: “[...] apoiar e incentivar as iniciativas culturais de indivíduos e grupos e zelar 

pelo patrimônio cultural da Nação, sem intervenção do Estado, para dirigir a cultura.” 

(BRASIL, 1975, p. 5). De imediato, fica nítido que a preocupação é de transferir para o 

Estado outro tipo de conduta contrária à presente até o momento, qual seja a de não 

controlador e manipulador da produção cultural e das demais atividades civis. Baseando-se 

no discurso do ideário democrático, se enfatiza no documento da PNC a relevância da 

integração e do humanismo como princípios fundamentais do Regime Militar.   

 

3.1. A integração nacional e o discurso da humanização do Regime Militar 

 

À tentativa de legitimidade e reconhecimento frente principalmente aos grupos mais 

revoltosos e insatisfeitos com o autoritarismo, os militares buscaram montar um discurso 

pautado em princípios democráticos e de liberdade, cuja função seria a de salvaguardar a 

personalidade nacional, de modo que competia à PNC, segundo o Ministro Ney Braga, “[...] 

concorrer para o humanismo brasileiro, dentro da definição maior do que é o próprio 

humanismo: a concentração do mundo no homem e a expansão do homem no mundo.” 

(BRASIL, 1975, p.6). Observem que há o cuidado de transmitir que a PNC terá como uma 

de suas principais contribuições o engrandecimento do homem brasileiro, reflexo de um 

discurso de humanizar o próprio Regime Militar. Contudo, vale notar que estas noções de 

“personalidade nacional” e de “homem brasileiro”, comumente recorrentes no documento da 

PNC, possuem um caráter genérico e revelam uma conduta do Regime Militar de amenizar 

e até mesmo ocultar as diferenças sociais. Evidenciando, portanto, uma revisão de um 

discurso que outrora, particularmente no período getulista, já havia sido trabalhado e que 

agora é recortado em outra configuração. Assim: 

 

A “Mitologia Verde-Amarela”, sempre re-trabalhada pelas elites brasileiras 
de acordo com o contexto, assume agora o lema Proteger e Integrar a 
Nação. Com isso, a cultura popular, elemento central dessa mitologia, é 
apropriada pela classe dominante através de determinada visão do 
nacional-popular que representa a nação de forma unificada. (BARBALHO, 
2007, p. 42-43).  

 

Este lema de “Proteger e Integrar a Nação” é colocado no documento da PNC como 

parte de uma política de cultura que não significa intervenção na atividade cultural 

espontânea, ratificando a ideia de que o Estado busca cuidar da necessária liberdade de 

criação que a atividade cultural deve ter. Assim: “O governo brasileiro não pretende, direta 

ou indiretamente, substituir a participação dos indivíduos nem cercear as manifestações 

culturais que compõem a marca própria do nosso povo.” (BRASIL, 1975, p.8). Aqui se 
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descortina uma retórica nova, a qual indica a nova fase na relação entre intelectuais e 

Regime Militar, posto que o Estado se posiciona como protetor e maior incentivador da 

atividade cultural, se colocando como o maior promotor da redemocratização e do projeto de 

integração nacional, sendo peça fundamental para aliar intelectuais, indústria cultural e 

governo militar, em prol da segurança e do desenvolvimento. Isto revela outro contexto das 

políticas culturais, diferente do período pré-64, que diz respeito ao avanço da cultura de 

massa no Brasil frente à reorganização da intelectualidade brasileira, maltratada pela 

repressão e pela perseguição à esquerda comunista. Neste sentido, a estrutura de 

sentimento romântico predominantemente revolucionária dos intelectuais, conforme aponta 

Marcelo Ridenti, vai ser negociada na sua relação com o Estado especialmente na década 

de 70, de modo que este passa a ceder espaço de atuação para esses profissionais, em 

troca de um certo controle da produção cultural, notadamente na tentativa do governo de 

legitimar hegemonicamente o seu poder, ao mesmo tempo em que os intelectuais, numa 

tentativa contra-hegemônica, investem em novas alternativas já não mais guiadas 

prioritariamente pela perspectiva da esquerda revolucionária, mas agora dirigidas pela 

aproximação com o Estado e pautadas no projeto de redemocratização e modernização da 

cultura, resultando na institucionalização do meio intelectual e na consolidação da indústria 

cultural.   

É curioso perceber que o Estado coloca a sua política nacional de cultura à 

disposição do ideário democrático, mas por outro lado inibe e censura de forma sistemática 

a ação popular em diversos níveis, ficando, assim, a critério dos ditames militares o 

planejamento e o poder de imposição ou negociação da produção cultural. A título de 

lembrança, basta verificar o modelo repressivo que foi instaurado na década de 60 para 

dissipar as forças oposicionistas. Um bom exemplo é o Ato Institucional número 5 de 1968, 

conhecido como AI5, que garantiu ao Presidente da República poderes excepcionais.  

De qualquer forma, é legítimo reconhecer que o Regime Militar a partir de um 

aparato legal promoveu ideias e concepções que orientaram as suas políticas de cultura e 

traçou particularmente estratégias de ação que fundamentaram as suas propostas públicas 

escolhidas. Sendo assim, com o intuito de especificar a definição de política nacional é que 

se estabelece o conceito de política cultural como “[...] o conjunto de iniciativas 

governamentais coordenadas pela necessidade de ativar a criatividade, reduzida, destorcida 

e ameaçada pelos mecanismos de controle desencadeados através dos meios de 

comunicação de massa e pela racionalização da sociedade industrial.” (BRASIL, 1975, 

p.12). Deve-se assinalar que este conceito, assim como outros trabalhados pelo Regime 

Militar, teve como inspiração direta a Doutrina da Segurança Nacional pensada pela Escola 

Superior de Guerra (ESG), que forneceu um suporte ideológico e político para a PNC. 

Retomando o discurso exposto no documento, fica claro que mais uma vez o mesmo está 
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carregado da ética do humanismo e do incentivo à espontaneidade popular, porém de novo 

é válido frisar o quanto este Estado promoveu o desenvolvimento racional dos meios de 

comunicação de massa aqui no Brasil e o quanto isso atingiu o caráter espontâneo da 

produção cultural. É verdade que existia certo controle estatal em torno desses veículos de 

comunicação, entretanto este controle era particularmente para não divulgar informações 

que afetassem a legitimidade do governo militar, e não para tentar inibir ou regulamentar os 

abusos da indústria cultural que crescia vertiginosamente, e que muito favoreceu o discurso 

da segurança e do desenvolvimento e do próprio “milagre econômico”. A ideia de “Brasil 

Grande” traduzia a vontade modernizante de desenvolvimento trilhada pelos governos 

militares, e que foi amplamente acolhida e transmitida de diversas formas por variados 

canais de comunicação.  

Mais uma vez neste contexto, o Estado Militar, assim como muitos outros, se valeu 

da retórica das campanhas publicitárias para tornar legível diante da opinião pública a sua 

atuação neste setor. Assim, pautadas em valores éticos e morais, as campanhas eram 

expressamente utilizadas e discursivamente montadas como instrumentos educativos e 

democráticos, demonstrando, assim, o apelo psicológico da propaganda política.  

Os formuladores da PNC acrescentam ainda que o Estado deve: incrementar a 

generalização do acesso à cultura, tornando-se possível a participação de todos nos 

resultados da cultura; garantir a espontaneidade da produção cultural, o que sugere que o 

Estado deve incentivar a produção simultaneamente à generalização do consumo, 

oferecendo estímulo às atividades de criação e condições de trabalho adequadas; e 

estimular as concorrências qualitativas entre as fontes de produção, ressaltando que a 

qualidade da criação cultural está precisamente associada à qualidade dos agentes da 

produção, já que “o problema da qualidade é prioritário por ser responsável pelo próprio 

nível do desenvolvimento.“  

 

3.2. Acesso à cultura e participação 

 

Os elaboradores da política cultural alertam que: “Torna-se ainda indispensável um 

amplo e permanente esforço de acompanhamento para que os princípios culturais formem 

seres humanos integrados harmoniosamente na vida em sociedade.” (BRASIL, 1975, p.14). 

Este apelo de integração e participação da nação nesse processo de maturação desta 

política oficial de cultura é recorrente em praticamente todo o texto, o que indica que esta é 

uma preocupação do Estado de repor nas suas concepções e metas de ações, caráter 

democrático. Seguindo este raciocínio, não é exagero afirmar que a cultura era tomada 

como instrumento fundamental na preparação do indivíduo para a participação política, cujo 

êxito dependia sobremaneira do comando dos militares, e por isso a sua intervenção, 
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segundo eles, tinha um caráter pedagógico e racional. Vale também observar que 

insistentemente, tanto na PNC como na Doutrina da ESG, destaca-se a ideia tão defendida 

do saneamento moral e ético da sociedade, que somente seria possível, para os militares, 

por meio de um aperfeiçoamento das instituições políticas, econômicas e sociais, tendo 

como medida necessária o mecanismo de controle das instituições bem como o seu 

fortalecimento através das propagandas oficiais, que projetavam certos valores como 

indispensáveis para o desenvolvimento integral do país. Esta integração, inclusive, sendo 

justificada como fator importante para o desenvolvimento regional quanto nacional, é que 

alavanca os projetos com os seus investimentos nas áreas de telecomunicações e de 

transportes, possibilitando, assim, concretizar o processo de modernização e integração do 

mercado brasileiro. Além do significado econômico, a integração também significava uma 

premissa para a construção de uma sociedade harmônica e coesa, uma vez que a 

participação e o compartilhamento de certas noções, comportamentos e visões de mundo, 

seriam essenciais para a consolidação e soberania da nação brasileira. Por isso, de acordo 

com a retórica presente nos discursos dos representantes do Regime Militar, os seus 

objetivos estariam ligados à própria reorganização da sociedade, que se traduzia na 

edificação de uma nova ordem social que eliminasse a ameaça comunista e implementasse 

reformas políticas e econômicas adequadas para o momento. E é claro que tal empreitada 

só aconteceria graças à capacidade e ao planejamento dos militares, modelo de ética e 

disciplina, como costumavam vender a sua imagem. 

Com tal intuito, vale enfatizar mais uma vez que a proposta do governo militar de 

integração nacional diverge do período Vargas, uma vez que a preocupação aqui já não é 

mais com a construção da nação, mas com a união dos diversos membros e das diversas 

regiões para garantir os ideais de segurança e desenvolvimento do país (BRASIL, 1975, 

p.16). Portanto, as diferenças são tratadas como esferas ajustáveis que se diluem no 

sincretismo, de modo que o pluralismo presente em algumas regiões se transfigura em algo 

tipicamente brasileiro e recebe a “nossa marca”. Esta ideia, defendida pelos formuladores da 

PNC, sustenta que a cultura brasileira possui a “capacidade de aceitar, de absorver, de 

refundir, de recriar” as manifestações culturais, gerando um caráter próprio da personalidade 

do povo brasileiro. Nesta lógica, é que a diversidade regional contribui para a unidade 

nacional, e neste caso: “A criatividade que envolve os diferentes aspectos do processo 

industrial deve visar não só a um crescimento global, mas também ao desenvolvimento 

harmônico do homem e de todos os homens.” (BRASIL, 1975, p. 17). Ao que tudo indica, 

parece esta ser uma tentativa de negação das diferenças sociais, resguardando o ideário do 

Regime Militar de valorização de uma sociedade coesa e harmônica, opondo-se fortemente 

às iniciativas de contestação e conflito. Isto foi reforçado pelo sentimento de esperança e 

patriotismo que tanto foi disseminado nas campanhas publicitárias criadas pela AERP:  

7564



 

[...] a propaganda política dos militares lidava desembaraçadamente com 
essa forte tradição do otimismo no Brasil. Tal sentimento era utilizado 
pragmaticamente, apresentado como resposta para problemas concretos. 
Se esses problemas deixavam o otimismo em “maré baixa”, cabia reforçá-
lo com novas campanhas – ao invés de se discutir e resolver as 
dificuldades efetivas. (FICO, 1997, p.138).  

 

A visão otimista do Brasil era enfatizada nas campanhas como instrumento para 

promover a ideia da integração nacional, princípio fundamental para legitimar a proposta de 

segurança e desenvolvimento do governo federal. Este discurso sugere que a participação e 

a confiança num Brasil grande são elementos necessários para a obtenção de bons 

resultados políticos e econômicos para o país, cabendo assim ao Estado promover a defesa 

e a constante valorização da cultura nacional. Esta estratégia ideológica funcionou apoiada 

nos aparatos legais, como a Constituição Federal de 1969 e nos Decretos-Leis nº 200 e nº 

74, que davam legitimidade ao Estado intervir na cultura. 

Com base no que está explícito acima, podemos inferir que o Estado tem a 

preocupação de anunciar todo o mecanismo legal no qual sustenta as suas ideias e ações, 

forma encontrada para obter o reconhecimento da sociedade civil e conquistar a sua 

hegemonia, tentando, portanto, se desvincular da imagem negativa de ditadura.  

O documento explicita ainda que a cultura é um “processo espontâneo, assistemático 

e natural”, e por isso mesmo o estado deve ser um elemento de apoio às diferentes 

manifestações culturais. Sugerindo, assim, que a ingerência do Estado não se trata de 

dirigismo, mas apenas de um estímulo à produção cultural e à personalidade nacional. É 

coerente, portanto, afirmar que o discurso do governo militar presente na PNC, e em 

contraste com o período Vargas, comporta mais retórica da democracia, mais espaço para a 

cultura popular, bem como para as diferenças regionais.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No geral, o Estado se apresenta como o grande mediador e incentivador da 

produção cultural, demonstrando interesse em fornecer condições materiais e profissionais 

para o desenvolvimento da cultura em todos os níveis, possibilitando uma “consciência 

nacional” e uma participação criadora do povo nesse processo de consolidação da 

identidade nacional. Nestes termos, o Estado Militar se auto-proclama guardião da tradição 

cultural ao mesmo tempo em que sugere ser o agente ideal da modernização, sendo o que 

regulamenta, planeja as ações e executa, a fim de cumprir o objetivo de integração nacional. 

Tal ideia certamente aponta para uma concepção comum nas Forças Armadas, que reza 

que os militares exerciam o papel de moderadores diante da sociedade civil, possuindo, 
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então, o entendimento de que desempenhavam a função de construção democrática da 

cidadania. Consequentemente, o controle e a organização destas atividades culturais 

ficavam a cargo do Estado, cabendo ao MEC a coordenação da sua ação através do CFC, 

com caráter normativo e incentivador, e do DAC, com caráter executivo.  

    Os objetivos da PNC estão circunscritos como metas prioritárias do processo de 

modernização, refletindo mais uma vez o discurso ambíguo da Ditadura Militar, que busca 

aliar a preservação à difusão da cultura. Nesta lógica, o Regime Militar se apodera de um 

discurso da racionalização e do planejamento das políticas culturais, promovendo a 

institucionalização e a mercantilização da cultura através do apoio à indústria cultural. Daí, 

segundo defende Ridenti (2001), o avanço desigual e combinado do capitalismo, acabaria 

impondo a atomização reificada da sociedade do espetáculo e o esvaziamento do ensaio 

geral de socialização da cultura. 

Nestes termos, algumas ponderações são necessárias. De início, vale reafirmar a 

rigorosa cautela do documento de especificar detalhes acerca das “intenções” do Regime 

Militar referentes à área cultural, demonstrando capacidade de planejamento e ação através 

do delineamento de uma política cultural nacional. Daí o documento é minucioso e repetitivo, 

embora com uma lógica racional precisa, em torno da qual se mantém a sua proposta 

central de um projeto nacional de desenvolvimento e preservação cultural, sendo particular 

em relação a outros momentos, já que se trata de um contexto novo caracterizado pelos 

meios de comunicação de massa e pelas mudanças do capitalismo. Dito isso, não é demais 

concordar que o discurso da PNC defendia que tanto o desenvolvimento quanto a 

preservação atendiam a interesses comuns, não significando nenhum tipo de conflito, mas, 

ao contrário, respondendo a uma demanda do governo militar, marcada pela relação entre 

valor econômico e valor cultural, aliados justamente da política do turismo cultural. 

Neste sentido, o lançamento da PNC corrobora a concepção segundo a qual a 

intervenção do Estado não se restringia a controlar e reprimir as manifestações culturais de 

artistas e intelectuais de esquerda. Existia também o interesse de promover a consolidação 

de uma identidade nacional caracterizada pela manutenção de certos valores tomados como 

inerentes à cultura brasileira, assim como pela assimilação seletiva de novos valores 

relativos às transformações capitalistas, marcando uma nova fase na dinâmica cultural 

brasileira, o que daria chance de o Brasil dialogar e se inserir no quadro dos países do 

Primeiro Mundo, proposta perseguida pelos militares desde o início do Golpe de 64. Dessa 

forma, a política cultural, na sua interface com a política de desenvolvimento e segurança, 

põe em destaque o Estado como elemento de apoio e estímulo para gerir o 

desenvolvimento cultural integral em consonância com o processo maior do 

desenvolvimento brasileiro. Assim, o desenvolvimento técnico e científico do país para 

atender aos objetivos da PNC, deveria contemplar a esfera social, pautada na preservação 

7566



da identidade nacional e na renovação cultural, daí ser recorrente no documento da PNC um 

discurso preocupado com a criação, difusão e qualidade da produção cultural, 

principalmente no que se refere a sua relação com os meios de comunicação de massa e 

com as inovações do mundo ocidental. Sendo, neste sentido, um aspecto diferenciador das 

diretrizes de períodos anteriores. É necessário perceber como o governo militar trabalhou 

esta dicotomia tradição e modernidade no meio cultural. Um bom começo é recuperar a 

visibilidade de alguns instrumentos dos quais ele se utilizou. Dentre estes instrumentos, 

temos os filmes da época, que tinham como função disseminar valores, comportamentos e 

visões de mundo creditados como mais apropriados para o “Brasil, Grande Potência”, 

aglutinando concepções subjacentes nas propostas do Regime Militar. No caso dos filmes, 

comumente se observava tanto a exposição e articulação de imagens do meio rural quanto 

do meio urbano, de elementos do campo e de aparatos tecnológicos, aludindo à ideia de um 

desenvolvimento integrado e com bases harmônicas, de novo fazendo alusão à integração 

nacional. Talvez, por isso, o MEC tenha fornecido considerável atenção à produção 

cinematográfica. Após a criação da PNC, em 1975, a EMBRAFILME2 foi reformulada, 

estendendo a sua esfera de atuação, passando a incorporar parcela das atividades do 

Instituto Nacional de Cinema (INC). No mesmo contexto, ocorreu a criação do CONCINE, 

responsável pelas atribuições normativas e de fiscalização do INC, sendo este extinto. Outra 

medida adotada foi a exibição compulsória de filmes brasileiros nos cinemas do país, 

obrigando estes a destinarem alguns dias por ano já pré-fixados pelo governo para exibirem 

filmes brasileiros, recurso encontrado para divulgar e promover a abertura e expansão em 

nível nacional e até internacional do mercado cinematográfico brasileiro através do apoio da 

Embrafilme.  

Outro instrumento foi a propaganda, que bem contribuiu para firmar os traços 

definidores da brasilidade, considerando que a TV foi o principal suporte da propaganda 

política nos anos 60 e 70, contribuindo, assim, para naturalizar certos valores e 

comportamentos definidores da chamada “brasilidade”. 

A ligação entre os aspectos abordados nas propagandas e os objetivos e diretrizes 

da PNC é expressamente visível, formando um tronco comum que guiava as estratégias e 

mecanismos de atuação do governo militar, o qual acreditava ter um conhecimento cultural 

adequado e uma superioridade moral e ética capazes de mudar os rumos da realidade 

brasileira, de modo a vencer as dificuldades de falta de preparo e de “educação” do povo 

brasileiro, condição causadora do subdesenvolvimento do país. Portanto, para os militares 

                                                           
2
 Este órgão foi criado em 1969, e tinha como objetivo executar a distribuição da produção cinematográfica 

brasileira, possibilitando a realização de mostras e apresentações de filmes brasileiros em festivais, além de 
estabelecer convênios para implantação de pólos cinematográficos em vários Estados e de adotar mais duas 
modalidades de auxílio à indústria cinematográfica. Vale lembrar também que a direção da EMBRAFILME ficou a 
cargo de Roberto Farias e de Gustavo Dahl, figuras prestigiadas do meio cinematográfico brasileiro. 
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bastaria assegurar as bases da identidade nacional através de ações concretas que 

resultassem na modernização e racionalização das esferas econômica, política e cultural, a 

fim de reorganizar a sociedade e retomar o caminho do crescimento.  

Na verdade, entendemos que a intervenção do governo militar na área cultural 

envolve motivos diversos e bastante complexos, os quais devem ser rigorosamente tratados 

através de uma rede de relações políticas, econômicas e socioculturais, caracterizadas tanto 

por interesses que convergem, mas por muitos outros divergentes e conflituosos, inclusive 

no interior das forças armadas, nada homogêneas. Portanto, se os militares visavam ocultar 

a face autoritária do Regime Militar com o intuito de refazer a sua base de sustentação via o 

apoio de setores da classe média urbana e de outros grupos sociais, bem como do meio 

artístico e intelectual, ou se o interesse estava centrado em promover uma reorganização 

geral da sociedade baseada na internacionalização de valores e de padrões de 

comportamento, bem como na identidade nacional, tomando a cultura como mero 

instrumento dos seus objetivos, é algo difícil de mensurar, posto que todos esses fatores 

concorreram, como já foi dito antes, para delimitar os interesses dos militares assim como 

dos opositores ao regime. De qualquer forma, vale precisar que ao final a atuação do 

governo militar na cultura, pautada nos objetivos e nas diretrizes da PNC, serviu para 

intensificar o aparecimento de instituições e órgãos que colaboraram para a implementação 

de projetos e programas outrora relegados, mas que, por outro lado, devem ser entendidos 

também como um mecanismo de cooptação da classe artística e intelectual. 
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RESUMO

No presente artigo, realizaremos um mapeamento sobre o ideário construtivista. Em primeiro lugar, faremos 
um levantamento histórico do construtivismo no Brasil, a fim de compreendermos quando e esse ideário se 
estabeleceu  no  cenário  educacional  brasileiro.  Em  seguida,  faremos  menção,  com  base  em  autores 
genuinamente construtivistas  e/ou  especialistas  no  tema,  a  três  diferentes  correntes  interpretativas do 
construtivismo  no  Brasil,  a  saber:  1)  o  Construtivismo  genuinamente  piagetiano;  2)  o  Construtivismo 
Educacional  e,  finalmente,  3) o  Construtivismo como um modismo pedagógico.  Em tempo, procuramos 
assinalar o que poderia ser originalmente o construtivismo. E, finalmente,  tendo em vista a íntima ligação 
que  ao  longo  dos  anos  se  arquitetou  entre  a  teoria  construtivista  e  os  elementos  pedagógicos,  nos 
propusemos a discutir alguns pontos considerados nevrálgicos sobre o construtivismo, ideário que tem um 
forte apelo entre os educadores do Brasil. Para tanto, estabelecemos um diálogo tanto com as obras de 
Piaget, como com as obras de construtivistas atuais. Além disso, fizemos menção a autores que auxiliaram 
nossas observações críticas sobre o tema.
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INTRODUÇÃO

Não podemos ignorar – e nem é nosso objetivo – a relevância da obra produzida por 

Piaget e sua contribuição em relação ao sujeito epistêmico. Segundo Rappaport,  Fiori e 

Davis (1981), Piaget preocupou-se

Com a gênese do conhecimento, isto é, em saber quais os processos 

mentais envolvidos numa dada situação de resolução de problemas 

e quais os processos que ocorrem na criança para possibilitar aquele 

tipo  de  atuação.  Assim,  sua obra  é  de  epistemologia  genética  e 

mostra como o conhecimento se desenvolve, desde as rudimentares 

estruturas mentais do recém nascido até o pensamento lógico formal 

do adolescente. Procura entender como, e em função de que, estas 

estruturas iniciais  se transformam, dando lugar a outras cada vez 

mais complexas (1981, p. 71).

Nesse  aspecto,  fica  claro  que  Piaget  (1981)  interessou-se  pelo  problema  do 

conhecimento,  buscando examinar o surgimento de várias noções, como as de espaço, 

tempo, causalidade, número, entre outros. Em seu cerne, a investigação era epistemológica 

e psicológica.

Assim como não é demais salientar a relevante repercussão das ideias de Piaget no 

campo da educação, não podemos, por outro lado, ocultar o fato de que as relações entre a 

teoria de Piaget e a prática escolar foram quase sempre confusas. Segundo Ferreiro (2001), 

a própria escola é grande defensora das ideias de Piaget:

Realmente uma série de problemas foi mal colocada e pior analisada 

quando se acreditou que a teoria de Piaget era a chave de todos os 

problemas de aprendizagem na escola, que bastava inspirar-nos nos 

temas estudados por Piaget para decidir o currículo escolar, ou que 

era  preciso  considerar  as  idades  médias  do  desenvolvimento 

cognitivo  para  decidir  em  que  momento  ensinar  este  ou  aquele 

conteúdo.  Houve  “piagetianos”  que,  com  uma  visão  puramente 

“dedutiva”,  chegaram à  conclusão  de  que  era  preciso  esperar  o 

período das operações chamadas concretas para ter  garantias de 

êxito na aprendizagem da língua escrita na escola (2001, p. 27).

Com efeito, o  principal  interesse de Piaget (1981) era  na forma como a  criança 

raciocinava; em outras palavras, como ela pensava. Seu interesse não era a criação de um 

método  sistemático  de  ensino  e  aprendizagem  escolar.  Na  realidade,  acontecem,  com 

frequência,  equívocos  na  prática  escolar  desenvolvida  sob  o  escudo  de  uma  filosofia 

construtivista:  professores  com  leituras  parciais  de  Piaget,  ou  informações  verbais, 

acreditam que são construtivistas – acreditando que isso é bom – e partem para práticas 
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deturpadas, muitas vezes absurdas e incoerentes, no que se refere à noção de educação 

infantil.

Nesse  sentido,  não é  raro  encontrarmos  trabalhos produzidos sobre  o  chamado 

“construtivismo educacional” ou sobre tentativas de “aplicação de Piaget” em sala de aula 

(BANKS LEITE, 1993; FOSNOT, 1998). A esse respeito, em artigo significativo sobre as 

tentativas de ligar Piaget à educação, o pesquisador espanhol César Coll (1987) defende a 

tendência  construtivista,  descrevendo  essas  tentativas,  acrescentando  algumas  críticas 

pertinentes  à  inviabilidade de se  “aplicar  Piaget”  de  forma mecânica.  Houve  até  quem 

propusesse essa aplicação, por exemplo, no estabelecimento de objetivos educacionais, na 

eleição de noções operatórias como conteúdos da educação escolar,  na  ordenação de 

conteúdos e na avaliação intelectual dos alunos, entre outras. Mas, sobre isso, discutiremos 

um  pouco  à  frente.  Com  efeito,  no  Brasil,  estudos  com  a  finalidade  de  criticar  o 

Construtivismo ou as suas aplicações educacionais também têm se intensificado nos últimos 

anos (SILVA, 1998; CARVALHO, 2001).

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Desde  o  final  do  século  XIX,  com a  constituição  da  Psicologia  como  disciplina 

científica, educadores e estudiosos criaram a expectativa de que tal ciência poderia fornecer 

a base para a abordagem de questões educacionais (COLL, 1987). Os avanços, porém, não 

se  revelaram uniformes e  a  Psicologia  diversificou-se em vários correntes teóricas,  não 

havendo  uma  teoria  global  que integrasse  os  dados  de  pesquisa  até  então coletados. 

Algumas correntes ganharam hegemonia em diferentes momentos e em distintos países 

(LIMA, 1990); tais são os casos do Funcionalismo e do Behaviorismo, nascidos nos EUA, e 

da corrente cognitivista, em suas várias vertentes, dominante inicialmente na Europa e logo 

disseminada em países não europeus.

No  Brasil,  podemos  apontar  algumas  tendências  tomadas  pela  relação  entre  a 

Psicologia  e  a  Educação,  bem como  o  predomínio  de  certas  correntes  em  momentos 

históricos distintos.

Entre as décadas de 1920 e 1940, dissemina-se o movimento escolanovista e, com 

ele,  a  influência  da  Psicologia  Funcionalista  sobre  métodos  de  ensino  e  a  ênfase  na 

atividade  e  no  interesse  do  aluno.  Vasconcelos  (1997)  narra  o  caminho  das  ideias 

piagetianas no Brasil, relatando que sua obra começou a se tornar conhecida no país desde 

o  final  da  década  de  1920,  por  meio  da  divulgação  de  pesquisadores  e  educadores 

estrangeiros em publicações em seus países de origem ou, quando eram convidados para 

palestrarem ou ministrarem cursos sobre o tema no Brasil. Com efeito, nas décadas de 1920 

a 1940, as ideias de Piaget teriam sido incorporadas ao movimento escolanovista no país.
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Durante as décadas de 1950 e 1960, o tecnicismo invade a educação brasileira, com 

a influência do Behaviorismo. A chamada Tecnologia Educacional, em voga, defende a ideia 

de que o ensino deve ser objetivo, operacionalizado e regido por princípios de racionalidade, 

eficiência e produtividade. É nesse ambiente que, segundo Chakur e Ravagnani (2001), 

acontece a intensificação da divulgação das obras piagetianas, principalmente pela criação 

das faculdades de Filosofia e dos cursos de formação pedagógica. Surgiriam, portanto, as 

tentativas  de  se  aplicar  Piaget  nas  escolas  brasileiras.  Chakur  e  Ravagnani  (2001) 

salientam,  ainda,  que  o  educador  Lauro  de  Oliveira  Lima  fundou  a  primeira  escola 

piagetiana do Brasil, a “Chave do Tamanho”, situada no Rio de Janeiro.

Por volta  da  década de 1960,  a  teoria  piagetiana se  difundiu  bastante  entre  os 

educadores brasileiros, porém, Lajonquiére (1997, p.97) considerava grotesca a leitura que 

se fez de Piaget, na medida em que seu princípio dizia que “[...] se a criança é imatura, só 

resta esperar seu desenvolvimento”. Assim, o que se preconizava era a difusão da ideia do 

desenvolvimento  infantil,  em  detrimento  dos  fundamentos  epistemológicos  do 

construtivismo.

Com efeito, segundo Chakur (2009), é durante as décadas de 1970 e 1980 que se 

verifica  uma  nova  orientação  da  influência  construtivista  no  Brasil,  caracterizada  pela 

metáfora aprender como construção de significados. Nessa perspectiva, afirma Coll (1990):

Se aceitamos que a aprendizagem escolar consiste, como postula o 

construtivismo,  num  processo  de  construção  de  significados  e 

atribuição de sentidos cuja responsabilidade última corresponde ao 

aluno, então, como podemos entender a influência educativa que o 

professor  exerce  quando  ensina  o  aluno?  Como  consegue  o 

professor ensinar o que o aluno deve construir por si mesmo? Uma 

resposta  a  estas  perguntas  obriga-nos  a  entender  a  influência 

educativa em termos de ajuda prestada à atividade construtiva do 

aluno, e a influência educativa eficaz como um ajuste consonante e 

sustido desta ajuda às vicissitudes do processo de construção que o 

aluno leva a cabo (p. 45).

Dessa  forma,  a  influência  construtivista  no  Brasil  deixa  de  servir  apenas  à 

instrumentação da ação pedagógica nas escolas para fundamentar pesquisas nas áreas de 

Psicologia e Pedagogia, em decorrência da criação de cursos de Pós-graduação e também 

de grupos de estudos piagetianos em vários estados brasileiros. Chakur (2009) salienta que, 

nessa mesma época, começou a vigorar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN nº. 5692/71). Cabe lembrar que tal lei assentava-se, em grande parte, na teoria 

piagetiana  dos  estágios  de  desenvolvimento  cognitivo,  ao  propor  como  categorias 
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curriculares “Atividades, Áreas de Estudos e Disciplinas”, destinadas cada qual a um nível 

de ensino distinto. 

Atualmente,  após  a  última  reforma  educacional  –  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da 

Educação Nacional, ou LDBEN nº. 9394/96 –, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

ainda  se  baseiam  no  grande  ideal  construtivista  “aprender  a  aprender”  (SILVA  1998; 

CARVALHO, 2001; NUTTI; REALI 2002), gerando interpretações nem sempre adequadas. 

Nesse panorama,  destacamos três correntes interpretativas do Construtivismo no 

Brasil:  1)  há  autores  que  salientam  a  existência  de  um  Construtivismo  genuinamente 

piagetiano;  por  outro  lado,  2)  há  aqueles  que,  através  de  interpretações  de  escritos 

piagetianos, somadas a outras correntes pedagógicas, chegam a propor um Construtivismo 

Educacional; e, finalmente, 3) há quem o considere um modismo pedagógico. 

O Construtivismo Piagetiano

Acredita-se que há um tipo de “Construtivismo Piagetiano” (MASABNI,  2009; Von 

GLASERFELD,  1996;  CARVALHO,  2001),  fruto  daquilo  que  o  próprio  Piaget  teria 

pesquisado e concluído. Este estudioso, como sabemos, considera o desenvolvimento como 

um processo em que estruturas cognitivas estão em contínua organização e reorganização, 

processo este  que ocorre  em uma sequência hierárquica  de estágios independentes de 

idades  cronológicas  fixas.  A  essa  concepção  do  desenvolvimento  como  gênese  do 

conhecimento Piaget (1973b) deu o nome de Construtivismo, considerando que a aquisição 

dos  conhecimentos  não  pode  ser  explicada  como  invenção,  nem  tampouco  como 

descoberta, mas como construção e reconstrução contínuas.

A respeito do termo “construtivismo”, Rita de Cássia da Silva(2009, p. 30) salienta 

que ele foi  usado  por  Piaget,  originalmente,  dentro  da Epistemologia  e  não  dentro  da 

Psicologia,  menos ainda dentro  de seus escritos sobre  a  Pedagogia.  Segundo Macedo 

(1994), o vocábulo construtivismo não é clássico na obra de Piaget e ele passa a empregá-

la na última fase de sua produção escrita, ou melhor, nos últimos vinte anos, dos sessenta 

que escreveu sistematicamente sobre Epistemologia.

Em seu livro  “Psicologia  e  Epistemologia”,  Piaget  (1973b) descreve a  Psicologia 

Genética como o “estudo do desenvolvimento das funções mentais”, que utiliza a psicologia 

da criança para encontrar a solução dos problemas psicológicos gerais: 

Não há dúvida que a psicologia da criança constitui uma embriologia 

mental,  enquanto  descrição  dos  estágios  do  desenvolvimento  do 

indivíduo e, principalmente, enquanto estudo do próprio mecanismo 

deste desenvolvimento (PIAGET, 1973b, p. 30).

Nesse  sentido,  aos  fatores  clássicos  explicativos  do  desenvolvimento  – 

resumidamente,  o  biológico  (hereditariedade  e  maturação)  e  o  ambiental  (que  inclui  o 
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exercício,  a  experiência  e  as  transmissões  educativas  e  culturais)  –  Piaget  (1973a) 

acrescenta  o  processo  de  equilibração,  responsável  maior  pela  evolução  dos 

conhecimentos.

Quanto ao papel do fator biológico, Piaget (1973a) considera que existem dois tipos 

de hereditariedade: um de caráter específico, responsável pela transmissão de estruturas 

físicas e dos esquemas reflexos próprios da espécie; e outro de caráter geral, responsável 

pela estruturação e funcionamento intelectual (GINSBURG; OPPER, 1969). O primeiro tipo 

apenas abre possibilidades nas aquisições, que devem ser atualizadas pelo exercício e pela 

experiência, mas também impõem certos limites ao funcionamento intelectual,  como é o 

caso  das  estruturas  perceptivas.  Não podemos  escutar  sons  além e  aquém de  certos 

limites, por exemplo.

A hereditariedade de caráter geral, por sua vez, é responsável pela transmissão de 

certas tendências, também muito gerais, de organização e de adaptação. Segundo Piaget 

(1973a, p. 16),  todo ser vivo  tende a organizar as próprias estruturas de conhecimento, 

diferenciando-as  ou integrando umas  às  outras;  e  também tende a  se  adaptar  ao  seu 

ambiente,  mediante  os  mecanismos  de  assimilação  –  quando  o  indivíduo  lida  com  a 

situação  de  acordo  com  os  esquemas  ou  estruturas  cognitivas  de  que  dispõe  –  e 

acomodação – quando modifica seus esquemas/estruturas para ajustá-los à situação.

Piaget  (1973a,  p.  16)  define  esquema  como  “[...]  o  que,  numa  ação,  é  assim 

transponível, generalizável ou diferenciável de uma situação à seguinte, ou seja, o que há 

de comum nas diversas repetições ou aplicações da mesma ação”; uma estrutura é um 

sistema que engloba os caracteres de totalidade, transformação e autorregulação. Ambos 

os conceitos se referem ao que se encontra subjacente à ação (manifesta ou puramente 

mental). Desse modo, esquema e estrutura não são observáveis, são móveis e flexíveis e 

podem ser generalizáveis a diferentes situações.

Toda  estrutura  sofre  desequilíbrios  e  reequilibrações,  mas  tende  sempre  ao 

equilíbrio. Como esclarece Kesselring (1993, p. 85), “[...] o equilíbrio cognitivo se distingue 

do  biológico  pela  capacidade  de  identificar  antecipadamente  possíveis  perturbações  e 

preveni-las através de medidas adequadas”.

Mas não se deve esquecer que a adaptação, que consiste em um equilíbrio entre 

assimilação e acomodação, não se  refere a uma situação de ajustamento estático, pois 

ambos  os  mecanismos  pressupõem  transformação,  seja  do  sujeito  –  no  caso  da 

acomodação –, seja do objeto – no caso da assimilação.

Assim, todo ato inteligente pressupõe um esquema ou uma estrutura organizada e 

funciona mediante assimilação e acomodação. Nesse ponto, devemos entender que não 

herdamos estruturas cognitivas, mas uma forma de interagir com o ambiente, um modo de 

funcionamento que gera estruturas.
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Embora  assimilação  e  acomodação  sejam  invariáveis  no  decorrer  do 

desenvolvimento,  pois  estão presentes em qualquer  atividade intelectual,  suas relações 

mostram alterações tanto dentro  de um período ou estágio de desenvolvimento, quanto 

entre estágios diferentes.

No  início  do  período  Sensório-motor,  por  exemplo,  assimilação  e  acomodação 

mostram-se indiferenciadas: o bebê não distingue a própria ação (o “eu”) daquilo que ela 

produz, ou do objeto a que se aplica sua ação (o mundo).

Assimilação  e  acomodação  começam  a  diferenciar-se  na  medida  em  que  são 

necessárias novas acomodações, em função das exigências do ambiente – quando, então, 

os esquemas se diferenciam, se “especializam” para lidar com determinados conteúdos, ou 

se  coordenam entre  si  (DELVAL, 1997). O conhecimento do “eu” e dos objetos resulta, 

assim, das equilibrações sucessivas das funções de assimilação e acomodação.

Essa passagem de uma indiferenciação/oposição entre assimilação e acomodação 

para  diferenciação/equilíbrio  entre  as  duas  funções  vai  se  repetir  em cada período  de 

desenvolvimento, tendo sempre como pano de fundo a interação entre o indivíduo e o seu 

meio.

Para que haja desenvolvimento, um esquema (ou estrutura) deve ser ativado; e todo 

esquema tem necessidade de “alimentos”  para  que funcione.  Quando um esquema de 

assimilação é  colocado em funcionamento, em situações de intercâmbio  com o meio,  o 

sujeito fatalmente entra em contato com novos objetos e situações que oferecem obstáculos 

à assimilação e provocam desajustes no esquema que se encontra ativo. São desajustes 

que necessitam ser compensados para  que haja  reequilíbrio.  Mas este tem sempre um 

elemento  de  novidade,  ou  se  produz  em  novas  bases  (reequilíbrio  localizado  ou 

reequilibrações  estruturais  de  conjunto):  desse  modo,  o  esquema  pode  sofrer  certa 

diferenciação para melhor ajustar-se à situação (acomodação), ou pode combinar-se com 

outros  (assimilação  recíproca)  para  dar  conta  do  objeto  ou  situação  inicialmente 

inassimilável.

A equilibração é, assim, definida por Piaget (1973a) como um processo em que o 

sujeito compensa ativamente perturbações que o ambiente oferece. Este teria, então, por 

papel  oferecer  perturbações  (obstáculos  à  assimilação),  resistências,  pressões  aos 

esquemas de assimilação de que o sujeito dispõe em dado momento, além de fornecer 

conteúdos ao funcionamento  cognitivo  e  contribuir  para  a  atualização  de possibilidades 

trazidas pela herança biológica.

Piaget  (1973a)  pesquisou  este  processo,  fazendo  referências  às  contribuições 

relativas do fator biológico e da experiência, mas sem se preocupar em realmente estudar o 

peso  de  cada  determinante.  Investigou  o  desenvolvimento  das  mais  variadas  noções 

(número, classes, relações, substância, peso, volume, proporções, acaso, entre outras) e 
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também a atuação de várias funções psicológicas, como a percepção, a imagem mental, a 

memória, a linguagem, a imitação, entre outras. no processo de amadurecimento cognitivo 

da criança. 

Entre algumas de suas descobertas e formulações, podemos salientar as seguintes:

a) Existe uma inteligência antes da linguagem

De fato, o bebê mostraria uma inteligência Sensório-motora anterior à aquisição de 

qualquer  forma  de  linguagem,  aqui  tomada  a  linguagem especialmente  em sua  forma 

simbólica.  O  bebê  conheceria  o  mundo  por  meio  de  suas  percepções  e  de  seus 

movimentos,  mas  não  seria  capaz  de  representá-lo  simbolicamente.  A  representação 

simbólica só seria possível no período seguinte, Operacional Concreto, que se inicia com o 

estágio  Pré-operatório,  ou  seja,  o  estágio  anterior  à  formação  das  operações  lógico-

concretas de classes, relações e número.

b)  Existe  continuidade  entre  a  organização  biológica  e  a  psicológica  e  entre  funções 

inferiores e superiores do psiquismo

Evidentemente, essa continuidade não se organizaria de maneira linear. Ocorreriam 

“saltos”,  rupturas,  nessa  continuidade  –  que  se  conformariam  com  os  estágios  de 

desenvolvimento –, sem que houvesse, na verdade, substituição de uma organização por 

outra,  de  uma  estrutura  por  outra.  Como  dito  acima,  o  desenvolvimento  ocorre  por 

integração  e  diferenciação  de  esquemas/estruturas.  E  o  responsável  maior  por  essa 

continuidade  deve ser  buscado  no  mecanismo  de  autorregulação.  Como  afirma  Piaget 

(1973b), 

Os sistemas reguladores são encontrados em todos os degraus do 

funcionamento  do  organismo,  desde  o  genômio  e  até  o 

comportamento, e parecem, pois, relacionar-se aos caracteres mais 

gerais  da organização vital.  A  autorregulação parece constituir  ao 

mesmo  tempo  um  dos  caracteres  mais  universais  da  vida  e  o 

mecanismo mais geral comum às reações orgânicas e cognitivas (p. 

65).

Um processo geral de equilibração que ocorre em forma de estágios é o responsável 

maior  pelo  desenvolvimento  cognitivo.  Como  vimos,  Piaget  (1973b)  concebe  o 

desenvolvimento como um processo de equilibração progressiva, processo este que toma 

forma  de  estágios,  quais  sejam:  sensório-motor,  pré-operatório,  operatório  concreto  e 

operatório  formal. Cada estágio percorrido  revela-se  mais equilibrado que o anterior,  na 

medida em que integra as aquisições anteriores e as organiza em um patamar superior. 

Além do que vimos acima, o próprio Piaget (1976; 1990; 1998), em referências sobre 

as implicações de sua teoria para a educação escolar, faz algumas críticas à pedagogia 

tradicional,  apontando,  por  exemplo,  o  excesso  de  verbalismo  e  a  necessidade  de  se 
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respeitar o interesse infantil, ressaltando que isto não significa deixar a criança fazer tudo o 

que quiser, mas fazer com que ela queira tudo o que faz. A atitude coercitiva presente na 

educação tradicional dificultaria a relação de cooperação e não ajudaria a criança a construir 

autonomia moral e intelectual. A pedagogia tradicional não perceberia a diferença estrutural 

entre  a  inteligência  infantil  e  a  do  adulto  atribuindo,  assim,  à  escola  cabe o  papel  de 

“equipar” a mente com conhecimentos e experiências. 

Não  compreendemos  porque  Piaget  (1990)  se  tornou  um  popstar para  muitos 

educadores. Ele deixou um legado teórico que orienta pesquisadores e professores em suas 

pseudo-práticas. Muito embora, é importante lembrar que ele não era educador e nem ao 

menos tinha pisado em uma sala de aula, algo, que, aliás, ele mesmo chamou atenção em 

uma de suas obras, intitulada “Para onde vai a educação?”

Houve pois a preocupação de pôr em evidência as obrigações da 

sociedade  para  com  o  indivíduo  a  educar,  mas  também,  em 

contrapartida,  houve a  intenção de acentuar alguns dos objetivos 

sociais  da  educação:  foi  conferida  relevância  especial  à 

indispensável  solidariedade  que  associa  o  desenvolvimento  da 

pessoa ao respeito pelo semelhante. Foi enfim realçado o papel dos 

pais. Deter-nos-emos, pois, sucessivamente em cada texto que nos 

deram a honra de solicitar. O autor destas linhas não é em absoluto 

um educador de profissão, e sim um psicólogo levado pelas suas 

pesquisas ao estudo dos problemas da formação do homem. É, por 

conseguinte,  dentro  do  espírito  da  mais  objetiva  comprovação 

psicológica e sociológica que ele gostaria  de insistir  a respeito da 

premência das questões suscitadas pelo estado atual da educação 

(p. 46).

É curioso perceber que a mesma pessoa que se sente autorizada a tratar de um 

assunto do qual ela, declaradamente, não atua, nem domina, tenha tecido ácidas críticas a 

“colegas” cujo trabalho, guardadas as devidas proporções, foi semelhante.

Poder-se-ia  citar,  a  partir  de  1935 até  1965,  em quase  todas as 

disciplinas  designadas  pelos  termos  ciências  naturais,  sociais  ou 

humanas, os nomes de grandes autores, possuidores de reputação 

mundial, que mais ou menos profundamente renovaram os ramos do 

saber a que se consagraram. Durante o mesmo período, entretanto, 

nenhum grande pedagogo apareceu na lista dos homens eminentes 

que marcaram a história da pedagogia. Isto levanta um problema.

Os termos desse problema não são,  por  sua vez,  específicos do 

período em causa. A primeira constatação que se impõe quando se 
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percorre  os  índices  das  histórias  da  pedagogia,  é  o  número 

proporcionalmente considerável dos inovadores em pedagogia que 

não  eram  educadores  profissionais.  COMENIUS  criou  e  dirigiu 

escolas, mas era teólogo e filósofo de formação. ROUSSEAU não 

dava aulas e,  se  teve filhos, sabe-se que pouco se ocupou eles. 

FROEBEL,  criador  dos  jardins  de  infância  e  defensor  de  uma 

educação sensorial (aliás, bem insuficiente), era químico e filósofo. 

HERBART  era  psicólogo  e  filósofo.  Entre  os  contemporâneos, 

DEWEY  era  filósofo,  Madame  MONTESSORI,  DECLORY, 

CLAPARÉDE eram médicos, e os dois últimos também psicólogos. O 

mais ilustre, talvez, dos pedagogos que não era senão educador (por 

sinal,  muito  moderno),  isto  é,  PESTALOZZI,  na  realidade  não 

inventou métodos ou processos novos,  a  não ser  o  emprego da 

ardósia e assim mesmo por razões de economia (PIAGET, 2010, p. 

7).

Com efeito, Carvalho (2001) argumenta que Piaget, assim como aqueles a quem o 

próprio teceu críticas a respeito, excedeu os limites do contexto de suas investigações ao 

extrair  de  suas  conclusões  uma  “teoria  didática”.  Na  realidade,  não  é  nosso  propósito 

estender essa discussão – o que resultaria em outra dissertação –, apenas acreditamos que 

Piaget  extrapolou  as  fronteiras  da  sua  pesquisa  epistemológica  e  psicológica  sobre  a 

gênese do conhecimento, partindo para o contexto da aprendizagem ao nível escolar, onde 

uma semente chamada “psicogênese do conhecimento” deu vida a uma árvore chamada 

Construtivismo e os frutos, de qualidade duvidosa, são colhidos até hoje.

Desse modo, podemos dizer que o Construtivismo Piagetiano está muito longe de 

dar  conta  inteiramente  da  aprendizagem  escolar  e  da  elaboração  de  uma  teoria 

propriamente  pedagógica,  devidamente  sistematizada  e  com  sugestão  de  um  método 

próprio de ensino e aprendizagem.

O Construtivismo Educacional

Podemos também encontrar na literatura o chamado Construtivismo Educacional (ou 

Pedagógico), fruto de uma transposição para o ambiente escolar de algumas ideias contidas 

na teoria piagetiana, porém, mescladas com ideias de outros autores de corte construtivista, 

tendo  como  objetivo  principal  transmitir  uma  cultura  organizada  e  formar  o  cidadão 

consciente.

Essa corrente  interpretativa,  consoante  com a  linha piagetiana,  consiste  em um 

conjunto  de  práticas  que  levam  em  consideração  o  desenvolvimento  da  inteligência, 
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congregando contribuições e interpretações de autores adeptos das ideias de Piaget sobre a 

educação como princípios de ação. 

A diferença entre essa versão e a anterior é que aquela reflete uma adaptação de 

ideias para práticas educacionais que o próprio Piaget fez a partir de suas pesquisas, ao 

passo que esta foi gerada a partir uma interpretação que outros fizeram desse estudioso. 

Percebemos,  além  disso,  que  essa  linha  interpretativa  está  fundamentada  em  bases 

político-ideológicas que lutam contra a imposição da classe dominante em detrimento da 

classe operária. Também não é nosso objetivo realizar uma discussão aprofundada deste 

aspecto; primeiro, porque nosso objetivo não passa pela discussão de questões político-

ideológicas e, depois, porque essa discussão chegaria a uma outra pesquisa. Apenas, por 

honestidade  intelectual,  não  poderíamos  deixar  de  citar  essa  característica  do 

Construtivismo Educacional.

Assim, o Construtivismo Educacional seria uma tentativa de oferecer à escola uma 

nova interpretação sobre a aprendizagem, levando em conta o desenvolvimento da criança 

e sua capacidade de construir conhecimentos de maneira autônoma. Essas novas ideias, 

frutos  de  uma  união  de  princípios  teóricos,  acabam  desembocando  em  métodos 

pedagógicos. E aqui, ao que nos parece, se iniciam os nós, dúvidas e confusões.

O Construtivismo Educacional pautado na teoria piagetiana é uma abordagem que 

foi tomando espaço no meio acadêmico e pedagógico. Acabou sendo um campo central e 

definidor de muitas ações políticas e escolares. E, como nenhuma teoria é capaz de dar 

conta dos diversos fatores e dimensões presentes nos processos escolares, frequentemente 

estendem-se e  ampliam-se  suas  explicações  a  ponto  de serem retirados  daí  princípios 

metodológicos  e  propostas  de  ação  que  não  podem  mais  ser  justificadas  a  partir  de 

coordenadas  epistemológicas  e  conceituais  da  teoria  de  origem.  Consequentemente, 

utilizam-se várias teorias ou explicações que compartilham mais ou menos os mesmos os 

princípios  teóricos  básicos  para  tentar  dar  conta  da  complexa  realidade  escolar.  O 

Construtivismo, como percebemos claramente, não escapa dessa lógica.

A  realidade  escolar  revela  que  alguns  educadores  adeptos  da  teoria  de  Piaget 

mesclam suas ideias com as de autores que seguem princípios parecidos. Outros, ainda, 

numa atitude intelectualmente desonesta, utilizam de frases de um texto que contém alguns 

conceitos para fazer uma interpretação bem diferente daquela original que o autor escreveu. 

Alguns teóricos  de linhagem construtivista  (GROSSI;  BORDIN,  1993;  RODRIGO; 

ARNAY, 1999; MORETTO, 2000; COLL et al., 2003) também fazem leituras interpretativas 

da teoria de Piaget quando pensam na prática educativa. Isso pode se caracterizar como um 

equívoco, na medida em que estas leituras levam para a educação, que é o campo da 

prática,  o  que  foi  pensado no campo  da teoria  psicológica.  Muitos  imprecisões podem 

ocorrer quando a prática educacional incorpora uma teoria e faz dela seu baluarte.
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Nesse sentido, notamos que as conceituações piagetianas, ligadas diretamente ou 

não  à  educação  escolar,  parecem  ter  chegado  à  escola  de  forma  deturpada, 

descontextualizada e com significados distintos dos originais. Assim, expressões como “ser 

ativo”,  “pensamento  concreto”,  “respeitar  o  interesse  infantil”,  “autonomia”, 

“gênese/genético”,  entre  outras,  têm  sido  associadas  a  certas  atitudes,  concepções  e 

práticas. Com efeito, muitos professores idealizam o Construtivismo como um método de 

alfabetização; há inclusive quem o defina como um “conjunto de regras” ou de técnicas que 

devem ser seguidas (recortar letras para “construir” palavras; usar letra de fôrma maiúscula); 

enquanto, para outros, seguir o Construtivismo é “deixar a criança solta” (TORRES, 2004). 

Para se ter uma ideia, Lima (in Chacur, 2009, p.10) chega a comentar que, por meio desse 

método, “[...]  não é necessário ensinar nada às crianças: elas precisam, apenas, de um 

clima estimulador que pressione a estruturação de seu comportamento”. Dessa forma, o 

professor precisaria se preocupar apenas em criar situações de complexidade crescente, 

cujas soluções a própria criança resolveria segundo seu nível de desenvolvimento cognitivo. 

Como se não bastasse, Lima (in Chacur, 2009, p.11) afirma a esse respeito que “[...] o ideal 

seria que os professores de crianças fossem mudos”. 

Massabni  (2009)  ainda  assevera  que,  na  vertente  Construtivista  Pedagógica, 

também há referência às teorias de Fosnot (1996) e Glasersfeld (1995), e, referir-se a uma 

ou outra teoria, ou a todas elas é prerrogativa de cada autor. Em geral, a contribuição de 

cada teoria para compor o Construtivismo Educacional fica difusa e obscurecida ao longo 

dos  textos,  especialmente  quando os  autores  apresentam fragmentos  das  teorias  e,  a 

seguir, dedicam-se a tecer suas implicações pedagógicas ou a conceber e apresentar uma 

derivação construtivista metateorizada.
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Com efeito, Massabni (2009) sumariza alguns princípios fundamentados em teóricos 

construtivistas:

Figura 1 – Princípios construtivistas
Fonte: Massabni, 2009, p. 101.

O Construtivismo como modismo pedagógico

Finalmente, neste caso, o Construtivismo seria considerado por alguns autores como 

um  modismo  pedagógico  (ARROYO,  1993;  ROSSLER,  2000;  CARVALHO,  2001), 

acompanhado de um processo sedutor e, dessa maneira, a adesão dos educadores ao 

ideário construtivista seria, segundo Rossler (2000), um sinal do grau de alienação do seu 

pensamento, de sua prática educativa e de sua formação. Em outra publicação, Rossler 
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(2006) comenta sua preocupação com o quadro educacional brasileiro, em função desse 

tipo de “modismo pedagógico”:

Sabemos que, de tempos em tempos, nossa educação sofre com as 

consequências negativas do aparecimento e do declínio de certos 

“modismos pedagógicos”.  Ideários entram na moda e tornam-se a 

onda  pedagógica  do  momento,  seduzindo  grande  parcela  dos 

educadores brasileiros que prontamente a eles aderem, na maioria 

dos  casos,  sem  qualquer  reflexão  crítica  ou  consistência.  Na 

verdade, neste cenário educacional nem um pouco otimista, torna-se 

preocupante o fato de que ideários pedagógicos alcancem facilmente 

uma  repercussão  tão  entusiasmada  e  se  transformem  em 

verdadeiros  modismos  educacionais,  conquistando  a  adesão 

apaixonada,  acrítica  e  deslumbrada  de  grande  parte  de  nossos 

educadores, como se fossem a solução mágica, fácil e imediata para 

todos  os  nossos  problemas  na  educação.  Frequentemente 

observamos  no  meio  educacional  que,  motivados  por  paixões 

imediatistas e primeiras impressões, educadores de todas as áreas, 

num instante, passam a defender e a reproduzir apaixonadamente as 

ideias,  os  valores,  os  princípios,  os  métodos  e  as  técnicas  que 

advêm da corrente de pensamento que esteja em voga no momento, 

muitas  vezes  sem  qualquer  consistência  e  na  ausência  de  uma 

reflexão  crítica  e  consciente  acerca  dos  seus  pressupostos, 

princípios  e  implicações.  O  que,  segundo  minha  interpretação, 

contribuiu somente para o agravamento do quadro educacional atual, 

na medida em que esses modismos acabam trazendo muito mais 

problemas do que respostas para o campo educacional ( p. 7).

No caso específico do construtivismo, educadores deslumbrados com a possibilidade 

do  “aprender  a  aprender”  seriam levados a  acreditar  que habilidades  e  conhecimentos 

sofisticados  poderiam  ser  alcançados  contando  apenas  com  os  esforços  dos  próprios 

alunos, sem o auxílio  sistemático  do professor no processo de ensino e  aprendizagem. 

Ainda  a  esse  respeito,  em  um  breve  artigo  de  Miguel  Arroyo  (1993)  intitulado 

“Construtivismo: teoria séria, moda preocupante”, o autor comenta: 

Porque ele  [o  construtivismo]  chegou tão  de  repente  e  invadiu  o 

pensamento educacional brasileiro a ponto de exigir de todos nós um 

posicionamento a favor ou contra? Virou uma ‘bandeira’ – aqueles 

que  ainda  acreditam  na  possibilidade  de  resolver  os  problemas 

crônicos  do  analfabetismo,  da  reprovação,  da  desmotivação  de 
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alunos  e  mestres  são  intimados  a  aderir.  O  construtivismo  virou 

moda (p. 13).

Neste  aspecto,  o  Construtivismo  consistiria  num modismo  pedagógico,  tendo  se 

tornado uma bandeira hasteada no cenário educacional brasileiro e bravamente defendida 

por intelectuais e educadores. Segundo Rossler (2006), parece haver uma certa conivência 

intelectual de grande parte de nossos educadores e intelectuais da área resultando, por 

vezes, na adesão, imediata e acrítica, ao ideário construtivista. 

Esta adesão ocorre muitas vezes por meio de slogans construtivistas; alguns poucos 

princípios  e  conceitos  da  teoria  de  Piaget  são  facilmente  pulverizados  no  ambiente 

educacional.  Os  slogans,  segundo Carvalho (2001),  representam uma simplificação das 

ideias ou das teorias que os originam; são apenas cacos de uma teoria mais extensa e 

complexa. Além disso, sua divulgação não visa a esclarecer detalhadamente conceitos ou 

perspectivas, mas veicular e manter um espírito solidário em torno de uma doutrina ou de 

um programa de ação a ela associado. Alguns desses  slogans podem não ser apenas 

simples fragmentos da teoria; mais que isso, são fragmentos que distorcem a teoria original. 

Segundo Rita de Cássia da Silva (2009, p. 31), “Passar de slogan para uma distorção é fácil, 

pois  o  primeiro  carece  de  uma  fundamentação  consistente,  já  que  seu  objetivo  é  a 

persuasão ou simplificação de uma ideia”.

Isso se assemelha muito com o que observamos no caso desta via interpretativa 

sobre  o  Construtivismo:  os  meios  educacionais  foram  persuadidos  pelos  slogans 

construtivistas, que passaram a ser interpretados como símbolos de um programa de ação. 

O próprio Piaget (1976; 1994) deu margem a interpretações errôneas e distorções de 

sua teoria quando fez algumas afirmações relativas à escola. Vejamos alguns exemplos de 

suas colocações sobre a atuação do professor, que fizeram com que a ação docente fosse 

minimizada pelos que interpretaram estas frases:  “Repetir  experiência  já  realizadas está 

muito longe de uma educação do espírito de invenção” (PIAGET, 1976, p. 58). E, ainda, 

“Abstenhamo-nos de fazer do professor um sacerdote, é um colaborador mais velho e, se 

tem envergadura para isso, deve ser um simples companheiro para as crianças” (PIAGET, 

1994, p. 271).

Observe que, se extrairmos seu discurso do contexto em que foi escrito, poderíamos 

até imaginar que, de fato, em suas obras, Piaget descaracterizou o papel do professor. Com 

efeito, suas pesquisas, que não tiveram a escola e suas necessidades por objeto, mas o 

conhecimento e o desenvolvimento da inteligência humana, nos possibilitam concluir que 

algumas de suas afirmações devem ser consideradas mais periféricas – aquelas que se 

referem à educação –, assim como outras – aquelas que dão conta do desenvolvimento 

psicológico da criança – devem ser consideradas mais relevantes em suas obras. 
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No entanto, receamos que essas afirmações periféricas estejam nutrindo atitudes 

didático-pedagógicas perigosas e contraproducentes no cotidiano escolar, na medida em 

que defendem a tese sedutora de um ensino construtivista que criaria novos e melhores 

seres  humanos,  contribuindo,  assim,  para  o  progresso  da  sociedade.  Porém,  segundo 

Rossler (2006), esta sedução fica na aparência, na superficialidade deslumbrada das ideias 

e dos fatos, limitando-se a vinculações afetivas alienadas. Não se pauta em argumentos. 

Não se baseia na reflexão teórica profunda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De  acordo  com o que  foi  exposto  acima,  podemos considerar  que os aspectos 

relacionados  à  teoria  construtivista  nem  sempre  são  tratados  da  mesma  forma  pelos 

diversos autores adeptos dessa corrente, uma vez que tal teoria assume várias faces e 

interpretações.  Logo,  definir  o  que  seria  o  construtivismo  não  é  tarefa  fácil,  devido  à 

heterogeneidade de suas abordagens. No entanto, de maneira geral, podemos afirmar que o 

Construtivismo é uma teoria que, a despeito de suas diversas interpretações, possui seu 

referencial teórico basicamente em Jean Piaget e trata da gênese do conhecimento. Mais 

propriamente, é uma teoria epistemológica e psicológica que pretende descrever e explicar 

como se desenvolvem os conhecimentos.  Como sabemos,  o termo  Construtivismo vem 

exatamente de uma longa busca de Piaget (1978): como se passa de um conhecimento 

elementar, insuficiente, para um conhecimento superior? Como avançam os conhecimentos, 

considerando  sua  formação  na  infância  até  chegar  ao  pensamento  adulto  e  ao 

conhecimento científico?

No entanto, quando Piaget escreveu sobre Educação, sempre o fez por meio  da 

Psicologia e não a partir da própria Pedagogia, pois esta nunca foi sua área específica de 

estudo  nem  atuação.  Alguns  princípios  piagetianos  estão,  nesse  caso,  pautados  na 

Psicologia  do  Desenvolvimento  e  não  fornecem  nenhum  conjunto  de  ações  para  a 

educação,  como  pensam  vários  pesquisadores  e  educadores,  mas  se  voltam  para 

explicações sobre como o sujeito se desenvolve.

A partir do que foi apresentado, é possível perceber que os princípios pedagógicos 

construtivistas  foram  além  de  apenas  pressupostos  psicológicos:  extrapolaram  os 

conhecimentos advindos de teorias não educacionais, como a de Piaget, para pensar a sala 

de aula e a escola como um todo, fazendo inferências sobre as relações entre professor e 

aluno,  sobre  o  papel  do  professor  –  que  deveria  ser  “mediador”  ou  “facilitador”  da 

aprendizagem – e até da escola como transmissora de conhecimentos, sugerindo mudanças 

profundas  e  supostamente  redentoras  para  a  educação  brasileira  via  reformas  ou 

capacitações.
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Chegamos  a  um  ponto  dentro  da  perspectiva  construtivista,  em  que  já  foram 

pensadas teorias e práticas baseadas em conceitos que já tinham sido pensados em cima 

de  pressupostos  ditos  construtivistas  ou  piagetianos.  Aquilo  que  se  propaga  como 

Construtivismo muitas vezes está longe do que Piaget originariamente pensou e sugeriu. E 

se, naquela época, buscar em Piaget um novo sentido para a escola – mesmo se fosse 

possível – já seria questionável, visto que fere seu objeto original de pesquisa, hoje, isso 

seria muito mais grave.
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RESUMO 

A luta dos movimentos sociais pela moradia digna, a autogestão habitacional e a política de habitação 
de interesse social no Brasil nos últimos vinte anos, conquistaram, apoiadores nos princípios da 
igualdade e justiça social, uma nova participação do Estado. Nesse sentido, os movimentos sociais 
acompanham o processo de urbanização brasileiro desde a década de 60, atuando em prol de uma 
reforma urbana através da implementação de uma política de habitação popular. Até os dias de hoje, a 
atuação dos movimentos sociais se dá pela “participação nos processos decisórios sobre políticas 
públicas, pela construção de políticas e programas que garantam o acesso universal à moradia e aos 
serviços públicos urbanos, à educação e saúde de qualidade”. O objetivo deste trabalho é apresentar o 
Grupo de Mulheres Unidos Venceremos nascido no Loteamento Leonardo Ilha, na cidade de Passo 
Fundo/RS, em março de 1999, com a finalidade de integrar os moradores e lutar pelos interesses da 
comunidade. Para sanar diversas carências da comunidade, um grupo de pessoas organizou 
pequenas reuniões para discutir condições dignas de moradia e como conquistar esses direitos, que 
acabou com a criação de uma entidade com personalidade jurídica própria, com amparo legal, para dar 
sustentação ao trabalho idealizado.  

Palavras-chave: Movimentos sociais. Autogestão habitacional. Habitação de interesse social. 

Inserir Quebra de Página para a finalização. 
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I. INTRODUÇÃO 

A autogestão habitacional diz respeito à própria comunidade gerir o processo da produção da 

sua habitação, “desde a definição do terreno, do projeto, da equipe técnica, da forma da 

construção, compra de materiais, contratação da mão de obra, organização do mutirão, 

prestação de contas e organização da vida comunitária”. 

A autogestão consiste na construção de moradias e urbanização, e consequentemente, na 

evolução da vida comunitária e no ideal de qualidade de vida requerido pelos movimentos 

populares através dos grupos organizados. 

No início da década de 80 surgiram as primeiras experiências de autogestão na habitação. 

Este período corresponde ao ressurgimento dos movimentos populares e da 

redemocratização do país. 

Os primeiros programas habitacionais autogestionários com a proposta de fazer parte 

efetivamente de políticas públicas para habitação apareceram a partir de 1989. Desde então, 

outros programas foram criados com diferentes características e níveis de participação por 

prefeituras e governos estaduais. 

A proposta de programas de autogestão habitacional financiados diretamente pelo governo 

federal e que integrasse a política nacional de habitação esteve presente nas reivindicações 

dos movimentos populares desde 1988. 

Em 2003 foi criado o Ministério das Cidades e as reivindicações e pautas continuaram sendo 

negociadas com o governo. Como não havia recursos orçamentários para a habitação, o 

movimento popular apresentou uma proposta de adaptação para o Programa de 

Arrendamento Residencial (PAR) que incluísse a modalidade de autogestão. 

Esta proposta continha pedidos de mudança da política de habitação, como a destinação de 

subsídios para famílias de baixa renda, a diminuição de restrições e burocracias para o 

acesso das famílias, recursos para assistência técnica, aprovação de projetos com 

transparência e destinação de terras públicas para HIS. Apesar de o programa ter aderido a 

algumas alterações, não atenderam a proposta da autogestão. 

Em contrapartida, ainda em 2003, o Ministério das Cidades apresentou uma proposta para 

abrigar um programa autogestionário utilizando o Fundo de Desenvolvimento Social (FDS). 

Em 2004 foi então aprovado o Programa Crédito Solidário (PCS). 
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A seleção de projetos para as entidades neste programa tornou dificultosa a efetiva 

contratação desses empreendimentos urbanos em função do grau de exigência dos projetos e 

a falta de entendimento e experiência por parte das entidades. Houve inúmeras reivindicações 

para o excesso de burocracia, e a exigência por mudanças na sistemática de concessão de 

financiamento. 

Entre 2006 e 2008 foi aprovado um projeto de lei que criou o Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social (SNHIS). Este foi o primeiro projeto de iniciativa popular apresentado no 

país. Com a frustração dos movimentos sociais em relação à centralização dos recursos e dos 

programas de urbanização e produção habitacional de baixa renda por parte de outros 

programas habitacionais através do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS), foi aprovada uma lei que admitia o repasse de recursos diretamente às entidades. 

Com a crise financeira mundial em 2008, o governo lança uma nova proposta habitacional, 

chamada Programa Minha Casa Minha Vida. O PMCMV compreende um conjunto de 

programas habitacionais do governo federal com diferentes fontes de recursos e faixas de 

renda atendidas. 

O PMCMV tem sido um dos mais questionados por entidades do movimento social. O motivo 

se deve aos resultados observados pelas cidades brasileiras, como a segregação da cidade 

através da construção de bairros populares periféricos exaltando a exclusão social e o 

aumento da violência urbana. 

 

Ao deixar para o mercado de terras a função de regular onde e como será a 
produção habitacional, o poder público renunciou a um de seus principais 
papéis na sociedade. Os instrumentos construídos coletivamente e presentes 
no Estatuto da Cidade não têm tido chance de serem implementados diante da 
voracidade da especulação imobiliária e da falta de intervenção do poder 
público (MINEIRO e RODRIGUES, 2012). 

 

O autor ainda complementa: “O reconhecimento das entidades populares como agentes 

promotores dentro da política nacional de habitação é, sem dúvida, uma conquista dos 

movimentos populares” (MINEIRO e RODRIGUES, 2012). 

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é apresentar o Grupo de Mulheres Unidos Venceremos 

nascido no Loteamento Leonardo Ilha, na cidade de Passo Fundo/RS, em março de 1999, 

com a finalidade de integrar os moradores e lutar pelos interesses da comunidade.  

7591



II. AUTOGESTÃO HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL: ESTUDO 
DE CASO GRUPO DE MULHERES UNIDOS VENCEREMOS 

A luta dos movimentos sociais pela moradia digna, a autogestão habitacional e a política de 

habitação de interesse social no Brasil nos últimos vinte anos, conquistaram, apoiadores nos 

princípios da igualdade e justiça social, uma nova participação do Estado.  

A partir da demanda dos movimentos de moradia e de reforma urbana por um programa de 

habitação de interesse social, já foram construídos três programas: o Programa Crédito 

Solidário de 2004, pioneiro ao gerar novas demandas para a Caixa Econômica Federal; a 

Ação de Produção Social da Moradia de 2008, que não saiu do papel; e o Programa Minha 

Casa Minha Vida, que pela pressão dos movimentos de moradia ganhou uma modalidade 

para a autogestão: o Programa Minha Casa Minha Vida – Entidades. Hoje é o principal 

programa que atende a autogestão. 

Nesse sentido, os movimentos sociais acompanham o processo de urbanização brasileiro 

desde a década de 60, atuando em prol de uma reforma urbana através da implementação de 

uma política de habitação popular. Até os dias de hoje, a atuação dos movimentos sociais se 

dá pela “participação nos processos decisórios sobre políticas públicas, pela construção de 

políticas e programas que garantam o acesso universal à moradia e aos serviços públicos 

urbanos, à educação e saúde de qualidade”. 

Para sanar carências e deficiências em relação à ausência de equipamentos urbanos básicos 

e extremamente necessários à comunidade, um grupo de pessoas organizou pequenas 

reuniões para discutir condições dignas de moradia e como conquistar esses direitos, que 

acabou com a criação de uma entidade com personalidade jurídica própria, com amparo legal, 

para dar sustentação ao trabalho idealizado. 

Em 2007 com a iniciativa da Prefeitura Municipal de Passo Fundo, o Grupo de Mulheres 

enquanto entidade comunitária corretamente cadastrada e legalizada obteve a aprovação 

para mediar à construção, ampliação e reforma de habitações para comunidades 

interessadas. Os beneficiários do “Crédito Solidário” compreendem diversas comunidades e 

associações de bairros que possuem algum relacionamento com a coordenadora do Grupo de 

Mulheres. O projeto beneficiou 46 famílias, sendo 21 construções novas e 25 reformas e 

ampliações, tendo sido concluído no final de 2008 (Figuras 01 e 02). 
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Figuras 01 e 02. Habitações construídas em 2008. 

Fonte. Autores, 2013. 

 

Em 2009, o Grupo de Mulheres, como a única entidade não governamental que prestou 

contas do projeto habitacional concluído em 2008, e desenvolveu novos projetos 

habitacionais, agora pelo programa “Minha Casa Minha Vida, do Governo Federal. Este novo 

projeto habitacional foi desenvolvido e hoje reúne 210 famílias que assumiram a compra de 

uma área no loteamento Leonardo Ilha, com 5,8 hectares, e deu início a mais este projeto de 

novas unidades habitacionais, para famílias de baixa renda, contribuindo decisivamente para 

a redução do déficit habitacional do município.  

A assinatura do contrato para aquisição da área para a construção das novas habitações 

ocorreu em outubro de 2009. Em março de 2010 foi encaminhado o Projeto de Lei para 

transformação da área em ZEIS (Zona Especial de Interesse Social). Em setembro do mesmo 

ano foi emitida a Certidão de Diretrizes pela Prefeitura Municipal. Em março de 2011 houve a 

liberação das Matrículas da área e aquisição do saldo remanescente, para um total de 210 

lotes.  

Este loteamento, denominado Canaã, está inserido na malha urbana do município de Passo 

Fundo/RS, possuindo uma área de 49.000m² (Figura 03), demarcada no Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS).  
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Figura 03. Loteamento Canaã. 

Fonte. Autores, 2013. 

 

A partir do projeto arquitetônico que contempla sala, cozinha, dois dormitórios e banheiro, 

distribuídos em 39m², serão desenvolvidas adequações no projeto, seguindo as premissas da 

arquitetura sustentável, e construção evolutiva, visando metodologias para ampliações 

futuras, além de contribuir com soluções ecoeficientes no processo construtivo (Figura 04). 
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Figura 04. Projeto arquitetônico da residência. 

Fonte. Autores, 2013. 

 

Para conhecer melhor a população que vai morar nestas novas residências, fez-se necessário 

uma pesquisa sobre o perfil da comunidade que ocupará este novo loteamento, com a 

aplicação de um questionário que abordou os dados socioeconômicos dos responsáveis 

beneficiados pelo Programa. É dentro deste panorama que se apresenta a futura comunidade 

abaixo. 

A população que irá morar neste loteamento é composta principalmente por mulheres, 71%, 

que são também as responsáveis pelo contrato de sua residência, e consequentemente, pelo 

lar. Isso se deve primeiramente em função da iniciativa e formação do grupo que era 

composto apenas por mulheres. Como o projeto se desenvolveu rapidamente e houve um 

grande número de interessados, os homens passaram a integrar o grupo. Também, 

percebe-se com essa grande diferença percentual, que as mulheres estão se organizando e 

iniciando, em função de suas necessidades, uma independência de escolhas e desejos, que 

com as condições favoráveis e organização comunitária, pode-se concretizar. 
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Quanto a Escolaridade, as maiores porcentagens correspondem a 28% de pessoas com 

Ensino Médio completo e o Ensino Fundamental incompleto. Já 18% tem o Ensino Médio 

incompleto e 15% tem o Ensino Fundamental completo.  Percebe-se que 43% da população 

ouvida contempla apenas o Ensino Fundamental, e 46% contempla o Ensino Médio, 

independente da conclusão. Dentre os outros subitens tem-se 5% de Curso Superior 

incompleto, 4% de Curso Técnico e 1% de Curso Superior completo e 1% de analfabetismo. 

Pode-se dizer portanto, que a grande maioria da comunidade respondente possui baixa 

escolaridade. 

Quanto a Idade da pessoa responsável pela assinatura contratual do projeto da residência 

pelo programa do Governo Federal Minha Casa Minha Vida, observa-se que a maior parcela 

da população compreende a idade entre 21 e 30 anos (42%). A segunda maior parcela 

compreende a idade entre 31 e 40 anos (24%). Através desta apuração percentual pode-se 

dizer que este novo loteamento, idealizado e desenvolvido por uma organização comunitária, 

propõe-se a ser ocupado, a partir de uma responsabilidade contratual social e financeira, por 

uma população considerada jovem (em torno de 70%). Desta forma, percebe-se que cada vez 

mais cedo, concomitante às condições favoráveis (econômicas e sociais), está se buscando a 

aquisição da moradia própria.  

Destes, 40% são casadas/os, 39% são solteiras/os e 19% separadas. Este levantamento 

mostra que quase 60% corresponde a uma população de solteiros e separados, ou seja, 

pessoas sem vínculo matrimonial. São novas formações de famílias, que normalmente são 

constituídas por um ou mais contribuintes, e, conforme dados apresentados acima, formado 

basicamente por mulheres. Esta grande parcela analisada é parte importante da demanda 

pela habitação social, principalmente em função da facilidade de aquisição e condições 

favoráveis. 

Frente à ocupação da residência, verificou-se que as maiores porcentagens correspondem às 

maiores quantidades de pessoas que vão morar na residência, ou seja, as três maiores 

parcelas são 29% para 6 ocupantes, 24% para 5 ocupantes e 19% para 4 ocupantes. Isso 

demonstra a grande importância e necessidade que esta comunidade terá em relação à 

construção evolutiva. Conhecer estas necessidades auxiliará na melhor ocupação e 

ampliação das residências construídas para proporcionar um maior conforto aos usuários. 

Com relação à renda familiar, confirmou-se que a maior parte da população que vai habitar as 

novas residências possuem renda de 1 a 2 salários mínimos, estando de acordo com o 

programa de crédito do Governo Federal para aquisição da habitação de interesse social. 
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Também foi questionado se as famílias possuem algum membro da família com algum tipo de 

deficiência física ou mental, pode-se considerar pequena a parcela de respondentes que 

precisam de adaptações aos projetos para melhor conforto dos futuros ocupantes. Destes 8% 

do total de 150 respondentes que possuem algum familiar com algum tipo de mobilidade 

reduzida. 

Outra questão relevante para a análise do perfil dos respondáveis da família que ocuparão o 

novo loteamento é o bairro em que esta população mora atualmente. Pode-se observar que 

37% dos novos moradores moram no bairro São José e 26% já moram no Loteamento 

Leonardo Ilha. Sabe-se que o Leonardo Ilha compreende uma extensão do bairro São José, e 

da mesma forma, o novo Loteamento Canaã compreende uma extensão do Leonardo Ilha. 

Dessa forma, percebe-se que a grande maioria dos futuros moradores do novo loteamento 

tem conhecimento de seus arredores e preferência pelo espaço físico de seu futuro bairro, já 

estando familiarizados com o entorno, tanto quanto pela organização comunitária que já 

favorece estes dois bairros existentes. 

Ainda neste ano foi feita a Declaração de viabilidade dos órgãos competentes: Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente (SMAM); Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN); 

Rio Grande Energia (RGE). No final deste ano foi finalizado o processo de avaliação do 

projeto e conclusão da entrega de todos os documentos exigidos por parte da CEF. Também, 

foi encaminhado o processo ao Ministério das Cidades, em Brasília, para aprovação. Alguns 

dias depois foi feita uma reunião do Conselho Curador do FDS – Fundo de Desenvolvimento 

Social e o CNC – Conselho Nacional das Cidades. Houve então, a aprovação dos Projetos 

Habitacionais Loteamento Canaã I e Loteamento Canaã II.  

No início de 2012 foi feita uma reunião com todos os beneficiários na Câmara Municipal de 

Vereadores de Passo Fundo, com a presença da Administração e o Corpo Técnico do Projeto 

para que todos tivessem o conhecimento da aprovação do projeto. Dias depois, é concluído o 

processo de transferência do Imóvel, com a emissão da matrícula em nome do Grupo de 

Mulheres Unidos Venceremos. 

 

III. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise dos dados socioeconômicos provenientes das respostas dadas pelos 

entrevistados, percebe-se claramente a importância da compreensão das dimensões sociais 

e econômicas de uma determinada população para entender a sua realidade, suas demandas 

e a forma na qual o futuro processo de projeto deverá ser embasado.  
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Dentro da análise do perfil dos entrevistados conclui-se que a grande maioria da comunidade 

respondente possui baixa escolaridade, porém cada vez mais cedo, concomitante às 

condições favoráveis (econômicas e sociais), está se buscando a aquisição da moradia 

própria. 

A grande maioria dos líderes familiares deste novo loteamento trata-se de mulheres em sua 

maior parte solteiras e separadas, ou seja, pessoas sem vínculo matrimonial. Isso reflete 

novas formações de famílias, que normalmente são constituídas por um ou mais contribuintes 

com grande demanda pela habitação social, principalmente em função da facilidade de 

aquisição. 

Um fato muito importante observado na pesquisa é o grande número de pessoas que 

comporão o círculo de moradores de cada HIS, demonstrando a grande importância e 

necessidade que esta comunidade terá em relação à construção evolutiva, método de projeto 

que será testado e implementado por pesquisadores parceiros ao projeto. Conhecer estas 

necessidades auxiliará na melhor ocupação e ampliação das residências construídas para 

proporcionar um maior conforto aos usuários. 

Ainda, percebeu-se que a grande maioria dos futuros moradores do novo loteamento conhece 

as condições e arredores do bairro, estando familiarizados com o entorno, tanto quanto pela 

organização comunitária que já favorece os dois bairros existentes envolvidos neste 

processo. 

Por fim, percebe-se a importância e persistência deste grupo que a mais de uma década 

busca soluções para a melhoria da qualidade de vida dos integrantes da comunidade a qual 

faz parte, tomando a responsabilidade do estado, no que tange a oferta de moradia, através 

de um programa habitacional ofertado pelo Governo Federal.  
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RESUMO 

Nota-se uma quase inexistência de estudos sobre iluminação pública que estejam atrelados ao 
planejamento urbano em cidades brasileiras. Intervenções urbanas são ações que historicamente 
acompanham o desenvolvimento das cidades e analisando a evolução da iluminação pública, 
percebe-se que, a partir do século XX, mudanças profundas tomam forma, na medida em que a 
possibilidade de iluminar o espaço urbano durante o período noturno gerou repercussão nos hábitos 
dos cidadãos. A redescoberta da vizinhança, como reação ao mecanicismo modernista, reavivou 
conceitos de ambiência e paisagem. Melhorias na imagem da cidade levam os cidadãos a um 
envolvimento maior com a cidade. Projetos de urbanização das cidades contemporâneas têm seguido 
uma lógica orientada pelos imperativos de mercado e as mudanças provocadas pela globalização têm 
afetado a produção do espaço; arquitetura espetacular e urbanismo nos padrões da mundialização. A 
valorização da paisagem das cidades contemporâneas é frequentemente criticada sob o argumento de 
que essa reprodução de cenários é, geralmente, aleatória, sem qualquer vínculo com cultura, 
identidade, história ou paisagem original dos lugares. Defende-se que a cidade é documento e, 
portanto, possui imagem e comunica uma história. Assim, a iluminação pública deve atuar como plano 
de gestão das cidades, viabilizando o entendimento das informações nela contidas.  

Palavras-chave: Iluminação pública. Paisagem. Planejamento urbano. Imagem da cidade.  
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A LUZ COMO EXPRESSÃO DO LUGAR 

Na filosofia, a luz é metáfora para conhecimento; na ciência, componente fundamental 

no exercício da visão; e, nas artes, ferramenta para manipular emoções. A luz foi definida por 

Maxwell1 e pintada por Caravaggio2. Para o resto dos homens, que enxergam, a luz é o 

principal meio pelo qual adquirem informação e, através dela, a vida é medida. 

 

[...] sem luz os olhos não podem observar nem forma, nem cor, nem espaço 
ou movimento. Mas a luz é mais do que apenas causa física do que vemos. 
Mesmo psicologicamente ela continua sendo uma das experiências humanas 
mais fundamentais e poderosas, uma aparição compreensivelmente 
venerada, celebrada e solicitada [...]. Ela interpreta para os olhos o ciclo vital 
das horas e das estações (ARNHEIM, 2000, p.293). 

 

Segundo Arnheim (2000), a atenção do homem se dirige, na maioria das vezes, para 

os objetos e suas ações e, portanto, há uma dívida – não reconhecida – para com a luz; 

trata-se visualmente com seres humanos, edifícios e árvores, mas não com o meio gerador de 

suas imagens. Pode-se dizer que, somente em nossa própria época [a partir das décadas 

finais do século XX] é que foram geradas experiências artísticas que tratam unicamente do 

“jogo de luz descorporificada” (ARNHEIM, 2000, p.293). 

Para Brandston (2010), o conhecimento do artista da luz é proveniente da experiência 

cotidiana e da emoção, pois ele não está preso a regras e cálculos; assim, aprende maneiras 

de comunicar a emoção dos indivíduos envolvidos no espaço ou as características das 

próprias cenas que se desenrolam no cotidiano. A mais simples característica definidora da 

iluminação é o processo de aprender a ver. O “Aprender a ver” de Brandston significa registrar 

mentalmente as causas de nossas emoções ou reações em resposta à experiência da cena 

que estamos vendo. Para compreender qualquer cena visual e a emoção que ela evoca, 

deve-se fazer mais que apenas olhar:  

 

É preciso compreender o contexto da vida em que ela se encaixa, a influência 
da cultura, a importância dos aspectos demográficos e da resposta humana 
em função da sua escala. Contexto, cultura, aspectos demográficos, escala – 
esses pontos são essenciais para compreender como as pessoas respondem 
ao espaço (BRANDSTON, 2010, p.14). 

 

Pode-se dizer, portanto, que a luz define culturas e revela a arquitetura, cria sombras 

e, ao mesmo tempo, nasce delas. A luz tem o poder de elevar, acalmar, melhorar a visibilidade 

e a identificação das coisas, bem como gerar uma sensação de conforto ou desconforto em 

função do tempo. A visão utiliza muito mais fontes de informação do que as processadas pelo 

                                                        
1
 James Clerk Maxwell (1831-1879): físico e matemático britânico conhecido por ter dado forma final à teoria 

moderna do eletromagnetismo, unindo eletricidade, magnetismo e óptica. 
2
 Michelangelo Merisi da Caravaggio (1571-1610): pintor italiano identificado como grande representante do estilo 

Barroco e cuja obra é marcada pela dramática representação de luz e sombra. 
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olho. Ela inclui conhecimento acumulado por experiências prévias e usualmente está 

relacionada aos nossos outros sentidos: tato, paladar, olfato e audição. Esse processo, 

portanto, transcende à experiência; é base do conhecimento, sem o qual as vidas dos seres 

humanos seriam seriamente limitadas. É o que podemos nomear percepção. 

Vivemos numa cultura visual e a iluminação ocupa lugar de destaque no exercício do 

“ver”.  Pela sutil utilização de luz é possível, por vezes, mudar completamente a impressão de 

toda uma cena (HARTMANN, 1930). Dessa forma, pode-se considerar que é possível analisar 

a luz sob seu aspecto perceptivo, ou seja, que a luz tem função expressional, capaz de gerar 

sensações ao usuário do espaço em que está aplicada. A resposta será dada pelo próprio 

usuário quando este se permite “ver” a iluminação. 

 

A luz como design sistematizado 

Pode-se datar o nascimento da civilização a partir do uso da primeira lâmpada de óleo 

nas cavernas de Lascaux3. Através da luz daquele artefato, nossos ancestrais pintaram cenas 

de caça a animais e registraram rituais de canções e danças. Sob o brilho daquela primitiva 

lâmpada, eles encontraram uma fonte de beleza e descobriram a magia da luz.  

No entanto, a iluminação arquitetônica como design sistematizado começou a 

florescer apenas no início do século XX e, hoje, a luz é uma das mais poderosas ferramentas 

no repertório arquitetônico, um novo material a ser acrescentado a uma imensa variedade de 

elementos com os quais arquitetos e designers lidam para compor os espaços. 

O IES4 apresenta o seguinte conceito de lighting design: “Processo criativo para 

produzir métodos de iluminação e soluções para segurança, produtividade e agradável uso do 

ambiente construído, utilizando tecnologia da engenharia da iluminação disponível”. Para 

Torres (2000), o chamado luminotécnico segue padrões e normas para certa atividade 

enquanto o lighting designer já os dominou e usa o elemento luz como aplicação, 

incorporando uma terceira função: o sentimento e a emoção. Ele “transfere ao espaço a 

oportunidade de emocionar diante da luz” (TORRES, 2000, p.206). Nesse sentido, a definição 

do IES pode ser considerada atrasada, pois com a introdução dos conceitos cenográficos na 

arquitetura, a emoção passa a estar intrinsecamente ligada a ela. 

Graças aos avanços da tecnologia e ao surgimento de sistemas mais eficientes, com 

maior vida útil, compactos e inteligentes, as aplicações das técnicas da iluminação ganham 

força no contexto da valorização dos espaços construídos. Para Brandston (2010), a luz é um 

elemento que unifica e diferencia espaços, cria um foco, desenvolve uma hierarquia, e tem 

movimento; seus padrões tem ritmo. A luz pode criar ou dissipar limites efêmeros, pode definir 

                                                        
3
 Lascaux: Complexo de cavernas ao sudoeste de França, famoso por suas pinturas rupestres. 

4
 Illuminating Engeneering Society – EUA. 
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a diferença entre dentro e fora. A luz pode ser considerada um material estrutural assim como 

o tijolo, o aço ou o concreto, têm certas características que determinam seu uso e seu design.  

McCandless (1957 apud BRANDSTON, 2010) acredita que o arquiteto deveria projetar 

com a luz da mesma maneira que projeta com os materiais. A iluminação, portanto, é a 

aplicação da luz para compor um espaço. É um meio maleável que sensibiliza os sentidos 

para reforçar o contexto e a atmosfera dos lugares.  

Por muitos anos, a maior parte das instalações de iluminação foi desenhada 

simplesmente para assegurar adequado desempenho visual, sem desconforto, mas isso está 

mudando. Hoje, a maioria das pessoas tem uma visão holística sobre o valor da iluminação, 

englobando seus efeitos sobre percepção, comportamento e saúde.  

Visibilidade, conforto, composição e atmosfera são, portanto, funções que justificam 

muitos usos da luz em benefício das pessoas. Técnicas e equipamentos constantemente 

mudarão e serão aperfeiçoados, mas as funções da iluminação são padrões imutáveis das 

reações fisiológicas, psicológicas e estéticas ao uso da luz.  

 

A abordagem da mente em termos de visão se dá através dos olhos. 
Consequentemente, a relação da qualidade da luz (aspectos fisiológicos do 
olhar) com cada uma dessas propriedades/ funções é a chave do design para 
qualquer utilização da luz (McCANDLESS, 1957 apud BRANDSTON, 2010, 
p.76). 

 

Essas funções ampliam os usos da iluminação para além da simples visualização, 

incorporando aspectos perceptivos e sensoriais. 

 

 

A FUNÇÃO DA LUZ NOS ESPAÇOS URBANOS 

Cada cidade tem sua vocação e características específicas; conhecer sua identidade, 

estrutura e significado é planejar de forma a valorizar a imagem da cidade. 

No final século XIX, o então prefeito de Paris, George Haussmann, promoveu uma das 

mais conhecidas reformas urbanas, na qual manteve grande preocupação estética e o modelo 

por ele desenvolvido serviu de referência, segundo Hall (1995), para o desenvolvimento do 

movimento denominado City Beautiful, no final do mesmo século. Mesmo que a Reforma 

Urbana de Haussmann e o City Beautiful não tenham contemplado explicitamente a temática 

da iluminação, parte-se da premissa de que, hoje, a iluminação é um importante componente 

dos projetos de intervenção que visam à modernização e ao chamado embelezamento das 

cidades.  

As aplicações das técnicas da iluminação urbana ganham força no contexto da 

valorização dos espaços e monumentos, inspirando respeito, admiração e orgulho aos 
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cidadãos. Daí a necessidade de se conhecerem os princípios que orientaram uma série de 

reformas urbanas no início do século XX para que, de posse de tais elementos, seja possível 

compreender os movimentos que orientam as intervenções urbanas contemporâneas. Essas 

são ações que historicamente acompanham o desenvolvimento das cidades e analisando a 

evolução da iluminação pública, percebe-se que, a partir do século XX, mudanças profundas 

tomam forma, na medida em que a possibilidade de iluminar o espaço urbano durante o 

período noturno gerou repercussão nos hábitos e costumes dos cidadãos. 

 

[...] pode-se observar três épocas bastante distintas no que se refere ao 
pensamento da iluminação pública: até a invenção da energia elétrica, a 
iluminação pública tinha o sentido de transmitir exclusivamente segurança; 
do fim do século XIX até os anos 80 do século XX, a iluminação pública tinha 
sentido funcional e foi basicamente pensada para o trânsito veicular. No final 
do último século passou a ser encarada como fator de valorização da 
paisagem urbana, tornando-se um componente importante do movimento de 
marketing das cidades, como criadora de identidade do espaço urbano. 
(SANTOS, 2005, p.32). 

 

Esse pensamento cenográfico é o que permeia a presente teorização, uma vez que os 

espaços urbanos e arquitetônicos são concebidos para permitir o desenvolvimento das 

atividades humanas, mas sua percepção e apreciação se dão basicamente pelo seu aspecto 

visual. Melhorias na paisagem levam os cidadãos a um envolvimento maior com a cidade e 

com o que ela proporciona. 

 

A paisagem urbana 

Segundo Cauquelin (2007, p.15), “Agora que as artes visuais, sonoras e táteis se 

transformaram, ao mesmo tempo, em suas manifestações visíveis e, simultaneamente, em 

sua constituição como arte [...] pinturas, esculturas, fotografia, vídeo e trilhas sonoras 

compõem paisagens mestiças, híbridas, nas quais o espectador se sente imerso”.  

A paisagem nada mais é do que um recorte visual, selecionado a partir de um objetivo 

ou interesse específico; portanto, pressupõe, sempre, um observador, ou espectador. A 

paisagem é uma construção que passa por “filtros simbólicos” (CAUQUELIN, 2007, p.96). 

Para tanto, existe a necessidade de se conhecer o posicionamento do observador para a 

definição das características do projeto de iluminação. Distância, dimensão do objeto a ser 

iluminado, obstáculos e interferências; diversas características devem ser consideradas em 

cada projeto. 

Atualmente, existe uma tendência mundial pela valorização da paisagem urbana e 

embelezamento das cidades e a iluminação é uma das ênfases dessa tendência. A 

iluminação pública e arquitetural adequada permite que habitantes – e, inclusive turistas – 

sintam-se seguros e facilita a locomoção e a orientação no período noturno da cidade.  
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A redescoberta do convívio e vizinhança, como reação aos preceitos 
mecanicistas do modernismo, trouxe o conceito de ambiência e valorização 
da paisagem urbana. Assim, a criação de uma identidade noturna valoriza o 
patrimônio cultural e natural das cidades e agrega diferentes segmentos da 
sociedade em torno de um objetivo comum (SANTOS, 2005, p.87). 

 

Iluminação urbana: a imagem da cidade do século 21 

A iluminação pública que, até meados de 1980, era vista apenas sob o ponto de vista 

técnico é, hoje, analisada também sob o aspecto da percepção do usuário, num movimento de 

embelezamento da cidade. Essa imagem da cidade contemporânea pode ser analisada sob 

diferentes pontos de vista. São duas as análises mais recorrentes que, não raro, se 

confundem: o movimento de origem francesa L’Urbanisme Lumiére e o já global City 

Beautification5. 

A metodologia de iluminação urbana mais utilizada na Europa é o L‘Urbanisme 

Lumiére, cuja definição é dada por Narboni (2003, p. 223) como sendo “a área da atividade de 

iluminação urbana que trata da planificação da iluminação à escala regional, do aglomerado 

de população — cidade ou aldeia — ou do local a privilegiar”. Este conceito tem como 

característica o planejamento luminotécnico de áreas de grande escala, através de uma 

concepção multidisciplinar que resulta no desenvolvimento de um plano diretor de iluminação. 

Dentre as premissas que constituem a fundamentação do L‘Urbanisme Lumiére estão a 

abordagem integradora, a intersecção com uma escala de grandes dimensões, a abordagem 

artística no ato de concepção projetual, a formulação da ambiência e o respeito às 

características sociais e culturais.  

O termo Beautification, quando introduzido no foco de intervenção nas cidades, pode 

ser definido, segundo Moisinho Filho (2010), como qualquer intervenção que cause a melhoria 

visual de um segmento urbano. O City Beautification aposta no marketing para modificar a 

atitude dos usuários, aumentando a segurança, diminuindo a degradação dos espaços 

públicos, reduzindo ações de vandalismo sobre a arquitetura e, por fim, embelezando a 

cidade. No Brasil, seu principio está fortemente atrelado à ideia de embelezamento da cidade 

através do destaque pontual de monumentos arquitetônicos. De forma geral, seus princípios 

visam implementar o embelezamento da cidade através de intervenções isoladas e 

analisando sua composição formal como forma de expressão artística sem, necessariamente, 

ter um embasamento social. No City Beautification a abordagem, geralmente, é mais artística 

e 

 

                                                        
5
É constante o equívoco em relacionar o termo City Beautification, conceito de intervenção luminotécnica, com o 

City Beautiful, movimento de valorização da cidade e reestruturação urbana, através de intervenções construtivas. 
São, no entanto, dois conceitos distintos. 
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[...] não há a preocupação em inserir a imagem em um ambiente de forma 
harmoniosa, ou ainda, de estabelecer uma ambiência ou estar de acordo com 
a atmosfera da cidade. Esse termo, de origem americana, é bem difundido no 
Brasil e tem maior aplicabilidade nas cidades brasileiras que o conceito 
europeu (MOISINHO FILHO, 2010, p.224). 

 

Em entrevista à Revista Lume Arquitetura, Roger Narboni6, quando perguntado se o 

City Beautification poderia ser considerado parte do conceito L’Urbanisme Lumiére, deixa 

clara a diferença entre ambos os conceitos.  

 

Acho que no início, o conceito de City Beautification foi lançado pela Philips 
Lighting, porque eles queriam vender mais produtos em todo o mundo. 
Embelezar a cidade é, de certa forma, como decorar ou maquiar uma cidade. 
O L’Urbanisme Lumière é mais profundo que isso. Ele não se importa com 
City Beautification Ele cuida das funções, das formas que as pessoas usam a 
cidade (MAIO, 2008, p.10). 

 

Esclarece ainda que são dois conceitos diferentes: “Se você faz somente City 

Beautification, planeja a iluminação principalmente para os visitantes, não para as pessoas 

que vivem e trabalham na cidade” (MAIO, 2008, p.10). 

Nas últimas décadas, processos e projetos de urbanização das cidades 

contemporâneas têm seguido uma lógica orientada pelos imperativos de mercado, causando 

concorrência entre as cidades, que acabam globalmente uniformizadas. As mudanças 

provocadas pela globalização afetam a produção do espaço urbano, promovendo a 

espetacularização das cidades, possível pelo planejamento urbano estratégico, que tem como 

objetivo a transformação desses espaços. 

 

A aspiração de colocar a cidade no novo mapa do mundo é perseguida por 
hábeis gestores do city marketing que fabricam também uma nova cidadania, 
um novo modo de ser e viver na cidade. É o que chamamos de 
cidade-espetáculo (Sánchez, 1999 apud TEOBALDO, 2010, p.137). 

 

É o que vem acontecendo no Brasil, seguindo o modelo norte-americano. No entanto, 

vê-se campo para discussão e diversos desdobramentos quando se questiona a partir de que 

momento a iluminação deixa de servir a cidade como primordialmente de direito do cidadão e 

passa a integrar um movimento maior e coordenado globalmente para a transformação da 

urbe em uma cidade do espetáculo, comercializada pelo poder público num city marketing, ou 

seja, a cidade organizada e valorizada para o cidadão ou a cidade “embelezada” para o 

turista? Por que iluminamos a cidade atual?  

                                                        
6
 Roger Narboni é considerado o primeiro lighting designer da França, membro da Associação francesa de 

l’Eclairage desde 1992, fundador da Association française dês Concepteurs lumière et Eclairagistes, criou o termo 
francês concepteur lumière e se dedica, exclusivamente, à iluminação urbana. 
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Segundo Arantes et al (2002), é retomada a “animação urbana”, onde a cidade só se 

torna protagonista privilegiada se for devidamente dotada de um plano estratégico capaz de 

gerar respostas competitivas aos desafios da globalização. Os novos espaços urbanos 

promovidos como roteiros globais são cada vez mais comuns e produzidos através de um 

discurso único: promessas aos cidadãos da recuperação de uma suposta vida local, dotando 

os espaços de melhorias na infraestrutura através de projetos com alta tecnologia. São 

espaços produzidos “por uma arquitetura espetacular e um urbanismo integrado aos padrões 

éticos e estéticos da mundialização” (Sánchez, 1999 apud TEOBALDO, 2010, p.139).  

Segundo Harvey (1992), há a substituição pós-moderna do espetáculo como forma de 

resistência ou de festa popular revolucionária pelo espetáculo como forma de controle social. 

Nasce uma arquitetura do espetáculo para encenar lugares públicos, uma teatralização da 

vida pública. Isso se dá pela valorização do solo, através da arquitetura cenográfica utilizada 

como estratégia para atrair investimentos internacionais para o local que sofre a 

transformação cênica.  

 

Entende-se por obra urbanística de caráter cenográfico aquela que, não 
conseguindo melhorar a qualidade de vida real de um bairro ou até mesmo de 
uma região, promove investimentos arquitetônicos onde a própria arquitetura 
é um palco para o cenário urbano e em sua forma está também sua função, 
ou seja, atrair o olhar e o lucro sobre a cidade (Lima, 2004). 

 

A cenografia das cidades do século XXI é frequentemente criticada sob o argumento 

de que essa reprodução de cenários é, em muitos casos, aleatória, sem qualquer vínculo com 

a cultura, identidade, história ou com a paisagem original dos lugares. A artificialidade em 

alguns lugares turísticos não é criada sem razão. Rodrigues (2006) observa que o espaço 

turístico resulta, em muitos casos, da captação do imaginário coletivo na tentativa de 

resposta. Tal espaço criado é reforçado pela mídia que gera e alimenta o processo fantasioso. 

O city marketing e a espetacularização da cidade podem ser consideradas políticas 

que tendem a mascarar a realidade, desviando a atenção dos problemas relacionados ao 

desenvolvimento urbano e social das cidades e concentrando o foco de interesse no aspecto 

econômico com resultados a curto prazo. Em defesa desse movimento, governos locais 

argumentam que, em contrapartida, ações sobre o espaço físico e investimentos em setores 

estratégicos para a manutenção ou alteração da imagem da cidade produzem efeitos 

imediatos e positivos para as finanças públicas, podendo beneficiar políticas sociais e urbanas 

em longo prazo. 

Para o desenvolvimento da valorização da paisagem noturna, Santos (2005) 

recomenda que seja desenvolvido um plano diretor de iluminação para a cidade. Tal 

instrumento é fundamental para a criação de condições apropriadas de uso coerente das 

cidades sob diferentes pontos de vista, assim como para a implementação das políticas de 
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iluminação urbana compostas pela gestão da iluminação pública e das intervenções a serem 

realizadas para facilitar a leitura e compreensão dos processos de formação – e 

transformação – da cidade. No Brasil, grandes parte dos projetos de iluminação das cidades 

são, geralmente, desenvolvidos pelo Poder Público, que tem como objetivos o menor 

investimento e condições mínimas de utilização.  

Para Godoy (2003), o plano diretor de iluminação deve contemplar projetos 

concebidos por profissionais especializados a partir da análise dos elementos que 

caracterizam os diversos aspectos urbanos.  

 

O Plano Diretor de Iluminação deve estar no topo das decisões estratégicas, 
no topo da hierarquia da luz. Deve definir o que se deseja atingir em termos 
de luz nos diferentes ambientes urbanos. Deve proporcionar parâmetros para 
designers e engenheiros trabalharem em conjunto e em paralelo, buscando 
um mesmo objetivo comum. (PHOENIX, 2002 apud GODOY, 2003, p.27). 

 

É necessário, portanto, compreender o papel atribuído à iluminação no processo de 

planejamento, considerando seus aspectos técnicos e outros ligados à valorização da 

paisagem urbana e à qualidade visual da cidade contemporânea, que apresenta, mais do que 

nunca, a sua imagem. 

 

 

A PERCEPÇÃO DA IMAGEM URBANA  

Para Gastal (2006), cresce a necessidade de um olhar sobre o urbano, para além das 

visões tradicionais do planejamento, exigindo nas municipalidades uma presença técnica 

multidisciplinar, com especialistas, entre outros, em turismo, geografia, antropologia e história 

da arte. O entendimento da cidade atual, em sua complexidade, portanto, só seria possível 

com base em uma abordagem multidisciplinar. Sob este viés é possível ver a cidade como 

espaço construído, mas também como imaginários acumulados. 

Se a história é um fenômeno urbano por excelência, a cidade também deve ser vista 

como um conjunto de símbolos estratificados ao longo do tempo histórico (MELA, 1999 apud 

GASTAL, 2006), materializados nos monumentos. É, segundo Gastal (2006, p.66), “A cidade 

como sinônimo de história”, o que também chamamos de cidade como documento. 

Ainda segunda a autora, a cidade seria um tecido formado não de elementos iguais, 

mas de elementos fortes e elementos neutros, de elementos marcados e de elementos não 

marcados, pois, como é evidente, cada cidade possui essa espécie de ritmo. A cidade fala aos 

seus habitantes, estes falam à cidade, a cidade onde se encontram simplesmente quando a 

habitam, a percorrem e a olham. 
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“O espaço se dá aos nossos sentidos, principalmente, pelo olhar, embora os demais 

sentidos contribuam para as trocas que se efetuam nele e com ele” (GASTAL, 2006, p.82). Se 

o olhar é privilegiado, o espaço será, em princípio, imagem, ou narrativa visual.  

A iluminação pode dar grande contribuição à cidade ao organizar suas informações e 

facilitar a comunicação dessas ao observador, assim como seu entendimento. Exemplo 

simples, porém bastante claro, é a primeira imagem que temos de uma cidade ao sobrevoa-la 

durante o período noturno. Por meio do design da iluminação urbana – que, hoje, ainda pode 

ser considerado simples – já é possível é perceber certa hierarquia, sobretudo, na malha 

viária. Essa diferenciação pode ser dada pela temperatura de cor da luz, pela quantidade de 

iluminação direcionada ao espaço, pela tecnologia e pelo design dos equipamentos 

empregados, entre outras características. 

A imagem da cidade contemporânea é percebida, sobretudo, nos deslocamentos de 

um ponto a outro. Deslocar-se supõe adequar o olhar à velocidade.  

 
Nossos ancestrais nômades, que se deslocavam a pé ou, na melhor das 
hipóteses, conduzidos por animais, podiam desfrutar a paisagem dos 
percursos nos seus detalhes, em íntima integração com ela. A roda e, depois, 
o motor alteram a velocidade e o modo de olhar: quem se desloca não está 
mais na paisagem, mas a observa com distanciamento (GASTAL, 2006, 
p.82). 

 

A alteração dessa velocidade atinge não apenas os deslocamentos de pessoas, atua, 

também, de maneira mais drástica sobre os fluxos das trocas simbólicas. Passa-se da 

estética das formas estáveis para a estética do desaparecimento, das formas instáveis. “[...] A 

paisagem que passa célebre pela janela fala antes ao sensorial do que ao intelectual do 

observador” (GASTAL, 2006, p.86). 

Mais recentemente, os fluxos correspondem aos deslocamentos do sujeito na própria 

cidade, que será, cada vez mais, o trajeto entre morar e trabalhar, a ponto de Virilio (1984 

apud GASTAL, 2006) afirmar que não habitamos o estacionário, mas o tempo gasto mudando 

de lugar. A cidade da moradia e a cidade do trabalho são, portanto, aos sentidos, como 

espaço de acúmulo e registro de experiências. 

Muitas mercadorias também se dão na forma de fluxos, mas são os fixos que marcam 

as cidades como lugares e orientam o traçado do deslocamento dos fluxos. Os marcos, ou 

fixos, que se destacam no imaginário que cada morador constrói da cidade – contribuem para 

a familiaridade do observador com o entorno. O lugar seria o locus, no tempo e no espaço, do 

acúmulo da experiência em forma de história e tradição, a segurança da identidade. O lugar, o 

depositário da memória, que guarda acontecimentos (o ocorrido), mitos (o dito) e a história (o 

registro) (AUGÉ, 1994, p.77). 
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Diariamente, se tem acesso e se transita por diversos espaços, mas os indivíduos 

optam por interagir mais profundamente com aqueles nos quais se sentem mais confortáveis. 

De modo consciente ou não, ao desenharem suas vidas, tais indivíduos desenvolvem uma 

compreensão do relacionamento entre eles e os espaços. O início do processo de design se 

dá a partir de tal entendimento e a iluminação pode ter papel fundamental nessa escolha, se 

integrada ao plano de gestão das cidades, ao criar diferentes categorias de espaços. 

A imagem da cidade é definida pela clareza de percepção dos elementos marcantes 

da paisagem urbana, elementos esses que refletem valores de memória, antiguidade, 

autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou exemplaridade. Tal percepção é 

potenciada pela facilidade   com que os marcos possam ser reconhecidos e organizados 

numa estrutura coerente de símbolos e sinais facilmente identificáveis e passíveis de 

agrupamento na estrutura global da cidade.  

A leitura e a legibilidade visual de monumentos históricos, por exemplo, é 

proporcionada pelos cromatismo, texturas e limpidez das fachadas, a qual é obtida através de 

uma prática de conservação proativa dos imóveis, bem como pela iluminação que os faz 

emergir no contexto urbano da sua inserção. A iluminação dos monumentos constitui, por si 

só, um ato de preservação e valorização do patrimônio, uma vez que beneficia a leitura da 

imagem arquitetônica do imóvel, permitindo o seu destaque sobre a paisagem urbana. 

A abordagem contemporânea desejada no design da iluminação urbana é a redução 

da ênfase no monumento isolado, enquanto testemunho de um momento singular do 

passado, privilegiando-se a importância do estudo contextual, conferindo maior valor a um 

determinado meio ambiente urbano.   

A iluminação com vocação de valorização da paisagem tem o poder de evidenciar ou 

ocultar elementos, controlar o resultado visual das formas, reforçar ou mesmo criar climas 

emocionais remetendo a múltiplas sensações. A melhoria da qualidade ambiental para o 

desenvolvimento das atividades sociais também é um dos principais objetivos da iluminação 

pública contemporânea. A iluminação contribui, portanto, para a maior legibilidade possível do 

espaço urbano, assim como para a valorização dos ambientes urbanos, dos referenciais 

culturais e do patrimônio histórico, organizando informações contidas nele e alcançando a 

percepção do observador.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A luz tem, portanto, o poder de elevar, acalmar, melhorar a visibilidade e a 

identificação das coisas, bem como gerar uma sensação de conforto ou desconforto em 
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função do tempo. A visão inclui conhecimento acumulado por experiências prévias e 

usualmente está relacionada aos nossos outros sentidos.  

A iluminação, como design sistematizado, é, portanto, a aplicação da luz para compor 

um espaço; é um meio maleável que sensibiliza os sentidos para reforçar o contexto e a 

atmosfera dos espaços. As funções da iluminação pública foram se alterando no tempo, em 

função do surgimento de novas tecnologias, assim como da alteração de hábitos e costumes 

da sociedade, sendo possível distinguir uma nova função, característica das décadas finais do 

século XX: a capacidade de valorização da paisagem urbana. 

A valorização da paisagem urbana tem sido considerada característica das 

intervenções urbanas que produzem benefícios relacionados com o destaque e a valorização 

histórica, cultural, social e econômica da cidade. Arquitetura e espaços urbanos recebem 

equipamentos e tecnologias capazes de criar “cenas” desejadas para o espectador, que as 

percebe por meio da interação sensorial com os espaços. 

 As paisagens contemporâneas podem ser, cada vez mais, consideradas mestiças, 

híbridas, nas quais o espectador se sente imerso, interagindo de maneira multissensorial. 

Assim, a iluminação pública que, até meados de 1980, era vista apenas sob o ponto de vista 

técnico é, hoje, analisada também sob o aspecto da percepção do usuário. 

Tais usuários desenvolvem uma compreensão do relacionamento entre eles e os 

espaços. A relação se dá de forma mais próxima ou mais distante com cada espaço e a 

iluminação pode ter papel fundamental nessa escolha. 

A imagem da cidade, portanto, é definida pela clareza de percepção dos elementos 

marcantes da paisagem urbana e tal percepção é potenciada pela facilidade com que os 

marcos possam ser reconhecidos e organizados numa estrutura coerente de símbolos e 

sinais facilmente identificáveis e passíveis de agrupamento na estrutura global da cidade.  
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RESUMO 

As potencialidades da agricultura familiar brasileira alimentam uma série de debates, principalmente 
diante da necessidade de alternativas de combate à pobreza rural. Neste contexto, vários estudos 
relacionam a modernização imposta à agricultura nacional – período de elevado crescimento da 
agricultura brasileira – ao descaso do Estado em relação aos pequenos produtores. Dada a relevância 
temática, este trabalho propõe uma reflexão sobre a atuação do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar – PRONAF, política desenhada em 1996, especialmente orientada para o 
segmento familiar com o objetivo de promover um desenvolvimento rural a partir desses produtores. 
Reflexão cuja pretensão não se restringe apenas a uma abordagem teórica de suas concepções e de 
sua operacionalização, mas também através do exame de dados empíricos obtidos em pesquisa de 
campo realizada no município de Propriá-SE, com beneficiários contemplados pelo programa no 
período de 2000 a 2002. A análise revelou que o PRONAF desempenhou papel importante na fixação 
do “pequeno produtor” no meio rural em questão, contribuiu para a manutenção dos níveis produtivos 
de importantes atividades agrícolas como a rizicultura e injetou recursos na economia local. Entretanto, 
sua atuação nos casos observados, sugere um desempenho de natureza compensatória voltado para o 
amparo financeiro através do microcrédito e também indica que o financiamento dos beneficiários 
menos favorecidos foi bastante limitado. Consequentemente, diante desta perspectiva a 
sustentabilidade também foi comprometida na operacionalização do programa.  

Palavras-chave: Agricultura Familiar. PRONAF. Desenvolvimento Sustentável. Propriá-SE.  
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1. INTRODUÇÃO 

A construção da sustentabilidade na agricultura familiar brasileira, especificamente no 

contexto nordestino, tornou-se tema bastante discutido. Tal ideia enfatiza a insatisfação e a 

inviabilidade das práticas conservadoras e o desejo social de alternativas capazes de 

assegurar emprego e renda, mas que conservem os recursos naturais e ofereçam produtos 

mais saudáveis, sem prejudicar os níveis tecnológicos já alcançados de segurança alimentar.  

É neste contexto que se destaca o papel do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura familiar – PRONAF, criado em junho de 1996 com o objetivo de combater os 

entraves ao desenvolvimento da agricultura familiar, estabelecendo uma tentativa de inclusão 

deste segmento produtivo nas políticas agrícolas brasileiras. Diferentemente das políticas e 

dos programas agrícolas anteriores, tradicionalmente voltados para os segmentos 

dominantes no campo, marcados pelo descaso com os pequenos produtores, o PRONAF 

assumiu um discurso voltado exclusivamente para a agricultura familiar com uma proposta de 

viabilizar recursos e infraestrutura através da concessão de crédito agrícola diferenciado.  

Em seu decreto de lançamento o programa reconheceu a problemática social do 

campo e as necessidades da pequena produção, a importância econômica e social da 

agricultura familiar e os fatores que afetam seu desempenho, enfatizando ainda a questão da 

sustentabilidade como alternativa ao modelo agrícola vigente. Dessa forma, além de 

apresentar diretrizes especificamente direcionadas aos produtores familiares, o PRONAF, 

diferentemente das políticas que marcaram a chamada “modernização” da agricultura, 

preconizou uma ação articulada em três pilares: o social, o econômico e o ambiental.   

É importante ressaltar que tal articulação advém de um contexto marcado pela tomada 

de consciência da sociedade para os diversos problemas ambientais, revelando um curso de 

mudança vigente quando da instituição do PRONAF, fundamentado em valores globais de 

desenvolvimento que contemplem o equilíbrio do meio com o homem. Este estilo de 

desenvolvimento, caracterizado pelo uso racional dos recursos naturais em harmonia com os 

aspectos sociais e econômicos, foi genericamente denominado de Desenvolvimento 

Sustentável, uma vez que não são privilegiados objetivos imediatistas, mas um planejamento 

capaz de se manter no tempo e no espaço, e de promover uma distribuição justa dos 

benefícios alcançados. Na verdade, esse conceito de desenvolvimento apareceu como 

alternativa “viável” de soluções para problemas de caráter estrutural que há tempos não 

tinham perspectivas de solução.  

Dados acerca do desempenho do PRONAF celebram uma ação bastante intensiva 

do programa junto aos agricultores familiares e aos municípios atendidos. No entanto, não 

são indicados os desdobramentos acerca de tais resultados, pois ao passo que são 
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comemorados os dados quantitativos, um diagnóstico qualitativo, mais especificamente no 

que diz respeito às transformações sociais, econômicas, espaciais, culturais e ambientais, 

provenientes do enfoque do desenvolvimento sustentável, não se faz relacionar com clareza 

sobre melhorias concretas na qualidade de vida das populações atingidas. Além disso, 

esses números não traduzem questões relativas à concentração de crédito do programa 

junto aos agricultores mais fortalecidos e em determinadas regiões do país, a interferência 

de beneficiários que não se enquadram na categoria de produtor agropecuário familiar e 

dificuldades burocráticas enfrentadas pelos produtores menos favorecidos. 

Em Sergipe, os resultados da implantação do PRONAF revelaram pontos favoráveis 

no tocante ao número de municípios atendidos, contratos e valores financiados, sejam eles 

voltados para a implantação de infraestrutura municipal, de capacitação ou para o crédito 

rural. Eles também destacaram o papel dos agentes financeiros, onde o Banco do Nordeste 

desponta como principal agente responsável pela operacionalização do programa na região.  

O Município de Propriá, situado ao norte do Estado de Sergipe, devido a suas 

particularidades, foi contemplado na presente pesquisa. O predomínio de pequenas e médias 

propriedades, notadamente dedicados à rizicultura conforme dados do IBGE (2007), a 

participação expressiva em número de contratos firmados e de valores liberados pelo 

PRONAF (2000 – 2002) e os reflexos de uma decadência econômica assistida ao longo da 

década de 80, que afetou drasticamente as condições de vida de sua população, constituem 

um quadro de características sociais, econômicas e ambientais pertinentes a este tipo de 

investigação. Ainda mais se considerada que esta intervenção do Estado no setor 

agropecuário surgiu como uma proposta de retomada do desenvolvimento local, trazendo 

uma perspectiva de mudanças socioeconômicas e ambientais.  

Este artigo apresenta resultados parciais de pesquisa realizada durante a dissertação 

de mestrado concluído no ano de 2006. Assim, do ponto de vista metodológico o estudo foi 

elaborado obedecendo pautando-se por uma revisão bibliográfica e documental; 

caracterização da área de estudo; preparação de questionário para diagnóstico dos 

indicadores de sustentabilidade; definição da amostra de pesquisa; efetivação da pesquisa de 

campo; tabulação dos questionários; análise e síntese dos resultados. A análise dos dados 

utilizou-se do sistema SPSS – Statistical Package for the Social Sciences. A tabulação dos 

questionários foi realizada através de estatística simples, de modo a contabilizar as 

distribuições percentuais dos indicadores; caracterizar o que é típico nos grupos, através de 

medidas de tendência central, como a média, por exemplo; definir a variabilidade na amostra 

adotada, ou seja, o grau de semelhança ou diferença no grupo; e por fim, inferir algumas 

relações entre variáveis. 
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2. AGRICULTURA FAMILIAR: UMA IMPRECISÃO CONCEITUAL  
 

 No debate acerca da agricultura familiar ainda não há um consenso sobre o tema. Para 

alguns o agricultor familiar surge como um novo ator, agora em condição de constituir um 

produtor moderno, em contraposição ao tradicional camponês e, nesse contexto, tipologias 

socioeconômicas fundamentam as mais diversas propostas políticas para este setor, a 

exemplo do PRONAF. Mas, para outros é preciso considerar, conforme Wanderley (1996), 

que a agricultura familiar moderna carrega uma tradição camponesa que dá suporte à 

adaptação frente às novas exigências da sociedade. Evidencia-se, portanto que o 

campesinato ainda persiste, coexistindo com novas formas de agricultura familiar que 

constituem sua continuidade diante do processo de integração das coletividades camponesas 

à sociedade industrial. 

 As diversas abordagens acerca do conceito da agricultura familiar são estabelecidas 

tomando-se exclusivamente determinados aspectos como a área de produção agrícola, a 

mão de obra empregada, o meio de produção, a tecnologia disponível etc., descartando, suas 

interelações e acarretando, conforme Evangelista (2000), além de problemas conceituais, 

uma série de constrangimentos no âmbito das políticas públicas. Alguns autores, por 

exemplo, simplesmente a opõem à agricultura patronal onde ocorre o trabalho assalariado, 

outros a restringem a uma agricultura de subsistência praticada em pequena escala e em 

condições tecnológicas precárias.  

 Convém sinalizar que ao se discutir a agricultura familiar em contraposição à produção 

capitalista, onde predomina o trabalho assalariado, é preciso antes de tudo, atentar que o 

estabelecimento familiar também pode demandar trabalho externo, tal qual ocorre na 

agricultura capitalista (patronal).  Porém, ainda que a produção familiar seja obtida através do 

trabalho assalariado, tal fato não necessariamente a caracteriza como uma unidade 

capitalista na qual é preciso, antes de tudo, que sejam configuradas relações de classe 

marcadas pela oposição entre trabalho e capital, o que não ocorre com a produção familiar 

(NEVES, 1995). A agricultura familiar, sob a ótica da natureza do trabalho empregado, 

abrange uma série de articulações onde o trabalho familiar se coaduna com o trabalho 

externo. 

 Com relação à atividade produtiva, a história da agricultura familiar brasileira revela a 

busca pela produção de excedentes como uma constante, assim como a necessidade de 

escoamento dessa produção. Na verdade, essa consonância da integração ao mercado com 

a produção de subsistência constitui as bases do patrimônio sociocultural da agricultura 

familiar brasileira, pois é desse entrelaçamento de objetivos que emerge uma atividade 

produtiva própria - com um saber específico transmitido às gerações sucessivas, servindo 

ainda no enfrentamento das precariedades e instabilidades apresentadas. Essa articulação, 
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conforme Garcia (1989, p.117), evidencia a autonomia relativa inerente à agricultura familiar e 

ocorre com base na divisão interna do trabalho da família ou da prática do “princípio da 

alternatividade” que dedica uma parcela da produção ao autoconsumo, enquanto outra 

assegura renda para aquisição do que não é produzido pelo grupo familiar.  

Portanto, é importante ressaltar que a agricultura familiar se reproduz nas sociedades 

capitalistas modernas como uma pequena produção mercantil (SANTOS, 2001). Sua 

especificidade produtiva (família/trabalho/propriedade) tem seu espaço de reprodução 

conduzido pela dinâmica capitalista, uma vez que sua racionalidade se volta para a obtenção 

do excedente. Contudo, mesmo nas condições modernas de produção, as estratégias de 

reprodução da agricultura familiar ainda valorizam os recursos disponíveis no 

estabelecimento familiar como forma de assegurar a subsistência e permanência da família, 

ainda que utilize mão de obra externa. 

Teixeira et al. (1996) propõe uma definição de agricultura familiar bastante 

reducionista: aquela praticada em pequenas propriedades, especificamente de até 100 ha. 

Embora essa postura alerte sobre a configuração da agricultura familiar brasileira, assumir 

essa redução entre modalidade agrícola e seu porte dificulta entender a situação atual da 

agricultura familiar brasileira. No país, além de caracterizada pela pequena propriedade, 

historicamente prejudicada pela priorização dos grandes proprietários, também podemos 

observar sua escassez de recursos e as restrições potenciais. E isso decorre justamente de 

toda uma conjuntura que deve ser amplamente discutida em todos os seus aspectos.  

A questão da produção específica de alimentos também norteia a imprecisão do 

conceito de agricultura familiar. Apesar do predomínio da produção destes gêneros, fato 

historicamente associado ao atendimento das necessidades alimentícias no interior do grande 

engenho de açúcar, a produção familiar, como revelam os estudos do INCRA/FAO (1996), 

também cultiva gêneros não alimentícios como o algodão e a cana de açúcar. Além disso, é 

importante destacar que a agricultura capitalista também se ocupa da produção alimentícia, 

evidenciando que esta não é uma atividade particular da agricultura familiar. 

Finalmente, ressaltamos outro aspecto bastante empregado para definir a agricultura 

familiar: os fatores tecnológicos. Contudo, estes não se apresentam da mesma forma se 

comparados à agricultura patronal. As dificuldades de acesso ao crédito e o desamparo 

político, historicamente marcantes na agricultura brasileira, representam entrave à 

constituição do patrimônio familiar, gerando uma carência tecnológica para esses 

agricultores. Ao passo que a agricultura patronal incorporou uma série de inovações 

tecnológicas, o produtor familiar em sua maioria, ainda se vê desprovido desses mesmos 

instrumentos, praticamente restritos aos seus segmentos mais fortalecidos. 

Em meio a esta breve reflexão das conceituações reducionistas, ressaltamos uma 

definição que destaca os vestígios da tradição camponesa e também contempla a agricultura 
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familiar em sua amplitude. Esta proposição, defendida por Lamarche (1993) e Wanderley 

(1996) considera a agricultura familiar a partir da exploração da unidade produtiva, 

enfatizando a relação entre trabalho e propriedade ligados à família. Destaca-se a associação 

entre família-produção-trabalho e seus desdobramentos socioeconômicos, priorizando um 

enfoque na dinâmica interna de funcionamento desse tipo de agricultura, onde a natureza das 

atividades (subsistência/comercial), emprego de/em trabalho alugado e a cultura 

desenvolvida, constituem essencialmente estratégias do grupo familiar. 

É em meio às possibilidades de configurações assumidas entre posse da propriedade 

e o trabalho desenvolvido que a agricultura familiar compreende uma série de formas sociais 

com características particulares, mas sempre centradas no caráter do trabalho familiar. 

Conforme Santos (2001), a produção familiar assumiu diversas estratégias de sobrevivência 

no desenrolar da história brasileira, mostrando-se bastante complexa, heterogênea e em 

constante processo de diferenciação, e suas estratégias de integração ao capitalismo não 

inibiram sua vocação para a produção de alimentos, permanecendo a consonância entre 

subsistência e excedente comercial. 

 

3. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E AGRICULTURA FAMILIAR: 
APROXIMAÇÕES  
 

 Com a transição da economia nacional de agrária para industrial, intensificada na 

década de 30, a agricultura atendeu a dinâmica do padrão de acumulação, assimilando  

transformações significativas em seu perfil. No período que compreende as décadas de 30 a 

70, a expansão da agricultura foi marcada pela geração de divisas para a constituição do 

parque industrial nacional, pela liberação de força de trabalho para o setor industrial-urbano e 

pela produção de alimentos para o abastecimento do mercado interno e para o 

beneficiamento industrial. A “Modernização da Agricultura Nacional” estimulou o crescimento 

das grandes propriedades patronais, não se fazendo acessível a uma parcela considerável 

dos estabelecimentos familiares. 

Conforme Moreira (1999), a atuação do Estado nas atividades agrícolas, cuja 

pretensão centrava-se em sua modernização, propiciou transformações e crescimento de 

atividades no campo, porém não consolidou um desenvolvimento rural. Seus avanços foram 

acompanhados do empobrecimento da pequena agricultura através da expulsão da 

população rural e, consequentemente da ruptura das suas tradições. A perspectiva 

econômica do crédito rural e das demais políticas agrícolas do período assinalado parece ter 

relegado implicações sociais indispensáveis à manutenção da vida no meio rural. Portanto, 

prevaleceu a noção de que a pequena produção familiar se mostrava ineficiente, desprovida 
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de rentabilidade comercial, sendo priorizada uma agricultura comercial, excludente, de forte 

impacto ambiental, em larga escala, geradora de divisas e amplamente integrada ao capital.  

Apesar destas adversidades, o Censo Agropecuário de 1985 revelou que a agricultura 

familiar brasileira resistiu. Em meio ao empobrecimento e à precariedade no campo, 

resultantes de políticas excludentes, evidenciou-se que uma considerável parcela destes 

estabelecimentos em nada se relacionava com uma agricultura de subsistência, 

desempenhando uma importante contribuição à produção de alimentos, à geração de 

empregos e de renda no campo (VEIGA, 1996).  

A partir da publicação do relatório INCRA/FAO em 1995/1996, esse debate se 

intensifica, sendo posteriormente ampliado com a publicação de uma nova versão em 2000, 

utilizando as tabulações do Censo Agropecuário de 1995. Assim, ao traçar um perfil da 

agricultura brasileira, o documento apresentou um diagnóstico relevante à compreensão da 

participação e da importância dos agricultores familiares no cenário agrícola/agrário brasileiro. 

Tais informações foram incorporadas à crescente discussão acerca das necessidades de 

geração de emprego e renda, da segurança alimentar e do desenvolvimento local, orientando 

também a inclusão da agricultura familiar na política nacional, a exemplo do Plano Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar - PLANAF, posteriormente elevado ao status de 

programa. Neste contexto, também foram reconhecidas as potencialidades da agricultura 

familiar para a promoção do desenvolvimento sustentável. 

A diversificação produtiva e a forma positiva de se relacionar com a natureza 

posicionaram a agricultura familiar no centro deste debate, concebendo-a como ator social 

relevante nessa modalidade de desenvolvimento. Convém destacar que, no Brasil, a questão 

da sustentabilidade, apesar de incorporada no discurso das políticas públicas, a exemplo do 

PRONAF, ainda enfrenta uma série de obstáculos decorrentes dos constrangimentos 

advindos da modernização direcionada à agricultura. 

A sustentabilidade tem como base o ecodesenvolvimento, termo empregado pela 

primeira vez em 1973, por Ignacy Sachs, como sendo um estilo de desenvolvimento em que 

cada eco região acomoda soluções específicas para seus problemas particulares, levando em 

consideração os dados ecológicos diante das necessidades imediatas como também 

daquelas em longo prazo. Essa concepção emerge frente à percepção de que o esgotamento 

dos recursos naturais não renováveis e a degradação ambiental representam uma séria 

ameaça à sobrevivência da humanidade. Mais tarde, em 1986, são formulados seus 

princípios. 

A partir desse entendimento o meio ambiente constitui uma dimensão a ser 

internalizada no desenvolvimento econômico e social. Assim, a promoção de uma gestão 

racional do meio ambiente implica redefinição dos objetivos e das modalidades de ação, pois 

o mesmo deve ser internalizado em todos os níveis de decisão (SACHS, 1986). Por isso, esse 
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modelo de desenvolvimento exige a participação e legitimação da sociedade, de forma a 

objetivar interesses comuns e não privados. 

 Na verdade, o termo sustentabilidade relaciona desenvolvimento econômico e 

gerenciamento ambiental e sua aplicação se baseia nas perspectivas ecológica, econômica, 

social, espacial e cultural, as quais devem ser simultaneamente consideradas no processo de 

desenvolvimento sustentável (SACHS, 1993). No que concerne à concretização da 

sustentabilidade, Sachs (1993) sugere que as sociedades devem atender às necessidades 

humanas aumentando o potencial da produção ao mesmo tempo em que asseguram a todos 

as mesmas oportunidades. Portanto, não basta apenas uma atuação na esfera econômica, é 

preciso levar em consideração a educação, a saúde, a qualidade da água e do ar, e ainda, a 

proteção dos ecossistemas. Infere-se, portanto que sustentabilidade se refere à capacidade 

de permanência da produtividade sem destruição da base de recursos renováveis e sem 

extinguir os recursos não renováveis de que se utiliza. 

A partir deste debate sobre a sustentabilidade e de suas implicações na agricultura é 

que surge a agricultura sustentável, compreendida como aquela “[...] que conserva o solo, a 

água, os recursos genéticos vegetais e animais, não degrada o meio ambiente, e é 

tecnicamente apropriada, economicamente viável e socialmente aceitável.” (SOARES, 2000, 

p.42). Na verdade, a ideia de uma agricultura sustentável parece enfatizar a insatisfação com 

as práticas conservadoras e o desejo social de alternativas que conservem os recursos 

naturais, ofereçam produtos mais saudáveis e promovam a geração de trabalho e renda, sem 

prejudicar os níveis tecnológicos já alcançados de segurança alimentar. 

Assim, o desenvolvimento sustentável constitui um caminho promissor para a 

agricultura familiar, pois sua diversificação e integração de atividades associadas a menores 

escalas de produção são extremamente favoráveis ao estabelecimento de uma agricultura em 

harmonia com o meio ambiente (CARMO apud SOUZA FILHO et al, 2003). Dessa forma, a 

articulação entre crescimento econômico e melhorias na qualidade ambiental com a 

distribuição de renda, encontram na agricultura familiar um terreno fértil frente ao desafio de 

combate à pobreza rural, sendo então a sustentabilidade incorporada no discurso das 

políticas públicas voltadas para este segmento. Cabe ressaltar que as discussões sobre a 

sustentabilidade agrícola não se restringem às práticas relacionadas à agricultura familiar. 

Conforme Souza Filho et al. (2003), são também considerados sistemas agrícolas 

potencialmente sustentáveis a agricultura biodinâmica, ecológica, natural e orgânica. 

Diante desse contexto, a agricultura familiar parece capaz de contribuir com uma série 

de serviços ambientais, devido a sua lógica econômica orientada para o atendimento das 

necessidades familiares e à manutenção do patrimônio familiar. Sendo ainda considerados 

aspectos como a valorização da diversidade produtiva (policultura-criação), a extensão física 

reduzida, a organização social do trabalho, a valorização do território e dos seus 
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ecossistemas naturais (SOARES, 2000). Entretanto, diante do constrangimento decorrentes 

das políticas públicas agrícolas que marcaram a modernização, essa capacidade se fragilizou 

diante de uma série de entraves que se constituíram no campo. Boa parcela da agricultura 

familiar consolidada assimilou os modelos capitalistas de produção e abandonou algumas de 

suas especificidades como a rotação de culturas - prática extremamente favorável à 

manutenção do equilíbrio ecológico. Com a definição de novos patamares de produtividade, o 

produtor familiar abandonou os vestígios de uma prática ecológica para a aquisição de 

práticas mais rentáveis, em se tratando de necessidades de curto prazo, mas que são 

promotoras de degradação ambiental e esgotamento dos recursos naturais.  

Em tais circunstâncias, a necessidade de manutenção das formas de produção 

ecológicas, sob a ótica da sustentabilidade, ganha, a partir da Agenda 21 brasileira, espaço no 

discurso da política nacional, especificamente no que concerne à agricultura familiar. No que 

concerne ao Nordeste Brasileiro, em especial ao semiárido, a construção do desenvolvimento 

sustentável encontra na agricultura, a atividade produtiva em que a relação homem-natureza 

aparece com muita clareza e com todos os seus obstáculos. Apesar de problemas nunca 

resolvidos como o da seca, e do alto índice de miséria e de analfabetismo que envolve a 

região, o semiárido busca alternativas de qualidade de vida no desenvolvimento com 

sustentabilidade – uma das principais bandeiras do PRONAF. 

 

3. O PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR - PRONAF 

 

 O PRONAF foi institucionalizado em 1996 contanto com recursos para contemplar 

financiamentos para a capacitação do produtor familiar, dos agentes de ATER, para 

constituição de infraestrutura rural municipal e para oferecer crédito direto ao agricultor. Na 

definição do seu público-alvo foram utilizadas as modalidades de agricultura familiar 

propostas pelo estudo INCRA/FAO (1995/96): (A) estrato consolidado que corresponde aos 

estabelecimentos familiares mais integrados ao mercado; (B) estrado de transição que 

corresponde aos estabelecimentos familiares parcialmente integrados ao mercado e que não 

dispõem de pleno acesso às políticas públicas e inovações tecnológicas; (C) o estrato 

periférico que equivale aos estabelecimentos rurais desprovidos de infraestrutura e que se 

encontram dependentes de políticas públicas. 

 Uma vez definida a abrangência do programa, os segmentos economicamente menos 

integrados, os estratos B e C, passaram a constituir suas prioridades. Corrêa & Ortega (2002) 

sinalizam que o estrato B constituiu o público-alvo principal, uma vez que o estrato C enfrenta 

graves problemas de integração, inclusive no que concerne ao acesso a terra, necessitando 

prioritariamente de políticas agrárias. O PRONAF, em seu Documento Base (1996, p.3), 
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sinaliza como objetivo geral “[...] promover o desenvolvimento sustentável do meio rural a 

partir da implementação de ações que possibilitem o aumento da capacidade produtiva, a 

manutenção e geração de empregos e a elevação da renda, visando à melhoria da qualidade 

de vida e o exercício da cidadania pelos agricultores familiares.”. É importante observar a 

relação dos objetivos do programa com o desenvolvimento sustentável, referenciado 

novamente pelo Documento Base (1996, p.11):  

[...] propõe-se a apoiar o desenvolvimento rural, tendo como fundamento o 
fortalecimento da agricultura familiar como segmento gerador de emprego e 
renda, de modo a estabelecer um padrão de desenvolvimento sustentável 
que vise ao alcance de níveis de satisfação e bem-estar de agricultores e 
consumidores, no que se refere às questões econômicas, sociais e 
ambientais, de forma a produzir um novo modelo agrícola nacional. 

 

 O programa voltou-se para a questão da pluriatividade do meio rural, financiando 

atividades agropecuárias e não agropecuárias desenvolvidas pelo produtor rural e sua família. 

Estas últimas até então limitadas à produção artesanal e ao turismo e lazer rural, desde que 

compatíveis com a otimização da mão de obra familiar e com a natureza da exploração rural.  

 Para consolidar um desenvolvimento rural com base no fortalecimento da agricultura 

familiar nacional, o PRONAF assumiu diferentes linhas de atuação: liberação de crédito rural 

(custeio e investimento) em uma série de modalidades (PRONAF – Crédito); financiamento de 

infraestrutura rural e de serviços para o fortalecimento da agricultura familiar nos municípios 

(PRONAF – Infraestrutura e Serviços); promoção de capacitação e profissionalização dos 

agricultores (PRONAF – Capacitação). 

 Dados acerca do período de 1997 a 2004 são reveladores do desempenho do 

programa: houve uma concentração gradativa de recursos para infraestrutura e serviços 

municipais no Nordeste – o que sugere mudança no direcionamento das políticas públicas no 

setor agrícola, pois é nessa região que se encontram os agricultores familiares menos 

favorecidos; esta mesma evolução foi assistida na modalidade de capacitação. A modalidade 

de crédito contemplou quatro grupos de agricultores: grupo A formado pelos assentados dos 

programas de reforma agrária; grupo B constituído por produtores periféricos de baixa renda 

anual; grupo C correspondente aos produtores em transição; grupo D relativo aos agricultores 

consolidados – aquelas com as maiores rendas anuais.  

 Além disto, é importante sinalizar que a modalidade de crédito estava articulada em 

cinco linhas especiais, diferenciadas em função da atividade e do montante a ser contratado. 

Entretanto, o PRONAF Crédito foi marcado por uma forte concentração dos financiamentos 

quando observada a distribuição dos estabelecimentos familiares nas regiões da federação. 

Dados de 1996 revelam que a região Nordeste respondia por 49,7% dos estabelecimentos 

familiares do país, a região Centro-Oeste com 3,9%, a região Norte com 9,2%, o Sudeste com 

15,3% e a região Sul com 21,9% dos estabelecimentos. Assim, contando com apenas 1/5 dos 
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estabelecimentos familiares, a região sul respondeu por 85% dos contratos do PRONAF em 

1996, patamar que embora tenha sido reduzido ao longo dos anos, ainda figurava com mais 

da metade dos contratos realizados em 2001. Os estados do Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina respondiam por quase metade dos recursos disponibilizados pelo PRONAF no 

Brasil, entre 1996 e 2001.   

 Convém destacar que desde a sua implantação, o PRONAF passa por ajustes no 

intuito de ampliar quantitativa e qualitativamente sua atuação, sendo marcado por diversas 

alterações 1  que vão desde a redução das taxas de juros à incorporação de novos 

públicos-alvo. Neste contexto, inúmeras críticas têm sido deferidas ao programa, apontando 

uma série de lacunas que envolvem tanto a sua concepção como sua operacionalização. 

Entretanto, conforme Abramovay & Veiga (1999, p.4) sinalizam, “[...] apesar desses limites, o 

PRONAF vem contribuindo à criação de um ambiente institucional favorável ao 

desenvolvimento rural”. 

 

4. O PRONAF NO MUNICÍPIO DE PROPRIÁ: RESULTADOS 

 

 Como já mencionado, esta pesquisa toma o PRONAF como objeto de estudo, 

analisando sua relação com a promoção de um desenvolvimento sustentável junto aos 

beneficiários do município de Própria. O estudo diagnosticou aspectos relevantes da situação 

socioeconômica de beneficiários do programa, no sentido de contribuir para o 

aprofundamento da discussão acerca dessa modalidade de desenvolvimento.  

 

Caracterização dos beneficiários contemplados  

 

Sobre a localização e o enquadramento dos beneficiários observou-se que dos 76 

entrevistados, 20 residiam no povoado de São Miguel, 19 em Propriá, 17 em Boa Esperança, 

11 em Santa Cruz e 9 no povoado de São Vicente. Quanto ao enquadramento nos grupos do 

PRONAF, 76,3% dos entrevistados são passíveis de categorização no chamado segmento dos 

agricultores familiares periféricos - 58 beneficiários integram o grupo B do Pronaf - Crédito.   

Observa-se ainda que a dimensão média das propriedades agropecuárias indicadas 

pelos entrevistados é de 5 hectares, refletindo de uma forma geral, o quadro apresentado por 

Lopes (2001), que sinaliza para médias inferiores a 10hectares na região em questão. 

Contudo, apenas 40 entrevistados declararam dados sobre seus estabelecimentos 

                                                           

1
 Atualmente, o programa conta com 12 linhas de crédito: custeio; mais alimento; investimento; agroindústria; 

agroecologia; eco; floresta; semiárido; mulher; jovem; custeio e comercialização de agroindústrias familiares; 
cota-parte; rural;  
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agropecuários. Quanto à natureza das atividades financiadas, 15 estabelecimentos com área 

inferiores a 15ha, predominam atividades agrícolas, com destaque para o cultivo de arroz, 

milho e feijão. Entre as 3 propriedades com área acima de 15ha o cultivo do arroz aparece 

como atividade exclusiva em duas delas, enquanto a pecuária leiteira em uma propriedade cuja 

área é de 150ha.  

Considerando-se o gênero, 40 entrevistados são mulheres e 36 são homens. As 

mulheres são maioria entre os contratos realizados em todos os povoados pesquisados. Elas 

correspondem a 100% dos entrevistados pertencentes ao grupo A (assentados rurais) e 63,7% 

do grupo B. Nos demais grupos (C e D) todos os beneficiários são homens. Quanto à idade dos 

beneficiários entrevistados, a média é de 43 anos. A maioria encontra-se na faixa etária entre 

40 e 69 anos, com um total de 40 casos, seguido por 33 casos entre 20 e 39 anos e apenas 3 

casos acima de 70 anos.   

O tamanho médio das famílias dos beneficiários entrevistados é de quatro pessoas, 

existindo 5 casos cujas famílias maiores, constituídas por 11 membros. Em relação ao grau de 

instrução, 21 entrevistados são analfabetos, 16 sabem ler e escrever, 29 não completaram o 

ensino fundamental, 4 o fizeram, 2 não completaram o ensino médio e 4 o fizeram. Entre os 

beneficiários do grupo B esta situada a maioria dos analfabetos (16 dos casos), e também a 

totalidade dos entrevistados que concluíram o ensino médio (4 casos).   

 Quanto ao tempo de permanência nas localidades/propriedades, a média constatada 

foi de 18 anos. Apenas 21 entrevistados estão no estabelecimento há menos de 10 anos, 

enquanto 17 ocupam os estabelecimentos há mais de 30 anos. Com relação à condição 

fundiária ou a posse dos imóveis em que residem, 71 entrevistados declararam possuir a 

escritura da propriedade/estabelecimento, 3 encontram-se em lotes de assentamentos e 2 

ocupam a terra sem documentação de posse.   

A informação acerca da renda bruta obtida pelos beneficiários ao longo do ano de 

2002 se faz bastante imprecisa. A maior parte dos entrevistados não soube informar este 

montante: 63 casos declararam “não se lembrar” dos rendimentos obtidos, enquanto 2 casos 

declararam rendimentos entre R$ 1.500,00 e R$ 10.000,00 – são produtores de arroz e 

beneficiários dos grupos C e D respectivamente, os grupos mais fortalecidos. 

 

Caracterização dos financiamentos concedidos 

 

Dos 76 entrevistados, 16 obtiveram financiamento para custeio da produção enquanto 

os 60 restantes adquiriram recursos para realização de algum tipo de investimento. O valor 

médio contratado entre os entrevistados foi de R$ 500,00 - faixa limite de crédito para o grupo 

B, contemplada por 58 dos 76 financiamentos analisados. Foram liberados recursos na ordem 

de R$ 71.372,56 entre os beneficiários entrevistados. Destes, R$ 5.980,00 foram destinados 
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ao grupo A, R$ 29.294,00 ao grupo B, R$ 6.780,00 ao grupo C e R$ 29.318,56 aos 

financiamentos do grupo D.  

Houve uma concentração de recursos junto aos produtores familiares em melhores 

condições, considerando-se os poucos beneficiários que obtiveram financiamentos nestes 

estratos. Quanto à atividade contemplada, o plantio de arroz apareceu como atividade que 

absorveu mais recursos, respondendo por 47,3% do valor total liberado (R$ 35.233,56). A 

atividade com maior número de contratos realizados está relacionada ao bordado, totalizando 

R$ 8.500,00, 11,4% dos recursos liberados. Convém ressaltar que, além da produção de 

bordado e de arroz, destacam-se os financiamentos realizados para compra de gado e para 

investimentos na piscicultura. 

Os entrevistados obtiveram crédito entre fevereiro de 2000 e dezembro de 2002. Em 

39,5% dos casos os contratos foram efetivados em abril de 2002. Os contratos mais antigos 

pertencem aos beneficiários do grupo D, seguidos do grupo A. Os contratos do grupo C surgem 

em meados de 2001 e os do grupo B apenas em março de 2002. Entre os entrevistados, o 

acesso ao crédito pelos agricultores do grupo B ocorre de forma tardia, cabendo então aos 

grupos mais estruturados (C e D) o acesso inicial ao PRONAF. Também foi constatado que, 

entre os entrevistados, o PRONAF despontou praticamente como a única fonte de crédito. Esta 

acessibilidade do programa torna-se evidente, uma vez que 80,3% dos casos entrevistados 

não tiveram acesso a outros financiamentos ao longo da década de 90. 

Quanto ao estágio dos projetos financiados, apenas 2 beneficiários informaram que 

interromperam completamente as atividades financiadas. Entre eles, a seca aparece como 

fator responsável pela interrupção, sendo que um deles investiu no plantio de arroz e o outro na 

criação de gado, ambos em Propriá. Nos demais casos, os projetos já haviam sido implantados 

na ocasião das entrevistas. Neste contexto, acerca das dificuldades enfrentadas no 

cumprimento das obrigações com a instituição bancária (Banco do Nordeste), 26 entrevistados 

ainda desfrutavam do prazo de carência dos seus financiamentos e ainda não haviam iniciado 

a quitação de suas obrigações na ocasião das entrevistas; 38 entrevistados afirmaram não 

enfrentar qualquer tipo de dificuldades; os 12 restantes apontaram problemas no cumprimento 

de seus compromissos. Entre eles figuram beneficiários de todos os grupos e localidades 

contempladas.  

 

Impactos dos financiamentos obtidos 

 

Quando observamos os objetivos do PRONAF enquanto política de crédito para o 

desenvolvimento rural (sustentável) especialmente desenhada para a agricultura familiar, 

evidenciamos que: (i) os financiamentos do PRONAF devem ser capazes de promover 

impactos nas atividades produtivas de seus beneficiários; (ii) tais impactos devem possibilitar 
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não somente que sejam honrados os compromissos financeiros com o programa, mas que 

sejam obtidos lucros advindos das atividades financiadas; (iii) a sustentabilidade desses 

impactos está associada à apropriação dessa renda pelos produtores contemplados e à 

promoção de melhorias na qualidade de vida da população atendida, além do incentivo à 

adoção de sistemas de produção ecologicamente equilibrados. Assim, é através desta 

articulação que os agricultores e seus familiares poderão se fortalecer e assegurar a 

continuidade de suas atividades. 

Acerca dos impactos do PRONAF em suas produções, dos setenta e seis 

entrevistados, apenas 30 beneficiários (39% dos casos) declararam aumento em suas 

produções após aplicação dos recursos do programa. Para 36 entrevistados não houve 

qualquer tipo de alteração na produção.  Em relação à magnitude dessa ampliação, apenas 3 

casos obtiveram aumento produtivo superior a 50% em relação ao ano anterior ao crédito 

PRONAF. São agricultores do grupo B que investiram respectivamente na criação de animais, 

vendas de confecções e cultivo de milho e feijão. Os demais 27 casos informaram que as 

elevações foram em torno de 15%.  Quando questionados sobre a importância do PRONAF na 

elevação da produção, apenas 19 entrevistados creditaram esse resultado ao programa, 8 

acharam que esse aumento não decorreu do financiamento e 3 acreditam que o PRONAF é 

parcialmente  responsável pelo incremento. Observado o percentual de beneficiários que 

assistiram aumento na produção, percebe-se que os resultados são relevantes. Ressalta-se 

que não houve declaração de incremento na produção entre os beneficiários dos grupos A e C 

e somente 46% dos beneficiários do grupo B e 23% dos beneficiários do grupo D assistiram 

esses acréscimos.  

Quanto às questões ecológicas, a atuação do PRONAF parece não privilegiá-las junto 

aos produtores agropecuários contemplados. A maior parte dos financiamentos agrícolas se 

destina a cultivos tradicionais (arroz, feijão e milho) amplamente dependentes de insumos 

químicos, conforme revela a elevada aplicação de recursos do programa na aquisição de 

herbicidas e agrotóxicos por parte dos entrevistados. É neste contexto que os dados sugerem a 

importância do PRONAF para a manutenção desses níveis produtivos. 

Com relação à obtenção de renda, apenas 33% dos entrevistados conseguiram ampliar 

suas rendas através das atividades financiadas pelo PRONAF. Destes 25 entrevistados, 22 

casos são do grupo B (mais pobres) e 3 do grupo D (mais fortalecidos), sendo contempladas 

atividades agropecuárias e não agropecuárias. Entretanto, somente 4 beneficiários souberam 

informar a magnitude dos incrementos nas rendas, declarando uma média de 30% superior 

àquelas obtidas antes da aplicação do crédito. Para os 19 beneficiários que creditaram ao 

programa seu aumento produtivo, 16 também o fizeram em relação ao incremento de suas 

vendas, tendo ainda 15 destes afirmado a atuação decisiva do programa na modificação da 

renda obtida.  
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Com relação à aplicação da renda gerada a partir do aumento da produção, os 

entrevistados mencionam o pagamento de dívidas, a compra de alimentos, a realização de 

pequenos investimentos na propriedade, a realização de investimentos na saúde, na 

educação, no vestuário e na moradia, na aquisição de material para bordados, confecções e 

mercearia. Evidentemente, os valores dos financiamentos são geralmente muito baixos para 

serem observadas grandes transformações nas atividades e nas condições de vida dos 

beneficiários. Daí a importância dos projetos elaborados pelos técnicos dos órgãos 

credenciados, considerando mecanismos que racionalizem a aplicação dos recursos em 

atividades economicamente viáveis, até porque não se trata de crédito a fundo perdido.  

De uma forma geral, e mesmo desconsiderando a problemática da distorção dos 

beneficiários contemplados no grupo B, o que se pode constatar é que o desempenho do 

programa, no que concerne à ampliação de renda junto aos beneficiários entrevistados, ainda 

constitui um grande desafio. Sem tais resultados, dificilmente serão percebidas melhorias nas 

condições de vida dos beneficiários como também nas culturas desenvolvidas, uma vez que 

parcela considerável dos entrevistados não conta com serviços de água, energia, esgoto e 

nem é atendida em suas necessidades materiais. 

Com relação à geração de empregos no entorno pesquisado, observa-se que o 

PRONAF contribui diretamente para a manutenção das ocupações dos 

produtores/beneficiários entrevistados. Conforme revelado pelos beneficiários, após utilização 

dos recursos do programa não houve alteração quanto à mão de obra empregada, 

prevalecendo quase que exclusivamente inalterado o trabalho familiar nos estabelecimentos. 

 Mas quando questionados sobre os empregos diretos e indiretos gerados a partir da 

atuação do PRONAF no município, os agentes do Banco do Nordeste evidenciaram que este é 

um dos principais critérios de avaliação de desempenho do programa e que o mesmo tem 

alcançado resultados positivos na região. Entretanto, não mencionaram dados sobre esse 

desempenho e sua evolução. Já a equipe técnica da EMDAGRO parece corroborar os dados 

anteriormente apresentados, quando afirma que o programa não tem conseguido ampliar a 

oferta de emprego no campo, embora contribua para a manutenção das atividades rurais. 

Quando questionados sobre as contribuições do PRONAF para suas localidades, 55 

entrevistados afirmaram que houve algum tipo de melhoria, 15 declararam que não ocorreu 

qualquer tipo de mudança e 6 não souberam informar. Contudo, em relação a este impacto, 

apenas 36 entrevistados especificaram suas respostas: 28 sinalizaram melhorias no comércio 

local, tendo em vista a maior circulação de dinheiro obtido com os financiamentos; 3 casos 

evidenciaram aumento na produção agropecuária; 2 casos destacaram aumento na produção 

de bordados; 2 casos indicaram melhorias na assistência ao produtor e um entrevistado 

acredita que houve melhorias na questão habitacional.  
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Conforme apontado anteriormente, o PRONAF parece contribuir para a fixação do 

produtor rural e, consequentemente para a manutenção de suas atividades. Neste sentido, os 

recursos liberados pelo programa são relevantes para o aquecimento da economia local, 

principalmente no comércio de materiais que dão suporte à produção agropecuária. Além 

disso, o financiamento de atividades de cunho não agropecuário junto aos moradores da zona 

rural, aparece como o importante mecanismo no combate à pobreza.  

Com relação à capacitação, a pesquisa revelou que não foram articulados programas 

junto aos beneficiários atendidos. Dos setenta e seis entrevistados, apenas 5 mencionaram 

algum curso de capacitação para a obtenção de financiamento no PRONAF.  Entre estes, 

aparecem beneficiários de todos os grupos (exceto do D). Um entrevistado mencionou curso 

preparatório à administração dos recursos, nos demais casos aparece capacitação para a 

criação de animais e para o manejo do solo. Com relação à capacitação após a liberação dos 

recursos, somente 5 entrevistados declararam que foram contemplados. Destes, 2 casos já 

haviam recebido capacitação para o financiamento. É importante destacar que entre os que 

foram capacitados após o recebimento dos recursos, apenas um declarou não ter assistido 

melhorias em suas atividades. Quanto aos demais, declararam que suas atividades foram 

beneficiadas pelos cursos ofertados e que estes contribuíram com melhorias no manuseio do 

solo e na criação de animais.  Segundo afirmam, a capacitação foi realizada por técnicos da 

EMDAGRO e da CODEVASF.  

Quanto à organização socioprofissional, observamos que as associações e demais 

organizações dos produtores desempenharam papel importante na divulgação do programa na 

região. Os dados revelam que uma considerável parcela dos beneficiários estava efetivamente 

organizada, pois dos 76 entrevistados, 31 declararam filiação a algum tipo de organização, 

associação ou cooperativa. Apenas 8 destes beneficiários tornaram-se associados depois do 

recebimento do crédito.  

Mas acerca dos resultados obtidos com a prática associativa, estes ainda se mostram 

bastante reduzidos: 2 entrevistados mencionaram facilidades no acesso ao crédito, 12 casos 

declararam aquisição de mais conhecimentos sobre financiamentos, 12 casos declararam 

quaisquer benefícios, 2 mencionaram apenas prejuízos, 1 informou ter sido incentivado a 

novas atividades (piscicultura), 1 mencionou a articulação de novos contatos e 1 caso declarou 

que a associação possibilitou o acesso à assistência técnica, sendo estes dois últimos casos 

pertencentes aos grupos C e D, respectivamente. É importante destacar que cerca de 50% dos 

beneficiários que afirmaram integrar alguma associação também declararam que não 

obtiveram qualquer resultado com as mesmas. Tal quadro parece demonstrar a fragilidade 

dessas instituições, as quais muitas vezes figuram apenas como “ritual político” para obtenção 

dos financiamentos.  
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Em relação aos entraves ao desenvolvimento de suas atividades enquanto produtor, 

apenas 20 entrevistados manifestaram queixas e reivindicações. A falta de recursos 

financeiros foi apontada por 6 entrevistados: 2 destes são produtores de arroz integrantes do 

grupo A, 4 pertencem ao grupo B, são criadores de animais e produtores de arroz.  Já a falta de 

informações e de conhecimento técnico é fator de maior preocupação para 3 entrevistados, 

principalmente entre aqueles dos setores mais fortalecidos. Com relação à qualidade de vida 

dos beneficiários e de suas famílias, especificamente no que se refere à moradia, segurança 

alimentar, saúde e posse de bens materiais, apesar das condições precárias atestadas, a 

maior parte dos beneficiários se mostra satisfeita.  Assim, quanto ao futuro da família e do 

próprio beneficiário, mesmo diante destas condições de vida precárias e dos problemas com a 

produção, 73 entrevistados declararam perspectivas otimistas, 2 afirmaram insegurança e 

apenas 1 caso se manifestou com pessimismo. Nesse contexto, os casos menos 

esperançosos figuram no grupo B do programa. 

Com relação à natureza do apoio que se faz mais urgente para a melhoria dos 

empreendimentos e/ou atividades, o auxílio financeiro foi mencionado por 70 entrevistados, 

outra oportunidade de emprego foi indicada por 4 casos, todos pertencentes ao grupo B (mais 

pobre), 2 casos mencionaram a necessidade de programas de capacitação e, por fim, 1 caso 

apontou a necessidade de implantação de agroindústrias na região, trata-se de um beneficiário 

do grupo C, produtor de arroz. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A maior parte dos recursos do PRONAF privilegiou os produtores familiares dos 

segmentos mais integrados, concentrando-se nas regiões sul e sudeste do país, 

principalmente na produção de cultivos associados ao sistema agroindustrial aí vigente, como 

o milho, a soja e o fumo. Mesmo com a criação de modalidades de crédito específicas para os 

segmentos mais fragilizados, as exigências requisitadas pelas instituições bancárias que 

efetivam a liberação do crédito dificultou o acesso destes produtores. Consequentemente, as 

taxas de juros reduzidas, os amplos prazos de pagamento e as políticas de rebate que 

constituem os principais atrativos do programa não se fizeram acessíveis de imediato a uma 

considerável parcela dos produtores familiares incapazes de apresentar garantias para 

efetivação dos financiamentos. 

No diagnóstico realizado sobre a atuação do PRONAF no município de Propriá, no 

período de 2000 a 2002, as informações obtidas junto aos 76 beneficiários entrevistados 

revelaram algumas distorções em relação aos beneficiários atendidos através de sua 

modalidade de crédito. Não se trata apenas de um privilégio aos segmentos mais integrados. 
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As evidências de tal afirmação emergem das considerações acerca dos beneficiários do grupo 

B, no qual figuram entrevistados que não atendem ao perfil de produtor agropecuário familiar 

determinado pelo programa. 

De uma forma geral, na amostra pesquisada, os recursos do programa estavam 

concentrados nos beneficiários mais fortalecidos e financiaram o cultivo de produtos 

tradicionais. Neste sentido, o PRONAF se mostrou como uma linha de crédito atraente aos que 

já se utilizavam do crédito rural e se encontravam integrados ao sistema agroindustrial local, 

favorecendo a manutenção desses grupos mais fortalecidos.  Apesar desta concentração, a 

pesquisa revelou que o PRONAF também promoveu o acesso ao crédito oficial àqueles que se 

encontravam excluídos do sistema financeiro. O programa demorou a atender os produtores 

menos favorecidos, mas a partir da atuação do CMDRS juntamente com a agência do Banco 

do Nordeste local, os beneficiários enquadrados no grupo B puderam, finalmente, se utilizar 

dos recursos (sob a forma de microcrédito) do programa e desfrutar de condições de 

pagamento bastante atraentes.  

Entretanto, é questionável se de fato, tem ocorrido efetivamente a inclusão de 

pequenos produtores familiares locais no crédito do PRONAF, especificamente no grupo B, 

pois, foram constatadas brechas através das quais beneficiários que não atendem ao perfil do 

programa foram enquadrados neste grupo, destinado aos agricultores menos favorecidos. Em 

alguns destes casos não havia exploração de parcela de terra nas condições estipuladas pelo 

programa, pois o beneficiário trabalhava a terra em caráter de “alugado” e não na condição de 

meeiro, parceiro ou arrendatário. Além disso, alguns entrevistados sequer desenvolveram 

atividades de natureza agropecuária, conforme estabelecido no Documento-Base e nos 

Manuais Operacionais do PRONAF.  

Quanto aos resultados do programa junto aos beneficiários entrevistados, os impactos 

mencionados não apontaram melhorias significativas nas atividades, nem alterações na 

qualidade de vida dos mesmos. Entretanto, sugerem que o PRONAF é de extrema importância 

para a manutenção dos níveis de produção agropecuária dos beneficiários dos grupos A, C e D 

e para a fixação no meio rural, dos beneficiários do grupo B.  

Sua relação com o desenvolvimento sustentável ainda apresentou-se incipiente diante 

dos resultados alcançados, uma vez que, seu desempenho econômico se mostrou reduzido e 

as atividades financiadas não incorporam os compromissos ambientais. Apesar desse fato, 

sua atuação revelou uma importante contribuição social, a qual pode ser percebida através do 

financiamento de atividades que constituem formas alternativas de emprego e renda, 

representando assim, uma porta de inclusão do produtor na sociedade. Todavia, a contribuição 

do PRONAF para a modernização das estruturas produtivas locais foi insuficiente para 

incrementar a produção da região e alavancar o desenvolvimento regional.  
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RESUMO 

O trabalho intitulado “Saúde Mental Infantil e os serviços prestados aos usuários do Centro de Atenção 
Psicossocial infanto-juvenil - CAPSi. Imperatriz – MA”, está vinculado à linha de pesquisa: Sociedade, 
Saúde e Ambiente, refere-se a uma pesquisa em andamento da dissertação de mestrado vinculada à 
linha de pesquisa: Sociedade, Saúde e Ambiente, do Programa de Mestrado em Ciências Ambientais 
de Saúde da Pontifícia Universidade Católica de Goiás/PUC-GO. A compreensão da doença mental ao 
longo da história e as lutas travadas para o atendimento indiscriminado dos seus portadores, no final do 
século XX, apresentam esta nova configuração conhecida como: Movimento de Reforma Psiquiátrica. 
Tal movimento influenciou países de várias regiões do mundo e até o presente momento, provoca a 
implementação das políticas públicas de atendimento às pessoas com transtornos mentais, nas quais 
pesquisas e estudos publicados pela Organização Mundial de Saúde (OMS). No que se refere a 
crianças e adolescentes com adoecimento mental, estimativas do Ministério da Saúde definem que 
cerca de 10% a 20% da população de crianças e adolescentes sofram de transtornos mentais, sendo 
que 3% a 4% necessitam de tratamento intensivo. A implementação de uma política de saúde mental 
infanto-juvenil, está integrado à política geral de saúde mental do SUS, onde duas ações principais 
estão em vigor nos últimos anos: primeiro, a implantação dos Centros de Atenção Psicossocial 
Infanto-Juvenil (CAPSi) pelo SUS, e segundo o envolvimento intersetorial para construção de 
estratégias que atendam a assistência e a promoção em saúde mental. Ao final, esta pesquisa 
pretende estabelecer a relação entre as políticas públicas de saúde mental infantil e os serviços 
prestados aos usuários do Centro de Atenção Psicossocial infanto-juvenil - CAPSi no município de 
Imperatriz/Maranhão no período mais recente do atendimento, janeiro a dezembro de 2012, no intuito 
de colaborar no processo de implementação destes serviços no Município. 

Palavras-chave: Saúde Mental Infantil. Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

O trabalho intitulado “Saúde Mental Infantil e os serviços prestados aos usuários 

do Centro de Atenção Psicossocial infanto-juvenil – CAPSi. Imperatriz – MA”, está vinculado à 

linha de pesquisa: Sociedade, Saúde e Ambiente, refere-se a uma pesquisa em andamento 

da dissertação de mestrado vinculada à linha de pesquisa: Sociedade, Saúde e Ambiente, do 

Programa de Mestrado em Ciências Ambientais de Saúde da Pontifícia Universidade Católica 

de Goiás/PUC-GO.    

A compreensão da doença mental ao longo da história e as lutas travadas para o 

atendimento indiscriminado dos seus portadores fez parte do contexto mundial, onde Franco 

Basaglia, propôs em 1971, na Itália, o fechamento dos manicômios, no intuito de extinguir o 

modelo tradicional de assistência prestado aos doentes baseado na violência. 

Para Basaglia(1979), a psiquiatria se tornou responsável pelo atendimento dos 

“loucos”, porém sua atuação se deu muito mais como elemento de opressão. 

Tendencialmente a psiquiatria sempre exerceu uma atuação opressiva, em virtude do 

atendimento a uma problemática de controle social. Pinel, médico francês considerado o pai 

da psiquiatria, libertou os loucos das prisões, mas, infelizmente, depois de tê-los libertado, 

colocou-os em outra prisão que se chama manicômio. Segundo Basaglia (1979), “o calvário 

do louco e ao mesmo tempo a grande fortuna da psiquiatria”. 

A partir dos estudos sobre a experiência e as transformações ocorridas no hospital 

psiquiátrico na cidade de Gorizia - Escócia, Basaglia aprofunda seus estudos sobre as 

relações entre a violência do hospital psiquiátrico e a violência global dos nossos sistemas 

sociais, e então em 1971, Basaglia e sua equipe assumem o Hospital Psiquiátrico Regional de 

Trieste e dão um salto qualitativo em relação a Gorizia, visto que iniciam um processo de 

desativação do manicômio com a gradual reinserção do internado em seu núcleo social, 

criando centros externos pela defesa da saúde, recebendo estreita colaboração das forças 

populares, políticas e culturais.  

Segundo OMS, Wonca (2008), no final do século XX esta nova configuração 

intitulada “Movimento de Reforma Psiquiátrica” influencia países de várias regiões do mundo 

e provoca a implementação das políticas públicas de atendimento as pessoas com 

transtornos mentais, nas quais pesquisas e estudos publicados pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS) colaboram e fortalecem a ideia da prestação serviços de saúde mental no nível 

dos cuidados primários. 

Todos estes acontecimentos se popularizaram em todo o mundo, chegando ao 

Brasil, através da Reforma Psiquiátrica que foi iniciada com as recorrentes denúncias de 
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trabalhadores de saúde mental e da política vigente de saúde mental na década de 80, 

impulsiona profissionais das diversas áreas da saúde pela luta e defesa da 

desinstitucionalização dos pacientes psiquiátricos. 

No entanto, somente a partir do dia 06 de abril de 2001, com a promulgação da Lei 

10.216 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 

mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, o Brasil entra para o grupo de 

países com uma legislação moderna e coerente com as diretrizes da Organização Mundial da 

Saúde. 

Com a Lei, o Ministério Público, órgão responsável pelos direitos de todos os 

cidadãos, supervisiona o cumprimento da legislação que indica uma direção para a 

assistência psiquiátrica e estabelece uma gama de direitos das pessoas portadoras de 

transtornos mentais; além de regulamentar as internações involuntárias. Segundo Rosa 

(2011), a Reforma Psiquiátrica é entendida como processo social complexo, que envolve a 

mudança na assistência de acordo com os novos pressupostos técnicos e éticos, a 

incorporação cultural desses valores e a convalidação jurídico-legal desta nova ordem. 

No que se refere a crianças e adolescentes com adoecimento mental, estimativas 

do Ministério da Saúde (Brasil, 2005) definem que cerca de “10% a 20% da população de 

crianças e adolescentes sofram de transtornos mentais, sendo que 3% a 4% necessitam de 

tratamento intensivo”. Dentre os problemas mais freqüentes está a deficiência mental, o 

autismo, a psicose infantil e os transtornos de ansiedade. Também tem-se observado o 

aumento da ocorrência do uso de substâncias psicoativas e do suicídio entre os adolescentes. 

As pesquisa de Couto et al (2008), membros do Núcleo de Pesquisa em Políticas 

Públicas de Saúde Mental (NUPPSAM), Instituto de Psiquiatria (IPUB), Universidade Federal 

do Rio de Janeiro(UFRJ), descreve e analisa a situação atual de desenvolvimento da política 

pública brasileira de saúde mental infantil e juvenil,com foco nos Centros de Atenção 

Psicossocial Infanto-juvenil e na rede intersetorial potencial de atenção à saúde mental infantil 

juvenil que engloba outras políticas relacionadas à criança e ao adolescente em âmbito 

nacional. 

Atualmente, a implementação de uma política de saúde mental infanto-juvenil, 

está integrado à política geral de saúde mental do SUS, onde duas ações principais estão em 

vigor nos últimos anos: primeiro, a implantação dos Centros de Atenção Psicossocial 

Infanto-Juvenil (CAPSi) pelo SUS, e segundo o envolvimento intersetorial para construção de 

estratégias que atendam a assistência e a promoção em saúde mental. Segundo Brasil 

(2004), o CAPS assume o um papel estratégico na organização da rede comunitária de 

cuidados, dos quais se torna responsável pelo direcionamento local das políticas e programas 

de Saúde Mental.  
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Em Imperatriz, segunda maior cidade do estado do Maranhão, Município onde a 

pesquisa ocorrerá, possui um Centro de Apoio Psicossocial Infanto – Juvenil – CAPSi que 

atende toda a microrregião de Imperatriz, que reúne dezesseis municípios, tendo em vista  

não possuírem um CAPSi. Na ausência do CAPSi o CAPS I deve atender a demanda de 

crianças e adolescentes, no entanto, o que se percebe é que a população das cidades que 

compõem a microrregião de Imperatriz se desloca para o atendimento em Imperatriz na busca 

do serviço, com e estrutura e profissionais mais qualificados para atender às especificidades 

da infância e adolescência. 

A atenção voltada para a saúde mental de crianças e adolescentes, no Brasil e no 

mundo, e a oferta de uma rede de serviços capaz de responder a esta crescente demanda 

suscita a urgência investigativa do processo de implementação das políticas públicas. 

Portanto, se fez necessário estabelecer a relação entre as políticas públicas de saúde mental 

infantil e os serviços prestados aos usuários do Centro de Atenção Psicossocial infanto-juvenil 

– CAPSi no município de Imperatriz/Maranhão no período mais recente do atendimento, 

janeiro a dezembro de 2012, no intuito de colaborar no processo de implementação destes 

serviços no Município. 

O entendimento sobre as questões relacionadas à saúde mental infantil está 

entrelaçado diretamente às conquistas alcançadas através das lutas travadas para que a 

reforma psiquiátrica se estabelecesse no Brasil como modelo de assistência as pessoas com 

transtornos mentais. 

A análise da literatura como referencial teórico juntamente com a coordenação de 

ideias para atender a sistematização do trabalho, irá colaborar no cruzamento destas 

informações, pois tem a responsabilidade de constituir e construir um pensamento que atenda 

a totalidade do tema, porém, aborde os eixos que norteiam a problemática da saúde mental no 

Brasil e que colabora com a reflexão teórica e as possíveis devolutivas dos objetivos que se 

propõe nesta pesquisa. 

 

 

2 SAÚDE MENTAL INFANTIL: NOVAS CONCEPÇÕES 

 

Atualmente, um dos maiores desafios para os órgãos governamentais e 

pesquisadores desta temática está diretamente ligada à construção de uma política voltada 

para a população de crianças e adolescentes que a partir dos princípios estabelecidos pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS) atende as particularidades e necessidades deste grupo. 
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Para Brasil (2005) o campo da atenção pública, historicamente apresenta-se com 

grandes dificuldades de atender crianças e adolescentes com transtornos mentais, visto que 

estes sofrem com a falta de diretrizes políticas que norteiem o atendimento desta população, 

tendo em vista que instituições filantrópicas e/ou de natureza privada foram durante muitos 

anos as únicas opções de acompanhamento, orientação e/ou atenção à infância.  

Para Carvalho (2002) o ambiente institucional não se constitui no melhor ambiente 

de desenvolvimento, pois o atendimento padronizado, o número de crianças por cuidador, a 

ausência de atividades direcionadas e a ineficiência das redes de apoio social e afetivo são 

fatores diretamente ligados aos prejuízos que o atendimento institucionalizado opera sobre as 

crianças e adolescentes internados. 

Na perspectiva de mudar o quadro da institucionalização de crianças e 

adolescentes com transtorno mental, Couto (2008) afirma que existem ações que direcionam 

a implantação de uma construção de uma rede de cuidados capaz de responder com 

efetividade às necessidades deste grupo, que se apresentam em duas principais ações: 

primeiramente, a implantação pelo SUS de novos serviços de saúde mental infanto-juvenil 

através dos Centros de Apoio Psicossocial Infanto-Juvenil e no segundo plano, tem-se a 

construção estratégica de articulação intersetorial as saúde mental com os setores envolvidos 

na assistência social, saúde geral, educação, justiça e direitos com vistas na integralidade do 

cuidado. 

Estas ações são direcionadas pelos fundamentos que se propõe no atendimento 

ampliado destes sujeitos, tendo em vista que a subjetividade destes precisam ser respeitados 

e atendidos para que não se reproduza o modelo institucionalizado de assistência. Tais 

princípios se apresentam segundo Brasil (2005), como acolhimento universal, significa que 

todos os serviços públicos de saúde mental infanto-juvenil devem estar abertos a todo aquele 

que chega, toda e qualquer demanda deve ser recebida, ouvida e respondida. 

Encaminhamento implicado se apresenta como o segundo princípio, pois propõe que aquele 

que encaminha se inclua no encaminhamento, que acompanhe o caso até seu novo destino.  

O terceiro princípio apresenta-se como a construção permanente da rede, onde a 

rede articula a ação do cuidado para com o que se situa para fora e para além dos limites da 

instituição e consequentemente, implica na noção de território. Território, então é o quarto 

princípio, que sinteticamente apresenta-se como o lugar psicossocial do sujeito. E por último, 

a intersetorialidade na ação do cuidado, tem como perspectiva a intervenção de uma clínica 

no território que de forma ou outra, estejam envolvidos na vida das crianças e dos 

adolescentes, traduz-se como uma articulação de novos dispositivos de cuidado vinculados 

ao processo de desinstitucionalização. 
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Entende-se a partir destes subsídios apresentados que as políticas de saúde 

mental infanto-juvenil, baseada nos princípios do Sistema Único de Saúde, devem assumir 

uma função social que extrapole o atendimento técnico do tratar, e que para Brasil (2005) se 

traduza em ações de acolher, escutar, cuidar, possibilitar ações emancipatórias, dar 

condições de melhorar a qualidade de vida da pessoa portadora de sofrimento mental, 

respeitando e atendendo-a dentro dos direitos integrais que configuram a plena inclusão e 

participação em sua comunidade. 

 

3  A CONSTRUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE COM TRANSTORNO MENTAL 

 

Brasil (2005) apresenta as várias etapas legislativas que configuram  a proteção e 

cuidado para crianças e adolescentes, onde no chamado “Caminho das políticas públicas 

voltadas para a saúde mental infanto-juvenil” configura a Constituição Brasileira, como 

principal tomada de consciência política social no atendimento deste grupo. Em 1988, a 

Constituição Brasileira se tornou um marco dos direitos e da democracia, no que se refere a 

crianças e adolescentes firmou-se a condição cidadã dos pequenos, assegurado no artigo 

227 da Carta Magna “o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão”(Brasil, 2010). 

Outro grande fundamento que se consolida no atendimento da infância é a 

regulamentação do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990, que segundo 

Brasil (2010) prevê a proteção integral à criança e garante no artigo 7º “direito a proteção à 

vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 

nascimento e o desenvolvimento sadio...”, e posteriormente no documento do Ministério da 

Saúde que preconiza o atendimento da saúde mental pelo Sistema Único de Saúde, Brasil 

(2011) no artigo 11 “assegura o atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por 

intermédio do Sistema Único de Saúde, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde”. 

Tais documentos assumem uma responsabilidade política e social no atendimento 

da criança e do adolescente, forçando todo o sistema de atendimento em saúde mental, 

ampliar o novo modelo de assistência, com base nos princípios, de Florianópolis(2010), das 

quais a criança ou o adolescente a cuidar é um sujeito, onde o acolhimento é universal, o 

encaminhamento é implicado, onde a construção permanente da rede, com base 

territorialidade e intersetorialidade hajam na ação do cuidado. 
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Por força do Movimento da Reforma Psiquiátrica, a base normativa de toda a 

Saúde Mental, os debates realizados na 2ª Conferência Nacional de Saúde Mental(1992) e a 

3.ª Conferência Nacional de Saúde Mental (2001), apontaram a urgente necessidade de 

construir um novo patamar de ações no que diz respeito ao cuidado e tratamento da 

população infanto-juvenil portadores de transtorno mental. 

Assim, a Lei nº 10.216 de 06 de abril de 2001 aborda sobre a proteção e os direitos 

das pessoas portadoras de transtornos mentais e estabelece o modelo assistencial em saúde 

mental, conforme diz: 

Art. 1o Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno 
mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de 
discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção 
política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de 
gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra. (Brasil, 
2004, p.17). 

 

No Brasil as instâncias governamentais reconhecem de que a saúde mental de 

crianças e jovens é uma questão de saúde pública e deve integrar o conjunto de ações do 

Sistema Único de Saúde (SUS) – responsável pelo desenvolvimento da política geral de 

saúde mental brasileira. Mesmo assim, os avanços legislativos das políticas públicas 

relacionadas direta ou indiretamente à criança e ao adolescente, tem características 

dominantes de uma política de saúde mental relacionada aos problemas da população adulta, 

e não às especificidades infanto-juvenil.  

Para Couto et al (2008) as ações relacionadas à saúde mental da infância e 

adolescência, historicamente no Brasil, foram delegadas aos setores educacional e de 

assistência social, com quase ausência de proposições pela área da saúde mental. Para eles, 

uma política de saúde mental voltada para crianças e adolescentes auxiliaria 

substancialmente a ampliação do sistema de serviços, possibilitaria a institucionalidade de 

construção de dados e de informações relevantes acerca das questões específicas da faixa 

etária, e de forma significativa contribuiria para o avanço das pesquisas nesta área.  

Atualmente, a implementação de uma política de saúde mental infanto-juvenil, 

está integrado à política geral de saúde mental do SUS, cuja principal finalidade, segundo 

Couto et al (2008) “é a construção de uma rede de cuidados capaz de responder com 

efetividade às necessidades de crianças e adolescentes”. Duas ações principais estão em 

vigor nos últimos anos: primeiro, a implantação dos Centros de Atenção Psicossocial 

Infanto-Juvenil (CAPSi) pelo SUS, e segundo o envolvimento intersetorial para construção de 

estratégias que atendam a assistência e a promoção em saúde mental. 

Segundo Brasil (2004), o CAPS assume o um papel estratégico na organização da 

rede comunitária de cuidados, dos quais torna-se responsável pelo direcionamento local das 
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políticas e programas de Saúde Mental. Estabelece como estratégias de intervenção o 

desenvolvimento de projetos terapêuticos e comunitários, onde os medicamentos são 

dispensados, o encaminhamento e acompanhamento dos usuários para as residências 

terapêuticas, dando assessoria para o trabalho dos agentes comunitários de saúde e Equipes 

de Saúde da Família no cuidado domiciliar. 

O novo modelo de assistência a saúde mental, voltado inclusive para crianças e 

adolescentes que sofrem de transtornos mentais, através do denominado Centro de Atenção 

Psicossocial Infanto-Juvenil - CAPSi, tem um importante papel como dispositivo de 

atendimento deste grupo. Em Imperatriz – MA, cerca de um terço da população, segundo 

IBGE (2010), são de crianças e adolescentes, sendo que parte desta necessita de 

intervenções relacionadas aos transtornos mentais, e somente em Imperatriz - MA e em toda 

microrregião de Imperatriz existe apenas um CAPSi – Centro de Apoio Psicossocial 

Infanto-Juvenil. Verificar, nestes oito anos de funcionamento, como tem sido o atendimento no 

CAPSi no período mais recente - janeiro a dezembro de 2012, como único serviço público 

para crianças e adolescentes com transtorno mental na cidade de Imperatriz – MA, tem uma 

significativa importância no processo de implementação das políticas públicas de saúde 

mental infantil do município e de sua microrregião.  

Para tanto, a utilização das legislações correlatas, estudos e pesquisas referentes 

ao tema, protocolos de atendimento serão fundamentais na compreensão de como o serviço é 

prestado aos usuários no município de Imperatriz - MA, e de quais os desafios que se 

apresentam na aplicação desta nova política. Conhecer os aspectos relacionados ao contexto 

sócio-histórico e político das questões relacionadas à saúde mental infantil torna-se fator 

imprescindível no atendimento aos direitos constituídos à infância, conhecer as necessidades 

relacionadas ao seu universo, e de maneira precisa atendê-las na promoção de saúde e 

qualidade de vida. 

 

4 METODOLOGIA 

 

 

4.1  Desenho do estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa do tipo quantitativo-descritiva em que serão 

identificadas e analisadas informações sociodemográficas, questões relacionadas aos 

serviços prestados a crianças e adolescentes com transtorno mental através do serviço 

público em saúde mental oferecido a população da microrregião de Imperatriz. Tais 

informações serão coletadas no Livro de Registro de Atendimentos / 2012 do CAPSi, 
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prontuários e contato com os pais e/ou responsável dos usuários atendidos pelo Centro de 

Atenção Psicossocial Infanto – Juvenil - CAPSi, situado em Imperatriz - MA,  por meio de 

aplicação de formulário com questões abertas e fechadas a uma amostra aleatória 

proporcional de crianças e adolescentes. 

Para Marconi;Lakatos (2003) este tipo de pesquisa “é um procedimento formal, 

com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico e se constitui no 

caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais”.  

[…] em submeter-se um fato à experimentação em condições de controle e 
apreciá-lo coerentemente, com critérios de rigor, mensurando a constância 
das incidências e suas exceções e admitindo como científicos somente os 
conhecimentos passíveis de apreensão em condições de controle, 
legitimados pela experimentação e comprovados pela mensuração. 
(CHIZZOTTI, 1998, p. 53 ) 

 

Portanto, este trabalho assumirá a natureza de uma Pesquisa Quantitativa, devido 

sua contribuição na constatação de fatos empiricamente conhecidos.  

 

4.2  Local do estudo 

 

A instituição co-participante para o desenvolvimento deste estudo será o Centro 

de Apoio Psicossocial Infanto-Juvenil – CAPSi (Anexo I),  localizado na cidade de Imperatriz. 

Segundo o IBGE (2010) o Município possui 274.505 habitantes e uma área de 1.367,901 km², 

dos quais 15,480 km² estão em zona urbana. Cerca de um terço de sua população está na 

faixa etária de zero a 18 anos. Trata-se como uma Região Metropolitana do Sudoeste 

Maranhense, banhada pela margem direita pelo rio Tocantins, e na década de 70 iniciou seu 

processo de desenvolvimento devido à construção da Rodovia Belém-Brasília (IBGE, 2010). 

 Imperatriz, também faz parte da Microrregião de Imperatriz, é uma 

das microrregiões do estado maranhense, pertencente à mesorregião Oeste Maranhense, 

composta por dezesseis municípios, onde reunidos possuem uma população estimada em 

566.866 e uma área total de 29.483,768 km², que são: Açailândia, Amarante, Buritirama, 

Cidelândia,  Davinópolis, Governador Edison Lobão, Imperatriz, Itinga do Maranhão, João 

Lisboa, Lajeado Novo, Montes Altos, Ribamar Fiquene, Brejão, São Pedro da Água Branca, 

Senador La Roque, Vila Nova dos Martírios. Esta microrregião tem população estimada em 

566.866 habitantes e está dividida em dezesseis municípios e com uma área total de 

29.483,768 km².  
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Fonte: Wikipédia, Microrregião de Imperatriz, 2013. 
 

O Centro de Apoio Psicossocial Infanto-Juvenil – CAPSi é mantido pela Prefeitura 

Municipal de Imperatriz por meio da Secretaria Municipal de Saúde, localiza-se na Rua 

Sergipe, nº 23, Bairro Três Poderes,  atende a população de 3 aos 18 anos de ambos os 

sexos, que residem no município, bem como, das cidades que fazem parte da microrregião de 

Imperatriz, tendo em vista, que este é o único serviço público de saúde mental para crianças e 

adolescentes de toda a microrregião. 

O CAPSi possui uma equipe multidisciplinar formada por psiquiatra, psicólogo, 

assistente social, psicopedagogo, pedagoga, enfermeiro, técnico em enfermagem e educador 

físico que são responsáveis de realizar o acolhimento, encaminhamento e planejamento de 

ações terapêuticas, considerando o grau de comprometimento e risco da criança e/ou 

adolescente, bem como, aspectos de manejo, que está diretamente ligada a relação 

terapêutica entre os clínicos e os membros da família  para eficácia do acompanhamento da 

criança. 

Na segunda etapa, a pesquisa se estenderá em local a ser definido junto ao 

responsável pelo menor, com a finalidade da coleta de dados através de formulário a ser 

aplicado pela pesquisadora. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ressalta-se que a pesquisa obedecerá aos critérios estabelecidos pela Resolução 

CNS 466/12, que inicialmente este projeto será submetido à aprovação no Comitê de Ética em 

Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, seguida do trabalho de campo.  

Segundo Brasil (2003), a referida Resolução do Conselho Nacional de Saúde 

“incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, os quatro referenciais básicos da 

Bioética: autonomia, não maleficência, beneficência e justiça, entre outros, e visa a assegurar 

os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e 

ao Estado”.  

Os resultados contribuirão de maneira direta na identificação dos avanços e 

lacunas das políticas públicas direcionadas às crianças e adolescentes com transtornos 

mentais, regulamentada pela Lei nº 10.216 de abril de 2001. Pretende-se apresentar a 

responsabilidade e papel do CAPSi após reforma psiquiátrica dentro de uma abordagem 

desinstitucionalizada e terapêutica junto aos gestores, equipe multidisciplinar e 

técnico-administrativo que trabalham com saúde mental de crianças e adolescentes no 

município de Imperatriz, oportunizando a implementação do serviço prestado.  Serão também 

apresentados artigos científicos para publicação e divulgação do trabalho em congressos e 

eventos correlacionados ao tema, no intuito de colaborar na expansão do atendimento às 

crianças e adolescentes que sofrem com os transtornos mentais. 
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RESUMO 
Este artigo faz um relato analítico sobre a importância da escrita para a evolução humana, além dos 
reflexos de sua evolução histórica na forma de uma breve retrospectiva.  Além disso, são citados os 
efeitos da revolução do pós-papel e como utilizamos os recursos tecnológicos textuais.  Não seria 
possível deixar de citar como os programas educacionais são diretamente ligados à escrita e como 
alguns países Latino-Americanos estão trabalhando em prol da obtenção dos melhores resultados da 
aplicação da escrita para o desenvolvimento do processo de aprendizagem dos seus estudantes. 
Dessa forma, pretende-se destacar alguns dos principais fatores que estão relacionados às práticas 
da escrita como atividade não só de registro da evolução humana em seu passado, mas também em 
presente e consequentemente em seu futuro. 
 
Palavras chave: Escrita. Evolução. Revolução. Programas educacionais. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
A escrita faz de tal modo parte da nossa civilização que poderia servir de 

definição dela própria. A história da humanidade se divide em duas imensas 

eras: antes e a partir da escrita. (...) Vivemos os séculos da civilização da 

escrita. Todas as nossas sociedades baseiam-se sobre o escrito. A lei 

escrita substitui a lei oral, o contrato escrito substituiu a convenção verbal, a 

religião escrita se seguiu à tradição lendária. E, sobretudo não existe 

história que não se funde sobre textos.  

(HIGOUNET, 2003, p. 22). 

 

O presente artigo pretende apresentar um estudo introdutório acerca dos inúmeros avanços 

pelos quais tem passado o processo da escrita e como todo esta evolução reflete 

diretamente nos resultados escolares obtidos nos países latinos.  É relevante destacar que 

alguns programas governamentais têm participação direta nos resultados obtidos pelos 

nossos estudantes, principalmente, no tocante à produção de conhecimento.  Ao nosso ver, 

a cada avanço realizado no uso da escrita, estaremos contribuindo significativamente para o 

avanço do conhecimento humano e interferindo diretamente em nossa história futura.  

Muitos são os trabalhos e pesquisas sobre a evolução da escrita como forma de expressão 

do homem desde da antiguidade até hoje. Afinal, o advento da escrita acelerou o 

desenvolvimento cultural do homem, proporcionou formas de preservação da memoria, 

ferramenta para comunicação a distancia, entre outros beneficios. . 

A escrita e a leitura fazem parte de nosso cotidiano, de tal forma que se torna praticamente 

impossível imaginar nossas vidas sem o uso da linguagem verbal, não verbal e suas 

variantes.  Tudo isso, respondendo às seguintes questões que trazemos ao presente 

trabalho: 

Seria concebível um mundo onde não existisse a escrita? 

Como surgiram os primeiros registros da linguagem escrita? 

Como a evolução e revolução da escrita poderá influenciar nossa 

vida? 

 

As questões acima propostas servirão como ponto de partida para considerarmos nosso 

estudo comparativo das diversas fases da escrita. 

Conforme afirma Lévy, a escrita foi inventada diversas vezes e desde o seu surgimento, o 

homem da Pré-História sentiu necessidade de preservar registros de seus hábitos e 

costumes e deixar sua marca para a posteridade. Os primeiros registros da escrita datam 

desde as pinturas rupestres. Dessa forma, a escrita permite uma configuração comunicativa 
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radicalmente nova.  Ainda segundo Lévy (1996), a escrita foi utilizada para registrar os dias 

do ano através do calendário, posteriormente começou‐ se a usar a escrita para registrar 

grandes feitos, batalhas, tratados e outros eventos importantes. 

Todos os sistemas pictográficos e ideográficos ao requerem um grande número de símbolos 

exigem muito tempo na elaboração gráfica e se mostram elitistas (ONG, 1987, p. 89). 

Apresenta-se como um saber que não pertence a todos, gerando uma dicotomia entre os 

que dominam sua prática e os que não dominam.  

Conforme Zumthor (1993, p. 100) aponta, o domínio da escrita era extremamente difícil e 

que não era uma prática estimulada entre todas as camadas sociais: “escrever é um ofício 

árduo, cansativo, um artesanato organizado”. Essas dificuldades vão sendo minimizadas 

com o passar dos anos e o maior incentivo à escrita vai ocorrer somente a partir do século 

XIX. 

Se no passado a escrita era privilégio das elites, hoje nos vemos diante da revolução 

causada pelas TICs (Novas Tecnologias de Informação e Comunicação) que têm importante 

papel na revolução causada pelo processo digital.  Os dígitos deixaram de servir apenas 

como meio de contagem numérica para passarem a representar toda a massa de caracteres 

possíveis de representação em bits e bytes.  O papel deixou de ser o único meio de registro 

da escrita e passamos à utilização do livro digital como processo inovador e difusor da 

escrita virtual, marcada pelo advento da internet1. 

 

 

2  UM BREVE RELATO DA EVOLUÇÃO DA ESCRITA  

 

“Graças à escrita, vencemos uma nova etapa”. ”Essa técnica possibilitou um 

acréscimo de eficácia da comunicação e da organização dos grupos 

humanos bem mais importante que o permitido pela fala”. 

(Lévy, 1998, p. 17). 

 

De acordo com Sampson (1996, p. 98), a invenção da escrita aparece tardiamente com 

relação ao aparecimento da linguagem; ela apareceu depois da chamada "revolução 

neolítica", e sua história pode ser dividida em três fases: pictórica, ideográfica e alfabética2. 

Anteriormente aos primeiros registros da escrita, têm-se a transmissão de mensagens de 

forma oral e dessa forma, tudo se baseava nos registros guardados na memória e 

                                                        
1
 A internet surgiu inicialmente com fins bélicos e militares e foi denominada como ARPANET.  Só mais tarde 

passou a ter os fins de comunicação quando passou para o uso das universidades norte-americanas.  Fonte:  
Wikipédia.  
Disponível em:  <http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_da_Internet> Acesso em:  27/07/2013. 

2
 Fonte:  http://www.academialetrasbrasil.org.br/histescrita.htm Acesso em:  10/05/2013. 
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transmitidos dessa mesma maneira e assim se realizava a perpetuação da memória cultural 

e das tradições de uma sociedade baseada na oralidade.  

Os primeiros registros escritos aconteceram em regiões onde aglomeraram-se as primeiras 

civilizações, e pela necessidade de um controle, houve o desenvolvimento de um sistema, 

cujos dirigentes deixaram sob os cuidados dos escribas.  A introdução da escrita foi um 

grande domínio técnico, e enquanto sistema capaz de exprimir graficamente a linguagem 

acelerou todo o processo de construção cultural dos povos que a desenvolveram.  

Ao apresentar esse breve relato histórico acerca da história da escrita - inegavelmente  uma 

das maiores invenções humanas e que permitiu o acúmulo definitivo de conhecimentos 

humanos - podemos relacionar os tipos de suporte utilizados para a impressão do que se 

desejava registrar, tais como a superfície de uma tábua de argila barro ou madeira, a 

superfície polida de uma pedra.  

Os textos não eram longos justamente pelas dificuldades inerentes ao manuseio desses 

materiais. Com a maior utilização da técnica de gravação dos caracteres foi a superfície de 

um rolo de papiro ou pergaminho de origem vegetal. Segundo Rival (2009), a busca de 

procedimentos mecânicos de escrita surgiu a partir da necessidade de acelerar a 

comunicação. A necessidade de registrar definitivamente sua história é marcante na 

civilização humana e serviu como referencial para que a escrita evoluísse cada vez mais.  

Assim, temos em sequência, a descoberta do códice ou códex3, o espaço de escrita foi a 

superfície delimitada de uma página, evoluindo do papiro até a superfície branca da folha de 

papel.  Dessa forma, nascem os primeiros livros. 

 
O livro moderno nasce de uma longa evolução da escrita, do suporte, da 

aprendizagem, da observação, do conhecimento, da demanda, da técnica, 

da indústria, do métier. Comunica experimentações, acúmulos, resultados. 

Ilustra invenções e adequações de arte e técnica. Reorganiza o saber e o 

querer humanos ao longo da história. Revela idades, pessoas, culturas. Ora 

rivaliza, ora contempla o tradicional. Estampa crescentemente liberdade 

(PAIVA, 2010, p.15). 

Observa-se a evolução da escrita causada pelos livros, que desde os primeiros exemplares 

aparecem como objetos de caro valor, pela confecção realizada em manuscritos produzidos 

pelos escribas egípcios no Oriente e pelos monges religiosos com os registros das 

Sagradas Escrituras.4 

                                                        
3
 O códice ou códex foi uma tecnologia da escrita, em que uma folha de papiro foi dobrada em páginas 

individuais, criando o princípio dos livros atuais.  Fonte:  http://www.veramenezes.com/techist.pdf 
4 Inicialmente os livros eram todos produzidos a mão pelos monges, que se ocupavam de recopiar os livros, com 

extrema dedicação e paciência, segundo  FAWCETT-TANG, Roger (Comp.). O livro e o designer I: embalagem, 
navegação, estrutura e especificação. São Paulo: Rosari, 2007.  
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Em consequência, a necessidade de produzir e registrar textos foi sendo cada vez mais 

necessária. Ribeiro (2003) afirma que esses escritos - totalmente a mão -, por mais que 

fossem copiados e recopiados, eram insuficientes como produção. Logo, como resultado, o 

livro, tão trabalhoso, tornou-se de valor cada vez mais caro.  

No século XV, muitas pessoas ainda não aprendiam a ler e escrever, principalmente das 

classes mais pobres. A ideia de que todas as crianças devem aprender a ler e escrever só 

foi difundida no século XIX. Com isso, podemos concluir que nos primórdios da história 

humana, a escrita pertencia a pequenos grupos da sociedade e não era uma prática 

comum. Silva (2002) afirma que os esforços com vista à escolarização universal dos 

saberes básicos como a leitura e a escrita, apenas ocorreram no decurso do século XVIII, 

enquadrados no Movimento das Luzes.5 Comprovadamente, o acesso à escrita foi um 

processo longo e que perpassa por vários períodos da história humana.     

Como próxima evolução da técnica da escrita, destaca-se na Idade Média, a criação da 

tecnologia da imprensa, que favoreceu a difusão dos materiais escritos. Os livros passaram 

a ocupar papel de destaque cada vez maior e a leitura e escrita foram se popularizando. 

Novas invenções foram aparecendo em decorrência do aprimoramento das técnicas de 

impressão dos caracteres escritos, uma nova tecnologia nasce: a grafia mecânica.  Essa 

nova técnica permitiu a reprodução quase ilimitada de letras sempre idênticas a si mesmas 

e fixou esses caracteres em categorias de base que não mudaram desde então. 

(HIGOUNET, 2004, p. 159) 

O desdobramento gerado pelo advento da imprensa incrementou ainda mais o processo da 

escrita que evoluiu continuamente, sendo cada vez mais de fundamental importância para a 

produção dos registros tão importantes para a compreensão de nossa própria história. O 

homem necessita manter e preservar suas ideias.  A cada geração, o conhecimento 

conquistado evoluiu e possibilita que ações básicas sejam reinventadas e abram caminhos 

na evolução humana.  Escrever é muito mais do que apenas registrar por meio de signos 

em suportes que servem como meio de produção dos elementos necessários à escrita.  

 

Quem inventou a escrita foi à leitura: um dia numa caverna, o homem 

começou a desenhar e encheu as paredes com figuras, representando 

animais, pessoas, objetos e cenas do cotidiano... A humanidade descobria 

assim que quando uma forma gráfica representa o mundo, é apenas um 

desenho, quando representa uma palavra, passa a ser uma forma de 

escrita. (CAGLIARI, 1988, p.13) 

 

                                                        

5
 Iluminismo – Século das Luzes - Termos usados para descrever as tendências do pensamento e da literatura 

na Europa e em toda a América durante o século XVIII, antecedendo a Revolução Francesa.  Fonte:  
http://www.historiadomundo.com.br/idade-moderna/iluminismo.htm 
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3 A REVOLUÇÃO DO PAPEL AO VIRTUAL 

  

Não podemos continuar nosso trabalho sem apresentar mudanças tão marcantes que as 

novas tecnologias digitais trouxeram à técnica da escrita. Segundo Chartier (1999) 

comparações têm sido feitas entre os avanços promovidos pelas TIC e a inovação trazida 

por Gutenberg no século XV.    

É fato que o processo da escrita, está em permanente processo de evolução.  Ela reflete e 

acompanha a maneira como as sociedades vivem seus hábitos, desenvolvem e usam suas 

tecnologias e produzem e transformam sua cultura.  Os registros escritos irão naturalmente 

evoluir e seguir o mesmo processo evolutivo da história da humanidade. 

Em consequência, as mídias modernas surgem como ferramenta facilitadora da escrita e o 

lápis e papel tendem a serem substituídos pelos meios eletrônicos e novas formas de escrita 

surgem. O livro passa a ser eletrônico e mesmo sendo um objeto fundamental para 

utilização tendo como suporte o papel, o texto digital chegou para ocupar um espaço 

definitivo e revolucionário no processo e progresso da escrita. O surgimento de um não 

deve, no entanto, ser visto como negação do outro. É difícil prever, pelo menos com 

razoável segurança, até que ponto, em que proporção e velocidade, a popularização dos 

livros digitais afetará a publicação dos livros impressos.    

Tendo como suporte o computador, fato que faz com que o mesmo não possa ser 

manuseado diretamente pelo leitor com o manuseio de páginas de papel. Alguns traços 

indicam estar havendo uma revolução nas estruturas do suporte do escrito e nas maneiras 

de ler: a continuidade que é dada ao fluxo do texto na tela, o fato de que as fronteiras não 

são tão visíveis quanto no texto impresso (delimitado pela encadernação), além da 

possibilidade de entrecruzar textos reunidos na memória eletrônica. 

Seria interessante observar que filósofos como Sócrates diriam a respeito da escrita 

moderna e como toda a sua revolução tecnológica se processou.  Consideremos então, as 

inúmeras revoluções vividas pelo homem, compartilhando as ideias de Sócrates, que 

realizou sua prática a partir de exposição oral.   

O livro é sem dúvida, um dos principais veículos de comunicação escrita, sejam através de 

conteúdos científicos ou conteúdos literários.   De acordo com o pesquisador Wilson Martins 

que observa a importância do seu uso como objeto valioso e de detentor de muitos 

predicados. 

(...) o livro guarda a sua superioridade própria e venerável de veículo 

privilegiado, de forma pela qual a ideia se materializa e transmite. Assim, 

tanto quanto possível, o livro deve ser belo e valioso inclusive como objeto e 

deve ser agradável à vista e ao tacto, como é agradável à mente. Reduzi-lo 
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à condição de mera mercadoria é vilipendiá-lo, é humilhá-lo na sua natureza 

e, o que é pior, é tornar o homem indigno dele. (MARTINS, 1996, p. 242) 

 

Existem inúmeros suportes para o texto digital e a confecção da escrita eletrônica.  Surgem 

a cada dia novas ferramentas de hardware e software que possuem recursos facilitadores 

do processo de escrita.  São pacotes de aplicativos nos quais é possível criar textos 

formatados ou com recursos cada vez mais sofisticados de editoração eletrônica que vão 

desde editores de texto simples como Notepad ou Microsoft Word, até ferramentas como o 

Adobe InDesign. 

De acordo com Chartier (1994), a revolução do texto eletrônico será também uma revolução 

da leitura. Ler sobre uma tela não é ler um códice. Abrem-se possibilidades novas e 

intensas, a representação eletrônica dos textos modifica totalmente a sua condição: ela 

substitui a materialidade do livro pela imaterialidade de textos virtuais. 

 
A inscrição do texto na tela cria uma distribuição, uma organização, uma 

estruturação do texto que não é de modo algum a mesma com a qual se 

defrontava o leitor do livro em rolo da Antiguidade ou o leitor medieval do 

livro manuscrito ou impresso, onde o texto é organizado a partir de sua 

estrutura em cadernos, folhas e páginas.  

(CHARTIER, 1999, p.13) 

 
 

Com o advento da Internet, temos mais um fator de revolução da escrita já tão diversificada 

pelo uso do computador como suporte.  A utilização da web como meio de comunicação em 

massa proporcionou uma difusão da escrita e da comunicação em tempo real.  O texto 

assume novas proporções grandiosas e a leitura passa a ser consequência de uma 

navegação digital com infinitos acessos e formas de leitura.  A revolução da web é 

incontestável para o processo de escrita e para muitos a utilização de tags6 marca uma nova 

forma de escrita. 

O hipertexto é a nova roupagem da escrita e a leitura ganha novos horizontes.  O ato da 

escrita se dá virtualmente com o uso do celular, tablets e outros dispositivos eletrônicos.  O 

hipertexto desconstrói a planificação da escrita e une conteúdos diferenciados na 

construção da escrita, agora totalmente digitalizada. 

Nas palavras de Lévy (1993, p. 33), um hipertexto é um conjunto de nós ligados por 

conexões. Os nós podem ser palavras, páginas, imagens, gráficos ou partes de gráficos, 

sequências sonoras, documentos complexos que podem eles mesmos ser hipertextos. Os 

                                                        
6 “Tag” em inglês quer dizer etiqueta. As tags na internet são palavras que servem justamente como 

uma etiqueta e ajudam na hora de organizar informações, agrupando aquelas que receberam a 
mesma marcação, facilitando encontrar outras relacionadas.  Leia mais 
em: http://www.tecmundo.com.br/navegador/2051-o-que-e-tag-.htm#ixzz2cFVm5mKj 
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itens de informação não são ligados linearmente, como em uma corda com nós, mas cada 

um deles, ou a maioria, estende suas conexões em estrela, de modo reticular. Navegar em 

um hipertexto significa, portanto, desenhar um percurso em uma rede que pode ser tão 

complicada quanto possível, porque cada nó pode, por sua vez, conter uma rede inteira.  

Cada vez mais, a escrita se elabora de forma descontínua ou fragmentada, tal como é a 

característica do hipertexto e que resulta em uma nova relação entre escrita e leitura. 

 
Com o texto digital, escrita e leitura se estruturam hipertextualmente, 

através dos nós e links, em um novo suporte: a tela do computador. A partir 

de agora o leitor pode escolher o melhor caminho da leitura e o conteúdo a 

ser lido, explorando o espaço virtual de acordo com seus interesses e 

necessidades, e construindo seu conhecimento com base nas escolhas que 

vai realizando. Agora, a partir do hipertexto, toda leitura é uma escrita 

potencial (LEVY, 1993, p. 264). 

 

De acordo com Marcuschi (2002), pela sua natureza não sequencial e não-linear, o 

hipertexto afeta não somente a maneira como lemos, uma vez que ele possibilita múltiplas 

entradas e múltiplas formas de prosseguir, mas também o modo como escrevemos. A 

escrita virtual não tem fronteiras bem estabelecidas, são textos que ultrapassam as barreiras 

físicas e temporais, favorecendo a uma aprendizagem coletiva e abrindo novos horizontes 

baseados no suporte das TICs. No ambiente virtual,  as formas de interação e 

compartilhamento, os papéis da leitura e da escrita se interrelacionam.  A escrita pode torna-

se mais colaborativa e dinâmica.  De acordo com Lévy,  a escrita e a leitura invertem seus 

papéis e funções. A partir do hipertexto, toda leitura tornouse um ato de escrita” (1996, p.  

46).  

Dando prosseguimento ao nosso trabalho, pretendemos abordar, de forma compartiva, 

como a escrita, tão diversificada, terá posição determinante no processo pedagógico e como 

tal deve ser valorizada.  Como é possível desenvolver ainda mais a técnica da escrita para 

fundamentação da formação do indivíduo para a sociedade tecnológica na qual estamos 

vivendo? 

A fim de responder tais questionamentos e com base na abordagem introdutória 

apresentada, é possível dar prosseguimento ao estudo comparativo ora realizado, fazendo 

uma apresentação dos alguns dos principais programas para incentivo e apoio à escrita nos 

países do nosso continente, com o intuito de oportunização e valorização da escrita. 
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4  O INCENTIVO À VALORIZAÇÃO DA ESCRITA EM PAÍSES LATINO-

AMERICANOS 

Segundo Faure (1972), a escola aparece ligada ao uso da escrita e expande-se para facilitar 

a transmissão de conteúdos requeridos pela crescente complexidade das sociedades. Burke 

et al (1997, p.15‐16), “na metade do século XX, muitas nações iniciaram uma campanha 

maciça com relação à alfabetização, enfocando mais seriamente a leitura e a escrita”.  

Diante da formalidade dos conteúdos escolares, é necessário realizar a presente 

abordagem e passemos a um breve estudo comparativo, analisando as demandas da 

escrita nos países Latino-Americamos e suas peculiaridades a partir das influências das 

diferentes culturas e por terem como línguas oficiais, línguas que não são somente línguas  

de uma nação. De um lado porque o Espanhol é língua oficial de um grande número de 

países e é falado em regiões do Brasil; e de outro porque o Português é também língua de 

muitos outros países, mesmo que não da América Latina.  

Como a escrita tem relação direta com a língua, é importante considerar os números 

apresentados acerca das línguas existentes na América Latina são feitas principalmente por 

instituições oficiais da língua. A língua espanhola, por exemplo, no mundo do Instituto 

Cervantes, ou a Unesco com seu Atlas de línguas em perigo, mas também por instituições 

que analisam a economia global e as situações sociopolíticas atuais como o Real Instituto 

Elcano ou como Bloomberg. Sem linguas não há possibilidade de se realizar atividades 

comerciais, nem políticas, nem de se comunicar nada, principalmente considerando as 

práticas educacionais.  

No Brasil, o espanhol é falado de forma habitual por 460.000 pessoas e se tem 

conhecimento ainda que não seja a língua habitual de 12 milhões de pessoas.7 É a língua 

não oficial mais importante e facilita as relações econômicas do Brasil com os países do 

Mercosul. A Lei do espanhol aprovada em 20058 o oferece como primeira língua estrangeira 

de ensino nos colégios do país. 

Como iniciativas que influenciam o panorama da escrita nos países Latino-Americanos 

podemos destacar: 

 

-  As Reformas Ortográficas 

-  Programas Internacionais (PISA) 

-  Alfabetização na Idade Certa (Brasil) 

 

Detalhando cada um dos exemplos citados acima, tracemos alguns comentários: 

                                                        
7
 Fonte Instituto Cervantes.  

8
 LEI Nº 11.161, de 5 de agosto de 2005.  

   Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11161.htm 
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Como exemplificação do uso do processo de reforma da escrita nos países latinos, temos a 

Reforma Ortográfica da Língua Espanhola e da Língua Portuguesa.  A primeira, sem tanto 

destaque, pois não serviu como fator de padronização da escrita, uma vez que permite que 

se mantenha a escrita origináriamente utilizada.  Enquanto que a segunda visa de fato uma 

possível padronização da escrita dos países lusófonos. 

A Academia Espanhola, como as equivalentes dos países de América Latina e ainda dos 

EE.UU. e Filipinas, faz as reformas ortográficas sem processo algum de caráter político, não 

intervindo governos nem parlamentos. A última reforma da ortografia espanhola foi aprovada 

em junho de 1999. 

Para melhorar a compreensão mútua da língua, padronizar as diferenças que a língua 

portuguesa foi tomando e também para modernizar e facilitar o seu uso, em 1990 os países 

onde o português é a língua oficial (países lusófonos), iniciaram um processo de Reforma 

Ortográfica (Acordo Ortográfico de 1990 ou Acordo Ortográfico do Milênio). 

Como iniciativas de estudos analíticos da educação mundial temos o Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA, que de acordo com os números obtidos e 

divulgados pelo INEP nos apresenta:  

 

PISA - Programme for International Student Assessment  - Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes - é uma iniciativa internacional de 

avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 anos, idade em 

que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria 

dos países.  

O Brasil é o único país sul-americano que participa do Pisa desde sua 

primeira aplicação.  Argentina e Peru fizeram parte, em 2001, da 

experiência Pisa Plus. 

No entanto, em 2003, somente Brasil e Uruguai entraram no programa. No 

Pisa 2006 houve adesão de um número maior de países da América do Sul, 

com a volta da Argentina e a entrada do Chile e da Colômbia  (além de 

Brasil e Uruguai). 

Em 2009, o Peru incorporou-se ao grupo, totalizando seis países sul-

americanos. No Pisa Plus de 2010, participou, também, o Estado de 

Miranda, Venezuela.  

Fonte:  INEP 

 

Ainda citando iniciativas governamentais relevantes para a educação e diretamente 

relacionadas ao processo da escrita, temos o mais recente projeto de desenvolvimento de 

práticas de apoio ao ensino: no Brasil podemos destacar o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa. Trata-se de um compromisso formal assumido pelos governos 
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federal, do Distrito Federal, dos estados e municípios de assegurar que todas as crianças 

estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental.  

Ao aderir ao Pacto, os entes governamentais se comprometem a:  alfabetizar todas as 

crianças em língua portuguesa e em matemática; realizar avaliações anuais universais, 

aplicadas pelo INEP, junto aos concluintes do 3º ano do ensino fundamental; no caso dos 

estados, apoiar os municípios que tenham aderido às Ações do Pacto, para sua efetiva 

implementação. 

Os programas apresentados evidenciam a urgente necessidade do incentivo às práticas da 

escrita e também da leitura, seja sem que suporte for:  material ou digital.  É notorio que a 

escrita, assim como as línguas, está em processo permanente de evolução. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o presente trabalho, percebemos que o texto escrito deixou de ser uma transcrição do 

texto oral (uma visão muito limitada de escrita como registro da oralidade) e passa a mudar 

sua natureza, com adventos como a invenção da imprensa e reprodução de textos em larga 

escala.  A escrita tem um papel de possibilitar conexões, seja em sua forma inicial, baseada 

em desenhos e signos até os dias atuais, onde ela é digital.  A escrita passa a ser 

normatizada e com isso, nos vemos diante de novas formas de apresentação do texto.  A 

cada evolução tecnológica, a escrita renasce com novas formatações e recursos. 

Com a virtualização, há uma notável mudança nos padrões de comportamento de escritores 

e também de leitores, que passam a ter verdadeiras janelas de textos representados na 

forma de hipertextos, a renovação e renascimento da escrita hipertextual. 

Passamos da oralidade à escrita e muitos registros passaram a ser realizados em diversos 

tipos de suporte como o papel e hoje, temos variedade de recursos tecnológicos que 

popularizam o acesso à escrita. 

Dessa forma, abre-se uma reflexão sobre o apoio à escrita dentro do nosso continente e 

temos que considerar relevantes a situação escolar de nossos estudantes e a escrita será a 

chave para tornarmos efetivamente letrada a população não só latino-americana, mas 

mundial. 
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Resumo 

Propõe a abordar os conceitos de interdisciplinaridade, interculturalidade e intersetorialidade e 
serviços prestados por bibliotecas públicas. Será dado destaque para a intersetorialidade, 
problematizando-a com políticas públicas para bibliotecas no tocante a inclusão e ampliação de 
serviços voltados para o público idoso tendo em vista a sua carência no que concerne a políticas 
culturais de inclusão e socialização. Nota-se uma carência em bibliotecas públicas municipais e 
estaduais da dimensão que a oferta de novos serviços voltados para esse público em especial traria 
em termos de inclusão social e cidadania.  Aborda-se o novo papel que as bibliotecas públicas 
desempenham como agentes sociais, com participação ativa na luta contra a exclusão e pela 
promoção da qualidade de vida dos cidadãos, da cidadania e da aprendizagem ao longo da vida, 
desvinculando-as da imagem tradicional de espaços de leitura e empréstimo de livros. Destaca-se a 
biblioteca pública como elemento constitutivo da esfera pública e na necessidade de políticas 
públicas efetivas de proteção e atuação que as possibilitem agir verdadeiramente como veículos na 
luta contra a exclusão e a desigualdade social.   

Palavras-chave: Intersetorialidade. Políticas públicas. Bibliotecas públicas. Idosos. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo visa conceituar os termos interdisciplinariedade, interculturalidade e 

intersetorialidade e tem por finalidade abordar os serviços prestados pelas bibliotecas 

públicas de Belo Horizonte para o público idoso. Visa estabelecer uma relação entre a 

missão atribuída às bibliotecas públicas pelo Manifesto da UNESCO e os níveis de 

intervenção atualmente desenvolvidos por elas. Serão estudadas políticas culturais e 

serviços prestados pelas bibliotecas públicas setoriais mantidas e administradas pela 

Fundação Municipal de Cultura e pela Biblioteca Pública Estadual Luiz de Bessa com 

relação ao público idoso.  Neste sentido de abordar tomou-se como base o trabalho 

desenvolvido atualmente pela Biblioteca Pública do Estado de São Paulo com o “Projeto 

+60”.  Na primeira parte do artigo serão abordados os conceitos de interdisciplinaridade, 

interculturalidade e intersetorialidade e na segunda parte o papel social que as bibliotecas 

públicas desempenham procurando direcioná-los para um de seus públicos, o idoso, tendo 

em vista seu aumento no contingente populacional brasileiro e a carência de políticas 

públicas voltadas para eles.  

 

INTERDISCIPLINARIDADE, INTERCULTURALIDADE E 
INTERSETORIALIDADE 
   

A interdisciplinaridade é um processo de integração recíproca entre várias 

disciplinas e campos de conhecimento, constituindo-se numa associação dessas disciplinas 

para um projeto ou objetivo que lhes seja comum. É uma tendência surgida a partir do 

Século XX como um esforço para integrar disciplinas diferentes e superar a especialização e 

fragmentação do conhecimento em diversas áreas de estudo e pesquisa. Na ciência a 

aplicação da interdisciplinaridade permite o surgimento de novas disciplinas que seriam 

incompreensíveis com o conhecimento de apenas uma área, como por exemplo, a 

bioengenharia, que une biologia e engenharia. Na educação a interdisciplinaridade mostra-

se uma tática didática eficaz ao levar ao aluno conhecimentos de forma integrada e não 

fragmentada, como por exemplo, uma atividade didática em um museu que possa 

ministrada por professores de diferentes disciplinas em conjunto.   

Na educação brasileira a interdisciplinaridade começou a ser adotada a partir da Lei de 

Diretrizes e bases de 1971 e mais recentemente com a LDB de 1996, torna-se cada vez 

mais presente no discurso e na prática de professores.  
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A interculturalidade ocorre quando duas ou mais culturas entram em interação, 

promovendo a integração e convivência desses grupos de pessoas. Estas relações 

interculturais que surgem implicam em respeito pela diversidade, embora inevitavelmente 

conflitos possam ocorrer, mas que devem ser resolvidos pelo diálogo e respeito. Também é 

afetada por diversos fatores que vão das várias concepções de cultura, obstáculos 

comunicativos, de políticas governamentais, de hierarquias sociais e de diferenças 

econômicas.  

O conceito de interculturalidade também pode ser estendido para a 

interculturalidade interpessoal que ocorre quando diferentes culturas entram em contato 

direto através da Internet nas redes sociais, rádios e televisão. 

A interculturalidade está centrada na convivência democrática entre diferentes 

culturas, buscando a integração entre elas sem anular a diversidade de cada uma. Existem 

trocas, partilhas e interações culturais, de hábitos e costumes entre indivíduos de diferentes 

culturas. Distingue-se da multiculturalidade por ser esta uma coexistência de diversos 

grupos culturais na mesma sociedade sem que uma se sobreponha a outra e sem 

direcionamento pra uma politica de convivência.  

Esta interculturalidade mostrou-se mais evidente com o processo de 

globalização que evidenciou a diversidade cultural do mundo e apontou para a necessidade 

de um diálogo entre as diferentes civilizações. 

A intersetorialidade é um modelo de gestão que visa uma relação recíproca entre 

vários setores, objetivando uma interação mútua entre eles, compreendendo a articulação 

de saberes e experiências. É um instrumento estratégico de gestão, que  de otimização de 

saberes, competências e relações sinérgicas, em prol de um objetivo comum e prática social 

compartilhada, que requer pesquisa, planejamento e avaliação para realização de ações 

conjuntas. É uma mudança de gestão do Estado proporcionando um novo tipo de relação 

entre o Estado e o cidadão.  

A intersetorialidade assume importância significativa na gestão do Estado por ser 

uma forma dialética de gerir, pois nela o Estado, a sociedade e os cidadãos são vistos como 

sujeitos da política e, sendo assim, assumem papeis ativos na identificação de problemas e 

na definição de soluções.  

Para (Inojosa, 2001), é possível encontrar na literatura os termos 

intersetorialidade e transetorialidade como o mesmo sentido de articulação de saberes e 

experiências para a solução sinérgica de problemas complexos, pois para ela as raízes da  

transdisciplinaridade se ficam na teoria da complexidade. 

A definição de intersetorialidade é dada por (Inojosa, 2001, p.105), como: 
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[...] estamos definindo intersetorialidade ou transsetorialidade como a 
articulação de saberes e experiências com vistas ao planejamento, para a 
realização e a avaliação de politicas, programas e projetos, com o objetivo 
de alcançar resultados sinérgicos em situações complexas. Trata-se, 
portanto, de buscar alcançar resultados integrados visando a um efeito 
sinérgico.  

 

Com relação a políticas públicas a intersetorialidade mostra-se de suma 

importância, pois as ações devem estar articuladas para que elas sejam percebidas na sua 

totalidade.   

É o que argumenta Tumelero (2011, p.1) ao dizer que:  

Nas políticas públicas a intersetorialidade aparece como possibilidade de 
superação de práticas fragmentárias ou sobrepostas na relação com os 
usuários de serviços estatais, ou mesmo de serviços ofertados por 
organizações privadas sob iniciativas da sociedade civil ou de fundações 
empresariais. No campo das produções intelectuais a intersetorialidade é 
identificada em sua problematização conceitual, sob análises de 
características gerenciais nas teorias da administração pública e em 
debates acerca das finalidades de seu uso sob o ponto de vista ético, 
político e de projetos societários.  

 

 

POPULAÇÃO IDOSA NO BRASIL: DIREITO À CIDADANIA 

 

Estamos preparados para atender com dignidade a população idosa? Esta é 

uma pergunta que também deve ser feita às bibliotecas públicas, aos bibliotecários e ao seu 

corpo de funcionários e aos agentes públicos. Os dados estatísticos revelam a mudança na 

população brasileira ao longo dos últimos cinquenta anos e a necessidade de se 

estabelecerem políticas eficazes de inclusão dessa população. Segundo o último censo 

realizado pelo IBGE existem no Brasil atualmente cerca de 2.9 milhões de pessoas com 

mais de 80 anos e este crescimento demanda por parte dos gestores de novas políticas 

públicas que envolvam questões como previdência, assistência social, saúde, cuidados 

especiais e criação de um ambiente seguro e confortável para a convivência dos idosos.  

Segundo dados do censo demográfico de 2010, o número de idosos em 2000 

era de 14,5 milhões (8% da população) e em 2010, o número de idosos passa a ser de 18 

milhões de pessoas acima de 60 anos, representando 12% da população. 

Esse rápido crescimento da população idosa requer por parte do Estado brasileiro medidas 

que contemplem não só políticas para saúde ocupacional e previdência, mas também 

políticas que promovam autonomia, integração e participação efetiva do idoso na sociedade. 

Abaixo mostramos um quadro que reflete a mudança do perfil da população 

brasileira nos últimos 50 anos com o progressivo aumento da população idosa.  
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Fonte: IBGE 

 

Segundo estudos feitos pelo IBGE (2008, p.65), “, o envelhecimento da 

população brasileira estará consolidado ainda na década de 2030, quando a população 

iniciaria uma trajetória de declínio de seu efetivo absoluto. Desde já, todas as atenções 

devem estar voltadas para as devidas adequações nas políticas sociais específicas para a 

população idosa”. 
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O mesmo estudo realizado pelo IBGE (2008) também salienta que: 

De qualquer forma, as rápidas transformações no perfil demográfico do 
Brasil em direção a uma população bastante envelhecida devem ser 
acompanhadas por medidas que promovam o bem-estar da sociedade, que 
logo estará frente a situações pouco comuns até um passado recente, 
destacando-se o convívio de várias gerações dentro de um mesmo grupo 
familiar, proporcionando enriquecedoras transferências intergeracionais. 
Face a este novo cenário, o mobiliário urbano, as edificações públicas, 
privadas e para fi ns de moradia, os meios de transporte público, os 
conteúdos das disciplinas associadas à área médica, o próprio mercado de 
trabalho, os sistemas público e privado de saúde, bem como a previdência e 
a assistência social deverão passar por reestruturações para assegurar a 
inclusão, na família, na cidade e na sociedade de modo geral, de um 
contingente a cada dia mais volumoso de idosos. 

 

 

BIBLIOTECAS PÚBLICAS, INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA 

A biblioteca pública tem em seus princípios básicos a igualdade de acesso para 

todos, sem qualquer tipo de restrição quer sejam elas as mais variadas, como idade, sexo, 

religião, nacionalidade, língua ou condição social. São espaços de socialização e interação 

extrapolando conceitos arraigados de que são guardiãs da memória e focadas 

preferencialmente na leitura, especialmente de livros.  

Sobre as bibliotecas públicas a Biblioteca Nacional (2000, p.2), as caracteriza 

como locais destinados a toda a coletividade, possuir todo tipo de material (sem restrição de 

assuntos ou suporte informacional), ser subvencionadas pelo poder público (federal, 

estadual ou municipal) e a distingue da biblioteca comunitária/popular, por ser esta última  

surgida da comunidade e ser por ela gerida, sendo o seu atendimento feito geralmente por 

voluntários. 

Sobre o papel desempenhado pelas bibliotecas podemos retirar um trecho de 

Calixto (2012) que salienta a sua importância  

“... o papel social que a biblioteca tem, ou deveria ter, na promoção da igualdade 

social, especialmente tendo em consideração a sua inserção proactiva no âmbito das 

políticas e dos programas de combate a todas as formas de desigualdade social” [p.4]. 

No entanto este papel vem mudando e pode ser percebido nas palavras de 

Freitas e Regedor (2007) 

 
A sociedade de informação e do conhecimento trouxe com ela o incremento 
da utilização de novas tecnologias de informação e comunicação, 
possibilitou a eclosão de novos serviços nas bibliotecas, e simultaneamente 
proporcionou o aparecimento de novos métodos de trabalho e alargadas 
responsabilidades sociais, nomeadamente no que diz respeito ao direito que 
todos os homens têm de saber e o direito à inclusão social. A sua vocação 
universalista de difundir a informação para todos em igualdade de 
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circunstâncias independentemente do sexo, etnia, família, genealogia, 
religião ou outra diferenciação de pertença (o carácter não discriminatório), 
impõe-lhe importantes responsabilidades no incremento de novas formas 
sociais de participação, designadamente através de projectos culturais para 
que são bem vindos todos os cidadãos (Freitas, Regedor, 2002, p.3)  

 

Segundo o Manifesto da UNESCO as bibliotecas públicas devem abordar sem 

distinção todas as faixas etárias: 

 
Todos os grupos etários devem encontrar documentos adequados às suas 
necessidades. As colecções e serviços devem incluir todos os tipos de 
suporte e tecnologias modernas apropriados assim como materiais 
tradicionais. É essencial que sejam de elevada qualidade e adequadas às 
necessidades e condições locais. As colecções devem reflectir as 
tendências actuais e a evolução da sociedade, bem como a memória do 
esforço e da imaginação da humanidade. As colecções e os serviços devem 
ser isentos de qualquer forma de censura ideológica, política ou religiosa e 
de pressões comerciais (UNESCO, p.1) 

 

Neste contexto, Bezerra (2011, p.2) alerta que apesar do papel da biblioteca 

pública dever ser o de atender a todos as pessoas deve-se ter o cuidado para não excluir 

setores significativos da população “entre eles, a população idosa, os jovens e as pessoas 

com deficiência”  

Nunes (2005) também defende o papel da biblioteca pública no combate à 

exclusão e salienta que as bibliotecas devem assumir sua “prestação e promoção de 

serviços” com requisito para combate a esse processo de exclusão.  

Neste aspecto, Nunes (2005, p.4) argumenta que a biblioteca pública: 

[...] ela é um espaço livre e seguro onde podem encontrar-se os excluídos e 
as minorias de todo o tipo: mulheres, reformados, desempregados...e todo o 
gênero de pessoas isoladas e com dificuldades financeiras que são 
automaticamente excluídas de outros pontos de encontro social, públicos ou 
privados, cuja frequência ou uso dos serviços são sempre pagos, como nos 
bares ou cafés, nos teatros, museus, lojas, etc. De fato, um dos aspectos 
mais importantes do serviço das bibliotecas públicas, não demasiado 
claramente afirmado no Manifesto da UNESCO, é a gratuidade, que se 
traduz na única maneira possível de servir eficazmente os setores da 
comunidade que não têm capacidade econômica para aceder aos recursos 
de informação. 

 

A biblioteca pública é também um local de oportunidades de encontro da 

comunidade, gerando um espaço de sociabilidade, de confraternização e este papel está 

nas diretrizes da IFLA, sendo por vezes denominada a “sala de estar da comunidade” e esta 

relação de sociabilidade pode originar contatos informais entre as pessoas, contatos estes 

base para experiências sociais positivas. Nas diretrizes traçadas pela Biblioteca Nacional a 
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biblioteca “deve constituir-se em ambiente realmente público, de conveniência agradável, 

onde as pessoas possam se encontrar para conversar, trocar idéias, discutir problemas, 

auto-instruir-se e participar de atividades culturais e de lazer” (BRASIL, 2000, p.17). 

Calixto et al... (2012) salientam o papel social das bibliotecas ao dizer que em 

tempos de crise econômica mundial o papel das bibliotecas públicas na promoção da 

inclusão e na luta contra a exclusão assumem uma dimensão de particular relevância, 

nomeadamente pelo esforço da mediação “que o novo contexto da informação, imediata e 

universalmente acessível, lhes exige”  (p.6.) 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA IDOSOS EM BIBLIOTECAS PÚBLICAS  

Tendo em vista as mudanças na pirâmide etária brasileira é necessário que 

sejam feitos estudos que levem em conta essas mudanças e que proporcionem uma 

melhoria na qualidade de vida dos idosos, de promoção à saúde, políticas de prevenção à 

violência e isolamento, à inserção e aceitação na sociedade, planejando e implantando 

políticas públicas que levem em conta melhorias tanto do aspecto da qualidade de vida e 

saúde quanto de aspectos sócio-culturais.  

O planejamento e implementação de políticas públicas com relação a idosos 

deve levar em conta a mudança do perfil demográfico brasileiro e contemplem diretrizes que 

proporcionem envelhecimento com qualidade de vida, medidas que diminuam o isolamento 

e violência ao idoso, além de políticas culturais que proporcionem atividades lúdicas à 

população da terceira idade.  

O isolamento do idoso é um aspecto importante na qualidade de vida dos idosos 

e deve ser combatido de forma eficaz porque tem ligação direta com o seu estado físico e 

emocional, desencadeando doenças degenerativas, fragilidade, sofrimentos e gerando no 

idoso a sensação de incapacidade.  

Para que estas medidas de atenção aos idosos sejam efetivas é necessário que 

estejam bem articuladas e atuem de forma intersetorial. 

Embora aplicado à saúde o texto de Junqueira (2000) pode ser aplicado a todas 

as áreas ao dizer que a intersetorialidade incorre em mudanças na organização, tanto dos 

sistemas de saúde como de todos os outros setores da sociedade, além da necessidade de 

revisão do processo de formação dos profissionais que que lidam ou venham a lidar com 

idosos. 
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Argumenta também que a interdisciplinariedade consiste em relações entre 

diversos saberes orientados para uma prática, para a solução de problemas. Caracteriza-se 

pela articulação das políticas sociais, integrando saberes e práticas para resolver problemas 

que afetam a população.  

No tocante ao atendimento à idosos em bibliotecas públicas a intersetorialidade 

também se faz presente uma vez que os serviços prestados e a forma como este deve ser 

feito requer o conhecimento de áreas diferentes, objetivando uma visão integrada de seus 

anseios e necessidades dos idosos tanto de informação quanto de lazer.  Neste contexto as 

bibliotecas públicas ao estabelecer as suas políticas que atendam os seus diferentes 

públicos devem faze-las tendo em vista uma visão da intersetorialidade de saberes, uma vez 

que ela incorpora a idéia de integração, de território, de equidade, dos direitos sociais 

(Junqueira, 2000) na busca da melhoria da qualidade de vida.  

A intersetorialidade busca superar a fragmentação de políticas ao considerar o 

cidadão como um todo e em relação ao seu meio. Para Junqueira e Inojosa (1997) a 

intersetorialidade transcende um único setor social: é a “articulação de saberes e 

experiências no planejamento, realização e avaliação de ações para alcançar efeito 

sinérgico em situações complexas visando o desenvolvimento social, superando a exclusão 

social”  

 

Experiências de inovação em serviços para idosos em bibliotecas públicas no 

Brasil 

Como experiência a ser mencionada podemos citar o exemplo da Biblioteca 

Pública de São Paulo através do projeto “Programa +60” cujo objetivo é aperfeiçoar os 

serviços prestados ao público idoso. Para a implementação deste projeto a Biblioteca 

Pública de São Paulo contou com a consultoria do Instituto Tellus para o desenvolvimento 

do projeto buscando identificar ao público da terceira idade identificar suas necessidades e 

modelar e aprimorar os serviços existentes. Sua importância dá-se no fato de ser um serviço 

inovador tendo como objetivo o desafio de transformar as bibliotecas públicas em espaços 

de convivência e interação de pessoas, desenvolvendo assim práticas inovadoras de 

inclusão social. 

O Programa +60 é um conjunto de serviços culturais oferecidos pela Biblioteca 

ao público com mais de sessenta anos de idade e conta com uma programação 
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desenvolvidaa especialmente para esse público, com espaço físico adaptado às suas 

necessidades bem como atendentes treinados para atendê-los.  

 

Necessidade de implementação de serviços inovadores para idosos em 

bibliotecas públicas 

Como relatado acima um dos desafios a ser enfrentado no Brasil é a transição 

demográfica com o aumento da longevidade, contribuindo para uma mudança da estrutura 

demográfica no Brasil da população idosa, considerados segundo o Estatuto do Idoso, Lei 

federal 10.741 as pessoas que atingem 60 anos ou mais. Esse aumento da população idosa 

requer por parte do poder público novos olhares para esse segmento que requer novos 

serviços capazes de atender suas necessidades quer sejam relativas à saúde, previdência e 

assistência social quanto culturais.  

Neste sentido a biblioteca pública pode diversificar seu papel e incluir novos 

serviços que atendam o público idoso e desta forma integra-los aos seus outros públicos 

desenvolvendo práticas inovadoras de inclusão social e cidadania. Neste aspecto a 

biblioteca pública está de acordo com o Manifesto da UNESCO pois proporciona condições 

básica para o aprendizagem permanente proporcionando o desenvolvimento cultural dos 

indivíduos e dos grupos sociais.  

Com relação às bibliotecas públicas de Belo Horizonte verificou-se que, apesar 

de estarem localizadas em áreas com número significativo de idosos não existem serviços 

específicos para eles.  

Neste processo de mudança demográfica com progressivo aumento da 

população com mais de sessenta anos o Estado deve assumir a implementação e gestão de 

políticas públicas, cabendo às bibliotecas públicas redirecionarem seus esforços para 

atender esse segmento da sociedade que até então não encontra nas bibliotecas públicas, 

com rara exceção, serviços e oficinas destinados a esse público, realçando o papel social da 

biblioteca. 

Observa-se que apesar do Manifesto da UNESCO afirmar que os serviços das 

bibliotecas públicas devem ser oferecidos com base na igualdade de acesso para todos” o 

que se observa na prática que alguns setores da comunidade são melhor contemplados 

com serviços e atividades do que outros.  
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Neste papel de atender em igualdade todos os segmentos da sociedade a 

biblioteca pública assume um papel importante como um veículo capaz de promover a 

inclusão social e cidadania.    

 

Requisitos necessários para inovação em serviços 

A implantação de novos serviços requer sinergia entre todos os setores tanto do 

poder público quanto dos gestores e funcionários das bibliotecas públicas.  

Deve ser feito uma pesquisa que identifique as necessidades de seus usuários 

da terceira idade, suas expectativas e perspectivas com relação à biblioteca, adequação do 

espaço físico e mobiliário, treinamento de pessoal capacitado para lidar com esse 

segmento, oficinas, palestras, cursos e eventos, seleção do acervo visando a atender os 

interesses manifestados por esse segmento, além de elaborar um plano de ações a serem 

desenvolvidas tendo como foco possibilitar a implantação e execução das medidas citadas 

acima, tornando a biblioteca acessível a todos e como um espaço de interação social. 

 

A prática interdisciplinar na prestação de serviços em bibliotecas 

Sendo o objetivo da biblioteca o atendimento ao usuário com qualidade e de 

forma igualitária é necessário que todos os setores da biblioteca estejam em constante 

comunicação, sem que um se sobreponha ao outro em grau de importância.  

Tanto os gestores quanto os atendentes e os diversos setores que compõem a 

biblioteca precisam comunicar-se entre si, sem que um setor fique isolado do outro, o que 

refletirá em um melhor atendimento ao usuário final, sem que haja distinções entre os 

diferentes públicos que a biblioteca recebe. Espera-se que haja comunicação entre eles, 

ampliando-se o diálogo, pois como dito antes, o objetivo de todos reflete-se no usuário final.  

Neste aspecto a interdisciplinaridade como uma prática que promove a interação 

entre uma ou várias áreas do conhecimento permite que a biblioteca ao dialogar em 

conjunto com todas as suas áreas possa formular políticas que certamente serão bem 

sucedidas evitando-se conflitos que poderiam surgir da falta desse diálogo. 

Os vários setores da biblioteca (referência, processamento técnico, chefia, 

bibliotecários e pessoal de apoio) em um processo interdisciplinar de comunicação e 
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intercâmbio de conhecimento e troca de experiências em muito contribui para o objetivo final 

que é atender o seu público de forma produtiva e satisfatória.  

Com relação ao atendimento em idosos, far-se-á necessário que haja 

interdisciplinaridade entre todos os setores, facilitando o aprendizado, a troca de 

conhecimento e experiências, evitando-se o “isolamento” tão característico de muitas 

bibliotecas, onde um setor não conversa com o outro. 

Ao se propor inovocações em serviços para idosos em bibliotecas públicas estar-

se-á atraindo um público que cada vez mais necessita de serviços especializados que 

requerem a participação em conjunto de todos os setores da biblioteca.  Deve-se ter a idéia 

da biblioteca como um todo e não em partes.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Bibliotecas públicas são espaços destinados ao desenvolvimento das práticas 

leitoras, permitindo o acesso à informação, produção e difusão de bens culturais. Ao permitir 

o encontro do leitor com o livro possibilita-se a formação de um leitor crítico contribuindo 

assim para o fortalecimento da cidadania. São locais com igualdade de acesso para todos 

os tipos de público, independentemente de idade, sexo, raça, religião ou nacionalidade. No 

Brasil assumem importância significativa, pois, são instituições democráticas de caráter 

cultural e educacional exercendo um papel de grande relevância na inserção da sociedade 

brasileira na sociedade da informação.  

 Podem (e devem) desenvolver atividades e serviços que tragam a coletividade 

para perto de si, podendo ser um lugar que proporcione oportunidades para o 

desenvolvimento criativo pessoal e da comunidade, favorecer a diversidade cultural a toda a 

população. 

Nesse sentido a implantação ou ampliação dos serviços aos idosos pode se 

revelar numa importante inovação social e se colocar a favor do desenvolvimento local. As 

bibliotecas públicas podem exercer práticas inovadoras de inclusão social, ampliando 

significativamente o seu papel junto à sociedade. 

Com relação ao público usuário das bibliotecas públicas percebe-se que é 

relativamente pequena a participação de idosos talvez pelas próprias limitações ou pela 

pouca oferta de serviços para esse público em específico. 

Algumas diretrizes podem ser tomadas para que este quadro mude e as 

bibliotecas públicas possam ampliar o seu atendimento, incluindo não só o público idoso 
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como também outros grupos menos privilegiados que dela venham a precisar. Algumas 

medidas podem ser listadas como elaborar metas, estimular os profissionais da área e 

promover novas parcerias com o poder local. 

Desta forma a biblioteca pública atinge todos os públicos, exercendo de forma 

plena as diretrizes propostas pelo Manifesto da UNESCO, estimulando e acolhendo todos 

os segmentos sem distinção, e com relação ao público da terceira idade, integrando-o aos 

novos tempos e inserindo-o no contexto da biblioteca. 
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RESUMO 
 
Este artigo objetiva delinear algumas reflexões para o estudo da identidade dos museólogos por 
intermédio da produção discursiva dos representantes do campo. Tal estudo parte de uma revisão 
teórica sobre a questão da identidade coletiva com base na argumentação de Mary Douglas e Gilberto 
Velho. Segundo Douglas, o conceito de instituição está relacionado ao conceito de cultura, na medida 
em que esta ultima diz respeito a valores compartilhados pelos membros de um grupo social. Esse 
senso de conjunto permite aos membros considerarem participes do grupo estabelecendo uma 
comunicação/interação. Desta forma, os comportamentos individuais seguiriam as convenções do 
grupo de origem, sendo “controlados”, e a produção de conhecimento proporcionaria ao grupo uma 
identidade. Com base na convenção coletiva, as instituições operam classificações fundamentais que 
demandam tensões sociais e políticas do ato de lembrar e de esquecer. Velho ressalta a noção de 
identidade atrelada à organização dos fragmentos de memória e o conceito de projeto como 
possibilidade de elaborar novos significados e sentidos ao grupo. O objetivo deste estudo teórico 
empírico é aborda a museologia, como instituição, e seus membros, os museólogos, como grupo na 
medida em que a relação que se estabelece entre a memória e a identidade permanece com base da 
necessidade de continuidade tanto individual quanto social. Sendo assim, compreender o discurso 
como prática social possibilita-nos abordar e identificar, através da musealização, o patrimônio que 
opera na valorização da memória. Deste modo, o patrimônio como processo se estabeleceria como 
discurso, no qual podemos classificar como um “lugar de memória”.  
 
Palavras-chave: Museologia. Memória. Identidade.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho, fruto do projeto de doutoramento “Da metáfora do nacional à saga sobre 

a multiplicidade: um estudo sobre a memória da institucionalização da Museologia no Brasil”, 

visa, com base em discussão teórica, dialogar os conceitos de memória, identidade e 

instituição. Desta forma, buscamos aborda o campo museal, a museologia, como instituição, e 

seus membros, os museólogos, como grupo na medida em que a relação que se estabelece 

entre a memória e a identidade permanecem com base da necessidade de continuidade tanto 

individual quanto social. 

 Nesta perspectiva, propomos analisar, tendo como referencial teórico autores que 

abordam as questões centrais desta comunicação, pensar o museológico e o “ato de 

classificar” como uma convenção coletiva que através da musealização, seleciona o 

patrimônio que opera na valorização da memória.  

 

 

CAMPO MUSEAL E AS REPRESENTAÇÕES PARTILHADAS 

 

Buscamos examinar os processos através dos quais os museólogos – atores sociais – 

incorporam as estruturas do pensamento da sociedade e adquirem um lugar como 

participante desse campo. Os processos que engendram as representações sociais dessa 

prática, como o discurso, estariam necessariamente no tecido social, já que as 

representações e os signos tornam-se a própria substância sobre a qual o poder ganha 

contornos. Para Moscovici (1995, p.12): 

[...] todas as culturas que conhecemos possuem instituições e normas 
formais que conduzem, de uma parte, à individualização, e de outra, à 
socialização. As representações que elas elaboram carregam a marca desta 
tensão, conferindo-lhe um sentido e procurando mantê-la nos limites do 
suportável. Não existe sujeito sem sistema nem sistema sem sujeito. O 
papel das representações partilhadas é o de assegurar que sua coexistência 
é possível. Quero dizer que é justamente este estado de coisas que torna a 
noção de conflito tão essencial [...], quer se trate de transformações 
cognitivas, quer se trate de comunicações públicas. Sem esta noção não se 
pode compreender nem o dinamismo da sociedade nem a mudança de 
qualquer uma das partes que a compõem. 

 

Portanto, as representações estabeleceriam uma correlação e passariam a ser 

interpretadas conforme o referencial do campo do poder. O campo museal é um campo social 

como qualquer outro e como tal é atravessado por regras gerais do campo do poder, espaço 

este caracterizado conforme “[...] as relações de força entre os agentes e as instituições que 
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têm em comum possuir o capital necessário para ocupar posições dominantes nos diferentes 

campos (econômico ou cultural, especialmente)” (BOURDIEU, 1996, p. 244). 

A construção do campo é uma condição preliminar da trajetória social em relação à 

posição dos agentes. O campo museal corresponde ao sistema social que delimita normas de 

produção e os critérios de avaliações norteados pelo reconhecimento concebido pelos 

agentes e seus grupos de pares. Nesse contexto, a prática museológica se delimita como um 

sistema simbólico por intermédio dos agentes especializados do campo. O conjunto de 

mecanismos sociais desse sistema possibilitaria a construção do campo museal com 

elementos estruturantes que compõem o habitus e suscitam as escolhas tanto práticas quanto 

teóricas. Assim os embates do campo proporcionam condições favoráveis à interligação dos 

agentes envolvidos. 

O habitus, como um produto de estruturas sociais, tende a delimitar as ações mediante 

a interligação dos agentes do campo, ou seja, o habitus funcionaria como uma força, um 

dispositivo no interior desta configuração social. Neste sentido as práticas sociais vigentes no 

campo seriam resultado da interação com o habitus tendo em vista que esse é o gerador da 

estrutura e orienta as ações, mas não institui normas fechadas, permanecendo como um 

produto das práticas sociais. 

Segundo Bourdieu (2000) a luta no interior do campo seria o motor permanente que 

possibilitaria uma cumplicidade social e, por conseguinte, condicionaria o funcionamento da 

economia dos bens culturais. Para tal, a questão central das representações é que estas são 

construtivas na medida em que constituem o entorno de uma dada sociedade e as identidades 

que elas sustentam garantem aos sujeitos um lugar nessa sociedade. Nesse caso, as 

representações sociais estabelecem uma determinada ordem permitindo aos sujeitos uma 

orientação e um comando tanto no mundo material quanto no mundo social (MOSCOVICI, 

1995). 

O que pretendemos é salientar as representações partilhadas desses profissionais 

como um tomar consciência de uma situação dada que permite o desenvolvimento de uma 

consciência reflexiva do ato social. Compreendemos a construção da identidade desse grupo 

de profissionais como um modo de organizar significados que possibilitam a esses agentes se 

posicionar como atores sociais. Para isso trataremos, a seguir, dos conceitos de identidade e 

de grupo. 
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MEMÓRIA E IDENTIDADE 

 

Ao refletimos acerca da construção das identidades estamos levando em 

consideração a permanente negociação entre o individual e o coletivo. É na articulação dos 

sujeitos com suas práticas discursivas que a reflexão sobre a identidade ganha contornos. 

Este processo de construção e negociação se configura entre múltiplas identidades que 

flutuam de modo divergentes e/ou convergentes a um eixo que tende a buscar uma certa 

regularidade. 

Deste modo, podemos pontuar a relação entre a memória e a identidade que, segundo 

Pollak (1992), só é possível se levarmos em consideração os três elementos essenciais para 

a construção da identidade: a unidade física (espaço), continuidade do tempo e sentimento de 

coerência na qual ocorre a unificação dos elementos diferenciados que compõem o sujeito. 

O conceito de identidade tangencia uma relação direta com a diferença – a 

alteridade–, tendo em vista que esse conceito necessita do outro para ser referenciado e por 

isso a idéia de identidade nos remete aos processos de interação dos indivíduos e às relações 

de poder numa dada sociedade (SILVA, 2000). Nessa concepção, a identidade desses 

profissionais está atrelada à sua inserção social. Os museólogos se constituiriam como grupo 

por intermédio de uma rede de interações que, mediante a construção de suas memórias e o 

estabelecimento de seus projetos, formam a identidade do grupo individual e coletivamente.  

Para Velho (1994) o sentido da noção de identidade permanece entrelaçado em 

grande parte à fundamental organização dos fragmentos de memória. Tal sistematização da 

memória permite a contínua elaboração de projetos dando sentido a diferentes situações. Por 

isso, para o autor, o conceito de projeto, como processo dinâmico, elabora novos significados 

e sentidos aos indivíduos e sucessivamente ao grupo, ou seja, 

[...] O projeto é o instrumento básico de negociação da realidade com outros 
atores, indivíduos ou coletivos. Assim ele existe, fundamentalmente como 
meio de comunicação, como maneira de expressar, articular interesses, 
objetivos, sentimentos, aspirações para o mundo. [...] A identidade, por 
conseguinte, depende dessa relação do projeto de seu sujeito com a 
sociedade, em um permanente processo interativo (VELHO, 1994, p.104) 

 

Pensemos, então, que a trajetória desses profissionais são fundamentais na 

construção individual e coletiva de suas identidades. Segundo Velho (1994) “[...] são visões 

retrospectivas e prospectivas que situam o individuo, suas motivações e significado de suas 

ações, dentro de uma conjuntura de vida”. Ou seja, as identidades pessoais tornam-se 

necessárias à configuração da rede de interações sociais propiciando assim a criação de 

padrões coletivos de identidade. 
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O GRUPO EM QUESTÃO 

 

No contexto deste estudo, privilegiam-se considerações acerca do conceito de grupo 

por entender que esse enfoque permite ilustrar as nossas perspectivas pretendidas. 

Considerando que, a noção de grupo constitui uma categoria relevante, torna-se necessário 

delimitar conceitualmente o termo. Cabe ressaltar, entretanto, que quando observamos 

determinado grupo devemos levar em consideração as particularidades inerentes ao tipo de 

formação, qualitativamente diversificada, dos pequenos e dos grandes grupos. Sendo que um 

grupo pode permanecer unido em torno do ideal comum, como por exemplo, a 

regulamentação da profissão.  

É justamente através do processo de representação que se estabelece a interação e a 

comunicação entre os membros do grupo. E, assim, a cultura seria o meio pelo qual o grupo 

estabelece marcações de fronteiras para sua identidade. Tal reflexão, para Hall (1997), 

estaria atrelada ao significado que, permaneceria constantemente produzido na interação 

entre os indivíduos proporcionando sentido à própria identidade e por seguinte à diferenciação 

entre os grupos. 

Podemos dizer que as várias conotações acerca do conceito de grupo apontam para 

uma acepção genérica de conjunto ou união de diversos indivíduos. Segundo Johnson (1987, 

p.527) devemos definir o referido termo como uma “[...] categoria de pessoas agrupadas em 

função de uma determinada frequência estatística ou variável determinada”. Já para Busino 

(1999, p.125) esse termo seria considerado um tipo de coletividade, salvo suas 

particularidades: 

[...] A unidade, a coerência, a consciência e a permanência prevaleceriam 
nele (o grupo) sobre a pluralidade, sobre as discordâncias, sobre o 
desconhecimento das acções e dos objetivos, e sobre a transitoriedade. As 
relações de interdependência e de troca, as interacções, a comunidade de 
vida afectiva, a participação de todos, alimentariam o universo grupal e 
desenvolveriam normas, valores, crenças, mitos, etc. 

 

De fato, a delimitação de tal termo, dentro das concepções das ciências sociais e das 

ciências humanas, permanece constantemente reportada à estrutura social existente e à 

vinculação como referência a certa identidade grupal. Um determinado grupo, no sentido de 

unidade social, consolida os canais que alimentam as ações e, por conseguinte, o 

comportamento de seus membros. 

Assim, os mecanismos que permitem regular as atividades do grupo ocorrem através 

da sintonia de idéias e de interesses dos indivíduos. Segundo Durkheim (1893 apud BUSINO, 

1999, p.127) o caráter simbólico da memória individual permaneceria como um indicador de 
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um contexto social mais amplo na medida em que indivíduos com mesmo interesses se 

associam “para terem o prazer de comunicar, de formarem um só com muitos outros”. 

A passagem do individual para o social seria assegurada pelo caráter de coesão no 

qual o interesse de um individuo se funde ao interesse do todo, o grupo. Dentro dessa 

perspectiva, não podemos deixar de salientar que um grupo reporta-se naturalmente às 

marcas das condições particulares com as quais ele se desenvolveu, deste modo, a própria 

noção de grupo aponta-nos sempre “ao contexto discursivo especifico” (BUSINO, 1999, 

p.125). 

A questão do pertencimento ou o “sentimento de pertencer”, como define Villar (1987, 

p.528), do indivíduo como membro de um referido grupo estabelece um estado estruturante 

de delimitação do “nós”. Tal estrutura promove uma rede de comunicações que permite as 

relações dos indivíduos no próprio seio do grupo, o que assegura a coesão grupal e o 

desenvolvimento de uma identidade comum. Cabe ressaltar que as noções de memória e de 

identidade permanecem correlatas ao próprio grupo, ou seja, a memória e a identidade são 

fundamentais para manter a unidade e a coesão grupal, o que permitiria a afirmação dos 

elementos do grupo. 

 

 

INSTITUIÇÕES E CATEGORIAS DO PENSAMENTO  

  

No livro “Como as instituições pensam”, a antropóloga social Mary Douglas (2007) 

expõe a construção do conhecimento a partir das relações sociais. Para autora o pensamento 

individual dependeria das instituições, sendo as decisões sempre tomadas coletivamente. Ou 

seja, o pensamento particular dos indivíduos existiria sempre classificado e analisado 

socialmente via o pensamento institucional.  

Com base nos conceitos de controle social da cognição e o sistema cognitivo 

suprapessoal, a abordagem teórica de Douglas fundamenta-se nas concepções de Emile 

Durkheim e Ludwick Flek para elucidar como a solidariedade e cooperação tornam-se 

possíveis e os indivíduos compartilham categorias do pensamento. Para autora, tal 

problematização foi possível através da identificação compartilhada do conhecimento com 

base na comparação do relacionamento entre mentes em diferentes comunidades e 

instituições.  

As abordagens de Durkheim são utilizadas para ratificar que os grupos se formam e as 

motivações solidárias aproximam seus membros. As posições de Fleck são, abordadas por 

Douglas, como uma ampliação da teoria de Durkheim, propondo o pensamento cientifico 

consolidado através do pensamento coletivo. Ou seja, “a sociedade constitui um todo 
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orgânico, com vida própria, distinta e superior à vida de todos seus membros em suas 

relações mútuas” (RAWLS, 1971 apud DOUGLAS, 2007, p. 26). 

A autora sugere que o grupo seria coletivamente construído e que os comportamentos 

dos indivíduos sempre “controlados”, sendo que, cada grupo possuiria um determinado estilo 

de pensamento. Assim, a produção de conhecimento facultaria ao grupo uma identidade.  

Para Douglas (2007), toda instituição passaria por um processo de estabilização que 

provoca a construção de uma “forma reconhecível”. Tal forma permitiria à instituição ser 

reconhecida por determinada característica e a formação de um padrão estável que são 

identificados independentes do período e/ou situação.  

O grande triunfo do pensamento institucional é torna as instituições 
completamente invisíveis. Quando grandes pensadores de uma 
determinada época concordam que os dias atuais não se assemelham a 
nenhum outro período [...] temos um primeiro vislumbre de uma 
classificação compartilhada (DOUGLAS, 2007, p.117).  

 

Deste modo, segundo a autora, a memória seria baseada nas estruturas institucionais 

que operam o ato de lembrar e esquecer, causando determinados efeitos para a cognição e a 

delimitação das classificações fundamentais para decisão de vários assuntos. Cabe ressaltar 

que é necessário a qualquer instituição adquirir uma legitimidade para conservar sua forma e 

para isso assegura a seus membros um conjunto de analogias que permite explorar o mundo 

e justificar a naturalidade dos papeis instituídos. Neste sentido, a instituição realiza o 

“controle” da memória dos membros do grupo. 

Assim, qualquer instituição começa a controlar a memória de seus 
membros; ela os leva a esquecer experiências incomparáveis com aquela 
imagem de correção que eles tem de si mesmos e traz para suas mentes 
acontecimentos que apoiam uma visão da natureza que lhe é 
complementar. A instituição proporciona as categorias dos pensamentos de 
seus membros, estabelece os termos para o autoconhecimento e fixa as 
identidades (DOUGLAS, 2007, p. 116). 

 
 Assim, as convenções do grupo de origem delimitariam os comportamentos de seus 

membros. A memória como campo de disputa e de poder determina os diferentes usos 

públicos para lembrar o passado e indicar o “ato de classificar” como uma convenção coletiva 

que demanda tensões políticas do que deve ser selecionado. Trata-se de uma questão que 

nos aponta para a musealização e a valorização da memória.  

 

 

ESPAÇOS DA MEMÓRIA  

 

Questões relacionadas à emergência e à construção da memória, como uma das 

preocupações primordiais das políticas cultuais, têm despertado a atenção de pesquisadores 
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em diversas áreas. Segundo Huyssen (2000), o surgimento desse fenômeno ocorre 

necessariamente por uma retomada aos “passados presentes” via os “discursos de memória”:  

[...] não se trata mais de lidar com os fatos sociais como coisas, mas de 
analisar como os fatos sociais se tornam coisas, como e por quem eles são 
solidificados e dotados de duração e estabilidade. Aplicada à memória 
coletiva, essa abordagem irá se interessar portanto pelos processos e 
atores que intervem no trabalho de constituição e de formalização das 
memórias. (POLLACK, 1989, p.4). 

 

Tal situação, particularmente, propicia para inúmeras e profundas transformações no 

cenário contemporâneo, dominado por espaços de memória. Segundo o conceito de lugar de 

memória de Pierre Nora (1993, p. 24), tal noção constitui-se no exato momento que a memória 

começa a operar, ou seja, abarcam um “[...] lugar duplo, um lugar de excesso, fechado sobre 

si mesmo, fechado sobre sua identidade e recolhido sobre seu nome mais constantemente 

aberto sobre a extensão de suas significações”. Portanto, são lugares que fomentam a 

construção e elaboração de uma coletividade.  

Esta categoria de lugar articula uma rede de identidades múltiplas a uma realidade, 

signos que permeiam uma significação no cerne de uma unidade temporal, já que a memória 

passaria a se constituir por intermédios desses lugares, ganharia contornos e permaneceria 

interligada aos agentes responsáveis por sua produção. 

São lugares, com efeito nos três sentidos da palavra, material, simbólico e 
funcional, simultaneamente, somente em graus diversos. Mesmo um lugar 
de aparência puramente material, como um depósito de arquivos, só é lugar 
de memória se a imaginação o investe de uma aura simbólica. Mesmo um 
lugar puramente funcional, como um manual de aula, um testemunho, uma 
associação de antigos combatentes, só entra na categoria se for objeto de 
um ritual. Mesmo um minuto de silêncio, que parece o exemplo extremo de 
uma significação simbólica, é ao mesmo tempo o recorte material de uma 
unidade temporal e serve, periodicamente, para uma chamada da 
lembrança. Os três aspectos coexistem sempre (NORA, 1993, p. 27). 

 

Desse modo a concepção de lugar de memória nos possibilita elucidar a formação do 

campo com regras específicas de funcionamento e agentes determinados com objetos 

previamente concebidos. Para isso, devemos ter em mente que o museu e o patrimônio 

devem ser tomados em face de sua relação na qual o sentimento de pertencimento e a 

construção de identidades são ativados.  

Deste modo, o patrimônio permanece como resultado de um processo, no qual cada 

geração é responsável por determinada seleção. “O museu é, pois, o espaço por excelência 

onde se representa a interface entre o real e o representado, entre o presente e o vivido que 

torna-se parte da nossa memória social” (Romero, 2013, p.5). 

Pensar a disciplina, Museologia, como instituição, e seus membros, os museólogos, 

como participes do grupo é delinear o “ato de classificar” e o estabelecimento de “lugares de 

7679



memória”. Assim, a instituição assume determinada forma reconhecível que estabilizando-se 

confere identidade a seus membros. A compreensão da identidade institucional aponta para 

um trabalho de memória acerca da institucionalização da Museologia no Brasil com estudo da 

identidade dos museólogos por intermédio da produção discursiva dos representantes do 

campo.  

O estudo aqui abordado pretende ser uma pequena contribuição aos espaços 

primordiais da memória, especificamente do discursivo, no que tange a memória discursiva. 

Portanto a memória, dentro dessa conjuntura, teria como função reconstituir e recuperar 

conhecimentos compartilhados por esse grupo de profissionais de museu, o que nos 

apontaria para repetição de um discurso que estabelece deslocamentos e relações 

contextuais possibilitando aos sujeitos a filiação a determinados redes de sentidos.  

Sendo assim, compreender o discurso como prática social possibilita-nos abordar e 

identificar, através da musealização (aquisição, pesquisa, conservação, documentação e 

exposição), o pensar museológico e o patrimônio que opera na valorização da memória. 

Deste modo, o patrimônio como processo se estabeleceria como discurso, no qual podemos 

classificar como um “lugar de memória”.  
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo estudar a relação ambígua entre a Medicina e o Direito no que 
toca à apreciação da sanidade mental em matéria criminal. A partir do momento em que, no século 
XIX, o psiquiatra passa a ter um papel nos julgamentos dos crimes para os quais não havia 
explicação racional, forma-se um ténue limite entre as duas disciplinas, afinal, a “periculosidade” dos 
portadores de sofrimento mental é legitimada pelo saber médico-psiquiátrico, aceito como alheio a 
questões de segurança pública e, portanto, entendido como “neutro”. O exame psiquiátrico é uma 
prática discursiva que afere das condições do sujeito e que sob o argumento de que se trata de uma 
avaliação feita por um saber científico seleciona sobre quem recairá o rótulo de periculosidade e, 
consequentemente, uma sanção penal diferenciada. 

Palavras-chave: Periculosidade. Exame psiquiátrico. Direito penal 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho não é uma obra isolada, trata-se da continuação de estudos que 

começaram tendo por objeto de análise “a medida de segurança e o fundamento da 

periculosidade no Direto Penal”. Nesses estudos enfrentou-se a natureza jurídica da medida 

de segurança, diferenciando-a da pena, sobretudo, por conta seu fundamento, a 

periculosidade, e identificando essa sanção criminal como uma consequência jurídica 

inerente à seletividade do sistema penal. Assim, uma vez concluído esse estudo, a autora 

identificou a necessidade de aprofundar as pesquisas a cerca da conexão entre saber 

médico e poder judiciário, focando na realização dos exames médico-psiquiátricos na 

aferição da periculosidade em julgamentos criminais. Porém, apesar de haver inevitável 

ligação entre essas pesquisas, este trabalho é autônomo e possui objeto próprio em relação 

ao primeiro que lhe serviu de motivação. 

Inicialmente, será a bordada a economia punitiva do poder disciplinar e como ela descola 

pouco a pouco o julgamento e punição do fato para o autor do crime, exigindo o auxílio de 

saberes que recaiam sobre o sujeito. Depois será abordada a perspectiva da psiquiatria: 

como ela surge também como parte desse contexto disciplinar e porque se interessa tanto 

em adentrar o domínio do Direito e da segurança pública. Finalmente, a técnica de exame 

psiquiátrico, entendida como fruto dessa conexão entre direito e psiquiatria, será analisada 

com suas características, seu objeto, sua finalidade e a função que exerce na legitimação do 

controle social disciplinar. 

 

A NOVA ECONOMIA PUNITIVA E A ALMA DOS CRIMINOSOS 

Para entendermos a entronização do saber médico psiquiátrico no poder judiciário, é preciso 

entender a economia punitiva que surge no final do século XVIII, se consolida no século XIX 

e se mantém mais ou menos estável até hoje. São as características próprias dessa forma 

de poder que trazem ao sistema penal a necessidade de recorrer às verdades médicas. 

Para tanto, iremos brevemente analisar a economia punitiva que a precede e assim 

diferenciá-la, já explicitando suas principais características.  

Para possibilitar a formação dos Estados-nacionais, a partir dos séculos XIV-XV, com a crise 

do sistema feudal e o desenvolvimento do mercantilismo, há a progressiva centralização de 

poder nas mãos do monarca, que para se firmar enquanto soberano, devia se apresentar 

como portador de um poder insuperável e invencível. 

Desse modo, no Direito Penal da idade clássica, o crime não era considerado apenas uma 

lesão feita a alguém, tampouco era considerado um dano aos interesses da sociedade, mas 

algo que atingia os direitos e a vontade do soberano presentes na lei, algo que atacava a 
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força do monarca. Havia em todo crime um choque de forças, uma insurreição contra o 

soberano. A punição, por sua vez, não poderia ser a reparação de um dano ou uma 

resposta em função de direitos e interesses da sociedade, a punição era a reafirmação do 

poder e força do soberano, era seu momento de vingança pessoal no qual triunfava sua 

soberania. Havia necessariamente um desequilíbrio entre o crime e o castigo: os excessos e 

a violência intimidante do castigo eram necessários à manutenção desse poder. Foi nessa 

economia punitiva do desequilíbrio que o paradigma do suplício – cerimônias públicas de 

execução de penas corporais dolorosas – encontraram um lugar para existir. (FOUCAULT, 

2001, p. 70-73 e FOUCAULT, 2007, p. 41-42) 

Nesse mecanismo penal, nessa economia do poder punitivo em que o processo era de tipo 

inquisitorial, o estabelecimento da verdade era para o soberano e seus juízes um poder 

exclusivo e um direito absoluto. O magistrado detinha poderes instrutórios e decisórios e 

constituía, sozinho, a verdade com qual investia o acusado. (FOUCAULT, 2007, p. 32-34) 

Mas, deve-se entender que, durante o antigo regime, a verdade a ser revelada pelo juiz era 

apenas se estabelecer se o crime fora cometido ou não (FOUCAULT, 2007, p. 73). Afinal, 

isso bastava para condenar, pois como as infrações eram punidas, antes de tudo, por serem 

ameaças ao próprio soberano, mesmo que não causassem danos e independentemente das 

motivações e intenções do criminoso, deveriam ser castigadas. Desse modo, circunstâncias 

de ordem subjetiva não eram analisadas nos julgamentos desse período histórico. Não 

havia necessidade de constituição de nenhum saber que recaísse sobre o criminoso, ou 

melhor, que recaísse sobre os elementos subjetivos (intencionalidade, motivação, etc) da 

sua ação. Se seguirmos nos valendo dessa metodologia de Foucault, na qual o poder é 

instância produtora de práticas discursivas, chegaremos à teoria do delito clássica que 

adotava uma teoria da ação causalista/naturalista. Em resumo, não havia elemento comum 

que ligasse o crime à punição, papel que será desempenhado pela culpabilidade na teoria 

do delito finalista. 

Uma vez estabelecida economicamente, a burguesia começou a almejar a hegemonia social 

com relação à nobreza e ao clero. Durante o século XVIII, o discurso filosófico Iluminista 

passou a ser de contenção do poder do soberano, que rejeitava, consequentemente, as 

penas cruéis do Antigo Regime. A crítica aos suplícios entrou na pauta das revoltas contra 

as arbitrariedades monárquicas e a técnicas punitivas típicas do poder soberano entram em 

crise (FOUCAULT, 2007, p.64).  

“A revolução burguesa não foi simplesmente a conquista, por uma nova classe social, dos 

aparelhos de Estado constituídos, pouco a pouco, pela monarquia absoluta. Ela também 

não foi simplesmente a organização de um conjunto institucional. A revolução burguesa do 

século XVIII e início do século XIX foi a invenção de uma nova tecnologia do poder, cujas 

peças essenciais são as disciplinas”. (FOUCAULT, 2001, p. 75).  
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O poder disciplinar não se exerce através dos ritos, mas por mecanismos permanentes de 

vigilância e controle. É um conjunto de procedimentos que permitem majorar os efeitos do 

poder, diminuir seus custos e integrá-los aos novos mecanismos de produção industrial. É 

um poder que se exerce sem lacunas e penetra no corpo social em sua totalidade. Há um 

novo conjunto tecnológico do poder do qual as formas de punição fazem parte e nas quais 

se manifestará. Essa nova economia punitiva ligou crime a sua pena: a partir de então, a um 

crime deve corresponder necessariamente uma pena que será aplicada de modo a se punir 

tanto quanto for necessário para que o crime não mais ocorra. (FOUCAULT, 2001, p.75-76) 

De uma economia punitiva do desequilíbrio e do excesso a uma economia da medida.  

Ocorre a transformação de punições de cunho negativo, excludentes e meramente 

retributivas às punições de caráter positivo, disciplinares, ortopédicas das subjetividades. A 

unidade de medida entre delito e castigo passou a ser o interesse ou a razão do crime. É 

sobre esse elemento subjetivo que recairá a punição, de forma a neutralizá-lo. 

Isso se refletirá na atividade jurisdicional a partir do final do século XVII e no século XIX que 

passará a apreciar, ao julgar o fato criminoso, as paixões, os instintos, os desejos, as 

anomalias, as enfermidades, as inadaptações, os efeitos do meio ou da hereditariedade. 

Todos esses aspectos são invocados para determinar o grau de vontade do criminoso, a 

sua capacidade de entendimento, as relações entre seu passado e o crime cometido e o 

que se pode esperar desse criminoso no futuro. Deve-se perceber que esses aspectos não 

são juridicamente codificáveis. Essa nova economia punitiva exige uma forma discursiva 

nova, um discurso de verdade que recaia sobre o sujeito qualificando-o, um discurso que 

tenha estatuto científico, apto a dar aos mecanismos de punição legal um poder justificável 

não apenas sobre as infrações, mas sobre os indivíduos. (FOUCAULT, 2007, p.20) 

É assim que diante dos crimes que se apresentam como não sendo motivados por um 

interesse inteligível que o Direito irá recorrer à psiquiatria. No novo sistema penal o que 

determina a possibilidade de punir é o interesse que liga o criminoso a sua conduta. Quando 

essa racionalidade interna do crime não consegue ser capturada pelo judiciário – seja 

porque o criminoso não apresenta motivações à sua conduta, seja porque o ato se 

apresenta como tão bárbaro e inaceitável que não nenhuma motivação poderia justifica-lo –, 

o Direito irá recorrer ao saber médico para justificar o seu poder de punição.  

 

O SABER-PODER PSIQUIÁTRICO: ENTRE A MEDICINA E A 

SEGURANÇA PÚBLICA 

Uma vez entendida as necessidades do poder judiciário em recorrer à psiquiatria, vamos 

nos voltar ao aparelho médico e entender por quais motivos ele próprio se interessou em 

adentrar o mundo jurídico e quais são as consequências dessa associação direito-medicina.  
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A psiquiatria antes de ser uma especialidade da medicina geral se institucionalizou como um 

ramo da higiene pública. No livro O Poder Psiquiátrico Foucault se dedica a fazer a análise 

das relações de poder próprias da prática psiquiátrica (nesse livro especificamente analisa 

as relações que se dão dentro do manicômio) na medida em que são produtoras de 

enunciados de verdade. Identificando o poder psiquiátrico como um poder disciplinar (assim 

como a economia punitiva que acabamos de analisar) Foucault nos mostra nesse livro como 

esse poder produz o discurso médico científico da psiquiatria. 

Assim, é no domínio particular da proteção social, contra todos os perigos que a doença 

pode acarretar à sociedade, como higiene do corpo social inteiro que a psiquiatria se 

institucionalizou. E para ter o seu lugar enquanto saber médico justificável, a psiquiatria 

precisou realizar duas operações simultâneas: por um lado foi preciso ter a “loucura” como 

doença, tornar patológico distúrbios, erros e ilusões para que entrasse no âmbito do saber 

(e do poder) médico, simultaneamente, foi preciso demarcar o “louco” com um perigo para a 

sociedade para que a atuação do saber psiquiátrico fosse para além da medicina e 

ganhasse o domínio da segurança social. (FOUCAULT, 2001, p.101) 

Em linhas gerais, a psiquiatria, por um lado, fez funcionar toda uma parte da segurança 

pública como medicina e, por outro, fez o saber, a prevenção e a eventual cura da doença 

mental, funcionarem como precaução social, absolutamente necessária para se evitar um 

certo número de perigos fundamentais decorrentes da existência mesma da loucura.  

Surgem então na psiquiatria os conceitos de “monomania” (na primeira metade do século 

XIX) e de “degeneração” (na segunda metade do século XIX), como forma de codificar 

perigos sociais na forma de doenças. Fazendo a ponte com o presente, “podemos nos 

perguntar também se a noção de esquizofrenia no século XX não desempenha o mesmo 

papel. Esse discurso sobre a esquizofrenia é uma maneira de codificar um perigo social 

como doença”. (FOUCAULT, 2001, p.102) 

A partir do momento em que a psiquiatria começou a funcionar como saber e poder no 

interior do domínio da proteção social, ela procurou estabelecer a pertinência essencial do 

delito à “loucura”. Essa relação é absolutamente necessária para a constituição da 

psiquiatria como ramo da higiene pública. Ela se interessa justamente pela “loucura 

criminosa” para poder se impor como saber e poder protetivos da sociedade. Quando há um 

crime sem razão, sem motivo, sem verossimilhança, a psiquiatria poderá se colocar como 

único saber capaz de detectar e reconhecer esse perigo. 

Há uma relação de complementariedade entre os problemas internos do sistema penal e os 

interesses da psiquiatria. Por um lado, o delito sem razão é inassimilável pelo aparato legal 

do sistema penal, mas pelo lado da psiquiatria, o crime sem motivo, quando se consegue 

analisa-lo e codifica-lo como fruto de doença mental, é a prova de seu saber e justificação 

de seu poder. A psiquiatria contribuirá para o poder punitivo, dando-lhe motivos médicos a 
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um crime aparentemente sem motivos, de modo a permitir o exercício da punição e o 

sistema jurisdicional contribuirá com a legitimação do saber-poder médico psiquiátrico. E 

assim, há o encaixe dos interesses tanto jurisdicionais como psiquiátricos. 

A psiquiatria cria o doente mental, produzindo a diferenciação entre imputabilidade e 

inimputabilidade, assim como simultaneamente o codifica como perigoso, mantendo-se a 

necessidade de defesa social. As esferas médica e legal, tutelar e punitiva, ajustavam-se 

para compor um complexo único de controle social. Assim, como o Direito Penal liberal não 

permite a punição dos inimputáveis, não permite o exercício do direito de punir diante do 

crime sem razão – já que a imposição de sanção penal baseava-se no livre-arbítrio e na 

capacidade do homem de autodeterminar-se – o controle social desse indesejável, inútil ao 

sistema de produção e, claro, perigoso social que é o doente mental será exercido pela 

psiquiatria e seu “tratamento médico”. 

 

A TÉCNICA DO EXAME: O CONTROLE SOCIAL ENTRE A PUNIÇÃO E 

A CURA 

Passemos finalmente à análise da prática discursiva que emerge desse enlace entre direito 

e psiquiatria: os exames psiquiátricos de sanidade mental para aferição de periculosidade. 

Diante do crime sem razão, inassimilável pelo sistema jurídico por si só, o Direito irá recorrer 

ao saber médico para poder realizar o julgamento criminal. O juiz de nossos dias - 

magistrado ou jurado - não julga mais sozinho, ao longo do processo penal somam-se a ele 

outros profissionais, os peritos psiquiátricos e psicólogos, fracionando e terceirizando a 

decisão sobre a punição. Nas palavras de Foucault, os exames psiquiátricos “são 

enunciados com efeito de verdade e de poder que lhe são específicos: uma espécie de 

supralegalidade de certos enunciados na produção da verdade jurídica” (FOUCAULT, 2001, 

p.11). Esse encontro entre direito e medicina produz um discurso com estatuto de verdade 

científica, que detém efeitos jurídicos consideráveis, mas que, como veremos, conseguem 

ser alheios tanto às regras de formação do discurso científico como às regras do Direito. 

Apesar da questão da punição do doente mental infrator estar legalmente ligada (vide art. 26 

do Código Penal) ao fato de ser possível ou não imputar-lhe o crime cometido, ou seja, estar 

legalmente ligada à possibilidade de verificação da sua responsabilidade jurídica, não é 

sobre a capacidade de culpabilidade que recaem as perícias psiquiátricas penais, mas sobre 

a “periculosidade” do agente. É essa a pergunta que será feita ao psiquiatra, se o réu é ou 

não perigoso. 

Mas que consiste este critério da periculosidade criminal? Periculosidade é o estado ou 

qualidade de quem é perigoso, consistindo – em termos penais – no conjunto de 
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circunstâncias que indicam a probabilidade de alguém praticar ou tornar a praticar um crime, 

ou seja, é probabilidade de reiteração criminal. Essa concepção traduz essencialmente uma 

idéia de risco: “...um risco representado por circunstâncias que prenunciam um mal para 

alguém, ou para alguma coisa, resultando ameaça, medo ou temor à sociedade”  (FERRARI, 

2001, 153). A periculosidade criminal funda-se, portanto, na ideia de que os doentes mentais 

infratores, face a seu quadro clínico, provavelmente praticarão novos ilícitos-típicos, ou seja, 

boa parte desta racionalização, principalmente quando feita pelos profissionais do Direito, 

está centrada em uma noção estritamente intuitiva acerca dos riscos de que eventual 

liberação do sentenciado portador de transtorno mental possa trazer à sociedade. (SILVA, 

2001, p.83). A ideia de periculosidade representa nada além do que “um juízo futuro e 

incerto sobre condutas de impossível determinação probabilística, aplicada à pessoa 

rotulada como perigosa, com base em uma questionável avaliação sobre suas condições 

morais e sua vida pregressa”. (CARVALHO, 2004, p.137) Complementa essa análise 

Cristina Rauter ao afirmar que “a noção de periculosidade está indissociavelmente ligada a 

um certo exercício de futurologia pseudocientífica”. (RAUTER, 1997, p.74). 

Identifica-se dois problemas com os exames psiquiátricos. O primeiro é o fato de se tratar de 

um julgamento que se debruça no futuro. A mente humana conforma exatamente aquilo que 

todo ser humano possui de absolutamente imprevisível, não sendo possível esse juízo 

direcionado ao futuro, quase um exercício de vidência, esse que atesta o “perigo de 

reiteração” – a não ser que peritos possuam um “periculômetro” (como debochadamente se 

referem alguns autores críticos desse juízo pericial). Isso traz sérias consequências 

jurídicas, pois se a medida de segurança pressupõe prognose de comportamento criminoso 

futuro, então inconfiáveis prognósticos psiquiátricos produzem conseqüências destruidoras, 

porque podem determinar internações perpétuas e em condições ainda piores do que as de 

execução penal. 

O segundo problema está no próprio material colhido pela perícia, que são informações que 

passam longe de serem estritamente médicas. Percebe-se que o perito se baseia em dados 

trazidos pelos autos do processo para verificar a periculosidade do agente. 

os aspectos relacionados à própria ‘doença’ mental acabam sendo 

irrelevantes na avaliação, que incorpora muitas outras variáveis de cunho 

não médico. Assim, questiona-se, contemporaneamente, nos próprios 

círculos médicos, até mesmo a necessidade (ou relevância) de psiquiatras e 

psicólogos se incumbirem de tal tarefa. (....) De um lado, o sistema 

judiciário, que reservou para si a última palavra sobre a cessação da 

periculosidade do interno, faz depender sua decisão de uma perícia médica, 

de sorte que, em última análise, terá sempre sua decisão respaldada pelo 

laudo psiquiátrico. Por sua vez, o ‘sistema psiquiátrico’, ciente da 

importância de seus ‘pareceres’ como informadores da decisão judicial de 
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término ou prorrogação da medida de segurança, assimila sem grandes 

contestações o papel que lhe foi atribuído, evitando iniciativas ou 

posicionamentos que não possam ter sua defesa suportada, de uma forma 

ou de outra, com os próprios elementos constantes no processo judicial 

(notadamente a gravidade do crime).(SILVA, 2001, p.88) 

Se já existem dificuldades para se atestar a existência (ou não) de patologia mental, quando 

da prática do fato delitivo, mais difícil ainda para os psiquiatras seria decidir se aquele 

sujeito, além de doente, é também perigoso. O trecho acima transcrito do artigo de Gomes 

da Silva é esclarecedor por mostrar como até mesmo alguns representantes da psiquiatria 

atualmente veem com descrédito a possibilidade de realizar um juízo de periculosidade do 

sujeito, principalmente restringindo a sua análise a aspectos estritamente médicos. 

Sobre isso Foucault também já escreveu. Para ele, o fato dos exames periciais forenses 

recaírem sobre aspectos não-médicos, mas relativos aos comportamento, à vida pregressa 

e à moral do sujeito, é sinal de uma queda, ou ao menos de uma mudança, epistemológica 

do saber psiquiátrico. Há uma problemática involução no nível da normatividade científica e 

racional dos discursos dos psiquiatras. (FOUCAULT, 2001, 21) De qualquer modo, além 

desse problema ao nível das regras de formação da verdade médica, Foucault também 

observa nesse fato o problema de que ao fundamentar-se a periculosidade as 

características pessoais do sujeito, o direito estará punindo não o delito cometido, mas sua 

própria forma de ser, o que não está definido na lei penal como crime.  

“o exame permite passar do ato à conduta, do delito à maneira de ser, e de 

fazer a maneira de ser se mostrar como não sendo outra coisa que o próprio 

delito. (...) O exame descola o nível da realidade da infração, pois o que 

essas condutas infringem não é a lei, porque nenhuma lei infringe ninguém 

de ser desequilibrado efetivamente, nenhuma lei impede ninguém de ter 

distúrbios emocionais, nenhuma lei impede ninguém de ter orgulho 

pervertido, e não há medidas legais contra erostratismo”. (FOUCAULT, 

2001, p.15). 

Aqui se encontram as consequências do segundo problema do exame. Há uma tecnologia 

encarregada de fundamentar uma das espécies de sanção penal o faz com base no sujeito 

que pratica a conduta e não na própria conduta. Nesse ponto devemos retomar as 

considerações que já foram feitas sobre a nova economia punitiva e sobre o surgimento da 

psiquiatria. Vimos que ambas tem em comum pertencerem à forma de poder disciplinar, que 

tem como característica recair sobre as subjetividades. Assim, podemos dar uma 

significação ainda maior ao ajuste de interesses entre direito e medicina que já havia sido 

explorado nesse artigo. Para Foucault, a conexão entre saber médico e poder judiciário não 

envolve apenas interesses particulares dessas instituições, mas a emergência do poder 
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disciplinar de normalização que as coloniza e as ultrapassa atingindo toda a sociedade 

moderna e contemporânea. Para ele, então, o exame é uma técnica que permite por o 

delinquente em contato com o poder de normalização. Passa-se o problema da 

responsabilização penal para a neutralização do criminoso, da punição retributiva para a 

cura ou readaptação. 

Com relação a esse aspecto do exame deslocar a atenção do sistema penal do crime para a 

pessoa do criminoso, devemos ainda ir além de Foucault e sua análise das formas de poder 

que encontramos na sociedade e buscar entender como papel do exame e da 

periculosidade servirem à seletividade penal. Sob o argumento legitimante de que se trata 

de uma avaliação feita por um saber científico, é possível selecionar sobre quem recairá 

essa qualificação de perigoso e, conseqüentemente, sobre quem recairá a sanção penal 

diferenciada. Assim, ao se utilizarem de aspectos não médicos para sustentar seus 

pareceres, nos é revelado que a periculosidade não é um atributo exclusivamente derivado 

da doença como nos faz crer todo o discurso da psiquiatria positivista. A utilização nos 

pareceres psiquiátricos de aspectos sociais da vida do sujeito e da gravidade do injusto 

reforçam a crítica de que a técnica de exame  é um instrumento da seletividade penal e 

parte de um direito penal do autor no Estado Democrático de Direito. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebe-se que o saber-poder médico-psiquiátrico caminha, até os dias de hoje, no sentido 

de expandir seus domínios. Primeiramente circunscrito ao muros do asilo, depois se 

exteriorizando por meio de sua união com o sistema jurídico penal, o saber-poder médico foi 

se mostrando eficaz em promover o controle social e a higiene pública. Assim, vai 

adentrando paulatinamente em outras instâncias da vida. Essa expansão do seu poder 

também se dá pela ampliação, não numericamente, mas qualitativamente, do seu objeto: da 

patologia para a anormalidade e enfim recaindo sobre a sexualidade humana. Deste modo, 

a medicina continua como poder normalizador, que recai sobre o indivíduo, capaz de decidir 

sobre o normal, o anormal e o patológico, mas também, passa a se exercer mediante uma 

série de controles reguladores biopolíticos. Enfim, a técnica do exame é apenas uma parte 

dessa história de expansão da medicalização da vida. 
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RESUMO 
 

Este artigo é parte de pesquisa em andamento no Programa de Pós-Graduação em Sociologia, na 
linha Estado e Sociedade. Para esta comunicação objetivou-se uma breve discussão teórica a cerca 
dos mecanismos de controle social que fiscalizam os gastos públicos a fim de reduzir a corrupção e o 
desperdício do dinheiro público. Os impactos da descentralização constituem um determinante para a 
participação social a partir dos movimentos sociais urbanos que lutaram por uma nova cidadania que 
reivindica o direito de participar efetivamente das decisões políticas, fortalecendo assim o 
desenvolvimento de uma sociedade civil organizada e sistemática para, junto ao Estado, dialogarem 
a cerca das ações políticas. Após o período de redemocratização, as relações entre Estado e 
Sociedade Civil se intensificaram, constituindo assim a formação de espaços públicos, fortalecendo o 
ideal democrático, refletida na Constituição de 1988 que incentivou participação social de forma 
organizada, especialmente nas esferas municipais onde crescia a ideia de que a descentralização 
favoreceria um maior controle dos gastos públicos. Este artigo tem a intenção de provocar uma 
discussão inicial a cerca da relação entre participação social e controle social, aproximando estas 
categorias através da eficácia da transparência como essencial para melhor controle dos gastos 
públicos.  
 
 

Palavras-chave: Controle social. Participação Social. Gastos Públicos. Transparência. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, entre os pesquisadores e gestores brasileiros, tem-se notado 

uma preocupação a cerca da melhor eficácia da administração pública. A forma 

descentralizada de políticas públicas gerou diversas mudanças na estrutura social, 

especialmente no contexto dos governos subnacionais, estaduais e municipais. O crescente 

incentivo para maior participação social torna-se mais notório nas esferas municipais do que 

nas esferas nacionais, nos levando a reflexão sobre os impactos do federalismo e da 

descentralização na participação social. Em 1995, a Secretaria Especial de Políticas 

Regionais do Ministério do Planejamento e Orçamento afirmava que a incorporação de um 

planejamento regionalizado permitiria uma intervenção mais apropriada do Governo, visto 

que cada região definiria suas prioridades, contribuindo assim para o desenvolvimento 

regional (Arreche, 1996).  

Com o processo de descentralização do poder ao longo da década de 90, 

ampliaram-se as experiências de participação popular e disseminou-se a crença de que 

haveria mais eficiência dos serviços públicos, reduzindo o clientelismo e aumentando o 

controle social sobre o Estado. De 75 países em desenvolvimento, 63 adotaram reformas 

descentralizantes (Arreche, 1996), o que contribuiu para o desenvolvimento da democracia, 

o fortalecimento das instituições políticas locais e consequentemente maior participação dos 

cidadãos nas decisões publicas (Rocha, 2011).   

Durante o período da chamada redemocratização, novos cenários foram se 

constituindo no âmbito da cidadania, incentivados pela Constituição de 1988 que aprovou 

diversas medidas de fortalecimento dos governos subnacionais (Dagnino, 2002). Nesta 

ocasião, há uma aproximação nas relações entre Estado e sociedade civil, constituindo 

assim a formação de espaços públicos que promovessem o encontro de diálogo entre esses 

atores e o Estado. Para Rocha,  

Fortalecer institucional e politicamente esses espaços de participação 
implicaria criar condições para a superação de problemas advindos do Estado 
centralizador, a saber: balcanização do poder público por elites econômicas e 
políticas; exercício de um poder ilegítimo de burocracia pública no processo 
de tomada de decisões; e o clientelismo como lógica de ação do Estado. 
(ROCHA, 2011, p.172) 

A sociedade civil brasileira foi marcada profundamente pela experiência 

autoritária do regime militar e apenas a partir da década de 1970 tomou uma nova postura 

onde se fundou efetivamente a sociedade civil no Brasil (Avritzer, 2002) com a vigência das 

instituições democráticas. Mas a sociedade civil que se articulava não era tão homogênea 
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como se imaginou na luta unificada contra o autoritarismo, e sim heterogênea, levando a 

formação de diversos grupos que lutavam por seus interesses coletivos. Conforme Dagnino: 

na medida em que o retorno às instituições formais básicas da democracia 
não produziu o encaminhamento adequado por parte do Estado dos 
problemas de exclusão e desigualdade social nas suas várias expressões, 
mas antes coincidiu com o seu agravamento, aguçaram-se percepções que 
enfatizaram não só a ampliação e radicalização da própria noção de 
democracia, mas também a necessidade de aprofundar o controle do Estado 
por parte da sociedade. (DAGNINO, 2002, p.10) 

Nesse sentido além do processo de redemocratização que põe em pauta a 

redefinição da noção de cidadania que visa uma sociedade mais igualitária, onde todos 

conhecem seus direitos e podem participar da gestão da sociedade, inicia-se o processo de 

lutas contra a ditadura militar expandindo os movimentos sociais urbanos e demonstrando a 

população que os cidadãos poderiam ter voz, provocando mudanças estruturais nas 

decisões políticas e administrativas. É através dessas mudanças que o Estado e a 

Sociedade Civil têm seu relacionamento estreitado, fortalecendo o ideal democrático e 

levantando a bandeira de um novo paradigma da “participação da sociedade civil” onde 

ocorre uma postura de negociação entre a sociedade civil e o Estado (Dagnino, 2002).  

2 SOCIEDADE CIVIL ENTRA EM CENA 

Atualmente a participação social tem sido uma das características mais fortes da 

democracia participativa que se desenvolveu ao longo do século XX, sendo considerada por 

muitos estudiosos um dos eventos mais importantes para o desenvolvimento da 

democracia. Até a Segunda Guerra Mundial a democracia era tida como o modelo de 

governo mais desejável, entretanto, com o final da Guerra chegou-se ao consenso de que o 

procedimento eleitoral era a melhor e maior forma de participação política, restringindo os 

meios de participação. Ao longo do século XX essa concepção democrática liberal elitista ou 

concepção hegemônica sofreu intensas modificações, pois ela já não abarcava as 

complexidades do mundo contemporâneo e não atuava com a qualidade desejada. 

Com a chamada terceira onda de democratização1, a democracia liberal passou por 

uma crise tanto de representação, onde os cidadãos não se consideravam representados 

por aqueles que foram eleitos, como de participação, onde os cidadãos eram limitados em 

sua participação política. Isso abriu espaço para a ascensão da chamada democracia 

                                                           

1
  Ver Samuel Huntington de seu livro A Terceira Onda: A democratização no final do século XX. Ed. Ática, 1994. 
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participativa abandonando-se a visão elitista e dando maiores incentivos a mobilização 

social e ação coletiva.  

A democracia participativa tem se difundido bastante e sob diversos contextos, 

especialmente nos países do Sul que se justifica pelos recentes processos de 

redemocratização e de luta pela liberdade e descolonização (Santos, 2002). Em todo caso, 

o que se pode perceber é uma mudança cultural da gramática social vigente, onde o que 

está em pauta é a constituição de um Estado democrático inclusivo e regido por um ideal 

participativo, diferente da então democracia liberal elitista onde havia uma limitação da 

participação cidadã. A democracia participativa abriu espaços para a constituição de 

espaços de discussão públicos onde era possível uma maior publicidade e negociação dos 

interesses. Trata-se de um alargamento da democracia, desenvolvendo mecanismos de 

incorporação da sociedade civil que se desenvolveu a partir dos anos 60, sob a influência de 

alguns movimentos sociais urbanos como os dos trabalhadores e os estudantis que lutaram 

para transformar práticas dominantes e inserir novos atores nas decisões políticas (Laisner, 

2009). Nesta época o termo participação tornou-se parte do vocabulário político, 

incorporando-se na maioria dos discursos.  

 No Brasil, o processo de democratização se deu envolto aos ares de movimentos de 

diversos setores sociais como sindicatos, associações, advogados, jornalistas, 

universidades, partidos políticos, todos em oposição ao autoritarismo. Tais movimentos 

contribuíram para a maior solidificação da sociedade civil em busca de direitos e de uma 

maior participação política, avançando-se na construção de uma “nova cidadania”: 

A redefinição da noção de cidadania, empreendida pelos movimentos sociais 
e por outros setores sociais na década de 80, aponta na direção de uma 
sociedade mais igualitária em todos os seus níveis, baseada no 
reconhecimento dos seus membros como sujeitos portadores de direitos, 
inclusive aquele de participar efetivamente na gestão da sociedade. 
(DAGNINO, 2002, p.10). 

Esse novo sentido de cidadania deu bases para a Constituição de 1988, que ficou 

conhecida como a Constituição Cidadã, estreitando as relações entre Estado e Sociedade 

Civil, dando impulso para maior organização e participação através de conselhos, fóruns, 

orçamentos participativos e com isso ampliando a participação política.  

Outro fator de importância para a crescente participação popular no Brasil se deu 

através do processo de descentralização política que ocorreu ao longo da década de 90, 

onde se disseminou a crença de que poderia haver mais eficiência dos serviços públicos e 

consequente redução do clientelismo e aumentando no controle social sobre o Estado. A 
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descentralização contribuiu para o desenvolvimento da democracia, o fortalecimento das 

instituições políticas locais e consequentemente maior participação dos cidadãos nas 

decisões publicas (Rocha, 2011).  

Os espaços públicos se constituíam como espaços de diálogo e tomada de decisões. 

Antes da promulgação da Constituição de 1988, a estrutura administrativa brasileira era 

fortemente centralizada e quase todos os municípios eram organizados a partir de leis 

orgânicas elaboradas pelo Estado, logo, a Constituição representa uma mudança na 

estrutura administrativa, especialmente do ponto de vista da descentralização e do 

fortalecimento dos municípios. Essa nova administração exige “novas estruturas, novas 

atribuições e novos papéis, possibilitando uma nova gestão mais democrática, abrindo 

espaços para o controle e a fiscalização popular” (Cardozo, 2002, p.61).  

García (2003) retoma a influencia dos movimentos sociais, que buscaram, dentro do 

novo contexto de redemocratização e descentralização, construir novas regras para nortear 

as relações com o Estado, a fim de romper com modelos cristalizados. Após o processo de 

redemocratização, houve uma mudança na estrutura social, que estava mais consciente dos 

seus direitos e exigindo maior participação na gestão pública, o que levou a conquista de 

direitos e possibilidades de intervir efetivamente nas ações do Estado. Os movimentos 

sociais urbanos pós-redemocratização influenciaram diretamente no desejo de maior 

participação da sociedade a fim de controlar a aplicação dos recursos públicos para que não 

gerasse desperdício e corrupção. Esta tendência de maior participação da sociedade nos 

processos de controle ainda é pequena, entretanto, temas como Transparência e Controle 

Social têm tomado espaço no cenário político atual. 

A reflexão sobre o Estado e suas formas de regulação social é necessária para 

compreender a articulação entre o Estado e a sociedade, assim como suas mudanças ao 

longo da história, evidenciando o processo de redemocratização como nexo de 

transformação da ação social, assim como a descentralização do poder político, visto como 

um importante dispositivo no sentido  

“da criação de um novo pacto federativo, sendo o município reconhecido como ente 
autônomo da federação, transferindo-se para o âmbito local novas competências e 
recursos públicos capazes de fortalecer o controle social e a participação da 
sociedade civil nas decisões políticas.” (BRAVO, 2001, p.44).  

O conceito de controle social por muito tempo foi compreendido apenas sob a 

perspectiva do controle do Estado ou do empresariado sobre as massas. Entretanto, com a 

Constituição de 1988, o controle social toma o sentido de participação da população 
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efetivamente na gestão pública (Bravo, 2001). É neste sentido que a preocupação com os 

gastos públicos torna-se um eixo onde seu controle é essencial para que não haja corrupção 

ou desperdício dos recursos públicos. A sociedade tem tido maiores participações após o 

processo de redemocratização, assim como há um maior interesse pela transparência e 

gerenciamento eficaz dos recursos públicos, tanto pelo próprio Estado como pela sociedade 

civil, formando arranjos políticos e institucionais que geram mecanismos de controle dos 

gastos públicos. 

Speck (2000) apud Bugarin (2003) comenta que o controle é um fenômeno 

elementar para a análise dos processos de organização e regulação social. Já Viegas 

(1996) apud Bugarin (2003) afirma que entre as funções administrativas definidas por Fayol 

– planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar – parece que a que tem recebido 

menos atenção em termos de reflexão e pesquisa, “salvo raras exceções o controle é visto 

na literatura apenas como controle contábil” (BUGARIN, 2003, p.25). 

Para Silva (2002), o sentido da palavra controle possui diversas conotações, tendo 

origem francesa (controlé) e tendo sido utilizada no Brasil primeiramente por Seabra 

Fagundes em sua monografia “O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário” 

em 1941, na Administração o controle é uma das funções administrativas que fundamenta a 

Escola Clássica iniciada por Taylor e Fayol. Entretanto, apesar do termo controle social ser 

bastante utilizado pela Administração, é um conceito de origem na sociologia com Richard 

T. LaPiere, em seu livro A Theory of Social Control (1954). Segundo Silva (2002), 

A base desse trabalho está na redescoberta dos grupos primários da 
sociedade como elementos-chave no estabelecimento das normas de 
conduta sociais. A ação desses grupos orientam indiretamente os objetivos 
globais da sociedade. Essa ação de grupos primários, não necessariamente 
planejada, que modifica a conduta social por meio de um sistema dinâmico de 
punições é o que se chama de controle social. (SILVA, 2002, p. 3). 

Esse sentido desenvolvido por LaPierre foi absorvido pela sociologia especialmente 

quando se referia a coerção social, controle do poder, das forças militares e imposição de 

normas, em contextos relativos a crimes e penalidades. Entretanto, estes sentidos se 

distinguem do conceito de controle social desenvolvido pela Administração Pública e até 

mesmo pelos estudos democráticos, por vezes sendo utilizado como sinônimo de controle 

democrático.  O controle social é, portanto, no contexto deste trabalho visto como “uma 

particularização da função de controle que tem sido entendida como a atuação de grupos 

sociais no controle da execução das ações governamentais e da administração dos gestores 

públicos” (GARCIA, 2003, p.139). Entretanto, para que os grupos sociais e cidadãos possam 

efetivamente participar das decisões políticas, torna-se necessário que a sociedade tenha 
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uma nova postura, pois, o controle social só é possível diante da existência de um grupo 

ativo, consciente e informado. Isso porque mesmo dentro das organizações da sociedade 

(associações, movimentos sociais, conselhos gestores) se reproduzem as formas 

tradicionais de fazer política: clientelismo, paternalismo, corrupção (Pitanga, 2006). Torna-se 

então, fundamental, para que haja eficácia no controle social, que a sociedade compreenda 

a importância desse procedimento, superando alguns aspectos limitadores como a ausência 

de maior luta pelos direitos por parte da população, o conhecimento precário das leis e 

ciclos orçamentários assim como a compreensão do processo de gastos públicos, que se 

apresenta em linguagem técnica e por fim, a permanência da cultura histórica de praticas 

clientelistas difíceis de serem dissolvidas de todos os lados, tanto pelas Instituições como 

pela Sociedade Civil.  

O controle social é um pressuposto básico para efetiva participação dos movimentos 

sociais, sendo um desafio da sociedade civil ser parte nas ações políticas, pois, “não 

adiantará muito indicar obras e serviços, participar de processos de licitação, acompanhar a 

obra, se não houver a devida compreensão do funcionamento da máquina, que na sua 

concepção detém as condições de reprodução do sistema” (Medeiros, 2004, p.88). Há ainda 

uma parcela de atores que consideram que a linguagem das informações publicas não pode 

ser tão simples a ponto de perder suas minúcias e a transparência fique tendendo para o 

fosco.  

Durante parte da década de 1980, a descentralização foi palco para teorias otimistas 

de um melhor acompanhamento das políticas sociais no país. No entanto houve uma 

descentralização das obrigações, mas não houve uma mudança compatível de competência 

tributária capaz de suportar as despesas inerentes, deixando os municípios incapacitados 

para realização dos planejamentos por falta de uma modificação na transferência dos 

tributos, o que nos remete ao mito da descentralização onde a autonomia dos municípios 

nem sempre favorecia ao desenvolvimento das políticas sociais e o acompanhamento por 

parte dos cidadãos das decisões políticas (Arreche, 1996; Neto, 2005).  

Segundo Rolim (2006), o controle na Administração Pública do Brasil teve início com 

o surgimento do DASP - Departamento Administrativo do Serviço Público, em 1936. Este 

departamento “possuía as atribuições de racionalizar a administração mediante 

simplificações, padronizações e aquisição racional de materiais, revisão de estruturas e 

aplicações de métodos na definição de procedimentos” (ROLIM, 2006, p. 10). 

Até a emergência da participação social nas decisões políticas, a própria estrutura 

administrativa passou por alguns processos e mudanças que foram aos poucos abrindo 
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espaço para o controle social (Linhares, 2013). Em 1967 o Decreto Lei nº 200/67 influenciou 

a estrutura administrativa ao prever os princípios das atividades da Administração Federal: 

Planejamento, Coordenação, Descentralização, Delegação de Competência e Controle. 

Após a Constituição de 1988 surgiram outros instrumentos legais entre eles, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) sendo considerado um marco para o controle enquanto 

ferramenta para boa gestão. Foi a partir da Carta Magna que o controle passou a ter maior 

importância nos debates entre os gestores. A Constituição definiu duas formas de controle, 

o interno e o externo, o controle interno exercido pelo sistema de controle de cada Poder e o 

controle externo exercido pelo Congresso Nacional ou casa legislativa.  O Controle Social 

está além do controle governamental (externo e interno) e é exercido pela sociedade, seja 

individualmente ou organizada.  

  O “controle social” no âmbito da constituição brasileira é fomentado por meio de 

órgãos públicos responsáveis ou pelo controle interno ou externo. Entretanto, verificou-se a 

necessidade de aliar o controle governamental ao cidadão. Entretanto, uma das principais 

dificuldades na publicação das informações refere-se à forma quem essas informações são 

disseminadas, com uma linguagem nada clara e objetiva, sendo praticamente ineficiente.  

Parece que existem lacunas nas pesquisas a cerca da compreensão das 

informações públicas como o processo do ciclo orçamentário, as arrecadações municipais e 

seu destino, conhecimento este, que seria essencial ao cidadão, reconhecer a função dos 

órgãos governamentais como a Câmara Municipal, que serve de elo entre a sociedade e a 

prefeitura mas que se torna basicamente um espaço de favores. É necessário que a função 

administrativa do controle não se restrinja apenas à prestação de contas, visto que o 

controle deve ser entendido como o processo. Isso porque é justamente no 

acompanhamento dos gastos que se encontra menor presença da sociedade. Talvez pela 

dificuldade de acesso as informações ou pela dificuldade financeira já que o 

acompanhamento torna-se por vezes caro. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Controle Social é a fiscalização das decisões públicas por parte da sociedade e 

está diretamente relacionada com o desejo do cidadão em saber o que os órgãos públicos 

arrecadam e gastam os recursos. No entanto, um desafio para a transparência das 

informações vem sendo muito discutida para que elas sejam postas de maneira que o 

cidadão compreendê-las e interpreta-las, sendo então possível obter o pleno conhecimento 

das finanças públicas (Linhares, 2013). 
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Entretanto, em meio a dificuldade de compreensão dos dados publicados para 

acompanhamento e transparência das arrecadações e gastos governamentais, há um outro 

fator que torna-se um empecilho de difícil resolução: a falta de interesse dos cidadãos em se 

envolverem no exercício do controle social. 

É preciso observar o grau de compreensão da sociedade diante do acesso as 

informações sobre as contas públicas, quem são os atores interessados em buscar essas 

informações. Um fato que chama a atenção é a cerca da atuação dos Conselhos Municipais, 

onde o índice de participação é mínimo diante do tamanho da população dos municípios, no 

entanto, são os Conselhos que detém a maior credibilidade diante da sociedade de uma 

atuação eficiente para exercer o controle social (Linhares, 2013)  

A questão é: se as pessoas confiam tanto na atuação dos Conselhos, porque não 

participam ou utilizam seus serviços? É certo que em cada região ou município essa 

configuração pode variar havendo setores e municípios com maiores índices de 

participação, pois não devemos ignorar a cultura de participação do município ao longo dos 

anos. A participação social segue a lógica do diálogo entre interesses individuais e coletivos, 

portanto, é necessário que mesmo que houvesse essa negociação entre as partes 

envolvidas, os conselhos possam ser vistos como espaços de luta e articulação, onde nem 

sempre apenas os interesses individuais se sobressaem.  

A partir de 1989, outra experiência de participação popular se expandiu para muitos 

governos subnacionais e fora do país: o Orçamento Participativo. Teve seu início em Porto 

Alegre na gestão do governo do PT, dando oportunidade dos cidadãos participarem 

diretamente na construção do orçamento municipal. García (2003) afirma que “em tese, com 

a implantação do OP, a população passa a fiscalizar a destinação dos recursos do município 

e, consequentemente, reduz-se a possibilidade de existir corrupção ou má fé na utilização 

do recurso público” (García, 2003, p.151), sugere o termo “em tese” porque ao 

acompanharmos as experiências de Orçamento Popular em diversos municípios 

perceberemos que a fiscalização por parte da comunidade é ínfima, não tendo acesso aos 

processos de licitação até entrega dos materiais necessários para construção e 

implementação das obras solicitadas, como também há planos aprovados no Orçamento 

que demoram anos para serem concluídos, sendo necessário maior fiscalização por parte 

da sociedade, considerando o Orçamento Participativo como uma ferramenta para o 

Controle Social. 

De modo geral são muitas instâncias que favorecem a aproximação entre a 

Administração Pública e a sociedade, entre elas temos também órgãos governamentais que 
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se prestam ao serviço de fiscalização onde os cidadãos podem recorrer. É o caso das 

Ouvidorias, Controladorias e Ministério Público. Mas, diante de tantas aberturas na 

sociedade a fim de torna-la mais democrática e consequentemente mais transparente, ainda 

há resistências por parte da sociedade em participar ativamente desses processos de co-

participação. Para Linhares (2013), as ferramentas de controle precisam passar por uma 

melhoria como maior incentivo, motivação e publicidade. Se houver esse incentivo continuo 

há a possibilidade de isso de tornar um hábito, modificando assim a gramática da 

participação social.  
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INTRODUÇÃO 

Atualmente há a presença do Estado em algumas áreas com fim de atingir as 

demandas sociais. Contudo, verifica-se historicamente que a atuação estatal nunca foi 

“linear”. Acerca deste tema tivemos três fases bem distintas: A lógica liberal de Adam Smith de 

Estado Mínimo, o Estado de Bem-Estar Social de origem de pensamento keynesiano e, 

finalmente, o Estado neoliberal, cujas diretrizes foram traçadas no Consenso de Washington, 

também conhecido como Estado pós-keynesiano. Nas palavras de Neves:  

 
Há um impasse inerente ao Estado Democrático de Direito na sociedade 
hodierna: por um lado a complexidade social exige o aumento de 
encargos do Estado, o que significa burocratização, legalização e 
justialização, por outro lado a mesma complexidade de uma sociedade 
diferenciada funcionalmente em sistemas autônomos importa a redução 
da capacidade regulatória do direito. (NEVES, 2006, p.234) 

 

O objetivo central deste trabalho é refletir sobre o contexto de aumento de encargos 

do Estado, em especial no que tange a positivação do direito a saúde. Desta forma, é possível 

vislumbrar que há um confrontamento entre política pública e direito, em um processo de 

dominação deste sobre aquele por meio do ativismo judicial que é fruto da judicialização das 

políticas públicas.  

A escolha da temática sanitária se justifica não só pelo direito a saúde estar no rol de 

direitos sociais e, portanto, ser direito fundamental de segunda dimensão, mas também pela 

expressiva quantidade de processos em face do Estado na busca por efetivação deste direito 

social. Por fim, foi analisado o conflito existente entre Judiciário e Executivo a partir da teoria 

dos sistemas autopoéticos de Luhmann, mas levando em conta a realidade periférica de 

nosso país1. De acordo com Marcelo Neves, o principal problema da efetivação do Estado 

Democrático Brasileiro na Modernidade periférica está relacionado aos limites à 

auto-referência destes sistemas, pois este não seria autopoético, mas sim alopoético. (Neves, 

206, p.236) 

A reflexão traçada no texto entre o sistema política e o sistema direito, ponderando 

sobre legitimidade do Judiciário e o alcance se sua atuação (como, por exemplo, se o 

Judiciário pode ou não ser responsável por desestabilizar políticas públicas traçada pelo SUS 

ou se existe alguma baliza ou recomendação para quando magistrados enfrentarem ações 

que abordem direito à saúde) busca encontrar limites ou parâmetros para frear a atuação do 

Judiciário, em outras palavras, uma forma de controle ao ativismo exacerbado. 

                                                           
1 Segundo Neves: “Entretanto deve-se considerar que, em determinadas regiões estatalmente delimitadas (“países 

periféricos”), não houve de maneira alguma efetivação suficiente da autonomia sistêmica de acordo com o principio 
da diferenciação funcional.” (Neves, 2006, p. 237) 
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Obviamente existem limites à auto-referência dos sistemas Direito, Política e 

Economia, e não é isso que este trabalho pretende abordar. O que pretendemos discutir é 

como estes sistemas estão intimamente relacionados e até que ponto poderiam ser 

considerados autônomos no Brasil. Atuar no campo da política pública de saúde e 

desconsiderar um desses elementos é propiciar o caos na gestão desta área. Como 

resultado, tem-se o mau gerenciamento de recursos e a impossibilidade de universalizar o seu 

acesso. Contudo, o que verificamos no Brasil é uma tendência de “Thêmis orientar Leviatã”. 

 

JUDICIÁRIO E LEGISLATIVO: EMBATE ENTRE THÊMIS E LEVIATÃ 

Os Estados contemporâneos vivem um momento de judicialização das políticas 

públicas. Em outras palavras, significa dizer que temas relevantes estão sendo discutidos em 

caráter final pelo Judiciário. Como consequência temos a transferência de poder político para 

as instituições judiciais em detrimento das instituições genuinamente políticas. A 

judicialização é uma realidade no Brasil em razão do nosso controle de constitucionalidade 

misto e de uma Carta extremamente dirigente e analítica que assegura diversos direitos 

fundamentais. Portanto, a judicialização não é uma opção do Judiciário, mas sim 

consequência lógica de nossa estrutura jurídico-constitucional. Nas palavras de Luis Roberto 

Barroso2 podemos entender que se a judicialização é um fato, o ativismo pode ser visto como 

uma atitude, por ser uma escolha de interpretar a Carta de maneira mais concretista. Essa 

postura ativista busca diminuir a sensação de “constituição simbólica”, naquilo que Marx 

denomina de ilusão constitucional. É a tentativa do Judiciário de reverter um erro político e 

dar eficácia jurídica à constituição. 

De acordo com Rodrigo Brandão3 o ativismo sofre influência do neoinstitucionalismo  

que é a interação entre os poderes constituídos por meio de diálogos institucionais. Portanto, 

se o ativismo pode gerar deslocamento de decisão política, é por meio dos diálogos que 

poderemos controlar essa corrupção sistêmica. É o diálogo institucional que garante e 

assegura que os poderes da República sejam independentes e harmônicos entre si4.Diante 

da lógica dos diálogos institucionais a decisão proferida pelo órgão jurisdicional deve estar em 

harmonia com as diversas visões institucionais e sociais.  

                                                           
2

 BARROSO, Luis Roberto. Constituição, democracia e supremacia judicial: direito e política no Brasil 
contemporâneo. Revista de Direito do Estado, 2009.  

3
 BRANDÃO, Rodrigo. Supremacia judicial versus diálogos constitucionais: a quem cabe a última palavra sobre o 

sentido da Constituição? Rio de Janeiro: Lumem, 2012. 

4
 Um exemplo de diálogo ocorreu durante as audiências públicas de saúde, onde o Judiciário tenta entender como 

suas atuações afetam as políticas públicas do SUS. 
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O ativismo é uma postura recente de nosso Judiciário. Não custa lembrar que o STF 

adotou uma postura de forte autorrestrição até meados dos anos 2000, quando alterou esse 

posicionamento e passou a ser mais concretista. Exemplo notório dessa virada jurisprudencial 

é o Mandado de Injunção nº 670. Essa postura só foi possível porque houve uma retração do 

Poder Legislativo5, fruto de uma crise de representatividade e da desilusão da sociedade com 

a política. O judiciário apenas tomou o espaço deixado pelo Legislativo6. 

Enquanto a legislação está intrinsicamente atrelada ao interesse público e a 

eficiência, a jurisdição, por sua vez, expressa a interpretação que um juiz dá a lei. Não adianta 

ter a ilusão de um legalismo onde o intérprete irá se despir de suas ideologias e concepções. 

Diante do realismo jurídico é preciso entender que as questões internas do intérprete estarão 

presentes no seu ato de decidir. Em muitos casos esses valores influenciam no julgamento 

sem mesmo que o magistrado tenha consciência.  

 É nessa esteira que teremos o embate entre política e justiça. Há momentos em que 

o Judiciário usurpa a competência do Legislativo em traçar as políticas públicas por impor a 

sua visão de política. Atente-se ao termo “impor”. Este não é por acaso, pois busca 

demonstrar a desconexão com a lógica dos diálogos institucionais que visam atenuar os 

efeitos da corrupção sistêmica. Outro fator importante a ser considerado é a noção de 

“microjustiça”7 que ocorrerá quando o magistrado, em casos individuais, extrapolar os limites 

da política e determinar uma atuação estatal positiva quando sequer o Legislativo, o poder 

legítimo para determinar o interesse público, previu.  

 As decisões políticas por óbvio implicam em uma seleção sistêmica que na visão 

tripartite tradicional deveria ser realizada pelo Executivo ou Legislativo, por serem 

representantes da soberania do povo. A ingerência cometida pelo Judiciário na política traz 

assimetrias e aumenta os problemas no campo das políticas públicas.Tal fenômeno ocorrerá 

por alguns motivos tais como: 

A) Desconhecimento de maiores informações acerca das políticas públicas. 

B) Ausência de conhecimento técnico suficiente. 

C) Impossibilidade de sair do lócus mínimo para atingir o de maior abrangência.8 

                                                           
5
 Nos últimos 5 anos o STF decidiu temas relevantes como união homoafetiva, fetos anencéfalos, pesquisa de 

célula tronco entre outros.  

6
 Em países cuja democracia é recente e o amadurecimento institucional ainda está em curso a judicialização da 

política acaba sendo um efeito importante para se contrapor à hegemonia do Executivo. 

7
 Desprendimento do “todo”. Analisa somente aquele caso e esquece dos impactos que a decisão pode proferir. 

Ocorre quando o magistrado pensa que naquele caso em específico poderá fazer a diferença. Por isso é 
“microjustiça”. São as sucessivas “microjustiças” que desregulam uma política pública. 
8
 Em ações coletivas, por sua vez, o magistrado tende a ser mais cauteloso com seu ato de decidir, pois sabe que 

sua decisão será aplicável a todos que estejam na mesma situação. Aqui haverá a percepção da “macrojustiça” em 
contraposição a “microjustiça” que envolve casos individuais e cujos efeitos são tipicamente inter-partes. 
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D) Ignorância do poder da “canetada”. Ausência de posicionamento crítico quanto a 

ingerência de recursos públicos. 

E) Impossibilidade de ficar imóvel diante de um necessitado que lhe pede por uma 

prestação, aparentemente, justa. 

Todas essas medidas acabam por tumultuar a gestão da política pública e promovem 

um realocamento de recursos ao qual o magistrado não tem conhecimento técnico, prático e 

legítimo para realizar.  

Noutro giro, verifica-se que com advento do pós-positivismo os princípios adquiriram 

importância e carga normativa. Alguns chamam esse movimento de virada kantiana. A 

reaproximação entre direito e ética tornou o ordenamento permeável aos valores morais, 

fazendo com que houvesse um resgate da importância dos princípios como o da dignidade da 

pessoa humana. Essa redescoberta é vital para atender as necessidades de uma sociedade 

plural e cada vez mais elaborada. Não que as regras sejam menos importantes. Jamais. Mas 

a regra trabalha a lógica da subsunção, e, portanto, tende a ser menos abrangente do que um 

princípio, cujo valor é abstrato e amplo, sendo uma verdadeira cláusula geral e um comando 

de otimização. Os princípios possuem três características básicas: direta (núcleo do princípio 

tem força equivalente a uma regra), interpretativa (condicionam a interpretação das demais 

normas jurídicas) e negativa (paralisa a aplicação de qualquer norma ou ato jurídico 

incompatível). A noção de dignidade da pessoa humana pode ser melhor entendida no 

célebre trecho em que Kant diz o seguinte: “No reino dos fins, tudo tem um preço ou uma 

dignidade. As coisas que têm preço podem ser substituídas por outras equivalentes. Mas 

quando uma coisa está acima de todo o preço, e não pode ser substituída por outra 

equivalente, ela tem dignidade”(Kant apud Barroso, 2010, p.18). Ou seja, se as coisas têm 

preço, as pessoas têm dignidade. É a noção de que o ser humano é um fim em si mesmo. 

 Na doutrina não há dúvidas quanto a necessidade de ponderação para determinar 

qual princípio deve prevalecer em hipóteses de choque. Se os princípios em uma constituição 

sintética são alvos de confronto, imagine em nossa Carta que é tipicamente analítica. É 

possível concluir que é dever do Estado concretizar os princípios e que diante de sua omissão 

e/ou negativa, caberá ao cidadão utilizar os instrumentos existentes para requerer a prestação 

perante o Poder Judiciário. Reconhecer que um princípio tem carga normativa nos leva a duas 

premissas: exigibilidade e delimitação do núcleo normativo. 

A) A exigibilidade nada mais é do que reconhecer que um princípio em razão de sua 

característica direta pode ser requerido via Poder Judiciário. 

B) Delimitação do núcleo normativo, por sua vez, determina o que pode ser exigido 

perante o Judiciário.  
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Todo o princípio tem um núcleo mínimo dotado de eficácia simétrica ou positiva. 

Aquilo que fica além do núcleo é dotado de abstratividade e fica a cargo das políticas públicas, 

o que, em tese, afasta a atuação do Judiciário para não invadir competência do Legislativo ou 

Executivo. No tocante à dignidade da pessoa humana podemos identificar quatro faixas 

dentro desse mínimo: educação básica, saúde, auxílio aos desamparados e acesso ao 

Judiciário. A conjugação desses quatro elementos criam as condições mínimas para 

desenvolvimento humano e conscientização do papel do cidadão na sociedade. Quando o 

cidadão tem esse mínimo ele será capaz de refletir e determinar o futuro de seu país de forma 

consciente. Tendo em vista o recorte dado ao trabalho, área da saúde, os demais itens não 

serão abordados.  

Segundo Ana Paula de Barcellos9 para determinar o mínimo sindicável em saúde, 

temos que nos despir da ideia de que é exigível do Estado em matéria de prestação de saúde 

aquilo que for necessário para evitar morte, dor e sofrimento físico. Por quê? Porque se 

adotarmos esses parâmetro jamais iremos definir o mínimo já que todo e qualquer tratamento 

médico almeja esses fins. O patamar mínimo é previsto pela Constituição10. Aquilo que for 

além entrará no rol de política pública e deverá ser previsto em lei. Logo, o ideal é que o 

magistrado só concretize uma medida de saúde pública se ela estiver dentro do mínimo 

constitucional ou tiver previsão em lei editada e regulamentada pelo Poder Público. Tudo 

aquilo que estiver fora do alcance desses dois parâmetros não será exigível perante 

Judiciário sob pena de se realizar a “microjustiça” e realocar de forma ilegítima recursos que 

seriam destinados a outros fins. A microjustiça subverte a estrutura da política pública de 

saúde arquitetada por aqueles que detêm melhores condições de regular o tema. Além disso, 

cabe aqui criticar a justiça individual por três motivos: 1 – A classe que mais necessita de 

prestações de saúde não tem consciência e não busca seus direitos no Judiciário. É flagrante 

que as defensorias públicas ainda são deficientes e até inexistentes em alguns Estados. Em 

alguns casos há estrutura para atender os hipossuficientes, mas há ausência de informação. 

Portanto, na grande maioria das vezes é a classe média e alta que se valem desta 

“prerrogativa”; 2 – Consequentemente há uma “elitização” do debate, pois este passa a 

ocorrer no Judiciário e não no lócus adequado (plenárias pública); 3 – Em alguns casos ocorre 

de o Judiciário determinar que o Executivo preste tratamento ou medicamento que a 

sociedade não concordou em subsidiar por extrapolar os termos da CRFB/88, ou seja, não 

está previsto em lei.  

                                                           
9
 BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: O princípio da dignidade da pessoa 

humana.  Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

10
 Quando a Carta Política prevê aquilo que não pode ficar abaixo não quer dizer que o legislador não deve ir além. 

É imprescindível que o legitimado pelo povo busque complementar e aprimorar o sistema de saúde agregando 
maior valor normativo à prestação de saúde. 
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É importante reforçar que não é interessante que as políticas públicas sejam 

esquartejadas e/ou repensadas no Judiciário, mas sim nos centros políticos, nos núcleos de 

debate deliberativo. O mínimo em saúde pode ser identificado em duas frentes: 

1) Prestação de saúde pelo menor custo e que atinge o maior contingente.  

ex: Campanha de Vacinação. 

 

2) Prestação que todos necessitam.  

ex: pré-natal, parto, saneamento básico, atendimento preventivo e acompanhamento 

de doenças da terceira idade. 

 Os campos identificados são harmônicos com o Texto constitucional. O poder 

constituinte originário traçou prioridades na área da saúde pública como: saneamento básico 

(art. 23, IX, 198, II e 200, IV), atendimento materno-infantil (art. 198) e ações de prevenção 

epidemiológica (Art. 200, II). Esses são os patamares mínimos, ou seja, os recursos públicos 

devem ser prioritariamente destinados a esses nichos e às áreas que foram ampliadas por 

meio da atuação do legislador ordinário. Essa estrutura deve ser respeitada por uma questão 

básica: o recurso público é finito. Não racionalizar sua utilização sobrecarrega o contribuinte 

porque os recursos existentes passam a ser insuficientes para assegurar o mínimo. Esse 

cenário fica mais agravado quando há uma atuação intempestiva e passional do magistrado. 

Portanto, é importante haver diálogo entre os poderes para possibilitar que o 

gerenciamento traçado nas políticas públicas não seja afetado. Se o recurso público é finito é 

preciso que seja gerenciado adequadamente. Dessa forma, teremos uma rede de saúde 

pública estruturada que irá atender aquilo que foi previsto pelo constituinte ou pelo legislador 

ordinário.  

 

OS SISTEMAS POLÍTICA E DIREITO À LUZ DA TEORIA 
LUHMANNIANA 

 Considerado um dos maiores pensadores do Século XX, o pensador Niklas Luhmann 

buscou formular uma teoria geral sobre a sociedade a partir da Teoria dos Sistemas, 

compreendendo os sistemas como responsáveis pela redução da complexidade social e 

importando da biologia o conceito de autopoiese. 

 Segundo Luhmann os sistemas eram autopoiéticos, ou seja reproduzidos com base 

nos seus próprios códigos e critérios, embora condicionados e influenciados pelos seus 

ambientes respectivos. Contudo apesar do ambiente atuar no sistema, ele não pode decidir 

sobre este (fechamento operacional). Desta forma, os sistemas produziriam todos os 

elementos que os compõem e a sua própria estrutura, mas a seleção são operações internas 

do sistema, sem inputs ou outputs. 
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 Neves entende a Constituição como mecanismo sistêmico de soberania de Estado, 

enquanto organização central entre dois sistemas autopoiéticos estruturalmente acoplados: a 

política e o direito.  

 Para Luhmann: 

“O sistema jurídico é, como também já sabemos, auto-referencial, autopoietico: 
constrói seus elementos a partir de seus elementos, e todas as suas 
operações, processos, e sua identidade mesma, se assentam sobre estes 
elementos. Isso lhe dá sua dimensão de sistema fechado, que Luhmann 
expressa ao dizer que somente pode produzir normas jurídicas sobre a base de 
normas jurídicas, que „não existe direito fora do direito‟, ou que „não pode haver 
nem input nem output normativo‟, pois o direito nem importa normas jurídicas 
de seu meio, nem suas normas valem como jurídicas fora dele. Isso implica 
uma leitura radical dos conceitos de validez e positividade. Não existem 
critérios de validez, nem reais nem hipotéticos do direito, é o próprio direito que 
se autoestabelece e se autolegitima internamente como direito.” (ARNAUD, 
2004, p.334) 

 

Contudo, é importante atentar que Luhmann formula sua teoria refletindo sobre o 

contexto euro-americano, contexto este muito diverso da brasileira.  

Neste sentido, convém destacar os apontamentos de Marcelo Neves, que define como 

modernidade negativa a modernidade periférica, em que não se teve a efetivação suficiente 

da diferenciação funcional (e conforme Luhmann a emergência de sistemas autopoieticos) 

nem a construção de uma esfera pública pluralista fundada na generalização institucional da 

cidadania e a construção de uma esfera pública autônoma (Habermas). A partir disso, 

constata-se que em países periféricos “não houve de maneira alguma a realização adequada 

da autonomia sistêmica de acordo com o princípio da diferenciação funcional nem a 

constituição de uma esfera pública fundada na generalização institucional da cidadania, 

características (ao menos aparentes) de outras regiões estatalmente organizadas (países 

centrais).” (HABERMAS, 1997, p. 227- 228)  

Segundo Neves, a hipertrofia do código econômico nas modernidades periféricas 

constitui um condicionante negativo do Estado Democrático de Direito e se traduz em um 

sistema que ao invés de possuir a autonomia sistêmica (autopoiético) é alopoiético: 

 

“Em face da sociedade como contexto do Estado, pode-se falar de alopoiese 
social do direito, por força da prevalência de outros códigos de preferência 
„ter/não ter‟ atua no sentido de impedir a reprodução sistemicamente 
autoconsciente do direito. De fato, em decorrência dos grandes abismos de 
rendimento entre as camadas sociais, o código econômico reproduz 
hipertroficamente, implicando privilégios e „exclusões‟ ilegais. (...) Assim 
sendo, a legalidade como generalização igualitária de conteúdos jurídicos é 
deturpada no processo de concretização do direito.” (NEVES, 2006. p. 
239/240) 

 

Desta forma, não existe fechamento nas modernidades periféricas, ou seja, não há a 

formação do código a partir do próprio sistema. O Brasil segue esta regra. O Estado brasileiro 
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consubstancia-se em um Estado fraco que é comumente apropriado por certos setores da 

sociedade, servindo a interesses privados em uma lógica em que predominam relações 

clientelistas do que propriamente relações de cidadanias.  

O constitucionalista acrescenta: 

 

 “(...) não se trata em simplesmente autopoiese do código economia 
em face da política e do direito antes de hipertrofia do código 
econômico em prejuízo dos códigos jurídico e político. Essa situação 
varia, conforme o grau de solidez do Estado Democrático de Direito 
respectivo, mas é sempre um fato e que tem efeitos asfixiantes sobre 
a esfera pluralista dificultando assim a realização da “soberania do 
povo” e da “soberania do Estado”, do principio da igualdade, da 
cidadania, e da pluralidade de procedimental (Neves, 2006, p.219). 

 

Existem grandes parcelas da população que não estão integradas plenamente ao 

sistema jurídico (subintegração), pois não tem respeitados os seus direitos fundamentais. 

Eles só estão integrados ao sistema jurídico no âmbito dos deveres (mediante a estrutura 

coercitiva do Estado). 

Com as debilidades do sistema de saúde brasileiro, tem se tornado comum que parte 

deste contingente populacional subintegrado acabe recorrendo ao judiciário em busca da 

prestação de serviços de saúde. 

Contudo, nesta imersão constante do sistema jurídico no sistema político afeta mais 

ainda a relação sistêmica, uma vez que há uma realocação de recursos públicos e uma 

sobreposição das decisões do judiciário em relação ao sistema político, agravando ainda mais 

a alopoiese.  

Apesar das intervenções do sistema jurídico servirem a zelar pela dignidade da 

pessoa humana e o mínimo existência da população mais socialmente vulnerável, 

minimizando causuísticamente os efeitos devastos da hipertrofia do código econômico, num 

plano macro o conjunto de decisões impactam o orçamento dos entes federativos afetando 

drasticamente a disposição das políticas públicas. 

Em relação a alopoiese do direito na experiência brasileira, Neves destaca que :  

 

“tenho destacado que se trata de insuficiente fechamento (normativo) por 
força das injunções de fatores sociais diversos. Além da sobreposição 
destrutiva do código hipertrófico 'ter/não-ter' e de particularismos relacionais 
difusos, a autonomia operacional do direito é atingida generalizadamente por 
intrusões do código político. Mas cabe aqui acrescentar que, por sua vez, a 
política, enquanto não está vinculada à diferença 'ilícito/lícito' como seu 
segundo código, também sofre graves limitações no concernente à 
autopoiese: é sistematicamente bloqueada por pressões imediatas advindas 
do ambiente social no Estado, distanciando-se do modelo procedimental 
previsto na Constituição.”  (Neves, 2006, p. 244-245) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto podemos visualizar dois movimentos: o inclusivo proposto por 

Marcelo Neves e o que tenta pôr um freio no Judiciário proposto por Ana Paula de Barcellos. O 

ideal é que as duas visões dialoguem. É verdade que o ativismo judicial pode desvirtuar 

políticas públicas. Também é verdade que em muitas vezes acaba sendo excessivo e 

locupletando-se do espaço que é típico do Legislativo e Executivo. Também não é difícil de 

deduzir que levar o debate da “saúde” para o Judiciário gera um efeito de elitização, pois na 

grande maioria das vezes é a classe média ou alta (que não estão excluídas ou 

marginalizadas) que utilizam este meio. No entanto, seria irresponsável dizer que os excluídos 

não chegam ao Judiciário. As campanhas e a justiça itinerante têm cumprido seu papel na 

disseminação do acesso à justiça (ao menos nos grandes centros urbanos), mas ainda assim 

em menor escala. Em muitas situações é por meio do ativismo que os excluídos farão com 

que seus direitos fundamentais atrelados à saúde sejam implementados.  

Mas independente da classe é preciso ter um posicionamento crítico quanto a atuação 

excessiva do Judiciário. Os direitos fundamentais de segunda dimensão exigem obrigações 

ou prestações positivas por parte do Estado; exigem um agir, ou seja, é necessário recurso 

financeiro. Mas este é finito e está atrelado ao conceito de reserva do possível. Logo, qualquer 

determinação por parte do Judiciário pode afetar o delicado equilíbrio financeiro existente na 

política pública de saúde em razão de realocamentos de verbas e/ou desestruturação de 

polícias públicas. Isso ocorrerá sempre que o Judiciário favorecer a microjustiça 

(independente da classe social que estiver favorecendo) em detrimento da macrojustiça e do 

diálogo institucional. É preciso que haja deferência por parte do Judiciário em relação àquilo 

que foi traçado legitimamente por outros poderes constituídos.  

O mínimo da saúde que é decantado da dignidade da pessoa humana é apenas o 

mínimo. É o patamar ao qual nenhum cidadão pode estar abaixo. Caberá, então, ao Estado 

ampliar esse mínimo por meio de processo legislativo (política pública - leis). Quando há lei 

determinando a entrega de um medicamento ou efetivação de um tratamento o Estado é 

obrigado a prestá-lo, pois ao assumir expandir o mínimo existencial no tocante a saúde, ele 

assumiu que iria gerenciar os recursos financeiros de forma mais sábia e responsável para 

garantir o “plus” dado ao direito social. Nesses casos deve haver uma determinação do 

Judiciário para que o Estado cumpra aquilo que assumiu tutelar. O descumprimento significa 

romper com o que foi pactuado perante um espaço público de discussão que são as plenárias 

das Assembleias Legislativas, Câmaras de Vereadores, Câmara dos Deputados e o Senado 
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Federal. São as disposições financeiras que devem se curvar às necessidades constitucionais 

e não o contrário. Nesse sentido11: 

 

A dependência de recursos econômicos para a efetivação dos direitos de 
caráter social leva parte da doutrina a defender que as normas que 
consagram tais direitos assumem a feição de normas programáticas, 
dependentes, portanto, da formulação de políticas públicas para se tornarem 
exigíveis. Nesse sentido, também se defende que a intervenção do Poder 
Judiciário, ante a omissão estatal quanto à construção satisfatória dessas 
políticas, violaria o princípio da separação dos Poderes e o princípio da 
reserva do financeiramente possível.  

Em relação aos direitos sociais, é preciso levar em consideração que a 
prestação devida pelo Estado varia de acordo com a necessidade específica 
de cada cidadão. Assim, enquanto o Estado tem que dispor de um 
determinado valor para arcar com o aparato capaz de garantir a liberdade dos 
cidadãos universalmente, no caso de um direito social como a saúde, por 
outro lado, deve dispor de valores variáveis em função das necessidades 
individuais de cada cidadão. Gastar mais recursos com uns do que com 
outros envolve, portanto, a adoção de critérios distributivos para esses 
recursos.  

Dessa forma, em razão da inexistência de suportes financeiros suficientes 
para a satisfação de todas as necessidades sociais, enfatiza-se que a 
formulação das políticas sociais e econômicas voltadas à implementação dos 
direitos sociais implicaria, invariavelmente, escolhas alocativas. Essas 
escolhas seguiriam critérios de justiça distributiva (o quanto disponibilizar e a 
quem atender), configurando-se como típicas opções políticas, as quais 
pressupõem “escolhas trágicas” pautadas por critérios de macrojustiça. É 
dizer, a escolha da destinação de recursos para uma política e não para outra 
leva em consideração fatores como o número de cidadãos atingidos pela 
política eleita, a efetividade e a eficácia do serviço a ser prestado, a 
maximização dos resultados etc.  

Nessa linha de análise, argumenta-se que o Poder Judiciário, o qual estaria 
vocacionado a concretizar a justiça do caso concreto (microjustiça), muitas 
vezes não teria condições de, ao examinar determinada pretensão à 
prestação de um direito social, analisar as conseqüências globais da 
destinação de recursos públicos em benefício da parte, com invariável 
prejuízo para o todo (AMARAL, Gustavo. Direito, Escassez e Escolha. 
Renovar: Rio de Janeiro. 2001).  

Por outro lado, defensores da atuação do Poder Judiciário na concretização 
dos direitos sociais, em especial do direito à saúde, argumentam que tais 
direitos são indispensáveis para a realização da dignidade da pessoa 
humana. Assim, ao menos o “mínimo existencial” de cada um dos direitos – 
exigência lógica do princípio da dignidade da pessoa humana – não poderia 
deixar de ser objeto de apreciação judicial.  

O fato é que o denominado “problema da judicialização do direito à saúde” 
ganhou tamanha importância teórica e prática, que envolve não apenas os 
operadores do direito, mas também os gestores públicos, os profissionais da 
área de saúde e a sociedade civil como um todo. Se, por um lado, a atuação 
do Poder Judiciário é fundamental para o exercício efetivo da cidadania, por 
outro, as decisões judiciais têm significado um forte ponto de tensão entre os 

                                                           
11

 STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, AgRg em STA n.º 175, Julgamento em 17/03/2010, Publicado em 

30/04/2010. 
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elaboradores e os executores das políticas públicas, que se vêem compelidos 
a garantir prestações de direitos sociais das mais diversas, muitas vezes 
contrastantes com a política estabelecida pelos governos para a área de 

saúde e além das possibilidades orçamentárias. 

O julgado demonstra que houve uma mudança de visão. O Tribunal passou a ter mais 

consciência em relação as suas decisões, pois na maioria das vezes acabam por 

desestruturar uma política pública traçada com base em um orçamento escasso onde a 

alocação de verba foi feita por meio de uma “escolha trágica”. O que se percebe é que há 

maior deferência ao Legislativo e Executivo. Mas buscando tornar os direitos sociais 

concretos e exigíveis, deve o Judiciário determinar que uma política pública prevista pelo 

Sistema Único de Saúde seja implementada pelo Poder Público sem que isso seja uma 

ingerência do Poder Judiciário sobre os demais. Conforme se observa da Suspensão de 

Tutela Antecipada 424: 

Em 5 de março de 2009, convoquei Audiência Pública em razão dos diversos 
pedidos de suspensão de segurança, de suspensão de tutela antecipada e de 
suspensão de liminar em trâmite no âmbito desta Presidência, com vistas a 
suspender a execução de medidas cautelares que condenam a Fazenda 
Pública ao fornecimento das mais variadas prestações de saúde 
(fornecimento de medicamentos, suplementos alimentares, órteses e 
próteses; criação de vagas de UTIs e leitos hospitalares; contratação de 
servidores de saúde; realização de cirurgias e exames; custeio de tratamento 
fora do domicílio, inclusive no exterior, entre outros). Após ouvir os 
depoimentos prestados pelos representantes dos diversos setores 
envolvidos, entendo ser necessário redimensionar a questão da 
judicialização do direito à saúde no Brasil. Isso porque, na maioria dos casos, 
a intervenção judicial não ocorre em razão de uma omissão absoluta em 
matéria de políticas públicas voltadas à proteção do direito à saúde, mas 
tendo em vista uma necessária determinação judicial para o cumprimento de 
políticas já estabelecidas. Portanto, não se cogita do problema da 
interferência judicial em âmbitos de livre apreciação ou de ampla 
discricionariedade de outros Poderes quanto à formulação de políticas 
públicas. Esse dado pode ser importante para a construção de um critério ou 
parâmetro para a decisão em casos como este, no qual se discute, 
primordialmente, o problema da interferência do Poder Judiciário na esfera 
dos outros Poderes. O primeiro dado a ser considerado é a existência, ou 
não, de política estatal que abranja a prestação de saúde pleiteada pela 
parte. Ao deferir uma prestação de saúde incluída entre as políticas sociais e 
econômicas formuladas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o Judiciário não 
está criando política pública, mas apenas determinando o seu cumprimento. 
Nesses casos, a existência de um direito subjetivo público a determinada 
política pública de saúde parece ser evidente. Se a prestação de saúde 
pleiteada não estiver entre as políticas do SUS, é imprescindível distinguir se 
a não prestação decorre de uma omissão legislativa ou administrativa, de 
uma decisão administrativa de não fornecê-la ou de uma vedação legal a sua 
dispensação. O segundo dado a ser considerado é a existência de motivação 
para o não fornecimento de determinada ação de saúde pelo SUS. Há casos 
em que se ajuíza ação com o objetivo de garantir prestação de saúde que o 
SUS decidiu não custear por entender que inexistem evidências científicas 
suficientes para autorizar sua inclusão. Nessa hipótese, podem ocorrer, 
ainda, duas situações distintas: 1º) o SUS fornece tratamento alternativo, 
mas não adequado a determinado paciente; 2º) o SUS não tem nenhum 
tratamento específico para determinada patologia. (...) Isso porque o Sistema 
Único de Saúde filiou-se à corrente da “Medicina com base em evidências”. 
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Com isso, adotaram-se os “Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas”, 
que consistem num conjunto de critérios que permitem determinar o 
diagnóstico de doenças e o tratamento correspondente com os 
medicamentos disponíveis e as respectivas doses. Assim, um medicamento 
ou tratamento em desconformidade com o Protocolo deve ser visto com 
cautela, pois tende a contrariar um consenso científico vigente. Ademais, não 
se pode esquecer de que a gestão do Sistema Único de Saúde, obrigado a 
observar o princípio constitucional do acesso universal e igualitário às ações 
e prestações de saúde, só torna-se viável mediante a elaboração de políticas 
públicas que repartam os recursos (naturalmente escassos) da forma mais 
eficiente possível. Obrigar a rede pública a financiar toda e qualquer ação e 
prestação de saúde existente geraria grave lesão à ordem administrativa e 
levaria ao comprometimento do SUS, de modo a prejudicar ainda mais o 
atendimento médico da parcela da população mais necessitada. (...) é 
preciso diferenciar os tratamentos puramente experimentais dos novos 
tratamentos ainda não testados pelo Sistema de Saúde brasileiro. Os 
tratamentos experimentais (cuja eficácia ainda não foi cientificamente 
comprovada) são realizados por laboratórios ou centros médicos de ponta, 
consubstanciando-se em pesquisas clínicas. A participação nesses 
tratamentos rege-se pelas normas que regulam a pesquisa médica e, 
portanto, o Estado não pode ser condenado a fornecê-los. (...) A partir da 
Audiência Pública realizada por esta Corte no ano de 2009, esta Presidência 
passou a destacar, nos fundamentos de suas decisões que se relacionam 
com o tema de saúde, alguns parâmetros essenciais que orientam a análise 
judicial de demandas de saúde. Nesse sentido, repiso aqui o que se refere a 
casos que envolvem determinações judiciais genéricas e indeterminadas: a) 
a não prestação decorre de uma omissão legislativa ou administrativa, de 
uma decisão administrativa de não fornecê-la ou de uma vedação legal a sua 
dispensação; b) em princípio, a obrigação do Estado restringe-se ao 
fornecimento das políticas sociais e econômicas por ele formuladas para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde; c) existência de motivação para 
o não fornecimento de determinada ação de saúde pelo SUS; d) obrigar a 
rede pública a financiar toda e qualquer ação e prestação de saúde existente 
pode gerar grave lesão à ordem administrativa e pode levar ao 
comprometimento do SUS; e) é imprescindível que haja instrução processual, 
com ampla produção de provas, o que poderá configurar um obstáculo à 
concessão de medida cautelar; f) é fundamental a análise detida e a 
consideração aprofundada das especificidades do caso concreto. (...) não se 
pode permitir que as decisões judiciais determinem medidas muito amplas, 
com determinações genéricas que inviabilizem a própria ordem 
administrativa, obrigando o atendimento irrestrito e ininterrupto de política 
pública que o próprio Poder Executivo ainda não implantou.  

O STF por ser a cúpula do Poder Judiciário acaba servindo de parâmetro e modelo a 

ser seguido por tribunais inferiores e juízes de primeiro grau. Essa postura é decorrente de 

uma maior aproximação ao sistema do common law onde os precedentes e a postura da 

Corte Máxima são seguidos. Temas como judicialização da saúde pública e ativismo ficaram 

tão intensos e emblemáticos que a Corte promoveu Audiências Públicas onde mais de 50 

(cinquenta) especialistas foram ouvidos em relação ao Sistema Único de Saúde nos dia 27 a 

29 de abril de 2009. Essa postura é importante porque denota que o STF buscou trazer 

parâmetros que deveriam ser utilizados por todos os demais níveis da magistratura. A STA 

424 evidencia essa nova visão de gerenciamento da política pública ao balizar a atuação do 

Judiciário naquilo que vai além do mínimo. Há uma preocupação de concretizar os direitos 

sociais e incluir o cidadão marginalizado, mas sem atropelos institucionais. A realização dessa 
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audiência pública e a consequente criação de parâmetros denotam um diálogo institucional 

entre os poderes constituídos que culmina com o aprimoramento do Estado Democrático de 

Direito. 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

AMADO, Juan Antonio Garcia. A Sociedade e o direito na obra de Niklas luhmann”. In  

ARNAUD, A. J. e LOPES JR, D. Niklas Luhmann: do sistema social à sociologia jurídica. Rio 

de Janeiro: Luhmen Juris, 2004 

BARCELLOS, Ana Paula de. A eficácia jurídica dos princípios constitucionais: O princípio da 

dignidade da pessoa humana.  Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

BARROSO, Luis Roberto. Constituição, democracia e supremacia judicial: direito e política no 

Brasil contemporâneo. Revista de Direito do Estado, 2009. 

__________. A dignidade da pessoa humana no direito constitucional contemporâneo: 

Natureza Jurídica, Conteúdos Mínimos e Critérios de Aplicação.Versão provisória para debate 

público. Mimeografado, dezembro de 2010. 

BRANDÃO, Rodrigo. Supremacia judicial versus diálogos constitucionais: a quem cabe a 

última palavra sobre o sentido da Constituição? Rio de Janeiro: Lumem Juris, 2012. 

HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia. Volumes II. Rio de Janeiro: Ed. Tempo  

Brasileiro, 1997, pp. 230/240. 

LUHMANN, Niklas, Sociologia do direito. Volumes I e II. Rio de Janeiro. Ed. Tempo Brasileiro, 

1983 e 1985. 

NEVES, Marcelo. Entre Temis e Leviatã: uma relação difícil. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 

123/258 

__________. Transcontitucionalismo. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 

 

 

7718



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

ARTE, EDUCAÇÃO E IDENTIDADES: DIÁLOGOS POSSÍVEIS 

SILVA, MICHELLE B. (1). 

 
1. Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. Mestranda do Programa 

de Pós-Graduação em Relações Etnicorraciais.  
Rua Claudino de Oliveira nº 195 casa 4. Rio de Janeiro – RJ. CEP: 22743-280 

mimikitty.com@gmail.com 
michelle_barreto@ig.com.br 

 

 

RESUMO 
Este artigo versa sobre a questão da aplicação da Lei 10.639/03, que introduziu a obrigatoriedade do 
estudo da história e das culturas africana e afro-brasileira no currículo escolar da educação básica, 
abrindo um importante espaço para a atuação da arte educação enquanto disciplina capaz de codificar 
e decodificar práticas e experiências culturais, facilitando a depreensão e a valoração do que significa 
ser afro-brasileiro. A arte passando pelas questões da vida possui fundamental papel para a leitura 
visual das representações, vistas como espelhos sociais da própria realidade, especialmente a 
construção de significados sobre ser negro, que na perspectiva da ideologia racial não são de modo 
algum inocentes. Neste aspecto este artigo propõe aventar sobre as finalidades da arte na escola e 
como esta pode contribuir para a resistência de identidades historicamente invisibilizadas. 
Norteando-se pelas mudanças instauradas através das leis de promoção de igualdade, pela conjuntura 
baseada na economia das trocas simbólicas e pela ideologia racial, procura ajuizar sobre o rompimento 
de estereótipos e contribuir para a valorização da diversidade, em especial a (re)construção de 
identidades assumidamente negras no espaço escolar. 
 

 

Palavras-chave: Lei 10.639/03. Arte. Educação. Racismo. Identidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

O mundo globalizado, no qual os modelos sociais consolidados sob as relações de 

produção capitalista privilegiam o possuir em detrimento do ser, a arte desempenha papel 

relevante por possibilitar a assimilação da transparência e opacidade inerentes às 

representações. Compreende-se que a representação artística é uma (re)construção da 

realidade. Portanto, baseando-se nas configurações históricas, culturais, políticas, artísticas, 

econômicas e ideológicas é coerente ponderar sobre a função da arte-educação e sobre o 

papel do educador, considerando as mudanças instauradas através da lei 10.639/03, que 

versa sobre o ensino da história e da cultura negra.   

A cidadania desassociada das noções de direitos/deveres e alinhada à questão do 

consumo provoca mudanças na vida. Tornada objeto, a dimensão social é subvalorizada. E a 

arte passando pelas questões da vida possui fundamental papel para a leitura visual das 

representações - vistas como espelhos sociais da própria realidade, especialmente no quesito 

construção de significados sobre o negro - que na perspectiva da ideologia não são de modo 

algum inocentes. Neste aspecto este artigo propõe aventar sobre as finalidades da arte na 

escola e como esta pode contribuir para a resistência de identidades historicamente 

invisibilizadas. Norteando-se pelas mudanças instauradas através das leis de promoção de 

igualdade, pela conjuntura baseada na economia das trocas simbólicas e pela ideologia racial, 

procurar-se-á ajuizar sobre o rompimento de estereótipos e contribuir para a valorização da 

diversidade, em especial a (re)construção de identidades assumidamente negras no espaço 

escolar. 

Tendo em vista que o modelo educacional brasileiro é institucionalmente pautado na 

ideologia racial branca, o ensino das artes é proposto como uma potencial ferramenta para a 

democratização do conhecimento sobre as relações raciais. A arte-educação pode ser 

instrumento para cidadania e elevação do homem, que se afirma e transforma a realidade, a 

humanizando. 

Historicamente posicionada como inferior na hierarquia das disciplinas escolares, a 

despeito da obrigatoriedade do ensino de arte, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9.393/96 sabe-se que a simples imposição pela lei não garante acesso e 

muito menos o pleno exercício e seu cumprimento. Nesta visada se fundamenta a ideia de 

subverter a ideologia vigente e a descortinar, para se apropriar dos códigos específicos da 

linguagem artística e mobilizar o entendimento profundo das questões sociais, penetrando no 

terreno do poder simbólico e possibilitando a afirmação de modos diversos de ser em 

sociedade: valorizando e reconhecendo a diversidade étnica e contribuindo para a leitura 
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crítica dos estereótipos impostos pela sociedade brasileira e por consequência colaborar para 

superação dos mesmos. 

A proposta configurada é perceber nas possibilidades da educação visual seu 

potencial transformador da realidade e como o educador, em ação mediadora, pode 

corroborar os subsídios para a crítica construtiva e para a aceitação da diferença como 

inerente a todo processo de individualização e identificação, percebendo o outro como 

fundamental para sua própria condição de ser humano. A construção de identidades e a 

valorização da alteridade se destacam, as relações raciais são evidenciadas na dimensão da 

ideologia racial brasileira e a educação artística é vista como um instrumento de promoção de 

igualdade, por possibilitar o (re)conhecimento da cultura negra como fundamental na 

formação da sociedade brasileira. 

 

1. O PAPEL SOCIAL DA ARTE 

 

A arte faz parte da vida, e a vida faz parte da arte. Convidando à reflexão sobre seu 

papel e ‘função’ na vida dos indivíduos e das sociedades, dado a sua própria natureza de 

produto do homem a partir de suas relações com o mundo. Mundo que a humanidade mesma 

conforma e é conformada por ela. Pode-se depreender daí que a arte se instala no mundo por 

meio do aparato cultural que envolve os objetos. Ressalta-se que em vez de apreender as 

manifestações artísticas a partir de idéias preconcebidas da evolução histórica se intenta 

reconstituir modos de existência e ação dentro da realidade observada. Quem produz e 

aprecia obras artísticas na pós-modernidade é instigado, pelas circunstâncias do presente, 

pelos ecos do passado e pelas visões do futuro, a tomar o mundo como um universo em 

andamento:  

 

Assim, a essência da humanidade é puramente transindividual, formada 

pelos laços que unem os indivíduos em formas sociais sempre históricas (...) 

não há ‘fim da história’ nem ‘fim da arte’ possíveis, porque a partida sempre é 

retomada em função do contexto (Bourriaud, 2009, p.25).   

 

Deste modo a arte adquire papel social na medida em que ela mesma é produto da 

sociedade. É um interstício no qual as relações de interação humana são reveladas. Um 

espaço simbólico de afirmação de poderes, de trocas e permutas e a “comparação só pode 

ser feita efetivamente entre estruturas equivalentes ou entre partes equivalentes das 

mesmas... (Bourdieu, 2005, p.6)”. Por meio da arte e de seus símbolos se pode compreender 

melhor o mundo, ou seja, a própria humanidade.  
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Informando atividades fundamentais, a arte não é apenas domínio das satisfações 

imaginárias, seu papel é fundamental na medida em que se pode perceber uma “função 

permanente e coercitiva que age mesmo sobre aqueles que mais as ignoram. As Artes 

servem pelo menos tanto quanto as Literaturas como instrumento aos senhores das 

sociedades para divulgar e impor crenças (Francastel, 1993, p.3)”. Aqui se pode inserir a 

escola como local privilegiado para o intercâmbio de conhecimento através da crítica, 

rompendo com a falsa dicotomia entre a arte e a vida, pois a arte é  

 

[...] representação do mundo cultural com significado, imaginação; é 

interpretação, é conhecimento do mundo; é, também, expressão de 

sentimentos, de energia interna, da efusão que se expressa, que se 

manifesta, que se simboliza (Fusari e Ferraz, 2001, p.23). 

 

 

2. ESCOLA, ARTE/EDUCAÇÃO E EDUCADOR 

 

A educação é um processo de assimilação ativa dos conteúdos. Rejeitando, segundo 

Gramsci, que as ideias e as ideologias se desenvolvem espontaneamente sem direção, é na 

esfera da sociedade civil que estas são gestadas e passadas. Como todas as organizações 

da vida civil, existem locais específicos que privilegiam o desenvolvimento de visões de 

mundo, no qual ocorrem transformações nas relações entre o senso comum e os 

conhecimentos doutrinários. A escola é um desses locais: “as grandes agências nesse 

processo são, naturalmente, as instituições culturais, educacionais e religiosas, a família e as 

associações voluntárias (Hall, 2006, p.305)”. A escola é o aparato do estado para manutenção 

do poder, mas também pode ser a potencializadora de mudanças.  

O limite de uma instituição é o limite de seus efeitos. A escola como instituição produz 

e reproduz ideologias. Neste caráter a arte-educação se apresenta como lugar privilegiado 

justamente por mobilizar continuamente as práticas culturais, que são permeadas por 

conteúdos ideológicos. Mostrando a multiplicidade de visões ela reivindica conscientização - 

que ajuda a conhecer e reconhecer manifestações e interferências na vida cotidiana. 

Exatamente nisto reside sua importância e seu caráter transformador. E a arte-educação pode 

ser considerada mais um recurso fundamental para promover mudanças seja quais forem: 

 

Todas as classes têm direito de acesso aos códigos da cultura erudita porque 

esses são códigos dominantes – os códigos do poder. É necessário 

conhecê-los, ser versado neles, mas tais códigos continuarão a ser um 

conhecimento exterior a não ser que o indivíduo tenha dominado as referências 
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culturais da própria classe social, a porta de entrada para assimilação do 

“outro”. A mobilidade social depende da inter-relação entre os códigos culturais 

das diferentes classes sociais (Barbosa, 1998, p.15). 

 

Como instituição, a escola possui agentes mais ou menos engajados na 

transformação da vida coletiva. Os educadores vistos como intelectuais se tornam 

importantes difusores de conhecimento e participam ativamente na construção da cidadania e 

visão de mundo:  

 

Os agentes principais são os intelectuais que tem responsabilidade especial na 

circulação e no desenvolvimento da cultura e da ideologia, e que se alinham às 

disposições existentes das forças sociais e intelectuais (os intelectuais 

tradicionais) ou se alinham às forças populares emergentes e buscam elaborar 

novas correntes de ideias (os intelectuais orgânicos) (Hall, 2006, p. 305). 

 

A escola enquanto instituição também refrata e reflete o que a sociedade veicula, 

como o racismo e o racismo institucional que, segundo Santos (2012) é revelado através de 

mecanismos e estratégias presentes nas instituições públicas, podendo ser explícitos ou não 

e que dificultam a presença dos negros nesses espaços. O brasileiro não admite 

publicamente seu preconceito racial, imbricando questões que envolvem hegemonia e 

cruzam e perpassam a representação do negro e da cultura afro-brasileira. “A sociedade 

ainda é preconceituosa e tem preconceito de ter preconceito (Fernandes, 2007, p.42).” O 

conceito raça pauta as práticas da sociedade, ainda que biologicamente e geneticamente não 

seja mais aceito. O que confirma a presença do tema racial nas instituições é o fato de o 

racismo brasileiro estar “umbilicalmente ligado a uma estrutura estamental, que o naturaliza, e 

não à estrutura de classes. Na verdade, também as desigualdades de classe se legitimam 

através da ordem estamental (Guimarães, 1999, p. 14)”. 

Em tal perspectiva, a escola como instituição é considerada uma estrutura do campo 

social com função política que atua como difusora de sistemas simbólicos – conhecimento e 

comunicação. Com poder de construção da realidade, os símbolos são “instrumentos por 

excelência da integração social (...) eles tornam possível o consensus acerca do sentido do 

mundo social (Bourdieu, 2012, p.10)” o que leva à integração configurada em ordem na 

sociedade e à reprodução de interesses das classes dirigentes. A ação contra o racismo 

começa quando se combate a institucionalização das desigualdades. 

As relações operadas na escola não são apenas atos de comunicação, pois revelam 

relações de força e poder que se exercem através dos agentes (educadores, funcionários) e 

da própria instituição no qual os sistemas simbólicos se inserem cumprindo “função política de 
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instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação (Bourdieu, 2012, p.11)”, 

cominando os interesses de camadas sociais sobre outras – violência simbólica.  

Pode-se inserir a arte/educação como comunicadora de símbolos carregados de 

ideologia, e por isso poder simbólico, o que reproduz de forma transfigurada o campo das 

posições sociais. Deste modo, estudar a representação do negro nas aulas de artes visuais é 

também visibilizar a posição dos indivíduos na estrutura social e por homologia de estruturas – 

campo ideológico e campo de lutas de classe – revelar os discursos dominantes ou não 

acerca da imagem dos afro-brasileiros e das identidades. 

Encaminhando a questão, aventar sobre identidades demanda compreender como a 

memória contribui nas construções das mesmas. 

 

3. ARTE/EDUCAÇÃO, MEMÓRIA E IDENTIDADE 

 

Pensar arte/educação é também pensar a construção histórica do Estado brasileiro. 

Percorrer e resgatar os caminhos das memórias sociais que foram forjadas ao longo dos 

anos. As identidades valorizadas e as despedaçadas, os hibridismos e reapropriações que a 

população fez e faz para se ressignificar. 

As histórias de vida são construídas a partir da memória e de sua ligação com a 

identidade e a identidade social. Na história do Brasil, seus conflitos e problemas envolveram 

muito mais que a formação de classes sociais. Voltando ao passado colonial e ao início da 

República é possível analisar como a questão racial permeou e difundiu mitos que até hoje 

são usados como argumentos para a criação da memória da nação. Muito mais que simples 

herança, a questão racial está ligada diretamente ao cotidiano e às práticas sociais, 

especificamente pelo esquecimento e pela exclusão da camada da população que não era 

vista como desejável ao futuro do país (negros e mestiços). Então é justamente no passado 

que se pode arguir como o brasileiro aprendeu a lidar com a questão racial. 

Inicialmente, não se pode esquecer que o conceito nação foi uma invenção moderna 

“a ‘nação’ foi uma invenção sem patente, e seria impossível registrá-la (Anderson, 2008)”. A 

nação Brasileira foi inventada assim como tantas outras. Neste processo a memória, 

entendida como fenômeno individual e como construção coletiva e social aparece como 

basilar para as associações do que deva ser acomodado ou não para a edificação das 

identidades sejam subjetivas, sejam nacionais. Abordando esse ponto se esclarece como o 

pertencimento é tanto herdado como construído: 

 

A memória é em parte, herdada, não se refere apenas à vida física da 

pessoa. A memória também sofre flutuações que são função do momento em 

que ela é articulada, em que está sendo expressa. [...] A memória 
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organizadíssima, que é a memória nacional, constitui um objeto de disputa 

importante [...] Esse último elemento da memória- a sua organização em 

função das preocupações pessoais e políticas do momento- mostra que a 

memória é um fenômeno construído. [...] quero dizer que os modos de 

construção podem tanto ser conscientes como inconscientes.( Pollak, 1992, 

p.204). 

 

Pertencer significa fazer parte de, concernir. Também significa ser merecido, caber e 

ser propriedade de alguém. Para pertencer é preciso um pouco de memória e um pouco de 

esquecimento. No imaginário social essa noção afeta a construção, a reconstrução e a 

desnaturalização das identidades. A memória é assim um elemento que estabelece 

identidades a partir da oposição, em referência aos outros. 

O Brasil, como país colonizado, teve aporte de portugueses em solo já habitado e a 

escravização africana. Porém aos negros e índios coube o papel de outros. O sentimento de 

pertencimento foi privado aos já habitantes e aos escravizados. O branco europeu 

autodeclarado civilizado se atribuiu o papel de liderar e conduzir e aos outros coube a 

subalternidade, as tarefas braçais. Em outros termos os brancos nasceram para o mando e os 

outros (em especial os negros), para a obediência. O que isso teria de correlação com a 

construção do imaginário brasileiro, com a nação? Tudo. Pois ainda hoje se observam 

práticas discriminatórias naturalizadas em piadas e termos que mostram como a distinção 

racial está presente no cotidiano, como a herança provinciana continua a influir nas ações dos 

brasileiros.  

A construção da nação foi um processo político intelectual que pretendeu juntar a 

variedade de identidades para formar uma massa indiscriminada, baseando-se no argumento 

de processo civilizador, as elites operaram separação em relação ao todo e se colocaram 

como responsáveis por “conduzir as massas à humanidade (Bauman, 2012, p.49)”. No 

entanto essa humanidade é condicionada à visão que esse grupo possui do que é ser 

civilizado. 

A compreensão de que as identidades são processos sempre inacabados, construídos 

sobre discursos e práticas às vezes antagônicos, assinala a fragmentação como 

característica. Neste artigo a discussão não se apoia contra a posição fragmentada das 

identidades, mas na percepção crítica do caráter político do discurso acerca das identidades 

assumidamente negras. Com esta intenção serão abordadas as leis que possibilitaram a 

visibilidade das identidades negras. 
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4. BRASIL: LEIS PARA VALORIZAÇÃO 

 

A partir dos anos 2000, um conjunto de dispositivos legais desencadeou a discussão 

sobre a presença do negro na sociedade brasileira. Um marco que fomentou a discussão 

sobre a necessidade de adoção de ações afirmativas para negros foi a III Conferência Mundial 

contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, ocorrido em 

Durban (África do Sul) entre 30 de agosto e 7 de setembro de 2001. Em função disso, entre 

outros fatores, a agenda política brasileira colocou em evidência definitivamente a questão 

racial (Santos, 2007). 

A adoção de leis que estabelecem a valorização da cultura negra, a garantia de acesso 

em universidades através de cotas raciais e o mais recente decreto: O Plano Estadual de 

Igualdade Racial, com as diretrizes para as políticas públicas de enfrentamento ao racismo e 

às desigualdades raciais, lançado em 13 de maio deste ano, pelo Governo do Rio de Janeiro, 

são exemplos de conquistas que germinaram através das reivindicações históricas dos 

Movimentos Sociais Negros e pela conjuntura internacional. 

As leis que regulam o funcionamento escolar atual propõem que se cumpra a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.393/96 e a Lei 10.639/03, que torna obrigatório o 

ensino da história e cultura afro-brasileira e africana em todas as escolas, públicas e 

particulares, do ensino fundamental até o ensino médio. Um conjunto legal – Parecer do 

CNE/CP 03/2004 (aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação da Relações 

Étnico-Raciais para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas); Resolução 

CNE/CP 01/2004 (direitos e deveres dos estados para a implementação da lei); aprovação em 

2009 do Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas – compõem 

as políticas que se voltam para a concretização da educação inclusiva, e de afirmação da 

diversidade cultural. 

A disposição legal deve ser praticada, entretanto, o Brasil está em processo de aplicação 

dessas leis, em especial a Lei 10.639/03 alterada pela Lei 11.645/08, que acrescentou a 

história e a cultura indígena. Somente após 10 anos de debates da primeira que a pauta 

escolar começa engatinhar para a efetivação das mesmas. Não se pode esquecer que o 

ensino da história e cultura afro-brasileira e africana no Brasil é lembrado nas escolas em 

momentos específicos, como datas comemorativas ou a título de folclore. Mas a lei é para todas as 

disciplinas e sua discussão atravessa a construção histórica da escola brasileira, influenciada 

pelas doutrinas que muitas vezes excluem por evidenciarem mais o papel do branco na ‘invenção’ 

do Brasil. 

Quando uma lei visa à correção de desigualdades históricas, como é o caso da Lei 

10.639/03, o país adotando ações educativas assume que são necessárias políticas que reparem 
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os efeitos do racismo através da escola e assim na sociedade. Isto influi positivamente para 

mudança e para um Estado Democrático de Direito. Reconhecer e respeitar as diferenças é um 

dos caminhos para equidade. 

A sanção legal significa mudança, não só nas práticas e nas políticas, mas também no 

imaginário social e na sua relação com o diverso, concebido neste trabalho pelo segmento 

negro da população. A produção de conhecimento interferiu e ainda interfere na construção 

de representações sobre o negro brasileiro. Citando como exemplo a eugenia (mais 

precisamente a ideologia do branqueamento), uma das teorias que 

 

 [...] a elite brasileira do fim do século XIX e início do XX, foi buscar (...) na 

ciência européia ocidental, tida como desenvolvida, para poder, não apenas 

teorizar e explicar a situação racial do seu país, mas também e sobretudo 

propor caminhos para a construção de sua nacionalidade, tida como 

problemática por causa da diversidade racial (Munanga, 1999, p.50). 

 

Na educação escolar, entender a ideologia do branqueamento é fundamental na 

medida em que possibilita reconhecer sobre o processo de formação do povo brasileiro e 

consequentemente a contribuição dos negros, índios e brancos. 

 

Quando acreditamos que o Brasil foi feito de negros, brancos e índios, 

estamos aceitando sem muita crítica a idéia de que esses contingentes 

humanos se encontraram de modo espontâneo, numa espécie de carnaval 

social e biológico. Mas nada disso é verdade. O fato contundente de nossa 

história é que somos um país feito por portugueses brancos e aristocráticos, 

uma sociedade hierarquizada e que foi formada dentro de um quadro rígido de 

valores discriminatórios (DA MATTA, 1990, p. 46). 

 

Implica-se que os educadores desconstruam ideias distorcidas e falem sobre as 

relações instaladas entre os grupos raciais no país desde a colonização. 

O conhecimento – tornado poder simbólico - corrobora políticas e práticas que podem 

ser conservadoras ou emancipatórias quando tratam da questão étnico-racial e dos seus 

sujeitos. No contexto das relações de poder, as leis e o conhecimento são capitais para a 

formulação ideológica. As relações étnico-raciais são relações construídas no processo 

histórico, econômico, político, social e cultural. Envolvem componentes de luta e de 

manipulação de poder, por hierarquias raciais. A construção de conceitos se opera 

historicamente e é legitimada pelo discurso científico. A ciência ancorou o “reconhecimento da 

superioridade do homem branco, transformando sua identidade em identidade de referência 

(Amorim, 2011, p. 91)”. Neste sentido raça e racismo são conceitos fundamentais para a 
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argumentação, já que circulam na sociedade brasileira e revelam o conceito raça como forma 

de marcar diferenças, classificar socialmente, interpretar identidades e políticas. 

 

5. RAÇA, RACISMO E IDENTIDADE 

 

O racismo brasileiro usa a classificação por cor “trata-se de um sistema de marcas 

físicas (percebidas como indeléveis e hereditárias), ao qual se associa uma ‘essência’, que 

consiste em valores morais, intelectuais e culturais (Guimarães, 1999, p.28)” e pressupõe 

uma ideologia racial. Isto permite que se questione sobre lutas culturais e ideológicas que 

possam implicar diretamente sobre os movimentos de cunho antirracista. Raça é um conceito 

histórica e ideologicamente construído 

 

O campo semântico do conceito de raça é determinado pela estrutura global da 

sociedade e pelas relações de poder que o governam. Os conceitos de negro, 

branco e mestiço não significam a mesma coisa nos Estado Unidos, no Brasil, 

na África do Sul, na Inglaterra, etc. Por isso, é etnosemântico, 

político-ideológico e não biológico. No imaginário e na representação coletivos 

de diversas populações contemporâneas existem ainda raças fictícias e outras 

construídas a partir das diferenças fenotípicas como a cor da pele e outros 

critérios morfológicos. È a partir dessas raças fictícias ou “raças sociais” que se 

reproduzem e se mantêm os racismos populares (Munanga, 2003). 

 

O racismo pode ser conceituado como “essa tendência que consiste em considerar 

que as características intelectuais e morais de um dado grupo são consequências diretas de 

suas características físicas e biológicas (Munanga, 2003)”. Os efeitos são sempre nefastos e 

geram para o alvo da racialização a hierarquização social inferior chegando à invisibilidade. 

As relações existentes na sociedade são percebidas, perpetuadas ou modificadas na 

escola, aparato civil e institucional do Estado. A mesma fora concebida como essencial para a 

emancipação dos indivíduos, que na contemporaneidade adquire função ética e cultural: 

“elevar a grande massa da população a um nível (ou tipo) cultural e moral que atenda às 

necessidades de desenvolvimento (Hall, 2006, p.300)”. Sendo este ambiente composto por 

diferentes indivíduos, a diversidade cultural aparece como denominador comum tendo o 

educador como mediador dos conteúdos ideológicos e conceituais sobre raça, educação e 

arte provenientes do senso comum, que devem ser discutidos por 

 

 [...] constituírem o terreno das concepções e categorias sobre a qual a 

consciência pratica das massas realmente se forma. É o terreno já formado e 
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não questionado sobre o qual as ideologias e filosofias mais coerentes devem 

disputar o domínio; o solo que as novas concepções de mundo devem 

considerar, contestar e transformar (Hall, 2006, p.303). 

 

O discurso raciológico serviu para justificar e legitimar sistemas de dominação. O 

conceito raça como empregado hoje não tem sentido biológico, já que os avanços científicos 

comprovam que só existe uma raça humana. Mas “ele esconde uma coisa não proclamada: a 

relação de poder e de dominação (Munanga, 2003)”. Como cada grupo social tem seu 

conjunto próprio de valores, com formas particulares de ver e julgar o mundo, quando os 

grupos entram em conflito para legitimar seus valores uns sobre os outros, o que está em jogo 

é o fenômeno da ideologia. “O conceito de ‘raça’ não faz sentido senão no âmbito de uma 

ideologia (Guimarães, 1999, p.28)”. E é utilizado, pois 

 

O conceito persiste tanto no uso popular como em trabalhos e estudos 

produzidos na área das ciências sociais... eles justificam o uso do conceito 

como realidade social e política, considerando a raça como uma construção 

sociológica e uma categoria social de dominação e de exclusão (Munanga, 

2003). 

 

Como no imaginário e nas representações das populações contemporâneas ainda 

existem raças fictícias, construídas devido às diferenças individuais e fenotípicas, este 

conceito influencia diretamente na percepção das identidades, em especial das 

assumidamente negras. 

As identidades são vistas como construção. Um processo que se opera por toda a vida 

e que é tomada em relação ao outro, ao diferente. Identidade é concebida como relações com 

a alteridade. Construir-se diversamente e respeitando o outro em suas diferenças, na 

coletividade social humana. A tomada de consciência acerca da identidade passa pela 

consciência de que existem outras culturas, outros modos de ser e de habitar, de se 

relacionar: as identidades culturais se constroem “enquanto processo e jamais produtos 

acabados (Munanga, 2003)”. 

No entanto, a visão político-ideológica que colocou a coletividade de brancos como 

superiores operou hierarquização. A identidade não é hierarquização, mas reconhecimento 

da diferença e dessa aceitação. A hierarquização produziu preconceitos, racismos e 

invisibilidade.  

No Brasil, um país geograficamente de dimensões continentais, a identidade parte da 

conscientização das diferenças provenientes das particularidades históricas, culturais, 

religiosas, sociais, regionais, entre outros. Assumir a identidade étnico-racial negra é tomar 
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consciência do conteúdo político da expressão e evitar “cair no biologismo (Munanga, 2003)”. 

É se opor ao mito da democracia racial que esvazia e impossibilita a unificação para a 

mobilidade social: “Essa identidade política é uma identidade unificadora em busca de 

propostas transformadoras da realidade do negro no Brasil (Munanga, 2003).” 

 

6. DIÁLOGOS POSSÍVEIS 

 

Durante décadas o pensamento brasileiro negou o racismo através do discurso da 

democracia racial e se fundamentou com a ideologia do branqueamento. O mito da 

convivência harmônica das três raças obscureceu o entendimento sobre o racismo brasileiro, 

que usa como lógica a marca – cor da pele. O produto do racismo velado tem sido a 

marginalização social dos negros.  

O estudo da influencia causada pelas imagens do negro veiculadas na indústria 

cultural, principalmente a degradação das culturas afro-brasileiras é pertinente por colocar os 

meios de comunicação e a escola como naturalizadores e banalizadores das desigualdades. 

Tais imagens contribuem para a desconstrução e reconstrução de identidades. O avanço e o 

remédio da atualidade estão na aplicação efetiva do conjunto legal que visa garantir a 

reparação a esses indivíduos. A lei especifica a educação artística como veículo para a 

reparação. 

“A arte/educação, hoje, integra as artes visuais, a cultura visual, a comunicação visual 

e a educação no modelo de Lindström (Barbosa, 2011, p.264)” como forma de experimentar 

outra maneira de conhecimento, próprio das artes: aprender através da experiência direta 

com a imagem.  Desta forma, conhecer um país pode se efetuar através da compreensão e 

conhecimento da arte que este produz. E conhecer se insere na esfera da educação e da 

educação artística.  

A educação formal é adotada no país como forma de emancipação do indivíduo. No 

entanto entrar na dimensão da cidadania é mais do que ser letrado ou dominar os códigos 

lingüísticos e culturais. Neste aspecto se destaca a aplicação da lei 10.639/03. Quando a 

sociedade aciona dispositivos jurídicos para conquistar direitos específicos para as parcelas 

que não se veem representados, a questão da dominação simbólica aparece não mais como 

pano de fundo. O reconhecimento legal é o primeiro passo para a visibilidade, pois 

redimensiona questões sobre as culturas afrodescendentes e indígenas, que tradicionalmente 

são vistas como o outro. 

Na construção das identidades o outro sempre participa na medida que só se pode 

reconhecer o eu em oposição, pela alteridade. Porém, na sociedade em que o eu aceito como 

sujeito modal é branco, pois “representa não apenas a cor, mas a identidade hegemônica em 
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torno da qual as demais devem se estabelecer (Amorim, 2011, p.90)” – assegurado pelos 

discursos tanto do senso comum como midiáticos, ser o outro adquire aspectos que podem 

ser de desvalorização. Assim quando as leis garantem e asseguram os lugares do diferente, o 

outro passa a ser eu em caráter dialógico e dialético. “O uso performativo da linguagem 

permite ao indivíduo (...) apoio para a ação comunicativa, que pode afirmar algo porque não 

exclui o ‘outro’, que é diferente (Trevisan, 2002, p.91)”. 

A segunda conquista é expor na escola as culturas que foram vistas por séculos como 

inferiores. Tal atitude além de valorizar implica a questão da representatividade: ao tornar uma 

cultura visível seus membros também o são. Neste sentido o papel do educador é destacado 

na formação da opinião, que é justamente necessária por ser no consenso que se formam e 

naturalizam os discursos. A opinião ou “doxa (...) não somente é possível mas necessária 

para que as populações tenham capacitação para decodificar a manipulação ideológica (...) 

construída por sociedades dominadas por complexidades crescentes (Trevisan, 2002, p. 

127)”.  

Terceiro e último: transformar a visão do mundo é considerado um poder simbólico na 

medida em que é o poder de constituir o dado pela enunciação. É um poder de mobilização 

que se exerce não pela força, mas pela estrutura do campo em que se produz e reproduz a 

crença: “crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia (Bourdieu, 2012, 

p.15)”. Neste aspecto, os conteúdos da escola, o que se estuda nas disciplinas, possui valor 

devido à crença que se tem acerca do conhecimento – como necessário para elevação e 

posicionamento social – e de quem pronuncia os discursos do conhecimento – o educador. O 

discurso é uma das instâncias através da qual o poder se exerce, e as imagens das culturas 

são poderosos discursos de afirmação e legitimidade. 

Tomando a noção de campo, segundo Bourdieu (1989), na qual existem homologias 

estruturais e funcionais entre todos os campos, a escola pode ser relacionada à estrutura e 

função do Estado na medida em que aponta de maneira mais ou menos clara as propriedades 

comuns deste. Quando a escola aborda as culturas não hegemônicas ela revela o 

redirecionamento do Estado, que passou a se reconhecer como conjunto de identidades 

culturais diversas. Esse reposicionamento revela todo o percurso que moldou o país e que 

culmina hoje com as ações afirmativas. Não existiriam ações afirmativas no Brasil se nunca 

tivesse existido situação de desigualdade material para as populações negras e indígenas, se 

o racismo nunca tivesse acontecido na sociedade brasileira. A Lei 10639/03 pode ser 

considerada uma ação afirmativa na medida em que objetiva o direito à diversidade 

étnico-racial na educação escolar e esse posicionamento passa pela questão das 

identidades. 

Como fora exposto, a construção de identidades passa pela memória, noção que no 

imaginário social concorre para construção, reconstrução, naturalização e desnaturalização 

7731



de conceitos. A questão da construção da identidade brasileira está no cerne da história 

cultural brasileira: 

 

A questão racial (...) no Brasil adquire na verdade um contorno claramente 

racista, mas aponta para além desta constatação, um elemento que me parece 

significativo e constante na história da cultura brasileira: a problemática da 

identidade nacional (Ortiz, 1994, p. 13). 

 

Educação visual é importante para as identidades culturais e é significativa na medida 

em que possibilita ser representado e ver a representação do outro: “a identidade cultural não 

é uma forma fixa ou congelada, mas um processo dinâmico, enriquecido através do diálogo e 

trocas com outras culturas (Barbosa, 1998, p.14)”. E essa troca constrói a identidade pelo 

reconhecimento da alteridade. Ter visibilidade no Brasil passa pela representação social. 

Representação social pode ser considerada como conjunto de ideias, significados e 

valores socialmente compartilhados. As identidades afro-brasileiras passam pelos discursos 

sociais, históricos e políticos que se constroem acerca das mesmas. A educação, campo de 

produção e de aplicação de conhecimentos, busca o diálogo esclarecedor. A 

intersubjetividade é base de sustentação para esse diálogo. A arte é intersubjetiva por 

provocar confabulações entre observador e autor, mediado pela obra. Também é intercultural, 

pois é interação entre diferentes culturas (do observador/interprete e autor/artista). E é na 

interculturalidade que se encontra o objetivo da arte/educação e do desenvolvimento cultural: 

“para alcançar tal objetivo, é necessário que a educação forneça um conhecimento sobre a 

cultura local, a cultura de vários grupos que caracterizam a nação e a cultura de outras nações 

(Barbosa, 1998, p.14)”. O arte/educador tem papel relevante na formação cultural: é 

socializador desse capital na educação escolarizada: 

 

É tarefa básica para educação do novo milênio garantir, através de formas 

institucionalizadas racionalmente, as prerrogativas básicas para a 

sobrevivência do mundo da vida e com isto, a sobrevivência da autonomia, da 

liberdade e da dignidade humanas. O processo educativo acontece mediante a 

garantia institucional assumida no diálogo edificante das práticas diárias de 

comunicação (Trevisan, 2002, p.94). 

 

Ao socializar, contextualizar, ler obras de artes das culturas indígenas e 

afro-brasileiras emergem temas raciais capazes de mobilizar discussões em aula sobre 

identidades. O discurso intersubjetivo e intercultural das obras, dos alunos e professores se 

converte em práticas democráticas, na qual estereótipos são revelados e podem ser 
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desconstruídos. O racismo e a ideologia do branqueamento podem ser criticamente 

discutidos.  

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

A nação brasileira é a maior população afrodescendente fora do continente africano e 

há apenas uma década aprovou leis que visam valorizar as culturas afro-brasileiras. A 

reflexão sobre a existência na sociedade brasileira de valores de homens e mulheres negros 

como inferiores ainda é um tema atual. Em um país plural aceitar excluir ou deixar anônimas 

pessoas devido ao gênero, cor de pele ou classe social é impedir o exercício pleno da 

cidadania. 

O racismo decide sobre a vida e a morte dos cidadãos, e isso conduz ao desequilíbrio 

da sociedade. É tamanho o mal que o racismo faz que não há dúvida de que deve ser 

combatido. 

A arte/educação e a cultura visual por possibilitar o destaque e a investigação da 

auto-imagem dos afrobrasileiros viabiliza a valorização cultural e contribui para dissolução de 

estereótipos. Ao repensar as práticas cotidianas, os diálogos entre arte, educação e 

identidades concorrem e cooperam para uma sociedade com práticas de equidade. Através 

das novas práticas de vida, pautadas na diversidade e no respeito se pode construir 

verdadeiramente uma sociedade mais democrática. 
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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo refletir sobre as relações entre identidade e patrimônio a partir da análise 
do tricentenário distrito de Venda Nova, no município de Belo Horizonte (MG), possuidor em seu espaço 
e em seu tempo das marcas do processo de metropolização brasileiro e de seus desdobramentos. As 
transformações oriundas da metropolização fazem com que lugares onde antes se (re)produziam e 
(re)criavam relações e identidades comunitárias e tradicionais sofram alterações profundas (chegando 
até a rupturas), já que tais transformações incidem em/sobre os agentes e elementos “essenciais” às 
antigas práticas e ideias. Logo, novos agentes e elementos emergem e são inseridos nestes lugares, 
alterando e criando não apenas novas formas de sociabilidade, novas correlações de forças e conflitos, 
como também novos lugares. Nesse sentido, partindo de uma leitura crítica sobre os processos e 
transformações ocorridos em Venda Nova, busca-se mostrar as possíveis vicissitudes ocorridas na 
identidade local desencadeadas pelas transformações e desdobramentos oriundos da metropolização da 
capital mineira nas últimas décadas. Conclui-se que a educação patrimonial possibilita caminhos 
importantes para um resgate de uma identidade vendanovense no contexto atual. 
Palavras-chave: Identidade. Região. Metropolização. Relações de poder. 
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INTRODUÇÃO 
 

O processo de metropolização que ocorreu nos fins do século XX ( e ainda ocorre) nas 

metrópoles e nas cidades e localidades próximas, transformou e reelaborou tradições, 

identidades e materialidades aí existentes, lançando populações e culturas tradicionais em um 

novo contexto extremamente intermitente, líquido, globalizado, mercantilizado, urbano e 

dependente da industrialização (do produto e do consumo).  

O mudanças culturais e a profusão das identidades por diversas vertentes de 

pertencimento, fizeram com que algumas identidades tradicionais perdessem sentido e valor, 

sendo desprezadas ou diminuídas. A identidade de localidades “absorvidas” pelas metrópoles 

brasileiras seguiu (e ainda segue) geralmente esse caminho. O “ser vendanovense”, identidade 

forjada há séculos numa região localizada ao norte de Belo Horizonte, hoje já não faz muito 

sentido, a não ser como gentílico. Mas, há 50 anos, via-se o ápice do uso dessa estratégia 

identitária fundada no território e na tradição. Para que se compreenda melhor os aspectos 

dessa discussão, faz-se necessário mergulhar na história da constituição desse “ser 

vendanovense”. 

 
 
ELEMENTOS SIMBÓLICOS E CONCRETOS 

 
 
1. Eu e nós 

 
 

Ao analisar a questão identitária atual, associada aos lugares de influências políticas a 

nível municipal e às tradições, é mister tentar compreender os processos de (re)criação dos 

elementos dessa análise.  As identidades, tradições e as regionalizações tiveram papéis 

diferenciados ao longo da história de Venda Nova, refletindo os interesses políticos dos agentes 

sociais inseridos em contextos específicos, e a cultura popular aí desenvolvida. 

Para tanto, é necessário recuperar alguns conceitos e debates acerca da questão 

identitária.  A identidade é o tema muito debatido na  Psicologia e nas Ciências Sociais, onde, 

durante o século XX, muitas (re)leituras foram propostas, como demonstra Amâncio (2000). 

Uma perspectiva interessante para o presente trabalho é a linha “pós-estruturalista”, que trata a 

identidade - e a diferença - como resultado de um processo de produção simbólica e discursiva. 
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Para essa linha, a identidade não é apenas um sentimento subjetivo, algo que se inicia 

e finaliza no indivíduo. Antes de tudo, a identidade é uma relação social e, por isso mesmo, uma 

relação de poder. Afirmar uma identidade seria, então, um ato não apenas de pertencimento a 

um conjunto simbólico de laços, território ou ritos, mas de garantia a acesso privilegiado a 

determinados bens sociais. Ela permite o acesso a determinados status, benesses e direitos em 

uma comunidade, é por isso é disputada pelos grupos sociais interessados. Mas a disputa 

também se dá para o fortalecimento ou o resgate de uma identidade que permite a existência 

de um determinado grupo oprimido ou subalternizado dentro de um grupo social mais amplo.  

A identidade  pode ser compreendida, assim, como um “processo de identificações 

historicamente apropriadas que conferem sentido de grupo” (Rodrigues, 2012, p.3). A 

percepção de que, mesmo sendo diferente, alguém é semelhante a alguém, faz com que se crie 

um sentimento de igualdade a partir da diferenciação com o outro - o diferente. É o jogo do 

“ego” e “alter”, entre o  “nós” e os “outros” (Rodrigues, 2012, p.3). Logo, a identidade só faz 

sentido na enunciação da diferença, daquele outro que não compartilha dos valores do “nós”.  

Dessa forma, as identidades “emergem dos processos interativos que os indivíduos 

experimentam na sua realidade quotidiana, feita de trocas reais e simbólicas” (Maalouf apud 

Rodrigues, 2012, p.3). A construção de uma identidade pode ser atrelada a inúmeros processos 

ou elementos: cultura, religião, tradição, territorialidade, nacionalidade, percepção corporal, etc. 

No presente estudo, a identidade que interessa é principalmente aquela relacionada à região do 

distrito de Venda Nova. Pertencer a essa antiga freguesia, desde quando ela ainda pertencia à 

comarca de Sabará, era compartilhar de valores e tradições que imprimiam uma percepção de 

semelhança, mesmo entre seus os diferentes habitantes. Sobre as diferenças individuais 

pairava e permeava a identificação com a comunidade. 

 A região do distrito de Venda Nova, com sua religiosidade, suas tradições e costumes, 

foram elementos fundamentais para a constituição de um “ser vendanovense”. Pensar esse 

espaço comunitário a partir do conceito de região traz para a visibilidade a questão das relações 

de poder que marcam a construção da identidade. 

 

2. Reger o lugar 
 

O conceito de região possui toda uma discussão profunda e ampla na ciência 

geográfica, porém, não se detendo apenas nessa área do conhecimento (Lencione, 1999). 

Segundo Ribeiro et al. (2001), tal foram as variadas e contraditórias formulações deste conceito 

ao longo do tempo que alguns afirmaram que o conceito tinha perdido um status científico no 
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entendimento do real. Região foi (e é) um conceito utilizado por diversas correntes do 

pensamento geográfico em diversos contextos histórico-sociais diferentes. Durante muito 

tempo, considerou-se região como um recorte territorial onde se agrupariam elementos naturais 

com características semelhantes (Ribeiro, 1997; Haesbaert, 1999; Corrêa 2002). Para o 

presente estudo, porém, é interessante observar o conceito crítico de região, que assim pode 

ser pensado:  
 
os elementos principais que caracterizam a região são os homens, por meio da 
organização dos espaços regionais pelo modo e pelas relações sociais de 
produção estabelecidas e/ou contra-insurgentes,(...) [sendo isto que dá 
significado ao conceito de região] e não apenas tão somente as condições 
naturais, não humanas. (Ribeiro, 1997, p.95) 

 

Logo, as regiões, como espaços diferenciados, “só podem ser definidas a partir de uma 

análise concreta das estruturas sociais que lhe dão uma individualidade” (Lipietz apud Ribeiro, 

1999, p.94). Elas seriam caracterizadas “por uma natureza já transformada, heranças culturais 

e sociais, e determinada estrutura social e seus conflitos” (Corrêa, 2002, p.45).  Nesse sentido,  

Venda Nova se constituiria uma região desde seus primórdios por conter uma dada organização 

espacial, a condução das heranças culturais por meio das tradições,  e uma estrutura social que 

lhe conferia uma “individualidade”, frente a outras regiões e territórios adjacentes. 

Tais atributos referentes ao conceito de região serão colocados em xeque, assim como 

a identidade e a tradição, a partir dos impactos da globalização e da reestruturação da 

produção do espaço, que se fazem sentir em diferentes escalas e localizações. Como se verá 

mais a frente, transformações da dinâmica local-global redefinirá as regiões, suas estruturas 

sociais e suas possibilidades de configuração espacial. 

  

3. O passado presente no futuro 
 

A tradição pode ser compreendida como “um conjunto de sistemas simbólicos que são 

passados de geração em geração e que tem caráter repetitivo” (Luvizotto, 2010, p.66). As 

relações existentes dentro de uma comunidade podem ser coordenadas por ações tradicionais, 

desde que essas tenham significado e importância. Ela sempre é dinâmica, metamorfoseando-

se frente aos acontecimentos do presente, e utiliza-se do passado para “organizar o mundo 

para o tempo futuro” (Luvizotto, 2010, p.65).Cada geração que vivencia a tradição reinventa-a e 

reaviva-a, mas ao mesmo tempo mantém seus traços fundamentais, para que não haja alguma 

ruptura no conjunto de sistemas simbólicos, fundado num passado real ou mítico.   
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O passado é fundamental para a tradição, pois provoca na vida cotidiana da 

comunidade uma influência relevante e fundante. No dizer de Luvizotto, “como observam 

Hobsbawn e Ranger, toda tradição é uma invenção que surgiu em algum lugar do passado, 

podendo ser alterada em algum lugar do futuro” (Luvizotto, 2010, p.66). 

A ordem social fundada na tradição organiza uma compreensão de mundo, baseada 

muitas vezes na religião ou costumes, e transmitida através da cultura oral, de objetos e 

símbolos. Ela é “um campo que envolve um ritual e possui status de integridade, uma forma de 

garantir a preservação” (Luvizotto, 2010, p.66), a partir de histórias e memórias reais ou 

inventadas. Ana Maria da Silva (2000) aponta nessa direção, ao compor seu livro com vários 

depoimentos dados por antigos moradores e pessoas que nasceram na região de Venda Nova. 

Por meio dos casos, contos e lembranças percebe-se a força das tradições, não apenas para 

fins práticos, como para ditar as regras de comportamento ou prescrever as maneiras de se 

realizar uma festa religiosa, mas para a própria constituição do sujeito narrador. São as 

tradições que permeiam e estabelecem os laços da identidade vendanovense para os 

habitantes da região, permitindo a perpetuação da memória.  

O vínculo entre identidade e tradição é profundo, conforme nos aponta Luvizotto 

(2010).  Para esse autor, assim como a identidade, “a tradição é essencialmente excludente” 

(p.66), já que apenas aqueles que são iniciados podem “compartilhar de sua verdade, do seu 

ritual”. No caso vendanovense, a tradição religiosa católica e o fato de ter nascido ou ter sido 

incorporado à terra vendanovense (ao ser incorporado aos costumes locais) constituiu, durante 

séculos, a iniciação necessária para compartilhar da identidade vendanovense. Percebe-se que  

o morador de outra região, ou praticante de outra tradição (principalmente religiosa), por 

exemplo, facilmente poderia ser considerado o “outro”, um não participante da identidade local.  

Isso porque “o eu, assim como o nós, [teria] sua identidade vinculada ao envolvimento com o 

ritual, criando uma diferenciação em relação ao outro” (Luvizotto, 2010, p.66). 

 

 

O DISTRITO DE VENDA NOVA E SUA RELAÇÃO HISTÓRICA COM 
BELO HORIZONTE 
 

1. Assimetrias sociais e políticas: identidades em formação 
 

Venda Nova surge, no século XVIII, a partir de um ponto de parada dos “caixeiros 

viajantes” que transitavam entre as “minas” e as “gerais”, entre o sul do estado e o norte do 
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estado. Tal parada se situava numa área que primeiramente foi uma sesmaria, mas que, com o 

passar dos anos, e as divisões territoriais comuns na época, teve condições de se constituir em 

um povoado. O território da antiga sesmaria se transformaria em uma região de atuação de 

uma elite rural, abrangendo as terras ao norte do ribeirão Pampulha e do Onça1, e as terras das 

microbacias dos córregos Vilarinho, Serra Verde, Isidoro, Nado e Onça, o que posteriormente 

se tornou um distrito (Paiva, 1992). O distrito de um modo geral detinha peso político (nessa 

época e até meados do século XX), pois elegia representantes junto às sedes, tinham direito a 

sediar campanhas de Ordenança (policiamento), tinha igreja, padre, juiz... Tinham enfim, uma 

respeitável organização (Lisboa, 1996), permeada por tensas relações de poder. Segundo Dulci  
 
na esfera municipal – observa-se historicamente [em Minas Gerais] um alto 
grau de conflito entre facções políticas das elites, mobilizadas por laços de 
família e de clientela... [isto] confinava os antagonismos locais a rivalidades 
interpessoais e a oposição entre clãs, de modo a representar o debate político 
dentro dos limites paroquiais (Dulci, 1999, p.125) 

 

As famílias que compunham as elites do distrito de Venda Nova, durante os dois 

primeiros séculos, não fogem à regularidade encontrada por Dulci (1999). Tampouco escapam 

das constatações de Ribeiro (1997), sendo que para se constituírem como elites, elas 

necessitavam de uma área de atuação e influência, uma região onde poderiam estruturar 

relações sociais de poder. Para tais elites, ser vendanovense era defender o território, as 

tradições e as estruturas existentes no distrito que possibilitavam a perpetuação do status quo 

local. Provavelmente, o coronelismo e o clientelismo de massas (Dulci, 1999, p. 125) foram as 

formas de dominação mais comuns das elites do distrito de Venda Nova até meados do século 

XX. Para tal elite legitimar seu poder, a identidade vendanovense é fundamental, pois a mesma 

cria uma exclusividade, um campo específico de influências, reforçado pelas tradições, e pelo 

sentimento de enraizamento à territorialidade concreta.  

 

 

2. A consolidação de uma identidade cultural e política local 
 

Durante quase trezentos anos o Distrito de Venda Nova pertenceu, 

administrativamente a Sabará, ao Curral D’el Rey, a Santa Luzia e até a Campanhã (atual 

Justinópolis, distrito de Ribeirão das Neves). A região, por ser um carrefour  de rotas tropeiras, 

tinha não apenas impotância política, como visto acima, mas também comercial e religiosa. Do 

                                                
1 Esse distrito possui essa mesma  área territorial até os dias atuais (cf. Figura 4). 
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século XVIII, encontram-se documentos que atestam solicitações  para instalação de vendas na 

região (Silva, 2000, p.9). Por outro lado, em 1787 é enviada à rainha de Portugal, Dona Maria I, 

uma carta solicitando a “autorização para erguer, em Venda Nova, uma capela de invocação a 

Santo Antônio de Lisboa” (Silva, 2000, p.9):  
 
Queixãoce a Vossa Magestade Fidelíssima os moradores do arraial de Venda 
Nova, Freguesia do Curral D’el Rey, Comarca de Sabará, que padesendo de 
grande necessidade de pasto espiritual (...) Se animaram a mandar pedir  a 
Vossa Magestade em nome do glorioso Santo Antônio  a licença para fazer ali a 
sua obra que todos os moradores querem. (Arquivo Público Mineiro apud Silva, 
2000, p.9). 
 

Esse aspecto evidencia a importância da religiosidade para a comunidade, ainda em 

formação cultural e identitária, nos idos do século XVIII. Já no início do século XIX constrói-se, 

num terreno doado, uma capela ao padroeiro da localidade. Anos mais tarde, é erguida a Igreja 

Matriz de Santo Antônio, que se tornará um elemento cultural fundamental para a tradição local. 

 

 

Fig. 1 –  Foto da primeira Igreja Matriz de Santo Antônio, em Venda Nova, no séc. XIX. 

 Fonte: Arquivo Público Mineiro 
 

Ao longo do Brasil Império, Venda Nova floresce. Pequenos comércios começam a 

surgir na região onde predominam pequenas e médias propriedades. O próprio nome do lugar, 

“Venda Nova”, deriva das vicissitudes comerciais ocorridas aí. Segundo o “mito fundador” local, 

uma construção de uma venda maior e mais aprazível, em comparação a uma venda velha que 

existia no arraial, faz com que todos, moradores e viajantes, passassem a expressar algo como 
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“vamos lá na venda nova”, sempre quando se referiam à localidade. Com essa referencia, logo 

os habitantes apropriaram-se da ideia de que eles moravam na região da venda nova.  

Todo esse território vendanovense esteve dentro da comarca de Sabará. Nas suas 

origens, estivera vinculado à freguesia do Curral d’El Rey. Em 1868, há uma mobilização para 

que o arraial passasse à categoria de freguesia, o que foi concretizada através de uma lei. Tal 

mobilização já revelava as articulações políticas da localidade, que visavam os “benefícios 

advindos da criação de cargos para a administração da Freguesia de Venda Nova” (Silva, 2000, 

p. 10). A instalação de um Corpo de Ordenanças da Guarda Nacional no local já mostrava a 

relevância política da região (Silva, 2000, p. 10). 

Nos fins do século XIX, Venda Nova já não fazia parte do Curral d’El Rey (que passara 

a se chamar Bello Horisonte no início da década de 1890). Mas, com a construção da Nova 

Capital de Minas Gerais no arraial belorizontino, propõe-se que Venda Nova passe a integrar o 

território da Cidade de Minas (Belo Horizonte). 

No início, a mudança da capital para Belo Horizonte não havia mudado a rotina do 

distrito vendanovense e de sua população. Mas pouco tempo depois chegavam à localidade os 

primeiros expulsos do antigo Curral d’El Rey, impedidos de residir na nova sede estadual. 

Segundo relato apresentado por Silva (2000, p.12), grande parte da população expulsa pela 

Comissão Construtora de Aarão Reis chegou em Venda Nova “com a morte n’alma, vendo 

esboarem-se as suas ilusões, destruídas como um brinco às mãos infantis da Capital sonhada” 

(Fóscolo apud Silva, 2000, p. 12).  

Nas primeiras décadas do século XX, a região de Venda Nova é considerada distrito 

da capital Belo Horizonte. Os percursos à nova cidade eram feitos por muitos vendanovenses 

nos lombos dos animais, através da estrada de Venda Nova, que passava pela Pampulha e 

Lagoinha (essa estrada foi transformada nas avenidas “Antônio Carlos” e “Pedro I”), a partir de 

finalidades laborais, comerciais, ou mesmo culturais. Há vários relatos de vendanovenses que 

iam à Belo Horizonte da “intra-Contorno” (região interna da Avenida do Contorno) para 

trabalhar, se divertir (no teatro, cinema, parque, etc) ou comprar suprimentos para as vendas da 

Rua Direita de Venda Nova. 

Nesse período, a “vida cotidiana vai estar intimamente ligada às ações [dos] grupos de 

lideranças” (Silva, 2000, p.12). Algumas dessas lideranças fundam o  PPVN - Partido 

Progressista de Venda Nova - em 1933. Toda uma série de empreendimentos são 

implantandos na região a partir da atuação dessas lideranças políticas, e de outras lideranças 

religiosas, culturais e sociais: um grupo escolar, eletrificação na parte central, a “criação de um 

time de futebol, da corporação musical” (Silva, 2000, p.12), fortalecendo a identidade local. 
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Nos relatos colhidos por Silva (2000), também se pode constatar a riqueza cultural que 

circulava nessa Venda Nova no início do século passado. É nessa época que são fundados o 

“Cine São Pedro”, ponto de encontro dos vendanovenses, e a “Companhia Teatral Leopoldo 

Fróes”. Aqueles que não tinham condições de ir à Belo Horizonte para assistir uma peça ou um 

filme, eram presenteados na própria localidade. A renda dessas apresentações era revertida 

para as associações da comunidade (Silva, 2000, p.22). Ir a esses eventos era participar do 

ritual vendanovense, compartilhando dos valores, costumes e da identidade local.   

 

 

 
Fig. 2- Cine Teatro São Pedro, na antiga rua Direita, atual rua Padre Pedro Pinto. 

Fonte: Acervo da Família do Sr. Waldemar Teles. 
 

As bandas de músicas também foram elementos novos da identidade cultural 

vendanovense, surgidos nesse momento histórico e logo incorporados à vida do distrito. A 

Corporação Musical de Santo Antônio tocava em toda Venda Nova, em festejos e celebrações 

religiosas, como a do “levantamento da bandeira de São Geraldo, bandeira do Sagrado 

Coração de Jesus, depois do Santo Antônio, a processão do Santíssimo” (Silva, 2000, p.23). Já 

a Orquestra Marabá, formada por jovens vestidos com trajes sociais, tocavam nos bailes e 

festas da região.  

Se a identidade vendanovense nessa época ainda era profundamente permeada pelo 

catolicismo que ditava os ritmos e rituais da comunidade, vê-se os primeiros grupos 

protestantes aparecerem. No início, foram duas famílias que se reuniam em uma casa. 
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Posteriormente ergueram a Igreja Metodista (Silva, 2000, p. 35), pequena edificação no estilo 

art déco na rua Direita, a poucos metros da Igreja Matriz.   

Esse detalhe arquitetônico da Igreja Metodista, o art déco, também é encontrado em 

outras construções da região, como o Cine São Pedro (ver foto acima) e várias casas da rua 

Direita. Mesmo que o distrito estivesse afastado do centro da capital, tendo a sua vida própria, 

tal condição não impedia que se trouxesse, para seu ambiente construído, os ecos de um estilo 

em voga nos grandes centros urbanos brasileiro. Isso mostra tal grau de penetração dos estilos 

arquitetônicos no início do século XX.  

 

 
Fig. 3-  Vista aérea da região de Venda Nova, em 1948. Ao centro, a Igreja Matriz de Santo Antônio, padroeiro local. 

Fonte: Regional Venda Nova/Prefeitura Belo Horizonte  
 

Toda essa efervescência cultural em Venda Nova e sua conexão com a capital, porém, 

não são muito relevantes para os jogos políticos da capital e do estado. Em 1938, o distrito 

vendanovense passa a pertencer a Santa Luzia, deixando Belo Horizonte sem boa parte de seu 

território norte (veja a extensão dessa área na figura 4). E isso em um momento em que o 

processo de urbanização e loteamento já atingia o território limítrofe entre o distrito-sede de 

Belo Horizonte e o distrito de Venda Nova, conforme apontam mapas da década de 1940.  

 

3. A anexação definitiva à Capital e a metropolização 
 

Em 1948, Venda Nova foi desmembrado de Santa Luzia e anexado definitivamente à 

Belo Horizonte pela lei Estadual Nº 336 de 27 de Dezembro, atendendo reivindicação da 

comunidade local. Essa reivindicação, mais uma vez, faria uso da identidade local para fins 
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políticos e, talvez, não tão comunitários como em outros momentos. Um caso para ilustrar a 

utilização da identidade vendanovense está presente no discurso do influente político local 

Armindo Caixeta, na época do desmembramento de Venda Nova do município de Santa Luzia:  
 
a minha índole é de verdadeiro democrata, e por isso acho que a opinião do 
povo deve ser respeitada”.(...) [Pois foi ] um compromisso assumido com o 
laborioso povo vendanovense. O nosso movimento ... (...) é um compromisso 
assumido com o povo de Venda Nova e com o prefeito Otacílio Negrão de 
Lima, que é favorável ao desmembramento. (Jornal Estado de Minas, fev/48).  

 

Para o prefeito Otacílio Negrão, porém, tal anexação tinha um objetivo certo: aumentar 

o território belorizontino para abrigar a população migrante de baixa renda (principalmente) que 

chegava em número cada vez maior. O crescimento acelerado da urbe – em grande parte 

resultado do processo de industrialização da faixa que vai do sudoeste belorizontino a 

Contagem – faz com que a capital mineira, seja concebida como uma supracidade, portadora 

de várias cidades-satélites em seu interior. No primeiro artigo do projeto de anexação, se diz 

que foram “estudadas as bases para anexação ao município de Belo Horizonte, do Distrito de 

Venda Nova, para que nele se construa a futura cidade-satélite” (Silva, 2000, p. 13). E essa 

“cidade vendanovense” seria essencialmente uma “cidade popular”, de acordo com o Relatório 

de 1948 do prefeito Otacílio: 
 
Belo Horizonte não tem possibilidades de oferecer os serviços de infra-estrutura 
demandados pela população crescente. Esta é a razão principal porque 
entendemos ser necessário criar as cidades satélites ao redor da cidade. O 
Barreiro está destinado a ser a cidade satélite agrícola. A Cidade Industrial a 
meio caminho do Barreiro e de Belo Horizonte será o centro fabril, temos como 
cidade de turismo e diversão a Pampulha. Venda Nova constituirá um belo 
centro residencial, uma verdadeira cidade popular. (Silva, 2000, p.13) 

 

A anexação a Belo Horizonte seria mais um capítulo da história dessa comunidade, e 

não o ponto final. Pois a reincorporação à capital, diferentemente da primeira reincorporação, 

ocorrida meio século antes, impulsionou o loteamento acelerado das fazendas que existiam na 

região, comprados por migrantes da capital sem outra opção de moradia (Silva, 2000, p.13). O 

acúmulo de problemas fará com que alguns moradores mais influentes e tradicionais do distrito 

se mobilizassem social e politicamente.  

O ponto culminante dessa mobilização e, olhando para a história, dessa identidade 

vendanovense, será quando em 1962, é proposta a emancipação do distrito de Venda Nova. 

Vale ressaltar que entre os emancipacionistas estão o pároco vendanovense e políticos, como o 

próprio Armindo Caixeta. A religiosidade mais uma vez é chamada nesse momento da história 
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local.Todavia, entre debates e manifestos em prol do futuro vendanovense, vence o tom 

conservador de algumas elites locais e políticos vinculados à Belo Horizonte, e o distrito não 

obtém a emancipação.  

Nas décadas seguintes, assiste-se ao crescimento exógeno do distrito. Uma breve 

análise nos mapas de Belo Horizonte e de Venda Nova ao longo do século XX aponta para o 

avanço da mancha urbana do distrito-sede da capital sobre o distrito vendanovense e sobre 

outras cidades circunvizinhas. Os dados populacionais de Venda Nova são claros quanto a 

isso: Entre o início e meados do século passado, o número de habitantes da comunidade 

passou de aproximadamente 2 mil para 5 mil pessoas. Duas décadas depois, a população do 

distrito já ultrapassa 100 mil, chegando, ao fim do século, a números próximos a meio milhão de 

pessoas.  

A partir da década de 1960, com a intensificação do processo de metropolização, o 

que se tem no distrito de Venda Nova são duas realidades distintas: uma realidade que vai 

crescendo irradiando a partir do núcleo histórico, onde os moradores dos bairros adjacentes ao 

centro de Venda Nova ainda compartilharão dos elementos que compõem a identidade 

vendanovense, como as missas e celebrações da Igreja Matriz, o lazer no córrego Vilarinho, as 

compras na rua Padre Pedro Pinto (antiga rua Direita), os jogos do time de Venda Nova, os 

estudos na Escola Santos Dumont, etc; e outra realidade que, indiferente ao núcleo distrital, 

cresce voltada para o centro de Belo Horizonte ou outros polos da capital, como a Pampulha.   

Na década de 1970, a Prefeitura da capital mineira, tendo em vista a particularidade 

dessa região, cria uma administração específica para aí intervir. Como um desdobramento 

daquela concepção de “cidade-satélite”, a ideia da “Administração Regional” vai propiciar aos 

habitantes vendanovenses a experiência da “subprefeitura”, tão forte que até hoje ecoa nas fala 

de muitos moradores da região. Posteriormente, porém, a concepção de “Administração 

Regional” será instrumentalizada para regionalizar a capital em nove partes, ignorando as 

divisões distritais existentes. O território de Venda Nova será recortado em duas partes: 

“Administração Regional Venda Nova” e “Administração Regional Norte”, embora juridicamente 

o território ainda permaneça indiviso, com seu cartório sediado até hoje na Rua da Matriz, no 

centro histórico da região. Como essa regionalização perdura até os dias atuais, muitos 

moradores da Regional Norte não se consideram habitantes de Venda Nova. Isso certamente 

seria diferente se os intentos emancipatórios de alguns políticos locais, já na reabertura política 

dos fins de 1980 e na onda de emancipações ocorridas em Minas Gerais nessa época, 

tivessem obtido êxito. Durante alguns anos entre 1989 e início da década seguinte, tramitou na 
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Assembleia Legislativa um projeto de lei para a emancipação do distrito de Venda Nova. O 

projeto foi reprovado e arquivado, ratificando mais uma vez a anexação realizada há 50 anos. 

 

 
 

7747



 
 
 
 

 14

Fig. 4 – Mapa atual de Belo Horizonte, com a área do município contornado em rosa e a do distrito de Venda Nova 
destacado em verde, ao norte. Fonte: Google Maps, 2013.  

 

 

Os avanços metropolitanos fizeram com que, nos fins do século passado, as duas 

“realidades distintas” acima descritas se fundissem e o distrito tivesse 4/5 de seu território 

urbanizados. Apenas a área denominada Granja Werneck ainda não teve seu terreno loteado 

ou transformado em equipamento urbano. O desenvolvimento da localidade nas últimas 

décadas, com as obras viárias e de urbanização, a instalação de grandes estabelecimentos 

comerciais e o anúncio da construção da Catedral metropolitana, associados às comemorações 

dos 300 anos do distrito, fizeram com que a identidade vendanovense voltasse a ser utilizada 

em discursos ora culturais, ora políticos, contudo com uma reverberação menor que outrora. 

Apesar desses pequenos avanços, a região ainda carece de muitas obras e investimentos 

municipais, pois grande parte de sua população é de renda baixa, constituindo uma grande 

periferia da metrópole belorizontina.  

 Para finalizar, vale ressaltar que talvez um dos maiores acontecimentos do distrito em 

toda a sua história, e motivo de orgulho para muitos vendanovenses de todas as idades, foi a 

transferência da Sede Administrativa de Minas Gerais de Belo Horizonte (distrito-sede) para o 

distrito de Venda Nova. Segundo alguns vendanovenses, tal fato se traduz em uma frase: o 

distrito mineiro que atualmente sedia o Poder Executivo de Minas Gerais é Venda Nova. 

 

 

A IDENTIDADE LOCAL NO CONTEXTO GLOBAL 
 

O processo de metropolização a partir da expansão do aglomerado urbano de Belo 

Horizonte se solidificou em função da industrialização da capital e entorno (Ferreira, 2002, p. 

28). Este processo “manifestou-se fisicamente mediante a expansão da malha urbana de BH e 

a incorporação, progressiva e de forma dispersa, de áreas agrárias e de concentrações 

populacionais em seu entorno” (Ferreira, 2002, p.29). Isso levou à ascensão de novas forças 

econômicas, novos atores e agentes econômicos (Ribeiro, 1997) na região de Venda Nova, 
com consequente enfraquecimento e reorganização das antigas relações de todo tipo.  

A intensa migração (Baeninger, 1992) de populações de outras partes do país, estado 

e até da capital para os bairros e loteamentos do distrito, trouxe novos elementos culturais para 

Venda Nova. Os migrantes – que carregam consigo suas identidades antigas, suas referências 
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e seus ritmos próprios – irão (re)formular suas identidades face o novo contexto cultural, às 

novas temporalidades e espacialidades da vida urbana da metrópole belorizontina que 

incorporava o distrito.  

Além desses elementos identitários dos migrantes que foram transformando o distrito 

vendanovense em lugar de viver, a própria vida urbana da capital mineira, sintonizada com as 

transformações a nível global, foi sofrendo mudanças culturais e sociais, sobretudo no âmbito 

da identidade. Os próprios “arranjos espaciais da vida citadina”2 (Limonad, 2001, p.1) e as 

representações da cidade irão influenciar na (re)ordenação e/ou no (re)surgimento de(as) 

identidade(s) a partir de novos referenciais, onde  “a forma nova de gerar uma identidade da 

cidade e uma identificação com a cidade lança mão de mecanismos de representação que 

deixam de ter seu referencial ético-cultural e assumem feições instrumentais e ideológicas” 

(Limonad, 2001, p.1). 

A partir de Hall (1997), compreende-se que nas últimas décadas do século XX, as 

estratégias “enraizadas no espaço” parecem não funcionarem muito, dada à pluralidade dos 

grupos e os processos de globalização e fragmentação mundial, provocando uma “hibridização 

identitária”, ao mesmo tempo em que percebe-se uma “radicalização identitária” 

(“fundamentalismo). Ou seja, as identidades no contexto contemporâneo possuem outra 

significação e organização, sendo mais associadas a “territorialidades simbólicas – 

frequentemente descontínuas, configuradas em mosaico ou simplesmente encaixadas” – e não 

tanto a territorialidades concretas (Claval, 1999), como antes. A complexificação das 

identidades levará até ao que alguns autores designam como a “crise da identidade” (Morel, 

2003, p.1). 

É importante ressaltar, porém, que mesmo a fluidez e o aprofundamento do caráter 

simbólico da identidade sejam latentes nesse contexto, há o vínculo, mesmo que transitório, 

precário e instável, do homem com a territorialidade concreta, com a terra que se pisa e se 

assenta (Haesbaert, 2006). No caso de Venda Nova, a dimensão da realidade globalizada que 

permitirá a transição da identidade vendanovense para a identidade urbana será a noção de 

periferia. Logo, a identidade periférica vinculará o habitante de Venda Nova à sua região 

(Oliveira, 2007). Ser da periferia é pertencer a esse território marginal da metrópole, é 

compartilhar dos valores dessa “massa”.  

                                                
2 Segundo Limonad, “os arranjos espaciais da vida citadina ou composições urbanas podem se entendidos como 
sistemas de representação que possibilitam regular, disciplinar e controlar a ocupação e uso social do espaço urbano 
pelos agentes sociais hegemônicos” (Limonad, 2001, p. 19). 
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Como a globalização e a metropolização são fenômenos globais, percebe-se que 

algumas características do processo que ocorreu em Venda Nova também são similares a de 

outros processos em diferentes países. Em seu artigo sobre identidade e patrimônio, Morel 

(1993) aponta a preocupação com o desaparecimento da identidade dos bairros e cidades 

periféricas de grandes centros urbanos franceses: “le besoin d’identité, pour être abstrait, n’est 

pas moins tangible. Les besoins d’enracinement dans une société locale n’ont pas disparu”3 

(Morel, 1993, p.4).  Esse enraizamento (uma relação entre si-mesmo e o território) é primordial 

e só pode se desenvolver com uma apropriação de fato do território, por meio da identidade 

local. A metropolização transformará a região de Venda Nova em uma periferia, e aos poucos 

alterará as condições de existência dos elementos que constituem (e que são constituídos por) 

a identidade vendanovense. Disso tudo se conclui que, na metrópole belorizontina, a identidade 

vendanovense vai sendo esquecida. Infelizmente.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A identidade vendanovense está atualmente em um contexto diferenciado daquele que 

propiciou o seu surgimento ou a sua consolidação. Por outro lado, esse mesmo contexto 

fornece possibilidades diferenciadas de exercício, promoção e reconhecimento dessa 

identidade, através de novas ferramentas sociais e culturais. O entendimento da identidade 

como um patrimônio e uma educação patrimonial voltada para o resgate cotidiano desse 

enraizamento identitário são fundamentais nesse início de século. 

 Morel (2003) afirma que, à semelhança da identidade, o patrimônio também necessita 

de uma vinculação territorial, se enraizar a um lugar. Assim como a identidade se relaciona com 

o território a partir da apropriação deste, o patrimônio de uma comunidade se relaciona com sua 

espacialidade (Morel, 2003, p. 6). Esse paralelismo que o autor concebe entre identidade e 

patrimônio é importante para as reflexões levantadas nesse trabalho. Pensar sobre a identidade 

vendanovense (e sua relação com a região e tradição do distrito), é pensar sobre patrimônio 

desse lugar, desse povo. Logo, o “ser vendanovense” é um dos patrimônios mais importantes 

dessa região, pois é por meio dessa identidade que o enraizamento pode ser constituído, um 

                                                
3 Em uma tradução livre: “a necessidade da identidade, por ser abstrata, não é menos tangível. As necessidades de 
enraizamento numa sociedade local não desapareceram” (Morel, 2003, p.4, tradução nossa). 
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passado valorizado. É por meio dela que as celebrações, as instituições e o ambiente 

construído de Venda Nova podem ser apropriados de fato.  

O resgate desse patrimônio-identidade, o seu reconhecimento, e a sua celebração são 

importantíssimos para a preservação do que restou da cultura tradicional local. Tais ações 

podem ser iniciadas por uma educação patrimonial que atravesse todos os níveis de educação, 

desde o ensino maternal até o ensino médio, desde a disciplina referente à história de Minas 

Gerais nas faculdades até os cursos de EJA, desde a educação das famílias vendanovenses 

até a educação ambiental e cultural realizadas em Venda Nova.  

A identidade vendanovense traz consigo séculos de história e memória, encarna um 

entrelaçamento de saberes, de celebrações religiosas, de movimentos políticos e culturais. Ela 

constitui uma rede de significados dos outros patrimônios materiais e imateriais ainda presentes 

em Venda Nova, e que ainda não foram reconhecidos pelos belorizontinos (residentes no 

distrito ou não) como sendo “patrimônio municipal”. Uma educação patrimonial a respeito da 

cultura e da história de Venda Nova possibilitará a abertura de caminhos culturais e 

institucionais que poderão promover o fortalecimento dessa importante identidade local.  
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RESUMO 

A presente pesquisa buscou analisar o funcionamento dos canais de atendimento a população da 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), a fim de averiguar se as reclamações realizadas 
pelos usuários de telefonia móvel se refletem ou não em um efetivo controle social, e em que medida tal 
controle é capaz de conferir legitimidade à regulação. As agências reguladoras brasileiras, segundo 
acusa parte da doutrina, sofrem de déficit de legitimidade por sua atuação, não raro, carregada de 
elementos de caráter político. A partir da Teoria da Ação Comunicativa de Habermas, buscamos refletir 
sobre como estes canais de atendimento da ANATEL funcionam como espaço público de discussão 
entre os cidadãos, as empresas e o Estado (modelo de ação comunicativa) e como através da 
racionalidade comunicativa obter-se-ia em uma legitimação discursiva. 

Palavras-chave: Agência reguladora. Controle social. ANATEL.   
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho foi confeccionado a partir de pesquisa que analisou o funcionamento dos 

canais de atendimento ao público da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), a 

segunda agência reguladora a ser criada no Brasil – por meio da Lei 9.472/1997 – e primeira a 

ser instalada, em 05/11/1997.  

A entidade tem por objetivo promover o desenvolvimento das telecomunicações do País, de 

modo a dotá-lo de uma moderna e eficiente infra-estrutura de telecomunicações, capaz de 

oferecer à sociedade serviços adequados, diversificados e a preços justos, em todo o território 

nacional. Compete à Agência adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse 

público e para o desenvolvimento do setor, em especial no que tange à regulação de serviços 

de telefonia móvel.  

Tendo isto em mente, procuramos refletir sobre aspectos relevantes que envolvem a 

entidade, como legitimidade de sua atuação e democracia participativa. Isto porque as 

agências reguladoras em geral são institutos chave no arranjo político-institucional do Estado 

brasileiro, e suas atuações possuem impacto direto na vida dos cidadãos. Assim, 

pretendemos realizar pesquisa empírica, aliada a ferramentas do direito – como a doutrina 

habermasiana obre democracia –, para obter conclusões que possam servir para a melhoria 

da prestação do serviço público de telefonia no país. 

 

2. AS AGÊNCIAS REGULADORAS NO BRASIL 

Para entendermos o surgimento das agências reguladoras autônomas, tais quais as 

conhecemos hoje, não basta analisar a história recente do Brasil. As entidades têm uma 

origem um pouco mais profunda, encontrando raiz nos movimentos políticos e econômicos 

que tomaram o mundo a partir do século XVIII. O nascimento das agências esteve 

intimamente ligado à concepção de Estado e suas variações ao longo da história global. 

A partir das Revoluções Americana e Francesa no século XVIII, o liberalismo passou a ser o 

ideal dominante. Os pensadores de então defendiam, fundamentalmente, as “liberdades 

naturais” contra o Estado. Na esfera econômica, postulava-se que o Estado não deveria se 

intrometer no livre jogo do mercado, e que as intervenção estatais deveriam ser mínimas, pois 

própria lógica do mercado determinaria os rumos da economia, corrigindo qualquer distorção 

ou desequilíbrio que adviesse (MAURANO,  2006. p. 41- 42). 

O Estado liberal do século XVIII, então, foi marcado pelo não intervencionismo. A regulação 

privada pelo mercado, concentradas na livre iniciativa, livre concorrência, e propriedade 

privada, limitou a atuação do Poder Público, ao qual ficou reservado apenas o papel de 

garantidor da ordem institucional. 
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O modelo liberal, contudo, logo apresentou suas mazelas. A ausência de regulação 

econômica fez com que fossem criados monopólios, e as grandes empresas praticamente 

dizimaram as pequenas, gerando desigualdades acentuadas. Tal situação culminou na crise 

do Estado moderno. As preocupações nas esferas políticas e econômicas também foram 

gradativamente se transformando, até que não se falava mais em liberdade individual. O novo 

ideal almejado pela sociedade passou a ser a igualdade. Nesse contexto, surgiu uma nova 

concepção de Estado, o intervencionista do início do século XX, que valorizava a igualdade e 

o bem-estar social, em detrimento do individualismo antes predominante.  

O período foi marcado por fatos que contribuíram para o fortalecimento deste ideal. O “Crash” 

da Bolsa de Nova Iorque, em 1929, e a Segunda Guerra Mundial, além do fortalecimento do 

sindicalismo e da influência socialista de então, fizeram com que a condução do processo de 

desenvolvimento econômico e social fosse atribuída ao Estado, a fim de que este suprisse as 

necessidades da coletividade. Nesse diapasão, foram sendo ampliadas as funções estatais. 

Ao Poder Público coube determinar as atividades comerciais e industriais, a prestação de 

serviços públicos, e as demais funções consideradas essenciais à sobrevivência saudável e 

igualitária da sociedade. 

Na teoria, este modelo também parecia bastante adequado e satisfatório, até que começou a 

apresentar falhas estruturais. Houve um agigantamento do Poder Executivo frente ao 

Legislativo e ao Judiciário, colocando em xeque princípios fundamentais o Estado de Direito, 

como os da separação de poderes, da legalidade e do controle judicial. Por outro lado, o 

Estado se transformou em um grande prestador de serviços e se inflou tanto que já não 

dispunha de meios para organizar todas as funções assumidas. Assim, surgiram as primeiras 

Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, para operacionalizar as 

diversas atividades que eram desempenhadas pelo Estado. (Mauriano, 2006, p. 44) 

Tal crescimento demasiado acabou por gerar uma Administração burocrática e ineficiente, 

incapaz de alcançar seu propósito inicial, o bem-estar da coletividade. O intervencionismo se 

tornou tão excessivo que gerou uma hipertrofia das organizações e instituições estatais, 

redundando na crise do Estado de bem-estar (GUIMARÃES, 2010, p. 196) . 

Logo ficaram evidentes a ausência de transparência na atuação dos órgãos administrativos e 

a ineficiência da intervenção estatal. Segundo Guilherme Cintra Guimarães, porém, a crise 

não pode ser reduzida às dimensões fiscal e administrativa, pois envolveu, sobretudo, um 

déficit de cidadania e democracia. 

Tudo isto contribuiu para o resgate de antigas propostas liberais, agora repaginadas diante do 

novo contexto social global. Inúmeras reformas administrativas e econômicas foram 

encampadas pelos Estados mundo afora, nas duas últimas décadas do século XX, visando à 

diminuição do setor público, em busca de maior eficiência na atuação estatal. Foram, então, 
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adotadas significativas medidas, como a privatização de empresas estatais e a reformulação 

das estruturas técnicas de gestão pública. (GUIMARÃES, p. 197) 

Foi nesse contexto de “re-reforma” dos Estados que foram introduzidos os órgãos 

reguladores, com o papel de normatizar e monitorar os setores da economia que foram 

privatizados ou desestatizados. Vale destacar a mesclagem do novo sistema: o 

intervencionismo estatal, que antes era exercido de forma direta por meio da produção de 

bens e serviços para a coletividade, no momento posterior se afigurou mitigado, sendo 

exercido de forma indireta, passando o Estado a regular as atividades de relevância pública, 

cuja prestação foi transferida para os agentes privados. 

É importante destacar a dimensão global deste fenômeno. A expansão dos processos de 

globalização pressionou os Estados nacionais, no sentido de se criar uma padronização 

jurídica com vistas a conferir previsibilidade aos investimentos internacionais. Marcos Juruena 

Villela Souto defendia que a globalização forçou a sociedade a repensar a função, a estrutura 

e o custo dos Estados, ensejando as reformas que propiciaram o surgimento dos órgãos 

reguladores. (SOUTO, 2002)  Mais do que isso. Diogo de Figueiredo Moreira Neto, acerca da 

globalização, afirma que a “era das comunicações e do conhecimento” definiu um novo tipo de 

cultura, refletida profundamente sobre o homem e suas instituições. (MOREIRA NETO, 1999) 

As agências reguladoras apareceram, embrionariamente, nos Estados Unidos, ao final do 

século XIX. Inicialmente, tinham o objetivo de solucionar os conflitos entre fazendeiros e 

Companhias Ferroviárias acerca da fixação de tarifas de transporte ferroviário e dos preços de 

armazenagem de cereais. Entretanto, somente após a década de 1930, com a política 

intervencionista do New Deal1, as agências administrativas encontraram terreno fértil para sua 

proliferação, com o objetivo de corrigir falhas de mercado como a concentração empresarial e 

a manipulação abusiva dos preços. 

No Brasil, a onda de reformismo que ganhou espaço na década de 1990 também foi marcada 

pela criação das agências. Para alguns estudiosos, a reforma administrativa pode ser 

entendida como requisito essencial (BINENBOJM, 2006, p. 66) à estabilização monetária, 

ajuste fiscal e liberalização comercial, ou verdadeira exigência do mercado, como forma de 

conferir segurança e previsibilidade aos investimentos. (GUIMARÃES, 2010, p.198) 

Outros preferem apontar a carga política que envolveu o processo de desestatização, e suas 

consequências negativas, como as demissões em massa. 

É preciso observar que a reforma administrativa do Estado brasileiro foi precedida de um 

contexto político e econômico bastante conturbado. Os longos anos de ditadura que 

precederam este movimento foram marcados por um nacionalismo exacerbado que fez com 

                                                        

1
 New Deal foi o nome dado à série de programas implementados nos Estados Unidos, entre 1933 e 1937, sob o 

governo do Presidente Franklin Delano Roosevelt, com o objetivo de recuperar e reformar a economia 
norte-americana, e assistir aos prejudicados pela crise econômica de 1929. 
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que o Estado assumisse o papel de condutor do desenvolvimento econômico nacional, por 

meio de uma política de interventiva, consubstanciada na criação de inúmeras empresas 

estatais. Enquanto isso, a economia era acometida por endividamentos externo e interno, 

inflação e má distribuição de renda.    

Com a abertura democrática e a promulgação da Constituição Federal em 1988, embaladas 

por um ideal neoliberal, o país voltou-se à reestruturação política e econômica. Não 

pretendemos adentrar, aqui, no mérito dos movimentos de reforma do Estado. Mas fato é que, 

a partir desse momento, o papel de agente econômico, que antes era desempenhado quase 

que de forma absoluta pelo Estado, foi claramente atribuído à iniciativa privada2.  

Como conseqüência da diminuição do intervencionismo direto, houve um crescimento do 

intervencionismo indireto, denotando uma mutação de valores: o Estado deixou de ser 

prestador de serviços e passou a ser regulador da atividade econômica, desenvolvida, agora, 

pelos particulares (GUIMARÃES, 2010. p. 199). Foi nesse contexto de “reengenharia do 

Estado” que as agências começaram a ser introduzidas no ordenamento administrativo 

nacional3. 

Sobre o assunto, vale a pena conferir a redação da Constituição Federal, no seu Título VII – 

Da Ordem Econômica e Financeira, para verificar o destaque conferido à iniciativa privada, 

bem como a delimitação do papel do Estado: 

 

“Art. 170: A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência digna, conforme 

os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

I – soberania nacional; 

II – propriedade privada; 

III – função social da propriedade; 

IV – livre concorrência; 

(...) 

                                                        

2
 Marcos Juruena Villela Souto destacou a importância dos princípios da subsidiariedade e da eficiência – que 

preconizam que o Estado se concentre na execução daquilo que é essencial, transferindo, sob regulação, as 
funções que podem ser desenvolvidas com maior eficiência pelos particulares – como elementos norteadores da 
expansão do Estado regulador. Ver em Souto, Marcos Juruena Villela. Direito Administrativo Regulatório. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2002. p. 32.  

3
 As agências reguladoras encontram guarida na própria Constituição de 1988, que após as Emendas 

Constitucionais nº 8 e 9, de 1995, passou a trazer em seu texto a expressão “órgão regulador”, prevendo a 
implantação das entidades. Cumpre esclarecer, embora essa discussão seja infrutífera do ponto de vista prático, 
que a nomenclatura “órgão” foi empregada na tentativa de adequar o instituto à tradição brasileira. Entretanto, tal 
denominação acabou por cair em desuso, devido a fato do legislador ordinário, na edição das leis criadoras das 
referidas entidades no país, ter privilegiado a expressão “agência reguladora”. Nesse sentido, a doutrina tem 
atentado para a questão, alertando que o Brasil adotou a denominação tal como na fonte americana (que chamava 
o instituto de agency), no entanto, sem tomar o cuidado de importar o sistema, uma vez que são sensíveis as 
diferenças institucionais entre as agências brasileiras e americanas. 
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Parágrafo único: É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo 

nos casos previstos em lei.” 

 “Art. 173 – Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 

direta da atividade econômica pelo Estado, só será permitida quando 

necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 

coletivo, conforme definidos em lei.” 

 “Art. 174 – Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 

Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 

planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para 

o setor privado.” 

 

Neste contexto, Guilherme Cintra Guimarães bem observa que as agências não surgiram 

apenas para regular os serviços públicos privatizados, mas para conformarem um novo 

modelo jurídico de intervenção administrativa na economia (GUIMARÃES, 2010). No Brasil, 

as entidades foram criadas por leis esparsas e não há, ainda, um diploma legal geral que 

regulamente a atuação das agências.  

À guisa de esclarecimento, as agências têm natureza jurídica de autarquia, conforme pode ser 

observado a partir dos diplomas legais criadores de cada entidade. Alexandre Mazza, porém, 

observa que isto se explica menos porque o legislador tenha assim definido, mais em razão de 

desenvolverem atividades que são próprias do Estado. Esta forma institucional seria a única 

compatível com o modo de atuação e com o tipo de atividade exercida pelas agências 

(MAZZA, 2005. p. 83-85). 

Sob regime de direito público, as agências são fruto de processo de descentralização, termo 

que está ligado à atribuição de competências a pessoas jurídicas estatais autônomas em 

relação à Administração direta, não subordinadas ao poder hierárquico. Pode-se dizer que a 

essência da atuação das agências reguladoras só é viável quando relacionada à 

descentralização, seja pela necessidade de um agir especializado, seja em função do exigido 

grau de autonomia, que não seriam atingidos com a simples subordinação hierárquica própria 

dos órgãos públicos. 

Ademais, tais entidades se caracterizam por uma peculiaridade, que lhes difere das demais 

autarquias: o regime especial. Isto significa que as agências possuem privilégios específicos, 

que garantem ainda maior autonomia. Aponta-se que esta característica teria sido 

“necessária” para que se pudesse atribuir poder a estas entidades, de modo a garantir que 
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elas desempenhassem o papel de regulador da atividade econômica, uma vez que o Estado 

passava a atuar indiretamente, através delas4. 

Além das atribuições de competência regulatória, às agências foram conferidas funções 

normativas e judicantes, que são exercidas através de uma estrutura de: i) organização 

colegiada; ii) impossibilidade de exoneração ad nutum dos seus dirigentes; iii) independência 

decisória; iv) autonomia financeira e orçamentária (GUERRA, 2006, p. 485) Quanto às 

decisões das agências, essas emanam sempre de um Conselho Diretor, via de regra 

composto por cinco membros, todos nomeados por mandatos certos e não coincidentes, 

havendo impossibilidade de exoneração ad nutum. As deliberações são tomadas apenas de 

forma colegiada, com quórum de maioria absoluta.  

O entendimento majoritário é de que o Conselho Diretor é a última instância decisória da 

agência reguladora. Este preceito, conforme já exposto, advém da idéia de que as agências 

não estão subordinadas a nenhum outro Ente, por serem integrantes da Administração 

descentralizada, não hierarquicamente subordinada à Administração central. Este aspecto 

garantiria a autonomia de decisão das entidades. Contudo, a relação de vinculação das 

agências com a Administração central pressupõe – e demanda – certo grau de controle. 

Vale ressaltar que, embora destaquemos estas características, isto não significa que 

concordamos – ou acreditamos – com o modelo regulatório tal como ele foi instituído no Brasil. 

O que se pretende deixar claro, aqui, é o modo como o momento histórico e as conjunturas 

políticas se articularam para construir o modelo então vigente. 

 

3. A ANATEL – POLÍTICAS E CONTROLE SOCIAL  

Tendo em mente as dinâmicas que cercam o instituto, escolhemos a Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL como objeto de trabalho, uma vez que a entidade se presta à 

regulação de setor estratégico na economia, cujas decisões têm impacto direito na vida dos 

cidadãos. Entendemos que não basta olhar o instituto apenas com olhos de doutrinadores, 

cujas preocupações, via de regra, se voltam à preservação de um modelo ideal, não raro – 

arrisca-se dizer – inadequado e de pouca eficiência prática. 

Neste sentido, a relevância desta pesquisa se justifica não só pela necessidade de se refletir 

sobre o modelo de Estado gerenciador adotado no Brasil e sobre o funcionamento atividade 

regulatória em geral, mas sobretudo pela relevância da atuação da ANATEL face à amplitude 

que o sistema de telefonia móvel vem ganhando no país. Segundo pesquisa realizada pela 

                                                        

4
 O maior grau de autonomia conferido às agências reguladoras pode ser observado sob duas vertentes: a 

blindagem institucional tanto pode garantir sua atuação de forma isenta e imparcial, quanto isola a agência em 
relação a interferências externas, dificultando o controle sobre sua atuação. Ou seja, o regime especial pode ser 
interpretado como a glória como a ruína do instituto, no que tange à persecução dos seus objetivos dentro arranjo 
político-institucional. 
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própria Agência, em março de 2013 já havia no Brasil cerca de 264,05 milhões de linhas ativas 

na telefonia móvel, das quais 211,38 milhões (80,05%) são de acessos pré-pagos e 52,67 

milhões pós-pagos (19,73%). 

Criada por meio da Lei 9.472 de 1997, Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) é 

uma entidade integrante da Administração Pública Federal indireta submetida a regime 

autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, cujas principais atribuições 

seriam de regular, outorgar e fiscalizar o setor de telecomunicações.  

A estrutura da Agência é composta pelo Conselho Diretor, Conselho Consultivo,  Presidência, 

Ouvidoria, quatro Assessorias, seis Superintendências, Procuradoria, Corregedoria e 

Auditoria, conforme se observa no organograma a seguir: 

 

 

  

O órgão máximo da agência é o Conselho Diretor, integrado por cinco membros, brasileiros de 

reputação ilibada, com formação universitária e elevado conceito no campo de sua 

especialidade. Possuem mandato fixo de cinco anos, gozando de estabilidade, e são 

nomeados pelo Presidente da República, após aprovação pelo Senado Federal.  

O presidente do Conselho Diretor exerce a função de presidente executivo, lhe competindo a 

representação da Agência e o comando hierárquico sobre o pessoal e o serviços. 

O Conselho Consultivo é o órgão de participação institucionalizada da sociedade na Agência. 

Os integrantes do colegiado não são remunerados e têm mandato de três anos, vedada a 

recondução. 

Fonte: Relatório Anual 2012 Anatel. 
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O Ouvidor é nomeado pelo presidente da República para mandato de dois anos, admitida uma 

recondução, cabendo a ele produzir semestralmente ou quando julgar oportuno apreciações 

críticas sobre a atuação da Anatel.  

Sobre a atuação recente da ANATEL, aspecto importante a ser observado diz respeito às 

medidas aplicadas em julho de 2012 às grandes empresas de telefonia do mercado. A 

Agência determinou a suspensão da ativação de novos acessos do Serviço Móvel Pessoal 

(SMP) das prestadoras que apresentaram o pior desempenho por Unidade da Federação 

(TIM, OI e Claro), até que as mesmas apresentassem um plano de qualidade para melhorar o 

serviço prestado aos consumidores, o Plano Nacional de Ação de Melhoria da Prestação do 

Serviço Móvel.  

O Plano deveria ser apresentado em até 30 dias, devidamente detalhado por Unidade da 

Federação e apontar medidas capazes de promover melhorias no serviço e telefonia móvel, 

em especial, quanto ao completamento e à interrupção de chamadas e ao atendimento aos 

usuários. Mesmo as prestadoras que não foram proibidas de comercializar novas linhas em 

nenhum estado tiveram de apresentar o Plano de Melhoria.  

O fim da suspensão se deu em 02 de julho de 2012, tendo a ativação de novos acessos sido 

permitida apenas após a análise e a aprovação pela Anatel dos planos apresentados pelas 

empresas, que são acompanhados trimestralmente pela agência. As empresas suspensas se 

comprometeram a investir no período de R$20 bilhões de reais até 2014, para o 

aprimoramento do serviço. 

Neste monitoramento a ANATEL utiliza dos seguintes parâmetros: i) Indicadores de 

Desempenho de Rede; (taxa de acesso à rede de voz e dados, taxa de queda de chamadas 

de voz e conexão de dados, congestionamento em rotas de longa distância e níveis de 

bloqueio e quedas de chamadas, por município); ii) atendimento ao usuário (taxa de 

reclamação na prestadora e taxa de reclamação dos usuários na Anatel, com ênfase nos 

motivos relacionados à qualidade da rede); e iii) interrupções no serviço; iv) Investimentos 

para o triênio 2012-2014. 

Outra importante medida adotada pela Agência foi a determinação de que chamadas 

sucessivas feitas de celular para um mesmo número fossem consideradas uma única ligação 

para efeitos de tarifação. Tal foi implementado por meio da Resolução nº 604, de 27 de 

novembro de 2012, que fixou o tempo inferior ou igual a 120 (cento e vinte) segundos, 

compreendido entre o final de uma chamada e o início da seguinte, para que mais de uma 

chamada sejam consideradas uma única ligação, desde que entre os mesmos números de 

origem e de destino. 

As referidas medidas impostas pela ANATEL teriam sido tomadas após estudo sobre o 

número de reclamações de usuários do serviço em todo o país, conforme inclusive foi 

veiculado pela Agência em documento institucional, que destacou  que “A medida foi tomada 

7761



em razão do crescimento do número de reclamações registradas na Anatel, associado aos 

dados de acompanhamento e de Fiscalizações realizadas” 5 

Cumpre destacar que a sociedade civil pode efetuar reclamações sobre os serviços das 

empresas de telecomunicação na Central de Atendimento da Agência mediante telefone 

(1331), internet e atendimento pessoal (sala do Cidadão). Já as críticas, sugestões e 

reclamações contra a atuação da ANATEL, são realizadas por meio da Ouvidoria. 

Contudo, é preciso destacar que para realizar uma reclamação no sistema da Central de 

Atendimento da ANATEL, o usuário deverá ter anteriormente entrado em contato com a 

prestadora de serviço, obtendo um número do protocolo de atendimento. Ou seja, a primeira 

atitude do consumidor deve ser dirigida sempre à sua operadora de telefonia. Caso a 

demanda não seja atendida neste âmbito é que o consumidor deve acionar a Agência 

Reguladora. 

Pode-se verificar que a adoção desta forma de trabalho por parte da ANATEL representa a 

abertura ao consumidor de um espaço público onde se busca solução para questões que já 

foram submetidas à prestadora do serviço público. Somente com o insucesso do diálogo do 

cidadão com a iniciativa privada é que se deve procurar o atendimento da Agência. 

A pesquisa aponta que houve um aumento progressivo do número de atendimentos 

realizados pela agência. Tal denota que o consumidor tem buscado mais frequentemente uma 

nova instância para solução de suas demandas. Os atendimentos foram realizados 

principalmente por meio da internet, apontando para um possível ativismo digital6, conforme 

evidenciam as tabelas abaixo: 

 

                                                        

5
 Relatório Anual da Anatel, p.32 

6
 Segundo Stresser apud Raminelli, ativismo digital significa uma “nova forma de ação política; uma maneira de 

fazer política através de suportes cibernéticos; buscando a veiculação de um ideal através de uma mídia de grande 
alcance, é o ativismo contemporâneo praticado em rede, através da internet” (RAMINELLI,   2011, p.3) 
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A maior parte destes atendimentos são referentes ao serviço de telefonia móvel, como é 

possível visualizar no gráfico abaixo: 
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Em relação à telefonia móvel, verificamos que as principais reclamações são relativas a 

cobranças, serviços adicionais, reparo, cancelamento, planos de serviço, bloqueio, 

habilitação, atendimento, promoções e cartões pré-pagos. Para ilustrar melhor, convém 

observar o gráfico abaixo sobre Quantidade de Reclamações por motivo Ofensor, referente ao 

mês de maio de 2013:  
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Ainda é cedo para auferir como e o quanto as reclamações dos usuários de serviço de 

telefonia móvel se refletem na atuação da ANATEL. O que se pode verificar a partir das 

pesquisas, no entanto, é que a notória má qualidade do serviço e as crescentes reclamações 

levaram a agência a promover medidas direcionadas a obrigar as empresas a apresentarem – 

ao menos – um plano de melhoria.  

Além disso, segundo divulgado no site da ANATEL, foram aplicadas de fevereiro de 2004 a  

dezembro de 2010 R$ 234.658.133, 82 reais de multas a empresas de telefonia. 

 

4. CONTROLE SOCIAL E DEMOCRACIA – APONTAMENTOS DA 

DOUTRINA 

A pesquisa sobre a atuação da ANATEL evidencia que a abertura das instituições públicas à 

população fortalece a democracia. Isto porque ao mesmo tempo que permite à Administração 

identificar as demandas populares e aperfeiçoar a prestação do serviço público, permite ao 

cidadão, usuário daquele serviço, exercer certo grau de controle sobre a atuação da entidade. 

Todos ganham. 

7765



Nessa seara, importante destacar as lições de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, renomado 

administrativista do Rio de Janeiro que, em suas obras, se preocupou com a efetividade do 

Direito Administrativo a partir da mudança de visão sobre o poder. Para o doutrinador, o 

Direito Administrativo ganhou na pós-modernidade uma amplitude ambivalente, passando a 

ser entendido como um direito comum das relações entre Administração e administrado, e 

não como ramo da ciência jurídica que rege apenas as atividades dos órgãos da 

Administração (MOREIRA NETO, 2009, p. 48). 

Esta expansão da visão clássica do Direto Administrativo, que tinha o Estado como 

administrador monopolista do interesse público, contemporaneamente passa a incorporar 

uma nova perspectiva que enfatiza o direito do administrado em face do Estado, e este passa 

a ser tomado como instrumento e parceiro da sociedade na funcionalização de seus direitos 

fundamentais (MOREIRA NETO, 2009, p. 48).  

Entendemos que este ponto de vista é bastante caro à democracia, à medida que permite a 

adoção de mecanismos que viabilizem a participação popular na gestão do interesse público. 

A ideia remete ao conceito de agir comunicativo elaborado por Jürgen Habermas, filósofo e 

sociólogo alemão, em meados do século XX. Em síntese, o pensador objetivava construir uma 

teoria da ação pela qual a sociedade se pautasse em ações que privilegiassem o diálogo e o 

entendimento mútuo, a fim de atingir consenso dentro do grupo social.  

O agir comunicativo é definido como um processo circular no qual o ator social se utiliza do 

discurso para obter a harmonização de interesses e o acordo. Ou seja, Habermas buscou 

construir uma teoria da ação em que esta não estivesse isolada na esfera individual, mas que 

se relacionasse com os demais atores sociais, através da comunicação, para atingir o 

consenso. O resultado seria, em última instância, maior bem estar social, tendo em vista que 

todos os indivíduos poderiam satisfazer seus interesses, desde que se dispusessem a 

dialogar com vistas à concordância geral. 

Habermas, em sua teoria, incentiva o exercício do discurso num nível prático. Para ele, é 

através da argumentação que as pretensões dos agentes sociais são tematizadas e 

problematizadas. Somente por esta via seria possível alcançar o entendimento mútuo e o 

assentimento racionalmente motivado em relação a um determinado conteúdo, uma vez que 

por meio da comunicação seriam expostas as razões de cada indivíduo, suas pretensões e 

interesses e se poderia chegar ao consenso. 

Tais considerações foram tecidas por Habermas na obra Consciência moral e agir 

comunicativo, de 1981. Alguns anos mais tarde, o sociólogo publicou outra importante obra de 

sua carreira, Direito e democracia: entre facticidade e validade. Nesta etapa, Habermas se 

valeu dos conceitos anteriormente elaborados para apontar soluções à manutenção das 

ordens sociais. No que pertine ao Direito, o pensador identificava uma tensão natural na 

“estrutura artificial” criada pelas normas jurídicas. Defendia ser necessária a aceitação das 
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normas de forma racional – por meio da coordenação da ação – para manutenção da ordem 

jurídica. 

Habermas leciona que a estabilização da validade de uma ordem social é problema típico das 

sociedades modernas. Nesta seara, destaca a importância do agir comunicativo para a ordem 

normativa, que via de regra pressupõe – ao contrário – um agir orientado por interesses, tendo 

em vista que as sociedades complexas atuais são cada vez mais segmentadas.  

Sobre o assunto, é possível fazer uma ponte entre o ideal de sociedade comunicativa de 

Habermas e o modelo – que intentou-se implementar – de regulação nacional. As agências, 

que foram instituídas para regular e fiscalizar os serviços públicos e atividades econômicas 

que passaram a ser desempenhados por pessoas estranhas à estrutura estatal, não podem 

alcançar sucesso em sua atuação se não abrirem um espaço para o diálogo em busca da 

formação de consenso. 

Neste contexto, cumpre lembrar as lições de Marcelo Neves sobre a teoria habermasiana, no 

sentido de que o consenso sobre os procedimentos viabiliza e promove o convívio dos 

diferentes intermedeia o dissenso estrutural da esfera pública. Para ele, não se constrói uma 

esfera pública pluralista fundada na generalização institucional da cidadania porque 

predomina a exclusão de grande parte da população dos processos públicos de tomada de 

decisão. Nestes termos, afirma que há uma carência de representações universalistas na 

modernidade periférica (NEVES, 2006, p.328/329) 

No que tange às agências reguladoras, pelo já mencionado histórico de sua concepção, 

observa-se que as entidades estão sujeitas a diversas formas de controle. Uma destas 

modalidades é o controle social, exercido pelos próprios cidadãos, destinatários do serviço ou 

atividade regulados pela entidade. A doutrina administrativista, em geral, quase 

unanimemente traz em seus livros referência ao controle social. No entanto, suas bases não 

estão bem definidas, de modo que não há parâmetros ou delimitações para o exercício deste 

poder. 

Há de se observar que o controle social tem relevância maior do que se comenta. Ele não 

somente se presta à fiscalização das atividades da agência, como serve à vigilância da 

atuação dos próprios prestadores de serviço público. Ou seja, a abertura de espaço de 

discussão no âmbito das agências reguladoras é de suma importância para o 

desenvolvimento de todo o setor de atuação da mesma, pois somente através da observação 

da sociedade, “termômetro” sensível em relação à atuação do Poder público, é que se pode 

pensar em mecanismos para o aprimoramento da gestão. 
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5. CONCLUSÃO 

A partir do exposto, pudemos verificar a importância dos mecanismos de participação popular 

na gestão das agências reguladoras, contribuindo sobremaneira para a melhoria dos serviços 

públicos. Inserir o cidadão no debate resulta, em última análise, no aprimoramento da 

Administração pública, a partir da noção aplicada de democracia.  

Entretanto, verifica-se que a mera abertura de espaço para reclamação individual, como 

ouvidorias e portais outros portais de atendimento, não é suficiente. É preciso viabilizar 

mecanismos para participação de grupos de interesse e órgãos de defesa do consumidor, a 

fim de ampliar o espaço público de discussão. A estrutura das agências reguladoras pode ser 

incrementada, por exemplo, pela prática de consultas públicas frequentes, em datas definidas 

com antecedência suficiente para permitir a mobilização dos grupos sociais. As pautas, da 

mesma forma, devem ser previamente divulgadas, para facilitar a comunicação e o 

entendimento nas reuniões. 

Contudo, é de se admitir que o controle social poderia ser mais efetivo se houvesse maior 

grau de reivindicação por parte da própria população. A questão esbarra em elementos 

estruturais da nossa sociedade, como a falta de informação, ou propriamente a ausência de 

uma educação de base questionadora dos próprios direitos. Ou seja, a atuação do poder 

público ainda precisa ser bastante ampla para garantir a participação popular na 

Administração, mas a abertura de espaços de discussão em âmbito regulatório já é um bom 

começo. 

Neste esteio, cumpre regressar novamente às lições de Habermas. O sociólogo descreveu o 

espaço público como uma caixa de ressonância onde os problemas a serem sociais 

encontram eco. Para ele, é na esfera pública que os fluxos comunicacionais são filtrados e 

sintetizados, a ponto de condensarem em opiniões públicas. Estas estruturas 

comunicacionais estão mais ligadas aos domínios da vida privada, e é por isso que a 

sociedade civil tem maiores condições de identificar os problemas sociais do que os centros 

de política. Habermas defende que, na perspectiva da democracia, a esfera pública deve 

reforçar a pressão exercida sobre os problemas sociais. 

Neste sentido, não podemos esperar que o aparelho do Estado perceba as demandas sociais 

sem qualquer movimentação popular. A presente pesquisa aponta, no mínimo, para 

resultados otimistas, no sentido de que quanto maiores e mais frequentes as reclamações dos 

cidadãos, maiores são as contrapartidas apresentadas pelas agências reguladoras, 

consubstanciadas na aplicação de sanções e outras imposições aos entes regulados. 
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RESUMO 

Este artigo busca estabelecer uma relação entre o uso do tabaco e a futura adesão a drogas ilícitas. Os dados  
foram obtidos através dos relatos de sujeitos internos em uma instituição para recuperação de drogadictos 
passando posteriormente a Análise de Conteúdo. Identificamos que 66,7% dos sujeitos relataram um uso 
anterior do tabaco, ao passo que 33,3 % iniciaram o uso de drogas a partir de substâncias ilícitas. 
Identificamos um início precoce do uso do cigarro, antecedendo, inclusive, a chegada da adolescência. Para 
alguns sujeitos, o tabagismo parecia-lhes ainda mais forte do que as adicções por drogas ilícitas. Percebemos 
faces da abstinência que se relacionavam ao tabaco e não a outras drogas. Em alguns relatos, identificamos 
que o cigarro atuou não apenas como um antecedente, mas como uma droga de apoio a outras mais 
pesadas, sendo consumido conjuntamente com a cocaína e o crack. Concluímos que as experiências em 
questão reforçam as teorias que indicam o uso do cigarro como fator de risco para o envolvimento com outras 
drogas. Ressaltamos a importância de campanhas de conscientização que abordem não apenas os riscos 
biológicos do cigarro, mas também sua influência numa maior predisposição ao uso de outras drogas.  
  

Palavras-chave: Tabaco. Tabagismo. Drogradição.  
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INTRODUÇÃO 
 
Não haveria problema algum no hábito recreativo de fumar não fosse a existência de dados reais 

apontando que a grande maioria dos fumantes acaba se tornando adictos da nicotina, relatando que 

fumar ajuda a aliviar o estresse e a depressão (CUNHA et al. 2007). Além disso, sujeitos que 

fizeram uso de cigarro por um longo período e que tentam interromper o uso relatam sintomas que 

envolvem, entre outros transtornos, um severo quadro depressivo (NIDA, 2012). Estes dados, além 

de outros que apontaremos a seguir, fazem do hábito de fumar um risco a dependência química da 

substância em questão. Tal dependência é conhecida como tabagismo.  

Ocorre que os potenciais malefícios do cigarro vão se revelando a médio e longo prazo, permitindo 

que os usuários levem uma vida normal até que algum agravante do tabagismo se presentifique. 

Algo diferente acontece com a dependência química de certas drogas ilícitas, como a cocaína e 

crack. Sobre este último, são perceptíveis os danos em curto prazo, e por que não dizer em 

curtíssimo prazo, que podem ser acarretados ao usuário nas mais diversas áreas de sua vida. 

Fala-se, inclusive, em pouco tempo de sobrevida para dependentes de crack.  

A sociedade em suas mais variadas áreas de conhecimento busca maneiras de prevenção ao uso 

de drogas ilícitas. Acreditamos que uma das maneiras de desenvolver programas preventivos a tal 

problemática da saúde pública é a possibilidade de identificar que aspectos são preditivos ao uso de 

drogas ilícitas.  

A concepção aqui do termo “preditivo” implica a capacidade de prever a possibilidade de um sujeito 

desenvolver uma doença específica. O objetivo de se estabelecer aspectos preditivos, ação 

bastante difundida pela medicina, é evitar que tal mal se suceda através da prevenção e atuação 

sobres os aspectos preditivos encontrados (NASCIMENTO, 2008).   

O presente artigo busca estabelecer uma relação entre o uso do tabaco e a futura adesão a drogas 

ilícitas como a maconha, a cocaína e o crack, conceituando o tabagismo um aspecto preditivo de tal 

envolvimento. 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

Uma compreensão acerca do fenômeno da Drogadição 

Drogadição, adicção e dependência são termos correlatos que se referem à perda do controle do 

uso de substâncias químicas.  Segundo Bicca, Pereira e Gambarini (2011), o conceito de 

dependência está associado a uma necessidade pela substância psicoativa (SPA), podendo tal 

necessidade ser de ordem física ou psicológica. 

 

“A substância psicoativa é toda e qualquer substância que o indivíduo utiliza que, 

independentemente da via de administração, por ação no Sistema Nervoso Central 

(SNC), altera o humor, a consciência, a sensopercepção, a cognição e a função 

cerebral. As drogas aqui incluídas vão desde as lícitas (álcool, cigarro, medicações) 
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até as ilícitas (maconha, cocaína e outras)” (BICCA, PEREIRA e GAMBARINI, 2011, 

p.29).  

 

Estes mesmo autores afirmam que a adicção está mais relacionada ao aspecto comportamental do 

que ao fisiológico, dizendo respeito à ação do uso na vida do sujeito desde os primeiros contatos até 

a compulsão. Para eles, esta última é apenas mais um dos fenômenos envolvidos na adicção, 

somando-se a tolerância, a dependência e a perda do controle, com destaque para as drogas com 

maior potencial adictivo: os opióides, a cocaína, as anfetaminas, o álcool e a nicotina. 

De acordo com Hintz e Halpern (2011), o aumento do consumo de drogas se deu sobretudo a partir 

da década de 60, quando a representação social do referido uso era de protesto, contestação aos 

valores sociais vigentes, apontando para uma busca de prazer e liberdade que não eram 

socialmente experimentados.   

Substâncias como a merla e o crack podem provocar estados eufóricos, paranóicos, alternados 

entre delírios e fissura pela droga, o que já caracterizaria uma via compulsiva de uso e um quadro 

de dependência química (BAUMKARTEN, 2001). Assim como o crack, a merla é mais um 

subproduto da cocaína. Ela é resultado da adição de reagentes químicos 1 à pasta de coca2, 

processo normalmente realizado em laboratórios. Tais reagentes têm o objetivo de provocar ação 

mais rápida e forte do que a cocaína comum, além de favorecer a liga do produto. Afirma-se 

também ser este um derivado da cocaína para ser fumado como um cigarro (BAUMKARTEN, 

2002). Constatamos então que a coca pode ser transformada: em pó para ser inalada, forma da 

cocaína; em pedra para ser exposta ao calor e também inalada, forma do crack; e em cigarro para 

ser fumada, forma da merla.      

Chalout (1971 apud CARLINI et al., 2001) apresenta uma tipologia das drogas que leva em 

consideração os efeitos destas sobre o Sistema Nervoso Central e os comportamentos 

correspondentes a esta interação. Segundo o autor, as drogas depressoras atuam, como o seu 

nome nos permite inferir, como desaceleradores e lentificadoras das atividades cerebrais. Entre 

elas destaca-se o Álcool, os Barbitúricos, os Tranquilizantes, os Opioides, e os Inalantes (OMS, 

2001). As drogas estimulantes exercem uma ação contrária à das primeiras, uma vez que estas 

aceleram a atividade cerebral, aumentam e intensificam o estado de vigília, aceleram atividades 

psicomotoras, entre outros impactos que envolvem uma alta na estimulação no SNC. Entre elas, 

pode-se citar a Cocaína e as Anfetaminas. O autor francês ainda denomino uma terceira 

classificação, as drogas perturbadoras, que são capazes de causar uma alteração significativa no 

SNC, a tal ponto de produzir delírios e alucinações em seus usuários. É o caso da maconha e dos 

anticolinérgicos. Apresentamos na tabela abaixo uma classificação desenvolvida por Bicca, Pereira 

e Gambarini (2011). Esta diz respeito às principais drogas consumidas com potencial adictivo. 

 

                                                        
1
 Dentre estes reagentes, citamos: o querosene, a gasolina, a benzina, o metanol e o ácido sulfúrico.  

2
 Originária dos Andes Sul-Americanos, a coca é o nome conhecido dos alcaloides retirados das folhas do arbusto 

Erythroxylon coca. 
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Tabela: Classificação das substâncias químicas com potencial aditivo. 

 
Classe 

 

 
Exemplos 

Depressores do 
SNC 

Álcool, hipnóticos, 
benzodiazepínicos (calmantes), barbitúricos. 

Estimulantes ou 
simpáticomiméticos 

Anfetaminas (bola), metilfenidato, cocaína, anorexígenos 
(moderadores do apetite). 

Opióides 
Heroína, morfina, metadona, meoeridina, codeína, 

propoxifeno, quase todos os analgésicos 
vendidos sob receita médica. 

Canabióides Maconha, haxixe 

Alucinógenos 
LSD (dietilamida de ácido lisérgico), mescalina, psilocibina, 

anticolinérgicos. 

Solventes (voláteis) Aerossóis, colas, tolueno, gasolina. Acetona, benzina, tíner. 

Drogas de venda 
livre 

Contendo atropina, escopolamina, estimulantes fracos, 
anti-histamínicos, analgésicos fracos. 

Outros PCP (fenciclidina) 

BICCA, PEREIRA e GAMBARINI, 2011, p.33 
 

Clinicamente falando, existem consequências agravantes para os usuários que combinam o uso de 

mais de uma substância química. Nesta perspectiva, Rossa (2011) ressalta a frequente associação 

entre o alcoolismo e o tabagismo, levando à necessidade de especial atenção ao sistema 

respiratório de tais pacientes. Além disso, afirma a autora, o álcool fragiliza o sistema imunológico, 

fazendo com que doenças como tuberculose, pneumonias de aspiração, doenças pulmonares e 

cânceres de cabeça e pescoço sejam bastante prevalentes em alcoolistas fumantes.  

Pulcherio & Bicca (2011) conceituam o termo comorbidade em função de “duplo diagnóstico, a 

presença de dois ou mais transtornos” ao mesmo tempo. Para os autores, pesquisas 

epidemiológicas realizadas nas últimas décadas apresentaram recorrentes comorbidades nos 

grupos estudados, tendo sido possível identificar as desordens por uso de drogas em suas mais 

variadas associações entre as substâncias químicas. Falando da comorbidade entre os transtornos 

aditivos e os psiquiátricos, apontam para estudos que identificaram que uma média entre 40% e 

60% dos sujeitos drogadictos também desenvolvem transtornos de ansiedade, e que 50% dos 

sujeitos que inicialmente eram acometidos de transtornos depressivos ou ansiosos acabam 

desenvolvendo transtornos aditivos. 

 Segundo Marques et al. (2011), a cocaína, em suas mais variadas formas, é responsável por 30% 

a 40% das entradas por drogas ilícitas em emergências, tendo a overdose como principal risco. 

Segundo os autores, este quadro é formado por uma série de sintomas, dentre eles: palpitações, 

sudorese, cefaleia, tremores, ansiedade, hiperventilação, espasmo muscular e sinais de 
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superestimulação como a taquicardia, a hipertensão, e a hipertermia 3. Afirmam ainda que os 

sintomas iniciais podem evoluir para crises convulsivas, angina do peito com ou sem infarto, 

hemorragia intracraniana e rabdomiólise4. A evolução deste quadro clínico frequentemente leva o 

paciente a óbito por insuficiência cardíaca e/ou insuficiência respiratória. 

 
Os usuários de cocaína e crack têm muita dificuldade na busca de tratamento 

especializado, pois não reconhecem o problema, enfrentam preconceito pela 

ilegalidade da droga ligada à criminalidade, o acesso ao tratamento é difícil e os 

serviços especializados não oferecem a intervenção ajustada às suas necessidades 

(MARQUES et al. 2011). 

 

Diante do que foi exposto até então, entendemos que todo o esforço das áreas afins para evitar que 

o sujeito chegue a estágios de tanta insalubridade como o da dependência química de drogas 

ilícitas será de grande relevância. Neste sentido, identificar quais aspectos podem favorecer o 

envolvimento do sujeito com drogas como a cocaína e o crack pode corroborar as medidas de 

prevenção.  Ao longo das entrevistas que realizamos com sujeitos drogadictos, além de outros 

aspectos, um em especial se repetiu: o tabagismo. 

 

 
Sobre o uso do Tabaco 

O tabaco é uma planta da família das solanáceas, sendo a espécie Nicotiana Tabacum a utilizada 

pelos consumidores das diversas formas de fumo (SILVA & PEREIRA, 2006). Segundo Pulcherio & 

Bicca (2011), o fato de ser uma droga lícita faz da nicotina (tabaco) uma droga de uso irrestrito e de 

fácil acesso.  

Para Goulart et al. (2010), o hábito de fumar surge precocemente na maioria dos fumantes que 

desenvolve o tabagismo, ou seja, a dependência pela nicotina presente no cigarro, ainda jovem.  

Uma pesquisa realizada na década passada já apontava que, no Brasil, um terço da população 

adulta fumava, sendo esta formada por 11,2 milhões de mulheres e 16,7 milhões de homens. Em 

                                                        

3
 Na hipertemia, ocorre uma elevação na temperatura do corpo, sem que a temperatura do termostato seja alterada.  

Algumas drogas, inclusive anestésicos, podem apresentar em seu quadro de reações a hipertemia (LAMBERTUCCI e 
GERSPACHER-LARA, 1994). 

4
  Rabdomiólise é a lesão do músculo esquelético com liberação dos constituintes da célula para o plasma (FERNANDES 

e UCHOA, 2003). Uma das possíveis consequências do uso indevido de álcool, por exemplo, é a rabdomiólise alcoólica, 
fenômeno que afeta certos grupos musculares. 

 

 

 

7774



todas as faixas etárias, os homens figuraram em maior proporção que as mulheres. No entanto, a 

cada ano, as mulheres vêm alcançando representatividade cada vez maior no campo das adicções, 

inclusive no tabagismo (GOMES, 2003).  

Segundo Gomes (2003), cerca de noventa por cento dos fumantes identificados ficavam 

dependentes da nicotina entre os 5 e os 19 anos de idade, compondo a triste realidade de que há 

mais de 10 anos já existiam no país 2,8 milhões de fumantes nesta tão precoce faixa etária. 

Na Décima Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), o tabagismo é descrito no 

grupo dos transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de substância psicoativa. 

Entre outros aspectos que poderíamos relacionar que justificam tal descrição está o fato de que a 

nicotina do tabaco causa dependência química similar à dependência de drogas como heroína ou 

cocaína (INCA, 2007). 

Segundo a Cartilha sobre o tabaco (BRASIL, 2010), documento emitido pela Presidência da 

República, produtos como amônia, acetona, arsênico inseticida, cianeto, tolueno, butano, monóxido 

de carbono, naftalina e cadmium são adicionados na produção do cigarro, mas o teor de tais 

substâncias geralmente é desconhecido pela população.  Cotidianamente, estes produtos são 

usados para desinfetar banheiros, remover esmaltes e tintas, e matar insetos. Outros são usados 

como solvente industrial, gás de isqueiro, e até na fabricação de pilhas e baterias de carro.  

As referidas substâncias causam inúmeros prejuízos à saúde, associando o tabagismo a doenças 

crônicas graves como as doenças cardiovasculares, o câncer, e doenças relacionadas à saúde da 

mulher e da criança, fato que ressalta a importância do tratamento do tabagismo (GOMES, 2003).  

O tabagismo é facilitado por aspectos sociais muito fortes. Até pouco tempo atrás no Brasil - e até os 

dias de hoje em vários países -, havia liberdade de propaganda e promoção dos produtos do 

tabaco. Além disso, o baixo preço e o fácil acesso podem ser contados entre alguns destes fatores 

determinantes, favorecendo o crescimento do número de fumantes no mundo inteiro, sobretudo nos 

países em desenvolvimento (INCA, 2007).  

Quanto à expansão do uso do cigarro nos países em desenvolvimento, é possível observar que é 

entre populações de menor escolaridade e renda que o tabagismo vem se concentrando. Além 

disso, os adultos dependentes da nicotina e responsáveis pela renda familiar acabam gastando boa 

parte de seus proventos na compra de cigarros (INCA, 2007).  

Existem aspectos subjetivos que atuam sob o hábito de fumar, favorecendo, na maioria das vezes, 

para que o fumante não atente para os prejuízos que este pode causar.  Para algumas pessoas, 

fumar é um direito de escolha que se associa à ideia de autonomia, de liberdade ou a um símbolo de 

oposição às normas vigentes. No entanto, a grande maioria dos fumantes não consegue manter o 

controle de seu hábito e escapar do potencial de dependência da nicotina. Este último dado é 

confirmado por pesquisas que apontam que cerca de 70% dos atuais fumantes sentem vontade de 

parar de fumar, mas não conseguem (BRASIL, 2010).  
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Ao abordar o alto potencial adictivo da nicotina, estudos apontam que mais de 85% dos fumantes 

fazem uso diário da substância, ao passo que apenas 10% dos usuários de cocaína relatam um uso 

diário da droga (BRASIL, 2010).  

 

 
METODOLOGIA 

Este estudo é de um dos desdobramentos da pesquisa Drogadição e Livre Arbítrio realizada em 

uma Instituição para recuperação de sujeitos drogadictos5 exclusivamente do gênero feminino. 

Nesta primeira investigação contamos com a realização de entrevistas semi-estruturadas com 18 

sujeitos internos, seguidas pela análise qualitativa dos dados em função dos objetivos específicos 

postulados. Um rico banco de dados foi gerado a partir dos relatos obtidos e novas análises têm 

sido implementadas desde então.  

Optamos no presente artigo por uma abordagem quanti-quali do referido banco de dados, passando 

a estabelecer novos objetivos de investigação. Na análise quantitativa, intencionávamos verificar a 

incidência de sujeitos internos que mencionam o uso da nicotina em sua história adictiva, 

transitando para drogas mais pesadas.  Para a análise qualitativa, apoiamo-nos nos princípios da 

Análise de Conteúdo conforme Bardin (1979) a fim de compreender a maneira como o cigarro de 

nicotina figurava entre as adicções mencionadas. abrindo precedentes a outras drogas, ou ainda 

como as comorbidades foram se formando.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Cada entrevista apresentou-nos múltiplas possibilidades de discussão sobre temáticas diversas 

implicadas na experiência adictiva. Os resultados aqui discutidos dizem respeito a um apanhado 

geral das entrevistas e dos aspectos que se relacionam ao uso do tabaco.  

A tabela abaixo contempla as informações mais básicas obtidas nas entrevistas, como: o nome (que 

ora apresenta-se de forma fictícia), a idade das internas, o tipo de droga mencionado na entrevista, 

o tempo de uso de drogas e o tempo de internação na instituição. O tempo de internação 

apresentado abaixo foi considerado em relação à data da realização da entrevista, ou seja, 

relaciona-se a outubro de 2012. Já o tempo de uso da droga foi contado a partir da época da 

primeira droga que a interna utilizou até a data em que a entrevista aconteceu. Em relação ao 

álcool, o tempo do uso desta substância em caráter de adicção foi considerado a partir da primeira 

embriaguez (Tabela 1). A última coluna diz respeito ao uso do tabaco enquanto uma adicção. 

No roteiro da entrevista que aplicamos não incluímos uma pergunta específica sobre o uso do 

tabaco, mas algumas internas o mencionaram como uma de suas adicções. Podemos supor que 

aquelas entrevistadas que não apresentaram o tabaco como uma adicção podiam até ter o hábito 

de fumar, porém o faziam em caráter recreativo. Podemos pensar também que, mesmo não tendo 
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mencionado o tabaco como droga de adicção, este podia ser usado de forma nociva sem, no 

entanto, que a entrevistada se desse conta disso. De qualquer forma, nosso objetivo era partir das 

representações das internas sobre sua drogadição, implicando para tanto que deixássemos em 

segundo plano o que era possível inferir, mas que não fosse obrigatoriamente dito ao longo da 

entrevista. Registramos na tabela as internas que mencionaram o tabaco espontaneamente em seu 

discurso, associando-o também a uma dependência química. 

 É importante notar que algumas internas quando indagadas sobre o tipo de droga de que faziam 

uso mencionaram o cigarro, reconhecendo-o como de igual classificação em relação às demais 

drogas. Nestes casos, além de na coluna de "uso do tabaco" constar a marcação adicção, o cigarro 

também estará descrito na coluna “tipo de drogas mencionadas”. Outras internas não mencionaram 

o cigarro como uma das drogas de uso, porém, em momento posterior a tal pergunta, narraram o 

uso que fazem do cigarro, descrevendo os traços adictivos deste uso. Nestes casos haverá apenas 

a marcação de adicção na coluna uso do tabaco.  

A nosso ver, esta variação diz respeito à diversidade da compreensão do que de fato seja o cigarro 

e de seus malefícios. É possível que o sujeito reconheça que faz uso crônico e intenso do cigarro, 

sem dar-se conta de que tal substância é prejudicial a sua saúde o suficiente para que deva se 

preocupar com isto. A representação que outros têm do cigarro apresenta com maior clareza o que 

ele verdadeiramente é. Algumas internas reconheceram o cigarro como uma substância da qual 

haviam perdido o controle e que, além disso, podia ser contada como um dos problemas de 

drogadição que apresentavam, prejudicando, portanto, sua saúde. Entre o primeiro tipo de 

representação e o segundo, uma diferença comportamental é fundamental: as segundas passam a 

lutar também para interromper o uso do cigarro, ao passo que aquelas que não veem o cigarro 

como uma droga continuam fazendo uso da substância em caráter de adicção, tendo no mesmo, 

em alguns momentos, um canal para recaídas em outras drogas.      

 
Tabela 1 – Panorama qualitativo das entrevistas e o uso do tabaco. 

NOME IDADE 
TIPO DE DROGAS 
MENCIONADAS 

TEMPODE 
DE USO 

TEMPO DE 
INTERNA 

USO DO 
TABACO 

Mary 38 Álcool 6 anos 3 meses Não 

Silvana 27 
Maconha, cocaína, crack, 

loló, benzina, cigarro e 
álcool. 

12 anos 15 dias Adicção 

Sandri 
nha 

29 Maconha, cocaína e crack 16 anos 3 meses Adicção 

Maura 43 Álcool 10 anos 1 mês Não 

Jô 25 
Crack, cocaína, maconha, 

loló e Ecstasy. 
10 anos 3 meses Adicção 

Rutiele 31 
Álcool, cocaína, maconha, 

cigarro. 
16 anos 6 meses Adicção 

Elaine 20 Crack, loló e cocaína. 3 anos 20 dias Adicção 

                                                                                                                                                                                        

5
 Esta pesquisa foi desenvolvida vinculada ao Curso de Mestrado em Cognição e Linguagem do Centro de Ciências do 

Homem, Universidade Estadual Norte Fluminense/RJ. 
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Neide 36 Crack e cocaína. 6 anos 15 dias Não 

Luiza 36 Crack, cocaína e álcool. 3 anos* 2 meses Não 

Fabiane 29 Tabaco e  crack 11 anos 1 mês Adicção 

Virgínia 30 
Cocaína, maconha,  crack, 

cigarro e álcool 
16 anos 8 meses Adicção 

Patrícia 27 
Maconha, cocaína, crack, 

loló, Álcool, cigarro. 
13 anos 3 dias Adicção 

Viviane 35 Crack e álcool 24 anos 15 dias Não. 

Luciana 35 
Cocaína, crack, maconha e 

cigarro. 
27 anos** 15 dias Adicção 

Ivanete 45 Maconha e crack 25 anos 1 mês Adicção 

Lyla 43 Heroína, cocaína e crack. 14 anos 7 meses*** Não. 

Flavian
a 

23 
Maconha, cocaína e 

cigarro. 
6 anos 4 meses Adicção. 

Carla 26 
Cigarro, maconha, cocaína 

e crack. 
16 anos 16 dias Adicção 

      

* No caso de Luiza, o tempo se refere somente ao crack, uma vez que não soube precisar o 
tempo que se manteve usando as outras drogas. 
** O tempo de uso descrito nos dados de Luciana diz respeito aos 27 anos de uso do tabaco, 
uma vez que ela afirmou ter começado a fumar aos oito anos de idade. Aos dez anos, iniciou 
o uso da maconha e nos últimos oito anos fez uso de crack. 
*** Lyla veio transferida de outra instituição, na qual já havia completado seis meses de 
internação. Na data da entrevista, já se contavam 30 dias de sua chegada à comunidade 
terapêutica, completando então sete meses de internação ao todo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Reconhecendo ou não o cigarro enquanto substância de abuso, um porcentual significativo de 

quase 70% da amostra de nossa pesquisa apresentou o uso do cigarro como um antecedente ao 

envolvimento com drogas como a maconha, a cocaína e o crack. Outros 33% relataram o uso de 

outras drogas, sem, no entanto, mencionarem uso anterior do tabaco. É o que mostra o gráfico 

abaixo. 

 
Gráfico 1 - O cigarro como um antecedente a história de outras adicções 
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Após a gravação e a transcrição das entrevistas, passamos a uma leitura primária, de onde 

extraímos os dados gerais que apresentamos de forma panorâmica e quantitativa na tabela (1) e no 

gráfico (1). Posteriormente, realizamos uma segunda leitura, buscando apreender os aspectos mais 

específicos da experiência adictiva de cada uma das internas, e, no caso do presente artigo, 

aqueles que envolviam de alguma forma o uso do tabaco. 

No geral foi possível identificar que algumas internas iniciaram sua história adictiva pelo tabagismo, 

ascendendo posteriormente a outras adicções. Este foi o caso de cinco das internas que ouvimos. 

No entanto, outras foram desenvolvendo o tabagismo ao longo de suas respectivas histórias 

adictivas.   

Ao perguntarmos sobre os fatores que a teriam levado a iniciar o uso de drogas, Sandrinha passa a 

nos apresentar as ideias que nutria antes de usar qualquer droga e que tiveram um papel importante 

em seu futuro envolvimento com as substâncias. Não apenas em relação às drogas ilícitas, mas 

também em relação ao álcool, tabaco e outras drogas lícitas, as pessoas têm representações ou 

ideias que acabam fazendo com que usar esta ou aquela substância seja uma escolha possível. No 

caso de Sandrinha, a primeira droga a que ela teve acesso foi o tabaco. Sua visão acerca do tabaco 

conferia certo status à substância, já que ela enxergava uma enigmática beleza em quem fumava. 

“O cigarro... Eu fumei porque eu tenho uma amiga que eu fui dá um trago. Eu achava lindo quem 

fumava cigarro”. Foi a partir desta ideia que ela decidiu experimentá-lo, substituindo-o mais tarde 

por drogas cada vez mais pesadas.  

Inferimos que na formação de seu sistema de crenças6 seria possível encontrar a massificação de 

uma imagem glamorosa das pessoas que fumam. O cigarro muitas vezes é associado à beleza e à 

aceitação. Neste aspecto, a mídia atua constantemente difundindo esta ideia ao apresentar atores e 

atrizes, ídolos de um sem número de crianças e adolescentes, que fazem uso do tabaco como um 

acessório dos papeis que representam em filmes, novelas e afins.  

Identificamos na experiência de alguns sujeitos um início precoce do uso do cigarro, antecedendo, 

inclusive, a chegada da adolescência. Com apenas 26 anos, Carla já contava 16 anos de história 

adictiva. Ela nos relata seu gradativo envolvimento com a maconha, cocaína e o crack. No entanto, 

ao ser indagada sobre a história de suas adicções, a mesma afirma ter começado com o cigarro 

quando tinha apenas 10 anos de idade.  

Algo parecido aconteceu na história de Luciana. Recém-chegada à Instituição, a interna já contava 

quase 27 anos de uso de drogas e no momento da entrevista estava visivelmente abatida por uma 

crise de abstinência. Entre suas substâncias de abuso, citou-nos o crack e a cocaína que a 

                                                        
6
 Em sua obra Racionalidade, Sofia Miguens (2004) apresenta-nos o que chamou de os Três Cânones da Racionalidade. 

Estes tratam das regras fundamentais para tomada de decisão e seriam: 1) A teoria da Escolha; 2) A teoria da 
Ação/Decisão e 3) A teoria das Probabilidades. Ao elucidar o segundo cânone da racionalidade, Miguens (2004) trabalha 
o conceito de modelo Crença-Desejo que embasa a teoria da ação. Nesta perspectiva, uma ação racional é composta 
sempre por um par de pelo menos um desejo e uma crença relevantes. Estes haverão de gerar uma ação correspondente. 
Entendemos desta forma que o Sistema de Crenças é este conjunto de crenças e valores que elaboramos através da 
realidade (interna e externa). É também, e não apenas, por meio de suas crenças que o agente haverá de exercer o juízo 
sobre os desejos que se lhe apresentam à consciência. Este par crença-desejo atua como influenciador da ação.   

 

7779



fragilizaram bastante. Todavia, não eram de tais drogas que sentia maior falta em suas crises 

abstêmias.   

Entrevistada: No começo eu vou me sentindo bem, depois eu começo a ficar 

amuada, ficar depressiva, com ele na cabeça, imaginando a onda. 

Entrevistadora- Pela falta do crack? 

Entrevistada- É...  o cigarro me faz mais falta ainda, porque eu uso desde os 8 

anos, eu fumo cigarro. 

Entrevistadora- Cigarro, tabaco? 

Entrevistada- É cigarro normal, mas é uma droga também né?, mas é o normal, eu 

uso desde os 8 anos idade. (relato de Luciana) 

 

 Para algumas internas, o tabagismo  era uma adicção de difícil superação. Tão difícil quanto a de 

drogas ilícitas, e em alguns casos, persistindo mesmo após a interrupção do uso das mesmas. Esta 

era a situação de Flaviana. A interna já contabilizava 4 meses de tratamento quando realizamos a 

entrevista. Chamou-nos a atenção o fato de que a interna afirmava que as crises abstêmias tão 

marcantes dos usuários de crack e cocaína não eram vivenciadas por ela da mesma maneira. Na 

verdade, a interna relata que, ao interromper o uso das referidas drogas, listadas entre as mais 

fortes dentre o grupo de ilícitas, seu organismo não sofreu, em sua opinião, o impacto negativo 

desta interrupção. Entendemos que, para Flaviana, a substância mais pesada não era uma droga 

ilícita, mas o cigarro, e que seu maior problema no tratamento parecia ser o tabagismo.  

 

Entrevistadora – O crack está fazendo falta? 

Entrevistada- Não me fez falta. 

Entrevistadora- E a cocaína?  

Entrevistada- Também não. 

Entrevistadora- Como que é isso, não rolou abstinência? 

Entrevistada- Não tive abstinência nenhuma (risos) 

Entrevistadora- Como que é isso, Fernanda? 

Entrevistada- Não tive, coisa inexplicável, única abstinência que eu tive foi do 

cigarro, só do cigarro, pode perguntar pra ele, só do cigarro. Do resto, eu não 

tinha abstinência e até hoje a droga, o pó e a maconha não me faz nenhum um 

tipo de falta. 

 

A experiência de Flaviana nos ajuda a compreender uma das razões pelas quais o tabagismo é 

descrito no CID-10 como um transtorno em decorrência do uso abusivo do cigarro. A real existência 

de sintomas abstêmios faz do tabagismo uma adicção tão grave quanto aquelas provocadas por 

outras substâncias.  

Em alguns relatos identificamos que o cigarro atuou não apenas como um antecedente, mas como 

uma droga de apoio a outras mais pesadas, sendo consumido conjuntamente com a cocaína e o 

crack, ou ainda aumentando o desejo do sujeito por outras drogas. 
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No caso de Ivanete, o cigarro foi a primeira droga a ser consumida de maneira intensa. Ela nos 

relata que chegava a fumar três maços de cigarro por dia e que, até conhecer o crack, nunca havia 

pensado em parar de fumar o tabaco. Ocorre que, ao conhecer o crack, a entrevistada não fez uma 

substituição do cigarro pelo crack, mas passou a consumir a nova droga juntamente com a antiga: 

“Aí eu fumava esse crack com tabaco de cigarro”. 

Quanto a Patrícia, esta já era sua segunda tentativa na direção da interrupção do uso de drogas.  

Antes da internação, a entrevistada cantava e tocava em bares. Ela afirma que o ambiente era 

bastante propício às adicções, mas que seu problema começou antes de comprar a pedra do crack. 

Para ela, a questão que a mantinha presa às drogas era um ciclo que tinha início em drogas lícitas. 

Ela nos relata que era fumante ativa e compulsiva e que percebia que esta dependência “puxava” 

outras. “Eu era fumante ativa, fumo cigarro. Puxa, puxa. Vou falar que não puxa? É mentira”. 

A experiência de Elaine com o tabaco é similar ao que Patrícia descreveu em sua entrevista. Elaine 

nos conta que o máximo que havia conseguido ficar limpa7 foram 7 dias. Perguntamos o que havia 

sido determinante para que ela recaísse nesta primeira fase abstêmia, ao que ela nos respondeu 

prontamente que o problema foi o cigarro. Não apenas a sua dependência, mas a dependência que 

sua mãe possuía pelo cigarro acabou enfraquecendo sua decisão de interromper o uso de drogas. 

Ela nos conta que sua mãe fumava ao seu lado mesmo nos momentos em que a via lutando contra 

as drogas e o resultado disso é que Elaine acabou não conseguindo resistir ao cigarro. Então, a 

interna reconhece: “Eu fumei cigarro, o cigarro é um vicio, daí eu ia pro crack...”.   

Patrícia, Elaine, e também Jô, entendiam que a dependência do cigarro as foi levando a outras 

dependências. Esta última desenvolveu o hábito de fumar por influência da mãe tabagista. Assim, 

ela começou a fumar o cigarro, depois a maconha e depois todas as demais, porque, afinal de 

contas, como ela mesma afirma, “(...) não adianta que um vício puxa o outro, ai eu comecei a fumar 

cigarro e por ai fui fumando...”. Jô ainda afirma que o fato de ter o costume com a fumaça do cigarro 

fazia com que ela gostasse da fumaça da maconha, o que favoreceu a ocorrência de uma rápida 

adesão à mesma. 

Maconha, cocaína, crack, loló, benzina, álcool e cigarro. Silvana, 27 anos, afirma ter usado tudo que 

aparecia. Antes de chegar ao crack, a cocaína; antes da cocaína, a maconha; junto com tudo, a loló, 

a benzina e o álcool; e, no início da cadeia adictiva, o cigarro. O crack era então apenas a inovação 

de um comportamento adictivo já existente. 

No caso de Virgínia, o cigarro aparece em várias modalidades de experiência. Em primeiro lugar, a 

interna reconhece que, aos 14 anos de idade, sua primeira droga havia sido cigarro, 

demonstrando-nos clareza de que tal substância era lícita, mas com grande potencial adictivo. Ela 

afirma que quando conheceu sua segunda droga de adicção, o álcool, já possuía mais controle 

                                                        

7
 Este termo é utilizado corriqueiramente por drogadictos e por profissionais que atuam cotidianamente com eles. Ele 

significa “estar sóbrio”, ou “estar careta” ou ainda “abstêmio” de qualquer tipo de droga.  
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sobre o hábito de fumar, fazendo uso diário e intenso do mesmo. Quando decidiu sair de casa em 

função de uma série de problemas familiares, o cigarro foi visto por ela como uma possibilidade de 

socialização.  

 

E eu fiquei com medo. Dei um cigarro pra eles, que eles me pediram. Dei um 

cigarro que eles me pediram e eles me perguntaram: “Você é da onde?”.  Aí eu 

falei: “Eu sou de Itaboraí.”. Aí a menina, a menina mal, a menina com cara de 

mal, entendeu?, aí ela falou assim: “Você mora onde?”.  Eu falei: “Eu moro na 

rua”.  Que eu morava na rua. Aí ela perguntou: “Você tem família?”.  Quando eu 

contei minha história pra ela, ela falou: “Fica aqui com a gente, com nós né, 

porque é comando vermelho”. Aí fiquei com ela, e eu chorando, chorando, e ela 

me deu a maconha e falou: “Fuma isso aí.” (relato de Virgínia). 

 

Por meio desta socialização, favorecida pelo cigarro, outras drogas foram sendo apresentadas a 

Virgínia, aprofundando cada vez mais sua história com o abuso de substâncias. Antes da 

internação, Virgínia havia tentado livrar-se das drogas por conta própria e, de fato, por algum tempo 

obteve êxito. Conseguiu interromper o uso da cocaína, da maconha, do álcool e do crack, mas seus 

esforços não eram suficientes no tocante ao cigarro. Ela nos relata que, nesta época, chegou a 

conseguir ficar um dia inteiro sem fumar, mas que por várias vezes ao longo do dia tocava o maço e 

o deixava no lugar. Buscava pensar em outras coisas no esforço de não pensar no cigarro, mas, no 

final das contas, perdia para sua dependência e não conseguia resistir. “Eu fui na igreja, no outro dia 

eu não usei droga e fiquei brigando pra não fumar. Porque minha luta ficou sendo com o cigarro”. A 

partir da derrota para o tabaco, o próximo passo foi a recaída com as demais drogas. 

Fabiane também mencionou o cigarro como uma de suas drogas de abuso. Sua teoria sobre 

“vencer as drogas”, envolve afastar-se completamente dos ambientes onde normalmente tais 

drogas são consumidas. No caso do cigarro, pôr em prática esta estratégia torna-se bastante difícil, 

uma vez que o mesmo é uma droga sem restrições sociais. Fabiane reconhece que, mesmo após 2 

meses de internação, ainda não está pronta para ir para as ruas. Ela nos explica que, recentemente, 

já depois de seu ingresso na comunidade terapêutica, ao sair à rua para uma consulta médica, viu 

um homem fumando e simples imagem lhe causou transtornos: “Tentação né?, (...) o cara fumando 

cigarro (...) Olhei. Quando eu olhei fumando o cigarro, eu desviei a minha mente e meu olhar pra 

outro lugar. (...) Eu sei que se eu olhar eu vou cair na tentação". 

Rutiele chegou à instituição apresentando um quadro de comorbidades entre as drogas lícitas e as 

ilícitas. Suas adicções envolviam o álcool, a cocaína, a maconha e o cigarro. A classificação do uso 

do cigarro como uma droga foi feita pela própria entrevistada, o que nos leva a pensar que seu nível 

de dependência do tabaco era sentido pela mesma como danoso e prejudicial.   

Todas as vezes em que engravidou, Rutiele interrompeu o uso de drogas como fator protetivo à 

gestação. Na última, no entanto, o controle da vontade pela droga já não aconteceu como nas 

anteriores. Rutiele conseguiu parar com o álcool, com a maconha e com a cocaína, mas não 
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conseguiu, mesmo utilizando seus maiores esforços, controlar sua vontade pela nicotina, mantendo 

o uso do cigarro durante toda a gravidez. Isto reforça a ideia de uma história adictiva de raízes bem 

profundas  com o cigarro.  

O uso que Rutiele fazia do cigarro, pelo que podemos concluir, envolvia a busca por efeitos 

psicológicos muito similares aos buscados em drogas ilícitas. 

 

Eu tava grávida dela, meu pai já tava doente. Meu pai teve um câncer na cabeç,a 

então durante a gravidez dela, eu tava grávida e tava cuidando dele. Então eu usava 

o cigarro como uma válvula de escape, o tempo que eu parava ali para fumar um 

cigarro era um tempo que eu desligava daquela realidade, sabe? De estar grávida e 

de estar cuidando de uma pessoa doente. 

 

Era assim que, mesmo após um tempo de interrupção, Rutiele voltava ao uso contínuo de drogas. 

Segundo ela, começando pelo cigarro, uma droga levava a outra, tendo como pano de fundo as 

amizades como uma variável de influência e facilitação deste uso. “Que você encontra alguém no 

dia que te oferece o cigarro: “Ah, vamos fumar um cigarro? Vamos? E a grande verdade da droga é 

que uma droga leva a outra”. 

 

CONCLUSÕES 

Concluímos que as experiências em questão reforçam as teorias que classificam o tabagismo como 

fator de risco para o envolvimento com outras drogas. É possível ponderar que fazer uso de alguma 

substância química - quer legal, quer ilegal -, ou mesmo farmacológica, em um padrão de consumo 

intenso pode ser um aspecto antecedente para que outras drogas em algum momento estejam 

entre as escolhas desse sujeito. Ressaltamos a importância de campanhas de conscientização que 

abordem não apenas os riscos biológicos do cigarro, mas também sua influência numa maior 

predisposição ao uso de outras drogas. Ao contrário do tabaco, que atua de maneira deletéria, lenta 

e silenciosa, as drogas às quais ele pode levar implicam prejuízos graves, audivelmente 

devastadores, e que atuam em curto espaço de tempo.      

 

REFERÊNCIAS 
 
BARDIN, L.1979. Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70. 

BAUMKARTEN, S. 2002. A drogadição e o consumo de merla na adolescência. Revista da Faculdade de 

Educação de Goiânia, v. 27, n. 1. 

______________.2001. O significado da drogadição no contexto da adolescência, da família e da instituição – 

um estudo sobre usuários e abusadores de merla do Distrito Federal. Tese de Doutorado.  Brasília. 

Universidade de Brasília. 

BICCA, C., Pereira, M.S., Gambarini, M.A. 2011. Conceitos, Diagnóstico e Classificação. In: Pulcherio, G., 

BICCA, C., Silva, F.A. Álcool, outras drogas e informação: o que cada profissional precisa saber. São Paulo: 

Casa do Psicólogo, 2ª. ed. 

7783



BRASIL, Presidência da República. 2010. Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas. Drogas: cartilha 

sobre tabaco.  Brasília: Presidência da República, Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas. Disponível 

em: www.senad.gov.br, Acesso em 22/07/2013. 

CARLINI, E. A., Noto, A. R., Nappo, S. A., Galduróz, J. C. F. 2001. Drogas Psicotrópicas – O que são e como 

agem. Revista IMESC, n. 3, 9-35. 

CUNHA, G. Holanda., Jorge, A. R. Coelho., Maria, M., Sousa, F.C.F., Viana, G. S. B., Vasconcelos, S. M. M. 

Nicotina e tabagismo. Revista Eletrônica Pesquisa Médica – volume 1 – no. 4 – Out. - Dez 2007. Artigo 

disponível na página: www.fisfar.ufc.br/pesmed. Acesso em 22/07/2013.  

FERNANDES, C. Regina., UCHOA, R. B. 2003.   Rabdomiólise Induzida por Exercício e Risco de Hipertermia 

Maligna. Revista Brasileira de Anestesiologia Vol. 53, Nº. 1, Janeiro – Fevereiro.  

GOMES, F. B. C. 2003. Conseqüências do tabagismo para saúde. Biblioteca Digital da Câmara dos 

Deputados, DF,  http://bd.camara.gov.br acesso em 2/07/2013. 

GOULART, D., Engrof, P., Scherr, L. E., Sgnaolin, V., Santos, E. F., Terra, N. L., De Carli, G. A. 2010. 

Tabagismo em idosos. Revista Brasileira de Geriatria e Gerontologia. V.13, n.2. Agosto, Rio de Janeiro. 

HINTZ, H. C., Halpern, S. C.  2011. A família e o abuso de substâncias Psicoativas. In: Pulcherio, G., Bicca, 

C., Silva, F.A.  Álcool, outras drogas e informação: o que cada profissional precisa saber. São Paulo: Casa do 

Psicólogo, 2ª. ed. 

INCA, Instituto Nacional do Câncer. 2007.Tabagismo um grave problema de saúde pública. RJ, 1ª edição.  

http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/t_Tabagismo.pdf Acesso em 22/07/2013. 

LAMBERTUCCI, J. R.,  Gerspoacher-Lara, R.1994. Febre de origem indeterminada: preceitos, pistas, clínicas 

e exames complementares. Revista da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical. Vol. 27(l): 31-37, jan-mar, 

1994.  

MARQUES, A.C.P.R., Ribeiro, M., Laranjeira, R.R., Andrade, N.C. 2011. Abuso e Dependência do Crack. 

Associação Brasileira de Psiquiatria. Projeto Diretrizes Associação Médica Brasileira e Conselho Federal de 

Medicina. Disponível em http://www.projetodiretrizes.org.br/diretrizes11/abuso_e_dependencia_crack.pdf 

Acesso em 23/07/2013. 

MIGUENS, S. 2004. Racionalidade. Porto, Portugal. Ed. Campo das Letras. 

NASCIMENTO, J. O. 2008. Medicina Preditiva: seus aspectos positivos e negativos em face do direito à 

privacidade. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XI, n. 57. Disponível em: 

<http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=3122>. Acesso 

em jul 2013. 

NIDA. National Institute on Drug Abuse. 2012.  Research Report Series: Tobacco Addiction. USA, NIH 

Publication Number 12-4342. Disponível em 

http://www.drugabuse.gov/sites/default/files/tobaccorrs_v16_0.pdf . Acesso em 22/07/2013 

OLIVEIRA, M. S. 2011. Abordagens psicoterápicas nas dependências químicas. In: Pulcherio, G., Bicca, C., 

Silva, F.A.  Álcool, outras drogas e informação: o que cada profissional precisa saber. São Paulo: Casa do 

Psicólogo, 2ª. ed. 

Organização Mundial de Saúde. 2001. Relatório sobre a Saúde no Mundo 2001: saúde mental, nova 

concepção, nova esperança. Genebra, Suíça: OMS. 

_____________. 1994. CID-10: São Paulo: EDUSP. 

7784

http://www.senad.gov.br/
http://www.fisfar.ufc.br/pesmed
http://bd.camara.gov.br/
http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/t_Tabagismo.pdf
http://www.projetodiretrizes.org.br/diretrizes11/abuso_e_dependencia_crack.pdf
http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=3122
http://www.drugabuse.gov/sites/default/files/tobaccorrs_v16_0.pdf%20.%20A


 

PULCHERIO, G., Bicca, C.2011. Avaliação dos transtornos comórbidos.   In: Pulcherio, G., Bicca, C., Silva, 

F.A.  Álcool, outras drogas e informação: o que cada profissional precisa saber. São Paulo: Casa do 

Psicólogo, 2ª. ed. 

ROSSA, I. Tratamento da Síndrome de Abstinência do Álcool.   In: Pulcherio, G., Bicca, C., Silva, F.A.  Álcool, 

outras drogas e informação: o que cada profissional precisa saber. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2ª. ed. 

SILVA, V. B. M., Pereira, M. E. 2006. Parâmetros hematológicos e toxicológicos em amostras de sangue de 

doadores fumantes e efeitos da nicotina in vitro. Dissertação de mestrado. Santa Maria – RS: Programa de 

pós-graduação em Bioquímica Toxicológica da Universidade Federal de Santa 

Maria.http://cascavel.cpd.ufsm.br/tede/tde_arquivos/3/TDE-2007-03-06T053816Z-432/Publico/1.pdf Acesso 

em 22/07/2013. 

 
 
 

7785

http://cascavel.cpd.ufsm.br/tede/tde_arquivos/3/TDE-2007-03-06T053816Z-432/Publico/1.pdf


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

O FUNCIONAMENTO DISCURSIVO DA MEMÓRIA NA IMAGEM: A 
PRIMEIRA MISSA NO BRASIL EM TRÊS TEMPOS 

 

FERREIRA, LUCIA M.A.(1); RODRIGUES, ANDRÉA (2); MENDONÇA, 
EDINAMÁRIA (3) 

 
1. Programa de Pós-Graduação em Memória Social – Unirio 

Av. Pasteur 458, Rio de Janeiro, RJ 
lmaf@connection.com.br 

 
2. Departamento de Letras –UERJ-FFP 

Rua Francisco Portela, 1470, Paraíso, São Gonçalo, RJ- 24435005 
andrearodrigues.letras@hotmail.com 

 
3. Programa de Pós-Graduação em Memória Social – Unirio 

Av. Pasteur 458,  Rio de Janeiro, RJ 
edinamaria_mendonca@hotmail.com 

 

RESUMO 

O estudo que ora propomos, parte de pesquisa ainda em andamento, visa investigar o funcionamento 
discursivo da memória em três obras artísticas que retratam o tema da primeira missa rezada no Brasil. 
A primeira é do pintor Victor Meireles, realizada em 1861. A segunda é uma pintura mural do maior 
artista modernista brasileiro, Cândido Portinari, datada de 1948. A terceira é um trabalho do artista 
plástico gaúcho Glauco Rodrigues, realizado no início da década de 1970. As três obras remetem à 
carta do escrivão português Pero Vaz de Caminha, que funciona como um lugar de memória, como um 
lugar de retomada de já-ditos, cujos ecos ressoam nas obras analisadas e no imaginário dos 
brasileiros. Se entendemos, no entanto, que alguns sentidos são fixados historicamente no fio do 
discurso, resta-nos perguntar que sentidos são costurados na cadeia significante materializada nos 
elementos das três imagens em sua complexidade constitutiva. O memorável não opera 
necessariamente como parafrasagem, pois a memória é permeável às transformações que ocorrem no 
tecido sócio-histórico. Os sentidos postos em movimento pelo sujeito não mantêm entre si as mesmas 
relações com a ideologia.  

Palavras-chave: Imagem. Primeira Missa. Discurso. Memória. 
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INTRODUÇÃO 

 

Um dos desafios recentemente impostos às abordagens teórico-analíticas que 

focalizam o discurso diz respeito à sua adequação à investigação da imagem em suas 

diferentes materialidades. O estudo que ora propomos, resultante de pesquisa ainda em 

andamento, visa, justamente, a partir de um dispositivo teórico analítico construído na 

interface entre os campos da memória, da análise do discurso (AD) e da arte, investigar o 

funcionamento discursivo da memória em três obras artísticas que retratam o tema da 

primeira missa rezada no Brasil. A primeira – e mais conhecida das três, porque reproduzida 

em quase todos os livros didáticos de história brasileiros – é do pintor Victor Meireles, 

realizada em 1860. A segunda é uma pintura mural do maior artista modernista brasileiro, 

Cândido Portinari, datada de 1948. A terceira é um trabalho do artista plástico gaúcho Glauco 

Rodrigues, realizado no início da década de 1970. As três obras remetem à carta do escrivão 

português Pero Vaz de Caminha, escrita ao rei de Portugal, D. Manoel I, em 1500, por ocasião 

da chegada das naus portuguesas ao Brasil, documento tomado como um dos discursos que 

funcionam como referência no imaginário constitutivo do povo brasileiro e na construção da 

memória nacional. A carta de Caminha funciona como um lugar de memória, como um lugar 

de retomada de já-ditos, cujos ecos ressoam nas obras analisadas e no imaginário dos 

brasileiros.  

O memorável, no entanto, não opera necessariamente como cópia ou repetição, pois  

a memória é permeável às transformações que ocorrem no tecido sócio-histórico, que 

acabam por deixar suas marcas na materialidade discursiva.  Resta-nos então perguntar que 

sentidos são costurados na cadeia significante materializada nos elementos das três imagens 

em sua complexidade constitutiva.  

 

 

SITUANDO TEORICAMENTE A DISCUSSÃO 

 
Para que haja memória, é preciso que o acontecimento ou o saber registrado saia 

da indiferença, que ele deixe o domínio da insignificância. É preciso que que ele 
conserve uma força a fim de poder posteriormente fazer impressão.   

Jean Davallon, 1999 
 

Na pequena coletânea de textos intitulada Papel da Memória, de 1999, resultante de 

reflexões apresentadas em um colóquio cobre Linguagem e História, Jean Davallon discute a 

hipótese de que os objetos culturais, “entendidos como objetos que resultam de uma 

produção formal e que são destinados a produzir um efeito simbólico” (nota 3, p. 35), como 

livros, imagens, filmes, etc, realizariam a síntese entre memória coletiva e história, abrindo a 

possibilidade para o controle da memória social.  
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O autor se deterá por mais tempo em um exame da eficácia simbólica da imagem, 

cujos atributos a capacitariam a “conferir ao quadro da história a força da lembrança” (p. 31).  

Ao observarmos uma imagem, realizamos uma atividade de produção de significação que não 

nos é  transmitida. No processo, assinala Davallon, há uma aproximação entre os aspectos 

formais e o que chama de instância textual ou enunciativa. Porque a imagem integra os 

elementos que a compõem em uma totalidade, compreendemos o seu sentido global antes de 

reconhecermos a significação dos elementos que a compõem. Há, portanto, um apagamento 

da passagem dos componentes à totalidade, que tem como efeito no espectador a ilusão de 

que a imagem se apresenta como origem dela mesma assim como de sua significação.  O 

processo de produção de significação da imagem daria origem então a uma “deriva indefinida 

(mas não infinita)” que se faz, contudo, “segundo um programa inscrito no próprio dispositivo” 

(p. 29). Dito de outra forma, a imagem traria em seu interior um certo programa de leitura que 

orientaria sua compreensão de forma semelhante à da recitação de um mito ou de um ritual. É 

neste momento de recitação que o acontecimento memorizado é lembrado. A imagem 

retratada na tela Primeira Missa no Brasil, de Victor Meirelles, seria um exemplo de operador 

da memória social, no sentido proposto por Davallon. Reproduzida em quase todos os livros 

didáticos de história brasileiros, funciona mesmo como um lugar de memória no imaginário 

dos brasileiros. No programa de leitura nela inscrito estariam então presentes os elementos 

que nos levam a compreender o acontecimento do “descobrimento”, o cristianismo, a 

supremacia portuguesa, os índios, etc. Vale lembrar que na tela ecoa a voz de Pero Vaz de 

Caminha em seu relato ao rei de Portugal, D. Manoel I, por ocasião da chegada das naus 

portuguesas ao Brasil, documento tomado como um dos discursos que funcionam como 

referência no imaginário constitutivo do povo brasileiro e na construção da memória nacional. 

Mas de que forma este programa de leitura inscrito na própria imagem funcionaria? 

Como se dá o processo de significação que parece ter se originado na própria imagem? Neste 

ponto recorremos à noção de memória e seus principais mecanismos conforme vistos pela 

Análise do Discurso (AD).  Nesta perspectiva, é preciso lembrar que os processos discursivos 

não têm origem no sujeito, que tem apenas a ilusão de ser fonte do discurso. Os discursos que 

atravessam o sujeito e deixam suas marcas na materialidade discursiva e, na nossa 

perspectiva, também na materialidade imagética, pré-existem, foram formulados em outros 

lugares, por outros sujeitos. Pêcheux (1999, p. 52) vai nos dizer que a estruturação da 

materialidade discursiva complexa depende da memória e nos fala de “pré-construídos, 

elementos citados e relatados, discursos transversos”.  

Na mesma ótica, e examinando com maior detalhe os diferentes funcionamentos 

discursivos em sua relação com a memória, Indursky (2011, p. 70-71) observa que, ao 

produzir seu discurso, o sujeito o faz sob o regime da repetibilidade. Assim,  
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se há retomada/ regularização de sentidos que vão constituir uma memória que é 
social, mesmo que esta se apresente ao sujeito do discurso revestida da ordem do 
não sabido.  São os discursos em circulação, urdidos em linguagem e tramados 
pelo tecido sócio-histórico, que são retomados, repetidos, regularizados. 

 
 

A repetição, no entanto, observa a autora, não significa necessariamente repetir 

palavra por palavra, ou, estendendo a noção para o mundo das imagens, não significa copiar. 

Pode haver deslizamento, ressignificação, alguma quebra do regime de regularização dos 

sentidos. Isto pode significar que o sujeito já não se identifica plenamente com o sentido e 

consequentemente com a formação discursiva (FD), a matriz de sentidos que regula tanto 

aquilo que pode e deve ser dito quanto aquilo que não pode e não deve ser dito e que deve ser 

entendida como “uma fronteira que se desloca, em razão dos jogos da luta ideológica, nas 

transformações da conjuntura histórica de uma dada formação social” (Courtine 2009, p. 

99-100).  

O sujeito do discurso poderá, então, contra-identificar-se com o sentido regularizado 

ou mesmo desidentificar-se e identificar-se com outra matriz de sentidos. Se observarmos o 

painel de Portinari intitulado A primeira missa, que em inúmeros aspectos remete à tela de 

Victor Meirellles, podemos observar que alguns dos sentidos presentes em seu programa de 

leitura, para usar a noção proposta por Davallon, parecem estar em tensão em relação aos 

saberes inscritos na tela de Meirelles, constatação que nos remete novamente a Pêcheux 

quando afirma que a memória “é necessariamente um espaço móvel de divisões, de 

disjunções, de deslocamentos e de retomadas, de conflitos de regularização. Um espaço de 

desdobramentos, réplicas, polêmicas e contra-discursos”. 

Com base nas referências acima esboçadas, procuramos então examinar as três 

imagens da primeira missa rezada no Brasil, procurando melhor compreender o 

funcionamento discursivo da memória e os efeitos de sentido produzidos. Lembrando que a 

memória é permeável às transformações sócio-históricas, nos perguntamos que sentidos são 

costurados na cadeia significante.  

 

A PRIMEIRA MISSA EM TRÊS TEMPOS – MAPEANDO OS SENTIDOS 

 

A estruturação da materialidade discursiva se dá a partir de pré-construídos, de 

elementos citados e relatados, de discursos transversos, em suma, de uma memória que é 

social. Retomados, repetidos e regularizados, como sugerem Pêcheux e Indursky acima 

citados, os sentidos se constituem sócio-historicamente, razão pela qual pode haver quebra 

do regime de regularização e deslizamento do sentido. 

A tela de Victor Meirelles é frequentemente lembrada como documento que registra o 

batismo da nação brasileira ao promover a associação entre as culturas portuguesa e 
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indígena, como lembra a historiadora Maria de Fátima Morethy Couto (2008, p. 163-164). A 

obra foi concebida em Paris, onde residia o pintor, após ter recebido uma bolsa da Academia 

Imperial de Belas Artes. Orientado pela Academia a buscar inspiração na carta de Pero Vaz 

de Caminha para produzir sua obra, Meirelles tem também como referência a tela Uma missa 

em Kabília, de seu contemporâneo francês Horace Vernet.  

 

 

HORACE VERNET: Primeira missa em Kabília, 1853
1
 

 

A tela de Meirelles é considerada, como observa   Franz (2007),  a síntese visual  do 

projeto civilizatório de cunho nacionalista do Segundo Império, quando se atribuía à arte o 

papel de instrumento para a invenção de uma nova identidade e para a educação do povo. No 

                                                        
1
 www.missaaosdomingos.blogspot.com 
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âmbito desta construção, e fruto do movimento romântico, surgiu a representação do índio 

como símbolo nacional. 

 
VICTOR MEIRELLES: Primeira missa no Brasil, 1860 

Óleo sobre tela, 268 x 356 cm 
Rio de Janeiro, Museu Nacional de Belas Artes

2
 

 

Mas como podemos identificar o funcionamento discursivo em sua relação com a 

memória a partir da obra? Em que elementos da tela de Meirelles se revelam os saberes que 

apontam para uma matriz de sentidos que povoa nosso imaginário e é responsável pela 

construção de nossos vínculos com o passado, como uma memória fundadora que se 

manifesta em materialidades discursivas das mais variadas – enunciados, mitos, imagens, 

música, etc.? 

Orlandi (2001, p. 12) observa que os discursos fundadores são “aqueles que vão nos 

inventando um passado inequívoco e empurrando um futuro pela frente e que nos dão a 

sensação de estarmos dentro de uma história de um mundo conhecido”. A tela de Meirelles, 

como a carta de Caminha, em cuja materialidade podem ser identificados saberes já-ditos em 

outros discursos, vem cumprindo este papel desde a segunda metade do século XIX. 

                                                        
2
 historiaporimagem.blogspot.com 
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Indursky (2011) considera que a tela é uma representação pictórica de uma passagem 

específica da carta de Caminha, aquela em que é descrita uma das missas rezadas e o 

comportamento dos índios durante a celebração. Há, de fato, no que se refere a esta cena, 

uma relação de parafrasagem na qual, segundo a autora, a carta funciona como um lugar de 

memória.  

Em outro trecho da carta, o escrivão exprime sua visão da cultura, dizendo que os 

índios pareciam não ter crenças e que facilmente se tornariam cristãos.  

 

Parece-me gente de tal inocência que - se algum deles entendesse, e eles 
[entendessem] a nós - seriam logo cristãos, porque eles não têm nem entendem de 
nenhuma crença, segundo parece. Portanto, se os degredados que aqui hão-de 
ficar aprenderem bem sua fala e os entenderem, não duvido, segundo a santa 
tenção de Vossa Alteza, fazerem-se cristãos, e crerem na nossa santa fé, à qual 
praza a nosso Senhor que os traga, porque, certo, esta gente é boa e de boa 
simplicidade, e imprimir-se-á ligeiramente neles qualquer cunho que lhes quiserem 
dar.  

 

Materializa-se portanto na carta e também na tela de Meirelles o imaginário do 

europeu cristão colonizador, presente também na tela de Vernet, que retrata uma cena na 

Argélia, colônia francesa. Muçulmanos lá e índios aqui parecem submeter-se 

respeitosamente à nova ordem e ao processo civilizatório imposto pelo cristianismo. A relação 

de parafrasagem é ainda mais óbvia em relação à obra de Vernet quando examinamos o 

momento da liturgia retratado, o gestual do celebrante e dos outros padres e europeus 

presentes. Em Vernet o sentido de conversão é bem mais evidente do que na tela de 

Meirelles, que supostamente retrata o momento inicial do processo colonizador. 

Da carta de Caminha à tela de Meirelles, discursos urdidos em momentos históricos 

tão distintos e textualizados em diferentes materialidades discursivas, percebemos uma 

mesma rede de sentidos projetada a partir de um imaginário que continua a apontar para a 

supremacia do colonizador cristão, do português a quem devemos a nossa inserção no 

processo civilizatório. O mecanismo discursivo da citação de discursos formulados em outros 

lugares traz de volta os pré-construídos mobilizados pelo sujeito. O fato de que estes sentidos 

permaneceram durante tanto tempo (360 anos) significa que já estavam regularizados e 

constituíam uma memória discursiva que é social.  

Do academicismo ao modernismo, oitenta e oito anos separam A primeira missa no 

Brasil de Victor Meirelles da Primeira missa no Brasil de Cândido Portinari. Duas apropriações 

de um mesmo tema, uma seguindo os cânones da pintura acadêmica, a outra concebida no 

âmbito do projeto modernista. Assim como Meirelles, Portinari foi o autor de obras 

monumentais que evocam temas relacionados à memória nacional. Pintou inúmeros painéis 

que retratam aspectos da cultura e da história do Brasil, exibidos no país e no exterior. Outra 

aproximação entre as duas obras diz respeito ao fato de que ambas foram concebidas e 
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exibidas pela primeira vez no exterior. Meirelles, porque ganhara um prêmio da Academia 

para aperfeiçoar-se na Europa. Portinari, devido às perseguições políticas que sofreu durante 

o governo Dutra, precisou exilar-se no Uruguai, onde produziu o painel, encomendado pelo 

Banco Boavista. Filiado ao PCB, Portinari chega a candidatar-se a deputado federal em 1945 

e a senador em 1947, perdendo as duas eleições3. 

A literatura no campo da arte e da história costuma destacar o aspecto político da obra 

de Portinari produzida nas décadas de 1930 e 1940, quando o governo Vargas utilizou-se da  

arte e da cultura como instrumentos de coesão social, como aponta Couto (2008).  

O programa de leitura inscrito na imagem da primeira missa concebido por Portinari 

nos remete imediatamente à tela de Meirelles. As marcas que mais evidenciam a citação são 

as que se referem à liturgia: o altar na mesma posição, o sacerdote que ergue o cálice e o 

padre auxiliar que segura o paramento do sacerdote.  Outras semelhanças menos evidentes 

dizem respeito ao posicionamento dos frades e dos soldados e o baú aberto.  

 

 
CANDIDO PORTINARI: Primeira Missa no Brasil, 1948 

Têmpera sobre tela, 271 cm X 501 cm 
Museu Nacional de Belas Artes, Rio de Janeiro

4
 

 

                                                        
3
 http://www.portinari.org.br/ 

4
 http://www.ibahia.com/ 
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A mesma matriz de sentidos é retomada, mas parece haver agora um certo 

distanciamento de alguns dos saberes previamente associadas a ela. A comparação entre os 

elementos que compõem as duas obras mostra que a tela de Portinari parece recortar a de 

Meirelles, deixando de fora os índios e a paisagem. Se há a retomada do já-dito e o 

acontecimento do descobrimento e da missa memorizado é lembrado, o apagamento dos 

índios e a transformação da paisagem promovem um deslocamento no interior da rede de 

sentidos que se constitui na tela de Meirelles.    

A impactante invisibilidade dos índios materializa um discurso que passa a ecoar outra 

rede de memória. Desaparece o que havia de exótico na cena - a espontaneidade dos gestos 

e da postura dos índios nus, ornamentos, animais. A paisagem agora também é diferente. 

Desaparece a mata densa à beira da praia. No fundo, formas geométricas sugerem um relevo 

com elevações e talvez o mar ou um rio. No altar, outra diferença. Em Meirelles, a cruz 

aparece inteira, do lado esquerdo da tela, em contraposição à árvore do lado direito, onde se 

acomodam os índios que observam a cena. Na tela de Portinari, apenas a base da cruz é 

retratada, sugerindo, pela sua firmeza e solidez, uma cruz de grandes proporções. Com 

relação aos personagens, além do significativo desaparecimento dos índios, observa-se em 

Portinari a presença de algumas mulheres no grupo posicionado no lado direito da tela.  

O desaparecimento dos índios e da mata, marcas do exótico e do olhar europeu sobre 

o Brasil, talvez sejam os elementos que mais evidenciam que a evocação à matriz de sentidos 

se faz de forma diferente aqui. Há um deslocamento, mas os sentidos primeiros estão ali na 

sua ausência, para que outro sentido seja produzido. Indursky (2011, p. 80) nos esclarece a 

propósito do sentido fundador ausente da materialidade discursiva: 

O sentido do enunciado fundador necessita soar ali, apesar de ausente, para que 
seu deslocamento seja entendido. Dito de outro modo: a rede de memória funciona, 
em casos como este, como pano de fundo, possibilitando que se perceba que houve 
um distanciamento em relação aos sentidos pré-construídos, e que esse recuo 
possibilitou a instauração de novos sentidos. 

 

Se houve um deslocamento de sentidos, houve também um deslocamento do olhar. A 

cena retratada por Portinari, um aparente recorte da de Meirelles, coloca o sujeito mais perto 

do palco, quase enquadrado na tela. Sua posição no discurso lhe permite olhar mais de perto 

a cena da qual parece fazer parte. O apagamento dos índios indica outros atravessamentos 

discursivos, outro imaginário, outras vinculações ideológicas.  

Se em Meirelles eles surgem nus e selvagens, razão pela qual precisavam ser 

civilizados, em Portinari o percurso civilizatório já os tinha apagado da memória nacional. 

Orlandi (2008, p. 68-69) afirma mesmo que “o apagamento do índio existe como pressuposto 

na consciência nacional”, acrescentando que “qualquer discurso que se refira à identidade da 

cultura nacional já tem inscrita a exclusão do índio, necessariamente, como um princípio”. O 
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apagamento é de ordem ideológica e funciona nos silêncios e em práticas que não se 

mostram desta ordem. 

A Primeira missa no Brasil, de Glauco Rodrigues, faz parte de uma série de 26 quadros 

do artista inspirados na carta de Caminha e intitulada Carta de Pero Vaz de Caminha, sobre o 

Descobrimento da Terra Nova, que fez Pedro Alvares Cabral a El Rey, Nosso Senhor.  

 
GLAUCO RODRIGUES:  Primeira Missa no Brasil

5
 

 

Nosso olhar sobre a tela de Glauco é imediatamente capturado pelas cores vibrantes, 

psicodélicas, tão típicas dos anos 1970, que se destacam sobre o fundo branco. Um recorte 

da imagem da primeira missa de Meirelles surge como o já-dito em outro lugar, em outro 

tempo, por outro sujeito. É o memorável que retorna, mas não em uma relação de 

parafrasagem. Reconhecemos o gesto do sacerdote, mas a ausência da cruz, substituída por 

um dossel colocado sobre o altar passa a ecoar outra rede de sentidos que evoca, agora, a 

figura do rei, instituindo na materialidade da imagem um espaço de polêmica, crítica e ironia. 

Alguns dos personagens que observam a cena parecem ter saído de um desfile carnavalesco: 

um casal de porta-bandeira e mestre-sala, rapazes de sunga e cocar.  Voltam os índios, os 

animais e há negros, homens e mulheres. Chama a atenção uma mulher negra cuja pintura 

corporal e postura traz à memória o Candomblé. Há os personagens que parecem estar de 

                                                        
5
 crv.educacao.mg.gov.br 
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fato assistindo a celebração, como os frades e os que representam os integrantes da frota de 

Cabral e há aqueles que apenas observam a cena e depois vão embora. É a disposição e 

postura dos personagens à direita que sugere um movimento de ir e vir.  

Como já destacado anteriormente, a memória que se inscreve na trama dos discursos 

em circulação, espaço onde ocorrem deslocamentos e conflitos, réplicas e contra-discursos é 

permeável às transformações que ocorrem no tecido sócio-histórico. É nesse sentido que, 

como afirma Gondar (2005, p. 16-17), retomando Foucault, a memória, tecida por nossos 

afetos e por nossas expectativas diante do devir, pode se constituir como um foco de 

resistência e instrumento privilegiado de transformação social: “Recordar, nesse caso, não é 

somente interpretar, no presente, o já vivido; a escolha do que vale ou não ser recordado 

funciona como um penhor e, como todo penhor, diz respeito ao futuro.”  

Do campo da história da arte, Couto (2008, p. 168) observa que o contexto histórico 

brasileiro em que Glauco concebeu a série de quadros inspirada na carta de Caminha foi 

marcado pela decretação do AI-5 em 1968, que provocou “uma verdadeira fratura no 

panorama cultural brasileiro” e  levou os artistas a refletirem intensamente sobre seu 

engajamento político e o papel revolucionário da arte. A autora retoma um depoimento de 

Glauco sobre a sua própria obra: “Foi nesse período que comecei a pintar a série sobre o 

descobrimento do Brasil, onde reproduzo a nossa história oficial como uma espécie de 

metáfora ao novo regime que se instaurava conta a vontade do povo”. Na explicação do autor 

sobre a sua arte, sobre a lembrança dos sentidos que constituíram nosso imaginário e a 

memória oficial, pode-se observar o trabalho dos mecanismos de construção discursiva que 

acabaram por constituir um espaço de resistência, de crítica e de denúncia.    

 

CONCLUINDO 

No início deste texto, perguntávamos como se dava o trabalho da memória nos 

sentidos urdidos na cadeia significante que se materializava em três representações 

imagéticas da primeira missa rezada no Brasil. Partimos da reflexão de Davallon (1999) sobre 

a eficácia simbólica da imagem,  que realizaria a síntese entre memória coletiva e história, 

abrindo assim a possibilidade para o controle da memória social. Na ótica da AD, entendemos 

que o sujeito discursivo enuncia a partir das formações imaginárias de seu grupo social e 

afetado pelos inúmeros discursos que participam de sua constituição. Os processos 

discursivos, portanto, não têm início no sujeito, que, afetado pelo esquecimento, tem a ilusão 

de ser a fonte do discurso.  

Na breve análise que realizamos, observamos que as retomadas do memorável nos 

sentidos sobre o “descobrimento” do Brasil na carta de Pero Vaz de Caminha, dizeres que 

instauraram uma discursividade inaugural sobre o país, não se dão da mesma maneira   nas 

três imagens. Permeável às transformações sócio-históricas, a memória é um espaço móvel, 
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de conflitos e de contradições e seu trabalho se dá de forma bastante distinta nas obras 

examinadas. Se em Victor Meirelles a relação com a matriz fundadora dos sentidos se dá por 

parafrasagem, em Portinari e em Glauco Rodrigues há um deslocamento de sentidos de 

ordem ideológica. Observa-se, no entanto, que esse deslocamento e as novas redes de 

memória instauradas só podem significar se o discurso já regularizado e cristalizado também 

ecoar. 
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A partir da pesquisa realizada com um grupo de 
sobre a constituição leitora da mulher a partir das leituras desenvolvidas na infância no ambiente 
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dessas leitoras, emergem lembranças das leituras realizadas na inf
advindas das diferentes interações vividas no ambiente familiar e que contribuíram de forma 
significativa para a formação dessas mulheres. Os depoimentos revelam momentos de dificuldades, 
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A partir da pesquisa realizada com um grupo de mulheres da terceira idade, este texto busca refletir 
sobre a constituição leitora da mulher a partir das leituras desenvolvidas na infância no ambiente 
familiar. A leitura desperta prazeres sublimes e grandiosos no sujeito, levando

ões das mais inusitadas através de personagens, citações, descrição de fatos, paisagens, que 
o conduzem a um turbilhão de emoções, transportando-o para ambientes inesperados. Nas narrativas 
dessas leitoras, emergem lembranças das leituras realizadas na infância e as representações 
advindas das diferentes interações vividas no ambiente familiar e que contribuíram de forma 
significativa para a formação dessas mulheres. Os depoimentos revelam momentos de dificuldades, 
sofrimentos e também de grande contentamento experimentados por essas professoras. Observando 
os depoimentos das práticas de leitura realizadas no decorrer das trajetórias de vida das professoras 
entrevistadas, foi possível perceber a diversidade de leituras – desde bulas de remédio até clássicos 

que participou da formação dessas leitoras. Observou-se que os diferentes sentidos e formas com 
os quais estas mulheres se relacionam com a leitura desde a infância na família e no contexto social 
foram determinantes para os caminhos trilhados na idade adulta.  
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mulheres da terceira idade, este texto busca refletir 
sobre a constituição leitora da mulher a partir das leituras desenvolvidas na infância no ambiente 
familiar. A leitura desperta prazeres sublimes e grandiosos no sujeito, levando-o a experimentar 

ões das mais inusitadas através de personagens, citações, descrição de fatos, paisagens, que 
o para ambientes inesperados. Nas narrativas 

ância e as representações 
advindas das diferentes interações vividas no ambiente familiar e que contribuíram de forma 
significativa para a formação dessas mulheres. Os depoimentos revelam momentos de dificuldades, 
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os depoimentos das práticas de leitura realizadas no decorrer das trajetórias de vida das professoras 

desde bulas de remédio até clássicos 
se que os diferentes sentidos e formas com 

os quais estas mulheres se relacionam com a leitura desde a infância na família e no contexto social 
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Mas, o que mais poderia a memória fornecer? Ela é feita de clarões e 
fragmentos particulares. Um detalhe, muitos detalhes, eis o que são as 
lembranças. Cada uma delas, quando se destaca, é tecida de sombra, é 
relativa a um conjunto que lhe falta. Brilha como metonímia em relação a 
esse todo. (Michel de Certeau, 1994, p. 164) 

 

 

PRIMEIRAS CONSIDERAÇÕES... 

 Tomo emprestado de Certeau (1994), as ideias da epígrafe deste texto sobre a 

memória, tendo em vista apresentar a partir das “vozes” de um grupo de mulheres 

professoras, as lembranças refletidas nas imagens de leituras da infância, no ambiente 

familiar. As reminiscências abrem portas que reavivam a memória, conduzem o sujeito ao 

passado, possibilitando o seu autoconhecimento. 

Com a leitura, recordamos conhecimentos, fatos e comportamentos que são 

armazenados na memória que se constituem como herança valiosa, renovada a cada dia. 

Assim, cada leitor visita um texto de um modo, descobrindo nele diferentes “tesouros”. É na 

memória do leitor que reside não só o que ele leu, mas também o que significaram estas 

experiências com a leitura, ao longo da vida. Assim, emergem lembranças dos espaços 

sociais, das prescrições, influências, proibições, inquietações, dúvidas e certezas que 

constituíram a formação leitora das professoras.  

Foi na infância que as narradoras iniciaram a sua formação leitora e a família 

desempenhou papel relevante ao possibilitar o contato com práticas leitoras a partir das 

histórias contadas sejam elas reais ou fictícias, “causos” passados de geração a geração, e 

outras situações leitoras disponibilizadas por meio das interações estabelecidas por 

mediadores que compartilham seus conhecimentos e experiências culturais. 

É na família onde são vivenciadas e adquiridas as primeiras experiências leitoras, 

que poderão influenciar o sujeito durante toda sua trajetória de vida, determinando suas  

formas de se comportar e se relacionar com a escrita, instigando-o naturalmente, através do 

lúdico, a ter gosto pela leitura, e não vê-la como obrigação. “[...] ao ler para a criança, não 

nos tornemos seu instrutor. Nada melhor do que termos como meta seu prazer”. (MORAIS, 

1996, p.172). As vivências e práticas de leitura proporcionadas no ambiente familiar têm um 

papel significativo no processo de formação do leitor, pois possibilitam que a criança 

compreenda, dê sentido, leia o mundo através do sensorial, do emocional, do racional. 

Os processos de formação das nossas leitoras são reconstituídos através das 

lembranças das histórias ouvidas e leituras disponibilizadas no ambiente familiar e as 

práticas de aquisição da leitura e da escrita, bem como suas formas de socialização do 

conhecimento. Ao relembrar as experiências de leituras é permitida a construção de um 

conhecimento sobre elas mesmas, assim como, sobre o mundo que as rodeiam, posto que 

a leitura é “[...] produção de sentido, compreensão e de gozo.” (GOULEMOT, 1998, p.107)  
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A leitura torna-se elemento diferencial na vida dessas mulheres, possibilitando maior 

qualidade de vida. Cada sujeito leitor, no percurso de sua existência, vai construindo o 

significado pessoal de suas leituras e o associa aos vários significados implícitos em um 

dado texto.  

Segundo Freire (2006), nossa leitura se nutre daquilo que experimentamos, 

observando, compreendendo, re-conhecendo seu sentido, desde a infância, do nosso 

quintal, da relação entre percepção e emoção, da apreensão de elementos concretos à 

simbologia que lhes atribuímos - individual e / ou socialmente, desde nossas experiências 

efetivas àquelas virtuais ou imaginárias, sempre nossas, vividas internamente. 

 

TECENDO SENTIDOS... RECORDANDO EMOÇÕES... 

 

Ao rememorar, temos a possibilidade de reinventar nossa história e de 

compreendermos a nós mesmos, e nesse percurso revermos nossas escolhas e pautar 

nossas ações. As lembranças que emergem dos espaços sociais, das prescrições, 

influências, proibições, inquietações, dúvidas e certezas, trazem a tona as trajetórias de 

leitura que constituíram a formação leitora de nossas professoras.  

 

[...] A memória é um fenômeno sempre atual porque é afetiva e mágica, a 
memória não se acomoda a detalhes que a confortam; ela se alimenta de 
lembranças vagas, telescópicas, globais ou flutuantes, particulares ou 
simbólicas, sensível a todas as transferências, cenas, censura ou projeções 
(NORA, 1993, p.9). 

 

Na busca das lembranças e das experiências vividas em um determinado contexto e 

tempo, encontramos as vivências de leitura subjacentes nas narrativas orais das 

entrevistadas, que no percurso de suas vidas, constroem o significado pessoal de suas 

leituras e o associa aos vários significados implícitos em um dado texto, pois “ao ler, o 

indivíduo participa do processo histórico e social de produção de sentidos, fazendo-o de um lugar 

social e com uma determinada direção histórica”. (ORLANDI, 2002, p. 102). De onde se conclui 

que o sentido na leitura não pode ser qualquer um, mas aquele construído na interação entre a 

linguagem, a história e a ideologia; aspectos determinantes na construção do sentido de um texto.  

A partir do momento em que o indivíduo se insere no texto, atribuindo-lhe sentido, 

expressam-se diferentes tipos de emoções que afloram, quer sejam alegres ou tristes, 

proporcionando ao leitor uma “viagem” no mundo real ou imaginário que o autor criou. 

Muitas vezes, ocorre alguma identificação com um dos personagens; nesse momento, 

acontece a participação na vida afetiva alheia e, conseqüentemente, as emoções ficam 

evidenciadas, o que às vezes não acontece na vida real.  
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O leitor não apenas constrói os sentidos do texto, mas também é construído por ele 

através da identidade estabelecida entre ele, o texto e a leitura, o que proporciona uma 

ampliação do seu acervo cultural. De acordo com Bakhtin (2003, p.96), ao “mergulhar” no 

texto, o sujeito-leitor aciona inúmeros outros textos que compõem seu repertório e possibilita 

uma inter-relação entre eles, construindo sentidos.  
 

a leitura é conhecimento, é uma viagem turística que você faz através dos 
livros... um conhecimento que você não tem como... você não tem nem 
como avaliar porque lhe dá todas... através do livro todas as portas se 
abrem de conhecimento. (M.C.S.) 

 

Na perspectiva de Cavallo e Chartier (1998), a leitura e o texto existem porque há um 

leitor para dar-lhe significação, e que todos aqueles que lêem textos, o fazem de maneiras 

diferentes, ou seja, para cada comunidade de leitores existem maneiras de ler e 

interpretações diferenciadas, que vão se constituindo historicamente através dos diferentes 

suportes de leitura. "A leitura não é apenas uma operação abstrata: ela é o uso do corpo, 

inscrição dentro de um espaço, relação consigo mesma ou com os outros” (p. 22). 

Motivada, relatada, descrita, por vezes recusada, ora exaltada, denunciada como 

uma forma de opressão e controle ou de liberdade de pensamento e autonomia crítica, a 

leitura aparece nas falas de nossas professoras com variadas facetas, ao evidenciarem que 

ao ouvirem as histórias contadas na infância, cada uma dava o seu próprio sentido, a sua 

própria interpretação, liberando fantasias, medos, angústias e esperanças, afirmando cada 

vez mais a sua relação com a leitura. 

Só no inicio da idade adulta, a professora M.C.S. pode “experimentar” o gosto pela 

leitura já que sua relação com os livros na escola foi cerceada pela influência religiosa. 

Aluna de escola confessional católica, a leitura para ela  
 

era só obrigação de nota, de saber, de aprender...Os livros eram escolhidos 
pelas freiras que diziam: isso não pode...isso não pode...Era uma censura, e 
então...ela dava uma relação de livros que a gente podia...e tinha aqueles 
livros que a gente não podia nem olhar o titulo... (M.C.S.) 

 

Além das limitações impostas pela escola, cuja biblioteca só era de acesso livre às 

“meninas mais adiantadas”, a falta de condições econômicas de sua família impossibilitava a 

aquisição de obras não acessíveis na escola, já que “os livros que a gente tinha eram os 

livros que meu pai comprava no colégio pra série seguinte” (M.C.S.). 

Para esta professora, a leitura na infância e na escola foi uma forma de controle e 

opressão da liberdade de escolha das obras a serem lidas, permeada pela ideologia 

religiosa. Aliada a isso, as questões econômicas que impossibilitaram uma presença mais 

constante do livro no contexto doméstico.  
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Em suas narrativas, essas mulheres recordam igualmente fatos e histórias que 

marcaram a sua infância, como C.L.P. ao referir-se à forma como o pai dava ênfase aos 

fatos, pois “... à medida que ele ia falando, eu era influenciada pelo som de Ruy Barbosa e 

Castro Alves... então eu ouvia “Navio Negreiro” que ele sabia de “co” desde criancinha”. 

A professora M.C.S. também compartilha de uma história que ouvia quando criança 

e que passou a contar aos seus alunos, pois falava do sentido da amizade:  

 

[...] ele todos os dias pescava e um desses dias ele pescou uma sereia, e 
deu o nome de escaminha...não levou para casa, quando ele trouxe na 
rede, ele soltou e devolveu... e todos os dias que ia pro mar ele conversava 
com ela, falava de todos os assuntos... sempre estava fazendo queixa... 
conversando…(M.C.S) 

 

Sentidos são construídos a partir das relações entre leitor e texto eles não estão no 

texto em si. Cada indivíduo reage de um modo realiza a leitura a seu modo. 

 

[...] momentos em que me descubro pensando o porquê da existência de 
tais objetos, quais as intenções de sua criação, sua finalidade, o que de fato 
significaram para seus criadores e possuidores, como se relacionam com o 
momento histórico-social e o lugar em que foram criados, qual seu sentido 
para mim e para o mundo. (MARTINS, 2006, p. 37-38). 

 

Percebemos que nas diversas instâncias da sua vivência, o sujeito realiza leituras 

dando sentido às coisas, às pessoas ligadas a elas, ao tempo e ao espaço que ocuparam e 

ocupam e a relação que estabelece com esse contexto. 

Perguntamos às nossas entrevistadas qual livro elas recomendariam que fosse lido e 

percebemos a escolha de obras nas quais existia uma forte identificação com a narrativa ou 

com um personagem específico. V.R.V., recorda imagens de leitura dos livros “Pollyana 

menina” e “Pollyana moça”, e os recomenda “porque além de ser um livro bonito, ele é 

bonito de ensinamentos, sabe. Ela era  uma menina encantadora que praticava o "Jogo do 

Contente" ensinando a todos que em tudo que existe no mundo há um motivo para estarmos 

alegres e superarmos a tristeza”. 

Na sua fala fica clara a identificação com a personagem que reforça características 

femininas e que foi, por muitas décadas, leitura obrigatória para as adolescentes. Tais obras 

exerciam forte influência sobre o “comportamento das leitoras e, ao mesmo tempo, davam a 

elas os limites que julgavam necessários ao sexo” (RIBEIRO, 2000, p. 130). Por se tratar de 

uma leitura afetuosa e estimulante que traz situações vivenciadas por jovens, Pollyana 

constituía-se como uma guia que orientava especialmente as meninas, a conhecer o mundo 

e a conviver com os problemas próprios da adolescência. 

A afetividade é fator determinante no desenvolvimento do gosto pela leitura, o que 

desencadeia percepções e emoções. “O prazer do texto é semelhante a esse instante 
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insustentável, puramente romanesco, que o libertino degusta ao termo de uma maquinação 

ousada, mandando cortar a corda que o suspende, no momento em que goza”. (BARTHES, 

1996, p.10). Com a imaginação solta, o leitor elabora mentalmente os cenários, compõe o 

perfil dos personagens, interpreta diálogos, identifica afinidades pessoais e vive, a seu 

modo, o prazer e a infinitude das emoções potencialmente contidas no texto.  

Menina nascida numa família de classe média, F.L.B. teve no livro um companheiro 

constante na sua casa.  A professora não conheceu o pai e cresceu cercada de mulheres 

independentes como a mãe, que trabalhava fora, e uma tia médica. Tia, aliás, de quem 

recebia um conselho que moldou sua construção enquanto leitora: “uma tia que eu tinha que 

era professora. Era médica, as ensinava e ela era quem me dava muito livro e dizia: Leia, 

toda vez que você tiver sem ter o que fazer, pegue um livrozinho de história e leia”. 

 E assim, para seguir o conselho da tia, a menina ia longe: “[...] e quando eu era 

pequena eu era capaz de andar uma milha pra pedir um livro emprestado pra ler. (risos). 

Entendeu?”. Além de “andar uma milha” até a biblioteca do ICEIA, a menina ainda recebia 

da tia livros de presente, 
 

aqueles livrinhos pequenos... “A borboleta amarelinha”..., eram livros 
assim...a “Serpente negra”... Eram livros pequenininhos assim... que se lia 
num instante, mas eram muito importantes. E eu não perdia esses livros 
todos de histórias, assim que eu lia. (F.L.B.) 

 

O ato de ler é, dessa forma, puramente dialógico, e caracteriza-se por uma situação 

de interação verbal, isto é, o sujeito interage com o texto, resgatando tudo que conhece, as 

outras leituras realizadas, para a construção do sentido. E na busca pela significação, os 

leitores se orientam não apenas por seus objetivos e necessidades, mas também por suas 

experiências de vida, seus conhecimentos anteriores sobre o mundo, e ainda sobre a língua 

e a escrita, como no caso do reconhecimento instantâneo e global das palavras ou de sua 

decodificação. São conhecimentos como estes que permitem aos leitores a realização de 

várias estratégias de leitura que fazem parte das práticas histórico-sociais como previsão, 

inferências, através das quais a significação será produzida. 
 

IMAGENS DE FAMÍLIA E LEITURAS DA INFÂNCIA 
 

Sobre a influência exercida pela família na formação leitora, observamos posições 

assumidas pelas nossas entrevistadas que corroboram essa assertiva quando perguntadas 

sobre a leitura na infância. A professora M.C.G. recorda que o pai era um leitor muito 

assíduo 

Ele adorava ler e nos obrigava, a gente apanhava pra ler viu? Tinha que ler, 
ler livros, um atrás do outro para dizer que era bom, quando eu comecei a 
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ler a cartilha do povo eu sabia ler toda e tinha que ler soletrando e eu não 
queria nem soletrar, eu queria ler direto. (M.C.G.). 

 

Percebemos que a leitura para M.C.G. tinha um caráter obrigatório e pouco lúdico, 

mas mesmo assim colaborou para sua aprendizagem. Ao entrar na escola, a menina já tinha 

familiaridade com procedimentos e habilidades necessárias para a prática da leitura, ou 

seja, domínio da decodificação do sistema de escrita.  

Filha de pai analfabeto, a professora Z.G.C. relembra o interesse paterno pelas 

noticias trazidas no jornal “Correio do Sertão1”.  

Apesar de receber a publicação com um mês de atraso, seu pai sentava no banco da 

sala e ávido por notícias dizia, “leia minha filha, leia logo... e ele parava pra escutar com 

muita atenção e eu fazia questão de ler também muito bem para ser acatada até ele ver que 

a filha dele estava sabendo ler, né?”. 

Observamos, nos dois relatos acima, a influência direta da figura do pai na criação 

do hábito de leitura, assim como um reforço positivo da mesma na forma de valorização 

pessoal dentro do contexto familiar. Mesmo analfabeto um dos pais motivou a filha a se 

tornar a professora que veio a ser por meio de uma atividade interativa, sustentada e 

possibilitada pela capacidade de leitura. Vale ressaltar, igualmente, a leitura em voz alta 

como propiciador de um encontro afetivo-cognitivo entre dois ou mais seres. 

A família tem um papel prioritário na educação do indivíduo. “Na integração familiar, 

anterior à social (mas determinada pelo meio ambiente), ganha forma a personalidade, 

determinando-se características sociais, éticas e morais dos futuros membros da 

comunidade adulta”. (KNOBEL (1979, p.173). Nossas entrevistadas reforçam a importância 

de seus familiares diretos ou não no desenvolvimento de sua relação com a leitura: 

 

A família pode incentivar o hábito da leitura, mesmo que os pais sejam 
analfabetos ou semi-analfabetos, podem contar histórias, dar alguma coisa 
para os filhos ler. [...] A família é indispensável, fundamental, mesmo! A 
participação da família tem que ser indispensável a todo e qualquer 
ensinamento que você dê. (F.L.B.)  
 

A valorização do papel da família no desenvolvimento do sujeito leitor leva nossas 

entrevistadas a criar estratégias para levar as novas gerações ao mesmo prazer de ler que 

desfrutaram no ambiente familiar na infância e juventude: 
 

                                                 
1 O jornal Correio do Sertão, com sede em Morro do Chapéu (cidade do interior da Bahia, distante 387k de 
Salvador, capital do Estado), foi inaugurado em 17 de julho de 1917, por Honório de Souza Pereira, que dirigiu e 
foi redator do impresso até 1946. O Correio do Sertão é um bem representativo da atividade cultural e influenciou 
várias gerações de filhos de Morro do Chapéu. É através do Correio do Sertão que se conhecem os hábitos e as 
variadas facetas da gente de Morro do Chapéu, com um gosto especial pelas as artes e para as letras. LOPES, 
Luiz Carlos Santos. O jornal Correio do Serão e o fim do coronelismo em Morro do Chapéu.  Disponível em 
<http://www.redealcar.jornalismo.ufsc.br/cd4/impressa/l_lopes.doc> 
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acho que se a família não for o modelo referencial sobre isso não ajuda! 
Então na minha casa, eu, além de ser leitora, nós temos também uma 
prática que nós temos assinatura de jornal, de revistas, eu não me canso, 
recentemente fiz... renovei a assinatura de duas revistas em educação, 
então eu sou... Encantada com a leitura. (Z.G.C.) 

 

A importância da família para o desenvolvimento da formação leitora por nossas 

entrevistadas toca num ponto sensível do mundo contemporâneo que é a transformação da 

família, um conceito que vem passando por profundas mudanças nos diferentes momentos 

históricos. No Brasil, a família tradicional, típica das décadas nas quais nossas entrevistadas 

nasceram e cresceram, tinha seu núcleo voltado para a formação e perpetuação dos valores 

cristãos, tendo o pai como principal autoridade e os demais membros desempenhando 

funções específicas, obedecendo a uma estrutura hierárquica. A família geralmente era 

extensa, composta por muitos filhos e reunia, em um mesmo espaço, diversas gerações – 

avós, pais, filhos, irmãos. 

De acordo com Áries (1990), a família antiga tinha como missão a conservação dos 

bens, a prática de um ofício comum a todos e ajuda mútua no cotidiano de um mundo em 

que homem e mulher não poderiam sobreviver isolados. As trocas afetivas e comunicações 

sociais eram feitas por intermédio de vizinhos, amigos, crianças e idosos, mulheres e 

homens com possibilidades de se manifestarem livremente em seu meio. 

Toda essa configuração foi desconstruída nas últimas décadas com famílias 

menores nas quais a convivência tem sido limitada pelas exigências de uma sociedade cada 

vez mais competitiva, com pais e mães imersos nas demandas profissionais: 

 

Tem médico aí que trabalha em não sei quantos hospitais e tem consultório, 
é... Advogado é a mesma coisa, arquiteto, eu tenho uma nora que é arquiteta, 
ela tem uma vida tem hora que eu olho assim meu Deus dos céus, tá se 
tornando arquiteta de sucesso, mas é terrível a vida dela, a luta pra sobreviver 
entendeu é...[...] Tendo que vencer uma série de obstáculos chega a noite a 
pessoa está exausta ou vai pra casa lhe dar com a família ou vem para a 
faculdade ter aula. E aí elas falam muito dessa coisa de não ter tempo pra ler.  
(M. L. S.) 

 

O relato revela uma preocupação da professora com a impossibilidade das novas 

gerações desenvolverem o prazer de ler por conta das obrigatoriedades do cotidiano 

profissional, o que diretamente impede a formação de uma cultura leitora dentro do 

ambiente familiar. Segundo ela, uma das estratégias seria o resgate de um tempo para si 

por esses cidadãos cada vez mais ocupados: 

 

Então, a forma mais adequada de fazer alguém gostar de ler é ele ter direito 
ao ócio criativo, é ele compreender o que aquela leitura vai fazer com a vida 
dele porque se ele não conseguir compreender e se ele não tiver aquele 

7806



tempo de ler, ele vai continuar lendo por obrigação e por obrigação não é 
bom. (M.L.S.) 

 

A preocupação evidenciada justifica-se, pois a família, apesar de todas as 

transformações, ainda é base para a educação escolar e conseqüentemente da leitura, pois 

no ambiente familiar a leitura é vista e apresentada de diversos modos. A promoção do ato 

de ler pode ser transmitida no âmbito do letramento familiar aqui entendido como o contato 

dos signos através dos pais, seja pela estória contada na hora de dormir ou de canções 

ensinadas às crianças: 
 

Minha mãe,leia aqui pra mim! Ela... Não mamãe eu tenho que levar, leia 
aqui mamãe, leia um pouquinho pra mim, a minha irmã mais velha, uma das 
mais velhas tá na novela aí ele diz: Céu, tá na hora de você ler essa história 
pra mim... Ela faz: mas tá na hora da minha novela! Não Céu, quando a 
novela parar um pouquinho, você lê um pouquinho [...] (E.M.S.) 
 

 A fala da professora nos remete à relevante participação dos pais na constituição 

leitora da criança, estimulando a leitura como uma experiência valiosa e prazerosa, o que 

pode se constituir como fonte de satisfação tanto para a criança como para a família. 

Cabe aqui esclarecermos o significado de indivíduo letrado que se constitui como 

aquele que participa expressivamente de  eventos  de  letramento  e não apenas aquele que 

faz o uso formal da escrita. Segundo Soares (2004, p. 23) “[...] letramento é o estado ou 

condição de quem não sabe ler e escrever, mas exerce as práticas sociais de leitura e de 

escrita que circulam na sociedade que vive conjugando-as com práticas sociais de interação 

oral”.   

Se a leitura constitui-se como um ato importante e privilegiado no ambiente familiar, 

onde pais e familiares são motivadores da prática leitora, provavelmente vislumbraremos um 

leitor que desenvolverá o gosto pela leitura; caso contrário, faz-se necessário buscar outras 

alternativas para desenvolver o hábito da leitura nas crianças. Ao ser iniciado como leitor no 

ambiente familiar, o indivíduo adquire maior compreensão sobre o mundo em que está 

inserido, desenvolvendo assim maior autonomia e o senso crítico diante das situações 

apresentadas pela sociedade.  

A ausência da família pode ser suprida pela presença de um “mentor”, uma pessoa 

da intimidade da criança que, de um modo receptivo e ativo, orienta-a em relação ao hábito 

da leitura, como podemos comprovar através do relato da professora N.S.S. ao recordar que 

“a minha madrinha foi quem me incentivou... e me colocou com uma senhora que era 

bordadeira, pra que eu aprendesse a ler as letras, pra que eu não chegasse, é.... zerada na 

escola”. 

É na infância que a criança revela-se receptiva a modelos apresentados pelo outro; e 

desta forma através da imitação, ela vai internalizando as práticas e valores presenciados 
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nos ambientes que freqüenta, intervindo no mundo que a cerca. Nesse período, o papel da 

família é extremamente significativo, pois é nesse núcleo que a criança passa a maior parte 

do tempo, e nesse ambiente ela vivencia experiências que contribuirão para o seu processo 

de constituição como sujeito leitor. No relato da professora V. R. V. a importância da família 

fica evidente. Filha caçula numa família de três irmãos, aguardada com grande expectativa, 

recorda com emoção o ambiente amoroso de sua infância: “Meu irmão fez um jardim, meu 

irmão do meio fez um jardim e que este jardim era pra esperar a irmãzinha, né...” 

Dentro desse ambiente, seus pais foram grandes estímulos ao seu apego aos livros: 

 

Descobri o prazer pela leitura com minha mãe que era semi analfabeta e 
que pegava revistas, livrinhos, o que via, pra conversar comigo, brincar... 
sem nenhuma assim... ela não tinha... o objetivo dela não era 
despertar...era me... era entretenimento. E... eu me lembro muito que ela 
costurava na máquina, e enquanto ela ia costurando na máquina, ia me 
mostrando as coisas e perguntando as letras e eu fui me interessando e 
toda revista, tudo que eu via, qualquer livro que eu via dos meus irmãos 
mais velhos eu ia... eu pegava, fazia de conta que tava lendo; meu pai 
também semi analfabeto, todo viajante que passava ela comprava livro de 
história, é... qualquer tipo de literatura que ele via que me interessava, e ia 
me dando e eu fui desenvolvendo o gosto pela leitura. (V.R.V.) 
 

 Nesse momento, o contato com a leitura era lúdico, de diversão, sem a preocupação 

com a apreensão de conteúdo, o que fica evidenciado pela variedade de leituras que a mãe 

disponibilizava para a filha. De forma espontânea, pai e mãe semi-analfabetos incutiram na 

filha a representação do livro e da leitura como algo prazeroso e positivo, inserido 

naturalmente no seu universo doméstico.   

A fala da professora nos faz refletir sobre o papel e a preocupação da família na 

preparação dos filhos como leitores, uma vez que os momentos e a prática de leitura devem 

ser permeados pela magia e afetividade, pois o que deve ser priorizado não é a riqueza de 

objetos, mas a condução de como essa prática acontece.  

O educador Freire também relata que na infância aprendeu a ler  com  os pais  com  

os  poucos  recursos  que  dispunham  antes  mesmo  de  ir  a  escola. “Fui alfabetizado no 

chão do quintal de minha casa, à sombra das mangueiras, com palavras do meu mundo e 

não do mundo maior, dos meus pais. O chão foi o meu quadro-negro; gravetos o meu giz”. 

(FREIRE, 2006, p.16). 

Uma vez que a leitura se constitui enquanto uma prática social em que o sujeito 

aprende através da interação com o “outro” e das situações aí vivenciadas, entende-se que 

a família é um dos agentes culturais mediadores capazes de possibilitar o contato entre 

sujeito e leitura. Por ser um ambiente fundamental para a constituição do indivíduo, entende-

se que as experiências de leitura vivenciadas na família terão um grande papel no processo 

de formação do leitor. A estimulação para a prática da leitura pela família é fundamental, 
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pois é através dela que se pode conhecer o mundo, um mundo de imaginação, mas também 

um mundo de inclusão social.  

 

ENREDANDO OS FIOS NAS CONSIDERAÇÃO FINAIS... 
 

 As leituras desenvolvidas na infância demarcam imagens que emergem da memória, 

evidenciando diferentes contextos em que se inseriam e que possibilitaram as narradoras, 

ampliarem a sua história de leitura e o seu processo de formação. Refletir sobre as leituras 

desenvolvidas na infância, através das memórias permitiu o resgate de imagens reveladas 

por práticas leitoras proporcionadas especialmente no convívio familiar, a partir da rotina de 

histórias e “causos” contados, através da intermediação dos adultos, especialmente dos 

pais. 

Fica evidente também nos relatos a satisfação que nossas entrevistadas sentiam ao 

ler em voz alta a pedido dos pais, periódicos variados, o que se constituíam em fator de 

aproximação entre pai e filha e, sem dúvida, valorização dessa figura feminina no contexto 

familiar. Mais importante que o conteúdo da leitura, o vínculo que se estabelece entre 

aquele que lê e aquele que escuta estimula o gosto e o prazer pela leitura.  

Através das palavras dessas senhoras, educadoras ainda na ativa ou já 

aposentadas, que (re)descobrimos a leitura que nos permite observar, compreender e 

transformar o espaço em que vivemos, usufruindo da relação dialógica entre o texto e o 

leitor, entendendo como essencial a estimulação do leitor nas suas nuances emocionais, 

intelectuais, sentimentais, imaginárias e outras sensações motivadas e despertadas através 

dessa experiência sócio política, cultural e histórica. 

Nas trilhas do pensamento podemos afirmar que, ao narrarem suas histórias, as 

professoras retiram das experiências que contam fatos, momentos e recordações contidas 

no “acervo” de sua trajetória de vida e de leitura, o que nem sempre inclui apenas a sua 

própria experiência, mas também as de outras pessoas que fizeram parte dessas histórias.  

Ao tecer considerações sobre o ato de recordar, Thomson (1997, p. 57), afirma que 

“ao narrar uma história, identificamos o que pensamos que éramos no passado, quem 

pensamos que somos no presente e o que gostaríamos de ser.  Dessa forma, quando 

falamos da nossa história, sejam elas individuais, sociais ou coletivas, somos conduzidos 

para um cenário no qual reencontramos a nós mesmos de uma forma diferente do que 

éramos na verdade, já que essas narrativas construídas sobre nossas lembranças têm um 

novo “eu” resultante da re-laboração daquele fato vivido.  
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RESUMO 

O regionalismo literário demonstrou suas primeiras marcas na literatura brasileira a partir do século 
XVIII, configurando-se ao longo do tempo, porém desenhando geralmente um ambiente sertanejo e/ou 
nordestino. Este trabalho desvenda o Regionalismo Fluminense presente em duas obras do ciclo 
Parada de Deus, “Um nome para matar” e “A saga do cavalo indomado”, da autora Maria Alice Barroso, 
tendo como vertente o regime político do coronelismo.  O estudo recupera elementos da história 
presentes nas obras, a partir de uma análise sociológica, literária e linguística. Constatou que o 
regionalismo fluminense entrelaça-se com os diferentes regionalismos, apesar de apresentar aspectos 
significativos e identificáveis do próprio, além de observar que o coronelismo não só cede espaço a 
novas lideranças, mas que também se revela na literatura moderna. 

Palavras-chave: Regionalismo Literário. Literatura Brasileira. Coronelismo. Maria Alice Barroso. Ciclo 
Parada de Deus. 
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1- INTRODUÇÃO 

Houve um tempo em que literatura brasileira, especificamente com os romances, tinha como 

espaço ficcional o sertão, em grande parte de seus registros. O ambiente rural - com suas 

peculiaridades – era a raiz, ou melhor, o eixo temático das narrativas. Com o tempo, 

gradativamente, novas espacialidades tomaram lugar no âmbito regional da Literatura. Outros 

espaços, diferentes lugares e inovadoras visões de mundo ganharam destaque nas páginas 

literárias.  

O Regionalismo Fluminense, esta “nova” vertente regionalista, constitui a alma da obra da 

autora Maria Alice Barroso. Um nome para matar e A saga do cavalo indomado, dois dos 

cinco livros que fazem parte do Ciclo Parada de Deus, ilustram perfeitamente os aspectos 

constituintes da literatura regionalista e suas temáticas. 

Para adentrar no assunto, é preciso voltar um pouco ao passado e antes de tudo, investigar as 

raízes do Regionalismo na Literatura Brasileira. Assim, primeiramente, faz-se necessário 

compreender o conceito de região, o qual é mencionado por Emilio Willems (in LAVIGNE, 

1971, p.31) como: 

uma área geográfica, de limites não rígidos, caracterizada por elementos 

culturais, de preferência, econômicos, que lhe conferem relativa 

homogeneidade, e decrescem à medida que se apartam do centro dominante. 

(in LAVIGNE, 1971, p.31)  

A região na literatura seria uma relação da singularidade para a totalidade, na qual não 

importa o limite físico e/ou geográfico, mas características de determinada área capazes de 

oferecer algo em comum a outros espaços. Partindo de uma representação verossímil do 

mundo, o regionalismo remete a uma unidade nacional, a partir do momento em que relata 

nas obras literárias problemas sociais, econômicos e até mesmo políticos, conferindo não um 

isolamento espacial, mas sim uma pluralidade regional, ou seja, os temas e os objetivos que a 

literatura alcança são em função de uma unidade nacional, como Eusinio Lavigne menciona 

em sua obra Regionalismo Literário (LAVIGNE, 1971, p. 48). 

Assim, poderíamos dizer que Regionalismo significa nacionalismo e humanismo, este último 

devido ao interesse da literatura em entrelaçar-se, a partir de temas nacionais constituídos em 

uma dada região, no interesse do progresso da humanidade. Lavigne fazendo uma analogia 

com a região cacaueira de Ilhéus/BA, fala sobre esta relação da totalidade nacional na região: 

Ora, o cacau, como vimos e, consequentemente, a região cacaueira – 

substancioso campo de economia e membro componente do Brasil, que é 

uma das nações abastecedoras da humanidade – originou certo tipo de viver 

adequado às características da natureza físico-regional. O homem que, aqui 

vive, não difere do de qualquer outra região. Mas é compreensível que, como 

quem cuida do próprio lar, a sua curiosidade e a sua dedicação pelos 
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aspectos da natureza que o rodeia lhe impulsionem as atividades. 

Especializa-se, consequentemente, no progresso de sua terra e da sua gente, 

de seu município e de sua cidade, de sua região e de suas riquezas naturais, 

à guisa do médico que se especializa no estudo de determinados órgãos 

humanos, mas visando à integridade da saúde no corpo. E quando a 

Medicina se preocupa com o corpo individual, está, de igual sorte, se 

preocupando com a totalidade dos indivíduos, porquanto o homem – o 

indivíduo – desviveria fora das relações sociais: a sociedade é o ambiente da 

sua sobrevivência. (LAVIGNE, 1971, p. 48-49) 

Visto que o regionalismo literário organiza-se em torno da unidade nacional, isto é, não é um 

conceito fechado em si mesmo, adotando um caráter universal, é válido lembrar que o 

advento desta unidade ocorreu durante a 1ª geração da Poesia Romântica, no final do século 

XVIII. Caracterizada pela exaltação da pátria e pelo indianismo, a maioria das obras desta 

geração mostrava, em “seus versos de elogios”, que a nação era sempre perfeita, sem 

nenhum defeito. Gonçalves Dias e Gonçalves de Magalhães destacaram-se nesta vertente – 

o primeiro, inclusive, marcou-se pela poesia Canção do Exílio(1847). 

Diante dos conceitos descritos acima e de um posterior estudo a respeito das origens da 

literatura regionalista, surgem os questionamentos: em que espaço regional fixa-se a obra de 

Maria Alice Barroso? Sua obra inova o regionalismo literário ou reconfigura os ambientes 

ficcionais?   

Tais questões serão determinantes neste trabalho. A seguir, faremos um breve histórico do 

regionalismo na literatura, visando a encontrar respostas para as indagações, juntamente, 

com o estudo das obras de Maria Alice Barroso, mencionadas como fonte de estudo desta 

pesquisa. 

 

2- IDENTIDADE REGIONAL NA LITERATURA BRASILEIRA 

Um escritor ao selecionar, escolher ou criar uma área específica para servir de alicerce a sua 

obra – propositalmente ou não – ele não se priva naquele solo ficcional. As barreiras e os 

limites territoriais, neste aspecto, não existem. A região vai além dos aspectos físicos e 

geográficos, e perpassa pelos campos antropológico, sociológico e cultural, reunidos na 

história que será contada. Ainda, com Lavigne, o mesmo expressa o que seria a literatura 

regionalista, ratificando esta transcendência de aspectos: 

 A literatura regionalista é uma expressão parcial de interesse pelas coisas e 

pessoas de discriminado território, a que se outorga o nome “região”, - sem 

que, entretanto, seu caráter se atrofie dentro de uma área geográfica. 

(LAVIGNE, 1971, p. 48)”. 
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Albertina Vicentini, pesquisadora da Universidade Federal de Goiás, em seu trabalho 

Regionalismo Literário e sentidos do sertão (2007), faz um apanhado do percurso histórico da 

Literatura Regionalista. Poderíamos dizer que o regionalismo mostra-se presente desde a 

Carta de Pero Vaz de Caminha, em 1500, descrevendo a terra descoberta (seu “achamento”, 

como a própria carta diz), suas belezas e características dos povos encontrados, os índios. 

Para alguns, porém, é apenas um registro documental e não literário, o que pode ser 

considerado a certidão de nascimento do Brasil.  

Para muitos, a “região” evidencia-se na literatura no Romantismo, todavia os registros 

bucólicos e revolucionários de Cláudio Manuel da Costa, no período do Arcadismo, no século 

XVIII, muitos deles desenhando Vila Rica, atual Ouro Preto, já mostravam as primeiras 

manifestações de um sertanismo árcade. 

Posteriormente, com a prosa romântica, o regionalismo ganhou destaque nas obras de: 

Alfredo Taunay, com sua Inocência(1872), ambientada no estado de Mato Grosso; de Franklin 

Távora, com O cabeleira (1876), que tinha como espaço o nordeste brasileiro, 

especificamente o estado de Pernambuco, relatando o cangaço; também de Bernardo 

Guimarães, em algumas de suas narrativas centradas em Minas e Goiás; e de José de 

Alencar, que é visto por muitos críticos como o maior escritor regionalista. Suas obras 

caminham por diversos ambientes: desde a trilogia indianista, como Iracema (1865), 

ficcionada no Ceará, Ubirajara (1874) e O Guarani (1857), até O Gaúcho (1870), Senhora 

(1875) e O sertanejo (1875), concentradas no Rio Grande do Sul (região dos pampas), na 

corte carioca e no Nordeste Brasileiro, respectivamente.  

Alfredo Bosi, em História Concisa da Literatura Brasileira, destaca que “importava a Alencar 

cobrir com sua obra narrativa passado e presente, cidade e campos, litoral e sertão”  

(BOSI,2006, p. 137),  comprovando essa variedade de parelhas que suas obras regionalistas 

entrelaçavam, parelhas estas que até então resumiam-se a campo e cidade, litoral e sertão e 

gradativamente, estende-se para interior/capital. 

Do início do século XX até 1920, aproximadamente, evidenciaram-se na literatura regional 

Afonso Arinos, com Pelo Sertão e Os jagunços, por exemplo; Simões Lopes Neto, escritor 

regionalista do Rio Grande do Sul; Valdomiro Silveira, o qual predominava em suas obras, o 

gosto pela fala regional em si mesma; Hugo de Carvalho Ramos, que retratou a vida dos 

tropeiros goianos em Tropas e Boiadas; e Monteiro Lobato, o qual insere também uma análise 

da realidade brasileira, em suas obras. 

(...) em alguns contistas, cuja produção aparece no começo do século, a 

matéria rural é tomada a sério, isto é, assumida nos seus precisos contornos 

físicos e sociais dentro de uma concepção mimética de prosa. É o caso do 

regionalismo de Valdomiro Silveira, de Simões Lopes Neto, de Hugo 
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Carvalho de Ramos, que resultou de um aproveitamento literário das 

matrizes regionais. (BOSI, 2006, p. 207). 

Em 1930, surge o grupo nordestino de Graciliano Ramos, José Lins do Rego e Jorge Amado. 

O sertão nordestino, a região canavieira de Pernambuco e o ambiente baiano, 

respectivamente, são figurados nas obras deste grupo. Com Raquel de Queirós, o ambiente 

cearense ganha evidência. Vale lembrar que outro escritor que enriqueceu a literatura 

regionalista foi Guimarães Rosa, com Grande Sertão Veredas (1956). O autor recria a 

linguagem regional em sua obra, a qual retrata um homem universal que se deparará com 

problemas que sempre existirão. O regionalismo desta era promove um aprofundamento 

social na literatura. 

Deste modo, neste percurso pelo regionalismo literário, verifica-se que o ambiente rural vem, 

há muito tempo, servindo de base para a arte literária. O modo e o enfoque que foram dados a 

este ambiente é que foi mudando, ao longo dos anos. Visualiza-se uma inovação na tradição 

literária regionalista, como diz Pelinser (2010, p. 119). Esta inovação será analisada a seguir 

nas obras da escritora Maria Alice Barroso. 

 

3- REGIONALISMO EM “PARADA DE DEUS” 

A obra de Maria Alice Barroso é extensa e rica. Dentre seus livros, destacam-se cinco que 

fazem parte do Ciclo “Parada de Deus” - nome fictício da cidade que serve como plano de 

fundo para as histórias relatadas - Um nome para matar (1968), Quem matou Pacífico? (1971), 

O Globo da morte (1985), A saga do cavalo indomado (1991) e A morte do presidente ou 

amiga de mamãe (1995). Para o presente estudo, foram selecionados o primeiro e o quarto do 

ciclo. 

Um nome para matar é um livro que serve de base para todas as outras leituras referentes ao 

Ciclo Parada de Deus, pois conta a história da família Moura Alves, de grande autonomia e 

poder, descrevendo a fundação da cidade e as relações que envolvem e movimentam o 

enredo. A história ocorre, aproximadamente, em 1935 e os personagens que tem bastante 

evidência no livro são Oceano de Moura Alves, prefeito de Parada de Deus e sua esposa 

Maria Corina. Aliás, Oceano, durante toda a narrativa, acusa sua mulher de adultério, o que 

deixa a obra com um tom de suspense.  

Já A saga do cavalo indomado precede cronologicamente os demais livros do ciclo. Conta a 

história de uma tia-avó de Oceano, a Maria Olegária, a qual era uma jovem de opinião própria, 

de gênio forte e decidida. Adorava seu cavalo, o Negro, animal que ninguém conseguia domar, 

a não ser sua dona. O livro mostra toda esta “rebeldia”, ou melhor, atitudes desta jovem que 

representavam uma visão além do seu tempo, algo protestante e revolucionário – até o pai, a 

jovem enfrentava por não querer ir para o convento; este, por sua vez, apresentava uma 
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aflorada sexualidade, refletida em adultérios, o que fazia com o mesmo (Chico das Lavras) 

tentasse se penitenciar, de certa forma, obrigando seus filhos a seguir a vida religiosa. 

Com Um nome para matar, inicia-se o ciclo de Parada de Deus, espaço 

ficcional, identificado com o norte fluminense, divisa de minas Gerais. (...) A 

ação narrada em A saga do cavalo indomado precede cronologicamente as 

outras histórias do ciclo já publicadas. Ela resgata a figura de Francisco de 

Moura Alves, o Chico das Lavras, ex-tropeiro que por determinação expressa 

de Cristo-Rei descobre ouro e ocupa as terras onde plantará sua família e as 

bases da futura cidade de Parada de Deus. (BARROSO, Prefácio de A saga 

do cavalo indomado, 2001, p.10)  

Assim, depois deste breve comentário a respeito das obras selecionadas, almeja-se buscar 

respostas para as indagações feitas anteriormente. É importante destacar que não há 

linearidade no discurso das obras do ciclo, ou seja, a autora utiliza uma forma diferente de 

narrar, na qual as falas e/ou pensamentos dos personagens dos cinco livros dialogam, 

havendo uma intertextualidade, ou melhor, uma intratextualidade. Ocorre uma montagem dos 

textos a partir de outros, conferindo à obra um caráter palimpsestico. 

O texto literário é um palimpsesto. O autor antigo escreveu uma “primeira” 

vez, depois sua escritura foi apagada por algum copista que recobriu a página 

com um novo texto, e assim por diante. Textos primeiros inexistem tanto 

quanto as puras cópias; o apagar não e nunca tão apagado que não deixe 

vestígios, a invenção, nunca tão nova que não se apoie sobre o já-escrito. 

(SCHNEIDER, 1990, p.71) 

Como o presente trabalho trata do regionalismo literário, é interessante saber se Maria Alice 

Barroso teve alguma referência para construir na sua escrita a cidade de Parada de Deus. A 

seguinte declaração consta na apresentação de uma das suas obras: 

Há escritores que não saberiam o que fazer de sua ficção caso lhes fosse 

negado, por algum deus sem misericórdia, localizar sua histórias em outro 

canto geográfico senão aquele em eu fixou o melhor de sua alma, ou seja, 

sua imaginação. É estranho como a topografia – ainda que imaginária – pode 

determinar o surgimento de personagens com determinadas características: 

isso vale para o modo de falar, de comer, com um tipo muito específico de 

sentimentos. Então esse lugar passa a ser uma espécie de deslanchador da 

trama; nele o escritor coloca sua gente, desenha cenários, constrói casas, 

forma a cidade, enfim. Esse canto, para mim, se chama Parada de Deus, com 

dois distritos, Divino das Flores e Campo Santo. Claro que Miracema, minha 

terra natal, ao norte do Estado do Rio, tem muito a ver com isso: a população, 

no entanto, me atribui um dom de descrever a cidade e seus habitantes que 

eu, verdadeiramente, não possuo. Sou capaz de inventar uma cidade, mas 
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não tenho capacidade para descrevê-la como é na realidade (realidade?). 

(BARROSO, 2001, p.17) 

Miracema influenciou, sim, na constituição e na construção de Parada de Deus para a autora, 

contudo a própria esclarece que a descrição fiel desta cidade não está em suas mãos. Ainda 

ousa deixar uma incógnita em relação à realidade ou não deste lugar. 

Além disso, a obra da autora é carregada de ideologia, desde o que era imposto pelos 

coronéis, como veremos logo abaixo, até as atitudes das mulheres citadas nos livros, por 

exemplo. Sua obra, então, pode-se dizer que tem um valor ideológico. 

A esse conjunto de ideias, a essas representações que servem para justificar 

e explicar a ordem social, as condições de vida do homem e as relações que 

ele mantém com os outros homens é o que comumente se chama ideologia. 

(FIORIN, 1993, p.28) 

 Com base na pesquisa de Vicentini (2007), o regionalismo no ciclo Parada de Deus, ou 

melhor, em Um nome para matar e em A saga do cavalo indomado, faz uso de um recorte 

temático, o qual confere um conteúdo identitário, a partir de uma identidade grupal, que 

norteia a trama. Este regionalismo, ainda segundo Vicentini, passaria por coordenadas 

temáticas, que aqui foram adaptadas às obras: Extensão de terra e povoado de fazendas, 

Regime de Trabalho, Regime político do coronelismo e outras temáticas secundárias. 

Antes de falarmos sobre a 1ª temática, faz-se necessário observar um trecho do prefácio de 

Um nome para matar, por Antônio Olinto, na primeira edição da obra, em que o mesmo fala, 

assemelhando-se a um retrato do Regionalismo Fluminense, sobre este recorte temático 

descrito acima: 

Em primeiro lugar, Maria Alice Barroso reconstrói, com “Um nome para 

Matar”, um pedaço do Brasil e contribui para o que costumo chamar de 

povoamento da geografia literária do País. O interior fluminense, na região 

que vai de Santo Antônio de Pádua a Miracema e se aproxima da fronteira 

com Minas Gerais é sua região ficcional.(...) Maria Alice Barroso recupera o 

espírito da cidade pequena, com famílias que detêm o poder, e narra lutas 

entre o novo e o antigo, entre o rejuvenescimento e a tradição, e os conflitos 

que daí surgem. (BARROSO, Um nome para matar, 2001,p.07) 

Dando continuidade à análise, no ciclo Parada de Deus, na maioria das vezes, a extensão de 

terras e o povoamento de fazendas davam-se por meio de conflitos entre famílias rivais, 

dentre elas a dos Moura Alves. Esta família possuía muitos rivais e a ganância por novas 

terras era o que motivava as brigas e as mortes: “Ali, naquele local, segundo diziam, fora onde 

o ex-tropeiro disparara o tiro certeiro contra Teodureto, o cigano, dizimando o seu bando e se 

7817



apossando daquelas terras, definitivamente”. (BARROSO, A saga do cavalo indomado, 2001, 

p. 178) 

 Em Um nome para matar esta rivalidade e o desejo de se apossar do maior número 

possível de terra também se mostram evidentes: 

(...)A sesmaria que Chico das Lavras, mais tarde, obtivera do capitão-geral da 

província, graças à sua amizade com o sargento-mor José Caetano de Melo, 

que mais tarde se estabeleceu na região com o grande feudo do “defunto 

Domingues Afonso”, não se resumia, a seus olhos, nas fazendas de Gratidão, 

Degredo, Cachoeira, Santana, Lagoa Preta e de Santo André, mas avançava 

sobre cada plantio daquela terra(...). (BARROSO, Um nome para matar, 2001, 

p. 221) 

A segunda temática trata do trabalho e a forma como este se dava. Em A saga do cavalo 

indomado, o trabalho predominante é o escravo: “Ele se dedicara também ao plantio de milho, 

cana, e à criação de rebanho, chegando a possuir duzentos escravos a seu serviço”. (A saga 

do cavalo indomado, 2001, p. 53). 

Não entendia nem herdara o ódio do avô, Chico das Lavras, pelos 

portugueses. Muito pelo contrário, admirava a faina silenciosa e o respeito 

que estes demonstravam pelos senhores rurais, e só lamentava que Zé 

Inácio, ao substituir o braço escravo pelos italianos, não o tivesse feito pelos 

portugueses(...) (Um nome para matar, 2001, p. 210) 

Este trecho de Um nome para matar deixa claro o momento de transição da substituição da 

mão de obra escrava pela da dos imigrantes, personagens também essenciais na história. 

O coronelismo, a 3ª temática, é um traço marcante do Regionalismo Fluminense de Maria 

Alice Barroso, assim como em muitas obras da literatura brasileira. Barbosa Lima Sobrinho, 

no prefácio de Coronelismo, Enxada e Voto, de Victor Nunes Leal, explica o significado da 

palavra coronel: 

Procurou-se analisar o sentido do vocábulo “Coronel”, que os dicionários 

apresentavam como brasileirismo, pela nova acepção, com que apresentara 

em nosso país, embora traduzindo uma realidade quase universal, como 

expressão  de liderança política. (LEAL,1949, p.13). 

Coronel não é uma figura própria apenas do Brasil. Em diversas partes do mundo, há registros 

de pessoas da área política que, com suas ações, atitudes e palavras, podem ser 

consideradas coronéis. Numa busca histórica, quem recebia esta patente eram, geralmente, 

pessoas de grande prestígio econômico e social – muitas das vezes, proprietários rurais – e 

em alguns casos, estas patentes eram compradas. O comum era sempre haver uma família 

superior na região, que servisse de referência de poder para a população: “Chico das Lavras, 

7818



o fundador da cidade: o que ele não podia admitir era que alguém, fosse quem fosse, ousasse 

rivalizar com ele na política ou na agricultura ou ainda em poderio, dinheiro ou tradição”. 

(BARROSO, Um nome para matar, 2001, p. 433)  

Quem manda e desmanda na região conferida é sempre o coronel, não importando a posição 

ou a opinião dos policiais, delegados, médicos, padres, professores ou qualquer outro cargo: 
“Mas a gente, que é delegado dessas bibocas do interior, sabe que o chefe político sempre 

manda mais do que nós, e não adianta lutar contra isso (...)”. (BARROSO, Um nome para 

matar, 2001, p. 318) 

O coronel baseia-se na figura de um indivíduo com total poder em suas mãos, perseguindo 

seus adversários e concedendo favores aos “amigos” – o que chama-se de  filhotismo. Sua 

hegemonia é tão marcante que o mesmo é considerado como o “advogado” dos interesses 

locais. É válido ressaltar que alguns destes coronéis sequer tinham uma formação: “Esse 

homenzarrão, quase analfabeto(...) pensa que o mundo só se sustenta girando, porque todos 

obedecem sua voz de comando”. (BARROSO, A saga do cavalo indomado, 2001, p. 169)  

Tanto Oceano de Moura Alves quanto seu pai Heleno, seu avô Zé Inácio e até seu bisavô 

Chico das Lavras apresentavam estas características próprias de um coronel – Zé Inácio, um 

pouco menos. Eram os que mandavam e pobres dos que desobedecessem ou contrariassem 

suas vozes de comando. Os discursos destes personagens eram carregados de autoridade, 

“mandonismo”, intolerância e ousadia. A ganância por sempre se manter no comando de 

Parada de Deus também era outra característica destes homens: “(...) cabia-lhe preservar o 

antigo feudo, a cidadela dos Moura Alves, sustentando o privilégio da chefia e da liderança 

para a sua própria família”. (BARROSO, Um nome para matar, 2001, p. 488) 

As temáticas secundárias descritas por Vicentini referem-se aos temas que se relacionam 

diretamente aos assuntos principais. No caso, no ciclo Parada de Deus, seriam: a figura da 

mulher fluminense (Maria Corina e Maria Olegária); as rivalidades (inimigos como Ângelo 

Crespi, Zeca Araújo) e o amor (ciúme de Oceano, a relação incestuosa de Zé Inácio e 

Glorinha). 

Deste modo, verifica-se como estas coordenadas, embasadas no recorte temático de Parada 

de Deus, encaixam-se perfeitamente nas obras Um nome para matar e A saga do cavalo 

indomado, conferindo a estas um caráter regionalista próprio, rico e moderno, que a partir da 

referida cidade - os personagens e seus respectivos discursos -, constrói na história da 

literatura brasileira, uma região de valor nacional, capaz de entrar para os anais das regiões 

fictícias. 
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4- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A obra de Maria Alice Barroso revela a identidade de uma região nomeada como Parada de 

Deus, sendo capaz de transmitir a totalidade de mundo representado. Parada de Deus é o 

espaço ficcional de suas obras, as quais se constituem de uma “raspagem” da história, 

através da ficção, abordando temas comuns à realidade brasileira. Como trata, especialmente, 

do coronelismo, surge uma pergunta: Tal sistema ainda encontra-se presente na política, 

evidenciando seus rastros e peculiaridades?  

A própria obra da autora traz a resposta:  

(...) e foi tentando reconstituir a Parada de Deus do passado que Tonico 

Arzão chegou a compreender que a única diferença daquela época para os 

dias em que ele estava vivendo era o progresso material (as máquinas de 

beneficiar café e arroz, os novos tratores que as fotografias nas revistas 

mostravam, a linha de trem que pusera fim às tropas de burros) com  advento 

da máquina a vapor e do motor a explosão, porém no resto muito pouca coisa 

mudara. A lei fundamental continuava sendo a de vingar o menor ultraje feito 

a honra com o sangue não só do inimigo como da própria vítima, “estamos 

em 1935”, ele pensou, “mas tudo isso deveria estar acontecendo em 1825, 

nos primeiros anos de fundação da cidade: e tudo isso aconteceu muitas e 

muitas vezes, naqueles e nos outros dias que sucederam, e até hoje vem 

acontecendo apenas porque nós só mudamos a cor da roupa mas nunca o 

modo de vestir a roupa, isso é que é”. (BARROSO, Um nome para matar, 

2001, p. 553). 

Esta passagem de Um nome para matar vai ao encontro do que Sobrinho diz (in LEAL, 1949, 

p. 16): “Continua, pois o ‘Coronelismo’, sobre novas bases, numa evolução natural, 

condicionada pelos diversos fatores que determinam o seu poder ou autoridade”. 

Deste modo, a obra de Maria Alice Barroso resgata uma dada época, através de um espaço 

ficcional; embora, apresente trechos também atuais e reais.  

No regionalismo de seus textos, não há a perda do sertão e sim, da espacialidade, ou seja, 

surge uma nova configuração sertanista. Assim Vicentini (2007) cita Guimarães Rosa, o qual 

dizia “o sertão está em toda parte, o sertão está dentro de nós, o sertão tem muitos nomes”. 

O Regionalismo Fluminense torna-se evidente, assim como o coronelismo. Os elementos 

revelados em seus textos ganham uma aparência particular, registrando diferentes culturas e 

sua própria história. 
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RESUMO 

 
O trabalho pretende identificar e analisar os efeitos locais provocados pela construção de barragens de 
grandes hidrelétricas, mediante o estudo do Aproveitamento Hidrelétrico Simplício (AHE), localizado 
entre os estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, a partir da análise do discurso apresentado pela 
mídia sobre as transformações ambientais, econômicas, sociais e culturais suportadas pela população 
atingida decorrentes da implementação do empreendimento e as representações simbólicas expostas 
através da política desenvolvimentista que constrói a imagem legitimadora do progresso e do 
desenvolvimento em nome da responsabilidade social da empresa. Tal prática minimiza as lutas dos 
movimentos ou setores de resistência à expansão do atual modelo e do discurso desenvolvimentista 
inserido no contexto da industrialização, dando continuidade ao modelo energético adotado no período 
do milagre econômico brasileiro e a desterritorialização dos atingidos pelo AHE Simplício. Para tanto, 
foram utilizados como métodos de pesquisa a revisão de literatura e o levantamento de notícias sobre o 
AHE Simplício divulgadas na mídia impressa, televisiva e eletrônica como método de análise 
verificando como a mídia reproduz um discurso de exclusão e a criminalização dos atingidos, ao 
mesmo tempo em que vincula o projeto hidrelétrico às noções de “progresso” e “desenvolvimento”, 
como ocorre em outros empreendimentos de mesma natureza. Assim, se discutirá o “progresso” e 
“desenvolvimento” como categorias nativas nos empreendimentos hidráulicos. 
 
 
Palavras-chave: Aproveitamento Hidrelétrico de Simplício. Neodesenvolvimento. Mídia 
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INTRODUÇÃO 

 
  Os efeitos prometidos pelos investidos estatais ou particulares que implantam os 

Grandes Projetos de Investimento (VAINER, ARAÚJO, 1992) nas regiões era a difusão da 

modernização nos polos de desenvolvimento, criando impulsos dinâmicos na economia local 

e regional. Todavia, a literatura especializada aponta com efeitos desses grandes projetos a 

desarticulação das atividades econômicas locais já existentes, o crescimento desordenado 

das cidades, a favelização, o aumento da taxa de desemprego ou da criação de 

subempregos, a degradação ambiental, dentre outros.  

  O desenvolvimento estritamente econômico para alguns especialistas pode acarretar 

a eliminação das tradições e heranças culturais. Em contraponto, encontra-se também o 

discurso de que a vida tradicional pode gerar a pobreza extrema daqueles que tentam 

conservá-la. A maioria dos conflitos vivenciados pelos indivíduos é ceder às vantagens da 

modernidade ou preservação a cultura tradicional de um grupo ou de um povo. Amartya Sen 

(2010) considera que a solução para esse paradoxo está na liberdade participativa exercida 

através da legitimidade e da avaliação das pessoas envolvidas no problema gerado pelo 

desenvolvimento. 

  No presente artigo, pretende-se identificar e analisar os efeitos locais provocados pela 

construção de barragens de grandes hidrelétricas, mediante o estudo do Aproveitamento 

Hidrelétrico Simplício (AHE), localizado entre os estados do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, 

a partir da análise do discurso apresentado pela mídia sobre as transformações ambientais, 

econômicas, sociais e culturais suportadas pela população atingida decorrentes da 

implantação do empreendimento hidráulico e as representações simbólicas expostas através 

da política desenvolvimentista que constrói a imagem legitimadora do progresso e do 

desenvolvimento em nome da responsabilidade social da empresa.  

 

I. O IDEÁRIO DESENVOLVIMENTISTA NA POLÍTICA ECONÔMICA BRASILEIRA 

APÓS A DÉCADA DE 90 

 

  As reformas neoliberais experimentadas nos países latino-americanos nas últimas 

décadas estrutura-se em um modelo de desestatização através da privatização dos serviços 

de infraestrutura e a reestruturação de segmentos como telecomunicações, energia e 

transportes. Bielschowsky e Mussi (2005) afirmam que entre os 1980 a 1990 surge a Era 

Pós-desenvolvimentista brasileira marcada transformação produtiva com equidade (TPE), 

tendo amadurecido após 1998.  
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  Nessa fase neo-estruturalista foram incorporadas diversas medidas recomendadas 

pelo receituário neoliberal do governo norte-americano e de organismos multilaterais, tais 

como o FMI e o Banco Mundial, tal pacote foi denominado “Consenso de Washington”. 

Almeida Filho e Petrelli Corrêa entendem que a natureza das recomendações da CEPAL em 

relação às políticas de desenvolvimento nos anos 90 alterou-se significativamente daquelas 

prescritas na década 50, pois havia um “aparelhamento” da instituição pelo pensamento 

dominante, que considerou o desenvolvimento como um processo que ocorre basicamente 

pela operação dos mercados. 

  O peso da inércia recessiva nos anos de 1980, na maior parte dos países 

latino-americanos, com o passivo representado pelas suas dívidas externas e com a presença 

de uma inadequação fundamental entre as estruturas da demanda internacional e a 

composição das exportações latino-americanas e caribenhas, levou-os a um grande desafio: 

aliar o desenvolvimento sustentável ao novo processo de globalização econômica.  (CEPAL, 

1990, p. 889).  Nesse sentido, Fajnzylber considerou como estratégia política o fortalecimento 

das instituições pública e privadas com o crescimento do progresso técnico promovendo a 

inserção dos países da região da América Latina no mercado internacional competitivo. 

 O papel da industrialização no processo de desenvolvimento de uma sociedade, 

mediante estímulos dos Estados investindo na infraestrutura técnica e humana para a 

industrialização, foram fatores que determinaram o papel central do setor do empresariado no 

processo. O mercado teria condições de capitanear o processo de modernização, mas tal 

processo seria alcançado com a ajuda pública com o objetivo de eliminar algum tipo de déficit, 

sem intervenção na competitividade e nas regras de mercado como uma estratégia de 

aceleração do progresso (GRONEMEYER, 2000).  

  Nesse período, foi necessário maior abertura da economia brasileira para a ampliação 

da entrada de capitais externos e o aumento da taxa de investimentos da economia por meio 

de políticas comerciais e cambiais que induzisse os aumentos de produtividade e estímulos à 

incorporação do progresso técnico. O financiamento da transformação produtiva exigiria 

ajuste tributário para aumentar a poupança pública destinada aos investimentos e melhorar a 

destinação de gastos que cobrissem os ramos industriais com taxas uniformes. 

 Nos anos 1990, através da política econômica implantada pelo governo de Fernando 

Collor houve uma ruptura no ideário nacional-desenvolvimentismo, e radicalizou-se com a 

presidência de Fernando Henrique Cardoso, redefinindo a agenda pública com prioridade no 

binômio: estabilização econômica e reformas estruturais. Criou-se programas de 

privatizações com a abertura comercial, liberalização dos fluxos financeiros e a defesa da 

disciplina fiscal e da contingência da intervenção do Estado no mercado (DINIZ, 2011).  

  Fernando Henrique Cardoso introduziu uma nova ordem centrada no primado do 

mercado, conforme salientado por Eli Diniz (2010, p. 106-107). A partir de 1995, com a 
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execução de reformas econômicas e constitucionais, sustentado por uma coalizão de 

centro-direita, o governo de Cardoso implantou políticas centradas no mercado, aprofundando 

o processo de globalização e as políticas governamentais de estabilização e reformas, 

principalmente a privatização, a abertura comercial e a liberalização dos fluxos financeiros.  

  O setor empresarial reestruturou-se e o perfil da indústria brasileira mudou 

drasticamente: de um lado, fusões entre empresas de capital nacional com estrangeiras; de 

outro, encerramento da atividade empresarial nacional de pequeno e médio porte, com 

significativa queda na taxa de emprego nesse segmento. Esse fenômeno, denominado de 

desnacionalização da economia, foi experimentado pelo Brasil entre 1995 a 1997, tendo como 

setores mais afetados têxtil, de máquinas e equipamentos, autopeças e produtos 

eletroeletrônicos. Muito embora os especialistas considerem que houve desindustrialização, 

mas sim, a formação de grandes conglomerados estimulados pelo capital internacional. 

  Os obstáculos às ideias do desenvolvimento econômico e a estipulação de metas 

fiscais foram algumas medidas postas em prática durante o governo de Cardoso, que 

ancorava-se no sucesso Plano Real para justificar o pacote de ações políticas durante seus 

dois mandatos (1995-2003). Todavia, no final da década de 90, há sinais do desgaste da 

coalizão neoliberal, provocada pela crescente insatisfação com a inaptidão do governo em 

“colocar a economia nos trilhos” e estimular o desenvolvimento.  

No período entre os anos de 2002 a 2008, denominado como Pós-Consenso de 

Washington, diversos países latino-americanos assumem uma perspectiva 

pró-desenvolvimentista. No Brasil, foi criado o Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC), com o objetivo de estimular os setores de infraestrutura, dentre as ações planejadas, 

encontra-se a estratégia de aproveitamento dos recursos hídricos para crescimento do país. 

Com resultado dessa linha pró-desenvolvimentista, o BNDES, em 2011, editou um trabalho 

denominado Visão do Desenvolvimento 2010 concluindo que a economia brasileira conseguiu 

recuperar-se após a crise de 2008-2009, voltando a crescer as atividades produtivas, 

impulsionadas pelo mercado interno e a retomada de investimentos governamentais.  

O relatório atribuiu essa reestruturação da economia brasileira com a ascensão social 

e econômica de uma parcela da população brasileira que anteriormente encontrava-se alijada 

do acesso aos bens de consumo, sendo os seguintes fatores determinantes para a queda da 

desigualdade: 

(...) três fatores foram particularmente relevantes: as políticas de 
transferência de renda às famílias pobres – em especial, o programa 
Bolsa-Família –, a política de valorização do salário mínimo e o aumento do 
número de anos de escolaridade média da população ocupada. Com relação 
ao aumento do emprego, o destaque foi a aceleração do crescimento 
econômico a partir de 2004. No entanto, deve-se ter presente que a queda na 
desigualdade de renda per se também explica parte do aumento recente do 
emprego. A interpretação convencional atribui importância à maior propensão 
marginal ao consumo dos mais pobres. Assim, um aumento da renda das 
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famílias menos abastadas traduz-se em maior demanda efetiva, o que causa 
a expansão da produção e do emprego. Esse é o efeito “propensão a 
consumir distinta” entre as classes de renda. 

 

 João Antonio de Paula (2010, p. 25-26) considera ainda que a crise é decorrente da 

materialidade hegemônica do capitalismo e suas contradições básicas, o modelo de 

contrarrevolução neoliberal está em crise hoje. O Brasil ingressou no modelo de 

financeirização a partir de 1994, através da adesão ao Consenso de Washington, garantindo 

uma “integração competitiva”. Esse modelo foi inaugurado pelo BNDES através do Plano 

Estratégico (1987-1990), no governo do Presidente Sarney e tendo como idealizador o 

empresário Márcio Fortes. A estratégia foi mantida durante o breve mandato de Fernando 

Collor de Melo, por meio do Programa e Diretrizes Gerais da Politica Econômica e do 

Comércio Exterior, implantado em 26 de junho de 1990. Este programa previa a 

desregulamentação, a abertura comercial e as privatizações como instrumentos básicos para 

a reestruturação competitiva da economia brasileira. As modificações advindas depois da 

crise de 1999, levaram à flexibilização do câmbio, à adoção da política de metas de combate à 

inflação e a busca pelo aumento do superavit fiscal, tais ações do governo brasileiro não 

alteraram a linha central da adesão à financeirização neoliberal.  

  Garzon (2010, p. 74) atribui ao BNDES um papel fundamental para o financiamento 

público ocorrido na década de 90, através do pacote de medidas que continham o receituário 

neoliberal, dentre elas, a forma padrão de privatização, que acarretou a desnacionalização e a 

reconfiguração patrimonial das estruturas produtivas, que foram subavaliadas, valendo-se do 

uso de “moedas podres”, segundo o autor. Foi o BNDES que implementou o Programa 

Nacional de Desestatização1, selecionando as empresas mais atrativas e flexibilizando as 

regras jurídicas para financiar a transferência patrimonial.  

  O modelo implementado a partir de 2003 levou em consideração as mudanças já 

realizadas nos anos anteriores, acentuando o que o Banco Mundial denominou de “gestão 

empresarial do Estado” com o “controle dos riscos regulatórios”. Para tanto, o Banco Mundial 

propõe aos países emergentes, dentre eles o Brasil, uma maior e melhor participação do setor 

privado na área de infraestrutura, com o gerenciamento do governo garantindo a redução de 

custos do capital e a elevação da rentabilidade de longo prazo das concessões (Banco 

Mundial, 2007). Para atingir o “ponto ótimo” recomenda-se ainda que: i) haja orientação das 

estatais para tornar sustentáveis os investimentos de capital fixo, reduzindo o tempo de giro 

do capital e aumentando o lucro do setor privado; ii) implementação de reforma no sistema 

financeiro orientadas pelas técnicas inovadoras de financiamento, como as sociedade de 

propósito específico, que capturam recursos com a antecipação de ativos e rendimentos no 

mercado, com rigoroso ajuste de custos, em especial os regulatórios (GARZON, 2010. p. 80).   

                                                           
1
 O Programa Nacional de Desestatização foi criado pela Lei n°. 8.031/1990.  
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  Esse formato foi seguido e, em 2004, foi editada a Lei das Parcerias Público-Privadas 

(PPPs), em conjunto com a Lei n. 11.196/2005, que instituiu o Regime Especial de Tributação 

para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, o 

Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportadoras - RECAP e o 

Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação tecnológica. 

Nos anos que se sucederam a edição da Lei das PPPs, o governo brasileiro firmou 

compromisso com diversos atores envolvidos no processo, dentre eles o setor privado, os 

governos federal, estaduais e municipais e o BNDES, para subsidiar o conjunto de medidas 

em infraestrutura que fariam “crescer” o País. Esse pacto foi criado em 2007 e passou a ser 

denominado como Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, com objetivo de priorizar 

investimentos nas áreas de saneamento, habitação, transporte, energia e recursos hídricos.  

  O Brasil já oferece uma espécie de “pré-subsídio” devido sua abundância de recursos 

e sua continentalidade. Empresas concentram e multiplicam seus investimentos diante da 

“conversão da sociodiversidade e da biodiversidade, com suas distintas possibilidades de 

desenvolvimento, em vantagens comparativas estáticas” (GARZON, 2010, p. 85) associada à 

flexibilização do sistema regulatório promovido na década de 90 e no início dos anos 2000, o 

País se tornou um grande atrativo para investimentos nacionais e estrangeiros.  

  Os países da América Latina vivenciam um cenário, anterior à crise de 2007-2008, 

marcado por uma mudança política substancial: a alternância de poder e a ascensão da 

esquerda por via eleitoral. Governos de esquerda e de centro-esquerda em países como 

Argentina, Brasil, Venezuela, Bolívia, Uruguai e Chile são, em grande parte, frutos da 

frustração diante do fracasso do receituário neoliberal e de novas estratégias mais populistas 

e igualitárias, com o propósito de trazer a estabilização e da rigidez fiscal.  

 No Brasil, o início da crise de 2007-2008 foi tratada aqui como uma “marolinha”2, 

segundo o governo, o país estava preparado para enfrentar a crise sistêmica mundial que se 

desenhava. João Antonio de Paula (2010, p. 35) adverte que a tendência da economia 

brasileira, desde os anos 1990, indica a possibilidade da condição de subdesenvolvimento 

existir mesmo em economias com longos períodos de baixa inflação, com relativa estabilidade 

cambial e com sistema bancário maduro. 

  Ao analisar os impactos da crise sobre a economia brasileira, podemos apontar 

algumas questões cruciais: i) o capitalismo dependente brasileiro ainda encontra-se vinculado 

ao capital financeiro, subordinado à lógica econômica da valorização fácil, rentista e 

patrimonialista; ii) o processo de desenvolvimento brasileiro é marcado por ondas de 

crescimento econômico, com destaque ao papel proativo do Estado em subsidiar essas 

                                                           
2
 A expressão foi adotada pelo então Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva para abordar os efeitos da 

crise de 2007-2008 sobre a economia brasileira.  
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etapas com volumosas quantias de recursos públicos destinados a “socorrer”, em alguns 

casos, iniciativa privada, configurando a “saída para dentro” que o capitalismo brasileiro 

aprendeu a utilizar, marcado pela benévola do domínio do grande negócio, que aquilatou um 

processo concentrador e que percebe os direitos sociais como bônus-domesticação; iii) 

investimentos maciços em setores como educação, saúde, saneamento sanitário e ambiental 

ainda são vistos como políticas públicas, o que gera uma obsolescência tecnológica e 

exploração dos ativos naturais; iv) concentração de poder nas mãos da União, ente que ainda 

reluta na reforma fiscal.  

  Esses indicativos apontam para o novo modelo neodesenvolvimenta brasileiro que se 

apresenta após 2003, formado por uma coalizão conservadora apoiada em pacotes e políticas 

econômicas que preservam as taxas crescimento por meio de convenções hegemônicas 

institucionalistas, mas, que não impedem a inclusão social dos segmentos mais pobres, que 

embora sejam os mais prejudicados com a inflação obtiveram um aumento de renda através 

das políticas de transferência adotadas nos dois mandatos do governo Lula e seguidos na 

gestão de Dilma Rousseff.   

 

1.1 O progresso econômico e os deslocamentos compulsórios  

 

  Amartya Sen (2010), ganhador do Prêmio Nobel em Economia no ano de 1998, 

prefere uma visão de desenvolvimento como um processo de alargamento das liberdades 

reais que goza um indivíduo ou um grupo. O autor considera o desenvolvimento como 

expansão das liberdades substantivas orienta as ações para os fins que torna esse conceito 

útil: a liberdade política e econômica, os poderes sociais e a melhoria na qualidade de vida, 

com o estímulo de iniciativas e experiências sustentáveis. O desenvolvimento entendido como 

um processo de expansão de liberdades3  concretas permite uma análise do papel das 

instituições, assim como o reconhecimento dos valores sociais locais e regionais. 

  Entretanto, quando o assunto é o desenvolvimento e o setor energético brasileiro, 

destacadamente o hidráulico, o cenário revelado de remoção, pois as populações residentes 

no espaço escolhido para a instalação de uma barragem são vistas como obstáculos a serem 

transpostos pelo progresso, constituindo uma “remoção hidráulica” (SEVÁ FILHO, 2008). 

Tal discurso empregado pelo empreendedor é utilizado em virtude do instrumental teórico 

conceitual que naturaliza as populações como meio socioeconômico e não tratam como 

                                                           
3
 A expressão “Desenvolvimento como Liberdade” é alcunhada por Amartya Sen (2010, p. 11) e aqui é entendida 

como a capacidade do desenvolvimento eliminar as privações de liberdades substanciais de escolha e de 
oportunidades de um indivíduo ou de um grupo, que por sua vez, limita a sua capacidade de agente. A liberdade 
deve ser compreendida como o objetivo maior do desenvolvimento como resultado do que Amartya Sen chama de 
liberdades instrumentais e evidenciadas como “oportunidades econômicas, liberdades políticas, facilidades 
sociais, garantias de transparência e segurança protetora”. 
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atores sociais capazes de discutir direitos e interesses. (CASTRO; ANDRADE, 1988, p.8, 

apud, VAINER, 2002). 

  O desenvolvimento estritamente econômico para alguns especialistas pode acarretar 

a eliminação das tradições e heranças culturais. Em contraponto, encontra-se também o 

discurso de que a vida tradicional pode gerar a pobreza extrema daqueles que tentam 

conservá-la. A maioria dos conflitos vivenciados pelos indivíduos é ceder às vantagens da 

modernidade ou preservação a cultura tradicional de um grupo ou de um povo. Amartya Sen 

(2010, p. 50-51) considera que a solução para esse paradoxo está na liberdade participativa 

exercida através da legitimidade e da avaliação das pessoas envolvidas no problema gerado 

pelo desenvolvimento. 

  A ruptura desse modelo baseado estritamente na exploração local e a imposição de 

limites ao crescimento (MEADOWS et al., 1981, apud, BUARQUE, 2008, p. 57) pode estar na 

construção de um conceito de desenvolvimento sustentável, já aclamado na Conferência das 

Nações sobre Meio Ambiente em Estocolmo em 1972, sede do amplo movimento 

ambientalista nos países desenvolvidos e espaço para os primeiros debates ideológicos sobre 

estilos de desenvolvimento. 

  Em 1992, o Rio de Janeiro realiza a Conferência das Nações Unidas de 

Desenvolvimento e Meio Ambiente – ECO 92, evento que mobilizou a comunidade científica, 

países e grupos ambientalistas para a discussão de novas práticas sustentáveis, propagando 

a proposta de um desenvolvimento econômico, social e ambiental sustentável através da 

Agenda 21. Duas décadas depois, os mesmos atores se reunirão para discutir os velhos 

temas e desafios sobre um futuro consciente e novos paradigmas de desenvolvimento, 

redefinindo o conceito já trazido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(Pnud, 1998, p. 35) e já difundindo na década de 90 sobre desenvolvimento humano: 

(...) um processo abrangente de expansão do exercício do direito de escolhas 
individuais em diversas áreas: econômica, política, social e cultural. Algumas 
dessas escolhas são básicas para a vida humana, as opções por uma vida 
longa e saudável, ou por adquirir conhecimento, ou por um padrão de vida 
decente, são fundamentais para os seres humanos.  
 

  A noção de desenvolvimento, por sua vez, deve estar diretamente associada à 

construção de condições para a ampliação da autonomia de indivíduos e sociedades, através 

das instituições aptas à remoção de obstáculos à expansão da qualidade de vida, fator este 

desencadeador de amplitude nas oportunidades individuais e coletivas geradas pela 

ampliação do acesso a bens, serviços e direitos, com educação qualificada, políticas de 

inclusão social e democratização dos mercados, maior participação na vida pública e ainda 

efetiva oferta de serviço público judicante de qualidade. Nesse sentido, Sérgio Buarque (2008, 

p. 58) observa que o desenvolvimento deve ser capaz de aumentar as “potencialidades das 

pessoas” através da melhoria da qualidade de vida, “assegurando que os frutos do 
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desenvolvimento econômico sejam traduzidos em melhoria das condições de vida, e que 

permita que as pessoas tomem parte ativa, participando das decisões que influenciam suas 

vidas”. 

  O modelo de progresso que degrada ou ameaça a conservação e reprodução dos 

recursos naturais constitui uma “insustentabilidade política e social, devido à profunda 

desigualdade na distribuição de riqueza e da qualidade de vida” (BUARQUE, 2008, p. 60). 

  Conforme observa Mario Fuks (2001, p. 49-50) a criação e a reestruturação das 

instituições públicas, adicionado ao inflacionismo legislativo em todos os níveis da 

administração pública, a alocação de recursos públicos para certos programa e projetos e a 

criação ou a reinvenção de órgãos públicos para lidar com a questão ambiental e social é 

tratada nos últimos anos no cenário brasileiro. Valores como livre iniciativa e concorrência, 

propriedade privada, progresso e crescimento nacionais delimitam a disputa a respeito 

desses problemas. Assim, “fatores ideológicos associados a valores e tradições, estabelecem 

as condições de legitimidade dos assuntos públicos e de sua caracterização” (FUKS, 2001, p. 

51). A identificação dos espaços de discussões e ações públicas e o papel das instituições 

responsáveis pelo fomento e divulgação dessas arenas é um dos principais pontos a ser 

questionados na sociedade moderna. 

 

II O “CAPITAL MIDIÁTICO”4 E A EMERGÊNCIA DOS SUBMERSOS  

 

  A intensificação tecnomidiática do cada vez mais condiciona o atual estágio 

capitalismo, cuja principal meta é a acumulação financeira em uma economia de 

interconexões eletrônicas. Com a velocidade que a informação trafega nos meios de 

comunicação, atualmente essa rapidez é utilizada em redes sociais e na internet em geral, o 

tempo de resposta para os fatos e acontecimentos é cada vez menor. Por vezes, essa 

agilidade da mídia eletrônica é usada a favor da lógica hegemônica do mercado que expande 

seus domínios para fronteiras cibernéticas, que cada vez mais emprega a produtividade e a 

competitividade para a capacidade de agentes econômicos na concretização da eficiência de 

dados e do conhecimento obtido (SODRÉ, 2006, p. 35). 

  Na interação eletrônica e cibernética, as relações humanas tendem a virtualizar-se no 

contexto da midiatização. A tecnointeração exerce grande influência na socialização dos 

indivíduos e dos grupos, apresentando estruturas simbólicas do modo de comportar-se ou o 

que consumir na sociedade de massa. A grande indagação que devemos fazer nessa década 

é como resgatar a interação física, já que os meios midiáticos inauguram um padrão de 

                                                           
4
 A expressão “capital midiático” é empregada por Patrick Champagne para explicar o papel da teatralização de 

determinados fatos colocados “sob os holofotes” da grande mídia como um “círculo mágico”, tal fato, segundo o 
autor, em regra, não ocorre quando a cobertura se dá exclusivamente na imprensa local (1996, p. 222-230).   
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interação aparentemente seguro e confortável para aqueles que acessam e se comunicam 

através dele. Muniz Sodré (2006, p. 36) chama a atenção para as múltiplas sensações que o 

usuário pode experimentar a partir de sua identificação com os símbolos midiáticos. 

  A partir da retórica que demonstra a sutil sensibilidade para lidar com símbolos 

abrangentes, a mídia extravasa emoções que suscitam identificações sociais e psíquicas. 

Regula-se a relação entre desejo, necessidade e satisfação, removendo-se aquilo que retarde 

o ímpeto de consumir ou protele a extinção de impulsos. No culto ao fugaz, querem 

convencer-nos de que o que perdemos em durabilidade se ganham em intensidade. 

  Nessa mesma linha, Bauman (2004b, p. 213) considera que as ofertas culturais 

trazidas por imagens e sons midiáticos são tão intensos e rápidos que o caminho fica limpo 

para novas experimentações. 

O parâmetro com que se mede o valor da experiência tende a ser a sua 
capacidade de produzir entusiasmo, não a profundidade de suas impressões. 
(...) Como outras ofertas culturais sedutoras, (a experiência) deve adequar-se 
‘ao máximo impacto e à imediata obsolescência’, limpando o terreno 
rapidamente para novas e apaixonantes aventuras. 

 

  A descontinuidade daquilo que fornecido nos meios midiáticos leva a um novo estilo de 

vida: o descartável. O discurso capitalista de produção de obsolescências dos bens e serviços 

cria legiões de devotos que aceleram esse consumo exagerado, que é estimulado pela 

publicidade que divulga novidades contínuas e novas sensações a serem experimentadas 

pelo imaginário individual e/ou coletivo. O resultado já foi previsto por Appadurai é uma 

enxurrada de objetos de fácil substituição e sentimentos intensos, que representam o 

presente como se já fosse o passado: “(...) exprime-se numa variedade de níveis sociais e 

culturais: a curta vida na prateleira dos produtos e estilos de vida; a rapidez da mudança da 

moda; a velocidade da despesa; os polirritmos de crédito, aquisição e presente; a 

transitoriedade das imagens dos programas de televisão; a aura de periodicização que paira 

sobre produtos e estilos de vida da mídia de massa” (APPADURAI, 1996, p. 83). 

  A lógica da acumulação capitalista e a utilização dos recursos midiáticos podem ser 

examinadas na produção do espaço. David Harvey (2004, p. 40) considera que o 

desenvolvimento desigual acentua uma série de contradições internas do próprio capitalismo 

marcado pela hiperacumulação em um espaço específico.  

A acumulação do capital sempre foi uma questão profundamente geográfica. 
Sem as possibilidades inerentes à expansão geográfica, à reorganização 
espacial e ao desenvolvimento geográfico desigual, o capitalismo há muito 
teria cessado de funcionar como sistema econômico-político. Essa perpétua 
realização do que chamei alhures (ver Harvey, 1982) de “ajuste espacial” das 
contradições internas do capital (registrado de modo mais marcante como 
uma hiperacumulação do capital numa área geográfica específica), 
associada com uma inserção desigual dos diferentes territórios e das 
formações sociais no mercado mundial capitalista criou uma geografia 
histórica global de acumulação do capital cujo caráter precisa ser bem 
entendido. 
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  O grande problema do capitalismo é o desenvolvimento geográfico desigual como já 

sinalizava Harvey (2004), que tendem a controlar e explorar os recursos naturais locais como 

fundamento à acumulação do capital.  

   

2.1 A Usina de Simplício: o discurso midiático sobre o tema 

 

  Em relação ao objeto do presente artigo pode-se perceber o discurso midiático sendo 

aliado aos interesses do capital a partir da reportagem extraída da Agência Serra sobre a 

construção da hidroelétrica de Simplício:  

(...) a Usina representa uma inegável contribuição à eficiência energética do 
país, que optou pela predominância de uma matriz limpa e renovável para 
alimentar o operador nacional sistema, que atualmente assegura o 
atendimento de mais de 98% da população e se empenha para chegar 
próximo à universalização. (AGORA JORNAIS, 2001, p. 4) 

 

  A notícia vinculou ainda que apesar de sua forte presença empreendedora desde 

1997, Furnas Centrais Elétricas S.A vem sofrendo críticas de diversos segmentos da 

sociedade sapucaiense, diante de falhas pontuais, sobretudo nos projetos de mitigação 

aprovados em seu Programa Básico Ambiental, - o PBA, que prevê ações ordenadas e 

consoantes para obter o licenciamento definitivo que lhe assegura a operação do 

Aproveitamento Hidrelétrico de Simplício - Queda Única. 

  Furnas Centrais Elétricas S.A. apresentou relatório errado e causa mal-estar em 

Sapucaia, segundo matéria publicada no site do jornal Folha de Sapucaia, uma palestra 

realizada por Furnas Centrais Elétricas S.A. na Câmara de Vereadores de Sapucaia causou 

mal-estar nos meios políticos da cidade, em especial para o prefeito Anderson Zanon e sua 

equipe de secretários. Um erro na formatação dos slides montados pelos técnicos de Furnas 

Centrais Elétricas S.A. fizeram com que recursos financeiros e maquinários pesados 

inexistentes aparecessem como se já tivessem sido disponibilizados ao município. A 

apresentação de Furnas Centrais Elétricas S.A. se deu por conta de uma solicitação de 

informações da Câmara, que pretendia esclarecer pontos obscuros na transferência de 

valores e materiais permanentes. Furnas Centrais Elétricas S.A. compareceu com seus 

técnicos e materiais de divulgação e surpreendeu os vereadores com o conteúdo do material 

apresentado.  

  As reações foram imediatas e diante dos questionamentos, horas mais tarde, o setor 

de comunicação da empresa reconheceu o erro e enviou arquivo digital com nova planilha, 

onde admitiu que, na palestra, projetos para doação de maquinário e recursos financeiros não 

contemplados constaram indevidamente do relatório. 

  Em 2011, notícia relacionada o AHE Simplício relatou a reclamação dos morados de 

Anta, distrito de Sapucaia/RJ sobre o abandono após explosões racharem casas, as paredes 
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trincadas e portas e janelas empenadas já fazem da rotina dos moradores, que conviveram 

com o silêncio de Furnas Centrais Elétricas S.A. depois que as explosões para a construção 

do AHE Simplício tiveram início. 

  O morador Márcio Silvestre, funcionário público, tentou insistentemente uma visita de 

inspeção dos técnicos de Furnas porque teve a estrutura de sua casa comprometida pelas 

detonações e teme pela segurança da família, já que além das paredes rachadas e o empeno 

das portas e janelas, a laje estava trincada em vários pontos e quando chovia, a água 

infiltrava, molhando tudo dentro de casa. Márcio declarou que antes do início dos trabalhos, 

uma equipe esteve em sua casa, tirou fotos e disse que qualquer prejuízo seria reparado por 

Furnas Centrais Elétricas S.A., mas desde que as rachaduras apareceram, nunca mais 

conseguiu a atenção de nenhum responsável ou mesmo uma explicação para o que 

aconteceu com sua casa. Morador em Anta há mais de 35 anos, Márcio alegou que jamais 

ocorreu situação como essa e espera que recorrendo aos meios de comunicação, a empresa 

assuma suas responsabilidades. 

  Nessa mesma época, Furnas Centrais Elétricas S.A. em sua revista institucional 

divulgou a realização de audiências públicas com o objetivo de informar a população sobre os 

impactos socioambientais do empreendimento. Nessa publicação, a empresa declarou que 

organizava periodicamente reuniões com as populações que foram atingidas pelas obras da 

Usina, informando-lhes sobre a desapropriação que, segundo ela, tem ocorrido de maneira 

“amigável” (REVISTA FURNAS, 2009). Embora, no discurso dos moradores percebe-se a 

omissão em relação a valores e o tempo para as indenizações ocorrerem.  

  Daniel (2009) adverte que é preciso analisar o “lugar que o discurso dominante ocupa 

no imaginário local e o poder de fala e ação alcançado pelas populações a serem atingidas” 

como forma de mitigação do poder de resistência dos atingidos. 

  A cultura da mídia promove espetáculos e a vida econômica das regiões também pode 

ser apresentada como um grande espetáculo5 a ser utilizado pelo poder do capitalismo como 

um sistema social, capaz de mobilizar empreendedores e investidores para aproveitar dos 

recursos naturais na engrenagem especulativa. Podemos verificar essa afirmação a partir do 

anúncio de Furnas, em 2009, que as obras na Barragem Simplício aportariam à necessidade 

de mais de 3.000 (três mil) empregados, buscaria mão de obra local na sua maioria. O que se 

estima tenha atendido a 40% de servidores locais e 60% de servidores vindos de outras 

regiões. 

  Houve a crença dos moradores do bairro em um aquecimento do comércio local e 

aumento no número de vagas nos postos de trabalho devido à implementação do AHE 

                                                           

5
 O termo “Sociedade do espetáculo” foi desenvolvido pelo teórico francês Guy Debord em 1967. 
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Simplício na região, mas tal especulação não se revelou verdadeira. Moraes considera que a 

“apoteose do dinheiro” leva a concretização de técnicas avançadas a favor das elites, que 

detém as informações e recursos disponíveis para explorar espaços e populações que 

constituem um enclave ao crescimento. 

Impossível imaginar abundância igualitária na selva de desigualdades em 
que vivemos. A evolução técnica deveria ampliar o conhecimento das 
sociedades e dos homens. Mas, na prática ocorre uma perversa inversão: as 
técnicas avançadas são apropriadas pelas elites em função de objetivos 
determinados. A fluidez informativa, portanto, não representa o bem comum. 
Grandes empresas e instituições detêm a prerrogativa de utilizá-la em função 
de interesses particulares. São elas que dispõem do poderio financeiro, 
influência política, capacidade industrial e esquemas de distribuição pelos 
continentes – tudo isso facilitado pelas desregulamentações neoliberais dos 

últimos 25 anos. (MORAES, 2006, p. 44-45) 
 

  Com o curioso título “Ficção científica, à la ‘Avatar’, no Rio Tapajós”, o Jornal O Globo 

editou matéria no dia 08 de janeiro de 2012 sobre a construção de hidrelétrica de alta 

tecnologia somente acessível através de helicóptero no coração da selva amazônica como 

uma das bandeiras do governo da presidente Dilma Rousseff que acentuou o discurso 

crescimentista. A hidrelétrica terá a forma de plataforma tal como os obsoletos modelos 

empregados para a extração de petróleo em alto mar. O discurso do governo é maior 

tecnologia e produção de energia em áreas alagadas cada vez menores reduzindo o impacto 

ambiental. Questionado sobre a polêmica dos danos ambientais e sociais desse tipo de 

investimento, o Ministro de Minas e Energia, Edilson Lobão, afirma: 

Esta grita a Tapajós, não podemos sonhar que não vai haver (referindo-se a 
polêmica UHE de Belo Monte). Haverá. Porém, estamos tomando os 
cuidados possíveis, como fizemos com Belo Monte, respeito ao meio 
ambiente, a todas as condicionantes do Ibama, que tem sido Rigoroso nisto. 
Temos cumprido todas as condicionantes, uma a uma, no meu entendimento 
até exageradas, vamos cumprir todas. O fato é que não podemos ser detidos 
diante da necessidade que tem o nosso país de energia elétrica para o 
crescimento e para o bem-estar social do povo.  

 

  A grande questão que se formula diante do debate levantado a partir da retomada de 

projetos desenvolvimentista é e o bem-estar dos atingidos pelo crescimento? Os impactos 

causados pela produção de energia para atender as necessidades do país e a distribuição  

para outros pode ser suportados pela população local. Essa mesma população pode ser vista 

como um obstáculo a ser removido para a formação de lagos que geraram energia e 

progresso? Os impactos negativos desse tipo de empreendimento não podem ficar apenas no 

discurso acadêmico e nos laudos técnicos, devem ser mitigados por aqueles que conclamam 

o crescimento econômico em detrimento de danos sociais e ambientais irreversíveis. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  A atual fase de crescimento econômico vivida pelo Brasil nos últimos tem reaberto um 

debate sobre como ampliar a capacidade produtiva do país, que vem assumindo cada vez 

mais um lugar de destaque no cenário internacional. Uma das questões que aparecem como 

centrais como empecilho para o crescimento econômico do país é o tema da capacidade de 

geração de energia que o Brasil possui. As limitações na produção de eletricidade se tornaram 

um problema público para a sociedade, sobretudo sob a figura do apagão. A questão da 

produção de energia assumiu uma visibilidade, como condição básica para o aumento da 

atividade industrial e do crescimento econômico.  

  Na história do Brasil, a hidroeletricidade tem sido privilegiada diante de outras formas 

de produção de energia, como, por exemplo, a nuclear, por ser considerada mais “limpa”, 

segura e menos custosa. Por isso, a hidroeletricidade corresponde a 90% da produção 

nacional de energia elétrica no Brasil (MARTINS, 2008). Embora a hidroeletricidade seja 

apresentada como a forma mais vantajosa em produção de energia em termos técnicos, 

financeiros e ambientais, ela não está isenta em provocar impactos sociais, ambientais, 

políticos, etc. Um exemplo desses impactos pode ser observado no processo de construção 

de barragens e Usinas Hidrelétricas, que requerem uma profunda reorganização do espaço.  

  Este fato nos leva a refletir que a organização dos espaços, a implantação de políticas 

públicas, a gestão de recursos naturais e, consequentemente, a maneira como se busca 

solucionar o problema energético de um país não é elaborado aleatoriamente, numa lógica 

estritamente técnica e racional. Em todos estes fenômenos, as decisões são tomadas de 

acordo, entre outras coisas, com a capacidade de participação de diferentes atores no 

processo decisório. Portanto, a ações estatais em relação ao meio ambiente não dizem 

respeito apenas a um interesse público, mas estão fundamentadas em valores e significados 

compartilhados e produzidos socialmente.  

  Nesse caso, o valor em questão que aparece como subjacente ao aumento da 

produção de energia elétrica no Brasil é a noção de que ela necessariamente trará 

“desenvolvimento” e “progresso”, ambos associados à ideia de domínio da natureza pela 

técnica. No entanto, há outros atores envolvidos nessa produção de significados sobre a 

produção de energia elétrica. Alguns deles serão diretamente afetados pelos projetos 

hidrelétricos e, neste processo, ressignificam o sentido de “progresso”. Este é o caso dos 

moradores do bairro de Grama, no município de Três Rios, no interior do estado do Rio de 

Janeiro. 

  Este trabalho discutiu sobre os impactos sociais e ambientais das barragens e das 

hidrelétricas e sobre o processo político que permeia suas implantações, tema que já vem 

sendo extensamente discutido (MIELNIK, 1984; SIGAUD, 1992; VIANNA, 1992; RIBEIRO, 
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2002; SEVÁ, 2005; VAINER, 2007; MARTINS, 2008). Estes pesquisadores nos mostram que 

tais projetos provocam severos impactos no cotidiano de populações que são surpreendidas 

com a mudança não apenas do curso de rios, controlados pelas barragens, mas do curso de 

suas próprias vidas, do seu modo de produção, das suas formas de sociabilidade dentro do 

território onde vivem. 

  No caso da Usina de Simplício e mais especificamente no caso do bairro de Grama, 

parte da população foi removida. Estes moradores passaram por um processo de 

desapropriação marcado pela pouca informação e pela ansiedade de não saberem ao certo o 

que lhes aconteceria no futuro. Concluiu-se que para os atingidos de Grama, a 

desapropriação significa mais do que a perda do local de moradia, mas a perda das 

referências de vida desenvolvidas ao longo dos anos, como as relações de vizinhanças e a 

proximidade com a família estendida, muitas vezes no mesmo terreno. Se, num primeiro 

momento, os moradores de Grama imaginaram que as desapropriações seriam compensadas 

pelas indenizações, durante o processo eles descobriram que as indenizações seriam 

insuficientes para continuarem na parte não alagada do bairro, devido à especulação 

imobiliária e que as indenizações não são capazes de cobrir os custos imateriais que o local 

abarca. 
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RESUMO 
 

Este trabalho analisa o acervo fotográfico do Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo, que é formado 
por fotografias de autoria de diferentes fotógrafos do País e dos países que fazem fronteira com o 
Estado do Rio Grande do Sul. Estas fotografias apresentam diferentes formas de atuação 
(Sócio-política-cultural) nas mais diversificadas esferas da sociedade (Estado, governo, polícia, 
cidadãos, etc.). As fotografias fazem parte da Subsérie 05.1 Trabalhos Premiados, que está inserida na 
Série 05 Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo, que por sua vez, faz parte do Fundo Movimento de 
Justiça e Direitos Humanos (MJDH). Assim, a análise tem por objetivo a recuperação da informação 
presente nas imagens, sem deixar de considerar a recuperação baseada no conteúdo. Objetiva-se com 
o trabalho em curso a divulgação do MJDH, assim como a viabilização do acesso e a promoção de 
acessibilidade às fotografias de produção jornalística com o foco em Direitos Humanos.  

Palavras-chave: Fotografia. Arquivo. Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo.  
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo desse artigo é apresentar a revisão teórica dos principais autores até então 

levantados para fundamentar o desenvolvimento do trabalho de pesquisa em 

desenvolvimento no Curso de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Memória Social 

e Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Pelotas. Pretende-se, também, analisar 

parcialmente as fotografias presentes no acervo que conforma o objeto de pesquisa. O tema 

principal a ser trabalhado está submetido a questões que relacionam fotografia, memória e 

direitos humanos (movimentos sociais). Cabe então, uma pequena delimitação do contexto 

em que está inserido o tema e o objeto de pesquisa (o tratamento da informação das 

fotografias do referido acervo), assim como as subdivisões dos temas mais abrangentes 

(fotografia, memória, fotojornalismo, arquivos, entre outros). 

É dentro de um contexto de lutas e de não violação aos direitos humanos do período 

pós-regime militar que foi criado o Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo, em 1984, em 

conjunto com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), seccional do Rio Grande do Sul e a 

Associação dos Repórteres Fotográficos e Cinematográficos do Estado (ARFOC/RS). Com o 

passar dos anos a premiação passou a ganhar maior importância, tanto para os próprios 

jornalistas como para a mídia. Em dezembro do corrente ano, o Prêmio completa 29 anos de 

existência. No dia da solenidade são premiadas as mais diferentes matérias por 

reconhecimento do seu conteúdo apresentado. Assim, o Prêmio tem por função, além de 

outras, incentivar a denúncia contra a liberdade de expressão, impedindo que o passado de 

repressão e censura se repita nos dias atuais. Conforme Carneiro (2002): 

 

Temiam-se os homens de vasta cultura. Professores e estudantes de 
Ciências Humanas e Ciências Políticas incomodavam. Temiam-se as críticas 
ao regime, as denúncias de torturas, as passeatas estudantis, o humor dos 
caricaturistas, as peças de teatro. Temiam-se os homens com passado de 
militância política, razão pela qual o regime militar instituiu os corriqueiros 
atestados de antecedentes políticos. Milhares destes requerimentos, 
obrigatórios a todo cidadão, acumularam-se junto aos dossiês policiais. O 
DEOPS transformou seus “arquivos gerais” numa importante arma contra a 
resistência ao regime militar: o passado contava muito... Aliás, tudo contava, 
até a posse de um único livro. Regredimos aos tempos medievais. 
(CARNEIRO, 2002, p. 165). 

 

Diante disso, o Prêmio visa prestigiar as matérias jornalísticas mais relevantes em 

torno da defesa da dignidade humana, ao mesmo tempo em que estimula o trabalho dos 

profissionais do jornalismo na denúncia das violações e na vigilância ao respeito aos Direitos 

Humanos. Mesmo que a premiação não tenha nenhum valor financeiro para o premiado, ano 

após ano, o número de inscritos e participantes do evento cresce. 
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1 FOTOGRAFIA E MEMÓRIA 

 

A relação que a fotografia e a memória possuem é discutida entre alguns autores que 

trabalham com esse tema. Alguns trabalham com a ideia de que a imagem evoca o passado e 

outros discordam ou delimitam outra linha, ou seja, que a imagem fotográfica faz com que a 

memória seja ativada ao fazer com que fatos, acontecimentos, sentimentos, sejam 

rememorados através da imagem. A maneira como o espectador da fotografia visualiza a 

imagem trará como resultado lembranças e sentimentos diferentes, podendo ser confundido 

com a evocação do passado. Dessa forma, empregando um adjetivo metafórico, “a fotografia 

seria, assim, um dispositivo munido de poder misterioso e divino de ressuscitar 

simbolicamente os mortos, de autorizar a volta dos corpos da morte para a vida [...]” 

(ROUILLÉ, 2009, p. 211). 

Portanto, não considerar a fotografia como um objeto de rememoração é quase 

impossível, pois as pessoas quase sempre fazem uso dessa imagem para lembrar-se de fatos 

marcantes ou não. Ou seja, a fotografia não deixa de estar associada a fatos e 

acontecimentos e acaba ajudando o indivíduo a lembrar de que aquele momento realmente 

aconteceu. Sob esse aspecto funciona na condição de uma prova. Talvez, seja esse um dos 

motivos das pessoas fazerem fotos: sabendo que a memória não possui a capacidade de 

guardar tudo, o que faz com que alguns fatos sejam esquecidos ao longo e com o passar dos 

anos, emprega-se um processo que gera um recurso que ajuda a fixar acontecimentos e 

momentos da vida. Sendo assim, pode-se inferir que, segundo Rouillé (2009): 

 

[...] a imagem fotográfica torna-se, de certa maneira, a encarnação de uma 
memória voluntária, a que vai de um presente atual a um presente que “foi”, 
que opera no presente vivo da ação, que tenta recompor o passado por meio 
da sucessão desses presentes suspensos, fixos, paralisados, entorpecidos, 
etc. que são os instantâneos. (ROUILLÉ, 2009, p. 221) 

 

A história da fotografia é abordada de diferentes maneiras e por diferentes autores, no 

entanto, na sua origem registra-se que “[...] a fotografia surgiu e se estabeleceu como uma 

forma eficaz de reproduzir o mundo visível com extrema fidelidade” (CHIODETTO, 2006, p. 

25). Conforme Andrade (2004): 

 

A fotografia nasce do anseio por uma representação mecânica, 
supostamente mais objetivo, da realidade visual. Suas origens no ambiente 
positivista da Europa do século XIX, onde atuaram quase todos os seus 
precursores, que utilizavam a câmara obscura e a câmara lúcida para copiar 
o que viam, tem sido intensamente pesquisadas e discutidas em décadas 
recentes. (ANDRADE, 2004, p. 01, grifo do autor) 
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Cabe reconhecer que a técnica de fotografar envolve ferramentas específicas, assim 

como maneiras de enquadrar o objeto. No procedimento, percebe-se que essas escolhas 

resultam do que, realmente, o fotógrafo deseja “mostrar” ao espectador da foto. Mesmo 

havendo a intenção do fotógrafo, a imagem é por si, interpretável pelo espectador da foto, 

oportunizando que ocorra uma leitura que não era esperada quando o fotógrafo registrou a 

imagem. 

 

2 FOTOJORNALISMO: Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo 

 

A Imprensa, de um modo geral, pode ser entendida como a designação coletiva dos 

veículos de comunicação que tem como função a divulgação da comunicação informativa. O 

termo imprensa deriva do objeto que lhe deu o nome: a prensa móvel, que foi uma máquina 

gráfica criada por Johannes Gutenberg no século XV e que, a partir do século XVIII, foi 

utilizada para a impressão de jornais. No Brasil o surgimento da imprensa ocorre com a vinda 

da família real portuguesa em 1808. Quando surge nesse momento os dois primeiros jornais 

brasileiros: o Correio Braziliense, editado e impresso em Londres pelo exilado Hipólito José da 

Costa; e a Gazeta do Rio de Janeiro, publicação oficial editada pela Imprensa Régia, que foi 

instalada no Rio de Janeiro com a transferência da Corte portuguesa.  

O jornalismo brasileiro sempre trabalhou e trabalha com as notícias, com os fatos e 

com a divulgação da informação. Sendo um dos principais objetivos do jornalista a divulgação 

e comunicação da informação que lhe coube, além de editar e publicar, ou seja, conforme 

Barbosa (2005):  

 

Para a teoria da história é fundamental o que aconteceu, como aconteceu e, 
sobretudo, por que aconteceu. Pensar historicamente pressupõe 
contextualizar os espaços sociais numa cadeia de fatos, eventos, 
ocorrências, costumes, instituições que se conformam como um fluxo (antes 
e depois). (BARBOSA, 2005, p. 56) 

 

Ao longo da história sempre se soube do grande poder de influência que os jornais e a 

mídia em geral têm sobre a população, especificamente por deterem a informação e o modo 

como ela pode ser manipulada e divulgada, favorecendo aquilo que melhor convém a quem 

está no poder. Isso é comum, não só da profissão jornalista, pois tal fato pode ser visto hoje, 

por exemplo, nas redes sociais. Assim sendo, o texto jornalístico trabalha com fatos, como 

Barbosa (2005) relata: 

 

Comentando os fatos passados, o jornalismo retém esses mesmos fatos no 
presente, ainda que seja fundamental acrescentar nos textos do mundo 
contado marcas que distinguem a verdade da ficção: os documentos, por 
exemplo. O texto jornalístico, portanto, é uma narrativa que recupera um 
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tempo vivenciado por um outrem, narrado por um locutor, que instaura o 
tempo das coisas contadas. (BARBOSA, 2005, p. 54) 

 

Durante o regime militar essa narrativa de recuperar o tempo não possuía um campo 

de atuação amplo e sim era marcado pela censura e pela falta de liberdade da imprensa. 

Sendo esse um dos principais motivos da criação do Prêmio, justamente para que essa falta 

de expressão e de liberdade não se repita, por isso a sua forte relação com movimentos 

sociais, já que o Prêmio acontece ano após ano por motivação de um movimento social, o 

Movimento de Justiça e Direitos Humanos. Como bem exemplifica Claudino (2012): 

 

As implicações mais evidentes desse tipo de ação apontam para a 
emergência de uma série de tensionamentos políticos de toda ordem, de uma 
forma tal, e com tamanha intensidade, que a dimensão social se apresenta 
cada vez mais como um espaço que está permanentemente ameaçado por 
todo tipo de questionamento do status político, social e econômico. 
(CLAUDINO, 2012, p. 24) 

 

Logo, a imprensa faz da situação momentânea e do que está ocorrendo na sociedade 

sua “arma” fundamental para conquistar o gosto do público, assim, segundo Barbosa (2005): 

 

A profissionalização se deu exatamente pelo vínculo estreito com a 
sociedade política em regimes de completa falta de liberdade de imprensa. A 
rigor, o que possibilitou o desenvolvimento profissional do jornalismo no país 
foi a construção de seu papel como o único intermediário possível entre o 
público e o poder público, construindo-se simbolicamente como o elo de 
ligação indispensável entre a fala de um público, sem voz, e a sociedade 
política. (BARBOSA, 2005, p. 56) 

 

Como parte da divulgação da imprensa, além do jornal impresso, imagens de TV e 

rádio, há as imagens iconográficas ou fotografias, chamadas de fotojornalismo por estarem, 

quase sempre, ligadas a uma notícia ou evento da sociedade, ou que podem mesmo “gerar 

reportagens jornalísticas em que o texto permaneça em segundo plano” (Andrade, 2004, XIII). 

O mesmo é afirmado por Bodstein (2006): 

 

O fotojornalismo, como condição de sua sustentabilidade, estagnou-se em 
monismo referencial – suposto código de universalidade que soou suficiente 
para manter os pressupostos de sua suposta certidão cultural. Tal código é 
tomado como a forma com que os meios impressos diários agregam 
incontáveis imagens de assustadora semelhança expressiva sobre um 
mesmo fato. (BODSTEIN, 2006, p. 100) 

 

Sendo assim, as imagens (fotografias) a serem trabalhadas na pesquisa, são fotos 

fotojornalísticas, pois estão ligadas aos meios impressos diários, além de agregarem imagens 

chocantes e expressivas para a sociedade. Um dos exemplos dessas fotografias do Prêmio 

pode ser atestado na série de fotos vencedoras da edição de 1987. Na ocasião, o repórter 
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fotográfico Ronaldo Bernardi foi premiado pela sequência de imagens intitulada “O caso do 

homem errado”, a qual o cidadão Julio Cezar, preso acusado de assalto, foi espancado e 

morto por policiais militares durante uma ação em Porto Alegre. O ocorrido, que teve 

notoriedade na imprensa, repercutiu principalmente porque Julio Cezar foi preso por engano, 

confundido com assaltantes (Figura 1). 

 

 

Figura 1: Reportagem sobre os premiados do Prêmio de 1987. 

 

Fonte: Jornal Zero Hora, 03 de novembro de 1987, p. (?). Acervo do Movimento de Justiça e 
Direitos Humanos, 1987. 

 

 

A sequência de fotografias (Figuras 2 e 3) mostra o acusado, ainda vivo, entrando 

numa viatura policial. Entretanto, contrariando a versão da Brigada Militar, que afirmava Julio 

Cezar ter morrido em conflito, as últimas fotos captadas por Bernardi mostram que ele foi 

morto depois de ter sido preso (Figura 4). O fotógrafo foi premiado e seu trabalho ganhou 

notoriedade nacional, o que lhe rendeu ainda os Prêmios Esso e Vladimir Herzog. 
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Figura 2: Cidadão Julio Cezar dentro da viatura da Brigada Militar ainda vivo. 

 

Fonte: Ronaldo Bernardi. Acervo do Movimento de Justiça e Direitos Humanos, 1987. 

 

 

Figura 3: Cidadão Julio Cezar dentro da viatura da Brigada Militar ainda vivo. 

 

Fonte: Ronaldo Bernardi. Acervo do Movimento de Justiça e Direitos Humanos, 1987. 
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Figura 4: Cidadão Julio Cezar morto no Instituto Médico Legal. 

 

Fonte: Ronaldo Bernardi. Acervo do Movimento de Justiça e Direitos Humanos, 1987. 

 

Sendo assim, esse exemplo de uma premiação caracteriza o fato de que as imagens 

são capazes de promover a notícia e como documentos, podem mostrar os acontecimentos 

que marcaram e marcam épocas, além de serem, segundo Ribeiro (2008): 

 

[...] passível de duplicação infinita, a imagem resguarda, se for o caso, a 
matriz original, por meio da capacidade de armazenamento propiciada pelo 
surgimento de técnicas e instrumentos que tornam seus suportes mais 
resistentes. Após o surgimento dos atuais sistemas de recuperação e 
disseminação da informação, as formas de tratamento técnico dos 
documentos textuais se estenderam aos documentos imagéticos. (RIBEIRO, 
2008, p. 59-60) 

 

Portanto, as fotografias presentes nesse acervo possuem um valor histórico e cultural 

para a sociedade, já que refletem o ambiente em que foram registradas. Além do mais, podem 

ser caracterizadas como documentos de arquivo, quando se faz a relação com outros 

documentos, já que muitas estão vinculadas a reportagens. Sendo assim, segundo Ribeiro, 

Trentin e Pozenato (1998, p. 177) “uma fotografia documento deve ultrapassar o registro de 

um evento ou objeto e propor um enunciado ou articular informações claras sobre 

determinado assunto e sua situação. Entretanto, a fotografia, por si só, não é pesquisa. Ela 

cumpre uma etapa do processo.” 
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3 ARQUIVOLOGIA E A FOTOGRAFIA COMO DOCUMENTO DE 

ARQUIVO: um estudo de caso 

 

A relação do Prêmio com a Arquivologia diz respeito à questão da forma como ele 

realiza o resgate da memória do jornalismo de denúncia do período pós-ditadura. Os 

documentos que constituem o acervo configuram-se como fontes que necessitam estar 

preservadas e acessíveis à comunidade. O prêmio resgata o que restou do legado que o 

regime repressivo deixou para o país e para a própria imprensa, embora já passados 29 anos 

do fim da ditadura civil-militar no país. Segundo Jardim (1999) a Arquivologia debruça-se em 

três dimensões que se integram: conhecimentos arquivísticos, as organizações arquivísticas 

e o próprio arquivista. Sendo assim, a arquivística é um conjunto de princípios, conceitos e 

técnicas a serem observados na produção, organização, guarda, preservação e uso de 

documentos em arquivos. Para o desenvolvimento desse conjunto de princípios, a 

Arquivologia possui uma sequência de tarefas, que pode iniciar desde a classificação, 

avaliação até a descrição1. 

Assim, os arquivos atuam e demandam atividades que vão desde a restauração, 

recuperação e encadernação de documentos; microfilmagem; classificação, avaliação e 

descrição de acervos; a elaboração de instrumentos de pesquisa; estudos históricos; além de 

atendimento aos usuários. Tais atividades podem ser realizadas em qualquer arquivo, público 

ou privado, sendo assim: 

 

Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos 
ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de suas 
atividades. (...) esta definição toca no ponto essencial da especificidade dos 
documentos de arquivo: sua organicidade. A relação entre a individualidade 
do documento e o conjunto no qual ele se situa geneticamente é 
precisamente a base da noção de fundo de arquivo. (BELLOTTO, 2006, p. 
253) 

 

A classificação diz respeito à representação hierárquica da estrutura das ações do 

produtor de documentos, ou seja, segundo Sousa (2006, p.20) “representa a atividade 

intelectual de construção de instrumentos para organização dos documentos, independente 

da idade à qual eles pertençam”. Já a avaliação estabelece os prazos e instrumentos de 

destinação dos documentos, constitui atividade essencial do ciclo de vida documental, na 

medida em que define quais os documentos serão preservados para fins administrativos ou 

de pesquisa e quando poderão ser eliminados, transferidos ou recolhidos, segundo o valor e 

potencial de uso que apresentam para administração que os gerou. 

                                                           
1
 Sequência conhecida como as funções da Arquivologia.  
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Enquanto a descrição arquivística é o processo em que o arquivista cria 

representações de um determinado acervo, explicitando o contexto e o conteúdo do mesmo. 

É claramente uma atividade intelectual que demanda competências de interpretação de texto, 

conhecimento histórico acerca do produtor e de sua época. É empregada com maior 

frequência na terceira idade, ou seja, nos arquivos chamados de permanente. 

Portanto, nessa última fase (descrição) são elaborados os instrumentos de pesquisa 

(instrumentos de recuperação da informação), como guias, inventários, catálogos, etc., que 

explicam os documentos de arquivo quanto a sua localização, identificação e gestão, além de 

situar o pesquisador quanto ao contexto e os sistemas de arquivo que os produziu. Além de 

ter como maior produto da sua elaboração a acessibilidade e a recuperação da informação 

contida na documentação. Atividade a ser desenvolvida na pesquisa que está contemplada no 

projeto de mestrado, ou seja, segundo Ribeiro, Trentin e Pozenato (1998) 

 

A ideia da fotografia como descrição e manifestação da mesma coisa é a 
base da fotografia como um tipo de interpretação da realidade. Além de 
serem registros visuais de assuntos ou temas, as fotografias são também 
efeitos visuais daquilo que representam. A fotografia tem sempre essa 
ambivalência, uma vez que, por definição, é uma linguagem icônica. [...] Um 
dos modos é garantir que o registro, na fotografia documental para a 
pesquisa de elementos da cultura, seja feito com a objetividade possível, para 
que possa transformar-se em documento, em objeto de investigação, ou ser 
instrumento de coleta de dados. (RIBEIRO, TRENTIN e POZENATO, 1998, 
p. 177) 

 

Assim, durante a descrição se faz o uso da normatização, que pode ser a Norma 

Internacional Geral de Descrição Arquivística (ISAD (G)) ou a Norma Brasileira de Descrição 

(NOBRADE). A normatização tende a facilitar a ordenação dos fundos, evitando-se assim 

inúmeras formas de descrição e termos. Ou seja, ela padroniza a descrição arquivística em 

fundos como um todo e em suas partes e, contém regras gerais que podem servir como base 

para a criação de normas locais ou ser usada em conjunto destas se já existirem. Sua 

estrutura, ISAD (G), parte de um princípio hierárquico, no qual a descrição é feita em níveis, 

também chamada de multinível, aplicados nos seus diferentes elementos de descrição 

(áreas).  

Já a NOBRADE é uma versão brasileira da ISAD (G) e da Norma Internacional de 

Registro de Autoridade Arquivística para Entidades Coletivas, Pessoas e Famílias (ISAAR 

(CPF)) para facilitar sua aplicação aos diferentes tipos de acervos existentes no Brasil, ou 

seja, ela não é apenas o produto da tradução da ISAD (G). Visualiza facilitar o acesso e o 

intercâmbio de informações em âmbito nacional e internacional e tem como objetivo estruturar 

a informação a partir de elementos de descrição comuns, buscando interferir o mínimo 

possível na forma final em que as descrições são apresentadas. Segue a mesma didática da 

ISAD (G) na questão do respeito aos fundos e a descrição de multiníveis, partindo do geral 

7847



para o particular; informação relevante para o nível de descrição; relação entre descrições; e, 

não repetição das informações. 

Sendo assim, a arquivística tem por objetivo gerir o conjunto das informações 

produzidas por um organismo ou por uma pessoa no âmbito das atividades ligadas à missão, 

ao mandato e ao funcionamento do organismo ou ao funcionamento e à vida da referida 

pessoa. Todas as intervenções do arquivista devem ocorrer levando em consideração o 

princípio da proveniência e do reconhecimento do fundo de arquivo como unidade central das 

operações arquivísticas.  

Portanto, o projeto de mestrado a ser desenvolvido no MJDH compreende, além da 

análise das fotografias, a elaboração de um instrumento de pesquisa dessas fotografias que 

fazem parte da Série Documental Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo, que compreende 

o período de 1984 a 2012. Portanto, o trabalho será realizado em um arquivo permanente, 

num fundo aberto, ou seja, que continuará a receber documentação, já que o Prêmio acontece 

todos os anos.  

Assim, é na Série Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo que a Arquivologia, que é 

uma área que se relaciona com a Ciência da Informação e diversas outras ciências afins, tem 

por objetivo tratar a informação de tal forma a disponibilizá-la tanto como pesquisa quanto 

como evidência (fator de prova de que algum evento ocorreu). Além, de ter como objeto de 

trabalho a análise da fotografia para a elaboração de um catálogo seletivo. Sendo assim, a 

análise documentária de imagens, segundo Manini (2008): 

 

Como a de textos, inicia-se com a leitura do documento fotográfico com fins 
documentários. Ela requer do profissional da informação um certo 
conhecimento prévio, o repertório, sobre o conteúdo da fotografia ou do 
conjunto maior de que faz parte. Isto, contudo, não deve ser condição ou 
pré-requisito para a efetiva realização da análise. (MANINI, 2008, p. 131) 

 

Portanto, ao se fazer um estudo tanto histórico como de pesquisa, desde a criação do 

Prêmio Direitos Humanos de Jornalismo em 1984 até o ano de 2012, e observando suas 

mudanças, como quais os acréscimos que ocorreram devido às atualizações e 

modernizações das mídias e do acesso à informação, que se partirá para a elaboração do 

instrumento de pesquisa. O qual a arquivologia se encaixa com seu auxílio para o jornalismo e 

seu apoio para a disponibilização e preservação desse material fotográfico, pois da difusão 

desse acervo pode-se obter o seguinte resultado: 

 
Há contribuído a legitimar las reconstrucciones historiográficas. Al presentar 
un fragmento visible de algo que ocurrió, el lector actual “ve” la misma es 
cena que vi o el fotógrafo que fue testigo presencial. Pero “lo real” concreto no 
es suficiente por sí mismo, resulta incomprensible sin uma explicación que lo 
relacione com otros conocimientos. (BIBLIOTECA NACIONAL DEL 
URUGUAY, 2009) 
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A partir desse contexto, o que realmente faz de um arquivo um centro do 

conhecimento é o que ele guarda nas suas estantes e na sua própria “memória”. E para que 

esse conhecimento esteja ao alcance de todos, ele tem que estar organizado e, 

principalmente, preservado, pois não basta ter a informação armazenada ordenadamente 

dentro de um arquivo ou biblioteca e o usuário não saber como chegar até ela (informação). 
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RESUMO 

Com o advento da República em 1889 se oficializou a separação entre Igreja e Estado no Brasil, com 
isso a educação pública tornou-se laica. Em que pese o fato de que durante as três primeiras décadas 
do período republicano o ensino da religião permanecer fora da educação, a Igreja Católica articulou-se 
e voltou ao cenário educativo por meio do que fora denominado de Ensino Religioso tornando-se 
obrigatório para a escola e facultativo para alunos. Este texto tem por objetivo apresentar uma 
descrição parcial das memórias de professoras dessa disciplina a fim de perceber como suas vivências 
interferem diretamente em suas práticas pedagógicas atuais. Trata-se de uma pesquisa 
teórico-empírica que, por meio de narrativas de professoras, e aproximando-se da abordagem 
fenomenológica, possibilitam desvelar e descrever a realidade vivenciada e os modelos colocados em 
prática na escola pública. O referencial teórico- metodológico, apoia-se em Chizotti (2003); Castro 
(2009); Dallabrida (2005); Oliveira et al (2007); entre outros. Percebe-se que, a legislação brasileira 
referente ao tema apresenta-se ambígua e complexa, fato que possibilita a reprodução do mesmo 
modelo educativo presente desde a colonização: a catequese; por fim, que a memória de 
professores/as torna-se importante recurso para entender como se concebe o Ensino Religioso no 
Brasil. 

Palavras-chave: Ensino religioso. Narrativas. Memória.  
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INTRODUÇÃO 
O presente trabalho é resultado da pesquisa “FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

DE ENSINO RELIGIOSO: textos legais e contextos vividos”, desenvolvido na Universidade 

Estadual de Goiás, Unidade Universitária de Itaberaí, realizada no biênio 2011-2012; e parcial 

do projeto de pesquisa intitulado “ENSINO RELIGIOSO NO BRASIL, ENTRE DITOS E NÃO 

DITOS: lembranças discentes narradas como memória de uma disciplina em construção”, 

desenvolvido no Programa de Pos-graduação em Educação da Pontifícia Universidade 

Católica de Goías – Doutorado em Educação, sendo projetos congeneres e complementares. 

O objetivo geral que permeia ambos os projetos situa-se na análise da 

complexidade que envolve o ensino religioso na escola pública uma vez que, a permanência 

de tal componente curricular é permeado por inúmeras proposições polêmicas que vão desde 

a questão da laicidade do estado até a formação dos professores e dos conteúdos 

ministrados. Porém, o presente texto propõe-se a analisar apenas, o aspecto da ausência de 

políticas educacionais capazes de imprimir neste espaço um caráter educacional tratando-o 

como espaço de formação e não de ensinamanto de doutrinas de seguimentos religiosos 

majoritários em detrimentos dos com menores representatividades; como exemplo citamos o 

caso dos cristãos (católicos, protestantes e evangélicos) em relação a praticantes das 

religiões afros, do espiritismo e de outras não tão pesentes em nosso cotidiano como 

mulçumanos, budistas, hinduistas e até mesmo aqueles que negam uma perspetiva religiosa 

confessando-se ateus. 

Para o alcance do objetivo, as pesquisas utilizam-se do método fenomenológico, 

coletando dados por meio de narrativas de professoras/es que atuam em escolas públicas em 

municípios da região noroeste do estado de Goiás (Itaberaí, Goías, Itapúranga, Itauçu e 

Inhumas). A escolha dos sujeitos e locais da pesquisa deu-se por três motivações: a primeira 

por ser necessário compeender a complexidade vivida na docência dessa disciplina visto que 

não há uma formação específica para atuar na área; a segunda por se observar, em visitas 

feitas a priori, que há uma prática, na maioira das escolas públicas dessas cidades de uma 

oração (de cunho cristão) no início das atividades escolares, o que fere de certa forma o 

princípio da laicidade do estado; e por fim, por ser nessa região que situa-se a cidade de 

Itaberái que sedia um unidade universitária da Universidade Estadul de Goiás, que tem como 

um de seus encargos a formação dos professores por meio do curso de pedagogia. 

Assim, busca-se entender a prática desses docentes situando-os no contexto da 

legislação educacional vigente, que preconiza o ensino religioso como parte integrande da 

formação do cidadão, apresentando-o como obrigatório na escola, mas de caráter facultativo 

para o aluno. Neste sentido, o texto apresenta uma breve trajetória da inclusão do ensino 

religioso na escola brasileira; depois, discute as ambiguidades legais presentes na legislação 
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em vigor; e por fim analisa a fala das/os professoras/es numa tentativa de compreender como 

a ausência e a omissão de políticas educacionais que contemplem o espaço do ensino religios 

na escola, tem reproduzido modelos de ensino presente desde a colonização do Brasil, e que 

não respeitam o princípio laicidade do estado, muito menos o princípio da diversidade 

religiosa, utilizando-se do espaço público para o proselitismo religioso. 
 
 

1 A TRAJETÓRIA DO ENSINO RELIGIOSO NO BRASIL 
Durante o período colonial, visto que a formação educacional no país fora 

majoritriamente feita pelos jesuítas e por outros religiosos, sempre vigoroui na escola o ensino 

da religião. No entanto, as reformas de cunho iluminista empreendidas por Sebastião José de 

Carvalho e Melo – o Marquês de Pombal, influente ministro do rei de Portugal, Dom José I, 

que possibilitou a expulsão dos padres jesuítas do Brasil em 1759 e a posterior extinção da 

Companhia de Jesus em 1760, não conseguiu quebrar a ideia de permanencia da religião 

cristã no ensino ministrado nas escolas.  

Durante o período imperial, a religião católica continuou sendo oficialmente a fé 

professada pelo imperador Dom Pedro I e pela maioria da corte, apesar do reconhecimento de 

que outras denominaçoes religiosas já tivessem se instalado nas terras brasileiras. Fato 

evidente ao se ler o art. 5º , do Título I, da Constituição Política do Império do Brasil. O texto 

menciona: “A Religião Catholica Apostólica Romana continuará a ser a religião do Império. 

Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto doméstico ou particular, em casas 

para isso destinadas, sem forma alguma exterior de templo” (BRASIL, 1824). Mas se por um 

lado há o reconhecimento de outras crenças, percebe-se fortemente a “confirmação e a 

legitimidade do poder da Igreja Católica” (Castro, 2009, p. 39). 

Com a proclamação da república, em 15 de novembro de 1889, religião e estado 

deixam de ser sinônimos e se inicia um processo complexo e lento de separação entre o 

poder religioso e o poder temporal, ou seja, entre a igreja e o estado. A educação deixa de ser 

dever apenas da família e da Igreja, tornando-se uma das prerrogativas do estado. 

Comentando esse período Castro (2009, p. 44) afirma: 
 
Com a latente separação, a educação passa a ser de responsabilidade do 
Estado, assim, surge a tendência de eliminar o ensino da religião das escolas 
públicas, uma vez que este era gerador de grande polêmica. Em 22 de 
fevereiro de 1890, o governo provisório decidiu suprimir o ensino de religião 
dos estabelecimentos públicos do Distrito Federal, por proposta de Benjamim 
Constant, então ministro da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, 
alegando que ser de responsabilidade do Estado incentivar qualquer 
sentimento religioso, bastando, para isso, no lar, a ação da mãe de família, e 
nos templos de cada religião a ação do sacerdote. 
 

Notamos que, mesmo com a decisão de suprimir o ensino de religião da escola 

pública, alguns professores fiéis aos princípios da fé e dos bons costumes permaneceram 
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com a prática das orações ao início das aulas e tomando ainda por base um ou outro texto da 

doutrina cristã para o ensino. A Igreja não tardou em reagir. Nesse período abriram-se 

inúmeras escolas católicas onde o ensino da religião era amplamente divulgado. 
 
[...] A entrada de ordens e congregações religiosas intensificou-se após a 
promulgação da Constituição de 1891, que contornou o anticlericalismo 
radical dos primeiros meses do regime republicano, permitindo maior 
liberdade à Igreja Católica. Os membros destas ordens e congregações que 
imigravam para o Brasil vinham imbuídos de forte ardor missionário e 
acreditavam que eram enviados com o dever de ensinar a verdadeira 
doutrina cristã, contribuindo para reconstruir o colonialismo cultural europeu. 
Algumas congregações imigraram com o intuito de atender espiritualmente 
colônias de imigrantes europeus, como os salesianos e lazaristas entre 
italianos; outras visavam a catequização dos indígenas e a maioria delas 
atuou na reconversão dos brasileiros à fé católica romanizada (Dallabrida, 
2005, p. 79). 
 

No entanto, a primeira Constituição Republicana, de 1891, garantiu a  liberdade de 

culto público e com isso possibilitou que outros credos gozassem dos mesmos privilégios que 

os católicos e logo essas novas denominações também abriram escolas confessionais, 

possibilitando uma abertura a novas tendências, a novas formas de pensar o ensino, 

diferentemente daquele ministrado unicamente pelos cristãos católicos. 

Segundo Cury (1993), a crise sócio-econômico-político ocorrida no final dos anos 

de 1920, possibilitou o retorno da Igreja ao cenário nacional. As reformas empreendidas a 

partir da década de 1930, entre as quais a ascensão de Vargas ao poder, a criação do 

Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, sendo empossado no cargo Francisco 

Campos e a elaboração da Constituição de 1934, consolidou no campo educacional, o retorno 

da Igreja para dentro da escola. 

Aliada e apoiando o Governo Vargas, como guardiã da ordem e dos bons 

costumes, a Igreja consegue que o ensino de religião volte para a escola, agora porém com 

um diferencial: a nomenclatura passa a denominar-se de ensino religioso, apensar da prática 

continuar proselitista e catequética. Analisando a conjuntura desse período, Cury (1993, p. 

28), infere: 
 
E apesar da pressão dos deputados defensores da laicidade no ensino 
público, a redação final ficou assim: “Art. 153 – O ensino religioso será de 
frequência facultativa e ministrado de acordo com os princípios da confissão 
religiosa do aluno manifestada pelos pais ou responsáveis e constituirá 
matéria dos horários nas escolas públicas primárias, secundárias, 
profissionais e normaes”. 
 

Daí em diante o ensino religioso perpassou todos os textos constitucionais, 

inclusive estando presente na Constituição Federal de 1988, e posteriormente na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
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2 O ENSINO RELIGIOSO E AS AMBIGUIDADES NA LEGISLAÇÃO 
 
A polêmica recorrente que envolve o ensino religioso na escola e a ausência de 

reflexão sistematizada por parte da academia, tem tornado o espaço desse ensino um lugar 

de todos e de qualquer um, se apresentado até mesmo de forma irresponsável quanto à 

formação do cidadão. Quando os debates tem se instalado no meio acadêmico, aparecem 

duas categorias que ocupam posições antagônicas em extremos – os defensores e os 

contrários a esse ensino. Muitos debates não saem disso e longe de se ter uma solução 

impossibilitam uma reflexão amadurecida que proponha formação para os professores, 

modelo a ser seguido e base epistemológica dessa disciplina. 

A nova redação dada ao Art. 33 da LDB, pela Lei nº 9.475, de 22 de julho de 1997, 

em nada contribuiu para dirimir os conflitos presentes em torno dessa questão. Pelo contrário, 

tem permitido que a efetivação do que fora pensado não se concretize devido às 

ambiguidades presentes na própria redação legal. Basta uma leitura atenta de tal artigo para 

que as indagações pululem a mente e instiguem a busca de respostas. 

Uma primeira ambiguidade está no caput do artigo 33, da LDB, ao mencionar que:  
 
O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo (Brasil, 1996). 
 

Como se pode observar, ao mesmo tempo em que esse ensino é entendido como 

“parte integrante da formação básica do cidadão” o mesmo é de “matrícula facultativa” 

cabendo ao aluno optar por participar do mesmo ou não. Cabe perguntarmos de que maneira 

um ensino reconhecidamente fundamental para a promoção da cidadania do sujeito pode ser 

facultativo? Outro problema advém em seguida, pois se esse ensino deve assegurar o 

respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, sendo vedada qualquer forma de 

proselitismo, não se teria aqui um ensino de doutrinação de um determinado credo, mas sim, 

um espaço para que o aluno entendesse as diferenças que culturalmente são construídas e 

que constitui os diversos credos. Reconhecer o ensino religioso como facultativo é reconhecer 

a dimensão proselitista, catequética e doutrinal de um ensino que não é capaz de educar para 

as diferenças, mas reproduz modelos oriundos de praticas culturais religiosas majoritárias. 

Como se já não bastasse à polêmica ambiguidade na redação do caput do artigo, 

os parágrafos que o compõem prolongam tal situação. Vejamos a redação: 
 
§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para 
a habilitação e admissão dos professores.  
§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso 
(Brasil, 1996). 
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Referente ao texto do parágrafo primeiro atribui-se aos sistemas de ensino 

(estadual e municipal) a responsabilidade de legislar sobre os conteúdos e as normas para 

habilitação e admissão dos professores para ministrarem tal ensino, devido à ausência de 

uma sistematização por parte desses sistemas; e tendo presente que na maioria dos casos há 

uma omissão na organização e definição do lugar dessa disciplina no currículo, verifica-se que 

este espaço torna-se apropriação de qualquer um, pois encontramos professores, inclusive de 

química, matemática e física ministrando tal aula, simplesmente para complementar carga 

horária de suas modulações. 

No que diz respeito ao parágrafo segundo, quando da elaboração dos parâmetros 

curriculares nacionais e tendo em vista que não havia um para o ensino religioso, o Fórum 

Nacional Permanente de Ensino Religioso (FONAPER) – instituição civil desvinculada de 

credos religiosos e formada por diversos professores de ensino religioso articulou-se no 

sentido de enviar ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) um parâmetro curricular que 

contemplasse tal ensino. Tal documento fora rejeitado pela comissão responsável pela 

elaboração dos PCNs, pois segundo parecer da relatora, não cabia ao estado legislar sobre 

questões religiosas como amplamente propagado na Constituição Federal. Ao tratar o ensino 

religioso como coisa de religião e não como tema de responsabilidade do Estado (laico, como 

é o Brasil) significa dizer que esse ensino serve para que as denominações utilizem do espaço 

público como adendo ou complemento de suas fronteiras catequéticas e doutrinais.  

Ainda no parágrafo segundo da lei, ao dizer que “os sistemas de ensino ouvirão 

entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos 

conteúdos do ensino religioso” isso não significa dizer que será dessas denominações à 

palavra final sobre o tema. Para isso, se faz necessário que tenhamos no interior do estado, 

como seus representantes, pessoas preparadas e que entendam que ensino religioso não é o 

mesmo que ensino de religião. 

Posto os diversos problemas apresentados por conta de uma lei ambígua e as 

vezes pela omissão das reflexões acadêmicas sobre o tema, tem-se o espaço do ensino 

religioso existe na escola, tomando as mais diversas conotações e tons que acizentam o chão 

da escola, permitindo que, em vez de formar pessoas para o entendimento do fenômeno 

religioso esse ensino sirva para reproduzir modelos dogmáticos que reforçam o preconceito e 

a demonização da religião das minorias. 

Como o estado até o presente momento não cumpriu o parágrafo segundo, 

inúmeros livros didáticos de ensino religioso circulam no mercado, servindo de subsidio, 

inclusive para o MEC, que os adquire e os coloca no ensino público. Tais livros, no entanto, 

muitas vezes de autoria de pessoas vinculadas a alguns seguimentos religiosos (na maioria 

cristã) têm reforçado as ideias de preconceito e intolerância como comprovado na pesquisa 

realizada, em 2010, pelo Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero da Universidade de 
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Brasília, sob a responsabilidade das professoras Débora Diniz, Tatiana Lionço e Vanessa 

Carrião; e, publicado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO). 

Toda essa problemática, longe de ser resolvida, tem seus reflexos ampliados no 

espaço escolar, como veremos a seguir. 

 

 
3 O ENSINO RELIGIOSO NA FALA DE SEUS PROFESSORES 

 
Ao assumir o cargo de professor efetivo na Universidade Estadual de Goiás – 

Unidade Universitária de Itaberaí, em outubro de 2010, fui informado que deveria preparar um 

projeto de pesquisa para executá-lo a partir do ano seguinte (2011). Tendo em vista que já 

estava matriculado regulamente no Doutorado em Educação, elaborei um projeto vinculado 

ao projeto de pesquisa do doutorado e passei a investigar os professores de ensino religioso 

na cidade de Itaberaí.  

Propondo um primeiro contato com a pesquisa das alunas e mencionando o 

projeto do qual eu era responsável, na disciplina Pesquisa em Educação, componente 

curricular da matriz do Curso de Pedagogia, tive a adesão maciça das alunas que se 

colocaram como voluntárias para auxiliar-nos na coleta de dados. Logo percebemos que tal 

projeto teria uma abrangência maior, pois como as discentes são de diversos municípios da 

região noroeste do Estado, vislumbramos a possibilidade de coletar as narrativas não 

somente em Itaberaí, mas também nas outras cidades, e assim o fizemos! 

Conseguimos coletar narrativas de 23 (vinte e três) professoras/es distribuídas da 

seguinte forma: 8 (oito) de Itaberaí; 6 (cinco) da Cidade de Goiás; 4 (quatro) Itapuranga; 3 

(três) de Inhumas; 2 (duas) de Itauçu. 

A escolha de narrativas como instrumento de coleta de dados deu-se ao fato de 

que entender que as mesmas constituem-se de acordo com Chizzotti (2003, p.17). 

“testemunho oral das pessoas presentes em eventos, suas percepções e análises” e isso 

pode “esclarecer muitos aspectos ignorados e indicar fatos inexplorados do problema”. Ainda 

sobre as narrativas, Bosi (1994, p. 88) afirma que “a narração é uma forma artesanal de 

comunicação. Ela não visa a transmitir o ‘em si’ do acontecido, ela o tece até atingir uma forma 

boa. Investe sobre o objeto e o transforma”. 

Após as transcrições temos elaborado análise do material coletado 

aproximando-o do método fenomenológico por entender que tal método seja de auxiliar 

quando “[...] há necessidade de maior clareza do fenômeno selecionado; o objetivo é a 

descrição de certo todo que se refere a uma realidade vivenciada por alguém; a pesquisa trata 

do contexto da descoberta e não simplesmente de verificação de fatos” (CASTRO, 2009, p. 

27). 
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Deste modo, as narrativas foram desmembradas em unidades de significado 

constituindo recortes que desvelam e descortinam uma realidade vivida, experienciada pelo 

narrador. Tal realidade precisa ser descortinda e trazida a tona. Neste trabalho, 

apresentaremos as unidades relativas a problemática do ensino religioso que referimo-nos 

anteriormente como problemáticas oriundas das ambiguidades produzidas pelo texto de 

regulamentação ou legislativo. 

Observando a preservação da identidade das respondentes, tendo em vista o 

princípio ético da pesquisa, utilizamos a identificação das letras do alfabeto de nossa língua, 

haja vista que o número de participantes é exatamente proporcional ao número de letras que 

o compõe. 

A primeira unidade de significado diz respeito a formação desses professores: 

Vejamos os relatos: 

Professora A: Como já disse minha formação é História, na área do ensino 
religioso eu não tenho nenhuma formação. 

Professora B: Sou licenciada em pedagogia pela Universidade Estadual de 
Goiás, pós graduada em psicopedagogia clinica [...] Com relação ao ensino religioso eu nunca 
fiz nenhum curso na área, mas ministro a disciplina há quatro anos. 

Professora C: Fiz pedagogia. Antes de começar a dar aula de ensino religioso fiz 
um curso em Goiânia [...] um curso de missões mesmo, que tem tudo a ver com essa área. 

Professora X: Sou geógrafa e advogada, especialista em direito agrário [...] Na 
área de ensino religioso não fiz nenhum curso específico, estudei no curso de direito a 
disciplina teologia que estuda as questões pertinentes ao conhecimento d divindade, suas 
atribuições e relações com os homens e o mundo que os cerca, ela, porém, toma partido a 
favor de revindicações e verdade de determinada religião. 

Professora V: Sou formada em matemática. Eu já trabalho ensino religioso há 
bastante tempo [...]   

 
Como se pode notar no relato das narradoras, nenhuma possui uma formação 

específica para o ensino religioso, em todos os casos no seguimento da narrativa percebe-se 

que as mesmas são colocadas em sala de aula com o intuito de complementar carga horária 

de atividade docente. A exceção é a professor V que apensar de ter formação em matemática, 

hoje só leciona ensino religioso por ter tido um problema de saúde e ter solicitado que gostaria 

de trabalhar apenas essa disciplina.  

No que diz respeito ao proselitismo religioso de cunho essencialmente cristão, 

todos os participantes da pesquisa declaram-se cristãos católicos e evangélicos e na unidade 

de significado referente ao como trabalha a disciplina em sala temos: 

Professora V: [...] às vezes os alunos não tem conhecimento do pai-nosso, que 
tem família [...] tem família que não senta, não abre a bíblia, não discute uma palavra de Deus 
[...] o primeiro texto que trabalhei com eles esse ano foi “a família, presente de Deus”. 

Professora M: Mas eu gosto muito aprofundar dentro da palavra de Deus que é 
muito importante. 

Professor J: Eu sou pastor [...] trabalhar o ensino religioso é aproximar as 
crianças de Deus. 
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Como se pode observar nas narrativas o ensino é proselitista uma vez que o 

conteúdo volta-se à única possibilidade de entendimento do sagrado (perspectiva cristã – 

ainda que entendamos o multifacetamento do cristianismo). Há como se pode notar a tomada 

do espaço público como prolongamento do espaço privado, e podemos atribuir tal situação a 

dois motivos que se desvelam no decorrer da pesquisa: o primeiro refere-se a ausência de 

formação que forme e habilite o professor a ministrar tal conteúdo, o segundo diz respeito ao 

entendimento reinante que ensino religioso é espaço de ensino de catequese doutrinal e das 

verdades relativas a fé. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os desafios postos para o entendimento do ensino religioso como disciplina 

presente na escola pública são inúmeros e complexos. A discussão sobre a laicidade do 

estado tem sentido à medida que o não houve, dada a omissão do poder público, a 

formulação que um modelo que rompesse com a catequese e a doutrina do credo que toma 

posse desse espaço, transformando o público numa extensão do privado. 

Nas pesquisas mencionadas nesse texto tem-se evidenciado que o espaço 

escolar tem sido usurpado pela confissão religiosa de professores despreparados para 

lecionarem a disciplina de ensino religioso, isso por ausência de uma política educacional que 

garanta o pleno cumprimento do que se encontra previsto no ordenamento jurídico 

constitucional e da Lei de Diretrizes e Bases. No entanto, não podemos culpabilizar os 

professores que tem se empenhado em atender e ministrar tal ensino, pois ao chegarem em 

sala, não levam consigo nenhum preparo como vimos nas narrativas analisadas. Fazem o que 

entendem ser o mais correto. E como são resultado de um processo educativo, também, 

confessional (ainda que no espaço público) replicam e reproduzem o que receberam; fato que 

fica evidente, quando a professora menciona na análise anterior diz que utiliza dos 

conhecimentos recebidos na disciplina de teologia, cursada na universidade, durante sua 

formação. 

Para longe de ser um espaço para a propagação da fé, nossos estudos tem-nos 

conduzido a pensar o ensino religioso como espaço de formação cidadã para a diversidade 

num pais de cultura multifacetada como o nosso. Assim, entende-se que haja lugar para o 

ensino religioso na escola desde que por religioso entenda-se o fenômeno social e cultural de 

todas e de cada uma religião, que possui sues ritos próprios, suas crenças, seus costumes, 

sua cultura de re-ligação ao seu criador, ou que seja inclusive capaz de negar tal possibilidade 

como é o caso dos ateus. 

Temos entendido que a única possibilidade de aceitar o ensino religioso na escola 

seja na perspectiva entendida por Oliveira et al (2007) que ao falar dos objetivos desse 
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componente infere que deve ser impresso nesse ensino o religioso não como religação do 

sujeito ao transcendente, mas como releitura do fenômeno religioso. 

Diante dessas inúmeras provocações, fica o alerta para que os programas e os 

diversos cursos de formação de professores possam levantar esse debate, também despido 

de preconceitos, e que busquem solicitar do poder público uma resolução sobre o tema no 

intuito de amenizar o dano que tem sido produzido na vida e na formação social e cidadã dos 

principais sujeitos da educação que são os alunos. 
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RESUMO 
 
O presente artigo apresenta parte dos estudos realizados no projeto de doutoramento intitulado As 
políticas educacionais de inclusão escolar das pessoas com deficiência em periódico brasileiro, 
realizado no Programa de Pós Graduação - Doutorado em Educação, na Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás. Tem por objetivo refletir sobre as políticas educacionais para as pessoas com 
deficiência em periódico nacional entre os anos de 2008 a 2012. O periódico científico representa um 
tipo de comunicação formal que desde o seu surgimento até os dias atuais possui características 
importantes na comunicação científica e exerce funções especificas importantes. O presente estudo se 
constitui em uma pesquisa em andamento que se propõe qualitativa, teórico-bibliográfica, na 
modalidade Estado do Conhecimento, com análise de conteúdo, cujo propósito é realizar o 
mapeamento e a meta-análise da produção sobre políticas educacionais de inclusão escolar da pessoa 
com deficiência, que constam na Revista de Educação Especial da Universidade Federal de Santa 
Maria - RS. Este estudo permitiu conhecer os temas mais discutidos por essa revista nesse período; os 
teóricos mais utilizados nessas discussões; a origem desses teóricos; os tipos de textos; as deficiências 
mais estudadas.  O referencial teórico-metodológico ancorou-se em: Bardin (1977), Brzezinsk (2006), 
Bueno (2006), Mendes (2006) e outros. 
 

Palavras-chave: Políticas Educacionais. Inclusão Escolar. Estado do Conhecimento.
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O presente texto tem por objetivo refletir sobre as políticas educacionais para as 

pessoas com deficiência em periódico científico nacional entre os anos de 2008 a 2012. As 

discussões realizadas aqui partem da elaboração da Politica Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva e as ações governamentais que a sucederam. Essas 

discussões são parte das reflexões elaboradas ao longo dos estudos realizados sobre o tema 

educação inclusiva. 

O presente estudo se constitui em uma pesquisa em andamento que se propõe 

qualitativa, teórico-bibliográfica, na modalidade Estado do Conhecimento, com análise de 

conteúdo, cujo propósito é realizar o mapeamento e a meta-análise da produção sobre 

políticas educacionais de inclusão escolar da pessoa com deficiência, que constam na 

Revista de Educação Especial da Universidade Federal de Santa Maria - RS. 

O periódico científico representa um tipo de comunicação formal que desde o seu 

surgimento até os dias atuais possui características importantes na comunicação científica e 

exerce funções especificas importantes tais como a de comunicar formalmente os resultados 

da pesquisa original para a comunidade cientifica e demais interessados; preservar o 

conhecimento registrado; estabelecer a propriedade intelectual e manter o padrão de 

qualidade na ciência. A grande preocupação com esses periódicos dá-se pelo fato de crer 

que, se não há formação acadêmica sobre o assunto, eles podem ser o principal veiculo por 

meio do qual se dá a compreensão do que seja inclusão, o que justifica compreender como e 

o que eles discutem.  

O documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva que estabelece diretrizes gerais para educação especial e o Decreto nº. 6.571/2008 

que apresenta o Atendimento Educacional Especializado - AEE e oferece espaços de 

atendimento que são as salas de recursos multifuncionais, onde experiências e estratégias 

são pensadas e planejadas para que a inclusão ocorra foram apresentados como uma das 

formas de viabilizar condições de permanência e aprendizado dos alunos em escolas 

comuns.  

O Atendimento Educacional Especializado - AEE é conceituado pela Secretaria de 

Educação Especial como um serviço da educação especial. Por meio dele deve-se identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as barreiras 

para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades especiais 

(SEESP/MEC, 2008). De acordo com o MEC, o AEE, nas salas de recursos multifuncionais, e 

o estabelecimento de redes de parceria vêm para contribuir para a compreensão e 

intervenção eficientes que promovam a educação inclusiva para pessoas com deficiência 

intelectual. Ele complementa e/ou suplementa a formação do aluno, visando a sua autonomia 

na escola e fora dela, constituindo oferta obrigatória pelos sistemas de ensino. 
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A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

propõe diretrizes que devem se transformar em políticas educacionais causando o 

deslocamento de ações que possam atingir os diferentes níveis de ensino, constituindo 

políticas públicas promotoras do acesso das pessoas com deficiência à escola, desenhando o 

percurso da educação especial no Brasil. 

Essa política traz como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, 

orientando os sistemas de ensino para garantir ao aluno com deficiência o acesso com 

participação e aprendizagem no ensino comum; a oferta de atendimento educacional 

especializado, continuidade dos estudos e acesso a níveis mais elevados de ensino; 

promoção da acessibilidade universal; transversalidade da modalidade educação especial 

desde a educação infantil até a educação superior, e articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas nesse setor. 

Em 2009, por meio do Decreto 6.949/2009 ocorre a promulgação da Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York em março de 2007.  

Os acordos realizados nessa Convenção representam, no século XXI, o primeiro 

grande tratado internacional referente aos direitos das pessoas com deficiência. Sua 

importância se faz principalmente devido ao fato desta convenção ter sido aprovada com 

status de emenda constitucional o que implica que os direitos, deveres e obrigações nela 

contidos devem ter aplicação imediata e que estes são superiores às leis e a outras normas, 

que, no caso de serem contrárias à Convenção, são automaticamente revogadas ou devem 

ser interpretadas de forma a fazer valer o documento internacional. 

É também nesse ano que se institui por meio da Resolução Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO 

DE 2009 as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial que regulamenta a organização do 

atendimento educacional especializado no sistema de ensino 

De acordo com o Art. 1º dessa Resolução,  

 
os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas 
classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 
centros de Atendimento 
Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

 

O Art. 2º dispõe que o Atendimento Educacional Especializado - AEE tem como função 

“complementar ou suplementar a formação dos alunos, por meio da disponibilidade de 
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serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena 

participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem”. 

Desta forma as atividades do AEE distinguem-se daquelas realizadas na sala de aula 

comum, não substituindo a escolarização. Nessa modalidade de atendimento as atividades, 

serviços e recursos da educação especial variam de acordo com a necessidade educacional 

do aluno e o nível de escolaridade. A organização nesse modelo de atendimento exige o 

conhecimento das necessidades educacionais específicas dos alunos da educação especial, 

necessitando ser organizado para promover o desenvolvimento dos alunos, constituindo 

oferta obrigatória dos sistemas de ensino, desde a educação infantil até o ensino superior, de 

maneira a acompanhar o processo de formação do aluno ao longo de seu curso.  

O art. 5º dessa Resolução coloca que o atendimento educacional especializado deve 

ser realizado preferencialmente na sala de recursos multifuncionais da escola em que estuda 

o aluno ou em outra, de ensino regular, podendo ser realizado também em centro de 

atendimento educacional especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com as Secretarias de 

Educação.  

Os artigos 8, 9 e 10, tratam respectivamente, sobre o duplo financiamento pelo 

FUNDEB, para os alunos da educação especial que estiverem matriculados em escolas 

comuns do ensino regular e no AEE, sobre a articulação entre a prática pedagógica da 

escolarização e do atendimento educacional especializado e da institucionalização da oferta 

do atendimento educacional especializado no projeto político pedagógico de cada escola. 

Desta forma essa Resolução vem reforçar o disposto no Decreto 6.571/08, que prevê a 

partir de 2010 a oferta do atendimento educacional especializado no sistema de ensino 

brasileiro com o duplo financiamento pelo FUNDEB, para os alunos da educação especial 

matriculados, ao mesmo tempo, em escolas comuns do ensino regular e no atendimento 

educacional especializado. 

Em 2011 publica-se um novo decreto referente ao sistema educacional inclusivo em 

nosso país, o Decreto nº 7611/2011. Este dispõe sobre a educação especial, o atendimento 

educacional especializado, o apoio da União e a política de financiamento do AEE revogando 

o Decreto 6571/2008.  

O Art. 4º desse Decreto afirma que o Poder Público estimulará o acesso ao 

atendimento educacional especializado de forma complementar ou suplementar ao ensino 

regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9º-A do Decreto no 6.253, de 13 de 

novembro de 2007. Essa dupla matrícula obedece à distribuição de recursos financeiros do 

FUNDEB desta forma a escola que estiver oferecendo esse serviço recebe o financiamento 

em dobro do recurso equivalente a cada aluno que tem acesso ao atendimento especializado 

no contra turno da aula regular. (BRASIL, 2011) 
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Em seu Art. 8º, que inclui e dá nova redação ao Art. 14 do Decreto 6253/2007, o texto 

diz: 

 

Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o 
cômputo das matrículas efetivadas na educação especial oferecida por 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
com atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder 
Executivo competente. (Redação dada pelo Decreto nº 7.611, de 2011) 
§ 1o Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede 
regular de ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas 
regulares, e em escolas especiais ou especializadas. (Redação dada pelo 
Decreto nº 7.611, de 2011) 

 

 

Além da preocupação com a população de alunos com deficiências esse Decreto 

aponta também a preocupação com os profissionais da educação que vão atendê-los. O seu 

art. 5º, § 2º, inciso IV relata que o apoio técnico e financeiro contemplará a formação de 

gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na perspectiva da 

educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 

vínculos interpessoais (BRASIL, 2011). 

Dando sequência a essa aparente preocupação com a formação dos profissionais que 

atuam no ensino de alunos com deficiência o governo elabora a Portaria n°1.328/ 2011 que 

institui a Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério da 

Educação Básica Pública e traz como objetivo apoiar as ações e atender às demandas de 

formação continuada para professores da educação básica visando contribuir para o 

aprimoramento da formação dos professores e alunos e possibilitar uma educação inclusiva. 

Em seu art. 3 declara que a rede deverá atuar em articulação com os sistemas de ensino e 

com os Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente (BRASIL, 2011). 

 A Resolução Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012 estabelece Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos. Essa Resolução propõe como principal diretriz o 

desenvolvimento de “concepções e práticas educativas fundadas nos direitos humanos e em 

seus processos de promoção, proteção, defesa e aplicações na vida cotidiana e cidadã de 

sujeitos de direitos e de responsabilidades individuais e coletivas” (BRASIL, CNE, 2012, art. 

2º). 

Apesar de todas as iniciativas em favor da inclusão constatam-se por meio dessas 

declarações, documentos, leis e decretos a veiculação de um ideário em espaços sociais que 

demonstram não estar preparados para recebê-las. Os conteúdos e reiterações dessas 

declarações chegam às escolas com professores sem formação para as novas práticas que 

lhe são exigidas, e quase sempre despreparados, para as funções nessa realidade, o que 

permite afirmar que a educação escolar que se tem ainda se encontra presa a políticas 
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educacionais que pouco tem feito para a conscientização dos valores e potencialidades 

principalmente das pessoas com deficiência.  

 

O ESTADO DO CONHECIMENTO 

 

Por ter um caráter bibliográfico, os dados terem sido coletados em apenas uma fonte e 

em determinado lugar específico, bem como, trazer como desafio a tarefa de mapear a 

produção sobre um determinado assunto, procurando responder que aspectos e dimensões 

vêm sendo destacados e privilegiados, esse estudo se enquadra metodologicamente como 

“Estado do Conhecimento”.  

Segundo Soares (2000, p. 9) pesquisas em Estado do Conhecimento são: 

 
pesquisas de caráter bibliográfico, com o objetivo de inventariar e 
sistematizar a produção em determinada área do conhecimento (chamadas, 
usualmente, de pesquisas do “estado da arte”), são recentes, no Brasil, e são, 
sem dúvida, de grande importância, pois pesquisas desse tipo é que podem 
conduzir à plena compreensão do estado atingido pelo conhecimento a 
respeito de determinado tema – sua amplitude, tendências teóricas, vertentes 
metodológicas. Essa compreensão do estado do conhecimento sobre um 
tema, em determinado momento, é necessária no processo de evolução da 
ciência, a fim de que se ordene periodicamente o conjunto de informações e 
resultados já obtidos, ordenação que permita a indicação das possibilidades 
de integração de diferentes perspectivas, aparentemente autônomas, a 
identificação de duplicações ou contradições, e a determinação de lacunas 
ou vieses.  

 
 

 Além desse caráter, as pesquisas em Estado do Conhecimento buscam, por meio de 

categorias, a realização da análise do fenômeno. As pesquisas nessa modalidade 

 
possibilitam examinar as ênfases e temas abordados nas pesquisas; os 
referenciais teóricos que subsidiaram as investigações; a relação entre o 
pesquisador e a prática pedagógica; as sugestões e proposições 
apresentadas pelos pesquisadores; as contribuições da pesquisa para 
mudança e inovações da prática pedagógica; a contribuição dos 
professores/pesquisadores na definição das tendências do campo de 
formação de professores (ROMANOWSKI; ENS 2006, p. 39). 

 
 

Para o tratamento dos dados, essa pesquisa se utilizará das contribuições de Bardin 

(2009) analisando o conteúdo encontrado nos textos em estudo. Por meio dessa prática de 

análise, pretende-se realizar uma abordagem qualitativa e quantitativa na pesquisa. Na 

análise quantitativa, o que servirá de referencial será a frequência com que surjam as 

características do conteúdo. Na análise qualitativa a presença ou a ausência de uma dada 

característica de conteúdo ou de um conjunto de características num determinado fragmento 

de mensagem é que será tomado em consideração. 
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Segundo Bardin (2009), a análise de conteúdo persegue a rigorosidade e também a 

necessidade de ir além das aparências. Para ela, a análise de conteúdo de mensagens possui 

duas funções: heurística e de administração da prova. A primeira enriquece a tentativa 

exploratória aumenta a capacidade de se descobrir o que se procura. A segunda levanta 

hipóteses sob a forma de questões ou de afirmações provisórias servindo de diretrizes que 

recorrerão ao método de análise para serem averiguadas no sentido de obter confirmação. 

Na prática essas duas funções se complementam. Bardin (2009, p.30) afirma que: 

 
A análise de conteúdo (seria melhor falar de análises de conteúdo) é um 
método muito empírico, dependente do tipo de „fala‟ a que se dedica e do tipo 
de interpretação que se pretende como objetivo. Não existe o pronto-a-vestir 
em análise de conteúdo, mas somente algumas regras de base, por vezes, 
dificilmente transponíveis. A técnica de análise de conteúdo adequada ao 
domínio e ao objetivo pretendidos tem que ser reinventada a cada momento, 
exceto para usos simples e generalizados, como é o caso do escrutínio 
próximo da decodificação e de respostas a perguntas abertas de 
questionários cujo conteúdo é avaliado rapidamente por temas. 

 
 

Como pode ser percebido, a análise de conteúdo, não se resume em apenas uma 

técnica de análise, mas a um conjunto de técnicas, balizada por uma significativa diversidade 

de formas podendo ser adaptada a um vasto campo de aplicação. Pode-se aplicá-la a análise 

dos „significados‟, como na análise de conteúdo ou na análise dos „significantes‟, como na 

análise léxica. 

De acordo com Bardin (2009, p. 34) a análise de conteúdo é definida como: 

 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. 

 
 
Para Bardin (2009, p. 38), a intenção da análise de conteúdo é “a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de recepção), 

inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não)”. 

Assim a inferência é o procedimento intermediário, o que permite a passagem 

controlada da fase de descrição - de enumeração das características do texto, resumida após 

tratamento - e a interpretação - significação concedida a das características enumeradas. As 

inferências buscam elucidar as causas da mensagem ou as implicações que a mensagem 

pode provocar. Na análise de conteúdo buscam-se nas mensagens outras realidades. 

A análise de conteúdo se organiza em três momentos: pré-análise, exploração do 

material e codificação. No primeiro se dá a organização do material que constitui o corpus da 

pesquisa, escolhe-se as unidades e as categorias, formula-se as hipóteses e elaboram-se 
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indicadores que fundamentam a interpretação. No segundo se dá a codificação do material e 

os dados brutos são transformados em unidades que permitem a descrição das 

características pertinentes do conteúdo. Na terceira se escolhe o recorte que se fará, 

seleciona-se as regras de contagem e escolhe-se categorias.  

Na seleção de regras de contagem a presença de elementos pode ser significativa e 

ausência pode significar empecilhos ou revelar intenções escondidas, como acontece, 

frequentemente, nos discursos dos políticos, sendo que a frequência com que aparece uma 

unidade de registro suscita importância. Quando se considerar todos os itens de mesmo valor, 

o que se considerará mais importante será a regularidade com que aparece algum item. A 

intensidade de um item poderá ser medida por meio dos tempos do verbo utilizado - futuro, ou 

imperativo, dos advérbios de modo, dos adjetivos e atributos de qualidade utilizados. A ordem 

de aparição das unidades de registro também é importantíssima e pode ser decisiva. Por 

exemplo, pode ser bastante significativo, o fato de um sujeito aparecer em primeiro lugar e 

outro sujeito em último.  

A maioria dos procedimentos de análise qualitativa organiza-se em torno de 

categorias. A categoria é uma forma geral de conceito, uma forma de pensamento. As 

categorias são representação da realidade e na análise de conteúdo, elas são ordenamentos 

que reúnem um grupo de elementos em função de características comuns. São consideradas 

boas as categorias que possuem a capacidade de exclusão mútua, pertinência e 

homogeneidade. Vale ressaltar também que as categorias expressam as intenções do 

pesquisador, os objetivos da pesquisa e às questões que a norteia. 

O tratamento dos resultados se configura na etapa em que se analisam os dados 

tomando a mensagem como fio condutor. Nesse momento, estuda-se o conteúdo contido no 

texto e, para a interpretação dos dados, faz-se necessário voltar atentamente aos marcos 

teóricos pertinentes à investigação, pois serão eles que oferecerão o embasamento e as 

perspectivas significativas para o estudo em suma, é a relação entre os dados e a 

fundamentação teórica que oferece sentido à interpretação. Assim sendo, as interpretações 

levarão as inferências que terão o sentido de encontrar o que se esconde sob a aparente 

realidade, revelar o que significa o discurso enunciado e apontar o que quer dizer, em 

profundidade, as afirmações aparentemente superficiais. 

 

PERIÓDICOS CIENTÍFICOS 

 

A fim de explicar o que se está chamando, neste texto, de periódico toma-se o conceito 

de Stumpf (1998, p.2) que diz que: 
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os periódicos se constituem em uma das categorias das publicações 
seriadas, que apresentam como características particulares serem feitas em 
partes ou fascículos, numeradas progressiva ou cronologicamente, reunidas 
sob um título comum, editadas em intervalos regulares, com a intenção de 
continuidade infinita, formadas por contribuições, na forma de artigos 
assinados, sob a direção de um editor, com um plano definido que indica a 
necessidade de um planejamento prévio. 

  
 
 Visto que, comumente, nos estudos intitulados Estado do Conhecimento colhem-se os 

dados em teses e dissertações dos diversos programas de pós-graduação que possuem 

esses trabalhos disponíveis na rede web se faz necessário discorrer sobre o porquê deste 

estudo se interessar pelo conteúdo presente nos periódicos. 

A primeira justificativa se dá devido ao fato dos periódicos possuírem veiculação mais 

abrangente do que as teses e dissertações. Muito raramente professores que não frequentam 

mais a academia recorrem aos resultados de pesquisas presente em teses e dissertações 

para tomarem conhecimento do tema que lhes interessam ou afligem. No entanto, é comum 

procurar por esses temas em revistas que chegam às escolas ou estão disponíveis na 

internet. 

Segundo King e Tenopir (1998), os artigos publicados em periódicos são lidos com 

maior frequência do que os publicados em revistas comerciais, livros e relatórios técnicos. 

Ainda, segundo esses dois autores (2001), as informações veiculadas pelos periódicos se 

prestam a inúmeras finalidades tais como a pesquisa, o ensino, serviços de alerta e leitura 

básica.  

Além disso, nos periódicos os assuntos estão organizados de maneira mais direta 

podendo com rapidez se chegar ao conteúdo de interesse em pouco tempo de leitura, além de 

que neles também se tem acesso a grande parte do que se encontra nas teses e dissertações 

tal como título, resumo, abstract e referências. 

Segundo Valério (2006-2007), os periódicos científicos, ao publicarem artigos originais 

resultantes de pesquisa científica, constituem-se na primeira informação que inicia o dialogo 

científico. Além disso, faz parte também de suas funções a função de memória visto que ele 

fornece um arquivo constituindo-se em memória e fonte educacional e histórica, fonte para o 

conhecimento cujos desdobramentos são as compilações, revisões e outros. 

Faz parte também de suas funções viabilizar os resultados de pesquisas e promover a 

discussão entre os pares. 

Concordando com Valerio, Mueller (2000) afirma que o periódico científico representa 

um tipo de comunicação formal que desde o seu surgimento até os dias atuais possui 

características importantes na comunicação científica e exerce funções especificas 

importantes tais com a de comunicar formalmente os resultados da pesquisa original para a 

comunidade cientifica e demais interessados; preservar o conhecimento registrado; 
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estabelecer a propriedade intelectual e manter o padrão de qualidade na ciência. Segundo 

ele, os periódicos científicos são os principais aparelhos de veiculação de novos 

conhecimentos para a comunidade cientifica visto que eles renovam o que já estava colocado 

oferecendo uma dinâmica na comunicação cientifica. 

 Como reconhecimento dessas importantes características dos periódicos científicos, 

tem-se nos últimos anos presenciado investimentos e fomentos designados ao aumento da 

qualidade e fortalecimento dos periódicos científicos brasileiros, os quais têm ganhado maior 

atenção e tem sido foco de políticas da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior), do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 

Tecnológico) e também da sociedade civil, como, por exemplo, a Associação Brasileira de 

Editores Científicos (ABEC).  

 

PERIÓDICO ELETRÔNICO 

 

 Seguindo o interesse de estudar periódicos que tratam o tema educação e inclusão e 

que possuem mais probabilidade de chegar ao conhecimento dos educadores em geral 

optou-se por escolher aqueles que se encontram disponíveis na versão eletrônica onde todos 

os interessados podem ter livre acesso aos conteúdos disponibilizados. 

Segundo Cruz et al (2003), os periódicos eletrônicos são considerados pela 

comunidade acadêmica, uma das formas mais rápidas e conceituadas de divulgação dos 

resultados de pesquisas. Em substituição ao termo periódico eletrônico, a literatura utiliza 

também os termos: publicação eletrônica, seriados eletrônicos, periódicos on-line. No entanto 

o termo "periódico eletrônico" é o mais utilizado (electronic journal).  

Com o advento do periódico eletrônico e do movimento do acesso livre, a atualização 

técnica de qualquer profissional por meio da leitura de artigos publicados em periódicos 

técnico-científicos se tornou uma tarefa fácil e sem nenhum custo. Atualmente, encontram-se 

disponibilizados na internet inúmeros periódicos das mais diversas áreas. Qualquer pessoa 

pode por meio de um computador ligado à internet pesquisar títulos e selecionar artigos de 

seu interesse, os quais podem ser lidos no momento ou salvos para leitura posterior. É 

possível também arquivá-los e aos poucos montar-se uma biblioteca digital com os textos de 

seu interesse selecionados a partir desses periódicos eletrônicos. 

 

METODOLOGIA 

A fim de selecionar os periódicos para a pesquisa buscou-se na home page da 

CAPES, particularmente no Relatório Qualis da Área de Educação (2010), os possíveis 

periódicos a serem utilizados no estudo e que se encontram apresentados na quadro 1. 
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A partir dessa primeira seleção dos periódicos, obedecendo aos objetivos da pesquisa, 

optou-se por coletar dados em uma revista especializada em Educação Especial, que todos 

os exemplares tivessem disponíveis on-line. Assim, foi escolhida a Revista de Educação 

Especial da Universidade Federal de Santa Maria. Além disso, essa Revista é hoje sem 

dúvidas, um dos mais conceituados periódicos que enfatiza a temática da educação especial 

no Brasil, sendo reconhecido, inclusive por escritores portugueses e espanhóis que escrevem 

sobre a temática da educação especial inclusiva. 

Obedecendo aos critérios já apresentados, foi escolhida para essa pesquisa a Revista 

de Educação Especial que desde 1987 até 2003 era intitulada Cadernos de Educação 

Especial. 

Foi exatamente por conta da facilidade de acesso que o periódico eletrônico foi 

escolhido nessa pesquisa como veículo no qual se coletou os dados de interesse nesse 

estudo.  O periódico escolhido foi avaliado pela CAPES com nota Qualis B2. 

 
Qualis é o conjunto de procedimentos utilizados pela Capes para 
estratificação da qualidade da produção intelectual dos programas de 
pós-graduação. Tal processo foi concebido para atender as necessidades 
específicas do sistema de avaliação e é baseado nas informações fornecidas 
por meio do aplicativo Coleta de Dados. Como resultado, disponibiliza uma 
lista com a classificação dos veículos utilizados pelos programas de 
pós-graduação para a divulgação da sua produção. A estratificação da 
qualidade dessa produção é realizada de forma indireta. Dessa forma, o 
Qualis afere a qualidade dos artigos e de outros tipos de produção, a partir da 
análise da qualidade dos veículos de divulgação, ou seja, periódicos 
científicos. (http://www.capes.gov.br/avaliacao/qualis). 

 
 
Vale ressaltar que os critérios utilizados para a avaliação desses periódicos são 

aprovados pelo Conselho Técnico Científico da Capes (CTC)  

 
que é integrado por representantes das grandes áreas do conhecimento, do 
Fórum Nacional de Pró-Reitores, e da Associação Nacional de 
Pós-Graduandos, além da diretoria da Capes. Entre suas competências 
estão: propor estudos e programas para o aprimoramento das atividades da 
Capes, assistir à diretoria na elaboração das políticas e diretrizes específicas 
de atuação da Capes, e colaborar na elaboração da proposta do Plano 
Nacional de Pós – Graduação. 
(http://www.capes.gov.br/servicos/sala-de-imprensa/36 noticias/1612) 

 
 

Os critérios utilizados para se definir a classificação de periódicos se diferenciam para 

cada avaliação recebida. Para B2 é exigido publicação amplamente reconhecida pela área, 

ser seriada, arbitrada e dirigida prioritariamente à comunidade acadêmico-científica; atender a 

normas editoriais da ABNT ou equivalente (caso seja do exterior). A publicação mínima de 12 

artigos por ano, garantindo ampla diversidade institucional dos autores: pelo menos 50% de 

artigos devem estar vinculados a no mínimo 3 instituições diferentes daquela que edita o 
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periódico. Estar indexado em, pelo menos, 3 bases de dados, nacionais ou internacionais. 

(CAPES, 2012). 

Segundo seus editores a Revista de Educação Especial, que também é disponibilizada 

na versão impressa, é atualmente distribuída para aproximadamente duzentas instituições do 

país, possui uma publicação quadrimestral e recebe colaboração de pesquisadores nacionais 

e internacionais e mantêm ao longo dos anos periodicidade, o que agrega a esse periódico, 

qualidade. 

A proposta editorial da Revista é a de veicular a produção acadêmica inédita de 

pesquisadores em Educação, prioritariamente daqueles trabalhos mais diretamente 

vinculados com a Educação Especial, de forma a ampliar discussões sobre políticas públicas, 

demanda, formação de professores e temáticas emergentes.  

De acordo com Marquezan (2002), atualmente essa revista é distribuída para 

aproximadamente duzentas instituições do país. Recebe colaboração de pesquisadores 

nacionais e internacionais e recebeu, em 2012, classificação, na avaliação qualis coordenada 

pela CAPES, como periódico B2-Nacional. Segundo seus editores, a proposta da Revista é a 

de veicular a produção acadêmica inédita de pesquisadores em Educação, prioritariamente 

daqueles trabalhos mais diretamente vinculados com a Educação Especial, de forma a 

ampliar discussões sobre políticas públicas, demanda, formação de professores e temáticas 

emergentes.  

Segundo Tinós e Castro (2007), que realizaram uma pesquisa anterior acerca desse 

periódico, a Revista de Educação Especial é um periódico cientifico reconhecido como um dos 

mais importantes veículos de divulgação das pesquisas em educação especial no Brasil. 

 Os artigos da Revista de Educação Especial entre os anos de 2008 até 2012 serão 

objetos de análise neste estudo sendo que os dados retirados deles serão apresentados por 

meio de tabela, gráficos e quadros a fim de mapear essa produção afunilando para os que 

tratam das políticas educacionais de inclusão escolar das pessoas com deficiência no Brasil. 

Os dados serão apresentados em duas etapas. Na primeira, se apresentará o 

mapeamento dos artigos encontrados no periódico revelando o número de revistas publicadas 

em cada ano, quantidade de artigos, quantidade de páginas e quantidade de autores. 

 Na segunda etapa se apresentará, por meio de quadros, a identificação do periódico 

(volume, número e ano) apresentando os títulos dos capítulos, as palavras chaves, autores, a 

instituição a que pertence cada autor e a modalidade de texto encontrado. Na terceira etapa 

por meio de matriz analítica, elaborada pela própria autora, serão apresentados, o tema 

abordado, o objeto de análise, os aspectos teóricos conceituais, as principais referências, a 

nomenclatura utilizada para se referir às pessoas com deficiência e os aspectos 

metodológicos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como os dados ainda não foram tratados, só é possível afirmar até o momento que os 

14 números da revista, escolhidos para a coleta de dados, contam com 137 artigos. Desses, 

95 são relatos de pesquisa, 36 são ensaios teóricos e 6 relatos de experiência, e que esses 

artigos são de autores pertencentes a diversas instituições nacionais e estrangeiras. Quanto 

às categorias, pode se adiantar as que emergiram e serão analisadas foram: políticas 

públicas, formação de professores, estranhamento e assistencialismo.  
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RESUMO 
 
O Brasil, desde início da década de 1990, se intensificou o que conhecemos como “Guerra Fiscal”, 
isto é, municípios e estados da Federação com objetivo de atrair investimentos para seu território, 
promoveram disputa acirrada para ver quem oferecia as melhores condições ao investimento, 
visando o desenvolvimento de suas regiões e territórios. Contudo, após tantos anos, uma pergunta 
pertinente: a quem se destinou este “desenvolvimento”? Objetivo deste trabalho é discutir os efeitos 
da guerra fiscal, a partir da análise do município de Extrema – MG, município este que pode ser um 
exemplo dos efeitos dessa guerra fiscal, pois viu sua população, renda, emprego crescerem muito 
acima da média de seu estado e região; crescimento este oriundo dos efeitos dessas políticas 
agressivas de atração de investimentos. 

Palavras-chave: Desenvolvimento econômico. Economia regional. Guerra fisca. Políticas públicas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 O Brasil, desde início da década de 1990, se intensificou o que conhecemos como “Guerra 

Fiscal”, isto é, municípios e estados da Federação com objetivo de atrair investimentos para 

seu território, promoveram disputa acirrada para ver quem oferecia as melhores condições 

ao investimento (principalmente o estrangeiro), visando o fim do desenvolvimento de suas 

regiões e territórios. 

Contudo, após tantos anos, uma pergunta pertinente: a quem se destinou este 

“desenvolvimento”? A quem interessou, de fato, estas políticas públicas agressivas de 

atração de investimento, que tinham como fim lograr o desenvolvimento e melhorar a 

qualidade de vida de seus cidadãos? 

Objetivo deste trabalho é discutir os efeitos da guerra fiscal, a partir da análise do município 

de Extrema – MG, município este que pode ser um exemplo dos efeitos dessa guerra fiscal, 

pois viu sua população, renda, emprego crescerem muito acima da média de seu estado e 

região; crescimento este oriundo dos efeitos dessas políticas agressivas de atração de 

investimentos. 

O trabalho foi dividido em duas partes, sendo que na primeira é retomado alguns conceitos 

de desenvolvimento, além de realizar um breve retrospecto sobre conceito de guerra fiscal e 

seus desdobramentos. 

Na segunda parte do trabalho é apresentada a cidade de Extrema – MG, trazendo alguns 

indicadores econômicos e sociais, e, através de indicadores do mercado de trabalho, é 

realizado uma breve análise sobre o conceito de desenvolvimento que ocorreu naquele 

município.  

 

2. PARTE I 

Segundo Furtado (2000), (...) as sociedades são consideradas desenvolvidas à medida que 

o homem logra satisfazer suas necessidades e aspirações”1. 

Para Cano (2012),  

Desenvolvimento é o resultado de um longo processo de crescimento 

econômico, com elevado aumento da produtividade média, sem o qual o 

excedente não cresce o bastante para acelerar a taxa de investimento e 

diversificar a estrutura produtiva e do emprego. Esse processo intensifica a 

industrialização e urbanização para transformar de maneira progressista as 

estruturas sociais e políticas do país. Ademais, também se alterarão e 

modernizarão hábitos e costumes da sociedade (Cano, 2012,p.2). 

 

                                                             
1 Furtado, 2000,p.7. 
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Cano (2000) ainda adiciona que o desenvolvimento traz mudanças nos indicadores sociais 

da sociedade, como aumento na renda per capita, diminuição do setor agrícola na 

participação do PIB, diversificação da indústria de transformação (aumentando, 

principalmente, a participação dos Bens de Capital), entre outros. 

Já para a “Teoria do Desenvolvimento Humano”, segundo Jolly (2007), traz que “ (...) o 

principal objetivo no desenvolvimento humano é a ampliação da autonomia humana, tornada 

possível pela expansão das oportunidades e capacitações humanas”2. 

O desenvolvimento é um conceito muito amplo, complexo e subjetivo, e o objetivo deste 

trabalho não é trazer um conceito único, e nem tampouco, preciso sobre o conceito de 

desenvolvimento; contudo, fica claro que desenvolvimento é, em suma, melhoria na 

condição de vida da sociedade, com mudanças estruturais em sua economia, com o fim de 

promover, assim como bem define Furtado, satisfazer as necessidades humanas, bem 

como suas aspirações. 

 

Guerra fiscal – contexto e desdobramentos 

A nova Constituição Federal de 1988 ao reger o novo pacto federativo no país, emergiu para 

condição de ente federativo o município, onde este pode criar sua própria Constituição (Leis 

Orgânicas Municipais), lhe garantindo mais autonomia e “controle” no seu processo de 

condução política e econômica. 

Com a abertura da economia a partir dos anos 1990, com uma condução de um Estado 

Nacional mais liberalizante em suas políticas econômicas, se observou no país o que 

denominamos “guerra fiscal”, onde estados e municípios travaram entre si uma disputa entre 

aqueles que ofereceriam mais condições para a atração de novas plantas industriais 

(grande parte investimento de empresas multinacionais). 

Os entes federativos realizaram uma espécie de “leilão” de benefícios, onde ganhava aquele 

que conseguiria oferecer melhores condições para que uma planta industrial se instalasse. 

Entre as principais vantagens oferecidas, de acordo com Nascimento (2008) eram, 

principalmente, renúncias fiscais, realização de investimentos em infraestrutura, 

financiamento subsidiado. 

 

A questão federativa e a guerra fiscal 

O problema federativo no país, no que se refere entre divergências entre o local versus o 

poder central, é algo que remonta desde nosso Governo Colonial, onde sempre existiam 

relações conflituosas entre as determinações promovidas pelo Governo Geral (Coroa) e as 

reivindicações das Câmaras Municipais (poder local). 

                                                             
2  Jolly, 2007,p.70. 
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Contudo, o Sistema Federativo foi criado nos primeiros anos da República e fez com que a 

União tivesse um grande desafio, de conduzir um país como o Brasil, de tantas diferenças e 

peculiaridades regionais, construir a “unidade na diversidade”, como observa Dulci (2002). 

Porém, a situação de conflito entre os entes federativos, no que se refere à atração de 

investimentos para seus territórios, se intensifica na Reforma Tributária de 1965/1966, ainda 

no Regime Militar, onde permitiu que cada estado da nação atribuísse sua própria alíquota 

de ICMS, o principal imposto de arrecadação dos Estados da Federação. 

Entretanto, a situação se agravou na década de 1990, que através da grande abertura 

econômica promovida pelo Governo Federal, além da “onda liberalizante” que ditava as 

novas formas de articulação e papéis do Estado atuar na economia.  

Cardoso (2010) observa que para que ocorresse, a nível nacional, o aumento das disputas 

entre os estados e municípios na concorrência por novos investimentos, se deveu 

principalmente pelo desmantelamento do Estado e na sua incapacidade de promover e 

coordenar políticas nacionais de desenvolvimento regional, e principalmente na perca de 

sua autonomia, em decorrente da abertura comercial3. 

Com intuito de atrair o máximo de plantas industriais para seus territórios, Estados e 

Municípios promoveram uma espécie de “leilão de atrativos” no país, na esperança de 

aumentar suas receitas tributárias, rendas locais e maior elevação do nível de emprego, por 

exemplo. 

 Segundo Alves (2001), guerra fiscal, pode ser entendido como 

(...) todo tipo de disputa/conflito que decorra da intervenção estatal de 

entes federativos na decisão locacional de atividades produtivas e na 

concorrência setorial, sendo que, o instrumento tributário é o principal 

mecanismo de subsidiamento”
4
. 

 

Para a ocorrência de Guerra Fiscal Cardoso (2010) destaca quatro fatores importantes, 

entre eles: (I) que a escala local é responsável pela condução do desenvolvimento 

econômico; (II) consequências do liberalismo num país periférico como o Brasil; (III) 

problema no Sistema Tributário no país, que permite que cada Estado fixe uma alíquota 

própria sob o ICMS; (IV) redução da participação do Governo Central (União) na promoção 

de políticas de desenvolvimento regional. 

De acordo com Varsano (1998): 

A guerra fiscal é, como o próprio nome indica, uma situação de conflito na 

Federação. O ente federado que ganha — quando, de fato, existe algum 

ganho — impõe, na maioria dos casos, uma perda a algum ou alguns dos 

                                                             
3  Ver Cardoso (2010) 
4  ALVES, 2001: 30. 
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demais, posto que a guerra raramente é um jogo de soma positiva”  (Varsano, 

1998.p.2). 

De acordo com Nascimento (2008), divide-se em três tipos de incentivos concedidos pelos 

estados e municípios: 

1. TIPO I: Concessões prévias para o início da atividade produtiva das empresas. 

Doação de terrenos, facilidades de infraestruturas e outros dispêndios financeiros 

que geram benefícios parciais e totais para a empresa. 

2. TIPO II – Benefícios creditícios associados ao investimento inicial e à operação 

produtiva: formas diversas de crédito para capital fixo ou de giro.  

3. TIPO III – Benefícios tributários relacionados à operação produtiva: a renúncia fiscal 

pode se dar por meio da redução ou postergação de recolhimento ou, ainda, pela 

isenção de impostos5. 

Segundo Versano (1998) a concessão de incentivos fiscais é justificada se: (I) os recursos 

do setor privado a ser beneficiado não seriam utilizados sem a concessão de tal subsídio em 

nenhum território; (II) investimento novo, ou seja, benefício social gerado decorrente do novo 

empreendimento; (III) que os benefícios sejam, pelo menos em parte, apropriados pelos 

residentes do local que concede os subsídios e que estes benefícios sejam qualitativamente 

superiores que os gastos promovidos pelas autoridades públicas anteriormente. 

Outro item importante e que merece destaque, no que se refere à atração de novos 

investimentos, é a importância que certos fatores que o setor privado leva em consideração 

para realizar seus investimentos e escolherem os novos locais para consolidação de suas 

plantas. 

De acordo com a pesquisa realizada por Prado e Cavalcanti (2000)6, em parceria com a 

CNI7 e a CEPAL8, foram entrevistadas 730 empresas brasileiras de médio e grande parte, 

perguntando sobre o peso dos fatores que as considerava importante como fator para a 

transferência de suas plantas industriais. 

O fator Mão de Obra foi considerado por 41,5% das empresas como item importante para 

atração de investimentos, seguido por Benefícios Fiscais (53,7%), Sindicalismo Atuante na 

Região (24,4%), Saturação Espacial (14,6%), Vantagens Locacionais Específicais (39,0%), 

Proximidade do Mercado (57,3%). 

 

 

 

                                                             
5  Nascimento, 2008, p. 678-679. 
6 Ver Prado e Cavalcanti (2000) in: NASCIMENTO, 2008,p. 682 
7 Confederação Nacional das Indústrias 
8 Comissão Econômica para América Latina e Caribe 
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A guerra fiscal: benefícios e consequências 

De acordo com Nascimento (2008), os entes federativos, tanto municipais quanto estaduais, 

apresentam consequências positivas e negativas decorrentes da guerra fiscal.  

Como positivas, o autor destaca os dividendos que a administração pública logra com a 

atração dos novos investimentos, entre elas o aumento da arrecadação no longo prazo, 

elevação do nível de emprego e renda da população, aumento da “popularidade” das 

autoridades públicas locais, etc. 

Já as consequências negativas ocasionadas pela guerra fiscal, o autor destaca desarmonia 

entre os estados federais, perda de receita que ocorre através dos subsídios concedidos 

para as empresas, aumento das contrapartidas públicas ocasionadas pelos novos 

investimentos (como a necessidade de novos “aparelhos públicos” para dar apoio as 

empresas, como novas escolas, hospitais, creches, projetos de infraestrutura, etc). 

De acordo com Versano (1998) o país (considerado como “todo”) perde com a guerra fiscal, 

pois as isenções fiscais (principalmente via ICMS):  

 Produção voltada ao mercado externo: descontos e renúncias do ICMS não 

incentivam empresas que destinam sua produção ao mercado externo, mesmo 

porque este tributo não incide sobre produtos para a exportação. 

 Produção voltada ao mercado interno: acredita que os benefícios concedidos 

são um “desperdício de recursos”9, porque as empresas a serem instaladas nos 

novos territórios exigem uma contrapartida dos agentes públicos (principalmente 

para amenizar as “vantagens locacionais” que as empresas beneficiadas teriam 

em uma região mais desenvolvida, por exemplo), fazendo com que num primeiro 

momento os gastos públicos sejam destinados para atender as necessidades das 

empresas, comprometendo os gastos públicos em outras esferas das 

sociedades, sendo a população do território a mais prejudicada. 

O autor também injustifica a transferências de recursos públicos, principalmente concedidos 

a empresas multinacionais:  

(...) empreendimentos multinacionais que se instalariam no Brasil, ainda que 

em outro estado, mesmo que o incentivo não existisse, é entregar a não-

residentes em troca de nada recursos antes utilizados para aumentar o 

bem-estar da população do país” (Versano, 1998,p.5). 

 

Outro fator relevante e que merece atenção são as responsabilidades que os estados e 

municípios da Federação passaram a ter após a Constituição de 1988, onde a União 

descentralizou uma série de serviços e ações que antes estavam concentrados sob sua 

                                                             
9 VERSANO, 1998,p. 4. 
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responsabilidade, e transferiram para os estados e municípios, sem uma contrapartida de 

aumento de arrecadação para estes. 

Com isso, diversos entes da Federação passaram a ter problemas financeiros para poder 

oferecer tais serviços a sua população, agravando ainda mais com os subsídios fiscais 

concedidos as empresas para se instalarem em seus territórios, que com o objetivo de obter 

um aumento de arrecadação futuro com o aumento da renda, renuncia arrecadação no 

presente. 

A ocorrência, quase generalizada, do ritmo de crescimento negativo da 

receita na primeira metade dos anos 90 coincidiu com a elevação das 

despesas de pessoal e encargos decorrente das modificações introduzidas 

pela Constituição de 1988, ou seja, aumento das transferências de 

encargos para estados e municípios e concomitante aumento nas 

contratações de pessoal. A combinação destes dois efeitos não 

compensados pelo aumento de transferência dos Fundos de Participação 

dos Estados e Fundos de Participação dos Municípios é, certamente, a 

principal origem da crise financeira em que a maioria das administrações 

estaduais se encontra”. (Piancastelli, M and Perobelli, 1996,p.32). 

 

A renúncia fiscal em favor de um aumento de arrecadação e aumento do nível de emprego é 

um problema muito discutido e controverso. Segundo Dulci (2002), “... a Guerra Fiscal corrói 

as Finanças Públicas, compromete receitas futuras e desvia preços relativos”10. 

Partindo do princípio que existe um “custo de oportunidade” para o poder público em 

renunciar uma receita ou conceder algum benefício para a promoção de melhoria no nível 

de renda e na criação de novos postos de trabalho. Vale destacar se o incentivo se 

transformou em benefícios para a sociedade, e analisar se esta renúncia foi eficiente no seu 

fim. 

Apenas para exemplificar este dilema, Alves (2001) faz um interessante exercício: 

observando apenas a questão da mão de obra no setor automotivo, analisa os subsídios em 

renúncia de arrecadação de ICMS na indústria automobilística nacional na década de 1990. 

Se atendo apenas a relação entre o montante renunciado pelos entes da Federação e a 

geração de novos postos de trabalho, observou-se uma criação de aproximadamente 4.500 

e 5.500 empregos diretos.  Dividindo o total de ICMS renunciado pelos estados da 

Federação, pelo número de postos de trabalho direto criados, encontra-se uma relação de 

R$ 327.902,00 e R$ 400.770,00 reais11. 

                                                             
10  DULCI, 2002,p.97. 
11  Ver ALVES (2001). 

7882



 

Alves (2001) cita em sua dissertação uma pesquisa realizada entre pequenos 

empreendedores no país, onde indica uma relação de R$ 31.250,00 em investimentos nesta 

categoria de empresas na criação de 1 (um) novo posto de emprego direto. 

Apesar de que este tipo de comparação não ser adequado, salientado pela autora, devido a 

impossibilidade de medir com precisão a qualidade e o número de empregos indiretos 

criados, é um bom exercício para refletirmos sobre a eficiência e total de montante 

transferido a empresas privadas, principalmente a empresas de capital estrangeiro, e 

indaga-se qual seria o impacto se estes recursos fossem investidos em outros fins ou então 

em outros tipos de incentivos em promoção do desenvolvimento regional. 

No que se refere a desconcentração espacial da indústria, decorrente da guerra fiscal nos 

anos de 1990, Cardoso (2010) afirma que ela não rompe com a tendência de concentração 

de capital, principalmente da indústria de Bens de Capital, que pare se viabilizarem, 

necessitam de estruturas produtivas complexas, dificilmente corrigidos pelas incentivos 

estaduais. 

Contudo, Dulci (2002), ao analisar os impactos da guerra fiscal em relação a concentração, 

afirma que o estado de São Paulo foi fortemente impactado, observando tanto o crescimento 

na taxa de crescimento do emprego industrial e a evolução da arrecadação do ICMS em 

outros estados. 

Segundo o mesmo autor, o estado de São Paulo perdeu empregos no setor industrial para 

outras regiões do país, e a expansão da arrecadação paulista foi inferior a da arrecadação 

de outros estados, permitindo-nos assim concluir que ocorreu nos anos de 1990 uma 

desconcentração da produção industrial no país.12 

Esta tendência é observada por Cardoso (2010), mas, contudo, a autora é mais cuidadosa 

em sua análise, e confirma que a indústria de Bens de Consumo Duráveis (BCD) foi 

fortemente influenciada pela guerra fiscal13, porém, ressalta que não foi suficiente para 

promover mudanças significativas na concentração industrial 

 

(...) a guerra fiscal, apesar de atuar no sentido da desconcentração 

industrial, não é capaz de romper com os limites colocados à 

desconcentração da produção de bens mais complexos, possibilitou o 

achatamento de salários daquelas atividades que mais se beneficiaram de 

incentivos fiscais, e não possibilitou o adensamento de cadeias produtivas” 

(Cardoso, 2010,p.200).  

 

                                                             
12  Ver Dulci (2002) 
13  É de se esperar que a indústria de Bens de Consumo Não Duráveis sejam mais sujeitas aos efeitos da guerra fiscal, pois 
estas industriam não necessitam de estruturas produtivas complexas e nem de uma alta relação de produtividade / 
trabalho para se viabilizarem. Assim, observa-se nos anos de 1990 uma desconcentração deste tipo de indústria no país, 
ocasionada em grande parte em decorrência da guerra fiscal. 

7883



 

No que se refere ao fato dos estados aumentarem suas receitas de ICMS, Varsano (1998) 

ressalta que os estados que recorrem a guerra fiscal, num primeiro momento ganham com o 

aumento de receita, mas no longo prazo essa vantagem cessa. 

Isto decorre pelo fato que a contrapartida que as indústrias e novos investimentos exigem ao 

poder público é muito grande, fazendo com que o capital privado privilegie locais que lhe 

ofereceram melhores serviços públicos e com boa infraestrutura. 

A necessidade de uma grande soma de investimentos em projetos de infraestrutura, na sua 

grande maioria projetos que exigem de alta somas de recursos, colocam os estados com 

menor poder financeiro da Federação em desvantagens com aqueles das regiões mais ricas 

do país, fazendo-nos concluir que o real objetivo de atração de novas plantas industriais vai 

além da questão tributária, permitindo-nos assim concluir que os benefícios decorrentes a 

uma renúncia fiscal (efeito multiplicador) é nulo. Varsano (1998) ainda conclui: 

“Evidentemente, a guerra fiscal é inimiga da política de desenvolvimento regional e da 

desconcentração industrial” (Versano, 1998,p.8). 

 

3. PARTE II 

O município de Extrema fica localizado no estado de Minas Gerais (492 km da capital 

mineira), possui uma população de aproximadamente de 27.155 habitantes14, distribuídos 

numa área de 243.099 quilômetros quadrados. 

No que se refere a ações de desenvolvimento econômico, Extrema é uma cidade 

interessante de se analisar, pois enquanto apresenta vantagens locacionais inatas (aqui 

entendido como fatores que não dependem das ações e incentivos locais para a atração de 

novas empresas e investimentos, como melhor alocação promovida pelo próprio local, 

salários baixos etc), se observa nos últimos anos uma forte ação da administração pública 

local em atrair empresas, se utilizando de incentivos como uma ampla e indiscriminada 

doação de terrenos, renúncias de IPTU e etc. 

 

Algumas Vantagens Locacionais 

A cidade de Extrema – MG se situa a apenas 112 km da capital paulista, 176km do Porto de 

Santos, 104 km da Região Metropolitana de Campinas e 136 km da cidade de São José dos 

Campos – SP. 

Consta ainda o fato da boa qualidade da infraestrutura existente na cidade, que permite um 

rápido escoamento de sua produção e de qualidade, permitindo a instalação na cidade de 

empresas na prestação de serviços em logística, além da escoação dos produtos 

industrializados. 

                                                             
14  Fonte: IBGE/ 2009 
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No final da década dos anos 1990, foi inaugurada a duplicação da Rodovia Fernão Dias (BR 

281), que liga os centros econômicos da cidade de São Paulo – SP a Belo Horizonte – MG, 

um importante canal para escoação da produção. 

 

O Rápido Crescimento de Extrema – MG 

De acordo com os dados colhidos no IPEADATA, no ano de 1970, a cidade de Extrema – 

MG apresentava o 288° maior PIB dos municípios mineiros, passando para 33° em 2007. 

 

Tabela 1 -PIB MUNICIPAL - A Preços de 2000 (em Mil reais) 

 Minas Gerais Extrema 

1970 25.639.285,24 100,0 11.648,99 100,0 

1975 44.740.876,17 174,5 27.537,98 236,4 

1980 72.401.113,23 282,4 75.672,79 649,6 

1996 89.456.451,55 348,9 77.159,05 662,4 

2003 108.626.396,39 423,7 430.634,58 3.696,8 

2004 119.800.776,97 467,3 531.569,29 4.563,2 

2005 121.395.176,04 473,5 561.597,98 4.821,0 

2006 127.490.945,28 497,2 595.633,86 5.113,2 

2007 138.089.480,94 538,6 648.796,56 5.569,6 

Fonte: IPEADATA    

 

Apenas para fins de comparação, uma vez que a metodologia de medição do PIB desvirtua 

alguns dados a níveis municipais, como alerta a observação da tabela acima, de 1970 até o 

ano de 2007 a economia mineira se expandiu aproximadamente 439%, enquanto a cidade 

de Extrema apresenta uma economia aproximadamente 5.469% maior no ano de 2007, 

conforme demonstra tabela acima. 

De acordo com os últimos dados publicados do Índice de Desenvolvimento Municipal, 

publicado pela FIRJAN, que acompanha o desenvolvimento de todos os mais de 5 mil 

municípios brasileiros em três áreas (Emprego e Renda, Educação e Saúde), o munícipe de 

Extrema obteve o primeiro lugar no ranking de seu estado, e 26º nacional, no que se refere 

a “município dinâmico”. 

 

O Mercado de Trabalho 

De acordo com informações obtidas junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, em 2009, 

extrema possuía 10.052 empregos formais, sendo que aproximadamente 60% estava 

7885



 

inserido no Setor Industrial, 14% no Comércio, 24% no Setor de Serviços, apenas 0,7% na 

Construção Civil, conforme demonstra tabela abaixo: 

 

 

Considerando apenas o crescimento do mercado de trabalho local, o estado de Minas 

Gerais apresentou um crescimento de 138,8% entre 1985 e 2009, enquanto a cidade de 

Extrema expandiu em aproximadamente 441,0% o número de postos de trabalho formais. 

 

Tabela 3 -Faixa Salarial Média - Regiões Metropolitanas (em 

reais) 

SETORES BH RJ SP EXTREMA* 

INDUSTRIA         

611,99  

        

736,91  

        

939,56  

      645,40  

CONSTR CIVIL         

541,24  

        

715,47  

        

735,13  

      540,74  

COMERCIO         

443,62  

        

491,52  

        

696,51  

      457,57  

SERVICOS         

580,12  

        

701,27  

        

850,27  

      484,54  

AGROPECUARIA         

427,47  

        

480,06  

        

550,90  

      389,02  

TOTAL         

548,09  

        

649,64  

        

820,28  

      544,92  

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego   

Tabela 2 - Mercado de Trabalho Formal - Estoque 

 1985 2009 2009 / 1985 

 ESTADO 

MG 

EXTREMA ESTADO 

MG 

EXTREMA ESTADO 

MG 

EXTREMA 

INDUSTRIA 459.839 1.495 834.647 6.086 81,5% 307,1% 

CONSTR CIVIL 117.000 1 274.804 73 134,9% 7200,0% 

COMERCIO 238.914 83 802.800 1.410 236,0% 1598,8% 

SERVICOS 957.598 277 2.191.330 2.452 128,8% 785,2% 

AGROPECUARIA 48.696 2 247.258 31 407,8% 1450,0% 

TOTAL 

OCUPADO 

1.822.047 1.858 4.350.839 10.052 138,8% 441,0% 

Fonte: Ministério de Trabalho e Emprego     
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Para fins de comparação, pesquisamos o salário médio obtido nas principais Regiões 

Metropolitanas (RM) do país e apresentamos com o nível da cidade de Extrema- MG. 

A cidade apresenta um salário médio muito próximo a da RM de Belo Horizonte, 

contudo, muito abaixo da RM do Rio de Janeiro e principalmente de São Paulo, onde a 

distância entre esta cidade e Extrema ser de apenas 112 km, como anteriormente citado, 

sendo assim um importante fator de atração para as empresas. 

No que se refere a outro dado do mercado de trabalho, analisado o tempo de emprego, 

enquanto a média nacional é de 55% dos desligados no período tinham menos de 24 meses 

de vínculo, na cidade de Extrema o mesmo índice chega a 64%. 

No que se refere a escolaridade do trabalhador, enquanto a média nacional de empregados 

com nível superior chega a 17%, em Extrema essa média é de 8%; ficando evidente assim 

que grande parte dos postos de trabalho gerados exigem baixa remuneração e, por 

consequência (conforme demonstrado) baixo salários. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na busca do sonhado “desenvolvimento”, várias cidades e regiões do Brasil entraram numa 

verdadeira disputa para atrair investimentos para seus territórios, com objetivo único de 

promover o chamado “desenvolvimento”; isto é, atrair investimentos com objetivo de 

melhorar a condição de vida e trabalho de suas sociedades. 

Com proliferação das medidas liberalizantes a partir da década de 1990, e falta de um 

projeto nacional, fez com que esta disputa se intensificasse e que a guerra fiscal fosse um 

caminho para que algumas regiões do país conseguissem atrair investimentos, e assim, 

melhorar alguns indicadores. 

Este é o caso da cidade de Extrema – MG, que através de suas vantagens locacionais, 

juntamente com as políticas agressivas de atração de investimentos (tanto do governo 

estadual quanto municipal) permitiu com que a cidade expandisse, em muito pouco tempo, 

sua economia, e observasse seus indicadores sociais se modicarem consideravelmente. 

Ao observarem-se alguns indicadores, como o da mão de obra (escolhido neste trabalho), 

vai ao encontro aos interesses do capital em buscar regiões que permitem uma mão de obra 

mais barata e mais acessível, somado ainda a vantajosos subsídios fiscais e proximidade 

com o mercado consumidor (São Paulo). 

Soma-se, ainda, com um deslocamento de muitas empresas para outras cidades, 

principalmente fugindo dos grandes centros, com o objetivo de ficar distantes das entidades 

representativas de classe, e locais onde apresentam um salário inferior ao obtido nos 

grandes centros. 

7887



 

Como demonstrado neste trabalho, o salário médio de Extrema fica muito aquém ao da 

Região Metropolitana de São Paulo, apesar de sua proximidade, permitindo assim com que 

a cidade, pagasse salários mais baixos aos aplicados na sua vizinha São Paulo, somado 

ainda aos subsídios fiscais disponibilizados pelo estado de Minas Gerais, bem como os 

benefícios concedidos pela administração municipal, como doação de terreno, por exemplo. 

Contudo, a quem de destina este tipo de desenvolvimento? Apesar de a cidade ter ampliado 

seus postos de trabalho, e ter modificado estruturalmente sua economia (agora totalmente 

industrial), aumentado sua renda per capita, o “desenvolvimento”, assim pensado como 

aquele que cria autonomia para o individuo em busca de atender suas necessidades e 

aspirações, ainda está muito longe de ser alcançado. 

Apenas levando em consideração aspectos do mercado de trabalho formal, além dos baixos 

salários, é observável ampliação de postos de trabalho que exigem baixa qualificação e com 

alta rotatividade (onde o trabalhador não permanece pouco tempo no emprego). 

Apesar de não ser objetivo deste trabalho, outras consequências foram ocasionadas 

decorrentes desde rápido crescimento, como uma especulação imobiliária atingindo 

fortemente a vida do trabalhador (que, na maioria dos casos, não consegue fazer frente a 

especulação imobiliária com baixos salários pagos) e demandas de infraestrutura básica 

para população, conforme demonstra Stefano (2011), além de outros indicadores, como 

aumento da criminalidade e das condições de serviços básicos para a população, como 

saúde e educação, por exemplo. 

Por fim, Extrema é mais um exemplo de um desenvolvimento que interessa a poucos, 

desenvolvimento que não tem como objetivo de atender as necessidades, aspirações e 

autonomia de sua coletividade, mas sim servir os interesses de um capital que quer se 

multiplicar onde melhor encontra condições, mesmo que seja na custa do suor e da 

exploração do trabalho de seus cidadãos. 
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RESUMO 

 ―Não é do brinca, é do vera!‖ é uma expressão regional e popular em Rondônia, muito disseminada 
em Porto Velho, onde os indivíduos a utilizam para enfatizar a seriedade dos fatos, acontecimentos 
ou ações Tal expressão foi eleita título deste estudo de caso que foi desenvolvido através de uma 
pesquisa em grupo de sociologia criminal em uma Unidade Socioeducativa de Internação Feminina 
de Porto Velho. Uma vez, que a realidade da unidade, os motivos e circunstâncias dos atos 
infracionais, dos quais as adolescentes são protagonistas, jamais foi ou será um brincadeira. A 
verdade é que todos esses processos sociais que envolvem essas meninas que estão em regime de 
privação de liberdade, se tratam de uma triste realidade, enredada de preconceitos, estigmas e 
violências.. No percurso metodológico, podemos ressaltar que da escolha ao desenvolvimento da 
pesquisa, priorizamos a observação sistemática, onde a fracionamos em três etapas: o embasamento 
teórico, levantamento de dados na unidade e sistematização dos mesmos, que resultaram em dados 
quantitativos e qualitativos que evidenciam a negligência do Estado e a dominação masculina, 
violência simbólica diante das questões de gênero presente antes e durante e depois da aplicação da 
medida socioeducativa. 

Palavras-chave: Gênero, unidade e medidas socioeducativas. 
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NÃO É DO BRINCA, É DO VERA!  Um estudo de caso sobre uma 

unidade socioeducativa de internação feminina. 

 

 

Considerações em torno do título: por que não é do brinca e do vera? 

 

Na realização da pesquisa de campo, durante uma entrevista com uma 

servidora da unidade, ela utilizou a expressão ―não é do brinca, e do vera‖, para retratar a 

realidade das adolescentes privadas de liberdade, onde ela continuou explicando, “isso, aqui 

não é socioeducar, isso aqui é cadeia, quais as chances dessas meninas? elas sabem que 

isso não é brincadeira‖. 

 A expressão ―Não é do brinca, é do vera‖ é uma expressão  local,  muito 

disseminada em Porto Velho, principalmente nos bairros mais periféricos, e significa o 

equivalente a ― isso não é uma brincadeira, e de verdade‖,  onde os indivíduos a utilizam 

para enfatizar a seriedade dos fatos, acontecimentos ou ações, essa expressão foi eleita 

título deste estudo de caso por que traduz de forma simples e direta  realidade das medidas 

socioeducativa de privação de liberdade para adolescentes do sexo feminino. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo é um fruto do desafio de realizar uma pesquisa de campo 

em grupo sobre criminalidade, violência ou justiça lançado durante a realização do tópico 

especial1 de Sociologia Criminal, ministrado pela professora Patrícia Vasconcelos  no 

primeiro semestre de 2011 no Curso de Ciências Sociais da Universidade Federal de 

Rondônia – UNIR. 

Nosso grupo foi composto por cinco integrantes, todos discentes do curso 

estudantes de Ciências Sociais – UNIR, sendo eles: Elisângela Ferreira, Inaê Level, Joyce 

Fadoul, Marcelo Batista e Simone Mestre, e decidimos pela realização da pesquisa de 

campo em uma unidade socioeducativa feminina,  como possibilidade de fazer  uma 

interface entre as teorias mais familiarizadas, teorias estudadas na disciplina com foco nas 

temáticas de criminalidade, gênero ou juventude. 

                                                           
1
 Tópico especial de Sociologia Criminal, com duração de 60 horas teóricas e 20 práticas. Tópicos especiais são 

disciplinas eletivas que são propostas semestralmente pelo colegiado de curso Ciências Sociais/UNIR,  que 
poderá manter ou renovar no ementário de optativas, conforme a disponibilidade do Departamento, o perfil 
desejado de formação e a demanda dos discentes. 

7891



 

 

Para a realização da pesquisa, o grupo elegeu uma abordagem qualitativa, 

através da metodologia de estudo de caso, priorizamos a observação participante, diário de 

campo e coleta de dados em seu percurso metodológica. E fracionamos a pesquisa em três 

etapas: o embasamento teórico, coletas de dados e informações e  produção final dos 

artigos. 

Estruturado à luz das bases teóricas que constam nas referencia 

bibliográficas deste artigo,  apresentamos as seguir a trajetória metodologia e desafios das 

pesquisa; contextualização histórica das medidas Socioeducativa no Brasil e em Rondônia; 

um olhar sobre o abismo entre o estabelecido por lei e a realidade da Unidade 

Socioeducativa; A interface entre gênero, vulnerabilidade e estigma e diante da privação de 

liberdade e considerações finais. 

 

Trajetória Metodológica e desafios da pesquisa. 

A pesquisa cientifica na área das ciências sociais  busca evidenciar um 

problema social, através da produção  do conhecimento em uma determinada área,  

buscando traçar um retrato social  sobre uma determinada realidade, apresentando-se na 

maioria das vezes, segundo Raul Rojas ―comprometida com os grupos sociais mais 

necessitados de mudanças estruturais no sistema econômico‖ (2004, p.14). 

Na realização de uma pesquisa social a definição da pergunta problema, 

constituir-se um elemento fundamental, Desse modo, guiamos essa pesquisa  sobre 

seguinte pergunta:  ―O estado de Rondônia cumprir seu papel institucional frente ao 

atendimento socioeducativo  oferecidos as adolescentes privadas de liberdade, 

considerando a especificidades de gênero durante a execução do atendimento 

socioeducativo em Porto Velho?‖.  

O desafio de fornecer respostas para questões levantadas  a partir da nossa 

pergunta de pesquisa e sabendo da existência de uma Unidade Socioeducativa de 

Internação, exclusiva para meninas autores de ato infracional,  análogo a crime ou 

contraversão penal. 

Decidimos realizar uma pesquisa, através de um abordagem qualitativa, 

usando a metodologia de estudo de caso, considerando a  abundância de materiais 

empíricos que ampliam os olhares sobre o objeto estudado fornecido por essa metodologia, 

como afirma Chizzotti ―O estudo de caso não significa uma leitura única da realidade, supõe 

que pode haver diversidade de percepções‖. (2006, p. 141). 

A pesquisa foi realizada na Unidade Socioeducativa Feminina de Internação e 

Provisória – ―Casa da Adolescente‖ localizada na cidade de Porto Velho, Estado de 
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Rondônia, entre os meses de março a junho de 2011. Foram realizadas cinco visitas na 

Unidade, com cerca de seis horas de duração para cada visita. 

Para as coletas de dados, utilizamos  os registros do diário de bordo da 

observação participante, consultas ao  livro de registro e fichas individuais das adolescentes 

que foram disponibilizadas pela Unidade e entrevistas estruturadas com o corpo técnico; e 

por fim, a sistematização das coletas de dados, bem como a analise das entrevistas e a 

confrontação entre a teoria e a realidade. 

Entrevistamos cinco servidoras da Unidade, e utilizamos um roteiro 

estruturado não identificado, direcionando para equipe técnica (socioeducadoras, diretora, 

professoras etc.) composto por dez perguntas, sendo cinco perguntas abertas e cinco  

fechadas,  sobre sua função na unidade, a execução do trabalho, a relação com as 

adolescentes e suas impressões pessoais.  

Em nosso planejamento foi  previsto a realização de entrevistas com as 

adolescentes, inclusive o grupo preparou um roteiro específico para as adolescentes, 

contendo vinte perguntas sobre sua trajetória de vida, relações sociais, aflições, 

relacionamento com a equipe da unidade e conhecimento de seus direitos.  

Porém as entrevistas com as adolescentes não foram permitidas pela direção 

da unidade, que nos informou que o Núcleo Psicossocial da Coordenadoria de Atendimento 

ao Adolescente em Conflito com a Lei – CAA (órgão governamental responsável pela 

administração do sistema socioeducativo do Estado de Rondônia e subordinado a 

Secretaria Estadual de Justiça – SEJUS) não autorizou as entrevistas das adolescentes. 

A não autorização das entrevistas com as adolescentes foi justificada pela 

Chefa do Núcleo Psicossocial, que considerada  a entrevista um procedimento  

―constrangedor‖ para as adolescentes, e disse tratar-se de uma  ―ilegalidade‖, uma vez que 

as adolescentes estavam sobre a tutelar do estado, que deveria zelar pelo seu bem estar 

pessoal. 

A proibição de entrevistar as adolescentes representa um dos nossos 

principais desafios durante o percurso da pesquisa, junto com os fatores de: a ausência nos 

registro encontrados na unidade de dados específicos das adolescentes, como  dados 

étnicos, escolar, familiares, conjugais entre outros. Além da percebemos por parte das 

servidoras da Unidade certa apreensão em participar da pesquisa, tanto que a cada a quatro 

convites,  feitos para as servidoras para participarem da pesquisa, somente um era aceito. 

No entanto, em uma avaliação do grupo no encerramento das atividades de 

campo, consideramos que diante dos desafios, o número de dados coletados foi satisfatório 

e suficiente para auxiliarem no processo de construção e abordagem do estudo de caso.  

A experiência de campo agregou à nossa trajetória como futuros 

pesquisadores das ciências sociais valores inestimáveis, onde aprendemos como indica 
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Raul ―que a melhor maneira de aprender a pesquisa é precisamente fazendo pesquisa, 

enfrentando os problemas  teóricos, metodológicos e técnicos que se apresentam no 

trabalho cientifico‖. (2004, p. 32- 33). 

 

Uma breve contextualização histórica das medidas Socioeducativa 

em Rondônia e no Brasil. 

 

Os comportamentos ditos como desviantes, sempre foram motivo de 

preocupação, por parte de toda a sociedade, assim como também se apresentam como alvo 

de estudos e analise  das ciências humanas,  Richard Miskolci (2005) afirma que ―a 

sociologia sempre buscou compreender os comportamentos socialmente ―desviantes‖‖. 

Durkheim, assim considera o crime um fato social normal, sendo que ele afetava a todos os 

individuos, além de ser produto da própria sociedade. ―o crimé é normal porque seria 

inteiramente impossível uma sociedade que se mostrasse isenta dele‖. (1990, p. 58). 

O histórico do atendimento Socioeducativo no Brasil é bem recente,  sendo 

que seu levantamento inicia-se  a partir do século XX onde até meados de 1850 as crianças 

e adolescentes eram colocadas no mesmo patamar de  tratamento e obrigações que os 

adultos. 

 Nesse tempo, havia o entendimento que as crianças e adolescente  pobres 

eram  criminosos, onde cabia ao Estado sua tutela, uma vez,  que nessa época habitava no 

senso comum  que os mais pobres tivesse certa inclinação natural a desordem e 

criminalidade, como contesta e pontuação  Misse em seu artigo  ―Cinco Teses Equivocadas 

sobre a Criminalidade Urbana no Brasil‖ onde explica: 

 

 1) se a pobreza causasse o crime,  a maioria dos pobres seria criminosa e 

não é 2) a esmagador maioria de presos é de porres, pretos e desocupados 

porque a policia segue um roteiro típico que associa de ate mão a pobreza  

coma criminalidade; 3) os próprios pobres declaram nas pesquisas que não 

se identificam com qualquer carreira criminal‖ (1995, p.04). 

 

O ano de 1988  aconteceu uma reviravolta  na maneira  da socioedade 

enxergar o publico  infato-juvenil do País,  com a aprovação do Estatuto da Criança e 

Adolescente-ECA, e iniciada a era dos direitos para menos de dezzoito anos, tornando  o 

ECA uma das legislaçães de proteção e  garantias de direitos da criança e adolescente mais 

avançadas do mundo. 

ECA prever  mecanismo de  responsabilização de jovens por suas condutas 

que  cometes atos infrancionais, analogados crime ou contraversão penal, em seu capitulo II 
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que dispoem sobre medidas socioeducativas, sendo elas divididas em cinco modalidades de 

atendimento: PLA – Programa de Liberdade Assistida, PSC – Programa de Prestação a 

Comunidade, semi liberdade, internação provisória e internação. 

Com a promulgação do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente,  Estado 

de Rondônia assim como os demais estados, tiveram que adapta-se a nova legislação. O 

governo do estado instituiu  através do Decreto n. 5548 à Fundação de Amparo ao Carente 

e Ação Social de Rondônia, sendo uma de suas atribuições à responsabilidade pelo 

atendimento Socioeducativo no estado.  

 Em 1994, as medidas Socioeducativa passam a serem executadas pela 

Secretaria de Justiça e Cidadania – SEJUCI através do Decreto n. 6400.  No ano de 2000, 

reconhece  o entendimento das medidas Socioeducativa como uma política de atendimento 

social, passando à responsabilidade de execução dessas medidas para a atribuição 

institucional da Fundação de Assistência Social – FASER. 

 Recentemente a referida fundação foi extinta do quadro estrutural do governo 

do estado, é a função de executar as medida socioeducativas ficaram a cargo da a 

Coordenadoria de Atendimento ao Adolescente em Conflito com a Lei, órgão subordinado a 

Secretaria Estadual de Justiça que por sua vez, tem como dever administrar o sistema 

penitenciário e Socioeducativa, conforme Lei Completa N. 412 de 28 de dezembro de 2007. 

Recentemente foi publicado o 4º Relatório Nacional sobre os Direitos 

Humanos no Brasil, realizado pelo Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São 

Paulo (NEV-USP).O relatório aponta um crescimento, entre 2004 e 2006, no número de  

adolescentes (entre 12 e 17 anos) cumprindo medida de internação, a região Norte teve a 

maior alta de jovens infratores internados (70%). Rondônia aparecer com crescimento de 

750% de adolescentes em conflito com a lei, com um número absoluto de crescimento de 30 

para 233 jovens. 

Os gestores das medidas socioeducativas devem seguir as regras 

estabelecidas através do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE2 e  

das Regras Mínimas Das Nações Unidas Para a Administração Da Justiça , da Infância e da 

Juventude, Conhecidas como Regras de Beijing. 

 

Descortinando o abismo entre o estabelecido por lei e a realidade da Unidade 

Socioeducativa 

 

                                                           
2
 Na época que a pesquisa foi realizada o SINASE ainda era um projeto de lei,  no dia 18 de Janeiro  de 2012 a 

Presidenta da Republica Dilma Rousseff, sancionou a lei Nº.12.594 que institui o Sistema Nacional de Execução 
das Medidas socioeducativas; 
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Unidade de Internação Feminina de Porto Velho foi Inaugurada em 31 de 

agosto de 1999, de responsabilidade do Governo do Estado de Rondônia, conta com trinta e 

cinco (35) de servidoras em seu quadro de funcionários, atende as adolescentes que estão 

em internação provisória ou cumprido medida socioeducativa de internação. 

A unidade de Internação Feminina de Porto Velho é única do estado de 

Rondônia que atende exclusivamente adolescentes do sexo feminino, nos demais 

municípios, adolescentes de ambos os sexos ficam internados na mesma unidade 

socioeducativa,  como é caso de Vilhena, Cacoal e Jaru. 

Funcionando em uma casa alugada, a unidade e composta de nove cômodos, 

que são divididos da seguinte maneira: dois são alojamentos com banheiro, um quarto de 

triagem, uma sala para equipe psicossocial e direção, uma sala de aula, uma enfermaria, 

recepção e duas áreas externas. 

Na parte de dentro da Unidade era notório o grau elevado insalubridade do 

ambiente, praticamente em quase todas as paredes tinha mofos, os moveis estavam em 

péssimas condições, situação que precária  o trabalho das servidoras  e o atendimento 

oferecido as adolescentes, prejudicando a  execução do trabalho socioeducativo. 

O quadro técnico da unidade  é composto por trinta e cinco (35) servidoras, 

distribuídas em: vinte duas (22) socioeducadoras divididas em cinco plantões, uma 

motorista, uma diretora administrativa, uma diretora geral, uma auxiliar administrativa,  duas 

técnicas de enfermagem, uma enfermeira, uma psicóloga, uma coordenadora pedagógica e 

quatro professoras. 

A partir  dessas e de outras observações, o grupo buscou aproximar a 

realidade com a legislação de garantia dos direitos dos adolescentes privados de liberdade, 

tendo como referência os parâmetros pedagógicos e arquitetônicos estabelecidos pelo 

SINASE, que em linhas gerais, são: 

 

Parâmetros norteadores da ação e gestão pedagógicas  (...) que 
devem propiciar ao adolescente o acesso a direitos e às 
oportunidades de superação de sua situação de exclusão, de 
ressignificação de valores, bem como o acesso à formação de 
valores para a participação na vida social. (BRASIL, 2006, p.  51). 
 
Parâmetros arquitetônicos e o detalhamento das normas e definições 
técnicas são referências determinantes a serem adotadas na 
elaboração e execução de projetos de construção, de reforma ou de 
ampliação de Unidades de atendimento de internação provisória, de 
semiliberdade e de internação. (BRASIL, 2006, p. 97). 
 

Selecionamos catorze (14) parâmetros  estabelecidos pelo SINASE, 

considerando sua obrigatoriedade e sua importância,  para verificar se  eles eram  

executados e respeitados pela unidade estudada. 
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Dos catorze(14)  parâmetros apenas dois(2)  são cumpridos, sendo eles: 

espaços adequados para a realização de refeições e área para atendimento de saúde.  

Três(13)  são  oferecidos de forma improvisada, que são: 1) condições adequadas de 

higiene, limpeza, circulação iluminação e segurança, 2) espaço para atendimento técnico 

individual e em grupo e 3) salão para atividades coletiva/ou espaço para o grupo. 

 E nove (9) não são cumpridos, ou seja, mais da metade desses  catorze 

parâmetros não são garantidos e praticados  dentro da Unidade, entre eles: 1) condições 

adequadas de repouso das adolescente, 2) Espaço e condições adequadas para visita 

intima ) Espaço com sala de aulas apropriadas contando com sala de professores e local 

para funcionamento da secretaria e direção escola; 4) espaço para a pratica de esporte e 

atividades de lazer e cultura; 5) espaço para a profissionalização; 6) Consolidar 

mensalmente os dados referentes a entradas e saídas dos adolescentes, perfil do 

adolescente (idade, gênero, raça/etnia, procedência, situação com o sistema de justiça, 

tipificação de ato infracional, renda familiar e etc; 7) regimento interno, o guia do 

adolescente e o manual do socioeducador de modo que esses documentos sejam partes do 

conjunto institucional e guardem, entre si, relações de coerência e complementaridade; 8) 

Adolescente distribuídos nos alojamentos, conforme idade, ato infracional e faixa etária e 9) 

Acesso aos meios de comunicação social.  

Diante dessas informações, percebemos o quanto a unidade de internação 

feminina, encontra-se em termos pedagógicos e arquitetônicos, distante de promover de fato 

uma ação socioeducativa conforme estabelecida pelo SINASE, que: 

 

Exercer influência sobre a vida do adolescente, contribuindo para a 
construção de sua identidade, de modo a favorecer a elaboração de um 
projeto de vida, o seu pertencimento social e o respeito às diversidades 
possibilitando que assuma um papel inclusivo na dinâmica social e 
comunitária (SINASE, 2006, p. 70). 

 

Revelando o abismo que existente entre o estabelecido por lei e a realidade 

da Unidade Socioeducativa, que mostra a ausência de investimentos e de políticas públicas 

do governo estadual, que não cumprir com seu papel institucional de promover um 

atendimento a adolescente privada de liberdade em condições dignas e humanizadas.  

 

A  unidade socioeducativa como uma versão “teen3” do Presidio 

 

As disparidades entre o legalmente instituído pela legislação de garantia de 

direitos da criança e do adolescente não foi a única revelação da pesquisa de campo, 

                                                           
3
 : Teen  em inglês que significa adolescente, muito utilizada no Brasil, para referir-se a pessoas jovens. 
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também podemos constatar o quanto o tratamento  socioeducativo oferecido a essas 

adolescentes,  e semelhante ao tratamento penitenciário, apresentando o sistema 

socioeducativo como uma versão ―teen‖  do sistema carcerário. 

Durante o campo, privilegiamos observação de algumas normas e 

procedimentos, tidos como de segundo plano, embutidos na dinâmica da unidade, e 

geralmente considerados como de praxe,  para chegamos na uma compreensão do que 

Goffaman intitula como ―vida intima da instituição‖, que consiste em consideramos: 

 

Uma organização formal como um estabelecimento social, a mudança 
correspondente seria do ajustamento secundário do indivíduo para o 
conjunto total de tais ajustamentos que todos os participantes da 
organização mantêm coletivamente. Tais práticas, em conjunto, abrangem o 
que pode ser denominado a vida íntima da instituição. (GOFFAMAN, 1974, 
p.167) 

 
Observando a  vida intima da instituição da unidade estudada,  podemos 

identificar o discurso centralizado na disciplina, legitimando um conjunto de  procedimentos 

tais como revistas, escoltas, controle de horários e objetos, que Foucault explica: ―esses 

métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a 

sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade, são o 

que podemos chamar as ‗disciplinas‘‖. (2009, p. 133). 

As adolescentes, por exemplo, são encaminhadas para medida  

socioeducativa  pelo Juizado da Infância e Juventude e Juventude ou via Delegacia Especial 

de Atendimento a o Adolescente Infrator – DEAAI, e cabe à unidade acolher e abrigar essa 

adolescente, o que geralmente é feito pela equipe de socioeducadoras através do 

procedimento de recepção. 

Esse procedimento de recepção consiste em adolescente passar por  revista 

das roupas, dos cabelos, de objetos pessoais,  retirada de  piercings, alargadores e brincos, 

revista íntima, onde ela deve retirar diante de duas socioeducadoras  toda a sua roupa, sem 

execução de nenhuma peça. 

Em seguida, adolescente é levada para a triagem (quarto escuro, sem 

banheiro), onde ela permanecerá por três dias até ser encaminhada para o alojamento para 

juntar-se as demais adolescentes. Esses alojamentos trata-se de pequenos cúbicos, 

escuros, insalubre, abafados e com pouca ventilação, onde as janelas e portas foram 

substituídas por grande iguais as usadas nas celas do presidio. 

As únicas coisas podem ficar dentro do alojamento são colchões de  

espessura fina, colocados sobre o chão  para as adolescentes dormirem e  sacolas plásticas 

que elas amaradas nas grades da janela  para guardarem suas roupas. Todo esse conjunto 
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de ações é utilizado para manter a organização da unidade, dando contornos ao que  

Foucault classifica como disciplinas. 

 

As disciplinas, organizando as ―celas‖, os ―lugares‖ e as ―fileiras‖ criam 
espaços complexos: ao mesmo tempo arquiteturais, funcionais e 
hierárquicos. São espaços que realizam a fixação e permitem a circulação; 
recortam segmentos individuais e estabelecem ligações operatórias; 
marcam lugares e indicam valores; garantem a obediência dos indivíduos, 
mas também uma melhor economia do tempo e dos gestos. (Foucault, 
2009, p. 174). 
 

O alojamento é conhecido e chamado pelas  próprias adolescentes internas 

de cela4,  e a permanência dentro dele  delineia mais um aspecto disciplinador e totalizador 

da unidade, uma vez, que o alojamento deveria ser um local exclusivamente reservado para 

descanso, conforme os preceitos do SINASE. 

Dentro da unidade ele é  destinado para reclusão das internas, onde  elas 

passam maior parte do tempo, principalmente nos finais  de  semana, onde são confinadas 

em tempo integral, evidenciando a tendência de ―fechamento‖  presentes  nas instituições 

totais: 

Quando resenhamos as diferentes instituições de nossa sociedade 
ocidental, verificamos que algumas são muito mais "fechadas" do que 
outras, Seu "fechamento" ou seu caráter total é simbolizado pela barreira a 
relação social com o mundo externo e por proibições a saída que muitas 
vezes estão incluídas no esquema físico (...) A tais estabelecimentos dou o 
nome de instituições totais. (Goffaman. 1974, p. 11). 

 

Esse aspecto ―fechado‖ da unidade e os controles de disciplina dão contornos 

ao que Bourdieu nomeou de sistema simbólico, que doutrinam e legitimam a dominação, por 

meio da violência simbólica, onde os sujeitos são induzidos a se submeterem ao um 

conjunto de critérios e normas imposta através do poder simbólicos. 

sistemas simbólicos‖ cumprem a sua função política de instrumentos de 
imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem para assegurar 
a dominação de uma classe sobre a outra (violência simbólica) dando o 
reforço da sua própria força que as fundamentam e contribuindo assim, 
segundo a expressão do Weber, para ―domesticação dos dominados‖. 
(Bourdieu, 1989, pág. 11). 

 

Desse modo, as adolescentes internas  passam por um processo de 

ressignificação  de valores e do que é importante diante da limitação da liberdade,  

atribuindo  as suas  preferencias e prioridades,  os momentos como:  visitas de familiares, o 

lanche, as atividades fora do alojamento, atendimento psicossocial, autorização para utilizar 

maquiagem  e produtos de beleza. 

                                                           
4
 conforme informado durante as entrevistas com o corpo técnico. 

7899



 

 

Essas preferências e prioridades às vezes, acabam motivando as disputas 

entre elas, as grades das portas do alojamento é um exemplo disso, uma vez que essas 

representam para elas o acesso a entrada e saída de objetos de higiene pessoal,  água para 

ingerir, lanches, outros objetivos, principalmente à televisão .  

No tocante a atuação das socioeducadoras, podemos perceber que essas 

priorizam os elementos de segurança ao invés dos elementos de  socialização ou educação, 

cujos os nomes estão embutidos na nomenclatura do seu cargo, não havendo interação 

entre socioeducadora e adolescentes. 

Utilizando assessórios militares como coturnos e cartucheiras e mesmo 

uniforme preto dos agentes penitenciários, as  socioeducadoras falam restritamente o 

necessário com as adolescentes, e só ficam próximas  das adolescentes quando fazem 

escolta,  termo utilizado para indicar que estão acompanhando as adolescentes em alguma 

atividade. 

Esse comportamento das socioeducadoras é de certa forma é  incentivado 

pelo estado, que não promover cursos e capacitações continuadas, e segundo relato de 

uma socioeducadora entrevistada a única formação que receberam foi um curso de 

formação previsto no concurso que elas realizaram juntos com agentes penitenciários, 

ministrado pelos mesmos professores. 

Neste cenário, onde a estrutura física, as regras e as formas de organização 

da unidade, inclusive a formação oferecida aos servidores que atuam neste é moldada em 

torno do modelo penitenciário, percebe-se que a função na prática da unidade 

socioeducativa é similar a função da prisão, que consiste na: 

 

privação pura e simples da liberdade — nunca funcionaram sem certos 
complementos punitivos referentes ao corpo: redução alimentar, privação 
sexual, (...)Na realidade, a prisão, nos seus dispositivos mais explícitos, 
sempre aplicou certas medidas de sofrimento físico. (Foucault, 2009, p. 
133). 

 

Seria possível retirar essas adolescentes da situação de vulnerabilidade 

social na qual se encontram? Quando apresentamos essa questão na entrevista com a 

socioeducadora, ela respondeu automaticamente ―a interna de hoje é a detenta de amanhã, 

preciso falar mais alguma coisa?‖, tal afirmação reflete o quanto estamos longe da 

efetivação de politicas publicas que visam retirar essas adolescentes das  margens sociais 

de exclusão, da criminalidade e da violência. 

 

Uma interface entre gênero, vulnerabilidade e estigma e diante da privação de 

liberdade. 
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Diante da presença predominante das mulheres na unidade socioeducativa, 

tanto das adolescentes como das servidoras, onde não há a presença de homem no quadro 

de servidores da unidade, essa pesquisa, assim como  o estudo de caso seriam 

incompletos, sem um olhar para categoria de gênero. 

 

―A categoria gênero torna mais nítida a compreensão das formas e dos 
conteúdos que vem tomando as relações entre as gerações, de como vêm 
ocorrendo às mudanças e as permanências dos ―papéis sexuais‖ na 
socialização de crianças e adolescentes e, o mais importante, apontando 
mecanismo de ruptura ou de revisão das hierarquias de gênero‖. 
(MADEIRA, 1997, p.9). 

 

Considerando que o conceito de gênero se situa na esfera social, diferente do 

conceito de sexo, privilegiando os  aspectos sociais, essa noção permite refletir sobre a 

forma como são socialmente construídos os papéis do homem e da mulher (SAFFIOTI, 

1992, p.183),  e como questões de gênero, vulnerabilidade e estigma  são entrelaçados nas 

trajetórias sociais dessas adolescentes. 

 

As trajetórias sociais são processos de desestruturação como de 
estruturação de referências e Patrimônios, pela articulação ou 
desarticulação de relações sociais num tempo e num espaço determinados 
onde se produzem mudanças nas formas de reprodução como de 
identificação social. Esta perda ou aquisição de patrimônios está vinculada 
tanto a processos contextuais como as biovias (termo que proponho para 
designar os caminhos da vida) da família, de redes de pertencimento, de 
vizinhanças (FALEIROS, 1999, p. 75). 
 

Nas entrevistas com as servidoras, elas mencionaram que a maioria das 

adolescentes que estão e passaram na unidade, assim como suas famílias são marcadas 

por situações de exclusão social, onde os  genitores (pai ou mãe) passam por situações de 

desemprego,  dependência química, violência domestica, doenças crônicas ou  em 

cumprimento de pena no sistema prisional. 

  Essas informações revelam o quanto essas adolescentes  estão expostas ao 

um grau elevado de vulnerabilidade social, que é compreendida como o  ―Resultado 

negativo acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas, culturais que provêm do 

Estado, do mercado e da sociedade. Traduzindo assim as  debilidades ou desvantagens 

para o desempenho e mobilidades sociais dos atores (ABRAMOVAY et al., 2002, p. 13). 

A vulnerabilidade social dessas adolescentes  potencializam as chances 

delas serem submetidos a violência, pois o público composto por adolescente  são as 

maiores vitimas da violência urbana. (ZALUAR, 2003).  Neste sentido o ato  infracional  é um 

reflexo da ausência de polícias publicas essenciais: 
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A maioria dessas meninas, entram na unidade, sem sabe ler, escrever, 
falando gírias, Aqui elas, elas tem aula, tiram os documentos pessoais, vão 
a psicóloga, são vacinadas, vão ao médico, fazem os exames direitinho, 
algumas chegam a fazer até tratamento odontológico completo, coisa difícil 
de conseguir no SUS. (entrevista servidora da unidade). 

 
Ou seja,  o depoimento da servidora revela que antes de entrarem na unidade 

socioeducativa, uma série de políticas assistenciais, ou falharam, ou não foram executadas 

ou nem seque são ofertadas a essas adolescentes, contribuindo na condução dessas jovens 

para as medidas socioeducativas. 

Do cometimento do ato infracional ao cumprimento da medida socioeducativa 

de internação, essa adolescente é estigmatizada socialmente, sendo atribuído a elas,  

termos e rótulos como: menor, delinquente, marginal e nóiada5. Esses termos  atribuem às 

adolescentes, o comportamento desviante, onde são: 

 

Engajadas numa espécie de negação coletiva da ordem social. Elas são 
percebidas como incapazes de usar as oportunidades disponíveis para o 
progresso nos vários caminhos aprovados pela sociedade; mostram um 
desrespeito evidente por seus superiores; falta-lhes moralidade; elas 
representam defeitos nos esquemas motivacionais da sociedade. ( 
Goffman, 2004, p. 121) 

 

Mesmo diante da  imensa diferença  estatísticas de gêneros na participação 

do ato infracional, que mostra que dos 16.868 adolescentes cumprindo medida 

socioeducativa de privação de liberdade no Brasil, 95%  são adolescentes do sexo 

masculino , enquanto as adolescentes do sexo feminino representam a 5%, segundo 

Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo realizado em 2006 e 2008 pela 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Republica. 

O referido levantamento Nacional aponta que Rondônia, dos 252 casos de 

adolescentes privados de liberdade, apenas sete são sexo feminino, no entanto, em 

consulta ao registro da unidade de Internação feminina, identificamos que 2010 foram 

internadas 53 adolescentes, revelando que  a taxa de adolescentes internas em Rondônia 

cresceu sete vezes comparado com 2008. 

Os dados  quantitativos, coletados  pelo nosso grupo  na Unidade, 

entre o ano de 2010 e 2011(até maio), observamos que a adolescente raramente 

ultrapassam o tempo de ano de internação, sendo que o tempo médio de permanência 

dessas adolescentes na unidade não é de aproximadamente 45 dias.   

                                                           
5
 Termo pejorativo, utilizado na cidade de Porto Velho, para indicar indivíduos que cometem pequenos furtos 

para financiar seu consumo de drogas. 
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Se o tempo de permanência dessas meninas na unidade, não são motivos de 

preocupação, existe a necessidade de atenção às taxas de reincidências, Em 2010, 19% 

das internas eram reincidentes  e em 2011 (até maio)  essa taxa já tinha chegado à 15%. 

As adolescentes internas na unidade feminina possuem entre 15 a 17 anos, 

sendo o ato infracional de tráfico de drogas o mais praticado por elas, representando 26% 

dos atos infracionais em 2010 e 15% em 2011. A taxa de homicídio é relativamente baixa 

representando  4% em 2010, mas em 2011 ela dobra chegando 8% até maio. 

A participação relativamente baixa de adolescentes envolvidas no ato 

infracional assim como de mulheres adultas no mundo do crime, são justificadas  pela 

hipótese que ―enquanto os meninos assumem geralmente um papel de protagonista e 

expõem-se mais à categorização de autoria direta, as meninas tendem a participar mais na 

―retaguarda‖.‖  (BRASIL, 2006, p, 02). 

Essa hipótese corresponde aos papeis sociais, onde é atribuído ao 

adolescente o papel de líder e a adolescente o papel de auxiliar, típicas das sociedades 

machistas e patriarcais, onde a ―dominação masculina‖ é resultante da violência simbólica,  

definida por Bourdieu como uma:  

 ―violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce 

essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do 

conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do 

reconhecimento ou, em última instância, do sentimento‖ (2005, p. 07-08) 

 

Considerações finais 

 

Considerando a legislação de defesa da criança e do adolescente, em 

especial os parâmetros definidos pelos SINASE, em especialmente em sua decima 

Diretriz pedagógica do atendimento que trata da Diversidade étnico-racial, de gênero 

e de orientação sexual norteadora da prática pedagógica. 

Diante da realizada da Unidade Socioeducativa  da unidade 

pesquisada, que se tratar de uma casa adaptada tanta em sua estrutura, como na 

dinâmica e em sua rotina,  nos moldes do sistema penitenciário, que por sua vez, e 

destinado inclusivamente para o confinamento. 

Constatamos que o governo do estado de Rondônia não cumprir seu 

papel institucional frente ao atendimento socioeducativo  oferecidos as adolescentes 

privadas de liberdade frente aos parâmetros do SINASE, ao respeito aos direitos 

humanos e as especificidades de gênero. 
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E mesmo tendo uma unidade destinada unicamente para a internação 

de meninas com um quadro de funcionárias exclusivamente composto por mulheres, 

o que é não deixa de ser considerado um avanço, especificidades de gênero durante 

a execução do atendimento socioeducativo na unidade ainda é deficiente. 

Uma vez, que assuntos como diversidade racial, desigualdades sociais, 

relacionamento amoroso, identidade sexual, sexualidade, empoderamento social e a 

historia de vida das próprias adolescentes  não são  trabalhadas durante a 

realização do atendimento e nem oferecidos as adolescentes. 

Evidenciando o descompasso da Unidade em desenvolve sua função 

socioeducativa que é exercer ―uma influência sobre a vida do adolescente, 

contribuindo para a construção de sua identidade, de modo a favorecer a elaboração 

de um projeto de vida, o seu pertencimento social e o respeito às diversidades 

culturais, étnicas, de gênero e sexuais‖ (SINASE, 2006). 

Esse descompasso é financiado pela negligência do Estado, que de 

tão evidente, ultrapassa os limites da obviedade. Que mantem o sistema 

socioeducativo sucateado em todos os aspectos, afetando as adolescentes, as 

servidores da unidade, as famílias  e a sociedade. 

Nesse sentindo a medida socioeducativa deixa de ter caráter 

educativo, como proposto pelo ECA e  pelo SINASE, e é executada de forma  

punitiva,  reforçando o a ideia de que ―Não se pune, portanto para apagar um crime, 

mas para transformar um culpado‖. (FOUCAULT, 2009, p.112), contribuindo na 

difusão e no reforço do estigma de ―menor,  delinquente ou marginal‖  para os 

adolescentes que cumprem medida socioeducativa.  

E no contexto atual, onde vários setores  da sociedade defendem 

fervorosamente a redução da maioridade penal, sobe os pilares da falsa ilusão de 

impunidade dos adolescentes infratores no Brasil,  e necessário que as pesquisas 

sociais e humanas, sobre medidas socioeducativas busquem mostra a realidade 

dessas unidades de internação. 

Tendo como entendimento da pesquisa como a ―a discrições das 

mazelas de vidas ignoradas ou exploradas constituíam candentes de condições 

vividas e preconizavam urgentes ações saneadoras das adversidades reveladas‖. 

(CHIZZOTTI, 2006 p. 49), e  que possam contribuir para implantação, fiscalização e 

formulação de políticas públicas, como ferramentas efetivas de transformação social. 
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RESUMO 
 
O presente artigo propõe uma reflexão a cerca do estudo sobre a experiência materna em plena 
adolescência, com foco no ambiente escolar, através da abordagem da história de  Margarida

2
. Uma 

adolescente que se tornou mãe aos 16 anos igual à Juno
3
 e centenas de adolescentes grávidas por 

ano no Brasil, que assim como Margarida precisam encarar um labirinto de desafios, preconceitos e 
escolhas, resultantes da maternidade na fase escolar. Uma vez, que à luz do conceito bourdiano de 
“habitus” é possível perceber o quanto as instituições educacionais não estão preparado para a 
inclusão de alunas mães, utilizando-se do que Bourdieu definiu como “causalidade do provável” para 
eximir-se de sua função institucional de inclusão. O termo Síndrome de Juno é utilizado pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA para retratar a situação da gravidez na adolescência no 
Brasil. A pesquisa foi desenvolvida durante o terceiro estágio de práticas de ensino de sociologia em 
uma escola localizada na periferia de Porto Velho. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gravidez na adolescência, maternidade e escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1
  Síndrome de Juno: Gravidez, Juventude e Políticas Públicas, constituem-se o título de um dos capítulos do 

Livro Juventude e Políticas Sociais no Brasil do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 
2
 Nome fictício para preservar a identidade da adolescente.  

3
 Juno é a personagem principal do filme com o mesmo título do seu nome, que aborda de forma peculiar 

problemática gravidez na adolescência a partir de um enfoque não tradicional. 
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INTRODUÇÃO 

Este artigo tem como finalidade apresentar algumas considerações em torno dos debates 

sobre a maternidade na adolescência e no ambiente escolar, a partir de uma abordagem 

qualitativa, produzida através do estudo de caso de Margarida. 

Todos os nomes próprios mencionados neste artigo são fictícios, assim como não haverá 

identificação do nome da escola, para garantir o sigilo e anonimato das participantes, 

respeitando os preceitos do estatuto da criança e do adolescente e das normas éticas de 

pesquisa nas ciências sociais.  

O nome Margarida faz referencia à flor que representa os elementos de juventude, 

sensibilidade, delicadeza, pureza e afeto, que são tidos como características inegáveis da 

fase da adolescência. 

O estudo foi desenvolvido durante o estágio supervisionado em prática de ensino de 

sociologia III, realizado em uma escola pública localizada na zona leste da cidade de Porto 

Velho no estado de Rondônia, com carga horária de oitenta (80) horas no ambiente escolar. 

Estágio supervisionado em prática de ensino de sociologia  é dividido I, II e III. Sendo 

componentes curriculares obrigatórios para obtenção da licenciatura plena em ciências 

sociais, os três totalizam quatrocentas (400) horas, sendo que destas,  cento e noventa e 

dois(192)  horas são destinadas a atuação direta na escola, através da intervenção 

pedagógica em sala de aula, observação da escola, alunos e professor tutor. 

O plano de estágio previa como avaliação do mesmo, a elaboração e apresentação de um 

Estudo de Caso sobre uma temática escolar, que despertasse o interesse do estagiário, 

permitindo que este estabelecesse relações entre a prática e a teoria. 

Neste exercício onde a escola seria nosso laboratório social, sendo qualquer fenômeno 

social possível de ser estudado, chamou minha atenção o número expressivo de alunas 

adolescentes que já eram mães, influenciando na minha escolha na hora de definir como 

objeto de estudo a maternidade na adolescência e na escola. 

O desenvolvimento desse estudo é norteado através dos eixos teóricos que orientam os 

debates sobre a posição da escola, como instituição negligente, que contribui para 

perpetuação das desigualdades sociais, à luz dos conceitos bourdianos e das estatísticas e 

impressões sobre gravidez na adolescência no Brasil. 

 

PERCURSO METODOLÓGICO 
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O percurso metodológico foi orientado pela abordagem qualitativa, através da adoção do 

método de estudo de caso, onde o objeto estudado é maternidade na adolescência e na 

escola a partir do caso de Margarida. 

Segundo Chizzote o estudo de caso, consiste no “Estudo que envolve a coleta sistemática 

de informações sobre uma pessoa particular, uma família, um evento, uma atividade ou 

ainda, um conjunto de relações ou processo social para melhor conhecer como são ou como 

operam em um contexto real”. (2006, p. 135). 

 A definição do caso deve possibilitar a compreensão de um conjunto de informações 

coletados durante a pesquisa, partindo de sua generalidade os resultados da análise Hamel 

(1993). Tanto que segundo Chizzote “o estudo de caso não significa uma leitura única da 

realidade, supõe que pode haver uma diversidade de percepções”. (2006, p. 141). 

Antes de iniciar a coleta de dados foi realizado a seleção e estudo do referencial 

bibliográfico, que norteou os passos da pesquisa e auxiliou no planejamento, e nas escolhas 

das técnicas de coletas de dados, considerando as seguintes variantes: precisão e 

aplicabilidade das técnicas, a aproximação com as participantes, estrutura disponível e o 

tempo destinado a pesquisa. 

Considerando as variantes acima, selecionamos as seguintes técnicas de coleta de dados: a 

observação, entrevista aberta, diálogos em grupo, uma vez, que mesmo focando o estudo 

no caso de Margarida, participaram da pesquisa outras meninas que eram amigas próximas 

ou estavam na mesma situação de Margarida na escola. 

A coleta de dados foi realizada durante os meses de março e abril, a observação aconteceu 

dentro da escola, abrangendo a dinâmica funcional e os diversos ambientes, como: sala do 

professor, sala de aula, pátio, recreio, movimento de entrada e saída dos alunos, reuniões.  

As entrevistas individuais assim como os diálogos em grupo foram realizadas em ambiente 

externo, como residência e praças para garantir maior conforto e privacidade de ambas às 

partes (participante e pesquisadora). 

A definição do objeto deste estudo de caso se deu através da observação diária da dinâmica 

da escola, onde frequentemente era possível presenciar situações inesperadas sendo 

protagonizas por adolescentes ou mães. 

Como por exemplo, chegar atrasada porque estava deixando o filho na creche, faltar nas 

aulas porque tinha acompanhamento do pré-natal, presença de alunas com filhos no colo, 

desistência e outros. 

Presenciando essas situações no contexto escolar, percebi o quanto é importante para 

professor, especialmente os professores de Sociologia, atuarem dentro da escola também 

como pesquisadores. Uma vez que a contribuição das ciências sociais para o avanço do 
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conhecimento se concentra em identificar os problemas emergentes da sociedade (GOHN, 

2006)4. 

 

FLORINDO: A HISTÓRIA DE MARGARIDA. 

 

No quarto dia de observação do estágio, ao entrar na turma do terceiro ano do ensino 

médio, chamou minha atenção a cena de uma aluna em particular, ela segurava um bebê de 

três meses enquanto escrevia e prestava atenção na aula. 

Não é comum de presenciar em escolas cujo ensino é regular a presença de mães com 

seus filhos. Mesmo com os casos de alunas grávidas na escola, geralmente depois do parto 

a adolescente passa por um processo de distanciamento do ambiente escolar.  

Geralmente temos a concepção que a gravidez na adolescência é um dos fatores que 

influenciam a evasão escolar, principalmente de meninas. Na minha visão essa concepção 

foi alterada, a partir daquele momento  enternecedor, onde presenciei  a forma como aquela 

menina tímida e aparentemente frágil, executava simultaneamente o papel de mãe e de 

aluna em sala de aula. 

Para Oliveira (2008, p. 98) “gravidez na adolescência, em grande medida, é responsável 

pela interrupção dos estudos, mas isso não elimina os projetos de retorno à escola, que são 

combinados, não sem tensões, com as novas exigências”. 

Entre essas exigências, atenção integral à criança, e era impressionante o desdobramento 

da aluna com os cuidados com a filha, ela carregava no braço esquerdo seu bebê, 

balançando a perna para tentar acalentar o filho, ao mesmo tempo, que registrava em seu 

caderno o conteúdo da aula e respondia a chamada. 

Curiosa com a situação, perguntei sobre a aluna e o bebê para a professora tutora, que 

informou que se tratava de uma gravidez e maternidade solitárias, onde o pai do bebê não 

ajudava e que nenhum familiar tinha condições de ajudar a cuidar da criança no horário da 

aula. 

Naquele momento, decidi que seria sobre a história dessa aluna que iria escrever, sendo o 

caso dela, uma narrativa de contrapontos a realidade de outras meninas na mesma 

situação, porque ela encarava a maternidade e os estudos simultaneamente, ela fez a 

escolha de permanecer estudando. 

É possível através das histórias de vida dos alunos, compreender as complexidades e as 

problemáticas em torno da escola, para Bourdieu (1996, p. 183) “uma vida é 

                                                           
4
 Trecho do discurso de abertura da 30º Reunião Anual  Associação de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais (ANPOCS) . 
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inseparavelmente o conjunto dos acontecimentos de uma existência individual concebida 

como uma história e o relato dessa história”. 

Ao buscar aproximação tanto com a Margarida como também com outras alunas, no inicio 

sentir que elas tinham a impressão, que eu representava alguma instituição religiosa, pois 

as primeiras perguntas que elas faziam eram: “É sermão? Se for não estou a fim” ou “você é 

da igreja?”. 

Margarida demonstrou tranquilidade ao conversar comigo, porém fiquei preocupada com 

uma fala dela que dizia: “já estou acostumada, todo mundo na escola fala disso, fica com 

pena”. Essa afirmação demonstra que de certa maneira existe uma exposição da vida 

pessoal de Margarida dentro da escola, gerada por comentários dos colegas e profissionais 

da escola cerca da presença dela com a filha em sala de aula.  

Margarida é uma adolescente de 15 anos, que nunca reprovou e sempre apresentou bom 

comportamento e desempenho dentro da escola, cursa regulamente o terceiro ano, é 

possivelmente concluirá o ensino médio ainda neste ano. 

Em 2012, Margarida engravidou do seu namorado, que tinha 28 anos, o relacionamento 

deles tinha aproximadamente quatro meses, mas depois que ele souber da gravidez, elas 

acabaram terminando o relacionamento.  

Durante a gravidez Margarida continuou estudando e conciliando os deveres do pré-natal 

com as atividades escolares, frequentando regulamente as aulas e foi aprovada e passou 

para o terceiro ano do ensino médio, a série que frequenta neste momento. 

Segundo Margarida o fato do nascimento de sua filha ter sido em dezembro de 2012 ajudou 

muito, pois ela não precisou solicitar avaliação especial e pode repousar depois do parto, 

sem precisa se preocupar com a escola, pois neste período, encontrava-se de férias 

escolares. 

Sobre sua rotina diária, ela relatou que cuidava da criança sozinha, não tem pai, a mãe não 

pode ajudar, pois trabalhar o dia inteiro. Quanto ao pai da sua filha, ele não contribui na 

divisão dos cuidados com a criança, visita à filha com pouca frequência, ele pagar a pensão, 

no entanto, segundo Margarida para pagar pensão, ela e sua mãe ameaçaram de entrar na 

justiça contra ele por três vezes. 

 
Na hora de namorar, ele estava todo dia na frente da escola, me esperando, 
ele dizia que era apaixonado. Depois da gravidez, ao invés de assumir ele 
fez foi sumir (...) para pagar essa merreca pra nenê, eu e a mãe tivemos 
que ir lá, bater na porta da casa dele três vezes. O que mais me deixa triste 
é que ele nem olha pra nenê. (Margarida). 
 

 
A fala de Margarida demonstra o quanto neste caso, a figura do pai é omisso nas suas 

responsabilidades patenas, tanto efetivas como financeiras. Sabemos que historicamente a 
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paternidade tem contribuindo para reforçar o status social de masculinidade, atribuindo à 

figura paterna o papel de provedor financeiro, representado pela expectativa do sujeito em 

“assumir” seu papel através do apoio financeiro, uma vez que segundo Costa (2002, p. 345) 

“sustento dos filhos continuam sendo tomados como prerrogativas normativas masculinas”. 

A figura paterna na vida de Margarida é conflitante, uma vez que ela não chegou a conhecer 

o próprio pai, e a relação com pai de sua filha resume-se em recebimento do pagamento da 

pensão e algumas visitas. A história dela é a repetição da história da mãe, como ela narra: 

 

Outro dia a mãe disse que eu deveria agradecer a Deus, porque pelo 
menos o pai da nenê registrou ela no cartório, pois meu pai dizia que 
eu nem era filha dele e sumiu no mundo. Minha história é o replay da 
história dela. (Margarida). Grito meu 

 
Margarida é filha única, mora apenas com sua mãe que trabalha como doméstica com 

carteira assinada, cumprindo 48 horas semanais, trabalha de segunda a sábado, a renda 

mensal da família de Margarida junto com a pensão, gira em torno de um salário mínimo e 

meio. 

A mãe de Margarida é responsável pelo sustento de toda a família, arcando com as 

despensas básicas da casa, como o aluguel da casa, alimentação, luz, água e materiais de 

higiene, enquanto fica a cargo de Margarida as tarefas domesticas e os cuidados com a 

filha.  

Margarida como sua mãe, procuraram auxilio no CREAS – Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social, e estão aguardando retorno da equipe do centro, o que 

não aconteceu até a realização da pesquisa. Alguns gastos são inviáveis para o orçamento 

domestico da família, como por exemplo: o pagamento da creche e a custo da passagem de 

ônibus para de Margarida ir à escola.  

Margarida mora cerca de cinco quilômetros da escola onde ela estuda. Todo dia, ela faz 

esse trajeto de ida e volta caminhando e carregando a filha em um macaquinho5 na parte da 

frente do corpo, enquanto nas costas, ela carrega sua mochila com material escolar e o 

material de cuidados e higiene pessoa do bebê. 

Além disso, ela também carrega um guarda chuva para protege do sol, principalmente no 

horário da tarde, onde em Porto Velho, pode chegar a 40ºC, variando 25 ºC a 40ºC durante 

todo ano, mesmo no tempo das chuvas.  

Quando chove Margarida precisa esperar a chuva passar para continuar seu trajeto, o que 

muitas vezes atrasa mais de uma hora sua chegada à escola ou seu retorno para casa, ou 

                                                           
5
 Suporte de tecido com alças, colocado na parte da frente que facilita carregar um bebê.  
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seja, independente do sol ou da chuva, Margarida sempre enfrenta obstáculos no trajeto de 

ida e volta da escola. 

Os obstáculos continuam ao entrar na escola, mesmo tendo a disposição o suporte do bebê 

conforto, que é utilizado para colocar sua filha quando dorme, enquanto Margarida participa 

das aulas, ela enfrenta problemas estruturais da escola, para garantir o os cuidados 

essenciais de higiene uma criança. 

 

“Às vezes a central de ar quebra e fica muito quente na sala e não tenho 
como ficar com a nenê lá, é muito quente, também não tem um local 
adequado para trocar a ela, é tudo muito difícil, tenho que contar com a 
ajudar das minhas amigas”. 

Esses são alguns dos problemas enfrentados por Margarida, teria essa jovem uma chance 

de continuar seus estudos, sem submetesse a leva a filha durante as aulas a um local sem 

estrutura? Quais são as outras opções de Margarida?  

Uma creche pública é totalmente inviável, as creches públicas que existem em Porto Velho 

são insuficientes atender a uma demanda mínima, além disso, nenhuma delas aceita 

crianças  abaixo de um ano. Uma creche particular é impossível, pois Margarida e sua mãe 

como foi relatando anteriormente não dispõem de recursos financeiros para o custei desse 

tipo de despesa, e elas não contam com ajuda de parentes ou com a família do pai da 

criança. 

Quando indagada sobre ser como é ser mãe tão jovem. Margarida descreveu  que ser   mãe  

é como consolidar um sonho,  uma condição necessária para passagem de menina para 

mulher: 

 

 “Eu sempre quis ser mãe, agora virei mulher de verdade, sei  o que minha 

mãe sente por mim, elas são as coisas que eu mais amo no mundo” 

(Margarida). 

 

Nesse contexto a maternidade para Margarina  relaciona-se com a aquisição de um status 

social, no imaginário social a gravidez apresenta-se como um rito de passagem  da posição 

de menina para posição de mulher, conferindo-lhes status de adultas. “nesses meios, a 

família ocupa posição central, enquanto a escolaridade e o trabalho tomam posições 

periféricas” (OLIVEIRA, 2008, p. 98). 

Não sabemos ao certo se Margarida irá concluir o terceiro ano do ensino médio, ela  não 

tem nenhuma expectativa para depois de concluir o ensino Médio. Quando a questionei 

sobre os planos do futuro, ela respondeu: “vamos ver se eu vou ter pique”. O futuro de 

Margarida ainda é incerto e no presente é tudo muito novo e difícil,  a menina de  16 anos, 

agora precisa encara a vida com responsabilidade de adulto. 
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Posição da instituição escolar 

 

A escola é um espaço predominantemente político, com possibilidades de reproduzir tantos 

as relações de desigualdade como de igualdade social que modela as relações dos 

indivíduos através da distribuição do poder, definido através da posição e do papel do 

sujeito neste ambiente.  

Essas implicações e status  produzidos no ambiente escolar, para a família significam 

reflexos diretos no futuro de seus filhos, pois os sujeitos que ocupam um espaço ou uma 

posição privilegiado segundo Bourdieu tendem a repassar essas posições e espaços aos 

filhos, através da herança familiar desigual. 

Esse processo de herança familiar desigual e descrito por Nogueira como o espaço onde 

“Cada indivíduo é caracterizado, pelo autor, em termos de uma bagagem socialmente 

herdada. Essa bagagem inclui, por um lado, certos componentes objetivos, externos ao 

indivíduo, e que podem ser posto a serviço do sucesso escolar”. (2006, p. 59). 

Trazendo os argumentos acima, para analise da realidade do problema apresentando neste 

artigo, Margarida anteriormente em seu depoimento (página 05) utilizou a palavra “replay” 

para  expressar as semelhanças entre sua historia e a da mãe. 

Diante disso, podemos afirmar que a educação cumprir seu dever legal de “abrange os 

processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 

trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais” (BRASIL, 2009). 

  Diante da desvalorização profissional dos professores e da precarização das formas de 

trabalho na educação, o estado contribui para manter  através das instituições escolares os  

argumentos legitimadores de sua conivência com o descaso político institucional, frente à 

situação das adolescentes grávidas e mães. 

Ou seja, a instituição continua reproduzindo os discursos de desvalorização simbólica que 

desqualificam a adolescente mãe, como uma professora durante o repouso na sala dos 

professores afirmou “a escola forneceu informações, na mídia encontramos informações, no 

posto de saúde são fornecidos preservativos, mas mesmo assim essas meninas continuam 

engravidando”. 

Através dessa narrativa, percebemos o quanto é atribuído somente a figura feminina da 

adolescente a responsabilidade pela gravidez. Em nenhum momento é  questionado a 

causa das adolescentes continuarem engravidando, mesmo com tantos programas 

informativos, como cartazes, palestras, cursos ou campanhas publicitárias. 
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No caso de Margarida,  sabemos que escola não se preocupou em fazer o mínimo 

estabelecido na Lei nº 6.202 (LDB, 2009), segundo Margarida,  ela não foi  informada que 

existia uma lei que garantia a ela no oitavo mês de gestação um regime de exercícios 

domiciliares.  

Tanto nos discursos como nas práticas, do corpo técnico e dos  professores,  identifiquei 

certo distanciamento em relação ao caso das alunas que são mães, muitas vezes, esses 

profissionais demonstravam maior preocupação com a possibilidade de complicações 

referentes  à saúde das alunas gestante dentro da instituição do que o prejuízo educacional. 

Esses discursos são socializados entre os agentes da escola, como forma, inclusive de 

padronizar o comportamento  profissional diante da gravidez dentro do habitus escolar, 

compreendido como  “um conjunto de disposições psíquicas, duráveis e transponíveis, que 

foram estruturadas socialmente e funcionam como princípios de estruturação das práticas e 

das representações” (Bourdieu, 1989). 

A preocupação  gera em torno do “risco” de responsabilização da escola, que de certa forma 

já conta com a desistência das alunas grávidas, e sentem-se aliviadas, com a desistência 

dessas alunas, afinal, elas são sinônimos de preocupação e problema para escola. 

Neste sentindo a escola utiliza-se da causalidade do provável, que segundo Bourdieu  “é o 

resultado dessa espécie entre o habitus, cujas antecipações práticas repousam sobre toda a 

experiência anterior e as significações prováveis” (p. 111, 1989) para legitimar sua 

negligencia com essas adolescentes. 

O habitus da escolar não é preparado para receber alunas como Margarida, até mesmo 

porque “Ela (a escola) é concebida  por Bourdieu como uma instituição a serviço de 

reprodução e da legitimação da dominação exercida pelas classes dominantes”. 

(NOGUEIRA, 2006, p. 83). 

O caso de Margarida ajuda a compreender esse contexto de exclusão da escola, em 

nenhum momento ela recebeu ajuda da escola, a permanência de sua filha em sala de aula, 

foi condicionada ao compromisso de Margarida de não deixar a criança atrapalhar a aula 

para não prejudicar os demais alunos.  

Fato que demonstra o quanto a instituição de ensino não se preocupa com o futuro escolar 

da adolescente e utilizar-se dos argumentos da maioria para reafirmar seu compromisso  na 

perpetuação da reprodução de desigualdades. 

 

Contrariando as estatísticas 

 

Existe hoje um acesso inegável as informações sobre os métodos de contracepção  nas 

áreas urbanas do País, através de campanhas, palestras, cartilhas e folders direcionados ao 
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público jovem, na contramão disso, o acesso aos métodos de contracepção  não são tão 

viáveis ou de fácil acesso. 

No olhar da adolescente, a burocracia exigida em algumas unidades os nos centros de 

saúde como forma de controle da distribuição, torna-se  uma barreira na hora de acessar os 

contraceptivos,  uma vez, que na maioria das vezes que o adolescente pretender manter em 

segredo sua vida sexual. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e estatística - IBGE a cada cinco partos 

realizados no Brasil, um é de uma adolescente. E bom enfatizar que conforme estabelece o 

artigo 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA considera-se adolescente a 

pessoa entre doze e dezoito anos. 

 O Percentual de nascimento de filhos de adolescente corresponde a 20% dos nascimentos 

registrados no Brasil, estima-se que por ano chegam a nascer mais de meio milhão de 

bebês de adolescentes. Ainda segundo a pesquisa do IBGE 44,2% das adolescentes entre 

15 e 18 anos com filhos possuem uma renda per capita de meio salário mínimo por família.  

Na análise do PNAD 2005 resultante da pesquisa sobre Situação Educacional dos Jovens 

Brasileiros na Faixa etária de 15 a 17 anos,  o estudo aponta que existe uma relação estreita 

entre a gravidez na adolescência e o abandono escolar: 

 
O grupo que não freqüenta a escola, observa-se com espanto que 
28,8% das jovens de 15 a 17 anos já são mães, o que indica 
claramente que o fenômeno da gravidez na adolescência está 
associado ao abandono da escola, principalmente quando aliado à 
baixa condição socioeconômica. (SAMPAIO, 2009, p.12). 

 

Esse dado reforça a ideia presente no imaginário social sobre  o caminho entre a gravidez 

na adolescência e permanência na escola. Uma vez, que é constituindo como um caminho 

quase certo, a adolescente grávida ou mãe renunciar aos estudos durante um longo ou 

curto período para dedicar-se aos cuidados com o filho (a).  

É importante frisa, que a dedicação e os cuidados com o filho não são os único 

responsáveis pelo  abandono escolar da adolescente mãe. Muitas vezes,  os motivos da 

desistência escolar  estão  ligados à estrutura e a cultura da própria instituição escolar, que 

não é preparada para receber, atender e acompanhar essa adolescente um nesta fase 

peculiar, que é a maternidade. 

E mesmo diante de dados quantitativos que apresentam a maternidade na adolescência 

como uma doença social, que leva a interrupção da vida escolar, Margarida desafiou o papel 

tradicional da escola, ao contraria todas as estatísticas e perspectivas sociais. 

 

A outra fase da síndrome de Juno  
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Em abril de 2008 o Instituto De Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)  lançou o texto para 

discussão nº 1335 com o titulo Juventude E Políticas Sociais No Brasil, organizados por  

Jorge Abrahão de castro e Luseni Aquino. 

O objetivo da publicação é divulgar resultados de estudos desenvolvidos pelo Ipea para 

auxiliar os debates e as construções das proposta em torno da primeira  Conferencia 

Nacional De Politicas Púbicas Para Juventude. 

A publicação aborda no capítulo dez, a gravidez na adolescência no Brasil,  cujo título é: 

síndrome de Juno: gravidez, juventude e políticas públicas, a palavra Juno faz alusão ao 

Filme com mesmo nome, que foi lançado no Brasil em 2008. 

O Filme Juno retrata a história de uma adolescente protagonizada pela atriz Paulie Bleeker, 

que aos 16 anos descobre que está grávida de seu vizinho, sentindo-se imatura e incapaz 

de lidar sozinha com a maternidade, ela decide buscar uma alternativa para o problema. 

Sentindo-se imatura para torna-se mãe, Juno pensa em fazer um aborto, mas acaba 

descartando a possibilidade, por pressão de amigas religiosas. E acaba decidindo então,  

procurar um casal e entregar o bebê para adoção, encontrando uma solução racional para 

todos, uma vez, que não é preparada para ser mãe, o bebê terá um lar e o casal poderá 

realizar o sonho de ter um filho. 

  Abordado de forma não tradicional, o filme  contextualiza a história da menina que 

demonstra-se “decidida” frente ao problema de busca uma solução para sua gravidez não 

desejada, assim, a personagem Juno é construída  fora dos padrões esperados por uma 

adolescente nesta situação, principalmente no Brasil, pois a posição de Juno vai ao 

encontro do que muitas meninas  pensam em fazer nessa situação e acabam desistindo por 

receio do julgamento social.  

A síndrome de Juno é um conjunto de características presentes na gravidez na 

adolescência, que trazem uma série de implicações educacionais, sociais, físicas, familiares, 

psicológicas e econômicas que acabam limitando ou adiando as chances das adolescentes 

desenvolverem ou engajarem-se socialmente na escola, universidade e no trabalho. 

Muitas vezes as implicações que limitam a atuação de uma adolescente gravida ou mãe, 

estão  ligadas aos preconceitos e estereótipos  que configuram  as categorias sociais de 

gênero, onde  é tomado como  privilegiado as referências ocidentais modernas da 

construção social dos gêneros (Machado, 2004: 46). 

A expressão popular “Quem pariu Mateus que balance” é uma representação  típica de 

como sociedade atribui à mulher a responsabilização social pela criação do filho, agregando 

a uma categoria de gênero, uma vez, que o parto é uma manifestação corporal exclusiva de 

mulheres grávidas. 
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Neste sentindo, podemos perceber o quanto a sociedade ver na gravidez, o principal fator 
responsável pelo fracasso futuro da adolescente, isolando outros fatores, como por 
exemplo, a própria forma de rotular a gravidez e a maternidade  na adolescência como 
problema social. 
 

Abordar a questão da gravidez na adolescência, fenômeno que vem 
preocupando governo e sociedade, requer uma análise cuidadosa e 
criteriosa, uma vez que muitas das percepções e informações difundidas 
encontram-se assentadas mais em preconceitos do que em fatos. De um 
lado, a percepção de que meninas cada vez mais jovens interrompem suas 
trajetórias escolar e profissional para se dedicarem a um filho é bastante 
difundida e tende a vir acompanhada pela afirmativa de que a gravidez na 
adolescência é um retrocesso, um atraso. (IPEA, 2008). 

 
 

Observando o caso da adolescente Margarida, podemos perceber que mesmo com o 

esforço dela para permanece em sala de aula, ela não consegue visualizar seu futuro. 

Quando questionada, por exemplo, sobre o que iria fazer depois da conclusão do ensino 

médio, ela responde: “vamos ver se eu vou ter pique”. (como mencionados anteriormente). 

E necessário repensar as formas de encarar as características dessa “síndrome de Juno”, 

buscando  promover o empoderamento social dessas adolescentes, junto com seus 

parceiros e familiares, e não apenas reforçando às estatísticas pessimistas da gravidez na 

adolescência. 

 

Considerações finais 

 

As centenas de estórias parecidas com caso de  Margarida ambientadas no 

cenário escolar perpassam pelos debates sobre educação e sexualidade,  onde gênero é  

colocado como uma categoria útil de análise histórica, de Joan Scott (1995). 

Os discursos sobre sexualidade dentro das escolas ainda, acontecem como 

ações pontuais em torno de campanhas de prevenção à gravidez indesejada e doenças 

sexualmente transmissíveis, geralmente direcionados para as meninas.  

Temáticas como empoderamento social, identidade sexual e preconceitos 

enraizados nas relações entre  homens e mulheres, não são abordados com frequência em 

sala de aula, mesmo sendo o espaço escolar  um caldeirão  social de disseminação de 

preconceitos e mitos em torno das relações de gênero.  

 

Diferenças, distinções, desigualdades... A escola entende disso. Na 
verdade, a escola produz isso. Desde seus inícios, a instituição escolar 
exerceu uma ação distintiva. Ela se incumbiu de separar os sujeitos — 
tornando aqueles que nela entravam distintos dos outros, os que a ela não 
tinham acesso. Ela dividiu também, internamente, os que lá estavam, 
através de múltiplos mecanismos de classificação, ordenamento, 
hierarquização. (Louro 1997, p. 57): 

7918



 

 
II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

A produção de desigualdade de gênero na escola é inserida  através dos 

discursos que moldam o comportamento  das alunas,  incentivando  a preservação do corpo 

e atribuindo a timidez corporal  como uma conduta das boas alunas, colocando as 

representações da delicadeza, passividade e disciplina como características  próprias das 

meninas.  

A própria maternidade geralmente é ensinada na escola como uma função 

divina e social da mulher, o discurso de que “uma boa filha, será uma boa mãe”, é utilizado 

de forma compartilhada entre a escola e a família, reforçando criação e os cuidados com os 

filhos é atribuição prioritária da mulher, mesmo quando essa não dispõem das condições 

ideais, como afirma Zola. 

 

Maternidade como vocação feminina exclusiva estão em contradição 
com a realidade concreta: muitas mulheres trabalham e devem assumir 
sua maternidade nas condições mais difíceis. A distância é imensa 
entre o ideal descrito e sonhado da mãe educadora, consagrada em 
tempo integral a suas crianças, e a vida cotidiana da mãe de origem 
modesta”. (1998 p.210). 

 

O estado deve implantar  efetivamente nas escolas a cultura de inclusão  não apenas diante 

das adolescentes grávidas e mães, mais de todos.  A partir de uma perspectiva acolhedora, 

integradora, transversal e inclusiva, reduzindo o impacto social de uma maternidade durante 

o período escolar: 

 

Neste contexto, dificuldades inerentes ao processo de crescimento de 
um filho, como a passagem da infância para a adolescência, que 
poderiam ser resolvidas com apoio e orientação externa, agravam-se 
em função da ausência de políticas públicas dirigidas às famílias, 
transformando-se em fantasmas causadores de desagregação 
familiar (CALIL, 2003, p. 150). 

 

 A partir de uma escola com as características acima, é possível oferecer aos estudantes a 

possibilidade de encarar a maternidade durante a fase escola, de forma emancipatória, 

independente e realista. 

A vida sexual ativa dos adolescentes é inegável e até mesmo inevitável, a curiosidade e 

vontade de vivenciar a experiência sexual, surgem para os adolescentes como uma 

demanda biológica e social, que para eles irá acontecer independentemente dos preceitos 

morais, sociais e religiosos. 
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RESUMO 
Através da metáfora de ir à praia, pela primeira vez, para nadar no mar como uma vivência única, este 
trabalho visa refletir sobre o uso dos blogs educacionais como recurso educativo de aprendizagem de 
língua inglesa, enquanto língua estrangeira. O estudo do projeto piloto foi realizado em aulas 
semipresenciais, no Ensino Médio de uma escola privada de Belo Horizonte, e teve como objetivo 
analisar todo o potencial que a interface blog apresenta, concomitantemente, fazendo-se uma breve 
reflexão da sua aplicação no processo de ensino e aprendizagem. Pretendeu-se verificar o nível de 
interatividade e interação que os alunos vivenciaram durante a execução da tarefa e suas percepções a 
respeito do projeto de escrita colaborativa.  Em um nível mais específico e teórico, buscou-se fazer uma 
leitura do blog, dialogando com os princípios do paradigma da complexidade estabelecidos por Morin 
(1999, 2003, 2004, e 2007) e Moraes (2008). Percebeu-se que tal interface em contextos de 
ensino-aprendizagem de línguas vai ao encontro dos princípios que compõem esse paradigma 
emergente, ou seja, o princípio  dialógico,  o hologramático e o da recursividade.   
 
Palavras-chave: tecnologia educacional. web 2.0. blog. pensamento complexo 
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“Fui um menino pequeno que, jogando na praia, encontrava de vez em 
quando um calhau mais fino ou uma concha mais bonita que o normal. O 
oceano da verdade se estendia, inexplorado, diante do meu." (Isaac Newton) 

 

A INTERFACE DO BLOG  

No meio digital, vários gêneros foram criados ou “expandidos” a partir de gêneros já 

existentes. O e-mail, o bate-papo virtual, as homepages,  as listas de discussão, as aulas 

virtuais, dentre outros, são exemplos de textos escritos e orais dos quais fazemos uso no 

ciberespaço.  

Nosso foco, neste trabalho, é no gênero blog, que é um tipo de página da internet que permite 

aos seus usuários publicarem diversos tipos de textos de forma rápida, podendo essa página 

também ser atualizada constantemente por pessoas sem conhecimentos técnicos. As 

publicações dos textos são organizadas cronologicamente, sempre com o texto mais recente 

exibido no topo da página. Esses documentos chamados de posts, tratam de assuntos e 

temas variados de acordo com o tipo de blog e os objetivos de cada usuário. 

Alguns dos objetivos dos blogs são: discutir livros lidos; expor ideias sobre determinados 

assuntos; escrever e discutir sobre notícias diárias; promover a expressão individual e 

interações colaborativas no formato de narrativas ou diários; estabelecer o compartilhamento 

de ideias e a revisão por parte dos leitores e dos escritores; incentivar a maior participação 

dos alunos na tomada de decisões; desenvolver a habilidade da escrita em L21 através de 

diferentes gêneros discursivos; estimular o senso crítico sobre os temas abordados e 

estudados em sala de aula; criar um senso de autonomia e responsabilidade por parte do 

aprendiz. 

Blogs são considerados ferramentas de destaque para a educação a distância pela facilidade 

na criação e publicação, a possibilidade de construção coletiva e o potencial de interação, 

inclusive com leitores desconhecidos (Valente & Mattar, 2007). Isso, segundo esses autores,  

faz com que a pesquisa com uso e criação de blogs seja cada vez mais difundida no Ensino 

Fundamental e Médio, além, é claro, do Ensino Superior. 

 

Alguns motivos para usar blogs como atividade de ensino-aprendizagem 

1. a  web é uma ferramenta facilitadora para compartilhar conhecimentos; 

2. o ato da escrita exige reflexão e crítica, o que é essencial no processo de 

ensino-aprendizagem; 

3. a web facilita a escrita individual ou em grupo, 

                                                           

1
 L2- língua estrangeira ou segunda língua. 
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4. a interface possibilita a inserção de outros códigos semióticos como fotos, videos e 

animações 

5. a interface proporciona a transformação da informação em conhecimento por meio da 

construção em colaboração;  

6. professor e aluno podem construir colaborativamente um mesmo texto, promovendo o 

espírito de colaboração;  

7. a interface  pode ser atualizada e alterada com muita rapidez; 

8. não se exigem conhecimentos técnicos e/ou específicos para se criar um blog; 

9. a interface possibilita o gerenciamento da  informação de várias fontes; 

10. o acesso pode ser feito pelo indivíduo de qualquer lugar onde haja conexão com a 

internet; 

11.  possibilita o feedback não só do professor, mas também de outros colaboradores e 

leitores; 

12. um texto pode ter um link para outro texto, proporcionando a religação dos saberes; 

13. pode promover a autonomia do aprendiz; 

14. promove a interação e a colaboração dentro e fora da sala de aula. facilita o 

desenvolvimento de trabalhos escolares de cunho multidisciplinar; 

15. pode ser usado como um portfolio digital no ensino e na aprendizagem.  

 

A INTERFACE BLOG NUM PARADIGMA COMPLEXO 

O ensino de língua é um processo demorado e complexo, que demanda tempo, dedicação, 

técnica, tecnologia e didática específica. Os eventos em sala de aula não são estáticos e 

sofrem mudanças devido a vários fatores tais como: relação entre professor-aluno, 

aluno-aluno, escola-aluno, tarefas instrucionais e atividades em sala de aula. Segundo Paiva 

(2005), não se pode prever com certeza o que acontecerá durante o processo de 

aprendizagem, uma vez que cada aprendiz responde diferentemente a determinados 

estímulos. O que pode funcionar positivamente para um aprendiz  pode não funcionar da 

mesma forma para outro. Dessa forma, em um projeto colaborativo pela Internet talvez 

possamos prever o resultado de uma tarefa, mas não podemos, contudo, garantir que ele 

ocorra, uma vez que aprendizes podem responder diferentemente aos mesmos estímulos, 

desencadeando consequências imprevisíveis.  

De acordo com Morin (1990, 2009, 2010), Mariotti (2007) e Martinazzo (2004), complexidade 

pode ser entendida como um sistema de pensamento aberto, abrangente e flexível que 

configura um novo olhar sobre o mundo, procurando entender as mudanças constantes do 

mundo real. O novo paradigma dialoga com os opostos, com a multiplicidade, a aleatoriedade 

e as incertezas das coisas. Assim, a complexidade é a reforma do pensamento que não isola, 
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não separa, não reduz, ou seja, “a complexidade é, efectivamente, o tecido de 

acontecimentos, acções, interacções, retroacções, determinações, acasos, que constituem o 

nosso mundo fenomenal” (MORIN,1990,p.20). 

A visão de complexidade, segundo Morin, se baseia em novos conceitos e instrumentos 

teóricos que substituem o paradigma da disjunção/redução/ unidimensionalização por um 

paradigma que privilegie a distinção/conjunção/multidimensionalização que permite “distinguir 

sem separar, associar sem identificar ou reduzir” (Morin, 1999, p. 22). Ainda, segundo o autor, 

a complexidade pode ser entendida através de três princípios ou macroconceitos que estão 

interligados, são complementares e interdependentes: o princípio dialógico, a recursão 

organizacional e o princípio hologramático.  

 Princípio dialógico – interação entre as partes. O usuário pode tecer conhecimentos 

com os outros e melhorar seus textos através do feedback. “O princípio dialógico 

permite-nos manter a dualidade no seio da unidade. Associa dois termos ao mesmo 

tempo complementares e antagônicos” (Morin.  p.107)    

 Princípio recursivo ou recursão organizacional – “um processo recursivo  é um 

processo em que os produtos e os efeitos são ao mesmo tempo causas e produtores 

daquilo que os produziu. A ideia recursiva é, portanto, uma ideia em ruptura com a 

ideia linear de causa/efeito, de produto/produtor, de estrutura/superestrutura, uma vez 

que tudo o que é produzido volta sobre o que produziu num ciclo ele mesmo 

autoconstitutivo, auto-organizador e autoprodutor”  (Morin, 1990 p. 108). Entende-se 

que o blog configura-se como uma interface inacabada, em constante movimento, 

uma vez que novas ações geram novos recomeços que levam a novas interações.   

 Princípio hologramático - “num holograma físico, o ponto mais pequeno da imagem 

do holograma contém a quase-totalidade da informação do objecto representado. Não 

apenas a parte está no todo, mas o todo está na parte” (Morin, 1990 p. 108).  A ideia do 

holograma  ultrapassa a concepção de entender algo  pela via do reducionismo (só vê 

as partes) ou do holismo (só vê o todo). É um pouco como a ideia de Pascal  que diz 

que “não posso conceber o todo sem conceber as partes e não posso conceber as 

partes sem conceber o todo.”  (Morin, 2009, pg.109) 

 

O PROJETO PILOTO 

O projeto de escrita colaborativa aconteceu dentro da sala de aula tradicional e também na no 

laboratório de informática onde o autor e pesquisador trabalha. Os trabalhos realizados 

aconteceram durante 6 meses de 2012 com alunos, entre 15-16 anos,  do Ensino Médio de 

uma instituição particular de Belo Horizonte. As tarefas das postagens não estavam 

necessariamente seguindo o conteúdo programático da disciplina. Foi pedido que os alunos 
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se apresentassem e colocassem um perfil que os identificaria como grupo. Alguns fizeram 

apresentações dos perfis individualmente e outros grupos de forma coletiva.  As postagens 

foram escritas da seguinte forma, como mostra o QUADRO 1, 

 

QUADRO 1- Programação do projeto do blog 

Mês Programação 

Maio introdução do projeto  (1ª postagem) 

um artigo  de notícias de livre escolha do grupo  (2ª postagem) 

Junho  um artigo de opinião de livre escolha do grupo (3ª postagem) 

 

Julho pesquisa e resenha sobre um projeto solidário (4ª postagem).  

Pesquisa e listagem de sites que os alunos achassem mais interessantes (5ª postagem).  

Agosto escrita de um artigo de opinião sobre relacionamentos (6ª postagem).  

 

Setembro escrita de uma resenha sobre um filme  (7ª postagem).  

 

Novembro  escrita individual de reflexão: “moments worth living” (8ªpostagem).  

 

Ao todo, foram reunidos 38 blogs com cerca de 85 participantes de 15 e 16 anos. O trabalho 

foi avaliado dentro da somatória dos pontos da etapa. Foram distribuídos 5 pontos na 2ª etapa 

para esse trabalho e mais 5 para a 3ª etapa. Devido a problemas de agrupamento e saída de 

alunos da instituição, alguns grupos foram mudados para melhor gerenciamento do projeto. 

Dois questionários (anexo 1 e 2) foram aplicados ao longo do projeto. O primeiro, no mês de 

junho, um mês após o início do projeto e outro no final do mesmo, em novembro. As respostas 

aos questionários eram  escritas em português ou inglês  e eram encaminhadas por e-mail 

para o professor responsável. 

 

PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS  

Vamos à praia  

Quando vamos à praia, pela primeira vez na vida, é algo meio assustador. Não sabemos 

como é entrar no mar, o que pode acontecer. É uma experiência que, para muitos, é 

assustadora e ao mesmo tempo excitante. Para outros, a primeira vez é como um sonho que 

se realiza. Uns voltarão à praia diversas vezes e outros, talvez, nunca voltem. Assim também 

é uma atividade em sala de aula virtual, principalmente quando não se sabe como os 

indivíduos podem reagir perante os novos desafios, as novas tecnologias e suas 

potencialidades,  e o  formato das atividades que  se diferenciam daquelas que os sujeitos 

estão acostumados a realizar na sala de aula tradicional. É importante ressaltar que  o projeto 

piloto desenvolvido na aula de inglês nunca havia sido realizado pelos alunos participantes, e, 
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portanto, era como se fôssemos pela primeira vez à praia. Assim, nossa reflexão debruçará 

sobre os questionários aos quais os responderam no início e no final do projeto.  

A primeira percepção dos participantes sobre a escrita colaborativa, usando o blog, evidencia  

características da complexidade como o princípio dialógico. Explicitaremos, neste trabalho, 

apenas as ocorrências mais frequentes por uma questão meramente estratégica, por se tratar 

de um projeto piloto.  

Percebemos sentimentos ao mesmo tempo complementares e antagônicos: 

dificuldade/facilidade, moderno/tradicional, agradável/desagradável, divertido/não divertido, 

conhecido/desconhecido, entre outros. Por exemplo, os excertos abaixo com algumas 

palavras negritadas demonstram a dialogicidade. 

“eu achei meio estranho ter q fazer um blog em ingles mas aceitei e achei divertido        
poder escrever sobre temas interessantes e atuais”

2
 

 
“Minha primeira impressão foi que a criação de um blog seria apenas uma tarefa 
difícil e pouco agradável, porém minha opinião mudou quando começamos a 
escrever artigos com meu ponto de vista sobre o mundo atual”. 
 
“A minha primeira impressão ao começar o blog foi que eu não sabia muito bem 
como lidar com ele. ...Então foi uma nova experiência pra mim”. 
  
“Primeiramente , pensei que estariamos saindo do espaço comum da sala de aula 
, e assim seria um meio inovador de aprendizagem em que estariamos usufruindo 
da tecnologia dos meios de comunicação”. 
 
“Minha primeira impressão foi de um trabalho muito moderno que rompe com as 
tradicionais maneiras de ensinar o inglês, que ao mesmo tempo que estamos 
escrevendo e, consequentemente praticando, o inglês estamos simultaneamene 
entrando em contato com a internet”. 
 

A dialogicidade está presente também nas interações entre os participantes. Percebe-se que 

a colaboração entre os pares e o diálogo entre eles é fundamental para a realização da 

escrita. A ordem e a desordem parecem ser inimigos, mas simultaneamente, uma completa a 

outra, e, em muitos casos, colaboram e produzem organização e complexidade. As 

dificuldades em escrever em inglês podem ser resolvidas com a ajuda do outro ou outros,  e 

das ferramentas disponíveis como os tradutores e dicionários on-line. Algumas vezes, uma 

situação que parecia estar em desordem modifica-se para um estado de ordem e equilíbrio. 

As relações conflituosas entre os pares podem ser sanadas de forma amigável, através do 

respeito às diferenças dos indivíduos, com diálogo e reflexão crítica. Segundo Palloff e Pratt 

(2004), a capacidade de refletir é uma qualidade fundamental para o aluno virtual de sucesso. 

Assim, os alunos virtuais engajados num projeto de escrita colaborativa  são, ou podem  

passar a ser, pessoas que pensam criticamente sobre os problemas da vida.   

 

                                                           
2
 Todos os excertos foram tirados dos questionários aos quais os alunos responderam online. Evitou-se alterar os 

depoimentos.  
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“Realizar o projeto do blog foi, sem dúvidas, uma experiência única e inesquecível. 
Pude aprender muito sobre os variados tipos de textos que se podem fazer, tais 
quais artigos, crônicas, textos argumentativos, narrativas, críticas, resenhas, etc. 
Além do mais, escrever é uma das minhas paixões e hobbies favoritos. Pude 
aprimorar e desenvolver bastante a minha escrita, além de passar pela difícil, 
porém beneficente, experiência de trabalhar em dupla, tendo de aceitar as 
diferenças e saber lidar com elas”. 
 

“O projeto de escrita no blog foi interessante para o estudo de inglês e para 
interação com os colegas”. 
 
“Foi ótimo poder realizar o projeto pois desta forma eu e meu parceiro de blog 
conseguimos debater diversos assuntos e ainda treinar nosso inglês”. 
 
“A minha primeira impressão ao começar a fazer o blog, foi que eu estava prestes a 
compartilhar as minhas ideias e opiniões com outros internautas, 
desenvolvendo assim a capacidade de argumentar e respeitar as ideias da 
minha dupla”. 

 

As ondas  

As ondas do mar, para alguns, parecem ser difíceis no primeiro momento. Ora pela força, ora 

pelo tamanho e pela grandiosidade com que o mar se apresenta. Uma sensação conflituosa e 

antagônica pode surgir ao se tentar quebrar uma onda: medo, euforia, alegria, conforto, 

desconforto, calma, nervosismo, entre outras.  Quebrar uma onda pode ser um desafio para 

uns, especialmente se não sabem nadar, e um momento lúdico para outros. Percebe-se que 

alguns alunos sentem o mesmo quando realizam uma tarefa desafiadora e inovadora na aula 

de inglês. Da mesma forma, como entrar no mar requer o uso de estratégias, tais como, 

acostumar-se com a temperatura da água e olhar como os outros fazem, assim também é no 

meio virtual de aprendizagem. Uns aprendem com os outros e usam de estratégias para 

ultrapassar os desafios. Esses momentos de aprendizagem em sala de aula podem fazer com 

que aprendizes levem suas experiências para o âmbito da vida profissional, acadêmica e 

pessoal.   

 Como o assunto era definido, senti dificuldade no processo criativo. Não sabia o que 

escrever, nem como escrever. 
 
Como nunca tive facilidade em escrever textos, principalmente artigos, achei muito 
complicada a tarefa de começar a escrever sobre diversos assuntos, mesmo os tendo 

pesquisado antes. 
 
A maior dificuldade foi ter de traduzir do português para o inglês tudo que lemos e saber 

realmente como fazer um artigo.  

 

Encontramos também, nos relatos dos alunos, dificuldades linguísticas de como escrever, 

como utilizar um estilo mais adequado, a falta de um vocabulário e expressões. Nota-se que à 

medida que o aluno vai interagindo com a interface e praticando a escrita, o processo vai 

ficando menos difícil e mais prazeroso para a grande maioria.  Porém, essas dificuldades são 

superadas por interações e negociações entre indivíduos. Os exemplos acima e a seguir 

ilustram como as estratégias de aprendizagem são usadas diante das dificuldades. 
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“Contei com a ajuda de um dos meus parceiros do blog, que já sabia como usar e me 
ensinou. O que nenhum de nos autores do blog sabia era pesquisado na internet, ou então 
iamos mexendo e procurando nas ferramentas do blog mesmo ate achar o que 

queríamos”. 
  
“eu resolvi escrever sobre temas que eu leria normalmente, assim comecei a ter mais 
facilidade em escrever. para o problema do ingles conto com as minhas colegas de grupo 
como ajuda e suporte”. 

 
“Para tirar minhas duvidas perguntei aos meus colegas e, tambem ao meu professor. E, 
óbvio fui praticando”.            

    

Nadar e mergulhar entre as ondas 

Após passar pela primeira experiência de entrar no mar e furar uma onda, uma nova 

experiência começa. O  vaivém das ondas é contínuo e o banhista começa a “brincar” de furar 

as ondas ou de “pegar” uma onda na tentativa de adaptar-se ao sistema. Outros ficarão 

apenas na beirada à espera de que a onda chegue aos seus joelhos. Aqui o mar é visto como 

um sistema adaptativo complexo, em que a hora, o tipo de lua, as estações e outros fatores 

externos  influenciarão no tipo de onda que chega à praia. Na interface do blog, notamos que, 

após certas postagens, os alunos vão se familiarizando e quebrando barreiras linguísticas. 

Eles vão se adaptando ao sistema que está sendo construído e alimentado. As interações 

passam a ser frequentes e a prática da escrita começa a ser vista como alimento do próprio 

sistema.  

“Foi interessante escrevermos sobre temas diferentes e acabamos aprendendo sobre esses 
temas nas nossas aulas de inglês através de pesquisas e acabamos exercitando nossa 
escrita no idioma, pois praticamos ao longo das postagens”. 

 
“Com o projeto eu pude aperfeiçoar minha escrita (redação, dissertação) em inglês, que é 

um aspecto pouco trabalhado em sala normalmente”. 
 
“O blog ajudou a expandir o nosso vocabulário na matéria e com ele, eu pude mostrar 

minha opinião sobre vários assuntos”.   
 
“... a ampliação do vocabulário em inglês, a ampliação dos conhecimentos a respeito 
dos temas abordados nos posts, além da interação entre os alunos durante as 
apresentações e o aprendizado proporcionado a respeito da realização de trabalhos em 
grupo”. 

 
 

Alguns banhistas, quando vão à praia, não passam por boas experiências. Muitos acabam 

tomando tropeções,  tomando caldos  e engolindo água. Tais experiências podem causar 

diversos sentimentos negativos e levar até a traumas. Assim também, na interface do 

blog, notamos que há pontos negativos que podem prejudicar o andamento de um projeto 

e desmotivar os alunos. Em qualquer ambiente educacional, nunca teremos indivíduos 

100% satisfeitos, pois as demandas, preferências, estilos de aprendizagem, 

personalidades, interações  e motivações serão sempre diversos. Percebemos que os 

pontos negativos do projeto piloto podem ter desequilibrado o sistema algumas vezes, 

mas isso não foi motivo para desestruturação ou para gerar um clima de caos.   
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“Os pontos negativos foram ter que obedecer as regras do blog,como postar em um tempo 

determinado,passado desse tempo,o post não é considerado,ter que seguir os passos da 
apostila dada pelo professor,apresentar o que escrevemos em frente de toda a turma e a 
pontuação em que ele se enquadrou,pois foi um projeto muito trabalhoso,então deveria ter 

sido mais valorizado”. 
 
“Os pontos negativos do trabalho é que em, algumas vezes os alunos ficavam sem internet, 
ou entao nao conseguiam entrar no blog por terem esquecido a senha, e isso nos prejudicou 

um pouco”. 
 
“Os pontos negativos do projeto foram que, mesmo adorando postar no blog, em certos 
momentos, não tinha criatividade suficiente elaborar um texto sobre o assunto escolhido 
pelo professor e nem sempre podia utilizar a internet para olhar os trabalhos dos 
colegas”.  

 

Chegando à areia para descansar  

Após um banho no mar, podemos chegar a conclusões positivas ou negativas sobre a 

experiência vivenciada na praia. Uns sentiriam um alívio ao sairem do mar, outros repetiriam a 

vivência com prazer. Também no projeto em foco podemos refletir sobre a experiência da 

escrita ao longo do processo. Nota-se que a motivação não permanece a mesma durante o 

projeto devido a vários fatores externos e internos vivenciados por seus participantes. Dörnyei 

(2001) acredita que a motivação não pode ser vista como um atributo estável de 

aprendizagem que permanece constante por muitos meses ou anos. Ao contrário, o que a 

maioria dos professores constata é que a motivação de seus alunos flutua, entre altos e 

baixos. Tal variação poderia ser causada por uma gama de fatores, tais como o período do 

ano escolar (ex.: a motivação poderia diminuir com o passar do tempo) ou o tipo de atividade 

que é apresentada aos alunos.  

“Antes da atividade, eu estava desanimada. Durante, eu estava com raiva pois nao 
conseguia fazer nada. Depois que fui aprendendo , fui começando a gostar, e quando acabei 
meus textos me senti orgulhosa”. 

 
“Eu me senti empolgada no início, mas depois desanimei um pouco porque os temas não 
eram livres, mas depois, quando vi que deu certo e que as redações ficaram boas eu me senti 
orgulhosa”. 

 
“No início me senti empolgada com a ideia de ter um blog. Durante a atividade, apesar dos 
problemas, pude ver o blog tomando forma e me senti muito bem. Ao fim, minhas 
expectativas se comprovaram; gostei muito de ter opinado sobre diferentes assuntos”. 

 

  

Olhando as ondas 

Ao olharmos as ondas do mar indo e vindo, podemos refletir sobre nossas experiências. Na 

sala de aula  também fazemos essa reflexão, após realizarmos alguma tarefa. Segundo 

Palloff e Pratt (2004), a aprendizagem virtual é uma experiência transformadora. A 

capacidade de ler, refletir e responder abre as portas para a aprendizagem transformadora. 

Assim, o compartilhamento das reflexões não só transforma o aluno individualmente, mas 

também o grupo e o professor. Durante o transcorrer do projeto, pudemos levantar alguns 

indícios de transformação tanto no âmbito linguístico, aprendendo o inglês, quanto no de 

conhecimento de mundo. 
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“Aprimorei meu vocabulário
3
 em inglês, indo buscar novas palavras na Internet”. 

 
“Com esse trabalho conheci sites diferentes,compreendi o sofrimento dos judeus durante o 

holocausto,através do filme "Voices from the list",pelo qual postamos no blog um artigo 
de opinião sobre o filme visto,conheci diferentes projetos sociais e sobre relacionamentos 

pela internet,seus pontos positivos e suas conseqüências”. 
 
“Desenvolvemos nossa capacidade de escrever em outro idioma”. 

 
“Aprendi novas maneiras de escrever em ingles e o blog foi uma forma de treinar a escrita e 
a gramatica também”. 

 
“Acho que a possibilidade de interação, postando textos que todo o mundo poderá ler, é 
uma ótima proposta. A escrita de textos sobre os mais variados temas foi ótima, divertida e 

com bom conteúdo de aprendizagem”. 
 
“Os pontos positivos do projeto encontram-se na possiblidade de alunos de ensino médio 
realizarem textos e trabalhos empenhados que serão lidos  não apenas pelo professor 
como, também, por milhares de outras pessoas que muitos de nós nem conhecemos. 
Pessoas do mundo todo, uma vez que a internet é um canal aberto de comunicação. 
Isto tornou o trabalho ainda mais interessante”. 

  
“As aulas tem discussões bem abertas, o ambiente da sala é bom”. 

 

Os efeitos do mar 

Através das experiências vividas, podemos refletir sobre os efeitos do mar para um indivíduo. 

Alguns vão se lembrar como momentos de grande prazer, calma e relaxamento associados às 

imagens presenciadas. Muitas destas imagens estarão gravadas na memória para sempre. 

Mas, para outros, a mesma experiência  não terá  o mesmo efeito e poderá se tornar apenas 

uma lembrança de pouco prazer ou quase nenhum. Assim também acontece com as 

atividades em sala de aula, em que muitas são marcadas por momentos de prazer e alegria e 

outras não. Muitas dessas tarefas podem transformar o aprendiz em um indivíduo mais 

consciente, crítico e sensível às adversidades. No projeto piloto, percebe-se que esses 

elementos estão presentes claramente nas respostas dos participantes. Em suma, as 

experiências vividas foram mais positivas que negativas, pois percebe-se que houve uma 

mudança que poderá refletir positivamente não só na aprendizagem e desenvolvimento da 

língua-alvo, como também nas relações interpessoais. 

     
“Aprendi a usar uma ferramenta da internet que pode me ser util no futuro, já que, 

infelizmente, a maioria dos programas que aprendemos a usar sozinhos não são uteis quando 
se quer escrever um texto argumentativo ou quando se quer divulgar algo. Aprendi que a 
internet, mais do que diversão, pode ser agente transformador e conscientizador.” 

 
“Aprendi a escrever de forma mais objetiva, pois antes eu não tinha costume de escrever 
artigos, e com essa atividade pude superar minha antiga dificuldade.” 
 

“Aprendi a escrever de forma mais objetiva, de uma forma que o texto não fique cansativo 

para os leitores.” 
 

                                                           

3
 Por questões metodológicas não será feita nenhuma reflexão sobre o uso do vocabulário, gramática e estruturas 

morfos sintáticas e semânticas.  

7930



“Eu aprendi, além de melhorar minha pratica ao escrever, que é muito importante saber 
respeitar a opinião dos outros, e saber como expressar a nossa de forma não 
agressiva.” 
 
“Os maiores obstáculos desse projeto foram, sem dúvida, o trabalho em equipe, saber lidar 
com diferentes opiniões porém sem deixar as suas de lado.” 

 

O grão de areia,  a praia e o mar  

Pensar de maneira complexa  implica em considerar o princípio hologramático (Morin, 1995), 

nos sistemas vivos e sociais, em que a parte está no todo e o todo está na parte.  Olhar 

apenas o grão de areia sem considerar a praia ou olhar a praia sem considerar os grãos de 

areia torna-se impossível no paradigma complexo. O grão de  areia faz parte daquilo que 

denominamos praia e essa praia faz parte do todo, mar, e assim,  o conjunto de mares faz 

parte de um outro todo que conhecemos como oceano.  Na interface blog percebemos as 

individualidades de cada participante e suas características. Cada indivíduo representa  um 

grão de areia  que está num todo representado pelo blog. Cada blog tem uma identidade, quer 

através de seus participantes, quer através dos nomes e conteúdos que apresentam. A 

coletividade desses blogs leva a uma outra dimensão social e escolar que se apresenta no 

resultado do projeto-piloto. Através das postagens, notam-se as características dos 

indivíduos, personalidades, gostos, anseios e modos de ver a vida.  Nas imagens, por 

exemplo, também podemos ler como os aprendizes se relacionam com o mundo social e 

escolar. Uma breve leitura semiótica leva-nos a compreender a dinamicidade da blogosfera, e 

esta permite um trabalho que contribui para o processo identitário do aluno-escritor, que se 

coloca no texto e se constrói a cada interação realizada pelas respostas aos seus posts e 

comentários.   

“Anyway, we love near each other, and love to hang out, go to the mall, to the cinema... But 
what we love the most is to ride a bike togheter! We try to do it always we can. What we also 
like to do is to listen to music. Our favorite singers are Miley Cyrus, Demi Lovato, Jonas 
Brothers, John Mayer, Ke$ha, 3OH!3, between others. We also like to watch TV, and our 
favorite serie is Grey's Anatomy! We also lije to watch Private Practice, Desperate 
Housewives, Hannah Montana, JONAS,…” 
 
 

  
 

“There are too, moments worth living that may be connected to yourself, are moments that 
happen where you are, cause they are connected to our feelings. A good example of one of 
those "permanents moments worth living" is be Atleticano. The Galo is part of every 
moments of your life and be Atleticano is really a reason worth living, because it causes 
an inexplicable good felling”. 
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É importante considerarmos tais reflexões para adequarmos os conteúdos às nossas práticas 

e para conhecermos melhor os aprendizes virtuais. Cada blog apresenta postagens que se 

diferem pelo conteúdo, tempo cronológico e outros artefatos. É interessante ressaltar que esta 

interface proporciona a adição de outros códigos semióticos como vídeos do Youtube e 

também fotos. Os vídeos podem indicar possíveis tendências, gostos  e modismos desses 

participantes. Assim, podemos refletir sobre o tipo e os textos que poderiam ser mais 

motivadores na dinâmica de ensino e aprendizagem de uma L2.  

 

5. Olhando a praia através da lente complexa 

Quando se vai à praia, alguns cuidados são indispensáveis para evitar possíveis problemas. 

O uso de óculos escuros, filtro solar, boné ou chapéu é um deles para se evitar queimação, 

insolação, doenças de pele, entre outros. Olhando a praia sem óculos escuros pode, às 

vezes, causar dor nos olhos e provocar certo incômodo advindo dos raios do sol, excesso de 

luminosidade e da areia branca. Ao colocarmos óculos escuros, podemos aliviar essa 

sensação e conseguimos ver o que antes não se podia. Assim também, através da lente da 

complexidade, podemos refletir sobre a interface do blog no contexto escolar de L2. Nota-se 

que, sendo uma interface aberta e adaptativa, pois está sempre em constante movimento, 

pode ser vista como uma ferramenta que trabalhe saberes de várias fontes, almejando o 

trabalho interdisciplinar e/ou transdisciplinar que Moraes (2008) e Morin (2003, 2007) 

defendem para a educação do século XXI.     

Ainda há muito para se pesquisar sobre o uso das interfaces digitais no ensino e 

aprendizagem de línguas. Porém, é essencial que tenhamos contato  com a tecnologia e que 

professores possam experimentar e vivenciar novas práticas sem medo de errar, pois através 

dos erros é que conseguimos aprimorar um projeto para as futuras turmas. Considera-se, 

assim, o blog como uma interface dinâmica, que está sujeita ao imprevisto, à não linearidade 

e à não uniformidade. Isso significa que as experiências são singulares, pois o tempo não 

retroage sobre a matéria nem o presente sobre o passado.   

Por fim, citamos Moraes (2008, p. 155), que afirma ser cada momento de aprendizagem vivido 

de extrema importância para o indivíduo.  

Essa compreensão nos alerta sobre a importância de se ter consciência dos 
momentos importantes da vida, no sentido pessoal em relação ao conhecimento e à 
aprendizagem, pois as circunstâncias criadas, como sendo um campo energético e 
vibracional que possibilitou a emergência do ocorrido, não se repetem. Daí a 
importância de se prestar atenção às emergências que surgem nos ambientes  de 
ensino e aprendizagem e se ter consciência de que cada momento é único e 
especial.  

 

A interface  do blog nos fez refletir e corroborar o pensamento de Moraes (2008), que destaca 

a importância de se compreender os fenômenos da multidimensionalidade escolar, de se 
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fazer uma leitura das inúmeras causalidades e efeitos que uma metodologia pode conter. 

”Pensar  de maneira  complexa é compreender relações, conexões e vínculos. É reconhecer 

as múltiplas dimensões dos fenômenos, a multidimensionalidade do ser humano que se 

apresenta em todos os processos de sua vida” (Moraes, 2008:156). 

Portanto, muito há de se pesquisar sobre o desenvolvimento linguístico que os blogs podem 

trazer para os aprendizes. Como e de que forma esse desenvolvimento é construído ainda 

não se tem uma resposta clara, mas com um olhar atento e complexo, talvez consigamos 

obter mais evidências.    
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RESUMO 

Este artigo relata a experiência da construção de um prédio especialmente destinado a abrigar o acervo 
histórico da cidade de São João del Rei, depositado sob a guarda da Superintendência do 
IPHAN-Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional em Minas Gerais, bem como o início das 
atividades de preservação através da desinfestação por atmosfera anóxia ou modificada, higienização 
mecânica, pequenos reparos, acondicionamento, restauração de livros e aquisição de mobiliário 
adequado para armazenamento do acervo documental do Arquivo Histórico e Artístico Nacional em 
Minas Gerais, na cidade de São João del Rei. O recolhimento da documentação foi feito pela 
Superintendência do IPHAN em Minas Gerais a partir do ano de 1956, quando recebeu do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais documentação cartorária produzida na antiga comarca do Rio das Mortes. 
Atualmente o acervo depositado no Arquivo Histórico é composto por documentação cartorária, 
eleitoral, coletoria estadual e uma coleção de jornais e revistas datadas do final do século e princípio do 
século XX. Configura-se num dos mais antigos de Minas Gerais pelo fato da Comarca do Rio das 
Mortes ter sido uma das primeiras existentes na Capitania das Minas Gerais, instituída em 1714 e tendo 
como sede a Vila de São João del Rei.  

 
Palavras-Chave: Documento. Conservação. Preservação. Patrimônio histórico. Memória. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este artigo relata o desdobramento das ações de preservação do acervo documental 

referente ao Arquivo Histórico de São João del Rei, unidade especial, cujas ações estão 

vinculadas ao Centro de Documentação e Informação da Superintendência do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional no Estado de Minas Gerais.  

 

Com o intuído de contextualizar a problemática do artigo, descreverei as ações que iniciaram 

com a edificação do prédio para abrigar o acervo documental, da aquisição de mobiliário 

adequado, das atividades de desinfestação, conservação curativa, acondicionamento e 

restauração do acervo documental histórico.  

 

Como embasamento científico da pesquisa para a realização do projeto foi utilizado o método 

histórico, com a finalidade de estudar a origem do acervo, possibilitando melhor compreensão 

da sua natureza e qual o papel desempenhou para obtenção do  conhecimento sobre os 

aspectos econômicos, sociais, políticos e religiosos. (LAKATOS; MARCONI, 2011, p. 91) e 

técnicas de pesquisa documental e bibliográfica referentes as atividades de desinfestação, 

preservação, conservação e restauração de acervos documentais. Os tipos de fontes a serem 

pesquisadas são primária, o próprio acervo histórico e secundária, tais como livros, teses, 

dissertações, artigos. Foi empregado estudo de caso, estratégia de pesquisa com dados 

existentes através da qual o pesquisador se concentra sobre um caso, geralmente escolhido 

por seu caráter considerado típico, a fim de investigá-lo com profundidade. (DIONNE; 

LAVILLE, 1999, p. 333), neste caso, a preservação da documentação histórica do município 

de São João del Rei e região, devido a suas características de conteúdo informacional e 

suporte físico da documentação manuscrita, impressa e datilografada compreendendo os 

séculos XVIII a XX. 

 

O planejamento da ação de preservação da documentação iniciou-se no ano de 2007, após a 

transferência do Arquivo Histórico de São João del Rei pertencente a Superintendência 

Estadual do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional para a edificação 

que fazia parte do espólio da extinta RFFSA – Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima. 
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Seguiu-se logo após a construção da edificação anexa, que inicia-se em 2008, com a 

finalidade de abrigar o acervo documental histórico de São João del Rei, possibilitando as 

condições ideias para a realização do primeiro projeto de Preservação do Acervo Documental 

do Arquivo Histórico de São João del Rei, IPHAN-MG. Como desdobramento dessa ação 

segue-se a aquisição do mobiliário adequado para biblioteca e arquivo, contratação de 

serviços especializados de conservação curativa e restauração, que incluíram os trabalhos de 

desinfestação por anóxia, higienização mecânica, reparos com papel japonês, 

acondicionamento em invólucros confeccionados com papel acalino e encapsulamento de 

documentos em jaquetas de filme de poliéster, restauração de livros. Foram também objeto de 

planejamento as ações futuras para conservação preventiva e curativa dos documentos.  

  

O IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional foi criado em 1937 sob a 

denominação SPHAN – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sendo concebido 

por intelectuais no início do século XX, se concretizando através da Lei nº 378, de 13/01/1937 

e de acordo como Art. 16º tinha “a finalidade de promover, em todo o país e de modo 

permanente, o tombamento, a conservação, o enriquecimento e o conhecimento do 

patrimônio histórico e artístico nacional”. Apesar de manter sua missão, o Órgão passou por 

mudanças administrativas e consequentemente teve diversas nomenclaturas, Sphan – 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, de 1937 à 1946, Dphan – Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, de 1946 à 1970, Iphan – Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, de 1970 à 1979, Sphan – Secretaria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, de 1979 à 1990, cujas atribuições eram compartilhadas com a FNpM – 

Fundação Nacional pró-memória. Após a extinção dessas Instituições, ocorrida durante o 

Governo Fernando Color de Melo no ano de 1990, foi criado o IBPC – Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional. Em 1994 o IBPC voltou a se chamar IPHAN.  

 

No decorrer dessas mudanças administrativas, foram criados quatro Distritos, através do 

Decreto-Lei nº 8.534, de 02/01/1946, como forma de descentralização das ações de proteção, 

sendo o 1º Distrito, com sede na cidade do Recife, compreendendo os Estados do Rio Grande 

do norte, Paraíba, Pernambuco de alagoas; 2º Distrito, com sede na cidade de Salvador, 

compreendendo os Estados da Bahia e Sergipe; 3º Distrito, com sede na cidade de Belo 

Horizonte, compreendendo o Estado de Minas Gerais; 4º Distrito, com sede na cidade de São 

Paulo, compreendendo os Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul. 

 

De acordo com os registros documentais do IPHAN/Minas Gerais o acervo documental 

depositado no Arquivo Histórico de São del Rei foi constituído a partir de 1956, quando o 
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Corregedor de Justiça de Minas Gerais naquela época Arnaldo de Alencar Araripe, entregou 

ao DPHAN a guarda da documentação cartorária que teve trânsito na antiga comarca do Rio 

das Mortes, conforme evidenciado nas  transcrições das correspondências trocadas entre 

Rodrigo Melo Franco de Andrade, primeiro Diretor Geral do SPHAN, que adotou no Estado de 

Minas Gerais uma política de recolhimento de acervos produzidos pelo Poder Judiciário e que 

foram depositadas nas Unidades do IPHAN em Minas Gerais, Ouro Preto, São João del Rei, 

Diamantina e Serro.  

 

CJ/1984/56 

  Corregedoria de Justiça do Estado de Minas Gerais. 

  Belo Horizonte, 21 de agosto de 1956. 

 

 Senhor Diretor, 

 

 Havendo necessidade de se resguardar convenientemente o valioso arquivo histórico 
dos cartórios da comarca de S.João del Rei, tenho a honra de sugerir a V.Excia. que, a exemplo do que 
se procedeu com o arquivo dos cartórios de Mariana e Ouro Preto, sejam entregues  à guarda da 
Repartição que V.Excia. dirige, os livros, os autos e papéis referentes ao séculos XVIII e XIX daquela 
comarca, e nos quais se incluem os arquivos da extinta comarca de Tiradentes (S.João Del Rei). 

 Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
estima e distinta consideração. 

 O Corregedor de Justiça, 

(a)  Arnaldo de Alencar Araripe 

 

Ao Exmo. Sr. Dr. Rodrigo Mello Franco de Andrade, 

D.D. Diretor do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Ministério da Educação e Cultura 

RIO DE JANEIRO 

 

 

Of. Nº 881 

 

Do Diretor do P.H.A.N 

Ao Sr. Corregedor de Justiça de M.G. 

Arquivo Histórico de S.João del Rei 

 

Senhor Dr. Corregedor: 

 

  Tenho a honra de acusar recebimento do ofício nº 1984, de 21 de agôsto último, no 
qual sugere V.Excia. sejam entregues a esta repartição, para que resguardem convenientemente, os 
Livros, autos e papéis referentes aos séculos XVIII e XIX dos cartórios da comarca de São João del Rei, 
a exemplo do que já se fêz com acervos idênticos das comarcas de Ouro Preto e Mariana. 
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  Em resposta, cabe-me comunicar a V.Exc. que a D.P.H.A.N. não sòmente concorda 
em aceitar a responsabilidade desse depósito, como ainda muito agradece a essa Corregedoria a 
iniciativa em questão pelas facilidades que virá trazer ao exame de tais documentos históricos, para fins 
de estudo relacionados com o patrimônio tradicional do país. 

  Uma vez que V.Exc. marque data para transferência do acervo, designarei um 
representante habilitado a recebê-lo. 

  Neste ensejo, reitero a V. Exc. as expressões de minha elevada estima e consideração. 

 

(a) Rodrigo M. F. de Andrade 

              Diretor 

 

 

Ao Exmo. Sr. 

      Dr. Arnaldo de Alencar Araripe 

      Corregedor de Justiça do Estado de Minas Gerais 

      BELO HORIZONTE. MINAS GERAIS 

 

De acordo com o afirmado em correspondência por Rodrigo Melo Franco de Andrade, o 

recebimento dessa documentação histórica pelo IPHAN/Minas Gerais, tem uma importância 

significativa para “fins de estudo relacionados com o patrimônio tradicional do país.” Trata-se 

de documentação histórica, fonte primária que subsidia estudos e pesquisas sobre a cultura, 

memória e a história de São João del Rei e municípios vizinhos, possibilitando o 

conhecimento sobre os aspectos econômicos, sociais, políticos e religiosos. 

A documentação recebida pelo IPHAN/Minas Gerais possui data limite entre 1709 a 1986, 

composta por processos de inventários, testamentos, processos crimes, sesmarias, livros de 

notas, jornais e revistas datadas do final do século XIX e princípio do século XX, constituindo 

uma rica fonte de pesquisa dos aspectos econômicos, sociais, políticos e religiosos da região, 

utilizada por estudantes universitários em níveis de graduação e pós-graduação, e 

pesquisadores em geral. A riqueza dos documentos é destacada por Rodrigo Melo Franco de 

Andrade: 

 

como fonte para o estudo das características de 
mobiliário regional setecentista, inclusive utensílios de 
adorno, de ouro e de prata, não poderia desejar nada 
de mais preciso e interessante, a despeito das 
descrições de bens nem sempre serem minuciosas. 
Até mesmo para o conhecimento dos tipos e sistemas 
de construção, usados na época em Vila Rica, esses 
testamentos fornecem subsídios muito valiosos. 
(ANDRADE, 1943, p. 311) 
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Atualmente o acervo depositado no Arquivo Histórico é constituído por diversos fundos, 

tipologias e suportes documentais. Além da documentação cartorária, documentos oriundos 

da justiça eleitoral e coletoria estadual - repartição pública onde a população paga os 

impostos, podendo ser estadual ou federal totalizando quatrocentos e cinquenta metros 

lineares de documentação textual manuscrita, datilografada e impressa. Possui também uma 

biblioteca especializada que encontra-se em fase de implementação, composta por mil 

trezentos e quarenta e cinco volumes. 

 

A EDIFICAÇÃO: MEMÓRIA PRESERVADA 

 

A documentação histórica ficou depositada no Museu Regional de São João del Rei até maio 

de 2007, onde funcionava também o Escritório Técnico do IPHAN na cidade de São João del 

Rei. Após a sanção e vigência da Lei nº  11.483/2007, o IPHAN passou a ter atribuições 

especificas para preservação da Memória Ferroviária, conforme exposto no: 

Art. 9º  Caberá ao Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN receber e administrar os 
bens móveis e imóveis de valor artístico, histórico e 
cultural, oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar 
pela sua guarda e manutenção.  

§ 1º  Caso o bem seja classificado como operacional, o 
IPHAN deverá garantir seu compartilhamento para uso 
ferroviário. 

§ 2º  A preservação e a difusão da Memória Ferroviária 
constituída pelo patrimônio artístico, cultural e histórico 
do setor ferroviário serão promovidas mediante: 

I - construção, formação, organização, manutenção, 
ampliação e equipamento de museus, bibliotecas, 
arquivos e outras organizações culturais, bem como de 
suas coleções e acervos;  

II - conservação e restauração de prédios, 
monumentos, logradouros, sítios e demais espaços 
oriundos da extinta RFFSA. 

 

O prédio onde encontra-se atualmente o Escritório Técnico do IPHAN em São João del Rei faz 

parte da implantação da Estrada de Ferro Oeste de Minas, em 1881, com a finalidade do 

escoamento de produtos. De maneira semelhante a outras ferrovias no Brasil, impacta a 

localidade, provocando alterações na paisagem da cidade e nas relações sociais. “Nessa 

época, a estação e as oficinas de São João del Rey foram ampliadas; a administração da 

ferrovia funcionava num grande imóvel na Rua Hermínio Alves; a diretoria da estrada residia 

em casas confortáveis nesse mesmo local...” (VAZ, 1922). As edificações que hoje abrigam as 
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instalações do IPHAN localizam-se na Avenida Hermilo Alves, nome do engenheiro ferroviário 

e morador da residência que atualmente é ocupada pelo Escritório Técnico de São João del 

Rei. Aproveitou-se a parte posterior da área externa utilizada para a construção da edificação 

que sedia o Arquivo Histórico de São João del Rei. 

 

A edificação onde foi instalado o Escritório Técnico e o Arquivo Histórico configura-se como 

uma importante reutilização do espólio da extinta RFFSA, que cabe frisar, encontrava-se em 

péssimo estado de conservação. A ocupação do espaço pela Superintendência do IPHAN em 

Minas Gerais amparou-se na Lei n° 11.843/07, no uso inadequado do espaço até então, tendo 

sido precedido de consulta a Inventariança da RFFSA, Secretária de Patrimônio da União e 

apoio da Procuradoria Federal. Posteriormente a ação de ocupação do espaço foi ratificada 

por decisão judicial. 

 

No ano de 2008 iniciaram-se as obras para a construção do prédio para abrigar toda 

documentação histórica da região de São João del Rei, sob a guarda do IPHAN/Minas Gerais. 

Foram previstos no projeto do Arquivo Histórico espaços adequados para armazenamento da 

documentação histórica, biblioteca, atendimento consulentes, processamento técnico, 

atividades de conservação e restauração e almoxarifado.  

 

 

Faz-se importante ressaltar que a construção do Arquivo Histórico de São João del Rei, 

IPHAN/Minas Gerais é um projeto pioneiro no âmbito da IPHAN e que a preocupação de 

Rodrigo Melo Franco de Andrade no recolhimento e preservação de acervos documentais 

oriundos de outras instituições, embora não seja atribuição específica do IPHAN,  tenha sido 

uma decisão de suma importância, na medida que no Brasil até hoje não existe legislação 

nacional  que  regulamente o funcionamento de arquivos  cartoriais. Apesar de tratar-se de 

documentação histórica, fica a cargo de cada instituição pública, muitas vezes arquivos 

municipais, que recebe essa documentação, o seu tratamento técnico e a disponibilização ao 

acesso. A transferência dessa documentação ocorre na maioria das vezes de forma aleatória, 

submetendo os pesquisadores a uma verdadeira peregrinação nas instituições de guarda 

desses documentos em busca de dados e informações para realização de suas pesquisas. A 

implantação de unidades de informação nos municípios tem um papel importante para a 

preservação da memória local a medida que: 

 
Arquivos, bibliotecas, centros de documentação e 
museus têm a corresponsabilidade no processo de 
recuperação da informação, em benefício da 
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divulgação científica, tecnológica, cultural e social, 
bem como do testemunho jurídico e histórico. Esses 
objetivos são alcançados pela aplicação de 
procedimentos técnicos diferentes a material de 
distintas origens. (BELLOTO,2006. p. 35) 

 

A constituição do Arquivo Histórico de São João del Rei como instituição responsável pelo 

recebimento e tratamento técnico tem como finalidade socializar as informações, tornando-as 

acessíveis ao maior número de pessoas possível, cumprindo sua função básica que é tornar 

disponível as informações contidas no acervo documental sob a sua guarda. 

 

AÇÕES DE PRESERVAÇÃO DO ACERVO DOCUMENTAL 

 

Durante o período da construção do prédio do Arquivo Histórico de São João del Rei o acervo 

documental permaneceu depositado nas dependências do Escritório Técnico do IPHAN em 

São João del Rei, ficando disponível para a realização de consultas por pesquisadores e 

consulentes. Naquela época já havia sido constatada a infestação do acervo por insetos 

xilófagos e bibliófagos, pragas típicas nos acervos em regiões de clima tropical, situação 

comum nos arquivos e bibliotecas, tida como um desafio a ser enfrentado por gestores nas 

unidades de documentação, bibliotecas, arquivos, centros de documentação e museus. 

 

Simultaneamente a construção do prédio para abrigar o acervo, foi adquirido o mobiliário para 

armazenamento da documentação, arquivo deslizante para a documentação arquivística e 

estantes para armazenamento dos livros na biblioteca. Como não foram liberados recursos 

para a aquisição do mobiliário adequado para as atividades de restauração e conservação 

preventiva e curativa, embora tenha sido definido no projeto da edificação espaço destinado a 

realização dessas atividades.  

 

Diante dessa situação a execução do projeto foi iniciada após improviso das mesas de 

higienização através da confecção em papel alcalino de divisórias para limpeza dos 

documentos, folha por folha, com trinchas macias. Uma parte do acervo que necessitava de 

pequenos reparos, restauração e confecção de invólucros em filme poliéster foram 

transferidas provisoriamente para o Centro de Documentação e Informação da 

Superintendência do IPHAN em Minas Gerais, na cidade de Belo Horizonte, que possui uma 

unidade para conservação e restauração de acervos documentais, dotada de equipamentos 

adequados para a realização dessas atividades. 
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Durante muito tempo para a desinfestação de acervos foi utilizado o método empregado na 

agricultura para o tratamento por especialistas em preservação na tentativa de tratar e evitar 

as infestações aos acervos bibliográficos, arquivísticos e museológicos. Após a realização de 

pesquisas foi constatado que tais métodos possuíam um alto índice de toxidade, sendo 

prejudiciais a saúde do homem, ao meio ambiente e aos acervos. 

 

No Brasil, as mudanças nas recomendações de uso 
começaram a surgir a partir da década de 90, quando 
novos métodos passaram a ser divulgados. Além disto, 
verificava-se que os métodos tradicionais não eram tão 
eficazes e ainda colocavam a saúde das pessoas em 
risco, traziam problemas para os serviços e 
contaminavam o meio ambiente. (FLAESCHEN, 2009, 
p. 40) 

 

Após a instalação do mobiliário adequado, arquivo deslizante, para armazenamento da 

documentação arquivística e estantes próprias para o acervo bibliográfico, iniciaram-se as 

atividades de desinfestação por atmosfera anóxia, higienização mecânica, reparos, 

acondicionamento em todo acervo. Uma pequena parte do acervo foi selecionada para a 

realização da restauração e acondicionamento. Para a realização de tais serviços foi 

contratada empresa especializada através de processo licitatório. 
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Figura 1: Arquivo deslizante. Arquivo Histórico de São João del Rei. IPHAN/MG. 2011 

 

 

Fonte: Acervo da autora. CARMO, Mônica Elisque 

 

Existe ainda a possibilidade de se empregar a anóxia com absorvedores de oxigênio. Para a 

desinfestação do acervo documental depositado no Arquivo Histórico de São João del Rei, foi 

utilizada o método com a substituição dos gases. Métodos de desinfestação por 

congelamento, radiação gama e fumigação também são utilizadas para tratar acervos 

documentais entre outros. 

 

A fumigação que foi amplamente empregada no Brasil, utilizam substâncias tóxicas 

encontradas em fungicidas e bactericidas, substâncias nocivas a saúde dos conservadores, 

bilbliotecários, documentalistas, arquivistas e pesquisadores.  

 

Para a técnica do congelamento de acervos documentais necessitam de invólucros especiais 

hermeticamente fechados e remoção do oxigênio com auxílio do aspirador de pó, temperatura 

entre -20º C (vinte graus negativos) a -30ºC (trinta graus negativos) por um período de quinze 

dias aproximadamente e o descongelamento deve ser feito de forma gradual, as 

desvantagens são a inviabilidade da execução dos trabalhos num acervos com grandes 
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dimensões, a interrupção do congelamento em caso de ausência ou queda de energia, 

principalmente nos finais de semana e feriados, momento em que os funcionários não 

normalmente não trabalham, além dos danos causados aos acervos, neste caso 

especificamente, papel, provocado pela dilatação e contração podendo haver rompimento das 

fibras e o ainda a necessidade de novas aplicações caso não sejam eliminados os ovos dos 

insetos. 

 

O uso da radiação gama ainda é pouco utilizado necessitando de estudos complementares 

com a finalidade de constar os efeitos da radiação sobre os acervos.  

 

Diante do exposto, foi feita a opção por um método que não utiliza produtos químicos, de fácil 

operação e custo acessível. 

 

No Brasil, métodos atóxicos de atmosfera anóxia e 
congelamento tem se mostrado bastante eficazes em 
substituição das antigas técnicas de fumigação com 
gases tóxicos, porém em algumas situações, 
mostraram falhas como na desinfestação de fungos 
anaeróbicos. (FRANÇA; BARBOZA. 2010, p. 5) 

 

A escolha do método de desinfestação por anóxia ou atmosfera modificada deveu-se ao fato 

do tipo de infestação, de ser de fácil execução e não oferecer riscos a saúde dos profissionais 

conservadores envolvidos na execução da técnica, dos profissionais que farão o 

processamento técnico do acervo documental e aos usuários que farão as pesquisa, pois 

trata-se de um método atóxico e inerte. 

 

O método de atmosfera modifica vem sendo estudado, 
testado e aplicado por vários especialistas como Rust 
e Kenedy (1993), Selwitz e Maekawa  (1998), Valentin 
(2001), Elert e Maekawa (2003), Schäefer (s.d.), 
Gonçalves (2006) e Beck (009). Seus resultados 
mostram que são técnicas eficazes, desde que sigam 
protocolos específicos.  (FLAESCHEN, 2013, p. 209) 

 

No Brasil, são utilizados alguns métodos de desinfestação, como a atmosfera modificada 

fundamentado na retirada do oxigênio do interior de câmaras que proporcionam o isolamento 

do acervo a ser tratado, podendo ser  

realizado com três variações de seu sistema: dinâmico 
– com aplicação de dióxido de carbono ou um gás 
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inerte (nitrogênio, argônio ou hélio); estático – com 
absorvedores de oxigênio ou dinâmico-estático – com 
os dois processo simultaneamente. Todos resultam na 
mortalidade das pragas em qualquer um de seus 
estágios evolutivos (ovo, larva, pupa e adulto).   
(FLAESCHEN, 2013, p. 215) 

 

O processo escolhido consiste na confecção de bolsas impermeáveis que podem ser 

confeccionadas em películas de filme plástico de alta barreira, em diversos tamanhos e 

lacradas com seladoras.  A finalidade das bolsas é oferecer baixa permeabilidade ao oxigênio 

no interior para que seja atingido o nível abaixo de 0.3°/º de oxigênio e é feita a substituição do 

oxigênio por um gás inerte, Nitrogênio ou Argônio, neste caso foi utilizado o Argônio, devido 

ao baixo custo.  A retirada do oxigênio e a inserção do gás inerte provoca a desidratação dos 

insetos xilófagos, larvas e ovos. É necessário que seja feito também o monitoramento dos 

níveis de oxigênio, da temperatura e da umidade relativa, para obtenção do resultado 

esperado através da utilização do termohigrômetro e dataloger.  O período de tratamento 

normalmente ocorre entre vinte e cinco a trinta dias. Neste projeto, o tempo utilizado foi em 

média de trinta dias por bolsa confeccionada. 

 
Figura 2: Desinfestação por anóxia. Arquivo Histórico de São João del Rei. IPHAN/MG.2012. 

 

 

Fonte: Acervo da autora. CARMO, Mônica Elisque 
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Após desinfestação foi realizada a higienização com trinchas macias, folha por folha, 

cuidadosamente, ao se tratar de acervos históricos, principalmente após infestações, pela 

ação do tempo de da tinta ferrogálica. Neste caso, o manuseio deve ser feito com muita 

cautela, pois muitos documentos encontravam-se em estados bastante fragilizados, com 

rasgos, perfurações e com aspecto rendilhado e craquelado, situação que pode danificar o 

documento ainda mais, caso não sejam tomadas medidas adequadas.  

 

 
 

Figura 3: Limpeza com trincha macia. Arquivo Histórico de São João del Rei. IPHAN/MG. 2013 

 

 

Fonte: Acervo da autora. CARMO, Mônica Elisque 

 

Em relação aos documentos rendilhados foram feitos procedimentos de conservação curativa 

através de reparos com papel japonês, para o preenchimento das partes faltantes, procurando 

devolver a integridade física do documento, evitando-se sua completa degradação devido ao 

manuseio para a realização das pesquisas. Foram realizadas quando necessárias ações de 
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reforço de lombada e refazimento de costuras. Foram removidos grampos metálicos, fitas 

adesivas, sujidades, resíduos de cola e limpeza com pó de borracha. 

 

Alguns documentos e dossiês, devido ao estágio mais avançado de degradação, receberam 

invólucros confeccionados em papel alcalino e filme poliéster, com aberturas laterais para a 

troca de ar interno. Esse procedimento evita o contato direto do documento. 

 

Nessa etapa do projeto também foram restaurados alguns livros de testamento que estavam 

bastante danificados, as técnicas utilizadas foram a remoção de manchas, lavagem com água 

deionizada, branqueamento, desacidificação  o preenchimento dos espaços faltantes com 

mistura de polpa de papel e carbox metil celulose. Posteriormente, os inventários restaurados 

foram acondicionados em papel alcalino. 

 

Figura 4: Restauração de documentos. Arquivo Histórico de São João del Rei. IPHAN/MG. 2013 

 

 

Fonte: Acervo da autora. CARMO, Mônica Elisque 
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 Cerca de cinco por cento do acervo, foi separado para avaliações minunciosas e verificação 

sobre a possibilidade de intervenções futuras devido ao estado de conservação atual que 

encontra-se bastante degradado pela ação do tempo e  da tinta ferrogálica, danos provocados 

por insetos, utilização e acondicionamento inadequados. 

 

Todo acervo após o tratamento foi acondicionamento em caixas brancas de polionda, as 

formas de acondicionamento do acervo documental histórico foram utilizadas de acordo com 

a especificidade de cada documento, de modo a proteger o acervo e permitir o acesso a 

consulta. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A preservação do acervo documental constituído após o recolhimento pelo IPHAN de 

documentos cartorários, eleitorais, livros e periódicos é fonte primária que subsidia estudos e 

pesquisas sobre a cultura de uma determinada região. 

 

A política de preservação de acervos deve prever o monitoramento do ambiente interno e 

externo através do controle de infestação realizado por meio do diagnóstico do estado de 

conservação, cautela ao realizar a coleta de novos acervos, avaliando sempre o estado de 

conservação e o tempo de quarentena, evitando-se o comprometimento da segurança de toda 

a unidade de documentação. Deve prever também a educação do usuário e equipe técnica do 

Arquivo Histórico de São João del Rei, danos aos acervos muitas vezes são provocados pelo 

manuseio indevido dos documentos. 

 

O uso e o manuseio adequado dos acervos é ainda a melhor forma de identificar os tipos de 

degradação provocados por infestações, ação do tempo, suportes físicos dos documentos e 

condições ambientais, subsidiando a elaboração de projetos para dar continuidade as ações 

de preservação. 
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Após o processo de recuperação do acervos arquivísticos e bibliográficos visando à proteção 

memória da cidade de São João del Rei e municípios próximos, faz-se necessário a 

continuação das diretrizes para preservação já implantadas e a normatização para o acesso e 

difusão desses acervos, pois a finalidade da preservação é socializar as informações, 

tornando-as acessíveis ao maior número possível de consulentes.  

 

A implantação de uma política de preservação de acervos deve ter sempre em mente dos 

gestores a continuidade dos trabalhos de conservação preventiva e curativa, através do 

monitoramento e diagnóstico, educação do usuário, a normatização para acesso e difusão 

desses acervos, cumprindo dessa forma a missão do Arquivo Histórico de São João del Rei 

do IPHAN/MG. 
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RESUMO 

O presente trabalho analisa o discurso da anorexia a partir de um corpus discursivo selecionado do site 
virtual de relacionamentos, Orkut. O discurso configura-se como uma fala de si que se caracteriza pela 
exposição da interioridade relativa à angústia e à identificação excessiva com os pressupostos 
ideológicos vigentes na sociedade contemporânea que dizem respeito à obsessão pelo corpo magro e 
perfeito. As perguntas que norteiam o estudo são as seguintes: Que processos discursivos constroem a 
configuração do discurso da anorexia?; Quais formações imaginárias atuam no processo de 
subjetivação das protagonistas desse dizer?; Quais os elementos da materialidade linguística 
apresentam-se nas modalidades do dizer e que relação mantêm com o Outro da ideologia? Em busca 
de respostas, utilizam-se dispositivos teórico-metodológicos da Análise de Discurso (AD) na tradição de 
Michel Pêcheux que consistem basicamente na interpretação de mecanismos linguístico-enunciativos 
em sua relação com os elementos da memória discursiva. Identificam-se, no corpus discursivo, três 
categorias diferenciadas que serviram como meio operacional de análise: 1º) eu (anoréxica) fala a um 
tu (anoréxica); 2º) eu (anoréxica) fala a um tu (anorexia); 3º) eu (anorexia) fala a um tu (anoréxica). 
Considerando-as, procedeu-se ao exame a partir de diferentes modos do dizer presentes nos 
processos discursivos analisados. 

Palavras-chave: Discurso virtual. Violência. Anorexia 
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Introdução 

             Este trabalho consiste num gesto de interpretação de um corpus discursivo, referente 

a uma pesquisa 1  sobre discursos de meninas que buscam alcançar um corpo 

exageradamente magro. Os enunciados constituintes desse corpus foram retirados do site 

virtual de relacionamento, Orkut, o qual, na época, destacava-se, dentre outros sites, pelo alto 

número de usuários. 

A análise a ser apresentada situa-se no campo da Análise do Discurso (AD) na 

tradição francesa de Michel Pêcheux. Para o autor, o discurso não é apenas a transmissão de 

uma mensagem por um locutor, mas efeitos de sentido entre locutores, e “esses efeitos 

resultam da relação de sujeitos simbólicos que participam do discurso, dentro de 

circunstâncias dadas”. (ORLANDI, 2006, p.15) Nessa perspectiva, esta ciência interpretativa 

“visa à compreensão de como um objeto simbólico produz sentidos, como ele está investido 

de significância para e por sujeitos” (ORLANDI, 1999, p.26). Assim, o processo discursivo 

passa a ser o lugar em que os sentidos emergem e se materializam linguisticamente. 

No caso da presente reflexão, estuda-se o funcionamento discursivo de enunciados 

com o propósito de compreender o processo pelo qual passa o sujeito/anoréxica na 

construção de sentidos que tematizam posturas radicais relativas à busca de uma beleza 

perfeita. Busca-se identificar as estratégias discursivas empregadas pelas anoréxicas para a 

manutenção e exacerbação de pressupostos ideológicos que forjam o imaginário sobre o 

corpo na contemporaneidade, ou seja, esbelto e esguio. Em outras palavras, “lançar-se-á mão 

de traços sintáticos e discursivos para, do ponto de vista discursivo, remeter ao já-lá da 

interpelação ideológica e do interdiscurso”. (MITTMANN, 2010, p. 92) 

Para tanto, será realizada uma rápida fundamentação teórica acerca de importantes 

noções da AD, necessárias ao processo de interpretação aqui desenvolvido, como as noções 

de discurso, sujeito, condições de produção e formações discursivas, acrescentando-se 

postulações sobre a questão do corpo, fundamental no estudo da anorexia, como também 

sobre a violência e o Orkut, seguidos da análise e das considerações finais. 

 

1. Fundamentação teórica 
A Análise do Discurso não concentra a atenção dos seus estudos à língua enquanto 

sistema de signos, sistema abstrato de regras, embora isso lhe interesse, pois é através dos 

elementos constituintes desse sistema que os sentidos se materializam na linearidade 

significante. Estuda a linguagem, a língua no mundo, considerando-a como mediação 
                                                        

1 Essa pesquisa iniciou no ano de 2009 como um subprojeto de iniciação científica vinculado à pesquisa “Retratos 
Digitais: violência e auto-representação no Orkut” sob a coordenação das professoras Aracy Ernst-Pereira e 
Raquel Recuero e desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade Católica de Pelotas 
(UCPEL). 
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necessária entre o homem e a sua realidade social. Mediação que, como diz Orlandi, 

realiza-se no discurso, tornando possível tanto a permanência e a continuidade quanto o 

deslocamento de sentidos e a transformação do homem e da realidade em que ele vive. O 

trabalho simbólico do discurso está na base da existência humana. (ORLANDI, 2012) 

Portanto, a linguagem extrapola a perspectiva sistêmica, representacional ou 

comunicacional, porque como modo de produção social não é neutra nem natural, mas o lugar 

em que a ideologia se manifesta. Dessa forma, esse lugar torna-se lugar de conflito de 

posições determinadas historicamente. Nessa ótica, a linguagem serve não só para 

comunicar como para não comunicar como lembra Orlandi: “As relações de linguagem são 

relações de sujeitos e de sentidos e seus efeitos são múltiplos e variados.” (2012, p. 21)  

Visto, pois, como efeito de sentidos entre locutores (PECHÊUX, 1969), o discurso é 

também definido como um objeto sócio-histórico em que o linguístico está pressuposto. O 

discurso não está livre de condicionantes linguísticos ou determinantes históricos, nem a 

língua livre de falhas e equívocos. Nessa perspectiva teórica, não há sentido evidente porque 

as palavras são revestidas de opacidade, e nem o sujeito é intencional. Os sentidos, os 

sujeitos e os discursos não são fixos e não são transparentes, pois estão submetidos às 

determinações histórico-sociais. 

Assim, do ponto de vista que focaliza a linguagem como trabalho dos sentidos por um 

sujeito submetido à ordem da língua e à ordem da história, a AD configurou-se na articulação 

de três regiões do conhecimento científico: o materialismo histórico (marxismo), a Linguística 

e a Teoria do Discurso. Essas três regiões “são atravessadas e articuladas por uma teoria da 

subjetividade (de natureza psicanalítica)”. (PÊCHEUX, 1990, p. 164) 

A subjetividade, portanto, é vista a partir do ponto de vista histórico e psicanalítico. 

Dessa forma, o sujeito não é nem dono nem fonte daquilo que diz; ao contrário, encontra-se 

submetido ao inconsciente e à ideologia, vivendo na ilusão da subjetividade. 

 Orlandi (2005) defende que o sujeito só tem acesso a parte do que diz. Para Pechêux 

(1975), retomado por ela, não se pode pensar o sujeito como origem de si porque o indivíduo 

é interpelado em sujeito pela ideologia, ou seja, o sujeito é dividido desde sua constituição. Diz 

a autora: 
Ele é sujeito de e é sujeito à. Ele é sujeito à língua e à história, pois para se 
constituir, para (se)produzir sentidos ele é afetado por elas. Ele é assim 
determinado, pois se não sofrer os efeitos do simbólico, ou seja, se ele não se 
submeter à língua e à história, ele não se constitui, ele não fala, não produz 
sentidos.(ORLANDI, 2005, p. 50) 
 

Para ela, devemos ainda pensar que o sujeito discursivo é uma posição, entre outras 

posições possíveis. Referindo-se ao pensamento de Foucault (1969), destaca que não há 

uma forma de subjetividade, “mas um “lugar” que o sujeito ocupa para ser sujeito do que diz: é 
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a posição que deve e pode ocupar todo indivíduo para ser sujeito do que diz”. (ORLANDI, 

2012, p. 49)  

Esses lugares podem ser identificados no dizer dos protagonistas, ou seja, no discurso 

do locutor e do interlocutor, vistos como pontos da relação do processo de enunciação e que 

podem assumir diferentes posições sujeito. Incidem aí as chamadas formações imaginárias 

de que fala  Pêcheux (1990).  Consistem em imagens que o sujeito tem de si e do seu 

interlocutor, como também do objeto do seu discurso, elementos que participam da 

configuração de seu dizer. 

Implicadas nesse processo, encontram-se as condições de produção do discurso que 

compreendem necessariamente os sujeitos, a situação e a memória do dizer. Courtine (2009) 

postula uma redefinição da noção de CP alinhada à análise histórica das contradições 

ideológicas presentes na materialidade dos discursos e articulada teoricamente com o 

conceito de formação discursiva. Tal conceito, proveniente de Foucault (1987) é 

reconfigurado por Pêcheux. Diz o autor:  
... as formações ideológicas [...] ‘comportam necessariamente, como um de 
seus componentes, uma ou várias formações discursivas interligadas que 
determinam o que pode e deve ser dito [...] a partir de uma posição dada 
numa conjuntura, isto é, numa certa relação de lugares no interior de um 
aparelho ideológico, e inscrita numa relação de classes. (1990, p. 166 - 167) 

 
No entanto, as bordas de uma formação discursiva são instáveis e revelam as relações 

de força, reguladas internamente por uma forma-sujeito e externamente pela tensão com 

outras FDs. (MITTMANN, 2010) Nessa tensão, emergem os sentidos que podem ser sempre 

outros. Na ilusão da transparência da linguagem, os sujeitos buscam, através da palavra, 

construírem-se enquanto tais e (re)afirmarem suas identidades. 

Isso pode ser observado, de forma singular, em espaços que proporcionam o 

surgimento de várias possibilidades de subjetivação, como as redes de comunicação virtual. 

Nesse lugar, os sujeitos podem recriar-se, assumindo várias personas, diferentemente do que 

ocorre no relacionamento face a face. 

Esse fenômeno contemporâneo, possibilitado pelas redes sociais, demonstra, segundo 

Ernst-Pereira, a fragmentação do sujeito atual que, sufocado por tantos modelos a seguir e 

tantos deuses em que pode acreditar, encontra-se mais do que dividido e vazio de sentido. No 

seu texto (2011), ela traz os autores Dufour (2005), Melman (2008) e Lebrun (2008, 2010) 

para pensar no conceito de identificações e ressaltou que houve uma quebra no eixo vertical. 

Na modernidade, as instituições possuíam uma forma (Estado, Família e Igreja) que 

proporcionavam ao sujeito modelos de identificação pré-determinados. Na 

contemporaneidade, isso se desconstrói, na medida em que há uma diversa gama de 

referências identificatórias possíveis para o sujeito que se anulam em função de sua 

concomitância. 

7956



Nesse contexto, situa-se a anorexia. Para a autora, há fatores de ordem sócio-histórica 

implicados na relação linguagem, corpo do sujeito e o Outro da ideologia de mercado que faz 

o sujeito definhar, na tentativa desesperada de obliterar a falta que lhe é constitutiva através 

desse Outro devastador. (cf. ERNST-PEREIRA, 2011)  

Pensando na materialidade do sujeito atravessado pela ideologia e pelo inconsciente, 

vê-se que o corpo significa, sendo ele também interpelado. Orlandi, quando trabalha a 

questão do corpo, diz que “enquanto corpo empírico, ele é apenas carne. Todavia, quando o 

corpo é produzido em um processo de significação, onde trabalha a ideologia, ele é corpo 

simbólico, chamado de corpodiscurso”. (ORLANDI, 2012, p. 85) 

Interessa ao presente trabalho, então, considerar o corpodiscurso do sujeito/anoréxica, 

sua materialidade significativa e os efeitos produzidos enquanto corpo de um sujeito afetado e 

interpelado pela ideologia imposta às mulheres, sem exceção, qual seja, a ditadura do corpo 

magro, para que seja visto como um corpo bonito. Tem-se um ideal de beleza forçado pela 

sociedade de consumo sob pena de causar problemas irreversíveis à saúde. 

Orlandi apresenta considerações importantes a respeito da constituição do corpo do 

sujeito: 
Não há corpo que não esteja investido de sentidos, e que não seja o corpo de 
um sujeito que se constitui por processos nos quais as instituições e suas 
práticas são fundamentais para a forma com que ele se individualiza, assim 
como o modo pelo qual, ideologicamente, somos interpelados em sujeitos, 
enquanto forma sujeito histórica. (2012, p. 93) 

 

Compreende-se que o corpo do sujeito não escapa à determinação histórica do 

mercado. A sociedade do consumo condiciona a vida social e política de todos os sujeitos que 

são assujeitados pela estrutura capitalista em que vivem, afetando o seu próprio corpo. 

Para Dufour, a anorexia aparece como um acontecimento histórico da atualidade, sendo 

identificável através de todo um cortejo de acontecimentos que afetam a sociedade. A 

patologia se enquadra nos “novos sintomas” e se caracteriza como prática de ruptura, de 

rejeição do laço com o Outro. O mesmo ocorre com a bulimia, a depressão, a crise do pânico, 

etc. Segundo o autor, “novos tipos de violência e novas formas sacrificiais estão tomando 

forma a partir da configuração ideológica que oferece diversas referências identificatórias ao 

sujeito”. (2005, p. 23) 

  Do ponto de vista clínico, em geral, a anorexia é o comportamento persistente de uma 

pessoa para manter seu peso corporal abaixo dos níveis esperados a sua estatura, aliado a 

uma percepção distorcida quanto ao seu próprio corpo, que a leva a enxergar-se como 

"gorda". A anoréxica usa meios perigosos para emagrecer, além da dieta, ela é capaz de 

submeter-se a exercícios físicos intensos, induzir o vômito, jejuar, tomar diuréticos e ingerir 

laxantes.  
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A busca utópica por um corpo perfeito pode ser considerada como um tipo de violência 

contra o corpo. A violência, como diz Endo, desempenha um papel revelador da sociedade. 

Ela “representa a face exposta de processos que se banalizaram reproduzindo-se de um 

modo mais ou menos organizado”. (ENDO, 2005, p. 223) Assim, é lícito afirmar que o efeito da 

violência no corpo é decorrente de um discurso relativo ao seu estatuto na sociedade 

contemporânea, submetido principalmente ao discurso da mídia que impõe aos sujeitos seus 

apelos estéticos com vistas à valorização de uma imagem corporal que se passa a idealizar. 

O autor ainda ressalta que: 
     ... as violências não ocorrem em um tempo e espaço abstratos, mas num 
contexto bastante específico que autoriza e pune sua ocorrência, que impede 
e possibilita sua eclosão, como também interpreta, divulga, propaga e instiga 
o ocorrido, tornando-o comum e público e integrando-o à paisagem da 
cidade. (2005, p. 226) 
 

É possível perceber que a violência que se cotidianiza e se banaliza obriga as pessoas a 

organizarem-se para enfrentar ou instigar ainda mais o problema. É o que ocorre nos grupos 

de amizade das anoréxicas que utilizam o espaço virtual para conquistarem o objetivo 

pretendido, exibindo imagens de mulheres magérrimas, dietas e afins e também para 

atingirem o olhar do outro.  

De acordo com Žižek (2010), o ciberespaço dá às pessoas a oportunidade de escapar 

do papel do observador passivo, tornando-o participante ativo da situação de interação. 

Tem-se a possibilidade de movimento dentro de uma ficção que ora permite o sujeito 

expressar seu verdadeiro “eu” (identidade psicológica direta) ora permite assumir outra 

identidade (identidade simbólica). Neste espaço, tudo é permitido, a realidade virtual é 

experimentada como realidade sem o ser. 

A virtualização afeta os corpos, o funcionamento econômico, os quadros coletivos da 

sensibilidade etc., como também, as modalidades do estar junto, a constituição do “nós”. 

(LÉVY, 2003) Houve uma alteração da concepção de tempo (o desprendimento do aqui e do 

agora), de espaço e de relações humanas que fez emergir novas formas de subjetivação, 

muitas delas ligadas à violência, foco do presente trabalho. 

Essas novas formas de subjetivação podem ser observadas nos sites de redes sociais, 

entre eles, o Orkut, que atingia, em apenas alguns segundos, milhões de usuários, 

tornando-se uma grande arma da disseminação da violência neste espaço.  Recuero lembra 

que esse site foi um dos primeiros a fazer sucesso no Brasil. A autora diz que ninguém 

esperava que essas ferramentas tivessem um impacto tão profundo nas redes sociais, e que 

sua transmutação para o ambiente online pudesse igualmente impactar de forma tão 

pungente as práticas sociais também no espaço offline. (RECUERO, 2013) 
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Assim, as redes sociais no espaço digital propiciam a combinação de modos variados 

de interação, acesso e manipulação, a distância, de recursos que podem ser utilizados para 

gerar a violência contra si e contra o outro, causando um impacto profundo nos sujeitos. As 

anoréxicas são presas fáceis da armadilha dos processos de submissão do corpo à ideologia 

de mercado, encorajadas pelo outro/anoréxica e pelo Outro da ideologia através do meio 

virtual que populariza, referencia e dá credibilidade aos seus discursos. 

 

2. Metodologia e corpus de estudo 

Para a análise de como se dá o discurso da anorexia no Orkut, entendendo-o como um 

discurso que enuncia uma ação e a produz material e efetivamente no corpo do sujeito (cf. 

ERNST-PEREIRA, 2011) colocam-se três questões básicas: 1) Que processos discursivos 

constroem a configuração do discurso da anorexia?; 2) Que formações imaginárias atuam no 

processo de subjetivação das protagonistas desse dizer?; 3) Quais os elementos da 

materialidade linguística apresentam-se nas modalidades do dizer e que relação mantêm com 

o Outro da ideologia? 

A partir desses questionamentos que direcionam o estudo, percebeu-se que o corpus 

discursivo podia ser dividido conforme as relações enunciativas que apresentavam. 

Ernst-Pereira (2011) empreende uma reflexão sobre essas relações a partir da noção de 

“quadro figurativo” introduzida por Benveniste, interpretando o uso dos elementos do 

paradigma pessoal numa perspectiva discursiva, conforme será explicitado posteriormente.  

Esse quadro diz respeito à instauração no discurso de duas figuras necessárias e 

dependentes, o locutor e o alocutário: “É primeiramente, a emergência dos índices de pessoa 

(a relação eu-tu) que não se produz senão na e pela enunciação: o termo eu denotando o 

indivíduo que profere a enunciação, e o termo tu, o indivíduo que aí está presente como 

alocutário”. (BENVENISTE, 1989, p. 84) 

Ainda, aquele que diz “eu” só o diz em função de um outro que, na sua alocução, será 

um “tu”. Essa condição do diálogo, segundo o autor, é constitutiva da “pessoa” e implica 

reciprocidade e reversibilidade: o “eu” se torna “tu” e o “tu” se torna “eu”, o que não significa 

simetria. Benveniste defende que a subjetividade é a capacidade de o locutor se propor como 

sujeito do seu discurso, enunciando sua posição através de determinados índices formais dos 

quais os pronomes pessoais constituem o primeiro ponto de apoio na revelação da 

subjetividade na linguagem. 

 Conforme Ernst-Pereira (2011), as posições enunciativas do “eu/tu/ele” podem 

depender de injunções ideológicas que determinam as posições-sujeito. Essas posições 

relacionam-se a representações de si e do outro na ordem de um imaginário forjado 

historicamente. Consequentemente, as alterações das representações podem provocar 
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mudanças no uso convencional do paradigma pessoal, como acontece no corpus deste 

trabalho. 

Centralizando o olhar nas relações enunciativas implicadas no uso de “eu/tu/ele”, foram 

identificadas três categorias diferentes no discurso das anoréxicas. Elas serviram como meio 

operacional de análise: 1º) eu (anoréxica) fala a um tu (anoréxica); 2º) eu (anoréxica) fala a um 

tu (anorexia); 3º) eu (anorexia) fala a um tu (anoréxica).  

Pode-se dizer que, o emprego de cada um dos elementos do paradigma pessoal nos 

enunciados das anoréxicas, origina-se das condições de produção relacionadas ao imaginário 

do sujeito e que encontra sua justificação nas filiações sócio-históricas que as constituem. A 

partir dessas categorias, procedeu-se então ao exame dos modos do dizer (didático, injuntivo, 

apelativo, etc.), ocorridos em cada uma delas, correlacionando-os às posições-sujeito e a 

elementos da memória discursiva.  

A seguir, serão apresentadas análises sobre os processos discursivos constitutivos do 

discurso das anoréxicas, tomando-se como objeto, uma sequência discursiva referente a 

cada uma das categorias apresentadas. 

 

3. A análise das sequências discursivas (sdr) escolhidas 

As sequências discursivas foram selecionadas a partir da observação de perfis de 

usuárias, comunidades em que fazem parte e imagens contidas nos seus álbuns de fotos no 

Orkut.   

No gesto de leitura empreendido, identificou-se que o modo de funcionamento das 

pessoas no discurso depende não só do(s) lugar(es) enunciativos daquele que fala e daquele 

com quem se fala, mas das posições-sujeito em jogo. Assim, quando a anoréxica se posiciona 

como “eu” no discurso, instaura um “tu” que pode ser outra anoréxica ou a patologia, que 

deixa de ser o objeto de quem se fala (ele) para ser protagonista do discurso (tu). Da mesma 

forma, quando a anorexia está no lugar de pessoa posicionando-se como “eu”, instaura 

imediatamente um “tu”, a anoréxica. Vê-se que, nesse processo, a anorexia que poderia se 

constituir em objeto do dizer torna-se protagonista, assumindo a palavra. Assim, o “ele/a” não 

é apenas um objeto de que se fala, mas um O/outro que participa do processo de 

subjetivação, determina a tomada de posição do “eu” e pode assumir uma função enunciativa. 

(cf. ERNST-PEREIRA, 2011) 

Nas diferentes relações enunciativas encontradas, identificaram-se também diferentes 

modos de dizer, como já colocado anteriormente, entendidos como estratégias discursivas 

empregadas pelas anoréxicas. Essas estratégias estão na dependência das posições 

assumidas pelo sujeito que, na atualidade, é perpassado pela ideologia de mercado.  
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Os modos de dizer que as constituem: testemunho, relato, confidência, confissão, 

comentário, intimidação, aconselhamento, incitamento, etc., relacionam-se às formações 

imaginárias de que nos fala Pêcheux na AAD-69 (1990).  Para o autor, todo processo 

discursivo supõe a existência de formações imaginárias. Essas formações designam os 

lugares que A e B se atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles se fazem de seu 

próprio lugar e do lugar do outro. Podem elas ser vistas através do modo pelo qual a posição 

dos sujeitos intervém nas condições de produção do discurso.  

Dessa forma, no processo discursivo, o emissor antecipa as representações 

imaginárias do receptor, sobre as quais se fundam as estratégias do discurso. Essa 

antecipação sempre é atravessada por já-ditos constituintes das formações imaginárias, dos 

quais os sujeitos não se apercebem, imersos que estão na ilusão de que são a fonte do 

sentido e de que têm domínio do que dizem.  

Feitas essas colocações de cunho teórico, apresenta-se a seguir a análise de três 

sequências discursivas de referência, correspondentes aos diferentes modos de 

funcionamento dos elementos do paradigma pessoal, a partir dos quais é produzido o gesto 

de interpretação.  

 

1°) Eu (anoréxica) fala ao Tu (outra anoréxica) 

Neste caso, a enunciação caracteriza-se pelo diálogo entre um “eu” e um “tu” numa 

relação discursiva entre os protagonistas pertencentes a uma mesma FD. A anoréxica 

instaura-se como “eu” no discurso, dirigindo-se a um “tu”, outra anoréxica. Para Benveniste, 

“cada enunciação é um ato que serve o propósito linguístico de unir o ouvinte e o locutor por 

algum laço de sentimento, social ou outro tipo.” (1989, p. 90) 

Do ponto de vista empírico, observa-se que, instadas num espaço/tempo específico, 

as anoréxicas dividem os seus medos, os seus anseios e as suas vontades, pedem e dão 

conselhos, repassam dietas milagrosas ou sites de venda de remédios emagrecedores e 

laxantes. Do ponto de vista discursivo, no entanto, ultrapassa-se a via empírica e psicológica, 

considerando-se que tais práticas são determinadas pela ideologia de mercado que impõe o 

estereótipo de um corpo magro para ser perfeito esteticamente. Assim, o sujeito situa o seu 

discurso não só em relação ao outro interlocutor, mas em relação ao discurso do Outro (a 

ideologia).   

Observe-se o recorte a seguir do qual se tomou, como objeto de análise, o enunciado 

atribuído a Kate Moss, modelo da década de noventa, considerada um ícone para as 

anoréxicas: “Nada tem um gosto tão bom quanto a sensação de estar magra”. 
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Percebe-se, no recorte em questão, de forma geral, que o modo de dizer é 

intimidatório. Isso ocorre através de formas lingüísticas, como o uso de orações condicionais – 

“Se você comer hoje, vai continuar gorda pra sempre...”−, de adjetivação valorativa em 

contraste com a pejorativa  – “Ossos são limpos e puros. Gordura é suja e parasita.”, de 

verbos no imperativo – “Passe fome pelas partes do seu corpo que você não precisa”!, etc. 

Nesse contexto, é colocado o enunciado de Kate Moss, cujo modo de dizer não é 

intimidatório, mas testemunhal e adquire o estatuto de argumento de autoridade que valida o 

dizer da anoréxica.  

No nível da linearidade significante, tem-se uma construção comparativa. Segundo 

Moura Neves, tal construção caracteriza-se sintaticamente pela interdependência de dois 

elementos, e, semanticamente pelo “estabelecimento de um cotejo entre esses elementos”. 

(2000, p. 893) Confrontando as comparativas com as aditivas, a autora diz que nas primeiras 

há dois turnos que se fecham numa combinação binária, enquanto, nas coordenadas, 

combinam-se turnos indefinidamente.  

Interessante notar um ponto de contato entre o enunciado de Kate Moss e o enunciado 

proverbial: os dois constituem argumento de autoridade e os dois possuem um binarismo 

semântico. Para Ernst-Pereira (2002), é possível estabelecer uma relação entre o binarismo 

sintático e o binarismo semântico. Esse binarismo materializa, segundo a autora, uma 

oposição fundadora que integra a noção de valor (positivo/negativo), configurada na estrutura 

sintática. Na realidade, considerando as condições de produção do enunciado,  têm-se, no 

caso analisado, dois saberes que emanam de duas posições-sujeito diferenciadas; uma que 

remete ao paladar e, portanto, à comida, outra que a ela se contrapõe, privilegiando a 
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magreza. Consequentemente, o efeito causado é: a sensação de ser magra é muito melhor do 

que a sensação de estar farta. Tal efeito encontra-se ligado ao Outro da ideologia que afeta o 

dizer e o corpo do sujeito. Relaciona-se à forma-sujeito da contemporaneidade que privilegia a 

imagem do corpo magro, esguio, atendendo aos ditames do mercado. 

 
2°) Eu (anoréxica) fala ao tu (anorexia) 

Neste caso, a enunciação é caracterizada pelo diálogo de um sujeito que se 

posiciona como “eu” no discurso, a anoréxica, reconhecendo um “tu” imaginário, representado 

pela patologia. Não se trata, pois, da interlocução de duas pessoas, mas de um 

protagonista/pessoa e de um protagonista/objeto. A patologia que normalmente ocuparia o 

lugar de objeto do discurso passa a ser pessoa num processo de humanização. Assim, o 

objeto (ele) ao qual se poderia falar, passa a ser simbolicamente o “tu”.  

A anoréxica dirige-se ao “tu” como o outro interlocutor, através de um processo 

discursivo que sustenta os pressupostos ideológicos determinantes do padrão ideal de beleza 

no mundo contemporâneo.  No entanto, a busca desse padrão de beleza pode tornar, as 

práticas violentas contra o corpo, comportamentos admissíveis para determinados grupos. 

A internet, nesse caso, acarreta com mais frequência um processo de expansão do 

fenômeno através das comunidades virtuais. Isto porque a interação é mediada pelo 

computador, ao qual o “tu” não precisa mostrar a “cara”, tratando-se, pois, de relações sociais 

mais complexas de serem explicadas. No ciberespaço, como lembra Lévy, “cada um é 

emissor e receptor num espaço qualitativamente diferenciado, não fixo. [...] Aqui, não é 

principalmente por seu nome, sua posição geográfica ou social que as pessoas se encontram, 

mas segundo centros de interesses”. (2003, p. 113) 

No recorte a seguir, tem-se um exemplo desse modo de dizer, em que a patologia é 

personificada numa enunciação que implica ato de confiança e compromisso simbólico. Nele, 

prevalecem os modos de dizer de súplica e apelatório.  
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Toma-se aqui como objeto de análise o enunciado  “Ana me dai forças! ♥” cujo tom é 

de prece ou súplica religiosa, manifestado no uso do vocativo e da segunda pessoa do plural 

no modo imperativo, seguidos do ícone que representa o sentimento de amor. Tem-se, pois, 

dois campos discursivos – o religioso e o amoroso (ambos normalmente implicam submissão) 

− que se enlaçam a serviço dos pressupostos ideológicos que subsumem o sujeito.  

O nome próprio que ocorre no vocativo representa ficcionalmente a patologia. Dentro 

do grupo das anoréxicas, ela é tratada como “Ana” ou “Anna”, uma forma de abreviação do 

nome comum que serve para lançá-lo a outra categoria, a de nome próprio. Tal estratégia não 

só a personifica como lhe concede um estatuto de autoridade “divina”, a quem a anoréxica 

recorre com “fé”. Assim, o Outro da ideologia atinge o sujeito de forma devastadora, 

impondo-lhe a busca utópica do corpo magro. Para conquistar as metas por mais cruéis que 

sejam, como ficar sem comer por algumas horas “little food” ou não comer nada “no food”, o 

sujeito precisa de auxílio “divino”. Nesse contexto, ocorrem processos discursivos muitas 

vezes inusitados, como o acima exposto e o que vem a seguir.  

 

3°) Eu (anorexia) fala ao tu (anoréxica) 
Neste caso, o “eu” instaura-se no diálogo também num processo de personificação da 

anorexia. É ela quem diz “eu”, dirigindo-se ao “tu” anoréxica. Como o caso anterior, o que 

poderia se constituir em objeto de que se fala “ele/a”, torna-se “eu”, aquele que detém a 

palavra. Segundo Ernst-Pereira (2011), há um deslocamento paradoxal, relativo ao uso dos 

elementos do paradigma pessoal, pois aquilo que determina o sujeito historicamente, a 
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necessidade de ser magra, discursiviza-se no “eu”. A anorexia fala!  E esse processo 

inscreve-se no corposujeito. 

O processo de personificação pode acontecer devido às características do espaço 

virtual que faculta aos integrantes das comunidades virtuais uma sensação de liberdade no 

dizer que normalmente não ocorre no diálogo face a face. Criam-se personagens, 

elaboram-se códigos que atuam no sentido de circunscrever e configurar a comunidade, 

dando-lhe coerência e identidade. 

Para as anoréxicas, a anorexia é o fundamento de sua existência, seu ponto de 

referência que fornece o horizonte supremo de significado de suas vidas, aquilo que lhe 

permite atingir o “ideal”, o corpo imaginário imposto ideologicamente. 

Observe-se o recorte abaixo em que ocorre predominantemente um modo de dizer 

intimidatório2: 

 

De imediato, percebe-se um processo de personificação (e ficção) da patologia, a 

anorexia. É ela quem diz “eu”, interpelando um “tu” genérico, investido da posição de 

anoréxica. Estabelece-se aí uma relação íntima e explícita de poder: o poder da patologia 

personificada no “eu” frente a um “tu” submisso. Conforme já colocado, o que poderia se 

constituir em objeto de que se fala − “ele/a” −, torna-se “eu”, aquele que detém a palavra. Há 

um deslocamento paradoxal, relativo ao uso dos elementos do paradigma pessoal, pois aquilo 
                                                        
2 Reproduz-se aqui o texto que constitui o recorte: Eu criei você magra/Perfeita, minha criança lutadora. Você é 
minha e só/minha!Sem mim, você é /nada/ Então não me/contrarie. Quando outras/pessoas 
comentarem/ignore/os!Esqueça deles, esqueça/todos querem me fazer ir/embora. Eu sou seu melhor apoio e 
pretendo continuar assim/Com sinceridade/Ana 
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que determina o sujeito e que deveria estar constituindo o seu discurso como saber, como 

elemento do interdiscurso, ou seja, a condição imposta historicamente relativa à necessidade 

de ser magra, discursiviza-se no “eu”, personalizando-se, assumindo a transcendência do 

“eu” com relação ao “tu” de que fala Benveniste. A patologia não é falada, ela fala. E essa fala 

inscreve-se não só simbolicamente, mas no próprio corpo do sujeito.  

Outro aspecto a considerar diz respeito à composição do sintagma “minha criança 

lutadora”. Ela é estranha, na medida em que há uma articulação imprevisível entre o núcleo do 

sintagma e o epíteto que o caracteriza. Isso se deve ao fato de que “criança” implica 

dependência e “lutadora”, independência e autonomia.  Essa construção paradoxal deve-se à 

determinação de caráter ideológico que submete a anoréxica ao jugo da patologia. A voz da 

autoridade legitima o discurso e atinge o interlocutor de maneira eficaz.  

Tais estratégias talvez estejam ligadas ao sujeito pós-moderno de que fala Dufour 

(2005). Para o autor, o sujeito pós-moderno não é apenas clivado, ele está “esquizado”, 

situando-se num estado limite entre neurose e psicose. Essa condição subjetiva leva à 

melancolia latente (a depressão), à ilusão de todo-poder e fuga nos falsos self, 

personalidades de empréstimos, inclusive múltiplas, oferecidas pelo Mercado e o que 

interessa mais de perto frente ao que se está analisando, a impossibilidade de falar em 

primeira pessoa.  

Talvez isso esteja ocorrendo nos enunciados analisados em que a (im)possibilidade 

de o sujeito nomear-se “eu” implica a pessoalização e a personificação, a criação enfim de 

uma personalidade. Há um desdobramento do “eu”, cuja referência não são os sujeitos 

envolvidos na enunciação, mas sim uma referência originária de uma categorização ou 

designação que passa do lugar de possível objeto a sujeito do dizer.  

 

4. Considerações finais 

Este estudo constituiu-se numa tentativa de interpretação de enunciados formulados 

em sites de redes sociais em que se buscou compreender um pouco o funcionamento do 

discurso da anorexia. O interesse centralizou-se nos processos discursivos presentes na 

conformação dos modos de representação do sujeito do discurso, principalmente aqueles em 

que o sujeito se coloca numa posição enunciativa imaginária em que se representa como um 

outro.  

O trabalho fundou-se numa reflexão teórico-analítica sobre o funcionamento de 

enunciados em que se procurou: 

1) compreender, no âmbito da análise de discurso, o funcionamento do discurso da 
anorexia; 

2) identificar a configuração dos elementos lingüísticos, presentes na materialidade 
discursiva, e as diferentes relações enunciativas, a partir das quais desenvolveram-se 
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os processos analíticos que buscaram situar-se no batimento entre descrição e 
interpretação; 

3) mostrar que a interpelação do indivíduo em sujeito pode manifestar-se através da 
pessoalização e personificação do Outro. 

 
Dessa maneira, tentou-se alcançar os processos discursivos e os efeitos imaginários 

que produzem efeitos deletérios no corpo do sujeito.  
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RESUMO 
 
O presente estudo visa discutir sobre a educação profissional e as concepções de trabalho no 
contexto do neoliberalismo, partindo das temáticas do „neotecnicismo‟ e da „precarização‟. 
Parte-se do alargamento e da expansão de políticas de educação profissional no governo Lula, 
consideradas inovadoras, mas que remontam o passado, com „um novo trabalhador‟ com 
competências e habilidades „neotecnicistas‟ e menos com formação. O conceito de 
„precarização‟ parte das relações de trabalho que „refletem-se‟ nas políticas de educação e nos 
instrumentos de medição na formação. Essa ampliação do Estado coexistindo na „abertura‟ e 
„concessão‟ de escolas públicas e privadas de educação profissional, sobretudo, escolas 
técnicas faz parte de um projeto expansionista, que contribui para a „redução da pobreza‟ e 
garante maior escolarização e alternativas de profissionalização de trabalhadores. No entanto, 
esse movimento, agrega, a produção de escolas que reproduzem e conservam currículos e 
estruturas que mais se aproximam à preparação tecnicista, no sentido reducionista do termo. 
Conserva ainda, uma educação para as classes desiguais (para menos), cujas marcas 
históricas explicam a dualidade no sistema. Se conseguirmos com a reflexão sobre a temática 
da educação profissional que supere práticas mecanicistas por práticas curriculares concretas 
de formação humana transformadora, teremos alcançado nosso objetivo. 

 

Palavras-chave: Neotecnicismo. Precarização. Educação profissional. 
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O presente estudo tem como objetivo discutir sobre as políticas públicas de 

educação profissional e as concepções de trabalho no contexto do neoliberalismo, 

partindo das temáticas do „neotecnicismo‟ e da „precarização‟. 

Antes de iniciar, é preciso desconstruir a ideia de que o interesse pela temática 

apresentada irá esgotar-se num único trabalho, sobretudo, porque analisar as políticas 

de educação profissional em tempos de neoliberalismo somados aos conceitos de 

precarização e neotecnicismo, demandam uma ampla e desafiadora discussão. 

Desse modo, iremos contextualizar o tempo histórico desse trabalho que tem 

como marco o governo lulista e alguns de seus (des)caminhos nos segmentos da 

política e da economia que irão influenciar diretamente os rumos da educação, em 

particular, na formação dos estudantes-trabalhadores da educação profissional. 

A primeira questão a ser destacada é a vitória do Partido dos Trabalhadores 

(PT) sobre o PSDB em 2002 de Luís Inácio Lula da Silva, que significou um importante 

realinhamento nos rumos da política brasileira. Aquele que foi considerado o político 

mais humilde, que viveu a miséria e fez parte da classe trabalhadora, de fato, quando 

esteve na indústria. 

Sem falar também, que a imagem do próprio Lula espelhou no eleitorado a 

figura de liderança dos 'pobres', como aquele quem iria tirar da extrema miséria e da 

pobreza todos que a ele se dedicassem, como reconhecedores de uma luta do 

trabalhador metalúrgico, sindicalista, que sempre fez questão de mostrar ao país. 

Entretanto, precisa ser destacado o aspecto de que, tacitamente, a esquerda 

era 'reconhecida' entre os eleitores como a que 'ameaçaria' a estabilidade do país, no 

sentido de buscar a redução da desigualdade, nem tampouco de manter a estabilidade 

da ordem no país. Essa insegurança da população brasileira foi traduzida nas urnas 

com as eleições de 1989 em que Collor assume a presidência, numa vitória sobre o 

partido de esquerda. 

 Ideologicamente, é como se o país afirmasse não estar suficientemente 

amadurecido em suas convicções políticas de que a 'virada' poderia significar avanços 

nas políticas de desenvolvimento, no qual "a esquerda era preterida em favor de uma 

solução pelo alto, de uma autoridade já constituída que pudesse proteger os mais 

pobres sem ameaça de instabilidade." (Singer, 2009, p.88)  

A população brasileira se manteve estável ao projeto de direita, como forma de 

proteção e garantias de que a mudança poderia ocorrer de modo lento e processual, 

que descartava qualquer possibilidade emblemática de Lula ocupar a presidência, até 

vivermos o movimento de decepção derivado do processo político como resultado do 
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Impeachment de Collor que marcou 'uma virada política' considerada, então, 

barulhenta com 'ressoar de vozes' que buscavam a mudança.  

Tanto que nos dois mandatos seguintes do governo Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002) muito se tem a discutir sobre a “inauguração” do neoliberalismo 

no Brasil como um modelo hegemônico e norteador das ações no Estado de 

privatização dos direitos sociais, que foram convertidos em serviços vendidos e 

comprados no mercado, privatização das empresas públicas, direcionamento do fundo 

público para o capital financeiro entre outros.  

A mostra do governo FHC no Brasil concentrou-se em dois grandes aspectos 

com repercussões nos modos de produção e nas relações do trabalhador com o 

trabalho: a financeirização da economia e a precarização das relações de trabalho. 

(Sader, 2013) 

Podemos afirmar, sobretudo, que a forte demanda de votos que deram origem 

a vitória do então candidato Lula, se deu na esperança por parte 'dos de baixo', entre 

àqueles com renda até dois salários mínimos tanto no primeiro, quanto no segundo 

turnos.  

Essa vitória pôde ser comemorada e considerada, então, como a "demorada 

ascensão da esquerda em país de tradição conservadora." (Singer, 2009, p.90) 

 Entretanto, estudos mostram que o PT não acompanhou Lula, de modo que em 

lugar de ter um eleitorado urbano e escolarizado, o que vimos foi o público popular 

emanando convicções contrárias ao partido, no que se refere à “escolha” daqueles 

com menor IDH para configurar uma nova via de bandeira do petismo. 

 Deflagrada uma nova força ideológica, teremos a dualidade na disputa entre 

estratos sociais, que irá se concentrar de modo polarizado entre ricos e pobres, entre 

os trabalhadores e a classe média, entre 'os que têm' para 'os que não têm', 

sobretudo, entre aqueles com baixíssima renda. 

A hipótese para explicar o sentido Lulista consiste na perspectiva de se pensar 

num Estado capaz de combinar a manutenção da ordem e a continuidade de seu 

papel, com a capacidade de diminuição da desigualdade.  

A explicação clara disso será dada pela forte expressão de uma camada social 

específica - baixa e baixíssima renda - no debate eleitoral, principalmente no segundo 

mandato, considerado como grande peso eleitoral para continuar a manter a ordem, o 

equilíbrio e o poder do Estado. 

Entretanto, num primeiro momento do mandato de governo (2003-2007), o que 

se percebeu concretamente, é que inicialmente, houve apenas a conservação dos 

designos neoliberais de mandatos anteriores de Collor e Fernando Henrique Cardoso 
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com elevação dos juros e consequente aumento da meta de superávit; corte no 

orçamento público, congelamento no salário mínimo, aumento dos índices de 

desemprego e, por quê não lembrar, da diminuição da renda média do trabalhador, 

entre outros. (Singer, 2012) 

A partir de então, já no segundo mandato (2008-2011), verificamos a expansão 

da economia, pela redução da pobreza e diminuição da miséria, o fortalecimento do 

aquecimento do consumo creditado no aumento do salário mínimo e forte expansão 

do Programa Bolsa Família, daqueles considerados menos favorecidos.  

André Singer, importante cientista político, faz uma análise minuciosa de 

ambos mandatos de Lula e nos apresenta o conceito de „realinhamento‟ que aparece 

no debate político para mostrar as significativas mudanças políticas que poderão 

„desenhar‟ outro „formato‟ no direcionamento de estratégias e ações com fins ao 

desenvolvimento. Ou seja, partindo do princípio de que a redução da pobreza irá 

nortear os rumos da política brasileira, teremos uma liderança na presidência que 

estará aproximando sua base de trabalho político com a classe subproletariada, ou os 

trabalhadores em situação de pobreza, por meio de programas de melhoria de renda, 

aceleração do crescimento econômico e diminuição da desigualdade. 

O Lulismo, como assim foi chamado, emerge desse „realinhamento‟, no qual irá 

beneficiar os mais pobres e estreitar relações, principalmente, de base da política 

petista cujas mudanças serão promovidas na esfera macro, pela economia 

internacional e na esfera micro, na ativação do mercado interno.  

E durante a hegemonia nos modos de regulação lulista o incentivo ao consumo 

por parte da fração pauperizada da sociedade recebe grande incentivo, sobretudo, 

com o aumento da formalização do trabalho entre alguns outros aspectos. Associados 

ao „avanço‟, temos o aumento dos acidentes de trabalho, associados à alta 

rotatividade no trabalho, à flexibilização e a própria terceirização como grandes 

„fantasmas‟ do capitalismo periférico.  

Podemos, assim, considerar que o lulismo faz a combinação dos interesses e 

representação das classes populares e trabalhadoras, com a hegemonia do capital na 

ordem da manutenção e conservação do poder, também chamada de “hegemonia às 

avessas”, a explicação sobre o “curioso fenômeno “transformista” em que parte “dos 

de baixo” dirige o Estado por intermédio do programa “dos de cima”” (Oliveira et al., 

2010). E, desse modo, a considerada “instrumentalização da pobreza” seria o principal 

objeto da base política de governo Lula, no projeto petista, com políticas públicas 

voltadas para a população trabalhadora pobre e também para os excluídos.  
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Ainda sobre o movimento lulista no país, a adesão e aceitação afirmadas nos 

relatos populares, fizeram da grande massa os porta-vozes de uma nova classe 

trabalhadora capaz de se reconhecer por maior capacidade de consumo e visibilidade 

em um momento nunca antes vivificado historicamente e até mesmo visto sob uma 

forma velada e, portanto, não-dita sobre as intenções de passividade e alienação.  

Para melhor explicar esse fenômeno, podemos recorrer aos Cadernos do 

Cárcere ao explicar sobre o conceito de “consentimento passivo das massas”, àqueles 

que se sentem „seduzidos‟ pela melhoria de renda, nos ganhos salariais e por políticas 

públicas que engendram esse „estado‟ de crescimento e de avanço social. (Gramsci, 

2000) 

Essa esperança de crescimento foi 'alimentada' por parte dos trabalhadores 

que, com a sensação de aumento de consumo, puderam ter acesso aos bens e 

produtos tradicionais e novos, eletrônicos e tecnológicos. Estende-se também a 

questão dos programas voltados para 'diminuição da desigualdade' como o Bolsa-

Família, ProUni entre outros, sobretudo, nas regiões Norte e Nordeste do país. 

Notadamente, as pesquisas mostram o quanto os estados com maiores recursos para 

o programa Bolsa Família renderam maior concentração de votos ao governo Lula. O 

que gerou maiores e melhores condições de vida para esses beneficiários, 

trabalhadores, ou talvez, os esquecidos de cidadania. 

Aumento do salário mínimo associados ao Bolsa-Família e ao crédito 

consignado, estendido aos aposentados, empréstimos à agricultura familiar, incentivo 

ao microcrédito e ao microempresariado individual, financiamento bancário popular 

somam uma combinação e mistura que representa aos segmentos populares, um 

pleno convencimento do crescimento e dos avanços no país.  

A ativação da economia, sobretudo popular, remonta 'garantias' não esperadas 

antes, como a possibilidade de crédito para compras (de base), não vislumbradas num 

passado, que vão desde a melhoria de casas à compra de eletroeletrônicos modernos. 

Estrategicamente, 'dar ao pobre aquilo que rico tem' perfaz esse modelo que 

desloca intuitivamente 'os de baixo' a uma 'proximidade' 'dos que 'estão em cima, 

ainda que na lógica do pertencimento e consumo. 

Chico de Oliveira utiliza o conceito de "desideologização" para explicar o 

quanto à baixa escolaridade, bem como a base do eleitorado utilizada, daria margem a 

um "lulismo que despolitiza a questão da pobreza e da desigualdade". (Singer, 2012). 

Entre algumas recorrências quanto aos aspectos deixados pelos mandatos do 

governo Lula, temos: aumento do salário mínimo, expansão do crédito popular, 

aumento da formalização do trabalho, transferência de renda, aliados à contenção de 
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preços (cesta básica principalmente). Nos níveis macro, podemos destacar: metas de 

inflação, câmbio flutuante e superávit primário nas contas públicas - que foram 

criticados por aqueles que acreditaram que isso significaria nada mais do que a 

'continuidade do governo FHC' ou garantias de 'manutenção da ordem'. 

Esse mesmo interesse em manter a ordem articulada à uma política de classe 

serviu para a remontar uma estrutura a que se convencionou de „subproletariado‟, 

como sujeitos de uma nova força política que se configurava para o „realinhamento‟. 

O conceito de subproletariado passa a ser atribuído para "aqueles que 

oferecem sua força de trabalho no mercado sem encontrar quem esteja disposto a 

adquiri-la por um preço que assegure sua reprodução em condições normais" (Singer, 

2009, 98).  

E, para caracterizá-los, podemos atribuir a todos que tinham renda de até um a 

dois salários mínimos, chamando atenção para a categoria que envolve empregados 

domésticos, assalariados de pequenos produtores diretos e trabalhadores destituídos 

das condições mínimas de participação na luta de classes. Essa representação 

chegou, pelos estudos apresentados, a cerca de 63% dos trabalhadores proletariados, 

então, na condição de subproletários. Daí essa ser uma das explicações para o 

Lulismo, encontrar no subproletariado brasileiro uma das saídas para o alcance do 

poder pela presidência. 

E é nesse sentido que tanto se ouviu dizer que o Lula administrou o país para 

os pobres, tomando para si o conceito de popular, no sentido de atendimento ao povo, 

aos mais frágeis, aos vulneráveis, em termos de classe e renda no país.  

O período lulista mostrou resultados no crescimento econômico do setor 

terciário (da área de serviços) que gerou um quantitativo de trabalhadores com 

“garantias” de seus direitos de cidadania regulados pela formalização de suas 

atividades, como aparente significado da relação salarial. No entanto, somente a 

carteira assinada não significa perspectiva de uma empregabilidade longa, duradoura 

e de qualidade. Pelo contrário, estamos nomeando essa mesma classe trabalhadora 

de proletariado, por razões históricas e definidas socialmente como “superpopulação 

relativa” (Marx, 1988), para dizer que estão e fazem parte da classe trabalhadora e 

que não estão seguros de estabilidade e de futuro ‘ad eterno’.  

Na concepção aqui utilizada, o termo „precariado‟ consiste na forma de mostrar 

o processo de assalariamento, cuja instabilidade e insegurança farão parte das 

relações de trabalho frente ao que nomeará como “a fração mais mal paga e 

explorada do proletariado urbano e dos trabalhadores agrícolas.” (Braga, 2012). Ao 

mesmo tempo em que se têm a “garantia” da empregabilidade concorre junto a 
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“desempregabilidade”, numa correlação de forças antagônicas constituídas, assim, da 

relação salarial. 

 

Se a precarização nas relações de trabalho acontece no interior dos modos de 

produção, ou seja, dentro das empresas (indústrias, fábricas, organizações) que são 

representadas pelos trabalhadores formais salariados, é possível que estejamos 

também associando a uma formação nos moldes educacionais que reflete também 

essa instabilidade e essa insegurança nas formas em que se concebe a preparação 

para o trabalho. 

Dito de outra forma, podemos associar aos currículos escolares uma „face 

oculta‟ produzida por saberes (ora fragmentados) que reproduzirão essa instabilidade 

e a ameaça de uma exclusão que não se deu propriamente na escola, mas no 

mercado de trabalho.  

A invisibilidade com que essa reprodução acontece na escola dará mostras de 

uma mesma correlação que caminha lado a lado entre o „estar apto‟ e o „não estar 

apto‟, numa produção capitalista que não espera e nem dará chances de uma 

aprendizagem contínua e permanente, numa perspectiva freireana. 

A educação profissional face ao governo Lula, mostra que avançamos em 

números que expressa significativamente o quanto à formação ainda reproduz a força 

de trabalho, em seu caráter estritamente mercadológico, como pode ser visto no 

documento intitulado “Balanço Geral do Governo Lula 2003-2010”, apresentado à 

sociedade. 

Entretanto, a ênfase dada aos resultados do governo consiste numa avaliação 

em que a ampliação do número de instituições, sobretudo, na oferta de vagas e de 

cursos técnicos assegurarão aos sistemas de ensino um fortalecimento da demanda 

proletária com perspectivas de acesso ao mercado de trabalho pela educação. 

Resguardada a importância dessa expansão, é mister admitir o quanto às 

práticas de oferta da educação profissional, pelas políticas de governo, irão corroborar 

para dizer textualmente sobre a oferta de cursos técnicos gratuitos para jovens de 

baixa renda. 

Existe uma contradição muito evidente entre os programas de expansão e a 

dualidade promovida nesse caso, da oferta da educação profissional, onde a questão 

da classe aparecerá para segmentar ainda mais a escola para os „ricos‟, que não 

precisarão de cursos para ingresso no mercado; a escola para os „pobres‟, em que a 

oportunidade mais próxima do acesso ao trabalho é a de estudar para obter uma 

profissão. 
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A hipótese do trabalho consiste exatamente em associar o quanto essa 

educação profissional que converge para um grupo social específico (oriundos das 

classes populares, dos trabalhadores, do proletariado de uma forma geral) – não será 

„reforçada‟ na formulação de currículos que dicotomizam teoria e prática/conhecimento 

e experiência, para reproduzir a preparação desses jovens-estudantes, a um trabalho 

precarizado durante o tempo dessa formação? 

Estamos convictos de que o papel da escola estará sendo cumprido à medida 

que os conteúdos e as disciplinas forem tratados pelo currículo da educação 

profissional. O que somente isso não basta! Entretanto, é na apropriação desses 

conhecimentos por parte dos „de baixo‟ é que fica bastante evidente o que se quer 

com esse tipo de preparação. 

As políticas de educação apresentadas no governo Lula falam sobre o 

programa Brasil Profissionalizado, cujo propósito consiste em fortalecer as redes 

estaduais de educação profissional, buscando integrar o ensino médio à prática. 

Dessa forma, a concepção de um currículo integrado faz parte de um rol de 

tentativas legais que buscam na proposta qualitativa de educação profissional, a 

colaboração voltada para um diálogo entre os quatro pilares da educação - saber 

conhecer, fazer, ser e conviver (Dellors, 2002), assim como para o desenvolvimento 

de habilidades e competências (Ramos, 2001). 

A própria concepção de currículo integrado ainda está muito longe de se 

concretizar em ações didáticas por não considerar o conhecimento para o trabalhador 

„real‟ em suas dimensões humanas, de maneira que os conteúdos curriculares possam 

valorizar a „policognição‟ e „polivalência‟. (Frigotto, 1999). 

O que corrobora ainda mais para uma educação como instrumento de 

precarização das relações sociais, com ênfase na prática pedagógica com reflexo na 

instrumentalização e preparação de trabalhadores para um mercado considerado por 

muitos, como desacreditado e que não irá conseguir garantir futuro.  

 Desmistificar os conceitos de preparação e formação é preciso. O primeiro, 

atendendo a lógica do mercado produtivo que consiste em „preparação‟, no „estar apto 

a fazer‟, no qual reside o pensamento e a ação tecnicista, cristalizada, própria do 

„homo faber‟. Em contrapartida, o termo „formação‟ sugere o trabalho no sentido de 

plenitude, integração, na dimensão do „homo sapiens‟. 

 Os dados divulgados pelo INEP mostram que o Censo Escolar de 2005 

apresentou 187.621 matrículas de estudantes para a educação profissional na rede 

pública estadual; 83.610 matrículas, na rede federal; 23.545 matrículas concentradas 

na rede municipal; enquanto que na rede privada de ensino a quantidade foi de 
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410.852 no mesmo ano, totalizando 705.628. O documento fala, inclusive, de um 

crescimento percentual de 16,48% nos últimos dos anos, o que contabiliza entre os 

sistemas (estadual, federal, municipal e rede privada) um total de 705.628 matrículas. 

(www.inep.gov.br) 

.  

Quando o Censo trata de matrículas na rede municipal com quantidade de 

cursos mais procurados, está se referindo a cursos de nível básico ou conhecidos 

como cursos de qualificação/livres. Logo depois, vem a procura pelos cursos de nível 

técnico, oferecidos pela rede estadual e, no nível tecnológico, os cursos da rede 

federal.  

Não será difícil compreender o avanço e o crescimento do ensino médio 

técnico no governo Lula, principalmente, se discutirmos os números das instituições 

privadas de ensino com fração significativa na oferta dessa modalidade, sobretudo, na 

região sudeste. 

Outro dado importante a ser considerado é que a distribuição dessa matrícula 

está no setor de serviços (68%), indústria (24%), agropecuária e pesca (4%) e 

comércio (3%), respectivamente, como os mais procurados. (www.inep.gov.br) 

Ramos(2010) confere um estudo sobre as teorias pedagógicas no qual marca 

as características importantes de serem consideradas na questão que nos referimos 

como próprio da educação tecnicista. Desse modo, menciona a “existência de certo 

isoformismo entre a organização interna da escola e organização da produção” 

(p.191), no sentido de que tanto as relações sociais da produção como da escola 

fundiam-se em objetivos comuns: formação para o trabalho. 

Processo que envolve produção e educação, caminham lado a lado na forma 

de um currículo voltado para a formação profissional, cujo princípio norteador se dá 

em disciplinas que compõem os currículos (quase sempre) fragmentados, 

dicotomizados pela lógica do pensar versus fazer. Essa visão, tende a materializar-se 

num formato padronizado, linear e sequencial no qual personifica-se as disciplinas e 

seus respectivos conteúdos ligados às áreas de formação comum, ou do núcleo 

básico e, paralelamente, às disciplinas de cunho profissionalizante, que comporão a 

formação tecnicista, instrumental, prática.  

Sob os aspectos históricos, herdamos um legado deixado pela Lei 5.692/71 no 

qual a formação tecnicista e, portanto, as influências tayloristas-fordistas e a 

consequente entrada de empresas multinacionais com foco na produtividade, foram 

predominantes na mão de obra que se desejava formar nesse período. Dito de outra 

forma, o planejamento deveria refletir aspectos voltados, eminentemente, para 
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objetivos, metodologia, avaliação e todo o processo ensino-aprendizagem que 

expressassem a mecanização e a operacionalização dessa sistemática. 

Não é demais lembrar o quanto as propostas de Skinner (Psicologia do 

condicionamento), Bloom (Pedagogia comportamentalista expressa nos processos de 

planificação e avaliação), Tyler (Pedagogia por objetivos) sem falar de Taylor 

(precursor ou „pai‟ da Administração Científica) foram determinantes para a 

configuração dessa teoria pedagógica na década de 70, em particular, cujos princípios 

foram: eficiência, racionalidade e produtividade (Saviani, 2007).   

Podemos admitir, inclusive, que tal herança „mecanicista‟ na organização 

curricular, tem como um dos fundamentos, o parcelamento das atividades 

pedagógicas no qual consistiram nessa fragmentação, especialização de funções e 

tarefas, sobretudo, no planejamento das disciplinas e nas práticas pedagógicas 

advindas desse processo.  

Nesse sentido, compete à educação tratar da „preparação‟ de indivíduos que 

estarão aptos a sujeição e adaptação ao processo de trabalho e a esse „mecanismo 

morto‟ materializado nas máquinas e, principalmente, à produtividade imposta pela 

lógica do mercado. 

Não obstante, quando nos referimos aos ranços deixados pela educação 

tecnicista no contexto atual, encontramos muita „semelhança‟ quando nos referimos 

„ainda‟ à dicotomia entre teoria e prática, conhecimento e aplicação na formação dos 

estudantes-trabalhadores das escolas profissionalizantes brasileira. 

Dessa forma, podemos afirmar o quanto o sistema escolar ainda é um fator de 

conservação da estrutura social vigente, bem como de reprodução do status quo, e 

muito menos como fator de mobilidade social (Bourdieu, 1966). Isso pode ser visto, 

claramente, entre as famílias de classes trabalhadoras em que, muitos casos, optam 

pela então formação profissional, como uma maneira de „compensar a desvantagem‟ 

herdada pela história de precarização das relações sociais (familiares, sobretudo) e de 

trabalho.  

Muitas vezes, a escolha pela „carreira profissional‟ está associada aos designos 

do mercado de trabalho, “o que está em alta”, “o que pode significar empregabilidade 

imediata”, “o que pode garantir estágio mais rápido”, como influências diretas para a 

tal „compensação‟ de uma desigualdade que foi se constituindo como ponto principal 

para que, consciente ou inconscientemente, implícita ou explicitamente, pudesse ser 

marcada pelo “saber fazer algo” de importante para uma busca salarial.  

De certa forma, podemos dizer que os destinos profissionais, em muitos casos, 

reproduzem a estratificação social nos desejos pessoais, aspirações, necessidades, 
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ao desempenharem funções que, mesmo desqualificadas, expressam as garantias 

daquela cidadania regulada pela formalização dos vínculos profissionais, ou seja, a 

carteira de trabalho como reconhecimento social desse „estar‟, de „ser‟ e de „ter‟, 

sobretudo, no capitalismo movido pela lógica do consumo.  

Notadamente, compreende-se que o processo de assimilação da forma como 

vem sendo desenvolvida a aprendizagem centrada no pragmatismo, isoladamente, 

não explicará nem conseguirá dar conta desse sujeito real, trabalhador (ou não). 

Nesse sentido, a pedagogia das competências poderá ser explicada pelos estudos de 

Piaget, no qual a associação entre as estruturas mentais convergirão na soma entre o 

processo de adaptação e a própria realidade a que se quer alcançar por meio de 

ações.  

Sendo assim, as “competências seriam as estruturas ou esquemas mentais 

responsáveis pela interação dinâmica entre os saberes prévios do indivíduo – 

construídos mediante as experiências – e os saberes formalizados.” (Ramos, 2010, 

p.198) 

Sobre esse aspecto, esta pedagogia estará voltada para pensar uma 

aprendizagem significativa, em que dê sentido à aprendizagem dos estudantes, como 

forma de relacionar à realidade cotidiana nas práticas educativas desenvolvidas em 

sala de aula. Mais do que „saber fazer‟ o interesse está no „aprender a aprender‟, em 

promover e/ou construir alternativas para se alcançar a aprendizagem, propriamente 

dita, diferentemente, de obter resultados isolados, como respostas à perguntas.  

Trata-se de um (re)pensar caminhos anteriormente utilizados pela escola de 

modo a propiciar constantes descobertas oriundas do interesse e das necessidades do 

indivíduo, sobretudo, por considerarmos que estamos diante de desafios e obstáculos 

que fizeram do espaço escolar, um universo de certezas e não de incertezas, de 

verdades absolutas e não de inverdades prováveis.   

Dessa forma, vamos perceber que a educação profissional pouco tem se 

esforçado para desenvolver uma pedagogia das competências e cada vez mais tem se 

apropriado da tarefa de adaptar e/ou preparar para os conhecimentos pragmáticos.  

Será, então, que sob o discurso das competências não estaríamos 

„remontando‟ um neotecnicismo com „roupagem‟ diferente? Ou ainda, se essa 

educação profissional vem carregada de um forte tecnicismo, muito diferente de 

desenvolvimento de competências, não estamos caracterizando como um 

„neotecnicismo‟? 

A teoria que se insere nesse percurso de análise é de que, a formação (que 

mais se aproxima à preparação, no sentido instrumental) acontece de maneira 
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fragmentada e também compartimentalizada, quando não, dissociada da prática; não 

será diferente que o mercado que aguarda esse profissional será reflexo dessa 

dicotomia e precarização.  

No contexto histórico podemos dizer que, se comparado há tempos anteriores, 

tivemos um crescimento da economia e uma expansão do capital, em que a própria 

modalidade de ensino com a educação profissional também se deu de maneira 

semelhante. 

 

Um aumento econômico cujas práticas para o trabalho refletem-se na escola, 

na preparação técnica/tecnológica para tal finalidade. 

A educação para o trabalho ou a profissionalização na escola por meio da 

certificação para o trabalho, em muitos casos, se dá de forma ampliada e pouco 

voltada para a formação humana. O que sugere analisar o quanto as práticas de 

ensino reproduzem uma aprendizagem tecnicista que, revestida por terminologias 

consideradas inovadoras, reconstroem o passado, remontando para o presente.  

Assim, a perspectiva neotecnicista, será caracterizada pelos aspectos 

incorporados no tecnicismo (produtividade, eficiência, racionalidade) e reconfigurados, 

dessa vez, na preparação de um trabalhador com competências e habilidades, para 

atuar em múltiplas funções, capaz de adaptar-se ao trabalho nas dimensões dos 

pilares da educação para esse século, que „internalize‟ os saberes técnicos às formas 

de fazer, sem esquecer as questões humanas, que o permitirão permanecer inserido 

no mercado de trabalho. 

Na escola, sobretudo, de educação profissional, esta „crença‟ vem marcada 

pela formação curricular que consiga superar as estruturas racionalizadas, rígidas e 

planificadas das disciplinas e conteúdos curriculares.  

No entanto, a educação profissional técnica de nível médio vem, ao longo dos 

anos, contribuindo para ratificar e conservar essa distinção, quando não consegue 

vislumbrar um currículo integrado, em que „está em jogo‟ a compreensão da 

articulação entre as áreas do conhecimento (base nacional comum) com as áreas de 

formação técnica (disciplinas específicas). Contrário a isso, o que temos encontrado, é 

a produção de currículos subsequentes ou concomitantes, em que pesem a divisão 

entre o que se aprende no currículo de formação comum e o que se aprende no 

currículo de formação, especificamente, para o trabalho. 

É preciso que tenhamos clareza que sobre o tecnicismo, nada diferente de uma 

ótica produtiva com fins a manutenção das condições de classe e de sistema. A 

questão que remonta o conceito de neotecnicismo, é o quanto essa terminologia vem 
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carregada de adjetivos que propagam um „pretenso‟ avanço nas políticas de 

educação, estatisticamente, apresentados no Censo e dados de base em geral. No 

entanto, o que não aparece são as condições precarizadas de trabalho, na 

multiplicidade de tarefas e funções, com escolarização básica e fundamental para 

aquela operação, na proporção de salário mínimo, pactuadas com a mão de obra 

barata e simplificada. 
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RESUMO 
O presente artigo objetiva apresentar algumas reflexões em torno da visão sobre o negro no Brasil. A 
partir do conceito de identidade e da apresentação de pontos relevantes sobre o percurso histórico - a 
chegada do negro ao Brasil, o processo de colonização, a filosofia do branqueamento, a política 
eugênica e sanitarista, a nação imaginada pela elite política e intelectual no período pós-abolição, o 
mito da democracia racial - buscaremos entender um pouco sobre como se deu o processo de 
construção da identidade pessoal e social e o movimento pelo qual passou e passa esse processo 
identitário.     
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INTRODUÇÃO 

 

A busca de compreensão da situação humana é um exercício de coragem, 

pois somos transformados pelo próprio processo de realiza-la. Porém, um 

desafio inevitável, pois compreender e existir são processos inseparáveis que 

dialeticamente vão nos construindo. 

                                                               Ricardo Franklin Ferreira, 2004 

          

O presente trabalho tem como objetivo tecer algumas reflexões em torno da construção da 

identidade do negro no Brasil. Quem é ele? Quem somos nós? Até que ponto o passado 

influencia no presente? 

O Estado brasileiro e escravista durante um período de mais de trezentos anos, ao longo da 

história, construiu, desconstruiu e ressignificou conceitos referentes a identidade do seu povo, 

conceitos estes muitas vezes excludentes e determinantes de processos culturais distantes 

da realidade  popular e que continuam em voga até os dias atuais. 

Na história do Brasil, o discurso sobre a identidade começou a se impor nitidamente quando o 

país deixou de ser uma colônia para se constituir numa nação”. (Munanga, 2008). Nesse 

contexto histórico, a pluralidade cultural passou a ser vista não como uma riqueza em termos 

de diversidade, mas como um problema a ser superado. 

Kabengele Munanga, em sua obra Rediscutindo a Mestiçagem no Brasil (2008), enfatiza que: 

 

o discurso de afirmação de uma identidade tem uma historicidade e uma 

dinâmica estreitamente relacionada com o processo de construção da 

sociedade. Todas as sociedades resultantes da invenção colonial, a exemplo 

do Brasil, desenvolveram um pluralismo étnico-cultural e biológico 

engendrado pelo próprio processo colonial.  

 

A identidade é construída a partir da realidade do indivíduo, no contato com seus pares. Ela é 

o resultado de um construto coletivo. A construção da identidade é algo que acontece durante 

toda a vida do ser. É uma construção “parcialmente interior e parcialmente exterior, mas 

sempre com os outros, num processo dinâmico de interação”. (Gomes, 2004). 

                  

A CONSTRUÇÃO DA VISÃO SOBRE O NEGRO NO BRASIL 

 

Para falar sobre a construção da visão do negro no Brasil, inicialmente refletiremos sobre a 

origem etimológica da palavra identidade, a seguir faremos uma breve exposição dos 
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caminhos históricos para a formação ou consolidação de uma identidade negra e 

afrodescendente. 

 

Identidade é um termo de origem latina, formado a partir do adjectivo 

“idem”(com o significado de “o mesmo”) e do sufixo “dade” (indicador de um 

estado ou qualidade). Como tal, a etimologia desta palavra conduz à sua 

aplicação como qualificadora daquilo que é idêntico ou o mesmo, sendo, 

portanto, identificadora de algo que permanece. No pensamento grego, 

Sócrates e Platão destacam-se pela sua preocupação em definir o que são as 

coisas, ou seja, em descobrir e fixar as essências das coisas, restabelecendo 

o ponto de vista da verdade na filosofia. No sentido socrático e platónico, a 

definição parte do princípio da identidade e permanência dos entes e, para 

ultrapassar o problema da unidade e da multiplicidade, Platão recorre ao 

“mundo das ideias”, sendo que o ser verdadeiro não está nas coisas, mas sim 

fora delas. As ideias são unas, imutáveis, eternas e permitem, ao contrário 

das coisas sensíveis, definições rigorosas. Nesta linha de pensamento, a 

identidade encontra-se nas ideias, pelo facto destas não estarem sujeitas ao 

movimento e à multiplicidade. Generalizando, em termos filosóficos, a 

identidade traduz coincidência de uma substância consigo mesma e o 

primeiro princípio lógico do pensamento é o princípio de identidade, o qual 

compreende o sentido da lei suprema do ser (princípio metafísico) e o da lei 

suprema do pensamento (princípio lógico).  

http://www.edtl.com.pt/index.php?option=com_mtree&task=viewlink&link_id=

405&Itemid=2 

 

A partir dessa definição podemos pensar identidade como permanência de ideias, 

consistência dos valores de um determinado grupo a que se pertença, algo que identifique e 

permaneça.  

Não se pode perder de vista que o conceito de identidade também é forjado a partir de 

preceitos da ideologia, compreendido por Stuart Hall (2009) em seus estudos teóricos, como 

“os referenciais mentais – linguagens, conceitos, categorias, conjunto de imagens do 

pensamento e sistemas de representações que são utilizados para decifrar e tornar inteligível 

a forma como a sociedade funciona”.  

Podemos, tomar, ainda do pensamento de Hall (2009), visando uma melhor elucidação do 

sentido da ideologia na formação de referenciais identitários, “que o problema da ideologia é 

concernente às formas pelas quais ideias diferentes tomam conta da mente das pessoas 

tornando-se força material”.  Nesse sentido, pode-se refletir sobre a ação da força ideológica 

de determinados grupos agindo sobre outros grupos, moldando e estruturando formas de 

pensar ou mesmo impondo conceitos, ideologias e culturas. 
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Para refletir sobre a identidade negra e afrodescendente, buscando entender a realidade do 

negro no Brasil hoje, faremos uma breve busca em fatores históricos que são considerados 

relevantes para o entendimento. 

Desde o processo de colonização do Brasil, quando os negros africanos foram trazidos em 

navios denominados negreiros, estes deixavam para trás suas terras, sua gente, o pedaço do 

mundo que conheciam, mas traziam consigo, guardado em suas memórias e entranhas o 

germe das suas raízes, cultura e religiosidade. Esses traços, apesar do ideal branco 

determinista, sobreviveram, mesmo que em alguns momentos de forma camuflada, inventada 

ou recriada, aos domínios do colonizador, que fazia imperar de forma soberana os seus 

princípios identitários e culturais. 

Segundo Ferreira (1999), “o homem de origem africana e seus valores, entretanto foram 

sistematicamente associados a qualidades negativas pelo europeu, já antes mesmo do 

‘descobrimento’ do Brasil e do processo de colonização”. 

Será que antes de pisarem em outro solo que não o seu, os negros se autodenominavam 

negros? Existia entre eles esse conceito ou eles se viam simplesmente como iguais, 

imaginando inclusive, que outros seres humanos de outras partes do mundo tivessem a 

mesma aparência e características físicas? O contato com os povos europeus, possivelmente 

significou uma mudança de percepção substantiva, ainda que com base na violência. 

A nação imaginada pelo nacionalismo racializado, portanto, não tinha espaços para negros e 

nem mesmo para os povos indígenas e mestiços, que na hierarquia biológica dos esquemas  

classificatórios fenotípicos, estavam mais próximos das raças bárbaras (Seiferth, 2002). 

Entretanto, essa nação para existir como tal, necessitaria incorporar traços significativos tanto 

da cultura indígena, quanto da cultura africana, pois estes povos estavam presentes, mesmo 

que ignorados ou negados pelos europeus eram parte da nova realidade que se forjava. 

Segundo Ferreira (2004), “a grande agência legitimadora de valores e práticas humanas foi a 

igreja, que com os olhos postos sobre a África, buscou regulamentar as ações das cruzadas e 

colonizadores”. Essa situação pode ser ilustrada ou exemplificada, a partir do trecho a seguir: 

 

Não sem grande alegria chegou ao nosso conhecimento que nosso dileto 

filho infante d. Henrique, incendiado no ardor da fé e zelo da salvação das 

almas, se esforça por fazer conhecer e venerar em todo orbe o nome 

gloriosíssimo de Deus, reduzindo a sua fé não só os sarracenos inimigos 

dela, como também quaisquer outros infiéis. Guinéus e negros tomados pela 

força, outros legitimamente adquiridos foram trazidos ao reino, o que 

esperamos progrida até a conversão do povo ou ao menos de muito mais. 

Por isso nós, tudo pensando com a devida ponderação, concedemos ao dito 

rei Afonso a plena e livre faculdade, entre outras de invadir, conquistar, 

subjugar a quaisquer sarracenos e pagãos, inimigos de Cristo sua terra e 
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bens, a todos reduzir à servidão e tudo praticar em utilidade própria e dos 

seus descendentes. Tudo declaramos pertencer de direito in perpetuum aos 

mesmos d. Afonso e seus sucessores, e ao infante. Se alguém, indivíduo ou 

coletividade, infringir essas determinações, seja excomungado...   

Bula Romanus Pontifex, de 08/01/1454, (Ferreira 2004, apud Ribeiro, 1995). 

 

As ações impetradas pela igreja permitia a dominação e o subjugo dos povos considerados 

inferiores, uma vez que aos europeus, considerados superiores por serem brancos e cristãos, 

era reforçado o direito ao domínio. Tais ações oriundas da igreja causavam, ao mesmo tempo 

em que admitia, o domínio de um povo sobre o outro. 

Isso leva-nos a refletir que a identidade negra, assim como a dos povos indígenas, foi 

absurdamente ignorada desde o passado e que colhemos hoje o fruto dessa exclusão. 

Segundo Bosi (1992), “o traço grosso da dominação é inerente às diversas formas de 

colonizar e, quase sempre as sobre determina”. Bosi destaca ainda que ‘tomar conta de’, 

sentido básico de colo, importa não só em cuidar, mas também em mandar.  

Isso faz-nos pensar que enquanto povo conquistador, quem coloniza toma o povo 

conquistado como objeto de sua propriedade, do seu mando, logo, passível de ser submetido 

aos seus desejos e conceitos de verdade, do que é certo e justo, da sua ideologia. Nesse 

caso, até mesmo o conceito de justiça ou o que seria próprio fazer pertence ao conquistador, 

que é quem detém o poder e a verdade. 

No Brasil, “o imenso afluxo de colonizadores portugueses, uma maioria avassaladora de 

homens, legitimou e naturalizou o estupro às mulheres negras e índias, dando-se o início do 

processo de miscigenação entre brancos portugueses, indígenas e africanos”1. Processo 

baseado no poderio e violência do período colonial. As pessoas nascidas do processo de 

miscigenação eram considerados seres inferiores e tratados como diferentes.  

No final do século XIX e início do século XX, sobre a influência de teorias racistas, as elites 

intelectuais e políticas iniciaram um movimento que tinha por objetivo apoiar o processo de 

imigração como meio de purificação da “raça”, acreditando que se houvesse a miscigenação 

do povo mestiço com o povo europeu, isso faria acontecer o embranquecimento da população 

e que em aproximadamente cem anos teria-se um  país de população branca, apagando 

assim o que se chamou de “problema da escravidão”2 Este mecanismo de tentativa de dar 

nova feição ao povo brasileiro se constituiu em um dos principais instrumentos políticos para 

eliminar a população negra no que se refere ao aspecto físico. De acordo com Munanga 

                                                           

1
 A cor da cultura, v.4, 2010, p.30 

2
  A cor da cultura, v.4, 2010, p.30). 
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(2008), “o pluralismo era um grande dilema nacional, cuja solução se encontraria numa 

proposta eugenista, melhoria da raça através do branqueamento da população”. Vendo que 

isso não aconteceu, resolveu-se teorizar que a mestiçagem entre as três raças (branco, 

negro, índio) era a que melhor representaria o país, nesse sentido “o  mulato simbolizaria uma 

espécie de síntese do Brasil. Segundo intelectuais da época, isso resolveria questões ligadas 

a necessidade de se delinear uma identidade para o povo brasileiro, pois a diversidade era 

considerada um obstáculo ao desenvolvimento do país. Silvio Romero, intelectual da época, 

declarou: “formamos um país de mestiços(...) somos mestiços, se não no sangue ao menos 

na alma” (Romero, 1888/1494 in Schwarcz, 1993). 

 

EM BUSCA DE UMA IDENTIDADE: MOVIMENTOS EUGÊNICO E 

SANITARISTA NO INÍCIO DO SÉCULO XX 

 

 Em fins do século XIX e começo do século XX identificava-se no país uma situação caótica de 

enfermidades e condição de vida da população precária que tornavam difíceis a construção 

de uma identidade nacional. Emergiram, então, os movimentos sanitaristas coordenados por 

médicos e profissionais da saúde, representando um movimento crescente em prol da cura e 

desenvolvimento da nação. 

Segundo Santos (2005), “havia uma sensação de inferioridade frente aos países que viviam 

na era industrial. Não éramos uma nação!” O autor aponta, ainda, que nesse momento 

surgiram duas possibilidades “assumir um ufanismo romântico ou procurar ver o país através 

de suas doenças e problemas”. Ou seja, ressaltar as belezas naturais da terra e amar a pátria 

acima de tudo e apesar das adversidades ou justificar a ausência de uma identidade una a 

partir do estado de saúde e enfermidades da população. Vale aqui fazer um breve comentário 

sobre a definição de eugenia e o que significou o movimento sanitarista. 

Francis Galton, cientista britânico, empregou em 1883 o termo eugenia em definição a ciência 

da hereditariedade humana.  

Segundo Souza (2012), 

 

suas ideias sobre o aperfeiçoamento das características raciais se 

associariam intimamente às discussões sobre evolução e degeneração, 

progresso e civilização, conceitos fundamentais na formulação de 

concepções científicas e sociais na passagem do século XIX para o século 

XX. 

 

Para Maciel (1999), “eugenia é o aprimoramento da raça humana pela seleção dos genitores, 

tendo como base o estudo da hereditariedade”.  
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A eugenia foi um movimento científico e social que impulsionava debates sobre raça, gênero, 

saúde, sexualidade e nacionalismo, “apresentando-se frequentemente como um projeto 

biológico de regeneração social”. (Souza, 2012). A gênese dos conceitos eugênicos foi 

formulada por cientistas e intelectuais ingleses e norte-americanos, embora ela esteja 

também fortemente associada historicamente à política nazista da Alemanha.  

Os trabalhos relacionados aos estudos eugênicos eram divulgados através de panfletos, 

artigos em jornais e revistas, sendo o auge dessas publicações as duas primeiras décadas do 

século XX, impulsionados pelo crescimento dos debates sobre o movimento imigratório, os 

estudos sobre cruzamento das raças e da implantação das leis de esterilização eugênica. 

“Esse contexto possibilitou a formulação de um modelo de eugenia fortemente baseado no 

racismo científico, cujas concepções apontavam a miscigenação racial como a grande 

responsável pela suposta degeneração biológica e social que estaria em curso (Kevles, 1985; 

Waillo, 1997; Black, 2003; Stern, 2005 apud Souza 2012). 

Nessa época, o Brasil já era um país fortemente miscigenado e a busca por uma identidade 

nacional levou estudiosos brasileiros à discussão e apoio ao movimento eugenista que 

eclodia.   

 

“diferentemente da eugenia negativa da Europa do Norte e Estados Unidos, a 

história da eugenia na América Latina teria se caracterizado por um tipo 

especial de conhecimento científico e social, produzido e conformado pelas 

variáveis políticas, históricas e culturais peculiares à região”. ( Souza, 2008, 

apud Stepan 1991). 

 

Será que poderíamos dizer que o movimento ou ações eugênicas latinos tendiam a 

caracterizar-se ao meio em que eram colocados em prática e também de acordo com os 

ideais de quem  ou do grupo que as implementava? 

Segundo estudiosos da época os mecanismos eugênicos europeus e americanos teriam  

caráter bem mais radicais que a dos países latino-americanos. 

 

Os Estados Unidos foram pioneiros na divulgação e implementação de 

medidas eugênicas. As primeiras leis de esterilização surgiram nos EUA em 

1907, muitos anos antes da eugenia nazista entrar em vigor na Alemanha, a 

partir de 1933. No final dos anos 1920, a esterilização involuntária já havia 

sido aprovada em pelo menos 24 Estados norte-americanos, sendo a maioria 

aplicada em indivíduos pobres, negros e doentes mentais. No total, mais de 

setenta mil pessoas foram involuntariamente esterilizadas nos (Seiferth, 

2002).. até os anos 1940. Na Europa, esta medida foi introduzida no final da 

década de 1920, sobretudo nos países nórdicos como Suécia, Dinamarca e 
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Alemanha. (Kevles, 1985 Stepan, 1991, Black, 2004, Stern, 2005 apud 

Souza, 2012). 

 

E no Brasil, como os intelectuais e os cientistas pensaram o processo eugênico? Havia 

divergência de pensamentos? Que caminhos seguiram? 

O movimento eugênico no Brasil surgiu a partir da mobilização dos intelectuais principalmente 

em torno da questão racial, do alto índice de miserabilidade, da falta de saneamento e do 

alarmante analfabetismo da população. Destaca-se também a situação da sociedade 

recém-saída do escravismo, a presença crescente da mestiçagem, uma grande parcela de 

população indígena e o clima que era considerado impróprio à formação da nacionalidade que 

se almejava. Para muitos, o país era considerado como uma nação doente, degenerada, 

inferior e atrasada. 

Numa nação que apresentava tantos problemas, os intelectuais brasileiros se firmaram no 

propósito de construção e solidificação de uma tal identidade de um país recém-escravista 

que herdou as mazelas do período escravocrata. Porém, com uma numerosa população 

negra de ex-escravizados surge o dilema de como transformá-los em cidadãos pertencentes  

a nacionalidade que se desejava forjar, se o peso do preconceito e o estigma  se fazia 

presente o tempo todo. 

De acordo com Munanga (2008), “toda preocupação da elite, apoiada nas teorias racistas da 

época, diz respeito à influência negativa que poderia resultar da herança inferior do negro 

nesse processo de formação da identidade étnica brasileira. A mistura das raças se constitui, 

então, em um grande obstáculo à formação do rosto que se pretendia desenhar.  

Estudiosos saíram em expedições realizadas às regiões brasileiras durante a Primeira 

República buscando averiguar os argumentos de que os problemas do país estariam 

associados ao clima e a mistura das raças. Percebeu-se que muito dos problemas se 

associavam na verdade às doenças, à miséria e ao abandono da população no sertão 

brasileiro. O médico e sanitarista Belisário Penna, “denunciava que os dilemas nacionais não 

seriam resolvidos enquanto as autoridades públicas nada fizessem para combater as 

epidemias que assolavam a população”. (Hochman, 1998, apud Souza 2012). 

As pesquisas não cessavam e nesse período a produção de vacinas e tratamentos contra 

doenças contribuíram para reforçar a percepção das autoridades públicas quanto aos 

problemas instalados e que necessitariam ser combatidos. A célebre frase de Monteiro 

Lobato, “o jeca não é assim, está assim” (Lobato, 1964 apud Souza 2012) também reforça a 

situação de penúria e dificuldade vivida pelos brasileiros.  

É importante ressaltar que Monteiro Lobato, em anos anteriores em seus escritos, revelava 

ser o homem sertanejo “inferior e parasitário”, “incapaz de progresso e civilização” (Lobato, 

1957 apud Souza 2012). A mudança de postura do intelectual é importante, pois além do 

7990



reconhecimento da necessidade do olhar do poder público para a população em geral, em 

especial para o interior, retira o estigma lançado sobre o sofrido povo sertanejo. 

Para Lobato, os novos recursos produzidos pela ciência médica poderiam a partir de então 

curar as terríveis endemias e transformar os homens em seres eugênicos e prontos para a 

civilização (Souza 2012). 

Analisando bem as colocações de Lobato, poderíamos refletir que aí estaria um marco 

estabelecido para os cientistas da época, considerando sua mudança de pensamento? 

Citaremos aqui o  pensamento de Hochman & Lima (1996, apud Souza) para reforçar esta 

indagação: “as  práticas higiênicas e a medicina moderna eram indicativos de que o Brasil não 

estaria condenado à eterna inferioridade”.   

Nesse momento, movimentos em prol da higiene e conceitos da ciência eugênica se 

confundiam. Quanto a isso Roquete Pinto “alertava que alguns médicos mal informados 

confundiam eugenia com higiene”. ( Koifman, 2006 ).  

Koifman (2006), concorda que no Brasil, “o termo adquiriu conotação elástica, na qual a 

associação de eugenia com higiene social era mais comum, que permitiu uma ampla 

utilização, até mesmo porque foi preciso estabelecer outro modelo que não considerasse a 

formação do povo brasileiro como necessariamente degenerado”. 

Renato Kehl (apud Koifman 2006), então, protestava, “afirmando que nenhuma reforma 

higiênica por maior que fosse poderia alterar o estoque hereditário do Brasil.”  Sua visão era 

de que o projeto sanitarista não daria conta sozinho da problemática brasileira e que “a ciência 

eugênica seria um remédio para os vários males da sociedade brasileira”. (Santos, 2009). 

Renato Kehl, paulista de Limeira, um expoente do movimento eugênico no Brasil, fundou a 

Sociedade Eugênica de São Paulo, pioneira no país, cujo objetivo era estudar e divulgar os 

princípios da eugenia. Denominamo-lo de expoente devido ao vasto número de publicações e 

atividades a frente de organizações públicas e privadas em que se dedicou ao tema. 

Ricardo Augusto dos Santos destaca, em seu artigo O Intelectual e a Eugenia (2009), as 

ações de Renato Kehl em prol do movimento eugênico no Brasil, explorando também a ação 

intervencionista da educação no projeto eugênico, como base para o melhor entendimento da 

especificidade  da eugenia no Brasil. Segundo Santos (2009):  

 

a concepção de educação preconizada por Kehl apresentava-se integrada ao 

modelo de transformação da sociedade... Ele propunha intervenção eugênica 

do seguinte tipo: para as classes cacogênicas² e disgênicas ele receitava 

ações eugenistas, defendendo a esterilização para conter a selvagem 

proliferação de seres degenerados, mestiços e doentes; para que todos que 

pretendiam casar-se, o exame pré-nupcial, terminando na proibição do 

casamento ou geração de filhos entre os que demonstrassem ser 
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degenerados ou perigosos para a sociedade; e, para os membros da classe 

aristogênica, educação higiênica e sexual para garantir uma descendência 

sadia.  

 

Através do estudo do autor, entre outras questões apresentadas em seu artigo, é possível 

refletir sobre alguns caminhos que o movimento eugênico percorreu em nosso país, indo do 

processo preventivo à intervenção ou proibição da procriação aos considerados sem condição 

para tal. 

 Koifman (2006), destaca com relação ao uso da palavra eugenia, “que mesmo que 

intrinsecamente complexa, num país de miscigenados seguiu soando moderna, científica, 

acadêmica e internacional, enchendo os olhos de quem dela se utilizava”.  

Nas primeiras décadas do século XX, as campanhas sanitaristas que tiveram Oswaldo Cruz 

como grande destaque aproximaram a classe médica, estudiosos e intelectuais. No 

encaminhamento das discussões esses intelectuais se valeram dos estudos produzidos em 

outros países, mas também discutiram e apresentaram propostas originais. 

Nesse momento destacaremos o pensamento de alguns intelectuais brasileiros do início do 

século passado. 

Silvio Romero, além de discutir se as três raças distintas conseguiriam resultar em um rosto 

próprio e original para o país, acreditava na formação de um povo tipicamente brasileiro, mas 

que ainda se encontrava em processo de formação. Para ele, o processo de mestiçagem 

resultaria na dissolução da diversidade, pois haveria a predominância biológica e cultural 

branca em detrimento dos elementos negros. 

Euclides da Cunha, contrário a Romero, não acreditava em um tipo nacional único devido a 

heterogeneidade racial, ao meio físico e a variedade de situações históricas, considerando 

ainda o mestiço como um degenerado que não dispunha da energia física dos ancestrais 

superiores. Para ele, o Brasil não poderia ser considerado uma nação, apresentando como 

uma das causas a indefinição etnológica, sendo a miscigenação um dos mais graves 

problemas enfrentados pelo Brasil, mas pensava que a face da nação estaria no homem 

sertanejo que poderia vir a ser o representante da nação, considerando que seu isolamento 

permitiu o florescimento de uma raça superior e que no futuro poderia ser capaz de 

desenvolvimento intelectual. 

João Batista de Lacerda afirmava que as sucessivas miscigenações removeriam dos 

mestiços seus traços originais e que no decorrer de um século os mestiços desapareceriam 

do país, havendo a extinção paralela dos negros, que após a abolição ficariam expostos a 

toda sorte de agentes destruidores. 
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Francisco José de Oliveira Viana aderiu com força à ideologia do branqueamento, acreditando 

que a mestiçagem representa apenas um caminho para a arianização da qual resultaria um 

tipo étnico único. 

Os pensamentos desses intelectuais preocupados com a identidade nacional, de alguma 

forma estão carregados de ideologia, podendo refletir uma ideologia eugênica, pois 

normalmente culminam na esperança ou desejo do branqueamento da nação, dando suporte 

de alguma forma ao que se pensava ser “o ideal”.  

           

O OLHAR SOBRE O NEGRO NO BRASIL  

 

Estudos desenvolvidos por sociólogos, dentre eles Gilberto Freyre, fortaleceram o conceito do 

que se solidificou como sendo o mito da democracia racial. Já que o mestiço era oficialmente 

o representante da nacionalidade, o preconceito deveria ser colocado de lado, neste sentido, 

passou a existir uma “valorização” do mestiço a ponto de ser exaltado nos meios culturais. 

Consolida-se a ideia de que o povo brasileiro, então, convivia em perfeita harmonia, a partir 

das construções ideológicas do não racismo, e apesar dos movimentos negros impetrados 

nas primeiras décadas do século XX, o mito persistia. Apesar do mito, em muitas situações, 

ser negro era sinal de rebaixamento e desqualificação, simbolizando que por trás da máscara 

de país democraticamente racial o preconceito e a discriminação continuavam reinantes. 

Mudanças significativas vêm ocorrendo na esfera política brasileira. O período de 

redemocratização que ocorreu no final dos anos 80 e início dos anos 90, fez surgir um 

ambiente novo. Movimentos sociais voltados para diferentes ideologias emergiram e o mesmo 

acontece com o movimento negro. “O movimento Negro Unificado – MNU, confluência de 

organizações negras ainda durante o período de Ditadura Militar, uma série de mudanças teve 

curso no país inteiro, no que diz respeito à luta contra a opressão racial3. 

Organismos internacionais e órgãos oficiais brasileiros tem institucionalizado dispositivos 

legais e ações que “tem como meta o direito dos negros se reconhecerem na cultura nacional, 

expressarem visão de mundo próprias, manifestarem com autonomia, individual e coletiva 

seus pensamentos”. (Res. nº 1/2004, MEC). 

Atualmente convivemos com releituras em diversas áreas do conhecimento, “que através do 

processo de construção e desconstrução, influenciam ou modificam a visão homogênea de 

mundo e de sujeitos, estabelecida outrora por grupos dominantes definidos por padrões 

sexuais, étnico-racial e de condição econômica”. (Pinto, 2006 et al). No entanto, apesar dos 

avanços, a população negra, em sua maioria, ainda sofre com as consequências do 

                                                           

3
 A cor da cultura, v.4, 2010, p.31. 
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preconceito racial, seja em seus locais de convivência seja nas ruas ou instituições, sendo 

muitas vezes privados politicamente dos seu direitos, embora pesquisas demonstrem a 

existência de sinais de uma crescente classe média afro-descendente. 

 

  “A identidade negra é também uma construção política. Por isso ela não 

pode ser vista de forma idealizada ou romantizada. O que isso significa? 

Significa que no contexto das relações de poder e dominação vividas 

historicamente pelos negros no Brasil e na diáspora, a construção de elos 

simbólicos vinculados à uma matriz cultural africana tornou-se um imperativo 

na história de vida e política dos negros e das negras brasileiras. Ser negro é 

afirmar-se negro, no Brasil, não se limita à cor da pele. É uma postura 

política”. (Brito et al., 2004). 

 

Ainda de acordo com (Brito et al., 2004) “paralelamente a toda uma sorte de situações de 

discriminação e da construção de uma representação social negativa sobre o “ser negro” no 

Brasil, os negros construíram uma cultura rica de reação e resistência”.  Apesar de ter que 

enfrentar todo o ranço e estigmas herdados do passado histórico, atualmente, a partir dos 

projetos de valorização da cultura negra, dos programas governamentais, dos projetos de 

ação afirmativa e da mídia de esclarecimento, muitas pessoas já se declaram negras, 

demonstrando que essa atitude, além de ser uma construção política, é também um processo 

de aceitação e internalização do próprio ser. Dados do último censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística demonstram o crescimento dos declarantes etnicamente como pretos, 

porém, são passos ainda insuficientes frente ao grande desafio de reverter um quadro de 

preconceito e discriminação de mais de quinhentos anos de história. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

Podemos considerar que a identidade negra é um processo ainda em construção, frente às 

profundas mudanças de cenário histórico e social que no Brasil teve início com o primeiro 

navio negreiro. Daí em diante o africano ou afro-descendente passou por diferentes estágios 

com identidades transitórias, ficando à mercê dos interesses do dominador e dos 

pensamentos da elite intelectual de cada época, e mesmo com o passar do tempo, os ranços 

e raízes históricas continuam se constituindo em questão de enfrentamento diário para a 

população negra e afro-descendente. 

Apesar de tudo, no início do século XX, o Brasil foi reconhecido como sendo uma democracia 

racial, onde a convivência entre as várias etnias foram descritas como harmoniosas e 

igualitárias. Essa falácia serviu para mascarar o processo de solidificação de uma identidade, 
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considerando que o preconceito, a discriminação e o tratamento desigual continuaram 

acontecendo de forma velada ou camuflada. 

Com relação às outras nações americanas, o Brasil foi o país que escravizou o maior número 

de africanos e foi também o último país a se libertar das correntes da escravidão, uma história 

marcada por sofrimento, preconceito e marginalização, que deixou marcas profundas na 

população negra e na sociedade de maneira geral. Essas marcas continuam interferindo nos 

processos de construção e ressignificação identitária. 

Não é comum ouvirmos falar em identidade branca, pois historicamente, a identidade branca 

sempre foi considerada superior. É importante ressaltar que “pertencer a uma identidade 

significa ver sua imagem espelhada e irradiada positivamente na mídia, nas telenovelas, nas 

capas de revistas e que os ganhos simbólicos se revertem em privilégios sociais e 

econômicos.4  

Gomes (2004), destaca em seus estudos que: 

 

a identidade negra é também uma construção política e que no contexto das 

relações de poder e dominação vividos historicamente pelos negros, a 

construção de elos simbólicos vinculados à matriz cultural africana tornou-se 

um imperativo... ser negro e afirmar-se negro, no Brasil, não se limita à cor da 

pele, mas numa postura política. 

 

Nesse sentido, é preciso que compreendamos que a formação dessa identidade não se dará 

dissociada do meio e da cultura, “implica a construção do olhar de um grupo étnico racial ou 

de sujeitos que pertençam a um mesmo grupo”. (Gomes, 2004). 

Apesar das mudanças advindas das ações do poder público, das políticas afirmativas e de 

igualdade racial e das lutas dos movimentos negros em prol da igualdade, os negros e os 

afro-descendentes ainda se encontram em processo de luta para o reconhecimento e respeito 

à sua identidade, tanto no âmbito individual quanto social.  
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RESUMO 

Desde os anos 60, a questão da paisagem tem se tornado central quando pensada numa esfera 
ambiental. Não somente porque o meio ambiente tornou-se preocupação mundial com movimentos 
sociais reinvidicando desde então uma relação menos danosa entre este e o homem, mas também 
porque a partir deste momento, os modos como se constróem um olhar sobre a realidade passam por 
uma construção representativa que coloca em consideração sua própria artificialidade a partir do olhar 
lançado. A paisagem é sempre uma construção artificial porque humana.  
Desde então, as artes plásticas e campos disciplinares interessados nas categorias ambiental e suas 
epistemologias, como a antropologia, geografia e urbanismo, focam nesse modo de olhar. A principal 
questão para estes é dimensionar a representação do mundo como construção do mesmo dado na 
relação artista/antropólogo - espaço/paisagem. 
Pretende-se colocar em discussão a produção de paisagens como prática que pode envolver 
diferentes agentes e percepções, não sendo estreitamente vinculado a um único olhar singularizante. A 
partir de tal discussão, mapas e atlas, cartografias por demais usuais, serão usados como conceitos 
para se pensar a paisagem e sua produção na contemporaneidade. E para tal explanação, lançaremos 
mão de algumas obras de arte como dispositivos sensíveis a fim de mostrar os potenciais do mapa e 
atlas como operadores conceituais. 

Palavras-chave: Cartografias. Mapas. Comum 

7997



Desde os anos 60, a questão da paisagem tem se tornado central quando pensada 

numa esfera ambiental. Não somente porque o meio ambiente tornou-se preocupação 

mundial com movimentos sociais reinvidicando desde então uma relação menos danosa entre 

este e o homem, mas também porque a partir deste momento, os modos como se constróem 

um olhar sobre a realidade passam por uma construção representativa que coloca em 

consideração sua própria artificialidade a partir do olhar lançado. A paisagem é sempre uma 

construção artificial porque humana. Desde então, as artes plásticas e campos disciplinares 

interessados nas categorias ambiental e suas epistemologias, como a antropologia, geografia 

e urbanismo, focam nesse modo de olhar. A principal questão para estes é dimensionar  a 

representação do mundo como construção do mesmo dado na relação artista/antropólogo - 

espaço/paisagem. 

Num breve histórico, no século XVIII, a paisagem na arte é problematizada e, logo, 

representada, como uma natureza desmesuradamente desconhecida e até mesmo 

assustadora, reflexo de um estado de espírito delineado nas telas dos pintores românticos, 

dos quais Caspar David Friederich é um dos maiores. Paisagem como  imagem a ser 

esquadrinhada e geometrizada da natureza a fim de ser incorporada dentro da cidade como 

jardim ou parque pelos paisagistas no século XIX é o próximo passo dado na Modernidade via 

urbanismo. Paisagem como o que está lá fora, à vista, distante do toque mas ao alcance do 

olhar o é para os modernos, como nos famosos croquis corbusianos em que o arquiteto está 

de frente a uma janela observando o mundo do outro lado do vidro, como bem observado por 

Iñaki Abalos em O que é a Paisagem. E assim, a paisagem como produto de uma narrativa 

que a problematiza como fabulação mais do que descrição é, conceitualmente, o lugar em que 

estamos hoje dentro dos estudos envolvendo a paisagem, principalmente devido a esforços 

de diversas linhas das artes plásticas como a land art, assim como da própria antropologia.  

No século XXI, de objeto a paisagem tornada conceito operativo para pensar a 

esquizofrenia em que nossos aparelhos perceptivos se encontram hoje: as já múltiplas 

escalas e variadas informações de diferentes fontes associadas a diversidade de suas formas 

de representação e, até mesmo, apresentação, produzem algo como um espasmo em nossa 

sensibilidade, se a associarmos as considerações de Delleuze sobre as pinturas de Francis 

Bacon (FIG.01) em A Lógica do Senssação (2007). Espasmo nas pinturas do artista é o que é 

percebido: não um momento congelado como a fotografia faz, nem múltiplas imagens do 

tempo decompostas e retratadas todas num mesmo espaço pictórico como as pinturas 

cubistas de Picasso ou Duchamp, mas momento de formação como um ponto de transição 

permanente. 
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FIG.01: Francis Bacon. Study Bullfight No1 2

nd
 version. 

Fonte: http://www.bornrich.com/entry/francis-bacons-bullfight-valued-at-more-than-35-million/, 
acessado em 11/10/2012. 

 

A paisagem é o que vemos e não vemos e, mais além, como nos olham. Estamos em 

diversos lugares num mesmo tempo: como informação geográfica via satélite até unidades de 

uma massa de indivíduos que habita as cidades. Não pensamos a paisagem ou a natureza, 

mas na natureza, como parte integrante porque construtora da mesma. Tanto o conteúdo 

como a própria forma de construção de uma paisagem, assim como seu recorte 

epistemológico, são abordagens interrelacionadas que aprofundam uma artificialidade que 

está intrínseca a própria noção de paisagem, visto que é produto interessado e não 

reflexo-cópia tal qual um real. Para tanto, não gratuitamente, a filósofa Anne Cauquelin (2008) 

afirma que a categoria se acha construída desde sempre a partir da noção de jogos 

paisagísticos – jogo entre quem olha e o que se olha. 

Estes jogos paisagísticos, definidos por esta ambivalência ou espasmo enquanto 

compossibilidade perceptiva, já são jogados/experimentados de modo radical e 

cotidianamente. Caminhamos na cidade com um mapa em nossas mentes para nos 

orientarmos, quando não mesmo pelo Googlearth em nossos smartphones à mão. Ou o 
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contrário: nos conectamos a internet, deambulamos pelo Googlearth para encontrar aquele 

lugar que já conhecemos. Tal espasmo dado pela problematização da paisagem em que 

estamos como parte da construção da mesma, é território onde os trabalhos de arte mais 

frutíferos estão sendo produzidos numa estreita relação a partir do conhecimento espacial em 

suas mais variadas formas. Propostas que tentam fazer deste uma zona de discussão dos 

modos como vemos e construímos imagens vis-a-vis suas dimensões espaço-temporais, e 

para a presente discussão, de forma potente, que ao mesmo tempo tentam nos resensibilizar 

a partir do que vemos mas que não está ali a frente. 

A partir de uma interpretação critica do trabalho artístico participativo Alter Banhof 

Vídeo Walk dos artistas Janet Cardiff e George Miller apresentado na DOCUMENTA XIII de 

Kassel em 2012, procuraremos aqui discutir os modos como tal sobreposição representativa 

pode produzir diferentes leituras no local por parte dos que ali experimentam a obra, 

construindo novas paisagens onde parecia não haver nada de novo e novos modos de 

apreender contextos. Assim, colocamos em discussão como uma cartografia desse tipo é 

capaz de produzir um mapa espaço-temporal aberto a interferência dos múltiplos agentes que 

ali produzem seu próprio espaço e leitura. Desta forma, procuraremos discutir esta obra como 

um mapa onde possíveis e múltiplas paisagens são produzidas por um recorte epistemológico 

fundado no comum como o que une e o que é diverso. 

Já a partir do trabalho da dupla de designers Sep Kamvar e Jonathan Harris, autores 

do site interativo We Feel Fine, procuraremos colocar em relevo as possibilidades de leitura e 

visualização – portanto representação – que tais mapas quando em conjunto são capazes de 

gerar. Ou seja, pretendemos discutir a dimensão atlas da obra, não apenas porque é conjunto 

de mapas, mas porque também afirma uma unidade que irradia uma possibilidade infinita de 

leituras e interpretações pelo cruzamento de informações construídas pelos mais diferentes 

agentes.  

 

MAPA 

 

Ao percorrer as ruas de Kassel à procura da obras da DOCUMENTA XIII, na 

Alemanha, chegamos ao Terminal Rodoviário da cidade. Adentrando, vimos várias pessoas 

munidas de ipods caminhando e olhando para o espaço, rindo e olhando tanto para a tela do  

celular/ tocador como para o espaço vazio. Essa é a cena que vi ao chegar a obra dos artistas 

Janet Cardiff e George Miller. Essa é a cena de hipnose coletiva, onde apreciadores de arte se 

confundem com transeuntes usando seus celulares sem qualquer relação com a obra de arte 

em si (FIG.02) 
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Assistindo a um dos vídeos postado no youtube por um dos vários que participaram 

dessa experiência estética - http://www.youtube.com/watch?v=sOkQE7m31Pw - vemos como 

o construto se dá de maneira simples e potente.  

A pessoa entra no Terminal, adentra uma loja indicada, vai até um balcão e recebe, 

para ver a obra, um ipod com um fone de ouvido. Neste momento, a ajudante lhe dá as 

instruções: ir a frente da loja onde o ipod foi pego, sentar-se num banco específico a frente da 

vitrine e ligar o vídeo. E durante todo o processo que se dará daí por diante, ao ver as imagens 

e ouvir o áudio, obedecer as instruções dadas pela voz gravada de Cardiff. Assim é iniciada 

uma experiência sinestésica onde passado e presente, real e virtual, visão e prospecção, 

audição e fabulação se fundem, construindo uma paisagem onde sua unicidade é dada 

porque a obra é ex e in situ. 

Ex Situ. Ao caminhar pela estação a partir das instruções de Cardiff, vemos no espaço 

do terminal pela tela HD do ipod – dado este importante pois High Definition é “mais que o 

real”  – o passeio da artista já feito, sendo este entremeado de imagens de sonho, de sons 

outros que são tanto parte do ambiente existente no dia que ela ali gravou, como de 

intervenções por ela produzidas para o lugar. Vemos na tela desta, tornada prótese perceptiva 

pois olhamos o tempo inteiro para ela porque são estas as imagens da artista, a ponto dos 

olhos ou visão dela se tornar a nossa, seu caminhar. Vemos na tela bailarinas dançando ao 

som de uma banda pela entrada do Terminal, performances colocadas ali por Cardiff e Miller.  

In Situ. O que dá complexidade a obra é o fato de que, ao mesmo tempo que temos 

olhos e ouvidos no ipod, estamos ao obedecer caminhando o roteiro da artista, vendo o 

espaço do Terminal à nossa volta naquele momento. 
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FIG.02: Alter Banhof vídeo walk. 
Fonte: http://www.revistabrasileiros.com.br/2012/06/12/artebrasileiros-na-documenta-13-3/, acessado 
em 10/11/2012.   

 

 
FIG.03: Alter Banhof vídeo walk. 
Fonte: http://accaartblog.com//, acessado em 10/11/2012.   

 

Ex-In Situ ou sobre uma compossibilidade (FIG.03). Ao caminhar e ver/observar o 

terminal ao mesmo tempo que vendo/ouvindo-o pela tela, uma ambiente imersivo se desenha 

e nele afundamos. A fronterias entre o que é real e o que é virtual, porque não acontece lá, são 

fundidas. Ë como estar afogando quando uma onda lhe empurra no mar: você nunca sabe se 

sua cabeça está fora ou dentro d’água porque as imagens se confundem. Não são poucas 
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vezes que confundo o que estou olhando ou o que é real. Uma pessoa que passa na frente do 

vídeo feito por Cardiff ex situ me faz desviar da mesma no espaço in situ. É tornado possível 

uma virtualidade dentro do real, sem que isso seja menos real. Há uma possibilidade dupla de 

que ambas as caminhadas ou passeios sejam reais porque interferem no modo como o corpo 

se porta no terminal. 

Esse passeio sobre lugares da Modernidade como um Terminal Rodoviário, definido 

por Marc Auge (2007) como Não Lugar porque espaço de relacionamentos fracos e 

destendidos, só vem a mostrar esta dupla possibilidade que é vislumbrado por este mesmo 

antropólogo. Não lugar como negatividade porque aponta um possível. 

Ainda mais interessante é como tal experiência coloca a paisagem como construto que 

é dado num espaço e tempo bem definidos em questão. Se normalmente ao se produzir um 

mapa temos que este pertence a um contexto bem definido sendo o autor indiferente porque 

este obedece a uma série de normas cartográficas que tendem a uma suposta objetividade e 

imparcialidade, aqui há uma inversão de valores. O mapa produzido pela dupla e que é 

continuado por nós, a cada leitura, a cada passeio, transforma-se porque pede de nós não 

uma posição de espectador, mas de engajados e participantes na produção de um sentido. 

Pede leituras prazerosas. Ë um contexto bem definido mas elástico e múltiplo porque o tempo 

pode ser qualquer desde que considerado sobreposto a outro tempo, o dos artistas. Não há 

imparcialidade, mas subjetividade na construção de uma narrativa que pensa a memória, em 

termos benjaminianos, não como reprodução do passado mas fabulação incessante porque é 

situacional e contingente, dada nos rastros do que ficou pra trás. A referência não é verdade, 

mas direção aberta.  

 

ATLAS  

 

O Atlas normalmente é pensado como conjunto de mapas. Potencialmente então, se o 

mapa é cartografia e imagem de um lugar, o atlas é construto onde todas as imagens de 

lugares coexistem. Nessa abordagem totalitarista, o atlas é um todo. Entretanto, ele é si 

mesmo mapa da mesma maneira porque é um mundo dentro de mundos possíveis variados 

visto que mapas podem ser muitos. Se este raciocínio faz tender ao infinito, em We feel Fine. 

An Exploration of Human Emotion, in Six Movements de Jonathan Harris e Sep Kamvar 

(www.wefeelfine.org), uma geografia (e não uma história) é criada. Em tempo realum 

cruzamento de dados sem limites.  

O que foi mapeado nos três anos em que o projeto se deu foi a iminência dos 

sentimentos pessoais de cada personagem inscrito na rede mundial de blogs e outros sítios 

das redes sociais, cruzando-os das mais diferentes maneiras. O que restou após esses três 
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anos foi um sítio – amontoado de sentimentos, visualmente complexos: traços. Um território, 

um traço geográfico de uma história. Uma paisagem complexa representada não como 

espaço, mas uma teia de relações no tempo por uma imagem (FIG.04). 

 

 
FIG.04: Wefeelfine 
Fonte: http://www.smashingmagazine.com/2007/08/02/data-visualization-modern-approaches/, 
acessado em: 17/01/2011. 

 

 

Ao teclar na palavra “beautiful” ou numa bola pequena de cor amarela, é aberta uma 

página com dados a respeito de quantas pessoas escrevem a palavra “beautiful” em seus 

blogs pessoais, ou qual a porcentagem de pessoas “beautiful” no planeta tendo como 

contexto blogs, ou de acordo com o tamanho da bola, porcentagens sobre diversos assuntos 

relacionados a palavra ou, ainda, o que se diz usando a palavra “beautiful” nas redes sociais, 

bem como o sentido dado – ironias, paródias, elogios, substantivações, etc.  

Pode-se argumentar que não há como ter uma medida precisa ou que todas as 

porcentagens, gráficos e visualizações são apenas projeções potenciais do que pode existir. 

Além disso, que as redes sociais não dizem exatamente o que se passa, ou quais os 

sentimentos as pessoas têm sobre os mais diversos temas colocados no sítio. Que quem 

escreve nestas redes, fingem. Mas aí está a sua potencialidade: é um modo de lidar com o 

infinito e mesmo com a multiplicidade de leituras que podem surgir das mais diferentes 

identificações: uma exposição do modus operandi da linguagem – visual, fotográfica, 

videográfica ou etc – usada para lidar, muitas vezes, com o que lhes é desconhecido. Tornado 

geográfica, no espaço da tela, num tempo não-histórico, pois não há datas ou períodos 
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cronológicos, não há passado ou futuro, tem-se apenas o devir constante das formas e 

significados ocupando espaços geográficos da tela do computador. Uma imagem relacional 

de como se constróem relações que potencialmente poderiam aferir dados relativos a espaço. 

Daí, como tal obra se torna instrumento para pensar a paisagem: não uma imagem estática, 

mas dinâmica produzida por vários agentes e interesses, quando não desejos.  

Daí, na sua consideração mapa ou como uma cartografia de momentos, tem-se 

iminências, interrompidas e não inacabadas. Porque iminência? 

No movimento de postagens de blogs e outras redes sociais cobertas por este sítio 

não há vidas prontas, mas uma paisagem da vida em processo. Em We Feel Fine tem-se não 

nomes prontos, mas sempre entre o que é e o que pode vir a tornar-se. A iminência do 

movimento guardado no movimento da própria palavra. A potência do conceito “iminência” 

está em seu paradoxo: é morte mas não realizada: este é o movimento intenso a ser 

cartografado. 

Este paradoxo ou espasmo é pedagógico na medida em que atesta a capacidade 

deste sitio, como um meio, possibilitar relações e resultados os mais diversos. Numa livre 

associação dada por uma nuvens de informação, constróem-se jogos em que paisagens 

sempre temporárias e não tomadas como “verdade”são formadas. 
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RESUMO 

Lazer e turismo são termos que expressam, na maioria das vezes, um mesmo significado relacionado 
ao tempo livre. Assim, essa comunicação objetiva traçar possibilidades de aproximação e diferenciação 
epistemológica acerca desses campos teóricos do conhecimento a partir da proposição de um estudo 
sobre uma rede mundial de viajantes. “Surfando no sofá”, tradução inglesa de Couchsurfing, 
proporciona aos interessados em conhecer o mundo “de sofá em sofá”, permitindo-os viajar sem ter 
que desembolsar um centavo sequer com o meio de hospedagem. Para além da troca de experiências, 
também proporcionada em outras formas de viagem, essa nova matriz de intercâmbio parece constituir 
modos distintos de percepção, ordenamento e reordenamento em termos de relações com o 
espaço/tempo das práticas de lazer e turismo em destinações latino-americanas. A possibilidade de o 
anfitrião ser o guia de turismo dos hóspedes desconstrói, por exemplo, o modelo tradicional de 
guiamento turístico. Nessa perspectiva, esse ensaio propõe novas investigações da relação entre 
Lazer e Turismo diante das recentes territorializações redesenhadas nos destinos turísticos pelos 
viajantes através do olhar do anfitrião hospitaleiro.  

Palavras-chave: Turismo. Lazer. Pesquisa. 
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GENERALIDADES DA COMUNICAÇÃO 

 

 A presente comunicação é composta por um ensaio teórico de pesquisa e tem como 

objetivo apresentar uma possível aproximação epistemológica entre Lazer e Turismo que, 

muitas vezes, são termos que se confundem no senso comum. Para isso, adotou-se uma rede 

mundial de viajantes denominada Couchsurfing Project enquanto objeto inicial de pesquisa 

visando entender novos cenários e novas territorializações desenhadas nos destinos 

turísticos latino-americanos pelos viajantes, através do olhar anfitrião.  

O termo Couchsurfing parece existir antes mesmo da criação da rede mundial de 

viajantes em website, no ano de 2004. A organização foi idealizada por seu fundador, o 

americano Casey Fenton a partir de uma viagem que o mesmo fez à Islândia. Buscando uma 

experiência distinta de um turista tradicional que reserva hotéis e busca informações sobre os 

principais atrativos turísticos, Casey resolveu encaminhar e-mails para mais de mil estudantes 

na tentativa de conseguir um “lugarzinho” na casa desses estudantes que lhe conferisse 

conforto psicológico e fisiológico.  

A proposta de investigação do Couchsurfing Project e suas implicações na América 

Latina justifica-se pela constante inquietação existente no cotidiano acadêmico e social no 

que se refere às atividades de turismo, lazer e suas interfaces, sendo comum a presença de 

discursos distorcidos e pouco elaborados, além da imprecisão e confusão conceitual entre 

ambos os termos. Percebe-se, por exemplo, que ao retroceder o tempo para se estudar o 

lazer e o turismo no ambiente acadêmico, na maioria dos casos, tomam-se como ponto de 

partida as sociedades Greco-romanas ou as modernas sociedades urbano-industriais 

europeias. A contextualização dessa investigação em lazer e turismo nas realidades 

latino-americanas busca superar, assim, a visão eurocêntrica, colonial e universal que 

prevalece nos estudos e, por sinal, na “prática do consumismo” como sinalizado por Santos 

(2011, p.76)   

Nesse sentido, é importante questionar sobre alguns “modelos” que antes permitiram a 

análise de sociedades e, paralelamente, suas respectivas identidades, que não conseguem 

mais sustentar a fluidez e a complexidade crescentes de suas práticas na 

contemporaneidade.  A crítica maior a esses modelos vai de encontro à busca excessiva do 

estabelecimento de categorias universais apartando-se a finalidade dita “local” da análise. 

Dessa forma, uma possível tradução do que ocorre academicamente, como se pode observar 

em muitas publicações sobre o lazer e o turismo na atualidade é que, muitas vezes, “fala-se” 

(publica-se) muito e “ouve-se” (conhece-se) pouco.  

Se, por um lado, a adoção de leituras “importadas” da Europa é assumida como a 

principal fonte de conhecimento válido e legítimo, por outro, tais mecanismos limitam a 
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capacidade de que as pessoas e os grupos humanos consigam gerar visões próprias sobre si 

mesmo, sua sociedade e o mundo. Torna-se relevante esse tipo de análise nos campos de 

Turismo e Lazer na medida em que representa uma forma de estudo interdisciplinar na 

sociedade contemporânea, evocando as complexidades existentes nas diferentes tradições 

que emergem de experiências sociais distintas, além de apresentar um fundamento 

sócio-antropológico do lazer na região latino-americana. 

A rede de viajantes denominada Couchsurfing conta com mais de dez milhões de 

couchsurfers distribuídos em mais de 100.000 cidades no mundo, conforme dados 

disponibilizados virtualmente.  Em 2011 foi incorporada ao site a missão de “criar experiências 

de viagem baseadas na troca, na generosidade, na confiança interpessoal e no intercâmbio 

cultural”. Questões referentes à segurança e confiança dessa rede são balizadas por métodos 

visibilizados pelo site aos potenciais couchsurfers.  

Assim, “Surfando no sofá”, tradução literal da língua inglesa, proporciona aos 

interessados em conhecer o mundo “de sofá em sofá”, permitindo-os viajar sem ter que 

desembolsar um centavo sequer com o meio de hospedagem. Para além da troca de 

experiências, também proporcionada em outras formas de viagem, essa nova matriz de 

intercâmbio parece constituir modos distintos de percepção, ordenamento e reordenamento 

em termos de relações com o espaço/tempo das práticas de lazer e turismo nas destinações.  

Esse movimento de inserção de tecnologias tanto da informação como da 

comunicação no cotidiano, tem produzido, paralelamente às formas de consumo 

hegemônicas, novos engajamentos políticos ainda escassos em termos de investigação. A 

possibilidade de o anfitrião ser o guia de turismo dos hóspedes desconstrói, por exemplo, o 

modelo tradicional de guiamento turístico junto aos atrativos naturais e culturais, dentre 

outros. 

 

LAZER, TURISMO E UNIVERSIDADE 

 

O I Fórum da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

ocorrido em Veneza, Itália, em 1986 sob o tema “Ciência e as fronteiras do conhecimento: 

prólogo do nosso passado cultural” culminou com a elaboração de um relevante documento, 

síntese da reunião de dezenove participantes de todas as partes do mundo, de distintas 

especialidades. O documento reconhecido como “Declaração de Veneza” tornou-se um 

marco teórico-acadêmico por representar um ponto de partida universal das discussões sobre 

o processo de produção do conhecimento no âmbito da universidade. (SOUSA, 2006). 

As considerações constantes no documento podem ser assim sintetizadas: 1) Há um 

abismo existente entre as ciências ditas naturais e as ciências sociais que representa dano e 
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perigo à sobrevivência da espécie humana; 2) Admitindo-se as diferenças fundamentais entre 

Ciência e Tradição, ambas são reconhecidas como complementaridade e não como 

contradição; 3) Reconhecimento da necessidade de pesquisa autenticamente transdisciplinar 

em dinâmica de intercâmbio entre as ciências naturais, sociais, arte e tradição; 4) A maneira 

convencional de ensinar ciência mediante a apresentação linear do conhecimento 

apresenta-se equivocada frente à mudança de paradigma; e, por fim 5) O risco de destruição 

de nossa espécie e as implicações da genética, por exemplo, desafiam as responsabilidades 

sociais da comunidade científica. (DECLARAÇÃO DE VENEZA, 1986). 

Nessa mesma direção, Boaventura de Sousa Santos (2011) pontuou uma série de 

contradições da universidade advindas da própria mudança de papel do indivíduo na 

sociedade, perceptíveis atualmente. Denominada crise de hegemonia, a primeira contradição 

exposta pelo autor resulta da alteração das funções da universidade. Tradicionalmente, sua 

função era a de “produzir conhecimentos e de os transmitir a um grupo social restrito e 

homogêneo (...)”, o que passa a ser modificado pela função de “produzir conhecimentos a 

camadas sociais muito amplas e heterogêneas e com vista a promover sua ascensão social”. 

Outra contradição manifesta-se como “crise de legitimidade” em que a universidade padece 

frente aos objetivos coletivamente assumidos. Finalmente, a “crise institucional”, que leva à 

mercantilização do conhecimento na medida em que são impostos modelos organizativos 

ditos eficientes em outras instituições. (SANTOS, 2011, p.211). 

Visto isso, observa-se que, na maioria das vezes, a universidade tem a função cada 

vez mais hegemônica de orientar e gerar soluções para a iniciativa privada, daí a expressão 

mercantilização do conhecimento sob a lógica da universidade como “fábrica” (Hissa, 2013, 

p.60). Em relação aos campos do Lazer e do Turismo, presentes nas universidades, as 

parcerias nas reflexões e tomadas de decisão junto aos órgãos públicos oficiais (ou não) são 

constantes. Por outro lado, a iniciativa privada entende a academia como indutora da 

formação profissional, restringindo o avanço da produção de conhecimento, de forma 

generalizada.  

Um contexto de crise implica, portanto, a instalação de um ambiente agitado, cheio de 

indefinições e vazios que perpassam academia e sociedade. Indefinições essas que devem 

ser questionadas, sugerindo a transformação dessas racionalidades a partir de pesquisas que 

contemplem as heterogeneidades. Por isso, tal como propõe Santos (2006, p.121) torna-se 

prioridade a criação de uma “inteligibilidade recíproca entre as experiências do mundo, tanto 

as disponíveis quanto as possíveis, revelada pela sociologia das ausências e a sociologia das 

emergências”. Diante da concepção crítica da racionalidade Ocidental, denominada “razão 

indolente” esse autor propõe a “razão cosmopolita” fundada na “sociologia das ausências”, 

que visa subverter aquilo que o paradigma dominante invisibiliza, na “sociologia das 

emergências”, para pensar a realidade expandindo o presente e contraindo o futuro. Ainda 
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segundo o autor, essas duas sociologias produzem realidades ainda não existentes que 

necessitam de outro desafio para compreendê-las e ressignificá-las. É o “trabalho de 

tradução” que se revela no encontro entre as diferentes lutas dos atores coletivos, seus 

saberes e práticas. Portanto, entre semelhanças e diferenças. (SANTOS, 2006, p.121). 

O encontro com o diferente, assim, pressupõe também refletir sobre diferentes 

possibilidades de interlocução na perspectiva do olhar do “outro”, principalmente quando se 

trata de investigar uma rede social, no caso do Couchsurfing, em que as pessoas 

compartilham hospitalidade e liberdade. Alguns caminhos são traçados por Morin (2003, 

p.17), quando o autor expressa que: 

A estética, o teatro, o cinema, pelo favorecimento do pleno uso 
da nossa subjetividade, pela projeção e identificação, permite o 
desenvolvimento da abertura subjetiva (simpática) em relação 
ao outro. A literatura, a poesia e as artes não são apenas meio 
de expressão estética, mas também meios de conhecimento.  

  

Partindo desse pressuposto, entende-se que as demandas por epistemologias e 

saberes outros, complementares e não, por si só, contraditórios, conforme apontado pela 

Declaração de Veneza (1986) são também investimentos profícuos por processos de 

formação do conhecimento. Teatro, cinema, monumentos, obras de arte, dentre outros, são 

elementos que compõem práticas relacionadas, na maioria das vezes, a atividades de lazer e 

turismo. Nesse contexto, urge investigar Lazer e Turismo como campos do conhecimento 

indissociáveis, fronteiriços e contextualizados têmporo-espacialmente, num panorama de 

compreensão que vai além da compreensão Ocidental do mundo, diluindo-se as tendências à 

reprodução dessa lógica dominante. Por outro lado, enquanto “a ciência moderna 

construiu-se contra o senso comum, que considerou superficial, ilusório e falso, a ciência 

pós-moderna procura reabilitar o senso comum por reconhecer nesta forma de conhecimento 

algumas virtualidades que enriquecem nossa relação com o mundo” (SANTOS, 2002, p.36).  

 

ESPAÇO E TEMPO DA VIAGEM 

 

Segundo Krippendorf (2000, p.14), “a necessidade de viajar é, sobretudo, criada pela 

sociedade e marcada pelo cotidiano. As pessoas viajam porque já não se sentem à vontade 

onde se encontram, seja nos locais de trabalho, seja onde moram”. Nesse cenário, o 

movimento torna-se, então, uma manifestação central do espaço e atividades de lazer e 

turismo enquanto práticas sociais são pouco a pouco incorporadas no tempo livre da 

sociedade, suscitando diferentes formas de consumo como resposta às rotinas estabelecidas 

pelo tempo de trabalho.  
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Santos (2011, p.109) discute que “os microdespotismos do cotidiano, do trabalho, do 

lazer e do consumo estão em parte ligados a essa perda de à vontade”, distanciando-se as 

relações entre as pessoas e, consequentemente, desumanizando os intercâmbios e proveitos 

culturais vivenciados, notoriamente, em experiências de viagem e de lazer. Um exemplo típico 

do lazer e do turismo “empacotados” e/ou “desumanizados” remete-se aos pacotes de viagem 

destinados aos grandes resorts com praias ditas privativas aos usuários do meio de 

hospedagem, que excluem o intercâmbio cultural entre os turistas e as comunidades locais. 

Uma viagem de experiência, contudo, é exímia em captar a profundidade horizontal 

das relações conscientes entre os sujeitos, fazendo coincidir transparências e evidências, 

semelhanças e diferenças. Enquanto prática social é, simultaneamente, ócio e trabalho, 

produto do modo de viver contemporâneo, cujos “serviços” criam lugares confortáveis e 

“prazerosos” de viver, restritos a poucos.  

No livro “Espaço e política”, texto original de 1972 com tradução publicada em 2008, o 

filósofo e sociólogo Henri Lefebvre denomina esses lugares como “lugares de lazeres”, 

considerando que: 

“esses espaços separados da produção, como se fosse possível 
aí ignorar o trabalho produtivo, são os lugares da recuperação. 
Tais lugares, aos quais se procura dar um ar de liberdade e de 
festa, que se povoa de signos que não têm a produção e o 
trabalho por significados, estão estreitamente ligados ao 
trabalho produtivo. [...] São precisamente lugares nos quais se 
reproduzem as relações de produção, o que não exclui, mas 
inclui, a reprodução pura e simples da força de trabalho.” (2008, 
p.9). 

 

Para o etnólogo francês Marc Augé (1992), tais espaços são denominados 

“não-lugares”, espaços mundialmente iguais e sem identidade ou interação com o entorno, 

sendo “[…] simultaneamente princípio de sentido para aqueles que o habitam e princípio de 

inteligibilidade para quem o observa” (AUGÉ,1992, p.51). Dessa forma, a conformação dos 

espaços em destinações de lazer e turismo tem como principal contradição o fato de se 

conceber os espaços apropriados pelas atividades como espaços de ócio, por excelência, 

quando na prática isto não ocorre, uma vez que o tempo livre é invadido pelo tempo de 

consumo da sociedade produtivista.  

Buscando revelar interfaces possíveis entre Lazer e Turismo, Dumazedier (1994, p.38) 

apresenta o turismo como “um fenômeno histórico sem precedentes, na sua extensão e no 

seu sentido, é uma das invenções mais espetaculares do lazer da sociedade moderna”, 

interpretando essa prática como uma criação, um “subproduto” do lazer. Não obstante, 

Gomes et al (2010, p.40) destacam que o turismo é um fenômeno marcado pela mobilidade 

humana, incitado por diversas motivações, enquanto a “essência do lazer, por sua vez, é a 

vivência lúdica de manifestações culturais (que podem ser diversas atividades ou até mesmo 

o ócio) em um determinado tempo/espaço”.  
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Portanto, diferentemente de Dumazedier (1994), outros estudiosos (Gomes et al, 

2007; Lacerda, 2007) entendem a interface existente entre lazer e turismo sob um viés que 

não manifesta hierarquia ou juízo de valor entre essas duas práticas. A abordagem dessa 

interface deve partir, assim, de uma “relação dialógica” (GOMES et al, 2007), ou seja, ao 

mesmo tempo em que entende-se que o turismo representa uma alternativa de lazer, o lazer 

constitui uma forma de motivação das práticas de turismo, o que a lógica de mercado 

caracteriza como um segmento do turismo. Araújo & Isayama (2009, p.145), por outro lado, 

enfatizam que Lazer e Turismo são “campos abertos de interseções, seja em seus aspectos 

culturais, sociais ou históricos”, embora sejam apropriados pela indústria do entretenimento 

enquanto bens de consumo, além de interpretados como sinônimos pelo senso comum. Em 

certa medida, ou seja, se o ato de deslocar/movimentar for desconsiderado, é bastante 

possível que tais termos se aproximem conceitualmente.  

Lacerda (2007, p.309) pondera, porém, exemplificando que é possível “(...) realizar 

uma viagem de negócios e ao mesmo tempo planejar uma vivência de lazer em meio a tal 

compromisso. Outro exemplo seria perceber vivências turísticas ao desenvolver experiências 

de lazer dentro da própria cidade ao visitar monumentos históricos”, estabelecendo relações 

entre as duas temáticas, independentemente do fato de haver ou não deslocamento. De 

acordo com Beirão (2001, p.30): 

Até o momento, foi possível observar a proximidade entre o lazer 
e o turismo, fenômenos muitas vezes concebidos como 
indissociáveis. Além de construírem recentes áreas de estudo, 
ambos também se caracterizam por serem multidisciplinares, ou 
seja, por desenvolverem uma abordagem múltipla, feita sob o 
enfoque de diferentes disciplinas, mas preservando o enfoque 
disciplinar de cada uma delas. Seria uma somatória de 
diferentes visões de um mesmo problema.  

 

Turismo e Lazer, assim, são fenômenos da sociedade moderna entrelaçados, onde 

um acontece no âmbito do outro, ou seja, toda forma de Turismo é uma modalidade de Lazer 

e este possui uma série de possibilidades de práticas e vivências, dentre elas, o Turismo. 

A passividade teórica gerada pela escassez de conhecimento em relação não 

especificamente ao Lazer, mas aos marcos referenciais existentes sobre essa temática 

representam constantes reflexões de alguns autores (Elias; Dunning,1996; Gomes; Elizalde, 

2011, Fernández; Bedoya, 2011, dentre outros). Nesse sentido, Fernández e Bedoya (2011, 

p.15-17) pontuam uma série de assertivas que se fazem necessárias ao avanço de 

referências no campo do Lazer. Um primeiro tema relaciona-se com a visibilização e 

problematização de um projeto do centro à periferia, buscando entender consensos em torno 

da colonialidade de leituras. Outros temas contemplam os possíveis benefícios do Lazer na 

superação da exclusão social, visibilizando as particularidades diante de uma invisibilização 
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do “local”, além da necessária busca por referenciais que possibilitem a construção do 

conhecimento em Lazer, principalmente na América Latina. 

O lazer é uma prática reconhecida, embora tradicionalmente exista a tendência de se 

considerar o lazer como um apêndice do trabalho. Sobremaneira, as teorias sociológicas 

atuais entendem tempo livre como tempo de não trabalho. Assim, o autor ressalta, ainda, que 

todas as decisões e atividades do indivíduo possuem o “outro” como ponto de referência. 

Resta indagar, então: o que é lazer para o “eu” e/ou para o “outro”? Não seria essa relação um 

obstáculo para a construção de conceitos, por exemplo? Em quais circunstâncias uma rede 

de viajantes condicionada às imposições do modo de produção industrial, que visa contemplar 

os interesses da produção e do consumo, pode visibilizar o sujeito diante do mundo e 

determinar respostas a esses questionamentos? 

Por outro lado, além da pequena produção acadêmica no campo do Turismo apontada 

na pesquisa de Rejowski (1996), Moesch (2002, p.15) relata que “as categorias que 

expressam a sua estrutura, vão além do tempo, espaço ou consumo”, indicando que o turismo 

também ocorre em outras dimensões. Para essa autora, a reconstrução de novos conceitos 

no âmbito da produção do saber turístico requer “a busca de novas categorias historicizadas” 

que, por sua vez, abrangem uma análise social. 

 

LIMIARES DE PESQUISA 

 

Uma proposta de investigação que contemple heterogeneidades em discursos que 

envolvem lazer e turismo é abordar o Couchsurfing na América Latina, com usuários também 

pertencentes a essa região. Dados sobre as cidades turísticas de maior representatividade 

estatística de usuários cadastrados podem ser levantados através da rede de viajantes. Ainda 

que a grande concentração de usuários esteja no continente europeu existe uma significativa 

participação de usuários latino-americanos distribuídos por seis países: México, Colômbia, 

Peru, Chile, Argentina e Brasil.  

É importante salientar que os temas dessa proposta de investigação são em si 

mesmos terrenos complexos, de difícil navegação e remetem, por suas próprias naturezas, à 

profundidade do tecido sociocultural. Sendo assim, essa investigação requer um esforço de 

compreensão do (a) pesquisador (a) para um entendimento que emerge no interior do próprio 

fenômeno, ou seja, por parte dos viajantes latino-americanos que experienciam as atividades 

de lazer e turismo no cotidiano, latino-americano, no âmbito do Couchsurfing. 

Nessa medida, propõe-se uma investigação de natureza qualitativa. Caracteriza-se 

pela utilização de vários tipos de métodos científicos, como por exemplo, a semiótica, a 

análise do discurso e também empíricos, como o estudo de caso, a experiência pessoal, a 
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história de vida, entrevistas, observação participante e análise de documentos como 

fotografias e relatos de campo, visando compreender “as ligações, as articulações, as 

solidariedades, as implicações, as imbricações, as interdependências, as complexidades”. 

(MORIN, 2002, p 29). 

Diferentemente do contexto apresentado, a relação existente entre o homem e as 

viagens são constantemente influenciadas por diversos “valores” incitados pela realidade 

mundial caracterizada por uma economia neoliberalista. Coação de espaço e tempo, atributos 

da racionalização da produção e do desenvolvimento científico-tecnológico ressurgidos com o 

desencadeamento do processo de globalização nas últimas décadas, tem reflexos nos 

aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais de toda a sociedade. 

Quando se trata da temática do lazer este é abordado junto ao trabalho, pois são 

evidentes os vínculos sociais e historicamente construídos entre estes fenômenos. Como o 

lazer não é uma fração isolada e está em íntima relação com os demais campos da vida em 

sociedade, torna-se clara a importância de se aprofundar as seguintes questões: a redução da 

jornada de trabalho significa uma progressiva ampliação do tempo livre, em especial nas 

sociedades latino-americanas? Que papel assume o lazer nesse processo de reconfiguração 

do trabalho verificado nos dias atuais? 

Para Santos (2011, p.76), “a colonização do prazer na modernidade ocidental deu-se 

através da industrialização do lazer e dos tempos livres, das indústrias culturais e da ideologia 

e prática do consumismo”. Nos versos de “O homem; as viagens”, Carlos Drummond de 

Andrade traduz, poeticamente, o cotidiano escasso de diversão e criatividade do homem, 

viajante, que se desconhece. Afinal, quais são o sentido e o valor da viagem para o homem 

contemporâneo, senão conhecer-se?  

Na contramão do discurso hegemônico que confere ao campo do Lazer e Turismo uma 

abordagem funcionalista, homogeneizando-se as práticas e ausentando-se maiores reflexões 

sobre as vivências, emergem novas formas de organização e reorganização sócio-espaciais, 

especialmente nas principais destinações turísticas já consolidadas. Contudo, a literatura 

específica sobre esse tema ainda é escassa sendo que a maioria dos dados apresentados 

sobre essa rede de viajantes derivou de uma busca incessante na internet, conforme 

referência disponibilizada. 

Assim, não compete aos estudiosos do lazer entendê-lo mais como um tempo livre, 

uma vez que, hoje, o tempo livre é cada vez mais semelhante ao tempo do trabalho que 

domina, por exemplo, o turismo organizado. Por fim, percebe-se que a demanda por objetos 

de investigação pluralizados e emergentes, da forma como a rede mundial de viajantes se 

apresenta, indicam a importância de se estimular o pensamento crítico a partir de uma análise 

que extrapole os determinismos e as linearidades do pensamento hegemônico. Um desafio 

principal encontra-se na abertura de possibilidades para o surgimento de saberes coerentes 
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com as práticas de lazer e turismo existentes no contexto latino-americano, aprofundando-se 

os conceitos e discursos na perspectiva das práticas sociais, em complexas interações. 
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RESUMO 
A pesquisa visa resgatar a memória de homens, negros, idosos, integrantes do grupo catopês e 
participantes da “Festa de Agosto”, na cidade de Montes Claros-MG. Expõe os processos de 
construção da identidade assim como os conflitos, ambiguidades e absorções sofridas pelo grupo na 
dinâmica social. Desvendar o processo de construção da identidade é explicitar seus conflitos, seus 
estigmas e preconceito racial sofrido pelo grupo nas relações que vão estabelecendo nas poderosas 
redes de sociabilidade. Entendemos que esse tipo de sociabilidade, tem sido praticamente ignorado 
pela nossa historiografia. A compreensão dos papéis desempenhados por esses homens, negros e 
idosos, integrantes dos catopês é de fundamental importância para compreendermos a dinâmica da 
realidade vivenciada por eles e, que foge completamente aos padrões explicativos de desenvolvimento. 
Apontamos então, que, os velhos negros, são sujeitos que se destacam na comunidade 
montesclarense, fortalecendo seus elos, preservando e divulgando os valores culturais do grupo. Esta 
investigação vem confirmar o que temos buscado demonstrar, qual seja a participação na Festa de 
Agosto está fortemente associada à noção de identidade, aonde os indivíduos vão imprimindo suas 
marcas e estabelecendo a sua diferença. 
 
 

Palavras-chave: Memória. Velhice. Identidade Cultural. Preconceito Racial. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em função das investigações que estamos realizando em torno de questões sobre as 

relações raciais em famílias negras e inter-raciais, e na medida em que, em relação ao 

racismo, preconceito e discriminação, havíamos nos limitado a analisar o significado do 

racismo no âmbito do espaço familiar, verificamos a necessidade de investigar a velhice dos 

afrodescendentes, uma vez que são discriminados por serem negros e também por serem 

idosos.  

A pesquisa vem acontecendo na cidade de Montes Claros por entender ser possível a partir 

daí avançar no conhecimento de problemas relativos à velhice dos quilombolas no Brasil. 

Os integrantes dos Catopês que envelheceram são os personagens escolhidos1, isso porque 

são negros e residem na cidade de Montes Claros. Embora no âmbito das Ciências Sociais 

tenha sido de grande relevância os estudos sobre o universo caipira, não conhecemos 

pesquisas que tenham se debruçado sobre a velhice dos catopês, negros e idosos 

especialmente na região em que nos propomos a estudar, daqueles que pertencem a esse 

“mundo”.  

Optamos pela historia de vida, porque compreendemos que “a maneira espontânea de um 

entrevistado falar em uma pesquisa é através de uma pessoa. A maneira natural de uma 

pessoa explicar alguma coisa é através de uma historia de vida, ou através de um fragmento 

de relações entre sua própria e aquilo que responde” (BRANDÃO, 1984, p.117). Há que se 

observar que as historias de vida não podem falar por si mesmas, isto é, não podem ser 

compreendidas e analisadas de forma descontextualizada. No caso do objetivo de estudo em 

questão, a velhice de velhos catopês não poderá ser tratada como particularidade do seu 

modo de vida. Assim escolhemos três homens idosos, participantes e líderes dos catopês 

para realizar a pesquisa. As histórias de vida já foram coletadas.  

Paralelamente a coleta das histórias de vida, usamos como métodos a ficha de informante – 

ou de identificação - contém dados pessoais dos entrevistados. Nestas fichas coletamos 

dados objetivos de todos os integrantes dos catopês, velhos, adultos e crianças. Os registros 

desses dados foram imprescindíveis para a obtenção de informações que estão possibilitando 

diferenciar internamente os entrevistados e verificar em que medida as diferenciações têm 

significado no universo das suas representações. “A ficha do informante não mero deposito 

das informações individuais: ela tem um sentido coletivo dentro da pesquisa, de onde sua 

importância” (QUEIROZ, 1983, P. 53). A ficha de identificação foi uma forma de socialização 

                                                           
1
 Pesquisa submetida ao Comitê de Ética da Universidade estadual de Montes Claros- Unimontes/MG. Parecer 

142/2011. 

 

8018



entre pesquisadores e sujeitos da pesquisa como também essencial para conhecermos 

internamente e cada membro dos integrantes dos catopês, como idade, tempo de 

participação, profissão, saúde etc. 

Num terceiro momento realizamos pesquisa no acervo documental da Unimontes, no período 

de dezoito de março ao dia vinte e dois de março de 2013. E no acervo documental do 

jornalista Américo Martins, no período de onze a dezessete de abril de 2013. Em busca de 

reportagens que mencionava a Festa de Agosto da cidade.  

Neste momento estamos realizando novas pesquisas. Visitamos os ensaios dos Catopês, 

onde coletamos dados referentes ao perfil socioeconômico de todos os integrantes dos três 

ternos: Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Divino Espirito Santo. Posteriormente 

estaremos realizando as analises dos jornais que foram fotografados, arquivados e 

processando as informações sobre o perfil dos integrantes. 

 

CATOPÊS: CULTURA E IDENTIDADE 

 

Constitui objetivo desta investigação: analisar a velhice dos integrantes do grupo Catopês, 

diferenciados de outros grupos de idosos despossuídos dessas localidades no Estado de 

Minas Gerais, uma vez que participaram ou participam da “Festa de Agosto”.  O objeto foi 

abordado tendo em vista os seguintes objetivos: “ouvir e dar voz na pesquisa àqueles idosos 

que vivem a experiência concreta de participarem da Festa de Agosto como integrantes dos 

Catopês; avaliar o significado da experiência dos integrantes dos Catopês, no âmbito das 

relações sociais que mantém com iniciantes e demais participantes da Festa de Agosto; 

conhecer as formas de preenchimento do tempo livre dos idosos, avaliando o lugar da festa e 

do lazer na trajetória de suas vidas; Identificar as representações que orientam as suas 

práticas cotidianas; verificar como adaptam, resistem ou sobrevivem na última etapa da vida 

assim como percebem e enfrentaram o preconceito e a descriminação racial nos diferentes 

espaços sociais”. 

Cumpre esclarecer os pressupostos teóricos que embasaram as reflexões sobre os mesmos. 

Marilena Chauí aborda a Cultura Popular não “como outra cultura dominante, mas como algo 

que se efetua por dentro dessa mesma cultura, ainda que para resistir a ela” (CHAUI, 1986, 

p.24). 

A Cultura Popular não é tratada pela autora pelo ângulo de uma totalidade que se põe 

antagonicamente à totalidade dominante, mas como, 

 

Um conjunto disperso de praticas, representações e formas de 

consciência que possuem lógica própria (o jogo interno de conformismo, 

do inconformismo e da resistência), distingui-se da cultura dominante 
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exatamente por essa lógica de práticas, representações e formas de 

consciência (CHAUI,1986, p. 25). 

                     

Assim as práticas e concepções dos personagens estudados não estão isentas da ideologia 

dominante, resultado da dominação e do conflito inerentes à sociedade de classes brasileira. 

São manifestações diferenciadas que se realizam “no interior de uma sociedade que é a 

mesma para todos”, porém dotadas “de sentimentos e finalidades diferentes para cada uma 

das classes sociais” (CHAUI, 1986, p.24), isto é, manifestações que possuem uma lógica 

própria.  

Em outras palavras, da mesma forma como refutamos a visão gerontologica que, 

universalizando a velhice, acena com um modelo homogeneizado, tampouco aceitamos a 

ideia de que a forma como a velhice é vivida e pensada pelos idosos a serem investigados 

esteja imune à cultura dominante. Práticas e concepções impregnadas pela cultura dominante 

são interiorizadas e reproduzidas, mas também são transformadas, recusadas ou afastadas 

“implícita ou explicitamente” – conforme Chauí - , daí a lógica interna própria, a lógica do 

conformismo, do inconformismo e da resistência.   

Já para (Edward Said, 1995) a cultura é representada como, 

 

[...] algo híbrido (no sentido complexo que Homi Bhabha atribui à palavra) 

e emaranhado ou entrelaçado, sobreposto, com elementos habitualmente 

considerados estranhos - tal me parece ser a idéia essencial para a 

realidade revolucionária de hoje, na qual as lutas do mundo secular dão 

forma, de maneira muito instigante, aos textos que lemos e escrevemos. 

Não podemos mais aceitar concepções da história [...] ou pressupostos 

geográficos e territoriais que atribuam posição central ao mundo atlântico 

e posição periférica congênita, e até criminosa, às regiões não ocidentais 

(SAID, 1995 p. 389). 

 

Não se trata, também, de exaltar o aspecto imediato e o sentido que os negros catopês idosos 

atribuem às suas práticas, é preciso compreendê-los em sua conexão com os conflitos e as 

condições de exploração a que são submetidos. Especialmente no caso de negros idosos 

essas condições são mais acentuadas e os conflitos, preconceito e discriminação racial mais 

agudo. Portanto, este estudo se prende à complexidade e contraditoriedade do conteúdo da 

vida cotidiana, totalidade que comporta as relações sociais, raciais, o processo identitário, a 

identidade, a dominação, a alienação, o imaginário, o público, o privado, a territorialidade, a 

resistência e a possibilidade transformadora. 
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Para (Hall, 1999) a Identidade poderá retornar às suas raízes ou desaparecer através da 

assimilação e da homogeneização, mas há outra possibilidade, a da tradução que, segundo 

Hall, 

Descreve aquelas formações de identidade que atravessam e intersectam 

as fronteiras naturais, compostas por pessoas que foram dispersadas para 

sempre de sua terra natal. Essas pessoas retêm fortes vínculos com seus 

lugares de origem e suas tradições, mas sem a ilusão de um retorno ao 

passado (p.88). 

 

Há uma negociação com as novas culturas para que não haja uma assimilação total e a perda 

completa da identidade. Mantêm-se os traços das culturas, tradições, linguagens e histórias 

particulares, que jamais serão unificadas, porque se construíram como produto de várias 

histórias e culturas cruzadas, ou culturas híbridas, nascidas da renúncia da ideia de pureza 

cultural ou de absolutismo étnico, 

 

Mais precisamente, hoje, não se sabe viver apenas sabe-se, depois de ter 

vivido, como se viveu. E que amargura nessa consciência infeliz 

(LEFEBVRE, 1958, p. 207-8).  

 

A associação entre espaço e identidade cultural serve de referência básica aos grupos 

marginalizados e discriminados. A participação na Festa de Agosto significa para os negros 

catopês luta pelo espaço. Esses grupos, briga pelo reconhecimento a sua própria existência, 

imprimindo nele as suas marcas, sua identidade, seus desejos, sua história. Assim, a ideia de 

território está estreitamente ligada à questão da identidade.  A Festa demarca um espaço, o 

grupo está estabelecendo a sua diferença em relação aos outros (SODRÉ, 1988). Há vínculos 

de afetividade entre os sujeitos que compõe o grupo. 

A escolha dos integrantes dos Catopês, já bastante idosos e negros como sujeitos a serem 

investigados, deve-se ao fato de que sua condição de trabalhadores, muitas vezes 

submetidos a subemprego, com suas lembranças do passado, as músicas por eles cantadas2, 

as formas como ocuparam e ocupam o tempo livre, as manifestações do racismo, da exclusão 

e da discriminação racial. O significado da Festa de Agosto em suas vidas abrem espaços 

para o conhecimento da velhice de personagens que vivem num universo de relações raciais 

e econômicas muito especificas. Além disso, representam o único grupo da festa de Agosto, 

                                                           

2
 Assim como José de Souza Martins, entendemos ser possível fazer “uma sociologia de relações sociais que têm 

a música como instrumento de mediação ou como resultado” (MARTINS, 1975, p. 103). 
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na cidade de Montes Claros, que preserva, em suas manifestações, elementos africanos e 

que foram incorporados em nosso cotidiano, também introduziram novos hábitos, novos 

costumes e valores que influenciaram a cultura montesclarense. 

Eles poderão ser alguns dos poucos representantes vivos em uma cultura de desarticulação. 

Se a festa de Agosto virou espetáculo, se as formas de lazer estão sendo substituídas por 

outros, açambarcadas pelo reino da mercadoria, o que restou do estilo do passado, uma vez 

compreendermos a cultura caipira como um “estilo no seio da miséria e da opressão”? 

(LEFEBRE, 1991, p. 45). Se a obra desapareceu – ou quase desapareceu- substituída que 

fora pelo produto, como vivem no final desse século os integrantes dos catopês que, de 

personagens, viveram coadjuvantes? O que foram sendo e deixaram de ser na trajetória de 

sua existência, marcada pelo racismo e trabalho rural ou sub trabalho? Como se constituíram 

como quilombolas? Como sobrevivem na velhice? Quais foram às ocupações de tempo livre 

no passado? E no presente? De que maneira a identidade é manifestada? 

Algumas considerações sobre o mundo caipira precisam ser feitas. 

Assentada num cotidiano marcado por mínimos vitais e sociais, a cultura caipira 

disseminou-se em regiões de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso e Paraná. Antônio 

Cândido aponta como características dessa cultura: o isolamento, a posse de terra, o trabalho 

domestico, o auxilio vacinal, a disponibilidade de terras e a margem de lazer (CANDIDO, 

1975). Diferentemente para (MARTINS, 1975), “são as relações econômicas aquelas pelas 

quais concretamente se determina o mundo caipira.” O Autor explica que essas relações 

econômicas não podem ser confundidas com as típicas relações de mercado, uma vez que “a 

mercadoria da sociedade caipira é o excedente, e a sue economia é a economia do 

excedente, que engendra a sociedade e a cultura do excedente” (MARTINS, 1975, p.106). A 

vida material, social e cultural do caipira é marcada pela exploração. Longe de estar à margem 

do “mundo” sua vida é, na realidade, assim medida, 

 

pelos resultados acumulados da atividade ‘fora’ da economia do 

excedente. (...) O excedente procede de uma exclusão integrativa do 

caipira na sociedade capitalista: justamente porque não produzido como 

mercadoria, não implica necessariamente na interdependência e nas 

relações implícitas na divisão social do trabalho, mas porque é 

demandado como mercadoria necessária, sob essa forma de produção 

sem custos, especialmente monetária (MARTINS, 1975, p.107). 

 

Procurando ressaltar os significados das contribuições de Martins e destacar os perigos que 

representam as análises que desconsideram as relações econômicas, vale consignar que 

Robert W. Shirley, referindo-se aos habitantes da zona rural de Cunha - SP. Aponta o êxodo 
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rural como possibilidade aberta para a superação do nível de vida “próximo da subsistência” 

(SHIRLEY, 1977). Observamos que esta interpretação, além de não apreender a lógica 

explicativa da expulsão ou da permanência do homem rural, apresenta uma visão 

estereotipada do caipira.  

Não é possível separar o lazer do trabalho. É necessário que concebamos a unidade 

“trabalho-lazer”, como explica Lefebvre (LEFEBVRE, 1958). Lembremos, ainda, que o “ciclo 

do cotidiano” do caipira é marcado pelo “ciclo da natureza” e pelo “ciclo das comemorações 

litúrgicas do catolicismo”. “As regularidades da natureza e as regularidades da religião 

combinam-se em função do trabalho rural, da atividade humana sobre a natureza” (MARTINS, 

1975, p.108). 

Os negros catopês incorporam grande parte do trabalho informal, construindo redes de 

sociabilidade. Marginalizadas da sociedade global, destituídos de cidadania e de identidade, 

elas criam novos canais de comunicação sócio-política na medida em que participam da Festa 

de Agosto, ganham visibilidade e aceitação social. Esse tipo de sociabilidade e visibilidade 

baseia-se em papéis, muitas vezes improvisados, esses papéis sociais são de fundamental 

importância para compreendermos a dinâmica dessa realidade que foge completamente aos 

padrões explicativos de desenvolvimento formais.  

No universo da ideologia, a velhice é pensada exclusivamente como etapa natural do ciclo 

biológico da vida, como momento inexoráveis da existência, a que todos estão virtual e 

igualmente expostos, como fenômeno independente do modo pelo qual a sociedade 

capitalista explora a força de trabalho, condenando o trabalhador não apenas a uma 

antecipação do processo de depreciação natural de sua capacidade de labor, mas antes de 

tudo, a uma depreciação social que afeta o conjunto da classe trabalhadora. Por isto, a 

característica fundamental da ideologia da velhice repousa em sua a - historicidade, em 

ocultar e descobrir os diferentes modos de viver, sofrer e suportar a velhice (HADDAD, 1986). 

Os estudos referentes a questões ligadas à velhice no Brasil, assim como os realizados em 

outros países, apontam as alternativas que vem sendo propostas para amenizar os dramas 

enfrentados pelos idosos. Dentre as propostas construídas, ganharam visibilidade em nosso 

país os programas voltados para o “envelhecimento sem velhice”, fundamentados na doutrina 

da integração social, que, por sua vez, se apoia em princípios importantes da Gerontologia 

Social. 

A partir de pesquisa realizada por (HADDAD, 1986) foi possível concluir que o saber 

gerontológico: 1º) se funda numa nova natureza de velhice, ativa e participante, 

universalizando-a; - difunde a crença de que a realidade vivida pelo homem no final de sua 

vida poderá ser alterada com a ação de “ciência”, das instituições sociais, do estado e do 

próprio idoso; 2º) passa a ter um sentido messiânico: através da ação conjunta dos 

“esclarecimentos”, pretende anular a discriminação, a solidão, a depressão, contando coma 
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educação libertária; 3º) propõe um “modelo” a ser utilizado igualmente por todos os idosos 

para relacionarem-se com os outros homens e sua vida. 

Em outros termos, a referida pesquisa permite inferir que o saber gerontológico, seduzido pelo 

culto ao cientificismo, produz um discurso fetichista sobre a velhice, post que suas 

“representações misteriosas” encobrem a produção social da velhice trágica (HADDAD, 

1986). 

Anne-Marie Guillemard aprofundou-se na análise das influências exercidas pela gerontologia 

e, mais particularmente, pela corrente gerontologica ativista. Ela destaca na produção da 

política da velhice na França o adultocentrismo e a psicologização. 

Em primeiro lugar, a gerontologia social, em virtude dos seus pressupostos, contribuiu para 

uma naturalização da velhice. Considerando somente o que a população idosa, 

exclusivamente os negros idosos tem em comum – a idade, a “cor da pele”, entendendo cor 

como categoria nativa e a condição de não inserção em atividades consideradas produtivas 

na sociabilidade capitalista - a gerontologia social ignora que este grupo geracional está 

dividido em classes sociais e, sobretudo em raça. “Consequentemente, ela elabora, de 

maneira continua, uma representação unificada do mundo da velhice, na qual ela tenta 

reencontrar todas as qualidades substanciais consideradas como constitutivas de sua 

“natureza”” (GUILLERMARD, 1930, p.83). 

Em segundo lugar, a corrente gerontologica ativista inspira diretamente a nova representação 

da velhice que fundamenta a política de integração. Essa corrente associa o nível de 

satisfação na velhice com o engajamento no sistema social. A teoria ativista é denominada 

“adultocêntrica”, na medida em que considera o envelhecimento bem sucedido com aquele 

que mais se aproxima das “normas da idade adulta”. “Bem envelhecer, corresponde, nesta 

perspectiva, conservar durante o maior tempo possível o nível da atividade da idade madura” 

(GUILLEMARD, 1980, p.34). Um dos ensinamentos da análise ativista é, pois, a arte de 

envelhecer. Por conseguinte, nesta perspectiva, a prevenção do envelhecimento poderá 

ocorrer de forma simples e eficaz, através da difusão e assimilação dos princípios do bom 

envelhecimento. 

 

 

 

DOS DIFERENTES MODOS DE VIVER, SOFRER E SUPORTAR A 

VELHICE AO MITO REDUTOR E A SUBMISSÃO À ORDEM 

DOMINANTE ATIVA 
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A gerontologia tem exercido o papel de “mito redutor”. “Ela reconstruiu a realidade da velhice 

de tal maneira que sufocou sua voz para submete-la à ordem dominante ativa” 

(GUILLEMARD, 1930, p. 85). 

Segundo Guillemard, a gerontologia, particularmente a corrente gerontologica ativista, 

privilegia em suas análises os fatores psicológicos e psico-sociológicos. Na medida em que o 

êxito do envelhecimento depende das características pessoais, o fracasso é explicado pelas 

deficiências de interesse do individuo singular.  

A desconsideração dos determinantes sociais, associadas à existência de uma filosofia 

voluntarista, acaba desembocando numa postura de culpabilidade da vitima. 

O diagnóstico da situação dos velhos aparece ligado aos problemas decorrentes do 

desenvolvimento; apela para os efeitos da industrialização e da urbanização para as 

transformações na família, para o conflito de gerações, problemas culturais, especialmente os 

problemas raciais que pouco são pesquisado. Portanto, tudo se passa como se a política da 

integração fosse capaz de colocar fim à vulnerabilidade particular dos idosos. Tomando os 

efeitos pelas causas, a política de integração acena com a intervenção no modo de vida, a fim 

de “reinserir” os idosos na sociedade. 

Estudos realizados por Haddad demonstram, além da preocupação com um novo modo de 

vida, o conflito entre a nova forma de integração (pública e privada) na “problemática da 

velhice” e as reivindicações dos aposentados e pensionistas, materializadas no Movimento 

que tomou vulto nestes últimos anos.           

De fato, ao longo das últimas décadas, as condições objetivas de vida dos idosos se 

deterioraram violentamente, o que pode ser constatado pela brutal defasagem dos proventos 

dos aposentados.  

A doutrina da integração motiva os idosos a novas atividades, novos movimentos, novas 

ocupações, etc. Mas não as desperta para a necessidade de luta contra as causas da velhice 

trágica. Enfim, nos princípios doutrinários se escondem as relações sociais mediadas pela 

mercadoria. O Movimento de Aposentados e Pensionistas é desqualificado na sociedade 

brasileira pelos defensores da nova moral que fundamenta a intervenção na velhice, 

buscando, assim, despolitizar as reivindicações e impedir que ele desvende a problemática 

que envolve o fim da vida (HADDAD, 1993). 

 

A FESTA DE AGOSTO, A RELIGIOSIDADE E SUBJETIVAÇÃO. 

 

A Festa de Agosto se originou em 1839, há quase duzentos anos, é marcada pela realização 

de uma festividade que homenageia Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e Divino 

Espírito Santo. Durante a realização desta festa acontecem missas, bênçãos e levantamentos 
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de mastros que são práticas religiosas. Acontece também apresentação de Marujadas, 

Caboclinhos ou Cabocladas e Catopês. A festa, com o passar dos anos, adquiriu novas 

facetas, resinificando-se enquanto “acontecimento”, mas mantendo-se “viva” (ZUBA & 

ANDRADE, 2004, p.114). 

Embora o Congado de Montes Claros seja representado pelos grupos de Catopês, Marujos e 

Caboclinhos, destacaremos aqui a dança dos Catopês, tradição de origem africana 

incorporada por nossa cultura. Daí o motivo de nossa escolha em aprofundar os 

conhecimentos sobre esse grupo específico dentro da Festa de Agosto, também por ser uma 

das mais importantes manifestações afro-brasileiras do Estado de Minas Gerais. 

(ZUBA & ANDRADE, 2004, p.114), referindo-se aos catopês ressaltam: “os catopês também 

conhecidos como Dançantes, é a mesma Congada de outros lugares, tendo, porém, 

características regionais. Dançam em homenagem a Nossa Senhora do Rosário e São 

Benedito”. Já (Queiroz, 2003) enfatiza que o Congado, uma das mais fortes e importantes 

manifestações da cultura afro-brasileira em Minas Gerais, “mescla tradições africanas com 

elementos de bailados e representações populares luso-espanholas e indígenas”. 

Os Catopês se compõem somente por homens e se agrupam em ternos, sendo considerados 

os donos da festa, uma vez que é de sua obrigação organizar e acompanhar o reinado. Os 

Dançantes saem pelas ruas da cidade cantando e dançando, incansavelmente, sendo 

apreciados pelo público (ZUBA & ANDRADE, 2004 p.115). 

Durante este “espetáculo” nas ruas da cidade se estabelece a comunicação: o catopê que 

emite e o público que contempla a mensagem congadeira; comunicação esta que se faz 

internamente entre os homens que se reúnem para entoar cantos e danças e externamente 

pelo diálogo estabelecido com aqueles que observam a performance (QUEIROZ, 2003). 

O trabalho, as formas particulares de ocupação do tempo livre, a Festa de Agosto, assim 

como outras festas, as danças, fazem parte de uma mesma realidade onde a música, 

manifestação espontânea “desempenha o papel de elemento mediador das relações sociais” 

(CALDAS, 1979). A música é o meio para que sejam garantidas as relações fundamentais no 

“ciclo do cotidiano”. 

Por meio da participação na Festa de Agosto a cultura negra foi ganhando espaços e 

destaque no conjunto da sociedade, fazendo-se aceita. Os códigos culturais se entrecruzaram 

de diversas formas dando visibilidade e destaque aos negros catopês participantes e SUS 

cultura. O ápice ou centro irradiador dessa cultura é a participação dos integrantes no desfile 

que acontece todos os anos no mês de agosto. 

 

TRABALHO, RELIGIOSIDADE E SAÚDE 
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Não é possível separar o lazer do trabalho. É necessário que concebamos a unidade 

“trabalho-lazer”, como explica (Lefebvre, 1958) 3. Para o autor o “ciclo do cotidiano” do caipira 

é marcado pelo “ciclo da natureza” e pelo “ciclo das comemorações litúrgicas do catolicismo”. 

“As regularidades da natureza e as regularidades da religião combinam-se em função do 

trabalho rural, da atividade humana sobre a natureza” (MARTINS, 1975, p.108). 

Vejamos o gráfico pertinente aos dados sobre religião levantada na pesquisa: 
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RELIGIÃO

 

Fonte: tabulação própria. Arquivo da pesquisadora. Dados fornecidos pelos integrantes dos 

Catopês da Festa de Agosto, Montes Claros-MG. 2012. 

 

As irmandades de negros se assemelham a este ciclo. Conforme (VIANA, 2013) “as 

irmandades eram associações religiosas que permitiam a agregação dos negros de modo 

relativamente autônomo, em torno da devoção a um santo católico em particular.” Essas 

associações destacavam-se como “locais de solidariedade e ajuda mútua para seus 

integrantes” (VIANA, 2013). 

Os integrantes dos Catopês, já bastante idosos e negros estão associados ao fato da sua 

condição de trabalhadores, muitas vezes submetidos a subemprego, com suas lembranças 

do passado, as musicas por eles cantadas4, as formas como ocuparam e ocupa o tempo livre, 

as manifestações do racismo, da exclusão e da discriminação racial, o significado da Festa de 

Agosto em suas vidas abrem espaços para o conhecimento da velhice de personagens que 

vivem num universo de relações, sociais, raciais e econômicas muito especificas. Além disso, 

                                                           
3

 Na sociedade moderna, conforme Lafebvre, o trabalhador procura no lazer-diversão ou divertimento a 
compreensão pelas horas de trabalho. “o Lazer aparece assim como o não cotidiano no cotidiano”. Todavia, “não 
se pode sair do cotidiano. O maravilhoso só se mantém na ficção e ilusão consentida. Não há evasão.” Mas a 
ilusão da evasão é por nos desejada. Entretanto, continua o autor, esta ilusão “não será inteiramente ilusória, mas 
constituíra um mundo ao mesmo tempo aparente e real – realidade da aparência e aparência do real – mas 
diversos da cotidianidade e, entretanto tão largamente aberto e tão inserido nela quando possível. Trabalha-se 
assim para ganhar lazeres, e o lazer só tem um sentido: sair do trabalho. Circulo infernal (LEFEBVE, 1958, p.4950). 

4
 Assim como José de Souza Martins, entendemos ser possível fazer “uma sociologia de relações sociais que têm 

a música como instrumento de mediação ou como resultado” (MARTINS, 1975, p. 103). 
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representam o único grupo da Festa de Agosto, na cidade de Montes Claros, que preserva, 

em suas manifestações, elementos africanos e que foram incorporados em nosso cotidiano, 

também introduziram novos hábitos, novos costumes e valores que influenciaram a cultura 

montesclarense. 

Nas entrevistas constamos a inserção significativa no mercado informal de todos os lideres 

dos grupos, nos relatos podemos averiguar a associação dos catopês em trabalhos de menor 

prestígio, no caso, o entrevistado X5, relatou que trabalhava na rede de esgoto, local de 

deposito de excrementos, tal trabalho insalubre causava-lhe sérios problemas de saúde, 

 

“Eu mexia trabalhando no córrego esses córregos ai nóis mexia agora eu 

sai só ... tava dando problema... frieira essas coisa  o mal cheiro 

atacando a cabeça eu falei o não vou mexer com isso mais não cês mim 

transfere pra outro serviço que num é porque não quero não é por causa 

que eu tô é sentido mal quase todo dia  da cabeça de mal chero ai 

passei lá pro zoonose e tô lá ante hoje... lá é perigoso também porque é 

problema de cachorro né e tem chega cachorro de todo tipo lá chega 

cachorro já até catingando lá agente recebe aquilo lá e ai isso tudo se a 

gente não te cuidado com a luva com a máscara tudo transfere 

(Entrevistado X)”. 

 

Podemos observar que o destaque do trabalho associado aos problemas de saúde causados 

pelo odor, pela insalubridade, por estar associado a excrementos e fezes. O outro local de 

trabalho para qual é transferido, também apresentam da mesma forma, desvantagens: é 

perigoso, e também menos valorizado, propenso a se contrair doenças levadas pelos 

cachorros abandonados como sarna, coceira, raiva etc. Ou seja, este idoso continuou 

associado a trabalhos, embora formal, de menor prestigio e pouco valorizado. 

 

                                                           

5
 Os nomes foram codificados. 
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Fonte: tabulação própria. Arquivo da pesquisadora. Dados fornecidos pelos  integrantes dos 

Catopês  da Festa de Agosto, Montes Claros-MG.2012. 

 

A historiografia indica que grande parte dos homens negros incorpora o trabalho informal, 

construindo, nestes espaços redes de sociabilidade.  

A pesquisa assinala a participação dos lideres dos catopês no marcado informal, aponta para 

a participação da Festa de Agosto como espaço informal importante, onde se criam 

marginalizados da sociedade em geral, novos canais de comunicação sócio-política á medida 

em que participam da Festa, ganham visibilidade e aceitação social. Esse tipo de 

sociabilidade e visibilidade baseia-se em papéis, muitas vezes improvisados, papéis sociais 

são de fundamental importância para compreendermos a dinâmica dessa realidade que foge 

completamente aos padrões explicativos de desenvolvimento formais.   

Não é preciso ser um bom observador para verificar, nos trajes, nas roupas, nos sapatos, na 

boca sem dentes, nos pés descalços, nas crianças que desfilam. A pobreza e o descaso das 

autoridades para com os integrantes, esta por trás da Festa. São nos desfiles pelas ruas da 

cidade, em meio à pobreza, aos sorrisos, as limitações da idade, na carência aparente, que 

esses homens podem estabeleciam seus contatos sociais, criam e reforçam laços. Esta 

sociabilidade não faz parte dos códigos formais estabelecidos, mas está presente na vida 

concreta, do dia-a-dia. Esse é o espaço onde a comunicação se inscreve de forma mais 

eficiente, flui livremente. Com efeito, as ruas constituem esse espaço que escapole 

sistematicamente da normatização e regulamentação. 

Além disso, devemos considerar que a saúde deste público específico está de certa forma 

relacionada ou mesmo condicionada a diferentes fatores, tais como: moradia, saneamento, 

transporte, lazer, renda, cultura, raça, relações de sociabilidade, acesso aos bens de 

consumo, história de vida e aos serviços essenciais. Esse conjunto de dados revela que 

promover saúde no envelhecimento dos negros não é tarefa exclusivamente da responsa-

bilidade do idoso, mas sim de uma união formada pelo idoso, pela sociedade, pelo Estado, 
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sendo dever do Estado estabelecer normas e diretrizes para efetivar a promoção, a proteção e 

a recuperação da saúde de pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos. 

 

CONSIDERAÇÃO FINAL 

 

A cultura Norte Mineira representa elemento importante e facilitador das influências culturais, 

com grande participação da cultura negra, fato percebido na devoção aos santos negros como 

Nossa Senhora do Rosário e São Benedito. As Festas de Agosto é um momento de 

socialização e de devoção, se mostra como forma de agradecimento aos santos 

homenageados. Os desfiles dos Catopês, as missas, as procissões, são todos atos e 

demonstração dessa devoção. A festa representa importante elemento de fortalecimento da 

identidade racial de seus participantes, que embora empobrecidos lutam para preservar 

traços da cultura africana.  

Os negros integrantes deste grupo são pobres; muitos recebem benefício social; são por 

diversas vezes rejeitados pelas autoridades nos períodos que antecedem a Festa; sofrem 

discriminação; vive uma velhice trágica; exercem serviços subalternos; tem a saúde 

comprometida; desmaiam no horário do desfile, sem assistência médica; não recebem ao 

menos água da organização do evento, no percurso da festa; alguns desfilam descalço, não 

possuem sapatos adequados; as crianças negras e pobres, que participam do desfile, 

retornam a suas residências distantes, caminhando, pela madrugada (BRITO, 2013). 

Os estudos de (Brito, 2013) vêm considerando que embora estigmatizados no cotidiano, os 

catopês exercem influência na cultura e nos hábitos local. Sua cultura idealizada influi no 

conjunto. Essa influência, embora clandestina, desfecha no desfile pela cidade onde há 

imposição do “reconhecimento” por parte da burguesia local, da imprensa e das autoridades. 

No universo da cultura dos catopês, o desfile adquire um sentido marcadamente de luta: há 

toda uma dança de gestos, dos ritmos, dos sons e movimentos destinados a abrir passagem. 

Por meio da dança, dos ritmos, dos sons, encontram um novo sentido e significado às coisas. 

O desfile não é regulado apenas pelas leis e regras institucionais, mas pela própria dinâmica 

das necessidades, daí a rua vira “ponto” e a casa do Mestre “local de concentração”.  
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RESUMO 

O artigo foca um projeto de voluntariado implementado há quatro anos, na Escola Estadual Carmélia 
Gonçalves Loffi, situada em Ribeirão das Neves (MG), para contribuir com o processo formativo dos 
estudantes do ensino médio. Sua perspectiva se enquadra numa agenda de pesquisa, em nível de 
projeto, e apresenta uma metodologia de avaliação qualitativa participativa para aferição dos resultados 
da ação de voluntariado por meio da verificação dos seus efeitos sobre os jovens participantes, a 
escola, o território e o desenvolvimento local, decorrentes da potencialização das iniciativas de ações 
voluntarias coletivas. Este artigo relata o projeto de voluntariado implantado, comenta sobre a situação 
crítica do ensino médio e apresenta a metodologia de avaliação proposta. Trata-se de uma metodologia 
de avaliação participativa, que será conduzida junto aos alunos do nível médio e demais sujeitos 
envolvidos na implantação do projeto e possibilitará apontar áreas carentes de aprimoramento, assim 
como captar sugestões num processo autocrítico.  

Palavras-chave: Evasão no Ensino Médio. Projeto de Voluntariado. Metodologia de Avaliação. Gestão 
Social. Desenvolvimento Local.  
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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo relata as reflexões que norteiam um projeto de pesquisa com o objetivo de 

realizar uma avaliação do projeto de voluntariado que vem sendo executado junto aos alunos 

do ensino médio da Escola Estadual Carmélia Gonçalves Loffi, situada no bairro Maria Helena 

no Município de Ribeirão das Neves1, em Minas Gerais. O artigo apresenta um relato do 

projeto de voluntariado, comenta sobre o estado crítico do ensino médio no Brasil, assim 

como, apresenta a metodologia de avaliação proposta. O projeto de voluntariado encontra-se 

em operação há quatro anos sem passar por um processo de avaliação sistemática, com 

vistas na proposição de melhorias bem refletidas e na justificativa de sua continuidade. 

Neste sentido, a pesquisa de informações para a avaliação pretende mobilizar todos 

os sujeitos envolvidos, daí seu caráter participativo, para, a identificação, debate, negociação 

e aplicação de critérios defensáveis publicamente. Ao final deste processo, espera-se que 

sejam geradas recomendações para melhorar o projeto, amplos e profundos aprendizados da 

experiência, assim como que se tenha um material de qualidade para a prestação de contas 

junto aos públicos interno e externo à Escola (Cepal, 1995 apud Chianca et al., 2001). 

A sistematização 2  desta experiência de construção, implantação e avaliação do 

projeto de voluntariado será um subproduto do processo avaliativo proposto, e objetiva 

valorizar e registrar os saberes desenvolvidos a partir dos processos locais desencadeados 

durante a realização das atividades, tendo em vista a capacidade que as ações de 

voluntariado têm de contribuir para o processo formativo dos jovens e consequentemente 

melhorar o ambiente escolar.  

A seguir apresentam-se questões relevantes relativas ao ensino médio, comenta-se a 

crise que atinge este nível de ensino, descreve-se o projeto de voluntariado implantado na 

Escola Estadual Carmélia Gonçalves Loffi que, pretende-se, venha contribuir para o 

enfrentamento desta crise. Por último sintetiza-se a metodologia de avaliação proposta. 

2. ENSINO MÉDIO NO BRASIL: BREVE HISTÓRICO E CENÁRIO 
ATUAL DE CRISE DE ATRATIVIDADE E EVASÃO 

 

Uma visão retrospectiva do ensino médio no Brasil não pode deixar de considerar as 

heranças e consequências da forma como se deu o processo de formação da cidadania no 

                                                
1 

 O município de Ribeirão das Neves, localizado na Região Metropolitana de Belo Horizonte, abriga diversas 
cadeias, sendo que parcela significativa de sua população compõe-se por pessoas ligadas aos encarcerados. 
Sua população é de 296.376 habitantes (2010), segundo estimativas do IBGE.  

2
  Segundo Martinic (1984, p.2), sistematização de experiências é “um processo de reflexão que pretende 

ordenar e organizar o que tem sido a trajetória, os processos, os resultados de um projeto, buscando nessa 
dinâmica as dimensões que podem explicar o curso que assumiu o trabalho realizado”. 
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país. A herança escravocrata produziu uma série de consequências que influenciam até hoje. 

A própria construção do processo educacional advém dessa cultura, que dividia o ensino 

como primário, reconhecido como tarefa dos “poderes gerais” e gratuito aos cidadãos, sem 

acesso aos escravos e às mulheres. O ensino secundário, cujo modelo era dado pelo Imperial 

Colégio Pedro II, que, fundado em 1837, enfatizava a função propedêutica voltada para os 

exames preparatórios dos futuros bacharéis, médicos, dirigentes, porta de entrada para as 

universidades. E o ensino profissional, visto como ocupação para os não intelectuais (Saviani, 

2010). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 é modificada a nomenclatura do 

ensino de 1º e 2º graus para Ensino Fundamental (EF) e Ensino Médio (EM) e é implementada 

a gratuidade e universalização do EM, tal como reza a emenda 14, e sua progressiva 

obrigatoriedade no âmbito dos Estados. Esta determinação constitucional é regulamentada 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), concedendo ao EM uma perspectiva mais 

ampla, reconhecido como tendo dignidade própria (Brasil, 1996). 

De acordo com o art. 35 da LDB de 1996, o EM tem como objetivos: 

I. a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II. a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a 
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 
III. o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 

IV. a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
(Brasil, 1996, art. 35).  

O Censo Escolar da Educação Básica 2011, divulgado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), aponta que dois milhões de jovens dentro da faixa 

de idade adequada estão fora do EM no Brasil. Essa etapa do ensino deveria contar com 10,4 

milhões de matriculados, enquanto apenas 8,4 milhões de alunos estão cursando o EM 

(INEP, 2012).  

Os dados mostram, também, a redução da expansão do acesso ao EM na década de 

1990. A queda no número de matrículas no EM ocorre de forma vertiginosa. A não 

obrigatoriedade de conclusão dessa etapa no Brasil é um dos fatores da falta de interesse, 

embora a Emenda Constitucional nº 59/2009 determine que a educação deva ser obrigatória e 

gratuita dos quatro aos dezessete anos.  

Por outro lado, o Brasil apresenta uma taxa de abandono escolar, neste nível de 

ensino, maior do que a Argentina, Chile, Paraguai, Uruguai e Venezuela, correspondente, 

atualmente, a 10%, ou seja, um em cada dez jovens um abandona a escola nessa             
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etapa, segundo a Síntese de Indicadores Sociais (IBGE, 2010). Um fator apontado por 

especialistas para explicar o abandono escolar é a presença de alunos em séries 

inapropriadas. 

Dados da evasão apresentados pelo Censo Escolar de 2011 revelam que a taxa de 

reprovação no Ensino Médio brasileiro atingiu 13,1%, maior número desde 1999. Os últimos 

resultados aferidos para esta fase da formação estudantil apontam o EM como o período mais 

delicada do processo escolar: o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), de 

2009 para 2011, apresentou uma estabilidade, com a nota estacionada em 3,7 (escala de 0 a 10). 

Já, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) aponta uma queda na taxa de 

jovens com idade entre 15 e 17 anos que frequentam a escola. Dados do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) mostram uma taxa de repetência 

elevada, média de 12,5%; e de abandono escolar de 10,3% em 2010. 

3. O MÉRITO EDUCATIVO DO VOLUNTARIADO E O PROJETO 
IMPLANTADO NA E.E.CARMÉLIA GONÇALVES LOFFI 

 

A proposta do projeto de voluntariado desenvolvida na E. E. Carmélia Gonçalves Loffi 

é semelhante ao voluntariado educativo 3  desenvolvido pela Secretaria da Educação do 

Estado de São Paulo, com conteúdos e metodologias voltados para a formação pessoal e 

social do jovem. De acordo com Parâmetros Curriculares Nacionais da Educação, este 

voluntariado promove a compreensão da cidadania como participação social, assim como 

exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia-a-dia, atitudes de 

solidariedade e cooperação, respeito ao outro e a si próprio. 

Esta Secretaria da Educação defende o voluntariado como potencializador do 

protagonismo juvenil associado à elevação do jovem a sujeito da confiança na comunidade, 

em virtude das ações de voluntariado na escola incentivarem a autonomia e o crescimento 

pessoal do adolescente. O envolvimento com as ações solidárias ensina a lidar com as 

diferenças e a comprometer-se com projetos e objetivos comuns (São Paulo, 2009).  

Sberga (2001) considera o voluntariado jovem uma experiência com fisionomia 

própria, com conteúdos e métodos alternativos elaborados segundo as necessidades de 

formação do jovem. Legitimado pela educação, o voluntariado jovem também estimula o 

dinamismo para interferir na qualidade da vida social e desenvolve a capacidade autocrítica 

do adolescente. 

                                                
3
  Além da prática nas escolas, as instituições privadas e as fundações sociais dão surgimento a uma profusão de 

programas de voluntariado corporativo, que direcionam, apoiam e incentivam a participação de seus 
empregados. Tais programas se apresentam sob formas multivariadas, adequando-se à proposta de atuação 
de cada organização (Fischer & Falconer, 2001). Há mesmo casos, em que o exercício de atividade voluntária 
é avaliado como quesito nos processos de recrutamento e seleção das organizações (Saraiva, 2006; Teodósio, 
2004). 
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O desenvolvimento do voluntariado educativo na escola, como proposta de ação 

solidária, está em consonância com o papel de educação para a cidadania que, por sua vez, 

está ligada à educação para a solidariedade. Nesse sentido, Perrenoud (2005, p.16)         

afirma que “a solidariedade é um componente da cidadania [ressaltando que] aquele que      

não se sente tocado pelo que acontece com os outros não tem nenhum motivo                        

para desenvolver seus saberes e competências cívicas.” Perrenoud (2005) considera          

que, embora as ações voluntárias, não sejam garantias da solidariedade, algumas 

competências são a ela introdutórias, por exemplo, o saber analisar e assumir a complexidade 

do mundo e da sociedade, que, por sua vez, exige saberes políticos, econômicos, sociais e 

culturais. 

Saber analisar e assumir a complexidade parece-me uma competência 
essencial, pois algumas disfunções do vínculo social e das relações sociais 
estão ligadas ao medo, ao retraimento, ao endurecimento diante de um 
mundo que perturba, inquieta, amedronta uma parte de nossos 
contemporâneos quando não conseguem mais compreender o que se passa 
e sentem-se como engrenagens de mecanismos opacos, particularmente 
aqueles que os lançam no desemprego ou na precariedade (Perrenoud, 
2005, p.82). 

Portanto, acredita-se que os alunos que participam de uma proposta pedagógica que 

admite projetos de voluntariado desenvolvem-se de acordo com os “quatro pilares da 

educação para o século 21” sugerido por Delors (1999): aprender a ser, aprender a fazer, 

aprender a relacionar-se e aprender a conhecer. 

O projeto de voluntariado da E.E.Carmélia Gonçalves Loffi teve início em 2001, na 

gestão do atual Diretor Renato José Amarante. Segundo relato presente no histórico do 

projeto, em sua origem, o voluntariado se estendia a toda comunidade, sem discriminação de 

idade ou vinculo direto com a instituição, e seu objetivo maior era o de estreitar os laços       

entre comunidade e escola, a fim de fortalecer as relações de identidade e pertencimento        

da comunidade com o único espaço público local. Nesta primeira modalidade, os      

voluntários auxiliavam a Escola no serviço da merenda, no recreio, e na manutenção e 

limpeza do espaço escolar. Ainda hoje, alguns membros da comunidade atuam como 

voluntários na Escola. 

Este modelo original, aberto a toda comunidade, sofreu modificações em 2009, com o 

surgimento de nova demanda por voluntariado na escola, a partir dos próprios alunos que, 

disponíveis após a aula, passam a auxiliar a escola no contraturno em diversas atividades de 

apoio às atividades docentes. Com o aumento desta demanda, tem inicio um processo de 

organização do serviço voluntariado. Suas ações envolvem os alunos dos turnos da manhã e 

noite e se realizam em vários setores, quais sejam: atividades lúdicas com as crianças 

durante o recreio, organização da biblioteca, entrega de materiais de reprodução em sala de 
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aula, entre outras previamente estabelecidas e firmadas, com o conhecimento e autorização 

dos pais, e, sempre de acordo com a Lei de n° 9.608, de fevereiro de 1998 que dispõe sobre o 

serviço voluntariado no Brasil: 

Considera-se serviço voluntário, a atividade não remunerada, prestada por 
pessoa física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição 
privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, 
educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive 
mutualidade. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem 
obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim, deve ser exercido 
mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou 
privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e 
as condições de seu exercício (Brasil, 1998, art. 1º).  

No inicio da implementação do projeto, os voluntários recebiam apenas o lanche 

oferecido pela escola. Mais tarde, parceria da escola com o setor privado acessa os alunos a 

outros benefícios. Duas empresas parceiras apoiam o projeto desde 2011: uma oferece 

qualificação em informática e, a outra, uniformes para os voluntários. 

Este projeto encontra-se em vigor, na atual modalidade, há quatro anos. A observação 

assistemática sugere que a grande maioria dos alunos voluntários conclui o Ensino Médio, 

contribuindo com a redução das taxas de evasão, assim como, apresenta melhores 

rendimentos escolares e mudança de postura nos relacionamentos dentro e fora da 

instituição. No entanto, entende-se que o projeto carece de uma metodologia de avaliação 

que possibilite uma reflexão sistemática para aferição de resultados no sentido de responder 

às questões propostas por Schor e Afonso (2007): as mudanças verificadas resultam do 

projeto ou de outro fator exógeno? Existe algum efeito não planejado? Entre outras, tais como: 

existem aprimoramentos necessários que não estão sendo realizados? Os recursos estão 

sendo utilizados com a maior economicidade possível?  

Cerca de 80 alunos já participaram do projeto (média de vinte jovens/ano). A demanda 

crescente de outros alunos leva a escola a pretender ampliar a iniciativa, por meio da 

organização de ações que alcancem outras instituições da comunidade. Esta pretensão 

reforça a importância de uma metodologia de avaliação que indique caminhos e ajustes para a 

sua expansão.  

4. MÉTODO DE AVALIAÇÃO PROPOSTO PARA O PROJETO DE 
VOLUNTARIADO DA E.E.CARMÉLIA GONÇALVES LOFFI 

 

O ato de avaliar se faz frequente no cotidiano das pessoas. Inúmeras decisões 

pessoais ou profissionais são tomadas com base em avaliações espontâneas e informais. No 

entanto, nem sempre a “avaliação informal” é suficiente, principalmente quando se pretende 

maior grau de objetividade, de precisão e de fundamentação do julgamento realizado. Neste 
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caso, deve-se recorrer à avaliação em sentido estrito: a “avaliação sistemática” (Aguilar & 

Ander-Egg, 1994). 

Segundo Aguilar e Ander-Egg (1994), a principal diferença entre a “avaliação informal” 

e a “avaliação sistemática” não está nos seus propósitos, mas sim nos métodos utilizados, 

visto que a avaliação “sistemática” é uma pesquisa avaliativa, que se baseia no uso do 

método científico. Assim, a avaliação de programas sociais consiste numa pesquisa 

avaliativa, estruturada segundo o método científico, cujo objeto de estudo é um programa 

social implementado por organizações públicas e/ou privadas. 

Costa e Castanhar (1998) apresentam o seguinte conceito de avaliação utilizado pela 

Unicef:  

Trata-se do exame sistemático e objetivo de um projeto ou programa, 
finalizado ou em curso, que contemple o seu desenho, implementação e 
resultados, com vistas à determinação de sua eficiência, efetividade, impacto 
e sustentabilidade e a relevância de seus objetivos (Costa & Castanhar, 
1998, p.2). 

Segundo o conceito apresentado, a avaliação deve determinar eficiência, efetividade, 

impacto e sustentabilidade do programa, bem como a relevância de seus objetivos. Contudo, 

é importante pontuar que tais determinações podem ser realizadas por processos distintos de 

avaliação, ou seja, não necessariamente deve haver um processo avaliativo único e 

abrangente. 

Muito embora o processo de avaliação de uma ação social já deva estar previsto em 

projeto, esta pratica não é usualmente contemplada. Ao contrário, muito frequentemente, os 

projetos sociais são implementados e reproduzidos sem serem submetidos a um processo de 

avaliação estrito senso. A previsão do processo avaliativo, de preferência, em qualquer fase 

de sua implementação, permite evitar problemas recorrentes em projetos sociais, tais como a 

admissão de objetivos conflitantes, a inclusão de atividades desnecessárias, a falta do 

estabelecimento preciso das responsabilidades, a falta de consenso nos métodos de 

monitoramento e controle, quando estabelecidos posteriormente, para comparar o planejado 

ao realizado (Buvinich, 1999). 

Em virtude destes problemas, vem se observando uma evolução nos métodos de 

avaliação, com o surgimento de propostas metodológicas mais sofisticadas e abrangentes. 

Coincidentemente, em muitas delas, há uma demanda por uma releitura reflexiva do próprio 

projeto, como parte de um indispensável diagnóstico. Exemplos de metodologias 

complementares à avaliação de projetos sociais visam à reflexão do projeto, como, por 

exemplo, por meio da árvore de problemas e objetivos, a matriz de planejamento (Cepal, 

1995), o mapa dos bens públicos (Cabral, 2011), a análise dos envolvidos (Cepal, 1995) e a 

matriz de marco lógico (Buvinich, 1999).  
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Todos estes métodos estão de acordo com a proposta de reflexão sistemática do 

projeto de intervenção, mas diferenciam-se com respeito ao modelo e planejamento da 

avaliação e à definição dos indicadores. Cabral (2011) considera inadequada a apuração de 

resultados restrita às expectativas lógico-causais em projeto, especialmente para os projetos 

sociais de ação local, e defende a importância de se considerar o conjunto de valores que 

permeiam o espaço público decorrentes das expectativas e envolvimento pessoal do público 

atingido pelo projeto social de alcance local. 

A aplicação destes modelos proporciona a compreensão adequada do problema social 

e a focalização do projeto, assim como a adoção de metodologias de monitoramento e 

avaliação adequadas, por meio de subsidiar a identificação dos públicos afetados e a escolha 

dos melhores indicadores, assim como as formas de mensuração dos indicadores.  

A pesquisa proposta pretende adotar uma metodologia de avaliação que propicie a 

verificação dos resultados obtidos pelo projeto, possibilitando desta forma o real 

conhecimento acerca das mudanças ocasionadas na vida das pessoas em decorrência da 

intervenção realizada por meio de suas ações. 

O método de abordagem a ser utilizado é de natureza qualitativa e participativa, pois 

pretende aferir os resultados de um projeto, que envolve valores humanos. O processo de 

investigação baseado em metodologia de pesquisa qualitativa não se interessa pela “[...] 

representatividade numérica do grupo pesquisado, mas [pelo] aprofundamento da 

compreensão de um grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma trajetória, 

etc.” (Goldenberg, 2000, p.14). Esta metodologia foca mais o processo social do que sua 

estrutura, busca conceber o contexto e, se possível, ter uma integração empática com o 

objeto de estudo que implique melhor compreensão do fenômeno.  

[...] o objeto de estudo das ciências sociais é histórico. Isto significa que cada 
sociedade humana existe e se constrói num determinado espaço e se 
organiza de forma particular e diferente de outras. Por sua vez, todas as que 
vivenciam a mesma época histórica tem alguns traços comuns, dado o fato 
de que vivemos num mundo marcado pelo influxo das comunicações. 
Igualmente, as sociedades vivem o presente marcado por seu passado e é 
com tais determinações que constroem seu futuro, numa dialética constante 
entre o que está dado e o que será fruto de seu protagonismo. (Minayo, 2010, 
p.12). 

O fato de a avaliação visar um projeto implementado em uma escola constitui um 

estudo de caso, que envolve uma pesquisa de campo, onde serão buscadas informações 

necessárias à realização da avaliação. Desta maneira toma forma um estudo de caso de 

avaliação qualitativo e participativo, uma vez que este possibilite uma observação detalhada 

de um contexto ou indivíduo e de um acontecimento específico: o projeto de voluntariado 

realizado na Escola Estadual Carmélia Gonçalves Loffi, entre os jovens matriculados no 

Ensino Médio.  
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O caso é tomado como unidade significativa do todo e, por isso, suficiente tanto para 

fundamentar um julgamento fidedigno quanto para propor uma intervenção. É considerado 

também como marco de referencia de complexas condições socioculturais que, tanto retratem 

uma realidade, quanto revelem a multiplicidade de aspectos globais, presentes em uma dada 

situação. Yin (2005, p.381) associa o estudo de caso a uma ação que promova a “observação 

direta e a coligir dados em ambientes naturais”, o que é diferente de confiar em “dados 

derivados” (resultados de testes, estatísticas, respostas a questionários). Exemplos: conhecer 

um diretor de escola com bom desempenho, uma greve de professores, ou a vida diária numa 

escola.  

Para Stake (2000, p.436), o estudo de caso como estratégia de pesquisa 

caracteriza-se justamente pelo interesse em casos individuais e não pelos métodos de 

investigação, os quais podem ser os mais variados, tanto qualitativos como quantitativos. 

Mas, o autor alerta para o fato de que “nem tudo pode ser considerado um caso” pois, um caso 

é uma unidade específica, um sistema delimitado cujas partes são integradas.  

Desta forma o estudo deste caso de avaliação justifica-se, ao propiciar melhor 

compreensão da mudança de comportamento dos jovens após ingresso no projeto de 

voluntariado, passando a apresentar novos padrões, nos quais atuem fatores fisiológicos, 

psicológicos, culturais, entre outros. O projeto de voluntariado, como um caso, é um sistema 

delimitado, que acolhe a influência de diferentes aspectos que se ligam ao mesmo, como o 

contexto físico, sociocultural, histórico e econômico, entendido como parte relevante de sua 

construção. 

A metodologia de avaliação mais adequada, em virtude de o projeto se encontrar em 

andamento, é a avaliação de produto ou somativa, pois objetiva a análise e produção               

de informações sobre as etapas realizadas, o julgamento do mérito e da relevância em 

relação a critérios estabelecidos, a verificação de efetividade e julgamento do valor, assim 

como, possibilita a realização de ajustamentos no projeto (Cepal, 1995; Chianca et al., 2001; 

Borba et al., 2004). Entretanto, essa análise pode alcançar resultados esperados e 

não-esperados, apresentando desta forma os efeitos gerados, antecipados ou não, em sua 

implementação.  

Em síntese, a avaliação visa responder à seguinte pergunta: que efeito o projeto teve 

efetivamente sobre o seu público-alvo? Busca também estabelecer relações causais entre as 

ações efetuadas e as alterações verificadas no bem estar dos indivíduos, assim como 

qualificar os efeitos. Em se tratando de uma avaliação qualitativa, esta pesquisa pretende 

verificar se os sujeitos atestam as mudanças observadas posteriormente ao projeto, como 

provocadas por sua implementação.  

O modo de operacionalização dos indicadores que vão compor a avaliação, a 

caracteriza como participativa, pois, conforme definido por Adulis (2002), vai incluir a visão 
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das populações beneficiadas na análise de aspectos e problemas relacionados ao 

planejamento, execução e resultados do projeto, assim como, criar canais de comunicação 

entre os beneficiários e os técnicos, responsáveis pela implantação do projeto. A coleta de 

dados será precedida por um diagnóstico do projeto com base na realização de pesquisa 

documental, que consta do levantamento de todos os registros sobre o projeto de voluntariado 

desenvolvido. 

Para a definição dos sujeitos da pesquisa, adotou-se como apoio o mapa de bens 

públicos de Cabral (2011), quais sejam: (1) diretor da escola; (2) especialistas em educação 

(coordenadores pedagógicos); (3) docentes do EM; (4) funcionários da escola; (5) ex-alunos 

do EM que participaram do projeto de voluntariado; (6) alunos do EM que estão participando 

atualmente do projeto; (7) os responsáveis legais pelos alunos atuais; (8) os responsáveis 

legais pelos egressos; e (9) os parceiros externos. 

Com o fim de avaliar o alcance dos objetivos do projeto, as fontes de informação para 

a avaliação serão fornecidas por estes sujeitos, de acordo com indicadores traduzidos em 

questões a serem encaminhadas na pesquisa de campo, cujos instrumentos serão entrevistas 

semiestruturadas. As entrevistas serão encaminhadas de maneira a deixar o entrevistador 

livre para exercitar sua criatividade, mas conduzidas de modo a levantar questões 

relacionadas com o tema em foco.  

As entrevistas acontecerão por meio de contatos pessoais com os sujeitos da 

pesquisa, exceto os alunos, que fornecerão dados subjetivos ou possíveis sugestões de 

fontes de informação úteis. Para este fim, serão utilizados nove roteiros de entrevistas para os 

diferentes sujeitos, diferenciados em função de suas atribuições frente ao projeto.  

As entrevistas serão gravadas e posteriormente transcritas. Após a transcrição de 

cada entrevista, o texto será enviado ao entrevistado para a confirmação do conteúdo. Se o 

entrevistado julgar necessário, serão feitas alterações e novamente enviado ao      

entrevistado, para que não haja dúvidas ou incertezas sobre o conteúdo do discurso colhido e 

registrado. 

Armani (2001) citado por Borba et al. (2004) recomenda a maior concentração dos 

indicadores nos níveis de atividades e resultados e menor no nível de objetivo geral, mas a 

metodologia escolhida cuida em não perder de vista o respeito aos valores concedidos pelos 

participantes do projeto com relação às ações de educação decorrentes do voluntariado. Por 

outro lado, busca otimizar o número de indicadores e privilegiar o processo reflexivo com os 

atores. 

Os alunos voluntários, atuais ou egressos, serão expostos a outro instrumento de 

pesquisa, constituído pelo grupo focal. Estes serão operacionalizados em dois grupos, cada 

um formado por oito jovens, sendo quatro meninos e quatro meninas, com intuito de captar as 

suas visões em relação ao projeto e as mudanças em si percebidas, após o ingresso nesta 
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iniciativa.  

Segundo Ievorlino e Pelicione (2001), o grupo focal pode ser considerado uma espécie 

de entrevista de grupo, embora não no sentido de ser um processo onde se alternam 

perguntas do pesquisador e respostas dos participantes. A essência do grupo focal        

consiste justamente na interação entre os participantes e o pesquisador, que objetiva colher 

dados a partir da discussão focada em tópicos específicos e diretivos. Para o fim do 

entendimento das diferentes percepções e atitudes acerca de um fato este é um instrumento 

adequado. 

Este modo de coleta de dados tem como uma de suas maiores riquezas basear-se na 

tendência humana de formar opiniões e atitudes na interação com outros indivíduos. Ele 

contrasta, nesse sentido, com dados colhidos em questionários fechados ou entrevistas 

individuais, onde o indivíduo é convocado a emitir opiniões sobre assuntos não refletidos 

previamente. As pessoas, em geral, precisam ouvir as opiniões dos outros antes de formar as 

suas próprias, e constantemente mudam de posição (ou fundamentam melhor sua posição 

inicial) quando expostas à discussão em grupo. É exatamente este processo que o grupo focal 

tenta captar. 

As discussões sucedidas nos grupos focais serão gravadas e transcritas. Após a 

transcrição final, o texto será enviado aos membros do grupo para confirmação do conteúdo. 

Se o integrante do grupo focal julgar necessário, serão feitas alterações e novamente 

enviadas ao mesmo, para que não haja dúvidas ou incertezas sobre o conteúdo do discurso 

colhido e registrado. 

Os dados serão organizados em categorias de indicadores e unidades de análise, 

conforme a definição de Gomes:  

A palavra categoria, em geral, se refere a um conceito que abrange 
elementos ou aspectos com características comuns ou que se relacionam 
entre si; [...] palavra ligada a ideia de classe ou série [...] significa agrupar 
elementos, ideia ou expressões em torno de um conceito capaz de abranger 
tudo isso. (Gomes, 1999, p.70). 

A análise dos dados partirá de uma leitura detalhada do material selecionado de forma 

a se ter uma visão de conjunto, bem como, apreender as particularidades de cada categoria, 

teórica e empírica, segundo as categorias de indicadores (CI) e os parâmetros de avaliação 

apresentados no quadro 1, a seguir. 
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Quadro 1 - Categorias de indicadores e parâmetros para avaliação 

Categorias de indicadores/subcategorias Parâmetros de avaliação 

CI1 

Orientações 
legais do 
serviço 
voluntário 

Proposta metodológica para o 
Ensino Médio 

Articulação adequada e citação precisa do 
projeto 

Articulação com o PPP 
Articulação adequada e citação precisa do 
projeto 

CI2 
Práticas do 
serviço 
voluntário  

Concepção 
Clareza, coesão e coerência na orientação 
das práticas 

Envolvimento da comunidade Grau de participação da comunidade 

Atividades desenvolvidas e 
forma como são realizadas 

Eficiência 

Recursos utilizados Economicidade 

Condições materiais 
disponibilizadas 

Suficiência e otimização 

Parcerias realizadas Suficiência e otimização 

Periodicidade em que o projeto 
acontece 

Coerência com os momentos específicos 
da formação geral dos voluntários 

CI3 

Articulação do 
voluntariado 
com o desen- 
volvimento 
local 

Redução das taxas de abandono 
na escola 

Comparação com os índices nacional e 
estadual 

Melhoria para a qualidade de 
vida dos alunos e seus familiares 

Verificação da mudança de comportamento 
favorável em casa e na vizinhança e 
presença de efeitos do exemplo na 
comunidade, junto aos alunos e às famílias 

Benefícios para as condições de 
exercício dos docentes na 
escola  

Verificação da melhoria no comportamento 
e no desempenho dos alunos participantes 
e presença de efeitos do exemplo nas 
classes, junto aos professores 

Benefícios para as condições de 
exercício dos funcionários  

Verificação da mudança de 
comportamento, acompanhadas de 
atitudes cooperativas e solidárias e 
presença de efeitos do exemplo nas áreas 
comuns da escola, junto aos funcionários 

Ganhos sociais para a escola e 
comunidade  

Análise e síntese dos indicadores 
anteriores 

 

5. RESULTADOS ESPERADOS DA REALIZAÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
DE AVALIAÇÃO 

 

Este projeto de pesquisa subsidiará uma proposta de intervenção, na forma da 

sistematização da experiência de elaboração, avaliação e aprimoramento do projeto de 

voluntariado desenvolvido no EM pela Escola Estadual Carmélia Gonçalves Loffi, que 

contemple as potencialidades locais, com base nos resultados da pesquisa.  

Da avaliação qualitativa e participativa, espera-se obter das sugestões de todos os 

participantes, com respeito a propostas de aprimoramento do projeto de modo a torná-lo mais 

efetivo em seus aspectos formativos para os voluntários e de contaminação dos ambientes 

que frequentam com os exemplos decorrentes de mudanças de atitudes. Além disto, 

espera-se, se necessário, um maior precisão nas citações documentais do projeto. 

As informações sobre o projeto e a avaliação realizada durante a pesquisa serão 

organizadas de modo a potencializar a sistematização das informações viabilizando os 

8044



registros do conhecimento produzido, permitindo que, a experiência possa ser ampliada na 

própria escola e em sua comunidade e reproduzida em outras escolas do EM como uma 

estratégia que colabore para o processo formativo dos jovens inseridos nesta etapa de 

ensino, com consequente melhoria do ambiente escolar. 

O que se espera apresentar como contribuição científica e tecnológica, é a ampliação 

do conhecimento sobre a efetividade da mobilização dos alunos do ensino médio para ações 

de voluntariado, em atividades relacionadas ao cotidiano das escolas em que estudam, com 

vistas em contribuir para aumentar a permanência dos jovens no ensino médio e para 

melhorar o ambiente das escolas. Paralelamente, pretende-se contribuir para o 

desenvolvimento de uma pedagogia de formação educativa que propicie a construção de um 

caminho formativo para os jovens, por meio da pratica do voluntariado organizado e 

sistemático, proporcionando uma oportunidade de ver um mundo diferente, sem compactuar 

com a violência e com a exclusão.  

Esta metodologia proporcionará a avaliação crítica e sistemática das atividades 

desenvolvidas no âmbito do projeto, no sentido de melhorar os seus conteúdos voltados para 

o mesmo fim, assim como, as suas estratégias de implementação. A perspectiva é a de 

levantar as condições que potencializem a ocupação do território de suas escolas pelos 

jovens, assim como, de suas comunidades, por meio de ações coletivas em prol do 

desenvolvimento local.  
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RESUMO. O presente trabalho buscou problematizar por que o download de música na internet se 
tornou uma atividade de lazer tão popular e por que esta atividade se tornou um problema, um “mal” da 
internet, constituindo no termo “pirataria”. O objetivo do trabalho consistiu em identificar os discursos 
midiáticos acerca do download de música (pirataria), revelando normas e desvios que acarretam em 
significados e representações em torno desta prática de lazer contemporânea. Como metodologia foi 
realizada coleta de reportagens do portal de notícias G1 da globo.com a fim de identificar como se dá a 
cobertura deste tema no veículo e quais foram os discursos representados. As palavras-chave 
escolhidas foram “música” e “pirataria” a fim de refinar o sistema em busca das matérias que 
atendessem ao propósito desta investigação. Foram encontradas 396 reportagens, no período de 
agosto de 2006 a abril de 2013. As reportagens foram agrupadas em quatro categorias distintas: 
discursos da indústria, posicionamento dos artistas, fatos relacionados aos usuários e ações e medidas 
dos governos sobre o tema. Encontramos discursos críticos e favoráveis a esta prática cultural, 
sugerindo controvérsias e disputas no que se refere ao acesso, produção e circulação da música, como 
interesse cultural entre diferentes atores sociais: artistas, indústria, governos e usuários. 
 
Palavras-chave: Lazer. Música. Internet. 
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INTRODUÇÃO 

Ao longo do século XX, os meios de comunicação, paulatinamente, foram incorporados à vida 

cotidiana como novas práticas de lazer. Não há dúvida de que o cinema, o rádio, a televisão e, 

mais recentemente, a internet, se configuraram como importantes elementos presentes no 

tempo de lazer, como veículos destinados para a oferta e consumo de bens e serviços 

frequentemente renovados pela indústria cultural. 

O CETIC – Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e Comunicação – em 

20111, destacou, por exemplo, que entre as atividades de lazer mais populares realizadas na 

internet, está o download de músicas, que corresponde ao percentual total de 51% da 

população brasileira pesquisada, entre as zonas urbana e rural, em todas as regiões do país, 

em diferentes faixas etárias. Reiterando estes dados, conforme o IPEA 2  – Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada – em maio de 2012, ao realizar um estudo sobre consumo de 

música e vídeo na internet, cerca de 81% dos pesquisados (em torno de 8,62 milhões) 

consumiam músicas e filmes pela rede, sem pagar nada por eles, o que é denominado 

atualmente como pirataria, prática moralmente condenada para muitos.  

Neste cenário, fica a pergunta: por que o download de música na internet se tornou uma 

atividade de lazer tão popular? E por que e como esta atividade se tornou um problema, um 

“mal” da internet, constituindo-se no termo “pirataria”? 

O compartilhamento dos arquivos de músicas adquiridos livremente pela internet, por meio de 

diversos programas de computador desde o Napster, Kazaa e sites como o The Pirate Bay, 

sugere um movimento de reciprocidade e com caráter afetivo entre os usuários. Por meio de 

trocas de arquivos digitais – sem interesse econômico – que se constituem no movimento de 

subir e descer arquivos, ou seja, efetuar uploads (oferecer) e downloads (receber) de 

arquivos, que se configura em uma arena de escambo digital contemporânea, esta prática se 

aproxima da noção de “dádiva mediada por computador”, conforme analisa Aguiar (2007), 

sobre a comunidade de software livre do Projeto Gnome. 

Para a antropologia, as relações sociais são mediadas por objetos que são carregados de 

significados socialmente construídos. É sabido que a troca e o uso de objetos são “práticas 

que criam e mantêm vínculos entre os membros de uma sociedade e que, ao mesmo tempo, 

operam para fornecer sentido e ordenar a vida coletiva em uma totalidade”. (Lima, 2010, p. 8) 

O consumo designa também formas de interação social. Compreender as diferentes formas 

de consumo representam o reconhecimento de diferentes tipos de interação social.  

Sob outro ponto de vista, a prática do download de música tem sido visto como um problema 

econômico, cultural e moral. Fato é que em 17 de outubro de 2006, foi inaugurada no Rio de 

                                                           
1 Comitê Gestor da Internet no Brasil, 2011.  
2 Comunicados do IPEA, 2012. 
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Janeiro, a Campanha Internacional contra a Pirataria3, que visava alertar sobre os riscos do 

crime de pirataria. Entre os responsáveis pela iniciativa, estava a ABPD - Associação 

Brasileira de Produtores de Discos, além da participação de outros 16 países, todos 

vinculados à entidade IFPI - International Federation of the Phonographic Industry - 

Federação Internacional da Indústria Fonográfica, que agrega cerca de 1.400 gravadoras em 

76 países no mundo. O foco principal da campanha educativa era a pirataria na internet 

(digital) e não a pirataria física do CD, dos camelôs, em função da queda deste tipo de prática 

pela ação do governo federal, que já vinha ocorrendo sistematicamente desde a criação da 

CPI da Pirataria, em maio de 20034. O principal resultado desta CPI havia sido a criação do 

órgão público de inteligência CNCP – Conselho Nacional de Combate à Pirataria – para 

articulação e implantação de políticas públicas de combate à pirataria, vinculado ao Ministério 

da Justiça. Este órgão também seria responsável pela formulação de um Plano Nacional de 

Combate à Pirataria. 

Segundo a reportagem citada, com a efetiva ação destes órgãos ocorreu uma migração do 

“delito” para a internet, talvez também pelo maior acesso aos computadores e uma oferta 

cada vez maior de banda larga (internet de alta velocidade) a preços competitivos5. O Brasil foi 

escolhido para o lançamento da campanha em função do aumento exorbitante de downloads 

realizados no país. Segundo a entidade IFPI, o internauta brasileiro que faz downloads ilegais 

de música pertence principalmente às classes A e B e tem entre 15 e 24 anos6, o que levou os 

defensores dos direitos autorais a enfocar sua campanha na conscientização. 

A música como bem cultural sempre esteve presente nos meios de comunicação e, 

recentemente, tem sido objeto de trocas culturais e de disputas em torno de seu significado 

em função da inserção das tecnologias digitais na vida cotidiana. A criminalização do 

compartilhamento de arquivos de música tem se tornado comum nos EUA7 e avança para 

outros países, como o Brasil. Considerando esse contexto histórico de popularização das 

ferramentas digitais, as associações da indústria fonográfica mundial têm pressionado os 

                                                           
3 Loureiro, 2006. 
4 A CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) da Pirataria, instaurada em maio de 2003 (com atividades entre 
junho de 2003 a junho de 2004) teve como finalidade investigar fatos relacionados à pirataria de produtos 
industrializados (bebidas, cigarros, livros, cds, dvds, softwares, produtos farmacêuticos, óculos, peças 
automotivas, tv por assinatura, notebooks) e à sonegação fiscal. (Relatório [...], 2004, p. 9) 
5 Segundo o Barômetro Cisco da Banda Larga, de dezembro de 2005 para março de 2006, a velocidade de 1Mbps da 
banda larga deu um salto de 2% para 7%, respectivamente. Barômetro Cisco da Banda Larga. Análise de mercado. 
2º semestre 2005/1º trimestre/2006. Disponível em: http://www.cisco.com/web/BR/barometro/2_sem_2005.pdf  
Acesso em 01 agost 2013. 
6 Fonseca, 2006. De acordo com o estudo “Comunicados do IPEA”, em maio de 2012, ou seja, seis anos após a 
veiculação da reportagem, o perfil dos “piratas” estava entre os sujeitos das classes sociais mais baixas, 
predominantemente jovens, de 15 a 20 anos, com menor escolaridade. Segundo o mesmo estudo, os sujeitos das 
classes D e E baixariam mais de forma ilegal por limitação de renda.  
7 AGENCE FRANCE-PRESSE. EUA: mulher é condenada a pagar US$ 1,5 mi por baixar música. Disponível em: 
http://g1.globo.com/pop-arte/noticia/2010/11/eua-mulher-e-condenada-a-pagar-us-15-mi-por-baixar-musica.h
tml  Acesso em: 1 agost 2013. 
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governos de diversos países a modificar as suas legislações e impetrar ações a fim de reprimir 

o compartilhamento de música, tomando medidas para evitar a “pirataria”.  

Considerando estes fatos, podemos crer que existem, em curso, mecanismos de controle 

sobre esta prática de lazer na internet que estão sendo pulverizadas em todo o mundo, 

considerado-a lícita ou ilícita, permitida ou proibida, transitando entre o prescrito e o 

imprevisto, conforme os interesses de determinados grupos, sendo objeto de disputa cultural, 

envolvendo relações de poder.  

Daí, parece interessante investigar e analisar os discursos midiáticos acerca do download da 

música e, por aproximação, da „pirataria‟ digital, como prática de lazer contemporânea.  

Dessa maneira, interessa-nos reconhecer: quais são os discursos midiáticos sobre o 

download de música (pirataria) enquanto atividade de lazer? De que maneira os discursos da 

indústria, dos artistas, dos usuários e dos governos estão representados nas mídias? 

Investigar o download de música e, por consequência, a pirataria digital como fenômeno 

cultural, pode ajudar a compreender as tentativas de controle e as subversões em torno dos 

significados da cultura do consumo e, portanto, do lazer contemporâneo. A produção destas 

dicotomias (lícito e ilícito) é cercada de controvérsias que pretendemos investigar. 

Portanto, o objetivo deste trabalho é analisar os discursos midiáticos acerca do download de 

música como prática de lazer na internet, identificando disputas por significado pelos 

diferentes atores sociais desta arena (artistas, indústria cultural, usuários e governo), 

revelando normas e desvios que acarretam em significados e representações em torno dessa 

prática de lazer contemporânea. 

 

METODOLOGIA 

Para discutir estas questões optei pela análise das reportagens do portal de notícias 

globo.com a fim de identificar como se dá a cobertura deste tema no veículo. Segundo o site 

Alexa8, o portal é o 6º site mais acessado do Brasil, fato que o torna um importante veículo 

midiático na condução da opinião pública no país. Além disso, o portal pertence às 

Organizações Globo, o maior grupo de comunicação do país e da América Latina – com sede 

no Rio de Janeiro.  

O jornalismo, entendido como construtor de sentidos sobre a realidade, produz um discurso 

que deve representar a diversidade de pensamento da sociedade contemporânea. Nesta 

pesquisa, buscaremos responder se a globo.com, como um dos principais portais de notícias 

online do país, trata de forma equilibrada a pluralidade de vozes sobre o tema.  

O portal globo.com reúne como conteúdos as notícias (G1, na tv, jornais, revistas e rádio, 

serviços), os esportes (globoesporte.com, sportv, na tv, futebol, fórmula 1, MMA, mais 
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esportes), entretenimento (etc, tvg, famosos, canais de tv, revistas, casa e decoração, moda e 

beleza), tecnologia e vídeos e abarca diversas versões impressas, televisivas e de emissoras 

de rádio que compõem o seu grupo em seu sistema de busca, onde também é permitido 

ordenar os resultados por categorias: relevantes, recentes e antigos; por tipos (notícias, 

vídeos, fotos, áudios, fotos); por sites (G1, Extra Online, CBN, O Globo, Revista Época, 

diversos programas televisivos, etc) e, por data, compreendendo períodos específicos.  

Além disso, optei por filtrar ainda mais as notícias escolhendo as reportagens veiculadas no 

portal de notícias online G1, por agregar, em vários momentos a totalidade das resportagens 

sobre o tema e por concentrar as reportagens com maior fidelidade ao tema proposto. 

O portal de notícias online G1, recorte do globo.com, traz como editorias: Blogs e Colunas, 

Brasil, Carros, Ciência e Saúde, Concursos e Emprego, Economia, Educação, Especiais, 

Esporte, Loterias, Mundo, Música, Natureza, Planeta Bizarro, Política Pop & Arte, Tecnologia 

e Games, Turismo e Viagem. Traz ainda notícias por região do país (estados), o “Na TV” 

apresenta os principais programas televisivos e, curiosamente, os princípios editoriais das 

Organizações Globo9 estão entre os destaques no menu principal.  

As palavras-chave escolhidas foram “música” e “pirataria” a fim de refinar o sistema em busca 

das matérias que atendessem ao propósito desta investigação. Dessa maneira, foram 

encontradas cerca de 396 reportagens, no período de agosto de 2006 a abril de 2013. Destas, 

somente 305 serviram à pesquisa, considerando títulos que fugiram do escopo da 

investigação e títulos com repetição. As reportagens foram agrupadas em quatro categorias 

distintas: discursos da indústria, posicionamento dos artistas, fatos relacionados aos usuários 

e ações e medidas dos governos sobre o tema.  

 

DISCUSSÃO 

Historicamente, o surgimento da idéia de propriedade intelectual, questão fundamental para 

os Direitos Autorais, foi uma resposta tanto à emergência de uma sociedade de consumo 

quanto à difusão da nova tecnologia de impressão desde o século XV (Briggs; Burke, 2004). 

Atualmente, considerando que as violações sobre os direitos autorais constituem-se no termo 

“pirataria”, destacamos três olhares sobre este fenômeno, segundo Canclini (2008): 1. O da 

indústria cultural que desqualifica moralmente a cópia ilegal de bens culturais protegidos por 

lei de direito autoral; 2. Os sujeitos que veem o consumo de bens piratas como uma conduta 

virtuosa – economizar; 3. Os sujeitos que veem a compra pirata como um modo de reverter as 

desigualdades de acesso ao consumo imediato e fazem desta prática uma diversão 

“politizada”.  

                                                                                                                                                                                     
8 http://www.alexa.com/siteinfo/globo.com Alexa Internet Inc. é um serviço de Internet pertencente à Amazon 
que mede quantos usuários de Internet visitam um sítio da web. 
9 http://g1.globo.com/principios-editoriais-das-organizacoes-globo.pdf  
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De maneira geral, o termo „pirata‟ ganhou força quando “dado aos que reproduzem, sem 

autorização e com fins comerciais, textos, imagens, músicas e outros bens culturais cujos 

direitos estão protegidos por lei.” (Canclini, 2008, p. 80) Porém, o termo vem sendo aplicado 

mesmo entre aqueles que compartilham música de forma doméstica, sem fins comerciais. 

Nesse sentido, a cópia da música sem fins lucrativos parece ter sido inaugurada desde as fitas 

cassetes, na década de 1980 e atingiram, na década de 2000, em função da facilidade de 

reprodução digital, uma produção de cópias não-autorizadas em larga escala. 

De fato, segundo um relatório conjunto de 2006 de pesquisadores europeus (IFPI) e 

americanos (RIAA – Recording Industry Association of America), afirma que “para cada 

música baixada legalmente, 40 outras o são ilegalmente. Isso equivale a 20 bilhões de 

músicas baixadas ilegalmente em 2005, contra um mercado digital legal de 500 milhões de 

faixas, resultando numa parca receita de 1,1 bilhão”. (Keen, 2009, p. 102) É por isso que 

existem hoje nos EUA 25% lojas de discos a menos que em 2005 e “é por isso que, na 

primeira metade de 2006, o transporte de CDs e outros formatos físicos de música nos EUA 

foi 15,7% menor que na primeira metade de 2003”. (Keen, 2009, p.103). Segundo este autor, 

uma vez que apenas uma em 40 músicas digitais está sendo paga, a música digital, quer 

gostemos disso ou não, é essencialmente gratuita. “Para 98% dos „consumidores‟ atuais, a 

música é agora mais gratuita que eletricidade ou água”. (Keen, 2009, p.104) 

Sobre estas questões, reconhecemos a relevância do jornalismo, não só na projeção social 

dos assuntos sociais, mas também no enquadramento desses assuntos como fonte de 

discussão pública. As notícias, produto do jornalismo, “são ferramentas capazes de gerar 

opinião pública e de mover a ação política, gerando conversação, comentários e discussões 

acerca dos assuntos pautados”. (Darde, 2006, p. 54)  

Concordando também com Mello (2009), nesta arena, os textos são produzidos, distribuídos e 

consumidos como mercadorias. Ao contrário de outros discursos, o discurso midiático 

destina-se a um público disperso e por isso pretende-se um discurso compreensível para 

todos. Essa é uma de suas principais características. “Seu grande efeito é não apenas refletir 

e representar entidades e relações sociais, mas contribuir para a construção e a constituição 

das sociedades contemporâneas”. (Mello, 2009, p. 52) 

Outra de suas capacidades é dar às conflitualidades efeitos de esvaziamento e à 

multiplicidade das experiências sócio-político-econômicas efeitos de habituação e 

naturalização. Descontextualizar e contextualizar, esquecer e relembrar, arquivar e 

desarquivar, avançar e retornar são movimentos propostos permanentemente pelo discurso 

midiático.  

 

 

8053



ANÁLISE DOS DADOS 

No que se refere à indústria, encontramos entre as reportagens diversas ações anti-pirataria, 

como fechamento de sites e perseguição de usuários sob a justificativa de estar prejudicando 

as suas vendas, mesmo que entre as matérias existam afirmações de que as vendas têm 

subido, em função do mercado de música nos dispositivos móveis, games e relançamentos de 

cds para colecionadores, apesar das tradicionais violações ao copyright de cds e dvds. 

Artistas evangélicos também agitaram as vendas alegando que a pirataria não é permitida por 

Deus, operando com a fé dos fiéis.  

Por outro lado, também encontramos acordos da indústria com sites a fim de disponibilizar 

algumas faixas de músicas, buscando novos modelos de negócios. A este respeito, assinala 

Keen (2009, p. 104): 

A Universal Music, o maior entre os principais selos, com milhões de músicas 
de artistas tão diversos quanto Eminem e Hank Williams, anunciou em 
setembro de 2006 que pretendia distribuir gratuitamente seu catálogo através 
de um serviço da web 2.0 chamado SpiralFlog. Um mês antes, a EMI, outro 
dos quatro maiores selos, anunciou uma transação semelhante com uma 
companhia da web 2.0 chamada Qtrax. Ambos os serviços distribuem música 
gratuitamente na internet em troca da exposição do ouvinte à publicidade. 

 

Neste modelo, Keen (2009) afirma que, por exemplo, “enquanto a Universal e a EMI ganham 

dinheiro da Johnson & Johnson ou da Alitalia, os artistas talvez não recebam nada como 

royalties”.  (Keen, 2009, p. 105) 

A retirada do DRM – sistema de proteção das mídias contra cópias, permitindo a reprodução 

em diferentes aparelhos – por parte da indústria, também parece favorecer a cópia ilegal e 

esta prática contribui tanto para a massificação de determinados artistas quanto para a venda 

de leitores de mp3 player. Destaco que muitos artistas lançaram suas músicas antes da data 

oficial nas lojas como estratégia para “evitar a pirataria”, mas na verdade esta conduta tem 

privilegiado esta prática.  

Dito isso, evidenciamos algumas questões presentes nestes discursos. Nesse cenário, a 

pirataria da música como sinônimo de violação aos direitos autorais existe em função da 

legislação autoral e, dessa forma, é preciso considerá-la a partir de seu contexto 

sócio-histórico. A lei atualmente em vigor é a Lei 9610 de 1998 que está sofrendo reformas. 

Parece haver uma sobreposição dos interesses privados sobre os coletivos, já que este 

modelo salienta a noção de autoria na criação cultural transformando a arte em mercadoria. 

Segundo Williams (2007), esse sistema da arte como mercadoria forma e conforma o „objeto‟ 

(a obra) e o „sujeito‟ (o artista), às finalidades funcionais do mercado, do lucro rápido e 

constante e da existência efêmera (o caráter daquilo que deve desaparecer logo para que 

outra mercadoria entre em seu lugar sem emperrar a cadeia de investimentos e lucratividade).  
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Dessa forma, parece importante destacar o conceito de utilidade que, segundo Lima (2010) é 

central na experiência econômica ocidental, já que: 

 

Tudo o que produzimos e tudo o que compramos é „mais moderno‟, „melhor 
adaptado‟, „mais bonito‟, „mais econômico‟, „mais confortável‟, „dura mais‟, „é 
mais saboroso‟. Sempre que adquirimos alguma coisa, justificamos para nós 
mesmos que ganhamos alguma vantagem. Sempre acreditamos estar 
conseguindo mais utilidade quando fazemos uma transação econômica. 
(Lima, 2010, p. 18) 

 
Segundo Marx, nas palavras de Viana (2007), as obras de arte só são reconhecidas e aceitas 

pela burguesia se produzirem riqueza material, se puderem fornecer lucro, ou seja, quando 

estas se transformam em mercadoria. Dessa forma, a produção capitalista é hostil à arte 

porque produz uma mercantilização de tudo, transformando a arte, como atividade livre, em 

apropriação privada pela lógica de produção capitalista. 

Na manutenção deste modelo, contudo, os procedimentos de repressão e segurança têm 

fracassado na proteção ao copyright e se fortalecem com a lógica do copyleft (inversão dos 

direitos autorais) que conduzem para a cópia, uso, modificações e redistribuições dos bens 

simbólicos, nascida da organização da liberdade dos softwares como movimento político no 

uso das tecnologias (Alencar Viana, 2010). 

A pirataria como prática desviante tem crescido no mundo e no Brasil e, não necessariamente 

afeta a economia da indústria, conforme se propaga, já que aqueles que consomem bens 

piratas não teriam condições de adquirir determinados bens pagando o preço de mercado. 

Dessa forma, a pirataria tanto contribui para a massificação dos artistas eleitos pela indústria e 

sua homogeneização cultural, quanto permite um acesso a estes bens sem precedentes. Um 

dos efeitos do acesso é a própria criação, já que o compartilhamento constitui a sua natureza. 

Tal fato corrobora também para a inovação quando pensamos na constituição de outros 

modelos de produção cultural.  

No que se refere aos artistas encontramos divergências. Alguns deles querem investir em 

shows e vendas de souvenirs, buscando reinventar modelos culturais na circulação da 

música. Contudo, critica Keen (2009), afirmando que, apesar de fazer sucessos nas redes 

sociais, com muitos acessos no MySpace, número elevado de downloads e milhares de 

exibições no Youtube, os artistas não ganham nem um centavo. E que a popularidade de seus 

shows em lugares pequenos e couvert simbólico ou venda de camiseta, pouco ganham para 

além de bancar as suas hospedagens e viagens, o que carece de novas problematizações, 

principalmente sobre a expectativas dos artistas e da indústria fonográfica.  

A defesa do modelo cristão-evangélico (músicas gospel) insiste em posicionar-se contra a 

pirataria e aproxima-se das assertivas de Keen (2009), quando afirma que “a internet é um 
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enorme risco moral para as pessoas e um enorme risco econômico para os fornecedores de 

conteúdo sério” (Keen, 2009, p. 112). Ainda, segundo o mesmo autor: 

A ética judaico-cristã de respeitar a propriedade alheia, central para a nossa 
sociedade desde a fundação do país, está sendo jogada na lixeira de nossos 
computadores de mesa. A colagem, a remixagem, combinação, empréstimo, 
cópia – o furto – da propriedade intelectual tornou-se a atividade isolada mais 
disseminada da internet. (Keen, 2009, p. 135) 

 

Por outro lado, Adão Negro, Teatro Mágico, Emicida, Ney Matogrosso, Gaby Amarantos, 

Gilberto Gil foram alguns dos artistas que se posicionaram a favor das cópias, sem distinções, 

enquanto Padre Marcelo, Fábio de Melo, Amado Batista e Zezé di Camargo e Luciano 

permaneceram contra. Importante destacar alguns posicionamentos de artistas consagrados 

que também se beneficiam desta prática em análise: 

„Se não puder derrotá-los, junte-se a eles‟, parece ter se tornado o mantra 
cada vez mais desesperada da indústria de discos. A situação tornou-se tão 
medonha que agora os selos estão plantando engodos ou arquivos falsos 
contendo mensagens de anunciantes em sites peer-to-peer. Por exemplo, em 
2006 o rapper Jay-Z fez uma aliança com a Coca-Cola na qual o artista do 
Universal Music Group concordava com a distribuição de um clipe de uma 
apresentação ao vivo no Radio City Music Hall em sites peer-to-peer. Esse 
clipe vinha com um anúncio da Coca-Cola, tornando-se assim, para a 
companhia de refrigerantes, uma maneira de veicular sua mensagem para 
ladrões de música. (Keen, 2009, p. 103) 

 

De maneira geral, os artistas convivem com este sistema moderno de reprodução cultural, o 

que afetou a sua posição enquanto artista, pois teve a sua autoria transformada em 

propriedade quando tornou-se dependente da indústria cultural, impactando a liberdade de 

expressão e o acesso a cultura. Contratos desequilibrados com lucro aos produtores 

fonográficos em detrimento da classe autoral, com remuneração mínima para o artista e 

máxima para as gravadoras contribuem para a desmotivação de alguns artistas. Para outros, 

há um estímulo à criação pela remuneração, mesmo que esta situação transforme o artista em 

refém da indústria. Está claro que há uma desigualdade entre indústria e artistas. Várias 

pesquisas européias, por exemplo, sobre economia da cultura demonstram que os benefícios 

do copyright vão para os investidores, mais do que para os criadores ou intérpretes. (Canclini, 

2008, p. 82)  

Os privilégios do editor, do estúdio e da gravadora ainda são maiores que os privilégios do 

autor. Moraes (2010) afirma que, em um contrato entre uma gravadora e um músico, por 

exemplo, o valor de repasse para o artista por CD vendido não ultrapassa os 12%. Por isso, 

reforça a idéia e defende a utilização da rede como forma de o artista produzir e distribuir sua 

obra sem o auxílio das gravadoras.  

No que se refere aos usuários, encontramos diferentes significados atribuídos ao consumo 

para além das formas de mercado, manifestando-se a favor do uso livre de sites de 

compartilhamento de arquivos e criando resistências a cada site fechado criando cada vez 
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novas iniciativas para compartilhamento digital. O Brasil é o 5º país em downloads ilegais10. 

Percebe-se que a cópia ilegal tem permitido a troca de arquivos raros, fora de catálogo e 

alimentam outra prática digital bastante comum como os mash ups (colagens digitais). Por 

mais paradoxal que possa parecer, quem faz download ilegal é também quem mais gasta com 

música, pelo menos no Reino Unido11.  

Alguns estudos sugerem que o termo “pirataria” não provoca rejeição junto ao povo brasileiro 

e possui a mesma empatia do personagem Robin Hood, o clássico herói da literatura, que 

saqueia dos ricos para distribuir aos pobres. Na pesquisa realizada pelo Instituto Akatu (2007 

apud Moraes, 2010) revelou que 75% dos brasileiros não se importam em comprar um 

produto pirata. Há o entendimento por parte dos consumidores de que a prática é proibida por 

lei, entretanto, os entrevistados justificam a conduta: a incredulidade em relação à destinação 

adequada da verba dos impostos pelo governo e o fato de considerar que os representantes 

da indústria cultural (empresas, artistas) já são bem remunerados por meio dos altos lucros 

sobre as obras e as apresentações que fazem divulgando o trabalho. (Moraes, 2010) Um 

dado importante é que em tempos de tecnologias digitais “tomar algo” não significa deixa 

alguém “sem”, mas deixar mais um “com”, já que a pirataria virtual permite a cópia e 

reciprocidade.  

A rede potencializa as trocas de conteúdos e permite a possibilidade de seus usuários 

compartilharem, mais do que objetos, ideias e conhecimentos, tornando possível desenvolver 

outros caminhos, mais éticos e estéticos. Concordo com Lima (2010) quando afirma que as 

escolhas podem constituir cercas ou estabelecer pontes entre as pessoas. Reconhecemos 

daí que as coisas trocadas no interior de um amplo sistema de circulação de objetos, ideias e 

pessoas, transmitem mensagens fundamentais à participação dos sujeitos na vida social, 

constituindo as relações sociais. 

No que se refere aos governos, parece que encontramos mais limites do que garantias na 

mediação deste conflito. Sites fechados, multas, leis atualizadas, criadas, sempre no sentido 

de condenar usuários ou na restrição do acesso à internet só fazem crescer as práticas que 

perseguem o usuário interessado em música. O poder policial também tem apreendido, 

fechado fábricas de cópias ilegais em diversos estados brasileiros. Por outro lado, o país 

aprovou o PEC da música, isentando cds dos impostos como medida para facilitar o acesso a 

esta mídia e restringir a pirataria, fato que não ocorreu, pois a diferença no valor pareceu 

irrisória. Enquanto os governos aliviam os impostos, a indústria permanece com a maior fatia 

da verba. Conflitos diplomáticos também surgiram entre os EUA e China em função da 

pirataria. Parece claro que há divergências na regulação mundial do tema no mundo.  

                                                           
10 BBC Brasil, 2012. 
11 http://g1.globo.com/Noticias/Tecnologia/0,,MUL1363728-6174,00-QUEM+FAZ+DOWNLOAD+ILEGAL+GA
STA+MAIS+COM+MUSICA+DIZ+PESQUISA.html  
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Moraes (2010) afirma que temos uma das leis de direito autorais mais restritivas do mundo 

pelo caráter punitivo e criminal. Temos pelo menos 43 projetos de lei tramitando no Congresso 

sobre as regulamentações da internet. Isso denota uma enorme incoerência, se 

considerarmos que mais da metade do tráfico de dados da internet é de redes p2p que 

consiste no compartilhamento de arquivos feito por pessoas comuns. Para Silveira (2009 

apud Moraes, 2010, p. 100), “não é possível dizer que 40 milhões de pessoas são criminosas 

porque compartilham música e vídeo”. Quando “quase da metade da população é vista como 

criminosa, há algo de errado e não é a conduta, mas a forma de regulá-la”. (Moraes, 2010, p. 

100) 

A fim de participar de forma mais acentuada nas instâncias de poder, inclusive, de maneira a 

ressignificar a palavra “pirata”, ativistas se organizaram e constituíram o Partido Pirata, após a 

condenação do site The Pirate Bay. Iniciado em 2006, na Suécia, o partido já possui 

representação no Brasil e em mais de 30 países. 

A pirataria como violação ao direito autoral afeta também os governos pelo não pagamento 

dos impostos e isso também contribui para um modelo de vigilância mais incisivo (Moraes, 

2010) O que os governos parecem não se sensibilizar é que quem consome produtos piratas 

o fazem em função também de sua desfavorável condição econômica e a criminalização 

poderá cair, majoritamente, sobre esse perfil social.  São pessoas que não tem opção de ir ao 

cinema, frequentar espetáculos ou adquirir pelos meios legais um cd ou dvd. Sabemos que 

alguns fatores impedem o acesso: ausência de equipamentos públicos e/ou privados de lazer 

e custo elevado em seu acesso.  

Tradicionalmente, a pirataria é vista como uma prática legalmente e moralmente condenável, 

principalmente pela indústria. (Martinelli, 2006) Essa perspectiva não dá conta da 

complexidade do fenômeno. É preciso discutir outros pontos relativos ao tema objetivando 

sua melhor compreensão.  

 

CONCLUSÃO 

Muitos são os discursos que se posicionam criticamente e também muitos são os defensores 

desta prática digital. O que parece claro é que os discursos parecem bastante controversos e 

sugerem uma disputa no que se refere ao acesso, produção e circulação da música, como 

interesse cultural entre diferentes atores sociais: artistas, indústria, governos e usuários. 

Nesta disputa, a indústria da música alega que o compartilhamento de música na internet, 

além de violar as leis de proteção ao direito autoral por uso não autorizado, tem causado 

prejuízo aos artistas. Entretanto, entre a classe artística, os posicionamentos são bastante 

distintos. Alguns estão de acordo com o discurso da indústria, mas outros não se consideram 
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representados por este modelo econômico na distribuição destes bens culturais, buscando 

novas vias de acesso cultural pelo público sem intermediários. 

No ponto de vista dos usuários defensores desta prática, as sanções e punições sobre o 

compartilhamento de arquivos digitais na rede ferem o uso livre da internet como ferramenta 

de intercâmbio cultural. Para Rojek (2005) esta prática considerada como um tipo de 

“banditismo” pode ser um prelúdio para uma atividade revolucionária, que colocaria estes 

novos piratas como sujeitos que se libertariam da dependência deste modelo econômico de 

troca cultural que se pretende hegemônico. 

Neste debate, os governos parecem se ocupar na criação de legislação e agências de caráter 

punitivos, enquanto pouco há de contribuição aos modelos de produção cultural vigentes. 
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RESUMO 

O presente artigo apresenta as principais similaridades e disparidades encontradas nas abordagens 
das escolas de Morfologia Urbana. Durante a década de 1950, houve o desenvolvimento de pesquisas 
semelhantes para análises urbanas na Inglaterra e na Italia, estabelecendo métodos diferenciados para 
compreender a forma urbana. Assim, foram definidas as escolas inglesa e italiana de Morfologia 
Urbana. Ambas focalizam na materialização da forma urbana para revelar os processos culturais de 
construção das cidades. Evidencia-se a similaridade ao tratarem fundamentalmente da forma e do 
tempo, através da investigação das transformações e das permanências na paisagem urbana. Contudo, 
as metodologias divergem em função da escala de análise. A disparidade surge quando a escola 
inglesa tende a partir do geral para o particular em suas investigações, enquanto que, contrariamente, a 
escola italiana inicia pela escala do edifício para ampliar ao território. Nesse sentido, também os 
conceitos criados ou adotados por tais escolas apresentam similaridades e disparidades, refeletindo os 
objetivos específicos de cada abordagem. Para a escola inglesa, cujo fundador é M.R.G. Conzen, a 
abordagem geográfica orienta os estudos, através da divisão tripartite da forma constituida pelo plano 
urbano, pelo tecido urbano e pelo padrão de uso e ocupação do solo, estruturas que são analisadas 
conforme os períodos morfológicos estabelecidos para divisão temporal. Já para a escola italiana, cujo 
fundador é Saverio Muratori, é a abordagem arquitetônica que conduz a investigação, tomando como 
referência, o tipo edilício básico e o processo tipológico que o modifica ao longo do tempo. Nesta 
abordagem, o tipo é a célula que estabelece relações de conjuntos, que agrupados formam quarteirões. 
Estes reunidos por tipos semelhantes formam tecidos que constituem as cidades. A sistematização dos 
conhecimentos, de ambas as escolas, pode contribuir para a elaboração de uma abordagem ampliada 
e interdisciplinar de pesquisa sobre as cidades contemporâneas. 

Palavras-chave: Escolas de Morfologia Urbana. Similaridades. Disparidades. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
A Morfologia Urbana é um procedimento metodológico, utilizado para a análise das formas 

urbanas, que possibilita a compreensão das sucessivas transformações, inerentes à evolução 

das cidades. Tais estudos focalizam nos resultados visíveis, materializados pelas forças 

sociais, políticas e econômicas, revelando aspectos culturais de estabelecimento das 

paisagens urbanas.  

 

A teoria básica, contida no método, sustenta que a cidade pode ser "lida" e analisada através 

de sua forma física que se estrutura em três princípios. O primeiro ressalta que a forma urbana 

é definida pelos elementos físicos fundamentais: as edificações e os espaços livres a elas 

relacionados, ou seja, as áreas livres privativas e públicas, os quarteirões, os lotes e as vias. 

O segundo princípio define que a forma urbana pode ser compreendida a partir dos diferentes 

tipos de resolução, ou seja, legislação, que de modo geral, correspondem às escalas de 

abordagem que institucionalizam a relação construtiva entre o edifício e o lote, as vias e as 

quadras, a cidade e a região. O terceiro afirma que a forma urbana só pode ser compreendida 

a partir de sua história, porque os elementos que a compõem estão sempre em transformação 

e substituição. (MOULDON, 1997) 

 

No entanto, as bases conceituais da Morfologia Urbana têm sido abordadas de forma 

diferenciada pelos pesquisadores, dando maior ênfase a alguns elementos do que a outros, o 

que distingue também as correntes analíticas como escolas ou linhas de estudo. São duas as 

principais linhas de investigação conhecidas como as Escolas de Morfologia Urbana Inglesa e 

a Italiana. 

 

A Escola Inglesa, fundada por MRG Conzen, enfatiza o estudo da evolução das formas 

urbanas utilizando como parâmetro as transformações e as permanências, com o propósito 

de estabelecer uma teoria sobre a construção das cidades. O método de investigação da 

forma caracteriza-se pela utilização da divisão tripartite, que consiste no plano urbano, no 

tecido urbano e no padrão de uso e ocupação.  

 

A linha de investigação focaliza nas transformações ocorridas no parcelamento do solo: 

sistema viário, quarteirões e lotes. Neste processo há determinados elementos que repetem 

padrões semelhantes, o que possibilita a sua identificação como exemplos característicos da 

forma urbana que sobressaíram em determinados períodos de tempo. Os períodos 

morfológicos nos quais ocorreram as transformações são definidos em função de uma 
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determinada época histórica cujos reflexos econômicos e culturais produziram modificações e 

transformações no espaço urbano. Esse propósito tem sido levado a cabo principalmente na 

Escola de Geografia de Birmingham (WHITEHAND  et al., 1981. p 23.), que estabeleceu 

linhas de investigação a partir do legado de Conzen, incorporando variáveis econômicas para 

estabelecer relações entre a cidade, seus habitats e a dinâmica do mercado imobiliário.  

A Escola Italiana de Morfologia Urbana, por sua vez, elabora o estudo da forma urbana como 

um modelo projetual para uma cidade.  Esses estudos concentram–se nas análises de como 

as cidades deveriam ser traçadas, a partir das tradições históricas dos elementos 

vernaculares das cidades italianas e a sua relação com o espaço urbano, de acordo com seu 

fundador Saverio Muratori. (MURATORI, 1959)  

Na Escola Italiana, principalmente nos estudos efetuados na Universidade de Florença, as 

idéias subsequentes às do seu criador são desenvolvidas por seus seguidores (CANIGGIA,  

et al, 2001, p. 46; como, também, por ROSSI,1977, p. 68). Enquanto o último enfatiza a 

análise nas edificações especializadas, que são as edificações para fins institucionais, os 

primeiros, concentram na observação no edifício residencial, por compreenderem que as 

cidades são compostas, na maior parte das vezes, por esses elementos tipológicos, que 

reunidos, formam “tecidos urbanos”. 

 

A Escola Italiana de Morfologia Urbana credita o aparecimento de núcleos urbanos à 

implantação de uma rota, por eles denominada "rota matriz" de onde outras rotas secundárias 

se interconectaram, estabelecendo a malha viária que estruturaria a noção de região e do 

território. (CANNIGIA et al., 2001, p.46). Os núcleos urbanos apareceriam em decorrência 

desta estruturação, nos pontos de união entre as rotas secundárias e as principais, e a 

tendência seria a ocorrência nas cristas dos morros. Esse procedimento metodológico 

constitui uma das formas de análise, a qual parte desde a noção de território (geral) até o 

detalhe arquitetônico e tem sido objeto de prática de Escola de Arquitetura de Bari.  (STRAPA 

et al., 2003, p.14). 

 

 

SIMILARIDADES 

 
 
Como afirma Mouldon (1997, p.3), a base comum das duas escolas reside no objeto 

pesquisado: a forma urbana em constante transformação. Ambas as escolas estudam o 

tecido urbano e descrevem os processos transformativos que neles ocorrem ao longo do 
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tempo. Entendendo-se por tecido urbano os agrupamentos de quarteirões, com edificações 

de características semelhantes, que conformam manchas homogêneas na paisagem urbana. 

Outro aspecto comum entre as duas correntes de estudo é a compreensão de que as formas 

urbanas refletem as ações dos agentes da sociedade por meio das ações sociais, politicas e 

econômicas. A ação dessas forças, muitas vezes ocorre pela especulação do solo e, como 

observado por Rossi (1977), pela aplicação dos planos que são geralmente presididos por 

forças, principalmente as de natureza econômica.  

 

O plano urbano está associado a uma ideologia de ocupação do solo. São os princípios que 

regem a escolha de um modelo que permite conexões refletidas no sistema viário e no 

parcelamento de terra. É a ideia básica, a concepção de formas de organização do espaço, 

concretizado topograficamente e orientado pelas forças econômicas e sociais. Ambos 

fundadores das escolas concordam com o exposto, como se observa a seguir.  

 

Para Conzen (2004), o plano urbano da cidade é o reflexo das necessidades de seus 

habitantes e da ordem econômica que se estabelece em diferentes épocas para responder as 

demandas sociais. De acordo com o autor, pode-se ler através dos planos urbanos, as 

diferentes condições legais econômicas e políticas que prevalecem em cada período. Essas 

percepções são importantes, porque permite identificar por meio da decodificação das normas 

urbanísticas, dos condicionantes legais, das políticas e dos dados econômicos qual foi a 

característica formal que prevaleceu em cada período morfológico. Assim, cada período 

reflete determinadas escolhas, tais como a da localização do mercado, do núcleo urbano 

original, dentre tantos.  

 

Para Muratori (1959), o fato essencial do urbanismo é o entendimento das cidades como 

organismos, que refletem o caráter original do desenvolvimento do seu plano urbano ao longo 

do tempo e da manifestação das suas estruturas urbanas e construtivas (edificações) em sua 

vida cívica e social, em sua ambiência moral, em sua tradição e em sua história. Assim, para 

ele, as cidades são grandes composições arquitetônicas. O urbanismo é, então, considerado 

como o conjunto da produção arquitetônica, que se renova e se adapta de acordo com as 

manifestações da sociedade, traduzidas por meio de objetos arquitetônicos que revelam 

forma, condensam e interpretam as ideias da sociedade. 

 

Nesse sentido, o arquiteto Saverio Muratori identificava nos fazeres arquitetônicos populares 

uma tomada de decisão autônoma por parte dos construtores, como se já soubessem de 

antemão, como construir uma edificação, sem consultar projetos. Para ele era como se esse 

brotasse da sua mente, sem elaboração alguma. A essa capacidade ele denominava 
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consciência espontânea e buscava, na sua prática, incorporar esses métodos em seus 

projetos arquitetônicos. 

 

O comprometimento com o resgaste das bases culturais dos dois países (Inglaterra e Itália), 

elaborados pelos dois professores Conzen e Muratori, é também outro ponto comum entre as 

duas escolas. Há, porém diferenças na abordagem dessas práticas e estas podem ser 

atribuídas à formação acadêmica dos dois fundadores: a Geografia e a Arquitetura, 

respectivamente. 

 

Para a escola inglesa os aspectos culturais formais serão observados em "períodos 

morfológicos".  Enquanto que para a escola Italiana o edifício, denominado "tipo" concentra 

em si toda a evolução cultural de uma civilização, que seria objeto de investigação através do 

“processo tipológico”. No entanto, tanto a abordagem dos períodos morfológicos, quanto à do 

processo tipológico, se referem às análises das formas em função do tempo, refletindo o 

caráter cultural de cada paisagem urbana. 

 

 

DISPARIDADES 

 

Se o objeto e as principais crenças são comuns, as disparidades se estabelecem 

principalmente, nos métodos de abordagem. Tal fato pode ser caracterizado além da 

formação acadêmica, pelas diferentes nacionalidades, ou bases culturais de seus fundadores.  

 

O método desenvolvido por Conzen, geógrafo alemão, principal representante da Escola 

Inglesa, é denominado visão ou divisão tripartite. Neste, a paisagem urbana é composta de 

formas pertencentes a três categorias sistemáticas, como citado anteriormente: o plano 

urbano, o tecido urbano, e o padrão de uso e ocupação do solo. Em qualquer paisagem 

urbana estas categorias estão intimamente associadas. 

 

O estudo do plano urbano é normalmente efetuado por meio de comparações, tal como 

Conzen discorreu na sua dissertação de mestrado, sobre as cidades localizadas ao longo do 

rio Havel. O plano urbano se refere ao modelo pré-concebido de um assentamento urbano 

que se implanta sobre a paisagem. A forma de analisá-los se dá sob a forma comparativa, ao 

longo do tempo, estabelecendo critérios e classificações sobre o sistema viário que estrutura 

o parcelamento.  
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Para Conzen, o lote, é o elemento essencial do plano urbano que representa o aspecto 

funcional da cidade, expressando a lógica da gênese do assentamento geográfico. Apesar 

das mudanças que ocorram na aparência das cidades, em relação ao seu sistema viário e ao 

parcelamento do solo, a capacidade das ruas e das suas extensões é de permanecerem 

pouco modificadas, frente às transformações urbanas, ao longo dos séculos. O parcelamento 

da cidade reflete a ordem econômica e social dos habitantes que mudam com o passar tempo.  

Estes fatos podem explicar porque épocas diferentes trouxeram diferentes planos urbanos. 

Enquanto que o lote representa o interesse individual, significando a capacidade de 

desencadeamento de transformações sociais espaciais a partir da iniciativa privada.  

 

Conzen esclarece, também, que o plano urbano contém combinações diferenciadas e 

individualizadas dos três complexos essenciais, ou seja, as ruas, os quarteirões e os lotes. 

Cada combinação segundo ele é derivada de uma unidade determinada pelas condições do 

sítio e estabelece uma medida de homogeneidade morfológica ou de unidade sobre todos os 

aspectos existentes na área.  Isto representa uma unidade planejamento que é única e distinta 

dos outros limítrofes, existentes. 

 

Então, M.R.G. Conzen considera a paisagem urbana e os seus componentes como a 

materialização das ações da sociedade. Cada paisagem urbana é geograficamente 

estruturada, diferindo na maneira pelas quais expressam sua historicidade. Isto é, o modo em 

que as diferentes regiões combinam seu sistema hierárquico para formar o todo da paisagem 

urbana. A historicidade é, portanto, o atributo referente à capacidade de demonstração dos 

conteúdos culturais que permanecem na paisagem urbana. A historicidade é fundamental 

para garantir a permanência das paisagens urbanas como importantes bens culturais. 

 

Das práticas e artigos escritos por M.R.G. Conzen conclui-se que a linha investigativa da 

escola de Morfologia Inglesa é de origem geográfica, toda baseada em estudos e práticas 

desenvolvidas na Escola de Geografia de Berlim, antes da Segunda Guerra Mundial. Os 

conceitos apreendidos por M.R.G. Conzen, naquela escola, foram aplicados em trabalhos 

práticos, de campo, durante a sua formação acadêmica e são transportados para a Inglaterra 

após a sua imigração, em 1933. 

 

Desta visão global de análise das cidades, Conzen se antecede aos movimentos de 

revitalização urbana e apregoa nos últimos anos da sua prática profissional, a importância 

cultural das paisagens urbanas dos centros históricos britânicos. Evidencia-se o crescente 

comprometimento para com a cultura do país, que vai se tornar a sua nova pátria, e a sua 

participação no sentido de preserva-la para novas gerações.  
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Enquanto a escola inglesa vê a forma urbana estruturada num sitio natural que se 

compreende de forma gradativa do geral para o particular, a visão da escola italiana se 

estrutura do particular para o geral.  

 

A escola italiana define a cidade como um organismo vivo, em constante transformação, 

formado por elementos construtivos. A análise deste organismo parte do edifício tipo, como 

uma célula, que em grupos formam conjuntos que estabelecem quarteirões. Gradativamente, 

a escala de investigação vai se ampliando. Assim, os quarteirões, com tipos semelhantes, 

formam os tecidos urbanos, que representam manchas de unidades semelhantes. A cidade é, 

então, composta de diferentes tecidos urbanos. 

 

Para Muratori, a análise morfológica fundamenta-se na escala arquitetônica, tendo como foco 

o estudo do tipo edilício, que é o arquétipo do edifício residencial, síntese da história coletiva, 

definido a partir de observação e interpretação de um ambiente construído. O tipo 

arquitetônico é uma construção, um organismo edilício, que ao brotar na mente de um 

individuo, e manifestar-se numa experiência que se repete muitíssimas vezes, para responder 

à exigência típica de uma sociedade, acaba por absorver e refletir todos os aspectos humanos 

essenciais. (PARDO, 2001, p.392). 

 

Muratori explica que em cada cultura, existe um modo de construir edificações que é 

intrínseco àquele povo, em determinado momento. Este fazer é inerente às pessoas e já está 

enraizado culturalmente como um protótipo na mente de alguém, que se propõe a construir 

uma casa. A essa capacidade de reprodução desse arquétipo, sem barreiras e sem censuras, 

por parte da população em geral é denominada como a "consciência espontânea". 

 

Diferente da consciência espontânea, a consciência crítica, geralmente é fruto de uma 

construção especializada. Estas são construções que se destacam na cidade por possuírem 

funções sociais, como o caso das igrejas e dos equipamentos urbanos. Quando há uma 

reflexão crítica técnica e uma elaboração projetual no ato de construir, observa-se a 

manifestação da consciência crítica. Esta é geralmente exercida pelo profissional técnico 

responsável pela construção civil, arquitetos, engenheiros e, devido às tendências projetuais, 

muitas vezes, as soluções de alto valor arquitetônico, de cunho vernarcular são descartadas e 

se perdem.   

 

Na arquitetura moderna, no entanto, o caráter vanguardista embora muito discrepante da 

forma de fazer tradicional, na verdade, superou à vernarcular e foi definitivamente incorporada 

8068



na cultura popular. Muratori percebe esses riscos sobre a facilidade construtiva da arquitetura 

moderna e alerta para a crise do ensino da Arquitetura porque, ao adotar os preceitos 

modernistas, se desconhece as lições das consciências espontâneas. 

 

Para Muratori, a crescente perda desses valores vai levar a uma prática de reconhecimento e 

de valorização dessa consciência espontânea: todos os seus projetos arquitetônicos e 

urbanísticos são recriações de projetos baseados nas práticas construtivas da consciência 

espontânea, maturados por meio da consciência crítica incorporando-os aos seus projetos. 

 

Na abordagem da escola italiana, a identificação dos tipos e suas transformações no decorrer 

do tempo, resultam em conceitos como as variações diacrônicas e as variações diatópicas. A 

primeira refere-se às alterações derivadas da evolução cronológica, ou seja, o tipo é adaptado 

às novas exigências sociais características de seu tempo.  Já as variações diatópicas fazem 

referencia à importação de características de uma região, a outra. Ambas as variações 

permitem compreender o “processo tipológico" do lugar, através da observação do 

desenvolvimento da arquitetura.  

 

Percebe-se, na escola italiana, uma desconexão das escalas de investigação, permitindo as 

análises do território independentemente dos estudos tipológicos. A abordagem territorial é 

investigada a partir do estabelecimento de rotas, que configuram a fase inicial do processo 

ocupação de um território. Na segunda fase o território surge espontaneamente como uma 

área produtiva, na qual os recursos naturais são coletados ou retirados. Progressivamente, as 

áreas produtivas podem adquirir características de permanência, transformando-se em 

assentamentos. A terceira fase pode ser considerada a partir do momento da produção 

artificial (criada pelo homem) e do permanente uso do espaço, conectando um sistema de 

produção apto a mudar a ordem natural do lugar em uma ordem de produção humana 

constante. A quarta fase da posse humana do território se dá pela hierarquia dos 

assentamentos pré-existentes, através da implementação de um sistema de centros 

comerciais e atividades manufatureiras que passam a consistir em proto cidades ou núcleos 

urbanos, iniciando as modernas cidades. 

 

Resumindo podemos classificar como: rota, a fase inicial, assentamento a segunda fase, área 

de produção a terceira fase e núcleo urbano a quarta fase. Cada fase tem um paralelo na 

história da evolução da civilização humana. As rotas correspondem à fase nômade. Os 

assentamentos ocorrem em áreas onde é possível a obtenção dos recursos naturais. As 

áreas de produção são caracterizadas pelo cultivo do meio, pela agricultura, pela criação de 
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animais e pela capacidade de estocagem. A quarta fase referente aos núcleos urbanos é 

considerada um estágio civil, que inicia a ocupação do território. 

 

Para a escola italiana o conceito de território está diretamente relacionado à consciência 

espontânea, ou seja, ao sentimento de pertencimento do homem a um lugar em determinado 

período de tempo. Desta noção resulta o conceito de área cultural, cujos limites são 

necessários para que se diferenciem dos demais territórios a sua volta, estabelecendo 

características culturais específicas. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo apresentou os resultados preliminares das pesquisas realizadas pelo Laboratório 

da Paisagem da UFMG, sobre Morfologia Urbana. O objetivo das pesquisas é a aquisição da 

sistematização dos conhecimentos metodológicos, de ambas as escolas. Espera-se que 

estes possam contribuir para a elaboração de uma abordagem ampliada e interdisciplinar de 

pesquisa sobre as cidades contemporâneas.  

 

A forma urbana é transformada constantemente por decisões individuais e coletivas ao longo 

da história. Estas decisões representam os aspectos culturais de seu tempo refletidos na 

conformação da paisagem urbana, constituindo o processo de evolução que é objeto de 

análise da Morfologia Urbana. Dessa forma, também as permanências são fruto das decisões 

humanas e devem abranger todos os aspectos que identificam uma paisagem, que a tornam 

única. Considerando que a transformação é o processo natural de evolução das paisagens 

urbanas é a sua permanência que deve ser analisada e eleita, de maneira a preservar seu 

valor cultural e ambiental. 

 

O ponto comum, das diferentes abordagens é a noção de um processo formativo e 

transformativo. Aliado a isto, a noção de estratégia explicativa de que, tudo o que vemos é 

derivado do que existiu anteriormente. Então, para compreender o processo resultante de um 

edifício ou de uma cidade devemos investigar sua formação e transformação. 

 

Há formas diferenciadas de transformação ocorrendo em diferentes escalas e níveis de 

abstração. O processo tipológico explica a transformação por meio de tipos e define uma 

determinada classificação de edifícios ou outros elementos. O movimento de um período 

histórico ou morfológico para o próximo e a transformação em longo prazo de uma época para 
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outra, ou a variação completa de características que terá difundido uma cultura específica, 

são exemplos de transformação formal-temporal.  

 

Levando em consideração esta visão mais ampliada de ambos os lados da analogia, há uma 

suposição de que há similaridades significativas entre o processo tipológico e a teoria da 

evolução das paisagens urbanas. E explicações mais aprofundadas podem ser utilizadas para 

o benefício de abordagens contemporâneas de pesquisa sobre o ambiente construído. 

 
Neste sentido, o ISUF, inaugurado em 1994, congrega estudiosos de várias disciplinas como 

Arquitetura, Geografia, História, Sociologia e Planejamento Urbano de todo o mundo, 

objetivando a pesquisa avançada e a prática nos campos que envolvem a construção do 

ambiente humano. Este encontro constitui uma oportunidade de refletir sobre os conceitos e 

abordagens diferenciadas das escolas de Morfologia Urbana. Por meio de união, conclui que 

é uma premissa do ISUF a articulação dos conceitos das diversas escolas de morfologia 

urbana. 

 

As comparações sobre versões diferenciadas de abordagens tornam-se necessárias para a 

elaboração de pesquisas de compreensão ampliada sobre a complexa estrutura das cidades 

contemporâneas. É neste sentido que as divergências entre as escolas são 

fundamentalmente importantes, pois podem representar não apenas diferenças nas 

abordagens, mas meios de complementação metodológica. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Este artigo destina-se a apresentar reflexões teóricas sobre a Escola Italiana de Morfologia 

Urbana com aplicação prática no distrito de Morro Vermelho, município de Caeté, em Minas 

Gerais. O método preconizado por esta escola integra parte da investigação do Projeto de 

Pesquisa “A SINCRONICIDADE NAS ESCOLAS DE MORFOLOGIA URBANA E OS SEUS 

PARADIGMAS SOCIAIS” do Edital Universal CNPq nº 14/2011, coordenado pela Professora 

Dra. Staël de Alvarenga Pereira Costa, do Departamento de Urbanismo da Escola de 

Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais (EAUFMG), líder do Grupo de Pesquisa 

em Desenho Ambiental cadastrado no CNPq. 

 
Outros trabalhos desenvolvidos pela autora, também abordam o método em questão. Dentre 

eles destacam-se elaboração da pesquisa sobre ″As Cidades Sul Metropolitanas do Ciclo do 

Ouro″, (PEREIRA COSTA, 2003), bem como os Planos Diretores Participativos de seis 

cidades mineiras, todas analisadas sob esta abordagem (PEREIRA COSTA; TEIXEIRA, 

2006). Nestes estudos foram incorporados os instrumentos metodológicos desenvolvidos por 

Saverio Muratori e principalmente, os conceitos referentes ao tipo básico e tecido urbano para 

serem utilizados como ferramenta de análise e leituras das cidades. Estes conceitos surgem 

da prática arquitetônica e acadêmica de Saverio Muratori, o criador da escola de italiana de 

Morfologia Urbana e que foram posteriormente desenvolvidos por seus discípulos. 

 

A trajetória de Saverio Muratori 

 

O arquiteto Saverio Muratori é reconhecido como um dos primeiros investigadores da 

Morfologia Urbana tendo nascido em Modena, Itália, em 1910.  

 

A sua vida pública pode ser reunida em dois períodos.  O primeiro se inicia após sua formatura 

na Scuola Superiore di Architettura di Roma, no período situado entre 1933 a 1946, cuja 

prática profissional se desenvolve de acordo com o conteúdo correspondente ao âmbito 

cultural arquitetônico da Itália, antes da Segunda Guerra Mundial.  Nesse contexto, o arquiteto 

Muratori inicia sua cadeira profissional como projetista e se consolida como um arquiteto 

moderno renomado, inserido na lógica do seu tempo. 

 

Na primeira fase da sua vida profissional, Muratori se utiliza de temas e das linguagens 

oriundas do racionalismo europeu, que faziam parte do rico e complexo debate italiano 

naquele tempo. (MARETTO, 2012). Esta opção o levaria ainda muito jovem, a participar de 

um concurso para o plano diretor de Aprilia (proposto em parceria com os arquitetos F. 
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Fariello, L. Quaroni e Tedeschi). Este projeto não foi  selecionado , embora recebesse elogios. 

Dois anos após Muratori  é contratado para coordenar o grupo romano no projeto da Praça 

Imperial para a Exposição Universal de Roma. Estas experiências iniciais proporcionaram ao 

arquiteto o rigor metodológico para o planejamento urbano, qualidade que manteria até o final 

da sua vida. O diálogo com a história foi outro aspecto sempre presente na sua vida, utilizado 

inicialmente, como uma maneira para se aprofundar nos temas modernos. Mais tarde seria 

utilizado como um palimpsesto, no qual alavancava a crítica sobre o projeto para a cidade. 

Essa fase precursora da sua carreira é reconhecida como a fase néo realista. (MARETTO, 

2012) 

 

O segundo período, de 1947 a 1963, pós-guerra, Muratori  emerge progressivamente como 

teórico e docente de arquitetura, buscando a superação do "Moderno"(CORSINI, 2001). É 

nessa ocasião, que surge o critico da arquitetura moderna, cuja  maturidade parece ter 

ocorrido durante a Segunda Guerra Mundial, quando ele se aprofunda nos estudos teóricos, 

filosóficos. O trabalho de Friedrich Schiller foi um dos que vai desempenhar um papel 

importante na sua nova visão cultural.  

 

Como professor, Muratori examina a obra arquitetônica e a sua relação com o ambiente. Ele 

critica o movimento moderno tanto na contextualização do projeto, quanto na recusa da 

continuidade histórica. Nesse momento, ele visualizou o problema da relação arquitetura e 

ambiente desde 1946, ainda não percebido pelos seus contemporâneos. Através do ambiente 

é estendido o conceito de organismo da arquitetura para a cidade e cita: “O organismo 

arquitetônico e o organismo urbano se definem no âmbito de uma determinada civilização, 

porquanto tendem a exprimir na forma os valores característicos dessa sociedade." 

(CORSINI, 1998, p.392)  

 

Nessas críticas estão contidas, na prática, todos os conceitos da base da teoria Muratoriana, 

que foram fundamentais para o desenvolvimento de uma metodologia operativa: o estilo como 

a linguagem comum de uma sociedade; a linguagem que se exprime através do "tipo básico" 

na síntese funcional e técnica de sua forma; o "tipo básico" como "síntese crítica" realizada 

pelo arquiteto na relação entre arquitetura e ambiente; a realidade atual como síntese da 

história coletiva, de uma sociedade, que pode ser relida através do "tipo básico". (CORSINI, 

2001, p.392-394). 

 

Em 1952, Muratori  foi convidado para atuar como Professor em Veneza com a temática sobre 

as características distributivas das edificações. Em 1954, Muratori volta a Roma como 

Professor de Composição Arquitetônica, depois da experiência veneziana. Seus trabalhos 
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mais conhecidos são os que descrevem a evolução urbana de Veneza e Roma. Estes 

trabalhos colocam-no em divergência com o pensamento arquitetônico da época ao antecipar 

temáticas que ainda são atuais.  

 

 As principais obras baseadas nas teorias de Muratori  são Storia e critica del L’architettura 

contemporânea (1980), organizada por Guido Marinucci, em Roma, no primeiro período da 

vida pública de Muratori  e Da Sckinkel ad Asplund. Lezioni di Architettura Moderna 

(1959-1960), organizada por  GianCarlo Cataldi e G. Marinucci, referente ao segundo período. 

Também organizado por G. Marinucci a obra Architettura e Civiltà in Crisi, 1963, apresenta a 

síntese conclusiva da crítica de Muratori à arquitetura moderna, em que propõe o método 

operativo que tem como fundamento a relação entre história e projeto.  

 

Depois da morte de Muratori, seus assistentes se viram obrigados a se deslocarem para 

outras faculdades, onde continuaram a desenvolver as ideias de seu mentor, porém com base 

nas próprias experiências pessoais. Assim, a Escola Italiana teve continuidade através de 

seguidores, tais como Caniggia e Vaccaro, Maretto. Atualmente a Escola Italiana é 

representada por Maffei, Cataldi, Marzot, Strappa, Petrotucci, Corsini, Marco Maretto e outros. 

 

A Escola Italiana, por ter sido desenvolvida por arquitetos, direciona a análise morfológica a 

partir da escala arquitetônica. Seu método vai do particular ao geral, da identificação do tipo 

básico e sua evolução para a ocupação do território. Assim, a metodologia de análise dessa 

Escola passa por três diferentes escalas: a do tipo básico e seu processo tipológico, a 

formação de conjuntos e tecidos urbanos e, por último, a análise das rotas para compreensão 

do processo de ocupação do território. Essas três escalas serão conceituadas, com base na 

teoria trazida, especialmente, através de Caniggia e Maffei, e aplicadas no trabalho de campo 

realizado em abril de 2013 no distrito de Morro Vermelho, em Caeté, Minas Gerais, para a 

disciplina de Morfologia Urbana no MACPS (mestrado Ambiente Construído e Patrimônio 

Sustentável) expostos nos itens a seguir.  

 

2. PESQUISA TIPOLÓGICA 
  
2.1 Conceitos da Escola Italiana de Morfologia Urba na  

 

Essa metodologia tem como objetivo identificar e classificar as edificações em determinados 

tipos. Uma cidade é composta por tipos edilícios de base e tipos edilícios especializados. Os 

tipos edilícios de base são representado pelas residências, podendo ser multifamiliares, como 

edifícios, ou unifamiliares, como casas. Já os tipos edilícios especializados são aqueles que 

8076



se diferenciam na malha urbana da cidade por possuírem características mais complexas e 

apresentarem maiores proporções, como, por exemplo, as igrejas e os palácios, constituindo 

marcos de referência da cidade. 

 

2.1.1 Tipo  

 

O tipo, segundo definição de Caniggia e Maffei, “é uma espécie de conceito não desenhado, a 

síntese da cultura edilícia de um lugar e de uma era, um arquétipo inerente à mente do 

indivíduo de uma época, existente  na mente de cada indivíduo construtor, direcionado pela 

pré-figuração do que está prestes a produzir." (CANIGGIA, MAFFEI, 2004, p. 75, tradução 

livre pelos autores).  

 

O tipo básico é a edificação considerada síntese da cultura local e que pode se reconhecida 

por meio das suas transformações, todas baseadas num principio comum, que se amplia ou 

reduz, mantendo o formato inicial, perceptível através da análise morfológica.  O tipo básico, 

portanto forma a matriz do conceito residencial, do qual são herdadas as residências atuais 

por meio de especialização da função e do crescimento. (CANIGGIA, MAFFEI, 2004, p. 88)  

 

A pesquisa tipológica  

 

Para se identificar os tipos básicos em Morro Vermelho foram efetuados levantamentos, por 

meio de trabalho de campo, que se constitui de fotos e medições das fachadas in loco. Estes 

posteriormente foram lançados sobre a base cadastral de Morro Vermelho. Esta base havia 

sido desenvolvida pela Superintendência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 

Belo Horizonte, PLAMBEL, em 1977.  

 

O tipo básico de Morro Vermelho  

 

O identificação do tipo básico é definida  a partir da observação e da interpretação do 

conjunto, ou seja, através da percepção crítica que, posteriormente, reconhecerá a existência 

do tipo e suas variações consequentes, o “processo tipológico", já que os edifícios são 

entendidos como uma adaptação de tipos anteriores, ou seja, como um produto de 

aprendizagem, que permite compreender a conformação do tecido urbano. 

 

Em Morro Vermelho, o tipo básico mais recorrente é o que apresenta largura de fachada em 

torno de 10 a 12 metros. Foram encontrados também tipos edilícios com variação de fachada 

entre 6 a 8 metros e 13 a 15 metros. Este tipo básico mais recorrente possui partido horizontal 
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e diminuto pé-direito. Encontra-se alinhado em relação à rua, sem recuo frontal e lateral, 

estando elevado sobre embasamento de altura variável (Figura 01).  O tipo mais antigo possui 

a estrutura em gaiola de madeira com vedação em adobe. A fachada característica é 

alongada com sucessão de esquadrias, cujas marcações fazem parte da própria estrutura 

construtiva, sendo os cheios equivalendo a metade dos vazios ou a uma vez o vazio. A porta 

não é obrigatoriamente central, deslocando-se para as laterais, em partido mais flexível 

(Figura 02).  

 

Os tipos especializados de Morro Vermelho  

 

Como exemplos de "tipo especializado" destacam-se a Matriz de N. Sra. de Nazaré e a 

Capela do Rosário, ambas monumentos tombados pelo Instituto de  Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional ( IPHAN ), são do século XVIII, tendo sido construídas para substituir 

primitivas ermidas.  

 
A Igreja Matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso foi construída em 1756 pelo padre 

Henrique Pereira. Devido à história do Distrito o IPHAN, no seu papel de autoridade máxima 

na conservação de bens vinculados aos fatos memoráveis da História do Brasil, conforme 

Decreto-lei 25, de 30 de novembro de 1937, percebeu a necessidade de preservar e 

salvaguardar a Matriz de Nossa Senhora de Nazareth. Então, no ano de 1950, a Matriz foi 

tombada. Passou por restauração em 1974 e recentemente foi objeto de novas restaurações, 

desta vez financiadas pela própria comunidade. Esta atitude  demonstra o valor da Igreja para 

a população do distrito de Morro Vermelho. A matriz de Caeté também foi descrita pelo 

viajante francês August de Saint-Hilaire que percorreu essa região no ano de 1833. Em suas 

palavras: 

A igreja é um templo de dimensões avantajadas com sólida e imponente 
fachada. A portada é de ombreiras largas, trabalhadas e encimadas por um 
alto medalhão que alcança até um dos janelões, mais acima. São três 
janelões ao todo, com molduras de pedras e cimalhinhas retas se 
encontrando no alto num toque meio romano. O corpo principal da fachada é 
delineado por pilastras duplas de cantaria, marcando a base das torres. Os 
cunhais também são de pedra. A cimalha que separa a base da fachada do 
frontão e torres é bem delineada e robusta mas não é de pedra. As torres são 
quadradas com pirâmides achatadas no topo e cantos arredondados, solução 
muita utilizada por Antônio Francisco Lisboa nos anos seguintes. O alto das 
torres é fechado por pináculos orientais. Há umas espécies de pinhas em 
cada um dos quatro cantos das torres ao nível da base das pirâmides. O 
frontão é alto, em curvas suaves e molduras de cantaria. Nas laterais há 
arremates de pedra em forma de pequenas colunas com bases alargadas. A 
cruz é simples e um tanto em desacordo com a robustez do frontão. Um 
pouco abaixo do centro do mesmo, abre-se um óculo ovalado guarnecido de 
vidraças. (SAINT-HILAIRE, 1974, p.65) 
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Figura 01. Exemplo de "tipo base"- fachada situa-se no intervalo de 10 a 12 m, implantação e corte 
esquemáticos e foto do tipo Especializado: Matriz de N. Sra. de Nazaré - Morro Vermelho. 
 

 

 

 
Fonte: Croquis por Luciane Faquineli, maio de 2013, esquema corte e implantação. Produzido pelas 
autoras, agosto 2013, com base mapa da PLAMBEL 1977 e vista aérea extraída no google earth e 
Foto Luciana Lelis, abril de 2013. 
 

2.1.2 Processo tipológico 
 
O “processo tipológico" é o reconhecimento da existência do tipo e suas mudanças 

consequentes ao longo do tempo. É um suceder-se de mutação e distinção temporal com 

relativa influência espacial mútua. As principais mudanças ocorrem na implantação, e/ou na 

ocupação e/ou na fachada. 
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Os processos tipológicos de mutação apresentam "um outro aspecto de historicidade: 

diversificação cronológica de tipos numa mesma área" (Caniggia e Maffei, 2001, p.76).  Estes 

processos recebem a conceituação  de diatópicos, sincrônicos e diacrônicos. A diversificação 

sincrônica refere-se à aplicação do mesmo tipo repetidamente, mesmo quando este não se 

enquadra à situação na qual se insere, o que diminui a eficiência da edificação.  

 

A diversificação diatópica refere-se à aplicação de um tipo que corresponde à consciência 

espontânea1 de uma determinada área cultural em outra região geográfica, cuja consciência 

espontânea difere da primeira, provocando assim uma variação regional geográfica. Um 

exemplo da consciência espontânea pode ser vista sob a ótica da influência portuguesa 

quando da ocupação do território nacional na formação dos primeiros arraiais.  

 

Ao se observar a diversificação diacrônica, que atua a partir da observação sobre a 

diversificação cronológica dos tipos numa mesma área, pode-se comparar algumas variáveis 

apresentadas por diferenciações encontradas nos tipos contemporâneos que se seguiram. No 

caso de Morro Vermelho, as variáveis se caracterizam pelo uso de novos materiais (janelas, 

portas, telhados, revestimentos fachada, etc). O posicionamento da construção em relação à 

rua - alinhado, sem afastamento e elevado acima do nível do passeio foi mantido, com 

também a proporção da fachada- casas alongadas e retangulares de partido horizontal. 

 

Pode-se verificar se houve uma evolução global de tipos no tempo e na mesma área cultural. 

Este processo é reconhecido enquanto “mutação sintópica / diacrônica”, ou em grandes áreas 

culturais num mesmo tempo.  

 

É denominado "mutação diatópica/ sincrônica”, quando ocorre no tempo em grandes áreas 

culturais (“mutação diatópica/ diacrônica), ou numa mesma área cultural num mesmo tempo 

em questão (“mutação sintópica/ sincrônica”). 

 

  

                                                           
1 A consciência espontânea descreve atitudes de decisão tomadas pelos seres humanos, que  não pensam duas 
vezes e decidem por si só suas escolhas. Se pensarmos em edificações espontâneas estes correspondem aos 
fazeres imediatos, feitos pelos próprios usuários, sem a interpretação de um profissional ou de uma técnica. Esses 
fazeres são consequentes de uma cultura edilícia, espontaneamente adquiridas e repassadas num momento 
determinado na sua área cultural.  Interpretating Basic Building. 2001. p 43. 
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Fig. 02 - Variações do "tipo", cuja fachada situa-se no intervalo de 10 a 12 m: versões tradicionais e 
diacrônicas. 
 

Versões tradicionais coloniais Processo tipológico 
apresentando alterações na 

fachada 

Versão diacrônica do tipo base 

 
Fonte: Simone Safe, maio de 2013. 

 

As principais mudanças do processo tipológico verificadas em Morro Vermelho do tipo base 

contendo  fachada entre 10 a 12 metros ocorreram na implantação e/ou na fachada. As 

variações como acréscimo de varandas frontais e garagens ou acessos laterais, marcados 

por muros e portões foram as mais numerosas. Quanto à implantação, muitas apresentaram 

recuo frontal, típicas de uma ocupação mais contemporânea. A existência de automóveis é 

um dos vetores que conduz a essa necessidade de adaptação. 

 

3. CONJUNTOS E TECIDOS URBANOS 
 

A escola italiana propõe o estudo de “agregados” que pode ser definido como um bloco de 

base, umaunidade de conjunto mínima da qual se formará um  tecido . Nas cidades históricas, 

os edifícios estão posicionados de acordo com as rotas que regem a ocupação do território e 

que conduzem à formação de um agregado. 

 

Os edifícios não são construídos lado a lado por acaso, pelo contrário, temos uma codificação, 

um sistema de leis inerente à formação de um agregado. Em resumo verifica-se a existência 

de um tipo de agregado, ou seja, historicamente “um auto-sistema regulado como regra, a 

alteração orgânica no espaço e no tempo passa a produção ou transformação de um 

agregado semelhante à produção de cada edifício.” (Caniggia e Maffei ,2001, p.118)  
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O conceito de agregado urbano está baseado num sistema de regras de construção que para 

conjuntamente estabelecer a formação de um  tecido urbano. A referência não é efetuada a 

um nível formal, mas em de distribuição e das exigências funcionais. Dessa classificação de 

elementos urbanos, ou seja, o conjunto de tipos e suas relações é possível identificá-los com 

relação à estrutura urbana em um determinado período de tempo.  

 

De acordo com Caniggia e Maffei (2001, p.118-119) "o tecido é para o agregado, o que o tipo 

edilício básico é para o edifício: o conceito da coexistência de vários tipos edilícios nas mentes 

dos construtores antes do ato de construir, a partir da consciência espontânea, que produz 

como resultado civil a experiência de colocar vários edifícios juntos, enquadrando-os segundo 

seus aspectos mais interessantes e que se somam." Em resumo, é a priori, a síntese do 

conceito de "tipo edilício" que tem seu termo transferido para um conjunto mais abrangente, 

"tecido". 

 

Em Morro Vermelho a ocupação urbana  configurou-se de forma particular, onde o urbano e o 

rural se aproximam e se mesclam.  A ocupação favoreceu uma organização espacial linear 

com arranjos formados ao longo de uma rede de caminhos mais antigos, configurados pelas 

propriedades  nos quais a testada adquiriu maior importância na divisão e na apropriação da 

terra. Nesse distrito não há leitura clara de quarteirão ou bloco de base. Isso ocorre 

principalmente, devido ao  posicionamento das construções nos lotes e na sua própria 

conformação. Ainda existe a presença de uma vegetação densa. 

 

Fig. 03 - Conjunto Urbano Distrito de Morro Vermelho e Florença, Rua Maggio, exemplar de tecido 
especializado 

 
 
Fonte: Produzido pelas autoras, 2013, com base mapa de 
Morro Vermelho (PLAMBEL, 1977) e vista aérea extraída 
no google earth. À direita parte do mapa de Morro 
Vermelho (PLAMBEL, 1977) e figura extraída do texto 
Caniggia e Maffei, 2001, p.120) 
 

 
 

 

 Conclui-se que as características urbanas do Distrito de Morro Vermelho são semelhantes 

aos povoados, a um proto-núcleo em que não há tecido urbano consolidado. A concentração 
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das edificações estão em torno do caminho tronco principal, que é o início da ocupação, a 

origem de uma rota principal. 

 

4. OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO: ROTAS 
 
O organismo Territorial é entendido como a “individuação das conexões típicas entre rotas, 

assentamentos, organismos urbanos e produtivos” e se desenvolve relacionado ao processo 

de evolução humana. (Caniggia e Maffei, 2001) A rota é a primeira e única estrutura feita pelo 

homem na fase de estruturação inicial de um ambiente sob ocupação. 

 

O território é estruturado num sistema de ciclos e difere, na correlação e hierarquia de seus 

componentes, num ciclo de consolidação subsequente, ou seja, num ciclo que permita a  

evolução e expansão do processo de ocupação do território (Figura 04). A Escola Italiana 

estabelece quatro ciclos de ocupação, subdividos em dois períodos, que correspondem aos 

seguintes períodos da civilização humana:  

O primeiro ciclo um corresponde à fase civil nômade.  

O ciclo dois corresponde à permanência sazonal, em que os assentamentos estabelecem-se 

em locais produtivos, mas ainda não cultivados pelo homem.  

O ciclo três destaca-se pela distinção com a existência de fazendas e celeiros para estoque, 

demonstrando o início da capacidade de plantação e criação de animais.   

Finalmente o ciclo quatro corresponde ao estágio civil e sua primeira formação urbana, 

fechando o sistema de ciclos com a presença do homem. 

 

O sistema de ciclos começa a ocorrer através de estruturas de cordilheiras, num primeiro 

período, pelas cristas, que proporcionavam a visão estratégica da paisagem do entorno, e 

prosseguiam com a ocupação na direção de cima para baixo, ou seja da crista para os fundos 

de vale.  Os ciclos de consolidação, num segundo período, se dão numa reestruturação global 

induzindo a prevalência de fundo de vale, sendo a ocupação realizada de baixo para cima. 

Esses ciclos parecem completar as séries possíveis de ocupação do território, porém os 

processos de urbanização e de desenvolvimento tecnológicos subsequentes fazem com que 

a ocupação ocorrida nos primeiros ciclos seja adaptada aos tempos históricos posteriores.  

 

No primeiro período, a primeira missão do homem ao lugar é adaptar-se à sua estrutura 

natural  e às suas características morfológicas e climáticas. Na ausência de outras estruturas 

humanas, as rotas seguem a linha de crista da cordilheira, que, na maioria das vezes 

correspondem aos limites do território que separa duas civilizações. O primeiro ciclo desse 
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período ou primeira rota situa-se no divisor de águas, onde está mais prolongado e contínuo e 

não segue necessariamente em linha reta.   

 

No segundo ciclo ou segunda rota, por questões naturais de acesso à água, amplia-se o 

assentamento com braços secundários para os níveis inferiores. A escolha do local para 

assentamento dá preferência a um promontório, pela identificação da área em vista das 

outras, pela acessibilidade na linha das cristas e pela possibilidade de usar o local para 

defesa. Esta escolha proporciona ao homem, a noção da porção de território sob suas posses 

e competência, condição para a formação de uma área cultural.  

 

No terceiro ciclo ou terceira rota, leva-se à formação sistemática do cruzamento de rotas de 

crista junto com a mudança na produtividade, que passa a ter um sentido permanente em 

cultivo e estocagem.  

 

Por último, cria-se um sistema de cruzamento de rotas artificial, em que, progressivamente 

caminha-se em direção ao desenvolvimento do território, de preferência áreas com 

declividade, chegando até fundo de vales. Nessa fase excluem-se as  áreas planas de fundo 

de vale, pois requerem um sistema de regas artificiais  e estágios mais avançados de 

ocupação civil, em que, por ser essa um período de ocupação civil nômade, ainda não 

existiam tais meios. 

 

O segundo período é um ciclo de consolidação da ocupação do território pelo homem  e se 

desenvolve também, em quatro ciclos. Há uma reinterpretação da estrutura prévia e 

integração territorial do assentamento num novo enquadramento.  

 

No primeiro ciclo ou primeira rota desse segundo período, os núcleos urbanos, produzidos 

pelos cruzamentos das rotas desde a crista atingem, pela primeira vez, as rotas do fundo de 

vale.  

 

O segundo ciclo ou segunda rota promove uma extensão da rede de rotas de fundo de vale 

para além das bases dos montes, áreas costeiras e planícies dos vales, onde os núcleos 

urbanos já se encontram. Promove-se assim,  ligação entre dois fundos de vales opostos 

através de pontes (Figura 04), estabelecendo neste ponto de encontro , um centro de 

comércio.  
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No terceiro ciclo, encontramos o desenvolvimento de rotas secundárias de fundo de vale, 

dando continuidade a um cruzamento de rotas previamente estabelecido. Chega-se aos 

promontórios de baixa altitude.  

 

No última fase desse segundo período, o quarto ciclo, através de uma reestruturação de fundo 

de vale chega-se a um cruzamento das rotas locais na sua maior altitude, e através dele, a um 

promontório de assentamento elevado. A produtividade aumenta com o aumento do número 

de novas áreas no fundo do vale. A figura 04, a seguir, demonstra, esquematicamente, as 

fases de ocupação correspondentes aos períodos 1 e 2. 

 

Fig. 04 - Modelo Esquemático rotas. 
 

  

 

Fonte: Produzido pelas autoras com base em desenho elaborado durante a disciplina de Morfologia 
Urbana do MACPS oferecida por Stael de Alvarenga Pereira Costa e Manoela Netto no 1 º semestre de 
2013. CorelDraw. Julho 2013. 
 
 

Até este ponto, no fim do quarto ciclo do segundo período, o território encontra-se 

completamente ocupado.  

 

A razão da inversão da ocupação de fundo de vale em direção ao topo se dá 

progressivamente, pois é necessário uma maior organização da comunidade, para se 

implantar equipamentos, para tornar a área natural em área utilizável.  
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As civilizações mais recentes, que correspondem aos períodos três e quatro, chegaram a um 

poder civil de organização, político e técnico, podendo ali se desenvolver, por superarem as 

condições negativas do fundo de vale.  

 

Segundo Caniggia e Maffei (2001), a atualidade apresenta um desequilíbrio entre o 

empobrecimento de ocupação das encostas e áreas montanhosas e o congestionamento em 

excesso das áreas planas criadas artificialmente. O futuro depende da capacidade do homem 

desenvolver tecnologias e regulamentos apropriados para compensar este desequilíbrios. 

 

O conceito de rotas e a sua aplicação em Morro Verm elho  

 

Para aplicar essa teoria ao contexto brasileiro, especialmente em Minas Gerais, torna-se 

necessário  levar em consideração a diversidade cultural, inclusive nos modos de vida e de 

relacionamento com o território, dos diferentes povos que aqui entraram em contato desde os 

primórdios do século XVI.  

 

As rotas se desenvolveram tanto pelas cristas, com suas vistas panorâmicas para a  

localização no território, quanto acompanhando os cursos dos rios, ambas usadas pelos 

povos indígenas. Presume-se que , no  território mineiro, os europeus, buscando expandir 

seus domínios, realizaram seus deslocamentos pelas encostas e fundos de vale, 

acompanhando a exploração mineral, o surgimento de lavouras e pastos e as rotas indígenas 

primitivas.  

 

Esse encontro de civilizações fez com que o território brasileiro fosse consolidado de forma 

alternativa ao método apresentado pela Escola Italiana, pois que ocorreram ao mesmo tempo 

e com estratégias hibridas.  

 

Na época da ocupação do território mineiro, no período do ciclo do Ouro, a região de Caeté 

era cortada por uma grande rota que a ligava à Sabará, Curral del Rei, Raposos, Catas Altas, 

dentre outros, e que se estendia até a Capitania do Espírito Santo. Após o colapso do ouro, o 

comércio e o abastecimento de gêneros despontam como motores da economia local, mas 

sem a mesma preponderância da época de exploração aurífera. 

 

Nesse cenário, outro fator que se destaca na ocupação do território mineiro, especialmente no 

desenvolvimento de aglomerações urbanas, foi seu forte caráter religioso. Na maioria dos 

casos, logo que uma área era ocupada os moradores tratavam de erguer uma capela, ao 

redor da qual a vila se desenvolvia. Essas ermidas normalmente ficavam no topo das colinas 
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ou em platôs, locais de destaque. Com o enriquecimento desses locais, muitas dessas 

capelas davam lugar a construções de grande porte e extremamente simbólicas. Como em 

muitos arraiais nascidos nas Minas do Período Colonial, Morro Vermelho apresenta a capela 

do Rosário (“dos negros”) posicionada em contraposição à Matriz (“dos brancos”), 

conformando uma das partes principais do caminho tronco, rota de ligação, do Arraial de 

Morro Vermelho. Esse caminho começa no Rosário, passa pela Rua Evangelista Marques, o 

Largo da Matriz, segue pela Rua Dr. Antônio Mourão Guimarães e termina no único chafariz 

existente no distrito. (Figura 3) 

 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O exercício proposto nesse artigo demonstrou que a metodologia da Escola Italiana foi 

possível de ser aplicada no Brasil, em especial, no caso de Morro Vermelho. Ela proporcionou 

uma compreensão da história morfológica do lugar, principalmente a partir da identificação 

dos tipos, onde foi possível compreender o processo de ocupação por sua identificação e 

posicionamento ao longo do caminho tronco: Igreja do Rosário – Matriz – Chafariz.  

 

Essa compreensão do processo de transformação urbana permite avaliar as influências 

socioeconômicas e políticas que marcaram a história da cidade, bem como, sua forma urbana 

e deste modo planejar futuras intervenções na paisagem, equilibrando preservação e 

renovação sem grandes danos a historicidade local. 

 

Em relação ao conceito de tecido urbano trazido pela Escola Italiana, ao aplicá-lo em Morro 

Vermelho, a teoria não pode ser exemplificada de maneira completa, pelo fato de Morro 

Vermelho ser ainda um agrupamento urbano em desenvolvimento e que permaneceu como 

que "congelado" no tempo. Assim, não existiu desenvolvimento suficiente que pudesse 

conformar um tecido urbano, permanecendo como um agregado. 

 

Percebemos que o estudo das rotas não depende da análise dos tipos, pois é anterior ao 

surgimento das edificações. Verificamos  também, que as fases de ocupação do território 

apontados pelos italianos possuem aplicação diferenciada  no território brasileiro consequente 

dos  tempos históricos dessemelhantes e pela mescla de cultura e populações, indígenas e 

europeias. 
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Resumo 

O artigo proposto tem como objetivo refletir sobre a relação entre identidades e globalização, buscando 
entender como esse fenômeno tem impactado a configuração de identidades culturais no mundo 
contemporâneo. Caracterizada por processos complexos e contraditórios, a globalização tem afetado 
de maneiras diversas a questão identitária. Por muito tempo associadas de maneira inquestionável à 
nacionalidade, as identidades são atualmente confrontadas pelas novas dinâmicas resultantes da 
reconfiguração de poderes em escala global. O Estado, que por tanto tempo foi considerado, senão a 
única, a principal referência cultural e identitária, tem tido seu poder e legitimidade questionados pelas 
novas forças globais. Assim, tais processos têm levado a “crises de identidade”, já que as velhas 
identidades, que por tanto tempo pareceram fixas e estabilizaram sociedades, têm perdido espaço para 
novas identidades, marcadas por fragmentações, fluidez, mudanças constantes e hibridismos. Diante 
desse contexto, a reflexão sobre a relação entre identidades e globalização e, mais especificamente, 
sobre os processos de formação, consolidação e reconfiguração de identidades culturais neste novo 
contexto mundial, mostra-se extremamente relevante.  

Palavras-chave: Globalização. Estado-Nação. Identidade Cultural.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 
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Castells (2010, v. 2, p. 17) inicia sua obra O poder da identidade, segundo volume da trilogia A 

Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura, afirmando que “nosso mundo, e nossa 

vida, vêm sendo moldados pelas tendências conflitantes da globalização e da identidade”. É a 

partir dessa premissa que ele desenvolve sua teoria sobre “esse novo mundo”, essa nova 

sociedade, a qual define como “sociedade em rede”. Para o autor, as transformações 

resultantes do processo de globalização, como a revolução tecnológica e da informação e a 

reestruturação do capitalismo, impactaram de maneira significativa as relações de poder no 

contexto mundial, levando, segundo ele, ao questionamento da existência do Estado-Nação e 

ao avanço de “expressões poderosas de identidade coletiva”. Deixando à parte a discussão 

que suscita a obra de Castells (2010) sobre o real impacto da dimensão da tecnologia e das 

redes em tal processo de reconfiguração de poder no contexto mundial, é justamente a 

reflexão sobre este cenário que ele entende caracterizar-se pelas “tendências conflitantes” 

entre globalização e identidade que abordarei no presente artigo. 

Neste sentido, buscarei refletir sobre como o fenômeno da globalização tem impactado as 

configurações de identidades culturais no mundo contemporâneo. Caracterizada por 

processos complexos e contraditórios de toda ordem e por ideias como encolhimento, 

desterritorialização e aceleração do mundo, bem como pelo aumento de desigualdades 

dentro e entre países, a globalização tem afetado de maneiras diversas a questão identitária 

ao redor do mundo.  

Por muito tempo associadas de maneira inquestionável à nacionalidade, as identidades são 

atualmente confrontadas pelas novas dinâmicas sociais, políticas, econômicas e culturais 

resultantes da reconfiguração de poderes em escala global. O Estado, que por tanto tempo foi 

considerado, senão a única, a principal referência cultural e identitária, tem tido seu poder e 

legitimidade questionados pelas novas forças globais. Assim, tais processos têm levado a 

“crises de identidade”, já que os processos históricos que aparentemente sustentavam 

“identidades rígidas e permanentes” foram substancialmente atingidos por essa nova 

configuração mundial de poder e, consequentemente, as “velhas identidades”, que por tanto 

tempo pareceram fixas e estabilizaram sociedades, têm perdido espaço para “novas 

identidades”, marcadas por fragmentações, fluidez, mudanças constantes e hibridismos. 

Dessa maneira, a reflexão sobre a relação entre identidades e globalização e, mais 

especificamente, sobre os processos de formação, consolidação e reconfiguração de 

identidades culturais neste novo contexto mundial, mostra-se extremamente relevante. Para 

tanto, o artigo proposto abordará, a partir dos estudos de teóricos como Stuart Hall, Manuel 

Castells e Boaventura de Sousa Santos, (i) os conceitos, dinâmicas e resultados do fenômeno 

da globalização; (ii) a questão do Estado-Nação e as dinâmicas de poder no mundo atual; e 

(iii) o conceito de identidade e os processos identitários resultantes desse “novo mundo 
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globalizado”. As reflexões aqui desenvolvidas são frutos de parte das pesquisas que venho 

realizando para minha dissertação de mestrado. 

 

2. GLOBALIZAÇÃO 

Para iniciar o trabalho aqui proposto, abordarei o histórico e os conceitos relacionados à idéia 

de globalização. Apesar de as referências à “globalização” terem sido amplamente difundidas 

pelos meios de comunicação nas duas últimas décadas, o conceito remonta a um período 

muito anterior. Segundo Held e McGrew (2001), sua origem está em trabalhos de intelectuais 

do século XIX e início do século XX. Embora o fenômeno da globalização não seja recente, já 

que os movimentos de populações e intercâmbio de mercadorias sempre fizeram parte da 

história das civilizações, o processo tal como é conhecido hoje começou a se constituir 

essencialmente a partir de 1945, com o fim da Segunda Guerra Mundial e o estabelecimento 

de uma nova ordem internacional.  Todavia, somente na década de 1960 o termo 

“globalização” passou a ser efetivamente usado. 

Apesar de não ser um processo recente, não existe uma definição única e universalmente 

aceita para o fenômeno amplamente conhecido como globalização, justamente devido à sua 

complexidade e abrangência. A compressão espaço-temporal, a interdependência acelerada 

e um mundo em processo de encolhimento são algumas ideias centrais que constantemente 

são associadas à globalização. Tal processo tem um aspecto inegavelmente material, na 

medida em que é possível identificar, por exemplo, fluxos de comércio, capital e pessoas em 

todo o globo, mas, como explicam Held e McGrew (2001), o conceito denota muito mais do 

que a ampliação de relações e atividades sociais atravessando regiões e fronteiras. Para eles, 

a globalização  

sugere uma magnitude ou intensidade crescente de fluxos globais de tal 

monta que Estados e sociedades ficam cada vez mais enredados em 

sistemas mundiais e redes de interação. Em consequência disso, ocorrências 

e fenômenos distantes podem passar a ter sérios impactos internos, 

enquanto os acontecimentos locais podem gerar repercussões globais de 

peso. (HELD e MCGREW, 2001, p. 12). 

 

Assim, os autores entendem que a globalização gera uma “certa mudança cognitiva”, fazendo 

com que a percepção sobre como acontecimentos distantes afetam os destinos locais (e 

vice-versa) seja alterada e levando à idéia de redução do tempo e do espaço geográfico. Held 

e McGrew (2001, p. 21) lembram, ademais, que a globalização é um fenômeno bastante 

complexo, movido por forças múltiplas, incluindo os imperativos econômicos, políticos e 

tecnológicos e que, uma vez que “atrai e empurra as sociedades para direções diferentes, ela 

gera, simultaneamente, cooperação e conflito, integração e fragmentação, exclusão e 
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inclusão, convergência e divergência, ordem e desordem”. Santos (2002, p. 26) também 

enfatiza a complexidade do processo de globalização, e afirma que “estamos diante de um 

fenômeno multifacetado, com dimensões econômicas, sociais, políticas, culturais, religiosas e 

jurídicas interligadas de modo complexo”. Desse modo, o autor ressalta que “as explicações 

monocausais e as interpretações monolíticas deste fenômeno parecem pouco adequadas” 

(SANTOS, 2002, p. 26). 

O próprio termo “globalização” é bastante controverso e inúmeras alternativas vêm sendo 

propostas a partir das diferentes visões e ênfases dadas às diversas dimensões desse 

processo. Santos (2002), por exemplo, questiona se o mais correto não seria utilizar o termo 

“ocidentalização” ou “americanização”, já que, segundo ele, os valores, os artefatos culturais e 

os universos simbólicos que se globalizam são ocidentais e, por vezes, especificamente 

norte-americanos, como o individualismo, a democracia política e a racionalidade econômica. 

Todavia, o próprio autor pondera que a globalização das últimas três décadas já não se 

encaixa exclusivamente no “padrão moderno ocidental de globalização”, mas que “parece 

combinar a universalização e a eliminação das fronteiras nacionais, por um lado, o 

particularismo, a diversidade local, a identidade étnica e o regresso ao comunitarismo, por 

outro” (SANTOS, 2002, p. 26).  

Para ele, embora as características ainda hoje dominantes da globalização tenham nascido 

de consensos neoliberais, o que resulta em forte tendência a reduzi-la às suas dimensões 

econômicas, é necessário dar igual atenção às dimensões social, política e cultural desse 

processo. Santos (2002) acredita que, embora nem todas as dimensões estejam inscritas do 

mesmo modo neste consenso, todas elas são afetadas pelo seu impacto. Assim, deve-se ter 

em mente que esse mesmo processo de globalização que levou aos avanços tecnológicos e 

comunicacionais e à formação de uma economia e de um mercado em escala global, tem 

resultado em exclusão e aumento de desigualdades. Os indicadores de desigualdade social e 

econômica têm demonstrado uma alarmante tendência rumo à polarização. Além do aumento 

dramático das desigualdades entre países ricos e pobres, e entre ricos e pobres no interior de 

um país, o autor ressalta ainda transformações como sobrepopulação, catástrofes 

ambientais, migração internacional massiva, emergência de novos Estados e falência de 

outros e proliferação de guerras civis. 

Ademais, outro aspecto bastante relevante para a reflexão sobre a globalização e seus 

impactos está relacionado com o grau e intensidade com que atingem as diferentes regiões do 

mundo. Ao lembrar que a globalização afeta de maneiras distintas os diversos contextos 

regionais e nacionais, Santos (2002, p. 55) conclui que o que “designamos por globalização é, 

de fato, uma constelação de diferentes processos de globalização e, em última instância, de 

diferentes e, por vezes, contraditórias, globalizações”. Assim, para ele, o termo globalização 

só deveria ser usado no plural. 
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Como resultado dessa complexidade que caracteriza a globalização, Held e McGrew (2001, p. 

13) lembram que “a consciência da interligação crescente não apenas gera novas 

animosidades e conflitos, como pode também alimentar políticas reacionárias e uma 

xenofobia arraigada”. Para eles,  

 

uma vez que um segmento significativo da população mundial não é 

diretamente afetado pela globalização, ou fica basicamente excluído de seus 

benefícios, ela é um processo profundamente desagregador e, por isso 

mesmo, vigorosamente contestado. (HELD E MCGREW, 2001, p. 13) 

 

As desigualdades geradas pela globalização tornam impossível que a mesma seja 

caracterizada como um processo universal, uniformemente experimentado em todo o planeta. 

Os autores afirmam que, para os céticos em relação à globalização, esse tipo de ressalva 

torna o próprio conceito profundamente insatisfatório, faltando a ele precisão e definição clara. 

Para esse grupo, o discurso sobre globalização seria uma construção ideológica que contribui 

para justificar e legitimar o projeto global neoliberal, funcionando o conceito de globalização 

“como um ‘mito necessário’, através do qual os políticos e governos disciplinam seus cidadãos 

para que eles satisfaçam os requisitos do mercado global” (HELD E MCGREW, 2001, p. 16). 

 

3. O ESTADO-NAÇÃO NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO 

Diante do aprofundamento do processo de globalização que caracteriza o mundo 

contemporâneo, a legitimidade do Estado-Nação vem sendo alvo de questionamentos. Tendo 

em vista que o fenômeno da globalização e as transformações na questão identitária estão 

intrinsecamente relacionados com a reconfiguração de poder no sistema mundial, a reflexão 

sobre o papel e importância do Estado-Nação não pode ser ignorada. 

Para Held e McGrew (2001, p.31), “o Estado transformou-se numa arena fragmentada de 

formulação de decisões políticas, permeada por redes transnacionais (governamentais e não 

governamentais) e por órgãos e forças internos”. Nesse sentido, o Estado moderno está cada 

vez mais inserido em redes de interligações regionais e globais, permeadas por forças 

intergovernamentais e transnacionais quase supranacionais, resultando em diminuição de 

seu poder e da capacidade de definir seus próprios rumos e desafiando sua soberania e 

legitimidade. Assim, sua autoridade política estaria sendo substituída por sistemas regionais e 

globais de poder, políticos, econômicos e culturais. 

Castells (2010) concorda que o Estado-Nação moderno vem perdendo parte de sua soberania 

na “era da informação”, caracterizada por redes de poder e informação e pela crise de 

legitimidade e esvaziamento das instituições. Nesse sentido, ele afirma que,  
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apanhada pelo turbilhão dessas tendências opostas, a existência do 

Estado-Nação é questionada, arrastando para o epicentro da crise a própria 

noção de democracia política, postulado para a construção histórica de um 

Estado-Nação soberano e representativo (CASTELLS, 2010, p. 18).  

 

O autor acredita que os Estados, na tentativa reafirmar seu poder na arena global por meio do 

desenvolvimento de instituições supranacionais, acabam comprometendo ainda mais sua 

soberania.  Ademais, segundo ele, a estratégia de recuperação de sua legitimidade por meio 

da descentralização do poder administrativo leva ao aumento da indiferença da população 

com relação ao Estado-Nação. Mas Castells (2010) ressalta que, embora o Estado pareça 

estar perdendo seu poder, não tem perdido sua influência – distinção fundamental para essa 

reflexão. Assim, conclui que este processo de compartilhamento de poder no contexto 

internacional tem resultado “na erosão sistêmica de seu poder em troca de sua durabilidade” 

(CASTELLS, 2010, p. 313). Diante da crescente pluralidade de fontes de poder e autoridade, 

o Estado-Nação seria apenas uma delas, exercendo influência ao lado de redes de capital, 

instituições internacionais, aparatos militares supranacionais, organizações 

não-governamentais, dentre outros. Desse modo, Castells (2010, p. 353) afirma que, “embora 

os Estado-Nação realmente continuem a existir, dentro de um futuro previsível, eles são, e 

cada vez mais serão, nós de uma rede de poder mais abrangente”. 

Para Santos (2002), esse é um dos pontos de maior controvérsia nos debates atuais: 

enquanto uns questionam a existência e o poder do Estado, outros acreditam que ele continua 

a ser a entidade política central, tendo em vista que a perda da soberania seria seletiva e por 

serem os próprios Estados os criadores da institucionalidade em nível global. O autor acredita 

que 

cada uma destas posições capta uma parte dos processos em curso. 

Nenhuma delas, porém, faz justiça às transformações no seu conjunto 

porque estas são, de fato, contraditórias e incluem tanto processos de 

estatização – a tal ponto que se pode afirmar que os Estados nunca foram tão 

importantes como hoje – como processos de desestatização em que 

interações, redes e fluxos transnacionais da maior importância ocorrem sem 

qualquer interferência significativa do Estado. (SANTOS, 2002, p. 55). 

 

Ademais, Santos (2002) lembra que a perda de soberania por parte dos Estados varia 

imensamente, já que os Estados hegemônicos, diretamente ou por meio das instituições 

internacionais, ameaçam a autonomia e soberania de Estados periféricos ou semiperiféricos. 

A capacidade de resistência e reação de tais Estados a esses processos também varia 

enormemente. Assim, para ele, a nova configuração internacional de poder levou tanto a 
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processos complexos de perda de soberania quanto a processos de estatização e maior 

controle em diferentes áreas.  

 

4. IDENTIDADES 

Antes de iniciar a reflexão sobre a questão identitária no contexto de reconfigurações 

resultantes da globalização, entendo ser necessário abordar o próprio conceito de identidade.  

De maneira bastante resumida, Castells (2010, p. 12) define identidade como “a fonte de 

significado e experiência de um povo”. Ademais, o autor afirma que, 

 

no que diz respeito a atores sociais, entendo por identidade o processo de 

construção de significado com base em um atributo cultural, ou ainda um 

conjunto de atributos culturais inter-relacionados, o(s) qual (ais) prevalece(m) 

sobre outras fontes de significado. Para um determinado indivíduo ou ainda 

um ator coletivo, pode haver identidades múltiplas. (CASTELLS, 2010, p. 22) 

 

Hall (2006) distingue três concepções de identidade: (i) o sujeito do iluminismo, uma 

concepção “individualista” do sujeito e de sua identidade; (ii) o sujeito sociológico, o qual 

refletia a complexidade do mundo moderno, sendo formada na “interação” entre o eu e a 

sociedade; e (iii) o sujeito pós-moderno, conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, 

essencial ou permanente. Segundo o autor, o sujeito pós-moderno “assume identidades 

diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um ‘eu’ 

coerente” (HALL, 2006, p. 12). O sujeito até então vivido como tendo uma identidade unificada 

e estável, torna-se fragmentado. Neste sentido, ele assinala que a identidade deve ser 

entendida como um conceito estratégico e posicional. Na modernidade tardia, as identidades 

não são nunca unificadas e singulares, mas construídas de múltiplas maneiras “ao longo de 

discursos, práticas e posições que podem cruzar ou ser antagônicos” (HALL, 2006, p. 108). 

Woodward (2012) lembra que a posição de Hall sobre a identidade enfatiza a fluidez, 

defendendo uma concepção de identidade cultural que a vê como uma questão tanto de 

“tornar-se” quanto de “ser”. Para ela, “isso não significa negar que a identidade tenha um 

passado, mas reconhecer que, ao reivindicá-la, nós a reconstruímos e que, além disso, o 

passado sofre uma constante transformação” (WOODWARD, 2012, p. 28). 

Entendendo também a identidade a partir de uma concepção dinâmica, Mendes (2002) 

salienta que a identidade é socialmente distribuída, construída e reconstruída nas interações 

sociais. Ademais, o autor enfatiza a importância do discurso na formação das identidades. 

Para ele, a circulação crescente de discursos públicos, de narrativas centrais, fornece 

recursos individuais e coletivos para afirmar ou reafirmar essas identidades. De acordo com 

Hall (2012),  
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é precisamente porque as identidades são construídas dentro e não fora do 

discurso que nós precisamos compreendê-las como produzidas em locais 

históricos e institucionais específicos, no interior de formações e práticas 

discursivas específicas, por estratégias e iniciativas específicas (HALL, 2012, 

p. 19). 

 

Para Mendes (2002, p. 505), “as bases e as origens das identidades são os acidentes, as 

fricções, os erros, o caos”. Ou seja, a identidade seria formada não da reprodução pelo 

idêntico, mas do ruído social, dos conflitos entre os diferentes agentes e lugares de 

socialização.  Desse modo, ele afirma que  

 

essas identidades são ativadas, estrategicamente, pelas contingências, pelas 

lutas, sendo permanentemente descobertas e reconstruídas na ação. As 

identidades são, assim, relacionais e múltiplas, baseadas no reconhecimento 

por outros atores sociais e na diferenciação, assumindo a interação um papel 

crucial neste processo (MENDES, 2002, p. 505). 

  

Outro ponto importante para essa reflexão é a questão do poder e da desigualdade no 

processo identitário. Hall (2012, p. 109) lembra que as identidades “emergem no interior do 

jogo de modalidades específicas de poder” e, neste sentido, cita Laclau (1990, in HALL, 2012, 

p. 110), que argumenta que “a constituição de uma identidade social é um ato de poder, pois 

se uma identidade consegue se afirmar é apenas por meio da repressão daquilo que a 

ameaça”. Para Woodward (2012), todas as práticas de significação envolvem relações de 

poder, incluindo o poder para definir quem é incluído e quem é excluído. A autora afirma que 

somos constrangidos pela gama de possibilidades oferecidas tanto pela cultura quanto pelas 

relações sociais. 

Sobre essa questão, Mendes (2002) afirma que a posição no espaço social, o capital 

simbólico de quem diz o quê, condiciona a construção, legitimação, apresentação e 

manutenção das identidades. Sendo as identidades negociações de sentido, “crucial será 

determinar, assim, quem pergunta pela identidade, em que condições, contra quem ou a favor 

de quem, com que propósitos e com que resultados” (MENDES, 2002, p. 505). Nesse mesmo 

sentido, Castells (2010, p. 23) afirma que “não é difícil concordar com o fato de que, do ponto 

de vista sociológico, toda e qualquer identidade é construída. A principal questão, na verdade, 

diz respeito a como, a partir de quê, por quem, e para quê isso acontece”. Ele lembra que  

 

a construção de identidades vale-se da matéria-prima fornecida pela história, 

geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória 

coletiva e por fantasias pessoas, pelos aparatos de poder e revelações de 

8096



cunho religioso. Porém, todos esses materiais são processados pelos 

indivíduos, grupos sociais e sociedades, que reorganizam seu significado em 

função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura 

social, bem como em sua visão de tempo/espaço. (CASTELLS, 2010, p. 23) 

 

5. O LOCAL E O GLOBAL: IDENTIDADES NUM MUNDO 

GLOBALIZADO 

Diante dos processos de aprofundamento da globalização, as identidades culturais, por muito 

tempo associadas de maneira inquestionável à nacionalidade, são atualmente confrontadas 

por novas configurações sociais, políticas, econômicas e culturais. O Estado deixou de ser a 

única referência cultural e identitária, levando ao que Hall (2006) chama de “crise de 

identidade”. Ao mesmo tempo, tais processos levaram, por um lado, à formação de novas 

identidades, as quais ele denomina “identidades híbridas”, e, por outro, a movimentos de 

resistência, nacionalismos e fundamentalismos. 

De acordo com Ortiz (2000, p. 44), a formação da nação rompeu com o isolamento local, 

podendo ser entendido como um processo de desenraizamento. Para ele, a cultura nacional 

pressupõe um certo grau de desterritorialização, “liberando os indivíduos do peso das 

tradições regionais geograficamente enraizadas”. Held e McGrew (2001) lembram que 

“muitas vezes, as condições implicadas na criação do Estado moderno foram também as 

condições que geraram o sentimento de nacionalidade” (HELD E MCGREW, 2001, p. 37). 

 Ademais, Ortiz (2000) ressalta que a constituição da nação se sustenta em outro fenômeno: o 

surgimento da modernidade. Para o autor, o surgimento de uma sociedade industrial levou à 

transformação na estrutura social e possibilitou a formação de uma sociedade nacional. Por 

isso, ele entende ser este um primeiro momento de desterritorialização das relações sociais, 

revelando um tipo de organização social “desencaixada”. Essa noção de “desencaixe” é 

importante para a compreensão das novas configurações sociais: nas sociedades modernas, 

as “relações sociais são deslocadas dos contextos territoriais de interação e se reestruturam 

por meio de extensões indefinidas de tempo-espaço”. De acordo com Ortiz, “a separação do 

espaço e do tempo permite o “desencaixe” das relações sociais. O espaço é assim esvaziado 

de sua materialidade, definindo-se em relação a outros espaços distantes” (ORTIZ, 2000, 

p.48).  

Posteriormente à constituição do Estado-Nação e esta primeira etapa de desenraizamento 

das relações sociais, a globalização levou esse processo de desterritorialização a uma outra 

magnitude nas últimas décadas. A revolução tecnológica e da informação e a formação de 

conglomerados mundiais de toda ordem fizeram com que a ideia de encolhimento do espaço 

e de compressão do tempo se tornasse generalizada. Sobre este ponto, Santos (2002) 
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ressalta que a compressão espaço-temporal, esse processo social pelo qual os fenômenos se 

aceleram e se difundem pelo globo, embora seja aparentemente monolítico,  

 

combina situações e condições altamente diferenciadas e, por esse motivo, 

não pode ser analisado independentemente das relações de poder que 

respondem pelas diferentes formas de mobilidade temporal e espacial. Por 

um lado, existe a classe capitalista global, aquela que realmente controla a 

compressão tempo-espaço e que é capaz de transformar a seu favor. 

Existem, por outro lado, as classes e grupos subordinados, como os 

trabalhadores migrantes e os refugiados, que nas ultimas décadas têm 

efetuado bastante movimentação transfronteiriça, mas que não controlam, de 

modo algum, a compressão tempo-espaço. (SANTOS, 2002, p. 64). 

 

Para Ortiz (2000), a revolução tecnológica e o aprimoramento das técnicas levaram a uma 

unificação do espaço, fazendo com que os lugares se globalizassem e com que o mundo se 

tornasse menor e mais denso. Assim, o autor entende que o espaço torna-se “cheio” porque 

se “esvaziou”, o que significa que o movimento da mundialização percorre dois caminhos: a 

desterritorialização e a localização. Ou seja, “enquanto pura abstração, o espaço, categoria 

social por excelência, não pode existir. Para isso ele deve se ‘localizar’, preenchendo o vazio 

de sua existência com a presença de objetos mundializados. O mundo, na sua abstração, 

torna-se assim reconhecível” (ORTIZ, 2000, p. 107). 

Esses processos de desterritorialização e localização, que resultam no que o autor chama de 

mundialização, afetam diretamente as referências culturais, os significados, as relações 

sociais e a compreensão de si e do outro. A partir dessa mesma ideia, Santos (2002) enfatiza 

que não existe uma globalização genuína. Para ele, “aquilo a que chamamos globalização é 

sempre a globalização bem sucedida de determinado localismo” (SANTOS, 2002, p. 63). Ele 

entende que “não existe condição global para a qual não consigamos encontrar uma raiz local, 

real ou imaginada, uma inserção cultural específica” (ibid). Nesse sentido, conclui: 

 

O processo que cria o global, enquanto posição dominante nas trocas 

desiguais, é o mesmo que produz o local, enquanto posição dominante e, 

portanto, hierarquicamente inferior. De fato, vivemos tanto num mundo de 

localização como num mundo de globalização. Portanto, em termos 

analíticos, seria igualmente correto se a presente situação e os nosso tópicos 

de investigação se definissem em termos de localização, em vez de 

globalização. O motivo por que é preferido o ultimo termo é, basicamente, o 

fato de o discurso científico hegemônico tender a privilegiar a história do 

mundo na versão dos vencedores. (SANTOS, 2002, p. 63). 
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Para Castells (2010), tais processos estão relacionados com a formação da sociedade em 

rede, estando ela fundamentada na disjunção sistêmica entre o local e o global para a maioria 

das pessoas e grupos, bem como na separação entre diferentes estruturas de tempo e 

espaço, entre poder e experiência. O autor acredita que estas novas condições fazem com 

que as sociedades civis encolham-se e tornem-se desarticuladas, já que deixa de existir 

continuidade entre a lógica de criação de poder em escala global e de representação em 

sociedades específicas, o que resulta em busca de significado na reconstrução de identidades 

defensivas.  

Diante dos processos de globalização e mundialização da cultura, emergiram 

questionamentos sobre a possibilidade de consolidação de uma cultura global e sobre o 

impacto de tais processos na homogeneização cultural. Para Santos (2002, p. 47), “a ideia de 

uma cultura global é, claramente, um dos principais objetivos da modernidade”. Todavia, o 

autor afirma que, apesar do aumento dos fluxos transnacionais de bens, serviços, 

informações e pessoas, a maioria dos estudiosos do tema sustenta que estes processos 

estão longe de conduzirem a uma cultura global. Ele acredita que “a cultura é por definição um 

processo social construído sobre a intercepção entre o universal e o particular”, e afirma que a 

fragmentação cultural e étnica, por um lado, e a homogeneização modernista, por outro, não 

são duas perspectivas opostas, e sim duas tendências da realidade global.  

 

6. IDENTIDADES E GLOBALIZAÇÕES: CRISES E CONTRADIÇÕES 

Woodward (2012) cita Mercer (1990) para lembrar que a questão identitária “só se torna um 

problema quando está em crise, quando algo que se supõe ser fixo, coerente e estável é 

deslocado pela experiência da dúvida e da incerteza” (MERCER, 1990, p. 43, apud 

WOODWARD, 2012, p. 20). Assim, para ela, a questão identitária tem ganhado importância 

justamente porque existe uma crise de identidade em diferentes âmbitos - pessoal, local e 

global. A autora afirma que “os processos históricos que, aparentemente, sustentavam a 

fixação de certas identidades estão entrando em colapso e novas identidades estão sendo 

forjadas, muitas vezes por meio da luta e da contestação política” (WOODWARD, 2012, p. 

39). Hall (2012) concorda que as transformações globais têm colocado em relevo as questões 

de identidade e as lutas pela afirmação e manutenção de identidades nacionais e étnicas. 

Para ele, é preciso vincular as discussões sobre identidade a todos os processos e práticas  

 

que têm perturbado o caráter relativamente ‘estabelecido’ de muitas 

populações e culturas: os processos de globalização, os quais, eu 

argumentaria, coincidem com a modernidade (HALL, 1996), e os processos 
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de migração forçada (ou “livre”) que têm se tornado um fenômeno global do 

assim chamado mundo pós-colonial (HALL, 2012, p. 108). 

 

Apesar de as migrações terem sempre feito parte da história da humanidade, os processos de 

globalização levaram esse fenômeno a um outro patamar, aumentando exponencialmente a 

intensidade dos fluxos migratórios. Assim, as migrações impactam de maneira significativa a 

questão identitária. Woodward (2012, p. 22) lembra que “a migração produz identidades 

plurais, mas também identidades contestadas, em um processo que é caracterizado por 

grandes desigualdades”. Para ela, a “dispersão das pessoas ao redor do globo produz 

identidades que são moldadas e localizadas em diferentes lugares. Essas novas identidades 

podem ser desestabilizadas, mas também estabilizadoras” (ibid). A marginalização de grupos 

migrantes no interior de sociedades pós-industriais resulta, muitas vezes, em movimentos de 

reafirmação de suas identidades de origem, buscando fundamentos para a criação de novas e 

futuras identidades nacionais na evocação de origens, mitologias e fronteiras do passado. 

Segundo a autora, “os atuais conflitos estão, com frequência, concentrados nessas fronteiras, 

nas quais a identidade nacional é questionada e contestada” (WOODWARD, 2012, p. 24). 

Nesse sentido, Hall (2006, p. 07) afirma que, diante do atual processo de globalização, que 

resultou em sociedades de mudanças constante, rápida e permanente, “as velhas 

identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo 

surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito 

unificado”. O deslocamento ou descentração do sujeito tanto de seu lugar no mundo social e 

cultural quanto de si mesmo, constitui, segundo ele, uma “crise de identidade” para o 

indivíduo. Para Hall (2006), a “crise de identidade” representa um processo amplo de 

transformações, de deslocamentos de estruturas e processos centrais das sociedades 

modernas. Desse modo, ressalta que as nações modernas são, todas, híbridos culturais. 

Considerando ainda tais transformações históricas e hibridismos culturais, vale mencionar 

Bhabha (1998), que lembra que os conceitos de culturas nacionais homogêneas e a 

transmissão consensual de tradições históricas estão em profundo processo de redefinição no 

mundo atual. Assim, como afirma Hall (2006), “a continuidade e a historicidade da identidade 

são questionadas pela imediatez e pela intensidade das confrontações culturais globais”. 

Para Ortiz (2000), afirmar que existe um processo de mundialização da cultura significa, de 

alguma maneira, se contrapor à ideia de cultura nacional. Apesar de reconhecer o esforço 

feito pelo Estado para que a memória nacional confira “uma certidão de nascimento” para os 

que vivem em seu território, o autor destaca que é necessário reconhecer que 

 

a nação e, por conseguinte, as identidades nacionais são fatos recentes na 

história dos homens. [...] Se a autonomia do Estado-Nação encontra-se 
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comprometida com o processo de globalização das sociedades, por que a 

cultura permaneceria intacta, imune aos humores do sistema mundial? 

(ORTIZ, 2000, p. 118) 

 

Para Hall (2006, p. 47), no mundo moderno, “as culturas nacionais em que nascemos se 

constituem em uma das principais fontes de identidade cultural”, chegando inclusive a serem 

essencializadas pela maioria dos indivíduos. Nesse sentido, ele lembra que “as identidades 

nacionais não são coisas com as quais nós nascemos, sendo formadas e transformadas no 

interior da representação” (ibid). O autor acredita que existe uma “narrativa da nação”, cujos 

instrumentos “simbolizam ou representam as experiências partilhadas, as perdas, os triunfos 

e os desastres que dão sentido à nação” (ibid). Hall (2006) menciona ainda o “mito 

fundaciona”’ como importante elemento da narrativa da cultura nacional. Ele afirma que “as 

culturas nacionais, ao produzir sentidos sobre “a nação”, sentidos com os quais podemos nos 

identificar, constroem identidades” (HALL, 2006, p. 50). 

Muitos autores atentam para o fato de que, com o objetivo de criar uma identidade nacional, 

essencial para a coesão nacional, muitas vezes os Estados ignoram as diferenças regionais e 

étnicas, o que pode resultar em insatisfações, desigualdades e conflitos. Nesse sentido, 

muitas nações foram “construídas com base em ‘núcleos étnicos’ pré-modernos, cujos mitos e 

lembranças, valores e símbolos moldaram a cultura e as fronteiras da nação que as elites 

modernas conseguiram forjar” (SMITH, 1990, p.180, apud HELD E MCGREW, 2001, p.39). 

Held e Mcgrew (2001) enfatizam, ainda, que dentro das fronteiras dos Estados existe uma 

grande diversidade de grupos étnicos, culturais e linguísticos de inclinações e lealdade 

variáveis e que as relações entre tais grupos, bem como entre eles e os Estados, não são 

uniformes, resultando, com frequência, em fontes de graves conflitos. Assim, afirmam os 

autores, entre o final do século XIX e o início do século XX, o nacionalismo tornou-se uma 

força que sustentou e respaldou a formação do Estado em alguns lugares e que o questionou 

ou reformulou em outras regiões. 

Woodward (2012) lembra que a globalização produz resultados diversos em termos de 

identidade. Para ela, a homogeneidade cultural produzida pelos mercados globais pode levar 

tanto ao distanciamento da identidade com relação ao “local” quanto à resistência e 

reafirmação de identidades ou surgimentos de novas identidades. Nesse mesmo sentido, Hall 

(2006) entende que a globalização resulta em crescimento da homogeneização cultural, 

desintegrando identidades nacionais, ao mesmo tempo em que reforça identidades a partir da 

resistência a tal processo de globalização e também possibilita o deslocamento de 

identidades, fazendo surgir identidades híbridas. Para o autor, tal tensão entre o “global” e o 

“local” constitui-se a base para as transformações nas identidades. 
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Diante deste cenário, Hall (2006) ressalta que, apesar de seu possível efeito pluralizante 

sobre as identidades, das novas possibilidades e posições de identificação, a globalização 

também faz surgir movimentos contraditórios que tentam recuperar a “pureza” da identidade 

nacional. Assim, dois fenômenos centrais marcam as reações a tais dinâmicas: o 

ressurgimento e o fortalecimento dos movimentos nacionalistas, bem como o 

fundamentalismo. Tais reações podem ter consequências negativas para os diferentes grupos 

que compõem uma nação, como a negação de culturas minoritárias e o absolutismo étnico e 

religioso. 

Sobre a questão do surgimento dos movimentos de resistência dos excluídos do processo de 

globalização, Castells (2010) cita o exemplo do fundamentalismo islâmico que, segundo ele, 

surge como identidade reconstruída e como projeto político. Para o autor,  

 

uma nova identidade está sendo construída, não por um retorno à tradição, 

mas pela manipulação de materiais tradicionais para a formação de um novo 

mundo divino e comunal, em que massas excluídas e intelectuais 

marginalizados possam reconstruir significados em uma alternativa global à 

ordem mundial excludente (CASTELLS, 2010, p. 37). 

 

No que se refere aos movimentos nacionalistas, Castells (2010) afirma que seu ressurgimento 

tem surpreendido pesquisadores, que acreditavam na morte do nacionalismo como resultado 

do processo de globalização econômica, do questionamento ao conceito de nação e do 

universalismo de uma cultura compartilhada. Ao analisar o nacionalismo contemporâneo, o 

autor observa que as nações tem vida própria, “independentemente da condição de Estado, 

embora estejam inseridos em ideários culturais e projetos políticos” (CASTELLS, 2010, p. 45). 

Para ele, a identificação pela etnia, religião, idioma, território, per se, não são suficientes para 

erigir nações e induzir o nacionalismo, mas a experiência compartilhada sim. Os dois grandes 

exemplos citados pelo autor são os Estados Unidos e o Japão, países com forte identidade 

nacional, porém enquanto o Japão é uma das nações mais homogêneas do mundo do ponto 

de vista étnico, os Estados Unidos são exatamente o contrário. Ele explica que os elementos 

que desempenham determinados papéis na formação de um dado nacionalismo, e em uma 

determinada nação, variam conforme os respectivos contextos históricos, a matéria-prima 

disponível à memória coletiva e d interação entre estratégias de poder conflitantes. Assim, 

afirma, “o nacionalismo é, na verdade, cultural e politicamente construído, mas o que 

realmente importa, tanto do ponto de vista prático quanto teórico, é, como, a partir de quê, por 

quem e para quê uma identidade é construída” (CASTELLS, 2010, p. 48). 

Diante da exclusão gerada pela globalização e dos consequentes movimentos de resistência 

à individualização da identidade relacionada à vida nas redes globais de poder, o autor 
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entende que o que ele denomina de ‘comunas culturais’ de cunho religioso, nacional ou 

territorial sejam a principal alternativa para a construção de significados. Tais comunas, 

construídas culturamente, nascem como reação a tendências sociais predominantes e 

constituem identidades defensivas. Para ele, tais reações tornam-se “fontes de significado e 

identidade ao construírem novos códigos culturais a partir da matéria-prima fornecida pela 

história” (CASTELLS, 2010, p. 85). 

 

7. CONCLUSÃO 

Os processos resultantes do fenômeno da globalização afetaram de maneiras diversas a 

questão identitária ao redor do globo. Considerando as transformações nas estruturas de 

poder global, bem como os conseqüentes impactos nos níveis nacional e local, a globalização 

em suas diversas dimensões – política, econômica, financeira, social e cultural -, tem 

resultado em dinâmicas tanto de homogeneização cultural quanto de fortalecimento de 

identidades locais e nacionais. A exclusão e o aumento de desigualdades dentro e entre 

países fazem surgir movimentos de contestação desse fenômeno. O questionamento da 

legitimidade e do poder do Estado-Nação diante do surgimento de novos atores no cenário 

global, como organizações supranacionais, também contribui para a desestabilização da 

questão identitária, já que até então a nação era tida como a principal, senão a única, fonte de 

referência para a formação de identidades culturais. 

Para diversos autores, a existência dessa “crise de identidade” em diferentes âmbitos - 

incluindo o pessoal, local e global -, é o que explica o fato de a questão identitária ter ganhado 

espaço tanto nos discursos políticos quanto nas práticas e movimentos sociais e nos debates 

acadêmicos. Esses autores entendem que as transformações globais têm colocado em 

destaque as questões de identidade, incluindo as lutas pela afirmação e manutenção de 

identidades nacionais e étnicas. Assim, suas dinâmicas têm resultado em movimentos 

aparentemente contraditórios: por um lado, tem propiciado o surgimento de novas 

identidades, conhecidas como identidades híbridas; por outro, tem resultado em 

manifestações de resistência e reafirmação de identidades, especialmente por meio de 

expressões de nacionalismos e fundamentalismos. 
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RESUMO 

Materiais pétreos empregados em bens culturais estão sujeitos a diversos tipos de deterioração. Entre 
elas há o decaimento salino caracterizado pela quebra de material interno pela alta pressão gerada 
pela cristalização e recristalização de sais, presentes na obra por capilaridade de soluções salinas.O 
material quebrado é lixiviado posteriormente pelo movimento natural de entrada e saída de água. Na 
restauração dessa patologia é empregado o procedimento da consolidação, que consiste em preencher 
áreas perdidas com material com propriedades mecânicas semelhantes ao original. Um procedimento 
de consolidação consiste no processo sol qel que, entretanto, após cerca de vinte anos apresentou 
problemas de deterioração em muitos bens culturais. A explicação para esta deterioração reside na 
existência de diversos poros e alta rigidez do material final. Os mesmos problemas não surgem quando 
estes materiais são aquecidos a altíssimas temperaturas, procedimento esse totalmente inviável 
quando se pensa em esculturas, objetos e edificações. Solução atual reside na continuidade do 
processo sol gel, porém com estruturas híbridas dos alcóxidos com siliconas como o polidimetilsiloxano 
(PDMS). Sabendo que um número considerável de esculturas e objetos de arte em Minas é em pedra 
sabão, busca-se, portanto, medidas eficientes para a consolidação das peças.  
 

Palavras-chave: Consolidação. Materiais pétreos. Pedra sabão. Sol-gel. Silicona. 
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INTRODUÇÃO 

Grande parte do patrimônio cultural e artístico brasileiro em geral, e mineiro em particular, 

utiliza a pedra como material básico para as edificações e seus elementos escultóricos. A 

conservação de monumentos pétreos, sobretudo os expostos às intempéries, tem sido um 

constante desafio e ainda não se obteve – do ponto de vista da tecnologia de materiais – uma 

solução definitiva. 

Este estudo discute uma proposta de pesquisa que pode permitir um avanço neste campo. 

Como estudo de caso foram escolhidos os profetas do adro do Santuário do Bom Jesus de 

Matozinhos de Congonhas do Campo por sua importância inquestionável como patrimônio 

cultural. Após a contextualização do estudo de caso, são apresentadas as questões 

relacionadas à tecnologia a ser desenvolvida. 

 

OS PROFETAS COMO ESTUDO DE CASO  

Sabe-se que na Capitania das Minas, a cantaria começou a ser implantada a partir de 1740, 

como parte estrutural e ornamental, trazida por pedreiros das regiões do Minho e Douro, norte 

de Portugal. (COSTA, 2009, p. 63). Embora seja Vila Rica a cidade que apresenta maior 

número de edificações em pedra, podem ser encontrados por toda a Minas elementos como 

marcos, símbolos, calçamentos, pelourinhos, cruzeiros e cruzes. Entre os tipos mais comuns, 

cita-se o quartzito, xistos diversos, cangas, esteatitos (pedra sabão), serpentinitos, arenitos, 

conglomerados e, em raros casos devido à resistência ao beneficiamento, de gnaisses e 

granitos. (COSTA, 2009, p. 108). 

Segundo Silva (2007), os navios vindos de Portugal já contavam com o uso de lastro em 

blocos de mármores, sendo importadas por alguns séculos materiais da metrópole, essas já 

trazidas esculpidas. Em Minas, devido à sua distância do litoral, contando ainda com estradas 

em péssimas condições, esse transporte foi impossibilitado, levando ao uso de material local, 

como o quartzito, esteatito (pedra sabão) e os xistos.  

Para os trabalhadores de talha, de que tantos e tão apreciados ornatos foram 
deixados em vários templos de Minas, um dos materiais mais empregados 
pelos antigos mestres entalhadores foi a pedra-sabão, que era chamada de 
“pedra de sabão”. Com esse material, facilmente trabalhável e de bastante 
resistência à ação destruidora do tempo, foi feita a maior parte dos ornatos de 
pedra do interior da igreja do Carmo, assim como os de seu frontispício e a 
fonte da Sacristia. A pedra-sabão, de que há as variedades denominadas 
talco-olar e talco-chisto, é uma rocha cinzentada, verde ou amarelada, 
hidro-silicato de magnésia, constituída de talco compacto, que contém, de 
mistura, clorita, mica e amianto. (COSTA, 100-101). 
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Entre o conjunto de esculturas e de outros objetos de arte em Minas Gerais até fins do século 

XIX, o maior número de obras é em pedra talco ou em pedra sabão. (COSTA, 2009, p.190) 

A partir do exposto, uma obra em material pétreo de relevância histórica, técnica e estética, é 

escolhida como estudo de caso: o conjunto de doze profetas de Aleijadinho. Esculpidos em 

pedra sabão por Aleijadinho (1730-1814), quase em tamanho natural, os profetas estão 

dispostos no adro do Santuário do Bom Jesus de Matozinhos, embora esse já estivesse 

concluído em 1777, e os profetas foram confeccionados entre 1800 e 1805. (ROBERT, sd). 

O santuário mineiro começa a ser construído como pagamento de uma 
promessa feita pelo fiel português Feliciano Mendes em 1757. 
Espelhando-se no Santuário do Bom Jesus de Braga, Mendes, o primeiro 
ermitão, escolhe o Morro do Maranhão para edificação da nova igreja com o 
objetivo de transformá-lo em local de devoção à via-sacra de Cristo. Somente 
em 1796, na administração de Vicente Freire de Andrade, Aleijadinho é 
chamado a colaborar na obra. Com a assistência de auxiliares, executa até 
1799 as 64 figuras em madeira, em tamanho natural, destinadas às seis 
capelas dos Passos da Paixão. Nesse ano solicitam-lhe as 12 esculturas em 
pedra-sabão, representando os profetas, destinadas à ornamentação do adro 
do santuário. Aleijadinho é responsável apenas pela parte escultórica do 
pátio, sendo o projeto arquitetônico de responsabilidade de Tomás de Maia 
Brito. Análises técnicas revelam que pela concepção arquitetônica original do 
adro as estátuas deveriam ter dimensões menores e serem colocadas em 
posição frontal. Aleijadinho transcende os dados previstos na arquitetura e 
cria um novo espaço subordinado à movimentação e ao tamanho de suas 
esculturas. 
O conjunto de 12 profetas de Congonhas do Campo configura-se como uma 
das séries mais completas, da arte cristã ocidental, representando profetas. 
Estão presentes os quatro principais profetas do Antigo Testamento - Isaías, 
Jeremias, Ezequiel e Daniel, em posição de destaque na ala central da 
escadaria - e oito profetas menores, escolhidos por um clérigo segundo a 
importância estabelecida na ordem do cânon bíblico. Nos três planos do átrio, 
esculturas ordenam seus gestos simetricamente em relação ao eixo principal 
da composição. Abrindo a representação, estão Jeremias e Isaías de frente e 
atrás deles, no primeiro patamar, Baruc e Ezequiel. No terraço do adro 
encontram-se Daniel e Oséias, de perfil. Mais além, Jonas e Joel dão-se as 
costas e, finalmente, nos ângulos curvilíneos do pátio, Abdias e Habacuc 
erguem um dos braços, e nas extremidades do arco Amós e Naum 
apresentam-se de frente. Organizado segundo um jogo de correspondências, 
os profetas formam um conjunto unitário e ao mesmo tempo diversificado em 
suas partes, em perfeita organização cenográfica. Apesar da força 
expressiva de cada peça, é na comunicação estabelecida pela visão do grupo 
que a eloquência de cada gesto atinge sua plenitude, como num ato de balé. 
[...]. (s.a. 2005). 
 

Frente à importância da obra, há necessidade de medidas concretas de preservação ou, até 

mesmo, previsão de remoção das peças para o interior de um museu para assegurar sua 

integridade e salvaguarda.  A remoção dos profetas e substituição por réplicas, apesar de 

descartada, foi cogitada como forma de combater atos de vandalismo e lesões no material, 

bem como a ação das intempéries e desgaste. (DEFENDER, 2009). 

Foi criado o Memorial Congonhas (Centro de Estudos da Pedra e do Barroco – iniciativa do 

IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -, Prefeitura Municipal de 

Congonhas, e UNESCO), visando ser espaço de exposição permanente com informações 
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sobre o conjunto, bem como o Centro de Estudos da Pedra – destinada à pesquisa, ensino e 

extensão sobre rochas, além de monitorar a integridade das esculturas e aprimorar as 

técnicas de conservação e restauração - e o Centro de Referência do Barroco – pesquisa, 

documentação, e uma biblioteca especializada. (ONU, 2011). 

O conjunto (tombado pelo IPHAN no ano de 1939, e reconhecido pela UNESCO como 

Patrimônio Mundial em 1985), que tem lesões causadas por fungos e bactérias, e marcas de 

vandalismo, possibilitando a proposição de medidas eficazes de preservação e conservação 

de elementos ‘decorativos’ em pedra, bem como leva em consideração a remoção do local 

original, e da réplica como método auxiliar das ações de preservação. (ONU, 2011). Os 

profetas já têm moldes feitos em outras épocas – décadas de 1970 a 1980 -, mas sem 

condições de reprodução. Por esta razão foram feitos novos moldes em 3D (meio eletrônico) e 

em forma flexível (silicone), o que possibilita a reprodução em gesso, pedra ou resina. O 

memorial prevê a ‘confecção de modelagem dos profetas, como medida urgente e essencial 

para a recomposição em caso de danos às esculturas. Os profetas foram digitalizados (3D) 

através de projeto do grupo de pesquisa IMAGO da Universidade Federal do Paraná 

(Andrade, 2012) com a ajuda de robô industrial com tecnologia da automação, método esse 

inédito para a preservação do patrimônio cultural brasileiro, o que permitiu maior 

acessibilidade, rapidez e segurança das peças. (ONU, 2011). 

A nova tecnologia de digitalização em 3D possibilitará, dentre outros, a 
visualização dos profetas de Aleijadinho em meio digital, no Memorial 
Congonhas ou pela internet; o uso na preservação e restauro das obras; o 
monitoramento do estado de conservação das peças frente à ação do tempo; 
o estudo minucioso da obra e a compreensão das técnicas utilizadas pelo 
artista e, finalmente, a produção de réplicas com grande precisão, em casos 
de necessidade. (ONU, 2011). 

 

O processo de consolidação 

Tomando-se inicialmente da umidade como manifestação patológica mais frequente 

observada nas edificações, representando ainda 60% dos problemas dos edifícios durante 

sua vida útil (IOSHIMOTO, 1986), a água é, portanto, causadora de desgaste, erosão 

superficial, alterações de cor, crescimento de microorganismos, decaimento salino, entre 

outros.  

Entre as principais patologias dos materiais pétreos, está a perda de material interno, gerando 

diversas fraturas e seções internas, que alteram as propriedades mecânicas, tornando-os 

frágeis e quebradiços. Comum ainda é o decaimento salino que ocorre devido à entrada por 

capilaridade de soluções salinas, com cristalização e recristalização de sais e quebra interna 

que são lixiviados pelo movimento natural de entrada e saída de água (evaporação, 

alterações climáticas, intempéries). Segundo Figueiredo Júnior (2012), a recristalização pode 
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gerar pressões de até 1.000 atm. Um sal comum responsável pela deterioração no 

decaimento salino é o sulfato de sódio, Na2SO4, também conhecido com ternardita. Este sal, 

devido ao íon Na+ presente que possui um alto parâmetro eletrostático, devido a sua 

densidade alta de carga em um raio iônico pequeno (0,95 Ǻ), é extremamente higroscópico e 

capaz de gerar um produto hidratado com 10 moléculas de água. A forma hidratada, 

Na2SO4·10 H2O, é conhecida como mirabolita. A conversão da ternardita a mirabolita pode 

gerar pressões de 254,23 atm (ESPINOSA, 2008). O NaNO3 (nitrato de sódio) é também outro 

sal capaz de deteriorações em bens culturais (EL-GOHARY, 2011). 

No estudo é proposta a consolidação do material pétreo através do processo sol gel híbrido. A 

consolidação é o processo de injetar no material danificado um novo material que preencha as 

lacunas internas fornecendo melhores propriedades mecânicas à obra. O processo sol gel é a 

hidrólise de um alcóxido do metal precursor do óxido (como exemplo temos o tetraetoxisilano 

- TEOS), onde ocorre a perda de solvente por volatização e o sistema passa por um estágio 

de gelatinização (micro gel) até formarem uma fase sólida. (Figura 01). Ao ser  aplicado nas 

seções internas de perda da pedra, o produto obtido permite a melhora das propriedades 

mecânicas do material,. A vantagem do processo reside ainda na capacidade de criar certa 

‘homogeneidade’ entre os compostos, sendo a ligação entre o revestimento e o substrato, de 

certa maneira, fácil, devido à formação de ligações covalentes cruzadas entre o consolidante 

e substrato. O estudo e a análise do tema conduzirão à ampliação da discussão acerca do uso 

do processo sol gel na conservação e na restauração de materiais pétreos aplicados em bens 

de interesse cultural. 

 

Figura 01 – Processo sol gel na consolidação 

 

Fonte: Rodella, 2001. 
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As reações que ocorrem podem ser generalizadas pelas equações abaixo nas quais M(OR)x 

representa um alcóxido genérico de um metal M. A segunda equação é favorecida em 

temperaturas elevadas. 

 

M(OR)x + x H2O  M(OH)x +  x ROH  (1) 

2 M(OH)x  M2Ox + x H2O  (2) 
 

O processo sol gel é parte ainda da química denominada ‘verde’, ou ‘química sustentável’, na 

qual há preocupação com a redução dos danos causados ao meio ambiente, com 

aprimoramento dos processos, gerando menos resíduos e efluentes tóxicos. Entre os 

princípios da Química Verde, pode-se citar: “eficiência energética, onde os métodos sintéticos 

deverão ser conduzidos sempre que possível à pressão e temperatura ambientes, para 

diminuir a energia gasta durante um processo químico que representa um impacto econômico 

e ambiental; uso de substâncias recicladas, os produtos e subprodutos de processos 

químicos deverão ser reutilizados sempre que possível; catálise, a aplicação de catalisadores 

para aumentar a velocidade e o rendimento dos processos químicos; análise em tempo real 

para a prevenção da poluição, as metodologias analíticas precisam ser desenvolvidas para 

permitirem o monitoramento do processo em tempo real, para controlar a formação de 

compostos tóxicos; e química segura para a prevenção de acidentes”. (PRADO, 2003). É 

visado, portanto, o uso de reagentes alternativos e renováveis, com menor toxicidade. 

Entretanto, após cerca de vinte anos muitos bens começaram a apresentar problemas de 

deterioração avançados devido ao próprio processo sol gel. A conversão dos hidróxidos 

metálicos em redes poliméricas de óxidos metálicos (equação 2) ocorre completamente 

apenas em temperaturas elevadas. Sem o aquecimento, então, o material formado em sua 

maioria pelos hidróxidos é quebradiço, o que faz com que o material final não possua a 

mesma resiliência do material pétreo original.  Ocorre, então, a criação de seções capilares 

que ativam e aceleram o decaimento salino. Uma solução seria aquecer o bem cultural 

consolidado a altas temperaturas, o que é inviável, devido aos mesmos serem únicos e de 

complexidade única que não permite uma previsão adequada do seu comportamento sob 

aquecimento. O TEOS cria ainda composto esbranquiçado, o que pode alterar a característica 

estética da obra. Frente à importância dos profetas, há a necessidade de medidas concretas 

de preservação. 

Uma solução para aumentar a flexibilidade do material consolidante e consequentemente 

otimizar sua resiliência, consiste na obtenção de um composto híbrido do produto obtido do 

sol gel com estruturas híbridas de alcóxidos com siliconas (polidimetilsiloxano – PDMS). Entre 

as vantagens do processo, está que os compostos são comercialmente disponíveis, 

possuindo relativo baixo peso molecular, o que facilitaria a penetração do sol gel nos poros da 
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pedra; com cadeias semelhantes, o sol gel híbrido  possui dois grupos metila ligados ao átomo 

de silicone, o que confere grande flexibilidade para o composto; e já que o composto formado 

pode ser transparente, a alteração estética das propriedades da pedra podem ser evitadas. 

(tradução nossa). (ZÁRRAGA, Ramón et al. 2009). 

Objetiva-se ainda a aplicação do composto híbrido em bens culturais pétreos, 

especificamente em pedra sabão, haja visto a importância desse material no cenário artístico 

de Minas Gerais.  O estudo ainda colabora no desenvolvimento de metodologia de 

caracterização das propriedades desses compostos como consolidantes em fac-símiles 

(corpos de prova com material semelhante ao do estudo de caso). É pretendido, por fim, o 

desenvolvimento de material capaz de capacitar restauradores na área de materiais pétreos. 

Entre as dificuldades do trabalho, está o pouco conhecimento do processo, visto que há 

poucos estudos e, ainda sem a utilização em obras, o processo pode não ser realmente 

aplicável. O processo do composto híbrido com PDMS pode ainda apresentar os mesmos 

problemas do processo anterior (apenas com TEOS).  

Ainda como dificuldade, está a caracterização da pedra utilizada no conjunto escultórico, visto 

que cada profeta foi feito por blocos diferentes, apresentando características e 

comportamentos diferentes frente às intempéries e demais agentes deterioradores.  

Os profetas, de autoria do Aleijadinho, foram esculpidos em pedra-sabão, 
extraída das redondezas, apresentando significativa heterogeneidade de 
composição, cor e textura. As rochas empregadas são relativamente pobres 
em talco e ricas em outros minerais, tais como a clorita, o carbonato, 
anfibólios, óxidos e sulfetos, o que em parte explica as microfissuras e perdas 
de material, observadas em várias das estátuas. (COSTA, p.200). 

 

Não existem registros históricos acerca das antigas áreas de extração, estando exauridas as 

possíveis áreas extrativas à época devido à intensa atividade mineratória da região, ou 

estarem locadas em atuais áreas de preservação ambiental. (SILVA, 2007). Esses fatores 

prejudicam a aquisição de material para a produção de fac símiles. 

A fase experimental terá a seguinte sequencia a princípio: conhecimento da pedra utilizada 

nos profetas, com produção de fac-símiles (recorte de tamanhos definidos de amostras em 

pedra sabão de acordo com normas para ensaios mecânicos). 

Em Congonhas do Campo, ainda são encontrados pequenos corpos de 
pedra-sabão, aflorando nos arredores da cidade, mas se esses existiram nas 
cercanias do conjunto arquitetônico do alto do Morro do Maranhão, onde a 
rocha foi utilizada para a produção das estátuas dos profetas, já não são mais 
encontrados, por conta da implantação e crescimento do antigo Arraial das 
Congonhas do Campo [...] (COSTA, 2009, p.101-102). 
 

Após a produção dos corpos de prova, seguirá a análise e caracterização petrográfica, 

química e mecânica, com ensaios tecnológicos voltados para a caracterização dos índices 

físicos, resistência à compressão uniaxial, resistência à flexão, e resistência ao desgaste. Em 

parte dos corpos de prova serão aplicados processos de deterioração artificial, como 
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simulação artificial de decaimento salino, com ensaios cíclicos da imersão das peças em 

soluções salinas de Na2SO4
 (sulfato de sódio), com sucessão dos ensaios tecnológicos para 

caracterização dos índices, agora alterados pela deterioração.  

A partir daí, ocorrerá a obtenção e síntese de estruturas híbridas de PMDS e alcóxidos pela 

reação destes com auxílio de catalisador, com caracterização das estruturas híbridas obtidas 

por métodos espectroscópicos (ressonância magnética nuclear e absorção no infravermelho) 

e análise elementar (CHN). O composto será aplicado nos fac-símiles deteriorados 

artificialmente, seguido novamente dos ensaios tecnológicos. Só então será realizada a 

compilação dos dados obtidos, comparação e avaliação dos mesmos. 

A fase experimental será baseada na tese de doutorado ‘Multiscale study of Stone decay by 

salt cristallization in porous networks’ (2007), na qual os corpos de prova ficaram por 2 horas 

de imersão em solução saturada; 15 horas de secagem a 105ºC; 7 horas de resfriamento a 

temperatura ambiente, com pesagem em tempo pré determinado. As amostras desse teste 

suportaram 15 ciclos (tradução nossa). Tem-se ainda apoio nos testes já realizados na tese 

de doutorado de Maria Elizabeth Silva no ano de 2007, que submeteu os corpos de prova a 

ciclos sucessivos de saturação em água, secagem em estufa, imersão total em solução de 

sulfato de sódio, lixiviação estática e resistência ao ataque químico. (SILVA, 2007).  

Zárraga cita que preparou o composto com 5 mL de TEOS, e 0, 3, 5, 10 e 15% de PDMS, 

respectivamente, na qual foram medidas as viscosidades, com o viscosímetro de Ostwald a 

20º C, ocorrendo a mistura do composto por 2 horas, sendo adicionado posteriormente 1% de 

‘catalisador’ e misturado por mais alguns minutos. 2,36 mL do composto gerado foi derramado 

em placa de Petri, restringido à uma película de 0,3 mm, onde ficou secando por três 

semanas, em recipiente fechado, com condições pré determinadas (temperatura de 20º C e 

umidade relativa de 50%). As amostras de cada composto foram analisadas, além das 

propriedades mecânicas. Para a aplicação, amostras de pedras foram pulverizadas por 

completo com sol gel modificado em três diferentes saturações, ainda com uso de catalisador, 

e envoltas em folhas de plástico preto de polipropileno, estes usado na prática da 

conservação, a fim de permitir a secagem e o ‘envelhecimento’ durante cinco semanas. Após 

o tempo, foram empregados métodos de caracterização: microscopia eletrônica de varredura, 

ressonância magnética nuclear, comportamento elástico, absorção de água e permeabilidade 

de vapor, estes últimos de grande importância que permite classificar os compostos como 

tendo características impermeabilizantes. Concluiu-se que o composto, com maior 

flexibilidade, ajudou a melhorar a fratura interna da pedra, e ainda apresentou elevada 

impermeabilidade. (tradução nossa). 

Será utilizada ainda, como infraestrutura, o Centro de Conservação e Restauração de Bens 

Culturais Móveis da Escola de Belas Artes/UFMG; o Laboratório de Química de Materiais 

Moleculares (LQMMOL) do Departamento de Química/UFMG; o Centro de 

8112



Microscopia/UFMG; o Laboratório de Tecnologia de Rochas do Departamento de Engenharia 

de Minas/UMFG; e o Laboratório de Rochas do IGC/UFMG. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da demanda observada, o processo sol gel ‘modificado’ torna-se uma alternativa 

eficaz para a preservação e conservação do conjunto, bem como de outros elementos em 

pedra.  A busca de técnicas mais eficientes, sabendo-se ainda que a deterioração é inevitável, 

apresenta-se, para qualquer bem em material pétreo, como alternativa mais viável que a 

confecção de moldes e réplicas nos casos de danos às peças, apesar deste se mostrar uma 

técnica auxiliar. 

Pretende-se o desenvolvimento de metodologia de caracterização das propriedades desses 

compostos como consolidantes, aperfeiçoamento da técnica, capacitação na área de 

restauração de materiais pétreos; bem como a ampliação da discussão acerca do uso do 

processo sol gel na conservação e na restauração de materiais pétreos aplicados em bens de 

interesse cultural. O trabalho privilegia a aplicação do consolidante em pedra sabão. O estudo 

voltado para a pedra sabão será de extrema importância para referência posterior de 

restauração de bens culturais feitos desse material em Minas Gerais. As propriedades 

específicas desse material nos mostrarão a aplicabilidade desse processo em condições 

únicas do acervo mineiro.,Um entrave inicial que se apresentou foi a aquisição e confecção 

dos fac símiles, visto que não há registros históricos das áreas de extração, e muitas das 

jazidas utilizadas à época estão exauridas. Sabendo-se das particularidades da pedra sabão, 

bem como das especificidades dos exemplares encontrados nos profetas, esses com 

heterogeneidade de composição, textura e cor, e ricos em clorita, carbonato, entre outros, os 

ensaios com os consolidantes podem ter resultados divergentes de acordo com a composição 

de cada pedra, levando-se em consideração ainda a porcentagem de poros de cada pedra, o 

que levará a uma quantidade distinta de substância híbrida empregada, levando à reações, a 

priori, diversas. A princípio o composto será testado em apenas um tipo, devendo evoluir para 

um número maior, na medida em que resultados surgirem, sendo benéficos ou não. 

Por fim, a interdisciplinariedade desse trabalho, unindo áreas como a Conservação e 

Restauração de Bens Culturais, a Arquitetura e os materiais de construção e a Química de 

materiais, mostram a importância de um diálogo entre as diversas áreas do conhecimento. 

Além da interdisciplinariedade ser um tema comum no mundo acadêmico, percebemos cada 

vez mais que a mesma se torna uma necessidade do mundo moderno no qual a quantidade 

de informação presente é enorme e um único profissional é incapaz de lidar com todas as 

informações necessárias para a resolução de problemas. 
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RESUMO 

As metrópoles têm empreendido significativas mudanças no planejamento, gestão e organização dos 

espaços público com o objetivo de tornarem-se atraentes no competitivo mercado global para 

empresas, investimentos, eventos e para o turismo de negócios ou mesmo de lazer. Belo Horizonte, 

capital de Minas Gerais, Brasil, aderiu fortemente a este movimento das cidades, o que tem resultado 

em transformações e conflitos socioespaciais cada vez mais intensos. O presente artigo tem como 

objeto de estudo as paisagens turísticas da cidade de Belo Horizonte, geradas a partir da constituição 

de seus territórios turísticos, já consolidados, em consolidação e aqueles projetados, particularmente 

os que buscam atender ao Projeto Copa do Mundo de 2014 e outros eventos emblemáticos. Nele são 

levantadas e analisadas informações sobre a construção das novas paisagens turísticas de Belo 

Horizonte, a partir do entendimento das forças que as engendram, os conflitos gerados e a qualidade 

                                                           
1
 Artigo decorre de pesquisas apoiadas pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, Fundação de 

Amparo à Pesquisa de Minas Gerais – FAPEMIG e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico – CNPQ. 
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socioambiental das espacialidades resultantes. Trata-se de artigo que vem se agregar ao esforço 

contemporâneo pela busca do entendimento das conseqüências da atividade turística sobre os 

territórios das grandes metrópoles, principalmente quando elas começam a competir entre si para 

sediar eventos emblemáticos, como forma de inseri-las no competitivo circuito dos grandes destinos 

turísticos internacionais.  

Palavras-chave: Paisagens Turísticas. Conflitos urbanos. Belo Horizonte, Copa de 2014 
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1. INTRODUÇÃO 

O turismo é definido pela OMT (Organização Mundial do Turismo, entidade que congrega 

144 países e criada pela Organização das Nações Unidas - ONU para promover e 

desenvolver o turismo no mundo) como sendo o conjunto das “atividades que realizam as 

pessoas durante suas viagens e estadas em lugares diferentes ao seu entorno habitual, por 

um período consecutivo inferior a um ano, com finalidade de lazer, negócios ou outras” 

(OMT, 2001, p.38). Trata-se de uma das atividades econômicas de maior crescimento no 

mundo e que apresenta, em sua vertente urbana, grandes possibilidades de atração de 

investimentos com significativo efeito multiplicador nas economias locais.  

A possibilidade de atrair o turismo urbano, como forma de desenvolvimento econômico, tem 

levado determinadas localidades a promover mudanças nas suas paisagens. Essas 

modificações promovem significativas alterações na imagem das cidades, principalmente 

naquelas possuidoras de atrativos culturais expressivos, seja por intervenções no corpus 

patrimonial, seja pela revitalização de áreas degradadas ou abandonadas ou até mesmo 

pela inserção de novos artefatos culturais (Barich e Kotler, 1991; Carlos e Carreras, 2005; 

Choay, 1996; Hazan, 2003). Ao realizar intervenções em suas paisagens urbanas, as 

localidades tendem a adotar as mesmas estratégias utilizadas por outras cidades, utilizando 

a contratação de arquitetos e de outros técnicos de renome internacional. Este fato, aliado 

ao crescente desenvolvimento da chamada sociedade do espetáculo e da cultura da 

imagem, faz com que ocorra uma homogeneização de muitos espaços urbanos. “As cidades 

investem crescentemente na fixação de uma imagem competitiva no mercado internacional 

com o fim de atrair todo tipo de investimentos produtivos, imobiliários, turísticos ou de 

qualquer outro tipo” (Carreras, 2005, p.26). 

O fenômeno do turismo urbano também tem alterado significativamente as paisagens da 

cidade de Belo Horizonte. Para compreender como se dão estas transformações, foi criada 

a pesquisa “A construção das paisagens turísticas na cidade de Belo Horizonte: poder, 

temporalidades, conflitos e espacialidades produzidas”, coordenada pelo primeiro autor 

deste trabalho e sediada no Departamento de Urbanismo da UFMG. O seu principal objetivo 

é entender quais são as estratégias utilizadas pela cidade de Belo Horizonte para a 

construção de suas paisagens turísticas, as políticas públicas que as implementam, os 

conflitos e espacialidades produzidas.  

A construção das paisagens turísticas de Belo Horizonte segue um modelo adotado pelos 

grandes destinos turísticos internacionais. Tal modelo, identificado e construído pelos 
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autores em outros projetos de pesquisa correlatos, compõe-se de nove estratégias, que são 

apresentadas no item 2. As políticas de desenvolvimento adotadas em Belo Horizonte nos 

últimos anos são analisadas, no item 3,  segundo este modelo, demonstrando sua utilidade 

e possibilidade de generalização.  O enquadramento das políticas urbanas de Belo 

Horizonte segundo o modelo internacional de empresariamento de cidades evidencia que a 

localidade tem abandonado as prioridades locais em favor de sua inserção internacional no 

circuito dos destinos turísticos. 
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2. ESTRATÉGIAS DE CONSTRUÇÃO DAS PAISAGENS TURÍSTICAS 
ADOTADAS PELOS GRANDES DESTINOS INTERNACIONAIS 

A revisão de literatura realizada no âmbito do projeto de pesquisa “A construção das 

paisagens turísticas na cidade de Belo Horizonte: poder, temporalidades, conflitos e 

espacialidades produzidas”, dentre outros, revela que as principais estratégias adotadas 

pelos grandes centros turísticos internacionais podem ser sistematizadas em nove grupos: 

1) marketing urbano; 2) parcerias estratégicas; 3) captação de megaeventos com criação de 

serviços e equipamentos de lazer para os residentes e principalmente para os turistas; 4) 

criação ou melhoria da estrutura urbana (recuperação de centros históricos, transporte, 

habitação, saúde, educação); 5) utilização da arquitetura icônica; 6) intervenção patrimonial; 

7) marcos regulatórios; 8) planejamento e gestão participativa; 9) grandes equipamentos 

turísticos. Estas estratégias, pela sua importância para o tema estudado, serão detalhadas a 

seguir. 

2.1 Marketing urbano 

O campo de atuação do marketing pode ser “uma companhia, um produto, uma marca, um 

lugar ou uma pessoa” (Barich e Kotler, 1991, p.95). Quando atua sobre uma cidade turística, 

pode-se denominá-lo de marketing turístico urbano, ou city marketing. Ele consiste no 

emprego de ações, estratégias de análise, planejamento, execução e controle dos 

processos que ocorrem num determinado território, objetivando atender às necessidades e 

expectativas de moradores, turistas e empresas e contribuir para melhorar a competitividade 

da localidade no seu ambiente concorrencial.  

A transposição das técnicas do marketing empresarial para as cidades tem sido cada vez 

mais adotada pelas administrações públicas das metrópoles brasileiras, em particular Belo 

Horizonte, como se relata no item 3, e visa comunicar ao mundo que a localidade agora 

também é uma cidade-espetáculo capaz de sediar grandes eventos e empresas.  

2.2 Parcerias estratégicas 

A significativa diminuição da presença do Estado como investidor desde os anos de 1980 

evidencia que “o capital em pessoa é hoje o grande produtor dos novos espaços urbanos, 

por ele inteiramente requalificados. Desta forma, o espaço público e a fisionomia das 

cidades têm sido determinadas ou ditadas, em grande parte, por estratégias empresariais 

contando com o apoio e aval estatais” (Arantes, 2000, p.226). Para financiar ou realizar o 
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seu projeto de construção de paisagens turísticas, a localidade estabelece parcerias, que 

podem ser entre entidades públicas, empresas e organizações não governamentais. Os 

grandes projetos de intervenção urbana, via de regra, foram financiados através das 

parcerias estratégicas.  

O turismo é a atividade que apresenta a maior expansão no mundo dos negócios e as 

autoridades públicas, cada vez mais, envolvem vários setores da economia e da sociedade, 

construindo parcerias para atrair financiamentos e recursos para o desenvolvimento 

turístico. Na construção destas parcerias existem articulações de poder dos grandes grupos 

econômicos e seus interesses (Pinto, 2001; Sanchez, 1999).  

Barcelona construiu parcerias estratégicas envolvendo a prefeitura da localidade, o governo 

da Espanha e a Comunidade Européia, além de empresas privadas, para executar o projeto 

das Olimpíadas de 92. Khan (2003) aponta como experiência bem sucedida de parceria no 

turismo, o caso de Cingapura, onde priorizou-se “melhorar o produto doméstico e expandir a 

influência da indústria doméstica por meio do desenvolvimento na região do bloco asiático, 

buscando competição e cooperação saudáveis como rota para o crescimento sustentável” 

(Khan, 2003, p.95). Outra experiência importante, que envolveu diversos agentes sociais e 

econômicos, foi a ocorrida em Darling Harbour, Sydney, onde as parcerias trouxeram 

investimentos, tanto públicos quanto privados, “que transformaram tanto o espaço físico 

quanto o social da Baía” (Hall, 2003, p.35). 

No entanto, em algumas localidades, devido à estrutura fundiária ou à organização 

administrativa, as autoridades encontram dificuldades em estabelecer parcerias. Este foi o 

caso de Londres, relatado por Tyler et al. (2003), onde a gestão por intermédio de parcerias, 

iniciada em 1992, com o objetivo de realizar a regeneração urbana da cidade, encontrou 

dificuldades principalmente na alocação das verbas em virtude da competição entre 

“autoridades locais [representando as 33 unidades administrativas], setor privado, pessoas 

jurídicas sem fins lucrativos [e] grupos comunitários” (Tyler et. al., 2003, p.75). 

2.3 Captação de megaeventos 

As localidades passaram a estabelecer entre si uma verdadeira competição também em 

torno dos megaeventos, reconhecendo o valor da estratégia para a divulgação das cidades 

e atração de turistas e negócios. As candidaturas às olimpíadas, copas de futebol, 

exposições internacionais e outros megaeventos mobilizam altíssimos investimentos: as 

localidades se comprometem a realizar todas as exigências dos órgãos patrocinadores, que 
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no caso das olimpíadas é o COI e das copas de futebol, a FIFA. As exigências destas 

organizações não são poucas: vão da criação de marco legal específico para os períodos de 

realização dos eventos, passando por investimentos em infraestrutura, até a construção dos 

caros e sofisticados equipamentos esportivos, hotéis e alojamentos de atletas e delegações. 

 

Ao assumirem compromissos com estes eventos, as localidades contam com o apoio 

logístico e financeiro dos governos centrais. Vencida a candidatura, as localidades passam a 

dedicar quase todos os seus esforços à remodelação e construção das infraestruturas para 

os eventos transformando os territórios escolhidos para a valorização e suas vias de acesso 

em canteiros de obras. Neste fazer, criam lugares nas cidades com alta qualidade 

paisagística – importante externalidade positiva - que depois serão apropriados pelas 

grandes empreiteiras da construção civil e pelo mercado imobiliário especulativo para, num 

segundo passo, serem finalmente apropriados pelas populações de alta renda, em 

detrimento de outros lugares que somam externalidades negativas e continuarão 

abandonados e sem receber a devida atenção dos governos locais.  

 

As metrópoles brasileiras têm utilizado, cada vez mais, a estratégia de captação de eventos 

emblemáticos, como se poderá verificar no estudo do caso de Belo Horizonte. O Rio de 

Janeiro também tem adotado os megaeventos como estratégia de construção das 

paisagens turísticas: sediou a Jornada Mundial da Juventude, que atraiu mais de 3,5 

milhões de pessoas, receberá jogos da Copa do Mundo em 2014 e sediará as Olimpíadas 

de 2016. Em São Paulo, o prefeito Fernando Haddad quer a cidade como sede da 

Exposição Mundial de 2020: “Sentindo que a cidade está atrás da favorita Dubai, Haddad 

decidiu dar um caráter continental ao pleito, chamando para um evento de apoio na sede da 

prefeitura os prefeitos de Buenos Aires, Caracas, Bogotá e Cidade do México” (Setti, 2013, 

p.1). 

2.4 Criação ou melhoria da estrutura urbana 

Como forma de assegurar a atratividade de determinada localidade não basta melhorar sua 

imagem. Os propositores e gestores dos projetos de intervenção já entenderam que é 

preciso investir na infraestrutura das localidades ou todo o projeto ficará comprometido. Os 

planejadores têm partido da lógica de que cidades turísticas precisam funcionar, e bem.  

O investimento em infraestrutura urbana foi uma das principais estratégias de Seattle, nos 

Estados Unidos para inscrever-se no fechado circuito dos destinos turísticos internacionais. 

A localidade “encontra-se no grupo de regiões com a mais elevada taxa de crescimento 
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populacional dos EUA” (Pinck, 2004, p. 130) e teve um extraordinário progresso econômico 

e tecnológico, tornando-se inclusive sede das empresas Boeing e Microsoft e “das melhores 

companhias de teatro norte-americanas depois de Nova Iorque e Chicago [recebendo] altos 

patrocínios culturais privados” (Pinck, 2004, p. 136). As intervenções em Seattle 

contribuíram para a criação de uma boa qualidade de vida para a população residente: 

“Seattle tem um simpático, agradável e invejável ambiente...Talvez por isso tenha sido eleita 

a cidade dos Estados Unidos da América mais agradável (sic.) para se viver” (Pinck, 2004, 

p. 130). Cingapura e Dubai são citadas pela literatura como tendo utilizado a melhoria da 

sua infraestrutura para atração de negócios e turistas. 

No Brasil, os grandes investimentos em infraestrutura urbana têm sido feitos para preparar 

as localidades para receber grandes eventos. Com a Copa de 2014, as Olimpíadas de 2016 

e a economia estável, o Brasil passou a atrair internacionalmente conhecidos escritórios de 

arquitetura e urbanismo especializados em grandes projetos. A Aecom, empresa 

estadunidense que, dentre outros projetos importantes, fez o Plano para a Olimpíada de 

2012 em Londres e a revitalização da área portuária de São Francisco (EUA), fez o projeto 

Nova Luz, de revitalização da área central da cidade de São Paulo conhecida como 

“cracolândia”. Apresentou propostas para as operações urbanas Lapa-Brás e Mooca-Vila 

Carioca, também em São Paulo. Outros escritórios mundialmente conceituados, como o 

Rogers Stirk Harbour + Partner LPP (Reino Unido), em cujo currículo constam projetos como 

os planos diretores de Xangai (China) e Eindhoven (Holanda) e ASTOC GMBH & CO. KG 

(Alemanha), autora do plano de revitalização de Hamburgo, também participam da 

concorrência para o projeto Mooca-Vila Carioca.  

2.5 Utilização da arquitetura icônica 

A utilização da arquitetura icônica é considerada uma estratégia adotada por governantes 

em diversos momentos da história. As construções dos ícones e monumentos nas cidades 

funcionam como catalisadores, que auxiliam nos processos de revitalização e 

desenvolvimento dos espaços urbanos.  

Na contemporaneidade, os ícones arquitetônicos destacam-se não só por sua 

monumentalidade e escala, como nos outros períodos da história, mas também pelo fato de 

serem projetados por arquitetos conceituados mundialmente que, com seu reconhecimento 

internacional, já iniciam o processo de mitificação da obra ainda na fase de concepção 

(Hazan, 2004). 
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Os ícones são, geralmente, implantados em regiões centrais degradadas, ganhando 

destaque na paisagem urbana e funcionando como catalisadores no processo de 

desenvolvimento e recuperação destes locais. Mesmo onde já existe uma valorização da 

área, a inserção de um ícone pode aumentar o seu potencial turístico e permitir a sua 

melhor fruição pelos turistas e pela população local (Choay, 1996).  

Essa estratégia foi adotada em muitos lugares, como em Paris, Barcelona, Londres, Hong-

Kong, Frankfurt, Sidney, Gênova, Berlim, Xangai, Madrid, Cingapura, São Paulo, Rio de 

Janeiro. Na Espanha, alguns dos maiores e mais arrojados edifícios do país furam o céu 

que Madrid se orgulha de tocar, e as Torres Kio abrem para a Europa a porta de uma das 

suas mais fascinantes capitais (Jardim, 2002, p. 58). Na Nova Zelândia, Auckland é a cidade 

mais cosmopolita e tem o quinto edifício mais alto do mundo, a Sky Tower, com 328m de 

altura. A sua silhueta elegante e estilizada marca a fisionomia da cidade. 

Para Urry (2001), as pessoas necessitam de experiências diferentes daquelas que 

experimentam na sua vida cotidiana; elas desejam ver um objeto ímpar como o Empire 

State, que atrai dois milhões de pessoas por ano, a Torre Eiffel, o Palácio de Buckingham e 

o Centro Pompidou, em Paris, que atrai mais visitantes que o Museu do Louvre. Arantes 

afirma que os ícones têm sido utilizados como forma-publicidade da mercadoria, com a nova 

supremacia econômica patrocinando os símbolos bem desenhados que lhe celebrem o 

triunfo (Arantes, 2000, p.226) e que, juntamente com outras estratégias de intervenção 

urbana, conseguem inserir as localidades no competitivo circuito internacional do turismo.  

Os ícones fizeram de Dubai um marco internacional, reconhecida mundialmente por seu 

curto ciclo de construção que resultou na reformulação da imagem da cidade em menos de 

50 anos e teve reflexo direto no fluxo de turistas e nos valores econômicos gerados por esse 

fluxo. 

O ícone talvez seja a maior contribuição da arquitetura ao mundo do espetáculo. Neste 

sentido ela está comprometida com as formas do poder dominante e para este poder 

constrói símbolos tão portentosos, altos e poderosos, que se não convencem, ameaçam. 

“Todo elemento construído ajuda a estabilizar uma ordem e uma identidade espacial, e 

inevitavelmente envolve autoridade e capital simbólico” (Cortés, 2008). A esta ação 

arquitetônica complementam, com suas técnicas a serviço da economia capitalista, certo 

tipo de urbanismo e paisagismo que domam os territórios tornando-os sedutores para o 

“lazer de ir e ver o que se tornou banal” (Débord, 2011). 

8125



 

2.6 Intervenção patrimonial 

A intensificação da atividade cultural e turística, principalmente a partir da década de 1970, 

nas cidades européias, passou a provocar a utilização do patrimônio como estratégia de 

recuperação econômica, principalmente de lugares que tinham na industrialização a sua 

principal base de geração de renda e empregos. Portadoras que são de extenso e rico 

patrimônio cultural, principalmente o arquitetônico, estas cidades passaram a utilizá-lo como 

alternativa de recuperação econômica (Choay, 1996). 

As intervenções no patrimônio histórico e cultural das cidades, na maioria das vezes não 

empregam uma única técnica: “da restauração à reutilização, passando pela mise-en-scène 

e animação cultural, a valorização do patrimônio histórico apresenta múltiplas formas, de 

contornos imprecisos que quase sempre se associam” (Choay, 1996, p.213). Como 

exemplos, descreveremos, brevemente, os casos de Berlim e Gênova, dentre tantos. 

Ao retomar a condição de capital da Alemanha unificada, Berlim transforma sua imagem 

urbana, “ajustando-se à nova realidade pela exploração das possibilidades do espaço pós-

moderno, com a diversidade estilística de suas edificações (...). Mantendo os edifícios 

antigos restaurados, a nova Berlim exibe um rosto contemporâneo, internacional, incitativo, 

que arrebata moradores e visitantes” (Cencic, 2004, p. 123). “Mais que em qualquer outra 

cidade alemã, o moderno construído sobre as ruínas do passado, contrasta com os restos 

desse passado na própria substância arquitetônica” (Freitag, 2002, p.32). 

Em Gênova, “o antigo e o novo conseguem aliar-se em sã convivência no seio da cidade 

(...). Seu bairro portuário está sendo remodelado pelo famoso arquiteto Renzo Piano, autor 

do Centro Pompidou de Paris. O Porto de Gênova parece saído de arquitetura de outra 

galáxia” (Haidinger, 2004, p. 104). O autor afirma ainda que a clássica cidade do mundo 

financeiro medieval tornou-se, atualmente, uma espécie de Wall Street mediterrânea. 

2.7 Marcos regulatórios 

Os marcos legais regulatórios constituem-se num conjunto de legislações, normas e 

procedimentos instituídos pelos governos de países ou localidades que interferem na gestão 

pública e privada dos espaços públicos, seja na fase de concepção, planejamento, 

implementação ou controle e contribuem para garantir ou modificar a paisagem de uma 

localidade. Como exemplos podemos citar: legislações urbanísticas - planos diretores, leis 

de uso e ocupação do solo, código de posturas; legislações fiscais que, isentando tarifas e 
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impostos atraem empresas, indústrias e serviços com impacto direto sobre o desenho 

urbano; legislações de controle social na área de segurança e de migração que podem 

aumentar ou diminuir o contingente da população local e o fluxo de turistas; legislações 

ambientais com impacto direto sobre a paisagem e sobre a intensidade da ocupação 

territorial. 

Muitas vezes os marcos regulatórios constituem-se em atos de exceção, peças legislativas 

criadas com o intuito de servir casuisticamente a situações de privilégio. Alguns exemplos 

recentes de peças de legislação casuísticas elaboradas para facilitar a realização de 

megaeventos no Brasil são: o Regime Diferenciado de Contratação - RDC, instituído pela 

Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, e regulamentado pelo Decreto nº 7.581, de 

11 de outubro de 2011, que se aplica aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, à Copa 

das Confederacões de 2013, à Copa do Mundo de 2014 e às obras de infraestrutura e 

contratação de serviços para os aeroportos das capitais dos Estados da Federação 

distantes até 350 km das cidades sedes dos mundiais e às ações integrantes do Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC); e o Ato Olímpico (Lei Federal 12035, de 1/10/2009) e 

a Lei Geral da Copa, bem como as isenções de todo tipo às grandes empresas associadas 

à Copa FIFA 2014 e as proibições de venda de artigos “concorrentes” às marcas 

patrocinadoras durante o evento.  

2.8 Planejamento e gestão participativa 

Apesar da revisão de literatura não apresentar casos de seu emprego, a gestão participativa 

é um princípio normativo a ser considerado, dada a importância da inclusão social nas 

decisões da administração pública. Os modelos mais centralizados, sem consulta ou 

participação popular, costumam atender menos aos interesses da população local, 

privilegiando os interesses econômicos das classes dominantes. 

O planejamento turístico evoluiu ao longo dos anos de uma preocupação pela planificação 

física e por sua promoção para um enfoque mais amplo, “que consider[a] as necessidades 

das empresas, como dos próprios turistas e da comunidade receptora, de maneira que cada 

vez aumenta a preocupação em criar ações coordenadas entre o turismo e o entorno social, 

econômico e ambiental” (OMT, 2001, p. 174). Hoje, considera-se que as cidades devem ser 

pensadas para satisfazer tanto a seus moradores quanto aos turistas. Porém, como alerta 

Tyler et al. (2003), “desenvolver objetivos de turismo urbano pode levar tanto à inclusão de 

grupos de interesse por meio do estabelecimento de acordos de parceria, estendendo a 
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mera consulta para um planejamento inclusivo e colaborativo, quanto à exclusão e 

hostilidade” (Tyler et. al, 2003, p. 311). 

2.9 Grandes equipamentos turísticos 

Equipamentos urbanos são “todos os bens públicos e privados, de utilidade pública, 

destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, 

implementados mediante autorização do poder público, em espaços públicos e privados” 

(ABNT, 1986, p. 1). Os grandes equipamentos turísticos são, portanto, equipamentos 

urbanos que, devido a seu porte, impacto e variedade de serviços oferecidos atraem um 

fluxo turístico significativo, muitas vezes com um raio de abrangência que ultrapassa a 

escala local. 

Frequentemente, a implantação de grandes equipamentos, especialmente aqueles que 

servem ao turismo, tais como aeroportos, portos, rodoviárias, resorts, centros de lazer, 

feiras, catedrais, buscam atender interesses privados, orientados pelo lucro. Estes têm, 

quase sempre, sua localização determinada pela proximidade da demanda e pelo custo de 

implantação, ambos ligados ao fator financeiro.  

Essas construções – muitas vezes fascinantes e desafiadoras, além de 

atrair para si uma enorme atenção, favorável ou desfavorável – têm 

normalmente como característica concentrar, em espaços restritos, um 

grande contingente de atividades, produzindo viagens que refletem numa 

escala significativa as necessidades de infraestrutura viária e sistemas de 

transportes(Goldner; Portugal, 2003, p. 3).   

Os grandes equipamentos turísticos são, quase sempre, pólos geradores de tráfego: 

Consideram-se pólos geradores de tráfego as edificações ou instalações 

que exercem grandes atividades sobre a população, mediante a oferta de 

bens ou serviços, gerando elevado número de viagens, com substanciais 

interferências no tráfego do entorno e a necessidade de grandes espaços 

para estacionamento ou carga e descarga. (...) (São Paulo, 1979). 

Eles criam diretamente um grande fluxo de usuários, de logística de funcionamento e 

abastecimento, impactando todo o entorno imediato, os principais eixos viários, além de 

gerar especulação imobiliária e processo de gentrificação. Em Belo Horizonte, os grandes 

equipamentos turísticos têm sido implantados na área central e no vetor norte da cidade, 
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financiados ou patrocinados pelos governos estadual e federal e pela iniciativa privada, aqui 

incluídos a Igreja Católica e grupos e consórcios empresariais, relacionados às estratégias 

de venda da cidade e em especial aos megaeventos em Belo Horizonte. Os principais são a 

reforma do Estádio Magalhães Pinto, o Mineirão, a ampliação do Aeroporto Internacional, o 

Centro Cultural da Praça da Liberdade, a Cidade Administrativa, a Catedral Metropolitana, a 

“Maior Torre da America Latina”, o Hotel Golden Tulip, do empresário Roberto Justus, dentre 

outros. 

 

3. A CONSTRUÇÃO DAS PAISAGENS TURÍSTICAS NA CIDADE DE BELO 
HORIZONTE (MG) 

Belo Horizonte foi fundada em 1897 para ser capital do Estado de Minas Gerais e projetada 

para abrigar 200.000 moradores ligados à atividade administrativa e à estrutura necessária a 

esta função primeira. Durante o século XX a cidade foi sendo gradativamente ocupada: em 

suas áreas centrais, pela função residencial de elite, com alguns enclaves comerciais; em 

suas áreas mais periféricas, pelos trabalhadores de baixa remuneração e, em  seguida, pelo 

uso de apoio aos ciclos industriais regionais. A cidade iniciou, assim, sua vida econômica 

como prestadora de serviços administrativos para, em seguida, adquirir também o caráter de 

centro de distribuição de mercadorias; entre os anos 1940 e 1950, passou por um período 

de industrialização.  

Nesta época, Belo Horizonte sai na frente das demais cidades brasileiras e cria o ícone 

urbanístico, paisagístico e arquitetônico da Pampulha, com a assinatura de Oscar Niemeyer. 

Esta ação de emprego precoce de uma importante estratégia de internacionalização, até 

então inédita no Brasil, visava a transformar a localidade em símbolo de modernidade.  

Fazendo eco a processos nacionais e internacionais, Belo Horizonte vive, a partir dos anos 

de 1970, as conseqüências de dois fenômenos: a desconcentração de atividades das suas 

áreas centrais para as franjas urbanas e para outros municípios e a estagnação do 

crescimento. Hoje, a cidade apresenta seu Produto Interno Bruto (PIB) em queda, 

especialmente nos setores primário e secundário. Apresenta decréscimo do tradicional 

comércio atacadista, mas com um aumento constante e significativo da participação de 

comércio e serviços no PIB municipal. Neste cenário, vê nascer alguns nichos turísticos de 

expressão, tendo como âncora o turismo de negócios. As administrações públicas vêm 

tentando construir a imagem de cidade receptora do turismo através de algumas das 

estratégicas que analisamos anteriormente. Este processo ampliou-se a partir do início dos 

anos 1990 e, hoje, Belo Horizonte vive sob as regras impostas pelo planejamento 

8129



 

estratégico que visa ao empresariamento da cidade e sua inserção no competitivo circuito 

turístico internacional. 

Os resultados de duas pesquisas desenvolvidas no Departamento de Urbanismo da UFMG 

e coordenadas pelo primeiro autor deste artigo, “A construção das paisagens turísticas de 

Belo Horizonte” e “Observatório dos Conflitos Urbanos de Belo Horizonte” adicionam 

evidências em favor da tese de empresariamento da cidade, como se pode ver pelos dados 

e resultados apresentados a seguir. 

O material investigado e sistematizado pela pesquisa “A construção das paisagens turísticas 

em Belo Horizonte”, entre 01 de Novembro de 2011 e 30 de Fevereiro de 2013, compõe-se 

de 96 reportagens coletadas em diversos periódicos impressos e on-line, locais e nacionais. 

22% das reportagens referem-se à cidade em geral, não se restringindo a uma única região 

da cidade, enquanto os 78% restantes são distribuídos pelas regionais, conforme Quadro 1. 

Quadro 1 - Local de incidência das estratégias de construção de paisagens turísticas em Belo 

Horizonte 

 
Fonte: Laboratório de Paisagens Turísticas de Belo Horizonte, 2013. 

A maior ocorrência das estratégias turísticas em Belo Horizonte se concentra na Regional 

Pampulha, contando com 34 ocorrências, 35,42% das ocorrências catalogadas. Destacam-

se também as estratégias que atuam em várias regiões da cidade (21,88%), fato explicado 

pela decisão municipal de promover a construção de paisagens turísticas visando à Copa do 

Mundo em 2014. 

As estratégias adotadas pelo município são as mostradas no Quadro 2. 

 

LOCAL FREQUÊNCIA % VÁLIDA

Centro Sul 10 10,42%

Centro 15 15,63%

Regional Pampulha 34 35,42%

Regional Oeste 1 1,04%

Regional Leste 3 3,13%

Regional Nordeste 3 3,13%

Regional Norte 2 2,08%

Regional Metropolitana 7 7,29%

BH Geral (medida aplicada em mais de uma regional) 21 21,88%

TOTAL 96 100,00%
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Quadro 2 – Estratégias adotadas por Belo Horizonte para a construção de suas paisagens 
turísticas. 

 

Fonte: Laboratório de Paisagens Turísticas de Belo Horizonte, 2013. 

Do Quadro 2, verifica-se uma maior prevalência das intervenções na estrutura urbana, que 

apresentou frequência de 35,42% (34), seguida da intervenção patrimonial (19,79%) e 

arquitetura icônica (14,58%).  

As principais ações de melhoria urbana em Belo Horizonte são de ordem viária, sendo boa 

parte financiada por mais de um bilhão de reais da linha de investimentos do governo federal 

que tem sido chamada de PAC Mobilidade Urbana da Copa. Outra grande intervenção na 

infraestrutura urbana, que demonstra a utilização desta estratégia no empresariamento da 

cidade de Belo Horizonte foi proposta no âmbito do Plano Macroestrutural – Corredor 

Multimodal de Alta Tecnologia da RMBH, elaborado pela Jurong Consultants, de Cingapura. 

Este plano prevê uma ocupação crescente dos municípios do vetor norte da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte tendo como centro orientador o Aeroporto de Confins, dentro 

do conceito de Aeroporto-Indústria. A previsão do Plano é duplicar a capacidade atual do 

aeroporto, seja para transporte de passageiros ou carga, implantando em seu entorno 

empresas prestadoras de serviços de alta tecnologia e portos secos; tudo interligado por BRT 

e trem metropolitano. O fato do governo do Estado de Minas Gerais (e não a PBH) ter 

contratado uma empresa de Cingapura para elaborar o Plano Macroestrutural explicita não 

só as intenções de se assemelhar àquela cidade-estado mas também que o projeto 

estratégico-empresarial de governar a capital avança por toda a sua Região Metropolitana 

(formada atualmente por 34 municípios). 

As intervenções patrimoniais têm servido a um projeto de governo que pretende transformar 

a Praça da Liberdade, que desde 1897 abrigava a atividade para a qual a cidade foi erigida, 

em centro cultural.  Os edifícios ecléticos do entorno, sede das secretarias de governo e 

tombados pelos Patrimônios Estadual e Municipal, foram cedidos a grandes conglomerados, 

Local Frequência % Válida

Marketing urbano 10 10,42%

Parcerias Estratégicas 1 1,04%

Captação de Eventos 6 6,25%

Estrutura Urbana 34 35,42%

Arquitetura Icônica 14 14,58%

Intervenção Patrimonial 19 19,79%

Marcos Regulatórios 5 5,21%

Planejamento Participativo 3 3,13%

Grandes Equipamentos 4 4,17%

Total 96 100,00%
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que farão funcionar ali o “Centro Cultural Praça da Liberdade”. Na prática as intervenções 

privatizaram a Praça da Liberdade, mutilando a região central da função para qual a cidade 

foi criada e engendrando um centro de cultura elitista e excludente.  

Como parte do atual projeto neoliberal para Belo Horizonte, a arquitetura icônica volta a ser 

aplicada com todo o vigor . Está prevista a construção da Catedral Metropolitana, projetada 

por Oscar Niemeyer, em frente à Cidade Administrativa, complexo de edifícios já em 

funcionamento que abriga a administração estadual, de autoria do mesmo arquiteto. Além 

disto, um novo ícone arquitetônico está sendo pensado para a capital mineira. Trata-se do 

projeto do Complexo Andradas, proposto pelo escritório FarkasVolgyi que terá 350 m de 

altura, 500 mil metros quadrados de área edificada e custará R$2 bilhões (ou U$1 bilhão, 

valor para 2013). Incluirá arena de shows para 40 mil pessoas, 10 mil vagas de 

estacionamento, shopping center, andares comerciais e dois hotéis que ocuparão as antigas 

Torres Gêmeas, que tiveram seus ocupantes expulsos.  

4. CONCLUSÃO 

Os resultados mostrados neste artigo demonstram que Belo Horizonte utiliza-se das nove 

estratégias de construção de paisagens turísticas como arcabouço técnico-operacional do 

projeto de empresariamento em curso na cidade.Trata-se de ações que abrem novas frentes 

imobiliárias ou reabilitam áreas centrais para que a capital mineira se torne mais atraente 

aos especuladores nacionais e internacionais, sempre respaldados por peças de legislação 

polêmicas e excepcionais, contrariando leis maiores ou o Plano Diretor da cidade. 

No caso de Belo Horizonte, há um claro direcionamento das obras para o vetor norte da 

cidade, onde encontram-se as últimas glebas (várias em áreas de preservação) para a 

expansão urbana, de posse das grandes construtoras e políticos de expressão no cenário 

mineiro. Na cidade, a municipalidade e o estado, com o apoio da grande imprensa, 

desprezam as denúncias de irregularidades e abandonam as prioridades locais em favor da 

busca de inserção internacional da localidade no circuito dos destinos turísticos 

internacionais. 
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RESUMO 

Entende-se por conflito urbano todo e qualquer confronto ou litígio relativo à infraestrutura, serviços ou 

condições de vida urbanas que envolva pelo menos dois atores coletivos e/ou institucionais (inclusive o 

Estado) e se manifeste no espaço público. Assim, os conflitos urbanos, sua identificação, seu 

levantamento e sua sistematização constituem uma chave importante para a leitura das paisagens das 

cidades. A discussão dos conflitos urbanos ganhou os meios acadêmicos, particularmente no Brasil, 

onde se configurou uma rede de observação denominada Observatório de Conflitos Urbanos, sob a 

liderança do laboratório ETTERN do Instituto de Pesquisa em Planejamento Urbano- IPPUR da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro -UFRJ. Um dos braços desta rede é o Observatório de 
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Conflitos Urbanos de Belo Horizonte, criado em 2006, que tem como objetivo registrar, sistematizar, 

classificar e prover informações sobre as lutas urbanas, os movimentos sociais e as múltiplas e 

diversas manifestações da conflitualidade da cidade, através de uma base de dados georreferenciada a 

ser disponibilizada online. O presente artigo trata do percurso do Laboratório de Conflitos de Belo 

Horizonte, os trabalhos ali desenvolvidos, as suas bases conceituais, objetivos e metodologia. Procede, 

também, a uma avaliação crítica de sua produção acadêmica e uma análise dos dados produzidos, 

considerando as paisagens da cidade de Belo Horizonte (MG).  Trata-se de um trabalho cuja relevância 

ultrapassa a mera discussão acadêmica de um projeto de pesquisa, para constituir-se em um 

importante subsídio ao entendimento das relações sociais no espaço urbano da capital mineira. 

 
Palavras-chave: Conflitos Urbanos. Políticas Públicas. Belo Horizonte.  
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INTRODUÇÃO 

 

Os conflitos urbanos são todos e quaisquer confrontos ou litígios relativos à infraestrutura, 

serviços ou condições de vida urbanas, que envolvam pelo menos dois atores coletivos e/ou 

institucionais (inclusive o Estado) e se manifestem no espaço público (vias públicas, meios de 

comunicação de massa, justiça, representações frente a órgãos públicos, etc.). Eles 

configuram uma chave de leitura das paisagens urbanas e em função disso, sua discussão 

ganhou os meios acadêmicos, sendo que sua definição conceitual ainda está em processo de 

construção. 

A diversidade e a multiplicidade da cidade aparecem praticamente em estado virgem nesses 

conflitos, eles mesmos dispersos, múltiplos e diversos. Atores, objetos e objetivos de conflitos, 

temporalidades, formas, geografias, retóricas e simbologias oferecem um quadro complexo e 

diferenciado da cidade. Como e onde se manifestam os conflitos? Que reivindicações, 

anseios e frustrações emergem? De que maneira a desigualdade sócio-espacial se expõe a 

partir de informações sistemáticas?  

A cidade expõe sua desigualdade e elabora forma de enfrentá-la de inúmeras formas, como 

por meio de movimentos sociais organizados, manifestações de multidões, ações coletivas na 

justiça ou mesmo abaixo-assinados. Eis algumas das questões que o Observatório dos 

Conflitos Urbanos contribui para elucidar.  

Além de sua contribuição científica para a constituição de uma sociologia urbana da cidade, 

entendida neste caso como uma sociologia de seus conflitos urbanos, o Observatório dos 

Conflitos Urbanos oferece subsídios para os formuladores de políticas urbanas. Ademais, ele 

oferece aos próprios agentes sociais um meio de divulgação de suas lutas e um canal para a 

troca de experiências, contribuindo, desta forma para a democratização da informação sobre 

a cidade entre os citadinos.  

O projeto Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte obedece aos mesmos 

princípios metodológicos do projeto ao qual se filia, o Observatório Permanente de Conflitos 

Urbanos do Rio de Janeiro, coordenado pelos professores Carlos Vainer e Henri Acselrad, do 

ETTERN/IPPUR/UFRJ. Ambos registram, sistematizam, classificam e produzem informações 

sobre lutas urbanas, movimentos sociais e as múltiplas e diversas manifestações da 

conflituosidade da cidade, através de uma base de dados geo-referenciada.  

O projeto teve início em Belo Horizonte no mês de abril de 2006 e apresenta, até o presente 

momento, uma significativa base de dados, cujas fontes são os jornais diários de grande 

circulação de Belo Horizonte, jornais televisivos locais e o Diário Oficial do Município de Belo 

Horizonte.  
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A opção por estas fontes de dados requer compreensão de seus limites e potencialidades; 

além de seu caráter seletivo, pois é possível perceber claramente a parcialidade da imprensa 

quando trata de questões de interesse dos governos. Apesar de se reconhecer esses limites, 

o uso do jornal impresso e televisivo como fonte de pesquisa se justifica na medida em que ele 

informa, de modo sistemático, grande parte dos conflitos manifestos na cidade. Ainda, muitas 

vezes, os atores envolvidos nos conflitos procuram dar publicidade e força à sua luta a partir 

do uso de contatos em jornais. As coletas empreendidas pelos ‘Observatórios’ obviamente 

não expressam a totalidade dos conflitos que ocorrem na cidade, mas representam um 

mapeamento possível e generalizável, a partir das fontes selecionadas. 

O presente artigo apresenta a produção atual do Projeto de Pesquisa, procedendo a uma 

análise de sua evolução, desde a sua fundação até o mês de maio do presente ano (2013), 

para, desta maneira, apresentar um quadro atualizado dos conflitos urbanos de Belo 

Horizonte. Desta forma, objetiva-se: i) ter-se um quadro consistente da evolução da produção 

realizada pelo Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte; ii) avaliar criticamente as 

metodologias de coleta, registro, organização e divulgação dos dados, inclusive no que diz 

respeito ao sítio eletrônico utilizado e iii) apresentar uma avaliação crítica dos conflitos 

urbanos manifestos nas paisagens belo-horizontinas. 

Esse trabalho discute, inicialmente, a formação do Observatório de Conflitos Urbanos de Belo 

Horizonte, seus objetivos, metodologia e produção acadêmica, desde a sua fundação (item 2). 

Nesse sentido, busca identificar a sistemática de tratamento e análise dos dados até então 

adotada pelo Observatório, de forma a mantê-la em continuidade (item 3). Em seguida, 

procede a uma análise crítica da produção de dados da Pesquisa, evidenciando o seu o 

processo de coleta e tratamento. Na sequência, realiza uma análise crítica dos conflitos 

urbanos manifestos nas paisagens de Belo Horizonte, com base no rol de dados produzidos, 

desde o início da Pesquisa até junho de 2011. Finalmente, realiza uma conclusão de sua 

atividade por meio de uma análise crítica e construtiva (item 4). 

Espera-se, assim, contribuir para a discussão acadêmica dos conflitos urbanos e sua 

manifestação nas paisagens urbanas, provendo aos cientistas sociais, pesquisadores, 

administradores públicos e movimentos sociais informações que possam subsidiá-los 

positivamente em suas ações. 
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MOVIMENTOS SOCIAIS E CONFLITOS URBANOS 

A maioria dos movimentos sociais, bem como uma série de organizações não 

governamentais que agora ocupam lugar de destaque na América Latina, tem raízes nas 

desigualdades sociais atribuídas à adoção do paradigma desenvolvimentista nos anos 1960 e 

1970. Em toda a América Latina, fatores como as intervenções estrangeiras, o papel do 

estado e das elites locais, a concentração de renda, a ausência de políticas públicas sociais, a 

proletarização das comunidades rurais, e o crescimento da sub-classe urbana, entre outros, 

demandaram a organização e a luta por melhores condições de vida, tanto na cidade como no 

campo.  

Os movimentos e manifestações sociais que se materializaram nos anos 1970, de maneira 

geral, podem ser entendidos como sementes de uma nova identidade para as classes menos 

favorecidas, como símbolos de resistência à opressão, seja ela política, econômica ou social. 

Tais movimentos apoiavam e valorizavam o questionamento em relação ao estado 

centralizador e hierárquico e em relação à legitimidade do status das elites (Cardoso, 1983). 

Torres Ribeiro (apud Câmara, 2006), porém, aponta uma dupla natureza no processo de 

modernização a partir dos anos 1980: enquanto a tecnologia celebra a arquitetura icônica e os 

grandes equipamentos de uso excludente, as experiências de sobrevivência popular são 

apagadas do espaço público. A partir dos anos 1990 a experiência democrática, presente na 

organização social dos anos 1970, passa a se restringir aos momentos eleitorais. Para 

Câmara (2006): 

O espaço, que segundo a autora, apresenta as marcas da acumulação 
histórica de normas que orientaram sua formação e sua apropriação, a partir 
da modernização segmentada e seletiva do ambiente construído, “cria uma 
nova hierarquia e morfologia urbanas que “guetificam” as áreas de moradia 
das classes populares (Câmara, 2006, p. 38). 

 

Torres Ribeiro conclui que a economia se impõe à política e o mercado ao Estado. Ainda, 

acirram-se os níveis de desigualdade e concentração de renda; e, como resposta, o Estado 

adota políticas repressivas e “marqueteiras”, ‘saneando’ as cidades de suas mazelas sociais e 

escondendo o que os investidores não querem ver (Câmara, 2006). Conclui Câmara: 

É nas cidades, e nas grandes cidades em particular, que se manifestam de 
maneira mais aberta e brutal as desigualdades que marcam nossa 
sociedade. É [ali] que as múltiplas formas de violência penetram o quotidiano 
e passam a constituir elemento do próprio modo de vida na sociedade 
brasileira contemporânea. Os conflitos urbanos, em sua complexidade e 
diversidade, permitem uma leitura inovadora e original acerca das formas 
assumidas pela desigualdade e pela violência urbanas (Câmara, 2006, p. 39). 
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A compreensão da conflituosidade acerca dos problemas urbanos é fonte primária e 

abrangente para o conhecimento das múltiplas realidades urbanas em suas dinâmicas sociais 

e espacialidades. A cidade, heterogênea por definição, mostra suas fendas e seus anseios de 

maneira múltipla, através dos seus conflitos. Como ensina Vainer: 

A diversidade e multiplicidade da cidade aparecem, quase em estado virgem, 
nos conflitos, eles mesmos dispersos, múltiplos e diversos. Atores, objetos e 
objetivos de conflitos, temporalidades, formas, geografias, retóricas e 
simbologias oferecem um quadro complexo e diferenciado da cidade. Como e 
onde se manifestam os conflitos? Que reivindicações, anseios e frustrações 
emergem? De que maneira a desigualdade sócio-espacial se expõe a partir 
de informações sistemáticas? Movimentos sociais organizados e 
manifestações de multidões, ações coletivas na justiça ou abaixo-assinados, 
inúmeras são as formas através das quais a cidade expõe sua desigualdade 
e, mais do que isso, elabora as formas de enfrentá-la (Vainer, 2006) 

 

É na manifestação cotidiana dos conflitos, e não nas explosões e crises muitas vezes 

exploradas pela mídia para amanhã serem sepultadas por novo ‘furo’, que podem ser 

encontradas e lidas as dinâmicas sociais através das quais nossas sociedades criam e 

recriam a esfera pública, voz popular nos espaços livres públicos. 

BELO HORIZONTE: ESPAÇO SEGREGADO E CONFLITOS URBANOS 

Belo Horizonte foi fundada em 1897 para ser sede do Estado de Minas Gerais e projetada 

para abrigar 200.000 moradores ligados à atividade administrativa e à estrutura necessária a 

esta função. Durante o século XX, a cidade foi sendo gradativamente ocupada: em suas áreas 

centrais, pela função residencial de elite, com alguns enclaves comerciais; em suas áreas 

mais periféricas, pelos trabalhadores de baixa remuneração e, em seguida, pelo uso de apoio 

aos ciclos industriais regionais.  

A cidade iniciou, assim, sua vida econômica como prestadora de serviços administrativos 

para, em seguida, adquirir também o caráter de centro de distribuição de mercadorias. A vida 

social de Belo Horizonte foi pautada pela exclusão desde a sua fundação, quando os antigos 

moradores do arraial foram expulsos da região central para a construção da nova cidade de 

desenho republicano. Nos anos 50, a cidade passou por um período de industrialização e 

atração de população advinda do interior do estado e de estados próximos, sempre abrigando 

os mais abastados na zona central-sul e os mais pobres nas periferias leste, oeste e norte, na 

Região Metropolitana ou nas favelas incrustadas em locais ambientalmente pouco 

apropriados à ocupação.  

As décadas de 1960 a 1980 em nada alteraram o quadro de profunda segregação espacial; foi 

somente a partir da década de 1990 que se iniciou um processo de inclusão social e territorial 

mais profundo na capital mineira. O quadro, porém, ainda aponta as marcas da longa história 

de desigualdade e apresenta novas tendências de piora diante da recente mudança nos 
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quadros políticos da gestão municipal, que a partir de 2009 assume contornos claramente 

neoliberais. 

Nesse sentido, que os Índices de Desenvolvimento Humano da Fundação João Pinheiro 

(IDH-M/FJP) para as regionais de Belo Horizonte no ano 2000 são bastante díspares, 

conforme mostra a tabela 1, mesmo tendo os bolsões de pobreza estatisticamente 

computados dentro das regionais mais nobres (como a Centro-Sul). 

 

TABELA 1 – IDH-M/FJP das regionais de Belo Horizonte – ano 2000  

 

A PESQUISA DO OBSERVATÓRIO DE CONFLITOS URBANOS DE BELO 

HORIZONTE 

Quando se criou o Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte almejou-se não só 

sistematizar dados atualizados sobre os conflitos urbanos em base georreferenciada, mas 

também monitorar as demandas sociais, as sociabilidades estabelecidas, analisando assim a 

distribuição e as relações dos conflitos com os espaços livres urbanos. Além disso, 

objetivou-se subsidiar os poderes públicos municipais, e em especial o Legislativo, para a 

formulação de políticas urbanas que considerem as origens e causas dos principais conflitos 

urbanos e as demandas expressas em manifestações públicas na cidade, e disponibilizar 

para pesquisadores uma base de dados rigorosamente constituída e confiável que permita 

aprofundar estudos sobre conflitos e movimentos sociais urbanos na cidade. 

Integrando a Rede Latino Americana de Observatório de Conflitos Urbanos, o Observatório de 

Belo Horizonte, ao produzir e divulgar seus dados, contribui para o estabelecimento de 

comparações entre diferentes cidades através de referências entre os padrões diferenciados 

de conflituosidade. Além do Observatório do Rio de Janeiro, pioneiro e sede da rede, estão 

sendo ou já fora implantados observatórios nas cidades de Belo Horizonte, São Paulo, 
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Curitiba, Recife, Maceió, Fortaleza, Vitória, Buenos Aires, Santiago do Chile, Medellín 

(Colômbia) e La Paz (Bolívia). 

O propósito principal dos pesquisadores do Observatório de Conflitos urbanos de Belo 

Horizonte é permitir que pesquisadores, formuladores de políticas organizações da sociedade 

civil, jornalistas, estudantes de modo geral disponham de um retrato bastante aproximado dos 

conflitos urbanos, suas causas e motivações, agentes envolvidos, tipologia, distribuição 

espacial, demandas sociais e problemas urbanos que se encontram à sua origem. 

Metodologia  

O Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte segue, em linhas gerais, os mesmo 

princípios metodológicos do Observatório Permanente de Conflitos Urbanos do Rio de 

Janeiro. O projeto piloto, Mapa dos Conflitos Urbanos do Rio de Janeiro, compilou dados de 

conflitos focalizando o período 1993-2002, tendo como fonte os jornais diários de grande 

circulação e pesquisa relativa aos inquéritos e ações propostas ao Ministério Público (MP) 

estadual ou propostas pelo próprio MP, nas suas promotorias de meio ambiente e cidadania. 

Registrou, sistematizou, classificou e produziu informações sobre lutas urbanas, movimentos 

sociais e as múltiplas e diversas manifestações da conflituosidade da cidade, através de uma 

base de dados. 

A cada conflito identificado corresponde uma ficha digital com um relato sintético, contendo, 

pelo menos, as seguintes informações: cronologia, localização/área de abrangência; número 

de envolvidos e fonte (no caso de manifestações públicas); agentes coletivos e organizações 

sociais envolvidos; órgãos governamentais envolvidos; objeto do conflito, reivindicações e 

respostas; expressões jurídicas do conflito e outras informações relevantes; além das formas 

de manifestação do conflito. No caso de Belo Horizonte, as fontes utilizadas para a coleta de 

dados são os jornais Estado de Minas, O Tempo e o Hoje em Dia, os jornais televisivos locais 

“MGTV” e “Jornal da Alterosa”, e o Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, onde são 

publicadas todas as pautas pertinentes às reuniões dos conselhos populares, palco 

privilegiado de manifestação de conflitos e demandas dos cidadãos da capital mineira. Em 

Belo Horizonte, além da criação das fichas digitais que alimentam a base georeferenciada e 

permitem análises qualitativas, os dados são periodicamente transferidos a um banco de 

dados, cuja manipulação é feita através do programa SPSS 16.0. Este programa, além do 

armazenamento, permite a produção de tabelas quantitativas e comparativas, contribuindo 

para a exatidão das informações e facilitando as análises dos conflitos registrados. 

Os conflitos urbanos registrados pelo Observatório são classificados conforme as seguintes 

variáveis: objeto do conflito, forma de manifestação do conflito e agentes envolvidos (coletivo 

mobilizado e instituição reclamada). Os conflitos também foram classificados segundo sua 
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localização, data de ocorrência e fonte de pesquisa que possibilitou o registro. A separação 

entre local do conflito (local de origem ou ao qual se refere o conflito) e local da manifestação 

(local onde foi realizado o evento ou ação coletiva que expressa a existência do conflito) 

permite melhor descrever a espacialidade dos conflitos e possibilita comparações entre os 

eventos conflituosos de cada bairro. Do mesmo modo, a identificação dos locais de origem ou 

aos quais se referem os conflitos permite a análise das demandas e necessidades da 

população em cada localidade da cidade. Cada ficha relativa a um evento conflituoso 

apresenta ainda os apoios recebidos pelo coletivo mobilizado e uma descrição pormenorizada 

do evento. 

Análise crítica da coleta e registro de dados dos conflitos urbanos 

A coleta de dados ocorre desde abril de 2006, iniciando-se pelos jornais escritos e eletrônicos, 

passando, em seguida a contemplar, também, os jornais das televisões locais e o Diário 

Oficial do Município de Belo Horizonte (Os jornais escritos eram: Estado de Minas, Hoje em 

Dia, Diário da Tarde e O Tempo; os jornais televisivos: “MGTV” e “Jornal da Alterosa”; e o 

Diário Oficial do Município de Belo Horizonte). A partir de Agosto de 2009 os jornais Hoje em 

Dia e Diário da Tarde foram excluídos das fontes de consulta e a coleta de dados passou a ser 

somente online, o que se mantém atualmente. Utiliza-se do portal O Tempo online, do portal 

UAI - Estado de Minas, do Portal PBH (DOM – Diário Oficial do Município), do portal 

globominas.com - MGTV e do portal Alterosa. 

A utilização dos jornais eletrônicos como fonte de dados se justifica pela interatividade que 

oferecem pela atualização constante das notícias, que ocorrem de hora em hora ou em 

períodos inferiores de tempo. Em algumas ocasiões, entretanto, os sítios eletrônicos podem 

dificultar o andamento eficiente da pesquisa, como quando não permitem o acesso às notícias 

mais antigas ou quando não são atualizados com rapidez.  

Em 2009 iniciou-se uma coleta de dados retroativa, recuperando, por meio de pesquisa direta 

nos arquivos dos jornais de grande circulação da cidade, os dados de conflitos do período de 

abril de 2007 a março de 2008. Em 2010 foi realizado o processo de recuperar os dados de 

abril de 2006 a abril de 2007. E em 2012, semelhante processo foi realizado na recuperação 

dos dados de março a outubro do ano em questão. 

Esta pesquisa retroativa, iniciada em fevereiro de 2010, por um bolsista do curso de Ciências 

Sociais da UFMG, foi realizada na sedes de três grandes jornais de BH: Hoje em Dia, Estado 

de Minas e O Tempo e teve como resultado a coleta, classificação, registro e divulgação de 

132 conflitos. 

Durante o período de busca retroativa de dados, avaliou-se que o jornal Hoje em Dia 

apresentou um rendimento diário melhor pelo fato de seu acervo de pesquisa permanecer 
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aberto diariamente e por um período de tempo superior em relação aos outros dois jornais. No 

jornal O Tempo a pesquisa também foi feita através de acesso direto ao acervo de notícias, 

porém com visitas mensalmente agendadas; e no caso do Estado de Minas a pesquisa foi 

feita por meio de slides, num processo mais vagaroso e minucioso. De modo geral, o 

levantamento de antigos conflitos se deu de forma satisfatória, uma vez que as fontes de 

notícias foram de fácil acesso para a realização da pesquisa. Vedou-se, apenas, a utilização 

de máquinas fotográficas e notebooks. A principal dificuldade encontrada na realização da 

pesquisa retroativa foi a ausência de alguns exemplares de jornais, provavelmente perdidos 

no processo de arquivamento. 

A partir de outubro de 2012, bolsistas do curso de arquitetura e urbanismo realizaram a 

recuperação dos dados do período entre março e outubro de 2012 e passaram a atualizar a 

coleta e catalogação dos conflitos a partir desse mês. Seguindo a metodologia, a busca pelos 

conflitos foi realizada em cinco fontes principais, em suas versões eletrônicas: o jornal Estado 

de Minas, jornal O Tempo, Jornal da Alterosa, Jornal MGTV a partir do portal globo.com e 

Diário Oficial do Município. O jornal Hoje em Dia, por não disponibilizar arquivos antigos 

online, foi consultado apenas em algumas ocasiões, quando a notícia se referia ao dia de 

acesso ao site.  

O período de recuperação dos dados durou três meses, sendo finalizado em dezembro de 

2012. Simultaneamente, desde outubro de 2012, a pesquisa passou a ser realizada uma vez, 

no início do mês, coletando as notícias do mês anterior. Após a pesquisa em cada fonte, as 

notícias selecionadas são verificadas, classificadas de acordo com as categorias 

consideradas na pesquisa e catalogadas no programa SPSS e no site do Observatório de 

Conflitos Urbanos, onde são preenchidas fichas cadastrais para cada conflito.  

Verificou-se no período em questão que a versão online do jornal Estado de Minas possui fácil 

acesso e consulta, além de ser uma fonte que registra grande parte dos conflitos (poucas 

vezes foram encontrados registros em outras fontes que não haviam sido noticiados por esse 

jornal). Outro ponto a ser destacado no jornal Estado de Minas é seu espaço para buscas, que 

permite um controle da busca em relação à data ou período de tempo que o pesquisador 

procura. Os jornais MGTV e Alterosa são televisivos e, desse modo, publicam muitas notícias 

voltadas ao entretenimento dos espectadores. Isso faz com que, a cada mês, o volume de 

notícias arquivadas seja muito grande, resultando em um processo mais lento de 

levantamento de conflitos nessas fontes. O sítio eletrônico Hoje em Dia passou por uma 

reformulação e não mais disponibiliza arquivos antigos para a pesquisa. Como não há o 

acesso a notícias antigas, essa fonte passou a ser menos consultada. O Diário Oficial do 

Município registra, basicamente, aqueles conflitos que resultaram em algum tipo de diálogo 

entre poder público e movimento social. Isso pode ser explicado por esse ser um portal oficial 
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de comunicação da Prefeitura de Belo Horizonte. Como esse diálogo acontece apenas em 

casos específicos, muitos conflitos e manifestações encontrados nos outros periódicos não 

são registrados por essa fonte. 

A dificuldade encontrada durante esse período de recuperação resume-se na falta de  

disponibilidade de arquivos online por certas fontes. Assumiu-se, então, o risco de deixar de 

catalogar algum conflito. 

Até a data de 30 de maio de 2013, foram coletados e registrados pela Pesquisa Observatório 

de Conflitos Urbanos de Belo Horizontes, 556 conflitos, referindo-se ao período 01.04.2006 a 

30.05.2013. 

Análise crítica dos conflitos urbanos manifestos nas paisagens de Belo 

Horizonte 

Dos 556 conflitos registrados entre 01 de Abril de 2006 e 30 de Maio de 2013 pelo 

Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte, 40,6% se referem à cidade em geral, 

não se restringindo a um foco geográfico como local do conflito (totalizando 226 conflitos), 

enquanto os 59,4% restantes são distribuídos pelas regionais, conforme tabela 2. 

Tabela 2- Local de origem dos conflitos- BH 

 

Fonte: Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte, 2013.  

Observa-se que a Regional Centro-Sul (soma do centro com outros bairros da região mais 

privilegiada da cidade), de maior IDH-M no ano 2000 (0,914 contra uma média municipal de 

0,839), é a que se apresenta como maior geradora de conflitos, totalizando 11,7%.  

Frequência Porcentagem válida

Cidade toda 226 40,6

Centro 42 7,6

Regional Barreiro 27 4,9

Regional Centro-Sul 65 11,7

Regional Leste 36 6,5

Regional Nordeste 28 5,0

Regional Noroeste 29 5,2

Regional Norte 22 4,0

Regional Oeste 35 6,3

Regional Pampulha 30 5,4

Regional Venda Nova 16 2,9

Total 556 100,0

Local do conflito
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Em relação à forma das manifestações, aquelas realizadas nos espaços livres públicos 

somam 63,4%: 21%  dos conflitos tiveram como forma de luta a passeata, 22,1% a 

manifestação em praça pública, 16% o fechamento de vias e 4,3% as manifestações sobre 

rodas, conforme Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Forma das manifestações 

 

Fonte: Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte, 2013. 

Já em relação ao local da manifestação, 16,7% se distribuem na cidade como um todo, como 

se observa na Tabela 4. Entre os localizados geograficamente, destaca-se a região central, 

que foi palco de 128,8% dos conflitos registrados e a regional Centro-Sul, na qual ocorreram 

16,2% das manifestações relacionadas aos conflitos catalogados. Deve-se ressaltar que, em 

muitos casos, a escolha dessas regionais como local de manifestação é justificada pelo maior 

impacto e visibilidade que as lutas ganham por parte da população em geral, do poder público 

e da imprensa, principalmente quando ocorre algum tipo de alteração no trânsito ou quando a 

manifestação acontece em praças ou outros espaços públicos. 

Observa-se que as manifestações que ocorrem na região central da cidade são, geralmente, 

aquelas que envolvem coletivos mobilizados mais abrangentes ou conflitos que envolvem a 

cidade como um todo ou abrangem mais de uma regional. Quando a questão geradora de 

conflito é muito pontual, há uma tendência para que as manifestações tomem lugar na mesma 

regional de origem do conflito, havendo assim uma forte e positiva correlação entre o local do 

conflito e o local de manifestação. 

Frequência

Porcentagem 

válida

Judicial 27 4,9

Denúncia pública via meio comunicação de massa 22 4,0

Denúncia pública via Ministério Público 9 1,6

Manifestação em praça pública 123 22,1

Passeata 117 21,0

Fechamento de vias públicas 89 16,0

Depredação 10 1,8

Ocupação de prédios ou terrenos 19 3,4

Carreatas ou manifestações sobre rodas 24 4,3

Abaixo-assinado, cartas ou solicitações 34 6,1

Paralisação e greve 19 3,4

Outros 63 11,3

Total 556 100,0

Formaluta
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Tabela 4 – Local das manifestações – BH 

 

Fonte: Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte,2013. 

A partir das tabelas 5 e 6, conclui-se que a maior parte das questões conflituosas refere-se às 

políticas públicas de gestão do território, sendo que em 41,7% dos conflitos, a instituição 

reclamada foi o governo municipal. A mobilidade urbana, com conflitos relacionados ao 

transporte, ao trânsito e à circulação foram os principais objetos conflituosos nos últimos anos. 

Outros dois objetos que se destacaram foram a segurança pública, na cidade como um todo, 

em reinvindicações onde as instituições reclamadas são, principalmente, o governo municipal 

e a polícia militar, e as questões conflituosas relacionadas à moradia, com a participação ativa 

de movimentos sociais e movimentos de moradia não só nacionais, como também locais, 

como o MLB (Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas).  

As questões conflituosas relacionadas à moradia ganham mais espaço com as atuais 

remoções forçadas para obras de melhoria e criação de infraestrutura na cidade, como a 

construção da linha de BRT, de viadutos ou a duplicação ou expansão de vias que levam a 

importantes equipamentos, como é o caso do Aeroporto Internacional de Confins. Este é um 

movimento que ganha, assim, cada vez mais visibilidade.  

As questões conflituosas relacionadas à saúde (6,3%) e educação (7%) envolvem a 

sociedade como um todo e ultrapassam as reivindicações por melhorias nesses setores, 

reivindicando  melhores condições de trabalho, respeito ao trabalhador e a contratação de 

mais profissionais. 

Frequência Porcentagem válida

Cidade toda 93 16,7

Centro 160 28,8

Regional Barreiro 21 3,8

Regional Centro-Sul 90 16,2

Regional Leste 46 8,3

Regional Nordeste 25 4,5

Regional Noroeste 26 4,7

Regional Norte 18 3,2

Regional Oeste 34 6,1

Regional Pampulha 29 5,2

Regional Venda Nova 14 2,5

Total 556 100,0

Localmanifestacao
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Conflitos que envolvem questões ambientais correspondem a 8,5% e dizem respeito, em sua 

maioria, à recuperação e à preservação de rios, lagoas, parques, jardins e florestas. Em 

alguns casos essas questões somam-se aos problemas na infraestrutura e saneamento 

básico. 

Patrimônio cultural e acesso e uso do espaço público são questões que vêm ganhando cada 

vez mais destaque e os movimentos sociais envolvidos nessa luta crescem bastante. 

Percebe-se que a forma de luta escolhida por esses movimentos busca ser criativa, com 

projetos e apresentações culturais, e tomam lugar nos espaços onde o conflito tem origem. 

Surgem assim, projetos como o movimento Fica Ficus e a Praia da Estação que realizam atos 

como piqueniques e eventos de ocupação criativa do espaço público, ganhando bastante 

visibilidade e conseguindo o apoio de populares, estudantes e artistas, por exemplo. 

Tabela 5 – Objeto do conflito - BH 

 

Fonte: Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte,2013. 

Tabela 6- Instituição reclamada- BH 

Frequência Porcentagem válida

Energia e gás 4 ,7

Transporte, trânsito e circulação 107 19,2

Saúde 35 6,3

Educação 39 7,0

Acesso e uso do espaço público 32 5,8

Rios, lagoas e praias 8 1,4

Parques, jardins e florestas 21 3,8

Lixo e resíduos 7 1,3

Água, esgoto e drenagem 11 2,0

Legislação urbana 12 2,2

Moradia 58 10,4

Segurança Pública 72 12,9

Vizinhança 20 3,6

Espaço sonoro e visual 2 ,4

Patrimônio Cultural 15 2,7

Outros 113 20,3

Total 556 100,0

Objetoconflito
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Fonte: Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte,2013. 

Os movimentos que fazem alguma reclamação à sociedade como um todo totalizam 10,3% e 

são, em sua maioria, aqueles que buscam a conscientização da sociedade em questões 

relacionadas à mobilidade urbana (trânsito, transporte e circulação), à questões ambientais, à 

saúde e à direitos humanos. 

Empresas e pessoas físicas, 9,9% dos registros, são reclamadas quando tomam alguma 

decisão ou ação que resulte em abuso de poder por suas partes ou em privação ou prejuízo 

de direitos dos cidadãos.  

Quanto ao coletivo mobilizado, conforme Tabela 7, 27% dos conflitos foram organizados por 

moradores ou vizinhos; seguidos por estudantes, com 12,6% dos casos, os profissionais de 

uma mesma área (12,1%) e grupos de amigos ou parentes (7,4%).  

 

 

 

 

 

 

 

 

Frequência Porcentagem válida

Governo Municipal 232 41,7

Governo Estadual 69 12,4

Governo Federal 64 11,5

Polícia Militar 31 5,6

Polícia Civil 2 ,4

Corpo de Bombeiros 1 ,2

Poder Judiciário 8 1,4

Poder Legislativo 8 1,4

Companhia de água 1 ,2

Empresa de ônibus 5 ,9

Empresa privada 40 7,2

Pessoa física 5 ,9

Sociedade como um todo 57 10,3

Companhia de luz 4 ,7

Outros 29 5,2

Total 556 100,0

Instituicao reclamada
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Tabela 7- Coletivo Mobilizado - BH 

 

Fonte: Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte, 2013. 

Assim, vê-se que a moda (maior número de ocorrências) das manifestações conflituosas é 

oriunda na região central da cidade em virtude desta região concentrar equipamentos e 

serviços municipais e demanda melhores políticas de gestão do território. Outra forma de 

manifestação dominante é aquela feita por moradores e vizinhos, com fechamento de vias, 

cujas reivindicações estão relacionadas com a segurança pública, transportes e trânsito nas 

áreas periféricas da cidade.   

CONCLUSÃO 

O artigo discutiu como a cidade de Belo Horizonte, estruturada na desigualdade dos espaços 

públicos, se presta a locus de manifestações conflituosas em sua região mais nobre, mais 

aquinhoada por investimentos em infraestrutura e serviços. Com base nos conflitos 

levantados, nota-se que as formas de manifestação, seus objetos, os coletivos mobilizados, 

os agentes reclamados e o local de origem do conflito apresentam, normalmente, forte relação 

com os locais de manifestação. O estudo aponta que as manifestações  elegem as áreas da 

região centro-sul da cidade como arena para tornar visível as reivindicações, que, por sua vez, 

não tem os seus espaços livres planejados para abrigar adequadamente tais eventos.  

Belo Horizonte possui como objeto de conflito mais reclamado a questão dos transportes, 

trânsito e circulação. Da análise dos dados do Observatório de Belo Horizonte pode-se inferir, 

também, que as diferenças sociais se refletem na forma de manifestação dos conflitos. 

Frequência Porcentagem válida

Sindicatos e associações profissionais 29 5,2

ONG 5 ,9

Associações de moradores 29 5,2

Movimento de moradia e sem-teto 38 6,8

Outros movimentos sociais 44 7,9

Estudantes 70 12,6

Camelôs, feirantes e artesãos 17 3,1

Profissionais da mesma área 67 12,1

Grupo de amigos e/ou parentes 41 7,4

Detentos e/ou familiares 1 ,2

Entidades ambientais 10 1,8

Moradores ou vizinhos 152 27,3

Outros 53 9,5

Total 556 100,0

Coletivomobilizado
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O Projeto de Pesquisa Observatório de Conflitos Urbanos de Belo Horizonte possui uma 

ampla base de dados sobre conflitos urbanos na cidade de Belo Horizonte, constituindo-se, 

desta forma em  significativa fonte de consulta sobre relações sociais que se expressam nas 

paisagens da cidade. Tal material está disponível a toda a comunidade acadêmica e aos 

formuladores e gestores de políticas públicas. 
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RESUMO 

Abordar a formação de professores a partir de objetivos meramente instrumentais tem reduzido o 
alcance dos saberes e estratégias escolares em graus muito aquém de suas possibilidades efetivas. 
Pela sua natureza prática, torna-se necessário reconhecer que em se tratando de educadores de 
formação humana, vida e formação se entrecruzam dando sentidos ao ofício de ensinar. A partir dessa 
compreensão, os estudos de narrativas autobiográficas têm sido utilizados por diversas áreas das 
ciências humanas e sociais, contribuído no sentido de que as novas disposições culturais 
oportunizadas, no caso da formação de professores, pela vivência universitária sejam capazes de 
possibilitar aos narradores, um olhar sobre si. Tais disposições ao serem internalizadas integram-se ao 
habitus professoral, aportado nas contribuições de Bourdieu (1983) sobre habitus e Thompson (1981); 
Benjamim (1987) sobre a noção de experiência. Trata-se de uma investigação-ação realizada sobre 
formação de professores e autobiografias, desenvolvida com ingressantes das licenciaturas em 
história, pedagogia e letras na disciplina Sociedade, Cultura e Educação. Este estudo objetiva 
evidenciar o potencial investigativo e formativo das narrativas (auto) biográficas em ciências sociais e 
humanas, especificamente no campo da educação. O aporte teórico apoia-se em Nóvoa (1988; 1995), 
Perrenoud (1993), Tardif (2002) e Josso (2004). Para o alcance da investigação realizou-se dois 
procedimentos: i) apresentação pessoal orientada, e, ii) auto retrato construído sob a forma escrita. 
Como resultados, percebeu-se que: i) a experiência encontra-se diretamente ligada ao habitus 
professoral construído e constituído pelos professores em formação; ii) discutir a constituição do sujeito 
a partir de si, possibilita vivenciar a complexidade da formação e a necessidade de internalizar novas 
disposições culturais na constituição de seus habitus professoral.  

Palavras-chave: Narrativas (auto) biográficas. Habitus professoral. Formação de professores.  
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1. INTRODUÇÃO 

Eu não tinha este rosto de hoje, assim calmo, assim  triste, assim magro. 

Nem estes olhos tão vazios, nem o lábio amargo.  

Eu não tinha estas mãos sem força,,tão paradas e frias e mortas. 

Eu não tinha este coração, que nem se mostra. 

Eu não dei por esta mudança, tão simples, tão certa, tão fácil: 

Em que espelho ficou perdida A minha face? 

 

(Auto - retrato Cecília Meirelles) 

 

A literatura nacional e internacional de que trata a formação de professores como objeto de 

investigação e/ou de intervenção nos níveis de contribuição a formulação de políticas públicas 

ou mesmo construindo modelos operativos de formação; é bastante relevante e diversificada 

em termos de concepção e finalidades na constituição dos sistemas e experiências públicas 

de educação obrigatória historicamente reivindicada, legalizada, mas até o momento, negada 

para muitos.  

Os processos iniciais e continuados de Formação de Professores não podem se aprisionar 

nos limites institucionais escolares embora sejam uns de seus locus onde a práxis pedagógica 

realiza-se. Estes processos são referenciados por inúmeras relações de determinação 

/sentidos que estruturam o funcionamento dos diferentes espaços sociais e culturais 

produtores e legitimadores de saberes e práticas. Com este horizonte, o estudioso português 

contemporâneo, Antônio Nóvoa (1992; 1995; 1998), afirma que vida e formação se 

entrecruzam. 

Decorrente de minha condição de professor de uma disciplina integrante do projeto curricular 

da PUC/GOIÁS denominada Sociedade, Cultura e Educação e sempre a ministrando no 

período noturno cuja turma agrega ingressantes dos cursos/formação licenciada em História, 

Pedagogia e Letras: não perco por um único momento as palavras de Perrenoud (1983) 

quando nos alerta para não creditar aos conteúdos escolares (sempre muito extensos) uma 

importância absoluta, mas atentar-se para  as manifestações dos habitus destas pessoas que 

encontram-se em processo de formação docente.  

Depois dos alunos assistirem ao filme Entre Muros da Escola como integrante de uma 

atividade de ensino - seminário de conclusão da primeira unidade programática da disciplina e 

ter sido realizada uma primeira discussão a partir de suas abordagens pessoais e em outra 

aula, a partir de duas leitura teóricas (Vera Candau at al . Diálogos entre diferença e 

educação.In: Educação Intercultural e Cotidiano Escolar. RJ: 7 Letras, 2006, p.121-140;  

Cândido Alberto Gomes. Capítulo 3 - A escola segundo os paradigmas do consenso e do 

conflito. In:  Educação em perspectiva sociológica. 3 ed.SP: Editora E.P.U., p. 93-103) pude 

mais uma vez constatar que nem sempre novas disposições culturais se internalizam e se 
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configuram em novos habitus no sentido atribuído por Pierre Bourdieu (1983). A passagem do 

conhecimento tendo como aporte o senso comum para aproximações científicas sempre é 

muito difícil tanto em decorrência das abstrações necessárias como das certezas 

culturalmente internalizadas como habitus.  

Propus aos alunos-professores em formação que elaborassem seus autorretratos sob a forma 

de uma descrição pessoal e que não se esquecessem da dinâmica de integração ocorrida na 

primeira aula do curso em que se exploraram também os universos de lembranças sobre a 

escolarização e as perspectivas profissionais.  

Disse-lhes minha intenção de fazer uma coletânea dos autorretratos sem nenhum julgamento 

prévio condicionado, entretanto a uma prévia autorização deles. Dos cinquenta e dois alunos 

presentes e que fizeram seus autorretratos, quatro não aprovaram. Portanto os quarenta e 

oito autorretratos aqui analisados foram autorizados pelos/as seus/as autores/as. 

Nosso propósito girou em torno de identificar nos autorretratos quais eram os principais 

espaços da memória trazidos para as narrativas constituídas por lembranças reais ou 

imaginárias, sobretudo significativas. 

  

2. APORTES TEÓRICOS 

O universo teórico contemporâneo que gravita em torno da questão da 

perspectiva/procedimento metodológico denominado autobiográfico e sua pertinência nos 

estudos alusivos à formação de professores são imensos. Os aportes conceituais aqui 

trazidos são apenas alguns que aproximam com uma questão maior a ser considerada que é 

a subjetividade entendida como uma dimensão intrínseca na formação humana e por que não 

no campo da docência? 

Souza (2006, p. 16) em A arte de contar e trocar experiências: reflexões teórico metodológicas 

sobre as histórias de vida em formação, afirma que : 

 
[...] Os caminhos trilhados desde o início do século XX e os embates travados 

em diferentes campos do conhecimento têm permitido melhor compreender e 

reafirmar a abordagem biográfica e a utilização da narrativa (auto) biográfica 

como opção metodológica para a formação de professores, visto que a 

mesma possibilita inicialmente um movimento de investigação sobre o 

processo de formação e, por outro lado, possibilita, a partir das narrativas 

(auto) biográficas, entenderem os sentimentos e representações dos atores 

sociais no seu processo de formação e auto formação  

 

Os estudos de Josso (2004) na Suíça e sua obra publicada Experiências de Vida e Formação, 

em perspectiva teórica e metodológica articulados aos de Antônio Nóvoa desenvolvidos em 

Portugal; enfatizam as histórias de vida das pessoas como narrativas auto- formadoras 
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entendendo-as para além das vivências da vida cotidiana . As trajetórias de vida além das 

vivências trazem também as marcas de seus percursos que são internalizados como 

estruturantes de sua identidade cultural e social. Abordá-las como integrantes do processo de 

formação docente significa reconhecê-las como biografias educativas. Salienta que, 

[...] a pesquisa em história de vida, pode encaminhar-se para uma 

pesquisa-formação, na medida em que, para ela, uma das dimensões da 

construção da história de vida reside na elaboração de um autorretrato 

dinâmico por meio das diferentes identidades que orientaram e orientam as 

atividades da pessoa; suas opções passivas ou deliberadas; suas 

representações e suas projeções, tanto nos aspectos tangíveis como 

invisíveis para outrem, e talvez ainda não explicitados ou surgidos na 

consciência do próprio sujeito [...] por meio desse autorretrato mais ou menos 

explícito, evidenciar as posições existenciais, adotadas ao longo da vida, 

permite ao autor da narrativa tomar consciência da sua postura de sujeito e 

das ideias que conscientemente ou não, estruturam essa postura [...] (Josso, 

2004:p. 59). 

 

Pereira (1996, p.15) em sua obra A estética da professoralidade: um estudo interdisciplinar 

sobre a subjetividade do professor enfatiza: 

 
[...] A produção da subjetividade responde a uma espécie de orquestração de 

forças, visíveis e invisíveis, que compõem o mundo do sujeito. Quero dizer 

que aquilo que sou agora é uma forma que resulta de uma certa combinação 

de traços produzidos e/ou acumulados em minha vida.[...] 

 

Esta subjetividade está gritante no autorretrato de Manoel de Barros ao dizer que: “Com 

pedaços de mim eu monto um ser atônito“. 

 

3. METODOLOGIA 

Considerando-se tratar de uma investigação exploratória de natureza qualitativa com 

inspiração fenomenológica (método e pesquisa – ação) três procedimentos foram adotados:  

a) apresentação pessoal escrita e apresentada coletivamente, constando de nove 

questões: identificação pessoal (nome,moradia,idade,se trabalha ou não,até que série seus 

pais estudaram);as lembranças escolares mais significativas e as que gostaria de 

esquecer;as características pessoais como aluno/a;qual a maior virtude e defeito de um 

professor/a ; que livro escreveria e qual a expectativa com relação a universidade (cinquenta e 

seis alunos fizeram). 
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b) elaboração de um autorretrato (cinquenta e dois alunos fizeram, mas quarenta 

e oito autorizam integrar ao portfólio coletivo); 

c) realização de uma roda de conversa (quinze alunos participaram). 

Os autorretratos associados à apresentação pessoal ocorrida na primeira aula do curso foram 

abordados em uma roda de conversas com os alunos que elaboraram seus autorretratos sob 

a forma de uma narrativa.  

Torna-se importante ressaltar que estes universitários na sua maioria são trabalhadores, em 

seu primeiro semestre de universidade, estavam ainda em processo de integração neste novo 

mundo de códigos, regras, sentidos e sociabilidades inerentes ao campo acadêmico. 

Somadas a multiplicidade de informações oportunizadas pelas diferentes disciplinas, 

manifestavam-se de formas multivariadas de acordo com a situação enfrentada: muito 

tímida/resguardada/desconfiada/curiosa/perplexa.  

Num primeiro exercício de leituras dos autorretratos, conseguimos identificar (09) traços mais 

relevantes os quais nesta pesquisa são considerados conceitualmente como espaços da 

memória: 

1- o lugar da identificação pessoal,  

2 - a família como a agência socializadora mais importante na formação humana, 

3 - a religião como reforçadora dos princípios aprendidos no seio familiar, 

4 - as lembranças internalizadas acerca da vida escolar, 

5 - determinação em vencer os desafio da condição difícil de vida, tentativa de 

formar família, trabalhar; 

6 - construção /desconstrução/ reconstrução de relações matrimoniais, 

7 - identificações de virtudes e defeitos pessoais/da condição humana em 

processo de construção, 

8 - reconhecimento pessoal e familiar em estar iniciando um curso superior em 

uma universidade valorizada intelectual e profissionalmente como a PUCGOIÁS, 

9 - determinação manifestada nos projetos de vida – trabalho - estudo, apesar  das 

dificuldades , com vistas a conquistar uma situação de vida melhor. 

Embora não em absoluto nós estávamos interessados após identificar e encontrar os 

múltiplos espaços da memória, escolher dois (02) em especial: o de n. 1- o lugar da 

identificação pessoal e, o de n.4 - as lembranças internalizadas  acerca da  vida escolar. 

Assim intentávamos esboçar algumas relações educativas entre identidades - a vida escolar - 

a formação da docência cujos movimentos implicavam deslocamentos e travessias pessoais 

e intelectuais ao longo do curso e da vida. 

Acreditamos que esta pesquisa-ação ocorrida no espaço da sala de aula e em uma única 

disciplina, possa permitir considerados os limites de suas disposições, uma reflexão 
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respeitosa e educativa na perspectiva da formação de novas referências culturais e 

educacionais a serem internalizados na constituição de um significativo habitus professoral. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Quanto ao primeiro instrumento, à apresentação pessoal, suas questões mais recorrentes 

foram: 

Identificação Pessoal: dos 56 sujeitos: 61% são mulheres; 64% moram em Goiânia (12% em 

Senador Canedo, 07% em Aparecida de Goiânia, e outros 12% em municípios do entorno de 

Goiânia); 48% encontram-se na faixa – etária de 18-24 anos; 78% trabalham; 32% tem Pais 

com escolarização primária (25% com ensino fundamental). 

Característica Pessoal: 58% Esforçado/dedicado/interessado; 

21% pontual/assiduidade; 21% gostam de conversar participar da aula. 

Lembranças mais significativas da trajetória escolar: 29% referem-se às amizades; 25% 

conversar, brincar e brigar na hora do recreio; 25% história de escolarização interrompida 

pelas exigências de ter que trabalhar e só agora depois de tantos anos retornar os estudos e 

21% incentivo dos professores para levar o estudo a sério. 

Lembranças escolares que gostaria de esquecer: 29% reprovação; 27% a estrutura da escola 

e a falta de interesse da maioria dos professores; 23% o tempo perdido por ter interrompido os 

estudos–motivos de saúde e outros; 21% brigas, intrigas e desentendimentos entre meus 

colegas. 

A maior virtude de um professor/a: 32% ter capacidade para ensinar; 27% ter 

inspiração/paixão ,  amor ao educar- lecionar; 23% ser educado e compreensivo ; 18% saber 

relacionar e interagir bem com os alunos . 

O principal defeito de um professor/a: 28% falta de respeito e paciência com o aluno; 27% 

arrogância/autoritário ; 23% não saber dar aulas; 22% desorganizado , disperso e falta de 

compromisso com a disciplina e com os alunos. 

Que livro escreveriam:  32% de história pessoais; 28 % de auto ajuda;  22% de ficção  e 18% 

didático-científicos. 

Quanto ao segundo procedimento o auto-retrato, dos nove espaços da memória identificados 

nas narrativas, foram priorizados : 1º- de onde e como se apresentam e, 2º as lembranças 

escolares.  

 Foram elaborados cinqüenta e dois auto-retratos, mas quarenta e oito foram autorizados para 

integrar o portfólio coletivo e quinze que participaram da roda de conversas. 

 Aplicando uma primeira sistematização das narrativas sob a metodologia da análise do 

conteúdo (BARDIN E FRANCO) foi possível identificar o seguinte: 
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Os dois espaços da memória 

Lugar da identificação pessoal 

1- Eu, A., filho de R. e A.Nasci em 20 de maio de 1988 em T. Logo que nasci já foi 

uma vitória porque os médicos falaram a minha Mãe que não sabia como ela tinha 

engravidado de novo devido os outros médicos terem feito uma mal cesariana no nascimento 

da minha irmã. 

2 - AMC, 36 anos, solteiro, sem filhos, goiano de Goiânia, pequeno comerciante, 

acadêmico de história, leitor de livros de história e literatura, de jornais como o 

ESTADÂO.com, quero me formar e fazer mestrado em São Paulo. 

3 - Bom, para começar, meu nome é AP, tenho 18 anos, adoro minha altura, só 

que nunca me considerei bonita e muito menos atraente. Adoro ficar com minha família, 

admiro meus pais e amei o jeito que me educaram[...] 

4 - Meu nome é A. Tenho 19 anos, sou de família de cinco irmãos. Trabalho o dia 

estudo a noite [...] 

5 - Meu nome é BFN. Tenho 17 anos moro com meus pais e um irmão  

não tenho filhos, sou solteiro trabalho em uma gráfica o dia todo, adoro música de 

todos os tipos [...] 

6 - Falar de nós mesmos não é nada fácil. Mas vamos lá. Sou BFC e tenho 21 

anos. Me considero uma pessoa comunicativa e social[...] 

7 - Meu nome é B. Tenho 21 anos, moro em SC, gosto de praticas esportes 

principalmente futsal [...] 

8 - Sou heterossexual e comediante por natureza ainda que tenha escolhido rir 

mais dos outros. Opto pela reclusão pois sei como sei do meu gosto pelas drogas e álcool 

prefiro a paz do meu lar [...] 

9 - Eu CS, 38 anos, solteira co uma filha de 15 anos, parei de estudar quando 

minha filha nasceu, me vi obrigada a parar de estudar para trabalhar para sustentar minha 

filha [...] 

10 - Estou vivendo uma fase de realizações por eu ir em busca de sonhos há muito 

esquecidos.Isso só vem mostrar que jamais devemos desistir dos sonhos mesmo que os anos 

avancem [...] 

11 - Vivi a maior parte de minha vida em T. Tive uma boa educação familiar, 

sempre respeitando o próximo, família unida todos os fins de semana na infância aprendi a 

gostar de futebol sempre ia jogar com o meu pai, quando criança como única 

responsabilidade que tinha era estudar, acordava logo cedo para jogar futebol. Se deixassem 

jogava bola 24 horas, era movido por futebol [...] 

12 - Meu nome é D tenho 22 anos , moro em G.Moro com meus pais [...] 
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13 - Meu nome é D, tenho 26 anos vim de uma família que sempre teve que lutar 

para conquistar suas coisas, portanto comigo não foi diferente, comecei trabalhar mais cedo 

do que o habitual de hoje e agradeço, por isso, pois o trabalho nos faz crescer co o ser 

humano, meus pais se separaram quando eu era muito nova, então resolve morar com os 

meus avós por um tempo [...] 

14 - Meu nome é DR, tenho 24 anos e moro sozinha na cidade de BV. [...] 

15 - Tenho a grande perspectiva de seguir em frente com os meus sonhos planos, 

um deles é me formar como historiadora da PUC GOIÀS [...] 

16 - Meu nome é FBF, tenho 18 anos, moro com os meus pais e meu irmão sou 

evangélica,faço graduação em História atualmente não estou estudando [...] 

17 - Sou GMB, nasci em 22 de setembro de 1974 em S. Estado do T.Portanto 

neste ano completo 37 anos.Sou a segunda filha de S e M, que moram em I.Estado do MA. 

Em 2006 mudei para G. Tenho duas filhas, M 11 anos e M 7 anos[...] 

18 - Sou HAP, tenho 18 anos e moro com minha mãe e minha irmã em N.Trabalho 

o dia todo em um escritório de contabilidade e faço o curso de História a noite.[...]. 

19 - Sou HHLSJ, tenho 31 anos, filha de ML, tenho uma irmã que mora comigo, 

faço história e busco viver para me descobrir. Estou aqui tentando escrever um autorretrato, 

mas não sei nada sobre mim. [...] Sou imediatista, quero as coisas na hora, mas as vezes 

tenho paciência de esperar [...] Sou meio inconsequente nas atitudes [...] Tenho muito medo, 

medo de magoar, de fazer as pessoas chorar [...] Não sou organizada, sou meio encrenqueira 

demais [...]. 

20 - Meu nome é J, tenho 23 anos, gosto de músicas e filmes, sou romântica, mas 

não acredito em contos de fadas. Sou uma pessoa que chora com muita facilidade [...] Gosto 

muito de crianças e pretendo trabalhar com elas [...] 

21 - Sou JC, um cara comunicativo e que gosto de fazer amizades, tenho muita 

facilidade para me adaptar com diferenças, reconheço isso uma virtude [...] Mas como todo 

ser humano [...] sou um pouco ignorante e cabeça dura, coisa que tenho que vir mudar nesses 

4 anos que estarei me preparando para lecionar sem falar no meu mal humor [...] sou um 

negro lindo alto, forte ou gordo sei lá mas que tem um coração bom e pronto para ajudar quem 

esteja a precisar [...] 

22 - Sou a LLPM, brasileira, nascida em G no Estado de G em 04 de maio de 

1987, amanhã farei 24 anos. Sou uma pessoa alegre, porem um pouco irônica, gosto de boas 

músicas (música com conteúdo), mas também adoro assistir aos ridículos programas de TV 

domingo à tarde. Sou amiga e fiem, mas também temperamental [...] Sou filha de pais 

separados e tenho dois irmãos mais velhos, um que mora em Curitiba e outro de 31 anos que 

mora em PP- SP que irei conhecer nessa próxima semana. Sou casado como M e tenho um 

relacionamento estável [...] 
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23 - Eu, LBS. Tenho 32 anos. Sou casada e tenho 02 filhos. Nasci no Estado da B 

e moro em G, desde o ano de 1994. Tenho uma família humilde, porém muito trabalhadora [...] 

24 - Meu nome é LLCS, tenho 21 anos, sou parda,cabelos e olhos pretos.Moro em 

G desde muito tempo e gosto daqui.[...] 

25- Sou LPT. Ao longo dos meus 57 anos de vida, passei por experiências e 

situações dos mais diversos níveis [...] 

26 - Meu nome é LBS, tenho 43 anos, casada e dois filhos. Nasci em uma cidade 

do interior de G. Foi lá que passei minha infância, fui uma criança arteira, aprontei tudo que 

uma criança pudesse fazer, ia a missa todos os domingos, onde no sermão o padre dizia que 

criança que desobedece os Pais ia para o inferno e eu continuava desobedecendo [...] 

27 - KNMA. Estatura mediana, tipo físico médio, pele morena, cabelos lisos e 

castanhos, olhos castanhos [...] 

28 - Eu MCF, nasci aos 7 meses no dia 18-09-1970, na maternidade da 

SCMG.Moro em G.,casada há 22 anos, dois filhos, 21 e 19 anos[...] 

29 - Eu me chamo MAF tenho 25 anos e moro com a mamãe, papai, duas irmãs e 

um bebê lindo filho de uma das minhas irmãs, amo demais a minha família [...] 

30 - Eu tenho 19 anos, nasci em RV, Estado de G, no dia 1 de maio de 1992. Aos 

15 anos mudei para G [...]  

31 - Meu nome é NRRA, sou m., morava em SL - Ma, vim para SC-Go passar uns 

dias com a minha madrinha  acabei gostando da cidade e estou aqui há 3 anos ,hoje moro 

sozinha e tenho 22 anos [...] 

32 - Chamo-me NFO, tenho 22 anos, nasci em C., interior de G. Atualmente moro 

com os meus Pais e meus irmãos [...] 

33 - Meu nome é N, tenho 19 anos. Características físicas [...] 

34 - Amo pensar num futuro próspero, eterna idealista otimista como todo 

brasileiro que vive mesmo com tantas dificuldades, lutando, tentando fazer dos sonhos reais 

[...] 

35 - Meu nome é P natural de G, tenho 31 anos, solteira e mãe de uma menina de 

8 anos [...] 

36 - Olá, meu nome é POJ, nasci no dia 04 de outubro de 1989 na cidade de A-G. 

Sou estudante do curso de história pela PUC/GOIÁS [...] 

37 - Vontade alcançar universo.  Vida livre sem limite. Razão e fé, mas alma 

agitada. Compreender o diferente além da visão humana [...] 

38 - Meu nome é ROR, tenho 19 anos de idade. Sou sonhadora inconstante. 

Emotiva, sensível, romântica e intuitiva [...] 

39- Sou casada, mãe de três filhos e dois netos, trabalho em uma escola há quatro 

anos. Gosto muito de trabalhar lá, renovo-me a cada dia [...] 
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40 - Quem seria R ou MV como mais gosto de ser chamada .Vindo de mim,poderia 

falar só bem ,ressaltar apenas as minhas qualidades, mas sejamos mais realistas, 

principalmente quando se trata de nós [...] 

41 - Sou SZM, goiana de S, solteira, estudante de pedagogia [...] 

42 - Meu nome é TM tenho 19 anos e tenho olhos e cabelos castanhos [...] 

43- Eu T, nascida no dia 19 /08/1989 [...] atualmente moro com os meus pais [...] 

44 - Se me perguntas o que sou, eu diria em puçás linhas: sou músico, leitor e 

artista. Louco por mulheres, filmes e poesias. Mas como disse Freud,”eu” não passa de 

imaginação minha [...] 

45 - Meu nome é WFA, tenho 19 anos, moro com os meus pais numa cidade do 

interior de G [...] 

46 - Meu nome é WB, tenho 21 anos, sou de G, situada no centro-oeste brasileiro 

[...] 

47 - Chamo-me WRRV tenho 28 anos, sou casado e tenho dois filhos [...] 

48 - Chamo-me WRO, tenho 19 anos resido na cidade de S. Considero-me um 

jovem entusiasta com a vida, que tem sonhos a serem realizados, mas que vive com os pés 

no chão [...] 

Quanto ao item 1º- de onde e como se apresentam , verificou-se que 85% se 

apresentaram a partir de sua nucleação famíliar, seu nome e suas características pessoais, 

acrescentando seus sonhos e vida de lutas,decepções e esperanças.Três nos chamaram 

atenção pela forma diferente: um narciso enaltecendo “ser negro, belo e amigo” e outros dois 

referindo-se a sexualidade ”sou heterossexual... como sei do meu gosto pelas drogas e álcool 

[...]” e “ gosto de mulheres”.   

 

As lembranças internalizadas acerca da vida escolar.  

1 – A - Com uma vida simples e muito alegre eu era uma criança brincalhona que 

aos quatro anos entrei pela primeira vez numa escola para começar minha vida estudantil 

uma trajetória de sucesso e de insucesso [...] Na escola ainda na minha infância era um bom 

aluno apesar de conversar muito [...] Na adolescência veio o meu primeiro fracasso pois no 

primeiro ano do ensino médio tive uma reprovação a qual marcou e sei que ainda vai marcar 

por isso,mas posso dizer que para diminuir a perda foi um aprendizado que vou levar para o 

resto da vida [...] 

2 - A - Sempre fui um ótimo aluno estudei uma parte em escola particular e outra 

em pública além de mim, mais 3 irmãs, tivemos ótima educação, fiz até o 6º período do curso 

de Administração de Empresas mas não era o que queria, gosto mesmo de história, pois acho 

que deveria tê-lo feito antes [...]  

3 - Sempre estudei muito para chegar a um topo mais elevado [...] 
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4 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

5 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

6 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

7 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

8 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

9 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

10 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

11 - Nunca gostei de estudar, estudava para passar de ano, sempre na média não 

fui um aluno exemplar e nunca quis ser [...] 

12 - Estudei em um colégio particular até a 8ª série, mas, o ensino médio conclui 

em um Colégio estadual [...] 

13 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

14 - Como em minha família tem muitos professores, sempre tive uma grande 

admiração por este tipo de profissional. Então fui fazer magistério de 2º Grau. E já comecei a 

trabalhar como professora [...] 

15 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

16 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

17 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

18- Exerço o cargo de auxiliar de atividades educativas, estudei muito para passar 

neste concurso e fui abençoada, pois gosto muito do que faço é um desafio lidar com crianças 

[...] 

19 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

20 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

21 - Sem nenhum registro da vida escolar . 

22 - Sem nenhum registro da vida escolar . 

23 - Após passar sete anos longe dos estudos, resolvi voltar a estudar para poder 

proporcionar uma situação mais confortável à minha Mãe no futuro. Fiz então o ENEM, cuja 

nota me proporcionou esta bolsa a qual estou usufruindo e que agora,que larguei o emprego 

para me dedicar mais aos estudos e fazer jus a ela. Curso Pedagogia e escolhi este curso 

devido ao amor que tenho por crianças, pelo incrível poder que estas criaturinhas têm em 

despertar em mimo melhor e mais puro dos sentimentos e pela grande afinidade entre eu e 

elas [...] 

24 - [...] entre os obstáculos, um que estou vivenciando e que talvez seja o maior 

de minha vida é estudar, trabalhar, ser dona de casa e esposa. Mas acredito que é maior a 

minha vontade de terminar os meus estudos. Por isso estou todos os dias em sala de aula, 

chorando de saudades de meus filhos que só os vejo pela manhã ao acordarem   [ ...]  
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25 - [...] quando tenho tempo, gosto de brincar com minhas sobrinhas, pois delas 

vieram a inspiração para eu querer ser professora infantil [...]  

26 - Em 1966 fui para o seminário e depois de dois anos fui expulso pelos padres 

[...] Em 2002 [...] resolvi depois de 20 anos afastado dos bancos escolares, terminar o 2º grau. 

Foi também quando prestei e passei a cursar Administração de Empresas em gestão turística 

na FP, terminando apenas o 3º período. Em 2005, voltei aos estudos passando para o curso 

de Turismo na FL, terminando apenas o 3º período [...] para a minha felicidade a maior, há 1 

ano tomei conhecimento do vestibular social organizado pela PUCGOIÁS, onde curso hoje,o 

curso de História e pretendo além dos estudos, fazer história nesta instituição[...] 

27 - Estudei em uma escola na qual eu adorava as minhas professoras mas 

também dava muito trabalho para elas [...] 28 - Não gosto de estudar, gosto de descobrir 

coisas novas e saber como utilizar cada informação que eu recebo isso é uma forma de 

estudar, o que realmente irrita são as matérias obrigatórias [...]  

29 - Estudei até em 1988, cursando a 8ª série. Parei devido o casamento. Retomei 

os estudos em 2005 e em 2006 conclui o ensino médio por meio do EJA.mas ainda não era o 

que eu queria, eu queria ir além..Entrei num curso de magistério [...] Hoje faço Pedagogia [...] 

30 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

31 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

32 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

33 - Sempre gostei muito de estudar, gosto de ler, escreve no ano de 2010 

terminei o ensino médio e já prestei vestibular para o curso de história na PUC/GOIÁS, fiquei 

muito feliz porque passei no curso que sempre gostei [...] 

34 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

35 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

36 - Terminei o ensino médio em 1998 com muita vontade de cursar história em 

uma universidade, mas só vontade sem ação, não é nada [...] Logo que minha  filha nasceu 

,comecei a fazer o curso de história na U e depois de 1,5 ano tive que abandonar por causa de 

minha filha [...] Então prestei o ENEM e consegui uma bolsa integral para turismo , mas nunca  

desisti de terminar o curso de história [...] Em 2011, aos 31 anos, tomei uma posição e prestei 

o vestibular social da PUC para história, passei [...] espero terminar e nunca mais parar de 

estudar [...] 

37 - Gosto de estudar, ler bons livros e assistir filmes [...] 

38 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

39 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

40 - Sem nenhum registro da vida escolar . 

41- Sem nenhum registro da vida escolar . 
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42 - Sou uma pessoa de origem simples que não tive a oportunidade de cursar 

uma universidade quando mais nova. Entretanto é a segunda vez que ingresso espero 

concluir este curso e me tornar uma  educadora de qualidade [...] 

43 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

44 - No ano de 2009 conclui o magistério no IEG, foi um curso muito legal onde 

aprende muitas coisas interessantes como os profissionais muito bem qualificados [...] 

45 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

46 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

47 - Sempre gostei de estudar, mas tenho que trabalhar isso atrapalha um pouco 

para quem já está casado e pai de dois filhos. Quando apareceu uma oportunidade fiz minha 

inscrição no curso de história e estou me esforçando para tirar notas boas apesar de ter ficado  

sete anos sem estudar [...]  

48 - Sem nenhum registro da vida escolar. 

Quanto ao item 2º - as lembranças escolares, observamos que 58,5% não fizeram nenhuma 

referência a vida escolar, 13,0% declararam que sempre foram ótimos alunos e que gostam 

de estudar, 11,0% relatam os insucessos/interrupções/muitos anos longe dos estudos e agora 

celebram o retorno, 8,5% declararam que nunca gostaram de estudar. Os demais, 9% 

abarcam lembranças diversificadas. 

Participaram das duas aulas destinadas à roda de conversa, quinze alunos/as. 

A questão que orientou as discussões foi definida da seguinte forma: 

Nóvoa tem nos ensinado que vida e formação se entrecruzam, Perrenoud nos alertado para 

observarmos os habitus dos professores em formação e os estudos auto - biográficos nos 

permitem rememorarmos lembranças escolares, e novas disposições culturais estarão 

ocorrendo com possibilidades de internalização legítima ou seja autobiografia como auto - 

formação docente/identidade do modo de ser  Professor/a.De fato vida e formação se 

entrecruzam? 

Ao propor-lhes gravar as duas rodas de conversas, a maioria dos alunos preferiu que ficasse 

mais a vontade sem gravador ligado. Na condição de coordenador da dinâmica, recoloquei a 

questão orientadora e abri as inscrições para as falas.  

Fiquei muito surpreso com a liberdade e fluidez, das manifestações. Não falavam por falar! 

Muita comoção e emoção em cada palavra, em cada gesto em cada revelação. Um mosaico 

de revelações eles começaram a desenhar: 

- Emoção ao rememorar as trajetórias escolares e nesta a condição infantil;  

- As dificuldades familiares enfrentadas com a sobrevivência digna e muito 

religiosa;  

- As referências às condições de classe social; lembranças alusivas às suas 

origens de classe trabalhadora e sofrida;  
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- Os sofrimentos e humilhações pelas reprovações, castigos escolares e    

familiares;  

- Os professores desrespeitosos e autoritários, descompromissados;  

- As brigas com colegas, a precariedade das condições infraestruturais das 

escolas, a diretora autoritária, etc.  

Mas em meio de tantas dores, lembranças alegres: 

- Dos bons professores e aulas inesquecíveis de uma professora de história, outra 

de português; 

- As festas e os namoros proibidos; 

- A militância estudantil; 

- Os exemplos de professores que nunca esqueceram e que gostariam de ser 

iguais. 

Dentre tantos “achados e perdidos”, reafirmaram  que sentiam-se guerreiros/as por estarem 

na universidade , felizes e esperançosos com o curso superior até então apenas um sonho.A 

consciência necessária de que ser professor/a é uma grande responsabilidade e que precisa 

de muito estudo para preparar-se e manter-se como e em condições dignas para o exercício 

da docência.Mas ressaltam o quanto é difícil conciliar o trabalho com os estudos  e com as 

tarefas domésticas  ! 

 

5. CONCLUSÕES 

O universo significativo das lembranças escolares registradas nos três procedimentos 

(apresentação pessoal, autorretrato e roda de conversa)  reforça a preocupação de estarmos 

atentos às características e identidades dos universitários ingressantes nos cursos de 

formação de professores-licenciaturas, aportado no pressuposto educativo, que vida- trabalho 

e formação, entrecruzam-se como enfatizado anteriormente por Nóvoa (1995b). 

A universidade tem uma grande responsabilidade com este novos protagonistas da educação 

superior em especial com os cursos de licenciaturas, as novas gerações de professores para 

uma sociedade cujo projeto tem sido tão carente de princípios, valores, respeito., alteridade, 

convivência com os desiguais .  

As novas disposições culturais apresentadas e vivenciadas pelos professores em formação 

precisam ser reconhecidas por eles como legítimas para que sejam internalizadas na práxis 

formativa, na constituição de um habitus professoral que favoreça a cidadania, o 

reconhecimento e valorização profissional, a aprendizagem dos alunos, a autonomia 

intelectual e a emancipação humana.  
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Esta experiência não pode ser encerrada em si mesma. Ao ser recebida e entendida, como 

um processo inconcluso, novas iniciativas docentes devem ser impulsionadas ao longo dos 

mais sete semestres de formação universitária. 
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RESUMO 
Este artigo realiza abordagem sobre uma, entre formas de opressão que reverbera em práticas 
religiosas de matriz iconográfica yorubá. Protagonistas de poderoso império do continente africano no 
século XII, os povos yorubá sofreram profundos cortes em sua teia cultural e no conjunto de sua 
personalidade, provocados por diversos agentes. A cultura imaterial sintetizada em sua mitologia 
encerra relevância para os estudos antropológicos. Graças aos primeiros etnógrafos, fora interpretada 
por ideias equivocadas de “fetichismo”, e “selvageria”, que perduram na sociedade. A cidade de 
Salvador, segundo o Centro de Estudos Afro-Orientais (CEAO), reúne 1.165 Terreiros de Candomblé e, 
no entanto, parece invisibilizado o contingente de soteropolitanos que assume sua religiosidade. 
Empiricamente observado, o ataque à religiosidade do candomblé veiculado em emissoras de rádio e 
TV, aparelhadas a categorias evangélicas, e reproduzido em algumas instituições sociais, influenciam 
na conformação de práticas preconceituosas e discriminatórias. A representação de um mito africano, 
Yemanjá, à entrada da Colônia de pescadores (Z1), no bairro do Rio Vermelho enseja estranhamento 
quanto aos caracteres de que está revestida. A ideologização etnocêntrica persiste nas relações 
sociais da cidade de Salvador, influenciando a construção de práticas cunhadas de racismo.    
 
 

Palavras-chave: Diáspora. Iorubás. Candomblé. Racismo. Salvador. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8168



INTRODUÇÃO 

 

     Tratar da questão do feminismo remete a teorizações do campo antropológico, orientado 

pela historicização de um movimento que se tornou objeto de relevantes contribuições de 

teóricas estrangeiras, norte-americanas e latino-americanas, entre elas, algumas brasileiras. 

Entretanto, não se pode prescindir da valiosa contribuição prestada por teóricos do gênero 

masculino que, motivados por inquietações frente à condição da mulher, sobretudo da mulher 

negra, colocou relativa energia na discussão em torno desta problemática marcada por 

tensões, esperanças e conquistas. 

    O cuidado em não vitimizar protagonistas africanas que afluíram ao Brasil sob o regime 

escravocrata não invalida o reconhecimento da crueldade do processo colonizatório a que 

foram submetidos milhares de africanos e de africanas, desde o século XVII, cujas 

consequências repercutem tanto na memória, quanto nos corpos de afrodescendentes. O 

fenômeno da diáspora africana, se por um lado facultou a miscigenação e a decisiva 

participação da mulher negra na formação social do povo brasileiro, também contribuiu para 

sua exclusão, por meio dos mais distintos arranjos e estratégias. Desde as relações sociais 

estabelecidas na desigualdade entre os senhores coloniais e as escravas ao ordenamento 

jurídico brasileiro, as mulheres diaspóricas africanas tem experenciado situações de 

desvalorização afetiva, social, cultural, religiosa e econômica. Fatores que, somados, 

inspiraram e inspiram muitas lutas em busca de reconhecimento, valorização e igualdade. 

Tais lutas se manifestam em distintos espaços: ora, no campo político, através dos 

movimentos sociais; ora, através dos espaços acadêmicos; ora, através de espaços 

governamentais; outras vezes, através de organizações não governamentais (ONGs). 

     O presente trabalho objetiva: a)desenvolver a abordagem sobre uma, entre formas de 

opressão em relação às mulheres da diáspora africana no Brasil, opressão que reverbera em 

práticas religiosas de matriz iconográfica yorubana: as mulheres de candomblé; 

b)problematizar as relações sociais no Brasil, na perspectiva racialista de gênero, e como 

essas categorias constituem desafio para a academia, no sentido de maior aproximação, que 

possibilite debates e aprofundamentos teóricos; c)caracterizar o contexto discriminatório 

existente na sociedade brasileira, enquanto manifestação de racismo para com as mulheres 

de candomblé, ao tempo em que identifica as contradições internas ao próprio movimento; 

d)destacar a imagem do mito yorubá Yemanjá, situada à entrada da Colônia de pescadores 

(Z1), no bairro do Rio Vermelho, em Salvador, da Bahia. Esta última alusão questiona uma 

representação mítica oriunda da cultura negra africana, que é transmutada em forma de uma 

sereia, de fenótipos “branqueados”.   
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     Enquanto sujeito referencial universal, a Europa influenciou os mais diversos espaços da 

cultura, da literatura, da política, da religião e da economia, determinando modos de pensar e 

de viver, formatando uma moral e modelando comportamentos humanos durante muitos 

séculos. Estendeu seus domínios entre África e Ásia. Uma das estratégias, a ciência histórica, 

utilizou aparelhos ideológicos de Estado (Althusser, 1985) para estruturar o pensamento 

cientificista, que definia o que seria considerado civilização ou barbárie. Nessa lógica, de 

acordo com as formulações de cientistas sociais e antropólogos, a exemplo de Gobineau, 

Renan, Le Bon (Konder), as sociedades ditas primitivas, a-históricas(?) e iletradas constituíam 

grupamentos humanos atrasados e, portanto, objetos de escravização, no caso dos povos de 

África. Suas ideias repercutiram nas epistemologias das ciências modernas, cujo ideário de 

humanidade desprezava a importância cultural dos povos africanos e superestimava a cultura 

europeia.  Condicionados, psicológica, social e culturalmente, “aprendemos” a cultivar valores 

de orientação etnocêntrica, veiculada pelas narrativas do poder europeu. Influenciados, quase 

que, à exaustão, de um lado; e de outro, por um ordenamento político que se consolidara pelo 

expansionismo comercial e alcançara territórios africanos e trechos da Ásia, culminando com 

a conquista da América. Da historiografia africana, as formulações produzidas restringiram-se 

à transmissão folclorizada de um continente subsumido ao tráfico de africanos e sua 

escravização no Brasil do século XVI. O regime de uma diáspora, imposta e brutal, estatuiu 

uma profunda desigualdade social configuradora do que hoje se constitui universo de análise. 

Incidira sobre os grupos de mulheres um saldo histórico dos mais perversos, uma vez que 

suas presenças, ao lado de irmãos do mesmo continente, foram duramente exploradas pelos 

colonizadores. Por outro lado, demarcou territorialidades nos campos da economia, da 

política, da educação, das artes, das afetividades e, sobretudo, do simbólico, conformando 

outros sentidos de existência e de vida social.  

     Distante, ainda, do ideário de igualdade social, embora no século XXI, a sociedade 

brasileira apresenta em seus indicadores sociais, características de racismo, materializado no 

cotidiano das relações frente às mulheres de candomblé. Essas mulheres e sua religiosidade 

enfrentaram e enfrentam situações de desrespeito frontal e de constrangimento em suas 

interações sociais, cujos mecanismos de defesa e preservação resultam, muitas das vezes, 

em omissão ou autonegação pública sobre sua condição religiosa. Expressões depreciativas, 

a exemplo de “macumbeiras”, “candomblé é coisa de preto”, “manifestações do diabo”, “gente 

perigosa”, podem ser resultantes de uma herança etnocêntrica e, também, de ignorância 

acerca da iconografia dos povos iorubás no Brasil. Estruturada em um sistema de codificação 

própria e complexa, a iconografia yorubá se constitui de divindades – deuses e deusas -, as 

quais ficaram conhecidas por orixás. Mediatizada no Brasil por homens e mulheres, 

babalorixás e yalorixás, é nesta última categoria que este trabalho se concentra. Daí a 

necessidade de trazermos algumas indagações: em que ordem de coisas podemos 
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contextualizar relações sociais preconceituosas e discriminatórias, quando se trata de 

candomblé? Que elementos estão imbricados em práticas sociais dessa discriminação? 

Quais seriam as possíveis brechas deixadas até aqui pelas mulheres de candomblé? De que 

maneira os estudos feministas podem contribuir para a transformação dos antagonismos em 

curso? Que relações podemos estabelecer entre a Yemanjá, em forma de sereia 

“branqueada” da Colônia Z1 e a representação iconográfica dos antigos povos yorubás? Que 

semelhanças foram preservadas entre uma e outra representação? 

      Esta escrita se encontra referenciada por produções teóricas de estudiosas a exemplo de 

Sueli Carneiro, Jurema Werneck, Maria de Lurdes Siqueira, Sonia Beatriz, Lélia Gonzalez, 

que possibilitaram material de estudo indispensável para melhor compreensão da temática, 

de maneira a tornar possíveis outras aproximações e investiduras no campo das ciências 

sociais e, sobretudo, da educação e da antropologia.   Faz sentido revisão conceitual acerca 

de feminismo, abarcando suas interseccionalidades, proposições e imbricações entre teoria e 

práticas sociais. 

     O itinerário se desenvolve por meio de introdução; fundamentação teórica do feminismo; a 

cosmogonia yorubá; considerações sobre candomblé em Salvador, da Bahia; correlações 

entre representações míticas de Yemanjá na cidade de Salvador e tensões nas redes de 

sociabilidades de mulheres de candomblé; considerações finais, tendo como pano de fundo o 

engajamento de mulheres negras, associado ao patriarcalismo, capitalismo e globalização e 

os desafios colocados para essas mulheres, enquanto protagonistas de um legado cultural e 

cosmogônico do continente africano.  

 

1. FEMINISMO: UM CONCEITO EM MOVIMENTO 

          

     Historicamente emblemática, a figura da mulher sempre esteve em destaque, em diversos 

espaços e papéis sociais. Na metáfora da gênese da humanidade, racionalizada na 

concepção judaico-cristã, é atribuído à figura de Eva, o ato de desobediência de Adão; tal ato 

sofrera influência da serpente, como a espécie que insinuara a transgressão a Adão e, assim, 

a configuração do pecado. Em outra margem, podemos apresentar as figuras míticas de 

Maria, a mãe de Jesus, casta e pura, ou seja: destituída de pecado, e Maria Madalena, 

tomada como a figura estigmatizada da prostituta. Essas ilustrações são evocadas a título de 

parâmetros para inferirmos sobre o peso que certas narrativas assumem na construção de 

imaginários sociais que se sucedem. E no caso da mulher, tem reverberado de muitas 

maneiras em diferentes rincões do planeta. Modelos culturais de África, em algumas 

sociedades, mantém a mutilação genital feminina (MTF) como prática impeditiva do prazer 

sexual das mulheres. Em alguns países da Ásia tal prática persiste, por idênticas motivações. 

E no Oriente Médio, o uso obrigatório da burca são demonstrações do patriarcado, dominação 
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masculina, que se expressa pelo controle dos corpos femininos.  Parece ter consistido senso 

comum a ideia da mulher como disseminadora de discórdia, em geral tipificada como símbolo 

de sexualidade e erotização, fator que inspira a discussão em torno de algumas práticas 

sociais equivocadas, tanto quanto a necessidade de abordagens sociológicas que 

possibilitem reflexões sobre o gênero feminino numa sociedade plural, politizada e ancorada 

em valores de uma humanidade pró-igualitária. Pontuamos que essas práticas podem ocorrer 

dentro e fora do universo analítico de mulheres. 

     Este trabalho abarca duas dimensões: a dimensão emancipatória, portanto, política; e a 

dimensão protagonizadora e includente da categoria de mulheres, independentemente de 

credos religiosos, opções políticas, vertentes ideológicas ou orientação sexual. Portanto, 

pretende identificar, na historicidade do feminismo, vozes que se levantaram frente a 

complexas redes de dominação, recusando-se a suportar por mais tempo, as injustiças e 

exclusões em diferentes espaços das sociedades humanas. Ao enfocar a representação 

mítica de Yemanjá, pretende estabelecer uma relação entre os arquétipos desse orixá, tão 

festejado na cidade de Salvador, desde a década de 1920 e o poder feminino de que são 

portadoras as mulheres de candomblé. 

     Em sua versão clássica, o feminismo resultou de uma onda de questionamentos 

produzidos por mulheres na Europa e Estados Unidos, no início do século XIX, diante de 

práticas sociais entre homens e mulheres, baseadas no patriarcado. Motivadas por 

sentimentos e pensamentos de emancipação política, de inclusão social, de reconhecimento 

de seus desejos e aspirações, as mulheres europeias e norte-americanas evidenciaram 

insatisfações quanto às formas de sujeição à dominação masculina e das múltiplas formas de 

opressão e exclusão, a que estavam submetidas. Uma de suas representantes mais célebres, 

Simone de Beauvoir (1949), elaborou uma produção teórica, considerada à época bastante 

ousada, por desconstruir o mito da superioridade masculina. Declarara em seu livro O 

segundo sexo, que “não se nasce mulher, torna-se mulher” (citado por SARTI, 2004). Importa 

compreender que, na tensão de uma identidade sexual solidarizada, que deu origem ao 

movimento feminista, buscou-se reconhecer os recortes da pluralidade social e cultural em 

que o processo de tornar-se mulher foi circunscrito. Reconhecida a relevância das lutas 

europeias e norte-americanas, vale observar as limitações de sua pauta reivindicatória, que 

não contemplava as mulheres africanas, especificamente. No Brasil, o movimento feminista 

esteve largamente influenciado pelas experiências europeia e norte-americana. No contexto 

político dos anos 1970, a insurgência de mulheres diante de um Estado autoritário, demarcou 

um período de transformações sociais, na perspectiva de gênero, com a ruptura de “mitos”* 

relacionados à virgindade, à instituição do casamento e ao uso de armas, apenas pelos 

homens, nas lutas contra a ditadura militar (SARTI, 2004, p. 37). No período de 1970 a 1990, 

várias conquistas podem ser verificadas no âmbito do gênero feminino. Contudo, as formas de 
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opressão contra a mulher, em sua diversidade e singularidade na sociedade brasileira, 

contém marcas da violência, seja material ou simbólica. Nos dois planos se inserem as 

mulheres negras de candomblé, cuja realidade sociocultural merece investigação. 

 

2.  DIÁSPORA, CANDOMBLÉ E RACISMO NO BRASIL 

         

      A fundação da diáspora africana na América Latina e Caribe concorreu para produzir e 

reproduzir variantes que se entrecruzaram por meio de culturas, códigos linguísticos, trocas 

materiais e simbólicas, num processo histórico impregnado de tensões e de conflitos, de 

esperanças e de possibilidades, de recomeços e de superações. A escravatura, forjada pelo 

capitalismo europeu do século XVI, concorreu para o esfacelamento de grupamentos 

humanos inteiros, ao interior dos territórios africanos, capitaneado por guerras interétnicas 

repercussivas. Desses contingentes, 40% desembarcaram no Brasil, entre homens e 

mulheres (Dodson, 2001: 119, citado por Werneck, 2005). 

     Cabe um exercício de sensibilidade sociológica, por assim dizer. Imaginar um imenso 

contingente humano desgarrado de suas origens, de seu berço, de suas gentes, de suas 

visões de ver, sentir e viver o mundo. Um contingente de mulheres e de homens 

desconhecedores do idioma de seus opressores. Pessoas, indivíduos, seres humanos 

destituídos de sua própria humanidade para serem coisificados, reduzidos a mercadorias e, 

principalmente, obrigados(as) a realizar um projeto que não lhes dizia respeito: o projeto 

capitalista de então, feroz, brutal, calcado na apropriação dos corpos, no submetimento 

físico-sexual e político. No âmago do poder, o homem branco europeu, símbolo do 

patriarcado, investira toda energia para fazer valer sua sanha de dominação e expansão. 

       Para as mulheres africanas, esse regime provocara profundos golpes em sua arqueologia 

de valores, de simbolismos, de perspectivas coletivas, de exercício do poder remanescente às 

suas raízes culturais, de ligação com o sagrado. A desagregação étnica africana, gerada pela 

diáspora, abarcou os âmbitos social e político, exponenciada pela globalização política, 

econômica e cultural. Os mecanismos operados para dissipar qualquer intento de libertação 

foram urdidos desde a travessia transatlântica, quando africanos e africanas tiveram que 

conviver e se relacionar. Apesar dos levantes, da fundação de quilombos, das fugas e das 

mortes, tentativas reiteradas de retorno à terra de origem, a África se tornara uma metáfora 

dos sonhos, um sonho inatingível, uma mulher de pé e disposta a resistir diante da 

ideologização patriarcal, capitalista, etnocêntrica.  

       As tentativas de recuperação, do que fora possível de culturas originais, culminaram em 

rearranjos de organização e ação política, performatizados por lideranças femininas em 

atividades religiosas e festivas, dentro do que era permitido no ambiente. Entre as estratégias 

de resistência cultural, merece relevância a criação do candomblé, na Bahia, desde o início da 
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colonização. Enquanto bem simbólico (Bourdieu, 1984), o candomblé constitui representação 

material da força de mulheres africanas, cuja sabedoria transmitira valiosos ensinamentos à 

sociedade brasileira ao longo da história. Espaços de sociabilidades onde são exercitados 

princípios de convívio coletivo apoiado na fraternidade, na afetividade e na solidariedade. 

Sistematizado em templos e terreiros, teve que ser reelaborado segundo as condições de 

sobrevivência. A existência do candomblé no Brasil é uma demonstração da capacidade de 

luta pela preservação de um patrimônio cultural africano, mas, também, a prova viva da 

existência de culturas outras diferentes da cultura etnocêntrica. Em ambientes de terreiros são 

criados projetos sociais, educacionais e comunitários, com atuação política em bairros, onde a 

pobreza se faz mais presente. Este é o caso do Terreiro Ylê Aiyê Opô Afonjá, de Mãe Stela de 

Oxóssi na cidade de Salvador, na Bahia. Apesar da ligação ancestral da mulher com a 

mitologia africana, com uma construção cultural que precede teorizações sobre o feminismo, 

é justamente na cidade de Salvador, onde a relação com as mulheres de candomblé se 

apresenta de maneira contraditória, em que essas mulheres são procuradas nos templos de 

candomblé, mas, são “rejeitadas”, constrangidas nas relações sociais. Esse comportamento 

de dupla face parece estar associado ao legado de recusa à diferença, enquanto 

singularidade da cultura. Legado da dominação cultural etnocêntrica. Mas, não se restringe a 

este fator. Outras variáveis aportam, emprestando maior complexidade e constituindo desafio 

para uma categoria de mulheres negras de candomblé e do candomblé, enquanto 

religiosidade, que tem resistido aos impactos do capitalismo neoliberal, da globalização 

econômica e cultural. Em outra vertente, aspectos epistemológicos sobre identidade e os 

cenários geopolíticos emergentes convidam à reorientação sociopolítica diante dessas 

questões. 

     O feminismo africano contemporâneo tem sinalizado contestações ao modelo feminista 

eurocêntrico, que se expressa de forma antagônica ao mundo masculino. A produção de 

MIKELL, Gwendolyn. African feminism: Toward a new politics of representation. Feminist 

Studies, Summer, 95, Vol. 21, Issue 2, p. 404-424 (traduzido por SANTOS, 2012), descortina 

outra face do feminismo, ao apresentar sentidos e versões consistidos em uma cosmovisão 

equidistante das concepções europeias. Organizada em pilares que priorizam a 

conectividade, o equilíbrio, a reciprocidade, o compromisso (MIKELL, p. 9), o feminismo 

africano concebe a figura masculina fundamental para a solução de problemas (MIKELL, p. 7). 

Sem camuflar os males da opressão de sua sociedade, tentam superar os conflitos e tensões, 

de acordo com suas próprias perspectivas. Em seu livro, Mikell descreve idiossincrasias de 

sua sociedade, a exemplo da maneira como o homem é percebido e apreendido no meio do 

grupo, reconhecido como figura indispensável à construção social em que se situa. Esta 

versão do feminismo africano contemporâneo reitera uma peculiaridade de povos africanos 

quanto ao que possui valor simbólico para eles e para elas.  
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     No Brasil, alguns indicadores parecem aferir restrições cada vez mais radicadas em 

relação às práticas religiosas de mulheres de candomblé: o capitalismo dependente na 

América Latina com suas alterações econômicas flutuantes, que poderão impactar a 

resistência desses sujeitos sociais; a deficitária dotação material financeira; e a ausência de 

politização para produzir releituras do mundo sobre identidades. Outra estratégia de luta 

poderá ser a comunicação com outras agências e pautas reivindicatórias comuns. Na esteira 

dos movimentos feministas antirracistas, há que se incluir a pauta de mulheres negras de 

candomblé, a partir de alternativas de encontros locais, regionalizados e, gradativamente, dar 

visibilidade à sociedade em seu conjunto, na perspectiva de reconhecimento do direito à 

diferença, ao respeito, o exercício das religiosidades de sua fonte cultural mítica, à inclusão 

social, de fato. 

 

2.1 A cosmogonia yorubá na Bahia 

 

      Protagonistas de poderoso império, constituído do maior tronco linguístico africano no 

século XII, os povos yorubá deram entrada no Brasil em finais do século XVIII, conforme 

estudos de Arthur Ramos (1979), sobre as culturas negras. Embora incerto a respeito da data 

precisa da chegada dos yorubá, Ramos (1979) enuncia que a grande massa desse povo 

aportara na Bahia, onde receberam a classificação geral de nagô 1. Os povos yorubás, 

originariamente, possuem uma cultura rica e singular, quando comparada aos povos do 

hemisfério ocidental, desde sua relação com a natureza, quanto às formas de organização 

social. Os significados atribuídos ao tempo, à criação do universo, à vida e à morte, à 

fertilidade, aos fenômenos naturais, a exemplo do fogo, da água, do vento, das plantas, da 

chuva, da terra, sintetizam um código sociocultural impregnado de complexidades e de 

simbolismos. 

      A diáspora africana, se por um lado facultou a miscigenação e a decisiva participação de 

africanos e de africanas na formação social do povo brasileiro, também concorreu para sua 

exclusão, por meio de diversas estratégias. Do intenso fluxo intercultural entre europeus e 

africanos, as sobrevivências negras em solo brasileiro sofreram profundos cortes. Segundo 

Ramos (1979: 92), poucas instituições sociais dos yorubá conseguiram preservar suas 

características primordiais. O regime escravocrata impôs tremendos constrangimentos, 

obrigando-os ao remodelamento de suas práticas sociais, fator que implicou em violentas 

rupturas em sua teia cultural e no conjunto de sua personalidade.  

      Dentre as sobrevivências africanas yorubá, destacamos o candomblé, enquanto centro da 

vida religiosa daquele povo. A cosmogonia representada pelos orixás (a a palavra orixá 

significa uma divindade do panteão africano) pode ser facilmente verificada na paisagem 

urbana de Salvador: em esculturas espalhadas nos bairros do Rio Vermelho (Yemanjá), de 
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Itapuã (Yemanjá), do Dique do Tororó (esculturas de orixás em torno do dique). Nomes de 

restaurantes, nomes de bairro (Vale do Ogunjá) e produções artísticas musicais. Apesar 

dessas marcas da cultura africana, o questionamento persiste acerca dos constrangimentos 

impostos ao “povo de santo”. Comprovados por meio de variadas fontes, sobretudo 

veiculados por agentes midiáticos aparelhados a igrejas evangélicas, tais constrangimentos 

dão margem a práticas sociais reveladoras de uma forma de racismo, que, via de regra, 

compromete a assunção de si mesmas, grande contingente de mulheres praticantes de 

candomblé, assim como de suas lideranças religiosas. Tal realidade constitui paradoxo, pois, 

envolto em contradições históricas, políticas e culturais, instiga-nos a aproximações que 

possibilitem estabelecer novos diálogos no interior dos estudos sociológicos e antropológicos. 

       A imagem de uma sereia representando Yemanjá, à entrada da Colônia Z1 no bairro do 

Rio Vermelho, em Salvador, desponta equidistante do símbolo desse orixá nos antigos 

templos africanos, como se pode ver nas ilustrações abaixo. 

 

       

 Yemanjá da Colônia de Pescadores Z1 

 

 

Yemanjá dos antigos templos africanos yoruba. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

      A bandeira do feminismo fincou suas hastes nos mais distintos e distantes espaços do 

planeta. Efetivamente posta como recusa ao patriarcado e, em paralelo às tantas formas de 

opressão ao gênero feminino no mundo, ampliou seu feixe de compreensão e reconheceu os 

atravessamentos que o moldaram, aprofundando complexidades e alargando o grau de 

possibilidades de transformação do status quo vigente, quando de sua construção. Ao 

assumir as interseccionalidades de classe, de raça, de etnia, emprestara uma visão extensiva 

da problemática do feminismo, fato que permite abordagens teóricas mais compatíveis com 

as subjetividades/objetividades presentes na conjuntura de demandas intrínsecas aos seus 

dinamismos; e a pluralidade dentro do próprio movimento: lésbicas, negras, intelectuais, 

trabalhadoras, heterossexuais, indígenas, ciganas, prostitutas.  O feminismo negro e o 

movimento de mulheres precisam avançar, na perspectiva de revisão de sua agenda política 

frente aos desafios da contemporaneidade, agenda que esteja articulada para fazer frente às 

grandes redes do neoliberalismo. Reformular as estratégias de luta, sem perder as 

singularidades que o constituem, observando, conforme Werneck: 

 

nuevas perspectivas, nuevas fases y representaciones diasporicas que la 

sociedade civil recoloca al mismo tempo que pueda articular las nuevas 

identidades sin dejar su singularidade, tanto em lo que se refiere a la acción 

política de las mujeres negras como a los demás segmentos sociales y políticos 

(WERNECK, 2005). 

 

      No desenrolar da bandeira feminista, há que se incluir a questão das mulheres negras do 

candomblé, reconhecendo sua importância inestimável no passado e no presente, para a 

formação social do Brasil, na teia da diversidade cultural, no esboço de uma sociedade que 

propugne a igualdade social de fato e de direito.  

       Na ordem dos movimentos feministas antirracistas, há que registrar como denúncia a 

situação de constrangimento a que estão submetidas essas mulheres, no cotidiano de suas 

relações sociais. O universo em análise pode servir de reflexão sobre possível 

enclausuramento, e partir para ações de sua trajetória, redesenhando rotas: a partir de 

alternativas de encontros locais, regionalizados e, gradativamente, dar visibilidade à 

sociedade em seu conjunto, na perspectiva de reconhecimento do direito à diferença, ao 

respeito, ao exercício das religiosidades de sua fonte cultural mítica, à inclusão social. As 

mulheres de candomblé, investidas ou não de poder formal dentro dos terreiros, possuem 

preparação espiritual de natureza mítica e detém orientações que delimitam o candomblé 
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como espaço de poder. Elas reúnem saberes e fazeres herdados de uma filosofia e de uma 

sabedoria ancestrais, de que conhecemos num escopo bastante limitado. Contudo, tais 

poderes requerem um emprego, idealmente falando, em sintonia com propósitos de elevação 

da condição humana, face à qualidade de vida nos mais variados papéis e espaços onde se 

encontrar o indivíduo: na vida pessoal, refletida nos relacionamentos afetivos; na profissão e 

no trabalho; na vida financeira; nos projetos de vida, enfim. Conclui-se, portanto, que a 

diáspora pode se tornar campo de possibilidades para os estudos feministas e para os 

estudos antropológicos, na perspectiva de mulheres negras e de suas lutas. Sua interpretação 

no presente momento pode ser apreendida enquanto ferramenta pedagógica transformadora 

e emancipatória. 

       Somente podemos compreender sociedade igualitária se essa noção se reveste de um 

sentimento de ética, capaz de mobilizar sentidos e ressignificações, com e por meio de 

diálogos sensíveis e inteligentes com as diferenças, sobretudo culturais. Entretanto, o 

movimento de transformação depende do engajamento político, principalmente de sujeitos 

femininos vinculados ao universo em questão, ou seja, as mulheres de dentro e de fora da 

academia, interessadas em cooperar na construção da sociedade mais justa e mais fraterna. 

       Um dos procedimentos observados num terreiro de candomblé é a roda, símbolo de 

circularidade e interação das pessoas do grupo. Pois, então, que se faça girar a roda, fazendo 

circular a energia da vida nos corpos, evocando as deusas e os deuses para a dança 

compartilhada. Festejando a existência e convidando a abundância espiritual da sabedoria e a 

abundância material para todas as criaturas, indistintamente do gênero. 
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RESUMO 

A comunicação pretende apresentar narrativas museológicas sobre a ocupação indígena e 
sambaquieira no Estado do Rio de Janeiro, notadamente no Museu de Arqueologia Sambaqui da 
Tarioba em Rio das Ostras. Esta reflexão insere- se numa temática mais ampla que visa detectar 
re-significações e novas leituras sobre a presença indígena e sambaquieira no Estado do Rio de 
Janeiro, particularmente em museus fluminenses. Partimos da suposição de que ocorre atualmente um 
fenômeno de valorização de vestígios, traços e fragmentos da ocupação indígena e sambaquieira em 
território fluminense, o que parece não ter ocorrido no passado. Estes indícios levariam a supor que 
memórias antes subterrâneas estariam agora emergindo a partir da ação de agentes da memória em 
contextos locais ou regionais. Esta visão se contraporia a outra que, privilegiando o ideário de Estado 
Moderno progressista e civilizado, ocultava ou dava pouca importância à história da ocupação indígena 
e sambaquieira no território por considerá-la associada a culturas arcaicas e que pouco contribuíam ao 
desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Palavras-chave: Memória e Patrimônio. Museu de Arqueologia. Indígenas e Sambaquieiros 
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1.  APRESENTANDO A QUESTÃO 

 

O Rio de Janeiro é um estado de múltiplas faces. Percorrendo suas regiões pode-se perceber 

um imaginário amplo com diversas referências. Nos percursos que fizemos no âmbito da pesquisa 

sobre os museus do Rio (www.museusdorio.com.br), foi possível observar uma pluralidade de cenários 

e características que expressam e contam muitas histórias de um território que passou por mais de 

cinco séculos de ocupação. A região foi palco de diferentes processos de colonização desde a chegada 

dos primeiros portugueses que ali realizaram os primeiros empreendimentos econômicos visando o 

comércio de mercadorias na Europa. É bastante conhecido o fato de que passou por diferentes 

processos econômicos como o comércio do pau-brasil, do ouro que vinha das Minas Gerais, o cultivo 

do açúcar, o cultivo do café, a pecuária e a produção agrícola. Estes empreendimentos implicaram 

também em distintas formas de trabalho e relação com a mão-de-obra prioritariamente baseada no 

trabalho compulsório de nativos indígenas e, posteriormente, negros vindos da África. Também foram 

diversificados os planos de urbanização e os modelos de cidades implementados. Em outro momento 

da história, pela proximidade com a capital do Império e depois da República, esta região, que hoje é 

definida administrativamente como o Estado do Rio de Janeiro, foi alvo de rápidas e importantes 

transformações nas políticas públicas e empreendimentos econômicos e sociais. Quando os 

colonizadores chegaram à região, esta era ocupada por grupos indígenas, a maior parte do tronco tupi
1
. 

Durante o processo de colonização estes desapareceram
2
 dando lugar a novos agentes sociais. Os 

poucos grupos indígenas sobreviventes do período foram aqueles que conseguiram migrar para outras 

regiões do país, como o grupo guarani, por exemplo. Em idade ainda mais remota, viveram na região, 

principalmente nas áreas do litoral, povos sambaquieiros que foram completamente esquecidos tanto 

na memória regional quanto na historiografia oficial.  

O imaginário desta região quase sempre aparece associado a representações sobre as épocas 

áureas do ouro, do açúcar, do café, da pecuária, ou mesmo de processos de modernização que 

trouxeram pontes, trens e pavimentaram as vias públicas. Ou seja, embora a região tenha sido ocupada 

em tempos idos por diferentes grupos indígenas, a memória e a história até muito recentemente 

pareciam ter banido para sempre as referências a estes períodos e à contribuição destes grupos. Isto 

fica muito evidente quando pesquisamos os museus e monumentos do estado do Rio de Janeiro: a 

maior parte são museus-casa de personagens da história de construção do Estado-nação; museus 

ferroviários; fazendas de café; pontes criadas por engenheiros renomados; museus de arte sacra 

relacionados estritamente a expressões do catolicismo; imponentes fortes militares construídos para a 

defesa do território conquistado; museus que buscam enaltecer o progresso e as manifestações das 

ciências e das artes. Em suma, ao que tudo parecia indicar, a construção do que comumente é 

                                                           
1
 O Tronco Tupi abrange várias famílias em todo o Brasil, mas a mais extensa é a família Tupi-guarani, 

representante do Tronco Tupi no Rio de Janeiro. 
2
 Existiam duas formas de transformar os índios em escravos: a chamada “guerra justa” (consistia na invasão 

armada dos territórios indígena; estes aprisionados, tornavam-se propriedade ou eram vendidos como escravos – 
tais expedições foram realizadas em grande quantidade e escaparam ao controle oficial, o que acabou por 
exterminar grande número de indígenas, fazendo se tornar escassa a mão-de-obra); e os resgates (uma operação 
comercial realizada entre portugueses e índios, onde os portugueses davam mercadorias européias e recebiam em 
troca índios prisioneiros de tribos aliadas, que haviam sido capturados durante as guerras tribais). 
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conhecido como o “imaginário fluminense” estaria predominantemente referenciado às aquisições do 

progresso e da civilização na região. E, certas memórias e histórias estariam fadadas ao esquecimento. 

Entretanto, em nossa pesquisa sobre os museus do Rio percebemos pequenos sinais de que 

algumas mudanças estariam ocorrendo. É sobre estas mudanças que este trabalho pretende refletir. 

Aos poucos nos deparamos com algumas iniciativas de criação de museus ou monumentos ou ainda 

singelas referências sobre a ocupação indígena no estado do Rio de Janeiro. Este trabalho priorizará a 

pesquisa realizada tanto em minha dissertação de mestrado, que surgiu a partir da atuação neste 

projeto, bem como a pesquisa realizada na primeira etapa do “Museus do Rio, a qual foi realizada 

prioritariamente no interior do Estado. Ainda que estas iniciativas sejam esparsas e não correspondam 

à hegemonia das representações correntes no Estado, ao nosso ver, apontam novidades interessantes 

que veremos no decorrer deste trabalho.   

 

1. MUSEUS COM TEMÁTICA INDÍGENA NO RIO DE JANEIRO: 

BREVE MAPEAMENTO NO INTERIOR DO ESTADO 

 

No interior do Estado, onde predominam os pequenos museus, encontramos algumas 

instituições museológicas que focalizam o tema. Sem pretender fazer um inventário completo, citamos 

aqui alguns deles: Solar do Colégio em Campos dos Goitacazes, Museu de Arqueologia de Itaipú, 

Museu Arqueológico de Araruama, Museu de Arqueologia Sambaqui da Tarioba em Rio das Ostras e 

Museu Vivo do São Bento em Duque de Caxias. 

Durante a primeira etapa pesquisa sobre os museus do Rio, realizada no interior do Estado e 

parte da Região Metropolitana, tais como, Duque de Caxias e Niterói, percebemos que alguns destes 

museus começaram, a partir de determinado momento em suas trajetórias, a olhar com mais atenção e 

enfatizar a passagem e o legado dos povos indígenas no território do Rio de Janeiro. Este novo enfoque 

despertou nossa curiosidade. Estaria ocorrendo uma mudança na maneira de tratar a temática 

indígena nos museus do estado do Rio? Que mudanças seriam estas? Quais os agentes sociais 

envolvidos? Que pesquisas e que concepções de história e memória estariam embasando estas 

mudanças? 

Deste modo, neste contexto regional, encontramos na cidade de Campos dos Goitacazes
3
 

(Região Norte Fluminense), o Solar do Colégio. Este prédio foi construído pelos padres jesuítas que ali 

chegaram ainda no período colonial. Serviu de sede para uma fazenda produtora de gado e alimentos 

(arroz, feijão, milho, farinha, açúcar e aguardente). Os Jesuítas foram responsáveis por um dos 

primeiros aldeamentos indígenas com os índios goytacazes que habitavam o local. Além da utilização 

da mão de obra indígena, fizeram uso também da mão de obra de escravos vindos da África. O prédio 

é um dos mais antigos remanescentes da memória da ocupação indígena e da colonização na região. 

Ao longo de séculos, teve vários usos e testemunhou muitas transformações. O atual diretor, Carlos 

Roberto Bastos Freitas, que foi entrevistado para a pesquisa sobre os Museus do Rio, demonstra 

                                                           
3
 O Município de Campos dos Goytacazes, localizado no litoral leste do Estado do Rio de Janeiro, a 234 km de sua 

capital, é o maior município em extensão territorial do Estado, com uma área de 4.469km2.  
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grande interesse em realizar pesquisas sobre estas diferentes fases da história do prédio e, em 

particular, sobre a história dos povos indígenas e sua dizimação.  

Tombada pelo IPHAN
4
 em 1945, hoje a antiga sede da fazenda da Companhia de Jesus recebe 

o nome de Solar do Colégio. Atualmente no local, funciona também o Arquivo Público da Cidade de 

Campos, onde se encontram reunidos os documentos mais antigos do local. O professor Carlos 

Roberto vem liderando um trabalho de preservação e de pesquisa, onde o tema indígena é priorizado. 

Entretanto, o prédio encontra-se num estado muito deteriorado e com poucos apoios financeiros para o 

empreendimento de preservação e pesquisa. Mas, a riqueza do acervo e do próprio prédio como 

documento vem chamando a atenção e certamente poderá atrair pesquisadores, principalmente 

levando-se em conta a proximidade com a UENF – Universidade Estadual do Norte Fluminense. 

De acordo com Carlos Roberto, esse edifício pertence atualmente ao Governo do Estado, mas 

está sob a guarda da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) e cedido para a prefeitura 

para abrigar o Arquivo Público Municipal. Antes disso, foi iniciado um projeto que visava utilizar o 

edifício como sede da Escola Nacional de Cinema, que não foi à frente por uma série de problemas 

ocorridos na época
5
. Deste modo, o prédio permaneceu fechado sem ser finalizada a restauração na 

metade da década de 90. Em 2001, quando surgiu a possibilidade de se implantar o arquivo público a 

restauração foi finalizada sendo realizadas algumas adaptações para que o prédio pudesse funcionar 

com tal finalidade.  

No cenário do estado do Rio de Janeiro, existem ainda outros museus que remetem a 

ocupação indígena através das fontes materiais, notoriamente os achados arqueológicos encontrados 

em sambaquis, tais como restos de alimentos, ferramentas, ossadas, conchas, ostras, vestígios de 

construções e instrumentos de trabalhos. É o caso do Museu de Arqueologia de Itaipú (MAI) situado no 

município de Niterói, Museu Vivo do São Bento no município de Duque de Caxias, Museu Arqueológico 

de Araruama e Museu de Arqueologia Sambaqui da Tarioba no município de Rio das Ostras, objeto de 

pesquisa deste trabalho.  

O Museu de Arqueologia de Itaipu está localizado em Itaipu que configura uma região litorânea, 

distante do centro comercial e urbano do Município de Niterói. Segundo Alejandra Saladino (2010, p. 

235) o MAI é um exemplo entre outros museus arqueológicos que fazem parte de um processo de 

recepção e valorização do patrimônio arqueológico.  (SALADINO, 2010, p; 235) 

O MAI está localizado na margem esquerda da praia de Itaipú, espaço ocupado pela colônia de 

pescadores e por outras habitações muito próximas que contrariam disposições legais, no que se refere 

ao entorno de sítios tombados
6
. 

À direta ao MAI está o canal de Itaipu e o local dos extintos sítios arqueológicos Sambaqui de 

Camboinhas e Duna Pequena, que foram destruídos por grandes obras de urbanização da região e 

pela construção uma estrada e de um apart-hotel. Há na região ainda diversos outros sítios destruídos 

total ou parcialmente, como por exemplo, o Sítio Arqueológico do Sossego e o Sítio Arqueológico do 

                                                           
4
Imóvel tombado pelo IPHAN em 24/07/46. Código de identificação: Casa e Capela do Engenho do Colégio 

CPG-CA-009. Insc. 243, f l s 41 Livro de Tombo nº 2 

 Propriedade: Próprio Estadual cedido ao Município. 
5
 Tais problemas não foram elucidados por Carlos Roberto. 

6
 Ver Lei n º 3.924/61 
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Condomínio Ubá Itacoatiara, composto pelos remanescentes de capela e cemitério do século XVIII. 

(SALADINO, 2010, p. 238). 

O Museu ocupa uma antiga construção do século XVIII, datada de 1716. O prédio servia a uma 

instituição chamada de “Recolhimento de Santa Tereza”, dedicada a receber mulheres alijadas da 

sociedade. As primeiras chegaram em 1764 e, de acordo com a museóloga e diretora do MAI, Maria de 

Simone Ferreira, “essas mulheres pagavam algum tipo de culpa, seja por questões amorosas, gravidez 

indesejada, famílias que iam viajar ou ainda, eram prostitutas. A prática de se criar espaços para 

mulheres era muito comum durante este período” (Museus do Rio, 2010, mimeo). O “Recolhimento” 

funcionou até as primeiras décadas do século XIX, período marcado pelo processo de decadência de 

sua função original e acabou se tornando um asilo para menores. Em 1830, o prédio foi abandonado, 

fato que gerou sua degradação até tornar-se uma ruína. No início do século XX, os moradores da 

colônia de pescadores de Itaipu passaram a habitar o espaço construindo pequenas casas e, utilizando 

o local para tingimento de suas redes de pesca. O pedido de tombamento do local ocorreu em 1940 e 

partiu da própria colônia de pescadores da região que, entendendo a importância da construção, 

enviaram “correspondências ao Governo do Estado e à então Diretoria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (DPHAN), para que o bem fosse tombado e servisse de sede à Colônia de 

pescadores” (Museus do Rio, 2010, mimeo). O processo foi finalizado em 1955, quando o prédio foi 

escrito no livro de tombo de Belas Artes e as famílias que viviam no local passaram a residir nos seus 

arredores. Apesar do prédio ter sido tombado em 1955, as obras de conservação da Capela e das 

paredes do “Recolhimento” começaram somente em 1968 quando foi iniciado o processo de criação do 

museu, idealizado pelo arquiteto Edgard Jacintho do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN). 

A partir de então, o projeto de criar um Museu de Arqueologia emergiu, considerando os sítios 

arqueológicos da região, e o material coletado por pescadores. Deste modo, o Museu foi inaugurado 

em 1977, com a coleção Hildo de Mello Ribeiro, que era um fiscal de pesca, morador de Itaipu e 

arqueólogo amador e tinha por prática coletar material proveniente da Duna Grande e dos sítios 

arqueológicos da região.  

Desde sua inauguração, o MAI passou por diversos momentos, tendo fechado suas portas em 

algumas ocasiões em decorrência de obras de readequação do espaço, falta de pessoal e de vigilância. 

O período de fechamento mais recente foi entre 2008 e 2009, quando foram executadas reformas, 

restaurações, reestruturação e criação de novas exposições, no intuito de construir uma memória local: 

do prédio histórico, da formação do acervo, da criação do museu, do contato com a colônia, da 

participação da colônia no processo de tombamento, no processo de construção do acervo entre outros 

fatores. Foram realizadas obras de restauro na Capela para que a mesma abrigasse a nova exposição 

permanente, onde atualmente é exibida a Canoa Caiçara, uma das principais peças do acervo. O MAI 

passou a integrar o conjunto dos museus do Instituto Brasileiro de Museus, após a criação deste em 

2009. A atual direção tem se preocupado em manter viva a relação da instituição com os moradores da 

região, especialmente os integrantes da colônia de pescadores, uma vez que foram eles que 

reivindicaram o tombamento e a preservação do prédio. Além disso, há um esforço em realizar 

pesquisas sobre a ocupação indígena na região e especialmente levantar maiores informações sobre 
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os povos sambaquieiros no entorno. A exposição permanente fornece algumas informações sobre 

estes povos e sobre outros grupos indígenas que ocuparam aquele território.  

O Museu Vivo do São Bento, localizado em Duque de Caxias não é especificamente um Museu 

de Arqueologia. É considerado, na verdade, um museu de percurso que transita por diversos 

momentos ao longo da história do Brasil. Desse modo, não se trata efetivamente de um espaço para a 

realização de exposições como estamos habituados a encontrar em Instituições Museais 

“convencionais”, mas também, um conjunto de construções históricas que compõem a região. “O 

percurso concebido é extremamente revelador de uma longa cronologia histórica daquela localidade 

deixando entrever marcas, vestígios e inscrições deixadas por diferentes períodos da história de 

ocupação humana na paisagem.” (NUNES, 16, 2010) 

 É possível localizar no percurso vestígios da presença de diferentes grupos que viveram no 

local entre os séculos XVII e XIX, tais como: sambaquieiros, grupos Tupinambá, ocupação lusitana e 

resistência quilombola. Quem decide visitar esse museu é recepcionado por um grupo de professores 

de História que fazem parte do Centro de Referência e Patrimônio Histórico da Cidade e do Centro de 

Pesquisa em Memória e História da Educação da Baixada Fluminense da Cidade de Duque de Caxias. 

Esse grupo de professores, especialistas em História da Baixada Fluminense, exercem grande 

influência na criação de políticas públicas na cidade, auxiliando nas pesquisas dos patrimônios 

materiais e imaterias locais, visando seus tombamentos e registros. 

Por se tratar de um museu considerado de percurso e pelo fato do local abrigar vestígios de 

diversos momentos da história não apenas da região, mas também do Estado e do país, encontra-se ao 

final do percurso um Sítio Arqueológico denominado “Sambaqui do São Bento”, um vestígio da 

ocupação de povos indígenas e sambaquianos na região.  

 

“Esses primeiros habitantes, foram mais tarde catalogados como os povos 
das conchas ou sambaquieiros, devido à característica predominante de 
acumularem os rejeitos alimentares e os restos mortais de seus 
antepassados em pilhas de conchas e ossos. Essas montanhas ricas em 
cálcio solidificaram-se com o passar de alguns milhares de anos, tendo sido 
então cobertas pelo substrato de outras eras, como areia das praias trazida 
pelo vento, matéria orgânica proveniente da decomposição dos restos de 
plantas e animais mortos. Assim constituíram alterações na paisagem e no 
relevo de boa parte da costa brasileira, antes mesmo da presença de grupos 
indígenas com padrões de organização social bem definidos que a 
arqueologia tem conhecimento, como os tupinambá e os guarani.” (NUNES, 
19, 2010) 

 

 O local do sambaqui trata-se de uma região visivelmente degradada e com construções que 

remetem a uma “favelização”, onde encontramos terrenos ocupados por um processo de especulação 

imobiliária irregular. O proprietário de grande parte do terreno em que o sítio arqueológico foi 

encontrado fazia uma nova divisão do espaço para que pudesse vendê-lo em lotes diferentes. Por sua 

vez, os compradores construíram suas residências sobrepostas ao sítio arqueológico, o que ocasionou 

o desaparecimento de grande parte. Em 2005 o grupo de professores tentou fazer com que o governo 

retirasse ou remanejasse as pessoas do local, mas não conseguiram, então, professores de diversas 

instituições públicas e privadas que visitavam as terras sugeriram criar a campanha “SOS Sambaqui do 
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São Bento”. Foi assim que conseguiram comprar dois terrenos com a contribuição financeira de 

professores, alunos e sindicatos. No entanto, ainda assim, os terrenos continuam sofrendo forte 

degradação com a ação das pessoas que vivem na vizinhança. 

A presença indígena está relatada também em diversos documentos que fazem parte do 

acervo do Instituto Histórico de Duque de Caxias além de documentos adquiridos pelos 

professores-pesquisadores os quais descobriram que muitos desses indígenas chegaram a trabalhar 

como capatazes e administradores e, documentos que comprovam a realização de diversos 

casamentos entre índios e escravos. Este museu é um exemplo de luta e força de vontade de valorizar 

a memória indígena na região, mas, principalmente, de preservar a memória, a história e o patrimônio 

local, que tenta aos poucos, conquistar seu espaço e interferir nas políticas públicas do município. 

Saindo da região metropolitana do Estado, tratando-se de vestígios arqueológicos, 

percebemos que a região das Baixadas Litorâneas possui muitas pesquisas, havendo um forte 

processo de valorização dessas memórias da ocupação indígena na região que abriga dois importantes 

museus: o Museu Aqueológico de Araruama e o Museu de Arqueologia Sambaqui da Tarioba, em Rio 

das Ostras, representantes singulares desse processo, ambos contam com o apoio das respectivas 

prefeituras locais.  

O museu que se localiza em Araruama
7
 é uma instituição municipal, fundada em abril de 2006, 

e está situada na sede da Fazenda Aurora fundada em 1862, por um português chamado Francisco 

Pereira da Costa Vieira. O prédio do Museu é tombado pelo INEPAC (Instituto Estadual do Patrimônio 

Cultural)
8
 por ser considerado um exemplar da arquitetura civil do século XIX, em estilo Neoclássico. 

Os primeiros registros da história de Araruama datam de 1615, em conseqüência da fundação da 

cidade de Cabo Frio. 

 

“As terras de Araruama integravam a sesmaria doada a Manuel Riscado, 
permanecendo, porém, despovoada por muito tempo. Foi criada, em 1799, a 
freguesia de São Sebastião de Araruama, tendo como centro a primitiva 
Matriz de São Sebastião, fundada pelos frades capuchinhos. Esta freguesia 
pertenceu ao município de Cabo Frio até 1852, quando passou a fazer parte 
do município de Saquarema emancipando-se em 1859. O declínio da 
agricultura cafeeira no Estado do Rio de Janeiro provocou profundas 
alterações na economia de Araruama. A cultura da cana-de-açúcar, que já 
existia anteriormente, teve um novo impulso. A função portuária e a produção 
salineira diversificaram a economia da cidade. Com a construção da rodovia 
RJ-106 o município de Araruama passou a atrair um elevado número de 
turistas e veranistas. A partir daí o município passou a ter outra vocação, o 
turismo, que hoje é a sua principal atividade econômica.” (INEPAC, web) 

 

O Museu localizado no km 27 da Rodovia RJ 124 apresenta dois temas principais tendo suas 

exposições divididas entre as histórias do Brasil Colonial e da ocupação indígena e sambaquieira na 

região. É dado destaque a três grupos: os povos Sambaquieiros (Saquarema), os Goitacá (Campos) e 

Tupinambá (Araruama). São poucos os objetos expostos, visto que, parte dos vestígios encontrados 

nos sítios arqueol[ogicos existentes na região tem como destino o Museu Nacional. Nas exposições do 

                                                           
7
 As informações aqui relatadas são provenientes de entrevista com a funcionária do museu Simone Berada, em 

abril de 2009. 
8
 Tombamento provisório de 14/08/2001. Processo nº E-18/000.251/2000 
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Museu em Araruama, encontramos quadros explicativos, com fotos dos objetos e dos grupos 

indígenas, além das escavações realizadas nos sítios arqueológicos da região. O Museu faz parte de 

um Projeto de Turismo Cultural que não termina no museu, continua em Morro Grande no 2º Distrito, 

local onde são realizadas as escavações e pesquisas arqueológicas. 

Toda a área foi adquirida pelo Governo Municipal que instalou o complexo Cultural e 

Educacional Leonel de Moura Brizola composto por uma unidade de ensino de tempo integral, uma 

capela e o museu. É um complexo que faz parte da Prefeitura de Araruama. Tem uma Escola Municipal 

que funciona em horário Integral, possui aproximadamente 300 alunos do pré-escolar ao 9º ano do 

Ensino Fundamental I. Na Escola Municipal Honorino Coutinho foi construída uma oca Tupinambá, 

réplica de uma oca indígena, aliás, o Estudo da Cultura Tupinambá foi inserido na Grade Curricular da 

escola.  

Finalizando a construção da hipótese de que contemporaneamente está se iniciando um 

movimento por parte de pesquisadores, museólogos, historiadores e cientistas sociais, sobretudo 

através da criação de algumas instituições museais que possuem o intuito de valorizar a memória e a 

história da ocupação indígena e sambaquieira no estado do Rio de Janeiro, apresento brevemente o 

museu que será o objeto de pesquisa deste trabalho: o “Museu de Arqueologia Sambaqui da Tarioba”, 

localizado em Rio das Ostras. Trata-se de um museu singular, que o acaso foi fator fundamental para 

sua criação e fortalecimento das pesquisas e tentativas de construção de histórias e memórias locais. O 

museu é um dos diversos equipamentos culturais criados no âmbito da Fundação Rio das Ostras de 

Cultura (FROC), fortalecendo o turismo e os laços dos moradores com a cidade.  

Esses são alguns emblemáticos exemplos de museus que visam valorizar a memória e a 

história indígena no estado do Rio de Janeiro, muitas vezes impulsionados por movimentos sociais, 

incluindo os próprios grupos indígenas, pesquisadores de diversas áreas das ciências humanas e 

professores das redes pública e privada de ensino e, de Universidades. 

Não pretendo com este trabalho fazer uma análise exaustiva da memória da ocupação 

indígena no estado do Rio de Janeiro como um todo, mas apenas sinalizar para este tema, mostrando 

que existem pesquisadores e instituições interessadas em contribuir para a construção dessas 

memórias e histórias que pareciam por muito tempo fadadas ao esquecimento.  

 

2. A “DESCOBERTA” DO SAMBAQUI DA TARIOBA 

 

“O Museu de Arqueologia Sambaqui da Tarioba foi descoberto por acaso”. Essa frase é 

repetida diversas vezes em artigos, notícias e, até mesmo por funcionários desse equipamento cultural, 

ao contarem sua história. Oficialmente, as escavações no sítio arqueológico tiveram início em 1997, 

após essa descoberta “ocasional”. Segundo Mara Fróes, Presidente da Fundação Rio das Ostras de 

Cultura nessa época “apareceu um senhor com uma pedra na mão”, daí começou o interesse em 

pesquisar o que era aquele objeto e por quê estava ali. Na mesma época, seria construído no quintal 

dos fundos da Casa de Cultura um teatro para que um grupo local pudesse ensaiar e se apresentar. 

Quando iniciou-se as escavações para construção do equipamento cultural, foram encontrados 
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vestígios que pareciam ser de populações antigas. Juntou-se ao objeto encontrado nos arredores do 

museu e surgiu a curiosidade em descobrir o que era aquilo. Descobriu-se então que naquele local 

estava um sítio arqueológico que já havia sido mapeado pela equipe do Instituto de Arqueologia 

Brasileira (IAB) em 1967. Dos doze sítios arqueológicos
9
 identificados na região, foi o último a ser 

encontrado e mapeado por pesquisadores do Instituto
10

 que realizavam Programa Litoral Fluminense, 

que era dedicado a esta área específica de trabalho, que enquadrava-se em um projeto maior 

denominado Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas (PRONAPA) patrocinado  pelo 

Smithosinian Institution  e realizado com autorização e apoio do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN). (CHAMUM, 2004, 39). 

 

“Na ocasião, a equipe parou na Praça São Pedro, que era bem mais ampla, 
sem muitas das construções que hoje circundam a referida praça, contando 
somente com a casa que hoje abriga a sede da Fundação Rio das Ostras de 
Cultura. Verificaram neste local um monte de terra preta com muitas conchas 
e observaram que se tratava de um sambaqui. A equipe tratou de batizar o 
sambaqui, já que não havia um nome para identificar aquele local. 
Indagou-se sobre o nome daquela concha específica encontrada no 
sambaqui – Anomalocardia – que é conhecida pela população local como 
Tarioba. Daí o nome Sambaqui da Tarioba.” (CHAMUM, 2004, 37-38)

11
 

 

De acordo com o Coordenador de Eventos da Fundação Rio das Ostras de Cultura, Jorge 

Pinheiro não foi realizado investimento em escavações até a criação da Casa de Cultura, pois o Dr. 

Bento Costa Jr., antigo proprietário da casa não permitiu. Deste modo, o sítio foi encontrado e 

redescoberto ocasionalmente durante as escavações para a construção de um palco e os camarins de 

um Teatro ao ar livre nos fundos da Casa de Cultura, que era uma necessidade da cidade na época.  

Após o contato entre a Fundação Rio das Ostras de Cultura e o Instituto de Arqueologia 

Brasileira 

 

“...as autoridades municipais contataram a equipe de pesquisadores do 
Instituto, para avaliar a situação do sítio, sua delimitação e possibilidade de 
tal expansão. Verificou-se então, que somente a parte do sítio que ficava no 
quintal daquela casa, permanecem em bom estado de conservação, exceto 
por decapagens superficiais provenientes da capina do terreno, enquanto 
que todo o restante foi ocupado por inúmeras outras construções.” 
(CHAMUM 2004, 39) 

 

O objetivo do museu é apresentar a cultura do homem sambaquieiro que habitou a região de 

Rio das Ostras há 5500 anos enfocando sua distribuição espacial, suas características biológicas e o 

método de trabalho adotado pelos arqueólogos na pesquisa de campo. Segundo o Presidente do 

                                                           
9
 Entre eles: Sítio Santa Luzia, Sítio Casa da Pedra, Sítio Arqueológico Serramar, Sítio Arqueológico do Salgado, 

Sítio da Jaqueira, Sítio Casa Rosa, Sítio Pasto do Cemitério, Sítio Massangana, Sambaqui de Itapebus 
10

 Instituição privada de caráter científico localizada em uma fazenda de café do século XVIII, na av Suburbana, no 
Rio de Janeiro 
11

 Segundo Chamum (2004), em escavações mais recentes foi encontrada uma quantidade maior de Ostra e a 
Tarioba (Anomalacardia) aprece com menor freqüência, no entanto, o IAB reconheceu e registrou como Sítio 
Arqueológico Sambaqui da Tarioba, pois havia a preocupação de preservar o nome local. 
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Instituo de Arqueologia Brasileira, Ondemar Dias, “Desde o princípio já havia essa intenção de deixar o 

sítio em exposição e fazer realmente uma exposição didática, ou seja, para qualquer pessoa leiga 

saber o que é um sambaqui
12

.” Tal fato despertou na equipe de criação do museu a preocupação em 

apresentar à população qual era a importância do museu, como expressou Mara Fróes: 

 

“Eu tinha que explicar a uma população o que eu estava fazendo dentro de 
um monte de buraco. E era difícil, (...) a gente estudava a história, tentando ir 
a fundo e descobrir os grandes navegadores, todo mundo que passou aqui, 
quantos anos poderia ter esse município. Difícil, a gente achava três linhas 
assim em um livro e de repente se percebeu o grande passado que estava na 
sua cara, entendeu? Então optou-se na época quando eles começaram a 
fazer prospecção, a primeira prospecção foi uma surpresa, que eles acharam 
ossada, o professor Ondemar também que é um ícone desse país de 
arqueologia, Beltrão também veio aqui... Nossa tanta gente passou por aqui. 
Então nós definimos na época, o Ondemar achou a melhor lógica e eu posso 
dizer que ele que definiu e eu fiz assim: (...) Que poderia a gente fazer um 
museu de sítio, deixar a escavação aparente. Eu consegui na época dinheiro 
prá fazer uma cobertura porque eles não trabalhavam fora da cobertura (...). 
Arrumei um capim, parecia uma tapera, o negócio começou a voar, começou 
a entupir ralo dos vizinhos o negócio ficou igual a um tapete mas aí vinha 
naquele ímpeto, né: achamos uma descoberta prá região aqui fenomenal. 
Sabendo que em Araruama tinha cento e tantos sítios, Saquarema tem mais 
não sei quantos sítios catalogados e de repente Rio das Ostras a gente faz 
um achado desse achando que o lugar era um local de passagem. Mesmo 
você pensando que é super aprazido, não ia ter população aqui? Mas assim, 
nem historicamente você tinha índio que pudessem comprovar os índios 
daqui, né? Assim índios que estavam aqui... Você via Goitacazes ali em 
Campos, Tamoios prá lá e aqui a gente ficou em um local meio neutro, assim, 
estranho. Então isso veio comprovar tudo, né? Tinha ocupação, a ocupação 
vinha, acontecia aqui, aconteciam em vários lugares aqui do município, na 
zona rural, entendeu?”(Entrevista com Mara Moreira Fróes - Pesquisa de 
Campo 09 de setembro de 2010) 

 

Apesar de ser um Sitio Arqueológico onde viviam povos sambaquieiros, está exposta na 

entrada do espaço do museu uma urna funerária da tradição tupi-guarani e, de acordo com Jorge 

Pinheiro era utilizada para a realização dos sepultamentos feitos pelos índios Goitacá. Ao entrar no 

museu a área das escavações desperta a atenção de quem visita
13

.  

 

“O processo de escavação foi feito da seguinte forma: um longo corte, com 
todo o comprimento necessário, acompanhando um muro alto (atualmente 
existente), que divide o sítio ao meio e o separa das casas vizinhas, utilizado 
como parede do museu. Afastado um metro e meio de tal parede, o corte tem 
a largura de dois metros e toda a profundidade do sítio, onde necessário. 
Como de praxe, para localização do material, foram divididos setores 
identificados em 4m². Objetivando a mostra ao público, nos setores onde 
ocorreram estruturas e evidências de importância, a escavação foi – total ou 
parcialmente – paralisada, permanecendo as mesmas em campo, submetida 

                                                           

12
 Transcrito de: PREFEITURA DE RIO DAS OSTRAS. Fundação Rio das Ostras de Cultura. Sambaqui da 

Tarioba: Preservar é Preciso. Rio das Ostras, 2004. (30 min) 

13
 Mais informações sobre povos indígenas e sambaquieiros ver: GASPAR (2004), TENÓRIO (2004), GASPAR, 

BUARQUE, CORDEIRO e ESCÓRCIO (2007). 
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às mesmas medidas de segurança que foram julgadas necessárias.” 
(CHAMUM, 2004, 40) 

 

 Durante as escavações foram encontradas vinte e uma ossadas das quais quatro estão 

expostas da maneira como foram encontradas, apresentando uma das características mais marcantes 

do Sítio Arqueológico: o fato de ser “in situ”, ou seja, todo o material exposto é deixado da maneira 

como foi encontrado. De acordo com Jorge Pinheiro, nesta área pode-se observar que os arqueólogos 

dividiram o local em quadrantes cavando o centro destes, analisando e aumentando o perímetro do 

espaço a ser explorado dependendo do material que for encontrado. Deixaram alguns quadrantes mais 

altos para destacar o tamanho das cascas de Ostras encontradas no local que são muito grandes. A 

divisão foi feita em cinco camadas estratigráficas e a areia encontrada no fundo é parecida com a areia 

da praia. A argila encontrada foi trazida de outros lugares pelos sambaquianos que habitavam a região. 

Sobre a exposição, Juber Decco, Técnico em Arqueologia do Instituto de arqueologia 

Brasileira diz que “Foi pensado desde o início a posição, aonde ia ser feita a escavação, 

aonde ia ser colocado vitrine, aonde ia ser feito tudo. Isso foi um projeto anterior da 

escavação. 14 ” É importante destacar que foi constatado que os povos sambaquianos 

habitavam este local devido a facilidade de alimentos oferecida pelo mar na região. 

 

“Até certo ponto essa facilidade de alimentos conteve as mudanças culturais. 
Então você observa que os sambaquis são ocupados às vezes três mil anos e 
a população que estava lá no início é muito parecida com a população que 
estava no final da ocupação do sítio, fazendo os mesmos artefatos, utilizando 
a mesma potencialidade da natureza e com muito pouco padrão de 
modificação cultural. Quando nós fizemos a escavação no Sambaqui da 
Tarioba, nós pudemos notar exatamente essa peculiaridade. Ele foi ocupado 
por mais de mil anos e não se nota praticamente nenhuma diferença no 
acervo cultural, dos níveis mais profundos para o nível mais recente. 
Pesquisas arqueológicas posteriores mostraram que até pelo menos o século 
XVII povos de cultura sambaquiana continuaram vivendo no estado do Rio de 
Janeiro.” (Ondemar Dias – Presidente IAB)

15
 

 

Não se sabe bem a causa do desaparecimento dos povos que habitavam os sambaquis. A 

hipótese mais provável é que tenham sido dizimados em disputas por territórios ou incorporados pelas 

tribos guerreiras provenientes do interior do país, que ocupavam toda a costa brasileira na época do 

descobrimento.  

 

“O esvaziamento populacional, ele se dá fundamentalmente por uma razão: 
os portugueses precisavam da força de trabalho indígena. Os demógrafos da 
Escola de Berkeley dizem que o que aconteceu aqui foi a maior catástofre 
demográfica de toda a história da humanidade. Nunca um continente foi 
esvaziado com tanta violência e com tanta rapidez como o nosso.” (José 
Ribamar Bessa Freire)

 16
 

                                                           
14

 Idem 12 
15

 Idem 12 
16

 Idem 12 
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 A história do Museu de Arqueologia Sambaqui da Tarioba apresenta grupos, tais como, 

pesquisadores, professores e moradores da cidade de Rio das Ostras que acreditam na importância de 

preservar histórias e memórias literalmente subterrâneas de povos que viveram na região há milhares 

de anos. Nessas histórias existe a tentativa de contar a história da ocupação local, através de vestígios 

deixados por povos indígenas e sambaquianos, seja na cerâmica, seja através de enterramentos, que 

apresentam características peculiares. 
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RESUMO 

O intuito deste trabalho é discutir a possibilidade e os limites de diálogo entre a dimensão trágica 
proposta por Nietzsche em sua filosofia frente à condição atual do Direito desvelada por 
Agamben, como o estado de exceção tornado regra, implicando na juridicização total da vida 
humana. Isso somente é possível numa abordagem interdisciplinar envolvendo  áreas de 

conhecimento como as  da Filosofia e do Direito, sem esquecer a literatura que, mais do que a filosofia, 
recepcionou com frequência  uma dimensão trágica da experiência humana.  

Palavras-chave: Trágico e Direito. Juridicização da vida. Nietzsche e Agamben.  
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INTRODUÇÃO 

 

A ideia central desta pesquisa parte da possibilidade de existência de um diálogo entre 

o pensamento trágico, sobretudo o proposto por Nietzsche, e a visão do Direito em Agamben, 

sustentando assim uma diferente concepção de Direito e posturas divergentes perante o 

fenômeno jurídico. 

Para isto ser possível traça-se um paralelo inicial com a obra O Nascimento da 

Tragédia de Nietzsche (2008a) para compreender melhor a questão do trágico e do Direito, 

utilizando-se da metáfora dialógica do apolíneo-dionisíaco que destaca o emparelhamento de 

duas forças aparentemente opostas como criadoras de uma nova arte: a tragédia. Neste 

sentido, a arte trágica, envolvendo questões existenciais e fundamentais da condição humana 

assim como (im)possibilidade de superação de seus conflitos, revela algum diálogo com o 

Direito na perspectiva de ser também uma arte da obra humana focada nas relações 

conflitantes entre homens.  

A metáfora do apolíneo-dionisíaco cede lugar à imagem da medida-desmedida como 

possibilidade de estabelecimento do Direito assumindo o sentido de uma forma jurídica que 

busca constantemente cobrir todo o conteúdo não-jurídico. É neste sentido que a questão de 

exceção pensada por Schmitt, Benjamin e Agamben torna-se importante como fonte de 

evidência e estabelecimento do Direito, pois estabelece e fixa a norma.  

Remetendo às constatações do Direito contemporâneo desveladas por Agamben, 

marcada pela apropriação integral da vida, cujo poder de decisão se dá como um poder sobre 

a vida revelando os riscos do totalitarismo e da exceção tornada norma, cogita-se da 

possibilidade trágica do Direito como outra forma de se concebê-lo.  

Com ressalvas aos riscos da exceção tornada norma, busca-se a dimensão trágica 

como forma de se (re)construir o Direito como possível obra de arte capaz de potencializar a 

vida, enfatizando o poder da vida resistindo ao poder sobre a vida, característica base do 

paradigma atual do Direito.  

  

A DIMENSÃO TRÁGICA DA VIDA: A METÁFORA DO 

APOLÍNEO-DIONISÍACO 

 

Metáfora significa tratar como igual algo que, num dado ponto, foi 
reconhecido como semelhante. (NIETZSCHE, 2009b, p.89) 

 

Pretende-se traçar aqui indícios da possibilidade relacional entre o pensamento trágico 

e o Direito, buscando correlacionar algumas semelhanças fundamentais e até mesmo alguma 

inseparabilidade de ambos na questão da condição humana. Apresenta-se como imagem a 
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relação entre o surgimento da tragédia e o Direito e, consequentemente, o diálogo deste com 

o trágico desdobrando-se novos horizontes que permitam enriquecer o desenvolvimento 

desta inusitada pesquisa.  

Deste modo o trágico inicialmente “aparece como uma categoria capaz de apresentar 

a situação do homem no mundo, a essência da condição humana, a dimensão fundamental 

da existência.” (MACHADO, 2006, p.46).  Em que supostamente trágico implica em uma 

perspectiva para filosofar e desenvolver uma atitude afirmativa da vida. Pois envolve a 

decisão, responsabilidade e aceitação dos desdobramentos que uma ação humana pode 

desencadear consistindo em considerar a questão da oposição, da contradição, do 

antagonismo e dualismo de princípios, que faz da vida uma obra e vive plenamente a própria 

tragédia (NIETZSCHE, 2008a). 

No entanto, é importante iniciar este artigo destacando logo de início a imagem de dois 

Deuses da antiguidade grega, Apolo e Dioniso. Sendo pertinente metodologicamente, para 

clarear melhor uma ideia, utilizar-se dos melhores instrumentos que tenhamos às mãos para 

tornar mais evidente o problema em destaque.  

A metáfora neste caso cai muito bem quando assume o sentido de uma imagem que 

por semelhança profunda com algo nos revela coisas. “Sem deixar de permanecer enraizada 

a fundo na concretude da vida corrente, ela pode favorecer e impulsionar o elã do pensamento 

especulativo.” (MAFFESOLI, 2008, p.148). Assim, esta ideia do pensador francês dialoga com 

a ideia do alemão, Nietzsche, que como epígrafe inicia este ponto, pois estabelece a 

importância da igualdade entre imagens a fim de evidenciar em algum momento suas 

semelhantes discrepâncias.  

É com este intuito que a imagem da criação metafórica apolínea-dionisíaca servirá 

para evidenciar uma proximidade com a criação e o surgimento do Direito. 

Comecemos, portanto, com Apolo, do grego ʼAπóλλων (Apóllon). Este que é um dos 

deuses olímpicos da antiguidade grega e filho de Zeus, o Deus dos Deuses, com Leto, Deusa 

filha dos titãs Céu e Febe, que “[...] gerou Apolo e Ártemis verte-flechas, prole admirável acima 

de toda a raça do Céu” (HESÍODO, 2011, p.151). Comumente conhecido com o Deus da luz, 

ou mais tarde identificado com Hélios, Deus do Sol, ou Febo (para os antigos romanos). 

Muitas vezes retratado com extrema beleza por artistas, carregando a lira, às vezes 

um arco e flecha brilhantes, o carro do sol e o loureiro. O louro que carregava como uma forma 

de coroa em sua cabeça remetia simbolicamente entre os gregos antigos ao ideal do equilíbrio 

da perfeição, símbolo maior de Apolo.  

Das diversas qualidades que apresenta o Deus e suas variáveis, a que mais importa 

no desenvolvimento desta pesquisa é a da perfeição e equilíbrio, no sentido de ordenação, 

forma, limite e medida. Segundo o pesquisador Juanito de Souza Brandão, Apolo, após 

diversos embates e conflitos que saía vitorioso, configurava como “Realizador do equilíbrio e 
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da harmonia dos desejos, não visava a suprimir as pulsões humanas, mas orientá-las no 

sentido de uma espiritualização progressiva, mercê do desenvolvimento da consciência.” 

(1987, p. 85). 

Em contrapartida, o Deus Dioniso, em grego Διóνυσoϛ (Diónysos), é um pouco 

diferente. Filho, também de Zeus, porém com uma mortal, Sêmele, como nos conta Hesíodo 

em sua Teogonia: “[...] unida a Zeus em amor gerou o esplêndido filho Dioniso multialegre 

imortal, ela mortal. Agora ambos são Deuses.” (2011, p.153). Comumente conhecido como o 

Deus do vinho, recebendo o nome também de Baco, referindo-se aí aos delírios dos bacanais, 

este Deus é representado juntamente com as forças vitais da natureza. 

Um caos que inverte qualquer ordem humana, transgredindo os limites da vida 

cotidiana, que não exigia elaboração mental ou racional, mas uma experiência corporal e 

instintiva, como se percebe na peça As Bacantes de Eurípedes, cuja aparição de Baco 

chacoalha todo o reino de Penteu, Tebas, como um terremoto que inverte a ordem humana 

estabelecida (1988). “Deste modo, Dioniso retrataria as forças de dissolução da 

personalidade: a regressão às forças caóticas e primordiais da vida, provocadas pela orgia e a 

submersão da consciência no magma do inconsciente.” (BRANDÃO, 1987, p.140). 

Das diversas características deste Deus e dos seus inúmeros mitos que não foram 

destacados aqui, o que importa é ressaltar a característica de proximidade com a natureza, no 

sentido de haver crueldade em suas ações. A violência, o caos, a desordem, a loucura, o 

entusiasmo, o êxtase e a desmedida, são características que o colocam para além de 

quaisquer medidas de bem ou mal estabelecidos em uma ordem moral.  

Comparado com o Deus Apolo, cujas características mais nítidas são a medida, 

ordem, iluminação, forma, equilíbrio, Dioniso no mínimo aparentaria ser o seu oposto: 

desmedida, desordem, sombrio, informe, etc. É esta aparente oposição que o filósofo alemão 

Friedrich Nietzsche irá observar ao falar sobre a questão da arte trágica em sua obra O 

Nascimento da Tragédia (2008a). 

Logo na primeira parte de seu livro Nietzsche destaca, remetendo à possibilidade do 

contínuo desenvolvimento da arte entre os gregos antigos, não uma simples oposição, mas 

uma complementariedade que “[...] está ligado à duplicidade do apolíneo e do dionisíaco, da 

mesma maneira como a procriação depende da dualidade dos sexos, em que a luta é 

incessante e onde intervêm periódicas reconciliações.” (2008a, p.24). 

Em que o conflito entre a arte da forma plástica, das estruturas, das palavras, contra a 

arte não figurada da música; estes dois impulsos da arte do homem, a primeira apolínea 

carregando formas, harmonia e medidas equilibradas, como as representações nas palavras 

dos poetas, e a segunda dionisíaca, em seu conteúdo sem formas, porém essencial, como na 

apresentação única do som musical, cru. Estes dois impulsos muitas vezes divergentes, 
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conflitantes, quando entrecruzados se emparelharam, geraram um tipo novo de arte: a 

tragédia Àtica. 

É importante destacar que esta tensão ou conflito entre dualidades que permeiam os 

homens confere uma lógica paradoxal do trágico que nasce com a modernidade fazendo viver 

os opostos, ou seja, as diferenças convivem em sua total contrariedade mesmo que 

emparelhadas. Assim, os filósofos e artistas como Schelling, Schelegel, Hegel, Holderlin, 

Goethe, Schopenhauer e Nietzsche, iniciaram na modernidade uma interpretação filosófica da 

tragédia concebendo as possibilidades de um pensamento trágico pautado por uma dimensão 

trágica da vida influenciada pelas tragédias (SZONDI, 2004). 

Inclui-se neste rol de pensadores Freud que também pensou o trágico, mas sem 

conceber a conciliação dialética dos opostos ou dos aparentemente opostos: 

 

[...] que em suas elaborações ou especulações mais tardias, a tensão entre o 
par de opostos ou de princípios contraditórios seria a última palavra, 
mantendo-se indefinidamente a tensão entre eles, sem resolução ou 
conciliação possível – caso da tensão entre [...] Eros e Tanatos [...]. 
(DUNLEY, 2011, p.133). 

 

Contudo a tensão entre estes opostos convive juntamente em uma dinâmica pulsional 

semelhante ao emparelhamento proposto por Nietzsche em seu esquema 

apolíneo-dionisíaco, em que essas forças interagem constantemente nos indivíduos e na 

coletividade. Assim, em Totem e Tabu Freud (2006) com a análise dos ritos e das crenças do 

totemismo e do animismo elabora uma compreensão psicanalítica sobre a origem da cultura e 

de suas restrições morais e religiosas.  

Freud trata das imperiosas pulsões psíquicas envolvidas nos vínculos entre pais e 

filhos e, por extensão, entre os seres humanos em geral, erigindo a existência da lei psíquica 

primordial, que a humanidade está submetida, atrelada à função de barrar o excesso 

pulsional; a dualidade entre pulsões sexuais e as de destruição, ou seja, o conflito entre Eros 

e Tânatos.  

Assim é possível pensar que todas as construções e representações sociais, ordens e 

medidas morais, etc., são destituídas de sua aparência revelando-se em outra aparência (ou 

„verdade‟?) mais profunda e fundamental, nua e crua. É esta experiência mais abismal que faz 

esquecer-se de si mesmo e relembrar o todo, nos aproximando da semelhança com o outro 

em suas mais profundas condições naturais que implica o movimento apolíneo para o 

dionisíaco, mas que esse terror do dionisíaco deve ser encoberto com a ilusão apolínea, 

semelhantemente ao acobertamento institucional que a vida em civilização força nos 

indivíduos para “a proteção do homem contra a natureza e a regulamentação dos vínculos dos 

homens entre si.” (FREUD, 2010, p.49). 
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Retomando o impulso violento e arrebatador, representado aqui pela imagem de 

Dioniso, Jean Pierre-Vernant em sua obra Entre Mito e Política (2001) nos revela algo muito 

importante acerca do deus do vinho. Ele nos diz de maneira sintética que em boa parte das 

pinturas nos vasos gregos, Dioniso quando está com sua máscara cultual é representado de 

frente, o que contraria as regras da pintura grega antiga cujo padrão é representar as 

personagens de lado (perfil).  

Estar de frente implica em um enfrentamento, confrontação. E é neste sentido que o 

pensador francês afirma que Dioniso é “[...] acima de tudo, um deus da confrontação, 

contrariamente aos outros deuses gregos.” (2001, p.351). 

Vernant destaca esta característica de Dioniso, remetendo à tragédia antiga, ao 

enfrentamento e confronto dos conflitos. Pensando neste sentido, cujo conflito é elemento 

chave nas tragédias, e retomando a ideia genérica proposta anteriormente, cujo Dioniso 

representa o deus da desmedida e Apolo o da medida, poderíamos identificar neste encontro, 

um tipo de arquétipo que nos leva ao enfrentamento natural dos conflitos.  

Com a desmedida, o enfrentamento é arrebatador em sua violência natural, 

característica do dionisíaco. Por outro lado, somente com medida, característica apolínea, 

não há enfrentamento, pois não há espaço para o conflito. 

No entanto, quando estes dois lados da mesma moeda se encontram, o enfrentamento 

dionisíaco esbarra no apolíneo, confronta-se um conflito1: 

 

O indivíduo, com todos os seus limites e medidas, afundava aqui no 
auto-esquecimento do estado dionisíaco e esquecia os preceitos apolíneos. 
O desmedido revelava-se como a verdade, a contradição, o deleite nascido 
das dores, falava por si desde o coração da natureza. E foi assim que, em 
toda parte onde dionisíaco penetrou, o apolíneo foi suspenso e aniquilado. 
Mas é igualmente certo que lá onde o primeiro assalto foi suportado, o 
prestígio e a majestade do deus délfico se externaram de maneira mais rígida 
e ameaçadora do que nunca. (NIETZSCHE, 2008a, p.38). 

 

Retomando a perspectiva levantada por Nietzsche, para clarear melhor as questões 

sobre o impulso natural da violência que convive com o homem e em suas relações, pode-se 

dizer que Apolo neste caso remeteria a outro impulso, que representaria a criação de uma 

forma, uma aparência que brilha, ilumina. E, por outro lado, Dioniso apresenta a „verdade‟, a 

„essência‟, arrebatadora das coisas, que se revela cruamente, portanto assustadora 2 , 

revelando a importância de nessa experiência arrebatadora „vestir‟ a máscara apolínea.  

                                                           
1
 Abre-se neste momento parênteses para afastar qualquer tentativa de relacionar este encontro entre forças 

aparentemente opostas com a dialética (platônica ou hegeliana) que busca a síntese dos opostos. O que se 
desvela aqui é a complementariedade nietzscheniana entre duas forças, em que ambas são complementares 
umas às outras e se diferem unicamente em grau, por isso, aparentemente opostas.  
2
 Tal como Platão já dizia em sua alegoria da caverna, cuja verdade quando se mostra em seu brilho é dolorida, e 

ofuscante no primeiro momento para quem sai das sombras, devendo quem entrar em contato com esta luz ir se 
preparando aos poucos para esse contato (1999). Este seria o caso da necessidade de uma máscara apolínea 
como preparo do filósofo para a luz da verdade – os discursos exotéricos (o jogo das oposições dialéticas) como 
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Portanto, o conflito engendrado entre a duplicidade Apolo e Dioniso possibilitou um 

emparelhamento, como já destacado anteriormente, entre a arte apolínea e a arte dionisíaca, 

engendrando assim um novo tipo de arte: a tragédia grega. O que importa retirar desta 

metáfora do apolíneo-dionisíaco e o surgimento de uma nova forma de se fazer uma potente 

arte entre os gregos, é a relação conflituosa, que se casam, entre a desmedida e a medida, a 

desordem e a ordem, o informe e a forma. 

Metáfora esta que incita a pensar intuitivamente alguma semelhança dessa dimensão 

trágica com o surgimento do Direito que pode implicar também em alguma possível relação 

entre dualidades: neste caso a medida e a desmedida; ou melhor, a norma e a exceção.  

 

O DIREITO: PARALELOS ENTRE A MEDIDA E A DESMEDIDA, A 

NORMA E A EXCEÇÃO 

 

Retomando a ideia desenvolvida no ponto anterior, o Direito estaria mais próximo 

daquilo que figura como forma, justa medida, limite, como Apolo, do que com Dioniso, ou seja, 

informe, desmedida, ilimitado. O Direito está colado mais ao impulso do artifício de proteção 

do homem do que ao choque com terrível da natureza, mesmo que ambos sejam 

complementares. É neste momento que a questão levantada por Nietzsche em Nascimento 

da Tragédia (2008a) pode lançar algumas luzes (ou sombras) para melhor entender essa 

criação do homem que chamamos de Direito aproximando-se da dimensão trágica. 

Esta obra do engenho humano pode se aproximar da força criativa apolínea, da 

medida, ordem, regra, em complementariedade ao dionisíaco, desmedido, terrível, da 

existência natural do homem entre homens. Uma necessita da outra para o Direito acontecer, 

porém é necessário revestir essa imagem natural do homem com a máscara apolínea, para 

suportar em seu extremo, a violência arrebatadora do conflito trágico dionisíaco, permitindo 

assim que entre homens seja suportável a existência em comum. 

A metáfora do apolíneo-dionisíaco e o surgimento de uma nova arte é também uma 

metáfora sobre um possível surgimento do Direito em sentido trágico com base em um tipo de 

impulso artístico humano que, para tornar suportável a existência conjunta dos homens, criou 

um artifício para “[...] lidar com o sombrio, o tenebroso da vida, criando uma proteção” 

(MACHADO, 2006, p.234) que encobre com uma bela máscara a crueza violenta de nossa 

natureza, possibilitando resolver os conflitos de uma forma diferente do que a bruta 

aniquilação, mesmo que tais conflitos sejam insolúveis dada a condição humana trágica. 

                                                                                                                                                                                     
caminho para as revelações esotéricas (das ideias, da síntese). Neste caso a imagem do apolíneo-dionisíaco de 
Nietzsche seria o equivalente a imagem do mito da caverna de Platão, mas de forma invertida, como Nietzsche já 
havia afirmado em fragmentos póstumos de 1870-71 que suas ideias eram um platonismo invertido, em que a 
verdade se revelaria do interior da caverna, e a luz de Apolo seria uma máscara para poder suportar a força da 
verdade dionisíaca que emergiria das sombras.   
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Se a questão do surgimento do Direito passa pelo conflito entre a duplicidade da 

medida e desmedida, é importante esclarecer a ligação deste termo „medida‟ com o Direito. 

Assim vale conferir as palavras do francês Michel Miaille em sua obra, Introdução Crítica ao 

Direito, que, ao falar sobre o Direito, destaca o erro comum em relacioná-lo ao imperativo da 

obrigação, resgatando o termo norma do antigo grego que significa medida:  

 

O termo grego norma significa primeiramente medida, o que a linguagem 
comum exprime muito bem no adjectivo normal, o que significa conforme à 
norma, quer dizer, à medida habitual. Um sistema normativo, como o direito, 
é pois antes de tudo um sistema de relações. De entre todos os 
comportamentos sociais possíveis, apenas alguns serão considerados como 
normais, quer dizer, conforme ou compatíveis, segundo os casos, com a 
norma, com a medida que dita a utilidade, o valor dos comportamentos 
sociais. Por outras palavras, antes de ser obrigação, a norma jurídica é 
instrumento de medida. (2005, p.91) 

 

Semelhante ao apolíneo, o Direito enquanto norma implica em medida.  Esta que 

implica em acordo com o que está estabelecido em regras. No caso do Direito são as regras 

de Direitos estabelecidas, tanto as formais quanto as informais (leis, decretos, atos, decisões, 

etc.).  

Contudo, isto evidencia seu outro lado complementar que não fora abordado por 

Miaille em sua obra e por diversos outros autores tradicionais: o dionisíaco, ou seja, a 

desmedida. Quando não há medida para algo se fala em desmedida. Quando não há forma, 

informe; quando não há norma há exceção: é este o complemento fundamental que faz surgir 

e evidenciar o Direito.  

É no momento em que, depois de inúmeros conflitos entre a medida e a desmedida, há 

o emparelhamento destas duas forças que faz surgir, ou, que se cria o Direito. A exceção 

evidencia o contraste ou o conflito forçando a criação de uma norma. 

Revestir uma máscara apolínea a realidade crua da natureza dionisíaca é o mesmo 

que inventar uma norma de Direito onde ainda não há Direito, ou seja, “[...] é a transformação 

da matéria bruta das condições da vida num universo social, de algum modo humanização da 

natureza;” (MIAILLE, 2005, p.103). 

Este jogo é perceptível em momentos extremos, ou seja, quando a tensão entre 

desmedida e medida fica latejante, ou seja, entre a violência natural e arrebatadora da morte 

em um conflito e a possibilidade de resolver este mesmo conflito entre homens de outra 

maneira que não a sua própria e natural aniquilação. A unidade de medida apolínea permite 

com a ilusão do Direito que homens suportem a desmedida dionisíaca, e algumas vezes 

superando o problema, mesmo que fracassem. Este é o momento em que se mostra a 

condição trágica existencial do homem e do Direito. 
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Destaca-se assim a possibilidade de um diálogo entre o pensamento trágico 

nietzscheniano e o Direito fundado na tensão de opostos que por determinado momento 

podem emparelhar-se. Vernant e Vidal-Naquet mostram indícios da relação basilar entre a 

constituição da cidade e as praticas jurídicas e o conflito trágico, na seguinte passagem: 

 

É da tensão permanente e insolúvel entre as potencialidades humanas 
nitidamente postas em relevo pela constituição da cidade grega pelo avanço 
das práticas políticas, jurídicas e científicas e o universo do mito, que nasce a 
originalidade do conflito trágico. (1988, p.22).  

 

Um bom exemplo que suscita esse conflito insolúvel e trágico é a tragédia Antígona de 

Sófocles (1989), na qual se estabelece o conflito entre o rei Creonte, símbolo da lei da 

cidade-estado, e Antígona, como símbolo da lei costumeira, revelando nesta peça uma 

estreita vinculação entre Tragédia, Política e, consequentemente o Direito (ALVES, 2008). A 

tragédia, neste caso, remete aos resultados do modo como Creonte e Antígona defendem 

seus posicionamentos. Esta, ao desdenhar e julgar-se superior às leis postas, morre. Aquele, 

embora sendo rei, arbitrariamente contraria uma lei divina e suprime valores morais 

fundamentais a seus concidadãos – em consequência disso, provoca a morte do filho, da 

esposa e torna-se, ele próprio, um „morto-vivo‟. Não há vencedores neste conflito, mas 

vencidos por terem sido desmedidos o que indica uma lição sobre os limites que a vida em 

sociedade e a própria condição humana impõe aos homens, de modo que as ações humanas 

sejam pautadas pela prudência, mesmo que ao fim sempre fracassem. 

Esta obra que é o modelo perfeito de obra literária trágica (STEINER, 1995), pois é 

nela em que se reúnem inauguralmente conflitos que são protótipos do que se concebe 

tardiamente como direito positivo (direito da lei estatal) e direito natural (direito costumeiro), 

mas também entre o Estado e a família, âmbito público e âmbito privado.  

O caso em Antígona é ambíguo e de limite, pois em uma situação normal talvez tal 

questão nem adentrasse a esfera pública, em que o Direito atuava como uma muralha 

protetora (ARENDT, 2011) para a política dos antigos gregos, e permanecesse no âmbito 

privado; ou este tipo de conflito poderia suscitar apenas um caso de exceção, em que a lei da 

pólis poderia ser suspensa por piedade, permitindo que seu irmão Polinices fosse 

devidamente enterrado, por se tratar também de um respeito ao âmbito dos deuses ínferos 

(Hades) de culto privado (oikos); mas também, por outro lado, Creonte tem de manter a lei da 

pólis por ele ditada, haja vista não se tratar de uma situação normal, pois a própria pólis se 

encontrava em estado de exceção (estava em guerra contra Argos, onde Etéocles e Polinices 

lutavam pelo lugar vago de Édipo, seu pai e antigo rei de Tebas)  e Creonte agindo como 

tirano em um espaço público, utilizando-se de violência, suspende por um momento todo o 
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Direito vigente e aplica como governante o que melhor couber à pólis, como em um verdadeiro 

estado de guerra.  

Esta situação conflitante e limítrofe entre público e privado, direito e violência, destaca 

a possibilidade de uma relação limite entre a dimensão trágica da vida humana e a tentativa 

protetora e conciliadora do Direito colocando em destaque a dualidade entre a exceção e 

norma como zona de tensão para o surgimento e evidenciação do Direito. Deste modo, levar o 

pensamento do Direito às últimas consequências e atingir os seus limites é pensar na 

relevância da exceção sobre a norma em conflitos insolúveis em que o certo e o errado atuam 

como (im)possibilidades.  

Assim, é importante o pensamento do jusfilósofo Carl Schmitt que, em sua obra 

Teologia Política (2006), coloca em discussão a questão da exceção como sendo mais 

importante do que a norma, pois inserida no Direito, mesmo que fora dos textos normativos de 

direito positivo, é a exceção que faz viver a regra: 

 

A exceção é mais interessante do que o casal normal. O que é normal nada 
prova, a exceção comprova tudo; ela não somente confirma a regra, mas esta 
vive da exceção. Na exceção, a força da vida real transpõe a crosta mecânica 
fixada na repetição. Um teólogo protestante, no século XIX, provou de que 
intensidade vital a reflexão teológica pode ser capaz: “A exceção explica o 
geral e a si mesma”. E, quando se quer estudar corretamente o caso geral, 
somente se precisa observar uma real exceção. Ela esclarece tudo de forma 
muito mais clara que o geral em si. Com o tempo, fica-se farto do eterno 
discurso sobre o geral; há exceções. Não se pode explicá-las, também não se 
pode explicar o geral. Comumente, não se nota a dificuldade por não se 
pensar no geral com paixão, porém com uma superficialidade cômoda. A 
exceção, ao contrário, pensa o geral com paixão enérgica. (SCHMITT, 2006, 
p.15) 

 

O Direito em seu estado latente de exceção, enquanto distante mesmo que próximo da 

norma, cria. Pois este estado diferente da normalidade suscita algo novo. Semelhantemente 

ao estado dionisíaco e o apolíneo que enquanto complementares, ou seja, emparelhados 

entre desmedida e medida, evidenciam algo novo, como a obra de arte trágica.  

Analogamente ao que diz Schmitt, a decisão soberana de exceção em contrapartida 

com a ausência de norma evidencia o Direito, forçando uma possível criação através do 

estímulo da exceção que logo em seguida fixa-se em norma. Portanto, neste sentido, o Direito 

enquanto exceção é criador.  

De outro lado, o Direito estabelecido em norma, ou seja, quando a exceção suscita 

uma nova regra e criando-a, fixa-a em lei, não importando se a decisão de exceção que cria a 

regra seja boa ou má, a ocorrência é criadora; ela dá vida e movimenta o Direito. Isto implica 

na mesma imagem metafórica do momento apolíneo-dionisíaco, ou da medida-desmedia, 

cuja imagem revela o surgimento do Direito e consequentemente a criação da medida na 

desmedida. 
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Sem adentrar na questão do Estado de exceção, o que implicaria em outro exame 

mais profundo, acredito ser esta uma possível interpretação para a questão da exceção, 

proposta por Schmitt, no Direito. A exceção como motor indispensável à criação; como o que 

dá vida à regra, que logo se fixa, adaptando-se ao conjunto de normas. 

É possível estender esta interpretação combinando com o sentido proposto por 

Agamben sobre a importante característica da exceção no Direito. O filósofo italiano entende 

que: 

 

A afirmação segundo a qual “a regra vive somente da exceção” deve ser 
tomada, portanto, ao pé da letra. O direito não possui outra vida além daquela 
que consegue capturar dentro de si através da exclusão inclusiva da 
exceptio: ele se nutre dela e, sem ela, é letra morta. (AGAMBEN, 2010, p.34) 

 

Caminhando com ideias parecidas com a de Agamben e Schmitt, Nietzsche já havia 

lançado olhares sobre a qualidade e a importância da exceção. Com uma peculiaridade típica 

do pensador, ele coloca a questão de uma forma diferente. Pede para que tenhamos alguns 

cuidados com a exceção no aforismo 76 de A Gaia Ciência, destacando no final do texto, sua 

sentença: “Nós os outros, somos a exceção e o perigo – necessitamos perenemente de 

defesa! - Bem, algo pode ser dito em favor da exceção, desde que ela nunca deseje se tornar 

regra.” (NIETZSCHE, 2009a, p.104-105).  

Esta cautela que o filósofo pede remete ao perigo de se preponderar somente um dos 

lados deste jogo, ou seja, fazer da exceção a regra. Esta preocupação de Nietzsche é tão 

fundamental que ele chega a desenvolvê-la novamente noutra passagem. Porém desta vez 

oferece algumas pistas sobre o risco que corre a exceção de ser capturada pela regra, 

normalizando-a. Chamando a norma de “[...] a imitação da tartaruga” (2009a, p.105), pois 

tenta fixar o „devir‟, e toda a sua multiplicidade, em determinados e rígidos conceitos.  

E esta lentidão de tartaruga no movimento aparentemente inapreensível da exceção, é 

uma tentativa de a norma tornar habitual, comum, normal, tudo o que ela toca.  “O hábito luta, 

pois, contra a exceção, o regular contra o inabitual [...] O raro e inabitual é, porém, o mais 

pleno de estímulo” (NIETZSCHE, 2009c, p.78-79).  

Disto se destaca novamente a importância de se defender a exceção para que ela 

nunca se mortifique como regra. O emparelhamento da norma com a exceção é necessário 

para a criação do novo, desde que nunca um prepondere mais que o outro e sobre o outro. Tal 

como é necessário encobrir o dionisíaco com a máscara apolínea justamente para a criação 

do novo, mas nunca congelar-se nessa máscara, na tentativa de subjugar o dionisíaco. 

Pois a exceção, como criadora, ao mesmo tempo em que está inserida no tempo, 

dissocia-se anacronicamente; a norma, como mantenedora, que adapta e se re-adapta, 

somente se prende ao seu tempo, não se distancia. Desta forma o conceito agambeniano de 
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contemporâneo liga-se ao conceito de exceção. Como sendo aquele que está inserido no 

tempo mesmo que distante dele, projetando olhares e podendo assim criar, diferentemente da 

norma que nada cria, pois está perfeitamente aderida ao seu tempo. (AGAMBEN, 2009 p.59). 

Mas o que aconteceria se a exceção tornasse norma? Ou se a norma, exceção? 

No primeiro caso, lembrando-se de Nietzsche, o perigo de a exceção se tornar norma 

é o risco de sua imobilização. Transformar o inapreensível e ilimitado em justamente limitado. 

É a diluição forçada da diferença em mera normalidade. Talvez isto implique na fórmula geral 

de que „somos todos iguais‟ em que o niilismo negativo é vitorioso.  

De outro lado, caso a norma se torne exceção não há mais que se falar em limite. 

Perde-se a capacidade da medida e tudo escapa à forma. 

Todavia, Agamben em sua obra Estado de Exceção, oferece um desenvolvimento 

contrário ao pensador alemão. Preocupado mais com o problema da exceção como norma, 

confronta a ideia de Schmitt (2006) e Benjamin (1998) inspirado provavelmente na obra de 

Derrida, Força de Lei (2010).  

Assim, em seu texto, o pensador italiano esclarece que a exceção tornada norma é a 

aplicação da norma sem norma. O que seria equivalente a dizer que “O estado de exceção é 

um espaço anômico onde o que está em jogo é força de lei3 sem lei [...]” (2011, p.61), o que, 

por fim, se aplicaria seria somente a força.  

Retomando a metáfora trágica do apolíneo-dionisíaco, a exceção agambeniana seria o 

equivalente ao predomínio do dionisíaco sobre o apolíneo, onde este deixaria de ter 

significado. A violência e crueldade, ou seja, toda a força dionisíaca se imporia apoiada em 

uma ficção de justa medida, um mero enfeite. 

O Direito em sentido trágico que recobria com um manto protetor a vida, para 

potencializá-la, passa a ser violência institucionalizada capaz de aniquilá-la. No mesmo 

sentido, a norma perde seu significado “[...] deixando de ser lei para confundir-se com a vida.” 

(2011, p.97). 

 Para Agamben (2011), este é o risco que se paga quando a exceção se torna norma. 

Em um espaço em que tudo se torna Direito, onde há juridicização total da vida, a anomia e 

nomos produzida pelo estado de exceção é eficaz, mas também fictícia, perdendo-se espaço 

para a ação humana, que já não é mais política e sim violência, tal como na peça Antígona de 

Sófocles em que o conflito de exceção desmanchou ao mesmo tempo que evidenciou os 

limites da muralha do Direito misturando o público com o privado, prevalecendo por fim a força 

violenta do conflito trágico. 

Se nesta ideia pensarmos que o Direito atual está amaldiçoado como o rei Midas 

(SCHWAB, 1996), cujo tolo desejo realizado por Dioniso implicava em tornar ouro tudo o que 

                                                           
3
 Força de lei de maneira técnica é a separação entre a aplicabilidade da norma e a sua essência formal, ou seja, 

aquilo que não tem a forma ideal de lei com todas a suas exigências, porém tem a mesma força de aplicação. 
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toca, no caso do Direito, tudo se tornaria Direito. Direito e vida, direito e natureza, estariam 

indiscerníveis, com a preponderância de uma total juridicização da vida característica de 

nossa época.  

Para sair desta estúpida condição é imprescindível um reencontro com Dioniso para 

lamentarmos o erro, tal qual fez o rei Midas. Talvez reencontrar com a exceção lhe conferindo 

importante destaque, seja fundamental para compreender o Direito em uma dimensão trágica 

e assim poder retirá-lo desse estúpido estado „midáico‟ de exceção tornado regra.  

Buscar a fratura entre exceção e norma, dionisíaco e apolíneo, apontando para “o 

direito em sua não relação com a vida e a vida em sua não relação com o direito” (AGAMBEN, 

2011, p.133), implica em uma possível saída para um novo Direito, desencantado já de sua 

maldição em que o próprio Dioniso colocou para evidenciar a estupidez e a prepotência 

humana de resolver todos os seus conflitos transformando tudo o que toca em brilho dourado 

apolíneo da norma. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a constatação de Agamben de uma juridicização total da vida representada pelo 

Direito atual que atua como em estado de exceção tornado regra, quebrando a dialogia 

medida-desmedida, ou apolínea-dionisíaca, surge o perigo de tudo se tornar Direito como 

violência, ou seja, a força de lei aplicada sem a lei. Restando a norma somente como um mero 

enfeite para se aplicar a força. 

Diante deste risco, a arte trágica apolínea-dionisíaca de Nietzsche pode servir 

metaforicamente como um tônico, e não um purgante ou um calmante como indicava 

Aristóteles (2000), mas sim um potente fortificante ou estimulante (NIETZSCHE, 2008b) que o 

Direito pode muito bem se aproximar. Emerge assim a possibilidade de se (re)pensar um 

Direito que reconcilie imagem  das forças dos Deuses da medida e da desmedida, da norma e 

da exceção em sua criação, a fim de suscitar a invenção de um novo Direito em consonância 

com a dimensão trágica da vida, e até mesmo como obra de arte trágica, como enfrentamento 

afirmativo da condição humana. 

Questão esta central deste artigo e que permite vislumbrar, ao menos inicialmente, 

ideias que permitam as bases para a possibilidade de um novo Direito que vem: um Direito 

com contornos de uma dimensão trágica. 

Enfim, evidencia-se aqui uma correlação possível entre arte, filosofia e ciência para 

romper o preto-e-branco da mesmice do tradicionalismo jurídico como proposta de 

resistência. Buscar outras perspectivas para se pensar o Direito, ampliando com a imaginação 
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filosófica temas ainda não muito abordados; resgatando assim a criatividade provocativa de 

se despertas novas questões, novos pontos de vistas sobre o Direito. 
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RESUMO 

A apropriação dos espaços livres nos conjuntos habitacionais é assunto relevante para arquitetos e 
urbanistas preocupados com a qualidade ambiental e de vida da população de classe média baixa. 
Problemas decorrentes dessa apropriação, como uso inadequado, falta de manutenção, segregação 
e privatização são comuns. Tal descaracterização se faz presente também no Conjunto Jardim 
Leblon, em Belo Horizonte. O projeto de implantação dos blocos de apartamentos foi condicionado à 
presença de um casarão historicamente representativo no centro do terreno, que foi pensado como 
um centro comunitário. No seu entorno, foram propostas uma quadra e uma praça com brinquedos e 
bancos. Os espaços livres do conjunto ainda incluíam caminhos de pedestres, estacionamentos e 
taludes. Após sete anos de ocupação, o casarão foi demolido, os equipamentos propostos não foram 
construídos, parte do espaço livre se tornou estacionamento e, em alguns blocos, a colocação de 
grades impediu o acesso interno entre eles. Essas intervenções geraram novos conflitos não só de 
ordem física, mas também social. A privatização do espaço de uso público no processo de pós-
ocupação dos conjuntos habitacionais implica uma discussão sobre a gestão e o monitoramento 
desse processo nos assentamentos e poderá beneficiar futuros empreendimentos dessa natureza. 
 

Palavras-chave: Conjuntos Habitacionais. Espaços livres. Apropriação dos espaços públicos.  
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é parte integrante de uma pesquisa patrocinada pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pela Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), que estuda as transformações dos 

espaços livres dos conjuntos habitacionais verticalizados de Belo Horizonte, produzidos a 

partir dos anos 2000. 

Os espaços livres são concebidos nos projetos de conjuntos habitacionais com a função de 

gerar áreas de transição entre os espaços construídos, criar lugares propícios para a prática 

de esportes e lazer, de forma a promover a socialização dos moradores, além de circulações 

de pedestres e automóveis. São exemplos recorrentes os jardins, praças internas, quadras e 

áreas verdes como taludes ou estacionamentos. Ao integrar os vários blocos que compõem 

o assentamento, essas áreas garantem maior salubridade nas edificações, com iluminação 

e ventilação adequadas, além de gerar permeabilidade na paisagem, integrando os vários 

blocos. Os espaços livres possuem também a função de deixar o ambiente mais agradável e 

promover a melhoria da ambiência, o que motiva os moradores a frequentá-los estreitando, 

assim, os laços sociais. 

A instalação de equipamentos nessas áreas livres demanda terrenos mais planos e 

extensos para gerar transições entre os espaços livres e construídos. Às vezes, isto se dá 

até nas áreas residuais dos conjuntos, visto que eles nem sempre apresentam condições de 

topografia ou de continuidade que possibilitem a implantação adequada dos mesmos. 

Assim, quando acontecem, esses mobiliários urbanos possibilitam vários usos aos 

moradores.  

Entretanto, após a ocupação, a apropriação deles nem sempre corresponde ao previsto no 

projeto original. Esta concretização se dá diferentemente do idealizado na prancheta: os 

equipamentos, quando implantados, são utilizados inadequadamente ou até destruídos. A 

manutenção das áreas verdes não se realiza efetivamente: a vegetação fica mal cuidada, na 

maioria das vezes, resultando em ambientes ermos e pouco integrados na paisagem. Com 

isso, os moradores não se envolvem com o lugar, chegando até a se isolar no interior de 

suas residências.  

Além do mais, ações da política habitacional do município relacionadas à pós-ocupação 

ainda não estabeleceram parâmetros para o controle e o uso adequado desses espaços. 

Em Belo Horizonte, muitos conjuntos habitacionais foram construídos na década de 2000 

pela Companhia Urbanizadora do município (URBEL) para atender o déficit habitacional da 

população de baixa renda. Em geral, esses assentamentos apresentam as características 

citadas acima, com a apropriação inadequada dos espaços de uso coletivo por poucos 

habitantes do local. Essa deficiência se agrava ainda mais pelas condições topográficas dos 
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terrenos desses conjuntos, que, na maioria, possuem alta declividade e induzem 

implantações polvilhadas de taludes e acessos íngremes, com o predomínio de escadas e 

rampas, nem sempre acessíveis em condições ideais.  

O Conjunto Jardim Leblon, situado no município de Belo Horizonte, apresenta as 

características citadas, que se acentuam na medida em que os espaços externos passam a 

ser apropriados indevidamente por alguns moradores. Neste conjunto, os equipamentos 

previstos para as áreas de lazer não chegaram a ser implantados. Essa ausência de 

providências propiciou um espaço desocupado no centro do conjunto, que foi invadido por 

vândalos, o que gerou atrito entre os moradores. Por solicitação dos mesmos, o casarão foi 

demolido e surgiu então um espaço residual mal cuidado e abandonado, cujas discussões 

dificultaram as relações sociais internas, sem se chegar a uma solução. Na indefinição de 

um resultado, simultaneamente, os moradores de alguns blocos construíram em torno de si 

uma cerca que delimitava uma passagem externa exclusiva sem contato com os demais, 

limitando o acesso deles e dos demais às áreas livres do conjunto, privatizando, assim, o 

espaço que deveria ser utilizado por todos. O que sobressai neste processo é o isolamento 

do espaço central e a separação dos doze blocos em três grupos internos. Além disso, os 

habitantes que o fizeram consideram o ato normal e os restantes aceitaram passivamente a 

intervenção, mesmo que ela implicasse a alteração das atividades cotidianas vivenciadas 

por eles dentro do conjunto. O que causa estranhamento é que, embora as alternativas de 

utilização dos espaços livres tivessem sido discutidas com o grupo de moradores durante a 

execução do projeto, ainda surgiram transtornos imprevistos, na medida em que eles foram 

ocupados. A discussão sobre a pós-ocupação dos conjuntos habitacionais poderá avaliar e 

indicar melhores desempenhos para a futura apropriação dos espaços livres desses 

assentamentos. 

 

CONJUNTO JARDIM LEBLON 

O Conjunto Jardim Leblon está localizado no Bairro Santa Mônica, na Regional Pampulha, 

no município de Belo Horizonte. Ele faz parte do Programa Orçamento Participativo e foi 

construído a partir de autogestão, em sistema de mutirão. 

Cabe destacar que o orçamento participativo é uma ferramenta de gestão da Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte, que funciona desde 1993, em que cabe aos cidadãos do 

município indicar as obras que serão feitas na cidade com parte do orçamento municipal. 

O terreno onde o conjunto está implantado foi desapropriado pela prefeitura municipal, uma 

vez que o antigo proprietário encontrava-se inadimplente com os impostos. Ele foi entregue 

a uma associação, formada pelos futuros moradores. A entrega dos apartamentos, embora 

estivesse prevista para 2004, ocorreu somente em abril de 2006, quando as 192 unidades 
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habitacionais nele inseridas foram disponibilizadas para uma população estimada de 750 

pessoas. 

No centro do terreno encontrava-se um casarão, circundado por plantas frutíferas. A 

presença dele foi condicionante importante para a implantação, visto que ele era 

considerado historicamente representativo e se caracterizava como a sede da antiga 

chácara. 

 

Projeto 

O projeto do conjunto, incluindo a implantação e os apartamentos, foi elaborado através de 

contatos periódicos com os futuros moradores, afirmando, assim, a participação dos 

habitantes no processo de planejamento e construção, conforme estabelece a legislação 

vigente. 

Foram projetados doze blocos de apartamentos circundando o casarão central. Um 

estacionamento para 100 vagas foi locado nas divisas do terreno, ao redor dos blocos de 

apartamentos. A implantação do conjunto estabeleceu uma significativa parcela do terreno 

para área livre, de uso comum. 

Pretendia-se que o conjunto tivesse uma única entrada principal pela Avenida Augusto dos 

Santos, dando acesso direto ao casarão central e ao interior da quadra e que, a partir dessa 

área plana, portanto acessível, se distribuíssem as entradas para cada bloco de 

apartamentos. No entanto, ainda na concepção do projeto, os moradores preferiram acessos 

independentes para cada bloco, por meio das vias externas do conjunto. Segundo o 

entendimento deles, essa foi a forma encontrada para evitar o conflito entre os fluxos de 

pedestres e de veículos, além de manter a privacidade no interior da quadra e em cada 

bloco. Contudo, a implantação de escadas e taludes comprometeu a acessibilidade 

desejada inicialmente. Além disso, o isolamento dessas entradas independentes não 

permitia o encontro entre os moradores. 

A forma dada aos edifícios buscou evitar a supressão de árvores do terreno; os recortes 

externos nos partidos arquitetônicos dos prédios geraram espaços livres inutilizados que 

poderiam ter sido incorporados às áreas internas como pequenos centros de convivência. 

Os poços internos de iluminação e ventilação central dos blocos, por sua vez, foram 

projetados como área privativa dos apartamentos térreos para não se transformarem em 

lugares inacessíveis e residuais ou em possíveis depósitos de lixo e entulho. A circulação 

vertical seria avarandada, com muitas aberturas e boa ventilação, porém, durante a 

execução, foram adotas pequenas janelas como vedação.  
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Os Espaços Livres 

A topografia do terreno é bastante regular, acidentada, sendo mais íngreme ao sul do 

conjunto, o que promoveu a criação de platôs e escadas. Assim, os blocos foram 

implantados nas áreas periféricas, com os acessos orientados para as ruas externas, tendo 

o pátio ao fundo, que permitia maior contato com elas. 

A implantação das edificações do conjunto ocupou 2.780,304m² do terreno, que possui uma 

área de 8.093,94m². Com isso, restaram 5.313,636m² de espaços livres, correspondendo 

eles a 66% da área total, montante significativo para que pudessem ser criados 

equipamentos, estacionamentos e espaços de permanência adequados, não fosse a 

declividade acentuada do terreno. Foram propostas nesses espaços livres do pátio central 

uma quadra e uma praça com brinquedos e bancos, que poderiam promover a socialização 

da população, a partir do lazer e da prática de esportes. Os demais espaços livres se 

destinaram aos caminhos de pedestres e automóveis, estacionamentos e taludes que 

possibilitassem os ajustes dos blocos ao terreno. 

A acessibilidade no conjunto é condicionada à declividade do terreno e às áreas 

pavimentadas. Nos primeiros blocos, ao norte, a inclinação quase inexistente torna a 

entrada nos prédios facilmente acessível. Neles toda a área frontal é pavimentada e 

possibilita a passagem dos pedestres e dos carros. Entretanto, nos blocos ao sul, onde a 

declividade é acentuada, a presença somente de escadas e a falta de rampas dificultam os 

acessos dos pedestres. Apenas esses acessos são pavimentados; o restante dos espaços 

livres permanece como jardim ou gramado, à exceção da área remanescente do casarão, 

que ainda mantém os vestígios da demolição. O pátio interno do Leblon pode ser 

considerado plano, havendo escadas apenas na transição entre os blocos centrais. 

Contudo, a pavimentação ocorre apenas para ligar o hall de cada um dos blocos ao seu 

precedente. Os estacionamentos mantêm o solo parcialmente impermeabilizado, uma vez 

que utilizam a pavimentação de intertravado vazado.  

A vegetação escassa está presente apenas em algumas entradas dos blocos, onde nota-se 

o cuidado dos moradores desse setor com os jardins. No interior do conjunto, onde o espaço 

é amplo, existem poucas árvores, uma vez que as ruínas do casarão ainda são perceptíveis. 

Para o espaço interno comum foram previstas áreas recreativas, contudo a localização 

interiorizada do portão central não priorizou o seu uso, pois ele se tornou pouco convidativo 

por se assemelhar a um corredor, com pouca visibilidade do exterior. Além disso, a pouca 

permeabilidade entre os blocos impossibilitou trajetos alternativos pelo interior do conjunto. A 

massa construída, aliada aos caminhos segregados, limita a legibilidade do Leblon. 
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As Transformações dos Espaços Livres 

Os espaços livres do Conjunto Jardim Leblon não seguiram as diretrizes especificadas no 

projeto, pois não foram construídos os equipamentos previstos para o pátio central do 

conjunto. No local existe apenas a vegetação remanescente, mal cuidada, que o caracteriza 

ainda mais como abandonado. 

 

Figura 1: Plantas do projeto e das transformações do Conjunto Jardim Leblon. 
Fonte: Elaboração Laboratório de Paisagem – Escola de Arquitetura UFMG, 2012. 
 

Com a ocupação, ocorreram algumas mudanças físicas em função da apropriação pelos 

habitantes. Os moradores não conseguiram dar continuidade à manutenção do centro 

comunitário e, como ele se encontrava abandonado e chegou até a ser incendiado, passou 

a ser apropriado como local de prostituição, venda e consumo de drogas. Os moradores 

solicitaram, então, a sua retirada à Urbel, que o demoliu, mas nenhuma alternativa de uso foi 

proposta nem por eles nem pela Companhia. 

O pátio interno, então de uso coletivo, está sendo utilizado como estacionamento, com a 

interferência do fluxo veicular no de pedestre. Com isso, a área que deveria ser destinada 

ao lazer de todos os moradores se transformou em vagas para veículos de alguns deles. Os 

habitantes que utilizam essa área como estacionamento o fazem irregularmente: eles 

tomaram a iniciativa e simplesmente ocuparam o espaço, não tendo sido interpelados pelos 

demais, embora esteja presente a insatisfação de alguns. A falta de manifestação contrária a 

esta atitude lembra a inexistência de uma liderança local que poderia fazer as interlocuções 

com os demais habitantes do local, para se chegar numa situação que priorize o bem-estar 

coletivo. 
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Figura 2: Área interna do Conjunto Jardim Leblon que seria uma praça interna é apropriada como 
estacionamento. 
Fonte: Laboratório de Paisagem – Escola de Arquitetura UFMG, 2012. 

 

O fenômeno mais visível de inadequação de uso do espaço público no Jardim Leblon é o 

isolamento de alguns blocos, feito através de grades e arame farpado, que impede o contato 

entre as edificações, chegando ao ponto de impossibilitar o acesso a eles de dentro do 

próprio conjunto: dependendo do lugar em que uma pessoa esteja, para chegar a outro 

bloco do conjunto, ela é obrigada a sair na rua e acessá-lo pelo passeio. A continuidade do 

espaço público é quebrada fisicamente pelo gradeamento e pela colocação de arame 

farpado na extremidade superior, caracterizando a pretensa privacidade dos moradores do 

bloco e gerando uma segregação interna em relação aos demais habitantes, que 

apresentam condições semelhantes aos que praticaram esta iniciativa. 
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Figura 3: A grade de fechamento com arame farpado impede a continuidade do espaço público no 
interior do conjunto. 
Fonte: Laboratório de Paisagem – Escola de Arquitetura UFMG, 2012. 
 

O principal argumento dos moradores para gradear o pátio central é manter o afastamento 

de usuários com posturas ilegais e inapropriadas, como o uso de drogas. A negação do 

espaço interno, que deveria ser utilizado por todos, passa a garantir a prerrogativa do direito 

de uso dos espaços coletivos para poucos. 

Essa ação individual ou de um pequeno grupo gera uma segregação interna espacial e 

social, que torna os conflitos entre os moradores ainda mais evidentes e dificulta as relações 

que ainda permanecem entre eles. 
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Figura 4: A grade de fechamento com arame farpado separa os blocos do Conjunto Jardim Leblon e 
impede a circulação interna entre eles. 
Fonte: Laboratório de Paisagem – Escola de Arquitetura UFMG, 2012. 
 
Tal situação nos remete a Aragão (2006), que afirma que a produção de grandes espaços 

murados no meio urbano faz com que as ruas fiquem praticamente desertas e sem 

qualidade, tornando-as ainda mais inseguras. O gradeamento, intenção premente dos 

moradores para proporcionar mais segurança, pode gerar maior insegurança em função da 

negação, por eles, do espaço de socialização. Assim, o espaço interno tende a se tornar 

mais abandonado e, consequentemente, mais inseguro, causando, assim, um ciclo 

contínuo, se não se toma atitude para saná-lo. 

O fenômeno da inclusão social através da delimitação da propriedade é outra forma de 

justificar a atitude dos moradores. Uma vez que eles, que vêm de um histórico de 

insegurança quanto à propriedade da casa própria, possuem uma carência de delimitações 

claras com limites expressivos do que representa o seu território. É a forma encontrada de 

buscar o futuro sonhado como carência a satisfazer - carência de todos os tipos de 

consumo, consumo material e imaterial, também carência do consumo político, carência de 

participação e de cidadania (SANTOS, 2006). 
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Algumas dessas ações de apropriação são bem observadas em trabalhos de pesquisadores 

em todo o Brasil, dentre eles, os de Ornstein e Romero (1992). Eles descrevem, em 

relatórios de sua pesquisa de avaliação da pós-ocupação, que a inadequação ou a 

viabilidade da apropriação dos espaços livres nos conjuntos habitacionais gira em torno de 

três fatores.  

O primeiro trata da regularização jurídica, uma vez que a indefinição da propriedade e, 

consequentemente, da responsabilidade sobre estes espaços coletivos faz com que eles se 

encontrem abandonados ou privatizados. Em alguns poucos casos, eles se encontram bem 

cuidados, mas apenas quando há um fator de agregação dos seus moradores e eles 

elaboram um processo para a manutenção, mesmo se for uma iniciativa individual. Este é o 

caso dos jardins entre os blocos do Conjunto Jardim Leblon: foi estabelecida uma linha 

imaginária que mostra a responsabilidade de manutenção de alguns moradores, mesmo que 

não haja continuidade deste procedimento. Contudo, a maioria dos casos ainda é 

semelhante ao que ocorre com a área central desse conjunto, que é considerada terra de 

ninguém e praticamente não possui manutenção. 

O segundo fator pesquisado pelos autores considera o projeto o principal instrumento para a 

apropriação dos espaços livres pelo morador. Ela se daria por meio do desenho adequado 

dos edifícios e da correlação entre os espaços internos e externos, que potencializam a 

percepção do usuário de uma hierarquia entre público e privado e a manutenção dos 

espaços públicos. Nessa situação, o Conjunto Jardim Leblon é um bom exemplo, uma vez 

que o projeto propôs um espaço central entre os blocos para a construção do centro 

comunitário e implantação de equipamentos de lazer. Entretanto, nenhum equipamento foi 

instalado e o casarão foi demolido, criando um espaço isolado e rejeitado pelos moradores. 

Além disso, devido à topografia acidentada do terreno, a implantação dos blocos gerou 

espaços residuais em forma de taludes que impossibilitaram a apropriação da população. 

O terceiro aspecto de alteração dos espaços dos conjuntos habitacionais ao longo da pós-

ocupação, e mais importante, é a gestão, que se relaciona à presença do condomínio e da 

apropriação dos espaços, essencialmente, os públicos, considerando a manutenção, a 

segurança e a limpeza dos edifícios.  

No Jardim Leblon, as relações sociais são dificultadas pelas diferenças individuais, o que 

impulsionou a escolha de um síndico para cada bloco, configurando cada um como um 

condomínio, isoladamente. Segundo a proposta inicial, haveria também um síndico geral 

trabalhando em conjunto com os síndicos de cada bloco. Entretanto, por conflitos internos 

gerados na comunidade, não existe mais o síndico geral. 

A manutenção dos espaços é separada por blocos, sendo cada condomínio responsável por 

sua área correspondente, sem que haja ação conjunta, havendo, em alguns casos, um limite 

imaginário de áreas, quando os espaços não são arbitrariamente cercados. 
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Este fator é importante, pois é necessária a participação do grupo nas decisões coletivas e 

este grupo passa a se configurar como tal quando representa uma organização social cujos 

elementos são indivíduos que se percebem como membros e que percebem a organização 

como entidade coletiva distinta, separada das relações particulares que eles mantêm entre 

si. A decisão de isolamento presente na maioria dos habitantes dificulta ainda mais a 

organização e gestão da manutenção e organização espacial após a ocupação. 

A intenção de não se realizarem contatos entre moradores de conjuntos foi verificada 

também em Teixeira (2004). Habitantes de conjuntos habitacionais não tinham qualquer tipo 

de convivência com os vizinhos e nem gostariam de ter. Não seria o sentimento de não 

pertencimento da parte deles, mas eles alegavam que o envolvimento com a gestão local 

poderia gerar mais problemas e conflitos quando se tratavam de ações coletivas. Cabe 

observar que a participação popular rezada na legislação ainda tem que apresentar 

progressos para que seja realizada a cidadania plena. 

Esta desarticulação provocou a ausência de qualquer liderança que pudesse identificar e 

manter o espaço organizado. Os conflitos presentes acarretam um descaso com a 

manutenção geral do conjunto, principalmente em áreas como o pátio central. Além disso, a 

falta de unidade gerou um sentimento de insegurança e uma necessidade dos moradores 

por cercar cada território com gradis, separando-o definitivamente do grupo. 

 

O Uso dos Espaços Livres 

Na atualidade, a ocupação dos espaços livres no conjunto, segundo entrevistas realizadas 

com os moradores, não acontece por muitos moradores no seu cotidiano. Em poucos casos, 

eles são utilizados pelas crianças para brincarem ou como estacionamento para os carros. 

No início da ocupação, esses espaços eram utilizados com festas organizadas pela Igreja 

em datas festivas que proporcionam o encontro entre os residentes. Com o tempo, as 

comemorações foram sendo reduzidas até não mais se realizarem. 

Os encontros se dão na saída e na chegada do trabalho, consideradas as principais 

oportunidades de conversas e de socialização entre os moradores. Entretanto, isto acontece 

apenas entre os moradores de cada bloco, uma vez que, por solicitação dos mesmos, as 

entradas são independentes e não vinculadas aos demais.. 

A maioria dos moradores do Conjunto Jardim Leblon não se sente à vontade nas áreas 

livres ou não tem interesse em usá-las. Os fatores desse isolamento são a insegurança e o 

uso de drogas no local. 

Os habitantes do conjunto insistem no isolamento dos blocos por meio das grades, alegando 

que ele traria maior segurança e privacidade. Ao mesmo tempo, eles sugerem que os 

espaços livres sejam aproveitados adequadamente com equipamentos de lazer, 

especialmente para as crianças e jovens. Isto se estende para ações e programas do 
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Estado, de apoio a comunidades de risco social, que incentivam atividades de capacitação 

da mão-de-obra adolescente para o mercado de trabalho. Fica clara a expectativa dos 

moradores com a intervenção do poder público para resolver as questões da gestão interna, 

mas eles pouco se preocupam em participar ou solicitar ações que possam ser aplicadas ali. 

Os moradores consideram a instalação dos gradis, uma grande melhoria no Conjunto Jardim 

Leblon. Outra alteração que os moradores julgam positiva é a demolição do casarão; eles 

alegam que o lugar ficou mais seguro, mesmo sendo ocupado por veículos. 

Assim como menciona Caldeira (2000), é importante analisar as mudanças espaciais e seus 

instrumentos, pois elas transformam significativamente a vida e o espaço públicos. Ainda 

que essa autora trate mais especificamente das transformações na cidade ao delinear as 

características gerais dos padrões de segregação usando os indicadores geográficos, 

demográficos e socioeconômicos, a análise se torna semelhante à caracterização dada à 

apropriação do espaço público nos conjuntos habitacionais. Caldeira (2000), assim como 

Ornstein (1992), posiciona a questão da apropriação dos espaços livres como um problema 

resultante do processo de pós-ocupação. 

  

CONCLUSÕES 

Os espaços livres dos conjuntos habitacionais passam a ter outra configuração à medida 

que vão sendo apropriados pelos moradores. 

O processo de pós-ocupação no Conjunto Jardim Leblon foi acompanhado inicialmente pela 

Urbel, com a orientação de sociólogos e psicólogos, e propôs a autonomia dos moradores. A 

gestão passa, então, a acontecer exclusivamente pelos habitantes do conjunto. Entretanto 

os conflitos sociais surgidos não foram amenizados; pelo contrário, passaram a ser motivo 

da segregação espacial, que posteriormente resultou na social, gerando isolamento entre os 

moradores.  

A gestão da manutenção com síndicos independentes para cada bloco não se efetiva, pois 

não há interlocução entre eles, dificultando possíveis ajustes que uma liderança poderia 

levar à cooperação para a manutenção dos espaços livres coletivos. Essa ausência de 

diálogo acarretou um abandono das áreas livres, tanto na questão da manutenção quanto 

no uso desses espaços livres. A forma como os habitantes se organizam para estabelecer 

um bom funcionamento e conservação do edifício e de suas áreas livres é que mais 

visivelmente resultará na qualidade e uso do espaço. 

A situação do Conjunto Jardim Leblon se identifica com a maioria dos demais conjuntos. 

Assim, a ampliação da discussão sobre a privatização do espaço público é necessária. Da 

mesma forma, o processo de pós-ocupação dos conjuntos habitacionais implica uma 
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discussão sobre a gestão e o monitoramento desse processo nos assentamentos, e muito 

poderá beneficiar os futuros empreendimentos dessa natureza. 
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RESUMO 
Este texto tem por finalidade descrever o processo do encontro que acontece entre os quilombolas da 
Comunidade de Monte Alegre/ Cachoeiro de Itapemirim, ES e os estudantes de diferentes Instituições de 
Ensino, durante os momentos em que professores e estudantes visitam à Comunidade, bem como o que 
pensam sobre o que é ser quilombola hoje. Proponho também investigar sobre as possibilidades de 
sustentabilidade cultural da comunidade. Seriam as atividades de turismo étnico, cultural e ambiental 
apresentadas durante as visitas uma forma de se afirmarem quilombola? Seriam uma espécie de 
educação informal para dar sentido à educação escolarizada pautada na Lei nº 10.639/2013? Como a 
comunidade se organiza para receber os estudantes a fim de contribuir para a formação cidadã da 
sociedade como um todo? A metodologia empregada está ancorada em pesquisa qualitativa realizada com 
os sujeitos monte alegrenses, com os estudantes e professores que visitam essa comunidade numa espécie 
de “Turismo étnico, cultural e ambiental. 
 
 
Palavras-chave: Quilombola. Turismo. Instituição de Ensino. Lei nº 10.639/2003. 
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INTRODUÇÃO 

 

Por que Monte Alegre? Que lugar é esse que recebe visitantes como forma de turismo 

étnico, cultural e ambiental?  

 As respostas para essas questões serão tecidas neste texto que tem como objetivo 

descrever e analisar como a comunidade quilombola de Monte Alegre afirma e comunica 

o que significa ser quilombola e afrodescendentes à sociedade em geral a partir das 

atividades de “Turismo Étnico, Cultural e Ambiental” por eles desenvolvidas junto às 

escolas que têm oportunidade de visitá-lo. 

A Comunidade Quilombola de Monte Alegre está localizada à 38Km da sede do 

Município de Cachoeiro de Itapemirim – ES num vale cortado de noroeste a sul pelo Ribeirão 

Floresta, afluente do Rio Itapemirim e está cercado por vários morros. É uma comunidade da 

zona do distrito de Pacotuba que foi formada no final do século XIX, por volta de 1888, ano da 

Abolição da Escravatura no país.  

As pessoas nascidas no final do século XIX e início do século XX diziam que muitos 

moradores se deslocavam de lugares vizinhos e até de longe para dançar o caxambu e os 

chamados “bailes de sala” realizados em Monte Alegre no final do dia e também aos finais de 

semana em horário noturno mesmo após um exaustivo dia de trabalho. Essas referências 

justificaram a origem do nome da comunidade.   

A ideia de quilombo sempre esteve presente no imaginário da nação brasileira, 

tanto para desqualificar e reprimir modalidades alternativas de gestão do espaço e da 

vida, como inspirar e simbolizar mobilizações políticas (MELLO, 2012, p. 33). Para esse 

autor, no Brasil contemporâneo, isso não é diferente. O debate sobre as chamadas 

comunidades remanescentes de quilombos nas esferas acadêmica, jurídica e política é 

marcado por controvérsias, questionamentos e acusações. Em se tratando de uma 

categoria em disputa, cujo significado é polissêmico, qualquer tentativa de definição 

esbarra em indefinições. Com efeito, atualmente parece impossível falar de 

remanescentes de quilombos “sem adjetivá-los. 

O marco legal-institucional de reconhecimento jurídico das comunidades remanescentes de 

quilombos é o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), da 

Constituição Federal de 1988, que estabelece: “aos remanescentes das comunidades de 

quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 

Estado emitir-lhes os títulos respectivos”.  

Atualmente toda comunidade rural habitada por grupos de afro descendentes por mais 

de cem anos, cuja memória remete à relação com os escravos do passado, tem o direito de 
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solicitar junto à Fundação Cultural Palmares a intitulação de Comunidade Quilombola, como 

prevê o Decreto Lei 4887/2003: 

 

Consideram-se remanescentes das comunidades de quilombos, para fins 

deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, 

com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 

com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à 

opressão histórica sofrida (DECRETO LEI 4.887/2003, Art.2º) 

 

Para uma comunidade receber o título de comunidade quilombola três aspectos 

devem ser seguidos na busca pelo reconhecimento de “remanescentes de quilombos”: (1) 

auto-atribuição; (2) trajetória histórica própria; (3) relações territoriais específicas.  

O termo qualificativo “remanescentes”, segundo Mello (2012, p.43) apresenta ser 

sugestivo por si só, pois revela a expectativa de encontrar, nas comunidades atuais, formas 

atualizadas dos antigos quilombos, como se elas fossem estáticas no tempo. Assim, a 

categoria remanescentes de quilombos não se referiria as sobras do passado, nem a uma 

cultura congelada no tempo, mas à utilização dessa forma de identificação por coletividades 

em busca de reconhecimento no presente. 

Até o ano de 2003, Monte Alegre não era considerada uma comunidade de 

remanescentes de quilombos, como trata o Art. 68º a Constituição Federal (CF) de 1988, 

pois as terras em que atualmente os descendentes de escravos ocupam em Monte 

Alegre, parte foram de doações e partes foram compradas, de forma que não houve 

como nas maiorias dos territórios quilombolas a ocupação de terras alheias. 

Com o conhecimento do Decreto Lei 4.887/2003, Art. 2º 1 , os líderes da 

comunidade de Monte Alegre, Arilson Ventura e Leonardo Marcelino Ventura, 

promoveram uma reunião onde se ajuntaram as pessoas mais idosas moradoras da 

localidade, portadoras de um vasto conhecimento sobre a formação da comunidade. 

Com os relatos obtidos dessa reunião, foi redigido um documento no qual todos os 

participantes se auto - definiram negros descendentes dos escravos responsáveis pelo 

início e o desenvolvimento de Monte Alegre. Esse documento foi enviado à Fundação 

Cultural Palmares (FCP), órgão do Ministério da Cultura para o reconhecimento da 

ancestralidade negra dos moradores e assim, receber o título de Comunidade de 

Remanescentes de Quilombos, o que aconteceu em setembro do ano de 2005, e a 

                                                           

1
 Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos 

étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 

específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. 
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comunidade passou a ser chamada de Comunidade Quilombola de Monte Alegre, 

formada por aproximadamente 560 habitantes, sendo 450 quilombolas, 

Por intermédio da intitulação de Comunidade Quilombola os remanescentes de 

quilombos começaram a valorizar sua identidade por meio do “Turismo Étnico, Cultural e 

Ambiental", o que faltava para os quilombolas monte alegrenses. Pode-se dizer que iniciou-se 

o processo de resgate histórico e cultural envolvendo boa parte dos moradores monte 

alegrenses, com o objetivo de proporcionar aos visitantes o conhecimento da história e da 

existência das comunidades remanescentes de quilombos no Brasil.  

 

AS ESCOLAS VISITAM MONTE ALEGRE 

 

No decorrer do ano letivo, as escolas de Educação Básica e do Ensino Técnico de 

diferentes municípios têm oportunidade de agendar visitas com Leonardo Ventura, líder 

comunitário da comunidade que coordena as atividades de Turismo Étnico, Cultural e 

Ambiental.  

Dialogar sobre as visitas realizadas pelas escolas à Comunidade Quilombola de Monte 

Alegre, faz-me rememorar o trabalho em que realizava na turma do segundo ano do Ensino 

Fundamental I da rede particular de ensino, no ano de 2007, ministrando as disciplinas do 

núcleo comum, em que tivemos a oportunidade de visitar essa comunidade.  

Recordo-me que o trabalho para a realização desta visita não estava engajado na Lei 

n° 10.639/2003, que inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 

temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação Básica”. Fomos à 

comunidade de Monte Alegre com o objetivo de cumprir um agendamento feito pela 

coordenadora de ensino da escola em que lecionava com Leonardo Ventura, representante 

da comunidade. 

Diante das tessituras supracitadas, percebe-se a ausência de um trabalho baseado na 

implementação da Lei n° 10.639/2003, que visa a valorização da história e cultura dos 

afro-brasileiros e dos africanos. Confesso que desconhecia essa lei juntamente com a 

coordenadora de ensino. 

Ao chegarmos à comunidade monte alegrense fomos surpreendidos com uma  aula de 

campo ministrada por Leonardo Ventura, onde narrou o contexto histórico da comunidade, 

bem como o por que de estarmos ali. Segundo Brandão (1995, p. 47), a educação do homem 

existe por toda parte e, muito mais do que a escola, é o resultado da ação de todo o meio 

sociocultural sobre os seus participantes. É o exercício de viver e conviver o que educa. E a 

escola de qualquer tipo é apenas um lugar e um momento provisórios onde isto pode 

acontecer. Portanto, é a comunidade quem responde pelo trabalho de fazer com que tudo o 
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que pode ser vivido-e-aprendido da cultura seja ensinado com a vida – e também com a aula 

– ao educando. De uma maneira informal, baseada numa educação não escolarizada, hoje, 

percebo que  Leonardo foi capaz de trabalhar com os estudantes a Lei n° 10.639/2003. Tal 

trabalho  impulsionou-me a (re) significação  de minha  prática pedagógica, especificamente 

nas aulas de História. De acordo com Leandro Garcia Pinho et al (2003):  

 

As mudanças no ensino de História, sem dúvida, devem ser buscadas 

pelo coletivo de professores e apontam para a necessidade da 

superação de abordagens tradicionais, ainda presentes na sala de 

aula do Ensino Fundamental, o que significa caminhar na direção de 

práticas pedagógicas que privilegiem um fazer histórico como: 

possibilidade de libertação de verdades cristalizadas; possibilidade de 

leitura diferenciada da história tradicional; uma forma de racionalidade 

instrumental; uma valorização das dimensões sócio-cultural, política, 

humanística e “emancipatória” e uma apropriação do conhecimento 

histórico e de seus vínculos com a realidade. 

 

 O PERCURSO DA VISITA 

 

“Não há uma forma única nem um único modelo de educação; a 

escola não é o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o 

melhor; o ensino escolar não é a sua única prática e o professor 

profissional não é o seu único praticante”. 

 

Carlos Rodrigues Brandão 

 

Ao chegarem, os visitantes (estudantes) são acolhidos por Leonardo Ventura, líder da 

comunidade Quilombola de Monte Alegre. Em seguida, são convidados a entrarem em sua 

“propriedade” chamada “Lírio do Campo” para saborearem o café da manhã preparado por 

sua esposa Luzia Ventura. Frutas como mamão e banana, bolo de diferentes sabores: 

chocolate e coco, torradas com patê, rosca doce, mandioca frita, pão com manteiga, leite e 

café são exemplos dos alimentos servidos.  

Após o café, o primeiro momento da visita é marcado por um diálogo realizado por 

Leonardo em que conta a história referente ao surgimento do Quilombo de Monte Alegre: 

O nascimento dessa comunidade coincide com o fim da escravidão. Raquel 

Verediano, escrava na fazenda Barra do Mutum, vem morar na Fazenda Monte Alegre, onde 

seu filho Leonardo Verediano comprou a pequena gleba. Ao receber a liberdade, a matriarca 

Raquel Verediano deixa a fazenda do Mutum acompanhada de seus filhos, Leonardo, Daniel 
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e Venceslau e vai morar em Monte Alegre, onde Leonardo, posteriormente, compra uma 

pequena área de terra. Melburges, filha de Raquel, ficou na fazenda Mutum, onde se casou 

com Sebastião Pinto Tosta. Manoel Ventura, e seus sobrinhos José e Marcelino Ventura, 

oriundos de Campos (RJ), trabalharam como negros alforriados (após a abolição) na fazenda 

Boa Esperança. Depois, vieram para Monte Alegre, onde compraram em tempos diferentes, 

pequenas áreas de terra. Marcelino trabalhava no ofício de carpinteiro. 

Relatos de pessoas mais idosas de Monte Alegre, portadores do conhecimento da 

comunidade, relatam que houve o caso de um fazendeiro doar uma parte da terra para filha 

que era uma escrava, como forma de garantir o futuro da filha bastarda. 

Monte Alegre não se formou através de agrupamentos de negros fugidos, mas, de 

negros já alcançados pela Lei Áurea, que tornava extinta a escravidão em todo o território 

nacional em 13 de maio de 1888. 

Após revelar o contexto histórico de Monte Alegre, Leonardo menciona o trabalho da 

Associação Comunitária dos Remanescentes de Quilombo de Monte Alegre – ACREQMA, 

que tem como objetivo resgatar a agricultura familiar dos quilombolas monte alegrenses. 

Atualmente 24 famílias são beneficiadas com o trabalho da Horticultura Agroecológica e 

Agroindústria familiar. Neste momento revela a existência de famílias que ainda preferem 

trabalhar na colheita do café do tipo Conilon, cultivado por um fazendeiro que reside próximo 

às terras quilombolas. Apresentou o certificado que recebera do Prêmio Conhecer – 

Valorizando quem faz a diferença na comunidade, patrocinado pela Vale do Rio Doce2.  

Leonardo explica que os produtos ali produzidos são vendidos na Feira Livre da 

Agricultura Familiar de Cachoeiro de Itapemirim, que acontece todas as sextas-feiras, das 17h 

às 19h30min, no Pavilhão de Eventos da Ilha da Luz. Os produtos são adquiridos através do 

tíquete-feira, pagos aos servidores concursados da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de 

Itapemirim que ganham até mil reais por mês. O valor do tíquete é R$ 10.00 por semana. No 

final de cada mês, esse tíquete é convertido em dinheiro para os produtores. Vende-se 

aproximadamente R$ 40.000,00 por mês, revela Leonardo. 

Em seguida, mencionou sobre a visita da Associação de Certificação de Produtos 

Orgânicos do Espírito Santo, chamada “Chão Vivo”3, explicou o trabalho relacionado ao 

                                                           
2
 A Vale é uma das maiores mineradoras do mundo. Brasileira, criada para a exploração das minas de ferro na 

região de Itabira, no estado de Minas Gerais em 1942 no governo Getúlio Vargas, a Vale é hoje uma empresa 

privada, de capital aberto, com sede no Rio de Janeiro. 

(http://pt.wikipedia.org/wiki/Companhia_Vale_do_Rio_Doce). 

3
 Sociedade civil, sem fins lucrativos, apartidária, originada no ES. E estatutariamente com atuação em todo o 

território nacional, orienta suas atividades para a certificação orgânica de produtos in natura, semi-elaborados ou 

industrializados, de modo a garantir a produtores, consumidores, comerciantes, a qualidade da produção, 

preservação do ecossistema e a qualidade de vida para todos. (http://www.chaovivo.com.br/) 
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Projeto Corredores Ecológicos4 , que possibilita a transição de animais a outra floresta: 

Floresta Nacional de Pacotuba,  na qual faremos uma caminhada pela trilha, e a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural Cafundó, de propriedade da família Nascimento e parte da 

fazenda Boa Esperança. Apresentou também o Primeiro Guia de Aves da Comunidade 

Quilombola de Monte Alegre, uma realização do Projeto Corredores Ecológicos, Grupo Bicho 

do Mato – Ecoturismo e Meio Ambiente e do  IEMA – Instituto Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos. “Este guia contém 76 espécies retratadas”, diz Leonardo. Segundo ele, as 

fotos foram tiradas pelo seu primo/filho Darlen Ventura5 e pelo seu filho Felipe Ventura.  

Leonardo revela ainda que no decorrer dos finais de semana, sua esposa faz pizza 

para vender em casa e que o turismo étnico, cultural e ambiental juntamente com o trabalho 

de Horticultura Agroecológica  e Agroindústria Familiar são fontes de sustentabilidade para 

sua família e demais famílias monte alegrenses.    

Logo após, os estudantes são direcionados por Leonardo a se dirigirem ao campo de 

futebol da comunidade com o objetivo de assistirem a apresentação do Caxambu, uma dança 

criada por negros africanos e brasileiros, realizada pelas crianças e adolescentes da 

comunidade. Durante essa apresentação, são cantados alguns cantos de devoção, como por 

exemplo:  

 

“Princesa foi-se embora, 

escreveu no papelão 

Quem quiser comer 

Trabalha com as suas mãos” 

 

“Passei na ponte, a ponte estremeceu 

Passei na ponte, a ponte estremeceu. 

Não sou mais de que ninguém, 

                                       Ninguém é mais do que eu.” 

 

                                                           
4
 Corredores Ecológicos são áreas que possuem ecossistemas florestais biologicamente prioritários e viáveis para 

a conservação da biodiversidade na Amazônia e na Mata Atlântica, compostos por conjuntos de unidades de 

conservação, terras indígenas e áreas de interstício. Sua função é a efetiva proteção da natureza, reduzindo ou 

prevenindo a fragmentação de florestas existentes, por meio da conexão entre diferentes modalidades de áreas 

protegidas e outros espaços com diferentes usos do solo. 

(http://www.mma.gov.br/index.php/areas-protegidas/programas-e-projetos/item/73) 

 

5
 Darlen Ventura é um adolescente monte alegrense primo de Leonardo. Abandonado pela família começou a 

frequentar a casa de Leonardo.  Com o passar do tempo, fez dela sua morada passando assim, ser um membro da 

família. (Fonte: Leonardo Ventura) 
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Ao término desse primeiro momento da visita, os estudantes são convidados a 

fazerem uma caminhada pela trilha na Floresta Nacional de Pacotuba. Conforme o número de 

visitantes, se faz necessário formar mais de um grupo. Durante o percurso que fizemos nessa 

tarde do dia 29 de junho de 2013, foi necessário formar dois grupos: um guiado por Leonardo 

Ventura e o outro por sua filha, a bióloga Sara Ventura. Tive oportunidade de acompanhar a 

trilha guiada por Sara Ventura, que logo no início de seu trabalho, pediu que fizéssemos uma 

fila indiana, “todos enfileirados, como forma de manter a organização do grupo”, explica Sara.  

Vale ressaltar que na ausência da guia turística Sara, é Felipe Ventura, seu irmão, 

estudante do curso de História, quem realiza o percurso da trilha juntamente com os 

visitantes.  

De acordo com Brandão (1995, p. 105), as formas próprias de educação do povo 

servem a ele como redes de resistência a uma plena invasão da educação e do saber “de fora 

da classe”. 

Assim, apresentar ao outro a dimensão cultural do saber popular, é caracterizar a 

cultura de um povo, é torná-la viva.  

 

TRILHANDO O CONHECIMENTO 

 

“Ninguém nasce feito. Vamos nos fazendo aos poucos, na prática 

social de que tomamos parte.”  

Paulo Freire 

 

Em fila indiana e com a atenção voltada para as explicações da guia turística monte 

alegrense Sara Ventura, os estudantes iam conhecendo o acervo natural da Floresta Nacional 

de Pacotuba.  Este acervo é trilhado com base em dezesseis apresentações. 

Na primeira, Sara apresenta a Figueira Estranguladora, uma árvore parasita. A 

segunda apresentação é marcada por uma parada próxima a uma nascente de nome Perene. 

Sua água chega até o Rio Itapemirim6. Sara explica o objetivo do Projeto “Corredores 

Ecológicos” - possibilitar o trânsito de animais de uma floresta a outra. Já a terceira, ela 

apresenta aos estudantes a árvore chamada Pelada que tem aproximadamente 200 anos. 

Suas raízes são tabulares, achatadas, servindo como escoras desta grande árvore. Segundo 

Sara, os índios a utilizam para fazer canoas. Em seguida indaga aos estudantes: Com 

quantos paus se faz uma canoa? Um famoso ditado popular. Eles respondiam: três, quatro, 

                                                           
6
 O Rio Itapemirim é um rio que nasce do município de Lajinha, no estado de Minas Gerais, no Brasil e que 

deságua no Oceano Atlântico, na altura de Marataízes, no Espírito Santo, no Brasil. 

(http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Itapemirim) 
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cinco etc. Ninguém acertou! Falou Sara. Se faz uma canoa um pau, ou seja, com apenas uma 

raiz tabular fornecida por essa árvore, a Pelada. Momento de muitos risos!  

 A árvore de nome Brejauba foi a quarta apresentação no decorrer da trilha. Nela foi 

possível encontrar uma grande teia de aranha. O Jequitibá ilustrou a quinta apresentação 

juntamente com sua semente, que foi utilizada pelos escravos como cachimbo. A sexta foi 

contemplada com a apresentação da árvore que abriga os esquilos. Com a sétima parada da 

trilha, foi possível visualizar um Jequitibá caído, já em estado de decomposição, sendo fonte 

de alimentos para formigas, besouros e outros animais, pois contém nutrientes.  

 Em seguida fomos surpreendidos com a oitava apresentação. Era uma árvore 

chamada Copaíba, cujo caule fornece um óleo que serve como anestésico. “Só pode ser 

extraído na lua cheia”, diz nossa guia turística Sara. 

 Helicónia foi a planta que marcou a nona parada da trilha. Ao redor de sua bela flor, o 

beija-flor realiza a dança do acasalamento. A árvore do “Diabo” ilustrou a décima 

apresentação desta trilha.  De acordo com Sara, ela é traiçoeira, Sabe por quê? Porque 

apresenta espinhos venenosos de difícil visibilidade, que contém uma toxina que mata célula 

por célula, levando o homem a amputar um membro do corpo. 

 Logo adiante, nos foi apresentado a árvore de nome “Oitissica”, cujo o chá feito da 

casca de seu caule é utilizado no tratamento da diabetes. Sendo esse conhecimento adquirido 

na décima primeira parada da trilha. A décima segunda foi ilustrada pela apresentação de 

uma Bromélia que nasceu no alto de uma grande árvore. Momento em que todos tentavam 

visualizá-la. Já a décima terceira, foi marcada pelo encontro com uma Peroba, árvore que 

apresenta ter mais de 200 anos. Segundo Sara, essa árvore só dá semente de dez em dez 

anos.  

 Na décima quarta apresentação, os estudantes vivenciaram o balançar num grande e 

grosso cipó. Momento de euforia! Logo após, participaram da décima quinta e penúltima 

apresentação: viram uma grande árvore chamada Bandarra. É por último, a décima sexta 

parada, onde tiveram oportunidade de conhecer a árvore de nome Paudalho que exala um 

cheiro semelhante ao do alho, por isso, “paudalho”.   

Durante o percurso da trilha não se poderia deixar de notar o envolvimento dos 

estudantes ao vivenciarem toda sua trajetória, bem como o envolvimento dos professores, 

que com sabedoria, souberam conduzir a atenção de alguns estudantes que saíam do foco.   

Segundo Freire (2001, p. 88), uma das condições necessárias para que nos tornemos 

um intelectual que não teme a mudança é a percepção e a aceitação de que não há progresso 

na estagnação.  

Ao término da trilha, os estudantes foram almoçar no espaço externo do terreno que 

pertence à Leonardo Ventura denominado por ele de “Senzala”. Neste almoço foi servido 

macarrão, angu de milho, arroz, a mandioca frita, abóbora com carne seca, farofa, batata frita, 
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frango desfiado e o famoso angu de banana verde, que segundo Leonardo Ventura, era 

consumido pelos escravos da região. 

Após o almoço, é vendido doces como cocada e pé-de-moleque preparado por uma 

família quilombola que vive desta renda complementar. 

Descrever o percurso da visita à Comunidade Quilomboa de Monte Alegre, é uma 

maneira de apresentar a você, leitor, as atividades que envolvem o Turismo Étnico, Cultural e 

Ambiental que acontece nesta comunidade como forma de se afirmarem quilombola, como 

forma também de apresentar um quilombo que talvez não faça parte do conhecimento dos 

estudantes que têm oportunidade de visitá-los e que mesmo com o passar dos anos, sua 

história resiste ao tempo.  

Recordo-me de uma das minhas observações participantes, especificamente a do dia 

20/05/2013 com os estudantes do 8° ano de uma escola estadual do município de Cachoeiro 

de Itapemirm, quando tive oportunidade de questioná-los ao término do percurso da visita, se 

o Quilombo de Monte Alegre era o “quilombo” que imaginavam e eles respondiam que 

imaginavam encontrar um quilombo igual a do livro que estudam: “com escravos vestidos com 

aquelas roupas,  o tronco e mais outras coisas”.  Moura (2012, p. 13) destaca: 

 

No imaginário do brasileiro, o que ainda se houve falar é sobre os 

agrupamentos de africanos escravizados fugidos de engenhos, fazendas e 

minas, que tentaram reproduzir vida comunitária semelhante à da África, sua 

terra de origem, para fugir dos maus-tratos infligidos pelos “senhores” e seus 

prepostos. É o máximo estudado nos livros escolares de História do Brasil. 

 

Ainda segundo Moura (2012, p. 12), vale ressaltar a descrição feita em seu artigo 

Quilombos contemporâneos: resistir e vencer, uma metáfora interessante publicada pelo Sr. 

Eloi Ferreira de Araújo, atual Presidente da Fundação Cultural Palmares, no jornal “O Globo”, 

do dia 16/10/2011, cujo objetivo foi demonstrar o desconhecimento da história e da existência 

das comunidades remanescentes de quilombos no Brasil. Ele lembrou a música ‘Caviar’, 

cantada por Zeca Pagodinho, que diz: “Você sabe o que é caviar? Nunca vi, nem comi, eu só 

ouço falar”. Em relação à questão quilombola, também se pode fazer a mesma comparação: 

“Você sabe o que é um quilombo? Eu não sei, nunca vi, eu só ouço falar”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dialogar sobre a Comunidade Quilombola de Monte Alegre é uma forma de conhecer e 

compreender as atividades desenvolvidas no decorrer do turismo étnico, cultural e ambiental 

organizadas pelo líder comunitário monte alegrense Leonardo Ventura. A descrição do 
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processo do encontro que acontece entre os quilombolas e os estudantes durante o percurso 

da visita é uma forma de se afirmarem quilombolas, pois trazem sua história, sua cultura, bem 

como a apresentação de um quilombo que não pertence aos padrões apresentados nos livros 

didáticos.  

A implementação da Lei nº 10.639/2003 que instituiu a obrigatoriedade do ensino de 

História da África e da Cultura Afro-brasileira ainda não é a realidade nas salas de aula, mas, 

uma realidade da educação não formal (aquela que se faz além do muro das escolas) que 

especificamente ocorre no percurso trilhando pelos estudantes durante a visita, 

proporcionando uma visibilidade sobre a Cultura Afro-brasileiras.  

O turismo étnico, cultural e ambiental que acontece em Monte Alegre é uma das 

possibilidades de sustentabilidade dos monte alegrenses que, acompanhado do trabalho da 

Horticultura Agroecológica e Agroindústria familiar faz desta comunidade um quilombo 

contemporâneo, capaz de revelar aos seus visitantes a valorização do negro no contexto 

social.  
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RESUMO 

Este trabalho objetiva discutir as experiências dos dezessete participantes do projeto: Diagnóstico da 
qualidade de ensino no PROEJA: um estudo na Região Norte e Noroeste Fluminense, com foco nos 
aspectos formativos e metodológicos registrados em vídeo ao longo dos dez primeiros encontros 
semanais. O trabalho de reflexão toma por referência a noção de “história única” da romancista 
nigeriana Chimamanda Adichie. A partir dessa orientação, à condução dos referidos encontros 
associa-se os sentidos do depoimento de Chimamanda Adichie, que revela o perigo de se acreditar 
numa versão dominante da realidade muitas vezes imposta como a única possível e impassível de 
controvérsias. Partindo dessa problematização, as gravações dos encontros são decupadas de forma 
a constituir um sumário das conversas ocorridas que são organizadas em uma rede de significados 
experienciais. Como resultado, até o presente momento, temos constituídos uma rede de significados 
referente à temática do ensino de Física, considerando as práticas de sala de aula, as dúvidas, as 
contradições que encontramos nas falas recorrentes de vários dos participantes do projeto. Tal 
experiência piloto tem como horizonte a construção de uma metodologia de formação para docentes 
do PROEJA da região norte noroeste fluminense. 
 
Palavras-chave: Chimamanda Adichie. História única. EJA/PROEJA. Rede de significados. 
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INTRODUÇÃO       

O Programa de Integração da Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), instituído pelo Decreto nº 5840/2006, é uma 

conquista que pode ser remetida a um tripé de marcos legal de âmbito nacional: a 

Constituição de 1988 em seu Artigo 208, consagrando a conquista do direito universal ao 

ensino público e gratuito independente da idade; a promulgação das Leis de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN 9394/96), reconhecendo a EJA como modalidade da 

educação básica nos níveis fundamental e médio; e o Parecer da Câmara da Educação 

Básica/Conselho Nacional de Educação 11/2000 que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação de Jovens e Adultos. 

Tais conquistas, é certo, foram caminhos construídos em luta contra mentalidades de uma 

história de formação colonialista, preconceituosa e politicamente elitizada. Assim, à medida 

que ganham força, através de bases legais, e que passam a reconhecer o seu espaço como 

cidadãos de direitos e deveres começam a perceber o verdadeiro sentido da sua existência, 

ampliando seu universo de reflexões e práticas. 

Nesse percurso e ambiente de emancipação da educação brasileira é que emerge a 

proposta do projeto Diagnóstico da qualidade de ensino no PROEJA: um estudo na Região 

Norte e Noroeste Fluminense com foco nos aspectos formativos e metodológicos, proposto 

pelo Programa de Pós-Graduação de Políticas Sociais (PPGPS) da UENF, coordenado pelo 

Prof. Dr. Gerson Tavares do Carmo, inscrito no âmbito de projeto local contemplado pelo 

Edital CAPES/Observatório da Educação 2012, com duração de 48 meses. O projeto, além 

da elaboração de um diagnóstico da qualidade, também focaliza a atuação em sala de aula, 

propondo estratégias pedagógicas e experiências inovadoras em ensino de ciências, 

aperfeiçoando a proposta desenvolvida no âmbito do Edital PROEJA - CAPES/SETEC - 

2006, projeto “Educando Jovens e Adultos para a Ciência com Tecnologias de Informação e 

Comunicação”.  

Dessa maneira, pensar o PROEJA sob tais princípios, já não nos direciona a apenas um 

sentido. Nossas discussões estão apresentadas num plano histórico e qualitativo. A palavra 

qualidade, em voga nesse projeto, vem sendo o principal alvo de garantia e horizonte para 

um ensino que busca estar de acordo não somente com os preceitos legais e, também, 

redesenhando esse cenário preconceituoso para com os estudantes. 

Será a diversidade de informações técnico pedagógicas, metodológicas, operacionais, 

socioeconômicas e culturais obtidas, que favorecerão um diagnóstico da qualidade de 

ensino oferecido nos cursos do PROEJA.  
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PROBLEMATIZAÇÃO MEDOTODOLÓGICA 

O projeto opera com a metodologia baseada na pesquisa-ação, um instrumento de trabalho 

com grupos que se reúnem na busca de compreensão e de interação entre pesquisadores e 

membros das situações investigadas. Cumpre-nos assinalar o que (THIOLLENT, 2008, p. 

11) assegura: “[...] do ponto de vista sociológico, a proposta de pesquisa-ação dá ênfase à 

análise das diferentes formas de ação. Os aspectos estruturais da realidade social não 

podem ficar desconhecidos, a ação só se manifesta num conjunto de relações sociais 

estruturalmente determinadas”.  

No âmbito da organização prática, contamos, nessa pesquisa, com a participação de doze 

bolsistas (uma de doutorado, três de mestrado, duas de iniciação científica e seis de 

professores da educação básica) e cinco voluntários, num total de dezessete integrantes. 

Desses, nove atuam direta ou indiretamente nos cursos do PROEJA do Instituto Federal de 

Educação Ciência e Tecnologia (IFF). E entre esses nove integrantes, seis são da área de 

Ciências Naturais (cinco da Física e um da Química), dois de Letras e um de História. Entre 

os demais participantes, mais duas são da área de Letras e seis são da área da pedagogia, 

das quais duas são graduandas. 

Os encontros semanais do projeto são realizados sob a formalidade de uma disciplina do 

Programa de Políticas Sociais, denominada “Tópicos Especiais de Políticas Sociais: 

EJA/PROEJA I - concepções e práticas na região norte noroeste fluminense”. O 

planejamento da disciplina foi dividido em duas etapas: a primeira para leitura de textos 

conceituais orientadores de princípios de trabalho; e a segunda para leitura de textos sobre 

a qualidade da educação.  

 

Instrumentos para a pesquisa-ação no interior da equipe  

Como instrumento principal para a consecução da metodologia da pesquisa-ação nos 

encontros semanais do projeto utilizou-se dois equipamentos: uma câmera de vídeo Go Pro 

Hero 3 com lente de 170 graus, que possibilita uma filmagem de todos os integrantes da 

pesquisa na sala sentados em semicírculo, e um gravador digital Roland R26 com quatro 

microfones multidirecionais colocado no centro do semicírculo.  

Com o suporte desses equipamentos, cada encontro é gravado em áudio e filmado. Em 

seguida são sumariadas, em forma de decupagem, todas as falas, diálogos, apresentações 

e avisos ocorridos no encontro. Assim, por meio dos sumários das decupagens é possível 

ter uma visão geral dos caminhos tomados nas discussões conceituais, das ideias 

emergentes, dos tipos de argumentos utilizados, enfim de toda a dinâmica oral ocorrida em 

cada encontro. 
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Tal procedimento introduz uma alternativa metodológica quando foca os sujeitos que 

pesquisam, ou seja, os dezessete integrantes da equipe. Entende-se que esse recurso 

metodológico permite aos participantes da pesquisa uma metaconsciência, isso pode ser 

percebido quando se observam nos vídeos ou leem as transcrições de suas falas, atentas 

às exigências teóricas e práticas necessárias para equacionarem problemas relevantes a 

respeito das situações histórico-sociais também presentes no PROEJA, bem como das 

questões pedagógicas.  

Poder-se-ia questionar esse sofisticado aparato técnico para apreender as falas dos 

integrantes da pesquisa não fossem as influências da concepção naturalizada do senso 

comum a respeito dos sujeitos-alunos de EJA, e da própria EJA, em contraposição aos 

sujeitos-alunos da Educação Profissional de uma Escola Técnica. Resumidamente, o 

imaginário social remete os primeiros a uma imagem de estudantes de “segunda linha”, e os 

segundos a estudantes de “elite”. Tais estereótipos criados e disseminados são frutos da 

naturalização de preconceitos forjados historicamente. 

O fenômeno da naturalização vivido em comunhão, não é estranho. De tão familiar, nos 

parece natural, fundamenta preconceitos que, muitas vezes, são para nós invisíveis. São 

palavras, ditados, frases, pensamentos que herdamos de nossos pais, tios, avós, e estes os 

herdaram de seus ancestrais, que, muitas vezes, são repetidos sem reflexão.  

Tomado do pequeno ângulo de observação de uma família, por exemplo, o processo de 

naturalização é a forma como a família constrói e mantém a sua cultura. Mas, se tomado de 

um grande ângulo, algumas naturalizações são perversas a favor de alguns em detrimento a 

outros. Por exemplo, a naturalização da desigualdade social no Brasil, a naturalização dos 

negros ou das mulheres como seres inferiores, a naturalização dos europeus como seres 

superiores e outras tantas naturalizações habitam nossos imaginários sociais e que se 

tornaram hoje bandeiras de luta por reconhecimento.  

A um imaginário naturalizado que contém o germe do processo de subalternização 

chamaremos de “história única”. O termo “história única”, engendrado por Chimamanda 

Adichie1, revela um posicionamento baseado em conteúdos ideológicos que se estruturam a 

partir de estereótipos sobre determinados grupos ou pessoas diferentes daquelas nações 

que se impuseram como dominantes, ao longo dos séculos.  

A seguir discorreremos sobre a dinâmica da “história única” sob o olhar de Chimamanda 

Adichie para reconstituir os meandros de sua formação, de modo a servir de referência para 

uma análise das falas sobre o ensino de Física presentes nos encontros semanais do 

                                            
1
 A nigeriana Chimamanda Adichie é escritora romancista e contadora de histórias. Cresceu num campus 

universitário no leste da Nigéria. O material colhido para esse artigo é proveniente de um evento da Tecnology 
Entertaiment and Design (TED), servindo-nos de apoio para o desenvolvimento interpretativo dos encontros do 
referido projeto. Retirado de <http://www.ted.com/talks/lang/pt/chimamanda_adichie_the_danger_of_a 
_single_story.html>. [Acesso em 11 janeiro 2011]. 

8236



 

5 

 

projeto. Nosso objetivo é, por um lado, identificar o que podem ser representativos nas falas 

de uma “história única” sobre o ensinar e aprender Física e, por outro, identificar histórias 

nascentes, e alternativas para o ensino da Física. 

 

2.2 A noção de “história única” 

Em síntese, a nigeriana Chimamanda Adichie denuncia o fato de se acreditar em apenas 

“uma história” ou “uma forma” de história como uma única informação diante de um 

determinado aspecto. Com base nessa contestação, as acepções do seu discurso enfoca a 

concepção da desigualdade com que é tratado o africano e sua nação frente ao modo de 

ver e encarar dos americanos: a perpetuação contínua e discriminada da identidade de tal 

povo. Conforme Alves & Alves (2011, p. 6), para Adichie 

O problema com estereótipos não é que eles estejam errados; a 
característica é exatamente que eles são incompletos, superficializam a 
experiência e negligenciam todas as outras narrativas que formam um lugar 
ou uma pessoa. Distorcidas do real ou apenas pequenos pedaços 
constitutivos dele, as histórias estereotipadas apenas (re)criam padrões. 
Carregam pouca informação e mistificam o objeto. 
 

Pelos ditos e lembranças de sua mãe, começou a ler com quatro anos de idade. Leitora e 

escritora precoce, preferia livros britânicos e americanos, começando a escrever com sete 

anos de idade. Como ela bem diz: “[...] escrevia, exatamente, os tipos de histórias que eu 

lia, e todos os meus personagens eram brancos de olhos azuis [...] eles brincavam na neve, 

comiam maçãs, falavam sobre o tempo, bebiam muita cerveja de gengibre”. O fato é que os 

poucos livros africanos que existiam não eram disponíveis e nem muito fáceis de serem 

encontrados como a literatura britânica e americana.  

Sendo vítima de tal preconceito, relata ter deixado se impregnar por esse comportamento 

quando escutava sua mãe dizendo, diariamente, que o menino Fide e sua família passavam 

fome porque eram muito pobres. Desse modo, os pais da escritora doavam alimentos como 

forma de ajudá-los. Um sentimento de pena invadiu Chimamanda, entretanto, ao conhecê-

lo, ela diz que ficou com tamanha vergonha de si mesma (2011) 

Então, num sábado, nós fomos visitar a sua aldeia e sua mãe nos mostrou 
um cesto com um padrão lindo, feito de ráfia seca por seu irmão. Eu fiquei 
atônita! Nunca havia pensado que alguém em sua família pudesse 
realmente criar alguma coisa. Tudo que eu tinha ouvido sobre eles era 
como eram pobres, assim havia se tornado impossível pra mim vê-los como 
alguma coisa além de pobres. Sua pobreza era minha história única sobre 
eles.  

 

O pano de fundo dessa situação começa a ser modificado quando a crença de que todas as 

histórias haveriam de ser estrangeiras, se converte numa mudança mental de percepção de 

literatura como afirma nas entrelinhas: 

Eu percebi que pessoas como eu, meninas com a pele da cor de chocolate,  
cujos cabelos crespos não poderiam formar rabos-de-cavalo, também 
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podiam existir na literatura. Eu comecei a escrever sobre coisas que eu 
reconhecia.  Eles mexiam com a minha imaginação, me abriam novos 
mundos. Mas a consequência inesperada foi que eu não sabia que pessoas 
como eu podiam existir na literatura. Então o que a descoberta dos 
escritores africanos fez por mim foi: salvou-me de ter uma única história. 

 

Como é possível observar, a preocupação de Chimamanda demonstra o seu 

comprometimento com a reconstrução da dignidade e identidade de um povo. Nesse 

sentido, é que valemo-nos de suas concepções para as inserirmos nas discussões sobre as 

representações experienciais dos participantes que contribuem no projeto, objeto deste 

artigo. 

Assim, temos como hipótese que os dezessete integrantes do projeto em questão também 

se deparam com situações parecidas “história única” a respeito não só dos sujeitos alunos 

de EJA/PROEJA, como também do ensino de Física para tais sujeitos.  

Desse modo, são oportunas as palavras da nigeriana, num contexto em que se precisa 

tomar consciência do quanto o senso comum está presente nas falas dos integrantes do 

projeto, como forma de refletir e afirmar o que virá a ser a própria história da equipe diante 

do que os outros, docentes e discentes dos IFFs da região norte noroeste fluminense, 

imaginam ser e fazer, em relação ao ensino de Física, nas instituições em que estão 

inseridos. 

 

O ENSINAR E O APRENDER FÍSICA: A “HISTÓRIA ÚNICA” EM 

QUESTÃO 

Quando falamos em ensino da Física remetemos a fórmulas, problemas lógicos e 

matemáticos, teorias, entre outros. O ensino dessa disciplina foi, durante muito tempo, 

elitizado, excludente e conceituado como difícil de aprender. Entretanto, o ensino, baseado 

na prática e na construção do saber aluno/professor tem tentado virar essa página de 

aversão à disciplina. Tem se tornado mais reflexivo, baseado em experimentos que levam o 

aluno à aprendizagem internalizada da qual não se esquece.  

Esse é o paradoxo que se encontra nas falas de cinco integrantes do projeto; docentes que 

atuam diretamente com o ensino de Física. Se por um lado, trechos das falas configuram 

uma rede de sentidos em torno da Física “excludente”, própria de uma “história única” a seu 

respeito. Por outro, também é possível encontrar trechos que matizam esse pensamento 

dominante sobre a Física, numa rede alternativa em que podem ser identificadas outras 

características que envolvem a reflexão, a interação, a adequação dos conceitos à realidade 

dos alunos. 
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Rede elitista de significados  

A rede elitista refere-se a tramas que conceituam e produzem crenças que são construídas 

através dos sentidos que elas se representam, sob o viés de um único discurso: “a Física é 

para poucos”. Desse modo, tais crenças são cristalizadas no âmbito educacional, 

apoderam-se e criam raízes difíceis de serem arrancadas. Chimamanda, citando as 

palavras do poeta palestino Mourid Barghouti nos diz que “se você quer destituir uma 

pessoa, o jeito mais simples é contar sua história, e começar com „em segundo lugar‟”. 

Partindo para essa lógica, o negativismo e a negação do outro já foram consumados. Nesse 

sentido, apresentaremos abaixo as análises referentes às falas dos participantes a respeito 

do ensino da Física e o aprendizado dos alunos PROEJA com relação a tal disciplina. Eis as 

várias faces que se emaranham numa trama e que acabam construindo um único discurso:  

  

A Física é complexa 

Uma primeira imagem que trazemos para compor essa rede significados é o da 

complexidade que os conteúdos “tão bem entrelaçados” exigem do professor ao abordá-los:  

[...] o que eu posso obter desse pessoal, como eu posso abordar esses 
conteúdos que no nosso caso da Física, são conteúdos tão bem 
delimitados, tão bem entrelaçados, onde você tem demandas muito 
específicas de ferramentas (encontro dia 15/05/13, tempo 26min44s a 
31min01s).  

 

Essa é a premissa que vai gerar outras ramificações para o discurso da história única. A 

Física então é muito complexa, e baseada nessa problemática, vários fatores e elementos 

vão encadear o pensamento da rede tradicional voltada para uma dimensão cultural que 

envolve os pensamentos dos professores. A dúvida maior está concentrada no fato de como 

chegar até esse “pessoal”, no caso “dos alunos PROEJA”, visto que essa dificuldade se 

remete a encontrar um modo, uma prática pedagógica específica para se aplicar em sala. 

Pejorativamente, na palavra “pessoal” já existe uma discriminação explícita de uma 

identidade pré-concebida, como se estivessem à margem desse ensino. Então essa 

disciplina é mais fácil de ser abordada e trabalhada com alunos que tiveram o seu percurso 

educacional regular no sistema de ensino? Porque é tão difícil a Física? Ela está ligada a 

alguma habilidade específica? Condena-se o aluno a esse aprendizado, mas e a sua 

oportunidade de aprender? E as habilidades e capacidades cognitivas que eles podem 

desenvolver? Os sentidos que se seguem estão centralizados no fato de que os alunos não 

são capazes de uma compreensão mais complexa? Parece haver uma preocupação apenas 

com o conteúdo e não com o aluno. Será que esse tipo de comportamento não influencia ao 

não aprendizado?  
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A Física é exigente com a inteligência  

A segunda representação da Física está associada à dificuldade de falar sobre Física com 

quem não exercita a inteligência: 

[...] eu não conseguia dialogar, não tinha conversa, porque as perguntas 
que eu fazia, eu não conseguia responder de maneira que eles 
entendessem. [Com eles] 20 anos fora da escola... [para aprender] a Física 
não dá, eu não conseguia trabalhar Física com eles (encontro do dia 
22/05/13, tempo: 1h34min03s a 1h35min30s). 

 

O trecho desse discurso resulta do fato de que a Física não é para qualquer um, mas para 

pessoas inteligentes. A carência dessa capacidade de ser inteligente é marcada pelo não 

entendimento dos alunos perante o conteúdo. Há um contraponto entre o tempo fora da 

escola e a aplicação do conteúdo. Já que se trata de alunos que estiveram muito tempo sem 

estudar, não haveria outros meios de se abordar o ensino de Física? O fato de que não 

conseguia trabalhar a Física, parece estar atrelada a postura e visões tradicionalistas da 

Física, cheia de fórmulas, operações entre outros. Percebemos, nesse trecho, duas palavras 

muito importantes para uma boa interação em sala de aula entre aluno e professor: o 

diálogo e a conversa. Entretanto, é pela falta delas que a carência do aprender sucede-se. 

Conhecer o seu aluno, conversar com ele, refletir juntos remete ao pensamento reflexivo e 

oferece chances para que o aluno atue e se posicione. Se isso não acontece, é bem mais 

fácil condenar uma dificuldade através do tributo ser difícil, e, sendo difícil, atrelá-lo à 

capacidade cognitiva de ser ou não inteligente. O que acontece com o raciocínio abaixo 

trata dessa questão: “[...] as pessoas tem aquele perfil esquisito pra justificar: _ Não, mais 

ele sabe coisas que não é qualquer um que sabe!” (encontro dia 15/05/13, tempo: 42min30s 

a 42min51s). Isto é, associa o perfil do professor de Física a um perfil da inteligência que lhe 

seria característico, a “um saber que não é para qualquer um”, portanto, somente para gente 

inteligente.  

  
A Física é fria 

Um terceiro significado para a Física aponta para a sua “frieza”: “[...] você vai num 

congresso de Física (...) Cara! É um ambiente assim chato, muito frio.” (encontro dia 

15/05/13, tempo 44min45s a 45min37s). Na tessitura de suas características, a Física é 

enunciada como sendo muito fria. Se esta é uma disciplina fria, os professores então são 

frios, o ambiente da sala de aula torna-se frio, não há calor humano entre a interação desse 

aprendizado, não há sentimento e, consequentemente, não há uma preocupação com o 

outro. Se é chato para os próprios professores estarem num congresso de Física devido a 

esse ambiente relatado, imagina para o aluno que convive com tal frieza? 
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A Física é excludente 

Outro sentido associado à Física entre os integrantes diz que: “A Física é uma disciplina 

que, espontaneamente e naturalmente tende a ser excludente, ela vive o elitismo intelectual 

do „Eu consigo e você não‟, „Eu sou o gênio e você não‟” (encontro dia 15/05/13, tempo: 

42min30s a 42min51s). Se todas essas questões são consideradas como realidade e 

verdade, não podem ser consideradas como fatores de aprendizagem, pois proporcionam o 

distanciamento e vai de encontro ao princípio democrático do ensino, que é direito de todos. 

Sendo para todos, é universal.  

Por que então iniciar essa história pelo capital cultural e cognitivo, pela memória herdada, 

pela história única, por uma pseudoverdade que teima em perpetuar no âmbito educacional? 

Como garantir esse direito, se a Física é excludente? E só consegue quem é inteligente? 

Quem é gênio? Existe então um mistério para o aprendizado da Física? Se já se tem essa 

concepção prévia de exclusão, a Física se prefigura em um objeto de desejo, conforme 

estabelecido pelo enunciado apresentado no subtítulo abaixo: 

 
A Física é um objeto raro 

Como último sentido encontrado para a Física nas gravações analisadas e aquele que dá 

status a quem o possui, ou seja, quem o detém não deseja compartilhar, como é possível 

identificar no trecho a seguir: “Parece que não querem compartilhar o ouro que ele tem que 

é a Física” (encontro dia 15/05/13, tempo: 46min34s a 46min35s). 

Dessa forma, nota-se que não reconhecendo o fator subjetivo como também ignorando a 

construção da alteridade, a Física resulta, dessa forma, num objeto sublime, inalcançável 

pelo aluno. Talvez isso ocorra pelo fato de o professor apresentar a imagem do detentor e 

não do mediador do saber, aquele que conversa com o seu aluno e se preocupa com o não 

aprendizado dele. Desse modo, não encontramos relação com o saber, visto que há uma 

motivação para que tal saber aconteça. Mobilizar o aprendizado é instigar e estabelecer a 

cultura do desejo.  

 
Alunos não tem base 

Se a visão “elitista” do ensino da Física constrói estereótipos que a fazem distante, rara ou 

excludente, a partir daquele que ensina, essa visão elitista não seria possível sem o seu 

contraponto de estereótipos em relação àquele que aprende:  

 

[...] Tem aluno que não sabe fazer uma operação com fração, que é uma 
operação que o cara devia ter aprendido na quarta série do ensino 
fundamental... Tem coisas desse nível (encontro do dia 22/05/13, tempo: 
1h35min31s a 1h35min40s). 
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[...] Coisas como três é igual a cinco que pra ele é normal, três é igual a 
cinco ele não teve conhecimento algum (encontro do dia 22/05/13, tempo: 
1h35min41s a 1h37min10s). 

  

A partir do que nos orienta as duas expressões, os sentidos ramificam-se em possíveis 

conclusões e possíveis lógicas: alunos não tem base por isso não sabem e não entendem. 

Como aprender a Física se não compreendem a Matemática? Como já dito, delega-se a 

capacidade de aprender aos inteligentes. Sendo assim exclui quem não possui tal 

capacidade porque não sabem as operações básicas da Matemática.  

 
Professores dos anos iniciais não tem base - o mal anterior 

Da mesma forma que há contraponto com estereótipos negativos relacionados aos alunos 

que aprendem, há os estereótipos relacionados às professoras dos anos iniciais que 

ensinam, mas não têm base para compreender noções elementares do campo das ciências, 

por exemplo: 

Outra maldade e desrespeito é fazer o professor que trabalha do 1º ao 5º 
ano dar aula de Português, Matemática, Ciências, Geografia, de tudo. Já 
tive alunas que, trabalhavam com alunos de 1ª a 5ª série. As dúvidas que 
elas traziam de Ciências eram absurdas. Uma que me chocou foi quando eu 
estava falando sobre o estado sólido, líquido e gasoso, a aluna começou a 
perguntar: _ O ar é gasoso? Eu falei:_ Sim o ar é gasoso. Ela não sabia 
responder se o ar era gasoso. Ela não tinha formação, não tinha 
experiência. Acho que a gente destrói os quatro primeiros anos escolares 
dos alunos. Depois que passou 10 anos na escola, chega ao ensino médio, 
e ficamos meio sem ter o que fazer, as dúvidas são fundamentais, pois não 
foram cumpridas nas etapas básicas. Quando chega ao ensino médio a 
gente acaba excluindo (encontro dia 12/06/13, tempo: 9min23s a 
12min59s). 

 
O último fator enfatizado nas nossas análises, que ajudam a constituir as tramas dessa rede 

tradicional, está na problemática do mal anterior, que delega a responsabilidade do fracasso 

aos anos iniciais. Então não se aprende Física porque o problema veio lá da base, veio dos 

anos iniciais?  

Diante de tais inquietações, seria tudo isso paradigmas ou apenas reconstruções de um 

discurso que outrora fora dito e fora imitado por décadas até os nossos dias, como 

exemplificado no caso da “história única” de Chimamanda Adichie?  

 

Rede interativa de significados 

As leituras negativas da realidade do ensino que são interpretadas em termos de lacunas, 

carências, são associadas a fenômenos como o fracasso escolar, a deficiência sociocultural 

e a exclusão e, com isso, acabam tolhendo a identidade dos próprios alunos. 
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É dessa esteira de representações que emerge a rede alternativa de ideias e sentidos 

apresentados em discursos que buscam servir como o corolário, dos questionamentos e das 

incertezas, que nasce em busca de uma nova e diferente história, inversa à história única.  

Desse modo, veremos que é pelo desejo e pela crença numa concreta verdade que os 

exemplos arrastam as pessoas e que a transformação social acontece. Existem as 

premissas positivas nas quais engendram uma prática pedagógica, totalmente, reflexiva e 

compreensiva. Vejamos então como isso acontece: 

  
Não aos discursos únicos 

A rede interativa de significados de forma paradoxal é mencionada por vários dos mesmos 

integrantes que apontam para a visão elitista do ensino da Física. Pode-se dizer então que 

há consciência de que tais preconceitos existem, só não se sabe como lidar com eles: 

Existe um preconceito já preestabelecido de que alunos da EJA não sabem 
nada, e o grande problema é que esse discurso encontra eco em outros 
profissionais. É necessária uma reflexão sobre os profissionais que vão 
trabalhar com EJA, pois precisam ter uma política educativa que leve em 
conta o humano e não apenas as nomenclaturas e classificações dos livros 
didáticos (encontro dia 08/05/13, ata nº1). 
 

Essa fala denuncia o preconceito, as concepções prévias de um negativismo firmado pela 

força da imitação dos estereótipos.  Movidos pela força do contágio do negativismo, muitos 

acabam por imitar o senso comum apresentado como uma verdade dominante. Pela 

necessidade da reflexão, encontramos caminhos que vão orientar para uma visão em 

perspectiva de que existem outros fatores que precisam ser levados em consideração. A 

fala acima realça a necessidade de um ensino mais humanizado, que não esteja voltado 

somente para conteúdos, mas preocupado em formar para a cidadania. 

  
É bom estudar Física 

A segunda representação da rede interativa de significados vai anunciar a forma alternativa 

de perceber a Física. É bom ensinar e é bom aprender Física: 

O professor Pierre Augê, professor de Física, desenvolveu um método para 
as aulas do PROEJA. E ele levou isso para o mestrado e para o doutorado. 
E todo o aluno do PROEJA quando começava tinha dificuldade, então ele 
dizia assim: _ Eles não têm dificuldades, eles têm notas boas. Os alunos 
conseguiam realmente aprender. Pierre, assim, tranquilíssimo, uma pessoa 
muito bacana, pé no chão, inteiramente capaz, mas humilde na forma de 
agir e de ser. E aí os alunos do PROEJA adoravam as aulas de Pierre, eles 
falavam: _ É aula de Pierre eu não posso chegar atrasado! Em um trabalho 
numa feira de eletricidade, disse para os meninos: _ Você acredita que é 
possível extrair energia de uma batata? Os alunos: _ Professor, mas o que 
é isso professor? _Isso é pegadinha não é professor? Ele foi lá pegou uma 
lâmpada pequena, um fio e a lâmpada acendeu. Ficou todo mundo assim: 
_Professor, como é que o senhor consegue isso professor? Ele disse: _ Eu 
quero ensinar a Física pra vocês entenderem. Esse foi o fio condutor das 
aulas de Pierre, quebrou a dificuldade do primeiro contato e todos tinham 
um tremendo respeito e amava as aulas de Pierre. No dia que Pierre 
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deixou, e veio outro professor, ficou todo mundo apavorado, intimidado. E 
Pierre está lá, excelente professor e veio para desmistificar o ensino da 
Física. Às vezes, até eu ia assistir as aulas de Pierre (encontro dia 15/05/13, 
tempo: 39min23s a 41min36s). 

  

O discurso acima se refere a um relato de uma aula de um professor de Física, bem 

conceituado através das práticas inovadoras de ensino. Primeiramente o que ele busca é 

instigar o desejo do saber do aluno. A partir do momento que consegue cativar esse desejo, 

abre-se um leque de possibilidades de perscrutar o aprendizado do alunado. Dessa 

maneira, o relato serve para mostrar o lado bom da história dos alunos que aprendem a 

Física. Nesse sentido, existem professores que ensinam a Física e os alunos que gostam e 

aprendem.  

 

A linguagem na sala de aula – a interação como solução  

A próxima fala não trata de uma representação, mas sim de uma ação diante de um 

obstáculo cognitivo. Nesse exemplo, é possível observar a alternativa ao estereótipo do 

“aluno de EJA não sabe nada”: 

Durante uma aula, estava corrigindo um exercício no quadro e enquanto 
resolvia a equação, eu ia explicando o passo a passo. Quando falei dez 
sobre cinco é igual a dois, uma das alunas disse que não havia entendido. 
Repeti a explicação, mas percebi que não adiantou muito, porque a aluna 
continuava com cara de quem não estava entendendo nada. Saí da aula 
achando um absurdo que uma aluna tivesse conseguido chegar ao Ensino 
Médio sem saber que dez dividido por cinco é igual a dois. Mais tarde, na 
sala dos professores comentei isso com o outro professor de Física, que já 
trabalhava algum tempo na EJA, e ele me perguntou se eu havia explicado 
que o traço na equação significava uma divisão. Na aula seguinte, fui 
explicar isso para a aluna e tive uma surpresa: a dúvida não era só dela, 
mas da maioria dos alunos da turma. Então me dei conta que não era minha 
culpa o fato de ter chegado ao Ensino Médio sem aquele conhecimento, 
mas que seria minha culpa se ela passasse pelo Ensino Médio sem ter tido 
oportunidade de aprender (encontro dia 10/04/13, ata nº 1). 

 

É por meio da linguagem que nos comunicamos e nos entendemos. Muita das vezes o 

aluno PROEJA/EJA encontra dificuldades que não são percebidas pelo professor. O que 

existe é uma visão dominante negativa sobre esse aluno, que influencia o professor que 

acaba por tolher a confiança do aluno em aprender. A interação entre o universo 

escolarizado do professor e o universo experiencial do aluno, em forma de diálogo, é 

essencial para que estes conhecimentos se intercambiem.   Assim, mais uma vez tocamos 

na imprescindibilidade da conversa e do diálogo na sala de aula. O que para o professor é 

apenas um mero sinal que define uma divisão de números, para o aluno PROEJA/EJA é um 

não entendimento. Falando dessa denúncia do único discurso e das novas representações 

através da rede alternativa, dois fatores são expostos como também fortificadores da 

construção do outro.  
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A cobrança como dignidade 

Um professor integrante da equipe do projeto, expôs em um de seus depoimentos que seus 

alunos gostavam de ser cobrados, exigidos em sala de aula.  Em sua percepção, o 

professor toma tal atitude como um sinal de dignidade. Visão inversa àquela da rede elitista 

de significados em relação ao aprendizado da Física: 

Eu quero ser cobrado e isto me traz dignidade. Não é porque eu estou no 
PROEJA que eu quero ser aprovado sem esforço Não quero ser injusto com 
ele, não quero passá-lo simplesmente, eu quero ser cobrado! Agora a 
pergunta pra mim como professor ainda resta: - Que cobrança vai ser essa? 
Qual a forma de qualidade que a gente precisa ter? Mas, eu continuo tendo 
uma incógnita assim na minha cabeça. E tal e como fazer isso ou o que 
fazer, que forma abordar. É uma pergunta que está na minha cabeça 
atualmente, mas na próxima segunda eu preciso de pelo menos mais uma 
“respostinha” para eu ir pra sala de aula (encontro dia 15/05/13, tempo: 
26min44s a 31min01s). 

 

O aluno sentir a vontade de ser cobrado é bom, pois é sinal de comprometimento, de 

preocupação com o outro, de levar a dignidade do aprendizado para o aluno. Podemos dizer 

que esse professor é um sujeito desejoso de contar outra história. Nesse sentido, o sucesso 

do ensino de Física contribui para que o sujeito construa uma boa imagem de si e fortaleça 

a sua autoestima.  

 

CONSIDERAÇÕES 

Nossa pesquisa propôs como objetivo discutir as representações experienciais dos 

participantes do projeto Diagnóstico da qualidade de ensino no PROEJA: um estudo na 

Região Norte e Noroeste Fluminense com foco nos aspectos formativos e metodológicos – 

Observatório da Educação/CAPES. Dessa forma, buscamos associá-la ao depoimento dado 

por Chimamanda Adchie e a “história única”. O auxílio das tecnologias dos aparelhos 

utilizados nas gravações em áudio e vídeo permitiu que pudéssemos analisar as falas, as 

histórias diferenciadas dos professores de Física. 

A partir das análises das falas desses professores foram apresentadas e analisadas as falas 

das redes que convencionamos, nesse artigo, denominar redes de significados elitistas e 

redes de significados alternativas. Estas redes apresentam uma oposição entre elas, mas 

também uma complementariedade, na medida em que são pronunciadas pelos mesmos 

indivíduos. O que configura um paradoxo, ou mesmo um enigma sobre o qual os integrantes 

da equipe terão que se debruçar.          

No que tange à hipótese de pesquisa constatamos que tais experiências estão servindo 

para os professores atuantes no PROEJA, no sentido de modificarem o seu modo de 

perceber sua prática de ensino, construírem através das indagações e reflexões sobre outro, 
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como uma nova maneira de enxergar e ouvir a história da EJA e PROEJA, para além da 

“história única”. 

As três temáticas recorrentes nos encontros e inseridas nas análises das conversas foram 

apresentadas e resumidas em: as práticas de sala de aula, as dúvidas que temos e as 

contradições que encontramos. De maneira geral, a relevância da pesquisa para o 

observatório e, principalmente, para os participantes do projeto torna-se um meio promissor 

de fugir à noção conceito de história única. 
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RESUMO 
Nos últimos anos a questão do patrimônio tem sido palco de diversas discussões e debates. A cultura que nos 
cerca muitas vezes foi herdada da história e da memória de nossos antepassados. Diante desse contexto, 
torna-se coerente a discussão do valor histórico e cultural deixado através das atividades das mulheres 
conhecidas como “Negras do Tabuleiro”. A presença delas através do comércio ambulante ocorreu em várias 
regiões do Brasil, tendo cada localidade a sua peculiaridade. No Arraial do Tijuco, atual cidade de Diamantina, 
devido à descoberta dos Diamantes houve a imposição da Coroa no desenvolvimento local, onde várias 
atividades foram acauteladas pelo poder da política de controle. Uma das formas de reprimir e controlar o 
comércio ambulante foi o bando de 1º de março de 1743 que delimitava uma área para a venda destes 
gêneros comestíveis. Consideramos que a alimentação neste contexto não é apenas uma atividade humana 
básica, mas também um conjunto de características sociais próprias, marcadas pela cultura local e pelo 
comércio ambulante, sendo este um dos marcos para a concretização de uma luta pela independência da 
população daquele Arraial. Este estudo apresenta discussões referentes às emblemáticas “Negras do 
Tabuleiro” e as imposições predominantes da Coroa Portuguesa no período retratado. 
 
 
 
Palavras-chave: Arraial do Tijuco. Comércio ambulante. Cultura. Negras do tabuleiro. Patrimônio. 
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1  INTRODUÇÃO  

 

Nos últimos tempos o conceito de patrimônio tem se ampliado e diversas questões a 

ele relacionadas como a valorização das culturas, formas de saberes e representações, 

memória, história, dentre outros termos, tem se tornado pauta de discussões e estudos.  

Ao tratar dessa ampliação da abrangência do campo do patrimônio Castriota (2009) 

apresenta o termo “Inflamação patrimonial”. O autor supracitado menciona ainda que 

“entramos no século XXI com o patrimônio ocupando um papel central na reflexão não só 

sobre cultura, mas também nas abordagens que hoje se fazem do presente e do futuro das 

cidades, do planejamento urbano e do próprio meio-ambiente. 

O conceito constitucional de patrimônio cultural encontra-se disposto no artigo 216 da 

Constituição Federal que estabelece o seguinte: 

 

Art. 216 – Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 

da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I – as formas de expressão; II – 

os modos de criar, fazer e viver; III – as criações científicas, artísticas e 

tecnológicas; IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico – culturais; V – os conjuntos 

urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico e científico. (BRASIL, 1988). 

 

Outro conceito relevante é a memória, muitas vezes constituída por pessoas ou 

personagens. O significado deste termo muitas vezes tem relação com os contextos 

indenitários locais e isso acontece em Diamantina, que preserva o nome Rua da Quitanda 

pela sua relação com as “Negras do Tabuleiro” e as vendas dos quitutes ainda no período 

colonial 

 

A memória é essencial a um grupo porque está atrelada à construção de sua 

identidade. Ela é o resultado de um trabalho de organização e de seleção do 

que é importante para o sentimento de unidade, de continuidade e de 

experiência, isto é, de identidade.” (ALBERTI, 2005, pág. 167) 

 

 

Nora (1998) relaciona a memória, o espaço e o tempo dizendo que: 
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A memória é um fenômeno sempre atual, uma ligação do vivido com o eterno 

presente; a história é uma representação do passado. Porque ela é afetiva e 

mágica, a memória se acomoda apenas nos detalhes que a conformam; ela se 

nutre de lembranças, vagas, telescópicas, globais ou flutuantes, particulares ou 

simbólicas, sensível a toda transferência, censura ou projeção. A história, porque 

operação intelectual e laicizante, exige a análise e o discurso crítico... A memória 

se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem e no objeto. A história 

não se liga a não ser em continuidades temporais, nas evoluções e relações de 

coisas. A memória é um absoluto, a história não conhece mais do que o relativo. 

(NORA, 1998, p.9) 

 

Dessa forma, deve-se considerar que a alimentação não é apenas uma atividade 

humana básica que aquelas mulheres desenvolviam no do Arraial do Tijuco, atual Diamantina 

(MG), mas foi um processo marcado pela cultura local, onde comércio ambulante de quitanda 

pode ser visto como um marco para a concretização de uma luta pela independência através 

destes meios de produção de sustentabilidade durante o período colonial, tornando-se “bolo” 

social traçado com características próprias.  

Este tema merece um estudo aprofundado e detalhado, haja vista a escassa 

publicação a seu respeito. Sua pertinência está também no fato de possibilitar o resgate da 

história do que corresponde ao período colonial, sobretudo às regras de alimentação, 

costumes e vida da população durante o período referido.   

O resgate da identidade e memória de uma determinada parcela da população do 

Brasil Colonial nos remete a refletir seus sentidos e significados culturais. Assim, foram 

levantados dados referentes à história e à cultura, também referentes às características do 

comércio ambulante bem como à importância deste no Arraial do Tijuco, atual Diamantina 

(MG). 

  O presente trabalho tem como objetivo realizar estudo e produção de conhecimento 

sobre a Rua da Quitanda, bem como a importância das “Negras do tabuleiro” na economia 

local, e o resgate e valorização da cultura alimentar; contribuindo assim, com a construção da 

história de hábitos e costumes do cotidiano colonial do Arraial do Tijuco, no Século XVIII, atual 

cidade Diamantina (MG).  

  

2  METODOLOGIA     

 O presente estudo foi elaborado a partir da exploração bibliográfica e eletrônica acerca 

do tema e com base na pesquisa do acervo de documentos históricos da Biblioteca Antônio 

Tôrres/IPHAN (BAT) e Mitra Diocesana, situadas na cidade de Diamantina (MG). A linha de 

pesquisa foi definida a partir da metodologia histórica descritiva documental. Foram utilizadas 
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as informações dos inventários post mortem dos séculos XVIII e XIX, a partir de análise de 

pessoas residentes na época no “Arraial do Tijuco”.   

 A transcrição dos documentos encontrados na BAT relacionados ao tema desta 

pesquisa, ocorreu de acordo com a circular nº02 da ASBRAP (Associação Brasileira de 

Pesquisadores de História e Genealogia), que foi expedida no II Encontro Nacional de 

Normatização Paleográfica, em 1993.                                              

 Alguns dos documentos relacionados ao tema foram selecionados e pesquisados, no 

intuito de obter informações mais relevantes ligadas a essa forma de produção alimentar, ao 

seu comércio, a forte repressão local e as características sociais representadas pelas “Negras 

do tabuleiro” ou quitandeiras na Rua da Quitanda. 

 Dos documentos originais, as informações foram obtidas através das descrições da 

presença de agência de quitandas e demais informações relevantes ao tema tratado e as 

pesquisas bibliográficas e eletrônicas proporcionam um maior desenvolvimentodo assunto, 

facilitando a compreensão do tema tratado. 

 

3  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Quitandas 

 

 Um fato importante a ser destacado é que as “quitandas” podem se diferenciar, 

dependo do local em que são produzidas e/ou comercializadas. Nesse sentido, faz-se 

interessante os esclarecimentos de Arno: 

 

No norte de Minas chamam-se quitandas aos doces, biscoitos, roscas, 

bolachas e outros produtos da farinha de trigo, da farinha desses 

comestíveis. No Rio e em outras partes, denomina-se quitanda a casa 

comercial onde se vendem hortaliças e frutas, e quitandeiros os seus 

proprietários. (ARNO, 1949, p. 80).  

 

 O dicionário da língua portuguesa Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, por sua vez, 

refere-se ao termo “quitanda” como, “tabuleiro com gênero de mercadorias dos vendedores 

ambulantes, pequeno estabelecimento onde se vende frutas, legumes, cereais, etc.” 

(FERREIRA, 1993; p. 457).  

 Além disso, é pertinente atentar-se para a relação presente, já no sentido etimológico 

da palavra “quitanda” que se refere, a principio, aos espaços, onde se realiza o comércio dos 

produtos, à produção desses e àqueles indivíduos envolvidos com todo o processo de 

comercialização das quitandas. É interessante também a origem etimológica da referida 
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palavra que traz a presença do radical Kinda, que se refere a uma espécie de cesta regional 

angolana.  

Segundo Selma Pantoja (2008): 

 

(...)antes de aportarem no Brasil, as “quitandas” eram um fenômeno 

tipicamente africano. Espalhados por todo o continente, esses espaços de 

troca ficaram conhecidos, na região centro-ocidental da África, e mais 

especificamente entre os povos mbundu, como kitanda. (...) a kitandas 

viraram quitandas quando as práticas dessas vendedoras atravessaram o 

Atlântico a bordo dos navios negreiros (PANTOJA, 2008, s.p, online). 

 

Dentro deste intercambio o país possui “raízes culturais” diversas que esta 

incorporada muitas vezes a região, a historicidade, dentre outros aspectos culturais locais, 

neste sentido casa local tem sua peculiaridade. 

 

3.2 Comércio ambulante e suas peculiaridades 

 

Nas Minas Gerais o trabalho não era realizado somente pelos homens, as mulheres 

muitas vezes participavam de forma direta e primordial para o desenrolar do trabalho 

ambulante.  

Como as mulheres eram muitas vezes dispensadas do trabalho da mineração, 

migravam para outras atividades que estavam ao seu alcance, visando suplementar a renda, 

um exemplo neste contexto é o comércio ambulante. Segundo Mary del Priore (2004, online), 

as mulheres envolvidas no processo do comércio ambulante foram designadas negras de 

tabuleiro, conhecidas também como quitandeiras.  

Costa (2007, online) trata dessa presença feminina quando diz que “as mulheres de 

cor, em sua busca por melhores condições de vida, eram presença freqüente nas ruas, becos 

vielas das vilas e arraias mineiros.” A presença de mulheres nas ruas não era bem vistas 

durante aquele período e em sua maioria quem as freqüentava eram as mulheres pobres, 

cujas imagens eram, portanto, ligadas a algo pejorativo. 

Circulavam com tabuleiros, negras, mulatas, forras, no intuito de vender seus 

produtos, em uma jornada que às vezes chegava a durar semanas seguidas. Apesar do lucro 

dessa atividade ser dividido com os senhores, o que sobrava era usado, muitas vezes, para a 

tentativa de compra de alforria. É o que nos afirma Reis (1989), ao falar sobre o assunto em 

seu estudos, onde procurou desvendar as relações sociais estabelecidas pelas negras do 

tabuleiro nas Minas Gerais do Século XVIII e suas possibilidades, em função de sua atividade 

8251



ambulante, de acumular excedentes (pecúlio) utilizados na compra da alforria, no caso das 

escravas, ou quaisquer outros benefícios. 

 O comércio ambulante ocorreu em varias regiões, seria pretensão dizer que este fato é 

unicamente Mineiro, este comércio possuía um importante papel no abastecimento dos 

Arraiais, isto se confirma com a afirmativa de Figueiredo (2000), que diz: 

 

Formavam assim uma verdadeira multidão de negras, mulatas, forras ou 

escravas que circulava, pelo interior das povoações e arraias com seus 

quitutes, pasteis, bolos, doces, mel, leite pão, fritas, fumo e pinga, 

aproximando seus apetitosos tabuleiros dos locais de onde se extraiam ouro 

e diamantes (FIGUEIREDO, 2000; p.146). 

 

Nas Minas Gerais, a presença no comércio ambulante acontecia em grandes 

proporções e estavam presentes, ligadas a diversas atividades, Mary Del Priore (2004, 

online), em revista especializada online, ratifica a participação feminina no comércio de doces 

e demais quitandas, bem como bolos, frutos, melaço, hortaliças, queijos, leite, mariscos, alho, 

polvilhos e até mesmo hóstias, agulhas, alfinetes e roupas usadas. 

A cultura alimentar neste sentido apresenta características próprias e culturais de cada 

localidade, não sendo somente uma atividade humana básica, mas também uma atividade 

diferenciada e estratégica para aquelas mulheres naquele período. O tema tratado faz parte 

um estudo de caso deste comércio ambulante em Diamantina (MG) do processo de formação 

da identidade desse povo, o que nos remete a um patrimônio cultural, com traços distintos 

local.  

 

3.3  O desenrolar do comércio ambulante em diamantina 

 

O município de Diamantina está situado no norte do Vale do Jequitinhonha, na Zona 

Central do estado de Minas Gerais, possuindo uma área territorial de 3.870 Km². 

Historicamente Diamantina desde o século XVIII, prima como entreposto comercial e centro 

prestador de serviços do norte de Minas. Segundo o censo do IBGE (2010) tem em sua 

população o total de 45.884, sendo 40.062 pertencentes à população urbana 5.822 

pertencentes à população rural. 

Seu centro histórico esta inscrito na Lista do Patrimônio Mundial da Organização das 

Nações Unidas (Unesco), título recebido no ano de 1999, em razão de seus acervos 

arquitetônicos, culturais e naturais, possuindo no seu centro 12 bens tombados pelo Instituto 

do Patrimônio Histórico Artístico e Nacional, IPHAN.  
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A cidade de Diamantina foi fundada dentro de um contexto histórico de dominação da 

coroa portuguesa, marcada por uma cultura de buscas ao ouro e ao diamante, vivendo sobre 

este modo de produção durante vários anos. Tendo sua identidade própria, o que nos remete 

a refletir seus sentidos e significados culturais. 

Alguns dos mecanismos que conduz ao reconhecimento dos aspectos culturais da 

vida de um povo são os muitos significados, contidos nas tradições, no folclore, nos saberes, 

nas línguas, na história, nas festas e diversas outras formas de manifestações culturais; 

muitas delas transmitidas de forma oral, gestual, recriadas coletivamente e modificadas ao 

longo do tempo, através de pesquisas, dentre outros. 

Falar da cultura, ou seja, do patrimônio cultural é falar sobre a sociedade, um processo 

de significados e construção de sentidos, essa identidade cultural é perceptível a partir da 

leitura de Gomes (2007): 

 

O fortalecimento da identidade cultural engloba necessariamente a questão 

do patrimônio, que funciona como elemento que fortalece a sua identificação 

com a comunidade, cultura e tradição, e que permitem ao mesmo tempo 

realizar o elo entre passado e presente e agir como instrumento de coesão e 

sentimento de pertença e continuidade histórica. (GOMES, 2007, p.5) 

  

O desenvolvimento turístico que hoje é apresentado à sociedade galgou campos de 

motivação imprescindíveis de valor histórico cultural formado inclusive por atividades 

corriqueiras. Desta maneira foi necessário reunir algumas informações referentes aos hábitos 

e costumes do cotidiano colonial do Distrito Diamantino e às dificuldades encontradas para o 

desenvolvimento do comércio ambulante, principalmente das mulheres negras, aí inseridas: 

as “negras do tabuleiro” ou quitandeiras.  

A Região do Arraial do Tijuco devido à descoberta dos Diamantes tornou-se um local 

destacado do restante do País, a preocupação com o Arraial do Tijuco corria em grandes 

proporções onde tudo era imposto pela Coroa Portuguesa.  

 

A administração colonial se deu conta do perigo que apresentava o trabalho 

dessas mulheres próximo às áreas de mineração. Seus tabuleiros que 

contavam com os mais variados produtos, dentre eles o álcool, distraíam e 

diminuíam a produtividade dos escravos mineradores. Além disso, as negras, 

por si próprias, já constituíam elemento de distração, pois muitas também 

prestavam favores sexuais aos cativos. Por outro lado, era notória a 

participação delas no contrabando de ouro e pedras preciosas, que fugiam do 

controle dos vigias, camuflados em suas roupas e tabuleiros. Dessa forma a 

administração colonial criou legislação específica que proibiu o comercio 
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nessas áreas, não só o ambulante feito pelas quitandeiras, mas também o 

fixo, representado pela venda de secos e molhados. (COSTA, 2007, 6 p. 

online). 

 

Para tentar evitar o contrabando de diamante foi criada a Real Extração dos 

Diamantes o qual passou a ser declarado monopólio régio, de acordo com Furtado (1996), 

com o Regimento Diamantino, editado em agosto de 1771, popularmente conhecido como o 

Livro da Capa Verde, a metrópole criou uma administração própria sediada em Lisboa.  

O Arraial do Tijuco possuía leis específicas, próprias para o seu território, conforme 

identificação de diversos historiadores. A descrição de Caio Prado Junior (1985) descreve o 

Arraial do Tijuco como:  

 

(...) verdadeiro corpo estranho enquistado na colônia, o Distrito Diamantino 

vivia inteiramente isolado do resto do país, e com uma organização sui 

gereris: não havia governadores, câmaras municipais, Juízes, repartições 

fiscais ou quaisquer outras autoridades ou órgãos administrativos. Havia 

apenas o Intendente e um corpo submisso de auxiliares que eram tudo aquilo 

ao mesmo tempo, e que se guiavam unicamente por um Regimento colocado 

acima de todas as leis e que lhes dava a mais ampla e ilimitada competência. 

Na área do Distrito ninguém podia estabelecer-se, nem ao menos penetrar ou 

sair sem autorização especial do Intendente, e a vida de seus habitantes 

achava-se inteiramente nas mãos daquele pequeno régulo que punha e 

dispunha dela a seu talante (JUNIOR, 1985; p. 63). 

 

Assim o desenvolvimento de qualquer atividade no arraial era vigiada, sendo esta uma 

imposição do poder da política de controle, uma política coerente com os interesses da 

metrópole, tentando reprimir o extravio e o contrabando das riquezas que deveriam ir para 

seus cofres. 

Nessa intenção, as negras do Tabuleiro foram um dos alvos da Coroa e a presença 

delas não era muito bem vista o que causava conflito e repressão observados no bando de 

1743: 

Por bando de 1º de março de 1743, foi proibido “as negras e mulatas forras ou 

cativas, andarem com tabuleiro pelas ruas ou lavras só lhes sendo permitido 

venderem os gêneros comestíveis nos arraias e nos lugares que para esse 

fim lhe forem marcados sob pena de duzentos açoites e quinze dias de 

prisão”. No arraial do Tijuco o intendente designou a rua, que por essa razão 

foi chamada da Quitanda, denominação que até hoje ainda conserva. “Só aí é 

que se podia fazer o pequeno mercado das Quitandeiras.” (Santos, 1956; p. 

95). 
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 Assim o comércio ambulante feito pelas mulheres deste Arraial, concentrou-se em um 

ponto específico para sua realização: a Rua da Quitanda.  

Essa concentração para venda de quitandas, posteriormente passou a ser uma prática 

tradicional na cidade. Como exemplo, registra-se o comércio de verduras e quitandas, que 

acontecia no antigo paredão de velho Cemitério da Sé, quando se tornaram sem efeito as leis 

contidas no Regimento Diamantino.1  

Relacionados a isso, temos alguns fatos curiosos que se referem a estas quitandeiras 

apresentado por Arno (1949):  

 

“Palestravam as quitandeiras, assentadas no chão, junto aos respectivos 

tabuleiros de doces de cidra, cocadas, pés-de-moleques; biscoitos, roscas, 

broas, laranjas, jaboticabas, gabirobas, goiabas, araçás e mangabas. As 

mais tagarelas eram as pretas: Brígidas, muito gorda; Idalina, sempre 

chiando com asma crônica, tendo ao lado uma filha de dez anos, a pretinha 

Germana, muito esperta; Rosa, velha africana, que se dizia natural de 

Moçambique. Esta tinha uma filha mulata, a Eva, conhecida por “Eva do 

Moreira”, também quitandeira, mas que não se assentava na Quitanda; 

pertencia a uma classe mais nobre: perambulava pelas ruas, com um 

tabuleiro de doces finos: pastéis de nata, canudos, manjares, etc”. Tinha 

ainda as “vendedoras de verduras e hortaliças geralmente não se 

assentavam na Quitanda; andavam pelas ruas, entrando nas casas, assim 

como os pequenos vendedores de leite (com metade de águas), cujas 

garrafas eram arrolhadas com folhas de couve (Arno, 1949; p. 87).  

 

Outra fonte encontrada e de onde se podem tirar algumas considerações é o 

Inventário post mortem2 com que falleceo Antonio Francisco Pimenta em fevereiro de 1851, 

se tem a seguinte declaração: 

 

“Declaro que minha filha Anna Candida foi Educada em caza de minha mana, 

sua madrinha de onde veio para minha campanhia de idade de 37 para 38 

annos, trazendo seo escravo sebastiao adquirido pela sua agencia de 

quitandas (...). E auxilio de seo Padrinho e Madrinha, e assim mais dinheiro 

com que comprou a negra Rita, que depois fez troca pela Barbara, tem mais a 

crioula Joana, que lhá dei logo que nasceo, no valor de trinta mil reis, e assim 

mais a negra Felizarda que lhe trouxe o sobrinho João Baptista do Rio de 

                                                           
1
 Ao cair da tarde, tagarelavam diversos mulheres, assentadas com tabuleiros de sequilhos, doces e frutas, junto 

ao paredão do antigo cemitério da Sé, quase em frente da farmácia do Genesco. (ARNO, Ciro. P.80) 

2
 BAT. Registro de testamento, 1º oficio, livro 07, Maço 40, 1850 a 1852. 
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Janeiro, que pela minha mão lhe pagou com os jornaes de seu escravo, e 

como conta dos assentos dos mesmos jornaes. (...) Declaro mais, que a 

mesma minha filha Anna Cândida tem grandes partes nestas bem feitorias 

que fiz neste Riacho fundo, por me ter ajudado com seu dinheiro, para 

pagamento dos officiais, alem de me estar servindo com suas escravas, hum 

par de annos.”  

 

Percebe-se assim que a Anna Candida possuía uma agência de quitandas e com 

recursos desta adquiriu escravos e auxiliou o seu pai. 

Outro fato curioso se refere à forma de pagamento oferecido às quitandeiras que era a 

emissão de “vales” com o nome de “borrusquê do Bispo”. 3  

 

Esses bilhetes, que circulavam como moeda papel, traziam impresso o 

emblema do Bispado, com os seguintes dizeres: “ Diamantina. Pela Caixa 

Pia, devo cem réis $100 (ou duzentos réis _ $200) de mantimento. J.B.D.” 

J.B.D. iniciais de _ João, Bispo de Diamantina. (...) “de vez em quando 

chegava a Quitanda um freguês, que comprava doces ou frutas, pagando 

com um borrusquê do Bispo. (Arno, 1947; p. 83) 

 

O costume, pois, de se buscar o sustento da família, a partir da venda de quitandas, 

concentrada em pontos específicos da cidade, atravessou os tempos e foi se esmaecendo na 

segunda metade do século XX. A venda de quitandas de certo modo se moldou às regras 

comerciais dos tempos atuais, desta forma este trabalho pretende proporcionar o 

fortalecimento e identificação dessa cultura e tradição do nosso passado e presente na 

memória a partir de um sentimento identitário. 

 

 

                                                           
3
 Por causa da escassez das moedas divisíonárias, o venerando e virtuoso Bispo de Diamantina, D. João Antônio 

dos Santos, vira-se forçado a emitir também vales (que resgatava depois dos negociantes) para as esmolas que 

distribuía aos pobres, no paço episcopal, às quartas-feiras e sábados. Esses bilhetes, que circulavam como 

moeda-papel, traziam impresso o emblema do Bispado, com os seguintes dizeres: “ Diamantina. Pela Caixa Pia, 

devo cem réis $100 (ou duzentos réis _ $200) de mantimento. J.B.D.” J.B.D. iniciais de _ João, Bispo de 

Diamantina. O nome borrusquê, aplicado pelo povo a todas as cédulas, indiferentemente, tinha a seguinte origem. 

Em meados do século, décimo nono, estabeleceu-se em Diamantina um cidadão suíço, Pierre Barrousque, com 

negócio de padaria e confeitaria. Como ainda hoje fazem certos estabelecimentos desse gênero, esses negociante 

vendia com desconto diverso vales de cem ou duzentos réis, o que facilitava aos fregueses a compra diária de 

pães ou doces em seu armazém, evitando a dificuldade de trocos. Gozando o Sr. Barrousque de grande crédito na 

praça, seus bilhetes circulavam na cidade como moeda divisionária, com o nome de barruquês, que depois se 

transformou em borrusquês. (ARNO, Ciro 1949. p 82-83.) 
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As atividades e transformações promovidas pelas “Negras do Tabuleiro” na formação 

da cultura econômica e alimentar foi um marco para a concretização do processo de 

desenvolvimento social e dos padrões culturais do Arraial do Tijuco, no período colonial. 

  A Cultura destas mulheres está relacionada à formação da identidade nacional e pode 

ser considerada uma forte influência que ativa na memória o sabor, as recordações, as 

transformações, as formas de convívio social, além de ser possível percebê-las também como 

um agente construtor da história e do seu próprio espaço, que vai muito além das correntes e 

grilhões.  

Em Diamantina essa atividade se tornou peculiar, por ter um período diferenciado de 

outras partes do Brasil ao se analisar o processo de imposições predominantes da Coroa 

Portuguesa sobre o Arraial do Tijuco, apresentando assim uma história com identidade 

própria.  

Neste sentido procurou-se demonstrar como funcionou este período formado de 

identidades e significados culturais do Arraial do Tijuco e das importantes figuras conhecidas 

como “Negras do Tabuleiro”, entende-se esse processo retratado pelas quitandeiras como um 

importante marco de sobrevivência, cultura e memória de um povo. 

Os dias atuais apresentam diversas “lutas” por direitos comuns e empregos iguais e foi 

neste sentido de busca por melhoria, qualidade de vida e liberdade e contra o cativeiro que no 

período colonial, muitas mulheres se doavam ao serviço, outro fato relevante que muitos 

ofícios relacionados aos gêneros comestíveis dos dias atuais são herdados das “Negras de 

Tabuleiros” e suas vendas de quitutes. 

Diante do exposto, há um vasto campo para outras formas de estudo, levando em 

consideração a valorização do patrimônio em suas diversas interfases, o convívio social e os 

padrões culturais que definirão ainda mais a importância dessas mulheres no seio da família 

brasileira.  
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RESUMO 

Os movimentos nos fluxos de investimento direto estrangeiro (IDE) são bastante complexos e estão 
ligados a uma série de fatores que rodeiam o ambiente competitivo em que as firmas atuam e às 
características econômicas dos locais acolhedores e remetentes, sendo objeto de estudo de várias 
investigações. O objetivo desta pesquisa é contribuir com a análise dos determinantes da 
investibilidade, estimando os principais determinantes dos fluxos de investimento direto estrangeiro 
(IDE) no conjunto de cidades brasileiras selecionadas (São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza, 
Belo Horizonte, Manaus, Curitiba, Recife, Porto Alegre e Belém), para o período 2002-2010. A partir do 
modelo de regressão linear de efeito misto e do método de seleção de variáveis Stepwise cabe 
destacar, entre as 135 variáveis independentes verificadas, as receita e despesa públicas, as grandes 
empresas e a quantidade de recursos naturais como principais determinantes da investibilidade do 
conjunto de cidades estudadas.  

Palavras-chave: Investibilidade. Cidades brasileiras selecionadas. Modelo de Regressão Linear Misto. 
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I. INTRODUÇÃO  

Atualmente, os movimentos nos fluxos de investimento direto estrangeiro (IDE) são bastante 

complexos e estão ligados a uma série de fatores que rodeiam o ambiente competitivo em que 

as firmas atuam e às características econômicas dos locais acolhedores e remetentes. Esses 

movimentos dos investimentos são objeto de estudo de várias pesquisas, como por exemplo: 

Amal (2006); Damooei e Tavakoli (2006); Amal, Seabra e Sugai (2007); Galan, 

González-Benito e Zuñga-Vincente (2007); Gentvilaité (2010); Holland e Barbi (2010); Lamine 

e Yang (2010); Figini e Görg (2011); Ramstetter (2011); Ferreira (2012); Raziq e Perry (2012); 

Kim e Park (2012).  

Embora estes e outros estudos tenham identificado vários fatores que impactam na decisão 

do IDE de uma empresa multinacional (EMN), os determinantes são geralmente aplicáveis 

apenas a contextos específicos, ou então à sua entrada inicial em um mercado. Por 

conseguinte, esses padrões de IDE também precisam ser examinados ao longo do tempo, 

dado que os fatores que favorecem o investimento inicial da EMN em um país podem mudar, 

fazendo com que novos investimentos sejam realizados em outro lugar.  

Várias considerações estratégicas poderiam motivar essa mudança, como por exemplo, o 

aumento da intensidade competitiva no local, a busca por novos locais que proporcionem 

produção a baixo custo, ou a pressão em entrar em novos mercados, em resposta a 

movimentos semelhantes por rivais. Medidas tomadas por vários governos, em regimes 

liberalizantes de investimento, também afetam profundamente as decisões do IDE. Segue-se 

que, prospectar as tendências do IDE é um complexo fenômeno multidimensional, que 

precisa ser examinado a partir de uma análise macroeconômica mais realista. Logo, 

compreender as razões que determinam a entrada de IDE em um local justifica a importância 

desta investigação, haja vista uma formulação teórica abrangente que ajuda a analisar os 

padrões de IDE em diferentes regiões geográficas provou ser ilusória.  

Kotler (2007) afirma que os locais competem uns com os outros em três dimensões 

interdependentes. Uma delas (na qual está embasa todo esse estudo) é a investibilidade, 

definida como a capacidade “do local” em atrair IDE. O principal objetivo deste estudo é 

contribuir para a análise dos determinantes do IDE, destacadamente em estimar, a partir de 

variáveis disponíveis e/ou sinalizadas pela literatura econômica os principais determinantes 

dos fluxos de IDE em um grupo de cidades brasileiras (São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, 

Fortaleza, Belo Horizonte, Manaus, Curitiba, Recife, Porto Alegre e Belém), sob vários 

aspectos, representativas da economia local, para o período 2002-2010.  

Inicialmente, a hipótese básica do estudo é que o IDE ingressa nas cidades devido, em 

grande parte, ao tamanho do seu mercado. A segunda hipótese está relacionada à 

diversidade brasileira, ou seja, espera-se que o investimento direto estrangeiro adentre às 
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cidades devido, também, a fatores específicos a elas, tais como: receitas e despesas 

públicas, a presença de médias e grandes empresas, investimentos do governo local, Produto 

Interno Bruto (PIB) municipal, população da cidade, recursos naturais e nível de emprego. A 

terceira hipótese é de que a investibilidade, do conjunto das cidades estudadas, apresenta 

variação ao longo dos anos (2002-2010).  

O modelo de regressão linear de efeito misto (Fitzmaurice; Laird; Ware, 2011) e o método de 

seleção de variáveis Stepwise (Efroymson, 1960) foram utilizados para identificar entre as 135 

variáveis independentes aquelas que atuaram, de forma significativa, influenciando os valores 

da investibilidade, no período 2002-2010, nas cidades analisadas.  

 

II. MATERIAIS E MÉTODOS 

Um enfoque usual para análise de dados longitudinais é utilizar os Modelos Lineares de 

Efeitos Mistos (Laird; Ware, 1982). Nesses modelos a premissa subjacente é que algum 

subconjunto dos modelos de regressão pode variar de indivíduo para indivíduo, levando em 

conta, portanto, fontes naturais de heterogeneidade na população. Assim, indivíduos na 

população têm sua própria trajetória média específica sobre o tempo e um subconjunto dos 

coeficientes da regressão é considerado aleatório. A característica distintiva dos modelos 

lineares de efeitos mistos é que a resposta média é modelada como uma combinação das 

características da população que são compartilhadas por todos os indivíduos, e efeitos 

específicos, únicos de cada indivíduo. Os primeiros efeitos são chamados de fixos e os 

últimos de aleatórios. O termo misto é usado nesse contexto para denominar o modelo que 

contém tanto efeitos fixos como aleatórios.  

Um aspecto muito atrativo desse modelo é a sua flexibilidade em acomodar qualquer grau de 

desbalanceamento nos dados longitudinais, além de sua habilidade para levar em conta a 

covariância entre as medidas repetidas de forma relativamente parcimoniosa. Assim, o 

modelo de efeitos mistos não requer o mesmo número de observações em cada indivíduo 

nem que as medidas sejam tomadas no mesmo conjunto de ocasiões. A incorporação de 

modelos de efeitos mistos faz jus à qualidade e custo de estudos longitudinais. Além disso, a 

dependência entre as medidas repetidas, o uso de dados desbalanceados e as observações 

faltantes, tornam necessário o uso de um tipo de modelo capaz de lidar com essas 

características.  

O modelo linear misto é dado por: 

 

                                                                      (2.1) 
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em que  é o vetor de respostas do i-ésimo indivíduo, de dimensão ;  é uma matriz 

conhecida, de dimensão p, que faz a ligação entre ;  é o vetor de efeitos fixos, de 

dimensão ;  é uma matriz de covariáveis conhecida, de dimensão , que faz a 

ligação entre , sendo  um subconjunto de ;  é o vetor de efeitos aleatórios, de 

dimensão ;  é o vetor de erros aleatórios, de dimensão ;  é o número de 

observações realizadas no i-ésimo indivíduo;  é o número de indivíduos na amostra;  é o 

número de parâmetros e  é o número de efeitos aleatórios. 

As suposições usuais do modelo (2.1) são:  

 

,     

,    para  , 

e  e  são assumidos independentes. Como consequência do modelo linear misto (2.1), 

tem-se que: 

 

  

  

  para . 

 

Como  é uma combinação linear de  e  tem-se que . O modelo (2.1) pode 

ser simplificado quando , em que  é uma matriz identidade de . Quando 

isso ocorre, o modelo é denominado de modelo de independência condicional, pois ao 

condicionar as  respostas do i-ésimo indivíduo aos vetores , elas se tornam 

independentes. Quando a quantidade de observações medidas é a mesma para todos os 

indivíduos e nas mesmas ocasiões  considera-se que o modelo tem 

dados balanceados com relação ao número de observações, caso contrário, o modelo possui 

dados desbalanceados.  

Como as observações em diferentes indivíduos são consideradas independentes, a matriz de 

variância-covariância de todas as observações é bloco diagonal, de dimensão 

, no caso geral (que permite acomodar dados desbalanceados) e bloco 

diagonal de dimensão  no caso de dados desbalanceados, sendo cada bloco a .  

No capítulo seguinte estima-se um modelo para identificar e avaliar a relevância das variáveis 

que determinaram o nível de investibilidade do conjunto das cidades selecionadas para este 

estudo, no período 2002-2010. 
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III. RESULTADOS DA REGRESSÃO APLICADA AOS 
CONDICIONANTES DA INVESTIBILIDADE DAS CIDADES 
SELECIONADAS 

 
O Modelo de Regressão Linear de Efeito Misto (Fitzmaurice; Laird; Ware, 2011) foi utilizado 

para identificar entre as 135 variáveis independentes aquelas que influenciaram, de forma 

significativa, os valores da investibilidade, possibilitando considerar, na inferência, a 

dependência existente nas medidas de cada cidade ao longo do tempo.  

E ainda, ao inserir um efeito aleatório ao nível do grupo (no nosso caso, as cidades) ter-se-á 

um modelo com variação no intercepto, varying-intercept model (Gelman; Hill, 2007), que 

possibilitará, imediatamente, a contabilização da dependência existente dentro de cada 

cidade ao longo do tempo, na estimativa dos coeficientes da regressão, tornando assim as 

estimativas dos coeficientes da regressão mais eficientes, ou seja, com menor incerteza.  

Considerando-se o logaritmo da Investibilidade, tem-se o seguinte modelo para o t-ésimo 

tempo, com t = 1, 2,..,9 (2002,...,2010), e para a j-ésima cidade, com j = 1,..., 10 (Belém, ..., 

São Paulo): 

 

                                                            (3.1) 

Sendo que: 

  é a variável dependente do modelo; 

 , com j = 1, 2,..., 10 cidades - é o efeito aleatório seguindo uma 

distribuição normal com média zero e variância . Foi atribuído às cidades para 

explicar a heterogeneidade existente entre elas, assim como a correlação presente 

nas medidas de uma mesma cidade ao longo do tempo; 

  com i = 1, 2,..., 90 observações - é o erro aleatório da regressão, que 

segue uma distribuição normal com média zero e variância . Tudo que não for 

explicado pelo o modelo vai para essa componente; 

  é a matriz de variáveis independente de dimensão 90xp, sendo “p” a quantidade de 

variáveis inseridas no modelo; e são os efeitos fixos atribuídos a cada variável 

independente. 

 . 

 

8263



Nota-se que a matriz de variáveis independentes possui dimensão 90x136, uma vez que se 

tem 90 observações e 135 variáveis independentes. Com essa quantidade de variáveis, 

torna-se importante aplicar um método para seleção de variáveis, a fim de se encontrar o 

melhor subconjunto de variáveis independentes que possa explicar a variação do 

. Para realizar essa seleção, foi utilizado o método Stepwise.  

O método Stepwise é um dos métodos mais utilizados para seleção de variáveis no contexto 

de análise de regressão, pode-se defini-lo como uma mescla dos métodos Backward e 

Forward. O método Backward é um algoritmo que inicia o modelo de regressão com todas as 

variáveis independentes, retirando a variável de maior p-value. Esse procedimento é repetido 

até que restem no modelo somente variáveis significativas ao um nível de significância 

especificado. Contrariamente a esse método, o algoritmo do Forward inicia-se com um 

modelo de regressão sem nenhuma variável independente e acrescenta a variável com menor 

p-value, sendo esse procedimento repetido até que não restem mais variáveis significativas a 

serem acrescentadas. O método Stepwise foi apresentado pela primeira vez em Efroymson 

(1960).  

Nesse estudo foram utilizadas regressões bivariadas como critério de entrada no modelo 

multivariado (Método Foward), formando assim um conjunto dos potenciais preditores. Para 

selecionar os potenciais preditores foi utilizado um nível de 15% de significância nas 

regressões bivariadas. Sobre o modelo multivariado, com todos os potenciais preditores, foi 

aplicado o algoritmo Backward, ao nível de 5% de significância. 

Para checar se as suposições subjacentes do modelo linear misto ajustado foram válidas, foi 

realizada a análise de resíduos. Por meio do histograma e QQ-plot foi verificada a 

normalidade dos resíduos, dentro dos grupos e dos efeitos aleatórios. Para confirmar a 

suposição de normalidade foi realizado o teste para normalidade de Shapiro e Wilk (1965).  

Para verificar a homocedasticidade e a adequacidade da estrutura da média, foi utilizado o 

gráfico dos resíduos padronizados versus os valores preditos; e para verificar a suposição de 

independência dos erros, dentro dos grupos, foi realizada a função empírica de 

autocorrelação dos resíduos. O software utilizado na análise foi o R versão 2.15.0. 

 

3.1. Seleção dos potenciais preditores: Método Forward 

Com o objetivo de selecionar os potenciais preditores para o modelo multivariado, foi 

realizada uma regressão bivariada para cada uma das 135 variáveis independentes. A partir 

desses resultados, foram selecionadas aquelas variáveis que apresentaram p-values 

menores que 0,15. Esses preditores são apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Potenciais preditores para o modelo multivariado 

log(Pop.) log(Transf. Inter. Est.) PESAD. Out. Desp. Pes. Terc. 
log(Rec. Orç.) Cota. IPI Exportação log(Juros e Enc. Dív. JED) 
log(Rec. Corr.) Transf. Conv. log(Out. Desp. Corr. ODC) 
log(Rec. Tri.) Transf. Conv. Un. ODCAD. Aux. Fin.Estud. 
log(Imp.) log(Mul. e Juros de Mora) ODCAD. Mat. Cons. 
log(IPTU) log(Rec. Divida Ativa) log(Despesas de Capital) 
log(ITBI) log(Receitas Diversas) log(Investimentos) 
log(ISSQN) Amortização de Emprés. Amortização da Dívida 
Tx. P. P. Transf. Cap. De Inst. Privadas log(Frota de veíc.) 
factor(Contr. Melh.) Transf. Cap. Conv. log(Infraestrutura) 
log(Rec. Patr.) Transf. Cap. Conv. Un. Infraest. Educac. 
Rec. V.M. log(Desp. Orç.) log(PIB) 
Rec. C.P. log(Desp. Corr.) Custo de transp. 
log(Rec. Trans..Corr.) log(Pes. Encarg. Soc. PES.) log(Est. de Capit. Hum.) 
log(Transf. Cor. Inter.) log(PES. Aplic. Dir.) Inovação 
Transf. Inter. Un. PESAD. Pensões log(Empreendedorismo) 
Cota. IOF. Ouro PESAD. Sal. Fam. log(Médias.empr.) 
Cota. Petróleo log(PESAD. Venc. Pes. Civil) log(Grandes.empr.) 

Fonte:  Elaborado pelo autor com base em pesquisa empírica (2012) 

 

Como já dito, sobre os potenciais preditores foi aplicado o algoritmo Backward, ao nível de 5%  

de significância, gerando o modelo multivariado (Modelo Stepwise), apresentado a seguir. 

 

3.2. Modelo multivariado (Modelo de Stepwise) 

Da aplicação do algoritmo Backward, ao nível de 5%  de significância, o resultado foi o modelo 

multivariado, apresentado abaixo. 

 

 

Após o ajuste da regressão de efeito misto, fazendo uso do algoritmo Stepwise na seleção das 

variáveis, pode-se constatar que coeteris paribus: 

 

 Entre o período de 2002 e 2010, a cada um ano que se passa o valor médio 

da investibilidade diminui 33,6% (e-0,41). 

 A cada 1% que se aumenta na variável “Rec. Orç.” o valor médio da 

investibilidade aumenta em média 2,25%. 

 A cada 100.000 unidades que se aumenta na variável “Cota IOF Ouro”, 

espera-se uma diminuição no valor médio da investibilidade de 26,3% 

(e-0,305) . 
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 A cada 1.000.000 unidades que se aumenta na variável “Cota Petróleo”, 

espera-se um aumento no valor médio da investibilidade de 10,7% (e0,102) . 

 A cada 1% que se aumenta na variável “Multa e Juros de Mora” o valor 

médio da investibilidade diminui em média 0,46%. 

 A cada 1% que se aumenta na variável “PES. Aplic. Dir.” o valor médio da 

investibilidade diminui em média 0,93%. 

 A cada 1.000.000 unidades que se aumenta na variável “PESAD Pensões”, 

espera-se um aumento no valor médio da investibilidade de 0,6% (e0,006). 

 A cada 1.000.000 unidades que se aumenta na variável “ODCAD Aux. Fin. 

Estud.”, espera-se uma diminuição no valor médio da investibilidade de 

10% (e-0,106). 

 A cada 100 unidades que se aumenta na variável “Infraest. Educac.” 

espera-se uma diminuição no valor médio da investibilidade de 3,4% 

(e-0,035). 

 A cada 1% que se aumenta na variável “Grandes empresas” o valor médio 

da investibilidade aumenta em média 2,32%. 

De acordo com a Equação (3.1), tem-se que o efeito aleatório é dado por , e o 

erro da regressão dentro da cidade por . Dessa forma, o modelo final estimou 

 e , logo, a acurácia de novas estimativas do log(investibilidade) 

dentro de uma cidade já considerada na análise é de ±0,352 ( ) , enquanto que para 

novas estimativas  do log(investibilidade) considerando-se novas cidades a acurácia é de 

0,401 . Controlando por todas as variáveis incluídas no modelo final, da 

variância total do modelo, 77.1% ocorre dentro da cidade, isso significa que para fazer 

inferências para novos anos, tem-se um maior erro que para novas cidades. Essas 

informações estão resumidas na Tabela 2. 

 

 

Tabela 2 - Modelo Linear Misto Stepwise para o log(Investibilidade) 

Modelo Multivariado 
Stepwise 

β E.P. (β) P-value 

Intercepto 813,29 67,11 0,000 

Anos -0,410 0,035 0,000 

log(Rec. Orç. ) 2,249 0,404 0,000 

Cota IOF Ouro/100.000 -0,305 1,243 0,017 
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Cota Petróleo/1.000.000 0,102 0,042 0,017 
log(Mul. e Juros de Mora) -0,458 0,104 0,000 

log(PES. Aplic. Dir.) -0,928 0,308 0,004 

PESAD. Pensões/1.000.000 0,006 0,001 0,000 

ODCAD Aux. Fin. 
Estud./1.000.000 

-0,106 0,041 0,013 

Infraest. Educac./100 -0,035 0,010 0,001 

log(Grandes. empr) 2,318 0,422 0,000 

Fonte de Variabilidade 
Variância 

% 
Variância 

D. P. 

Inter-Cidade 0,037 22,9% 0,192 
Intra-Cidade 0,124 77,1% 0,352 

                            Fonte: Elaborado pelo autor (2012). 

 

No tópico abaixo se faz a análise dos resíduos. 

 

3.3. Análise dos resíduos 

De acordo com Pinheiro e Bates (2000), antes de se realizar as inferências sobre o modelo 

linear misto ajustado deve-se checar se as suposições subjacentes são válidas. Em modelos 

lineares mistos têm-se basicamente duas suposições relevantes, a saber: 

 1ª suposição: Os erros dentro dos grupos (within-group error), no caso desta 

pesquisa, as cidades, são independentes, identicamente distribuídos, com média 

zero e variância , e ainda, são independentes dos efeitos aleatórios.   

 2ª suposição: Os efeitos aleatórios são normalmente distribuídos com média zero 

e variância . 

No Gráfico 1, pode-se verificar que não existem fortes evidências de que os resíduos dentro 

dos grupos e os efeitos aleatórios não sejam normalmente distribuídos.  Para verificar a 

normalidade dos resíduos dentro dos grupos e dos efeitos aleatórios, foi realizado o teste de 

Shapiro que apresentou respectivamente os p-values 0.073 e 0.081. Logo, a suposição de 

normalidade dos erros e do efeito aleatório não foi violada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8267



Gráfico 1 - Histograma e QQ-plot para os resíduos e efeitos aleatórios 

 

             Fonte: Elaborado pelo autor (2012). 

 

No gráfico 2, pode-se verificar que os resíduos estão aleatoriamente distribuídos em torno do 

zero, o que indica que não existe indícios de heterocedasticidade dos resíduos dentro dos 

grupos. A não existência de padrões nesse gráfico também mostra que a estrutura da média 

está bem especificada, destacando assim, a importância de trabalhar com a transformação 

logarítmica na variável dependente, assim como nas variáveis independentes que entraram 

para o Modelo Stepwise. 

 

                          Gráfico 2 - Resíduos padronizados versus valores preditos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2012). 
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No Gráfico 3, tem-se a função empírica de autocorrelação dos resíduos dentro dos grupos, no 

qual se pode observar que não há lags significativos da função de autocorrelação, não 

gerando assim, indícios de dependência. 

 

Gráfico 3 - Função empírica de autocorrelação dos resíduos dentro das cidades 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2012). 

 

Em síntese, de acordo com os resultados das estimações, ficou evidenciado que para o 

período 2002-2010 o grupo de variáveis que melhor explica as relações de investibilidade do 

conjunto das cidades estudadas foram, conforme Tabela 2: Receita orçamentária - log(Rec. 

Orç.); Recursos naturais - variável proxy cota Petróleo/1.000.000; pagamento de pensões; e o 

número de grandes empresas.  

Na direção inversa dessa atração apresentaram-se: a cota do IOF/ouro, a arrecadação 

referentes a multas, juros e mora, o auxílio financeiro a estudantes, as aplicações diretas e a 

infraestrutura educacional. 

Quanto aos fatores tradicionais tais como o nível do PIB, inovação, capital humano, 

infraestrutura e população, que na maioria dos estudos empíricos, em nível de país, são 

preditores dos investimentos diretos externos, aqui, elas também parecem influenciar a  

investibilidade, mas de forma bivariada (Tabela 1). Porém, de forma multivariada, 

considerando-se o método Stepwise para seleção das variáveis, somente o conjunto final das 

variáveis (Tabela 2) foi significativo.  

Isso também é verdade para algumas das variáveis testadas, primeiramente neste estudo, 

cujo resultado consta na Tabela 1. São elas (todas mensuradas em nível de cidade): 

população; PIB; estoque de capital humano; inovação; atividade empreendedora; 

infraestrutura; médias empresas; grandes empresas; receitas e despesas.  
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No que diz respeito à variação da investibilidade no período analisado, os resultados 

mostraram que, ceteris paribus, a cada um ano que se passa o valor médio da investibilidade 

diminui 33,6% .  

No que se refere a acurácia de novas estimativas da investibilidade,  ceteris paribus, da 

variância total do modelo, 77.1% ocorre dentro da cidade, ou seja, inferências para novos 

anos tem-se um erro maior do que para novas cidades.  

 

IV. CONCLUSÕES 
 

Acredita-se, portanto, que esta pesquisa cumpriu seu papel de ampliar a compreensão sobre 

o fenômeno, dos determinantes do IDE em locais com características mais regionais, no caso 

o conjunto das cidades analisadas. Cidades estas que, provavelmente, mais destacam o 

nome do Brasil no exterior. Destarte, ante a escassez de estudos no Brasil sobre esta 

temática, crê-se que esta pesquisa pode servir como ponto de partida para outros estudos 

mais aprofundados. 

Na medida em que se propôs contribuir com subsídios para novas investigações acadêmicas 

e para os policy-makers, acredita-se, também, ter-se contribuído qualitativa e 

quantitativamente para maior conhecimento e compreensão dos determinantes do IDE no 

conjunto das cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador, Fortaleza, Belo Horizonte, 

Manaus, Curitiba, Recife, Porto Alegre e Belém. 

A principal implicação deste estudo é que do conjunto de variáveis utilizadas na modelagem 

estatística, muitas delas mencionadas nas literaturas teórica e empírica como determinantes 

do IDE em nível de país, não se mostraram significativas em termos do conjunto das cidades 

analisadas, o que permite-se afirmar que além dessas variáveis outros fatores específicos às 

cidades são levados em consideração quando da decisão, por parte do investidor estrangeiro, 

da alocação do investimento, principalmente em países continentais, como o Brasil, que 

possui regiões bastante distintas.  

Tamanha diversidade vem corroborar e potencializar sua replicação (em outras cidades ou 

regiões) provendo gestores de EMN e os governos locais de informações que nortearão suas 

tomadas de decisão quando da alocação de recursos. 

Neste ponto torna-se fundamental enunciar algumas das limitações encontradas neste 

estudo, para que futuras investigações possam fornecer outra visão, não somente de como as 

variáveis se relacionam e interagem entre si, mas também refletir sobre que variáveis se 

tornam pertinentes incluir e que outros contextos possam ser explorados. Por exemplo, a não 

incorporação de variáveis como subsídios concedidos pelo governo local, um período maior 

de tempo que possibilitasse inferir sobre o papel e a importância da gestão dos diferentes 

governos nos locais analisados, a inserção de outras variáveis importantes na discriminação 
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dos grupos é, indubitavelmente, uma limitação deste estudo, o que proporciona verdadeiras 

oportunidades a outras pesquisas e motivação a outros investigadores. 
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RESUMO 
 
O objetivo deste estudo é a Conservação e o Restauro das estruturas arquitetônicas compostas pelas 
Bicas Públicas de Olinda: São Pedro, Quatro Cantos e Rosário e seus entornos. Tais Bicas são 
integrantes do Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico dessa cidade, sendo inscritas nos 
Livros de Tombo de Belas Artes, no Histórico e no Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, em 1968. 
As Bicas também foram tombadas isoladamente pela Prefeitura, em 1985, e inseridas no Polígono de 
Tombamento, estabelecido pelo Iphan, em 1979. Elas fazem parte do Patrimônio Mundial da 
Humanidade desde 17 de dezembro de 1982, quando a Cidade de Olinda foi inscrita pela Unesco. 
Consideram-se tais Bicas não apenas monumentos históricos, visto que desempenham 
contemporaneamente, embora de forma precária, funções no abastecimento cotidiano de água para a 
população mais humilde da cidade. Neste sentido, e devido à necessidade de enfoques múltiplos que 
complementam a abordagem patrimonial, foram elaborados estudos técnicos Hidrogeológicos, 
Urbanísticos, Arquitetônicos, Ambientais e Legais. Tais Bicas apresentam, de uma forma geral, 
degradação, tendo como principal agente o antrópico: a) Águas poluídas, impróprias para uso humano 
e/ou a necessidade de monitoramento da verificação dos níveis de poluição; b) Grau de degradação em 
níveis diferenciados no entorno imediato e nas suas estruturas; c) Vandalismo generalizado; d) Uso 
inadequado; e) Danos nos perfilamentos, rebocos e pinturas. As Propostas de Conservação e 
Restauração das Bicas e seus entornos contaram com Levantamento Cadastral e proposta de 
Organização de Obras. O estudo finaliza com um Roteiro de Ações Preventivas, uma vez que se 
conclui serem, realmente, efetivas, quando consideradas parte de um processo que tem como meta a 
salvaguarda duradoura de um Bem. 

 
Palavras-chave: Sistema Colonial de Abastecimento de Água. Bicas, Fontes, Chafarizes. 
Conservação Preventiva. 
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INTRODUÇÃO 
 

Envolvida por água, a Cidade de Olinda localiza-se às margens de um antigo braço do 

Rio Capibaribe, mangues e do Oceano Atlântico. No núcleo inicial da colonização, a partir do 

qual a cidade se expandiu, localizaram-se, praticamente, todos os monumentos históricos, 

tais como: igrejas, conventos, seminários, muitos deles, com a idade superior a 400 anos.  

O centro histórico de Olinda conserva, com muita fidelidade, a trama urbana, a 

paisagem e o sítio da vila fundada no século XVI, na ocupação portuguesa em 15351. O 

traçado urbano é informal, característico dos povoados portugueses, de origem medieval, 

situados em morros, encantando pela paisagem e localização. O caráter próprio e 

diferenciado de Olinda está nessa ambiência paisagística, mantida ao longo de sua história. 

Junto ao casario singelo, erguem-se igrejas notáveis. Essas edificações foram construídas a 

partir do século XVI pelas missões religiosas. A arquitetura civil residencial combina 

elementos dos séculos XVII, XVIII e XIX, além de elementos neoclássicos do início do século 

atual. 

A Cidade integra a conurbação metropolitana do Recife. Historicamente, Olinda 

apresenta duas feições urbanas distintas: a zona mais antiga remonta à época da invasão 

holandesa, com ruas estreitas e velhos casarões conjugados; a zona mais moderna está 

implantada sobre a planície costeira, onde as habitações possuem os mais variados estilos, 

as ruas são mais largas e já despontam inúmeros prédios de porte médio e alto. 

Fundada por Duarte Coelho, donatário da Capitania de Pernambuco, o relevo foi 

decisivo na fundação da cidade; estabeleceu-se, primeiro, na região onde hoje se localiza 

Igarassu e, daí, moveu-se ao sul em direção às colinas de Olinda, quando um galego, criado 

de Duarte Coelho apreciou a vista, exclamando de alegria: - ó linda! Ficando célebre a 

expressão "Oh, Linda situação para se construir uma vila”. Vale salientar que o relevo facilita a 

defesa contra invasores2.  

A água desempenha um papel modelador da Cidade de Olinda. Não só as grandes 

superfícies de água, como também os rios e o mar configuram os seus limites, obrigando-a a 

contorná-los. O mesmo ocorre com os cursos menores, que definem o desenho das suas 

ruas, às quais vêm ceder o lugar. Os pontos de acesso à água potável desempenham este 

papel e, pela importância crucial que têm, a eles são reservados espaços que lhes conferem 

boa visibilidade e fácil acesso, num vazio com dimensões reservadas para poucos 

equipamentos da cidade. O desempenho desta função vital se atribui às Bicas e fontes, por 

serem importantes referências na imagem e identidade de Olinda. 

As Bicas integram o primeiro sistema de abastecimento de água de Olinda desde o Séc. 

XVI. Suas fontes de água constituíram fator determinante na localização da Vila de Olinda, 

juntamente com a existência de porto natural, ao lado da questão estratégica de defesa, 

configurada pelas colinas e pela salubridade oriunda dos ventos vindos do mar. 

 Mostrando pequenas construções, a partir do Séc. XVI essas Bicas foram destinadas ao 

fornecimento de água à população de Olinda. Ao longo dos anos, foram ficando subutilizadas, 

diante da infraestrutura de fornecimento d’água instalada na Cidade. Entretanto, em razão de 

o sistema de abastecimento público estar longe do ideal, a população ainda continua fazendo 

uso delas para consumo diário de água.  

                                                           
1
 Vanildo Bezerra Cavalcanti, em sua obra Olinda do Salvador do Mundo, p. 24, afirma que de acordo com a 

declaração do seu fundador, Duarte Coelho, Olinda, já vila em 1935, nasceu, conforme certidão de idade - o Foral 

-, em 12 de março de 1537. 
2
 A origem do topônimo da Cidade de Olinda motiva indagações, conforme Vanildo Bezerra Cavalcanti, em 

Olinda do Salvador do Mundo, p. 79. 
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As Bicas públicas, quais sejam: São Pedro, Quatro Cantos e Rosário são integrantes do 

conjunto arquitetônico, urbanístico e paisagístico de Olinda o qual, diante da sua importância 

Patrimonial, foi inscrito nos Livros de Tombo de Belas Artes, no Histórico e no Arqueológico, 

Etnográfico e Paisagístico, em 1968. As Bicas também foram tombadas isoladamente pela 

Prefeitura de Olinda, em 1985, e as mesmas estão inseridas no Polígono de Tombamento do 

Município de Olinda, estabelecido pelo Iphan em 1979. 

Vale salientar que as três Bicas aludidas, antes de tudo, são patrimônio sentimental da 

população de Olinda, bem como têm valor utilitário para as pessoas mais carentes, que veem 

nestas Bicas uma das maneiras mais fáceis de acesso ao fornecimento gratuito de água. Elas 

fazem parte do Patrimônio Mundial da Humanidade desde 17 de dezembro de 1982, quando a 

Cidade de Olinda foi inscrita pela Unesco 3  - Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura -, na Lista do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. 

Assim as Bicas não são apenas monumentos históricos visto que, ao mesmo tempo, 

embora precariamente, abastecem regularmente de água população, em especial a mais 

humilde, do núcleo histórico da cidade. 

Olinda faz parte do esforço internacional na valorização de bens de importância para a 

referência e identidade das nações, sendo considerada patrimônio de todos os povos. O 

conjunto urbano da referida cidade apresenta um diferencial que levou a UNESCO a conferir o 

título de Patrimônio da Humanidade, em virtude do harmonioso balanço entre prédios e 

jardins, igrejas barrocas, conventos e numerosos passos (pequenas capelas). Tudo contribui 

para o especial charme de Olinda4.  

Essas Bicas estão ligadas ao próprio desenvolvimento urbano de Olinda, segundo 

Vanildo Bezerra Cavalcanti 5 . Devido ao aumento populacional da vila, o problema do 

abastecimento d´água tornava-se crucial, dando margem à procura de novos mananciais nos 

arredores do núcleo residencial.  As fontes existentes, algumas salobras, sobretudo cacimbas 

não muito profundas, onde pudesse colher o líquido mais puro, passaram a não satisfazer a 

demanda. O Rio Beberibe estava presente6 em Olinda para se tornar um manancial de 

abastecimento inesgotável, entretanto, sem poder ser devidamente disciplinado e 

resguardado frente aos vários fatores poluentes. 

São identificados, etimologicamente, bicas, fontes e chafarizes, elementos tratados no 

presente trabalho, como objeto de estudo, mediante seus sinônimos mais correntes em 

Olinda. O termo Bica, embora também se considere fonte, tem sua origem verdadeira da 

própria palavra que, em português, é o tubo de saída da água de uma fonte 7.  

A palavra fonte tem o seu primeiro registro conhecido no Séc. XIII. O termo “fonte” vem 

do latim fons, fontis, nascente d`água. A expressão chafariz, por sua vez, é, pela primeira vez, 

escrita em 1392. Já o verbete fontanário teria sido dicionarizado, pela primeira vez, em 1881, 

quando José Pedro Machado indica fontanário como sinônimo de fonte, enquanto a locução 

marco fontanário diz tratar-se de uma coluna ou pilastra situada em lugar público, com 

torneira, da qual os habitantes do sítio extraem água para uso próprio (MACHADO, 1981). 

                                                           
3
 http://www.unesco.org/new/en/unesco/ 

Unesco - United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura). 
4
 “The harmonious balance between the buildings, gardens, 20 Baroque churches, convents and numerous small 

passos (chapels) all contribute to Olinda’s particular charm
4
” (Unesco). O harmonioso balanço entre prédios, 

jardins, 20 igrejas barrocas, conventos e numerosos pequenos passos (capelas) tudo contribui para o particular 

charme de Olinda (tradução própria). 
5
 Olinda do Salvador do Mundo, 1986. 

6
 Sucessivos aterros, desde o século XIX, desviaram o rio Beberibe do antigo leito.  

7
 Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Lisboa: Temas & Debates, 2003. 
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Tradicionalmente, a expressão fonte se aplica aos equipamentos que disponibilizam a 

água potável no espaço público. Funcionalmente, o que a define é a existência de uma ou 

mais Bicas de água e a possibilidade do usuário acessar diretamente à água proveniente dela. 

Em alguns casos há também um ou mais tanques que servem de bebedouro para os animais 

ou, por vezes, para lavagens. Segundo Jaime Gusmão8, toda vez que o nível da água toca a 

superfície surge uma fonte. 

O termo chafariz, derivado do árabe vulgar, “s'ahríj”, significa cisterna ou bebedouro; é 

um substantivo, significa: fontanário com várias Bicas; local do qual brota a água proveniente 

do solo; Mina: fonte de água mineral; nascente de água: Bica, chafariz. Em parques ou 

praças, o chafariz é frequentemente ornado com esculturas e com jatos de água. 

O Professor Virgolino Jorge9 considera que, por vezes, nota-se alguma ambiguidade na 

utilização dos termos Bica, fonte e chafariz, os quais não são exatamente sinônimos quando 

tratamos do abastecimento público de água potável. A Bica é o componente de distribuição de 

água mais simples e tem apenas uma torneira. A fonte pode ter uma ou mais saídas de água. 

O chafariz implica a existência de um ou mais tanques anexos dentro dos quais caem e são 

recolhidos os excedentes de água aproveitados, posteriormente, para o consumo de animais 

e lavagens (de animais, de roupa, etc.).  

No Glossário de Termos Hidrogeológicos10, fonte significa surgência natural de água 

subterrânea. Uma fonte corresponde a um manancial de água que resulta da sua infiltração 

nas camadas permeáveis. Existem diversos tipos de fontes, como é o caso das fontes 

artesianas, fontes termais, etc. O termo também consiste em sinônimo de nascente, chafariz 

ou Bica.  

O presente trabalho tem como proposta a conservação e restauração das Bicas 

públicas de Olinda, quais sejam: São Pedro, Quatro Cantos e Rosário, bem como de seus 

entornos. O recorte da pesquisa restringe-se às três Bicas públicas de Olinda, já citadas, pela 

sua importância e visibilidade, e por estarem incluídas no Plano de Aceleração do 

Crescimento - Cidades Históricas PAC-CH11, consequentemente, com recursos assegurados 

destinados a custear as ações de intervenção a serem propostas. Para tanto, serão 

apresentadas as situações atuais das referidas Bicas, abordando-se os problemas 

decorrentes da sua utilização e do uso que a população faz das mesmas.  

A pesquisa em tela tem por objetivo conhecer e analisar as três Bicas sob os aspectos 

histórico, estético, artístico, formal e técnico. Tem, por escopo, também, compreender os seus 

significados atuais e, ao longo do tempo, conhecer as suas evoluções e, principalmente, os 

valores pelos quais foram reconhecidas como patrimônio cultural. As atividades envolveram 

um estudo histórico com a sistematização das informações obtidas por meio de pesquisas 

arquivística, bibliográfica e de fontes orais, com o intuito de conhecer e situar a edificação no 

                                                           
8
 Entrevista com o Professor Jaime Gusmão, aposentado do Departamento de Engenharia Civil-UFPE, no seu 

escritório, em Recife, jan/2011. 
9 
Professor Virgolino Jorge, da Universidade de Évora, Portugal, palestrante convidado pelo MP-CECRE para 

seminário na Mastaba/UFBA, em 2010. 
10

 Fonte: Glossário de Termos Hidrogeológicos http://e-geo.ineti.pt/bds/lexico_hidro/glossario.aspx?letra=F 
11

 O Programa de Aceleração do Crescimento – Cidades Históricas PAC-CH/2010 é um Programa do Governo 

Federal que engloba um conjunto de políticas econômicas, planejadas para os quatro anos seguintes e que tem 

como objetivo acelerar o crescimento econômico do Brasil, sendo uma de suas prioridades o investimento em 

infraestrutura em áreas como saneamento, habitação, transporte, energia e recursos hídricos, entre outros. 

Compreende ações em 173 cidades históricas em todos os estados, com investimento de R$ 890 milhões até 2013, 

com objetivo principal de gerar emprego e renda por meio do turismo. Constitui-se de uma estratégia do Governo 

Federal para substituir o Programa MONUMENTA, encerrado em dezembro de 2010. Contempla, entre outras 

ações, a Restauração das Bicas de São Pedro, Quatro Cantos e Rosário, enquanto antigo sistema de abastecimento 

da cidade e tratamento da água, com prioridade. Fonte MinC/Iphan. (março/2010). 

8276

http://e-geo.ineti.pt/bds/lexico_hidro/lexico.aspx?Termo=Fonte
http://e-geo.ineti.pt/bds/lexico_hidro/lexico.aspx?Termo=Nascente
http://e-geo.ineti.pt/bds/lexico_hidro/lexico.aspx?Termo=Fonte
http://e-geo.ineti.pt/bds/lexico_hidro/glossario.aspx?letra=F


tempo, identificando suas origens e o seu percurso histórico. Buscou-se, nas pesquisas, 

apontar aspectos políticos, socioeconômico, técnicos e artísticos que, direta ou indiretamente, 

estão relacionados com a vida pregressa dos Bens – Bica de São Pedro, Bica dos Quatro 

Cantos e Bica do Rosário.  

O estudo tem, também, o propósito de aferir a autenticidade dos elementos, 

identificando alterações, avaliando qualitativamente a ambiência da edificação, subsidiando, 

portanto, decisões e propostas de conservação e restauro. Foram úteis para definições de 

caráter técnico das Bicas, os estudos das tipologias, das fotos e dos desenhos antigos, 

prospecções, descrições, plantas, cortes e demais documentações relativas às mesmas12. 

Como componentes da pesquisa histórica constam o levantamento físico - as atividades de 

leitura e conhecimento da forma da edificação, obtidos por meio de vistorias e levantamentos, 

representados gráfica e fotograficamente - os produtos do levantamento cadastral: jogos de 

plantas. 

Verifica-se uma inversão de valores, abandono e resistência, com relação às Bicas 

públicas de Olinda, as quais têm sido comumente tratadas como equipamentos de 

abastecimento d’água obsoletos. Por outro lado, a persistência da população carente em 

utilizá-las, ainda que precariamente, não se traduz como uma espécie de resistência a uma 

tradição, mas como uma subversão ao sistema oficial de abastecimento.  

A valorização das Bicas também foi desprezada como marcos temporais na composição 

da paisagem urbana. Talvez esses fatos expliquem a ausência de ações de conservação e 

restauro, assim como de estudos sobre o tema. Esta é a constatação mais simples do 

presente Estudo.   

Desta feita, a conservação e a restauração das três Bicas e dos seus entornos, além de 

requalificar bens históricos e restabelecer as condições satisfatórias de higiene para os 

usuários, será um componente efetivo de valorização do conjunto urbano. Adiciona-se a isso 

o fato de as Bicas em tela serem detentoras de uma proporção com uma equivalência e 

equilíbrio em comodulação perfeita, pela harmonia das suas partes com relação ao todo, 

resultando em modinaturas particulares nos seus modos de tratamento plástico de grande 

singeleza. 

Das três Bicas, duas apresentam dinâmicas próprias de Largo. Na Bica dos Quatro 

Cantos, há a previsão da realização de eventos culturais, vez que seu Largo será utilizado 

como palco de apresentações complementares às atividades da Casa do Patrimônio, sede do 

Iphan-Olinda, situado em frente à Bica. Já no Largo do Rosário, onde se encontra a Bica de 

mesmo nome, situam-se, de um lado, a Igreja Rosário dos Homens Pretos - Monumento 

Tombado isoladamente pelo Iphan, com a realização de procissões e, do outro, a sede do 

Bloco Carnavalesco “O Homem da Meia Noite”, onde ocorrem eventos momescos, 

constituindo, ambos, grandes atrativos à população. O Largo da Bica do Rosário, por sua vez, 

além de abrigar campo de futebol, parque infantil e área de idosos, tem, nas suas 

proximidades, o Horto Del Rey, que é uma referência aos Jardins dos Reis, os quais foram 

cultivados na cidade de Olinda no período da invasão holandesa ao Estado de Pernambuco. 

Apenas a Bica de São Pedro, por se encontrar em uma interseção viária, não apresenta fator 

de atração adicional, além da própria Bica. 

O estudo das Bicas públicas de Olinda teve necessidade de múltiplas abordagens 

abarcando temas estruturadores como um conjunto de bens patrimoniais que envolvem a 

Arquitetura e Engenharia Hidráulica, cuja funcionalidade deverá ser mantida, compreendendo 

os seguintes aspectos:  

                                                           
12

 Conforme Manual de Elaboração de Projetos, Programa Monumenta, Cadernos Técnicos 1, 2005. 
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- Históricos  

A localização das cidades luso-brasileiras fundadas no século XVI, seguindo a 

tratadística e tradições imemoriais, estava ligada a três parâmetros: a) defesa, diante dos 

ataques de índios e piratas; b) o porto, pela necessidade de comércio e comunicação; e c) a 

salubridade do sítio, pelos bons ares e oferta d’água.13 De acordo com o professor Manuel C. 

Teixeira, uma das principais características das cidades portuguesas era a relação íntima do 

traçado urbano com as características topográficas do território, que se observava quer na 

escolha do sítio para a implantação da cidade, quer nas sucessivas fases de desenvolvimento 

urbano: 

Muitas cidades portuguesas localizam-se junto ao mar ou na margem de rios. 
Os sítios escolhidos para a localização da cidade obedeciam a um conjunto 
de requisitos que se mantiveram ao longo dos tempos. Fundamentalmente, 
deviam ser sítios sadios, com boas águas, boas exposições solares e com 
boas possibilidades de defesa. Se eram cidades costeiras, uma baía 
abrigada com águas profundas era uma condição essencial. Uma situação 
muito comum era a localização da cidade numa baía com boas condições de 
porto natural, com encostas suaves viradas ao sol, percorridas por cursos de 
água doce e com boas condições de defesa.

14
.  

 

Desse modo, a evolução histórica do sítio urbano de Olinda está intrinsecamente ligada 

ao aproveitamento das fontes de água potável e, posteriormente, à construção de estruturas 

arquitetônicas apropriadas - Bicas. Por isso, a história dessa cidade tem como um dos 

componentes principais o seu sistema de abastecimento de água. 

- Geotécnicos e Hidrogeológicos 

É preciso associar o papel das Bicas de Olinda à integridade do Sítio Histórico como um 

todo: quanto à natureza do solo e relevo, assim como à essencial compreensão dos recursos 

hídricos. O Professor Jaime Gusmão15 destaca o papel das Bicas de Olinda na drenagem das 

águas do lençol freático, contribuindo para a redução dos níveis de umidade do subsolo, 

colaborando com a redução do peso da água dentro do solo e atuando na integridade do Sítio 

Histórico da Cidade. 

- Urbanísticos e Arquitetônicos 

As Bicas são componentes importantes da paisagem urbana olindense e, além disso, 

fazem parte do sistema de abastecimento d’água atual, ainda que precariamente, enquanto 

equipamentos urbanos. Por tal razão, torna-se necessário apreender as mudanças físicas das 

áreas de entorno das mesmas e, sob uma perspectiva mais geral, compreender como se 

comportaram a partir do desenvolvimento da cidade. 

- Ambientais  

 A falta de uma rede de esgotos adequada vem transformando as Bicas em lugares 

poluídos e disseminadores de epidemias, fato que também é agravado pelo mau uso 

contemporâneo das estruturas, como banheiro público, local de consumo de drogas, sexo, 

vandalismo, etc. Verifica-se a ausência de pertença, que constitui a base para o sentido de 

comunidade e para a interação social, fundamento do viver urbano.  

- Legais ou Patrimoniais 

                                                           
13

 Por exemplo, Vitrúvio (Séc I AC. ) reserva em seu tratado todo o capítulo 8 para o estudo do abastecimento 

d’água urbano. Ver Virtruvio – Da Arquitetura. Hucitec, São Paulo, 1999. Informações semelhantes se encontram 

ainda no tratado de Leon Baptista Alberti em seu tratado Dez Livros de Arquitetura). Ver Cap. I. 
14

 Teixeira, Manuel C. I Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica. A CARTOGRAFIA URBANA 

HISTÓRICA, Fonte para o Entendimento das Morfologias Urbanas de Origem Portuguesa. 

http://revistas.ceurban.com/numero5/artigos/mt.htm, em 30/05/2011. 
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Na forma de bens patrimoniais, qualquer ação de conservação ou restauro nas três 

Bicas e seus respectivos entornos devem ser orientados a partir de uma legislação específica, 

diversa, a nível institucional: municipal, estadual e federal, que incidem sobre o Sítio Histórico 

de Olinda.  

Estruturam e conformam os itens deste trabalho os aspectos que se apresentam como 

produtos dos estudos, listados a seguir: 

 Levantamento de dados históricos e levantamento físico; 

 Levantamento de pontos de abastecimento d’água de Olinda, desde o Séc. XVI; 

 Levantamento cadastral das Bicas e seus entornos, com apresentação de planta 

de locação, planta de situação, planta baixa, cortes e fachadas; 

 Maquetes eletrônicas de cada Bica, visando a uma melhor compreensão das suas 

volumetrias; 

 Mapa de danos, com a situação de degradação, capaz de subsidiar um futuro 

estudo de intervenção; 

 Visão Perceptiva - Percurso entre as três Bicas Públicas de Olinda, buscando a 

percepção da paisagem urbana; 

 Prospecções arquitetônicas, objetivando a análise química e física de materiais 

construtivos, com o fim de subsidiar a identificação dos danos e possíveis soluções 

quanto às três Bicas e seus entornos; 

 Diagnóstico das três Bicas de Olinda e seus entornos; 

 Propostas para as três Bicas de Olinda e seus entornos; 

 Proposta de Rota Temática, interligando as três Bicas Públicas de Olinda; 

 Proposta de iluminação para as três Bicas de Olinda e seus entornos; 

 Proposta de conservação preventiva para as três Bicas de Olinda e seus entornos; 

 Estudo de organização de obras das Bicas. 

Como resultante desses produtos, tem-se a Proposta de Conservação e Restauração 

das três Bicas Públicas de Olinda e dos seus entornos, requalificando os bens históricos e 

tombados, restabelecendo as condições satisfatórias de higiene para os usuários, como um 

componente efetivo de valorização do conjunto urbano. 

Dentro do procedimento metodológico para o desenvolvimento destes estudos, foram 

entrevistados, de forma programada, inúmeros profissionais 16 . Complementando, 

metodologicamente, Órgãos e Instituições foram pesquisados: Arquivo Público de Olinda; 

Secretaria do Patrimônio Cultural - Sepac; Secretaria de Transportes e Controle Urbano da 

Prefeitura Municipal de Olinda; Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Olinda; 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan-RJ; Escritório do Iphan-PE, em 

Olinda; Arquivo Público Nacional – RJ; Gabinete do Prefeito de Olinda – Palácio do 

                                                                                                                                                                                     
15

 Entrevista com o Professor Jaime Gusmão, aposentado do Departamento de Engenharia Civil da UFPE, no seu 

escritório, em Recife, jan//2011. 
16

 : André Pina, Arquiteto da Sepac/PMO; Antenor Vieira, Professor da UFPE; Argus Vasconcelos de Almeida, 

Professor da UFRPE, Claudia Rodrigues, Secretária Adjunta da Sepac; Fabio Cavalcanti, Chefe do Escritório 

Iphan/Olinda ; Fernando Diniz, Professor da UFPE e Diretor do CECI; Fernando Lopes, Arquiteto da 

Setcua/PMO; Gisela Boeckmann, Arquiteta da Setcua/PMO; Jaime Gusmão, Professor da UFPE; Jorge Tinoco, 

Diretor do CECI e Professor da UFPE; José Ayrton, Arqueólogo Sepac/PMO; José Luiz da Mota Menezes, 

Professor da UFPE; Lucilo Varejão, Presidente do Conselho de Preservação do Sítio Histórico de Olinda – 

CPSHO; Márcia Marcondes, Diretora de Vigilância em Saúde da Secretaria de Saúde/PMO; Nelson Braz, 

Arquiteto da Sepac/PMO; Roberto Araújo, Professor do CECI e especialista em Materiais e Técnicas Construtivas 

Tradicionais; Sonia Calheiros, Secretaria de Planejamento de Olinda; Vânia Cavalcanti, Consultora do Programa 

Monumenta - Iphan Olinda; Virginia Pontual, Professora UFPE e Diretora do CECI; Virgolino Jorge, Professor 

especialista em Arquitetura Hidráulica em Mosteiros Cistercienses, em Portugal, entre outros.  

8279



Governador/PMO. Ainda foram estabelecidos contatos com vários moradores e com 

administradores de entidades religiosas, entre outros.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste estudo, a água desempenha importante papel como fator modelador da Cidade 

de Olinda, não só as grandes superfícies de água como os rios e o mar que configuram os 

seus limites, obrigando-a a contorná-los, como também os cursos menores, que definem o 

desenho das suas ruas às quais vêm a ceder o lugar. Os pontos de acesso à água potável 

desempenham este papel e, pela importância crucial que têm, a eles foram reservados 

espaços, com dimensões reservadas para poucos equipamentos da cidade, que lhes 

conferiram, desde os primórdios, boa visibilidade e fácil acesso. O desempenho desta função 

vital se atribui às Bicas, além de serem importantes referências na imagem e na identidade da 

Cidade de Olinda. 

A importância da água para o Homem é uma evidência. A sua necessidade verifica-se 

desde logo no modo como a cidade surge e cresce ao longo da História. Como Olinda, a 

maioria das primeiras cidades terá surgido perto de rios, ou locais de fontes naturais de água, 

para que fosse possível o fornecimento de água para beber e para a irrigação dos campos de 

cultivo e para o gado. A água é, de fato, um bem vital para a cidade. A rede hidrográfica de 

uma cidade é, pois, um bem que obriga a uma cuidadosa gestão pelo que, também por esta 

razão, a água vai moldar o crescimento e evolução da cidade. Esses princípios vêm desde o 

período greco-romano em que Vitrúvio já tratava o tema da água, cuidadosamente abordado, 

também por outros autores em vários tratados de arquitetura e urbanismo. 

A organização do aglomerado vai, também, por sua vez, ser condicionada pela própria 

acessibilidade à água, pelo seu escoamento e distribuição. Os pontos de acesso à água, 

como as Bicas, constituem pontos fundamentais da Cidade, geram praças e largos, espaços 

não edificados que estão entre os de maiores dimensões dentro da cidade, necessários para 

facilitar o seu acesso e possibilitarem a permanência dos grupos de utilizadores. São espaços 

e equipamentos cuja importância será confirmada pela monumentalização a que tanto o 

equipamento em si, como toda a praça frequentemente são sujeitos, preservando e 

garantindo o seu protagonismo da Cidade. É a importância atribuída aos pontos de acesso à 

água que faz surgir as denominadas Bicas.  

A sua gênese é o abastecimento de água à Cidade, disponibilizando-a no seu espaço 

público, mas a sua componente ornamental é também um aspecto importante sob o ponto de 

vista estético. Trata-se, com efeito, de equipamentos com presença marcante no seu local de 

inserção. Este é o caso das Bicas de Olinda: Bica de São Pedro, Bica dos Quatro Cantos e 

Bica do Rosário que, embora tenham perdido parcialmente a função básica de fornecimento 

de água, com qualidade, devido ao sistema de abastecimento moderno existente, guardam 

permanência no imaginário da população, diante do sentimento de pertencimento conferido.  

Ressaltam-se ainda as dinâmicas próprias de Largo, na Bica dos Quatro Cantos pela 

previsão da realização de eventos culturais da Casa do Patrimônio, sede do Iphan, e na 

ambiência da Bica do Rosário, a Igreja Rosário dos Homens Pretos, com a realização de 

procissões e eventos momescos - o Bloco Carnavalesco: O Homem da Meia Noite, 

constituindo-se em grandes atrativos à população. O Largo também abriga campo de futebol, 

parque infantil e área de idosos, além de estar nas proximidades o Horto Del Rey. Apenas a 

Bica de São Pedro, por se encontrar em uma interseção viária, não apresenta fator de atração 

adicional, além da própria Bica, atualmente sem água. 
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O componente de risco fundamental das Bicas Públicas de Olinda desvia-se de sua 

condição inerente de Bem Patrimonial, tendo na poluição dos subterrâneos das águas do Sítio 

Histórico, por falta de uma rede de saneamento de esgoto adequada, um dos seus principais 

problemas. O sistema de controle da qualidade das águas atualmente realizado pela 

Prefeitura de Olinda é considerado precário além de ter tido como alternativa (no caso da Bica 

de São Pedro) a limitação de funções originais. Por fim, tem-se que a população mais carente 

de Olinda ainda faz uso sistemático desse antigo sistema de abastecimento d’água, as Bicas 

(do Rosário e dos Quatro Cantos) apesar da precariedade constatada. 

De um modo geral, no problema central da Bicas de Olinda, os serviços de saneamento 

urbano fazem parte do arsenal de instrumento da resolução do conflito – uso de água 

contaminada - na medida em que promove o controle dos efeitos negativos dessa 

degradação, controle esse que é essencial à saúde e à própria vida. Nas ações de 

saneamento, são quebrados elos das cadeias de ligação entre diversas doenças e suas 

causas, porém é importante ressaltar que a eficácia de tais ações é condicionada pela sua 

abrangência, não devendo ser privilégio de poucos, mas direito de todos. A qualidade do 

saneamento deve ser uniforme, temporal e espacialmente considerada. 

Sobre a Cidade de Olinda, que abriga as três Bicas, incidem amplas legislações nos três 

níveis de governo: Federal, Estadual e Municipal, além de Normas Internacionais, entretanto, 

verifica-se que o Patrimônio de Olinda, bem como as suas Bicas, encontram-se sem a devida 

proteção e conservação, apresentando elevado grau de degradação. Portanto, não se 

constitui falta de legislação a situação de carência na restauração da Cidade de Olinda, 

especificamente nas suas Bicas, mas sim a não aplicação das mesmas de forma adequada, 

além da falta da efetiva participação do povo no sistema de preservação. 

Diante do apresentado, quanto à situação das Bicas da Cidade de Olinda, urge que seja 

efetivamente aplicado o que está determinado nas leis vigentes nos três níveis de governo, no 

que se refere às áreas onde estão inseridas e a integridade das mesmas, mediante a efetiva 

aplicação de políticas públicas.  

Como exemplo, tem-se o fato ocorrido no entorno dos Bica dos Quatro Cantos, em 

prédio de propriedade do Iphan, na época em que estava em uso pela municipalidade, que 

teve a edificação do anexo do imóvel ampliada exageradamente, não respeitando a 

preexistência – a arquitetura de acompanhamento, quebrando a harmonia do ambiente, 

garantida até então. Recomenda-se a revisão do projeto com o desfazimento necessário à 

recomposição da harmonia local.  

Nesse sentido, considera-se fundamental o envolvimento da comunidade, no caso, na 

revitalização das Bicas, mediante o processo de restauração e conservação. Entende-se que 

além da depreciação normal do passar do tempo, as agressões constantemente advindas de 

ações de vândalos têm acelerado o processo de decadência das belas Bicas que têm sua 

história vinculada ao processo de formação da Cidade de Olinda, Patrimônio da Humanidade. 

Apesar das leis e normas, parece que não há um perfeito entendimento da população 

do que significa a ação de proteção. Acredita-se que falta aos Institutos, que estão a serviço 

do povo, agir de uma forma mais clara para ter o apoio da população. A falta de entendimento 

da população é fruto da deficiência da capacidade dos Institutos nas suas estratégias de 

trabalhar para o povo e não com o povo. É indispensável ter o povo como parceiro nesta 

empreitada coletiva visando à proteção dos bens. Afinal, para reconhecer o trabalho dos 

Institutos se faz necessário, primeiro, conhecer e entender a fim de proteger.   

Retoma-se o pensamento de Jose Saramago “A prioridade absoluta tem de ser o ser 

humano. Acima disso não reconheço nenhuma outra prioridade”, pela concordância com uma 

postura de preservação do patrimônio, passar pela consideração ao ser humano, por ser o 
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mais importante patrimônio, pois, a partir dele, nele e com ele se inicia efetivo processo de 

proteção do acervo patrimonial.  

Paralelamente a esta ação de reforço ao pertencimento, deverão ser desenvolvidas 

atividades complementares de apoio e de educação patrimonial. Apresenta-se a proposta de 

elaboração de Rota das Bicas Públicas de Olinda visando à sua valorização pela população e 

a sua inclusão no roteiro turístico, por estarem inseridas na história da cidade desde sua 

criação, no Séc. XVI.  

Com base neste estudo, apresentaram-se as ações necessárias a serem realizadas nos 

atrativos culturais para que os mesmos sejam transformados em produtos turísticos, como a 

Rota das Bicas, que se constitui em um instrumento a ser implementado como atrativo 

turístico, a ser devidamente licenciado pela Secretaria Municipal de Turismo da Prefeitura de 

Olinda e CPSHO e ser aprovado pela Câmara de Vereadores, atendendo peculiaridades 

locais e à legislação vigente.  

É importante também a integração da Rota das Bicas ao projeto de circulação turística, 

utilizando o trenzinho do Sitio Histórico de Olinda, como uma alternativa ao passeio a pé, no 

percurso de aproximadamente 1400m. Com a restauração das três Bicas, haverá a 

possibilidade da inclusão do trecho temático no circuito turístico, no momento, impraticável 

pela situação de abandono. Este diferencial será ofertado com a possibilidade de visita às 

duas galerias da Bica do Rosário. 

A educação patrimonial intrínseca à Rota Temática das Bicas deverá ser incrementada 

com a produção de material promocional, folder explicativo com mapa, de ampla distribuição, 

especialmente nas escolas. Outro elemento a ser utilizado deverá ser a introdução do tema 

“As Bicas de Olinda” em publicação do Iphan/Copedoc, Patrimônio e Leitura – Catálogo 

Comentado de Literatura Infanto-Juvenil.  

Em segundo lugar, devem ser consideradas as assertivas dos Professores Jaime 

Gusmão e Manuel Caetano Filho, ao fato singular na hidrogeologia local que é a 

intercomunicabilidade das fontes das Bicas de São Pedro, dos Quatro Cantos e do Rosário.  

No que se refere à ação de conservação e restauro propriamente dita, a proposta para 

as Bicas de Olinda: São Pedro, Quatro Cantos e Rosário e seus entornos, se impõe como às 

de mínima intervenção nas suas estruturas, visando a manter a harmonia reinante nos seus 

espaços no resgate da integridade destes Bens. A inserção de indispensáveis sanitários 

públicos também é proposta, minimizando a interferência negativa nos Largos do Rosário e 

dos Quatro Cantos. Enquanto a Bica de São Pedro, por se encontrar em uma interseção 

viária, sem a mesma força dinâmica de um largo, apenas receberá generosa calçada 

adicional, protegendo-a, mediante um tratamento urbano qualitativo. A proposta de 

luminotécnica, essencial ao conforto da população e visitantes está considerada para as três 

Bicas, para a valorização no período noturno e em eventos.  

Os sanitários públicos a serem inseridos no Largo da Bica do Rosário, visam a ofertar o 

necessário serviço à população, minimizando o impacto visual no entorno, com proposta de 

sua incrustação no talude, de forma a cumprir sua função, além de proteger a Bica, evitando a 

poluição e degradação devido ao mau uso por alguns elementos da população. Como forma 

de evitar a poluição e degradação diante do mau uso por elementos da população na Bica dos 

Quatro Cantos, a proposta de instalação de sanitários opta pelo uso de espaço livre no prédio 

da sede do Iphan, não comprometendo o espaço do seu Largo. Como esta Instituição tem o 

propósito de desenvolver atividades culturais complementares à Casa do Patrimônio, e tem, 

entre seus objetivos, a proteção dos Bens, em especial tombados, nada mais justo que ceder 

pequena área da sua sede, colaborando com a preservação da Bica e Largo.  O Largo da Bica 
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dos Quatro Cantos será uma extensão da Casa do Patrimônio/Iphan, complementando o 

espaço necessário para as atividades culturais. 

Recomenda-se que seja realizado estudo nas demais Bicas de Olinda, visando a 

reconhecer e revalorizar estes importantes componentes de abastecimento de água à 

população da cidade, desde os primórdios até os nossos dias. Tem-se em conta o valor da 

água – quantidade e qualidade - na qualidade de vida da população.   

Enfim, e igualmente consistente, a questão do controle da qualidade da água das três 

Bicas integra a proposta. Recomenda-se o resgate da sua potabilidade, mediante instalação 

de sistemas de tratamento da água compatível com suas vazões. Estas ações são 

acompanhadas de outras a médio e longo prazo, a saber: envolvimento da população no 

entendimento das ações e seu cuidado através da educação patrimonial e integração na Rota 

das Bicas de Olinda, que se configuram em complementos fundamentais para a permanência 

desses acervos patrimoniais, exemplos singulares do sistema de abastecimento colonial 

hidráulico que surgiram com a Cidade de Olinda.    
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RESUMO 
A palavra racismo traz em seu bojo um peso muito grande para a sociedade brasileira: historicamente fomos o 
país com maior quantitativo de negros escravizados no processo da diáspora africana e o último país do 
mundo a abolir o trabalho escravo da sua economia. Somos considerados também o maior país negro fora da 
África. A relação para com o racismo se dá por vários conceitos que foram postulados apoiando-se 
principalmente nas definições de raça, de etnia e de identidade, para configurar um sentido e um sentimento 
de pertencimento do povo negro na sociedade brasileira. Este trabalho de pesquisa, resultado da minha 
dissertação de mestrado em educação, no PROPED/UERJ, discute o racismo brasileiro e suas relações 
cotidianas no ambiente escolar,  com o intuito de ratificar a importância efetiva da aplicação da Lei 10639/03, 
lei esta, fruto das reinvindicações e lutas dos movimentos sociais  ao longo dos anos  num currículo que 
privilegie ações em consonância da lei, para a formação cidadã e democrática dos seus estudantes no desafio 
para uma justiça cognitiva. A pesquisa desenvolvida procura investigar como a Escola Técnica Estadual 
Oscar Tenório,   tem implementado a Lei 10639/03, tendo como foco central o desenvolvimento do Projeto 
denominado “Projeto Malungo”. 
 
 
 
Palavras-chave: Racismo. Lei 10639/03. Cotidiano escolar. 
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AS RELAÇÕES DO RACISMO BRASILEIRO E A LEI 10639/03: 

DESAFIOS PARA UMA JUSTIÇA COGNITIVA NO COTIDIANO 

ESCOLAR 

 

A relação para com o racismo se dá por vários conceitos que foram postulados 

apoiando-se principalmente nas definições de raça. Contudo, é fundamental estarmos atentos 

às discussões sobre as origens do racismo no Brasil. Para Mattos (2009), por exemplo, é 

muito comum ouvirmos que as origens históricas da discriminação racial entre nós estão na 

escravidão. O historiador acredita que esta associação é apenas parcialmente correta.  

Na nossa concepção, é preciso enfrentar essa polêmica para que seja possível melhor 

compreender o racismo nos dias atuais. Vamos a ela: de acordo com Mattos, o racismo 

brasileiro não é uma decorrência inevitável da escravidão, mas resulta de opções das classes 

dominantes para conduzir o fim da escravidão neste que, como já dissemos, foi o último país 

a aboli-la nas Américas.  

Joseph Miller, ex-presidente da Associação de Estudos Africanos dos Estados Unidos 

e da Associação Americana de História, abordando o tema da escravidão (2007), enfatiza 

que, em Roma, a história da escravatura é uma história das mulheres e de crianças, não dos 

homens.  

 

Estima-se que 75%, 80% das pessoas escravizadas eram mulheres e 

algumas crianças. Em Roma ou na Grécia clássica, os escravos viviam nas 

casas dos donos. Saíam às ruas apenas de passagem. Moravam, viviam 

dentro do complexo residencial familiar. Não era possível, nem necessário 

desenvolver a escravidão como instituição pública na Europa, na África, nem 

na Ásia, nem em qualquer outra parte do Velho Mundo, porque havia sempre 

competição sobre a mão de obra local por parte dos donos das terras, da 

Igreja, das fundações eclesiásticas (Miller, 2007). 

 

De acordo com Miller, a escravidão moderna é produto do desenvolvimento comercial 

no Atlântico. Os africanos controlavam as terras, enquanto os europeus permaneciam no mar 

fazendo o tráfico. No Atlântico, diz ele, homens estavam sendo comprados, não apenas 

mulheres. 

 

Os escravos eram comprados a prazo, o que exigia a existência de uma 

autoridade pública e financeira para tratar legalmente desses créditos. Por 

isso, do século XVI ao século XVII, elaboram a legislação que definiu a 
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escravidão moderna como instituição pública legal. A escravidão passou a 

ser objeto do direito comercial, do direito civil e político no Império português, 

na França, na América do Norte. Para pagar as dívidas dessas compras a 

crédito, tinham de empregar os escravos para produzir açúcar, tabaco, 

algodão e, eventualmente, café. Precisavam de financiamento para custear 

despesas enormes, para cruzar um oceano inteiro. Foi o que aconteceu nas 

primeiras décadas do capitalismo comercial Atlântico. (Miller, 2007).  

 

Miller afirma que segundo dados levantados pelo professor David Eltis, houve em 

torno de 37 mil viagens carregando escravos da África às Américas do Norte e do Sul. É 

quase certo, diz ele, que o número de escravos da África, dos escravizados desembarcados 

nas Américas, seja por volta de 11 milhões. 

 

Eles são os sobreviventes de 12.500.000 escravo embarcados na África 

entre 1500 e 1869, 1870. Desses 11 ou 12 milhões, mais de 40% vieram para 

o Brasil. Muitos eras nascidos na Grande Angola, que começava 

praticamente no Gabão e ia até o Brunei. A maior parte dos outros, algo em 

torno de 20%, veio da costa chamada “Mina”, na África Ocidental. (Miller, 

2007). 

 

Seguindo com Mattos (2009), premida pela pressão internacional contra a escravidão 

e pela luta interna dos trabalhadores escravizados pela liberdade, a classe dominante 

senhorial agarrou-se com unhas e dentes às concepções racialistas da ciência européia da 

segunda metade do século XIX, que justificava a nova onda de conquistas coloniais da África 

e da Ásia com a tese de que negros e amarelos eram racialmente (biologicamente) inferiores 

aos brancos.  

 

Daí que a colonização e a pilhagem imperialista fossem apresentadas como 

um ‘fardo do homem branco’, que tinha por ‘dever’ levar a civilização a povos 

menos evoluídos. No Brasil, tais concepções justificavam, na fala dos 

proprietários de escravos e de seus prepostos - na política, nas escolas de 

direito e medicina, nos jornais -, a duração da escravidão e uma proposta de 

resolução da ‘questão da mão-de-obra’ que não apresentava garantia de 

direitos para os ex-escravos. (Mattos, 2009) 

 

Conforme este mesmo historiador, nas áreas de ponta da produção agrícola de 

exportação (as lavouras de café), defendia-se a importação de brancos (imigrantes 

europeus), para suprir a necessidade de trabalho e aliviar a tensão social decorrente da luta 

pela liberdade.  
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Segundo aquele cientificismo racialista, era preciso "embranquecer" os 

brasileiros, pois a presença da raça negra (e para alguns sua miscigenação 

com os brancos) era a principal razão do atraso pátrio. É neste processo que 

acredito que devamos buscar as origens do racismo brasileiro. (Mattos, 2009) 

 

Ainda segundo Mattos, a partir dos anos 1930, setores da intelectualidade passaram a 

questionar as teses racialistas, mas o fizeram de forma extremamente parcial, afirmando que 

a miscigenação não representava um entrave ao nosso desenvolvimento, mas sim o 

surgimento de uma raça, ou um tipo humano, brasileira/o, própria/o, adaptada/o ao meio. Ou 

seja, embora valorizando a miscigenação - e fundando o mito de que esta derivava de uma 

falta de preconceito do brasileiro, criador de uma "democracia racial" - mantinham o conceito 

de raça e mal disfarçavam o preconceito, associando ao branco todas as características 

culturais positivas do processo de miscigenação (os traços intelectuais, a capacidade de 

direção, etc.), restando atribuir aos negros uma “contribuição” na culinária, na música, etc. 

A palavra raça é outra noção importante e sobre a qual precisamos nos posicionar. 

Mesmo muito usada, foi abolida no sentido biológico, visto que não se pode determinar uma 

raça em virtude das diferenças existentes na humanidade como afirma D’Adesky: 

 

A história da humanidade confirma a inconsistência da noção de raça pura. 

Misturas biológicas são a constante. Do ponto de vista da genética, não 

existe raça branca ou negra. Não existe raça ariana ou latina. Também não 

existe raça brasileira. Os povos nunca cessaram de se misturar uns aos 

outros. Daí a evidente diversidade dos tipos físicos que formam a população 

mundial. (D’Adesky, 2009) 

 

Mas o termo raça continua sendo usado cotidianamente e coloca-se como 

composição para a luta contra o racismo, pois não se pode achar que ao retirar o termo de 

circulação por fatos ligados a constatação biológica, possa fazer com que o racismo seja 

diminuído ou até extinguido. 

Assim, nessa relação social, em que existe a necessidade de nomear o termo raça, 

também Guimarães nos ajuda a compreender que: 

 

(...) “raça” é não apenas uma categoria política necessária para organizar a 

resistência ao racismo no Brasil, mas é também categoria analítica 

indispensável: a única que revela que as discriminações e desigualdades que 

a noção de “cor” enseja são efetivamente raciais e não apenas de classe. 

(Guimarães, 2002) 
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E ainda acentua: 

 

O problema que se coloca é, pois, o seguinte: quando no mundo social, 

podemos, também dispensar o conceito de raça? A resposta teórica parece 

ser bastante clara: primeiro, quando já não houver identidades raciais, ou 

seja, quando já não existirem grupos sociais que se identifiquem a partir de 

marcadores direta ou indiretamente derivados da idéia de raça; segundo, 

quando as desigualdades, as discriminações e as hierarquias sociais 

efetivamente não corresponderem a esses marcadores; terceiro, quando tais 

identidades e discriminações forem prescindíveis em termos tecnológicos, 

sociais e políticos, para a afirmação social dos grupos oprimidos.  

(Guimarães, 2002) 

 

Identificando esta necessidade, o uso do termo raça na relação contra o racismo tem 

se perpetuado na nossa sociedade ao longo dos anos, como demonstra D’ADESKY: 

 

No contexto da luta contra o racismo no Brasil, observa-se que a palavra raça 

é corretamente usada pelos líderes do Movimento Negro. O discurso 

ideológico mostra que o seu emprego abrange diversas interpretações: a 

raça entendida como índices de diferenças fenotípicas classificatórias, a raça 

compreendida como sinônimo de povo, de grupo e, também, em menor grau 

a raça baseada nos laços de sangue. .(D’Adesky, 2009) 

 

  Outro termo muito utilizado, a etnia, está mais ligada ao povo, aos laços culturais, a 

própria história comum em que são constituídos e a identidade ao processo de 

reconhecimento e a própria auto estima, principalmente do povo negro. 

Jacques D’Adesky em seu livro Racismos e Anti-Racismos no Brasil (2009) propõe 

para etnia: 

 

(...) propomos entender por etnia um grupo cujos membros possuem, 

segundo seus próprios olhos e ante os demais, uma identidade distinta, 

enraizada na consciência de uma história ou de origem comum, simbolizada 

por uma herança cultural comum, que caracteriza uma contribuição ou uma 

corrente diferenciada da nação. A consciência desse fato é baseada em 

dados objetivos, tais como uma língua, raça ou religião comum, por vezes um 

território comum, atual ou passado, ou ainda, na ausência deste, redes de 

instituições e associações, embora alguns desses passos possam faltar. 

(D’ADESKY, 2009) 
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Mas a esse respeito, Mattos (2009), acha correta a reflexão de Munanga (2004) que 

critica o uso biológico do termo raça e prefere a expressão “população negra”, mas não 

concorda em substituir raça por etnia. 

 

(...) alguns fogem ao conceito de raça e o substituem pelo de etnia (...). Esta 

substituição não muda em nada a realidade do racismo, pois não destrói a 

relação hierarquizada entre culturas diferentes que é um dos componentes 

do racismo. Ou seja, o racismo hoje praticado nas sociedades 

contemporâneas não precisa mais do conceito de raça ou da variante 

biológica, ele se formula com base nos conceitos de etnia, diferença cultural 

ou identidade cultural, mas as vítimas são as mesmas de ontem e as raças de 

ontem são as etnias de hoje. O que mudou, na realidade, são os termos ou 

conceitos, mas o esquema ideológico que subentende a dominação e 

exclusão ficou intacto. É por isso que os conceitos de etnia, identidade étnica 

ou cultural são de uso agradável a todos: racistas e antiracistas. (Munanga, 

apud Mattos, 2009). 

 

A identidade não foi apagada no processo da diáspora negra ao redor do mundo e 

nem aqui no Brasil com a escravidão imposta ao povo negro no período colonial e imperial. 

Agregamos à polêmica discussão mais um termo: a identidade. 

  D’Adesky (2009), por exemplo, adota o conceito de identidade étnica como um fio 

condutor nos estudos do racismo, visto como uma forma de atender a necessidade de 

reconhecimento e de pertencimento a que todo ser humano necessita. O referido autor 

também analisa a identidade como um processo individual e/ou coletivo para um 

reconhecimento no grupo que atua. 

Essa identidade, de acordo com ele, apresenta-se alicerçada principalmente na raça, 

religião e na língua para que de alguma forma as elites dominantes não possam aniquilar 

culturas diferentes dos seus pressupostos. 

 

Porém de forma geral, pode-se identificar a raça, a religião e a língua como 

fatores fundamentais, a história como epicentro de uma herança cultural 

comum, o espaço como área territorial e categoria de permanência, a 

consciência de pertencimento e a vontade de viver em conjunto como 

expressões de uma certa comunidade cultural. (D’Adesky, 2009) 

  E ainda: 

 

(...) as perdas de identidade podem surgir do grupo onde coexistem diversas 

culturas sustentadas pela presença de uma cultura hegemônica. Tal situação 
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é comum em sociedades pluriétnicas onde as perdas de identidade atingem 

principalmente os grupos dominados. (...) (D’Adesky, 2009, p.42) 

 

A língua, por exemplo, como ponto em comum demonstra um laço que liga esta 

identidade. No caso do Brasil os escravos foram obrigados a esquecer a suas línguas ou seu 

dialeto. Mas estas ainda sobreviveram e se constituíram em diversas palavras adotadas no 

nosso cotidiano como também permaneceram e permanecem  fielmente no outro  aspecto da 

identidade cultural  relacionado, que é a religião,  principalmente nos terreiros de candomblé 

onde a língua yorubá é estudada, falada e cantada. 

Para d’Adesky, “A religião é uma importante referência de identidade. Governa a vida 

espiritual dos indivíduos e mantém, na ordem do particular, um conjunto de práticas e 

deveres.” (d’Adesky, 2009, p.51) 

Cabe ressaltar que no nosso país, a religião embora seja um aspecto agregador 

socialmente e que colabore para esta identidade étnica proposta pelo autor, tem sido um 

grande alvo de discriminação e segregação devido aos ataques constantes às religiões de 

matriz africana como o candomblé e a umbanda e que ocupam espaços materiais e imateriais 

de resistência ao longo da história.  

Já Gomes (2003) reconhece que alguns antropólogos tratam com desconfiança a 

adjetivação de uma cultura como “negra”, mas, de acordo com a pesquisadora, o que importa 

é destacar que a produção cultural oriunda dos africanos escravizados no Brasil e ainda 

presente nos seus descendentes tem uma efetividade na construção identitária dos sujeitos 

socialmente classificados como negros. Trata-se, afirma, de compreender que há uma lógica 

gerada a partir de uma africanidade recriada no Brasil que impregna a vida de negros e 

brancos. Esse não tem nada de natural, pois, reconhece, que qualquer adjetivação da cultura, 

seja cigana, judaica, indígena ou negra, é uma construção social, política, ideológica e cultural 

que, numa sociedade que tende a discriminar e tratar desigualmente as diferenças, passa a 

ter uma validade política e identitária. (2003, p. 78). 

Para esta pesquisadora, a cultura negra possibilita aos negros a construção de um 

“nós”, de uma história e de uma identidade. Diz respeito, afirma, à consciência cultural, à 

estética, à corporeidade, à musicalidade, à religiosidade, à vivência da negritude, marcadas 

por um processo de africanidade e recriação cultural. “Esse ‘nós’ possibilita o posicionamento 

do negro diante do outro e destaca aspectos relevantes da sua história e de sua 

ancestralidade”.  

Contudo, as lutas dos movimentos negros serão fundamentais tanto para diminuir 

desigualdades raciais e econômicas, como para denunciar o racismo no Brasil. Importante 

destacar a fundação da Imprensa Negra Paulista, em 1915 e da Frente Negra Brasileira 

(1931). Após a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945) novas articulações são realizadas, 
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mas também interrompidas pelo período da ditadura militar principalmente nas décadas de 60 

e 70. Não podemos deixar de destacar o surgimento da Associação Cultural do Negro (1954) 

e do Instituto de Pesquisa e Cultura Negra (1975) e a criação do Movimento Negro Unificado 

contra a Discriminação Racial, (MNU), em 1978, que perdura até hoje como Movimento Negro 

Brasileiro. 

Tanto esforço acaba semeando mudanças. Grin (2010) destaca, por exemplo, que as 

pesquisas de opinião já revelam que 90% dos brasileiros reconhecem haver discriminação 

racial no Brasil. Para esta autora, a denúncia pública do racismo consolida-se na 

jurisprudência e não é apenas uma exceção, já que atualmente, os negros experimentam 

crescente visibilidade na mídia, o governo assume haver discriminação racial no Brasil, e o 

Programa Nacional dos Direitos Humanos reserva boa parte de suas cláusulas à 

discriminação racial e à promoção racial na sociedade brasileira. 

 

VIVÊNCIAS COTIDIANAS DE RACISMO 

 

Em muitas situações cotidianas podemos evidenciar a presença do racismo. Muitos 

espaços estão impregnados da relação de discriminação para tudo que envolve uma 

produção, as culturas, as religiões do povo negro o que faz com estas culturas e mesmo 

reflexões e pesquisas a respeito de temas como esses considerados menores, subalternos, 

como bem coloca Santos em suas Epistemologias do Sul (2010).  

Vejamos agora dois casos recentes que ocorreram na segunda semana de janeiro de 

2012: 

O primeiro em São Paulo, onde um aluno negro foi agredido por policiais na USP, 

diante de outros alunos, com testemunhas e filmagem por um deles. Por que será que 

somente o aluno negro foi agredido no caso daquela ocupação estudantil? já que não era o 

único no local? Foi simplesmente o acaso? ou aquele aluno foi vítima de racismo? Ele não 

deveria estar ali por ser negro? A universidade não é lugar para negros? O fato gerou muita 

polêmica, principalmente nas redes sociais. Não há como não sermos remetidos à discussão 

sobre o acesso ao espaço universitário onde a população negra ainda é muito reduzida. Ou 

seja, a universidade é um lugar hegemonicamente branco, principalmente, como já dissemos 

aqui, nos cursos considerados reservados para a elite (medicina, veterinária, odontologia, 

psicologia e outros). 

O outro caso também noticiados nos jornais foi de uma mulher negra que voltava 

para casa junto do seu noivo branco e o filho dele em um ônibus. O noivo e o filho estavam 

sentados no banco da frente e a mulher, no banco de trás. O seu noivo, por não estar ao seu 

lado, colocou a mão em sua perna, um gesto simples, cotidiano a qualquer casal. Um grupo 
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“alternativo” como ela denominou, predominantemente de gays, sem que ela soubesse, fez 

imagens do casal e postou no facebook com comentários de cunho discriminatórios, 

principalmente por sua condição de mulher e negra. O racismo se revela no cotidiano e, dessa 

vez, exposto em uma situação ainda mais complexa e paradoxal. O grupo que discriminou a 

mulher negra, certamente é discriminado por sua orientação sexual.  

O corte racial necessário às nossas análises fica evidente se não desprezarmos os 

dados relacionados à violência. Quando há batida policial nas ruas, nos trens, nas entradas 

das favelas, são os negros, os primeiros a serem apontados e revistados. De acordo com o do 

Mapa da Violência divulgado em 2008, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a 

cada branco, de 15 a 24 anos, neste ano, morreram proporcionalmente mais de dois negros. 

O estudo aponta, ainda, que este quadro só tende a se agravar, já que, de 2002 a 2008, caiu 

em 30% o número de mortes entre jovens brancos no Brasil, enquanto entre negros, o número 

subiu 13 por cento. Não é à toa que os versos do famoso grupo “O RAPPA”, insistem: “todo 

camburão tem um pouco de navio negreiro”. 

Outra forte exemplo de racismo (associado também à questão de gênero) refere-se 

ao papel sexual do homem e da mulher negros e negras. Primeiramente as mulheres negras, 

no ideário masculino, desde os tempos da senzala eram utilizadas como objeto sexual dos 

senhores da fazenda e ficaram estigmatizadas dessa maneira por seu corpo e cor ligados ao 

prazer carnal que hoje mais contemporaneamente continua muito fortemente tendo essa 

conotação, nas novelas, por exemplo. 

E a Religião? As religiões de matrizes africanas como Candomblé e Umbanda são as 

mais atingidas pelo preconceito, pela discriminação. Mais um elemento que reforça o racismo 

desde que os negros chegaram ao Brasil e eram considerados pela Igreja Católica como 

pessoas sem alma, pois não eram cristãos. 

 Os “macumbeiros” como são pejorativamente chamados os praticantes destas 

religiões, são alvo constante da própria mídia e de outras religiões. Fanáticos agridem 

praticantes nas ruas, terreiros são invadidos, quebrados, depredados e queimados, seu culto 

é constantemente associado ao “diabo”, ao “demônio”, a rituais de magia, ao à toa chamada 

de “negra”. 

 

E NA ESCOLA MAIS EXPERIÊNCIAS 

 

A escola é um espaço de circulação das diferenças, onde crianças, jovens e adultos 

convivem cotidianamente com as diferenças e é justamente neste espaço em que muitas 

discriminações acontecem. Também neste espaço elas podem ser agredidas (e muitas vezes 

são) físicas/imagéticas/verbais. 
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A pesquisadora Eliane Cavalleiro em seu livro “Racismo e anti-racismo na educação” 

elucida o seguinte: 

 

É importante despertarmos para o fato de que tais práticas, embora não se 

iniciem na escola, contam com esse ambiente para seu reforço. Muitas 

vezes, nas relações diárias estabelecidas nas escolas ocorre difusão de 

valores, crenças, comportamentos e atitudes de hostilidade em relação ao 

grupo negro, que comprometem seu relacionamento e sua aceitação por 

parte dos que lá estão. (Cavalleiro, 2001) 

 

Muitas crianças negras nas escolas também sofrem com vários apelidos (vamos 

chamar de “insultos” para manter a lógica que usamos com Guimarães) que são impostos e 

servem para ofender a criança ou jovens negros, tais como “neguinha (o)”, “macaca(o)”, 

“tição”, “carvão”, “negra fedida”, “cabelo duro”, “cabelo bombril”, “cebola preta”, “gorila”. 

Nos brinquedos, não temos super-heróis negros, bonecas negras são raríssimas. 

Assim, Cavalleiro afirma: 

 

Dessa maneira, o espaço escolar reproduz o modelo de beleza 

branca/européia predominante nos meios de comunicação e na vida social.  

A ocorrência desses acontecimentos também na escola parece confirmar às 

crianças uma suposta superioridade do modelo humano branco. (Cavalleiro, 

2001) 

 

Quando o assunto é a religião, os estigmas são maiores ainda.  Crianças praticantes 

de religião de Matriz Africana acabam tendo que se esconder pra que não sejam tachadas de 

“macumbeiras”, “filhas do demônio”, “filhos do diabo”. 

A pesquisadora Stela Caputo que vem realizando pesquisa de crianças em terreiros 

de Candomblé, por mais de vinte anos,  relata estas experiências comprovando o racismo que 

existe com essas crianças, por sua opção religiosa. É na escola que elas também sofrem a 

discriminação e por isso tem que esconder sua religiosidade, seu amor aos Orixás, como 

afirma Estela: 

 

Crianças e jovens de candomblé estão na escola, mas a grande maioria 

esconde uma guia do Orixá que ama bem escondida embaixo do uniforme. 

Sob a manga da camisa podem estar as marcas da iniciação. Alguns chegam 

a inventar uma doença para justificar a cabeça raspada para o santo, ou 

fazem primeira comunhão para não serem perseguidas. Isso não é 

sincretismo é silenciamento. (Caputo, 2008) 
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A mesma autora coloca outra questão polêmica que foi a adoção do Ensino religioso 

confessional nas escolas públicas da rede estadual de ensino do estado do Rio de Janeiro no 

ano 2000, onde a maioria dos professores são católicos (68,2%), seguidos de evangélicos 

(26,31%) e o que contempla resumidamente  as religiões de matriz africana, cerca de  5% que 

estão englobados também com os outros credos diferentes do catolicismo e do 

protestantismo.(Caputo,2008).  

Isso demonstra que a elite hegemônica continua dominando o espaço que deveria 

ser laico e que o direito a religiosidade de cada um deveria ser respeitado, ser democrático.  

Muitas crianças, jovens e adultos são de religião de matriz africana, mas acabam tendo que se 

esconder para não serem discriminadas ou deixadas de lado na escola. 

Duas outras grandes polêmicas ligadas a educação, envolvendo livros didáticos 

tomaram vultos na mídia nacional e acirraram a discussão sobre o racismo na nossa 

sociedade, considerada democrática ou entendida como uma democracia racial. 

O primeiro caso em outubro de 2009: uma professora foi afastada de suas funções 

na escola em que lecionava pois a mesma havia trabalhado com os seus alunos o livro 

“Lendas de Exu”, livro este, adotado pelo MEC no Programa Nacional Biblioteca da escola – 

PNBE/2009 e enviado as escolas de todo país, contemplando a questão da diversidade. A 

professora, que é umbandista, relatou a um jornal carioca as humilhações sofridas pela 

diretora da mesma escola que é evangélica, mas a Secretaria de Educação deste município 

(Macaé) não apoiou a posição da diretora, criticando o ocorrido. Assim Stela Caputo afirma 

em seu texto Racismo e escola: “este país é racista e, por isso, o racismo está presente na 

escola.” E, ainda aponta: 

 

Quando a diretora de uma escola proíbe um livro de lendas africanas 

ela quer apagar a diversidade presente na sociedade e na escola, quer 

silenciar culturas não hegemônicas. Exu é negro. Um poderoso e 

imenso Orixá negro. É o Orixá mais próximo dos seres humanos 

porque representa a vontade, o desejo, a sexualidade, a dúvida. Por 

que esses sentimentos não são bem vindos na escola? Porque a igreja 

católica tratou de associá-lo ao mal e ao Diabo ( ao seu diabo) e muitas 

escolas incorporam essa lógica conservadora, moralista, hipócrita  e 

racista. (Caputo, 2012) 

 

Uma grande polêmica também instaurada em  2010 foi pelo parecer CNE/CEB nº 

15/2010,  de 1º de junho de 2010, fruto de uma denúncia de um pai de um aluno de uma 

escola do Distrito Federal, que questionava a utilização do livro Caçadas de Pedrinho, de 

Monteiro Lobato, como uma obra racista que não respeitava a legislação antirracista da 

Constituição de 1988. A sua relatora, a também pesquisadora, e professora universitária 
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Nilma Lino Gomes, apontava que o tratamento da obra, também distribuída nas escolas 

públicas do país, deveria ter a mesma explicação dada a questão ambiental, que 

contextualizava o livro quando apontava que na época (1924)  não existia o IBAMA e nem a 

onça estava ameaçada de extinção, assim a mesma forma pejorativa a que são tratados os 

personagens negros na estória deveriam ser contextualizados de acordo com a legislação 

vigente. 

O caso tomou proporções gigantes na mídia por estar ligado a um autor considerado 

ícone de histórias infantis com seu Sítio do pica pau amarelo, cuja obra se tornou programa de 

televisão, história em quadrinhos, etc. Mas o mesmo autor também é considerado eugenista e 

sempre apresentou o negro nas suas obras, no lugar subalterno como vemos até hoje em 

novelas, filmes etc. 

Esse é o retrato da nossa sociedade, onde muitos e muitos outros casos conhecidos 

poderiam ser citados, e outros milhares que nem chegam ao conhecimento público pois a  

todo tempo tentam esconder o racismo latente que aflora todos os dias em qualquer parte do 

nosso país. 

Daí a grande importância que a aplicação da Lei 10639/03, que tornou obrigatório nos 

currículos escolares a temática sobre o ensino da  História e Cultura afro-brasileira, bem como 

História da África e dos africanos em todos os estabelecimentos de ensino, públicos e 

privados, no Brasil, se coloca no combate ao racismo na nossa sociedade.  

Refletindo assim, é na escola, onde os diferentes se encontram, que a luta antirracista 

se torna mais latente e importante.  

 

IMPLEMENTANDO A LEI 10639/03 NA ETE OSCAR TENÓRIO 

 

No dia 09 de janeiro de 2003 foi aprovada a Lei 10.639, que tornou obrigatório o ensino 

sobre História e Cultura afro-brasileira, bem como História da África e dos africanos em todos 

os estabelecimentos de ensino, públicos e privados, no Brasil. Nestes conteúdos estariam 

incluídos, ainda segundo o texto da lei, a luta dos negros na formação da sociedade nacional 

– como sub temas que passariam a ser necessários nos estudos de História do Brasil. Em 

junho de 2004, ela foi regulamentada pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, instituindo 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. O parecer do Conselho Pleno do CNE, aprovado 

por unanimidade em março de 2004, fundamentou as diretrizes. 

Para tentar responder as várias questões advindas das necessidades das relações 

etnicorraciais no cotidiano escolar para consolidação da Lei 10639/03, a escola deve dialogar 

com o Projeto Político Pedagógico de forma a estabelecer uma educação que privilegie ações 

norteadores deste cotidiano. 
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A Escola Técnica Estadual Oscar Tenório, é uma unidade escolar pública estadual 

da FAETEC (Fundação de apoio a escola técnica do estado do Rio de Janeiro). Está situada 

no município do Rio de Janeiro, no bairro de Marechal Hermes, subúrbio carioca. A referida 

unidade oferece ensino médio concomitante ao ensino profissional, nos turnos manhã e tarde 

e subseqente no turno da noite,  de administração de empresas, contabilidade, análises 

clínicas e gerência em saúde. 

Esta escola optou por desenvolver um projeto voltado para implementação dos 

aspectos advindos da nova Lei,  porque compreende  que ela se situa numa perspectiva de 

compromisso e de implicação das suas práticas de mudança individuais e/ou coletivas, 

refazendo e quebrando paradigmas até então compreendidos como cotidianos, para incluir  

um conjunto de atividades extremamente variadas, no ponto de vista da área de estudo a qual 

pertencem este novo cotidiano com a Lei 10639/03. 

 

Recomenda-se o trabalho por projetos, conforme Hernández & 

Ventura(1998), Torres(1998) e Carneiro(2001), relacionados com a vivência, 

experiência e valores da comunidade escolar, propiciando tanto a ruptura 

com uma visão limitada das relações étnicorraciais, como também a crítica ao 

etnocentrismo. (BRASIL, 2006)  

 

 Neste sentido o projeto implementado pela unidade escolar pesquisada, chama-se 

“Projeto Malungo 1 ”, cujo o referencial do nome adotado, denota a preocupação de 

implementar a Lei 10639/03 e aplicar no cotidiano escolar práticas que possam privilegiar a 

melhor compreensão e importância dos estudos da cultura africana e afro-brasileira visto que 

o Brasil é um país plural, multifacetado de cores e sabores que identificam um povo rico na 

sua história e nos seus antecedentes, quer sejam brancos, negros, índios... 

O Projeto procura difundir cada vez mais as nossas raízes, principalmente a nossa 

cultura negra, que é alvo de uma barreira latente – o preconceito e a discriminação por parte 

de uma sociedade excludente, para privilegiar uma história negada a um povo sofrido e 

massacrado pelos brancos colonizadores.  

Desta forma, neste projeto a cultura negra é vista como parte preponderante da 

nossa cultura nacional, muito embora  ainda seja vista como folclore em diferentes aspectos.  

A raiz negra é divulgada na música, na religião, nas danças, nas comidas, mostrando que a 

escola vem se afirmando como irradiadora de cultura negra e da conscientização de todos 

que fazem parte do seu cotidiano para a construção de  uma sociedade mais democrática, 

                                                           
1
 Malungu,sm. Companheiro[...] provém do locativo conguês m’alungu, contr. de mualungu, no barco, no navio. 

Provirá igualmente de mu’alunga, forma contrata de um-kalunga, no mar[...].   
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justa e igualitária, formando jovens capazes de discernir e exercer a sua cidadania de forma 

plena. 

O projeto abrange professores de várias áreas e disciplinas, centrado 

especialmente nas disciplinas de português, literatura, história, geografia, sociologia, filosofia, 

educação artística, não se restringindo as mesmas, com a participação de professores da 

área profissionalizante também. 

O trabalho é desenvolvido ao longo do ano no conteúdo das disciplinas como 

também em debates, filmes, vídeos, palestras, etc. 

Os estudantes entram em contato com a cultura afro-brasileira de diversas 

maneiras, aproximando as nossas raízes culturais ao cotidiano, e com isso propiciando uma 

maior interação com a diversidade do povo brasileiro, criando oportunidade de inclusão de 

aspectos epistemológicos distanciados da escola. 

Além da história e cultura afro-brasileira, que são temas abordados em todas as 

disciplinas, outros aspectos relevantes são evidenciados na execução do projeto. Esses 

aspectos englobam principalmente o combate a discriminação racial e toda forma de 

preconceito, priorizando uma sociedade mais democrática e igualitária. 

 

PENSANDO EM CONCLUSÃO 

 

Num espaço onde as diferenças se encontram, os estudantes são estimulados a 

desenvolver sua consciência crítica em relação aos aspectos sociais evidenciados por uma 

exclusão latente do povo negro na nossa sociedade, entender as diferenças provocadas pela 

discriminação e pelo distanciamento do povo negro à educação, propiciando grandes 

diferenças quer seja na escola e principalmente no acesso às universidades, havendo assim, 

também a discussão sobre cotas para negros nas universidades etc. 

Outro ponto enfocado é a posição da população negra no mercado de trabalho, 

evidenciando estatisticamente, as distorções e diferenças encontradas como também a 

discriminação que essa parte da população, mesmo sendo considerada maioria no nosso 

país, vem sofrendo ao longo dos anos. 

A participação de todos é fundamental para a valorização e resgate da história de 

um povo que contribuiu e contribui significativamente para a nossa sociedade, como sugere 

Kabengele Munanga:  

 

O resgate da memória e da história da comunidade negra não interessa 

apenas aos alunos de ascendência negra (...) Além disso, essa memória não 

pertence somente aos negros.  Ela pertence a todos, tendo em vista que a 

cultura da qual nos alimentamos cotidianamente é fruto de todos os 
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segmentos étnicos que, apesar das condições desiguais nas quais 

desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na formação da riqueza 

econômica e identidade nacional.. (MUNANGA,1999)  

 

Neste sentido, a referida escola vem se ressignificando, de forma a promover a 

tessitura de um conhecimento que na contemporaneidade tece novas redes que procuram 

diminuir as desigualdades e as injustiças acometidas ao povo negro na sociedade brasileira 

ao longo dos anos, possibilitando um resgate, e assim uma nova identificação para o povo 

brasileiro, condizente com sua verdadeira formação.   

Tudo isso pode ser pouco, mas não podemos deixar de considerar que são passos 

importantes. Assim, concordamos com Gomes (2012) quando a autora afirma que a sanção 

da Lei10.639/2003 e a aprovação de suas diretrizes curriculares nacionais são resultado de 

um longo processo histórico e político e da luta antiracista. Para a pesquisadora, significa, não 

somente a possibilidade de construção da justiça social, mas também a efetivação de uma 

justiça cognitiva. 
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RESUMO 

O tempo contemporâneo está indissociavelmente marcado pela ideia de mudança. O Iluminismo, a 
Revolução Industrial e Francesa no século XVIII foram responsáveis pela noção da ideia de progresso 
a se constituir um elemento essencial no campo experiencial das cidades contemporâneas. Essa noção 
difundida, intensificada pelo processo de globalização, estava voltada para uma transformação ativa 
deste mundo, no qual as rupturas e mudanças passaram a ser valorizadas em contraponto à 
valorização da continuidade do tempo tradicional. O patrimônio, nesse contexto, passa a ser utilizado 
como um meio para se gerir o conjunto de transformações daí decorrentes e também como uma 
maneira de se viver as rupturas, reconhecê-las e reduzi-las. O objetivo do estudo de caso apresentado 
na última parte do trabalho será mostrar como em Paracatu, cidade mineira a 240 km de Brasília, se 
geriu o conjunto de transformações pelos quais passou entre o final da década de 1950 e 1960, a partir 
da disseminação da ideia de progresso trazida a partir da construção da capital do País. 

Palavras-chave: Tempo das transformações. Gestão da mudança. Patrimônio. Paracatu. Brasília. 
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I. INTRODUÇÃO 

O tempo contemporâneo está indissociavelmente marcado pela ideia e experiência da 

mudança. Desde o Iluminismo, a Revolução Industrial e a Francesa em meados do século 

XVIII, uma determinada noção de progresso passou a se constituir um elemento essencial 

dentro do campo experiencial e do imaginário das civilizações europeias. Essa ideia, que 

mexeu profundamente com a experiência temporal do europeu, não limitou sua influência 

àquele continente. O Imperialismo na África e Ásia no século XIX e, mais tarde, o processo de 

mundialização de valores e serviços denominado globalização contribuíram para expandir 

essa noção de progresso e provocar uma mudança na percepção e experiência temporal de 

cidadãos espalhados pelo planeta. 

Aqueles três eventos foram, em grande medida, responsáveis por trazer a experiência 

de se conviver com profundas transformações, para o dia a dia dos habitantes das cidades. 

Foram nelas que as sociedades experimentaram muitas de suas principais consequências. 

Nos períodos anteriores à Revolução Industrial, segundo Koselleck, as inovações técnicas 

também existiam, mas “impunham-se com tamanha lentidão que não provocavam nada capaz 

de promover uma ruptura na vida” (KOSELLECK, 2006, p. 314). O horizonte de expectativas 

(o que se esperava como futuro) de um determinado grupo social, não era percebido como 

diferente daquilo que os antepassados haviam experimentado e nem do que se 

experimentava no presente, no espaço de experiência. 

Entretanto, a partir de meados do século XVIII, as inovações tecnológicas e as 

transformações do espaço urbano das mais variadas cidades passaram a provocar 

modificações cada vez mais profundas no campo da experiência das camadas sociais. Esse 

conjunto de transformações interferia na vida cotidiana das pessoas. Para o autor, a noção de 

progresso difundida nessa época estava voltada para uma transformação ativa deste mundo, 

e isto implicava em uma novidade. 

Antes do século XVIII, passado e futuro não eram percebidos como categorias 

distantes uma da outra nas experiências marcadas pela continuidade da tradição. Entretanto, 

a partir de agora, essas duas categorias se distanciam profundamente. Para Koselleck é 

justamente essa experiência temporal que se coloca como uma das marcas daquilo que 

chamamos modernidade. As mudanças engendradas pelas transformações já mencionadas 

anteriormente passam a ser valorizadas e desejadas. 

Todas as transformações econômicas, sociais e culturais por que passam os 

habitantes dos espaços urbanos neste momento fazem com que eles, segundo Octávio Paz, 

passem a valorizar a mudança e não tentar minimizá-la, conforme comumente se fazia em 

8302



outras experiências de tempo, tais como no período medieval ou no imediatamente anterior ao 

contemporâneo. Para ele, o foco desse tempo não é o passado nem mesmo a eternidade, 

mas o futuro: “o princípio em que se fundamenta o nosso tempo não é uma verdade eterna, 

mas a verdade da mudança” (PAZ, 1984, p. 47). 

O que faremos aqui será tratar, de um modo geral, da repercussão e implicações 

geradas pela assim chamada modernização (vinculada à ideia de progresso) e, 

posteriormente, pela globalização, nas cidades, mas não somente isso, como também 

analisar como o patrimônio será utilizado como uma maneira de se administrar, em alguns 

momentos até mesmo conter, o conjunto de transformações daí decorrentes. Os dois 

fenômenos, modernização e globalização, correspondem a processos que deflagram um 

conjunto sem precedentes de mudanças no espaço da cidade e que, por isso mesmo, vão 

levar seus gestores e grupos organizados a mobilizarem a memória como campo estratégico 

para gestão dessas mudanças. 

 

II. A MODERNIZAÇÃO E A GLOBALIZAÇÃO COMO INDUTORAS 

DAS TRANSFORMAÇÕES NAS CIDADES E O PATRIMÔNIO 

COMO ESTRATÉGIA DE GESTÃO DA MUDANÇA. 

 

As exigências técnicas e sanitárias reivindicadas a partir da modernidade 

contemporânea como políticas públicas tornam-se marcas de promoção das cidades 

europeias durante o período que corresponde à belle époque, durante as duas últimas 

décadas do século XIX e o início do XX. As transformações físicas do espaço urbano são mais 

conhecidas e comumente divulgadas nos estudos urbanísticos e historiográficos, entretanto, o 

que nos interessa são as consequências da luta entre progresso e tradição vivenciados 

nesses espaços durante esse período. 

 

“... a transformação da cidade desencadeia uma luta de representações entre o 

progresso e a tradição: uma cidade moderna é aquela que destrói para construir, 

arrasando para embelezar, realizando cirurgias urbanas para redesenhar o espaço 

em função da técnica, da higiene, da estética. (...) Mas, destruir e remodelar a urbe 

implica julgar aquilo que se deve preservar, aquilo que em termos de espaço 

construído, é identificado como o ponto de ancoragem da memória, marco de 

reconhecimento e propriedade coletiva. Lugares de Memória, políticas de patrimônio, 
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definições de identidades urbanas são algumas das vias temáticas que se abrem com 

esse campo de pesquisa”. (PESAVENTO, 2008, p. 79). 

 

 Ao mesmo tempo em que se via um intenso compromisso dos agentes públicos com 

aquilo que se chamava de progresso, também se assistia a uma ascensão das preocupações 

preservacionistas, uma discussão em torno da questão de se eleger na cidade seus 

patrimônios carentes de preservação. 

 

“O crescimento urbano das cidades ou o conjunto de processos convencionalmente 

nomeados de ‘modernização’ aparecem, nesse sentido, acompanhados de 

investimentos materiais e simbólicos em torno da manutenção e restauração de 

equipamentos, percebidos como expressão do patrimônio das cidades.” (BARREIRA, 

2003, p. 314). 

 

Esse processo de transformações pelo qual passaram as cidades prossegue pelo 

século XX ganhando novo impulso no período subsequente aos conflitos mundiais, não 

somente na Europa em franca recuperação, como também em países como o Brasil. O 

aprofundamento do processo de globalização parece, conforme reflexões feitas por François 

Hartog, intensificar o conjunto de transformações desencadeadas pelo processo de 

modernização experimentado entre 1950 e 1960, uma vez que faz com que as tradições e 

valores locais sejam profundamente afetados pela massificação promovida pelos valores 

globais. 

 

 “De fato, a globalização tende a ocupar, hoje, um lugar análogo àquele da 

modernização nos anos 1950-1960... Assim como não houve somente uma 

modernização e uma modernidade única, não há uma só globalização tomando, por 

assim dizer, de viés o mundo inteiro ao mesmo tempo.” (HARTOG, 2010, p. 14). 

 

 Hartog menciona que o século XX foi o que mais invocou o futuro, o que mais destruiu 

e construiu em seu nome, entretanto, também foi o que mais invocou o presente, sobretudo 

em seu último terço, dando extensão maior a esta última categoria temporal. Esse 

envolvimento resultou em uma preocupação cada vez maior com a memória: “Mas, desde o 

fim dos anos 1960, este presente se descobriu inquieto, em busca de raízes, obcecado com a 
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memória. À confiança no progresso se substituiu a preocupação de guardar e preservar: 

preservar o quê e quem?” (HARTOG, 2006, 270-271). 

 Com o processo da globalização intensificando a promoção e massificação de valores, 

produtos e serviços em escala mundial, influenciando cada vez mais os ritmos e os modos de 

vida por todo lugar, aumenta-se a preocupação com a valorização e reconhecimento das 

diferenças. Está aí o motivo dos investimentos e das mobilizações múltiplas em diferentes 

lugares das palavras que marcaram os anos 1980: memória, identidade e patrimônio 

(HARTOG, 2010). 

 É interessante notar que as transformações do espaço urbano próprios do início da 

segunda metade do século XX, isto é, sua modernização (relacionada com a noção de 

progresso), foram encampadas em grande medida pelos agentes políticos nas cidades e pela 

própria sociedade. Entretanto, a preocupação com a preservação cresceu nesse mesmo 

período, substituindo, em princípio, o ímpeto transformador anterior. 

 

“Em meados dos anos 1970, outra fenda manifesta-se nesse presente. Ele começa a 

se mostrar preocupado com a conservação (de monumentos, de objetos, de modos 

de vida, de paisagens, de espécies animais)... Gradativamente, a conservação e a 

renovação substituíram, nas políticas urbanas, o mero imperativo da modernização, 

cuja brilhante e vital evidência não tinha sido questionada até então. Como se se 

quisesse preservar, na verdade, reconstituir um passado já extinto ou prestes a 

desaparecer para sempre.” (HARTOG, 2013, p. 151). 

 

 Todo esse processo descrito até aqui (o surgimento da noção moderna de progresso 

no século XVIII, as experiências subsequentes de modernização e progresso experimentados 

no espaço da cidade entre os séculos XIX e XX e as implicações da globalização no final do 

século XX) se confunde com a construção da noção de patrimônio. A noção moderna de 

patrimônio ganha delimitações mais específicas justamente no período em que a noção 

moderna de progresso também se constitui. A ideia de patrimônio se desenvolve e se 

expande no período em que a renovação, as transformações e a experiência da mudança se 

tornam constitutivas do mundo contemporâneo. 

A partir de reflexões feitas por Dominique Poulot, podemos simplificadamente ordenar 

o desenvolvimento dos sentidos do termo patrimônio na seguinte sequência temporal: no final 

do século XVIII, seu sentido moderno se constitui com a dessacralização da noção de 

patrimônio a partir da Revolução Francesa; no século XIX e início do XX, se liga 

essencialmente aos bens materiais edificados (muitas vezes à serviço da construção da 
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memória e identidade dos estados-nação) e a partir do último terço do século XX, ocorre uma 

expansão da noção de patrimônio (POULOT, 2011). Neste último caso, essa “ampliação da 

noção de patrimônio cultural pode ser considerada, portanto, mais um dos efeitos da chamada 

‘globalização’” (LONDRES, 2001, p. 185). 

Isso porque o processo de globalização desencadeia, ao mesmo tempo em que 

carrega a ideia da massificação e uniformização dos valores, um interesse cada vez maior em 

se preservar o que se tem de diferente em nível local, de maneira que, recentemente, 

Françoise Choay em seu livro “Alegoria do patrimônio” menciona uma espécie de “inflação 

patrimonial” que poderia ser tomada como uma das marcas de nossa contemporaneidade. E 

não somente uma das marcas, mas também uma ‘estratégia política’! (CHOAY, 2008, p. 

15-17). 

 Por que isso? A que podemos atribuir essa proliferação de bens patrimoniais? Porque 

o patrimônio pode ser visto como uma estratégia política? Antes de responder a pergunta vale 

ressaltar que, desde seus primeiros momentos, o patrimônio conviveu com tempos de 

profundas transformações. Nesses pouco mais de dois séculos, as sociedades passaram por 

diversos momentos de inflexão, de forma que a experiência de tempo, anteriormente marcada 

pela tradição e continuidade, passa a conviver e valorizar as rupturas. Sendo assim, a que 

devemos a proliferação de bens patrimoniais preservados e salvaguardados no domínio 

social? Justamente à mudança, uma vez que o patrimônio deve ser entendido como uma 

maneira de se vivê-la, isto é, uma estratégia para se gerir o conjunto e intensidade das 

transformações por que passa uma dada sociedade. 

 

“Do ponto de vista da relação ao tempo, de que esta proliferação patrimonial é sinal? 

Ela é sinal de ruptura, seguramente, entre um presente e um passado, o sentimento 

vivido da aceleração sendo uma forma de fazer a experiência: a mudança brusca de 

um regime de memória para outro para um outro... O percurso da noção mostrou 

indubitavelmente que o patrimônio jamais se nutriu da continuidade, mas, ao 

contrário, de cortes e da problematização da ordem do tempo, com todos os jogos de 

ausência e presença, do visível e do invisível, que marcaram e guiaram as 

incessantes e sempre mutantes formas de produzir semióforos.” (HARTOG, 2006, p. 

272). 

 

 Para François Hartog, diante das “catástrofes do século XX, as numerosas rupturas, 

as fortes acelerações tão perceptíveis na experiência do tempo vivido, nem o surgimento da 

memória nem o do patrimônio são surpreendentes”, uma vez que “o patrimônio é uma 
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maneira de viver as rupturas, de reconhecê-las e reduzí-las, referindo-se a elas, elegendo-as, 

produzindo semióforos. O patrimônio é um recurso para o tempo de crise”.  (HARTOG, 2006, 

p. 272). Por isso, Choay se refere a ele como uma estratégia política, pois o monumento, 

como patrimônio: 

 

“é uma defesa contra o trauma da existência, um dispositivo de segurança. O 

monumento assegura, sossega, tranquiliza, ao conjurar o ser do tempo. É garantia 

das origens e acalma a inquietude que gera a incerteza dos princípios. Desafio à 

entropia, à ação dissolvente que o tempo exerce sobre todas as coisas naturais e 

artificiais, o monumento procura apaziguar a angústia da morte e da aniquilação.” 

(CHOAY, 2008, p. 18). 

 

 As rupturas tão comuns, dentro da experiência temporal da modernização e da 

globalização, podem ser traumáticas para a memória e identidade de um determinado grupo 

social. Os laços tradicionais que mantem o vínculo entre esses indivíduos podem se 

desmanchar diante da onda avassaladora decorrente desses processos mencionados. Sendo 

assim, diante da perda da tradição, da identidade e da memória, a nomeação de um bem e 

sua escolha como patrimônio seria uma maneira de se gerir esse conjunto de transformações, 

tão recorrentes no mundo contemporâneo. 

 Neste caso, quando se fala de patrimônio, para além da origem jurídica do termo, “o 

sentido evocado é o da permanência do passado, a necessidade de resguardar algo 

significativo no campo das identidades, do desaparecimento... o patrimônio pode ser 

compreendido como esse esforço constante de resguardar o passado no futuro.” (FERREIRA, 

2006, p. 79). 

 O patrimônio se impõe como um lugar de resistência diante da aceleração da vida, 

diante das mudanças provocadas na tradição. E, sendo um lugar de resistência, é também um 

lugar de lutas. Ele não pode ser interpretado como um dado natural. Ele é construído pelos 

discursos. O patrimônio somente passa a existir a partir do momento em que um determinado 

grupo elege como tal aquilo que antes estava dado na história. O patrimônio é uma construção 

cultural em que “o jogo de escolhas e o espaço do conflito são elementos inerentes ao 

mesmo.” (FERREIRA, 2006, p. 80). 

Foi neste sentido que Dominique Poulot afirmou que “a atenção dirigida aos manejos 

políticos do passado e aos usos públicos da história revelou amplamente que o patrimônio era 
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resultante de reconstruções com base na classificação e na escolha, bem como de 

esquecimentos seletivos e de comemorações voluntaristas.” (POULOT, 2011).  

O patrimônio, assim como a memória, deve ser compreendido dentro da relação 

temporal entre as três escalas de tempo: passado-presente-futuro, e não simplesmente como 

uma intervenção do presente em algo ‘trazido’ do passado. Selecionar alguns lugares e ou 

bens para salvaguardar ou preservar significa escolher aquilo que se quer, do passado, 

preservar no presente e legá-lo ao futuro como sua parte constituinte. Os patrimônios culturais 

“são estratégias por meio das quais grupos sociais e indivíduos narram sua memória e sua 

identidade, buscando para elas um lugar público de reconhecimento, na medida mesmo em 

que as transformam em patrimônio.” (GONÇALVES, 2002, p. 121). 

 Depois dessa reflexão fica mais fácil compreender por que, num período de profundas 

transformações, onde a experiência cotidiana nas cidades se torna a da mudança, da 

fragmentação, ao mesmo tempo em que se convive com a massificação, ocorre a inflação 

patrimonial de que falava Françoise Choay, ou mesmo porque, segundo Hartog, as 

palavras-chaves patrimônio, memória e identidade passaram a ser a marca do tempo 

presente, sobretudo a partir da década de 1980. 

Pelos motivos expostos, as cidades não devem ser percebidas exclusivamente do 

ponto de vista arquitetônico e da organização e distribuição de seus serviços no espaço físico. 

 

“Nossas cidades modernas encontram-se inversamente despidas de memórias não 

represadas pela razão; seus mitos de fundação constituem elaborações históricas. 

Nelas, se nos dispusermos a voltar a atenção para os traços de memória gestuais, de 

comportamentos diversos, ou seja, de uma memória em ação, estaremos talvez a 

olhar para as memórias como elementos arquiteturais, considerando-as também um 

dos elementos estruturantes do meio urbano.” (BRESCIANI, 2002, p. 32) 

 

 A compreensão acerca da cidade neste trabalho leva em consideração, não como 

característica pontual, mas como fundamento de sua percepção, seu papel como operadora 

de memorização. Apesar da expansão conceitual da palavra patrimônio abranger o meio 

ambiente, o gênero animal, as culturas tradicionais (muitas delas rurais) e até mesmo bens 

aquáticos (FERREIRA, 2006, p. 83), compreendemos o patrimônio no seu aspecto de 

fenômeno urbano com o qual esteve intimamente ligado nesse último século. A cidade e todos 

os sentidos que a constitui e a torna inteligível somente pode ser significativamente 

compreendida a partir do momento em que se considera sua relação com a memória. 
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“Há, porém, ainda outra ponta emergindo do novelo da questão sanitária/social, 

elemento importante para a sociedade fundada no contrato social. Essa ponta 

apresenta a cidade como operador de memorização, memórias contidas em suas 

bibliotecas, monumentos, estabelecimentos de ensino, imprensa. A cidade coloca o 

mundo na história e traz para o presente o legado das gerações mortas e de suas 

heranças imortais. Os monumentos e o espaço público solicitam nossa inteligência e, 

por vezes, complicados esquemas interpretativos apresentam-se como desafios e 

pedagogias insubstituíveis.” (BRESCIANI, 2002, p. 29-30). 

 

 Depois dessa reflexão teórica acerca da relação entre as transformações 

empreendidas no espaço urbano e a gestão das mudanças desencadeadas a partir do 

processo contemporâneo da modernização (com sua noção de progresso) e da globalização 

nessas últimas décadas, através da constituição e da ampliação dos campos do patrimônio 

nas cidades, procedemos agora um estudo de caso. O objetivo será mostrar como em 

Paracatu, cidade mineira a 240 km de Brasília, se usou o patrimônio e a fotografia, como 

recursos da memória, para se administrar o conjunto de mudanças provocadas pela 

construção de Brasília (1957-60) no espaço da cidade. 

 

III. ESTUDO DE CASO: AS ESTRATÉGIAS DE GESTÃO DA 

MUDANÇA EM PARACATU A PARTIR DAS TRANSFORMAÇÕES 

PROVOCADAS PELA INFLUÊNCIA DA CONSTRUÇÃO DE 

BRASÍLIA. 

 

 Paracatu, cidade a 240 km de Brasília nasceu sob o ciclo do bandeirantismo na virada 

do século XVI para o XVII, através do aprisionamento de indígenas por ocasião de sua 

presença na região ocupada pelo rio Paracatu, afluente da margem esquerda do São 

Francisco. Sob o ciclo do ouro no século XVIII, desenvolve-se a ponto de representar uma das 

grandes economias da coroa na colônia. Vários caminhos que ligavam diversas regiões do 

País (Maranhão, Pernambuco, Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro além da mineira) a Goiás 

fizeram do pequeno arraial uma encruzilhada do Brasil central. A cidade assistia 

constantemente a esse movimento. 

 Entretanto, segundo o que se diz, por estar distante dos principais centros políticos 

mineiros, a cidade teria sido esquecida, depois de seu declínio econômico, durante o período 
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do Império e a República. Por isso teria ela ficado conhecida como a Princesa das Distâncias. 

O que se afirma aí é que essa tradição permanece até meados do século XX, quando a 

construção de Brasília por Juscelino Kubitschek teria rompido com o ‘esquecimento’ da cidade 

mineira. 

 É interessante como a memória coletiva parece confirmar Brasília como um marco, um 

rasgo na história de longa duração, marcada pela permanência da tradição, do tempo lento e 

de um estilo de vida pacato com aspectos rurais na cidade. Existe essa memória da “não 

transformação” em Paracatu, como se o tempo fosse o mesmo durante o período que vai do 

final do século XVIII a meados do XIX. 

 Em uma entrevista reproduzida em um de seus livros (“Minhas opiniões. E as suas?”), 

o escritor, historiador e jornalista mais conhecido da região, com mais de 60 livros escritos 

(mais da metade deles sobre a história, cultura e memória da cidade), Oliveira Mello reforça 

essa memória da “não transformação”: 

 

“Acompanho a cultura de Paracatu desde o início, porque não é uma manifestação 

que nasceu da noite para o dia. Ela é marcante, bicentenária, tendo sofrido influência 

dos portugueses, dos africanos, dos paulistas e dos nordestinos. Então temos uma 

cultura onde estão mescladas influências do sul e do nordeste do Brasil, e também da 

África e de Portugal. Trata-se de uma cultura que foi construída no isolamento, 

permanecendo intocada por um longo tempo. Até 1960 (data da inauguração de 

Brasília), Paracatu era um oásis de cultura no Noroeste de Minas Gerais.” (MELLO, 

1998, p. 70). 

 

 Este longo tempo a que se refere Oliveira Mello em sua entrevista corresponde ao 

tempo da tradição. Esse tempo é percebido como continuidade. O espaço de experiência 

parece tão pouco suscetível à transformações que seu horizonte de espera, conforme 

demonstrado por Koselleck, não nutria maiores expectativas do que aqueles que o cidadão 

experimentava naquele momento. Álvaro Campos, importante personagem da vida pública da 

cidade afirmou após 1980 que “a Paracatu de hoje está ligada ao mundo, através de Brasília, 

mas há duas décadas atrás, ainda era aquela cidade que parecia a eterna prisioneira das 

distâncias silenciosas de que nos fala Carlos Campos” (BARATA, s/d, p. 9). Em Paracatu do 

Príncipe: minha terra, Mello novamente afirma aquilo que é muito comum na memória coletiva 

da cidade: Brasília sendo vista como a ruptura, o motivo da chegada de um novo tempo. 

 

“E com a vinda de Brasília, Paracatu ressurgiu. Criou vida. Era a chegada dos novos 

bandeirantes. Dos bandeirantes do século XX. E não encontramos mais a Paracatu 

sonolenta. Brasília fez com que ela acordasse. E denominaram-na até de ‘Trampolim 

de Brasília’ e ‘Cartão de visita de Brasília.’” (MELLO, 1978, p.40). 
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O conjunto de transformações pelas quais passou a cidade entre 1950 e 1960 foram 

significativos. Segundo Mello, entre eles se encontram o estabelecimento de infraestrutura de 

água e esgoto, a construção da estação Rodoviária, de pontes sobre os rios Escuro, Batalha e 

Santa Isabel, aquisição do primeiro trator e da primeira moto-niveladora pelo Município, 

remodelamento da Praça da Matriz, início do serviço de asfaltamento da cidade, criação de 

uma fábrica de manilhas e bloquetes, construção do esgoto pluvial, abertura de novas 

estradas e inauguração da BR-040, que vincula a cidade à Brasília (MELLO, 1978, p. 45). 

Sobre a BR-040, o jornalista chega a afirmar: “Já pensaram o que seria de Paracatu sem a 

rodovia? Se nada mais houvesse realizado, somente isto e o abastecimento de água o 

tornariam merecedor de toda a gratidão do povo paracatuense.” (BARATA, s/d, p. 44). 

 

Foto 1: Asfaltamento da Rua d’Abadia (1960).   Foto 2: Retirada das antigas pedras para colocação 

                 de bloquetes. (Autor desconhecido) 

    

 

Esse conjunto de mudanças significativas no campo do espaço de experiência dos 

cidadãos faz com que determinados grupos projetassem um novo tempo para a cidade, 

diferente do ‘atraso’, do esquecimento anterior. Fala-se aqui em progresso. A experiência do 

tempo de grupos de paracatuenses se modifica na medida em que seu espaço de experiência 

sofre diversas modificações sinalizando para um tempo que se fazia novo, diferente do 

anterior, abrindo assim, um horizonte de expectativas cada vez mais amplo e distinto das 

experiências passadas. 

 

“É de todo imprescindível que os Srs. Juscelino Kubitscheck e Bias Fortes, tendo em 

vista o ponto de parada obrigatória que a secular cidade do nordeste mineiro 

proporciona a todos aqueles que demandam a Nova Capital, voltem seus olhos para o 

grande município que até hoje viveu praticamente de esperanças não realizadas, mas 

que agora começa a dar largos passos em direção a um futuro promissor. Sim, 

Paracatu está despertando de seu sono antigo.” (BARATA, s/d, p. 55). (Grifo meu). 
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Nesse mesmo sentido, vários dos discursos dos parlamentares da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais (que se reuniu simbolicamente na cidade em 23 de abril de 1960) 

destacaram as possibilidades que se lançavam para o Município com a construção de Brasília 

e a chegada do progresso, como o despontar de novos tempos. 

 

“O orador seguinte, Deputado Teófilo Pires, em nome do PR, elogiou a decisão 

tomada pelo Poder Legislativo de fazer realizar uma sessão em Paracatu. 

Prosseguindo, disse: ‘Aqui estamos reunidos para dizer ao povo desta bela terra que 

Minas tem motivo para se orgulhar desta comuna que, depois de viver isolada durante 

dois séculos, desponta agora para uma nova aurora de progresso.’” (MELLO, 1978, p. 

49). (Grifo meu). 

 

 Conforme mencionado anteriormente, segundo Pesavento, “uma cidade moderna é 

aquela que destrói para construir, arrasando para embelezar, realizando cirurgias urbanas 

para redesenhar o espaço em função da técnica, da higiene, da estética” (PESAVENTO, 

2008, p. 79). Neste sentido, Paracatu também vivia esse momento de mudanças através da 

destruição daquilo que passou a ser considerado antigo, ultrapassado, ligado ao tempo do 

atraso. Segundo Mello, na década de 1960, aconteceu a maior derrubada do velho. “Uma 

pressa descabida para adquirir uma feição do novo, que na realidade não veio. Os becos, em 

sua maioria, quando não destruídos, foram fechados. Não houve nenhum projeto urbanístico 

para não descaracterizar a fisionomia da cidade.” (MELLO, 2002, p. 131). 

 Edificações tradicionais, entenda-se coloniais, eram demolidas para dar lugar a 

edificações modernistas, seguindo a referência do estilo arquitetônico moderno de Brasília, 

uma de suas principais marcas. “Imaginada como emblema da modernidade, principalmente 

pelo domínio da arquitetura modernista quando de sua construção, Brasília, por isso mesmo, 

foi tombada como patrimônio cultural da humanidade pela UNESCO” (MAGALHÃES, 

MATSUMOTO e NUNES, 2000, p. 93-94). O exemplo maior dessa influência é a construção 

do Walsa Hotel no centro da cidade. Um conjunto de edificações coloniais foi demolido para 

dar espaço à construção do hotel. Conforme se percebe na figura abaixo (Foto 3), os traços 

modernistas da edificação se destacam diante dos conjuntos coloniais que o cercam. 
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Foto 3: Walsa Hotel. (Autor desconhecido) 

 

 

 A situação é tal que um articulista do jornal “A Tribuna de Paracatu” escreve na edição 

de 20 de novembro de 1960:  

 

“porque o prefeito está abandonando tanto esta parte velha e encantadora desta 

cidade, quando devia ser justamente o contrário, pois o que Paracatu tem de mais 

original e curioso está exatamente nas tradicionais construções que hoje já não se 

repetem e que atestam pitorescamente uma época de nossa história. Administração 

dinâmica e atualizada é aquela que sabe introduzir o novo e o moderno e conservar o 

antigo de maneira nova, isto é, dentro de um planejamento bem estruturado, 

obedecendo as boas técnicas de urbanização, conservando, é claro, alguns erros 

oriundos do passado, na impossibilidade de transformá-los de repente, mas evitando 

criá-los no presente para evitar dificuldades no futuro’.”
1
 

 

 Em todo esse contexto de mudanças e diante desses fragmentos discursivos, 

percebemos os conflitos que se estabeleceram no espaço da cidade, mais propriamente no 

campo da memória. É neste momento que a noção de patrimônio se torna estratégico para 

aqueles grupos sociais, do qual o articulista K. D. ou o próprio Oliveira Mello fazem parte. Para 

eles, o passado, materializado nas edificações tradicionais (indicativas dos modos de vida 

tradicionais), devia ser preservado, uma vez que não era entendido como empecilho ao 

progresso em seu ímpeto transformador (conforme se viu, um progresso que “destrói para 

construir”). 

As transformações do espaço urbano e o “tombamento dos antigos prédios 

correspondem a esse fluxo dialético de transformação e preservação que caracteriza parte 

                                                           

1
 K. D. No meio da rua tinha um buraco. In.: A tribuna de Paracatu. Paracatu, 8(30), 20 de Novembro de 1960, p. 1. 
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significativa das cidades brasileiras.” (BARREIRA, 2003, p. 321). Essa foi a experiência da 

cidade nessa virada de 1950 para 1960. Em meio à onda de derrubada, de perda, de 

renovação – dependendo do grupo social essa situação ganhava leituras e discursos distintos 

– esse ‘fluxo dialético’ à que se refere Barreira gerou também, do outro lado, uma onda de 

discursos que procuraram ‘patrimonializar’ algumas edificações tradicionais. Lembrando 

Hartog: “o patrimônio é uma maneira de viver as rupturas, de reconhecê-las e reduzi-las, 

referindo-se a elas, elegendo-as (...) sempre correlatos com tempos fortes de 

questionamentos da ordem do tempo. O patrimônio é um recurso para o tempo de crise” 

(HARTOG, 2006, p. 272). Essa é uma maneira de se gerir o conjunto de mudanças 

experimentadas. 

Em Paracatu, isso pôde ser percebido por meio de duas ações muito bem delimitadas, 

porém concomitantes, envolvidas diretamente com o campo da memória. Por um lado, na 

ação de agentes sociais e órgãos públicos na tomada do patrimônio como um claro recurso 

para o tempo da mudança. Por outro lado, nas ações de fotógrafos, profissionais ou não, em 

seu claro interesse em registrar os becos, ruas, edificações tradicionais, tomando a fotografia 

como recurso para o que podemos chamar de “paralização do presente”. 

No primeiro caso, percebe-se nos poucos fragmentos de discursos aqui reproduzidos 

um certo mal-estar em relação à profunda valorização do progresso e das mudanças 

desencadeadas com a construção de Brasília. Não é sem motivo que o Serviço de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (hoje IPHAN) procedeu já em 1962 ao tombamento dos dois 

bens materiais edificados mais antigos da cidade: a Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos 

Pretos Livres (edificada em 1744) e a Igreja Matriz de Santo Antônio da Manga (datada de 

1746). 

É interessante notar que as duas igrejas estão dentro de dois pontos estratégicos do 

núcleo urbano, hoje denominado centro histórico. Ao proceder aos dois tombamentos, o 

SPHAN delimitou duas grandes áreas de entorno (desse centro) que seriam preservadas a 

partir do tombamento das igrejas. Assim, entendemos essa ação como uma forma de se 

conter a velocidade das transformações empreendidas na cidade de Paracatu nessa época. 

O outro fato mencionado diz respeito ao papel dos fotógrafos nesse contexto. Para 

efeitos de esclarecimento, as fotografias não são aqui entendidas simplesmente como 

reprodutoras da realidade. Muito ao contrário. Elas também são entendidas como discursos, 

como formas por meio da qual se deu a ler aquele tempo e, não somente isso, mas também 

como criadoras de uma ‘realidade’, e não mero reflexo dela. 
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Através das fotografias os “grupos humanos transmitiram e transmitem ideias, valores, 

crenças, práticas culturais, enfim, transmitem conhecimentos sobre si e sua época” (CAIXETA 

e BARBATO, 2000, p. 63). Por isso, a importância de compreendê-las dentro do campo da 

estratégia da gestão da mudança, pois a “composição fotográfica é também uma construção 

imaginária” (MARTINS, 2008, p. 11). Percepção reforçada pela concepção da historiadora 

mexicana L. Flores: “tal comprensión permite abordar la práctica fotográfica como uma 

representación simbólica del cuerpo social y no como un documento visual de éste” (FLORES, 

2008, p. 24). 

No tempo de ruptura, transformações, ‘perdas’ pelas quais vivia Paracatu na década 

de 1960, a fotografia cumpria uma de suas principais funções, uma “das grandes e fundantes 

ilusões da sociedade contemporânea, a da paralisação da vida e a ilusória contenção do 

envelhecimento e da morte”, o que denomina ser a memória dos dilaceramentos, das 

rupturas, memória desejada e indesejada (MARTINS, 2008, p. 29 e 45). Assim, creio estar 

clara a função estratégica da fotografia naquele tempo. 

É interessante notar a ‘evolução’, por décadas, dos temas e objetos das fotografias 

que compõe o banco iconográfico do Arquivo Público Municipal da cidade. Um predomínio 

dos eventos religiosos (procissões, missas, igrejas), cívicos, eventos de inauguração de 

algum serviço público, momentos de lazer nas ‘praias’. Até 1960 não se encontram ali, 

fotografias que revelem os conjuntos coloniais da cidade como único alvo das ‘lentes’, como 

demonstra o exemplo que se segue (Foto 4). Entretanto, a partir dessa data, os conjuntos 

coloniais se tornam o objeto absoluto dos fotógrafos. 

Foto 4: Construções coloniais. (Autor Cláudio). 

        

 Nesse sentido, entendemos que essa proliferação desse tipo de fotografia acontece 

porque ela, no fundo, 
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“é o recorte de um tempo de um mundo que deixa de ser, enquanto espelho do que se 

torna inatingível, morto – ‘um fragmento, uma parte do objeto, para uma longa viagem 

sem volta’... Neste sentido, a imagem... permanece como uma recuperação de um 

tempo, uma presentificação da memória, um testemunho a ser olhado e interpretado 

pelos mais variados repertórios culturais.” (CORRÊA, JESUS, 2011, p. 286). 

 

 Concluímos, a partir das reflexões feitas aqui, como o patrimônio e a fotografia, no 

caso estudado, como expressões das lutas próprias da memória, foram utilizados de maneira 

estratégica na gestão do conjunto de mudanças desencadeado em Paracatu pela construção 

da Capital em 1960. As imagens expressas por esses patrimônios e pelas fotografias, 

carregadas de um sentido próprio da memória de uma época, tem o efeito de colaborar com a 

produção de uma dada memória coletiva do grupo. 

 O que se fez nesse estudo de caso foi analisar como o conjunto de mudanças geradas 

a partir da construção de Brasília foi administrado, por assim dizer, pela memória na cidade, 

expressa tanto na discriminação do patrimônio quanto nos discursos imagéticos do período. 

Neste sentido, tanto o patrimônio quanto as imagens foram instrumentos estratégicos para se 

viver aquele tempo de rupturas na tradição provocadas pela velocidade das transformações 

empreendidas na cidade em nome do que se chamava ‘progresso’. 

No caso do patrimônio, em especial, vimos o quanto desde sua origem esteve 

associado aos períodos de transformações e mudanças profundas vividas pelas sociedades 

europeias. Ainda hoje, ao que parece, continua sendo tomado em contraposição dialética a 

esses fenômenos associados à mudança. O conjunto de transformações geradas a partir do 

fenômeno da globalização talvez tenha sido a responsável pela tão criticada ‘inflação 

patrimonial’. 
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II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

DIÁLOGO INTERSETORIAL ENTRE OS SISTEMAS MUNICIPAIS DE 
PATRIMÔNIO CULTURAL: SABARÁ E OLINDA – RESULTADO 

PARCIAL 

 

CARDOZO, KELLY A. (1) 

1. Mestrado em Ambiente Construído e Patrimônio Sustentável – MACPS – Universidade Federal de 
Minas Gerais – UFMG 

RESUMO 

Este trabalho é resultado parcial da dissertação de Mestrado em Ambiente Construído e Patrimônio 
Sustentável da Universidade Federal de Minas Gerais. Tentará contribuir com a reflexão sobre alguns 
conceitos que nos ajudem a compreender epistemologicamente a relação da Gestão Municipal do 
Patrimônio Cultural das cidades de Sabará e Olinda. Será utilizada como referência a metodologia da 
Doutora Lúcia Hidaka, autora da tese: Indicadores de Avaliação do Estado de Conservação 
Sustentável das Cidades – Patrimônio Cultural da Humanidade: teoria, metodologia e aplicação, 
construída para a Cidade de Olinda, (Patrimônio da Humanidade) e aplicado na Cidade de Sabará, 
(Patrimônio Nacional). Em seguida realizar análise comparativa dos sistemas de gestão das respectivas 
cidades indicando pontos confluentes e pontos divergentes da possibilidade de construção dos sistemas 
de indicadores também para cidades Patrimônio Nacional. Além disso, visa ampliar o conhecimento 
acadêmico e disponibilizá-lo para promoção de novas formas de atuação na política de preservação, 
conservação e manutenção do patrimônio histórico local. 

Neste primeiro capítulo faz-se necessário a revisão bibliográfica, a opção de análise foi a legislação e as 
cartas patrimoniais internacionais e nacionais com análise da construção do sistema de indicadores para 
avaliar a conservação das cidades patrimoniais, a partir dos atributos exigidos (significância, integridade 
e autenticidade), exigências da Unesco para monitorar o estado de conservação dos sítios urbanos 
incluídos na lista de Patrimônios da Humanidade, a gestão do sítio patrimonial (Humanidade e Nacional). 
Mas a mesmo tempo, observar a política de proteção do Instituto Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
- IPHAN suas ferramentas disponibilizadas para os municípios na gestão dos bens patrimoniais como 
planejamento, gestão, sistema de indicadores e informação. 

Entender como a administração pública municipal se organiza e aplica a política do patrimônio cultural, 
quais as ferramentas utilizadas pelos mesmos e qual a relação da gestão com sua comunidade. As 
primeiras pesquisas, foi acessado a organização administrativa dos órgãos de proteção de Olinda e 
Sabará, como funcionam, quais as legislações vigentes, atuação dos conselhos e a relação com a 
comunidade. A etapa seguinte será aplicação dos questionários delimitados pela metodologia de 
indicadores na cidade de Sabará, são 04 grupos, a saber: 

1 – Os Especialistas; 

2 – Os Gestores; 

3 – A Comunidade; e 

4 – Os Turistas. 

Por fim, será feito uma analise comparativa das duas cidades e espera-se que a aplicação da 
metodologia de indicadores de conservação possa ser uma ferramenta com potencial agregado para o 
município de Sabará e estimulando a gestão local construir o plano municipal do patrimônio cultural com 
as premissas necessárias a salvaguarda e conservação do patrimônio cultural local. 

Palavras-chave: Gestão. Conservação. Indicadores. Política Municipal. Patrimônio Nacional. 
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ANÁLISE E ORIENTAÇÕES DAS CARTAS PATRIMONIAIS 
INTERNACIONAIS E DECLARAÇÕES DE SIGNIFICÂNCIA DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL. 

O presente trabalho visa mostrar parte do trabalho de dissertação de mestrado que será 

uma análise comparativa entre as cidades de Olinda e Sabará no aspecto conservação urbana 

de sítios históricos patrimônios: Mundial e Nacional, através da aplicação da metodologia de 

Doutorado (Doutora Lucia Tone Hidaka): “Indicadores de Avaliação do Estado de Conservação 

Sustentável de Cidades – Patrimônio Cultural da Humanidade: teoria, metodologia e aplicação”.  

A escolhida das respectivas cidades, foi 02 cidades da região metropolitana, perto de 

relevantes capitais nos aspecto cultural e patrimonial (Recife e Belo Horizonte), cidades do 

período de formação do provo brasileiro, colonialistas (Olinda século XV e Sabará final do 

século XVI), uma cidade das cidades é patrimônio da humanidade e outra patrimônio nacional. 

Entender como se dá o tratamento da gestão em âmbito global e local referente a esses 02 

cenários importantíssimos para história e memória brasileira. 

A título de compreensão, será utilizada a metodologia de Indicadores de Conservação 

das Cidades Patrimoniais da Humanidade que é uma exigência do comitê internacional da 

UNESCO, como garantias necessárias para preservação e conservação do sítio. O motivo da 

escolhida da tese da Lúcia Hidaka, foi por causa da metodologia que foi aplicada na cidade da 

região metropolitana de Recife, a cidade de Olinda patrimônio da Humanidade e a mesma 

metodologia tem sido aplicada em Ouro Preto / MG, também patrimônio da humanidade. 

Observou-se que é a uma das poucas metodologias criada para avaliar o estado de 

conservação das cidades patrimonônios da humanidade. Como as cidades patrimônio nacional 

não possuem sistemas específico de indicadores de avaliação do estado de conservação, será 

utilizado o conceito e metodologia na cidade de Sabará e avaliar sua aplicabilidade ou não. 

Após aplicação, fazer analise entre a cidade de Olinda e a Cidade de Sabará nos campos 

confluentes e nos campos discordantes. 

Para entender o processo exigência e implantação da conservação preventiva nas 

cidades patrimônio cultural, será realizado neste primeiro momento análise dos marcos 

regulatórios preestabelecidos pela Unesco, o do Instituto Patrimônio Artístico e Histórico 

Nacional – IPHAN e revisão bibliográfica sobre a temática. 
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RECOMENDAÇÕES INTERNACIONAIS 

Desde a década de 30 do século passado os órgãos de proteção ao patrimônio cultural mundial 

discutem formas viáveis de proteção e conservação da história dos povos (material, imaterial e 

natural). A gênese do processo inicia com a Carta de Atenas sobre conclusões e deliberações 

sobre a proteção de monumentos em 1931. A partir daí, especialista de vários países passaram 

a se dedicar na evolução e complementação de como os gestores deveriam efetivar a política 

de proteção. Para exemplificar trago a Ceasare Brandi, importante restaurador do século XX, 

sua preocupação era a reflexão na área da teoria da arte e na questão restauro o autor parte 

dos princípios filosóficos e não dialoga com os teóricos polêmicos da sua época. Seu marco foi 

constituir a primeira escola de restauradores com o diferencial de idéias, de normas e grupo de 

profissionais de excelência. Esse ponto que eu considero o grande diferencial da sua obra, a 

interdisciplinaridade do saber para realizar a conservação e o restauro preventivo e “o restauro 

como atividade crítica”. Era o desejo de Brandi a criação de institutos internacionais e formação 

de profissionais qualificados para execução do programa de conservação preventiva. 

Esses conceitos criados por Brandi no meados do século XX, influenciou a comunidade 

acadêmica da época construir documentos referenciais do patrimônio e implementar essas 

conceitos na preservação dos mesmos, através das Cartas. Uma delas é a Carta de Veneza 

produzida em 1964: “Carta é a resolução referente à criação de organização não-

governamental de monumentos e sítios, instituindo, para tal fim, um comitê organizador e um 

conselho executivo”. Parafraseado Beatriz Mugayar Kühl no seu artigo “Notas sobre a Carta de 

Veneza” e também concordo que a Carta de Veneza é herdeira direta do restauro crítico e, 

indiretamente, também da teoria brandiana e ainda reforça: 

 

Esses princípios derivam de um processo plurisecular, com origens no século 
XV, de transformação das relações entre um dado presente histórico e bens de 
épocas anteriores, reconhecidos como de interesse cultural, fazendo com que 
as ações não mais sejam motivadas, unicamente, por questões práticas (de 
uso, econômicas etc.). O que move as intervenções são questões de cunho 
cultural (aspectos estéticos, históricos, memoriais e simbólicos dos bens), 
científico (o conhecimento que as obras transmitem nos vários campos do 
saber, sejam humanidades ou ciências naturais), e ético, por não se ter o direito 
de apagar os testemunhos de gerações passadas tidos como relevantes, e de 
privar o presente e as gerações futuras de bens portadores de elementos 
identitários (aspectos memoriais e simbólicos), além da possibilidade de 
conhecimento que eles podem transmitir. Carta de Veneza, 1964. 
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Na política internacional do Patrimônio Cultural Mundial – Unesco (World Heritage 

Center – WHC) em 1972, nasce um dos documentos mais citados em trabalhos acadêmicos e 

por isso, trago somente o conceito indicado no dever de cada Estado membro que vem ao 

encontro dessa dissertação a gestão do patrimônio cultural: 

 

Dentre as principais obrigações assinaladas na Convenção está aquela, de 
caráter abrangente, que indica que o Estado membro deve utilizar ao máximo 
os seus recursos disponíveis para identificar, proteger, conservar, valorizar e 
transmitir às futuras gerações o seu patrimônio cultural (UNESCO, 1972, art. 4º 
- The Convention Concerning the Protection of the World Cultural and Natural 
Heritage). 

 

A Convenção cria toda a estrutura de gestão necessária a essa cooperação 

intergovernamental, composta por um Comitê e um Centro, uma Lista e um Fundo, Além das 

obrigações dos Estados participantes. Existe apoio à sua implementação, é constantemente 

atualizado um documento intitulado Operacional Guidelines for the implementation of the World 

Heritage Convention. Interessante avaliar que as nações mais antigas conseguem colocar em 

prática WHC como mais rigor, diferentemente das nações descobertas após o século XV que 

ainda tem dificuldade de entender e preservar sua história e memória. Não é a proposta desse 

artigo aprofundar nas características históricas da formação do bloco da América do Sul e suas 

dificuldades sócio-culturais, é somente uma menção de uma realidade cruel que tem sido 

discutida e avançado ao longo dos anos. 

Dando prosseguimento, a organização internacional através dos seus conselhos 

consultivos (o ICCROM International Centre for the Study of the Preservation and Restoration of 

Cultural Property e o ICOMOS International Council on Monuments and Cities) em defesa do 

patrimônio cultural percebeu a importância de instituir uma nova era na política de preservação 

e conservação universal para as cidades patrimoniais em abrangência mundial. O Conselho 

Internacional de Monumentos e Sítios – ICOMOS criaram várias cartas e seguem algumas na 

ordem cronológica. A Declaração de Tlaxcala em 1982; passa a tratar a questão do patrimônio 

de uma forma mais detalhada, ou seja, passa a definir regras que saem do “global” para o 

detalhe” como revitalização de pequenos aglomerados, ordenamento físico-territorial e de 

planos de desenvolvimento, do treinamento de pessoal técnico especializado, da instalação e 

prestação de serviços públicos, entre outros. Percebe-se que na medida em que a aplicação 

dos conceitos nas cidades patrimoniais, surgia a demanda de inserir procedimentos mais 

detalhados para abarcar as variadas formas de preservar patrimônio cultural. Assim como na 
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história essa mudança de mentalidade coincidi também com a mudança das correntes 

históricas que deixa um pouco de lado as histórias dos vencedores (Escola Positivista) e passa 

a contar a histórias dos vencidos (Escola do Annales e Escola da história social). 

Em 1985, o ICOMOS realizou no México a Conferência sobre as Políticas Culturais, 

apresenta a relevância da cultura no desenvolvimento do “homem” para consciência de si e do 

outro, através dos seguintes princípios: Identidade e Diversidade Cultural; Dimensão Cultural do 

Desenvolvimento; Cultura e Democracia; Patrimônio Cultural; Criação Artística e Intelectual e 

Educação Artística; Relações entre Cultura, Educação, Ciência e Comunicação; Cooperação 

Cultural Internacional e UNESCO (relação com o órgão). A Conferência sobre as Políticas 

Culturais é um dos documentos que na minha avaliação começa a se aproximar mais de como 

gerir a política do patrimônio cultural, principalmente na gestão local. Essa análise será 

aprofundada nos próximos capítulos. Na Carta de Washigton de 1986 e 1987 – Carta 

Internacional para Salvaguarda das Cidades Históricas o ICOMOS, lança a carta de 

salvaguarda das cidades históricas para atualizar e complementar a Carta de Veneza de 1964, 

pois constatou-se naquela época perdas irreversíveis do patrimônio cultural que afetava as 

características cultural, social e econômico das cidades patrimoniais. Esta carta propôs 

princípios e objetivos e métodos e instrumentos através de planejamentos para salvaguarda as 

cidades e os bairros históricos.  

Neste processo de revisão da bibliografia, observou-se que todas as Cartas 

Patrimoniais, contribuem para evolução das políticas de proteção sob a luz da Carta de Veneza, 

para isso, trago a Carta de NARA redigida em 1994 que traz uma aspecto importantíssimo 

referente a singularidade de cada patrimônio, de cada região e garantindo sua especificidade 

através dos conceitos de diversidade cultural e principalmente sobre a autenticidade dos bens: 

Num mundo que se encontra cada dia mais submetido às forças da 
globalização e da homogeneização, e onde a busca de uma identidade cultural 
é, algumas vezes, perseguida através de uma afirmação nacionalista agressivo 
e supressão da cultura das minorias, a principal contribuição fornecida pela 
consideração do valor de autenticidade na prática da conservação é clarificar e 
iluminar a memória coletiva da humanidade. Carta de Nara, 1994. 

 

O objetivo da Carta de Nara era atribuir valores ao patrimônio que fosse garantindo a 

preservação e conservação através da autenticidade, pois como o patrimônio possui formas 

diversas e de vários períodos históricos é através de valores atribuídos que legitima a 

salvaguarda desse patrimônio cultural. Com essa preocupação o ICOMOS, conceituou o valor 
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de autenticidade como: “É o papel fundamental dos estudos científicos do patrimônio cultural, 

nos planos de conservação e restauração, tanto nos procedimentos de inscrição pela 

Convenção do Patrimônio e outros inventários de patrimônio cultural” (Cara de Nara 1994). O 

conceito de autenticidade foi reforçado, pois é um dos pilares desse trabalho, ao avançar nas 

pesquisas é nítido que os gestores que atuam diretamente na política de proteção e 

preservação do patrimônio, desconhecem tais conceitos, dificultando a interlocução entre os 

órgãos de proteção da esfera estadual e federal, em consequência dificulta também a 

interlocução entre gestão local e comunidade. 

Austrália ICOMOS Burra Charter, 1999, delimita princípios e procedimentos para a 

conservação, preservação, restauração e reconstrução de bens culturais que são: “valor 

estético, histórico, científico e/ou social para as gerações passadas, presentes e futuras”. Nesta 

carta instituiu definições e conceitos padronizados para política pública a ser orientada em 

âmbito internacional, nacional, regional e local: “A Carta pode ser aplicada a todos os sítios com 

significado cultural, incluindo os sítios naturais, indígenas e históricos com valor cultural, a partir da 

política de gestão de um sítio tem que ser baseada na compreensão do seu significado cultural”.   
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Para Rowney (2004), essa carta (1999) pode ser considerada mais bem 
sucedida que a de Veneza por ter incluído as dimensões sociais e 
culturais na conservação do patrimônio e por ter avançado mais em 
termos técnicos, trazendo definições claras e orientações mais precisas 
sobre o assunto. É uma carta que está em contínuo processo de 
atualização, contando até agora com quatro versões (1979, 1981, 1988 
e 1999). 

 

As cartas do século XX, trazem contribuições necessárias não somente para 

preservação e conservação do patrimônio, mas processos de gestão e tomadas de decisão 

desses sítios. Como também retrata a Carta de Crávovia, 2000, para este trabalho as Cartas de 

Washigton, Burra e Cracóvia são instrumentos fundamentais para compreensão da gestão e 

Fluxograma da Carta de 

Burra de 1999. 
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das políticas do patrimônio cultural. São esses mecanismos internacionais que pressionam os 

gestores locais a desenvolverem mecanismos de proteção suficientes para conservação da 

memória local, entende-se que somente o processo de reconhecimento da relevância cultural é 

insuficiente para manutenção da identidade e diversidade cultural, por isso são medidas duras e 

sistematizadas garantindo a especificidade de cada local, para considera-se pertinente 

apresentar os itens 11 e 12 da Carta de Cracóvia no quesito Gestão: 

 

11. A gestão das cidades históricas e do património cultural em geral, tendo em 
conta os contínuos processos de mudança, transformação e desenvolvimento, 
consiste na adopção de regulamentos apropriados, na tomada de decisões, que 
implicam necessariamente escolhas, e no controlo dos resultados. Um aspecto 
essencial deste processo, é a necessidade de identificar os riscos, de antecipar 
os sistemas de prevenção apropriados e de criar planos de actuação de 
emergência. O turismo cultural, apesar dos seus aspectos positivos para a 
economia local, deve ser considerado como um risco. Deve prestar-se uma 
particular atenção à optimização dos custos envolvidos. A conservação do 
património cultural deve constituir uma parte integrante dos processos de 
planeamento económico e gestão das comunidades, pois pode contribuir para o 
desenvolvimento sustentável, qualitativo, económico e social dessas 
comunidades. 

12. A pluralidade de valores do património e a diversidade de interesses 
requerem uma estrutura de comunicação que permita uma participação efectiva 
dos cidadãos no processo, para além dos especialistas e gestores culturais. 
Caberá às comunidades adoptar os métodos e as formas apropriadas para 
assegurar uma verdadeira participação dos cidadãos e das instituições nos 
processos de decisão. Carta de Crácovia, 2000. 

 

 

CARTAS PATRIMONIAIS NACIONAIS 
 

Em âmbito nacional, farei uma breve apresentação do órgão de proteção, mas será 

dado maior atenção às Cartas Patrimoniais Nacionais. 

Para entender esse contexto histórico daquela época, foi em 1936 a criação do primeiro 

órgão de proteção oficial, dez anos antes, na década de 1920 era nítida a preocupação de se 

discutir a identidade e os rumos da nação brasileira. Todos tinham algo a dizer - políticos, 

militares, empresários, trabalhadores, médicos, educadores, mas também artistas e intelectuais. 

A pergunta era: Como deveria ser o Brasil moderno?  Através da literatura, das artes plásticas, 

da música, do patrimônio e mesmo de manifestos, os artistas e intelectuais modernistas 

buscaram compreender a cultura brasileira e sintonizá-la com o contexto internacional. 
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Intelectuais também preocupados com a reforma das instituições - a começar pela 

Constituição de 1891, que se dedicaram a apresentar propostas para a reorganização da 

sociedade brasileira. Nas primeiras décadas do século XX aceleraram-se a industrialização, a 

urbanização, o crescimento do proletariado e do empresariado; De outro lado, permaneceram a 

tradição colonialista, os latifúndios, o sistema oligárquico e o desenvolvimento desigual das 

regiões. 

A tarefa que se impunha era a de construir a nação, e isso significava também repensar 

a cultura, resgatar as tradições, costumes e etnias que haviam permanecido praticamente 

ignorados pelas elites. A questão da identidade nacional estava agora em primeiro plano: que 

cara tem o Brasil? O Movimento Modernista criou imagens e reflexões sobre a nacionalidade 

profundamente contrastantes entre si. A pergunta que estava em voga era: Como integrar 

tradição e modernidade? regional e universal? popular e erudito? Mário de Andrade precursor 

desse discurso, defendia a perspectiva de integração dinâmica do passado ao presente, em seu 

livro de poemas Paulicéia desvairada (1922), definia o passado como "lição para meditar não 

para reproduzir".  A tradição em si não tinha valor, a não ser que estabelecesse um elo vivo 

com a atualidade. Um dos maiores problemas na época, na opinião desses pensadores, era a 

debilidade do governo federal. A Constituição de 1891 estava a seu ver ultrapassada, e isso por 

dois motivos principais: possuía inspiração externa e assegurava grande poder aos estados em 

detrimento do poder central. Urgia que o país construísse seu próprio modelo e criasse 

instituições adequadas à realidade nacional. Assim, após essa efervescência nasce o Sistema 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN em 1937, a partir do movimento 

organizado da classe artística brasileira. 

No Brasil, o reconhecimento da necessidade de proteger o patrimônio histórico 
e artístico já havia sido apontada nos anos 20, época em que se registraram 
iniciativas locais e estaduais. Em 1936,Mário de Andrade foi solicitado a 
preparar um para a criação de uma instituição nacional de proteção do 
patrimônio. Foi esse o documento que foi usado nas discussões preliminares 
sobre a estrutura e os objetivos do SPHAN, criado afinal por decreto 
presidencial assinado em 30 de novembro de 1937. Diretrizes do Estado Novo 
(1937 - 1945) – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 
SPHAN. http://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/AEraVargas1/anos37-
45/EducacaoCulturaPropaganda/SPHAN. Acesso 11/08/2013. 

 

Em 1970, o órgão torna-se o atual Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

IPHAN.  
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A história do órgão nacional de proteção é bem conhecido e por isso, a abordagem será 

a estrutura de política do patrimônio através das principais Cartas Patrimoniais Brasileiras que 

inicia em 1970 denominado “Compromisso de Brasília – 1º Encontro dos Governadores de 

Estados, Secretários Estaduais na área de Cultura, Prefeitos Municípios Interessados, 

Presidentes e Representantes de Instituições Culturais. Ação realizada pela Ministério de 

Educação e Cultura com objetivo de sistematizar uma política colaborativa nacional tendo como 

referência a Diretora do Patrimônio Histórico e Artístico – DPHAN. Vários eram os estados e 

municípios de sem órgão e política de proteção do patrimônio cultural e para isso, naquela 

época o governo pressionou os mesmos a criá-los a fim de preservar os bens culturais de 

interesse nacional, numa dimensão territorial em nível nacional, o Governo Federal reconheceu 

que era impossível a proteção de forma única e isolada. Vale lembrar, que também se discutia o 

desmembramento do Ministério da Cultura como órgão autônomo, pois era complicado exigir 

dos Estados e Municípios a criação de órgãos de cultura, sem discutir em âmbito nacional a 

autonomia do órgão regulador. Difícil tarefa, num período histórico, que estava em pleno regime 

ditatorial com pouquíssima liberdade de expressão e cerceamento dos direitos universais.  

No ano seguinte em Salvador ratificam o Compromisso de Brasília através da Carta 

“Compromisso de Salvador” dentre várias recomendações importantes citarei apenas algumas 

que vem ao encontro desse trabalho: 

 Recomenda-se, a criação do Ministério da Cultura e de Secretarias ou Fundações de 

cultura no âmbito Estadual; 

 Recomenda-se, na reorganização do IPHAN sejam lhe dadas condições especiais em 

recursos financeiros e humanos, capazes de permitir o pleno atendimento de seus 

objetivos; 

 Recomenda-se, que os Estados e Municípios utilizem, na proteção dos seus bens 

naturais de valor cultural, as percentagens do Fundo de Participação dos Estados e 

Municípios definido pelo tribunal de Contas da União. 

 

Para ter alguma efetividade na implementação dessa nova política era imprescindível a 

legitimidade dos órgãos (federal, estadual e municipal) e aplicação de recursos financeiros para 

elaboração de diretrizes, recuperação e conservação dos bens culturais como apontado nas 

Cartas Patrimoniais Internacionais. Principalmente para órgão de proteção nacional, precisava 
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modificar a forma de gestão centralizadora e descentralizar a gestão entre estado e municípios 

essa complexa tarefa de proteção do patrimônio: 

O IPHAN, ao longo dos anos, desde sua fundação teve caráter unilateral, já que 
seus técnicos agiam sozinhos, sendo as parcerias se darem em casos isolados, 
vindo apenas a ter uma forma efetiva no final da década de 60 e início de 70 
(Oliveira, 2002: 67). Além disso, "o final da década de 60 e a década de 70 
caracterizam-se (...) pela tentativa de elaboração de planos urbanísticos e pelo 
crescimento desordenados dos núcleos urbanos" (Simão, 2001: 35). Em 1973, 
o Programa de Cidades Históricas (PCH) pretendia criar linhas de crédito para a 
restauração de imóveis destinados ao aproveitamento turístico e à formação de 
mão-de-obra especializada em restauro no Nordeste, sendo expandido para 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo em 1975. Atuando de forma 
independente até o final da década de 70, o PCH foi incorporado ao IPHAN 
quando da criação da Fundação Nacional Pró-Memória, em 1980 (Simão, 2001: 
35-36). Políticas de Preservação do Patrimônio Histórico no Brasil e na Paraíba: 
o IPHAN, o IPHAEP e o Turismo Cultural. 
http://www.carlamaryoliveira.pro.br/artigo_ana_cabral.html. Acesso 13/08/2013. 

 

Percebe-se que neste período da história foi a gênese do PACH das Cidades Histórica 

implementado em 2009, mas a analise será feita posteriori. 

Após 16 anos dos primeiros documentos brasileiros especifico para o Patrimônio 

Cultural, em 1987 construi-se a “Carta de Petrópolis” no 1º Seminário Brasileira para 

Preservação e Revitalização de Centros Históricos. Passou a repensar o patrimônio não 

somente como uma ação de salvaguarda, mas também criação de legislação específica para as 

diversas áreas de proteção. Era necessária fazer a aproximação entre o Sítio Histórico Urbano - 

SHU e os espaços considerados não-históricos (vale reforçar que os Sitos Históricos eram do 

período colonialista). Pensava-se a proteção legal a partir de diversos instrumentos de proteção 

dentre eles, tombamentos, inventários, incentivos, declaração de interesse cultural entre outros. 

O fim da ditadura militar, reformulou a Constituição Brasileira em 1988, retratou a 

proteção do patrimônio cultural, em seu artigo 24, definiu que compete à União e aos Estados 

legislarem concorrentemente sobre a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, 

turístico e paisagístico. Aos municípios, de acordo com o artigo 30, cabe a atribuição de 

suplementar as legislações federal e estadual, no que couber, e promover a proteção do 

patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e as ações fiscalizadoras federal e 

estadual. 

O patrimônio histórico e arquitetônico no Brasil ainda não foi assumido pelo 
poder público como objeto de políticas que favoreçam a solução de graves 
problemas sociais, e parece ainda não atender satisfatoriamente o 
desenvolvimento da atividade turística, salvo algumas exceções já 
consagradas, como as Cidades Históricas Mineiras e o Centro Histórico de 
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Salvador, o que não quer dizer que essas cidades não apresentem suas 
dificuldades no que se refere à sustentabilidade das atividades desenvolvidas 
nos ambientes restaurados. Políticas de Preservação do Patrimônio Histórico no 
Brasil e na Paraíba: o IPHAN, o IPHAEP e o Turismo Cultural. 
http://www.carlamaryoliveira.pro.br/artigo_ana_cabral.html. Acesso 13/08/2013. 

 

Após o processo de redemocratização do país em 1988, a questão do Patrimônio teve 

uma reestruturação do IPHAN/ Pró-Memória, passando a denominar Instituto Brasileiro de 

Patrimônio Cultural – IBPC. A década de 90 para o Patrimônio Cultural foi de pouco 

investimento por parte do IPHAN, estava sem recursos, estrutura organizacional e operacional 

insuficiente, passando a execução e financiamento do patrimônio na esfera local e novos 

programas nacionais.  

Esse esvaziamento do poder do IPHAN prejudicou muito a cidades patrimoniais de 

médio e pequeno porte, criaram os órgãos de proteção, aplicaram a legislação vigente de 

proteção, mas destoaram na questão fiscalização e plano de conservação preventiva, 

provocando perdas irreparáveis a memória e ao patrimônio local. Diferente de cidades como 

Salvador, São Paulo, Rio de Janeiro foram contemplados por expressivos recursos das 

agências financiadores públicas e privadas através de renúncia fiscal e tornaram cidades com 

importante atrativo patrimonial e turístico. 

A tentativa de descentralização acredito foi realizada de forma equivocada, pelo IPHAN, 

pois grande parte dos recursos não chegam as esferas municipais permanecendo com o ônus 

da proteção local do patrimônio, quando ele tem instituído a política de proteção local com 

tombamentos e decretos, na grande parte das vezes, esses bens protegidos ficam foram do 

financiamento nacional, por não estarei sobre a chancela da legislação federal, parafraseando  

CABRAL e LIRA, 2012, mostra que:  

Grande parte dos Estados e dos Municípios brasileiros já tem hoje 
implementadas estruturas de preservação, as quais possuem modos de 
atuação bastante distintos. Na maior parte das vezes, a atuação na proteção ao 
patrimônio cultural é conduzida pelas secretarias de cultura, balizada por uma 
legislação de proteção. É frequente também a existência de conselhos 
municipais e estaduais que tratam de questões relativas à cultura de uma forma 
geral, ou especificamente do patrimônio cultural. Na atualidade, ainda que os 
Municípios e Estados desempenhem papel relevante na preservação, a 
instância federal, por meio do IPHAN, continua desempenhando o papel central, 
sendo sua atuação balizadora da atuação das outras esferas. 

 

Atualmente o IPHAN tenta reestruturar definitivamente sua política nacional do 

Patrimônio, e lançou em 2009 o Sistema Nacional do Patrimônio Cultural na tentativa de 
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Planejamento Estratégico – 
Dimensão Permanente ou de 
Estado: 
Missão; 
Visão de Futuro; 
Desafios Estratégicos; 
Políticas (Programas e Ações); 
Regras e Normas. 
 

 
 

Instrumentos Institucionais 
(Capacidade Administrativa) – 
Dimensão Operacional 
 Estrutura Organizacional; 
Recursos Humanos; 
Recursos Tecnológicos; 
Recursos Materiais; 
Recursos Orçamentários. 

Contexto Político – 
Dimensão Situacional 
ou de Governo 
(Legitimidade). 

Diagrama: Diretrizes do Planejamento 

Estratégico IPHAN - 2010 

unificação da legislação e procedimentos regulatórios para Estados e Municípios, para isso, foi 

construído a seguinte estrutura de acordo com o Planejamento Estratégico e Operacional de 

2010: 

 

 Fortalecer a estrutura descentralizada das políticas de patrimônio e o papel do IPHAN 

na definição da política nacional de patrimônio; 

  Democratizar o acesso à informação entre os dirigentes, para aprimorar processos de 

tomada de decisão compartilhada; e, 

  Implementar processos de gestão participativo e por resultados.  

Resumo dos Eixos das Estratégias de Gestão do IPHAN: 
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Diagrama: Sistema do Planejamento 

Estratégico IPHAN - 2010 

As Diretrizes e Iniciativas Estratégicas geram o seguinte Sistema de Planejamento, 

abaixo: 

 

 

 

E por fim o Grupo criado de Monitoramento da Implementação do Plano de Ação 2010. 

O monitoramento baseou-se no Comitê Nacional de Monitoramento, composto pelo Gabinete 

da Presidência, DPA e Coordenadores Gerais dos departamentos finalísticos: 
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Diagrama: Histórico do Planejamento 

Estratégico IPHAN - 2010 

 

 

 

 

Será utilizada essa estrutura para avaliar o Sistema Nacional do Patrimônio Cultural, 

avaliar como é a gestão municipal da Cidade de Olinda e da Cidade de Sabará, por fim aplicar a 

metodologia de indicadores de conservação na cidade patrimônio nacional (Sabará), após 

coleta das informações fazer a analise comparativa do dois sistemas. 

 

RESULTADOS PARCIAIS 

Para fins acadêmicos, o resultado parcial da pesquisa trás o levantamento e diagnóstico da 

situação dos bens moveis, imóveis, material, imaterial e natural da cidade de Sabará. Não será 

mencionado neste artigo a situação da cidade de Olinda, pois todo trabalho está publicado na 

tese da Doutora Lúcia Hidaka/2011 

Parte desse material sobre o diagnóstico, encontra-se publicado no Artigo: “PAC das Cidades 

Históricas de Minas Gerais” no V Fórum de Mestres e Conselheiros – Agentes Multiplicadores 

do Patrimônio: Os Direitos do Patrimônio” em agosto de 2013. Trago apenas alguns pontos 

relevantes para o leitor compreender parte do sistema de gestão da cidade de Sabará: 

Por orientação do Sistema Nacional do Patrimônio Histórico – IPHAN, o Plano de Ações 

das Cidades Históricas precisava cumprir algumas etapas, realização de diagnóstico, 

delimitação de objetivos gerais e específicos, priorização das ações e consultas públicas. Com 
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efeito, a Gerência de Patrimônio Cultural e Natural de Sabará firmou parceria com a Escola de 

Arquitetura da UFMG para concretizar essas etapas, pois percebeu-se que mesmo com um 

roteiro pré-estabelecido o processo tinha algumas lacunas na construção efetiva do plano. 

Para isso, o professor Dr Leonardo Castriota e sua equipe para elaborar o diagnóstico 

inicial utilizou o Método ZOPP  (Ziel Orientiere Projekt Planung - Planejamento de Projeto 

Orientado para Objetivos) que prioriza a seleção de participantes da oficina é uma etapa 

importante, em que se deve evitar reunir atores com interesses conflitantes. O trabalho é feito 

com a moderação dos técnicos, onde se facilita a participação dos participantes, através do 

chamado “esquema de árvores”: as causas indicam o problema principal e daí podem identificar 

as consequências (num esquema de árvore mesmo, raízes - causas, problema principal - tronco 

e os galhos representarão as consequências).  Esse esquema facilita a participação e 

compreensão de pessoas de todos os níveis de escolaridade.  Essa árvore é chamada de 

“árvore dos problemas”, onde as informações ali contidas indicarão a formação da "árvore dos 

objetivos” (raízes - ações e atividades a serem realizadas, o tronco o objetivo superior ou 

principal e os galhos os resultados esperados). Importante neste trabalho é que a participação 

de todos os envolvidos aconteça de forma eficiente com a ajuda do facilitador, que tem o papel 

de orientar o trabalho de diagnóstico e organizar o esquema final de visualização em forma de 

árvore, o que aumenta o interesse das pessoas, que no final se reconhece como autor do 

trabalho. Essa metodologia cumpriu uma das principais exigências do Caderno de Orientações 

no quesito envolvimento permanente da sociedade civil da cidade. Nas oficinas ocorridas 

problemas como Planejamento Ineficiente e sem integração do poder público local e falta de 

conhecimento da histórica local, são alguns dos vários problema diagnosticado nas consultas 

públicas. 

Os problemas levantados na realização do diagnóstico podem ser listados a partir da 

área central da cidade onde se concentra o Patrimônio histórico tombado e na periferia da 

cidade. Foram identificados dois problemas centrais: planejamento ineficiente e sem integração 

e a falta de conhecimento da história local e negação da identidade. 

A partir dos problemas centrais listou-se vários outros secundários, mas de grande 

relevância como: ausências de segurança para as pessoas, acessibilidade (calçadas 

inadequadas), manutenção adequada das vias de circulação (ruas e avenidas), 

estacionamento, apoio técnico para ações comunitárias de preservação do patrimônio, plano 

sistêmico para o turismo, restaurantes não atendem à demanda, principalmente em feriados e 

finais de semana, gestão pública municipal empreendedora (turismo), identidade da população 
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RUAS COM 
NOMES 

REPETIDOS 
MUDANÇA DOS 

NOMES SEM 
CONSULTA 

POPULAR 

com a cidade; informações da importância histórica da Sabará para a população, Falta 

planejamento na organização dos eventos para grande público; concentração de serviços, 

principalmente bancos, no centro da cidade; Poluição auditiva e visual, principalmente no centro 

da cidade; acessibilidade, calçadas inadequadas, etc., capacitação dos agentes culturais, 

identificação dos moradores dos bairros com a cidade (identidade comprometida), coordenação 

entre os órgãos de turismo e os proprietários dos imóveis históricos, regularização fundiária, 

áreas de lazer nos bairros, uma maior articulação entre as ações das secretarias, disseminação 

das ações de Educação Patrimonial. Além de deficiências como: trânsito congestionado; 

serviços concentrados no centro; crescimento populacional e urbano desordenado; crescimento 

desordenado de áreas periféricas com ocupação de baixa-renda e sem infra-estrutura; 

fiscalização ineficiente (o número de fiscais é muito pequeno); descaracterização das 

edificações do entorno tombado pelo patrimônio; poluição visual, placas no comércio sem 

padronização; intervenções inadequadas nos prédios históricos; as diárias dos hotéis são muito 

caras; pouca participação da iniciativa privada no turismo; Ineficiência da estrutura de turismo; 

risco de desaparecimento de rituais religiosos importantes para Sabará; desconhecimento da 

população jovem com a história da cidade e seu patrimônio cultural; descontinuidade dos 

programas e projetos; a imagem da cidade divulgada é ruim principalmente pela imprensa; 

centralização dos eventos públicos no centro da cidade; excesso de eventos no centro histórico; 

o acesso da cidade com as cidades do entorno é limitado; explosão demográfica; fiscalização 

ineficiente (órgãos de patrimônio – municipal, estadual e federal); depredação do patrimônio 

arquitetônico; dificuldade de uso dos espaços públicos (quadra, por exemplo); transporte 

público deficiente; destruição do meio ambiente – poluição de rios e desmatamento; falha na 

comunicação do poder público com a população; a população não percebe o resultado dos 

serviços prestados pelas ONG’s; pouca mobilização da população; a população conhece pouco 

da história da cidade; pouca conscientização da importância histórica do patrimônio do 

município; o potencial turístico é pouco explorado; apesar do patrimônio histórico, a cidade é 

pouco atrativa para o turista; 

Com isso, esses problemas trazem efeitos consideráveis como: comprometimento das 

calçadas e deslocamento de solo (erosão); estacionamento em locais inadequados; 

engarrafamento no centro da cidade; falta acessibilidade; perda econômica e acessibilidade 

reduzida; limita o acesso e o uso dos espaços públicos; buracos, acessibilidade limitada; 

descaracterização do patrimônio; identidade comprometida; enfraquecimento das associações 

de moradores; crescimento econômico limitado; bairros sem infra-estrutura mínima para a 

atender a população; ineficiência dos serviços públicos; perda de recursos, descrédito; 
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desarticulação; tradições religiosas em risco; turistas sem motivação para visitar a cidade; perda 

de visão do conjunto – patrimônio histórico; perda de sentimento de pertencimento; não 

cumprimento da legislação; morosidade nas ações; atraso nas informações; falta de moradia; 

transporte ineficiente, não atende as necessidades da população, é caro e os horários também 

não correspondem às necessidades; trânsito congestionado; dificuldade de circulação; 

estacionamento em locais proibidos; engarrafamento no centro da cidade; desvalorização do 

lugar; Desemprego; Problemas sanitários, o esgoto não é tratado adequadamente, poluição de 

córrego e rios; descaracterização do patrimônio; faltam divulgação e propagação das ações de 

Educação Patrimonial; empobrecimento do setor turístico; o desconhecimento da população no 

que diz respeito a história da cidade e, portanto há falta de identificação; pouca mobilização 

social; profissionais não qualificados; expulsão do turista; eventos mal estruturados; imagem 

negativa dos eventos; deslocamento da população para outros locais; depredação do 

patrimônio histórico; desinteresse da população pela cidade; perda de identidade e valores 

históricos. 

As edificações com valor histórico do centro da cidade se encontram em risco, 

constatando-se fiscalização ineficiente (o número de fiscais é muito pequeno), 

descaracterização das edificações do entorno tombado pelo patrimônio; a falta apoio técnico 

para ações comunitárias de preservação do patrimônio; a poluição visual, placas no comércio 

sem padronização e as intervenções inadequadas nos prédios históricos foram considerados 

como aspectos que acentuam o risco deste patrimônio. 

Considerando a cidade de Sabará como patrimônio histórico nacional, podemos ver que 

esta tem o seu potencial turístico ameaçado, tendo em vista, que não há um plano sistêmico 

para o turismo; os restaurantes não atendem à demanda, principalmente em feriados e finais de 

semana; falta a gestão pública municipal uma visão empreendedora para o turismo; as diárias 

dos hotéis são muito caras; a iniciativa privada apresenta pouca participação na indústria do 

turismo e a infra-estrutura voltada para o turismo é ineficiente. 

No que diz respeito ao patrimônio cultural afetivo foram apontados problemas como o risco de 

desaparecimento de rituais religiosos importantes para Sabará; o desconhecimento da história 

da cidade e seu patrimônio cultural por parte da população, principalmente os mais jovens; a 

falta de identidade da população com a cidade; faltam informações da importância histórica da 

Sabará para a população; a descontinuidade dos programas e projetos e a imagem da cidade 

divulgada, principalmente pela imprensa, comprometem significativamente a valoração do 

patrimônio imaterial de Sabará. 
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Diante desse diagnóstico, a próxima fase da pesquisa será aplicação do questionário que 

definirá se a metodologia de construção de indicadores de conservação para patrimônios da 

humanidade também poderá ser uma ferramenta para as cidades patrimônios nacionais. Essa 

discussão será realizada nós próximos capítulos da dissertação de mestrado. 
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RESUMO 

Este estudo objetivou confirmar a existência da Síndrome de Irlen dentro das instituições de Ensino 
Fundamental e Médio do município de Itajubá, alertar os profissionais da educação sobre sua 
presença e averiguar se as instituições de ensino possuem profissionais qualificados para atender e 
identificar esta demanda. Para tanto, uma pesquisa foi realizada por meio de um questionário enviado 
aos gestores de 44 escolas de Ensino Fundamental e Médio (privadas e públicas), para obter as 
seguintes informações: quantidade de alunos matriculados no Ensino Fundamental e Médio; se há 
alunos portadores da Síndrome, quantos; se fazem uso de overlay ou filtro seletivo; a idade dos 
mesmos e se a escola têm profissionais qualificados para atender esta demanda. Como resultado 
obteve-se que 75% das escolas respondeu ao questionário; 0,30% dos alunos são portadores da 
Síndrome de Irlen; 82,14% faz uso de overlay ou filtro seletivo; 78,57% dos portadores têm entre 8 e 
11 anos e 21,43% têm entre 12 e 18 anos; 15,15% das escolas têm profissionais qualificados para 
atender e identificar esta demanda. Com base nos resultados, pôde-se concluir que o número de 
portadores inseridos dentro das instituições escolares é pequeno e que as escolas não estão 
preparadas para atender esta demanda. 

Palavras-chave: Leitura. Síndrome de Irlen. Capacitação de professores. Educação. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho insere-se no campo da pesquisa científica, de cunho original, no qual se fez 

uma pesquisa aplicada, nunca realizada no município de Itajubá, com o intuito de obter 

informações relevantes e pertinentes a Síndrome de Irlen, no município citado acima. 

A Síndrome da Sensibilidade Escotópica (Síndrome de Irlen) é caracterizada pela alta 

sensibilidade a luz que causa distorções nas imagens que chegam ao córtex visual gerando 

déficits na leitura.  

A pessoa que é portadora da Síndrome tem dificuldade na aprendizagem de leitura, 

consecutivamente na escrita quando não é submetida ao Método Irlen de Intervenção que 

auxilia o portador na escola e a desenvolver atividades da vida diária como qualquer pessoa 

não portadora da Síndrome. 

Justifica-se este com o fato de que o conhecimento sobre a Síndrome de Irlen no Brasil é 

recente, pois foi só a partir do ano de 2003 que o Hospital de Olhos de Minas Gerais, Clínica 

Dr. Ricardo Guimarães, começou a identificar e atender pessoas portadoras da Síndrome. O 

material sobre o assunto é muito restrito, pois não temos livros brasileiros a respeito, nem os 

publicados pela Pesquisadora e Psicóloga Helen Irlen – que estudou e descobriu a 

Síndrome – traduzido para o Português, o que acaba dificultando o acesso a esta literatura. 

Pensando nisso, este trabalho foi desenvolvido com o intuito de buscar mais informações 

sobre a Síndrome para alertar os educadores sobre a presença da mesma dentro das salas 

de aula e contemplar a importância que o educador tem nesse processo como mediador e 

identificador de possíveis portadores da Síndrome, pois é dentro das instituições escolares 

que se exige maior esforço visual dos portadores, sendo então o local mais propício para 

apresentação dos sintomas. 

Para o desenvolvimento desta utilizou-se de fontes bibliográficas, documental e pesquisa de 

campo que por meio da Plataforma Brasil foi encaminhada para o Comitê de Ética e obteve-

se aprovação para aplicação da mesma. A pesquisa foi encaminhada para 44 escolas e 

obteve-se resposta de 33. 

Uma pesquisa foi realizada para verificar a realidade do município de Itajubá em relação à 

Síndrome de Irlen (pois não havia nenhum dado estatístico sobre a mesma) que objetivou 

obter dados pertinentes à pesquisa (resposta ao questionário), ressaltar pontos positivos e 

negativos das instituições escolares em relação aos portadores (se estão preparadas para 

identificá-los e atendê-los ou não), se os portadores utilizam dos recursos existentes para 

amenizar a Síndrome e também alertar os educadores a respeito da presença da mesma 

com intuito de instigá-los a buscar especializações para melhor atender esta demanda. 
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2 DISTÚRBIO DA LEITURA – A SÍNDROME DE IRLEN 
 

Algumas pessoas, que durante a vida escolar possuem dificuldades na área da leitura e 

escrita, acabam - muitas vezes - sendo consideradas intelectualmente incapazes e suas 

possibilidades de sucesso na vida escolar e social são significativamente diminuídas, 

levando, em muitos casos, ao fracasso. Entretanto, estas dificuldades, podem não ser 

causadas por baixo intelecto, mas pela forma como a parte do cérebro referente à visão 

processa as informações recebidas – letras, símbolos, números (TRAVASSOS, 2011). 

Segundo Irlen (2005  apud Travassos 2011), estudos internacionais indicam que essa falha 

no processamento visuoperceptual atinge 12-14% da população mundial e que pessoas 

com dificuldades em processo de aprendizagem, inclusive com sintomas de dislexia do 

desenvolvimento ou déficit de atenção e hiperatividade, há uma prevalência de 46-50% de 

pessoas portadoras da Síndrome de Irlen, ou seja, pessoas com alta intolerância a certos 

tipos de ondas de luz que afeta a leitura e outras atividades visuais. 

 

 

2.1  Síndrome da Sensibilidade Escotópica – Síndrome de Irlen: Contexto 
histórico 

 

Em 1980, uma professora de educação básica na Nova Zelândia, Olive Meares, observou e 

descreveu fenômenos visuais vivenciados por seus alunos. Em suas experiências sugeriu 

que se diminuísse o contraste causado pela impressão em cor preta no papel branco, 

facilitaria a leitura destes educandos. Foi traçado, a partir de então, os primeiros passos 

para a descoberta da Síndrome da Sensibilidade Escotópica – SSE (STONE, 2002, apud 

TRAVASSOS, 2011). 

No ano de 1981, o governo norte americano financiou um programa da Universidade do 

Estado da Califórnia, em Long Beach, para que fosse feito atendimentos a alunos adultos 

com dificuldades de aprendizagem, que estavam tendo um baixo desempenho acadêmico. 

Para coordenar esse trabalho foi designada a psicóloga educacional Helen Irlen, que deu 

enfoque a alunos universitários que não estavam atingindo a média – apesar de todas as 

intervenções realizadas – problema este, que caminhavam com eles desde a infância, mas 

que não haviam sido solucionados ao longo do tempo, apesar de terem sido detectados por 

pais e professores (TRAVASSOS, 2011). 

Para esse trabalho, Irlen partiu de três pressupostos:  

a) Os especialistas ainda não tinham respostas para tais problemas; 

b) Ainda havia fatores desconhecidos que restringiam o progresso acadêmico; 

8341



c) Os alunos não estavam recebendo a ajuda necessária porque o sistema não ia além 

das opções já existentes. 

De início as pesquisas duraram 3 anos (1981-1983). Nesse período Irlen entrevistou 

mais de 1500 estudantes com dificuldades na leitura, selecionando um subgrupo que 

“apresentava boas habilidades de decodificação, consciência fonológica adequada e 

vocabulário visual apropriado, mas ainda assim achava a leitura uma atividade 

extremamente difícil e evitava ler sempre que possível” (IRLEN, 2005, p. 24 apud 

TRAVASSOS, 2011, p. 2). Irlen comparou esse subgrupo com um “grupo controle”, que não 

apresentava nenhum tipo de dificuldade na leitura e escrita. 

Os alunos com dificuldade queixavam-se de que eram lentos ao ler, perdiam onde estavam, 

tinham que ler diversas vezes o mesmo trecho para conseguirem compreendê-lo, não 

aguentavam ler durando longos períodos, ficavam agitados e nervosos no processo de 

leitura, ficavam sonolentos ou até mesmo dormiam ao ler e não conseguiam ficar muito 

tempo olhando para a folha porque ela os incomodava, então eles a deixavam de lado. 

Na busca pela solução do problema, Irlen questionou aos estudantes do grupo controle o 

que viam nas páginas e a resposta era a esperada: letras, palavras e espaços. No entanto, 

ao questionar os que apresentavam problemas, respondiam que viam as letras se movendo, 

que corriam juntas, formavam rios, rodamoinhos, se tornavam uma única linha preta e as 

letras desapareciam, entre outros. 

Foi possível então, para a psicóloga, identificar que para bons leitores, por mais que lessem, 

as letras permaneciam letras e não havia qualquer alteração, contudo, para aqueles alunos 

do subgrupo a leitura era algo diferente e eles não tinham outro referencial para poderem se 

embasar, sendo então a forma de leitura que eles vivenciavam normal para eles 

(TRAVASSOS, 2011).  

Ao identificar o problema Irlen encaminhou os estudantes a diversos neurologistas, 

oftalmologistas, psicólogos e especialistas em leitura. Nenhum deles conseguiu sanar o 

problema apresentado, apesar dos alunos terem sido submetidos a vários tratamentos, 

continuavam a ver as palavras distorcidas. Então, ela chegou a uma conclusão clara: estava 

diante de uma síndrome especial, que nenhum especialista em dificuldades de 

aprendizagem havia conseguido identificar ou sanar o problema. 

A pesquisadora tomou como objetivo descobrir uma forma de sanar o problema que 

causava as ilusões de ótica e distorção no subgrupo, levando em consideração que os 

distúrbios que causavam dificuldades em linguagem estão relacionados com o 

processamento cerebral dado as informações obtidas.  

Num período de 6 meses, ela tentou várias técnicas, porém não obteve resultado algum. Até 

que um dia, quando estava trabalhando com 5 alunos do subgrupo, um deles havia levado 

uma transparência de acetato vermelha que havia usado há alguns anos atrás para 
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exercícios visuais e uma colega pegou a transparência e colocou em cima de seu texto e 

deu um grito de surpresa: ela conseguiu enxergar pela primeira vez como realmente o texto 

era, sem as letras “dançarem” a sua frente. Os outros alunos, curiosos, também fizeram o 

teste, porém não obtiveram a mesma resposta. Partindo deste pressuposto Irlen começou a 

levar transparências (overlays) coloridas, naquela época feita de celofane, para as sessões 

e a fazer testes com os alunos com dificuldades em leitura.  

31 dos 37 alunos com problemas visuoperceptuais foram beneficiados pelo uso das lâminas 

coloridas. O mesmo ocorreu com os pacientes que frequentavam seu consultório particular 

com o mesmo problema: 58 dos 70 clientes testados obtiveram avanço satisfatório com o 

uso das transparências, por meio da identificação da cor que melhor lhe atendia as 

necessidades, gerando assim, um melhor conforto e desempenho na leitura. Sendo crianças 

e adultos beneficiados com o uso dos Overlays.  

Esta descoberta levou a pesquisadora a pensar sobre as lentes coloridas, que possibilitaria 

as pessoas portadoras da síndrome, não somente ler, mas também escrever, dirigir e 

praticar atividades da vida diária que necessitam de atenção visual. As lentes não tinham 

que ter necessariamente a mesma cor que a lâmina utilizada pela pessoa, assim como para 

definir a cor que beneficiaria o portador no uso da transparência, elas também teriam que 

ser testadas, para definir qual seria a mais eficiente para o usuário, aumentando assim, sua 

qualidade de vida. 

Um jornalista que residia em Hong Kong, no ano de 1985, leu um artigo sobre a Síndrome 

da Sensibilidade Escotópica, pouco divulgada ainda na época, e levou sua filha, que era 

diagnosticada com dislexia, aos Estados Unidos para consultar com a Dra. Irlen. A síndrome 

que era confundida com problema de visão, visão escotópica ou noturna, passou então a 

ser conhecida, após ser divulgada num programa de televisão australiano, por intermédio 

desse jornalista, que devido ao grande sucesso foi transmitido em outros países. A 

divulgação foi feita também por psicólogos, profissionais da educação, oftalmologistas e 

optometristas que apoiaram as pesquisas e ficaram animados com os resultados.  

A descoberta de que um grande grupo de pessoas têm distúrbios de leitura ou dificuldades 

de aprendizagem, por não enxergarem as letras, palavras e textos como realmente são, 

como os bons leitores as veem, foi validada em 1988 pelo Departamento de Validação da 

Califórnia e universidades americanas e australianas. Chamada por Irlen, inicialmente, de 

Síndrome da Sensibilidade Escotópica (fazendo alusão ao escuro, pelo fato dos portadores 

preferirem locais menos iluminado para realizarem atividades com demanda visual), passou 

a ser conhecida também como Síndrome de Irlen. 
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2.2 A Síndrome de Irlen e suas características 
 

A Síndrome de Irlen é uma alteração visuoperceptual que ocorre devido às ondas de luz que 

causam um desequilíbrio na capacidade de adaptação a mesma, gerando alterações no 

córtex visual e déficits na leitura. Ela tem caráter familiar, podendo ser um dos pais ou 

ambos portadores em graus e intensidades variáveis. Seus sintomas sobressaem em 

períodos de maior demanda de atenção visual, principalmente em atividades que envolvam 

leitura, seja ela em folhas impressas ou no computador, motivando grande estresse visual 

no portador (GUIMARÃES, 2011). 

Os sintomas, que são essencialmente oculares, causam lacrimejamento, coceiras e 

ardência nos olhos, fazendo com que o portador esfregue/tampe os olhos, faça sombra 

enquanto lê, aperte e pisque os olhos de modo excessivo, tenha a sensação de cansaço 

após 10-15 minutos de leitura, que são realizadas, preferencialmente, em locais mais 

escuros (GUIMARÃES, 2011).  

Contudo, a síndrome não é como parece ser, um problema visual, causado pelos olhos. Ela 

pode ocorrer em pessoas com visão normal, que não precisam do uso de óculos, como em 

pessoas que necessitam. Conforme já foi mencionado, ela é um problema visuoperceptual, 

ou seja, ocorre devido à forma como o cérebro recebe e processa as informações visuais 

obtidas. 

Para uma pessoa com visão normal enxergar é preciso que haja luz, natural ou artificial. O 

que vemos por meio da luz são as cores reproduzidas pelos espectros das ondas de luz. “A 

visão ocorre quando os fotorreceptores existentes na retina recebem energia, dando início a 

um processo bioquímico que afeta as rotas visuais e estruturas cerebrais profundas” 

(TRAVASSOS, 2011, p. 6). 

Sabe-se que no caso da Síndrome da Sensibilidade Escotópica a base fisiológica não é 

muito compreendida, contudo, as distorções e correções realizadas por meio do Método 

Irlen, estão diretamente relacionadas com alterações realizadas no espectro de luz visível. 

 

2.3 O Método Irlen 
 

Estudos internacionais mostram que o Método Irlen vem ajudando várias pessoas que 

apresentam disfunções visuoperceptuais, além do apoio psicológico, pedagógico e médico. 

Esse método possibilitou uma vida praticamente normal àqueles que são portadores da 

Síndrome e que antes de serem submetidos a ele, sofriam com os sintomas presentes na 

mesma. Importante ressaltar que o Método é simples, porém a submissão a ele deve ser 

realizada por profissionais qualificados e autorizados pelo Irlen Institute, aqui no Brasil 
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liberado pelo Hospital de Olhos de Belo Horizonte. Estes profissionais são chamados 

screeners, palavra inglesa que quer dizer avaliadores (TRAVASSOS, 2011). 

Conforme Travassos (2011, p. 8 e 9), o Método é composto por quatro fases: 

 Fase 1: identificação da Síndrome por meio de um questionário autoaplicável que 

com a obtenção de mais de 3 SIMs, segue para outro sobre habilidades acadêmicas 

(testes da Seção 1 da Escala Perceptual Irlen  de Leitura – com indicadores de 0-17, 

sendo: 0 – sem indícios de Síndrome de Irlen, 1-3 – Síndrome de Irlen na forma leve, 

4-7 – moderada, 8-17 – severa) – Anexos A e B. Após esta etapa os indicadores são 

avaliados por profissionais licenciados pelo Irlen Institute, e aqueles que 

apresentarem entre 4-17, que equivalem entre o nível moderado e severo da 

sensibilidade escotópica, segue para o procedimento seguinte. 

 Fase 2: o indivíduo é submetido a situações de Estresse Visuoperceptivo e o 

avaliador analisa o seu desempenho. É aplicado então as tarefas da Seção 2, que 

abrange a contagem de quadrados em cubos, de símbolos em desenhos de rosto e 

de pinguim, tarefas com linhas musicais, alcance e reconhecimento, identificação de 

uma palavra num texto em holandês e o pointing task, uma tarefa de apontar para 

determinado elemento. Comprovada a condição de portador, ele é encaminhado 

para a fase seguinte. 

 Fase 3: ocorre a seleção de qual, das 10 cores das transparências de acetato com 

coloração especial (overlays), é a mais adequada para o portador da Síndrome. O 

avaliador verifica qual gera um maior conforto visual e melhora os sintomas no caso 

da leitura. Assim que identificada a cor que melhor beneficiará o portador, ele 

passará a usar a lâmina em cima dos textos que for ler. Há casos em que é 

necessário fazer a sobreposição/combinação de cores. 

 Fase 4: após a conclusão das fases anteriores, é preciso submeter o portador ao 

Diagnóstico Padrão de Leitura Cognitiva (DPLC) e o exame de Neurofisiologia 

Visual, devendo ser realizados em centros credenciados e por diagnosticians 

formados pelo Irlen Institute dos Estados Unidos (aqui no Brasil realizado pelo 

Hospital de Olhos de Minas Gerais, Clínica Dr. Guimarães), tendo como objetivo 

selecionar a cor do filtro seletivo (lentes coloridas que eliminam o tipo de onda de luz 

que interfere no córtex visual e atrapalham o desempenho cerebral em relação a 

visão) que não tem, necessariamente, a mesma cor da overlay e funciona como 

auxilio constante para melhorar o desempenho cerebral no processamento das 

informações visuais. 

Estudos realizados no EUA comprovam a eficácia do Método Irlen de Intervenção em 

pessoas portadoras da Síndrome e oferecem explicações plausíveis sobre os efeitos 

produzidos no uso dos filtros seletivos e dos overlays.  
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E segundo Travassos (2011, p. 5) “Entre eles, devem ser citadas, por exemplo, as 

pesquisas realizadas na Clínica Dr. Amen e pela Divisão Aeronaval do Centro de Armas de 

Guerra dos Estados Unidos, que confirmaram que a Síndrome de Irlen é real e que o efeito 

da cor é ajudar no equilíbrio do funcionamento cerebral”. Contudo, é importante ressaltar 

que os sintomas não desaparecem nem melhoram com o avanço da idade, nem com 

medicações ou outros tratamentos, somente através do Método Irlen (IRLEN, 2001 apud 

TRAVASSOS, 2011). 

O conhecimento sobre a Síndrome de Irlen no Brasil é recente, pois foi só a partir do ano de 

2003 que o Hospital de Olhos de Minas Gerais, Clínica Dr. Ricardo Guimarães, começou a 

identificar e atender pessoas portadoras da Síndrome.  

 

 

3 A SÍNDROME DE IRLEN EM ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 

E MÉDIO DO MUNICÍPIO DE ITAJUBÁ 
 

Toda escola recebe alunos com condições, oportunidades, possibilidades, limitações e 

obstáculos para aprender, cabe a ela desenvolver meios – através da educação – para que 

o aluno evolua como pessoa, cidadão, conforme está previsto na Constituição Federal 

Brasileira, em seu art. 205, “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho”. No entanto, muitas pessoas têm sido eliminadas das oportunidades de 

uma participação satisfatória no âmbito escolar e social devido a dificuldades que 

apresentam durante o período escolar, período este em que o seu desenvolvimento integral 

como pessoa deveria ocorrer (VALLE, 2011). 

A escola, que faz parte da trajetória do ser humano, que permite a ele se descobrir, crescer 

e contribuir com a comunidade, tem que estar preparada para todas as possibilidades que 

lhe podem vir a ocorrer, os profissionais da educação têm que estar preparados para melhor 

atender o seu aluno considerando a dinamicidade evolutiva de nosso tempo.  

Uma pesquisa foi realizada para verificar a realidade do município de Itajubá em relação à 

Síndrome de Irlen (pois não havia nenhum dado estatístico sobre a mesma) que objetivou 

obter dados pertinentes à pesquisa (resposta ao questionário), ressaltar pontos positivos e 

negativos das instituições escolares em relação aos portadores (se estão preparadas para 

identificá-los e atendê-los ou não), se os portadores utilizam dos recursos existentes para 

amenizar a Síndrome e também alertar os educadores a respeito da presença da mesma 

com intuito de instigá-los a buscar especializações para melhor atender esta demanda. 
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3.1 Metodologia 
 

Este estudo foi desenvolvido no município de Itajubá. A escolha deste local foi intencional, 

tendo como finalidade comprovar a existência da Síndrome de Irlen dentro das instituições 

escolares e averiguar se as escolas estão preparadas para receber esta demanda com 

profissionais qualificados. 

Sendo este, um trabalho de natureza científico original – comprovado pela realização de 

uma busca sobre o tema abordado no portal de publicações científicas¹ e nenhum resultado 

obtido – realizado por meio de uma pesquisa aplicada no município de Itajubá com o intuito 

de contribuir e alertar os profissionais da educação sobre a presença da Síndrome dentro 

das escolas, direcionando-os a buscar especializações para atender melhor a seus alunos. 

O objetivo deste é mostrar a importância do profissional da educação para o 

desenvolvimento de crianças portadoras da Síndrome de Irlen que muitas vezes são 

confundidas com crianças disléxicas, devido ao fato dos sintomas serem muitos 

semelhantes, com a exceção de que por meio do Método Irlen de Intervenção a criança 

portadora da Síndrome de Irlen pode levar uma vida escolar e social normal, o que não 

ocorre com o portador de dislexia, cujo caso não há intervenção que reverta o quadro.   

Este trabalho foi desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica, documental e de campo. 

O Projeto, Portadores da Síndrome de Irlen do Município de Itajubá, foi criado e 

encaminhado ao Comitê de Ética e Pesquisa, por meio da Plataforma Brasil e obteve-se 

aprovação para aplicação do mesmo. 

O questionário, juntamente com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndices 

A e B), foi encaminhado para 11 (onze) escolas particulares, 12 (doze) escolas estaduais e 

21 (vinte e uma) escolas municipais, totalizando 44 escolas de Ensino Fundamental e 

Médio. 

A pesquisa criada foi entregue nas escolas no dia 26 de março de 2013 e ficou estabelecido 

como prazo para devolução da mesma: 10 (dez) dias corridos – 05 de abril de 2013. 

Após o recebimento dos dados, por meio dos questionários respondidos, uma análise foi 

feita a partir de cada item e os resultados obtidos foram transformados em dados 

estatísticos. 

 

3.2 Análise dos Resultados e Discussão 
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Entre as 11 escolas particulares que receberam a pesquisa, 07 escolas responderam, das 

12 escolas estaduais, 05 responderam, e municipal obteve-se resposta referente as 21 

escolas. No total, obteve-se resposta de 33 escolas, das 44 que receberam o questionário. 

A análise, então, foi feita com base nas 33 Instituições que responderam ao questionário, 

considerando o que foi respondido pelas mesmas. 

Dos 9254 (nove mil, duzentos e cinquenta e quatro) alunos matriculados nestas 33 escolas 

de Ensino Fundamental e Médio, 28 são portadores da Síndrome de Irlen, que 

correspondem a 0,30% dos alunos, conforme o gráfico abaixo. 

 

 
Figura 1 – Gráfico alunos matriculados nas escolas entrevistadas 

Fonte: elaborado pela autora. 

Dentre os alunos portadores da Síndrome Irlen matriculados nas instituições de ensino, 22 

alunos têm entre 8 e 11 anos, que representa 78,57% dos portadores e 6 alunos têm entre 

12 e 18 anos, representando 21,43%, conforme o gráfico a seguir. 

 

 
Figura 2 – Gráfico faixa etária dos portadores da Síndrome de Irlen 

Fonte: elaborado pela autora. 

Dos 28 alunos portadores da Síndrome, 23 fazem uso de overlay ou filtro seletivo, o 

equivalente a 82,14%, de acordo com o gráfico abaixo. 

 

8348



 
Figura 3 – Gráfico alunos portadores da Síndrome de Irlen 

Fonte: elaborado pela autora. 

Dentre as 33 escolas que responderam o questionário, 5 têm profissionais qualificados para 

atender esta demanda, o que remete a 15,15% das escolas, que pode ser visualizado no 

gráfico seguinte. 

 

 
Figura 4 – Gráfico profissionais qualificados 

Fonte: elaborado pela autora. 

Por meio dos resultados obtidos, verificou-se que o número de portadores da Síndrome de 

Irlen que foram identificados, em relação ao número de alunos matriculados nas instituições 

participantes da pesquisa, é muito pequeno. Porém, isso não justifica o fato das instituições 

não terem conhecimento acerca da Síndrome, o que possivelmente acarreta na não 

identificação de alunos – possíveis portadores da Síndrome de Irlen, deixando então, a 

margem esta demanda, que poderia ter bom rendimento escolar como qualquer outro 

educando.  

Em relação aos alunos portadores da Síndrome de Irlen que fazem uso do overlay ou filtro 

seletivo, existe uma minoria que não teve acesso ao recurso, os motivos não foram 

explicitados. 

O fato de não terem conhecimento sobre a Síndrome, não exime a responsabilidade que o 

educador tem no processo ensino/aprendizagem de seus alunos. Notou-se grande descaso 

por parte das instituições – com ressalvas – em relação à pesquisa realizada, pois muitos 
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gestores não tinham conhecimento sobre a Síndrome e também não buscaram obter 

informações sobre a mesma, deixando assim, o questionário sem ser respondido.  

As pesquisas em algumas Instituições de Ensino, tanto privado, quanto público, ainda não 

estão sendo levadas a sério, não recebem a atenção que deveria, o que acaba prejudicando 

as próprias instituições pelo fato de não procurarem enxergar a falha em seu sistema 

educativo e melhorar sua prática a cada dia. 

 

 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Há muitas explicações para a existência de dificuldades de aprendizagem. Estima-se 

que cerca de 75% a 85% da aprendizagem humana ocorre por meio da visão, o que no 

caso, afetaria e muito, o processo de aprendizagem de uma pessoa que tem uma disfunção 

visual, como ocorre no portador da Síndrome de Irlen, que tem sua aprendizagem afetada, 

mas não por um baixo intelecto e sim por essa incapacidade no processo de leitura causado 

pela hipersensibilidade a claridade (luz). 

É importante saber que no processo de aquisição do conhecimento, existem etapas 

que devem ser respeitadas tais como o desenvolvimento perceptivo-motor, cognitivo e a 

maturação neurobiológica. Deve-se também levar em consideração o contexto em que a 

criança está inserida e seus conhecimentos prévios, pois a criança não chega à escola 

como uma “tabula rasa”, todo o contexto sociocultural em que ela está inserida vai afetar de 

forma positiva ou negativa o seu desenvolvimento. O professor tem que estar muito atento a 

este desenvolvimento, principalmente quando a criança está em processo de alfabetização, 

pois é neste período que uma criança portadora da Síndrome de Irlen vai ter os sintomas 

ressaltados pelo grande esforço visuoperceptual exigido nesta etapa. 

 No cenário atual da educação brasileira, muitos alunos acabam evadindo das 

Instituições escolares por suas dificuldades e fracassos. O que muitas das vezes não se 

leva em consideração é o motivo desta dificuldade ou fracasso. Sendo então, de grande 

valia, que as famílias, os profissionais da educação e saúde tenham conhecimento acerca 

da Síndrome de Irlen e do Método Interventivo que pode ser uma ferramenta essencial para 

a inclusão educacional, consequentemente a diminuição da evasão escolar por parte dos 

portadores. 

 Contudo, o não conhecimento do fato mencionado acima, da intervenção que pode 

ser feita para recuperar os indivíduos excluídos do sistema educacional e até mesmo da 
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sociedade, é significativo, como pôde ser comprovado pela pesquisa realizada. É necessário 

que este conhecimento seja propagado de forma clara, concisa e orientadora para o máximo 

de pessoas possível. Infelizmente isso ainda não acontece, mas se cada educador buscar 

novos conhecimentos para si e para seus alunos, a educação no país com certeza vai 

evoluir, tornar-se concreta e a inclusão de fato ocorrerá. 

 O estudo sobre a Síndrome de Irlen, em nosso país, ainda é muito recente, pois foi 

somente em 2003 que o Hospital de Olhos de Minas Gerais começou a atender portadores 

da Síndrome e somente a partir de 2007 foi que fez parcerias com as Instituições Estaduais 

e privadas de ensino para capacitar profissionais da educação com o intuito de ajudá-los a 

identificar alunos com problemas de aprendizagem, incluindo a Síndrome de Irlen. Ainda 

não temos aqui no Brasil material traduzido sobre a Síndrome e são raros os artigos 

científicos falando sobre o assunto. Precisa-se investir mais nesta área e trazer a maior 

quantidade de material sobre o assunto para torná-lo mais acessível. Podemos ressaltar 

somente o Hospital de Olhos de Minas Gerais, que através de seu site, disponibiliza 

informações sobre a Síndrome, contudo não é todo mundo que tem conhecimento sobre sua 

existência. 

 Este artigo trouxe informações pertinentes a Síndrome de Irlen, com as quais se 

espera ter contribuído para uma nova visão educativo-pedagógica, em que os educadores 

buscam enriquecer seus conhecimentos cada vez mais em prol do aluno, e que relações 

sejam estabelecidas entre professor e educando, família e escola, com o objetivo de 

contribuir para que se tenha educação de qualidade para todos, sem exceção.  
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RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar a agenda social do Mercosul a partir dos principais 
avanços institucionais na área social, também apresentar as instituições criadas a partir desta agenda. 
Com a integração regional questiona-se sobre a capacidade de integrar as políticas sociais e reduzir as 
assimetrias entre os diferentes países do Mercosul. Como metodologia, será utilizada a pesquisa 
qualitativa para embasar e compreender a realidade a ser estudada. No que tange aos procedimentos 
metodológicos, será aplicado os seguintes: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental. a pesquisa 
documental envolve a investigação com base em documentos oficiais do Mercosul, documentos das 
Reunião de Ministros da área Social – RMADS,  ISM – Instituto Social do Mercosul que se referem à 
agenda social, FOCEM – Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul.  A pesquisa apresenta 
resultados parciais a cerca do projeto de mestrado no Programa de Pós Graduação em Ciências 
Sociais Aplicadas da Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG, em que propõe apresentar as 
reflexões, os avanços acerca do problema de pesquisa, bem como apresentar a sua relevância no 
campo acadêmico e social. 

Palavras-chave: Agenda Social. Mercosul. Instituições. 
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I. INTRODUÇÃO  
 

O fenômeno da globalização alterou as relações entre Estados e juntamente os seus 

cidadãos, trouxe consigo diversas consequências, dentre elas as associações entre os 

conjuntos de Estados que buscaram maneiras de se unir buscando vantagens, sobretudo no 

âmbito econômico, político, social e cultural, essa iniciativa parte do entendimento da 

integração regional. 

Segundo Habermas (1995, p.15) ―a globalização significa transgressão, remoção de 

fronteiras e, portanto, representa uma ameaça para aquele Estado-Nação que vigia quase 

neuroticamente suas fronteiras‖.  

Não nos resta dúvidas que a globalização acarreta várias transformações bem como 

consequências tais como problemas sociais, políticos e institucionais, em que esta nova 

realidade tende a levar que os Estados busquem alternativas para solucionar e superar essas 

questões, um dos caminhos e respostas passa a ser a integração regional. 

Como menciona Guimarães (2007, p.01) ―Em bloco, os países buscam superar 

conflitos, aumentar a segurança, aproveitar vantagens geográficas e de infra-estrutura 

regionais para obter ganhos de escala, melhorar a eficiência e alcançar benefícios coletivos‖.  

Dessa forma, os Estados buscaram se proteger e se unir, dando origem a processos 

regionais e também na ratificação e deliberação de acordos comerciais. Junto com essas 

ações surgem novas esferas de poder, seja com atuação no âmbito local quanto global, 

instaurando leis e acordos, gerando assim impactos sobre os interesses dos cidadãos. 

A integração regional podemos citar as iniciativas com o surgimento da União 

Europeia partindo das Comunidades Europeias, na América do Norte, com o Nafta, na 

América do Sul sendo o Mercosul, na Asia com a ASEAN e a SAARC.   

Podemos destacar que sem dúvida os acordos de integração regional surgem 

inicialmente pelo o plano econômico, como menciona Ferreira Filho (2003, p. 11) ―sem dúvida 

este reagrupamento começa pelo plano econômico em nome de interesse comuns, mas – o 

exemplo europeu é significativo – logo se torna imperioso que estenda ao plano político‖.  

A integração não pode ser entendida apenas no plano internacional como 

desdobramento de economia de mercado, segundo Costa (2006), a integração só será 

possível se os caminhos forem abertos também para as questões sociais, sendo que as 

políticas sociais configura-se como uma condição para o avanço da integração regional num 

sentido progressista que supere o caráter meramente comercial.  

No Mercosul, destacamos que foi ao longo dos anos 90 que a questão social da 

integração ampliou-se e ganhou centralidade na agenda do Mercosul, e para o exercício da 

democracia, é fundamental garantir e acessar os direitos sociais, que devem atender a todos 

os cidadãos seja ele de uma nação e de um processo de integração regional. 
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O tema dos direitos sociais no Mercosul, foi inserido através do Acordo Multilateral de 

Seguridade Social (1997) e pela Declaração Sociolaboral (1998). Do ponto de vista ao avanço 

institucional com a criação do FOCEM – Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul, e 

ISM – Instituto Social do Mercosul que representam um esforço para financiar ações voltadas 

para redução de assimetrias entre os parceiros do bloco. (COSTA, 2006). 

A questão que orienta a reflexão é que no processo de integração regional com 

proposta de mercado comum, exija a efetivação das políticas sociais na região, tal tarefa exige 

fundos específicos voltados para o investimento na área social que promova o desenvolvimento 

regional junto a essas instituições especificamente aqui elencadas sendo o FOCEM e o ISM.  

Este é um dos assuntos de interesse uma vez que estamos desenvolvendo a 

dissertação de mestrado que tem por temática: A Institucionalidade da Agenda Social do 

Mercosul: perspectivas e desafios, relacionada a área de concentração: Cidadania e Políticas 

Públicas e compõe a linha de pesquisa Estado, Direitos e Políticas Públicas do Programa de 

Pós-graduação em Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Estadual de Ponta Grossa 

(UEPG). Por ora, neste artigo faremos apenas alguns apontamentos encontrados em análise 

teórica e documental sobre o assunto. 

O artigo a seguir está organizado em duas seções, a primeira analisa a integração 

regional entre os países do Mercosul e a segunda, apresenta brevemente sobre algumas 

considerações sobre os objetivos e estrutura organizacional do FOCEM e ISM. Ao final 

colocam-se algumas considerações sobre a agenda social do Mercosul e integração regional.  

 

II. INTEGRAÇÃO REGIONAL DO MERCOSUL  

 

Segundo Bedim (2000), as iniciativas de regionalização surgem como uma resposta 

ao fenômeno da globalização com o objetivo de reduzir as diferenças entre as comunidades e 

Estados em uma integração e lhes permita ingressar no sistema comercial mundial.  

Para Monteiro (2000) a concepção de integração regional; 

 [...] os processos de integração regional surgem como instrumentos de 
defesa, implementados pelos governos estatais, destinados a promover a 
centralização e a concentração econômica, sobre a base de inovações 
tecnológicas que garantem o aumento da produção, a redução de custos, e 
como consequência, a competitividade dos produtos regionais no mercado 
internacional. Essa tendência dupla à globalização das relações entre 
Estados e à transformação e diversificação no mercado internacional, deu 
origem à integração regional (MONTEIRO, 2000, p.57). 

 
A integração segundo Oliveira (2002), é uma maneira de se evitar o conflito, por meio 

da superação de diferenças e tensões existentes nas relações entre as unidades que 

compõem o processo de integração.  
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No Brasil a Constituição Federal de 1988, já previa a integração, em seu artigo 4° ―a 

República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos 

povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de 

nações‖.  

A ideia da integração no América Latina tem suas origens a partir da formação da 

CEPAL – Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e Caribe, que 

segundo, Jaeger Junior (1999, p.10), é um organismo das Nações Unidas, com sede em 

Santiago do Chile, criado pelo Conselho Econômico e Social da ONU em 1948. 

Em seguida a ALALC – Associação Latino-Americana de Livre Comércio em 1960, que 

foi a principal expressão de esquemas de integração da América, com o estabelecimento de 

uma união aduaneira e de um mercado comum para o futuro; todavia, com seu enfoque 

inadequado à realidade latino-americana, houve sua substituição pela Associação 

Latino-Americana de Integração - ALADI. (JAEGER JUNIOR, 1999). 

A ALADI em 1981, com o objetivo de longo prazo o estabelecimento de um mercado 

comum latino-americano, através de uma área de preferência econômica, e tinha como 

objetivos a total liberalização do comércio entre os onze países membros. (JAEGER JUNIOR, 

1999).  

A ALADI tinha como objetivo de estabelecer um mercado comum latino-americano, por 

meio de três mecanismos sendo eles:  

- A determinação de uma tarifa alfandegária que vai ser aplicada a produtos 
originários dos países membros em contraposição aos tributos vigentes para 
terceiros.  
- Acordo de abrangência regional (comuns à totalidade dos países membros).  
- Acordos de abrangência parcial, com a participação de dois ou mais países 
da área. (CEFIR, 2010).  

 
Ambas as associações, tanto a ALADI como ALALC, tinham como característica a 

preferência econômica, mas que carecia de objetivos além do econômico, frente às 

dificuldades sucederam-se o fracasso das duas associações. (JAEGER JUNIOR, 1999).  

O Pacto Andino foi criado por um tratado o Acordo de Cartagena em 28 de maio de 

1979, e foi o único processo integracionista da América Latina a prever a criação de um 

mercado supranacional, um mercado comum pleno, o único com a existência de vários 

organismos com competências em matéria social. Mas também não atingiu a fase de mercado 

comum. (JAEGER JUNIOR, 1999). 

Em 1986 ocorre a assinatura da ata para a integração Brasil e Argentina que iniciou as 

primeiras possibilidades de integração bilateral. Segundo Jaeger Junior (1999, p. 30) ―nascia 

nesse momento o embrião do bloco regional do Cone Sul‖.  

Em 1988, é assinado o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento entre 

Brasil e Argentina, que se deve ao fato de buscar um espaço econômico comum a ser 
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concretizado, na eliminação de todas as restrições tarifárias e não-tarifárias ao comércio de 

bens e serviços.  

Nesse sentido Almeida (1999 apud Jaeger Junior, 1999, p. 31) afirma que  

A integração econômica, em especial no caso do Brasil e da Argentina, não é 
uma alternativa ao sistema internacional de comércio, mas constitui tão 
simplesmente uma estratégia política fundamental para aumentar o poder de 
barganha nas negociações multilaterais de natureza econômica, ademais de 
ser altamente instrumental aos processos de racionalização produtiva e de 
modernização tecnológica e que a integração não é uma simples „alternativa‟ 
de ordem econômica; ela já é uma opção estratégica fundamental do ponto 
de vista da diplomacia, uma realidade de política externa global que vai definir 
o formato e o perfil da presença internacional do Brasil (assim como a de seus 
parceiros) no mundo do século XXI.  

 
Em 26 de março de 1991, os presidentes da Argentina, Brasil, Paraguai e do Uruguai 

firmaram o Tratado de Assunção, com o objetivo de criar um mercado comum entre os países 

acordados formando o MERCOSUL – Mercado Comum do Sul, como forma de acelerar seus 

processos de desenvolvimento econômico, tendo como objetivo central a construção de um 

mercado comum. (JAEGER JUNIOR, 1999).  Diante disso o Mercosul passa a ganhar 

iniciativas e espaços de discussões em seus trabalhos e ações. 

Conforme o artigo 1º do Tratado de Assunção, que estabelece a criação de um 

Mercado Comum: 

A livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos entre os países, 
através, entre outros, da eliminação dos direitos alfandegários e restrições 
não tarifárias à circulação de mercadorias e de qualquer outra medida de 
efeito equivalente; 
O estabelecimento de uma tarifa externa comum e a adoção de uma política 
comercial comum e relação a terceiros Estados ou agrupamentos de 
Estados e a coordenação de posições em foros econômico-comerciais 
regionais e internacionais; 
A coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os Estados 
Partes – de comércio exterior, agrícola, industrial, fiscal, monetária, cambial 
e de capitais, de outras que se acordem, a fim de assegurar condições 
adequadas de concorrência entre os Estados Partes, e 
O compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas legislações, nas 
áreas pertinentes, para lograr o fortalecimento do processo de integração. 

(Tratado de Assunção, 1991).   
 

Para Jaeger Junior (1999), existem dois tipos de integração na economia: a integração 

internacional e a integração regional. O primeiro serve para descrever as tendências da 

economia global, impulsionada pela integração e pela interdependência. A integração regional 

surge como resultado de acordos políticos entre países geograficamente próximos como é o 

caso do Mercosul. 

Nesse sentido, Stuart (2007, p.107) aponta que o ―regionalismo é entendido como uma 

construção de uma nova dimensão política, econômica e social, na qual se processam a 

transformação do Estado-nação, em especial seus atributos de autonomia e soberania‖, em 

que a integração regional passa a ser vista como uma passagem para uma nova estrutura 
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organizacional dos Estados-nações, com novas formas de relacionamentos internos e 

externos. 

O Mercosul atualmente é formado pelos seguintes países: Paraguai, Uruguai, 

Argentina, Brasil e também recente incorporação da Venezuela.  

A integração regional pode apresentar-se sob diferentes fases, como: a zona de livre 

comércio, união aduaneira, mercado comum, união econômica e monetária e integração 

econômica total. 

Conforme Jaeger Junior (2003, p.356), o  Mercosul  constitui-se  como  União 

Aduaneira  ainda  imperfeita,  pois  apresenta  assimetrias  entre  os  Estados  membros,  mas  

a proposta  é  avançar  no  processo  de  integração  para  o  mercado  comum,  o  que  implica  

na presença de  liberdades básicas, em harmonização das  legislações, padronização na 

formação profissional pois um dos fatores neste processo é a livre circulação de 

trabalhadores. 

Para se constituir como um mercado comum Costa (2007), afirma que é preciso que se 

estabeleçam a harmonização da legislação em diferentes áreas, entre elas a legislação 

trabalhista  e  a  regulamentação  profissional,  e  criar  mecanismos  efetivos  de  aplicação  de 

direitos  sociais,  os  direitos  trabalhistas  e  previdenciários. 

Podemos destacar que esses direitos sociais são garantidos por meio de políticas 

públicas voltadas à proteção das condições de vida dos cidadãos.  

Como afirma Costa (2006, p.23) 

A integração regional não pode limitar-se às questões comerciais sob pena 
de afetar a legitimidade das decisões dos governos e suscitar críticas e 
resistências sociais. O conceito de democracia passou a incluir os direitos 
sociais, o que exige uma atuação do Estado através de políticas públicas 
voltadas para melhoria das condições de vida da população trabalhadora.  

 
Em 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, os direitos sociais foram 

reconhecidos junto com os direitos civis e os políticos, sendo eles: o direito ao trabalho, à 

educação, dentre outros. (MARSHALL, 1967). 

Nesse contexto que se intensificam as propostas e estratégias no processo de 

integração regional no Mercosul e  faz necessário  afirmar que a agenda social é uma 

proposta de articular as políticas sociais no Mercosul e faz parte do processo de legitimação 

política do bloco, diante disso no tópico a seguir a agenda social será melhor detalhada. 

 

III. AGENDA SOCIAL DO MERCOSUL 

 

Segundo COSTA (2011, p. 03) o debate da agenda social se aprofundou ―no ano de 

2000 surge a Carta Social do Mercosul e em 2003 o Programa de fortalecimento do Mercosul 

Social e a Reunião de Córdoba em 2006 com a Agenda Social‖. 
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De acordo com Costa (2011), a agenda social pode ser compreendida como um 

conjunto de ações, programas e instituições que se constituem no âmbito da integração 

regional com o objetivo de redução das assimetrias e das desigualdades sociais nos países 

do bloco. 

Draibe (2007, p. 178), também destaca que a criação do Mercosul Social criou-se 

objetivos para a sua institucionalidade quando ela afirma que 

Para sua viabilização institucional, concebida como condição prévia da ainda 
indefinida Agenda Social, propôs-se a elaboração de uma Agenda 
Institucional do MERCOSUL, visando aos seguintes objetivos: (i) explicitar a 
visão e os objetivos gerais e específicos do MERCOSUL Social, no contexto 
do processo de integração regional;(ii) estabelecer o marco no qual se 
desenvolverá o Programa de Fortalecimento do MERCOSUL Social. 
Afirmava-se ao mesmo tempo a necessidade de criação de um Fundo 
MERCOSUL Social. 

 

Para Draibe (2007, p. 180), o desafio institucional é enorme, quando ela destaca que 

―supõe instituições supranacionais fortes e ao mesmo tempo ―construtivas‖, tendo em vista 

que segundo Melo (2007) apud Prates (2000), as instituições são como mecanismos 

simbólicos que interferem no contexto organizacional, dotando de significado as ações 

evocadas pelos atores individuais. Podemos destacar a grande importância da criação de 

instituições para o processo de fortalecimento e também de mecanismos para a inserção na 

área social. 

Diante disso, segundo Bouzid Izerrougene (PROLAM v. 1 – 2009), podemos destacar 

que os principais marcos legais e institucionais do período de 1995 a 2008 relacionados à 

integração social no Mercosul são:  

 1995 - Fórum Consultivo Econômico e Social (FCES); 

 1995 - SGT-10 — Assuntos Trabalhistas, Emprego e Seguridade  
                     Social;  

 1995 - Rede Mercocidades;  

 1996 - SGT-11 — Saúde;  

 1996 - Sistema de Informação em Educação;  

 1997 - Tratado Multilateral de Seguridade Social; 

 1997 - Observatório do Mercado de Trabalho; 

 1998 - Declaração Sócio-Laboral do MS; 

 1999 - Comissão Sócio-Laboral;  

 2000 - Carta Social do MS;  

 2000 - Proposição da elaboração da agenda social da integração; 

 2001 - Sistema Estatístico de Indicadores Sociais (SEIS); 

 2002 - Grupo ad hoc de Integração Fronteiriça; 

 2004 - Primeira Conferência Regional de Emprego;  

 2004 - Fundo de Convergência Estrutural - FOCEM;  

 2005 - Fundo Social Especial;  

 2005 - Programa ―Somos Mercosul‖;  

 2006 - Primeira Cúpula Social;  

 2006 - Primeiro Encontro Mercosul Social e Produtivo; 

 2006 – Plano Estratégico de Ação Social – PEAS; 

 2006 – Reunião de Ministros e do Desenvolvimento Social do Mercosul  

 2007 - Primeiro Fórum Social. 
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 2007 - Instituto Social Do Mercosul; 

 2008 - Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos   
                     Sociais do Mercosul. 

 

Para Draibe (2007)  algumas áreas avançam mais que outras como no caso da Saúde, 

e do Trabalho que possui uma representação através dos sindicatos organizados do Cone 

Sul.  

No âmbito social para se ter ideia dos principais avanços institucionais do Mercosul na 

área social nesta última década, optou-se em descrever as ações das principais instituições 

sendo elas: ISM – Instituto Social do Mercosul e o FOCEM – Fundo de Convergência 

Estrutural do Mercosul. 

 

ISM - INSTITUTO SOCIAL DO MERCOSUL 

 

O Instituto Social do Mercosul (ISM)  foi estabelecido em 18 de janeiro de 2007 (CMC / 

DEC N º 03/07), que foi resultado da iniciativa da Reunião de Ministros e do Desenvolvimento 

Social do Mercosul – RMADS. 

O Instituto tem como objetivo desenvolver investigações no campo das políticas 

sociais e implementação de estratégias, a fim de contribuir para o reforço da dimensão social 

no processo de integração do Mercosul, bem como une os esforços de consolidação do 

processo de integração, através de iniciativas que contribuam para a redução das 

desigualdades sociais entre os Estados Partes e de promoção do desenvolvimento humano 

integral. (INSTITUTO SOCIAL DO MERCOSUL, 2013, s/p.). 

O ISM tem sua sede na cidade de Assunção, capital do Paraguai, e foi inaugurada 

durante o Pro Tempore presidente do Paraguai, em julho de 20091. Desde 1 de Fevereiro de 

2011,  possui um corpo técnico de funcionários, composta por representantes de cada 

Estados Partes.  

Conforme informações no site oficial do Instituto podemos destacar os seus 

profissionais sendo eles: 

 

 

 

 

 

 

                                                           

1
 Acesso a informações no site oficial www.institutosocialdomersoul.com, acesso em 12 de fevereiro de 2013 
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Equipe Técnica – Instituto Social do Mercosul 

Função Responsável Formação 

Diretor Executivo Christian Mag Adel 
Mirza 

- Assistente Social pela Universidade da 
República Oriental do Uruguai.  
- Mestre em Ciência Política da 
Faculdade de Ciências Sociais da 
Universidade da República 

Chefe do departamento de 
administração e finanças 
 

Celeste Azevedo - Mestrado em Administração de 
Empresas, Universidade Católica Nossa 
Senhora da Assunção (Paraguai).  
- Faculdade e pós-graduação da 
Universidade Nacional de Assunção 
(Paraguai). 

Chefe do departamento de 
comunicação 
 

Carla Mag Aragão - Jornalista, formado pela Universidade 
Federal da Bahia (UFBA); 
- Pós-graduação em Jornalismo e 
Direitos Humanos na Faculdade Jorge 
Amado.  
- Mestre por Mestrado Multidisciplinar e 
Desenvolvimento Profissional e Gestão 
Social da Universidade Federal da 
Bahia. 

Chefe do departamento de 
pesquisa e gestão de 
informação 
 

Marcelo Mandelli - Mestrado em Relações Internacionais 
(Universidade de Dublin, Irlanda); 
- Graduação  na Universidade de Lincoln 
(Hull, no Reino Unido), com estudos e 
publicações sobre regionalismo no 
MERCOSUL. 

Departamento de 
Pesquisa e Gestão da 
Informação 
 

Maria del Carmen 
Garcia 

- Assistente Social, graduado pela 
Universidade Nacional de Assunção; 
- Mestrado in International Migration 
Policy, da Universidade de Buenos 
Aires. Faculdade de Serviço Social da 
Universidade Nacional de Carreira de 
Assunção. 

Chefe do Departamento 
de Promoção e Política da 
troca social regional 
 

Mariano Nascone - Assistente Social pela Universidade de 
Buenos Aires. 
- Mestrado em Política Pública e Gestão 
do Desenvolvimento em UNSAM. 

Pessoal de Apoio 
 

Stephanie Vizioli -  - Graduação em Ciência Política da 
Universidade de Buenos Aires.  
- Pós-graduação em ensino 
universitário. 

Inocente Orlando 
Aguirre Martinez -  

- Graduação em Sociologia da 
Universidade Católica "Nuestra Señora 
de la Asunción".  
- Assistente de Pesquisa do Centro de 
Políticas Públicas da Universidade 
Católica "Nuestra Señora de la 
Asunción" até 2010.  

Quadro 01 – Equipe Técnica 
Fonte: Sistematizada pela autora conforme informações disponíveis pelo site do Instituto Social do 
Mercosul 2013. 
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Segundo informações do ISM, atualmente, a direção está sob a responsabilidade do 

Sr. Christian Adel Mirz que é atualmente o nomeado pelo Governo do Uruguai, e que vai 

continuar no cargo até julho de 2013. O primeiro exercício da Diretoria Executiva ficou a cargo 

do sociólogo paraguaio Dr. Magdalena Rivarola. 

Cada departamento responsável citado com seus respectivos responsável tem sua 

função, sendo que: 

- O Departamento de Pesquisa e Gestão de Informação, tem a responsabilidade pela a 

pesquisa e estudos comparativos, indicadores sociais regionais.  

- Departamento de Promoção e Política da troca social regional,  é responsável por contribuir 

para a geração de técnicas de instâncias de diálogo e desenvolvimento de projetos na política 

social regional, na troca de oportunidades socialmente relevantes e identificação de 

cooperação horizontal.  

- Departamento de Comunicação, é responsável pela concepção e implementação da 

estratégia de comunicação pública e ISM institucional, do  

- Departamento de Administração e Finanças, é responsável por auxiliar o executivo em todas 

as atividades relacionadas com as exigências administrativas, financeiras e de recursos 

humanos. (INSTITUTO SOCIAL DO MERCOSUL, 2013, s/p).  

O Instituto Social do Mercosul tem como objetivo: 

 Coordenar a concepção, acompanhamento, avaliação e disseminação 
de projetos sociais regionais. 

 Promover e desenvolver pesquisas para apoiar a tomada de decisões 
na concepção, implementação e avaliação dos impactos das políticas sociais. 

 Promover oportunidades de reflexão, análise e divulgação dos temas 
emergentes na agenda social do Mercosul. 

  Recolher, trocar e divulgar as melhores práticas e experiências sociais 
a nível regional e inter-regional. (INSTITUTO SOCIAL DO MERCOSUL, 
2013, s/p). 
 
 

O ISM teve seu primeiro orçamento em 2010, o montante financeiro do seu primeiro e 

segundo (para 2011) orçamento foi de US$ 455.940, foi o Brasil contribuiu com a maior parte, 

US$ 177.952.26. 

O ISM tem projetos na área de Política Social sendo eles: 

 Economia Social e Solidária: O projeto como objetivo a inclusão social 
das famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, sua 
empregabilidade, as atividades produtivas que as sustentam e os grupos 
associativos que trabalham nas áreas da fronteira estabelecidas. Com o 
objetivo de contribuir para a redução das fortes assimetrias sociais, 
econômicas, produtivas e comerciais, entre os dois lados das fronteiras, 
conter o êxodo rural (em especial dos jovens), moderar o contrabando e a 
exploração laboral através de ações integrais executadas entre os atores 
locais, referentes estatais e os governos nacionais em conjunto. 

 Segurança Alimentar e Nutricional: ―(…) que a Segurança Alimentar e 
Nutricional não se refere só à disponibilidade de alimentos, mas também ao 
fato de que todas as pessoas tenham (…) em todo momento acesso físico e 
econômico a suficientes alimentos inócuos e nutritivos para satisfazer 
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necessidades alimentares. A Soberania Alimentar é o direito de cada povo a 
definir suas próprias políticas agropecuárias e em matéria de alimentação, de 
proteger e regulamentar a produção agropecuária nacional e o mercado 
doméstico, a fim de alcançar metas de desenvolvimento sustentável; 

 Erradicação de Extrema Pobreza: Tem como objetivo desenvolver um 
projeto de investigação comparada sobre os desafios em matéria de políticas 
sociais de erradicação de extrema pobreza na região, e em seguida utilizar 
esses insumos teóricos para o desenho e a implementação de um projeto 
regional orientado ao fortalecimento das capacidades necessárias em cada 
um dos países do Mercosul na matéria. 

 SIMPIS: O Sistema de Informação do Mercosul sobre Políticas e 
Indicadores Sociais (SIMPIS) é uma iniciativa que o Instituto Social do 
Mercosul propôs como uma ferramenta superadora em matéria de 
indicadores e políticas sociais no Mercosul. Trata-se de uma iniciativa que 
surge diante da necessidade indicada pelos Ministros de Desenvolvimento 
Social dos países da região, que reconhecem e destacam ―a semelhança dos 
planos e políticas sociais que estão sendo desenvolvidos nos países, com as 
particularidades geopolítico-demográficas correspondentes e a necessidade 
de articulação das políticas e de cooperação em aspectos técnicos, em 
capacitação e troca de experiências‖. (INSTITUTO SOCIAL DO MERCOSUL, 
2013, s/p.). 
 

FOCEM – FUNDO DE CONVERGÊNCIA ESTRUTURAL DO 
MERCOSUL 
   

O Focem foi criado na XVVI Reunião do Conselho do Mercado Comum, no dia 16 de 

dezembro de 2004, na cidade de Belo Horizonte, pela Decisão CMC no 45/04 em que está 

destinado a financiar programas para promover a convergência estrutural; desenvolver a 

competitividade; promover a coesão social, em particular das economias menores e regiões 

menos desenvolvidas, e apoiar o funcionamento da estrutura institucional e o fortalecimento 

do processo de integração. 

Segundo o decreto nº 5.969 de 21 de novembro de 2006, com o FOCEM serão 

desenvolvidos os seguintes programas: 

 
I. Programa de Convergência Estrutural; 
II. Programa de Desenvolvimento da Competitividade; 
III. Programa de Coesão Social; 
IV. Programa de Fortalecimento da Estrutura Institucional e do Processo de 
Integração. (Decreto n

o
 5.969, 2006, s/p.) 

 

Segundo o decreto os projetos do programa de ―Convergência Estrutural‖ deverão 

contribuir para o desenvolvimento e ajuste estrutural das economias menores e regiões 

menos desenvolvidas, incluindo a melhora dos sistemas de integração fronteiriça e dos 

sistemas de comunicação em geral. 

Os projetos do programa ―Desenvolvimento da Competitividade‖ deverão contribuir à 

competitividade no âmbito do Mercosul, incluindo processos de reorganização produtiva e 

trabalhista que facilitem a criação de comércio intra-Mercosul e projetos de integração de 

cadeias produtivas e de fortalecimento da institucionalidade pública e privada nos aspectos 
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vinculados à qualidade da produção (padrões técnicos, certificação, avaliação da 

conformidade, sanidade animal e vegetal, etc.), assim como a pesquisa e desenvolvimento de 

novos produtos e processos produtivos. (DECRETO, NO 5.969). 

Os projetos do programa ―Coesão Social‖ deverão contribuir ao desenvolvimento social, 

em particular nas zonas de fronteira, e poderão incluir projetos de interesse comunitário em 

áreas da saúde humana, da redução da pobreza e do desemprego. (DECRETO, NO 5.969). 

Os projetos do programa ―Fortalecimento da Estrutura Institucional e do processo de 

integração‖ deverão visar à melhora da estrutura institucional do Mercosul e a seu eventual 

desenvolvimento. Uma vez cumpridos os objetivos dos projetos, as estruturas e atividades 

que venham a resultar serão financiadas em partes iguais pelos Estados Partes. (DECRETO, 

NO 5.969). 

Segundo, Fier (2009, p. 3-4),  
 

O FOCEM é composto por contribuições, não reembolsáveis, anuais dos 
países do Mercosul, num total de 100 milhões de dólares por ano, divididos 
entre os membros do bloco, tendo por base a média histórica do Produto 
Interno Bruto (PIB). Por esses cálculos, a Argentina contribuirá com 27%; o 
Brasil, com 70%; o Paraguai, com 1%; e o Uruguai, com 2%. O objetivo do 
fundo é a solidariedade na correção das assimetrias, o que leva à distribuição 
(retirada) dos recursos na proporção inversa à contribuição: 48% serão 
retirados para projetos apresentados pelo Paraguai; 32% para os 
apresentados pelo Uruguai; 10% para os apresentados pela Argentina e pelo 
Brasil. 
 

O Fundo para a Convergência Estrutural do Mercosul financiou e financia um total de 

31 projetos divididos entre os países. Atualmente a Argentina possui 3 projetos, o Brasil 4, o 

Paraguai 16 e o Uruguai 8. 

Segundo Vieira (2012, p.120) embora o Focem priorize a área de infra-estrutura, os 

governos decidiram reverter parte desses recursos para projetos de gestão social, em que 

segundo a autora podemos citar: 

- Intervenções Múltiplas em Assentamentos, localizados em territórios de 
fronteira e em situação de extrema pobreza, que consiste na promoção de 
ações de desenvolvimento social em assentamentos no Uruguai. 
- Economia Social de Fronteira, que visa gerar renda (a partir da geração de 
empregos) nas fronteiras uruguaias. Esse projeto, que já atende 
quatrocentas pessoas, é importante a partir de estudos de mercado que 
visem identificar as potencialidades regionais para o desenvolvimento 
econômico local. 
- Projeto Mercosul – Habitat: Promoção Social, Fortalecimento Humano e 
Capital Social em Assentamentos em Condição de Pobreza. Projeto que 
objetiva melhorar as condições de vida nos domicílios dos assentados 
urbanos de periferias pobres do Paraguai. 

 

 Os projetos acima citados são apenas alguns dos quais vem sendo desenvolvidos no 

Focem, diante disso enfatiza-se a importância da consolidação desta organização, como uma 

ferramenta essencial de apoio as economias menores e a alocação de recursos com vistas a 

superação das assimetrias regionais.  
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IV. CONCLUSÃO 

 

Podemos observar que a formação do projeto de integração regional surge como uma 

estratégia defensiva da América Latina frente à economia mundial, mas o tema social é central 

para uma integração regional, tendo em vista  a grande diferença entres os Estados-Parte, em 

que é necessário eu se criem mecanismos para a remoção dessas desigualdades. 

Diante disso com a pesquisa pudemos verificar brevemente um dos avanço no 

aspecto institucional na área social junto ao Mercosul, e é possível verificar a iniciativa do 

FOCEM e ISM na busca de estratégias por uma integração mais próxima dos objetivos de se 

criar uma simetria socioeconômica entre os países. 

No entanto muitas questões ainda precisa de uma melhor compreensão, tendo em 

vista essas iniciativas institucionais citadas devem ser melhores estudadas. É importante 

considerar, que para Draibe (2006), as dificuldades para a integração são: que os termos da 

integração não são muito claros; uma agenda social que não é claramente definida e pouco 

avançada; um significado de institucionalidade para a agenda social modesto; a integração e 

unificação de legislação, políticas e programas não é um processo simples.  

Diante disso Costa (2011, p. 10), também corrobora sobre esta afirmação quando 

destaca que  

Não se propõe uma simples padronização de projetos e ações, mas a 
articulação das políticas sociais a partir das especificidades de cada país, de 
forma coordenada. Dessa forma é preciso avançar nos mecanismos de 
gestão e controle das ações, construir parâmetros para avaliar as políticas 
sociais. Há necessidade de padronizar os dados dos indicadores sociais e 
pactuar sobre o modelo da proteção social, com troca de experiências e 
cooperação técnica entre os países. 

 

Diante disso podemos destacar que o enfoque social conferido ao Mercosul nestes 

últimos anos esta em processo de fortalecendo e amadurecimento, pois pretende-se com 

esse estudo contribuir para o debate acadêmico, político e social, a partir da tentativa de 

melhor observar os rumos das ações das instituições sociais que visam garantir a construção 

de uma integração mais justa, entre os países. 
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RESUMO 
O presente artigo é parte de uma pesquisa na Terra Indígena Capoto/Jarina, norte de Mato Grosso, 
abordando noções de cultura e identidade étnica, considerando-as como pontos de análise empiricamente 
observáveis. Utiliza-se uma abordagem etnológica acompanhada de autores pós-modernos como Edgar 
Morin e Michel Maffesoli, na medida em que esses fornecem uma base epistemológica para se compreender 
os fenômenos que caracterizam a presença do não índio e da cultura contemporânea no cotidiano da 
comunidade indígena. Além disso, autores como Frederik Barth, Roberto Cardoso de Oliveira e Manuela 
Carneiro da Cunha traçam um panorama sobre a questão das identidades étnicas em um contexto de 
contato, considerando-as tanto quanto a cultura como um processo em construção inseridos em um contexto 
físico-histórico-social. Procurou-se realizar uma leitura crítica da bibliografia sobre o tema em questão em 
sintonia com os fenômenos observados in loco na pesquisa de campo, a etnografia. A pesquisa também se 
estende ao ciberespaço, visto que muitos processos de afirmação étnica se fazem nessa modalidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo trata do tema identidade étnica e cultura como fenômenos 

empíricos e contextuais. Busca, através de uma pesquisa bibliográfica, conceituar os termos 

em questão para posteriormente analisá-los a partir do caso Kayapó Mẽbêngôkre. Utiliza 

autores pós-modernos como postura epistemológica para pensar o kayapó e a presença do 

“outro” no cotidiano da comunidade, através das misturas interculturais em um contexto de 

contato interétnico e dos mecanismos usados para manter as “fronteiras” que separam o índio 

do não-índio.  

Kayapó é uma definição geral e externa à comunidade indígena, de origem tupi. 

Mẽbêngôkre é uma autodefinição, significa “homem do fundo do rio” (LUKESH, 1976), ou 

“gente do espaço dentro da(s), ou entre a(s) água(s)” (TURNER, 1992, p.311). Mẽtyktire, um 

subgrupo Mẽbêngôkre, significa “homem grande pintado de preto”. Quanto ao sujeito 

Mẽbêngôkre, esse faz parte da comunidade e essa faz parte dele por meio de suas normas, 

linguagens e culturas. Essa pessoa não existe isoladamente, mas ligada ao outro por uma 

cultura ou várias, pela comunicação, pelo lúdico, a “comunhão fática”, pelo “estar-junto”, pelo 

uso dos espaços físicos e subjetivos, a “proxêmica”, pela identidade étnica, por parecer ou 

não com o outro. 

Assim, como parte de um todo complexo que constitui a vida, a identidade étnica 

surge como uma afirmação de si, o reconhecimento de sua indianidade, uma postura de 

contraste diante do não índio e de outros índios. Para isso, utilizam elementos de sua cultura 

superssignificados, exaltados, que adquirem uma função diferente daquela cotidiana: a 

função de identificá-los como “autênticos” Mẽbêngôkre. 

 

1. CULTURA E IDENTIDADE ÉTNICA: UMA ABORDAGEM 

CONCEITUAL 

 

A noção de identidade comporta duas dimensões: uma pessoal, representada 

pelo individual, foco de estudos da psicologia e outra social ou coletiva, estudada pelas 

ciências sociais. Pesquisadores afirmam que a identidade pessoal e a social estão 

interconectadas, um uno complexo, cujas contribuições tanto da psicologia como dos estudos 

antropológicos e sociológicos buscam um entendimento do todo, que é qualitativamente 

diferente da soma das partes.  

Identidade envolve um conhecimento e reconhecimento de si e dos outros. Essa 

identificação social, de pertencimento a um determinado grupo, a uma determinada cultura é, 

segundo Hall (2006) algo construído ao longo do tempo por meio de “processos 
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inconscientes”, formada principalmente pela comunicação com diferentes grupos e da 

absorção de traços culturais diferenciados. Isso faz com que a construção da identidade seja 

dinâmica e em constante formulação, uma “celebração móvel”, transformada continuamente 

no tempo, nos adaptando às formas culturais que nos rodeiam. Para se situar em um 

determinado contexto, ou a vários, o sujeito assume diferentes identidades de acordo com a 

situação. Portanto, segundo Hall, a identidade é definida historicamente e não 

biologicamente. 

A noção de construção social é uma das bases para os estudos sobre a 

identidade. Os grupos sociais se organizam e se afirmam continuamente perante o outro 

diferente, o outro com quem interagem e se influenciam mutuamente. O outro familiar, o outro 

amigo, vizinho, chefe, empregado, o outro virtual, enfim, as pessoas que de alguma maneira 

possuem um contato entre si. Dessa maneira, pensar a identidade como algo estático no 

tempo é inconcebível, porém, o contrário é verdadeiro: “é preciso pensar que, uma vez que as 

sociedades são dinâmicas e a vida social não está parada, também a identidade não é só uma 

coisa fixa, mas algo que resulta de um processo e de uma construção” (MONTES, 1996, 

p.56). 

O sociólogo canadense Erving Goffman (1995), trabalhando com a noção de 

identidade, afirma que em contextos de interação subjetiva face a face os indivíduos 

representam como atores sociais as informações que querem transmitir ao outro. A roupa, a 

postura corporal, as frases feitas, tudo serve de referencial para identificação nossa e do 

outro. O outro, por sua vez, infere sobre essas informações recebidas assumindo, conforme a 

situação, diferentes identidades. Na vida cotidiana os indivíduos vivem de inferências. Essas 

informações inferidas sobre si e o outro são decorrentes de experiências anteriores e servem 

para definir a melhor maneira de agir dependendo do contexto. Assim, não há uma identidade 

fixa, mas identidades, personas que se manifestam conforme a situação. Essa ideia de uma 

multiplicidade do eu segundo Maffesoli, induz à ambiência comunitária. Ultrapassando a 

lógica individualista apoiada na ideia de identidade como algo “fechado em si mesmo”. Na 

comunidade, “a persona só existe na relação com o outro”. A comunidade é, então, 

fundamentada na “experiência do outro”, uma relação profundamente “táctil”, “proxêmica”, 

afetual, pois “na massa nos cruzamos, nos roçamos, nos tocamos, interações se 

estabelecem, cristalizações se operam e grupos se formam” (MAFFESOLI, 2010, p. 128). 

Maffesoli também prefere a noção de pessoa ao invés de indivíduo, ao tratar de configurações 

comunitárias, como uma forma de superação da dicotomia sujeito-objeto, enfatizando o que 

une e não o que separa. “Relembro a distinção que pode ser feita entre indivíduo, que possui 

uma identidade precisa, que faz sua própria história e participa, pelo contato com outros 

indivíduos, da história geral, e pessoa, que tem identificações múltiplas no âmbito de uma 
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teatralidade global. O indivíduo tem uma função racional, a pessoa desempenha papéis 

emocionais" (MAFFESOLI, 2008, p.107). 

Muito já foi discutido acerca do significado de etnia. Diferentes conceitos surgiram 

e foram contestados ao longo da história. Manuela Carneiro da Cunha (2009) traça um 

histórico dos critérios usados na identificação étnica, mais especificamente, para se 

estabelecer se uma comunidade é ou não indígena. Durante muito tempo, o critério usado era 

o biológico, ligado à ideia de “raça”. Nessa perspectiva, um grupo étnico seria composto por 

indivíduos aparentados biologicamente. “Grupo indígena seria, nessa visão uma comunidade 

de descendentes ‘puros’ de uma população pré-colombiana” (CUNHA, 2009, p. 249). Esse 

critério foi rechaçado pela antropologia, visto que os grupos estão em contato e há uma 

miscigenação entre eles, fato conhecido e comprovado pela ciência atual. 

 O critério cultural sucedeu o de raça após a Segunda Guerra Mundial. “Grupo 

étnico seria, então, aquele que compartilhava valores, formas e expressões culturais” 

(CUNHA, 2009, p. 250). O critério cultural correspondia a muitas situações práticas 

encontradas e satisfazia relativamente ao que se propunha. No entanto este critério deve ser 

usado com cautela, pois se deve ter em mente que a existência dessa cultura não é uma 

característica primária ou ancestral, mas uma consequência da organização do grupo étnico, 

visto que uma cultura não permanece a mesma ao longo do tempo, ela sofre interferências 

internas e externas. No caso indígena, a resistência a interferências externas “manifestou-se 

no apego a alguns traços culturais que, enfatizados, preservaram a identidade do grupo” 

(CUNHA, 2009, p. 251). Os símbolos culturais selecionados garantem a singularidade do 

grupo. No entanto, é impossível prever qual traço cultural vai ser enfatizado nesse processo, o 

que é mais um argumento contra o critério cultural de identidade étnica. 

O argumento aceito hoje, a partir das objeções apontadas, é o que define grupos 

étnicos como “formas de organização social em populações cujos membros se identificam e 

são identificados como tais pelos outros, constituindo uma categoria distinta de outras 

categorias de mesma ordem” (BARTH, 1969, p.11 apud CUNHA, 2009, p. 251). O que 

transforma um indivíduo em persona é a situação, e a situação que faz emergir a identidade 

étnica é o contato interétnico.  

Para o antropólogo interacionista Frederik Barth é preciso ir além das teses 

primordialistas e repensar a cultura da qual emergem grupos étnicos. Segundo ele, cultura e 

identidade étnica são fenômenos diferentes, autônomos, não havendo relação de causalidade 

entre as duas, mas sim de implicação. Sua crítica parte da noção de “grupo étnico como 

‘unidade portadoras de cultura’ para concebê-lo como um ‘organizational type’” (BARTH, 

1969, apud CARDOSO de OLIVEIRA, 1976, p. 1-2). Os estudos sobre a identidade enfatizam, 

na sua maioria, o aspecto cultural do grupo, quando deveriam considerar o partilhar uma 

cultura comum como resultado do mesmo. “Grupos étnicos não são grupos formados com 
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base em uma cultura comum, mas sim que a formação de grupos ocorre com base nas 

diferenças culturais” (BARTH, 2005, p.16). Esse fenômeno pode ser observado na prática em 

grupos que devido a processos internos ou externos possuem grande perda cultural como em 

diásporas ou em processos de intenso contato, mas conservam uma identidade étnica, 

preservando não a cultura em seu todo, mas traços, como uma roupa, um ritual, uma comida. 

Quando não conseguem preservar a linguagem utilizam palavras soltas do idioma natural 

para enfatizar a diferença. Esses traços retirados de seu contexto cotidiano cultural são então 

exaltados para afirmar a identidade daquele grupo. 

Barth afirma que em todos os aspectos as propriedades do cultural se distinguem 

do social e a importância e complexidade desta distinção e “confusão” surge da “tensão entre 

a natureza dos grupos sociais e a natureza dos materiais culturais sobre os quais se baseia a 

definição de grupos étnicos como unidades sociais” (BARTH, 2005, p.17). Para ele, o 

pertencimento ao grupo étnico é construído por partilhar um “mito exagerado” que diferencia 

aquele grupo de outros, não levando em conta a diversidade cultural de seus membros.  

O antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira, em sintonia com os estudos de Barth, 

afirma que, para se compreender a identidade social em sua expressão étnica é preciso, 

primeiramente, compreender os mecanismos de identificação, pois “a identidade social surge 

como atualização do processo de identificação e envolve a noção de grupo, particularmente a 

de grupo social” (CARDOSO de OLIVEIRA, 1976, p. 5). 

A identidade étnica surge necessariamente numa relação de contato interétnico, 

numa autoapreensão de si. É a consciência de si e do outro, o outro como diferente do eu, do 

nós ou, no caso do outro ser igual a nós, a necessidade de ser diferente. Para o pesquisador, 

o processo de identificação étnica envolve as características de “autoatribuição” e “atribuição 

pelos outros”. Ele estabelece a noção de “identidade contrastiva”, pois a orientação das 

relações sociais manifesta-se como um sistema de contraste. Segundo ele, a “identidade 

contrastiva” parece ser a essência, a base de definição da identidade étnica. A identidade 

étnica é a afirmação do “nós” diante dos “outros”. Por isso, quando uma pessoa ou um grupo 

se define faz isso pela diferença e não pela similaridade. A identidade étnica surge por 

oposição do grupo em relação a outro grupo com quem se defrontam. Não existe afirmação 

étnica isoladamente, no cotidiano, sem esse contato com o outro. “No caso da identidade 

étnica ela se afirma ‘negando’ a outra identidade, ‘etnocentricamente’ por ela visualizada” 

(CARDOSO de OLIVEIRA, 1976, p. 5-6). 

Grupos em contato interétnico passam a elaborar representações de suas 

respectivas situações de contato, sob a forma de ideologias étnicas, fundamentadas em 

conjuntos de autodefinições de si e do outro. Essa ideologia étnica, cujas representações são 

repletas de conflitos “latentes ou manifestos” (CARDOSO de OLIVEIRA, 1976, p. 72), 

assume-se essencialmente “etnocêntrica”, não admitindo uma situação de igualdade com o 

8372



outro.  Em situações onde os sujeitos vivenciam o conflito, ocorre a construção de uma “visão 

de mundo” que proporcione maior segurança e oriente ambos os lados envolvidos. Essa 

concepção de mundo “idealizada” é representada pelos símbolos étnicos e o seu significado 

específico atribui ao grupo a ideia de unicidade, centralidade que precisam para se 

autodefinirem. Portanto, tanto índios como não índios estão no terreno do etnicismo. 

Já por cultura, entre as várias definições e correntes, a que melhor se aplica ao 

texto é a exposta pelo antropólogo Clifford Geertz, que defende um conceito de cultura 

“essencialmente semiótico”, “acreditando, como Max Weber, que o homem é um animal 

amarrado a teias de significado que ele mesmo teceu, assumo a cultura como essas teias e 

sua análise; [...] como uma ciência interpretativa, à procura do significado” (GEERTZ, 2008, 

p.4). Para ele, todo sistema cultural é composto por estruturas simbólicas cujos significados 

são conhecidos pelos membros que compartilham essa cultura. É o que ele chama “uma 

doutrina numa cláusula”, ou seja, a ciência antropológica é contextual e circunstancial e, 

portanto, seus significados são relativos àquela comunidade e somente a ela. Dessa maneira, 

a cultura só é entendida segundo a lógica dos próprios grupos e cabe ao pesquisador a 

sensibilidade para entender, o mais próximo possível, as implicações de se viver dentro desse 

sistema cultural. 

Assim como os processos identitários, a cultura também é entendida como um 

processo, pois está em constante interação, em constante fluxo. As pessoas, os grupos não 

vivem isoladamente, mas sim “emprestando” termos de outros grupos e os incorporando ao 

seu modo de vida. A identidade étnica, como uma modalidade da identidade social, surge 

nesse contexto de interação. 

 

2. CULTURA E IDENTIDADE MẼBÊNGÔKRE  

 

Levando em conta que a identidade étnica surge no contexto de contato 

interétnico como afirmação de si perante o outro e que a cultura é algo móvel no tempo “não é 

algo dado, posto, algo dilapidável também, mas sim, algo constantemente reinventado, 

recomposto, investido de novos significados” (CUNHA, 2005, P. 239), qual é, então, a relação 

de implicação entre cultura e identidade étnica no caso Mẽbêngôkre? 

A cultura que afirma a etnicidade não se perde pelo contato, ela é “forjada”, 

adquire essa nova função, é uma “cultura de contato”, como afirma Cardoso de Oliveira (1976, 

p.23), entendida como “conjunto de representações (em que se incluem também os valores) 

que um grupo étnico faz da situação de contato e nos termos em que está inserido e nos 

termos da qual classifica (identifica) a si próprio e aos outros”. Também chamada de “cultura 

de contraste”, por Manuela Carneiro da Cunha (2005, p. 237), onde a “cultura tende ao 
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mesmo tempo a se acentuar, tornando-se mais visível, e a se simplificar e enrijecer, 

reduzindo-se a um número menor de traços que se tornam diacríticos”. Isso não significa que 

não exista uma cultura indígena, mas sim que essa é vivenciada no cotidiano do grupo, em 

situações normais, no “estar-junto”, nas relações de parentesco, na sua lógica própria. Onde 

há a necessidade de se afirmar perante o outro a cultura assumida é exaltada, seus traços são 

ressaltados para afirmar a diferença.  

Para o Mẽbêngôkre, a aldeia é o centro do seu universo, pois é o local onde toda a 

sua corporeidade é performada nos ritos, hábitos, conhecimentos. A todos os que não 

pertencem à aldeia chamam de Kubẽ. Sua atitude etnocêntrica consiste em considerar o seu 

modo de vida, sua língua, superior à dos outros, atitude condizente com sua autoafirmação 

étnica. Partilham uma atitude profundamente desconfiada em relação aos não membros da 

aldeia, às vezes metafisicamente, associando-os a seres míticos maléficos, antropomórficos. 

Para o etnólogo Anton Lukesch (1976, p.16), esse fato tem relação com as experiências 

amargas sofridas pelos indígenas ao longo de sua história, contato com outros grupos, 

indígenas e não indígenas.  

O antropólogo Terence Turner, que estudou os Mẽbêngôkre por mais de trinta 

anos, percebeu um movimento nas tribos da região Amazônia entre os anos 70 e 80 no 

sentido de preservar sua identidade social, cultural e étnica. Esse fenômeno, chamado por 

Marshall Sahlins de “culturalismo”, consiste na incorporação à comunidade do termo “cultura” 

onde adquire novo significado de acordo com a própria concepção dos grupos humanos.  

Então, a noção mais adequada de cultura para o contexto seria “o meio pelo qual um povo 

define e produz a si mesmo enquanto entidade social em relação à sua situação histórica em 

transformação” (TURNER, 1987, p.6). Para Turner, o “culturalismo” deve-se a uma habilidade 

dos indígenas em adquirir e dominar aspectos da cultura nacional, como a língua, tecnologias, 

saberes, sem perder sua tradição. Para ele, os Kayapó Mẽbêngôkre conseguiram afirmar uma 

continuidade cultural frente aos elementos desafiantes da sociedade nacional. Isso se deu 

quando os indígenas começaram a se autorrepresentarem, tratando diretamente com o 

governo suas questões, entre elas, a posse legal de suas terras. Eles passaram a utilizar a 

mídia como uma ferramenta para se mostrarem ao mundo e com isso conquistar também 

aliados para a sua causa. 

Podemos observar que a “cultura”, ou os traços diacríticos culturais extraídos de 

uma tradição, de um “acervo cultural” adquirem novo significado. São os mesmos traços, o 

mesmo “cocar”, a mesma “borduna”, mas seu significado se alterou. Há uma diferença entre 

um cocar usado dentro da aldeia e um cocar usado em uma conferência internacional, por 

exemplo, como na Rio +20, onde o benadjore (grande chefe) Mẽbêngôkre Rop-ni discursou 

ao lado de personalidades nacionais e internacionais. Esses símbolos culturais são usados na 

identificação étnica para reivindicar direitos e como “bandeira” na luta pela preservação de 
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suas terras, de seu modo de vida. É um sinal distintivo que o diferencia, o individualiza e o 

especifica. 

De acordo com estudos antropológicos sobre o Mẽbêngôkre (TURNER apud 

SAHLINS, 1997, p.125), o termo “cultura” foi associado a uma palavra de seu vernáculo, 

“Kukràdjà”, que significa “algo que se leva muito tempo para contar”. Essa palavra indígena foi 

associada à cultura porque se refere “às práticas e saberes tradicionais como algo que exigia 

um esforço consciente por parte da comunidade para sua preservação e reprodução”. No 

entanto, a maioria prefere o termo “cultura” para se referir às suas técnicas de subsistência, 

rituais, saberes e costumes, dieta alimentar. Terence Turner descreve que o termo é usado 

conscientemente, ou seja, os kayapó afirmam que sua “cultura” é necessária a sua vida, força 

e felicidade. Descreve ainda situações em que os membros da comunidade indígena diziam 

ter como motivação fundamental a defesa de sua cultura, seu modo de vida. 

Portanto, a autoconsciência étnica, o entendimento instrumental do significado de 

sua cultura e a capacidade de responderem pela sua própria história foram fatores essenciais 

para colocarem este povo em destaque, sob a bandeira de proteção de sua cultura. “Os 

Kayapó não recusam a história: eles se propõem a responder por ela; pretendem orquestrá-la 

segundo a lógica de seus próprios esquemas” (SAHLINS, 1997, p. 126). 

Dentro dos movimentos afirmativos identitários, há processos de apropriação e 

ressignificação de elementos alheios a seu “acervo cultural”. Esses processos de hibridações, 

mestiçagens, misturas, fazem parte da contemporaneidade e devem ser levados em conta 

antes de qualquer tentativa de isolamento conceitual. Canclini (2011, p. XXII) cita como 

exemplo de reconversão de patrimônio ou discurso uma prática muito usada pelos 

Mẽbêngôkre, onde “os movimentos indígenas reinserem suas demandas na política 

transnacional ou em um discurso ecológico e aprendem a comunicá-las por rádio, televisão e 

internet”. Os líderes Mẽbêngôkre, seguidos pelos jovens e suas redes sociais, utilizam-se 

desta reconversão usando os meios midiáticos nacionais e internacionais para se fazerem 

conhecer e as suas necessidades, principalmente em questões ligadas às terras indígenas, 

como também seus direitos individuais e coletivos. Aprenderam a se fazer ouvir, aprenderam 

como utilizar o discurso do não índio e a divulgá-lo pelos mesmos meios.   Por outro lado, num 

processo inverso, entidades nacionais e internacionais se utilizam de figuras indígenas, por 

sua credibilidade e veracidade na luta pela preservação de seu meio ambiente para “legitimar” 

a causa ecológica. 

Os jovens indígenas, usuários e conhecedores de tecnologias midiáticas, também 

se posicionam para afirmar sua etnia, sob o argumento de preservação e promoção cultural. O 

“Movimento Mebengkrê Nyre”, um desses exemplos, surgiu em 2011 e é formado por jovens 

indígenas que vivem na sua maioria nas cidades. Os jovens do movimento se mobilizam 

afirmativamente pelas suas demandas em dois momentos distintos: no momento em que os 
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fatos ocorrem, situados no tempo-espaço e, posteriormente, transferindo estes momentos 

para a internet, publicando vídeos de suas atuações. Na página eletrônica que leva o nome do 

movimento, podemos observar fotos que remetem à tradição indígena, ornamentos típicos, 

pinturas corporais tradicionais. Também encontramos vídeos de cunho mais político, como a 

invasão na coordenadoria regional da FUNAI em Colíder, Mato Grosso, exigindo que um líder 

indígena retornasse ao cargo de coordenador após ser exonerado por questões políticas. 

A fundadora do movimento, Mayalú Txucarramãe, descreveu via e-mail como 

surgiu essa ideia e como se organizaram, visto que estavam dispersos na cidade. 

Observando a realidade dos jovens Mẽbêngôkre na cidade de Colíder, norte de Mato Grosso, 

que segundo ela estavam “cada vez mais consumindo bebida alcoólica, os adolescentes 

todas as madrugadas embriagados”, decidiu fazer alguma coisa para ajudar a sua etnia. 

Descendente de líderes Mẽbêngôkre, Mayalú diz que se inspirou justamente na postura de 

seus antepassados para ter “força” para agir. Dessa maneira, com a devida autorização dos 

mais velhos, os jovens passaram a se reunir e planejar suas ações identitárias. São jovens de 

15 a 25 anos que compartilham o gosto pela tecnologia e fazem dessa uma ferramenta para 

se autoafirmarem etnicamente como Mẽbêngôkre.  

Os movimentos afirmativos identitários, como os protagonizados pelos 

Mẽbêngôkre Mẽtyktire, se utilizam de elementos culturais diacríticos para afirmar sua etnia 

perante o outro, provocando uma mobilização produtiva no sentido de situar-se no tempo e 

espaço como indivíduos que não vivem isoladamente, mas em intenso contato com o outro e, 

por estarem imersos na contemporaneidade, vivenciam uma de suas principais 

características (AGAMBEN, 2009): estar no mundo, de maneira difusa, entre uma memória 

tradicional que ainda não se esvaiu e um devir que ainda não se instalou, um virtual que ainda 

não se atualizou. 

  

CONCLUSÃO 

 

As contribuições teóricas expostas no texto sobre o tema identidade e cultura, 

mesmo em se tratando de categorias conceituais, enfatizam o “processo” como característica 

principal. A cultura é entendida segundo a lógica dos próprios grupos que a engendram, 

absorvendo e reconvertendo elementos de outras culturas, sempre em processo. Segundo 

essa ótica, a cultura é constantemente reinventada, um “fluxo” contínuo, mostrando, às vezes, 

contradições e incoerências que não devem ser abandonadas nos processos de análise, mas 

integradas como parte de um todo complexo.  

Para Frederik Barth isso se deve a algumas particularidades do fenômeno cultural.  

Primeiramente, as culturas não estão delimitadas por uma barreira física intransponível, pelo 
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contrário, influenciam umas às outras. “As ideias que compõem a cultura transbordam os seus 

limites e se difundem de forma diferenciada, criando uma variedade de agregados e 

gradientes” (BARTH, 2005, p.17). Uma segunda característica é que a cultura é distribuída por 

pessoas para as pessoas. As experiências semelhantes induzem o grupo a aceitar um modelo 

cultural similar. Por fim, a cultura está em constante fluxo e a sua estagnação é praticamente 

impossível, pois o material cultural está sendo gerado pelas experiências das pessoas, 

portanto, “não devemos pensar os materiais culturais como tradições fixas no tempo que são 

transmitidas do passado, mas sim como algo que está basicamente em um estado de fluxo” 

(BARTH, 2005, p.17).  

A cultura, em um contexto de contato, não se perde simplesmente, mas adquire 

uma nova função, tornando-se mais visível, acentuando traços diacríticos para a afirmação de 

uma identidade étnica perante o outro. Essa distinção do grupo enquanto tal depende do outro 

grupo presente e da sociedade na qual estão inseridos, pois os sinais diacríticos “devem se 

opor, por definição, a outros do mesmo tipo” (CUNHA, 2005, p. 238). A cultura, portanto, não é 

a causa da identidade étnica, mas é um de seus produtos.  

Por sua vez, grupos étnicos só podem ser caracterizados como tal pela distinção 

que eles percebem entre eles próprios e os outros com quem interagem, sendo deles as 

regras de inclusão ou exclusão no grupo em questão. Assim, identidade étnica deixou de ser 

entendida sob critérios biológicos e culturais e passou a ser entendida em termos de 

adscrição: é índio, ou melhor, é Mẽbêngôkre quem se considera é considerado pelos outros 

como um Mẽbêngôkre.  
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RESUMO 

A população negra na sociedade brasileira vem passando por um processo de reconhecimento como ator 
importante na formação política, social, cultural e econômica do país. Assim, a questão racial vem suscitando 
novas discussões nos vários âmbitos da sociedade, uma vez que as desigualdades sempre existiram, mas 
somente passa a ter relevância na sociedade ocidental a partir da Modernidade, tendo em vista que envolve 
todos os âmbitos da vida humana e das relações sociais. Assim, a questão racial se enquadra nesse contexto 
de desigualdades e se agrava com a exclusão e discriminação da população negra no Brasil, principalmente 
quanto à população das comunidades quilombolas. Nessa perspectiva, esse trabalho parte de um breve 
histórico das políticas sociais no Brasil, comumente entendidas como as de educação, saúde, previdência, 
habitação, saneamento, entre outras, procurando fazer uma breve contextualização histórica, observando 
suas transformações no cenário da política de assistência social no país, no que tange aos direitos sociais. As 
questões levantadas neste artigo têm como objetivo abordar o processo de construção das políticas públicas 
sociais no contexto brasileiro para a compreensão de como tem sido prestada a assistência social às 
comunidades quilombolas do país. 

 

Palavras-chave: Políticas públicas sociais. Comunidades quilombolas. Territorialização. 
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Histórico das Políticas Sociais no Brasil 
 

Nos últimos anos a questão social tem sido evidenciada nas várias esferas do poder público, devido 

às mais diferentes formas de exclusão social existentes na sociedade brasileira. Nessa perspectiva, 

as políticas sociais podem ser pensadas como políticas – de assistência social, educação, saúde – 

que surgem para tentar reverter às contradições existentes nas relações sociais, políticas, culturais 

e principalmente econômicas, e assim corrigir as desigualdades produzidas pelo capitalismo.  

As políticas sociais podem ser caracterizadas como extensão das políticas públicas, cabendo ao 

Estado a responsabilidade de formular e criar por meio destas políticas possibilidades de atender às 

demandas da sociedade que visem à melhoria da qualidade de vida. Ficando dessa forma, a cargo 

dos governos federal, estadual e municipal a implantação das políticas sociais. Para melhor 

caracterizá-las é importante explicitar que: 

 
A política social é um tipo de política pública cuja expressão se dá através de um 
conjunto de princípios, diretrizes, objetivos e normas, de caráter permanente e 
abrangente, que orientam a atuação do poder público em uma determinada área 
(CUNHA e CUNHA, 2002, p. 12). 
 
 

Assim, as políticas sociais expressam, enquanto desdobramento das políticas públicas (a política 

ambiental, da ciência e tecnologia, econômica, entre outras), antigas reivindicações da população 

brasileira quanto aos direitos sociais que durante muito tempo foram negados, ou melhor, ignorados 

por seus governantes. A política social, portanto, pode ser compreendida como garantia universal 

de padrões mínimos de vida, e sempre esteve “associada ao longo da história a bens e serviços que 

buscam neutralizar ou reduzir o impacto de determinados riscos sociais inerentes à vida humana” 

(JORGE, 2012, p. 25). 

Sob a ótica das políticas sociais, a assistência social no contexto histórico do Brasil não foi 

compreendida como direito social inerente ao cidadão e sim como solidariedade religiosa, caridade 

e filantropia. Nesse sentido, Freitas (2005, p. 9) explicita que “desde o período colonial, o Estado 

brasileiro desenvolveu ações fragmentadas na área social”, ou seja, a assistência social do período 

colonial não era uma assistência regulamentada e efetuada como direito do cidadão e sim, apenas 

como práticas de assistencialismo, isso é, em troca de favor ou em forma de solidariedade da igreja, 

para aquelas pessoas que eram destituídas de bens materiais, espirituais, morais e sociais. Não 

sendo, a assistência neste período supracitado, devida ao cidadão como indivíduo imbuído de 

deveres perante a sociedade e esta em contraposição seguradora de direitos destes. 

A política de assistência social, portanto, ficava a cargo de irmandades religiosas, das sociedades 

de auxílio mútuo e às Santas Casas de Misericórdia. Mas, a partir da década de 1930, a questão 

social entra na agenda política com grande relevância, principalmente na área trabalhista. Pois, 

anterior à Constituição Federal de 1988 (CF/1988) “a política social brasileira se caracterizou quase 

que exclusivamente por oferecer cobertura aos que se encontravam no mercado de trabalho”, 
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desse modo, para os que estavam fora deste “só havia a caridade privada ou alguma esmola 

pública precária na forma de auxílios” (OLIVEIRA, 2003, p. 3). 

Com relação às políticas sociais no que tange à área trabalhista, o Estado promulgou uma ampla 

legislação, como por exemplo, leis de acidentes de trabalhos, férias, jornada mínima de trabalho, 

férias remuneradas, salário mínimo, indenizações, entre outras (BARCELLOS, 1983). Deste modo, 

tem-se a questão social em cena no contexto da política populista de Getúlio Vargas, com ênfase na 

Previdência Social. 

Neste período, o Brasil passava por um processo de industrialização e modernização, que por sua 

vez, refletiu consideravelmente na tomada de decisão do governo varguista. Pois, era interessante 

para o Estado, com os seus mecanismos, controlar principalmente, as classes operárias, para 

assim, superar a crise de hegemonia que vinha sofrendo o Estado oligárquico. Por isso, houve uma 

ênfase neste período nas leis e setores que garantissem os direitos trabalhistas como, por exemplo, 

“o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e uma vasta legislação trabalhista e previdenciária” 

(FREITAS, 2005, p. 9). 

Já as questões referentes à saúde pública, eram tratadas, de modo geral pelas autoridades locais 

(estaduais e municipais), pois não cabiam ao Governo Central, isto é, ao governo federal, 

desenvolver programas para atender as demandas da sociedade nessa área. Ficando a atuação do 

Estado restrita apenas “a resoluções de questões prementes, como epidemias, que ameaçavam as 

populações dos centros urbanos maiores”. É importante destacar “que foi no período de 1930-37 

que o Estado brasileiro assumiu explicitamente, no texto da Constituição Federal de 1934, como 

sua função o cuidado da saúde da população, o combate às grandes endemias e o amparo à 

maternidade e à infância” (BARCELLOS, 1983, p. 29). 

A educação anterior a década de 1930, atendia uma rede escolar “muito reduzida e aparecia como 

intelectualista, acadêmica e eletista, preparatória aos cursos superiores” (BARCELLOS, 1983, p. 

26). Não tinha, portanto, uma política global de educação que direcionasse as reformas da época. 

Estas ocorriam de forma regional e parcial, sem muita abrangência, devido à falta, até então, de 

uma política unificada no âmbito da educação.  Somente nos anos iniciais da década de 1930 

ocorreram na área educacional algumas reformas que culminaram na criação do “Conselho de 

Educação, a organização do ensino superior no Brasil – que adotou o ensino universitário – e a do 

ensino secundário e comercial” (Idem, 1983, p. 26).  

No que se refere à Previdência Social, anteriormente à década de 1930, o seu caráter era 

“eminentemente privado, organizada pelas próprias empresas e de âmbito regional”. Vindo esse 

cenário a transformar-se apenas com a criação da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 

Ferroviários, passando assim o Estado “a regulamentar a questão da previdência” (BARCELLOS, 

1983, p. 17). No decorrer da década de 1930, a Previdência Social “passou por um processo de 

mudanças estruturais, ligado a um movimento maior de centralização e reorganização 

administrativa, que por sua vez, estava relacionado a um esforço nacional de modernização e 

desenvolvimento” (Idem, p. 33).  
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As ações voltadas para as políticas sociais, no que tange à habitação eram nesse momento, na 

visão de Bravo (2000, p. 7), resolvidas individualmente “ou diretamente pelas empresas, que se 

encarregavam de construir casas para os operários”. Isso atendia de forma insignificante a 

necessidade de poucos. E, apesar dos outros setores terem se desenvolvido, em termos de uma 

maior visibilidade pelos governantes e obtido ações direcionadas às suas peculiaridades, o governo 

não adotou uma política definida para esse setor. Sendo que, somente em 1946, com a criação da 

Fundação da Casa Popular, ocorreu “a inclusão do financiamento habitacional, como benefício 

possível de ser prestado pelos organismos previdenciários”, isso, “constituiu-se o único mecanismo 

oficial de atendimento ao problema da casa própria” (BARCELLOS, 1983, p. 32). 

Nessa direção, Jorge (2012) subsidiada por Pereira (2006) afirma que as políticas sociais brasileiras 

deram destaque tanto para a previdência como para o trabalho, no entanto de maneira muito restrita 

e precária. Contudo, alcançaram-se nas décadas de 1930 e 1940, relevantes avanços como a 

efetivação da legislação trabalhista, a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, bem 

como a criação do Conselho Nacional de Serviço Social, entretanto, outras áreas como educação, 

saúde e habitação foram atendidas de forma residual. 

No que diz respeito às políticas sociais, Rizotti (2005, p. 2) explicita que apenas na década de 1930 

o país foi “palco de importantes transformações no papel desempenhado pelo Estado para a 

proposição de alterações no campo de direitos sociais”. Ocorrendo nesse momento a centralização 

das políticas sociais que eram predominantemente Municipais e Estaduais. Desse modo, o Estado 

proporcionou 

 
(...) o desenvolvimento econômico, aliando-se ao processo de industrialização; de 
outro, produziria um amplo processo de respostas ao agravamento das condições 
de vida, com a realização de ações de intervenção direta nas condições de 
reprodução da força de trabalho no país. As bases da política social brasileira 
seriam, neste momento, construídas de acordo com a marcha da modernização 
com a qual o país encontrar-se-ia, a partir de então, comprometido (RIZOTTI, 2005, 
p. 2). 
 
 

Nesse caminho, as políticas sociais principiadas a partir da década de 1930 “destinaram-se então a 

permitir alcançar, concomitantemente, os objetivos de regulação dos conflitos surgidos do novo 

processo de desenvolvimento econômico e social do país e de legitimação política do Governo” 

(RIZZOTI, 2005, p. 3). 

Desta forma, apenas “a partir da Revolução de 30 que o Estado Nacional passa a intervir 

efetivamente na sociedade” (BARCELLOS, 1983, p.18); acontecendo com isto, um processo de 

centralização que diminuiria de forma relevante a autonomia dos estados. Sendo a conquista de 

alguns direitos sociais pelas classes trabalhadoras mediada pela intervenção estatal, no seu papel 

de manter a ordem social vigente, ou seja, o capitalismo, e de mediar as relações entre as classes 

sociais (BRAVO, 2000).  

O Estado assumiu, assim, um novo papel frente às necessidades básicas da sociedade, passando 

a intervir “na coordenação e direção dos diversos setores da atividade social” que em função da 
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Grande Depressão de 1929, ocasionada pela crise econômica, na década de 1930 assistiram-se 

crescentes preocupações com o “planejamento e a intervenção estatal”, bem como “o surgimento 

de medidas orientadas para a promoção e controle da massa trabalhadora” (BARCELLOS, 1983, 

p.19).  

A CF/1988 representou um marco na perspectiva do reconhecimento dos direitos sociais resultante 

de um longo processo de mobilizações políticas e sociais que estiveram presentes no contexto 

histórico, principalmente nos anos 1970 e 1980; permitindo, portanto, a “consolidação do regime 

democrático no Brasil” (SILVA, et al., 2005, p.373). Surgia assim, um novo cenário no âmbito das 

políticas sociais. A esse respeito os autores ponderam ainda que:  

 
Nessa trajetória, buscou-se ampliar o envolvimento dos atores sociais nos 
processos de decisão e implantação das políticas sociais, respondendo a 
demandas em torno da descentralização e da democratização do Estado brasileiro. 
A partir da nova Carta constitucional, os conselhos se institucionalizaram em 
praticamente todo o conjunto de políticas sociais no país, representando uma nova 
forma de expressão de interesses e de representação de demandas e atores junto 
ao Estado (SILVA, et al., 2005, p.373). 
 
 

A Constituição de 1988 proporcionou um “importante arcabouço legal para institucionalização de 

uma rede de proteção e promoção social ampla e consistente”. (ANANIAS, 2009, p.10). Desde 

então, a participação social tornou-se de fundamental importância na efetiva garantia da proteção 

social contra riscos e vulnerabilidades, “assim com a vigência dos direitos sociais” principalmente 

nos campos da saúde, educação, previdência social, trabalho e assistência social (SILVA, et al., 

2005, p. 374 - 375). Uma vez que essa participação é relevante no que se refere a formulação: na 

gestão, na implantação e no controle das políticas sociais. 

 

A TRAJETÓRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL À IMPLANTAÇÃO DO 

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS E A SUA 

TERRITORIALIZAÇÃO ATRÁVES DO CRAS 

A política de Assistência Social, historicamente, se configurou no país à margem dos direitos 

sociais, pois, até então “esteve ligada à atividade voluntarista carregada por uma forte carga 

moralista de patrimonialismo, clientelismo e das diversas expressões da cultura do favor” 

(ANDRADE F., 2010, p. 56). No entanto, a partir da década de 1980, a Assistência Social ganhou 

um novo estatuto e foi reconhecida como política pública e como direito do cidadão no conjunto da 

Seguridade Social. Destarte, a Assistência Social passou a ser um direito do cidadão e não um favor 

do Estado ou das entidades filantrópicas, e sim uma responsabilidade do mesmo. 

Um marco importante na trajetória da assistência social foi a criação, em 1947, da Legião Brasileira 

de Assistência Social (LBA) que tinha como objetivo atender as famílias dos pracinhas combatentes 

da II Guerra Mundial, e priorizava o atendimento materno-infantil. Porém, posteriormente se 
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constituiu como um lugar de arranjos clientelísticos e da filantropia estatal. (RAICHELIS, 2000, apud 

ANDRADE F., 2010, p. 56).  

Consequentemente, a assistência social foi usada como “moeda de troca”, tanto na zona urbana, 

como na zona rural, no que diz respeito ao poder dos coronéis. Assim, “a política social de 

assistência sempre foi, portanto, cunhada pela ótica do favor, a serviço da manutenção da miséria e 

dos interesses das elites brasileiras” (PEREIRA, 2004, p.4). 

Nesse sentido, Sposati (2007) afirma que essas práticas de assistencialismo se perduraram de 

geração em geração e trouxeram consequências, pois, se configuraram como sendo características 

da assistência social, assim  

 

 
Séculos de práticas sociais fragmentadas individualizadas tuteladoras que foram 
sendo designadas como de assistência social geram grande confusão no senso 
comum entre práticas assistencialistas e a proposição da política pública de 
assistência social presente na CF-88. Por decorrência, as práticas, públicas ou 
privadas, que têm sido apresentadas como de assistência social não coincidem com 
as referências a uma política de direitos de cidadania (SPOSATI, 2007, 436). 
 
 

Entretanto, a CF/1988 expressa um papel fundamental no que tange a distinguir a assistência social 

como direito do cidadão, do assistencialismo ainda vigente na sociedade, pois, há uma  

 
 
dívida social brasileira, face às exclusões sociais, onde os serviços de assistência 
social são importantes, quer para suprir demandas de proteção e reprodução social, 
quer para a desconstrução/reconstrução da sociabilidade cotidiana de várias 
camadas da população sob uma nova relação de igualdade/equidade de direitos 
perante a sociedade e o Estado brasileiro e perante a ética sócio-política fundada na 
dignidade humana (SPOSATI, 2007, p. 440). 
 
 
 

Dentro das políticas sociais, a política de Assistência Social foi a última política a ser regulamentada 

dentre as três que constituem o Sistema de Seguridade Social. Sendo apenas em 07 de dezembro 

de 1993 regulamentado pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) sob o número 8.742, que 

define: 

 
 
A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade 
Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas (ART. I, LOAS, 2006). 
 
 
 

Assim, para que os dispositivos da CF/1988 e da LOAS fossem reafirmados, foi aprovada pelo 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e, em seguida, regulamentada a Política de 

Assistência Social, que estabeleceu “diretrizes e princípios congruentes com esses para a 

implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)” (ALBUQUERQUE; CRUS, 2007, p. 

13). Portanto, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) traduz precisamente “a 
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materialidade do conteúdo da Assistência Social como um pilar do Sistema de Proteção Social 

Brasileiro no âmbito da Seguridade Social” (BRASIL/PNAS/NOB/SUAS, 2005, p. 11). 

O SUAS foi planejado e executado pelos governos federal, estadual, municipal e do Distrito Federal. 

E as suas bases vêm para recuperar, através do financiamento e do controle da assistência, “a 

primazia da responsabilidade do Estado na oferta dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais” e, desse modo, reflete a “concepção de que só o Estado é capaz de garantir os 

direitos e o acesso universal aos que necessitam da assistência social” (ALBUQUERQUE e CRUS, 

2007, p. 13).  

No SUAS são desenvolvidos “serviços, programas, projetos e benefícios”, e  esse sistema tem 

como referência o território onde as pessoas vivem, “considerando suas demandas e suas 

necessidades”. Ele se torna presente na vida das populações na unidade estatal local através dos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS). O CRAS é o “primeiro acesso das famílias e indivíduos aos direitos 

socieassistenciais e, portanto, à proteção social básica. É o CRAS que organiza a rede local de 

serviços socioassistenciais” (BRASIL/SUAS, 2009, p.15).  

É por meio do CRAS que as políticas sociais se materializam, territorializando e possibilitando, 

portanto, o reconhecimento das desigualdades sociais e a identificação das famílias em 

vulnerabilidade e risco social. Assim, o CRAS é a “porta estatal” de entrada do SUAS nos territórios 

que demandam um olhar diferenciado dos governos (federal, estadual, municipal) no âmbito das 

desigualdades sociais. 

Desse modo, de acordo com a Política de Assistência Social (PNAS) de 2004 e a Norma 

Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS/2005), o território ganha relevância na “definição, 

planejamento e execução dos serviços”, uma vez que considerar e compreender “as 

vulnerabilidades e risco pessoal e social em uma dimensão territorial, trouxe para a política de 

Assistência Social a possibilidade de identificar a questão social sobre outro prisma” 

(ALBUQUERQUE e CRUS, 2007, p. 14) 

 

AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS E A TERRITORIALIZAÇÃO DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL POR MEIO DA IMPLANTAÇÃO DO CRAS 

Como visto anteriormente, é por meio da Proteção Social Básica que o CRAS ganha espaço nos 

municípios. Uma vez que essa proteção social por parte do Estado tem como objetivo “prevenir 

situações de risco por meio de desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento 

de vínculos familiares e comunitários” e os programas e serviços ofertados pelo CRAS são 

destinados “à população em situação de vulnerabilidade social, decorrente da pobreza, privação 

e/ou fragilidade de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações raciais, 

etárias, étnicas, de gênero, por deficiência, dentre outras)” (BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO 

QUILOMBOLA, 2007, p. 16). 
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Desta maneira a instalação do CRAS deve ser “próximo ao local de maior concentração de famílias 

em situação de vulnerabilidade” e, para fins de partilha dos recursos da União, a Norma Operacional 

Básica de Assistência Social (NOB-SUAS/2005) “estipulou um número mínimo de CRAS de acordo 

o porte do município”, a saber: 

 
 

TABELA 1 
Mínimos de CRAS por porte de município estabelecidos pela NOB/SUAS 2005 

Porte do 
município 

Nº. Habitantes 
Nº. mínimo 
de CRAS 

Famílias 
referenciadas 

Capacidade de 
Atendimento 

Anual 
Pequeno Porte I Até 20 mil 

habitantes 
1 CRAS 2.500 500 famílias 

Pequeno Porte II De 20 a 50 mil 
habitantes 

1 CRAS 3.500 750 famílias 

Médio Porte De 50 a 100 mil 
habitantes 

2 CRAS 5.000 1.000 famílias 

Grande Porte De 100 a 900 
mil habitantes 

4 CRAS 5.000 1.000 famílias 

Metrópole Mais de 900 mil 
habitantes 

8 CRAS 5.000 1.000 famílias 

Fonte: MDS/Relatório GT População Quilombola, 2007 

 

Nesse sentido, faz-se necessário chamar a atenção neste momento para a aprovação do artigo 68 

no Ato das Disposições Transitórias em 1988 na Constituição. Pois, este assegurou às 

comunidades quilombolas o direito à propriedade de suas terras e “esse preceito constitucional 

instituiu um importante instrumento para fundamentar a construção do direito à visibilidade dessas 

comunidades”, isto é, esse reconhecimento legal de direitos específicos a essas populações trouxe 

reconhecimento por meio do título e “ensejou novas demandas sociais para esse segmento” 

(GOMES et al.,  2008, p. 105).   

A partir do reconhecimento do direito das comunidades quilombolas houve uma maior visibilidade 

de suas especificidades, bem como na “emergência de dados sobre a realidade vivenciada por esse 

segmento populacional”. Assim, fica explícita a necessidade de levantamentos sobre as demandas 

desses povos tradicionais, dados que evidenciavam “o longo período de invisibilidade social a que 

esse segmento foi submetido” e também “a precária ou ausente atenção das políticas públicas 

voltadas às suas especificidades” (GOMES et al.,  2008, p. 106).  

Desse modo, a política de assistência social vem tentando se adaptar a essa “nova realidade 

social”, implementando medidas que assegurem, “no campo social, o desenvolvimento ou a 

proteção de certos grupos étnicos-raciais com o objetivo de garantir-lhes, em condições de 

igualdade, o pleno exercício dos direitos e das liberdades fundamentais” (GOMES et al.,  2008, p. 

107). 

De tal modo que ao inaugurar uma nova Política Nacional de Assistência Social (PNAS), que foi 

aprovada em outubro de 2004 pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), criou-se 

então “instrumentos e mecanismos que venham garantir a efetiva participação dos usuários como 
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sujeitos de direitos e como protagonistas desta política” (BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO 

QUILOMBOLA, 2007, p. 9).  

De acordo com dados governamentais, junto a esse processo de consolidação desta política, os 

usuários têm sido atores importantes no que diz respeito às novas configurações assumidas pela 

Assistência Social. Pois, a PNAS inaugurou uma política que contempla as novas categorias, “além 

das clássicas categorias de pobres e portadores de deficiências, incorporando os atingidos por 

outras formas de vulnerabilidade”, como é o caso das populações quilombolas. Como afirma a 

PNAS,  

 

ao agir nas capilaridades dos territórios e se confrontar com a dinâmica do real, no 
campo das informações, essa política inaugura uma outra perspectiva de análise ao 
tornar visíveis aqueles setores da sociedade brasileira tradicionalmente tidos como 
invisíveis ou excluídos das estatísticas – população em situação de rua, 
adolescentes em conflito com a lei, indígenas, quilombolas, idosos, pessoas com 
deficiência (BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO QUILOMBOLA, 2007, p. 9). 
 

 

A PNAS materializa de forma integrada às demais políticas setoriais e reconhece as desigualdades 

socioterritoriais, “visando seu enfrentamento, a garantia dos mínimos sociais e o provimento de 

condições para atender contingências sociais” e assim contribuir para a universalização dos direitos 

sociais (GOMES et al.,  2008, p. 108). Nesse aspecto, o SUAS tem papel essencial, uma vez que 

este tem como foco a família e o território, objetivando a proteção e a inclusão das famílias e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social, bem como a defesa e a garantia de direitos 

socioassistenciais (GOMES et al., 2008, p. 105). 

O SUAS está estruturado “a partir da hierarquização dos serviços, programas, projetos e benefícios 

da proteção social de assistência social em proteção social básica e proteção social especial” 

(GOMES et al., 2008, p. 105). E tem o CRAS como uma “unidade pública estatal responsável pela 

oferta de serviços continuados de proteção básica de assistência social”, e estaria no território mais 

próximo das demandas sociais, uma vez que, este deve “ser instalado próximo ao local de maior 

concentração de famílias em vulnerabilidade” (BRASIL/RELATÓRIO GT POPULAÇÃO 

QUILOMBOLA, 2007, p. 16). 

Para efetivação do atendimento das famílias quilombolas pelo CRAS, foi realizado a partir de 2004 

um co-financiamento federal ao Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) em municípios que 

se comprometeram a realizar um atendimento prioritário às comunidades quilombolas em seus 

territórios”. Tendo por objetivo “promover o acesso das comunidades quilombolas aos serviços, 

programas e projetos desenvolvidos nos CRAS” (GOMES et al.,  2008, ano, p. 112).  Resultante 

dessa ação governamental 38 municípios foram contemplados com recursos para o atendimento 

prioritário de comunidades quilombolas, conforme aponta quadro 1: 
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QUADRO 1 
  Municípios que receberam co-financiamento para o PAIF para 
atendimento prioritário às comunidades quilombolas em 2004 

UF Municípios 

BA 
Alagoinhas, Antônio Gonçalves, Barrocas, Irará, João Dourado, 
Morro do Chapéu, Riachão das Neves, Saúde, Terra Nova 

MA Mirinzal, Turiaçu 

MG 
Carmo da Mata, Catuti, Gameleiras, Jaboticatubas, Joaíma, Monte 
Azul, Nanuque, Pai Pedro, Paraopeba, Salinas, Teófilo Otoni 

PA  Acará 
PB Alagoa Grande 
PE Bezerros 

PI 
Isaías Coelho, Redenção do Gurguéia, Regeneração, Valença do 
Piauí 

RN Acari, Parelhas 
RS Mostardas 
SE Aquidaba, Capela, Estância, Garuru, Pacatubá 
SP Mongaguá 

Fonte: Departamento de Proteção Social Básica/SNAS/MDS 
 

Faz-se necessário expor que o Programa de Atenção Integral à Família - PAIF é um: 

 

conjunto de ações de caráter preventivo e protetivo destinadas ao atendimento 
integral às famílias, com foco no enfrentamento de situações de dificuldades 
vivenciadas, prevenção de ocorrência de violação de direitos e desenvolvimento 
habilidades. Fundamenta-se no fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a 
todas as formas de violência, de preconceito e de discriminação nas relações 
familiares. As ações do PAIF devem ser adaptadas para o atendimento das 
Comunidades Quilombolas. As metodologias devem fazer referência aos valores, 
culturas e tradições dos quilombolas. Para a adequação destas, recomenda-se o 
auxílio de um profissional de antropologia que conheça o público a ser atendido 
(MDS, 2009, p. 23). 

 

 

Ainda com o intuito de priorizar e direcionar o atendimento da assistência social para as 

comunidades quilombolas no ano de 2006, a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) 

iniciou “uma nova ação de incentivo aos municípios no atendimento às comunidades quilombolas, 

com a publicação da Portaria n.º 137, de 25 de abril, que estabeleceu critérios para o financiamento 

de projetos para a reestruturação da rede de proteção social básica” (GOMES et al.,  2008, p. 

112-113). Tendo em vista que esta reestruturação está ligada “à construção e reforma do CRAS, à 

aquisição de veículo automotivo, mobiliário e equipamentos”. (GOMES et al.,  2008, p. 113). 

Além dessas ações de co-financiamentos de CRAS que atendam às demandas das comunidades 

quilombolas primordialmente, a NOB-SUAS/2005 também estipulou que cada município “deve 

identificar o(s) território(s) de vulnerabilidade social e nele(s) implantar um CRAS, de forma a 

aproximar os serviços dos usuários”, a partir desse objetivo, “o CRAS deve ser instalado próximo do 

local de maior concentração de famílias em situação de vulnerabilidade, conforme indicadores 

definidos na NOB-SUAS/2005” (BRASIL/MDS, 2005, p.6). E quando identificado pelo município  

 
 
territórios de baixa densidade demográfica, com espalhamento ou dispersão 
populacional (áreas rurais, comunidades indígenas, quilombolas, calhas de rios, 
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assentamentos, dentre outros), a unidade CRAS deverá localizar-se em local de 
maior acessibilidade, podendo realizar a cobertura das áreas de vulnerabilidade, 
por meio do deslocamento de sua equipe (BRASIL/MDS, 2005, p. 7). 

 

 

E quanto a construção de um CRAS para um público específico, isto é, “indígena, quilombola ou 

outra comunidade tradicional, a elaboração do projeto arquitetônico deve levar em conta a 

organização sócio-cultural destes povos”, para que o  

 

 

ambiente seja acolhedor, sua  identidade física deve referenciar-se a noções 
correlatas a elementos identitários do grupo usuário do serviço sem, no entanto, 
perder de vista que o CRAS é uma porta de entrada para o sistema de proteção 
social básica de assistência social e, enquanto tal, deve necessariamente ofertar 
serviços da Proteção Social Básica do SUAS (BRASIL/MDS, 2005, p.8). 
 

 

O MDS (2005) destaca ainda que no caso da construção de CRAS em área quilombola, ou em 

territórios de povos tradicionais, “o projeto (localidade onde será construído, material de construção, 

estética, assim como disposição interna e externa do espaço físico) e a adequação dos serviços 

devem ser pensados e discutidos em conjunto com lideranças quilombolas”, e também com 

“representantes do grupo usuário do serviço, e órgãos responsáveis” pela questão quilombola, 

visando com isto, “garantir a funcionalidade do serviço, pois seu projeto será norteado pela 

perspectiva cultural do grupo étnico-racial atendido, assim como pelas expectativas que eles têm 

em relação a um serviço como este” (BRASIL/MDS, 2005, p.9). 

Percebe-se então que implantação de CRAS Quilombola ou mesmo indígena, ou para atender 

outros públicos específicos já estava previsto quando formulado pela Secretaria Nacional de 

Assistência Social o NOB-SUAS. Assim, o município entra com um papel fundamental nesse 

sentido, pois fica a seu encargo conhecer e delimitar a área de abrangência da assistência social, e 

se necessário, buscar a implantação de um CRAS que atenda de maneira específica às demandas 

das populações tradicionais. Ainda com a finalidade de regulamentar a implantação de um CRAS 

direcionado para as comunidades quilombolas a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 

do SUAS (NOB-RH/SUAS) prevê na composição da equipe do CRAS um profissional 

 
 
com curso superior, em nível de graduação concluído em ciências sociais com 
habilitação em antropologia ou graduação concluída em qualquer formação, 
acompanhada de mestrado e/ou doutorado em antropologia, para o apoio a 
municípios com presença de povos e comunidades tradicionais (BRASIL/MDS, 
2009, p. 30). 

 

No Brasil já há registros de algumas localidades que implementaram o CRAS Quilombola, porém, 

não há um banco de dados, ou mesmo um levantamento oficial do MDS, que explicite quantos são 

e onde estão localizados. O MDS (2009) adverte apenas que essa Proteção Social Básica é 

prestada por cerca de 277 CRAS a comunidades quilombolas, não sendo estes especificamente 
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CRAS Quilombolas. Abaixo, um quadro que ilustra, mesmo que superficialmente, quantos são e 

onde estão localizados os CRAS quilombolas no território brasileiro: 

 
QUADRO 2 

CRAS Quilombola no território brasileiro 

                                                          
Estado 

Município Ano de Implantação 

BA Cariranha - 

BA Senhor do Bonfim 2010 

BA Santo Antônio de Jesus 2007 

BA Cachoeira - 

ES Conceição da Barra 2009 

MA Colinas 2011 

MG Janaúba - 

PB Paratibe - 

PE Garanhuns - 

                      Fonte: Fraga, 2011-2012 

 

Foram referenciados no quadro nº 2 apenas nove CRAS que atendem as comunidades quilombolas 

de maneira específica, ou seja, têm seus projetos, oficinas, minicursos e várias outras ações 

direcionadas para a realidade dessas populações, tendo como objetivo o resgate e a promoção da 

cultura e dos valores intrínsecos a eles, dando ênfase assim, em políticas sociais que deem esse 

suporte tanto no âmbito cultural, como no político, econômico e social. Sendo que, apesar de serem 

poucos já implementados demonstra que há muito a avançar, uma vez que o primeiro passo já foi 

dado por alguns municípios que viram a necessidade desse acompanhamento mais direto junto aos 

quilombolas. 

Os dados do quadro 2 foram obtidos a partir de pesquisas na internet, uma vez que a temática é 

muito recente e ainda não existe  informações sistematizadas quanta a implementação de CRAS 

em áreas quilombolas, como já citado anteriormente. Porém alguns municípios levantaram essa 

demanda e se articularam para que houvesse a instalação dessa unidade estatual de grande 

relevância para as populações em vulnerabilidade e risco social. Assim, nos municípios onde foram 

implementados os CRAS quilombolas isso se tornou realidade apenas a partir da iniciativa da 

Secretaria de Assistência Social, da prefeitura e do estado, estes três órgãos trabalharam juntos 

para essa consolidação, de acordo os dados levantados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A temática abordada neste trabalho além de ser complexa é também muito recente. Tratar sobre 

Assistência Social territorializada por meio dos Centros de Referência de Assistência Social para 

populações quilombolas vivendo em áreas rurais é ainda um grande desafio, como foi possível 

notar no decorrer da pesquisa de campo e na pesquisa bibliográfica devido à escassez de 
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informações pertinentes tanto a respeito das comunidades quilombolas existentes no Brasil, como 

dos CRAS quilombolas que já se encontram implantados e em pleno funcionamento. 

Embora esta população tenha uma grande quantidade de anseios não atendidos nas áreas da 

saúde, educação, moradia, saneamento básico, neste trabalho a ênfase foi na política de 

assistência social como direito, direito este adquirido na Constituição de 1988. Pois até então, a 

assistência foi dada apenas como esmolas e favores por parte da igreja e do Estado.  

No entanto, as populações dessas comunidades quilombolas, que foram historicamente 

desassistidas, vislumbra uma melhoria com a possibilidade de serem implementadas políticas 

sociais voltadas para a sua realidade, e, ao que parece, um CRAS quilombola atenderia às suas 

especificidades em seus territórios, ou em locais que facilitassem esse acompanhamento dos 

estados e municípios brasileiros, e consequentemente do Governo Federal, para com as 

necessidades e prioridades dessas comunidades quilombolas. Visto que esse processo passa por 

obstáculos aos quais os gestores no âmbito Federal, Estadual e Municipal podem contemplar em 

suas ações. 
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RESUMO 

A relação entre os conceitos de memória e identidade tem sido largamente discutida por pesquisadores 
e estudiosos das Ciências Sociais e da História. Em meio a esta relação, encontram-se os processos 
de transmissão intergeracional de memórias e os fenômenos de transferências ou projeções. A fim de 
melhor compreender as interfaces estabelecidas entre estes fenómenos e os procesos de identificação 
de grupos e individuos, propôs-se neste projeto dois momentos de reflexão. No primeiro, buscou-se 
realizar uma revisão das obras “Memória e Identidade Social”, de Michael Pollak, e “Los trabajos de la 
memoria”, de Elizabeth Jelin, através de recortes que privilegiassem  a discussão da relação e dos 
fenômenos supracitados. Para isto, destacou-se, desta segunda obra, o sétimo e último capítulo 
denominado “Transmisiones, herencias e aprendizajes”. Em um segundo momento, enfocou-se o caso 
das comemorações euclidianas em São José do Rio Pardo para um breve estudo de caso que reflitiu 
sobre como a construção de uma tradição comemorativa em torno da memória de Euclides da Cunha 
contribuiu para a formação de uma identidade euclidiana. 

Palavras-chave: Identidade. Memória. Transmissões. Heranças. Apropriações. 
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INTRODUÇÃO 
 

A relação entre os conceitos de memória e identidade tem sido bastante discutida no 

meio acadêmico, motivada por fatores como o surgimento de uma obsessão pelo registro ou 

pela lembrança (Nora, 1984), a memória enquanto instância de disputas (Jelin, 2003; Pollak, 

1992), e a chamada crise da identidade na contemporaneidade (Hall, 2004).  

Desde Hallbwachs (1990), surge uma compreensão extrovertida da memória que faz 

com que ela seja cada vez menos assumida como um elemento estático, com poder fidedigno 

de resgate ou repetição do passado, e de onde estaria ausente a própria sociedade. Cresce 

sua compreensão como um elemento constantemente revisitado, reorganizado e seletivo; 

uma leitura, localizada no tempo e no espaço, cuja organização e percepção são 

fundamentalmente influenciadas pelo contexto presente; “as preocupações do momento 

constituem um elemento de estruturação da memória”. (POLLAK, 1992, p.204). 

Além disso, algumas concepções de identidade também têm sido questionadas, em 

especial, quando relacionam este conceito às noções de autenticidade ou pureza (cultural, 

étnica, religiosa, ou de qualquer outra categoria). Em “Cultura Brasileira e Identidade 

Nacional”, Renato Ortiz sustenta que  

 
é o momento de reconhecermos que toda identidade é uma 

construção simbólica (…), o que elimina, portanto as dúvidas sobre a 
veracidade do que é produzido. Dito de outra forma, não existe uma 
identidade autêntica, mas a pluralidade de identidades, construídas 
por diferentes grupos sociais em diferentes momentos históricos. 
(ORTIZ, 2006, p.8-9).  

 

A identidade é, assim, cada vez mais compreendida como um fenômeno dinâmico, 

processual e constituído a partir do relacionamento com o outro. “A construção da identidade 

é um fenômeno que se produz em referência aos outros, em referência aos critérios de 

aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade, e que se faz por meio de negociação 

direta com outros.” (POLLAK, 1992, p.204). Entende-se, que “somente por conviverem com 

outras é que as pessoas podem perceber-se como indivíduos diferentes dos demais. E essa 

percepção de si como pessoa distinta das outras é inseparável da consciência de também ser 

percebido pelos outros, não apenas como alguém semelhante a eles, mas, em alguns 

aspectos, como diferente de todos os demais.” (ELIAS, 1994, p. 160-161).  

Posicionada no centro desta relação entre memória e identidade, encontram-se as 

temáticas das transmissões e projeções de memória, e das possibilidades de aprendizado 

com o passado. Como observa Pollak (1992), a construção de discursos identitários está 

profundamente associada a processos de acionamento, seleção e organização de memória.  
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Elegeu-se, para esta reflexão, as abordagens de Pollak (1992) e Jelin (2003), 

focalizando, nesta segunda obra, o sétimo e último capítulo denominado “Transmisiones, 

herencias e aprendizajes”. Apesar de tais autores explorarem como objeto memórias de 

caráter político, acredita-se que algumas de suas observações são de grande relevância para 

uma compreensão acerca de constituições identitárias e suas interfaces com a memória. 

Além disso, ambos abordam em suas obras a memória como processo, não como uma 

repetição do passado estática e linear, mas como um elemento seletivo, construído 

socialmente e repleto de motivações mais ou menos explícitas. Discorrem, também, sobre a 

relação entre memória social, identidade e sucessões geracionais, descrevendo processos de 

apropriação de memórias não vividas e dinâmicas de transmissão e de aprendizagem em 

relação ao passado. 

Pretendeu-se, no primeiro momento deste trabalho, realizar uma breve revisão das 

obras supracitadas, fazendo recortes que enfocassem a relação entre memória e identidade, 

assim como os fenômenos de projeções e transmissões de memória. Em um segundo 

momento, buscou-se compreender as comemorações euclidianas realizadas em São José do 

Rio Pardo, no interior de São Paulo, como representantes de um conjunto de esforços que, 

através de múltiplas motivações, contribuiu significativamente – e ainda contribui - para a 

formação e manutenção do que chamaremos aqui de uma identidade euclidiana.  

Tais comemorações euclidianas consistem em festejos, organizados nesta localidade 

supracitada em torno do aniversário da morte do escritor Euclides da Cunha. A motivação 

inicial para tal comemoração reside no fato desta cidade ter sediado a escrita de sua obra “Os 

sertões”, considerada um épico nacional.  

Apesar de representar a celebração de uma data de morte, os intensos esforços de 

rememoração envolvidos nestas comemorações parecem buscar manter vivas 

características, crenças e valores do morto que parecem funcionar como fatores de coesão 

social. Outro aspecto que demonstra a importância destas manifestações para a dinâmica 

local é o que podemos chamar de comemoração da comemoração, já que no ano de 2012 a 

cidade celebrará os 100 anos de suas comemorações euclidianas. 

Acredita-se, então, que algumas questões interessantes podem ser levantadas para 

uma reflexão sobre a relação em destaque: quais motivações estariam presentes nestas 

iniciativas de lembrar Euclides da Cunha? Como elas reafirmariam memória e identidade 

como fenômenos socialmente construídos e orientados a partir do presente? Quais poderiam 

ser os significados envolvidos na escolha de celebrar o aniversário da morte do escritor - e 

não, por exemplo, a data de seu aniversário de nascimento ou mesmo da escrita desta obra? 

Que características presentes nos processos de transmissão dessa memória poderiam 

explicar a continuidade e coerência de uma identidade euclidiana? Estes são alguns dos 

pontos que esta comunicação pretende abordar.  
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POLLAK E JELIN: MEMÓRIA, IDENTIDADE, PROJEÇÕES E 
APROPRIAÇÕES 

 

Os sociólogos Pollak (1992) e Jelin (2003) aproximam-se ao abordarem em suas 

obras questões relacionadas a memórias de caráter político e/ou traumático, abarcando ainda 

suas interfaces com os processos de constituição, manutenção ou reformulação de 

identidades. Ambos discorrem, também, sobre o relacionamento estabelecido entre memória 

e identidade diante de passagens geracionais, ou seja, sobre as possíveis transferências, 

projeções e aprendizagens decorrentes entre diferentes gerações. 

Ao ponderar sobre a relação existente entre estes dois conceitos, Pollak (1992) 

toma-os a partir de uma compreensão extrovertida, construindo explicações que atestem a 

existência de uma relação de mútua constituição entre eles. Dialogando com Halbwachs 

(1990), descreve a memória como fenômeno construído coletivamente e submetido, portanto, 

a mudanças e transformações constantes.  

No entanto, o autor destaca a existência de marcos ou pontos relativamente 

invariantes, imutáveis na memória. Tais elementos representariam, por sua vez, o resultado 

de uma espécie de trabalho de solidificação, onde “determinado número de elementos 

tornam-se realidade, passam a fazer parte da essência da pessoa, muito embora outros 

tantos acontecimentos e fatos possam se modificar em função dos interlocutores, ou em 

função do movimento da fala.” (POLLAK, 1992, p.201). 

Além disso, argumenta que as memórias seriam constituídas por três elementos 

fundamentais: os acontecimentos, os personagens e os lugares. Os acontecimentos 

poderiam ainda ser divididos em aqueles vividos pelo indivíduo e o que ele chama de “vividos 

por tabela”. Estes últimos representariam, por sua vez, aqueles “vividos pelo grupo ou pela 

coletividade à qual a pessoa faz parte. [...] dos quais a pessoa nem sempre participou, mas 

que, no imaginário, tomaram tamanho relevo que, no fim das contas, é quase impossível que 

ela consiga saber se participou ou não.” (POLLAK, 1992, p.201).  

Pollak (1992) descreve, assim, o que chama de fenômenos de “projeções” ou 

“transferências”. Tais fenômenos consistiriam na apropriação de memórias de lugares, 

personagens ou acontecimentos não vividos no tempo ou espaço de vida de uma pessoa ou 

grupo, resultando em um processo de identificação tão intenso que posicionaria tais memórias 

como verdadeiramente próprias. “É perfeitamente possível que, por meio da socialização 

política, ou da socialização histórica, ocorra um fenômeno de projeção ou de identificação 

com determinado passado, tão forte que podemos falar numa memória quase que herdada.” 

(POLLAK, 1992, p. 201). 

Tais processos de apropriação de estariam, por sua vez, absolutamente ligados a 

trabalhos de transmissão de memórias. O que ocorre, portanto, nestes casos é uma espécie 
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de apropriação de uma ou mais memórias “herdadas”, transmitidas como uma espécie de 

legado. Para Pollak (1992), tais fenômenos exemplificariam claramente a existência de uma 

relação de mútua constituição entre memória e identidade. Como observa, “há uma ligação 

fenomenológica muito estreita entre a memória e o sentimento de identidade.” (POLLAK, 

1992, p.204).  

O autor justifica suas observações recorrendo à literatura da psicologia social e da 

psicanálise, e aponta três elementos essenciais para os processos de (re)construção de 

identidades: a unidade física, a coerência e a continuidade. Assim, as identidades 

demandariam, essencialmente, sentimentos de fronteiras físicas, de delimitação – seja a do 

corpo individual ou de um grupo -, continuidade dentro do tempo, e, por fim, coerência em 

torno do qual se estruturaria a identificação. Assim,  

 

a memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, 
tanto individual como coletiva, na medida em que ela é também um 
fator extremamente importante do sentimento de continuidade e de 
coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si. 
(POLLAK, 1992, p.204). 

 

Tal como a memória seria socialmente construída, a identidade também teria sua 

constituição associada a negociações diretas com os outros, “em referência aos critérios de 

aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade.” (POLLAK, 1992, p.204). Logo, memória e 

identidade representariam fenômenos dinâmicos e negociáveis, não devendo ser 

relacionadas a representações estáticas da essência de grupos ou indivíduos. “Se é possível 

o confronto entre a memória individual e a memória dos outros, isso mostra que a memória e 

a identidade são valores disputados em conflitos sociais e intergrupais [...].” (POLLAK, 1992, 

p.204-205). 

Dessa forma, estes trabalhos da memória estariam também ligados a processos 

internos de manutenção da coerência, unidade e continuidade de identidades.  

 
Este fenômeno torna-se bem claro em momentos em que, em função 
da percepção por outras organizações, é preciso realizar o trabalho de 
rearrumação da memória do próprio grupo. [...] Tais momentos não 
ocorrem à toa, são objeto de investimentos extremamente custosos 
em termos políticos e em termos de coerência, de unidade, e, portanto 
de identidade da organização. (POLLAK, 1992, p.206). 

 

A socióloga argentina Elizabeth Jelin também discute os “trabalhos da memória” nesta 

obra aqui enfocada. No entanto, busca ainda interpretar os esquecimentos, silêncios e vazios 

em memórias de repressões, resultantes de transições de regimes ditatoriais para 

democráticos. Já no sétimo e último capítulo, discute os processos de transmissão de 
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memórias entre gerações, abordando, ainda, as circunstâncias necessárias para tais 

transmissões e as possibilidades de aprendizado, continuidade e ruptura nelas envolvidas.  

Jelin (2003) aproxima-se dos posicionamentos de Pollak (1992), ao compreender que 

há entre memória e identidade uma relação de mútua constituição. Além disso, também 

reconhece que a memória, apesar de socialmente determinada, pode ser marcada por pontos 

invariantes, e que tantos estas variações quantos as possíveis solidificações estariam 

relacionadas aos chamados “trabalhos da memória”. 

 
(…) para fijar ciertos parámetros de identidad (nacional, de género, 
política o de otro tipo) el sujeto selecciona ciertos hitos, ciertas 
memorias que lo ponen en relación con otros. Estos parâmetros, que 
implican al mismo tiempo resaltar algunos rasgos de identificación 
grupal con algunos y de diferenciación con otros para definir los límites 
de la identidad, se convierten en marcos sociales para encuadrar las 
memorias. Algunos de estos hitos se tornan, para el sujeto individual o 
colectivo, en elementos invariantes o fijos, alrededor de los cuales se 
organizan las memorias. (JELIN, 2003, p. 25). 

 

Jelin (2003) segue dialogando com Pollak (1992) ao defender que membros de um 

mesmo grupo social vivenciam acontecimentos históricos de maneiras distintas, de acordo 

com sua idade, sua geração. “Vivir una guerra a los cinco, a los veinticinco o a los sesenta son 

fenómenos subjetivos distintos, como también lo es si uno está en el lugar de los hechos o a la 

distancia, o si se trata de un hombre o de una mujer.” (JELIN, 2003, p.119). Em suma, além de 

influenciar a margem individual de decisão1, o posicionamento do indivíduo no tecido social 

influenciaria também sua percepção e experimentação de acontecimentos, personagens e 

lugares (Pollak, 1992). 

Além disso, a autora também assinala que a diferenciação pela idade seria ainda 

responsável pela definição de uma coletividade, a qual poderia até mesmo ser imaginária, 

mas compartilha de oportunidades e limitações históricas, que a direcionam para o que a 

autora chama de “um destino comum”. (JELIN, 2003, p.119). Jelin (2003) apoia-se em 

observações de Mannheim (1952) para esclarecer que “no se trata solamente de la edad 

cronológica. La ubicación en un tiempo (y en un espacio) histórico compartido predispone 

‘hacia una forma propia de pensamiento y experiencia y un tipo específico de acción 

históricamente relevante’.” (MANNHEIM, 1952, p.291 apud JELIN, 2003, p.119).  

Para a autora, tais processos de transmissão geracional poderiam resultar, assim, em 

continuidades e perpetuações de memória, mas também em rupturas e descontinuidades de 

                                                           
1
 Ver ELIAS, Norbert. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1994.   

 

8398



valores e identificações, dependendo das circunstâncias encontradas em cada contexto. 

Estariam envolvidas nesta relação entre transmissão de memória e identificação, demandas 

que transcenderiam a reprodução de memórias passadas, abarcando, ainda, a relevância dos 

processos de apropriação. 

Ao apoiar-se na compreensão de que – ao menos no plano individual - só seria 

possível esquecer-se daquilo que foi “vivenciado”, Jelin (2003) sustenta que a permanência 

de uma lembrança estaria associada a um processo de apropriação e ressignificação de 

memórias transmitidas. Enquanto esta assimilação poderia acontecer com referências a 

memórias herdadas ou “vividas por tabela” (Pollak, 1992), o esquecimento representaria, por 

sua vez, uma ruptura ou mesmo a uma não-identificação neste movimento de transmissão e 

transição intergeracional. Os trabalhos envolvidos na seleção, organização e transmissão de 

memórias não seriam, assim, suficientes para sua continuidade ou perpetuação. Tal sucesso 

estaria também condicionado às condições contextuais e às possibilidades de apropriação 

nele observáveis. 

Jelin (2003) ressalta, portanto, que a transmissão cultural intergeracional não deve ser 

compreendida como um mero fator reprodutor de pertencimentos, já que, a partir da 

modernidade e das demandas por democratização cultural, os processos de socialização 

tendem a formar sujeitos cada vez mais reflexivos, resultando em constantes 

descontinuidades e novidades para além daquelas produzidas pela própria dinâmica histórica. 

“La transmisión de la reflexividad atenta contra la transmisión automática de patrones sociales 

de comportamientos explícitos.” (JELIN, 2003, p.126.). 

Neste sentido, explica que, para que os sentidos do passado possam ser transmitidos, 

seria necessária a existência de bases para um processo de identificação - ou seja, para a 

ampliação intergeracional do sentido de “nós” – e a existência de certa flexibilidade que 

permita àquele que recebe a atribuição de um sentido próprio para este passado. Caso 

contrário, pode ocorrer o que a autora chama de processo de saturación, resultante da 

não-identificação ou mesmo de rejeição de uma determinada leitura do passado eleita para 

transmissão.  

 Em suma,  

 
[...] que las nuevas generaciones puedan acercarse a sujetos y 
experiencias del pasado como “otros”, diferentes, dispuestos a 
dialogar más que a re-presentar a través de la identificación. De 
hecho, en cuanto se incorpora el nível de la subjetividad, no hay 
manera de obturar reinterpretaciones, resignificaciones, relecturas. 
Porque la “misma” historia, la “misma” verdad, cobra sentidos diversos 
en contextos diferentes. Y la sucesión de cohortes o generaciones 
implica, irremediablemente, la creación de nuevos contextos. (JELIN, 
2003, p.126). 
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Estes não seriam, portanto, processos de mero amontoamento de conhecimentos, já 

que não representam peças acumuláveis, tendo sentido somente em marcos interpretativos 

compartilhados. Além disso, haveria nas demandas que trazem à esfera pública determinadas 

leituras do passado ou reivindicações de inclusão de certos dados no currículo escolar, uma 

espécie de dupla motivação. Por um lado, explícita, relacionada à transmissão propriamente 

dita de um sentido do passado para as novas gerações. Por outro, implícita, ligada à 

legitimação e institucionalização do reconhecimento público de uma memória.  

Jelin (2003) dialoga ainda com Todorov (1998) ao afirmar que “no se trata nunca de 

historias y de datos ‘neutros’, sino que están cargados de mandatos sociales. Esta memoria 

adquire un sentido formativo o educativo cuando puede ser interpretada en términos 

‘ejemplificadores’.” (JELIN, 2003, p.127). 

Enquanto os atores sociais e as instituições poderiam expressar um interesse de atuar 

sobre as memórias – preservando e transmitindo – com intenções que abarcariam a justiça, o 

reconhecimento ou homenagem a vítimas e a educação para o futuro, existiriam também 

elementos que não resultariam de um processo intencional de transmissão. Estes seriam os 

restos ou sequelas do passado,  

 
[...] no se trata de la insistencia recordatoria y el reconocimiento 
permanente de los acontecimientos pasados promovidos por 
militantes de la memoria, sino todo lo contrario. Huellas y marcas, 
inclusive en la gestualidad corporal, que permanecen, aun cuando su 
origen y su sentido hayan sido olvidados. Son a menudo las 
generaciones más jóvenes, que no vivieron el período del que quedan 
las huellas, quienes cuestiionan y ponen en evidencia esos restos.” 
(JELIN, 2003, p.132). 

 

É possível observar, portanto, como estes autores dialogam e aproxima-se entre si 

não somente por compartilharem objetos de estudo semelhantes, mas também por 

abordarem os conceitos de memória e identidade como elementos socialmente construídos, 

variáveis e profundamente inter-relacionados. Se por um lado os processos de projeção ou 

transferências descritos por Pollak (1992) contribuem para o esclarecimento e exemplificação 

da relação de mútua constituição existente entre estes conceitos, as colocações de Jelin 

(2003) também demonstram como as transmissões e continuidades de memórias estão 

profundamente condicionadas às possibilidades e oportunidades de apropriação e 

identificação encontradas no contexto presente.  

Tais obras comprovam, portanto, como a memória perpassa todas as temporalidades: 

representativa de lembranças do passado, ela é seleciona e reorganizada constantemente a 

partir do contexto presente, tendo em vista, também, as aspirações, os projetos e as 

demandas pedagógicas dos grupos que as transmitem e utilizam. 
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O CASO DAS COMEMORAÇÕES EUCLIDIANAS 
 

Em “Entre a nação e a alma: quando os mortos são comemorados” Abreu (1994) 

descreve o surgimento das chamadas comemorações euclidianas na cidade de São José do 

Rio Pardo, no interior de São Paulo, descrevendo ricamente os processos envolvidos na 

construção e transmissão de uma memória euclidiana. A autora conta que o escritor Euclides 

da Cunha teria residido com sua família nesta cidade entre os anos de 1898 e 1901, 

trabalhando como engenheiro na reconstrução de uma ponte sobre o rio Pardo. Em suas 

folgas, Euclides escrevera no interior de uma pequena cabana sua obra “Os sertões”, 

considerada um épico nacional.  

Abreu (1994) narra que em 1912, com o primeiro aniversário da morte do escritor, 

alguns moradores da cidade decidiram realizar uma pequena romaria, trajados de preto e 

seguindo em direção à cabana onde Euclides teria escrito sua famosa obra. A caminhada, que 

começara com aproximadamente seis participantes, fora ganhando a adesão de mais 

membros da população local durante o trajeto. Iniciaram-se, assim, as comemorações 

euclidianas em São José do Rio Pardo. A caminhada-homenagem, repetida por vários anos, 

acabou sendo transformada em festa oficial da cidade, contando inclusive com o apoio do 

governo do Estado de São Paulo. Assim, a data de 15 de agosto foi, em 1925, declarada 

oficialmente como “Dia de Euclides”.  

  Como descreve Abreu (1994, p.213), “no aniversário da morte do escritor, o ritmo do 

cotidiano passou a ceder lugar ao ritmo do extraordinário, da festa, da lembrança.” A 

relevância e influência destas manifestações para a dinâmica local é tão significativa que as 

próprias comemorações euclidianas tornaram-se alvo de rememoração e festejo. Em 1992, 

moradores locais e euclidianos – como se autodenominam estes comemoradores de Euclides 

- celebraram os 80 anos do início das comemorações. Conforme relata a autora, eles   

 
[...] lembravam o início do movimento, quando visitantes ilustres e 
estudantes de outras partes do país eram alojados pelos moradores 
em suas próprias casas; recordavam os casamentos que 
aconteceram motivados pelas “comemorações euclidianas”; citavam 
os animados bailes que sempre fizeram parte dos festejos e os nomes 
de muitos estudantes que a partir das “maratonas euclidianas” 
despertaram para o estudo da vida e obra do escritor. (ABREU, 1994, 
p. 213). 

 

Tais relatos mostram a abrangência das ações empenhadas nestas rememorações, 

as quais incluem até mesmo a realização de ciclos de estudos, como as chamadas maratonas 

euclidianas. Assim, os interesses dos promotores dessa memória transcendem a repetição ou 

a idêntica rememoração daquilo que já conhecem e admiram em Euclides da Cunha, 
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buscando, também, o aprofundamento e a renovação de seus conhecimentos sobre suas 

obras e ideias. As comemorações euclidianas parecem representar processos de 

ressignificação e de reencontros com a memória do autor, processo que transformam o 

presente da localidade, envolvendo também construções motivadas por preocupações com o 

futuro da mesma e do próprio país. 

 
Durante os rituais comemorativos que todo o ano se renovam em São 
José do Rio Pardo no aniversário da morte de Euclides da Cunha, é a 
cidade que se renova, que se afirma no presente. Relações são 
tecidas, articulações estabelecidas, valores afirmados. Comemorar é 
atualizar lembranças e alimentar encontros, trocas, construções de 
identidades. Neste sentido, as comemorações euclidianas em São 
José do Rio Pardo são lugares de reciprocidade. (ABREU, Regina. 
Prefácio. In: TROVATTO MASCHIETTO, 2002, p.15). 
 

É possível observar, portanto, que o que ocorre nesta localidade é um processo de 

identificação e apropriação. “Estabelece-se, entre os euclidianos e o autor de Os sertões uma 

relação metonímica – de identificação e de continuidade. Ao narrarem trechos da história de 

vida do escritor, muitas vezes enunciam pontos de contato com suas próprias histórias de 

vida.” (ABREU, 1994, p.215).  

Conforme defendido por Jelin (2003), para que seja possível a transmissão 

intergeracional de sentidos do passado, é necessária não somente a existência de bases para 

um processo de identificação, mas também certa margem de ressignificação que permita 

àquele que recebe a atribuição de um sentido próprio para este passado. É esta capacidade 

de reelaboração que possibilita a apropriação tão forte dessa memória, fazendo com que a 

identidade euclidiana seja capaz de manter sua coerência e, consequentemente, sua 

continuidade. “O ritual de relembrar Euclides da Cunha permite que essas pessoas vivam 

experiências de encontros e reencontros, criando entre elas laços de continuidade.” (ABREU, 

1994, p.216). 

Apesar de esta mobilização envolver uma parcela significativa da população local, é 

interessante observar como ela está excepcionalmente relacionada à ação de indivíduos que 

desempenham o papel de promotores de memória, como é o caso do Dr. Oswaldo Galotti. 

Abreu (1994) destaca este morador como um dos principais responsáveis pela consolidação 

desta atmosfera euclidiana na localidade, através de um trabalho de memória reconhecido e 

valorizado pelos demais moradores locais.  

O Dr. Galotti teria percebido o ‘potencial de educação, de cultura e de 
civismo’ contido em Euclides da Cunha. ‘E mobilizou a comunidade 
toda, fê-la participar de todas as fases de uma verdadeira guerra 
cívica, em que gradualmente se transformaram as Semanas 
Euclidianas de sua inspiração, de sua responsabilidade direta por 
tanto tempo’. (ABREU, 1994, p.215).  
 

8402



 

Como bem assinala a autora, “o que transparece no caso desse ritual é a permanente 

atuação dos euclidianos, agentes produtores da memória; estes efetivamente ‘inventaram 

uma tradição’[...].” (ABREU, 1994, p.216). Com a sucessão de gerações de euclidianos desde 

1912, os ciclos e as maratonas de estudo funcionam, ainda, como meios de recrutamento e 

formação de novos adeptos. Observa-se, assim, que a coerência e a continuidade desta 

identidade euclidiana refletem esforços de transmissão de memória que transcendem a 

comemoração em si.  

Neste sentido, existe nestes esforços uma espécie de intenção pedagógica que 

vincula o passado com expectativas futuras.  

 
Alguns exemplos de sua história de vida são narrados repetidas vezes 
com o intuito de reiterar essa visão. Sob este ângulo, o ritual 
celebrativo que estamos enfocando é também um ritual narrativo com 
uma comunidade de narradores e uma comunidade de ouvintes que 
interage e escuta as mesmas histórias todos os anos. Por meio delas, 
valores são transmitidos para a ação no presente e no futuro. […] Essa 
história é narrada com um sentido pedagógico aos jovens estudantes 
que se reúnem em São José do Rio Pardo visando a despertar o 
sentimento cívico. (ABREU, 1994, p.218). 
 

 

Além disso, as motivações para estas rememorações não se limitam a homenagens 

ao escritor por sua relevância para a literatura brasileira. O personagem Euclides da Cunha 

não é lembrado meramente como um escritor importante, mas sim como um indivíduo 

representante de ideias e valores com os quais a população de São José do Rio Pardo 

identifica-se e quer ser identificada. Tais esforços apresentam, assim, um caráter ao mesmo 

tempo de diferenciação e identificação. 

 
A evocação de Euclides da Cunha expressa a busca de valorização do 
mundo rural, do sertão, em contraposição ao mundo do litoral, urbano, 
cosmopolita, considerado falso na medida em que voltado para a 
cultura importada. Os euclidianos identificam a si próprios como 
adeptos de uma tradição regionalista, onde a brasilidade é identificada 
com noções como raízes, interior, região, povo, terra. (ABREU, 1994, 
p.217). 

 
Outro ponto interessante diz respeito aos significados envolvidos na escolha de 

celebrar o aniversário da morte do escritor. Por que não foi feita a opção por comemorar a 

data de seu aniversário de nascimento ou mesmo da escrita desta obra? Considera-se, aqui, 

uma hipótese que poderia explicar essa questão. Apesar da celebração da vida de um 

personagem através de aniversário de nascimento configurar uma forma clara de 

homenagem, e da obra venerada ter sido escrita na cidade de São José do Rio Pardo – o que 
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também configuraria motivo suficiente para a celebração do aniversário de sua publicação -, a 

morte do personagem Euclides da Cunha – que sequer ocorreu nesta localidade – pode ser 

entendida como uma ameaça de apagamento do conjunto de ideais, valores e crenças que 

ele representa para estes seus admiradores.  

Os intensos e crescentes esforços para a disseminação de sua memória representam, 

assim, um fenômeno resultante de uma preocupação com o esquecimento de tais valores e 

ideais. Através da celebração de uma data de morte, tais promotores de memória selecionam, 

organizam e transmitem sua própria leitura de Euclides da Cunha, tomando-o como uma 

espécie de bandeira e buscando, assim, manter vivas características por eles apreciadas e 

associadas ao escritor como a valorização do interior, sinceridade, honestidade e a 

preocupação com a organização social do Brasil. 

Além disso, é possível observar como a continuidade desta identidade euclidiana está 

profundamente relacionada aos processos de projeções (Pollak, 1992), responsáveis pela 

transmissão combinada de memória e identificações com um personagem que transcende o 

espaço-tempo de vida de muitos dos indivíduos envolvidos nas comemorações. Dessa forma, 

como observa Abreu (2002 apud TROVATTO MASCHIETTO, 2002, p.14), a construção desta 

tradição local esteve, em todo o seu desenvolvimento, marcada pela transmissão de 

memórias selecionadas e organizadas de maneira a construir uma identidade específica 

almejada. 

 
[...] Não foi sempre assim, nem é assim em todo lugar. Em São José 
do Rio Pardo, houve um dia em que este evento foi inventado, criado, 
organizado. Depois, veio o tempo da sedimentação, da legitimação, 
da popularização. Também não será sempre do mesmo modo para o 
futuro. Há euclidianos e euclidianos. Eles não formam um bloco único. 
O jogo da memória é um jogo de disputas, de tensões, de oposições. 
(ABREU, Regina. Prefácio. In: TROVATTO MASCHIETTO, 2002, 
p.14). 
 

 

Esta identidade euclidiana exemplifica, portanto, não só um caso de transmissão ou 

projeção de memórias, mas também demonstra claramente como identidade e memória não 

devem ser compreendidas como elementos estáticos, mas sim processuais. O caso da cidade 

de São José do Rio Pardo possibilita, assim, interessantes observações sobre os trabalhos, 

usos, acionamentos e projeções de memória envolvidos no curso de uma construção e 

negociação identitária. O “euclidianismo” praticado em tal região – está prática expandiu-se 

também para outras localidades próximas – não corresponde, portanto, a uma característica 

essencial destes grupos ou localidades. O que ocorre na verdade é um claro processo, onde 

memórias são acionadas e editadas como bandeira, na construção de uma identidade que 

usa do passado, transforma o presente e não perde o foco no futuro. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com um trecho da crônica “Tão bela manhã”2, Ferreira (2005) demonstra como os 

fenômenos de transferência e apropriação de memórias que transcendem o espaço-tempo de 

vida de um indivíduo  não estão restritos a memórias de caráter puramente político ou mesmo 

traumático. Ao invés disso, a autora sustenta que tais projeções também poderiam ocorrer 

com relação a memórias culturais, neste caso, relacionadas ao futebol:  

 
O amor à pátria, em dias assim, é físico. Temos sido assim, desde a 
remota Suécia de 58, que meus filhos não viram, mas se lembram. Do 
silêncio do Maracanã na derrota em 50, que não vi, mas me lembro e 
como eu todos que nasceram nesses anos seguintes carregando o 
peso do maior silêncio do mundo.  (Trecho extraído da crônica “Tão 
bela manhã” de Miriam Leitão, publicada no jornal O Globo em 
01/07/2002). 

 

A autora também observa que esta apropriação de lembranças é resultado de um 

intenso trabalho de transmissão de memórias, o qual faria parte, por sua vez, de todo um 

processo de constituição e manutenção de uma identidade cultural.  

 
De alguma forma, assim como a grande vitória da Copa de 1958, a 
derrota de 1950 permanece, afigurando-se como uma tragédia que, 
por ser citada, recontada e revivida, faz parte do repertório de 
narrativas inscritas em nossa memória e que constituíram e 
continuarão a constituir não apenas a instituição futebol brasileiro, 
mas também a identidade cultural brasileira. (FERREIRA, 2005, 
p.106). 

 

A partir do exemplo supracitado e do caso das comemorações euclidianas aqui 

descritas, é possível observar como estes fenômenos geradores de memórias herdadas não 

estão restritos àquelas de caráter político, mas perpassam de maneira ampla a relação de 

mútua constituição entre memória e identidade.  

Além disso, compreende-se também que, apesar de não envolverem reivindicações 

por justiça em relação a períodos de repressão política – como os objetos analisados por Jelin 

                                                           

2
 A crônica em questão, escrita pela jornalista Miriam Leitão e denominada “Tão bonita manhã”, foi publicada pelo 

Jornal O Globo do dia 1
o
 de julho de 2002, um dia após a conquista do quinto título em Copas do Mundo pela 

seleção brasileira. 
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(2003) – a construção de uma tradição euclidiana em São José do Rio Pardo configura uma 

forma de trabalho de memória. O por que lembrar Euclides - assim como quando, o que e 

como lembrá-lo - resultam de um processo de seleção e de enquadramento que são, por sua 

vez, determinados pelo contexto presente. “O que a memória grava, recalca, exclui, relembra 

é evidentemente o resultado de um verdadeiro trabalho de organização.” (POLLAK, 1992, 

p.204). 

Os intensos esforços para transmissão de sentidos do passado, direcionados por 

indivíduos promotores de memória, modificaram e influenciam significativamente a dinâmica 

social local. “O ritual de relembrar Euclides da Cunha permite que essas pessoas vivam 

experiências de encontros e reencontros, criando entre elas laços de continuidade.” (ABREU, 

1994, p.216). 

Como observa Pollak (1992), memória e identidade teriam, portanto, uma relação 

íntima e de mútua constituição, a qual seria profundamente influenciada pelos processos de 

transmissão intergeracional de sentidos do passado e pelas possibilidades de aprendizado 

com o mesmo. Estas transmissões demandariam, como sustenta Jelin (2003), além da 

existência de bases para um processo de identificação, certa margem de ressignificação que 

permita àquele que recebe, a atribuição de um sentido próprio para este passado.  

Assim, ao revisitar a cada ano a memória de Euclides da Cunha, estes 

autodenominados euclidianos possibilitam às novas gerações a atribuição de um sentido 

próprio a este passado, contribuindo, assim, para a continuidade e coerência desta 

identidade. Memória e identidade interligam-se, assim, em um processo que aciona o 

passado a partir do presente, tendo o futuro como um claro objetivo.  
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RESUMO 

Este ensaio diz respeito a uma abordagem crítica sobre a possível face de gestor do arquivista em 

instituições públicas e privadas; o exemplo explorado em questão é o do Serviço de Atendimento 

Médico do Hospital Federal Geral de Ipanema do Rio de Janeiro, que foi visitado em caráter 

exploratório. Buscam-se questões a cerca dos aspectos da Administração que podem facilitar o 

trabalho dos profissionais de arquivo através de visita feita ao serviço de arquivo do hospital, 

analisando os procedimentos do arquivo e sua relação com o restante da organização. Na primeira 

parte, será abordada a face de gestor do arquivista, levando-se em consideração a gestão de 

documentos; no segundo momento, os arquivos médicos, a memória e a eficiência administrativa; no 

terceiro momento, será apresentada a visita ao Serviço de Atendimento Médico e Estatística (SAME) 

do Hospital Geral Federal de Ipanema; no quarto momento, a Gestão, Administração e alguns 

aspectos para a Arquivologia. 

 

Palavras Chave: Gestão. Administração. Arquivos médicos. Arquivista. Arquivologia 
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I. O ARQUIVISTA/GESTOR E A GESTÃO DE DOCUMENTOS 

O Arquivista/Gestor, a ser problematizado nesse trabalho diz respeito a uma proposta de 

interdisciplinaridade que, sem ignorar o diálogo com outras disciplinas, tem como apoio 

imediato duas áreas do conhecimento: Arquivologia e Administração, no que tange, 

principalmente, aos aspectos de gestão dos serviços de arquivo e a Gestão de Documentos, 

onde o arquivista tem, mediante conhecimento da Administração, maiores possibilidades de 

ação dentro das instituições em que atua. É importante ressaltar que as funções clássicas 

da Arquivologia não são deixadas de lado, pois são cruciais para o bom fluxo informacional. 

Busca-se propor um alargamento do campo de ação do profissional de arquivo, tomando por 

referência autores da área de Arquivologia, e da Administração, áreas do conhecimento 

pouco exploradas de maneira conjunta por pesquisadores de uma forma geral. 

O presente trabalho, de natureza exploratória, compreende um diálogo com a literatura 

publicada, mais especificamente na área de serviços médicos e seus arquivos, procurando-

se encontrar novas abordagens ao estudo da realidade empresarial, formada pelas 

entidades que constituem sua razão de ser, inscritas em documentos e outras instâncias e 

que, se tornam objetos de conhecimento a serem organizados e recuperados, para o 

alcance dos objetivos institucionais.  

De acordo com o princípio básico de gestão de documentos, segundo o qual a informação 

deve estar disponível no lugar certo, na hora certa, para as pessoas certas e com o menor 

custo possível. O gestor de serviços de arquivo deve, além de realizar bem as funções 

arquivísticas referente à gestão de documentos como forma de promover o acesso a 

informação, tentar ir além, inserindo-se no macro da organização, no que tange aos seus 

objetivos e missão, treinamento de pessoal para relacionamento com o arquivo, inserção 

dos processos de arquivo nos processos em geral da organização, enfim, tentar ser o mais 

participativo possível nos negócios em que se insere como forma de promover os serviços 

de arquivos e o seu trabalho. 

A metodologia utilizada para a pesquisa foi o da revisão bibliográfica em associação com as 

impressões da visita feita ao serviço de arquivo do Hospital Geral de Ipanema (HGI) como 

forma de possibilitar algumas considerações finais no que tange a face de gestor do 

arquivista. A literatura nessa área é escassa no Brasil, portanto, os apontamentos que busco 

não objetivam de forma alguma serem definitivos, e sim intentam reflexões sobre o tema 

proposto. 

Para dar conta da gestão dos acervos documentais oriundos da burocracia estatal do 

Estado Moderno, os arquivistas atuam em arquivos de órgãos federais, estaduais e 

municipais, em arquivos médicos, jurídicos, eclesiásticos, empresariais, em escritórios de 

advocacia ou ainda em arquivos eletrônicos, fotográficos e de multimídia, entre outros. 
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O surgimento dos princípios da gestão de documentos, nos Estados Unidos e no Canadá, 

no final da década de 1940, supera a ideia predominante de que os arquivos constituem 

conjuntos de documentos destinados a permanecer sob custódia permanente das 

instituições arquivísticas. Indolfo (2007, p. 31) aponta que em virtude dessa situação novas 

formulações e políticas para uma gestão documental responsável foram pensadas a partir 

dos anos de 1956 a 1960 promovendo uma autêntica revolução na disciplina arquivística, 

uma vez que já se materializava a criação de programas de gestão de documentos voltado 

para o campo científico, reconhecendo a necessidade dos arquivistas desviarem sua 

atenção dos usos acadêmicos dos registros para todas as fases do ciclo documental. 

O art. 3º da Lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991 aponta: 

 

Considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e 
operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, 
avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a 
sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente. 

 

Para tanto, a gestão de documentos deve estar em consonância com os princípios 

arquivísticos e tem como marco orientador um conhecimento profundo do domínio 

institucional onde essa ocorre. A gestão de documentos compreende três etapas: a 

produção dos documentos, a utilização dos documentos e a avaliação e destinação. A 

produção ou criação de documentos compreende a etapa da fase corrente. A cada setor 

organizacional correspondem determinados documentos necessários às funções e 

processos desempenhados na organização. A utilização dos documentos é possibilitada 

pelas formas de recuperação da informação arquivística e, para isso, torna-se necessária a 

criação de um plano de classificação. 

A gestão documental é assim entendida como um instrumento facilitador para a 

concretização da transparência da gestão pública, na medida em que possibilita o acesso 

rápido e seguro às informações, contribuindo para o desenvolvimento integrado e a 

consolidação da democracia. Para tanto, é necessário que a informação esteja disponível no 

lugar certo, na hora certa e para as pessoas certas, e com menor custo possível. 

 

 

II. OS ARQUIVOS MÉDICOS, A MEMÓRIA INSTITUCIONAL MÉDICA 

E A EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA 

Nesse contexto, o Arquivo médico foi criado para controlar, ordenar e arquivar os 

prontuários dos pacientes, tanto ambulatorial como da internação. Os documentos 

arquivados neste setor contêm o histórico do paciente, informações pessoais, laudos, 
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resultados dos exames realizados, descrições e conclusões, no qual permanece na 

organização por tempo indeterminado. Verificou-se que os hospitais, embora sendo 

responsáveis pela guarda e conservação dos prontuários, pecam pela falta de planejamento 

para o arquivamento e setor adequado para este fim. 

Até a década de 1940, o setor de arquivos médicos no Brasil era separado da estatística, e 

a partir desse ano, reformulou-se a estatística hospitalar. Com isso criou-se a centralização 

desses setores e registro geral e num único órgão nasceu o Serviço de Arquivos Médicos e 

Estatística (SAME), tornando-se a memória clínica do hospital que, para muitos, é o 

verdadeiro “pulso” do hospital.  

Á memória clínica diz respeito a todos os serviços prestados aos usuários, atendimento, 

procedimentos adotados, evolução do quadro clínico, e dados para estatísticas referentes à 

área de saúde como forma de alicerçar novas políticas na área e/ou manter ações que estão 

dando certo. A partir desses trabalhos muitas instituições passaram a usar esses serviços, 

obtendo assim excelentes resultados, permitindo avaliar o padrão da qualidade hospitalar. 

O Serviço de Arquivos Médicos e Estatística é um serviço imprescindível ao hospital, 

permitindo estimar o valor do trabalho profissional e o grau de eficiência com que são 

tratados os pacientes. Este, por sua vez, interage com os demais serviços técnicos e 

administrativos da organização, colaborando com os mesmos no aprimoramento de 

assistência médica prestada. Este serviço é responsável pela organização, auditoria 

administrativa, armazenamento e guarda de prontuários do paciente, permitindo sua 

rastreabilidade sempre que for necessário. Com eles, podem ser feitos estudos estatísticos, 

controlar, organizar com melhor desempenho desde as tarefas operacionais, gerenciais, até 

as decisões estratégicas das corporações. 

O Arquivo Médico controla, confere, ordena e arquiva o prontuário dos pacientes de 

ambulatório e internação. O Prontuário do Paciente é o documento legítimo e individual 

deste, contendo dados e informações pessoais, bem como do ponto de vista médico social - 

tratamento clínico, resultados de exames, situação de internação, descrição cirúrgica, 

resultados e conclusões. É um instrumento dinâmico que uma vez iniciado permanece 

aberto por tempo indeterminado, atendendo sempre que o paciente recorrer à organização.  

 O prontuário do paciente é o elemento de comunicação entre os vários setores do hospital 

e entre os diferentes atores envolvidos, sendo o repositório de um conjunto muito grande e 

rico de informações, capazes de gerar conhecimento, constituindo-se de documentos de 

extrema relevância, não somente no que diz respeito ao diagnostico e tratamento na busca 

da cura das enfermidades de cada paciente que é atendido, como também é considerada 

importante fonte de informações, a respeito de determinada patologia, seu histórico, 
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desenvolvimento, prescrições, cura ou medidas paliativas. O prontuário do paciente é 

geralmente dividido em três partes como aponta Carvalho (1973, p. 169): 

 dados de identificação e sociais;  

 dados clínicos; 

 e dados de enfermagem e de demais elementos da equipe de saúde. 

O tempo para o arquivamento dos prontuários convencionais (suporte papel), ou seja, para 

deixá-los guardados, por lei, é de 20 (vinte) anos. Mesmo que o prontuário em papel 

ocasione um grande volume de documentos, deve ser muito bem guardado, por 

comportarem informações sigilosas, que são de grande importância na assistência médica 

prestada aos pacientes. Esses prontuários ficam arquivados e, passado o prazo, podem 

servir como fonte de pesquisas e estudos de caso, desde que a identificação do paciente 

fique em sigilo.  

No Brasil, os dispositivos expressos no art. 216, parágrafo 5, § 2º da Constituição Federal 

de 1988, estabelecem que “compete à administração pública na forma da lei, a gestão de 

sua documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos 

dela necessitem” (Brasil, 1988), e vem subsidiar os fundamentos necessários para que se 

fizessem esforços significativos para dotar o país de uma legislação arquivística. 

Para a instituição médica, a existência de bons prontuários, facilita a decisão para uma alta 

do paciente, reduzindo o uso indevido dos equipamentos e serviços, evitando a repetição 

desnecessária de exames e procedimentos. O prontuário é o documento de maior valor para 

sua defesa contra possíveis acusações de erros médicos, e permite, a qualquer tempo, um 

conhecimento do tratamento feito e do resultado alcançado; 

Para o ensino e pesquisa, possibilita o conhecimento de inúmeros casos com todas as 

variáveis anteriores, concomitantes e consequentes da enfermidade, sendo campo para 

pesquisa e fonte dos mais diversos dados estatísticos de incidência, prevalência e 

mortalidade. Além disso, seus usos são um grande instrumento de comunicação entre as 

equipes de saúde do hospital. 

O prontuário médico também tem a sua versão eletrônica. Segundo Pinto (2006, p. 12-14) o 

Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) é um meio físico, onde estão todas as informações 

de saúde, clínicas, administrativas, e o histórico de vida de um paciente. Muitos benefícios 

podem ser obtidos, desde o formato até a guarda desses prontuários. Também 

apresentando como proposta a atender a demanda dos novos modelos e alteração e de 

gerenciamento dos serviços, o PEP, ou registro Eletrônico de Saúde, quando bem 

implantado, é uma excelente ferramenta de organização da produção e registro dos 

serviços. Com um bom programa de GED, (Gerenciamento Eletrônico de Documentos), 

pode vir a representar uma solução para o SAME, com a redução de espaço físico, precisão 
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e localização de documentos. Dessa forma, os relatórios, produção, faturamento, 

estatísticas e o fechamento de contas, a guarda de prontuários, serão mais rápidos e 

acessíveis, com mais sigilo.  

No texto “Prontuário eletrônico do paciente: documento técnico de informação e 

comunicação do domínio da saúde” (Pinto, 2006, p. 16) é possível perceber que o PEP 

fornece apoio aos usuários, através da disponibilidade de dados completos e corretos, 

lembretes e alertas aos médicos, sistemas de apoio à decisão, links para bases de 

conhecimento médico, e outros auxílios.  

A migração dos prontuários em suporte tradicional para o eletrônico introduziu várias 

mudanças no contexto da saúde (tanto para os profissionais, como para os clientes e 

também para os gestores de serviços de informação das organizações de saúde), embora a 

sua finalidade principal continue sendo: possibilitar o fluxo de informação e comunicação 

intra e entre a equipe de saúde e o paciente; favorecer a continuidade da assistência; 

oferecer segurança ao paciente e a equipe de saúde; constituir documento de base para a 

pesquisa; servir de apoio ao ensino dos profissionais de saúde, sendo, também, de grande 

valia para o gerenciamento de informações sobre saúde. Ainda constitui ferramenta de 

fundamental importância para os pesquisadores tanto da área de saúde como para outros 

estudiosos, e tem grande valia para os gestores das organizações hospitalares e para o 

estado, enquanto responsável pela gestão nacional da saúde. 

O direito ao acesso a informação dos prontuários pelos pacientes é garantido na 

Constituição Federal promulgada em outubro de 1988 que, em seu artigo 37 menciona, de 

forma expressa, os princípios fundamentais aplicáveis à administração direta e indireta de 

quaisquer dos poderes da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios. Seus 

efeitos são: princípio da legalidade, princípio da impessoalidade, princípio da moralidade, 

princípio da publicidade e princípio da eficiência, este último acrescentado pela Emenda 

Constitucional n. 19/1998. 

Ainda na Constituição Federal é determinado em seu inciso XXXIII do art. 5°, que todos os 

cidadãos têm direito de receber informações dos órgãos públicos, salvo aquelas 

imprescindíveis para a segurança do Estado e da sociedade. Considerando-se que o HGI é 

um hospital público que pertence à esfera federal, está sujeito a tais ordenamentos. Tem 

como um dos seus objetivos a manutenção do conjunto de prontuários pertencentes à 

instituição, por meio de atividades desenvolvidas, seguindo critérios como guardar, 

organizar, controlar, com sigilo e ética dos profissionais, como a qualidade do serviço 

prestado ao paciente. Um dos sistemas adotados pelo Hospital é chamado prontuário único. 

Desde sua inauguração, todos os atendimentos de pacientes dos ambulatórios e internados, 

utilizam um único número de registro para fins de arquivos, mesmo que o paciente venha ao 
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hospital por diversas vezes seu número de prontuário sempre será o mesmo, o que muda é 

apenas o número da internação. 

 

III. A VISITA AO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÉDICO E 

ESTATÍSTICA (SAME) DO HOSPITAL GERAL FEDERAL DE 

IPANEMA 

A visita feita ao SAME expõe um diagnóstico da situação encontrada no Arquivo do Hospital 

de Ipanema, no que tange à forma com que a documentação é tratada, a custódia dos 

documentos e a consequente recuperação das informações neles contidas. O Hospital, que 

hoje pode ser considerado de médio a grande porte foi fundado em 30 de outubro de 1955, 

como uma unidade do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Comerciários (IAPC). A 

unidade é referência em Cirurgia Geral, Ginecologia, Oftalmologia, Ortopedia, Proctologia e 

Urologia. Não atende emergências e é pioneira nas cirurgias bariátricas, indicadas para 

pacientes obesos mórbidos.  

Possui um diagnóstico de 2002, que define um arquivo ativo de 476 metros lineares, 

acondicionados em estantes de metal e um inativo de 400 metros lineares, além de um 

manuseio diário de cerca de 500 prontuários. Não há prontuários muito antigos no hospital, 

já que depois de 05 anos sem consulta, os prontuários são enviados para a empresa de 

guarda terceirizada Multistock, localizada no município de Magé. Os documentos estão 

ordenados numericamente pelo número de prontuário e a documentação ativa tem início no 

prontuário nº 230.000, do ano de 1988.  

O prontuário é aberto pelo setor de Marcação de Consulta. A solicitação de documentos é 

feita pelos funcionários das clínicas por telefone e encaminhado ao arquivo depois da alta 

do paciente.  

Não há massa documental acumulada, pois cada setor concentra sua documentação. Não 

existe um arquivo central, mas a ideia de implantação deste encontra-se em fase de estudo, 

onde se pretende juntar arquivo médico com os setores de faturamento, admissão e alta e a 

estatística. No hospital existe uma Comissão de Revisão de Prontuários, composta somente 

por médicos, mas que não têm sido efetivamente utilizada. O hospital não utiliza uma Tabela 

de Temporalidade e não fazem eliminação de documentos, porém estão ligados a uma 

comissão em Brasília - coordenação geral de documentos e informação, integrada ao SIGA, 

Sistema de Gestão de Documentos de Arquivos da administração pública federal. 

Como forma de conservação preventiva há climatização interna e é usada a aspiração de pó 

comum. O arquivo contém 100 estantes coloridas numeradas de 0 a 99. Como método de 

arquivamento usa-se o Dígito Terminal Composto e a cada 10 números, é iniciada uma cor 

diferente. Desta forma, a recuperação do prontuário do paciente é rápida e segura.  
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O departamento é denominado “Arquivo Médico” e possui uma sala de consulta, embora 

não haja um manual de procedimentos. Quanto ao acesso, uma pessoa de cada 

especialidade médica é a responsável por buscar os prontuários. Para isso há um controle, 

através de uma ficha e assinatura pessoal. Geralmente, os prontuários são devolvidos no 

mesmo dia ou, no máximo, na manhã seguinte. Caso isso não aconteça, o arquivo se 

encarrega de entrar em contato com a clínica, solicitando sua devolução.  

Os pesquisadores, maioria médicos do próprio hospital, não tem acesso ao depósito. Em 

geral, os médicos vão ao SAME, preenchem um formulário de solicitação de documentação, 

e aguardam prazos de 24h para receber a documentação que está na guarda externa, e de 

3h para documentos que estão guardados no arquivo do SAME. 

Os dados do arquivo não são usados para estatísticas pelo fato do SAME não ter suas 

informações geridas de maneira correta; inclusive, não há um instrumento de pesquisa que 

descreva todos os documentos que compõe a massa documental. Ou seja, não cumpre uma 

das suas principais finalidades estabelecidas por lei, mas notou-se a preocupação com a 

conservação dos prontuários, pelo fato de neles estarem contidas, informações relevantes e 

confidenciais sobre a vida do paciente. O próprio pode solicitar uma cópia de seu prontuário 

ou por terceiros, através de uma procuração. A solicitação é feita ao ARQUIVO MÉDICO, 

onde é preenchido o formulário de solicitação próprio para que sejam retiradas as cópias. 

Em casos específicos, a solicitação é encaminhada, junto com o prontuário ao Dr. Khoury 

para que sejam tomadas as devidas providências. Também é tirada cópia de toda 

documentação por pedido judicial. O DETRAN (Departamento Estadual de Trânsito), por 

exemplo, solicita, através da Justiça, cópias de muitos prontuários, em virtude, 

provavelmente, dos processos envolvidos com o pagamento do seguro DPVAT, que 

indeniza vítimas de acidentes causados por veículos automotores.  

O projeto de arquivo do hospital, que é comum a todos os hospitais federais do Rio de 

Janeiro e que já estava implantado, na chegada do arquivista ao hospital, é de autoria de 

Vânia Franco de Oliveira de 2007, responsável pelo Projeto de Revitalização e 

Modernização dos Arquivos Médicos, em que o Ministério da Saúde visou à reestruturação 

dos mesmos através do treinamento e capacitação dos profissionais do setor e do 

estabelecimento de novas normas técnicas, diretrizes e segurança necessárias para o seu 

bom funcionamento, visando, em curto prazo, a implantação do prontuário eletrônico, de 

acordo com os Anais do III Congresso Nacional de Arquivologia com tema “Arquivologia e 

suas múltiplas interfaces”.   

Quanto à conservação dos documentos, foi verificado o uso, em prontuários antigos, da 

bailarina (hastes) de metal, que não é recomendada, pois é oxidante e suscetível à 

ferrugem. São utilizadas máscaras e luvas, o que garante a preservação da saúde dos 
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profissionais e também ajuda a conservar os documentos, ao passo que não interfere de 

maneira direta na oscilação de temperatura e, cosequente controle de umidade do SAME. 

Apesar disso, os profissionais não recebem o adicional de insalubridade. O projeto contava, 

em fase inicial, com um profissional para cada estante do arquivo médico, mas não é essa a 

realidade atual. Tem mais estantes do que profissionais para administrá-las. 

O projeto que está sendo desenvolvido para a implantação do PEP (Prontuário Eletrônico do 

Paciente) para o Hospital Geral de Ipanema. É coordenado pelo responsável da área 

administrativa. Ou seja, o arquivista não é levado em consideração. 

A visita feita ao arquivo do Hospital Geral de Ipanema remete a uma análise de todo o fazer 

arquivístico, no que concerne a tudo que estudamos na graduação em Arquivologia da 

Unirio, de fato, foi possível ver na prática como um processo de gestão de arquivos se dá 

numa instituição pública, inclusive com suas falhas e a pouca atenção que em muitos casos 

como esse a nossa profissão tem enquanto área do saber que pode colaborar para o bom 

fluxo informacional. 

No caso em questão, fica evidente o dilema do profissional do arquivista, que estudou 

quatro anos numa universidade pública no curso de Arquivologia, formou-se, passou num 

concurso, e deparou-se com uma realidade que, infelizmente, costuma ser mais comum do 

que imaginamos. No Hospital de Ipanema, as decisões relativas ao arquivo, mesmo com a 

presença de um arquivista há cerca de dez meses, passam muito pouco por esse 

profissional. O planejamento e início da aplicação do prontuário eletrônico, por exemplo, não 

conta com os apontamentos valiosos do arquivista, que junto da ciência da informação 

poderia colaborar, e muito, na elaboração dessa importante ferramenta de gestão da 

informação, assim como para o aspecto interdisciplinar do fazer arquivístico. 

É claro que por estar a pouco tempo na instituição dá para percebermos que o arquivista 

ainda está conhecendo todos os projetos para o arquivo, assim como suas minúcias, até 

porque quando chegou ao seu novo local de trabalho não teve um treinamento planejado, 

pois na grande maioria das instituições os profissionais não podem perder tempo e precisam 

colocar logo a mão na massa, pois caso contrário o acúmulo documental só faria crescer, 

dificultando mais ainda a possibilidade de uma gestão documental. 

 

IV. GESTÃO, ADMINISTRAÇÃO E ALGUNS ASPECTOS PARA A 

ARQUIVOLOGIA 

Gestão e Administração são palavras muito comuns no cotidiano, não apenas dos 

administradores, mas no vocabulário de praticamente todas as pessoas e atividades 

profissionais. Tão trivial quanto à intimidade que estes termos são tratados, é o intercâmbio 

entre eles, o que leva muitos a compreendê-los como sinônimos. 
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Até mesmo no corpo acadêmico, isso parece ser verdade. Por exemplo, Ferreira (1997), que 

aborda no início de sua obra a temática “gestão ou administração?”, faz um paralelo desta 

problemática para outras línguas, quer seja a inglesa ou a francesa. Assume para nossa 

língua a mesma postura que ele alega ser o ponto comum para os outros idiomas, ou seja, 

não há uma clara definição entre os termos. Em sua análise, coloca gestão como mais 

apropriada para ação sobre o bem privado, e administração, o correto sobre o bem público, 

ao passo que afirma: 

 

A administração está presente em todos os cargos, mas estes não 
são compostos apenas pela administração, à medida que, são 
integrados por outras áreas como: finanças, vendas, técnicas e 
contabilidade. Já a gestão seria o imperativo dos cargos, cada qual 
em suas especificidades. Ou seja, gestão de algo e administração 
em algo. A gestão incorpora a administração e faz dela mais uma 
das funções necessárias para seu desempenho. (Ferreira, 1997, p. 
93). 

 

Fayol (1960, p. 9) trata a administração como mais uma das funções nas operações das 

empresas de qualquer porte e distingue-a das funções: técnica, comercial, financeira, de 

segurança e de contabilidade. Dessa forma podemos concluir que a administração agiria 

junto com as outras técnicas, não sobre estas e nem estas seriam parte da administração. 

Por fim, outro aspecto relevante é o da liderança e do líder, enquanto que a liderança pode 

ser vista como um fenômeno de influência interpessoal, o líder pode ser percebido como 

aquele que decide o que deve ser feito e faz com que as pessoas executem essa decisão. 

Deste modo, o líder será avaliado pelos resultados simbólicos, mais do que pelos resultados 

substantivos, ser responsável é aceitar ter que responder por algo e perante alguém. 

Noutros termos, é ter que prestar contas. E a prestação de contas é uma prestação 

discursiva.  

O aspecto da liderança é relevante para a presente pesquisa ao passo que o líder só é 

concebido mediante reconhecimento, e o arquivista na sua face de gestor deve buscar esse 

reconhecimento do seu trabalho, ao passo que deve buscar assumir responsabilidades, 

executá-las bem e dessa forma tornar-se uma referência institucional nos assuntos 

relacionados à gestão da informação.  

 

V. CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

A graduação em Arquivologia existe no Brasil desde o início do século XX. Os primeiros 

cursos eram de caráter essencialmente técnico, considerando-se a prática como principal 

fundamento. Nestes moldes, foram criados os primeiros cursos brasileiros da área, na Unirio 

– Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. O crescimento da área acompanha o 
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crescimento da importância da informação para as instituições em decorrências de suas 

atividades. 

O diálogo com outras áreas amplia as possibilidades de se obter novas perspectivas sobre 

um determinado assunto, a partir de outros olhares. A interdisciplinaridade possibilita o 

preenchimento de lacunas, que impedem o crescimento de uma área isolada, 

principalmente, quando pensamos em uma instituição que por regra comporta diversas 

funções que atuam em prol da mesma finalidade. Pode ser tomado como exemplos 

aspectos da Administração como organizar, coordenar e controlar, que estão muito 

presentes na Arquivologia, em ambas as áreas visando o mesmo objetivo: ter acesso a 

informação (Bellotto, 2006). 

Em um projeto de pesquisa interdisciplinar é necessário determinar o valor de cada 

disciplina, discute-se em nível teórico, suas estruturas e a intencionalidade de seu papel no 

currículo escolar. Esses fundamentos possibilitam entender que a interdisciplinaridade é 

muito mais que uma simples integração de conteúdos.  

O modelo formativo considerado necessário para a renovação do perfil desse profissional 

deverá: combinar um conjunto de disciplinas nucleares da área da Ciência da Informação, 

de caráter obrigatório, com disciplinas de áreas interdisciplinares Ciências Sociais e 

Humanas, Informática e Computação, Administração e Gestão (Ribeiro, 2004). Bellotto 

(2004) acredita que o arquivista deve ter qualificações de cunho pessoal e profissional de 

forma a propiciar uma atuação com qualidade em qualquer fase do ciclo documental. 

O papel do Arquivista como gestor de serviços de arquivos de uma organização é de suma 

relevância para sustentar o desenvolvimento das demais atividades, já que sua função é 

disponibilizar toda a informação estruturada para a execução das diferentes ações, atuando 

na maioria das vezes como atividade meio, assim como outras áreas organizacionais.  

E se o arquivista quer marcar presença na política geral do órgão ou 
a empresa a que serve, dever ser capaz, não só de reproduzir 
conhecimentos profissionais técnicos, mas, igualmente pensar em 
termos de empresa. Precisa aproximar-se das técnicas de 
gerenciamento, da psicologia do trabalho, da gestão financeira etc. 
(Bellotto, 2006, p. 3). 

 

Só é possível que o arquivista conquiste uma visibilidade em sua empresa através de sua 

atuação política, teórica e técnica. De forma, que a empresa entenda seu papel e o veja 

como indispensável para o funcionamento contínuo dos processos, tendo o gerenciamento 

da informação como um dos pilares para manter as operações eficientes, seja ela atividade 

meio ou fim. 

No campo da gestão arquivística, a adequação da realidade é prática calcada em princípios 

fundamentais do campo disciplinar e profissional. Na construção de ontologias, entretanto, 
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essa etapa que garante o comprometimento ontológico, nem sempre se encontra 

claramente descrita nos modelos destinados à sua construção.  

É importante ressaltar que o foco do trabalho do profissional de arquivo deve estar sempre 

no seu fazer, por tanto, suas atribuições inerentes a Arquivologia são cruciais, pois quando 

bem feitas, possibilitam uma imagem “positiva” do arquivista, assim como um 

reconhecimento maior da importância de sua atividade dentro da instituição. Talvez fosse 

um bom início, pois aumentariam as chances do profissional de arquivo ser participado 

sobre as outras questões da organização, encarregadas a outras áreas, mas que estão 

ligadas ao arquivo. Como a implantação de tecnologias da informação, ou contratação de 

pessoal para o arquivo por exemplo. 

Nesse sentido, e com tudo que foi afirmado até então, as atribuições de arquivista/gestor 

perpassam por uma série de áreas que não apenas a Arquivologia. Além da gestão de 

documentos já aqui apresentada, o profissional de arquivo tem que conseguir interagir com 

as novas tecnologias (Ex. Prontuários Eletrônicos), com a parte administrativa, ao passo que 

precisa conhecer ao máximo possível o funcionamento da instituição em que está inserido, 

assim como ter um conhecimento mesmo que básico das outras áreas do conhecimento que 

estão ao seu redor.  

Para projetos, no que tange a organização do acervo, por exemplo, o arquivista precisa ter 

um conhecimento básico de gestão de pessoas quando for necessária sua participação na 

contratação de mão de obra da área para participar do projeto; ou quando for algo 

relacionado à terceirização de acervos, conhecer o funcionamento, mesmo que mínimo, de 

uma empresa de guarda terceirizada, as características de pessoal, estrutura física, serviços 

oferecidos e estar “antenado” aos custos cobrados no mercado. Nesse sentido, Jardim 

(1999) salienta que o arquivista do século XXI deve ser um empreendedor, que cria projetos, 

abraça os novos desafios e se esforça sempre para ser o melhor. Um indivíduo que vê o 

quadro geral e que pode pensar e trabalhar independentemente. 

Já na área das tecnologias aliadas a Arquivologia, precisa ter bom conhecimento da área 

que possibilite dialogar sobre a elaboração dos PEPs, por exemplo, principalmente no que 

tange as questões inerentes sobre a elaboração dos campos de pesquisa do formulário, 

taxonomia, acesso, entre outros. É verdade que existe uma estrutura física dos prontuários 

a serem seguidas, mas quanto às formas de consultá-lo, o arquivista pode sugerir pesquisas 

de usuários, verificar por quais campos há maior incidência de consulta e aí por diante. 

Falando agora sobre as questões políticas, e tomando como exemplo o caso do arquivista 

do Hospital Federal Geral de Ipanema, o mesmo não é participado de quase nada no que se 

refere ao arquivo, até mesmo a elaboração do PEP que já está em andamento e não conta 

com a participação do mesmo. Defende-se nesse trabalho que o conhecimento do 
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referencial teórico da área, assim como o acréscimo de outras áreas, como a administração 

permitirão maiores possibilidades de atuação do mesmo 
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RESUMO 

Este artigo trata sobre Globalização, transdisciplinaridade e Danças Circulares Sagradas, temáticas 
que permearam o trabalho de mestrado intitulado Uma Mandala Viva em Movimento: dez anos de 
Danças Circulares Sagradas no Grupo Redenção de Porto Alegre (2002-2012). Neste, a autora 
pesquisou e registrou a memória social do citado grupo, partindo de Halbwachs. Esta investigação foi 
realizada e apresentada no Brasil e na Escócia (Comunidade Findhorn, berço das Danças Circulares 
Sagradas e do Movimento New Age), resultando em uma dissertação e um vídeo que trataram sobre os 
aspectos histórico-culturais e sensíveis relacionados à memória social do Grupo Redenção. A 
metodologia utilizada consistiu em entrevistas individuais semiestruturadas (no total de vinte e duas) 
realizadas com quatro grupos de participantes diferentes, compostos por focalizadores e praticantes 
destas danças. Na primeira parte deste artigo, apresentamos o conceito, a origem e os usos das 
Danças Circulares Sagradas, inserindo-as no contexto da Globalização. Na segunda parte, mostramos 
como os referenciais teóricos de diferentes campos e a metodologia nos possibilitou conceber a 
memória social do Grupo Redenção na perspectiva transdisciplinar. No decorrer do texto, 
respaldamo-nos e articulamos passagens de alguns artigos da Carta da Transdisciplinaridade.  

Palavras-chave: Memória Social. Transdisciplinaridade. Globalização. Danças Circulares Sagradas. 

Grupo Redenção. 
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1. CONCEITO, ORIGEM E USOS ATUAIS DAS DANÇAS CIRCULARES 

SAGRADAS 

O reconhecimento da existência de diferentes níveis de realidades, regidos 
por lógicas diferentes é inerente à atitude transdisciplinar.  (Congresso 
Mundial Transdisciplinaridade,I,1994.Portugal. Carta da 
Transdisciplinaridade, Artigo 2). 
 

As Danças Circulares Sagradas são danças realizadas em círculos que têm por finalidade o 

estar juntos. Ainda que dançar em círculo seja uma atividade muito antiga, o movimento das Danças 

Circulares Sagradas é bastante recente. Na década de 1960 do século XX, enquanto a Europa 

recuperava-se dos traumas deixados pela Segunda Guerra Mundial e os movimentos sociais 

reivindicavam liberdade, paz e amor, o bailarino e coreógrafo Bernhard Wosien dedicava seu trabalho à 

pesquisa, à elaboração e à preservação das danças étnicas e folclóricas europeias, enfatizando nestas 

o estar junto, o sagrado e a cura. Desta forma, Bernhard Wosien coreografou danças de diferentes 

origens para o círculo. Para ele, as danças tinham um caráter meditativo. Começava assim, um trabalho 

de valorização da diversidade cultural e da memória destas danças.  

Em 1976, Bernard Wosien foi à Comunidade de Findhorn (Escócia, um dos centros do 

movimento New Age na Europa), a fim de ministrar um curso de danças. Para lá retornou outras vezes, 

para dar cursos, e as danças então, passaram a fazer parte das atividades diárias daquela 

comunidade. Com o tempo, estas danças se espalharam pelo mundo, principalmente através de 

pessoas que, ao visitar Findhorn e ao experimentá-las, acabavam gostando desta forma de dançar, 

pelas coreografias e pelas possibilidades que elas oferecem como meio de integração humana. “[...] o 

trabalho de dança em Findhorn, a comunidade da Escócia tornou-se, desde 1976, um exemplo de uma 

rede internacional de meditação pela dança.” (Wosien, 2000, p.25). Estas danças foram, desde o início, 

concebidas como uma meditação em movimento. Segundo Preiss (2011), Bernhard Wosien adaptou as 

danças folclóricas e étnicas ao círculo, porém conservou nestas o seu conteúdo cultural e simbólico, 

chamando-as pela a expressão “Heilige Tange” que, em alemão, significa “sagrado.” 

[...] mas poucos anos depois já não tinha certeza de ter sido a escolha certa, pois sua 
intenção era expressar a espiritualidade nas danças, inclusive sugerindo outros 
nomes como holística ou curativa, mas depois de um tempo já não era mais possível a 
mudança. Também nesta época, Maria Gabriele Wosien, sua filha, havia publicado um 
livro sobre danças e Antropologia, traduzido em diversas línguas e em inglês Sacred 
Dance, o termo sagrado acabou se tornando conhecido e permanecendo (Preiss, 

2011, p.16-17). 

 

Para a prática das Danças Circulares Sagradas não é necessário experiência anterior e 

também não deve haver competição porque as danças são, em princípio, movimentos para 

potencializar os aspectos positivos da vida no planeta, respeitando a individualidade de cada um dos 

praticantes. Esta intenção que as Danças Circulares Sagradas trazem vem ao encontro do que salienta 

a Carta da Transdisciplinaridade: “a dignidade do ser humano é também de ordem cósmica e 

planetária.” (Congresso Mundial Transdisciplinaridade , I,1994.Portugal. Carta da Transdisciplinaridade, 

Artigo 8). 

Para dançar, os praticantes desta modalidade de dança são conduzidos por um focalizador, 

que é o integrante do grupo que possui formação em Danças Circulares Sagradas e que passa aos 
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demais a coreografia de cada dança, a origem, a história, a música que acompanha os movimentos, as 

intenções, os símbolos. Ele também cuida da harmonia e dos valores que mantêm a qualidade das 

relações interpessoais no círculo. 

O site do Semeiadança
1
  destaca os usos atuais das Danças Circulares Sagradas em 

diferentes ocasiões: como dançatas nos espaços públicos, parques e praças; como danças de tradição 

e como ferramentas para trabalhar valores éticos, sociais e a diversidade cultural, atendendo neste 

sentido a outro uso, os públicos específicos, ou seja, pessoas em conflitos com a lei, situação de risco 

social, portadores de necessidades especiais, idosos. Na área da Saúde, as danças são usadas para o 

equílibrio do corpo, em seus aspectos físico, mental e emocional, cuidados especiais e cura.  

 

2. DANÇAS CIRCULARES SAGRADAS E GLOBALIZAÇÃO 

Todo  ser humano tem direito a uma nacionalidade mas, a título de habitante 
da Terra, é ao mesmo tempo um ser transnacional.  O reconhecimento pelo 
direito internacional de um pertencer  duplo - a uma nação e à Terra – 
constitui uma das metas da pesquisa transdisciplinar.(Congresso de 
Transdisciplinaridade, I, 1994, Portugal. Carta da Transdisciplinaridade, 
Artigo 8). 
  
 

2.1. A Globalização 
 

Originadas nos anos 70 do século XX, as Danças Circulares Sagradas inserem-se no contexto 

histórico de aceleração dos processos globais. Para Hall (2006), mesmo que a Globalização não seja 

um fenômeno recente, ela intensificou-se nessa época, ultrapassando as fronteiras físicas e integrando 

“comunidades e organizações em novas combinações de espaço-tempo, tornando o mundo, em 

realidade e em experiência, mais interconectado.” (Hall, 2006, p.67-68). Esperandio (2007) refere-se à 

Globalização como  

[...] diferentes dimensões econômicas, sociais, políticas, culturais, religiosas e 
jurídicas interligadas de modo complexo. A Globalização hoje tem tudo a ver com a 
ideia de abertura (embora assimétrica) de territórios/espaços;  tem a ver com a não 
separação de mundos; com a expansão da produção e circulação de conhecimento e 
com abertura de territórios nacionais e subjetivos.” (Esperandio, 2007, p.77). 
 

No Ocidente, à medida que o processo civilizatório avançou e se solidificou, o homem moderno 

foi restringindo o contato com antigas práticas sociais, então naturais realizadas em comunidade, como 

a de dançar juntos e em círculo. Na contemporaneidade, segundo Maffesoli (2006), assistimos a “um 

retorno à tribo,” pois voltamo-nos para alguns valores perdidos durante a modernidade. A 

“pós-modernidade tem um aspecto emocional e busca uma sensibilidade entre as novas gerações.“ 

(Maffesoli, 2006 apud Campos, 2010, p.1). Neste contexto, as antigas ideologias  “assumiram outras 

aparências.” Exemplificando, este autor cita o reaparecimento dos dialetos locais e o recrudescimento 

dos diversos sincretismos filosóficos ou religiosos (dos quais a New Age oferece um exemplo 

                                                           

1 Um dos principais sites de Danças Circulares e de Danças da Paz Universal de São Paulo organizado pelas 

focalizadoras Arlenice Juliani, Mônica Goberstein e Vaneri de Oliveira. Disponível em: 

http://www.semeiadanca.com.br/quem_somos.htm Acesso 20.07.2011. 
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flagrante). [...] A verdade absoluta fragmenta-se em verdades parciais a que convém viver. (Maffesoli, 

2004, p.24-25). 

Na teoria e também na prática, as ideias de “aldeia global” e da interconexão dos povos e dos 

indivíduos são pontos centrais e presentes tanto no conceito de Globalização como no Movimento New 

Age, no qual a Comunidade de Findhorn tornou-se um dos centros irradiadores desta ideologia e as 

Sacred Dance, uma de suas práticas. Neste sentido, apresentamos um resumo histórico sobre o local 

de origem das Danças Circulares Sagradas, a chegada destas danças no Brasil até o surgimento do 

Grupo Redenção de Danças Circulares Sagradas. O cenário destes acontecimentos, o plano de fundo 

é o próprio processo de Globalização. Nosso intuito é mostrar como uma prática local (da Escócia) 

expandiu-se em um nível mais global (Brasil). 

 

2.2. Globalização, New Age, Findhorn e Bernhard Wosien 

 

O trabalho de Bernhard Wosien com as Sacred Dance iniciou no final dos anos 60 quando ele 

deixou os palcos e passou a dedicar-se a essas danças. Naquele momento, a sociedade ocidental 

passava por grandes transformações sociais, econômicas e tecnológicas: os primeiros computadores, 

a chegada do homem à Lua, a gradativa utilização de eletrodomésticos, dos meios de comunicação de 

massa (rádio, TV, jornal, revista) configurando o consumismo, principalmente nos Estados Unidos. 

No campo sociocultural, a época é conhecida pela designação de Anos Rebeldes, momento de 

grande criatividade e expressão cultural, quando a sociedade civil colocava em cheque, através da arte, 

da moda e de inúmeros movimentos de contestação e de reivindicação (políticos, filosóficos, estudantil, 

militante, feminista ou de juventude) os valores conservadores vigentes. (Schmidt, 2001, p.251-257).  

Na expressão e na expansão destes movimentos, originou-se a Contracultura (Schmidt, 2001, 

p.253) e o New Age (Nova Era) que, segundo Lacroix (1996), foi um movimento contracultural que se 

desenvolveu em dois pontos diferentes, na Califórnia (EUA), contrapondo-se ao América way of live e 

em Findhorn (Escócia) com Peter Caddy. De acordo com este autor, os termos New Age e Era de 

Aquário foram criados respectivamente por Alice Ann Bailey (1880-1949) e Paul Le Cour (1871-1954). 

Iniciado no século XIX, o New Age é uma continuidade do movimento preconizado por Helena Perovna 

Blavatsky que, em 1875, fundou a Sociedade Teosófica. (Lacroix, 1996, p.13). 

Nova Era, New Age ou Era de Aquário, para Terrin(1996), são termos que indicam este 

“movimento que olha para frente com saudade do passado.” No livro, Nova Era: Religiosidade da 

Pós-Modernidade, o autor ressalta que o conceito de Nova Era “é amplo e envolve muitas coisas 

diferentes, numa espécie de guarda-chuva.” (Terrin, 1996, p. 15-18). Mesmo que a Nova Era englobe 

vários ensinamentos, há alguns princípios que são constantes: consciência ecológica, holismo e as 

ideias de totalidade da história e da natureza, sendo a alma presente em todas as coisas, ou seja, o 

pressuposto de vida total, global.  

No segundo capítulo da obra citada, Terrin (1996), trata sobre os lugares da Nova Era, 

descrevendo alguns centros holísticos dos Estados Unidos e comentando sobre a Comunidade de 

Findhorn, mostrando que ali “[...] a dança, o yoga, a cozinha vegetariana e os momentos da vida 

comunitária [...] formam um life style (estilo de vida), ao qual o frequentador facilmente se adapta.” 
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(Terrin, 1996, p.53-57). 

Para David Splanger2, Findhorn,o berço das Danças Circulares Sagradas é o centro da Nova 

Era. As passagens a seguir, retiradas do livro A Verdade Interior (Walker, 1998, p.28), nos mostram o 

que significa a Nova Era no contexto daquela comunidade. 

Na realidade  o termo “Nova Era” tem assumido significados muito diferentes [...]. Na 
comunidade, usamos este termo para descrever uma ideia que  os que acreditam que 
a humanidade está em um determinado ponto da história em que mudanças 
significativas de cunho cultural e espiritual estão ocorrendo.[...] se há uma única 
palavra que possa ser usada para esclarecermos o conceito de Nova Era é, talvez, 
totalidade. [...] Esta nova cultura pode ter diversas formas diferentes, mas, na sua 

essência está relacionada com maior inspiração na alma, com maior afinidade com o 
sagrado, é mais holística, compassiva e de criação conjunta do que qualquer coisa 
que experimentamos antes. Também é uma cultura planetária, que respeita e honra 
as diferenças locais e individuais, mas que dá espaço à experimentação e expressa a 

interdependência, a interligação e a unificação –・em suma a identidade –・da 

humanidade do planeta como um todo. (Walker, 1998, p.24-27). 
 

A Comunidade de Findhorn foi fundada em 1962, por Peter Caddy (inglês), Eileen Caddy 

(egípcia) e a amiga Dorathy Maclean (canadense). Eles trabalharam no Hotel Cluny Hill, próximo à 

cidade de Forres (norte da Escócia) e, posteriormente, foram transferidos para trabalharem no Hotel 

Trossachs (Perthshire, região central da Escócia), de onde foram demitidos. A partir deste momento, os 

três foram morar no trailer que Peter Caddy havia comprado e, com muitas dificuldades, 

estabeleceram-se em Findhorn Bay Caravan Park, um lugar inóspito, cheio de arbustos e que servia 

como depósito de lixo. (Walker, 1998, p.42). 

Peter e Eileen Caddy e Dorothy Maclean meditaram durante quase dez anos com Sheena 

Govan, espiritualista que lhes ensinou “colocar Deus em primeiro lugar em suas vidas.” (Maclean, 2012, 

p.8). Eileen Caddy afirmava: “I am the perfect expression of divine Love.” (Eu sou a expressão do amor 

divino) e acreditava, como Peter e Dorothy, no The God Within (o Deus Interior). Esta última crença 

tornou-se importante para a Comunidade de Findhorn ( Hollingshead, 2012, p.7-8), juntamente com o 

entendimento iniciado por Peter Caddy que “o trabalho é o amor em ação” (Bone, 2012, p.14-15) e com 

a ideia de “co-criação com a inteligência da natureza” através da comunicação com os reinos naturais 

os devas, os arquitetos do mundo físico, conforme acreditava Dorothy Maclean. (Mcallister, 2012, p.18). 

Ela considerava que os devas traziam em si, a essência da espécie. 

Em 1970, David de Spangler, estudante de bioquímica, conheceu os famosos Jardins Findhorn 

e, entusiasmado pela comunidade, passou a colaborar para sua ampliação. Em 1972, foi criada a 

Fundação Findhorn. Peter Caddy deixou a comunidade em 1979, vindo a falecer em 1994 em um 

acidente de carro. Assim, a comunidade passou a ser gerenciada por um Grupo Central. Eileen Caddy 

morou na comunidade até a sua morte em 2006 e Dorothy Maclean ainda vive na comunidade.  

                                                           

2
  Professor e espiritualista norte-americano. Foi um dos principais líderes da Nova Era. Residiu em 

Findhorn entre 1970-1973, onde foi um dos fundadores do programa de educação daquela 

comunidade. Em 1974, voltou para os Estados Unidos e fundou a Associação Loriah, educação e 

espiritualidade. Dados retirados do site da citada associação. Disponível em: 

http://www.lorian.org/davidspage.html  Acesso 26.09.2012 
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É importante ressaltar que os três pilares Deus, Natureza e Trabalho permanecem até hoje 

como referência ao legado que Eileen e Peter Caddy e de Dorothy Maclean deixaram à Comunidade de 

Findhorn, de acordo com a obra “Findhorn Birthday Book - Spirit of the Future3.” (Bijman, 2012). A 

comunidade fundada pelo casal Caddy e por Dorothy Maclean é hoje a Findhorn Foundation, uma 

ecovila e centro de desenvolvimento humano de referência no mundo, recebendo centenas de pessoas 

durante o ano. Ali as Danças Circulares Sagradas são a expressão da cultura da comunidade, sendo 

realizadas nas atividades cotidianas e nos eventos culturais promovidos por aquela fundação, 

conforme constatamos durante a semana que passamos na Fundação Findhorn, na condição de 

visitante e pesquisadora, participando do Festival of Sacred Dance, Music & Song, Este festival é 

realizado anualmente no mês de julho, sendo que em 2012 este festival homenageou os 50 Anos da 

Comunidade de Findhorn. Mais de cento e vinte pessoas de diferentes países dançaram juntas nesse 

evento, onde  observamos que muitas das coreografias realizadas naquela ocasião, eram as mesmas 

dançadas no Grupo Redenção de Porto Alegre (RS). Dançar em Findhorn deu-nos a imediata 

percepção destas danças como linguagem corporal e global que atua como uma ferramenta que 

possibilita, entre outros benefícios, a sociabilidade e a diversidade cultural, ficando muito próximo ao 

que o focalizador Carlos Solano Carvalho 4  comentou em sua entrevista, quando recordou suas 

vivências em Findhorn. 

Encantaram-me as danças representarem ali, de uma forma muito simples e direta, 
todos os conceitos em torno dos quais a Comunidade Findhorn foi construída, por 
exemplo: a integração e o trabalho de grupo ao invés de competição. Lá é uma 
semente de um mundo novo, você vê pessoas do mundo inteiro, de diversos países, 
de todos os continentes, trabalhando juntas em prol da construção de um mundo 
melhor, por causas positivas. Isto é bem explícito e a dança mostra isto, essas 
pessoas que dão as mãos e se unem em prol da construção de uma mensagem 

positiva porque cada dança tem sua mensagem, sua história
5
. 

 

 

2.3. Danças Circulares Sagradas no Brasil 
 

De Findhorn, as Danças Circulares Sagradas ganharam o mundo através de seus praticantes. 

No Brasil, estas danças chegaram através de Sara Marriott, moradora de Findhorn que, em 1983, veio 

para o Centro de Vivências de Nazaré
6
 (SP) e, em 1984, através de Carlos Solano Carvalho (MG), que 

se tornou oficialmente, o primeiro focalizador brasileiro formado por Findhorn. A focalizadora Christina 

Dora (Sabira) introduziu estas danças em Nova Friburgo (RJ) no ano de 1990. O estado de São Paulo 

tornou-se o irradiador destas danças através da Comunidade de Nazaré Paulista e do trabalho pioneiro 

e inovador das focalizadoras Renata Lima Carvalho Ramos e Bia Esteves. A primeira é a focalizadora 

que mantém a tradição e os vínculos com a Comunidade de Findhorn, organizando grupos de 

brasileiros para visitarem e participarem de eventos daquela comunidade. A segunda, Bia Esteves, foi 

                                                           
3 Livro lançado em 2012 pela Fundação Findhorn em homenagem aos 50 Anos daquela Comunidade. 
4 Carlos Solano Carvalho é mineiro, formado em Arquitetura e Urbanismo e focalizador de Danças Circulares 
Sagradas. Ele residiu alguns meses em Findhorn e trouxe estas danças para o Brasil em 1984. 
5 Entrevista com o focalizador Carlos Solano Carvalho realizada por Ana Lucia Marques Ramires em 23.12.11. 
6Nazaré Uniluz é uma escola de desenvolvimento integral do ser humano e sua inter-relação com a Totalidade da 
Vida. Os princípios que norteiam seu trabalho, desde sua criação no início dos anos 80 são a meditação, o silêncio, 
a plena atenção, a ordem cerimonial, o serviço altruísta. Com práticas que aliam as experiências individual e 
grupal, oferece-se um rico campo para processos de autoconhecimento e expansão da consciência. Dados retirados 
do site: http://www.nazareuniluz.org.br/ Acesso: 28.07.2012. 
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quem iniciou a prática das Danças Circulares Sagradas nos parques e praças de São Paulo. 

E No sul do Brasil, em Porto Alegre as Danças Circulares Sagradas chegaram através Marge 

Oppliger
7
, que também focalizou estas danças em Florianópolis. Tendo morado no Centro de Vivências 

de Nazaré Paulista entre 1990 e 1992, Marge Oppliger voltou para Porto Alegre (1992) e passou a 

introduzir as Danças Circulares Sagradas, durante as suas aulas de yoga que ministrava na GFU 

(Grande Fraternidade Universal),
8
 no bairro Independência, e em um grupo que tinha na rua em que 

morava, localizada na Zona Sul da capital gaúcha. Em sua entrevista, Iara Henriques
9
 nos ressaltou 

que a GFU é uma instituição civil e cultural que está situada em Porto Alegre desde 1972 com o objetivo 

de trabalhar pelo desenvolvimento humano e pela cultura da paz, atuando nas áreas de Artes, 

Ciências, Filosofia e Didática.  

As representações internacionais da GFU estão situadas no sul, centro e norte da 
América, Europa e Austrália. Além de desenvolverem o aspecto espiritual, elas 
realizam diversas ações sociais, educativas, artísticas e culturais. A GFU tem como 
princípios a Verdade, a Tolerância e a Paz. Ela difunde os valores de universalidade, 
equilíbrio, altruísmo e sabedoria, visando à reeducação da humanidade. A sede 
central desta instituição localiza-se em Caracas na Venezuela e está representada por 
um Corpo Colegiado chamado Conselho Supremo. Em cada país existe um Conselho 
Executivo como uma sede principal. No caso do Brasil, é aqui em Porto Alegre. 
Na Nova Era, a missão da Arte se cumprirá quando se consiga transmitir um 
ensinamento essencial, mediante símbolos ou signos universais. O círculo é um 
deles. Por isso, as Danças Circulares Sagradas se adaptam à proposta da GFU, 
pois resgatam os valores tradicionais e simbólicos da Arte.

10
 

 
Desta forma, nossa pesquisa verificou que Marge Oppliger conheceu as Danças Circulares 

Sagradas em Nazaré Paulista e as trouxe para Porto Alegre, em 1992, introduzindo-as como uma 

ferramenta de integração nos eventos da GFU e da UNIPAZ SUL. Ao final de nossa pesquisa, visitamos 

a UNIPAZ SUL e, conforme a diretora daquela instituição, Lúcia D. Torres,
11

 a GFU e a UNIPAZ SUL 

são dois centros irradiadores de muitos ensinamentos em Porto Alegre, entre estes, as Danças 

Circulares Sagradas, pois estas possibilitam trabalhar a paz consigo, com o outro e com o planeta. 

Entre 2000 e 2001, Marge Oppliger realizou um curso de formação para um grupo de 

praticantes, que se tornaram focalizadores e alguns deles iniciaram o Grupo Redenção, o qual foi o 

objeto de nossa pesquisa. Marge Oppliger foi morar em Florianópolis e posteriormente na Suíça, 

deixando no Rio Grande do Sul, a semente do movimento das Danças Circulares Sagradas.  

O Grupo Redenção de Danças Circulares Sagradas forma-se espontaneamente dois sábados 

                                                           
7 Marge Oppliger é graduada em Oceanologia com especialização em Educação Ambiental. Nasceu em Rio 
Grande (RS) e mora atualmente na Suíça. Em 2012 foi ordenada como monja budista,  
8 A Grande Fraternidade Universal (GFU) é uma Instituição civil e cultural, fundada em 1948 na Venezuela pelo 
sábio francês Dr. Serge Raynaud de la Ferrière, com base nos ensinamentos tradicionais. É um movimento 
internacional que busca criar uma consciência coletiva de fraternidade, conforme indica o seu nome. Considera-se 
também como uma faculdade de ensinamentos de síntese, um movimento de reeducação humana, uma ordem 
espiritual de tipo universal. Sendo de utilidade pública com registro municipal e estadual, a GFU não tem fins 
lucrativos, é absolutamente apolítica e possui status consultivo no Conselho Econômico e Social das Nações 
Unidas (ONU), desde o ano de 2000 e reconhecida pelo Departamento de Informação Pública dessa mesma 
entidade desde 1995.  
9 Iara Henriques é graduada em  Artes Plásticas e Arquitetura pela UFRGS. Na GFU, atua como instrutora de yoga 
e membro do Conselho Executivo. 
10 Entrevista com Iara Henriques realizada por Ana Lucia Marques Ramires em 10.02.2013 
11 Lúcia D. Torres é educadora, terapeuta e astróloga. Pesquisadora em Astrologia da Saúde. Mentora dos Círculos 
Femininos Tendas e Clãs do Sul. Livros publicados: "Tendas e clãs do sul - jornadas femininas de amor e cura" ( 
Porto Alegre, Dacasa, 2005), "O Ser e o Todo - um breve olhar na jornada de Pierre Weil" (Porto Alegre, Gênese, 
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por mês, na sala Multiuso do Parque Esportivo Ramiro Souto, situado dentro da área do Parque 

Farroupilha (Redenção).  Ali, a prática destas danças começou em 2002 e, em dezembro de 2012, 

completou uma década. A duração da prática das Danças Circulares Sagradas no Grupo Redenção é 

de uma hora e meia por encontro, das dez horas às onze horas e trinta minutos, no primeiro e no 

terceiro sábados de cada mês. Nestes, os focalizadores que fazem formação no Brasil e no exterior 

trazem aos praticantes um variado repertório de danças tradicionais e contemporâneas. Seguidamente, 

o grupo recebe novas pessoas para experimentar as Danças Circulares Sagradas e por tal motivo há 

uma reconfiguração do Grupo Redenção a cada encontro, pois os componentes (focalizadores, 

praticantes e iniciantes) não são sempre os mesmos, embora haja pessoas que são praticantes 

assíduos. Mesmo que este grupo não tenha se institucionalizado, ele persiste espontaneamente 

produzindo atividades culturais, organizando-se de forma simples, gratuita, voluntária e inclusiva. O 

Grupo Redenção tem uma parceria com a Prefeitura de Porto Alegre, a qual empresta o espaço aos 

praticantes. Em troca, os focalizadores atuam gratuitamente, quando necessário, nas atividades já 

citadas do Parque Ramiro Souto. Com exceção dos focalizadores, que se comprometem a estarem 

presentes em um ou mais sábados por ano, as demais pessoas comparecem às práticas sempre que 

desejam, ou seja, há um comprometimento subjetivo e de afinidade entre os integrantes e deste com as 

Danças Circulares Sagradas, e isto parece manter o grupo vivo, dançando por tantos anos. 

 

4. ASPECTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS DA MEMÓRIA SOCIAL 

NA PERSPECTIVA TRANSDISCIPLINAR 

A transdisciplinaridade é complementar à aproximação disciplinar: faz emergir da 
confrontação das disciplinas dados novos que as articulam entre si; oferece-nos uma 
visão da natureza e da realidade. A transdisciplinaridade não procura o domínio sobre 
as várias outras disciplinas, mas a abertura de todas elas àquilo que as atravessa e as 

ultrapassa. (Congresso de Transdisciplinaridade, I,1994,  Portugal. Carta da 
Transdisciplinaridade, Artigo 3).  
 

O interesse pelo tema e pelo objeto de pesquisa adveio da percepção da pesquisadora ao 

observar a riqueza cultural destas danças durante as suas vivências no Grupo Redenção, a partir de 

março de 2010. A pesquisadora já praticava estas danças em outro grupo no centro de Porto Alegre, 

mas foi no Grupo Redenção que a mesma percebeu a existência de um diferencial, dado que o mesmo 

está localizado em espaço público, é aberto a todos, gratuito, feito através de ações voluntárias e 

cooperativas. Apesar de as Danças Circulares Sagradas constituírem uma prática recente em Porto 

Alegre (aproximadamente duas décadas) e do Grupo Redenção ser um dos pioneiros, a pesquisadora 

observou que o tema e o grupo em questão careciam de dados sobre a sua trajetória e de uma 

investigação do ponto de vista histórico-cultural. 

 Na dissertação intitulada Uma Mandala Viva em Movimento: dez anos de Danças Circulares 

Sagradas no Grupo Redenção de Porto Alegre, investigamos questões como: a origem do movimento 

das Danças Circulares Sagradas em Porto Alegre; quais as recordações dos praticantes e 

focalizadores em relação à memória do grupo e em termos subjetivos, o que os praticantes e 

                                                                                                                                                                                     
2009), "Além das constelações - herança, memória e transpessoalidade em Astrologia" ( Porto Alegre, Gênese, 
2012). Diretora da UNIPAZ SUL. Dados conforme depoimento da entrevistada. 
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focalizadores recordaram e sentiram ao dançar. A partir destas e outras questões, elaboramos o projeto 

de pesquisa para estudar os processos de construção e elaboração da Memória Social do Grupo 

Redenção em dez anos de prática das Danças Circulares Sagradas. Além do registro da memória 

social na dissertação, elaboramos uma mostra em vídeo, a partir dos achados de pesquisa e dos 

excertos das entrevistas realizadas.  

 Tendo em vista o caráter exploratório e inovador desta investigação, foi necessário aceitar o 

desafio de abordar o tema e o objeto de pesquisa, através do fio condutor da memória social que, 

segundo Gondar, é um conceito em construção por seu caráter polissêmico, transversal e 

transdisciplinar. (Gondar, 2005, p.13). 

Os estudos acadêmicos sobre a memória social são recentes, tendo se constituído, 

principalmente no século XX e recebendo novas contribuições, de diferentes áreas do conhecimento, 

no século atual, embora constem “... que a concepção de memória como construção social tem início 

no século XIX.” (Gondar, 2005, p.21). Para esta autora, existem diferentes maneiras de abordarmos a 

memória social (Gondar, 2005, p.11-12). Entre estas concepções, pode-se observar que uma parte 

considerável dos pensadores sobre a memória social concebe-a e contextualiza-a, a partir de uma 

problemática negativa, dado o contexto e os temas por eles tratados: Pierre Nora (1993) parte da 

retórica da perda, daí a necessidade dos lugares de memória, Paul Ricouer (2007) e Todorov (2000) 

preocuparam-se com os abusos da memória e do esquecimento, propondo, no caso do primeiro, uma 

justa memória, e do segundo, uma memória para o bem, enquanto Pollak (1992) volta-se para o estudo 

das memórias traumáticas da Segunda Guerra Mundial. Nestes pensadores, a memória social 

evidencia-se através de situações que enfatizavam o conflito, embora haja uma sinalização para um 

desfecho melhor, ao proporem uma memória com virtudes, ética e justiça. Já Halbwachs, um dos 

pioneiros do campo em questão, refere-se à memória como uma construção coletiva, salientando os 

aspectos sociais no âmbito da cultura humana, ao afirmar que: “nossas lembranças permanecem 

coletivas e nos são lembradas por outros. [...] Isto acontece porque jamais estamos sós” (Halbwachs, 

2006, p.30).  

O desafio conceitual, segundo Gondar (2005), está na busca do equilíbrio entre a abertura e o 

rigor, levando-se em conta “que o conceito de memória social resulta de uma tentativa de responder às 

indagações que construímos em dado momento.” (Gondar, 2005, p.13). Neste sentido, continua 

Gondar, é preciso saber “em que direção essa concepção de memória nos lança.” (Gondar, 2005, p.16). 

Este nos parece o momento crucial, onde o pesquisador questiona-se e posiciona-se frente ao campo e 

a sua pesquisa. Desta forma, mesmo com as críticas cabíveis, nossa concepção de memória social 

parte de Halbwachs (2006) por ele trabalhar a multiplicidade e a integração, o que nos parece 

contemplar não só o tema, Danças Circulares Sagradas, mas também o objeto de pesquisa, a memória 

social do Grupo Redenção, pois ambos têm como finalidade a união entre as pessoas e  almeja-se a 

soma das diferenças e a possibilidade de uma diversidade estável.  

Para conceber a Memória Social do Grupo Redenção de Danças Circulares Sagradas, 

partimos de três aspectos mencionados por Halbwachs (2006) no texto Memória individual e memória 

coletiva: a comunidade afetiva (para conceber o grupo), intuição sensível (para trabalhar as 

memórias individual e social) e semente da rememoração (para a rememoração e o testemunho de 
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cada entrevistado).  

Em sentido semelhante, Gondar entende que a memória social é um processo que se articula 

pelo afeto, de forma seletiva dentro de um contexto singular, capaz de incluir não só as representações 

coletivas, mas também a criação e o novo. (Gondar, 2005, p.25) 

Além de Halbwachs e Gondar, utilizamos Pollak que considera que a memória é um fenômeno 

construído e é “um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual como coletiva.” 

(Pollak, 1992, p.204). Com eles construímos a base da pesquisa que é descrita na introdução da 

dissertação. Como um dos objetivos foi fazer um histórico sobre as Danças Circulares Sagradas de 

Findhorn a Porto Alegre, utilizamos referenciais sobre a história destas danças e referenciais sobre 

história do século XX, especialmente sobre os temas movimentos culturais, dança, globalização e 

contemporaneidade. Com este conjunto de referenciais, com os excertos das entrevistas e fotos 

criamos o primeiro capítulo. Por outro lado, a pesquisa se propôs a entender os sentidos de dançar em 

grupo e em círculo. Para tal propósito, respaldamo-nos em autores da História Cultural: Chartier (1990), 

Pesavento (2004) e Santos (2000), os quais foram articulados aos achados de pesquisa no segundo 

capítulo. O terceiro capítulo tratou sobre o conteúdo cultural das Danças Circulares Sagradas e para 

apresentar estes temas usamos os autores sobre a história e cultura das Danças Circulares Sagradas. 

Para o roteiro, produção e arte do vídeo, utilizamos Brasil (2003) e Lucena (2012). O quadro 1 

apresenta as fases da pesquisa,  os capítulos, os assuntos trabalhados, os autores utilizados e as 

dimensões da memória social na perspectiva transdisciplinar . 

 

Quadro 1 – A Memória Social do Grupo Redenção de Danças Circulares Sagradas 

Fases da Pesquisa 
Partes da 

Dissertação 
Assuntos 

 
Referencial 

Teórico 

Três dimensões 
da memória 

social ao final  
da pesquisa 

1. Fase de construção:  
- revisão bibliográfica, - 
seleção e articulação dos 
referenciais teórico e 
metodológico. 

2. Pesquisa de Campo: 
- 22 entrevistas em 4 grupo 
diferentes de focalizadores 
e praticantes de Danças 
Circulares Sagradas 

3. Transcrição e Análise dos 
achados 

4. Redação da Dissertação 

5. Roteiro do Vídeo 

6. Produção do Vídeo 

Introdução 
 

Tema, objeto, 
problemas e objetivos 

de pesquisa 
Referencial Teórico 

HALBWACHS 
GONDAR 
POLLAK 

Polissêmica 
Transversal 

Capítulo I 
Comunidade Afetiva 

(HALBWACHS) 

Aspectos históricos 
das Danças 

Circulares Sagradas 

LACROIX 
PREISS 
TERRIN 
WALKER 
WOSIEN 

HISTÓRICA 

Capítulo II 
Intuição Sensível 
(HALBWACHS) 

Memória Social e 
Identidade 

Sensibilidade e 
Representações 

POLLAK 
CHARTIER 

PESAVENTO 
SANTOS 

SENSÍVEL 

Capítulo III 
Semente da 

Rememoração 
(HALBWACHS) 

O Conteúdo Cultural 
das Danças 

Circulares Sagradas 

BRASIL 
BARTON 
WOSIEN 

CULTURAL 

Roteiro do Vídeo 
Aspectos históricos 
sensíveis e culturais 

BRASIL 
LUCENA 

Uma Perspectiva 
Global e 

Transdisciplinar 

Fonte: Ana Lucia Marques Ramires 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como outras atividades culturais, as Danças Circulares Sagradas espalharam-se por vários 

países, sendo o Brasil, e especialmente Porto Alegre, um dos locais de grande fruição das mesmas. 

Com vistas na importância da prática desta modalidade de dança, a nossa pesquisa foi buscar em 

Findhorn, além dos aspectos históricos e culturais, o sentido de dançar junto e em círculo. As Danças 

Circulares Sagradas que ali surgiram, a partir do trabalho de Bernhard Wosien, trazem potencialmente 

em seu conceito e na sua história o princípio de uma prática física e cultural que converge para: o 

“cuidado de si e do outro”, o estar junto na dança, facilita a sociabilidade através da linguagem simbólica 

e efêmera da dança em círculo. Considerando o conceito, os usos e a própria história destas danças, 

percebemos que elas significam a própria manifestação cultural da contemporaneidade, do mundo 

globalizado, da conexão da arte da dança sem fronteiras.  

No que tange à questão transdisciplinar da memória social ressaltamos que a construção e a 

aplicação de conceitos nos aspectos práticos da pesquisa implicam partir de perguntas que nos 

fazemos, de aproximar teoria, tema, objeto e objetivos. Nessa aproximação necessária, escolhas são 

feitas a partir de uma avaliação criteriosa do pesquisador, a qual nos remete a posturas éticas e 

políticas, em relação à investigação pretendida, de modo que escolhemos alguns e não outros 

referenciais. Assim, o conceito de memória social adotado nesta pesquisa partiu de um estudo, de uma 

reflexão e de uma escolha, no sentido de possibilitar as citadas aproximações e articulações, 

contemplando igualmente, os problemas de pesquisa. 

Investigar através do fio condutor da memória social significou transitar entre campos, tendo um 

olhar além destes, construindo novas formas conhecer que, por natureza, são difusas e complexas. Ao 

final da pesquisa, tínhamos materializado (em registro textual e audiovisual), o imaterial, um 

conhecimento polissêmico que nos permitiu tratar o tema Danças Circulares Sagradas e o objeto, o 

Grupo Redenção nas três dimensões da memória social: a histórica, a sensível e a cultural. 
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RESUMO 

O objetivo deste artigo é comparar alguns dados socioeconômicos das cinco regiões brasileiras, Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste, no ano de 2010, e verificar, através dos mesmos, as 
desigualdades regionais existentes, e ainda, quais as amplitudes destas diferenças. Discorreremos 
acerca das principais teses sobre a questão regional no Brasil. O Brasil é um país com acentuadas 
desigualdades regionais. As regiões possuem dinâmicas socioeconômicas diferenciadas. Dessa forma, 
pensar a “questão regional” é fundamental para o entendimento das desigualdades sociais no Brasil. O 
desenvolvimento ao longo da história do Brasil e principalmente a partir da industrialização tem 
provocado condições acentuadas de desigualdades sociais e regionais. Isso se deve, além das 
especificidades estruturais da concentração de renda no capitalismo, ao reduzido fluxo de 
investimentos em algumas regiões em detrimento de outras. O debate em torno da “questão regional” 
ganhou força no Brasil em meados da década de 1950. Nesse momento, o Brasil passou de um país 
quase que exclusivamente primário exportador para um país de base industrial expressiva. Dessa 
forma, o mercado interno passou a comandar a dinâmica econômica do país, deixando mais evidentes 
as diferenças entre as regiões brasileiras. 

Palavras-chave: Macrorregiões. Socioeconômicos. Desigualdades Regionais. 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo primordial deste artigo é analisar as discrepâncias existentes entre as regiões 

brasileiras, que são: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste, especialmente as 

diferenças entre o Nordeste e o Centro-Sul do país, no ano de 2010. As disparidades entre as 

regiões brasileiras são marcas profundas de seu desenvolvimento, desse modo, expomos 

também, a luz das discussões de Celso Furtado, Tânia Bacelar, Wilson Cano, dentro outros 

autores, as principais teses sobre o desenvolvimento regional no Brasil. 

As regiões brasileiras possuem dinâmicas socioeconômicas diferenciadas. Dentre os dez 

estados com as menores rendas per capita do Brasil, no ano de 2010, todos se situavam na 

região Norte e Nordeste, com rendas médias inferiores a R$ 600,00, muito abaixo da média 

nacional, de R$ 830,35. Dessa forma, pensar a “questão regional” é fundamental para o 

entendimento das desigualdades sociais no Brasil. 

A industrialização como alternativa para o desenvolvimento, nos países cêntricos, se deu de 

forma distinta em relação aos países periféricos. Nos países periféricos, a industrialização 

gerou crescente concentração de renda, onde apenas uma minoria pode reproduzir o padrão 

de consumo dos países centrais. 

O desenvolvimento ao longo da história do Brasil e principalmente a partir da industrialização 

tem provocado condições acentuadas de desigualdades sociais e regionais. Isso se deve, 

além das especificidades estruturais da concentração de renda no capitalismo, ao reduzido 

fluxo de investimentos em algumas regiões em detrimento de outras. (FURTADO, 1974). 

A chama “questão regional” brasileira emergiu com mais força no Brasil no séc. XX, em 

meados dos anos 1950. Nesse período, o Brasil passou de um país quase que 

exclusivamente primário exportador para um país de base industrial expressiva. Dessa forma, 

o mercado interno passou a comandar a dinâmica econômica do país, deixando mais evidente 

as diferenças entre as regiões do país. Nessa transformação, as relações comerciais, antes 

centradas predominantemente no mercado exterior, na década de 1950 passou, ainda de 

forma tímida, a articularem-se entre as regiões do país, evidenciando a heterogeneidade das 

dinâmicas das regiões brasileiras. 

Nesse contexto, discutiremos neste artigo algumas diferenças econômicas e sociais das 

macrorregiões brasileiras, a partir da sistematização e análise de dados disponíveis na 

Fundação João Pinheiro, no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, no DataSus1 

e no Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil – 2010, disponibilizado pelo Programa das 

Nações Unidas (PNUD) e serão discutidas as principais teses sobre a questão regional no 

Brasil. 

                                                        

1
 www.datasus.gov.br. 
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A GÊNESE DA QUESTÃO REGIONAL NO BRASIL 

A industrialização nos países cêntricos se deu de forma distinta a vivenciada hoje nos países 

periféricos. Segundo Furtado (1974), enquanto no capitalismo cêntrico a acumulação de 

capital foi consequência da entrada de novos produtos e da elevação dos salários, com 

equidade na distribuição da renda, funcional e social, nos países periféricos a industrialização 

vem gerando crescente concentração de renda com o propósito de que uma minoria possa 

reproduzir o padrão de consumo dos países do centro do capitalismo. 

Entretanto, “é mais importante o fosso que a atual orientação de desenvolvimento cria dentro 

dos países periféricos do que o outro fosso que existe entre estes e o centro” (FURTADO, 

1974, p.72). Pois é apenas uma minoria da população residente nos países periféricos que 

reproduz o padrão de vida dos países cêntricos e sua grande massa vive apenas com o 

mínimo vital; o processo de industrialização tem fracassado na tentativa de realizar uma 

transformação radical deste cenário. 

Nesse sentido, Furtado (1974) coloca que não é possível generalizar o padrão de consumo 

que prevalece nos países cêntricos ao restante dos países do sistema, caso acontecesse o 

mundo entraria em colapso. Dessa forma, o modelo ideológico de desenvolvimento 

econômico, que parte da “ideia de que toda a população poderá algum dia desfrutar das 

formas de vida dos atuais povos ricos” (p.75) seria um mito, irrealizável. Porém, essa idéia de 

desenvolvimento, tem sido conveniente para movimentar as massas da periferia e 

convencê-las a aceitar grandes sacrifícios. Sem falar que graças a esse mito do 

desenvolvimento tem sido possível desviar as atenções da saúde, alimentação, habitação e 

do acesso à educação de qualidade, para concentrar em objetivos abstratos como, por 

exemplo, investimentos, exportações e crescimento econômico. 

Dessa forma, Bonente e Corrêa (2009, p.48) salientam que  

 

o discurso do desenvolvimento apresenta como possibilidade concreta para 

todos os países algo que é, por princípio, impossível. Uma vez reconhecido o 

caráter inerentemente desigual da sociedade capitalista, a perspectiva 

segundo a qual é possível promover a homogeneização da riqueza mundial 

(veiculada principalmente pelas teorias do desenvolvimento) mostra-se, em 

suma, falsa. 

 

Portanto, industrialização e progresso econômico nem sempre são sinônimos de bem-estar 

social para todos. Um exemplo expressivo deste fato é a economia brasileira, que conseguiu 

alcançar níveis de industrialização consideráveis sem abandonar as principais características 
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de um país subdesenvolvido, que são elas: “grande disparidade na produtividade entre as 

áreas rurais e urbanas, uma grande maioria da população vivendo em um nível de 

subsistência fisiológica, massas crescentes de pessoas subempregadas nas zonas urbanas, 

etc” (FURTADO, 1974, p.95). 

O desenvolvimento ao longo da história do Brasil e principalmente a partir da industrialização 

tem provocado condições acentuadas de desigualdades sociais e regionais. Isso se deve, 

além das especificidades estruturais da concentração de renda no capitalismo, ao reduzido 

fluxo de investimentos em algumas regiões em detrimento de outras. (FURTADO, 1974). 

O debate em torno da “questão regional” ganhou força no Brasil no séc. XX, mais 

precisamente em meados dos anos 1950. Este fato se deve a mudanças ocorridas nesse 

período, inclusive em conseqüência das políticas adotadas no governo JK. Nesse momento, o 

Brasil passa de um país quase que exclusivamente primário exportador para um país de base 

industrial expressiva. Dessa forma, o mercado interno passa a comandar a dinâmica 

econômica do país. “Até essa data, a questão regional estava parcialmente circunscrita – no 

âmbito do discurso político e da tomada de decisões – às chamadas medidas de combate às 

secas do Nordeste” (CANO, 2000, p.102-103).  

Nessa transformação ocorrida no Brasil, as relações comerciais que eram feitas 

predominantemente com o exterior, neste momento passou a prevalecer as articulações entre 

as regiões do país, essas relações ficavam cada vez mais intensas entre elas, nesta ocasião 

surgiu a chamada “questão regional” brasileira. 

Foi nesse momento que as diferenças regionais ficaram mais aparentes, evidenciando a 

heterogeneidade das dinâmicas das regiões brasileiras, principalmente quando se compara o 

desempenho da região sudeste com o nordeste brasileiro. 

A questão regional brasileira pode ser distinguida em quatro momentos, o primeiro que vai da 

década de 1920 até início de 1970, período este, como já foi dito, que a chamada “questão  

regional” ganha força; de 1970 a meados de 1980, momento de uma modesta 

desconcentração no Brasil, a partir de 1990, momento em que o Estado centra sua atividade 

na esfera financeira e a “questão regional” é deixada em segundo plano. E a última década de 

2000, momento em que a questão regional voltou a ser uma das prioridades do governo. 

No Brasil, de 1920 a 1970 a produção industrial dominou a dinâmica regional, esta produção 

por sua vez tendeu a se localizar com mais vigor na região sudeste, principalmente em SP. 

Dessa forma, “a intensificação das relações entre a principal região industrial do país e as 

outras tem, inicialmente, um impacto negativo na maioria das regiões e vai definir o que se 

chamara de ‘questão regional’” (BACELAR, 2000, p. 74). A consequência desse processo é a 

tendência a concentração de capital nas regiões mais dinâmicas do país. 

Nessa perspectiva, a política de industrialização adotada no governo de Juscelino Kubitschek 

foi muito eficaz quando se pensa no todo nacional, mas analisa sob a ótica da questão 
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regional era ampliadora das desigualdades regionais (BACELAR, 2000). Nessa perspectiva, 

Cano (2000, p. 104) reforça que,  

  
ficava cada vez mais claro que os desequilíbrios regionais tendiam a se 

acentuar e que poderiam aumentar, diante dos maciços investimentos em 

infra-estrutura e em indústria pesada decorrentes do Programa de Metas, que 

se concentravam principalmente em São Paulo, e isto desencadeava 

pressões políticas das demais regiões, reclamando tratamento prioritário de 

desenvolvimento. 

 

Nesse período, o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN) 

desenvolveu um relatório, escrito por Celso Furtado, onde se diagnosticou os problemas da 

região nordeste e também colocou as diretrizes que deviam ser tomadas para solucionar os 

problemas. Esse relatório, feito em 1958, foi a primeira interpretação sobre as desigualdades 

regionais no Brasil. Nesse relatório, Celso Furtado nos apresenta também dados empíricos 

que demonstram a discrepância entre o Nordeste e o Centro-Sul do país, assim como as 

causas e as saídas dos problemas nordestinos. 

De 1970 até mais ou menos a década de 1980 esta situação se transformou e há uma singela 

desconcentração no Brasil, nesse momento “tem-se um fato novo importante, e aquele 

processo intenso de concentração, portanto de exacerbação da questão regional, se atenua. 

Começa-se a viver uma tendência à desconcentração. Os dados estatísticos mostram o 

fenômeno com clareza. A base agrícola se desconcentra, e a própria base industrial do país 

também se desconcentra” (BACELAR, 2000. p.77). Não se trata mais de produzir no sudeste, 

principalmente no Estado de SP, e vender para o restante do Brasil, e sim de produzir nas 

diversas regiões brasileiras. 

Nos anos 90 essa realidade começou a ser reconfigurada, em conseqüência da crise do setor 

público as desigualdades regionais se intensificam novamente. O Estado, neste momento, 

“centra usa intervenção na esfera financeira, enquanto a questão regional é vista a partir da 

dinâmica da esfera produtiva” (BACELAR, 2000. p.84). A política de abertura da economia do 

país, a abertura financeira e a abertura comercial geraram consequências diferenciadas nas 

regiões brasileiras. Exemplo ilustrativo dessa realidade é o Nordeste, que “perdeu mais de 

cinco pontos percentuais quando o Brasil se abriu ao mercado externo. As exportações 

nordestinas não eram as mais competitivas e a região perdeu importância relativa no valor das 

exportações do país” (BACELAR, 2000. p.85). 

Nesse contexto, é preciso repensar o modo como a “questão regional” tem sido tratada no 

país. Macropolíticas continuarão a ter impactos diferenciados, uma vez que as regiões 

brasileiras são muito distintas entre si. Os investimos do Estado ainda se encontram nas áreas 

mais dinâmicas destas regiões, enquanto as áreas não-dinâmicas são abandonadas. “As 
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áreas dinâmicas contam, têm apoio, têm alguns projetos, enquanto as áreas não-dinâmicas 

não os têm” (BACELAR, 2000. p.87). 

Para se fazer políticas adequadas é preciso fazer uma análise mais fina e mais profunda das 

regiões do Brasil. Realizar uma observação em escala macrorregional é cada vez mais 

insuficiente para se ter dimensão do problema a ser enfrentado. Como exemplo, podemos 

citar o caso de Minas Gerais, onde se encontra neste Estado regiões altamente dinamizadas 

economicamente, como é o caso da região Central e regiões menos desenvolvidas, como o 

Vale do Jequitinhonha e Mucuri. Contudo, isso não acontece apenas em Minas Gerais, em 

vários outros Estados vê-se a mesma situação. Minas Gerais, no entanto, é um retrato-síntese 

do Brasil, pois representa a heterogeneidade que observamos no país. 

 
Essa heterogeneidade contém uma mudança importante que, na minha 

visão, pode estar redefinindo o que se está chamando de “questão regional”. 

Vamos ter questões regionais em várias macrorregiões do Brasil. Não vai dar 

mais para discutir somente na escala macrorregional. A grande questão 

regional brasileira é o Nordeste, como a gente dizia nos anos 50? Não é. Há 

questões regionais importantes nas outras regiões, como no extremo sul do 

Rio Grande do Sul (BACELAR, 2000. p.88). 

  

Contudo, o foco central nesse artigo são as discrepâncias entre as regiões brasileiras, 

principalmente no que se referem ao Nordeste quando comparado às demais regiões. Nessa 

perspectiva, Lula, ao assumir a Presidência da República, em 2003, apresentou com uma de 

suas prioridades a redução das diferenças regionais no Brasil. Para tanto, seu governo daria 

atenção especial as regiões menos favorecidas. Sendo assim, as políticas públicas em seu 

governo tiveram como foco prioritário as regiões menos dinâmicas do país. Durante seu 

governo, diversos Planos e Programas buscaram dar importância ao combate das 

desigualdades regionais, priorizando as regiões menos favorecidas do Brasil. 

Durante o seu governo, incentivos de natureza econômica e social foram realizados para 

promover um maior desenvolvimento, principalmente nas regiões menos desenvolvidas do 

Brasil, Norte e Nordeste. Investimentos maciços na indústria, programas de alfabetização, 

que refletiram principalmente no Nordeste, como o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), 

instituído em 2003, dentre vários outros, deram atenção especial ao desenvolvimento 

socioeconômico de Norte e do Nordeste. 

Desde o momento em que ganhou a força a discussão acerca da questão regional, o Brasil 

passou por momentos diferentes, em que hora se valorizava a questão regional, 

desconcentrando a produção e capital, e hora não se valorizava, aprofundando as diferenças 

regionais verificadas no país. 
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Dessa forma, no próximo momento iremos expor, a partir das discussões de Celso Furtado, 

Tânia Bacelar, Wilson Cano, dentro outros autores, as principais teses sobre a questão 

regional no Brasil. 

 

TESES SOBRE O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Entende-se que a interpretação inicial da teoria sobre as desigualdades regionais no Brasil, e 

provavelmente na América Latina, foi elaborada na década de 1950, através do relatório do 

Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), escrito por Furtado, em 

1958.  

O relatório do GTDN expõe, de forma resumida, os problemas do Nordeste no quadro do 

desenvolvimento econômico do Brasil, além de enumerar dez estratégias que se colocadas 

em prática permitiriam a modificação desta realidade. Dentre essas dez diretrizes, Celso 

Furtado enfatizou a industrialização como principal maneira de acabar com os problemas do 

Nordeste. Porém, posteriormente, Celso Furtado pôde constatar que apesar de a 

industrialização ter dinamizado a economia nordestina, os principais problemas daquela 

região não foram solucionados. 

Celso Furtado acreditava então, que para solucionar os problemas do Nordeste seria preciso 

primordialmente uma reforma agrária na região, uma vez que “se houvesse uma reforma 

agrária, já seria uma maneira de desconcentrar a propriedade e a renda” (FURTADO, 1998, 

p.48).  

Além disso, criou um projeto de irrigação, que foi derrubado no congresso por aqueles que 

eram favorecidos pela chamada indústria da seca2. Celso Furtado acreditava que a irrigação 

teria de ser realizada dentro de um contexto maior, porque se fizer irrigação que favoreça a 

concentração de renda, segundo ele, o problema social fica de pé, sendo assim, a irrigação 

teria de ser feita com o controle do uso do solo que permitisse uma divisão de renda 

(FURTADO, 1998). Tudo isso, combinado a instalação de pequenas indústrias, que fossem 

de encontro as especificidades do Nordeste, pois segundo Furtado (1998, p.48) “se você 

conseguir empregar muito mais gente, vai elevar os salários. E essa elevação corrige a 

tendência à concentração excessiva de renda”. Nesse contexto, a proposta mais 

transformadora de Celso Furtado consistia na reforma política, onde ele dizia que deveria se 

mexer nas estruturas, caso contrário as discrepâncias nacionais não seriam diluídas. 

As disparidades nos níveis de renda é um exemplo desta dicotomia, uma vez que a renda 

média do nordestino, já na década de 1950, era menos de um terço da renda do habitante do 

Centro-Sul. Ainda pesa o fato de esta região ter alta concentração de renda e alta 

                                                        

2
 Indústria da seca” é um termo utilizado para designar a estratégia de alguns políticos que aproveitam a tragédia 

da seca na região nordeste do Brasil para ganho próprio. 
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desigualdade nos níveis de vida da população. Sendo a disparidade regional dos ritmos de 

crescimento o principal problema econômico da sociedade brasileira. 

Os fundamentos históricos da colonização regional são determinantes na discrepância social 

da região nordestina. Aspectos históricos são fundamentais para analisar a realidade da 

região Nordeste e evidenciar seu desenvolvimento atrasado em relação à região Centro-sul.  

Pois, a empresa agrícola exportadora se baseava em trabalho escravo. A demanda de 

animais de carga e proteína animal, fez com que a economia exportadora criasse sua própria 

periferia no interior, a ela subordinada e dependente. A organização da fazenda do semi-árido 

se baseava no controle da terra e na criação de uma população camponesa sem terra e sem 

salário, que trabalhava para o dono da terra na forma de “meia” para as culturas de 

exportação e, em compensação, utilizava a terra para a produção para a própria subsistência 

alimentar. Estes aspectos persistiram na região Nordeste por séculos e impediu o processo de 

modernização da mesma. As secas atingiam exatamente a produção de alimentos, levando a 

população camponesa a um quadro recorrente de miséria e fome. Mesmo com efetivação de 

medidas contra as secas, não houve mudanças significativas do quadro estrutural. A 

construção de açudes beneficiou somente a pecuária (DINIZ, 2001). 

Historicamente, as regiões brasileiras trazem marcas das diversidades culturais e, estruturas 

econômicas diferenciadas. As teorias da CEPAL (Comissão Econômica para América Latina), 

no que diz respeito à análise do crescente hiato entre as nações ricas e pobres, serviram de 

grande influência entre pessoas e instituições progressistas, e praticamente todas as regiões, 

na busca por técnicas de planejamento, ou soluções para seus problemas, passando a 

elaborar enorme quantidade de planos de desenvolvimento regional (CANO, 2000). 

No século XIX, no Brasil, diversos movimentos pressionavam o Governo para o combate as 

grandes secas na região nordeste, estas pressões favoreceram a construção de açudes, 

estradas, criação de vários órgãos e, alteração na redação da Constituição Federal de 1946, 

reintroduzindo a obrigatoriedade de vincular 3% da receita federal. Segundo Cano (2000), as 

secas de 1951, 1953 e principalmente a de 1958 foram importantes na tomada de 

consciência, ampliando de forma considerável o número de “retirantes” nordestinos, que se 

deslocavam especialmente ao Sul, em busca de sobrevivência. As migrações internas tiveram 

grande importância para as decisões políticas que seriam tomadas sobre a “questão regional”. 

No entanto, além das secas, outros fatos foram favoráveis a estas pressões. No início da 

década de 1950, foram divulgadas as contas nacionais e regionais do Brasil, que traziam 

dados relevantes sobre as desigualdades das rendas regionais. Os censos industriais de 

1919 e de 1949 demonstravam que as taxas médias anuais de crescimento industrial estavam 

concentradas em São Paulo, onde concentravam entre 50% e 70% do valor adicionado pelas 

indústrias produtoras de bens de produção. Evidenciando cada vez maiores desequilíbrios 

regionais, com tendência a se acentuar e aumentar, mediante os maciços investimentos em 
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infraestrutura e em indústria pesada decorrentes do Programa de Metas, concentrados 

principalmente em São Paulo. As pressões políticas que se desencadearam se alastraram 

pelas demais regiões, reivindicando tratamento prioritário ao desenvolvimento, assim o 

arcabouço institucional de apoio regional não se limitaria a região Nordeste. (CANO, 2000). 

Barcelar (2000) corrobora a afirmação exposta por diversos autores sobre as discussões 

relacionadas à questão regional no Brasil, foi nos anos de 1950 que essa questão vai se 

apresentar com maior ímpeto, sendo a região Nordeste líder desse debate, uma vez que a 

região estava sofrendo os impactos da intensificação da concorrência inter-regional, 

concomitante a uma conjuntura com uma grande seca, uma das maiores já vivida pelo o 

Nordeste. A zona da mata nordestina estava passando por um processo também muito 

importante, que era a expulsão dos “moradores” para as periferias das cidades, o que 

fomentou um movimento social muito intenso naquele momento. Neste contexto, a tensão 

social estava instalada nas diversas partes da região: no semi-árido, com a seca, na zona da 

mata e nos centros industriais, onde estava a indústria têxtil.  

Nesta perspectiva, para Cano (1995), a constatação das desigualdades regionais deve ir além 

do levantamento de indicadores baseados em renda per capita, concentração industrial, 

indicadores da saúde, escolaridade etc. É necessária, a qualificação e indagação dos seus 

instrumentos de medidas, suas diferenças naturais e sobre seus processos históricos. 

  
A dimensão continental do Brasil, sua diversidade geográfica e regional de 

climas, solos e outros recursos naturais já lhe confere grande especificidade, 

não só quando comparado com outros países da América Latina. Essa 

mesma dimensão continental lhe confere ainda outras especificidades 

referentes ao mercado interno, grau de abertura da economia etc.(CANO, 

1995, p.159). 

 
Assim, trazer à tona a discussão sobre desenvolvimento regional no Brasil requer também 

levar em conta outras especificidades. Para o autor, o atraso de algumas regiões nos países 

subdesenvolvidos deve-se não ao grau de desenvolvimento, mas sim pela maneira como o 

capitalismo nelas penetrou, muito tardiamente e/ou de forma débil. Desse modo, o atraso 

destas regiões está ligado ao tempo cronológico e histórico. 

Mesmo que as disparidades existentes entre as regiões possam ser quantificadas, a 

sociedade brasileira apresenta profundas marcas estruturais, que dificilmente serão 

removidas numa suposta “etapa do desenvolvimento”.  Essa problemática carece de 

profundas reformas econômicas e sociais para que possam ser trazidas ao tempo “atual” e 

inseridas num processo de produção capitalista mais dinâmico. Estas marcas presentes nas 

regiões brasileiras são de uma antiga herança colonial, de velhos enclaves econômicos de 

baixa produtividade, que regrediram no tempo ou que foram escassamente explorados pelo 
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homem ou regiões onde ainda persiste um difícil acesso exploratório, exemplo a floresta 

amazônica (CANO, 1995). 

O autor menciona a situação econômica desfavorável que esteve presente na formação 

histórica e estrutural das regiões brasileiras, apontando as disparidades que há muito faziam 

parte da realidade do país. Assim, o Centro-Oeste e o Norte, os quais constituíam campos e 

florestas e, parte destas estava praticamente inexplorada, parte escassamente explorada por 

antigas e débeis economias de extrativismo e apenas uma pequena parte sofrera uma 

inserção mais avançada, com a economia da borracha, no fim do século XIX e início do século 

XX, toda essa precariedade da estrutura social e econômica interna impossibilitou um pleno 

desenvolvimento dessas regiões. 

Mesmo que a economia camponesa do sul, tenha tido alto grau de equidade distributiva, 

apresentava baixa inserção nos mercados consumidores da economia cafeeira e precária 

inserção no mercado internacional. A economia nordestina com a produção açúcar, primeiro 

e, posteriormente com o algodão obteve uma inserção no mercado cafeeiro que se 

industrializava, mas tinha sua mais importante inserção no mercado internacional, contudo, 

vendia suas commodities (o açúcar e algodão) a preços nada vantajosos. 

Já, a economia cafeeira, especialmente a de São Paulo, foi a que teve maior importância na 

inserção internacional, sendo a que melhor estruturou um processo endógeno e exógeno de 

acumulação, permitindo-lhe, modificar internamente, sua estrutura produtiva e avançar na 

montagem da industrialização. Todo este processo permitiu que houvesse uma precoce 

concentração industrial em São Paulo. 

 
Dessa forma, as disparidades regionais no Brasil são produto de processos 

históricos que antecedem a industrialização e a própria integração do 

mercado nacional, fenômeno que se daria a partir da recuperação à crise de 

1929. A profunda depressão do setor externo brasileiro colocaria a economia 

em regressão, que foi evitada por uma clara opção política pela 

industrialização, “o modelo voltado para dentro” (CANO, 1995, P.160). 

 

Segundo Cano (1995), a concentração industrial em São Paulo, chegou a seu ponto máximo 

no início da década de 1970; favorecendo a política de desenvolvimento regional, que passou 

a ser fortemente revigorada, passando a “descentralizar” pesados investimentos públicos e 

alguns privados. 

A estrutura industrial brasileira demandava a instalação de uma nova e ampla base produtiva 

de insumos básicos, ao mesmo tempo em que o mercado internacional de mercadorias e de 

capitais comportava algumas brechas promissoras para a exportação de aço, minerais não - 

metálicos semi transformados e alguns produtos químicos.  E algumas destas oportunidades 

puderam se materializar na periferia brasileira, de forma significativa na região nordeste, 
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permitindo uma maior articulação da indústria regional com a concentrada em são Paulo, ao 

passo que diversificava a inserção da indústria periférica no mercado internacional. 

Segundo Cano (1995), após a década de 1930, a integração do mercado nacional trouxe 

benefícios para as regiões fazendo com que o fosso entre são Paulo e o resto dos países 

diminuísse um pouco. Apesar disso, os indicadores de renda per capita, escondem as 

maciças migrações internas, que houve no Nordeste e em Minas Gerais em direção à São 

Paulo, especialmente as consequências acarretadas por este processo. 

O distanciamento das resoluções da questão agrária, durante todo este período, serviu-se da 

“colonização” do centro-oeste e de parte da Amazônia, mas foi incapaz de esconder a 

multiplicação da crise social que se alastrou por todo o país. A crise persiste neste início da 

década de 1990, e os caminhos para o seu contorno são árduos e difíceis mesmo se nos 

contivermos as chamadas questões internas (CANO, 1995). 

Nestas linhas, tentamos apontar algumas questões que vem sendo discutidas no Brasil 

acerca dos “desequilíbrios” regionais existentes no país. Os caminhos escolhidos para 

superar essas desigualdades devem levar em conta a pluralidade das regiões, e ainda pesa o 

fato da difícil missão de buscar um consenso nacional para a superação da crise econômica, 

política e social brasileira. 

Dessa forma, na seção seguinte, iremos analisar alguns dados sociais e econômicos 

referentes as cinco macrorregiões brasileiras, com o intuito de identificar a amplitude das 

diferenças regionais percebidas hoje no Brasil. Essas análises irão permitir vislumbrar como a 

questão regional tem sido tratada nos últimos anos no país. 

 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL COMPARADO: UMA ANÁLISE 
SOCIOECONÔMICA 

Para melhor compreender a dinâmica das cinco regiões brasileiras, que são: Norte, Nordeste, 

Centro-Oeste, Sudeste e Sul, se faz necessário uma exposição da realidade social e 

econômica dessas regiões no Brasil atual. Dessa forma, através de uma análise profunda 

desses dados é possível presumir se a questão regional tem sido priorizada no Brasil. 

Optou-se por usar dados de caráter econômico e social, pois estes dois indicadores possuem 

uma complementaridade de sentido, tornando a análise mais profunda e realista. 

  

Produto Interno Bruto (PIB) 

O Produto Interno Bruto (PIB) é a soma de todas as riquezas, bens e serviços, produzidas 

numa determinada região (país, estado ou município, por exemplo), durante um período 

determinado. 
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Se observamos o Gráfico 1 podemos notar que o Estado de São Paulo, junto com o Rio de 

Janeiro e Minas Gerais correspondem a mais de 50% da participação do PIB do país, 

enquanto que juntos, dezoito Estados da federação respondem por 22,2% do PIB nacional. 

Na conjuntura destes dados podemos notar os efeitos perversos da concentração de 

investimentos na região sudeste que se intensificou na década de 1920. A região hoje 

responde por mais de 50% do PIB do país. 

A partir do gráfico 1, podemos vislumbrar então, que apesar de todos os investimentos no 

Norte e no Nordeste do país principalmente, na última década, o crescimento do PIB per 

capita nessas regiões não foi superior as demais regiões. As regiões Norte e Nordeste 

cresceram no mesmo ritmo que todas as outras, persistindo então nessas regiões os menores 

PIB per capita de todo o Brasil. 

GRÁFICO 1 

 
 
 
 

Analfabetismo 

A tabela 1 ilustra, de modo insofismável, as discrepâncias entre o Norte-Nordeste e o 

Centro-Sul do Brasil. A taxa de analfabetismo no Nordeste, em 2010, era de 18,5%, ao passo 

que as macrorregiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste possuíam baixas taxas de analfabetismo, 

não ultrapassando 7% de analfabetos, aquém da média nacional de 9,4%. 

A taxa de analfabetismo diminui expressivamente nas últimas décadas, inclusive no Norte e 

Nordeste brasileiro, exemplo ilustrativo é taxa de analfabetismo no Nordeste que, em 2000, 

era de 25%3 e em 2010 passou a ser de 18,5%. Programas de alfabetização como O 

Programa Brasil Alfabetizado (PBA), iniciado em 2003, que se dedica a alfabetização de 
                                                        

3
 Informações disponíveis em: www.datasus.gov.br. 
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jovens, adultos e idosos contribui para a redução do percentual de analfabetos do Nordeste, 

pois, apesar de do PBA ser desenvolvido em todo território nacional, 90% das pessoas 

assistidas encontram-se no Nordeste brasileiro. 

Contudo, apesar de o percentual de analfabetos ter diminuído ao longo das últimas décadas, 

as diferenças regionais ainda persistem e o Nordeste ainda se encontra em grande 

desvantagem em relação às outras regiões do Brasil. Inclusive a média nacional de 9,7% de 

pessoas acima de 15 anos que não saber ler e escrever é preocupante, significa que existiam, 

em 2010, milhões de brasileiros analfabetos no Brasil. 

 

TABELA 1 
Analfabetismo* 

Macrorregiões Percentual de analfabetos 

Nordeste 18,5% 
Norte 11,1% 

Centro-Oeste 7% 
Sudeste 5,3% 

Sul 5% 

Brasil 9,4% 
Fonte: DataSus, IBGE, Censo Demográfico, 2010. 
*Pessoas com 15 anos ou mais 

 
 
 

Renda per capita 

A tabela 2 chama atenção para a taxa de crescimento dos dez estados com as menores 

rendas do Brasil, onde a taxa de crescimento da renda per capita na última década foi 

significativa; o Maranhão, por exemplo, estado com a menor renda per capita em 2010, teve 

uma surpreendente taxa de crescimento de 6,51%. Os programas de transferência do 

Governo Federal e o aumento real do salário mínimo têm impacto maior nos estados onde a 

renda per capita é baixa, ainda tem o fato dos investimentos na indústria nestes estados, que 

apesar de não ter resolvido todos os problemas, dinamizaram a economia e gerou mais 

emprego, elevando a renda per capita média da população. Contudo, pesa o fato de a renda 

per capita destes estados não chegarem a equivaler ao salário mínimo. 

Neste ranking dos dez estado com as menores rendas per capita do Brasil, chama atenção de 

todos os Estados serem situados na região Norte ou no Nordeste do país, evidenciando as 

discrepâncias econômicas persistente entre as regiões brasileiras até hoje. 
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TABELA 2 
Os dez estados com as menores rendas per capita do Brasil 

Unidade de Federação 

Renda per capita, 

2010  
Taxa de crescimento 
2000-2010 

Maranhão R$ 404,99 6,51% 
Piauí R$ 447,17 5,91% 
Alagoas R$ 481,54 5,83% 
Ceará R$ 492,36 4,91% 
Pará R$ 492,76 4,12% 
Paraíba R$ 505,69 5,60% 
Bahia R$ 535,69 5,53% 
Pernambuco R$ 550,59 4,38% 
Sergipe R$ 562,07 5,82% 
Rio Grande do Norte R$ 580,49 5,37% 
 Brasil R$ 830,85 3,66% 

Fonte: IBGE, Censo 2000 e Sinopse dos Resultados do Censo 2010. 
Elaboração: Fundação João Pinheiro 

 
 
Por outro lado, os dez estados com as maiores rendas per capita do Brasil pertencem a região 

Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Em muitos destes Estados, como mostra a tabela 3, a renda per 

capita ultrapassa a média nacional, como é o caso do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina, Rio de Janeiro e São Paulo, com rendas per capita médias variando entre R$ 876,00 

e R$1079,00.  

Ao contrário do que foi observado na tabela anterior, na tabela 3 observa-se que os dez 

estados com maiores rendas per capita do Brasil tiveram uma taxa de crescimento da renda 

per capita nesta década pouco significativo, isso se explica pelo fato de que nestas regiões o 

impacto do aumento do salário e de programas de transferência de renda é menor. 

 

TABELA 3 
Os dez estados com as maiores rendas per capita do Brasil 

        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: IBGE, Censo 2000 e Sinopse dos Resultados do Censo 2010. 

              Elaboração: Fundação João Pinheiro. 
 
 
 

Unidade de Federação 

Renda per capita 

2010 
Taxa de crescimento 

2000-2010 

São Paulo R$ 1079,58 2,25% 

Rio de Janeiro R$ 1074,36 2,89% 

Santa Catarina R$ 985,19 3,77% 

Rio Grande do Sul R$ 971,59 3,36% 

Paraná R$ 876,69 3,40% 

Espírito Santo R$ 823,70 3,84% 

Mato Grosso do Sul R$ 808,46 3,72% 

Goiás R$ 802,21 3,69% 

Mato Grosso R$ 773,79 3,24% 

Minas Gerais R$ 773,41 3,66% 

Brasil R$ 830,85 3,66% 
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Densidade demográfica 

Durante o período das grandes secas que atingiram o Nordeste em meados do século XX, o 

número de “retirantes” do Nordeste ampliou-se. Nessa perspectiva, as intensas migrações 

que ocorreram no Brasil na década de 1950, transformaram o cenário demográfico brasileiro. 

Não só os nordestinos, mas pessoas de todos os Estados migraram para a região Sudeste, 

principalmente para o Estado de São Paulo. 

Dessa forma, vê-se no gráfico 2 a concentração da população na região sudeste, onde 43% 

da população brasileira se encontra nesta região, nesse contexto, São Paulo é o grande 

responsável por esse alto percentual. Notamos também que no Norte e no Nordeste a 

população é bastante reduzida, respectivamente, 8% e 7%, justificado, em grande parte, pelo 

grande êxodo verificado nesta região. 

 

GRÁFICO 2 

População brasileira por macrroregião

8%

28%

43%

14%

7%

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

 
   Fonte: IBGE, 2010. 
   Elaboração: própria. 
 
 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

A premissa básica do Desenvolvimento Humano é que para aferir o avanço na qualidade de 

vida de uma população é preciso ir além dos aspectos puramente econômicos, considerando 

também aspectos sociais. Neste sentido, três dimensões básicas do desenvolvimento 

humano são analisadas: renda, saúde (expectativa de vida da população) e educação (média 

de anos de estudos). Esse conceito é a base do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) . O 

IDH vai de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (pleno desenvolvimento humano). 

Dessa forma, no mapa 1 identificamos que os IDHs menos significativos do Brasil se 

encontram em sua maioria nos Estados das macrorregiões Norte e Nordeste, com índices 

municipais que na maioria das vezes não ultrapassam 0,638, considerados IDHs baixos e 
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medianos; e são nas macrorregiões do Centro-Sul do país que se concentram a maioria das 

cidades com IDHs mais elevados, variando na maioria das cidades entre 0,688 0,862. 

Outro ponto que nos chamam atenção ao observar o mapa 1, é a diferença alarmante do IDH 

dos municípios do Norte de Minas Gerais quando comparados aos demais municípios da 

própria região Sudeste e da região Sul e Centro-Oeste do país. Onde a maioria dos 

municípios Norte Mineiros possuem IDHs entre 0,529 e 0,638, destoando bastante dos 

demais municípios das regiões citadas, onde grande parte tem IDH superior a 0,688.  

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, PNUD 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As macrorregiões do Brasil se desenvolveram de forma distinta, sendo assim, as 

desigualdades regionais do Brasil são históricas, persistindo até os anos recentes. Nessa 

perspectiva, procuramos demonstrar neste artigo algumas diferenças sociais e econômicas 

percebidas nas macrorregiões brasileiras e ainda, quais as amplitudes destas diferenças, a 

partir de dados do ano de 2010. E ainda, discutir as principais teses acerca do 

desenvolvimento regional no Brasil. 

A taxa de analfabetismo caiu consideravelmente em todas as regiões brasileiras nas últimas 

décadas. Dentre todas as regiões, no Nordeste foi onde mais diminui a taxa de analfabetismo 

8452



nestes anos, reduzindo, dessa forma, as diferenças regionais, contudo as diferenças 

regionais ainda persistem e são acentuadas. 

Em relação a renda per capita, o hiato entre o Norte-Nordeste e o Centro-Sul do país diminui, 

principalmente no período 2000 a 2010, onde verificou-se um aumento expressivo da renda 

per capita nos Estado do Norte e Nordeste do Brasil, contudo as desigualdades regionais não 

deixaram de existir, onde entre os dez estados com as menores rendas per capita do país 

todos estão situados na região Norte e na região Nordeste. 

Nessa perspectiva, percebemos que a densidade demográfica no Sudeste é expressivamente 

superior às outras regiões brasileira. O dinamismo econômico da região Sudeste, 

principalmente de São Paulo, tem atraído cada vez mais pessoas de outras regiões em busca 

de melhores condições de vida. 

Dessa forma, notamos, através do IDH, as discrepâncias socioeconômicos que ainda 

persistem no Brasil. Através deste índice podemos notar, de forma clara, as diferenças nos 

níveis de desenvolvimento das macrorregiões brasileiras. Apesar da grande evolução que foi 

verificada na última década, a dicotomia Norte-Nordeste e Centro-Sul ainda persiste. 

Em linhas gerais, os investimentos realizados no Brasil na década de 2000 surtiram efeitos 

positivos nas cinco macrorregiões brasileiras, o Nordeste, por exemplo, em alguns aspectos 

teve uma evolução superior às demais regiões. Porém, não foram sinônimos de igualdade nas 

macrorregiões do Brasil. No transcorrer do artigo foram expostos dados sobre renda, 

analfabetismo, PIB per capita e IDH e densidade demografia que confirmam a concentração 

do desenvolvimento nas regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste e por outro lado, as condições 

antagônicas nas regiões Norte e Nordeste. 
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RESUMO 
 
História e Memória muitas vezes são confundidas ou compreendidas como uma unidade. Mas falar 
de história é ater-se aos fatos e acontecimentos humanos. É buscar um processo mais “científico”. 
Falar de Memória é falar de grupos vivos, de objetos maleáveis como as lembranças que podem ser 
alteradas com o passar do tempo, pode ser intencionalmente silenciada ou suscetível aos 
esquecimentos. Neste sentido, nosso trabalho tema a intenção de contar a história do Colégio 
Brigadeiro Newton Braga (CBNB), uma instituição escolar que nasceu na década de 1960, na forma 
de ginásio e faz parte do cenário da Força Aérea Brasileira, a partir das memórias da comunidade 
escolar contadas em um DVD produzido em 2010, ano de comemoração dos 50 anos de fundação da 
Escola. O DVD foi produzido por professores da escola, em parceria com a divisão de mídia 
educacional do CEFET/RJ (TV CEFET/RJ). Entre os entrevistados estavam alunos da década de 
1960 e a professora Neuza Lourenço, uma das professoras pioneiras da Instituição. Este artigo 
pretende discutir a importância da produção de fontes orais para compreender a “história dentro da 
história”, além de pretender demonstrar a interdependência entre oralidade e memória, assim como a 
importância de produção de fontes orais de grupos vivos. 
 
Palavras-chave: Memória.Fontes.Newton Braga 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 
 

História e Memória muitas vezes são confundidas ou compreendidas como uma 

unidade. Mas falar de História é ater-se aos fatos e acontecimentos humanos. É buscar um 

processo mais “científico”, relacionando presente, passado e futuro. Falar de Memória é 

falar de grupos vivos, de objetos maleáveis como as lembranças que podem ser alteradas 

com o passar do tempo, pode ser intencionalmente silenciada ou suscetível aos 

esquecimentos. A memória não tem compromisso com o certo e o errado, diferente da 

História.  

Pierre Nora, um dos autores que trabalha com a noção de polaridade entre a Memória 

e a História observa que a História é operação fundamentalmente leiga e laicizante, artificial, 

e se constitui num campo específico de saber, ao contrário da “memória-verdadeira”, que 

(re)liga, é natural, tudo penetra e informa, o que a faz totalizante. Segundo o autor, a 

aceleração própria da história contemporânea é a grande responsável pela substituição da 

“memória-verdadeira” pelos “lugares-de-memória”: 

Aceleração: o que o fenômeno acaba de nos revelar bruscamente, é 
toda a distância entre a memória verdadeira, social, intocada, 
aquelas cujas sociedades ditas primitivas, ou arcaicas, 
representaram o modelo e guardaram consigo o segredo - e a 
história que é o que nossas sociedades condenadas ao 
esquecimento fazem do passado, porque levadas pela mudança.” 
(Nora, 1993, p.9). 

 

Além disso, é necessário mostrar uma visão de história num quadro maior e mais 

agradável ao aluno, fazendo com que a comunidade escolar se sinta parte da História do 

local. 

Segundo Maria Tereza Goudard e Haydée Figueiredo em “Por que o Local?” 

publicado na obra Vozes da Educação (2004), vê-se a necessidade do professor e da 

escola participar aos alunos um pensamento histórico-crítico para perceber a relação entre o 

local e o global. Cada nível possui uma especificidade, rupturas e permanências que se 

completam. Há uma interface entre esta História local, nacional e mundial. 

Pensar a História local, longe de ser algo que se encerra em si mesmo, é poder 

divulgar um saber científico sobre um determinado território e documentá-la. É criar 

possibilidades de investigação e transformá-la em memória e historicizá-la. É entender o 

cotidiano, as práticas sociais e torná-los reflexões sobre a história dos indivíduos que a ela 

pertencem e relacioná-los com o mundo. Um caminho de estudo seria oferecido pela 

História Oral. 
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De acordo com Verena Alberti, 

 

uma das principais riquezas da História oral está em permitir o 

estudo das formas como pessoas e grupos efetuaram e elaboraram 

experiências, incluindo situações de aprendizado e decisões 

estratégicas (2005, p. 165). 

 
 

Isto significa um esforço em superar a generalização dos acontecimentos, numa 

mudança de perspectiva que não privilegia uma visão centrada apenas nos grandes 

acontecimentos, mas que transita entre o macro e o micro, entre o global e o local. É tomar 

o local como ponto de partida. A história local não deve se dicotomizar com a nacional ou 

com a global. Ela deve interagir para revelar singularidades. 

Neste sentido, no ano de 2010 toda a comunidade escolar do Colégio Brigadeiro 

Newton Braga (CBNB) se viu envolvida em um projeto de comemoração dos 50 anos de 

fundação da Escola. O Colégio Brigadeiro Newton Braga é uma instituição escolar que 

nasceu na década de 1960, na forma de Ginásio. No ano de comemoração do Jubileu de 

Ouro dessa instituição de ensino diversas atividades desse projeto foram realizadas com o 

intuito de construção da História e das memórias do Colégio. 

 Alguns grupos debruçaram-se em fontes iconográficas, outros em fontes 

bibliográficas, outros na pesquisa biográfica do patrono da escola, etc. Vários materiais e 

fontes interessantes foram surgindo e/ou sendo produzidos e acrescentando informações 

importantes sobre a história e as memórias da escola. Mas um projeto foi particularmente 

interessante: a produção de um DVD no qual as pessoas que participaram dos primeiros 

anos de funcionamento da escola puderem partilhar com toda a comunidade escolar 

algumas memórias desses anos iniciais. 

Deste modo, este trabalho discute a importância da produção de fontes orais para 

compreender a “história dentro da história”, e demonstra a interdependência entre oralidade 

e memória, assim como a importância de produção de fontes orais de grupos vivos. 

Outra grande preocupação em perceber a importância de se pensar e divulgar esta 

história é a perspectiva de entendermos o quão é importante para o aluno se pensar parte 

dela, para o professor e demais funcionários entenderem que também a puderam construir, 

Não somente uma construção de cima para baixo, mas de uma construção conjunta. 

Talvez uma das maiores preocupações dos profissionais de Educação e História está 

hoje voltada para a concepção da importância da História Cultural do que se entende pela 

“História vista de baixo”. Preocupação esta que deve atingir não só pesquisadores, 
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professores, mas toda a comunidade escolar para que o processo de reflexão sobre a 

História torne-se mais possível. 

Estudar os sujeitos, ouvir as pessoas, pensar a escola e o lugar dos alunos em seus 

bairros, em sua cidade, fazem parte dessa perspectiva. É partir do princípio que a História 

Total de Fernand Braudel, da idéia de que “tudo é história” e da preocupação de muitos 

historiadores com a História Cultural, seja também uma preocupação de outros 

profissionais. O fato histórico se representa algo aquele grupo social deve ser observado, 

mas nunca esquecido. 

Robert Darnton em O Beijo de Lamourette (1990) faz uma crítica aos historiadores 

sobre este tema. O autor mostra ao fazer uma análise para a TV Norte-americana de um 

programa sobre a Revolução Francesa, que os fatos do episódio histórico em questão não 

deveriam ser esquecidos ou sobrepostos. As categorias, as interpretações, os novos objetos 

da História são de extrema importância, mas não se deve deixar o fato totalmente de fora. A 

História deve ser construção, mas não fantasia, uma mera dramatização. A História não é 

somente um discurso, mas há o fato que deve ser interpretado. 

Por outro lado, ao por em evidência a questão relativa à memória devemos 

pressupor a possibilidade de simultaneidades, nas quais o olhar deve ser absoluto e relativo; 

particular e genérico. Se é preciso saber para onde e como olhar, é igualmente necessário 

saber o que olhar. Pois nem sempre a tudo se observa ou de tudo se faz memória. O 

esquecimento passa a ser assim, um elemento constitutivo de memória, já que o que deve 

ou não ser lembrado; o que deve ou não ser reconstruído pela memória passa a ser objeto 

de múltiplas seleções. 

 

A IMPORTÂNCIA DA HISTÓRIA ORAL NESTE CENÁRIO: 
 

A criação do Colégio Brigadeiro Newton Braga tem início oficial através do Aviso nº 

15-GM3, de 31 de março de 1960. O Ministério da Educação e Cultura através das portarias 

nº 1089 (de 26/12/1960) e nº 329 (11/06/1970) autorizam o funcionamento na nova 

instituição escolar. O colégio é fundado em 04 de abril de 1960, sendo subordinado ao 

Terceiro Comando Aéreo Regional e ao Departamento de Ensino do Comando da 

Aeronáutica (DEPENS). O primeiro responde diretamente pela sua administração, enquanto 

o segundo pelas partes técnica e pedagógica. 

Porém, o projeto da criação do colégio é anterior à sua criação oficial. De acordo 

com Jussara Cassiano Nascimento e Júlia Desidério da Silva (2010), o projeto “já vinha 

sendo articulado desde o ano de 1957”, sendo motivado, inclusive, pela criação de escolas 
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na Campanha Nacional de Ginásios Gratuitos. Deve-se tal projeto ao Capitão Aviador Max 

Alvim, ao Capitão Murillo Wanderley e ao Sargento Agnaldo. 

Esses três militares idealizadores deram início ao projeto de criar uma instituição de 

ensino que educasse os filhos de militares e civis ligados à Força Aérea Brasileira em 1959. 

A princípio seriam cedidas algumas salas no Colégio Cenecista Lemos Cunha, mas com 

essa característica e finalidade bem definida, o projeto foi impossibilitado de existir dentro da 

Campanha dos Ginásios Gratuitos. 

Assim sendo, coube à própria Prefeitura da Aeronáutica ceder um galpão para o 

início do funcionamento do Ginásio Brigadeiro Newton Braga (GBNB). Em 1960, a 

comunidade escolar passa para uma instalação improvisada na Base Aérea do Galeão 

pertencente ao Quartel de Polícia da Aeronáutica. Somente em 1969, o colégio seria 

instalado no prédio definitivo onde funciona até a presente data. Em 1978 o colégio é 

ampliado com a construção de um prédio anexo, neste mesmo local. Inicialmente, as 

atividades do colégio limitavam-se ao oferecimento do curso ginasial. Atualmente, o mesmo 

atende alunos do 1º ano do ensino fundamental até o 3º ano do Ensino Médio. 

Poucos registros iconográficos são encontrados para contar a história dessas 

primeiras décadas de funcionamento que nos permitissem penetrar na cultura escolar 

estabelecida no cotidiano da escola. Por isso, a ideia de produzir fontes orais de pessoas 

que vivenciaram esses anos apresentou-se tão interessante e oportuna. Dessa forma, a 

história oral adentrou o projeto que teve como culminância o DVD “CBNB- 50 anos”. 

José Carlos Sebe Bom Meihy (2011, p. 12) define o termo História oral como “um 

conjunto de procedimentos que se iniciam com a elaboração de um projeto e que continua 

com a definição de um grupo de pessoas a serem entrevistadas”. Ou seja, é muito mais do 

que uma simples entrevista, ou uma fonte produzida isoladamente. Demanda um projeto, 

um plano de ações cujo desdobramento depende de pesquisas prévias “sobre algum grupo 

social que tem algo a dizer”.  

As fontes orais são a “matéria-prima” da História oral. Dentre tantas utilizações 

oferecidas pela História oral, será o projeto - como ato fundador – que definirá os fins e os 

meios que as fontes orais serão utilizadas. Ou seja, como fim, as fontes se esgotam em uma 

coleção de entrevistas ou banco de histórias. Como meio, as entrevistas são arquivos 

provocados que demandam uma análise posterior.  

O DVD foi produzido pelos professores André Gonçalves Conceição e Ricardo do 

Carmo, em parceria com a Divisão de Mídia Educacional do CEFET/RJ (TV CEFET/RJ). 

Entre os entrevistados estavam alunos da década de 1960 e a professora Neuza Lourenço, 

uma das pioneiras da instituição. Todos participaram dos primeiros anos de funcionamento 

da escola e puderam compartilhar, a partir de seus testemunhos, das memórias que eram, 

até então, desconhecidas. 
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Podemos exemplificar através de trechos da entrevista da Professora Neusa 

Lourenço Parseghian, uma das pioneiras da escola, as mudanças de espaço físico ocorridas 

durante a história da instituição. A citada professora relata a precariedade da estrutura física 

do primeiro galpão onde foi instalada a primeira turma do então denominado Ginásio 

Brigadeiro Newton Braga. Segundo a entrevistada, o galpão não tinha paredes e o teto era 

de telha, o que se mostrava inadequado na época das chuvas, pois as salas eram 

encharcadas com os vazamentos. As poucas fotografias tiradas na época não nos permitem 

chegar a essas conclusões. 

Ela também traz detalhes impressionantes sobre o cotidiano da escola nesse galpão, 

na relação entre alunos e professores, que levavam jornal e toalhas velhas para secar os 

alunos que chegavam à escola molhadas e com os pés cheios de barro. 

Depoimentos como esse da Profª. Neusa Lourenço, gravados no DVD 

comemorativo, demonstram que essa mídia é uma fonte audiovisual produzida 

intencionalmente que, talvez, possamos enquadrar na categoria de história oral temática. 

Alberti (2005, p. 155) já que propõe que, partindo dos testemunhos orais podemos acessar 

as “histórias dentro da História”. Além disso, essas fontes orais teriam a capacidade de 

ampliação das possibilidades de interpretação de acontecimentos do passado. 

Segundo Márcia Menendes Motta, a mais expressiva das memórias coletivas é a 

memória nacional. Esse tipo de memória não se estabelece como a soma das diferentes 

memórias coletivas, mas procura a harmonia e a integração entre elas (Motta in: Badaró, 

1988). 

Para que possamos estudar a memória, precisamos acima de tudo estabelecer 

contato com os elementos que a constituem. O esquecimento torna-se um fator essencial 

para a formação de uma identidade social. A memória é “um elo vivido com o eterno 

presente” (Nora, 1993, p.9), segundo Márcia Menendes Motta, “significa afirmar que é deste 

presente que ela recebe incentivos para se consagrar enquanto um conjunto de lembranças 

de determinado grupo” (1988, p. 84). 

Na construção da memória há uma determinada escolha dos fatos passados, por um 

dado grupo. Se a esse grupo, coube uma escolha é porque algo deixou de ser rememorado 

e, por isso, foi esquecido.  

 A partir de estudos em que a História Oral é muito utilizada na história 

contemporânea, percebemos em seus procedimentos e técnicas algo característico. O 

procedimento que caracteriza basicamente a História Oral seria a(s) entrevista(s) com 

“indivíduos que participaram de, ou testemunharam, acontecimentos e conjunturas do 

passado e do presente”.  (Alberti, 2005, p.155) As entrevistas devem ser produzidas, como 

já assinalado anteriormente, em um contexto de projeto de pesquisa.  
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No caso do DVD analisado, precisa ser esclarecido que essa produção não 

aconteceu em meio a um contexto de projeto de pesquisa em História oral. Apesar de 

utilizar-se de depoimentos orais (que foram gravados em vídeo) e de ter objetivos bastante 

específicos (registrar as memórias de pessoas que participaram da história da escola em 

sua fase inicial), não havia a intenção de criar fontes orais e sim de conservar informações 

importantes e de deixa-las arquivadas para a formação do memorial da escola.  

Poderíamos dizer que esse produto é a culminância de um projeto “informal”. Não 

havia o conhecimento das técnicas e procedimentos exigidos pela metodologia da História 

Oral, mas embora não intencionalmente, o vídeo comemorativo do Jubileu de Ouro do 

CBNB produziu uma fonte oral de inestimável valor para a história da escola e para estudos 

que posteriormente podem ser ampliados. 

Podemos afirmar que as instituições escolares foram criadas com a finalidade de 

serem transmissores de conhecimento e formadores de cidadãos que participam ativamente 

na sociedade moderna. O Colégio Brigadeiro Newton Braga foi criado com esses objetivos 

de transmissão e formação. 

As instituições, assim como as Cidades, no seu papel social e pelas suas 

especificidades eram consideradas por Angel Rama como cidades amuralhadas. Este autor 

escreve que “as instituições foram os instrumentos obrigatórios para estabelecer a ordem e 

para conservá-la...” (Rama;1985:38). 

 Através da comemoração dos 50 anos de sua fundação nasceu movimento interno 

de curiosidade e necessidade de se recontar a História através das memórias dessa 

instituição. O Jubileu de Ouro foi uma ponte que permitiu aos funcionários, diretores, 

professores, ex-alunos e alunos repensarem a identidade desse colégio e revigorar os 

objetivos pelos quais ele existe. A criação do DVD comemorativo do jubileu trouxe tanto as 

fontes históricas (fotos e registros) quanto as memórias de alguns pioneiros desse 

acontecimento.  

Por intermédio dos depoimentos descobriu-se então um pouco da “história dentro da 

História” e nos despertou a importância da construção histórica dessa instituição. Mesmo 

não se caracterizando como um projeto de história oral, a fonte produzida intencionalmente 

desafia a ampliar a pesquisa e, cada vez mais completar essa história. Acreditamos que 

todo esse processo de reviver as memórias pode ser um instrumento de reflexão, não 

apenas dos acontecimentos do passado, mas de transformação social do presente. As 

memórias nos atingem profundamente, pois são reatualizadas no momento em que nos 

encontramos e nos transferem para objetivos futuros. Esse “dever de memória” deve ser 

assumido pelos historiadores da educação brasileira como instrumento de reflexão e estudo 

científico.  
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RESUMO  

O presente estudo tem como proposta central de sua investigação a compressão de aspectos 
constitutivos das pretensões, senão da necessidade moderna de definição da vida a partir das 
perspectivas da biologia e da física. Durante a maior parte da trajetória do Ocidente, tal definição não 
se apresentou como preocupação primeira por parte de filósofos, teólogos e pesquisadores. Porém, a 
partir da afirmação das ciências naturais e humanas a vida passou a se apresentar como objeto de 
investigação e tentativa de definição. Nesta perspectiva, pode-se afirmar que a modernidade insere 
na cosmovisão ocidental um conjunto de novos problemas que passam a ser perscrutados pelas 
ciências em afirmação. Assim, história, biologia e física se entrelaçam na viragem epistemológica 
ocorrida entre os séculos XVIII e XIX, perscrutando a partir de seus pressupostos o que é a vida para 
além de perspectivas de ordem vitalista ou teleológicas, mas também em certo sentido reconhecendo 
especificidades na organização dos processos físico-químicos que compõem a matéria vital em seus 
movimentos de auto organização. 
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INTRODUÇÃO 

A nova imagem da natureza que se estabelece a partir do século XIX, marcada pela 

percepção de descontinuidades nos processos vitais, nos seres vivos que se apresentam 

sobre a terra, marca o ingresso da história no plano dos estudos sobre a vida. Já não se 

trata mais de elaborar uma história natural, de comparar seres vivos e acumular relatos 

lineares, em torno das formas de vida que se apresentam num caudal temporal regular, sem 

sobressaltos, mas sim da constituição de uma história da natureza. 

 A perspectiva de constituição de uma história da natureza significa considerável mudança 

epistemológica, diante dos pressupostos analíticos que nos permitem estabelecer alguma 

forma de conhecimento diante da natureza. Tais pressupostos investigativos partem de 

princípios de descontinuidades na natureza, de probabilidades que se apresentaram no 

mundo natural, ao longo de um percurso temporal, na tentativa de desvendar os caminhos 

pelos quais, a vida trilhou até apresentar-se na forma atual. 

 
A descontinuidade das formas vivas permitiu conceber um grande fluxo 

temporal, que não autorizava, apesar das analogias de superfície, a 

continuidade das estruturas e dos caracteres. Pôde-se substituir história 

natural, por “história” da natureza, graças ao descontínuo espacial, graças à 

ruptura do quadro, graças ao fracionamento dessa superfície, onde todos os 

seres naturais vinham, em ordem, achar seu lugar. (...). A ruptura desse 

espaço permitiu descobrir uma historicidade própria à vida: aquela de sua 

manutenção em suas condições de existência. (FOUCAULT, 2007, p. 380) 

 
A partir desta perspectiva, os seres vivos passam a ter uma história. A história adentra a 

vida e torna-se de importância crucial, na compreensão de cada espécie vivente, em sua 

trajetória vital, em sua constituição ao longo dos tempos, e na forma como se apresenta no 

tempo presente. “A historicidade, pois, introduziu-se agora na natureza – ou, antes, no ser 

vivo; mas ela aí é bem mais do que uma forma provável de sucessão; constitui como que 

um modo de ser fundamental.” (FOUCAULT, 2007, p. 380). 

É neste contexto de viragem epistemológica e ontológica, em relação à imagem da natureza 

durante o século XIX, que se desencadeiam mudanças na concepção da visão histórica que 

se estabelece em relação a natureza. A constatação da importância da historicidade, na 

descontinuidade dos processos vitais, contribuiu para que a biologia ampliasse e articulasse 

com outros campos do saber humano, seu objeto científico. “um objecto policientífico, ou 

intercientífico, que não deve ser entendido como um objecto tratado em comum por várias 

disciplinas, mas o objecto construído expressamente como efeito da colaboração entre 

elas.” (CANGUILHEM, 1977, p. 102). 
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PERSPECTIVAS DA BIOLOGIA NA DEFINIÇÃO DE VIDA 

A definição do objeto da biologia envolve dois movimentos estratégicos. O primeiro 

movimento se estabelece ao eleger a historicidade como condição objetiva de investigação 

das rupturas temporais, e das conseqüências sobre a seletividade, a adaptabilidade sobre 

as espécies. Afasta-se da mera descrição de aspectos físicos e anatômicos dos seres vivos. 

O segundo movimento é a aproximação e interconexão entre os diversos campos do 

conhecimento científico, que tinham em determinados aspectos da vida biológica seus 

objetos de investigação. Portanto, a biologia situa seu objeto de estudo num contexto 

“policientífico”, envolvendo estudos de biofísica, bioquímica, de cálculos estatísticos, de 

probabilidades, de estudos fisiológicos, anatômicos, paleontológicos. “a nova biologia é a 

ciência de um objecto de uma subtileza estrutural, ou funcional inimaginável no fim do 

século XIX, um objecto obtido por uma cascata de renúncias a traços até então, 

considerados característicos do ser vivo.” (CANGUILHEM , 1977, p. 103).  

 
Esta revolução do objecto e esta revolução de óptica não teriam sido 

possíveis, se as ciências físicas não tivessem começado por dar o exemplo. 

Foi porque os físicos e os químicos tinham, de certo modo, desmaterializado 

a matéria, que os biólogos puderam explicar a vida, desvitalizando-a. (...). 

De ora em diante já não há mais biologia sem maquinaria, nem sem 

calculadoras. O conhecimento da vida depende, de agora em diante, de 

novos autômatos. São eles os seus modelos, os seus instrumentos e 

delegados. (...). Nunca até este ponto se tinha tornado manifesto quanto o 

homem deve trabalhar para tornar estranhos a si os objetos ingênuos das 

suas perguntas vitais, para merecer conhecê-los cientificamente. 

(CANGUILHEM
 
, 1977, p. 103). 

 

Na contemporaneidade, os avanços em determinadas áreas de estudo da biologia e da 

física através de pesquisas orientadas, em torno de interesses específicos relacionados a 

vida, se desenvolveram a partir de elementos moleculares, muito mais próximos da 

ausência de vida, e seguramente desprovidos dos atributos característicos manifestos nos 

seres vivos, como forma de aproximação na definição de vida. “A vida é estudada no que há 

de mais próximo da não vida, no estado máximo de privação dos seus atributos 

tradicionais.” (CANGUILHEM , 1977, p. 103). 

Neste contexto, aspecto relevante no estudo da vida, em campos majoritariamente 

biológicos e físicos, é a rejeição de perspectivas finalistas, ou, teleológicas que possam 

orientar a vida em sua multiplicidade de formas. Em certo sentido, esta renúncia a princípios 

finalistas e teleológicos já havia sido decretada por Darwin em 1859, data em que seus 

estudos são publicados na obra: “A origem das espécies”.  
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Darwin anuncia em sua biologia evolutiva, a não constância das espécies, que se consolida 

na idéia da evolução das espécies, como fenômeno derivado de um longo e paciente 

processo evolutivo, ocorrido ao acaso. Outro aspecto de relevância significativa tem relação 

com a idéia, de que todas as espécies de seres vivos sobre a terra têm uma única origem.  

Darwin também admitia o princípio de que a evolução opera através do processo mecânico 

da seleção natural, que no fluxo ininterrupto de milhões de anos engendrou as espécies, em 

suas múltiplas formas, tais como se apresentam temporariamente neste contexto. 

Assim, as espécies evoluíram às formas atuais em meio às contingências ambientais, 

climáticas, e outros fatores desestabilizadores do meio ambiente, do habitat em que viviam, 

exigindo das espécies capacidade de adaptação, seleção e vantagem comparativa em 

relação as novas condições de sobrevivência. Portanto, para Darwin, a morte, a eliminação 

física dos seres vivos tem função determinante na escultura das formas vitais, na forma 

como a vida se renova e confere condições de possibilidade de sua continuidade na terra. 

“Para Darwin, a morte é o escultor cego das formas vivas, formas que não são elaboradas 

segundo uma idéia preconcebida, mas sim, pela conversão sucessiva de desvios em 

oportunidades de incursão em outro meio.” (CANGUILHEM , 1977, p. 1116).  

Porém, o posicionamento de Darwin, a partir de suas teses evolucionistas, não suprime em 

definitivo nuances finalistas na evolução. Afinal, o próprio conceito de evolução, pressupõe 

movimento, progresso, meta a ser alcançada. Talvez, isto se deva às ambivalências 

lingüísticas que nos aprisionam, nos enredam em contradições discursivas e conceituais. 

Mas, em outro sentido, também pode sinalizar para o fato de que, por mais significativos, 

que tenham sido os avanços físicos e biológicos, no sentido de suplantar o caráter finalista e 

teleológico presente nas formas de manifestação vital, algo ainda precisa ser esclarecido no 

que concerne a dinâmica intrínseca aos processos vitais.  “sobre a questão da origem das 

espécies, o darwinismo constituía uma refutação da teologia natural, ou revelada, alguns 

biólogos e filósofos investiram-no da tarefa de refutar todas as concepções que, visando a 

natureza da vida, não tivessem um caráter mecanicista ou materialista.” (CANGUILHEM , 

1977, p. 117) 

 

PERSPECTIVAS DA FÍSICA NA DEFINIÇÃO DE VIDA 

A partir dos primórdios do século XX, em função dos avanços da física da relatividade com 

Einstein, da física quântica com Heisenberg, entre outros, e dos avanços nas mais diversas 

áreas que compõem a biologia e, talvez, se possa dizer que é quase consenso, o fato de se 

reconhecer o ser vivo “como um sistema em equilíbrio dinâmico instável, que é mantido na 

sua estrutura em ordem por um contínuo recurso à energia, para o qual depende de um 
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meio caracterizado pela desordem molecular ou então pela ordem fixa do cristal.” 

(CANGUILHEM , 1977, p. 118). 

Entre os físicos que se desafiaram a perscrutar o fenômeno da vida, encontramos o célebre 

físico austríaco Erwin Schorödinger (1887-1961), que em fevereiro de 1943 ministrou  um 

conjunto de três aulas no Trinity College em Dublin, na Irlanda. A publicação dessas aulas, 

no ano de 1944, teve um profundo impacto no meio científico internacional, desdobrando-se 

num conjunto de novas perspectivas científicas em torno das investigações sobre os 

fenômenos vitais.  Nestas aulas, Schrödinger parte do argumento (o que nos dá a impressão 

de ser um argumento de fundo vitalista) de que há uma diferença fundamental na estrutura 

da matéria que compõe as partes vitais dos seres vivos, e estas diferenças se acentuam 

quando se observa a interação que se estabelece entre estes elementos estruturais da 

matéria e a dinâmica dos organismos vivos.  

 
Os arranjos dos átomos nas partes mais vitais de um organismo e a 

interação desses arranjos diferem de forma fundamental de todos os 

arranjos atômicos que os físicos e os químicos vêm tendo como objeto de 

pesquisa experimental e teórica. (...). Pois é uma relação ao ponto de vista 

estatístico que a estrutura das partes vitais dos organismos vivem diferem 

tão completamente daquelas de qualquer porção de matéria que nós físicos 

e químicos, temos sempre manuseado fisicamente em nossos laboratórios 

ou mentalmente, em nossas escrivaninhas. (SCHRÖDINGER, 1997, p. 18). 

 
O argumento de Schrödinger apresentado no parágrafo anterior é antecedido por um 

questionamento feito pelo próprio físico, que em nosso entendimento é em parte o 

questionamento que acompanha os seres humanos a milhares de anos, em suas 

peregrinações sobre a face da mãe terra, e que se apresenta na seguinte forma: “Como 

podem eventos no espaço e no tempo, que ocorrem dentro dos limites espaciais de um 

organismo vivo, ser abordado pela física e pela química?” (SCHRÖDINGER, 1997, p.17).  

Schrödinger inicia respondendo à última parte da pergunta como condição necessária a uma 

abordagem, a posteriori dos demais argumentos, que compõe as partes iniciais do 

questionamento.   

Portanto, a condição de uma abordagem físico-química dos fenômenos vitais próprios de 

organismos vivos, pode ser interpretada química e fisicamente, na medida em que, se 

observar a razão entre dois comprimentos de matéria. “nossa questão tem realmente por 

objetivo a razão entre dois comprimentos – o de nosso corpo e o do átomo – com uma 

incontestável prioridade de existência independente para o lado do último (...).” 

(SCHRÖDINGER, 1997, p. 21). Sob esta perspectiva, Schrödinger anuncia seu pressuposto 

fundamental, na abordagem do problema sobre o que é a vida. A vida é a resultante de um 
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conjunto de interações físicas e químicas pautadas na observância e execução exata das 

leis, que regem estas interações. “as interações físicas entre nosso sistema e outros devem, 

como regra, possuir elas próprias um certo grau de ordenamento físico, o que equivale 

dizer, devem obedecer a leis físicas estritas com um certo grau de precisão.” 

(SCHRÖDINGER, 1997, p. 23). 

Visto sob este recorte, temos a impressão de que Schrödinger advoga princípios 

estritamente mecanicistas na resposta ao fenômeno da vida. Mas, nos parágrafos seguintes 

do referido texto, o físico austríaco, nos surpreende falando de cooperação entre átomos 

como condição de manutenção do padrão das interações nos organismos vivos, em 

conformidade com leis físico-químicas. “Apenas na cooperação entre um número de átomos 

podem as leis estatísticas começar a operar e controlar o comportamento desses 

assemblèes, com uma precisão que aumenta conforme aumenta o número de átomos 

envolvidos.” (SCHRÖDINGER, 1997, p. 23).  

Evidentemente, que se sobressai nesta argumentação, em relação às interações atômicas, 

que configuram e mantém os organismos vivos em certo grau de unidade, como condição 

de possibilidade de manifestação da vida, o caráter estatístico na interpretação dos 

fenômenos vitais. “Todas as leis físicas e químicas, que se sabem desempenharem um 

papel importante na vida dos organismos têm esse caráter estatístico.”(SCHRÖDINGER, 

1997, p.23). Ou seja, mesmo que haja pequenos desvios e anomalias na interação atômica 

dos organismos vivos, estatisticamente há uma média geral padronizada de interações que 

garantem a continuidade da vida. 

Deste conjunto de argumentos apresentados por Schrödinger, até o presente momento 

desdobram-se outras questões, que se tornam centrais sob o enfoque físico-químico na 

interpretação da vida. Entre elas, poderíamos citar: A questão da hereditariedade, da 

continuidade de uma determinada espécie e da manutenção de suas características físicas 

peculiares que compõe o seu fenótipo. Schrödinger antecipando em uma década a 

descoberta do DNA, proposta por Watson e Crick, nos apresenta a idéia de estruturas 

codificadas que compõe o genótipo garantindo a regularidade fenótipa dos organismos 

vivos. “Mas o termo código é, evidentemente, muito estreito. As estruturas cromossômicas 

são ao mesmo tempo instrumentais na realização do desenvolvimento que prefiguram. São 

o código legal e o poder executor ou, para usar outra analogia, são o projeto do arquiteto e a 

perícia do construtor em um só.” (SCHRÖDINGER, 1997, p. 34). 

Assim, um possível conceito de vida presente nos pressupostos físicos e químicos 

abordados por Schrödinger pressupõem comportamentos materiais, compostos por átomos 

e moléculas interagindo a partir de um alto grau de organização, obedecendo a padrões de 

regularidades estatisticamente verificáveis. Ou seja, de sistemas que interagem a partir de 

uma determinada ordem na manutenção desta ordem. “A vida parece ser comportamento 
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bem ordenado e regrado da matéria, não exclusivamente baseado na tendência desta de 

passar da ordem para desordem, mas baseado parcialmente em uma ordem existente que é 

mantida.” (SCHRÖDINGER, 1997, p. 80). 

Anuncia-se neste conceito de vida do físico austríaco, o princípio físico-químico a partir do 

qual, se explica a durabilidade do fenômeno vital. Para Schrödinger a manutenção da ordem 

vital, é resultado da segunda lei da termodinâmica, ou seja, de certa potencialidade presente 

na matéria, e/ou nos organismos vivos de dissipar calor, ou de evitar seu decaimento, a tal 

ponto de entrar na ordem estacionária, que em ambos os casos significa a morte do  

organismo vivo. Este princípio da segunda lei da termodinâmica é aceito amplamente por 

físicos quando se pergunta: “Qual a característica particular da vida? Quando se pode dizer 

que uma porção de matéria esta viva? Quando ela “faz alguma coisa”, como mover-se, 

trocar material com o meio e etc., e isso, por período muito longo, do que esperaríamos que 

uma porção de matéria inanimada o fizesse nas mesmas circunstâncias” (SCHRÖDINGER, 

1997, p. 81). Estas questões ocuparam e ocupam o horizonte investigativo dos  seres 

humanos desde seus primórdios, passando por explicações de ordem animistas, vitalistas e 

mecanicistas.  

O esforço de Schrödinger, para além de afirmações vitalistas e/ou mecanicistas é 

apresentar a vida em sua materialidade, como fenômeno material auto-organizável.  Ou 

seja, parece que o físico austríaco pretende nos levar a reconhecer que a vida não pode ser 

um fenômeno redutível a demandas puramente atômicas, materiais, mas que em outro 

sentido, também não comporta a existência de substâncias, ou, forças, ou princípios 

transcendentes  agindo de forma exógena e determinística em relação a sua durabilidade ou 

morte. 

 
O que quero deixar claro (...), que a partir de tudo que aprendemos sobre a 

estrutura da matéria viva, devemos estar preparados para descobrir que ela 

funciona de uma forma que não pode ser reduzida às leis comuns da física. 

E isso, não sobre o fundamento de que exista alguma “nova força” ou o que 

quer que seja dirigindo o comportamento de cada um dos átomos de um 

organismo vivo, mas sim porque sua construção é diferente de qualquer 

outra coisa que já tenhamos testado em um laboratório de física. 

(SCHRÖDINGER, 1997, p. 87)  

  

Passados cinqüenta anos da publicação das aulas de Schrödinger no livro: “O  QUE É 

VIDA? o aspecto da célula viva”, um grupo de renomados cientistas, reúnem-se novamente 

no Trinity College em Dublin em 1993, propondo-se a fazer um balanço do legado do físico 

austríaco. Entre as diversas leituras possíveis, apresenta-se a constatação da necessidade 

de  superação de alguns conceitos de Schrödinger. Mas, talvez seja possível afirmar que as 
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idéias centrais do físico permanecem atuais. Entre elas, a idéia de que aquilo que 

nomeamos de vida é o resultado da atividade de corpos materiais auto-organizáveis. “Tal 

auto-organização, desde a origem da vida até a sua dinâmica coerente, deve ter um papel 

essencial na história da vida e, na verdade, eu argumentaria, em qualquer história da vida.” 

(KAUFFMANN, 1997, p. 132). 

Nesta perspectiva, afirma-se a preocupação central de Schrödinger que os fenômenos vitais 

fossem interpretados a partir dos princípios físicos e químicos, que regem a natureza, na 

medida em que os olhares da física, durante parte significativa da ocidentalidade estiveram 

voltados quase que exclusivamente numa perspectiva macrocósmica, e mais recentemente 

adentra nos interstícios microcósmicos da matéria, procurando obter respostas às questões 

que acompanham o homem desde sua origem. “Muitas coisas que considerávamos eternas 

na natureza, como as estrelas fixas, os átomos, ou grandezas como a massa, revelarem-se 

apenas formas temporárias. Agora, a única coisa agraciada com status eterno é a lei da 

natureza.” (THIRRING, 1997, p. 153). 

Quanto a biologia na atualidade, reconhece nos pressupostos estabelecidos pela física a 

condição do modo de existência dos seres vivos, como sistemas em equilíbrio dinâmico 

instável,  mantidos em sua ordem estrutural, por um contínuo recurso à energia e a 

dissipação dos seus excessos, procurando evitar o equilíbrio total, o que caracteriza a 

extinção, a morte de um modo de ser. Partindo destas perspectivas, o problema em torno do 

qual a biologia se move não é a investigação da vida, mas dos processos e das interações 

que se estabelecem entre os elementos físico-químicos que compõe os organismos. Ou, 

dito de outra forma, para a biologia a vida deixou de ser um problema, não há como 

interrogar a vida cientificamente no laboratório, nas pesquisas de campo. Assim, a vida não 

existe para a biologia. “Nos nossos dias, a biologia deixou de se preocupar em tentar saber 

o que é a vida.” (ATLAN/BOUSQUET, 1996, p.55). 

 
(...), como dizia o biólogo húngaro Szent-Györgyu, que descobriu a vitamina 

C: “A vida não existe.” numa obra sobre a “natureza da vida”, escreveu: “A 

vida como tal não existe, nunca ninguém a viu... O termo “vida” não faz 

sentido, porque uma tal coisa não existe.” Isto quer dizer que a biologia 

estuda um objecto, o objecto da sua ciência que não é a vida! 

O objecto da biologia é físico-químico. A partir do momento em que se faz 

bioquímica e bio-física e em que se compreendem os mecanismos físico-

químicos que explicam as propriedades dos seres vivos, então a vida 

desvanece-se! (ATLAN/BOUSQUET, 1996, p.56) 

 

Portanto, para a biologia, o fenômeno ao qual se atribui o nome de vida, é o conjunto de 

intrincados processos físico-químicos, que ocorrem no mundo material, articulados em um 
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meio caracterizado pela hierarquização da ordem molecular.  Ainda sob esta perspectiva 

biológica,  estas características hierarquicamente estabelecidas que compõe os modos de 

viver, são orientadas por programas genéticos que armazenam informações adquiridas ao 

longos dos diversos processos históricos contingenciais, a partir dos quais, as condições 

ambientais e conseqüentemente os organismos, foram alterados significativamente, 

exigindo dos mesmos capacidade de auto-organização, de seletividade, de adaptação, para 

garantir a sobrevivência da espécie. Estas caracterizações não são encontradas de forma 

alguma na matéria inanimada. 

 
Hoje, quer se consultem biólogos de campo, quer se consultem filósofos da 

ciência, parece haver um consenso a respeito da natureza dos organismos 

vivos. No nível molecular, todas as suas funções – e, no nível celular, a 

maior parte delas – obedecem às leis da física e da química. Não existe 

nenhum resíduo que demande princípios vitalistas autônomos. Ainda assim, 

os organismos são fundamentalmente diferentes da matéria inanimada. Eles 

são sistemas ordenados hierarquicamente, com muitas propriedades 

emergentes que jamais são encontradas na matéria inanimada; e, o mais 

importante, suas atividades são governadas por programas genéticos que 

contem informação adquirida ao longo da história, de novo algo ausente da 

matéria inanimada. (MAYR, 2004, p. 43). 

 
ORGANICISMO REDUCIONISTA 

Resultam das concepções físicas e químicas utilizadas pela biologia contemporaneamente, 

várias possibilidades interpretativas sobre os modos de vida. Uma primeira possibilidade é a 

interpretação dos fenômenos vitais, por meio de um organicismo reducionista. O 

organicismo reducionista parte do princípio de que quanto mais elevado o conhecimento 

humano em torno dos menores componentes materiais que compõem o ser vivo, maiores 

serão as probabilidades de atingirmos o desvelamento dos princípios vitais que regem a 

vida dos organismos, tornando-se a vida e sua multiplicidade de modos de existência quase 

que inteiramente controlável pelo  domínio do conhecimento humano. Talvez, possamos 

dizer que esta seja a aposta de nossos tempos em torno dos esforços da engenharia 

genética, da biologia molecular e ramos afins.  

 
Para os reducionistas, o problema da explicação é em princípio resolvido 

assim que a redução aos menores componentes é atingida. Eles afirmam 

que tão logo se complete o inventário desses componentes e se 

determinem as funções de cada um deles, deve ser fácil explicar também 

tudo que é observado nos níveis mais altos de organização. (MAYR, 2004, 

p. 43). 
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Outra variável interpretativa decorrente do mecanicismo reducionista na definição de vida é 

o organicismo mecanicista. O organicismo mecanicista parte do pressuposto que “a vida não 

existe, enquanto noção explicativa das propriedades orgânicas. Dito de outro modo, a vida 

não existe como objeto da pesquisa biológica.” (ATLAN, 2004, p. 17). O que existe, são 

dispositivos físico-químicos, que estão submetidos às necessidades de leis naturais que 

regem o comportamento da matéria em seus diversos graus de manifestação existencial. 

Sob esta concepção, somos levados e pensar e posicionarmo-nos diante da vida, a partir de 

numa perspectiva determinista, inclusive restringindo as manifestações subjetivas e sociais 

como meras ilusões resultantes dos pressupostos metafísicos, sobre os quais o homem se 

movimenta em sua caminhada ao longo de sua aventura humana na terra. “O conhecimento 

cada vez mais amplo dos dispositivos físico-químicos conduz inexoravelmente à concepção 

de um determinismo que concede apenas um lugar pequeno ao livre-arbítrio, senão mesmo 

nenhum. Ele nos levaria a encarar nossa experiência subjetiva e social do livre-arbítrio como 

uma ilusão forjada por nossa imaginação.” (ATLAN, 2004, p. 20). 

Sob estas perspectivas inerentes à lógica do organicismo reducionista, o mecanicismo volta 

a tona com nova roupagem. Ou dito de outra forma, reafirma-se nesta visão a redução 

ontológica das formas de manifestação da vida em suas dimensões biológicas, aos 

componentes físicos e químicos que compõe a matéria. “A consecução desta versão das 

causas distantes em biologia, corresponde ao projeto normalmente chamado de 

reducionismo, ou de redução ontológica dos fenômenos biológicos a seus componentes 

físico-químicos. Para alguns, ele representa a salvação do pensamento racional, diante das 

ameaças do vitalismo e do finalismo.” (FERREIRA, 2003, p. 188). 

Nesta perspectiva organicista, o biólogo Ernest Mayr estabelece o princípio teleomático que 

parte do pressuposto, de que todos os corpos presentes no mundo físico, são dotados de 

capacidade de mudança de estado, na medida em que estão submetidos e obedecem às 

leis naturais. As mudanças operadas nos organismos vivos se dão a partir de pressões 

externas e/ou em condições de resistência as leis naturais. 

 

Designei tais processos como teleomáticos (Mayr, 1974) para indicar que 

são automaticamente realizados. Todos os processos teleomáticos chegam 

a um final quando o potencial é esgotado (como no resfriamento de um 

pedaço aquecido de ferro) ou quando o processo é barrado ao encontrar um 

impedimento externo (como o objeto em queda atinge o chão). (MAYR, 

2005, p. 67).  

 

Outra perspectiva da visão organicista em relação a definição de vida, ou relacionado aos 

fenômenos vitais, refere-se aos processos teleonômicos. Processos teleonômicos são 
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processos desencadeados pelo organismo endogenamente, a partir de um programa pré-

estabelecido com vista ao alcance de um determinado fim. “Ao incorporar por fim os 

conceitos de programa genético e de emergência, o organicismo se torna anti-reducionista, 

mas ainda assim se manteve mecanicista.” (MAYR, 2008, p. 41). 

O comportamento teleonômico exige duas condições básicas para sua efetivação. Num 

primeiro momento, que exista um programa alojado nas hierarquizadas estruturas dos 

átomos e das moléculas, que compõe a materialidade dos seres vivos. Em segundo lugar, 

que este programa vital tenha uma finalidade, que necessariamente passará a orientar as 

ações e os comportamentos do organismo vivo em sua auto-organização.  O caráter 

teleonômico da matéria incorpora elementos físicos e biológicos. Ou dito de outra forma, 

envolve a constituição de um programa que contém informações estratégicas, a serem 

desencadeadas em momentos precisos do desenvolvimento do organismo. Estas 

informações são armazenadas neste programa, ao longo de milhares de anos, pela lenta 

ação de fatores externos, de leis naturais que exigem constantemente das espécies 

capacidade de interpretação, armazenamento e adaptação diante das novas possibilidades 

informacionais. Portanto, a meta da atividade teleonômica não pode residir no futuro, mas 

sempre na presentidade dos desafios que se apresentam a existência. 

 
Esse ponto de vista só se tornou possível com a genética molecular, e fez 

surgir o termo teleonomia, significando a propriedade dos processos 

orientados a um fim em razão de serem desencadeados por programas 

estabelecidos no passado. Um processo teleonômico não tem futuro como 

causa, não envolve intencionalidade e só envolve fenômenos físicos 

ordinários, idênticos àqueles dos corpos menos organizados. (MAYR, 2008, 

p. 42). 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

De qualquer forma, vários são os aspectos à serem considerados no que se refere a 

definição da vida, entre os pressupostos da física e da biologia. O primeiro se refere ao 

reducionismo ontológico de fundo mecanicista que reside na física, ao reduzir o fenômeno 

vital a estruturas moleculares hierarquizadas e auto-organizadas, obedientes a padrões 

determinados pelas leis da natureza, mesmo que grande parte dos físicos reconheça certo 

status diferencial, entre a matéria inanimada e a matéria que compõe e interage nos 

organismos vivos. 

O segundo aspecto relevante relaciona-se ao posicionamento da biologia, que ao incorporar 

as premissas físico-químicas presente nos organismos vivos, acrescenta o caráter histórico 

8472



e suas variáveis. Tais variáveis interferem no desenvolvimento da vida, o que de certa 

forma, caracteriza-se como contraposição à visão plana da física, deixando explicito o 

argumento de que o desenvolvimento dos organismos vivos conta com outros fatores que se 

articulam com o conjunto da materialidade. 

A partir dos argumentos até aqui arrolados é possível considerar que estamos na 

contemporaneidade, apesar dos avanços científicos e técnicos que alcançamos como 

humanidade, diante do problema que nos acompanha desde as origens de nossa 

civilização, que é o questionamento sobre as possibilidades, ou não de perspectivas 

teleológicas, finalistas no fundamento e desenvolvimento da vida. Desconsiderar a riqueza 

do debate proposto pela física, pela biologia em torno dos fundamentos, desdobramentos e 

manutenção da vida, significa de certa forma elevar metafisicamente a vida à condição 

privilegiada no universo e, em certa direção, manter-lhe presa a fundamento e causas 

transcendentes. Por outro lado, participar deste debate afirmando unilateralmente as 

premissas puramente físicas e químicas, será reduzi-la a condição de manipulação sem 

precedentes na história da vida neste planeta.  

Neste sentido, fato marcante neste debate é a ausência da filosofia, ou mesmo que certas 

perspectivas filosóficas se envolvam neste debate, carecem de legitimidade diante daquilo 

que hegemonicamente se apresenta como filosofia. Durante grande parte da trajetória 

civilizatória ocidental, a filosofia teve participação ativa e determinante na definição da vida. 

Porém, com o avanço da física e da biologia no século XIX e XX, poucos são os filósofos, 

que se atrevem a dizer algo em torno do problema em questão, preferindo ater-se ao terreno 

da epistemologia das ciências, de suas condições de possibilidade de alcance do 

conhecimento. Diante de todas estas perspectivas que se apresentam, talvez, possamos 

dizer que no caudal de todos estes desenvolvimentos científicos, apresenta-se urgente 

estabelecer perspectivas filosóficas analíticas e interpretativas sobre a questão da vida a luz 

das ciências naturais. Outrossim, o papel da filosofia ética e política na reflexão sobre a vida 

em suas múltiplas formas de manifestações e uso se apresenta como condição necessária 

aos desafios impostos às formas de vida na contemporaneidade, e este árduo exercício é 

tarefa instransferível de filósofos, cientistas e intelectuais comprometidos com a vida que 

vem1. 
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RESUMO 

A Morfologia Urbana compreende o estudo da forma das cidades ao longo do tempo. A Escola Inglesa 
de Morfologia Urbana desenvolve estudos para avaliar as transformações que influem na conformação 
das cidades, com intuito de estabelecer parâmetros de planejamento e possíveis intervenções no 
ambiente urbano. Sua teoria se baseia em investigações realizadas por seu fundador M.R.G. Conzen, 
geógrafo alemão que imigrou para a Inglaterra durante a 2ª Guerra Mundial, tendo como principal 
contribuição o estudo sobre Alnwick (1960). A análise da paisagem urbana leva em conta o método de 
estudo tripartite da Escola Inglesa: o plano urbano, o tecido urbano e o padrão de uso e ocupação do 
solo, tomando-se como variável os períodos morfológicos, ou seja, épocas históricas cujos reflexos 
econômicos e culturais produziram modificações e transformações no espaço urbano. Este artigo 
apresenta os resultados obtidos na pesquisa denominada “Encontro de mentes: Investigações sobre 
conceitos comuns e abordagens diferenciadas das principais Escolas de Morfologia Urbana”, apoiada 
pela FAPEMIG, no qual os aspectos conceituais e os paradigmas sociais das escolas Inglesa e Italiana 
foram investigados. Os resultados preliminares revelam que a contribuição desses conceitos, tais como, 
o da historicidade, proporcionam uma melhor compreensão do espaço construído na formulação de um 
pensamento contemporâneo que possibilite as renovações urbanas, atendendo as necessidades das 
sociedades modernas, podendo contribuir para a preservação da paisagem. Outro ganho advindo dos 
resultados da pesquisa se reflete na prática acadêmica pela oferta de cursos e na aplicação dos 
métodos de análise da forma urbana, que são utilizadas por mestrandos e bolsistas durante a 
elaboração de dissertações e trabalhos desenvolvidos pelo Laboratório da Paisagem da Escola de 
Arquitetura e Urbanismo da UFMG. 

Palavras-chave: Morfologia Urbana, Escola Inglesa, Historicidade. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Este artigo apresenta as possíveis contribuições do estudo sistematizado da metodologia 

estabelecida pela Escola Inglesa de Morfologia Urbana. A Escola de Inglesa tem sua origem 

nos estudos realizados por MRG Conzen nas cidades de Alnwick e New Castle upon Tyne, no 

norte da Inglaterra, entre 1950 e 1960. Conzen, um geógrafo alemão que imigrou para a 

Inglaterra na Segunda Guerra Mundial, formou-se na Escola de Geografia de Berlim, cujas 

bases conceituais foram estruturadas em estudos da paisagem e dos resultados visíveis 

sobre a paisagem urbana. Nessa abordagem, a paisagem urbana é analisada através da 

investigação das mudanças e permanências, para demostrar a ênfase fundamental na 

paisagem urbana e no tempo.  

As paisagens urbanas são resultado da ocupação humana sobre o suporte ambiental. Assim, 

as formas geradas pelo processo de ocupação e urbanização são evidências materializadas e 

objeto de análise da Morfologia Urbana. O propósito da Morfologia Urbana é estabelecer uma 

teoria sobre a construção das cidades, através de uma abordagem interdisciplinar, que 

compreende conceitos de geografia, história, ciências sociais e arquitetura e urbanismo. 

Os primeiros investigadores, interessados no estudo da forma urbana, foram o geógrafo 

alemão M.R.G. Conzen e o arquiteto italiano Saverio Muratori, que desenvolveram métodos 

individuais e empíricos, em diferentes locais, num mesmo período de tempo, em meados do 

século XX. Estes métodos são considerados os estudos clássicos da morfologia urbana e 

correspondem, respectivamente, as abordagens das Escolas Inglesa e Italiana. 

Pesquisas sobre os estudos clássicos da Morfologia Urbana são realizados pelo Laboratório 

da Paisagem da Escola de Arquitetura e Urbanismo da UFMG, coordenado pela prof. Stael de 

Alvarenga Pereira Costa. A pesquisa “Encontro de Mentes”, apoiada pela FAPEMIG, tem 

como objetivo investigar conceitos comuns e abordagens diferenciadas das Escolas de 

Morfologia Urbana. E a pesquisa “Sincronicidade nas Escolas de Morfologia Urbana e os seus 

paradigmas sociais”, apoiada pelo CNPq, objetiva investigar o desenvolvimento de pesquisas 

semelhantes na Inglaterra, Itália e Brasil configurando uma sincronicidade de temas e 

abordagens independentes e isoladas em diferentes áreas do conhecimento. 

O presente artigo apresenta os resultados preliminares dessas pesquisas através da 

interpretação das bases conceituais desenvolvidas pela Escola Inglesa de Morfologia Urbana 

e da sistematização de seu método. O método de investigação da forma ocorre pela utilização 

da visão tripartite, que consiste no estudo do plano urbano, do tecido urbano e no padrão de 

uso e ocupação das edificações. Estas estruturas são analisadas em função dos intervalos de 

tempo que definem os períodos morfológicos. Como resultado destas análises, têm-se o 

processo de evolução da paisagem urbana que utiliza como parâmetro as transformações e 

as permanências. Assim, é possível entender as tendências naturais de transformação e 
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garantir a continuidade de aspectos importantes da historicidade das paisagens urbanas. O 

objetivo deste estudo é equipar as análises das paisagens urbanas contemporâneas. 

 

ABORDAGEM TEÓRICA DA ESCOLA INGLESA  
 
 
A visão Tripartite é o método utilizado pela Escola Inglesa para análise sistemática da 

paisagem urbana. São definidos três complexos formais: o plano urbano, o tecido urbano e o 

padrão de uso e ocupação, tanto do solo, quanto da edificação. Essa divisão configura a base 

da investigação morfológica e pode ser observada em campo. No entanto, é a combinação 

entre as três categorias que definem a paisagem urbana como um todo, no qual o plano 

urbano é a estrutura morfológica que contém o tecido urbano e o padrão de ocupação e de 

uso do solo. 

O plano urbano representa a lógica de ocupação do território, é a forma de organização do 

espaço em relação à topografia e às características naturais do sítio. São os valores e 

iniciativas humanas que determinam as formas refletidas no sistema viário e no parcelamento 

do solo em glebas ou quarteirões. 

Agrupamentos de quarteirões, com características semelhantes formam manchas que 

configuram os diferentes tecidos urbanos. As características semelhantes são identificadas 

em relação à forma e dimensões dos lotes e as maneiras de implantação das edificações nos 

lotes, ou seja, no processo de ocupação do solo. Os tipos edilícios semelhantes são 

traduzidos pelas características do estilo arquitetônico e dos materiais de revestimento e 

constituem em produtos da sociedade materializados através do tempo. O tecido urbano, 

portanto, reflete o padrão de uso e ocupação, tanto do solo quanto da edificação. O uso 

determina a forma da edificação e suas dimensões. E assim, as edificações produzem 

indícios materiais que permitem definir a época em que foram construídas por estarem 

imbuídas pelos aspectos culturais de sua sociedade. 

A organização temporal é realizada em períodos morfológicos elaborados pela síntese dos 

períodos históricos com os períodos evolutivos. Conzen (2004) ressalta a necessidade da 

distinção entre os conceitos de períodos históricos e de períodos evolutivos.  

Os períodos históricos são demarcados por fatos, nos quais é possível a delimitação de datas, 

como reinados, impérios, períodos republicanos, entre outros. Já nos períodos evolutivos, a 

definição de datas deve ser convencionada, de acordo com a documentação, fotos, mapas ou 

qualquer indício físico que serão os indícios para as investigações. Pois, os períodos 

evolutivos baseiam-se nas inovações introduzidas na paisagem urbana e que traduzem 

características econômicas, sociais, políticas e culturais de ascensão e declínio de 

determinadas formas. Assim, torna-se necessário ajustar a delimitação de datas de um 

período morfológico, convencionando seu inicio e fim. Cada período morfológico representa a 
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síntese entre os fatos históricos e as inovações materializadas na paisagem urbana, 

determinando as características formais. 

O resultado da aplicação do método da visão tripartite, em cada período morfológico, conduz 

à compreensão da evolução da paisagem urbana.  

Considerando que a transformação é o processo natural de evolução das paisagens urbanas 

é a sua permanência que deve ser pensada, analisada e eleita, de maneira a preservar seu 

valor cultural e ambiental. Conforme Del Rio (1990), a aplicação da Morfologia Urbana no 

campo da Arquitetura e do Urbanismo, na área da Preservação Histórica, surgiu a partir de um 

questionamento das atitudes modernistas em relação às cidades históricas e as relações 

sociais que as regem, submetidas à contínua evolução e adaptação.  

O processo de transformação das paisagens urbanas apresenta uma hierarquia de 

modificação das estruturas formais representadas pela visão tripartite. As alterações iniciam 

pelo uso, tanto da edificação quanto do uso do solo que levam a alterações, na forma do tipo 

edilício, de sua fachada e de sua implantação no lote, transformando as quadras e o tecido 

urbano. Devido à escala e a interferência social os elementos do plano urbano, expresso no 

sistema viário, apresentam tendência maior de permanência no tempo. Assim, Rossi (2001, p. 

52) reafirma a tendência de permanência no tempo das estruturas urbanas: 

A permanência mais significante é dada, pois, pelas ruas e pelo plano 

urbano; o plano permanece sob níveis diversos, diferencia-se nas 

atribuições, muitas vezes se deforma, mas, substancialmente, não se 

desloca. 

A permanência de determinadas características são importantes do ponto de vista cultural, 

identificando e tornando única, cada paisagem urbana. Para garantir a continuidade destas 

características, torna-se importante interpretar o conceito de historicidade, compreendido 

como a manifestação material formal no presente, da evolução histórica da paisagem urbana.  

A historicidade é um atributo da paisagem que de acordo com Conzen (2004, p. 51), varia em 

intensidade entre as diferentes paisagens urbanas, dependendo da variedade dos períodos 

morfológicos envolvidos, da força morfológica de determinado período, do arranjo espacial, da 

integração entre as categorias formais e do efeito particular de estruturas dominantes. 

Exemplos são as igrejas, fortificações, monumentos, indústrias, entre outros. Espacialmente, 

a historicidade se manifesta de forma mais intensa nos centros históricos das cidades, pois 

estes possuem uma história mais longa, com maior número de períodos morfológicos 

envolvidos. 
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APLICAÇÃO TEÓRICA 

 

Como parte fundamental das pesquisas, sobre os estudos clássicos da Morfologia Urbana, 

realizadas pelo Laboratório da Paisagem da UFMG, identificou-se a necessidade de aplicação 

das teorias estudadas à realidade das cidades brasileiras contemporâneas. Com esta 

intenção, procurou-se exemplificar, a aplicação teórica ao estudo de caso em um recorte da 

região da Savassi, em Belo Horizonte. A escolha desta região deve-se a sua importância 

como centralidade da capital mineira, além de constituir exemplo significativo da dinâmica das 

transformações da paisagem urbana. 

Anteriormente ao projeto da nova capital do estado, a cidade de Belo Horizonte era um arraial 

do período colonial brasileiro, como tantos outros em Minas Gerais, denominado Arraial do 

Curral Del Rei. Seu plano urbano, expresso no sistema viário e no parcelamento do solo, 

resultava da adaptação humana ao sítio topográfico e as condições ambientais.  

 

O Curral del Rei teve sua história marcada pela excelência das terras e da 

localização geográfica, pois eram desses pequenos arraiais dispostos na 

confluência das trilhas coloniais abertas pelo comércio de produtos 

agrícolas e transporte de gado para abastecimento das zonas 

mineradoras, ainda em princípios dos Setecentos. (...) Ao longo do século 

XIX, o arraial percorria uma trajetória de discreta decadência, da qual 

emergiria para tornar-se a capital de Minas Gerais, em função da 

qualidade do seu sítio natural e da sua inserção no mosaico físico e 

urbano do Estado. (BARRETO, 1996, p.14). 

A figura 1, de 1895, representa o território sobre o qual o projeto urbanístico de Aarão Reis foi 

implantado, onde se pode observar a base topográfica, o arraial existente e a delimitação da 

Avenida 17 de Dezembro (atual Avenida do Contorno).  

A figura 2 apresenta a sobreposição dos planos urbanos: o projeto da capital em traçado 

vermelho e o arraial existente em preto. Observa-se a inexistência do estabelecimento de 

relações entre os distintos planos urbanos. 
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Figura 1: croqui sem escala – Ilustração baseada na base cartográfica de 1895, indicando, de forma 

destacada, a implantação do anel de contorno do projeto urbano (em vermelho) no arraial existente 

Curral del Rei (em verde). Fonte: Barreto, 1996. Interpretação e modificação, 2012.  

Figura 2: croqui sem escala – Sobreposição dos planos urbanos. Fonte: Barreto, 1996 

O projeto urbanístico, implantado em Belo Horizonte, é considerado positivista, visando 

edificar, normatizar e organizar a cidade. Seu traçado ortogonal rígido não levou em 

consideração nem a configuração do arraial existente, demolindo edificações e vias, conforme 

Pereira Costa (1999, p.91), e nem as características naturais do território de implantação, 

principalmente em relação à topografia e a hidrografia.  

O plano urbano, desenhado por Araão Reis, resulta da ideologia de dominação da natureza 

pela ciência e técnica refletindo em seu sistema viário a malha ortogonal, cruzada por eixos 

diagonais, conformando quarteirões e lotes, com praças, avenidas e ruas utilizadas para a 

rápida circulação dos seus habitantes, boa ventilação e higiene, conforme ideais sanitaristas. 

A malha ortogonal é composta de quarteirões com 120 m de cada lado, compostos de 10 lotes 

com testada mínima de 12m. Os quarteirões eram contidos em ruas com 12 m de largura 

intercaladas de 3600 em 3600m por avenidas diagonais. Segundo Pereira Costa (1999, p.82), 

o parcelamento dos lotes apresentava duas formas básicas: a primeira eram os lotes de 

esquina com testada maior e profundidade menor; e a segunda com os lotes no interior das 

quadras. Estes podiam ser de dois tipos, um com 24m de frente por 60m de profundidade, e o 

outro, resultava da divisão em dois desses grandes lotes, formando lotes menores com 12m 

de frente e 30m de profundidade. 

A inauguração da nova capital mineira aconteceu em 12 de dezembro de 1897, 

estabelecendo uma superfície definida para a cidade que foi subdividida em três grandes 

zonas: a rural, onde se instalaram as colônias agrícolas que abasteceriam a cidade; a 

suburbana, para futuras expansões e a zona urbana destinada à ocupação imediata. A 
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população prevista foi de 200 mil habitantes. (BARRETO, 1996).  A figura 3 apresenta o 

projeto da nova capital e o perímetro do assentamento da zona urbana, dentro do limite da 

Avenida do Contorno, e da zona suburbana fora deste, além do plano ainda ter definido a zona 

rural. 

 

Figura 3: croqui sem escala – Ilustração destacando a área de estudo sobre a planta topográfica de 

1895, desenhada pela Comissão Construtora da Nova Capital: em laranja está indicada a área urbana, 

dentro do anel de contorno e em verde a região suburbana de expansão. Fonte: Barreto, 1996. 

Interpretação e modificação, 2012. 

 

Para fins de aplicação dos conceitos, estabelecidos pela Escola Inglesa de Morfologia 

Urbana, foi escolhida uma área da cidade de Belo Horizonte localizada no plano original de 

Aarão Reis, inserida em duas zonas diferenciadas. Uma dentro da poligonal da avenida do 

Contorno e portanto classificada como zona urbana e a outra na zona suburbana. O objetivo 

do trabalho era verificar a evolução urbana e verificar as transformações e permanências dos 

elementos morfológicos ao longo do tempo, consequente da ação das forças econômicas, 

tomando como objeto condicionador das transformações as leis de uso e ocupação do solo.  

No caso de Belo Horizonte (e replicado em várias cidades brasileiras) a ação das forças 

econômicas se deu pela especulação do solo e, como observado por Rossi (1980) pela 

aplicação dos planos que, são geralmente presididos por forças, principalmente as de 

natureza econômica.  O autor conclui que o estudo dessas ações é facilitado pela abundância 

de material existente na cidade capitalista, pois estes geralmente se manifestam através da 

especulação. 

A área de estudo está destacada na imagem e é formada por um grande quarteirão na zona 

suburbana (em verde), e dois pequenos quarteirões na zona urbana (em laranja), definidos 

pelo plano de Aarão Reis, no Bairro dos Funcionários, o qual se destinou a receber os 

funcionários públicos vindos da antiga capital, Ouro Preto. Segundo Pereira Costa (1999, 

p.82), foram propostas medidas do Governo Estadual para facilitar a aquisição de casas ou 

terrenos pelos funcionários e “o Bairro foi implantado adjacente ao centro administrativo 
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próximo às Secretarias Estaduais e ao Palácio da Liberdade numa intenção muito clara de 

intimidade e apoio ao Poder”. As casas dos funcionários estaduais configuram o padrão 

tipológico implementado pelo planejamento urbano da capital na região em estudo. 

Com relação à implantação do projeto urbano de traçado ortogonal ao sítio natural, nesta 

região não foram empreendidas grande obras de terraplenagem, devido a pouca declividade, 

contrariamente ao restante da cidade, de topografia irregular. “A única terraplanagem 

significativa ocorreu na Praça da Liberdade, cujo terreno original foi aterrado para criar uma 

praça em nível acima dos espaços circundantes destinado à implantação do Centro 

Administrativo da nova capital”, conforme Pereira Costa (1999, p.82). Mas, em contrapartida, 

os cursos d’água foram retificados e canalizados nos eixos das vias, tornando-se 

imperceptíveis na paisagem urbana.  

 

O plano urbano  

Ao analisar a transformação do plano urbano, observa-se que este exemplo é significativo, 

pois se trata de um caso de substituição das formas. Como resultado, ocorre o apagamento 

do plano urbano original do arraial colonial. Embora o plano urbano seja a estrutura formal da 

paisagem com maior tendência de permanência no tempo, as decisões sociais e econômicas 

podem conduzir a redução da sua historicidade, através da substituição das formas. De 

maneira geral, Conzen (2004, p. 52) explica que os centros históricos das cidades são as 

regiões da cidade com a mais alta historicidade, devido a sua intensa camada histórica. 

Assim, a área do centro antigo é a que mais expressa a historicidade demonstrando a 

identidade da cidade. Em menor escala, o mesmo pode ser aplicado aos núcleos históricos 

afastados do centro, como as vilas, os povoados, os antigos estabelecimentos industriais e os 

bairros portuários. Ocorre assim, uma hierarquia de funções dominantes na paisagem através 

de significados arquitetônicos. (CONZEN, 2004). 

Ao se analisar os aspectos mencionados no plano urbano projetado por Araão Reis e 

implantado em Belo Horizonte, propõe-se um recorte da área em estudo para a análise das 

demais categorias sistemáticas da forma: o tecido urbano e o padrão de uso e ocupação do 

solo e das edificações. A escola Inglesa propõe a esquematização do tempo em períodos 

morfológicos, que são analisados segundo suas principais transformações e permanências 

em relação aos elementos que configuram a paisagem urbana e que são representados 

cartograficamente. As datas ajustadas para os períodos morfológicos são referentes à base 

cartográfica ou documental analisada. 

 

Os períodos Morfológicos 

Os seguintes períodos morfológicos foram definidos a saber:  
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1897 – Época da Implantação da capital (figura 4) - Os quarteirões da zona urbana (em rosa) 

eram destinados ao uso residencial e seguem o traçado do plano urbanístico, apresentando 

formas definidas pela intersecção das ruas ortogonais localizadas dentro do perímetro do anel 

do contorno. Onde foi possível a configuração dos lotes, o plano privilegiou o lote padrão 

retangular, com testada em torno de 12 m e fundos prolongados (geralmente 30 m). Em 

função da forma do quarteirão alguns lotes são quadrados ou irregulares para melhor 

aproveitamento do espaço. A zona suburbana (em verde), conforme o plano de Aarão Reis, 

era destinada à futura expansão urbana, onde foi previsto um desenho com lotes maiores, 

dispostos em grandes quarteirões. É importante observar que o curso de água, córrego do 

Acaba-Mundo, afluente do ribeirão Arrudas, corta o grande quarteirão, objeto de análise.  

O segundo período corresponde ao ano de 1922, cujas paisagens urbana e suburbana podem 

ser observadas na (figura 5). 

A cartografia do período permite verificar que se iniciou a ocupação da zona suburbana (em 

verde, com manchas sólidas da área de lotes ocupados). Além disso, o grande quarteirão foi 

dividido em três, com a implantação de duas ruas. Uma chamada Rua Alfenas, destacada no 

mapa em vermelho, é o local onde se situa a Av. Nossa Senhora do Carmo, em 2013. 

Percebe-se que esta rua é interrompida em sua porção superior, ou seja, ainda não se 

configura o caminho na direção sul de ligação com outras localidades e o Rio de Janeiro.  E a 

outra, denominada Rua Outono, apresenta a mesma forma do córrego, evidenciando sua 

canalização. Os cursos de água foram retificados, lançados nos eixos das vias, e tampados, 

fato que até hoje contribui para as inundações na época das chuvas. O sítio natural da área 

em estudo apresenta um relevo de encosta, configurando um vale, com pouca declividade. 

 

                   

Figuras 4 e 5: croquis sem escala. Fonte: Barreto, 1996. Interpretação e modificação, 2012. 

 

O ano de 1930 corresponde à consolidação da paisagem urbana e suburbana, como se 

observa na (figura 6). 
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O mapa apresenta as áreas edificadas em relação aos lotes e traçados, demonstrando cheios 

e vazios, e destacando a posição da construção, em geral, no limite da testada do lote. Apesar 

de ter a ocupação ampliada, os lotes ainda se apresentam pouco adensados, possuindo 

amplas áreas livres. Na periferia da área urbana (em verde) o parcelamento aparenta 

características típicas de chácaras, tradição de origem portuguesa e caráter semi-rural. 

Segundo Pereira Costa (1999, p: 84) “apresentava-se naquele contexto, como um espaço de 

transição entre o núcleo urbano e as fazendas”. Outro destaque está no fato de a Rua Alfenas 

ter sido ampliada e já configurar um caminho de transposição na direção sul (ver figura 7). 

A frequente ocupação dos espaços livres intraquadra na região da Savassi, em Belo 

Horizonte, pode ser observada a partir das informações constantes na figura 6. A construção 

progressiva dos lotes tem como consequência a diminuição de espaços livres produzindo 

alterações no clima urbano. GIMMLER NETTO, 2012. IIV QUAPÁ. 

O código de Obras da década de 1940, que era o plano regulador do uso e da ocupação do 

solo, determinava que os lotes residenciais tivessem a taxa de ocupação de 40%, altimetria 

máxima de três pavimentos e não havia exigência de garagens. A iluminação natural ocorria 

através de recuos frontais (0 – 3m), laterais (1,5 – 3m) e de fundos ou através de pátios com 

1,5m de diâmetro. Já as edificações comerciais poderiam ter até 100% de ocupação e acima 

de 5m de altura, o uso de gabarito inclinado era obrigatório (45° a 55°). 

 

       

Figuras 6 e 7: croquis sem escala – Ilustrações a partir de planta geral da cidade da década de 1930 e 

de mapa da década de 1930, respectivamente. Destaque para a ampliação da Rua Alfenas (indicada 

em vermelho). No período ocorre a mudança do nome da Av. 17 de dezembro para Av. do Contorno. 

Fonte: Barreto, 1996. Interpretação e modificação, 2012. 

 

O ano de 1953 traz a implantação de novas ruas e a consequência destas transformações 

pode ser observada na (figura 8). O mapa traz como informação a consolidação da citada rota 
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(caminho para o sul proporcionado pela Rua Alfenas), através da Estrada Belo Horizonte – 

Rio de Janeiro, a BR 3, ligando a capital mineira à carioca e às cidades do interior do estado 

como Nova Lima e Ouro Preto. Surge, assim, novo uso do espaço urbano, configurando 

tipologias arquitetônicas como os galpões para prestação de serviço aos veículos que 

trafegam pela rodovia, e grandes edificações especializadas, característica que permanecerá 

até o século XXI.  

Em 1956, a paisagem urbana reflete a aplicação das normas do Código de Obras de 1940, 

como pode ser visto na (figura 9). A paisagem urbana gerada por esta lei era vista como 

artificial e maciça, possuindo poucas características estéticas. A fotografia aérea evidencia o 

maior adensamento de ocupação e desmembramento dos lotes, principalmente nos 

quarteirões da zona urbana, retratando a cidade nos anos que antecedem a verticalização e o 

crescimento periférico da zona suburbana. Destaca-se a arborização no interior das quadras e 

ao longo da Avenida do Contorno. Observa-se que ainda há grandes vazios na malha urbana, 

como apresentado na porção inferior do quarteirão à esquerda que será, mais tarde, o terreno 

de implantação do Colégio dom Silvério, ver Figura 10. 

 

     

Figura 8: croqui sem escala. Figura 9: foto aérea sem escala.  

Respectivamente, ilustração a partir de planta geral da cidade na década de 1930, com destaque para 

a rodovia BR3 interceptando a área de estudo.  E recorte em foto aérea de 1956. 

Fonte: Barreto, 1996. Interpretação e modificação, 2012. 

 

No relatório sobre a estrutura urbana de belo Horizonte, elaborado em 1986, o Plambel 

esclarece que, no período entre as décadas de 1940 e 1960, após a aprovação do Código de 

Obras de 1940, o cenário configurado pela lei, ao não levar em consideração a variedade das 

fachadas criou uma paisagem urbana pesada e sem qualidade, permitindo a ocupação do lote 

em 40%, com no máximo três pavimentos. O uso é predominantemente residencial, uni ou 
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multifamiliar. Até 1960 a predominância de edificações era de até dois pavimentos, pela 

existência do decreto de 1940. Só neste ano que começam as substituições de edificações 

unifamiliares para moradias multifamiliares, e com isso surgiram os comércios de apoio a 

essas residências.  

A primeira grande transformação no tecido urbano do bairro foi a demolição das casas dos 

Funcionários e a construção dos primeiros prédios residências multifamiliares – que eram 

construídos no meio do quarteirão e proporcionaram o aumento da densidade em 

aproximadamente nove vezes. Esta época se caracteriza pela adaptação a mudança de uso, 

residencial para comercial, nas velhas edificações e substituição por edifícios de maior porte, 

por meio do remembramento dos lotes, verticalizando e adensando a paisagem urbana. A 

modificação do uso residencial para comercial gera alterações nas edificações existentes 

como a ocupação dos porões das casas para comércio, como bares e butiques. Mas no final 

dos anos 70, intensifica-se o processo de transformação do tecido urbano com substituição de 

tipologias por edificações verticalizadas. Fato que chama atenção pelo processo de intensa 

transformação do tecido urbano que se inicia a partir dessa década. 

O período compreendido ente 1976 e 1985 representa o inicio efetivo das profundas 

mudanças que iriam ocorrer na área. Há a implantação de novos usos e ocupação, gerando 

consequentemente, novas formas, como ilustra a figura 10. 

 

                 

Figura 10: croqui sem escala.  Recorte da área em estudo no mapa da Lei de Uso e Ocupação do solo 

de 1985. Fonte: Barreto, 1996. Interpretação e modificação, 2012. 

 

No Mapa da Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) de Belo Horizonte foi definido o 

zoneamento. Os quarteirões em estudo foram todos classificados como zonas comerciais. A 

região da Savassi firmou-se como o centro comercial de Belo Horizonte na década de 1980. 

Este fato modificou completamente o tecido urbano, através do uso e da ocupação do solo, 

com o aumento no coeficiente de aproveitamento. Destacam-se, na paisagem urbana do 

período, o Colégio Dom Silvério e o galpão transformado em galeria comercial, confirmando 
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vocação para implantação de grandes edificações especializadas nos quarteirões superiores 

da antiga zona suburbana. 

Tanto a LUOS de 1976, quanto a lei de 1985, provocam modificações nos usos das 

edificações, nas tipologias edilícias, em suas volumetrias, e na crescente verticalização da 

área em estudo. Dessa forma, podemos resumir o intenso processo de transformação do 

tecido urbano da região da Savassi em quatro estágios principais no decorrer das décadas: 1° 

- uso do porão das residências como bares enquanto o pavimento térreo ainda era residencial; 

2°- substituição do uso residencial do pavimento térreo em butiques, enquanto o primeiro 

pavimento permanece como residencial; 3° - edificação ocupada inteiramente por uma 

empresa, restaurante ou serviço; 4° - adaptação de usos em uma determinada edificação, até 

sua demolição e união através da remembramento de lotes, surgindo espaços ampliados para 

construção de nova edificação de maior porte e verticalização. 

O ano de 1996 consolida a centralidade e verticalização, com a implantação de escritórios de 

serviços (figura 11). 

 

Figura 11: croqui sem escala. Imagem ilustrando um recorte no mapa cadastral da Prodabel de 1996. 

Fonte: Prefeitura de Belo Horizonte, modificado 2012. 

 

Segundo Pereira Costa (1999, p: 89), “a Savassi é agora o lugar dos escritórios. [...] É grande 

o número de novas edificações”, com ocupação total do lote que conduz a destruição dos 

espaços livres no interior das quadras. O aumento no número de pavimentos formou zonas de 

sombreamento e fluxos de vento e ruídos desconfortáveis, gerando perda de qualidade 

ambiental urbana. O sistema viário é impactado pelo crescente movimento populacional, 

gerado pela centralidade e diversificação de usos, residencial, comercial e de serviços, 

presentes nesta região. O cruzamento entre as avenidas do Contorno e Nossa Senhora do 

Carmo (antiga Rua Alfenas e BR 3) é tão intenso que a solução em trincheira foi construída 

para organizar o trânsito no local. 
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Da década de 1980 para a de 1990 as transformações foram produtos da lei de 1996, onde o 

zoneamento do bairro passa de ZA - Zona Adensada, para ADE – Áreas de Diretrizes 

Especiais, que, por lei são promovidas operações urbanas criando o Shopping Pátio Savassi. 

A implantação do shopping traduz problemas com relação à mobilidade urbana na região em 

análise, pois o tráfego intenso de veículos é priorizado em relação aos pedestres, nesse 

sentido, o shopping passa a ser o lugar do ‘caminhar’ em oposição ao espaço público.    

O ano de 2010 caracteriza-se pela implantação de grandes equipamentos urbanos de lazer 

(figura 12). 

  

Figura 12: foto aérea sem escala. Recorte em foto aérea de 2012. 

Fonte: Google Earth, 2012. 

 

A imagem aérea confirma a característica de implantação de grandes edificações de 

tipologias especiais como o Chevrolet Hall (casa de shows, com sua cobertura em verde), o 

Pátio Savassi (shopping center), além do Colégio Dom Silvério, geradas pela consolidação do 

caminho para o sul na Av. Nossa Senhora do Carmo. O caráter de área de entretenimento da 

cidade, devido à acessibilidade da região, aliada a sua topografia, proporciona um espaço 

urbano de lazer referencial de Belo Horizonte, através de seus bares, restaurantes, butiques, 

casas noturnas e shoppings. Os caminhos, destacados em amarelo, funcionam como 

importantes meios de ligação a diversas áreas da cidade. Observa-se trânsito intenso nas 

Avenidas do Contorno, Nossa Senhora do Carmo (antiga BR3) e Cristóvão Colombo. 

 

A sucessão destes períodos reflete a evolução da paisagem urbana, investigada com base 

em suas transformações e permanências. As transformações são geradas pelas 

necessidades funcionais e estéticas de cada período. De acordo com a teoria da Escola 

Inglesa, percebe-se uma hierarquia de modificações dos elementos que configuram a 

paisagem urbana. Estas modificações iniciam pelo uso, que provocam alterações na forma 

dos edifícios e implantação nos lotes. Estes modificam o quarteirão e o tecido urbano. Os 
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elementos de maior permanência na paisagem urbana, devido a sua interferência social e 

econômica são o sistema viário contido no plano urbano. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo demonstra a contribuição dos estudos clássicos sobre a Morfologia Urbana, 

utilizada como instrumental para a análise das paisagens urbanas contemporâneas. A 

metodologia desenvolvida pela Escola Inglesa permite compreender as tendências naturais 

de transformação e fornece subsídios teóricos para garantir a continuidade de aspectos 

importantes de paisagens urbanas.  

O processo de transformação, inerente a toda paisagem urbana, pode ser mais bem 

compreendido através do método da Escola Inglesa. Desta maneira, torna-se possível o 

gerenciamento das tendências naturais de expansão das cidades e de substituição das 

formas urbanas. Equilibrando transformações e permanências, a historicidade representa 

para a paisagem contemporânea, a continuidade das estruturas formais de tempos passados, 

permitindo a identificação de aspectos históricos, sociais e culturais. 

O estudo de caso apresentou a dinâmica das transformações ocorridas em cinco quarteirões, 

na região da Savassi em Belo Horizonte, desde o período de formação da cidade até a época 

contemporânea. Como resultado, a Morfologia Urbana mostrou-se um instrumento eficiente 

de análise das transformações da paisagem urbana. Foram investigadas as estruturas 

formais abrangendo desde a configuração geográfica, o plano urbano com o sistema viário, o 

tecido urbano composto pelos quarteirões, lotes e tipologias arquitetônicas e o padrão de uso 

e ocupação do solo. 

Evidencia-se neste estudo que a modificação no uso ocasiona alterações formais nas 

edificações, gerando uma heterogeneidade que desconfigura a mancha urbana, traduzindo 

na perda de identidade do tecido urbano, que deve ser composto por tipos edilícios 

semelhantes. Dessa forma, alerta-se para a possível perda da identidade cultural refletida 

num tecido urbano enfraquecido pela heterogeneidade, pois quando relacionamos todos os 

elementos que constituem a paisagem urbana percebemos que seu conjunto é responsável 

pela feição peculiar de cada área cidade.  

Mas, por outro lado, observa-se a continuidade, ao longo dos períodos morfológicos, do plano 

urbano projetado por Araão Reis, confirmando ser esta a estrutura formal da paisagem urbana 

que permaneceu sem significativas transformações formais. Assim, a manutenção do plano 

urbano contribui para o aumento da historicidade, que é mais intensa nos centros históricos, 

pois são estas as áreas mais antigas das cidades. 
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Os períodos morfológicos foram organizados conforme o padrão de uso, mas representam 

todas as transformações formais da paisagem urbana, no qual se verificaram os fenômenos 

de acumulação, de adaptação e de substituição das formas. O processo de substituição, onde 

ocorre à demolição de edificação existente para construção de nova tipologia, muitas vezes 

pelo desmembramento ou remembramento de lotes, foi o que mais ocorreu na região, que 

apresentou significativas transformações em pouco mais de 100 anos.  

Os processos de acumulação e de adaptação de formas estão relacionados à permanência 

de edificações de períodos morfológicos anteriores, caracterizando preservação das formas e 

esta não foi à tendência observada na área em estudo.  

Conclui-se que a paisagem urbana contemporânea em estudo é heterogênea, densa e 

verticalizada, produzindo a perda da qualidade de vida, pois os espaços livres intraquadras 

foram todos ocupados e impermeabilizados. A dinâmica destas transformações ocasionou a 

ausência de preservação do patrimônio edificado, com destruição das características 

peculiares que são formadoras de identidade cultural. 
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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo contribuir para a discussão acerca da relação existente entre o livro didático de 
História para o Ensino Médio e a Educação Ambiental, a partir do paradigma da teoria crítica. Conferências 
internacionais, iniciadas na segunda metade do século XX, discutem a relação entre modelo de 
desenvolvimento e preservação ambiental na perspectiva da sustentabilidade, atribuindo papel central à 
educação ambiental neste processo. No Brasil, a inserção da temática ambiental nos espaços formal e 
não-formal de ensino é destacada na seguinte legislação: Política Nacional do Meio Ambiente (1981), 
Constituição Federal (1988) e Política Nacional de Educação Ambiental (1999), que determinam a Educação 
Ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino, de modo transversal e interdisciplinar, o que foi 
incorporado pela política educacional, que atribui importância à produção de material didático. 
Compreendemos que o livro didático é muitas vezes a única ferramenta para professores e alunos e, sendo 
assim, a inserção, ou não, da temática ambiental nestes materiais é fundamental para uma visão crítica da 
relação homem/natureza dialeticamente. Assim,  este estudo pretende contribuir com a área de conhecimento 
de História ao discutir a importância da inserção da temática ambiental em livros didáticos da disciplina. 

Palavras-chave: Livro didático de História, Ensino Médio, Educação Ambiental, Sustentabilidade.  
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1. INTRODUÇÃO  
 
 Atualmente, a Educação Ambiental vem ganhando cada vez mais espaço na sociedade. 

Expressões como sustentabilidade, responsabilidade socioambiental e ecologia fazem parte 

atualmente de conversas informais a propagandas de governos e de empresas públicas e privadas. 

Desta forma, não é difícil imaginarmos que tais expressões e conceitos tão caros para a nossa 

sociedade devam ser trabalhados de forma clara e constante dentro do ambiente escolar de forma 

crítico e emancipatória. 

 A partir desta perspectiva crítica, Loureiro (2007, p.1) se questiona sobre o que esta trouxe 

de contribuição aos processos educativos ambientais? O que ela representa para 

educadores-educandos na atividade escolar? Como tem sido trabalhada nas escolas? A estas 

questões some-se: Como se insere a Educação Ambiental nos livros didáticos de História do Ensino 

Médio?   

 Este artigo tem como objetivo discutir a relação, existente ou não, entre Educação Ambiental 

e o livro didático de História no ensino médio, analisando neste percurso as Conferências 

Internacionais sobre Educação Ambiental, sua inserção nas políticas públicas nacionais e o papel 

do livro didático para a prática docente. Tal questionamento se deve em parte a minha práxis de 

professor nas redes pública e privada e sendo assim, um utilizador de livros didáticos como recurso 

metodológico para as aulas ministradas.  

 Defendemos neste artigo uma análise desta relação entre livro didático de História e 

Educação Ambiental, pautado no paradigma da teoria crítico social (FRIGOTTO, 1997), crítico 

dialético (GAMBOA, 1997) ou ainda teoria crítica de acordo com Alves-Mazotti (2001), pautado no 

materialismo histórico dialético (MARX, 1982) no qual a realidade do conhecimento se dá através de 

uma relação dialética, através da qual ao conhecimento se da na e pela práxis (FRIGOTTO, 1997). 

Ainda sobre esta questão, concordando com Gamboa (1997), este paradigma questiona a visão 

estática da realidade, uma vez que sua preocupação está em buscar/analisar os conflitos entre 

interesses público e privado nas relações sociais e, a partir daí, buscar uma transformação da 

realidade a que se propõe estudar. Ainda segundo Gamboa, “as propostas nelas contidas 

(paradigma crítico dialético) se caracterizam por destacar o dinamismo da práxis transformadora 

dos homens como agentes históricos” (Ibidem, p. 97). 
 

2. A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E AS CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS E 

POLÍTICAS PÚBLICAS NACIONAIS 

Encontramos na literatura preocupações com questões ambientais anteriores ao século XX. 

No Brasil, entre 1786 e 1888, alguns intelectuais e políticos, como André Rebouças, Joaquim 
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Nabuco e José Bonifácio, já criticavam a destruição da natureza pela exploração indiscriminada dos 

recursos naturais (PÁDUA, 2002, p. 272). 

Internacionalmente, Thomas Huxley, no seu livro “Evidências sobre o lugar do homem na 

natureza”, de 1863, já apontava para a interdependência existente entre os homens e outros seres 

vivos. George Perkin Marsh, em seu livro “O homem e a natureza: ou geografia física modificada 

pela ação do homem”, publicado em 1864, já atentava para a degradação ambiental no século XIX, 

alertando para as consequências que o uso indiscriminado dos recursos naturais poderia trazer 

para o desenvolvimento das sociedades (DIAS, 2003, p.75). Ainda neste século, Patrick Geddes já 

denunciava os efeitos nocivos da Revolução Industrial sobre o meio ambiente (DIAS, 2003, p.76). 

Porém é a partir da segunda metade do século XX que as questões sobre a relação entre ser 

humano e meio ambiente ganham força, com as Conferências internacionais a respeito do tema. 

 Em 1972, o Clube de Roma produziu um relatório intitulado “Os Limites do Crescimento 

Econômico”, no qual indicava a necessidade de uma redução do consumo frente às prioridades 

sociais para a obtenção de um equilíbrio global. Ainda no mesmo ano, realizou-se a “Conferência da 

ONU sobre o Ambiente Humano”, ou “Conferência de Estocolmo” com a participação de 113 países 

tendo por objetivo “estabelecer uma visão global e princípios comuns que servissem de orientação à 

humanidade, para a preservação e melhoria do ambiente humano” (DIAS, 2003, p.79). Desta 

reunião resultou o documento “Declaração sobre o ambiente humano” que reconhecia em sua 

recomendação nº 96 a urgência do desenvolvimento de programas de Educação Ambiental como 

fator primordial para o combate à crise ambiental. 

 Em 1975, a UNESCO promoveu o encontro Internacional de Educação Ambiental, em 

Belgrado, com especialistas de 65 países. Nesta conferência foram formulados princípios 

orientadores para o Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA) recomendando que 

esta deveria ser continuada, multidisciplinar, integrada às diferenças regionais e voltada para os 

interesses nacionais. Deste encontro resultou a Carta de Belgrado “na qual se expressava a 

necessidade do exercício de uma nova ética global, que proporcionasse a erradicação da pobreza, 

da fome, do analfabetismo, da poluição e da dominação e exploração da raça humana” (DIAS, 

2003, p.80). 

 Em 1977, realizou-se a mais importante conferência internacional sobre Educação 

Ambiental – “Conferência Intergovernamental de Tbilisi sobre Educação Ambiental”, na Geórgia, 

realizada pela UNESCO e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

Nesta Conferência definiu-se entre outras no seu documento base  
A Educação Ambiental teria como finalidade promover a compreensão da existência e da 
importância da interdependência econômica, política, social e ecológica da sociedade; 
proporcionar a todas as pessoas a possibilidade de adquirir conhecimentos, o sentido dos 
valores, o interesse ativo e as atitudes necessárias para proteger e melhorar a qualidade 
ambiental; induzir novas formas de conduta nos indivíduos, nos grupos sociais e na 
sociedade em seu conjunto, tornando-a apta a agir em busca de alternativas de soluções 
para os seus problemas ambientais, como forma de elevação da sua qualidade de vida 
(DIAS, 2003, p.83). 
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 Recomendava-se ainda  
A elaboração de programas de estudos escolares compatíveis com as 
necessidades do meio, a níveis local, regional e mundial; preparação de livros e 
obras de referência científicas necessárias ao plano de melhorias dos estudos; 
determinação de métodos e meios pedagógicos para fazer popular os planos de 
estudo e explicar os projetos ambientais; que se formulem princípios básicos para 
preparar modelos de manuais e de materiais de leitura para sua utilização em todos 
os níveis dos sistemas de educação formal e não formal (DIAS, 2003, p.77). 

  

 Devemos destacar que esta recomendação vem de encontro ao que entendemos como 

ideal na elaboração de livros didáticos que tratem das questões ambientais de uma forma 

crítica-emancipatória capaz de “vincular os processos ecológicos aos sociais na leitura de mundo, 

na forma de intervir na realidade e de existir na natureza. Reconhece, portanto, que nos 

relacionamos na natureza por mediações que são sociais, ou seja, por meio de dimensões que 

criamos na própria dinâmica de nossa espécie e que nos formam ao longo da vida (cultura, 

educação, classe social, instituições, família, gênero, etnia, nacionalidade etc.). Somos sínteses 

singulares de relações, unidade complexa que envolve estrutura biológica, criação simbólica e ação 

transformadora da natureza” (LOUREIRO, 2007,p.1) 

 Em 1992, realizou-se a “Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD)”, no Rio de Janeiro, reunindo representantes de 170 países que, além 

de corroborarem as decisões de Tbilisi e Moscou, enfatizaram a necessidade de se “erradicar o 

analfabetismo ambiental” (DIAS, 2003, p.90). Deste encontro, também conhecido como Rio-92, 

originou-se a “Agenda 21”, caracterizada por um programa de ação para o desenvolvimento 

sustentável, na qual destacamos:  
36.3 (...) O ensino é também fundamental para conferir consciência ambiental e 
ética, valores e atitudes, técnicas e comportamentos em consonância com o 
desenvolvimento sustentável e que favoreçam a participação pública efetiva nas 
tomadas de decisão (CNUMAD, 2001) 
 
promover a educação sobre meio ambiente e desenvolvimento e a consciência 
pública... (CNUMAD, 2001). 

   

 Percebe-se nestas recomendações a necessidade de uma Educação Ambiental que busque 

a formação de cidadãos críticos em relação a sua consciência ambiental corroborando o que foi 

proposto por Tbilisi. 

 Em 2007, em Ahmedabad – Índia, ocorreu a  IV Conferência Internacional de 

Educação Ambiental – Educação Ambiental para um Futuro Sustentável - Parceiros para a Década 

da Educação para o Desenvolvimento Sustentável – ou ainda, Tbilisi +30 no qual foi novamente 

recomendado artigo IV, item 2, a importância na elaboração de:  

 
materiais de divulgação deste tratado e de seus desdobramentos em ações 
educativas, sob a forma de textos, cartilhas, cursos, eventos culturais, programas 
na mídia, férias de criatividade popular, correio eletrônico e outros 
(AHMEDABAD,2008,p.11). 
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Em 2002, a Conferência Internacional Rio +20, no seu documento final, “O Futuro que queremos” 

determinou que  

 
6. We recognize that people are at the centre of sustainable development and in  this 
regard we strive for a world that is just, equitable and inclusive, and we commit  to 
work together to promote sustained and inclusive economic growth, social 
development and environmental protection and thereby to benefit all1. (p.2)  
235. We underscore the importance of supporting educational institutions, especially 
higher educational institutions in developing countries, to carry out research and 
innovation for sustainable development, including in the field of education, to 
develop quality and innovative programmes, including entrepreneurship and 
business skills training, professional, technical, and vocational training and lifelong 
learning, geared to bridging skills gaps for advancing national sustainable 
development objectives2 (p.44) 
 

 Percebemos neste breve histórico, no qual não abarcamos todas as Conferências, a 

recorrência nas recomendações a respeito da necessidade de inserção da temática ambiental na 

educação e em produção de conhecimento, no qual os materiais didáticos e o livro se inserem. 

No que diz respeito ao caso brasileiro, os ordenamentos jurídicos a respeito da questão 

ambiental tem início durante o regime militar (1964-1985) quando foi sancionada a Lei nº 6938/81 

que dispunha sobre a Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), considerando  o meio ambiente 

como patrimônio público e instituindo a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino. 

No período conhecido como Nova República (1985 aos dias atuais) o Conselho Federal de 

Educação, em 1987, determinou a inclusão da Educação Ambiental nos ensinos fundamental e 

médio (na época conhecidos como 1º e 2º graus). Um ano depois, a Constituição Federal 

consideraria como papel do poder público “promover a educação ambiental em todos os níveis de 

ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988 apud: 

DIAS, 2003, p.419). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) promulgada em 1996, sob a lei nº 9394/96 

deu continuidade a inserção da temática ambiental no ensino formal, ao determinar a partir dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais o meio ambiente como Tema Transversal, procurando evitar 

                                                        

1 Reconhecemos que as pessoas estão no centro do desenvolvimento sustentável e, nesse sentido nós nos esforçamos 

para um mundo que é justo, equitativo e inclusivo, e nos comprometemos a trabalhar juntos para promover o crescimento 

económico sustentado e inclusivo, desenvolvimento social e proteção ambiental e, assim, beneficiar a todos (tradução 

livre do autor) 

2 Ressaltamos a importância de apoiar as instituições de ensino, instituições de ensino superior, especialmente nos 

países em desenvolvimento, para a realização de pesquisa e inovação para o desenvolvimento sustentável, inclusive no 

campo da educação, para desenvolver programas de qualidade e inovadores, incluindo o empreendedorismo e a 

formação de competências profissionais, empresariais formação técnica e profissional e de aprendizagem ao longo da 

vida, voltado para preencher as lacunas de competências para avançar os objetivos nacionais de desenvolvimento 

sustentável. 
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que a Educação Ambiental ficasse restrita a uma determinada disciplina, permitindo, desta forma, 

uma abordagem mais ampla de sua temática.    

 A lei n° 9795 (BRASIL, 1999, p.1) instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental/PNEA, 

significando um componente essencial e permanente da educação nacional, determinando  no seu 

artigo 1°  que a educação ambiental  (EA) deve possibilitar que o indivíduo e a coletividade 

construam valores sociais, conhecimentos específicos, habilidades, atitudes e competência 

voltadas para a conservação do meio ambiente, e  o uso comum do povo dos recursos naturais 

visando   a qualidade de vida e sustentabilidade. Mais além no seu artigo 2° determina que esta 

Educação Ambiental  deve ser articulada, considerando todos os níveis e modalidades de ensino do 

processo educativo, em caráter formal e não-formal. 

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB no 9394/96 deu-se 

continuidade a inserção da temática ambiental ao ensino formal. Esta se deu através dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais através do qual o meio ambiente passou a ser tratado como 

Tema Transversal. 

Desde 2007, o Ministério da Educação discute uma “Proposta de Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental” onde entre suas recomendações de diretrizes nacionais 

relativas a todos os níveis e modalidades de ensino (III.1) destacamos o: 

 
4. Incentivo à pesquisa e à apropriação de instrumentos técnicos e metodológicos 
que aprimorem a cidadania ambiental [grifo nosso], com a participação ativa nas 
tomadas de decisões, com responsabilidade individual e coletiva (pública e privada) 
em relação ao meio ambiente local, regional e global (MEC, 2007,p.14). 
 

   Entendemos que o livro didático insere-se no que pode ser chamado de recurso 

metodológico, embora o texto o trate por “instrumento”, uma vez que, junto a aula expositiva, faz 

parte do desenvolvimento escolar do aluno. 

Como vimos então até este ponto, desde a Conferência de Estocolmo, em 1972, que se 

reconhece oficialmente a importância de ações educacionais voltadas para as questões ambientais. 

No Brasil, a inclusão do tema transversal, meio ambiente, nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN) foi à maneira encontrada para inserir a temática ambiental no ensino formal. Desta maneira 

procurou-se evitar que a Educação Ambiental ficasse restrita a uma determinada disciplina, 

permeando o conteúdo de todas as matérias e permitindo uma abordagem ampla da temática 

ambiental: 
O texto do PCN reitera que o ensino de educação ambiental deve considerar a esfera 
global e local, favorecendo tanto a compreensão dos problemas ambientais em termos 
macros (político, econômico, social, cultural) como em termos regionais. Desse modo, os 
conteúdos de educação ambiental se integram ao currículo escolar, a partir de uma 
relação de transversalidade, de modo a impregnar a prática educativa, exigindo do 
professor uma readaptação dos conteúdos abordados na sua disciplina, o que condiz com 
as resoluções do Conselho Federal de Educação e de conferências nacionais e 
internacionais, que reconhecem a educação ambiental como uma temática a ser inserida 
no currículo de modo diferenciado, não se configurando como uma nova disciplina 
(CASTRO; SPAZZIANI; SANTOS, 2000, p.168). 
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 Ainda de acordo com o documento (tema transversal meio ambiente), a Educação Ambiental 

proposta é àquela que:  
Está longe de ser uma atividade tranquilamente aceita e desenvolvida, (...) quando bem 
realizada a Educação Ambiental leva a mudanças de comportamento pessoal e atitudes e 
valores de cidadania que podem ter importantes consequências sociais (...) Nessa 
concepção, a educação ambiental é algo essencialmente oposto ao adestramento ou à 
simples transmissão de conhecimentos, de experiências, de sentimentos e energia 
(MEC/SEF, 1998, p.182) 
 

 Vale destacar que os PCN/Tema Transversal Meio Ambiente comete um equívoco 

conceitual ao reconhecer a existência de uma “crise ambiental” (MEC/SEF, 1998, p.169) e não uma 

“crise socioambiental”, uma vez que entendemos que homem e meio ambiente relacionam-se de 

forma dialética. Percebemos nesta recomendação a necessidade de uma educação voltada para a 

formação de cidadãos conscientes dos problemas socioambientais e de sua responsabilidade pela 

melhoria e preservação das condições de vida a qual estão inseridos. 

 Destacamos, ainda de acordo com o MEC, o objetivo do Tema Transversal Meio Ambiente:  
Objetiva levar o aluno a superar o cartesianismo (dualismo Homem-natureza), 
percebendo-se como parte da natureza; a desenvolver uma visão global dos problemas 
ambientais, relacionando a preservação da biodiversidade à preservação da diversidade 
cultural/sociocultural; a estabelecer uma relação entre os problemas locais e globais; a 
efetuar uma abordagem crítica e participativa pela conscientização da importância de sua 
participação no processo decisório; a desenvolver uma postura ética diante do meio 
ambiente; ao entendimento da importância dos procedimentos de manejo e conservação 
dos recursos naturais. Enfim, proporcionar uma educação “para” o meio ambiente 
(SOARES, 2005, p.52). 
 

 Uma vez que entendemos que Homem e meio ambiente se encontram dialeticamente 

relacionados, percebemos a necessidade de se desenvolver esta proposta em livros didáticos de 

História, possibilitando a busca de soluções para problemas globais, desta forma estabelecendo as 

relações sugeridas pelo PCN/Tema Transversal Meio Ambiente.  

 

3. O LIVRO DIDÁTICO 
Para Oliveira, Guimarães e Bomény (1984, p.11) o livro didático assume três importantes 

aspectos: o pedagógico, o econômico e o político-ideológico e, sendo assim:  
a importância do livro didático não se restringe aos seus aspectos pedagógicos e ‘as suas 
possíveis influências na aprendizagem e no desempenho dos alunos. O ‘mercado’ criado 
em torno do livro didático faz dele importante mercadoria econômica, cujos custos muito 
influem na possibilidade de acesso a ele, de expressivo contingente da população 
escolarizada. O livro didático também é importante por seu aspecto político e cultural, na 
medida em que reproduz e representa os valores da sociedade em relação ‘a sua visão da 
ciência, da história, da interpretação dos fatos e do próprio processo de transmissão do 
conhecimento. 
 

Devemos destacar que uma avaliação negativa do livro didático, pode ocasionar problemas 

financeiros que na pior das hipóteses pode culminar com o fechamento de editoras ou fusões de 

grupos editoriais (MIRANDA, LUCA, 2004, p.128). 
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Para Choppin (2000), os livros didáticos funcionam para além de ferramentas 

metodológicas, adquirindo uma função de suporte de seleção cultural variável. A produção de livros 

envolve uma relação entre os saberes de referência, autores e editoras, já seu consumo se dá 

mediante a relação entre mercado, projetos escolares, compradores e leitores finais. 

Para Silva (1998), o livro didático se tornou uma matéria tão cultuada que o professor perde 

a capacidade de deslocar sua análise para outra que não seja a que se faz presente no material 

didático. Desta maneira, atribui-se ao livro a autoridade suprema no que diz respeito ao 

conhecimento em sala de aula. 

Sabendo do papel do livro didático no cotidiano escolar, o MEC em seu documento 

“Programa Nacional do Livro Didático: histórico e perspectivas”, afirma que o “novo” livro didático 

teria uma “função estruturadora do trabalho pedagógico” e deveria “apresentar um desenvolvimento 

dos conteúdos curriculares e ser um caderno de atividades para expor, desenvolver, fixar e, em 

alguns casos, avaliar o aprendizado”, ou seja, “um material que condiciona, orienta e organiza a 

ação docente, determinando a seleção de conteúdos, um modo de abordagem desses conteúdos, 

uma forma de progressão, em suma, uma metodologia de ensino, no sentido amplo da palavra” 

(BRASIL, 2000, p. 25). 

 

4. HISTÓRIA E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

No que diz respeito ao Ensino Médio e a disciplina de História para o Ensino Médio, seu 

objetivo é enquanto etapa final da Educação Básica: a) conter os elementos indispensáveis ao 

exercício da cidadania e não apenas no sentido político de uma cidadania formal, mas também na 

perspectiva de uma cidadania social [grifo nosso], extensiva as relações de trabalho, dentre outras 

relações sociais. b) valorizar as produções coletivas, compreendendo que o conhecimento não se 

constrói pelo esforço meramente individual e isolado.c) compreender que as sociedades são 

produtos das ações de diferentes sujeitos sociais, sendo constituídas e transformadas em razão da 

intervenção de diferentes fatores. d) compreender que as ações dos sujeitos sociais são realizadas 

no tempo e no espaço, criando relações e desdobramentos variados, sem determinismos. e) 

apropriar-se de diferentes linguagens e instrumentais de análise e ação para aplicar na vida social 

os conhecimentos que construiu de forma autônoma e cooperativa. (isso significa conceber as 

ciências humanas enquanto conhecimento e prática social). (MEC/SEB,2006, p.40). 

Relacionado especificamente ao ensino de História, os PCN para o ensino médio (PCNEM) 

propõem como objetivos: 

 
- O Ensino Médio, enquanto etapa final da Educação Básica deve conter os 
elementos indispensáveis ao exercício da cidadania e não apenas no sentido 
político de uma cidadania formal, mas também na perspectiva de uma cidadania 
social [grifo nosso], extensiva as relações de trabalho, dentre outras relações 
sociais. 
- Valorizar as produções coletivas, compreendendo que o conhecimento não se 
constrói pelo esforço meramente individual e isolado. 
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- Compreender que as sociedades são produtos das ações de diferentes sujeitos 
sociais, sendo constituídas e transformadas em razão da intervenção de diferentes 
fatores. 
- Compreender que as ações dos sujeitos sociais são realizadas no tempo e no 
espaço, criando relações e desdobramentos variados, sem determinismos. 
- Apropriar-se de diferentes linguagens e instrumentais de análise e ação para 
aplicar na vida social os conhecimentos que construiu de forma autônoma e 
cooperativa. (isso significa conceber as ciências humanas enquanto conhecimento 
e prática social). (MEC/SEB,2006, p.40). 

 

Aliado ao que foi proposto como blocos de conteúdo acima expostos, percebemos que o 

ensino médio enquanto etapa transitória entre o Ensino Fundamental e Superior é responsável pelo 

desenvolvimento dos conceitos propostos pelos três blocos, pois ao discutir como função 

“compreender que as sociedades são produtos de ações de diferentes sujeitos sociais, sendo 

constituídas e transformadas em razão da intervenção de diferentes fatores” (MEC/SEB, 2006,p.40) 

percebemos a adequação ao segundo e terceiro blocos de conteúdos. 

No que diz respeito aos conteúdos a serem trabalhados em Hstória no Ensino Médio e sua 

relação com a temática ambiental, a Secretaria de Estado de Educação (SEE-RJ) indicou para a 

segunda série do Ensino Médio uma interface com a Gografia ao se relacionar “a Revolução 

Industrial e suas consequências no meio ambiente” (SEE-RJ, 2006, p.62) e com a Bologia ao tratar 

de “industrialização e meio ambiente” (Ibid, p.62). No que tange a esta interface no 3º ano, sua 

relação se faz com a Química em “industrialização e poluição industrial” na relação natureza/meio 

ambiente (p.64) e Geografia no: 
uso inadequado da terra no Brasil, a desertificação e as alterações climáticas provocadas 
pela destruição da vegetação nativa; urbanização na cidade do Rio de Janeiro: processo 
de favelização; os conflitos étnicos e políticos, as desigualdades como fatores de grande 
deslocamentos populacionais (guerras civis, secas no Nordeste). (SEE-RJ, 2006, p.65). 

 

Estas interfaces surgem ao se abordar onteúdos que na maioria dos casos se encontram 

para alunos e professores nos livros didáticos que servirão de base para pesquisas, exercícios e 

planos de aula. 

Segundo Cardoso; Vainfas  
 “a história é um discurso mutável e problemático – ostensivamente a respeito de 
um aspecto do mundo, o passado – produzido por um grupo de trabalhadores cujas 
mentes são de nosso tempo e que fazem seu trabalho em modalidades 
mutuamente reconhecíveis que são posicionadas epistemológica, ideológica e 
praticamente; cujos produtos, uma vez em circulação, estão sujeitos a uma série de 
usos e abusos, não há História, há histórias. Não se pretende criar modelos 
explicativos, menos ainda modelos explicativos globais, o que se privilegia no 
paradigma pós-moderno é a multiplicidade de interpretação” (1997, p. 45). 
 

Mesmo diante de todas as transformações nos estudos de História, ainda hoje, percebemos 

a pouca relevância dada a este tema nos livros didáticos de História para Ensino Médio, 

(CARDOSO; VAINFAS, 1997, p.45) 

Homem e natureza são elementos que não devem estar dissociados, uma vez que devemos 

nos perceber como natureza, porém ao longo da História esta relação de pertencimento passou por 

períodos de afastamentos e aproximações, que perpassam os estudos e as relações sociais até os 
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dias atuais. Entendemos que o ambiente escolar é um dos locus no qual a discussão a respeito 

desta relação se faz presente, porém percebemos também que a educação desenvolve o que, 

alguns autores definem como “educação reprodutora” da correlação de forças presentes na 

sociedade (MÉSZÁROS, 2005) e “educação não-ambiental” (GRÜN, 1996; BRÜGGER, 1994). 

Acselrad (2001, p.27) identifica nos discursos a respeito de um desenvolvimento sustentável 

a existência de cinco matrizes teóricas (eficiência, da auto-suficiência, da equidade, da escala e da 

ética) embora as discussões em relação ao livro didático orbitem nas três primeiras. Segundo o 

autor  
A matriz da eficiência pretende combater o desperdício da base material do 
desenvolvimento, estendendo a racionalidade econômica ao ‘espaço não-mercantil 
planetário’; (...) da equidade, que articula analiticamente princípios de justiça e ecologia; 
da auto-suficiência, que prega a desvinculação de economias nacionais e sociedades 
tradicionais dos fluxos de mercado mundial como estratégia apropriada a assegurar a 
capacidade de auto-regulação comunitária das condições de reprodução da base material 
do desenvolvimento (ACSELRAD, 2001, p.27). O desenvolvimento de discursos de 
desenvolvimento sustentável que se adequem a cada uma destas matrizes irá 
contribuir para o desenvolvimento de  uma visão de Educação Ambiental pautada 
nas relações existentes entre ser humano e natureza. 

 

Arthur Soffiati, na década de 1980 já criticava a pouca produção de estudos históricos sobre 

meio ambiente no Seminário “Perspectivas do Ensino de História”, já apontando  para a 

necessidade da inclusão nos livros didáticos e nas aulas de História de conteúdos que abordassem 

criticamente o relacionamento das sociedades humanas com o meio ambiente, bem como suas 

representações mentais, inserindo de modo transversal e interdisciplinar, na História ensinada no 

cotidiano da sala de aula, a Educação Ambiental (SOFFIATI, 1988), respondendo desta forma ao 

ordenamento jurídico brasileiro sobre Educação Ambiental. 

 

 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Posso afirmar que, de uma maneira geral, os livros didáticos com o qual me deparei ao longo 

de minha prática docente e minha dissertação de mestrado oscilam entre as matrizes discursivas da 

eficiência e da equidade (e em um breve momento da auto-suficiência), a respeito do 

desenvolvimento sustentável. Esta oscilação entre as matrizes não se mostra clara, uma vez que, a 

própria defesa destas não se faz de forma transparente, cabendo aos professores a sua 

identificação. Como destaca Guimarães (2004), a formação docente dos autores contribui para o 

discurso presente no material produzido e acreditamos que esta oscilação deriva de uma não 

formação ambiental dos autores, o que tem por conseqüência uma abordagem conservadora da 

Educação Ambiental. 

Embora em determinados momentos possamos perceber uma visão relacionada à matriz da 

equidade (ACSELRAD, 1999), em grande parte, os livros de História tendem a dar um maior 

enfoque a relação entre homem e natureza baseada na dominação da segunda pelo primeiro, em 

que a natureza aparece como dissociada dos seres humanos, impondo necessidades que só 
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podem ser resolvidas a partir do desenvolvimento tecnológico, entendido com única ferramenta 

para a “libertação” do homem dos “problemas” gerados pela natureza.  

Os livros didáticos constituem-se em veículo responsável pela determinação de conceitos de 

um público em formação, e desta forma de fácil manipulação. Buscar uma análise temática do 

discurso presente nos materiais didáticos significa buscar os conceitos de mundo que irão formar as 

novas gerações. São estes conceitos que, ao serem trabalhados de forma clara e responsável, 

formarão uma sociedade consciente do seu lugar no mundo e sua relação com a natureza, 

buscando, ao se perceber como elemento pertencente ao meio ambiente, uma melhoria nas 

condições socioambientais, permitindo a educação ambiental adquirir seu caráter de 

crítico-transformador em oposição a um “adestramento ambiental” (BRÜGGER, 1994). 

Por fim, assim como diversos outros meios de comunicação, os livros didáticos trazem 

conceitos para um público cativo e em fase de formação, possibilitando a manipulação. Analisar 

como o livros didáticos de História e, de outras disciplinas de uma maneira geral, tratam questões 

como a temática ambiental nos permite identificar a visão de mundo presente, buscando desta 

forma, dirimir pré-conceitos ou concepções que podem significar mudanças significativas para as 

futuras gerações. melhor. 
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RESUMO 
 
O presente artigo é resultado parcial de pesquisas de dissertação de mestrado e se propõe a Investigar 
a relação (ou relações) que se pode estabelecer entre bibliofilia e memória, entendendo as coleções 
bibliófilas como representações, apenas as partes mais visíveis de processos de produção de memória 
e de criação de si mesmo. Ele o faz a partir das falas de bibliófilos importantes no campo da bibliofilia, a 
saber: Rubens Borba de Moraes, Eduardo Frieiro, José Mindlin e Umberto Eco. Através dessas 
narrativas, este estudo, ao explorar o conceito de coleção; ao apontar relações possíveis entre livro, 
literatura e memória; e ao observar o papel da relação coleção-colecionador na formação da identidade 
bibliófilo, descobre essas coleções como lugares onde as dinâmicas de memória se potencializam. 
 
Palavras-chave: Bibliofilia. Memória. Coleção. 
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INTRODUÇÃO 

Eu creio... Em minha memória: a Coisa
1. 

  

Seres humanos são seres sociais que se constroem coletivamente, constantemente integrados 

ao meio onde vivem, em um fluxo ininterrupto de influenciar e sofrer influência. Nesse sentido, humanos 

só o são porque viveram em sociedade por tempo suficiente para sê-lo e, de acordo com esse 

raciocínio, o que são é efeito do viver em conjunto, em sociedade. 

Uma vez que é possível entender a memória social como aquilo que permanece da 

humanidade, mesmo quando o tempo da existência humana expira; como aquilo que aglutina, que dá 

coerência e que mantém os grupos vivendo em sociedade mesmo quando seus membros deixam de 

existir, poder-se-ia dizer que a própria sociedade é patrimônio, legado deixado pelos que nos 

precederam: é memória funcionando. Memória essa que só existe e se preserva através da 

transmissão. 

É a preocupação com essa transmissão; a necessidade visceral de conservar e transmitir 

certas informações, que leva os homens a buscarem outros meios de memória mais duráveis, meios 

capazes de ultrapassar a brevidade de suas vidas, de existirem apesar deles. Em resposta, surge a 

escrita, instaurando o tempo da materialização da memória (LE GOFF, 2012, P. 405). 

 

Se a humanidade construiu outros tempos, mais rápidos, mais violentos que os das 
plantas e animais, é porque dispõe deste extraordinário instrumento de memória e de 
propagação das representações que é a linguagem. É também porque cristalizou uma 
infinidade de informações nas coisas e em suas relações, de forma que pedras, 
madeira [...] retêm informações em nome dos humanos. Ao conservar e reproduzir os 
artefatos materiais com os quais vivemos, conservamos ao mesmo tempo os 
agenciamentos sociais e as representações ligados às formas e seus usos [...]. Seja 
nas mentes, através de processos mnemotécnicos, no bronze ou na argila pela arte 
do ferreiro ou do oleiro, seja sobre o papiro do escriba ou o pergaminho do copista, as 
inscrições de todos os tipos – e em primeiro lugar, a própria escrita – desempenham o 
papel de travas de irreversibilidade. Obrigam o tempo a passar em apenas um sentido 
(LÉVY, 1993, p. 76). 

 

Esse fenômeno de transferência da memória para suportes materiais é processo gradual que se 

desenrola desde então e que se intensifica nas últimas décadas, naquilo que Nora (1993) chamou de 

“metamorfose contemporânea”. 

Em se tratando de uma sociedade exponencialmente fundamentada na cultura material, não é 

de causar espanto a intensificação desse aporte mnemônico na materialidade. Componentes 

importantes desse universo – “a vida material é constituída pelos homens e pelas coisas, pelas coisas e 

pelos homens” (BUCAILLE; PESEZ, 1989, p. 28-29) – os objetos se apresentam como mediadores 

cada vez mais fundamentais não só da relação dos indivíduos com seu ambiente, mas também com os 

outros e consigo mesmos, acabando por serem partes atuantes de operações humanas significativas, 

como as de construção de memória e identidade. Assim sendo, eles se tornam rico objeto de estudo 

                                                           

1
 Paralelo entre o pensamento de Léon Deubel apresentado por Walter Benjamin em seu texto O colecionador 

(2006): “Eu creio... em minha alma: a Coisa”; e o pensamento de Umberto Eco apresentado em seu livro A 
memória vegetal (2010), que declara que identificamos nossa alma com nossa memória. 
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das ciências humanas, que se volta para eles em busca do desvendar das relações sujeito-objeto, que 

por sua vez guardam a chave para outras conexões mais abrangentes como sujeito-mundo e 

sujeito-memória.              

 Dentre as muitas relações que os indivíduos estabelecem com as coisas, a que o presente 

trabalho pretende abordar é a do colecionar; mais especificamente, a do colecionismo de livros em sua 

manifestação mais intensa: a bibliofilia. Entendendo as coleções como representações mnemônicas, 

apenas as partes mais visíveis de processos de composição de memória e criação de si mesmo, não se 

poderia pensar os bibliófilos como agentes produtores e perpetuadores de memória(s)? E levando-se 

em consideração o objeto colecionado, não seria acertado dizer que essas dinâmicas se 

potencializam? Este artigo pretende responder essas questões tendo em vista três objetivos: a) 

explorar o conceito de coleção; b) identificar as relações existentes entre livro, literatura e memória; c) e 

observar o papel da relação coleção-colecionador na formação da identidade bibliófilo. 

 

BIBLIOFILIA: ANTES DE TUDO, COLEÇÃO 

 

Quem nunca colecionou algo, que atire a primeira pedra!  

 

Sabe-se que todos os indivíduos, pelo menos em algum momento da vida, já colecionaram 

algo: figurinhas, latas, moedas, gibis, papéis de carta... Tão vastas são as possibilidades quanto são as 

coisas e os indivíduos existentes; o que se comprova na fala do filósofo e historiador polonês Krzysztof 

Pomian quando diz que se pode “constatar, sem risco de errar, que qualquer outro objeto natural de que 

os homens conhecem a existência e qualquer artefato, por mais fantasioso que seja, figura em alguma 

parte num museu ou numa coleção particular” (1984, p. 51).  

Coleções são “instituições universalmente difundidas” (POMIAN, 1984, p. 68) que 

acompanham o homem há milênios e se apresentam a ele como resposta a necessidades 

psico-sociais; como possibilidade de extensão de suas capacidades; e como instrumentos de 

otimização de sua relação com o mundo. Sua “relevância trans-histórica” faz com que a coleção 

“assuma diferentes formas em cada momento histórico, compondo um complexo sistema de funções e 

finalidades, com implicações cognitivas e culturais que jamais deixaram de acrescentar qualidades à 

espécie, em seu desenvolvimento cultural” (MARSHALL, 2005, p. 14). Em princípio ligadas a objetos 

utilitários e à sobrevivência, as coleções foram se tornando cada vez mais simbólicas em sua trajetória 

milenar, ao ponto que hoje, referem-se “à posse mais que à necessidade” (MOLES, 1981, p. 137), 

constituem-se em meio de produzir sentido. Em um mundo onde a busca pela identidade torna-se fonte 

básica de significado, e esse significado é organizado em torno do que os indivíduos são ou acreditam 

que são (CASTELLS, 1999, p. 23), a coleção se destaca como forma de construção de identidade, de 

construir a si mesmo.  

 

Coleções derivam de construções sociais e individuais já existentes, porém elas 
também subscrevem e perpetuam estas construções. Coleções são dotadas de uma 
vida própria que encerra em si a mais íntima relação com a vida de seu colecionador, 
de modo que os colecionadores as vêem, no sentido mais literal, como parte deles 
mesmos. Mas no coração deste relacionamento se encontra uma ambiguidade de 
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controle; por vezes, o colecionador dá forma à coleção e por vezes é ela que dá forma 
a ele […]. Coleções são a criação artística do ser fora do ser, parte da conexão entre 
passado, presente e a esperança do futuro. Colecionadores que buscam o que amam 
estão envolvidos em um esforço de auto-descoberta e auto-afirmação que é 
característico do homem, portanto, ainda que os outros percebam este material como 
trivial, o material em si não é trivial nunca

2
. (PEARCE, 1992 apud MURGUIA, 2009, p. 

93, tradução nossa). 

 

A relação coleção-colecionador dá sentido à vida e é intensa de tal forma que chega a ser 

comparável a relação entre o homem e a mulher amada (MOLES, 1981, p. 140). Nesse sentido, 

colecionar “é sentimento que se parece muito com o amor dos sexos”, pois “em ambos há sensualidade 

e egoísmo [...]. O amante quer possuir só para si o objeto do seu amor” (FRIEIRO, 1999, p. 26), como 

também o quer o colecionador. Objeto que é mais do que mero objeto, é semióforo (POMIAN, 1984), 

materialização de significado, que junto aos demais, no conjunto da coleção, formam uma ponte entre o 

visível e o invisível, o mortal e o imortal.  

 

De um lado estão as coisas, os objetos úteis [...] De outro lado estão os semióforos, 
objetos que não tem utilidade [...] mas que representam o invisível, são dotados de um 
significado [...] A atividade produtiva revela-se, portanto, orientada em dois sentidos 
diferentes: para o visível, por um lado; para o invisível, por outro; para a maximização 
da utilidade ou para a o significado. As duas orientações, embora possam coexistir em 
certos casos privilegiados, são, todavia, opostas na maioria das vezes (POMIAN, 
1984, p. 71). 

 

Ao longo da vida do colecionador, é ele que a coleção transporta de um lado a outro; mas ao 

cessar de sua vida, ele faz a passagem para o outro mundo, enquanto que ela permanece, e é para ele 

que passa a transportar seus novos espectadores. Assim, na medida em que “somos reais tanto quanto 

a realidade que representamos” (GONÇALVES, 2002, p. 80) enquanto existir a coleção, seu 

colecionador – por ela, para ela e a partir dela – existirá e, talvez, neste aspecto resida um de seus 

maiores atrativos: a possibilidade de deixar uma marca de passagem pela Terra. Assim a coleção se 

apresenta como suporte e vetor de memória, como o legado do colecionador, seu patrimônio.  

Mas mesmo antes de sua concretização material, que se pense no colecionismo, na atividade. 

Por se tratar de um comportamento tão profundamente “enraizado no processo cognitivo humano” 

(MENEGAT, 2005, p. 5), não se poderia pensá-lo parte de nossa memória genética? 

Se, como sugeriu Clifford Geertz, o próprio cérebro humano pode ser entendido como um 

artefato cultural e, por conseguinte, a cultura como elemento determinante da biologia e da mente do 

homem, sendo os recursos culturais depreendidos como ingredientes ao invés de acessórios do 

pensamento humano (GEERTZ, 2008, p. 60), talvez o colecionismo possa ser encarado como uma 

dessas práticas que, ao incidirem sobre o corpo e mente humanos ao longo de tempo suficiente, 

acabaram incorporadas no nível da espécie. Uma “mitocôndria comportamental”. O aspecto de 

                                                           

2
Do original em inglês: “Collections spring from existing individual and social constructions, but they also underwrite 

and perpetuate these constructs. Collections are endowed with a life of their own, which bears the most intimate 
relationship to that of their collector, so that the collectors see them, in the most literal sense, as part of himself. But 
at the heart of this relationship is an ambiguity of control; sometimes the collector shapes the collection and 
sometimes it shapes him […]. Collections are the artistic creation of self out of self, part of the connection of past 
and present and the hope of the future. Collectors who seek out what they love are involved in an effort of 
self-discovery and self-affirmation which is characteristically human and so, no matter how trivial others may 
perceive the material to be, is itself never trivial”. 
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universal cultural (POMIAN, 1984) e a relevância trans-histórica (MARSHALL, 2005) colecionistas 

podem ser encarados como indícios de tal concepção, assim como o fato de Gonçalves, por exemplo, 

identificar coleção como uma “categoria de pensamento” (2009). Sob tal perspectiva poder-se-ia 

entender então a própria entidade coleção como patrimônio humano e memória coletiva. 

Em seu Epistemologias Históricas do Colecionismo, Francisco Marshall (2005) aponta a 

conexão existente entre o colecionar e o comunicar, mostrando o colecionismo como uma relação entre 

por em ordem e discursar, ou seja, colecionar é narrar. E se coleção é obra, é criação artística, não se 

poderia pensar o colecionar como a arte de narrar com objetos? 

 

PARA ALÉM DA COLEÇÃO, UMA COLEÇÃO DE LIVROS 

 

Sob a forma impressa, o pensamento é mais imperecível que nunca; 
faz-se volátil, inapreensível, indestrutível. Mistura-se com o ar. No 
tempo da arquitetura o pensamento fazia-se montanha e apoderava-se 
possantemente de um século e de um lugar. Agora faz-se revoada de 
pássaros, espalha-se aos quatro ventos, e ocupa ao mesmo tempo 
todos os pontos do ar e do espaço (ECO, 2010, p. 28). 

 

Literatura é arte. A arte das palavras. Arte do narrar. Levando-se em consideração a concepção 

de Pierre Janet de que “o ato mnemônico fundamental é o ‘comportamento narrativo’, que se 

caracteriza antes de mais nada pela sua função social, pois se trata de comunicação a outrem de uma 

informação, na ausência do acontecimento ou do objeto que constitui seu motivo” (LEGOFF, 2012, p. 

407), poder-se-ia falar de literatura como uma arte mnemônica. Se as próprias palavras através das 

quais os homens pensam e se comunicam não pertencem integralmente a eles, mas lhes são dadas 

por outros, é possível afirmar que, naquilo que dizem e escrevem, eles trazem e transmitem as marcas 

de seu tempo e da sociedade a que pertencem, da mesma forma que carregam no rosto a “semelhança 

natural com seus ancestrais” (FOUCAULT, 2012, p. 149). 

A literatura é anterior ao livro, mas, uma vez que este é algo criado propositalmente para 

registrar, armazenar e transmitir informação, desde seu surgimento ele se apresenta à literatura como 

morada física, conquistando destaque como seu suporte material e meio difusor de excelência, a tal 

ponto que, “no sentido amplo, a literatura supõe o livro e é ao mesmo tempo sua razão de ser” 

(ESCARPIT, 1976, p. 16). 

Como obras humanas, os livros e a literatura não cessaram de sofrer e provocar 

transformações ao longo de sua trajetória pelos séculos, respondendo às necessidades dos indivíduos 

e às suas variadas intenções; suas mutações, ao mesmo tempo o reflexo e a superfície refletora das 

mutações sociais. 

O livro surge como ferramenta eficaz de ampliação das potencialidades da memória e da 

literatura, na medida em que, através do advento de seu aportar na concretude longeva do escrito, lhe 

confere o poder de transcender as limitações da própria vida humana, tornando-lhe possível uma 

existência menos efêmera. Além de se apresentar como possibilidade de salvaguarda do 

esquecimento (escrever para não esquecer), ele também garante à memória maior alcance, visto que a 

revolução tecnológica da qual é resultado tem por ideia fundamental a de difusão. Assim, se a escrita 

8510



permitiu à literatura e à memória a conquista do tempo, o livro concedeu-lhes também a conquista do 

espaço.  

 

Enquanto [...] foi um narrador oral, só pôde contar com a repetição de pessoa para 
pessoa para ultrapassar o círculo de seus ouvintes imediatos. A escrita permitiu-lhe 
dirigir-se a posteridade. Graças ao livro ele pôde pretender, pelo menos em teoria, 
dirigir-se a humanidade toda. Assim, a revolução técnica que cria o livro revela-o a 
consciência dos povos e está intimamente ligada a ideia de difusão (ESCARPIT, 
1976, p. 4). 

 

Outro viés importante da jornada do livro é o fato e que este permitiu a personalização da 

escrita, pois representa uma porção de memória que, mesmo coletiva, foi “selecionada segundo uma 

perspectiva pessoal” (ECO, 2010, p. 15). Ele, então, transforma a leitura em diálogo, na medida em 

que, diante dele, busca-se uma pessoa e seu modo individual de ver as coisas, procura-se “interpretar 

um pensamento, uma intenção” (ECO, 2010, p. 15). “A leitura se torna um diálogo, mas um diálogo [...] 

com alguém que não está diante de nós, que desapareceu talvez há séculos, e que está presente só 

como escrita” (ECO, 2010, p. 16). Presente só como escrita, mas que ainda assim, está presente. 

Presença passível de ser reativada a qualquer momento pela leitura e, através dela, de ser impressa na 

memória de outro, como se observa na descrição que Halbwachs faz de seu passeio por Londres, 

quando diz que sentia que passeava com Dickens (HALBWACHS, 2012, p. 31), que não estava lá, mas 

estava. “O livro traz um testemunho; seu proprietário tem o seu Aristóteles ou o seu Hegel. A ideia pelo 

livro faz-se cara, e a Escrita, escrita” (CHABROL, apud MOLES, 1981, p. 142). Nesse caso, a memória 

pela literatura através do livro, fez-se presença. Uma vez que “a morte se define como o domínio do 

esquecimento, aquele que no Hades guarda a memória, transcende a condição mortal (1973, apud 

ABREU, 1996, p. [11]), o livro, como suporte, e a literatura, como fala que nele se abriga, 

apresentam-se como “um seguro de vida, uma pequena antecipação de imortalidade” (ECO, 2010, p. 

17), aspecto que se torna bastante atraente nas sociedades individualistas, onde cresce a preocupação 

com a permanência póstuma, principalmente a partir do iluminismo, e, com ela, “ligada à ideia de 

homem criador”, a busca da “imortalidade pelas obras”, que tem “longa vida na tradição do artista 

moderno”, para o qual suas obras passam a significar a marca de sua passagem pela Terra (ABREU, 

1996, p. 100). 

 

Desde os tempos de Adão os seres humanos manifestam duas debilidades, uma 
física e outra, psíquica: do lado físico, mais cedo ou mais tarde eles morrem; do lado 
psíquico, desagrada-lhes ter de morrer. Não podendo evitar a debilidade física, tentam 
compensar-se no plano psíquico, perguntando-se se existiria uma forma de 
sobrevivência após a morte e a essa pergunta respondem a filosofia, as religiões 
reveladas e várias formas de crenças míticas e mistéricas. Algumas filosofias orientais 
nos dizem que o fluxo da vida não se detém e que, depois da morte, reencarnaremos 
em outra criatura. Mas diante dessa resposta, a pergunta que nos surge 
espontaneamente é: quando eu for essa outra criatura, será que ainda me lembrarei 
de quem fui e saberei fundir minhas velhas lembranças com as novas que ela terá? Se 
a resposta for negativa, ficamos muito mal, porque entre ser um outro que ignora ter 
sido eu e desaparecer no nada, não há nenhuma diferença. Eu não quero sobreviver 
como algum outro, quero sobreviver como eu mesmo. E, como de mim já não existirá 
o corpo, espero que sobreviva a alma: mas a resposta que todos daremos nos diz que 
identificamos nossa alma com nossa memória. Como afirmava Valéry: “Eu sou, 
enquanto eu mesmo, a cada instante, um enorme fato de memória” (ECO, 2010, p. 10, 
grifo do autor). 
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A essa necessidade, como obra que é, também responde a coleção. E se o faz, não seria acertado 

pensar na coleção de livros como um responder múltiplo, mais intenso?  

Uma coleção de livros é uma coleção de si mesmo (de modo que todas as coleções o são) 

composta por muitos outros; a representação de uma memória de memórias; de uma fala de falas; um 

emaranhado de memória coletiva potencializado pelo fato de que seu objeto de coleção, além das 

informações e memórias que todo objeto, como objeto, emite, vem carregado de conteúdo intelectual e 

outras presenças, sendo, por conseguinte, veículo de outras informações e memórias. À “memória que 

o livro transmite, por assim dizer, de propósito, acrescenta-se a memória da qual emana, enquanto 

coisa física, o perfume da história de que ele está impregnado” (ECO, 2010, p. 20). 

  

NO COLECIONAR, A IDENTIDADE: BIBLIOFILIA 

 

O livro exerce uma atração multiforme, que vai muito além da leitura, 
embora esta seja um ponto de partida fundamental. Em primeiro lugar, 
existe sempre a ilusão de que se vai conseguir ler mais do que na 
realidade se consegue. Depois, vem o desejo de ter a mão o maior 
número possível de obras de um autor de quem se gosta – já é o 
começo de uma coleção. Conseguido o conjunto, que sempre se quer o 
mais completo possível, surge o interesse pelas primeiras edições, 
geralmente raras, e a atração pelo livro como objeto, e também como 
objeto de arte, em que entra a qualidade do projeto gráfico, a ilustração, 
a diagramação, o papel, a tipografia, a encadernação; e aí já surge a 
busca da raridade. Quando se chega a esse estágio, aquele que 
pensava ser na vida apenas um leitor metódico, está irremediavelmente 
perdido. Sua relação com o livro passa a ter uma dimensão quase 
patológica, pois a compulsão de possuí-lo é mais ou menos irresistível 
(mais mais do que menos ) (MINDLIN, 1997, p. 15-16, grifo do autor). 

   

 Abraham Moles abre seu Teoria dos Objetos (1981) com a seguinte frase de Freud: “O homem 

é uma criação do desejo, não uma criação da necessidade”. Se tal sentença é verdadeira para homens 

em geral, ela o é especialmente para bibliófilos, que “ama[m] o livro com um grande amor, 

deseja[m-no] só para si, com exclusivismo, com ciúmes de namorado” (FRIEIRO, 1999, p. 28, grifo 

nosso) de tal forma que, diz um deles, “por amor a um belo livro, a gente se dispõe a qualquer baixeza” 

(ECO, 2010, p. 55). Bibliófilos são seres apaixonados, criação de seu desejo, Indivíduos forjados por 

suas coleções. 

 

O bibliófilo guarda avaramente o seu tesouro de papel impresso. A biblioteca é o 
serralho em que este sultão conserva cativas as belas edições. Dali não sai nenhuma 
peça, nem dada nem muito menos emprestada [...]. [O bibliófilo] contempla 
embevecido o exemplar belamente impresso [...] mas o gozo não está só nos olhos; 
está no tato também. Os que amam apaixonadamente o livro gostam de o tocar, 
palpar, folhear, com deleitação não isenta de verdadeiro sensualismo. E o gozo está 
igualmente no olfato: o cheiro específico da obra impressa é-lhes tão capitoso quanto 
o odor difemina para os erotomaníacos. O autêntico bibliófilo tem algo do Homo 
eroticus (FRIEIRO, 1999, p. 27, grifo do autor). 
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Na literatura da área de bibliofilia, uma expressão é recorrente para descrevê-la: “a febre dos 

livros”, “febre inocente e deliciosa
3
” (NODIER, 1841, p. [5], tradução nossa), “loucura mansa” 

(MINDLIN, 1997), arroubo ao qual o bibliófilo se entrega, paixão por livros que leva a colecioná-los. Mas 

colecioná-los com critério, e não indiscriminadamente. Os que “acumulam”, os “glutões de livros” 

(FRIEIRO, 1999, p. 27) são diferenciados, caracterizados pelo grupo como bibliômanos, que, em 

oposição aos “bibliófilos verdadeiros” (FRIEIRO, 1999, p. 27; MORAES, 2005, p. 27) preferem 

quantidade à qualidade. 

 

Colecionar é uma arte. Como toda arte, é preciso que esteja combinada com 
conhecimento, com o métier, para se tornar uma verdadeira criação [...]. É preciso 
escolher com muito critério qual o gênero de livro que se quer colecionar [...]. O senso 
da medida é indispensável. Saber restringir o objetivo de uma coleção é a única 
possibilidade que se tem de formar uma verdadeira biblioteca particular e não um 
bricabraque de livros (MORAES, 2005, p. 20).  

 

 Sobre coleções como as bibliófilas, Moles afirma que “os critérios de orientação estão ligados 

ao gosto do colecionador”. Os limites que dão forma à coleção de um bibliófilo, portanto, são inúmeros: 

há os que colecionam encadernações, há os que colecionam por autor, por tema, por período histórico 

ou geográfico, aqueles que primam por primeiras edições: tão variadas são as possibilidades quanto 

são as preferências de seus colecionadores. Há ainda marcas que contribuem para tornar o objeto mais 

desejável, como um exlibris ou um autógrafo: aquilo que o torna único, muito embora o fato de ser 

possuído pelo colecionador já lhe confira singularidade, a “singularidade absoluta” (BAUDRILLARD, 

2004, apud RIBEIRO, 2008, p. 8). Seja qual for o critério, no entanto, um denominador comum perdura: 

o conhecimento. É preciso saber sobre livros, entender deles, pois como identificar o desejável sem 

fazê-lo? Os bibliófilos são, por conseguinte, além de amantes e colecionadores de livros, estudiosos 

dos livros. 

A coleção forma o bibliófilo, ou o bibliófilo forma a coleção? Todas as falas bibliófilas 

recuperadas neste trabalho foram retiradas de livros que esses bibliófilos escreveram sobre suas 

coleções ou sobre a “arte de amar os livros”, um mergulho a mais em sua paixão, um ocupar-se com a 

coleção além do colecionar: escrevendo sobre seu colecionismo, dividindo conhecimento e 

experiências, acionando “o ato mnemônico fundamental” da narrativa para produzir e perpetuar 

memórias da atividade que os define como grupo, da escolha de vida que os identifica como indivíduos. 

Bibliófilos. 
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RESUMO 

O presente artigo pretende propiciar uma reflexão acerca do entendimento do Valor Universal 
Excepcional – Outstanding Universal Value (OUV) - atribuído aos bens industriais ferroviários inscritos 
na Lista do Patrimônio Mundial da UNESCO, apresentando como estudos de caso a Ferrovia 
Semmering, na Áustria, a Ferrovia Montanhosa, na Índia, e a Ferrovia Rhaetian, na Suíça/Itália. 
Para tanto, o artigo estrutura-se em 04 partes: a primeira versa sobre as discussões e as primeiras 
ações voltadas para a salvaguarda do patrimônio industrial ferroviário, no contexto mundial. Em um 
segundo momento, é abordada a questão do OUV, realizando-se uma explanação das transformações 
ocorridas no entendimento e nos critérios para a atribuição desta categoria de valor aos bens culturais, 
apresentando como recorte temporal o período compreendido entre a data da instituição da Convenção 
do Patrimônio Cultural (1972) até a última Diretriz Operacional da UNESCO (2012). Em seguida, é 
discutida a noção de valor, de forma abrangente, focando na compreensão do OUV como uma 
qualidade “Gestalt”. Na quarta e última fase, são explanados os estudos de caso, supramencionados, 
apresentando os procedimentos adotados e os requisitos atendidos para a atribuição do Valor 
Universal Excepcional e a inclusão dos aludidos bens ferroviários na Lista do Patrimônio Mundial. 

Palavras-chave: Valor Universal Excepcional. Patrimônio Cultural. Patrimônio Ferroviário. 
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1. AS PRIMEIRAS DISCUSSÕES ACERCA DA PRESERVAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO INDUSTRIAL FERROVIÁRIO. 

 

A preocupação com a perda dos exemplares relacionados ao patrimônio industrial, com o qual 

os bens ferroviários se relacionam direta e/ou indiretamente, suscitou a necessidade de 

estudos voltados para a preservação desses bens ameaçados, assim como o 

estabelecimento de critérios e de métodos para análise de edifícios, maquinarias e complexos 

industriais desativados, propiciando, desta forma, o estabelecimento de novos campos de 

estudo, dentre eles o da arqueologia industrial. 

 

A expressão arqueologia industrial apareceu pela primeira vez na Inglaterra, na década de 

1950, a partir de uma publicação de Michael Rix, professor da Universidade de Birmingham, 

no Reino Unido, em cujo teor alertava para a importância da documentação e da preservação 

dos bens oriundos da industrialização. Contudo, foi, na década de 1960, em decorrência dos 

protestos contrários à destruição da Estação Euston e do Edifício Coal Exchange de Buning, 

ambas situadas em Londres e demolidas em 1962, que se iniciaram as primeiras 

manifestações e a organização de instituições voltadas para a preservação do patrimônio 

industrial (KUHL, 1998, p.222). 

 

Significativos esforços foram realizados para determinar o que deveria ser preservado, dando 

início a uma série de discussões a respeito da definição de monumento industrial. Tais 

debates alcançaram relevância internacional, sendo realizada, em 1973, em Ironbridge, na 

Grã-Bretanha, a I Conferência Internacional para a Conservação do Patrimônio Industrial, 

sendo que a preocupação com o patrimônio industrial ganhou mais visibilidade, na III 

Conferência Internacional para a Conservação do Patrimônio Industrial, dessa vez realizada 

na Suécia, em 1978. Neste encontro, foi instituído o TICCIH - The International Committe for 

the Conservation of the Industrial Heritage -, idealizado com o objetivo de promover 

discussões e cooperação no âmbito internacional no campo da preservação do patrimônio 

industrial (CAPAGNOL, 2009). 

 

Em 2003, na XII Conferência Internacional do TICCIH, realizada em Nizhny Tagil, na Rússia, 

foi aprovada a importante Carta de Nizhny Tagil sobre patrimônio industrial - primeiro texto de 

referência internacional - onde foram abordados a definição de arqueologia industrial, de 

patrimônio industrial, bem como os valores, a proteção legal, os meios de manutenção e a 

conservação desse patrimônio. Na aludida carta, o termo monumento industrial é substituído 

pela terminologia patrimônio industrial que passa a ser definido como:  
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O património industrial compreende os vestígios da cultura industrial que 

possuem valor histórico, tecnológico, social, arquitetônico ou científico. Estes 

vestígios englobam edifícios e maquinaria, oficinas, fábricas, minas e locais 

de processamento e de refinação, entrepostos e armazéns, centros de 

produção, transmissão e utilização de energia, meios de transporte e todas 

as suas estruturas e infra-estruturas, assim como os locais onde se 

desenvolveram atividades sociais relacionadas com a indústria, tais como 

habitações, locais de culto ou de educação. (Carta de Nizhny Tagil, 2003, 

p.3). 

  

Compreende-se que, embora a Carta de Nizhny Tagil tenha se proposto a definir o patrimônio 

industrial, este conceito ainda se apresenta bastante abrangente e de forma superficial, 

principalmente quando tenta restringir os bens industriais “aos bens de valor histórico, 

tecnológico, social, arquitetônico ou científico”, sem especificar, porém, quais os critérios para 

a sua valoração e que agentes então envolvidos na atribuição dos aludidos valores. 

 

Com efeito, a temática do patrimônio industrial é um campo ainda recente e sua definição 

ainda se apresenta em transformação. O princípio de Dublin, elaborado pelo TICCIH, 

juntamente com o ICOMOS, em 2011, fortalece esta linha de pensamento, ampliando o 

conceito de patrimônio industrial, ao incorporar os aspectos intangíveis como o know–how 

técnico, a organização de trabalho e dos trabalhadores, bem como o complexo social e 

cultural de vida das comunidades. 

 

A despeito das discussões atinentes ao patrimônio industrial, percebe-se que reconhecimento 

do patrimônio ferroviário como bem patrimonial1 de valor universal excepcional – Outstanding 

Universal Value (OUV) - ainda é incipiente e pouco expressivo quando considerada a relação 

dos bens reconhecidos pela UNESCO. Apenas 03 (três) bens culturais ferroviários estão 

inscritos na Lista do Patrimônio Mundial em um universo de 759 bens culturais, a saber: a 

Ferrovia Semmering, na Áustria, representando a primeira ferrovia a ser reconhecida como 

patrimônio da humanidade, em 1998; a Ferrovia Montanhosa da Índia, inscrita em 1999; e a 

Ferrovia Rhaetian, na Suíça e na Itália, inscrita em 2008.  

 

Uma possível explicação para o reduzido número de bens ferroviários na Lista do Patrimônio 

Mundial decorre do entendimento de valor universal excepcional e dos critérios e 

                                                           
1
 Adota-se neste trabalho o conceito de bem patrimonial definido por Fonseca, entendido como bem definido pelo 

corpo técnico que identifica nele um valor simbólico representativo da identidade coletiva de determinado grupo. 
(FONSECA, 1997).  
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condicionantes utilizados pelo Comitê do Patrimônio Mundial para a inclusão dessa categoria 

de bens na referida Lista. Para CHOAY (2001, p.207) a expressão “valor universal 

excepcional do ponto de vista da história, da arte, da ciência, da conservação e da beleza 

natural é um critério vago e difícil de aplicar”.  

 

Michel Parrent, consultor da UNESCO à época, compartilhava deste entendimento, ao 

apresentar no relatório de 1979, a dificuldade na definição de critérios de seleção dos bens 

inscritos na Lista do Patrimônio Mundial, uma vez que a atribuição de valor universal 

excepcional necessariamente envolvia elementos subjetivos, em um cenário múltiplo e 

diverso de bens culturais e naturais (JOKILEHTO, 2008).  

 

Sob este aspecto, a noção de valor universal excepcional pela UNESCO apresentou diversas 

transformações ao longo dos anos, mas qual é o entendimento atual dessa categoria de 

valor? Quais as principais críticas e considerações? Como é a sua aplicação aos bens 

culturais ferroviários? 

 

2. O VALOR UNIVERSAL EXCEPCIONAL: A BUSCA POR UM 

ENTENDIMENTO COMUM. 

 

O termo “valor universal excepcional” apareceu pela primeira vez nas discussões em torno da 

salvaguarda do patrimônio cultural e natural, a partir da Convenção da UNESCO, realizada 

em Paris, em 19722. O referido texto, no entanto, abordou de forma superficial esta categoria 

de valor universal, restringindo o seu entendimento sob o ponto de vista histórico, artístico e 

científico, ou seja, os bens deveriam ser protegidos porque se revestiam de valor histórico, 

valor artístico e/ou valor científico (que englobam os valores sob o ponto de vista da ciência, 

etnológico e antropológico) (PETZET, 2008).  

 

Na década de 70, foram realizados encontros técnicos promovidos pela UNESCO com o 

objetivo de se discutir o conceito de valor universal excepcional. O primeiro, realizado em 

1976, em Lausanne, na Suíça, contou com a participação dos órgãos consultivos ICCROM e 

                                                           
2
 Neste encontro, foi criado um “Comitê intergovernamental de proteção do patrimônio cultural e natural de valor 

universal excepcional”, denominado por Comitê do Patrimônio Mundial. Apresentou como preocupação central a 

destruição e desparecimento do patrimônio das nações mundiais e, portanto, a necessidade de se criar um Comitê 
do Patrimônio Mundial para organizar de forma permanente e com métodos científicos modernos o patrimônio 
mundial. Os Estados são convidados a aderir à Convenção, tornando-se, após a adesão, Estado - parte. O Comitê 
do Patrimônio Mundial, por sua vez, é o órgão responsável pela implementação da Convenção do Patrimônio 
Mundial, composto por 21 membros, e com diversas atribuições dentre elas a de inscrever ou de retirar os bens da 
Lista do Patrimônio Mundial. Apresenta como organizações consultivas o ICCROM (Centro Internacional para o 
Estudo da Preservação e Restauro de Bens Culturais), o ICOMOS (Conselho Internacional dos Monumentos e 
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ICOMOS, que elaboraram relatórios sobre o entendimento desse valor. Para o ICCROM, o 

valor universal excepcional relacionava-se diretamente com os valores artístico, histórico e 

tipológico, apresentando-se distinto do texto da Convenção quando desconsidera o valor 

científico e adiciona o valor tipológico3. O relatório do ICOMOS, por sua vez, apresentou uma 

maior amplitude quando comparado ao documento do ICCROM, no tocante ao entendimento 

de valor universal excepcional e a relação de valores que podem ser atribuídos aos bens 

inscritos na referida Lista. Apresentou uma primeira versão dos critérios a serem utilizados na 

atribuição do valor universal e ainda propôs que para um bem ser elegível na Lista deveria 

satisfazer pelo menos um desses critérios estabelecidos e satisfazer aos requisitos de 

unidade e integridade do bem4.  

 

Os relatórios do ICOMOS e do ICRROM supramencionados foram de suma importância para 

a elaboração da Primeira Diretriz Operacional de 1977,realizada durante a 1ª Sessão do 

Comitê do Patrimônio Mundial, em Paris. Ao longo dos anos, a referida Diretriz Operacional 

sofreu diversos ajustes (1983, 1984, 1992, 1994, 1996, 1997, 2005, 2008), de forma a 

acompanhar as transformações do entendimento de valor universal excepcional e dos 

critérios utilizados para a inscrição de bens na Lista do Patrimônio Mundial. A Diretriz 

Operacional vigente data de 2012 e em seu bojo o valor universal excepcional apresenta a 

seguinte definição:  

 

O valor universal excepcional significa uma importância cultural e/ou natural 

tão excepcional que transcende as fronteiras nacionais e se reveste do 

mesmo carácter inestimável para as gerações atuais e futuras de toda a 

humanidade. Assim sendo, a proteção permanente deste património é da 

maior importância para toda a comunidade internacional. O Comitê define os 

critérios para a inscrição dos bens na Lista do Património Mundial. (UNESCO, 

2012). 

 

O bem cultural além de ter um caráter excepcional, inestimável e que extrapola os limites 

nacionais, deverá ainda satisfazer a um ou mais dos seguintes critérios para ser inscrito na 

Lista do Patrimônio Mundial: 

 

 

                                                                                                                                                                                     
Sítios) para o patrimônio cultural, e a UICN (União Internacional para a Conservação da Natureza) para os bens 
naturais. 
3
 O valor tipológico insere-se neste contexto como um valor de caráter preventivo, atribuído como forma de evitar o 

desaparecimento de tipologias únicas em face do desenvolvimento da vida moderna (PETZET, 2008). O valor 
tipológico apresenta como finalidade garantir a existência do bem, tido como modelo de um tipo de habitação, 
assentamento, etc. e que merece ser protegido para as gerações presentes e futuras. 
4
 A integridade do bem pelos aspectos da implantação, função, design, material, e condições de trabalho humano. 
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I. representar uma obra-prima do gênio criador humano; 

II. ser testemunho de um intercâmbio de influências considerável, durante um 

dado período ou numa determinada área cultural, sobre o desenvolvimento 

da arquitetura ou da tecnologia, das artes monumentais, do planeamento 

urbano ou da criação de paisagens; 

III. constituir um testemunho único ou pelo menos excepcional de uma 

tradição cultural ou de uma civilização viva ou desaparecida; 

IV. representar um exemplo excecional de um tipo de construção ou de 

conjunto arquitetônico ou tecnológico, ou de paisagem que ilustre um ou mais 

períodos significativos da história humana; 

V. ser um exemplo excecional de povoamento humano tradicional, da 

utilização tradicional do território ou do mar, que seja representativo de uma 

cultura (ou culturas), ou da interação humana com o meio ambiente, 

especialmente quando este último se tornou vulnerável sob o impacto de 

alterações irreversíveis; 

VI. estar direta ou materialmente associado a acontecimentos ou a tradições 

vivas, ideias, crenças ou obras artísticas e literárias de significado universal 

excepcional (o Comité considera que este critério deve de preferência ser 

utilizado conjuntamente com outros); 

 

Além dos critérios estabelecidos acima, o bem ainda precisa atender aos requisitos de 

autenticidade e/ou integridade, bem como contar com um sistema de proteção5 e gestão6 a 

fim de assegurar a sua salvaguarda. Desta forma, somente será atribuído valor universal 

excepcional ao bem cultural que atender aos requisitos supracitadas.  

 

Contudo, apesar da tentativa da UNESCO em definir a atribuição dessa categoria de valor, 

com a adoção de critérios e requisitos constantes nas inúmeras Diretrizes Operacionais, 

algumas lacunas conceituais e preocupações continuam a existir.  

 

Alguns estudiosos alegam a existência de conflitos de entendimento entre a questão do valor 

universal e do valor nacional. No documento “World Heritage: exploring the tension between 

the national and the universal (2007)” de autoria da professora da Universidade de Napier, na 

Escócia, Tijana Rakic, é discutida a inconsistência conceitual dessa categoria de valor ao se 

                                                           
5
 No concernente ao Sistema de Proteção, todos os bens inscritos na Lista do Património Mundial devem ter uma 

proteção legislativa, regulamentar ou institucional de forma que o bem cultural possa ser preservado a longo prazo.  
Além dessas normas, as diretrizes operacionais recomendam que se defina uma “zona tampão” similar às áreas ou 
poligonais de entorno de bens tombados, utilizados no Brasil, a fim de preservar a ambiência do bem objeto de 
preservação.  
6 

No Sistema de Gestão, as diretrizes operacionais exigem a elaboração de um plano de gestão adequado, ou 
outro sistema de gestão documentado, que deverá especificar a forma como deve ser preservado o valor universal  
excepcional de um bem, de preferência por meios participativos.  
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refletir que muitos bens de valor universal excepcional não representam uma identidade 

universal (compartilhada por toda a humanidade), mas uma identidade nacional, onde o 

patrimônio foi erigido com a intenção de fortalecer a nação na qual faz parte. 

 

Sob esta ótica ainda emergiram outras preocupações decorrentes da concepção de valor 

universal excepcional, na medida em que este passa a ser atribuído não apenas a bens de 

representatividade global, mas também em propriedades de representatividade regional. 

Destarte, percebe-se, por vezes, que os critérios são adotados de forma diferente por 

determinados grupos de consultores nos diversos lugares7. 

 

A problemática apresentada potencializa-se quando se discute a atribuição de valor universal 

excepcional no patrimônio cultural de menor reconhecimento ou sem méritos arquitetônicos, 

como é o caso de lugares de notáveis, descobertas ou fabulosos eventos, que apresentam a 

questão imaterial mais destacada que as propriedades materiais do bem (JOKILEHTO, 2008) 

ou em exemplares da arquitetura industrial, cujas especificidades e ausência de estudos 

sobre esta temática, fizeram com que alguns bens industriais, a exemplo do complexo 

industrial de New Lanark8, na Escócia, tivesse a sua inscrição retardada, por alguns anos, na 

Lista do Patrimônio Mundial. 

 

3. O VALOR UNIVERSAL EXCEPCIONAL COMO QUALIDADE 

“GESTALT”. 

 

A dificuldade na aplicação de critérios para a atribuição do valor universal excepcional a bens 

culturais apresenta raízes no próprio entendimento do valor e do seu caráter polissêmico. A 

noção de valor, certamente, apresenta inúmeros significados, que não cessam de se 

desdobrar, tornando a sua análise cada vez mais complexa, porque varia entre indivíduos, 

grupos sociais e sociedades, ao longo do tempo e no espaço. 

O entendimento adotado neste artigo é de que o valor não existe por si só, não é autônomo. 

Depende do objeto depositário do valor e do sujeito que a partir da percepção do valor torna-o 

real. (FRONDIZI, 1971; HESSEN, 1980; RESWEBER, 2001;). Hessen complementa este 

pensamento ao colocar que o conceito de valor não pode ser definido rigorosamente, mas 

                                                           
7 Para fundamentar a sua observação, Cameron explica que a consagração de Brasília como exemplar da 

arquitetura e planejamento urbanos modernos, de valor universal excepcional, apresenta-se dentro de um contexto 
global, diferentemente da inscrição da Casa de Luis Barragan, no México, que representa uma maior influencia da 
arquitetura moderna regional, da América Latina. 
8
 Projetado por Robert Owen, representa o modelo social das relações fabris. Candidatou-se em 1987, mas 

apenas em 2001 foi inscrita na Lista do Patrimônio Mundial. 
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pode ser explicado como um fenômeno e, como tal, se realiza, por meio de um objeto no qual 

o valor se sustenta. 

 

Destarte, o valor irreal se torna real, assume existência, sob a forma de qualidade, 

características e modo de ser. É o caso do valor científico artístico que se converte em 

existencial no quadro do pintor (objeto) que por sua vez passa a chamar-se belo (qualidade). 

O valor, sob esta ótica, é composto por três aspectos distintos e interdependentes: A vivência 

de um valor; a qualidade de valor; e a ideia de valor em si mesma. (HESSEN, 1980). 

 

Segundo Frondizi, o sujeito que percebe o valor é dinâmico e mutável, sendo a percepção de 

valor, por conseguinte, variada, a depender das condições psicológicas ou biológicas deste 

indivíduo. Complementa que não apenas as condições do sujeito podem interferir na sua 

apreciação de valor. Contextos culturais e sociais podem afetar sobremaneira na percepção 

do valor pelo sujeito, a exemplo dos códigos éticos, que variam em conformidade com a 

religião, costumes e comportamentos dos homens. Sob este prima, os valores existem dentro 

de situações específicas e complexas, formadas por elementos individuais, sociais, culturais e 

históricos (FRONDIZI, 1971, p. 158). 

 

A coisa para apresentar valor não poderá ser indiferente ou passar despercebida para o 

sujeito. No caso do de bens de valor universal, compreende que o sujeito neste caso são 

todos os sujeitos. Em outras palavras, para um bem apresentar valor universal e excepcional 

este não poderá ser indiferente ou passar despercebido pelas pessoas. Todos devem 

apreendê-lo (caráter universal), não necessariamente da mesma forma, o que seria 

impossível em razão das variáveis subjetivas apresentadas; mas de maneira a se transformar 

em um valor positivo, de destaque (excepcional) em relação às demais coisas.  Como pode 

ser possível então que um objeto seja percebido por todos, em um universo composto por 

sujeitos tão diversos e inseridos em situações tão específicas? 

 

Para Frondizi, o valor depende das qualidades empíricas, mas não pode ser reduzido a elas. 

É uma qualidade “Gestalt”, ou seja, uma qualidade única, composta pelo todo e pelas partes, 

uma combinação de elementos objetivos e subjetivos, união da forma e conteúdo. Enfatiza a 

unicidade na multiplicidade, implicando na totalidade e interdependência entre as partes. 

Frondizi tece como exemplo uma Catedral, onde não se pode considerar apenas a qualidade 

religiosa, há também a beleza do templo, a história, a função social. A qualidade Gestalt é 

apreendida pelo sujeito como um conjunto de valores interdependentes e não excludentes.  
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“Value is a Gestalt quality, the synthesis of objective and subjective 

contribution, and which exists and has meaning only in concrete human 

situations. It has a double connection with reality since the value structure 

springs from empirical qualities and the object in which it is embodied is part of 

the reality we live in. But, on the other hand, values cannot be reduced to the 

empirical qualities that support them nor to the value objects in which they are 

embodied”. (FRONDIZI, 1971, p. 164). 

 

“Valor é uma qualidade Gestalt, a síntese de contribuições objetivas e 

subjetivas, e que existe e só tem sentido em situações humanas concretas. 

Apresenta uma dupla conexão com a realidade no sentido de que a estrutura 

do valor tem como fonte as qualidades empíricas e o objeto ao qual está 

incorporado e que faz parte da realidade em que vivemos. De outra forma, os 

valores não podem ser resumidos a qualidades empíricas nem aos objetos de 

valor em que estão incorporados’. (Tradução nossa). 

 

De igual forma, poderá ser percebido o valor universal excepcional. Esta categoria de valor 

pode ser compreendida como uma qualidade “Gestalt”, ou seja, um sistema de qualidades 

empíricas interdependentes e agregadas sob uma única denominação. Dentro do complexo 

valor universal excepcional, há critérios que representam o valor artístico, científico, histórico, 

econômico; e os bens culturais estão inscritos na Lista do Patrimônio Mundial não pelos 

valores isolados atribuídos, mas pela combinação de valores que conformam um universo 

valorativo e representativo daquele bem.  

 

No caso dos bens ferroviários não são as qualidades empíricas isoladas que são apreendidas 

pela UNESCO na atribuição do valor universal excepcional, mas o conjunto de qualidades – a 

qualidade “Gestalt” – que conformam não apenas a ferrovias, mas o todo o complexo 

ferroviário como Patrimônio da Humanidade.   

  

4. O VALOR UNIVERSAL EXCEPCIONAL DOS BENS INDUSTRIAIS 

FERROVIÁRIOS. 

 

As transformações no entendimento e na aplicação dos critérios do valor universal 

excepcional procuraram acompanhar também as mudanças relativas à noção de patrimônio 

histórico. A Carta de Veneza (1964) foi o primeiro documento internacional a considerar como 

monumentos históricos as obras mais modestas que passaram a adquirir com o tempo uma 

significância cultural.  
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No contexto da UNESCO, desde o documento do ICOMOS (1976) percebe-se uma tênue 

preocupação com a inclusão de monumentos não tão reconhecidos, mas imbuídos de valores 

artístico, educacional e científico na Lista do Patrimônio Mundial. Contudo, é apenas na 

década de 90 que são elaborados os primeiros estudos9 voltados à temática da arquitetura 

moderna, sítios industriais, paisagens rurais e canais, com o objetivo de tornar a referida Lista 

mais representativa, equilibrada e credível.  

 

No caso do patrimônio industrial, foram realizados 02 (dois) estudos temáticos: o primeiro, 

realizado em 1966, trata dos canais e pontes, ao passo que; e o segundo, elaborado em 1999, 

refere-se às ferrovias, intitulado: “Railways as World Heritage Sites”, desenvolvido por 

Anthony Coulls, com colaboração de Collin Divall e Roberto Lee, consultores da UNESCO. 

Este estudo afirma que o Comitê do Patrimônio Mundial não enfatizava a designação de 

propriedades industriais na Lista do Patrimônio Mundial e que, apenas recentemente, este 

cenário começou a se transformar. Desta forma, o relatório apresentou como objetivo 

promover uma reflexão e refinar o entendimento dos critérios do patrimônio cultural no 

contexto das características particulares e peculiares do patrimônio industrial, em específico 

do patrimônio ferroviário, a fim de subsidiar o Comitê do Patrimônio Mundial na atribuição de 

valores universais excepcionais a esta categoria de bem10.  

 

A partir deste estudo temático, a UNESCO efetivou, em 1998, a primeira inscrição de uma 

ferrovia na Lista do Patrimônio Mundial: a Ferrovia Semmering, na Áustria, cujo processo 

encontrava-se em análise desde 1996. Construída no período de 1848 e 1854, a ferrovia 

Semmering (Figura 01) apresenta 41 km de extensão, com túneis e viadutos, rasgando 

grandes regiões montanhosas. Representa um dos maiores feitos da engenharia, durante a 

fase inicial das ferrovias e o seu valor universal excepcional relaciona-se com os critérios II e 

IV, apresentando como justificativa a solução tecnológica empregada na construção da 

                                                           
9
 Estudos temáticos são estudos elaborados, à pedido do Comitê do Patrimônio Mundial, aos órgãos consultivos 

(ICOMOS e UICN) para avaliar bens propostos para a Lista do Patrimônio Mundial. Esses estudos são distintos da 
análise comparativa com outros bens idênticos, que figurem ou não na Lista do Patrimônio Mundial, tanto em nível 
nacional como internacional, que deve ser efetuada pelos Estados parte quando propõem bens para inscrição na 
Lista do Património Mundial. Fonte: Diretrizes Operacionais de 2011.  
10

 Dos critérios estabelecidos para os bens culturais, o estudo utiliza e reconhece apenas 04, no total de seis, que 
podem ser utilizados para atribuição do valor universal excepcional aos bens ferroviários: 
I) Obra criativa do gênio humano; 
II) Testemunho de um intercâmbio de influências, durante um dado período ou numa determinada área cultural, 

sobre o desenvolvimento da arquitetura ou da tecnologia; 
III) Testemunho típico ou excepcional;  
IV) Testemunho de desenvolvimento social ou econômico. 
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ferrovia e a criação de uma nova forma de paisagem através das diversas construções 

residenciais e de lazer, realizadas ao longo da linha férrea. 

 

Figura 01: Ferrovia Semmering 
Autor: Amos Chapple 

Fonte:UNESCO 
 

 
A Ferrovia Montanhosa, na Índia, apresenta três linhas férreas inscritas na Lista do 

Patrimônio Mundial. A primeira é composta pela ferrovia Darjeeling (inscrita em 1999) (Figura 

02); a segunda é a Nilgiri (inscrita em 2005) e a terceira é a Kalka Shimla (inscrita em 2008). 

A Ferrovia Montanhosa constitui uma ferrovia colonial, construída pelos britânicos para a 

exploração comercial de chá. É o primeiro exemplo de uma ferrovia utilizada para transporte 

de passageiros na colina. Inaugurada em 1881 ainda é totalmente operacional. É inscrita na 

Lista do Patrimônio Mundial sob os critérios II e IV, apresentando como justificativa a sua 

importância no desenvolvimento social e econômico da região. 

 

 

Figura 02: Ferrovia Darjeeling 
Fonte: UNESCO 
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A ferrovia Rhaetian, por sua vez, é composta por duas linhas ferroviárias que atravessam os 

Alpes Suíços: a linha Albula (figura 03) e a linha Bernina. Foi inscrita na Lista do Patrimônio 

Mundial em 2008, também sob os critérios II e IV, em razão da notável solução de engenharia 

e arquitetura empregadas na construção da ferrovia para superar o isolamento dos 

assentamentos nos Alpes, no início do século XX. O valor universal excepcional justifica-se 

também pelo grande impacto socioeconômico oriundo de sua construção, bem como pela 

relação harmoniosa da ferrovia com as construções adjacentes e a natureza. 

 

 

Figura 5: Ferrovia Rhaetian – Linha Albuna 

Fonte: Advisory Body Evaluation - UNESCO 

 

O valor universal excepcional atribuído às três ferrovias supracitadas é validado pela 

UNESCO por atender aos critérios e aos requisitos já mencionados e por satisfazer aos itens 

II e IV. São exemplares de ferrovias montanhosas, compostas por viadutos, pontes e grandes 

feitos de engenharia em regiões de grandes dificuldades geográficas. Refletem o intercâmbio 

das tecnologias empregadas, influenciando a construção das malhas ferroviárias em diversas 

localidades mundiais. Propiciaram transformações socioeconômicas em diversas regiões, 

através de uma maior acessibilidade e ligação com outras áreas. Apresentam, portanto, um 

significativo valor histórico, por testemunhar a história da tecnologia e do desenvolvimento 

econômico e social destas regiões. 

 

O valor histórico, contudo, não foi por si só suficiente na atribuição do valor universal 

excepcional. Alguns valores também foram fundamentais para atribuição do valor universal 

excepcional. O valor de uso, presente até os dias de hoje, é um valor decisivo na conjuntura 

do OUV. Todas as ferrovias inscritas na Lista do patrimônio mundial permanecem sendo 
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utilizadas na atualidade e conjugam um valor econômico oriundo deste aproveitamento. O 

valor artístico também se faz presente, uma vez que nos relatórios da UNESCO são 

apontadas as qualidades estéticas das pontes, viadutos e das construções erigidas no 

entorno das respectivas ferrovias. O valor universal excepcional pode ser percebido, desta 

forma, como um valor único, um valor que agrega outros valores de forma interdependente e 

única, como uma qualidade “Gestalt”. 

 

O objeto reconhecido como bem cultural, por sua vez, deixa de ser tão apenas a malha 

ferroviária e passa a englobar as demais construções erigidas nos arredores, sejam elas 

industriais, religiosas, comerciais ou de serviço. O patrimônio ferroviário da humanidade 

extrapola as linhas ferroviárias, repercutindo em um conjunto mais abrangente que agrega a 

malha ferroviária à paisagem construída em sua volta, integrando a ação do homem com a 

natureza circundante. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Valor Universal Excepcional apesar de presente desde a década de 70, na Convenção do 

Patrimônio Mundial da UNESCO, ainda se apresenta em transformação ao longo dos anos. 

As exigências e critérios para atribuição desse valor pela Convenção do Patrimônio Mundial 

passaram a incluir não apenas os valores atribuídos aos bens culturais, como também, 

requisitos de autenticidade, de integridade, de proteção legal e de planos de gestão 

específicos. Além desses pressupostos, questões políticas e institucionais da UNESCO 

direcionam a inscrição dos bens culturais a fim de promover uma lista mais equilibrada e 

credível entre os Estados signatários da aludida Convenção.  

 

As transformações relativas ao valor universal excepcional trazem em seu bojo 

transformações relativas à noção de patrimônio cultural. A partir da década de 90, novas 

categorias passam a se inserir na referida Lista, dentre elas o patrimônio industrial ferroviário. 

Apesar das discussões acerca da preservação deste patrimônio, apenas 03 ferrovias 

apresentam-se inscritas como patrimônio cultural da humanidade até o momento presente.  

 

As ferrovias, via de regra, não foram construídas e idealizadas para serem monumentos. 

Algumas são consideradas patrimônio em razão dos valores atribuídos ao longo do tempo, em 

razão de testemunharem a obra criativa de engenheiros, arquitetos, gestores, operários na 

construção das suas desafiantes estruturas; da influencia da tecnologia de construção em 

todo o mundo; do desenvolvimento econômico e social de várias localidades. 

8527



 

O valor universal excepcional atribuído aos bens inscritos relaciona-se não apenas aos 

valores da ferrovia “monumento”, tais como: valor histórico, científico, econômico, social, 

dentre outros. Corresponde também, e principalmente, aos valores atribuídos à relação 

homem/natureza, ou seja, à qualidade construtiva e paisagística dos novos elementos 

agregados à malha ferroviária, como os equipamentos de lazer e residenciais, que 

propiciaram uma nova leitura na paisagem daquelas regiões.  

 

Esse conjunto de valores conforma a categoria de valor universal excepcional onde os valores 

atribuídos se apresentam em uma relação de interdependência entre o todo e as partes, não 

como uma soma de valores, mas como uma qualidade “Gestalt”. 
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Resumo 

Este trabalho descreveu e analisou a interação do deficiente visual numa sala de ensino regular 

que dispõe de tecnologias assistivas e ajudas técnicas no processo de ensino aprendizagem.   Os 

participantes foram quatro adolescentes e seus quatro professores. Dois dos alunos estavam 

matriculados no Ensino Fundamental e dois no Ensino Médio, no período matutino, em salas 

diferentes na rede estadual de ensino de uma cidade do interior do Estado de São Paulo. Para 

atingir o objetivo deste estudo procederam-se observações sistemáticas em sala de aula, por 

meio de filmagens e entrevistas abertas.  Com base no referencial teórico de Vigotski e das atuais 

políticas públicas, definiu-se categorias que nortearam a análise dos dados: Criação de contextos 

inclusivos, Ações dentro da Zona de Desenvolvimento Proximal e Afetividade. Os resultados 

indicaram que as interações ocorrem de forma significativa entre os deficientes visuais, colegas e 

professores. Pareceu imprescindível a atuação dos professores e dos próprios alunos videntes na 

zona de desenvolvimento proximal do aluno com deficiência visual, bem como o uso de recursos, 

tidos como facilitadores e mediadores, para o desenvolvimento cognitivo desses alunos. Concluiu- 

se, a importância da presença de um professor de apoio em oferecer meios para que os 

deficientes visuais freqüentem a sala de aula de ensino comum, aprendendo e se desenvolvendo 

junto com os demais alunos da sala.  

 

Palavras-chave: Interação; Zona de Desenvolvimento Proximal; Deficiência Visual. 
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INTRODUÇÃO 

O interesse pela área de deficiência visual surgiu durante as aulas ministradas para um 

casal, ambos com deficiência visual, numa escola do interior do estado, em curso de 

educação de jovens e adultos.  

Algumas indagações motivaram pesquisar sobre a atuação na zona de desenvolvimento 

proximal do aluno com deficiência visual, como acontecem as interações na sala de aula, 

quais são os mediadores nessa atuação, quais os principais recursos tecnológicos que 

contribuem para a qualidade do ensino na rede estadual de educação e como ocorre a 

percepção desses alunos sobre o processo de ensino-aprendizagem e o quesito 

afetividade.  

Tudo isso, objetiva a inclusão escolar do aluno com deficiência visual e que os alunos do 

ensino regular convivam naturalmente com as diferenças, respeitando-as, aceitando-as e 

superando o medo.   

A pesquisa procurou investigar as interações do aluno com deficiência visual na sala de 

aula. Focalizou, ainda, as interações professor-aluno, aluno vidente – aluno com deficiência 

visual, descreveu e analisou a interação do aluno com deficiência visual e as tecnologias 

assistivas.  

Para isso, foi necessário conhecer a teoria vigotskiana, quem é a pessoa com deficiência 

visual, e aspectos da política educacional atual, principalmente o movimento de inclusão. 

Na primeira parte, apresentar-se-á a visão de Vigotski1 .Na segunda parte, aspectos da 

deficiência visual. E, em um terceiro momento, enfoque à Legislação. A seguir, o percurso 

metodológico, o tipo de pesquisa, o local da pesquisa, os participantes, a coleta de dados e 

a análise dos dados.  

Finalmente, serão apresentados os resultados e discussões.  

 

1-  REFERENCIAL TEÓRICO 

1.1- Vigotski, aprendizado e desenvolvimento 

O desenvolvimento pleno do ser humano depende do aprendizado que acontece por meio 

da interação com outros indivíduos, em um determinado grupo cultural, ou seja, 

                                                           

1
 Vigostski aparece escrito de várias formas, por ser de origem russa. Neste trabalho será escrito como Vigotski, 

respeitado as citações conforme aparecem. 
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aprendizado e desenvolvimento estão inter-relacionados, no que se refere ao caráter social 

e individual das ações, conforme Góes (2000a). 

 No entanto, em Vigotski, tem-se que, desde o primeiro dia de vida, a criança está 

aprendendo e se desenvolvendo, mas se de repente se depara com uma situação que não 

consegue solucionar, não significa que o desenvolvimento mental esteja “comprometido”, 

mas sim que necessita de alguém ou meios para que, ao interagir, atinja a solução do que 

lhe foi proposto. 

Assim, segundo Góes (2000a), essa forma de ver o sujeito e de conceber seu 

desenvolvimento confere à teoria uma postura “sócio-interacionista”2, pela assunção de que 

o conhecimento é construído na interação sujeito-objeto e de que essa ação do sujeito 

sobre o objeto é socialmente mediada. 

Em relação a abordagem sócio-interacionista, Vigotski integra numa mesma perspectiva,  o 

homem  enquanto corpo e mente, biológico e social, participante de um processo histórico, 

segundo estudos de Oliveira (1995). Sintetiza ainda, que o homem, passa de biológico para 

sócio histórico, em processo que a cultura torna-se essencial na constituição do sujeito. 

Assim, têm-se que quando Vigotski fala de cultura, está se referindo a determinado grupo 

em que o individuo está inserido e que tudo ao seu redor possui um significado. “Em 

Vygotsky, justamente por sua ênfase nos processos sócio-históricos, a idéia de aprendizado 

inclui a interdependência dos indivíduos envolvidos no processo”. (OLIVEIRA, 1995, p.57) 

Desta forma, o cérebro é um sistema aberto a toda informação cultural, conservando sua 

estrutura física, visto que, todo indivíduo depende das interações culturais e sociais para se 

constituir.  

Ainda sobre as relações entre desenvolvimento e aprendizado, Vigotski conceitua a zona de 

desenvolvimento proximal que é um dos aspectos mais importantes de sua teoria. (REGO, 

1995) 

A zona de desenvolvimento proximal é a distancia entre o nível de desenvolvimento real, 

sendo este as funções que já amadureceram, ou seja, aquilo que o indivíduo consegue 

fazer por si mesmo, e o nível de desenvolvimento potencial, que é aquilo que se realiza sob 

a orientação de um outro do grupo social.  

                                                           

2
 Desde o início de sua carreira Vigotski tinha no pensamento Marxista uma fonte dialética muito relevante para a 

teoria sócio-interacionista, onde todos os fenômenos são estudados como processos em movimento. Na teoria 
Marxista, as mudanças na sociedade e na vida material acarretam mudanças também na consciência e no 
comportamento do homem. Sintetizando, por meio do processo de mediação o homem transforma o mundo e ao 
mesmo tempo transforma a si mesmo. 
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Nesse aspecto, o aprendizado é responsável em criar a zona de desenvolvimento proximal, 

já que em interação com outras pessoas, o indivíduo torna-se capaz de gerir vários 

processos de desenvolvimento, processos que seriam impossíveis sem a mediação 

externa. 

Como para Vigotski o aprendizado está intimamente relacionado ao desenvolvimento, o que 

leva a destacar a importância da atuação de outros membros do grupo social na mediação 

entre cultura e o indivíduo. Dentre outros, o professor tem a função principal de atuar na 

zona de desenvolvimento proximal do aluno, para que esse avance seus conhecimentos, 

tornando-os reais ao seu convívio.  

Concluindo, a interação entre desenvolvimento e aprendizagem só ocorre quando o 

indivíduo interage com outras pessoas. Na escola, esse processo permitirá que os alunos 

tenham acesso ao conhecimento, propiciando ao indivíduo avanços que não ocorreriam 

sem a mediação de outros na zona de desenvolvimento proximal. 

 

1.2 Funções Psicológicas Superiores: a Percepção. 

Segundo Oliveira (2000), os processos mentais superiores são mediados por sistemas 

simbólicos, sendo a linguagem o sistema básico de todos os grupos humanos, pois, fornece 

conceitos e formas de organização do mundo real, constituindo a mediação entre sujeito e o 

objeto de conhecimento. Isso levou Vigotski a se preocupar com os temas clássicos da 

psicologia, atenção, memória e percepção, sendo que esta última torna-se questão 

fundamental para a atual pesquisa. 

 

A percepção é parte de um sistema dinâmico de comportamento; por isso, a 

relação entre as transformações dos processos perceptivos e as 

transformações em outras atividades intelectuais é de fundamental 

importância. (VIGOTSKI, 1994, p.44) 

 

O indivíduo consegue então perceber um objeto, por meio de informações sensoriais, como 

um todo. Desta forma, relaciona-se a percepção com o processo de desenvolvimento do 

indivíduo e a forma como ele verá o mundo.  

O deficiente visual, assim como o individuo vidente, em contato com o meio e contando com 

a atuação de outros dentro da zona de desenvolvimento proximal, tende a avanços 

significativos, conforme postula Vigotski. 
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1.3- Afetividade 

Ao entender o homem segundo sua totalidade, Vigotski não separa o intelectual do afetivo. 

Conforme Rego (1995) cognição e afeto não se encontram dissociados no ser humano, ou 

seja, se inter-relacionam para que o indivíduo possa se desenvolver. 

Conforme Rego (2002) em análises sobre a questão da afetividade em Vigotski, observa 

que afetivo e intelectual se unem em um sistema dinâmico de significados, em que cada 

idéia contém transmutada uma atitude afetiva. Sendo assim, é preciso focar a necessidade 

da recíproca cognição-afeto, como influência na história de desenvolvimento de cada 

indivíduo.   

Assim, não é possível explicar a aprendizagem somente a partir da perspectiva cognitiva, é 

preciso ampliar, por meio da perspectiva de relacionamento, isto é, social e afetiva. Na 

concepção vigotskiana, o afetivo deve estar presente em toda situação que visa 

aprendizagem, a fim de produzir avanços no desenvolvimento, inclusive nas situações de 

conflito.  

Em se tratando das pessoas com deficiência visual, torna-se essencial a existência da 

afetividade, para que o desenvolvimento cognitivo ocorra com a finalidade de inclusão ao 

meio em que se encontra.  

Assim, tem-se que o afetivo e o cognitivo ocupam lugar de destaque na comunicação, 

principalmente de pessoas com deficiência visual, pois, a percepção do meio externo vem 

favorecer a comunicação, atuando na inteligência e na aprendizagem. 

 

1.4 - Deficiência visual 

1.4.1-Conceito 

Na concepção médica, segundo a Organização Mundial da Saúde (Resolução SE 

nº246/86), define e classifica a pessoa com visão subnormal aquela com acuidade visual3 

de 0,05 a 0,3, em ambos os olhos. 

Em se tratando da pessoa com baixa visão ou visão subnormal, o processo educativo se 

desenvolverá por meios visuais ainda que sejam necessários o uso de recursos específicos, 

como óculos, lupas, etc. Campo inferior a 10º. No que se refere à cegueira total, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), considera como portador de cegueira a pessoa com 

acuidade visual inferior a 0,05 em ambos os olhos, após máxima correção. Campo inferior a 

20º.  

                                                           

3
 Entende – se que acuidade visual é a distância entre um ponto e outro, numa linha reta. 
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Segundo Gil (2000, p.1) “chama-se visão subnormal (ou baixa visão, como preferem alguns 

especialistas) a alteração da capacidade funcional decorrente de fatores como 

rebaixamento significativo da acuidade visual e da sensibilidade aos contrastes e limitação 

de outras capacidades [...].Uma definição simples de visão subnormal é a incapacidade de 

enxergar com clareza suficiente para contar os dedos da mão a uma distância de 3 metros, 

à luz do dia; em outras palavras, trata-se de uma pessoa que conserva resíduos de visão”. 

 

As informações tátil, auditiva, sinestésica e olfativa são mais desenvolvidas 

pelas pessoas cegas porque elas recorrem a esses sentidos com mais 

freqüência para decodificar e guardar na memória as informações. (SÁ, 

CAMPOS e SILVA, 2008, p. 15). 

 

Amiralian (1997) define a cegueira como uma deficiência básica em que ocorre a limitação 

perceptiva, ou seja, é uma deficiência sensorial - ausência de visão -, que se limita à 

apreensão do mundo externo, interferindo no desenvolvimento e ajustamento às situações 

comuns da vida.  Ainda segundo a autora, em relação ao tipo de cegueira, no que se refere 

ao campo educacional, estabeleceu-se: a cegueira congênita ou adquirida antes dos cinco 

anos e cegueira adquirida após os cinco anos. A cegueira congênita dificulta a utilização da 

memória visual. 

É preciso observar que a visão é uma das maneiras mais importantes de se relacionar com 

os outros e com o mundo exterior. 

Com isso, observa-se a necessidade de assegurar a inclusão do aluno com deficiência 

visual na rede regular de ensino com qualidade, dispondo de diversos recursos em que a 

interação venha contribuir para a aprendizagem e desenvolvimento do mesmo.  

Observa-se também que o desenvolvimento psicológico do deficiente visual se relaciona 

com as interações que se dão no meio educacional, em atividades diárias - orientação e 

mobilidade. 

 

1.4.2. Orientação e mobilidade para deficientes visuais 

A pessoa que perdeu a visão parcial ou total precisa aprender a se deslocar e executar 

tarefas do dia-a-dia.  

Para aprender é necessário que o orientando com deficiência visual seja estimulado, por 

meio dos órgãos remanescentes, pois a aprendizagem se dará por meio de estímulos aos 

órgãos remanescentes.  
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O treinamento de orientação e mobilidade é o melhor meio de ajuda para que o deficiente 

visual se comunique de forma segura, interagindo em sociedade, com todos e tudo que o 

cerca dentro do ambiente em que se encontra. 

Segundo Coín e Enríquez (2003): “a orientação é definida como processo cognitivo que 

permite estabelecer e atualizar a posição que se ocupa no espaço por meio da informação 

sensorial, enquanto mobilidade, em sentido amplo, é a capacidade de se deslocar de um 

lugar para o outro”. (p. 249) 

Ainda, segundo os autores, a orientação e mobilidade devem oferecer segurança, 

independência e eficácia à pessoa com deficiência visual. 

    

1.4.3. A escrita Braille  

A aprendizagem e o desenvolvimento da pessoa com deficiência visual, encontra-se 

intimamente ligada a funcionalidade da linguagem, visto que o acesso a informação escrita 

pode ser feito de diferentes maneiras, porém, o sistema mais utilizado e comprovadamente 

eficaz é o Braille. 

O método Braille foi desenvolvido pelo francês Louis Braille, que perdeu a visão quando 

tinha apenas três anos. Em 1827, aos dezoito anos, Louis descobriu um jeito de modificar a 

realidade dos cegos. Braille ouviu falar de um sistema de pontos e buracos inventado por 

um oficial para ler mensagens durante a noite, em lugares onde não se podia acender a luz. 

Assim, ele adaptou o método para a realidade dos cegos, com pontos em relevo (de modo 

que eles pudessem ser sentidos pela ponta dos dedos). Nascia assim, o método Braille, no 

ano de 1929. 

Para entendê-lo é simples: o método Braille é um alfabeto convencional (que vai do A ao Z), 

onde os cegos conseguem ler através do tato. Para cada letra há um número de pontos, 

dispostos de maneira diferente.  

Nas últimas eleições no Brasil, as urnas eletrônicas foram adaptadas para o Método Braille, 

de forma que os deficientes visuais também pudessem exercer o seu direito de voto. Para 

que a leitura possa ser feita normalmente, é necessário começar a escrever da direita para 

a esquerda. 

Ainda, segundo os autores mencionados, pode-se contar com a máquina de escrever em 

Braille, para linguagem escrita e leitura da pessoa com deficiência visual. Basicamente, a 

máquina para escrita Braille possui 6 teclas, uma para cada um dos pontos da cela 

geradora, também tem o espaçador, uma tecla para o retrocesso e outra para a mudança 

de linha. O uso da máquina permite uma leitura direta, mais rápida e com maior qualidade 
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dos pontos, sendo preferível iniciar a leitura em Braille, na máquina de escrever, por exigir 

menos esforço e ser mais precisa. 

Atualmente, conta-se com a tecnologia de computação, sistema esse que permite que a 

pessoa com deficiência visual se comunique normalmente com os videntes, através do 

sintetizador de voz. Para que isso ocorra, torna-se necessário que os computadores 

disponham de um sistema chamado Dosvox, que permite ao deficiente visual operar em 

programas que não foram criados para cegos, com a rapidez da pessoa vidente. 

Com isso, o deficiente visual pode ter acesso à leitura de jornais, revistas, e outros 

materiais que facilitam o acesso a cultura letrada. Esse é um recurso que facilita a inclusão 

do deficiente visual em sociedade. 

A Política Nacional de Educação Inclusiva disponibiliza recursos, serviços e ainda orienta 

quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem, para que o aluno com 

deficiência visual seja incluído nas turmas comuns de ensino regular. 

 

1.4.4 – Movimento de inclusão 

A inclusão é um processo amplo que para acontecer requer mudanças tanto no indivíduo 

quanto na sociedade (comunidade, educação, trabalho), enquanto a integração busca 

apenas a transformação do individuo para que ele possa conviver em sociedade. 

Ao instruir sobre o atendimento educacional especializado o MEC/SEESP (2006, p.6), 

considera que, segundo o parecer CNE/CEB n. 17/01, uma escola inclusiva deve, por meio 

do projeto pedagógico, atender ao princípio da flexibilidade, para que o acesso ao currículo 

seja adequado às condições do aluno, favorecendo sua permanência na instituição. Ainda, 

segundo o atendimento educacional especializado (MEC/SEESP, 2006): 

 

O processo de construção do conhecimento pela criança cega é semelhante 

aos das crianças videntes. Porém, os profissionais que atuam nessa área 

devem proporcionar experiências que desenvolvam habilidades aprendidas 

naturalmente pelas pessoas videntes. Existem, portanto, as atividades que 

precisam ser deliberadamente ensinadas para as crianças cegas para que 

possam estabelecer relações com o meio e perceber formas, tamanho, 

distância, posição e localização de objetos. (p.27) 

 

 Em Mantoan (2003), a discussão em torno de inclusão e integração é ampla, visto que são 

dois vocábulos parecidos, ambos empregam situações de inserção, porém diferentes em 

seus fundamentos. Assim, o processo de integração ocorre de forma que o aluno tenha 
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oportunidade de transitar no sistema escolar, ou seja, da classe regular ao ensino especial, 

o que remete o aluno a uma inserção parcial, visto que o sistema prevê serviços 

educacionais segregados. 

Na verdade, a integração tem o objetivo de inserir alunos que antes foram excluídos por sua 

deficiência, enquanto a inclusão visa inserir todos no ensino regular, propondo um sistema 

escolar que contemple as necessidades educacionais de todos os alunos e trabalhe em 

função delas. 

A inclusão atinge não apenas alunos com deficiência ou que apresentam dificuldades de 

aprendizagem, mas todos os outros, sendo, portanto, radical, ao exigir que as escolas 

atendam às diferenças sem discriminar, sem trabalhar à parte com alguns alunos, sem 

estabelecer regras específicas para se planejar, para aprender, para avaliar, conforme 

ensina Mantoan (2003). A inclusão busca melhorar a qualidade de ensino, para que todos 

os alunos, sem distinção, sejam bem sucedidos, no ensino regular. 

O aluno com deficiência visual, na verdade, necessita de um ambiente estimulador, de 

mediadores e condições favoráveis à exploração de seu referencial perceptivo particular. 

Não são diferentes de seus colegas que enxergam no que diz respeito ao desejo de 

aprender, aos interesses, à curiosidade, às motivações, às necessidades gerais de afeto, 

proteção, cuidado, limites e outros aspectos relacionados à formação de identidade e aos 

processos de desenvolvimento e aprendizagem. 

Enfim, devem ser tratados como qualquer educando no que se refere aos direitos, deveres, 

normas, regulamentos, combinados, disciplina e demais aspectos da vida escolar. 

Então, a educação especial deve ser o mais eficaz possível, possibilitando o acesso da 

pessoa com deficiência visual aos instrumentos culturalmente mediados, tendo como 

principal preocupação a mudança no comportamento desta pessoa para que ela possa 

apropriar-se destes instrumentos. Na escola, isso significa adaptação, considerando as 

particularidades dessa pessoa e suas possibilidades diferenciadas de acesso aos 

instrumentos histórico-culturais e a plena interação social que só acontece 

significativamente quando em experiências coletivas que não se realizará só pela 

convivência com pessoas “iguais” a ela, mas sim na diversidade. 

  

2 - OBJETIVOS 

Em se tratando do referencial teórico, objetivou-se estudar, como ocorrem as interações 

dos deficientes visuais, no que cerne as relações na zona de desenvolvimento proximal, 

dentro do ambiente escolar, mais especificamente dentro da sala de aula. 
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3 - MÉTODO 

Essa pesquisa de abordagem qualitativa, com trabalho de campo, analisou entrevistas com 

professores e quatro alunos com deficiência visual. As observações em sala de aula 

ocorreram por meio de filmagens, com estudo exploratório, apoiando-se no referencial 

teórico dos trabalhos de Vigotski. 

Em se tratando do referencial teórico, objetivou-se estudar, como ocorrem as interações 

dos deficientes visuais, no que cerne as relações na zona de desenvolvimento proximal, 

dentro do ambiente escolar, mais especificamente dentro da sala de aula.  

Como participantes da pesquisa contou-se com quatro alunos, todos com deficiência visual 

congênita, matriculados em turmas diferentes, ou seja, dois deles estudavam em oitavas 

séries do ensino fundamental,  um com dezenove anos de idade; classe média; outra, com 

quinze anos de idade; classe média; e os outros dois no segundo ano do ensino médio, 

sendo um  com dezenove anos de idade; classe média e o outro, com dezoito anos de 

idade; classe média.   

O material utilizado para tal coleta situou-se na videografia para análise de dados. 

  

4- RESULTADOS  

A análise desse material foi por meio da microgenética. Góes (2000b) esclarece que a 

análise microgenética não é micro porque se refere à curta duração dos eventos, mas sim 

porque se refere às minúcias indiciais. Daí explica-se a importância dos recortes num tempo 

que tende a ser restrito. A análise, segundo a autora, é genética no sentido de ser histórica, 

dentro do contexto presente impregnado de projeções futuras. Trata-se de tentar apreender 

o desenvolvimento dos processos (SIQUEIRA e GONÇALVES, 2008, p.25) 

Segundo Siqueira (2010), as filmagens foram transcritas e os episódios de sala de aula, 

apresentados na integra, intercalados com análises baseadas nas categorias definidas.   

- Categorias. 

Foram selecionadas três categorias, interligadas entre si, ou seja: Interações que geram 

ambiente inclusivo em sala de aula; ações na zona de desenvolvimento proximal e 

afetividade, as quais serão definidas em seguida. 
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1 - Interações que geram ambiente inclusivo em sala de aula 

Após observações das interações entre alunos com deficiência visual, colegas e 

professores em sala de aula, têm-se que, muitas delas, ocorrem de forma a favorecer o 

desenvolvimento do deficiente visual, bem como o seu processo de inclusão. 

Dentro desse ambiente inclusivo, essa categoria vai tratar sobre a identificação de recursos 

de apoio pedagógico ou tecnologias assistivas (BRASIL, 2006)4 utilizados pelos deficientes 

visuais e que fazem parte da política inclusiva.  Contribui ainda, para o desenvolvimento da 

percepção e da atenção, desenvolvendo novos instrumentos que facilitam a aprendizagem 

do aluno com deficiência visual. 

No que se refere à percepção do aluno com deficiência visual, estão disponíveis, na escola 

observada, ferramentas indispensáveis e eficientes, utilizadas pelo deficiente visual como 

forma de se comunicar e de interagir com seu meio social.   

 

2-  Ações na Zona de Desenvolvimento Proximal 

Vigotski (1994) atribui enorme importância aos elementos que mediam a relação do ser 

humano com o mundo, e é dessa mediação que trataremos nesta categoria. 

Considerando o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal5, é preciso salientar que o 

desenvolvimento do deficiente visual depende do aprendizado que advém das interações 

com outros indivíduos que fazem parte do seu grupo social, cujos representantes 

encontram-se principalmente na escola. Essas pessoas podem ser o professor ou um 

colega. 

O deficiente visual traz consigo conhecimentos que, dentro da teoria vigotskiana, se situam 

na Zona de Desenvolvimento Proximal no nível de conhecimento real, ou seja, aquilo que a 

pessoa faz sozinha. Quando o aluno realiza a atividade com a ajuda de outras pessoas, 

mediadores, está no nível de desenvolvimento potencial (VIGOTSKI, 1994).   

Siqueira (2010), salienta que as análises ocorreram no decorrer da apresentação de cada 

episódio.  

 

 

 

                                                           

4
 As tecnologias assistivas apresentam-se “paralelamente à expressão ajudas técnicas, no que diz respeito aos 

recursos que favorecem a funcionalidade e aos serviços que têm por objetivo promover a avaliação, indicação, 
confecção e orientação para o desenvolvimento de autonomia funcional do usuário da tecnologia assistiva” 
(BRASIL/MEC, 2006, p. 18) 
5
 Retomando, a Zona de Desenvolvimento Proximal, de acordo com Vigotski (1994, p.112), se refere à distancia 

entre o que a criança faz sozinha e o que faz com ajuda de outras pessoas. . 
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3- Afetividade 

Esta categoria, parafraseando Rego (2002), refere-se aos aspectos das interações onde se 

observa que cognição e afeto são inseparáveis no ser humano, ou seja, cada idéia contém 

um aspecto afetivo, retratando a realidade à qual se refere.  

Desta forma, analisando os episódios, acerca dessa categoria e considerando a anterior, 

tem-se que toda ação em sala de aula vem ao encontro do desenvolvimento do deficiente 

visual, já que o objetivo é a aprendizagem que advém de mediações que ocorrem na Zona 

de Desenvolvimento Proximal, permeadas de atitudes afetivas.  

A afetividade está presente no aprendizado. Neste estudo percebeu-se a presença dessa 

categoria em vários episódios analisados. 

As categorias estão inter-relacionadas como partes de um todo, buscando conhecer a 

interação do deficiente visual na educação escolar na perspectiva vigotskiana.  

Siqueira (2010) ressalta que para análise foram considerados a integra dos dados obtidos 

em filmagens, tais como: discurso dos participantes e observações do ambiente em sala de 

aula transcritos das filmagens. Em função do referencial teórico e das categorias definidas, 

será feita uma reflexão a respeito dos mesmos; As entrevistas foram recortadas para 

análise, sendo que as categorias definidas se inter- relacionam. Após análises dos dois 

procedimentos (observação em sala de aula e entrevistas), empreendeu-se uma articulação 

dos dados. 

Nessa ocasião, apresentou-se o perfil sócio-econômico dos alunos, para análise e posterior 

relação com o desenvolvimento do aluno, segundo Siqueira (2010) 

Para estes procedimentos, utilizou-se a abordagem microgenética, que, segundo Góes 

(2000), apresenta uma visão mais detalhada de todo o acontecimento.  

Com este procedimento foi possível observar detalhes, falas e movimentos.(SIQUEIRA, 

2010).  

Assim: 

Primeiramente, verificou-se que por meio das interações, com recursos de apoio ao 

deficiente visual, foram criados contextos inclusivos que contribuem para a aprendizagem 

e desenvolvimento da pessoa com deficiência visual. 

Dentre os recursos mencionados, pode-se visualizar o uso do computador, equipado para a 

pessoa com deficiência visual, contando com o sistema DOSVOX, o que facilita o acesso à 

informação numa sociedade onde o apelo visual é muito frequente. 

No contexto analisado, também constatou- se o uso da máquina de escrever Braille, ou 

seja, um recurso facilitador em que o deficiente visual tem a possibilidade de empregar com 

mais facilidade a escrita Braille, uma vez que não é necessário escrever da direita para a 
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esquerda, como acontece com a reglete. A máquina Braille também permite melhor 

qualidade de leitura, visto que a qualidade da sensação tátil é melhor que a punção. 

Contudo, no ambiente analisado, os alunos com deficiência visual dispõem também do uso 

da reglete, o que fica a critério do educando. 

Não podendo esquecer-se de mencionar com louvor o recurso mais importante de que a 

pessoa com deficiência pode contar, que é o uso dos órgãos dos sentidos. Para Ochaita e 

Rosa (1995), o sistema sensorial mais importante que a pessoa cega pode contar para 

conhecer o mundo é o sistema háptico ou tato ativo. Falam ainda, que muitas 

peculiaridades do sistema cognitivo podem ser explicadas em relação à captação e 

processamento de informações mediante o tato. 

Sabendo-se que o processo de aprendizagem do aluno com deficiência visual se 

desenvolve por meio dos sentidos remanescentes, tato, audição, olfato e paladar, é preciso 

uma estimulação constante desses. Ele experiência o mundo pelos órgãos dos sentidos. 

Por meio da linguagem a pessoa com deficiência visual apreende o mundo externo, que 

segundo Amiralian (1997), contribui para o conhecimento, além de permitir verbalizar os 

pensamentos. O mundo é explicado pela linguagem. 

Os professores atuam como mediadores na construção de conhecimento desse aluno. Os 

próprios alunos de sala conhecem as especificidades do amigo deficiente visual, atuando 

na leitura, enquanto o uso da linguagem oral se faz uma constante. 

A questão da afetividade é essencial para a mediação social entre pessoas, objetos e 

aprendizagem. Ao saber lidar com as limitações, o deficiente se desenvolverá 

significativamente, pois sempre buscará o melhor para si e para os outros alunos com 

deficiência visual. 

Após as considerações, torna-se necessário a conscientização de que a pessoa com 

deficiência visual necessita de oportunidades para ser incluso, mesmo que em uma 

sociedade predominantemente visual, há recursos alternativos para que eles aprendam e 

se desenvolvam, visto que, a limitação  de que trata essa pesquisa é visual e não cognitiva. 

 

5- CONCLUSÃO 

Neste trabalho foi possível obter informações relevantes sobre o processo de interação 

entre alunos com deficiência visual, professores e demais alunos, no ambiente de sala de 

aula, de ensino regular. Os vários fatores envolvidos na reflexão sobre esse processo de 

interação são as bases desta pesquisa. 
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Percebeu-se que tal processo envolve ações determinantes para a qualidade do ensino-

aprendizagem do aluno com deficiência visual, oferecido na rede pública do estado de São 

Paulo.  

O principal aspecto apontado pelos participantes desta pesquisa, é a questão da interação 

entre as pessoas e as tecnologias assistivas, para o desenvolvimento e aprendizagem do 

aluno com deficiência visual.  

Além disso, o aluno com deficiência visual necessita de recursos específicos para o 

desenvolvimento e aprendizagem, o que possibilita a real inclusão desse aluno, em sala de 

aula comum. A escola observada apresentava esses recursos, principalmente devido à 

intervenção da professora de apoio.  

Os dados obtidos neste estudo estão de acordo com Vigotski, principalmente no que se 

refere à ação na Zona de Desenvolvimento Proximal, para o processo de interação da 

pessoa com seu meio social. 

Observou-se, também, que as atitudes afetuosas contribuem para o desenvolvimento e 

aprendizagem do aluno. Quanto a isso, Rego (1995, p.122) afirma que cognição e o afeto 

não se encontram dissociados.  

A autora ainda se refere à importância da percepção, pois como a deficiência visual 

compromete um dos órgãos sensoriais, torna-se necessário criar vias alternativas para 

transmitir informações. O aluno com deficiência visual, a esse respeito, parece dispor de um 

melhor desenvolvimento dos sentidos remanescentes, tais como, audição e tato, para que 

possa obter informações.  

Observou-se, nesse estudo, que no ambiente escolar a linguagem oral é muito usada, visto 

que o desenvolvimento da audição é muito importante para o aluno com deficiência visual.  

De acordo com os dados, nessa escola, há possibilidade de interações do aluno deficiente 

visual com recursos como computador, máquina de Braille, reglete, acervo bibliotecário em 

Braille, e outros. Além disso, a escola dispõe  de recursos que  contribuem para a 

aprendizagem e desenvolvimento desse aluno, além de gerar contextos inclusivos de 

grande qualidade, vias alternativas. 

Outro aspecto a ser ressaltado, nesse ambiente, é a atuação da professora de apoio com 

conhecimento do Braille, que auxilia os demais professores, quando necessário. A presença 

dessa professora junto ao aluno com deficiência visual vem contribuir significativamente 

para os avanços no desenvolvimento e aprendizagem desse aluno. 

Alguns aspectos influenciam negativamente no desenvolvimento do aluno, principalmente o 

dó, sentimento de pena, referido pela professora de matemática. O dó é visto como um 
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preconceito, que aparece frequentemente no contexto escolar e impede que o aluno com 

deficiência visual se desenvolva, para atuar de forma independente em sociedade.  

O essencial é reconhecer que o aluno deficiente visual possui habilidades e dificuldades de 

aprendizagem semelhante ao do aluno vidente, mas que são necessários alguns recursos- 

estímulos diferenciados para que o ensino-aprendizagem realmente aconteça com 

qualidade. 

Com isso, observou-se que ao interagir com o meio social, o aluno com deficiência visual se 

desenvolve e aprende ao mesmo tempo, sendo de suma importância a atuação do 

professor para que essa interação realmente aconteça dentro da Zona de Desenvolvimento 

Proximal. 

Na verdade não há como fazer uma separação entre o individuo e a sociedade, porém, há 

como perceber de que forma as interações com esta sociedade determinam oportunidades 

de aprendizagem e desenvolvimento para a pessoa com deficiência visual. Uma vez que a 

qualidade dessa aprendizagem advém da atuação de mediadores competentes, dentro da 

Zona de Desenvolvimento Proximal do aluno com deficiência visual.  

Nessa escola tem-se ainda todos os recursos materiais, a que chamamos de tecnologias 

assistivas, conforme documento do MEC (2006), cujo uso é orientado pela professora de 

apoio. 

 Finalmente, espera-se que este trabalho possa contribuir, por meio das informações sobre 

a interação do aluno com deficiência visual em sala de ensino regular comum, no seu 

desenvolvimento e aprendizagem em contexto educacional.     

Ademais, essa pesquisa mostrou que a interação não se dissocia da inclusão, da qualidade 

no ensino e assegura o direito do cego á educação. É preciso trabalhar com esse aluno 

com amor, respeito e acima de tudo garantir o desenvolvimento de sua dignidade. 
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RESUMO 

A discussão sobre a responsabilização penal dos adolescentes autores de ato infracional é suscitada 
sempre que acontecem crimes bárbaros envolvendo essa parcela da população. A questão, que já vem 
sendo debatida há mais de uma década, divide opiniões e é extremamente polarizada. De um lado, 
estão os grupos favoráveis às penas severas e à redução da maioridade penal, do outro, os contrários 
à ideia de que somente esta atitude seria a solução mais eficaz no combate aos altos índices de 
violência no país. Desta forma, o artigo relaciona a mobilização pública e política pela solução da 
criminalidade no Brasil e as recentes propostas da Câmara dos Deputados que visam responsabilizar, 
por meio de penas mais duras, os adolescentes em conflito com a lei. O objetivo é explorar as 
fraquezas de um discurso que carrega argumentos populistas, punitivistas e radicais por meio de um 
panorama que traça o perfil do adolescente que cumpre pena, as características do sistema 
socioeducativo brasileiro, as diferentes idades penais em diversos países do mundo, bem como o 
exemplo punitivo norte-americano.  

Palavras-chave: Responsabilização penal juvenil. Adolescente em conflito com a Lei. Criminalidade. 
Justiça. 
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INTRODUÇÃO 

A Câmara dos Deputados criou recentemente uma comissão especial para propor 

mudanças no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, com o 

intuito de estabelecer punições mais severas para os jovens que cometem delitos. O grupo 

discutirá 134 projetos que versam sobre temas ligados à infância e adolescência, entre eles, o 

apresentado pelo governador de São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB), ao Congresso Nacional 

em 16 de abril de 2013. O texto propõe a redução da idade penal para 16 anos, até oito anos 

de internação para jovens com mais de 12 anos que cometerem crimes hediondos ou sejam 

reincidentes, ampliação da pena para o adulto que cometer o crime do corrupção de menor e 

a separação dos internos com idade superior a 18 anos dos mais novos. O atual governador 

de São Paulo sugere ainda o aumento da idade máxima para o interno, que passaria a ser de 

26 anos.  

Atualmente, todos os adolescentes que cumprem medida socioeducativa ficam 

reclusos em um mesmo local, a pena para o jovem autor de ato infracional é de até três anos, 

a idade máxima para um interno em reclusão é de 21 anos e o adulto que comete o crime de 

corrupção de menor tem pena que varia de 1 a 4 anos. De acordo com o ECA, jovens com 

menos de 18 anos são inimputáveis, ou seja, não estão sujeitos às punições previstas no 

Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940). No caso das crianças com menos de 12 anos, os 

atos são respondidos junto aos seus pais ou responsáveis.  Já os adolescentes com idade 

superior a 12 anos que cometem delitos são responsabilizados diretamente pelo ECA por 

meio de medidas socioeducativas, que visam reintegrá-los à vida familiar e comunitária. 

A discussão sobre a responsabilização penal dos adolescentes autores de ato 

infracional é suscitada sempre que acontecem crimes bárbaros envolvendo essa parcela da 

população. A questão, que já vem sendo debatida há mais de uma década, divide opiniões e é 

densamente polarizada. De um lado, estão os grupos favoráveis às penas severas e à 

redução da maioridade penal. Estes são tomados por um sentimento de injustiça, clamam por 

uma solução rápida e eficaz para a crescente criminalidade e apontam as “brechas” do ECA 

como a principal causa para o problema. Para eles, o Estatuto da Criança e do Adolescente é 

sinônimo de ineficácia, pois não pune o jovem em conflito com a lei de forma “justa”. A solução 

mais defendida por esta frente é composta por um conjunto de ações como a redução da 

idade mínima para a responsabilização penal e punições mais severas, até mesmo as 

perpétuas ou de morte, em alguns casos. Os “deveres” desses jovens estão mais em pauta 

que seus “direitos”, de acordo com os advogados desse argumento.  

A outra face do debate é representada pelos contrários à ideia de que somente a 

redução da maioridade penal seria a solução mais eficaz no combate à criminalidade. Estes 

acreditam que mudanças só serão possíveis a partir da resolução de problemas de ordem 
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estrutural. O reforço ao sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente, por meio 

de investimentos nas áreas da educação, saúde, cultura, esporte e lazer integra o rol de 

alternativas apontadas por esta frente, que defende que, antes de serem cobrados pelos seus 

“deveres”, esses meninos e meninas devem ter assegurados seus “direitos” estabelecidos 

pelo ECA.  

 

Mobilização popular  

Pesquisa realizada recentemente pelo Datafolha revelou que 93% dos moradores da 

capital paulista são a favor da redução da maioridade penal para 16 anos. É crescente o apoio 

popular à medida, visto que em estudos feitos em 2003 e 2006, esse número foi de 83% e 

88%, respectivamente. Ainda de acordo com a análise, 35% dos paulistanos acreditam que 

jovens de 13 a 15 anos deveriam ser considerados pela lei como adultos. Até menores de 13 

anos precisariam ter esse tratamento segundo 9% dos entrevistados. Por outro lado, quando 

perguntados sobre a opção mais enérgica para reduzir a criminalidade, 42% defendem que 

seria ideal criar políticas públicas mais eficientes para jovens, 52% afirmam que a redução da 

maioridade penal já melhoraria os índices criminais e 5% acreditam que ambas as medidas 

são necessárias. 

Na verdade, a sociedade civil, que clama por “justiça” e pede rigidez na punição dos 

jovens em conflito com a lei, vê esses adolescentes como uma minoria problemática, que 

prejudica a manutenção da ordem social. A atitude de estigmatizar esses jovens como o 

“diferente”, o “ameaçador”, pode ser ilustrada através do “ataque às minorias” em Appadurai 

(1949, p. 35): 

“Dentre todos esses contextos para a violência, indo dos mais íntimos 
(como estupro, mutilação do corpo e desmembramento) aos mais 
abstratos (como a migração forçada e a transformação legal em 
minorias), o mais difícil é o ataque, pelo mundo todo, contra as 
minorias de todos os tipos. Em relação a esse assunto, todo estado 
(como toda família) está infeliz a seu modo próprio. Por que estamos, 
porém, vendo um impulso genocida virtualmente por todo o globo em 
relação às minorias, sejam elas numéricas, culturais ou políticas, e 
sejam elas minorias pela falta da etnicidade adequada ou dos 
documentos adequados ou por serem a incorporação visível de 
alguma história de violência ou maus-tratos mútuos? Esse padrão 
global exige algo como uma resposta global (…)”.  
 

A ambição popular por penas mais duras aos adolescentes autores de ato infracional 

pode ainda ser explicada por Nietzsche, em “A genealogia da moral” (1980). Ele explica que o 

sofrimento do criminoso gera prazer equivalente à satisfação do crédito, do direito de vingar. 

Para ele, há uma correspondência subjetiva e psicológica entre a dor imposta ao infrator e o 

dano causado ou supostamente provocado por ele. O ser humano, segundo Nietzsche, sente 

prazer em ver o acusado sofrer ou ser humilhado. É como uma forma de compensação entre 

o sofrimento do suspeito e a ofensa praticada, ou supostamente praticada.  
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Além da mobilização popular, os veículos de comunicação também contribuem 

sobremaneira para a criminalização dos adolescentes que cometem ato infracional através da 

supervalorização dos delitos cometidos por eles. No lugar de abordar o conjunto de lacunas 

sociais, econômicas e culturais que fizeram parte do desenvolvimento desses jovens, 

veiculam matérias sensacionalistas e simplistas que põem o adolescente como um dos 

principais autores da barbárie que assola o país. O poder público, em busca do apoio popular 

e midiático, também defende propostas populistas e radicais como solução mágica para a 

situação. Os direitos desses jovens são vistos mais como “privilégios” segundo esse discurso. 

Sobre esse ponto, Caldeira (1991, p. 171) diz:  

“Uma vez disseminado num momento em que aumentara a sensação 
de insegurança, o discurso contra os direitos humanos, que se 
mistura facilmente com um discurso popular sobre o crime, sua 
origem e sua expansão, passou a servir de metáfora para pensar 
outros problemas que eram sentidos como ameaçadores da ordem”.  
 

Ainda segundo Caldeira (1991, p. 171), quando se trata de crime e violência, o 

discurso contra os direitos humanos carrega uma abordagem de desordem social e de 

manutenção de privilégios.  

 

Justiça e prisão 

O clamor por “justiça” presente nos discursos mais radicais deve levar em conta que a 

própria justiça prima pela ordem social por meio da preservação da constitucionalidade das 

leis e da sua adequada aplicação. Nesse sentido, Foucault (1987, p. 97) defende que um 

sistema penal deve ser concebido como um instrumento para gerir diferencialmente as 

ilegalidades, não para suprimi-las. Segundo ele: 

“A prisão deve ser um aparelho disciplinar exaustivo. Em vários 
sentidos: deve tomar a seu cargo todos os aspectos do indivíduo, seu 
treinamento físico, sua aptidão para o trabalho, seu comportamento 
cotidiano, sua atitude moral, suas disposições; a prisão, muito mais 
que a escola, a oficina ou o exército, que implicam sempre numa certa 
especialização, é “onidisciplinar”. Além disso a prisão é sem exterior 
nem lacuna; não se interrompe, a não ser depois de terminada 
totalmente sua tarefa; sua ação sobre o indivíduo deve ser 
ininterrupta: disciplina incessante. Poder quase total sobre os 
detentos; tem seus mecanismos internos de repressão e de castigo: 
disciplina despótica. Leva à mais forte intensidade todos os processos 
que encontramos nos outros dispositivos de disciplina. Ela tem que 
ser a maquinaria mais potente para impor uma nova forma ao 
indivíduo pervertido; seu modo de ação é a coação de uma educação 
total”. (FOUCAULT, 1987, p. 264 e 265) 

 

Ainda a respeito das prisões, Bauman (1999, p. 101) é contrário à medida como 

solução única. Ele acredita que:  

“A prisão é a forma última e mais radical de confinamento espacial. 
Também parece ser a maior preocupação e foco de atenção 
governamental da elite política  na linha de frente da “compreensão 
espaço-temporal” contemporânea. O confinamento espacial, o 
encarceramento sob variados graus de severidade e rigor, tem sido 
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em todas as épocas o método primordial de lidar com setores 
inassimiláveis e problemáticos da população”.  

 

Bauman (1999, p. 109) acredita que a questão é mais preocupante do ponto de vista 

ético pelo fato de que aqueles que punimos são, em sua maioria, pessoas pobres e 

extremamente estigmatizadas que precisam mais de assistência do que punição.  

Voltando o discurso para a questão do adolescente em conflito com a lei, Alvarez et al. 

(1999) defendem que a temática demanda reflexões que envolvem “complexas redes de 

conhecimentos teóricos e práticos”. Segundo Barbosa (2009, p. 51), o tratamento jurídico 

concedido ao adolescente em conflito com a lei deve ser ainda mais benéfico, à vista de sua 

peculiar condição de pessoa em desenvolvimento, condição esta autorizadora da criação de 

um sistema de responsabilização especial por meio de discriminação positiva.  

Entretanto, Silva (2011, p. 168) aponta que em muitos casos os juízes aplicam 

medidas socioeducativas para suprimirem uma deficiência ou falta de politicas públicas, 

principalmente na área social. Ele diz que a (re)socialização dos adolescentes em conflito com 

a lei só ocorre de fato quando os programas de execução de medidas estão em pleno 

funcionamento e atuando de forma integrada com todas as instituições da rede de 

atendimento, sobretudo com aquelas ligadas à execução de politicas públicas nas áreas da 

saúde, educação e profissionalização.  

 

O sistema socioeducativo brasileiro 

No Brasil, as medidas socioeducativas são disciplinadas pela Constituição Federal de 

1988, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) e pela recente lei que 

instituiu o SINASE - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Lei 12.594/2012). As 

medidas em meio fechado são de responsabilidade do governo estadual, enquanto as em 

meio aberto devem ser mantidas pelos governos municipais. Estas ações são coordenadas, 

geralmente, pelas secretarias de segurança ou de assistência/desenvolvimento social.  

A aplicação das ações socioeducativas varia de acordo com a gravidade do delito. 

Observe a tabela explicativa: 

MEDIDAS EM 
MEIO ABERTO 

MEDIDA ONDE ESTÁ 
NO ECA 

O QUE ACONTECE 

Advertência Art. 115 
Repreensão verbal, feita por um juiz ou 
autoridade legal, que é transformada em 
documento e assinada pelas partes envolvidas.  

Obrigação de Reparar o 
Dano 

Art. 116 

Para casos de danos patrimoniais, o 
adolescente pode restituir o bem material ou 
compensar o prejuízo à vítima de alguma outra 
forma.  

Prestação de Serviço à 
Comunidade 

Art. 117 

O adolescente realiza tarefas gratuitas junto a 
entidades assistenciais, hospitais, escolas ou 
estabelecimentos similares; a jornada não deve 
exceder oito horas semanais, e o período 
máximo dessa medida é de seis meses; ela não 
pode prejudicar a frequência do adolescente à 

8551



escola ou à jornada normal de trabalho.  

Liberdade Assistida Arts. 118 e 119 

Um orientador voluntário acompanha o jovem, 
com o apoio de autoridade competente; caso 
necessário, o adolescente é inserido em 
programas de auxílio e assistência social, 
também é acompanhada a frequência escolar e, 
em caso de maiores de dezesseis anos, há 
encaminhamento para cursos 
profissionalizantes.  

MEDIDAS EM 
MEIO 
FECHADO 

Semiliberdade Art. 120 

O adolescente deve pernoitar ou seguir 
determinada rotina em instituições 
especializadas; pode realizar atividades 
externas, como estudos e cursos 
profissionalizantes. 

Internação em 
Estabelecimento 
Socioeducativo 

Arts. 123 a 125 

Medida privativa de liberdade; o jovem deve 
participar de atividades pedagógicas, 
profissionalizantes e esportivas; a internação 
não pode exceder três anos e só deve ser 
aplicada em último caso, quando houver grave 
ameaça ou violência à pessoa, reiteração no 
cometimento de infrações graves ou pelo 
descumprimento de outra medida 
socioeducativa.  

*Tabela adaptada com base em informações contidas no ECA. 

 

Em 2010, a União investiu R$ 88.280.648,00 em programas e ações do Pró-Sinase - 

Programa de implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, enquanto 

somente R$ 21.996.850,00 foram destinados ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança 

e do Adolescente. A informação é do Sistema de Monitoramento do Investimento Criança 

(SimIC), desenvolvido pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

No Brasil, 61.645 adolescentes estão com processos ativos com medidas em 

cumprimento de acordo com o Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei 

(CNACL), atualizado em 06 de maio de 2013. Destes, 8.377 cumprem medida socioeducativa 

de internação em estabelecimentos educacionais, 3.300 de internação provisória e 18.835 em 

liberdade assistida. O restante cumpre medidas alternativas como a prestação de serviço à 

comunidade e obrigação de reparar o dano. Segundo o Levantamento Nacional do 

Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei, realizado em 2011 pela 

Secretaria de Direitos Humanos (SDH) do Governo Federal, o número de adolescentes 

restritos de liberdade no sistema socioeducativo brasileiro passou de 4.245, em 1996, para 

19.595, em 2011, o que significa um crescimento de quase 362%. Em São Paulo, 9.016 

internos estão distribuídos nas 143 unidades da Fundação Casa, instituição responsável pelo 

atendimento socioeducativo no estado. O espaço é adequado para somente 8 mil. A situação 

se repete no sistema carcerário paulista, que está com déficit de mais de 80 mil vagas. 

Cada vez mais jovens estão sendo privados de liberdade e, mesmo assim, a 

criminalidade só aumenta. Em 1980, tínhamos 11,7 mortes por 100 mil habitantes e, em 2010, 

fechamos com 27,4 para a mesma quantidade de pessoas, segundo dados divulgados pela 

UNODC (Escritório para assuntos de Drogas e Crimes da ONU). Pela análise dos números, 
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punir esses adolescentes mais cedo está longe de ser a solução mágica para a situação 

violenta em que se encontra o Brasil.  

O número de crimes violentos praticados por adolescentes também é muito menor do 

que o que é divulgado pela mídia em geral. Em São Paulo, os latrocínios são responsáveis por 

0,9% das internações, ou seja, 83 internos, sendo que 49 são adolescentes. Já os homicídios 

são responsáveis por 0,6%, ou 54 jovens internados na Fundação. Portanto, pouco mais de 

1% dos adolescentes estão recolhidos por crimes violentos com morte. Cerca de 85% desse 

jovens em privação de liberdade cometeram delitos relacionados ao tráfico de drogas e roubo. 

Já entre os presos adultos, a prisão por crime de homicídio representa quase 14% da 

população carcerária do estado. Vejamos: 

 

Adolescentes em conflito com a lei internados na 
Fundação Casa 

Presos do sistema carcerário 

Tipo de crime Internos % Tipo de crime Internos % 

Latrocínio 83 0,9 Latrocínio 15.191 2,8 

Homicídios 54  0,6  Homicídios 60.792  11  

Total de internos 9016 Total de Presos 549.577 

*Tabela produzida pelo Instituto Avante Brasil com base em dados fornecidos pela Fundação Casa em 
maio de 2013. 
 

Perfil 
A grande maioria desses jovens que vieram a cometer ato infracional  é de família de 

baixa renda e teve pouco ou nenhum acesso às políticas públicas básicas que proporcionam 

um desenvolvimento saudável, como saúde e educação. Em sua maioria, são meninos e 

meninas que viveram em um contexto social exclusivo, de ausência de direitos. Prova disso, 

são as informações da pesquisa Panorama Nacional – A Execução das Medidas 

Socioeducativas de Internação, realizada entre julho de 2010 e outubro de 2011 pelo 

Departamento de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com base 

nos dados colhidos pelo Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário (DMF). O levantamento revelou que dos 1.898 adolescentes em regime de 

privação de liberdade que foram entrevistados, cerca de 60% possuíam entre 15 e 17 anos, e 

que mais da metade deles não frequentava a escola antes de ingressar na unidade de 

internação. 86% desses adolescentes afirmaram não ter concluído o ensino fundamental, a 

maioria deles parou de estudar aos 14 anos e 8% não sabiam sequer ler ou escrever.  

 

Responsabilidade penal no mundo 

A maioria absoluta dos países prevê a responsabilidade penal do adulto a partir dos 18 

anos. Em nações como a Bélgica, Bolívia, Canadá, Dinamarca, Escócia, Estados Unidos, 

Estônia, Polônia, Portugal e Romênia, a punição para alguns crimes cometidos por 
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adolescentes com menos de 18 anos pode ser equiparada à de um adulto, em determinadas 

situações. No caso dos Estados Unidos, jovens com mais de 12 anos podem ser julgados da 

mesma forma que adultos, até mesmo com pena de morte ou prisão perpétua a depender do 

Estado. Isso porque o país não ratificou a Convenção Internacional sobre os Direitos da 

Criança. 

Em relação à responsabilidade penal juvenil, grande parte dos países adota a idade de 

12, 13 ou 14 anos. A Escócia e a Suíça se destacam entre as nações mais severas no que diz 

respeito à punição de crimes cometidos por crianças e adolescentes. Na Escócia, crianças 

com mais de 8 anos já podem responder por seus delitos. Entretanto, assim como a 

Alemanha, o país adota o sistema de jovens adultos, ou seja, as regras da justiça juvenil 

podem ser aplicadas até os 21 anos de idade, a depender do crime. Já na Suíça, crianças com 

mais de 7 anos podem ser imputadas criminalmente. 

A tabela abaixo, produzida pelo Instituto Avante Brasil com base em informações 

coletadas pelo Ministério Público do Paraná, traça um comparativo mundial sobre a 

responsabilidade penal juvenil e de adultos. Confira: 

RESPONSABILIDADE PENAL PELO MUNDO 

PAÍSES 

RESP. 

PENAL 

JUVEN

IL 

RESP. 

PENAL/ADUL

TOS 

OBSERVAÇÕES 

Alemanha 14 18/21 

De 18 a 21 anos o sistema alemão admite o que se convencionou 

chamar de sistema de jovens adultos, no qual mesmo após os 18 

anos, a depender do estudo do discernimento podem ser aplicadas 

as regras do Sistema de justiça juvenil. Após os 21 anos a 

competência é exclusiva da jurisdição penal tradicional. 

Argentina 16 18 

O Sistema Argentino é Tutelar. A Lei N° 23.849 e o Art. 75 da 

Constitución de la Nación Argentina determinam que, a partir dos 16 

anos, adolescentes podem ser privados de sua liberdade se 

cometem delitos e podem ser internados em alcaidías ou 

penitenciárias.*** 

Argélia 13 18 

Dos 13 aos 16 anos, o adolescente está sujeito a uma sanção 

educativa e como exceção a uma pena atenuada a depender de uma 

análise psicossocial. Dos 16 aos 18, há uma responsabilidade 

especial atenuada. 

Áustria 14 19 
O Sistema Austríaco prevê até os 19 anos a aplicação da Lei de 

Justiça Juvenil (JGG). Dos 19 aos 21 anos as penas são atenuadas. 

Bélgica 16/18 16/18 

O Sistema Belga é tutelar e portanto não admite responsabilidade 

abaixo dos 18 anos. Porém, a partir dos 16 anos admite-se a revisão 

da presunção de irresponsabilidade para alguns tipos de delitos, por 

exemplo os delitos de trânsito, quando o adolescente poderá ser 

submetido a um regime de penas. 
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Bolívia 12 16/18/21 

O artigo 2° da lei 2026 de 1999 prevê que a responsabilidade de 

adolescentes incidirá entre os 12 e os 18 anos. Entretanto outro 

artigo (222) estabelece que a responsabilidade se aplicará a pessoas 

entre os 12 e 16 anos. Sendo que na faixa etária de 16 a 21 anos 

serão também aplicadas as normas da legislação. 

Brasil 12 18 

O Art. 104 do Estatuto da Criança e do Adolescente determina que 

são penalmente inimputáveis os menores de 18 anos, sujeitos às 

medidas socioeducativas previstas na Lei.*** 

Bulgária 14 18 - 

Canadá 12 14/18 

A legislação canadense (Youth Criminal Justice Act/2002) admite 

que a partir dos 14 anos, nos casos de delitos de extrema gravidade, 

o adolescente seja julgado pela Justiça comum e venha a receber 

sanções previstas no Código Criminal, porém estabelece que 

nenhuma sanção aplicada a um adolescente poderá ser mais severa 

do que aquela aplicada a um adulto pela prática do mesmo crime. 

Colômbia 14 18 

A nova lei colombiana 1098 de 2006, regula um sistema de 

responsabilidade penal de adolescentes a partir dos 14 anos, no 

entanto a privação de liberdade somente é admitida aos maiores de 

16 anos, exceto nos casos de homicídio doloso, sequestro e 

extorsão. 

Chile 14/16 18 

A Lei de Responsabilidade Penal de Adolescentes chilena define um 

sistema de responsabilidade dos 14 aos 18 anos, sendo que em 

geral os adolescentes somente são responsáveis a partir dos 16 

anos. No caso de um adolescente de 14 anos autor de infração penal 

a responsabilidade será dos Tribunais de Família. 

China 14/16 18 

A Lei chinesa admite a responsabilidade de adolescentes de 14 anos 

nos casos de crimes violentos como homicídios, lesões graves 

intencionais, estupro, roubo, tráfico de drogas, incêndio, explosão, 

envenenamento, etc. Nos crimes cometidos sem violências, a 

responsabilidade somente se dará aos 16 anos. 

Costa Rica 12 18 - 

Croácia 14/16 18 

No regime croata, o adolescente entre 14 e dezesseis anos é 

considerado Junior minor, não podendo ser submetido a medidas 

institucionais/correcionais. Estas somente são impostas na faixa de 

16 a 18 anos, quando os adolescentes já são considerados Senior 

Minor. 

Dinamarca 15 15/18 - 

El Salvador 12 18 - 

Escócia 08/16 16/21 

Também se adota, como na Alemanha, o sistema de jovens adultos. 

Até os 21 anos de idade podem ser aplicadas as regras da justiça 

juvenil. 

Eslováquia 15 18   

Eslovênia 14 18   
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Espanha 12 18/21 
A Espanha também adota um Sistema de Jovens Adultos com a 

aplicação da Lei Orgânica 5/2000 para a faixa dos 18 aos 21 anos. 

Estados 

Unidos 
10* 12/16 

Na maioria dos Estados do país, adolescentes com mais de 12 anos 

podem ser submetidos aos mesmos procedimentos dos adultos, 

inclusive com a imposição de pena de morte ou prisão perpétua. O 

país não ratificou a Convenção Internacional sobre os Direitos da 

Criança. 

Estônia 13 17 Sistema de Jovens Adultos até os 20 anos de idade. 

Equador 12 18 - 

Finlândia 15 18 - 

França 13 18 

Os adolescentes entre 13 e 18 anos gozam de uma presunção 

relativa de irresponsabilidade penal. Quando demonstrado o 

discernimento e fixada a pena, nesta faixa de idade (Jeune) haverá 

uma diminuição obrigatória. Na faixa de idade seguinte (16 a 18) a 

diminuição fica a critério do juiz. 

Grécia 13 18/21 
Sistema de jovens adultos dos 18 aos 21 anos, nos mesmos moldes 

alemães. 

Guatemala 13 18 - 

Holanda 12 18 - 

Honduras 13 18 - 

Hungria 14 18 - 

Inglaterra e 

Países de 

Gales 

10/15* 18/21 

Embora a idade de início da responsabilidade penal na Inglaterra 

esteja fixada aos 10 anos, a privação de liberdade somente é 

admitida após os 15 anos de idade. Isto porque entre 10 e 14 anos 

existe a categoria Child, e de 14 a 18 Young Person, para a qual há a 

presunção de plena capacidade e a imposição de penas em 

quantidade diferenciada das penas aplicadas aos adultos. De 18 a 

21 anos, há também atenuação das penas aplicadas. 

Irlanda 12 18 
A idade de inicio da responsabilidade está fixada aos 12 anos porém 

a privação de liberdade somente é aplicada a partir dos 15 anos. 

Itália 14 18/21 Sistema de Jovens Adultos até 21 anos. 

Japão 14 21 

A Lei Juvenil Japonesa embora possua uma definição delinqüência 

juvenil mais ampla que a maioria dos países, fixa a maioridade penal 

aos 21 anos. 

Lituânia 14 18 - 

México 11** 18 

A idade de inicio da responsabilidade juvenil mexicana é em sua 

maioria aos 11 anos, porém os estados do país possuem legislações 

próprias, e o sistema ainda é tutelar. 

Nicarágua 13 18 - 

Noruega 15 18 - 

Países Baixos 12 18/21 Sistema de Jovens Adultos até 21 anos. 

Panamá 14 18 - 

Paraguai 14 18 
A Lei 2.169 define como "adolescente" o indivíduo entre 14 e 17 
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anos. O Código de La Niñez afirma que os adolescentes são 

penalmente responsáveis, de acordo com as normas de seu Livro 

V.*** 

Peru 12 18 - 

Polônia 13 17/18 Sistema de Jovens Adultos até 18 anos. 

Portugal 12 16/21 Sistema de Jovens Adultos até 21 anos. 

República 

Dominicana 
13 18 

- 

República 

Checa 
15 18 

- 

Romênia 16/18 16/18/21 Sistema de Jovens Adultos. 

Rússia 14*/16 14/16 

A responsabilidade fixada aos 14 anos somente incide na pratica de 

delitos graves, para os demais delitos, a idade de inicio é aos 16 

anos. 

Suécia 15 15/18 Sistema de Jovens Adultos até 18 anos. 

Suíça 07/15 15/18 Sistema de Jovens Adultos até 18 anos. 

Turquia 11 15 Sistema de Jovens Adultos até os 20 anos de idade. 

Uruguai 13 18 - 

Venezuela 12/14 18 

A Lei 5266/98 incide sobre adolescentes de 12 a 18 anos, porém 

estabelece diferenciações quanto às sanções aplicáveis para as 

faixas de 12 a 14 e de 14 a 18 anos. Para a primeira, as medidas 

privativas de liberdade não poderão exceder 2 anos, e para a 

segunda não será superior a 5 anos. 

* Somente para delitos graves/ ** Legislações diferenciadas em cada estado/*** Complemento 

adicional. Dados levantados pelo Instituto Avante Brasil com informações do Ministério Público do 

Paraná.  

 

Sistema punitivo norte-americano 

Os Estados Unidos, país onde jovens com mais de 12 anos já podem ser julgados da 

mesma forma que adultos, é o único do mundo onde adolescentes cumprem penas de prisão 

perpétua (sem liberdade condicional) em alguns estados. Na Califórnia, cerca de 300 meninos 

e meninas já foram condenados a “morrer” nas prisões por crimes cometidos quando eram 

adolescentes segundo relatório divulgado em fevereiro de 2012 pela organização de defesa 

dos direitos humanos HRW - Human Rights Watch. Atualmente, mais de 2.500 jovens estão 

cumprindo esse tipo de sentença no estado. A HRW calcula que, desde 1990, foram gastos 

entre US$ 66 e 83 milhões de dólares para encarcerar essa parcela da população. Após 

contínua pressão dos cidadãos, o governador da Califórnia, Jerry Brown, assinou, em 

setembro de 2012, um projeto de lei que dará a esses jovens a chance de ganhar liberdade 

condicional após cumprirem 25 anos de pena. 

Apesar de ser um dos países mais rigorosos em relação às punições para crianças e 

adolescentes em conflito com a Lei, os Estados Unidos é o 5º país mais violento dentre os 47 
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que estão na lista de desenvolvimento humano muito elevado (IDH), de acordo com 

levantamento feito pelo Instituto Avante Brasil. Em 2010, o país apresentou uma taxa de 4,8 

mortes para cada 100.000 habitantes. A partir do exemplo norte-americano, pode-se observar 

que a problemática da violência não está “unicamente” ligada à aplicação de leis severas, ou 

até mesmo à taxa de desenvolvimento humano do país. Um conjunto de fatores sociais, 

culturais, políticos e econômicos deve estar em consonância, positivamente, para que a taxa 

de criminalidade de uma nação seja reduzida. Portanto, assim como no caso 

norte-americano, não se deve depositar em uma única medida – leis severas para 

adolescentes em conflito com a lei, a responsabilidade pela solução da criminalidade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Mais que polêmica, a discussão sobre a responsabilização penal juvenil é complexa. 

Não se devem propor medidas austeras sem analisar o contexto em que vivem os 

adolescentes antes de cometerem crimes, assim como o que se propõe a reinseri-los no 

convívio familiar e comunitário - o sistema socioeducativo. Cometer um crime não é 

justificável, mas a punição não deve levar em conta fatores emocionais, políticos e 

econômicos. Ela deve ser coerente. Portanto, apenas aumentar a penalidade aos agressores, 

sem instituir políticas sociais educativas, sobretudo nas comunidades de baixa renda, não 

cessará a situação violenta em que se encontra o Brasil.  

Focar a delinquência juvenil como responsável pelo crescimento da violência como um 

todo traduz uma leitura simplista e inadequada da problemática, que ignora os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil, por meio de um viés extremamente demagógico. A 

respeito do argumento que pede que os jovens sejam enviados mais cedo às penitenciárias, 

com 16 anos, é importante ressaltar que punir esses jovens mais cedo e enviá-los para um 

sistema carcerário distante do ideal restaurador é uma alternativa a ser evitada, visto que as 

penitenciárias brasileiras agirão mais como escolas do crime para esses jovens do que como 

um ambiente capaz de proporcionar a continuidade do seu desenvolvimento saudável, 

conforme estabelecido pelo ECA. Não é racional ignorar o fato de que crianças e 

adolescentes têm um grande potencial para mudar, crescer e amadurecer. 

Portanto, o discurso que reivindica os “deveres” desses jovens deve enxergar de forma 

ampla as deficiências no sistema de garantia dos direitos das crianças e adolescentes, bem 

como a falha aplicação das políticas públicas que atendam aos requisitos mínimos do ECA no 

sentido de garantir um desenvolvimento saudável desses meninos e meninas. O que se deve 

esperar do poder público é uma atitude responsável e coerente, que resista às propostas 

demagógicas populistas, que oferecem soluções mágicas para a criminalidade.  

 

8558



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ALVAREZ, Marcos C.; SCHRITZMEYER, Ana L. P.; SALLA, Fernando A. 2009. Adolescentes 

em conflito com a lei: pastas e prontuários do “Complexo do Tatuapé” (São Paulo/ SP, 1990 – 

2006). In: Rev. Bras. Adolescência e Conflitualidade, 1 (1): xi-xxxi. 

 

Appadurai, Arjun. 2009. O medo ao pequeno número: ensaio sobre a geografia da raiva, São 

Paulo, Iluminuras: Itaú Cultural. 

 

BARBOSA, Danielle R. 2009. A natureza jurídica da medida socioeducativa e as garantias do 

direito penal juvenil. In: Rev. Bras. Adolescência e Conflitualidade, 1(1): 47-69. 

 

Bauman, Z. 1998. O mal-estar da pós-modernidade, Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed.  

 

Caldeira, T. 1991. Direitos humanos ou privilégios de bandidos [Em linha]. Novos Errados, 

Cebrap [Em linha]. 30. Disponível em: 

http://novosestudos.uol.com.br/indice/indice.asp?idEdicao=64#446. [Consult. em 05 de maio 

de 2013].  

 

Conselho Nacional de Justiça. Panorama Nacional Justiça ao Jovem [Em linha]. Disponível 

em:www.cnj.jus.br/images/programas/justica-ao-jovem/panorama_nacional_justica_ao_jove

m.pdf [Consult. em 05 de maio de 2013]. 

 

Conselho Nacional de Justiça. Cadastro Nacional de Adolescentes em Conflito com a Lei [Em 

linha]. Disponível em: 

www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/infancia-e-juventude/cadastro-nacional-de-adolescentes-

em-conflito-com-a-lei. [Consult. em 06 de maio de 2013]. 

 

Datafolha. 93% dos paulistanos querem redução da maioridade penal [Em linha]. Disponível 

em:http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/04/1263937-93-dos-paulistanos-querem-red

ucao-da-maioridade-penal.shtml. [Consult. em 08 de abril 2013]. 

 

Datasus. Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) foi criado pelo Datasus [Em linha]. 

Disponível em: www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=040701. [Consult. em 06 de 

maio de 2013]. 

Foucault, M. 1987. Vigiar e punir: nascimento da prisão, Petrópolis, Editora Vozes. 

8559

http://novosestudos.uol.com.br/indice/indice.asp?idEdicao=64#446
http://www.cnj.jus.br/images/programas/justica-ao-jovem/panorama_nacional_justica_ao_jovem.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/programas/justica-ao-jovem/panorama_nacional_justica_ao_jovem.pdf
http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/infancia-e-juventude/cadastro-nacional-de-adolescentes-em-conflito-com-a-lei
http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/infancia-e-juventude/cadastro-nacional-de-adolescentes-em-conflito-com-a-lei
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/04/1263937-93-dos-paulistanos-querem-reducao-da-maioridade-penal.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/04/1263937-93-dos-paulistanos-querem-reducao-da-maioridade-penal.shtml
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=040701


 

Human Rights Watch. California: Over 300 Youth Face Life Without Parole [Em linha]. 

Disponível em: 

http://www.hrw.org/news/2012/02/29/california-over-300-youth-face-life-without-parole. 

[Consult. em 09 de maio de 2013]. 

 

Instituto Avante Brasil. Ranking Mundial de Homicídios [Em linha]. Disponível em: 

http://atualidadesdodireito.com.br/iab/levantamentos/ranking-mundial-de-homicidios/. 

[Consult. em 06 de maio de 2013]. 

 

MENDEZ, E. 2000. Adolescentes e responsabilidade penal: um debate latino americano [Em 

linha]. Disponível em: www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id114.htm. [Consult em 06 de maio 

de 2013]. 

 

NIETZSCHE, F. 2009. A genealogia da moral, Petrópolis, Ed. Vozes. 

 

Presidência da República. Lei Nº 8.069, de 13 de Julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências [Em linha]. Disponível em: 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. [Consult. em 05 de maio de 2013]. 

  

Senado Federal. Decreto-Lei N. 2.848, de 7 de Dezembro de 1940, que dispõe sobre o Código 

Penal [Em linha]. Disponível em: 

http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102343. [Consult. em 06 de 

maio de 2013]. 

 

SILVA, Gustavo de M. 2011. Justiça juvenil no Brasil: breve revisão da literatura. Rev. Bras. 

Adolescência e Conflitualidade, (5): 160-182. 

 

Unicef. Investimento Criança [Em linha]. Disponível em: 

http://investimentocrianca.org.br/SimIC/GastoSocial.aspx. [Consult. em 05 de maio de 2013]. 

 

8560

http://www.hrw.org/news/2012/02/29/california-over-300-youth-face-life-without-parole
http://atualidadesdodireito.com.br/iab/levantamentos/ranking-mundial-de-homicidios/
http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id114.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102343
http://investimentocrianca.org.br/SimIC/GastoSocial.aspx


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

TRADIÇÃO E MODERNIDADE NO QUILOMBO DO CAMPINHO DA 
INDEPENDÊNCIA 

PINHEIRO, THAÍS ROSA 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, UNIRIO.  
Programa de Pós-graduação em Memória Social – Bolsista Capes 

trprosa@gmail.com 
 

RESUMO 
 
A memória nas comunidades quilombolas remete a escravidão e é por muitas vezes negada. Estas 
tiveram sua legitimidade reconhecida pelo governo brasileiro na Constituição Federal de 1988. Após 
décadas de exclusão, políticas de reconhecimento foram adotadas como forma de evitar a aculturação 
e extinção de grupos étnicos. O Quilombo do Campinho da Independência está localizado no município 
de Paraty e recebe desde a titulação de suas terras, diversas ações de resgate à cultura e identidade 
quilombola. O Jongo foi levado à comunidade como forma de resgatar o Patrimônio Imaterial e a 
memória quilombola. O Rap surge no quilombo e atualmente a comunidade possui seu próprio grupo 
onde a identidade negra é recriada através da rima e poesia.Tanto o Jongo quanto o Rap se relacionam 
à ancestralidade africana e utilizam rima e voz como forma de expressão. O objetivo desse artigo é 
analisar as consequências da atuação de agentes externos para o fortalecimento do Patrimônio 
Imaterial, resgate da memória quilombola e reconstrução da identidade onde o Jongo representa a 
tradição e o Rap a modernidade. Este artigo apresenta como metodologia um estudo bibliográfico e 
será feita uma pesquisa em campo com entrevistas com os integrantes dos grupos. 
 
Palavras- chave: Jongo. Identidade. Memória. Rap. Quilombo. 
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Introdução  
 

 A memória nas comunidades quilombolas remete a escravidão e é por muitas vezes 

negada. Estas comunidades remanescentes de quilombo tiveram sua legitimidade 

reconhecida pelo governo brasileiro na Constituição Federal de 1988.  

De acordo com o Artigo 68: “ Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 

estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado, 

emitir-lhes os respectivos títulos”. 

A partir do momento que o Estado Brasileiro garante os direitos a essas comunidades, 

sua história atrelada à memória da escravidão é usada para adquirir a identidade que por 

muito tempo lhe foi negada.  

Após décadas de exclusão, políticas de reconhecimento foram adotadas como forma de 

evitar a aculturação e extinção de grupos étnicos. 

 Essa mesma constituição além de assegurar o direito a terra, também assegurou no 

Artigo 215 os direitos culturais e a garantia de proteção das manifestações das culturas 

populares, indígenas e afro brasileiras. Já no artigo 216, ampliou o conceito de patrimônio 

cultural, reconhecendo a cultura do “povo”, como patrimônio do país. 

A comunidade do Campinho da Independência, conhecida como quilombo recebe esta 

denominação quando a Fundação Cultural Palmares mapeia os territórios remanescentes de 

quilombos no intuito de garantir a posse de seu território.  

Esta comunidade, assim como muitos descendentes de quilombolas, sofre resquícios 

do cativeiro colonial, o que os distanciou de seus saberes e fazeres culturais, sua memória e 

identidade (RIOS, 2005 apud NASCIMENTO, 2011). 

A partir da titulação de suas terras, diversas ações de resgate a memória quilombola e da 

reconstrução da identidade começam a surgir através de agentes externos de diversas 

instancias. 

O reconhecimento político contribuiu para a valorização da ancestralidade negra e das 

tradições africanas, inclusive o Jongo nas comunidades do sudeste do Brasil. O Jongo do 

Sudeste foi reconhecido pelo Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN) 

como Patrimônio Cultural Imaterial em 2005. 

Segundo Nepomuceno, Marques, Campos, et al, (2008, p.12), “o Jongo desapareceu em 

muitas comunidades quilombolas do sudeste do Brasil, devido a discriminação que a 

sociedade expressava em relação as práticas culturais afro-brasileiras”. 

  Porém o Jongo foi levado à comunidade do Quilombo do Campinho da Independência 

em Paraty como forma de resgatar a identidade e a memória quilombola através do Ponto de 

Cultura em 2004. Este foi uma política pública do governo que proporcionou a reconexão do 

Quilombo com a cultura negra através de oficinas desenvolvidas na comunidade. 

8562



 O Rap é uma forma de reconstrução da identidade quilombola que é representada 

universalmente na modernidade através do Hip Hop nos países da Diáspora Africana. É uma 

forma de expressão em que camadas excluídas da sociedade, a partir da rima e da poesia 

tornam-se protagonistas de sua própria história. Tanto o Jongo quanto o Rap se relacionam à 

ancestralidade africana e utilizam rima e voz como forma de expressão. 

 

1- Quilombos  

Nos mais de 300 anos de escravidão africana no Brasil houve diversas formas de 

ocupação do território. As comunidades negras que mantiveram seu meio de vida tradicional 

até os dias atuais são consideradas quilombos. 

Conforme (Brandão, Dalt, Gouveia, 2010, p.12), “as comunidades quilombolas se fixavam 

em espaços de difícil acesso, procurando uma defesa preventiva de possíveis recapturas, de 

expulsão ou de tomadas de suas terras”. Por esse motivo, eram escolhidas áreas de florestas, 

longe dos leitos dos rios com outros ecossistemas, desde que distantes e isolados. Com o fim 

da escravidão, partes das comunidades quilombolas se deslocaram para áreas mais próximas 

dos centros urbanos.  

A ideia corrente sobre os quilombos os relaciona a ações de fuga e resistência por 

parte dos cativos, entretanto, algumas comunidades se formaram através de doações de 

terras, devido à desagregação da lavoura de monocultura, ou através da compra de terras 

pelos próprios escravos possibilitados pela desestruturação do sistema escravista, assim 

como, conquistas de terra devido a prestação de serviço de guerra tendo lutado através de 

tropas oficiais (MALCHER, 2009). 

Segundo Almeida (2000) apud Malcher (2009), existia ainda a doação de terras para 

santos, além do recebimento das chamadas “terras de preto”, oferecidas em troca de serviços 

religiosos prestados aos senhores de escravos por sacerdotes de cultos afro-religiosos. 

Na década de 80 no Brasil, sob a influência do movimento negro unificado (MNU) e de 

intelectuais como Abdias Nascimento, instituiu-se na Constituição de 88, o reconhecimento 

das propriedades de remanescentes das comunidades quilombolas. 

8563



De acordo com o Artigo 68: “ Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 

estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado, 

emitir-lhes os respectivos títulos”. 

A partir do momento que o Estado Brasileiro garante os direitos a essas comunidades, 

sua história atrelada à memória da escravidão é usada para adquirir a identidade que por 

muito tempo lhe foi negada. 

Segundo Price (1999) as comunidades quilombolas redescobertas eram muito 

misturadas e tinham escassa consciência histórica e política do passado da escravidão, o que 

refletia na ausência de documentos escritos ou de testemunhas orais que conectassem com 

os quilombos históricos. 

As comunidades que são definidas como quilombos estão relacionadas a resistência e 

opressão histórica sofrida durante séculos. A memória para essas comunidades remetia a 

escravidão e segundo Pollak (1989) era como um bloqueio ou resistência reviver lembranças 

traumatizantes.   

Estas comunidades caracterizam-se por serem de predominância negra, rurais, com 

atividades socioeconômicas que integram a agricultura de subsistência. Muitas sobrevivem 

ainda hoje, por meio de formas produtivas distintas das relações de trabalho típicas das 

sociedades capitalistas, desvinculadas da lógica do mercado (BRANDAO, DALT, GOUVEIA, 

2010). 

Porém nem sempre as comunidades se reconheciam enquanto quilombola e neste 

contexto diferentes instituições voltaram-se a tarefa de reconstrução da identidade quilombola 

tentando reaproximar essas comunidades as tradições e práticas do universo cultural 

afro-brasileiro (LIFSCHITZ, 2011). 

 

 

2- A Reconstrução da identidade negra 

 

O reconhecimento pelo Estado Brasileiro de comunidades remanescentes de quilombo 

favoreceu a criação de políticas públicas para o resgate de tradições e identidades perdidas 

que ficaram na memória dessas pessoas. 

No Brasil, a questão quilombola não se restringiu apenas a dimensão fundiária, pois 

durante o primeiro governo Lula, foi lançado o programa “Brasil Quilombola” que envolveu 

diversos ministérios e secretarias e que junto a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, definiu uma orientação de políticas 

públicas específicas em diversas áreas como educação, habitação e infraestrutura para essas 

comunidades (LIFSCHITZ, 2011). 
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Diversas ações de resgate começam a ser desenvolvidas em comunidades 

quilombolas em todo o Brasil, através da atuação de agentes modernos como antropólogos, 

ONGS, pesquisadores de universidades, mídia, de turismo, agentes culturais dentre outros 

que participam dessas (re) construções da tradição (LIFSCHITZ, 2011). 

O Quilombo do Campinho da Independência, localizado em Paraty, foi a primeira 

comunidade no Estado do Rio de Janeiro a ter suas terras tituladas em 1999.  Logo após a 

titulação de suas terras, passa a receber diversas ações de resgate de sua cultura e de 

reconstrução da identidade quilombola. 

 Uma das importantes ações realizadas no Quilombo foi o Ponto de Cultura, uma 

política cultural do Ministério da Cultura. 

Durante o governo Lula, no campo da cultura foram discutidas ações no intuito de 

suprir as demandas nesse aspecto em todo o país. O Ministro da Cultura, Gilberto Gil, assume 

a gestão do Minc em 2003 e ressalta o protagonismo que o Ministério alcançou, não só no 

Brasil, mas internacionalmente, ao propor uma pauta de discussão sobre o desenvolvimento 

econômico, as comunidades tradicionais e as classes populares (DOMINGUES, 2008 apud 

NASCIMENTO, 2011).  

Esta gestão propôs a relevância nas questões da democracia cultural, identidade 

nacional e economia da cultura, com o objetivo de suprir as necessidades de toda a 

diversidade cultural no Brasil, apostando na coletividade como formadora de cidadania. 

Nesse sentido foi criado o Programa Cultura Viva, que reconhece a diversidade 

cultural brasileira e emancipa os atores escondidos e/ ou “não vistos”, mas que fazem parte da 

memória cultural brasileira. 

O Programa Cultura Viva, repassaria a cada Ponto de Cultura, ação central deste 

programa, recursos de até R$ 185 mil reais, em parcelas semestrais, para investir no prazo de 

dois anos e meio, conforme projeto definido pelo próprio Ponto.  

Este é desenvolvido a partir de cinco vertentes chamadas de ações: Ponto de Cultura, 

Agente Cultura Viva, Cultura Digital, Escola Viva e Griôs- mestre dos saberes, onde todas 

essas ações se dialogam e interligam entre si. 

Nos Pontos de Cultura a contemplação viria sem forma pré-estabelecidas, através de 

ações culturais já existentes, via edital público, possibilitando o reconhecimento das 

atividades e dar subsídios temporários para que os trabalhos no futuro se tornassem 

independentes. 

O Ponto de Cultura Manuel Martins, foi desenvolvido no Quilombo do Campinho da 

Independência, nos anos de 2004 e 2005, sendo o primeiro ponto de cultura da cidade de 

Paraty.  

Segundo Nascimento (2011), a iniciativa de elaboração do projeto nesta comunidade 

foi da pedagoga e artista plástica Patrícia Solari, moradora do bairro vizinho Pedra Azul. Esta 
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ao saber do edital público do Ponto de Cultura, idealizou um esboço de um projeto 

apresentando a comunidade e que junto com os moradores construíram o projeto. 

Segundo Lifschitz (2011) por um lado as instituições externas que representam a 

modernidade precisam da tradição comunitária para viabilizar seus projetos e para gerar 

novos recursos vinculados ao patrimônio material e imaterial. E por outro a comunidade que 

representa a tradição precisa das instituições externas para projetar seu valor, tanto no 

sentido simbólico quanto material. 

Conforme (Nascimento, 2011, p.68), a artista plástica, pensando no distanciamento do 

grupo com grande parte da cultura negra, propôs oficinas que poderiam reconectar os 

moradores locais.  

Dentre as oficinas propostas foram desenvolvidas: Oficinas de cestaria, cerâmica, 

agricultura com os griôs, capoeira, percussão, construção de tambores e Jongo. 

Essas oficinas foram importantes para reconectar a comunidade com a memória do 

seu passado, aumentar a autoestima da comunidade e a identidade quilombola.   

 

 

3- Resgate da memória Quilombola através do Jongo 

 

 A comunidade do Quilombo do Campinho da Independência está localizada no 

Estado do Rio de Janeiro, no município de Paraty a 20 minutos do centro histórico, entre os 

bairros de Pedra Azul e Patrimônio. 

Com o fim da escravidão, as terras do quilombo foram “doadas” pelo senhor em um 

acordo de “boca” as três escravas: Antonica, Marcelina e Luiza que trabalhavam na Casa 

Grande, sede da antiga Fazenda Independência, onde lá se fixaram seus descendentes. 

Com a abertura da estrada Rio-Santos, BR 101, no final da década de 70, e a 

especulação imobiliária em Paraty, grileiros começaram a aparecer na área tentando 

expulsá-los de suas terras. A partir daí começa a luta pela posse da terra que durou quase 

trinta anos. 

Em 1999, a comunidade torna-se a primeira comunidade quilombola do Estado do Rio 

de Janeiro a ter suas terras tituladas. 

Atualmente possui 120 famílias e mantém suas tradições e costumes como o cultivo 

de mandioca, fabricação da farinha e produção de artesanato como meios de sobrevivência. 

Desenvolvem um roteiro turístico e possuem um restaurante muito procurado por turistas que 

vão a Paraty, além do Jongo. 

O Jongo ou Caxambu é uma celebração cujas matrizes vieram da região africana do 

Congo- Angola para o Brasil-Colônia com os negros de origem banto trazidos como escravos 

para o trabalho forçado nas fazendas do Vale do Paraíba (ANDRE, 2004, p.2). 
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Este é considerado uma dança profana para o divertimento, porém uma atitude 

religiosa permeia a festa. Durante a escravidão, em dias de santos católicos, os senhores 

donos das terras, permitiam que seus escravos dançassem o jongo para acalmar a revolta e o 

sofrimento.  

Antigamente só os mais velhos podiam entrar na roda. Os jongueiros eram 

considerados poetas feiticeiros que se desafiavam nas rodas para disputar sabedoria, onde o 

poder da palavra buscava encantar o outro por meio da poesia do ponto de jongo. 

Segundo (André, 2004, p.8), “quem recebesse o ponto enigmático, tinha que decifrá-lo 

na hora e responde-lo (desatar o ponto), caso contrário, ficava enfeitiçado, amarrado, 

chegando a desmaiar, perder a voz, se perder na mata ou até morrer”. 

O canto do jongo é responsorial. Primeiramente é cantado pelo solista com versos 

livres e improvisados e é respondido por todos através do refrão. Estes têm frases curtas que 

retratavam o cotidiano, o trabalho braçal nas fazendas e a revolta com a opressão sofrida 

(ANDRÉ, 2004). 

 Os jongueiros criam um novo vocabulário, passando a conversar entre si por meio dos 

pontos de jongo numa linguagem cifrada. Assim, os escravos se comunicavam entre si e 

muitas vezes protestavam contra a escravidão e zombavam dos patrões publicamente. 

Tradicionalmente, o Jongo é uma dança de roda realizada à noite em terreiros e 

quintais, que se movimenta no sentido lunar, isto é, em sentido contrário aos ponteiros do 

relógio (direção característica encontrada nas danças de roda de origem africana). Dizem os 

antigos jongueiros que esta gira ao contrário para estar mais próximos de seus antepassados 

e que estes, por serem a memória da manifestação, têm sempre muita coisa para ensinar aos 

seus descendentes. 

O Jongo no Campinho foi resgatado através de uma oficina dentro do Ponto de Cultura 

em 2004, realizada por Délcio Bernardo, jornalista, jongueiro e pertencente do Movimento 

Negro de Angra dos Reis (Grupo Ylá- Dudu). 

Ele foi chamado pela Associação de Moradores do Campinho (AMOC) para realizar a 

oficina de Jongo que durou dois anos e teve também a participação de Luciana da Silva, 

jongueira da comunidade do quilombo do Bracuhy, localizado em Angra dos Reis. 

Délcio Bernardo é militante do Movimento Negro, de família jongueira de Angra dos 

Reis e atua fortemente na resistência do Jongo. Sua atuação é importante pois em suas 

oficinas debate sobre as desigualdades e racismo, buscando a construção da imagem 

positiva do negro, dissociada do estigma de inferioridade. 

Através do Jongo, conforme entrevista feita com Délcio tinha uma discussão política, 

onde aconteciam conversas sobre África e preconceito. Essas eram importantes debates para 

a construção da identidade quilombola. 
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Segundo Délcio, ao longo das oficinas, as crianças desenvolveram o seu próprio estilo 

de dançar Jongo, diferente do que ele fazia. Para ele, o Jongo é dinâmico e vivenciado.  

Ocorreram diversos encontros com o Jongo do Quilombo do Bracuhy, que é localizado 

em Angra dos Reis, onde o Quilombo do Campinho aprendeu outros pontos de Jongo. Esses 

intercâmbios foram muito importantes, pois aconteciam diversas trocas, debates sobre 

racismo, a questão da terra, denúncia de territórios e as festas. 

Na Comunidade do Quilombo do Campinho da Independência, a ação de resgate 

através do Jongo contribuiu para que surgissem novas identidades jongueiras, pois a nova 

geração manterá viva a tradição que foi reintroduzida em busca de reconexão com a memória 

quilombola. 

Atualmente, o Jongo tem ensaios uma vez por semana, onde são reunidas crianças, 

adolescentes, jovens e adultos.  

O Jongo do Campinho é muito requisitado para apresentações nos eventos da própria 

comunidade, na cidade de Paraty e em outros estados onde são realizados passeios e 

reuniões para festejar eventos ou ações. 

A peculiaridade dessa comunidade é a prática feita por crianças e adolescentes. Elas 

que tocam os tambores, dando vida a esta prática e cultivam o resgate dessa herança cultural. 

No livro Vivencia de Saberes: Quilombo do Campinho da Independência possui um 

relato de uma pessoa que identificou no Jongo uma forma de se fortalecer. 

“Antes, eu não gostava que meus filhos participassem, pois achava que era coisa de 

macumba, até eu mesma experimentar, precisar e ser apoiada. Agora quando participo das 

rodas de jongo, eu saio mais leve, acho que é uma coisa espiritual e tem também a cultura que 

é muito boa”. (Solari, 2008, p.) 

O Jongo durante muito tempo foi discriminado, pois era associado a “macumba” que até 

os dias de hoje é associado a maldade, a bruxaria, entre outros.  

A predominância evangélica na comunidade contribuiu para ter certo estranhamento 

inicial. Podemos confirmar no relato acima que ele não era visto com bons olhos, porém a 

relação simbólica com o Jongo mudou.  

Este também faz parte de uma atividade dentro do roteiro turístico da comunidade 

gerando renda para os participantes e contribuindo para a manutenção dos tambores. 

As apresentações feitas em diferentes locais também contribuem para ajudar na 

manutenção e perpetuação da atividade na comunidade. 

Este projeto foi importante para a comunidade, pois contribuiu para a formação das 

pessoas, principalmente para as crianças e jovens que estão conquistando uma identidade 

que será passada para as gerações futuras. 

No caso, da comunidade do Campinho, o espaço territorial e social herdado do 

passado é fator integrante para a formação da identidade do sujeito. Segundo (Chelotti, 2010, 
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p.171), “a identidade é construída por subjetividades individuais e coletivas e pode estar 

relacionada a grupos ou ao pertencimento territorial.  

O Jongo estava na memória dos moradores mais antigos que relatavam a dança no 

local, foi reintroduzido na comunidade e torna-se um marco para a autoestima e a valorização 

da identidade quilombola.  

 

 

4- Reconstrução da identidade através do Rap  

 

Segundo (Gilroy  ,2001, p.129), “a dança e a música são expressões artísticas que 

surgiram da cultura dos escravos como forma de substituir as liberdades políticas que lhe 

eram negadas”. A arte se tornou um instrumento das culturas políticas dos escravos e da sua 

história cultural. 

 Para o mesmo autor, a música tem exercido um papel fundamental na reprodução da 

cultura do Atlântico Negro e na conexão entre as diferentes comunidades da diáspora 

Africana. 

 O Hip Hop tem sua origem nos Estados Unidos com influência Jamaicana, ambos são 

países da Diáspora Africana. Este é uma forma de busca da identidade que atingiu diversas 

comunidades, tornando-se universal nos países do Atlântico Negro, como uma maneira de se 

aproximarem com as raízes africanas. 

 A população negra americana em sua maioria era excluída socialmente, portanto o 

acúmulo de males sociais e o clima opressivo de insegurança e medo invadia a vida cotidiana 

no gueto negro norte americano (WACQUANT, 2001). 

  Em meados da década de 70, neste contexto de exclusão social convertido em 

violência, Afrika Bambataá, propõem que as gangues do Bronx em Nova York, 

abandonassem as armas e a violência contra si e resolvessem suas diferenças através da 

dança, inaugurando as competições de break, influenciadas por uma dança chamada “Good 

Foot”. Esta dança se caracterizava por giros e cambalhotas. Estes dançarinos passariam a 

ser chamados de b-boys e se tornariam os protagonistas do hip hop (PAULA, 2011). 

 O hip hop caracteriza-se também por duas outras formas de expressão: o graffiti, que 

consiste em pinturas desenhadas nos muros de bairros da cidade, principalmente nas 

periferias, que está ligado ao inconsciente das massas que protagonizam a arte marginal e o 

rap que representa toda a crítica social para uma base discursiva e narrativa que materializa a 

fala daqueles que nunca foram ouvidos (PAULA, 2011). 

 Apesar da difusão do Hip Hop nos EUA, o Rap é originário da Jamaica na década de 

60, quando surgiram os sistemas de som que eram colocados nas ruas dos guetos 

jamaicanos para animar bailes. Esses bailes serviam de fundo para os mestres de cerimonia 
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discursarem sobre assuntos como a violência das favelas de Kingston e a situação política da 

ilha, sem deixar de falar de sexo e drogas. 

 O Rap é protagonizado a partir de populações excluídas dos grandes centros urbanos, 

como nas periferias, favelas e também no quilombo, onde os jovens tornam-se protagonistas 

de sua própria história. 

  O individuo excluído se esforça para ser aceito pelo grupo, visando adequar-se ao 

padrão de normalidade, porém em outros casos, pode assumir uma postura de fuga de 

realidade, ou comportar-se de modo combativo (ELIAS, 2000). 

 Conforme Paula (2011, p.66), o movimento Hip Hop é um movimento de afirmação da 

identidade étnico racial e da construção da identidade de vários outros grupos excluídos que 

mesmo não pertencendo ao mesmo grupo étnico racial, dividem as mesmas condições 

sociais. 

Os negros na diáspora perderam sua identidade, e o Hip Hop atua universalmente em 

todo o Atlântico Negro como forma da reconstrução da identidade. 

Segundo (Paula, 2011, p.65), “o movimento Hip Hop no Brasil vem a se somar as 

várias formas de resistência social e de construção e afirmação da identidade das populações 

afro brasileiras, rumo a superação das diferenças sociais das quais sempre foram últimas”. 

 De acordo com Paula (2011), para os jovens a transformação se dá a partir do 

momento em que eles como parte da periferia, buscam ser um exemplo para a comunidade, 

no propósito de romper com as barreiras impostas pela exclusão social de que são vítimas. 

 

5- O Rap do Quilombo 

 

Para Hall (2006, p.7), “as velhas identidades, responsáveis pela estabilidade do mundo 

social, estão entrando em declínio e sendo substituídas pelas novas identidades que são 

caracterizadas pela fragmentação do individuo moderno, que tem gerado grande mudança 

estrutural nas sociedades”. 

A identidade quilombola vem sendo reconectada a cultura negra através da atuação 

de agentes externos no Campinho. 

O Encontro da Cultura Negra acontece no Quilombo do Campinho da Independência, 

desde 1998, onde são realizadas atividades culturais com a participação da comunidade local 

e de pessoas de fora que apoiam a cultura negra e lutam pelo direito étnico. Este encontro 

anual favoreceu para que os moradores do Campinho se aproximassem das manifestações 

culturais afro e na formação da identidade quilombola, através do intercâmbio com outras 

comunidades quilombolas.  

A partir desses encontros anuais e com a influência da arte, cultura e educação 

proposta nos Pontos de Cultura, surge o grupo de Rap no quilombo, o Realidade Negra.  
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O Rap iniciou com os dois MCs (Mestres de Cerimônia), Romero e Nélio em 2004, que 

começaram a escrever as letras e rimas. Estes tiveram influência do grupo de Rap de São 

Paulo, Racionais, mas perceberam que eles falavam em suas letras do local onde moravam, 

então resolveram fazer o mesmo, retratando a realidade no Quilombo. 

 A partir de 2005, a banda se integrou com a seguinte formação: Daw (back vocal), 

Negro Naldo (guitarra e voz), Betão (guitarra), Body Power (contrabaixo) e Fábio Black 

(bateria). 

Alguns integrantes do grupo participaram das oficinas do Ponto de Cultura. Em 

entrevista com um dos Mcs Romero, este fez aulas de capoeira e percussão e disse que já 

gostava da cultura negra, mas através das oficinas passou a valorizar mais. 

O nome Realidade Negra, refere-se aos fatos e acontecimentos que eles vivem e sua 

origem, que são considerados uma comunidade de terra de preto. Tem como especificidade a 

influência da religião evangélica pertencente na maioria dos integrantes do grupo. 

  Para Chelotti (2010, p.171), “existe um consenso de que toda identidade é uma 

construção social. Assim, diferentes grupos sociais ao longo do tempo criam identidades, 

sejam elas vinculadas a uma determinada cultura, religião, etnia, etc”. 

 A identidade quilombola através do Rap é construída através das letras e da rima, em 

que é relatado a cultura, história e o cotidiano do Quilombo. 

 Para Hall (2006) este é um processo de fortalecimento de identidades locais ou da 

produção de novas identidades. 

 Esta pode ser identificada através das letras do grupo, como se observa no trecho da 

música Quilombo do Campinho, onde é contada a história da comunidade: 

 

Campinho, minha comunidade! Venha conhecer e fique a vontade, não tem  

criminoso aqui e nem muito menos criminalidade. Rapaziada daqui vive a  

vontade. Liberdade pra curtir de montão, esse é o Quilombo do Campinho, 

então, sangue bom.  

Quilombo do Campinho eu vou dizer como é... E acredita quem quiser! Do  

lado é o asfalto do outro é chão de terra. Esse é o Quilombo, conheço a  

galera.Quilombo do Campinho, quem quiser pode chegar, fazer uma visita,  

conhecer nosso lugar. Nóis se encontra é bem aqui. Estado do Rio de  

Janeiro, cidade de Paraty, terra de preto assim que é... 

Quem poderia imaginar que tudo isso começou através de três mulheres, mas  

aí, se você quiser chegar não precisa ficar com medo e nem assustado. Por  

que aqui quem chega é bem chegado. Senta com os mais velhos e tira lição  

de vida, histórias que por eles mesmos foram vividas do tempo que passou e  

não volta jamais(...) 

(Transcrição realizada pela autora da letra Quilombo do Campinho. Grupo Realidade 

Negra. Disponível em: http://www.myspace.com/545860184)  
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Abaixo um trecho de outra música Terra de Quilombo que relata a história de luta pela 

titulação da terra. 

 

 

Dez Anos se passaram da grande conquista/ Quando teve aqui a negra Benedita 

Mulher guerreira símbolo de vitória/ Em noventa e nove mudou nossa história 

Décadas e décadas de luta pela terra/ Honra pras pessoas que lutaram por ela 

Adelaide, Biezão, Valentim e Bastião/ Tinha um sonho de ver a titulação(...) 

 

 Essa luta pela terra é coisa das antigas/ 

São tantos os nomes que não dá para citar/ Mas é por causa deles quer “nóis aqui está/ 

Hoje tá em suas mãos a responsabilidade/ Cuide da sua terra, da sua comunidade/ E 

quando fraqueja olhe para a sua história/ Com muita fé em Deus acredite na vitória/ 

Acredite irmão na vitória Refrão 

 

Quilombo do Campinho chegou lá, mas segue nessa luta/ Por causa dos irmãos que 

estão nessa disputa/ Para garantir seu território ameaçado por grileiro/ Mais de cinco mil 

quilombos em território brasileiro/Kalunga, Mata Cavalo resistindo lado a lado/ 

Enquanto a plantação de soja ameaça o cerrado/ Oriximiná e Vale do Guaporé/ Diz que 

a Amazonia é negra eu confirmo e boto fé/ Se liga na história das Criolas de Conceiçao/ 

Que no peito e na raça produz riqueza no sertão/ Faça um refrão comigo meu amigo 

minha amiga/ Mais cuidado e respeito com a Serra da Barriga/ Paiol de Tenha, 

Invernada e Rincão 

Se liga mano se liga mina/ O sul é mais negão do que cê imagina/ Cafundó, Caçandoca 

e o Quilombo de Valença/ E o lugar de onde vos falo Campinho da Independência/ Em 

cada quilombo um opressor tentando nos derrubar/ Barragens hidrelétricas, órgão 

ambiental/ Transposição do Velho Chico, lançamento espacial/ Ó o que tá chegando aí 

cuidado com o pré sal/ Em pleno século vinte atitude tão hostil/ Até mesmo a Marinha de 

Guerra do Brasil/ Invadiu a Marambaia sem pena e sem pudor/ Isso é filme de ação ou é 

filme de terror/ No norte do Espírito Santo quem oprime é a Aracruz/ Temos que vencer 

o Demo em nome de Jesus 

(Transcrição realizada pela autora da letra Terra de Quilombo, Quilombo do Campinho. 

Grupo Realidade Negra. Disponível em: http://www.myspace.com/545860185)  

  

Em entrevista feita com um dos integrantes do grupo, foi relatado que existe certo 

preconceito das pessoas que não relacionam o Rap com o quilombola, pois para elas, o ser 

quilombola está ligado a tradição, no caso, dançar o Jongo e não cantar Rap. 

Porém, a rima e a poesia sempre estiveram presentes, pois antigamente, o Jongo era uma 

forma dos escravos relatarem o cotidiano da escravidão e atualmente o Rap torna-se um 

instrumento para dar voz aos quilombolas que estão na luta para serem reconhecidos pela 

sociedade.  
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O Realidade Negra através de suas letras relatam sobre a disputa pelo território que 

diversos quilombos tem enfrentado, se tornando um espelho para as próximas gerações e 

afirmando a identidade quilombola. 

Estes, como parte da periferia, buscam ser um exemplo para a comunidade, no propósito 

de romper com as barreiras impostas pela exclusão social de que são vítimas. 

O movimento quilombola vive hoje, frente às expulsões que diversas comunidades vêm 

sofrendo, um momento de maior enfrentamento em sua disputa política. A maior fragilidade do 

movimento se dá pela desinformação da sociedade acerca da questão quilombola. 

Portanto, o Rap do Campinho da Independência torna-se também ”a voz” para defender 

os direitos e o movimento quilombola, como importante elemento de informação.  

 

Conclusão  

 

A atuação de agentes externos contribuiu para resgatar a memória ancestral negra 

que foi esquecida devido ao sofrimento causado pela escravidão e para construção da 

identidade quilombola no Campinho.  

Diversas ações de resgate a essa identidade foram desenvolvidas através de políticas 

públicas por parte do governo brasileiro e dentre elas, destacamos o Ponto de Cultura que foi 

importante para reconectar o Quilombo a cultura negra e através dele reintroduzir o Jongo que 

estava na memória de pessoas mais velhas da comunidade. 

Crianças e jovens da comunidade recuperaram sua identidade através do Jongo, e 

com o ganho de estima decorrente, se tornaram difusoras dessa cultura nas apresentações 

que executam.  

O intercâmbio entre quilombos também foi importante para o fortalecimento da 

identidade quilombola a para a formação de novos jongueiros que perpetuarão a tradição e 

passam a ter contato com um passado que lhes foi negado.  

O Jongo foi objeto de transformações e adaptações ao longo dos anos, e é uma 

manifestação viva onde crianças e jovens o aprendem fortalecendo lastros de identidade e 

resistência cultural. Ele é dinâmico, vivo e atuante e pode ser percebida como fator de 

integração e ressignificação de identidades, que é o que vem acontecendo no Campinho. 

 Segundo Délcio Bernardo, os jovens criaram sua própria maneira de dançar. Através 

da memória relatada da presença do Jongo por moradores antigos, este é relembrado e 

executado atualmente por crianças e jovens da comunidade.  

Para (Nora 1994, p.98) “memória é a vida, sempre carregada pelos grupos vivos e, 

nesse sentido, ela está em permanente evolução. 
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É no contexto do Ponto de Cultura, cenário onde desenvolveram atividades de cultura, 

arte e educação, e através dos Encontros de Cultura Negra na comunidade do Campinho da 

Independência, que surge o Rap.  

O Rap representa a busca pela identidade e a influência do movimento Hip Hop em 

todo o universo de países da Diáspora Africana.  

O Rap do Quilombo é uma forma de construção e afirmação da identidade quilombola, 

onde através da rima relatam o cotidiano e sua história de pertencimento. 

O fato de serem evangélicos inclui em suas letras a necessidade que o homem tem de 

Deus, além de trazer a tona os conflitos sociais e raciais que enfrentam. 

Através do Rap se comunicam com outros jovens e passam a ser protagonistas de sua 

própria história, fortalecendo sua autoestima e a identidade quilombola.  
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RESUMO 

Pretende-se uma reflexão bibliográfica e empírica sobre as contextualizações históricas das 
instituições de ensino e práticas educativas em consonância com o perfil das bibliotecas escolares. 
Para tal, se faz necessário o conceito e o que se entende por instituição de ensino, sua construção, 
além do conceito de escola. Após isto, discorrer sobre a institucionalização das práticas pedagógicas, 
considerando a influência do Estado e da Igreja, inseridos num contexto histórico do aparecimento das 
instituições de ensino e suas bibliotecas escolares. Considera-se as práticas educativas aplicadas 
pelas instituições de ensino apoiadas numa proposta teológico-científica. Em seguida, pretende-se 
pensar sobre o declínio das bibliotecas escolares nestas instituições, considerando para o presente 
trabalho, as bibliotecas dos conventos, especificamente das instituições de ensino formadas pelos 
padres da Companhia de Jesus. Em aditamento, as relações de poder vigentes na consolidação do 
trabalho pedagógico nas instituições de ensino e sua constituição, evocam a relação tripartite: poder, 
direito e verdade, permitindo uma análise sob á luz de Michel Foucault. Finalmente, questionar 
determinados empecilhos nas instituições de ensino, oriundos da ausência de comunicação por parte 
das instituições de ensino e das bibliotecas, bem como propor soluções, uma vez que esta ausência de 
comunicação se institucionalizou historicamente. 

Palavras-chave: Instituição de ensino. Práticas educativas. Biblioteca escolar. 
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1 INTRODUÇÂO 

 
As instituições regulam, moldam e constroem a sociedade em diversos contextos, aos quais 

pretendo elencar a cultura organizacional e especificamente os instrumentos pedagógicos 

atuantes na sociedade por intermédio das instituições de ensino e suas bibliotecas, utilizando 

como fundo para diálogo as instituições que historicamente exercem seus papéis no Brasil: o 

Estado e a Igreja, de forma a refletir sobre as ações destas instituições, apropriando-se de 

uma breve historiografia que relaciona as instituições em questão como um poder que atua 

desde a constituição das primeiras escolas pelos jesuítas, com o intuito prímevo de catequizar 

índios e instruir colonos. 

 

Estas informações históricas são necessárias como base para analisar o objetivo geral do 

trabalho, que visa a entender como estas forças que atuam historicamente, mantém até os 

dias de hoje suas raízes espalhadas na cultura política-pedagógica do país, além de visualizar 

questões culturais ainda muito fortes nas bibliotecas escolares e apontar aspectos pertinentes 

ao perfil do bibliotecário destas instituições. Logo, é mister o entendimento sobre o conceito 

de instituição, particularmente instituições de ensino, onde ocorre uma relação intima entre a 

igreja e as bibliotecas escolares, onde uma reflexão sobre a prática educativa é crucial. 

 

Em aditamento, será tratado o aparecimento das instituições de ensino em consonância com 

as bibliotecas escolares, sendo vital o entendimento do conceito de escola, além de 

considerar a constituição e o exercício das relações de poder exercida pelo Estado, Igreja e 

suas respectivas instituições de ensino, sem denunciar o poder como algo unívoco e dotado 

de uma instituição em particular, uma vez que o poder não é das instituições mencionadas, 

porém é exercido por elas (FOUCAULT, 1979). 

 

Também se considera importante trabalhar sobre o declínio da companhia de Jesus e 

consequentemente de suas instituições de ensino e bibliotecas, uma vez que as práticas 

destas instituições, outrora memória, se institucionalizaram como história no perfil das 

bibliotecas escolares, frente às instituições de ensino, atuando ainda de forma tímida, com 

poucas conquistas dentre as quais a mais recente é a lei 12.244/10, que dispõe sobre a 

universalização das bibliotecas escolares. Questões como a comunicação interna (instituição 

de ensino, biblioteca, professores, bibliotecários entre outros) e externa (especificamente 

políticas) nas instituições de ensino serão ponderadas em prol de possíveis soluções a 

problemas com implicações históricas. 
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2 APONTAMENTOS SOBRE AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
 

Instituição, palavra polissêmica empregada constantemente no cotidiano, independente do 

objetivo ao qual a instituição se preze. A priori, podemos vislumbrar uma instituição como algo 

que compreende um conjunto de normas, uma determinada cultura. Segundo Torrinha (1945, 

p. 434 apud SAVIANI, 2005, p. 27):  
A palavra “instituição” deriva do latim institutio, onis. Este vocábulo apresenta 
uma variação de significados que podem ser agrupados em quatro acepções: 
“1. Disposição; plano; arranjo. 2. Instrução; ensino; educação. 3. Criação; 
formação. 4. Método; sistema; escola; seita; doutrina”. 
 

O conceito de instituição abarcou inúmeras outras acepções segundo os dicionários atuais, 

entretanto, cabe-nos considerar as acepções acima, tendo em vista sua clara visualização 

com os escritos de Foucault, em particular a chamada ortopedia social. 

 

A instituição, especificamente as instituições de ensino ao qual o presente artigo trata, envolve 

as quatro acepções mencionadas na definição acima. A disposição geográfica, planejada e 

projetada para atuar de forma eficiente, por exemplo, as instituições de ensino jesuítas, que 

em suas missões atuaram em diversos pontos com o objetivo de catequizar índios e colonos, 

sendo, portanto, uma apreciação estratégica da disposição geográfica. O diálogo da religião 

com a política foi essencial para a conquista e decisão dos Estados em que a instituição dos 

jesuítas demarcaram o principio de sua atuação. 

 

Perante a instrução, educação e formação profundamente religiosa dos jesuítas, 

percebem-se com mais clareza um controle disciplinar que permite a institucionalização de 

métodos, sistemas e doutrina das instituições de ensino, incluindo, por exemplo, os índios e 

colonos num sistema de ortopedia social, uma vez que estas instituições religiosas de ensino 

regulam o corpo tornando-os, segundo as palavras de Foucault, dóceis. Logo, o exercício do 

poder no ensino inclui os corpos numa cultura institucionalizada, neste caso, a um aparelho de 

transmissão do saber, moldando os indivíduos dentro de um processo de produção, formação 

e correção de si mesmos, excluindo aqueles que não se adaptem ao sistema em questão, 

onde temos múltiplas acepções que se coadunam em prol do exercício de um poder 

(FOUCAULT, 2003). 

 

Em crítica, podemos pensar nesta breve colocação sobre as instituições de ensino, no caso 

jesuíta, como um espelho da nossa contemporaneidade, haja vista que só recentemente 

temos uma política de Estado, aliada as instituições de ensino que promovem até certo ponto 
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a inclusão social, por intermédio de leis e diretrizes. Entretanto, independente das relações de 

poder atuantes, torna-se crível a seguinte definição de Saviani (2005, p.28): 
As instituições são criadas como unidades de ação. Constituem-se, pois, 
como um sistema de práticas com seus agentes e com os meios e 
instrumentos por eles operados tendo em vista as finalidades por elas 
perseguidas. As instituições são, portanto, necessariamente sociais. 
 

A citação leva-nos a pensar sobre três pontos: primeiro o nascimento das instituições de 

ensino ocorre em prol de uma utilidade, esta de acordo com seus respectivos objetivos, 

segundo são sociais, haja vista que atuam num determinado campo e terceiro, constroem 

uma cultura institucional. Em exemplo, podemos pensar na constituição de uma instituição de 

ensino desde sua construção espacial: arquitetura, plantas, normas impostas pelo Estado, os 

professores, alunos, disciplinas, organização curricular, gestores, disposição das mesas nas 

salas de aula, enfim, a toda uma micropolítica que constrói a instituição de ensino e possibilita 

que a mesma exerça sua relação de poder, poder este que não é de posse das instituições, 

somente é exercido, de forma a disciplinar utilizando-se de um espaço que fecha, quadricula, 

é funcional e intercambia hierarquias, tendo como exemplo a relação entre o professor e seus 

alunos (FOUCAULT, 2011). 

 

Quando pensamos na construção das instituições de ensino e as implicações de poder que 

nelas atuam, implica-nos discorrer sobre o alicerce destas instituições: o processo de 

produção e reprodução. Uma vez que as instituições de ensino e mesmo as bibliotecas que 

lhe atendem, devem constantemente produzir e se auto-reproduzir, para manter-se 

atualizado, assegurando suas funções no espaço em que ocupa. Podemos desenvolver este 

entendimento em cima da seguinte preposição: 
Todo sistema de ensino institucionalizado, deve as características 
especificas de sua estrutura e de seu funcionamento ao fato de que lhe é 
preciso produzir e reproduzir, pelos meios próprios da instituição, as 
condições institucionais cuja existência e persistência (auto-reprodução da 
instituição) são necessários tanto ao exercício de sua função própria de 
inculcação quanto à realização de sua função de reprodução de um arbitrário 
cultural do qual ele não é o produtor (reprodução cultural) e cuja reprodução 
contribui à reprodução das relações entre os grupos ou as classes 
(reprodução social) (BOURDIEU; PASSERON, 1975, p.64). 

 

Percebe-se que as instituições de ensino necessitam produzir, no entendimento de que este 

processo dialoga com o externo, o ambiente em que a instituição se encontra, entretanto, 

deve-se considerar a auto-reprodução como um processo essencial para a manutenção das 

instituições, por exemplo, a atualização dos professores, disciplinas, métodos de ensino entre 

outros.  
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Avigoro quanto à frase “sistema de ensino institucionalizado”, uma vez que uma instituição 

cujas práticas estão consolidadas por intermédio de sua estrutura e práticas educativas, deve 

ser pensada como instituições de ensino secundário, pois o exercício de suas funções então 

institucionalizadas, seja no ensino empregado pelas primeiras escolas jesuítas até a nossa 

contemporaneidade, possuem relações de poder que em sua atuação ancora múltiplos 

dados, informações, que outrora eram utilizadas de modo difuso e inintencional. Logo, as 

instituições de ensino, Igreja e o Estado exercem um trabalho pedagógico secundário, haja 

vista que este trabalho, por meio de suas objetivações, exerce uma ordem e percepção no 

que outrora eram apenas práticas difusas (SAVIANI, 2005; MOSCOVICI, 2010). 

 

Após os apontamentos sobre as instituições de ensino, vale pensarmos: como se dava a 

relação dessas instituições com suas respectivas bibliotecas? Qual era o papel das 

bibliotecas, principalmente as bibliotecas escolares, que serviam uma das primeiras 

instituições de ensino do Brasil? E que características das bibliotecas da nossa 

contemporaneidade podemos identificar como traços oriundos de um perfil que era aplicável 

as antigas bibliotecas jesuítas? 

 

3 Biblioteca jesuíta: espelho da nossa contemporaneidade 
 

A proposta de diálogo entre as instituições de ensino e suas respectivas bibliotecas, nos 

remete a gênese do ensino no Brasil, especificamente em 1549 com a instalação do Governo 

Geral, em Salvador (Bahia). A partir desta data que se iniciou o sistema educacional no Brasil, 

por intermédio de inúmeras ordens religiosas, dentre as quais a Companhia de Jesus, 

propiciando e institucionalizando métodos de ensino, além dos primeiros acervos do país 

(SANTOS, 2010).  

 

Nota-se algumas questões: A companhia de Jesus foi fundada em Paris, inserida num 

contexto da Reforma Católica, vista como um ato de reposta a Reforma Protestante, iniciada 

por Martinho Lutero. A companhia de Jesus em acordo com o pedido de D. João III, Rei de 

Portugal, foi solicitada para iniciar sua atuação no Brasil, onde foram trazidos pelo 

governador-geral Tomé de Sousa. Sendo assim, a atuação dos jesuítas e seu objetivo de 

catequização e ensino, torna-se claro, na medida em que o diálogo com Portugal abre um 

portão para os interesses de ambos, Igreja e Estado: a primeira recebe ampla geografia para 

a disseminação da doutrina religiosa, uma emergência sendo este período o limiar dos 

conflitos entre protestantes e católicos, além do auxílio financeiro para seus objetivos, a 

segunda amplia sua comunicação e consolidação do controle da colônia, ao catequizar índios 
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que passariam a seguir os preceitos católicos e consequentemente suas obrigações com o 

Estado. 

 

Esta relação entre a Igreja, por intermédio dos jesuítas e o Estado, nos possibilita ao primeiro 

entendimento na construção das práticas educativas no país: a criação do ensino no país 

deve sua origem a relações de poder entre o Estado e a Igreja, baseada numa filosofia 

europeia. A partir desta relação, foi possível a expansão da atuação missionária e educacional 

no Brasil-colônia, promovendo a criação de inúmeros colégios jesuítas que empregavam o 

método escolástico de ensino, e logo após o primeiro plano educacional, intitulado Ratio atque 

Institutio Studiorum Societatis Iesu1, ou Ratio Studiorum, consolidando sua versão definitiva 

em 1599. A partir de então, institucionalizou-se o plano pedagógico dos jesuítas em 

consonância com a criação das primeiras bibliotecas, que segundo Silva (2011, p. 492): 
As localidades que mais se destacaram foram: Salvador, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Maranhão, Pernambuco (Olinda e Recife) e Pará [...] com relação à 
estrutura física, acervo e presença de profissionais considerados intelectuais, 
para gerenciar as atividades da biblioteca. 

 

Temos a gênese da atuação do bibliotecário nas primeiras instituições de ensino do Brasil: as 

bibliotecas dos colégios jesuítas, cujo perfil é a disponibilização imediata de acervo 

escolástico aos jesuítas e ao Estado, evidenciando ainda um modelo de biblioteca 

conservadora, de atendimento ainda restrito e focado nos serviços de processamento do 

acervo, atuando somente como biblioteca escolar dos jesuítas. Em acréscimo e de igual 

importância, vale considerarmos o dito anteriormente sobre a micropolítica oriunda das 

relações de poder, pois não foi inintencional a escolha geográfica de construção das 

instituições de ensino jesuítas, uma vez que os estados citados a pouco eram os de maior 

atividade econômica, possibilitando uma interação entre o Estado e Igreja no exercício do 

poder. Logo, podem-se vislumbrar estas bibliotecas como a grande seiva, o núcleo, que 

propiciava o vigor das instituições de ensino em questão por intermédio do acesso a 

informação e fomento a pesquisas, propiciando a disseminação dos propósitos jesuítas. 

 

Todavia estas fomentadoras foram constituídas como biblioteca escolar, o que nos faz pensar 

sobre a origem e o conceito da palavra escola. Escola, do grego σχολή (scholē), significa 

etimologicamente, o lugar do ócio. Com o deslocamento das práticas jesuítas focadas nos 

altos membros da classe e os próprios jesuítas, torna-se possível entender a empregabilidade 

deste conceito de escola nas instituições de ensino e suas bibliotecas. A escola era para 

aqueles que tinham tempo livre, o que diverge das práticas do cotidiano da sociedade em 

                                                        

1 “Formação da Companhia de Jesus e do Sistema de Estudo”. 
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geral, que estão inseridos nos processos de trabalho, demonstrando que a balança que pesa 

as relações de poder, por diversas vezes pende para o lado de determinadas 

macro-instituições, por exemplo, a Igreja e o Estado em detrimento da macro-instituição 

compreendida pelos trabalhadores e suas múltiplas classes (SAVIANI, 2005). Uma vez que o 

acesso a instituições de ensino e suas bibliotecas escolares era fornecido para poucos em 

detrimento de muitos, não seria esta, uma relação de poder que ainda vigora na nossa 

contemporaneidade?  

 

Todavia a relação entre instituições que se legitimam e controlam o corpo social se da perante 

uma linha tênue que pode ser rompida a qualquer momento. Foi o caso da relação entre a 

Igreja e o Estado. A ascensão do ideal iluminista, originária na França, perpetuou e 

atravessou os mares, consolidando práticas no Brasil. Uma delas foi a proibição do noviciado 

introduzido por Marquês de Pombal em 19 de maio de 1835, enfraquecendo e consolidando o 

declínio dos conventos jesuítas, uma vez que a ideologia católica não dialogava com o 

iluminismo em atual evidência. 

 

Nesta tensão, nestes conflitos de poder, temos o rompimento prejudicando a instituição dos 

jesuítas, contudo temos as bibliotecas e o corpo social como os mais afetados nesta relação 

de poder. Problemas como localização (bibliotecas alocadas em cidades tropicais), umidade, 

insetos, espaço inadequado, ausência de orçamento, deficiências no tratamento do acervo, 

má remuneração e falta de segurança facilitaram a perpetuação de uma cultura 

organizacional que é possível de se encontrar nos dias de hoje (SANTOS, 2010; SILVA, 

2011). 

 

O abandono e o desconhecimento das múltiplas utilidades da biblioteca, é algo que afeta 

desde as bibliotecas jesuítas até a nossa contemporaneidade, entretanto antes de soltarmos 

a máxima “isto ocorre por ser um problema cultural do Brasil”, considero importante 

pensarmos não na cultura, dita institucionalizada no país, e sim nas relações de poderes e 

como estas atuam, haja vista que os problemas mencionados acima, acarretam, por exemplo, 

em grande perda informacional, prejudicando pesquisas, gestão das instituições 

mantenedoras, e a memória das instituições relacionadas. Memória que pelo descaso com as 

bibliotecas jesuítas encontra-se fragmentada ou mesmo perdida para sempre, confirmando o 

que Le Goff (2012, p.407), já alertava: “a falta ou a perda da memória coletiva nos povos e nas 

nações, pode resultar em graves perturbações da identidade coletiva”. 

 

Sendo assim, é plausível a reflexão sobre as instituições de ensino, seja os jesuítas com suas 

antigas bibliotecas escolares ou instituições de ensino contemporâneas por intermédio de 
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suas memórias, outrora práticas, utilizando das bibliotecas como “portais de memória” para 

traduzir um projeto pedagógico, uma realidade em evolução, uma memória institucional, no 

entendimento de que esta é necessária para construir e ancorar nossas identidades, 

possibilitando uma remodelagem das instituições de ensino e das práticas educativas 

(OLIVEIRA; JUNIOR, 2002; HUYSSEN, 2004). 

 

Portanto, ao tratarmos das instituições de ensino, utilizando como exemplo a Companhia de 

Jesus e suas instituições de cunho pedagógico, suas práticas e sua relação com o Estado, 

podemos apontar como essencial a relação das instituições de ensino, suas práticas, alunos, 

professores, funcionários entre outros com suas respectivas bibliotecas, consolidando uma 

parceria que promove uma dinamicidade em prol do avanço no ensino, pesquisa, identidade 

da instituição e sua memória. Esta parceria demonstra-se vital, tendo em vista que a ausência 

desta relação, evidenciada desde os fundamentos do ensino no país, pode ser vista como um 

entrave nas práticas educativas empregadas pelas instituições de ensino. 

 

Após algumas relações das instituições de ensino e de suas bibliotecas, utilizando como caso 

apontamentos sobre a instituição dos jesuítas, além das possíveis relações com a nossa 

contemporaneidade, fica claro a complexidade da rede ao qual o poder estabelece relação 

com diversas instituições, legitimando-as e possibilitando a perpetuação de práticas, políticas, 

cultura e memória de instituições que atuam em constante hibridismo: as instituições de 

ensino e as bibliotecas escolares, estas apresentando na metáfora do espelho o reflexo de 

seus entraves e diálogos. 

 

Todavia, questões levantadas anteriormente como: qual era a relação das instituições de 

ensino jesuítas com suas respectivas bibliotecas, qual era o papel destas bibliotecas e que 

características das bibliotecas da nossa contemporaneidade podemos identificar nas antigas 

bibliotecas jesuítas podem ter suas respostas vislumbradas no presente trabalho, 

cabendo-nos pensar agora nas “micro-atuações” do poder inseridas nas instituições 

considerando principalmente as seguintes categorias: professores, alunos, bibliotecário 

escolar. 
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4 As relações microfísicas de poder: os corpos em atuação 
 

Ao pensarmos nas instituições deste artigo e como estas atuam através de relações de poder, 

cabe-nos pincelar sobre o corpo social que interage e constituem estas instituições, ao qual se 

detém atenção as categorias de professores, alunos e o profissional que intermedia as 

informações na instituição: os bibliotecários escolares. Este corpo social se constitui por 

intermédio de funções, atividades e tarefas diferentes para cada categoria nas instituições de 

ensino, logo o diálogo desta relação tripartite entre professores, alunos e o bibliotecário 

mesmo inserido num determinado corpo social, possui suas divergências, seu interesses 

específicos, realçando o caráter do poder como algo dinâmico, um “poder líquido”, maleável 

que segundo Foucault (1979, p. 171) estabelece: “uma produção multiforme de relações de 

dominação que são parcialmente integráveis em estratégias de conjunto”. 

 

O corpo social mencionado acima aponta para duas questões: a importância do diálogo entre 

as categorias e o diálogo deste corpo social com as instituições de ensino. Sobre o primeiro 

diálogo, é mister o estabelecimento de uma comunicação entre as categorias existentes na 

instituição de ensino em prol do desenvolvimento da mesma, porém inúmeros pontos podem 

interferir, por exemplo, ausência de motivações, clima organizacional desfavorável ou mesmo 

o desconhecimento das funções de cada categoria. Enfim, a comunicação mesmo que 

efetuada por intermédio de reuniões, e-mails, relatórios entre outros meios, podem ser 

ineficazes no entrosamento entre as categorias. O que faz pensar sobre o conceito de 

ressonância entendida como o poder de um objeto de evocar no indivíduo ou sociedade 

forças complexas e dinâmicas que torna o objeto em questão um representante individual ou 

social (GREENBLATT, 1991). 

 

Compreendo que tanto os alunos, professores e o bibliotecário, devem ressoar suas práticas 

dentro das instituições de ensino em que estão inseridos, por intermédio de divulgação das 

suas atividades, pró-atividade e conhecimento de que se encontram, tal como a citação de 

Saviani, numa unidade de ação, tornando as categorias que atuam na mesma instituição mais 

próximas uma das outras, se identificando e estabelecendo ressonâncias no corpo social. 

Acredito que esta política deve ser empregada pelas categorias mencionadas, de forma 

sincrônica e diacrônica, legitimando seus perfis dentro de uma cultura organizacional, 

mediante a relação triangular entre poder, direito e verdade (FOUCAULT, 1979). 

 

Cabe-nos exemplificar com a atuação do corpo discente que estabelece poder na instituição 

ao utilizar-se de sinais, formação de grupos entre outros meios de comunicação para 
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estabelecer um discurso sobre as necessidades do corpo discente nas instituições de ensino. 

De forma mais clara, podemos encontrar esta relação de poder, direito e verdade no corpo 

docente, ao se apropriarem de determinadas metodologias de ensino, disciplinas, currículos 

de forma a transmitir um discurso de verdade. “Discurso escolar” ao qual podemos observar 

desde as instituições de ensino jesuítas, com suas metodologias até os dias de hoje, variando 

apenas o discurso empregado, porém com o mesmo propósito de instituir uma verdade 

acadêmica. 

 

Quanto ao corpo que compreende o bibliotecário, seus possíveis auxiliares e mesmo os 

estagiários, penso ser elementar o entendimento deste corpo social com perfil de atuantes 

nas instituições de ensino, uma vez que as instituições e determinados grupos, cegos quanto 

aos afazeres do bibliotecário e consequentemente da biblioteca escolar, podem não interagir 

com elementos constituídos para dialogar, propiciando uma biblioteca escolar que não ressoa 

quanto às necessidades potenciais e reais do corpo social e sua respectiva instituição de 

ensino. Sendo assim, torna-se vital a relação da biblioteca escolar, que outrora possuía o 

simplório perfil de zelar pelo acervo da instituição para adquirir um perfil de zelo pelas 

necessidades informacionais dos diversos grupos além de sua instituição mantenedora. 

 

Aspectos a considerar: marketing de serviços da biblioteca, interação com os professores, 

alunos e demais funcionários da instituição de ensino, consultoria e assessoria a questões 

pertinentes a estruturação do ensino na instituição e principalmente analisar e atuar na cultura 

organizacional das instituições de ensino, de forma a exercer um poder que por intermédio 

dos resultados do bibliotecário acarrete num discurso de verdade dentro da instituição. 

Avigoro que o exercício do poder é árduo, devido à circulação e ramificação do mesmo, 

todavia este poder produz efeitos reais (FOUCAULT, 1979). 

 

O corpo social mencionado, compreendido especificamente nos alunos, professores e o 

bibliotecário, são grupos que não devem ser pensados como atuantes de forma isolada da 

instituição em que se encontram, nem mesmo como corpos atuantes, isolados entre si. Para 

tal é mister o pensamento sobre as instituições de ensino e suas práticas, uma vez que estas 

estabelecem relações com o corpo social, por exemplo, regulando funções dos professores, 

bibliotecários e consequentemente dos alunos, uma vez que as atividades desenvolvidas por 

estes grupos afetam a instituição, por exemplo, conceito de qualidade da instituição de ensino, 

política pedagógica empregada pelos programas e seus respectivos professores, a formação 

do aluno entre outras questões que permeiam o diálogo existente entre as instituições de 

ensino e seu corpo social. 
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Tendo como ponto central as práticas educativas, podemos observar diálogos, aos quais 

consideram os diversos grupos existentes no corpo social da instituição de ensino como 

atuantes nas questões pedagógicas e de fomento a pesquisa. Uma relação clara são as 

estratégias empregadas pelos professores para estimular nos alunos a habilidade de analisar 

evidências, pontos de vista, conexões, conjecturas e relevância, pontos muito em comum com 

a estratégia aplicada pelos bibliotecários que atuam com base nos preceitos da competência 

em informação, que objetiva: alunos que compreendam suas necessidades de informação 

identifiquem e utilizem fontes de informação de forma efetiva e eficaz, senso crítico, tornem-se 

aprendizes independentes entre outros pontos semelhantes ou que acrescentem com os 

propósitos dos docentes e a respectiva instituição ao qual se encontram (SANTOMÉ, 1996; 

DUDZIAK, 2003). 

 

Esta relação de práticas empregadas pelo professor e bibliotecário é vista como recente, se 

considerarmos que historicamente a política empregada pelas instituições de ensino, 

professores e as instituições que a fomentavam, por exemplo, as igrejas e o Estado, atuavam 

de forma isolada com sua metodologia de trabalho, enquanto o perfil da biblioteca escolar e de 

seus respectivos bibliotecários era o foco no processamento técnico do acervo, sua 

segurança, preservação da memória das instituições ao qual se destinavam, sendo esta 

relação evidente até os dias de hoje, seja por questões de cultura organizacional ou mesmo 

por influencias externas as instituições de ensino.  

 

Por exemplo, temos a atuação do Estado na criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, a lei 12.244/10, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas escolares e o 

Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE), como políticas que se comunicam e afetam 

as instituições de ensino. No caso do PNBE temos uma preocupação mais evidente quanto a 

aquisição e distribuição de livros, preocupação oriunda de uma política empregada desde a 

gênese das bibliotecas escolares nas instituições de ensino, evidenciando a necessidade de 

comunicação entre os grupos inseridos nas instituições de ensino e estas interagindo com 

seus grupos, por intermédio de políticas, replanejamento de práticas e consequentemente um 

repensar da cultura organizacional, que mesmo em nossa contemporaneidade ainda possui 

uma raiz forte de não comunicação e atuações em conjunto consideravelmente tímidas. 
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5 Considerações 
 

Reflexão sobre o conceito de instituição, especificamente instituição de ensino é vital para 

entendermos esta instituição e suas respectivas bibliotecas escolares, que mesmo possuindo 

objetivos em comum no sentido pedagógico, possuem relações divergentes na sua atuação 

constatadas desde a gênese destas instituições no Brasil até os dias de hoje onde é possível 

verificar questões referentes à comunicação entre os grupos do corpo social e suas 

respectivas instituições. 

 

Também são críveis os apontamentos sobre as relações de poder, haja vista que estas 

relações tanto numa esfera microfísica quanto nas “macro-instituições”, como a Igreja e o 

Estado, que ramificam seu exercício do poder nas instituições de ensino, são constantemente 

atuantes, transformando a gênese do ensino e das bibliotecas no Brasil num “espelho” a 

refletir para a nossa contemporaneidade o corpo social, as instituições de ensino e as 

instituições externas mencionadas de forma a nos orientarmos num estudo não apenas 

historiográfico, mas com vistas a mudanças, uma vez que do passado podemos angariar 

recursos para pensar o futuro.  
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RESUMO 

As interseções teóricas entre os diferentes campos do conhecimento humano informam, na 
modernidade, a tentativa de responder a uma série de questões que surgem a partir da complexificação 
das condutas dos atores sociais. O trabalho escravo contemporâneo insere-se nesse cenário como 
uma dessas típicas ações humanas em que, na esfera que corresponde ao tratamento legal do 
problema, o seu enfrentamento tem exigido o acúmulo teórico de conceitos relacionados à ordem dos 
direitos do trabalho, empresarial, humanos, tributário, ambiental, previdenciário e até mesmo do direito 
penal quando, através da redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003, passou a punir o fato como 
crime de redução de condição análoga a de escravo (artigo 149, do Código Penal Brasileiro). A 
aplicabilidade da medida punitiva é “matéria não pacificada”, no dizer do campo jurídico, cujo recente 
elemento adicionado à discussão -- Teoria do Domínio do Fato -- traz interessantes pontos de vista 
para a compreensão teórica da pena. O olhar para a Teoria do Domínio do Fato traz ainda, como matriz 
de análise relevante, a Súmula 331, do Tribunal Superior do Trabalho que trata da responsabilização 
subsidiária das empresas tomadoras de serviços terceirizados. 

Palavras-chave: trabalho escravo contemporâneo. medidas punitivas. direitos humanos 
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I. INTRODUÇÃO 

A mais breve introdução aos problemas do Sistema de Produção Capitalista tem acentuado 

não apenas a importância do estudo das relações de trabalho pelos diversos operadores da 

ordem jurídica, mas de seu aporte crítico em campos cruciais da reflexão jurídica. Conceitos 

como a precariedade das condições de emprego, regressão dos direitos sociais, bem como a 

ausência de proteção e o trabalho escravo contemporâneo, trazem em sua gênese a 

expressão concreta das contradições e antagonismos presentes na modernidade. Dessa 

forma, tão imprescindível quanto a explicitação dos modelos do pensamento jurídico, tem-se 

afigurado a análise sobre o que esses modelos tem a oferecer ao campo prático das relações 

sociais. As interseções teóricas entre os diferentes campos do conhecimento humano 

informam, na modernidade, a tentativa de responder a uma série de questões que surgem a 

partir da complexificação das condutas dos atores sociais. O trabalho escravo contemporâneo 

insere-se nesse cenário como uma dessas típicas ações humanas em que, na esfera que 

corresponde ao tratamento legal do problema, o seu enfrentamento tem exigido o acúmulo 

teórico de conceitos relacionados à ordem dos direitos do trabalho, empresarial, humanos, 

tributário, ambiental, previdenciário e até mesmo do direito penal quando, através da redação 

dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003, passou a punir o fato como crime de redução de 

condição análoga a de escravo (artigo 149, do Código Penal Brasileiro). A aplicabilidade da 

medida punitiva é “matéria não pacificada”, no dizer do campo jurídico, cujo recente elemento 

adicionado à discussão -- Teoria do Domínio do Fato -- traz interessantes pontos de vista para 

a compreensão teórica da pena. O olhar para a Teoria do Domínio do Fato traz ainda, como 

matriz de análise relevante, a Súmula 331, do Tribunal Superior do Trabalho que trata da 

responsabilização subsidiária das empresas tomadoras de serviços terceirizados. 

 

II. A TEORIA DO DOMÍNIO DO FATO E O CRIME DE REDUÇÃO A 

CONDIÇÃO ANÁLOGA A DE ESCRAVO 

No século XIV, Cesare Beccaria, cuja relevância das formulações teóricas a respeito do direito 

da pena é ainda hoje fundante da ordem jurídica penal positiva, em sua obra Dos Delitos e das 

Penas, Capítulo XIV, ao tratar do tema Atentados, Cúmplices e Impunidade, mencionava a 

questão do mandante do delito, ao dizer que embora as leis não punam a intenção, nem por 

isso um delito, que comece com alguma ação que manifeste a vontade de realizá-lo, deixa de 

merecer uma pena. (...) diga-se o mesmo quando há vários cúmplices de um delito, mas por 

uma razão diversa, nem todos são executores imediatos. Quando muitos homens se unem 

num perigo, quanto maior ele for, tanto mais procurarão que seja igual para todos: será, pois, 
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mais difícil encontrar quem se contente em ser o executor, correndo perigo maior que o dos 

outros cúmplices. (Beccaria, 2002, p. 70)  

Apesar de não encontrarmos menção ao nome de Beccaria nas discussões a respeito da 

Teoria do Domínio do Fato, sua construção teórica a respeito da intenção e da cumplicidade 

do delito corresponde às ideias de Hans Welzel, que ao criar o finalismo, no ano de 1939, 

introduziu a ideia da Teoria do Domínio do Fato no concurso de pessoas, adotando como 

autor do crime aquele que tem o controle final do fato.  

Para Wezel, a ação humana é o exercício da atividade finalística, ou seja, o conceito proposto 

é de que o homem, em todos os atos de sua vida, age sempre voltado para objetivos que 

busca alcançar, desde os mais simples e corriqueiros propósitos até aquelas decisões 

fundamentais, promotoras de efeitos danosos a sua existência. Essa é a atividade finalista, 

que tem por alicerce o conhecimento causal, a previsão das consequências dos atos 

humanos dirigidos à consecução de objetivos preestabelecidos. Tendo por base a capacidade 

de previsão de que é dotado o homem, procura Wezel distingui-la do puro acontecer causal. 

(Abreu, 1976, p. 181). 

O propósito da conduta criminosa é de quem exerce o controle, de quem tem poder sobre o 

resultado. Desse modo, no crime com utilização da empresa, autor é o dirigente ou dirigentes 

que podem evitar que o resultado ocorra. Domina o fato quem detém o poder de desistir e 

mudar a rota da ação criminosa. Uma ordem do responsável seria o suficiente para não existir 

o comportamento típico. Nisso está a ação final. 

A Teoria do Domínio do Fato traz assim, em sua definição, um critério material de aferição da 

autoria delitiva criada por Welzel foi desenvolvida posteriormente por Roxin, e surge em 

contraponto às teorias objetivas da autoria na tentativa de melhor explicar alguns pontos 

relativos ao concurso de pessoas, como a autoria mediata (na qual o autor mediato não 

realiza o verbo núcleo do tipo nem concretiza materialmente a realização do fato, porque se 

serve de terceira pessoa para isso). Em síntese, domínio do fato é o domínio que o agente tem 

sobre o resultado típico. 

Para Roxin, a configuração do domínio do fato: “Bajo la influencia de su maestro, JAKOBS, 

han discutido DERKSEN y LESCH la necesidad de resolución comun del hecho de la 

coautoría. A su juicio, “basta una resolución de ajustarse, por médio de la cual el 

interveninente que no executa directamente, pero colabora configurando, enlaza su 

aportación con el obrar del executor”. En la acción conjunta de varias partes del hecho, estos 

autores llevan a cabo una imputación objetiva en la que no há de atenderse a elementos 

subjetivos como el de la resolución comun del hecho. No cabe compartir este planteamiento, 

puesto que la “comisión conjunta” requerida por la ley (§ 25.2) presupone un dominio del 

hecho conjunto y, por tanto, una división del trabajo consciente por ambas partes.” (2000, 

Barcelona, p. 733) 
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A recepção a teoria de Welzel e Roxin, no direito brasileiro teve como representantes 

Bitecourt e Damásio. 

Segundo Bitencourt, autor, segundo esta teoria, é quem tem o poder de decisão sobre a 

realização do fato. É não só o que executa a ação típica como também aquele que se utiliza 

de outrem, como instrumento, para a execução da infração penal (autoria mediata). 

Consequências da teoria do domínio do fato A teoria do domínio do fato tem as seguintes 

consequências: 1ª) a realização pessoal e plenamente responsável de todos os elementos do 

tipo fundamentam sempre a autoria; 2ª) é autor quem executa o fato utilizando outrem como 

instrumento (autoria mediata); 3ª) é autor o co-autor que realiza uma parte necessária do 

plano global (“domínio funcional do fato”), embora não seja um ato típico, desde que integre a 

resolução delitiva comum. (Bitencourt) 

Em Damásio E. de Jesus, na obra “Teoria do Domínio do fato no Concurso de Pessoas”, o 

conceito é traduzido como  “domínio funcional do fato”, assim denominado porque alude à 

repartição de atividades (funções) entre os sujeitos. Os atos executórios do iter criminis são 

distribuídos entre os diversos autores, de modo a que cada um é responsável por uma parte 

do fato, desde a execução até o momento consumativo. As colaborações são diferentes, 

constituindo partes e dados de união da ação coletiva, de forma que a ausência de uma faria 

frustrar o delito. É por isso que cada um mantém o domínio funcional do fato.” (Saraiva, 2001. 

p. 22-23) 

Outros teóricos como ZAFFARONI e PIERANGELLI  (2004, p. 647) salientam que o domínio 

“sobre o curso do fato é proporcionado tanto pela forma em que se desenvolve a causalidade 

em cada caso como pela direção que é imprimida a ela”, podendo se estabelecer uma divisão 

de tarefas em que cada autor tem, em maior ou menor escala, de acordo com o papel a ele 

atribuído, o domínio funcional dos fatos típicos e ilícitos a ele imputados. Os autores 

descrevem, ainda, a “autoria de escritório”: “Essa forma de autoria mediata pressupõe uma 

‘máquina de poder’, que pode ocorrer tanto num Estado em que se rompeu com toda a 

legalidade como numa organização paraestatal (um Estado dentro do Estado), ou como uma 

máquina autônoma ‘mafiosa’, por exemplo. (...) A particularidade que isto apresenta está em 

que aquele que dá a ordem está demasiadamente próximo do domínio do fato, para ser 

considerado um simples instigador, com a particularidade de que quando o determinador se 

encontra mais distante da vítima e da execução material do fato, mas próximo ele está das 

suas fontes de decisão. 

Nessa perspectiva, quando se pensa a questão do crime de redução a condição análoga a de 

escravo, positivada no Direito Brasileiro através da redação dada pela Lei nº 10.803, de 

11.12.2003, (artigo 149, do Código Penal Brasileiro), o diálogo que tem se estabelecido em 

torno da questão, corresponde ao esforço teórico necessário para equação de aplicabilidade 

da teoria a conduta do tipo, uma vez que determinados atores sociais, e dentro de uma lógica 
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de ordem capitalista, deixam de ser responsabilizados por ilícitos propriamente jurídicos, por 

encontrarem nessa mesma estrutura do direito (burguês) elementos, ditos empresariais, que 

afastariam a sua condição de mandantes do delito.  

Torna-se necessário, resgatar, ainda que brevemente, os pressupostos que resultaram em 

sua formulação e adesão no quadro mais amplo de responsabilização dos atores dentro da 

esfera punitiva. A origem histórica do crime de redução a condição análoga à de escravo teria 

incluído o tipo na defesa da liberdade. Entretanto, com a modificação advinda pela Lei 

10.803/2003, o campo de proteção da norma teria sido restrito às relações de trabalho, pela 

vulnerabilidade imanente à condição do trabalhador. Assim, o objeto da tutela material seria a 

dignidade da pessoa na posição de trabalhador, e não a liberdade de qualquer pessoa. 

Bastaria, portanto, a demonstração do fato de trabalhador submetido a condições 

degradantes, para que fosse caracterizado, em tese, o crime. 

Essa consideração é extraída a partir da seguinte disciplina legal: artigo 5º da Constituição 

Federal, o inciso III: ninguém será submetido a tratamento desumano ou degradante; o inciso 

XV: é livre a locomoção no território nacional; o inciso XLI: a lei punirá qualquer discriminação 

atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; o inciso XLVII: não haverá penas de 

trabalhos forçados. Os bens jurídicos protegidos são, assim, a liberdade pessoal de ir e vir e a 

dignidade da pessoa humana, em uma única expressão: o status libertatis. A ação nuclear é a 

de reduzir alguém a condição análoga à de escravo, ou seja, a vítima, mediante a supressão 

de sua liberdade, é posta sob o domínio do agente, o qual, de acordo com sua vontade, 

poderá daquele indivíduo dispor a seu bel-prazer. Fica claro que a vítima é transformada em 

coisa, haja vista que perde sua personalidade, e, por conseguinte, sua dignidade humana. 

Assim, com o dispositivo do crime de redução a condição análoga a de escravo, busca-se 

evitar que o indivíduo seja submetido à servidão e ao poder de fato de outrem. 

Pois, de fato é que “não há liberdade todas as vezes que as leis permitem que, em algumas 

circunstâncias, o homem deixe de ser pessoa e torne-se coisa; vereis então a astúcia do 

poderoso toda voltada no sentido de retirar, da multidão das combinações civis, aquela que a 

lei lhe dá a seu favor. Esta descoberta é o segredo mágico que transforma os cidadãos em 

animais de carga, que, na mão do forte, é a corrente com a qual ele controla as ações dos 

incautos e dos fracos”. (Beccaria, 2002, p. 103) 

De acordo com pesquisas, o trabalho escravo no Brasil é hoje conhecido como estatística 

zero, não porque o seu quadro de ocorrências seja negativo, ao contrário, as atuações feitas 

pelos Grupos Móveis de Fiscalização (ligados a Ministério do Trabalho e Emprego e cujas 

autuações resultando em instauração de ações encaminhada pelo Ministério Público do 

Trabalho) cresceram exponencialmente nas últimas décadas, no entanto, em que pese à 

previsão de punição da conduta como crime a partir de 2003, o número de casos que tramitam 

nos tribunais federais do Brasil soma 317 processos, ainda sem julgamento, conforme dados 
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do Conselho Nacional de Justiça -- no Tribunal Regional Federal 1ª Região, por exemplo, 

estão em tramitação 111 processos tipificados no crime de condição análoga à escravidão. O 

Sul brasileiro, representado pelo TRF 4ª, apresenta 104 processos, referentes ao crime de 

condição análoga à escravidão. O TRF da 2ª Região, que abrange os estados do Rio de 

Janeiro e Espírito Santo, possui atualmente 41 processos tipificados como condição análoga 

à de escravo. O TRF da 3ª Região possui 39 sobre redução à condição análoga à escravidão. 

Já o TRF da 5ª Região contabiliza 22 casos relativos ao crime de redução à condição análoga 

à escravidão --. 

A própria conceituação do termo (problema) trouxe variadas discussões em torno da 

compreensão da expressão “trabalho escravo contemporâneo” ou “trabalhos forçados”, que 

demandaria extensa problematização teórica, não sendo o objetivo desse trabalho, bastando, 

para tanto, considerar que o artigo 2º da Convenção 29 da OIT é a expressão que vamos 

encontrar no artigo 149 do Código Penal que considera que a definição “trabalho forçado ou 

obrigatório” compreenderá todo trabalho ou serviço exigido de uma pessoa sob a ameaça de 

sanção, ou seja, a obrigação de prestar serviço sob ameaça de qualquer penalidade – “e para 

o qual não se tenha oferecido espontaneamente”.  

Considera-se, ainda, em relação a parte final do artigo 2º, da Convenção 29, que pode trazer 

uma ideia equivocada de que aquele trabalhador que se ofereceu espontaneamente para a 

prestação de serviço não seria objeto de tutela. Contudo, a expressão ‘espontaneamente’ 

abrange também as situações em que o trabalhador, ainda que de espontânea vontade 

ofereça sua força de trabalho, e vítima de uma fraude, o chamado “trabalho escravo 

contemporâneo”, passa a ser submetido as condições definidas na regra.  

A locução legislativa privilegiada na conduta do tipo, ou seja, aquela que informa o ato ilícito a 

ser evitado, prevê que “reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o 

a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 

trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída 

com o empregador ou preposto”, sugere que sua análise deve ser feita sob o prisma do 

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, pois é relevante na observação da 

conduta que condições de higiene, habitação, saúde, alimentação, transporte, trabalho e 

ausência de remuneração demonstram violação a este postulado, configurando o crime 

analisado.  

A partir dessa perspectiva a análise da Teoria do Domínio do Fato e sua aplicação conjugada 

ao artigo 149, do Código Penal, passa pela compreensão da própria Súmula 331, do TST, de 

2011, que proíbe a terceirização da atividade-fim das empresas. Ou seja, dentro da esfera de 

proteção aos direitos do trabalho e ao trabalhador, o novo quadro de relações de trabalho 

impresso pelo espírito do capitalismo, e que acentuou o caráter de terceirização, recebeu 
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tratamento diferenciado proibindo a prática da terceirização de serviços que se inserem dentro 

da estrutura vital de funcionamento de uma dada empresa/serviço. 

A terceirização, que por precária em sua lógica, tem servido a utilidade das empresas que 

comandam determinadas cadeias produtivas e, escapando ao controle da Súmula, 

terceirizam sua produção com o objetivo de máxima de lucro e, assim, se dissociam da 

responsabilidade da contratação de funcionários que trabalham em condições análogas à 

escravidão. Entre os setores cuja prática é recorrente e no qual tem se acentuado o problema 

estão construção civil, frigoríficos, sucroalcooleiro, fazendas e vestuário. O discurso dessas 

empresas que ocupam o topo da cadeia é unânime em afirmar o desconhecimento das 

condições a que seus fornecedores submetiam os empregados e sustentam que não podem 

ser responsabilizadas.  

Contrapondo-se às teorias acima, e sendo forçoso reconhecer a existência e efetividade de 

recentes ordenamentos penais vigentes no seio jurídico mundial responsabilizando 

penalmente a pessoa jurídica, surge a teoria da realidade, admitindo como real e qualificada a 

vontade emanada de pessoas jurídicas, capacitando-as à passividade de responsabilização 

penal. Com base nas ideias acima expostas, a teoria da dupla imputação, que passou a ser 

adotada no Brasil com a Lei n. 9.605/98, cujo art. 3.º, caput, e parágrafo único, ou seja, 

pacifica a discussão em torno da possibilidade penal das pessoas jurídicas, pois determina 

que “as pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente 

conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 

representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua 

entidade” (caput). 

Percebe-se, assim, que a própria pessoa jurídica, dotada de vontade qualificada, em virtude 

de sua atividade institucional (manifestação de vontade institucional), responde criminalmente 

pelos ilícitos por ela praticados, pois é detentora do domínio do fato em tais circunstâncias, 

sem prejuízo da responsabilidade criminal de seus representantes, que, em um segundo 

momento, após terem manifestado sua parcela de vontade, dão efetividade à vontade ilícita 

da pessoa jurídica, como executores materiais do fato. 

A aplicabilidade da medida punitiva é “matéria não pacificada”, no dizer do campo jurídico. Há 

uma tendência ao entendimento de que a penalidade descrita pelo artigo 149. Nesse sentido, 

o tipo penal versaria unicamente sobre a submissão a trabalhos forçados ou a jornada 

exaustiva, com sujeição a condições degradantes ou restrição da liberdade em virtude de 

dívidas com o contratante. Assim, para os defensores da impossibilidade de aplicação da 

Teoria de Domínio do Fato, se o crime teria como fundamento lógico tutelar a liberdade 

individual, e esta, desde que não atingida não consubstanciaria responsabilidade penal, mas 

cível-trabalhista, presentes no fato social o simples descumprimento de normas de proteção 

ao trabalho, não configurando o trabalho escravo, o qual pressuporia cerceio à locomoção, 
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diante de quadro opressivo imposto pelo empregador. Os discursos produzidos inclusive dão 

conta de que dar enfoque penal para problemas de irregularidade no plano trabalhista seria 

grave, embora reconhecesse a necessidade de melhoria das condições de trabalho de 

maneira geral.  

Não menos importante, na discussão do tema, é o fato de que evidentemente a força moral da 

medida pretende traduzir a ideia de que “a certeza de ser punido é que deve desviar o homem 

do crime”, força essa que é justificada a partir de um quadro especialmente sensível de 

violação da dignidade humana, o que é inclusive base para a argumentação em defesa da 

medida punitiva. 

Retomando Beccaria, “o nosso entendimento é que o direito penal se origina, como qualquer 

outro, da natureza sociável do homem, e que, enquanto aquele objetiva com a sentença de 

condenação a reintegrar a ordem jurídica violada pelo culpado, obtém com a  tanto a 

intimidação, como a emenda. E, de fato, quando a humanidade tivesse chegado a tal grau, de 

comunhão civil e de moralidade social, de respeitar o direito, para cuja sanção e conservação 

vigoram as regras penais, aquelas sentenças, que declaram ilegítimas uma ação e culpado o 

homem de ter violado o direito, bastariam a reintegrar a ordem jurídica. Seria tudo o mais aqui 

o ressarcimento dos danos, como sucede nos processos civis.” (2002, p. 74) 
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RESUMO 

A crise na educação tem sido motivo de diversas pesquisas e articulações entre as Universidades, 
através dos cursos de Licenciatura, com esferas de governo nas redes municipais e estaduais e 
distritais de educação. De uma forma geral, acredita-se na necessidade de rever a educação a partir 
de seus objetivos. Os baixos índices alcançados em avaliações tanto no âmbito nacional quanto no 
internacional apontam para o fato de que a qualidade da educação brasileira é ruim; no sistema 
prisional a crise parece tomar maior dimensão. Esse artigo pretende discutir a questão da educação 
prisional vista como um mecanismo de ressocialização. O Cerne dessa discussão se dá não só 
acerca da Educação Prisional em si, como também o que devemos entender por ressocializar. 
Pensamos que a educação deva ser vista para além do cumprimento dessa função, como um dos 
fatores que possa contribuir para a mesma, num viés em que o apenado repense no seu papel 
criticamente enquanto sujeito social e busque caminhos diferentes dos que o levaram à praticas 
transgressivas e, consequentemente à sua reclusão. 

Palavras-chave: Educação Prisional, Sistema Prisional, Ressocilaização 
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APRESENTAÇÃO 

O homem, tido como um ser social desenvolve-se dentro de culturas que com seus códigos 

específicos determinam aquilo que é aceitável ou não, necessitando de coerção em maior 

ou menor grau.  A prisão é vista como uma instituição que deve encarregar-se de algumas 

dessas coerções, que vão além do encarceramento em si, incidindo no controle dos próprios 

corpos. Dentro desse conjunto de mecanismos de controle uma questão a ser pensada é 

quais são os objetivos da Educação Prisional e como ela se dá? Se partirmos do 

pressuposto que ela busca ressocializar o apenado, concordamos com o fato de que esse 

não é socializado,  podemos assim entender que aceitamos como socializado apenas 

aqueles que se mantêm dentro códigos e regras preestabelecidas pela sociedade. Nesse 

sentido caberia à educação fazer o resgate dos transgressores através da instrução escolar. 

Por essa perspectiva atribuímos à educação o poder de conduzir o homem de um estado de 

marginalidade a um estado de aceitação das normas sociais, ou seja, de socializado. Os 

próprios apenados têm uma visão dúbia com relação à educação prisional. Essa 

desconfiança também é um fator de interesse relevante, podendo levar à visão da educação 

como um mecanismo de controle. Outro fator pertinente a ser analisado é de que a forma se 

dá a educação prisional? A meritocracia observada em muitas prisões corrobora a educação 

como um mecanismo de poder, elegendo aqueles que são dignos ou não de inserir-se 

nesse modelo educacional. Segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN, 2012), apenas 10%dos detentos brasileiros estudavam, mesmo prevendo a Lei de 

Execução Penal nº7. 210/84 a obrigatoriedade do Ensino Fundamental nas prisões 

(Brasil,1984); até 2012 o contingente penitenciário brasileiro era de 513.713 pessoas, das 

quais mais de 41,5% não haviam concluído o Ensino Fundamental, e outros 5,6% eram 

analfabetos (DEPEN,op.cit) .Tal fato nos leva a crer que o sistema prisional,  faz acepção 

entre  os que são dignos ou não de receberem educação formal, infringindo assim o 

princípio básico de igualdade previsto na Constituição Federal de 1988(BRASIL,1988)  

fomentando a discussão acerca do que é levado em conta para que um sujeito seja visto 

como socializado  e/ou transgressor, e se de fato a educação pode ser vista como um 

mecanismo de ressocialização ou reinserção social. 
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Histórico da Educação Para Jovens e Adultos Privados de Liberdade no 
Brasil. 
 
O Decreto nº 7.626/2011 instituiu um Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema 

Prisional na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), da Educação Profissional 

e Tecnológica e da Educação Superior que visa à reintegração social de pessoas em 

privação de liberdade (Brasil,2011) . As medidas dispostas no documento preveem assim 

que a reintegração social do apenado se baseie principalmente no viés educacional. Antes 

de analisarmos a questão de reintegração social aqui posta, buscamos analisar a 

historicidade do processo educacional no Brasil e os respectivos problemas inerentes a 

esse.  

O estabelecimento da prisão como pena remonta ao séc. XVII, onde esse mecanismo foi 

sancionado no Código Penal Francês. No Brasil, encontramos efetivamente a preocupação 

de construção de prisões a partir da Constituição de 1824. No entanto, as reformulações no 

sistema penitenciário que levavam em conta a recuperação e ressocialização do apenado 

só vieram de fato acontecer com a promulgação do Código Penal de 1940(Brasil, 1940), 

vigente até hoje. Desde a década de 1960, a educação já era oferecida em presídios 

brasileiros, mesmo que de forma difusa.  

Em consonância com Princípio da Universalidade, expresso na Constituição Federal de 

1988, artigo 205 e do artigo 308 (Brasil,op.cit) expresso no mesmo documento, que dispõe a 

inviolabilidade dos direitos civis dos presos, exceto o da perda da sua liberdade, a Lei de 

Execução Penal  (7.210/84, Brasil,1984)  instituiu a obrigatoriedade do ensino de 1º grau em 

todas as instituições penais. 

Somente em 1994 o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária fixou as regras 

mínimas para tratamento de presos no Brasil, incluindo orientações quanto aos direitos 

educacionais dos mesmos. 

Em 1996, a educação brasileira obteve significativas mudanças com a promulgação das 

Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), mas essas não se 

colocaram quanto à Educação para privados de liberdade, dando a impressão que deveria 

estar incluída na modalidade de EJA, sem levar em consideração as especificidades que 

requer a educação num sistema prisional (Graciano & Schilling, 2008, p.111).  No mesmo 

ano o lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos, propunha promover a médio 

e longo prazo “promover programas de educação, treinamento profissional e trabalho para 

facilitar a reeducação e recuperação do preso” (Silva, 2011). 

A Declaração de Hamburgo, em 1997, influenciou o Plano Nacional de Educação, que em 

2001 estabeleceu um conjunto de metas a serem implantadas num prazo de dez anos em 

todas as unidades prisionais que atendessem jovens e adolescentes infratores através de 
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um programa de formação profissional e de educação voltadas para jovens e adultos em 

níveis fundamental e médio (idem, ibid).  

O séc. XXI, ano de 2005, marcou o processo de inicio de articulação dos Ministérios da 

Justiça e da Educação no sentido de promover estratégias de programas educacionais de 

EJA para privados de liberdade no âmbito nacional. Em 2008, o Ministério da Justiça em 

cooperação com os Estados, Municípios e Distrito Federal criam o PRONASCI, Programa 

Nacional de Segurança Pública com Cidadania, que previu a ressocialização de apenados e 

egressos do sistema prisional através de projetos educativos (idem, ibid). No mesmo ano o 

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária criou o Plano Diretor do Sistema 

Prisional Brasileiro que reforçou a Educação Profissional nas unidades prisionais e 

manutenção de bibliotecas nas mesmas. No ano de 2009 o Conselho lançou as Diretrizes 

Nacionais para a Oferta de Educação nos Estabelecimentos Penais, visando a articulação 

dos estabelecimentos penais com diversas áreas de governo, Universidades e entidades 

civis no sentido de otimização de políticas públicas relativas à educação nas prisões, assim 

como a criação e/ou adequação de espaços físicos às atividades educacionais (Brasil, 2009) 

que foram efetivadas com a fixação de tais diretrizes, após a realização do 1ª Conferência 

Nacional de Segurança Pública (CONSEG), realizado em Agosto de 2009. 

As Diretrizes Nacionais para a oferta de Educação de Jovens e Adultos Privados de 

Liberdade, entre outras normas, determina em seu art.3 § III que “A oferta de Educação de 

Jovens e Adultos em estabelecimentos penais, estará associada à ações complementares 

de cultura, esporte , inclusão digital...”(Brasil,idem,p.29) ainda “ que desenvolverá políticas 

de elevação de escolaridade à qualificação profissional, articulando-se ,também, de maneira 

Inter setorial, a políticas e programas destinados à jovens  e adultos ‘’ (idem, ibid.,§VI). 

Embora as Diretrizes tenham representado um grande avanço na política da Educação para 

Jovens e Adultos Privados de Liberdade, ainda enfrentamos problemas diversos, resultantes 

de décadas de defasagens quanto à políticas públicas que implementassem normas e 

medidas socioeducativas para Jovens e Adultos Privados de Liberdade em âmbito nacional. 
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A Problemática da Falta de Política Educacional para Jovens e Adultos 
Privados de Liberdade em Âmbito Nacional, das Normas Estabelecidas 
e de suas Realizações. 
 
Os dados referentes à Educação em Sistemas Prisionais no Brasil dificultam a análise dessa 

modalidade de Educação. Segundo Silveira (2006, p.5069) a disseminação da escolarização 

nas prisões brasileiras já era prevista na Constituição Penal de 1940; Martinho (2009, p.1) 

considera o marco da educação no sistema prisional a partir da década de 1950, embora 

essa não estivesse presente em todos os Estados da federação, abarcando apenas alguns 

presídios, sobretudo nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Somente 

em 1984 a Lei nº 7.210 (Brasil,op.cit) determinaria na Seção V o ensino de 1º grau 

obrigatório em âmbito nacional, mesmo assim não determinando regras mais específicas 

para a sua sistematização. Cabe ressaltar que a mesma lei, a Seção III, subseção III, art.56 

§ 2 previa a concessão de recompensas, aqui tidas como regalias a apenados de bom 

comportamento (Brasil,idem); esse item permitia incorrer na visão da educação como um 

privilégio a ser concedido e não como num direito adquirido, sendo uma obrigatoriedade por 

parte do Estado para com todos os apenados. Num sistema onde não havia vagas na 

educação para todos os detentos, um comportamento tido como inadequado poderia relegar 

o apenado do processo  educacional.  

A ausência de um capítulo destinado à Educação de Pessoas Privadas de Liberdade nas 

Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB9394/96), subentendendo-se 

que tal modalidade educacional estivesse vinculada à Educação de Jovens e Adultos 

(Brasil,1996)  manteve um quadro generalista da mesma, sem que houvesse medidas como 

currículo ou diretrizes definidas a serem seguidas por essa, que não era individualizada até 

então; as normas referentes ao sistema educacional prisional, desde que não ferindo as 

normas jurídicas superiores, ficavam a cargo de cada unidade da federação, sem que 

houvesse um âmbito comum a todas elas. Essa sistematização só se daria com o Plano 

Estratégico de Educação no Âmbito do Sistema Prisional, através do Decreto nº 7.626/2011, 

que buscou corrigir erros que ocorreram durante décadas na educação do sistema prisional 

(Brasil, op.cit) 

 A precariedade da Educação Prisional no Brasil pode ser observada a partir do Relatório do 

3º Seminário Nacional pela Educação nas Prisões, realizado em consonância dos 

Ministérios de Justiça e Educação em Brasília, no ano de 2012. No Relatório os problemas 

abordados levam a crer que todas as leis e indicações para a Educação de Jovem e Adulto 

Privado de Liberdade até então não foram desenvolvidas de maneira eficaz. Muitos 

problemas observados foram levantados, como se já não tivessem sido discutidos 

anteriormente, o que ratifica a crença que houve muito pouco avanço no sentido de 
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otimização na Educação Prisional desde a sua implementação. Dentre as principais 

dificuldades abordadas, destacam-se: falta de espaço apropriado na maioria dos 

estabelecimentos penais para a oferta educacional; fragilidade na relação entre educador e 

o diretor da unidade na definição sobre o acesso do detento à sala de aula; exigência de um 

quórum mínimo de alunos para a oferta de determinados projetos; a constante inserção de 

novos alunos em turmas em andamento; ausência de processos avaliativos para 

reconhecimento dos saberes com vistas à inserção do aluno no nível de ensino compatível; 

falta de articulação da qualificação profissional com a educação; falta de comunicação entre 

algumas Secretarias da Educação e da Administração Penitenciária, incumbidas da 

educação no sistema prisional; impossibilidade de abranger todos os custodiados na 

modalidade EJA.(Brasil, 2012,p.25). 

Analisando os dados estatísticos do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN,op.cit ) 

nos deparamos com o lamentável quadro que traduz a Educação Prisional no país. Segundo 

o Departamento, das 1.410 prisões no país, 40%, (565) não têm sequer sala de aula; 

apenas 1 em cada 10 encarcerado está estudando; dos 513.713 detentos 87% não têm 

Ensino Básico, 45,1% não terminaram sequer o Ensino Fundamental; dos 54 mil presos que 

frequentam a sala de aula apenas 2,6 mil fazem algum tipo de ensino técnico(4,8%). A 

desigualdade entre unidades da federação também é gritante: No Rio Grande do Norte, 

apenas 1,8% dos detentos estudam, enquanto em Pernambuco esse índice é de 24,3%; no 

Rio de Janeiro 7,9% e em São Paulo 7,2% . 

Para além dos dados estatísticos pensamos ser pertinente o fato que somente a construção 

de escolas, assim como a disponibilidade de espaços que façam parte do universo 

educacional, como, por exemplo, bibliotecas, não resolvem os problemas acima descritos. 

Faz-se necessário pensar no porquê e nos objetivos da educação oferecida nos cárceres, 

assim como aproximar o currículo dessa modalidade de educação ao universo e 

expectativas dos apenados, Julião (2009) ressalta ainda que “deve-se investir na criação de 

uma escola para os sistemas de privação de liberdade com uma política de educação que 

privilegie, sob qualquer custo, busca pela formação de um cidadão consciente de sua 

realidade social”. 
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Educação Prisional: Atividade Ocupacional ou Mecanismo de 
Reinserção Social? 
 
A crise na educação tem sido motivo de diversas pesquisas e articulações entre as 

Universidades, através dos cursos de Licenciatura, com esferas de governo e as redes 

municipais e estaduais de educação. De uma forma geral, acredita-se na necessidade de 

rever a educação a partir de seus objetivos. Os baixos índices alcançados em avaliações 

tanto no âmbito nacional como no internacional apontam para o fato de alunos egressos do 

Ensino Fundamental apresentam defasagem quanto ao esperado da linguagem matemática 

e da Língua Portuguesa. As discussões giram em torno do porquê de índices tão baixos, de 

como melhorar a educação, da crise metodológica e da distância da escola, com seus 

conteúdos propedêuticos, currículo engessado e práticas estagnadas; o que torna a escola 

maçante e desinteressante. Se por um lado essa crise se instala no sistema educacional 

extramuros, no sistema prisional a crise parece ter uma maior dimensão. Diante das 

estatísticas e problemas expostos nesse trabalho, cabe refletir o papel da educação nas 

instituições penais. Julião (2008, p.3), a partir de um diagnóstico da experiência brasileira da 

Educação de Jovens e Adultos em situação de privação de liberdade, delimita duas 

correntes específicas no que diz respeito ao papel da educação; segundo o autor, os 

operadores da execução penal, como os próprios detentos veem a educação tanto como 

uma atividade ocupacional, assim como atividade que possibilite e colabore com a 

reinserção social.  

Por parte dos agentes prisionais, muitos entendem que escola no presídio representa 

educação para vagabundos, e, na contramão do que deveria ser um pensamento 

democrático acabam por acreditar que crianças e a população “trabalhadora” não possuem 

escolas enquanto o governo se ocupa com escola para delinquentes, como se os problemas 

inerentes à educação fossem resolvidos caso não houvesse escolas nas instituições 

prisionais. Mais do que se sentirem desconfortáveis com as escolas, os agentes não julgam 

digno oferecer educação a quem tenha transgredido as normas sociais, assim, os detentos 

além de já terem sido julgados e condenados pela justiça enfrentam também um julgamento 

no tratamento hostil daqueles cuja função consiste em vigiar suas condutas dentro das 

prisões e garantir sua integridade física e moral. Não raro encontramos tal pensamento na 

comunidade civil, que às vistas do preconceito acredita que a Educação Prisional é um 

privilégio desnecessário, um gasto a mais, uma aplicação dos impostos que poderia ser 

revertido na construção de escolas extramuros ou em outras áreas, como a saúde. Nota-se 

aqui nitidamente que o fato da lei garantir ao apenado todos os seus direitos civis, privando-

lhes apenas a liberdade é desconhecido ou ignorado pela população. Por outro lado, a 

própria população carcerária, mesmo atribuindo à educação um valor positivo, desacredita 
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de sua capacidade de inserção social, Julião (2009, p.332) revela através de sua pesquisa 

para elaboração de tese de doutoramento que a grande maioria dos apenados encara a 

Educação Prisional como algo que os ajuda a “passar o tempo ou ocupar a mente”, muitos 

ainda procuram a educação pela remição que essa proporciona. 

Ainda segundo Julião (idem,ibid), os internos afirmaram que mesmo sendo maioria os 

agentes que desdenham da educação para detentos, alguns outros têm uma postura 

receptiva, acreditando que a educação possa representar um caminho de reinserção, assim 

como de diminuição dos índices de reincidência no crime. Dentre os detentos que veem na 

educação uma importância para além de ocupação temporal, as principais razões descritas 

para estarem estudando apontam  para o fato de entenderem que podem usar o período em 

que estão ociosos para investir no seu crescimento pessoal; alguns ainda dizem que 

estudam para que se beneficiem pela remição, e outros apontam a escola como um meio 

importante para ajudá-los na comunicação com seus familiares (através da escrita), 

pensando também na escola como uma instituição que contribui para a interação social. 

Devido ao caráter ainda muito burocrático da Educação Prisional, onde raramente existe um 

sistema de progressão de níveis que abarque desde a alfabetização ao Ensino Médio, 

grande parte dos estudantes não acreditam na possibilidade de terminarem o ciclo de 

Educação Básica, reforçando assim o caráter temporário e segmentado que a educação 

adquire nas instituições penais. 
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Ressocialização ou Reinserção Social? – Discussões Acerca da Função 
da Educação Prisional. 
 

Analisando os documentos oficiais que se remetem à EJA de Jovens Privados de Liberdade, 

temos em comum o objetivo de a educação exercer um mecanismo de promoção de 

reintegração social. Entendemos aqui o termo reintegração social como um sinônimo de 

ressociaização, uma vez que ao pensar em reintegrar o futuro egresso do cárcere, tem-se 

como objetivo que esse se adeque às normas sociais estabelecidas. 

O homem, tido como ser social desenvolve-se dentro de determinada cultura, que com seus 

códigos específicos determina aquilo que é aceitável ou não dentro de um espectro moral, 

ético, comportamental e jurídico, uma vez que essas normas sejam transgredidas o sujeito 

passa a ser passível medida coercitiva em determinado grau. A prisão é vista como um 

desses mecanismos de coerção para aqueles que transgrediram as normas jurídicas.  

O sociólogo Ervening Goffman estudando instituições tidas como fechadas, dentre as quais  

inclui as prisões, analisou uma relação de poder através da mortificação do eu civil. 
Segundo Goffman (2008) existem diversos mecanismos que visam essa anulação, dentre os 

quais o internado perde sua identidade através de ações que o iguala aos demais, uma vez 

que são colocados em posição onde vestem roupas iguais, possuem o mesmo corte de 

cabelo, submetem-se às mesmas normas, e principalmente são impedidos de exercerem 

direitos que lhes eram atribuídos num mundo externo num viés onde passam a depender 

dos dirigentes para ações tidas como comuns como tomar banho, utilizar banheiro, tomar 

sol e demais atividades que lhes eram individuais. As relações dentro dessas instituições, 

que conceituou como instituições totais se dão num viés binário, onde os internos e os 

sujeitos que ocupam uma posição hierárquica que lhes permite o controle punem a 

desobediência ou inadequação às normas através de privações (ficar sem almoço, sem 

colchão, não poder usar o banheiro etc.) como também fisicamente (encarceramento em 

solitárias, sujeição dos corpos por agressões físicas, obrigação de exercícios extenuantes, 

sujeição sexual, entre outros).  Assim, uma equipe dirigente pode ver um grupo de 

internados como um material passível de ajustes para seu pleno funcionamento, o que por 

sua vez justificaria as sanções e coerções no cárcere.  Dentro dessa relação também são 

previstos privilégios àqueles que se comportam e se adequam às normas estabelecidas. No 

entanto, se esse poder é exercido com uma conivência jurídica onde o status de dirigente 

permite o controle dos internados, por outro  as relações entre esses podem funcionar de 

forma que as normas burladas não cheguem ao conhecimento dos dirigentes, de maneira 

análoga os esses sujeitos elegem aquele que os representa, tendo-o como uma espécie de 

líder, o que o autor classificou de ajustamentos secundários. 
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Temos em Goffman , análises que embora tenham sido feitas num outro momento histórico, 

no final da década de 1950, vão ao encontro de práticas ainda presentes nas prisões 

brasileiras, onde se, por um lado conquistas referentes ao direito civil do apenado lhes 

garantam integridade física e moral, por outro, práticas coercitivas constituem uma 

realidade; não obstante mediante a impossibilidade de integrar todos os apenados no 

sistema educacional a possibilidade de estudar dentro das instituições penais acaba se 

aproximando de um privilégio através de caráter meritocrático; A relação entre as análises 

de Goffman e a Educação Prisional se dá no sentido que, uma vez que ainda permanece 

uma prática meritocrática para acesso à educação, os mecanismos de mortificação do eu 

civil podem se dar num viés indireto, pois o detento sabe quais são as normas 

estabelecidas, e pretendendo  estudar, o que ainda é tido como um privilégio, deve 

submeter-se à elas. Há ainda um sentido extremamente coercitivo no sistema educacional 

carcerário: uma vez que detentos que ficam no seguro, ou seja, isolados, não têm acesso ao 

mesmo.  

Foucault (2011) analisou as instituições penais a partir de um mecanismo de poder que está 

centrado diretamente no controle. Os mecanismos de controle transcendem o 

encarceramento em si e baseiam-se num conjunto de ações e normas estabelecidas que se 

pretende que sejam cumpridas. A punição aqui não objetiva a anulação do eu, mas a 

disciplina dos corpos através da vigilância constante e de práticas que visam torná-los 

dóceis, assim como a comparação entre sujeitos, dentro de um quadro em que se analisa 

aquele que se aproxima mais ou menos do ideal foi o que Foucault chamou de 

normatização. Através dessa, pretende-se transformar o indivíduo num sujeito de corpo 

dócil, apto ao trabalho à inserção social com suas respectivas normas. Vigia-se assim o 

encarcerado observando o quanto ele se desvia dessa norma estabelecida e as coerções 

encontram base num conjunto de legislações que hierarquizam delitos e transgressões, 

cabendo a cada uma dessas a aplicabilidade de determinada pena. O tempo para Foucault, 

ao contrário do que analisado por Goffman, não deve permitir ociosidade, ao contrário, deve 

ser controlado num contexto disciplinar de forma que extraia do sujeito o máximo que seus 

corpos permitam. O poder em Foucault adquire um aspecto mais disciplinar e normativo do 

que punitivo. A relação que podemos fazer entre as postulações de Foucault e a Educação 

Prisional no Brasil incidem contundentemente na proposta de normatização do sujeito, ou 

seja, pretende-se que a educação seja capaz de reaver um estado pré-transgressor, em que 

o sujeito ainda obedecendo às normas socias e jurídicas não houvessem as transgredido. A 

relação intrínseca entre educação e trabalho reforça a hipótese de que deve se dulcilizar os 

corpos (e mente) para a inserção no mercado. 

Partimos do pressuposto que o encarcerado já é um sujeito socializado, tanto num sentido 

pretérito ao seu encarceramento, quanto durante o mesmo pelo fato de tanto fora das 
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prisões quanto dentro delas, existir um complexo mecanismo de socialização onde regras 

são construídas pelos atores que fazem parte de um determinado grupo ou segmento social; 

assim as normas são extremamente subjetivas, sendo equilibradas pelo mecanismo legal. 

Quando  pensamos na reinserção do detento na sociedade, o que queremos na verdade é 

fazer com que esse seja capaz de enquadrar-se  num espectro comportamental que não 

tange só a sua não reincidência criminal, mas que seja capaz de internalizar as regras 

estipuladas pela sociedade em que vive. Aqui encontramos a similaridade entre reinserção 

social e ressocialização, pois o que entendemos é que o poder público espera que a 

educação cumpra o papel não apenas de ajudar na reinserção do detento na sociedade, 

mas, que também seja capaz de incutir valores estabelecidos, normatizando esses sujeitos 

que, em virtude de um delito, são vistos não só pela lei, mas também pela sociedade como 

indivíduos transgressores. A educação nesse viés ultrapassa a esfera de formação 

intelectual  assumindo uma esfera normativa. 

Pensar no papel da educação no campo social já é algo complexo e que envolve muitas 

discussões; afinal a educação serve para quê? Para alfabetizar? Para facilitar as 

comunicações? Para transmitir um legado de informações dos nossos precedentes? Para a 

formação de profissionais aptos? Para disseminar normas sociais através de um 

determinado tipo de ideologia de uma classe dominante?  A quem serve a educação? Essas 

elucubrações fazem parte dos novos rumos dos estudiosos sociais e da educação enquanto 

Ciência Social aplicada; se direcionarmos essas questões para o âmbito da EJA, ela se 

multiplicam num caráter exponencial: O que pretende um jovem ou adulto ao voltar a 

estudar? Esses atores possuem chances efetivas de se inserirem no contexto educacional 

formal? O atraso com relação à sua escolaridade afeta seu processo cognitivo? 

Direcionando mais ainda essas indagações para a EJA voltada para os privados de 

liberdade, encontramos uma complexidade superexponecial porque além de todas as 

questões até então abordadas, cabem as abordagens de caráter social que levaram o 

sujeito à transgressão das normas. 

A falta de clareza a respeito do que se pretende efetivamente a partir da educação prisional 

leva inclusive os detentos a desconfiarem de sua intencionalidade (Julião, 2009). Alguns 

detentos acreditam que a escola na prisão serve para a disseminação ideológica do Estado, 

no que não estão totalmente enganados. O educador através de práticas educativas devem 

criar mecanismos pedagógicos que possam ultrapassar a concepção da educação como um 

valor de capital humano, despertando o discente para a educação  formadora em todas as 

suas nuances. Esperar da educação que ela sirva de base para a reinserção social, a nosso 

ver de ressocialização, é esperar que a mesma fosse capaz de retroceder à subjetividade de 

cada discente, apagando máculas que o fizeram chegar ao cárcere. A concepção 

educacional aqui se aproxima do caráter messiânico, mostrando um caminho da “salvação”. 
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Julião (idem) demonstrou que o acesso à educação contribui para a diminuição da 

reincidência criminal, porém na pesquisa o autor mostra que, dentre os pesquisados, o 

maior índice de reincidência ocorre pela falta de emprego (33.9%), seguido de desestrutura 

familiar (27,1%) e depois a falta de escolaridade (16,9%). Vemos aqui que a falta de 

emprego e de estrutura familiar são fatores que incidem muito mais na reincidência do preso 

do que a baixa escolaridade ou falta de; devemos levar também em consideração que a 

escolarização é um dos fatores que facilitam o acesso ao emprego, mas não o único, dessa 

forma, pensamos que a formação educacional é um instrumento muitíssimo importante para 

o detento, porém, atribuir à educação por si só a responsabilidade de resgate do preso ou 

egresso do sistema prisional é supervalorizar o seu papel, ao mesmo tempo em que 

minimiza as responsabilidade  das políticas sociais, que devem se postas em prática em 

consonância a  mesma. Acreditamos que a educação deva ser vista para além do 

cumprimento de um papel normatizador, que aqui adquire um caráter de reinserção social, 

devendo ser vista como um dos fatores que possam contribuir para que o apenado ou 

egresso do cárcere repense no seu papel enquanto sujeito social e busque novos caminhos 

através de uma reflexão crítica que possibilite se posicionarem de uma forma diferente as 

quais o levaram à práticas transgressivas e à reclusão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A instituição penal no Brasil no modelo de prisão remonta o séc. XIX, em 1824, no entanto, 

as políticas públicas que envolvem as questões relativas às causas penais parecem que 

estiveram sempre à margem; assim, a educação não se difere desse espectro.  O próprio 

Código Penal, de 1942 (Brasil,op.cit) já previa a oferta de educação nas prisões,porém, na 

década de 1960 essa só era oferecida em poucos Estados da federação, sem uma norma 

que universalizasse o ensino em âmbito nacional. A Lei de Execução Penal n° 7.210, de 

1984 (Brasil,op.cit) antecedendo a Constituição Federal de 1988 (Brasil, op.cit), tida como a 

Constituição Cidadã, já determinava a obrigatoriedade do Ensino Fundamental em todas as 

instituições penais no Brasil . No entanto, as orientações quanto os direitos educacionais 

dos detentos só vieram ser fixadas com o Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária em 1994 (Brasil,op.cit); na contramão desse processo, as Leis de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96,Brasil,op.cit) não incluía nenhum capítulo 

específico quanto à Educação Prisional, subentendendo-se que essa deveria seguir as 

mesmas orientações da Educação de Jovens e Adultos. 

O caráter ainda pouco definido da Educação Prisional perpassava pela questão de quem 

assumiria o papel de sua gestão. Por um lado tínhamos o Ministério da Educação,  

responsável pela regulamentação educacional no país e, de outro o Ministério da Justiça, 

responsável pelas normas jurídicas. Somente em 2005 foi observado um processo de 

articulação entre os mesmos no sentido de promover estratégias de programas 

educacionais para prisões em âmbito nacional.  

A falta de articulação entre tais ministérios contribuiu para que dentro das escolas situadas 

nas instituições penais houvesse uma espécie de dois poderes. Muitos agentes no exercício 

de sua profissão reagiam de forma negativa à Educação Prisional, como essa representasse 

um privilégio e não um direito do apenado. Atitudes como atrasar a entrada do detento nas 

salas de aula, e controlar o seu comportamento durante o horário escolar eram comuns. O 

detento ficava de certa forma à disposição do agente carcerário, assim como dos demais 

profissionais envolvidos na função de seu controle, não obstante os diretores dos presídios 

interferiam constantemente nos assuntos educacionais. 

No ano de 2008 foi criado o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

PRONASCI que previu a ressocialização de apenados e egressos do sistema prisional 

através de projetos educativos ;e  em 2009  foram fixadas as Diretrizes Nacionais  para a 

oferta de Educação de Jovens e Adultos privados de liberdade (Brasil,op.cit), apontando 

para a articulação  e associação da educação à ações complementares de cultura. No 

entanto, os dados estatísticos do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN,op.cit) 

revelaram que  40% das prisões no Brasil não tem sequer sala de aula,  ainda que a relação 
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entre presos e presos que frequentam escolas prisionais é de 1 para 10. Desse total de 

detentos estudantes (2,6mil), apenas 4.8% fazem algum tipo de ensino técnico. Importante 

ressaltar que em pesquisa realizada por Julião (2009) a falta de emprego foi apontada como 

maior índice de ocorrência de reincidências criminais (33,9%). Notamos aqui um paradoxo, 

pois se o Estado pretende a reinserção do apenado ou egresso desse sistema de forma a 

evitar sua reincidência, deve basear-se nas estatísticas que norteiam os motivos da mesma. 

Nesse sentido, a oferta de educação formal não cumpre o papel por si só de reinserção do 

apenado ou egresso do sistema prisional. Diante desse quadro os próprios apenados 

acabam por desacreditar na educação como possibilidade de sua inserção no mercado de 

trabalho.  

Esperava-se que a remição da pena por estudo fosse elevar consideravelmente a procura 

pela educação, no entanto os mesmos dados estatísticos do DEPEN (idem) mostram que 

esse número cresceu cerca de 2%, desde a sanção da Lei,em 30 de Junho de 2011. Se a 

remição representa um importante avanço nas Leis de Execução Penal no país, a realidade 

das condições no sistema carcerário parece não ter acompanhado tal avanço. A Educação 

Penal passa por problemas que vão desde a infraestrutura, como salas de aula em espaço 

não apropriado até a questão burocrática que envolve a relação dos professores com 

diretores das unidades prisionais, assim como a falta de articulação entre determinadas 

Secretarias de Educação e da Administração Penitenciária, o que se reflete na 

impossibilidade de abranger todos os custodiados na modalidade EJA. Essa impossibilidade 

acaba por refletir o caráter meritocrático educacional, uma vez que os detentos são 

escolhidos mediante normas estabelecidas para frequentarem as aulas. 

Os problemas apontados nesse artigo demostram que a educação acaba por não cumprir o 

papel que lhes é atribuído pelo Estado, ou seja, a reinserção social do apenado ou egresso 

do sistema prisional, não obstante pensamos que o sujeito encarcerado ou não já vive num 

sistema social com suas normas estabelecidas, o que notamos é a pretensão da educação  

fazer com que um egresso do sistema penal enquadre-se nas normas sociais extramuros, 

levando-o assim à assimilação das mesmas e não vindo a ser reincidentes. Defendemos, no 

entanto, que o detento ou egresso, enquanto sujeito possui uma subjetividade própria que 

deve ser respeitada e que a Educação Penal represente um mecanismo que busque a 

conscientização e avaliação crítica desses sujeitos, aproximando-se da realidade desses, no 

sentido de direcionarem sua vida num caminho que os mantenham afastados das práticas 

que os levaram à transgressão das leis e à sua consequente reclusão. Ressaltamos, no 

entanto, que o papel de reintegração desse sujeito na sociedade cabe a todos os 

seguimentos sociais e não apenas a uma possível educação formal que lhe venha ser 

oferecida. 
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RESUMO 

O trabalho discute a diversidade de usos dos espaços na cidade e a relação que estabelecem entre si 
como condição de existência do ambiente urbano, considerando a religião do candomblé e as 
estratégias político culturais de enfrentamento para garantir sua permanência e inserção nos espaços 
da cidade contemporânea. Busca-se uma aproximação aos territórios e as territorialidades do 
candomblé na região da Grande Vitória (ES), considerados como potenciais vetores de transformação 
dos padrões hegemônicos de produção do espaço a partir do estímulo às vivências, deslocamentos e 
apropriação do espaço público específicos do candomblé e os diálogos que geram com o espaço 
privado. Observa-se que os cultos e rituais sagrados do candomblé vem sendo alterados ou 
substituídos, uma vez que encontram obstáculos para suas realizações, que necessitam de acesso as 
matas, cachoeiras, praias ou aos cruzamentos de vias. A pesquisa aponta uma drástica mudança da 
rotina desses cultos e rituais, devido principalmente ao seu deslocamento para o espaço privado do 
terreiro. 

 

Palavras-chave: Candomblé. Territorialidade. Cidade. 
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I - BREVE PANORAMA DAS RELIGIÕES NO BRASIL 

 

Os resultados do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011) demonstraram o crescimento 

da diversidade dos grupos religiosos no Brasil. Os católicos representaram a maior proporção 

da população desde o primeiro Censo, realizado em 1872, no entanto, as pesquisas mais 

recentes mostram uma queda significativa no número de adeptos nas duas últimas décadas,  

passando de 73,6% em 2000 para 64,6% em 2010. Paralelamente, os evangélicos cresceram 

de 15,4% em 2000 para 22,2% em 2010, um aumento de cerca de 16 milhões de pessoas (de 

26,2 milhões para 42,3 milhões). Em 1991, este percentual era de 9,0% e em 1980, 6,6%. O 

estado do Espírito Santo, tem a maior proporção de evangélicos do país, pesquisa apontou 

que 33,1% dos capixabas são evangélicos, índice superior à média nacional, de 22,2%.  

O Censo (IBGE, 2011) indicou também o aumento do total de espíritas, que passaram 

de 1,3% da população (2,3 milhões) em 2000 para 2,0% em 2010 (3,8 milhões), o aumento 

mais expressivo foi observado no Sudeste, cuja proporção passou de 2,0% para 3,1% entre 

2000 e 2010, um aumento de mais de 1 milhão de pessoas (de 1,4 milhão em 2000 para 2,5 

milhões em 2010). O estado com maior proporção de espíritas era o Rio de Janeiro (4,0%), 

seguido de São Paulo (3,3%), Minas Gerais (2,1%) e Espírito Santo (1,0%). Também de 

acordo com o Censo (2010), houve um aumento entre a população que se declarou sem 

religião. Em 2000 eram quase 12,5 milhões (7,3%), ultrapassando os 15 milhões em 2010 

(8,0%). Já os adeptos da umbanda e do candomblé mantiveram-se em 0,3% em 2010. 

A partir desse dados, pode-se presumir que ocorre uma redistribuição da sociedade 

em novos grupos religiosos, que esse deslocamento se dirige majoritariamente aos 

segmentos evangélicos neopentecostais, representado principalmente pela Igreja Universal 

do Reino de Deus (IURD). Estudiosos, como o antropólogo Vagner Gonçalves da Silva 

(2009), apontam e analisam as facetas dessa complexa disputa no campo religioso brasileiro 

das últimas décadas. Para o autor, o grande problema está no fato de que a luta para 

conquistar novos adeptos não se restringe mais a púlpitos e altares, foram agregadas as 

tribunas e palanques da política e as luzes dos auditórios e palcos da mídia. E o segmento 

evangélico neopentecostal, o que mais cresce no País, “(...) encontrou no ataque aos cultos 

afro-brasileiros um diferencial de mercado para fazer seu proselitismo” (SILVA, V., 2009).  

Pode-se identificar que a questão do racismo presente na sociedade brasileira é 

reforçada pelo contexto religioso, na medida em que, como observado no Censo (IBGE, 

2011), as proporções de católicos seguem uma distribuição aproximada à do conjunto da 

população que se declarou do grupo de cor branca, a saber: 48,8% deles se declaram 

brancos, 43,0%, pardos, 6,8%, pretos, 1,0%, amarelos e 0,3%, indígenas. Entre os espíritas, 

68,7% eram brancos, percentual bem mais elevado que a participação deste grupo de cor ou 
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raça no total da população (47,5%). Entre os evangélicos, a maior proporção era de pardos 

(45,7%). No grupo dos sem religião, a declaração de cor mais presente também foi parda 

(47,1%). E a maior representatividade de negros foi verificada na umbanda e candomblé 

(21,1%).  

A partir da perspectiva das religiões afro-brasileiras, trata-se de uma vitória o fato de 

terem conseguido manter nos últimos anos a mesma porcentagem nas estatísticas, diante 

dos abusos sofridos por algumas correntes evangélicas, devido associação do candomblé ao 

mal, ao demônio, entre outras representações negativas das religiões afro-brasileiras. No 

Estado da Bahia, celeiro do candomblé, a realidade é mais promissora, o projeto de 

Mapeamento de Terreiros em Salvador, desenvolvido entre os anos 2006 e 2007, constatou 

que os números de Terreiros na capital baiana aumentaram significativamente, conforme 

demonstrado na ilustração (figura 1) a seguir. 

 

Figura 1 - Evolução do número de Terreiros em Salvador nos anos 20, 50, 80 e 2006. 

 

Fonte: http://www.Terreiros.ceao.ufba.br. Acesso em: maio de 2013. 

 

II – POLÍTICAS DE VALORIZAÇÃO E PRESERVAÇÃO DA CULTURA 

AFRO-BRASILEIRA 

 

A partir do governo Lula foram criadas uma série de políticas de legitimação da cultura 

afro-brasileira, subsidiadas pela publicação da Cartilha de Diversidade Religiosa e Direitos 
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Humanos do Programa Nacional dos Direitos Humanos, impressa no ano de 2004, cuja 

Proposta 110 invoca especificamente a questão da liberdade de crença.  

Em 2010, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), junto à 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e a Fundação Cultural 

Palmares (FCP), realizaram o Mapeamento das Comunidades Tradicionais de Terreiros das 

regiões metropolitanas dos estados de Minas Gerais, Pará, Pernambuco e Rio Grande do Sul. 

Neste contexto, com o objetivo de mostrar a realidade dos terreiros desses estados, foi 

desenvolvido o mapeamento nas capitais e regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Belém, 

Recife e Porto Alegre, com levantamento das localizações, das principais atividades 

comunitárias, da situação fundiária, da infraestrutura e dos aspectos socioculturais e 

demográficos destas localidades. O projeto resultou de um longo processo de mobilização e 

de luta dos povos de terreiro por reconhecimento e respeito às suas tradições e 

ancestralidade, e dos seus direitos territoriais, sociais, culturais e econômicos. Deste modo, a 

elaboração do banco de dados mencionado busca garantir subsídios para efetivação de 

políticas públicas junto às comunidades de terreiros. 

Importante registrar que antes do mapeamento supramencionado de 2010, no ano de 

2006, as secretarias municipais da Reparação e da Habitação de Salvador, no estado da 

Bahia, haviam estabelecido parceria com o Centro de Estudos Afro-Orientais (Ceao/UFBA) 

para o desenvolvimento do Projeto de Regularização Fundiária dos Terreiros de Candomblé. 

O projeto pioneiro reconhecia a forte influência das religiões de matrizes africanas na cidade 

de Salvador e apontava a necessidade de um mapeamento detalhado dos terreiros para a 

elaboração de políticas de preservação e revitalização ambiental, cultural e religiosa.  

Portela (2007) observa que a despeito do levantamento de quatro mil (4000) Terreiros 

em funcionamento pela Prefeitura de Salvador, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), desde 1986, tombou somente cincos (5) deles. Os critérios utilizados são a 

autenticidade e representatividade, no entanto, a igreja católica, com cento e sessenta e cinco 

(165) templos na cidade, possui trinta e seis (36) deles tombados (PORTELA, 2007).  

Nesta perspectiva, importa mencionar a relevância do tombamento dos terreiros, 

visando impedir a invasão da "roça", elemento fundamental para o desenvolvimento das 

práticas litúrgicas. Nos termos dos estudos de Araújo (2011), o adensamento dos espaços 

urbanos, por exemplo, poderia ser controlado por meio de limitações de gabarito nas 

construções dos lotes vizinhos aos terreiros e na conservação da "mata", colaborando na 

manutenção do sigilo ritualístico e dos elementos sagrados (ARAUJO, 2011). O mesmo autor 

considera que apesar da amplitude de abrangência contida na utilização de instrumentos da 

legislação urbanística, o espaço físico do terreiro permanece como o principal elemento a ser 
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preservado. Portanto, todas as imaterialidades que compõem o Axé1 do Terreiro, estariam 

sujeitas a certas limitações materiais impostas pela proteção do bem.  

Para alguns autores, as experiências institucionais em Salvador, sobretudo as práticas 

de mapeamento e regularização fundiária, tiveram retorno significativo para o povo-de-santo 

em relação a conquista de direitos, no entanto, os mais críticos reconhecem ainda que os 

tombamentos provocaram antecipação do processo de especulação fundiária, além da 

descaracterização dos elementos da cultura do candomblé, transformados em um novo nicho 

de mercado, em pontos de comércio e turismo da capital da Bahia. 

 

III – ESPAÇOS SAGRADOS DO CANDOMBLÉ 

 

Denominado de ‘Ilê’, ‘Casa’, ‘Axé’ ou ‘Manso’, o Terreiro é o “fragmento mínimo 

necessário à existência do candomblé no espaço urbano, território e territorialização” 

(PORTELA, 2007, p.62). O terreiro é composto por barracão, quartos dos orixás, 

dependências para as obrigações (cozinha, roncó, sala para jogo de búzios etc.) e pelo 

espaço não sagrado para os residentes. De modo geral, os  terreiros candomblé não possuem 

uma arquitetura exterior de característica específica, por isso muitas vezes se confundem na 

paisagem urbana com as fachadas das casas residenciais. Segundo Silva (2001), muitas 

vezes são reconhecidos por referências externas comuns, tais como a bandeira branca do 

Deus Tempo, normalmente situada próxima ao muro, e as folhas de mariô (palmeira), sobre 

as portas e janelas, “numa espécie de cortina que protege aquele espaço de coisas negativas” 

(SILVA, 2001, p.96), quartinhas (recipientes de barro) e placas de identificação. 

Comparativamente, segundo entrevistas realizadas para este estudo e Silva (2001), os 

espaços menos sagrados são os ambientes onde o acesso é permitido a todos, dentre eles o 

mais importante é o barracão, lugar onde acontecem as festas. Os espaços mais sagrados 

são os locais onde somente os iniciados têm acesso permitido. Neles estão os objetos 

sagrados dos orixás, por exemplo, os quartos-de-santo em que ficam os assentamentos dos 

orixás posicionados em um altar coletivo ou, dependendo do tamanho do terreiros, em quartos 

separados para cada orixá. Outro espaço sagrado importante do terreiro é o roncó ou quarto 

de feitura, onde são realizados os rituais mais secretos da religião, a exemplo das iniciações. 

O espaço interno dos terreiros possui elementos característicos, podendo ser 

observada uma certa padronização entre eles. A construção principal é o centro do conjunto, 

onde se localiza o barracão ou salão de festas públicas, a clausura, a cozinha sagrada, os 

principais santuários, as salas onde ficam as pessoas de alta posição, o refeitório e um 

                                                           
1
 É uma “força sagrada”, “força espiritual”, um “fluxo cósmico”, uma “energia trocada entre corpos materiais e 

imateriais”. O Axé é o princípio presente em todos os fragmentos do candomblé (PORTELA, 2007, p.80). 
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vestuário para trocas dos iniciados em transe. A área externa, ou o espaço não edificado, é 

chamado de “roça” e nela se cultivam os arbustos e árvores sagradas. No entanto, existem 

muitos terreiros que “ocupam o espaço de uma única casa sem quintal para roça ou quartos 

suficientes e os filhos da casa não deixam de considerar esse espaço como um lugar do 

sagrado, mesmo que outras casas assim não o vejam” (PORTELA, 2007, p.62). 

Existem ainda os locais onde são “plantados” os assentamentos de algumas 

divindades que não podem ser cultuadas em locais fechados, como é o caso do exu da casa, 

cujo ibá2 fica geralmente ao lado do portão principal como forma de proteção; e os deuses das 

folhas ou das matas, tais como ossaim, tempo, irocô e oxóssi,  celebrados ao pé de algumas 

árvores ou plantas. Já obaluaiê, orixá da terra e das doenças, deve ter suas insignas 

enterradas; e oxumarê, simbolizado pelo arco-íris, deve ser cultuado em um poço (SILVA, 

2001). 

Os mercados são os lugares onde todo o preparo das festas começa, é onde se 

adquire a matéria prima para a elaboração do alimento sagrado e todos os objetos e plantas, 

quando não é possível o cultivo, imprescindíveis aos rituais. O território do mercado, mesmo 

estando fora dos limites do terreiro, também é sagrado, pois o dono dele é Exu, a quem se 

deve pedir licença para adentrar (OMIDEWÁ, 2011).  

Os tradicionais mercados das cidades brasileiras, a exemplo do Mercado da Vila 

Rubim em Vitória, da Madureira no Rio de Janeiro e de São Joaquim em Salvador, 

concentram a maioria da lojas que atendem ao povo-de-santo. Neles se agregam grupos 

religiosos de tradição afro-brasileira, são lugares onde se divulgam festas, se trocam 

informações sobre conhecimentos pertinentes ao universo do culto, cumprindo assim um 

papel imprescindível no processo de socialização das pessoas que pertencem aos grupos 

(MELLO; VOGEL; BARROS apud PORTELA, 2007, p.250). 

Além dos rituais que ocorrem dentro dos terreiros, o povo-de-santo sai às ruas em 

determinados períodos do ano para saudar e festejar o dia de cada orixá, que varia de casa 

para casa. A festa mais conhecida é a de Iemanjá, onde uma multidão de adeptos, 

simpatizantes e curiosos lotam as praias de todo Brasil na passagem do ano e no dia dois de 

fevereiro. O espaço público da rua apropriado pelo candomblé cotidianamente é pouco visível 

nas principais cidades brasileiras, com exceção de Salvador, contudo permeia e atravessa 

todas elas por meio da música, dos mercados, das comidas e estátuas na praia, dos anúncios 

nos pontos de ônibus, dos despachos nas esquinas e cachoeiras e nas comemorações 

                                                           

2
 Representa o assentamento sagrado da cabeça de um individuo na cultura nago. In: 

http://ocandomble.wordpress.com/. Acesso em junho de 2013. 
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sincréticas de santos e orixás; porém quase não deixam rastros, são situações e 

acontecimentos reinseridos na vida urbana, que se diluem e desaparecem ao olhos 

desacostumados.  

A Floresta do Parque Nacional da Tijuca no Rio de Janeiro, por exemplo, esconde um 

universo desconhecido para a maioria dos habitantes e turistas da cidade. Entre as árvores da 

floresta, frequentemente ocorrem cerimônias religiosas em que as pessoas entregam 

oferendas em  cachoeira, envolvidas pela música dos tambores, oferecendo seu corpo à 

divindade. A área antes de ter o uso de parque foi ocupada por uma grande plantação de café 

cultivada e habitada por escravos africanos e seus descendentes. Interessante notar que 

essas informações não são encontradas nos roteiros turísticos convencionais e 

institucionalizados pelo poder público.  

Reafirma-se portanto que para a realização de muitas oferendas do candomblé (ebós) 

é preciso ocupar o espaço público, em distintos processos de apropriação social dos espaços 

das cidades e da natureza. Existe ainda ebó de cachoeira, rio, mar, cemitério, hospital, banco, 

praça, delegacia, empresas, igreja, mato, entre outros, dependendo da finalidade de cada um. 

 

IV - O CANDOMBLÉ NA GRANDE VITÓRIA 

 

Segundo Maciel (1992), as revoltas escravas e os quilombos, a Insurreição dos 

Escravos do Queimado, o conflito entre Peroás e Caramurus e a prática religiosa 

afro-capixaba chamada Cabula, são alguns dos fatos que confirmam a característica 

marcante da religiosidade no desenvolvimento da cultura afro-capixaba. A despeito do 

processo de repressão, essa cultura sobrevive nos dias atuais por meio das práticas do 

candomblé e da umbanda. 

De acordo com Sant’Ana (2003), foi no século XIX, com a chegada significativa de 

grupos jejê e nagô/ketu no Brasil, que os cultos de origem africana se reuniram em um modelo 

religioso especifico, cuja organização espacial e litúrgica reconhecemos nos atuais terreiros 

de candomblé. Neste período, o tráfico de escravos banto havia sido praticamente 

interrompido e os nativos ou descendentes destes africanos se encontravam “mais integrados 

à cultura da terra, sendo, inclusive, a principal base ancestral dos negros e mulatos aqui 

nascidos” (SANT’ANA, 2013, p.4). 

De acordo com os dados do Censo 2010 publicado pelo IBGE, as três grandes regiões 

que Maciel, em 1992, indicou concentração da maioria da população negra do estado, hoje 

correspondem também às regiões de maior número de adeptos das religiões afro-brasileiras. 

O norte do estado, representado por São Mateus, por meio dos Alardos, Congos, Jongos, 

Reisados, Bois e o Ticumbi; a região central, polarizada por Vitória, com seus morros e 
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ocupações urbanas, onde a cultura negra sofre maiores influências externas e é manifestada 

nas formas mais variadas que vão dos Congos, passando pelas escolas de samba e os 

grupos de capoeira; e a região sul, centrada em Cachoeiro de Itapemirim, com seus 

Mineiro-Pau, Caxambu, Bate-Flechas e Danças das Fitas (MACIEL, 1992, p.228). 

Durante esta pesquisa foi identificado no município de Vitória apenas três (03) terreiros 

de candomblé ativos, sendo que em um deles (em laranja na imagem abaixo) são realizados 

cerimônias de umbanda e candomblé. Já na região da Grande Vitória, foi identificado 

quarenta (40), dentre esses dezesseis (16) na Serra, treze (13) em Vila Velha, oito (8) em 

Cariacica e três (03) em Vitória, como já mencionado. 

 

Figura 2 - Mapeamento dos terreiros de candomblé na Grande Vitória. 

 

Fonte: Base do Google, 2013. 

 

Apesar dos poucos terreiros de candomblé em Vitória, os números em geral foram 

surpreendentes, sobretudo devido a ausencia das religiões afro-brasileiras no cotidiano da 

vida urbana da capital. Contudo, deve-se considerar, que comparada às duas mais 

numerosas religiões brasileiras, a católica e a evangélica, o candomblé não possui uma 

arquitetura religiosa marcante ou e um discurso proselitista nas grandes mídias para que 

possa se manter visualmente em evidencia.  

No contexto nacional, as religiões de umbanda e candomblé cresceram na última 

década, ainda que em proporções pequenas comparadas às religiões pentecostais, porém os 

índices relativos ao Espírito Santo são bem diferentes. Segundo o Censo 2010 realizado pelo 
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IBGE, no estado houve uma diminuição consideravel do número de adeptos das religiões 

afro-brasileiras, como exceção de poucos municípios, por exemplo a Serra, como pode ser 

analisado nas tabelas e gráficos seguintes: 

 

Figura 3 - Número de adeptos da umbanda e do candomblé entre os anos 2000-2010. 

  

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE, 2013. 

 

 

V – EXPERIMENTOS CARTOGRÁFICOS 

 

Durante o levantamento dos terreiros existentes em Vitória, foi preciso redirecionar 

para vários outros pontos da região metropolitana. Esta nova realidade que apresentada, 

gerou uma série de questionamentos sobre como se dava a dinâmica de manutenção desta 

prática religiosa nas cidades. Quais eram os percursos frequentes? Qual era o tamanho deste 

deslocamento? Pode-se constatar, por exemplo, que o número de adeptos em certas regiões 

era muito maior do que a quantidade de terreiros que a mesma possuia. Também por meio de 

entrevistas se pode observar que as pessoas de um município frequentavam terreiros 

localizados em outros municípios. 

 E onde essas pessoas compravam os materiais usados nos trabalhos e oferendas? 

Era próximo às suas casas ou no mercado da Vila Rubim? E os despachos? Que locais 

frequentemente eram usados? De imediato, foi constatado que as possibilidade da trama 

dessa rede vai muito além dos limites geográficos.  

Prossegue-se indagando: nas redondezas do barracão são estabelecidas outras 

relações? Quem cuida do barracão quando o pai de santo não mora nele? Existe contato 

entre o terreiro e as outras religiões nos bairros? Os vizinhos de religiões diferentes possuem 

relação de respeito com os outros moradores do bairro que frequentam o terreiro? Dessa série 
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de questionamentos surgiram experiências cartográficas nas quais se buscou representar o 

território do candomblé sobre o ponto de vista dos entrevistados e a partir de vivências em 

campo de uma das autoras deste trabalho, numa espécie de releitura do espaço. 

Assim, junto às transcrições das entrevistas foram identificados alguns elementos dos 

orixás dentro do território da pesquisa, ou seja, onde estão presente para os filhos de santo as 

divindades e os locais onde as homenagens à elas acontecem, particularmente o espaço da 

natureza dentro do território religioso. A proximidade com o litoral, com os principais cursos de 

rios do estado, com as cachoeiras e com as regiões onde a mata atlântica ainda é conservada 

também são constantes. 

 

Figura 4 – Mapa dos elementos naturais de culto. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2013. 

 

 

VI - AS TERRITORIALIDADES DO CANDOMBLÉ NA GRANDE 

VITÓRIA: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Francisco Ortega (2000) relembra que “a formação de identidade é um processo 

público, um acontecimento no mundo. (...) O sujeito se constitui no mundo compartilhado com 
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outros indivíduos” (Ortega, 2000, p.28). Portanto, se a cidade é o cenário onde a construção 

do lugar público acontece e este processo está sendo reduzido, a sociabilidade 

automaticamente enfraquece e os símbolos de identidade acabam por circular sempre entre 

os mesmos indivíduos, empobrecendo-se.  

 O Espírito Santo e a região da Grande Vitória apontaram uma diminuição razoável no 

número de terreiros de candomblé entre os anos 2000 e 2010, uma realidade inquietante 

diante de números já muito baixos se comparados aos outros estados do Brasil. A primeira 

observação plausível advém de que esta religião caminha em contra fluxo com as religiões 

protestantes, contudo esse movimento ocorre em todo país. Ainda assim algumas perguntam 

se impõem: quais são as características locais que permitiram a redução do número de 

terreiros no Espírito Santo?  A religiosidade do candomblé expressa a lógica do medo das 

nossas cidades, o medo do povo-de-santo em relação aos outros e medo dos outros em 

relação ao povo-de-santo é acentuado diariamente pela falta de possibilidades e espaços de 

visibilidade da religião dentro do contexo da cidade de Vitória. Durante a realização deste 

estudo, ficou evidente a ausência de políticas públicas contínuas e apartidárias, que 

reconheçam junto da sociedade a relação das manifestações culturais e religiosas 

afro-brasileiras com a história e as características da população do Espírito Santo. 

 Os rituais sagrados aos poucos vem sendo alterados ou substituídos, uma vez que 

existe a necessidade de ir até as matas, cachoeiras,  praias e encruzilhadas para a realização 

desses. Esses espaços públicos não têm permitido o acesso ao povo-de-santo, e quando eles 

se impõem passam por violentas ofensas. Muitos dos relatos registrados em entrevistas 

durante a pesquisa mostraram uma drástica mudança da rotina desses cultos, principalmente 

do deslocamento para o espaço privado do terreiro. Ou seja, apesar do espaço sagrado ainda 

se extender por longos percursos da cidade, esse tem sido reduzido.   

 Ressalta-se o exemplo do orixá cultuado através dos elementos da natureza, que em 

alguns casos é extinta, ou distante, ou poluída, ou com o seu acesso restrito, seja por 

questões ideológicas ou por pertencer a uma propriedade particular. Infelizmente a situação 

só confirma um processo que se reflete em toda sociedade urbana, o isolamento e a 

privatização das atividades individuais e coletivas.  

 Um outro aspecto observado no espaço do terreiro de candomblé é a necessidade de 

uma área extensa para a localização da horta, dos espaço de culto, das cozinhas e dos 

quartos para os orixás, elementos básicos de sua estrutura física. Ou seja, apesar de alguns 

terreiros atuais se adaptarem às dinâmicas dos micro-espaços das grandes metrópoles, a 

grande maioria ainda é constantemente expelida a locais cada vez mais distantes da parte 

mais adensada e infraestruturada das cidades, decorrente de um constante avanço da 

especulação imobiliária sobre a terra. 
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 Apesar das pessimistas (ou realistas) constatações apresentadas, pode-se deduzir 

que se o candomblé é atingido pelos mesmos entraves que o restante da cidade, é porque ele 

está mais presente e em conexão com ela do que as aparências sugerem. Certamente, se a 

malha de redes de relacionamentos, trocas e apropriações do espaço inseridas no território do 

candomblé da Grande Vitória permanecem em processo de construção de novas 

territorialidades, pode-se concluir que a despeito das dificuldades encontradas, são 

territorialidades potentes, múltiplas e de surpreendente força de resistência. 
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RESUMO 

Propomos o exercício empírico de intercruzamento da História, Sociologia, Antropologia e Geografia na 
análise do patrimônio histórico ferroviário de Além Paraíba, situada na Zona da Mata Mineira. Para 
tanto descreveremos o espaço urbano com o olhar partindo de três elementos arquitetônicos de tal 
patrimônio contribuintes na formação e caracterização dos bairros onde foram erguidos: no bairro Porto 
Novo, a Estação Ferroviária de Porto Novo; na Vila Laroca, as Oficinas da Estrada de Ferro Leopoldina; 
e em São José a Estação Ferroviária de São José. Objetivamos dar aos tradicionais patrimônios de 
pedra e cal uma dinâmica para além de sua beleza e imponência, fazendo a vida da cidade circular ao 
seu redor. Essa arquitetura constitui o elemento fixo no tempo e espaço diante de uma cidade - que 
para o bem ou para o mal – se transforma. 

Palavras chave: Patrimônio. Cidade. Ferrovia. 
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O patrimônio na perspectiva da microanálise. 

 

O objetivo aqui é descrever a cidade de Além Paraíba através de sua geografia e 

arquitetura buscando seus aspectos históricos e sociológicos. O exercício será, como propõe Walter 

Benjamin (1985), folhear as camadas de história depositadas ao longo do século XX sobre um espaço 

urbano que cresceu sobre si mesmo, num duplo sentido: edifícios sobre edifícios, calçamento sobre 

calçamento; mas também uma cidade que sobe os morros desafiando sua cruel geografia, onde casas 

se acotovelam uma sobre as outras num esforço de manter-se sempre próximo dos locais onde todos 

os dias se conquista a subsistência. A necessidade da vida impõe uma vida necessária. Por isso se 

sobe o morro, se espreme em becos, improvisa-se edificações fazendo desaparecer todo terreno livre. 

Os quintais com galinhas e hortas remanescentes da memória rural vão gradativamente 

desaparecendo e onde a desordem urbanística impõe uma nova ordem social. 

Partindo dos monumentos ferroviários erigidos em Além Paraíba, iremos percorrer suas 

ruas, praças, becos e largos, rompendo qualquer limite que enganosamente se queira colocar entre o 

patrimônio e a cidade. Se há algum limite de ordem física – muros, cercas ou distância – a sociologia 

não terá dificuldade em rompê-los. Desenvolvendo uma sociologia de inspiração benjaminiana, na 

clássica figura do flâner, percorreremos a cidade em busca dos trabalhadores que num passado 

recente, preenchiam suas ruas num movimento marcado por sirenes e apitos. Se não encontramos 

mais a clássica classe operária é porque não exista mais a indústria da modernidade clássica. Mas as 

reminiscências operárias ainda são claramente visíveis na biografia coletiva da cidade, no rosto de 

velhos trabalhadores, nos aglomerados residenciais. 

Faremos uma descrição dos três principais bairros de Além Paraíba. Esses bairros, além 

de bem delimitados pela geografia da cidade, sustentam os três principais conjuntos patrimoniais 

ferroviários envolvidos em nossa problemática. A proposta é permear o patrimônio na paisagem urbana 

e sociológica sendo dele o ponto de vista e de partida do nosso flâner. Além disso, por ser uma das 

poucas edificações inalteradas em sua morfologia – a não ser pelo processo de arruinamento – 

constitui ele uma ancora do tempo passado observando as transformações da cidade. Essas 

transformações nos sugerem uma história escrita na arquitetura da cidade que quanto mais se 

reconstrói mais apresenta sua degradação. As novas edificações são erguidas sobre os escombros de 

um velho estilo sem, no entanto, significar um futuro promissor. Ou seja, a perda do passado não é 

compensada pelo ganho do futuro. A cidade não se movimenta, ela se retorce. 

Nossos elementos fixos, o patrimônio ferroviário, assistiu também o fluxo migratório de 

variadas culturas que num primeiro momento invadiu a cidade. Mas agora, vivendo tempos letárgicos, 

esse fluxo se inverte. A população construiu formas diversas – e às vezes adversas - de migração como 

alternativa de subsistência, buscando em centros maiores condições de vida que a cidade não é capaz 

de oferecer. É sintomático a todo nosso processo de análise perceber que quando só havia ferrovia o 

fluxo migratório tenha sido para dentro e agora que só se tem rodovia, o fluxo tome o sentido oposto. 

 

Traçando Além Paraíba. 
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Além Paraíba é uma cidade tão linear quanto o rio que a banha e a ferrovia que a corta de 

um estremo a outro e a divide em duas: do lado de baixo ou do lado de cima da linha; para baixo ou para 

cima pode também ser a direção de um transeunte nativo que se orienta pelo curso do Rio Paraíba do 

Sul; ou que sobe e desce os morros que comprime a cidade contra o rio. Seus poucos planos são as 

planícies aluviais de onde nasceu a cidade. 

 

Bairro do Porto Novo 

 

A primeira dessas áreas planas é o bairro de Porto Novo. No centro desse plano ergueu-se 

a Estação de Porto Novo, que guarda ao seu redor um enorme vazio de edificações devido a sua 

função de pátio de manobras e estacionamento de vagões que aguardam o momento de sua 

manutenção na Oficina. Esta estação, inaugurada em 1871 foi a última da linha auxiliar da Estrada de 

Ferro D. Pedro II. Os quatro torreões de dois pavimentos demarcam o espaço mercadológico, industrial 

e comercial da cidade. Nas suas imediações funcionavam as Fábrica de Tecido D. Isabel e a Fábrica de 

Papel Santa Maria, uma laminação para compensados, uma algodoeira e um laticínio dos quais só 

restam ruinas, prédios abandonados e memória esvanecida. Neste entorno, também encontravam um 

conjunto arquitetônico de casas comerciais - algumas encimadas por residência de seus respectivos 

proprietários – gráfica, banco, hotéis, entre outras alocações que vão variando ao longo do tempo. Essa 

variação produziu um conjunto eclético bem marcado que vai do estilo colonial ao moderno 

demonstrando a trajetória da cidade e as camadas de História que foram se depositando sobre ela 

enquanto a ferrovia fazia desenvolver a cidade. O que se vê hoje é um conjunto descaracterizado por 

uma arquitetura pós-moderna despersonalizada, uma paisagem poluída pela propaganda em meio a 

prédios em ruínas, justamente aqueles que representariam a história do local.  

Se há lugar de trabalho, pressupõe-se que haja também trabalhadores. Mas, por falta de 

espaço no plano, sua posição marginal os fez subir o Morro Nossa Senhora da Conceição, que encima 

o espaço plano e privilegiado da economia. Da estação se vê o Morro, lá de cima se vê a Estação e, 

somente nessa posição, o trabalho se sobrepõe ao capital. Nesse plano inclinado se encontram 

trabalhadores das fábricas de papel, tecido e ferroviários, entre outros que em levas e horas marcadas 

desciam e subiam o morro.  

Vale a pena flanar pelas ruas que se formaram durante o final do século XIX e começo do 

século XX, que se estreitam enquanto subimos o morro e olhar de perto as estratégias da vida tantas 

vezes repetida em outros lugares, como se fossem da própria natureza humana as mesmas técnicas de 

subsistência. Espremer as casas umas às outras, dividir entre vizinhos a mesma parede, estender para 

qualquer lado vazio ou para cima as casas que se expandem geometricamente enquanto as famílias 

crescem aritmeticamente. Esses leigos arquitetos e práticos engenheiros, com suas próprias mãos, 

mais do que levantam paredes, constroem vizinhança. O desafio para o flâner é saber onde inicia e 

onde termina a propriedade deste ou daquele cidadão, porque a propriedade ali mais parece um bem 

coletivo pela falta de limites nítidos entre as residências. E se for além, tentando identificar os núcleos 

familiares – pobre flâner – jamais conseguirá entender se não se deixar pertencer àquele espaço. 

Todos entram nas casas de todos, todos ralham com os filhos seus e de todos, os inevitáveis conflitos 
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são abertos, francos, constituindo, no entanto, um instrumento daquela forma coesiva (Simmel: 1983). 

A vida não tem segredos, a comunidade é um só panóptico. 

Um morro com vários acessos. Mas se há entre eles algo em comum é o fato de todos 

desembocarem no pátio da Estação de Porto Novo. Em tempos passados o acesso mais visível era 

pela sinuosa Ladeira Carlos Gomes que dava no pátio da Igreja Nossa Senhora da Conceição, que 

denominou o bairro. Pela “Ladeira do Escorrega” outro acesso mais discreto, ao lado da sacra ladeira, 

também se chega ao morro, mas não sem antes passar pelas casas de tolerância. Via evitada por 

alguns, frequentada por outros, mas palco de insólitos episódios como o narrado por Joaquim Moreira 

Júnior (2002) em suas memórias, que vale a pena reproduzir aqui: 

 

“Por ser sozinho, o Sr. João Lourenço adquirira o hábito de 
frequentar o bordel no alto do Morro da Conceição na Praça de Porto Novo, 
chefiado por D. Alzira, pessoa muito relacionada, ali residindo por maios de 
30 anos. 

Pois bem, certa noite, nosso benquisto chefe ferroviário, ao 
visitar aquela casa, estranhou a presença de uma moça índia, que não tinha a 
menor noção daquele ambiente e nem sequer sabia falar nossa língua, a 
pobre coitada. Pedindo de imediato uma explicação para D. Alzira, esta 
informou-lhe que a moça viera de Machacalis, Zona da Mata mineira, trazida 
por um viajante comercial (...). O nosso chefe João Lourenço considerou um 
crime praticado contra aquela moça tão humilde e inocente, arrancada 
ardilosamente de sua tribo. Procurou ampará-la, levando-a para sua casa e 
ali deu-lhe o devido conforto e começou a instruí-la ensinando a língua e, 
como bom português, passou a ensinar rudimentos da arte culinária, que ela 
foi aprendendo sem dificuldades. 

A única coisa que o Sr. João descobriu logo é que o nome dela 
era Sapeti, assim conhecida na aldeia. O Sr. João pretendia fazê-la sua 
esposa, caso ela se adaptasse ao lar. (...). Com o decorrer dos dias, Sapeti foi 
tomando conhecimento das tarefas a cumprir na casa do bom companheiro. 
Tinha que cuidar da horta e da chácara e lavar toda a roupa. Era sua tarefa 
caseira vender, sem sair de casa, as verduras e frutas que o Sr. João 
cultivava nos dias de folga, enquanto Sapeti ia aprendendo a nossa língua. 
Deus ajudou, não tenho dúvida, nesse encontro de dois anjos de bondade e 
ternura, um precisava da ajuda do outro nesse mundo de tantas incertezas. 
(...) 

Sapeti tornou-se uma natural curiosidade dos vizinhos. 
Desprovida de qualquer trato e vestindo roupas tão modestas, ela tinha uma 
imagem que não coadunava em absoluto com o ambiente da casa de 
tolerância onde o viajante a deixou em Além Paraíba. (...) Creio que nem 
mesmo à missa dominical eles iam, pois Sapeti, como indígena, nem ia 
entender o sermão do padre. Seu único hábito era sentar-se em um banco de 
madeira ao lado do Sr. João, confrontando-se com os trilhos da ferrovia que 
passava do lado de fora de sua chácara.” (p. 75-76) 

 

A riqueza no relato de Joaquim Moreira Júnior está justamente na permeabilidade do 

espaço. Nele se mescla o primitivo, o rural, o estrangeiro, a ferrovia, os espaços do sagrado e do 

profano numa conformação constitutiva do “Brasil Arcaico”.  

 

Vila Laroca. 
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Deslocando nosso “flâner” para o próximo plano aluvial, encontraremos o bairro Vila 

Laroca. Esse bairro é dividido ao meio pelo Rio Limoeiro, afluente do Paraíba. Nesta confluência 

ergueu-se em 1880 a Oficina de Porto Novo. Um conjunto de edificações pertencentes à antiga Estrada 

de Ferro Leopoldina, construído para manutenção de seus equipamentos de transportes. Esse 

complexo oficineiro chegou a manter aproximadamente oitocentos postos de trabalho onde atuava a 

elite operária da cidade (HOBSBAWN: 2000), sendo que o padrão de vida desses trabalhadores é 

nitidamente melhor que trabalhadores de outras empresas.  

Partindo da Oficina, encontramos uma extensa área plana que, ao contrário do vazio 

edificado do entorno da Estação de Porto Novo, foi densamente ocupada formando um complexo 

residencial predominantemente operário. Diferente de Porto Novo, onde se praticava um comércio de 

grosso, na área de planície da Vila Laroca se estabeleceu um intenso, mas rudimentar comércio, um 

comércio do cotidiano, de quitandas e barracas, lojas de miudezas e utilitários. A concentração desse 

segmento social transformou alguns de seus espaços num labirinto de vielas e becos. Quando o plano 

não suportou mais a presença de tanta gente, a solução foi tomar o vizinho Morro São Geraldo, onde 

também se encontra a Igreja do mesmo santo. Mas, como estamos falando de uma elite operária já 

estabelecida e de outro momento do processo de urbanização já nos anos 50, esse morro de 

ferroviários não é tão populoso como do Morro de Nossa Senhora da Conceição e os espaços são 

distribuídos mais uniformemente, o público e o privado tem contornos nítidos embora tangentes.  

O que fazia esse bairro se movimentar é o apito da Oficina, enchendo momentaneamente 

as ruas de ferroviários. Apito para ir e vir, ouvido com clareza em todos os lares, tão preciso que por ele 

se acertavam os relógios. Marcas intangíveis de um patrimônio que sobrevive na memória dos que 

viveram para ouvi-lo. Se ainda houvesse na Vila algum vestígio tangível da já extinta Oficina Binato, 

uma empresa familiar de metalurgia, não restaria qualquer dúvida quanto à natureza do bairro. 

´ 

Bairro de São José. 

 

O terceiro plano que propomos descrever se abre a partir da Estação de São José, a 

primeira da Estrada de Ferro Leopoldina, inaugurada pelo Imperador em 1874. À sua frente nota-se um 

espaço vazio circundado pelos poderes da cidade ao redor da clássica praça. Ao seu redor, além da 

Estação, encontramos o Fórum, a Delegacia, a Prefeitura, a Câmara de Vereadores e a Igreja Matriz de 

São José formando, por assim dizer, o círculo de poderes municipais.  

Neste bairro também há morros: da Floresta e da Trindade – neste último encontramos os 

cemitérios Municipal e do Santíssimo. Nele encontramos a população mais pobre, formada por 

trabalhadores não especializados e biscateiros. No entanto eles não são tão visíveis quanto os que 

cercam Porto Novo e Vila Laroca e, se essa percepção nos permite criar simbolismos, é situação ideal 

para que as autoridades não vejam a realidade da cidade, sendo recorrentes na memória dessas 

autoridades as práticas do esquecimento. Assim, se desobrigam de fazer um nexo entre passado e 

futuro, entender o caminho que levou a cidade a um avançado estado de degradação patrimonial e 

social, sendo um o reflexo do outro. 
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Interligando os três bairros, foi criada ainda no início do século uma linha de bonde, 

correndo paralelamente aos trilhos da ferrovia. Inicialmente tracionados a burros e, posteriormente 

motorizados, quando a cidade recebeu mais esse fluxo da modernidade. A implantação de um meio de 

transporte urbano é a evidência que a cidade estava mudando sua dinâmica interna e necessitava 

encurtar suas distâncias. 

 

A dimensão histórica. 

 

História e patrimônio mantêm entre si uma relação de reciprocidade. O patrimônio se 

apresenta para a História na forma de documento, permitindo que o olhar historiográfico remova, como 

entende Benjamin, as camadas de poeiras que foram sendo depositadas sobre ele ao longo do tempo. 

Mas esse empréstimo não é gratuito - pela história o patrimônio é remido renascendo triunfante na 

forma de monumento. Portanto, o exercício de patrimonializar é também o exercício de historicizar. Um 

patrimônio não fala por si, sua mudez exige um interlocutor, individual ou coletivo, que traduza seus 

signos e símbolos e o insira num contexto narrativo. Em troca, o patrimônio descortina o passado, seus 

sinais nos permite entender fatos, contextos, trajetórias, permanências e rupturas, o antes, o durante e 

o depois. O patrimônio é um lugar de história. 

Henry Lefebvre, ao traçar a “perspectiva cavaleira” do fenômeno urbano, utiliza como 

ponto de observação a industrialização como culminância de um longo processo que se inicia na 

Europa no fim da Idade Média. Utiliza uma visão dialética onde se entrecruzam o rural o urbano e o 

industrial. Para o nosso caso nos apropriamos da seguinte perspectiva de Lefebvre: num primeiro 

momento, o urbano se instala trazendo consigo seu sistema de objetos e valores, captando para si o 

rural. “Entre as malhas do tecido urbano persistem ilhotas e ilhas de ruralidade ‘pura’(...). A relação 

‘urbanidade-ruralidade’, portanto, não desaparece; pelo contrário, intensifica-se, e isso mesmo nos 

países mais industrializados.” (LEFEBVRE, 2001, p. 12); num segundo momento esse urbano-rural é 

invadido pela indústria que vê ali condições satisfatórias para sua realização econômica. O que deveria 

acontecer em seguida, na medida em que a industrialização se expande acarretando um crescimento e 

concentração populacional, seria a ação de profilaxia social levando a formação de subúrbios. Porque 

nesse momento, essa classe de operários escapa às formas de controle social herdadas do mundo 

rural e se afirma como detentores de direitos. No entanto, a crise do “Brasil Arcaico” interrompeu o 

processo impedindo que o determinismo histórico cumprisse sua sina. Nesse sentido, Além Paraíba - 

como toda a Zona da Mata – ficou no meio do caminho e vive hoje uma ruralidade mutilada, uma 

industrialização interrompida e uma urbanidade decadente. 

O conceito de “Brasil Arcaico” cunhado pela sociologia dos anos 60 nos ajuda a explicar a 

formação sócio-industrial de Além Paraíba. O conceito foi criado para caracterizar o momento em que 

cidades rurais foram invadidas por um significativo surto industrial, sobretudo a partir da segunda 

década do século XX. Juarez Rubens Brandão Lopes entendeu que esse processo de interiorização 

industrial estava ligado ao alto custo operacional das empresas nos grandes centros urbanos, 

sobretudo no crescimento das organizações operárias com forte poder reivindicatório. No interior, a 

burguesia industrial poderia dispor de uma mão de obra mais barata, submissa e formada a baixo 
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custo. O autor salienta também que a interiorização da indústria somente foi possível devido à redução 

dos custos de transporte a partir da implantação da ferrovia. 

Podemos perceber a ruralidade e a insipiente urbanidade através do relato do viajante 

George Gardner em sua passagem por Além Paraíba em 1837. Descreve o viajante que ao chegar ao 

Porto do Cunha (atual Bairro de Porto Novo) não encontrou acomodações e foi “encaminhado a um 

arraial chamado São José, meia légua rio abaixo” (GARDNER, 1942, p. 449). O viajante e seus 

acompanhantes conseguiram alojamento a meio caminho do tal povoado de São José, na casa de D. 

Custódia. Uma pousada simples, um único quarto coletivo onde “o teto era tão esburacado, que de 

dentro poderíamos ter estudado astronomia; e a janela sem vidraça e sem postigo, dava para um 

chiqueiro, cujos ocupantes nos acordaram cedo na manhã seguinte” (GARDINER, 1942, p. 450). D. 

Custódia confessou a Gardner que já estivera em melhores condições, mas perdeu seus recursos em 

especulações na área mineradora. Migrou-se então para aquele povoado onde ganhava a vida ao lado 

do filho produzindo açúcar e cachaça para o consumo da população da região. O viajante também se 

queixara da frugal alimentação, constituída à base de carne e peixe salgado acompanhado de pratos 

feitos à base de milho. 

Se havia maiores recursos na região nos tempos em que Gardner passou por aqui ele se 

encontrava nas grandes lavouras cafeeiras que sustentavam seus casarões e se desdobravam por 

toda a Zona da Mata. A condição do espaço urbano em gestação em Além Paraíba era o resultado das 

rotas de tropeiro e de porto onde as mercadorias eram baldeadas de um lado ao outro do rio Paraíba do 

Sul. Nesse tempo a cidade não passava de uma sucessão de povoados desconectados, centrados nos 

três bairros que destacamos e que recebem posteriormente nossos aparatos ferroviários. 

Foi assim que em 1871 a linha auxiliar da Estrada de Ferro D. Pedro II chega a Além 

Paraíba, após ziguezaguear sobre o Rio Paraíba do Sul em quatro pontes de Piraí a Sapucaia. A partir 

daí percorrendo por território mineiro, construindo as estações de Benjamin Constant, Simplício e, 

finalmente, Porto Novo. Esta estação rapidamente polarizou as atividades mercantis da região ao 

receber o fluxo de mercadorias e pessoas que se dava anteriormente pelas balsas ou pela ponte 

Armando Godoy, atravessando o rio em direção a Sant’Ana (atual Jamapará, distrito de Sapucaia).  

 

“A estrada de ferro e a ponte que tanto mal haviam feito a 
Sant’Ana, no contrário, grande impulso deram ao arraial de S. José, 
principalmente no bairro denominado Porto Novo, que desde então se tornou 
centro importante de negociações. (MATTOS, 1983, p. 221) 

 

Na onda da política imperial de interiorização da nação foi criada em Além Paraíba em 

1874 a Cia. Estrada de Ferro Leopoldina com o objetivo de estender as linhas em direção à Zona da 

Mata mineira. A primeira estação da nova ferrovia foi construída no Bairro de São José compondo o 

espaço onde já funcionava a Matriz, Câmara e delegacia. No entanto, cortar a cidade com os trilhos foi 

motivo de disputas. 

 

“Muitos embaraços encontrou então [a ferrovia], tendo, por 
vezes entorpecido seus passos, em face de embargos judiciais; uma noite 
porém, com extraordinário pessoal, atacou, em vários pontos a linha que no 
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dia seguinte dava passagem pelas ruas do povoado a máquina locomotiva.” 
(MATTOS, 1983, p. 221) 

 

O memorialista Egberto Matos faz nascer a ferrovia da noite para o dia, com a rapidez da 

modernidade e pela audácia de destemidos empreendedores. Ferrovia era modernidade e 

modernidade era o futuro inevitável. Lei incontestável, Maquiavel da maquinaria, onde os fins justificam 

seus meios.     

A construção da Oficina inaugurada em 1880 a meio caminho entre as estações de Porto 

Novo e São José conclui o aparato ferroviário urbano e lança as bases para a elevação a categoria de 

vila em 1880 e de cidade de São José de Além Paraíba em 1883. Cerca de três ou quatro quilômetros 

partindo da Estação de São José foi construído por volta de 1902 e 1904 um pequeno, mas importante 

entroncamento ferroviário lançando as linhas da E. F. Leopoldina sobre o rio Paraíba em direção à 

Nova Friburgo e ramificando-se pelo norte fluminense. A cidade torna-se então invadida pela ferrovia e 

cercada pelas fazendas de café. 

 

Os consolidadores da cidade, portanto foram, o Ciclo de Café, 
as Estradas de Ferro D. Pedro II e a Estrada de Ferro Leopoldina, que foi uma 
das maiores impulsionadoras da vida da cidade, que aqui tem mantido 
sempre suas oficinas, uma das mais importantes, talvez, das que ela possui.” 
(MATTOS, 1983, p. 174) 

 

Efetivamente a modernidade chegara a Além Paraíba disparando uma onda de novos 

empreendimentos. Em 1890 é inaugurada a linha de bonde – inicialmente puxados a burro e eletrificada 

em 1925 - ligando os bairros de São José, Vila Laroca e Porto Novo. Em 1906 é inaugurada a geradora 

de energia elétrica. “Até então as ruas e casas de Além Paraíba eram iluminadas à luz de querosene ou 

carbureto, cabendo aos ‘lobisomens’ ou ‘fantasmas’ acendê-las e apaga-las” (MATTOS, 1983, p. 176). 

Daí as primeiras indústrias começam a surgir na junção do transporte com a energia. Fábrica de 

bebida, tecido, móveis, papel, curtume, frigorífico, entre outras. 

A cidade traz várias simbologias oficiais da sua tradição operária e fabril como, por 

exemplo, São José de Botas, o carpinteiro, como padroeiro; o hino municipal, no primeiro verso diz 

“Cidade, força e trabalho”. Esse passado manufatureiro aderiu à memória da população que recente à 

perda daquele momento. É nesse sentido que Ivanoê Vasconcelos Barbosa (Seu Noca, ferroviário 

aposentado) vê a trajetória da cidade. Diz ele: 

 

Eu não sei por que, tá entendendo, o ferroviário hoje..., hoje vem 
provar que o ferroviário, é..., deu a sua contribuição ao município de Além 
Paraíba, quer dizer, tinham mil e tantos operários, compreendeu? O 
resultado, hoje acabou. Acabou, o desemprego está aí, compreendeu?  Você 
vê a Fábrica de Papel, Fábrica de Tecido... Aqui por exemplo era um curtume 
de couro (...). Um dos mais importantes do estado de Minas. Acabou. A água, 
naquele morro ali ((apontando para o bairro Goiabal)) a água era nossa, 
entendeu? Hoje pertence a COPASA. A Força e Luz [Cia.] era nossa, da 
família Adão Araújo, quer dizer, hoje é Cataguases/Leopoldina ((Cia. Atual 
Energisa)). Em Além Paraíba, o capitalista aqui, quer dizer o capitalista, tem 
que ser o capitalista, infelizmente é o que tem o dinheiro, né! Num 
enxergaram isso, o resultado ta aí, o futuro de Além Paraíba, acabou. Era, se 
não me falha a memória, a 7ª cidade em arrecadação do Estado, hoje já nem 
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se fala mais em Além Paraíba, é uma tristeza, você não acha? É duro, é 
desagradável. (Entrevista: Ivanoê Vasconcelos Barbosa) 

 

O fechamento das fábricas, da Oficina ferroviária, a desativação das estações, são as 

mais notáveis evidências da mudança do perfil econômico da cidade que de manufatureira vive agora 

do setor de serviços. Os moradores deste “Brasil Arcaico” não perceberam que foram atropelados pela 

reestruturação produtiva de um capitalismo levado ao extremo. Ainda se sonha com uma grande 

indústria implantada na cidade que venha repor os postos de trabalhos perdidos, ilusão inocente de 

uma História que nunca se repete. Olhar para todo esse patrimônio industrial e querer voltar aos seus 

gloriosos tempos demonstra apenas a incapacidade de entender a diferença entre viver no passado e 

conceber o passado como algo capaz de nos mostrar novos caminhos. A cidade vive há meio século 

em crise e estagnação, meio século de esquecimento. 

Se neste passado recente de crise nacional e local nada pode ou foi feito para garantir o 

aparato cultural e suprir as demandas sociais, isso não justifica o apagamento da memória e do espaço 

urbano dos símbolos patrimoniais que remetem ao momento de expansão e crescimento, a não ser que 

se queira esquecer a ineficiência política e conter a pressão do passado sobre o presente que 

geralmente incide sobre a opinião pública. Assim como a História, o patrimônio histórico não deve estar 

preso a um passado cristalizado porque a memória nele contida - o “lugar de memória” (NORA, 1993) 

que representa - deve dialogar com as demandas do presente.  Disso resulta não apenas na 

construção/reconstrução/manutenção de tradições e identidades, constituindo também subsídios para 

refletir sobre as políticas econômicas e sociais. É dessa essencialidade que carecem os patrimônios 

históricos industriais. 

O problema que parece ser evidente para a manutenção do patrimônio ferroviário de Além 

Paraíba são as suas dimensões e o lugar privilegiado que ocupam. Não foi por acaso que destacamos 

a geografia da cidade, sua carência de áreas valorizadas de expansão transformam aqueles 

patrimônios no alvo da especulação imobiliária que encontra na inércia do poder público, no silêncio da 

população, no vandalismo e na ação do tempo aliados fabulosos. O especulador não tem nome, não 

aparece publicamente. Oportunistas, apenas aguardam o momento de atuar. Por outro lado, os 

agentes de preservação patrimoniais locais não encontram forças para sozinhos conterem a 

degradação, mas vêm conquistando aliados importantes em ONGs de outras cidades que, a distancia, 

movem processos junto ao Ministério Público Federal com algum efeito prático. Em meio a essa 

disputa, o poder público local diz que age e, ao mesmo tempo, expõe uma série de impedimentos à 

ação justificando sua inércia. 

A questão de preservação do patrimônio industrial do século XIX se instala quando sua 

função econômica e social não é mais necessária, seu aparato torna-se superado, assim como todo um 

estilo de vida organizado em função dele é alterado em função de outras estruturas produtivas que são 

estabelecidas, obedecendo à dinâmica da modernidade. O conceito de modernidade apropriado pelo 

senso comum segue no mesmo sentido como algo capaz de oferecer mais do que já se tem, tornando 

descartável o obsoleto, tudo que não é de uso no presente. Foi assim na instalação do aparato 

industrial no século XIX que libertou a sociedades da Zona da Mata da dura exploração e cativeiro rural, 

criando um estilo de vida urbano. E mesmo que se trate de “cidades-rurais”, ali as pessoas 
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encontravam uma vida menos difícil e mais dinâmica. Quando aquele aparato novecentista foi 

superado, nada se instalou em seu lugar, provocando uma ruptura no sentido de progresso, de 

desenvolvimento, de algo melhor que vem depois. Há uma forma de esquecimento, uma paralisia no 

tempo dinâmico da modernidade, prendendo-se a um presente degradado, sem forças para voltar ao 

passado e sem iniciativa para ir adiante. O arruinamento do patrimônio ferroviário de Além Paraíba 

resulta desse momento. Como não ocorreu um processo de crescimento econômico real e 

compensatório na cidade, não houve uma significação social da memória do patrimônio existente.  

Essa gradual decomposição do legado industrial do século XIX é indicativo de duas 

agonias: da sociedade formada em função dele e que vê desfazer-se lentamente um estilo de vida, 

lamentando os novos tempos que não trouxeram compensações; na frente dessa sociedade, o 

patrimônio edificado vai perdendo seu significado. Lugar de memória... Qual memória? Dos áureos 

tempos de seu funcionamento? Ou memória de uma decadência que tende ao esquecimento? Este é o 

momento crítico dos patrimônios fabris, quando sua função original deixa de servir e sua função 

histórica não foi instaurada. O século XIX terminou tardiamente em muitos lugares e, até recentemente, 

poderíamos percebê-lo ainda vivo no cenário urbano.  

 

A cidade e seus fluxos migratórios. 

 

O fluxo migratório é outro elemento importante de nosso campo de pesquisa, ajudando a 

mostrar tanto a importância econômica da cidade a partir do final do século XIX, quando imigrantes de 

várias partes do mundo e do próprio país aqui se estabeleceram, quanto demostra também a crise 

econômica vivida a partir dos anos de 1970, quando aumenta o fluxo de saída de pessoas em busca de 

melhores oportunidades. Há várias razões que levam as pessoas a abandonarem sua terra natal e 

buscarem outras regiões para se estabelecerem: perseguição política, condenações criminais, crise 

econômica, entre outras. Mas, o local para onde migrar tem como critério fundamental – quando há 

possibilidade de escolha - a conquista de melhores condições de vida. Se a cidade oferecia essas 

condições, a ferrovia oferecia os meios que trouxeram para a cidade, italianos, portugueses, sírios, 

libaneses, entre outros. Por outro lado, em datas recentes a rodovia tem desterrado muitos jovens que 

buscam em centros maiores, melhores condições de vida e de trabalho. Essa inversão de fluxo 

acompanha sintomaticamente a ascensão e crise da cidade.  

Os fluxos migratórios nesse caso são um bom indicativo da repercussão, real ou 

imaginada, das possibilidades oferecidas para a conquista de melhores condições de vida ou 

investimentos. A ferrovia abria esse caminho, sendo ela mesma mais que um meio de transporte, mas 

também parte da indústria que promove emprego e investimento. Neste momento, o movimento era de 

interiorização, a nação caminhava para dentro de si mesma. 

Esses imigrantes traziam consigo mais do que trabalho em suas mãos, pouco ou muito 

cabedal nas suas bagagens, traziam as incertezas da transição migratória. Não construíram um espaço 

concreto dentro do novo território, não há uma “Mooca”, não há “Liberdade” nem uma “Nova Holanda” 

dentro da Zona da Mata. Talvez, por não ter sido tão sistematizada como foi o caso de São Paulo, 
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mantendo um caráter mais aleatório, fragmentado e diversificado. Múltiplas influências que marcaram a 

dinâmica identitária da cidade durante seu processo de industrialização. 

Esse fluxo foi interrompido quando o país, esquecendo seu interior, seus espaços 

recônditos, não observou a brutal e desordenada concentração industrial e populacional dos grandes 

centros. Concomitante a esse fato, o Estado revia sua política de transporte, substituindo a ferrovia pela 

rodovia, durante as décadas de 60 e 70, época de forte industrialização do país. Nesse momento, o 

Estado não foi capaz de dar continuidade nem se interessou pelo projeto de transporte ferroviário e 

interiorização iniciado na primeira fase da industrialização nacional, promovendo o movimento contrário 

de esvaziamento do interior, invertendo o sentido do fluxo migratório. Na medida em que se 

aprofundava a crise do “Brasil Arcaico”, perdendo seu encanto atrativo, os olhares se voltam para os 

grandes centros, espaços das renovadas oportunidades. 

Essa inversão de fluxo é facilmente percebida hoje pelo grande volume de linhas de 

ônibus que liga a Zona da Mata ao Rio de Janeiro. Empurradas pela necessidade ou atraídas pelo seu 

fascínio é para esse grande centro que olham os habitantes dos municípios do sul da Mata. O vínculo 

entre o grande centro e o interior se dá hoje através de duas formas migratória as quais denominamos 

migração por extensão e migração intermitente. 

A migração por extensão ocorre quando indivíduos isoladamente, filhos de famílias que 

permanecem no interior, se estabelecem nos grandes centros. Geralmente estudantes que encontram 

lá a sequência de seus estudos e, depois de formados, lá permanecem devido às melhores 

oportunidades e condições de trabalho e renda, e poucos retornam ao interior. Não há sentimento de 

desterramento. Os vínculos não se rompem inteiramente devido ao contato constante com a família 

que geralmente permanece no local de origem. A memória está próxima e é sempre renovada pela 

constante presença do migrante por extensão. Mas isso causa ambiguidade a essa identidade: esse 

indivíduo vivencia o frenesi da metrópole, se adapta a ela, mas carrega consigo as características do 

seu local de origem. 

A migração intermitente é penosa. Feita por trabalhadores de baixa qualificação que 

encontra nos grandes centros uma melhor remuneração. Mas, para garantir a sobra de recursos, a 

família deve permanecer no interior. A vida desses trabalhadores migrantes temporários é um 

vai-e-vem constante, isolando dois elementos fundamentais de sua identidade, a família e o trabalho, 

que passam a ser vivenciados em dois espaços com dinâmicas distintas. Trabalhadores líquidos, 

ambivalentes, usando as noções de Zygmunt Bauman (1999, 2001) para demonstrar uma identidade 

obrigada a mudar de forma constantemente, resultante perversa de uma modernidade tardia da qual se 

desprendeu qualquer forma de humanidade. 

A modernidade vista pela via da indústria e tecnologia tende a uma noção de progresso 

contínuo e infinito, mas que descreve na realidade um movimento uniformemente variado. A partir do 

instante de aceleração podemos identificar transformações mais acentuadas, marcando um ponto de 

ruptura entre dois momentos, não somente do aparato industrial, mas também da vida ao seu redor. 

Assim, a aceleração que significou a passagem do vapor para a eletricidade deixou para trás não 

somente uma forma de produzir, mas também um determinado estilo de vida. Nesta primeira fase da 

industrialização, todo movimento era centrípeto à fábrica, em torno da qual se formavam bairros, vilas 
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e, em alguns casos, cidades. O ritmo da vida era marcado pelo apito e a dinâmica social pela fábrica. O 

bom trabalhador era aquele que tinha o menor número de registros de emprego em sua carteira, de 

preferência que tivesse toda sua vida profissional ligado à mesma empresa. A experiência não era um 

deslocar constante de um emprego a outro, mas o resultado de um conhecer local, de um único ofício 

de uma única fábrica. Em Além Paraíba a impressão que se tem é que o tempo e espaço se 

cristalizaram antes que a aceleração a transformasse. Presa em meio a suas montanhas, a cidade não 

teve para onde correr, seu tempo cristalizado não foi nem para frente nem para trás, seus espaços 

limitados expulsaram seus excedentes. Só restou o esquecimento ao qual se apegou. 

O trem era o meio de transporte que não feria a noção de tempo/espaço, sendo peça da 

mesma natureza da indústria que ajudou a criar e do rural que ajudou a sustentar na região. Seu 

objetivo era integrar e comunicar e não antecipar. Sua grande virtude foi aproximar mundos sem a 

necessidade de desnaturalizá-los. Integrada à região, a ferrovia deixou ali suas marcas indeléveis. 
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RESUMO 

A boa relação família-escola constitui elemento importante para o processo de formação 
integral da criança. A família, embora venha passando por transformações, continua sendo 
uma instituição fundamental e de base para o desenvolvimento do ser humano. A escola é um 
espaço privilegiado de socialização e transmissão de saberes. Ambas as instituições têm as 
suas especificidades e suas complementaridades. Assim, a presente pesquisa teve por objetivo 
analisar a relação família-escola em uma instituição educacional pública de referência que 
atende população de um bairro periférico de Salvador-Ba. Para atingir tal objetivo desenvolveu-
se um estudo descritivo exploratório em uma escola da rede municipal de ensino. Participaram 
da pesquisa: a diretora da instituição, cinco docentes do Ensino Fundamental I e 30 
pais/responsáveis por alunos. Como instrumentos foram utilizados três roteiros 
semiestruturados. Os principais resultados revelaram haver um empenho por parte da direção 
da escola no sentido de exigir um bom desempenho e assiduidade dos docentes. Há uma 
valorização por parte da equipe escolar da participação das famílias na vida escolar de suas 
crianças. Os pais/responsáveis reconhecem a qualidade do trabalho desenvolvido na escola e 
se sentem acolhidos pela instituição.  

 

Palavras-chave: Relação família-escola. Família. Educação de crianças. 
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INTRODUÇÃO  

O presente artigo intitulado “Relação família-escola bem sucedida em instituição 

educacional pública de referência” está ancorado na pesquisa de mestrado da primeira 

autora, sob orientação da segunda. O estudo teve por objetivo analisar a relação 

família-escola em uma instituição educacional pública que atende população de um 

bairro periférico de Salvador-Ba. 

A família e a escola têm sido objeto de investigação de diversas áreas (sociologia, 

educação, psicologia, antropologia, entre outras). Ambas passam por transformações 

e são reconhecidas por suas funções sociais, políticas e educacionais. 

Segundo Romanelli, Nogueira e Zago (2011), o movimento de interdependência e de 

influências recíprocas entre família e escola tem origem nas transformações pelas 

quais passam as estruturas e modos de vida familiar e as instituições e processos 

escolares, em um mesmo momento. De acordo com os autores, há uma 

interdependência entre as condições sociais de origem das famílias e as formas como 

essas estabelecem relação com a escola. 

Quando o aluno é inserido no contexto escolar, é de fundamental importância que haja 

uma boa relação entre a sua família e a escola para possibilitar um bom 

desenvolvimento das capacidades cognitivas e emocionais das crianças, pois, 

 
A participação das famílias na vida escolar de seus filhos, sobretudo 

nos primeiros anos do ensino fundamental, é destacada em 

publicações técnicas e nas cartas e declarações internacionais 

resultantes de reuniões e conferências convocadas pela UNESCO 

desde os anos 1980, como estratégia importante de apoio à 

aprendizagem (Castro; Regattieri, 2009, p. 10). 

 

Nesse sentido, justifica-se o estudo da relação família-escola considerando que tais 

instituições são essenciais para a formação da criança, sua introdução e convivência 

em outros contextos de socialização. Além disso, a partir do momento em que a 

criança é inserida no espaço escolar, torna-se inevitável a conexão entre ambas.  

 

REVISÃO DA LITERATURA 

Mudanças familiares  

A família, instituição universal e primeira agência socializadora do indivíduo, tem 

passado por várias transformações e revelado uma grande capacidade de adaptação.  

Segundo Ariès (1981), na Idade Média, a família européia constituía-se de dois 

grupos: o familiar e a linhagem. “A família conjugal moderna seria, portanto, a 
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consequência de uma evolução que, no final da Idade Média, teria enfraquecido a 

linhagem e as tendências à indivisão” (Ariès, 1981, p. 211). 

De acordo com Szymanski (2001), por volta do século XVIII a família brasileira sofreu 

grande influência do modelo familiar desenvolvido na Europa, do qual podemos 

destacar o fato de cada família morar na sua casa e responsabilizar-se pela educação 

dos filhos.  

No Brasil, a família patriarcal entrou em colapso no final do século XIX, quando o 

poder do pai tornou-se menos central e destruído pelas instituições extrapatriarcais 

que lhe retiraram das mãos decisões importantes no espaço familiar (Filgueiras; 

Petrini, 2010). 

Nas famílias que vivem em situação de pobreza, também, a autoridade paterna perdeu 

força simbólica, sendo incapaz de mobilizar os elementos morais necessários à 

obediência, o que abalou a base de sustentação dos padrões patriarcais em que elas 

se baseiam (Sarti, 2005). 

Segundo Petrini (2005), a sociedade moderna caracteriza-se por mudanças profundas 

e permanentes que refletem na vida familiar e dizem respeito à atividade produtiva, à 

organização do trabalho e, principalmente, aos processos educativos e de socialização 

das novas gerações.  

As diversas transformações pelas quais a família vem passando são influenciadas por 

fatores externos à vida. Contudo, a família mantém-se no lugar privilegiado enquanto 

instituição de acolhimento e socialização das novas gerações. 

A família transita tanto no âmbito coletivo quanto no privado, sendo a base da 

sociedade. Segundo Donati (2008), “[...] a sociedade impele a família para a esfera 

privada, mesmo que depois atribua a ela um conjunto de responsabilidades e tarefas 

públicas ou coletivas. [...]” (p. 61). 

De acordo com Petrini (2008) a família encontra-se em constante mudança, por 

participar do dinamismo próprio das relações sociais e, significativamente, por estar 

integrada no processo social. Nesse contexto, ela empenha-se em reorganizar 

aspectos da sua realidade que o ambiente sociocultural vai alterando. 

 
A família está integrada em um arranjo social e cultural que atende 

aos interesses de uma dada sociedade. Qualquer mudança nessa 

instituição de base acaba por atingir as demais instituições, que se 

veem diante da ameaça de mudança (Szymanski, 2000, p. 17). 

 

É no convívio familiar que se desenvolvem e solidificam aspectos vitais como a 

adaptação ao meio ambiente, a capacidade de socialização, entre outros passos 
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importantes da evolução física, formação moral, bem como os demais elementos que 

a vida em sociedade comporta.  

Sarti (2005) afirma que o fato de a mulher trabalhar fora de casa a obriga a ausentar-

se e a necessitar compartilhar os cuidados e a educação dos filhos com terceiros 

(parentes, amigos, vizinhos, instituições de educação infantil, escolas, etc).  

Portanto, a escola tem um papel relevante para a família, pois ela possibilita à criança 

um contato extrafamiliar, garantindo o desenvolvimento de novos estágios de 

aprendizagens, resultando no amadurecimento para lidar com outros processos de 

socialização e desenvolvimento mais complexos. 

 

Escola: contextualização e mudanças 

Segundo Ariès (1981), na Idade Média a educação das crianças era garantida pela 

aprendizagem junto aos adultos. A partir do Século XVIII, a educação entrou num 

processo de modernização indispensável para o cumprimento do seu verdadeiro papel 

de instruir e socializar, não somente as classes dominantes, mas principalmente as 

classes populares, que até então eram excluídas de todo e qualquer acesso à 

educação escolar. 

Na primeira metade do século XX, a educação brasileira tomou impulso para o 

desenvolvimento do ensino. A educação escolar devia atender a uma ordem social de 

igualdade, empenhando-se no desenvolvimento de determinados saberes e valores, 

tarefa que a família sozinha já não podia efetivar. 

Contudo, a educação oferecida no âmbito escolar difere-se de outras práticas 

educativas, como as que acontecem na família e nas demais formas de convívio social 

por apresentar uma intencionalidade sistemática, planejada e continuada. E nesse 

sentido, tem o compromisso de intervir, efetivamente, no desenvolvimento e na 

socialização das crianças.  

 

A relação família-escola  

Uma das principais funções da família é a socialização da criança, ou seja, sua 

inclusão no mundo cultural, inclusive a garantia de educação no âmbito mais geral e 

parte da formal, sendo esta última, em colaboração com outras instituições. Nesse 

sentido, Biasoli-Alves afirma que: 

[...] a família ainda permanece como a forma predominante de 

estruturação da vida em grupo, na maior parte das sociedades, 

mantendo-se como a grande responsável pela criação e educação 

das gerações mais novas, mesmo que conte com o apoio de outros 
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vários tipos de instituições como creches, hoteizinhos de bebês, 

escolas maternais, jardins-de-infância, parques infantis, núcleos de 

assistências à infância e adolescência (2008, p 21-22). 

 

Família e escola são responsáveis pela transmissão e construção de conhecimentos e 

saberes, modificando-se as formas de transmitir de acordo com as expectativas de 

cada momento e de cada ambiente onde ocorre. Nesse sentido, ambas emergem 

como duas instituições fundamentais para desencadear os processos de evolução da 

pessoa (Dessen; Polonia, 2007). 

Portanto, é relevante destacar que, mesmo com todas as transformações pelas quais 

vem passando, a família continua sendo uma instituição fundamental e de base para o 

desenvolvimento do ser humano, sendo a primeira a fornecer educação, proteção e a 

socialização do indivíduo. E a escola é um espaço privilegiado de socialização e 

transmissão de saberes, tarefa que no passado era desempenhada, unicamente, pela 

família.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) discorre acerca 

da ação articulada da escola com a família, prevendo que os profissionais da 

educação devem ser responsabilizados pelos processos de aprendizagem, mas não 

estão sozinhos nesta tarefa. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 

comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

[...] VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando 

processos de integração da sociedade com a escola [...] (LDB 

9.394/1996). 

 

A partir do exposto pela própria LDB, fica claro que a relação entre a família e a 

escola se concatena desde o momento em que a criança é matriculada no 

estabelecimento de ensino; continuando viva e atenuante, de maneira direta ou 

indireta ao longo de todo o processo de escolarização da criança. 

 

MÉTODO 

A pesquisa, ora apresentada, compreende um estudo descritivo exploratório 

desenvolvido em uma instituição pública do sistema municipal de ensino, localizada na 

periferia de Salvador. Optou-se por uma abordagem metodológica qualitativa, por 

considerá-la mais adequada para investigar e entender como tem se desenvolvido a 

integração família-escola no interior desta instituição. 
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Para a realização da pesquisa foi escolhida uma escola de referência que integra o 

Sistema Municipal de Ensino de Salvador, a qual está localizada na periferia do 

município. 

 

Participantes 

Participaram da pesquisa a gestora escolar, cinco professoras que lecionavam nas 

classes de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, sendo uma representante para cada 

segmento, e uma amostra de 20% das famílias (pai, mãe ou outro responsável pela 

criança) das classes pesquisadas, totalizando 30 responsáveis pelos alunos. 

 

Instrumentos 

Para direcionar as entrevistas foram construídos três roteiros semiestruturados. O 

primeiro roteiro foi elaborado com a perspectiva de conhecer as concepções da 

diretora sobre a família dos alunos, a relação estabelecida entre a escola e as famílias 

dos alunos e as estratégias de inclusão/aproximação dos pais/responsáveis. O roteiro 

seguinte foi elaborado para conhecer a perspectiva das docentes no que tange a 

relação família-escola e o processo de aprendizagem da criança. O terceiro roteiro foi 

aplicado com os pais/responsáveis, com questões que abordavam as concepções de 

família, o papel da família na educação da criança, etc. 

 

Procedimentos 

A seleção das professoras e dos responsáveis pelos alunos das turmas participantes 

da pesquisa deu-se através de sorteio aleatório. Todos os participantes (diretora, 

professoras e responsáveis) assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Depois disso, foi realizada entrevista gravada com cada participante em 

separado. 

 

Análise dos dados 

Os dados obtidos com as observações foram registrados em diário de campo e 

apresentados de forma descritiva ao longo da explanação dos resultados e discussão. 

Após transcrição das entrevistas gravadas foram estabelecidas categorias a partir das 

respostas obtidas em cada questão. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Inicialmente, constarão dados levantados na entrevista com a diretora1 da escola 

estudada, em seguida serão abordados as resultados obtidos a partir das entrevistas 

com as docentes¹ da instituição escolar e, finalmente, serão apresentados os dados 

das entrevistas com os responsáveis¹ pelos alunos da referida instituição. 

 

Relação família-escola na perspectiva da diretora da escola 

Para a diretora, a família constitui um núcleo muito importante da sociedade, sendo “a 

maior parceira da escola [...] sem essa família presente na escola a gente não 

consegue fazer nada” (D). Para ela, a instituição escolar 

 

tem que ficar cada dia mais preocupada com essa família, porque no 

mundo contemporâneo as coisas mudaram, né? A estrutura de 

família mudou, né? E tem mexido com a família de tal maneira que a 

família que não tem esse reconhecimento não está sabendo lidar com 

essa mudança. E aí a escola chega pra ajudar e orientar no que 

precisa (D). 

 

Assim, revela que há uma preocupação, por parte da direção, não apenas em educar 

seus alunos, mas também em colaborar e orientar as famílias em suas necessidades.  

No contexto da instituição pesquisada, a fala da gestora demonstra um empenho 

grande da escola com o envolvimento da família na educação da criança, tendo em 

vista a continuidade desse processo até o aluno alcançar níveis mais elevados de 

educação, isso porque “[...] eu não quero ver aluno meu no semáforo, lavando carro. 

Meu aluno eu quero ver na faculdade [...] nosso desejo é ver esses meninos como 

profissionais, profissionais universitários [...]” (D). 

A preocupação com o futuro educacional das crianças dessa escola fica em evidência 

durante a entrevista com a diretora, principalmente quando ela fala sobre como ocorre 

o envolvimento da família na escola. O trabalho com as famílias é desenvolvido, 

dentre outras maneiras, através das reuniões escolares. 

A gestora considera que a presença da família na escola é extremamente relevante, 

“[...] seja qual família for [...] a gente tem que conhecer a sua história [...]” (D), isso 

porque há uma necessidade de se conhecer a realidade concreta vivenciada pelos 

                                                             
1
 Ao apresentar as respostas literais citadas no corpo do texto, serão utilizadas as seguintes legendas: 

letra “D”, para a diretora; “P” para as professoras (seguida de numeração de 1 a 5) e “R” para os 
responsáveis (seguida de numeração de 1 a 20). 
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alunos, para poder intervir. Para isso, ela acredita que o docente tem que “[...] ser 

muito sensível [...]” (D), um profissional diferenciado, que dê conta de tal proposta. 

De acordo com Pinto, Garcia e Letichevsky (2006) para incluir a família nas decisões e 

ações desenvolvidas pela escola, é preciso não só trazer os pais até ela, mas também 

ir até as famílias para conhecê-la. E nesse sentido, considerar também as relações 

vividas na família e suas implicações no processo escolar, sem perder de vista o 

caráter socializador e as diferenças sociais e culturais de ambas as instituições.  

 

Relação família-escola na perspectiva das docentes 

Ao abordar as professoras sobre o papel da família para a educação da criança, 

obtiveram-se as seguintes respostas: (a) a família dá as condições básicas 

(segurança, estabilidade, apoio) para o seu desenvolvimento (P1, P4 e P5); (b) 

incentiva a valorização do estudo (P1 e P5); (c) instituição importante e essencial para 

o bom desenvolvimento cognitivo da criança (P2 e P3); (d) transmite valores (P1); (e) 

dá um direcionamento na vida da criança (P1); (f) fornece cuidado à criança (P5); (g) 

realiza acompanhamento escolar (P5). 

Diante das falas das professoras nota-se que há unanimidade quanto a importância do 

papel da família na vida da criança. As professoras posicionam-se numa perspectiva 

positiva e otimista com relação a esse papel, destacando-se que à família cabe dar as 

condições básicas para o desenvolvimento integral do indivíduo (colocação de três 

professoras); devendo esta transmitir a valorização do estudo. Ela é essencial para o 

bom desenvolvimento da aprendizagem da criança, devendo oferecer atenção e 

cuidado, realizar o acompanhamento escolar, não negligenciando este último em 

virtude do trabalho. 

O contato dos pais a partir das reuniões de pais foi sinalizado como um dos momentos 

em que a família mantém contato com as professoras. Essa é uma ocasião valorizada, 

tanto pela equipe escolar quanto pelos pais/responsáveis. Segundo Pinto, Garcia e 

Letichevsky (2006) as reuniões de pais e professores são os eventos que mais 

mobilizam os responsáveis. 

Segundo as docentes, são vários os motivos que trazem os pais à escola: (a) quando 

os pais/responsáveis querem obter alguma informação sobre o desenvolvimento da 

aprendizagem da criança; (b) quando precisam comunicar algo a respeito do estado 

de saúde da criança, que possa interferir na sua rotina escolar; (c) quando querem 

informar-se sobre o comportamento da criança. 

Quanto à participação da família no processo de desenvolvimento da aprendizagem 

da criança, as professoras destacaram algumas estratégias que podem ser utilizadas: 

acompanhar a criança na realização das tarefas escolares; conversar cotidianamente 
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na escola sobre o comportamento e rendimento escolar da criança; conversar com os 

profissionais da escola expondo algumas demandas intrafamiliares que afetam 

diretamente a criança; participar em reuniões de pais e professores; levar e buscar a 

criança na escola; conversar com a criança sobre o tempo que permaneceu na escola; 

elogiar a criança pela conquista de maior autonomia na realização das tarefas 

escolares; dar atenção à criança.  

No tocante às estratégias que a instituição escolar pode lançar mão, as docentes 

destacam: (a) realizar oficinas envolvendo pais/responsáveis e alunos (P1); (b) expor 

trabalhos dos alunos para os pais/responsáveis e a comunidade (P1); (c) promover 

rodas de conversa com pais/responsáveis para ouvir as demandas (críticas, 

questionamentos e sugestões) deles. 

 

Relação família-escola na perspectiva dos pais/responsáveis 

No que se refere à composição de suas famílias, as respostas obtidas pelos 

responsáveis pelos alunos foram agrupadas em quatro categorias2: (a) Família 

Extensa: aquela que inclui três ou mais gerações; (b) Nuclear: aquela constituída pelo 

pai, mãe e filhos; (c) Reconstituída: aquela constituída depois de separações/divórcio; 

(d) Monoparental ampliada: constituída por um dos genitores, filhos e outro parente; 

(e) Ampliada: família nuclear e mais um membro; (f) Monoparental: formada por um 

dos genitores e seus filhos. Os dados referentes à composição familiar encontram-se 

na Tabela 1, a seguir. 

 

Tabela 1. Distribuição da frequência e percentual sobre quem faz parte da família, na 
concepção dos responsáveis pelos alunos da Escola Municipal Parque São Cristóvão, em 

Salvador-Ba, no ano de 2012 

QUEM FAZ PARTE DA FAMÍLIA FREQUÊNCIA PORCENTAGEM 

Extensa 12 40,00 

Nuclear 10 33,33 

Reconstituída 5 16,68 

Monoparental ampliada 2 6,66 

Ampliada 1 3,33 

TOTAL 30 100,00 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

                                                             
2
 Essas categorias foram formuladas com base na tese de doutoramento de Moreira (2005), intitulada 

Concepções e Práticas de Pais sobre a Educação dos Filhos – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Ribeirão Preto da USP.  Foram realizadas algumas adaptações e acréscimos de categorias que 
melhor se adequaram ao estudo. 
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Observa-se na Tabela 1 que os pais/responsáveis, em sua maioria, apresentam uma 

concepção de família extensa, sendo que 12 (40,00%) consideraram fazer parte da 

família pessoas de três ou mais gerações: “Família é nosso lar, né? É meus filhos, 

meu esposo, é minha mãe, meu pai, meus parentes tudo que tem ali, né? Que tá 

próximo da gente. A gente faz parte de um ao outro [...]” (R 7). No entanto, 10 

(33,33%) entrevistados conceberam a família enquanto nuclear, formada apenas pelo 

pai, mãe e filhos.  

Durante a entrevista perguntou-se aos pais/responsáveis participantes da pesquisa 

sobre quem colabora com a educação da criança. Foram obtidas respostas bastante 

variadas. Porém, ambos os pais são os principais responsáveis pela educação da 

criança (43,33%). Os resultados de pesquisa desenvolvida por Rabinovich e Moreira 

(2008) indicam que para as crianças paulistas, ambos os pais cuidam, relacionam-se 

afetivamente e educam os filhos. 

Contudo, a mãe aparece em situação de destaque, no cumprimento de tal tarefa. Em 

quatro (13,33%) dos casos, ela aparece como única responsável pela educação da 

criança. E, mesmo nas situações em que há a colaboração de outras pessoas, a mãe 

está envolvida no processo educativo.  Segundo Jablonski (2007), na atualidade, a 

mulher continua sendo a principal responsável pelos cuidados dos filhos. 

No que concerne ao papel da família na educação da criança foram apresentadas 

diferentes respostas. Os dados obtidos a esse respeito são apresentados na Tabela a 

seguir. 

 

Tabela 2. Distribuição da frequência e percentual sobre o papel da família na educação 
da criança apresentadas pelos participantes da pesquisa, responsáveis pelos alunos da Escola 

Municipal Parque São Cristóvão, em Salvador-Ba, no ano de 2012* 

PAPEL DA FAMÍLIA NA EDUCAÇÃO FREQUÊNCIA PORCENTAGEM 

Orientar a conduta na vida (moral) 10 26,32 

Realizar acompanhamento escolar 8 21,05 

Estar presente em todos os momentos 6 15,80 

Incentivar estudo/escolarização 5 13,15 

Dar e receber carinho e amor 4 10,53 

Preservar os filhos dos perigos da rua** 2 5,26 

Cuidar da criança 2 5,26 

Estabelecer regras e limites 1 2,63 

TOTAL DE RESPOSTAS 38 100,00 

Fonte: Pesquisa de campo. 
* Permite respostas múltiplas. 
** Más companhias que introduzem nas drogas, furtos e outras práticas ilícitas. 
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Com relação ao papel da família na educação das crianças, os pais/responsáveis 

demonstraram que entendem esse papel a partir de dois aspectos: a formação ética e 

moral, e o desenvolvimento sócio-cognitivo. As respostas tiveram grande ênfase em 

orientar a conduta na vida (moral) (10 respostas - 26,31%) e realizar acompanhamento 

escolar (oito respostas - 21,05%), o que demonstra uma dualidade no papel da família 

na visão dos pais. 

Ao ser questionado sobre o significado que os pais/responsáveis atribuem à escola, os 

entrevistados apresentaram ideias bastante variadas: 34,0% considera a escola como 

um lugar onde o ensino e a aprendizagem se efetiva, podendo levar a crer que essas 

pessoas confiam à instituição a responsabilidade de garantir a aprendizagem de 

seu(s) filho(s). Para 14,9% dos participantes da pesquisa, a escola é considerada 

como espaço de base para a formação das crianças. Porém, para 12,8% a instituição 

escolar é vista como a segunda casa da criança. 

Ao serem questionados sobre a importância de manter as crianças na escola, o 

posicionamento dos participantes da pesquisa variou bastante. Sendo que 34,80% das 

respostas destacam ser importante, pois favorece a aprendizagem; possibilita um 

futuro melhor às crianças (28,26% das respostas); protege as crianças dos perigos da 

rua (13,04%); prioriza os estudos (10,86%); garante a formação moral (6,52%); 

favorece a socialização (4,34%) e o cumprimento de uma obrigação legal (2,17%). 

Os pais são unânimes em avaliar positivamente a escola onde seu filho estuda. Os 

dados mostram que 41,20% das respostas sinaliza ser a escola muito boa, 13,72% 

consideram que ela proporciona conhecimentos variados, considerando-a como uma 

instituição de referência (11,76%) e/ou tendo boas referências (11,76%). 

É interessante perceber que os pais falam da escola com muito otimismo e confiança: 

“É uma escola organizada, bem equipada. Outro dia eu tava falando com uma pessoa, 

que ela tava pensando em mudar o filho de escola, eu até sugeri essa, porque é uma 

escola que tem vários cursos, o terceiro ano ensina inglês, tem teatro, tem dança, tem 

computação, fora o estudo normal.” (R 23), chegando a compará-la a instituições 

privadas, principalmente àqueles que já tiveram alguma experiência com esse tipo de 

instituição: “[...] é a primeira vez que meu filho estuda em escola pública, então pra 

mim tá sendo ótimo, nada a reclamar [...] Se eu soubesse que era assim meu filho já 

tinha vindo pra cá há muito tempo.” (R 26). 

Ao emitir opinião sobre as professoras que lecionam na escola pesquisada, dentre os 

30 pais/responsáveis, 29 participantes o fizeram de maneira positiva. Afirmando que 

são muito boas profissionais; têm boa vontade ao ensinar; são carinhosas, atenciosas 

e competentes. 

8649



É relevante considerar que a diretora desta unidade escolar demonstrou, em diversos 

momentos (reunião de pais, momentos de entrada e saída dos alunos, nos intervalos, 

momentos de lanche, etc.) ser bastante exigente com relação ao trabalho 

desenvolvido por todos os profissionais da instituição. Não aceitando ausências 

injustificadas às aulas, atrasos no início das atividades, suspensão de aulas, 

encerramento das atividades antes do horário, dentre outras. O trabalho de referência 

realizado na instituição estudada é reconhecido pelos pais e responsáveis. 

 

O reconhecimento da importância mútua na relação família-escola 

A família e a escola são instituições essenciais para o desenvolvimento integral do ser 

humano. A escola se integra à vida do indivíduo como uma instituição que possibilita a 

ampliação e efetivação da educação e socialização iniciada no contexto familiar. 

Nesse sentido, a escola pesquisada demonstra um significativo avanço no tocante da 

relação que estabelece com as famílias dos seus alunos. Isto porque mesmo que a 

ação educativa da escola e da família apresente nuances distintas, quanto aos 

objetivos, conteúdos, métodos, afetividade e formas de interação, a instituição escolar 

não desconsidera a relevante contribuição da família para a efetivação do trabalho 

proposto pela escola. 

A atuação da gestora escolar foi avaliada de maneira bastante positiva pelos 

pais/responsáveis pelos alunos, tanto no que se refere à assiduidade na unidade 

escolar, quanto no respeito, envolvimento e atenção dispensado aos alunos e a suas 

famílias. 

A educação oferecida pela escola é referendada pelos responsáveis, que afirmam ser 

esta uma escola de qualidade. A esse respeito, é importante destacar que o trabalho 

desenvolvido pela escola tem reconhecimento, não somente da comunidade 

beneficiada, mas também de órgãos nacionais, que avaliam a educação em todo o 

país. 

Na instituição pesquisada foi possível perceber que a equipe escolar está engajada na 

tentativa de inserir e envolver as famílias na vida escolar dos seus filhos, 

estabelecendo uma relação cada vez mais próxima com as elas. Para tanto, a escola 

busca várias estratégias para atender às diferentes demandas e contextos familiares 

envolvidos nesta relação, visto que a comunidade atendida é de baixa renda e a 

precarização de atendimento às necessidades básicas está presente diariamente na 

vida dessas famílias. 

Enfim, verifica-se que a escola está fazendo sua parte na tentativa de buscar parceria 

com a família, tendo em vista a garantia da qualidade dos serviços oferecidos à 

comunidade. Ela não deposita todas as suas expectativas exclusivamente na família, 
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contudo, acredita que a participação dos familiares é de extrema importância para o 

desenvolvimento integral da criança. Nesse sentido, a equipe escolar valoriza a família 

em diversos aspectos: no cumprimento do dever legal de matricular e enviar 

regularmente seus filhos à escola; no acompanhamento sistemático da escolarização 

destes; nos eventos e atividades desenvolvidos por esta instituição; na construção do 

Projeto Político Pedagógico, dentre outros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os principais resultados encontrados durante o percurso investigativo revelam que as 

reuniões promovidas pela escola têm um papel importante na mobilização e inserção 

da família no espaço escolar. Dessa forma, a reunião de pais é uma ocasião 

valorizada, tanto pela equipe escolar quanto pelos pais/responsáveis que dela 

participam com regularidade. 

O trabalho desenvolvido pela escola pesquisada focaliza, dentre outras coisas, buscar 

mecanismos de inserção da família no contexto escolar, na perspectiva de alcançar a 

tão almejada qualidade de ensino. 

Os resultados indicaram que, na perspectiva das professoras, a família é aquela que 

está presente na vida da pessoa e participa do cotidiano dela; é a base de formação 

da pessoa; é aquela que cuida e proporciona um relacionamento afetivo com as novas 

gerações. Esta instituição tem como função: dar as condições básicas (segurança, 

estabilidade, apoio) para o desenvolvimento da criança; incentivar a valorização do 

estudo; ser uma instituição que favorece o desenvolvimento cognitivo. 

Os dados possibilitaram verificar que as famílias são otimistas e confiam à instituição 

escolar a responsabilidade de garantir a aprendizagem de seu(s) filho(s). Isso porque 

a escola é considerada como espaço de base para a formação deles. Assim como 

favorece a aprendizagem dos alunos; possibilita um futuro melhor às crianças; 

protege-as dos perigos da rua; prioriza os estudos; garante a formação moral; 

favorece a socialização, além de ser uma obrigação legal.  

Na opinião dos pais, as professoras se destacam, pois são ótimas profissionais; têm 

boa vontade ao ensinar; são carinhosas, atenciosas e competentes. 

É relevante destacar que, no contexto investigado, a participação da diretora no 

desenvolvimento das atividades escolares é de extrema importância, visto que ela 

demonstra um comprometimento com a função desempenhada. Durante o 

desenvolvimento da pesquisa, a atuação desta profissional, que demonstra uma 

postura bastante exigente frente à equipe escolar e também com as famílias dos 
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alunos, foi avaliada de maneira bastante positiva pelos pais/responsáveis pelos 

alunos.  

A participação da família é valorizada pela escola em vários aspectos, fato que foi 

percebido durante as observações feitas pela pesquisadora e nas entrevistas 

realizadas com as professoras e com a gestora escolar. Estas consideram que sem a 

família é praticamente impossível que a escola cumpra a sua tarefa educativa. 
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Resumo 

Este artigo tem como base parte da minha dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação 
em Memória Social, na linha Memória e Patrimônio. Pensando a relação dialética entre memória 
social e identidade, e esta última como construção, avalio o papel da cobertura jornalística da 
Expedição Científica Roosevelt-Rondon (1913-1914), como parte da Comissão de Linhas 
Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas (1900-1915), na construção de novos 
suportes de memória coletiva sobre o indígena no Brasil. Entendo que os periódicos funcionam como 
agente de memória, reforçando algumas memórias e modificando outras. Quero aqui mostrar de que 
modo a imprensa se colocava em relação ao índio, a visão que era apresentada dele e que ideia a 
elite intelectual tinha do Brasil como nação. Nessa época ocorreu uma mudança de visão a respeito 
dos índios, operada pelas informações veiculas sobre a expedição: do indianismo romântico do 
século XIX, que compreendia o índio como um mito fundador, para a visão moderna do início do 
século XX, quando começou a ser visto em sua diversidade étnica e também como cidadão brasileiro.  

Palavras-chave: Comissão Rondon, Indigenismo, jornalismo, Mato Grosso, século XX. 
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II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

INTRODUÇÃO  

No ano de 1913, Candido Rondon já havia dedicado mais de 25 anos à exploração dos 

sertões das regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil, colocando no mapa do Brasil, com 

precisão, muitos acidentes geográficos até então desconhecidos. Porém, um mistério ainda 

inquietava o chefe da Comissão de Linhas Telegráficas do Mato Grosso ao Amazonas: para 

que direção seguia um rio, que por isso mesmo era denominado até então de rio da Dúvida. 

Theodore Roosevelt, por sua vez, decidiu curar a ferida da derrota na eleição para um 

terceiro mandato consecutivo na Casa Branca, realizando uma viagem de exploração na 

Amazônia brasileira. A empreitada que os uniu, e que recebeu o nome de Expedição 

Científica Roosevelt-Rondon (1913-1914), foi uma espécie de coroação do trabalho da vida 

desses dois aventureiros. Este artigo quer compreender o que foi extraído dessa viagem e 

como tais descobertas foram representadas na mídia.  

Nas primeiras duas décadas do século XX, a Comissão Rondon teve como principal objetivo 

ligar, via fio telegráfico, a capital federal da época ao norte do país. As elites dominantes não 

entendiam essa façanha apenas como uma questão física, conectar dois pontos separados 

no espaço, mas como princípio de dominação, de reivindicação de um território e de uma 

população. Cândido Rondon, além de demarcar terras e estudar usos, costumes e línguas 

de dezenas de etnias, deu início ao processo de inclusão das mesmas na sociedade 

brasileira.  

O livro Missão Rondon, de 1916, relata as duas principais empreitadas de Rondon, a 

Comissão de Linhas Telegráficas do Sul do Mato Grosso (1900-1906) e a do Mato Grosso 

ao Amazonas (1907-1915), e registra a ação de Rondon com os índios, por ele mesmo 

chamada de “proteção fraternal”. Foram instalados aproximadamente 3.743 km de linha 

através do Pantanal mato-grossense, do Cerrado e da Floresta Amazônica.  Parte da linha e 

muitas picadas abertas se tornaram estradas de rodagem utilizadas até hoje por 

caminhoneiros com destino à capital de Rondônia. 

A parte que destaco neste artigo se inicia em 1913, quando o ex-presidente americano 

Theodore Roosevelt foi convidado para uma turnê sul-americana de palestras. Roosevelt 

havia resolvido que, ao terminar os compromissos urbanos, iria atravessar a Amazônia, em 

vez de fazer a rota turística tradicional, dando a volta marítima na América do Sul. A 

Expedição Científica Roosevelt-Rondon durou quase cinco meses, desde quando Roosevelt 

se encontrou com a comissão brasileira, em 12 de dezembro de 1913, até abril de 1914 

(Magalhães, 1942, p. 257). E essa expedição em particular tinha algo a mais, pois a 
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presença do explorador ilustre poderia dar a projeção internacional que o Governo federal 

pretendia. 

 

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

Mostrarei de que modo a imprensa se colocava em relação ao índio, a visão que era 

apresentada dele e que ideia a elite intelectual tinha do Brasil como nação. Vejo a cobertura 

jornalística brasileira e americana dessa expedição como agente de memória, reforçando 

algumas memórias e modificando outras. Nesse contexto, tomaro as obras de Renato Ortiz, 

Octavio Ianni, Teun Van Dijk, entre outros, como ferramentas teóricas para trabalhar 

memória e identidade. 

Renato Ortiz (2010) observa a passagem do particular para o universal, ou seja, observa 

uma diferenciação entre memória coletiva e memória nacional. Utilizando-se da obra de 

Maurice Halbwachs, Ortiz indica que a primeira está invariavelmente ligada à noção de 

tradições revivificadas dentro de um grupo, mas tal processo de rememorização não é 

estático. A memória coletiva está necessariamente ligada a determinado grupo social, e, 

embora sofra inúmeras interferências, há sempre uma tradição que predomina na 

manutenção da identidade desse grupo (Ortiz, 2010, p.132). Já a memória nacional não é 

carregada dentro do grupo, mas imposta como universal e deve fazer parte de diversos 

grupos ao mesmo tempo. O autor vê aqui uma relação entre nacional e ideologia; a memória 

nacional é ideológica a partir do fato de que é um produto da história social e não uma 

ritualização da tradição.  

Renato Ortiz introduz a noção de que a busca por uma identidade brasileira se daria pela 

diferenciação das diversas fases históricas daqueles que se debruçam sobre o tema. 

Compreende-se que a identidade tida como nacional é um projeto, que sempre se vincula às 

formas sociais que o sustentam. Ele afirma que uma identidade é sempre construída por 

uma classe de intelectuais em relação, direta ou indireta, com o Estado. Para o autor, a 

construção requer uma mediação, ou seja, o que é concebido como sendo a identidade 

nacional em cada período não é imediatamente compreendido pela sociedade, e o mediador 

simbólico é quem elabora a ligação entre o particular e o universal (Ortiz, 2010, p.139). O 

autor se preocupa com a primeira formação, durante a República Velha (1889 até 1930), e 

refletindo melhor sobre este ponto, considera que o contexto mundial das ciências é a 

influência primeira e fundamental sobre a construção da identidade brasileira. 

Para Octavio Ianni (1996), as teses de modernização do mundo levam à tese de sua 

ocidentalização, partindo da concepção de que o Ocidente se tornou padrão de civilização a 
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ser seguido. No entanto, o autor também observa que essa modernização civilizatória se 

adéqua ou se molda aos padrões, valores e instituições das sociedades com as quais se 

defronta. É interessante perceber que o processo modernização/ocidentalização não leva à 

destruição de manifestações culturais locais, mas traz uma simultaneidade de culturas. É 

interessante traçar um paralelo com Ortiz (2010), quando este afirma que na mistura de 

elementos na memória de um grupo há sempre uma tradição que se apresenta como 

dominante, que sobressai. Observo a tradição dominante como sendo a memória oficial, 

aquela selecionada e mediada por um grupo de intelectuais. 

Ianni (1996, p.79) também trata da força de uma elite intelectual que se organiza nesse 

contexto de modernização/ocidentalização; é este grupo que estabelece, dirige e põe em 

prática técnicas e sistemas simbólicos que induzem o povo e as classes sociais a realizar 

diretrizes de modernização. Há a necessidade de abraçar a ocidentalização, e as elites 

auxiliam este processo mediando uma nação para seu povo e encontrando os meios 

necessários de persuasão. O autor vê uma generalização de instituições que devem 

funcionar de acordo com o projeto desejado. Independente de cultura ou vida social, os 

povos e países se viram para padrões culturais do que é ocidental/moderno: mercado, livre 

empresa, telecomunicações, liberdade política, democracia, meios de produção etc. E é 

nesse contexto que apresento o trabalho da Comissão Rondon. 

Segundo Teun Van Dijk (2010, p.12), a coerção é desnecessária quando se sabe persuadir, 

seduzir ou doutrinar a população. Ele estuda como as ideologias do grupo dominante são 

naturalizadas e reproduzidas pela sociedade por meio do discurso jornalístico. É importante 

compreender que um discurso é parte de um contexto social, cultural, histórico e político.  

É importante também pensar como os jornais sustentam o poder de sua própria 

organização, auxiliando na veiculação de certos aspectos de um ou outro grupo. Segundo o 

autor, os jornalistas escrevem como representantes, e membros, dos grupos dominantes. O 

etnocentrismo do jornalismo ocidental leva a uma visão-clichê de atraso, tecnológico ou 

cultural dos grupos minoritários. Esse abuso de poder só ocorre no idioma quando há a 

possibilidade de escolha ou variedade de palavras, ou seja, depende da posição ideológica 

de quem fala. Van Dijk (2010, p. 78) enfatiza a diferença cultural, e vejo aqui uma 

identificação de grupo pela alteridade, que faz surgir um jogo do nós contra eles, eles não 

são o que nós somos. Van Dijk mostra que há uma padronização no modo de abordar 

certos temas e grupos minoritários na imprensa. São retratados de forma estereotipada, 

como atrasados e carentes de auxílio para sair dessa condição.  

Mas é interessante observar o reverso dessa medalha, a contestação do padrão e o 

dissenso. De forma geral, os jornalistas se encontram dentro das fronteiras de um 
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“consenso flexível” (Van Dijk, 2010, p.75) no qual existe um lugar para divergências e 

críticas ocasionais. Esse espaço é delimitado pelas corporações de poder, ou seja, pela 

própria imprensa e pelas elites. Compreende-se que mesmo a contestação tem uma 

padronização, uma rotina, se o texto e seu produtor passarem do que é considerado 

aceitável para a contestação, correm o risco de cair no ostracismo. É preciso dosar a crítica 

e o dissenso.  

 

OS ANTECEDENTES DE RONDON: ÍNDIOS E O BRASIL ENTRE OS 

SÉCULOS XIX E XX 

Lilia Schwarcz (2000) aponta que se pensa a identidade brasileira, como ocorre em muitos 

países, em momentos isolados na história que são alterados para que se tornem símbolos 

de nacionalidade. A partir do Segundo Reinado (1840-1889) surge uma política conciliatória 

de integração do índio à civilização. Penso que o índio foi usado como recurso político para 

dar uma identidade à nação que queria se afirmar. Lilia Schwarcz (2000) fala sobre uma 

criação do que se pensava como nacional quando Pedro II fundou, em 1838, o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). A agremiação alimentava a própria imagem do 

imperador e fazia surgir uma imagem para o povo. A produção do IHGB era, segundo 

Schwarcz (2000), praticamente um discurso oficial: o indianismo romântico. Um bom 

exemplo desse discurso é A confederação dos Tamoios (1857), de Domingos José 

Gonçalves, o primeiro grande texto no qual era possível enxergar o índio como herói 

romântico No poema, há um trabalho de contraposição entre diversos setores: o colono 

português e o índio sábio, o europeu e o brasileiro. Pode-se ver aqui o conceito de Ortiz 

(2010), o nacional foi criado e mediado para a população por um grupo de intelectuais. 

Penso ser este momento histórico um início da percepção do índio como integrante da 

identidade nacional, embora mais retórica do que efetivamente. 

Já se aproximando do final do século XIX, o índio pintado por artistas românticos brasileiros 

tinha características do imaginário da literatura. Entendo que essa influência da literatura 

sobre a pintura exemplifica qual era a visão que se tinha do índio. As telas Moema, de Victor 

Meireles, e Marabá, de Rodolfo Amoedo, por exemplo, traziam os semblantes trágicos de 

índias genéricas, ou seja, que não possuíam características de uma tribo específica, mas 

pessoas vistas como pertencendo a uma tribo única que habitava o Brasil (Treece, 2008, 

p.127).  

A câmera fotográfica muda um pouco o panorama que acabou de ser descrito. Fernando de 

Tacca (2011) mostra que a fotografia auxilia na mudança de visão do índio “selvagem”, em 
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seu modo de vida tradicional, para uma imagem dele civilizado, depois de ‘pacificado’ 

(Tacca, 2011, p.192). 

 

OS JORNAIS E SEU TEMPO 

Utilizarei Nelson Werneck Sodré (1966) para contextualizar os jornais no período e entender 

quais eram suas relações políticas. Nesse contexto, um estilo editorial era forte e persistente 

no Rio de Janeiro: a disputa política. O objeto primeiro desse tipo de jornalismo é o fato 

político, ou seja, é uma reação a algo que acontece. A política em si não tem muita 

relevância, e os periódicos se voltam para o indivíduo que realizou o fato, e é daí que 

surgem os ataques pessoais. Podemos então compreender que as linhas editoriais dos 

jornais se pautavam pela oposição ou apoio ao governo ou à determinada pessoa ou 

grupos.  

É importante salientar que artigos e reportagens, na época estudada, se organizavam em 

uma sequência cronológica de acontecimentos. O aparecimento do lide, no jornalismo 

moderno, cria a perspectiva de graus de importância da informação: Quem? Quando? 

Onde? O quê? Como? Por quê? 

 

AS SELVAS PELA IMPRENSA 

Antes de partir para a Expedição Científica Roosevelt-Rondon em si, é importante 

esclarecer a dificuldade com que qualquer pesquisador se depara ao buscar separar as 

informações e matérias que tratam de seu objeto de pesquisa das que noticiam o fait divers 

de uma época. Ainda que este último também seja relevante, por apresentar o interesse do 

cidadão comum, exponho uma sequência dos fatos referentes à expedição e à 

representação do índio.  

Penso que é importante ter como ponto de partida uma pequena amostra de como o índio 

era visto pelos americanos. No dia 25 de outubro de 1913, o New York Times transcreve 

uma palestra de Roosevelt realizada no Rio de Janeiro. O discurso, intitulado “Nacionalismo 

americano” (American Nationalism), versava sobre como, na Europa, Ásia e África, havia 

muitas regiões separadas pelos abismos existentes entre a civilização, o barbarismo e a 

pura selvageria. Uma passagem é importante para a compreensão da relação entre a 

política externa americana e o índio:  

 

 Aqui na América as nações civilizadas não precisam temer o grande 

barbarismo militar. Tampouco temos que temer a presença das vastas 
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áreas de país povoadas por selvagens, que as nações civilizadas devem 

manter sob controle, e que, caso não possuídos por uma nação eficiente e 

civilizada, se tornam meramente propriedade de outra nação eficiente e 

civilizada.
1
 

 

O texto evidencia uma correlação entre trazer o índio para a civilização e como o Ocidente 

era o modelo de civilização a ser seguido (Ianni, 1996). Orador habilidoso, Roosevelt 

aproxima os dois países logo no início do parágrafo (“Aqui na América as nações 

civilizadas...”). O ex-presidente apresenta a ideia de trazer os índios sob a tutela — controle 

— de uma nação, caso contrário, outro país o faria. Essa era exatamente a política brasileira 

de integração nacional: proteger as fronteiras ao transformar os índios em brasileiros. 

Outra parte versa sobre as terras ainda não abertas à colonização e ao desenvolvimento, e 

que estes espaços vazios serão ocupados por outros que não os ‘selvagens’ que os habitam 

naquele momento. Vê-se uma polarização entre a exaltação do nós e a depreciação do eles 

(Van Dijk, 2010). Van Dijk mostra como essa relação não é apenas causal ou de correlação, 

mas é um processo que envolve as interpretações dos participantes de um discurso. Ele 

ainda trabalha como essas interpretações afetam os discursos futuros, e é nesse ponto que 

o autor vê o início do circuito de reprodução discursiva do poder. Seguindo nesse tema, 

podemos compreender como o discurso do ex-presidente se mostra tendencioso e leva à 

formação ou confirmação de preconceitos e estereótipos (Van Dijk, 2010, p.20). 

No dia 23 de março de 1914, o jornal americano traz a primeira informação sobre o 

desenrolar da viagem no Mato Grosso. As informações são passadas por cartas remetidas 

para o curador da seção de ornitologia do Museu Americano de História Natural, além 

daquelas enviadas pelos expedicionários as suas famílias. Temos menções indiretas e 

diretas aos índios. O texto descreve as dificuldades de carregar canoas, em lombo de 

cavalo, das cabeceiras do Paraguai até o rio da Dúvida, mas a frase “Ainda é duvidoso se 

canoas poderiam carregar o equipamento necessário para uma jornada tão longa” mostra 

um desconhecimento dos trabalhos realizados e dos conhecimentos adquiridos junto aos 

índios e caboclos pela Comissão Rondon. No apêndice B de seu livro Through the Brazilian 

Wilderness, Roosevelt usa as palavras do explorador Anthony Fiala ao apresentar um 

embate sobre os tipos de canoas que deveriam ser usadas em tal aventura: a norte-

americana e a brasileira (Roosevelt, 1914, p.355). A tradicional canoa dos índios 

americanos é feita de bétula (árvore nativa do hemisfério norte) e necessariamente precisa 

                                                           

1
 Todas as traduções de textos em inglês são livres. 

8661



8 

 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

de cavernas (peças curvas que dão forma ao casco da embarcação) para a sustentação do 

casco e dos remadores. Ainda que os exploradores tenham trazido modernas canoas de 

lona, é curioso notar a quantidade de elementos que o usuário deve carregar para a 

manutenção desta embarcação. Ainda assim, Fiala termina seu comentário informando que 

os brasileiros gostariam de ficar com as canoas americanas por serem de mais fácil manejo 

em corredeiras (Roosevelt, 1914, p.356). Poderiam ser até melhores, mas custavam caro e 

precisavam de manutenção constante. Já sobre as canoas brasileiras, o comentário é que 

podem ser produzidas em quase qualquer situação. Mais uma vez temos um mapeamento 

das práticas dos índios brasileiros na descrição da embarcação:  era durável e facilmente 

substituível (Roosevelt, 1914, p.354). 

Ainda na matéria do New York Times de 23 de março de 1914,a menção direta aos índios 

aparece em um telegrama que diz que a expedição cruzou 500 milhas pelo interior do país 

sem ser atacada por “selvagens”. O interessante é que não havia índios “selvagens” por 

onde eles passaram, pois a expedição seguiu a estrada aberta pela linha telegráfica em 

território dos Pareci e dos Nhambiquara. A primeira etnia já tinha contato com o não índio 

desde o século XVII, e a segunda fora ‘pacificada’ por Rondon durante as explorações de 

1908. Mais uma vez, retomo as ideias de Van Dijk (2010) sobre preconceito e de que modo 

a imprensa se mostra como representante de uma classe ou elite: caracterizar o índio como 

selvagem implica dizer que não é capaz de atos civilizados, que só conhece a agressão. 

No mesmo texto, os expedicionários americanos descrevem Rondon como um pioneiro 

experiente que havia passado mais de 24 anos explorando o planalto oeste do Brasil, por 

território que ainda não havia sido atravessado, exceto por índios, e observam que ele tinha 

“um grande conhecimento dos dialetos nativos”. Há aqui também uma carga de preconceito, 

pois faz-se uma diferenciação entre língua e dialeto. As nações indígenas que foram 

contactadas pela primeira vez pela Comissão possuíam idiomas próprios. E, no mais das 

vezes, ainda que habitassem território contíguo ao de outra nação que já tinha relações com 

o Brasil “institucional”, falavam línguas que diferiam tanto entre si quanto o português de 

Lisboa do chinês de Beijing (como é o caso dos Pareci e dos Nhambiquara). Aponte-se o 

fato de que ninguém, exceto os índios, conheciam tal região. Isso nos mostra ainda mais 

sobre o desconhecimento dos trabalhos, ao não informar que os Pareci foram os guias e 

mão de obra necessários para as explorações, abertura de picadas, locação dos postes etc. 

que criaram a estrada pela qual os americanos passaram. 

Surgem informações relevantes sobre a expedição e sobre os índios nos dois países. Em 29 

de abril, no jornal americano, uma manchete estampa: “Roosevelt encontra tribo nova – 

habitam parte previamente inexplorada do Brasil”. A notícia vem do Rio de Janeiro, onde o 
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capitão Amilcar Magalhães, o chefe brasileiro de uma seção da expedição, narrou essa 

descoberta à Gazeta de Notícias. No entanto, no corpo da notícia, a única menção aos 

índios é que a tribo foi chamada de Pauhates e que não usavam roupa alguma. Seguem-se 

também pequenas informações sobre a terra: “Descobrimos regiões ricas em ferro, ouro, 

diamantes e outros minerais”. 

Curioso notar o título da matéria do Correio da Manhã em 30 de abril de 1914: “A expedição 

Roosevelt-Rondon – os incidentes da longa travessia dos sertões brasileiros (caçadas, 

índios, naufrágios)”. A matéria é uma entrevista com o dr. Euzébio de Oliveira, geólogo da 

expedição, e não menciona qualquer tipo de primeiro contato com nenhuma tribo 

‘selvagem’. Na realidade, este periódico faz uma divulgação dos trabalhos da Comissão. O 

texto informa que foi a Comissão que ‘domesticou’ os Pareci, que agora plantam milho e não 

hostilizam mais o branco. Mais uma vez não é dito que essa nação já tinha contato com o 

não índio desde o século XVII e que, desde o século XIX, já trabalhava na extração da 

poaia. Ainda em território Pareci, o matianá-ariti (jogo de pareci) chamou bastante a atenção 

do ex-presidente americano. Segundo a descrição de Rondon, era usualmente jogado por 

duas equipes, e os “atletas” só podiam usar a cabeça para tocar a bola, que era feita de um 

pequeno pedaço de madeira coberto por leite de mangabeira. Embora, no jornal, o jogo seja 

descrito como genuinamente brasileiro, foi chamado pelo próprio Roosevelt de “head-ball”, e 

apresentado pelo jornal carioca “em contraposição ao civilizado foot-ball”. Essa fala do 

repórter caracteriza uma forma antiga de apresentar o índio. Ainda que a linha editorial se 

mostre colaboradora de Rondon, o autor usa o linguajar da época. Pode-se compreender 

aqui o contrapoder mencionado por Van Dijk (2010) e os limites impostos a ele pelas elites 

simbólicas e pelo próprio padrão jornalístico. Traz-se o índio para perto da civilização, mas 

com ressalvas. 

Mais de um ano depois do término da expedição, o Correio da Manhã traz notícias 

importantes sobre os trabalhos de Rondon e sobre os índios. A Comissão tinha 

colaboradores ilustres que auxiliavam na divulgação da causa da Proteção Fraternal e na 

sustentação dos recursos federais para a manutenção do projeto. No dia 20 de agosto de 

1915, a editoria política, que basicamente descreve as sessões da Câmara de Deputados, 

reproduz um pequeno discurso do deputado José Bonifácio, de Minas Gerais, intitulado “A 

proteção aos selvicolas”. O orador exorta o trabalho de Rondon e pede pelo serviço de 

“Colonização indígena”.  Como apresentado dentro das regras do dissenso, ele trata do 

‘problema’ dos silvícolas sob o seu tríplice aspecto: humanitário, nacional e econômico. E 

para caracterizar melhor tais aspectos, ele se demora em como Rondon realizou um estudo 

da natureza dos usos e costumes, “até a sua ácção sobre terra cultivavel, citando trechos 
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das publicações a respeito”. É importante também pensar esse discurso como a 

continuação do contrapoder iniciado por Rondon e seus colaboradores. Além disso, também 

podemos ver a força dos intelectuais agindo, por meio do jornal, sobre o que a sociedade 

pensa de si. Conforme idealizado por Ortiz (2010), o deputado funciona como um mediador 

simbólico de uma identidade que quer se afirmar como legítima.  

Em 29 de agosto de 1915, o Correio da Manhã noticia algo de grande importância para a 

divulgação dos trabalhos da Comissão e ainda mais para a causa da Proteção Fraternal. Em 

matéria de uma coluna temos a chamada “Comissão Rondon” e o título “Está conseguida a 

pacificação dos Parintintins”. O texto descreve o fato como a “nota culminante de todos os 

trabalhos desse gênero”. Apesar disso, uma parte do terceiro parágrafo chama mais 

atenção para a figura de Rondon: 

 

Quem viajasse pelo Amazonas, ouvia repetidas vezes esta affirmativa: “Eu 

quero ver o Rondon pacificar os Parintintins”. Conversando, em um 

barracão do rio Madeira, contava um official da commissão Rondon que 

aquelle coronel trabalhava por essa pacificação, quando um dos 

seringueiros presentes, lhe retrucou: “Foi melhor mesmo que elle deixasse 

os Parintintins para o fim; assim podia pacificar todas as outras tribus do 

Brasil, porque há de morrer de tacuára Parintintin sem conseguir coisa 

alguma”. Quando o coronel Rondon iniciou a pacificação dos Parintintins, 

essa notícia foi recebida com incredulidade em todo o Amazonas 

(destaques no original). 

 

O que percebo nessa matéria é o poder e o contrapoder no discurso sobre o índio. Os 

Parintintin viviam em luta com os Munducuru, que se associaram ao branco para ter uma 

vantagem nessa luta. Questões políticas eram um fator importante, tanto na capital federal, 

quanto no sertão, e o texto mais adiante esclarece que essa pacificação foi auxiliada pelos 

empregados dos seringais da Asensi e Cia., utilizando os métodos de aproximação iniciados 

por Rondon. Mais uma vez, a política se apresenta, pois essa companhia era colaboradora e 

fornecedora de material para a Comissão.  

Para terminar este artigo, gostaria de apresentar a diferença no tratamento dado ao 

indígena no Brasil e nos Estados Unidos ao fazer um paralelo entre reportagens, no The 

New York Times e no Correio da Manhã, das quais apresento excertos mais à frente. 

Acredito que tais discursos tratam a relação de sociedades nacionais com o indígena, mas 

contrastam no uso da força das palavras e dos métodos.  
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Na edição do dia 28 de maio de 1914, o New York Times apresenta o que se pode entender 

como a relação dos americanos com os índios de seu território. Acompanhado por um 

repórter no escritório da revista The Outlook, em Nova York, Roosevelt se encontra com 

Lazy Boy, um índio que habitava a reserva de Glacier Park, no estado americano de 

Montana — fronteira com o Canadá. Não é informada a etnia desse homem, mas pode-se 

imaginar que seja do grupo majoritário da região, os Blackfoot. A única informação sobre 

Lazy Boy é que ele e Roosevelt eram os únicos membros honorários do Adventurers’ Club 

of America. Encontro aqui um engano, pois acredito que a referência devesse ser ao 

Explorer’s Club of America, do qual Rondon também se tornou membro honorário. 

Lazy Boy e sua comitiva chegam à redação à uma da tarde, acompanhados de suas 

mulheres. Segundo o jornalista, o ex-presidente estava pronto para recebê-los. É importante 

observar a percepção sobre o índio passada para o americano médio na forma como é 

descrito o desenrolar do encontro. Roosevelt é mostrado como alguém que é proficiente na 

língua indígena de sinais, pois ele interrompe uma mulher que vai cumprimentá-lo e “mais 

rápido que os próprios índios, conversou com eles na língua de sinais sobre a caça e as 

condições em Glacier Park”. Isso pode ser interpretado como uma demonstração de que 

este não índio, em particular, é melhor que os índios por falar a língua deles. Na conversa 

que se sucedeu, os índios perguntaram ao estadista sobre a futura safra de milho, como 

estava o tempo e a perspectiva de caça na sua própria reserva. Conversaram sobre cereais 

e o clima, mas o ex-presidente indicou com um sinal desesperador que não havia mais caça 

na região de Oyster Bay. Ao mencionar que o índio pergunta sobre a reserva na qual 

Roosevelt morava, o repórter pode levar o leitor a ver o índio como alguém que não 

compreendia o sentido de morada que não fosse uma reserva. Porém, o que difere de 

verdade as formas de relação com o índio é o “bom conselho” que Roosevelt dá a Lazy Boy 

e sua comitiva:  

“Vocês índios têm que tirar esses adornos tribais”, disse ele. “Se não o 

fizerem jamais chegarão a lugar algum. Entrem na linha; sigam o homem 

branco! O dia do índio selvagem faz parte do passado. Livrem-se dessa 

parafernália tradicional! Vistam-na em momentos de festa se quiserem – os 

índios americanos devem ter muito orgulho de si, mas se quiserem chegar a 

qualquer lugar devem seguir o homem branco.” 

 

Com quase um ano de diferença, a edição de 23 de abril de 1915 do Correio da Manhã traz 

na mesma página duas reportagens, uma ao lado da outra, que mostram as duas vertentes 

de visão sobre o índio e sobre o estado do Mato Grosso. 
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A primeira faz parte do que Sodré (1966) entende como a clássica linha editorial do jornal, a 

oposição ao governo. Penso que o título diz tudo: “Uma das victimas do sr. Hermes regressa 

– chegou hontem, no ‘Itassucê’, de Matto-Grosso, o major Paulo de Oliveira”. A matéria não 

explica por quanto tempo o referido major e outros militares ficaram “commissionados” para 

o distante Estado do Mato Grosso, e, um pouco mais adiante, o jornalista dá nome ao que 

aconteceu: “voltaram do exílio”. O militar comenta a agitação política com relação à eleição 

de Caetano Manuel de Faria Albuquerque para a presidência do Estado, apoiado pelo 

predecessor Joaquim Augusto da Costa Marques. A matéria não é clara sobre o entrevero 

político no estado, mas é explícita ao informar que o pleito foi vencido “com os votos dos 

guaranys da fronteira, isto é, dos paraguayos”. Interessante pensar no porquê dessa 

colocação, pois até hoje os índios guaranis da região, tanto brasileiros quanto paraguaios, 

transitam de um lado a outro da fronteira. Será que era a língua-mãe destes índios que não 

os deixava ser brasileiros? É bom trazer à mente que a vida nas fronteiras foi sempre muito 

miscigenada, e embora, conforme o dicionário Houaiss, o vocábulo “brasiguaio” tenha sido 

registrado em torno de 1970, o que o texto do jornal mostra é que a situação é muito 

anterior. O que se vê nessa reportagem, pelo que parece, é uma forma antiga de apresentar 

os índios e o estado. Há que se pensar e compreender que esta forma é usada dentro de 

um contexto, como bem introduzido por Van Dijk (2010), ainda que o jornal tenha uma forte 

oposição à administração federal de Hermes da Fonseca, o índio é descrito como alguém 

que é massa de manobra para a eleição, e não um eleitor confiável. 

Criticada por Antonio Carlos de Souza Lima (1995) como sendo uma política de guerra de 

conquista, com dominação da população e espólio, a Proteção Fraternal foi apresentada ao 

brasileiro urbano como a melhor forma de tratar o índio. O título da segunda matéria mostra 

um novo modo de lidar com o índio: “Os devotados catechistas do Brasil – Chegou hontem o 

Coronel Candido Rondon”. Chamá-lo de catequista dá a entender que a catequese é a única 

maneira de cuidar dos indígenas e, como visto no parágrafo anterior, este discurso está a 

serviço de uma causa. Neste sentido, ainda que houvesse nesse período a luta entre 

diversas visões sobre o tema, o jornal privilegia o trabalho da Comissão ao não tratar de 

versões concorrentes como a de Leolinda Daltro e a de Hermann Von Iherring. No texto, o 

repórter mostra um pouco da personalidade de Rondon quando escreve que este evita falar 

de si próprio e atribui aos outros a autoria de eventos. E na pequena entrevista dada no 

salão do Hotel Guanabara, Rondon mostra o contrapoder de apresentar uma nova visão 

sobre o índio, e acredito que tanto entrevistador quanto entrevistado tinham a mesma 

intenção, ou seja, queriam dar certas informações sobre os índios para seus possíveis 

leitores. A escolha de palavras também é uma tônica nessa matéria, pois ambos usam um 
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vocabulário que enaltece o trabalho da Comissão e do índio. Depois de descrever o 

ambiente do salão, ele começa a conversa falando sobre a linha telegráfica, que conseguiu 

ligar os 1.492 quilômetros, além de 796 quilômetros de ramais e troncos, entre Mato Grosso 

e Amazonas “com o auxílio precioso e inestimável dos brasileiros indígenas”. Diferente da 

matéria anterior, na qual o índio guarani é paraguaio, Rondon faz questão de marcar seu 

ponto de vista dizendo que o índio é brasileiro. Esse auxílio é apresentado e reforçado para 

a compreensão do público urbano quando Rondon fala sobre o cacique pareci, major 

Libânio, “o indigena condecorado pelo dr. Nilo Peçanha, quando presidente da Republica”, 

que faz a fiscalização de mais de 2.000 quilômetros, e acrescenta que “não há fiscalização 

mais segura e efficaz”. Ainda nesse trecho aparece a Proteção Fraternal:  

 

Tudo obteremos dos indígenas, se penetrarmos nos seus paizes, nas suas 

tabas como emissários da paz e da cordialidade. A força bruta, nada se 

conseguiria desses homens. Só pelos meios da persuasão, da harmonia, do 

amor. São, como todos os brasileiros, geralmente, intelligentes. E trabalham 

com vontade e carinho. 

 

A Expedição Roosevelt-Rondon teve como características principais gerar mídia para a 

Comissão, internamente, e para o Brasil, no exterior, e obter o reconhecimento internacional 

da construção da identidade nacional planejada. Havia a necessidade de permanecer na 

mídia para poder retratar os índios como brasileiros e para que fizessem parte dessa ideia 

de nação. Rondon realizou uma mudança de mentalidade com relação ao índio, ainda que 

existam críticas à forma como ele se relacionava com os índios e como queria que a 

sociedade também o fizesse. 
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RESUMO 

Este trabalho pretende abordar a importância das paisagens historicamente herdadas para as 
cidades contemporâneas, pois a partir da compreensão deste processo em Blumenau/SC, cuja 
paisagem histórica cunhou-se principalmente a partir da influência germânica e sob o impulso do 
setor têxtil, é possível compreender a relação direta entre cultura e paisagem, através da própria 
relação do homem com o seu ambiente. A partir da década de 1980 ocorre a crise no setor têxtil e 
começa uma busca desenfreada por um novo tipo de indústria, denominada turismo cultural. Porém, 
ao utilizar somente a cultura material ou simbólica como elemento indutor desse tipo de turismo, 
desconsiderando a dinâmica urbana desse espaço e de suas relações socialmente constituídas, 
ocorre outro tipo de turismo que é o turismo étnico, baseado apenas na descendência alemã dessa 
população. Da valorização do patrimônio genuíno à construção de cenários exteriores a sua história 
socialmente construída, existe um grande buraco a ser preenchido. Logo, o patrimônio historicamente 
constituído que está sendo ameaçado por sucessivas políticas públicas de espetacularização da 
cidade, pautado numa questão étnica que é a germanidade local e na criação de cenários e novos 
símbolos para atrair turistas e tornar a cidade “global”. 

Palavras-chave: Turismo. Patrimônio. Memória. 
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1. INTRODUÇÃO 

Santa Catarina pode ser considerado um estado que apresenta um diferenciado mosaico 

cultural constituído pelos diversos ciclos migratórios em diversos períodos distintos. Apesar 

de a ocupação inicial ter ocorrido desde o século XVIII com a ocupação do litoral 

catarinense, este trabalho será focado na paisagem construída pelos imigrantes a partir do 

século XIX, com a chegada de trabalhadores qualificados que fugiram das crises europeias 

e encontraram na política de imigração brasileira novas oportunidades. A política de 

colonização europeia do Governo Imperial buscava mão de obra livre e assalariada para 

substituir o trabalho escravo (fim do trafego negreiro em 1850) e ocupar estrategicamente o 

Sul do país, com o aval da Lei das Terras de 1850, que transformou o solo em mercadoria, 

ou seja, essa região formada por empresas de colonização particulares nasce diretamente 

das relações capitalistas que estavam sendo introduzidas no país.  

No Vale do Itajaí, região catarinense que será abordada neste trabalho, imigrantes vindos da 

Alemanha a partir do final do século XIX, voltados ao trabalho fabril, deixaram de se dedicar 

somente à formação de uma colônia agrícola para contribuir na urbanização e 

industrialização da cidade. Adaptando-se às condições locais, os migrantes europeus dão 

lugar a uma nova cultura, teuto-brasileira, na qual mantêm ou transformam os traços 

linguísticos, comportamentais ou sociais de forma diferente de sua evolução no país 

originário. Como é a cultura, mediada pelas técnicas, que oferece aos homens os meios de 

apropriação dos ambientes para aí imprimir sua característica, constitui-se, então, 

identidades culturais locais que forjam, historicamente, a formação de paisagens culturais, 

sobretudo, com traços dominantes da origem alemã.  

A paisagem de Blumenau retrata bem as formas culturais de apropriação do ambiente pelos 

imigrantes e empresários locais, a partir da utilização das técnicas existentes e o 

estabelecimento de um sistema de relações locais, constituindo assim uma identidade 

cultural. A dinâmica urbana, gerada pela lógica de implantação das indústrias, pelos 

sucessivos processos econômicos e sociais ocorridos nos diferentes períodos resultaram 

em paisagens específicas e estão registradas na paisagem e na memória coletiva local, e 

justamente por isso, com grande valor patrimonial. Essa paisagem constitui um acervo de 

importância fundamental ao desenvolvimento da cidade, definindo características 

particulares pelos traços culturais, modo de vida e apropriação do espaço, o que pode 

reafirmar a ideia de uma identidade social constituída.  

Blumenau pode ser analisada em fases distintas e que se sobrepõe em diversos momentos. 

A primeira fase foi a de colonização (1850-1900), caracterizada pela implantação de uma 

colônia agrícola privada, com a adaptação ao meio existente e a luta pela defesa e 

sobrevivência do núcleo isolado. A segunda grande fase foi a industrialização, com a 
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implantação das industrias têxteis dispersas (1880-1915), depois concentradas (1915-1945) 

e a expansão da cidade industrial (1945-1980), com a introdução da modernidade no Vale 

do Itajaí em substituição à germanidade, imposta pelo próprio Estado brasileiro, devido a II 

Guerra Mundial. A terceira fase é o período caracterizado pela crise do setor têxtil a partir 

dos anos 1980, onde as empresas foram compelidas a processos de reestruturação 

industrial, principalmente a partir da década de 1990, que tiveram reflexos no ambiente 

econômico e social da cidade e promoveram o abandono de imóveis de grande importância 

arquitetônica e urbanística. Concomitante com a perda da identidade de cidade industrial (e 

moderna) ocorre a introdução de políticas públicas voltadas ao turismo, com a criação de 

diversos cenários, construindo edifícios institucionais representativos baseadas numa falsa 

arquitetura enxaimel (Prefeitura) e incentivando esse tipo de arquitetura com benefícios 

tributários (Rua XV de Novembro). Política pública essa que continua até os dias atuais, 

como a construção de uma falsa vila medieval enxaimel no local maior concentração de 

turistas, que por sua vez, divulgam essa imagem para o exterior.  

Aproveitando o momento de um concurso público de projetos de arquitetura para uma ponte 

e uma passarela para o centro da cidade de Blumenau/SC (Figura 01), que supostamente 

deveriam ser os novos signos criados para a cidade, este trabalho procura contribuir com o 

debate contemporâneo, defendendo a possibilidade de se planejar o desenvolvimento 

urbano de uma cidade, levando em conta o patrimônio e a cultura local, que se apresenta na 

paisagem e na memória urbana. 

 

Figura 01: Projeto vencedor do concurso de Blumenau. Fonte: Estúdio America/SP, 2011. 

Após várias décadas de tentativas de alavancar o turismo com os cenários criados por toda 

a cidade e depois com turismos de eventos, que também condicionou grande quantidade de 

verba pública para eventos privados na sua grande maioria, agora Blumenau entra na moda 

das pontes. Mas, a grande questão é: até quando vão continuar procurando criar novas 

identidades ao invés de valorizar o patrimônio e a memória urbana já existente? Muito mais 

que apenas novos elementos visuais, essas infraestruturas urbanas, como as pontes, 

devem ser elementos de contribuição social e urbana para a reabilitação das diversas 
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funções vitais do corpo urbano, como a valorização do patrimônio e da memória urbana, a 

organização do sistema viário e a proposição de novos usos para o espaço público.  

Com os processos de renovação urbana, sobretudo nas regiões metropolitanas, essa 

paisagem corre o risco de deformação e até mesmo de desaparecimento, ocasionando 

assim, perda irreversível à cidade contemporânea e as futuras gerações. Diferentemente de 

alguns países desenvolvidos, as cidades brasileiras conhecem rápidos processos 

substitutivos - decorrentes da fraqueza da legislação urbanística que permite uma acelerada 

dinâmica do capital imobiliário -, que transforma o tempo numa variável determinante para a 

manutenção da paisagem e da memória urbana dessas cidades (Bielschowsky, 2009). 

Atualmente a paisagem herdada está presente em áreas de grandes intervenções urbanas, 

indicando que, se um alerta sobre a importância dessa paisagem para a memória urbana 

das cidades não for seriamente dado, os habitantes de muitas cidades poderão perder 

definitivamente o elo com seus traços históricos.  

 

2. CULTURA, PAISAGEM E MEMÓRIA URBANA 

A cultura oferece aos homens os meios de apropriação dos ambientes, aí imprimindo suas 

características com a mediação das técnicas existentes, que resultam nas paisagens 

culturais que se desenvolvem com tempo. A cultura só existe quando é transmitida, 

utilizada, enriquecida, transformada (ou não) e difundida. É imprescindível ao individuo, pois 

permite sua inserção no meio social, dá significação à sua existência e aos seres que 

formam sua sociedade (na qual se insere). Desempenha diferentes papéis ao longo da vida, 

porque os fatores culturais também evoluem constantemente. No Vale do Itajaí, por 

exemplo, “a concentração relativamente isolada dos núcleos, acrescida da necessidade de 

suprir as carências do serviço público, incentivou organizações coletivas dos colonos, 

facilitando a manutenção dos costumes e da língua alemã” (Seyferth, 2000). A partir destas 

organizações comunitárias estabeleceram-se diversos serviços institucionais, como escolas, 

serviços médicos, associações beneficentes, assistenciais, culturais e esportivas, que muito 

contribuíram na para a fixação da cultura teuto-brasileira. Nos meios humanizados, o 

ambiente torna-se um componente da cultura, que ajuda a transmitir, mas que contribui a 

fixar. “Os grupos humanos transformam os meios naturais onde se instalam. (...) A 

paisagem humanizada (cultural) toma diversas formas que refletem as escolhas e os meios 

de diferentes culturas” (Claval, 1999, p.287). 

Apesar das diversas relações culturais preservadas, não vamos tratar aqui de paisagem 

cultural, pois esta pressupõe a relação direta entre cultura e paisagem, ou seja, as formas 

tradicionais de interação entre o homem e o ambiente, presentes, que seriam protegidas 

como tal. A UNESCO define paisagem cultural como uma forma de preservar culturas 
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tradicionais. O fato de ser uma paisagem herdada não significa que seja uma paisagem 

cultural com cultura tradicional. Por isso trabalharemos com o conceito de paisagem 

herdada nesse artigo, seguindo o pressuposto de Milton Santos de que a paisagem é algo 

em constante mutação, assim como a produção social do espaço. 

Milton Santos compreendeu o espaço como matéria trabalhada por excelência. “Nenhum 

dos objetos sociais tem tanto domínio sobre o homem, nem está presente de tal forma no 

cotidiano dos indivíduos" (Santos, 1978, p.137). O espaço como produção do homem, na 

relação com a totalidade da natureza e a intermediação da técnica, que correspondente a 

um tempo histórico determinado. Para Santos, "o homem vai impondo à natureza suas 

próprias formas, a que podemos chamar de formas ou objetos culturais, artificiais, históricos" 

(Santos, 1988, p.89). Estes elementos que são resultado da cultura fazem com que a 

natureza se torne mais humanizada. “O processo de culturalização da natureza torna-se, 

cada vez mais, o processo de sua tecnificação” (Santos, 1988, p.89). As técnicas se 

incorporam à natureza que fica cada vez mais socializada que, cada dia mais, é o resultado 

do trabalho humano. Os indivíduos trabalham cada vez mais conjuntamente, ainda que 

disso não se apercebam. “No processo de desenvolvimento humano, não há uma 

separação do homem e da natureza. A natureza se socializa e o homem se naturaliza" 

(Santos, 1988, p.89). O ambiente existe socialmente a partir da maneira como os grupos o 

concebem e se apropriam pelas técnicas, historicamente, definidas.  

Memória urbana é o estoque de lembranças que estão eternizadas na paisagem ou nos 

registros de um determinado lugar. Lembranças essas que devem ser objetos de 

reapropriação por parte da sociedade. A história de determinado lugar é a história de seus 

espaços, seu modo de apropriação, suas alterações e suas paisagens culturais, disso 

resultantes. A importância da preservação e valorização da memória urbana deve ser 

contextualizada, para se pensar o espaço e suas alterações no contexto das transformações 

decorrentes das intervenções de distintos sujeitos sociais. Sujeitos esses que, como ser 

social, tiveram sua cultura produzida ao longo de sua história, pela reprodução da vida, em 

condições e situações sociais e históricas específicas. Logo, o espaço não existe e nem 

pode ser pensado em si mesmo, pois é produzido e transformado pelo trabalho de distintos 

grupos sociais ao longo de anos e por isso é histórico e social.  

A cultura estampada na natureza socializada é parte do registro de um determinado tempo, 

e a outra parte desse registro encontra-se na memória coletiva social. É essa cultura que vai 

criar a identidade cultural local e constituir a paisagem. Essa metodologia pretende 

demonstrar o valor cultural da evolução dessa paisagem para embasar o debate 

contemporâneo, que não pretende apenas criticar os novos elementos que estão sendo 

incorporados na paisagem, mas refletir sobre a própria identidade da cidade. A identidade 
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não deve ser tratada aqui como uma questão individual, mas como uma construção coletiva 

do lugar.  

No Vale do Itajaí fica claro a ação do capital sobre a paisagem, modo de viver e cultura nos 

núcleos urbanos mais antigos, pois as cidades estão se tornando cada vez mais vítimas da 

lógica capitalista de apropriação espacial. Nos espaços mais urbanizados, as principais vias 

e espaços históricos já se descaracterizaram há certo tempo, num processo contínuo de 

apropriação espacial por parte do capital privado e de descaracterização do ambiente 

construído. Mesmo havendo forte resistência nesses processos, o poder público sempre foi 

conivente com essa situação de priorizar o valor de mercado ao valor de uso 

(Lefebvre,1991). Porém, Blumenau preserva ainda, em parte, o acervo material e social 

constituído, devido a uma estreita e confundível relação entre o ambiente de produção e o 

ambiente urbano, que reflete também no desenvolvimento das relações sociais. São bens 

patrimoniais dessa relação: a influência da cultura trazida pelos imigrantes, os locais 

escolhidos para a implantação de seus núcleos organizacionais, as formas de apropriação 

destes espaços, a relação entre as edificações e a natureza, o desenvolvimento e a 

evolução desses conjuntos arquitetônicos e urbanísticos, as formas de adaptação dos 

edifícios ao sitio físico encontrado e as sucessivas tecnologias construtivas, que estão 

representados nas paisagens culturais resultantes destes processos. 

Conhecer a história local e valorizar a sua paisagem é de fundamental importância para 

reafirmar a identidade constituída de forma coletiva. O sentimento de fazer parte dessa obra 

socialmente construída que é a cidade pode inverter a lógica de que o valor de mercado 

deve se sobressair do valor de uso, ou seja, o sentimento de pertencimento à construção da 

história e da paisagem local devem influenciar na efetiva participação democrática da 

população na definição das políticas públicas voltadas para a manutenção ou alteração 

dessa paisagem.  

Não é possível pensar em planejamento urbano sem pensar no patrimônio histórico-cultural 

existente, pois será a partir dele ou pelo menos levando em consideração ele, que 

poderemos tentar criar uma tradição para a participação coletiva. A tradição participativa 

reforçaria os sentimentos de pertencimento e de responsabilidade pelas decisões tomadas, 

muito mais no sentido coletivo do que individualista, muito mais no sentido qualitativo do que 

quantitativo, repassando também às pessoas o dever da participação correta e a obrigação 

pelo acompanhamento e a revisão constante das decisões tomadas ao longo do tempo. 

Por isso, valorizar a paisagem e a memória urbana é perceber o ambiente como um todo, 

não considerando mais apenas objetos isolados, mas a totalidade do espaço culturalmente 

humanizado, inclusive a questão espaço-temporal. Não se trata mais de tombamento ou 

congelamento, mas sim de conscientização, de educação patrimonial, da busca pela 

inserção do patrimônio na dinâmica urbana local. Trata de uma nova abordagem sobre o 
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conceito de preservação, não mais estanque e congelado no tempo, mas fazendo sentido, 

tendo significado, ou sendo resignificado constantemente pela própria vida contemporânea. 

 

3. AS CIDADES DE IMIGRAÇÃO ALEMÃ – O CASO DE BLUMENAU 

A imigração alemã que ocorre no Vale do Itajaí a partir de 1850 foi bem particular, pois o 

processo capitalista já estava instaurado na Alemanha, mesmo que tardio em relação a 

Inglaterra e França. Logo, a ocupação ocorrida no Vale já é capitalista, pois as relações não 

são mais feudais: não chegam só colonos e pobres, mas técnicos e consultores; não vem 

somente para serem assalariados, mas consideram como uma oportunidade de 

investimento; os artesão já dominam a velocidade dos processos produtivos; e mantém 

contato direto com a pátria mãe, tanto para as relações familiares, como para as comerciais 

e culturais (Pimenta, 1998). 

Apesar de apresentar um sítio físico aparentemente desfavorável, com serras, relevo 

acidentado e ocupação nos fundos de vale, os vales litorâneos possuem uma localização 

estratégica, entre as duas ocupações catarinenses, planalto-litoral, que não se 

comunicavam. Os migrantes alemães se beneficiaram da ocupação açoriana no litoral e 

cabocla no planalto, se instalando estrategicamente com a finalidade de fazer essa ligação e 

tirar proveito. Trata-se de uma ocupação planejada e não espontânea, uma concessão do 

poder público para as empresas de colonização privadas, com o objetivo de ocupar o 

espaço “vazio” conhecido como médio vale (Blumenau).  

 

3.1. A imigração e cultura alemãs marcam o Vale do Itajaí. 

O fator determinante para a escolha do local para a implantação da Colônia foi o último 

ponto navegável do Rio Itajaí-Açú, onde pudesse instalar um porto para se conectar com o 

litoral e o mundo (Hering, 1987). O Dr. Blumenau utilizou o máximo aproveitamento do 

transporte fluvial num primeiro momento, para conectar com outro tipo de 

transporte/locomoção num segundo momento, que seria a implantação da malha ferroviária. 

Dessa forma, a uma rede de circulação e de conexão foi sendo construída, de um ponto 

final que seria o último ponto navegável, ela passou a ser um nó de conexão entre os 

pequenos nós que se conectavam a malha ferroviária vinda do interior (oeste - Alto Vale) 

com o litoral (Bielschowsky, 2009).  

O núcleo central que era mais de caráter social e representativo, que inicialmente se 

concentrou próximo do porto, com as edificações institucionais mais representativas como a 

prefeitura, a igreja luterana, a rua das palmeiras e a própria praça do porto, aos poucos foi 

se transferindo para a Rua XV, conforme a importância comercial e industrial foi 

prosperando. O núcleo comercial se desenvolve principalmente na atual Rua XV de 
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Novembro, principal rua comercial da cidade, que ligava o antigo porto fluvial ao terminal 

ferroviário. Enquanto as relações com o Alto Vale ocorriam pela ferrovia, as relações com o 

litoral eram feitas pelo Rio Itajaí-Açú até 1950.  

Concomitante ao desenvolvimento do núcleo central, a demarcação dos lotes coloniais 

seguia os caminhos dos colonos, paralelamente aos cursos d’água, nas baixadas e 

planícies. A partir dessa espinha de peixe dorsal, foram implantadas perpendicularmente 

novas espinhas secundárias, geralmente a partir de um nó, que neste caso tratava-se de 

uma casa comercial ou de crédito (Peluso Jr., 1991). Vale lembrar que além de função de 

trocas comerciais, essas “vendas” serviam como locais de encontros, de troca de 

informações e cultura, ou seja, possuíam territorialidade pela forma de apropriação local e 

serviam como os nós das redes que se estabeleciam.  

A partir dessa convergência de fatores, ocorre um rápido crescimento econômico, aonde os 

excedentes vão para o comércio, que se transformam em indústrias de pequeno porte e 

avançam na industrialização. A diferenciação social foi um dos fatores para esse 

desenvolvimento comercial e industrial, onde a importância da inserção no comércio litoral-

planalto vai resultar na concorrência e posterior domínio de mercado em relação ao litoral. 

Contam com o transporte hidroviário num primeiro momento e com o ferroviário 

posteriormente, com forte presença do poder público injetando recursos e sendo um forte 

aliado para o fortalecimento econômico local, que fica evidenciada pela espacialização dos 

setores e do próprio urbanismo hierárquico local. 

 

3.2. As diversas fases de industrialização: 

A Primeira industrialização ocorreu a partir de 1880 e a lógica de implantação das indústrias 

ocorreu nos fundos de vale, utilizando a força motriz hidráulica (energia), a facilidade de 

aquisição de grandes terrenos próximos aos pequenos núcleos agrícolas (espaço e mão de 

obra) e a facilidade de deslocamento pelas vias já existentes. Valiam-se dos contatos diretos 

com a Europa para financiamentos e para a aquisição de maquinários, tanto os de ponta, 

como os subutilizados pela evolução tecnológica da Europa (Pimenta, 1996).  

A segunda industrialização ocorreu no período entre a I e a II Guerra Mundial com a 

implantação das novas unidades num local de expansão urbana, no bairro Itoupava Seca, 

com investimentos públicos e privados concentrados nessa área, como a pavimentação das 

vias existentes, a implantação da malha ferroviária (1914) e a instalação de uma usina 

hidrelétrica no local (1910).  Novamente ocorreu uma série de parcerias entre investidores 

externos (Companhia Colonizadora Hanseática, empresas de navegação e o Banco 

Alemão) e industriais locais, com o apoio e o aval do poder público, demonstrando uma rede 

global-local se territorializando num determinado espaço. Nessa lógica de implantação, não 

ocorreu a mesma territorialidade (nem pertencimento e nem a identidade), pois perdeu-se a 
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relação cultural entre o estabelecimento de produção fabril, o ambiente natural e a 

sociedade local. No primeiro processo de industrialização existiu toda uma forma peculiar de 

apropriação desse ambiente natural por parte dos empresários imigrantes, que ainda 

estavam se adaptando às condições e ao ambiente encontrado, para a formação de uma 

nova cultura. No primeiro período houve industrialização e urbanização simultaneamente, 

enquanto no segundo período as empresas se localizaram no “Centro expandido” da cidade, 

já com certa urbanização, utilizando energia elétrica em vez de energia hidráulica e 

utilizando mão de obra dispersa em vez de local com a possibilidade de utilização do 

sistema ferroviário (Bielschowsky, 2009).  

Nessa interdependência e relação direta entre a cidade e a indústria, grandes obras de 

infraestrutura ganham destaque na paisagem local, como a instalação do segundo trecho 

ferroviário ligando Blumenau ao porto de Itajaí, que acaba também o transporte fluvial no 

Rio Itajaí-Açú. Infelizmente a malha ferroviária foi muito pouco utilizada, cedendo lugar ao 

sistema rodoviário. Essas grandes obras de engenharia, como a Pontes dos Arcos e a 

Ponte de Ferro ficaram obsoletas durante grande período e passaram a servir o sistema 

rodoviário posteriormente. 

 

3.3. A modernidade no Vale do Itajaí: 

Essa modernidade que se faz presente, em boa parte, como consequência da 

industrialização e urbanização da cidade, vai se consolidar na paisagem urbana na década 

de 1950 através dessas obras de infraestrutura, citadas anteriormente, e através da 

construção de edifícios institucionais de grande valor em pontos específicos da cidade. 

Nesse período ocorre a presença de arquitetos internacionais, especialmente alemães, que 

são convidados para realizarem essas obras de grande influência coletiva, como é o caso 

das igrejas da região. Entre eles, destaque para Gottfried Böhm, ganhador do prêmio 

Pritzker, e Hans Broos.  

Blumenau, uma pequena cidade de origem alemã, se vê obrigada a estabelecer uma nova 

identidade, através de um modernismo internacional, financiado principalmente pela 

indústria têxtil, onde se impõe uma arquitetura muito rica em termos plásticos e técnicos que 

vão marcar a paisagem. 

 

3.4. A expansão industrial e a desindustrialização:  

Com o grande volume de produtos e a necessidade cada vez maior de espaço físico e mão 

de obra local, as empresas locais implantaram o sistema de unidades satélites nas cidades 

vizinhas, como Rodeio, Ascurra, Benedito Novo, Ibirama, Gaspar, entre outras, no caso da 

Cia. Hering. É um sistema de interdependência que monta uma rede, mais ou menos 
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hierarquizada, mas que dependente de uma estrutura ainda verticalizada. Apesar de 

tratarmos a rede ainda sobre o aspecto da circulação, conexão e interconexão de uma 

malha ou um tecido, essa rede passa a ser também objetivada como matriz técnica, com 

foco no espaço (infraestrutura urbana), modificando a relação com o espaço e com o tempo. 

Ao período de estagnação dos anos 1980 no Brasil sucede, como pretensa solução, a 

abertura indiscriminada de produtos estrangeiros e a paridade cambial nos anos 1990, 

obrigando as empresas nacionais a rápidos processos de reestruturação industrial. Tendo 

que concorrer subitamente com produtos importados, devido à invasão dos produtos 

estrangeiros na década de 1990, várias empresas blumenauenses foram compelidas à 

reestruturação, buscando alterar produtos, consolidar marcas e investir na moda. Essas 

empresas racionalizaram a administração e desverticalizaram o sistema produtivo, 

terceirizando alguns setores, o que resultou no enxugamento de seus parques fabris, 

desativação de algumas unidades industriais e redução do número de empregados diretos. 

O enxugamento das plantas industriais e os processos de terceirização resultaram num 

importante acervo fabril ocioso ou abandonado, o que coloca em risco a sua própria 

preservação, tanto para a paisagem como para a memória urbana da população local. 

Processos de abandono ou de substituição de grandes plantas industriais, decorrentes das 

terceirizações e de reestruturações, significam uma ameaça presente ao patrimônio 

industrial nacional. Esse problema ocorre em diversas cidades brasileiras, principalmente 

nas cidades onde as indústrias tiveram papel fundamental na organização e estruturação do 

espaço urbano, como é o caso de Blumenau/SC.  

 

4. O DEBATE CONTEMPORÂNEO 

A intenção do debate contemporâneo não é criticar o concurso para as pontes de Blumenau, 

pelo contrário, é louvável a atitude da Prefeitura e do IAB de fazer concurso público para o 

objeto que é a ponte, porém, algumas questões relativas à totalidade que é a cidade em si, 

devem ser levantadas e acreditamos que é um momento adequado para se discutir e 

repensar que tipo de cidade desejada. Isso nos leva a outros questionamentos: Por que a 

incessante necessidade de criação de novos símbolos para fomentar o turismo? Por que 

não se valoriza a cultura e a história local, como o seu patrimônio genuíno ainda encontrado 

nas áreas rurais ou a significativa presença do patrimônio modernista e do patrimônio 

industrial, ao invés de importar e copiar signos externos? O debate se concentra na 

valorização, no desaparecimento, na permanência, na ressignificação, na substituição, na 

invenção e na criação de uma nova paisagem. Infelizmente não existe uma política pública 

voltada para a manutenção das paisagens culturais catarinenses, de seus conjuntos 
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arquitetônicos, urbanísticos ou paisagísticos, o que acarreta na desvalorização dos 

profissionais que contribuem para a formação e manutenção desse patrimônio cultural.  

Na região mais rural do Vale do Itajaí, por exemplo, é possível encontrar edificações 

históricas enxaimel, com estrutura de travamento de madeira da própria localidade e 

elementos específicos de cerâmica, como tijolos feitos sob medida e telhas planas ou chatas 

produzidas somente na região (Blumenau, Pomerode e Rio dos Cedros). Outro fato 

marcante é a utilização de muita palmeira nos jardins e nos quintais das residências, 

elemento constante na paisagem urbana de algumas cidades menores. Além de palmeiras, 

são utilizados também palmitos, esbeltos e altos, que fazem a marcação vertical em 

diversos pontos dessas cidades.  

Localidades mais isoladas dos centros urbanos se comunicam por estradas rurais que 

atravessam os vales, rodeadas de casas no estilo alemão ou italiano, muitas do início do 

século XX e algumas do fim do século XIX, acompanhadas de galpões e construções 

funcionais, com os morros ao fundo. As casas nessas localidades, o enxaimel alemão ou de 

tijolo maciço italiano, são rebuscadas e agradáveis, além de se harmonizarem com a 

paisagem rural.  Algumas dessas casas apresentam pinturas nas paredes internas, com 

padrões feitos a partir de moldes, outras contêm desenhos nas paredes externas feitos com 

os tijolos maciços mais e menos queimados. Nessas casas geralmente moram os "de 

origem", como se classificam os que são descendentes de europeus, que são às vezes 

muito pobres. Parece que este homem do interior, no decorrer das gerações, acaboclou-se, 

adquirindo os hábitos da população preexistente quando chegaram ao local. Andar de pés 

descalços, preferir a comunicação oral à escrita, fumar palheiro, tomar cachaça e dormir na 

rede são hábitos comuns, junto com tocar pistão ou acordeão, comer marreco ou polenta, e 

falar seus dialetos locais em alemão ou italiano. Então, de fato, existe um patrimônio rural 

marcando a paisagem (Figura 02). 
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Figura 02: Patrimônio rural existente. Fonte: IPHAN e PMB. 

Pode-se considerar que as técnicas tradicionais estão estreitamente vinculadas às tradições 

da cultura onde se localizam. Existe a preocupação com a manutenção da identidade 

regional, relacionada aos traços culturais do país de origem. Adaptando-se ao meio 

diferenciado, fizeram crescer aqui uma região bem diferente do restante do Brasil, cujo 

patrimônio edificado se combina à culinária, às festas e à religiosidade, para conformar um 

local impregnado de características distintivas que constituem a paisagem atual.  

Porém, existem casos delicados que não podemos deixar de alertar, como as edificações 

que imitam o enxaimel no Vale do Itajaí. O "falso enxaimel", através da aplicação de 

detalhes sobre paredes normais de alvenaria, se prolifera nas cidades do Vale, inclusive 

como apelo turístico. A própria prefeitura de Blumenau foi construída dessa forma, num 

período em houve uma política que incentivava este tipo de construção no centro histórico 

da cidade através de incentivos fiscais e tributários. Apesar de ter havido uma 

conscientização sobre este assunto, muitas construções ainda se utilizam desse pastiche ou 

cenário, como, por exemplo, a recente construção de uma falsa vila medieval ao lado do 

centro de eventos (local da Oktoberfest) da cidade, local que serve se referência para os 

turistas, inacreditavelmente projetada e aprovada pelo poder público recentemente, 

construindo um cenário que nunca existiu nesta localidade, o que dá um ar de falsidade à 

parte urbana da cidade, como cópias de prédios medievais alemães. Outro cenário 
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construído recentemente no centro da cidade foi a nova edificação dos correios, mas neste 

caso pior ainda, pois substituiu um belo exemplar da década de 1960 (Figura 03). 

 

Figura 03: Falso enxaimel construído na última década substituindo arquitetura local: Agência dos 
Correios de 1969 e antiga PROEB. Fonte: AHMJFS e PMB. 

Para o poder público, o turismo se apresenta como fonte econômica em expansão, com a 

expansão do turismo rural (inclusive hotel-fazenda-enxaimel em Pomerode), ecoturismo e 

turismo de aventura que aproveita o relevo acidentado e as vantagens naturais do próprio 

terreno, enquanto o circuito de festas temáticas e as paisagens-cenários ajudam a fixar a 

mercantilização da cultura e apropriação dos fetiches pelos turistas. 

A politica pública para a memória urbana de Blumenau nunca teve um embasamento 

fomentado na cultura legitima, e sempre esteve intimamente ligada ao turismo. Na década 

de 80, uma lei incentivou a demolição da arquitetura genuína local para a construção do 

pastiche da rua XV: prédios convencionais com as fachadas imitando construções 

medievais germânicas, ou seja, um cenário construído a partir de politicas públicas. Além da 

perda irreparável da paisagem cultural local, recentemente, em pleno século 21, foi 

construída a falsa vila medieval enxaimel, o Parque Vila Germânica, no local que recebe o 

maior número de visitantes e que deveria representar a cidade contemporânea. A criação de 

cenários e símbolos, implantados em locais onde nunca existiram, é uma politica pública 

contínua para o turismo sem maiores critérios. Enquanto isso o patrimônio industrial, a 

paisagem da imigração e os excepcionais exemplares da arquitetura moderna, vêm sendo 

progressivamente destruídos e esvaziados.  
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O patrimônio edificado das indústrias têxteis da cidade industrial de Blumenau/SC retrata a 

forma como o imigrante-empresário se apropriou da natureza e estabeleceu um sistema de 

relações locais, constituindo assim uma identidade cultural. A dinâmica urbana gerada pela 

lógica de implantação, pelos sucessivos processos econômicos e sociais ocorridos nos 

diferentes períodos e as formas de apropriação do ambiente natural, mediadas pelas 

técnicas existentes, pela cultura trazida pelos imigrantes e adaptadas ao meio ambiente, 

estão registrados na paisagem cultural e na memória coletiva de Blumenau e, por isso, 

devem ser considerados bens patrimoniais.  

Blumenau não é apenas uma cidade industrial como outras pelo Brasil, que geralmente 

concentram suas indústrias em uma área específica no espaço urbano. Aqui ocorre 

exatamente o contrário, elas se implantam dispersas em relação ao centro, cada qual na foz 

de um determinado ribeirão, e é por isso que interferem na cidade como um todo e a todo o 

momento. Essas indústrias mais importantes, que colaboraram e influenciaram no 

desenvolvimento urbano, sendo responsáveis pela expansão e conformação do espaço 

urbano, estão presentes na paisagem local e ainda representam e interferem na vida da 

cidade contemporânea. Constituem um acervo de importância fundamental ao 

desenvolvimento da cidade, definindo características particulares pelos traços culturais, 

modo de vida e apropriação do espaço, o que pode reafirmar a ideia de uma identidade 

social constituída. 

O patrimônio industrial, material e imaterial, é presente, mas desvalorizado. A arquitetura 

dos imigrantes, as rotas de colonização, o enxaimel, a preservação das técnicas 

construtivas e de seus mestres artífices também ainda existe, mas não é valorizada como 

deveria. A arquitetura moderna possui exemplares raros que foram brilhantemente 

concebidos na sua época áurea, inclusive sendo elaboradas como solução tipológica para 

área de inundações e sujeitas a grandes enchentes. Arquitetura essa também não 

valorizada.  A esperança é que as novas gerações já conseguem perceber esses fatos e 

tentam aos poucos se imporem. Novos arquitetos já possuem certa identidade arquitetônica 

e elaboram projetos de qualidade significativa e marcante. O fato que fortalece essa relação 

de busca pela identidade local e a valorização dos bens patrimoniais mais relevantes é que 

a própria sociedade reconheceu a torre da Igreja Matriz, um projeto moderno de Gottfried 

Böhm (ganhador do prêmio Pritzker) que utilizou material (pedras granito rosa) e mão de 

obra (mestres artífices) do local, como elemento simbólico da cidade (Figura 04). 
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Figura 04: Igreja Matriz de Blumenau. Fonte: PMB, 2012. 

Com relação ao atual modelo de gestão do território blumenauense, podemos perceber que 

a memória urbana da cidade contemporânea está ameaçada, visto que as principais formas 

de implantações, adaptações ao meio existente, ampliações e alterações urbanísticas e 

arquitetônicas, ocorreram nas partes mais antigas da cidade. O poder público deve valorizar 

e preservar essas áreas, adequando seus usos para a manutenção e desenvolvimento da 

cultura local ao invés de importar modelos exteriores ao meio em que está inserido.  

Da implantação da malha agrícola inicial, do desenvolvimento comercial e industrial, 

alinhavando com os diversos sinais das crises ambientais e econômicas, é necessário focar 

em ações nessas áreas de grande valor patrimonial e cultural, que são, também, objeto de 

maior especulação imobiliária, visto a infraestrutura existente, e que, portanto, sofrem 

grande ameaça da perda de identidade do seu conjunto.  

Contrariando a própria história da cidade, o atual modelo de planejamento e gestão do 

território não leva em consideração a importância desse conjunto patrimonial. Resta, frente 

às evidências, reverter o fluxo dos acontecimentos e decidir pela valorização da paisagem 

cultural, tanto para a identidade da cidade contemporânea, como também para as futuras 

gerações. O grande legado da noção de paisagem cultural é que ela permite demonstrar 

algo muito importante para as futuras gerações, que é a relação do homem com o meio em 

que ele está inserido, salientando assim o fazer produtivo e cultural de um determinado 

período histórico.  
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Ao invés de inventar novos símbolos para atrair turistas, a identidade local ainda existente 

deveria ser mais valorizada, não pela cópia ou invenção de um passado nunca existente ou 

da importação de modelos exteriores, mas sim pela particularidade e autenticidade do seu 

conjunto historicamente e socialmente constituído. 
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RESUMO 

As vinícolas do sul do Brasil vivem uma situação atual complexa, num ambiente de competição global. 
A Adega Chesini, como uma legitima representante das vinícolas do sul do Brasil, enfrenta esta 
situação. A sua formação e transformação vem sendo construída através das gerações, as quais 
transitam pela história, pelos lugares pelos conhecimentos e práticas do seu fundador e que atualmente 
compõem a memória da Adega Chesini, culminando com a sua profissionalização. Como objetivo geral, 
este trabalho tem por finalidade apresentar os fatos que contribuiram para a formação da Adega 
Chesini e, propor uma discussão do uso que os atuais gestores, fazem dos chamados lugares de 
memória, em um contexto de evocação do passado. Os resultados indicam que na história da formação 
da comunidade de Vila Rica e da Adega Chesini, contada pelo Sr. Ricardo Chesini, o funcionamento da 
memória individual só é possivel pela apropriação de instrumentos criados por outros para legitimar 
suas recordações. Todos esses lugares de memória construidos e concebidos pela familia Chesini, são 
uma evidência concreta da sua trajetória para impedir o processo de esquecimento e imortalizar o 
tempo, possuindo valor como documentos e monumentos reveladores do acesso da sociedade a sua 
memória. 

Palavras-chave: Viniculas. Lugares de memória. Memória. 
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1. INTRODUÇÃO 

A partir dos anos 50,  Karl Ludwig Von Bertalanffy, estuda e contribui para o 

surgimento da Teoria Geral dos Sistemas (TGS). Esta teoria tem por objetivo melhorar a 

compreensão sobre os sistemas, criticando a visão de que o mundo  é dividido em diferentes 

áreas, tais como: física, química, psicologia, historia, biologia, etc., procura também quebrar o 

paradigma do modelo cartesiano reducionista e mecanicista de causa e efeito, para um 

modelo sistêmico, expansionista, onde a relação de causa e efeito não é determinística, mas 

sim, probabilística, defendendo que os sistemas deveriam ser analisados globalmente de 

forma a envolver todas as interdependências. Morin (1996; 2001) complementa o pensamento 

de Bertalanffly, apresentando desafios para nossa sociedade atual que se caracterizam pela 

preparação e superação das próprias dificuldades em se lidar com a complexidade do mundo. 

Estes autores permitiram análises mais complexas do ambiente organizacional, discutindo o 

paradigma funcionalista e auxiliando em novas aproximações com outras área, no caso, os 

estudos sobre memória e memória organizacional. 

 Assim, sob o novo entendimento proposto pela TGS e pelo paradigma da 

complexidade, os estudos da memória, das organizações e por consequencia das vinicolas 

adquiriram um olhar analítico multifacetado, como resultado do entrecruzamento de diversas 

disciplinas do conhecimento. 

 As vinícolas do sul do Brasil vivem uma situação atual complexa, num ambiente de 

competição global. Com há necessidade de encontrarem soluções criativas para sua 

permanencia num mercado global, procuraram se reinverntar e sair de uma situação de 

práticas familiares de gestão, já não eram suficientes para responder aos desafios atuais de 

incerteza  e mudanças constantes.  

As vinícolas em geral, ao longo da sua história, são marcadas por desafios e 

incertezas, colecionam histórias de vida, projetos, regras, processos, informações e praticas 

que vão compondo a memória. Esse legado organizacional se constitui em um  mosaico de 

lugares, informações e conhecimentos de grande valor, sendo importante o seu entendimento 

para o aprimoramento das práticas e  do aprendizado com base em seus acertos e erros. 

 A Adega Chesini, como uma legitima representante das vinícolas do sul do Brasil, 

enfrenta as situações acima descritas. A sua formação e transformação vem sendo construída 

através das gerações, as quais transitam pela história, pelos lugares, pelos conhecimentos e 

práticas do seu fundador e que atualmente compõem a memoria da Adega Chesini, 

culminando com a profissionalização da sua gestão  que esta em processo de consolidação 

com 3ª geração e a preparação da 4ª geração. Em uma sociedade angustiada pelo descarte, 

renovação e velocidade dos saberes, as histórias e memórias do passado ajudam a construir 

referenciais para o presente e o futuro (KARAWEJCZYK, 2013). 
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 Assim, à memória é um tema estudado multidisciplinarmente  e preocupa-se  com 

questões ligadas à identidade, individual ou coletiva (BERND, 2013), comportando diversas 

abordagens, dependendo do olhar da disciplina ou do autor que dela esta se ocupando, 

possibilitando a co-existencia de visões até certo ponto antagonicas, entre os autores das 

diversas áreas do conhecimento. 

 Como objetivo geral, este trabalho tem por finalidade apresentar os fatos que 

contribuiram para a formação da Adega Chesini e, propor uma discussão do uso que os atuais 

gestores, fazem dos chamados lugares de memória, em um contexto de evocação do 

passado. Este estudo, é o recorte de uma pesquisa preliminar, que faz parte do projeto de 

dissertação para o Programa de Pós Graduação do Mestrado em Memória Social e Bens 

Culturais do Unilasalle e pertence a linha de pesquida Memória e Gestão Cultural. A coleta de 

dados consistiu de duas visitas realizadas à Adega Chesini nos anos de 2012 e 2013, de uma 

palestra realizada pelo Sr.Ricardo Chesini, no Plano Geral de Atividades do Unilasalle, para 

alunos dos cursos de graduação em Administração, Processos Gerencias e Recursos 

Humanos e uma entrevista narrativa, gravada e transcrita, com o Sr. Ricardo Chesini, ocorrida 

em 08 de junho de 2013, bem como visitas ao site da Adega. Para a análise dos dados 

lançou-se mão da análise de conteúdo (BARDIN, 1977) do seu conteúdo, considerando aqui a 

noção de memória, entendida como um mecanismo social e dinâmico de registro de 

experiências (GARCIA, 1999). 

 Esta introdução é seguida de uma seção relacionada ao referencial teórico deste 

artigo, onde são sumarizados os estudos de memória individual e memória coletiva de 

Maurice Halbwachs e também os conceitos de Pierre Nora sobre lugares de memória. Por fim, 

o artigo discute as implicações preliminares dos resultados encontrados. 

 
2. MARCO TEÓRICO DE REFERÊNCIA 

 

Esta seção apresenta as contribuições sobre os dois temas aqui analisados, ou seja, o 

de memória individual, coletiva e social e lugares de memória. 

 

2.1. Memória individual e Memória coletiva 

Maurice Halbwachs foi um dos primeiros pensadores  sobre os estudos da memória 

individual e memória coletiva. Este autor reconhece a complexidade da separação entre 

ambas (BERND, 2013).  A questão central dos estudos de Halbwachs é de que a memória 

individual existe a partir da memória coletiva, visto que todas as lembranças são formadas no 

interior de um grupo, ou seja, os sentimentos, idéias e pensamentos que são atribuidos a nós, 

na realidade, nascem do grupo.  

 Conforme Graebin (2013, p.6) 
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Em 1925, a partir de Les Cadres Sociaux de la Memoire (Quadros 
sociais da memória) postula: nós nunca nos lembramos sozinhos; a 
memória se esvai quando nos afastamos do grupo que estava a ela. 
Sem este suporte social que confronta a nossa consciência com as 
memórias de outros, toda recordação se faz impossível. 
 

 Segundo esta autora, a memória individual é um somatório de combinações aleatórias 

das memórias dos grupos que exercem influência sobre esse individuo, sendo este 

participante de dois tipos de memórias: a individual e a coletiva, ou seja, a memória individual 

sendo formada por várias memórias coletivas.  

 Para recordar, os individuos necessitam se apoiar nas convenções sociais, ou seja, o 

individuo se apropria de instrumentos criados por outros, tais como: as palavras e as idéias, 

sem os quais se torna impossivel o funciomento da memória individual e também de outras 

pessoas que possam legitimar suas recordações (GRAEBIN, 2013), então, o individuo 

necessita das lembranças de outras pessoas para relembrar o seu próprio passado. 

 Segundo Graeff, em verbete para o E-dicionário (2011),  

Por memória coletiva, entendem-se as interações possíveis entre as 
políticas da memória – a memória histórica e social sendo concebida 
como uma relação de forças que resulta em definições e redefinições 
do que é considerado como passado e heranças comuns de um dado 
grupo ou classe social – e as lembranças de fatos vividos em comum 
ou individualmente. Nesse sentido, a memória coletiva se situa no 
encontro entre o individual e o coletivo, entre o psíquico e o social. 

 

 Halbwachs (1952, apud Graeff, 2011) postula que a tese central da obra de 

Halbwachs, A memoria coletiva,  consiste na impossibilidade dos individuos lembrarem e 

evocarem o passado, desconsiderando os quadros sociais como referência da memória, 

sendo esses instrumentos da memória coletiva de reconstrução das imagens do passado. 

 Sendo assim, as memórias dos individuos nunca são exclusivamente suas, pois, 

nenhuma lembrança pode existir fora de um contexto social, “nossas impressões não se ligam 

a nenhuma  base enquanto não nos tornamos um ser social” (HALBWACHS, 1990, p. 43). 

 Halbwachs (1990) ainda opõe a memória coletiva e memória histórica. Para 

referenciar a memória histórica, argumenta que nascemos  num contexto dinâmico em 

andamento, ou seja que antes mesmo do nosso nascimento, fatos históricos importantes já 

haviam ocorrido. E só é possível nos lembrarmos deles através dos livros, da escola e dos 

relatos dos nossos antepassados. Segundo Halbwachs (1990) esses fatos seriam parte de 

uma “memória nação” e, para serem evocados é necessário a memória dos outros, sendo a 

única forma de acessá-los. 

 Halbwachs (1990) faz uma distinção entre história e memória. Na sua visão, a 

diferença entre ambas encontra-se no registro do passado, enquanto a história é fixada pela 

escrita, na memória é o resultado dos testemunhos e relatos de um período, reconstruído em 
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um presente extremamente movediço. O autor apresenta dois aspectos distintos, o primeiro é 

que, a memória coletiva é “uma corrente de pensamento contínuo, de uma continuidade que 

nada tem de artificial, pois não retém do passado senão o que está vivo ou é capaz de viver na 

consciência do grupo que a mantém” (HALBWACHS, 2006, p. 102). O segundo refere-se ao 

fato da história ser um “painel de mudanças”, porque a história “examina os grupos de fora e 

abrange um período bastante longo”. Ao contrário, “a memória coletiva é o grupo visto de 

dentro e durante um período que não ultrapassa a duração média da vida humana” 

(HALBWACHS, 2006, p. 109). 

2.2. Lugares de memória 

 A expressão Lugares de Memória está ligada ao historiador francês Pierre Nora. Para 

o autor, a idéia de “lugares de memória” pode ser considerada negativa, visto a necessidade 

atual de  se falar em memória deixou de existir na sociedade atual (BERND, 2013).  

“Há locais de memória porque não há mais meios de memória” (NORA, 1993, p. 7, 

apud Bernd, 2013). Para o autor a separação entre memória e história atualmente esta 

definida, conforme o quadro 1.  

Quadro 1: Memória e História na ótica de Pierre Nora. 

MEMÓRIA HISTÓRIA 

Integrada 
Impulso conquistador e erradicador: 
memória sequestrada pela história. 

Ditatorial 
Fim da adequação da memória e da histórica 

(igualdade dos termos história - vivida – e 
História – operação intelectual). 

Inconsciente dela mesma 
Onde há pegadas, distância, mediação 

(pesquisa) está-se sob o domínio da história. 

Organizadora 

Construção problemática 

e incompleta do que já 

não existe. 

Todo poderosa Representação do passado 

Espontaneamente atualizadora. Sem 
passado: reconduz herança 

Requer análise e discurso crítico 

Sempre levada por grupos vivos: em 
evolução permanente 

 

 

 

(Profissional e crítica) 

 

 

 

Aberta à dialética da lembrança e da 
amnésia 

Vulnerável às utilizações e manipulações 

Suscetível a longas latências e 
revitalizaçoes 
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MEMÓRIA HISTÓRIA 

Afetiva e mágica 
Operação intelectual e laicizante 

 

Instala a lembrança no sagrado Desaloja a lembrança do sagrado. É 
laicizante. 

Há tantas memórias quanto grupos: 
múltipla, coletiva, plural e individualizada 

Pertence a todos e a ninguém: vocação 
para o "universal" 

 

Se enraíza no concreto, no espaço, no 
gesto, na imagem, no objeto 

Agarra-se a continuidades temporais, 
evoluções e relações entre coisas 

É um absoluto Só conhece o relativo 

Árvore da memória Córtex da história 

 Fonte: Segundo Nora, adaptado de Graebin (2013). 

 O quadro acima faz um comparativo das diferenças entre memória e história, segundo 

o entendimento de Pierre Nora, A memória tornou-se objeto da história, sendo por esta 

filtrada, ou seja,  fala-se muito em memória atualmente, mas porque a memória já não existe e 

tudo aquilo que se considera memória é, para Nora, história. Com isso, restam apenas 

“lugares de memória” (SEIXAS, 2004, p.40). 

 "Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória 

espontânea, que é preciso criar arquivos, organizar celebrações, manter aniversários, 

pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque estas operações não são naturais" ( NORA, 

1993, p. 13). Bernd (2013) também entende que existem razões que justificam a criação dos 

lugares de memória, tais como: imortalizar o tempo, ou seja, fazer o tempo parar, impedir o 

esquecimento. 

 Para Pierre Nora, haveria três tipos de  lugares de memória que são: os lugares 

materiais, onde a memória se enraíza e pode ser apreendida pelos sentidos; os lugares 

funcionais, porque possuem ou adquiriram a função de alicerçar memórias coletivas e, por 

fim, os lugares simbólicos, onde a memória coletiva se expressa e se revela.  

Conforme Bernd (2013), esses  lugares podem existir de modo simultâneo, ou seja, 

lugares considerados materiais como o ambiente gastronômico  da Adega Chesini, também 

podem se constituir em um lugar simbólico, por se investir da aura simbólica, onde a memória 

coletiva da família Chesini se manifesta. Desta maneira os lugares de memória são espaços 

criados e construídos pelo individuo contemporâneo e o interesse que despertam vem, de seu 
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valor como documento e monumentos reveladores do acesso da sociedade a sua memória 

formadora, organizadora e portadora de sentido. (NEVES, 2007). 

3. A ADEGA CHESINI – DISTRITO DE VILA RICA – FARROUPILHA/RS 
 
 A história da Familia Chesini e da Adega Chesini esta fortemente associada a 

formação da comunidade de Vila Rica no municipio de Farroupilha. A família Chesini, 

originaria do norte da Itália, da região do Vêneto, são tradicionais produtores de vinho e 

radicaram-se na Serra Gaúcha. Augusto Chesini herdou a arte do vinho e elaborava o próprio 

vinhos para seu consumo  e da familia juntamente com seu filho Felippe Tomaz Chesini.  

 No inicio da sua história no Brasil, eram vinicultores e possuíam uma ferraria para 

fabricação de implementos e equipamentos para uso nos trabalhos da propriedade e também 

para comercialização com os demais habitantes da região.  

Segundo a narrativa do Sr. Ricardo Chesini,  da 3ª geração da família, um primo do 

nono Felippe, chamado Eduardo Chesini, sofreu um acidente na ferraria, em um dos olhos, 

onde um diagnóstico  médico deu a sua visão como perdida. Sendo a família  bastante 

religiosa, realizaram uma novena para Santa Lúcia, pedindo que ele (Eduardo) voltasse a 

enxergar. Como promessa, em caso do pedido ser atendido, seria erguido um “capitel” (um 

pequeno oratório construído ao longo das estradas, pequena capela) em homenagem a Santa 

Lucia, na propriedade da familia.   

Todos os dias, Eduardo se encaminhava para lavar os olhos em um fonte de água 

existente na propriedade e os familiares faziam as orações. Por fim, Eduardo voltou a 

enxergar, firmando a crença de que foi um milagre atribuído a Santa Lucia. O capitel foi 

construído no ano de 1932, no local onde hoje encontra-se a Igreja de Santa Lucia,  padroeira 

da comunidade de Vila Rica.  

A comunidade ainda não possuía nome e a denominação de Vila Rica foi sugerida  

pelo padre que veio dar a benção ao capitel,  esta sugestão ocorreu devido a riqueza da fé dos 

habitantes e a beleza do lugar. No segundo domingo de dezembro, é realizada uma festa na 

comunidade que reúne cerca de 1.000 pessoas para comemorar o dia de Santa Lucia, 

oriundas de todas as localidades e cidades vizinhas desta região. 

A família Chesini também era produtora de uvas e entregava sua produção para uma 

cooperativa da cidade de Garibaldi/RS, considerada a maior cooperativa da América Latina. A 

partir de uma determinada data, a cooperativa passou a não pagar mais os viticultores, 

apenas fornecendo alguns materiais, tais como, arame para parreiras e tratamentos para as 

culturas, segundo palavras textuais do Sr. Ricardo “dinheiro que era bom, não vinha”, então 

Felippe reuniu os filhos  e fez seguinte questionamento  “que fazemos agora?” entregamos a 

safra a essa cooperativa e corremos o risco de não receber ou damos um passo a frente e 

vamos vinificar nossa produção?  
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Segundo a narrativa dos tios participantes da reunião, um deles fez a seguinte 

colocação “vamos fazer vinho, o que nós não bebermos nós venderemos”. Era o ano de 1960, 

sendo esse evento o início da família Chesini na vinicultura. A frase acima, define o primeiro 

controle de qualidade dos produtos da Família Chesini, ou seja, o que é comercializado é o 

que a família consome e aprova.  

Felippe, já casado com Amália Mazzarol, com quem teve nove filhos, sendo estes 

oito homens, Augusto, Leonelo, Antônio Luiz, Hilário, Wilmar, Ambrósio, Egídio e Alcino, e 

uma mulher Adelina, fundou a Vinícola Felippe Chesini & Filhos, incluindo seus oito filhos 

homens como sócios, deixando a filha Adelina fora da sociedade. A justificativa para tal é que 

por ser mulher, ao se casar, assumiria outro sobrenome e outra família.  

No ano de 1974, a vinícola era administrada por Felippe e seu segundo filho Leonelo. 

Sob nova denominação de Irmãos Chesini, passou para administração dos filhos Wilmar e 

Antônio (Maneco). A partir do ano de 2001, a terceira geração assume a gestão da empresa, 

dando inicio ao processo de modernização, o nome fantasia Adega Chesini foi adotado, novos 

investimentos em tecnologia foram incorporados e a diversificação de produtos ao 

consumidor também. 

A sociedade ainda permance a mesma na época da criação da vinicola, em 1960, 

com a participação dos 8 sócios, filhos de Felippe.  A união deles, apesar das diferenças de 

expectativas, interesses, dificuldades e entendimento dos negócios se mantém muito forte e 

coesa e hoje nem se cogita da venda ou se desfazer da sociedade. No entendimento do Sr. 

Ricardo Chesini, isso se deve aos ensinamentos do “nono Felippe”,  neste caso evidenciados 

com a seguinte frase: “filhos façam direito e se queiram bem”.   

Essa união também se estende para os fornecedores atuais de uvas, que são 

parceiros da vinícola e estão comprometidos com esse processo de abastecimento apenas 

pela palavra empenhada com o “nono Felippe” desde a criação da Adega Chesini nos anos 

60. 
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  Foto 1. Monumento com os bustos de Felippe e Amália (Acervo 

Particular) 

 Atualmente, a Adega Chesini possui uma estrutura voltada ao enoturismo, incluindo 

visitação  ao interior da cantina, onde o visitante conhecerá as primeiras pipas de produção de 

vinhos da década de 60, o processo de fabricação de vinhos e espumantes nas caves e pode 

desfrutar de um belo almoço. O piso é de chão batido, em alguns lugares da vinícula e 

mantido para lembrar os porões das casas onde os vinhos eram primeiramente produzidos 

pela família Chesini. Também é possivel conhecer o museu da família Chesini, que é 

composto por um acervo de fotos da família em diversos momentos da sua história, também 

de utensílios de fabricação própria que auxiliavam nas lides do negócio,  nas atividades da 

casa, etc. Apreciar um espaço gastronomico especialmente decorado com as antigas pipas 

de madeira utilizadas na fabricação do vinho e se deliciar com uma típica refeição italiana 

acompanhada pelos vinhos e sucos da casa. 

 

Foto 2. Cave na qual o piso é de chão batido (Acervo Particular) 
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Foto 3. Espaço Gastronomico com o museu ao fundo (Acervo Particular) 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 Os termos memória individual, memória coletiva e lugares de memória têm sido 

utilizados amplamente por acadêmicos, autores,  estudiosos, entre outros das diversas áreas 

do conhecimento. Esse estudo fez um aproximação desses conceitos com as práticas 

evidenciadas dos atuais gestores  na Adega Chesini, tanto na gestão da empresa como 

também na utilização da Adega Chesini como um equipamento cultural. 

 Na história da formação da comunidade de Vila Rica e da Adega Chesini contada pelo 

Sr. Ricardo Chesini, identificamos os conceitos de Halbwachs de memória individual e 

memoria coletiva, ou seja, o funcionamento da memória individual só é possivel pela 

apropriação de instrumentos criados por outros para legitimar suas recordações (GRAEBIN, 

2013) e também nenhuma lembrança pode existir fora de um contexto social (HALBWACHS, 

1990). O postulado de memória histórica de Halbwachs, de que fatos históricos já acontecidos 

antes do nosso nascimento, os quais  só lembramos pelos relatos dos nossos antepassados, 

nos livros, etc., fica evidenciado nas narrativas do Sr Ricardo quando ele repete as falas do 

avô Felippe, dos tios e do seu pai e também pelo acervo utensílios e de fotos da família. 

 As idéias sobre os lugares de memória, também aparecem em diversos momentos, 

reforçando e tirando a narrativa do abstrato para o concreto, ou seja, conforme Nora (1993) é 

necessário criar arquivos, organizar celebrações e para Bernd (2013), imortalizar o tempo e 

impedir o esquecimento.  

 Somos conduzidos a esses lugares que aparecem na narrativa, como a fonte onde o 

tio lavava os olhos e hoje é uma gruta onde a agua é considerada “benta”, frequentada pela 

comunidade, como os visitantes. Na igreja de Santa Lúcia, que na sua festa acolhe 
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aproximadamente 1.000 pessoas de diversas localidades, lugares esses investidos de uma 

aura simbólica (BERND, 2013). Na cave do vinho, com  preservação do piso de chão batido, 

para lembrar o porão da antiga casa do nonno Felippe, onde o vinho era produzido e no 

ambiente gastronomico. Finalmente, a abertura do museu que conserva um significativo 

acervo de utensílios e fotos da família Chesini em diversos momentos da sua trajetória. 

 Segundo a classificação de Nora (1993) esses lugares de memória são materiais, por 

trazerem a memória enraizada, mas também, conforme Bernd (2013), assumem uma 

existência simultânea com as outras classificações dos lugares de memória, ou seja, são 

lugares funcionais, pois alicerçam a memória coletiva e também lugares simbólicos, onde a 

memória coletiva se expressa e se revela.  

 Todos esses lugares de memória construidos e concebidos pela familia Chesini,  são 

uma evidência concreta da sua trajetória para impedir o processo de esquecimento e 

imortalizar o tempo (BERND, 2013), possuindo valor como documentos e monumentos 

reveladores do acesso da sociedade  a  sua memória formadora (NEVES, 2007). 
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RESUMO 
Este artigo tem como objetivo geral um estudo dos Microempreendedores Individuais (MEIs) na cidade 
de Itajubá-MG comparando os MEI’s ativos com os encerrados no período de 2009 a 2012, a fim de 
conhecer a quantidade destes e apresentar os motivos que levaram ao fechamento de seus negócios.A 
metodologia de pesquisa deste texto consiste em pesquisa qualitativa, não desprezando indicadores 
quantitativos dos MEI mostrando problemas identificados na área, envolvendo ativos bem como 
aqueles encerrados. De acordo com os resultados obtidos, observaram-se os principais fatores que 
motivaram o encerramento de suas atividades: a falta de cliente, ausência de capital e lucro, problemas 
administrativos e particulares, concorrência, falta de apoio institucional onde, segundo eles o SEBRAE 
e a Sala do Empreendedor poderiam dar mais auxilio. 
 
Palavras-chave: Microempreendedor Individual. MEI ativos. MEI encerrados. 
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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil em 2011, 26,9% dos indivíduos adultos da população eram proprietários ou 

administradores de algum negócio. Esta medida nos remete a 27 milhões de brasileiros de 18 

a 64 anos envolvidos na criação ou administração de algum tipo de negócio, segundo os 

conceitos e metodologia adotados pelo GEM (Global Entrepreneurship Monitor). 

No mês de fevereiro de 2013, foram formalizados 2.747.426 Microempreendedores 

Individuais (MEIs) no Brasil, aproximadamente 30% do total das pessoas que trabalham 

informalmente no País. Os Números fazem parte do Boletim Radar nº 25, lançado pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 

O empreendedor é uma pessoa criativa, apontada pela sua capacidade de estabelecer e 

atingir objetivos para detectar oportunidade de negócio (FILION, 1991). Além de assume 

riscos e começa algo novo, junto à capacidade criativa de aproveitar qualquer recurso 

disponível (DORNELAS, 2001).  

Segundo o SEBRAE (2012), “muito se batalhou pela criação da figura do Microempreendedor 

Individual, agora é necessário seguir lutando para que esses empreendedores tenham 

condições de crescer como empresários e, assim, contribuir ainda mais para a economia 

brasileira”. 

Para o Microempreendedor Individual a falta de planejamento, conhecimento de mercado, 

capacidade de identificar oportunidades e disposição para assumir riscos, organização, 

criatividade entre outros é o que leva ao encerramento de seu negócio. Com isso, o tema tem 

como objetivo geral um estudo dos Microempreendedores Individuais (MEIs) na cidade de 

Itajubá-MG comparando os MEI’s ativos com os encerrados no período de 2009 a 2012. A fim 

de conhecer a quantidade de MEI’s na cidade e apresenta os motivos que levaram ao 

fechamento de seu negocio. 

 

2. METODOLOGIA EMPREGADA  

A metodologia de pesquisa deste artigo consiste em pesquisa qualitativa, não desprezando 

indicadores quantitativos, MEI mostrando problemas identificados na área, envolvendo ativos 

bem como aqueles encerrados. 

E por fim, analise dos dados coletados, observando o seguimento do fluxo. 

Figura 1 – Fluxo de procedimento metodológico 

 
 
 
 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1. MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 

A Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, que criou condições especiais para que o 

trabalhador conhecido como informal possa se tornar um Empreendedor Individual legalizado, 

assim se formaliza como pequeno empresário. Passando a ter CNPJ, o que facilitará a 

abertura de conta bancária, o pedido de empréstimos e a emissão de notas fiscais. Os 

mecanismos da norma começaram a ser implantados em julho de 2009, em fevereiro de 2010 

estavam presentes em todos os estados brasileiros. 

Para o Portal do Empreendedor, o MEI é o indivíduo que trabalha por conta própria e que se 

legaliza como pequeno empresário. Para ser um empreendedor individual, é necessário 

faturar no máximo até R$ 60.000,00 por ano, não ter participação em outra empresa como 

sócio ou titular e ter um empregado contratado que receba o salário mínimo ou o piso da 

categoria. (LEI 128, BRASIL, 2008). 

Segundo Adolfo Benevenuto de Macedo (2009, p. 13), “O MEI é uma forma inovadora e 

desburocratizante de legalização de pequenos negócios e serviços e do pagamento de um 

conjunto de impostos e contribuições, resultando numa substancial redução de custos e de 

obrigações acessórias [...]”. 

No Brasil, o Micro Empreendedor Individual foi criado para que os trabalhadores informais 

estejam dentro da legalidade e principalmente para provar que o trabalho formal é muito mais 

rentável do que trabalho informal. 

O MEI representa um grande avanço social e econômico, coroando de êxito os 

esforços de muitas entidades classistas, [...] visando reduzir os elevados 

índices de informalidade com os quais convive a economia nacional e 

conferindo auto-estima, dignidade e formalização a este vasto contingente de 

pequenos empreendedores, agora reconhecidos como novos entes jurídicos 

sujeitos de direitos e obrigações, podendo usufruir dos benefícios creditícios, 

fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas (MACEDO, 2009, p. 14). 

 

Uma das características básicas dos Micros Empreendedores Individuais é que não possuem 

sócios, ou seja, trata-se de empresa individual. Assim sendo, a empresa é formalizada com o 

Requerimento de Empresário e não com Contrato Social, o qual é usado para empresas com 

sociedade, como por exemplo, empresas Limitadas; LTDA. 

O conceito de MEI é definido pela Lei Nº 123/06 em seu art. 18-A da seguinte forma: 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário individual a que 

se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, 

que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 
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36.000,00 (trinta e seis mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não 

esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. 

 

Portanto, para se enquadrar na Lei, o empresário necessita ter faturamento mensal de até R$ 

3.000,00 mensais ou R$ 36.000,00 anuais. Mas essa regra é para as empresas que deram 

inicio às suas atividades em Janeiro de 2002. Caso contrário, o cálculo será proporcional aos 

meses faltantes para o final do ano para que se tenha o valor do faturamento anual. Por 

exemplo, uma empresa sendo registrada em abril, poderá faturar até final do ano R$ 

27.000,00, ou seja, 9 meses multiplicado por R$ 3.000,00. 

O MEI possui outra característica principal, possuir um empregado que receba somente um 

salário mínimo ou piso da categoria da atividade. O gasto com custo previdenciário, recolhido 

na guia de INSS, é de R$ 56,10, sendo R$ 15,30 de responsabilidade do empregador e R$ 

40,80 descontado do empregado. Contudo esses valores podem se alterar caso o salário seja 

superior ao salário-mínimo vigente e também o piso da categoria profissional. É recolhida até 

o dia 20 de cada mês com o código 2003, o guia previdenciário. 

O MEI é um benefício concedido para as empresas que se enquadram na qualidade da 

atividade exercida pelo empresário que deve constar na listagem de atividades permitidas 

pelo Simples Nacional.   

 

4. RESULTADO 

Em julho de 2009, entrou em vigor a Lei Complementar 128/2008 que se considera MEI o 

empresário individual, ou seja, empresário individual que pode faturar até R$ 36.000,00 por 

ano, além de ter apenas um funcionário e garantir cobertura a previdência com um 

recolhimento tributário mensal fixo. 

Com os dados fornecidos pela Prefeitura Municipal de Itajubá – Sala do Empreendedor a 

relação dos números de inscrições de Micro Empreendedores Individuais no período de 2009 

a 2012, que tinha até ao final de 2012 um total de 981 MEI’s inscritos sendo 29 com suas 

atividades encerradas, conforme mostra a figura 2. 
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Figura 2- Gráfico: Relatório de MEI no período de 2009 a 2012 na cidade de Itajubá- MG. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Para Análises dos dados realizou-se pesquisa do tipo quantitativa por meio da aplicação de 

um questionário com os MEI’s do município para identificar junto a eles os principais fatores 

que motivaram o encerramento de suas atividades, e que auxilio teria sido útil para evitar o 

fechamento do negócio baseado nessas informações. 

Para Dolabela (2008, p.23), o empreendedor é uma pessoa que sonha e busca transformar 

seu sonho em realidade. Segunda a pesquisa, o motivo que levou a torna-se 

Microempreendedor Individual, é a vontade de ter o próprio negocio. 

No Brasil, vários fatores contribuem para o fracasso dos microempreendedores, a falta de 

conhecimentos técnicos de administração, planejamento e controle por parte de seus 

administradores, o excesso de impostos e obrigações acessórias, a falta de crédito financeiro 

e a concorrência. Conforme um dos objetivos desta pesquisa que identificou os motivos que 

levaram o MEI ao fechamento do seu negocio no município de Itajubá- MG, como mostra a 

figura 3. 
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Figura 3- Gráfico: Motivos que levaram ao fechamento segundo o MEI. 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Porém, o empreendedor deve buscar auxílios, necessários para evitar o fechamento do 

negocio como mostra na figura 4, para enfrentar essas dificuldades, tendo capacidade de 

visão, perseguir as oportunidades e estar sempre buscando aprimoramento. Esse tipo de 

atitude é um fator que poderia diminuir o número de insucessos desses 

microempreendedores. 

Figura 4- Gráfico: Auxílio que teria sido útil para evitar o fechamento. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

Alguns empreendedores, que passaram pelo fracasso empresarial, citam grande parcela do 

insucesso à falta de gerenciamento. Por outro lado, mostram a importância do uso de 

ferramentas de gestão administrativa, e a buscar auxílio no SEBRAE, Portal do empreendedor 

e a sala do empreendedor do município entre outros. 
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5. CONCLUSÃO 

O que leva o Microempreendedor Individual ao encerramento de seu negócio é a falta de 

planejamento, conhecimento de mercado, capacidade de identificar oportunidades e 

disposição para assumir riscos, organização, criatividade, inexistência de apoio entre outros. 

Este estudo teve atendeu a proposta do objetivo. 

De acordo com os resultados obtidos, identificando junto a eles os principais fatores que 

motivaram o encerramento de suas atividades, como a falta de cliente, falta de capital e lucro, 

problemas administrativos e particulares, concorrência entre outros. A falta de auxilio segundo 

eles teria sido útil para evitar o fechamento do negócio. 

O SEBRAE, Portal do empreendedor e a sala do empreendedor do município devem 

atentar-se no auxílio despendido aos empreendedores, iniciativa importante para evitar o 

fechamento do negócio, para que o microempreendedor enfrente essas dificuldades com 

capacidade de visão, perseguir as oportunidades e buscando aprimoramento. Sendo este tipo 

de atitude, um fator que possa diminuir o número de insucessos desses 

microempreendedores no município. 
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RESUMO 
 
A Casa de Oswaldo Cruz (COC)/ Fiocruz atua na preservação de edifícios históricos, sítios urbanos, 
acervos arquivísticos, bibliográficos e museológicos relacionados à memória da instituição e das 
ciências da saúde. O presente trabalho busca refletir sobre como dois fatores específicos impactaram 
sobremodo o processo de construção da Política de Preservação e Gestão de Acervos Culturais das 
Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo Cruz. O primeiro refere-se ao processo histórico de como as 
áreas da unidade se organizaram e constituíram os processos de preservação e gestão das diferentes 
tipologias de acervos, resultando num baixo nível de cooperação e na utilização de terminologias 
distintas. Tal situação dificultou a comunicação e engendrou a necessidade de serem estabelecidas 
definições consensuais para o desenvolvimento da Política, com base na bibliografia, nas normativas 
usuais e nas distintas culturas de trabalho. O segundo fator diz respeito à inexistência de um padrão 
para elaboração de políticas desse tipo, evidenciado pela diversidade de formatos e conteúdos 
identificados durante a fase de levantamento de referências bibliográficas, o que incluiu exemplos de 
documentos elaborados por instituições brasileiras e estrangeiras disponibilizados na web.  
 

Palavras-chave: Política. Preservação. Patrimônio Cultural. Internet 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas duas décadas observamos o esforço de instituições responsáveis pela gestão de 

acervos culturais para elaboração de políticas que orientem as ações de preservação do 

patrimônio cultural sob sua responsabilidade. O crescimento contínuo do volume de acervo a 

ser preservado; a ampliação da demanda por acesso a estes acervos; a profissionalização 

das áreas de atuação relacionadas ao patrimônio cultural; e a maior interação entre 

profissionais dessas diferentes áreas estimuladas por novas abordagens, como a 

conservação preventiva, podem ser destacados como alguns dos fatores que têm motivado 

as instituições a investirem na elaboração desse tipo de documento.  

As referências sobre políticas de preservação institucionais começam a ser produzidas 

principalmente a partir da última década do século XX. Em 1990 a UNESCO publicou, através 

do projeto RAMP (Records and Archives Management Programme) o manual Guidelines on 

Preservation and Conservation Policies in Libraries and Archives. Fruto de uma parceria com 

o IFLA (International Federation of Library Associations and Institutions), a publicação tem 

como objetivo definir um conjunto de orientações para arquivos e bibliotecas a serem 

aplicadas de acordo com a necessidade de cada instituição. Nela, o termo “política” é definido 

como uma declaração formal que personifique os objetivos de uma organização durante um 

período específico de tempo, e como referência a ser utilizada durante processos de 

planejamento e tomada de decisão (Chapman,1990). 

Ainda na década de 1990 um levantamento feito por pesquisadores ingleses sobre políticas 

de preservação em bibliotecas europeias indicava que a publicação da UNESCO havia 

servido de referência para algumas instituições, mas a maior parte dos documentos 

identificados não seguia nenhum padrão, variando bastante em relação a estrutura e 

conteúdo (Foot, 1999). Em 2001 a British Library lançou a publicação Building Blocks for a 

Preservation Policy, resultado da pesquisa da professora Mirjan Foot. A publicação apresenta 

de forma clara e didática os principais componentes de uma política de preservação para 

instituições que abrigam acervos culturais (Foot, 2001) 1.  

No Brasil, em 1995 o Museu de Astronomia e Ciências Afins e o Museu da República 

elaboraram a publicação Políticas de Preservação de Acervos Institucionais, produzida a 

partir da demanda interna das próprias instituições que, reconhecendo a escassez de 

referências sobre o tema, organizaram grupos de trabalho temáticos formados por 

profissionais com diferentes formações (arquivistas, museólogos, restauradores, 

historiadores) e de várias instituições brasileiras. Como desdobramento das pesquisas 

                                                           

1
 O manual foi revisto e publicado em 2013 com o título Building a preservation policy e encontra-se disponível em 

http://www.bl.uk/blpac/pdf/blocks.pdf. 
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realizadas pelo grupo de trabalho sobre segurança de acervos, foi publicado também o 

manual Política de Segurança para Arquivos, Bibliotecas e Museus (2006).   

Em 2012 o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN lançou a publicação 

Política de preservação do patrimônio cultural no Brasil: diretrizes, linhas de ação e 

resultados: 2000/2010. Elaborado com o objetivo de “oferecer um instrumento útil ao 

planejamento das políticas públicas do setor, bem como às iniciativas de cunho privado” 

(Porta, 2012), o documento apresenta um panorama das ações desenvolvidas pela instituição 

ao longo da última década e, como definido em sua apresentação, pode ser entendido como 

uma ferramenta para prestação de contas dos recursos utilizados e análise da eficiência das 

políticas adotadas.  

Nos últimos anos a Casa de Oswaldo Cruz tem investido em ações preventivas para garantir a 

conservação dos acervos sob sua responsabilidade, fomentando a interdisciplinaridade entre 

as equipes de seus diferentes departamentos e uma abordagem mais sistêmica sobre a 

gestão desses acervos. A profissionalização da área de planejamento e gestão institucional 

reforçou a percepção da necessidade de um instrumento orientador e ordenador das ações de 

preservação na unidade, que se materializou no desenvolvimento de uma política de 

preservação e gestão. 

 

PROCESSO DE ELABORAÇÃO DA POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO E 

GESTÃO DE ACERVOS CULTURAIS DA CASA DE OSWALDO CRUZ 

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), instituição pública sediada no Rio de Janeiro e ligada ao 

Ministério da Saúde é responsável pela preservação de importante acervo relacionado ao 

patrimônio cultural da saúde. Grande parte desse acervo foi gerada ao longo de mais de um 

século pelos processos de trabalho da própria instituição criada em 1900 e que atualmente 

tem como missão a promoção da saúde e o desenvolvimento social.  

A Casa de Oswaldo Cruz (COC), criada em 1985, é a unidade técnico-científica da Fiocruz 

responsável pela preservação da memória da instituição e pelas atividades de pesquisa, 

ensino, documentação e divulgação da história da saúde pública e das ciências biomédicas 

no Brasil. Atualmente, a equipe técnica da COC atua na preservação de edifícios históricos, 

sítios urbanos e arqueológicos, acervos arquivísticos, bibliográficos e museológicos que 

representam importante fonte de conhecimento.  

Desde sua criação a COC acompanha o debate nacional e internacional acerca da 

preservação do patrimônio cultural, entendendo que os acervos sob sua guarda representam 

importantes fontes de conhecimento, o que resulta em ações de preservação que refletem o 

diálogo com esse debate, matizado pelas leituras disciplinares das diversas formações que 
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compõem o quadro de profissionais responsáveis por esses acervos na unidade e pelas 

lógicas institucionais de gestão e tutela.  

A elaboração desta política pressupôs um processo participativo nos moldes da gestão 

democrática consagrada como modelo de gestão na Fiocruz, e contemplou também a 

avaliação por consultores externos ad-hoc, um período de consulta interna e sua submissão 

ao Conselho Deliberativo da COC. O processo de elaboração desse documento teve início na 

Câmara Técnica de Informação e Documentação da COC e de sua Subcâmara de Patrimônio 

Cultural, sendo instituído no começo de 2012 pela Direção da unidade um grupo de trabalho 

composto por integrantes dos diferentes departamentos e coordenado pela Vice-direção de 

Informação e Patrimônio Cultural, o qual foi denominado como GT Política de Preservação. O 

GT é composto por profissionais com formação em arquitetura e urbanismo, arquivologia, 

biblioteconomia, engenharia, história, museologia e relações internacionais, e que atuam na 

preservação dos acervos culturais sob a guarda da COC. 

Podem-se destacar dois fatores que interferiram no desenvolvimento desta política. O 

primeiro refere-se ao processo histórico de como as áreas da unidade se organizaram e 

constituíram os processos de preservação e gestão das diferentes tipologias de acervos, 

muito influenciadas por uma realidade nacional, e que pode ser evidenciado pelos aspectos 

históricos e culturais de como se construiu a noção nacional de patrimônio cultural e pela 

autonomia relativa entre as instâncias de regulamentação e governança que atuam na 

preservação do patrimônio cultural brasileiro. Como resultado dessa situação observava-se 

um baixo nível de cooperação entre as áreas, e a utilização de conceituações distintas de 

terminologia, o que implicou numa maior dificuldade de comunicação e na necessidade de 

serem estabelecidas definições conceituais de consenso com base na bibliografia, nas 

normativas usuais para cada tipo de acervo e nas distintas culturas de trabalho.  

O segundo fator diz respeito à fase de levantamento de referências bibliográficas sobre o 

tema, o que incluiu exemplos de políticas elaboradas por instituições brasileiras e estrangeiras 

disponibilizadas na web e de materiais produzidos pela COC. A pesquisa realizada focou 

primeiro em documentos que tratassem de orientações e definições teóricas do objetivo, do 

significado e de como deve ser uma política de preservação. Num segundo plano procurou 

identificar políticas que contemplassem ao menos um dos tipos de acervos que são objetos da 

política elaborada pela unidade, ou seja, arquivístico, arquitetônico e urbanístico, bibliográfico, 

e museológico. A diversidade observada nos documentos levantados demonstrou a 

inexistência de um padrão para elaboração de políticas desse tipo. O presente trabalho 

procura refletir sobre como esses dois fatores impactaram no processo de construção da 
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Política de Preservação e Gestão de Acervos Culturais das Ciências e da Saúde da Casa de 

Oswaldo Cruz, atualmente disponível no seu Portal na internet2.  

 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E TERMINOLOGIAS 

Visando garantir a preservação dos diferentes tipos de acervos sob sua responsabilidade a 

estrutura da COC foi organizada, ao longo de sua existência, em subestruturas com atuações 

específicas: Departamento de Arquivo e Documentação (criado em 1986); Departamento de 

Patrimônio Histórico (1989); Biblioteca de História das Ciências e da Saúde (1991); Museu da 

Vida (1994); e Biblioteca de Educação e Divulgação Científica (1999). Cada uma dessas 

subestruturas possuiu equipe técnica própria desde sempre para atuar na gestão e 

preservação dos acervos sob sua responsabilidade. 

O Departamento de Arquivo e Documentação é responsável pelo acervo arquivístico da 

unidade, reunindo fundos e coleções de documentos institucionais e pessoais tendo como 

parâmetros temáticos as ciências da vida (ciências da saúde, biomédicas e biológicas) – e as 

ciências humanas e sociais alinhadas à missão institucional. Fazem parte do acervo 

documentos textuais, iconográficos, cartográficos, sonoros e filmográficos que abrangem o 

período compreendido entre o início do século XIX e os dias atuais. Parte desse acervo foi 

reconhecido como patrimônio documental da humanidade pelo Programa Memória do Mundo 

da Unesco (United Nations Educational Scientific and Cultural Organization). 

O Departamento de Patrimônio Histórico atua na preservação do acervo arquitetônico, 

urbanístico e arqueológico sob gestão da Fiocruz. Atualmente compõem esse acervo edifícios 

históricos, sítios urbanos e vestígios arqueológicos localizados nas áreas de atuação da 

Fiocruz no estado do Rio de Janeiroi. Parte desse acervo encontra-se tombado pelo IPHAN 

(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), pelo INEPAC (Instituto Estadual do 

Patrimônio Cultural) e pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.  

O Museu da Vida (MV) é responsável pela preservação de acervo museológico classificado 

na área da ciência e tecnologia em saúde, ligado principalmente à história institucional. O 

acervo é formado por instrumentos e equipamentos de laboratório, materiais e maquinário 

utilizados na produção de medicamentos e vacinas, instrumentos médicos, mobiliário, 

indumentária, objetos pessoais de cientistas da instituição e uma pinacoteca e abrange o 

período compreendido entre meados do século XIX e a atualidade.  

O MV é responsável ainda pela Biblioteca de Educação e Divulgação Científica, cujo acervo 

abrange as áreas de divulgação científica, educação, museologia, ciências da vida, saúde e 

                                                           

2
O documento encontra-se disponível em 

http://www.coc.fiocruz.br/patrimonio/images/stories/PDFs/politica_preservacao_gestao_acervos_coc.pdf. 
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literatura infanto-juvenil e é formado por obras de referência, monografias, teses, 

dissertações, folhetos, jogos e material audiovisual. 

A Biblioteca de História das Ciências e da Saúde reúne acervo bibliográfico especializado em 

História da Medicina, História da Saúde Pública, História, Sociologia e Filosofia da Ciência. O 

acervo é constituído por monografias, obras de referência, teses, dissertações, folhetos, 

material eletrônico, com abrangência temporal que vai do século XVII aos dias atuais.  

Uma das dificuldades iniciais encontradas pelo Grupo de Trabalho, composto por 

representantes da Direção da unidade e dos departamentos anteriormente citados, decorreu 

do processo histórico de como essas áreas da COC se organizaram e constituíram os 

processos de preservação e gestão das diferentes tipologias de acervos. De fato, o que 

ocorreu na unidade não se configura como uma particularidade e sim espelha uma realidade 

nacional, e que pode ser evidenciada pela autonomia relativa entre as instâncias de 

regulamentação e governança que atuam na preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

Apenas para exemplificar, no caso da Fiocruz onde há acervos arquivísticos, arquitetônicos e 

urbanísticos, bibliográficos, museológicos e biológicos, os órgãos responsáveis na esfera 

federal pela regulamentação e tutela de cada tipologia de acervo estão vinculados a diferentes 

ministérios, tais como o Ministério da Cultura, o Ministério da Justiça, o Ministério do Meio 

Ambiente; e ainda o Ministério da Saúde e o Ministério da Ciência e Tecnologia pelos 

aspectos específicos dos acervos institucionais.  

Os efeitos desta fragmentação não podem ser compreendidos apenas com base no contexto 

político-administrativo, mas principalmente pelos aspectos históricos e culturais de como se 

construiu a noção nacional de patrimônio cultural. Internamente, tanto na Fiocruz como na 

COC, essa diferenciação e pouca articulação entre as áreas resultaram em baixo nível de 

cooperação e em conceituações distintas de terminologia, o que implicou numa maior 

dificuldade de comunicação e na necessidade de serem estabelecidas definições conceituais 

de consenso com base na bibliografia, nas normativas usuais para cada tipo de acervo e nas 

distintas culturas de trabalho como já explicitado anteriormente. 

O entendimento pelo GT de que essa questão era de extrema relevância foi tal que o mesmo 

optou por colocar um item denominado como “Definições” logo após a “Introdução” e 

imediatamente antes de todos os demais itens constantes da política, visto que a 

compreensão geral era que uma melhor comunicação com o leitor passava por definir-se 

conceitualmente o que se assumia como termos tais como acervo, preservação, conservação, 

restauração, política, programa, plano e gestão.   

A título de ilustração, podemos tomar como exemplos os termos preservação e conservação. 

As áreas tradicionalmente responsáveis pelos acervos outros que não os de arquitetura e 

urbanismo tinham concepções distintas e variáveis sobre esses termos, utilizando-os 

indistintamente ou ignorando o termo preservação ao empregar quase que exclusivamente os 
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termos conservação, restauração e gestão de acervos. Entretanto, os profissionais envolvidos 

com os acervos arquitetônicos e urbanísticos da instituição tinham claro o conceito mais 

amplo de preservação, à qual compreendiam como algo que abarcava as ações de 

conservação, restauração e gestão, e que em certa medida acabou se constituindo como 

base na definição adotada na Política: “medidas e ações definidas com o objetivo de 

salvaguardar os bens culturais e garantir sua integridade e acessibilidade para as gerações 

presentes e futuras. Inclui ações de identificação, catalogação, descrição, divulgação, 

conservação e restauração” (COC, 2013, p.7).  

Sabemos que essa definição está longe de ser compreendida como consenso entre os 

profissionais das áreas afins, já que os textos referenciais divergem em muito em relação a 

essa questão, em especial se considerarmos tipologias distintas de acervos. Das referências 

empregadas para convergir num conceito a este respeito, contribuíram sobremaneira 

documentos do ICOMOS (International Council on Monuments and Sites) e do ICCROM 

(International Centre for the Study of the Preservation and Restoration of Cultural Property) 

tais como os que afirmam que:  

[...] furthermore, the preservation of the cultural heritage now covers the 

non-physical cultural heritage, which includes the signs and symbols passed on by 

oral transmission, artistic and literary forms of expression, languages, ways of life, 

myths, beliefs and rituals, value systems and traditional knowledge and know-how 

(Jokilehto,  2005, p.5).  

Os artigos publicados pela professora Beatriz Kühl foram determinantes, como por exemplo o 

que ratifica a importância de nos atermos aos preceitos e diretrizes dos documentos do 

ICOMOS, órgão com papel consultivo e de colaboração da UNESCO no que tange a bens 

culturais. A autora confere particular destaque à Carta de Veneza, documento base ao qual as 

demais cartas se colocam como complementares e não como substitutivas, o que nos leva a 

entender que os preceitos para a preservação são voltados aos bens culturais edificados 

como um todo, não importando a época de sua constituição, nem os seus materiais (Kühl et al, 

s.d., p.1). Outro artigo da autora de referência para o tema é o Notas sobre a Carta de Veneza 

publicado nos Anais do Museu Paulista, em 2010, do qual citamos o texto abaixo: 

A palavra preservação, no Brasil, possui um sentido lato e pode abarcar uma grande 

variedade de ações como inventários, registros, leis de tombamento, educação 

patrimonial e intervenções nos bens, para que sejam transmitidos da melhor 

maneira possível ao futuro. As intervenções em si assumem denominações 

variadas, podendo, como explicitado na Carta de Veneza, ser caracterizadas como 

manutenção, conservação e restauro, com graus crescentes de ingerência sobre o 

bem. Ou, por exemplo, serem sintetizadas na palavra restauro, como proposto por 

Cesare Brandi. Existem ainda outras linhas, com raízes no pensamento de John 

Ruskin, que diferenciam conservação e restauro, não como parte de um mesmo 
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processo (com graus distintos de invasividade), mas como ações de natureza 

diversa, tema a ser retomado adiante. (Kühl, 2010, p.287) 

 

Outros termos também suscitaram interessantes querelas entre as áreas, tais como os que 

envolveram o conceito de acervos, bastante claro para os profissionais envolvidos com os 

acervos arquivísticos, bibliográficos e museológicos, e nem tanto pelos arquitetos e 

urbanistas. Do mesmo modo houve o dissenso em relação aos conceitos de incorporação e 

aquisição de acervos, e por outro lado o seu descarte ou desbaste, o que implicou após 

longos debates a decisão consensual pelos termos incorporação e desincorporação como 

termos capazes de contemplar as diferentes tipologias de acervos. 

Além das questões relacionadas à terminologia, houve pontos associados à compreensão de 

como se organizavam os processos de trabalho pertinentes à preservação de cada tipo de 

acervo que tornaram ainda mais complexa a proposta de se ter uma política integradora capaz 

de orientar, dar diretrizes e integrar esforços. Um deles pode ser explicitado pela premissa de 

que a finalidade última na preservação de acervos é dar acesso ao público e garantir essa 

fruição às gerações presentes e futuras, sendo que para isso estão implicadas etapas 

processuais e particularidades distintas quando se considera tipologias diversas de acervo. 

Essas diferenças comprometeram uma grande parte do tempo dedicada à elaboração da 

política, em especial na definição do como e quando realizar determinada etapa processual.  

Estruturalmente, para dar resposta a essa complexidade optou-se por haver uma política mais 

geral para todas as tipologias de acervos sob tutela da unidade, que apontasse o objetivo 

geral, os princípios, as diretrizes, as responsabilidades, o financiamento, e sua revisão. Essa 

mesma política geral encaminha às políticas específicas para cada tipo de acervo; e para um 

anexo com seis programas de preservação e gestão comuns aos acervos sob sua guarda que 

tratam com maiores detalhes as questões relacionadas ao “como se faz”, ao “quando se deve 

fazer” e a “quem faz”. Tais programas tratam de procedimentos relativos à incorporação; ao 

tratamento técnico; à conservação e restauração; à segurança; ao acesso, empréstimo e 

reprodução; e de difusão cultural dos acervos; e podem conter planos específicos para um 

dado processo ou etapa de trabalho. 

Conforme apontado anteriormente, a partir da década de 1990, há registro de documentos 

que buscam orientar a elaboração de políticas norteadoras das ações de preservação. A partir 

de tais documentos de referência, o GT procurou identificar políticas de preservação 

constituídas por instituições de guarda de acervos e analisar suas estruturas e escopo a fim 

de conhecer exemplos e modelos que pudessem ser aplicados para a redação da política da 

unidade. Em função dos prazos estabelecidos para a realização dos trabalhos, o 

levantamento se restringiu a documentos acessíveis na web. Orientaram esse levantamento 

ainda a tentativa de encontrar documentos elaborados por instituições que abrigassem mais 
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de uma tipologia de acervo, como é o caso da Casa de Oswaldo Cruz, e, na ausência destes, 

a coleta equilibrada de instrumentos que tratassem de cada uma das tipologias sob a guarda 

da COC. Buscou-se também localizar instituições em diferentes países a fim de captar 

tradições diversas no que se refere à preservação de acervos.  

Foram analisados documentos de dezoito instituições de dez países. Dentre esses, cinco 

tratavam de acervo arquitetônico, seis de bibliográfico, cinco de museológico e três de 

arquivístico. Documentos orientadores para acervos naturais e biológicos também foram 

analisados. Foram analisados nove documentos de quatro instituições brasileiras, tendo a 

própria Fundação Oswaldo Cruz e a Casa de Oswaldo Cruz contribuído para quatro desses 

documentos. Ainda que tenham sido elencadas instituições detentoras de diferentes 

tipologias de acervo, como por exemplo, o Smithsonian Institute ou a Library and Archives do 

Canadá, não foram identificados documentos que reunissem orientações gerais para 

diferentes tipologias sob a guarda de uma mesma instituição.  

Outra análise apreendida da leitura dos cerca de trinta e quatro documentos selecionados, diz 

respeito ao seu escopo e estrutura. Tinham “política” entre as palavras do título dezesseis 

desses documentos enquanto sete usavam a palavra “plano” e um a palavra “programa”. 

Dentre aqueles com a palavra política no título, alguns se denominavam como política de 

desenvolvimento ou de gestão de coleções e outros como política de segurança ou política 

para um tipo de acervo ou ainda para um tipo de processo de intervenção no acervo, ex. 

política de seleção. Na estrutura dos documentos intitulados como política pode-se observar 

com recorrência sessões dedicadas a explicitar definições, princípios, responsabilidades e 

normas. No que se refere ao escopo de tais políticas, os documentos apresentam 

divergências. Alguns são declarações de princípios, outros quase manuais de procedimentos 

técnicos ou ainda regimentos organizacionais em que se descrevem as responsabilidades e 

competências das instâncias responsáveis pela gestão e preservação dos acervos. Tomando 

como referência o texto de Foot (op. cit. 2001) o que se pode afirmar é que muitos dos textos 

intitulados políticas avançam em seu escopo para além das respostas às perguntas “o que?” 

“por que?” e “para que?” e incluem informações sobre “como?” estabelecendo planos ou 

estratégias de implementação da política. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A metodologia adotada para realização do levantamento das referências de políticas de 

preservação institucionais que deram suporte ao desenvolvimento do trabalho em questão 

pressupôs a pesquisa de documentos disponíveis na web, baseada na concepção de que 

documentos orientadores de ações de preservação do patrimônio cultural devem estar 

amplamente acessíveis. 
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Embora esse recorte possa ter desconsiderado significativa bibliografia sobre políticas de 

preservação do patrimônio cultural que se encontra restrita ao universo das instituições, os 

documentos analisados nos permitem inferir que não há um entendimento comum sobre o 

escopo desse tipo de documento. Além disso, podemos concluir que se existem documentos 

com esse caráter restritos nas instituições, ainda é baixa a publicidade desses instrumentos 

norteadores.  

Ainda que observado na década de 1990 por pesquisadores ingleses que a publicação da 

UNESCO tenha servido como referência para algumas instituições em suas formulações de 

políticas, que haja documentos tais como o publicado pela British Library, ou por instituições 

como o Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST) e o Museu da República, o que se 

verificou foi a inexistência de um modelo único que oriente o que substancialmente deve estar 

contido numa política de preservação, dando margens a interpretações distintas sobre como 

esta deve ser constituída. De todo modo, uma reflexão necessária é se há a possibilidade de 

modelos únicos de políticas ou se estas devem se adequar às realidades das instituições e 

países que a formulam, o que na prática acaba por se configurar muito frequentemente.  

Outro aspecto que sem dúvida interfere na construção e efetivação de políticas institucionais 

de preservação do patrimônio é a inexistência de consensos terminológicos, o que dificulta 

ainda mais o diálogo necessário entre as diversas áreas que atuam num campo cada vez 

mais interdisciplinar e transdisciplinar. Tal inexistência de consensos em muito resulta do 

processo histórico de como essas áreas se organizaram e constituíram os seus processos de 

preservação e gestão de acervos, das distintas culturas organizacionais das instituições, e da 

falta de políticas públicas que orientem a quem preserva e detém acervos, resultando no baixo 

nível de cooperação e na utilização de terminologias distinta. Acrescenta-se a isso a ainda 

incipiente afirmação da preservação do patrimônio cultural enquanto área de produção 

científica e acadêmica, conformando em muitas das vezes um campo de disputas 

disciplinares. 

Apesar das iniciativas que começam a ser observadas, o Brasil ainda carece de políticas 

nacionais que orientem as ações de instituições responsáveis pela gestão de bens culturais, 

especialmente aquelas que abrigam diferentes tipologias de acervo. A definição de políticas 

de preservação para acervos institucionais, além de se caracterizar como uma declaração 

formal dos objetivos da instituição, pode contribuir para a qualidade do trabalho desenvolvido 

pelas equipes responsáveis pela gestão desses acervos, e ainda representar um importante 

instrumento de comunicação com os usuários desses bens culturais.  
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RESUMO 

No discurso da grande mídia, em sintonia com as elites paulistanas, a corrupção do país acontece em 
Brasília. São Paulo é um território ordeiro e do progresso, traduzido em boas condições de vida para 
todos. A ação penal 470 cai ―como uma luva‖ no resgate moralista das elites locais. É preciso 
resgatar o poder de mando local da locomotiva do país (centro financeiro). No entanto, se ignora as 
contradições sociais da cidade, em especial pela violência institucional no trato da pobreza.  
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Introdução 

 

É recorrente, na grande mídia, o discurso do resgate ético do Brasil. Em especial, a 

partir do julgamento da Ação Penal 470 (denominada mensalão1) pelo Supremo Tribunal 

Federal, com a aplicação da Teoria do Domínio do Fato2 (exalta-se o papel de vanguarda da 

Suprema Corte pelo célebre ativismo judicial), as elites imbuídas do ―nobre sentimento 

nacional‖ seriam o ―último bastião‖ na luta contra a corrupção. Defende-se, dessa forma, o 

moralismo burguês. Haja vista mais que palavras éticas, a realidade social dos pobres é de 

violência e não efetividade dos direitos sociais, assim como acontece em São Paulo, onde 

os governos locais tratam a questão da pobreza como caso de polícia (tradição repressiva 

em sufocar os movimentos sociais, sob o pretexto de combater a desordem).  

Mais recentemente, identifica-se a tentativa de criminalização do movimento 

estudantil, denominado ―Passe Livre‖, por meio do qual se protesta contra o aumento da 

tarifa nos transportes públicos3. Trata-se de um movimento legítimo se consideramos o 

direito de participação política de todo cidadão para além da ida às urnas a cada quatro 

anos, assim como a precarização nas condições de vida e trabalho na cidade síntese do 

capitalismo nacional. 

Embora apontem que as mazelas do país se situam no plano federal, as elites 

conservadoras, sob o pretexto de combate à corrupção do governo central, ignoram a 

pobreza na cidade. 

Para além de discursos moralistas, portanto, a ética, como práxis, envolve o 

reconhecimento da alteridade na constituição da cidade, assegurando-lhe dignidade, 

mediante políticas públicas, com educação de qualidade, saúde, moradia, emprego e não 

                                                           
1
 ―[...] O Supremo Tribunal Federal concluiu que o mensalão foi um esquema ilegal de financiamento político, 

organizado pelo PT, para corromper parlamentares e garantir apoio ao governo Lula, no Congresso em 2003 e 
2004, logo após a chegada do partido ao poder‖ (Folha de S. Paulo. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/especial/2012/ojulgamentodomensalao/ojulgamento/o_esquema.shtml>. Acesso 
em 17/05/2013). 
2
 ―[...] A teoria do domínio do fato reconhece a figura do autor mediato, desde que a realização da figura típica, 

apresente-se como obra de sua vontade reitora, que é reconhecido como o ‗homem de trás‘, e controlador do 
executor. A teoria do domínio do fato tem as seguintes consequências: 1ª) a realização pessoal e plenamente 
responsável de todos os elementos do tipo que fundamenta sempre a autoria; 2ª) é autor quem executa o fato 
utilizando a outrem como instrumento (autoria mediata); 3ª) é autor o coautor que realiza uma parte necessária 
do plano global (‗domínio funcional do fato‘) [...]‖ (BITENCOURT, 2012). 
3
 ―Detenções marcam terceiro protesto do Movimento Passe Livre em uma semana: Dos 20 detidos na 

manifestação de terça-feira 11,  dez foram presos sem direito a fiança; grupo reivindica diminuição dos preços 
das passagens de ônibus, trens e metrô. Protesto é puxado pelo MPL, mas reúne também militantes de partidos 
como PSTU, Psol e PCO. [...] O terceiro protesto contra o aumento das tarifas do transporte público em São 
Paulo foi marcado por confrontos entre policiais militares e manifestantes que reivindicam a diminuição dos 
preços das passagens de ônibus, trens e metrô. Do total dos 20 detidos na noite de terça-feira 11, dez não têm 
direito a fiança. De acordo com a Polícia Civil, eles foram presos por danos ao patrimônio e formação de 
quadrilha. O protesto é puxado pelo Movimento Passe Livre (MPL), mas reúne também militantes de partidos de 
esquerda, como PSTU, Psol e PCO, representantes de outros movimentos sociais, punks e anarquistas [...]‖ 
(Matéria extraída do site da Revista Carta Capital. Disponível em< 
http://www.cartacapital.com.br/sociedade/detencoes-marcam-terceiro-protesto-do-mpl-em-uma-semana-
2229.html >. Acesso em: 12.06.2013).  
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pelo uso da violência institucional contra os mais vulneráveis. Compreende-se, portanto, que 

ética não se configura pela efetividade de direitos e privilégio para poucos, enquanto a 

maioria esmagadora de trabalhadores sobrevive ―à própria míngua‖, como mera cumpridora 

de deveres, devendo, assim, aceitar sua condição de pobreza. Tal observação se constitui 

num engodo e as manifestações nas ruas são reflexos dessa realidade de exclusão do 

centro à periferia, no que tange aos direitos sociais mínimos.  

 

1. A Ação Penal 470 e o discurso moralista diante da realidade de violência 

institucional do centro às periferias em São Paulo 

 

Observa-se a utilização da fala ―ética‖ por parte da grande mídia em São Paulo para 

o afloramento de ideias retrógradas, em especial, capitaneado pelas elites conservadoras. 

Tenta-se passar à opinião pública a partir da Ação Penal 470 uma tradição discursiva de 

pensar o Brasil de cima para baixo (concepção elitista de poder de mando). De acordo com 

essa visão, o país só se consolidaria no combate à corrupção quando instituições 

conduzidas por seres iluminados intelectualmente fossem capazes de ―resgatar‖ a 

―identidade nacional‖. Vislumbra-se, assim, o retorno a valores morais autoritários de uma 

tradição, família e propriedade privada dos meios de produção. Tais ideologias fazem refletir 

acerca do passado recente e sombrio da história do país, no caso paulistano da famosa 

marcha da família com Deus pela liberdade, que se antecedeu ao golpe militar de 1964 

(impulsionado pela burguesia local). 

Esse discurso ―ético‖ cai por terra quando se muda o olhar do planalto central para o 

poder local, em especial na São Paulo atual, onde se verifica na condução das políticas 

públicas nos últimos anos ares não tão democráticos assim. Um olhar mais atento nos leva 

à nítida preocupação das elites em criar clima favorável ao controle do poder nas eleições 

nacionais. Pela ameaça de perda da hegemonia política, econômica e social da ―locomotiva 

do país‖ na condução nos ―novos velhos‖ rumos ideológicos das massas no século XXI.  

Em São Paulo, a observação minuciosa do discurso midiático, governamental e 

elitista do presente conduz à percepção de cooptação dos novos estratos sociais, em 

sintonia com as mutações do mundo global-local na condução das políticas públicas, e o 

choque, representado de um lado pelo marketing consumista (inclusive da violência 

simbólica), e, de outro, pelos contrastes do cotidiano.  

A realidade vivenciada pelos mais vulneráveis à repressão institucional esvazia 

qualquer discurso, como no caso do massacre do Carandiru, que resultou na morte de 111 

presos. Apenas após 20 anos desse episódio, saiu a sentença de condenação de 156 anos 
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de prisão de 23 policiais4.  Dráuzio Varella (2013) entende que o culpado nunca será 

identificado5.  

Trata-se, a nosso ver, de um exemplo de impunidade no país, haja vista a demora 

em julgar e condenar apenas parte dos envolvidos, o que resulta num sentimento de 

injustiça, já que os detentos, ―quase todos pobres‖, foram duplamente condenados, pelo 

Estado, à prisão e à pena de morte, quando caberia assegurar-lhes o direito à vida e 

reinserção social. Isso revela o fracasso de governos que apostam na repressão policial e 

no encarceramento de pobres em presídios (criando um sistema prisional falido), ao invés 

de investir em políticas públicas que deem dignidade à pessoa humana.  

As desigualdades do presente, em nível local, ficam mais evidentes quando se 

estabelecem ações governamentais repressivas associadas à pobreza e se cria, na 

sociedade, um ambiente propício à defesa da redução da maioridade penal6 (quando nossas 

prisões já estão abarrotadas de pobres), ao invés de investir em medidas preventivas como 

educação de qualidade do centro às periferias. 

Há um status crescente na onda de violência e na cobertura sensacionalista de 

programas policialescos em busca de audiência a qualquer custo, alimentando, no ―cidadão 

de bem‖ (acima de qualquer suspeita), a sensação de uma insegurança inaceitável. Aponta-

se, mais uma vez, na direção das periferias o locus das ações policiais no combate aos 

―criminosos‖.  

Contudo, não se pode esquecer que o poder público é responsável pelo 

planejamento urbano e, portanto, deve considerar a pluralidade social e cultural do conjunto 

da população e suas nuanças - necessidades, anseios, carências - e desenvolver ações que 

atendam a todos, inclusive os mais pobres, vítimas da desigualdade social criada pelo 

capitalismo periférico e mantida pelas elites.  

Tem-se, aliás, uma herança histórica, desde o início da República, em tratar a 

pobreza com violência institucional e, já na constituição da cidade paulistana, aposta-se na 

                                                           
4
 [...] ―SÃO PAULO — O Tribunal do Júri condenou 23 dos 26 policiais militares acusados de matar 13 dos 111 

detentos durante o massacre do Carandiru. Com pena de 12 anos de reclusão para cada homicídio, eles foram 
condenados a 156 anos de prisão, mas poderão recorrer da sentença em liberdade, de acordo com o juiz José 
Augusto Marzagão. Inicialmente, os réus responderiam por 15 mortes, mas duas foram descartadas do processo 
a pedido do Ministério Público. Uma das vítimas foi morta com armas brancas, o que afastou a suspeita de ação 
policial, e a outra em outro local do presídio. A Promotoria pediu também a absolvição de três policiais, que 
comprovaram estar em outros pontos do Carandiru no momento do massacre. Outros 53 policiais também serão 
julgados este ano pelo massacre, pois o julgamento foi dividido de acordo com o setor do presídio onde 
ocorreram as mortes. O último dia do julgamento durou mais de 16 horas e foi encerrado por volta de 01h20 
deste domingo, com a leitura da sentença pelo do juiz. Para chegar à sentença, os jurados tiveram de responder 
a mais de 200 páginas de questionários, devido ao número de réus e vítimas‖ (<http://oglobo.globo.com/pais/juri-
condena-23-pms-156-anos-de-prisao-por-mortes-no-carandiru-8175803>. Acesso em 07/06/2013). 
5
 Extraído de entrevista sobre o massacre do Carandiru com Dráuzio Varella. Disponível em: 

<http://mais.uol.com.br/view/1575mnadmj5c/para-drauzio-culpado-pelo-massacre-nunca-sera-identificado-
04020E983764E4994326?types=A&>. Acesso em 25/05/2013. 
6
 Conforme pesquisa realizada pelo DataFolha, 93% dos paulistanos são a favor da redução da maioridade 

penal. (Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2013/04/1263937-93-dos-paulistanos-querem-
reducao-da-maioridade-penal.shtml>. Acesso em 20/05/2013). 
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demolição dos cortiços localizados nas áreas centrais, em nome do combate às doenças e 

epidemias.  

Conforme Chalhoub (2006):  

 

As classes pobres não passaram a ser vistas como classes perigosas 
apenas porque poderiam oferecer problemas para a organização do 
trabalho e a manutenção da ordem pública. Os pobres ofereciam também 
perigo de contágio. Por um lado, o próprio perigo social representado pelos 
pobres aparecia no imaginário político brasileiro de fins do século XIX 
através da metáfora da doença contagiosa: as classes perigosas 
continuaram a se reproduzir enquanto as crianças pobres permanecessem 
expostas aos vícios de seus pais. Assim, na própria discussão sobre a 
repressão à ociosidade, que temos citado, a estratégia de combate ao 
problema é geralmente apresentada como consistindo em duas etapas: 
mais imediatamente, cabia reprimir os supostos hábitos de não-trabalho dos 
adultos; a mais longo prazo, era necessário cuidar da educação dos 
menores (CHALHOUB, 2006, p. 29) 

  

No presente, o que se vê é que as políticas governamentais priorizam o processo de 

―limpeza social‖ no centro de São Paulo, a fim de legitimar uma nova ordem social calcada 

no moralismo elitista conservador. 

 A questão da limpeza social se dá pela disciplina e controle social da pobreza sobre 

a informalidade, como o comércio informal, os dependentes químicos, moradores em 

situação de rua, ou seja, sujeitos em maior vulnerabilidade social, que precisam estar 

―circulando‖. Estabelece-se a vigilância por câmeras e policiais sobre seus movimentos, 

passando a ser retirados dos seus territórios de vida, ao mesmo tempo em que se estimula 

a ocupação dessas áreas centrais por segmentos com poder socioeconômico compatível 

com o perfil desejado aos padrões burgueses. O exemplo típico desse processo é a 

especulação imobiliária por corporações carentes de novas áreas, e o centro possui uma 

infraestrutura de bens e serviços altamente atrativos aos novos segmentos sociais 

endinheirados com metrô, hospitais, escolas, shoppings, etc.  

Vera da Silva Telles (2010, p.151-160), no primoroso estudo ―Tramas da Cidade: 

fronteiras incertas do informal, ilegal, ilícito‖, em seu livro ―A cidade nas fronteiras do legal e 

ilegal‖, faz menção à questão social dos mais pobres no contexto global e local, como 

consequência do marco de 11 de Setembro de 2001, e o papel local das ―comunidades‖ na 

vigilância e controle social, especialmente dos mais vulneráveis.  

Entre os mecanismos de controle, Vera da Silva Telles (2010, p.151-160) identifica 

os ―dispositivos gestionários‖ a partir da administração das ―populações de risco‖; os 

mecanismos de controle social a partir dos chamados dispositivos de exceção; e a 

configuração de ações que ferem a liberdade individual e exercem controle sobre o corpo. A 

autora apresenta-os como mecanismos antidemocráticos e acima da lei e do Direito.  
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No caso paulistano, identificamos a violência institucional como um mal que aflige a 

sociedade do centro à periferia da cidade. Em especial, nas ações policiais7, denominado 

por Vera da Silva Teles (2010, p.151-159) de ―dispositivos de exceção‖ traduzidos nos 

―autos de resistência seguida de morte‖.  

Verifica-se um conjunto de medidas que tratam a questão social como caso de 

polícia e revelam a face autoritária nas instituições paulistanas. Nem mesmo o discurso ético 

do governo local contra a corrupção e o marketing dos grandes meios de comunicação 

convence a população de melhorias sociais, diante da violência institucionalizada que assola 

especialmente os territórios da periferia da mancha urbana neste século XXI. 

Em São Paulo, a atual falta de efetividade da democracia e da justiça distributiva e 

social não deixa a desejar em regiões tradicionalmente conhecidas por sua indústria da 

seca, haja vista que tais regiões possuem como herança comum a cultura coronelista, 

reflexo da arraigada e velha República do café-com-leite, traduzida no orgulho paulistano 

das elites locais como condutor dos rumos do país a partir do seu mundo de privilégios.  

 

 

 

 

2. O atual quadro das políticas públicas em São Paulo: a questão social dos 

pobres como caso de polícia  

 

                                                           
7
 ―[...] Uma resolução da Secretaria da Segurança Pública (SSP) publicada nesta terça-feira, 8, no Diário Oficial 

do Estado (DOE) prevê que somente os serviços médicos de emergência, como o Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU), irão socorrer vítimas de crimes ou pessoas envolvidas em confrontos com a polícia [...]. A 
medida, assinada pelo secretário Fernando Grella Vieira, visa, segundo a pasta, ‗salvaguardar a saúde das 
vítimas‘, como já ocorre nos acidentes de trânsito, e ‗garantir a preservação dos locais de crime para a realização 
de perícia e investigação‘. De acordo a secretaria, o SAMU possui um protocolo de atendimento de ocorrências 
com indícios de crime para preservar evidências periciais. Outra mudança prevista pela resolução diz que os 
envolvidos nesses casos deverão ser apresentados de imediato na delegacia de polícia para as investigações. 
Resistência. Além das mudanças no atendimento, a resolução publicada nesta terça-feira altera o registro de 
ocorrências nas quais há confronto com a polícia. A partir de agora, os boletins de ocorrência não terão mais os 
termos ‗resistência seguida de morte‘ ou ‗auto de resistência‘. Seguindo recomendação da resolução nº 8 do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, as ocorrências passarão a ser registradas como ‗morte 
decorrente de intervenção policial‘ ou ‗lesão corporal decorrente de intervenção policial‘[...]‖. (O Estado de S. 
Paulo, 08/01/2013. Disponível em<http://www.estadao.com.br/noticias/cidades,sp-proibe-policia-de-socorrer-
vitimas-de-crimes-ou-suspeitos-em-confrontos,981801,0.htm>. Acesso: 20 maio 2013).  
Recentemente foi publicada outra resolução da Secretaria de Segurança Pública esclarecendo o procedimento 
adotado para o socorro das vítimas de crimes ou pessoas envolvidas em confrontos com a polícia: ―Os policiais 
militares do Estado de São Paulo estão novamente autorizados a socorrer vítimas graves, desde que o resgate 
especializado não esteja disponível ou o tempo de resposta previsto pelos bombeiros ou SAMU (Serviço de 
Atendimento Móvel de Emergência) não for adequado à situação. A decisão da SSP (Secretaria de Segurança 
Pública) foi publicada nesta terça-feira (21), no Diário Oficial do Estado, e regulamenta uma resolução de janeiro. 
A SSP disse que essas orientações (conhecidas como passo a passo) já haviam sido informadas para a tropa, e 
que os PMs nunca estiveram proibidos de prestar socorro‖ (UOL. Disponível em:< 
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/05/21/resolucao-diz-que-pm-pode-socorrer-vitimas-
graves-se-resgate-demorar.htm>. Acesso: 21 maio 2013). 
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A questão social em São Paulo vem sendo tratada pelo governo estadual como caso 

de polícia no trato da pobreza por uma série de ações desastrosas. Caso emblemático diz 

respeito à ação governamental denominada ―Operação Centro Legal‖ em janeiro de 2012, 

pela intervenção de ―dor e sofrimento‖, com perseguição policial aos dependentes químicos 

da área conhecida como Cracolândia e tiros de bala de borracha na dispersão de pessoas 

indefesas ―jogadas à própria sorte‖, gerando a ―Procissão do Crack‖ (dependentes químicos 

dando voltas nos quarteirões do centro sob os holofotes da polícia dia e noite).  

 
Cracolândia resiste após 1 ano de operação 

 
[...] A Operação Centro Legal completa nesta quinta-feira, 3, um ano e, 
segundo o governo estadual, foram realizadas 1.363 internações de 
dependentes químicos na cracolândia, após 152.995 abordagens durante o 
período. As ruas da região central de São Paulo permanecem, porém, 
repletas de usuários, sem nenhum indicativo de que o controverso método 
de impor ―dor e sofrimento‖ implementado no início de 2012 para afastar as 
pessoas do crack tenha surtido efeito. 
[...] A operação terminou também em ação na Justiça, com o Ministério 
Público Estadual pedindo ao governo paulista R$ 40 milhões de indenização 
por danos morais coletivos. Segundo a ação, os usuários foram alvo de 
bombas, pancadas, cachorros e das caminhadas forçadas (CARDOSO, 
03/01/2013. Disponível em: 

<http://www.estadao.com.br/noticias/cidades,cracolandia-resiste-
apos-1-ano-de-operacao,980136,0.htm>. Acesso 03 jan. 2013). 

 
A precariedade nas políticas públicas locais se verifica pelo aumento do número de 

moradores em situação de rua. Conforme dados obtidos a partir do Censo da população em 

situação de rua da FIPE (SCHOR; VIEIRA, 2009) e da caracterização socioeconômica da 

população em situação de rua, na municipalidade de São Paulo, em 2009, identificou-se um 

total de 13.666 pessoas. Posteriormente, em 2011, esse número saltou para 14.478 

recenseados na condição social, conforme Núcleo de Pesquisas em Ciências Sociais da 

Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo – FESPSP (2012), em parceria com 

a Prefeitura de São Paulo.  

 

A pesquisa do censo da população em situação de rua na municipalidade 
de São Paulo recenseou, no ano de 2011, um total de 14.478 (quatorze mil 
quatrocentos e setenta e oito) indivíduos, sendo 6.765 (seis mil setecentos e 
sessenta e cinco) em situação de rua e 7.713 (sete mil setecentos e treze) 
em centros de acolhida da capital (FESPSP; PMSP, 2012, p. 11). 

 

O que chama atenção na pesquisa são os impactos na vida dos entrevistados 

(moradores em situação de rua) quanto às ações do poder público local em parceria com a 

polícia, por meio da ―Operação Centro Legal‖, na região da Cracolândia. 

 
Impacto da recente ―Operação Cracolândia‖ 
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Em janeiro deste ano foi iniciada a ―operação cracolândia‖ no centro da 
cidade de São Paulo (principalmente na Rua Helvetia), onde até o mês de 
março de 2012 (momento em que este relatório é composto) a polícia está 
restringindo a circulação de usuários e traficantes de drogas naquela região. 
Dos indivíduos em situação de rua entrevistados, 83,2% ficaram sabendo 
ou assistiram a operação, 16,0% não e 0,8% não lembravam. Para os 
83,2% que responderam afirmativamente, 40,9% circulavam ou pernoitavam 
próximo à região da Cracolândia (57,4% não e 1,7% se recusaram a 
responder). Para estes a vida dos indivíduos em situação de rua foi afetada 
por essa operação de forma positiva (para 10,5%), de forma negativa para 
17,2% e os restantes 72,3% acham que não interferiu na sua vida - foi, 
portanto, indiferente [...] (FESPSP; PMSP, 2012, p. 80). 

 

Dos dados apresentados, pode se observar que a população de rua é a mais 

exposta à violência policial, embora não esteja associada ao tráfico de drogas. Apesar disso, 

o discurso moralista o faz nas matérias veiculadas diariamente pela mídia, prática que 

reforça estereótipos e a criminalização da pobreza.  

O sujeito que contribui econômica e socialmente, por sua vez, tem sua percepção da 

cidade baseada no pertencimento dos territórios em que vivem os moradores em situação 

de rua, haja vista o poder público não lhes dar visibilidade - exceto para estigmatizá-los ora 

como ―cidadãos invisíveis‖, ora como ―suspeitos‖ com a aplicação dos ―rigores da lei‖ 

(repressão policial), quando causam algum desconforto pelo fato de terem sido percebidos. 

Tal dinâmica revela o despreparo do poder público para lidar com a questão social dos mais 

vulneráveis. E a grande mídia, em sintonia com o governo, procura formar a opinião pública 

no sentido de que as ações policiais são benéficas, por manter os mais pobres distantes dos 

olhares dos mais abastados. Isso reforça o escamoteamento da realidade social daqueles 

para justificar que algo está sendo feito em seu benefício, quando sua realidade permanece 

cruel.  

A cidade mais rica do país não se vale de seus recursos para solucionar de maneira 

justa e eficaz seus problemas sociais. Em vez disso, adota ações policialescas com grande 

apelo midiático para ―limpar‖ o centro da cidade, expulsando os pobres para áreas do 

entorno, na tentativa de empurrar a questão para debaixo do tapete. Promove-se o 

saneamento e disciplina da informalidade, numa tentativa frustrada de agir na proximidade 

da Copa do Mundo de 2014, adotando decisões de cima para baixo, como o polêmico 

―Projeto Nova Luz‖, sem ao menos ouvir os moradores dos territórios afetados. Faz-se tudo 

na ânsia da especulação imobiliária dos endinheirados para transformar a região da Luz 

num bairro europeu ―civilizado‖.  

Trabalha-se com técnicas de disciplinar e elitizar o centro, enquanto mecanismo de 

controle social sobre a pobreza, associando-a à marginalidade, em especial na 

―Cracolândia‖.  

[...] o conjunto das minúsculas invenções técnicas que permitiram fazer 
crescer a extensão útil das multiplicidades fazendo diminuir os 

8724



9 

 

inconvenientes do poder que, justamente para torná-las úteis, deve regê-
las. Uma multiplicidade, seja uma oficina ou uma nação, um exército ou 
uma escola, atinge o limiar da disciplina quando a relação de uma para com 
a outra torna-se favorável [...] (FOUCAULT, 2008, p. 181). 

 

O aumento da repressão e limpeza social do centro constitui-se em instrumento de 

controle das massas. Em especial sobre os mais vulneráveis, vigiados em suas ações, suas 

vidas, ―suas almas, seu corpo‖, sem que haja perspectivas de acolhimento. São, assim, 

sujeitos literalmente segregados dos espaços para áreas distantes dos olhares da 

população ou mesmo que somem sem que se saiba qual foi o destino. Na ideologia do 

progresso para poucos e de importação mal feita de hábitos estrangeiros, como herança 

positivista do início do século passado, as transformações nos espaços foram se impondo 

de cima para baixo.   

A afirmação orgulhosa dos governos locais de que somos uma democracia de fato e 

de direito não encontra consistência diante da negação da cidadania, pela inexistência de 

políticas públicas que tratem com dignidade os mais vulneráveis mediante a sua visibilidade 

como cidadão, e não apenas como consumidores. Os discursos não colocam comida na 

mesa de quem não a tem, e não oferecem segurança àqueles que todos os dias têm que se 

submeter ao ―toque de recolher‖ nas periferias. 

Quando se fala de democracia e dignidade humana, lembra-se apenas do direito ao 

voto e se esquece, a princípio, das causas da violência. Entre elas, o descaso com a 

educação da população periférica, maior vítima de um governo que prioriza a repressão 

policial em detrimento do oferecimento de uma educação de base qualificada. Em São 

Paulo, conforme os últimos dados do PISA8 (Programa Internacional de Avaliação de 

Alunos) há sérios contrastes entre o discurso ético oficial e a realidade educacional. 

 
São Paulo fica em 7º, atrás de ES e Região Sul 

 
Resultado está longe de refletir o poder econômico do Estado mais rico do 
País; Minas Gerais apresenta melhora em pontuação. Os resultados da 
avaliação por Estados feita pelo Ministério da Educação com base nos 
dados do Pisa 2009 mostram que São Paulo subiu do 11.º para o 7.º lugar 
entre as 27 unidades da federação (PARAGUASSÚ; MANDELLI, 2010). 

A situação da violência em São Paulo é endêmica. Recentemente, assistiu-se, 

atônitos ao denominado ―caso Pinheirinho‖, na região de São José dos Campos, no qual o 

governo estadual tratou como caso de polícia esta questão que é social: o direito à moradia 

digna. É relevante mencionar esse caso porque as decisões centrais tiveram participação 

                                                           
8
 ―O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (em inglês: Programme for International Student 

Assessment - PISA) é uma rede mundial de avaliação de desempenho escolar, realizado pela primeira vez em 
2000 e repetido a cada três anos. É coordenado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), com vista a melhorar as políticas e resultados educacionais‖ (Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_Internacional_de_Avalia%C3%A7%C3%A3o_de_Alunos>. Acesso em: 
20/05/2013). 
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dos poderes (executivo e judiciário) situados na capital que agiram num sinergia legalista. 

Em 2012, cerca de oito mil pessoas socialmente vulneráveis foram retiradas à força numa 

reintegração de posse, o que acarretou denúncia às instâncias de direitos humanos da 

ONU. E, decorrido um ano, ninguém tem casa (CARDOSO, 20/01/2013. Disponível em: < 

http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,pinheirinho-apos-1-ano-ninguem-ainda-tem-

casa-,986416,0.htm>. Acesso 20 Jul. 2013). 

Assim, na falta do braço social do Estado, a repressão policial vai se fortalecendo 

como disciplinadora da pobreza pelo uso da violência institucional.   

Não são poupadas nem mesmo as reivindicações de segmentos estudantis da 

Universidade de São Paulo (USP), o que resultou na prisão de alunos e gerou 

manifestações pela cidade. 

 

Protesto de alunos da USP reúne mil pessoas e fecha Av. Paulista 
 

[...] Com gritos como ‗Rodas a culpa é sua, hoje a aula é rua‘, ‗USP, sim; 
polícia, não‘ e ‗Pula, sai do chão, quem é contra a repressão‘, os estudantes 
protestam contra a presença da Polícia Militar no campus da universidade, 
por um projeto alternativo de segurança e pela saída do reitor [...] (Folha de 
S. Paulo, 24/11/2011. Disponível em:< 
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1011497-protesto-de-alunos-da-usp-
reune-mil-pessoas-e-fecha-av-paulista.shtml>. Acesso 10 jan. 2013) 

 

Surgem as ―comunidades‖ como gestoras da violência, em articulação com a polícia 

para reprimir as pessoas ―indesejadas‖ em determinados bairros, em geral em áreas 

enobrecidas por novos estratos sociais, como o entorno do centro. A cidade passa a ser 

gerida por dispositivos locais que utilizam a mídia como fomentadora de um Big Brother, no 

qual as intervenções policiais são divulgadas por via aérea ou terrestre. Estimula-se o 

consumo de uma violência com a polícia como autora. Esse discurso se repete praticamente 

todos os dias em programas como ―Polícia 24 horas‖, ―Operação de risco‖, ―Brasil Urgente‖, 

―Cidade Alerta‖, entre outros, reproduzindo a sensação de insegurança, e, além disso, 

fomentando a institucionalização do medo.  

As elites locais, por meio da mídia e do governo, procuram concentrar suas atenções 

na legitimação dos casos de violência policial contra os pobres do centro. E, dessa forma, 

desvia-se o olhar da população dos problemas sociais para a simples garantia da segurança 

dos ―homens de bem‖. Vende-se, ao povo, a ideia de luta contra a corrupção pelos 

defensores da ―ética‖, sujeitos acima do bem e do mal. Esquece-se, intencionalmente, de 

aprofundar a questão social local, como se o problema da corrupção existisse apenas em 

Brasília. Não se visualiza, dessa forma, que a corrupção na política se estabelece a partir de 

relações de clientela pela apropriação do espaço público por particulares.  
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O governo central atual é figura exógena aos berços ―civilizados‖ da tradicional elite 

paulistana e rompe com a tradição administrativa de um Estado que é considerado a 

―locomotiva do país‖.  

O discurso moralista da grande mídia na Ação Penal 470 (mensalão) atende aos 

interesses de setores dominantes que anseiam o poder como algo natural da constituição da 

grandeza de São Paulo, locus ordeiro e do progresso nacional para poucos. Nessa 

concepção elitista, acredita-se que os privilegiados (civilizados) nasceram para governar e a 

questão social é algo pontual e de desordeiros que cabe à polícia resolver por meio da 

violência institucional. Portanto, ao invés de o governo local garantir a proteção à vida com 

dignidade aos moradores do centro à periferia da cidade, usa-se da repressão aos pobres 

enquanto prática autoritária das elites. Por sua vez, estas preferem apostar no discurso da 

corrupção em Brasília e ignorar a negação à cidadania em nível local como cultura 

autoritária e excludente. 

 

Considerações finais 

 

O poder de mando das elites, em São Paulo, revela-se como cultura autoritária do 

―orgulho paulistano‖, característica do provincianismo (dos coronéis) arraigado às velhas 

tradições discursivas da ―locomotiva do país‖. São utopias da civilidade forjadas pela união 

entre tradição e modernidade, que apostam na imigração europeia como responsável pela 

grandeza da cidade, ao mesmo tempo em que negam ao elemento nacional negro, indígena 

e nordestino o reconhecimento de sua importância na construção da cidade. 

Verifica-se que o ―resgate ético‖ (moralismo) capitaneado pela tradicional elite 

paulistana, em sintonia com a grande mídia, forma e reforça padrões estético-culturais de 

não visibilidade da pobreza. A questão social local é, então, tratada com violência, como 

caso de polícia, ao mesmo tempo em que, incoerentemente, elite e mídia exigem 

integridade institucional no âmbito federal, a exemplo do que se viu em relação à Ação 

Penal 470, o histórico caso ―mensalão‖.  

Pensar a ética do humano envolve o respeito à diversidade étnico-cultural e a 

concepção de família para além dos laços tradicionais da ordem e progresso material para 

poucos. A cidade deve tratar seus contrastes sociais agudos e a violência institucionalizada 

com planejamento urbano, gestão social e mediante efetividade de direitos fundamentais, 

como educação, moradia, emprego, renda, alimentação, saúde, segurança. Tudo isso, 

entretanto, passa pela mudança na elaboração e aplicação das políticas públicas, que 

devem ter o todo como objeto, e não apenas partes privilegiadas.  

Destaca-se que ética só existe com dignidade humana para todos os cidadãos, com 

a diversidade de sotaques e cultura, ultrapassando os discursos sectaristas. Somente uma 
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sociedade democrática pode ser justa. E, portanto, íntegra e eficaz no combate à corrupção, 

que alcança as esferas local e nacional, para além da Ação Penal 470 e passa pela 

efetividade dos direitos sociais para todos em São Paulo.  
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INTRODUÇÃO 
 

A cidade de São Paulo passa, na contemporaneidade, por um conjunto de 

intervenções urbanas que vislumbram uma utopia de civilidade no século XXI. Trata-se de 

operações cirúrgicas promovidas pelos poderes hegemônicos locais sintonizados com o 

modelo de globalização perversa. Esse cenário, inserido num contexto econômico, social e 

político mais amplo de mutações das grandes cidades, envolve o controle corporativo do 

econômico sobre o político e social. Os pobres são os maiores prejudicados nesse processo 

de limpeza social no centro, realizado pelos governos e elites locais, especialmente os 

sujeitos que vivem na informalidade (sem aparente função utilitária na produção formal e de 

arrecadação de impostos). Acerca do enobrecimento dos espaços centrais das cidades há a 

teoria denominada de gentrificação1.  

No caso paulistano, identifica-se a adição de elementos culturais como revelador da 

exclusão da população pobre e informal no centro, como a utopia de civilidade das elites 

locais que planejam a cidade a partir da importação de hábitos estrangeiros e negação do 

elemento nacional, associado ao passado de escravidão e atraso. O binômio “pobreza 

extrema e ignorância” se tornaria um entrave ao ideal de civilidade das elites locais.  

A limpeza do centro se constitui em requisito para atração de novos segmentos 

endinheirados. Porém, o espaço necessita ser higienizado para atender a lógica cultural, 

social e política, cuja diretriz é, essencialmente, calcada na ética burguesa e elitista. O 

embelezamento seria um fracasso se sujeitos considerados indesejados à moralidade e aos 

padrões de consumo burgueses continuassem a ocupar espaços outrora ociosos aos 

olhares dos endinheirados e, ao mesmo tempo, atrativos na oferta de bens e serviços no 

presente, em especial pela carência de novas áreas atrativas aos nichos dos novos 

segmentos sociais e à especulação imobiliária e financeira das corporações nacionais e 

estrangeiras. 

A circulação dos informais, até sua retirada definitiva se daria pela segmentação dos 

espaços do centro, a começar pela técnica de desqualificação social.  Isso facilitaria a 

retirada gradual e segura, com o aparato policial e repressivo do estado.  

A higiene pública2 passa a ser motivo de preocupação de governos. Aliás, é histórico 

o processo de retirada dos pobres do centro pela demolição de cortiços no Brasil, bem como 

                                                           
1 [...] Chama-se gentrificação  uma tradução literal do inglês "gentrification" que não consta nos dicionários de 
português, a um conjunto de processos de transformação do espaço urbano que, com ou sem intervenção 
governamental, busca o aburguesamento de áreas das grandes metrópoles que são tradicionalmente ocupadas 
pelos pobres, com a consequente expulsão dessas populações mais carentes, resultando na valorização 
imobiliária desses espaços. (WIKIPÉDIA, Gentrificação, Disponível em: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Gentrifica%C3%A7%C3%A3o>. Acesso em 17/07/2013. 
2 “Higiene. Derivado do grego hygieinos (que tem saúde); tecnicamente é a parte da medicina que trata da 
saúde, mostrando os meios de conservá-la, evitando doenças. 
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o tratamento da pobreza como problema de saúde pública. Não por acaso, áreas objeto de 

especulação imobiliária passam a ser centro de preocupação dos governos e elites, o que 

demanda projetos capazes de criar uma utopia3 de cidade limpa, ordeira, segmentada. A 

disciplina e controle social recaem sobre os sujeitos em maior vulnerabilidade social, 

justamente os que constituíram seus territórios de vida no centro, como moradores em 

situação de rua, vendedores ambulantes, sem-teto, dependentes químicos, entre outros 

sujeitos estigmatizados pelos poderosos como subcidadãos. Ao mesmo tempo em que se 

estimula a retirada desses sujeitos indesejados, forçando-os a circular, a especulação 

imobiliária é estimulada, o que aumenta a vulnerabilidade social dos mais vulneráveis por 

não ter aonde ir. Acabam, assim, ocupando outras áreas, em busca de abrigo e proteção. 

 

1. A TÉCNICA COMO ELEMENTO CONSTITUIDOR DE 
SEGREGAÇÃO NA CIDADE: O CUIDADO COM AS DOENÇAS E SUA 
ASSOCIAÇÃO COM A POBREZA 
 

Contra as “doenças sociais”, que comprometem o bom funcionamento social da 

nossa cidade, a técnica pode ser bastante útil para extirpar “os membros deformados”. Bem 

como o exercício de controle sobre o corpo social e seus movimentos:  

 

[...] Se é verdade que a lepra suscitou modelos de exclusão que deram até 
um certo ponto o modelo e como que a forma geral do grande Fechamento, 
já a peste suscitou esquemas disciplinares. Mais que a divisão maciça e 
binária entre uns e outros ela recorre a separações múltiplas, a distribuições 
individualizantes, a uma organização aprofundada das vigilâncias e dos 
controles, a uma intensificação e ramificação do poder. O leproso é visto 
dentro de uma prática da rejeição, do exílio-cerca; deixa-se que se perca lá 
dentro como numa massa que não tem muita importância diferenciar; os 
pestilentos são considerados num policiamento tático meticuloso onde as 
diferenciações individuais são os efeitos limitantes de um poder que se 
multiplica, se articula e se subdivide. O grande fechamento por um lado; o 
bom treinamento por outro. A lepra e sua divisão; a peste e seus recortes. 
Uma é marcada; a outra, analisada e repartida. O exílio do leproso e a 
prisão da peste não trazem consigo o mesmo sonho político. Um é o de 
uma comunidade pura, o outro, o de uma sociedade disciplinar. Duas 
maneiras de exercer o poder sobre os homens, de controlar suas relações, 
de desmanchar suas perigosas misturas. A cidade pestilenta, atravessada 

                                                                                                                                                                                     

[...] A higiene pública, assim, compreende toda matéria de ordem propriamente sanitária, como toda medida de 
caráter mesmo policial, mas de interesse ou para fins higiênicos, isto é, de saúde pública. A bem de saúde dos 
habitantes de um lugar e da salubridade dele, todas as medidas, aconselhadas por esta parte da medicina, 
porém determinada pelo poder público, mesmo que, em certos casos, se mostrem restrições aos direitos 
individuais ou ao direito de propriedade” (SILVA, 1993, p. 383). 
3 “Utopia 1. Termo criado por Tomás Morus em sua obra Utopia (1516), significando literalmente ‘lugar nenhum’ 
(Gr. ou: negação, topos: lugar), para designar uma ilha perfeita onde existiria uma sociedade imaginária na qual 
todos os cidadãos seriam iguais e viveriam em harmonia. A alegoria de Tomás Morus serviu de contraponto 
através do qual ele criticou a sociedade de sua época, formulando um ideal político-social inspirado nos 
princípios do humanismo renascentista. Em um sentido mais amplo, designa todo projeto de uma sociedade 
ideal perfeita. O termo adquire um sentido pejorativo ao se considerar esse ideal como irrealizável e, portanto, 
fantasioso. Por outro lado, possui um sentido positivo quando se defende que esse ideal contém o germe do 
progresso social e da transformação da sociedade [...]”(JAPIASSÚ; MARCONDES, 2008, p. 274). 
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inteira pela hierarquia, pela vigilância, pelo olhar, pela documentação, a 
cidade imobilizada no funcionamento de um poder extensivo que age de 
maneira diversa sobre todos os corpos individuais – é a utopia da cidade 
perfeitamente governada [...] (FOUCAULT, 2008, p. 164). 

 

Uma cidade doente precisa de tratamento de choque, como é, na atualidade, a 

tônica da municipalidade pelo saneamento, no centro de São Paulo, em relação à população 

pobre e seu tratamento como questão epidêmica. E as ações se estendem para além da 

informalidade, atingindo outros segmentos descontentes com as precárias políticas públicas. 

O centro, outrora abandonado por governos e elites, agora se torna um local 

realmente propício a cuidados permanentes pelo grau de “sujeira e imundície”, associado às 

doenças transmitidas pelos roedores. Mas qual seriam as causas dessa mal que nos aflige? 

É preciso investigar, colocar ordem na cidade, tratar as doenças e todos os sintomas a elas 

associados. Inclusive todos aqueles que lá vivem são colocados na berlinda como suspeitos 

pela situação caótica do centro. 

Um discurso que agrada aos olhares menos avisados do que pode estar por vir para 

os que estão na rua, os mais vulneráveis, inclusive quem mora e trabalha na região, 

repercute negativamente, acabando por legitimar intervenções urbanas estratégicas e que 

vai mudar a configuração social e espacial de toda uma área, onde famílias inteiras 

construíram suas vidas e trabalho. Trata-se de um verdadeiro laboratório de experiências 

para futuras operações urbanas pela municipalidade. Essas operações urbanas refletem o 

alto grau de periculosidade de manifestações, greves, passeatas como ameaça à ordem da 

cidade, como controle sobre o espaço público, e à remoção de sujeitos indesejados de 

áreas que vão se tornando elitizadas, privatizadas na cidade. A primeira manifestação dessa 

política de saneamento das diversas atividades econômicas e sociais é a repressão policial, 

até mesmo contra estudantes. Portanto, para além da informalidade, as ações saneadoras, 

incluída a repressão policial contra quem ocupa os espaços públicos, expande-se pela urbe, 

atingindo outros segmentos descontentes com as precárias políticas públicas e a falta de 

liberdade de expressão.  

Na cultura do poder de mando local de prestígio social há invisibilidade dos 

informais4 do trabalho produtivo da cidade, embora contribuam economicamente, seja pela 

coleta de material reciclável, como flanelinha, na construção civil ou, mesmo, em pequenos 

serviços que mantém a sua sobrevivência. No entanto, a pobreza, como fenômeno urbano, 

e, para além do aspecto de renda ou condições básicas de sobrevivência, diz respeito à 

condição social e é, também, um conceito ideológico que induz a estereótipos (gerando um 

                                                           
4 O termo informal, utilizado ao longo do artigo, diante da sua complexidade e associação a conceitos 
econômicos adotou na pesquisa um viés social. Contempla, portanto: moradores em situação de rua, 
dependentes químicos, flanelinhas, sem-teto, entre outros sujeitos em situação de pobreza extrema e 
vulnerabilidade social no centro de São Paulo. 
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sentimento de culpa no próprio sujeito, por estar em alguma situação de vulnerabilidade), e 

resulta5 em preconceito, dominação, revelando formas de exclusão social, na medida em 

que se associa o pobre por um ou mais padrões de comportamentos (LAVINAS, 2003). 

Seja por hábitos de banho, limpeza ou higiene, simbolicamente se estabelecem 

modos de agir, os quais acabam por isolar os sujeitos que não apresentam características 

compatíveis com aquelas socialmente aceitas pelos segmentos dominantes. Nesse ponto, 

embora a exclusão tenha relação com a pobreza e a questão de classes, em certa medida, 

diz respeito à capacidade subjetiva de pertencimento, associando-se a um sentimento de 

rejeição, que pode levar à própria perda de identidade do sujeito como parte de um grupo ou 

sociedade, pela falta de integração às redes de solidariedade e reciprocidade.  

A disciplina, enquanto política pública, e o neoliberalismo constituem um dos dilemas 

do século XXI. Já os moradores de rua e os dependentes químicos, numa perspectiva 

funcional e produtiva da sociedade, vivem no plano da invisibilidade, e não são tratados 

como cidadãos. Esse quadro se agrava pela criminalização da pobreza e os sujeitos 

indesejados na ordem capitalista passam a ser objeto de expiação pela negação dos seus 

direitos fundamentais: liberdade de ir, vir, permanecer, manifestar-se. As ações dos 

governos locais, em sintonia com a mídia e a elite paulistana, visam disciplinar os 

movimentos sociais de toda ordem, com vistas a tornar os espaços públicos controlados. E, 

justamente, os sujeitos informais e pobres do centro de São Paulo são os que resistem à 

repressão (moradores de rua, dependentes químicos, vendedores ambulantes, prostitutas, 

entre outros sujeitos que se encontram em vulnerabilidade social), pois é na rua que se 

constroem e reconstroem, cotidianamente, suas vidas em seus territórios. São esses, pois, 

produtos e vítimas do capitalismo, que resistem, ao máximo, às investidas policialescas no 

centro.  

 

2. A UTOPIA DE CIVILIDADE E A POLÍTICA HIGIENISTAS EM SÃO 
PAULO: O CONTROLE DO CORPO SOCIAL DO CENTRO 
 

Zigmunt Bauman (1998), em sua análise sobre o “sonho de pureza”, destaca 

inúmeras formas e associações com o tema: 

 

Do que foi dito, podemos deduzir que o interesse pela pureza e o associado 
interesse pela ‘higiene’ (isto é, manter a sujeira longe) tem uma relação 
mais do que acidental com a fragilidade da ordem; como uma situação em 
que sentimos não poder confiar na ordem, cuidando dela própria, não poder 
esperar que a ordem sobreviva à nossa complacência, à nossa inteira 
inação a esse respeito, conforme seu próprio impulso. ‘Ordem’ significa um 

                                                           
5Artigo elaborado a partir da Dissertação em Políticas Sociais pela Universidade Cruzeiro do Sul – 
UNICSUL/2011, com o título “A Concepção Saneadora da Pobreza na Cidade de São Paulo na 
Contemporaneidade: análise crítica do disciplinamento da informalidade”. 
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meio regular e estável para nossos atos; um mundo em que as 
possibilidades dos acontecimentos não estejam distribuídas ao acaso, mas 
arrumadas numa hierarquia estrita – de modo que certos acontecimentos 
sejam altamente prováveis, outros menos prováveis, alguns virtualmente 
impossíveis. Só um meio como esse realmente entendemos [...] (BAUMAN, 
1998, p. 15). 
 

Observa-se uma relação entre poder público e informalidade de estranhamento 

próprio do pensamento dominante, como estruturas promotoras da divisão dos espaços, 

apropriação e consequente privatização, formando novos territórios que produzem e 

reproduzem mais desigualdade social. Há, inclusive, uma associação muito sutil entre as 

ações de limpeza social e a legitimação das mesmas, mediante jogo de sedução da ordem 

imposta constituidora do novo, limpo, saudável, como espaço autoritário. Essa cultura do 

orgulho nacional, associada a um processo civilizador da nossa sociedade provinciana como 

lócus de um progresso não-realizável, encontra sempre, entre suas respostas, indivíduos 

vistos como uma ameaça constante e que podem bater às nossas portas a qualquer 

momento.  

Bauman (1998) explica o processo de “criação e anulação de estranhos” como 

fenômeno da modernidade, como produção humana. Segundo ele,  

 

Os estranhos tipicamente modernos foram o refugo do zelo de organização 
do estado. Foi à visão da ordem que os estranhos modernos não se 
ajustaram. Quando se traçam linhas divisórias e se separa o assim dividido, 
tudo o que borra as linhas e atravessa as divisões solapa esse trabalho e 
destroça-lhes os produtos. A sob- e sobredeterminação semântica dos 
estranhos corrompeu divisões nítidas e arruinou balizas. Simplesmente por 
estar nas proximidades, eles se intrometeram no trabalho que o estado 
jurou realizar e desmancharam seus esforços por realizá-lo. Os estranhos 
exalaram incertezas onde a certeza e a clareza deviam ter imperado. Na 
ordem harmoniosa e racional prestes a ser constituída não havia nenhum 
espaço – não podia haver nenhum espaço – para os ‘nem uma coisa, nem 
outra’, para os que se sentem escarranchados, para os cognitivamente 
ambivalentes. Constituir a ordem foi a guerra de atrito empreendida contra 
os estranhos e o diferente (BAUMAN, 1998, p. 28-30). 

 

Trata-se, portanto, de um mal-estar constante que se assenta na diferença, no olhar, 

como construção que, em última análise, revela a própria frustração existencial por não ser 

possível satisfazer nossos desejos íntimos, que é próprio de uma estrutura desigual, de 

classes sociais distintas e, portanto, irrealizável. Ora, deixar esses pobres e imundos viver 

em paz, seria possível? Não, eles sempre estarão ali, indo e vindo, perambulando e 

deixando suas marcas. 

Por meio da Lei nº. 14.977, de 11 de setembro de 2009, implementou-se a Operação 

Delegada. Foi, então, intensificada a fiscalização aos vendedores ambulantes que se 

encontram irregulares e feita a transferência de feiras da madrugada da Rua 25 de março 

para o Brás.  

8735



 
 

[...] A operação Delegada – também conhecida como ‘bico oficial’ – é um 
convênio entre a Polícia Militar e a Prefeitura, em que militares fardados, 
mas de folga, patrulham regiões determinadas da capital – deverão ser 20 
endereços até o fim de novembro. Os agentes recebem por hora trabalhada 
os valores de R$ 12,33 para os praças (soldados, cabos e sargentos) e de 
R$ 16,45 para os oficiais (tenentes e capitães). Todos os participantes 
podem atuar até 96 horas por mês – divididas em turnos de oito horas por 
dia [...] (HADDAD, O Estado de S. Paulo, 2010). 

 

Medida ainda mais chocante veio com o toque de despertar aos moradores em 

situação de rua pela Guarda Civil Metropolitana, autorizada pela administração municipal, 

conforme matéria publicada no Editorial do jornal O Estado de S. Paulo, em 16 de abril de 

2010:  

 

[...] ‘Limpeza’ do Centro? 
Depois da desastrada reforma do sistema de albergues, que vem reduzindo 
as vagas disponíveis para moradores de rua e causou espanto por sua 
insensibilidade no trato de uma questão particularmente delicada, tendo em 
vista seus aspectos sociais e humanos, a Prefeitura da capital acaba de 
tomar uma segunda medida igualmente infeliz em relação a essa população 
desamparada. Portaria publicada no dia 1º de abril regulamenta os 
procedimentos a serem observados pela Guarda Civil Metropolitana (GCM) 
no trato com os moradores de rua, cabendo-lhe ‘contribuir para evitar a 
presença de pessoas em situação de risco nas vias públicas da cidade e 
locais impróprios para a permanência saudável das pessoas’. Isto deverá 
ser feito por meio da ‘abordagem e encaminhamento das pessoas, 
observando as orientações da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social’. Isto quer dizer, como explica Bruno Paes Manso, 
em reportagem publicada no Estado de quarta-feira, que os guardas 
poderão incomodar os moradores de rua, para levá-los a deixar essa 
condição. Uma das formas de fazer isso é o chamado ‘toque de despertar’. 
Em vários locais do centro da cidade – como a Praça da Sé e em frente à 
Bolsa de Valores –, os guardas estão acordando diariamente os que 
dormem deitados nas calçadas. Eles podem ficar ali, desde que sentados 
[...] (Editorial, O Estado de S. Paulo, 16/04/2010). 

 

O tratamento dispensado pela municipalidade no centro de São Paulo é o 

saneamento à base do choque, pois a população pobre é vista como uma questão 

epidêmica, que se estende para além da informalidade, atingindo outros segmentos 

descontentes com as precárias políticas públicas. 

A cidade se transformou num laboratório de experiências disciplinares que se 

expande do centro às áreas periféricas, em especial com as subprefeituras, em sua maioria 

ocupada por coronéis da reserva da polícia militar, e expansão da operação delegada para o 

centro da cidade. Todas essas medidas são fundamentadas na lógica capitalista de 

especulação imobiliária e nos preparativos para a copa do mundo de 2014, cuja abertura 

será em São Paulo. O centro das ações disciplinares se deu pela implantação de câmeras 

de vigilância em pontos estratégicos das ruas centrais, como a Rua 15 de Novembro e o 
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bairro de classe média alta, denominado Chacará Klabin, primeiro bairro big brother da 

cidade: 

 
A Chácara Klabin, na zona sul de São Paulo, deve se tornar o primeiro 
bairro videomonitorado da capital. A Polícia Militar inaugurou ontem ali a 
primeira base comunitária de policiamento com central de vigilância 
eletrônica da cidade - por enquanto, a base conta com sete câmeras que 
vigiam a estrutura e as principais vias locais. No segundo semestre, o plano 
é expandir a rede para 20 câmeras espalhadas em ruas do bairro e ligar a 
central às imagens internas de condomínios da região. O monitoramento 
das ruas a partir da nova base - localizada na Praça Manuel Pedro 
Pimentel, esquina com a Rua Vergueiro - ficará a cargo da PM. Já o 
monitoramento dos condomínios deve ser realizado por funcionários de uma 
empresa privada, que atuariam também dentro da base comunitária, em 
uma iniciativa inédita na capital. A previsão é que o sistema comece a 
funcionar até o fim do ano. (BRANDALISE, O Estado de S. Paulo, 2011).  
 

A própria dinâmica social e as relações econômicas exigem uma técnica que 

especialistas manipulam como ninguém. A própria ciência, a serviço da técnica no modelo 

de globalização em que vivemos, revela que o conhecimento exige também uma técnica 

que poucos dominam, a saber, a de monitoramento por câmeras de vigilância e 

policiamento à distância, de controle remoto que segrega por muros e portões dos 

condomínios, de monitoramento por satélites, quase todos usados para dividir os espaços, 

segregar pessoas, reprimir e excluir os mais pobres. 

Neste sentido, Foucault (2008) afirma que  

 

Esse espaço fechado, recortado, vigiado em todos os seus pontos, onde os 
indivíduos estão inseridos num lugar fixo, onde os menores movimentos são 
controlados, onde todos os acontecimentos são registrados, onde um 
trabalho ininterrupto de escrita liga o centro e a periferia, onde o poder é 
exercido sem divisão, segundo uma figura hierárquica contínua, onde cada 
indivíduo é constantemente localizado, examinado e distribuído entre os 
vivos, doentes e os mortos – isso tudo constitui um modelo compacto do 
dispositivo disciplinar. A ordem responde à peste; ela tem como função 
desfazer todas as confusões: a doença que se transmite quando os corpos 
se misturam; a do mal que se multiplica quando o medo e a morte desfazem 
as proibições. Ela prescreve a cada um seu lugar, a cada um seu corpo, a 
cada um sua doença e a sua morte, a cada um seu bem, por meio de um 
poder onipresente e onisciente que se subdivide ele mesmo de maneira 
regular e ininterrupta até a determinação final do indivíduo, do que o 
caracteriza, do que lhe pertence, do que lhe acontece. Contra a peste que é 
a mistura, a disciplina faz valer seu poder que é de análise [...] (FOUCAULT, 
2008, p. 163-164). 

 

Contra as “doenças sociais”, tidas como elementos que comprometem o bom 

funcionamento social da cidade, a técnica pode ser bastante útil para extirpar “os membros 

deformados”, bem como para viabilizar o exercício de controle sobre o corpo social e seus 

movimentos. Conforme Foucault (2008),  
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Se é verdade que a lepra suscitou modelos de exclusão que deram até um 
certo ponto o modelo e como que a forma geral do grande Fechamento, já a 
peste suscitou esquemas disciplinares. Mais que a divisão maciça e binária 
entre uns e outros ela recorre a separações múltiplas, a distribuições 
individualizantes, a uma organização aprofundada das vigilâncias e dos 
controles, a uma intensificação e ramificação do poder. O leproso é visto 
dentro de uma prática da rejeição, do exílio-cerca; deixa-se que se perca lá 
dentro como numa massa que não tem muita importância diferenciar; os 
pestilentos são considerados num policiamento tático meticuloso onde as 
diferenciações individuais são os efeitos limitantes de um poder que se 
multiplica, se articula e se subdivide. O grande fechamento por um lado; o 
bom treinamento por outro. A lepra e sua divisão; a peste e seus recortes. 
Uma é marcada; a outra, analisada e repartida. O exílio do leproso e a 
prisão da peste não trazem consigo o mesmo sonho político. Um é o de 
uma comunidade pura, o outro, o de uma sociedade disciplinar. Duas 
maneiras de exercer o poder sobre os homens, de controlar suas relações, 
de desmanchar suas perigosas misturas. A cidade pestilenta, atravessada 
inteira pela hierarquia, pela vigilância, pelo olhar, pela documentação, a 
cidade imobilizada no funcionamento de um poder extensivo que age de 
maneira diversa sobre todos os corpos individuais – é a utopia da cidade 
perfeitamente governada [...] (FOUCAULT, 2008, p. 164). 

 

No dia 5 de setembro de 2011, foi publicada uma matéria no jornal Folha de São 

Paulo com um estudo acerca dos impactos do Projeto Nova Luz para a região central, com 

destaque para a saúde pública. O Projeto é apresentado como realização de uma gestão 

que cuida da limpeza da cidade e, agora, também da região da Luz, um local escolhido para 

a realização de manifestações, mas conhecido pela grande quantidade de insetos, ratos, 

pombos, morcegos, escorpiões e baratas que aí se proliferam, razão pela qual necessitaria 

de maiores cuidados da administração pública.  

 

[...] Prevista para ter início em 2012, reforma da região vai precisar de 
controle químico a fim de minimizar os danos [...] Ratazanas, camundongos, 
pombos e morcegos devem se espalhar pelo centro paulistano com as 
obras de revitalização da cracolândia. A debandada é um dos 23 prováveis 
reflexos negativos apontados no estudo de impacto ambiental do projeto 
Nova Luz, da prefeitura. Pombos e morcegos podem ir longe, mas mesmo 
ratos podem se deslocar por 3 km, o que os levaria à avenida Paulista e a 
bairros como Higienópolis e Pacaembu. A dispersão seria provocada por 
demolições e escavações, que destruirão habitats como porões, sótãos, 
forros e galerias. As obras devem começar no ano que vem. O que mais 
preocupa, pelo número e pela nocividade, são os ratos. Embora haja 
estimativas de que eles sejam milhões na cidade, não existe levantamento 
científico [...]. (DA SILVA, Folha de S. Paulo, 2011). 

 

Um discurso disseminado na matéria repercute de maneira negativa e legitima 

intervenções urbanas estratégicas que mudem a configuração social e espacial de toda uma 

área que se tornou um verdadeiro laboratório de experiências para futuras operações 

urbanas, implementadas pela municipalidade. Essas operações refletem o alto grau de 

periculosidade de manifestações, greves, passeatas, tidas como ameaça à ordem da 

cidade. Assim, elas se configuram enquanto forma de controle sobre o espaço público, por 
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meio da remoção de sujeitos indesejados de áreas que vão se tornando elitizadas e 

privatizadas.  

Paulatinamente, a região central da cidade de São Paulo se transforma em território 

no qual são proibidas as ações populares, e seu entorno adquire ares elitistas, afastam-se 

os pobres para as margens da urbe, distante da apropriação dos espaços públicos. Outro 

exemplo é a manifestação simbólica de grupos sociais, chamada de “Churrascão da gente 

diferenciada”, que teve ampla repercussão na mídia. Organizada via internet, a 

manifestação foi uma reação de protesto contra a decisão do governo estadual de não mais 

construir uma estação de metrô no bairro de Higienópolis. A decisão do governo foi uma 

reação a partir da pressão de segmentos elitistas locais, sob o argumento de que a estação 

atrairia, para as imediações, pessoas indesejadas, como ambulantes, moradores de rua, 

entre outros sujeitos pobres. No entanto, segundo a administração do metrô, a causa da 

transferência da estação do local para outra área seria por questão técnica (BERTOLOTTO, 

2011). 

Observa-se, então, que a intencionalidade com a qual a cidade está sendo 

revitalizada é a da retirada das vozes dissonantes à ação municipal, em especial da 

população carente das ruas. À medida que se legitimam intervenções violentas contra 

trabalhadores informais, estudantes, movimentos sociais, cria-se um ambiente tenso e 

conflituoso, segregando a cidade entre os “cidadãos ordeiros” e “desordeiros”, a partir de 

estereótipos criminalizantes e ações disciplinares, não apontando tratamento para essa 

questão, como o uso de drogas, mas apenas criminalizando e retirando o espaço de 

liberdade das pessoas. Há, também, a atuação de comunidades de vigilância e controle dos 

espaços, tanto virtual como de associações comunitárias que firmam parcerias com o poder 

público local para vigiar os sujeitos indesejados, entre os quais moradores de rua, numa 

espécie de solidariedade perversa. São comunidades de bairros que fecham ruas e 

controlam acessos de entrada e saída em nome da segurança.  

Posteriormente, em Janeiro de 2012, viria a mais contundente operação 

desencadeada pelos governos locais e executada pelo braço repressivo policial: a Operação 

Centro Legal. As ações policiais desastrosas na Cracolândia resultaram em ações por 

danos morais coletivos pela responsabilização do Estado de São Paulo, por meio de 

ações próprias, tal como se observa no fragmento da matéria de Willian Cardoso, 

intitulada “Cracolândia resiste após um ano de operação”, publicada pelo jornal O 

Estado de S. Paulo: 

 
 [...] A Operação Centro Legal completa nesta quinta-feira, 3, um ano e, 
segundo o governo estadual, foram realizadas 1.363 internações de 
dependentes químicos na cracolândia, após 152.995 abordagens durante o 
período. As ruas da região central de São Paulo permanecem, porém, 
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repletas de usuários, sem nenhum indicativo de que o controverso método 
de impor ‘dor e sofrimento’ implementado no início de 2012 para afastar as 
pessoas do crack tenha surtido efeito. [...] A operação terminou também em 
ação na Justiça, com o Ministério Público Estadual pedindo ao governo 
paulista R$ 40 milhões de indenização por danos morais coletivos. Segundo 
a ação, os usuários foram alvo de bombas, pancadas, cachorros e das 
caminhadas forçadas (CARDOSO, O Estado de S. Paulo, 2013).  

 

Contrariamente, na concepção plural de cidade, identifica-se um processo de 

“limpeza social”, no centro nos últimos anos, mediante as ações repressivas como 

“toque de despertar”, “Operação delegada”, “Operação Centro legal”. Ao mesmo 

tempo, o discurso oficial associa pobreza à marginalidade, com vistas à concepção 

de cidade voltada aos endinheirados. Em especial, pelo fato de a área central ser 

locus privilegiado de bens, serviços, mobilidade, embora seu discurso seja o de 

cuidar da saúde dos cidadãos e para garantir-lhes o Direito à vida.  

Os governos locais passam a adoção de medidas que visam retirar de 

circulação os dependentes químicos da “Cracolândia” pela aplicação da lei 

10.216/2001, que prevê a internação voluntária, involuntária ou compulsória a esses 

casos. Porém, para da aplicação das leis, o direito à vida com dignidade diz respeito 

às garantias pelo Estado de que o indivíduo não lhe dê fim com seus próprios meios; 

além de assegurar-lhes proteção, mediante condições adequadas de vida para 

todos. Nesse sentido, mister são políticas públicas de médio e longo prazo, para o 

durante e o pós o tratamento da dependência química mediante a reinserção social 

do sujeito, com programas de educação, formação profissional, emprego , moradia 

popular e renda que permita a formação de vínculos sócio-afetivos com 

acompanhamento de assistentes sociais e psicólogos. A internação em si, parece, 

não é o caminho mais adequado para uma vida digna. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

São Paulo vivencia uma utopia de civilidade e a política higienista, a qual visa 

realizações possíveis desse ideal, por meio de parcerias público-privado a serviço das elites. 

A disciplina é o instrumento de controle sobre o corpo social do centro. 

O controle social dos espaços, pela disciplina da área denominada Cracolândia, 

parece uma solução imediatista, visando atrair investidores para a região. Porém, é 

importante atentar para a constituição de uma cidade para todos. E essa questão passa pela 
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efetividade dos direitos fundamentais, como a função social da propriedade urbana e, 

sobretudo, o princípio da dignidade da pessoa humana e cidadania para todos. 

Entende-se, portanto, que há uma falta de políticas públicas que assegurem o 

mínimo existencial do cidadão, o que inclui: saúde e educação de qualidade, liberdade, 

moradia e renda digna. As implicações legais das ações dos governos locais não se 

coadunam com o princípio fundamental da dignidade humana (art.1º, III da CF/88): os 

direitos fundamentais e sociais, inscritos, respectivamente, nos artigos 5º e 6º e seus incisos 

na Constituição Federal, explicitados ao longo do artigo. 

No caso paulistano, a perseguição e repressão policial às manifestações de 

estudantes, de trabalhadores, a operação delegada contra os vendedores ambulantes e, 

mesmo, contra os dependentes químicos da Cracolândia se configuram em violação aos 

direitos humanos. O toque de despertar contra moradores em situação de rua são medidas 

de controle social pela repressão policial e disciplina dos pobres, sem que haja garantias 

dos direitos sociais e individuais via políticas públicas. 

Nesse sentido, um dilema dos direitos humanos, no século XXI, é a instigação ao 

suicídio moral e social, crime não previsto no ordenamento jurídico pátrio, embora se 

constitua num dos crimes mais cruéis da contemporaneidade, e que atenta contra a 

dignidade humana. O desemprego que assola o mundo e, a cada dia, aumenta o 

contingente de pessoas em vulnerabilidade social, outrora empregados, agora moradores 

em situação de rua, empobrecidos ou em condições de miserabilidade, é, portanto, em 

última análise, a dimensão da pobreza, que se constitui na ponta do iceberg dos direitos 

humanos pela constante negação à dignidade humana, em especial pela invisibilidade e 

negação do outro, desde os aspectos sociais, econômicos, étnico-cultural, padrões de 

consumo, comportamento, do pensar e do agir. E, finalmente, se configura no desafio do 

novo constitucionalismo contemporâneo. Enfim, diz respeito à busca do sentido da vida no 

ser social pela efetividade dos direitos fundamentais ao cidadão. 
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RESUMO 
Junho de 2013. Sendo pensado por vários interessados em fenômenos sociais, os eventos de junho de 2013 
ocorridos no Brasil parecem apontar para uma potencial nova forma de fazer política, seja porque é clímax de 
um movimento pendular histórico de revoltas contra o poder instituído, seja porque deu visibilidade a conflitos 
que ocorrem rotineiramente no seio do capital. Porém, para além dos resultados das manifestações, que 
somente o tempo poderá revelar, por agora interessa também discutir o que foram o momento 
“manifestações”. 
O presente trabalho pretende discutir a faceta espacial deste fenômeno tendo como recorte o modo como as 
midias locativas e aparelhos multimídias em tempo real associados a invenções muito específicas acabaram 
por redimensionar o espaço das manifestações, tornando-as territorialmente descentralizadas e 
ambiguamente descorporificadas.  

Palavras-chave: Estratégias. Táticas. Comum. 
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PROLOGO 

O professor de Literaura Idelber Avelar comentou em suas postagens no facebook durante 

junho de 2013 o caráter efêmero de qualquer relato critico a respeito do que ocorria nas ruas 

brasileiras em clima de Copa das Confederações. Colocava o escrever sobre os acontecimentos no 

mês como tarefa inglória. Descreve: “ao chegar no quarto parágrafo, imediatamente percebemos 

que o escrito está datado”. 

Longe então de um postulado filosófico-cientifico, estando imerso no caldeirão social em que 

tais manifestações acontecem, é ponto de partida relativizar não apenas o lugar narrativo a qual se 

questiona, assim como a própria forma de se questionar. Assim, é prerrogativa redimensionar o 

texto aqui a ser construído a partir de uma intrínseca natureza organizacional e narrativa dada por 

tal efemeridade: desenhá-lo então como um ensaio.  

A natureza do texto aqui a ser construído é ensaística, próximo ao que colocara Adorno em O 

Ensaio como Forma pois sua forma/conteúdo é hipotética, experimental, não-universal, particular, 

aberta e não-atemporal. Mais ainda, construir um contexto narrativo a fim de relativizar algumas 

questões que este texto se propõe a debater, tendo em vista sua momentaneidade e até mesmo 

descartabilidade, “eternizar o transitório” é o que persegue-se aqui.  

Deste modo, este ensaio é uma tentativa de compreensão de um fenômeno num 

determinado momento, para além do que até agora se desdobra, tanto para o futuro na forma de 

plebiscitos, discussões horizontais e assembléias cada vez mais correntes nas cidades onde as 

manifestações de junho ocorreram, assim como para o passado, na história de lutas de movimentos 

por moradia, por ocupar a rua, pelo direito a terra, entre outros. Este trabalho é uma tentativa de 

analisar a partir de uma epistemologia do comum as composições coletivas que tomaram formas 

durante as manifestações ou jornadas de junho de 2013 

 

[N]ESPAÇO NARRATIVO 

No dia 17 de junho de 2013, a partir das 13 horas, em Belo Horizonte, pelo facebook, vê-se 

uma avalanche de imagens mostrando uma multidão de pessoas atravessando os viadutos que 

conectam o centro de Belo Horizonte a avenida Antonio Carlos e daí, a região da Pampulha, região 

oeste de Belo Horizonte. Com vários cartazes, que nessa primeira imagem longígua e arrebatadora 

só se vê um mar de gente, imediatamente se faz uma conexão: discussões e movimentações 

sociais em grande escala em São Paulo dias antes devido ao aumento em 0,20 centavos na 

passagem de ônibus, assim como diversas ações e debates promovidos pelo COPAC – Comitê de 

atingidos pela Copa – e movimentos sociais em Belo Horizonte. O objetivo parece, visto pelas 

imagens, marchar em direção ao marco simbólico da cidade organizada para um evento: FIFA 

WORLD CUP. Tal como outras mais de dez cidades-sede, em Belo Horizonte, tal marco é o estádio 

de futebol. Neste caso, o Mineirão.  
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CONTEXTOS COMPARTILHADOS DE/EM JUNHO 2013 

Não apenas pelo caráter não nacionalista, não verticalista, apartidário e crítico alavancado 

pelo evento copa das confederações empreendido pela associação entre FIFA e governo brasileiro, 

mas principalmente porque tenta estabelecer novas formas de fazer política, as manifestações 

populares que tomaram conta das ruas de mais de 300 cidades brasileiras ao longo de junho de 

2013 apontaram de forma clara o que já se expunha em menor escala no interior da realidade 

urbana há tempos: novas formas de fazer política, novas constituições sociais e novas 

democracias. Num primeiro e rápido momento analítico, três contextos desdobram-se: um histórico, 

um geográfico e outro local. 

No caso do primeiro, histórico, as manifestações ou jornadas de junho, como definido, é 

herdeiro de movimentos ocorridos durante a Modernidade, como vários estudos divulgados em 

entrevistas e revistas no calor dos acontecimentos desse mês atestam: primavera dos povos de 

Paris em 1848, comuna de Paris de 1871, que alimentaram e foram alimentadas por idéias 

anarquistas ao longo do século XIX, maio de 1968, primavera de Praga, queda do muro de Berlim 

em 1989. Manifestações que colocavam em relevo e em crítica seja a ideologia nacionalista 

unificadora criada desde século XVI, seja a ideologia construída em torno do capital e suas formas 

das mais básicas até as mais contemporâneas e cognitivas, quase passivas. Cada uma delas 

criticou de forma veemente e coletiva nas ruas, derrubando regimes, instaurando ordens não 

produtivistas através de greves e paradas gerais, invadindo espaços proibidos e públicos. 

Estabelecendo assembléias como feito pelos franceses na Paris transformada na primeira 

experiência Internacional Comunista, e que Marx sonhou para o restante da Europa; retirando 

pedras das calçadas e construindo barricadas contra o avanço do exercito prussiano na mesma 

Paris de 23 anos depois; queimando carros e jogando pedras nas forças policiais mais 97 anos 

depois; derrubando um muro, mais 31 anos; novas realidades potencialmente foram construídas, 

novas comunidades, novas coletividades e novas denominações foram inventadas. Tais 

ocorrências se tornaram pontos de partida para novas filosofias, novas possibilidades coletivas, 

novos arranjos e agenciamentos afetivos que, de tempos em tempos, voltam à tona. Essa é a base 

da compreensão do conceito de reminiscência criado pelo pensador Walter Benjamin em seu 

clássico texto Teses sobre a História. Como coloca  Michael Lowy, leitor de Benjamin a partir de sua 

formação crítica materialista, em sua leitura sobre estas mesmas teses em Aviso de Incêndio, o que 

retorna são reminiscências, lembranças dos cacos da história levados pelos ventos do progresso, 

aqueles que o Angelus Novus, quadro de Paul Klee discutido por Benjamin, deixa pra trás. 

Num outro contexto, geográfico, outros estudos tão acalorados quanto os anteriores 

envolvem tais eventos numa rede de manifestações surgidas a partir da crise financeira iniciada em 

2008, que vão desde o Occupy Wall Street,  iniciado em New York e alastrado por todo globo, 

gerando ocupações em países passando por semelhante crise, mas com particularidades, como a 

Espanha (15M) e Grécia. Num contexto diverso pois não gerado pela crise econômica acima 

mencionada, comumente à margem de olhares ocidentalizados da imprensa e intelectualidade 
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centralizada no G-8, surge a chamada primavera árabe com a ocupação de espaços públicos como 

a praça Tahir no Egito, ocorrida em conseqüência de derrubada de regimes ditatoriais como na 

Líbia de Omar Kadahfi. Daí, como pólvora acesa pelos mais diversos motivos, outras ocupações: a 

ocupação da praça Gezi na Turquia, por exemplo, gerada por uma provável – e por enquanto 

cancelada – construção de Shopping Center no terreno. Impressionante nas coincidências 

geográficas de tais manifestações é como estas, ao se associarem, se transformam numa rede 

multi-facetada e descentralizada. Assim, se Walter Benjamin fala de um tempo messiânico em suas 

Teses sobre a Histórica, analogamente poder-se-ia pensar aqui numa geografia messiânica, 

especialmente após o encolhimento das fronteiras e distancias geográficas dadas por aparelhos em 

rede que alteram radicalmente percepções espaços-temporais. 

E no caso de um contexto local, as manifestações de 2013 são parte de um contexto/processo de 

luto, nas palavras do Deputado Federal e professor da Universidade Veiga de Almeida Jean Willys, 

de uma ditadura militar cuja duração foi de mais de 20 anos, durante os anos 60 e 80, dita findada 

mas ainda não absorvida e compreendida em toda sua extensão e como produtora de 

racionalidades. Mais ainda, fruto de um processo de exploração e modernização do existente, 

desde o descobrimento do Brasil no século XVI. 

O deputado argumenta que desde o fim da ditadura militar – fim este marcado 

incessantamente pelos meios de comunicação por volta de 1985 pela eleição indireta de Tancredo 

Neves –, essa não terminou. A idéia progressista surgida nos anos 60 de Juscelino Kubistchek e do 

Golpe Militar de que um pais moderno se faz pela construção “up-bottom” de uma imagem moderna 

de limpeza, homogenidade e nacionalista até hoje se faz presente com planos mirabolantes de 

redesenho de rios, extermínio de povos e culturas diversas, desigualdade racial, de renda, sexual e 

mesmo de credo. Assim, desde anos 80 aparecendo esporadicamente nos noticiários como 

baderneiros, movimentos e pessoas sociais – MST, quilombolas, indígenas, negros, pobres, 

favelados - , uma ditadura não encerrada se apresenta. Tratados normalmente como problema, 

como invisíveis, tomando parte das manifestações de junho, encontraram maior visibilidade e 

aparentemente, ajudaram a criar um primeiro ápice convulsional social na primeira década dos anos 

2000. Ainda que permanentemente sejam desqualificados porque muitos não tem bandeira – 

exatamente o propósito da própria manifestação, não se reconhecer em qualquer bandeira – 

estiveram ali e expuseram/deram matéria ao que sempre existiu. Neste contexto local, uma 

simultaneidade compreendendo os contextos anteriores são redesenhados: espaço e tempo se 

comprimem e a história deixa de ser passado para ser atualizada, assim como geografias são 

conectadas em rede e aproximadas, reduzindo distâncias materiais ao zero de interações 

informatizadas. A novidade neste contexto, há mais de 20 anos repetidamente afirmado, é a 

compressão e extensão do território para além de uma geografia física como espaço visto: o espaço 

em questão é dado por interações, portanto social. 
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[N]EM CASA, LÁ FORA... 

Sentado no sofá de casa e assistindo as imagens que chegam pela internet em contraste 

com as produzidas pelos canais de TV aberta e TV paga – desde Globonews a Band e Rede TV – 

duas narrativas são produzidas: a próxima, de quem está dentro das manifestações, movendo-se 

lentamente pela avenida, e uma distante, de quem vê por helicópteros e câmeras de vídeo de altos 

de prédios massa de pessoas sem cara movendo-se palas ruas. Nada estranho: são dois 

conteúdos e duas formas de se fazer jornalismo, de ver e pensar a realidade e suas representações. 

Foucault há muito desde sempre já alerta, na esteira de Walter Benjamin, para a história dos 

vencedores e a dos vencidos, esta última uma história que precisa ser escrita e adquirir visibilidade 

em contraste com a primeira, repetidamente dita aos berros pelos grandes meios de comunicação 

de massa. 

Entretanto, a todo momento eram enviadas pelas redes sociais textos, imagens e vídeos, 

postagens enfim – não a uma pessoa particularmente mas publicamente, ou a todos aqueles que 

são “amigos” a quem está postando –, que pediam que todos os registros das manifestações 

fossem compartilhados e curtidos. Compartilhar e curtir, palavras corriqueiramente tão comuns e 

mesmo descompromissadas, tornam-se na plataforma Facebook politicamente conteúdos para 

novas formas de interação. Lembro-me dos quadros de Francis Bacon e enxergo vozes que não 

vejo.... 

 

GÁS LACRIMOGÊNEO CHEIRADO NO “LIVRO DE CARAS” 

Potencial há muito indicado e estudado como parte de um requisito ou mesmo 

potencialidade da internet ganha contornos radicais: a questão não é mais receber notícias do que 

ocorre a quilômetros de distância para se ter conhecimento do mesmo. Trata-se não mais de um 

processo monológico, de um pra outro, como a televisão ou o rádio, mas um processo de troca, de 

co-responsabilidade. Assim, agora, não é conscientização, mas responsabilidade o que é colocado 

em contexto: como o facebook e as imagens geradas através dele pelos grupos in loco geraram 

uma responsabilidade naqueles que vêem os fatos sem narrador ou edição: a de narrar e contar, 

passar a experiência à frente, de “compartilhar”e “curtir”. 

Através dessa rede social, uma rede social foi construída: os que estão na avenida Antônio 

Carlos pedem para que as imagens que são geradas por eles sejam compartilhadas – palavra da 

rede social que indica um ritual de passagem – pelos que estão em casa acompanhando. Estes 

obedecem, curtem – termo próprio da rede – e se envolvem.  

Nesta co-responsabilização surgida entre o que está no ambiente domestico e aquele que está nas 

ruas, ambos acabam por estar nas ruas – espaço público de discussão, comunicação, produção de 

afetos e formação de potencias coletivas. Uma rua é criada nem lá, nem cá. Uma sinestesia produz 

novos lugares, novas imagens. Mais ainda, tal acontecimento em termos deleuzianos produzem 

devires, inventam um povo e um espaço que não existem. 
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Mas esse processo de estar em múltiplos lugares, em nós de redes não-hierárquicas de 

produção de informação seja audiovisual, gráfica, textual ou outro produz territórios compartilhados, 

ou comuns. Um comum produzido por imagens como a das figuras humanas nos quadros de 

Francis Bacon, da multidão parisiense novecentista de Monet, ou nas paisagens horizontais de 

Rafael Lain e Ângela Detanico. 

Na obra audiovisual “Flatland” da dupla Lain e Detanico, escutamos vozes descrevendo 

lugares que a imagem visual não deixa acessar. Entre estar no lugar descrito e estar na galeria de 

arte, contemplando a obra de arte, somente se tem rastros dos acontecimentos. O rio Mekong, as 

pessoas, a imagem narrativa como um todo é substituída por uma imagem opaca, superficial 

porque nada expõe além de si mesma enquanto exposição. A obra não é uma tradução nem 

documentação, mas produção poética imagética do acontecimento. Uma palheta colorística 

esticada horizontal e infinitamente (figura 01). Assim se tornou a experiência em rede social em 

junho: um espaço esticado: não vi o que ocorreu, apenas escutei vozes sem bocas. 

 

 

FIGURA 01: Flatland, 2003 

 

Deleuze ao discutir as pinturas de Bacon, mais especificamente as figuras humanas nos 

seus quadros, analisa-os e sugere-os como espasmos. Para o pensador, figuras em transição 

produtoras de sensações que exploram o que está alem do representável ou identificável. Machado 

(2009), ao comentar este mesmo operador conceitual criado por Deleuze, afirma-o como 

ferramenta que permite pensar corpos sem órgãos, noção cara ao filósofo francês, ou corpos sem 

imagem, corpos não passíveis de uma representação. Em seu texto, ao argumentar a favor de uma 

autonomia da arte e das sensações que a mesma provoca via pinturas de Bacon, Deleuze diz das 
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imagens de Bacon não como representações de mundo, mas sim como operadores perceptivos 

desde mesmo mundo. Representação não como espelho mas como ferramenta que me permite 

apreender o mundo. Assim, o espasmo deixa de ser ferramenta para ganhar autonomia como 

conceito – e este é ponto de partida aqui. 

Desta forma, o facebook, ou “livro de caras” numa tradução crua mas irônica e eficaz, se 

tornou não mais uma tela onde se representam pensamentos, se expõem argumentos, postam-se 

figuras e/ou vídeos, curtem-se paginas. Não é espaço virtual porque imaterial. Não apresenta nem 

representa porque não há imagens formadas e estabelecidas. Esta plataforma ornou-se neste 

momento um acontecimento: deixou de apresentar ou representar o mundo social que vivemos e se 

tornou um mundo de compartilhamentos onde tudo se tornou possível. O “livro de caras” perdeu 

todas as caras para não ter cara, ser o “livro de ninguém”, análogo ao texto do filósofo paulista Peter 

Pál Pelbart em artigo na Folha de São Paulo: dele só se ouve gás lacrimogêneo, só se ouve cores, 

só se vê gritos. 

Nessa experiência tornada sinestésica, na qual os sentidos se embaralham e não informam 

mais o instante como o que é mas como o que também é, toda forma de representação cai por 

terra, tornando o “livro de caras” plataforma coletiva de afetos e produtora múltipla de devires.Tudo 

é porque nessas trocas, nessas responsabilidade entre um e outros, todos são qualquer, sendo 

qualquer aquele organismo/operador conceitual primordial agambeniano para definir uma 

comunidade que vem – sempre: qualquer é aquele que deseja, aquele que se engaja, aquele em 

devir. 
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NUVENS DE FUMAÇA 

As manifestações ocorridas nas ruas mês de junho, com suporte dado pela popularização de 

celulares, smartphones e outros aparelhos georreferenciados transformaram as relações 

territoriais. Nada de novo.  

Novas paisagens são produzidas pelos sentidos que produzem novas imagens por sua vez, 

ao estarem numa situação não de sobrecarregamento, mas espasmática porque em transição: 

paisagens nem ali, nem aqui, mas produzidas no encontro interativo entre lá e aqui. Talvez aí uma 

mudança. 

Com Certeau em sua obra mais conhecida A Invenção do Cotidiano, dois conceitos de fácil 

assimilação, entendimento e separação são apresentados: estratégia e tática. 

Estratégia segundo o antropólogo é: 

(...) o cálculo (ou a manipulação) das relações de forças que se torna possível 
a partir do momento em que um sujeito de querer e poder (uma empresa, um 
exército, uma cidade, uma instituição científica) pode ser isolado. A estratégia 
postula um lugar suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser a base 
de onde se podem gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou 
ameaças: os clientes ou os concorrentes, os inimigos, o campo em torno da 
cidade, os objetivos e objetos de pesquisa etc. (2007, p.46). 

Já tática seria: 

(...) a ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio. Então 
nenhuma delimitação de fora lhe fornece a condição de autonomia. A tática 
não tem por lugar senão o outro. E por isso deve jogar com o terreno que lhe 
é imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha. (...) é movimento 
“dentro do campo de visão do inimigo” (...) não tem portanto a possibilidade 
de dar a si mesma um projeto global nem de totalizar o adversário num 
espaço distinto, visível e objetivável (2007, p. 100). 
 

Entretanto, tanto no Brasil como no Egito, Espanha, Grécia e outros países sacudidos por 

manifestações populares em tempos cibernéticos, estas só são possíveis porque há um desenho e 

organização de informações que transitam em tempo real através de compartilhamentos causados 

pelo estabelecimento de afetividades virtuais. Mais ainda, nessa construção de rede, o olhar militar, 

estratégico segundo a definição acima, é cooptado e não transformado em tática, mas usado como 

estratégico mesmo. Tal como militares em suas redes e centrais de comando deslocam tropas 

como num tabuleiro de xadrez, o mesmo ocorreu descentralizadamente pelos manifestantes. 

Decisões destes últimos no calor dos acontecimentos são tomadas muitas vezes 

compreensivamente numa escala mais distante pois estão munidos de seus aparelhos/próteses e 

conectados a olhares externos e mais distanciados, tal como o olhar estratégico de Certeau prega. 

Ao estar numa manifestação e enviar imagens audiovisuais do que ocorre nela em tempo 

real,lançando inclusive pedidos pela rede para serem avisados a respeito de mudanças de situação 

que eles podem não estar conscientes, sua potencia tática é dada segundo um olhar estratégico 

definido por compartilhamentos, curtir’es e comentários. Estar em casa e na rua tornam-se 

complementares numa guerra espacial. 

Daí a importância de invenções nas manifestações de junho de 2013 como a dos estudantes 

da Universidade Federal de Santa Catarina auto-proclamado pelo facebook de “revolta da antena”. 
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Criando campanhas “libere seu wi-fi” tal como outros coletivos e mesmo pessoas desfiliadas, ou 

produzindo mecanismos que permitem a troca de informações em tempo real entre quem produz 

informação e quem a recebe a fim de prestar assistência, a guerra dentro da manifestação torna-se 

jogo: troca e acurácia das informações definem ocupações de posições-chave. 

Tais campanhas vem não apenas permitir o compartilhar informações, mas redesenhar a 

batalha que é estar num lugar podendo olhá-lo de múltiplias escalas, em diversas dimensões, por 

diversos olhares. 

 

FIGURA 02: Campanha “Libere seu wifi” 

 

No caso das campanhas de liberação do wi-fi, como um dos inúmeros cartazes feitos e 

difundidos on line pelos facebook ,como o da figura 02, não é apenas a definição de espaço público 

que está em questão. A partir do momento em que uma manifestação depende da troca de 

informações para definir suas estratégias de ocupação e táticas de sobrevivência, liberar a rede 

para acesso da internet define lógicas de organização da própria manifestação. Em larga escala, tal 

liberação de conectividade possibilidade esse olhar duplo ou espasmático estratégico-tático. 
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Por outro lado, a limitação desta rede é a fixidez de seus pontos e o alcance dos roteadores de 

internet. Ou seja, você só consegue transmitir e receber informações se estiver próximo dos lugares 

onde o sinal está aberto. 

A fim de alargar ou independer de tais limites materiais e mesmo coletivos, o grupo “Revolta da 

Antena” de Santa Catarina criou duas lógicas: uma parasitária, a fim de expandir tais limitações; e 

outra móvel, a fim de independer delas. 

 

 

 FIGURA 03: Revolta da Antena 

 

No primeiro caso, usando das redes e seus roteadores abertos nas redondezas como 

pontos para acesso a internet, estes bolaram equipamentos que, ao tomar o ponto, expandem-no 

através do uso de uma rede própria de roteadores. Uma rede Peer-to-peer in loco, como pode ser 

visto na figura 03. O desenho organizacional é definido não devido a limitações materiais ou 

territoriais na rua, mas segundo uma geometria que garanta o acesso ao sinal o mais longe possível 

de sua origem. 
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FIGURA 04: Revolta da Antena 

 

Já no segundo caso, na figura 04, o que temos é o estabelecimento de rede de acesso a 

internet pela distribuição de sinal dos celulares e smartphones por estes homem-antena. 

Como sabido pelos usuários de celulares e smartphones, os aparelhos mais novos podem 

ser usados como roteadores tendo em vista que recebem sinal de suas operadoras de cellular e 

podem distribuí-lo a quem tiver acesso e a senha da rede. Assim, os homem-rede são pessoas 

equipadas com seu celular – este conectado ao notebook carregado em mochilas em suas costas a 

fim de que ele possa ser usado por mais tempo ser necessidade de recarregamento – e em suas 

cabeças, capacetes com roteadores de sinal. Desta maneira, o sinal é móvel e permite maior 

mobilidade na troca de informação. 

 Conforme dito por eles mesmos, em sua página do Facebook: 

Sobre a rede wifi mesh que estamos montando em Floripa ( Revolta da Antena ), 

vou documentar melhor hoje pra quem quiser replicar pelo Brasil. 

Mas basicamente... 

Hardware: 

Roteadores compatíveis com OpenWRT (veja lista no site) e que suportem uma 

tensão de 12v. Modelos testados são o WR841ND (r$80) e WR1043ND (r$120) da 

TP-Link. 

Ligamos eles direto em uma bateria de 12v/7ah (r$28) que é pequena eportátil e 

dá pelos nossos cálculos umas 15~20hs de autonomia. 

Software: 

OpenWRT 12.09 Stable + Plugin OSLRD pra fazer as redes mesh e o plugin 

dyn-gateway pra ele trocar automaticamente a rede com saída pra internet. 

Criamos uma ad-hoc mesh oculta pra troca de trafego entre os roteadores. 

Criamos um AP pra que os celulares possam se conectar. 
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Criamos uma conexão em modo Client que se conecta a outras wifi disponíveis no 

lugar. 

Ai basta configurar o firewall pra permitir ap -> mesh -> wan e voilá. 

A ideia é que essa nuvem de conexão fique orbitando em torno da manifestação, 

tomando cuidado pra sempre ter alguém perto de uma conexão aberta pra garantir 

a conectividade na rede. 
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RESUMO 
 
Ao pensarmos em preservação do Patrimônio e da Memória Social, geralmente problematizamos a 
ideia de que o tempo e o que ele traz enquanto mudança tem a capacidade de desfazer aquilo que foi 
edificado no passado.  
Esta ideia carrega a obrigação de tomar o tempo e o surgimento do novo como ferrenhos inimigos da 
memória: cremos então que o patrimônio deva ser preservado de mudanças e que o profissional que 
trabalhe com a memória deve resistir a qualquer irrupção do novo. 
A perspectiva deste trabalho é outra. A ideia é buscar no pensamento do psicanalista Sándor Ferenczi 
(1873-1933) e na filosofia de Walter Benjamin (1892-1940) recortes que possibilitem pensar o 
Patrimônio e a Memória Social de modo a privilegiar as articulações entre a tradição e sua 
transformação. 
Vemos que em ambos a irrupção do novo enquanto catástrofe permite ao antigo ser sempre relançado 
e tornado vivo para as novas gerações. Para entender esta perspectiva se faz pertinente apreender nos 
referidos autores a noção de trauma, entendido como irrupção do novo, bem como apontar a 
solidariedade que ambos conferem à ideia de destruição e criação. 
 
Palavras-chave: Memória. Patrimônio. Novo. Catástrofe. Criação. 
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Procuraremos fazer uma breve leitura da obra de Ferenczi no sentido de apreendermos seu 

posicionamento quanto as possibilidades de manutenção do passado e da tradição apesar e por causa 

da irrupção do novo enquanto catástrofe. 

Ferenczi coloca o trauma como fator estruturante de nosso psiquismo e solo propício para podermos 

viver com o desprazer, que é também fator importante na nossa constituição. Diz que ao ‘criarmos’ 

novos modos de vida que os levem em conta, seguimos em frente preservando o ocorrido e assim 

conservamos a tradição.  

Em ‘Thalassa, ensaio sobre a origem da genitalidade’ (1914) encontramos pontos que são importantes 

para pensar este ponto de vista. O ensaio parte da teoria de origem lamarckiana das catástrofes, 

segundo a qual os seres vivos não tem uma tendência ‘natural’ à evolução, sendo levados a mudar 

impelidos por violentas modificações no seu meio-ambiente, às quais têm que responder 

transformando seu corpo e modo de viver para seguir em frente. 

No texto Ferenczi propõe uma íntima relação entre filogênese e ontogênese; vida intra-uterina, 

nascimento, relações sexuais e todas as etapas do desenvolvimento estariam reeditando catástrofes 

da filogênese, e como consequência, as modificações que provocam no corpo e comportamento das 

espécies ao longo da evolução. O autor refere-se aos traumas como estruturantes remetendo-os a uma 

cadeia filogenética pré-inscrita onde, para além de inevitáveis, seriam necessários. 

As catástrofes, ao quebrarem um ritmo instalado, produzem desintrincação parcial das pulsões, uma 

‘clivagem’ segundo Ferenczi. Como esta quebra não basta para levar à morte, dela mesma surge um 

novo estado de vida, que mesmo clivado reinicia retomando a unidade original e mantendo-a nesta 

‘nova’ vida. A vitória da espécie na filogênese não garante a vitória de cada indivíduo na ontogênese; a 

universalidade da experiência filogenética não desqualifica o peso da singularidade individual – cada 

um, por sua conta e risco, vive e cria suas possibilidades. 

Podemos pensar sobre o nascimento para Ferenczi comparando-o ao pensamento de Freud sobre o 

mesmo fato, quando focamos positivar ou não algo visto como catástrofe.  

A experiência do nascimento pode ser pensada como um protótipo do pensamento de Ferenczi acerca 

de outras ocorrências da vida. Vemos em seu pensamento uma diferença básica acerca da constituição 

do psiquismo humano quando comparado com  Freud.  

Para Freud o que inaugura a história humana é uma ficção. Para ele o nascimento é uma experiência 

de desprazer, sendo esta nossa primeira ‘notícia’ do mundo. Este desprazer estaria vinculado à 

privação experimentada fora da vida uterina e lançaria a pulsão para fora de nosso corpo e psiquismo 

em busca de satisfação, de prazer; assim é possível que invista em objetos, uma vez que eles se 

oferecem ao apetite pulsional. Freud pensa nosso psiquismo dividido desde o nascimento, pois a 

experiência de satisfação inicia com o desprazer, que para ele é hipotetizado como o primeiro afeto que 

experimentamos na vida; considera que nosso primeiro objeto esta perdido desde sempre, antes 

mesmo de qualquer encontro real com ele, constituindo-se como faltoso e instituindo uma falta 

primordial como matriz geradora de nosso psiquismo. De acordo com Freud o bebê humano é 

impotente, desamparado desde os inícios e o desprazer é o que inaugura o mundo e nossa busca 

objetal.  
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Ferenczi toma a experiência do nascimento de outra maneira.  Para ele temos um registro de memória 

real, não ficcional, inscrito no nosso corpo como uma impressão sensível e remetido à vida 

intra-uterina. Esta memória sustenta o que o autor descreve como ‘onipotência original’, e seria nossa 

primeira marca. O nascimento é visto como uma catástrofe que rompe inexoravelmente com a unidade 

mãe-bebê produzindo no psiquismo um efeito de excesso, traumático, que deixa uma estranheza com 

relação ao mundo externo como marca e cria um espaço vazio que constantemente buscará 

preenchimento, colocando assim nosso aparelho psíquico em funcionamento. Este rompimento da 

unidade mãe-bebê propiciaria o que o autor chama de clivagem. Esta última é edificante para o 

psiquismo; é a partir dela que o bebê, auxiliado por um adulto, vai aos poucos se introduzindo no 

universo humano.  

No útero materno não há desprazer; dentro dele o ser humano não precisa de nada sendo as 

necessidades garantidoras da vida imediatamente satisfeitas por osmose. Não há dentro ou fora, não 

há tempo de espera. Esse ‘paraíso’ é tomado em Ferenczi como real e não hipotético e se ‘quebra’ com 

o nascimento, que é tomado como uma catástrofe, carregado de desprazer. Porém Ferenczi não vê a 

experiência do nascimento, ou melhor, o desprazer que ela traz, como nossa primeira marca; vê como 

marca inicial aquela memória da vida intra-uterina, uma memória de prazer e plenitude. A vida se dá 

enquanto procura deste prazer real vivido no corpo materno, que o autor chama de ‘período de 

onipotência incondicional’.  Estaríamos sempre remetidos a nossa origem, Thalassa. 

Assim o nascimento enquanto catástrofe, é positivado no sentido de ser o criador da vida; porém o é por 

ser uma catástrofe e trazer com ela a busca de uma memória de prazer real havida anteriormente. Pela 

catástrofe ocorrida se dá concomitantemente a nova vida e a manutenção do passado havido antes 

dela.  

Podemos ver que Ferenczi vê nossa capacidade de criação a partir da destruição. Isto se dá pela 

questão da afirmação do desprazer. A idéia é que inicialmente funcionamos segundo o princípio de 

prazer que é um dos princípios que regem o funcionamento mental estabelecendo que a  atividade 

psíquica, no seu conjunto, objetiva evitar o desprazer e proporcionar o prazer.  

Com nossa entrada ‘catastrófica’ no mundo, este se dá a nós como invasivo e carregado de injunções 

que trazem desprazer. Nosso aparelho psíquico deve permitir que se imponha o chamado ‘princípio da 

realidade’, que irá articular nosso desejo com as possibilidades reais de nossa existência. A questão 

que se apresenta é: como se dá a afirmação do desprazer, isto é, de que maneira nosso psiquismo 

‘aceita’ aquilo que não nos dá prazer? Ferenczi tem uma boa formulação acerca deste fato no texto ‘O 

problema da afirmação do desprazer’ publicado em 1926. 

Nesse artigo o autor aponta conceitos que ajudam no entendimento do que se refere às possibilidades 

de aceitação de traumas e catástrofes como motivo e necessidade para existirmos.  

Ferenczi inicia o texto retomando o conceito freudiano da ‘negação’. Mostra que o ato psicológico da 

negação da realidade é a fase situada entre a ignorância e o reconhecimento do mundo externo que se 

apresenta hostil ao ego. Pela negação os conteúdos da realidade chegam na consciência apesar de 

desprazerosos.  O que ocorre é que devido às imposições da realidade sobre nós, o desprazer não 

pode mais ser ignorado através de defesas alucinatórias e converte-se num conteúdo perceptivo sob a 

forma de negação.  O primeiro passo doloroso no sentido de reconhecermos o mundo, diz Ferenczi, é 
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perceber que parte daquilo que nos é ‘bom’ não nos pertence, são partes do mundo externo; quase ao 

mesmo tempo devemos aprender que podemos produzir em nosso interior coisas desagradáveis e 

impossíveis de nos livrarmos. Um outro passo é quando suportamos privações impostas pelo mundo 

externo, isto é, quando reconhecemos que existem coisas que temos de renunciar definitivamente. 

Paralelamente ainda temos o reconhecimento dos desejos recalcados, que se associa à renúncia em 

satisfazê-los. Este reconhecimento do mundo externo é tido como se devêssemos, ao menos em parte, 

‘amar nossos inimigos’, porém sabemos que nos  reconciliarmos com o inimigo interno é a tarefa mais 

difícil para o homem.  

Ferenczi recorre ao seu ensaio de 1914, ‘Thalassa’, para responder a este impasse e toma a 

‘adaptação à realidade’ como parâmetro e coloca que a adaptação psíquica seria menos rígida que a 

orgânica.  

Fala-nos que na adaptação ao meio ambiente real, certas partes hostis do mundo externo são em nós 

incluídas de uma forma que numa primeira vista parece estranha, mas acabamos por ver que são 

‘causa de devir’. Trata-se do que o autor descreve como ‘modificação masoquista’, uma autodestruição.  

O que acontece é que existem casos onde a pulsão destrutiva volta-se contra a própria pessoa numa 

tendência autodestrutiva, fato que é tomado como primitivo em nosso desenvolvimento e que só em 

seu transcorrer passa a ser dirigido para fora. Ferenczi aponta que nessa autodestruição algo 

surpreendente ocorre: é suportada uma destruição parcial do si mesmo (ego), mas com o objetivo de 

construir com o que restou desta destruição um ego capaz de maior resistência, isto é, um ego mais 

forte. Este ‘novo’ ego tem nele contido tudo que antes da ‘quebra’ havia, ou seja, conserva em si o 

passado e nele agrega o novo que se fez pela autodestruição.  

Podemos concluir apontando que esta forma que Ferenczi trata os fatos psíquicos,  positiva o trauma e 

a catástrofe colocando-os verdadeiramente como constitutivos do humano, possibilitando a entrada do 

‘novo’ e a manutenção da tradição. É um autor que, na psicanálise, pensa o psiquismo humano de 

modo a articular a memória social valorizando as nuances entre a tradição e sua transformação.  

 

Walter Benjamin é considerado um profundo teórico da memória e pensador de questões éticas, apesar 

de não ser um filósofo da ética no sentido tradicional. A partir dos meados do século XX está se 

construindo uma nova ética e estética da memória e da historiografia. As representações do passado, a 

partir de grandes cortes históricos - como a primeira e segunda guerra mundial – passam a sere 

modeladas. As guerras e outros conflitos radicais que marcaram este século abalaram a concepção 

linear do decorrer histórico.  

Em seu último texto, Sobre o conceito de História (1940), considerado uma síntese de seu pensamento, 

Benjamin expõe sua critica ao historicismo progressista que privilegia a história dos vencedores. Contra 

uma leitura da história universal, pautada numa concepção de tempo homogêneo e vazio, cronológico e 

linear, o autor propõe outra forma de fazer história, uma espécie de anti-história, a história dos 

vencidos, aquela que não está nos livros e por isso exige um trabalho da memória.  

Ele inverte a direção da historiografia cientificista moderna, pois, enquanto a última pensa na salvação 

das gerações futuras, Benjamin volta seu olhar retrospectivo para as gerações passadas, com a 

finalidade de atender os apelos, os ecos das vozes daqueles que foram vencidos pela história, pela 

8758



barbárie, na qual se impõe a cultura ou a tradição triunfante, que resulta a historiografia dos 

vencedores.  

Benjamin preocupa-se com uma apreensão do tempo histórico em termos de intensidade e não de 

cronologia. Caberá ao historiador materialista não descrever o passado como ele de fato ocorreu, mas 

aflorar as esperanças não realizadas desse passado e inscrever, no presente, seu apelo por um futuro 

diferente. A rememoração do passado no autor serve para desmistificar a visão da história como 

continuum, visão resultante da falsa ideia de progresso linear.  

Benjamin encara a memória como redenção e o passado, ao invés de ser nostálgico, é fonte de 

libertação. O tempo, ao contrário da concepção historicista, passa a ter, com o trabalho da 

rememoração, uma dimensão entrecruzada e produtiva. 

A ética da memória de Benjamin implicaria um duplo ato: por um lado, a destruição da falsa ordem das 

coisas e por outro, a construção de um novo espaço mnemônico.  

À luz da memória social, poderíamos considerar a ética de Benjamin como aquela que articula 

passado, presente e futuro de modo processual. Considerar a memória como processo significa 

encarar o tempo como devir, ou seja, encará-lo como permanente alteração do que é, puro processo, 

onde encontramos não apenas uma forma, uma imagem ou uma representação possível, mas sim, um 

movimento, um campo de forças em tensão permanente, lutando para se afirmar. E, além de abarcar os 

confrontos e as lutas, a dimensão processual da memória abarca também a criação.  

A memória tida como processo escapa à ideia do modelo entrópico do tempo. Nesta concepção 

entrópica, o tempo deixa de ser positivado em sua dimensão de mudança e alteridade e passa a ser 

visto como um tempo que caminha na direção do homogêneo, do idêntico. Aqui, a memória e 

patrimônio são vistos como herança acabada, marcas de um passado que deve ser perpetuado no 

tempo; e o esquecimento, sinônimo de perda, fenômeno natural, processo espontâneo causado pela 

passagem do tempo. Caberia ao tempo a missão de esquecer. Esta concepção de naturalização do 

esquecimento encobre o devir histórico e criador do fazer social. A teoria benjaminiana desnaturaliza o 

lembrar e o esquecer implicando-os socialmente.  

  

Para recortarmos do pensamento do filósofo Walter Benjamin uma possibilidade de pensar a memória 

social e o patrimônio de forma a valorizar as articulações entre a tradição e sua transformação, faremos 

inicialmente uma breve digressão acerca de seu posicionamento sobre experiência e narração a partir 

do texto ‘O Narrador’ de 1936. Depois então, tomando seu ensaio de 1933 ‘Experiência e Pobreza’, 

procuraremos colocar o que no autor nos parece apontar para o foco deste trabalho, a saber, o fato de 

que através e até mesmo pela irrupção do novo enquanto catástrofe há a manutenção e significação do 

antigo tornando-o vivo para as novas gerações.  

A experiência (Erfahrung) guarda estreita relação com a sabedoria e com a tradição. Para Benjamin a 

sabedoria seria o conselho tecido na existência, na substância viva da existência. Sábio é o indivíduo 

que não só acolhe a experiência viva da tradição como também a transmite chegando pacientemente 

até a ‘substância viva’ na qual a sabedoria se materializa. 

Benjamin reconsidera na modernidade alguns gêneros literários como formas de compreender a 

experiência dos antepassados. Em O Narrador ele investiga os fatos sócio-culturais que teriam 
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ocasionado o enfraquecimento da narração e que consequentemente acentuariam o declínio da 

experiência (Erfahrung) na era moderna. Este declínio é decorrente da perda do sentido da sabedoria 

ancestral e é um dos fatores que o autor coloca como responsável pelo processo de degradação da 

experiência, ou seja, a crescente desvalorização da tradição e desubstancialização do tempo e da 

história. 

A degradação da experiência acontece por força do avanço do capitalismo e traz consigo os gêneros 

narrativos ‘romance’ e ‘informação jornalística’. Esse avanço consiste para Benjamin num ‘golpe’ que a 

vida moderna exerce sobre a tradição. Seria um ‘trauma’ que irrompe, novo, e embora contendo em si 

algo de catastrófico, pode, a partir mesmo do esfacelamento que causou provocar a criação. 

Em seu artigo Experiência e Pobreza Benjamin assinala que a experiência está em baixa correndo, 

junto com a narração, o risco de extinção. Isso se deve fundamentalmente a escassez de experiências 

coletivas comunicáveis, dotadas de sentido, levando ao apagamento da tradição na modernidade. Ele 

nos diz que a perda da capacidade de transmitir experiências seria o sintoma do declínio da experiência 

‘genuína’- o indivíduo moderno é ‘pobre’ de experiências por nada viver de verdadeiramente genuíno. 

Falando dos combatentes, Benjamin nos mostra que voltam em silêncio das batalhas, mais pobres de 

experiências comunicáveis, por conta de se terem visto frente a experiências ‘desmoralizantes’- a 

experiência estratégica pelas guerras de trincheiras, a experiência econômica pela inflação, a 

experiência do corpo pela fome e a experiência moral pelos governantes. Os ‘frágeis’ corpos humanos 

se viram imersos num campo de forças destruidoras quando comparadas às suas idas e vindas da 

escola em bondes puxados a cavalos. 

No campo de batalha resta ao homem a experiência de vivências, ‘choques’, sem valor de 

transmissibilidade, levando a humanidade como um todo a sucumbir em favor do que denomina ‘nova 

barbárie’. A realidade do sofrimento não se dobra à linguagem de forma a trazer experiências 

comunicáveis e, uma história que não pode ser narrada, que não é passível de ser comunicada, de 

nada serve ficando sem sentido. A guerra de trincheiras reduz os corpos humanos a massas sem 

forma, impossibilitando àqueles que retornam dizer algo do acontecido tamanha catástrofe vivenciada. 

Benjamin afirma o ‘silêncio’ e a ‘pobreza’ de experiências partilháveis desses combatentes. 

Ao colocar a fragilidade humana frente às explosões destruidoras da guerra, o autor situa a técnica 

como decorrência do desenvolvimento capitalista. Remete-nos a pensar no modo de vida das 

sociedades artesanais, pré-industriais, às quais contrapõe a sociedade capitalista. Aquelas mantinham 

o vínculo com a tradição. 

Ao tratar das formas possíveis de escrita da história Benjamin nos aponta a narração, o romance e a 

informação jornalística como portadoras de diferentes modos de apreensão de seus conteúdos. Para 

ele a narrativa é o gênero literário que porta o poder revelador e redentor da memória tanto para o 

conhecimento da história quanto para a produção de ‘experiências’. 

Por narração o autor entende uma arte e uma faculdade, ambas desaparecendo na modernidade. A 

experiência contida na narração não estaria disponível na época moderna, pois esta possui um espírito 

veloz e fugaz não contemplando a tradição e assim não levando a qualquer experiência ‘genuína’. As 

experiências da modernidade são ‘vivências’ (Erlebnis)- seriam o que restou ao homem após a 
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aniquilação do espaço para experiências compartilháveis. O indivíduo, alienado da sua condição de 

sujeito, torna-se um solitário em meio ao mundo criado pelo capitalismo. 

A ‘matéria prima’ da narração, ao contrário, é a própria vida humana, associada à sabedoria e inimiga 

da pressa e do imediatismo próprios da vivência. A lentidão ligada ao trabalho artesanal é a 

matéria-prima da experiência genuína cujo rápido ritmo da modernidade apaga. A narração comporta, 

neste sentido, os elementos da tradição que não se dão ao homem moderno em vista deste conduzir 

sua vida num tempo mecânico. 

A narração como meio pelo qual a experiência da tradição se transmite, dá-se em grande parte através 

da oralidade. Com o gradual desaparecimento desta forma de comunicação, extingue-se também a 

figura do narrador como sujeito que dá acesso aos conteúdos da tradição. As histórias do narrador 

tradicional levam a uma prática comum; suas falas não apenas são ouvidas ou lidas, mas sim 

escutadas e seguidas na forma de ‘conselhos’, acarretando uma ‘formação’ de valores para os 

indivíduos de uma coletividade. 

A oralidade seria um dos aspectos fundamentais da narração. Benjamin aponta em O Narrador que 

entre as narrativas escritas as melhores são as mais próximas das histórias orais relatadas por 

narradores anônimos. De acordo com o autor a narração remonta à poesia épica e aos contos de fadas, 

dizendo respeito necessariamente à tradição oral, às histórias contadas de pais para filhos, à memória 

dos ancestrais e á histórias de indivíduos que tiveram em suas comunidades forte papel simbólico. 

Para o autor o narrador é identificado a partir do tipo de experiências que transmite, isto é, como aquele 

que diz das tradições de determinada comunidade ou como aquele que conta de algo longínquo. A 

estes modos de experiência Benjamin corresponde dois tipos fundamentais que se conjugam: o 

camponês sedentário e o marinheiro comerciante. O que os diferencia é a proveniência de seus 

conhecimentos, ou seja, a dimensão sobre a qual suas experiências são cultivadas- a do camponês 

sobre o tempo e a do marinheiro sobre o espaço.  

O camponês sedentário sabe como ninguém o tempo de seu lugar. Por nunca ter saído de sua terra, 

pôde cultivar a memória dos que o antecederam mantendo assim o passado no presente. O marinheiro 

comerciante, por sua vez, é um nômade por excelência e tem seu conhecimento pela multiplicidade de 

mundos a que teve acesso. Ambos os tipos se complementam: o marinheiro tem no olhar a amplitude 

que o camponês não tem e este a profundidade que falta ao viajante.  

Benjamin aponta em O Narrador a noção da palavra Erfahrung. Vem do radical ‘fahr’, usado no alemão 

antigo no sentido literal de ‘percorrer’, ‘atravessar uma região durante uma viagem’. O autor deixa clara 

essa noção quando afirma que o conhecimento vindo de longe tanto pode ser relativo a espacialidade 

quanto a temporalidade. E é este conhecimento espaço-temporal que dá ao narrador a autoridade que 

lhe é característica. 

Além disso, toda narração traz uma ‘moral da história’ que resulta numa sugestão prática. Desta forma 

é conferida à narração uma dimensão utilitária e ao narrador uma função. Benjamin nos ensina que a 

utilidade da narrativa pode ser um ensinamento moral, uma sugestão prática, um provérbio ou uma 

norma de vida; em todos os casos o narrador é sempre um homem que sabe dar conselhos procurando 

incorporar ao que conta um sentido a fim de extrair do tecido narrado um saber prático e afetivo. O 

narrador é um ‘bom conselheiro’. 
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Obedecendo ao princípio do ‘testemunho’, o narrador não traz relatos lógicos; em sua fala sempre há 

algo de ‘fantástico e misterioso’ que carrega consigo sua marca, tal as mãos do oleiro ficam impressas 

na argila na qual trabalha. Segundo o autor, ele toma de sua própria experiência o que conta ou da 

relatada por outras pessoas e soma seu relato à experiência de seu ouvinte. Notamos que trata-se da 

própria tradição como um todo, uma ‘experiência inteira’. 

Segundo Jeanne Marie Gagnebin em ‘Sete aulas sobre Linguagem, Memória e História’, tempo e 

linguagem se co-pertencem em Benjamin; a narrativa, ao restaurar o passado, atualiza o presente e 

presentifica a ausência do tempo. A função principal do narrador seria restaurar, atualizar e transmitir a 

experiência presente da e na tradição conduzindo o ouvinte a um saber objetivo sobre o relatado. Cabe 

a ele deixar a ‘história em aberto’, com isso potencializando qualquer possibilidade de reconstrução do 

que foi perdido, esquecido ou destruído; sua sabedoria implica no conhecimento histórico da formação 

de si e do coletivo, das práticas, ritos e valores compartilhados e passados pela tradição de geração em 

geração. 

Para Gagnebin é neste contexto que a experiência (Erfahrung) pode surgir, uma vez que ela não leva o 

indivíduo à uma existência solitária mas sim comunitária. É sobre esse sentido que se apoia a noção de 

trabalho e de práticas sociais- o modo de produção da experiência consiste na própria tradição. 

Benjamin nos mostra que a narrativa floresceu no meio artesão, ela própria uma forma artesanal de 

comunicação onde a coisa narrada ‘mergulha’ na vida do narrador para depois ser dele retirada 

conservando suas marcas. O tempo do artesão não é o mesmo do homem moderno. O autor nos 

aponta o ‘tédio’ como um estado de ânimo que existe no trabalho artesanal e é propício para a 

apreensão da narração; compara o sono com o tédio - o primeiro seria o ponto mais alto da distensão 

física e o segundo da distensão psíquica. O tédio para Benjamin é o ‘pássaro de sonho que choca os 

ovos da experiência’ e comenta que as atividades a ele relacionadas estão extintas na cidade e em vias 

de extinção no campo, o que promove o desaparecimento do dom de ouvir bem como da comunidade 

dos ouvintes. 

O tédio é o espaço onde a narrativa pode frutificar – é o espaço da memória, espaço aberto no que diz 

respeito ao tempo, negando-o para tê-lo presente. É no tédio, onde há a abstração do tempo presente, 

que a narrativa vai se instalar constituindo a verdadeira experiência. 

Procuraremos agora, através de apontamentos sobre o texto benjaminiano ‘Experiência e Pobreza’ de 

1933, colocar o que o autor coloca como saída para a manutenção da tradição apesar do advento do 

novo enquanto catástrofe. 

Nesse texto, como já mencionado, Benjamin nos traz questões acerca da transmissibilidade da 

experiência no seu sentido de Erfahrung, isto é, que traga consigo a tradição.  Inicia seu relato com a 

parábola de um ancião no momento da morte. Ele revela a seus filhos a existência de um tesouro que 

estaria enterrado em seus vinhedos. Após a sua morte os filhos correm a cavar para encontra-lo, porém 

nada descobrem, não havia tesouro algum. Com o passar do tempo, no outono, as vinhas tem uma 

produção jamais vista até então e este fato revela o que o velho transmitira - o tesouro era na verdade 

uma ‘certa’ experiência, a saber, que a felicidade não se encontra no ouro e sim no trabalho. A seguir 

Benjamin reflete acerca de como nos foram transmitidas experiências como esta; seja de modo suave 

ou ameaçador, a autoridade que a velhice porta trazia aos jovens esse tipo de sabedoria, que vinha por 
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provérbios, por histórias ou por narrativas de países distantes que eram contadas a pais e netos no 

calor de uma lareira. E se questiona acerca do que foi feito disso, da possibilidade de haver pessoas 

que saibam contar histórias como se deve, de que moribundos hoje dizem palavras que se transmitam 

através das gerações.  

A seguir nos aponta que as ‘ações da experiência’ estão em baixa apesar da terrível experiência 

histórica vivida entre 1914 e 1918, a guerra. Não estranhando o fato, diz que os combatentes voltam em 

silêncio do campo de batalha pobres em experiências comunicáveis, e não ricos. As experiências 

radicalmente desmoralizantes pelas quais passaram os colocam abandonados num cenário estranho e 

muito diferente de tudo exceto pelas nuvens que os cobrem. Benjamin comenta que as explosões 

destruidoras arrasam os corpos humanos pela sua fragilidade e pequenez ante o horror. 

Fala-nos de uma ‘nova forma de miséria’ surgida com o desenvolvimento monstruoso da técnica cujo 

reverso se traduz com a renovação da astrologia, da ioga, da Chistian Science, da quiromancia, 

vegetarismo, gnose, escolástica e espiritualismo; na verdade trata-se de uma galvanização não de uma 

renovação que vem sobrepor-se ao homem.  

O autor toma os quadros de Ensor para refletir  sobre a pobreza de experiências colocando que nosso 

patrimônio cultural perde seu valor pois a experiência não mais o vincula a nós. Aponta que o fato de 

confessar nossa pobreza é atualmente uma ‘prova de honradez’  revelando o lado que estamos. 

Benjamin coloca-nos que é preferível confessar que essa pobreza de experiência é de toda a 

humanidade e não mais privada. E fala do surgimento de uma ‘nova barbárie’. Este seria um novo e 

positivo conceito de barbárie pois o autor dá a esse ‘bárbaro’ uma importante missão: a de seguir em 

frente, começar novamente, contente com pouco, construir com pouco, criar a partir do quase nada e 

dos destroços sem olhar para os lados. Este posicionamento do autor vem sugerir aquilo que 

pretendemos colocar neste trabalho. 

A pobreza de experiência vivida pelo ‘novo bárbaro’ parece mostrar que pela destruição da tradição 

comum e só por isso, pela catástrofe dela advinda, e ainda e apesar disso, pode-se criar. O olhar para 

o novo, resultado da catástrofe arrasadora, empurra para a criação e para a possibilidade de se haver, 

através desse novo, um olhar que ‘re-crie’ as peças do patrimônio humano abandonadas e 

empenhadas por centésimos de seu verdadeiro valor. 

E esses ‘novos bárbaros’, operando numa tábula rasa como grandes criadores que existiram, seriam a 

possibilidade de sobrevivência da cultura por darem à pequena massa dos ‘poderosos’ um pouco de 

humanidade. Benjamin reitera que esta humanidade um dia talvez retribua a isso com juros e com os 

juros dos juros.   

Este ensaio pretendeu aproximar as ideias do psicanalista Sandór Ferenczi e do filósofo Walter 

Benjamin acerca da memória, patrimônio e tradição. Ambos, dentro de suas respectivas produções, 

encaram a memória como potência criativa ao invés de tomá-la como força destrutiva que naturaliza o 

esquecimento.  

Encarar a memória deste modo significa não tomá-la pelo referencial linear e homogêneo do tempo 

nem como força a resistir, como vemos no historicismo ou em muitas modalidades terapêuticas, mas 

sim colocá-la de forma a tomar o tempo como produtivo e entrecruzado. 
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No presente, poder iluminar o passado, no sentido de lançá-lo ao futuro, tirando a ideia comum de que 

o passado é uma representação de algo acabado, finito. 

A memória encarada desta maneira positiva as catástrofes, os traumas, a irrupção do novo, os 

rompimentos havidos, mantendo e atualizando a potência da tradição e do patrimônio , daquilo que 

passou, dando-lhes sentido no presente e vislumbrando um futuro potente, seja ele em sua dimensão 

psíquica ou social.  

Seria poder germinar no presente as sementes do passado permitindo que floresçam hoje as histórias 

que foram ‘esquecidas’ articulando assim a tradição e sua transformação de forma a privilegiar a 

criação. 
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RESUMO 
 
Esta comunicação discute a representação do corpo com deficiência física na telenovela Viver a Vida (escrita 
por Manoel Carlos, produzida e veiculada pela Rede Globo em 2009). Parte-se do entendimento de que a 
interpretação sobre o corpo é construída a partir de múltiplas relações sociais, sendo que hoje em dia a mídia 
é um elemento muito presente nestas relações. Entre os discursos da mídia no Brasil, as telenovelas tem 
grande presença. Estas produções, apesar de serem fundamentalmente ficcionais, devido a sua grande 
audiência e ao seu estilo narrativo (muito ligado à realidade do Brasil), transformam-se em um espaço público 
de discussão, expondo problemas sociais, gerando controvérsias e incentivando mudanças. Do ponto de vista 
teórico, a análise se apoia nos estudos de gênero e nos disability studies. Buscando responder a questão: 
qual é a representação do corpo com paraplegia apresentado por Viver a Vida?,  parte-se da perspectiva 
etnográfica e cinematográfica, aplicando a etnografia de tela. A análise permite verificar a complexidade desta 
abordagem, e o diálogo estabelecido entre esta ficção e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, assim como uma perspectiva que indiretamente se apoia no modelo social da deficiência. Esta 
análise faz parte da pesquisa desenvolvida para a Tese “Entre a telenovela e a realidade: um estudo sobre 
abordagem da deficiência em Viver a Vida”, que desde 2011 realiza-se no Doutorado Interdisciplinar em 
Ciências Humanas da Universidade Federal de Santa Catarina.  

 

Palavras-chave: Corpo. Estudos de gênero. Disability studies. Representação. Telenovela. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8765



INTRODUÇÃO 

“A existência do homem é corporal” dirá David Le Breton (2011, p. 10, tradução nossa) ao explicar 

que sem um corpo, sem um rosto, o ser humano não existiria. O corpo é o mediador entre cada um 

de nós e o mundo, entre o ‘eu’ e as demais pessoas. O corpo é ‘portador’ de inúmeras 

características: cor, estatura, peso, sexo, idade, etc., e é constantemente interpelado e 

‘classificado’, ‘diferenciado’ social e culturalmente, a partir dessas características.  

A noção de corpo responde, entre outras coisas, a visão de mundo de cada sociedade. O modo 

como, atualmente, as sociedades ocidentais entendem o corpo é resultado de uma longa 

construção histórica. De acordo com Le Breton “o corpo é entendido por nossas sociedades como o 

lugar do sujeito, de seu limite, de sua diferença e de sua liberdade” (2011, p. 20, tradução nossa). 

Para este autor a noção moderna de corpo é individualista, pois rompe com a solidariedade do 

coletivo, marcada pelo fechamento do sujeito sobre ele mesmo. 

Na deficiência física o corpo é o principal marcador da diferença (Brah, 2006). Ele é o ‘portador’ de 

uma representação que é interpretada pela sociedade. Essa interpretação foi e é construída ao 

longo do tempo a partir de múltiplas relações sociais. Nos dias de hoje um dos elementos 

integrantes dessas relações são os meios massivos de comunicação, eles fazem parte da cultura e 

são centrais na construção de sentidos. Portanto, cabe a pergunta: como é representado pela mídia 

o corpo com paraplegia? Buscando apontar algumas respostas a esta questão, este texto discute a 

abordagem do corpo com deficiência física na telenovela. Este tipo de produções, apesar de serem 

fundamentalmente ficcionais, devido a sua grande audiência e ao seu estilo narrativo, transforma-se 

em espaço público de discussão, expondo problemas sociais, gerando controvérsias e incentivando 

mudanças. Nesta perspectiva Almeida afirma que “[...] as novelas promovem um processo de 

reflexão e revisão das representações” (2003, p. 41). 

O objeto desta análise é a telenovela Viver a Vida (escrita por Manoel Carlos, produzida e veiculada 

pela Rede Globo em 2009), que conta a história de Luciana, uma jovem modelo que fica paraplégica 

após um acidente de trânsito. Esta telenovela foi veiculada pouco tempo depois da entrada em vigor 

da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; que foi ratificado pelo Congresso 

Nacional em julho de 2008. A Convenção garante os direitos básicos das pessoas com deficiência 

em equiparação de oportunidade aos serviços de saúde, reabilitação, educação, profissionalização, 

esporte, cultura e lazer. 

A abordagem da temática teve ainda outro diferencial, a deficiência não foi apresentada como uma 

‘punição’ para a personagem, e sim como um desafio, que deve ser aceito e, dentro de certos 

limites, superado.  

 

PERSPECTIVA TEÓRICA – O OLHAR SOBRE O CORPO 

A interpretação do corpo com deficiência que esteve mais presente ao longo dos séculos é aquela 

que se refere à perspectiva médica que estabelece um ‘padrão de normalidade ou anormalidade’, e 

relaciona a deficiência à presença de uma lesão.  
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Este entendimento está ligado à concepção do corpo como máquina, perspectiva surgida a partir do 

pensamento de Descartes, que propõe a inteligibilidade mecanicista, que faz da matemática a 

chave para compreender a natureza e homem (Le Breton, 2011). Deste modo, sendo o corpo uma 

máquina, ele possui uma estrutura estável que está dividida em partes, que para funcionar 

corretamente podem/devem ser ajustadas quando for necessário. Assim, a medicina deve trabalhar 

para corrigir, normalizar, todo corpo que tiver sua estrutura comprometida, insuficiente, limitada. 

Portanto, a partir desta perspectiva o corpo com deficiência é entendido como aquele que 

sofreu/sofre perdas, anormalidades permanentes ou transitórias, restrições ou impedimento da 

realização de atividades, limitações ou impedimento no cumprimento de funções consideradas 

“comuns” de acordo a idades, sexos e fatores socioculturais. Esta é a concepção biomédica 

formalizada em 1980 pela Organização Mundial da Saúde (OMS) através da Classificação 

Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (CIDID). 

Este modelo compreende, ainda, o corpo como um padrão: todas as máquinas são e devem ser 

iguais e a medicina despersonaliza as doenças, “a doença é uma intrusa que surge de problemas 

mecânicos” (Le Breton, 2011, p.110, tradução nossa). Este modo de entender o corpo acarreta 

algumas consequências, por um lado, quem está ‘fora desse padrão de normalidade’ é 

marginalizado pela sociedade. No dizer de Le Breton, a partir deste entendimento, a pessoa com 

deficiência “não é nem doente, nem saudável, nem morta, nem plenamente viva, nem fora da 

sociedade, nem incluída totalmente nela” (2011, p. 204, tradução nossa), ela é a prova da 

fragilidade da condição humana. Por outro lado, gradualmente a medicina negligencia o sujeito, sua 

história, seu meio social, suas experiências. A pessoa se torna invisível, o que importa para a 

medicina é a doença ou a lesão. Esta concepção médica é a que predomina na compreensão 

moderna do corpo que ultrapassa a medicina e se espalha por todos os ambitos de nossa 

sociedade. 

Opondo-se a esta perspectiva, surge na década de 70 no Reino Unido, o modelo social da 

deficiência e seu campo de estudos acadêmicos, conhecido como disability studies. Este modelo 

parte da distinção entre lesão e deficiência, sendo a lesão causada por uma doença e a deficiência 

causada pelo contexto social. A pessoa não é deficiente, a pessoa possui uma lesão e o ambiente é 

deficiente, pois não está adaptado/preparado para recebê-la, integrá-la. Assim, a deficiência deixa 

de ser compreendida como uma “tragédia pessoal” para ser entendida com um “estilo de vida” 

(Oliver, 2009).  

Os disability studies entendem a deficiência como uma construção social e não como uma 

desigualdade natural, derivada de uma restrição funcional ou habilidade. Este questionamento do 

corpo como um dado natural que antecede a construção dos sujeitos é compartilhada também pelos 

estudos de gênero, no dizer de Ortega, “a dicotomia ‘lesão/deficiência’ é construída de maneira 

análoga à dicotomia ‘sexo/gênero’, sendo o primeiro um atributo biológico e o segundo, uma 

construção social” (Ortega, 2009, p. 68). Nesta construção, tanto as mulheres são compreendidas 

com um “menor valor” em relação aos homens, como as pessoas com deficiência são entendidas 
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com um “menor valor”, em relação as pessoas não deficientes. Esse valor é determinado 

inicialmente, pela diferença biológica, a distinção entre os ‘padrões das máquinas definidas pela 

medicina’, mas logo construído através dos discursos sociais. 

Além destes pontos em comum, os estudos de gênero contribuíram com o modelo social ao refletir 

sobre a importância do cuidado e a experiência do corpo com lesão. A primeira geração de 

pesquisadores e ativistas do modelo social eram homens, de classe média-alta, com lesões 

medulares, “apontados pelas teóricas feministas como membros da elite dos deficientes e, portanto, 

reprodutores dos discursos dominantes de gênero e classe na sociedade” (Diniz, 2007, p.56). Este 

novo olhar trouxe ao campo a perspectiva da subjetividade e da trajetória individual da experiência 

da deficiência. De acordo com Diniz, “[...] o significado da transcendência do corpo para a 

experiência da dor, forçou uma discussão não apenas sobre a deficiência, mas sobre o que significa 

viver em um corpo doente ou lesado” (2007, p. 4). 

 Esta análise se embasará, portanto, tanto nos disability studies como nos estudos de 

gênero, por compreender que o nosso corpo não só não é uma máquina que deve seguir um padrão 

de perfeição, mas por entender que a deficiência é uma experiência ao mesmo tempo individual, 

vivida por cada pessoa de um modo diferente, e coletiva, pois é no coletivo que se cria e recria seu 

entendimento e sua representação1. 

 

O CORPO DE LUCIANA ATRAVÉS DO ESPELHO 

Antes de iniciar a análise vale lembrar que esta não é a primeira telenovela brasileira a abordar a 

deficiência. Conforme pesquisa realizada por Silveira (2012), de 1965 até 2009 a Rede Globo tratou 

a temática em 162 ficções, nos três horários de sua programação destinados a telenovelas inéditas 

(18h, 19h e 21h). Das 16 telenovelas, sete abordaram a deficiência física - sendo a paraplegia o 

impedimento mais frequente-, dentre as quais quatro foram protagonizadas por mulheres.  

No que diz respeito às telenovelas escritas pelo teledramaturgo, Manoel Carlos, antes de Viver a 

vida, o autor já havia incluído por duas vezes a deficiência física em suas histórias. Em 1991, na 

telenovela Felicidade, a vilã Débora fica paraplégica ‘como castigo’ por suas maldades e em 

História de amor (1995), o esportista Assunção, fica paraplégico após um acidente de carro. 

Interessante observar que nas tanto nestas ficções como em Viver a Vida, a deficiência é adquirida 

devido a um acidente. 

Para a análise da representação do corpo com paraplegia em Viver a vida parte-se da perspectiva 

etnográfica e cinematográfica, aplicando a etnografia de tela que, de acordo com Rial, 

 

                                                           
1 A representação é entendida como um “processo através do qual os membros de uma cultura fazem uso da linguagem 
(geralmente definida como qualquer sistema que dispõe de signos, qualquer sistema de significação) para produzir 
sentido” (Hall, 1997, p.61, tradução nossa). As representações são imagens “[...] que definem sua posição social e as 
relações que o conjunto de atores sociais estabelecem com um grupo” (Mercier, 2002, p. 341, tradução nossa). 
2 Rosinha do Sobrado (1965), Te Contei? (1978), Sol de Verão (1982), Fera Radical (1988), Sexo dos Anjos (1989), Meu Bem Meu Mal 
(1990), Felicidade (1991), História de Amor (1995), Vira Lata (1996), Torre de Babel (1998), Esplendor (2000), Laços de Família 
(2000), Desejos de Mulher (2002), América (2005), Caras e Bocas (2009), Cama de Gato (2009). 
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[...] apresenta a capacidade de revelar os "espaços sociais" da televisão, a 
etnografia (de tela ou de audiência) sendo assumida aqui como uma prática de 
trabalho de campo, fundada em uma prática de coleta e análise de dados extensa e 
longa, que permite aos pesquisadores atingirem um grau elevado de compreensão 
do grupo social ou do texto estudado, mantendo uma reflexividade (2004, p.25). 

  

Ao longo da trama diversas cenas exploram o corpo com deficiência através da história de Luciana 

(Aline Moraes). Essa história tem claramente três momentos: o período anterior ao acidente, o 

momento onde Luciana se ‘descobre’ com uma deficiência e o período em que ela se reconhece 

como uma pessoa com deficiência e aceita sua nova condição. Para esta análise foram escolhidas 

três cenas nas que Luciana já está paraplégica, porém está no processo de reconhecimento das 

novas condições de seu corpo. 

A primeira sequência selecionada apresenta duas cenas3: a primeira com um diálogo entre os 

irmãos Jorge (J) e Miguel (M) sobre o estado de Luciana; na segunda Luciana, se senta pela 

primeira vez após o acidente. 

No diálogo entre os gêmeos Jorge (namorado de Luciana no momento do acidente) e Miguel 

(cunhado de moça e um dos médicos que a trata), evidencia-se uma conversa íntima e franca sobre 

o estado de Luciana após o acidente. A cena se desenvolve no quarto de Jorge, ele está senado na 

cama e seu irmão em uma cadeira a sua frente. Os planos médios dos dois personagens 

interpretados por Matheus Solano se intercalam de acordo com a fala. 

 

J - Mas Miguel, a fisioterapia não pode fazer a Luciana voltar a andar? 

M - Olha Jorge a fisioterapia é muito importante. É fundamental para a Luciana, ela voltando ou não 

voltando a andar. Porque é um trabalho que fortalece os músculos, mantém o tônus muscular, ativa a 

circulação, e também evita o bloqueio articular. Evita que as articulações se deformem. Agora, daí a 

voltar a andar é aquilo que eu sempre te falei irmão, o caso dela é muito grave. [...] É muito difícil dizer 

agora se ela vai se recuperar 100% ou mesmo se ela vai ter alguma melhora. 

J - Ela até agora não teve nenhuma melhora, né? 

M - Aí você está se enganando Jorge. Ela está avançando, está indo super bem na fisioterapia. [...] os 

progressos nesses casos, são aos pouquinhos [...] 

J - Me sinto tão impotente, sabe? 

M - Todos nós sentimos de alguma forma. A gente tem que seguir em frente. 

 

A pesar de que Luciana não está presente nesta cena. Os dois personagens, ao falar sobre ela, 

deixam claros dois conceitos de corpo: o de Jorge, que não é médico, entretanto, reflete claramente 

a representação de corpo construído a partir do modelo médico, com a ideia da máquina que 

precisa ser ajustada e que com os ajustes certos poderá voltar a ‘funcionar’ novamente. O de 

Miguel, que é médico, e procura mostrar que o corpo é uma estrutura complexa, não uma máquina 

                                                           

3 Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=_DEgl9-dQQ4. Acesso em: julho 2013. 
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e, portanto, ‘avança’ lentamente, sem garantia de uma melhora total. Esta cena possui, claramente, 

uma função educativa, ao explicar com certo detalhamento a importância da fisioterapia. 

A cena seguinte se inicia com um primeiro plano de Luciana (L) deitada na cama do hospital. O 

plano se abre a aparecem junto a sua cama, do lado esquerdo, uma enfermeira (E), Larissa (F - a 

fisioterapeuta), Miguel (M), Teresa (T - mãe de Luciana), Marcos (M - pai de Luciana) e Jorge (J), 

que os olha com certa distância da cama. Luciana olha para Larissa a fisioterapeuta e começam do 

diálogo: 

 

L - Será que a gente vai conseguir? 

F - Se não tentarmos como é que a gente vai saber? Tá na hora de fazer o movimento. 

L - Ai meu deus do céu! Olha gente, se eu não conseguir, mil desculpas... 

[...] 

L - Vamos lá Larissa? Vamos mostrar para eles? 

F - Vamos! 

 

Nesse momento, a música se faz mais presente, e as pessoas ficam em silêncio, denotando a 

expectativa. A fisioterapeuta vai até o lado direito da cama, o plano se abre. A câmera agora está 

posicionada nos pés da cama, junto ao lado direito.  

O fato de que tanto Luciana como Larissa, falem no plural (nós) é de grande importância, pois quer 

dizer que elas estão trabalhando juntas e que ambas tem participação no processo de melhoria de 

Luciana. 

Antes de iniciar os movimentos a terapeuta olha nos olhos de Luciana, toca em seu cabelo e 

pergunta.  

 

F - Posso começar? 

 

Esta ação que dura menos de um segundo é central, e reforça o modo como o discurso foi 

construído ao utilizar o “nós” para se referir as ações que Luciana realizará. Estes elementos 

demonstram que nada do que será feito com Luciana será realizado sem seu consentimento. Esta é 

uma das tantas reivindicações das pessoas com deficiência, defensoras do modelo social: “nada 

sobre nós sem nós”. Este entendimento redefine o conceito de independência que não está mais 

ligado as ações que a pessoa com deficiência pode realizar e sim ao controle que ela tem sobre sua 

vida (Palacios, 2008). 

Uma vez que Luciana confirma com a cabeça, a fisioterapeuta vai avisando-a de cada movimento 

que fará. 

 

F - Vamos levantar os joelhos, tirando suas pernas... tudo  bem? 

L - Sim 

F - Agora suas mãos. Agora sua escápula. Tudo bem ai? 

L - Sim 
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A fisioterapeuta olha nos olhos de Luciana, segura com uma mão suas costas e com a outra suas 

pernas. 

 

F - Ok! Vamos?  

 

Luciana pensa por alguns segundos e responde. 

 

L - Vamos. 

 

Com um movimento lento a fisioterapeuta senta Luciana na cama. 

 

L - Isso cansa mais do que pedalar a orla inteira! 

F - No inicio é difícil mesmo, porque o seu corpo ainda está se acostumando. [...] 

L - Meu deus do céu, mas eu to um pouco tonta. Não, pera ai, ta melhorando... 

F - Eu te seguro. Posso me afastar um pouquinho? 

L - Não, não, não pode, não! Pera ai, pera ai! Pera um segundo, meu deus do céu! Ai! Calma ai, calma 

ai! Eu to com medo! 

F - Calma. Confia em mim? 

  

Após duvidar algumas vezes Luciana fica sentada sozinha, sob o olhar atendo dos demais. 

Escorrem lágrimas pelo seu rosto. Teresa e Marcos estão visivelmente emocionados, mas se 

mantêm em silêncio, expectantes. Jorge, seu namorado, olha com um pouco de distância, 

aparentando estar assustado. 

 

L - Como é que eu estou?! 

 

Pergunta Luciana, rindo entre lágrimas. Suas pergunta quebra a tensão e todos ali presentes riem. 

 

F - Você conseguiu! 

T - Você consegui Lu! Parabéns! Que maravilha! 

L - Acho que eu quero ficar o dia inteiro assim! 

F - Isso é só o começo, viu? 

L - Nunca pensei que tão pouco pudesse me deixar tão feliz assim. É como redescobrir o mundo! 

 

Esta segunda parte da cena traz a tona a subjetividade da vivência. Luciana sente medo, sente 

cansaço, ao mesmo tempo está feliz e reconhece o avanço que realizou, “é como redescobrir o 

mundo”, concluiu. Esta afirmação vai ao encontro do que defende Le Breton ao analisar as 

mudanças que sofremos no corpo ao longo dos anos: “mudar o corpo é mudar a vida” (2011, p. 

192). 
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Ao mesmo tempo, a cena deixa claro o lugar da família, a necessidade do cuidado, do apoio, da 

contensão. Aspectos apontados pelas feministas que criticaram a primeira geração do modelo 

social. 

Esta mesma linha de argumentação é apresentada quando Luciana, pela primeira vez após o 

acidente, toma banho em sua casa4. A cena transcorre num banheiro completamente adaptado. 

Podemos ter uma ideia disto pelo plano aberto, que mostra todo o recinto. Luciana está sentada 

nua, numa cadeira, debaixo do chuveiro. Frente a ela há um grande espelho. Acompanhando-a 

estão Teresa (sua mãe) e duas enfermeiras.  O diálogo se inicia quando Luciana olha para a mãe e 

pergunta: 

 

L - Pode lavar meu cabelo? 

T - Eu? Ai, que bom! Como antigamente! É pra já! 

 

Teresa tira os sapatos e as enfermeiras saem do banheiro. 

 

T - Você sempre adorou, né filha? Que eu cuidasse do seu cabelo, lavasse, penteasse. [...] 

 

Luciana fica em silêncio, Teresa se cala. O plano se abre mostrando que Luciana se olha no 

espelho. Todo o seu corpo está refletido ali. O plano seguinte se fecha em seu rosto, denotando 

tristeza. 

 

L - Eu perdi tudo o que aprendi na vida, mãe. Parece que eu voltei a infância, só que com a cabeça de 

adulto. Parece que eu estou diante da morte, mas com sonhos de menina, sabe? 

T - Luciana, você tem vocação para ser feliz. Você é como eu! Nós não sobrevivemos nas tristezas. E 

se a vida não está colaborando, o que nós temos que fazer? Buscar em nós mesmas razões para 

sorrir. Então, olha só esse momento aqui. Não é um momento lindo Luciana? É sim minha filha! Sabe 

por quê? Porque você está melhorando! Porque você está superando uma onda ruim.  

 

Um plano fechado no rosto de Luciana revela suas lágrimas em silêncio, logo o plano se abre. A 

câmera está posicionada atrás das personagens e o que vemos na tela é o que se reflete no 

espelho. 

 

T - Agora vou lavar sua cabeça, como nos velhos tempos. Tá bom assim? 

L - Sim. 

T - Que delícia! [beija a cabeça de Luciana e as duas riem]. Lembra? Piolinho, piolinho. Posso ligar a 

água? 

L - Que gostoso mãe! 

 

                                                           

4
 Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=beSG14sR3HY. Acesso em maio 2013. 
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A câmera se aproxima dos rostos de Teresa e Luciana. 

 

T - Sabe o que me disseram? Que quando a gente está debaixo d´água, a gente fica bem perto do 

nosso anjo da guarda. Então aproveita que você está embaixo d´água. Aproveita esse momento e 

conversa com seu anjinho [Luciana chora]. Sabe o que você vai pedir para ele? Sabedoria Luciana! 

Para você entender tudo o que está acontecendo. Eu tenho certeza de que ele vai te iluminar, ele vai 

te dar muita força. Você sabe que todo o dia eu converso com meu anjo da guarda e todo dia eu tenho 

pedido muito por você. 

L - Sabe o que eu vou pedir a ele? Inspiração. Inspiração para poder viver, viver a pesar de tudo. 

Quem sabe eu não resgato um pouco dessa felicidade mãe. 

T - É isso ai minha querida! Meu amor lindo! A gente tem sempre que esperar por dias melhores. 

L - Queria tanto te fazer um carinho, mãe.  

 

Teresa pega a mão de Luciana e a passa suavemente pelo seu rosto. As duas choram. A música 

surge acompanhando o barulho da água que corre do chuveiro. A câmera se distancia lentamente 

registrando a cena de lado. Vemos todo o corpo de Luciana nu. Ela está senta na cadeira debaixo 

do chuveiro e é abraçada por Teresa, que está descalça, porém, vestida. 

O primeiro aspecto que deve ser considerado ao analisar esta cena é a história da personagem, 

pois como afirma Le Breton “a imagem do corpo não é um dado objetivo, é um valor que resulta 

essencialmente da influência do entorno e da história pessoal do sujeito” (2011, p.217, tradução 

nossa). 

Luciana é uma jovem bonita, rica, saudável, que trabalhava como modelo. Em sua primeira viagem 

internacional a trabalho, sofre um acidente de transito e fica paraplégica. Antes do acidente Luciana 

era muito vaidosa e exaltava sua beleza e juventude em suas falas e ações. Entre estas falas 

podemos citar um diálogo entre ela e Helena, no primeiro capítulo da telenovela. As modelos se 

encontram na rua e Luciana diz: 

 

L - [...] to lá encima no topo fazendo sucesso [...] Você está sabendo que essa cara, essa cara que 

Deus me deu estar entre as 20 mais fotografadas do Brasil, só no ano passado, Helena? 

 

Luciana, antes do acidente via o sucesso como uma realidade para toda sua vida, e este êxito 

estava relacionado diretamente a sua imagem, sua beleza e juventude, por outras palavras, ao seu 

corpo. Corpo lindo, dado, segundo ela, por Deus. Ou seja, Deus seria, para ela, o ‘responsável’ pelo 

seu sucesso. 

Tendo em vista a trajetória da personagem, a cena do banho ganha novos significados, pois é esta 

a primeira vez que a moça se encontra, literalmente, diante da nova condição do seu corpo.  

A primeira reação de Luciana e dizer que já não pode realizar tudo o que aprendeu, como se o seu 

corpo não tivesse mais serventia, e isto a faz sentir diante da morte. Nesta percepção se evidencia 

a concepção ocidental de copo: para existir o ser humano precisa de um corpo e este corpo deve ter 

todas as faculdades necessárias para realizar a interação entre o ‘eu’ e o mundo. Esta é a forma 
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como ela avalia seu reflexo no espelho. Já o público vê um corpo lindo, magro, jovem, porém, sem 

movimento. Sem movimento para realizar ações de todo tipo, desde lavar o cabelo até acariciar a 

mãe. No entanto, estas ações podem ser feitas com a ajuda de outras pessoas, partindo das 

decisões tomadas por Luciana. Assim sua mãe lava seu cabelo ou pega se mão acariciando o seu 

rosto, respondendo a um pedido da moça. 

Os curtos silêncios e as lágrimas tem grande transcendência na cena, mostrando o desconsolo da 

personagem, e a dificuldade em se reconhecer na nova condição de seu corpo. Ela se encontra 

num momento de reconhecimento e nele começa a redescobrir novos prazeres, e dar novos 

sentidos as suas vivências. Entendendo que a felicidade não está necessariamente ligada ao corpo. 

Quando Teresa afirma: “[...] você tem vocação para ser feliz”, está defendendo a possibilidade de se 

ter felicidade independente de qualquer condição física e quebrando com a concepção clássica de 

corpo, na qual ele é o centro do ser humano. Teresa inclusive a insita a conversar com o seu anjo da 

guarda. Há, ao longo da novela, uma recorrente citação a Deus, aos anjos, ou outras forças, 

colocando-as como mais poderosas que o ser humano, sendo elas capazes de ajudara moça a sair 

do estado no qual se encontra. Foi Deus quem lhe deu o corpo saudável e jovem, foi ele que a 

colocou no ônibus e permitiu que o acidente ocorresse, e agora será Deus ou os anjos que ajudarão 

a dar sentido a sua vivência e a melhorar. Este é um claro posicionamento da ficção com relação 

não só a deficiência, mas a vida. 

Finalmente, vale observar outros detalhes da cena que são reveladores: primeiro, Luciana desde o 

inicio está nua, sentada na cadeira já debaixo do chuveiro; o relato omite os momentos prévios ao 

banho. Não sabemos como ela chegou até ali, como tirou a roupa, como sentou na cadeira. O 

público simplesmente a vê sentada, como se o processo que ela teve que passar não fosse 

importante. Certamente uma pessoa com paraplegia necessitará de ajuda em todo esse processo. 

Segundo, o fato de que ela esteja completamente nua desde o inicio e que Teresa a banhe estando 

toda vestida, traz consigo a noção de fragilidade. Mas esta fragilidade, por um lado, não implica 

numa avaliação negativa desse corpo. Não há, em nenhum momento, uma avaliação depreciativa, 

ou que mostre que o corpo de Luciana já não tem nenhum valor ou vale menos que antes, a pesar 

de que personagem possa se sentir assim. Por outro lado, esta fragilidade está relacionada ao fato 

de que Lucina está ali completamente exposta e desprotegida e precisa confiar e se entregar as 

pessoas que a cercam, neste caso sua mãe. A relação de pessoas com deficiência física e seus 

cuidadores/cuidadoras é central, pois nesta relação entram em jogo questões como a intimidade, os 

pudores, a confiança. Todos estes elementos aparecem expostos na cena de modo sutil, mas são 

reforçados ao longo da novela por outras cenas e diálogos. 

 

QUE CORPO ESTÁ SENDO REPRESENTADO? 
É preciso partir do entendimento de que toda telenovela é uma ficção e que o seu principal objetivo 

é o entreter e não documentar. Entretanto, muitas vezes, parte de temáticas reais que retoma de 

seu contexto e ao abordá-las é inevitável estabelecer ‘pontes’ entre a ficção e a realidade. Ao 
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estabelecer este diálogo sobre problemas sociais, as telenovelas se tornam um espaço público de 

discussão, estimulando a reflexão e revisão de representações. 

No caso específico de Viver a vida, houve o claro objetivo de abordar a deficiência, discutir sobre 

ela, incentivando a reflexão. Buscando responder a pergunta: que corpo com paraplegia foi 

representado em Viver a Vida? Para este artigo, foram analisadas três cenas da telenovela, 

referentes ao momento em que Luciana se descobre deficiente. Todas as cenas fazem parte do 

primeiro momento após o acidente. Ao longo do relato há inúmeras cenas que fazem referência ao 

corpo da moça, porém, a escolha destes trechos responde ao fato de que neste período ocorre o 

primeiro choque e o inicio da adaptação, evidenciando o posicionamento da ficção com relação ao 

conceito de corpo com paraplegia. 

Da análise pode-se concluir que o corpo com paraplegia representado não é ‘qualquer corpo’. É o 

corpo de uma jovem mulher, que segue os padrões de beleza tradicionais: magra, branca, com 

cabelo castanho claro. Estes padrões de beleza se reforçam com a profissão da personagem: 

modelo. Talvez o padrão de corpo tenha sido escolhido propositalmente, como uma forma de 

mostrar os dois polos: primeiro um corpo considerado pela sociedade como ‘perfeito’, como um 

‘modelo a ser seguido’, e num segundo momento um corpo entendido a partir do modelo médico, 

largamente divulgado na sociedade, como ‘imperfeito’. No entanto, ao longo do relato vai se 

evidenciando que, na verdade, nem no primeiro caso o corpo é perfeito, nem no segundo é 

imperfeito, são condições, situação diferentes. De qualquer forma, ainda é preciso fazer uma 

análise mais aprofundada sobre o gênero e a raça, pois em nenhum momento são mostradas na 

telenovela pessoas pretas ou homens com deficiência. 

Do mesmo modo, é necessário analisar com mais detalhamento a classe social. Luciana é uma 

jovem rica e tem acesso a todo tipo de equipamento e profissional que possa contribuir com sua 

melhoria. Se bem, este aspecto, por um lado, contribui com a divulgação de equipamentos, 

tecnologias disponíveis, por outro, de certa forma, idealiza a deficiência, como se a vivência fosse 

mais simples, mais fácil, menos sofrida por se ter um banheiro todo adaptado, um carro adaptado, 

uma sala de exercícios ou uma fisioterapeuta às 24 horas do dia, etc. 

Como se pôde observar na cena onde Jorge e Miguel conversam, tanto o modelo social e o modelo 

médico, e os seus respectivos conceitos de corpo, estão presentes no relato. Contudo, há uma sutil 

insistência sobre a concepção do modelo social. Esta insistência pode ser avaliada positivamente 

visto que é este o modelo que inspira a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

A telenovela está, apesar de que não implicitamente, estabelecendo um diálogo com esta 

convenção, que foi ratificada em 2008, tempo antes da veiculação da ficção. Esta presença do 

modelo social pode ser reconhecida não só a partir do conceito de corpo, mas na noção do cuidado, 

da subjetividade da vivência da deficiência, na clara intenção de não desvalorizar essas pessoas, 

não hostilizá-las e sim, incluí-las no ambiente, mostrando que a pessoa é portadora de uma lesão e 

que o ambiente, enquanto não se adaptar, será deficiente. 
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Assim, a representação do corpo com paraplegia em Viver a vida, leva a pensar que abordar a 

deficiência a partir do prisma do modelo social, pode ser tanto, uma maneira de divulgar esta 

concepção da deficiência, como uma forma lidar com os ‘fantasmas’ da representação construída e 

expandida largamente, no tempo e no espaço, a partir do modelo médico. 
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RESUMO 

O objetivo desse trabalho é pensar uma memória da infância, sua historicidade e dimensão cultural, que se 
delineia nos escritos de Walter Benjamin sobre a criança, os brinquedos e os livros infantis. Os conceitos de 
memória e experiência na obra de Walter Benjamin apontam para uma abertura, para a possibilidade de 
atualizar e libertar o passado no presente, o que nos leva a pensar que a infância nos remeteria a um possível 
passado esquecido, capaz de ser ativado pelo olhar crítico do adulto, lançando um novo futuro.Tomamos o 
tema da coleção e do colecionador para adentrarmos na discussão da memória e da infância. Selecionamos 
os ensaios que tem como fonte de inspiração as coleções e exposições de velhos brinquedos e livros infantis. 
Para o autor, as coleções representam documentos da cultura e da memória, portanto rico material para se 
pensar, dialeticamente, as relações e disputas sociais que atravessam a história e cultura infantis. Benjamin, 
ao estabelecer estas relações da cultura com a criança não apenas retoma o tema da tensão entre tradição e 
modernidade, mas reúne diversos elementos que nos permite compreender a experiência infantil, sua relação 
com o brinquedo e com o livro, sua imaginação e criatividade.  

Palavras-chave: Memória. Infância. Coleção.  
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História e memória 

Walter Benjamin é considerado um importante pensador da cultura no âmbito da filosofia, da história, da 

política, da crítica literária, da arte e da comunicação. Sua obra, marcada por uma profunda crítica ao 

historicismo e às deformações deixadas pelos interesses da classe dominante da cultura, ocupa um lugar 

singular no panorama intelectual e político do século XX.  

Em seu último texto, ‘Sobre o conceito de História’ (1940), Walter Benjamin expõe sua critica ao historicismo 

progressista apresentando outra forma de fazer história. Ele desmistifica a visão da história como continuum, 

visão resultante da falsa ideia de progresso linear. Sua proposta inverte a direção da historiografia cientificista 

moderna, pois, enquanto esta pensa na salvação das gerações futuras, Benjamin volta seu olhar para as 

gerações passadas, com a finalidade de atender os ecos das vozes daqueles que foram vencidos pela 

história, pela barbárie, na qual se impõe a cultura ou a tradição triunfante, resultando na historiografia dos 

vencedores. Diante dos bens culturais triunfantes, o historiador deverá contemplá-los com distanciamento, 

tendo a ‘tarefa de escovar a história a contrapelo’, recusando todas as ideologias e mitos que acariciam a fera 

no sentido dos pelos. 

Benjamin não acredita que ao historiador cabe a tarefa de descrever o passado como ele de fato aconteceu. 

Cabe a ele farejar do passado indícios de sua potência, aflorar as esperanças não realizadas desse passado 

e inscrever, no presente (atualização), seu apelo por um futuro diferente. Ao contrário de uma leitura da 

história universal, pautada numa concepção de tempo homogêneo, vazio, cronológico e linear, o autor 

defende uma apreensão do tempo histórico em termos de intensidade, produção e entrecruzamentos. E o 

tempo histórico defendido por Benjamin se realiza no tempo do agora, onde passado e futuro se tocam 

reciprocamente. A tarefa do historiador será então a de reencontrar e redimir os restos, os fragmentos do 

passado que relampejam num momento presente de perigo e saltam pelos ares interrompendo o contínuo da 

história, desejando fixar-se de alguma maneira. Fazer história significa portar uma atitude crítica do presente, 

convocando justamente o passado onde ele não se faz no presente. O perigo apontado por Benjamin diz 

respeito à ameaça que a tradição sofre quando o pensamento se entrega como instrumento às classes 

dominantes; classes essas que caminham na direção do homogêneo, do idêntico e não consideram o tempo 

em sua dimensão de mudança e alteridade.  

Na filosofia da história de Benjamin está implícito um trabalho de memória tomada enquanto processo e 

criação; memória livre da condição mortífera de permanecer amarrada ao passado ou encarada como 

herança acabada. Considerar a memória como processo significa encarar o tempo como permanente 

alteração do que é, puro processo, onde encontramos não apenas uma forma, uma imagem ou uma 

representação possível, mas sim, um movimento, um campo de forças em tensão permanente, lutando para 

se afirmar. A dimensão processual da memória abarca os confrontos e as lutas, o devir histórico e criador do 

fazer social.  

Considerando o método benjaminiano de fazer história, este trabalho pretende abordar os perigos, apontados 

pelo autor, aos quais a cultura infantil está submetida na modernidade. Benjamin nos alerta sobre o perigo de 

limitarmos nosso pensamento ao discurso burguês, àquele que se pretende universal e naturaliza a infância. 

Assim como o historiador não deve considerar o passado como consumado, a infância não deve ser olhada 

apenas pelo viés cronológico, como uma fase do desenvolvimento a ser superada. A filosofia de Benjamin 

lembra justamente aquilo que a modernidade parece esquecer: a infância em sua dimensão criativa.  

Diante dos perigos impostos pela vida moderna, poderíamos supor que as coleções de livros e brinquedos 

infantis aparecem na obra de Benjamin como fragmentos, como objeto de conhecimento da infância. Para o 

8778



autor, as coleções representam documentos da cultura e da memória, portanto rico material para se pensar, 

dialeticamente, as relações e disputas sociais que atravessam a história e cultura infantis. Benjamin, ao 

estabelecer estas relações da cultura com a criança não apenas retoma o tema da tensão entre tradição e 

modernidade, mas reúne diversos elementos que nos permitem compreender a experiência infantil, sua 

relação com o brinquedo e com o livro, sua imaginação e criatividade.  

 

A (in)sensibilidade moderna 
Segundo Ariès (2011), no início dos tempos modernos uma nova relação com a infância se 

estabelece. O apego à infância que antes se delineava através da distração e da brincadeira se 

desloca para o interesse psicológico e para a preocupação moral. Esta nova preocupação iria 

instalar-se no seio da sociedade, transformando-a profundamente. A criança passa a ser preocupação 

dos debates públicos e se torna objeto de disciplina e racionalidade.  A aprendizagem tradicional foi 

substituída pela escola, que se transforma em instrumento de disciplina severa, protegida pela justiça 

e pela política. Houve um investimento maciço na produção e difusão de conhecimentos novos 

sobre a infância. Contrapondo à discrição anterior, a relação da sociedade moderna com a infância é 

carregada de intenções que pretendem responder ao projeto burguês pautado na ideia de progresso. 
Quais as consequências apontadas por Benjamin neste processo civilizatório, nesta nova relação com a 

infância?  

Segundo Benjamin, o movimento burguês esvazia o entusiasmo juvenil, subjuga a infância impondo-lhe uma 

disciplina pautada numa ideologia que utiliza “métodos” fundados na psicologia. No texto ‘Uma pedagogia 

comunista’, de 1929, Benjamin esclarece que a maneira de pensar da burguesia está cindida de uma forma 

não dialética. O reflexo desta cisão aparece na pedagogia burguesa: por um lado a psicologia, tentando 

entender a natureza do educando, e por outro, a ética, representando a meta da educação. Para ele, a 

sociedade burguesa hipostasia uma essência absoluta da infância, adornando-a com os atributos da filosofia 

idealista. Cabe fazer uma observação de que, segundo o Dicionário Aulete Caldas, hipostasiar significa: 

considerar algo não concreto como sendo real, e considerar absoluto algo que é apenas relativo.  O 

movimento burguês naturaliza a infância. Neste contexto, as crianças tem um modelo a seguir, um modelo a 

reproduzir. A visão máxima da burguesia se resumiria no fato de que as crianças necessitam mais dos adultos 

do que eles delas (BENJAMIN, 2009g, p.121-122). Benjamin associa a psicologia infantil a uma pedagogia 

que desconsidera a demanda espiritual infantil, a sua autenticidade e fantasia. (BENJAMIN, 2009e, 

p.147-148). Estas ciências surgem como bandeiras da reforma burguesa contribuindo para a construção de 

uma nova ideia de infância, pautada na fraqueza infantil. A esta nova ideia subjaz uma nova sensibilidade, a 

sensibilidade moderna.  

Baseado nesta representação e sensibilidade moderna do universo infantil, Benjamin desenvolve suas 

críticas. Para ele, instala-se na modernidade um preconceito “de que as crianças são seres tão distantes e 

incomensuráveis que é preciso ser especialmente inventivo na produção do entretenimento delas” 

(BENJAMIN, 2009c, p.57).  Em sua unilateralidade, o pedagogo, desde o Iluminismo não percebe que a 

“Terra está repleta dos mais puros e infalsificáveis objetos da atenção infantil” e se ocupa nesta invenção 

ociosa. Mas, como vimos, esta invenção tem uma intencionalidade que responde à sensibilidade moderna.  

Citando a adaptação do conto maravilhoso como exemplo desta transformação, Benjamin se questiona: 

8779



“(...) o ogro até bem pouco tempo atrás deve ter sido um personagem bastante comum no 
cotidiano alemão, ele agora tornou-se estranho à ‘sensibilidade moderna’. Pode ser. Mas 
como se explica então que as crianças, colocadas perante a escolha, prefiram correr antes 
para as goelas do ogro do que para as dessa nova pedagogia? Terão assim também elas 
se mostrado estranhas à ‘sensibilidade moderna’?” (BENJAMIN, 2009e, p. 148-149). 
 

A sensibilidade moderna é então imposta culturalmente, respondendo às necessidades universais, criadas 

pelo discurso dominante que, através da psicologia e pedagogia atingem a infância.  Para Benjamin, ao 

imaginar brinquedos mirabolantes, os adultos estão na verdade interpretando a seu modo a sensibilidade 

infantil, satisfazendo suas próprias necessidades pueris. E nem sempre aquilo que o adulto concebe como 

infantil condiz às exigências das crianças.  

Como já pontuado acima, diante do perigo da imposição do discurso dominante, Benjamin recorre às 

coleções de objetos infantis, encarando-os como fragmentos do passado. Ao serem reencontrados e 

reconhecidos pelo historiador, os fragmentos se potencializam em forma de crítica ao presente e manutenção 

de uma tradição. A partir de suas considerações sobre as coleções, e sobre o próprio colecionador, podemos 

encontrar um ponto para a reflexão sobre a infância e a memória em sua obra.   

 

O colecionador e a criança 
O colecionador na obra de Benjamin ocupa um lugar de destaque. As coleções tornam-se matéria e fonte de 

inspiração para suas reflexões político-filosóficas. Elas representam um movimento de retorno à tradição, 

uma tentativa de salvar o passado do esquecimento ou do apagamento a que está submetido no 

desenvolvimento da civilização técnica.  

Segundo Benjamin, com o desenvolvimento técnico e o nivelamento da cultura, os livros infantis foram 

classificados numa camada inferior da criação literária e artística, não sendo reconhecidos como documentos 

de cultura. Não é à toa que os colecionadores, fugindo dos grandes centros editoriais como Berlim, Viena e 

Nuremberg, se interessavam por produtos encontrados nas menores cidades. Ao espírito do colecionador 

interessava a riqueza, a topografia mágica, dos trabalhos de mestres-escolas que atuavam, ao mesmo tempo, 

como escritores e ilustradores; verdadeiros artistas que quase sempre permaneciam anônimos (BENJAMIN, 

2009b, p.94).  

Para Benjamin, o simples ato de colecionar objetos infantis já é uma atitude louvável, mas não suficiente.  

Colecionar não significa apenas acumular objetos, enumerá-los, criar um inventário completo de dados. Para 

Benjamin, a atitude de colecionar implica uma paixão; paixão esta atravessada por um olhar; olhar este 

caracterizado por um inesgotável magnetismo (BENJAMIN, 2009a, p. 134), que transforma a relação do 

sujeito com o objeto. “(...) o colecionador consegue lançar um olhar incomparável sobre o seu objeto, um olhar 

que vê mais e enxerga diferentes coisas do que o olhar do proprietário profano (...)” (BENJAMIN, 2009d, p. 

241). Para Benjamin, esta paixão se equivaleria a da criança e a do amante. Tanto a paixão do colecionador 

quanto a do amante representariam um retorno à paixão infantil.  

 

“O Eros que, esfolado, volta esvoaçando à boneca é o mesmo que outrora se emancipou dela em 
calorosas mãos infantis, razão pela qual o colecionador e amante mais extravagante está aqui 
mais próximo da criança do que o cândido pedagogo, que trabalha por empatia” ( BENJAMIN, 
2009a, p. 134). 
 

A distância do cândido pedagogo demonstra que nem todos os adultos mantém uma proximidade com a 

criança, nem todos recuperam o Eros infantil, característico do colecionador. Sobre o gesto infantil, e o 

resquício dele nos antiquários, Benjamin escreve: 
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“Toda pedra que ela encontra, toda flor colhida e toda borboleta capturada já é para ela o começo 
de uma coleção, e tudo aquilo que possui constitui para ela uma única coleção. Na criança, essa 
paixão revela o seu verdadeiro rosto, o severo olhar de índio que continua a arder nos 
antiquários, pesquisadores e bibliômanos, porém com um aspecto turvado e maníaco. Mal entra 
ela na vida e já é caçador. Caça os espíritos cujos vestígios farejam nas coisas; entre espíritos e 
coisas transcorrem-lhe anos, durante os quais o seu campo visual permanece livre de seres 
humanos (...)” (BENJAMIN, 2009f, p.107). 
 

No olhar apaixonado, no gesto de caçar, a criança cria sua singular coleção e revela o seu verdadeiro rosto. 

Para Benjamin, o colecionador e a criança situam-se no mesmo terreno. Ambos, imbuídos de uma paixão, 

montam suas singulares coleções e nelas se encontram. Enquanto a visão cristalina infantil percebe e cria 

vestígios espirituais nas coisas, o campo visual do colecionador, impregnado de estímulos acumulados no 

tempo, através de suas relações com outros seres humanos e com a cultura, aparece turvado e maníaco, mas 

não menos potente. Ele também constrói seu próprio mundo no mundo dos ‘gigantes’. Mas para isso, sua 

atitude é sempre anarquista e destrutiva, pois 

 

 “(...) esta é a sua dialética: vincular à fidelidade ao objeto, ao único, ao elemento oculto nele, o 
protesto subversivo e inflexível contra o típico, o classificável. A relação de propriedade coloca 
acentos inteiramente irracionais. Ao colecionador o mundo está presente em cada um de seus 
objetos; e, na verdade, de modo ordenado. Mas ordenado segundo uma relação surpreendente, 
incompreensível para o profano” (BENJAMIN, 2009a, p. 137). 
 

A paixão do colecionador organiza uma coleção aparentemente irracional. Para lhe ser fiel é necessário uma 

sensibilidade que escapa ao entendimento comum e puramente profano. Ele não se inspira apenas no seu 

objeto, mas também no passado deste, em sua origem e nos pormenores de sua história - informações e fatos 

que se agrupam numa verdadeira enciclopédia mágica. Nesta construção, o colecionador re-cria as obras do 

passado, atualizando a tradição de forma singular. E é neste sentido que na teoria do colecionismo de 

Benjamin está implícito um trabalho de memória.  

 

A memória dos livros infantis 
 

Em seu texto “Livros infantis velhos e esquecidos”, de 1924, Benjamin se apoia na coleção de Karl Hobrecker. 

Ele descreve sua admiração pelo colecionador qualificando-o como uma pessoa amada e refinada, pelo 

honroso fato de descobrir o livro infantil como campo de atividade e de se manter fiel à alegria que ele 

desperta nas crianças.  

“Essa fidelidade é a origem da biblioteca de Hobrecker, e toda coleção, para prosperar, 
precisará de um impulso semelhante. Um livro, uma página de livro apenas, ou até mesmo 
uma mera gravura em um exemplar antigo e fora de moda, herdado talvez da mãe ou da 
avó, pode ser o apoio em torno do qual a primeira e delicada raiz desse impulso se enlaça” 
(BENJAMIN, 2009c, p. 54).  
 

Sentir-se fiel à alegria das crianças e aos restos de uma coleção (capa solta, páginas manchadas) demanda 

uma sensibilidade específica, que ao bibliófilo esnobe não cabe. Hobrecker, aos livros infantis, deu-lhes um 

abrigo, os salvou, os arrancou da utilidade de papel de embrulho ou da inutilidade, do risco de serem 

triturados nas máquinas de papel. E Benjamin, por sua vez, nos descortina a beleza desta obra, e de outras, 

nos aproximando da tradição infantil, da experiência infantil e das transformações do universo infantil na 

modernidade.  

Benjamin reconhece nas sociedades tradicionais uma seriedade na relação da cultura com a infância, que 

parece se perder com a modernidade. Benjamin defende a ideia de que as crianças exigem do adulto uma 
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seriedade, uma representação clara e compreensível, que venha sincera e diretamente do coração, e não 

daquilo que o adulto julga ser infantil (BENJAMIN, 2009c, p. 55). Sendo vista ainda como um adulto em 

miniatura, a criança estava inserida nas atividades coletivas, tinha seu papel bem definido e valorizado pela 

comunidade.  

Este tema – da seriedade - aparece nas análises que Benjamin faz das coleções dos livros infantis. Segundo 

o autor, a história do livro infantil alemão nasceu com o Iluminismo. Na origem dos livros infantis encontram-se 

as cartilhas, o catecismo, mas também as enciclopédias ilustradas, com uma extensa lição universal 

característica da época, onde se aprendia a “utilidade” de todas as coisas. Neste contexto, a base educativa 

estava pautada na formação humanista, onde se achava ser possível fazer da criança, ser natural por 

excelência, o homem mais piedoso, mais bondoso e mais sociável. O livro infantil nasce, então, com uma 

proposta moralista. Porém, Benjamin aponta que, apesar do conteúdo moralista das histórias - muitas vezes 

não percebido pelas crianças - o livro infantil em sua origem mantém resquícios de uma experiência criativa, 

carregam uma potência para a criação. Destacaremos a potência do conto, a potência das ilustrações e a 

potência das xilogravuras. 

Para demonstrar o zelo e o cuidado que se trabalhava para as crianças, Benjamin cita o Bilderbuch für Kinder 

(‘Livro Ilustrado para crianças’), o conto maravilhoso, a canção e a fábula. Para ele, o conto maravilhoso é 

considerado como um produto de resíduos, talvez o mais poderoso que se encontra na história da 

humanidade. Seu poder está justamente na qualidade residual, na qualidade de obra aberta que permite a 

construção de narrativas e da Experiência. A partir de seu conteúdo, a criança lida soberanamente, criando o 

seu mundo ‘como o faz com retalhos de tecidos e material de construção’ (BENJAMIN, 2009c, p.58). 

No texto de 1936, “O Narrador”, no capítulo 16, Benjamin afirma que o conto de fadas é o primeiro conselheiro 

das crianças. O conto, através da figura do narrador, sabia dar um bom conselho. Na concepção 

benjaminiana, aconselhar não significa dar uma resposta, mas sim fazer uma sugestão sobre a continuação 

da história que está sendo narrada. Neste sentido, seu principal conselho seria o de encorajar o homem a 

continuar uma narrativa, criando a sua própria. Tendo a possibilidade de narrar, o homem poderia enfrentar as 

forças do mundo mítico com astúcia e arrogância. O conto oferece alternativas à humanidade para libertar-se 

do pesadelo mítico. O conto apresentaria uma ‘sensação de felicidade’ e liberdade, pois amplia as 

possibilidades de atuação do homem, e da criança, com a realidade, convocando-os a enfrentar com coragem 

seus desafios (BENJAMIN, 1994, p.215).  

Benjamin observa que na origem da literatura infantil existem nos livros algo mais que escapa às ideias 

moralistas e desperta o interesse das crianças – é a ilustração. “(...) artistas e crianças se entenderam, 

passando por cima dos pedagogos” (BENJAMIN, 2009c, p. 58). Benjamin supõe que nos séculos XVII e XVIII, 

as ilustrações se aproximavam do estilo artístico barroco, onde objetos alegóricos se combinavam com uma 

escrita visual. As cartilhas desta época apresentavam letras disfarçadas, desenhos-enigma que convocavam 

o leitor a uma experiência menos sistemática e mais selvagem, próprias do jogo.  

Entre a década de 1820 e 1830, na época Biedermeyer - período que se estende, sob a égide da 

Restauração, entre os anos 1815 e 1848, marcado por valores conservadores e pequeno-burgueses - os 

livros infantis prosperam e se apresentam carregados por um mundo de cores ostensivo e autossuficiente. 

Este excesso impossibilita uma síntese entre cor e superfície, entre cor e objeto. E nesse jogo de cores, a 

fantasia pura da criança é convidada a uma interioridade e a um espírito contemplativo.  

“A interioridade dessa contemplação reside na cor, e em seu meio desenrola-se a vida 
sonhadora que as coisas levam no espírito das crianças. Elas aprendem no colorido. Pois 
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na cor, como em nenhum outro lugar, a contemplação sensual e não nostálgica está em 
casa” (BENJAMIN, 2009c, p.62). 
 

Neste contexto da história do livro infantil, o desenhista de Berlim, Theodor Hosemann chama a atenção de 

Benjamin pelas suas xilogravuras em branco e preto. Nelas abre-se um mundo próprio para a percepção 

infantil, complementar às gravuras coloridas. “A imagem colorida faz com que a fantasia infantil mergulhe 

sonhando em si mesma. A xilogravura em branco e preto, reprodução sóbria e prosaica, tira a criança de seu 

próprio interior” (BENJAMIN, 2009c, p.65). Segundo Benjamin, estas imagens, por serem carentes de certo 

adensamento, despertam a palavra na criança. E nelas as crianças penetram criativamente, abusando dos 

sentidos, descrevendo-as e rabiscando-as, e simultaneamente aprendem a linguagem oral e a escrita, na 

busca da decifração de hieróglifos. Essas singelas gravuras introduziriam, assim, a criança na língua e na 

escrita. “A criança desperta no reino das gravuras não coloridas, assim como vivencia plenamente os seus 

sonhos no reino das coloridas” (BENJAMIN, 2009c, p.66). No entanto, a pedagogia racionalista parece estar 

cada vez mais distante de tais considerações.  

Benjamin expondo sua análise crítica da historiografia do livro infantil, considera que, a partir do final do 

século XIX, a literatura infantil – apoiada na pedagogia racionalista e no conhecimento psicológico da vida 

interior da criança – parece perder o caráter ético e profundo de uma antiga pedagogia. Esta perda significa 

que: “O entendimento secreto entre o artesão anônimo e o leitor infantil desaparece; cada vez mais escritor e 

ilustrador dirigem-se à criança mediante o meio ilícito das preocupações e modas fúteis” (BENJAMIN, 2009c, 

p. 68). E como drástica consequência, o conteúdo dos livros infantis se aproximaria das palavras da imprensa 

diária; e suas ilustrações, dirigidas a uma ideia distorcida de infância dócil, perderiam o formato discreto e 

nobre, sendo inseridas na categoria kitsch.  

Com a modernidade, a literatura infantil ocupa um novo espaço, preocupa-se com a atenção do público e 

torna-se dependente das palavras da imprensa.  Entre artesão e leitor infantil instalam-se as demandas do 

mercado; os textos se aproximam da informação e da explicação; os resíduos desaparecem; a potência de 

criação e a experiência empobrecem.  

 

A memória dos brinquedos 
Walter Benjamin dedicou alguns de seus escritos aos brinquedos infantis. Neles, Benjamin registra sua 

história, expõe as transformações do processo de industrialização do brinquedo e suas consequências 

sociais. No texto “Brinquedos russos”, de 1930, Benjamin afirma a riqueza das formas primitivas advinda da 

produção dos camponeses e dos artesãos. Esta riqueza constituía, até a modernidade, a segura base para o 

desenvolvimento do brinquedo infantil.  

 

“O espírito do qual descendem os produtos, o processo total de sua produção, e não 
apenas o resultado, está sempre presente para a criança no brinquedo, e é natural que ela 
compreenda muito melhor um objeto produzido por técnicas primitivas do que um outro 
que se origina de um método industrial complicado” (BENJAMIN, 2009, p. 127).  
 

Benjamin aproxima a criança do artesão e às formas primitivas de produção. A impressão do primitivo na 

construção de seu brinquedo possibilita à criança, não apenas imaginar como ele foi feito, mas imaginar como 

ela pode produzi-lo. O interesse da criança estaria mais no processo da produção do que no produto. E 

segundo o autor, é exatamente isso que a criança deseja saber, é isso que a faz estabelecer uma relação viva 

com as coisas.  
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Na Europa, inicialmente elaborados em pequenas oficinas, os brinquedos de madeira, estanho e outros 

materiais apresentavam diferenças nas formas e materiais utilizados, marcadas pela singularidade do 

artesão. Ao longo do século XVIII, com o desenvolvimento de uma fabricação especializada, a divisão do 

trabalho foi imposta para atender a demanda do mercado e, com isso, o marceneiro foi proibido de pintar suas 

bonequinhas. Como consequência, as oficinas chocaram-se por toda parte contra as restrições corporativas 

(BENJAMIN, 2009b, p.90). 

Benjamin expõe a importância da exterioridade e materialidade do brinquedo. Assim como o conto, na sua 

qualidade residual, traz uma abertura para a construção de narrativa, a simplicidade da matéria do brinquedo 

aparece como ponto fundamental na construção da brincadeira ativa. Nada é mais adequado à criança do que 

reunir em suas construções os materiais mais heterogêneos – pedras, madeira, papel.  Ninguém é mais puro 

em relação aos materiais do que as crianças: um simples pedacinho de madeira, uma pinha ou uma pedrinha 

reúnem solidez, no monolitismo de sua matéria, uma exuberância das mais diferentes figuras. Na verdade, ao 

imaginar para crianças brinquedos mirabolantes, os adultos estão na verdade interpretando a seu modo a 

sensibilidade infantil.  

 

“Madeira, ossos, tecidos, argila, representam nesse microcosmo os materiais mais 
importantes, e todos eles já eram utilizados em tempos patriarcais, quando o brinquedo 
era ainda a peça do processo de produção que ligava pais e filhos. Mais tarde vieram os 
metais, vidro, papel e até mesmo o alabastro” (BENJAMIN, 2009b, p.93).  
 

A partir da segunda metade do século XIX, Benjamin aponta para a mudança que se revela na forma dos 

brinquedos: os brinquedos se tornam maiores, e perdem aos poucos o elemento discreto, minúsculo e 

sonhador. E se questiona se é neste momento histórico que as crianças passam a ganhar o seu próprio quarto 

de brinquedos, ou sua estante particular de livros, separando, então seus objetos dos objetos dos pais. Para 

Benjamin não há dúvida.  

 

“(...)em pequenos formatos, os voluminhos mais antigos exigiam a presença da mãe de 
maneira muito mais íntima; os volumes in quarto mais recentes, em sua insípida e dilatada 
ternura, estão antes determinados a fazer vista grossa à ausência materna. Uma 
emancipação do brinquedo põe-se a caminho; quanto mais a industrialização avança, 
tanto mais decididamente o brinquedo se subtrai ao controle da família, tornando-se cada 
vez mais estranho não só às crianças, mas também aos pais” (BENJAMIN, 2009b, p. 
91-92). 
 

A tradição, mediada pelo adulto (o artesão ou os pais), antes experienciada numa relação coletiva, passada 

entre as gerações, se transforma com a modernidade. Neste apontamento sobre a transformação do 

brinquedo com a industrialização, há também uma transformação nas relações. Parece haver um 

distanciamento entre as crianças e os pais que, antes, produziam os brinquedos ou a brincadeira, juntos. A 

industrialização e a emancipação do brinquedo acompanham a passagem da experiência compartilhada, 

coletiva para a vivência solitária da infância na modernidade.  

Apontando os efeitos na modernidade do fim da indústria doméstica, Benjamin nos esclarece que quanto mais 

industrializados e instrumentalizados são os brinquedos, mais distantes estão de estabelecer uma relação 

viva com as crianças. Mas, apesar de Benjamin apontar perdas na quebra da tradição, ele insiste e afirma a 

‘brincadeira viva’ como ativa, portanto, a infância mantém a capacidade de perceber brinquedos e formas de 

brincadeiras nos mais diferentes objetos. Por mais elaborado e sedutor que o brinquedo seja, ele não deve se 

confundir jamais com a brincadeira.  “Não há dúvida que brincar significa sempre libertação. Rodeadas por um 
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mundo de gigantes, as crianças criam para si, brincando, o pequeno mundo próprio; (...)”(BENJAMIN, 2009h, 

p.85). Benjamin defende a ideia de que o verdadeiro rosto da infância encontra-se na experiência mimética, 

experiência de imaginação e fantasia, que transcende os objetos em sua materialidade, e traz a vivacidade da 

brincadeira.  

No entanto, para Benjamin, é impossível situar a criança apenas no mundo de fantasia, da infância pura, 

descartando a dimensão cultural. O mundo perceptivo da criança e suas brincadeiras são mediadas pelos 

adultos e estão marcadas pelos traços da geração anterior. Benjamin questiona: “Não são os adultos que dão 

em primeiro lugar os brinquedos para as crianças?” (BENJAMIN, 1994, p.250).  

Supor que são apenas as crianças que determinam os brinquedos, movidas pelas suas necessidades, é para 

Benjamin, um grande equívoco. Ele afirma que o brinquedo é condicionado pela cultura econômica e pela 

cultura técnica das coletividades. O objeto é construído histórica e culturalmente, não se refere a uma 

essência infantil. Mas a uma cultura dominante. Como exemplo, Benjamin lembra o chocalho. Desde os 

tempos mais remotos, o chocalho era colocado na mão do bebê para espantar os maus espíritos. Numa 

interpretação moderna, imbuída pelo conhecimento científico, o chocalho teria como função (intenção) aguçar 

a audição do bebê, já que a audição deveria ser o primeiro sentido a ser exercitado. A interpretação moderna 

que se pretende universal, ou que explica de modo universal o uso do chocalho, perde de vista a historicidade 

que constitui o brinquedo como objeto.  

 

Considerações finais 
Segundo Selligman, a ética da memória em Benjamin implica um duplo ato: a destruição da falsa ordem das 

coisas e a construção de um novo espaço mnemônico. Poderíamos supor que, assim como a figura do 

colecionador, a criança, na teoria benjaminiana, também encarnaria este duplo ato. Primeiro por se 

interessarem e se apropriarem de objetos descartados pela história, pelo discurso dominante; e segundo, por 

se relacionarem de forma singular com os objetos escolhidos, dando-lhes uma nova configuração e sentido.  

Selligman afirma ainda que a teoria e prática do colecionismo de Benjamin traz um vigoroso ataque contra a 

compulsão à identidade. No gesto da destruição e criação está implícita uma experiência singular, autêntica. 

Nesse sentido, poderíamos supor que o colecionismo e o gesto infantil apareceriam em sua obra como 

possíveis atitudes resistentes frente à homogeneização e naturalização impostas pela modernidade. 
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RESUMO 

No último dia 10 de maio de 2013
de R$2.000,00 para prostitutas, de autoria da senadora Ana Rita (PT
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado, causou polêmica ao circular 
em redes sociais e alcançou proporções inesperadas
imaginava ao publicá-la. A “bolsa prostituta”, “bolsa puta”, “bolsa programa” ou “bolsa xereca”, nomes 
que recebeu nas publicações, foi bastante replicada na rede mobilizando inúmeros escritores de 
blogs, jornalistas e usuários, gerando comentários das mais diversas ordens entre os leitores. Sem 
pensarem mais detidamente sobre o assunto, esses mesmos usuários foram surpreendidos, dias 
depois, pela notícia de que essa lei não passava de uma mentira. Entretanto, os c
indignação em relação ao privilégio supostamente concedido às prostitutas permaneceram nas redes 
sociais, perpetuando preconceitos e reforçando a invisibilidade historicamente reservada às mulheres 
prostitutas. O objetivo desse trabalho foi d
identificando preconceitos, posicionamentos políticos, entre outros, além de pensar criticamente 
sobre a utilização da rede mundial de computadores (internet) como veículo de divulgação e 
circulação de informações. 
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de 2013, uma notícia sobre o projeto de lei que pagaria
de R$2.000,00 para prostitutas, de autoria da senadora Ana Rita (PT-ES), então presidente da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado, causou polêmica ao circular 
em redes sociais e alcançou proporções inesperadas, inclusive maiores do que o próprio autor 

la. A “bolsa prostituta”, “bolsa puta”, “bolsa programa” ou “bolsa xereca”, nomes 
que recebeu nas publicações, foi bastante replicada na rede mobilizando inúmeros escritores de 

tas e usuários, gerando comentários das mais diversas ordens entre os leitores. Sem 
pensarem mais detidamente sobre o assunto, esses mesmos usuários foram surpreendidos, dias 
depois, pela notícia de que essa lei não passava de uma mentira. Entretanto, os c
indignação em relação ao privilégio supostamente concedido às prostitutas permaneceram nas redes 
sociais, perpetuando preconceitos e reforçando a invisibilidade historicamente reservada às mulheres 
prostitutas. O objetivo desse trabalho foi discutir o conteúdo desses comentários de usuários 
identificando preconceitos, posicionamentos políticos, entre outros, além de pensar criticamente 
sobre a utilização da rede mundial de computadores (internet) como veículo de divulgação e 

Bolsa puta. Redes sociais. Invisibilidade. 

 

Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

#BOLSAPUTA: REPERCUSSÕES DE UMA LEI QUE NÃO EXISTIU   

Centro Universitário de Sete Lagoas (UNIFEMM)  docente da UEFI; 

nclusão em Educação 
cep.31260-180 

, uma notícia sobre o projeto de lei que pagaria uma bolsa mensal 
ES), então presidente da 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado, causou polêmica ao circular 
, inclusive maiores do que o próprio autor 

la. A “bolsa prostituta”, “bolsa puta”, “bolsa programa” ou “bolsa xereca”, nomes 
que recebeu nas publicações, foi bastante replicada na rede mobilizando inúmeros escritores de 

tas e usuários, gerando comentários das mais diversas ordens entre os leitores. Sem 
pensarem mais detidamente sobre o assunto, esses mesmos usuários foram surpreendidos, dias 
depois, pela notícia de que essa lei não passava de uma mentira. Entretanto, os comentários de 
indignação em relação ao privilégio supostamente concedido às prostitutas permaneceram nas redes 
sociais, perpetuando preconceitos e reforçando a invisibilidade historicamente reservada às mulheres 

iscutir o conteúdo desses comentários de usuários 
identificando preconceitos, posicionamentos políticos, entre outros, além de pensar criticamente 
sobre a utilização da rede mundial de computadores (internet) como veículo de divulgação e 
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A PRIMEIRA NOTÍCIA 

 No dia 10 de maio de 2013, as redes sociais foram bombardeadas com a notícia de 

que o Senado acabava de aprovar uma lei que concederia às garotas de programa uma 

bolsa mensal no valor de R$2000,00 para melhoria da vida dessas mulheres. Assim dizia o 

texto: 

 

Senado aprova pagamento de bolsa mensal de R$ 2000, 00 para garotas 
de programa.  
Uma proposta polêmica, de autoria da senadora Maria Rita, do Partido dos 
Trabalhadores, foi aprovada na tarde de hoje por maioria de votos. Trata-se 
do pagamento de uma bolsa mensal de R$ 2000,00 (dois mil reais) para 
garotas de programa de todo país. “O objetivo da bolsa é dar a essas 
mulheres a possibilidade de terem uma vida mais digna, pois o dinheiro 
deve ser prioritariamente utilizado com a prevenção de doenças”, explicou a 
senadora.  
Segundo ela, o projeto tem interesse público, pois também tem objetivo de 
“disponibilizar pra clientela um serviço de melhor qualidade, já que as 
meninas poderão se cuidar melhor, pagar tratamentos estéticos, frequentar 
academias, etc. 
O projeto de lei vai ser submetido à sanção da presidente Dilma e deve 
entrar em vigor até o início da copa de 2014. (MULLER, 2013). 

  

 Assinado por Joselito Muller “jornalista destemido!”1, a matéria esclarece o 

direcionamento da bolsa prostituta às mulheres que trabalham por todo o Brasil, para que 

cuidem melhor da saúde e da estética, qualificando o atendimento aos clientes durante a 

copa de 2014. Essa notícia foi replicada por muitos sites e redes sociais. Somente neste 

blog, 1.031 comentários foram identificados entre a data de publicação da notícia, 10 de 

maio de 2013, e a coleta desses dados (aproximadamente, um mês depois), o que indica 

grande número de visitações e circulação das informações. Vale a pena ressaltar que o 

autor do blog anuncia que o caráter do conteúdo postado é de humor.  

 No movimento em tentar identificar outras entradas para o tema na internet, que 

dialogassem com a primeira notícia, realizei pesquisas por diferentes chaves de busca, 

utilizando a ferramenta Google.com. Em uma primeira pesquisa em 20 de maio de 2013, 

foram encontrados 23.900 resultados a partir da referência “bolsa puta”. Aproximadamente 

dois meses depois, o número de resultados com o mesmo termo de busca  ultrapassou 1 

milhão. Outras chaves de pesquisa também foram utilizadas para investigação da 

repercussão da matéria, como “bolsa prostituta”, “bolsa garota de programa” “bolsa 

prostituição”. A partir desses resultados, outras variações para se referir a essa “bolsa” 

foram encontradas como “bolsa xereca” e “bolsa sexo” (Quadro 1) 

 

                                                           

1    Disponível em: http://joselitomuller.wordpress.com/ (último acesso:10/08/2013) 
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Quadro 1: Temas pesquisados e quantidade de resultados obtidos (* essas duas chaves de pesquisa 
foram as que mais apresentaram resultados não relacionados ao tema dessa pesquisa) 
 
Termos pesquisados/encontrados Quantidade de resultados 

Bolsa prostituta 2.120.000 

Bolsa prostituição 1.600.000 

Bolsa puta 1.080.000 

Bolsa garotas de programa 633.000 

Bolsa xereca 43.000* 

Bolsa sexo 5.400.000* 

 

  Entre os sites e blogs encontrados, optei pelo recorte da matéria original, que 

disseminou a notícia. Tal blog foi identificado pela Polícia Federal a pedido da Senadora Ana 

Rita que tomou ciência da existência da notícia via telefonemas de eleitores ao seu 

gabinete. Diversos eleitores foram atendidos ao pedirem esclarecimento sobre essa lei. 

Replicada inúmeras vezes via Facebook, Twitter, por vários sites jornalísticos de grande 

alcance como o G1 e por rádios em todo o país, a matéria tomou proporções inesperadas, 

maiores do que o próprio autor esperava alcançar. A senadora, por sua vez, declarou que 

“os meios de comunicação precisam verificar a veracidade das matérias antes de 

divulgarem a informação”2. 

 A indignação dos leitores e frequentadores das redes sociais não durou mais do que 

um mês. A notícia que desmentia a lei foi divulgada sete dias depois da publicação da 

matéria de Joselito Muller, mas os comentários e as ações de replicação se mantiveram. 

Vieram os pedidos de correção das matérias publicadas com o nome da senadora. As 

correções rapidamente circularam na rede, entretanto, não foram apagados os comentários 

carregados de preconceitos e discriminação contra as mulheres, a vergonha de ser 

brasileiro, a revolta contra as desigualdades sociais e a falta de esperança em melhorias 

das condições de trabalho, entre outras questões políticas e sociais. Uma análise dos 

comentários publicados no blogs que disseminou a notícia revelou que a indignação dos 

leitores com a má remuneração do trabalho e a produção de um discurso contra as 

trabalhadoras do sexo foi predominante. Entretanto, não foram poucas as declarações sobre 

a inverdade que a notícia representava.  

 

COMENTÁRIOS POSTADOS 

 

 No movimento de definir e analisar os comentários dos diversos usuários, pude 

                                                           

2 http://www.youtube.com/watch?v=iEEikCh-QUM(acessado em 12/06/2013) 
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identificar cinco grupos distintos que traziam representações de uma sociedade que se 

constitui também das opiniões emitidas pelos sujeitos. A partir de traços predominantes 

dessas opiniões, foram definidos cinco grupos de acordo com as intenções neles 

identificadas: de ridicularizar a situação, de discriminar as profissionais do sexo ou as 

mulheres, de desmascarar o criador da notícia, de assumir uma posição político partidária e, 

finalmente, aqueles que desejavam expressar sua indignação. Apesar de entender que as 

características definidas para a classificação dos comentários se encontram, se misturam e 

se confundem, optei pela classificação somente para fins mais didáticos. Para cada grupo, 

foram transcritos somente algumas opiniões, sendo privilegiadas as que continham menos 

palavras chulas. Todos os outros comentários podem ser encontrados no blog do autor 

indicado nas referências bibliográficas. 

 No grupo de comentários com a intenção de ridicularizar a situação em que a notícia 

aparece, identifiquei aquelas opiniões que contribuíam ao debate acerca da ingenuidade de 

usuários de internet ao acreditarem em tudo o que circula na rede. Nesse grupo estão os 

comentários que parecem não ter nenhuma preocupação com a revelação de que a notícia 

não passou de uma mentira e que ainda contribuíram para a continuidade da brincadeira. 

Esses também trazem, em alguma medida, traços de preconceito e de insatisfação com a 

situação política do país. 

 

Será que a moça que eu contrato para serviços profissionais de 
relaxamento vai me dar um desconto depois que começar a receber a 
bolsa? Gisuscleide, 10% já tá bom!! (Anderson, maio 28, 2013 às 12:13 
pm). 
 
Vai ser a profissão do futuro! (Karola Marques, maio 16, 2013 às 6:45pm). 
 
Assim que essa lei for aprovada eu também vou procurar o pessoal do 
governo e me declarar “garoto de programa”. Também quero meus 2 mil, 
uai!...Também sou filho de Deus!....(Luiz Carlos Ferreira, maio 16, 2013 às 
7:11 pm). 
 
Por favor me informe os documentos necessários para comprovar tal função 
acima mencionada. Eu prefiro pedir demissão e viver da bolsa mensal. 
(Sheila, maio, 16, 2013 às7:12pm). 
 
Eita, que todo mundo agora vai querer ser prostituta. A bolsa chega a quase 
três salários. (Gislaine Farias, maio 17, 2013 às 9:01 pm). 
 

 Percebemos o tom de brincadeira com que os usuários se incluem no programa de 

bolsas para prostitutas, uma vez que a quantia representa mais do que muitos trabalhadores 

recebem. Há, entretanto, uma representação de que ser prostituta é ganhar mais dinheiro 

por um trabalho menos árduo. Também há, no imaginário popular, a ideia de que ser 

prostituta é trabalho fácil e que, constantemente, representa prazer. Sabemos que a 

prostituição no Brasil carrega estigmas maiores do que a população comum tem 
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consciência. Em um rápida busca sobre a organização e mobilização das prostitutas no 

sentido de reconhecimento da profissão, além de busca por programas ou políticas públicas 

que tenham como foco o direito das pessoas que exercem a prostituição, pouco se 

encontra. 

 Um movimento mais significativo de investigação das condições de trabalho, de 

saúde e da qualidade de vida das prostitutas brasileiras foi iniciado em 2007 e realizado em 

2008 como projeto piloto, na cidade do Rio de Janeiro. Esse projeto, com apoio do Fundo de 

Populações das Nações Unidas, tinha por objetivo identificar quais eram as modalidade de 

exercício da prostituição, o que representava violação de direitos para as prostitutas e quais 

eram as suas  percepções de direitos. A pesquisa identificou que as principais modalidades 

de exercício da prostituição ocorrem nas ruas, nas termas e nas zonas de confinamento. 

Além disso, a pesquisa revela diversos tipos de violações aos direitos dessas mulheres, 

desde desrespeito as regras combinadas para o programa até agressões físicas, calotes, 

etc3.  

 Apesar do tom de brincadeira desses comentários, não parece haver nenhuma 

reflexão mais cuidadosa com a causa da prostituição. As opiniões representam uma 

reprodução de um posicionamento indiferente da sociedade em que vivemos que reserva a 

essas mulheres um lugar  de supostos prazeres permanentes, sem pensar que o sexo 

escolhido por profissão, para obtenção do próprio sustento, não pode ser equiparado ao 

sexo por escolha com um parceiro. As mulheres que se submetem a violências de diferentes 

ordens no exercício da prostituição representam a falta de oportunidades de trabalho e de 

outras condições de vida. São o retrato de um problema social muito maior que revela 

desigualdades absurdas e imorais.  

 No grupo de comentários discriminatórios inclui aqueles que de forma direta ou 

indireta trazem elementos preconceituosos no trato com a mulher ou em relação a prática da 

prostituição. 

 

Eu acho que isto é uma pouca vergonha desta senadora. Vai ter bolsa de 
3000 reais para quem ganha salário mínimo? Para gays também, quem tem 
HIV, câncer, etc. Aí vai sair dos salários de governantes[...] Todos os dias 
sai falando que a previdência está quebrada por termos pessoas iguais a 
essa Ana Rita que não tem competência. Veja, eu estou tentando aposentar 
desde 2009, sendo que é um direito meu adquirido e a máquina do governo 
federal não anda. Aí, aprova 2000 reais para estas madames que têm 
faturamento de, no mínimo, 2000 reais e ainda não pagam imposto. Ela está 
por fora. Quem é uma prostituta tem até filme. As que não ganham são 
porque são usuárias de droga. Não são prostituta, são vagab.e drogadas. 
(Eldes B. Mendonça, junho 12, 2013 às 2:59 pm) 
 
Bem vindo ao Brasil... onde puta pode ganhar mais que um trabalhador 

                                                           

3 Outras informações podem ser encontradas na cartilha intitulada “Direitos humanos e protituição feminina”.  
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digno!!! (Um jovem revoltado, maio 16, 2013 às 5:09 pm) 
 
Isso é um absurdo. As mulheres que se arrebentam no fogão, que 
trabalham na roça no sol quente... Mulheres em geral, vamos mover um 
protesto contra essa lei. Socorro. A cada dia nós recebemos mais uma 
bofetada na cara, trabalhamos feito malucas para sustentar os nossos 
filhos, isso no mínimo, deve ser brincadeira sem graça. Se não for, vai dar 
fila... (Edna Schaffer, maio 16, 2013 às 6:02 pm) 
 
E para os trabalhadores da ativa, que sustentam todo mundo no país, com 
impostos, não têm nenhuma proposta? Quer dizer, se a pessoa for 
prostituta, familiar de criminoso ou alguém que nunca trabalhou, tem direito 
a uma renda maior do que aquela percebida pelas pessoas que constroem 
riquezas. Só no Brasil dos Petralhas. Daqui a pouco a nação quebra, 
porque tudo que é arrecadado é repassado para finalidades não produtivas 
Investimento zero, saúde zero, segurança zero, tanto interna quanto 
externa, somente nos levará a um lugar: ao abismo. (Jairo, maio 16, 2013 
às 7:38 pm) 

 

 Além das considerações feitas anteriormente, que também aqui cabem, percebemos 

que a prostituição é considerada uma das ocupações piores, mais sujas, mais absurdas, 

menos merecedoras de exercício de seus direitos sociais. Também percebemos uma 

feminização da prostituição, o que parece interessante ao fazermos uma reflexão sobre o 

lugar da mulher na sociedade brasileira com menores salários em mesmos postos de 

trabalho de homens. Mas essa questão exige uma reflexão mais detalhada em outro 

momento.  

 De acordo com esses comentários, as prostitutas não podem ser comparadas às 

mulheres que trabalham duro para sustentarem seus filhos. Também não podem ser 

comparadas as mulheres que trabalham no tanque, na roça. A elas é reservado um lugar de 

produtividade zero, ou que trabalham menos por mais. Essas mulheres, prostitutas, 

parecem não poder se incluir no grupo mulheres, mas um grupo negativo a parte da 

sociedade.  

 Nos comentários que procuraram desmascarar o criador da notícia, incluí todos os 

que indicaram outros sites esclarecedores com a inclusão de links e aqueles que alertavam 

os usuários de que é necessário que, pelo  menos, desconfiem do que é publicado nas 

redes sociais. 

 

Espero que você e os demais que postam comentários neste espaço 
percam um tempinho para pensar na imbecilidade deste artigo. Foi uma 
piada de mau gosto e o pior é que as pessoas acreditam em tais baboseiras 
e disseminam falsas notícias  pela internet. Gente, é só uma questão de 
inteligência para perceber o absurdo de tal “notícia”. (Ana Cavalcante, julho 
21, 2013 às 11:19 am) 
 

Faz parte da série de boatos contra benefícios sociais. Disseminar boatos é 
crime. Espero que a parlamentar citada tome as medidas cabíveis. A 
intenção não era nada jocosa. (Sala Fério, maio 28, 2013 às 3:24 pm) 
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Ainda não viram que é uma MENTIRA??? FARSA!!! Essa notícia é FALSA! 
Pesquisem antes! E o autor que espalhou essa mentira, hein? Ainda acha 
ruim que não gostem? Da mesma forma que eles deveriam se preocupar 
com coisas mais importantes, o autor também deveria escrever coisas que 
ao menos não fizessem as pessoas perderem tempo, discutindo por conta 
de uma mentira. Isso já tem mais de meses e ainda tem gente que 
obviamente tem que levar um “puxão de orelha” mesmo por esse tipo de 
texto. Quer gerar uma discussão? Então faça um texto argumentando sobre 
o assunto e não divulgando uma mentira, é claro que os envolvidos iam 
tomar atitude, qualquer pessoa sensata que tenha seu nome envolvido em 
uma mentira (ainda mais desse tipo), seja quem for, vai buscar seus 
direitos. O que o autor  esperava? Que rissem? (Mari, junho 10, 2013 às 
4:04 am) 
 
Maldita mídia que ilude os fracos que não tem paciência de ler uma notícia 
inteira...(Sãojose2008, maio 17, 2013 às 12:31 pm) 

 

 Percebemos nesses comentários o tom, por vezes, de indignação pela circulação 

tranquila de matérias inverídicas e que se utilizam dessas mídias para convencer os 

usuários. Nesse caso, vimos que tanto o blog analisado quanto outros sites de maior 

destaque nas mídias, como o G1, mantido pela Rede Globo, replicaram a mesma notícia. 

Inverídica ou não, bastaram alguns dias para que a notícia da lei alcançasse grande número 

de usuários. O site G1, após o movimento da Senadora para encontrar a origem da 

veiculação, junto à Polícia Federal, retirou do ar a divulgação da suposta lei. Nesse sentido, 

cabe aqui nossa indignação.  

 Quando se trata de pessoas comuns há, sim, a preocupação com a falta de 

informação, a falta de criticidade e com a credulidade de boa parte de pessoas usuárias das 

redes sociais, que beira a inocência. Mas ao se tratar de uma grande rede que mobiliza 

diferentes meios de comunicação, fica o questionamento e a provocação: não seria 

manipulação explícita da população e posicionamento político em oposição clara ao governo 

em exercício? Quais interesses e ações estão por trás dessa divulgação mesmo que por 

poucos dias? Que relações de poder revelam-se nesse episódio? Essas questões 

relacionam-se ainda ao grupo de comentários que assume o claro posicionamento político-

partidário, do qual falamos a seguir.  

 Esse grupo de comentários, que traz um posicionamento político partidário contra ou 

a favor do governo em exercício, de maneira geral, traz comentários muito agressivos, 

pouco críticos e que representam mais uma reprodução de ideias do que reflexão sobre a 

situação em que o país se encontra ou sobre práticas de determinados senadores e 

deputados, entre outros políticos em exercício. 

 

Pois é, um cidadão trabalha 35 anos, tem que completar 65 anos e ganha 
do governo R$672,00. E uma prostituta vai ganhar dois mil. Isso só podia 
ser do PTranbiqueiros mesmo. Mais uma desses ladrões. E nós 
aposentados, ficamos como? Isso é canalhice. (Pedro Paulo Barbosa, 
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Junho 2, 2013, às 7:37am) 
 
Mais uma pouca vergonha desse governo do PT. (Alberto Ary Romcy, junho 
10, 2013 às 4:27 am) 
 

 Nesse grupo, podemos perceber o posicionamento contra o governo do PT (Partido 

dos trabalhadores) assumindo que esse nome é contraditório ao atendimento e 

envolvimento com as causas do próprios trabalhadores. Não nos cabe aqui, posicionarmos 

contra ou a favor do governo, mas sim, estabelecer uma relação entre o autor do blog que 

se opõe e que convence, com a notícia mentirosa, outros também insatisfeitos com as 

condições político e sociais do país.  

 O grupo de comentários identificados em maior número foi, sem dúvida, os dos 

usuários que se indignam com a situação do país. Seja sobre as condições de trabalho, de 

educação, de moradia e alimentação, seja pela ignorância de alguns em se deixarem 

acreditar por uma mentira.  

 
Estou desesperado!!!! Não pela suposta aprovação da bolsa prostituta, mas 
pela facilidade com que o povo brasileiro acredita em mentiras lançadas 
pela imprensa e por qualquer pessoa que tenha o interesse em ludibriá-lo. 
Vejo todos esses comentários de pessoas revoltadas, indignadas...no 
entanto, o fato sequer e verdadeiro. O que é mais desesperador ainda […] 
Diante de tudo isso, só me resta parabenizar ao nobre blogueiro que 
publicou o material e acabou mostrando-nos o quanto o nosso povo carece 
de melhores salários. […] (Marcelo Hauschild, junho 12, 2013 às 10:32 pm) 
 
Já vi de tudo nesse país. Só não tem valor quem trabalha duro, aí, ganha 
678... é um país da vergonha, daqui a pouco, o Brasil só vai ter bandido e 
prostitutas. Só isso é valorizado (vergonha de ser brasileira) (Clarice, maio 
16, 2013 às 5:26 pm) 
 

 Assim como o boato disseminado sobre o término do bolsa família, a existência do 

bolsa puta não passou de uma brincadeira de mal gosto que mobilizou grande números de 

usuários. Esse boato, foi mais um entre os tantos que revelou a falta de criticidade e, por 

vezes, incapacidade de julgamento por parte dos usuários dos meios de comunicação. Não 

só usuários comuns, mas também jornalistas, repórteres e escritores que ajudaram na 

divulgação de uma notícia mentirosa. Vale a pena questionarmos os caminhos que 

percorremos na busca pela politização da população e pela educação das grandes massas. 

 Esse foi mais um dos episódios que, entre outras coisas, nos provoca a pensar sobre 

a espetacularização das sociedades. Já dizia Debord (1967, p. 19):  

 
O espetáculo apresenta-se ao mesmo tempo como a própria sociedade, 
como uma parte da sociedade, e como instrumento de unificação. Enquanto 
parte da sociedade, ele é expressamente o setor que concentra todo o olhar 
e toda consciência. Pelo próprio fato de este setor ser separado, ela é o 
lugar do olhar iludido e da falsa consciência; e a unificação que realiza não 
é outra senão uma linguagem oficial da separação generalizada. 
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 Entendemos que essa foi mais uma circulação de informações de forma 

irresponsável que assumiu características de espetáculo. Esses comentários gerados a 

partir de uma atribuição de falsas declarações as pessoas e instituições, revelou 

preconceitos, desconhecimento de uma realidade social em que os próprios brasileiros 

vivem. Um verdadeiro espetáculo de horrores. 

 

O espetáculo submete a si os homens vivos, na medida em que a economia 
já os submeteu totalmente. Ele não é nada mais do que a economia 
desenvolvendo-se para si própria. É o reflexo fiel da produção das coisas, e 
a objetivação infiel dos produtores. (DEBORD, 1967, p.25) 
 

 Se há um desejo constante e uma busca permanente pelo progresso, há ainda 

questões importantes nas quais devemos nos debruçar para tentar, minimamente, 

desenvolvermos nossa humanidade. A falta de controle de informações publicadas na rede, 

a falta de criticidade dos cidadãos, a perpetuação de preconceitos contra as mulheres, o 

desejo em exterminar quem ganha dinheiro com práticas sexuais, a ridicularização das 

políticas de assistência social, entre outras questões apontadas pela repercussão da falsa 

“bolsa puta” nos deixa consternados com uma política que ainda engatinha em resguardar 

os direitos sociais e em desenvolver políticas públicas que, de fato, contribuam com a 

melhor distribuição de renda no país. Sonhamos com um país que considere e faça valer a 

igualdade entre grupos sociais, grupos étnicos e entre gêneros, que, em muitas situações 

cotidianas, parecem permanecer invisíveis.  

  Enquanto isso, seguimos nos indignando com notícias como “Violência contra a 

mulher em baile funk4, “Menina de 15 anos que faz orgia com 17 homens em troca de 

dinheiro”5. Somos submetidos a esses horrores para continuarmos aceitando as condições 

econômicas impostas como resultado da sociedade que consome acriticamente tudo o que 

é veiculado pelos meios de comunicação? Não estaríamos naturalizando práticas, ações, 

sentimentos e nos tornando menos humanos por isso? Se “toda a vida das sociedades nas 

quais reinam as condições modernas de produção se anuncia como uma imensa 

acumulação de espetáculos. Tudo o que era diretamente vivido se afastou numa 

representação” (DEBORD, 1967, p. 19), não estaríamos representando papeis e deixando 

de ser nós mesmos? 

  

 

                                                           

4 http://quepaiseessee.blogspot.com.br/2013/05/violencia-contra-mulheres-em-um-baile.html (acessado em 
12/06/2013) 

5 http://quepaiseessee.blogspot.com.br/2013/05/pais-encontram-filha-de-15-anos-em.html (acessado em 
12/06/2013) 
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RESUMO 

 

Na modernidade ocidental a natureza foi tomada como algo a ser conhecido e dominado. Nesse 
sentido, para ocupar as terras do Novo Mundo os colonizadores tiveram que enfrentar as dificuldades 
que as florestas impunham. No Brasil, por representarem fonte de recursos e obstáculo ao 
desenvolvimento da agropecuária, as florestas foram severamente devastadas. Visando regular esse 
processo, dois códigos florestais foram criados ao longo do século XX como meio de ordenar as formas 
de uso e proteção das florestas. No entanto, pela falta de fiscalização ambos não tiveram eficácia na 
sua aplicação. Em 2012, com a criação de um novo código florestal um novo debate foi aberto e os 
agentes envolvidos apresentaram seus discursos para defender suas posições, o que nem sempre 
significou defender a floresta. 

Palavras-chave: Natureza. Floresta. Código Florestal. Desmatamento. 
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Introdução 

 

Apesar das sociedades modernas serem identificadas pela ampla difusão da 

tecnologia, nem por isso perderam seus vínculos com a natureza, conforme aponta Latour 

(1994) ao postular os híbridos e afirmar que ‘jamais fomos modernos’. Mesmo a natureza 

continuando a ter sua inscrição na cultura, na modernidade um novo registro se inscreveu, ou 

seja, no âmbito da criação divina os seres humanos são tomados como autônomos, conforme 

aponta Thomas (1996) ao abordar a relação do homem com o mundo natural. Corolário disso 

foi a busca incessante por conhecer esse mundo e, por conseguinte, dominá-lo, o que 

frequentemente resultou em danos à natureza. Nesse sentido, o que se passou com as 

amplas áreas de florestas, em especial aquelas do novo mundo quando da chegada dos 

colonizadores, revela uma história em que os sentimentos voltados ao seu conhecimento, à 

sua devastação, ao seu uso e à sua proteção são concomitantes e se alternam no tempo e no 

espaço em que ocorrem. 

Esse histórico torna-se um tanto mais fecundo na medida em que seus efeitos 

continuam a ser sentidos no presente, em especial na arena política, como foi, no caso 

brasileiro, a aprovação de um novo código florestal no ano de 2012. O embate entre os grupos 

envolvidos na discussão e a luta por estabelecer na lei que criou o novo código florestal 

dispositivos que atendessem aos interesses dos grupos dominantes, pode ser compreendida 

conforme proposta de Bourdieu (1996) sobre as disputas que se dão no interior dos campos 

sociais pelo estabelecimento das posições legítimas. Quanto a importância da floresta no 

debate, a despeito de toda a novidade trazida nas últimas décadas pelo discurso 

ambientalista, essa questão remete a um pensamento ainda mais enraizado e passível der 

ser melhor discernido na sua projeção histórica. Nesse sentido, a proposição teórica de 

Foucault (1996) sobre como os discursos estão envolvidos com as relações de poder é 

oportuna para se pensar o tema. 

Na medida em que a expressão da posição de indivíduos e grupos foi amplamente 

noticiada pela imprensa e mostra as diferenças de visão (e de divisão, segundo Bourdieu) 

sobre o objeto em causa no debate, ou seja, a floresta, o que se pretende nesse trabalho é 

identificar alguns dos agentes envolvidos no debate público para a aprovação do novo código 

florestal por meio da expressão de suas posições, seja na mídia impressa seja por 

documentos públicos sobre o tema ou por meio de sítios na internet. Para fazer essa 

identificação, a intenção foi apontar qual é o viés dado à floresta no documento ou texto em 

questão, a qual campo se alinha o discurso apresentado nesses textos e os conflitos 

existentes entre eles. Os materiais escolhidos para análise foram as colunas da senadora 

Kátia Abreu e da ex-senadora Marina Silva no jornal Folha de S.Paulo, o documento lançado 
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em conjunto pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e Academia Brasileira de 

Ciências, além de consultas aos sítios na internet da Comissão Pastoral da Terra – CPT e do 

Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB. 

 

Referências sobre a natureza na modernidade e as florestas no Brasil 

 

Apoiada nos avanços da ciência e com os recursos da técnica, a modernidade 

ocidental, desde seus primórdios na Europa do século XVI, forjou a ideia de que a 

humanidade poderia ser autossuficiente e, ao mesmo tempo, livre dos desígnios da natureza. 

Se no período medieval vigorava a noção do homem inserido na ordem natural da criação 

como fruto da bondade e da sabedoria divina, na idade moderna o homem passa a ocupar o 

centro da cena histórica, destacado dos outros componentes da natureza. Conforme afirma 

Ilya Prigogine e Isabelle Stengers: 

A natureza antiga era fonte de sabedoria, a medieval falava de Deus e a 
moderna, por sua vez, tornou-se muda a tal ponto que Kant julgou dever 
separar completamente ciência e sabedoria, ciência e verdade. Vivemos 
esta separação há já quase dois séculos: temos pressa que termine logo e, 
do ponto de vista científico, parecem estar hoje reunidas as condições para 
isso. (PRIGOGINE e STENGERS, 1984, p. 70) 

 

A crença moderna na capacidade humana de superar desafios e ir além dos limites 

impostos não só pelo mundo natural, mas também daqueles impostos pela própria sociedade 

promoveu mudanças que transformaram definitivamente as concepções sobre o que 

constituíam esses dois domínios, isto é, o que é humano e o que é natural. Uma dos esforços 

empreendidos foi a constante tentativa de traçar linhas demarcatórias entre esses dois 

domínios da mesma forma como apontam Prigogine e Stengers ao falar da separação 

proposta por Kant entre ciência e verdade. Segundo Latour (1994), essa proposta é entendida 

como um processo de purificação e é o que configura o próprio projeto moderno Todavia, para 

esse autor, essa busca sempre acabou resultando numa hibridização entre natureza e cultura 

ao ponto de afirmar que jamais fomos modernos, uma vez que esse processo, de fato, nunca 

ocorreu. 

Pode-se dizer que um dos momentos emblemáticos desse processo de separação e 

ao mesmo tempo de hibridização foi o contato dos europeus com o ambiente, até então, 

estranho das colônias e das populações que nela habitavam. Posto que os índios não 

possuíam alma (cristã, evidentemente) não podiam ser considerados humanos e eram 

colocados na mesma classe dos animais. Sobre isso, Keith Thomas afirma que “a exclusão do 

outro se notava, em escala maior, face aos povos ‘primitivos’ que não dispunham de atributos 

como os que também faltavam aos animais: tecnologia, linguagem inteligível, religião cristã.” 
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(THOMAS, 1996, p. 49). Esse tratamento distinto atribuído aos não-cristãos e também à 

natureza, apesar de nuances conforme o contexto, atravessa o tempo e avança até o século 

XX. Um retrato da situação até esse período pode ser encontrado num clássico da literatura 

inglesa publicado em 1902, o romance “O coração das trevas”, de Joseph Conrad. Nele, o 

autor, além de apresentar um quadro da relação do homem branco europeu civilizado – o 

gênero aqui deve ser tomado em seu caráter restritivo, ou seja, as mulheres não estão 

incluídas nessa condição – com os ditos ‘selvagens’, já aponta o futuro que estaria reservado 

à natureza, sobretudo às florestas. Essas, em especial as florestas tropicais, irão sofrer um 

ataque devastador ao longo de todo século XX, não só no Brasil, mas também na África e na 

Ásia em razão da ampliação das áreas para agricultura e do aproveitamento dos recursos que 

a floresta oferece. É importante lembrar que antes do advento do petróleo, a madeira 

constituía uma das principais fontes de energia, o que contribuiu sobremaneira para sua 

explotação. 

Como resultado desse processo de apropriação de novos territórios nas áreas rurais, 

as repercussões se fizeram sentir não apenas no aspecto físico dos ambientes naturais e seu 

consequente uso econômico, mas também no plano simbólico com consequências na política, 

na cultura e na própria organização do Estado moderno1. Quer fosse na Europa ou fora dela, 

como era o caso do Brasil, o ideal de domesticação da natureza foi uma constante, conforme 

afirma Bauman: 

O significado de “Estado” foi precisamente o de um agente que reivindicava 
o direito legítimo de e se gabava dos recursos suficientes para estabelecer e 
impor as regras e normas que ditavam o rumo dos negócios num certo 
território; regras e normas que, esperava-se, transformassem a contingência 
em determinação, a ambivalência em Eindeutigkeit [clareza], o acaso em 
regularidade - em suma, a floresta primeva em um jardim cuidadosamente 
planejado, o caos em ordem. (BAUMAN, 1999, p. 67) (itálico no original) 

 

Essa passagem mostra que no surgimento do Estado moderno a natureza era tomada 

conforme o estabelecido na Bíblia a partir do Gênesis, ou seja, que todas as formas de vida 

existentes sobre a Terra eram destinadas aos humanos (THOMAS, 1996, p. 22). Além disso, 

fazia parte do ideário moderno, desde Francis Bacon com sua concepção de ciência, que a 

natureza fosse submetida e transformada para benefício dos indivíduos e da sociedade 

(HADOT, 2006, p.143). A passagem sobre a conversão da floresta primeva em um jardim 

ilustra isso. 

                                                           
1
 É Walter Benjamin quem afirma que as mudanças no plano da cultura são mais lentas do que aquelas que se 

passam no plano econômico. Ao tratar das mudanças provocadas pelo capitalismo, Benjamin afirma: “Tendo em 
vista que a superestrutura se modifica mais lentamente que a base econômica, as mudanças ocorridas nas 
condições de produção precisaram mais de meio século para refletir-se em todos os setores da cultura.” 
(BENJAMIN, 1985, p. 165). Com isso, poderia se pensar o caso do Brasil, em que apesar do avanço da discussão 
ambiental ainda não se tem uma cultura ligada à sustentabilidade. 
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No entanto, no caso das florestas no Brasil, a fórmula proposta por Bauman quanto a 

passagem do caos à ordem, ainda está para ser cumprida pelo Estado brasileiro. Nesse caso, 

caos não é aquilo que se encontra na natureza, mas poderia se dizer que é aquele existente 

na esfera social representado pelo desmatamento fora do ordenamento jurídico. Isso é 

historicamente atestado pela incapacidade do Estado brasileiro conseguir fazer valer uma 

legislação definitiva que regule o uso e a proteção das florestas, primordialmente no campo e 

em áreas rurais onde se desenvolvem as atividades agrícolas e pecuárias. A despeito da 

importâncias das cidades, no Brasil essas áreas ainda tem um significativo peso político e 

econômico. Nesse sentido, a aplicação da legislação florestal constitui um desafio histórico e 

que pode ser sintetizado nas palavras de Octávio Ianni quando evoca a questão do 

Estado-Nação na América Latina frente à globalização: 

Nesse vasto e complicado cenário histórico que é o século XX, os projetos 
nacionais não se formulam nem se põem em prática sem muitas 
negociações, lutas, conflitos, frustrações e realizações. Defrontam-se com 
os interesses e as tradições das oligarquias comprometidas com economias 
primárias exportadoras, empenhadas em manter o “modelo” 
agrário-comercial, as estruturas de poder estabelecidas às vezes desde a 
independência, os monopólios políticos-econômicos nos quais se incluem as 
agências governamentais. (IANNI, 1999, p. 106) 

 

Considerando-se que os dois códigos florestais criados no século XX (o primeiro 

editado em 1934 e o segundo em 1965) impunham limites ao exercício da propriedade por 

determinar que parcelas no interior dos imóveis abrigassem áreas florestadas – as reservas 

legais (RL) e as áreas de proteção permanente (APP) – era inevitável o conflito com o setor 

agrário brasileiro, no sentido apontado por Ianni. Em tempos de globalização, isso significa 

interferir numa das atividades que constitui um dos pilares da economia nacional, ou seja, o 

pujante agronegócio brasileiro. 

Em todo caso, a exigência por proteger florestas no interior das propriedades atende 

ao princípio constitucional da chamada função social da propriedade e já constava dos 

códigos florestais anteriores. Todavia, como afirma Warren Dean (DEAN, 1996, p. 303) a 

aplicação da lei sempre sofreu resistências e o “ponto principal do impasse era a questão dos 

direitos de propriedade privada”. Conforme afirma o autor, num contexto de fiscalização 

inexistente, a solução, por muito tempo, foi a pura e simples transgressão da lei. Porém, com 

o surgimento de novos dispositivos legais na área ambiental, em especial com a Lei de Crimes 

Ambientais criada em 1998, houve a necessidade de se fazer um novo reordenamento na 

situação dos proprietários rurais com relação às florestas, dentro e fora das propriedades. 

Abriu-se, então, a oportunidade de se fazer ajustes entre a realidade objetiva e a 

legislação. Com isso, os diferentes agentes afetados pela discussão se puseram a defender 

suas posições com relação às florestas. O resultado foi a edição do Novo Código Florestal no 
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ano de 2012. Isso ocorreu em duas etapas2 em razão de discordâncias e negociações entre o 

poder legislativo e poder executivo, pressionados por lobbies para se aprovar um código ora 

mais brando ora mais rígido quanto à proteção das florestas. Para isso, várias estratégias 

retóricas foram utilizadas e foram veiculadas na imprensa ou em documentos públicos. 

Adiante serão apresentados alguns deles. 

 

Propriedade da terra: um discurso recalcado sobre o Código Florestal 

 

Nem sempre é fácil situar o discurso que uma matéria de jornal apresenta, ou, em 

outras palavras, por trás daquilo que uma reportagem mostra, também há aquilo que se quer 

esconder. No caso em tela, o código florestal não é um tema meramente técnico da alçada 

jurídica ou somente de interesse ambiental como querem alguns especialistas. Esse assunto 

remonta a própria história brasileira e a questão do acesso à terra, marcando o caráter 

econômico da discussão e, sobretudo, político, uma vez que o latifúndio no Brasil não é um 

tema ultrapassado, mas constitui uma realidade no país. Com relação à concentração de 

terras no Brasil, James Holston afirma: 

É importante acrescentar que essa relação se cristalizou no começo da 
colonização brasileira como uma estratégia das elites fundiárias e dos 
especuladores imobiliários, que dela se serviram para arrancar ganhos 
incalculáveis. Durante séculos eles a usaram não somente para ampliar 
seus negócios comerciais, mas também para consolidar uma enorme 
concentração de propriedades. (...) a lei da terra brasileira foi montada para 
ser cúmplice dessa prática, e não um obstáculo a ela. Assim, por toda parte 
no Brasil, e especialmente entre as melhores famílias, encontramos 
propriedades que, apesar de serem legalmente assentes, são, no fundo, 
usurpações legalizadas. (HOLSTON, 1993. p. 71) 

 

Assim, com relação ao debate que veio à público sobre a aprovação do Novo Código 

Florestal, a discussão foi pautada – e empobrecida, segundo KUNTZ (2012) – pela oposição 

entre ruralistas e ambientalistas e pouco se abordou a temática da propriedade da terra e da 

regularização fundiária. Com isso, numa perspectiva maniqueísta como foi adotada pela 

imprensa, também seria possível abordar a questão entre dois outros polos que 

representariam dois grupos, ou seja, os grandes e os pequenos produtores rurais. Isso não é 

desprovido de sentido uma vez que, entre essas duas categorias agrupadas em razão do 

tamanho de suas propriedades, existem demandas específicas sobre as reservas legais (RL) 

e as áreas de proteção permanentes (APP). Sobre essas, o sociólogo Inácio Werner informa: 

                                                           
2
 Por conta do texto enviado pelo Congresso Nacional para a aprovação da Presidência da República ter sido 

vetado em algumas partes, foi editada uma medida provisória (MP 571/2012) pelo Executivo que posteriormente foi 
alterada pelo legislativo. Para aprovação final da Presidência e para evitar lacunas jurídicas em razão das 
alterações feitas pelo legislativo, foi editada uma nova lei seguida por um decreto. Assim, o texto do Novo Código 
Florestal está estabelecido pelas leis federais nº 12.561, de 25 de maio de 2012 e lei nº 12.727 de 17 de outubro de 
2012 e pelo decreto federal nº 7.830 dessa mesma data. 
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O latifúndio se renovou e hoje gerencia um moderno sistema chamado 
agronegócio, que controla as terras e a produção. Dados do último censo 
agropecuário de 2006 indicam que 3,35% dos estabelecimentos, todos 
acima de 2.500 hectares, detém 61,57% das terras. Na outra ponta, 68,55% 
dos estabelecimentos, todos até 100 hectares, somente ficam com 5,53% 
das terras. (WERNER, 2011) 

 

Entretanto, apesar das discrepâncias na posse das terras ser uma possibilidade de 

enfocar a questão do código florestal, não foi por esse viés que a discussão ocorreu e talvez 

por isso tenha sido escamoteado. Mesmo assim é possível detectar nas manifestações que 

ocorreram durante à aprovação do texto da lei do novo código, a diferença entre as 

reivindicações postas pelos pequenos produtores rurais e demais grupos ligados à luta pela 

terra, daquele dos interesses dos grandes produtores e empresários ligados ao agronegócio. 

Com a possibilidade do Novo Código Florestal ser votado ainda no ano de 2011, em 

maio daquele ano uma marcha na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, contrária ao texto 

do código, reuniu mil e quinhentas pessoas das seguintes entidades: Federação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fetraf), Movimento dos Atingidos por Barragens 

(MAB), Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Central Única dos 

Trabalhadores (CUT), as ONGs Greenpeace, WWF e SOS Clima Terra, além dos deputados 

federais Padre Tom (PT-RO), Ivan Valente (PSOL-SP) e Marcon (PT-RS) (MANSUR, 2011). É 

importante lembrar que a própria Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, lançou 

uma nota, em 17 de junho de 2011, tendo sido também divulgada no site da Comissão 

Pastoral da Terra – CPT, em que promove um abaixo assinado contra as ameaças até então 

presentes no texto do código florestal. Afirma a nota: 

As decisões sobre o Código Florestal não podem ser motivadas por uma 
lógica produtivista que não leva em consideração a proteção da natureza, da 
vida humana e das fontes da vida. Não temos o direito de subordinar a 
agenda ambiental à agenda econômica. (CNBB, 2011). 

 

Com efeito, houve uma divisão entre os que eram a favor e aqueles que eram 

contrários ao texto, na forma como este saiu do Congresso Nacional para sanção da 

Presidência da República. Divisão essa que, ao final dos debates no legislativo federal, se deu 

com a manifestação que ganhou projeção pelo lema “Veta, Dilma”, movimento organizado 

pelos que pediam à Presidenta da República que alterassem o texto da lei como forma de 

atenuar o que se acreditava tratar de danos à floresta instituídos no novo código. 

Antes de tratar das matérias lançadas pela mídia, vale ter uma ideia sobre o 

documento lançado pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC em 

conjunto com a Academia Brasileira de Ciências – ABC com intuito de contribuir para o debate 

sobre o Novo Código Florestal. 
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Revisão do Código Florestal e as mudanças sugeridas pela SBPC e pela ABC 

 

O documento publicado pela SBPC em conjunto com a ABC denominado o “O Código 

Florestal e a Ciência – Contribuições para o diálogo” foi lançado em 2011 e foi resultado do 

trabalho de vários pesquisadores de diversas áreas e de várias instituições de pesquisa 

nacionais reunidos no que foi chamado de Grupo de Trabalho do Código Florestal. Esse 

documento teve como objetivo reunir as contribuições feitas por especialistas ao então código 

florestal vigente, o de 1965, com vistas a sua revisão. Nesse sentido, o documento é bastante 

abrangente e traz como aporte para a discussão o conhecimento mais recente sobre as 

florestas e os projetos e programas, nacionais e internacionais, que tem as florestas como 

foco de ação. Não era meta do documento produzir um texto na forma de lei, mas indicar 

pontos problemáticos do antigo código florestal, ou como afirma o documento: 

Inspirou e balizou este trabalho a perspectiva de novos conceitos e de novos 
instrumentos tecnológicos para o planejamento e ordenamento territorial, 
orientados para estimular o aumento da produção e da produtividade 
agrícola em sinergia com a sustentabilidade ambiental. (SBPC e ABC, 2011, 
p. 3) 

 

Por se tratar de um documento oriundo do meio científico, o texto é rico em 

informações sobre a situação da atividade agropecuária no país (em geral são usados dados 

extraídos do censo agropecuário do IBGE de 2006). Com isso, é feito um panorama bastante 

abrangente da quantidade de terra utilizada para a agricultura, para pecuária e também do 

que é ocupado por florestas, associando a isso dados econômicos da produção agropecuária 

no Brasil e mostrando suas séries históricas. 

O documento da SBPC-ABC, por conta de reunir pesquisadores de renome no país 

tanto da área ligada a produção agropecuária quanto daqueles vinculados aos estudos 

ambientais, com amplo domínio de ferramental técnico da área de sistemas orbitais de 

sensoriamento remoto e de geoprocessamento, indica pontos críticos da estrutura produtiva 

no campo. Por conseguinte, no documento são apontados rumos ao desenvolvimento de 

atividades que degradem menos os recursos naturais, em especial água e solos. A intenção é 

que essas atividades possam se valer dos benefícios que a manutenção das florestas pode 

dar aos produtores rurais, apontando as necessidades de compatibilizar produção com a 

proteção da natureza. Quanto a isso, o documento é pródigo em mostrar os chamados 

‘serviços ambientais’ prestados pelas florestas ao evitar erosões, assoreamento dos rios, 

proteção da biodiversidade, contenção de intempéries (principalmente estragos ocasionados 

pelas chuvas e ventos) e de como isso está na ordem do dia com projetos e programas 

internacionais que visam dar retornos financeiros para as áreas em que esses serviços estão 

em curso. 
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Por se tratar de uma obra coletiva, não se pode discernir qual o posicionamento 

pessoal dos integrantes do grupo que contribuiu para a elaboração do documento. Quanto a 

isso, prevalece a unidade do ponto de vista adotado. No caso, fala-se a partir do campo da 

ciência. Os colaboradores do documento são membros da academia e de instituições de 

pesquisas de prestígio do país, reunidos sob o comando da SBPC e ABC que, no documento, 

se afirmam ‘isentas de viés político-partidário e sem fins lucrativos’. Com isso, os autores 

valem-se do discurso da ciência para expressar suas opiniões no tocante às áreas de sua 

especialidade, com predominância dos integrantes das ciências da terra (engenheiros 

agrônomos, biólogos e ecólogos). Sobre esse aspecto, o documento defende a atividade 

agropecuária nacional, mas afirma que o “aprimoramento do Código Florestal deverá servir de 

base para políticas públicas inovadoras dentro do conceito do ordenamento territorial e do 

planejamento da paisagem” (SBPC e ABC, 2011). Assim, o diálogo que documento pretende 

fazer é com o objetivo de minimizar o potencial de degradação ambiental do setor produtivo 

rural (o documento também aborda, de maneira pontual, o tema das florestas em áreas 

urbanas). 

Com isso, o documento adota uma linha de meio termo entre produzir e preservar e 

põe a ciência à disposição da política com intuito de elaborar uma legislação adequada e que 

não atenda somente aos interesses de grupos economicamente dominantes. 

 

Alguns discursos na imprensa sobre o Novo Código Florestal 

 

Para expor os discursos que foram veiculados pela imprensa, a escolha foi pelo jornal 

Folha de S.Paulo pelo fato de abrigar em suas páginas, duas colunistas que representam 

tendências distintas – francamente opostas, na maior parte dos casos – sobre a concepção e 

o conteúdo normativo do Novo Código Florestal. O período analisado se restringiu às matérias 

veiculadas no ano anterior e também do ano da promulgação do novo código (2011 e 2012). 

Dentro da dicotomia em que foi transformado o debate sobre o código florestal – 

ruralistas versus ambientalistas – no período em questão, o jornal Folha de S.Paulo abrigava 

em seu quadro de colunistas representantes dos dois lados, respectivamente, a senadora 

Kátia Abreu e a ex-senadora Marina Silva. Mulheres de grande projeção política, ambas tem 

espaço semanal do jornal para expor suas ideias e dos grupos aos quais estão vinculadas e 

se fazem representantes. Apesar do questionamento às noções de ‘direita’ e ‘esquerda’, 

clássicas na política, poderia se dizer que a trajetória de senadora Kátia Abreu se inicia num 

partido típico da direita nacional, o antigo Partido da Frente Liberal (PFL), atual Democratas, 
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enquanto que a ex-senadora Marina Silva emerge da luta dos trabalhadores rurais nos anos 

1980 no Partido dos Trabalhadores (PT), alinhado à esquerda no espectro político. 

Quanto à senadora Kátia Abreu sua trajetória3 está vinculada ao setor produtivo rural 

do Estado de Tocantins e atualmente além do cargo no Senado Federal também é presidente 

da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, que conforme seu estatuto “tem 

como missão representar, organizar e fortalecer os produtores rurais brasileiros”. Sua coluna 

na Folha é aos sábados no caderno de Economia e seus temas, em geral, estão ligados a 

economia, política e temas contemporâneos (infraestrutura, exportação, defesa do Estado de 

Direito e liberdades individuais, globalização etc.). Algumas colunas são genuínas exaltações 

ao agronegócio, geralmente adotando um tom triunfalista de que é esse setor da economia 

que tem levado o país adiante. Com a emergência da discussão sobre o código florestal foram 

várias as colunas escritas sobre o assunto, em geral defendendo a classe dos produtores 

rurais e da importância que tem para o Brasil, sendo que sua argumentação toca em pontos 

recorrentes como o liberalismo político, o livre mercado, a produção de alimentos, o uso de 

sementes transgênicas, a preocupação com os interesses nacionais, entre outros temas afins. 

Na coluna, de 12 de novembro de 2011 cujo título é ‘Democracia versus baderna’ a 

senadora comenta sobre uma manifestação de estudantes no Senado Federal na Comissão 

de Meio Ambiente, em que se discutia o código florestal, e condena o que chama de ‘ativistas 

socialistas de esquerda’ (produto do gramscismo hegemônico ainda hoje em vigor nos setores 

culturais brasileiros, segundo o texto da senadora) que apenas fazem agitação e não se 

prestam a ler o texto do código. A senadora afirma que a razão desse grupo se interessar pelo 

tema ambiental é porque possuem um objetivo mais amplo: 

A questão ambiental, há anos, foi encampada por esses grupos, e não 
porque de fato os interesse. É apenas mais um meio de desestabilizar o 
país, enfraquecendo uma de suas maiores fontes de receita, o agronegócio, 
responsável pelos superávit na balança comercial do país e por um terço dos 
empregos. 

 

Quanto a necessidade de mudança no código florestal até então vigente, a senadora 

afirma na sua coluna de 10 dezembro de 2011, intitulada ‘O Brasil sabe o que quer’ (numa 

frequente metonímia de trocar a parte pelo todo), a necessidade de modernização uma vez 

que o antigo código era ‘velho’: 

A sociedade mostrou maturidade ao reconhecer a necessidade de reformar 
e de modernizar um Código Florestal velho, de quase meio século, editado 

                                                           
3
 Consta da biografia da senadora, apresentada ao estilo self made women na revista Época (Leitão, 2006), que 

aos vinte e cinco anos quando cursava Psicologia e grávida do terceiro filho, teve de assumir a tarefa de fazendeira 
com a morte repentina do marido num acidente de avião. Desde então, despontou nos negócios da pecuária na 
área de inseminação artificial e aos poucos lançou-se na carreira política dentro da federação estadual de 
agricultura em Tocantins e posteriormente para os cargos públicos na Câmara e Senado Federal. 
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quando o Brasil era uma fração do que é hoje e cujo território ainda não 
havia sido ocupado em sua maior parte. 

 

Nessa mesma coluna, ainda faz o ataque às organizações ambientalistas por elas não 

acreditarem na política que se faz no Congresso Nacional (alegando só acreditarem em ações 

técnicas feitas pelo Executivo) e pede a compreensão dos leitores para o caso do código 

florestal não ser uma ‘peça perfeita’, pois como toda obra humana e política, ‘não contempla a 

todos’. 

Na coluna de 12 de maio de 2012, cujo título é “Um Código Florestal para o Brasil”, 

escrito às vésperas da primeira sanção presidencial ao texto do novo código, a senadora Kátia 

Abreu, como numa espécie de recado, manifestou sua opinião sobre qual era a prioridade 

entre produzir alimentos ou preservação ambiental: 

Será que é racional abrir mão de 33 milhões de hectares da área de 
produção de alimentos, que representam quase 14% da área plantada, para 
aumentar em somente 3,8 pontos percentuais a área de vegetação nativa do 
país? Essa troca não me parece justa com os brasileiros, pois corremos um 
alto risco de aumento no preço dos alimentos sem um ganho equivalente na 
preservação ambiental. 

 

Não é pretensão apontar as incongruências dos argumentos expostos, mas apresentar 

o discurso dos agentes sobre o código florestal. Assim, dentro da proposta de trazer diferentes 

posições sobre o Novo Código Florestal, serão apresentados algumas posições da 

ex-senadora e ex-ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, feitas também na Folha de 

S.Paulo. 

Marina Silva é uma das figuras mais representativas do ambientalismo brasileiro por 

conta de sua origem amazônica e de sua luta política no estado do Acre ter ganhado projeção 

junto com o movimento dos seringueiros organizados nos sindicatos de trabalhadores rurais 

daquele estado. Tendo Chico Mendes como um dos líderes, eles reivindicavam direitos 

sociais e, por conta de suas atividades, faziam a defesa da floresta frente a expansão da 

pecuária no Estado4. Marina Silva em suas colunas na Folha de S.Paulo, no caderno de 

política, expõe sua proposta de ambientalismo (ou, socioambientalismo, como ela se refere) 

que envolve uma nova concepção de economia e de relação com o planeta que não seja 

aquele do uso intensivo ou mesmo do esgotamento dos recursos naturais. Nesse sentido, 

                                                           
4
 Marina Silva era amiga de Chico Mendes e havia sido eleita vereadora na capital Rio Branco pouco antes de 

assassinato do líder sindical. Pela notoriedade obtida durante o mandato, rapidamente ascendeu ao cargo de 
deputada estadual e posteriormente de senadora, em 1995, tendo sido eleita a pessoa mais jovem a entrar no 
senado, com 37 anos. Após reeleição no senado, foi ministra do Meio Ambiente do governo Lula e em 2010 
candidatou-se à presidência da República, tendo obtido expressiva votação que a colocou na terceira colocação na 
corrida eleitoral. Recentemente, em 2013, fundou um novo partido chamado Rede Sustentabilidade, cujo nome 
mostra o forte vínculo com a temática ambiental, a despeito de controvérsias sobre o seu estatuto sobre a 
seletividade das contribuições que poderão ser aceitas pelo partido. 
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durante as discussões sobre o código florestal sua manifestação foi de contrariedade aos 

acordos entre o governo e a chamada bancada ruralista, que possuem interesses econômicos 

em comum. A coluna de 25 de novembro de 2011, após uma sessão da Comissão do Meio 

Ambiente do Senado, tem como título “Assumir a derrota” afirma: 

A sessão, que deveria tratar com tempo e profundidade o mérito do projeto 
de lei que propõe criar um novo Código Florestal, transformou-se em um 
exemplo perfeito do que, sem medo de errar, pode ser chamada de velha 
política. (...) Durante toda a sessão, o tom era de "dever cumprido", de 
"conquista histórica", de "consenso entre ruralistas, cientistas, governo e 
ambientalistas". Mas, na verdade, o que ocorreu mesmo foi um acordo entre 
poucos: governo e ruralistas, mediados pelos senadores Rodrigo 
Rollemberg (PSB-DF), Jorge Viana (PT-AC), Luiz Henrique (PMDB-SC), 
Kátia Abreu (PSD-TO) e pela ministra do Meio Ambiente, Izabela Teixeira. 
Agora, o que se vê são todos os espaços sendo usados para fazer grudar na 
história uma espécie de adesivo verde, um tapume para esconder os 
escombros da legislação ambiental, que começa a ruir na derrocada do 
velho guardião das florestas. 

 

Nas colunas da ex-senadora é comum a referência a nomes dos políticos (geralmente 

os desafetos) talvez como uma forma de apontar que os interesses de grupos são investidos 

pelos indivíduos que os representam. Além dessa característica, também perpassa em suas 

colunas a presença de um sentimento de perda por conta de arranjos políticos nas 

negociações sobre o código florestal, numa espécie de luta entre Davi versus Golias, em que 

o primeiro perde, mas não desiste da contenda. A própria ex-senadora tem noção de que essa 

posição confere a possibilidade de ficar na condição de vítima, como diz em sua coluna ‘Aos 

jovens do presente’, de 09 de dezembro de 2011. 

Foi a um só tempo triste e interessante ouvir, contra os socioambientalistas, 
os mesmos argumentos que, durante anos, foram usados contra Chico 
[Mendes] e seus aliados, entre eles Jorge Viana: os de que as preocupações 
com o aumento do desmatamento, com a redução da proteção ambiental e 
com a anistia para desmatadores refletem apenas o medo da perda do 
discurso de vítima. 

 

Apesar de não tratar de temas religiosos diretamente, em algumas colunas da 

ex-senadora, face à ganância dos que querem ganhar com o novo código, é assumido um 

caráter messiânico e profético que procura mostrar que existem poderes maiores que os dos 

políticos, como é o caso da natureza e da ameaça que paira caso não se tenha uma legislação 

que busque seu cuidado. 

O Brasil será, enquanto não recuperar o bom-senso nessa área, uma terra 
sem lei. A violência recrudesce e não se passa uma semana sem um 
assassinato no campo ou na floresta. A discussão do código concentrou-se 
em anistiar ou não quem desmatou, se até 2008 ou antes, se deveriam ou 
não reflorestar, se toda a área ou só uma parte etc. Resumindo, em que 
medida legalizar os crimes ambientais. E o pior, o acordo político decidiu que 
a ilegalidade ambiental compensa. Vamos agora à Rio+20 com o governo 
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exibindo ao mundo os bons frutos da queda do desmatamento, obtidos com 
a lei que está sendo abolida. Mas há uma falha, no mundo como no Brasil, 
nesse sistema: a natureza não o obedece. E a sua versão será o futuro real, 
a palavra final, a lei que "pega" e que pune.  

 

Encerradas as negociações sobre o Novo Código Florestal no Congresso Nacional e 

também no Executivo, no grupo dos socioambientalistas e mesmo daqueles que participaram 

do movimento ‘Veta, Dilma’ a impressão é de que os ruralistas venceram a batalha. Ainda 

resta como um último campo de luta o Poder Judiciário, mais especificamente o Supremo 

Tribunal Federal, em que se questiona a constitucionalidade da lei por conta de possíveis 

retrocessos legais. 

 

Considerações finais 

 

Dentro do propósito do trabalho de apontar os principais agentes envolvidos no debate 

sobre o Novo Código Florestal e os discursos utilizados na defesa de suas posições, as 

premissas adotadas foram baseadas em proposta de campo social de Bourdieu (1996) e a 

noção de discurso em Foucault (1996). Para esse último autor, há uma dimensão do discurso 

ligada a instituição e que confere possibilidade e o poder de ser enunciado. À isso, há outra 

característica do discurso que, como diz Foucault: 

O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de 
dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos 
queremos apoderar. (FOUCAULT, 1996, p. 10) 

 

Nesses termos é possível pensar que sobre o código florestal o que houve foi uma luta 

para instituir um discurso legítimo e dominante a ser seguido. Pensando na divisão tal como 

foi colocado na imprensa – ambientalistas e ruralistas – houve uma tentativa de equilibrar o 

debate, mas esse equilíbrio busca esconder o real desequilíbrio de forças na disputa. 

Nesse sentido, o que estava em jogo nesse debate eram os interesses específicos dos 

agentes e dos campos ao qual fazem parte, ou seja, como afirma Pierre Bourdieu (1996), o 

campo social ao qual pertencem. Assim, vale destacar o que afirma o sociólogo francês: 

A evolução da sociedades tende a fazer com que surjam universos (que 
chamo de campos) que tem leis próprias, são autônomos. As leis 
fundamentais são, com frequência, tautologias. A do campo econômico, 
elaborada pelos filósofos utilitaristas: negócios são negócios; a do campo 
artístico, explicitamente colocada pela escola que se diz da arte pela arte 
(BOURDIEU, 1996, p. 147) 

 

Poderia se afirmar que o campo social dos grandes produtores rurais não é o mesmo 

dos pequenos e ainda menos, o dos ambientalistas. Tomando que cada campo possui seu 
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discurso, é inevitável que ao se discutir um tema que toca a todos, no caso, a floresta e o 

código que a protege, as diferenças ficam patentes, pois a floresta não é o foco comum. 

Quando Bourdieu fala das leis fundamentais, para os grandes ruralistas – que são os que vão 

assumir a liderança na discussão com o Congresso no sentido de aprovar leis que atendam 

aos seus anseios – a proteção floresta não entra na cadeia discursiva dos agentes, a não ser 

como instrumento retórico, uma vez que seu campo de atividades faz parte do mundo dos 

negócios e, para esse, preservação ambiental significa diminuição nos lucros. 

Resta ver qual a sustentabilidade do discurso submetido ao Novo Código Florestal na 

história que irá se criar com a floresta. 
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RESUMO 

O período da Independência do Brasil foi também rico em contribuições da imprensa, que se 
inaugurava no país, livre da censura régia da monarquia portuguesa. O jornal Correio do Rio de 
Janeiro e o seu redator, João Soares Lisboa, foram protagonistas relevantes nesse processo, 
atuando com uma linguagem política que mobilizou a nascente sociedade civil e cujo ápice foi a 
proposta de convocação da primeira Assembleia Nacional Constituinte e Legislativa do Brasil, 
convocada em junho de 1822 e que se instalou em maio do ano seguinte. O redator e o jornal são 
até hoje ainda pouco conhecidos e presentes na historiografia que trata da imprensa no Brasil. 
Nesse trabalho, elaborado a partir de nossa tese de doutoramento, realçamos a linguagem ao 
mesmo tempo didática e politizadora do Correio do Rio de Janeiro, em uma sociedade marcada 
pela forte repressão às atividades intelectuais e políticas. O jornal foi fechado em 22 de outubro de 
1822, com a abertura da devassa mandada instaurar por José Bonifácio, em novembro daquele 
ano. O redator foi o único condenado, mas mesmo preso voltou a editar o jornal entre agosto e 
novembro de 1823, saindo de circulação com a dissolução da Constituinte e o fechamento do 
regime político. 
 
Palavras-chave: Jornal. Memória. História. 
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1.   INTRODUÇÃO 
 
Hipótese e premissas de uma outra história 
 

Nenhuma história é suficientemente bem contada e explorada a ponto de não 

admitir novas abordagens, acolher outros olhares, novas perguntas. Há sempre lacunas e 

silêncios a serem explorados pelas novas pesquisas, pelos novos interesses; novas 

perguntas de hoje à memória e ao passado, de tal modo que outras percepções da 

história vão se desenvolvendo, se desenrolando e se acumulando, consolidando novos 

saberes e compreensões, como também reconfigurando esses saberes, revolvendo-os 

por tantas vezes, alargando-os, quando não os reconstruindo, transformando. 

 A história da imprensa brasileira, por exemplo, ainda é muito mais conhecida por 

alguns dos seus marcos fundadores, alguns ícones como o pioneiro Correio Braziliense, 

publicado em Londres, e o seu editor, Hipólito José da Costa; ou pela proibição ostensiva 

da monarquia portuguesa a que, no Brasil colonial, se desenvolvessem a imprensa, a 

indústria e a universidade. Essas duas referências – ambas exalando negatividades: 

exílio e censura – praticamente dominam o que se possa entender como um 

conhecimento geral e comum, na sociedade brasileira, o imaginário mais imediato e 

dominante, ainda hoje, no que se possa entender como a memória social a respeito da 

história da imprensa brasileira. 

Esse modus operandi na narrativa historiográfica da imprensa brasileira tem 

deixado à margem, no esquecimento, memórias outras que estão nas origens dessa 

imprensa, e que mesmo apagadas, adormecidas em arquivos, permanecem insepultas, 

como fantasmas, rondando aqui e ali, sumindo em um texto, reaparecendo em outro. O 

jornal Correio do Rio de Janeiro e o seu redator João Soares Lisboa são dessas 

memórias colocadas no esquecimento, por serem memórias malditas, incômodas ao 

poder que se saiu vitorioso nas lutas políticas que forjaram a Independência do Brasil, 

nos anos de 1820. 

 O Correio do Rio de Janeiro agitou politicamente a nascente sociedade civil 

brasileira representada no Rio de Janeiro, nos anos de 1822 e 1823, sendo o primeiro 

diário político do país. Seu editor foi “hum tal Lisboa”, como apareceu em um manuscrito 

sobre a Confederação do Equador1 a referência ao redator do jornal, João Soares Lisboa, 

português de nascimento, mas que morreu brasileiro. Trata-se, por sua vez, do primeiro 

                                                
1 Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (ANRJ): caixa 742, pacote 1, Confederação do Equador; Documento 
datado de 11 de setembro de 1824, copiado da Seção de Manuscritos da Biblioteca Nacional pelo chefe da 
seção administrativa do ANRJ, João Bernardo da Cruz Junior, em abril de 1927. São 32 folhas de papel 
almaço, com numeração de um a 16 apenas na primeira página. As referências a João Soares Lisboa 
aparecem na folha 8 e no verso desta. 
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jornalista processado no Brasil, absolvido pelo “primeiro júri brasileiro” (Lustosa, 2000, p. 

218 e ss.), em julho e agosto de 1822, da acusação de crime de imprensa. Mas que 

terminou condenado – aliás, o único condenado – na devassa instaurada em 2 de 

novembro de 1822 (Leite, 2000, pp. 26-27), também conhecida como a “bonifácia” 

(Rizzini, 1945, p. 399 ), em referência ao seu autor, o então ministro José Bonifácio de 

Andrada e Silva (Rangel, apud Ferreira, 1970, p. 25,). 

João Soares Lisboa é uma dessas memórias apagadas, quando não banidas de 

boa parte da historiografia relativa aos primórdios da imprensa brasileira, atiradas no 

esquecimento que dissolve e dilui os rastros dos vencidos. Republicano, mas, sobretudo, 

um democrata radical, ele morreu em Recife, em setembro de 1824, em confronto 

armado com as tropas imperiais comandadas pelo brigadeiro Francisco de Lima e Silva, 

oito meses após deixar a prisão, no Rio, e ser anistiado. Daí, provavelmente, ser essa 

espécie que aqui estamos designando de memória maldita, colocada em papel 

secundário na história da imprensa brasileira por longo tempo; apagada inclusive da 

própria documentação que dá suporte às pesquisas das fontes primárias dessa história. 

Sabe-se mais sobre suas ideias e convicções, através do que publicou no Correio do Rio 

de Janeiro, do que sobre sua própria pessoa, que permanece desconhecida pela escassa 

informação existente a respeito dele nos arquivos públicos que reúnem a memória 

documental e iconográfica do país, como na própria historiografia da imprensa e do 

período. 

Só mais recentemente essas memórias sobre os tempos iniciais da imprensa 

brasileira vêm sendo revolvidas e revisitadas, com estudos e pesquisas que buscam, nas  

origens e nos textos das primeiras folhas imprensas no Brasil, outros interesses e outros 

pontos de partida, outras referências que não somente nomes e datas, outras percepções 

e leituras que não somente a de uma “guerra de escribas”. No período que vai resultar na  

emancipação política do país e na sua formação enquanto nação independente há uma 

explosão na publicação de folhetos e periódicos, cuja liberdade de impressão e 

circulação era até então reprimida. Alguns efêmeros, muitos deles impressos anônimos, 

porém, todos praticamente de grande repercussão no meio social da época. 

 De tal modo que a premissa de que partimos neste artigo é a de que a 

participação da imprensa nas lutas e movimentos políticos que resultaram na 

Independência foi muito mais intensa e relevante do que estamos acostumados a 

concluir, pela historiografia geral que aborda esse período. E que houve bem mais do que 

uma guerra verbal entre jornalistas, fossem eles áulicos ou não. Mais do que 

simplesmente reproduzir os debates da época, como se os jornais fossem meros 

“reflexos” do que aconteceria “em um outro lugar”, a imprensa daquele período foi, ela 

mesma, agente e protagonista histórico do próprio processo político que resultou na 
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Independência. Ou, como compreendeu Robert Darnton (apud Neves, 2006), os jornais 

atuaram “na qualidade de agentes que intervêm, eles mesmos, nos processos e 

episódios, e não mais como um simples ingrediente do acontecimento” (p. 10). 

 Isto é, como no exemplo de Edgar Morin (2007), em que “Cada momento do 

turbilhão é, ao mesmo tempo, produto e produtor” (p. 74), a imprensa foi obra e 

ferramenta no turbilhão desse processo que desembocou na emancipação política do 

Brasil. A imprensa atuou propiciando e ao mesmo tempo provocando, instaurando, 

difundindo e instruindo os próprios debates que, pela primeira vez, mobilizaram e 

catalisaram, em âmbito nacional, diferentes segmentos da sociedade brasileira em 

formação, criando novas experiências sociais e forjando novos hábitos e novas leituras 

(Morel e Barros, 2003, pp. 44, 45 e ss.), em um meio social já com razoável dimensão e 

complexidades de toda natureza – econômica, política, cultural, urbana (Oliveira, 1995, 

pp. 62 e ss.). 

As trajetórias do Correio do Rio de Janeiro e a de seu redator, João Soares 

Lisboa, são bem exemplos emblemáticos desta premissa de onde partimos para afirmar 

que a memória de ambos – o jornal e seu redator – foi lançada ao esquecimento, 

descartada por ser uma memória que não interessava à história a ser contada pelos 

vencedores. No entanto, o jornal esteve presente em praticamente todos os momentos 

marcantes do processo da Independência, lançou o germe da convocação da primeira 

Assembleia Nacional Constituinte do Brasil, na edição de 22 de abril de 1822, 

defendendo eleições livres e diretas e convocando leitores a assinar a “Representação” 

ao então “príncipe regente”, que levou seis mil pessoas à gráfica onde o jornal era 

impresso.  

Nas edições de outubro seguinte, pelo Correio do Rio de Janeiro a população foi 

chamada a comparecer ao ato de aclamação do Imperador, em 12 de outubro, que selou 

a separação do Brasil de Portugal, colocando o povo como participante e protagonista da 

cena política que ratificou a Independência (Souza, 1957a, pp. 453 e ss.). Uma atuação 

jornalística até então inédita, no Brasil. Apesar deste desempenho, tanto o jornal quanto 

seu editor ainda são bem pouco conhecidos e reconhecidos, quando não subtraídos da 

historiografia da imprensa brasileira.  

O jornal publicou e difundiu artigos e correspondências em defesa do regime 

político constitucionalista, em um ideário que foi se transformando no desenrolar do 

próprio processo político do qual era agente protagonista, deixando configurações mais 

próprias ao que fosse uma monarquia constitucional, e tomando cada vez mais formas 

republicanas. Daí a morte do redator, ocorrida às margens do rio Capibaribe, no Recife, 

ao lado de Frei Caneca, em um dos combates finais da Confederação do Equador 
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(Caneca, 1979, p. 118). Por serem memórias incômodas, foram descartadas, colocadas 

no esquecimento, apagadas para não ofuscarem o brilho e o louro dos vencedores. 

Assim, partimos da constatação de que os jornais brasileiros, livres da censura 

régia, não só inauguraram a liberdade de imprensa no país, como contribuíram de forma 

decisiva tanto para a difusão das ideias, ideais e debates que estavam em curso, àquela 

época, como também tiveram papel relevante nos próprios termos que forjaram a 

Independência do Brasil e que de certo modo impuseram o que muitos autores 

reconhecem como o tom liberal da Constituição de 1824.  

Foi a primeira Carta Magna na história do país, outorgada como se sabe por 

Pedro I, com aquele “liberalismo fora da soberania popular”, como definiu Raymundo 

Faoro (2000, p. 317), certamente aludindo ao ato de 12 de novembro de 1823, com o 

qual e pelo qual o já então “imperador” fechou a Assembleia Nacional Constituinte, seis 

meses depois dela instalada. 

Com o apoio das tropas militares e dos tribunais, foram sentenciados degredos, 

extermínios, exílios e prisões a todos os que o imperador e seu governo consideraram 

adversários, entre eles, inclusive, o próprio José Bonifácio de Andrada e Silva e seus 

irmãos Martim Francisco e Antonio Carlos (Souza, 1957, vol. III, pp. 576-578). Ou seja, 

apesar de recém-criada, ou exatamente por isso mesmo – por este surgimento tardio, 

mas não inesperado –, a imprensa se iniciou, no Brasil, ocupando papel relevante na 

cena política, de forte protagonismo e influência no desenrolar dos acontecimentos e das 

decisões que levariam à emancipação e à independência. 

Embora o primeiro jornal impresso no país – a Gazeta do Rio de Janeiro – date de 

setembro de 1808 (Silva, 2007), foi somente a partir de julho de 1821, com a supressão 

da censura régia pelas Cortes de Lisboa (Rizzini, 1945, pp. 328-329), que no Brasil 

jornais, livros e impressos passaram a ser publicados, livremente, sem os entraves 

oficiais e constrangimentos morais das submissões prévias aos censores. Fora do Brasil, 

em Londres, na Inglaterra, o pioneiro Hipólito José da Costa publicava, desde julho de 

1808, o Correio Brasiliense (Paula, 2001; Dourado, 1956). 

 Mesmo sendo muitas dessas primeiras publicações impregnadas da visão política 

até então dominante – a da monarquia absolutista, sustentada pelo capital comercial e 

colonizador (Schwarz, 2012, p. 14) – o “capitalismo de plantation”, como o definiu João 

Manuel Cardoso de Mello (2009, p. 30); isto é, pela “aliança entre a burguesia comercial 

e o Estado”, cuja “expressão teórica e prática” foi a política mercantilista, na conceituação 

de Emília Viotti da Costa (2010) –, o fato é que a liberdade de imprensa possibilitou o 

aparecimento de opiniões de diferentes origens e matizes políticos.  
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O que veio a confluir e contribuir decisivamente para o movimento da 

Independência, somando vozes, levando o debate político às ruas, casas e boticas e 

intensificando as evidências de que não seria mais possível ao país voltar à situação de 

Colônia, de dependência das decisões da “metrópole”, como queriam parcelas 

expressivas das Cortes reunidas em Lisboa. E que a Independência era inevitável (Lima, 

1972, p. 271 e ss.; Costa, 2001, pp. 128-129), pois a fórmula do Reino Unido já havia se 

esgotado (Neves, 2011, p. 131). Ou, dito de outra forma, cedeu-se os anéis para não 

perder a coroa. 

As Cortes de Lisboa foram convocadas em um movimento que deflagrou o 

liberalismo político em terras e colônias lusas, acompanhando a agitação política que já 

movimentava a Península Ibérica, com os vizinhos espanhóis (Neves, 2003, p. 236 e ss.), 

por exemplo, onde “O partido constitucional (...) pegou em armas” (Armitage, 1972, p. 

52). Iniciado no Porto, o movimento constitucionalista rapidamente alcançou Lisboa e 

províncias do Brasil, do Norte ao Centro-Sul (Oliveira, op.cit., pp. 78-79), influenciando 

também toda uma geração de brasileiros, muitos com títulos obtidos em Coimbra e 

passagens em cargos da administração portuguesa (ibid.), todos ansiosos por 

participação política em que não apenas figurassem, mas em que fossem agentes com 

poder de decisão e autonomia. 

  

2. Primórdios de uma história de resistências 
 

Ainda que tardia, a atividade de imprensa não era desconhecida no Brasil, pois já 

aparecera anteriormente, em iniciativas como a de Antonio Isidoro da Fonseca, na 

década de 1740, no Rio de Janeiro, penalizada pela Corte, que a proibiu, “após dar a 

lume quatro magros e mesquinhos trabalhos” (Rizzini, op.cit., p. 312)2. Ou a tentativa de 

instalação de uma tipografia, no Recife, em 1706, tendo o governo português mandado  

“aboli-la e queimá-la, para não propagar ideias que podiam ser contrárias ao interesse do 

Estado” (Sodré, 1966, p. 20 e 21; Rizzini, op.cit., p. 220, 221 e 312). Há outros exemplos, 

como, em 1711, a proibição e queima dos exemplares impressos do livro Cultura e 

                                                
2 São os seguintes os títulos dos “quatro magros e mesquinhos trabalhos” impressos por Antonio Isidoro da 
Fonseca, conforme Rizzini: Relação da Entrada, “primeiro folheto impresso no Brasil”, “do Bispo Fr. Antonio 
do Desterro, redigida pelo juiz de fora Luís Antonio Rosado da Cunha; um romance heroico em vinte e três 
quadras, Em Aplauso do mesmo Bispo; onze epigramas em latim e um soneto em português sobre a matéria 
antecedente; e umas Conclusões Metafísicas em latim, defendidas no Colégio de Jesus pelo estudante 
Francisco Fraga e estampadas só página de fólio” (Rizzini, op.cit., p. 312). Sobre o “primeiro folheto”, “nas 
suas 17 páginas de texto, Rosado da Cunha fez exaustiva reportagem das festas com que a cidade recebeu 
o novo diocesano: (...) espetáculo no teatro com a ópera ‘Filinto Exaltado’; púcaro de água oferecido pelo 
homenageado; parada das tropas; passagem processional do Bispo pelas ruas alcatifadas e janelas 
guarnecidas, e sob sete aparatosos arcos, em demanda da catedral; te-deum, bênção e osculação do anel” 
(id., p. 312). 
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Opulência do Brasil, de João Antonio Andreoni (Antonil)3, que, “apesar de liberada pelo 

Santo Ofício, teve a sua edição apreendida pela autoridade colonial, sob o fundamento 

de que as informações nela contidas poderiam atrair a cobiça de outros Países” (Bahia, 

1967, p. 14). Ou os impressos e papéis atribuídos aos “conjurados fluminenses”, réus da 

devassa mandada instaurar pelo vice-rei, Conde de Rezende, em 1794, por desconfiar 

que as reuniões da Sociedade Literária do Rio de Janeiro encobriam as atividades de 

“um clube de jacobinos”4, o que Calmon (1943) denominou de “inquietações nativistas”. 

 Há ainda outros exemplos, mas o que importa aqui é ressaltar que, apesar de 

tardia, com o fim da censura régia, no Brasil, em 1821, houve uma explosão de 

publicações de impressos pelo país afora, principalmente, no Rio de Janeiro, capital do 

então Império. Refletindo esta efervescência, os dados a respeito da abertura de 

tipografias revelam que “Em 1821 montaram-se duas tipografias no Rio de Janeiro (...). 

Montaram-se mais quatro em 1822(...)”, como escreveu Rizzini (op.cit., p. 322), no hoje  

clássico O livro, o jornal e a tipografia no Brasil, com base, sobretudo, nos dados 

coligidos por Valle Cabral5. E que “Sobem a uma vintena os periódicos integrantes da 

imprensa da Independência, vindos a lume no Rio de Janeiro, entre Junho de 1821 e 

Dezembro de 1822. Deles, a metade, se tanto, estacionará na classe dos jornais, ou pela 

sua importância política ou pelo seu ânimo informativo (...)” (ibid., p. 366). 

 Morel e Barros (op.cit.), a partir dos dados publicados por Neves (2003), 

escreveram que “durante os anos de 1820-1822 o que se vê no Rio de Janeiro, mais do 

que o surgimento de uma imprensa periódica e regular, é uma considerável proliferação 

de outros tipos de impressos, não periódicos, como brochuras, manifestos, 

                                                
3 Segundo Calógeras (1957), “Uma das personagens principais da Companhia de Jesus na província do 
Brasil por essa época (início do XVIII), era um italiano de Luca, João Antonio Andreôni; havia sido visitador da 
província, reitor do Colégio da Bahia. Sob o anagrama transparente de André João Antonil, publicou em 
1711, um livro admirável cuja extraordinária importância pode ser aquilatada pelo fato de o governo 
português ter confiscado toda a edição (...). Motivou a supressão o crime de dar informação por demais 
completa e exata do valor da terra e de suas possibilidades, o que poderia levar outros países, mais fortes e 
ricos, ao desejo de conquistá-lo (...)”. (pp. 42-43)  
4 Cf. Anais da Biblioteca Nacional, Volume 061, 1939. Na verdade, esta Sociedade foi fundada em 1786, sob 
o governo do então vice-rei Luiz de Vasconcelos e Souza, tendo paralisado suas atividades em junho  
de 1790, quando assume o vice-reinado “o truculento Conde de Rezende”, como é designado, no prólogo do 
volume acima, que trata dos autos da devassa, que ouviu mais de 60 testemunhas, entre dezembro de 1794 
e fevereiro de 1795. O processo, contudo, se arrastou e os acusados permaneceram presos até 1797. Entre 
eles o poeta Manuel Inácio da Silva Alvarenga, advogado e professor de retórica, natural de Vila Rica, 46 
anos, em cuja casa eram realizadas as reuniões; o professor de grego João Marques Pinto; o médico Jacinto 
José da Silva; o professor de gramática latina João Manso Pereira; o médico Vicente Gomes; o bacharel 
Mariano José Pereira da Fonseca, o mais jovem, 22 anos, recém formado pela Universidade de Coimbra em 
Matemática e Filosofia e que depois seria o Marquês de Maricá, ministro da Fazenda em 1823; e “o mestre 
de meninos Manuel Ferreira”. Calmon escreveu que eles foram denunciados pelo rábula José Bernardo da 
Silveira Frade por divulgar “os princípios ‘franceses’, contra a religião e a coroa (‘com louvor e aprovação do 
sistema atual da França’)” (Calmon, 1947, p. 419). Kenneth Maxwell (2005), em “A devassa da devassa” 
aponta o ano de 1785 como o da fundação da Sociedade Literária do Rio, pelo ex-vice-rei. Para este autor, “A 
inócua sociedade literária do Rio, com seu conclave secreto íntimo, seu apreço por Raynal e Mably, sua 
suposta simpatia pelos inconfidentes mineiros, era um alvo demasiado óbvio para a nervosa administração 
colonial” (p. 225). 
5 Alfredo do Valle Cabral. Annaes da imprensa nacional do Rio de Janeiro de 1808 a 1822. In: Anais da 
Biblioteca Nacional, volume 73, 1954.  
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proclamações, denúncias etc.” (p. 25). Esta mais de uma “vintena” de periódicos 

apareceu listada também no Catálogo de Jornais e Revistas do Rio de Janeiro (1808-

1889) existentes na Biblioteca Nacional6, o que bem comprova este surto de publicações 

impressas, com o fim da censura régia e inquisitorial que durante dois séculos, após o 

surgimento dos primeiros jornais na Alemanha e Holanda (Briggs & Burke, 2004, p. 95), 

manteve e sustentou a proibição de prelos e impressores no Brasil. 

 Schiavinatto (op.cit.) também estudou esta “conjuntura de 1821 e 1822 (em que) o 

Rio de Janeiro vivenciou uma explosão de impressos de vários matizes e, aí, a imprensa 

periódica artesanal passou a pertencer e a constituir a opinião pública” (p. 84). De acordo 

com a autora, Diversos gêneros apareceram impressos: jornais, sermões, discursos, 

catecismos, panfletos, hinos, escritos com dicções variadas: desde a ironia, o tom jocoso, 

até o caráter militante dos catecismos que tomavam para si a tarefa de explicar esse 

novo vocabulário político, suas expressões, suas intenções e seus compromissos.  

Assim, “deputado, constituição, assembleia, cidadão, súdito-cidadão, eleição, 

representação, monarquia constitucional, nação, contrato social, liberdade, regeneração, 

absolutismo, pacto colonial, metrópole” e outros termos foram postos em circulação, 

sendo lidos e relidos de maneiras diferentes, conforme a experiência social e étnica de 

cada sujeito social e leitor (pp. 84-85). “Emergiu com intensidade, no Rio de Janeiro, uma 

esfera pública, em que a imprensa e essa ordem de impressos indagaram a autoridade 

real e discordaram entre si e da autoridade instituída” (p. 85). 

Segundo esta autora,  
Havia uma compreensão mais culta da opinião, enquanto rainha do mundo guiada 

pela razão, e outra de teor mais cotidiano, normativo, identificado com a vontade 

da maioria. A palavra pública disseminou-se através dessa farta produção e 

circulação de impressos e periódicos (...). Os impressos – entendidos em 

protocolos de leitura distintos dos atuais, com leitura em voz alta em espaços 

abertos e fechados, empréstimo das folhas, releitura da mesma em outro lugar, 

leitura atenta por parte de outro publicista ou por parte de um “amigo da nação, 

amigo do rei, constitucional feliz” e assim por diante –, por sua vez, ajudaram a 

cimentar essa experiência da opinião pública, das categorias políticas em pleno 

embate. No conjunto, a corte confrontava-se com a noção de esfera pública – 

categoria central no primeiro liberalismo constitucional. (op.cit. p. 85) 

 

Percepção bem próxima a esta teve a historiadora Gladys Sabina Ribeiro (2002), 

que em seu livro “A Liberdade em Construção” destacou o papel a atuação dessa 

imprensa inaugural no processo político que resulta na Independência. Refletindo “sobre 

                                                
6 Ver Anais da Biblioteca Nacional, Volume 85, 1965, pp. 1-208. Para a citação acima, especialmente as 
páginas 139, 140 e 141. 
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o papel fundamental dos folhetos e dos jornais nos inícios do XIX” (p. 29), ela escreveu 

que esses folhetos e jornais, 
Atuando no calor da hora, construíam a realidade e eram construídos por ela. 

Exerciam com vigor e combatividade a sua função de formação de uma opinião 

pública na Corte. Divulgados verbalmente “em pontos de encontro ou locais de 

grande afluência e circulação de pessoas, tais como: boticários, botequins, centros 

de comércio (como a rua do Ouvidor, no Rio de Janeiro), mercados, etc”, 

polemizavam entre si e com as réplicas, tréplicas e comentários variados saídos a 

lume nos jornais, editados tanto no Brasil, quanto em Portugal e Londres. (ibid.)7 

 

Na movimentação política que resultou na decisão de permanecer Pedro I, no 

Brasil, uma vez mais as repercussões dos impressos foram preponderantes para 

influenciar a nascente opinião pública (Morel, op.cit.), momento este, “Entre 1820 e 1824” 

em que “instaurava-se, pela primeira vez, a sociedade civil”, no Brasil, como anotou 

Cecília Helena Salles de Oliveira (1995, p. 112, grifo no original), na qual, acrescentamos, 

disputou-se, intensamente e também pela primeira vez, a direção política desta 

“sociedade civil” em formação. 

Os jornais foram ferramentas e instrumentos desta luta política. Assim, 

entendemos que aquela foi muito menos uma guerra de escribas e bem mais uma 

disputa pela hegemonia do processo político da independência e da formação do Brasil, 

do qual e no qual se saiu vitoriosa a visão monarquista, conservadora, burguesa, por 

vezes meio liberal e meio absolutista.  

Com o fim da censura régia, portanto, a partir do segundo semestre de 1821 

houve uma intensificação das atividades gráficas e de imprensa, especialmente, no Rio 

de Janeiro, com a publicação de folhetos, panfletos, memórias e, sobretudo, jornais. 

Como que transbordando uma potencial e imensa demanda reprimida que deveria existir 

em uma cidade como o Rio de Janeiro, capital de um império ultramarino por treze anos, 

principal porto comercial do Atlântico Sul, desde fins do XVIII (Fragoso e Florentino, 

2001,p. 86 e passim), com uma população estimada em torno de 500 mil habitantes 

(ibid., p. 94; e Calógeras, p. 63), dos quais, um quarto ou mais eram de escravizados8. 

                                                
7 A citação entre aspas é de: Oliveira, Cecília Helena Lorenzini de Salles, in: Na querela dos folhetos: o 
anonimato dos autores e a supressão de questões sociais. Revista de História, São Paulo, nº 116, pp.55-65, 
janeiro-junho, p. 62. 
8 Os dados sobre os percentuais de escravizados na população brasileira e, no caso, do Rio de Janeiro, são 
distintos, dependendo do autor. Calógeras (op.cit.), por exemplo, baseado em dados oficiais de 1819, 
informou que no Rio, da população estimada em 510 mil habitantes, 23,4% eram cativos (p. 63). Já Fragoso e 
Florentino (op.cit.), tendo por base KARASCH, Mary C. – Slave life in Rio de Janeiro, 1808-1850. 
Princeton: Princeton University Press, 1987 –, escreveram que a população da província do Rio, em 1830, era 
de 591 mil habitantes, acrescentando, sobre os escravizados, que “não é impossível que eles representassem 
57% da população da Corte em 1834” (p. 94). Já Alberto da Costa e Silva (2011) apresenta números bem 
mais modestos, comparados aos anteriores: “Em 1821, o Rio de Janeiro já tinha 79 mil habitantes, sem contar 
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A circulação de uma imprensa livre transformou hábitos e costumes, portanto, 

criando as “novas sociabilidades” apontadas por Morel e Barros (op.cit.), mesmo naquela 

sociedade com baixo nível de escolaridade, cuja massa de trabalhadores era de cativos e 

na qual predominava, naturalmente, a comunicação oral, inclusive com leituras coletivas 

e em público (ibid., p. 96-97). Era uma imprensa de evocação, exaltação e exortação de 

ideias e ideais e que surgia menos como empreendimento comercial, mas, sim, muito 

mais, como empreendimento político. Não eram folhas de notícias, como as temos hoje. 

Elas traziam notícias, sim, mas eram, sobretudo, folhas e jornais de combate e embate 

político.  

Na edição de lançamento do Correio do Rio de Janeiro, em 10 de abril de 1822, 

por exemplo, o redator João Soares Lisboa apresentou o que hoje chamamos de “linha  

editorial” de uma publicação, isto é, os objetivos a que ela se propõe, segundo quais 

princípios, o redator escreveu que “Os Cidadãos possuem direitos individuaes, 

independentes de toda a authoridade social, ou política; e toda a authoridade, que violar 

estes direitos torna-se illegitima”, arrematando com a definição desses direitos:  
(...) liberdade individual, liberdade religioza, e liberdade de opinião, na qual se 

comprehende a de publicalla, o gozo da propriedade, e a garantia contra toda a 

arbitrariedade: nenhuma authoridade pode golpear estes direitos, sem dilacerar 

seu próprio titulo. 

 

Com a volta da corte portuguesa para Lisboa, em abril de 1821, abriu-se o espaço 

político para que a forma e o regime de governo, no Brasil, fossem debatidos, 

questionados e, nesse processo político, o jornal Correio do Rio de Janeiro desempenhou 

não apenas o papel de mobilizador e agitador da opinião pública, mas, a função 

pedagógica destacada por Gladys Sabina Ribeiro (2009, p. 209 e ss.). Seu redator foi o 

primeiro a reclamar pela criação do legislativo no Brasil, na edição de 22 de abril de 1822, 

abrindo na então nascente sociedade civil brasileira, na feliz expressão de Cecilia Helena 

de Salles Oliveira (1995, p. 112), um intenso e inédito debate de ideias em que réplicas e 

tréplicas se multiplicaram, servindo as páginas do Correio do Rio de Janeiro tanto para a 

difusão de ideias e ideais quanto, sobretudo, para a manifestação da opinião pública, 

intenção anunciada pelo redator já na primeira edição do diário. 

O jornal apareceu no cenário político exatamente quando começou a se formar, 

na nascente social civil do Brasil, a chamada “opinião pública”. Jornal propriamente 

político e doutrinador, portanto, como era da natureza da maioria dos periódicos que 

                                                                                                                                              
os que viviam na área rural do município. Com estes talvez chegassem aos 112 mil. E há quem diga que a 
população urbana já atingia os 90 mil.” (p. 38). 

8822



surgiam então9, criado nessa efervescência das lutas políticas que resultaram na 

Independência – o Correio do Rio de Janeiro foi uma folha de combate político de ideias 

e ideais, sendo seu redator, conforme Sodré (op.cit.), “a maior figura da imprensa 

brasileira de seu tempo” (p. 84).  

Foi através das páginas do Correio que a população do Rio de Janeiro foi 

chamada para o ato de aclamação do imperador do Brasil, em 12 de outubro, semanas 

após o mítico “Grito do Ipiranga”, e que levou às ruas da cidade milhares de cidadãos, a 

grande maioria representante da população pobre e trabalhadora, boa parcela dela de 

pretos alforriados, a ocupar todos os espaços do Campo de Santana, onde foi selada a 

independência e a emancipação política do Brasil em relação a Portugal. Em setembro 

de 1823, de dentro da cadeia, o redator ofereceu à reflexão de seus leitores um projeto 

de Constituição para o Brasil, sendo provavelmente a primeira vez que um impresso, no 

país, tratava deste tema candente para uma nação em construção e emancipação 

política.  

Mesmo durante a campanha contra os portugueses que permaneceram e/ou 

aderiram à causa da Independência do Brasil, movidas principalmente pelos jornais dos 

Andradas ou sob a sua influência, que resultou em inúmeros conflitos e produziu grande 

e desproporcional repercussão na primeira Assembleia Nacional Constituinte e 

Legislativa do país, João Soares Lisboa não mudou os seus princípios de atuação e de 

redação do jornal. Não aceitou as provocações com que lhe tentavam ofender os brios e 

a moral, mas, pelo contrário, priorizou sempre a luta e a reflexão política, passando ao 

largo das dissenções e atritos provocados pela exacerbação do sentimento antilusitano 

que jornais como o Tamoio e Sentinela da Praia Grande promoveram. 

Durante praticamente todas as edições, de abril a outubro de 1822 e, na segunda 

parte, de agosto a novembro de 1823, o jornal foi escrito pelo próprio João Soares Lisboa 

e por seus “correspondentes”, a maioria sob pseudônimo, mais os artigos extraídos em 

trechos ou na íntegra de outros periódicos. Sendo expressivas e relevantes as 

contribuições de João Soares Lisboa e do Correio do Rio de Janeiro, tanto para a história 

da Independência do Brasil quanto para a história da própria imprensa brasileira, só 

podemos compreender esse apagamento e o esquecimento em que foram atirados na 

historiografia ao fato de terem sido exemplos emblemáticos de que nem a emancipação 

política e muito menos a imprensa brasileira foram conquistas sem lutas e sem sangue.  

                                                
9 De acordo com o já citado Catálogo de Jornais e Revistas do Rio de Janeiro (1808-1889) houve uma 
explosão de periódicos neste período de 1821-1823, com a extensa maioria deles sendo de natureza política, 
como A Malagueta, O Amigo do Rei e da Nação, O Bem da Ordem, Reverbero Constitucional Fluminense, O 
Conciliador do Reino Unido, O Espelho, Compilador Constitucional, Atalaia, Sentinela da Liberdade na 
Guarita de Pernambuco, O Tamoio etc. (op.cit., p. 139). 
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Por tudo que foi exposto e pelos resultados das pesquisas realizadas para a tese 

de doutorado, de onde este artigo foi extraído, estamos convencidos que João Soares 

Lisboa não foi, durante todo o tempo aqui focalizado – os anos de 1821 a 1824 –, um 

republicano convicto, como asseguraram alguns historiadores. Formamos convicção de 

que este comerciante que se tornou redator de um dos mais importantes jornais 

brasileiros, nos anos do processo da Independência, foi, neste período analisado, um 

constitucionalista zeloso e extremado, que lutou com persistência e arrojo para a 

superação do absolutismo, ou seja, lembrando suas palavras nos artigos que escreveu, 

para que nunca mais os três poderes se reunissem outra vez na figura única do monarca 

absoluto. João Soares Lisboa não desfrutou o sabor da vitória, mas lutou até o fim da 

vida pelos ideais em que acreditou. E morreu, como nos disse Frei Caneca, nos braços 

da amizade. A sua memória nos seja benfazeja.  

 

 

Referências bibliográficas 
 

ARMITAGE, João. História do Brasil – 1808 a 1831. Prefácio e notas de Eugênio Egas. 

São Paulo: Martins, 1972. 

BAHIA, Juarez. Jornal, história e técnica, 1967. Santos, SP: Livraria Martins Editora, 

1967. 

BRIGGS, Asa. BURKE, Peter. Uma história social da mídia: de Gutenberg à internet. Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2004. 

CALMON, Pedro. História do Brasil. A organização – 1700-1800. Série Brasiliana. 3º 

Volume. São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre: Companhia Editora Nacional, 

1943. 

CALÓGERAS, J. Pandiá. Formação histórica do Brasil. 5ª Edição. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército Editora e Companhia Editora Nacional, 1957. 

CANECA, Frei Joaquim do Amor Divino. Obras políticas e literárias. Tomo I e II. 3ª 

Edição. Recife: Assembleia Legislativa de Pernambuco, 1979. 

COSTA, Emília Viotti. Da Monarquia à República: momentos decisivos. 9ª edição. São 

Paulo: Editora Unesp, 2010. 

COSTA, Pedro Pereira da Silva. José Bonifácio. Coleção A vida dos grandes brasileiros – 

2. Supervisão Américo Jacobina Lacombe. São Paulo: Editora Três Ltda., 2001. 

DOURADO, Mecenas. Hipólito da Costa e o Correio Brasiliense. 2 tomos. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército-Editora, 1957. 

FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. Vol. 1, 

10ª Ed. São Paulo: Globo; Publifolha, 2000. 

8824



FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. Rio de 

Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1975. 

FRAGOSO, João e FLORENTINO, Manolo. O arcaísmo como projeto: mercado atlântico, 

sociedade agrária e elite mercantil em uma economia colonial tardia: Rio de Janeiro, c. 

1790 - c. 1840. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 

LEITE, Renato Lopes. Republicanos e libertários. Pensadores radicais no Rio de Janeiro 

(1822). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 

LIMA, Oliveira. O movimento da Independência – 1821-1822. 5ª Edição. São Paulo: 

Melhoramentos, Conselho Estadual de Cultura, 1972.  

LUSTOSA, Isabel. O nascimento da imprensa brasileira. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 

Editor, 2003. 

________________ Insultos impressos: a guerra dos jornalistas na Independência (1821-

1823). São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 

MELLO, João Manuel Cardoso de. O capitalismo tardio. São Paulo: Editora UNESP; 

Campinas, SP: FACAMP, 2009. 

MOREL, Marco e BARROS, Mariana Monteiro de. Palavra, imagem e poder: o 

surgimento da imprensa no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 

MORIN, E. Introdução ao pensamento complexo. Tradução de Eliane Lisboa. 3ª edição. 

Porto Alegre: Editora Insulina, 2005. 

NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das. Corcundas e constitucionais: a cultura política 

da Independência (1820-1822). Rio de Janeiro: Revan, Faperj, 2003 il. 

______________________ MOREL, Marco e FERREIRA, Tania Maria Bessone da C. 

História e imprensa: representações culturais e práticas de poder. Rio de Janeiro: DP&A, 

Faperj, 2006. 

_____________________ Estado e política na Independência. In: GRIBERG, Keila e  

PAULA, Sergio Goes  de (org.). Hipólito José da Costa. São Paulo: Ed. 34, 2001. 

RIBEIRO, Gladys Sabina. A liberdade em construção. Identidade nacional e conflitos 

antilusitanos no Primeiro Reinado. Rio de Janeiro: Relume Dumará: Faperj, 2002. 

_____________________ Nação e cidadania nos jornais cariocas da época da 

Independência: o Correio do Rio de Janeiro como estudo de caso. In: CARVALHO, José 

Murilo de; e NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das (org.). Repensando o Brasil do 

Oitocentos: cidadania, política e liberdade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009. 

RIZZINI, Carlos. O Livro, o jornal e a tipografia no Brasil, 1500-1822. Rio de Janeiro: 

Livraria Kosmos Editora, 1945. 

SALLES, Ricardo. O Brasil Imperial. Volume I – 1808-1831. 2ª Ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2011, pp. 95-136. 

8825



SCHWARZ, Roberto. As idéias fora do lugar. In: Ao vencedor as batatas: formas literárias 

e processo social nos inícios do romance brasileiro. 6ª Edição. São Paulo: Duas Cidades; 

Editora 34, 2012. 

SCHIAVINATTO, Iara Lis. Entre histórias e historiografias: algumas tramas do governo 

joanino. In: GRINBERG, Keila e SALLES, Ricardo (org.). O Brasil Imperial. Volume I – 

1808-1831. 2ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, pp. 55-93. 

SILVA, Maria Beatriz Nizza da. A Gazeta do Rio de Janeiro, 1808-1822: Cultura e 

Sociedade. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2007. 

SODRÉ, N. Werneck. A história da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Civilização 

Brasileira, 1966. 

SOUSA, Octávio Tarquínio de. A vida de José Bonifácio. História dos Fundadores do 

Império do Brasil. Volume I. 3ª Edição, revista. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio 

Editora, 1957. 

_________________________ A vida de D. Pedro I. História dos Fundadores do Império 

do Brasil. Volumes II, III e IV. 3ª Edição, revista. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio 

Editora, 1957a. 

 

 

8826



 

 

 

HISTÓRIA, MEMÓRIA E SABERES: OS ÍNDIOS NO RIO DE JANEIRO 
DO SÉCULO XIX 

 

SILVA, ANA PAULA DA 

UNIRIO/PPGMS  
Rua 34, nº 07, Q:77, Jardim Maracanã 

Seropédica, RJ. CEP: 23891-735.  
anap_almex@yahoo.com.br 

Resumo 

A presente comunicação visa refletir acerca das diferentes realidades socioculturais dos grupos 
indígenas no estado do Rio de Janeiro e capital, na primeira metade do século XIX, a partir de uma 
documentação expressiva – livros de batismo, de casamento e de óbito, processos judiciais, 
documentos cartoriais, relatos de viajantes e/ou naturalistas, entre outros. Parte importante da 
memória oral e do patrimônio cultural indígenas está dispersa nos acervos documentais de variadas 
instituições brasileiras. No caso dos ameríndios do Rio de Janeiro, no século XIX, as informações 
encontram-se em importantes instituições no estado, como: Arquivo Nacional (AN), Biblioteca 
Nacional (BN), Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), Arquivo Geral da Cidade do 
Rio de Janeiro (AGCRJ), biblioteca do Instituto Geográfico e Histórico Brasileiro (IHGB), Arquivo do 
Mosteiro de São Bento, Biblioteca do Museu do Índio, Arquivo da Marinha, Biblioteca do 
Itamaraty.Busca-se refletir sobre diferentes aspectos da história indígena fluminense, processos ainda 
pouco evidenciados pela historiografia oficial.  
 

Palavras-chave: Povos Indígenas no Rio de Janeiro. Século XIX. Memória Social 
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II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

São choques de memória entre aqueles que não podem  

esquecer e os que não querem lembrar. Esta confrontação,  

que não é política, mas também cultural, exige que se construa  

outro tipo de memória. (Boaventura de Souza Santos) 

 

A partir dos resultados do último Censo Demográfico 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), sabe-se que no Brasil existem 896.917 mil indígenas. 

Destes, 324.834 vivem em cidades e 572.083 em áreas rurais, o que corresponde 

aproximadamente a 0,47% da população total do país. Em 1872, ano em que se realizou o 

primeiro recenseamento brasileiro, o percentual da população indígena no Império do Brasil 

era maior, perfaziam 4% do total. No Rio de Janeiro, as informações revelam inexpressivo 

contingente de índios, que viviam na província e no Município Neutro (cidade do Rio, sede 

da Corte). Sobre a distribuição espacial da população indígena, no estado, a análise dos 

números mostra 1% do total das pessoas1, entre brancos, pardos, pretos e caboclos, como 

eram denominados. 

Já no Município Neutro foram recenseados 923 índios nas 19 freguesias existentes. O 

critério de identificação dos índios foi com base no quesito cor ou raça. O recenseado livre 

podia se autoclassificar segundo as opções: branco, preto, pardo ou caboclo2. Além do 

contingente populacional, há informações relativas à localização geográfica – por estados – 

e faixa etária. Em dados outros a condição caboclos não aparece formalmente explicitada, 

sem qualquer margem de dúvidas. Os aspectos levantados nas análises dos resultados do 

censo, portanto, não retratam a riqueza sociocultural da população indígena.  

De acordo com Benedict Anderson (2008), Censos, Mapas e Museus são categorias de 

poder e principais bases para a ideia de nação, pois moldam a maneira pela qual o Estado 

colonial imaginava o seu domínio – no caso dos censos, a natureza das pessoas por ele 

governadas. “A ideia fictícia do censo é que todos estão presentes nele, e que todos 

ocupam um – e apenas um – lugar extremamente claro. Sem frações” (p.230). Os dados 

censitários de 1872, relativos à população indígena, evidenciam o fosso entre a sociedade 

nacional 'real' e a 'imaginária'. 

                                                           

1 Considerando apenas os dados relacionados à população de homens e mulheres livres. Não foram 
contabilizados o número da população flutuante e de escravos que viviam no estado do Rio de Janeiro. 
2 Sobre o processo de coleta e apuração dos dados em 1872, sabe-se que os questionários eram 
preenchidos pelos chefes de famílias letrados ou agentes de coleta, responsáveis pelo preenchimento ou leitura 
do documento (Senra, 2006). 
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De fato, no século XIX, Adolfo de Varnhagen escrevia sobre os índios em seu livro “Historia 

Geral do Brasil”: “de tais povos na infância não há história, há só etnografia” (Varnhagen, 

1980 [1854] p.30). A famosa citação, bastante difundida por historiadores e antropólogos, 

evidencia a consonância do seu pensamento com algumas teorias vigentes na época, 

sobretudo o evolucionismo. Apesar do seu pensamento equivocado sobre os índios, 

Varnhagen realizou um importante levantamento de fontes sobre o Brasil Colonial nos 

arquivos europeus, documentos históricos até então desconhecidos e inéditos. Para 

Carneiro da Cunha (1992, p.10), na segunda metade do século XIX prosperou a ideia de 

que certas sociedades teriam permanecido em um estágio de desenvolvimento zero, 

condenadas a uma eterna infância. Na teoria ocidental as chamadas sociedades “primitivas” 

teriam parado no tempo, reduzindo-se suas histórias à suas etnografias.  

A frase de Vanhagen torna evidente, entre outros, dois aspectos relevantes da historiografia 

brasileira: primeiro trata-se do lugar que os grupos indígenas tiveram no processo de 

construção do Brasil enquanto nação e, certamente, aponta para a imagem construída 

acerca dos índios – uma visão histórica que perdura até os dias atuais na mídia, nos livros 

didáticos, no imaginário nacional, conforme aponta Freire (2003). No livro Nem cidadãos, 

nem brasileiros, Sposito investiga – na primeira parte da obra – o papel de intelectuais e de 

políticos da época no processo de construção das representações discursivas sobre a 

cidadania brasileira no século XIX. Nesse forjou-se um tipo de memória oficial para o Brasil, 

papel exercido fundamentalmente pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 

onde os grupos indígenas foram relegados a segundo plano. 

A presente comunicação visa, portanto, refletir sobre uma parcela da sociedade brasileira, 

que desde os primeiros debates sobre o pertencimento na mesma, não foram considerados 

nem cidadãos, nem brasileiros: os indígenas. Nosso objetivo é pensar acerca das diferentes 

realidades sócioculturais desses grupos no estado do Rio de Janeiro, na primeira metade 

dos Oitocentos. A documentação expressiva – livros de batismo, de casamento e de óbito, 

processos judiciais, documentos cartoriais, relatos de viajantes e/ou naturalistas, entre 

outros – permite refletir sobre diferentes aspectos da história indígena fluminense, 

processos ainda pouco evidenciados pela historiografia oficial. Nesse sentido, cabem 

algumas indagações: Quem eram esses índios que habitavam no Rio? Como e onde 

viviam? Qual o panorama desses grupos em meados do século XIX? O que faziam na 

cidade do Rio e Janeiro? 
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TECENDO DIÁLOGOS: ARQUIVOS E FONTES  

É preciso ressaltar que a pesquisa requer um enfoque interdisciplinar, tendo em vista que 

objetiva discutir memória, história e saberes tradicionais ameríndios na província do Rio de 

Janeiro e sua capital. A abordagem será feita mediante diálogo, sobretudo, entre a história e 

a antropologia, diálogo que vem contribuindo para a construção do conhecimento histórico, 

preenchendo diversas lacunas na chamada “História Indígena”. Esse campo da 

historiografia brasileira visa compreender as populações indígenas como agentes dos 

processos históricos, e não apenas como prisioneiras de formações isoladas e primitivas, 

que tiveram suas culturas destruídas ou descaracterizadas com o processo de invasão e 

colonização (Monteiro, 2007, p.05).  

Assumindo tais pressupostos teóricos, propomos analisar o papel ativo e criativo dos índios, 

no período oitocentista, pois longe de serem compreendidos a partir de visões 

essencialistas, foram protagonistas que dialogaram com os novos tempos, seja para 

assimilar ou para rejeitar algumas das suas características, como evidenciou John Monteiro 

(2001, p.3). Para poder discutir esses aspectos, analisaremos um rico acervo documental 

sobre os índios brasileiros, que está disperso e fragmentado em diferentes arquivos e 

bibliotecas da cidade do Rio de Janeiro, tais como: o Arquivo Nacional, a Biblioteca 

Nacional, o Instituto Geográfico e Histórico Brasileiro, o Arquivo Geral da Cidade do Rio de 

Janeiro, o Arquivo do Mosteiro de São Bento, a Biblioteca do Museu do Índio, o Arquivo da 

Marinha, a Biblioteca do Itamaraty, o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro.  

Fontes documentais – manuscritas, iconográficas, orais, cartográficas – foram inventariadas 

pelo ProÍndio/UERJ3 nos anos 90, a partir do projeto, de âmbito nacional, elaborado pelo 

Núcleo de História Indígena e do Indigenismo (NHII) da Universidade de São Paulo (USP), 

coordenado pelo historiador John Monteiro e dirigido pela antropóloga Manuela Carneiro da 

Cunha. O objetivo principal consistia em localizar, identificar a natureza e o conteúdo da 

documentação relativa à história indígena nos arquivos das capitais brasileiras (Freire,1995). 

Os resultados da pesquisa foram publicados sob o título Guia de Fontes para a Historia 

Indígena e do Indigenismo em Arquivos Brasileiros. No Rio de Janeiro, pesquisou-se os 

arquivos das mais significativas instituições do estado, bem como arquivos paroquiais, 

                                                           

3 O Programa de Estudos dos Povos Indígenas (ProÍndio), coordenado pelo Prof. Dr. José Ribamar 
Bessa Freire, está vinculado à Faculdade de Educação da UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro). 
Criado em 1992, tem como objetivos promover pesquisas, prestar assessoria aos movimentos e organizações 
dos índios, apoiar a educação indígena e desenvolver ações pedagógicas destinadas a redimensionar a temática 
indígena nas escolas das redes municipal e estadual de ensino. Seu acervo constitui-se em cópias de 
documentos, fichamentos de fontes primárias e secundárias, notas e referências sobre fontes para a história 
indígena brasileira. A documentação foi adquirida nas pesquisas realizadas para o projeto Guia de Fontes para a 
Historia Indígena e do Indigenismo em Arquivos Brasileiros. 
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cartoriais e municipais. A obra Os Índios em Arquivos do Rio de Janeiro, em dois tomos, 

reúne os esforços investigativos de dois anos da equipe no Rio de Janeiro. A documentação 

expressiva – livros de batismo, de casamento e de óbito, processos judiciais, documentos 

cartoriais, entre outros – permite refletir sobre diferentes aspectos da história indígena 

fluminense, ainda pouco evidenciados pela historiografia oficial.  

O conjunto documental é composto de importantes registros etnográficos, produzidos por 

vice-reis, governadores, capitães-mores, comandantes de regimentos, missionários, 

viajantes, ministros, juízes, bispos, diretores de índios, autoridades diversas e pelos próprios 

índios, em contextos específicos, que “nos permitem um certo grau de segurança na 

reconstrução” dos grupos indígenas, como apontou Carlos Fausto (1992, p.381). Nesse 

processo de encontro entre mundos diversos é preciso uma análise crítica documental em 

função das limitações. Parte importante da memória oral e do patrimônio cultural indígenas, 

portanto, estão dispersos nos acervos documentais de variadas instituições. 

Diferente da realidade do Peru onde Felipe Guaman Poma de Ayala, escreveu sua Nueva 

Corónica y buen gobierno,deixando um precioso relato sobre o período anterior e pós 

conquista, no Brasil os ameríndios letrados deixaram registros escritos de próprio punho ou, 

na maioria dos casos, redigidos por funcionários burocratas do Império, como cartas, 

requerimentos, representações e abaixo assinados dirigidos ao rei de Portugal, a 

governadores-gerais, a vice reis, ao imperador e até mesmo ao presidente da República, 

reivindicando direitos sobre terras usurpadas e invadidas, violências, recursos judiciários, 

processos e autos contento interrogatórios de caciques, documentos de diferentes 

naturezas (Freire, p. 1995).  

Além da documentação histórica supracitada, boa parte sistematizada no Guia de fontes “Os 

Índios em arquivos do Rio de Janeiro”, há os relatos de viajantes, naturalistas que 

recolheram importantes informações sobre os grupos indígenas nesse estado, que viviam 

diferentes realidades socioculturais, como veremos a seguir. Antes, porém, gostaria de 

ressaltar a obra de Paulo Berger intitulada “Bibliografia do Rio de Janeiro de viajantes e 

autores estrangeiros 1531-1900”, que consiste em um catálogo com descrições de viajantes, 

relatos de escritores, cronistas e geógrafos, relativos à cidade do Rio de Janeiro, que 

utilizamos também como referência. 

 

OS ÍNDIOS NO RIO DE JANEIRO DO SÉCULO XIX 

Sobre os povos indígenas no estado do Rio de Janeiro, no século XIX, os documentos 

apontam para a existência de realidades socioculturais distintas; situações relacionais que 
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dependiam do contato com a população regional. Conforme Freire e Malheiros (2009, p.74-

81), nesse período existiam, pelo menos, três tipos de categorias, que permitem apresentar 

um breve panorama da questão. Gostaríamos, no entanto, de divergir quanto à última 

categoria proposta pelos autores e, por isso utilizaremos aqui não o termo índios 

destribalizados, mas índios nas cidades, designados por vezes pelas terminologias “índios 

urbanos”, “índios urbanizados”. 

 

Índios catequizados, também denominados de caboclos 

São aqueles – de diferentes filiações linguísticas, como tupi, guarulhos e goitacás – que 

viviam em aldeamentos4, criados e administrados por jesuítas, até o Diretório Pombalino, 

desde o século XVI. As últimas aldeias estabelecidas no estado do Rio entre os séculos 

XVIII e XIX instalaram Puri, Coroados e Coropós – habitantes de áreas do norte fluminense, 

e da bacia do rio Paraíba do Sul. Catequizados, esses povos conheciam a língua 

portuguesa – falavam a “língua geral” –, mantinham a vida em comunidades e tinham uma 

longa história de contato com a população regional. Devido a esse processo de hibridização 

foram denominados de “índios” ou “caboclos”, aos poucos foram confundidos com a 

população não indígena, como aparece no Relatório da Repartição Geral das Terras 

Públicas, de 28 de abril de 1956, “A raça d’estes Indios encontra-se totalmente abastarda, 

como é de esperar de uma população por muito tempo abandonada, que já conta várias 

gerações, e que se tem confundido com os demais habitantes”.  

Suas terras, concedidas ou reconhecidas pela Coroa portuguesa, podiam ser arrendadas e 

aforadas, pois os rendimentos seriam destinados ao patrimônio indígena e usados para 

suprir necessidades básicas de saúde, alimentação e educação. A expansão das fronteiras 

agrícolas, da urbanização, por exemplo, favoreceram a expulsão dos índios e a perda 

gradativa de suas terras, gerando conflitos. Na tentativa de conquistar seus direitos, 

lideranças indígenas enviaram diversos documentos às autoridades e, em alguns casos 

conseguiram o feito de irem pessoalmente a Portugal ou à cidade do Rio para uma 

audiência com seus governantes.   

No século XIX existiam apenas 15 aldeias, sinalizadas no mapa pelo símbolo ▲, que ao 

longo dos Oitocentos deram lugar a vilas, cidades. 

                                                           

4 Aldeamentos ou aldeias eram núcleos oficiais de presença indígena, erigidos com o aval dos governos 
entre os séculos XVI e XIX, quando foram oficialmente considerados extintos. A principio eram administrados por 
jesuítas até a expulsão destes, na década de 1750, após a instituição do Diretório Pombalino. No período 
posterior, os aldeamentos ficaram a cargo de religiosos seculares e missionários capuchos (Almeida, 2003; 
Malheiros, 2008). 
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Figura 1: Mapa das aldeias do Rio, século XIX. Fonte: Freire e Malheiros, 2009, p. 72. 

 

Apesar das constantes preocupações indígenas e de algumas autoridades, aos poucos os 

índios serão considerados “misturados” à sociedade envolvente, perdendo definitivamente o 

direito coletivo de suas terras, desaparecendo dos registros oficiais a partir de meados do 

século XIX. 

 

Índios considerados “bravos” 

Trata-se dos grupos indígenas Puri, Coroado e Coropó que habitavam a bacia do rio 

Paraíba do Sul e seus afluentes e o norte fluminense. As primeiras informações sobre esses 

grupos surgiram no século XVIII, outros, entretanto, permaneceram sem contato até os 

oitocentos. É o caso dos índios Puri que viviam na serra das Frecheiras, entre os rios 

Pomba e Muriaé. Em seus Manuscritos, Manoel Martins do Couto Reis assim os descreve: 

“São esses Índios assaz corpulentos, audazes, destemidos, vigilantes, e de máximas muito 

atraiçoadas, inclinados a toda a desumanidade” (2011, p.147). Assim como os índios 

Coroado e Coropó nos aldeamentos de São José de Leonissa e São Fidélis, os Puris foram 

catequizados também pelo frei Flórido de Castelli. (Freire e Malheiros, 1996, p.15).  
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Figura 2: Índios Puri  Fonte: Johann Moritz Rugendas. 

 

Nos arquivos do Programa de Estudos dos Povos Indígenas (ProÍndio/UERJ) encontra-se 

uma relação de índios Puri – em sua maioria –, alguns Coroados, outros a etnia não foi 

identificada, mapeados em registros de batismos, casamentos e óbitos da Freguesia de 

Santo Antônio de Pádua, no período de 1832 a 1902, recolhidos nos arquivos paroquiais do 

Rio de Janeiro. 

Nos livros de batismo foram registrados 324 batismos, entre 1832 a 1876, de homens, 

mulheres e crianças. Nas fichas encontram-se informações sobre a fonte, data, nome, 

idade, filiação, padrinhos, observação. Um número considerável de índios Puri tiveram seus 

“nome de matto”, ou seja, os nomes indígenas, anotados após seus nomes de batismo. O 

índio Caetano, por exemplo, catalogado na lista, é um índio Puri de nome Mista, batizado 

em 09 de maço de 1832, pelo frei Bento de Gênova na casa do fazendeiro Domingos da 

Silva e Souza e sua esposa Euphrasia de Souza, os padrinhos. A esses registros, seguem-

se 6 de casamentos – realizados entre índios, 2  de índios com não índios – e 60 de óbitos 

(1846 a 1902), parte significativa dos mortos são menores, cujas “causas mortis” é 

apresentada como 'natural'.  

 

Índios nas cidades 

Desapropriados de suas terras – por fazendeiros, foreiros, arrendatários, sesmeiros e pelas 

Câmaras Municipais – muitos índios migraram para os núcleos urbanos e, principalmente 
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para a cidade do Rio de Janeiro. A aldeia de São Francisco Xavier de Itaguahy foi extinta na 

criação da vila de Itaguahy, em 5 de julho de 1818 a pedido da Câmara Municipal, e as 

terras indígenas incorporadas ao patrimônio da vila. A aldeia abrangia a ilha de Itacuruçá, 

concedida aos índios por escritura lavrada na Corte em 17 de maio de 1718, conforme o 

ofício da Câmara Municipal da Villa de Itaguahy de 14 de dezembro de 1872, destinado ao 

presidente da província do Rio, Dr. Bento Luiz d'Oliveira Lisbôa. Neste consta que as terras 

indígenas “são de propriedade da Câmara e fazem parte de seo patrimônio, por força do 

alvará de 5 de julho de 1818 que criou a Villa” (APERJ, Fundo: Presidente da Província, 

Coleção 27, Pasta 1, Maço 1 [1864-1888]). 

Na cidade do Rio, os índios eram discriminados, reprimidos como “caboclos”, moravam em 

cortiços. Alguns sem emprego e sem domicílio vagavam pelas tabernas e vendas de bairros 

como Candelária, Santa Rita e São José em permanentes conflitos com a polícia (Freire e 

Malheiros, 2009: 83). No Arquivo Nacional e no Serviço de Documentação da Marinha 

constam registros de diversos índios presos por motivos variados: roubos, conflitos, brigas, 

desordens, agressões, vadiagem, embriaguez, atitudes suspeitas, entre outros. O acervo 

documental sobre as polícias Militar e Civil do Rio foi analisado por Thomas Holloway e suas 

reflexões foram publicadas no livro “Polícia no Rio de Janeiro – repressão e resistência 

numa cidade do século XIX”, no qual o historiador discute o desenvolvimento da polícia no 

Rio de Janeiro, traçando um precioso panorama das prisões e cadeias da cidade, suas 

condições insalubres, tipos de punições aplicadas aos presos – em menor medida às 

mulheres, pouco analisadas no livro –, recrutamento da mão de obra dos detidos, 

focalizando seu estudo na população livre de pretos e pardos; nos escravos, sem contudo 

mencionar os índios.  

Além das prisões, existia um número significativo de índios empregados em serviços 

domésticos, na construção civil e em obras públicas, no Arsenal da Marinha, na pesca de 

baleia, como marinheiros e remeiros de canoas do Serviço da Galeota Real ou no Escaler 

da Ribeira, conforme os relatórios dos inspetores da Marinha, os relatórios dos presidentes 

da Província do Rio, os relatórios ministeriais, relatos de viajantes e naturalistas da época e 

documentos de lideranças indígenas enviados às autoridades reais.  

Nos relatórios dos inspetores da Marinha encontramos informações relativas ao envio de 

índios ao Arsenal da Marinha, saldos ganhos, reclamações por eles feitas, prisões, além de 

várias deserções. No ofício de 03 de junho de 1809 o administrador Geral Real 

Administração de Pesca das Baleias, reclamava o Índio Manoel da Conceição, preso por 

deserção.  
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“(...) Tenho a honra de pôr na presença de Vossa Alteza o oficio que me foi 

dirigido pelo Administrador Geral da Real Administração de Pesca das 

Baleias, reclamando o Índio Manoel da Conceição, pelas razões que 

constam do mesmo ofício, o qual o Índio me foi com efeito remetido, prêso, 

pelo Coronel do competente distrito, por ser desertor dêste Arsenal” (Ofícios 

do Inspetor da Marinha 1808-1814, p.76-77). 

 

Através do relato de vários viajantes, encontramos um precioso acervo imagético sobre os 

índios na cidade do Rio, principalmente Debret (1768-1848) e Rugendas (1802-1858). 

 

Figura 4: Índio Guarani servindo como soldado de artilharia no Rio de Janeiro (Debret) 

 

A presença de indígenas de várias regiões na cidade do Rio permite-nos pensar que o 

fenômeno dos índios nas cidades é mais antigo do que supomos atualmente. Esta cidade 

que outrora fora habitada por distintos grupos aguerridos, imponentes, palco de embates 

violentos, no século XIX abrigava por um lado centenas de índios em cortiços, subúrbios, 

ruas, cadeias e dependia de sua mão de obra, por outro recebia algumas lideranças 

indígenas de diferentes localidades do estado ou de outras regiões do Brasil com o objetivo, 

entre outros, de reivindicarem seus direitos, fundamentalmente suas terras invadidas. 

Se na primeira metade do século XIX encontramos diferentes documentos que retratam 

parte do cotidiano dos grupos indígenas no estado do Rio e no Município Neutro, na 

segunda são cada vez mais raras as informações. Aos poucos os índios deixam de figurar 

na documentação oficial, sendo relegados ao silêncio e esquecimento. Uma tentativa 

política de apagá-los da história, da memória social fluminense. 
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RESUMO 
 
Centenas de milhões de anos foram necessários para se chegar a um estado de equilíbrio da biosfera tal que 
pudesse acomodar a vida humana. Nos primórdios de sua existência o homem utilizava-se da natureza para 
abrigar e prover recursos estritamente necessários à sua sobrevivência. A evolução do pensamento filosófico 
transformou a relação entre homem e natureza para uma situação de domínio do homem sobre esta tendo 
como consequência a sobre-exploração de matéria e energia. Os processos de produção industrial para 
manter a sobrevivência do homem contemporâneo no atual padrão de vida demanda um intenso processo de 
transformação de energia e matéria-prima. A tendência de crescimento populacional combinada à tendência 
de crescimento de áreas urbanas coloca em discussão uma nova forma de consumo já que a população não 
tem como buscar recursos fora do planeta. Neste âmbito as construções são grandes oportunidades para 
retardar as transformações. Mas será necessária a adoção de práticas sustentáveis em grande escala para 
que seus efeitos sejam globalmente significativos. E para isto, deverá haver empenho global e mútuo entre os 
setores políticos, sociais, culturais e econômicos possibilitando o exercício do conceito de sustentabilidade, a 
qual o homem naturalmente exercia enquanto vivia integrado à natureza.  
 
Palavras chave: Sustentabilidade. Desenvolvimento sustentável. Relação Homem x Natureza. Habitat 
humano. Equilíbrio sistêmico global.  
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1. INTRODUÇÃO 

“A história da vida na Terra tem sido uma história de interação entre os seres vivos e seus 

arredores” (CARLSON, 1962, p.5). Por milhões de anos a natureza terrestre foi moldada por seus 

próprios mecanismos através de um constante equilíbrio sistêmico. Centenas de milhões de anos 

foram necessários para se chegar a um estado de equilíbrio da biosfera tal que esta pudesse 

acomodar a vida humana. A evolução da vida na Terra passou por fases hostis e a estabilização 

relativamente recente da espécie humana alcançou equilíbrio a partir apenas dos últimos milênios, 

situação a qual levou ao desenvolvimento e domínio desta espécie sobre todas as outras.  

A partir da estabilização da espécie humana na Terra, o homem veio a utilizar-se da natureza para 

abrigar e prover recursos estritamente necessários à sua sobrevivência. Porém, desde que 

aprendeu a cultivar plantas passou a alterar compulsivamente o ecossistema, e sua relação com a 

natureza excedeu a questão de sobrevivência (LYLE,1999, p.15). Esta situação de domínio do 

homem sobre a natureza resultou em transformação dos ambientes naturais e do habitat humano. 

As transformações do habitat humano evoluíram de tal forma que a espécie humana passou a se 

organizar em grandes núcleos ou aglomerações de habitações, o que veio mais tarde denominar-se 

cidade ou centros urbanos. E foi além. O homem, com o desenvolvimento da indústria química 

iniciada no século XIX, passou a desenvolver processos caracterizados pela emissão de elementos 

químicos com composições diferentes das composições químicas naturais que se acumulam na 

biosfera e facilmente se deslocam sobre os seus diversos canais (atmosfera, cursos d´água, lençóis 

subterrâneos, etc.), afetando habitats em escala global (CARLSON, 1962, p.5). A partir de épocas 

mais recentes, precisamente após o século XX, o desenvolvimento das sociedades e o aumento da 

manipulação do ambiente pelo homem para manter seu estilo de vida tem levado a uma crescente 

emissão de resíduos químicos. A escala de produção industrial necessária para manter a 

sobrevivência do homem neste padrão de vida demanda grandes processos de transformação de 

energia e matéria-prima (GUELLER, 2003). A natureza da biosfera recebendo todas estas 

emissões resultantes destes processos vem sofrendo mudanças significativas (CARLSON, 1962, 

p.6). Apesar do mecanismo de ajuste de equilíbrio sistemático da biosfera, a tendência de 

desordem e irreversibilidade desta situação, fora do domínio humano, pode colocar em risco a 

dinâmica do planeta (LOVELOCK, 1982). A alteração e contaminação química atmosférica, único 

meio capaz de prover vida ao ser humano, resulta no risco de sobrevivência de sua própria espécie 

(CARLSON, 1962; LOVELOCK, 1982).   

A maneira como o homem ocupa o espaço é derivado da maneira como ele vive como sociedade e 

como as decisões políticas, econômicas, sociais e culturais são tomadas neste âmbito. A forma 

como uma sociedade lida localmente com os recursos naturais e se conecta à natureza determina 

seu próprio potencial de vida. Desta forma, pode-se apreender muito de uma sociedade ao 

analisar-se a maneira como esta lida com os recursos disponíveis, podendo-se inferir sobre seus 

valores, seu potencial de desenvolvimento e seu nível cultural (DIAMOND, 2012). 
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2. A EVOLUÇÃO DA RELAÇÃO DE DOMÍNIO HOMEM x NATUREZA  

O homem desenvolveu suas capacidades corporais, manipulou objetos, criou ferramentas e passou 

a alterar o ambiente a sua volta. Social por natureza, e já dispondo de ferramentas, o homem vem 

constantemente evoluindo seu habitat desde os primórdios de sua existência. O local escolhido 

como habitat desde sempre foi medido pela busca do conforto através da proximidade aos recursos 

que pudessem garantir a sua sobrevivência. Inicialmente vivendo em ambientes naturais hostis 

utilizava-se das cavernas naturais como moradia, uma questão de sobrevivência. Em ambientes 

naturais menos arriscados o homem construiu cabanas, formou aldeias. Vivendo em sintonia com a 

natureza, utilizava-se dela apenas para a própria sobrevivência.  

A partir do momento em que o homem conseguiu cultivar as espécies vegetais ele passou a 

interferir e modificar compulsivamente a natureza em sua forma original (LYLE, 1999). A 

alimentação dos aglomerados populacionais sempre foi um grande desafio. Desenvolvidas as 

técnicas de agricultura de subsistência, transpôs o obstáculo do abastecimento alimentar das 

populações, e seus habitats puderam ser conformados por grandes áreas construídas, habitações 

aglomeradas: as cidades. Inicialmente sem grandes recursos de transporte, estas áreas agrícolas 

aconteciam em áreas anexas às cidades, como, por exemplo, os terraços Incas escalonados e 

irrigados nos Andes, que possibilitaram a vida da civilização Inca.  

De forma geral, as cidades vêm cada vez mais ampliando suas fronteiras e causando diversos 

impactos ambientais. A mudança de uso do solo, a necessidade de relocação das áreas agrícolas, o 

deflorestamento, a crescente demanda de água potável e de canais (solo, cursos d’água) para 

despejo de resíduos, dentre outros, são aspectos ambientais relevantes resultantes do crescimento 

das cidades. No mundo contemporâneo, o transporte e a logística conseguiram resolver a questão 

do abastecimento alimentício das cidades. Porém, outros problemas surgiram, principalmente 

associados à demanda de recursos naturais e à crescente produção e destinação de resíduos não 

reutilizáveis. As cidades transformaram-se em grande aglomerados de moradias, desordenadas, 

com excesso de superfícies impermeáveis, com recursos naturais degradados, afastadas de 

elementos naturais saudáveis e muitas vezes desprovidas de condições mínimas de saúde. Esta 

forma de ocupação do solo no espaço urbano é considerada como o grande problema ambiental da 

atualidade. 

O distanciamento das atividades físicas do homem com a natureza no mundo contemporâneo pode 

ser um elo para o entendimento de uma parte dos problemas ambientais que cercam o ambiente 

construído da atualidade.  

A relação “Homem x Natureza” é intrínseca às correntes do pensamento econômico sendo 

necessária uma visão de sua evolução para a compreensão da atual problemática do ambiente 

construído. 

No período Greco (2000 a.C  - 146 a.C) a natureza dominava o homem em um estado 

filosoficamente passivo. Para o homem grego a natureza era eterna, parte da criação do etéreo e 

por isso o homem não a questionava e nem tentava modificá-la. A explicação dos fenômenos 
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naturais se explicava através das ações dos deuses da mitologia grega. A filosofia clássica grega 

buscou determinar princípios que regiam o mundo material e diferentemente da ciência, não 

procurou explicar os fenômenos naturais (LENOBLE, 1969). 

A filosofia cristã (século II até os dias de hoje) justificou a relação “Homem x Natureza” através da fé 

divina, considerando ser Deus o criador da natureza e o único Ser eterno. Entre o século II e VIII, na 

filosofia Cristã, dominou o movimento Patrístico que defendia exclusivamente a fé. Mas a relação 

“Natureza e criação Divina” aparentemente harmoniosa levantou muitas contradições e fez-se 

evoluir para a Escolástica. 

A Escolástica, movimento dominante do século IX até o fim da Idade Média (século XVI) foi o 

método de pensamento crítico que conciliava a fé com o pensamento racional.  Aqui o racionalismo 

humano iniciou a busca para a explicação dos fenômenos naturais. Mas somente na Era das Luzes, 

ou Iluminismo, a partir do século XVII, solidifica-se o conceito de subjetividade e a filosofia rompe 

com a doutrina Escolástica surgindo a então denominada Filosofia Moderna.  

A partir da Filosofia Moderna são construídos grandes sistemas filosóficos unificadores de vários 

campos ligando as ciências naturais às ciências políticas, ética, lógica, metafísica e outras.  O 

homem não só compreende a natureza como também passa a entendê-la e a experimentar o 

comportamento de seus fenômenos. Desde então um novo entendimento baseado nos métodos 

experimental e hipotético passaram a orientar o pensamento Iluminista à respeito da natureza. Os 

fundamentos da concepção da natureza e sociedade moderna sustentavam-se na capacidade de 

racionalidade do indivíduo em justificar a existência das coisas que o cercavam. Tudo deixou de ser 

uma mera criação divina. A natureza, portanto, não pertencia à Deus mas ao próprio homem. 

A época da Filosofia Moderna é coincidente com o período político Imperialista ou Colonialismo 

(século XV ao XIX) marcado pela política de domínio territorial, cultural e econômico de uma nação 

sobre as outras. Somente com a compreensão de alguns fenômenos naturais e de posse de teorias 

existenciais foi possível ao homem europeu partir em busca de novos territórios, novas conquistas.  

O período econômico entre os séculos XVI e XVIII denominado como Capitalismo Comercial foi 

marcado pela busca de novos mercados e por novas colônias. A Europa, desprovida de riquezas 

minerais e solos abundantes e férteis em seu território, necessitava ampliar suas atividades 

comerciais para manter seus níveis de riqueza, principalmente através do acúmulo de metais, das 

pedras preciosas e do comércio agrícola. No final do século XIX e início do século XX os países 

Imperialistas se lançaram numa corrida por matéria-prima, por mercados consumidores e por 

países com fragilidade política, com o intuito de colonizar para explorar recursos naturais. A 

exploração da natureza era uma questão de sobrevivência dos grandes impérios. Ásia, África e a 

recém-descoberta América abasteceram a sociedade européia por longos anos de ouro, prata, 

especiarias, mão-de-obra escrava e outras matérias-primas não encontradas em solo europeu 

(DAVIS, 2002). A busca por recursos naturais em territórios adjacentes colocou a relação “Homem x 

Natureza” em uma situação de completo domínio e usufruto potencial do homem sobre a natureza, 
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de maneira muito além da questão da sua sobrevivência, ou seja, o domínio da natureza tinha como 

objetivo principal o acúmulo de riqueza e poder. 

Com um grande acúmulo de riqueza e de territórios abastecedores em situação de domínio os 

grandes impérios mantinham em alta seus estoques de matéria-prima e energia, o que contribuiu 

com uma mudança significativa no processo de produção ocorrida a partir do século XVIII que deu 

inicio ao Capitalismo Industrial, principalmente na Europa. Conforme Davis (2002) o 

Neocolonialismo, domínio econômico europeu, foi financiado pela exploração maciça dos recursos 

dos países periféricos, principalmente Ásia e África, que sofreram epidemias de fome e mortes em 

massa. As colônias pagavam a conta do bem estar social e riqueza dos grandes impérios (DAVIS, 

2002).  

Com o rápido enriquecimento de grandes grupos industriais a partir de meados do século XIX e ao 

longo do século XX surge o era do Capitalismo Monopolista-financeiro, fundamentado nas molas 

mestras dos sistemas bancários, nas grandes corporações financeiras e no mundo globalizado. O 

capitalismo foi uma síntese da transformação das grandes nações imperialistas e seu potencial de 

riqueza acumulada em uma nova ordem política global estruturada em grandes corporações 

financeiras. E nesta fase a qual nos encontramos no momento, a perspectiva ambiental ainda 

encontra-se vinculada e determinada pela evolução dos processos político-econômicos. 

 

3. ECOSSISTEMAS HUMANOS EM DESEQUILÍBRIO SISTÊMICO  

A Teoria Geral dos Sistemas (TGS) proposta em 1968 por Ludwig Von Bertalanffy considera que 

toda a relação entre duas ou mais partes ao se inter-relacionar determina e compõe um sistema 

aberto ou fechado. Bertalanfy definiu os sistemas abertos como aqueles que interagem com o meio 

ambiente, adaptando-se e reajustando-se constantemente para a manutenção de sua capacidade 

reprodutiva ou de continuidade. Contrariamente, os sistemas fechados, são independentes ao meio 

e não apresentam intercâmbio com o meio ambiente que os circunda, portanto não podem 

influenciar ou serem influenciados por outros ambientes (BUCKLEY, 1971).  

Conforme Rifkin (1981) a Terra pode ser considerada como um sistema fechado em relação ao 

Universo porque apesar de trocar energia com o Universo não troca matéria. O autor ainda, em sua 

visão de mundo, considera que a Terra nada mais é que um grande sistema regido pela 2ª lei da 

termodinâmica, onde matéria e energia só podem ser transformadas em uma única direção. 

A primeira lei da termodinâmica é a lei da conservação e estabelece que, embora a energia não 

possa ser criada nem destruída, pode ser transformada de uma forma para outra. A segunda lei da 

termodinâmica, que complementa a primeira, fundamenta-se na impossibilidade de se usar a 

mesma energia repetidas vezes. A segunda lei estabelece que, a cada vez que a energia é 

transformada de um estado para outro, ela se dissipa, reduz e degrada-se para a transformação 

futura. Esta degradação energética a cada transformação chama-se entropia, medida da 

quantidade de energia não mais capaz de ser convertida em trabalho. A medida que a entropia 
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aumenta, a energia disponível decresce. E conforme Rifkin (1981), esta energia não mais disponível 

nada mais é que a poluição, que o lixo, um produto indisponível para um trabalho futuro.  

A entropia é muitas vezes explorada por autores sob uma perspectiva catastrófica partindo da 

análise de riscos e associadas às consequências das mudanças climáticas derivadas das 

atividades humanas, principalmente para os ambientes hostis projetados para anos à frente. Rifkin 

(1981) propõe a mudança para uma situação de baixa entropia, desmaterialista, o que impacta 

diretamente sobre o estilo de vida ocidental contemporâneo, cujo valor humano e diferenciação 

social é conferido à medida de sua capacidade de consumo material. Atrasar o processo de 

mudança, reduzir o fluxo de energia e de consumo de matérias-primas, segundo Rifkin (1981) 

poderiam retardar suas transformações. 

Os grandes processos de transformação de energia e matéria-prima movidas pelas atividades 

antrópicas vem aumentando a desordem do universo. Este processo pode ser claramente 

compreendido ao se conhecer a trágica história da Ilha de Páscoa cuja população desapareceu 

devido à sobre-exploração de seus recursos ambientais. A conjuntura na Ilha de Páscoa, 

caracterizada por um sistema fechado, ou seja, uma ilha isolada sem contato com outras áreas e 

populações, teve seu declínio a partir de decisões políticas inadequadas ao meio ambiente e aos 

recursos naturais de que se provinham, resultando em um desenvolvimento desequilibrado, uma 

típica situação de Entropia. A escassez de recursos colocou em risco as crenças que eram a 

estrutura da sociedade colocando a população em conflito até seu completo colapso. O exemplo da 

Ilha de Páscoa é comumentemente comparado ao planeta Terra. Como a população não tem como 

buscar recursos fora do planeta, uma nova forma de consumo deverá ser implementada para que a 

biosfera possa se manter em um estado no qual possa sustentar a vida humana em uma situação 

de conforto por milhões de anos à frente (UNDP, 2008).  

A partir da segunda metade do século XX observa-se uma aceleração do processo de urbanização. 

“Cerca de metade da humanidade vive hoje em cidades” (UNITED NATIONS, 2012).  Passamos por 

um momento caracterizado pela ruptura do habitat humano com os ambientes naturais onde o 

homem passa a eleger o território urbano como seu habitat. O Brasil também segue esta tendência 

com a marca de 83% da população instalada em ambientes urbanos (TUCCI, 2008). O estilo de vida 

contemporâneo elegendo o ambiente artificial como habitat humano impede a conexão regular com 

a natureza, apesar de muitos projetos buscarem o conceito de biofilia, abordagem que “enfatiza a 

necessidade de manter, melhorar e restaurar a experiência benéfica da natureza no ambiente 

construído” (KELLERT et al apud KEELER e BURKE, 2010, p.104). 

De acordo com o Relatório 2010 da United Nations (2011) a projeção média de crescimento 

populacional para 2050 ultrapassa 9 bilhões de pessoas e excederá 10 bilhões em 2100. A 

população atual é de 5,7 bilhões de pessoas (UNITED NATIONS, 2011, p.xv-xvi). O relatório ainda 

estima que mais de 3 bilhões de pessoas, até 2100, alargará os números apenas dos países 

não-desenvolvidos e dos em-desenvolvimento ou seja, o crescimento populacional será muito mais 

representativo na África e América Latina, hoje com alto índice de população jovem, baixo índice 
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educacional e manutenção da alta taxa de fertilidade projetada para o futuro (UNITED NATIONS, 

2011, p.1). Transpondo o cenário de grande crescimento para estes países, e somando-se ao 

processo migratório crescente de áreas rurais para áreas urbanas é possível projetar um cenário de 

ampliação caótica nos centros urbanos: ocupação territorial irregular, crescimento vertical e 

horizontal desordenado, altas taxas de adensamento urbano, elevação do número de habitações 

inadequadas à saúde, agravamento dos problemas de deslocamento e transportes, elevação da 

produção e má disposição de resíduos, agravamento da poluição atmosférica, competição social, 

violência e degradação de recursos ambientais.  

Conforme Lovelock (1979) um indicador fundamental da continuidade do processo de vida humana 

na Terra é a redução da entropia local, ou seja, reduzir as transformações de matéria e energia para 

reduzir a degradação ambiental. Seria então o reverso da Entropia uma condição de vida 

sustentável?  

“Desde os anos 70 a atenção dada à problemática ambiental levou a uma reconceitualização do 

desenvolvimento, em termos de ecodesenvolvimento, recentemente renomeado desenvolvimento 

sustentável” (SACHS, 2005, p.36). O conceito de desenvolvimento sustentável foi definido em 1987 

pela ONU com a publicação do relatório Our Commom Future (Nosso Futuro Comum) conhecido 

como Relatório de Brundtland pela WCED (Word Comission on Environment and Development):  

 

“Um desenvolvimento que responda às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de responder às suas 

próprias necessidades“ (ONU, COMISSÃO BRUNDTLAND, 1987 apud 

COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 

1991, p.9). 

 

Segundo o relatório, o desenvolvimento sustentável tem limitações impostas pelas atuais 

conjunturas das sociedades e tecnologias relacionadas aos recursos naturais e às capacidades de 

carga e de transformações da biosfera. O relatório considera que as sociedades e as tecnologias 

podem ser geridas e aprimoradas para permitir que o crescimento econômico sustentável esteja 

equilibrado ao potencial produtivo cambiante do planeta. E ainda, impera que o desenvolvimento 

sustentável depende do empenho político (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 1991, p.9-10).  

Só há desenvolvimento quando os benefícios do crescimento servem à ampliação das capacidades 

humanas. (DA VEIGA, 2006).  

Dentro da visão sistêmica, as leis de termodinâmica controlam a ascensão e a queda dos sistemas 

políticos, a liberdade ou a sujeição das nações, os movimentos do comércio e da indústria, a origem 

da riqueza e da pobreza e o bem estar físico geral da raça humana. A visão do capitalismo é 

mantido pela extrema exploração de recursos naturais e humanos (DAVIS, 2002). É um sistema 

econômico progressivo que sobrevive ao custo de uma grande parcela de populações vivendo em 

situação de extrema pobreza, sendo assim insustentável uma vez que depende de outras áreas 
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para se manter (DAVIS, 2002). É insustentável porque explora a natureza além da sua capacidade 

de reprodução natural, portanto altera, degrada e extingue. 

4. O EXERCÍCIO DO CONCEITO DE SUSTENTABILIDADE PARA A 

RETOMADA DE EQUILÍBRIO  

A sociedade contemporânea desenvolve-se em ambientes edificados que são incapazes de suprir 

todos os recursos necessários ao desenvolvimento das necessidades básicas e atividades do 

homem. Passam a ser um “ecossistema artificial e incompleto” com dependência de outras áreas 

para fornecimento de seus suprimentos e também para o descarte de seus resíduos e rejeitos, 

através de um processo ininterrupto. A pressão sobre as áreas de contorno dos grandes núcleos 

urbanos, as áreas rurais, e sobre os recursos naturais será crescente e gradativa de acordo com as 

projeções de crescimento populacional global da UNITED NATIONS (2011).  

A ocupação populacional concentrada nos ambientes urbanos, o crescimento populacional, a 

pressão sobre os ambientes e recursos naturais, o estilo de vida urbano contemporâneo, a 

tendência de crescimento global da demanda de energia, a poluição atmosférica e dos recursos 

hídricos, a crescente geração de resíduos, o aquecimento global, a destruição das matas nativas, a 

mudança do uso do solo e a busca da qualidade ambiental do ambiente construído são aspectos 

relevantes na tomada de consciência global para a adoção de práticas sustentáveis como meio de 

retomada do equilíbrio (GELLER, 2003, p.18). 

Após afastar seu habitat da natureza, o homem veio perceber que necessita restabelecer o 

equilíbrio com o meio ambiente para que a biosfera continue provendo todos os benefícios 

produtivos e principalmente garantindo condições de vida e de conforto condizentes com a 

sobrevivência da espécie.  

O crescimento populacional e a manutenção dos níveis de conforto do atual estilo de vida das 

sociedades afetam a produção energética (GELLER, 2003). A demanda por maior produtividade de 

energia contribui para a destruição de habitats naturais, para o desmatamento e para a degradação 

da qualidade do ar e da água; bem como para a necessidade de ampliação de usinas geradoras de 

grande escala (hidrelétricas, termelétricas) e da extração de gás natural e petróleo (KEELER e 

BURKE, 2010, p.110). Daí a necessidade de se buscar fontes renováveis de energia. 

A grande concentração populacional nos núcleos urbanos com ocupações irregulares sobre o solo 

ocasiona alterações no microclima. As alterações do microclima, associadas à rugosidade das 

superfícies impermeáveis, às características de condutibilidade térmica dos materiais de construção 

e à exposição da radiação solar, exigem a reprodução artificial de níveis de conforto térmico nos 

ambientes internos (GIVONI, 1989, p.2). A qualidade do ar nas cidades com grande concentração 

de material particulado na atmosfera, resultante das atividades construtivas, industriais e queima de 

combustíveis fósseis, agrava as condições de microclima, dificultando o escoamento e a dispersão 

do calor, para situações de perda de qualidade de conforto higrotérmico e do ar. A dificuldade de 

dispersão do calor e da poluição atmosférica por meio dos ventos dominantes (ventos de superfície) 
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e a redução do tempo de evaporação, devido à grande massa impermeável urbana, são os fatores 

que mais associam a perda de qualidade de conforto ambiental no ambiente urbano. (GIVONI, 

1989, p.1-2; LOMBARDO, 1985). 

Trocas e interações complexas existem entre os edifícios e seus ambientes de entorno. As 

interações entre natureza e habitat humano (ambiente construído) bem como suas influências 

permanecem, porém em centros urbanos, passamos a lidar com a natureza modificada e suas 

interações com o interior das edificações. As condições de conforto interno das edificações 

dependem das condições de clima do seu entorno e a perda da qualidade do conforto ambiental 

externo influencia negativamente o conforto interno (CHANDLER, 1976 apud GIVONI, 1989; 

GIVONI, 1989, p.12).  

A percepção da ocorrência de mudanças climáticas foi o grande marco para se buscar o 

desenvolvimento sustentável. A Organização Meteorológica Mundial junto ao Programa Ambiental 

da ONU publicaram em 1990 o FAR (First Assessment Report) que consistiu em uma avaliação 

científica das mudanças climáticas. Os resultados deste relatório estabeleceram de forma 

extremamente autoritária a necessidade da abertura de negociações e debates para o 

estabelecimento de estratégias que pudessem resultar na implementação imediata e global de 

políticas e programas para reverter o quadro das mudanças climáticas e suas consequências 

apresentadas. A mudança de uso do solo, ou seja, a transformação do ambiente natural em um 

ambiente modificado, foi considerada como a maior contribuição para as mudanças climáticas. As 

mudanças climáticas, resultado da emissão de gases de efeito estufa estão portanto associadas 

com atividades econômicas tais como energia, indústria, transporte e má utilização do solo. 

O desenvolvimento sustentável busca, portanto, restabelecer as relações do homem com a 

natureza, o elo perdido. A proposta deste modelo de desenvolvimento propõe mudanças 

principalmente nas questões relacionadas com a forma de consumo dos recursos naturais para 

abastecimento das populações e do mundo industrializado e com as fontes de energia que compõe 

a matriz energética das nações. Planos e políticas governamentais, sistemas empresariais 

baseados na acreditação do novo modelo de desenvolvimento, certificações “verdes” e programas 

de avaliação de desempenho ambiental das edificações e de processos produtivos são alguns dos 

meios atualmente utilizados como compromisso com o meio ambiente e como forma de 

proporcionar a vida humana uma qualidade coerente com as disponibilidades do planeta. 

A retomada do equilíbrio exige mudanças nas transformações da matéria prima, nas formas de 

consumo e nas fontes de energia. A energia é hoje o motor de propulsão a favor do 

desenvolvimento econômico de qualquer sociedade. Sem a produção e previsão de produção 

energética não há crescimento econômico. É forte a correlação entre o IDH (índice de 

Desenvolvimento Humano) e o consumo per capita de eletricidade, ou seja, para se alcançar o 

desenvolvimento econômico e social deverá haver uma maior oferta de eletricidade em um país. O 

início do século XXI iniciou-se em crise com o sistema político-econômico global e uma tendência 

de crescimento de outros grupos periféricos, por exemplo, a China desestabilizando o núcleo 
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capitalista europeu e norte-americano (DAVIS, 2002). Os blocos econômicos com alta capacidade 

de geração de energia podem criar novas situações de estrutura econômica global no século XXI. 

Com a aplicação de conceito de desenvolvimento sustentável as nações buscam diversificar suas 

matrizes energéticas e principalmente buscar plantas geradoras de energia baseadas nos conceitos 

de energias renováveis: energia gerada a partir de fontes naturais renováveis e sem queima de 

combustíveis fósseis.  

“A tendência em relação à urbanização tem enormes implicações nos esforços para reduzir a 

pobreza, gerir recursos naturais, proteger o meio ambiente e enfrentar as mudanças climáticas. 

Enquanto cidades ocupam 2% da massa de terra no mundo, elas produzem até 70% da emissão de 

dióxido de carbono. No entanto, cidades também podem ter a chave para as soluções para muito 

dos desafios mundiais. Elas estão numa posição única para liderar o esverdeamento da economia 

global ao melhorar a eficiência do uso da energia para transporte e construção, assim como para 

água e sistemas de resíduos.” (UNITED NATIONS, 2012, p.1).  

A sustentabilidade vem sendo buscada como ciência para o desenvolvimento de novas tecnologias 

e representando um novo conceito na área da construção do ambiente construído com finalidade de 

reduzir a pressão sobre o meio ambiente. Para enfrentar o desafio de atender a uma crescente 

demanda de energia com redução de impactos negativos derivados de emissões de gases na 

atmosfera, a indústria da construção civil, incluindo os projetos de edificações, deverão adotar 

medidas para promover o consumo de energias renováveis, através de soluções energéticas e 

gestão de processos para redução do consumo dos combustíveis fósseis. O princípio de projetos 

para a produção de edificações sustentáveis baseia-se na tentativa de minimizar todos os impactos 

isolados da edificação em relação ao seu meio (social e paisagem), aos insumos e à sua produção 

de resíduos, bem como ampliar seu desempenho ambiental e energético e atenuar os impactos 

globais proporcionados ao longo de toda a vida útil da edificação. Ou seja, atuar com melhor 

desempenho atrasando os processos de mudança, reduzindo a exploração e consumo de 

matérias-primas e reduzindo o fluxo de energia para retardar as transformações. 

O conceito de sustentabilidade aplicado a edifícios envolve a noção deste inserido no universo 

devendo o edifício ser visto como parte de um sistema holístico e interdisciplinar (EDWARDS, 

2008). A atribuição do termo “eficiência” na concepção de uma edificação exige um pensamento 

visionário e independentemente do papel de cada profissional ou de sua especialização, todos 

aqueles envolvidos em edifícios que buscam alto desempenho devem utilizar o pensamento 

triple-bottom criando decisões equilibradas, levando em conta igualitariamente os três fatores: 

econômico, social e ambiental (ELKINGTON, 1998 apud HERDENSEN e CORTESE (2012). A área 

de interceptação comum aos três fatores é a sustentabilidade. A construção sustentável desafia os 

profissionais do setor de edificações a evoluir para uma visão sistêmica dos empreendimentos 

integrando várias especialidades e áreas de conhecimento. 

A geometria do espaço urbano através de sua forma, altura, dimensões, orientações, são fatores 

que impactam no clima urbano. Um número de detalhes de um dado projeto de edificação deve ser 

8848



projetado para reduzir impactos negativos e influenciar positivamente as condições climáticas 

urbanas. Estas decisões de projeto afetam diretamente as condições climáticas do interior da 

edificação como daqueles que circulam nas ruas e certamente podem colaborar para a criação de 

ambientes urbanos mais confortáveis (GIVONI, 1989, p.2).  

Os programas de certificação de desempenho ambiental e energético de edifícios atuam sobre um 

dado projeto de edificação através da análise de diversas características do edifício, desde a sua 

relação de implantação e áreas vegetadas, a restauração e conservação de áreas verde e habitats, 

as condições existentes de transporte coletivo do entorno, o controle de rejeitos emitidos nas redes 

públicas de água pluvial, controle de produção de resíduos, incentivos ao uso de materiais e 

recursos recicláveis, incentivo à eficiência energética e geração independente de energia até o 

controle ambiental da qualidade do ar e das condições térmicas internas. Ou seja, estes programas 

buscam analisar e contabilizar as relações diretas e indiretas da edificação com a natureza e seus 

recursos. As análises são feitas em fase de projeto e fase de construção atuando como redutoras de 

impactos ambientais ao longo da vida útil da edificação.  

O mercado mundial atualmente oferece inúmeros sistemas tecnológicos capazes de auxiliar e 

controlar as demandas de recursos de uma edificação ou até regular por dispositivos autômatos os 

níveis e condições de conforto dos ambientes internos. Dada a complexidade da gestão sobre estes 

sistemas tecnológicos é necessário um profissional permanente como gestor do sistema ao longo 

da operação do edifício e bastante treinamento aos usuários. Outras vezes os dispositivos 

tecnológicos são tão específicos que na ausência do tradutor de sistema passam a ser mal 

utilizados quando não, desligados. Todos estes processos (programas de desempenho ambiental e 

energético de edificações, gestão de sistemas tecnológicos e treinamento de usuários) devem 

ganhar escala para que sejam uma solução efetiva para a sociedade global e somente nesta escala 

poderiam colaborar na reversão de fato da entropia.  

Através de um levantamento quantitativo da inserção de processos de rotulagem ambiental e 

energético de edifícios no Brasil elaborado pelas autoras1 percebe-se que apesar de haver um 

crescimento expressivo na procura dos programas de certificações de edifícios no Brasil, conforme 

apresentam as figuras 1 e 2 a seguir, apenas 5% conseguem concluir os processos de certificação. 

Várias questões estão envolvidas com esta dificuldade de se concluir processos de certificação no 

Brasil: altos custos primários; escassez de incentivos políticos; desafios para equalizar os 

investimentos necessários junto às economias operacionais; ausência da demanda do mercado; 

acessibilidade a um item de status tecnológico; ausência de consciência do consumidor; escassez 

de profissionais treinados para o mercado; desorganização das normas e regulamentações 

brasileiras; dificuldade no atendimento de alguns parâmetros das normas internacionais, além da 

inexistência de um Código de Boas Práticas voltado para este mercado. 

                                                        

1
 Levantamento quantitativo realizado pelas autoras durante a disciplina do Mestrado do MACPS-UFMG em 2012. 
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Figura 1 – Cenário quantitativo global das 
certificações no Brasil, em processo e com 
processo concluído. 

Figura 2 – Cenário quantitativo das certificações 
no Brasil, em processo e com processo concluído. 

Lyle (1999) adverte que ao projetar sobre um pedaço de terra, independente da escala do projeto, 

estamos alterando algum ecossistema. Ignorar as interações pré-existentes de um ecossistema, 

suas trocas de energia e materiais, tem causado muitos desastres não intencionais de 

ecossistemas em ambientes projetados. E a criação destes ecossistemas deveria ser intencional, 

ou seja, deveriam ser analisadas as máximas interações pré-existentes para que a nova unidade 

edificada pudesse participar criativamente destes processos (LYLE, 1999, p.16). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da evolução da relação “Homem x Natureza” apresentada mostrou que a partir do 

desenvolvimento das habilidades intelectuais humanas auxiliadas por ferramentas e mais tarde por 

tecnologia resultou em uma grande transformação do habitat humano e das relações do homem 

com os recursos da natureza. O distanciamento das atividades físicas do homem com a natureza no 

mundo contemporâneo pode ser um elo para o entendimento de uma parte dos problemas 

ambientais que cercam o ambiente construído da atualidade. A projeção do crescimento 

populacional à longo prazo coloca em discussão os caminhos  a serem tomados nos processos de 

transformação necessários para suprir o ambiente urbano e para manter o estilo de vida 

contemporâneo. A ocupação populacional concentrada nos ambientes urbanos, a crescente 

demanda de consumo dos recursos naturais e a grande demanda por transformação de energia e 

matéria-prima, de acordo com a lei da entropia, aumenta a desordem do universo colocando em 

risco a dinâmica do equilíbrio sistêmico do planeta. Como a população não tem como buscar 

recursos fora do planeta, uma nova forma de consumo deverá ser implementada. E para isto 

acontecer deverá ser retomado como ponto de partida o conceito de sustentabilidade, o qual o 

homem exercia enquanto vivia integrado à natureza. Na atualidade, vivendo cada vez mais em 

ambientes urbanos, as novas construções e grandes reformas passam a ser uma grande 

oportunidade para exercitar o conceito de sustentabilidade. Porém, para que os resultados sejam de 

baixa entropia é necessário que a adoção dos programas e conceitos de edifícios sustentáveis seja 

em uma escala tal que tornem os resultados significativos globalmente. O exercício do conceito de 

sustentabilidade é necessário para que o ambiente construído daqui para frente possa se 
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fundamentar sobre um alto desempenho de interações junto ao meio o qual está inserido à longo 

prazo. E para isto, as decisões políticas deveriam influenciar as decisões sociais, culturais e 

econômicas em direção a um empenho consciente colocando cada um, cada Homem, frente às 

questões ambientais, recuperando o elo perdido “Homem x Natureza” através da compreensão, 

respeito, ética e compromisso global. 
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RESUMO 

Na manifestação de linguagens capazes de abranger certas características expressivas da arte e da 
arquitetura por meio de recursos computacionais, tem-se favorecido a hibridização dos processos de 
desenvolvimento de novas vertentes formais. Essas representações não são meros exercícios 
gratuitos de visualidades, mas uma expressão visual e intelectual de sentido.  Os modelos são 
fortemente ampliados nas suas complexidades pela irregularidade e colapso das estruturas, em 
ímpetos conceituais que renunciam as aparências do âmbito comum e buscam experiências com 
versões exageradas ou distorcidas, na investigação de metáforas visuais para um novo mundo.  

Palavras-chave: arte e arquitetura. formas computacionais. linguagem digital. 
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A poesia não é nenhum errante inventar do que 
quer que seja, não é nenhum oscilar da mera 
representação e imaginação no irreal. 

Heidegger 
 

Nas nossas atuais circunstâncias contemporâneas, é cada vez mais improvável pensar a 

produção arquitetônica sem a presença fundante das tecnologias informáticas, ampliando os 

recursos significantes do campo plástico e intensificando o horizonte tectônico da arquitetura. 

Os computadores acrescentam um forte vigor de criação ao invocar combinações de formas 

do universo matemático, retiradas na gênese das suas propriedades de instrução. Na 

representação de uma linguagem simultaneamente capaz de abranger universos da 

computação e de representação arquitetônica, a articulação dos modos enunciativos 

lógico-abstratos tem substancialmente contaminado os processos de desenvolvimento de 

novas formas da arquitetura. 

Essas máquinas trazem a questão de algo a ser disponibilizado, enquanto potência de vir a 

ser, a existir (LÉVY, 1996), e que pode ser atualizado de diferentes maneiras, na 

imediaticidade de se apresentarem como objetos (PARENTE, 1993). Nesses modelos 

prevalecem processos de linguagens em franca experimentação, onde a origem e o 

desenvolvimento das formas são marcadas por uma enunciação híbrida, resultante do 

cruzamento de áreas diferentes, por meio de certas violações das suas características. Essas 

áreas vão possuir determinadas características confluenciáveis, numa estrutura partilhada, 

essencialmente permutativa e manipulável e, nesse caso, favorecida pelos aspectos da 

linguagem digital em comum. “Longe de se dispersar nas outras artes ou nas outras mídias, o 

numérico as contamina, insidiosa, mas irreversivelmente. Sua força de contaminação se deve 

à simulação e a seu poder de hibridização” (COUCHOT, 2003, p.269). 

Na tentativa de entender esses processos, pretende-se apresentar algumas incursões de 

pesquisa na investigação dos recursos tecnológicos que vem sendo utilizados na produção da 

arquitetura contemporânea e em quê eles têm contribuído para uma mudança e um 

aperfeiçoamento do pensamento projetual. E nesse contexto onde as influências de toda 

espécie ocorrem igualmente por meio de trânsitos midiáticos, averiguar quais contribuições de 

escopo expressivo são determinantes. Além disso, observar como esses recursos 

representam uma nova expressão tectônica para essa sociedade digital. Essas formas 

inauguram um novo universo, cujos resultados pertencem a atravessamentos de áreas 

diversas e essas contendas servem de orientação a várias discussões desse artigo. 

Diversos autores têm se debruçado sobre esse complexo quadro que vem sendo formado 

(OXMAN, 2005), (KOLAREVIC, 2000, 2003), (MITCHELL, 1998), (KWIATKOWSKA, 2007) e 

(ZELLNER, 1999) costumam se destacar nesse âmbito de pesquisa, além propriamente das 

reflexões de alguns arquitetos (LYNN, 1993), (NOVAK, 2000) e (PERRELLA, 1998), 
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pesquisadores e também desenvolvedores de novos procedimentos, cujas propostas, 

processuais e técnicas são abertas a diferentes experiências.  

Esses autores são consensuais em admitir que o espaço computacional possibilita 

desenvolver inúmeras vertentes formais. Entretanto, o que se pretende aqui tornar legítimo 

constitui-se na explicação dos diversos procedimentos advindos também de outros campos e 

das artes principalmente, como motes estratégicos especialmente conferidos aos veículos 

formativos dessas arquiteturas, nos mais variados aspectos topológicos imaginados e, 

principalmente, com grandes diferenças daqueles modelos concebidos por meio de atividades 

e suportes tradicionais. Esses veículos formativos constituem os meios utilizados, contendo 

sequencias operacionais desenvolvidas no objeto arquitetônico, a partir da inserção de 

camadas de algoritmos modificadores, cujas complexidades podem ser tão grandes que seria 

impossível restituir, nas suas mínimas frações, outro exemplar. Aqui se inclui uma prática de 

sintaxes aptas a se reverterem ou transformarem, a realizarem as mais improváveis 

inconstâncias numéricas de um universo plástico potencial. 

Nesse artigo, pretende-se abordar então certas características sincréticas ocorridas entre a 

arte e a arquitetura digital, intermediadas por fluxos digitais, capazes de realizar confluências 

de toda espécie nos seus modos constitutivos. O próprio meio computacional é igualmente 

dinamizador desses modelos e, as visualidades obtidas permeiam o contexto das mídias 

eletrônicas, nas suas marcas sígnicas cujas características também são forjadas no 

imaginário coletivo e posteriormente requeridas com construtibilidade. Numa premissa de que 

tudo pode ser testado e aproveitado como experiência, “o pluralismo da condição 

pós-moderna permitiu legitimar todas as posturas arquitetônicas” (MONTANER, 2002, p.8). 

De um modo geral, na assimilação gradual das ofertas tecnológicas, inicialmente feita com 

ressalvas (porque tiravam o conforto de projetar o lugar-comum e, ao mesmo tempo, 

provocavam um estranhamento às suas características), acabou acarretando mudanças 

muito profundas nos métodos projetuais da arquitetura (PIAZZALUNGA, 2005). Esses novos 

métodos se inseriram nos âmbitos dos processos de concepção e do partido arquitetônico, 

quer esses resultados tenham fins exploratórios, de cogito especulativo, quer aqueles com 

fins à execução física, conduzindo entrecortes nos usos das linguagens mais comuns e 

estabelecendo conflitos com tendências historicamente constituídas. 

Podem-se observar nesses modelos diversas irregularidades e, como se a arquitetura 

estivesse ao nível de um objeto a ser perscrutado, há uma busca frenética por novos 

caracteres das suas constituições. O volume todo se dá num processo simultâneo e, a forma 

intensa, complexa e capaz de fortes impressões pelo estranhamento é veementemente 

perseguida, evitando a todo custo homologias com objetos exteriores. O fato de não 

pertencerem a uma única lógica projetual e não adotarem princípios estéticos comuns faz 
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irromper nessa cena contemporânea as mais extravagantes propostas, bem como, cada vez 

mais os recursos serem utilizados nos seus limites. 

 

A POÉTICA DA CONSTRUÇÃO, A TECTÔNICA 

Assim como várias outras palavras que ao longo da história sofrem profundas mudanças no 

significado, principalmente ampliando o sentido por um uso generalizado e deslocado do 

âmbito, tectônica é também um termo utilizado a muitos séculos e remonta à língua e cultura 

grega. A palavra tem sido utilizada na arquitetura como “potencial de expressão construtiva”. 

Essa expressão construtiva é algo difícil de ser precisada, mas em termos gerais, “um material 

de construção, possui uma expressividade formal própria, a qual, por suas propriedades físicas 

e possibilidades de construção, repercute de forma direta na expressão artística da obra 

arquitetônica” (AMARAL, 2009, p.158). Considerada então como „arte de construir‟ é também 

uma „poética da construção‟, criando nessa perspectiva dos usos dos materiais um vínculo 

indissociável dos aspectos estéticos e culturais. 

Essa expressão construtiva é fundada naquilo que permite uma realidade aedificante (ou de re 

aedificatoria, sobre a arte de construir). Seu estudo sempre foi crucial à arquitetura haja vista 

que certas condições de representação (desenho, esboço, maquete, etc.) podem parecer 

lógicas numa primeira visada e, no entanto, não atingirem a tectônica. Ainda que várias 

experiências representacionais sejam fundantes como processo (o arquiteto só constrói aquilo 

que é capaz de transformar em imagem e a transfere como raciocínio visual nesse âmbito 

inteligível e comum a todos), nada garante que nesse suporte inicial de ideias as coisas 

estejam livres de equívocos. 

A própria palavra arquiteto vem do grego arkhitektón (arkhi, arqui - principal; tektón, tectônica, 

construção); arkhi ou arché designa o chefe, o mestre da obra, e também „o principal‟ ou „o 

princípio‟: o arquiteto pode ser entendido como uma espécie de arquétipo, como o construtor 

ideal. O arquiteto tem na sua própria designação essa inferência da tectônica [Do gr. tektoniké 

(téchne), „arte de construir‟.] (CUNHA, 1986). A tékhne também é imbricada nessa etimológica, 

exprimindo a noção de construir, fabricar (no sentido de arte e habilidade). Não é um modo 

qualquer de fazer as coisas, mas um conhecimento sobre esse fazer. Não é algo empírico e 

sim obtido pela experiência e também acima de uma mera competência (HEIDEGGER, 2010). 

Assim, a tectônica trata tanto da estrutura interna de uma construção considerada no seu 

âmbito artístico (ou expressivo), quanto da formação e união de elementos para uma unidade 

compositiva. Diversos autores realizaram estudos sistemáticos sobre a tectônica: Karl 

Bötticher, Gottfried Semper, Eduard Sekler, Kenneth Frampton, e mais recentemente 

incorporando essas discussões ao âmbito digital, Greg Lynn, William Mitchell e Neil Leach 

(AMARAL, 2009). Para Bötticher toda obra de arquitetura pode ser dividida em kerneform e 
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kunstform, um aspecto estrutural e outro representacional, sendo a tectônica essa estrutura 

que auto sustenta o edifício. Tanto Tec Bötticher quanto Kenneth Frampton concordam com a 

união de unidades menores articuladas para uma composição física de conjunto, 

perfazendo-se em sistema (ANDERSSON; KIRKEGAARD, 2006). 

Gottfried Semper faz uma divisão entre as questões simbólicas e a técnica bem como dá 

ênfase na importância que o material possui nas suas propriedades e os métodos adequados 

de fabricação. Trata dos problemas típicos da construção no que se refere aos “nós” (knots): os 

pontos de articulação entre os elementos que garantem a tectônica e acredita que a beleza da 

arquitetura resulta de uma correta transição entre eles (ANDERSSON; KIRKEGAARD, 2006). 

Os nós são pontos de passagem das cargas entre diversos materiais, dos elementos que 

possuem funções estruturais diversas e não devem se deformar ou entrar em colapso. Cada 

material tem seu desempenho apropriado e justamente inserido, num conjunto cujas coisas 

não estão ali presentes de forma gratuita. 

Para FRAMPTON (1996), a tectônica é um meio de revelar a essência do edifício. O edifício se 

dá por relações lógicas e essa combinação de elementos se estrutura segundo categorias 

racionais de tectônica, tornando claras as condições gerais da sua própria realidade. As 

diversas dificuldades que surgem por conta da transição entre diferentes características de 

materiais (e as funções que devem desempenhar individualmente e em conjunto) constituem 

pontos cruciais da tectônica. Esse conjunto, a história de cada peça (constituição, formato e 

dimensão do modelo, fabricação), suas propriedades e as leis gerais da natureza, 

principalmente físicas, e como isso conduz à expressão plástica (nas suas diferentes 

possibilidades de arranjo) são todos incorporados constitutivamente na tectônica. 

 

O ESPAÇO VIRTUAL, A TECTÔNICA DIGITAL 

Os processos digitais inicialmente rompem com as noções entre a forma expressiva e a sua 

tectônica. Nem toda forma possui caracteres adequados para construção e isso não é 

necessário nesse âmbito computacional. “O desenvolvimento do projeto digital é muitas vezes 

apresentado como uma ameaça a uma das dimensões essenciais da arquitetura: os aspectos 

concretos da construção e das tecnologias construtivas – em suma, sua materialidade” 

(PICON, 2013, p.206). As singularidades perseguidas no edifício não levam em consideração 

relações adequadas entre material e forma como um pensamento a priori. Ainda que possa se 

preocupar com utilizações adequadas das coisas, essa pretensa materialidade física não 

precisa ser um traço determinante e inicial dos projetos. Nesse sentido, a tectônica está sujeita 

a uma experiência visual (assim como outras representações que comumente os arquitetos 

fazem em croquis), mas nesse caso nos limites que a tecnologia digital pode prover. 
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Já se tornou bastante difundido o termo “tectônica digital”, mas a princípio são palavras 

contraditórias. Enquanto o digital é compreendido como algo virtual, livre e abstrato (portanto 

desimpedido das leis da natureza), a tectônica é tátil, concreta e decorrente das reações contra 

as leis da natureza. A junção das palavras sugere um novo campo, complexo e hibridizado, 

compreendendo uma poética do digitalmente construído, estruturalmente esclarecido e uma 

arquitetura diretamente fabricada, ou ainda uma “poesia de elementos construídos 

digitalmente” (ANDERSSON; KIRKEGAARD, 2006). Entretanto, como é possível ter noções 

concretas de tectônica numa peça virtualmente concebida, desenvolvida como especulação 

visual? Como as experiências do passado podem contribuir para projetos com ênfases 

construtivas mais reais? 

Diversas técnicas computacionais tratam de sequências de operações geométricas capazes 

de transformar elementos planos e polígonos em formas curvas e não-lineares, apresentando 

um aspecto a princípio gratuito (como que surgido a partir de mil caprichos do acaso), 

causando uma impressão de algo natural. Os computadores fazem os cálculos desses 

elementos não apenas como expressão plástica, mas também igualmente como rígidos 

compostos, cujas quantidades de nós estabelecem ligações estruturais decisivas e cujos 

esforços estruturais garantem a sua execução física. Há diversas situações cujos elementos 

podem conter permutabilidade e assim o cálculo estrutural pode se dar numa conformidade 

otimizada, perfeitamente adequada e precisa. 

Dentro desses sistemas a arquitetura permanece com uma conjuntura lógica e abstrata (tal 

qual a linguagem matemática e computacional) e abre um campo vasto com diversas 

possibilidades espaciais e sistemas complexos estruturados. Por meio de diversas junções, 

materiais com ligas leves, hastes finas e flexíveis podem compor conjuntos e composições 

complexas capazes de atingir enormes extensões espaciais e formas. 

 

ARTE E ARQUITETURA DIGITAL 

Com preocupações que vão englobar principalmente os aspectos conceituais (nas qualidades 

e características que envolvem o objeto marcado por um modo de pensar específico), e indo 

para além da função utilitária, as mais variadas manifestações sensíveis dialogam na 

contemporaneidade com o espaço arquitetônico. Há nesses espaços sempre uma dimensão 

plástica que não deve nunca ser negligenciada, tornando evidente da mesma forma que esse 

modelo de realidade em que vivemos é igualmente outra ficção (afinal, em tese, tudo é 

construído, tudo é moldado nessas condições de vida socializada, adotada por uns ou sendo 

infringida a outros, ao final tudo pode ser transformado ou minimamente pensando e 

construído).  
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Esses modelos são fortemente ampliados nos seus níveis de complexidade com os recursos 

da máquina, no entanto há uma perseguição pelo colapso das formas, ao renunciar as 

aparências do âmbito comum e buscar as experiências com versões exageradas ou 

distorcidas, criando metáforas visuais para um novo mundo. “O novo é o que escapa à 

representação do mundo, como dado, como cópia. O novo significa a emergência da 

imaginação no mundo da razão, e consequentemente num mundo que se liberou dos modelos 

disciplinares da verdade” (PARENTE, 1993, p.19). De tal modo que certas características 

primárias que sempre distinguiram arte e arquitetura vem sendo alteradas, a partir da 

introdução da linguagem digital comum que proporciona o desmantelamento entre partes de 

suas fronteiras. O quadro abaixo nos fornece de maneira sucinta essas características, para 

servirem de referência a algumas abordagens tratadas nesse artigo: 

 

CARACTERIZAÇÃO DAS ESSÊNCIAS 

ARTE  ARQUITETURA 

- processo não comunicacional;  
interface comum 

 
LINGUAGEM 

DIGITAL 
 

território imaterial 

- processo comunicacional e utilitário; 

- subversão das tecnologias para as 
quais foram programadas, explorando 
novas relações; 

- utilização das tecnologias existentes e 
aperfeiçoamento dessas para tarefas 
específicas; 

- acolher a ambiguidade por ampliar os 
significados; 

- adquirir a complexidade para ampliar 
as características; 

- buscam-se novas experiências 
estéticas; 

- buscam-se novas relações espaciais; 

- ações da intuição e imaginação. - ações racionais, pragmáticas e lógicas. 

Quadro 01. Princípios elementares da arte e da arquitetura. 

 

Assim como se presentifica em certos processos artísticos dessa época contemporânea, na 

arquitetura também há uma corrosão indefinida dos seus modelos, cujas características já não 

são possíveis de serem completamente extraídas ou determinadas: é possível se dar conta 

apenas de alguns aspectos, das visualidades permutativas cujos parâmetros até pouco tempo 

eram ficção científica no cinema; ou ainda das formas indetermináveis ou caóticas presente 

nas artes; e ainda, dos processos experimentais de ambientes com configurações excêntricas 

ou até surreais do design. 

Nesse sentido, todos parecem requerer a evocação de certas realidades criativas que não 

cessam significados: “...no terreno da cultura, o que se „imita‟ ou se assimila não são os 

enunciados diretamente [...], mas estruturas abstratas, arranjos sintáticos, modos de selecionar 

e combinar” (MACHADO, 2003, p.69). A contínua possibilidade de transitar esses terrenos 

hibridizados faz com que haja novas inserções, novas regiões adjacentes cujos contornos 

podem ser explorados. Especular esses limites de apropriação, essas justaposições e 

cruzamentos favorece rearticular e reorganizar aquilo que se encontra num terreno confortável, 

normalmente feito em repetição estereotipada.  

8858



Nesse momento, talvez a arquitetura digital esteja presente no interstício que poderíamos 

compreender como extensão proveniente da linguagem informacional e a sua possibilidade 

física efetiva, de natureza matérica. Isso implica também salientar que vem se esgotando 

aquilo que não pode ser construído fisicamente, uma vez concebido no espaço virtual. Além 

disso, ao tornar-se uma manifestação tridimensional, a obra procura abranger as dimensões 

humanas e, desse modo, torna-se mais extensa e intricada. Por meio das suas conexões 

espaciais, as dimensões e as demais noções de escala tomam aspecto fundamental e 

promovem a inserção das demais artes no seu próprio corpo, bem como de planos de 

procedimentos no que tange a utilização desse espaço, dos caracteres de serventia, 

requerendo um diálogo mais amplo e complexo. 

A maioria das propostas nesse campo extravasam esses limites do senso comum, e são 

também fundadas em investigações experimentais. Desse modo, para facilitar a compreensão 

acerca das suas principais características, o quadro a seguir é apresentado: 

 

 

ARTE E ARQUITETURA DIGITAL 

- desmaterializada  - criada por linguagem digital; 
- expressões lógicas da matemática e da computação; 
- visível inicialmente apenas por dispositivos; 

- dinâmica - capaz de se alterar, reverter no tempo; 
- algoritmos podem funcionar como camada dupla de efeitos; 
- capaz de conter cinetismo e interação, de passar por estágios de 
transfiguração; 

- simula leis da física - qualquer processo físico pode ser simulado;  
- superfícies horizontais fluidas e objetos podem flutuar;  
- relações de peso, tamanho e consistência são apenas visuais; 

- novas ordens tectônicas - especulação das formas topológicas e não cartesianas; 
- exploram relações sinestésicas; 
- expressão criativa no espaço virtual; 

- fabricação digital - as peças complexas são realizadas por equipamentos de corte, 
montagem, dobradura e solda também digitais: CNC; 
- maquetes de estudos feitas em impressoras 3D utilizam técnicas 
aditivas, subtrativas ou formativas; 
- os sólidos podem ser planificados para construção manual nas 
técnicas de unfolding, unroll, etc. 

- ações da intuição e 
imaginação 

- fluidez formal, permanente devir; 
- estados transformativos; 
- analogia a imagens ilusórias e de pulsos luminosos. 

Quadro 02. Principais características da arte e arquitetura digital. 

 

De um modo geral, pode-se afirmar que os objetivos da arquitetura digital compreendem 

determinadas prospecções do projeto de arquitetura por meio de instruções, princípios e regras 

computacionais, bem como também numa etapa de visualização, simular os problemas de 

projeto. Assim, esses objetivos ocorrem na realização de processos projetuais, tanto nas 

sondagens de problemas reais quanto nas experiências especulativas: 
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OBJETIVOS DA ARQUITETURA DIGITAL 
1 Nos processos de projeto, testar condições de exequibilidade; observar detalhes complexos; 

adequar materiais; adequar aspectos da implantação e topografia; simular novos sistemas 
estruturais; simular processos físicos; calcular variações do conforto térmico e acústico, etc.; 

2 No outro extremo, provocar ficções, incitar o desenvolvimento de objetos ainda não possíveis de 
serem realizados: estabelecer nas comunidades de pesquisa e no imaginário coletivo situações de 
alto avanço tecnológico e provocar igualmente cenários que estudem e levantem essas propostas, 
no sentido de efetivamente criá-las; 

3 Criar estados de ânimo mais críticos em relação aos trabalhos que se inspiram demasiadamente 
uns nos outros; às correntes de pensamento impregnadas de ideias pré-concebidas que 
preconizam apenas as suas próprias validades e conferem um único tipo de lógica projetual; 

4 Desenvolver sistemas, estruturas e modelos interativos, etc. 

Quadro 03. Principais metas da arquitetura digital. 

 

AS NOVAS MORFOGÊNESES DIGITAIS 

A morfogênese [de morf(o)- + -gênese] compreende o desenvolvimento da forma e da estrutura 

de um organismo (nesse caso há uma apropriação do termo biológico e cujos princípios são 

aplicáveis a geometrias decorrentes dos usos dos algoritmos) (KOLAREVIC, 2000), em que o 

desenvolvimento dos modelos dinâmicos são capazes de se alterar no decorrer de um tempo, 

de acordo com determinadas regras. Nesses sistemas obtém-se uma enorme complexidade, 

mesmo a partir de métodos geradores simples. São abertos planos diversos de possibilidades, 

cujas expectativas de construção ou fabricação perpassam esses caminhos. Como algo que 

provoca e arrepia os mais puristas, e também os poucos incrédulos desses exemplos, as 

enunciações espaciais entrelaçam variáveis diversas, na utilização intensa e sistemática do 

meio digital.  

Assim, para conseguir compreender os diferentes tipos de arquiteturas digitais é necessário 

realizar uma prospecção das suas características primárias, das suas morfogêneses. O 

método computacional específico provê e também modifica, no limite tangível das suas 

características, o que cada técnica em particular possui em termos de atributos, às quais 

observadas em menor escala podem parecer simples, mas resultam em modelos 

completamente diferentes uns dos outros. “A diversidade de formas são agrupáveis em um 

repertório limitado de lógicas ou mundos formais; em cada um desses mundos é possível 

detectar as raízes e as leis que os regem” (MONTANER, 2002, p.12). 

Há uma diversidade muito grande de modelos digitais e, organizá-los em categorias não é uma 

tarefa fácil. Isso porque o ritmo do desenvolvimento das linguagens computacionais é 

absurdamente rápido e, determinados recursos são, nessa mesma velocidade, tornados 

obsoletos. Além disso, há programadores fortemente empenhados em criar suas próprias 

linguagens, adaptadas de outras existentes, garantindo certas qualidades e características 

adequadas a tarefas específicas. Entrementes a essas dificuldades, OXMAN (2005) 

estabeleceu um modelo teórico interessante e consciente das inúmeras multiplicidades de 

variantes que surgem a cada dia (um modelo taxonômico amplo o suficiente para ser 
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sustentado por alguns anos). Relativamente apoiada nos estudos de KOLAREVICH (2000), 

leva em consideração o conjunto de princípios das morfogêneses digitais, abarcadas em três 

grandes classes: formação, generação e performance. 

Apesar desses modelos conterem na sua essência alguns fundamentos aprimorados do CAD, 

as primeiras experiências  serão aqui desconsideradas, porque fundamentalmente pouco 

contribuíram no desenvolvimento de novas formas, e serviram apenas para facilitar certas 

visualizações e representações técnicas, anteriormente executadas em pranchetas. Há uma 

boa parte do contexto histórico do CAD que colaborou para uma certa estagnação dos 

processos criativos (observados principalmente no contexto da arquitetura), fazendo com que 

arquitetos se limitassem a recursos simples, de baixa exploração criativa. 

 

PROCESSOS DE FORMAÇÃO NA ARTE E NA ARQUITETURA 

Nos processos formativos, as representações tradicionais que se apoiam em suportes 

intermediários como forma de explicitar raciocínios preliminares bem como implicações formais 

de modelos iniciais são negativos e contraproducentes (OXMAN, 2005). Nesse processo 

formativo, o conceito da forma é um conceito de constituição dessa forma, associado à 

topologia, à parametrização e também a animação (estuda-se conceitos formais topológicos e 

geometria não-euclidiana). Nessa primeira modalidade, a arquitetura com princípios 

topológicos, parte de elementos constitutivos da geometria euclidiana, de volumes discretos 

representados no espaço para realizar transformações posteriores, baseadas 

matematicamente nas curvas e superfícies NURBS (Non-Uniform Rational Based Spline), 

apresentando características manipuláveis (KOLAREVIC, 2000). 

Nesse espaço topológico, a geometria não é representada por equações implícitas, mas por 

funções paramétricas, descrevendo diversas possibilidades. A forma que uma curva ou 

superfície NURBS assume é obtida na manipulação dos pontos de controle, contendo pesos e 

nós (do mesmo modo quando alteramos as curvas Bézier num programa vetorial, têm-se essas 

mesmas propriedades aplicadas a volumes). As NURBS tornam as formas heterogêneas, mas 

adequadas a um espaço topológico computacionalmente possível e, ao alterar a localização 

desses pontos, diversas variantes podem ser realizadas (KOLAREVIC, 2000). 

Na topologia, as dimensões dos objetos pouco importam, e sim as propriedades com que 

certos agrupamentos geométricos são compostos. A topologia pode ser entendida como uma 

ciência que trata das superfícies elásticas, e lida com os objetos pelas relações que têm entre 

si, independentes de escala (as noções não são métricas). Num grafo topológico as 

características dos nós e das linhas são essenciais porque providenciam ao objeto 

características maleáveis.  
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Veja, por exemplo, na Fig. 01 a caracterização dessas superfícies flexíveis em diversas 

direções. No caso de Yoichiro Kawaguchi, que cria objetos desde 1975 (a partir de fractais e 

animações de superfícies miscíveis, criando universos visuais reconhecidos mundialmente), 

somente suas primeiras experiências são do tipo formativas, pois posteriormente irá lidar com 

algoritmos genéticos. Além de Kawaguchi, Zaha Hadid, William Latham e outros, tentam recriar 

um tipo de objeto não codificado (como se os atributos da geometria fossem impossíveis de ser 

descritos no computador), onde suas características são estritamente particulares, ambíguas, 

polissêmicas, resultantes de um processo de objeto esculpido ao acaso. 

A forma deve conter tal complexidade a ponto do espectador não conseguir absorvê-la por 

completo (por haver uma série estocástica de variáveis aleatórias) e, ao mesmo tempo, causar 

um sentimento de intimismo tal qual a natureza cria, nessas analogias com a forma irregular e 

orgânica, por tantos anos de convivência do homem com suas características, criando uma 

sensação intensa e consistente. 

 

Fig. 01.  
Nos processos de formação 
pode-se tanto partir de uma 
geometria euclidiana, com 
volumes que podem ser 
alterados por serem 
revertidos em estados 
elásticos, ou então trabalhar 
com geometrias 
paramétricas ou animadas, 
produzindo modelos com 
aparência irregular, em 
superfícies que remetem a 
um organismo: as formas são 
tensionadas, maleáveis e 
criam superfícies contínuas. 

 

 

 

 

Nessas geometrias formativas, os objetos podem se transformar em outras coisas, por meio de 

funções contínuas reversíveis, sendo equivalentes e indistinguíveis. Praticamente qualquer 

objeto pode se metamorfosear em outro, por cálculos graduais e contínuos que encontram 

denominadores comuns. O grafo topológico é expresso apenas pelas propriedades conectivas 

da geometria (KOLAREVIC, 2003). 

Já nos recursos da parametrização ocorre um processo matemático que envolve a 

identificação de um conjunto completo de coordenadas efetivas no processo ou modelo. A 

parametrização de uma linha, superfície ou volume, por exemplo, implica a identificação desse 

conjunto de coordenadas, que permite unicamente identificar qualquer ponto (sobre a linha, 
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superfície ou volume) com uma lista ordenada de números. Assim, a parametrização é o 

processo de decisão e definição dos parâmetros necessários para uma especificação completa 

ou relevante de um modelo ou objeto geométrico. 

Na animação, define-se a co-presença da força do movimento na concepção do objeto 

arquitetônico, produzindo inflexões na forma. O movimento implica em ação, e a animação 

implica em alteração da forma, seja pela inserção de quadros-chaves, para promover uma 

interpolação gradual entre diferentes aspectos, cinemática direta e inversa ou emissão de 

partículas (LYNN, 1993). Quando o movimento é aplicado, as transformações tendem a ocorrer 

em sistemas hierárquicos. E assim, como também num processo de elaboração poética, “...o 

cinetismo e a simultaneidade [...], com seus modelos combinatórios instáveis, [...] pressupõem 

uma sintaxe de deslocamentos, uma relação dinâmica de coerência, onde o sentido aparece 

como uma entidade em permanente devir” (MACHADO, 2003, p.220). 

 

PROCESSOS DE GENERAÇÃO NA ARTE E NA ARQUITETURA 

Os resultados produzidos por algoritmos que apresentam um desenvolvimento randômico e 

com certo grau de autonomia, a partir de uma proposição, compreendem estágios cujos 

princípios se dão no estabelecimento de regras e o domínio de determinadas técnicas, gerando 

uma imprevisibilidade no sistema. Talvez nesse aspecto, pudéssemos considerar uma fronteira 

da radicalidade quanto aos problemas da criação, no que se desenvolve esse formato de 

linguagem. 

Há aqui um caso extremo na criação das formas, pois a partir da inserção de certas regras, o 

comportamento passa a conter uma autonomia, e não se podem prever exatamente seus 

desdobramentos, ainda que sejam traçadas algumas metas. Nas produções artísticas e nas 

aplicações dos espaços arquitetônicos, esse processo se mantém dentro de alguns 

parâmetros, de algumas demarcações, mas apresenta sempre um caráter de transição, 

podendo estar em níveis pequenos de detalhes ou possível de metamorfosear toda a estrutura 

maior.  

O processo generativo pode ser entendido como um método e as suas fases mais 

interessantes se concentram nos estágios processuais (que emulam determinados 

comportamentos), dos que não se revertem apenas num resultado final, mas que se mantém 

em sucessão de estados transformativos (KRAUEL, 2010). O algoritmo pode se basear na 

elaboração de regras de qualquer ordem (cultural, sociológica, de delimitação geométrica ou 

formal, de restrições de uso, etc). Desse modo é criada uma gramática formal (regra) ou 

shape-grammar. “Certos programas são até mesmo inspirados por modelos genéticos. Mas 

essa hibridização, se ela é bem o fruto do soft, isto é, da programação, conservou todos os 

8863



caracteres que o termo toma emprestado de sua raiz grega (hybris) que designa excesso 

(COUCHOT, 2003, p.269). 

 

Fig. 02.  
Os processos generativos 
são inspirados nas 
sucessões de estados ou 
mudanças que a natureza é 
capaz de criar, tendo em 
vista os mecanismos de 
adaptação ao meio 
ambiente. Os trabalhos 
generativos são baseados 
em algoritmos que possuem 
parâmetros de modelagem 
dentro de uma lógica inicial 
e, a partir desta, um método 
para criar variações e, por 
fim, um último método para 
selecionar os resultados 

obtidos. 
 

 

 

Nessas investidas, o processo tecnológico se apoia em exemplos de forças naturais, tais como 

a formação das nuvens, o crescimento das plantas, o movimento das águas, as variações 

climáticas, etc. Todo um conjunto de dados parametrizáveis é observado como suporte inicial 

do sistema que explora a alta complexidade nos seus componentes: fractais, mecânica 

dinâmica, redes neurais, algoritmos genéticos, comportamentos, etc. “...O pixel, ou mais 

geralmente o bit, espécie de unidade genética que dá acesso ao sentido, [...] designa um nível 

de operação sobre os dados quase genéticos” (COUCHOT, 2003, p.269).  

Esse sistema complexo pode ser entendido como um conjunto de componentes pequenos, 

capazes de interagir com uma das partes ou elementos do conjunto, nas suas adjacências e 

similares. Aqui ocorre uma interatividade “endógena, isto é, a interatividade entre os objetos 

numéricos que estão na fonte da imagem. Cada objeto rege com os outros objetos” 

(COUCHOT, 2003, p.167). A ação e reação entre os elementos são reconduzidas 

frequentemente e todo o conjunto se altera sob um agente específico externo ou sob uma 

hierarquia determinada (KRAUEL, 2010). Pelas mudanças concomitantes nas suas diversas 

partes, há uma dinâmica relacional e, desse modo, um sistema que nunca atinge um aspecto 

de equilíbrio ou repouso, pois ainda que em sutis gradações, gera deslocamentos diversos em 

dados com variadas velocidades, observáveis ou não, a olho nu.  

O princípio do sistema se fundamenta no fato de que para cada mudança é necessário 

recompor a integridade daquele elemento, refazendo ou modificando outro aspecto no corpo 

do conjunto, ainda que se trate de uma alteração periférica. Dessa forma, numa sucessão em 
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cadeia, as sequências se ajustam em interações exponenciais. Novos feitios se desdobram 

sobre outros existentes e, a previsibilidade pode se tornar impossível: mínimos fatores podem 

mudar completamente o que se esperava e as informações serem redirecionadas. Observe na 

Fig. 02 exemplos criados por artistas plásticos e por arquitetos. 

Entre a ordem e desordem, ação e reação, os sistemas generativos se apoiam em instruções 

de adaptação e regulação. O importante é que deve haver certos níveis de complexidade 

contínua e estrutural para que tanto a ordem quanto a desordem coexistam, como num 

problema de entropia.  

Estando os níveis de automação dentro de certas regras, o acaso e a imprevisibilidade podem 

ser tomados em benefício a soluções espaciais inusitadas. A arte e a arquitetura generativa 

advêm dos sistemas computacionais que, por conseguinte, exploram o contexto dessas teorias 

complexas. Cada sistema contém seus níveis de fatores intricados e, desse modo, scripts ou 

behaviors (instruções e comportamentos vinculados a linguagens computacionais) 

aparentemente simples podem ser desdobrados em resultados bastante complexos. 

 

PROCESSOS DE PERFORMANCE NA ARTE E NA ARQUITETURA 

Os processos de performance podem ou não estar integrados às situações anteriores de 

formação e generação, e procuram obter do objeto o máximo de suas potencialidades, 

vinculadas a características de desempenho quando esse é submetido a fatores externos, tais 

como ventilação, iluminação, acústica, controle ou aproveitamento do calor solar, etc. Ao 

contrário da generação, aqui é estabelecida uma interatividade com a máquina a partir de 

dados captados ou inseridos como conjunto de interações exógenas (COUCHOT, 2003). O 

modelo sofre diversos processos que caracterizam manifestações físicas ou energéticas no 

espaço virtual, simulando estágios capazes de fornecer as melhores condições de adequação 

e que interferirão nas tomadas de decisão posteriores. 

Nesse estágio é como se pudéssemos fornecer ao computador uma referência fundamental de 

cálculo, baseada nos limites do sítio onde será assentado o edifício (incluindo questões legais 

de apropriação e restrições urbanísticas) e elencar no software os vários problemas que 

deverão ser mensurados. A partir dessas apropriações, a máquina desenvolve a forma mais 

adequada capaz de atender, talvez não totalmente aos requisitos, mas em graus percentuais 

as melhores alternativas, baseadas nos fatores de privilégio dos aspectos de projeto inseridos 

pelo arquiteto. 
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Fig. 03  
Os processos de 
performance se utilizam de 
dados externos para que 
sejam executados cálculos 
de desempenho. Assim, por 
exemplo, o cálculo da 
acústica pode ser feito pelos 
diversos níveis de alcance 
tridimensional do som, 
produzindo um modelo 
adequado àquelas 
características e ainda avaliar 
as variantes sonoras de 
reverberação como forma de 
dissolução gradual das 
partículas e executar também 
essa representação espacial, 
caso de City Hall, de Sir. 
Norman Foster. 

 

 

Apenas como forma de ilustrar os processos de performance, podemos citar o caso da obra 

Nefelibata – Habitantes das Nuvens (Exposição Futuro do Presente, Itaú Cultural): o trabalho 

consiste de uma plotter com caneta acoplada e, a realização do desenho é feita em tempo real, 

com base num sensor instalado no exterior do edifício, que capta as direções do vento e da sua 

velocidade, convertidos em dados e restritos a um algoritmo que delimita sua área de 

representação. Desse modo, a obra é inscrita pelos diversos aspectos imprevisíveis das 

correntes de ar, os acasos naturais que emprestam dados para sua produção. 

Outro caso interessante é o de Les Pissenlits (Os dentes-de-leão). Qual criança nunca pegou 

um dente-de-leão e simplesmente assoprou para ver as sementes flutuarem no ar? Esse é um 

trabalho de arte tecnológica interativa que resgata esse momento, onde o resultado está 

diretamente associado à captação desse sopro (na verdade, das intensidades e mínimas 

variações do som captado), produzindo diferentes características de reação nas sementes. O 

computador está programado para que as sementes se espalhem na tela, e posteriormente 

caiam gradualmente no chão. As máquinas atuais são capazes de processamentos absurdos 

e, a transformação dos aspectos visuais por meio de interferências externas torna a interação 

um aspecto surpreendente. 

Nos casos de arquiteturas, podem ser citados vários exemplos: The London City Hall (Sir. 

Norman Foster and Partners), Pearl River Tower (Ghangzou), The Eden Project (Grimshaw), 

Kunsthaus Graz (Peter Cook e Colin Fournier), D-Tower (NOX / Lars Spuybroek) e diversos 

outros. Em The London City Hall tem-se esse formato para minimizar os gastos de energia: o 

modelo surge a partir dos cálculos das correntes de ar que circulam na periferia do edifício e a 

sua forma é definida para maximizar um processo de ventilação natural. Os cálculos da 
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acústica também foram fundamentais na escolha das configurações da obra: o desenho do 

som foi modelado como um conjunto de partículas que são arremessadas no ar e, em função 

dos vários anteparos e características dos materiais, perdem força nas sequencias de 

reverberações, descrevendo trajetórias irregulares e complexas.  

Já Pearl River Tower teve seu formato definido como modo de aproveitar as correntes de ar 

que vinham diretamente em sua fachada e que causariam também vários problemas 

estruturais. Do mesmo modo, o volume arredondado do edifício surgiu para que essas mesmas 

correntes tivessem o menor impacto na sua superfície. A superfície é bastante aerodinâmica, 

fazendo com que o ar tenha uma trajetória menos impactante e, que tenha a utilidade de 

refrigerar os ambientes internos. Assim, foi realizado o aproveitamento de fatores naturais e de 

que modo seriam mais eficazes em conformidade à utilização do edifício.  

A partir desses casos pode-se afirmar que as técnicas digitais avançadas não estão 

simplesmente mudando as formas de representação, mas igualmente forjando novas bases 

para um pensamento projetual (OXMAN, 2005), onde a aliança entre uma liberdade poética 

pode ser igualmente combinada com recursos altamente úteis. Nesses encaminhamentos, os 

arquitetos orientam recursos tecnológicos traduzidos em possibilidades de representação 

plástica e arquitetônica, sendo proporcionais à medida que esses recursos aumentam, maiores 

se tornam seus arsenais de enunciação.  

Além disso, a arte deixa de ser aquilo que restou da forma mínima orientada pela função (como 

requer e manifesta o pensamento funcionalista), mas mote para explorar visualidades 

tridimensionais, abastadas de signos intricados, inserindo tendências cujos resultados passam 

a ser complexos, indeterminados e imprecisos, deslocados inicialmente de certos vieses de 

adaptação objetiva, para que assim atinjam o máximo da plenitude da forma livre. Nesses 

modelos, é fundamental constatar o fato da dimensão artística da arquitetura não estar 

relegada a planos posteriores ou últimos, como ainda hoje em muitas circunstâncias vem a ser 

tratada. O que se define nesse caráter plástico é algo da sua essência, que lhe constitui como 

parte de um cerne, na sua natureza, como etapa fundante para se estabelecer a criação de 

sensações e estados de espírito de caráter estético, transformadores fundamentais da 

experiência de viver um espaço arquitetônico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vive-se numa sociedade mediada pelas máquinas e, dessa interação, um dos resultados mais 

importantes foi a criação de um espaço virtual (aquilo que existe em potência e não em ato), 

capaz de comportar diversos fenômenos de natureza imaterial, contendo um “lugar” onde as 

distorções matéricas e as ambigüidades conceituais das artes são acolhidas e imputadas. Os 

recursos dotam plasticidade a um modelo computacional de forma simultânea, propiciando 
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camadas com diferentes características a um mesmo objeto, bem como níveis extremos de 

manipulação, algo impossível no mundo físico. 

Também, junto a isso ocorre a conexão da rede mundial de computadores, capaz de alterar 

toda uma conformação social e os hábitos da população, bem como mesclando influências 

culturais de toda espécie. Nesse sentido, parece correto concordar que a experiência coletiva 

sobre uma determinada forma de operar sobre a realidade, especialmente numa conjuntura 

contemporânea, compreende aspectos advindos das operações midiáticas (LÉVY, 1999). 

Desse modo, uma realidade “concreta” (com todas as problemáticas que lhes é inerente, bem 

como representativas dessa existência efetiva), passa a ser inundada por uma infinidade de 

“imateriais”, manifestando-se comum a convivência com uma outra realidade em paralelo 

(capaz de sobrepujar interesses e conter muitas facilidades): a “realidade virtual”.  

As máquinas assumem por artifício certas atividades criadoras e nessa mediação técnica 

tornam-se um tipo de força generalizante. Além disso, “a codificação de imagens via 

computador nos mostra com total clareza que o que vemos realmente ao contemplar imagens 

produzidas por aparelhos não é o „mundo‟ pura e simplesmente, mas determinados conceitos 

que forjamos a respeito do mundo” (FLUSSER, 1985, p.43). 

No entanto, a técnica também se insere no universo da cultura. Na realização dos fatos 

culturais, as técnicas possuem um papel fundamental e “a arquitetura, por exemplo, sempre 

operou na intersecção perfeita da arte com a técnica” (MACHADO, 2000, p.11). Os objetos da 

cultura, sejam eles materiais ou não, devem ser contemplados pelos procedimentos técnicos 

que lhes dão forma, pelos conjuntos de processos em especial execução, bem como da lógica 

material que lhes condicionam aplicabilidade. 

Assim, um dos maiores desafios enfrentados a partir das transversalidades oferecidas pelas 

linguagens digitais é conseguir estabelecer conceitos que rompam antigos limites e fronteiras 

que parecem desmoronar a partir das hibridizações que ocorrem nesse momento. É 

fundamental reportar que o contexto computacional atua como uma espécie de suporte para o 

raciocínio das decisões de projeto e, longe de ser um meio inocente ou neutro, ocasionará 

fortemente as características da arquitetura. 

Desse modo, não há avanços tecnológicos sem conseqüências no plano cultural e vice-versa, 

bem como toda a evolução das faculdades sensoriais da humanidade está ligada 

indissociavelmente à essas tecnologias instrumentalizadoras. As tecnologias modificam a 

produção humana alterando a percepção de mundo e, por conseguinte, por esse novo 

horizonte, o homem é mais uma vez transformado, num processo inesgotável. 

 

 

 

8868



REFERÊNCIAS 

ANDERSSON. Ida K.; KIRKEGAARD, Poul H. 2006. A discussion of the term digital tectonics. 

In: Digital architecture & construction. WIT Press, p.29-39. 

AMARAL, Izabel. 2009. Quase tudo que você queria saber sobre tectônica, mas tinha 

vergonha de perguntar. In.: Pós v.16 n.26, São Paulo, p.148-167. 

COUCHOT, Edmond. 2003. A tecnologia na arte: da fotografia à realidade virtual. Porto 

Alegre: Ed. da UFRGS. 

CUNHA, Antônio Geraldo. 1986. Dicionário Etimológico Nova Fronteira. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira. 

FLUSSER, Vilém. 1985. Filosofia da caixa preta. São Paulo: HUCITEC. 

FRAMPTON, Kenneth. 1996. Studies in a tectonic culture: the poetics of construction in 

Nineteenth and Twentieth Century architecture. MIT Press: Cambridge Massachusetts. 

HEIDEGGER, Martin. 2010. A origem da obra de arte. Trad. Idalina Azevedo e Manuel 

Antônio de Castro. São Paulo: Edições 70. 

KOLAREVICH, Branko. 2003. Architecture in digital age: design and manufacturing. Nova 

Iorque: Spon Press. 

______. 2000. Digital morphogenesis and computational architectures. 4º SIGRADI, Rio de 

Janeiro, p.1-6. 

KRAUEL, Jacobo. 2010. Contemporary digital architecture design & techniques. Spain, 

Barcelona: Links. 

KWIATKOWSKA, Ada. 2007. A gênese das formas arquitetônicas: projetos inventivos na era 

virtual. In: DUARTE, Cristiane R. et alii (Orgs.) O lugar do projeto: no ensino e na pesquisa em 

arquitetura e urbanismo. Rio de Janeiro: Contra Capa. 

LÉVY, Pierre. 1996. O que é o virtual? Trad. Carlos Irineu da Costa. São Paulo: Ed. 34. 

_____. Cibercultura. Trad. Carlos Irineu da Costa. São Paulo: Ed. 34, 1999. 

LIESER, Wolf. 2009. Arte digital. Colonia: H. F. Ullmann. 

LYNN, Greg. 1993. Architectural curvilinearity: the folded, the pliant and the supple. In: LYNN, 

Greg (Ed.), Architectural Design 63: Folding in architecture, London: Academy Editions, 

p.8-15.  

MACHADO, Arlindo. 2000. Máquina e Imaginário. São Paulo: Senac. 

_____. 2003. A televisão levada a sério. São Paulo: Senac, 2003. 

 MITCHELL, William J. 1998. Antitectonics: the poetics of virtuality. In: BECKMANN, John 

(Ed.) The virtual dimension: architecture, representation, and crash culture. Nova York: 

Princeton Architectural Press. 

MONTANER, Josep M. 2002. As formas do século XX. Trad. Maria Luiza Tristão de Araújo. 

Gustavo Gili: Barcelona. 

8869



NOVAK, Marcos. 2000. The meaning of trans-architecture.  Disponível em 

<http://www.fen-om.com/network/2010/03/05/the-meaning-of-trans-architecture-marcos-novak

/> Acesso em 13/03/2012. 

OXMAN, Rivka. 2005. Theory and design in the first digital age. Design Studies, 27, 

p.229-265. 

PARENTE, André. 1993. Os paradoxos da imagem-máquina. In: PARENTE, André (Org.) 

Imagem-máquina: a era das tecnologias do virtual. Rio de Janeiro: Ed. 34. 

PERRELLA, Stephen. 1998. Hypersurface architecture. Architectural Design. New York: John 

Wiley & Sons. 

PIAZZALUNGA, Renata. 2005. A virtualização da arquitetura. Campinas, SP: Papirus. 

ZELLNER, Peter. 1999. Hybrid space: new forms in digital architecture. New York: Rizzoli. 

 

 

  
 
 

8870



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

A MULTIFOCALIDADE NARRATIVA NOS ROMANCES “UM NOME 
PARA MATAR” E “A MORTE DO PRESIDENTE OU A AMIGA DE 

MAMÃE, DE MARIA ALICE BARROSO 

SILVA, PAULA LOPES DA 

 
UENF-Universidade Estadual Darcy Ribeiro – Aluna especial – 1º semestre/2013 

Avenida Lamego, 2000- Parque Califórnia 
Campos dos Goytavazes- RJ 

CEP: 28013-602 
paulla_lopez@hotmail.com 

 

RESUMO 

Este estudo evidencia as multifocalidades narrativas nos romances "Um nome para Matar" e "A Morte 
do Presidente ou A Amiga de Mamãe", de Maria Alice Barroso. As obras apresentam vários tipos de 
narradores que nos conduzem a uma visão externa, interna e onisciente dos acontecimentos. Por 
isso, o trabalho faz uma análise destes narradores a partir dos comentários que os mesmos tecem, 
levando, a nosso ver, a um conflito entre realidade e ficção. Uma pesquisa bibliográfica centrada nos 
estudos dos teóricos Gérard Genette; Arnaldo Franco Júnior; Lígia Chiappini Moraes embasou esta 
apreciação. 

Palavras-Chave: Narrativa. Multifocalidade. Narradores 
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“A narrativa, que durante tanto tempo floresceu num meio de artesão – no 
campo, no mar e na cidade -, é ela própria, num certo sentido, uma forma 
artesanal de comunicação. Ela não está interessada em transmitir o ‘puro 
em si’ da coisa narrada como uma informação ou um relatório. Ela mergulha 
a coisa na vida do narrador para em seguida retirá-la dele. Assim se 
imprime na narrativa a marca do narrador, como a mão do oleiro na argila 
do vaso". (BENJAMIN, 1994, p.205) 

 

INTRODUÇÃO 

 

Histórias são contadas, vividas, imaginadas, sonhadas..., e, a figura central nesta 

dinâmica é o narrador, o organizador da narrativa tanto no passado quanto no presente. Por 

mais que a presença do narrador no texto seja familiar, ele não está de fato presente entre 

nós, mas, sim, “[...] é uma invenção do autor; responsável, de um ponto de vista genético...” 

(REIS e LOPES, 2007, p.257). Através do narrador, o autor tem a possibilidade de “[...] 

projetar sobre ele certas atitudes ideológicas, éticas, culturais...” (REIS e LOPES, 2007, 

p.257)  

Em relação às tipologias do narrador, tendo em vista as características que cada um 

estabelece dentro de uma obra, diversas teorias são aplicadas sobre esta temática. É nesta 

noção de estudar e acompanhar os movimentos de narradores que o presente artigo 

caminha objetivando analisar as seguintes obras da ficcionista Maria Alice Barroso1 (1926 – 

2012): “Um nome para matar”, publicada em 1967, e “A Morte do Presidente ou A Amiga de 

Mamãe”, publicada em 1994. 

As teorizações de críticos literários como Norman Friedman – aqui mediadas, em 

grande parte, por escritos de Ligia Chiappini –, Gérard Genette, Carlos Reis e Ana Cristina 

Lopes serão os principais alicerces de nossa demonstração das multifocalidades narrativas 

presentes nos livros de Maria Alice Barroso. Estas obras fazem parte daquilo que a autora 

nomeou como “ciclo Parada de Deus”2, tendo em vista tratarem-se de histórias que têm 

como pano de fundo a cidade ficcional ‘Parada de Deus’, que, na realidade, é o município de 

nascimento e sede de boa parte da vivência da autora, qual seja, Miracema, interior do 

Estado do Rio de Janeiro.  

É nesta fictícia cidade que são tecidas histórias não por um único narrador, mas, por 

meio de quase todos os personagens destas criações que não cessam de contar. Eles se 

transformam em narradores, compondo a tessitura da narrativa, de modo que acabam 

possuindo a capacidade de gerar, nos leitores, estados de confusão sobre a relação entre 

realidade e ficção. 

                                                             
1
 Romancista, bibliotecária e Mestre em Ciência da Informação, foi Diretora-Geral do Instituto Nacional do Livro e 

do Arquivo Nacional. (PRADO, Jason (Org.); CONDINI, Paulo (Org.),p .103, 1999) 
2
 O “ciclo Parada de Deus” representa os cinco romances (‘Um nome para matar’; ‘Quem matou Pacífico’; ‘O 

Globo da Morte’; ‘A saga do Cavalo Indomado’ e ‘A Morte do Presidente ou a Amiga de Mamãe’), da escritora 
Maria Alice Barroso. 
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Nestes termos, os acontecimentos dos romances são abordados como se alguém 

manejasse uma câmera que focaliza contadores que expressam seus pontos de vista, 

gerando uma multiplicidade de narradores, e, consequentemente, de histórias.  

 

1- Os vários ângulos de “Um nome para matar” e “A morte do 

Presidente ou A Amiga de Mamãe” 

 

 O romance “Um nome para matar” inicia o ‘ciclo Parada de Deus’ apresentando os 

personagens que, posteriormente, irão percorrer outros romances deste conjunto. Portanto, 

apesar das obras não terem um caráter contínuo, as histórias promovem o regresso de 

alguns personagens e de fatos de outras obras, a fim de que, intui-se, o leitor reconheça e 

estabeleça novas percepções, e, consequentemente, outras significações em vários 

ângulos, como aborda Antônio Olinto no Prefácio de “Um nome para Matar”: 

 

Quantos ângulos existirão em uma história comum? Normalmente, três, às 
vezes quatro: o ângulo dos personagens, o ângulo do narrador, e do leitor; 
em alguns casos, o autor e o narrador se separam, o que torna a narração 
diferente, dotada um quarto ponto de vista. No caso de Maria Alice Barroso, 
usou ela o mais difícil dos sistemas: quatros ângulos, sendo que eles estão 
sempre em mudança, já que o narrador é geralmente um personagem da 
história, mas, como esse narrador muda de trecho em trecho do romance, 
transformam-se também, a cada passo, os ângulos dos personagens, do 
narrador, do autor, e, como consequência, o do leitor.  (BARROSO, 1967 
apud OLINTO, 1967, p.5) 

 

 Com o propósito de mostrar uma perspectiva dos vários ângulos literários de Maria 

Alice Barroso, a obra “Um nome para matar”, apresenta uma narrativa que tem como 

protagonista o ‘Capitão Oceano de Moura Alves’, um político influente em Parada de Deus, 

com uma fala mansa, mas perverso. Ele era capaz de fazer muita coisa com quem o 

incomodasse, principalmente, e como um inveterado ciumento, se o incômodo fosse em 

relação à sua esposa, Maria Corina.  Contudo, a narração demonstra que Oceano não 

deixava transparecer esse sentimento, até porque, por ele ser um político com sobrenome 

Moura Alves - família respeitada devido ao enorme e concentrado poder político em Parada 

de Deus –, a exibição de ciúmes não seria conveniente para um homem cujas atitudes 

fizeram muitas pessoas perderem suas vidas, em especial, Maria Corina.  

 No encalço da figura de Oceano emergem outras temáticas, principalmente as 

histórias da fundação da cidade de Miracema e a trajetória da família Moura Alves.  Estas 

duas vertentes se entrelaçam com os demais temas ficcional, formando, assim, um 

encadeamento de personagens que têm uma função social na cidade, e, primordialmente, 

na construção da narrativa. 
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  Outro ângulo literário que pode ser destacado, é sediado na obra “A morte do 

Presidente ou A Amiga de Mamãe”. Ao atravessar os fervorosos anos de 1950, tendo em 

vista que foi justamente neste período em que o jornalista e político Carlos Lacerda3 

assumiu nacionalmente ser um dos principais opositores do presidente da república, Getúlio 

Vargas, os ‘paradenses’, assim como a maioria dos brasileiros, também se agitaram com 

essa disputa política. A personagem principal da trama -  Liygia Procópio Monteiro, esposa 

do professor Antônio Carlos Rodrigues Arzão, com quem tinha a filha Aninha - era uma 

defensora de Lacerda. 

 É nesse contexto que Lygia enveredou para o ramo da política. Ao tornar-se tão 

fanática, pensava em morar no Rio de Janeiro para, assim, estar mais engajada. Mas, 

Aninha, muito decidida, não queria mudar para a cidade grande, e seu pai também não 

simpatizava com tal ideia, não entendendo a obsessão da mulher em se mudar de Parada 

de Deus. Inês, irmã de Lygia, era cega, no entanto, via mais que muita gente, percebia que 

sua irmã estava completamente apaixonada por Carlos Lacerda. 

 Desde pequena Lygia viajava para o Rio de Janeiro e, agora, passara a ir mais 

vezes. E, foi em uma dessas viagens que conheceu Leda de Freitas – a “Amiga de Mamãe”, 

termo dado por Aninha –, por quem ficou muito encantada, passando a considerá-la como 

amiga. Não pestanejou em convidar Leda para ir a Parada de Deus, já que esta tinha a 

intenção de fundar um reduto anti-varguista, congregando diversos parlamentares - 

principalmente udenistas - em sua cidade. Seria o ‘Clube da Lanterna’, cuja inauguração 

contaria com a presença de Carlos Lacerda. 

 A vinda de Leda de Freitas tornou a disputa entre os lacerdistas e os getulistas de 

Parada de Deus mais acirrada, assim, Capitão Oceano reuniu seus partidários a fim de 

enfraquecer os movimentos lacerdistas. Por outro lado, Aninha detestou a ideia da visita da 

amiga de sua mãe, já que, deste modo, haveria mais um pretexto para a mudança definitiva 

da mãe para o Rio de Janeiro.  

 A pretensão de Lygia era ser deputada estadual, e esse desejo, muitas vezes, 

parecia ser maior que o amor pela sua família. Tanto assim, que encontrava-se participando 

de manifestações políticas no Rio de Janeiro, onde era hóspede de Leda, quando soube 

que o Capitão Oceano havia falecido. 

 Na manhã seguinte ao suicídio de Getúlio Vargas, Lygia e Leda sofrem um acidente 

de carro quando voltam do enterro do Capitão, com destino ao Rio.  Lygia sofreu alguns 

ferimentos, mas Leda acaba morrendo.  

 É nesse contexto histórico-político e nessa alternância de temáticas que ocorre a 

fluência dos narradores nos romances citados. Os partícipes de tal dinâmica, ora como 

                                                             
3
 Para um melhor entendimento histórico do citado período político, ver DULLES, 1992. 
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personagens, ora como narradores, desvirtuam os olhares do leitor para aquilo que é 

necessário contar. 

 

2- Muitas histórias em outras histórias  

 

  O narrador é um ponto de partida para a comunicação no texto literário. Nesse 

sentido, o artigo propõe a reflexão sobre a presença do narrador nos romances barrosianos 

“Um nome para matar” e “A morte do Presidente ou a Amiga de Mamãe”. 

 Nestas obras, os narradores costuram as histórias, construindo narrativas que se 

conectam. Constitui-se um complexo jogo de vozes que contribuem para um desvelamento 

dos mistérios que percorrem os romances. Seguindo o intento de analisar os contadores das 

histórias, é válido registrar a noção de ‘narrador’ no campo da literatura. Assim, trata-se de 

uma 

 

entidade fictícia que, numa narrativa, possui a função de enunciar o 
discurso, sendo o protagonista da comunicação narrativa [Em princípio, um 
narrador pode assumir também o lugar de uma personagem, narrando os 
fatos em primeira pessoa, ou manter-se fora do enunciado, narrando os 
acontecimentos em terceira pessoa.] 
(HOUAISS, Dicionário de Língua Portuguesa Eletrônico) 

 

 A partir dessa conceituação, nota-se que a posição e a possível presença em relação 

à história classifica o narrador. Por conseguinte, há o estabelecimento do foco narrativo, do 

olhar de quem conta a história, e, finalmente, do “[...] recurso utilizado pelo narrador para 

enquadrar a história de um determinado ângulo ou ponto de vista” (FRANCO,2005, p.41).  

 Ciente de que o foco narrativo pode ser identificado também “[...] por meio de 

expressões como ‘ponto de vista’ (preferida pelos teóricos e críticos anglo-americanos), 

‘visão’ (adotada, exemplo, por J. Pouillon e T.Todorov) e ‘restrição de campo’ (utilizada 

exclusivamente por G. Blin)” (REIS e LOPES, 2007, p.165), o artigo aponta para o fato de 

que as obras analisadas apresentam multifocalidades que conduzem a uma visão externa, 

interna e onisciente dos acontecimentos. 

 A mescla de narradores que se esboça, recebe aqui amparo em algumas acepções 

de ‘narrador’ dos críticos literários Norman Friedman e Gérard Genette.  

 Neste excerto da obra “A morte do presidente ou A Amiga de Mamãe”, tem-se um 

exemplo daquilo que Friedman classifica como “Autor Onisciente intruso” (LEITE, 2006, 

p.26): 

 

Não seria necessário que se examinasse mais atentamente aqueles dois – 
pai e filha - para se concluir que, mais do que o vínculo do sangue, eles 
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estavam unidos por alguma outra afinidade que até poderia dispensar esse 
laço de parentesco a fim de justificar tanta compreensão: na verdade eles 
prescindiam da palavra para se entender.

4
 (BARROSO,1994, p.85) 

 

   O narrador “Autor Onisciente intruso”, para Friedman, é aquele que, como no trecho 

acima, narra à vontade, além de possuir certa liberdade para falar sobre outros 

personagens. Para esta última característica, o trecho mostra a relação de afinidade entre o 

pai –professor Antônio Carlos Arzão -, e a filha Aninha, predominando a sua percepção, que 

não é neutra. O contador parece narrar ora como se estivesse de fora, ora como se 

estivesse de dentro, dessa maneira, este narrador pode adotar várias posições.  

   Há, também, a categorização friedminiana de “narrador onisciente neutro”. (LEITE, 

2006, p.32). Neste prisma, a fala ocorre em terceira pessoa, sem a efetivação de 

comentários. Não há a instrução sobre os comportamentos dos personagens pois o objetivo 

desse narrador é pôr o leitor a parte da história sem influenciar nos acontecimentos. Isto 

pode ser demonstrado no seguinte fragmento da obra “Um nome para matar”: 

 

Heleno ainda era um menino, e vivia com sua mãe e seus meio-irmãos 
numa choça, próxima ao curral do pasto baixo, na Gratidão, quando 
presenciou, compreendendo pouco do que acontecia, aquele fato inédito, 
que era distribuir armas aos escravos, não só os pertencentes ao Zé Inácio 
como também àquela matilha de negros [...] (BARROSO, 2001, p.23) 

 

 Nesse episódio, o “narrador onisciente neutro” conta sem a intenção de tecer 

comentários, e somente explica o que Heleno – filho bastardo de Zé Inácio, dono da fazenda 

Gratidão - havia presenciado na fazenda.  

 Uma narração em primeira pessoa que Friedman destaca é o chamado “Eu como 

testemunha” (LEITE, 2006, p.37). Seria o “eu” interno, que faz parte e vive os 

acontecimentos da narrativa. Pode-se observar tal narrador, em “Um nome para matar”, na 

ocasião em que Carmosina – empregada que cuidava de Maria Corina – conta e presencia 

a fuga de Maria Corina com o capitão Oceano: 

 

Pois foi um desafeto desse tipo que esses dois afrontaram pra acabar 
vencendo a resistência dos pais de Maria Corina, que do falecido capitão 
Heleno ninguém sabe o que ele pensava já que morreu no mesmo ano que 
o filho casou. Agora que ela fizesse o que fez, fugindo com ele, eu nunca 
imaginei, e se alguém me dissesse que ela ia fazer isso não vê que eu ia 
acreditar mais nunca. Não, não havia de ser eu, que criei ela desde 
menininha, que conheço cada jeito do olhar dela, e antes de conhecer o 
olhar dela já conhecia o da sua mãe, a falecida Nenen [...] (BARROSO, 
2001, p.22-24) 
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 Esse tipo de narrador também é percebido em “A Morte do Presidente ou A Amiga 

de Mamãe”. Nesse caso, o contexto é elaborado pela circunstância do narrador-protagonista 

- Aninha – não ser a favor da amizade intensa de sua mãe com Leda: 

 
[...]Eu sabia que ela, a amiga da mamãe, tava atrás de tudo aquilo: era 
preciso ver o jeito que as duas chegaram aqui em casa: como se fossem 
duas estranhas, até a mamãe entrou com uns modos tão esquisitos. [...] Foi 
aí que a tal mulher apareceu atrás da mãe e deu logo um palpite infeliz 
dizendo que tudo tava sendo arrumado pra gente se mudar pro Rio de 
Janeiro.

5
 (BARROSO,1994, p.173) 

 

 Seguindo na classificação de Friedman, faz-se menção ao “narrador protagonista” ( 

LEITE, 2006, p.43 ). Trata-se de um personagem central que não tem acesso ao estado 

mental das demais personagens, e narra a partir de suas percepções, pensamentos e 

sentimentos. Este caso, na obra “Um nome para matar”, identifica-se com a situação 

passada pelo ‘Capitão Oceano’ quando subentende que sua esposa o trai: 

 
“Tanto ela quanto a minha própria família pensaram que essa atitude 
significava fraqueza do meu lado, mas puro engano: eu tava dando linha ao 
peixe, pois só assim podia saber quanto fôlego sobrava; [...] O que eu podia 
fazer com uma mulher que tem alma de prostituta? (BARROSO, 2001, p. 
538) 

  

 A última categoria que analisa-se, no âmbito do arcabouço de Friedman, é o 

“narrador Câmera” (LEITE, 2006, p.62 ). Esse narrador é muito presente nas obras de Maria 

Alice Barroso. Seria como se as cenas fossem capturadas por uma câmera, focando os 

pontos de vista dos personagens e, notadamente, tal câmera não é neutra.  A partir dos 

fragmentos citados abaixo, na ambitude da suposta traição de Maria Corina – em “Um nome 

para matar”- são apresentados exemplos desta focalização. 

 
- “No entanto, uma coisa posso assegurar a você, Oceano”, o senhor falou, 
é que tua mulher é inocente: mais do que isto, infelizmente, meus votos de 
sacerdote impedem de dizer; mas esta certeza eu posso te dar: Maria 
Corina é inocente desta acusação de infidelidade. (BARROSO, 2001, p. 
378) 

6
 

 
 
Falando nisso me veio à cabeça a loucura que uma mulher é capaz de fazer 
por conta de pecar de corpo e alma: gente, ninguém pode calcular o vidão 
de D. Maria Corina[...] Olhe, naquela noite, na Lagoa Preta, quando eu vi 
que o capitão ficamos na cabana de pescado pai dele, eu vi que o capitão 
tava ainda perdido de amor: mesmo que a mulher fez ele de corno [...] 
(BARROSO, 2001, p.483) 

7
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7
 O ponto de vista de setenta- e -um, capanga do capitão Oceano – Grifo meu 
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 Esses ângulos nos permitem uma articulação dialética de visões de mundo dos 

narradores e dos personagens dos romances. Configura-se, assim, uma forma de perceber 

qual olhar é o mais condizente, e qual narrador é mais confiável, logo, essa mistura de 

narradores permeia um emaranhado de incertezas que incitam o leitor.  

 As categorias descritas por Friedman podem ser relacionadas com as de Gérard 

Genette, já que os narradores apresentam características próximas. As análises dos 

narradores de Genette adotam o termo da diegese, e formam as classificações que 

configuram, “[...] o universo significado, o mundo possível que enquadra, valida e confere a 

inteligibilidade à história.” (REIS e LOPES 2007, p.108).  

   Na visão genettiana o narrador se enquadra como um sujeito qualquer a partir da 

narrativa, por isso, não podem ser classificados quanto às classes gramaticais (primeira 

pessoa e terceira pessoa), e, sim como “duas atitudes narrativas” que são: “fazer contar a 

história por uma das suas personagens, ou por um narrador estranho a essa história.” 

(GENETTE, 1980, p.243) 

  Mediante as duas atitudes narrativas, Genette classifica os narradores conforme à 

atuação no texto, dessa forma, tem-se o “narrador heterodiegético” que “[...] relata uma 

história à qual é estranho, uma vez que não integra nem integrou, como personagem, o 

universo diegético em questão.”  (REIS e LOPES, 2007, p. 263). Conforme o fragmento de 

“Um nome para matar”: 

 
Era fevereiro, o mormaço imobilizou as folhas nas duas compridas árvores 
de fruta-pão frente à casa. Oceano passara a noite sentado na cadeira de 
balanço na varanda, a alva camisa sem colarinho contrastando com a rubra 
pele do pescoço, mastigando um palito [...] (BARROSO, 2001, p.27) 

 

 Percebe-se que o narrador é um descritor do ambiente, do clima, das ações de 

Oceano, ele não se coloca na história. Diferentemente da categoria do “narrador 

homodiegético” que está presente na história, e é uma “[...] entidade que veicula 

informações advindas da sua própria experiência diegética; quer isto dizer que, tendo vivido 

a história como personagem, o narrador retirou daí informações de que carece para 

construir seu relato [...]”. (REIS e LOPES, 2007, p.265).  

 Em “Um nome para matar”, o “narrador homodiegético” participa da conversa de 

Carmosina com Maria Corina, e, é a partir das expressões “ela te perguntou”; “você mentiu 

só para meter medo a ela”; “você respondeu”, confirmam a presença deste narrador no 

diálogo. 

 

“Que foi, Carmosina?”, ela te perguntou quando viu que se benzia. 
 -- Ocê sabe, Maria Corina, você respondeu. ‘Seu pai já me ameaçou de 
botar pra fora de casa’, você mentiu só para meter medo a ela, ‘se eu 
deixasse ocê falar de novo com siô Oceano’  
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- Ela jogou o cabelo para trás, com aquele espevitamento de quem tá com 
vontade de fazer uma coisa proibida. 
- ‘O que é que você quer que eu faça, Carmosina?’, ela te perguntou. 
(BARROSO,2001, p.29) 

 

 A outra posição de Genette é o “narrador autodiegético” “[..] relata as suas próprias 

experiências como personagem central da história.” REIS e LOPES,2007, p.259). Como se 

vê no romance “A Morte do Presidente ou A Amiga da Mamãe” 

 
Mesmo que muitos de nós, paradenses - como éramos chamados -, 
morássemos em sítios distantes, como a rua do café (que ia dar no 
hospital), ou na rua dos Prantos, cuja a origem do misterioso nome nunca 
consegui descobrir, ou no íngreme morro do Cruzeiro, nossa vida estava 
concentrada lá, na rua Direita, aquela via sinuosa, de paralelepípedos, onde 
se localizavam as principais casas de comércio da cidade. 
(BARROSO,1994, p.25) 

 

 Nesse episódio o “narrador autodiegético” se inclui na história, falando e escrevendo 

acerca daquilo que conhece, e toma como o seu cenário a cidade, as ruas, as casas, 

localizadas em Parada de Deus. Ele é de fato um protagonista da narrativa que revela os 

acontecimentos através de suas vivências.  

 No que se refere a níveis narrativos, Genette diferencia as narrativas que se situam 

dentro de outras como: “nível extradiegético”, “nível intradiegético” e “nível hipodiegético ou 

metadiegético” (REIS e LOPES 2007, p.290). 

 O “nível extradiegético”, o narrador se situa exterior à diegese que narra, ele se 

encontra em um nível diferente daquilo que fala. Percebe-se esse nível no romance “Um 

nome para matar”, no trecho: 

 
O casario quase uniforme da rua pobre – a porta do meio ladeada por duas 
janelas baixas constitui a fachada simples e comum das casas – contrasta 
com o que se advinha da esquina que ele acabou de dobrar, andando 
sempre com a mesma cadência, apenas os olhos se estreitaram, como se 
desejasse enxergar melhor: os sobrados, com as pequenas sacadas de 
ferro trabalhado dominam a rua, cujos os focos de luz coincidem com os 
vários grupamentos de pessoas; é uma rua sinuosa, esta, onde, do seu fim, 
no qual ele vem de se postar, frente ao Hotel de Madre Joana, não se pode 
ver o começo, logo antes da praça que tem o nome do bisavô: porém ela 
toda do mesmo nível, de paralelepípedos desiguais [...] (BARROSO, 2001, 
p.21)  

 

 Por outro lado, existe o “narrador intradiegético” que é simultaneamente personagem 

e narrador dentro da história, é caso da Aninha do romance “A morte do presidente ou  A 

Amiga de Mamãe” quando ela conta a situação que seus pais estavam passando, e, o 

suposto envolvimento da amiga de mamãe com o seu pai. 

 

Maria tinha ficado em casa também, junto com tia Inês, mas Betinha 
também veio comigo, só que tem que ela não me dizia nada, só me olhava 
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de vez em quando, como se adivinhasse o que tava acontecendo dentro de 
mim.  
Aí me veio à cabeça a cena daquela noite, que até hoje eu não sei explicar 
direito: a casa estava às escuras, entrei na ponta do pé, acho que pensando 
bem o que conseguia escutar era o barulho surdo da nossa geladeira, nada 
mais além disso: e na fresta da porta do quarto dele, aquela coisa coberta 
pelos lençóis se mexendo pra cima e pra baixo: até agora não pude 
descobrir o que era aquilo; sim, Tia Inês bem que sabe, mas ela não quis 
me contar: e depois mamãe apareceu, de penhoar, e em seguida a lâmpada 
do escritório do meu pai foi acesa, e passado mais um tempo, na porta da 
cozinha, a amiga de mamãe deu as caras: nunca entendi esse mistério

8
 . 

(BARROSO, 1994, p.156) 
 

 A outra situação narrativa é o “nível hipodiegético ou metadiegético”, o narrador 

delega sua voz a uma das personagens, por exemplo, Doroteia – irmã do capitão Oceano – 

no primeiro momento da narrativa é um personagem dentro do romance “Um nome para 

matar’, já no segundo momento, ela narra sobre Maria Corina, conforme os fragmentos 

respectivamente: 

 

- Quando eu fechei a porta do quarto, quase morta de susto, a filha mais 
velha de D. Paula, tava atrás de mim, com a cara muito fechada me 
perguntando o que eu queria no quarto da irmã. Pedi desculpa do engano e 
saí muito ressabiada [...] (BARROSO,2001, p. 35) 
 
É isso que faz com que todo homem se apaixone pela minha cunhada, 
Maria Corina: ela só tem o homem que não quer. No banquete de posse de 
Oceano, o Juca teve que ser tirado, quase que à força, do almoço: Setenta- 
e- um bateu com ele na Gratidão, me buscando, pra mim tomar conta dele: 
tinha enchido os chifres de vinho e arrastou asa pra minha cunhada [...] 
(BARROSO, 2001, P. 229-230) 

    

 Ao apresentar algumas teorias de Friedman e Genette em relação ao foco narrativo, 

infere-se que a figura do narrador é imprescindível para a história ficcional, principalmente, 

nos romances analisados de Maria Alice Barroso. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

  A análise dos narradores a partir das perspectivas de Norman Friedman e Gérard 

Genette mostrou a dimensão dos ângulos trabalhados pela Maria Alice Barroso. Sendo 

assim, a funcionalidade do narrador não se esgota no texto literário.  

 Diante das leituras dos romances “Um nome para matar” e “A Morte do Presidente 

ou A Amiga de Mamãe”, percebe-se que devido à técnica literária da autora, surgem 

narrativas uma atrás da outra, quebrando assim, a tranquilidade do leitor que se aventura 

em juntar as histórias.  
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 A mudança constante de narradores faz com que a história seja dividida e se 

multiplique em outras histórias, dessa maneira, o leitor lida com construções que geram 

dúvidas e incertezas em relação à narrativa e que dão margem a possíveis leituras. 

  “Para que os personagens possam viver, devem contar” (TODOROV, 2011, p.133). 

Logo, os narradores dos romances refletem os costumes, as ideologias, que permeavam a 

vida dos personagens que viviam na pacata Parada de Deus. 

 Portanto, supõe-se que Maria Alice Barroso teve muitas razões para que suas 

narrativas remetessem as outras histórias, para que elas não fossem finitas de significações. 

 O donos das vozes que percorrem as obras de Maria Alice Barroso se reúnem para 

construir um mundo possível, de modo que haja uma ligação do mundo do texto com o 

mundo do leitor. 
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Resumo 

Analisamos neste artigo um ato simbólico que articula práticas literárias e ação política em um 
sarau literário da periferia da cidade de São Paulo, o Sarau da Cooperifa. A metodologia de 
pesquisa fundamenta-se na observação participante. Tomamos como referência teórica a 
proposta de Clifford Geertz para a compreensão da cultura. Para este autor os significados da 
cultura são públicos, sendo assim, os sentidos dos comportamentos humanos somente podem 
ser apreendidos enquanto expressões compartilhadas. As mensagens, discursos práticas 
literárias, poemas, veiculados nos saraus são expressos em um contexto aberto a todos. 
Focalizo especificamente o significado de um ato desenvolvido anualmente no Sarau da 
Cooperifa, o “Poesia no Ar”. Indago fundamentalmente sobre o significado deste ato, em que 
se encontram envolvidos uma profusão de pessoas, discursos, poemas gestos e símbolos. 
Inscrevo este evento no contexto das transformações recentes experimentadas pela periferia. 
Os elementos simbólicos reunidos no evento foram interpretados como um protesto contra a 
violência que atingiu, em especial, os jovens no segundo semestre de 2012.  

Palavras-chave: Práticas culturais juvenis. Poesia. Ação política. Periferia. 

 

 

 

                                                             
1
 O artigo é produto do projeto de pesquisa O Capão Redondo nas vozes dos adultos e jovens: lutas 

políticas, produções culturais e segregação urbana na cidade de São Paulo (1978-2012) desenvolvido 
com o fomento da FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. 
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Os estudos etnográficos dos atos simbólicos, ritos e cerimoniais de natureza política, 

possuem uma longa tradição na antropologia. Max Gluckman (2000) demonstrou que tais 

processos são ainda mais desafiadores quando nos situamos no universo das sociedades 

complexas, ou, mais especificamente nas cidades. A análise clássica que desenvolveu na 

Zululândia evidenciou que a fragmentação da cultura tradicional e as interfaces com a 

cultura ocidental produziam conflitos e cisões. As clivagens sociais apareciam ritualmente 

elaboradas, logrando expressão em diferentes práticas simbólicas. O ritual da inauguração 

de uma ponte na zululândia é exemplar. A esferas da cultura e da política não se 

desenvolvem em separado.   

Os discípulos de Glukman que estudaram grupos étnicos nos contextos das cidades 

africanas aprofundaram os nexos entre cultura e política. A questão que desafiava os 

herdeiros de Max Gluckman era exatamente a dos novos significados adquiridos pela 

cultura tradicional em contextos urbanos. Ou seja a problemática do fluxo ou mudança 

cultural. Empiricamente o problema estava posto pois os indivíduos e grupos que migravam 

para as cidades reelaboravam seletivamente a cultura ancestral, responsável, outrora por 

conferir identidade específica às etnias africanas, localizadas nas áreas rurais. A principal 

conclusão dos discípulos de Gluckman foi que a cultura ancestral não poderia ser concebida 

de maneira integrada, pois os indivíduos mobilizavam seletivamente alguns elementos na 

composição de novas identidades e essa reconfiguração possuía forte sentido político 

(Cohen, 1974; Mitchel, 2000, Epstein, 1958)  

A mobilização de símbolos culturais no enfrentamento dos embates políticos se fixou 

como uma perspectiva interessante no campo da antropologia. A chamada Escola de 

Manchester (Max Gluckman, Cohen, Mitchel, Epstein) aprofundaram o tema por meio de 

etnografias realizadas nas cidades africanas. A linguagem da cultura aparece nas diferentes 

análises dos autores como suporte fundamental para a ação política dos grupos étnicos, 

minorias, grupos de interesse, grupos invisíveis. Os estudos dos africanos citadinos 

revelaram que indivíduos e grupos étnicos não se encontravam integrados ao aparato legal, 

institucional, forjado no âmbito do Estado. A estratégia dos grupos étnicos na cidade 

fundamentava-se amplamente na linguagem cultural como suporte para a ação. A 

abordagem antropológica desenvolvida pela Escola de Manchester possibilitou a 

compreensão do fenômeno político de maneira especial, isto é, sugeriram que a política 

poderia ser analisada nos espaços intersticiais, microssociológicos (Feldman-Bianco, 2000).   

O nosso objetivo nesse artigo é contribuir para o estudo de práticas culturais na 

periferia que sugerem conexões com a esfera política. Os referenciais teóricos construídos 

no campo da antropologia política, especialmente desenvolvidos pela Escola de Manchester 

auxiliam na compreensão das dinâmicas culturais nos espaços urbanos, porém, sabemos 
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que o contexto histórico da cidade de São Paulo apresenta especificidades e a transposição 

de conclusões mecânicas alcançadas pelos estudos clássicos não podem ser realizadas 

sem as devidas mediações.  

Os estudos pioneiros sobre a periferia desenvolvidos especialmente por antropólogos 

da USP nas décadas de 1970/80 introduziram algumas das nossas especificidades no 

debate sobre cultura e política. Porém, decorridas quatro décadas, rupturas neste campo 

dos estudos urbanos se fazem necessárias. A análise das produções culturais na periferia 

foi pioneiramente enfrentada por José Guilherme C. Magnani (1984). O estudo o autor 

realizou sobre o Circo Teatro na da Zona Sul focalizou uma instância até então 

marginalizada nas Ciências Sociais, a questão da fruição do tempo livre pelas classes 

trabalhadoras. As investigações de Magnani nos permitem compreender que nas décadas 

de 1970/80 a cultura popular se desenvolvia enquanto produção externa. Os moradores da 

periferia participavam de experimentos culturais na condição de expectadores. O circo era o 

veículo por excelência de uma cultura popular que atraía um público expressivo. 

Eventualmente um cantor popular era convidado para uma apresentação. Assim música e 

teatro se integravam à periferia enquanto experimentos de lazer. 

As práticas culturais que tomamos como objeto de análise, os saraus literários, 

embora, eventualmente se desloquem, a exemplo dos circos, guardam profunda identidade 

com uma localidade específica. A produção cultural que veiculam resulta da ação de artistas 

da comunidade, poetas, músicos, escritores, atores. A pertença dos artistas ao bairro tem 

conduzido à elaboração de uma arte autorreflexiva, marcada pela incorporação de 

elementos da cotidianidade, experiências biográficas, que, invariavelmente conduzem ao 

exercício de autorreflexão sobre a realidade.  

O enfrentamento dos aspectos estruturais responsáveis pela exclusão social e suas 

consequências, são apreendidos ao nível subjetivo. É o dado experiencial em geral que 

fundamenta a escrita ou a oralidade na apresentação de uma poesia. A produção literária 

veiculada nos saraus vem crescendo significativamente. Os escritores da periferia muitas 

vezes utilizam-se do autofinanciamento. Articulam previamente com a rede de amigos e 

colegas a venda de uma pequena quantidade de livros. O objetivo não é a súbita guindada 

ao estrelato, mas a participação de um conjunto de eventos culturais promovidas que 

ocorrem em dias específicos da semana. O lançamento do livro é parte de um conjunto de 

ações que transcorrem ao longo de um evento-sarau. O principal elemento das práticas 

literárias é a apresentação de poemas, quase sempre oralmente.  

O sarau da Cooperifa (Cooperativa da Periferia) reúne semanalmente cerca de 60 

poetas. No período entre 20:30 e 23h00, os autores seguem a rotina do revezamento ao 

microfone, seguidos de aplausos da plateia. A arte assume nestes espaços sentidos não 

estritamente estéticos. Os poemas em geral questionam aspectos acirrados pela nova 
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segregação urbana, racismo, violência, sexismo. Os temas que mobilizavam as camadas 

populares na periferia em décadas anteriores, especialmente a melhoria da infraestrutura 

urbana são menos frequentes, pois nas regiões em que os saraus acontecem alguns 

problemas estruturais já foram superados. Os atores políticos também mudaram. 

Atualmente são os jovens que põem em questão os efeitos mais perversos da segregação 

urbana.  

Aproximamo-nos nessa modalidade de arte elaborada na periferia de algumas 

características de arte engajada, peculiar ao hip-hop (Schusterman, 1998). No caso da 

“literatura periférica”, segundo Sérgio Vaz, coordenador da Cooperifa, arte e política não se 

separam. Porém o tipo de ativismo difere dos modelos clássicos, institucionalizados e 

hierarquizados. As questões pautadas nos saraus literários não são objeto de deliberações 

em assembleia, nem de encaminhamentos formais. No entanto, os conteúdos das 

mensagens são nitidamente de protesto. 

 Observamos que o hip-hop e a “literatura periférica” compartilham, com o hip-hop não 

apenas o engajamento político mediado pelo fazer artístico. A crítica engajada se materializa 

em expressões cênicas, corpóreas, gestuais. A dimensão da performance dos poetas se 

soma os poema. Os elementos que conectam a “literatura periférica” e o hip-hop certamente 

derivam da aproximação que se processou entre ambas modalidades de maneira 

aparentemente aleatória no contexto metropolitano da cidade de São Paulo no final dos 

anos 1990.  

As especificidades que unem o hip-hop e a “literatura periférica”, de acordo com 

Sérgio Vaz ou “literatura marginal”, segundo o escritor Férrez, não foi, porém, obra do 

acaso. As pesquisas sobre o novo fenômeno literário na periferia revelam nexos e 

aproximações mais profundos com o hip-hop. A Cooperifa, principal sarau da cidade, contou 

com a participação dos rappers em suas origens. Mano Brown, o principal representante do 

rap nacional e, à época, morador do bairro Capão Redondo esteve presente aos eventos 

com relativa frequência. A participação de jovens filiados ao movimento hip-hop permanece 

ainda significativa. O discurso político e as ações desenvolvidas pela Cooperifa adquirem, 

portanto, o caráter de arte engajada, em função dos nexos com a cultura juvenil. Notamos, 

porém, atualmente uma diversificação das propostas estéticas. O segmento juvenil também 

não se configura como hegemônico entre os poetas. Adultos e mesmo idosos participam 

ativamente do evento-sarau. 

As poesias apresentadas durante o sarau revelam diferentes formas discursivas. Os 

recursos à sátira, ironia, crítica social, antirracismo, lirismo, crônicas, podem, subitamente 

introduzir uma dimensão política, mas a fala exclusivamente pautada no modelo de discurso 

político pode soar “fora do lugar”. As conversas episódicas que mantivemos com Sérgio 

Vaz, revelaram sua indignação quando convidado para discutir nos espaços midiáticos 
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temas estritamente de natureza política. O discurso político explícito, por vezes emerge, 

mas este é sempre pontual, por vezes, é expresso em uma simples frase, mas 

imediatamente a poesia retorna à cena. Porém em meio a poemas identificamos 

questionamentos sobre questões fundamentais da sociedade brasileira, como racismo, 

sexismo, violência. A arte sem o engajamento, parece não fazer sentido nestes contextos. 

Servindo-se da ironia, riso, malícia, gestos, palavrões e infrações protocolares à norma 

cultura, joga-se nos eventos-saraus o jogo das ambiguidades, do protesto, da encenação, 

ingredientes que promovem a catarse, o afastar-se da realidade momentaneamente e 

escarnece-se dela para criticamente a questioná-la. 

Os saraus surgiram de maneira incipiente agregando em pequenas sessões jovens 

que se utilizavam especialmente da poesia como forma de expressão. A Cooperifa 

permanece até hoje como a principal referência, fonte de inspiração e paradigma para a 

organização de novos saraus. A identidade dos saraus encontra-se fortemente arraigada à 

noção de “comunidade”, porém, a Cooperifa tem procurado atualmente ultrapassar os 

limites da atuação restrita ao bairro. Embora a dimensão local continue fundamental, 

algumas lideranças culturais vêm investindo em um tipo novo de reconhecimento, que não 

se limita à valorização interna da arte. O discurso da pertença ao bairro, a identificação com 

aqueles que se encontra “da ponte prá cá”, vem sendo extrapolada em meio ao crescimento 

das ações que pretendem alcançar de forma mais ampla a cidade.  

A Cooperifa é certamente o sarau que mais tem investido na ampliação das relações 

sociais e política. A busca do diálogo com outros segmentos da sociedade relaciona-se com 

a legitimidade alcançada por Sérgio Vaz, não apenas como gestor de um sarau de sucesso, 

mas com a capacidade que demonstra em dialogar com os setores externos ao universo da 

periferia. Aproximações com ONGs, como a Itaú Cultural, a interlocução com os segmentos 

educacionais, em especial, com professores da Rede Pública de Ensino, a incorporação de 

professores ao grupo dos poetas, a realização do sarau em outros locais, como o Centro 

Cultural Vergueiro, revelam que a Cooperifa, embora permaneça centrada na localidade 

histórica que lhe conferiu identidade não mais se limita ao território simbólico demarcado 

pelo bar do Zé Batidão.  

O evento tradicional às quartas-feiras continua como um marco importante, mas a 

diversificação de ações e a idealização de novos projetos contribuem para que o grupo 

desenvolva uma nova modalidade de ação na cidade. As novas condições de inserção 

política dificultam a concepção da Cooperifa apenas como um sarau, conforme foi projetada 

nas origens. As análises que desenvolvemos anteriormente se concentraram apenas nessa 

dimensão de natureza interna, ou seja, foram consagradas ao evento-sarau (Silva, 2012, 

2012a), porém, ao refletirmos sobre a Cooperifa no contexto político ampliado, percebemos 
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que o alcance externo das suas ações permite concebê-la como um grupo organizado 

politicamente, porém, referenciado na produção cultural.  

A forma como o sarau se estrutura atualmente difere radicalmente do modelo inicial, 

centrado, quase exclusivamente na figura carismática de Sérgio Vaz.  Identificamos na 

organização interna um grupo de apoio formado por cinco pessoas que se revezam na 

condução do evento-sarau. Integram este grupo indivíduos como, Márcio Batista, Elaine, Lu 

Souza, Cocão e Jairo Periafricania. Essa estrutura permite a Sérgio Vaz desenvolver outras 

ações, como por exemplo, atender a imprensa em meio ao evento-sarau. O grupo de 

aproximadamente 50 poetas “fixos” é outra parte importante da estrutura da Cooperifa. Este 

grupo bastante assíduo apresenta-se semanalmente. Alguns poemas vão se tornando 

conhecidos do público presente, que por vezes se antecipa ao poeta prevendo o poema que 

será recitado. Visto sob essa perspectiva poderemos então qualificar a Cooperifa como um 

“grupo de interesse” conforme definiu Abner Cohen (1978), pois atua politicamente, embora 

destituído de uma estrutura burocrática.  

A ação cultural da Cooperifa apresenta neste sentido imbricações com a política. 

Especialmente os eventos que rompem com a esfera do cotidiano, com o evento-sarau, 

adquirem sentidos que ultrapassam a dimensão estética. Embora, não sejam explicitamente 

conduzidos como atos políticos tradicionais, envoltos em cartazes, palavra de ordem, 

bandeiras, gestos, discursos, as atitudes inscritas na prática cultural se revestem de 

conteúdos políticos. Análise que desenvolvemos sobre o evento Poesia no Ar, revela que 

por meio da etnografia, podemos compreender os sentidos políticos inscritos no campo da 

cultura, aspectos estes que poderiam ser simplesmente ignorados por uma concepção 

formalista da política. 

 O trabalho de campo realizado em 17/04/2013, dia do evento Poesia no Ar, confirmou 

a nossa hipótese sobre um conjunto de eventos que rompem estrategicamente com a rotina 

do recital de poemas do sarau. O “Poesia no Ar” se soma a outros como a Distribuição de 

Livros, ato anual que encerra as atividades da Cooperifa, a Semana Cultural e o Ajoelhaço.   

O Ajoelhaço, por exemplo, se resume a um pequeno ato ritual, praticado no âmbito 

interno do sarau no mês de março, em geral na semana em que é comemorado o Dia 

Internacional da Mulher. A prática consiste em uma atitude de reverência às mulheres. Os 

homens que se encontram no sarau, ajoelham-se e “pedem perdão às mulheres”. Estas se 

dispõem em círculo, enquanto os homens ajoelhados permanecem cabisbaixos no centro. O 

sentido é inequívoco, trata-se de um rito classicamente concebido na antropologia como 

“estado de liminaridade”, ato simbólico de suspensão das regras estruturantes do mundo 

cotidiano. A posição do “macho dominador” e da “mulher submissa” é simbolicamente 

rompido pela atitude dos homens cabisbaixos circundados pelas mulheres. A crítica 

inapelável ao machismo, sabidamente um fenômeno que possui implicações significativas 
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na sociedade, nem precisaria do texto lido na oportunidade por Vaz. O ato ritual é, porém, 

antecedido pelo discurso de Sérgio Vaz e da leitura de um documento produzido pela 

Cooperifa cujo conteúdo é de combate ao machismo 

Nas atividades extraordinárias mencionadas a Cooperifa se abre para a sociedade 

mais ampla. O evento da Distribuição de Livros realizado em dezembro encerra o ciclo de 

atividades de eventos organizados pelo sarau. Trata-se de um dia de especial valor 

simbólico. Neste dia que os organizadores e “militantes” se dirigem a uma região central do 

bairro Piraporinha, nas proximidades da Casa de Cultura. Neste local são distribuídos 

segundo calculam 5.000 livros. Participei deste evento na condição de distribuidor dos livros. 

Constatei que o grupo de gestores e pessoas mais assíduas se fizeram presentes, Cocão, 

Rose, Márcio, Lu Souza, Professor Márcio. Uma barraca instalada no local servia de abrigo 

a uma infinidade de livros. Estes versavam sobre os mais variados temas, uma chuva fraca 

mas insistente, não foi impeditiva para que o ato que parecia simbolizar o sentido da 

Cooperifa se concretizasse.  

O empenho dos presentes na distribuição dos livros era a expressão prática da 

representação simbólica que orienta o grupo, isto é, que por meio do acesso à cultura é 

possível transformar a sociedade. Trata-se de fato de um princípio novo do ponto de vista 

das reivindicações por melhoria da infraestrutura urbana que sempre orientou os 

movimentos sociais na região. O fato de o ato se localizar nas proximidades da Case de 

Cultura, a primeira a ser criada na cidade, ainda na gestão da prefeita Luiza Erundina, 

reforça a noção da cultura como via de acesso à cidadania. Neste evento os livros não 

tinham como conteúdo a “literatura marginal”, não se tratava de difundi-la. As obras de 

escritores consagrados da Literatura Brasileira se dispunham ao lado de outros pouco 

conhecidos, pois, o que estava em jogo era o acesso à cultura escrita, um bem simbólico 

historicamente negado às classes populares. 

Apesar de o evento Distribuição de Livros valorizar a cultura escrita de maneira ampla, 

sem fronteiras e hierarquias, os membros da Cooperifa operam com um conceito próprio 

para a literatura que produzem. A categoria que mais se aproxime da visão de Sérgio Vaz é 

“literatura da periferia” ou “literatura periférica”. O conceito exprime a produção literária 

desenvolvida por indivíduos identificados com o lugar. A expressão “vamos consumir o que 

é nosso”, indica a valorização do produtos culturais nativos, mas não o exclusivismo desta 

modalidade de literatura. A apresentação de poemas durante o evento-sarau não se reduz 

aos escritores nativos. Alguns poemas, seja pela recitação frequente ou leitura dos livros 

dos poetas que atuam na Cooperifa estabelecem um laço de identidade, respeito, 

reconhecimento que une a “comunidade dos poetas”.  

A Distribuição de Livros contrasta com esse espírito local, e poderíamos nos indagar 

sobre a postura destes poetas em difundir algo que nos termos nativos não poderia ser 
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classificado como “nosso”, porém, a postura que pauta essa atitude envolve a noção de 

literatura em sentido lato, defendida por Sérgio Vaz. Certamente, por este motivo, o rótulo 

“literatura marginal”, sem sentido na atualidade. O evento Distribuição de Livros, possui 

características próprias, porque não acontece nos espaços restritos à Cooperifa, nem se 

dirige ao público que frequenta semanalmente o sarau. A ideia é alcançar o público mais 

amplo. 

 Verifiquei também nessa oportunidade que o ato reivindica a comunicação com a 

comunidade mais ampla. O público alvo da distribuição de livros não é o de frequentadores 

do sarau. O fato parece confirmar que o sarau tem buscado uma visibilidade que ultrapassa 

os limites dos frequentadores, jovens vinculados à cultura hip-hop, poetas negros, músicos, 

professores e escritores que exercem uma atuação militante no campo da cultura. Porém, 

no caso da Distribuição de Livros, essa abertura ainda se verifica no âmbito da comunidade 

mais imediata. A Semana Cultural da Cooperifa parece ampliar ainda mais esses limites 

pois os eventos acontecem em diferentes outros espaços, assim como o evento “Poesia no 

Ar.  

 

Poesia no Ar: esboço de uma descrição densa. 

 

No caso específico do evento Poesia no Ar a ideia simbólica básica é difundir a poesia 

pela cidade. Trata-se de um ritual simples, mas de grande força expressiva. Neste dia o 

evento-sarau transcorre normalmente até as 22h30 horas, portanto, até meia hora antes do 

encerramento tradicional. A decoração do ambiente também é diferente. A ruptura com a 

normalidade se instaura. Durante o Poesia no Ar, o frequentador do sarau é subitamente 

confrontado a um conjunto de objetos aparentemente dispersos e sem sentido, que saltam 

aos olhos. O que afinal poderiam significar pipas coloridas em um bar, balões brancos 

fixados ao teto, linha 10 pendendo dos balões? A natureza pública da cultura conforme 

intuiu Geertz (1978) ficaria patenteada? Haveria alguma base segura que nos permitisse 

interpretar elementos inesperados, para quem habitualmente frequenta o sarau? O evento-

sarau é estruturalmente conduzido de maneira similar ao que constatamos todas as quartas-

feiras. Poetas são nominalmente chamados ao microfone e “falam” suas poesias. A rotina 

segue inalterada até as 22h30. 

A partir deste momento o público e os poetas passam a escrever seus poemas em 

pequenos pedaços de papel distribuídos pelos organizadores (Cocão, Márcio Batista, Lu 

Souza, Rose, Jairo Periafricania). Após a escrita os poemas são colocados em um pequeno 

envelope plástico transparente. Passa-se à distribuição de balões brancos que se 

encontravam previamente afixados no teto do bar. A linha, que pela textura é uma linha de 
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pipa, pende dos balões e então o poema é amarrado. A ideia que orienta a ação simbólica é 

a mesma do ato de empinar uma pipa. De fato apenas depois percebi que a longa linha que 

pende dos balões era a mesmo utilizada pelos adolescentes para empina a pipa, a popular 

“linha 10”. Constatei também que algumas pipas coloridas estavam afixadas na parede do 

bar, apenas posteriormente associei que o símbolo da Cooperifa, estampado em camisetas, 

e demais produtos, reúne esses mesmos elementos simbólicos.  

O “Poesia no Ar” é um ato que reúne esse conjunto de expressões referenciais inscrito 

na memória daqueles que residem na periferia paulistana. Empinar uma pipa é na infância 

um ato de liberdade, que se apresenta ainda carregado de afetividade na memória dos 

jovens e adultos. Refere-se a uma atividade de lazer simples e popular, praticado nos 

espaços das ruas. Mensagens que envolvem diferentes e singelas expressões afetivas são 

mobilizadas: rua, diversão, liberdade, alegria, memória da infância, brincadeira. A ideia de 

se eleger essa brincadeira como símbolo do sarau não nos parece agora aleatória, afinal, 

liberdade, afetividade, diversão, alegria, o uso da rua, não seriam componentes centrais do 

evento-sarau e da prática poética?  

O evento Poesia no Ar parece conectar os presentes à memória afetiva, “subterrânea”, 

de que nos fala Pollack (1989). Segundo este autor a “memória afetiva”, contrasta com a 

memória oficial, aquela das efemérides, oficializada pelo poder do Estado. Paralela a esta 

memória oficial convivem “memórias silenciadas” de alcance local, comunitárias. Soltar um 

balão com uma linha pendurada, contendo um poema, rememora o ato de empinar pipas, 

símbolo da Cooperifa. A linha pendurada com o poema fixado pela linha 10 exerce a função 

simbólica da rabiola, mas a exemplo, existe neste caso uma ruptura, os jovens e adultos que 

participam da “poesia no ar” pretendem que os poemas sejam lidos em outros espaços da 

cidade.  

O balão branco, assim como a pipa “que foi cortada” não mais retornará. Os dramas, 

sonhos, anseios, daqueles que vivem ou compartilham o universo da periferia não podem 

ficar restritos ao universo do gueto, devem vagar pelos espaços da cidade e serem lidos em 

outros cantos da metrópole. O ato se apresenta como um contraste perfeito à fala mais 

incisiva e política que reforça a segregação socioespacial, a cidade murada, que enclausura, 

separa, impede o fluxo e contato. A identidade de pertença à perifeira é reforçada pela 

noção do “estar do lado de cá da ponte”, mas os poemas conduzidos pelos balões afirma o 

desejo de ser ouvido além das pontes, além dos muros.  

O ritual “Poesia no Ar”, segue até certo ponto as regras fixadas cotidianamente no 

evento-sarau e foi assim que o entendi quando o convite foi feito aos presentes no sarau 

anterior. Porém ao chegar ao local com os costumeiros quinze minutos de antecedência 

percebi que algo diferente estava acontecendo. Inicialmente constatei que seria difícil 

encontrar um local para estacionar o velho e bom Twingo 1995 que me acompanhava ao 
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longo da pesquisa. Entrar no bar e encontrar um espaço onde pudesse permanecer de pé 

por todo o tempo foi um verdadeiro lance de sorte. O ambiente interno se configurava como 

o de um evento-sarau, mas havia um dado extraordinário, a presença da mídia, 

especialmente da Rede Globo de Televisão. Logo adiante, em meio a um sarau lotado 

identifiquei a mesa dos representantes do poder urbano, secretários municipais das pastas 

da Cultura e Direitos Humanos, o representante da Subprefeitura de M’Boi Mirim, o 

Vereador Dias, um secretário do Município de Taboão da Serra, entre outros. Ilustres 

representantes da cultura local, Martinha, do Sarau com Elas e o empresário Milton Salles, 

responsável por lançar o Grupo Racionais MC’s estavam presentes.  

O aspecto político do evento Poesia no Ar se apresentou como surpresa. A 

participação de representantes da grande imprensa era um indicativo do novo status 

alcançado pela Cooperifa. Pude perceber que os poetas não conseguiriam se apresentar na 

totalidade como transcorre normalmente. A palavra inicial coube evidentemente a Sérgio 

Vaz e o primeiro poeta a se apresentar foi o Sr. Jorge Esteves, um indicativo de 

normalidade, pois ele é sempre o primeiro a ser chamado.  O discurso do Sérgio Vaz foi 

claramente de natureza política. Cobrou das autoridades, especialmente do Secretário da 

Cultura, a presença na Cooperifa para discutir questões demandadas pela “comunidade”.  

Vaz aproveitou a oportunidade para se posicionar de maneira incisiva contra a violência 

vivenciada recentemente na cidade, mas que incidiu de maneira mais efetiva na região. Os 

representantes do poder público permaneceram por todo o tempo atentos ao sarau, 

acompanhado ritualmente a dinâmica, alternando silêncio e sons, aplausos e atenção aos 

poemas.  

Em determinado momento os organizadores anunciaram que havia cerca de 100 

poetas inscritos e que as recitações deveriam ser breves, porém, ficava evidente que a meta 

de dar voz a todos e a todas não poderia ser cumprida até as 22:30. Poetas que integram o 

grupo atuante na Cooperifa tiveram primazia, Kelly, Elisandra, Tati Botelho, Boca, Thiago, 

Professor Márcio, Dona Edith. Esta senhora que se aproxima dos 70 anos, foi como sempre 

muitíssimo aplaudida e recitou um poema de Sérgio Vaz.    

A dinâmica assim se manteve até ser convocado o poeta Estanislau, um jovem poeta 

negro que geralmente inicia a apresentação em meio à plateia. Desta vez ele o fez do alto 

da escada que liga o espaço do bar para o terraço. Neste momento o silêncio dominou o 

espaço e apenas a voz do poeta sem o suporte no microfone ecoou. O poema recitado é 

amplamente conhecido pelos frequentes. Trata-se de uma poesia que evoca elementos 

simbólicos marcantes do universo afro-brasileiro, que mescla religiosidade e a luta política 

dos negros desde a escravidão. Atentei para o fato que tem se mostrado expressivo no 

âmbito do sarau, a expressão da cultura afro-brasileira.  
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Adotando-se a perspectiva de Barth (2000) sobre “correntes culturais”, percebemos 

que de fato no espaço do sarau, embora diferenças possam ser estabelecidas em termos 

etários esse aspecto não é determinante. O evento-sarau permite que na voz dos poetas 

sejam veiculadas “correntes culturais”, “memórias subterrâneas” ou marginalizadas que 

permanecem centrais na periferia.  Ao menos três dessas “correntes culturais”, aparecem 

como as mais expressivas, a que se refere ao universo cultural afro-brasileiro, a que se 

referencia na cultura hip-hop e a “cultura popular”, que resgata estruturas narrativas e 

temáticas caras ao repente, que se reconhece nas produção artística de Solano Trindade.  

O hip-hop se expressa em práticas concretas na região, são exemplares o Encontro 

Rap, organizado por Cocão no Jardim Ângela, O Sarau com Elas, Ensaiaço e o Estudio 1 da 

Sul, situados na Vila Fundão. A cultura afro-brasileira que se articula com o sarau tem como 

espaço de expressão a Casa de Cultura da Piraporinha, o Panelafro, a Sociedade Samba 

dá Cultura, o evento Noite dos Tambores, são referências importantes na localidade. A 

tradição da “cultura popular” aparece na voz de Zinho Trindade, neto do poeta Solano 

Trindade, mas também nas narrativas que retoma a rítmica da literatura de cordel. 

As práticas artísticas no âmbito do sarau e as sociabilidades entre os frequentadores, 

embora, culturalmente referenciadas em matrizes culturais distintas não permanecem 

compartimentalizadas. O respeito mútuo é um aspecto central nas relações que se 

estabelecem internamente, embora diferenças de idade e orientações culturais sejam 

perceptíveis. Um rap pode evocar o universo da cultura afro-brasileira, embora sob a 

estrutura do canto-falado. A religiosidade afro-brasileira é poetizada na voz do poeta negro 

Estanislau. A tradição musical e poética do repente e do cordel é recriada principalmente na 

voz dos poetas mais idosos, como Seu Jorge Esteves e Seu Lourival, mas o 

reconhecimento por meio de aplausos, denota acolhimento.  

Os referenciais culturais mencionados são mobilizados por todo o tempo em falas, 

poemas, discursos, entonações, léxicos, sintaxes identificáveis na comunidade de fala da 

periferia. O conceito que talvez exprima tal dinâmica seja o de intertextualidade, pois somos 

confrontados no âmbito do sarau com diferentes modalidades de textos e referenciais 

culturais. A forma como o público interage com os atos discursivos e as pessoas, 

especialmente aplaudindo efusivamente, revela por meio do calor das palmas que 

compartilham saberes caros a um universo que é familiar.  

A expressão amiúde repetida, “vamos consumir o que é nosso”, não pode ser 

entendida como estratégia de marketing, mas de reconhecimento do valor cultural e dos 

artistas locais. Do ponto de vista do fazer artístico, a liberdade em se utilizar de práticas 

linguísticas e conteúdos culturais distintos é afirmada no evento. As linguagens estéticas 

podem ser subitamente fundidas. Assim uma música pode se iniciar pelo canto e depois 

passar-se à forma da recitação. A expressão cênica, por exemplo, amplamente empregada. 
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O caso específico do Ladislau é digno de nota porque o poeta consegue mobilizar aspectos 

do universo do sagrado afro-brasileiro em forma de poemas e o faz a partir de uma postura 

vocal, gestual e cênica absolutamente pessoal.  

 

 

Soltando balões, rompendo o silêncios 

 

O evento Poesia no Ar atraiu um público que estimo entre 350 e 500 pessoas, 

praticamente a metade permaneceu acotovelada no ambiente interno do bar do Zé Batidão, 

as demais ficaram no espaço externo. Por volta das 22h30 iniciamos a composição dos 

poemas que deveriam se afixados ao balão branco que trazia impresso o símbolo da 

Cooperifa. Neste momento a mistura entre o público externo que se dirigia ao interior do bar 

para obter o balão e o público externo que pretendia sair com os seus balões se instalou.  

Por volta das 23h00 nos dirigimos a uma área próxima ao Bar do Zé Batidão e 

soltamos os balões. A visão do conjunto dos balões flutuando sob o céu da metrópole foi 

motivo de grande satisfação entre os presentes. O ato final não podia ser traduzido, mas 

rememorei os discursos realizados no evento-sarau por Sérgio Vaz. Em determinado 

momento ele clamou pelo “fim da matança” na periferia, também foram realizados protestos 

em repudio sobre à redução da maioridade penal. O próprio Vaz se posicionou de maneira 

veemente sobre o fato, citou que tal redução implicaria no aprisionamento de jovens de 16 

anos, depois de quinze, doze e por fim das crianças.  

Os dois temas estavam em voga naquele momento. Entre o final de outubro 2012 e o 

mês de janeiro de 2013, a região fora assolada por mais um ciclo do terror. Desta feita 

chacinas vinha sendo praticadas por “motoqueiros encapuzados”. Nas imediações do sarau 

registou-se duas chacinas, uma no Jardim Boa Vista e outra no Parque Figueira Grande. 

Alguns saraus foram inclusive esvaziados, a presença de público sofreu pequena redução 

no auge da violência. O marco da escalada da violência foi a morte do DJ LA (Laércio 

Grimas), do grupo de rap Conexão do Morros, também em outra chacina, no Jardim 

Rosana. 

O evento Poesia no Ar de 2013 reuniu em meio a balões brancos autoridades 

públicas, poetas, escritores jovens e adultos. Uma interpretação possível dos elementos 

simbólicos, pessoas, poemas e discursos é que exprimiu o protesto contra a violação aos 

direitos humanos na periferia. No caso do Jardim Rosana soubemos da expulsão de 

policiais do 32º Batalhão, mas sobre os demais não se chegou a identificar responsáveis.  

Sabemos desde Clifford Geertz (1978) que a atribuição de sentidos elaborados pelos 

antropólogos não é da mesma ordem que a dos nativos, somente eles fazem interpretações 

8894



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

de primeira mão. Mas o próprio Geertz (2005) sugere que as nossas relações com os 

grupos pesquisados não podem ser elaboradas a partir de uma postura consagrada pela 

antropologia realista, cujos sentidos atribuídos à cultura são produzidos distanciadamente. 

Ainda em Obras e Vidas Geertz, citando um jovem pesquisador australiano, a meditar sobre 

o sentido de um ritual de morte, revela que em determinados momentos podemos 

ultrapassar o grau máximo de exterioridade em relação ao outro e nos aproximarmos, à 

moda heidegeriana do sentido existencial que a morte pode provocar, unindo, neste caso 

antropólogo e o grupo pesquisado.  

Fiquei um pouco com essa sensação, ou seja, até que ponto o meu sentimento sobre 

o significado do meu gesto pessoal ao soltar o balão branco contendo um pequeno poema, 

não estava em sintonia com os desejos e interpretações de muitos ali presentes, que de fato 

desejavam urgentemente “o fim da matança na periferia”. A condição de antropólogo não 

me eximiu, por felicidade, da minha condição de cidadão. Pesquisadores que estudam em 

sociedades periféricas e que a elas pertencem enfrentam dilemas específicos, e raramente 

podem se manter em uma posição por demais distanciada (Caldeira, 1988). 

Durante os dois anos de pesquisa foi possível acompanhar o prazer provocado pela 

experiência do fazer artístico no âmbito dos saraus, mas também constatei reflexões sobre a 

dura realidade da violência representada pelas chacinas que se seguiram entre os meses de 

outubro de 2012 e janeiro/2013. Do ponto de vista dos coletivos culturais, a morte do DJ LA 

representou o ato mais brutal da nova onda de “matança”. Revelou que os próprios 

produtores da cultura na periferia podem ser diretamente atingidos. O protesto reapareceu, 

do meu ponto de vista, no evento “Poesia no Ar” deste ano. Em determinado momento esse 

gesto de repúdio emergiu no âmbito do sarau na voz de uma adolescente do Jardim 

Rosana. A performance inesperada contagiou o sarau.  O ato simbólico envolvendo todo o 

contexto do Poesia no Ar pode ser interpretado, como um protesto contra “a matança na 

periferia”, conforme as palavras de Sérgio Vaz. Acredito que esta percepção talvez não seja 

unívoca entre os presentes, mas é possível que a interpretação do antropólogo, seja 

compartilhada por muitos que acompanharam o Poesia no Ar de 2013. Afinal somos 

concidadão e nos encontramos “do lado de cá das pontes”. 
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo principal apresentar o processo inicial de construção do projeto de 
tese, o qual está relacionado à memória e identidade de uma comunidade relacionada ao rock na 
cidade de Pelotas na década de 1990. Inicialmente, enquadra-se a proposta de estudo no escopo de 
trabalhos relacionados a práticas musicais na cidade. Após, são apresentados alguns aspectos 
relacionados ao objeto de estudo; no tópico subsequente, ingressa-se no diálogo de referenciais 
teóricos com o objeto de estudo, discutindo questões referentes à noção dos festivais como lugares de 
memória, a constituição de identidades, fenomenologia da memória, dentre outros aspectos.  

Palavras-chave: Memória. Identidade. Lugares de Memória. Festivais. Rock.  
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1. INTRODUÇÃO: ENQUADRANDO O ESTUDO 

 

A cidade de Pelotas, assim como milhares de cidades espalhadas pelo mundo, 

constitui-se culturalmente através de variadas manifestações produzidas e vivenciadas por 

sua população nos mais variados espaços e locais. Ainda possui, nos dias de hoje, dois 

grandes teatros, o Theatro Sete de Abril e o Theatro Guarany. O Conservatório de Música da 

UFPel caracteriza-se como espaço sócio-cultural de formação de músicos e de realização de 

apresentações musicais voltadas à prática da música de concerto. O bar e restaurante 

Liberdade, localizado no centro, constitui-se como o local tradicional do choro na cidade, com 

seus músicos, público e demais frequentadores. Enumerar outros lugares, exemplificando a 

diversidade e a quantidade de espaços onde ocorrem e ocorreram manifestações 

artístico-culturais em Pelotas, demandaria um trabalho à parte. 

 

A literatura em torno das práticas e espaços musicais na cidade giram, em grande parte, 

em torno do Conservatório de Música da UFPel. Caldas (1992) e Nogueira (2005) discorrem 

sobre a história desta instituição, dos personagens que a marcaram (concertistas, 

professores, funcionários, dentre outros), bem como outros aspectos. Nogueira et al (2011), 

apresenta artigos variados cujas abordagens e temáticas tratam de processos sociais, 

institucionais, históricos, dentre outros, relacionados a essa instituição. Também apresentam 

artigos cujos enfoques relacionam-se às práticas musicais e relações de gênero em Pelotas, 

como Nogueira e Michelon (2010) e Nogueira e Ferreira (2005). Estes, assim como outros 

trabalhos, contribuem significativamente com a abertura de novas perspectivas investigativas 

na medida em que deslocam o foco das grandes narrativas historiográficas voltadas aos mitos 

civilizatórios. Essas abordagens voltam-se aos fenômenos, pessoas e instituições 

diretamente envolvidas com a prática musical local. Dessa forma, ampliam o foco investigativo 

através de “outro(a)s” práticas musicais, outras pessoas, outros espaços, outras músicas, 

outros processos sócio-musicais, etc (Castagna, 2010, p.6–7). 

 

Há também pesquisas como as de Maia (2008) e Bernardi et al (2006), as quais trazem 

outras perspectivas temáticas acerca da música em Pelotas. O primeiro, aborda o tambor 

sopapo, instrumento de grande dimensão física, presente no universo da música popular e do 

carnaval em Pelotas, Rio Grande e Porto Alegre, bem como do Cabobu, um ritmo que 

simboliza um processo de (re)invenção de uma tradição percussiva, levantando uma parte da 

tradição musical e sócio-cultural de matriz africana no RS. A segunda, apresenta uma 

discussão acerca da pesquisa referente à Sociedade Musical União Democrata, instituição 

esta que, além do trabalho relacionado ao ensino musical e formação de músicos, contrapôs 
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uma lógica de discriminação racial no âmbito da formação, manutenção e circulação de 

bandas musicais em Pelotas (Bernardi et al, 2006, p.2). 

 

Portanto, observa-se que tais pesquisas, bem como outras, que tratam de práticas 

musicais, instituições, personagens, dentre outras temáticas, apontam para uma pequena 

amostra da diversidade musical da cidade, seja no tempo, seja no espaço. É nessa 

perspectiva que deu-se início ao estudo relacionado aos festivais de rock que ocorreram na 

cidade de Pelotas na década de 1990. Tem-se como perspectivas teórico-metodológicas a 

convergência de áreas como Memória e Identidade, Antropologia Social, Musicologia, 

Etnomusicologia, dentre outras áreas do conhecimento. O objetivo deste artigo, portanto, está 

em delinear este objeto, levantando a problemática relacionada a seu estudo, bem como 

levantar autores e conceitos que venham a dar suporte à empreitada investigativa. 

 

 

2. FESTIVAIS DE ROCK EM PELOTAS (DÉCADA DE 1990): DADOS 

SOBRE O ROCK NA CIDADE 

 

Embora destaque-se a importância das publicações levantadas até o momento, como 

Menezes Bastos (2003), Castro (2008), Piccoli (2008), Dapieve (1995), bem como 

dissertações e teses brasileiras envolvidas com o fenômeno do rock no Brasil, as 

contribuições de Rogério Ratner - em seu blog pessoal - em torno da história do rock gaúcho 

- o que em nosso entender são de grande valor pelo compromisso e profundidade com que 

tratam o tema a partir de suas próprias reflexões - há que se ressaltar a necessidade de 

trabalhos acadêmicos que venham dar conta da complexidade que o tema já apresenta em 

seu horizonte, discutindo-o sob a luz de várias temáticas e perspectivas 

teórico-metodológicas. 

 

No caso específico do fenômeno do rock em Pelotas na década de 1990, por ser uma 

cidade fora dos pólos das metrópoles brasileiras (cidades estas que tinham acesso e 

centralizavam mercados fonográficos), a escassez de publicações sobre tal contexto se torna 

um imperativo na medida em que as bandas locais, por exemplo, não ingressavam em tais 

contextos de mercado (salvo raríssimas exceções). Conforme relato de um membro de uma 

banda pelotense do início dos anos 90, fazer rock na cidade nesta época era uma atividade 

semelhante ao “re-inventar a roda”, pela dificuldade de acesso a materiais variados que 
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pudessem dar suporte musical, estético, cultural, etc. Além disso, o contexto na cidade era 

desfavorável até mesmo a uma profissionalização dos músicos que lidavam com o rock1. 

 

Por outro lado, as experiências, as bandas, os festivais, os lugares onde se realizavam 

apresentações, associabilidades, os códigos de comportamento, as sonoridades, dentre 

outros aspectos, continuam latentes na memória daqueles que participaram de tal período2. 

Uma pequena amostra pode ser observada em dois artigos encontrados na web. O texto 

publicado no jornal Diário Popular de 8 de julho de 2008, @dolescendo: o Rock Pelotense 

(2008), de Mônica Jorge, apresenta alguns aspectos relacionados á prática do rock em 

Pelotas a partir de breves depoimentos de atores que participaram da cena roqueira na 

década de 1990. São levantadas questões referentes ao primeiro Rock in Rio (1985), uma 

espécie de marco que impulsionou o surgimento de muitas bandas de rock na cidade e a 

ampliação do espectro de referências musicais do gênero (Duda apud Jorge, 2008); as 

dificuldades de acesso a vídeos de bandas referenciais em uma época em que nem mesmo 

existiam CD’s, DVD’s, bem como internet; a compra de instrumentos era dificultada em 

decorrência dos altos preços; como os jovens à época faziam para contornar a dificuldade de 

acesso a fitas cassetes, vinis e instrumentos musicais; regras de comportamento como o 

cabelo comprido, a utilização de roupas diferentes em relação às outras pessoas (Almeida 

apud Jorge, 2008); locais onde os roqueiros se reuniam para trocar idéias, contar histórias, 

organizar festivais; as principais influências musicais da época; bem como outras questões 

(Jorge, 2008). 

  

Notas sobre a música de Pelotas (2011), texto publicado por Rodrigo dMart 3 , 

caracteriza-se como um breve relato pessoal sobre a música em Pelotas nas décadas de 

1970, 80 e 90. Como o próprio comenta, tratam-se de histórias que ouviu ou viveu. Conforme 

o autor, nos anos 70, o cenário musical popular pelotense era, em grande parte, composto por 

bandas de baile inspiradas na Jovem Guarda. Também destaca a gênese do Almôndegas4, 

que se destacou nacionalmente pelo trabalho musical que dialogava elementos do rock, folk, 

bossa nova, música regional gaúcha, dentre outros gêneros. Também relata sobre festivais de 

música que ocorreram na cidade, tais como a Charqueada da Canção Nativa, realizado pelo 

Colégio Gonzaga e que teve várias edições e lançamento de LPs; o Festival de Música 

Contemporânea de Pelotas; além do Festival Latino Música, realizado em 1988 a 1990, que 

conforme o autor, fez com que Pelotas fosse, durante sua realização, um foco de atenção da 

música latino-americana no país através da realização de shows, seminários, debates, bem 

                                                        
1
 Informação verbal levantada em encontro informal junto ao baterista e advogado Eduardo Almeida. 

2
 Em que o autor desta proposta de projeto de tese também participou. 

3
 Baterista da banda Doidivanas. 

4
 Formado pelos músicos Kleiton e Kledir Ramil, Quico Castro Neves, Pery Souza e Zé Flávio. 
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como outras atividades. Artistas de renome nacional e internacional realizaram espetáculos 

nas duas edições deste festival: Chico Buarque, Mercedes Sosa, Antonio Tarragó Ros, 

Belchior, Luiz Melodia, dentre outros. DMart também relata a importância da Escola de 

Estudos Musicais Milton Nascimento, fundada por dois irmãos músicos. Neste local os 

processos sócio-culturais não estavam única e exclusivamente relacionados ao ensino 

musical, mas também funcionava como ponto de encontro de vários músicos da cidade 

ligados à Brigada Militar, ao rock, ao samba, à música romântica, etc (Dmart, 2011). 

 

O autor, também enumera uma série de bandas de rock locais: Procurado Vulgo, a qual 

venceu o 1º Circuito de Rock, evento promovido pela RBS-TV, Blues With Feeling, Rerum 

Novarum, Seu Vigário, Caminho Oculto, Giz de Cera, Attro, The Men-TZ, Caso Contrário, 

Divergentes, Rockanalha, Orca – A Banda assassina, Exilados da Capela, Sigma, Sapo, Rosa 

Negra, dentre outras (Dmart, 2011). 

 

Para finalizar destaca o caráter de “resumão” de seu relato: 

 

Mas aqui neste resumão, muita gente bacana e história [sic] curiosas ficaram 
de fora. Como não falar no dissonauro [...] do rock, o guitarrista Sullivan 
Mello? E a black music pelotense? Os DJs? A guerreira Helô? Bá, a lista vai 
longe! O projeto Música Ao Entardecer. Os diversos festivais da [sic] bandas 
no Theatro Avenida. Os shows na praia do Laranjal. O grupo vocal Harmonia. 
O pessoal do heavy-metal e do hard-core. O satoléptico Vitor Ramil. 
Giba-Giba. Mestre Batista. As escolas de samba. Projeto Cabobu. E a música 
erudita? Os eruditos do Conservatório de Música? E os tauras do nativismo. 
O Círio, festival universitário nativista. E o pessoal do hip-hop? E a velha 
guarda? Solon Silva. Dona Amélia. Avendano. O bar Liberdade, pô! (Dmart, 
2011). 

 

O relato de Rodrigo dMart – embora um pequeno recorte - evidencia a diversidade 

musical em Pelotas, o que faz surgir a seguinte pergunta: todo este cenário não instiga uma 

série de reflexões em torno das estéticas, das sociabilidades entre músicos, público, dentre 

outros(as) envolvidos(as), bem como aspectos histórico-culturais acerca da produção musical 

pelotense? Muitas dessas questões passam despercebidas até mesmo por aqueles que 

dessas manifestações participaram. É a partir da percepção de algo que do ponto de vista 

histórico está “escondido” neste amplo universo é que pretende-se investigar os festivais de 

rock em Pelotas na década de 1990. 

 

 

3. REVISÃO DE LITERATURA: CONSTITUINDO O QUADRO 

TEÓRICO-CONCEITUAL  
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Inicialmente, pretende-se apoiar a investigação através do enfoque e abordagem de 

Finnegan (1989). A antropóloga britânica investigou práticas musicais de músicos amadores 

(hidden musicians) de sua cidade, Milton Keynes, ao Sul da Inglaterra, vinculados às variadas 

manifestações relacionadas ao jazz, rock, música erudita, pop, country, dentre outras. Em 

Finnegan (2002), a autora apresenta discussões e sintetiza sua abordagem contida no livro. 

Seu estudo foi desenvolvido através do conceito de art worlds, de Howard Becker, o qual pode 

ser compreendido através do artigo Art worlds and social types (1976). A partir daí, 

desenvolve a noção de mundos musicais, focalizando os variados processos sócio-culturais, 

ou seja, os valores, práticas compartilhadas, modos de produção e distribuição, bem como 

organização social das atividades musicais. Para evitar uma visão que viesse a tomar os 

mundos musicais como fechados em si mesmos e sem nenhum processo de transição 

sócio-cultural entre estes, a autora traz um complemento caracterizado através dos caminhos 

musicais (musical pathways) (Finnegan apud Arroyo, 2002, p.99). Nas palavras da própria 

antropóloga, os mundos musicais se caracterizam 

 

[...] não apenas por seus estilos diferentes, mas também por outras 
convenções sociais: as pessoas que tomam parte deles, seus valores, suas 
compreensões e práticas compartilhadas, modos de produção e distribuição, 
e a organização social de suas atividades musicais [...] (Finnegan apud 
Arroyo, 2010, p.25). 

 

Outro aspecto que chama atenção é a dimensão que a ideia de práticas musicais evoca 

quando tomada a partir de uma perspectiva abrangente, a qual, assim como o conceito de 

mundos musicais de Finnegan (1989), envolve aspectos variados que permitem estabelecer 

contato com conceitos como memória e identidade. Além disso, Arroyo (2010), ao comentar 

sobre as práticas musicais na juventude, como um dentre vários elementos que contribuem na 

constituição sócio-cultural do jovem, busca na conceituação de Middleton (1990), uma 

compreensão sociológica desta atividade humana. Conforme a nota de rodapé 3, no texto de 

Arroyo (2010): 

 
O termo “prática musical” abrange atores sociais, as músicas que eles 
produzem e/ou consomem, as representações sociais que lhes dão sentido e 
as ações musicais de executar, improvisar, compor e ouvir, dentre outras. 
Portanto, é “prática significativa”: não só “[...] comunica ou expressa 
significados pré-existentes, mas [também] ‘posiciona sujeitos’ em um 
processo de semiosis” (Middleton apud Arroyo, 2010, p.25). 

 

Ou seja, uma prática musical se caracteriza como significativa, quando tomada a partir 

das dimensões técnico-musicais e sócio-culturais. Pode-se dizer, então: a música é prática 

simbólica que, através da performance, da escuta, dos modos de estruturação, características 
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sonoras, estilos, gêneros, etc, estabelece um nexo com a idéia de Identidade Cultural quando 

observada do ponto de vista sócio-cultural. 

 

Tem-se como perspectiva de enfoque – além de outras - as práticas musicais do mundo 

musical correspondente ao rock em Pelotas na década de 1990 a partir dos festivais que 

ocorreram na cidade. Anaïs Fléchet, em Por uma história transnacional dos festivais de 

música popular: música, contracultura e transferências culturais nas décadas de 1960 e 1970 

(2011), pesquisa os festivais como lugares de memória (a partir do conceito de Pierre Nora): 

toma os festivais como recortes temporais que se caracterizam como marcadores geracionais 

e de convivência onde uma série de valores, ideologias, visões de mundo, dentre outros 

aspectos são compartilhados. Em síntese, tem-se o interesse em focalizar processos 

sócio-culturais e questões identitárias envolvidas em lugares que podem ser vistos como 

esteios de convivência da comunidade rock pelotense da época. 

 

Shuker (2005), no verbete Festivals, traz uma definição simples e direta do que vem a 

ser um festival. Conforme o autor, estes eventos têm um papel central na mitologia da música 

popular na medida em que contribuem para a conservação de tradições vivas, na manutenção 

e expansão de suas bases de audiências (público), na legitimação de formas particulares 

dessa tradição, bem como estabelecem um senso de identidade compartilhada, comunal, 

entre músicos e público. Além disso, um grande número de festivais no final dos anos 1960 e 

início dos 1970 ajudou a criar uma forte relação entre três aspectos: os jovens, o rock e a 

contracultura (Shuker, 2005, p.105). 

 

Geralmente, os festivais congregam um número considerável de músicos, bandas e 

grupos, cujas performances se espalham ao longo de vários dias e se voltam a determinados 

estilos musicais, consequentemente atraindo um público também voltado aos mesmos estilos, 

gêneros (Shuker, 2005, p.105). Pode-se, a partir disso, pensar inicialmente os festivais como 

espaços onde músicos e público estão congregados em torno de um mesmo gênero musical 

(ou gêneros e estilos afins) como um elemento simbólico do ponto de vista identitário. Esse 

caráter congregacional também evidencia-se na medida em que estes espaços também 

reforçam a personalidade da música popular, contribuindo para a criação e manutenção de 

mitos e ícones musicais, bem como tornam performers (músicos, bandas, grupos) mais 

acessíveis ao público como um todo, seja através do comparecimento no local do próprio 

festival, seja através das transmissões televisivas para audiências nacionais e internacionais 

(como no caso do festival de Woodstock de 1994) (Shuker, 2005, p.106). 
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Outro ponto discutido pelo autor diz respeito à relação entre o festival enquanto 

acontecimento e a comercialização de produtos que venham a trazer lembranças. Ao mesmo 

tempo em que cria uma comunidade temporária em torno da comemoração e celebração aos 

performers (músicos, bandas) e aos gêneros musicais, muitos festivais têm no público a 

possibilidade de gerar o consumo de variados produtos comerciais. Se um festival consegue 

atrair o tipo de público projetado, seja em termos qualitativos e quantitativos, este festival 

passa à condição de "uma grande empresa comercial", através da venda de produtos como 

comidas, souvenirs, subsequentes gravações ao vivo, etc (Shuker, 2005, p.106). 

 

Dessa forma, surgem os seguintes questionamentos: pode-se pensar em festivais, bem 

como as práticas musicais relacionadas ao rock como espaços congregacionais de um mundo 

musical? Caso sim, como se caracteriza tal mundo, em um passado não muito distante no 

contexto da cidade de Pelotas da década de 1990? Que elementos definem este mundo? 

Como este mundo pode definir uma memória e identidade coletiva, bem como um processo 

dinâmico entre identidades em seu escopo? 

 

Pollak (1989) dá uma pista acerca dos elementos que contribuem para a constituição da 

memória e identidade a partir das noções de Memória Coletiva, de Maurice Halbwachs, e de 

Lugares de Memória de Pierre Nora: 

 

Em sua análise da memória coletiva, Maurice Halbwachs enfatiza a força dos 
diferentes pontos de referência que estruturam nossa memória e que a 
inserem na memória da coletividade a que pertencemos. Entre eles 
incluem-se evidentemente os monumentos, esses lugares da memória 
analisados por Pierre Nora, o patrimônio arquitetônico e seu estilo, que nos 
acompanham por toda a nossa vida, as paisagens, as datas e personagens 
históricas de cuja importância somos incessantemente relembrados, as 
tradições e costumes, certas regras de interação, o folclore e a música, e, por 
que não, as tradições culinárias (Pollak, 1989, p.3). 

 

No texto Entre a Memória e História: a problemática dos lugares (1993), Pierre Nora 

discute, além dos problemas envolvidos na passagem de um mundo da memória para o 

mundo da história, a caracterização da noção lugar de memória. Em primeiro lugar, podem se 

caracterizar como: 

 

Simples  Ambíguos 

Naturais  Artificiais 

Imediatamente oferecidos à experiência Sobressaindo da mais abstrata 
elaboração 

Tabela 1: caracterização inicial acerca dos lugares de memória (Nora, 1993, p.21). 

 

Além disso,  
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São lugares, com efeito, nos três sentidos da palavra, material, simbólico e 
funcional, simultaneamente [...]. Mesmo um lugar de aparência puramente 
material, como um depósito de arquivos, só é lugar de memória se a 
imaginação o investe de uma aura simbólica. Mesmo um lugar puramente 
funcional, como um manual de aula, um testamento, uma associação de 
antigos combatentes, só entra na categoria se for objeto de um ritual. Mesmo 
um minuto de silêncio, que parece o exemplo extremo de uma significação 
simbólica, é ao mesmo tempo o recorte material de uma unidade temporal e 
serve, periodicamente, para uma chamada concentrada da lembrança. Os 
três aspectos coexistem sempre (Nora, 1993, p.22).     

 

Acerca das características material, funcional e simbólica, comenta: 

 

É material por seu conteúdo demográfico; funcional por hipótese, pois 
garante, ao mesmo tempo, a cristalização da lembrança e sua transmissão; 
mas simbólica por definição visto que caracteriza por um acontecimento ou 
uma experiência vividos por um pequeno número uma maioria que deles não 
participou (Nora, 1993, p.22). 

 

Portanto, a partir das características levantadas acima, a Memória Coletiva de uma 

determinada comunidade cristalizada através da realização de festivais, pode ser pensada da 

seguinte maneira: os festivais se caracterizam como lugares de memória. Isso ocorre na 

medida em que apresentam-se: 

 

1) Materialmente: a partir da idéia de que são espaços onde ocorrem “’partilhas’, sobre 

as quais estão fundadas todas as percepções do espaço” (Nora, 1993, p.26), onde 

ocorrem sociabilidades (a partir da noção de conteúdo demográfico), por se 

realizarem em espaços físicos, sejam itinerantes ou fixos, por permitirem a 

transmissão de valores, o compartilhamento de códigos identitários, lembranças 

acerca das coisas com as quais nos identificamos, etc; 

2) Funcionalmente: na medida em tem como característica permitir e garantir a 

“cristalização” e a “transmissão” de valores, experiências musicais, por possuir 

dimensões “pedagógicas” (lembrar) acerca de variados aspectos sócio-culturais, a 

reunião de um grupo de pessoas que compartilham uma série de aspectos, etc; 

3) Simbolicamente: na medida em que são acontecimentos que envolvem experiências 

vividas por um grupo de pessoas e que possuem significados para estas, que dão 

sentido às suas vidas, bem como outros aspectos. 

  

Paul Ricoeur, em A Memória, a História, o Esquecimento (2000), quando tratando da 

construção de um esboço fenomenológico da memória, também observa a questão dos 

lugares de memória relacionada à memória dos lugares. Conforme o autor, 
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[...] a memória dos lugares é assegurada por atos tão importantes como 
orientar-se, deslocar-se, e, acima de tudo, habitar. É na superfície habitável 
da terra que nos lembramos de ter viajado e visitado locais memoráveis. 
Assim, as ‘coisas’ lembradas são intrinsecamente associadas a lugares. E 
não é por acaso que dizemos, sobre uma coisa que aconteceu, que ela teve 
lugar. É de fato nesse nível primordial que se constitui o fenômeno dos 
‘lugares de memória’, antes que eles se tornem uma referência para o 
conhecimento histórico. Esses lugares de memória funcionam principalmente 
à maneira dos reminders, dos indícios de recordação, ao oferecerem 
alternadamente um apoio à memória [...] (Ricoeur, 2000. p.58). 

 

Mais tarde, abre a perspectiva da indissociabilidade entre um lugar determinado e o 

conteúdo, ou seja, abre caminho para a discussão de lugares como espaços onde ocorrem 

processos sócio-culturais: 

 
Voltando à memória dos lugares, podemos, na esteira de Casey, tentar 
recuperar o sentido da espacialidade sobre a concepção abstrata do espaço 
geométrico. Ele reserva, para esta, o vocabulário do sítio e reserva o do lugar 
(place) para a espacialidade vivida. O lugar, diz ele, não é indiferente à ‘coisa’ 
que o ocupa, ou melhor, que o preenche, da forma pela qual o lugar constitui, 
segundo Aristóteles, a forma escavada de um volume determinado. São 
alguns desses lugares notáveis que chamamos de memoráveis. O ato de 
habitar, evocado um pouco acima, constitui, a esse respeito, a mais forte 
ligação humana entre a data e o lugar. Os lugares habitados são, por 
excelência, memoráveis. Por estar a lembrança tão ligada a eles, a memória 
declarativa se compraz em evocá-los e descrevê-los. Quanto a nossos 
deslocamentos, os lugares sucessivamente percorridos servem de reminders 
aos episódios que aí ocorreram (Ricoeur, 2000, p.59). 

 

A discussão sobre a memória dos lugares e dos lugares de memória, está circunscrita à 

discussão fenomenológica que o autor traça em torno da polaridade 

reflexividade-mundanidade. Esta corresponde ao fato de que não lembramos somente de nós 

mesmos, mas também das situações que experimentamos no mundo. Tais experiências 

implicam numa relação reflexiva do nosso corpo com o corpo dos outros, bem como com os 

espaços nos quais vivemos e experenciamos: 

 

Não nos lembramos somente de nós, vendo, experimentando, aprendendo, 
mas das situações do mundo, mas das quais vimos, experimentamos, 
aprendemos. Tais situações implicam o próprio corpo e o corpo dos outros, o 
espaço onde se viveu, enfim, o horizonte do mundo e dos mundos, sob o qual 
alguma coisa aconteceu. Entre reflexividade e mundanidade, há mesmo uma 
polaridade na medida em que a reflexividade é um rastro irrecusável da 
memória em sua fase declarativa: alguém diz “em seu coração” que viu, 
experimentou, aprendeu anteriormente; sob esse aspecto, nada deve ser 
negado sobre o pertencimento da memória à esfera de interioridade [...]. 
Nada, salvo a sobrecarga interpretativa do idealismo subjetivista, que impede 
esse momento de reflexividade de entrar em relação dialética com o pólo da 
mundanidade (Ricoeur, 2000, p.54). 

 

Além disso, Ricoeur (2000) busca explicar a forma pela qual nossas lembranças e, 

consequentemente, nossa memória, correspondem também às nossas experiências físicas, 
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ou seja, a partir da relação de nós-corpo com o mundo à nossa volta como mais um 

mecanismo disponível à nossa faculdade de lembrar. Também abre um horizonte em que se 

pode tratar os contextos nos quais vivemos no passado. Dessa forma, pode-se fundamentar o 

trabalho de memória de depoentes que participaram dos festivais de rock em Pelotas na 

década de 1990, seja na condição de músico, audiência, organizador, dentre outros papéis. 

 

Ricoeur (2000) também trata de alguns aspectos que são determinantes para o 

entendimento de como se dará o processo de construção de conhecimento acerca do objeto 

de estudo que aqui está sendo delineado, principalmente no que se refere à coleta de dados. 

Tendo apoio em relatos orais, vê-se como necessária a reflexão em torno da faculdade de 

memória que o autor traça, principalmente em torno da distinção entre o que é memória e o 

que é lembrança. 

 

Para o filósofo francês, é somente através da memória que podemos significar algo que 

aconteceu no passado, mesmo embora considere o lado não-confiável desta faculdade: “não 

temos nada melhor que a memória para significar algo que já aconteceu” (Ricoeur, 2000, 

p.40). Sendo assim, “o testemunho constitui a estrutura fundamental entre a memória e a 

história” (Ricoeur, 2000, p.41):  

 

Um dos primeiros passos para se compreender uma fenomenologia da 
memória diz respeito à distinção entre memória e lembrança. Porém, a 
memória é constituída por lembranças: “a memória como visada e a 
lembrança como a coisa visada. Dizemos a memória e as lembranças. [...] A 
memória está no singular, como capacidade e efetuação, as lembranças 
estão no plural: temos umas lembranças. [...] [As lembranças] se apresentam 
isoladamente, ou em cachos, de acordo com relações complexas atinentes 
aos temas ou às circunstâncias, ou em seqüências mais ou menos favoráveis 
à composição de uma narrativa. Sob esse aspecto, as lembranças podem ser 
tratadas como formas discretas com margens mais ou menos precisas, que 
se destacam contra aquilo que poderíamos chamar de um fundo memorial” 
(Ricoeur, 2000, p.41). 

 

Os acontecimentos estão dentre as coisas das quais lembramos: “a coisa lembrada é 

simplesmente identificada a um acontecimento singular” (Ricoeur, 2000, p.42). Para o autor, 

essa lembrança-acontecimento tem já uma ligação com o mundo físico, o mundo no qual 

tivemos e temos experiências, sendo estas também levantadas através da faculdade de 

lembrar. Na visão do autor, portanto, a lembrança-acontecimento “[...] tem algo de 

paradigmático, na medida em que é o equivalente fenomenal do acontecimento físico. O 

acontecimento é aquilo que simplesmente ocorre. Ele tem lugar. Passa e repassa. Advém, 

sobrevém” (Ricoeur, 2000, p.41). E vai além: “no plano fenomenológico, no qual nos situamos 

aqui, dizemos que nos lembramos daquilo que fizemos, experimentamos ou aprendemos em 
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determinada circunstância particular” (Ricoeur, 2000, p.42). E onde se encontram esses 

acontecimentos do ponto de vista do fenômeno da lembrança? Ricoeur (2000), responde que 

é no próprio fundo memorial que se encontram os acontecimentos do passado, os quais são 

buscados, evocados através das lembranças, o que o autor chama de 

lembrança-acontecimento. Dessa forma, vislumbra-se a possibilidade de ter nos festivais, 

enquanto lugares de memória, acontecimentos a serem lembrados que se constituem através 

de suas reflexividades-mundanidades, sendo essas lembranças-acontecimentos 

relacionadas a um fundo memorial circunscrito à comunidade rock da década de 1990 em 

Pelotas. 

  

Outra distinção importante que Ricoeur (2000) traz refere-se à memória-hábito e 

memória-lembrança, que na abordagem do autor são tomadas a partir da perspectiva 

filosófica de Henri Bérgson. É na relação com o tempo passado que esses dois tipos de 

fenômenos mnemônicos encontram paralelo comum: 

 

Nos dois casos extremos, pressupõe-se uma experiência anteriormente 
adquirida; mas num caso, o do hábito, essa aquisição está incorporada à 
vivência presente, não marcada, não declarada como passado; no outro 
caso, [na memória-lembrança], faz-se referência à anterioridade, como tal, da 
aquisição antiga. Nos dois casos, por conseguinte, continua sendo verdade 
que a memória ‘é do passado’, mas conforme dois modos, um não marcado, 
outro sim, da referência ao lugar no tempo da experiência inicial (Ricoeur, 
2000, p.43). 

 

Dessa forma, o autor organiza a memória a partir de duas perspectivas temporais do 

passado: a memória-hábito como uma série de aquisições adquiridas no passado, mas que 

ocorrem no presente de forma autômata, ou seja, sem ação de evocação; a 

memória-lembrança, por sua vez, se caracteriza como evocação de um acontecimento no 

passado, sendo esse acontecimento representado. 

  

Essas duas dimensões da memória (memória-hábito e memória-lembrança) estão 

circunscritas na perspectiva deste projeto de tese na medida em que a memória-lembrança 

estará dirigida a variados aspectos relacionados à memória-hábito correspondente a um 

contexto específico das vivências e experiências passadas dos depoentes. 

 

Pollak (1992), além de tratar dos acontecimentos, pessoas e personagens, lugares, da 

seletividade da memória, e do fato de que a memória é um fenômeno construído (memória 

como trabalho), também discorre sobre a relação entre memória e identidade: “Se podemos 

dizer que, em todos os níveis, a memória é um fenômeno construído social e individualmente, 
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[...] podemos também dizer que há uma ligação fenomenológica muito estreita entre a 

memória e o sentimento de identidade” (Pollak, 1992, p.204).   

 

A identidade se dá no  

 

[...] sentido da imagem de si, para si e para os outros. Isto é, a imagem que 
uma pessoa adquire ao longo da vida referente a ela própria, a imagem que 
ela constrói e apresenta aos outros e a si própria, para acreditar na sua 
própria representação, mas também para ser percebida da maneira como 
quer ser percebida pelos outros (Pollak, 1992, p.204). 

 

A construção do sentimento de identidade, conforme Pollak (1992), se dá na medida em 

que convergem três elementos essenciais: 

 

Nessa construção da identidade - e aí recorro à literatura da psicologia social, 
e, em parte, da psicanálise - há três elementos essenciais. Há a unidade 
física, ou seja, o sentimento de ter fronteiras físicas, no caso do corpo da 
pessoa, ou fronteiras de pertencimento ao grupo, no caso de um coletivo; há 
a continuidade dentro do tempo, no sentido físico da palavra, mas também 
no sentido moral e psicológico; finalmente, há o sentimento de coerência, 
ou seja, de que os diferentes elementos que formam um indivíduo são 
efetivamente unificados (Pollak, 1992, p.204, GRIFO NOSSO). 

 

A partir da consideração da memória como elemento fundamental na constituição da 

identidade individual e coletiva, Pollak (1992), para finalizar tal ciclo, discorre sobre a dinâmica 

entre o eu e o outro-não eu ou outro-eu, entre o nós e os outros-não nós, ou outros-nós: 

 

Se assimilamos aqui a identidade social à imagem de si, para si e para os 
outros, há um elemento dessas definições que necessariamente escapa ao 
indivíduo e, por extensão, ao grupo, e este elemento, obviamente, é o Outro. 
Ninguém pode construir uma auto-imagem isenta de mudança, de 
negociação, de transformação em função dos outros. A construção da 
identidade é um fenômeno que se produz em referência aos outros, em 
referência aos critérios de aceitabilidade, de admissibilidade, de 
credibilidade, e que se faz por meio da negociação direta com outros. Vale 
dizer que memória e identidade podem perfeitamente ser negociadas, e não 
são fenômenos que devam ser compreendidos como essências de uma 
pessoa ou de um grupo (Pollak, 1992, p.204). 

  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora entenda-se que a temática aqui proposta envolve uma série de questões que 

remetem à uma dinâmica complexa do ponto de vista sociológico, antropológico, 

musicológico, etc, é a partir das relações entre conceitos como mundos musicais (Finnegan, 

1989), festivais como lugares de memória (Fléchet, 2011), lugares de memória (Nora, 1993), 
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memória e identidade social (Pollak, 1992), bem como da relação direta entre memória e 

história oral (articulando memórias histórias de vida individuais e memória coletiva), que 

pretende-se levantar e compreender a história e a memória dos festivais de rock em Pelotas 

na década de 1990. 

 

A partir do que foi exposto, acredita-se que o presente trabalho tenha alcançado seu 

objetivo: discorrer sobre o processo inicial da constituição de um projeto de tese calcado na 

relação entre referenciais de variadas áreas do conhecimento que possam convergir para a 

construção de conhecimento pautado na interdisciplinaridade.  
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RESUMO  

O Plano de Ação do Governo Carvalho Pinto - PAGE -  (1959-1963), constituiu um momento 
excepcional no qual planejamento de governo e arquitetura moderna se entrecruzaram. Entretanto, 
esta produção responsável por centenas de obras públicas (novas edificações, reformas e 
ampliações), entre escolas, postos de saúde, equipamentos de segurança (incluindo Fóruns de 
Justiça), casas da lavoura e outros equipamentos agrícolas, encontra-se totalmente esmaecida. 
Sobretudo, a promoção de equipamentos públicos pelo PAGE, guarda um aspecto decisivo na 
caracterização da arquitetura em São Paulo e do chamado Brutalismo Paulista ou Escola Paulista. 
Além de contribuir para a difusão e afirmação moderna no estado, o PAGE corroborou decisivamente 
para o estabelecimento de uma marca muito profunda na produção paulista, a dimensão social da 
arquitetura, que ao longo dos anos 1960 e 1970 dirigiu o debate arquitetônico brasileiro. Recuperar a 
constituição do Plano de Ação, o percurso da produção que possibilitou que deram sentido a 
concepção de função social da arquitetura e ao trabalho do arquiteto é o objetivo principal deste 
trabalho. 

Palavras Chave: Plano de Ação. Arquitetura em São Paulo. Dimensão Social da Arquitetura. 
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PLANO DE AÇÃO E A FUNÇÃO SOCIAL DA ARQUITETURA 

MODERNA PRODUZIDA EM SÃO PAULO1 

A representação da nação, ou do Estado que forja a nação, conheceu na arquitetura 

moderna um aliado perene, exemplarmente representado pelo edifício do Ministério da 

Educação e Saúde Públicas (MESP - 1937/1943), projetado por Lúcio Costa e equipe, 

contando com a participação de Le Corbusier, um dos mestres do modernismo. Se na era 

Vargas o modernismo conviveu e disputou com outras linguagens o papel de servir o 

Estado, ao final do Estado Novo o modernismo foi se firmando paulatinamente como a 

melhor vertente estética capaz de representar o Estado, nos seus vários níveis, e a própria 

sociedade brasileira na busca pela construção de um país que superasse os atrasos de toda 

ordem e encetasse o desenvolvimento econômico e social. 

Um desses momentos deu-se com a implementação do Plano de Ação (1959-1963) pelo 

governador de São Paulo Carvalho Pinto. A produção de equipamentos públicos pelo 

Estado nesse período é de um vulto espetacular. Com o PAGE foram construídos 

(reformados ou ampliados) centenas de edifícios entre escolas, postos de saúdes, fóruns e 

delegacias de polícia, dentre outros edifícios institucionais. Apesar de várias associações 

entre a arquitetura moderna e o Estado que foram se tornando rotineiras, como 

demonstram, por exemplo, as obras da Pampulha em Minas Gerais, patrocinadas pelo 

então governador Juscelino Kubtschek, ainda na década de 1940, ou o Conjunto de 

Edificações do Parque Ibirapuera, quando dos festejos do VI Centenário da Cidade de São 

Paulo (1954), ou mesmo no caso do Programa Convênio Escolar,2 promovido, a exemplo do 

Ibirapuera, pela Prefeitura do Município de São Paulo e de forma emblemática os projetos 

do plano de Brasília e de seus principais palácios e edifícios governamentais, 

respectivamente de autoria de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer inaugurados em 1960,3 no 

caso específico do Estado de São Paulo, até 1959 os projetos e obras públicas possuíam 

uma linguagem eclética, sendo elaborados pelo corpo de funcionários do Departamento de 

Obras Públicas (DOP). 

Tal questão não deixa de surpreender, pois além das obras modernas produzidas pela 

municipalidade, o modernismo constituiu-se durante os anos 1950, ao menos na capital do 

estado de São Paulo, na linguagem do conjunto das novas edificações  produzidas pela 

                                                             
1
 Este trabalho é fruto de pesquisas iniciadas há alguns anos, mas que agora adquiriram novo impulso através 

do apoio da FAPESP ao projeto intitulado ARQUITETURA MODERNA NO BRASIL E SUA DIFUSÃO – O CASO 
DO PLANO DE AÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO (1959-1963). 
2 

Convênio Escolar, acordo firmado em 1948 entre o Estado e o Município de São Paulo, seu período mais fértil 
de produção de edifícios deu-se entre 1949-1954. Pelos termos do Convênio, a Prefeitura comprometia-se em 
construir equipamentos educacionais, principalmente, escolas que seriam repassadas para administração do 
Estado.

 

3 
Vale registrar que o concurso de projetos para a cidade, vencido por Lúcio Costa foi realizado em 1957 e 

estudos de alguns dos seus principais edifícios já haviam sido apresentados por Niemeyer em 1955.
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sociedade civil. Edifícios residenciais e comerciais, e mesmo industriais, abandonando a 

linguagem eclética que ainda podia ser verificada nos anos 1940 tomavam a cena urbana na 

capital, no período em que representou, como em poucos momentos, o desenvolvimentismo 

econômico brasileiro. 

O Plano de Ação, objetivos, referências e estruturação. 

No início de seu mandato de governador, Carvalho Pinto, lançou as bases do Plano de Ação 

do Governo do Estado, PAGE, através do Decreto n. 34.656, de 12 de fevereiro de 1959, 

cujo objetivo seria o de levar progresso ao conjunto do Estado com a implantação e 

construção de serviços e equipamentos sociais.4 O artigo afirma que as “As Secretarias de 

estado e a Reitoria da Universidade de São Paulo apresentarão ao Governador, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, exposição dos problemas fundamentais relacionados com a 

execução de obras e serviços que lhe são afetos”5. Também através deste decreto era 

constituído junto ao Gabinete do Governador o Grupo de Planejamento que deveria 

apresentar, um Plano de Ação do Governo do Estado, sendo responsável por sua 

implantação e gestão.6 

Na mensagem apresentada pelo governador à Assembleia Legislativa em 14 de março de 

1961 pode se observar as bases que apoiaram os objetivos traçados para o Plano: 

 

(...) Ao elaborar o Plano de Ação quis fazer dele também o instrumento da 

elevação das condições de vida das populações interioranas – relegadas 

até há poucos anos ao abandono – precisamente pelo fato de reconhecer, 

como já declarei, as disparidades de que se assinala no progresso de São 

Paulo pelo gigantismo das áreas metropolitanas em confronto com o 

atraso do campo.(...) 

A verdade é que, desprovido, em outros tempos de quase todos os 

recursos, o interior do Estado se transformou rapidamente graças às obras 

do Plano de Ação(...) 

                                                             
4
 Carlos Alberto de Carvalho Pinto advogado formado pela Faculdade de Direito do Largo São Francisco em 

1931, iniciou sua carreira política como Assessor Político da Prefeitura de São Paulo entre 1938 e 1945, na 
gestão de Prestes Maia. Em março de 1953 ocupou o cargo de Secretário das Finanças na gestão municipal de 
Jânio Quadros. Em outubro de 1958, foi eleito governador de São Paulo com o apoio de Quadros, pelo Partido 
Democrata Cristão Brasileiro, governando de janeiro de1959 a janeiro de 1963. 
5 

“Estado de São Paulo, Plano de Ação do Govêrno - 1959-1963- Administração Estadual e Desenvolvimento 
Econômico e Social”, São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 1959, s/p.

 

6 
Composição inicial do Grupo de Planejamento: Plínio Soares de Arruda Sampaio- Coordenador; Diogo Adolho 

Nunes Gaspar - Economista, Secretário Executivo; Celeste Angela de Souza Andrade - Diretor Geral do 
Departamento de Estatística do Estado; Paulo Menezes Mendes da Rocha - Professor Catedrático da Escola 
Politécnica - U.S.P.; Ruy Aguiar da Silva Leme - Professor Catedrático da Escola Politécnica - U.S.P.; Antônio 
Delfim Netto - Assistente da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas - U.S.P.; Sebastião Advíncula 
da Cunha _ Do Departamento Econômico do B.N.D.E.; Orestes Gonçalves _ Chefe do Gabinete de Estudos 
Econômicos e Financeiros da Secretaria da Fazenda.; Ruy Miller Paiva - Engenheiro Agrônomo do 
Departamento da Produção Vegetal da Secretaria da Agricultura.
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(...) energia, ferrovia, rodovias, aeroportos, navegação; obras públicas são 

os empreendimentos relacionados com a instalação dos estabelecimentos 

de ensino, de hospitais, de instituições penais, de casas de detenção, de 

unidades sanitárias, de casas de lavoura, de armazéns de abastecimento 

de água e com os serviços de esgoto. (...) 
7
 

 

Com viés moderador, foi fundamentado com o intuito de promover e incentivar o 

desenvolvimento das “regiões atrasadas” do interior do Estado, incrementado com as bases 

humanísticas influenciadas pelo pensamento e trabalho do Padre Lebret. 

Na mesma mensagem, guardada a ênfase discursiva, pode-se identificar as influências 

Lebretianas na concepção do plano: 

 

O Plano de Ação é assim, incontrastavelmente, um programa de governo 

que visa ao bem estar social encarado sob suas múltiplas formas – 

portanto um instrumento de humanização sociais do nosso Estado. 

(PAGE, 1961). 

 

O principal articulador do governo, Plínio Sampaio travou os primeiros contatos com o padre 

francês Louis Joseph Lebret, na Sociedade para Análise Gráfica e Mecanografia Aplicada 

aos Complexos Sociais, SAGMACS8, quando os fundamentos ideológicos da economia 

humanística foram introduzidos no Brasil e influenciaram o Partido Democrata Cristão 

Brasileiro9, e uma serie de jovens a ele ligados. Sobre Lebret e suas concepções Sampaio 

afirmou: 

O Lebret é um padre dominicano, uma figura muito especial, é 

inclusive o homem que redigiu a Encíclica Popular no Congresso. 

Ligadíssimo ao João XXIII. (...) E ele tinha uma teoria chamada de 

economia humana, economia das necessidades. Que não era 

economia socialista, nem capitalista. Nós éramos católicos. Mas 

nós não éramos convencionais. Nós éramos da estação popular, 

                                                             
7 

PINTO, Carvalho, Mensagem apresentada pelo Governador Carvalho Pinto à Assembléia legislativa do Estado 
de São Paulo em 14 de março de 1961. 
8
 Louis-Joseph Lebret (1897-1966), frade dominicano, geógrafo, fundador do movimento “Economia e 

Humanismo”, dirigiu e fundou nos anos 1950, em São Paulo, a Sociedade para Análise Gráfica e Mecanografia 
Aplicada aos Complexos Sociais (SAGMACS), instituição pioneira de consultoria que durante 16 anos realizou 
estudos e pesquisas, influenciando contingente de profissionais do planejamento urbano e regional. Ver: 
LAMPARELLI, Celso Monteiro, Louis-Joseph Lebret e a pesquisa urbano-regional no Brasil - Crônicas Tardias ou 
história prematura. Revista de Estudos Regionais e Urbanos- Espaço&Debates. São Paulo: NERU, ano XIV- 
1994- nº 37.  
9 

PDC - O Partido Democrata Cristão criado em 9 de julho de 1945, pelo professor de Direito do Trabalho, da 
USP, Antônio Cesarino Júnior, com orientações advindas da Democracia Cristã Europeia após a segunda guerra 
mundial, buscando orientar suas ações para amplos setores sociais. 
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gostávamos do povo e ele nos ofereceu um norte naquele tempo. 

(SAMPAIO, 2007).  

 

Sobre esta questão, o professor Celso Lamparelli, arquiteto que trabalhou na SAGMACS e 

integrou a Equipe Técnica do PAGE como responsável pela educação, afirmou em 

entrevista: 

As teses do Padre Lebret de desenvolvimento integrado e harmônico de 

toda a pessoa e de todas as pessoas, especialmente um esforço para 

elevação dos níveis de vida, e o Estado como “estado de bem estar” na 

promoção do “bem comum”, ao lado da concepção keynnesiana de que o 

estado precisava investir nos tempos de crise econômica, o que era o 

caso do Brasil e também do Estado de São Paulo, influenciaram o trabalho 

do GP. (LAMPARELLI, 2007). 

 

Em termos sociais, as influências do pensamento humanístico de Lebret estavam 

manifestas no próprio plano: 

 

[...] Lícito seria dizer que começaram a ser visíveis os frutos do 

desenvolvimento e que o Homem pode investir, substancialmente, para 

aumentar seu próprio “bem estar” [...] (PAGE - 1959-1963, p. 15) 

 

Apesar da extensão dos princípios econômicos humanísticos na sua formulação, o PAGE 

abrigou certa heterogeneidade de ideias por meio dos participantes do Grupo de 

Planejamento.10 No conjunto de orientações, as melhorias das condições de vida 

responderiam a ações ordenadas através do Plano de Governo, no qual o desenvolvimento 

e o progresso de cada região deveria se ajustar a uma evolução do bem-estar social, porém 

dentro de uma perspectiva “moderada”, afinada com o pensamento político de Carvalho 

Pinto. 

Sobre o viés econômico e, de certa forma, confirmando a orientação 'reformista' do PAGE, 

Sampaio confirmou: 

Era um programa keynesiano, o Diogo tinha um retrato de Keynes 

na sala dele, era um apaixonado. Era uma intervenção keynesiana 

para corrigir previamente os perigos de um estanqueamento da 

economia paulista. A análise é muito bem feita. A análise daquele 

Plano é muito bem feita e tem ingredientes do Sebastião, do Diogo 

e do Delfim.  (SAMPAIO, 2007) 

                                                             
10 

Em entrevistas, Sampaio e Whitaker afirmam que os economistas do Grupo tinham orientação tradicional da 
economia, destacando-se Diogo Adolpho Nunes Gaspar, explicitamente Keynesiano.

 

8918



 

 

Apesar de não existir unidade ideológica entre seus agentes, pode-se verificar através dos 

relatos orais e registrados, que estes compartilhavam da idéia de que a intervenção do 

Estado para o alcance dos objetivos econômicos e sociais do plano era inquestionável e as 

diferenças não eram impedimento para sua implementação. 

O “viés modernizador” do Plano, presente nas ações que contemplavam “aumento da 

produtividade e da produção através de aplicações maciças na infra-estrutura da economia 

– como energia, ferrovias, rodovias, aeroportos, pontes, armazenagem e ensilagem e 

abastecimento – e, diretamente, nos setores agrícola e industrial, através de fomento e 

estímulo [...]” (PAGE, 1959, p. 18), entre outras, articulava-se às ações desenvolvimentistas 

do Plano de Metas de Kubitschek . 

O PAGE fixava objetivos, estabelecia escalas de prioridades e prazos de execução, sendo 

que os pontos iniciais dessas metas advinham das análises dos programas estabelecidos 

pelas Secretarias, das projeções econômicas e das possibilidades financeiras de sua 

execução para o período de quatro anos. 

As iniciativas estavam assim divididas: 

I. Coordenação dos vários setores da administração com a atuação do Grupo de 

Planejamento. 

II. Reorganização interna dos órgãos existentes com a reestruturação das Secretarias. 

III. Reforma administrativa com a criação de novos órgãos. Criação do Fundo de 

Construção Escolar – FECE e Fundo de Construção da Cidade Universitária - 

FUNDUSP, além de outros na área da Saúde, Agricultura e Obras.11 

IV. Introdução da técnica do Planejamento Orçamento.12 

O processo técnico chamado “planejamento-orçamento”: 

 

[...] Consiste na reunião de duas técnicas distintas, mas realmente 

indissociáveis: o denominado processo de planejamento-orçamento. 

Planejamento como meio de selecionar objetivos e de disciplinar o modo 

de atingi-los – portanto, como instrumento que fornece ao Governo 

elementos necessários à fixação e execução de um programa de trabalho; 

orçamento, como plano destinado a financiar esse programa de trabalho. 

(PAGE, 1960, p. 7) 

                                                             
11

 O FECE e o FUNDUSP foram estruturados neste período, através da Lei Estadual nº 5.444 de 17.11.1959, 
bem como a criação da Universidade de Campinas através da lei Estadual nº 7.655 em 28.12.1962, sendo que 
sua instalação oficial aconteceu somente em 1966. Ainda sob ação do PAGE foi fundada a FAPESP, Fundação 
de Amparo a Pesquisa, pela Lei Orgânica nº 5.918 de 18.10.1960, começando a funcionar de fato somente em 
1962, com o Decreto nº 40.132 de 23.5.1962. Entre outras ações, o PAGE propiciou ainda o início da construção 
da Usina Hidrelétrica de Urubupungá, a realização das obras nas usinas de Limoeiro, Euclides da Cunha, Barra 
Bonita, Jurumirim, Bariri, Graminha e Xavantes. 
12

 PAGE, 2º relatório, p. 20, 21 e 22. 
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O “planejamento-orçamento”, aparelhando e dando suporte às iniciativas do PAGE visando 

garantir a execução dos empreendimentos e serviços sem interrupções, teve sua 

distribuição e revisão avaliada em período anual. Segundo seu decreto de criação, esta 

periodização foi determinada “a fim de adequá-lo às mutações da conjuntura econômico-

financeira e às decorrentes da própria execução e funcionamento das obras e serviços e 

empreendimentos”.13 

Mas há outra questão fundamental. Além do planejamento-orçamento, o Plano foi aprovado 

pela Assembleia Legislativa do Estado como Plano Plurianual (o primeiro Plano plurianual 

brasileiro), desta forma havia a garantia da continuidade orçamentária dos trabalhos 

contemplados, além de adaptá-lo de forma mais flexível “às mutações da conjuntura 

econômico-financeira”.14 Sobre a necessidade da revisão anual prevista pelo plano, relatou 

Sampaio: 

[...] para poder funcionar o Plano, nós fizemos o primeiro orçamento 

plurianual do Brasil. O Carvalho Pinto disse: - Para a gente garantir o 

preço e que não tenha reajuste, eu preciso ter o orçamento inteiro. Se a 

obra começa agora em setembro e acabar no ano que vem e em 

setembro, eu preciso votar o orçamento de novo; o “cara” não é louco de 

dar um novo preço, ele tem o direito de reajuste. Quando chegar 

setembro, para que ele receba tudo, é preciso que o dinheiro esteja livre. 

Então vamos separar a verba de capital que será de quatro anos e a verba 

de manutenção que será de ano a ano. (SAMPAIO, 2007)’ 

 

A captação de recursos financeiros para a execução da receita orçamentária e, 

consequentemente, a realização de obras, serviços e empreendimentos propostos foi um 

dos principais motes da atuação do Grupo. Para tanto, foram recorridos como agentes 

financeiros os bancos estatais, o Instituto de Previdência do Estado – IPESP. Como forma 

de incentivar setores específicos, foram criados fundos também específicos e fundações 

com dotações orçamentárias próprias, tais como o Fundo para Expansão Agropecuário e de 

Estímulo Industrial e o Fundo para Indústria de Base e de Bens de Produção, entre outros. 

 

Os Fundos eram uma espécie de BNDES de São Paulo. Criamos o Fundo 

Agropecuário, o Fundo de Apoio a Pequena e Média Indústria e o Fundo 

de Expansão da Indústria Básica de São Paulo, que deram uma 

musculatura espantosa ao Estado de São Paulo. (SAMPAIO, 2007) 

 

                                                             
13 

Decreto nº 34.656, de 12.2.1959. Artigo 2º, Inciso 1º, Parágrafo b.
 

14 
PAGE, 1960, p.13.
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O PAGE era ordenado através de 3 grandes setores "Expansão Agrícola e Industrial", 

"Melhoria das Condições do Homem" e "Infraestrura", que por sua vez conheciam 

subdivisões específicas.  

 

O Plano de Ação e a Arquitetura Moderna 

De acordo com o relatório do PAGE apresentado pelo governador, as demandas físicas do 

Plano e as prioridades das Secretarias foram atendidas pela Equipe Técnica, optando-se, 

primeiramente, por reequipar e reformar as unidades existentes, finalizar as obras da gestão 

anterior Jânio Quadros (1955-1959), além de efetuar convênios com entidades particulares 

para melhorar o funcionamento dos seus equipamentos e solucionar seus problemas. Na 

sequencia, foram construídas novas unidades das redes de serviço pelo interior do Estado e 

na capital.  

A maioria das obras teve financiamento do IPESP artifício já utilizado na gestão anterior, 

que também serviu para a contratação de projetos por profissionais fora do Departamento 

de Obras Públicas, que conheceu novas estratégias de organização do trabalho, segundo o 

arquiteto Francisco Whitaker responsável pelo departamento na época: 

 

O DOP trabalhava com procedimentos antigos tinha setores separados 

para arquitetura, hidráulica, elétrica, etc. Quando entrava um projeto cada 

setor desenvolvia isoladamente sua tarefa e ficava circulando entre eles 

separadamente, sem noção de conjunto perdendo muito tempo no projeto. 

Então veio a idéia, por influência do padre Lebret que tinha ideias de 

interdisciplinaridade, do DOP fazer ateliês para desenvolver o trabalho 

completo. Quer dizer nos ateliês, que tinham outro nome na época, tinha o 

arquiteto, o hidráulico, todos os técnicos das diversas fases da obra. Eles 

pegavam o projeto e tinham que resolver integralmente. (WHITAKER, 

2007) 

 

Ainda que a produção do DOP começasse a conhecer uma inflexão, o seu ritmo não se 

adequava aos objetivos e prazos do plano. Mas havia outra questão, e mais importante. 

Para Plínio de Arruda Sampaio que dialogava com vários arquitetos modernos, seus 

amigos, os “projetos padrão” desenvolvidos pelo DOP não atendiam as qualidades 

pretendidas, em termos de aproveitamento, desempenho e funcionalidade: 

 

(...) o DOP que tinha mais obras continuava com os chamados “projetos 

padrão.” (...) eu andava com os arquitetos, os arquitetos chegavam para 

mim e diziam: O que se gasta para preencher o terreno ou tirar o terreno, 
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você gasta num bom projeto que rompia o padrão, aproveita o terreno e 

faz algo muito melhor, com a insolação bem feita, etc. (SAMPAIO, 2007) 

 

Mas, sobretudo, as qualidades formais e simbólicas das obras modernas, que 

amalgamavam desenvolvimentismo e modernismo, solicitavam a adoção da arquitetura que 

naquele momento já tinha “feito história” e que a presença de Brasília tornava inequívoca: 

 

(...) era óbvio que tinha que ser moderno. Nem se discutia, era uma coisa 

de senso comum. Era tão hegemônica a idéia e eles todos eram ligados a 

isso, tinham acabado de sair da arquitetura. Eram todos alunos do Artigas, 

desse pessoal “craque”. Então eles todos... eu não me lembro de 

nenhuma discussão formal. Mas eu me lembro que todo mundo achava 

muito bonito, nos recebemos muitos elogios. Os prefeitos ficavam 

contentes, tinha maquete que era bonita. Então eu recebia muito 

telegrama, muito obrigado e “tal”. (SAMPAIO, 2007) 

 

Assim, a opção por contratar projetos fora do quadro funcional atendia aos aspectos 

simbólicos e de renovação e permitia aos arquitetos, ou pelo menos parte deles, explorarem 

“invenções de soluções” dos equipamentos. 

A produção de equipamentos públicos em larga escala associada a um planejamento de 

estado propiciou aos arquitetos paulistas uma experiência fundamental para o 

desenvolvimento da questão social da arquitetura moderna produzida em São Paulo.  

O Modernismo Brasileiro nas artes plásticas, na arquitetura e no urbanismo, desde as suas 

origens, entre os anos 1920 e 1930, estabeleceu duas constantes programáticas que 

acabariam por marcar o seu reconhecimento de forma a tornar mais ou menos válida a 

experiência moderna, em função ou não da presença destas constantes nos trabalhos 

artísticos e arquitetônicos. Estas podem, grosso modo, serem definidas como o caráter 

nacional da produção moderna local e o compromisso do modernismo com a modernização 

do país.  

O caráter nacional na produção cultural não é uma questão de fácil definição e não guarda 

uma sincronia absoluta entre as várias disciplinas artísticas. Entretanto, ele pode ser 

interpretado como a contrapartida superestrutural, ao ingresso periférico do país na 

modernidade, que o desenvolvimento econômico engendraria. Ou seja, no campo da 

cultura, procurou-se estabelecer legitimidade e substância históricas para a modernização. 

Olhando o passado, e por vezes construindo o próprio passado, o modernismo brasileiro 

propunha ser qualificado com elementos capazes de estabelecer uma identidade local, ao 

mesmo tempo em que, projetava um futuro que iria resolver o nosso atraso econômico e 
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desta forma o social também. Dotado de “raiz” o desenvolvimento nacional, não sendo 

abstrato, teria traços particulares, adequados à nação brasileira. 

Esta “nacionalização” do modernismo ganharia com as políticas desenvolvimentistas da 

década de 1950, outra dimensão, justamente, a de representar a modernização em curso, 

cujos ícones mais reconhecíveis talvez sejam a implantação da indústria automobilística e a 

construção de Brasília. Neste processo, não faltaram críticas a arquitetura moderna 

brasileira, para elas suas qualidades davam-se através de grandes obras, residências para 

as elites, palácios governamentais, etc, desprovidas de conteúdo social. 

Sem se opor as dimensões nacionalistas e de modernização, a questão social na arquitetura 

moderna brasileira sempre foi objeto de discussão. O 1º Congresso Brasileiro de Arquitetos 

(1945) teve como tema central a 'Função Social do Arquiteto'. Nele, Urbanismo e Habitação 

articulando a função social da arquitetura tinham lugar destacado. Como pensado no início 

do modernismo a concepção da cidade industrial e a produção de habitação para população 

de baixa renda qualificavam a dimensão social da arquitetura. Mas, de fato, tal dimensão em 

grande parte compareceu como promessa, não caracterizando a produção moderna 

brasileira. Neste sentido, basta lembrar suas primeiras obras emblemáticas, Palácio 

Capanema, ou edifício do MESP; Igreja da Pampulha, Cassino e Casa do Baile do mesmo 

conjunto, etc. 

O virtuosismo desta produção arquitetônica, denominada "Escola Carioca", e tida como a 

verdadeira arquitetura brasileira, por vezes foi questionado frente aos (des)compromissos 

sociais que a caracterizariam. Uma critica paradigmática foi efetuada por Max Bill, para 

quem a arquitetura moderna local padecia do "amor à forma pela forma".15 Críticas como 

essa, levaram, por exemplo, Niemeyer no texto Problemas Atuais da Arquitetura Brasileira 

(1955), a afirmar que a ausência de conteúdo social (nas suas palavras, humano), da 

arquitetura moderna brasileira advinha da natureza político-social do país, de suas 

contradições, que não permitiam o desenvolvimento social da arquitetura. 

O que pode ser depreendido é que, o tema social compareceu durante algum tempo, como 

fundamento e impossibilidade na produção arquitetônica moderna brasileira. Entretanto, nos 

anos 1960 a discussão da Função Social do Arquiteto, ou da arquitetura, norteou os debates 

e propiciou certa renovação do ideário moderno e a ascensão ao primeiro plano da 

produção arquitetônica de Artigas e da arquitetura que se desenvolveu principalmente a 

partir de suas obras, o chamado Brutalismo Paulista, ou Escola Paulista. A discussão social 

conheceu seu ápice no final dos anos 1960 com as polêmicas entre Artigas de um lado, e 

Sérgio Ferro e Rodrigo Lefèvre de outro, que questionavam o próprio trabalho arquitetônico. 

                                                             
15 

Max Bill Censura os Arquitetos Brasileiros. Entrevista a Flávio d’Aquino, in Arte em Revista nº 4, ag. 1980, p. 
50. Publicada originalmente na revista Manchete nº 60, sob o título Max Bill, o Inteligente Iconoclasta, em jun. 
1953 e reproduzida em Habitat nº 12, em set. do mesmo ano.
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Entretanto, a constituição da articulação entre forma arquitetônica, fazer arquitetônico e 

programa da edificação, que fundamenta a função social da arquitetura e o processo que 

viabilizou as obras que deram sentido a essa constituição, em geral, não é esclarecido. 

Para o seu entendimento, faz-se necessário verificar algumas situações na produção de 

Artigas. A guinada formal, quando os materiais, sobretudo o concreto, ganharam forte 

expressão, surgindo sem revestimentos e o volume construído foi sendo condensado em 

uma grande estrutura, grosso modo, a caixa de concreto, ocorreu com a Casa Olga Baeta 

de 1956. Entretanto, a dimensão social de sua arquitetura, em que pese o aspecto genérico 

que todo edifício moderno propõe-se enquanto formador de novas sensibilidades ao seu 

usuário ou morador, necessitou de outro tipo de edifício para sua afirmação. 

Esse tipo de edifício, não foram os conjuntos habitacionais modernos, pois Artigas somente 

viria a projetar o Conjunto Habitacional Zezinho Guimarães em 1968, quando a marca social 

já estava associada a sua produção. Foi justamente com as obras projetadas para o PAGE, 

vale salientar, equipamentos públicos, e, sobretudo, com as escolas de Itanhaém, 

Guarulhos, Utinga e a própria FAUUSP (projetada em 1961 e finalizada em 1968), que suas 

propostas arquitetônicos, articulado a de outros arquitetos no período como Paulo Mendes 

da Rocha, Carlos Milan, dentre vários, adquiriram a dimensão social pela qual é 

reconhecida, atribuindo consistência a ideia de Brutalismo Paulista. 

Certamente, a questão social era associada a discussão sobre a modificação do caráter dos 

espaços dos equipamentos públicos. Durante anos, os equipamentos públicos não 

incorporavam como deviam, a noção de uso e utilização universal. Discutindo sobre isso, 

tendo como base seu projeto do Fórum de Araras para o PAGE Fábio Penteado, associado 

às formulações de Artigas, afirmou: 

 

O que é um Fórum? Você pode pegar a história para enriquecer, aumentar 

o livro, história antiga, etc. Aí vem a realidade se aproximando da 

realidade, onde ele é? Para quem que ele vai atender? Em Araras devia 

ter quinze mil habitantes. Também fui ver o que era um Fórum e tinha um 

padrão geral, assim era a descrição que vi na época: um padrão dentro 

daquela linha dos juízes, do comando não sabe da onde. Um prédio 

Vetusto. E acomodava no terreno, conforme o projeto vinha uma escada, 

com pé direito duplo na entrada na porta, uma réplica de salas dos passos 

perdidos que as pessoas se dirigem. (...). (PENTEADO, 2007) 

 

Diante desta situação o cidadão comum via-se intimidado: 

 

O cidadão comum ao se aproximar já tem dúvida, já tem medo, é 

ancestral. Na porta daquele prédio tem um cidadão que é guarda que 
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pode barrá-lo e ele pode não fazer nada, mas está lá relaxado, já 

maltratando pelo princípio de ser autoridade. (PENTEADO, 2007) 

 

Para o arquiteto o Fórum poderia ter outro entendimento que servisse de base para uma 

nova concepção espacial:  

O Fórum não é só Fórum de Justiça, ele tem lá o registro imobiliário, os 

cartórios, então o cidadão nasce um filho vai registrar, morreu alguém ele 

tem que fazer inventário. Ai entra todo o aspecto da realidade. 

(PENTEADO, 2007) 

 

Visando repensar o caráter do Fórum, através da arquitetura, rompendo o “princípio de 

autoridade” e a hierarquia espacial que o Fórum tradicional guardava, favorecendo a 

apropriação do equipamento por parte dos cidadãos, Penteado propôs: 

 

(...) um Fórum que não tivesse porta. A área era uma praça grande, tinha 

espaço. Então a idéia em princípio foi de usar um espaço onde chamaria 

de Fórum, ele gerava uma sombra na pracinha onde o cidadão aguardava 

na sombra. (PENTEADO, 2007) 

 

O Fórum deveria ser visto como um equipamento público, de uso público verdadeiro,  sua 

relação com o ambiente externo, com o espaço público, tornado praça, devia ser de 

continuidade e não de restrição. Esta concepção de equipamento público norteou se não o 

conjunto da produção moderna dos edifícios do Plano de Ação, a parte da produção que 

direta, ou indiretamente, era influenciada pelas ideias de Artigas. Esta mesma concepção 

pode ser verificada no Fórum que projetou em Promissão e no de Paulo Mendes da Rocha  

para Itapira. 

 

Figura 1: Fórum de Araras, projeto Fábio Penteado, 1959. 
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Os Fóruns representaram um laboratório muito instigante para os arquitetos modernos, mas 

outro tipo de edificação, como dito, destacou-se na produção moderna do PAGE, quer pela 

quantidade de unidades construídas, quer pelo significado que incorporou para a discussão 

da função social da arquitetura. Este foi o edifício escolar. Se há um aspecto intrínseco a 

todo edifício moderno, que é o de formar seu usuário, a formação no edifício escolar adquire 

uma dupla dimensão, além da formação propiciada pelo ensino e atuando sobre ela, há (ou 

deveria haver) a formação social que a escola proporciona de maneira privilegiada e o 

espaço arquitetônico, tanto melhor é, quanto melhor potencializa tal formação. 

Duas escolas projetadas por Artigas para o PAGE sintetizam as concepções que 

caracterizariam o Brutalismo Paulista, e que estabeleceram a linguagem apropriada de uma 

arquitetura com compromisso social, a saber, os ginásios de Itanhaém e de Guarulhos, 

neles a caixa de concreto, ou a grande laje, que guarda todo o programa de necessidades 

do edifício conheceu uma formulação que dali em diante tornou-se paradigmática para a 

produção de inúmeros arquitetos. 

No Ginásio de Itanhaém, de 1959 a laje encerrava um pequeno universo. O edifício como 

abrigo social, não era só proteção, era convívio, troca de experiências, o organizador e o 

cenário de formação e das atividades culturais e particularmente educacionais. 

 

Figura 2: Ginásio de Itanhaém, projeto Vilanova Artigas, 1959. 

A estrutura independente permitindo a continuidade e fluidez espacial conduzia a 

localização das atividades internas em três blocos: o didático, o administrativo e o central 

com serviços, cozinha e cantina. Pelo porte e dimensão da laje uma forte tensão era 

estabelecida entre a estabilidade de seu perfil horizontal e o arrojo técnico que os pilares de 

borda, com o formato de triângulo retângulo invertido, personificavam. Da mesma lavra faz 

parte o Ginásio Estadual de Guarulhos de 1960. Esta obra possui uma implantação 

inovadora, aproveitando uma suave depressão do terreno, o grande bloco horizontal da 

escola aparenta um edifício ponte unindo as duas extremidades mais altas do mesmo 

terreno. A faixa da edificação parece completar o horizonte que havia sido seccionado. 
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Quanto ao agenciamento espacial, pode-se dizer que há um piso inferior, de área limitada, 

com poucas funções abrigando cantina, sanitários, depósito e o acesso a outro andar. Mas 

de fato, o grande bloco possui alguns níveis que conformam espaços funcionais, circulações 

generosas propícias a encontros e um grande pátio central. Este rege a espacialidade 

interior permitindo aos usuários uma riqueza múltipla de situações e visibilidades. Apesar de 

todo aberto a volumetria dos níveis, a plasticidade dos pilares, o detalhe dos longos bancos 

de concreto, a iluminação zenital que Artigas utilizava pela primeira vez, nesse tipo de 

edificação, gera um interesse profundo, que corrige o olhar para dentro. A cidade esta a 

vista a todo o momento, mas é a cidade/escola que conquista a atenção de forma plena. 

Esta mesma espacialidade, ao mesmo tempo, aberta e interiorizada, conheceria um 

desenvolvimento maior no edifício da FAUUSP na cidade universitária e estaria também 

presente no ginásio de Utinga. 

 

Figura 3: Ginásio de Guarulhos, projeto Vilanova Artigas, 1960. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No relatório apresentado à Assembleia em 14 de março de 1962, terceiro e último, 

praticamente um ano antes de terminar o Plano, consta que o governo contratou entre 

grupos escolares, unidades sanitárias, fóruns, casa de lavoura, chefias de extensão 

agrícola, delegacias regionais agrícolas, etc., 646 obras de prédios com financiamento pelo 

IPESP, sendo que 520 já haviam sido entregues.  

Esses dados representam, entre outros, 7.000 novas salas de aula para o (antigo) primário, 

1.100 para o (antigo) secundário, construção de edificações de ensino superior na Cidade 

Universitária Armando Salles de Oliveira - USP, 113 Cadeias e Delegacias, 57 novos 

Fóruns, 100 postos de Assistência Médica Sanitária, 308 Casas da lavoura, etc.16 

A pesquisa em curso ainda não pode concluir sobre a precisão desses números, entretanto, 

menos do que indicar uma quantidade menor, as avaliações até agora indicam um número 

maior de empreendimentos, mesmo porque, as obras do último ano não constavam do 

                                                             
16 

(PAGE, 1962, p. 59). 
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último relatório e pelo que alguns dados informam, muitas obras foram viabilizadas com 

recursos do próprio estado e não somente através do IPESP, como no caso de 

equipamentos vinculados à Secretaria de Agricultura.  

Ainda que possa ser interpretado como um Plano de Investimentos que conteve aspectos de 

indução do desenvolvimento econômico e social, o PAGE através das redes de 

equipamentos públicos, estradas e outras instalações de infra-estrutura pode ser visto como 

instrumento de Planejamento Territorial inovador na experiência brasileira de políticas 

públicas. Através dele uma nova configuração físico-territorial foi constituída a partir do 

incremento dos equipamentos públicos, que estabeleceram um padrão urbano, que renovou 

a anterior configuração urbana do interior, propiciada pelo café.  

As redes de equipamentos, em parte existentes, conheceram uma nova dimensão que 

alterou qualitativamente política e socialmente o interior, associando as cidades ao território 

e estabelecendo para este um novo padrão e uma nova dimensão espacial-administrativa. 

Ainda deve-se considerar que mesmo tendo um impacto maior no interior, inúmeros 

equipamentos públicos também foram executados na capital, principalmente escolas. 

Nem todas as obras do PAGE foram modernas. Certamente, as obras produzidas a partir de 

projetos contratados junto a arquitetos profissionais liberais, eram de extração moderna. O 

DOP projetou e produziu obras modernas, mas muitas com uma linguagem ambígua, 

convencional, onde a simplificação formal obedecia mais questões de praticidade projetual 

do que de intencionalidade arquitetônica e mesmo alguns projetos do DOP mantiveram uma 

linguagem eclética.  

Por outro lado, nem todas obras modernas, contratadas via IPESP seguiram as formulações 

de Artigas, as suas formulações estavam por assim dizer, sendo gestadas naquele 

momento e outros profissionais desenvolviam produções com características próprias. 

Entretanto, a transformação do edifício escolar na grande expressão social da arquitetura, 

competindo com a habitação, para não dizer suplantando-a em termos de  elaboração e 

estudos durante anos na prática profissional e nas escolas de arquitetura e a transformação' 

da solução da 'caixa de concreto', ou da grande 'laje de cobertura' de toda edificação como 

um cânone do edifício escolar, que se combinava e estendia para qualquer outro tipo de 

programa, de residência individual à Fórum de Justiça, representa um legado claro do Plano 

de Ação. 

A pesquisa aponta que em relação as obras novas do PAGE a produção moderna foi 

majoritária e considerando os números acima indicados, pode-se intuir que a sua 

quantidade transforma-se em uma dimensão qualitativa ao se considerar o impacto que 

tiveram na recepção e difusão do modernismo. Além de Brasília, que em termos simbólicos 

representava a modernização do Brasil, mas que podia ser observada indiretamente, a 
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distância, as obras do PAGE podiam ser experimentadas em cada cidade, ao alcance de 

todo habitante, propiciando uma concretude para além da representação simbólica. 

No âmbito específico das formulações arquitetônicas, mesmo considerando, que as formas 

arquitetônicas do Brutalismo Paulista como a Casa Baeta indicava já estavam em curso, o 

alcance que o Brutalismo adquiriu através do PAGE, mesmo sendo uma parte da produção 

moderna, foi decisivo para que sua teleologia, a de que o edifício moderno deve contribuir, 

ou mesmo ser determinante para difundir novos hábitos e relações sociais, associada a sua 

fatura material, para que fosse convertido à qualidade de vertente hegemônica da 

arquitetura moderna produzida em São Paulo nos anos 1960 e 1970, condição que se 

difundiu para o resto do país.  
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RESUMO 

Culturas e histórias de vida se interconectam em Cuiabá. Em diferentes bairros, observam-se a 
reafirmação de valores, de socialidade, de política, de “cultura”. Para compreender as condições sobre 
as quais a cidade se afirma na contemporaneidade, é necessário voltar os olhos sobre suas gentes, 
vidas e experiências urbanas. Ao abranger a multiplicidade da vida urbana, os trânsitos, encontros, 
desencontros, estilos de vida, consumos, adiamentos, sonhos, desgostos, valemo-nos de dois recursos 
metodológicos: a imagem e a palavra. Através da linguagem imagética e a linguagem verbal em 
situação e interatuação, visamos captar tanto a experiência biográfica de viver a cidade quanto a 
construção coletiva de um conhecimento e um imaginário sobre a cidade, tanto a vivida, quanto a 
negada, tanto a desejada quanto a odiada. Propusemo-nos a deambular, a moda do flaneur, a partir 
dos recursos etnográficos e da Sociologia do Cotidiano, enigmatizando o rotineiro e usando a captação 
fotográfica como recurso de captação de instantes que permitam vislumbrar aspectos do cotidiano 
urbano não visíveis sem sua imersão. Apontamos para uma dimensão sensível traduzida em uma 
poética de pesquisa que inclui, nos passos das pesquisadoras e na subjetividade de seus olhares, mais 
que uma cidade real, uma cidade possível. 

Palavras-chave: Cuiabá. Fotos. Grafia. 
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RETRATOS DE INVESTIGAÇÃO DEAMBULANTE EM CUIABÁ: FOTOS 

E GRAFIAS DE UM CENTRO DESCONHECIDO 

Problematizando fotos e grafias 

  

Segundo Carlos Fortuna (IN: Fortuna e Leite 2009), descrever o mundo é um exercício 

complexo, os referentes já não são os mesmos no mundo contemporâneo e as convicções 

políticas e ideológicas já não se sustentam. A condição das cidades também sofre alterações 

e traz interrogações sobre a própria cidade. As novas formas de cidades revelam 

reconfigurações urbanas que já não podem ser entendidas pela abordagem arquitetônica e 

política que pensava a cidade medieval e, posteriormente, a cidade industrial. Se a cidade 

muda, pensá-la a partir de outra epistemes faz-se urgente e isso, na abordagem de Fortuna, 

pressupõe o afastamento gradual do território urbanizado e o modo como se estruturam as 

mentalidades, as práticas e as relações nesse território. Para o autor, essas práticas, 

mentalidades e relações (às quais podemos chamar de cultura urbana) “não se restringem, 

nem são imediatamente sobreponíveis aos espaços físicos delimitados da cidade edificada”. 

(op. Cit., p. 86). O cotidiano urbano é constantemente reinventado. 

O pensamento sobre a cidade foi sendo construído limitando seus opostos: cidade x 

campo, urbano x rural, metrópole x comunidade. Tal forma de pensar limitou a noção de 

cidade à espacialidade, mas a cultura urbana se propaga para além dos limites físicos, 

segundo Fortuna, ao que acrescentamos que esse pensamento de pares de opostos que não 

só funcionam como limites da cidade, mas essencialmente limites epistêmicos não mais dão 

conta da multiplicidade do vivido na experiência urbana. 

Assistimos as transformações da cidade de Cuiabá – capital mato-grossense - nas 

últimas décadas, principalmente diante do crescimento urbano e populacional e da 

intensificação da comunicação que coloca a cidade e seus moradores em diálogo ininterrupto 

com todo o planeta. Com aproximadamente 540 mil habitantes na área urbana (IBGE, 2010), 

Cuiabá entra no século XXI com conquistas e desafios, ocupando lugar de memória e história 

e também de novos projetos a lhe atualizar, uma cidade contemporânea, que se dedica a 

projetos culturais de valorização de suas tradições, ao mesmo tempo em que se vislumbram 

os investimentos para modernizar, mediante planejamento urbano, a sua própria concepção 

de metrópole, como é o caso, neste momento, dos investimentos preparativos para a Copa de 

2014. 

Destino de imigrantes variados, a cidade de Cuiabá é lugar de intensas trocas culturais 

e é lugar vital de identidade, onde culturas se cruzam e histórias de vida se interconectam, em 

que se pode observar, em seus diferentes bairros, a reafirmação de valores, de socialidade, 
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de política, em suma, de cultura que serve de cimento para a relação de seus múltiplos 

moradores. 

Em nível microscópico, é essa vitalidade de Cuiabá que buscamos conhecer e dar a 

conhecer, compreendendo a dinâmica urbana através da interpretação múltipla dos que lhe 

caracterizam e são configurados por ela. 

Visando abranger a multiplicidade da vida urbana, os trânsitos pela cidade, os 

encontros, os desencontros, a pluralidade dos estilos de vida, os consumos, os adiamentos, 

os sonhos, os desgostos, propusemos a utilização de dois recursos metodológicos 

conectados: a imagem e a palavra. Sendo parte de uma pesquisa mais ampla, esta 

comunicação apresenta os resultados parciais referentes a primeira etapa da pesquisa: a 

deambulação e a construção textual sobre o centro da cidade. Temos então de discutir sobre 

esses dois recursos e sua teorização, um debate sobre a utilização das imagens e uma 

reflexão sobre o deambular fundamentados tanto na antropologia visual quanto na sociologia 

do cotidiano. 

Segundo Carles Feixa e Porzio, um dos debates bastante comuns na antropologia 

entre entusiastas da utilização do documento fotográfico para análise social e seus opositores 

centra-se no fato de que os retratos não transmitem uma imagem unívoca e há a necessidade 

relativa de guiar o observador por meio de palavras. Para os autores, desta forma, “a relação 

entre a escrita e a fotografia anima muitas controvérsias teóricas sobre o papel que devem ter 

as duas técnicas no marco das fotografias” (2008, p.98). A posição com a qual 

compartilhamos, “a palavra e a imagem complementam-se entre si e apresentam diferentes 

variáveis interpretativas no cruzamento dos olhares entre o observador e o observado: os 

investigadores e aqueles que protagonizam a acção observada” . 

Essa abordagem permite um cerceamento do social que não exclui o senso comum, 

justamente aquilo que é fundante da realidade socialmente partilhada e construída. 

A pesquisa proposta visa construir documentos polissêmicos, captando instantes, 

enviesados pelos sujeitos da pesquisa, observadores e observados em situação, 

confrontando as imagens com os discursos verbais dos próprios protagonistas, de quem 

podemos extrair os cenários co-produzidos, as encenações co-encenadas e os estilos 

exibidos nas ruas pensadas como palcos dos dramas cotidianos. Nesse sentido, recorremos a 

sugestão de Goffman, de pensar as situações de interação social a partir da perspectiva 

cênica que as constitui. 

Goffman (1999) recorre a representação teatral e aos princípios de caráter 

dramatúrgico, apesar das inexatidões da analogia, para compreender a encenação da vida 

real. Toda analogia pressupõe semelhanças, mas também diferenças. A diferença no caso é 

que no palco, o ator representa personagens para personagens encenados por outros atores 

e a plateia assiste e, sem ela, a encenação não ocorre. Já na vida real, o ator ocupa papéis 
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para outros papéis desempenhados por outros atores e são simultaneamente plateias 

recíprocas. 

Na proposta de Goffman, o indivíduo desempenha um papel e implicitamente pede que 

os observadores levem a sério sua atuação: que acreditem que o personagem tenha os 

mesmos atributos que aparenta. O autor propõe estudar as representações examinando a 

“própria crença do indivíduo na impressão de realidade que tenta dar àqueles entre os quais 

se encontra” (1999, p.25). Goffman aponta a série possível de crenças e descrenças e das 

passagens de uma situação a outra, refletindo sobre os extremos de um ator completamente 

cínico e um sincero e, nas representações as crenças vão se confirmando e se transformando, 

o que dá um carácter ritual às interacções. Goffman destaca, como um elemento importante 

desta socialização, a tendência dos atores a oferecerem apresentações que são idealizadas 

de diferentes formas. Assim, o ator tende a incorporar valores reconhecidos pela sociedade e 

que ultrapassam o indivíduo, significando, no ponto de vista de Durkheim e Radcliffe-Brown, 

uma cerimônia, um ato de reafirmação dos valores sociais (1999, p.41). 

Quando a representação passa a ser aceita como realidade, ela tem ares de 

celebração. Para o autor, ficar sem contato, isolado, é “permanecer longe do lugar onde a 

realidade está acontecendo. O mundo, na verdade, é uma reunião” (Goffman, 1999. p.40). 

Para captar e compreender essa reunião que é o mundo, resolvemos tomar parte dela 

e nos munimos de máquinas fotográficas, cientes contudo que o mero registro pouco diz da 

realidade que co-construímos. 

Seguindo as sugestões de Feixa e Porzio, percebemos que as “fotografias podem ser 

vistas como auto-retratos, onde os sujeitos, apresentando-se em público, falam de si próprios. 

No entanto, por trás da câmera, encontramos sujeitos investigadores e a sua maneira de olhar, 

isto é, o seu próprio discurso interpretativo, que reapresenta o que estamos a ver, através de 

um retrato (ou retratamento)” “as cenas e as acções podem ser cenografias intencionais dos 

sujeitos, que realizam uma série de poses, ou podem ser acções performativas que ilustram a 

relação dialógica entre os sujeitos que reflectem sobre si mesmos, a sua localização e 

situação social enquanto indivíduos e as suas experiências vitais e biográficas” (2008, p. 98). 

Reside aí a riqueza do entrecruzamento das imagens captadas e das narrativas dos 

captadores e leitores dos retratos tirados. O guiar o olhar dos pesquisadores e dos que verão 

as fotografias não exclui aquilo que a fotografia não capta. O que não está em foco ou foge ao 

enquadramento da imagem é recuperado pela palavra não encerrada na mira da fotografia. 

Não queremos dessa forma que a fotografia guie o dito, mas que dê a dizer. 

Através da linguagem imagética e a linguagem verbal em situação e interatuação, 

visamos captar tanto a experiência biográfica de viver a cidade quanto a construção coletiva 

de um conhecimento e um imaginário sobre a cidade, tanto a vivida, quanto a negada, tanto a 

desejada quanto a odiada. Através desse estudo, vislumbra-se compreender a vida urbana 
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em Cuiabá pelos seus múltiplos olhares e muitos dizeres por meio da confrontação dos dados 

diversamente coletados. 

         Para embasar o processo de reflexão sobre a cidade e as imagens captadas, além da 

própria captação, cabe refletirmos sobre a metodologia que utiliza como recurso de captação 

do real o Deambular. A moda do flaneur, as autoras percorreram a cidade, usando recursos 

etnográficos e da Sociologia do Cotidiano, enigmatizando o rotineiro. Nesta primeira etapa, 

priorizamos o centro comercial como locus de pesquisa. 

A Sociologia do Cotidiano atua como sociologia do protesto contra todas as formas de 

reificação do social. É mais importante, nessa perspectiva, insinuar o real, através de “alusões 

sugestivas ou de insinuações indiciosas” (Pais: 2004, p.28) do que fabricar a ilusão de sua 

posse, pois, para o autor, a posse do real é uma verdadeira impossibilidade e “a consciência 

epistemológica desta impossibilidade é uma condição necessária para entendermos alguma 

coisa do que se passa no cotidiano”. 

Metodologicamente, fazer sociologia do cotidiano  requer o desenvolvimento da 

capacidade de flaneur, de passeante “ocioso”, do que vagueia ao acaso em meio à multidão. 

Pais exemplifica essa característica retomando os impressionistas que apostavam uma 

reação despreconceituada: o sinto logo existo triunfando sobre o penso logo existo. 

O autor, visando diferenciar a sociologia do cotidiano das sociologias positivistas, 

contrapõe as posturas do pesquisador viajante e o pesquisador turista. O turista faz o tour, vê 

o que deve ser visto e não o que falta ver. Para ver o que falta, seria preciso intuir o que ainda 

não foi descoberto. Viajar seria desvendar, decifrar, ir atrás de pistas. Com essa discussão, 

Pais (2004) aponta ao pesquisador o pesquisador o risco de se limitar a ver só o que seus 

quadros teóricos lhes permitem. 

Para sair dessa obviedade, o pesquisador errante anda por caminhos incertos, de 

modo vacilante e mesmo indisciplinado, isso “porque para que nos possamos “encontrar” é 

necessário ter vivido algum tipo de desnorte”. (Pais, 2004, p.54 ) 

Nesta comunicação, apresentamos nossa reflexão a partir da captação fotográfica 

como recurso de captação de instantes que permitiram vislumbrar aspectos do cotidiano 

urbano não visíveis em sua imersão e, na sequência, a construção e confrontação com um 

texto verbal que lhe serviu de contrapeso. Na atual etapa da pesquisa, relatamos aqui a 

experiência da imersão de uma das pesquisadoras em seu flanar pelo centro da cidade. 

Seguimos a sugestão de Pais (2004), para quem investigar é ir atrás de vestígios, 

como testemunha a própria etimologia (Investigar vem do latim vestigo, donde deriva vestígio). 

Assim, consideramos que nas narrativas (nossas e dos outros, as dos outros apropriadas por 

nós e as nossas estranhadas), os detalhes insignificantes podem se tornar significantes, 

adquirindo um significado de conotação que ajuda a revelação, não mais da fotografia, agora 

digital, mas da própria realidade. 
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Fotos de um centro desconhecido: a cidade como texto para ser escrito, lido 

e sentido. 

  

Esta reflexão partirá da proposta de José Machado Pais (2009) de perceber a cidade 

como um texto. As fotos e as grafias aqui apresentadas estão em processo inicial de gestão e 

referem-se à fase inicial de uma pesquisa coletiva, coordenadas pelas autoras, realizada no 

âmbito do Grupo de Estudos de Cultura Popular - Caleidoscópio, da Universidade Federal de 

Mato Grosso. 

A ideia referida acima, proposta por Pais, aproxima-se de reflexões antropológicas 

desde a chamada “Antropologia Interpretativa”, cujo expoente Clifford Geertz (1989), na 

década de setenta, apropriando-se da hermenêutica, propunha tratar a cultura como um texto. 

A cultura seria vista e analisada como um texto a ser elaborado e lido pelo “nativo” e relido 

pelo antropólogo.  O que Geertz quer sublinhar é a percepção de que o conhecimento, seja da 

cultura ou da cidade – interesse desta reflexão –, é realizado no ato da tradução. 

A perspectiva analítica é hermenêutica: a fusão dos horizontes. Lembremos Georg 

Gadamer (1999, p.55), o horizonte:  “É o âmbito da visão que abarca e encerra o que é visível 

a partir de um determinado ponto (...) Os horizontes se deslocam ao passo de quem se move”. 

Complementando tais argumentos: “A fusão de horizontes implica na penetração do horizonte 

do outro, não abdicando de nosso próprio horizonte” (Cardoso de Oliveira, 2003, p.21). 

Retomando Geertz, trabalhar a cultura como texto é pensá-la como uma ficção no 

sentido de uma construção. A cultura seria assim um universo de significados produzidos e 

interpretados e, sempre aberto a novos significados e novas interpretações. Levando a sério 

tal perspectiva e pensando as fotografias da cidade como texto a ser lido e interpretado, ao ler 

as fotografias quais horizontes estariam sendo fundidos? Se a fusão de horizontes implica na 

penetração do horizonte do outro, quem é este outro? Quais as relações entre o fotógrafo, 

aquilo que é capturado e aquele que lê a fotografia? Aqui neste texto que por si só propõe a 

pensar a fotografia da cidade como um texto, o fotógrafo se funde como o leitor da foto e que 

também encontra correspondência com aquilo que é capturado – fotografado. As imagens 

capturadas e depois lidas, são acima de tudo, minhas. A poesia abaixo de Wim Wenders, 

publicado no livro Once, no ano de 2001, e republicada na Revista de Fotografia Zum, em 

2013, traduz com maior maestria o que queremos dizer: 

 

 
Assim como o caçador ergue sua espingarda, 
faz pontaria no cervo a sua frente, 
puxa o gatilho 
e, quando a bala sai do cano, 
é jogado para trás pelo coice da arma, 
o fotografo, analogamente, é jogado para trás, 
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para si próprio, 
quando aperta o botão da câmera. 
Uma fotografia é sempre uma imagem dupla, 
mostrando a primeira vista, seu objeto, 
mas, num segundo olhar – mais ou menos visível, 
escondido atrás dela, por assim dizer – 
o contracampo: 
a imagem do fotografo 
em ação. 
... 
Cada foto, de fato, 
reflete a atitude 
de quem a tirou (Wenders, 2013, p.63,64) 
  

 

Numa manhã do dia 18 de abril de 2013, munida de um equipamento amador, e acima 

de tudo me sentindo extremamente amadora em meus fazeres, experimentei pela primeira 

vez o centro da cidade na qual habito desde 2008. O sentimento de amadorismo merece 

algumas complementações. Refere-se primeiramente as minhas relações com o fazer 

fotografias. Meu fazer e meu olhar não são técnicos e por isso, talvez, mais “selvagens”, no 

sentido de que não há amarras para o fazer a foto tratada e técnica, não domino nenhuma 

regra formal. O amadorismo sentido também advém da possibilidade de uma experiência em 

uma paisagem que me é desconhecida pela visão do pedestre. Passei inúmeras vezes pelo 

centro de carro, eu conduzindo ou de carona para adentrar em consultórios médicos, 

restaurantes, eventos culturais, mas nunca para parar e ficar no centro. O sentido de amador 

também se revelava num certo desconforto, tendo em vista que o “dia do centro” seria 

experienciado não apenas por mim, mas por meus alunos. A ideia foi de que esta ida ao 

centro faria parte de uma primeira atividade de campo da pesquisa cujos resultados parciais 

agora apresentamos. Não havíamos estabelecido um roteiro prévio e nem ao menos uma 

agenda das atividades a serem realizadas, tínhamos apenas duas orientações repassadas a 

nossos alunos: uma câmera na mão e filtro solar no corpo. A indefinição do roteiro da 

pesquisa, o desconhecimento do trajeto e não saber operar a tecnologia da captura das 

imagens de forma exímia me permitiu definir o termo amadorismo para adjetivar a situação 

vivida. 

Não sei explicar os motivos pelos quais em quase cinco anos vivendo em uma cidade 

nunca estive em seu centro. Mas tentando realizar uma análise sociológica de tal “negação” 

do centro, tais motivações estão associadas a minha condição social, minha ocupação 

profissional, mas também a motivos que estão fora de mim. Tais motivos referem-se aos 

desenhos da cidade e suas diferentes formas de ocupação.  Como professora da UFMT, 

moradora de um bairro próximo ao local onde trabalho desenho um traçado da cidade que se 

adere a essas redes profissionais que podem se transformar em redes de amizade, mas que 
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são estabelecidas a partir do local onde exerço minha profissão. Aliás, motivo este pelo qual 

habito a cidade. O que quero enfatizar é vivemos a cidade de formas diferentes, 

principalmente pelas diferentes formas de ocupá-la.  E a ocupação destes espaços nos faz 

senti-la nossa ou não. E definitivamente, o centro não era meu. 

Todas essas questões não são meras digressões. Elas dizem respeito à perspectiva 

analítica da fusão de horizontes, referida anteriormente. Em suma, elas são importantes para 

entendermos quais horizontes estão sendo fundidos e quais universos de significados 

emergirão na leitura das imagens a serem interpretadas. 

Pensando a cultura, a cidade e também a foto como um texto, minha leitura será das 

imagens capturadas por mim em um centro desconhecido. Tal interpretação precede as 

seguintes etapas: 1) o andar pelo centro; 2) o olhar; e 3) o capturar o visto em uma “visão (o 

ver) recortada pelo buraco da fechadura da câmera obscura” (Barthes, 1984, p. 21). 

Juntando o andar, o olhar e o ver recortado pelo buraco da fechadura, procurei dotar 

de significados o centro capturado em três textos: 1) o Centro da Fé; 2) No comércio: de tudo 

um pouco; 3) As cores (da)na cidade; 4) e finalmente brincando com os versos do poeta 

Carlos Drumond de Andrade “As coisas findas, muito mais que lindas, essas ficarão”. Estes 

três eixos constituem-se em chaves de leitura para adentrar no centro desconhecido. Elas 

constituem na tentativa de fundir o horizonte de uma pesquisadora que pela primeira vez 

experimentava o centro com o horizonte dos transeuntes que fazem do espaço fotografado e 

experimentado, o centro.  

As fotografias reunidas nestes quatro temas nos permite ler a cidade. Os temas 

elencados estão atrelados ao percurso. São paisagens do caminho percorrido. Abaixo 

indicaremos algumas pistas para a leitura. As questões apresentadas abaixo, conforme já 

enfatizado anteriormente estão em processo inicial de elaboração. Para os propósitos desta 

comunicação apenas trazemos alguns elementos que constituem-se no pontapé inicial para a 

discussão sobre a cidade que habito e experimento. 

O percurso inicia-se com o "centro da fé". Após os primeiros passos do percurso, o 

olhar voltou-se não para a rua, mas para uma construção, a Igreja. 
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A captura da imagem reflete antes de tudo o estranhamento da pesquisa com o fato da 

presença de pessoas em um templo católico. Em um dia comum, de um frenético trânsito de 

transeuntes que não andam, mas correm, o estranhamento se deu com a visão de pessoas 

"paradas" na Igreja. O ambiente interno parecia ser um contraponto ao que se passava no 

exterior: silêncio, calma e concentração - a posição de fé. A sequência de fotos tiradas mostra 

as posições de fé e nos fazem refletir sobre os arranjos e rearranjos do tempo como uma 

instituição cultural e especificamente como um traço da cultura urbana. O centro da fé nos 

coloca diante da fé do centro, elemento que se coloca em contraposição com traços que 

caracterizamos como típicos da cidade.  

O segundo momento e espaço do percurso não se restringe a um território. Na 

verdade, ele perpassa o centro em suas laterais, esquinas e calçadas, o comércio. No 

comércio: de tudo um pouco, procura fotografar e grafitar esta dimensão tão presente nos 

centros urbanos. A vida do comércio, assim como a de seus moradores é múltipla, diversa. 

Para captar esta dimensão, as fotos isoladas não dizem muito. É necessário  propor uma 

análise da composição: da toca dos fogões, da loja de instrumento de sopro (o som que 

preenche seu entorno - o que escapa à imagem), as banquinhas de fruta (que trazem o som 

das sociabilidades postas nas interações entre os próprios vendedores e entre estes e seus 

clientes), uma loja de esportes em um casario histórico (outra dimensão do de tudo um pouco: 

tempos se esbarrando, em que a ideia do encontrão (Pais, 2009), ou seja, nas cidades não 

apenas as pessoas se encontram). O comércio no centro compõe um caleidoscópio e reflete a 

própria cidade. 

A terceira paisagem visualizada, As cores da/na cidade. Também se diferenciando de 

algumas características que compõem nossas ideias em torno dos centros urbanos, muitas 
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delas associada à violência e consequentemente ao temor do centro, a intenção foi a de 

captar uma outra experiência. É importante observar que não temos apenas ideias sobre o 

centro, tais percepções desdobram-se em sensações estejam elas associadas aos adores e 

às visões. Por exemplo, imaginamos a cor do centro. E na maioria das vezes, imaginamos um 

centro sem cor ou em algumas vezes, cinza. A sequência de fotos que forma esta chave de 

leitura provoca uma reflexão sobre a minha escolha posta no meu andar pela cidade: as latas 

de tinta coloridas deixadas em uma calçada, uma flor, ou a visualidade do encontro do branco 

do gesso de estátua com a flor vermelha, são as cores que enxerguei no centro. Como pensar 

esta poética das cores? O que elas me sugerem e como me emocionam? Talvez sejam estas 

as fotos que mais me causam, utilizando uma expressão de Roland Barthes. Talvez esteja 

aqui o lado mais punctum de minhas imagens ( é o acaso, o corte, aquilo que me punge – 

lacera – que está para além das informações etnográficas e sociológicas que a imagem 

contém). Apenas para exemplificar, tomemos o encontro da pesquisadora com latas de tinta 

deixadas displicentemente no meio de uma calçada do centro.  
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Sim, elas foram deixadas por alguém que provavelmente fazia uma pintura de um muro. Sim, 

elas referem-se a questões de limpeza urbana (as coisas são deixadas pelas ruas, são lixo). 

Mas há algo mais, há poesia, alegria... o que há de mim na foto? Há talvez desejo de que as 

cores encontradas na cidade se convertam em cores da cidade.  

Finalmente, o último eixo de uma possível análise do centro termina com o próprio 

percurso realizado pelo grupo de pesquisa neste dia. As coisas findas muito mais que lindas é 

uma tentativa de interpretar um cemitério que também habita o centro de Cuiabá. Conforme 

enfatizado não havia um roteiro prévio estabelecendo nosso caminho. Foi por mero acaso que 

nossa rota desembocou no cemitério. Espaço este que nos coloca diante do fim das coisas, 

assim como o nosso percurso. No entanto, de acordo com os versos do poeta, se por um lado, 

o espaço indica que as coisas são findas; por outro, o ambiente nos coloca diante de uma 

outra dimensão, a da permanência. Neste ambiente o interesse do olhar e da captura 

centrou-se nos dizeres, nas grafias das lápides.  

 

 

 

As fotos nos preenchem com grafias plenas de afetividade e as grafias nas lápides nos 

enraízam aos laços afetivos que permanecem em escritos, fotografias, flores de plástico, 

velas acesas. 

 

O retorno à teoria como desfecho inconcluso 

 

Nosso percurso pela cidade utilizou dos recursos etnográficos e da sociologia do 

cotidiano. A moda do flaneur, deambulamos por um centro desconhecido, mesmo que 

julgássemos conhece-lo de dentro dos automóveis. O percurso é lento e o trajeto é feito o 

ritmo dos passos, desafiando o apressuramento da vida contemporânea (Pais, 2010). A 

rapidez ficou por conta da tecnologia que apropriava-se das paisagens transformando-as em 

textos fotográficos. A nossa reflexão dirigiu-se sobre nosso caminhar, sobre o disparo 

fotográfico e sobre aquilo que a imagem se revelou, inclusive à revelia das inexperientes 
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amadoras na arte de fotografar.  Desta forma, conhecemos um pouco mais sobre nossa 

cidade, fundamentalmente nossa na medida que nós a co-construímos e codificamos nessa 

forma de análise situada que não exclui os sujeitos conhecedores do objeto de conhecimento. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho discute a entrada de jovens de camadas populares ao ensino superior e destaca 
três momentos vividos por este jovem: o primeiro, ao final do ensino médio, quando este busca uma 
alternativa para se preparar para o vestibular; o segundo, quando já aprovado em curso superior em 
universidade pública e num terceiro momento, quando já concluído o curso de graduação. Pretende-se 
pesquisar os fatores que embasam a atitude desse jovem a despeito de suas condições originais 
adversas. A pesquisa qualitativa é eleita como o procedimento metodológico e o instrumento de coleta 
de dados será a entrevista realizada com estudantes que trilharam esse caminho.  

Palavras-chave: Educação. Jovens de camadas populares. Motivação juvenil 

 

Inserir Quebra de Página para a finalização. 
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1. INTRODUÇÃO 

A oportunidade de pertencer a uma universidade federal e trabalhar com jovens de camadas 

populares me fez, com o passar dos anos, enxergar etapas de vida de muitos jovens com os 

quais pude conversar, indagar e acompanhar a caminhada de preparação para o ingresso ao 

curso superior, sua permanência no desejado curso e posteriormente, almejando o ingresso 

no mercado de trabalho.  

O presente trabalho discute a entrada de jovens de camadas populares ao ensino superior e 

destaca três contextos vividos por este jovem: o primeiro, ao final do ensino médio, quando 

este, em busca de uma alternativa para se preparar para o vestibular, se vê entre o momento 

vivido e o futuro incerto; o segundo contexto quando já aprovado em curso superior em 

universidade pública, se vê confrontado com seus anseios e dilemas e num terceiro contexto, 

quando já concluído o curso de graduação, luta para ser aceito no mercado de trabalho. A 

busca por elucidações acerca destes três mundos vividos pelos jovens de classes populares 

justifica-se por se perceber a existência de conflitos e estranhamentos frente a essa nova 

realidade. Por isso, a pergunta que se faz é: Qual o diferencial deste sujeito que, mesmo 

apresentando uma situação socioeconômica e cultural vulnerável, consegue trilhar este 

caminho de ingresso numa instituição de ensino superior pública e gratuita? O interesse por 

descortinar e compreender essa questão é que busca interpretar a trajetória de sujeitos que 

trilharam este caminho. Terão estes sujeitos uma motivação externa, familiar, social? Terão 

uma capacidade de resiliência que os tornam mais resistentes às adversidades e mais 

criativos para enfrentá-las? “Ao projetar uma situação no futuro, estão implicados tanto o seu 

passado como o momento presente enquanto trajetórias individuais, mas também os 

percalços apresentados pelo modelo produtivo vigente a serem vencidos” (D’AVILA et al, 

2011, p. 8). Pretende-se pesquisar quais os fatores que embasam a atitude desse jovem 

estudante de camadas populares a despeito de suas condições originais adversas.  

Para uma melhor compreensão dessa questão, tem-se em mente a explicação de Lima 

(1993, p.170): “As atitudes não nascem num vazio social, mas pelo contrário, são fruto da 

interação social, de processos de corporação, identificação e diferenciação sociais que nos 

permitem situar a nossa posição face à de outros num determinado momento do tempo”. 

Neste trabalho vamos nos ater aos jovens que buscaram um curso pré-vestibular popular de 

uma universidade pública para se prepararem e quando aprovados em curso por eles 

escolhido, traçam novos caminhos diante desta nova realidade.  

Como percurso teórico para a discussão aqui apresentada, serão consideradas as reflexões 

dos seguintes autores: Piotto (2008), Whitaker (2006, 2010), Lahire (1997, 2011) e D’Avila et 

al (2011) por trazerem discussões sobre as possíveis interconexões do sucesso escolar de 

jovens de camadas populares com elementos subjetivos de sua formação, estabelecendo um 
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paralelo com entrevistas realizadas com dois jovens de baixa renda que se prepararam para 

o vestibular neste curso popular e hoje cursam o nível superior numa universidade pública.  

Considera-se subjetividade como "[...] a organização dos processos de sentido e significação 

que aparecem e se organizam de diferentes formas e em diferentes níveis no sujeito e na 

personalidade, assim como nos diferentes espaços sociais em que o sujeito atua" 

(GONZÁLEZ REY, 1999, p. 108) e pode apresentar-se em dois níveis: o individual e o social. 

Para melhor situar a trajetória desses dois jovens de camadas populares, é preciso refletir 

sobre o processo de conclusão do ensino médio e a opção pela continuidade dos estudos 

como escolha de vida para esse jovem, considerando suas dificuldades e condições de 

fragilidade. 

 

Reflexões sobre a trajetória educacional de jovens de camadas populares 
 

O Brasil tem apresentado progresso em relação ao investimento em educação e são 

inegáveis as oportunidades que estão sendo oferecidas aos jovens para o ingresso em 

instituições de ensino superior, como o Sistema de Seleção Unificada - SISU, Programa 

Universidade para Todos - PROUNI, Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, mas a dívida 

histórica com a educação ainda é traduzida por altos níveis de repetência, evasão, 

analfabetismo e principalmente distorção série/idade. (IBGE, 2013) 

A Pesquisa realizada em 2013 pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 

PNUD1 mostrou que jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo passaram de 

20% para 57,2%, porém ainda 40% dos jovens nesta faixa ainda não têm o ensino 

fundamental completo. Jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo passaram de 13 

para 41%, ou seja: a maioria destes jovens (59%) ainda não possui o ensino médio completo 

(PNUD, 2013). 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, afirma ser a falta de educação o 

principal problema enfrentado pela juventude. “Sem acesso a um sistema educacional 

eficiente, ela (a juventude) sofre com a escassez de oportunidades no mercado de trabalho e 

com o aumento da violência” (CORBUCCI, 2011). 

Se por um lado a falta de oportunidade de educação para a população jovem constitui um 

desafio aos anseios dos jovens, por outro, aquele que conclui o ensino médio parece ter 

alcançado um estágio de sucesso, caso consideremos a baixa porcentagem de concluintes. 

                                                        

1
 Esta é a agência líder da rede global de desenvolvimento da ONU e trabalha principalmente pelo combate à 

pobreza e pelo desenvolvimento humano, dando origem ao Índice de Desenvolvimento Humano - IDH.  Faz 

parcerias com pessoas em todas as instâncias da sociedade para ajudar na construção de nações que possam 

resistir a crises. 
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Para Marco Antônio Raupp, presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

- SBPC, o Brasil apresenta um imenso déficit na educação básica, que contempla os níveis 

de ensino fundamental e médio, e a solução definitiva dos problemas apresenta duas ordens 

de desafios: uma, que exige resultados urgentes; outra, que proporcione mudanças 

estruturais no sistema educacional e que apresente resultados no médio e longo prazo. A 

primeira ordem de desafios se refere aos problemas gritantes do sistema de ensino brasileiro, 

como a formação de analfabetos funcionais (pessoas que não entendem o que leem) e em 

segunda ordem, a carência de professores e a recuperação da importância da escola na vida 

das comunidades (RAUPP, 2010, p. 1). 

Além das exigências que, cada vez mais, são feitas sobre os jovens no sentido da sua 

preparação para a profissionalização (e, no caso brasileiro, o fato de que esse tipo de 

preparação se restringe aos cursos superiores), o acesso a esses tipos de cursos, pelo jovem 

brasileiro, em particular pela pessoa em condições de pobreza e/ou vulnerabilidade social, 

tem se constituído num complicador a mais (BONETI, 2008, p. 108). 

Ainda assim, rompendo os percalços e evidenciando todos os dilemas como a falta de 

recursos, a desmotivação, o cansaço pela dupla jornada trabalho-escola e o baixo 

desempenho escolar, uma parcela de jovens consegue concluir o ensino médio e almejar a 

continuidade dos estudos.  

A busca por cursos pré-vestibulares populares é uma alternativa para esse jovem, já que tais 

cursos representam uma conquista das classes subalternas no acesso a uma preparação 

que até então era exclusiva dos jovens das classes favorecidas. 

 
O Curso Pré-Universitário Popular da Universidade Federal de Juiz de Fora 

 
A Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF – foi criada em 1960, na cidade de Juiz de 

Fora, um polo acadêmico e cultural da região Zona da Mata Mineira, com um pouco mais de 

500 mil habitantes, a 184 quilômetros do Rio de Janeiro e a 265 quilômetros de Belo 

Horizonte. Sendo a cidade, uma metrópole regional, ela atrai alunos de cidades vizinhas, mas 

também de outras regiões e estados. 

A UFJF criou em 2005 o Curso Pré-Universitário Popular2, como parte integrante de uma 

política global de inclusão, constituindo um Projeto de Treinamento Profissional vinculado à 

Pró-Reitoria de Graduação (Prograd). 

Desde então, foram atendidos mais de mil jovens oriundos de escolas públicas e de camadas 

populares de Juiz de Fora e entorno (são mais de 20 cidades e municípios vizinhos), 

                                                        

2
 Embora o nome correto seja Curso Pré-Universitário Popular da Universidade Federal de Juiz de Fora, iremos 

citá-lo como curso pré-vestibular ou cursinho, referências popularmente conhecidas, dando clareza à sua proposta 

que é preparar os alunos para o vestibular ou qualquer outra forma de seleção para cesso ao ensino superior. 
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representando novas conquistas para aqueles que almejam futuros mais promissores, 

continuidade nos estudos e oportunidades de trabalho. É um resgate da auto-estima e a meta 

é a valorização do jovem, da família e muitas vezes da comunidade onde estão inseridos, já 

que a má formação escolar relativa aos ensinos fundamental e médio constitui-se uma 

barreira a exigir muitos esforços diante das competências que ele não adquiriu.  

O cursinho é o resultado de um trabalho que visa a compreender um processo dinâmico de 

superação de desafios e que busca alternativas pedagógicas como forma de ressignificar o 

processo de ensinar e aprender.  

Mas, se há uma oportunidade concreta de preparação ao enfrentamento da seleção para o 

ingresso em instituições de ensino superior, há também um diferencial no sujeito que, mesmo 

apresentando uma situação socioeconômica e cultural vulnerável, consegue ultrapassar as 

barreiras para esse ingresso e idealizar novos projetos de vida. 

 

Resiliência e subjetividade nos jovens e a relação escolar 
 

Resiliência é um termo que surge historicamente na medicina para definir a capacidade de 

recuperação das pessoas expostas a algum problema sério de saúde. Utilizado também pela 

psicologia, o propósito seria de evidenciar características de proteção perante situações 

traumáticas. Já a sociologia apoderou-se deste termo para explicar a capacidade dos 

indivíduos de se recuperarem diante das adversidades.  Para a sociologia, a resiliência é 

caracterizada como um conjunto de processos que possibilitam uma vida saudável, ainda que 

o indivíduo viva num meio desfavorecido ( BEM, 2012, p. 47-55).  

Assim, buscamos termos e designações para explicar como estudantes de camadas 

populares enfrentam situações adversas com resistência e criatividade, adaptando-se aos 

desafios e às dificuldades que se apresentam. 

Deste modo, resiliência não pode ser pensada como um atributo com o qual os indivíduos 

nascem ou que é adquirido durante o seu desenvolvimento, mas como um processo que se 

constrói com o meio, com as relações sociais (SILVA, 2009, p. 2-11). Esta construção parece 

estar ligada à formação do indivíduo na medida em que a família, a escola e as relações 

sociais contribuem como elementos agregadores  à auto-estima dos jovens.  

Os fatores que influenciam a resiliência nos jovens estudantes e lhes garantem percursos de 

vida saudáveis, dependem do envolvimento com a família e com a escola. Os jovens 

sentem-se apoiados e incentivados pelos adultos para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 

de capacidades de tomada de decisão e resolução de problemas. Este apoio parece ser 

significativo para a resolução de problemas que vão surgindo no percurso da sua vida 

(SILVA, 2009, p. 7-11) 

Neste sentido, resiliência é a “capacidade de responder de forma mais consistente aos 

desafios e dificuldades, de reagir com flexibilidade e capacidade de recuperação diante 
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desses desafios e circunstâncias desfavoráveis, tendo atitudes otimistas, positivas e 

perseverantes, mantendo um equilíbrio dinâmico durante e após os embates – uma 

característica de personalidade que, ativada e desenvolvida, possibilita ao sujeito superar-se 

e às pressões de seu mundo, desenvolver um auto-conceito realista, auto-confiança e um 

senso de auto-proteção que não desconsidera a abertura ao novo, à mudança, ao outro e à 

realidade subjacente” (SILVA, 2009, p. 11 apud Tavares, 2000, p.35). 

 
 

2. METODOLOGIA 
 

Esta pesquisa é parte de minha dissertação a ser concluída nos próximos meses e para este 

artigo foram utilizados dados de apenas duas das entrevistas realizadas. Esta investigação é 

de caráter qualitativo e se caracteriza como estudo exploratório e descritivo.  

O desenho da pesquisa se estrutura na análise sistemática das reflexões de alguns autores 

que discutem as possíveis interconexões do sucesso escolar de jovens de camadas 

populares com elementos subjetivos em sua formação e estabelece um paralelo com as 

análises das entrevistas realizadas com dois jovens de baixa renda que se prepararam para o 

vestibular neste curso popular e hoje cursam o nível superior numa universidade pública. 

A entrevista com os jovens inclui questões referentes aos contextos vivenciados por eles ao 

final do ensino médio e quando já aprovados em curso superior, destacando projetos de vida, 

desejos e incentivos recebidos. 

Os dados aqui analisados evidenciam os fatores que embasam a atitude diferenciada desses 

jovens estudantes de camadas populares a despeito de suas condições adversas na busca 

do ingresso em instituições de ensino superior.  

Não se tem o propósito de esgotar o assunto, mas trazer contribuições que sejam elucidativas 

e elementos que auxiliem a interpretação do sucesso escolar nas camadas populares. 

 
 

3. ANALISANDO E INTERPRETANDO OS DADOS 

Os jovens3 entrevistados – Ana e William - têm 21 e 22 anos respectivamente e são de 

gêneros distintos. Ambos estudam na Universidade Federal de Juiz de Fora, porém em 

cursos de áreas diferentes: um da área de ciências humanas e outro da área da saúde. 

Ambos trabalham: William em horário integral e Ana somente em meio horário. Eles são 

oriundos de escolas públicas estaduais e residem na cidade de Juiz de Fora. Cursaram o 

                                                        

3
 Para os dois jovens usaremos nomes fictícios para evitar exposição e constrangimento: vamos nos referir a eles 

como Ana e William. 
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pré-vestibular popular da UFJF e foram bem classificados no processo seletivo ao curso 

superior. 

De certa forma, podemos considerá-los privilegiados por fazerem parte de uma estatística 

positiva quanto à conclusão do ensino médio e por terem tido a oportunidade de participar de 

um curso popular. 

Nos relatos de Ana e William, eles especificaram as dificuldades ocorridas na passagem do 

ensino médio para a universidade e alegaram ter procurado o cursinho popular pela 

qualidade e gratuidade, já que teriam que se preparar para o vestibular. 

 

“Eu não tinha dinheiro para  pagar um cursinho e tive sorte de encontrar um 

cursinho popular” (WILLIAM, entrevista do dia 05 jun 2013). 

 

Para Whitaker e Onofre (2006), “o fenômeno vestibulares é um dos mais importantes rituais 

de passagem que marca o fim da adolescência e introduz parte da juventude nos espaços 

privilegiados da universidade” (WHITAKER e ONOFRE, 2006, p.2).  

Mas, apesar de existir este ritual, Whitaker (2010) salienta as dificuldades dos filhos das 

famílias de baixa renda. “A dificuldade do estudante brasileiro em relação à entrada na 

universidade e especificamente os filhos das famílias de baixa renda são decorrentes da 

fraqueza de capital cultural”. (WHITAKER, 2010. p.2). Sobre a necessidade em frequentar 

cursinhos, a autora afirma que:   

 

 “[...} o cursinho é como se fosse um degrau inserido no sistema escolar. A 

ninguém ocorreu lembrar que o cursinho não faz parte do sistema e significa 

uma estratégia para-escolar para ajudar a tornar o estudante mais competitivo 

no momento da seleção”(WHITAKER e ONOFRE, 2006. p. 5). 

 

O bom ou mau desempenho escolar não estão necessariamente ligados às condições 

socioeconômicas do aluno, demonstrando que existem elementos culturais mais amplos para 

explicar o sucesso ou o fracasso escolar. (LAHIRE, 1997, p. 13-22). 

Quando Ana e William foram indagados sobre seus projetos de vida antes da entrada deles 

no pré-vestibular popular, a estudante afirmou ter um projeto firme de cursar o ensino 

superior, já o estudante pretendia cursar o ensino superior aliado ao trabalho, diante da 

necessidade de garantir sua subsistência.  

 

Me dediquei muito no cursinho, eu queria passar no vestibular de qualquer 

jeito... ( WILLIAM, entrevista do dia 05 jun 2013). 

Eu não pensava em outra coisa...me via dentro da  universidade, só ficava 

imaginando como seria legal! ( ANA, entrevista do dia 05 jun 2013). 
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Sobre seus projetos de vida após a entrada no curso pretendido, ambos apresentaram 

projetos carregados de ânimo – sonhos e objetivos -, mas também de preocupações quanto à 

conclusão do ensino superior e a entrada no mercado de trabalho. E acrescentaram: 

 

“... Eu passei no vestibular, arrumei um emprego como promotor de vendas 

em supermercados e depois de um tempo comprei a minha moto...sorriu!...”  

( WILLIAM, entrevista do dia 05 jun 2013). 

“..  Ana completou: Por existir a Universidade Federal em Juiz de Fora, 

parece que o jovem aqui é mais estimulado...todos querem fazer 

Federal!...Estou fazendo o curso que eu sempre quis, estou confiante que 

vai dar tudo certo... 

( ANA, entrevista do dia 05 jun 2013). 

 

Percebe-se que há o estabelecimento de um caminho traçado pelo jovem, o que podemos 

denominar projeto de vida, que é específico a cada um. 

D’Avila et al (2011, p. 3) afirmam que a definição de um projeto de vida implica na escolha do 

que se deseja ser ou mesmo, do que se deseja realizar no mundo e que o futuro possui certa 

previsibilidade quando o sujeito analisa suas condições de vida e lança as suas 

possibilidades.  

As discussões de Piotto (2008) compreendem as condições que possibilitam trajetórias 

prolongadas nas camadas populares, investigando além do acesso, sua permanência no 

ensino superior. Ela enfatiza que pesquisas sobre trajetórias escolares bem-sucedidas nas 

camadas populares são menos freqüentes e discute a posição de alguns autores e biografias 

escolares (PIOTTO, 2008, p. 1-8).  

Ana e William foram interrogados sobre o incentivo que receberam da família para a 

continuidade dos estudos, Ana repetiu o discurso do pai: 

 
 “... Meu pai sempre me dizia que ele passava muitas dificuldades 

financeiras por que ele não tinha estudo e que se ele não tinha conquistado 

melhores empregos e melhores salários, eu deveria estudar para a minha 

vida ser diferente...” ( ANA, entrevista do dia 05 jun 2013). 

Já o estudante explicou que a mãe esteve sempre presente em sua vida 

escolar, incentivando e conversando, mas não cobrava tanto (WILLIAM, 

entrevista do dia 05 jun 2013). 

 

Segundo Lahire (1997, p.13-22), não existe reprodução direta entre o desempenho escolar 

dos alunos e a estrutura familiar, já que é na família que se explicam desde os fracassos 

previsíveis até os sucessos improváveis, termos usados pelo autor ao explicar situações em 

que filhos cujos pais possuem baixo capital cultural tendem ao fracasso previsível. Os 
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fracassos improváveis advêm de estudantes em condições favoráveis mas com baixo 

desempenho escolar. Condições de sucessos escolares improváveis se referem aos alunos 

com condições desfavoráveis mas que apresentam desempenho escolar brilhante.  

Mesmo não existindo a reprodução direta entre o desempenho escolar e a estrutura familiar, 

não podemos negar que a família desempenha um papel fundamental na vida escolar de 

seus filhos, já que ela é considerada a primeira instituição social formadora do sujeito, 

potencializando comportamentos e relações sociais. A relação harmoniosa entre família e 

escola parece assegurar a complementação educacional necessária ao desenvolvimento de 

crianças e jovens. “A herança familiar é, pois, também uma questão de sentimentos”. 

(LAHIRE, 1997, p.172). O estabelecimento de vínculos é próprio do ser humano e a família, 

como grupo primário, é o locus para a concretização desta experiência (GOMES e PEREIRA, 

2004, p. 359).  

Sobre a influência de algum professor ou da própria escola, ambos apontaram um professor 

“especial” que os incentivava e repetia inúmeras vezes os conselhos para que eles 

estudassem e pensassem no que queriam da vida. 

 

“...Meu professor não só incentivava, mas ele fazia tudo para a gente gostar 

da disciplina dele, que era física. Na aula dele todo mundo ficava quieto e 

aprendia mesmo!” ( WILLIAM, entrevista do dia 05 jun 2013). 

“... Ana lembrou com carinho algumas palavras que um professor falava em 

sala: estudem, façam a diferença...quero vê-los fazendo faculdade! Ele era 

muito legal, todos gostavam dele...” ( ANA, entrevista do dia 05 jun 2013). 

 

Piotto (2008, p. 1-8) analisa a participação da escola e a presença marcante de um professor 

na vida escolar dos estudantes, alegando que este apoio se torna fundamental para a 

continuidade dos estudos de jovens. 

Revendo as entrevistas realizadas com Ana e William (05-06-2013), relembramos a presença 

da motivação na vida de todos nós e sua importância na vida escolar de cada estudante, com 

a presença da família, do professor, ou mesmo da escola. Partimos da idéia de que 

“Motivação é o aspecto dinâmico da ação: é o que leva o sujeito a agir, ou seja, o que o leva a 

iniciar uma ação, a orientá-la em função dos objetivos estabelecidos, a decidir o seu 

prosseguimento e finalização. É, portanto, o processo que mobiliza o organismo para a ação, 

a partir de uma relação estabelecida entre o ambiente, a necessidade e o objeto de satisfação 

(PORTO, 2012, p.1).  

Outra consideração importante refere-se à motivação definida por Piaget: “Ela (a motivação) 

é o elemento afetivo que impulsiona as estruturas do conhecimento e dá origem a um esforço 

a ser desenvolvido” (PIAGET, 1974, p.28). 
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Ana e William foram indagados sobre o diferencial existente nos jovens que conseguem 

ultrapassar as dificuldades (econômicas, culturais, sociais etc) e ingressar numa instituição 

de nível superior. 

Parece que meu interesse é mais focado: quero terminar meu curso, 

trabalhar, comprar as coisas, casar. Muitos jovens só pensam em balada, 

bebedeira. Eu me divirto, mas não me esqueço das coisas que tenho que 

fazer. Acho que tenho mais responsabilidade, sabe? A minha empresa 

oferece boas oportunidades para quem faz o curso de Marketing, então eu 

vou terminar meu curso e vou partir para este outro por que quero melhorar 

a minha renda” (WILLIAM, entrevista do dia 05 jun 2013). 

Para Ana, o jovem tem que saber diferenciar as coisas, ter uma análise 

crítica das situações: se assim pode ser ruim para mim, então tenho que ir 

por outro caminho. Vejo ao meu redor, colegas que não sabem aproveitar as 

oportunidades. Elas estão fazendo faculdade mas não se preocupam em 

aprender mesmo, estudar, participar dos projetos que os professores estão 

trabalhando. Aí eu pergunto: como é que vai ser o futuro dessas pessoas? 

Desde pequena eu tinha que ajudar na minha casa, fazer as coisas. Quando 

eu chegava da escola, eu lavava a louça para a minha mãe. A gente vai 

aprendendo desde pequena, né?  

( ANA, entrevista do dia 05 jun 2013). 

 

As construções culturais, hábitos e atitudes parecem contribuir com o posicionamento 

diferenciado entre os sujeitos, na medida em que cada nova geração deverá retomar as 

heranças do passado e fazer desta apropriação uma questão existencial. A herança cultural e 

material são responsáveis pela apreensão das propriedades de seu meio sócio-familiar, mas 

existe uma outra dimensão, que ele denomina de imaterial, que são os gostos, as 

competências, disposições para agir, compreender e julgar, que são próprias, ou como 

podemos traduzir, são subjetivas e particulares, afirma Lahire (LAHIRE, 2011, p. 20).  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pretendeu-se pesquisar os fatores que respaldam a atitude do jovem estudante de camadas 

populares que ingressa em universidades públicas a despeito de suas condições de 

fragilidade e as possíveis interconexões do sucesso escolar com processos subjetivos de sua 

formação,  

Podemos concluir que: 

 

1. A juventude é uma etapa constituída de profundas mudanças qualitativas do pensamento, 

não esquecendo as transformações afetivas e sociais, por isso admite-se que o jovem 
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necessita de apoio e incentivos externos. Eles tendem a relacionar o afeto recebido com o 

desempenho escolar. Piaget explica que “a vida afetiva e a vida cognitiva, mesmo distintas, 

são inseparáveis” (PIAGET, 2003, p. 16).  Ele advertiu sobre o fato de que, apesar de 

diferentes em sua natureza, a afetividade e a cognição são inseparáveis, indissociadas em 

todas as ações, quer sensório-motoras, quer simbólicas. Considerou que a afetividade 

constitui a força propulsora do desenvolvimento (VIVALDI et al, 2008, p. 169 apud PIAGET 

1954,1994,1972).  

2. Admite-se uma dimensão subjetiva e particular em estudantes de camadas populares que 

apresentam sucesso escolar não esperado, considerando que “A subjetividade é construída 

nas circunstâncias históricas, culturais e sociais nas quais o indivíduo está inserido e também 

pelas experiências particulares que ele vivencia no interior dessa cultura que são irrepetíveis 

e determinam as idiossincrasias e a individualidade de cada um”(SALLES, 2005, p.2). Neste 

entendimento, para que o sujeito possa fazer escolhas mais significativas em sua vida, é 

necessário que a educação e a reflexão sejam elementos pontuais na família e na escola, 

estimulando a aprendizagem e o conhecimento. Retomemos a definição de Habitus: é o que 

permite fazer escolhas, tomar decisões, agir adequadamente numa grande variedade de 

situações sem nem mesmo ter consciência (Bourdieu, 1990, p. 15-48 

3. As reflexões possibilitam explicar e compreender como os jovens de camadas populares 

que buscam caminhos desafiadores, ultrapassam barreiras sociais, como o vestibular,  

imbuídos de uma capacidade interior de enfrentamento – podemos chamá-la de resiliência – 

que os fazem mais fortes diante de seus projetos de vida. 
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O presente estudo aborda uma singularidade, que está ligada as origens da mais antiga Universidade 
do Rio Grande do Sul, que se apresenta na reunião de grupos familiares de servidores técnicos e 
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um patrimônio histórico de Porto Alegre, está liga a história da urban
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1. INTRODUÇÃO 
 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul inicia sua história como Universidade de 

Porto Alegre (UPA), através do Decreto Estadual 5.758, de 28 de novembro de 1934, que 

reuniu as faculdades isoladas criadas com base no Decreto nº 1.232, de 02/01/1891, que 

autorizou o funcionamento das chamadas Escolas Livres, tendo como primeiro Reitor o Prof. 

Manoel André da Rocha.  

Na qualidade de Escolas livres foram incorporadas as seguintes Unidades Ensino: 

- Escola de Engenharia - instalada em 1896 em salas do Ateneu Rio-grandense. 

- Faculdade de Farmácia - fundada em 1896, como primeiro instituto superior do sul do país; 

em 1898 atrelou a seu currículo o curso de partos e alterou sua denominação para Faculdade 

Livre de Porto Alegre. 

- Faculdade de Medicina - fundada como instituição privada em 1898, reuniu as Escolas de 

Farmácia e o Curso de Partos. Incluindo, em 1899, os cursos de Odontologia e Obstetrícia.  

Funcionou inicialmente em salas cedidas pelo Governo do Estado na antiga Escola Normal 

(Rua Duque de Caxias) e posteriormente se transferiu para a Rua General Vitorino, fundos 

com a Rua Dois de Fevereiro; rua esta que deixou de existir com a abertura da Av. Salgado 

Filho.  

- A Faculdade de Agronomia - teve seu embrião plantado em 1899, por iniciativa da Escola de 

Engenharia. Em razão da distância entre a sede onde se realizavam as aulas teóricas e a 

estação experimental, que ficava fora dos limites urbanos e onde ocorriam às aulas práticas, o 

curso foi interrompido só voltando a funcionar em 1909, sob a denominação de Instituto de 

Agronomia e Veterinária. Também recebeu a denominação de Instituto Borges de Medeiros 

(1917). Os cursos de Agronomia e Veterinária foram separados em 1922.     

- Faculdade de Direito - foi instalada em 1900 em sala do Edifício de Instrução Pública, 

ex-Escola Normal.  

- Instituto Astronômico e Meteorológico - foi fundado em 1906, ligado a Escola de Engenharia 

e a partir de 1942 adotou a denominação de Instituto de Astronomia. 

- Instituto de Artes - fundado em 1908 com a denominação de Instituto Livre de Belas Artes. 

- Instituto de Eletrotécnica - criado em 1908 para formação de Engenheiros Mecânico e 

Eletricista, ligado a Escola de Engenharia. 

- Escola de Comércio de Porto Alegre - atual Faculdade de Ciências Econômicas foi criada em 

1909 por ato da então Faculdade Livre de Direito, se desligando desta somente em 1945 

quando assumiu o nome de Faculdade de Economia e Administração. 

- Instituto de Química - foi criado em 1925, ligado à Escola de Engenharia. 

 Após a criação da Universidade de Porto Alegre surgem as seguintes unidades de 

ensino: 
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- Faculdade de Educação, Ciências e Letras - criada em 1936; só entrou em funcionamento 

em 1942, inicialmente no prédio da Faculdade de Direito. Posteriormente passou a ser 

conhecida como Faculdade de Filosofia.  

- Curso de Arquitetura – o primeiro curso foi criado em 1944 pelo Instituto de Belas Artes do 

Rio Grande do Sul, aprovado pelo Decr. Presidencial nº 19.991 de 1945. Pouco depois a 

Escola de Engenharia da Universidade do Rio Grande do Sul cria outro curso de Arquitetura. 

A fusão dos dois cursos ocorreu em 1948, com aprovação pela Lei nº 413. 

Em 1947, tendo como Reitor o Prof. Armando Câmara, a UPA passou ao estatus de 

Universidade do Rio Grande do Sul (URGS), integrando institutos do interior do Estado, como 

foi o caso das Faculdades de Farmácia e Odontologia, criadas em 1911 e de Direito, criada 

em 1912, ambas na cidade de Pelotas; Faculdades de Odontologia e Farmácia de Santa 

Maria, criadas em 1931. 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul foi federalizada pela Lei nº 1.254, de 04 

de dezembro de 1950, sob o reitorado do Prof. Alexandre Martins da Rosa, que compreendeu 

o período de1949 a 1952, trazendo uma singularidade na sua gênese, seu quadro de 

funcionários possuía inúmeras famílias que, há gerações, trabalhavam na Instituição. 

A característica de agregar familiares ao quadro de pessoal da UFRGS se manteve ao 

longo dos anos, os remanescentes destas famílias são depositários não só da história da 

instituição, como da história da carreira do serviço público federal naquela instituição.  

 A Constituição de 1938, no capítulo referente aos funcionários públicos, 

especificamente no art. 156, atribuiu ao Poder Legislativo à competência para organizar o 

Estatuto dos Funcionários Públicos. O que só foi concluído em 1952 com a Lei nº 1.711 - 

Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União.  A alínea “a”, ainda no art. 156 da 

referida Constituição, estabeleceu que os cargos públicos fossem criados por lei, 

independente da forma de pagamento, enquanto que na alínea “b” acrescentava que o 

preenchimento destes cargos se desse por “concurso de prova e títulos” (sem mencionar se o 

concurso era público). 

Sob a Presidência de Getúlio Vargas e por meio do decreto-lei 579/38, foi criado o 

DASP - Departamento de Administração do Serviço Público (extinto em 1986), que teve o 

objetivo de profissionalizar o serviço público federal, centralizando as questões normativas e 

orientações administrativas dos órgãos federais.  

Passada a era Vargas, como ficou conhecido o período de 1930 a 1945, a 

Constituição de 1946, no Art. 65, inciso IV, atribuiu competência ao Congresso Nacional, com 

a sanção do Presidente da República, para criar e extinguir cargos públicos, fixando-lhes os 

vencimentos sempre por lei especial, enquanto que no Título VIII - Dos Funcionários Públicos,  

no art. 186, mantém a exigência da investidura em cargo de carreira mediante concurso, 

acrescentando a obrigatoriedade de inspeção médica. 
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O período constitucionalista de 1946 foi substituído pelos Atos Institucionais, 

perpetrados pela ditadura militar que se implantou no país a partir de 1964 até 1985.  Em 9 de 

abril de 1964 a junta militar baixou o Ato Institucional Número Um, ou AI-1, contendo onze 

artigos e  dando ao governo militar o poder de alterar a constituição, cassar mandatos 

legislativos, suspender direitos políticos por dez anos, demitir, colocar em disponibilidade ou 

aposentar compulsoriamente qualquer pessoa que tivesse atentado contra a segurança do 

país, o regime democrático e a probidade da administração pública. 

Durante os períodos das ditaduras os concursos públicos foram exporádicos, tendo os 

governos militares optado pelo chamado emprego público, onde as pessoas eram contratadas 

via CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas e, dentro da UFRGS, isso só fez crescer o 

número de familiares no quadro funcional. 

Considerando os reflexos históricos e políticos no país, principalmente os que 

afetaram o desenvolvimento da carreira dos servidores nas Instituições Federais de Ensino, o 

presente trabalho tem como objetivo geral registrar e analisar as memórias de vida e trabalho 

de servidores ativos e inativos, dos segmentos docente e/ou técnico-administrativo que, a 

partir da federalização da antiga Universidade do Rio Grande do Sul em 1950, até a 

promulgação da Constituição brasileira de 1988, ingressaram na Instituição acrescendo ou 

criando novos grupos parentais.  

A instituição que reúne as mais antigas faculdades do Rio Grande do Sul, com base 

em registros de 2011 ocupa, somente na capital do Estado, uma área física de 6.246.210 m2, 

distribuída em quatro campi (Centro, Saúde, Olímpico e do Vale); incluindo áreas nas cidades 

de Eldorado, Tramandaí, Imbé, Capão Novo e outras, chegando a uma área total de 

21.948.812 m2, sendo 363.106 m2 de área construída.  

Reúne quatro escolas (Administração, Enfermagem, Engenharia e Educação Física), 

nove Faculdades (Agronomia, Arquitetura, Biblioteconomia e Comunicação, Economia, 

Direito, Educação, Medicina, Odontologia e Veterinária) e treze Institutos (Artes, Biociências, 

Ciências Básicas da Saúde, Tecnologia de Alimentos, Filosofia e Ciências Humanas, Física, 

Geociências, Informática, Letras, Matemática, Pesquisas Hidráulicas, Psicologia e Química). 

A UFRGS conta, ainda, com nove órgãos auxiliares que dão apoio as atividades de 

ensino e pesquisa, seis centros interdisciplinares que reúnem especialistas da Universidade e 

externos e onze órgãos suplementares, ligados diretamente ao Gabinete do Reitor, dentre 

eles o Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA). O art. 29, do Regimento Geral da 

Universidade indica que o HCPA constitui-se sob a forma de empresa pública de 

personalidade jurídica de direito privado. 

Esta estrutura, na área de graduação, atende a oitenta e nove cursos presenciais e 

oito à distância; setenta e um cursos de mestrados acadêmicos e nove profissionais; na área 

do doutorado possui sessenta e nove cursos em funcionamento. 
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No livro Universidade Federal do Rio Grande do Sul: Uma Fase em Sua História 

(1952-1962) consta que havia 2.949 alunos matriculados em 1952, já no ano de 1963 o 

número passa para 11.081, enquanto que no ano de 2011 as matrículas assim se distribuíam:  

612 - alunos de educação básica; 

27.595 - alunos de graduação; 

2.264 - alunos de especialização; 

404 – alunos em residência médica e veterinária; 

2.264 – alunos de pós-graduação em matrícula especial; 

7.188 – alunos de especialização; 

5.662 – alunos entre mestrado acadêmico e profissional; 

4.470 – alunos de doutorado. 

 Os registros quantitativos apresentados dão uma dimensão do crescimento desta 

instituição ao longo dos anos, do crescimento de Porto Alegre e do Estado, além da busca de 

sua população por uma qualificação à educação de primeiro, segundo, terceiro e quarto 

graus. 

As relações família/trabalho se institucionalizaram nessa Universidade no bojo da 

cultura brasileira, onde os limites entre o público e o privado se sobrepuseram. No entanto, 

este espaço de trabalho público, privatizado por relações familiares enseja, além de uma 

identidade de grupo, uma identidade com a instituição de forma inseparável. 

 

2. TRABALHO DE GERAÇÕES 

 
A famosa frase de John Lenon: “A vida é aquilo que lhe acontece enquanto você está 

fazendo outros planos”, aflorou com todo seu sentido quando uma das autoras deste artigo 

descobriu ter transcorrido mais de trinta anos em que estava inserira no mundo do trabalho e, 

a maior parte deles, como servidora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Razão pela qual o tema: Trabalho de Gerações - Estudo sobre Memória de 

Famílias de Servidores da UFRGS está ligada a história de vida e trabalho, sendo impossível 

falar da memória dos servidores sem falar da minha história de uma das autoras como 

servidora. 

Saída de uma multinacional, onde ficou por um ano, após breve passagem como 

bancária e um ano como estagiária na Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS, 

enquanto aluna da Escola Técnica de Comércio (atual Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Rio Grande do Sul), ingressou como Agente Administrativo na UFRGS em 

1977, através dos chamados contratos emergenciais, regidos pela Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT). 

8959



 Trabalhando na Faculdade de Veterinária, na Avenida Bento Gonçalves nº 9090, viu 

aumentar o fluxo de veículos naquela avenida à medida que terminavam as construções dos 

primeiros prédios do Campus do Vale, inaugurado oficialmente em 1977 durante o reitorado 

do Prof. Homero Só Jobim, em cuja solenidade estive presente. 

 Ao passar no vestibular da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

(PUC/RS) em 1979, no curso de Ciências Sociais, tornou-se impossível conciliar o horário de 

trabalho com as aulas na PUC, que se concentravam no turno da tarde. 

 Fazer o vestibular na UFRGS esteve fora de cogitação já que os alunos daquela 

Universidade distribuem seus horários de aula pelos turnos da manhã e tarde (e hoje noite), 

entre os Campi Centro, da Saúde, Olímpico e do Vale, para quem necessitava trabalhar os 

horários e deslocamentos inviabilizavam  estudar na Universidade Federal. 

 Na época, já existiam servidores/alunos na UFRGS dividindo seus horários entre 

trabalho e aulas numa extenuante jornada, que só poderia ser suportada pela vitalidade e 

energia da juventude.  

 No caso da Faculdade de Veterinária havia dois servidores/alunos, ambos cursando 

Veterinária e um deles filho de docente e de ex-Diretor da Faculdade, enquanto, candidata a 

subversiva (como consideravam os estudantes de áreas mais politizadas), fazia Ciências 

Sociais e era filha de servidores técnico-administrativos.  

 A única forma de continuar empregada na Universidade, como colocado pelo Diretor 

da Unidade de Ensino, era desistir do meu curso universitário; saí da UFRGS no final de 1980; 

meus planos teriam segmento.  

 Felizmente, a extinta Fundação Projeto Rondon, com base na Lei nº 6.870, de 

03/12/1980, contratou-me como estagiária por dois anos, o que permitiu a continuação dos 

estudos, assim como a obtenção do crédito educativo junto a APLUB. Instituição a qual 

recorreu após ter tido negado o crédito educativo pela Caixa Econômica Federal, sob a 

justificativa de que não atingira o nível de carência, mesmo estando desempregada. 

 Em 1984, já formada em Ciências Sociais, trabalhando como free-lance no extinto 

Centro de Estudos em Pesquisas Sociais da PUC/RS, fazendo parte do convênio 

FINEP/CAPES-PI-248-019/82, que realizava pesquisa sobre os egressos da UFRGS, 

PUC/RS e UNISINOS, novamente, trazida para o corpo de funcionários da UFRGS, agora 

como Técnico em Assuntos Educacionais.  Cargo no qual incluíam qualquer profissional de 

nível superior, independente da área de graduação. 

 Os concursos públicos federais eram poucos na década de 1980 e todos os celetistas, 

como ela, sabiam que sem ele jamais teriam uma carreira no serviço público. Esta 

oportunidade chegou em 1985, quando foi aprovada no concurso para Técnico em Assuntos 

Educacionais, junto ao Ministério do Trabalho, conforme Edital DASP/MTb nº 13/85. Antes 

que pudesse ser chamada, por qualquer um dos órgãos federais de Porto Alegre como 
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facultava a legislação da época sobre concursos públicos, o Decreto Lei nº 2.280/85 e Portaria 

nº 1262/SEPEC, chamado pela mídia de “trenzinho da alegria”, incluiu os celetistas na Tabela 

Permanente dos órgãos federais onde já trabalhavam, não sem antes serem submetidos a 

uma avaliação que, no caso dos já aprovados em concurso público, como eu, foi dispensável. 

 Ocupou a categoria funcional de sociólogo em 1987, quando a Lei nº 7.596, de 

10/04/1987 criou o cargo nas Instituições Federais de Ensino.   

 No entanto, a sua história com a UFRGS começa bem antes de ser aluna da ex-Escola 

Técnica de Comércio ou funcionária, está ligada com a história da própria família, começando 

com o pai, Euclydes Gonzaga da Silva (1930-1999).  

 Fã de futebol, nem a ocorrência de um acidente durante um jogo no Grêmio Náutico 

Gaúcho, que lhe provocou uma fratura exposta em um dos pés, lhe tirou do esporte.  

Na década de 1940, enquanto trabalhava em uma companhia de seguro de Porto 

Alegre e fazendo parte do time de futebol da empresa, ao ganharem um jogo contra o time de 

funcionários da UFRGS foi convidado a trabalhar como datilógrafo na Reitoria da 

Universidade; trocando de emprego e de time. 

 A Reitoria da Universidade funcionava então no prédio da Faculdade de Direito e ainda 

era Universidade do Rio Grande do Sul, sendo federalizada somente em 1950. 

 Após anos trabalhando na Reitoria meu pai foi convidado pelo Prof. Edgardo José 

Train a ocupar a função de Secretário Executivo no Hospital de Clinica Veterinária (HCV), 

inaugurado em 1956 como órgão auxiliar da Faculdade de Veterinária, localizado na Av. 

Bento Gonçalves nº 9090, na divisa com a cidade de Viamão. 

 A distância do centro de Porto Alegre até o HCV fazia do local um difícil acesso (o 

ônibus Agronomia levava mais de uma hora do centro até o Hospital e não cumpria horários 

regulares), obrigando os funcionários das Faculdades de Agronomia, Veterinária, do Hospital 

e do Instituto de Pesquisas Hidráulicas (IPH) a residirem em área da Universidade, próximas a 

estes locais. Assim, deixamos uma confortável casa no bairro Partenon e nos mudamos para 

perto do Hospital de Clínica Veterinária.   

 Temendo perder o funcionário para outra Unidade de Ensino, já que não lhe conseguia 

uma função gratificada como Secretário do Hospital, entre 1964/65, o Prof. Edgard José Train 

encontrou uma alternativa inusitada. Encaminhou a contratação da mãe, Ana Clair Gomes da 

Silva, que vivia como dona de casa e passou a trabalhar como Amanuense Auxiliar no 

Hospital de Veterinária, complementando com seu salário os rendimentos do pai. 

 A função de Secretário Executivo não existia na carreira da Universidade, a profissão 

só foi regulamentada em 1985 quando meu pai já estava aposentado, através da Lei nº 7.377, 

de 30 de setembro de 1985. 

As relações de trabalho se entrelaçavam com as de vizinhança, o convívio ia além do 

espaço físico do Hospital e muitos dos filhos de servidores das Faculdades de Veterinária e 
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Agronomia, assim como do Hospital, estudavam no Grupo Escolar Agrônomo Pedro Pereira, 

ainda localizado na região, e o casamento entre filhos de servidores não era incomum. 

O pai bem que tentou fazer com que os filhos trabalhassem em outro local, com razão, 

ele afirmava que os servidores do executivo e principalmente das Universidades eram os mais 

mal pagos na época. Mas quando a vida da gente gira em torno de uma mesma Instituição, 

quando se cresce dentro dela juntamente com nossos amigos e vizinhos, está formada uma 

rede de relações sociais que nos mantém nela. 

 Assim, o seu irmão Mauro Gomes da Silva, quando estudava no colégio Parobé e 

estagiava na PROCERGS, soube da existência de vagas para bolsista no CPD da UFRGS, 

fez entrevista de ingresso e lá trabalha desde 1979, mesmo tendo se formado como Bel. em 

Direito. Uma de nossas vizinhas no bairro Agronomia, ela também filha de servidor e 

trbalhando na Universidade, cujo único filho estudara com minha irmã, Valentina Gomes da 

Silva, do jardim de infância ao segundo grau na apresentou para a Secretária da Faculdade de 

Odontologia. Aprovada em entrevista e testes, minha irmã foi contratada via CLT em 1981, fez 

concurso para o Ministério da Agricultura, mas foi chamada pelo Ministério da Aeronâutica, 

como já trabalhava na UFRGS fez opção por permanecer naquela Instituição, o que era 

permitido pela legislação dos concursos públicos federais na época. Em 1987, já formada em 

Enfermagem, com basse no processo de reclassificação instituido pela Lei no 7.596/87, 

passou a ocupar essa categoria funcional. 

 Histórias como a desta família não são exceção na UFRGS, retratam a forma de 

ingresso nos quadros do serviço público em uma época e, possivelmente, não apenas 

naquela Universidade como em muitos órgãos públicos seja no âmbito estadual ou municipal.  

Tanto entre os servidores docentes quanto os técnico-administrativos da Universidade é 

comum à existência de gerações de grupos familiares, caracterizando de forma ímpar as 

relações de trabalho e vida na Instituição. 

 A UFRGS não é apenas parte de um cenário que foi sendo conjuntamente construindo 

com a cidade de Porto Alegre. Não é apenas um referencial de prédios históricos e tombados 

pelo patrimônio, cujos ex-professores e alunos se tornaram referências ilustres que dão 

nomes as nossas congestionadas ruas e avenidas, como Protásio Alves (1859-1933), Getúlio 

Vargas (1882-1954), Sarmento Leite (1868 - 1935) e Luiz Englert (1861-1931) dentre outras.  

Ou que deixaram seus nomes gravados como na Maternidade Mário Totta 

(1874-1947), da Santa Casa de Misericórdia ou, ainda, por ter tido no seu quadro de 

funcionários o famoso compositor e cantor gaúcho Lupicínio Rodrigues (1914-1974) e o artista 

da Globo Lutero Luiz (1931 de 1990).  

A UFRGS é uma instituição que traz em si o esquecimento, que se faz não apenas 

com a extinção da vida de seus personagens ou com os documentos que se perdem e 

deterioram,  mas com a perda da identificação com a sociedade objeto de sua existência, na 
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medida em que suas relações históricas deixam de ser referências, assim como  a história 

daqueles que a fizeram chegar aos dias atuais não são registradas. 

 Possivelmente, uma das dificuldades no relacionamento entre servidores novos e 

antigos na UFRGS, é que os primeiros veem na Instituição apenas mais uma possibilidade de 

trabalho, logo substituída assim que passarem em outro concurso cujo salário seja maior, 

enquanto que, para os antigos servidores, a Universidade é mais do que a possibilidade de 

sustento ou uma representação social com histórias singulares, que ligam laços familiares e 

de trabalho.  

 

3. A CONSTRUÇÃO DA MEMÓRIA NO TRABALHO COM AS 
GERAÇÕES 
 

Ao elegermos determinado objeto de estudo comum a diferentes campos do saber, 

provocamos uma transposição das fronteiras epistemológicas do conhecimento próprio de 

áreas específicas, criando uma transdiciplinaridade. 

 O estudo da memória seja ela individual, social, coletiva ou institucional, se enquadra 

no campo transdiciplinar ao perpassar várias áreas de saberes, indo da neurociência, história, 

sociologia, comunicação, letras até chegar às tecnologias da informação, constituindo um 

novo campo epistemológico reconhecido como um saber que é socialmente criado e 

estabelecido. 

 Envolvendo tantas e diferentes áreas de estudo, é importante saber um pouco sobre o 

tipo de memória com a qual iremos trabalhar. 

 As memórias de vida e trabalho de um dado grupo de servidores que tem como 

característica terem pais e avós que também trabalharam na mesma instituição, trabalhará 

com uma escala de observação denominada de micro-história ou micromemória, por estar 

ancorada em relatos de vida de indivíduos subjetivados por suas relações com outros 

indivíduos. 

 No entanto, o fato de estamos focados no nível micro ou macro não altera o fato de que 

a memória é um ente abstrato responsável pelo que chamamos de lembranças, 

reminiscências ou recordações, sinonímias que indicam uma evocação do passado enquanto 

um conhecimento particular que é (re)vivido.   

 O senso comum nos diz que recordar é viver, mas o que revivemos não é 

necessariamente o fato histórico (no sentido de algo que ocorreu no passado), não é o 

momento que já se foi, posto que seja passado, o que revivemos ou, o que emerge com as 

lembranças, são as emoções, o que corrobora a origem latina da palavra recordar derivada de 

cordis que signica coração. Recordar é trazer a mente passando pelo coração, razão pela 

qual os romanos acreditavam ser o coração o centro da memória e, ao ligarem memória ao 
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coração,  estavam ligando-a as emoções, que fazem com que este órgão pulse de forma 

diferenciada.  

  Sendo assim, as memórias ou lembranças estão, indelevelmente, ligadas as nossas 

emoções, sejam elas boas ou más. 

Os homens sempre buscaram formas de registrar suas lembranças, mesmo antes da 

descoberta da escrita se utilizaram de desenhos e pinturas rupestres ou, como conta a 

mitologia Grega, através da deusa da reminiscência, Mnemosine, que recitando poemas 

épicos mantinha viva as transmissões culturais e a identidade do povo.   

 Santo Agostinho (354-430) no seu livro Confissões relatava suas inquietações quanto 

à questão da memória, que considerava como um poder próprio do espírito e inerente a 

natureza humana. Na concepção agostiniana a memória se comporia de imagens de coisas 

sensíveis, que ficavam a disposição do pensamento que as evocaria como imagens trazidas 

por percepções de toda a espécie, aumentadas ou diminuídas pelos sentidos.  

 Temos em Santo Agostinho a memória como algo imanente ao homem, trazida pelos 

sentidos e formadora de imagens sensíveis. 

 Muitos séculos após, o escritor francês Marcel Proust (1871- 1922) autor de Em 

Busca do Tempo Perdido , publicado entre 1913 e 1927, concebeu a memória como uma 

produção oriunda dos sentidos (audição, visão, olfato, paladar, tato) de cuja evocação 

espontânea, independe da inteligência, estaria ligada a consciência e resultaria de escolhas 

do indivíduo. 

 Além do aspecto sensorial, Prost  acrescenta à memória a capacidade de fazer-se 

independente da inteligência, mas ligando-a a capacidade cognocente do sujeito. Ou seja, 

não é o quociente de inteligência do indivíduo que lhe garantirá ou assegurará a construção 

ou a retenção da memória, mas aquilo que ele é capaz de conhecer e (re)conhecer 

atribuindo-lhe sentido. 

Friedrich Wilhelm Nietzsche (1844-1900), considerado o primeiro investigador da 

memória social, inspirador de filósofos, historiadores, psicanalistas, neurocientistas e 

sociólogos (dentre outros profissionais), que ao longo dos anos enriquecem este campo de 

estudo, salientou que a memória é o ponto de luta entre a lembrança e o esquecimento.  

 Em Memórias de Shakespeare, Jorge Luis Borges (1859-1941), apresenta a memória 

como um arquivo mental de conhecimentos, lembranças, vivências, emoções e sensações 

percebidas pelos sentidos, que são os canais de retenção da memória.  

 Nos estudos de Henry Bergson (1859 1941) tanto a  memória como a duração seriam 

fabricações intelectuais humanas, produtos da imaginação criadora, um conhecimento 

metafísico sui generis, que não se reduziria a racionalização humana por estar submetido à 

intuição, através da qual o conhecimento humano chega às realidades da vida. A imagem e 

imaginação seriam  funções secundárias e reguladoras da consciência.    
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Bergson concebe a memória sob duas formas teóricas independentes, uma formada 

pela imagem-hábito e a outra imagem-lembrança, a primeira se substanciaria na memória 

mais superficial, enquanto a segunda ascende do “eu” mais profundo, podendo substituí-la ou 

dar-lhe características ilusórias.  

Entre Borges e Bergson temos a memória como o contra ponto do esquecimento, as 

duas formas de memória, uma construída no hábito e a outra que passa pelo registro das 

sensibilidades próprias do indivíduo, pelas questões emocionais que tanto poderão guardá-la 

do porão do inconsciente ou decorá-la sob a forma do que não foi. 

Para Gaston Bachelard (1884–1962) existiria um diálogo entre a vida e a matéria, para 

ele os jogos da memória são trabalhos da imaginação criadora do homem que busca 

“permanecer no espaço”, e não apenas “durar no tempo” como na teoria bergsoniana. 

Bachelard traz um aspecto muito significativo da questão memória, principalmente 

para o contexto desta pesquisa, que é a memória como instrumento sensível da identidade 

que busca transcender ao tempo.    

Pensar o tempo para Jean Willian Piaget (1886-1980) é viver outro mundo, onde a vida 

é revivida e enriquecida pela flexibilidade da inteligência humana que permite sucessivas 

construções da matéria. As lacunas de tempo são preenchidas pela liberdade interpretativas 

do homem, de modo físico ou psicológico, permitindo uma autorregulação lógica. O tempo é 

uma “feição lacunar”, a vida é movimento e construção, onde se busca uma análise do ritmo.  

Assim, as variáveis espaço, tempo e duração se constituem em lugares onde 

ancoramos a memória da sociedade contemporânea. 

Tempo e duração, enquanto constructos analíticos, também é o campo de estudo da 

história, não enquanto uma ciência perfunctória do passado, mas como uma forma de 

desvelar o presente na práxis social1 que se construiu ao longo dos anos.  

Roger Chartier (2007, p.24)  salienta que e as relações entre memória e história são 

claras:  

“A primeira é conduzida pelas exigências existenciais das 
comunidades para as quais a presença do passado no presente é 
um elemento essencial da construção de seu ser coletivo. A 
segunda se inscreve na ordem de um saber universalmente 
aceitável, ‘científico’, no sentido de Michel de Certeau.” 
 

 Na medida em que consideramos a memória como produto de recordações, lhe 

atribuímos mais do que um valor imagético, a estamos qualificando como uma sensibilidade 

carregada de vivências, razão pela qual Borges aponta a memória como um elemento que 

qualifica e atribui identidade ao indivíduo, mas que está retida nas “circunstâncias” desse. 

                                                           
1  COSTA da, Alessandra de Sá Mello; BARROS , Denise Franca e MARTINS,  Paulo Emílio Matos, 
PERSPECTIVA HISTÓRICA EM ADMINISTRAÇÃO: NOVOS OBJETOS, NOVOS PROBLEMAS, NOVAS 
ABORDAGENS, in RAF, SP, V. 50, nº 30, jul/set 2010 – 285-299, ISSN 0054-7590. 
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Circunstâncias estas que são a subjetividade formada pela genética, história privada e 

pública,  capacidade cognitiva, intelectual, cultura e o contexto sócio-histórico no qual o sujeito 

está inserido.  

 A questão da subjetivação tem sido bastante estudada, principalmente na área da 

psicologia, o que implica em variados tipos de explicação e conceituação desta temática.  No 

âmbito desta pesquisa elegemos a apresentação de Gilles Deleuze,  na obra “Empirismo e 

subjetividade”, para quem o sujeito não é um ser prévio, ele vai se constituindo nos dados da 

experiência, na inter-relação com os acontecimentos e com outros sujeitos, o que leva ao 

exercício da diferenciação. 

 Se a memória é um atributo ao mesmo tempo identitário e subjetivado no indivíduo, 

Jacques Le Goff (1924 ) acrescenta que a representação do passado não é apenas 

constitutiva da identidade do indivíduo, mas também da identidade coletiva nele 

representada2. 

 A memória coletiva foi objeto de estudo do fundador oficial da disciplina de Memória 

Social, o sociólogo e professor de psicologia social, oriundo da escola de Strasbourg, Maurice 

Halbawachs (1877-1945). Durante sua vida, Halbawachs  buscou o entendimento da 

formação da consciência social, para ele o individuo que lembra é sempre um indivíduo 

inserido por referências, sua memória é sempre construída no grupo, mesmo sendo 

rememorações particulares do sujeito.  

  As lembranças, que formam a memória, estão sempre relacionadas à memória 

coletiva, ao que determinado grupo presenciou e compartilhou. Para Halbwachs nossa 

memória não é somente nossa, é coletiva.  

 A existência de um grupo de referência dá consistência às lembranças, que por sua 

vez se plasma na memória. A lembrança seria como um jogo de reconhecimento e 

reconstrução. 

 Os sentidos (visão, olfato, audição, tato, fala) são capazes de desencadear 

sensações, chamadas de sensoriais, que nos fazem recordar um fato, episódio, uma pessoa, 

um lugar. São fragmentos, cacos como refere  François Dosse através dos quais podemos 

rememorar o passado. 

 Martha Vieira, citando Walter Benjamim, salienta que para este autor rememorar é 

voltar a sentir, é reviver uma sensibilidade esquecida e ir à busca do tempo passado. Pela 

memória reconhecemos impressões deixadas e às (re)significamos no presente, produzindo 

um novo sentido e novas relações num processo dialético entre consciente e inconsciente, 

entre a lembrança e o esquecimento. 

                                                           
2 LE GOFF, Jaques, História e Memória, Tradução Bernard Leitão et al., Campinas, Unicamp, 2003, p. 11 a 58. 
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 No campo da ciência da computação a memória dos computadores é responsável pelo 

armazenamento de dados e instruções em forma de sinais digitais, sua capacidade não é 

ilimitada e sua medida se dá em bits e bytes. 

 Os computadores possuem dois tipos de memória, ROM (Read-Only Memory) e RAM 

(Random Access Memory), a primeira é memória somente de leitura, as informações são 

gravadas uma única vez e não podem ser apagadas ou alteradas, somente acessadas. 

Enquanto que a memória RAM recebe os programas (ou parte deles) e os dados que estão 

sendo trabalhados no momento, armazenando esses registros e instruções que o 

processador utiliza para executar suas tarefas. A memória RAN permite não só a leitura como 

a gravação e a regravação dos dados, no entanto, se as informações não forem salvas no 

computador ao ser desligado elas se perdem. 

Individual ou coletiva, lutando contra o esquecimento, a memória se deposita na 

história com uma intenção de verdade, a qual os documentos e registros dão seu testemunho 

e são (ou não) validados cientificamente. Marc Guillaume afirma que os testemunhos, a 

conservação e os traços constitutivos da memória servem como um reservatório que alimenta 

a história que se constrói sobre o passado, que Dominique Poulot chama de “imaginários de 

identidade” que inspiram políticas patrimoniais. 

 O patrimônio é um “investimento identitário” transmitido desde sua acepção romana 

através do termo patrimonium,  derivado do latim -  patrimoniu -  significando uma herança 

paterna, pater ou pater família, que pode ser estendida para os bens de família, bens 

materiais pertencentes a uma pessoa, instituição ou coletividade.   

 A complexidade social, que dentre outros aspectos se caracteriza pelos avanços 

tecnológicos, as mudanças econômicas, políticas e a globalização cultural, instauraram 

sentimentos de provisoriedade, do efêmero, de relações sociais fragmentadas onde os 

valores se tornam tão transitórios e obsoletos quanto os bens de uso, gerando nos indivíduos 

uma sensação de incerteza, de fragilidade e carências referenciais. 

 As lembranças e micromemórias da experiência de vida e trabalho na Instituição dão 

ao sujeito, antes anônimo socialmente, um destaque individual através da sua referência 

particular, ao mesmo tempo em que possibilita a identificação com seus pares e destes com a 

sociedade na qual a instituição está inserida. 
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Se dar rosto é dar memória (DELEUZE, 2012), entrevendo em seus traços a potência 

de todas as histórias possíveis, busquemos, como primeiro movimento, o esboço possível do 

retrato de um homem “em função dos territórios que ele cria e que o recriam incessantemente” 

(PELBART, 2003, p.217): Mário Gomes nasceu em 1947 e se inventou como poeta andarilho 

sob o céu de Fortaleza, capital do Ceará. O ziguezague ilógico e não-convencional pelas ruas 

da cidade forjou assim, anacronicamente, um nômade contemporâneo de falas avariadas e 

corpo envergado, vistoso em seu desalinho de roupas gastas sobrepostas, cujo incansável 

vai-e-vem, ainda que estranho e obscuro, já se tornou familiar aos olhos de quem frequenta o 

perímetro central e adjacências.  

Tão desassistido quanto fiel ao tributo de uma vagabundagem nata, contada como 

vantagem diante da admitida falta de vocação para o trabalho, o mestre-aprendiz das 

artimanhas das virações ao sereno, aposentado por invalidez após sucessivas passagens por 

hospitais psiquiátricos, parece expressar em sua perambulação voluntária e voluntariosa um 

modo minúsculo e subjetivo de resistência ao que está posto como regulação da ordem 

cotidiana, exigência de produtividade e submissão às normas vigentes, reconfigurando, no 

rastro de sua própria desterritorialização, outros modos de convivência, trocas e invenção - 

outros modos de ser e estar no mundo. 

O mundo-muro contra o qual o andarilho bate e se faz rebater é o das funcionalidades, 

dos pragmatismos, do acúmulo desmedido e descartável de bens, da comercialização das 

subjetividades, da homogeneização de agenciamentos múltiplos, da racionalidade 

instrumental do capitalismo que se desdobra em clichês e modelos reificantes de 

representação. Desde muito jovem, quando o pai o expulsou de casa por não seguir regras de 

horário e conduta violentamente impostas, Mário arquitetou para si um exílio urbano, 

projetando, subjetivamente, o dentro no fora, o espaço doméstico no público. Para ele, “a 

gente mora dentro de si”, “dentro dos sapatos”, casa é corpo, carro também. Assim, 

desgarrado, passou a produzir a vida sem moedas, embaralhando e desequilibrando a lógica 

dominante do capital, o valor material e imaterial das coisas, agarrado a uma “experiência de 

improdutividade” (WISNIK, 2012, p.120) onde também é possível entrever o que há de 

não-funcional e dissenso na arte de escrever poemas a esmo e publicá-los de forma 

independente em oito livros já saídos do prelo. 

Em Mário, homem e artista, mais do que o lugar de exclusão, demarcam o território do 

estado de suspensão no seio do status quo, dando notícias sobre o arbítrio e o risco possíveis 

de nada fazer e não servir para nada, condição própria da arte, esse “elemento gratuito e 

milagroso”, esse “dispêndio inútil e por isso glorioso” sobre os quais reflete o filósofo Peter Pál 

Pelbart (2003, p.35) ao convocar o também filósofo George Bataille para pensar “o desejo de 

soberania” (p.35), que é comum a todos, mas moldado e sufocado rotineiramente pelos 
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poderes hegemônicos, exigindo, como resposta, astúcias e contrapoderes capazes de 

desconstruir uma postura disciplinar de servidão passiva e pacificadora dos conflitos a eles 

inerentes. 

 

O que é o soberano, rigorosamente falando? É aquilo que existe 
soberanamente, independente de qualquer utilidade, de qualquer serventia, 
de qualquer necessidade, de qualquer finalidade. Soberano é o que não 
serve para nada, que não é finalizável por uma lógica produtiva (...) O 
soberano dispõe livremente do tempo e do mundo, dos recursos do mundo. É 
aquele cujo presente não está subordinado ao futuro, em que o instante brilha 
autonomamente (...) Bem, é claro que o mundo que vivemos, diz Bataille, é o 
da utilidade, do acúmulo, do encadeamento na duração, da operação 
subordinada, das obras úteis, em contraposição a essa dose de acaso, de 
arbítrio, de esplendor inútil, fasto ou nefasto, que já não aparece em formas 
rituais consagradas exteriormente, como em outros tempos, mas em 
momentos e estados difusos e subjetivos, de não servilidade, de gratuidade 
milagrosa, de dispêndio ou apenas de dissipação. Está em jogo, nessa 
soberania, uma perda de si... (PELBART, 2003, p. 34-35). 

 

Jogo é uma palavra que também ajuda a pensar o desejo de soberania e a deriva 

improdutiva que Mário Gomes, o poeta andarilho, enseja e expressa em sua deriva desviante. 

Para Pelbart, aquele que vive radical e soberanamente as efusões inúteis e diversas “é da 

ordem do jogo, não do trabalho”. O jogo como princípio estruturante de uma outra ordem, mais 

ampla, lúdica e imprevisível, é chave de leitura tomada pelo arquiteto e ensaísta Guilherme 

Wisnik (2012) para refletir sobre o “homo ludens” em O Jogo de Amarelinha, obra do escritor 

Julio Cortazar, ela própria aberta ao desvio, à errância e à imprevisibilidade, na forma e no 

conteúdo.  

 

“Como nos conta Johan Huizinga em Homo ludens, a origem etimológica da 
palavra diversão está ligada tanto ao prazer quanto à ideia de desvio. 
Divertere, em latim, é desviar-se da normalidade, da rotina diária, em direção 
a algo diverso, isto é, desviante, diferente. Assim como iludir, inludere, 
significa colocar em jogo, e portanto transcender as necessidades imediatas 
da vida.1 Assim, a ilusão está posta no campo desse ludismo transversal à 
realidade, e que nos permite um olhar de fora, como um contraponto a ela. 
Huizinga, como se sabe, enxerga na disposição lúdica, quer dizer, no jogo 
como fenômeno cultural – condição da arte –, um aspecto fundamental da 
humanidade, que não está abarcado nem pela sapiência do homo sapiens, 
nem pela capacidade de fabricação de instrumentos do homo faber. O homo 
ludens, portanto, não é nem o cientista nem o artesão, mas o artista”. 
(WISNIK, 2012, p.230). 

 

Próxima da mais pura ordem do sensível e da experiência estética, a prática errante do 

poeta andarilho, lúdica e insignificante, mas potencialmente crítica e áspera diante do que 
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parece dado e acabado como regime despótico de trocas materiais e imateriais, engendra 

assim sua dobra política e artística a um só tempo, um ímpeto de resistência, nos limites da 

razão, assombroso a ponto de produzir em seu rastro imagens capazes de colocar “todas as 

demais vidas no desequilíbrio das beiras de abismo” (FURTADO, 2011, p.120.), afirmando no 

entre-espaços da regulação típica da cidade “uma linguagem estranha à linguagem, uma 

atuação estranha à atuação, um caminhar estranho ao caminho” (FURTADO, 2011, p.124). 

 

Estranho é uma palavra-chave para pensar a vontade de arte, ou seja, uma 
relação com a emergência de algo de novo e de singular, aquilo que precede 
e que exige que inventemos enquanto outro povo, um povo indefinido. O 
estranhamento é sensação, não um código ou uma linguagem. O estranhar é 
a presença de traços incodificados, é matéria de expressão informe. Trata-se 
de ser estranho, ou minoritário, em todos os lugares ou linguagens 
estabelecidas. Traduzindo de Kafka e sua língua: é preciso escrever uma 
espécie de língua estranha, fazer coçar a língua. Apanhando de Godard: criar 
justo uma imagem, não imagens justas, que são aquelas operadas dentro de 
conformes e significações dominantes, estabelecidas. A vontade de arte, 
aquilo que quer na arte, é, portanto, impoder. Exercer o impoder, atuar no 
imponderável, produzindo palavras estranhas, ligações externas, imagens 
gagas. Uma desterritorialização absoluta. (FURTADO, 2011, p.125) 

 

A vida “estranha” de Mário Gomes e seu vagar desterritorializado, convocatórios de 

uma subversão de valores socialmente incorporados, apontam assim para a “força-invenção” 

que Pelbart (2003, p.23) acredita ser hoje o principal alvo de interesse do chamado 

capitalismo conexionista, onde não só corpos como subjetividades estão em vias 

permanentes de captura para fazer valer simulacros de felicidade e convivialidade. Ao mesmo 

tempo, para ele, somente ela, essa vitalidade ou “potência de vida” (PELBART, p.25), 

reafirmada em diálogo com Deleuze-Guattari (2012), pode, em contraponto, entortar peças da 

engrenagem global das redes de sentido tecidas pelo capital. Trata-se, portanto, da fonte 

inesgotável de criação e desmontagem do “poder sobre a vida” (PELBART, p.25), sobre o 

qual tratou originalmente o filósofo Michel Foucault ao pensar sobre as operações e 

estratégias do instituído para manter sob controle o que parece naturalmente dado e 

impossível de transformar ou transpor.  

Em permanente atrito, as forças da dominação e insubordinação também caminham 

juntas, como faces opostas de uma mesma moeda, sobre o terreno existencial alternativo que 

Pelbart (2003) desenha ao fazer uma leitura kafkaniana da figura emblemática dos nômades, 

chamando atenção para o dispositivo de descontrole criado por eles bem no eixo central do 

poder. O relato pinçado de Kafka diz sobre o dia em que o Imperador da China ordenou o 

início da construção de uma muralha em meio à imensidão do deserto a fim de barrar uma 

suposta invasão dos nômades. Descontínua e por isso ineficaz, a obra não impediu o furo ao 

cerco e a instalação dos estranhos se deu sem as esperadas ameaças ou investidas contra o 
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Império, que acabou por enclausurar a si próprio de forma paradoxal e sem qualquer razão 

concreta.   

A possível filiação do nômade com a “lei esquiza” de Deleuze, sugerida por Pelbart 

(2003, p.19), também encontra ressonância no fluxo livre, acentrado, cíclico e imprevisível dos 

andarilhos, que deixam suas pegadas às margens do centro do poder, mas também são 

pisoteados por forças em constante disputa simbólica. Senão vejamos: 

 

O esquizo está presente e ausente simultaneamente, ele está na tua frente e 
ao mesmo tempo te escapa, sempre está dentro e fora, da conversa, da 
família, da cidade, da economia, da cultura, da linguagem. Ocupa um 
território mas ao mesmo tempo o desmancha, dificilmente entra em confronto 
direto com aquilo que recusa, não aceita a dialética da oposição, que sabe 
submetida de antemão ao campo do adversário, por isso ele desliza, 
escorrega, recusa o jogo ou subverte-lhe o sentido, corrói o próprio campo e 
assim resiste às injunções dominantes. O nômade, a exemplo do esquizo, é o 
desterritorializado por excelência, aquele que foge e faz tudo fugir. Ele faz da 
própria desterritorialização um território subjetivo. (PELBART, 2003, p. 20) 

 
Mas qual o lugar de esquizos, nômades e andarilhos, enquanto arquétipos do coletivo 

dissidente do capitalismo pós-moderno, atingidos pelas perdas da experiência, das tradições 

geracionais compartilhadas, da força de transmissão das narrativas, da aura da obra de arte, 

do tempo comunitário do trabalho pré-industrial, do sentimento de coesão social e 

pertencimento antes estáveis e agora marcados por intermitentes turbulências? Para onde 

apontam os estranhos à deriva que também se vêem enredados por estratégias de 

expropriação e reterritorialização da esfera subjetiva? Pelbart (2003) acredita que para uma 

nova comunidade, ainda desconhecida, forjada por teóricos como Giorgio Agamben a partir 

da redefinição do “comum” e da urgência de um lugar reservado à radicalidade do político no 

presente, onde a ordem é desbancar o Estado e suas representações totalizadoras em nome 

de uma “singularidade qualquer”, contrária a princípios identitários e restauradora da 

linguagem enquanto invenção, imaginação, ação direta de interferência sobre os modos de 

ser e estar no mundo.  

Para ele, portanto, o confronto pós-moderno a ser enfrentado é com a falácia de “uma 

forma de vida dita comum”, uniformizadora, espetacularizada (DEBORD, 1997) e 

notadamente a serviço de consensos, estereótipos e modos de associação identitários, 

fechados em si (28), que acabam por enquadrar e aprisionar o comum. A luta é pela afirmação 

da inventividade e da linguagem como o nosso bem mais comum, redefinindo e alargando os 

seus domínios a partir de individuações diversas e de uma “heterogeneidade não totalizável” 

(PELBART, 2003, p.30), tomando o sentido contrário ao de uma suposta “comunidade de 

iguais” (PELBART,p. 34).  
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A expropriação do Comum numa sociedade do espetáculo é a expropriação 
da linguagem. Quando toda a linguagem é sequestrada por um regime 
democrático-espetacular e a linguagem se automatiza numa esfera 
separada, de modo tal que ela já não revela nada e ninguém se enraíza nela, 
quando a comunicatividade, aquilo que garantia o comum, fica exposta ao 
máximo e entrava a própria comunicação, atingimos um ponto extremo do 
niilismo (...). É onde Agamben evoca uma resistência vinda, não como antes, 
de uma classe, de um partido, um sindicato, um grupo, uma minoria, mas de 
uma singularidade qualquer, do qualquer um, como aquele que desafia um 
tanque na Praça Tienanmen, que já não se define por sua pertinência a uma 
identidade específica, seja de um grupo político ou de um movimento social. 
(PELBART, 2003, p. 38). 

 
Vislumbrar em Mário Gomes, poeta andarilho, vagabundo, perambulante, um dos 

exemplares da “comunidade que vem” anunciada por Agamben (1993) é afirmar a 

emergência de algo novo e singular justamente a partir do “ser qual-quer” (AGAMBEN, 1993, 

p.11), indefinido, “o Mais Comum que se subtrai a toda comunidade real” (AGAMBEN, p.16), 

cujos deslocamentos - reais e simbólicos - vêm nos contar uma outra história que se agita nos 

interstícios do real. Para ouvi-la, no entanto, um desafio extra e paradoxal se desenha desde 

já: dizer sem amarras e “apesar de tudo” (DIDI-HUBERMAN, 2012, p.15), abandonando as 

exigências causais e temporais próprias da história oficial para abraçar as descontinuidades 

dos acontecimentos, a gagueira da linguagem, os silêncios e até o inenarrável, que são da 

ordem do tempo anacrônico e não-linear.  

O chamado para a reativação de uma “comunidade dos ouvintes” (BENJAMIN, 1994, 

p.205) capaz de salvar do esquecimento as histórias “daqueles que não têm nome, os 

anônimos” (GAGNEBIN, 2009, p.54), renegados pelo poder hegemônico nos chega com o 

filósofo Walter Benjamin (1994), ainda sob os ventos da modernidade, seguindo adiante como 

inquietação das mais contemporâneas abraçada por pensadores como Michel Foucault 

(2003), ao mergulhar fundo nas investigações críticas em torno das relações entre 

poder-saber. Para ambos, o lugar da História não pode ser o do tempo homogêneo e vazio, 

mas aquele que enseja brechas no presente para revelar histórias possíveis, encobertas, 

livres da camisa-de-força dos determinismos, porosas, polifônicas e aderentes à 

multiplicidade dos acontecimentos. 

Com Benjamin, a filósofa Jeanne Marie Gagnebin (2009) recupera justamente a 

imagem do “narrador sucateiro” (GAGNEBIN, 2009, p.54) para afirmar uma predisposição a 

“apanhar algo com que a história oficial não sabe o que fazer”, (GAGNENBIN, p.54), 

recolhendo cacos de memórias a fim de refazê-la a muitas mãos, ou seja, com o Outro e a 

partir de vivências e experiências múltiplas, na clave de uma “alteridade radical de estrangeiro 

que chega de repente, cujo nome não é dito nem conhecido, mas que deve ser acolhido, com 

quem se pode estabelecer uma aliança através de presentes, embrião de uma organização 

política mais ampla” (GAGNENBI, 2009, p.21).   
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Assim, faz cair por terra o tom apocalíptico ou nostálgico que gerou interpretações 

apressadas ou superficiais acerca da anunciada falência da arte de narrar e do consequente 

fim da família de narradores esquadrinhada por Benjamin para, justamente ao contrário, nos 

convidar a descobrir nas ruínas mesmo das narrativas imagens e discursos vivos e potentes. 

Nas ruínas dos ditos e escritos de Mário Gomes, existe ainda aquilo que reinventa 

como plasticidade, compondo um personagem ambulante que se inscreve de forma singular 

na paisagem por meio de bricolagens. Dono do que ele próprio traduz como “um estilo 

cinematográfico”, o poeta que fez da Praça do Ferreira, no centro de Fortaleza, seu centro de 

gravidade e endereço preferencial para conversas jogadas fora e processos criativos literários 

cada vez mais esparsos, deixa escapar de modo explícito um peculiar apetite pelo belo, um 

controverso senso estético. Marca-registrada, o paletó sem gravata, encardido e amarrotado, 

que lhe cai como armadura de cavaleiro andante, é a base de pequenos arranjos plásticos 

que faz uma simples tira de pano ganhar status de lenço e se sobressair elegante no bolso, 

enquanto o arame retorcido salvo do limbo, preso ao cinto da calça, cumpre as vezes de 

abotoadura precária, mas funcional ao que se propõe. Irônico, ele mesmo batiza a invenção: 

“cinto muito!”.  

Trata-se de um refazer-se diário, com aquilo que inadvertidamente lhe cai em mãos 

nas perambulações pela cidade, intrigando de saída quem cobra explicações a respeito e 

ouve do próprio poeta histórias sobre o seu guarda-roupa a céu aberto, composto por peças 

variadas escondidas em lugares que só ele sabe, sob pedras e árvores, entocadas pelo 

caminho, entre praças, equipamentos culturais, instituições públicas. O que Mário pratica sem 

finalidade e como ritual de sobrevivência, prenhe de sentido, habita o pensamento de 

Gagnebin, quando, a preços de hoje, evoca Benjamin para apontar “outros caminhos 

possíveis para a narrativa, trilhados a partir dos restos e das sobras”, dos “cacos” e das 

“migalhas”, reativando “aquilo que foi tão bem apagado que mesmo a memória de sua 

existência não subsiste – aqueles que desapareceram tão por completo que ninguém 

lembram seus nomes (GAGNEBIN, 2006, p.54), lembrando que essa varredura não é 

somente em nome da rememoração do passado, mas da intervenção no presente. 

 

Com aquilo que é jogado fora, esquecido, rejeitado pela civilização do 
desperdício trapeiros, poetas e artistas constroem suas coleções, montam 
suas instalações, seu pequeno museu para o resto do mundo (...) Ao juntar 
rastros/restos que sobram da vida e da historia oficiais, poetas, artistas e 
mesmo historiadores, na visão de Benjamin, não efetuam somente um ritual 
de protesto. Também cumprem a tarefa silenciosa, anônima, mas 
imprescindível, do narrador autentico e, mesmo hoje, ainda possível... 
(GAGNEBIN, 2009, pg.118). 
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Afinado a Benjamim, como um autêntico narrador, e deixando-se atravessar pela “vida 

dos homens infames”, recontadas sem método ou pretensão acadêmica, à luz de cartas 

régias com ordens de prisão manuscritas entre 1660-1760, Foucault compõe o que ele tenta 

definir como “uma antologia de existências” (FOUCAULT, 2003, p.203), alimentada por 

“desventuras e aventuras sem-nome” (FOUCAULT, p.203), relatos em torno de “personagens 

miseráveis” (FOUCAULT, p.204)), “vidas ínfimas que se tornaram cinzas nas poucas frases 

que as abateram” (FOUCAULT, p.204). Os “pobres diabos” sobre os quais o pensador se 

debruça são pessoas condenadas pela sociedade de então a serem banidas ou retiradas de 

circulação por conta de condutas consideradas deploráveis, estranhas ou indesejadas, 

anti-sociais.  

De suas passagens pela vida, sobraram algumas palavras, elegantemente escritas 

pelos donos do poder e do discurso de então, em sentenças que, para Foucault, não dão 

conta da intensidade do vivido dos condenados da hora: remendões, soldados desertores, 

vendedoras de roupas de segunda mão, monges vagabundos, “todos enraivecidos, 

escandalosos ou desprezíveis” (FOUCAULT, p.205). É com esses cacos de memórias, 

varridas para debaixo do tapete e reconfiguradas pela escrita dominante - o “saber-poder” da 

época -, que o filósofo opera, não para reconstituir uma suposta realidade, fiel aos 

acontecimentos, mas para salvar, paradoxalmente, as personagens organicamente ligadas 

aos discursos que, para o bem e para o mal, atravessaram suas vidas, “existências 

efetivamente riscadas e perdidas nessas palavras”, mas que, de outra forma, não poderiam 

ser por ele revistas e redescobertas. Assim, abraçando impurezas e fragmentos obscuros, 

Foucault destaca: 

 

“O que as arranca da noite em que elas teriam podido, e talvez sempre 
devido, permanecer é o encontro com o poder: sem esse choque, nenhuma 
palavra, sem dúvida, estaria mais ali para lembrar seu fugidio trajeto. O poder 
que espreitava essas vidas, que as perseguiu, que prestou atenção, ainda 
que por um instante, em suas queixas e seu pequeno tumulto, e que as 
marcou com suas garras, foi ele que suscitou as poucas palavras que disso 
nos restam; seja por se ter querido dirigir a ele para denunciar, queixar-se, 
solicitar, suplicar, seja por ele ter querido intervir e tenha, em poucas 
palavras, julgado e decidido (...) De modo que é, sem dúvida, para sempre 
impossível recuperá-las nelas próprias, tais como podiam ser em “estado 
livre”; só podemos balizá-las tomadas nas declamações, nas parcialidades 
táticas, nas mentiras imperativas supostas nos jogos de poder e nas relações 
com ele”. (FOUCAULT, 2003, p.207). 

 

A luta com e contra o poder sobre a qual Foucault lança luz em toda a sua obra é 

também a de Mário, poeta andarilho, e da família contemporânea dos “homens infames” 

“essas pessoas absolutamente sem glória” (FOUCALUT, 2003 p.205), cuja chance de 

permanecerem vivas no imaginário coletivo passa, invariavelmente, pelos jogos de astúcias 
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que elas travam no dia-a-dia sobretudo com o poder das palavras, da linguagem. Revolvendo 

a história secular, Foucault desvenda: os dados do “dizer para tudo apagar” (FOUCAULT, 

p.210) já passaram pelas mãos do cristianismo, que impôs ao Ocidente a confissão como 

instrumento controlador e punitivo para falhas e desvios, até cair no colo do administrativo, 

instância onde se acumulam dossiês e arquivos alimentados por denúncias, queixas, 

inquirições, relatórios e toda uma “massa documental” que “constituem assim, através dos 

tempos, a memória incessantemente crescente de todos os males do mundo” (FOUCAULT, 

p.211). 

É sobre esses rastros e “casos de nada”, outrora cobertos por uma acurada retórica, 

que Foucault vai se deter para não só para dar-lhes valor como registros de memórias 

indigentes, mas também para apontar os perigos do poder vindo do alto e também de baixo, 

aquele que “cada um pode usar para si, para seus próprios fins e contra os outros”. Dessa 

forma, coloca na mão de todos, indistintamente, a tarefa de esculpir o tempo presente com a 

matéria caudalosa dos discursos do poder que atravessa de forma cada vez mais sutil e 

arbitrária o cotidiano, encarregando-se “do mal minúsculo das vidas sem importância”. Para 

Foucault, a tomada de poder exigiu, ao longo dos tempos, e requer, como nunca, atenção às 

pequenas agitações e “variações individuais de conduta”. Ele advoga em prol do “dever de 

dizer os mais comuns dos segredos”, não só dizer como escrever, mas também - e sobretudo 

- convida o olhar crítico contemporâneo a recair sobre “as coisas contadas e as maneiras de 

dizê-las”. “Como o poder seria leve e fácil, sem dúvida, de desmantelar, se ele não fizesse 

senão vigiar, espreitar, surpreender, interditar e punir; mas ele incita, suscita, produz; ele não 

é simplesmente orelha e olho; ele faz agir e falar” (2003, p.219) 

O discurso indizível da infâmia e do banal, soprado por Foucault aos pedaços, após 

séculos de soterramento nas raias de um “poder branco”, fala a mesma língua das imagens do 

Holocausto que Didi-Huberman (2011) nos convoca a imaginar, “apesar de tudo”. Olhar para o 

que há de beleza e de terror na marcha cada vez mais numerosa de andarilhos e maltrapilhos 

que embaralham o “estoque de imagens urbanas, a partir das próprias linhas de escape a que 

são impelidos, ou dos territórios de miséria a que foram relegados, ou da incandescência 

explosiva em que são capazes de transformar seus fiapos de vida em momentos de 

desespero coletivo” (PELBART, 2003, p.23) corresponde à tentativa de imaginar o 

inimaginável, que para Huberman é condição do próprio saber. 

Aos nos trazer a violência indizível produzida pelo nazismo junto ao povo judeu 

Huberman se habilita a tomar parte na revanche e escreve para esvaziar a igualmente cruel 

tentativa dos nazistas de apagar qualquer possibilidade de testemunho. Seus guias na 

empreitada são algumas poucas fotografias milagrosamente produzidas e salvas por 

prisioneiros de campos de concentração em golpes de sorte que poderiam ter sido fatais, 
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tamanho isolamento, vigilância cerrada e dilaceração corpórea e subjetiva. E é com elas que 

vem falar pela boca de todos os que foram amordaçados ou enterrados – vivos ou mortos – 

pela História oficial, afirmando o ímpeto de resistência que lhes comanda e pode salvar 

mesmo em condições das mais adversas. Eis a lição: 

 

(...) devemos imaginá-lo, esse imaginável tão pesado. Como uma resposta 
que se oferece, como uma dívida contraída para com as palavras e as 
imagens que alguns deportados arrancaram para nós, ao pavoroso real de 
sua experiência. Não invoquemos, portanto, o inimaginável (...) Estes 
pedaços são-nos mais preciosos e menos apaziguadores do que todas as 
obras de arte possíveis, pois foram arrancados a um mundo que os tinha por 
impossíveis. Imagens apesar de tudo, portanto: apesar do inferno de 
Auschwitz, apesar dos riscos corridos. Em retribuição, devemos 
contemplá-las, assumi-las, tentar dar conta delas. Imagens, apesar de tudo. 
Apesar de nossa própria incapacidade de sabermos olhar para elas como 
elas mereceriam, apesar de nosso próprio mundo repleto, quase sufocado, 
de mercadoria imaginária. (HUBERMAN, 2011, p.15) 

 
Se as quatro fotografias arrancadas do horror e reconduzidas à luz por Didi-Huberman 

“dirigem-se ao inimaginável e refutam-no”, levando a História a olhar para o “seu possível 

imaginável”, a carta que o poeta e cineasta Pier Paolo Pasolini escreveu aos 19 anos, como 

uma ode à amizade e à inocência, além de paliativo contra a guerra que irrompia na Itália em 

1941, passa a ser lida enquanto imagem sobrevivente de um período político igualmente 

obscuro. Nela, a descrição juvenil e entusiasmada, embora dosada pela culpa, de uma nuvem 

de vaga-lumes que ronda a noite de amigos em festa, bebendo e dançando ao sereno, é o 

dispositivo detonador de toda uma reflexão em torno da resistência, onde a luz fugidia dos 

pirilampos ou as “pequenas luzes” travam uma luta de vida e morte diante dos projetores e 

holofotes do poder dominante e opressor. 

Para Huberman, é política, além de histórica e estética, a matéria-prima de que é feita 

a luz discreta dos vaga-lumes, projetando no horizonte os contornos desse “lugar crucial onde 

a política se encarnaria nos corpos, nos gestos e nos desejos de cada um” (idem, p. 24-25). 

Ao longo de toda a sua obra, Pasolini foi o defensor entusiasta dos pirilampos, partindo do 

pressuposto de que “ainda era possível, nos tempos do fascismo histórico, resistir, ou seja, 

iluminar a noite com alguns lampejos de pensamento” (idem, p.28). Ao fim da vida, exatos 34 

anos depois da carta endereçada ao amigo de adolescência sobre os vaga-lumes, fez-se o 

cansaço e ele sentenciou, através de um artigo de jornal, o desaparecimento desses corpos 

de luz que resistiam brilhando, ainda que tremeluzentes. Corria o ano de 1975 e nove meses 

o poeta e cineasta é brutalmente assassinado. Para Huberman, de acordo com Pasolini, 

 

(...) os vaga-lumes desapareceram na ofuscante claridade dos “ferozes” 
projetores: projetores dos mirantes, dos shows políticos, dos estádios de 
futebol, dos palcos de televisão. Quanto “às singulares engenhocas que se 
lançam umas contra as outras”, não são mais do que os corpos 
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superexpostos, com seus estereótipos do desejo, que se confrontam em 
plena luz dos sitcoms, bem distantes dos discretos, dos hesitantes, dos 
inocentes vaga-lumes, essas “lembranças um tanto pungentes do passado. 
(HUBERMAN, 2011, p. 30-31) 

 

Os lampejos de resistência que se apagaram frente aos olhos de Pasolini reacendem 

no tempo presente às vistas de Huberman. Para ele, a máquina totalitária apresenta defeitos, 

furos e assim é preciso mudar o foco e alcançar um outro espaço de observação, “seja ele 

intersticial, intermitente, nômade, situado no improvável - das aberturas, dos possíveis, dos 

lampejos, dos apesar de tudo” (idem, p. 42). Em Huberman, é imperativo que voltemos a 

procurar os vaga-lumes onde já não se vêem vaga-lumes, nos mais improváveis criadouros 

de nossa sociedade, onde possam eles também voltar “à dança do desejo de comunidade” 

(idem, p.55). “Enfim, trata-se de uma atenção ética no que diz respeito ao rosto humano 

“qualquer”...” (idem, p.71). 
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RESUMO 
 
A pesquisa intitulada “Avaliação do Estado de Conservação de Sítios Urbanos Patrimônio da 
Humanidade: a Declaração de Significância Cultural de Ouro Preto (MG)” tem como objetivo elaborar 
uma Declaração de Significância para a avaliação do estado de conservação da cidade em questão. 
Utilizou-se a análise de conteúdo como método para análise de documentos referenciais da 
significância cultural do sítio, identificando atributos, físico-materiais e não-materiais, e valores, 
conforme as etapas: 1) análise documental, 2) interpretação dos atributos frente aos valores 
patrimoniais, e 3) elaboração de Lista de atributos e Declaração de Significância. Foram identificados 
23 atributos no sítio, dentre os quais 14 objetos e 09 processos. A elaboração do texto da declaração 
procurou transmitir a essência da cidade histórica de maneira sucinta e fluida, abrangendo seus 
objetos, significados e valores patrimoniais. Por fim, a Declaração e lista de atributos foram 
encaminhadas à especialistas do sítio (questionário online) e as respostas até o presente momento 
demonstram validação destes. Este estudo é parte de uma pesquisa de avaliação do estado de 
conservação de cidades históricas brasileiras, Patrimônio Cultural da Humanidade da UNESCO, 
desenvolvida pelas UFPE, UFAL, UNB e UEMA, com o apoio do Centro de Estudos Avançados da 
Conservação Integrada, financiada pelo CNPq. 
 
Palavras-chave: Declaração de Significância, Atributos, Ouro Preto. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ouro Preto, cidade de Minas Gerais, foi incluída em 1987 na Lista do Patrimônio 

Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) sob os critérios: “(i) representa uma obra-prima do gênio criativo humano e (iii) 

contém uma um testemunho singular ou ao menos excepcional de uma tradição cultural de 

uma civilização ainda existente ou que desapareceu” (Unesco, 2011, p. 20, Tradução livre).  

Os atributos deste sítio, físico-materiais ou não-materiais, sofrem interferências e 

intervenções do tempo e do presente, e são foco de ações de conservação, preservação e/ou 

restauração patrimonial. Estas ações devem ser parte de uma Política de Conservação 

Urbana Integrada, visando à transmissão dos atributos, valores e significados da significância 

cultural de objetos e processos patrimoniais às próximas gerações. Seguindo os 

procedimentos da Carta de Burra (Icomos, 1999), quanto à preservação da Significância, este 

estudo se propõe a descrever e discutir os passos para a elaboração e validação de uma 

Declaração de Significância para o sítio histórico de Ouro Preto (MG), sendo assim o primeiro 

passo na construção do Indicador de Avaliação do Estado de Conservação como instrumento 

para a conservação da significância às próximas gerações. 

Como embasamento teórico para o desenvolvimento deste estudo, foram consultados 

documentos referenciais quanto à conservação de bens patrimoniais: a Carta de Burra 

(Icomos, 1999), What is Value? (Frondizi, 1971), Preservation of what, for whom? A critical 

look at significance (Tomlan, 1998) e Plano de Gestão da Conservação Urbana: Conceitos e 

Métodos (Lacerda; Zancheti, 2012).  

Concluída esta etapa, ainda como embasamento teórico, foram revisados os capítulos 

2, 3 e 5 da tese de doutorado intitulada Indicador de Avaliação do Estado de Conservação 

Sustentável de Cidades — Patrimônio Cultural da Humanidade: teoria, metodologia e 

aplicação (Hidaka, 2011). Na tese, é aplicado o método da Análise de Conteúdo proposto por 

Bardin (2008) e construída a Declaração de Significância de Olinda, em Pernambuco. 

Com as informações sobre atributos e valores identificados na Análise de Conteúdo 

acerca de Ouro Preto, será elaborado um texto capaz de transmitir a essência da cidade 

histórica de Ouro Preto (MG), abrangendo seus objetos, significados e valores mais 

marcantes: a Declaração de Significância. Os resultados são, então, submetidos aos 

especialistas do sítio para validação das mesmas. 
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Sob estes moldes, estas etapas constituem o primeiro passo na construção do 

Indicador de Avaliação do Estado de Conservação do Sítio de Ouro Preto (MG) como 

procedimento para a conservação da significância do sítio às próximas gerações. 

A Carta de Burra (Icomos, 1999), que define a Significância cultural como sendo o 

“valor estético, científico ou social, para gerações do passado, presente ou futuro” (tradução 

livre). A essência do patrimônio deve ser passada para as futuras gerações. 

A significância mantém a consciência da origem e do caminho em que estas devem 

seguir, e é essencial para o desenvolvimento saudável das sociedades, desde a escala do 

povoado à escala mundial. A gestão urbana, tomando um caráter sustentável, incluiu em seu 

programa a proteção do patrimônio cultural de maneira continuada. 

A Carta define a importância de preservar estes valores e o procedimento para seu 

tombamento, através da elaboração de uma Declaração de Significância e, a partir dela, de 

uma Política de Conservação, e é base do estudo (Figura 1):  

 

a) Identificar o local e suas associações; b) Reunir e registrar 
informações sobre o local, suficientes para entender a significância; c) 
Avaliar a significância; d) Preparar uma declaração de significância; e) 
identificar as necessidades referentes à significância; f) reunir informações 
sobre outros fatores que afetam o futuro do local; g) Desenvolver uma política 
de preservação (identificar opções e considerar seu impacto na significância); 
h) preparar uma declaração de política de conservação; i) administrar de 
acordo com a política de conservação; j) monitorar (o local) e revisar (o 
processo) (Icomos, 1999, p. 10. Tradução livre. Grifo nosso). 

 

Apesar de explicitar os procedimentos para construção da declaração de significância 

cultural a Carta não define seu formato, nem os moldes sob os quais ela deve ser redigida 

(Icomos, 1999; Zancheti et al, 2009). Zancheti et al (2009) propõe uma alteração nas etapas 

(b), (c) e (d) do procedimento descrito na Carta de Burra (Icomos, 1999). Em seu artigo, 

destaca a necessidade de avaliação e validação da Declaração de Significância por atores do 

sítio - moradores e especialistas locais e externos - antes de ser considerada etapa concluída 

do processo de salvaguarda e utilizada na continuidade do processo. 

Frondizi (1971), em What is Value, inicia seu discurso com a indagação: “As coisas são 

valiosas porque nós as valorizamos ou as valorizamos porque são valiosas?” (Frondizi, 1971, 

p. IX). Na sociedade contemporânea, de transformações dinâmicas, a discussão sobre “o que 

preservar” é uma questão complexa, e é abordada também por Tomlan (1998), em 

Preservation of what, for whom? A critical look at significance, onde discursa sobre o novo 

contexto sobre o qual a antiga definição de “preservação” foi colocada; qual a nova 

abrangência do termo no século XXI e os perigos da não-atuação da política de preservação. 
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Figura 1: Processo indicado na Carta de Burra para a perpetuação da significância de um bem, no idioma original, inglês. 
Fonte: Icomos, 1999, p.10. Anotações em vermelho adicionadas pelos autores. 

 

A política de preservação precisa agora incluir os valores em formação, e os 

profissionais precisam estar atentos às mudanças tênues de valor, para considera-las quando 

da elaboração da política de conservação. Lacerda e Zancheti (2012) no Plano de Gestão da 

Conservação Urbana: Conceitos e Métodos, quando define as ferramentas ao alcance do 

gestor do patrimônio, seus limites e responsabilidades quando da identificação dos valores a 

serem preservados; e as possíveis características de um atributo patrimonial: “elementos 

[que] o tornam único e inconfundível, e, além disso, expressam harmonia, proporção, escala, 

ritmo, adequação [e] legibilidade” (p. 152). 
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MÉTODOS E TÉCNICAS 

 

Para a Elaboração de uma declaração de significância que sirva como base para a 

avaliação do estado de conservação da cidade histórica de Ouro Preto (MG), foi utilizada a 

metodologia elaborada por Hidaka (2011) para avaliação do estado de conservação do Sítio 

Histórico da cidade de Olinda (PE). Esta também está sendo testada em duas outras cidades 

patrimônio mundial: Brasília (DF) e São Luís (MA). 

A metodologia consiste em três etapas: 1) a análise documental, 2) a interpretação dos 

atributos frente aos valores patrimoniais, e 3) a atribuição de pesos aos atributos que 

representam os valores da significância cultural do sítio. Neste artigo as etapas 1 e 2 são 

apresentadas concluídas. A etapa 3 ainda está em fase de aplicação. 

Especificamente a etapa 1) Análise documental é o levantamento das memórias 

escritas que fizeram referência ao tombamento do sítio, especialmente os que embasaram a 

inclusão deste nos Livros de Tombo do Brasil e na lista do Patrimônio Mundial da UNESCO. A 

análise deste material, buscando-se identificar os principais atributos materiais e 

não-materiais presentes no Sítio e seus respectivos significados, utilizará o método de análise 

de conteúdo (Bardin, 2008). 

A Análise de Conteúdo (Bardin, 2008), tem como etapas: a) pré-análise, b) exploração 

do material, c) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A pré-análise (a) é a fase 

de levantamento e coleta do material a ser analisado; já a exploração do material (b) é a fase 

que aprofunda a pré-análise e culmina na classificação (c), ou identificação das categorias 

dos objetos observados. 

Para selecionar os documentos a serem analisados foram priorizadas fontes que 

tratassem sobre a história e valores da cidade de Ouro Preto, buscando identificar os 

documentos essenciais à compreensão da evolução urbana e valores do sítio, para fomentar 

uma reflexão acerca da realidade do passado e presente do sítio e entender o papel de cada 

atributo na formação da significância cultural do sítio. 

Dentre as fontes, há fontes clássicas, oficiais e atuais. As fontes clássicas descrevem 

a construção histórica da antiga Vila Rica, trazendo valores do passado: Vila Rica 

(Vasconcelos, 1977) e Ouro Preto e Olinda: Centri storici del Brasile memória per l'umanid 

(Lucarelli, 1985). As fontes oficiais são documentos de sites oficiais da cidade de Ouro Preto e 

de órgãos que regulamentam a proteção do patrimônio a nível federal e internacional, por 

listarem a relação do patrimônio tombado. Estão incluídas: a descrição da justificativa de 

tombamento como patrimônio da humanidade do site do World Heritage Center e o 

documento de avaliação do Advisory Body para tombamento pela UNESCO (Icomos, 1980), o 
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site oficial do governo de Ouro Preto “ouropreto.org.br”, o site oficial do patrimônio imaterial de 

Ouro Preto, “patrimonioimaterialop.blogspot.com.br”, o capítulo que trata de Ouro Preto no 

Atlas de Centros Históricos do Brasil (Pessôa; Piccinato, 2009) e as Revistas do IPHAN 

números 1, 4, 5, 13, 15, 16, 17, 22, 23, 24, 26 e 29. 

As fontes atuais são tanto documentos que trazem valores do hoje que podem não 

terem sido citados nas duas fontes anteriormente citadas quanto outras que discursam acerca 

de aspectos imateriais e da gestão do sítio com uma visão crítica, para desenvolver na leitura 

uma visão mais abrangente dos valores tratados: Ouro Preto: cidade barroca (Baeta, 2012) e 

A construção do Espaço Barroco da Ouro Preto Setecentista: proposta para a leitura estética 

da cidade colonial brasileira (Baeta, 1998), Gestão Patrimonial em Ouro Preto: alcances e 

limites das políticas públicas preservacionistas (Oliveira, 2005); Ouro Preto Hoje – A opção 

pelo Patrimônio Cultural (Nascimento, 1995); Turismo, Patrimônio e novas territorialidades em 

Ouro Preto-MG (Ciferelli, 2005); e A Ouro Preto de engenheiros e escravos: arrimos, taludes, 

pontes e muros (Erra, 2012). 

Na etapa 2) Interpretação dos atributos frente aos valores patrimoniais, de acordo com 

a tipologia de valores utilizada por Avrami, Mason e Torre (2000), foram relacionados valores 

patrimoniais aos significados e elaborado um texto que congregue atributos e significados/ 

valores: a Declaração de Significância. Os atributos materiais e imateriais foram selecionados 

por sua relevância na conformação do conjunto urbano, e são base para a Declaração de 

Significância a ser construída e avaliada por atores do sítio em etapa posterior. 

Tanto a seleção da bibliografia a ser submetida à Análise de Conteúdo quanto a 

identificação de valores foi feita considerando, além dos valores a ser encontrados, a 

possibilidade de uma reflexão acerca do sítio em estudo: um entendimento acerca da história, 

origem e formação do sítio, para entender mais claramente o contexto e criar uma base de 

análise dos valores com sua evolução histórica. 

Além da análise de conteúdo voltada para a construção de um entendimento da 

evolução do sítio, foi necessária, para a construção da lista de atributos, uma viagem ao sítio, 

pois os pesquisadores não são locais, residem em Maceió, e nunca tiveram qualquer tipo de 

contato com Ouro Preto, o que não ocorreu nas demais cidades pesquisadas. 

Durante o período de 4 dias o sítio foi percorrido a pé, do ponto de vista do pedestre, 

possibilitando a percepção das vistas do conjunto urbano. Foram feitas visitas e levantamento 

fotográfico dos monumentos e edificações identificados na Sede de Ouro Preto; e visitas aos 

órgãos municipais – Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio; Secretaria 

Municipal de Patrimônio e Desenvolvimento Urbano (SMPDU); e à sede do Instituto do 
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Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em Ouro Preto (MG) – 13ª Superintendência 

Regional. 

Nos órgãos públicos, os funcionários expuseram processos do sítio que não estavam 

explicitados na literatura consultada na etapa Análise de Conteúdo, contribuindo de maneira 

pertinente para o entendimento da dinâmica do sítio – incluindo os motivos de seu surgimento 

e desenvolvimento, e o reflexo das tradições nas dinâmicas atuais, possibilitando a 

elaboração de uma versão final da lista de atributos. 

Assim, a Lista de Atributos pôde ser finalizada e, foi, então, adaptada no formato de 

questionário para submissão via e-mail aos especialistas do sítio, identificados ao longo da 

pesquisa. As opções de resposta seguem a Escala de Likert (Trochim, 2006), escala social de 

atitude, na qual os quatro itens, dois positivos e dois negativos, impelem o sujeito a um 

posicionamento diante do questionamento. As opções para este questionário foram “1. não 

entra”, “2. inclinado a ‘não’”, “3. inclinado a ‘sim’” e “4. entra”, referentes aos atributos listados 

na Declaração de Significância. Anexado a ele, uma carta de convite nominal à participação 

na pesquisa, um breve texto com instruções de preenchimento do questionário e um 

glossário, esclarecendo os conceitos adotados.  

A partir da lista de atributos, foi elaborada a Declaração de Significância. Por não estar 

explicitado na Carta de Burra um modelo de formato e linguagem a ser usado na Declaração 

de Significância, foram consultadas as declarações de Brasília (DF), Olinda (PE) e São Luís 

(MA), chegando-se à conclusão de que seguem um padrão de textos fluidos e sucintos, que 

descrevem os atributos e seus valores estruturando o texto de maneira que respeite as 

particularidades do sítio. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O texto da Declaração de Ouro Preto/ MG descreve os conjuntos urbanos a partir do 

sentido visual da paisagem - explícito em seu limite de tombamento “até onde a vista alcança”, 

e pelo traçado urbano caracteristicamente barroco: onde aos poucos a paisagem se revela 

(Figuras 2 e 3). Os conjuntos são descritos à medida que se caminha pelo sítio e, próximos ou 

não, são percebidos como conjuntos distintos pelo traçado urbano acidentado e íngreme das 

vias, marcados por monumentos excepcionais, a exemplo das igrejas. 

Elaborada a Declaração, a etapa de validação consiste no envio a especialistas locais, 

escolhidos por sua vivência e contato com o sítio urbano patrimonial, dos seguintes itens: uma 

carta de convite à participação na pesquisa, uma carta de orientação, a Declaração de 
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Significância e a lista de atributos, via e-mail. Além destes, um glossário é enviado em anexo, 

para esclarecer os conceitos usados. 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaração de significância: Sítio de Ouro Preto  

Fundada no final do século 17, Ouro Preto deve sua origem à descoberta e 
exploração do ouro no século 18; sua importância histórica ao fato de ter sido o 
berço da Inconfidência Mineira; e seu valor artístico às obras (arquitetônicas, 
escultóricas e pictóricas) do barroco mineiro. Moldada pelo agrupamento de 
pequenos arraiais em uma paisagem montanhosa marcada pelo Pico do Itacolomi, o 
casario de um ou dois pavimentos seguem um traçado urbano irregular, memória da 
antiga “Estrada tronco”, assentada sob o relevo íngreme do sítio físico. No Morro de 
Santa Quitéria, centro do traçado urbano, o conjunto urbano da Praça Tiradentes, é 
o mais importante: espaço de manifestações cívicas - o coração da cidade, de onde 
partem todas as ruas. As igrejas, testemunhas da disputa territorial de irmandades 
ao longo da história de formação da antiga Vila Rica, valiosas pelas técnicas 
barrocas de Antônio Francisco Lisboa - o “aleijadinho” - na arquitetura e escultura e 
as técnicas de pintura e marmorização do mestre Ataíde. Mantidas pela irmandade 
que lhes deu origem, destacam na paisagem os conjuntos urbanos de valor 
simbólico, arquitetônico e artístico que compõem junto aos largos, cemitérios, 
fontes, pontes e os prédios públicos e privados. O conjunto da Igreja de Nossa 
Senhora do Carmo e Museu Casa da Ópera, o mais antigo em funcionamento no 
brasil. Das Igrejas de São José, de São Francisco de Paula. Da Matriz das Mercês 
de Cima e mirante que abre vista para o centro histórico. Do Santuário de Antônio 

Figuras 2 e 3: Ruas íngremes e sinuosas, que deixam ver a paisagem aos poucos. Fonte: 
acervo pessoal, 2013. 
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Dias, Santa Efigênia e Capela do Padre Faria, pela imponência religiosa frente ao 
casario singelo. Da Igreja de Bom Jesus de Matozinhos, no extremo oeste do sítio 
histórico, dentre o casario colonial singelo. Capela de Nossa Senhora das Dores, 
largo, cemitério e a vista do centro histórico. O percurso de Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário a Nossa Senhora do Pilar – trecho da antiga “Estrada-troco”, no qual a 
paisagem é revelada aos poucos ao se caminhar nas ruas estreitas e sinuosas. Os 
conjuntos da Estação Ferroviária e Prefeitura, pela importância administrativa; do 
Largo da Pedra Sabão, com a feira que permanece montada permanentemente; e 
de Marília de Dirceu – pelo cenário literário. O percurso da Praça Reinaldo Alves de 
Brito à Praça Silviano Brandão, que combina o casario com atividade comercial e 
institucional. O sítio mantém-se vivo e em contato com sua memória com as 
celebrações religiosas, com destaque para a festa de Corpus Christi; a propagação 
do “saber-fazer” dos doces de São Bartolomeu; a manutenção das técnicas 
construtivas tradicionais; e as placas “museu aberto, cidade viva”, que informam ao 
transeunte a importância das casas de figuras ilustres e de alguns dos conjuntos 
urbanos. Por ser a paisagem o testemunho de um momento significativo da história 
da conquista do interior do Brasil, expresso no conjunto do sítio físico, urbano e 
arquitetônico - igrejas, pontes e fontes - e nas obras escultóricas e pictóricas 
barrocas, foi atribuído à cidade de Ouro Preto valor universal excepcional. 

 

Foram selecionados 7 (sete) especialistas, todos residentes no sítio, dentre os 

professores de diversas áreas ligadas ao patrimônio, arquitetura, história e turismo da 

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Destes, obtemos apenas 3 (três) respostas. O 

número inicial de especialistas não segue regras estatísticas, mas busca identificar uma 

amostra não probabilística de sujeitos que detém um conhecimento específico que serviria 

como teste para validação da lista elaborada na pesquisa. É necessário ampliação dos 

envolvidos nessa validação. 

Na primeira etapa, a tendência das respostas validou todos os “objetos” listados na 

tabela, unanimidade entre os especialistas. Há uma dissonância entre os especialistas, no 

entanto, quanto à importância de alguns dos “processos”. Um especialista marcou como 

“inclinado a não” os processos 5 e 6 – que correspondem aos Doces de São Bartolomeu e 

Festa da Goiaba e as placas “museu aberto-cidade viva”. 

Os itens que fazem referência à história ou a tradições obtiveram respostas muito 

distintas, o que levanta a questão de serem ou não essenciais à manutenção da significância 

do sítio, que aparentemente, sobrevive sem a influência destes processos. Ou, que na 

construção da significância a “pedra e cal” ainda são preponderantes na conservação do 

patrimônio cultural. 
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Tabela 1: Lista de atributos submetida aos especialistas. 

N° ATRIBUTOS 
1 

NÃO 
ENTRA 

2 
INCLIN
ADO A 
NÃO 

3 
INCLIN
ADO A 

SIM 

4 
ENTR

A 

OBJETOS 

1 

Conjunto Urbanístico da Praça Tiradentes no Morro de Santa 
Quitéria: Museu da Inconfidência (antiga Casa de Câmara e 
Cadeia), Chafariz do Museu da Inconfidência, Monumento ao 
Mártir, Casa da Baronesa (sede do IPHAN), Escola de Minas 
(antigo Palácio dos Governadores) e casario. 

    

2 

Conjunto do largo da Igreja de Nossa Senhora do Carmo: 
Igreja de Nossa Senhora do Carmo, Cemitério de Nossa Senhora 
do Carmo, Museu do Oratório e Museu Casa da Ópera, Escola de 
Farmácia de Ouro Preto e casario colonial. 

    

3 

Conjunto da Praça Reinaldo Alves de Brito à Praça Silviano 
Brandão: Praça Reinaldo Alves de Brito, Grande Hotel (1939) de 
Oscar Niemeyer, Rua São José, de caráter comercial, Casario, 
Casa dos Contos, Ponte dos Contos, Chafariz dos Contos, Vale 
dos Contos e Praça Silviano Brandão. 

    

4 

Percurso Igreja de Nossa Senhora do Rosário e Nossa 
Senhora do Pilar: a Igreja de Nossa Senhora do Rosário e 
Chafariz do Rosário, Ponte Seca, Passo da Ponte Seca, Casa de 
Joaquina (Filha do Tiradentes), Chafariz da Glória, Capela Bom 
Jesus dos Passos, Capela do Senhor do Bonfim, Igreja de Nossa 
Senhora do Pilar e Chafariz do Pilar. 

    

5 
Conjunto de São José e de São Francisco de Paula: Igreja de 
São José, Cemitério de São José, Igreja de São Francisco de 
Paula e Cemitério de São Francisco de Paula. 

    

6 Conjunto da Matriz das Mercês de Cima (Mercês e 
Misericórdia), Mirante e casario de entorno. 

    

7 
Conjunto Urbano da Estação Ferroviária: Largo da Estação 
Ferroviária, Coluna Saldanha Marinho, Estação Ferroviária, 
Prefeitura e casario. 

    

8 
Conjunto Santuário de Antônio Dias: Matriz de Nossa Senhora 
da Conceição/Antônio Dias (Museu do Aleijadinho), Chafariz, 
Ponte do Palácio Velho, Casario e Mina de Chico Rei. 

    

9 
Conjunto de Marília de Dirceu: Casa de Marília de Dirceu, 
Chafariz e Ponte de Marília de Dirceu/Antônio Dias, Largo de 
Marília de Dirceu e casario. 

    

10 

Conjunto de Santa Efigênia e Padre Faria: Passo do 
Pretório/Antônio Dias, Chafariz de Antônio Dias, Igreja de Santa 
Efigênia, Chafariz do Padre Faria, Capela do Padre Faria e casario 
colonial. 

    

11 
Conjunto da Igreja de Bom Jesus de Matozinhos: Igreja de 
Bom Jesus dos Matozinhos, Colégio Arquidiocesano, Chafariz de 
Alto das Cabeças, Pelourinho e Casario colonial da rua. 

    

12 

Largo da Pedra-Sabão: feira da pedra-sabão, Igreja de São 
Francisco de Assis, Casa de Tomás Antônio Gonzaga (Secretaria 
de Turismo), Igreja das Mercês de Baixo (Mercês e Perdões) e 
casario. 

    

13 
Conjunto de Nossa Senhora das Dores: Largo, Capela, 
Cemitério de Nossa Senhora das Dores e Vista do centro histórico 
a partir do largo de Nossa Senhora das Dores 

    

14 
Esculturas de Antônio Francisco Lisboa, “Aleijadinho” e 
pinturas de Manuel da Costa Ataíde, o “Mestre Ataíde”, 
obras-primas do barroco brasileiro 
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N° ATRIBUTOS 
1 

NÃO 
ENTRA 

2 
INCLIN
ADO A 
NÃO 

3 
INCLIN
ADO A 

SIM 

4 
ENTRA 

PROCESSOS 

1 

Paisagem composta por um conjunto residencial homogêneo 
horizontal com ritmo de cheios e vazios, telhados aparentes e 
vistas que se abrem ao circular pelas ruas - emolduradas pela 
presença das torres das igrejas e pelo Pico do Itacolomi 
desenvolvido a partir de uma tipologia arquitetônica 
residencial de lotes estreitos, telhado em duas águas, beirada e 
laterais cegas. 

    

2 
Irmandades tradicionais religiosas rivais que criaram e mantém 
as igrejas de valor artístico e arquitetônico excepcional e tem 
direito a um túmulo nos cemitérios das igrejas. 

    

3 

Festividades religiosas: Semana Santa, Festa de Nossa 
Senhora dos Remédios, Festa de Nossa Senhora de Sant’ana e 
São Joaquim, Carnaval, procissão da N.S do Rosário para N. S. do 
Pilar, cavalhadas, touradas, representações teatrais. 

    

4 
Paisagem caracterizada por três alturas da Estrada-Tronco 
que figuram no Brasão da Cidade: Pilar, Antônio Dias e Santa 
Efigênia. 

    

5 
Produção de doces de São Bartolomeu e a Festa da Goiaba, 
pelo caráter artesanal da fabricação e por ser resultado dos 
tempos de fome do ciclo do ouro nos séculos XVIII e XIX 

    

6 

Manutenção dos informativos do valor histórico dos edifícios: 
placas “museu aberto – cidade viva”, feitos em vidro ou metal e 
fixados na fachada, ao nível da visão, que informam ao transeunte 
a importância dos edifícios históricos sem a necessidade de guia 
turístico, em português e inglês.  

    

7 
Tecido Urbano que tem como ponto gerador a Praça 
Tiradentes e se desenvolve segundo a Estrada-tronco, via que 
ligava os núcleos urbanos primitivos 

    

8 Manutenção das técnicas construtivas e revestimentos 
tradicionais 

    

9 Presença do Pico do Itacolomi, visto de vários pontos do centro 
histórico 

    

 
SUGESTÃO DE OUTROS ATRIBUTOS 
    
    
 
COMENTÁRIOS 
 
 
 
 
 

Como sugestões, foram feitas correções de nomenclatura dos largos, a inclusão dos 

becos, morros e detalhes arquitetônicos (beirais, lambrequins, treliças). A pesquisa continua 

em desenvolvimento. 
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CONCLUSÃO 

O desenvolvimento da pesquisa traz uma contribuição para o monitoramento e 

avaliação de sítios urbanos patrimoniais. Explicita de forma didática e relevante os atributos, 

físico-materiais e não materiais, que expressam a significância cultural de cidades históricas. 

Isto objetiva a identificação de valores e atributos patrimoniais e a escolha “do que preservar”; 

e acerca da identificação dos atores influentes no patrimônio e sua relevância no processo de 

preservação. 

Na identificação dos atributos, o método de Análise de Conteúdo demonstrou, 

novamente, a exemplo das demais cidades já citadas (Olinda/PE, Brasília e São Luís/MA) que 

também utilizaram o método neste intuito, ser totalmente viável. Inclusive, demonstrando que 

em uma interpretação documental é fundamental a vivência local para uma melhor 

aproximação do real. 

Foram identificados em Ouro Preto/ MG conjuntos com características de “percurso” – 

a Estrada-Tronco; bens móveis integrados – com as obras de Aleijadinho e Mestre Ataíde; e 

conjuntos urbanos compostos de monumentos de destaque na paisagem junto ao casario. A 

Declaração de significância de ouro Preto foi elaborada de modo a descrever os conjuntos 

relacionando os estes a seus significados em relação ao sítio, destacando cada conjunto por 

seu edifício mais marcante ou por uma nomenclatura já estabelecida, advinda da origem ou 

significado do conjunto. 

Ratificando, houve uma forte tendência de aprovação dos especialistas do sítio, de 

todos os itens sob a categoria “objetos”, o que indica a eficiência do processo decorrido na 

identificação e classificação destes conjuntos urbanos. No entanto, os atributos não materiais 

tiveram menor aceitação, com divergências em relação ao seu real significado e à sua 

relevância na construção da significância cultural do sítio. 

Espera-se que a pesquisa possa contribuir com a reflexão sobre a construção da 

significância cultural, bem como com a efetivação de um monitoramento efetivo dos bens 

patrimoniais de cidades históricas. 
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RESUMO 

A importância do patrimônio industrial brasileiro se alicerça na percepção de sua relação com a 
valorização da cultura e da memória sob seu caráter interdisciplinar. A discussão dos diversos lugares e 
espaços ocupados pelas organizações possui, além do escopo capitalista, outros elementos de 
contexto organizacional em que se encontram inter-relações com diversos estudos (históricos, 
arquitetônicos, sociológicos etc.). A memória institucional e a memória organizacional, valorizadas a 
partir do patrimônio constituído pelas diversas organizações, privadas ou públicas, colabora para a 
construção de um conhecimento não somente da empresa, mas também da sociedade em que ela se 
constitui. Os efeitos desta relação determinam impactos específicos e apresentam uma face de 
interdisciplinaridade cuja memória empresarial perpassa desde as técnicas organizativas e produtivas 
até as implicações imateriais que geram reflexos nos indivíduos, grupos e mesmo sociedade. Assim, a 
relação entre empresa, memória e história permite entender um contexto social cuja preservação da 
memória industrial contém uma relação com os conceitos de memória social (individual e coletiva), 
história (econômica e social) e patrimônio (cultural e social). A importância de seu reconhecimento 
como elemento para se conhecer cultura, memória e história permite construir novos paradigmas e 
compreender o lugar em que se vive. 

 

Palavras-chave: Patrimônio Industrial. Cultura. Memória.  
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1. INTRODUÇÃO 

A vida social, as construções e o desenvolvimento urbano, das cidades e da sociedade, não 

podem ser vistos me maneira independente e desconectados. As diferentes relações que se 

estabelecem entre a sociedade e as organizações industriais (ou pode-se dizer empresas) 

determina perspectivas de se construir conceitos de patrimônio e cultura que extrapolam os 

aspectos geralmente abordados. A memória social e a cultura nacional, e mesmo regional ou 

local, estão determinadas pelas relações estabelecidas entre a organização e a sociedade. O 

imaginário social muitas vezes se confunde com a percepção dos grupos sociais, dos 

indivíduos com o que se apresenta a eles em sua memória social. Assim, o indivíduo, a partir 

de sua inserção na sociedade e da identificação com a mesma, entende a si mesmo e a 

sociedade segundo as perspectivas que interpreta de seu trabalho. 

O desenvolvimento desta centralidade em torno das organizações tem influência na formação 

e desenvolvimento de cidades e torna-se um dos principais fatores de aglutinação social e de 

formação cultural dos centros em que se estabeleciam relações empresa-comunidade. A 

busca por um compartilhamento das necessidades sociais entre empregados e empresa 

determina peculiaridades nas relações estabelecidas e particularidades em relação às 

organizações que estabeleceram-se com frutos sociais de suas atividades: a criação de vilas 

operarias, centros de lazer (cinemas, teatros, rádios, clubes esportivos etc.) ou quaisquer 

atividades sociais constituídas de funcionários e suas famílias. 

O desenvolvimento das cidades, em alguns casos, determinou o crescimento e a acelerada 

urbanização. Alguns estudos apresentam as influências estabelecidas nas relações sociais e 

sindicais entre organização e comunidade, além daqueles que tratam das relações 

construídas a partir das perspectivas passadas e sob pontos de vista da mulher, dos 

ex-trabalhadores e dos idosos e dos que reconstroem as relações globais entre sociedade e 

empresa. Tal formação cultural e social a partir das organizações permite reconstituir e 

reconstruir parte da memória social e empresarial brasileira. 

 

2. PATRIMÔNIO CULTURAL: UM CONCEITO REVISITADO 

O conceito de patrimônio definido pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional) privilegia indiretamente parte do patrimônio industrial através da Convenção para a 

Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, de 17 de outubro de 2003. O documento 

apresenta uma preocupação com relação ao conhecimento transmitido de maneira geracional 

e promovido pelos diversos grupos sociais cuja “interação entre ambiente, natureza e história, 

gera[ndo] um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo assim para promover o 
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respeito à diversidade cultural e à criatividade humana”. Exemplo desta preocupação é o 

tombamento do Ofício das Paneleiras de Goiabeiras, no Espírito Santo ou o dos 

remanescentes da Real Fábrica de Ferro São João de Ipanema (Iperó, SP) – figura 01 – que 

se apresentam quase que ‘casos isolados’ no que se refere à preservação do patrimônio 

industrial – material ou imaterial – no Brasil.  

A ampliação do conceito de patrimônio 

cultural remete à suas origens desde as 

ciências humanas, já tradicionais, às de 

tecnologia (patrimônio tecnológico e 

material); às da saúde e biológicas 

(patrimônio genético). As novas 

maneiras de ‘pensar’ o patrimônio que 

emergem com mais intensidade como o 

patrimônio imaterial e o patrimônio 

intangível permitem uma ampliação das 

mais diversas maneiras de se manifestar 

a memória e cultura nacionais, bem como definir maneiras para sua proteção, conservação e 

tombamento. Tal ampliação do conceito pode ser percebida na própria Constituição Brasileira, 

na qual se tem que: 

“constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nas que se incluem: 
I. as formas de expressão; 
II. os modos de criar, fazer e viver; 
III. as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV. as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; 
V. os conjuntos urbanos e lugares de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico”. (Artigo 216 – CF, 1988). 

 

Dessa maneira, tem-se uma aproximação dos conceitos de história, memória e cultura e os 

processos de industrialização pode ser percebida a partir da cultura material, interdisciplinar, 

que se compõe de fatores não somente sociais, mas também econômicos e determina a 

identidade e o comportamento de indivíduos e grupos. O entendimento da cultural material 

compõe-se de fatores materiais (as empresas em si) e imateriais (as memórias dos 

trabalhadores); tangíveis (maquinários e tecnologia) e intangíveis (know-how e savoir faire). 

 

 

Figura 01: Real Fábrica de Ferro de Ipanema – Iperó 
(SP) – IPHAN 
Fonte: Janete Gutierre – http://www.ibama.gov.br/ [s/d] 
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3. MEMÓRIA CULTURAL E MEMÓRIA INDUSTRIAL 

A conceitualização de memória apresenta variáveis que se entrecruzam e garantem uma 

condição de transdisciplinariedade relacional entre o existente no presente e que pertence ao 

passado. Estabelecer relações entre memória e identidade e, consequentemente, entre 

memória social e memória coletiva representa construir uma análise dos quadros da 

representação e da memória coletiva nos quais se pode verificar a amplitude das relações 

estabelecidas nas interações sociais (Santos, 1998). 

Dentre as questões relacionadas à memória, sua construção e relações com as identidades 

individuais e sociais que se apropriavam delas têm-se estudos complementares à introdução 

do conceito de memória coletiva apresentados por Aguilar Mejía e Quintero Álvarez (2005) 

que citam o trabalho de Olick e Robbins (1998) e determinam o princípio do fenômeno de 

memória coletiva aos escritos de Hugo von Hofmannsthal em 1902. Além disso, a importância 

dos estudos de Halbwachs realizados nos anos 20 do século XX são pontos relevantes para 

descrever o fenômeno. 

O conceito construído por Halbwachs de memória coletiva apresentado por Ángel Aguilar 

(1991), fundamenta-se na construção no presente de fatos passados os quais trazem 

significados para um determinado e específico grupo. Estas recordações têm significados 

próprios que garantem certos graus de importância com relação à construção de identificação 

e identidade. Geralmente se estabelece segundo mudanças e transformações que se 

constituíram em um tempo e espaço de vida específicos das pessoas ou grupos a que 

pertencem. Para isso, os indivíduos e grupos têm 

necessidade de reconstruir e inventar o passado enquanto haja mister. Os 
grupos têm necessidade de reconstruir permanentemente suas recordações 
através de suas conversas, contatos, rememorações, efemérides, uso e 
costumes, conservação de seus objetos e pertences e permanência nos 
lugares onde haja desenvolvido sua vida, porque a memória é a única 
garantia de que o grupo segue sendo o mesmo, em meio a um mundo em 
perpétuo movimento. (Ángel Aguilar, p. 2). 

Assim, a memória assume um caráter de comunicação, diferentemente da história que tem 

um caráter de informação. A primeira está relacionada às recordações estabelecidas pelos 

indivíduos que expressam os fatos e fenômenos passados a partir de suas experiências 

pessoais. A intenção não compreende em fazer presente os fatos e as experiências, mas sim 

recordá-las ainda que não haja existido como experiências próprias, pois são consideradas 

recordações que se fazem presentes a partir do conceito da comunicação. 

Os processos de comunicação podem, assim, ser definidos como fatores de interpretação e 

criação dos espaços de pertinência social, enquanto as linhas de comunicação acontecem de 

maneira atemporal por se desenvolverem segundo a capacidade de organização e das 
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relações espaço-tempo definidas como importantes pelos grupos sociais. Entretanto, o 

conceito da palavra memória está intimamente relacionado ao conceito de história e 

Halbwachs (1990) distingue dois tipos específicos de memória que seriam: a memória pessoal 

e a memória social. A primeira também pode ser chamada de autobiográfica e a segunda de 

memória histórica. Assim, torna-se importante perceber que a segunda é mais ampla e geral e 

traz consigo os conceitos da primeira porque a história de vida das pessoas faz parte do todo 

que seria a história do coletivo.  

As conexões entre indivíduo e coletividade têm sido definidas a partir das relações a eles 

inerentes, não se podendo esquecer que os signos e símbolos definidos na memória coletiva 

determinam os marcos principais da vida social. Eles necessitam ter significado às pessoas, 

pois a identificação e a identidade que elas percebidas em relação a estes pode garantir a 

perpetuação da memória coletiva. Ainda assim, para a construção da memória na vida 

pessoal ou social torna-se necessário estabelecer e identificar dois importantes fatores: o 

tempo e o espaço. O primeiro se relaciona às datas e fenômenos que fazem parte da memória 

coletiva. Eles são pontos de referência e têm um significado especial aos indivíduos que com 

eles se identificam e trazem certa identidade; o segundo está estabelecido de maneira mais 

real e absoluta, através das edificações, espaços de convivência, de ócio, de trabalho e nos 

quais se estabeleceram as recordações pessoais e/ou grupais. 

A separação ou relação entre tempo e espaço define a construção de processos de interação 

e interrelação entre os dois fatores e cuja determinação de graus de pertinência, importância e 

recordações estão definidas a partir da interpretação do tempo segundo o impacto das 

distâncias (geográficas) ou a dimensão dos espaços locais. Esta capacidade de inclusão ou 

exclusão do indivíduo ou grupos nos espaços e segundo uma determinada época permite a 

construção da memória e a definição dos fatores considerados importantes. Assim, a 

definição de tempo, na atualidade, não se faz em função dos espaços e, sim, se impõe como 

fator definidor dos processos e lugares pessoais e sociais. A coordenação cronométrica entre 

indivíduos e os diferentes lugares permite a criação das articulações entre fatos e 

recordações. A rearticulação das regiões espaço-temporais não territoriais (a memória) e os 

meios e fatores definidos como unidades simbólicas de presença e pertinência definem 

sistemas abstratos organizacionais (a cultura) e a capacidade de reflexividade destes nos 

indivíduos e grupos. 

Para Melucci (1989), as relações entre espaço-território e espaço físico estão determinadas, 

de maneira geral, pelo que se considerava perto nas sociedades pré-modernas. Os lugares ou 

espaços de pertinência e identidade mudam e deixam de ser pontos de subsistência básica, 

segundo o entorno de confiança definido pelos indivíduos ou grupos, sendo, assim, definidos 

pelos entornos nos quais a configuração humana constrói suas relações de integração não 
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necessariamente presencial. Pois a memória tem como uma de suas características a 

presença de fatos e fenômenos passados no presente, a atemporalidade. Mas, ela, também, 

se faz dinâmica e sistêmica sendo construída segundo os espaços abertos e com relação à 

exterioridade e outros grupos/atores sociais. 

As possibilidades de construir relações entre passado, presente e futuro também se 

determinam pela necessidade humana de construir a memória. As práticas que definem sua 

construção estão delineadas a partir de conceitos que apontam para fatores multidisciplinares 

– míticos, históricos, políticos etc. – que permitem a construção e reconstrução das bases das 

relações pessoais e sociais. Estas referências permitem ao homem e à sociedade uma 

estabilidade do imaginário construído e real e garante a identificação e a identidade individual 

e coletiva aos diversos grupos sociais. (Ferreira e Orrico, 2002). 

Estas perspectivas de desenvolvimento e entendimento do passado a partir das relaciones 

entre fatos e fenômenos e sua simbologia apresentam perspectivas diferenciadas nos mais 

diversos âmbitos – cultural, econômico, gênero, comunidades etc. – pois apresentam o 

espaço como um dos objetivos e eixos no estudo do tempo. 

A necessidade de uma construção histórica e de criação da memória a partir do “materialismo 

histórico-geográfico” de Soja (1996) ou dos fluxos de espaço/tempo de Castells (1997) 

possibilitam a recuperação da ideia de uma relação espaço/tempo na qual se cria uma 

perspectiva de simultaneidade e atualidade torna o tempo “atemporal”. Além destes fatos, 

tem-se que a descontinuidade moderna também tem seus reflexos na construção da 

memória, pois ela está presente nos mais diversos âmbitos da vida humana: a interpretação 

dos fatos e a construção de estruturas tradicionais (família, religião, grupos de pertinência 

etc.) e a determinação das estruturas simbólicas (trabalho, economia, relações sociais, cultura 

etc.).  

As características de pertinência se constituem a partir da identificação e da identidade em 

relação aos grupos de integração, mas sofrem modificações dinâmicas que reafirmam a 

necessidade de reconstrução permanente. A integração social e sistêmica, além da ocupação 

e pertinência a distintos espaços individuais ou grupais leva à interconexão de diversos 

grupos e determina a formação das chamadas identidades múltiplas. 

Ao se construir a memória a partir das variáveis definidas pelos espaços de pertencimento, 

identidade e identificação, os indivíduos ou grupos determinam e são determinados pelos 

fatos e fenômenos que se fazem representar em suas vidas. Estas referências constituem-se 

em fatores que determinam o comportamento e criam significados na vida das pessoas e seus 

grupos de pertinência. Através das estruturas (edificações, espaços de convivência, de ócio, 
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de trabalho etc.) e espaços sociais nos quais se desenvolvem as atividades que se tem como 

base para estabelecer as recordações e construir a memória pessoal e/ou grupal. 

 

4. PATRIMÔNIO INDUSTRIAL: POSSIBILIDADES BRASILEIRAS 

Os conceitos de arqueologia industrial e patrimônio industrial, trazidos e definidos pela Carta 

de Niznhy Tagil, em 2003, ao final da Conferência Mundial do TICCIH (The International 

Committee for the Conservation of the Industrial Heritage), vinculado ao ICOMOS 

(International Council on Monuments and Sites), apresentam que: 

“A arqueologia industrial compreende um método interdisciplinar para o 
estudo de toda evidência, material ou imaterial, de documentos, artefatos, 
estratigrafia e estruturas, assentamentos humanos e terrenos naturais e 
urbanos, criados por processos industriais ou para eles. A arqueologia 
industrial faz uso dos métodos de pesquisa mais adequados para fazer 
entender melhor o passado e o presente industrial”. 
 
“O patrimônio industrial se compõe dos restos da cultura industrial que 
possuam um valor histórico, tecnológico, social, arquitetônico ou científico. 
Estes restos consistem em edifícios e maquinaria, escritórios, moinhos e 
fábricas, minas e lugares para processar e refinar, armazéns e depósitos, 
lugares onde se gera, se transmite e se usa energia, meios de transporte e 
toda sua infra-estrutura, assim como os lugares onde se desenvolvem as 
atividades sociais relacionadas com a indústria, tais como as moradias, o 
culto religioso ou a educação”. (Carta de Nizhny Tagil, TICCIH, 2003) 

A preocupação com o patrimônio imaterial e urbano atrelado ao patrimônio industrial tem uma 

percepção parcial do conceito e apresenta pouca atenção às inúmeras possibilidades de se 

perceber a cultura e a memória nacionais através dele. Alguns casos estão desenvolvidos por 

iniciativas brasileiras, públicas ou privadas, e têm uma grande concentração na preocupação 

com o patrimônio histórico e industrial. Não se ressalta a importância do estudo das variáveis 

humanas e sociais implicadas no processo de construção da história industrial.  

Como exemplo, tem-se a Carta de Campinas proposta pelo GETH (Grupo de Estudos de 

História da Técnica) da Universidade de Campinas – SP cuja preocupação central 

compreende a conservação dos bens culturais designados por “construções e instalações 

utilitárias”, ligados aos ofícios, às profissões e às indústrias e que ressalta raras iniciativas 

positivas oficiais no Brasil, como tombamento e conservação. (GEHT/UNICAMP, 1998) 

Existem outros e numerosos exemplos também significativos que determinam uma estreita 

relação e preocupação com a memória e preservação do patrimônio industrial. As diversas 

formas de articular cultura e memória, história e sociedade, passado e presente definem 

infinitas maneiras de criar novas fronteiras que identifiquem uma linguagem própria, uma 

identidade cultural e industrial e uma memória empresarial e social. A partir das situações 

reais de trabalho e dos contextos pode-se determinar como se desenvolveram e recuperar a 
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memória histórica industrial. As transformações provocadas por empresas tendem a 

transformar ou modificar de alguma forma a vida social. O estudo dos impactos sociais da 

indústria em um determinado lugar pode ser determinante para a construção de uma história 

social que envolva desde a busca da harmonia até a da contradição das relações em espaços 

sociais pré-existentes. As chamadas “ruínas” dos processos históricos investigados se 

constituem nos vestígios do passado industrial (paisagens, lugares, infraestruturas, edifícios, 

equipamentos, produtos e equipamentos industriais etc.), assim como toda informação a eles 

relacionada (arquivos, recordações pessoais, memórias etc.). 

Para Burity (2002), o que se observa a partir dos entroncamentos e interconexões entre os 

conceitos de patrimônio, cultura e indústria, entre a materialidade e o imaterial é um desafio à 

interdisciplinaridade do ‘patrimônio cultural’ amplo. Nele se tem uma ampliação e 

‘globalização’ do conceito que permite desenvolver a memória e a história cultural as quais 

possibilitam um maior entendimento da presença contínua entre passado-presente-futuro. 

 

5. PATRIMÔNIO INDUSTRIAL: UM CAMPO DE INVESTIGAÇÃO 

INTERDISCIPLINAR? 

A percepção dos campos de atuação do pesquisador requer uma capacidade em adquirir um 

amplo conhecimento, interdisciplinar, das diferentes percepções acerca do entorno industrial. 

Esta capacidade pode desenvolver diferentes formas de interpretação dos fatos que definem 

os campos de atuação do arqueólogo industrial. Ele se ocupa em desvelar as diversas 

realidades materiais e imateriais dos processos organizacionais. Especificamente, pode atuar 

nas relações existentes entre os fatos que direta ou indiretamente estão relacionados à ação 

do homem. Tais atitudes estão inscritas em coordenadas comportamentais e racionais, além 

de determinarem fatores que influenciam e determinam as relações sociais, seja pelo controle 

das forças organizacionais, ou pela força de trabalho. Elas influenciam tanto a reprodução 

destas formas e processos produtivos como também uma transformação estrutural ou social 

(TORRÓ, 1994). 

O processo de pesquisa relacionado ao patrimonio industrial apresenta uma pluralidade de 

possibilidades e de campos específicos de atuação. Pode-se observar ao recorrer a uma 

(re)construção e (re)constituição da história de organizações e de seus trabalhadores uma 

particular interpretação das implicações organizacionais na vida cotidiana de um determinado 

lugar. Esta característica apresenta como potenciais campos de pesquisa, não somente os 

centros fabris, mas também, todas as formas de produção organziacional, cidadã e rural e os 

sistemas de trabalho a eles relacionados. Estes campos de estudo colaboram para um maior 
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entendimento dos processos industriais e das diversas implicações em relação à vida do 

homem. 

As idéias propostas por Bergeron (1995) constituem-se em fonte de contribuição para o 

desenvolvimento das ciências humanas e sociais a partir da capacidade dos pesquisadores 

em perceber o contexto global de seu objeto de estudo. Deve-se recorrer às técnicas de 

investigação e à curiosidade investigativa a fim de permitir uma absorção de conhecimentos 

próprios de geógrafos, arquitetos ou historiadores, além daqueles próprios aos gestores 

empresariais que utilizam a documentação e os “vestígios materiais” para a 

restauração/reestruturação que fazem da história das organizações. Ainda assim, se deve 

recorrer a etnólogos e sociólogos para tentar reconstruir as relações laborais e sociais dos 

processos industriais e seu entorno, além das relações sociais estabelecidas nos lugares de 

trabalho.  

Segundo López Garcia (1992), as “ruínas” dos processos históricos investigados se 

constituem nos vestígios do passado industrial (paisagens, lugares, infraestruturas, edifícios, 

equipamentos, produtos e equipamentos industriais etc.), assim como toda informação a eles 

relacionada (arquivos, recordações pessoais, memórias etc.). Uma reflexão acerca dos 

vestígios materiais e imateriais deve levar a uma prática de pesquisa concreta, que Castillo et 

al. (1999) consideram como a emergência e a consolidação da disciplina arqueologia 

industrial segundo um enfoque definido em direção a uma nova mentalidade sobre o 

patrimônio industrial e os “restos” industriais. 

Assim, a arqueologia industrial, associada ao patrimonio industrial, possibilita uma conjunção 

das diversas ciências naturais e propõe um repensar dos processos históricos da 

modernidade industrial e capitalista a partir da cultura material, da sociologia do trabalho, do 

ponto de vista da história industrial e da geografia das ocupações, da construção social dos 

espaços de trabalho e de vida, da recuperação dos entornos produtivos, do desenvolvimento 

local, da memória do trabalho, da conservação museística etc. 

Com isso tem-se dois eixos motores para as ciências sociais e humanas: a reconstituição do 

contexto material da atividade produtiva e o desvelar os laços dos atores sociais implicados 

neste contexto, com uma busca das imbricações obtidas entre a fusão dos problemas e 

questões empresariais e sociais; e, uma avaliação e análise sobre a influência dos processos 

industriais dentro e fora das empresas segundo a organização do trabalho e suas implicações 

com o entorno empresarial e industrial. 

O TICCIH (2002) – The International Committee for the Conservation of the Industrial Heritage 

– que possui membros do Conselho Europeu, recomenda como os principais pontos para o 

desenvolvimento da arqueologia industrial os seguintes: 
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“promover a cooperação internacional na preservação, a conservação, a 
investigação, a documentação, a investigação e a apresentação de nossa 
herança industrial, e promover a educação nestas matérias. Isso inclui os 
restos físicos do passado industrial, tal como paisagens, de lugares, de 
estruturas, da planta, do equipamento, dos produtos e de outros acessórios e 
complementos, como sua documentação, consistindo no material verbal e 
gráfico, e os expedientes das memórias e das opiniões dos homens e das 
mulheres que estejam implicados”. (TICCIH, 2002). 

Uma perspectiva em estabelecer um estudo embrionário na área da arqueologia industrial 

busca inscrever investigações brasileiras no circuito mundial dos estudos da sociologia 

industrial – ou das organizações – mais especificamente naqueles que têm como ponto 

central a história de vida das organizações sob a perspectiva sócio-histórica. O objetivo 

central é possibilitar o desenvolvimento de estudos que abarquem o conhecimento 

histórico-econômico através da reconstrução das tecnologias utilizadas, da ocupação dos 

espaços e de seus efeitos. Os processos de imbricação destes fatores sob uma perspectiva 

histórica documental, geográfica ou antropológica permitem uma visualização “virtual” das 

condições de trabalho e de desenvolvimento das atividades exercidas. 

Define-se, assim, a partir das possibilidades em se obter informações nos mais diversos tipos 

de fontes que possam ser consultadas, bem como na agregação de dados decorrente do 

período de análise definida para a pesquisa. Entre os elementos de análise, a documentação 

e a ciência da conservação como parte de um processo de construção da teoria e prática da 

arqueologia industrial visam uma preocupação central com o patrimônio. Torró (1994) propõe 

em seu modelo que as ciências envolvidas com os processos arqueológicos industriais estão 

relacionadas aos estudos de documentos e ao uso dos patrimônios com fins culturais 

(utilizada como fonte histórica), econômicos (possibilidade de explorar este patrimônio com 

fins turísticos) e sociais (seu valor como sinal de identidade das localidades e regiões que os 

possui) (LÓPEZ GARCIA, 1992). 

A proteção e a conservação do patrimônio cultural através do desenvolvimento de bases 

científicas e técnicas que contribuam para tais ações inclui aspectos sócio-econômicos e 

histórico-geográficos que se complementam. Eles traduzem os fatos e os efeitos na 

sociedade em que ocorreram. Entretanto, os limites das fontes e da formação teórico-prática e 

os estudos comparativos se configuram insuficientes. A formação específica e limitada do 

pesquisador ou a análise de informações a partir de um campo restrito de análise que ocorra 

sobre formas e fontes incompletas de investigação podem comprometer os resultados e as 

respostas que se tem de determinados processos históricos e de formação da memória 

organizacional. 
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A análise de casos particulares sempre com um material de pesquisa o mais completo 

possível e acompanhada de um estudo histórico pode levar à consecução e elaboração das 

relações entre as estruturas organizacionais utilizadas, as tecnologias empregadas, as formas 

de organização do trabalho, e, finalmente, os métodos utilizados para o desenvolvimento das 

indústrias ou empresas e as localizações industriais (Candela Soto, 2000). 

Os objetos de observação sejam escritos, estruturais ou orais quando empregados de 

maneira complementar permitem uma análise que pode explicar como os registros do 

passado industrial se desdobram e se constituíram, em parte e no todo do processo de 

construção histórica da sociedade. Para Gutiérrez Lloret (1994), a (re)construção dos 

processos formadores das áreas e ocupações, sejam rurais ou urbanas, permite a análise dos 

estratos sociais constituintes, bem como a rotina pessoal e profissional – privada e pública – 

de seus habitantes ou a desigualdade do desenvolvimento urbano, seus processos de 

degradação ou marginalização e ou valoração de determinadas regiões.  

Desta forma, se pode (re)construir as diversas possibilidades e características das 

construções e suas formas de utilização, bem como sua influência na construção social das 

pessoas. Segundo o estudo dos sistemas de crenças e o da promoção dos processos de 

inserção social e pessoal nas empresas e sociedades estudada se promove um processo de 

pesquisa em que possibilita “o método arqueológico como veículo para ‘entender a linguagem 

das coisas’, e uma afirmação de tanto se falar em abstrato das relações sociais que se 

esquece que o poder se exerce através das coisas e os espaços”. (TORRÓ, 1994, pp. 49-50). 

Assim, o processo de análise do material arqueológico de forma detalhada e dirigida às 

formas de exploração, através das fontes pessoais-orais e escritas-documentais podem 

contribuir para um melhor entendimento das relações globais das indústrias ou empresas no 

período de evolução da Era Capitalista-Industrial. Os princípios metodológicos que se 

destacam são a importância prática-ideológica e as forma concretas que tomam a realidade 

histórica. Os caminhos pelos quais articulam os atrasos, as resistências e as formas de 

opressão e alienação dos trabalhadores.  

Por fim, uma proposta de estudo interdisciplinar deve estar centrada em uma análise concreta 

das situações reais em que se desenvolve o trabalho humano. Sua complementação envolve 

as diversos aportes que incluam os processos e elementos de análise da arqueologia 

industrial, o que torna a disciplina transversal e permite uma riqueza e complexidade de 

estudos, a partir do ponto de observação do pesquisador. (CASTILLO, 1994, 1998). 

 

6. CONVITE AO PENSAR... 
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Dentre os importantes processos considerados para a formação das cidades brasileiras no 

século XX, e portanto não se pode desconsiderar a formação cultural, a industrialização e 

seus desdobramentos compreendem parte de uma realidade que se faz crescente e presente 

durante todo o período recente da economia brasileira. Entretanto, o processo industrial, 

geralmente, é percebido sob olhares das estruturas macro e microeconômicas, sob as 

características da gestão e crescimento e desenvolvimento das empresas e também o caráter 

estrutural e tecnológico. 

Uma percepção das influências sociais, das relações estabelecidas entre organização, 

sociedade e Governo, e a importância ou influência da mesma nos processos sociais e 

culturais de uma sociedade são temas se não inexplorados, em alguns casos, pelo menos 

incipientes ou embrionários. 

Em alguns casos, os desdobramentos das vilas operárias e suas funções são percebidos não 

somente sob o aspecto do desenvolvimento social-urbano, mas também a partir das 

perspectivas de reprodução, manutenção e construção de modelos sociais que venham a 

garantir uma certa estabilidade e perenidade do modelo social e industrial vigente. Para 

Cabral (2001), esta visão, estabelecida desde os séculos XVIII e XIX, nos primórdios da 

industrialização, através de Robert Owen e sua Fábrica New Lanark, visa, em primeiro lugar, a 

reprodução e garantização das relações capital-trabalho e porque não as relações sócias 

estabelecidas. No Brasil, uma dos exemplares mais significativos se apresenta no município 

de Santo André, São Paulo, onde se encontra a Vila de Paranapiacaba que se constitui em um 

raro exemplo de sobrevivência de vila ferroviária com toda uma estrutura desenvolvida em fins 

do século XIX e princípio do XX (figura 02). 

A preocupação com a memória 

empresarial e industrial 

brasileira torna-se importante 

para se entender, na maioria 

dos casos, as influência e a 

relevância de determinados 

setores, e mesmo empresas, 

para o desenvolvimento 

regional e local em espaços do 

território brasileiro. Desta forma, 

pode-se perceber a riqueza e 

diversidade de atuações 

empresariais, suas relações, importância e reflexos no ambiente social. 

Figura 02: Vila Ferroviária de Paranapiacaba, Santo André (SP) 
Fonte: Júlio Bastos – Prefeitura Municipal de Santo André, [s/d]. 
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A implementação das indústrias, suas influências sociais, por vezes determinadas pela 

formação de núcleos sociais, vilas operárias e mesmo cidades; a necessidade em estabelecer 

relações diretas com a sociedade e desenvolver ações que implicam na estrutura social e 

cultural das cidades e regiões em que se estabelecem, são fatores que guardam sob uma 

complexa rede de interligações a importância ‘extra-produção’ de empresas e de sociedades 

produtoras – sejam indústrias, serviços ou monoculturas agropastoris – para a sociedade. 

Os estudos relativos à história empresarial e econômica, sobre a arquitetura industrial, a 

ocupação geográfica, a complexa estrutura empresarial, a psicologia social, a sociologia do 

trabalho dentre outros têm importância impar para a manutenção e o desenvolvimento da 

memória empresarial e industrial brasileira se realizados estudos interdisciplinares que 

privilegiem não somente os fatores financeiros-econômicos, mas também os sócio-culturais. 

Deve-se assim, procurar evitar que as antigas instalações industriais e toda estrutura 

desenvolvida em torno dos fatores de produção que constituem verdadeira memória social e 

industrial não se transformem em friches, conforme apresenta Mendonça (2001), os quais tem 

aspectos de total desinteresse ou abandono e passam a ser vistos como verdadeiros 

‘cemitérios industriais’. 

Estabelecer estas relações e descobrir a importância delas para a sociedade brasileira 

torna-se um importante passo para a ampliação do conceito de memória cultural, pois se pode 

entender também como patrimônio cultural de um país, região ou local a história dos 

empreendimentos feitos e as relações por ele estabelecidas com a sociedade. 

Estas ideias buscam, desta forma, apresentar as bases conceituais e uma proposta aos 

processos metodológicos utilizados no desenvolvimento da investigação. A utilização de 

perspectivas qualitativas (através da análise de os documentos, entrevistas e busca de fontes 

de informação) pretende traduzir os esforços necessários para cumprir-se os objetivos 

propostos. O emprego de uma perspectiva particular e peculiar que não rechaça a busca de 

ideias e propostas baseadas em estudos existentes. O que se pretende é proporcionar a 

aplicabilidade do estudo e confirmar os métodos utilizados para buscar os objetivos da 

pesquisa.  

De esta forma, são criadas novas vias de estudo que envolvem a (re)construção das 

tecnologias utilizadas, a ocupação dos espaços e os efeitos causados por processos de 

imbricação destes fatores sob uma perspectiva histórica documental, geográfica ou 

antropológica que permitem uma visualização virtual das condições de trabalho e de 

desenvolvimento das atividades exercidas, em que é 

“necessária uma análise crítica-histórica da sobrevivência futura dos 
princípios tayloristas no terreno da organização do trabalho, o debate da 
expropriação do saber operário através da robótica, o controle 
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pormenorizado em um escritório automatizado; o curto-circuito da ação 
sindical no teletrabalho; a menor possibilidade de resistência dos 
trabalhadores ante as formas tayloristas através da precarização e 
debilitamento de sua capacidade de mercado”. (CASTILLO,1994, pp.71). 

Os métodos intensificação do trabalho e incremento da produção detêm o conteúdo das 

transformações empresariais e sociais sob a necessidade de mudanças e as novas estruturas 

organizacionais que proporcionam desde incentivos monetários às mudanças de métodos de 

trabalho, a redução de trabalhadores ou maior controle ou individualização dos processos 

produtivos. 

Para Castillo et al. (1999) o conhecimento inédito e sistemático de uma zona específica de 

estudo possibilita à Arqueologia Industrial abrir novas vias de investigação. As pesquisas 

espaço-temporais das organizações industriais também podem oferecer critérios e sugestões 

para construir processos de atuação que visem a recuperação e a reutilização do patrimônio, 

não somente sob as perspectivas econômicas e industrial, como também sócio-cultural. 

Assim, a construção de campos interdisciplinares de estudos da memória e patrimônio 

culturais, especialmente industriais apresenta o caráter de interdependência dos campos de 

estudo e devem buscar a identificação da influência de cada um nos diversos processos 

organizacionais. As relações com a prática do trabalho e a sociedade, e suas consequências 

econômicas, sociais e industriais envolvem uma complexa rede de elos que definem o 

processo de acumulação do capital e de desenvolvimento econômico.  

Apesar da importância e da relevância da história organizacional e de suas influencias na visa 

social e político-econômica, uma adequada “síntese organizacional” torna-se pluralista e 

complexa a partir do ponto de vista apresentado e de como são percebidas e descritas as 

histórias organizacionais. (TOLLIDAY, 2000).  

As perspectivas de desenvolvimento dos processos de investigação são percebidas sob a 

óptica transdisciplinar. Uma forma de atuação que permite a complementaridade e a 

intercambialidade de conhecimentos e possibilita a construção de um trabalho de campo 

envolvido por uma dinâmica de (re)construção ou (re)definição das formas de atuação do 

gestores, públicos ou privados, e em especial dos acadêmicos a fim de determinar novos 

pontos de pesquisa. Localizar e identificar o objeto de estudo – o trabalho e seus 

diversificados entornos que definem os processos de vida – muitas vezes determinam um 

entendimento, mesmo que parcial, de caracteres de personalidade organizacional das 

indústrias estudadas, além de possibilitar uma formação da história cultural e social não 

somente da organização, mas da sociedade em que está inserida. 
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RESUMO: 

A paisagem é um componente relevante na estruturação de identidades urbanas, pois identifica lugares 
e cria referenciais. Dessa forma, é frequente seu uso na construção de marcas gráficas de cidades ou 
de produtos que dela se originam. Essa observação conduz a uma análise dos elementos gráficos na 
consolidação da paisagem, vistos como referência de identidade urbana; sobretudo, se analisados sob 
o ponto de vista do design gráfico em uma abordagem cultural. Este estudo, desenvolvido em Belo 
Horizonte, reflete em que medida as apropriações simbólicas da Igrejinha da Pampulha revelam 
aspectos culturais e identitários da cidade e de que modo participam na representação da identidade 
urbana. A partir dos estudos territoriais e pelo viés do design gráfico, o tema identidade urbana é 
discutido, tendo como objeto de estudo as marcas gráficas presentes na formação da identidade local. 
A diretriz, que orienta a pesquisa, referenda a relação cultura, natureza, e sociedade, na qual a 
paisagem é tomada como ponto central, articulador, circunscrito na tríade. Trata-se de um recorte no 
olhar sobre o espaço geográfico, que transforma a paisagem natural em paisagem cultural. Pretende 
ainda, provocar uma reflexão sobre as relações possíveis com a sustentabilidade na medida em que se 
discute apropriações simbólicas, marcas, mercado e território associados à iconografia de uma 
paisagem protegida pelo patrimônio, mas rondada pela degradação. 

Palavras-chave: Design. Paisagem. Identidade. Território. Sustentabilidade 
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Introdução 

A representação iconográfica permeou a existência humana desde o homem primitivo 

representando mitos, crenças e rituais. Evoluiu como fenômeno social e cultural na 

materialização de seus desejos, pensamentos e conquistas. No mundo contemporâneo, é 

instrumento para codificar e decodificar mensagens simbólicas e também para compreender 

determinados fenômenos sociais. E, nesse sentido, as representações das paisagens 

urbanas podem ser tomadas como texto, documento e registros de memória. 

Os apontamentos teóricos sobre a paisagem apresentam uma compreensão do termo numa 

perspectiva indissociável entre natureza e cultura. A Geografia Cultural, que fundamenta este 

trabalho, estuda a paisagem simbólica, considerando os sentimentos e os valores da 

sociedade em relação à paisagem e suas ações sobre ou em relação a ela. É o que Risso 

(2008) chama de materialização da cultura e da natureza. Villas-Boas (2009) defende que a 

natureza integra a cultura, à medida que, ao olhar para algo, um sentido lhe é atribuído. Esse 

algo é incluído na história individual ou social, ou seja, em uma produção cultural. 

Para Lage e Freitas (2012) toda paisagem é cultural, pois se não sofreu alguma intervenção 

humana o simples fato de contemplá-la já lhe atribui significados em representações na mente 

do observador. Moldadas pela cultura, as representações da paisagem podem desencadear 

formas de pensamento, crenças e valores, capazes de conformar identidades. Assim sendo, 

as produções iconográficas realizadas a partir das paisagens urbanas podem ser estudadas 

como parte de processos de elaboração e reelaboração de identidades locais e/ou regionais. 

A paisagem é, antes de tudo, uma forma de ler e interpretar que ultrapassa os aspectos 

formais desenhados pela natureza.  A representação da paisagem tem início na mente do 

indivíduo que a vê e a percebe de acordo com a sua bagagem cultural e conforme o tempo em 

que se situa na história.  A materialização dessas representações mentais em produções 

iconográficas “cristalizam imagens” construídas da paisagem a partir do olhar individual e 

podem traduzir ou refletir o contexto social e cultural no qual estão inseridos os indivíduos.  

Na representação iconográfica da paisagem estão as interpretações expressas por meio de 

ícones, cores, formas e elementos gráficos repletos de significados próprios que por sua vez 

geram novas significações na elaboração de seu conjunto. São imagens que alimentam, 

retroalimentam, reproduzem e/ou constroem o imaginário social disseminando mensagens 

por onde circulam. 

As marcas gráficas são representações visuais de grande força simbólica e de grande 

circulação. São pensadas a partir de conceitos e objetivos claros de comunicação de forma 

que o observador/leitor seja capaz não só de compreendê-la, mas também de se relacionar 

com ela e criar laços de identificação, afetividade e confiança. Faz-se necessário, portanto, 

considerar os códigos culturais e explorá-los com eficiência comunicacional na visualidade da 
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marca – em seus aspectos formais e também simbólicos - a fim de impactar e gerar uma 

relação emocional com o observador/leitor.  

Na medida em que se repetem nas identificações de serviços, produtos ou lugares, os ícones 

recuperam as paisagens em sua forma real (concreta) e a leitura que se faz dela. Reflete as 

formas de sua apreensão, reforça e/ou gera novos significados. Por outro lado, marcos e 

paisagens, quando ignorados, também dizem algo pelo próprio silêncio. Analisar a produção 

iconográfica da paisagem pela cultura material pode revelar seus aspectos culturais e 

identitários. Para Luchiari (2001, p.11), “a valorização, a seleção ou a repulsão da paisagem 

pela sociedade pode ser percebida em suas manifestações”. 

 
 

Território, paisagem e identidade urbana.  

O conceito de Território exige um distanciamento do senso comum do termo no sentido da 

delimitação geográfica de um ‘pedaço de terra’, independente da vida que nele é vivida e de 

suas tramas sociais. O território possui uma dimensão material e concreta do espaço físico 

construído, vivido e marcado pelas interferências do homem, mas possui também uma 

dimensão simbólica, de usos e apropriações, valores, sentimentos, imagens e percepções 

que associam o espaço ao lugar de convivência e de transformações sociais. 

A cidade é lugar e é território. Na cidade a vida se transforma e vê transformar também o 

espaço concreto, já territorializado. Sua paisagem natural é modificada pelas ações do 

homem que a molda transformando-a em paisagem cultural diante da funcionalidade exigida 

pela vida cotidiana. É lugar de significados, informações, relações e valores. Na cidade os 

homens se instalam e produzem coisas, objetos, sentimentos. No processo de intervenção do 

espaço, a paisagem urbana é redefinida em cada momento da história a partir de suas 

práticas sociais. Isso pode se dar de forma concreta ou simbólica. A apropriação do espaço, 

de forma abstrata, em si mesma, já implica em territorialização (RAFFESTIN, 1993). 

Uma paisagem não se presta apenas à contemplação. Pode abrigar diferentes valores, 

crenças, lembranças e usos. Deve ser considerada no todo, de maneira holística. Não só por 

sua ambiência, beleza natural, suas formas e características visuais.  Possui um vínculo 

estreito com os aspectos materiais e imateriais, natureza e cultura. Vários fatores se 

complementam na construção de uma paisagem que a tornam também uma paisagem 

cultural. “A paisagem é portadora de significados, expressando valores, crenças, mitos e 

utopias: tem assim uma dimensão simbólica”. (CORREA; ROSENDAHL; 1998, p.8). 

A paisagem, percebida como reflexo das ações de uma sociedade deve ser analisada, 

considerando o fator tempo. Nas paisagens, estão as marcas da cultura e do processo 

vivenciado por aqueles que dela comungam, podendo ser fontes de pesquisa para se 

conhecer a história de um lugar. Segundo Félix (1998, p.34), “a identidade se associa aos 
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espaços, onde está fixada a lembrança de lugares e objetos presentes nas memórias, como 

organizadores de referenciais identitários”. A memória traz a história pela linguagem verbal e 

não-verbal, promovendo um diálogo entre as representações da paisagem no passado e no 

presente. 

Hall (2003) considera que as identidades são muitas e fluidas. Cosgrove (1998) também 

entende que as paisagens simbólicas não são afirmações estáticas. Os valores culturais que 

elas celebram também não. A sua reprodução só persistirá se o significado se mantiver ou se 

transformar com ele. O cenário urbano tem sua paisagem constantemente modificada 

fisicamente e também pelas formas de apreensão de seus moradores ou transeuntes. Os 

movimentos da história e do tempo modificam os sentidos e as relações das pessoas com as 

cidades e com suas referencias na paisagem urbana. Na visão de Félix (1998, p.42), a 

memória é aberta e está sujeita a modificações e a transformações; possui um caráter 

seletivo. Sua permanência depende dos interesses do grupo social em mantê-la viva: “a 

memória acaba quando se rompem os laços afetivos e sociais de identidade”.   

Com base nesses pensamentos, a apropriação simbólica e iconográfica das paisagens 

urbanas pode ser analisada sob o ponto de vista do design e da cultura material. A escolha ou 

não de um elemento da paisagem como forma de identificação de um produto, empresa ou 

serviço que se deseja projetar no mercado vai depender das relações emocionais, afetivas e 

do interesse em perpetuá-lo como elemento marcador de identidade realimentando o 

imaginário coletivo. 

 

A paisagem como referencia identitária 

Na relação contemporânea entre global e local, as localizações geográficas e seus aspectos 

culturais assumem grande relevância como referência de origem para produtos, ideias e 

pessoas no trânsito multicultural. Os marcos locais, as crenças, as tradições, a história e a 

memória, os hábitos e os costumes, dentre outras características, conformam traços 

identitários de um determinado local, alimentando constantemente o imaginário coletivo em 

contínuas associações simbólicas com o lugar e com tudo o que dele se origina. O que marca 

um lugar é o conjunto de atributos que o imaginário coletivo associa a ele. (SILVA, 2010) 

A paisagem, muitas vezes, torna-se conhecida apenas pelas mediações iconográficas e são 

interpretadas a partir das informações veiculadas pela mídia, já reelaboradas por alguém 

numa fotografia, marca, produto ou obra de arte. Em muitos casos, o difícil acesso impede que 

parte da população experienciem um olhar direto para a paisagem real (concreta). É através 

da imagem e de discursos reelaborados que a paisagem chega até ela. E que discursos serão 

esses?  
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Os elementos que constituem as paisagens das cidades são importantes na estruturação de 

identidades urbanas, pois identificam lugares e criam referencias. Nesse sentido, os marcos 

referenciais das paisagens urbanas são grandes aliados. São estratégicas comunicacionais 

na criação de identidades visuais e conceituais que coexistem em uma marca gráfica. Assim, 

são frequentes suas apropriações na construção de marcas de cidades ou de produtos que 

dela se originam.  

Determinados lugares, são marcados por um elemento da paisagem eleito como marco 

identitário e cria-se em torno desse elemento todo um universo simbólico e também funcional 

que em muitos casos ganha o mundo. Certamente que a representação iconográfica carrega 

aspectos da cultura material e também imaterial que estão vinculados ao ícone “escolhido” do 

lugar e vice-versa. É o que Krucken (2009) denomina capital territorial por meio do qual se 

pode reconhecer e valorizar o território e sua produção intelectual, cultural e material. 

Entende-se aqui como produto tudo que tem origem no território. Em grandes cidades, é 

possível perceber diferentes paisagens em pontos geograficamente distantes que possuem 

alguma singularidade e são relevantes ao olhar do presente ou do passado.  

 

O design e produção iconográfica 

O design contemporâneo pode ser inserido nesse contexto e pensado numa perspectiva 

social e sistêmica, na qual o território é percebido e regido por relações sociais. O design é 

produto e meio da cultura em que se manifesta. Assume o papel de mediador cultural, no 

sentido da comunicação e da valorização de culturas, de identidades e territórios. Para 

Villas-Boas (2009, p.21) “o design é um ‘discurso’, e como tal espelha a condição cultural na 

qual e para a qual foi concebido ao mesmo tempo em que contribui para produzir, realimentar 

ou transformar esta mesma condição cultural”. 

O estudo do território é complexo e deve partir de seu reconhecimento. É tarefa do designer 

apropriar-se do capital territorial a fim de gerar marcas e produtos a ele vinculados agregando 

valores a um e a outro. Uma região, cidade ou país podem “emprestar” seus valores a toda 

produção que neles tem origem e circula no mercado interno ou externo.  Por sua vez, marcas 

fortes, quando associadas ao território, valorizam-no. Há uma influência mutua: o território 

contribui para a imagem do produto/marca e o mesmo reforça ou ajuda a construir a imagem 

do território de origem. 

No estudo das relações território-marca podem-se analisar as paisagens que representam ou 

identificam o território na tentativa de compreender o processo sociocultural e, também 

econômico, de percepção, apropriação e uso da paisagem. Supõe-se que esse caminho leva 

à compreensão dos critérios de seleção e valorização da paisagem e sua relação com o 

território. 
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As representações expressas pelo design, de um modo geral, têm potencial para transportar 

valores referenciais incorporando-os à sua produção material com base nas leituras funcional 

e também simbólica do território. No processo de representação e de circulação, o design 

pode atuar como mediador na relação território – marca – mercado - identidade cultural.  

As comunicações, as informações verbais e não-verbais, que circulam juntamente com os 

produtos, carregam valores da cultura local. Nessa perspectiva, o cuidado com a imagem 

vinculada ao produto e os valores agregados podem ampliar a transparência nas relações 

sociais e mercadológicas, gerando maior confiança e maior grau de identificação, além de 

promover maior afetividade com o produto e sua origem. (KRUCKEN, 2009) 

Segundo Silva (2010, p.28), “através de suas dimensões funcional e simbólica, a marca 

dispõe da capacidade de consubstanciar, valorizar e divulgar [identidades] por meio de 

elementos de identificação que possibilitam o reconhecimento e envolvimento’” emocional da 

sociedade. A criação de marcas locais, com vínculos culturais, agrega valor ao território como 

referência ao lugar e capacidade de destaque e de diferenciação, mesmo fora de seus limites 

geográficos. “A marca acrescenta valor como fator dinâmico de identificação, atratividade e 

competitividade de lugares” (SILVA, 2010, p.28). 

As apropriações iconográficas de paisagens e marcos das cidades podem trazer consigo uma 

apropriação também simbólica advinda do imaginário social.  Permitem alguma identificação e 

aproximação com a sociedade além de estabelecer maior vínculo com o local de origem e 

com o que o caracteriza e diferencia, ou seja, com o território. Dentre a produção cultural está 

a produção iconográfica em marcas gráficas comerciais e/ou institucionais. 

 

A pesquisa. Metodologia. Os resultados esperados 

Os apontamentos e reflexões apresentados neste artigo são parte de um estudo que pretende 

analisar as apropriações iconográficas da paisagem de Belo Horizonte em marcas gráficas 

locais e como participam na construção da relação território-marca sob o ponto de vista do 

Design. 

Inicialmente recorre então à construção do panorama teórico a fim de fundamentar e orientar 

a pesquisa proposta buscando ampliar a compreensão das relações entre design, paisagem, 

identidade, território e de que forma estão relacionados com a sustentabilidade. 

Em se tratando de um estudo iconográfico toma como objeto de análise as imagens de 

marcas da cidade de Belo Horizonte. Neste estudo, ainda em desenvolvimento, inicialmente 

serão selecionados analisados ícones que representam a Igreja São Francisco de Assis mais 

conhecida como Igrejinha da Pampulha pela verificação de sua relevância histórica e cultural 

no contexto da cidade. 

As imagens das marcas foram captadas via mídia impressa, via internet e mídias sociais e 

selecionadas de forma que minimamente representassem diferentes segmentos e finalidades. 
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O projeto de pesquisa, em sua abordagem mais completa prevê também registros fotográficos 

de placas e letreiros na capital, observação in loco e oficinas interativas para análise das 

imagens. 

Foi necessário um estudo sobre a cidade de Belo Horizonte e sobre Complexo da Pampulha e 

da Igreja de São Francisco de Assis que será resumidamente apresentado a seguir. 

 

A cidade: Belo Horizonte 

Belo Horizonte é uma cidade que tem em sua origem um rígido planejamento de sua área 

urbana central. Pensada para ter contornos bem definidos que distinguissem a paisagem 

urbana da paisagem natural, o projeto original previa uma avenida que contornasse todo o 

traçado urbano como um cinturão, hoje denominada avenida do Contorno. No interior desse 

perímetro prevalece ainda hoje uma malha geométrica perpendicular com quarteirões 

regulares, atravessados por avenidas na diagonal. Inspiradas em grandes cidades do mundo 

como Paris e Washington, a cidade previa uma ocupação de 100 mil habitantes ao final de 100 

anos. Isso ocorreu no final do sec. XIX. Após os anos 20, houve uma aceleração no 

desenvolvimento populacional ampliado ainda mais nas décadas de 30 e 40 devido ao grande 

desenvolvimento industrial que marcou o período. Nesses anos, o índice populacional já 

ultrapassava a previsão inicial alcançado a marca de 120 mil habitantes.  

Foi necessário então um replanejamento e expansão urbana. Neste projeto de expansão 

estava incluído o Conjunto Arquitetônico da Pampulha, inaugurado em 1943. Curioso 

observar dois símbolos marcantes em Belo Horizonte, o “pirulito” da praça sete, pedra 

pontiaguda com sete metros de altura plantada em pedestal no coração da cidade que, de 

certa forma, marca a verticalização do grande centro, e a região da Pampulha, 

horizontalizada, é resultado de uma ação expansionista da capital mineira.  

 

Paisagens do complexo da Pampulha 

O conjunto arquitetônico e paisagístico da Pampulha, um dos ícones do modernismo 

brasileiro, representa uma fase de expansão de Belo Horizonte na década de 40. Passado o 

período de crescimento e verticalização na área central, a cidade se expandiu para abrigar um 

conjunto de lazer com variadas atrações na região norte da cidade. A região já contava com 

moradores quando, na década de 30 o então prefeito Otacílio Negrão de Lima, iniciou a 

construção de uma barragem, que formaria uma represa com fins de ter um reservatório de 

água para a cidade.  Inaugurada em 1938, surgiu a Lagoa da Pampulha. 

Atualmente, na orla da lagoa, encontram-se residências do mais alto padrão, sítios, e também 

estabelecimentos comerciais/empresariais que atendem a uma classe privilegiada. É 

considerada uma área nobre da cidade e nela estão localizadas importantes referencias do 
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período modernista e da gestão do prefeito Juscelino Kubitschek. Fazem parte do conjunto o 

Mineirão e o Mineirinho, o Parque Ecológico, um parque de diversões, o Iate Clube, a Casa do 

Baile, o Zoológico, o Museu de Arte da Pampulha (que antes funcionou como Cassino), o 

aeroporto e a Igreja São Francisco de Assis mais conhecida como ‘Igrejinha da Pampulha’.  

Além da proteção municipal, a Pampulha também possui tombamentos estadual e federal, 

como Conjunto Arquitetônico e Paisagístico, pelo IEPHA – Instituto Estadual do Patrimônio 

Histórico e Artístico de Minas Gerais – e IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico -, 

respectivamente. (LAGE; FREITAS, 2012) 

A Igreja de São Francisco de Assis é uma das principais referencias turísticas por sua beleza, 

relevância cultural e artística além da localização privilegiada na orla da Lagoa. Tem seu 

projeto arquitetônico assinado pelo arquiteto Oscar Niemeyer, projeto paisagístico de Burle 

Marx e obras do Cândido Portinari, Alfredo Ceschiatti e Paulo Werneck. É tombada pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), pelo Instituto Estadual do 

Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (IEPHA/MG) e pela Gerência do Patrimônio 

Municipal. É um dos ícones explorados como forma de identificação da região da própria 

Pampulha e da cidade Belo Horizonte por órgãos públicos como a Prefeitura Municipal e por 

instituições privadas. 

A região da Pampulha possui grande reconhecimento dos cidadãos belo horizontinos por 

suas belas paisagens sendo reconhecida como cartão de visitas da cidade. Frequentemente 

se vê ciclistas, pessoas caminhando, correndo, passeando com crianças e cachorros, ou 

simplesmente admirando a paisagem. Especialmente aos domingos, casais de namorados ou 

famílias se reúnem em pontos específicos para lanches ou piqueniques próximos ao Parque 

Ecológico.  Ainda hoje é possível se ver pescadores na lagoa. São ‘imagens’ que retratam o 

imaginário das pessoas criando paisagens particulares e diferenciadas da Pampulha, que 

abriga diversas crenças, diversas classes sociais e serviços. (LAGE; FREITAS, 2012) 

Deslocada da região central, a Lagoa da Pampulha tem uma extensão de 18 km e apesar das 

várias formas de acesso e por diferentes pontos da cidade, a distancia em relação à área 

central não favorece o acesso de boa parte da população. Ainda que se chegue à Lagoa, a 

distancia entre os prédios e pontos de referencia que compõem o complexo não permite que 

se visite tudo a pé e não há transporte coletivo para este fim. Embora tenha atrativos para 

públicos diversos e uma proposta para atender às diferentes classes sociais, de algum modo 

há uma seleção no perfil dos visitantes. 

Cabe ressaltar que a paisagem se modifica ao longo dos 18 km e se descaracteriza também. 

Há lugares belos e bem cuidados, mas há pontos abandonados, assoreados onde o mau 

cheiro exala pelo alto nível de poluição que há anos vem comprometendo a Lagoa e região, 

apesar das frequentes medidas de recuperação do local. Falar em recuperação de um 
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patrimônio cultural ao invés de preservação já antecipa o grande problema no cuidado com 

uma das paisagens mais representativas da capital mineira. 

As paisagens patrimônio apresentam uma diversidade em seus discursos no tempo, por 

interesses e por poderes múltiplos, especialmente, no âmbito econômico e político ou quando 

se associam ao turismo. “No movimento da cidade, os interesses mercantis cruzam-se com os 

históricos, estéticos e comunicacionais”. (GARCIA CANCLINI, 2001, p.301). O cenário urbano 

está sujeito a novas apreensões e disputas constantes de interesses, que o modificam do 

ponto de vista conceitual, intelectual. 

 

A iconografia da paisagem em marcas locais 

Não se pode dizer, por enquanto, que o ícone da igreja da Pampulha prevalece sobre os 

demais elementos da paisagem da cidade ou que a identifica como marco identitário. Pode-se 

afirmar sua relevância e certificar sua apropriação em marcas gráficas locais especialmente 

na região e entorno. Foram encontradas marcas de diferentes segmentos como pet shops, 

revendedora de veículos e casa de carnes. Há também muitas marcas efêmeras para 

comunicação e promoção de eventos locais como caminhadas, passeios ciclísticos ou 

corridas realizadas no circuito da Lagoa. Até mesmo a tradicional queima de fogos nas 

passagens de ano mereceu uma identificação em que as curvas arquitetônicas da Igreja se 

misturam às linhas que representam as montanhas de Minas.  

No caso específico da região da Pampulha, sim, pode-se afirmar que dentre os demais 

elementos da orla o ícone mais apropriado é o da Igreja marcado por suas principais linhas. 

De certa forma também outros eventos culturais como concursos fotográficos e campanhas 

educativas na região se apropriam do ícone e sua força simbólica.  

A prefeitura de Belo Horizonte se apropria das formas gráficas dos contornos arquitetônicos 

numa identificação denominada como “marca turística’ que é estampada obrigatoriamente em 

toda a frota de taxi da cidade. Conforme consta no site da Empresa de Transporte e Transito 

em Belo Horizonte – BHtrans, a marca é “representada pela Igreja da Pampulha, obra 

arquitetônica de Oscar Niemeyer e um dos símbolos de Belo Horizonte”. (BHTRANS, 2011). 

Ainda se tratando de instituições municipais, na área do turismo, também se apropria do ícone 

em sua marca a Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte – Belotur.  
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Figura. 1:  Conjunto de marcas selecionadas   

 

Não se identificou o uso do ícone em marcas de agencias de turismo em Belo Horizonte. Pode 

se concluir, num primeiro momento, que por questões mercadológicas e de abrangência, são 

mais comuns as associações com as montanhas de Minas já associadas ao estado. 

Não está em discussão neste trabalho a qualidade gráfica e conceitual das marca em seus 

aspectos funcionais e estéticos.  De um modo geral o que se pretende aqui é analisar as 

apropriações iconográficas, simbólicas, suas implicações em termos de identificação urbana e 

as relações com o território. Analisar em que medida a solução gráfica de uma representação 

iconográfica impacta a relação território-marca e o papel do design nesse contexto.  

Belo Horizonte é uma cidade que possui muitas paisagens e muitos elementos que marcam a 

paisagem urbana. Atualmente a Prefeitura de Belo Horizonte utiliza quatro elementos da 

paisagem urbana na composição do envelopamento da frota de transporte coletivo que circula 

na cidade e nas placas que identificam os canteiros de obras Municipais. São eles: a Igreja da 

Pampulha, o Viaduto Santa Tereza, o Pirulito da Praça Sete e o Edifício Niemeyer na Praça da 

Liberdade. É precipitado dizer que há alguma evidencia quanto à unicidade de um elemento 

identificador que represente toda a cidade como acontece em outras metrópoles no Brasil e 

no mundo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O conceito de paisagem cultural é recente, amplo, inovador e envolve discussões paralelas 

bastante relevantes que inclui também o desenvolvimento sustentável. Para Lynch (1997), as 
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paisagens desempenham papel social. Embelezam lugares e cidades; são referencias 

norteadoras e simbólicas, fontes de inspiração, de lembranças e, em muitos casos, geradoras 

de recursos. Pode ampliar o potencial turístico de uma cidade e seu poder de competitividade 

além, é claro, de todos os benefícios sociais e culturais que dela podem advir, agregar valores 

e configurar identidades culturais. 

Nesse sentido, pensar a reprodução iconográfica das paisagens urbanas em marcas gráficas 

é pensar a organização simbólica dos seus significados e sua materialização em marcas 

visuais e produtos que transitam transportando os valores que lhe são atribuídos e, de certa 

forma, harmonizados, construídos e aceitos por um grupo social. Entendê-los como 

portadores de sentido e informações não só do produto em si, mas também de seu território. 

Valorizar as paisagens e reproduzi-las iconograficamente é reforçar sua relevância cultural 

como resultado de um processo seletivo de origem social. A espontaneidade dessa escolha é 

passível de discussão, pois está sujeita a influencias por discursos unilaterais, de interesses 

políticos ou econômicos. Mas é por meio de múltiplas ressonâncias e através de diferentes 

leituras, que as paisagens podem revelar identidades superpostas e coexistentes, conferindo 

ao território grande expressão e dimensão simbólica.  

Dessa discussão pode-se partir para as possibilidades de geração de produtos e renda do 

ponto de vista do design sistêmico, mas com vistas à sustentabilidade; o desenvolvimento do 

artesanato local com características e temáticas que remetam à cultura material e imaterial; 

criação de artefatos diferenciados que atendam ao turismo local e que estabeleçam relações 

emocionais com os moradores. Os elementos que caracterizam as paisagens locais são 

fortes elementos identificadores no todo, nos detalhes e nos seus significados.  É preciso 

repensar a relação entre o design, a circulação de produtos e identidades locais vinculados ao 

território e ao desenvolvimento sustentável. 

Necessário também é um repensar sobre paisagens como patrimônio e sua exploração até o 

último recurso. É no mínimo contraditório associar uma marca ou produto a uma paisagem 

degradada pela pelas atitudes dos próprios moradores de uma cidade que ao mesmo tempo 

tenta vincular-se a ela (a paisagem). Além do valor ambiental incontestável, muitas paisagens 

são consideradas marcos referenciais de acontecimentos históricos e outras possuem valor 

simbólico atribuído pela população. São esses valores que agregam conteúdo e força na 

relação território-marca, fortalecem identidades culturais locais e favorecem o 

desenvolvimento sustentável de um território. 

Esse é um assunto vasto que demanda ainda muito estudo, novas discussões e abordagens, 

mais profundas ainda não alcançadas no trabalho de pesquisa até então desenvolvido. Mas é 

possível esboçar o papel do design nesse contexto. Uma de suas funções é buscar soluções 

de projeto para a vida em sociedade. Embora seja um grande instrumento para a 

competitividade, não se resume a isso. Como mediador de uma cultura é preciso se dar a 
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conhecê-la. Desviar-se da perspectiva instrumental, funcionalista que perpassa a abordagem 

mercadológica com finalidade econômica e abrir-se para novas abordagens sociais, históricas 

e antropológicas predominantes no campo das humanidades. Construir um legado para uma 

cultura material que atenda às demandas contemporâneas com os olhos voltados para os 

territórios, seus valores e recursos naturais. 
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RESUMO 

O cinematógrafo surge na França, no final do século XIX, como um experimento científico patenteado pelos 
irmãos Lumière, oferecendo também um viés artístico, inicialmente com George Méliès. Nas primeiras 
décadas do século XX a ida ao cinema difunde-se com vigor, acirrando o debate sobre sua natureza. Desde 
então, discussões acerca do papel do cinema na educação vem sendo empreendidas por interlocutores 
variados, sobretudo no âmbito da pedagogia. O artigo tem o intuito de evidenciar uma possível construção da 
memória do cinema educativo no Brasil a partir da identificação do discurso de educadores, políticos e 
cineastas precursores que abordavam o tema nas décadas de 20 e 30. Destacam-se educadores, como 
Jonathas Serrano, Edgard Roquette-Pinto que exercia funções administrativas perante o governo federal e o 
cineasta como Joaquim Canuto Mendes de Almeida. Todos justificam em discursos o papel pedagógico do 
cinema, sobretudo, nas primeiras décadas de seu surgimento. A metodologia do projeto agrega revisão de 
literatura sobre o cinema considerado educativo em seus primórdios no Brasil, pelo viés da memória. O 
suporte teórico metodológico da AD francesa contribui para o próximo passo da pesquisa que visa 
compreender a disputa de sentidos que os discursos de diferentes atores desenvolviam naquele período. 

Palavras-chave: cinema; educação; memória; discurso. 
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PRECURSORES DO DISCURSO SOBRE CINEMA EDUCATIVO NO BRASIL NAS 
DÉCADAS DE 20 E 30 

INTRODUÇÃO 

O cinematógrafo surge na França, no final do século XIX, como um experimento científico 

patenteado pelos irmãos Lumière, oferecendo também um viés artístico, inicialmente com George 

Méliès. “É um tempo em que a falta de controle institucional e também a ausência de regras rígidas, 

tanto formais quanto morais dão aos primeiros cineastas uma certa liberdade de criação.” (Costa, 

2008, p. 35). Nas primeiras décadas do século XX a ida ao cinema difunde-se com mais vigor, 

acirrando o debate sobre sua natureza em vários países. Desde então, discussões acerca do papel 

do cinema na educação vem sendo empreendidas por interlocutores variados, sobretudo no âmbito 

da pedagogia.  

A pesquisa em andamento tem como objetivo construir a memória do cinema educativo no 

Brasil a partir da análise do discurso de educadores, intelectuais, políticos e cineastas precursores 

que abordavam o tema nas décadas de 20 e 30. O suporte teórico metodológico da AD francesa 

contribui para a compreensão da disputa de sentidos que os discursos de diferentes profissionais 

construíam naquele período. A contribuição desse artigo é introduzir o conceito de cinema 

educativo a partir de autores que abordavam o assunto nas décadas de 20 e 30, localizando 

discursos sobre a temática dos filmes didáticos. 

 
CONTEXTUALIZAÇÃO 

Antes de identificar os expoentes do discurso sobre cinema educativo no Brasil, traça-se um 

breve panorama de como o cinema e a educação dialogavam desde suas primeiras exibições no 

Brasil, no final do século XIX até meados da década de 30. Nos primeiros anos do século XX, os 

filmes brasileiros tinham um perfil específico, exibindo o cotidiano, em sequências curtas; não 

apresentando preocupações morais (Truz, 2010). Somente a partir de 1906 aspectos morais 

surgem como requisito à classificação dos filmes.  Em 1911 surgem registros etnográficos, 

principalmente através da Comissão Rondon, expedições financiadas pelo Museu Nacional, cujo 

diretor, Roquette-Pinto, considerava como os primeiros filmes educativos brasileiros. “[À Comissão 

Rondon] coube seguramente o mérito de haver documentado largamente as suas explorações 

geográficas, botânicas, zoológicas e etnográficas em filmes admiráveis que constituem hoje valioso 

patrimônio.” (Roquette-Pinto, 1938, p. 18). 

 
Nos anos 20 do século passado surgem experiências educacionais que aventavam uma 

possibilidade de educação cinematográfica não formal. É o caso da difusão dos cineclubes e de 

eventos como a I Exposição de Cinematographia Educativa, organizada pelos professores 
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Jonathas Serrano e Venâncio Filho, em 1929, no Rio de Janeiro. Apesar de ter ocorrido em uma 

instituição de ensino formal, a Escola José de Alencar, essa exposição já sinalizava alguns 

princípios que seriam consolidados em 1932 pelo Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova. Uma 

dessas premissas reivindicava uma educação via filmes com uma perspectiva ampla, que não se 

restringisse às crianças e ao âmbito escolar, denominada popular. 

Dentre os signatários do Manifesto pode-se destacar Edgard Roquette-Pinto que viria a ser 

coordenador do INCE, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, coordenadores de ensino, 

respectivamente nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, Francisco Campos, à época Ministro 

de Educação e Saúde Pública (MES), Anísio Teixeira e Jonathas Serrano. Baseado na teoria da 

Escola Nova de John Dewey, esses educadores e intelectuais acreditavam no cinema como 

instrumento pedagógico para uma educação integral, além do âmbito escolar. 

Vargas assume o poder em outubro de 1930 modificando a conjuntura política do país. Entre 

os anos de 1931 e 1932 são criadas duas instituições com propostas divergentes: a Associação 

Brasileira Cinematográfica (ABC), incluindo os importadores e exibidores de filme, e que não 

reivindicavam restrições alfandegárias ao cinema estrangeiro; e a Associação Cinematográfica de 

Produtores Brasileiros (ACPB), grupo cuja maior preocupação era com a produção fílmica nacional. 

Como culminância de uma conjuntura em que vários setores sociais reivindicavam uma maior 

participação estatal na esfera cinematográfica é promulgado o decreto-lei nº 21.240, de 04/04/32, 

do qual destaca-se o favorecimento à importação de película e de filmes; a criação de uma 

Comissão de Censura, vinculada ao Ministério da Educação e Saúde Pública (MES); e a 

obrigatoriedade da exibição de um filme brasileiro, considerado educativo em cada sessão. 

A Associação Brasileira de Educação (ABE), criada em 1924, também se insere nesse 

quadro de organizações diretamente envolvidas com o contexto que serviu de pano de fundo para o 

desenvolvimento do cinema denominado educativo. Tanto políticos, quanto empresários envolvidos 

com o cinema, educadores e intelectuais tinham um olhar dedicado à utilização do cinema como 

aliado da educação. Através da relação entre esses segmentos e seus atores sociais vão 

delineando-se discursos próprios para se lidar com a relação entre cinema e educação. 
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PRECURSORES DO DISCURSO SOBRE CINEMA EDUCATIVO 

No Brasil, educadores como Jonathas Serrano, cineastas, como Joaquim Canuto Mendes 

de Almeida e gestores públicos, como Edgard Roquette-Pinto, justificam em seus discursos o papel 

pedagógico do cinema, sobretudo, nas primeiras décadas de seu surgimento. Esses três atores 

sociais podem ser considerados expoentes para a construção da memória do cinema educativo por 

causa de textos de referência em que encontram-se diversas perspectivas sobre a relação entre 

cinema e educação. Filmes como ferramenta de ensino, meio de educação do olhar e como 

instrumento para construção do conhecimento são algumas recorrências observadas. 
 

Jonathas Serrano 
Nascido em 1855, era professor de História e Língua Portuguesa, membro da Associação 

Brasileira de Educação e foi participante ativo do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

escrito em 1932. Lecionou no Colégio Pedro II e na Escola Normal do Rio de Janeiro. Entusiasta do 

cinema educador tinham a oportunidade de utilizá-lo tanto com as normalistas, quanto com os 

alunos do ensino básico, porém reivindicavam um maior apoio, principalmente do Estado.  

Publica em co-autoria com outro educador, Francisco Venâncio Filho, o livro Cinema e 

educação, em 1931. A obra é subdividida em dez capítulos: Origens do cinema; O cinema 

educativo; A projeção fixa, O cinema e as diversas disciplinas; Organização de filmotecas; Cinema 

sonoro, Pancromia, relevo, telecinema; Cinema de formato reduzido. Após esses itens, os 

educadores Serrano e Venâncio Filho recomendam um índice de filmes brasileiros e internacionais 

e ainda disponibilizam, na última parte da obra, o último decreto sobre a censura, criado em 1928. 

Por fim, os autores ao citar a bibliografia, enunciam livros e revistas contemporâneos e de décadas 

anteriores, como a coleção de artigos sobre cinema escolar organizados, de 1916 a 1918, por José 

Venerando da Graça, inspetor escolar no Rio de Janeiro. 

Serrano fala da importância do cinema para pessoas com deficiências pois “nas escolas de 

anormais, orfanatos, asilos, ele tem função admirável, levando aos que ali vivem um pouco de 

alegria e distração”. Também destaca a atuação dos filmes para o favorecimento da higiene, nas 

pesquisas científicas e na Medicina. Em relação à formação da personalidade, tratam do cinema em 

família e do cinema para o público em geral, popular. É “um fato que se impõe ao educador, ao 

moralista, ao sociólogo, a quantos podem influir no ambiente social. 

 Sobre o histórico da relação entre o cinema e a educação, o docente resumia o processo em 

“Tentativas esparsas, desconexas, aqui e ali, sem proteção oficial, lograram apenas produzir alguns 

filmes, não de todo maus, dignos de louvor até um ou outro, mas nunca em condições de suportar 

confronto com as películas estrangeiras” (Serrano & Venâncio Filho, 1931, p.33). Esse diagnóstico 

de que o Brasil estava defasado no contexto da cinematografia mundial serviu para fortalecer o 

discurso a favor da construção de uma estrutura técnica que possibilitasse a difusão dos ideais 

nacionais via películas. 
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Afinal, em 1931, Jonathas Serrano e Venâncio Filho, já demonstravam um olhar invejoso à 

situação estrangeira. “O cinema a serviço da educação, o cinema superiormente, integralmente 

educativo, é hoje uma realidade, nos Estados Unidos, na Itália, na Alemanha, na própria Rússia.” 

(Serrano & Venâncio Filho, 1931, p.12). 

Uma das ações da qual o intelectual/professor mais se orgulhava era a organização da 

Exposição de Cinematografia Educativa, em 1929, cujo objetivo era reunir cineastas, docentes, 

acadêmicos de áreas diversas e o sempre requisitado apoio governamental. Nessa ocasião dizia 

que todo o esforço investido para a consolidação de um cinema educativo era justificado pelos 

possíveis danos morais que a maioria dos filmes, independente do gênero, como afirma ao concluir 

que a “maior dificuldade em matéria de filmes educativos está na escolha de boas comédias e de 

bons dramas. Todos sabemos como é escassa a produção de película que provoquem o riso ou 

distraiam os assistentes sem arranhões na moral” (Serrano & Venâncio Filho, 1931, p.91). 

Serrano remetia à desorganização e falta de estrutura do cinema educativo sua não eficácia 

como constatamos na reclamação de que “o cinema educativo até agora não teve em nosso país, 

organização sistemática, plano definitivo, com recursos capazes de lhe garantir perfeito êxito. 

(Serrano & Venâncio Filho, 1931, p.33). Considerando-se que a relação entre cinema e educação 

passava por um processo de institucionalização no período destacado, evidencia-se a amplitude 

proposta por seus idealizadores. Serrano e Venâncio Filho por exemplo, reivindicam que 

“Desenvolvamos cada vez mais as aplicações do cinema, não só instrutivo, mas plenamente 

educativo” (1931, p.13). Essa dimensão didática plena do cinema, que não se limitava à escola, 

reivindicava apoio de instituições tradicionais que abarcassem esse conceito de educação integral. 

O Estado, a Igreja e a família eram convocados para unir-se às instituições de ensino nesse 

processo considerado pelos escolanovistas como uma revolução sem armas. 
 

Joaquim Canuto Mendes de Almeida 

Conjugando sua atuação como Promotor Público do município de Tatuí, interior do Estado 

de São Paulo, com a função de roteirista, produtor e diretor de cinema, Joaquim Canuto Mendes de 

Almeida, que à época tinha 25 anos, publicou o livro Cinema contra cinema, em 1931. Mais tarde o 

autor torna-se professor de Direito (a partir de 1939), e Procurador–Geral da República, em 1961. O 

prefácio do livro, redigido pelo educador Lourenço Filho, adianta as bases do tratado proposto: Seu 

ataque discursivo ao cinema mercantil era voraz. Defendia um avanço do cinema educativo na 

direção de seu inimigo, para que adquirisse uma qualidade semelhante e seduzisse o público da 

mesma forma.  

Canuto de Almeida reforçava uma visão dicotômica de cinema, restringindo-o a uma 

perspectiva mercantil ou educativa, além de associar os filmes documentários a um cinema 

didático, enquanto as produções de ficção eram, em sua maioria, reputadas como mau cinema, 

configurando-se em filmes deseducativos.  
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De acordo com o autor, para se verificar quando um filme era considerado educativo, era 

necessário atentar para seu caráter deseducativo que transparecia de forma dicotômica, sempre 

que uma película não era enquadrada em uma dimensão educativa. Explicita a dualidade sugerida 

ao enfatizar “que não bastaria compelir os exibidores a projetar a produção oficial. As fitas 

educativas é que deverão principalmente ser expressivas e interessantes, admiradas e procuradas 

pelo público” (Almeida, 1931, p.155). A proposta era suplantar o filme considerado degradante, 

através da hegemonia de uma produção cinematográfica simultaneamente apoiada e controlada 

pelo Estado. 

Outra sugestão do cineasta, abarcada pelos educadores da época, era a intervenção do 

Estado na produção, difusão e regularização dos filmes educativos no país. A análise indica que, 

embora parecessem convergir, não havia consenso sobre o papel do cinema educativo para a 

educação propriamente dita. A obra é sugerida como leitura “para todos quantos se preocupam com 

as coisas da educação; a de que o cinema deve curar-se com o próprio cinema; ou seja, a de que às 

exibições de mau efeito sobre crianças e adolescentes deve contrapor-se o cinema educativo. 

(Almeida, 1931, p. 5). 

Na Introdução do livro, de 224 páginas, cujo subtítulo é bases gerais para um esboço de 

organização do cinema educativo no Brasil, o jurista afirma que o cinema é necessário, se 

“contraposto ao cinema mercantil, que, normalmente desequilibra, desorienta e neutraliza as forças 

dos agentes educativos, pela exploração dos bons e maus pendores das massas, essencialmente 

no interesse do comércio e nas finanças dos donos das fitas.” (Almeida, 1931, p. 14). 

Seu estudo dimensiona o cinema em quatro aspectos, que não se excluem mutuamente: 

materiais; intelectuais, artísticos e morais, “que estabelece as relações do cinema com a educação, 

do ponto de vista teórico psicológico e do ponto de vista prático, em todos os países e, 

especialmente, no Brasil.” (Almeida, 1931, p.14). Os aspectos materiais seriam o silencioso e 

sonoro, enquanto os fatores intelectuais se restringiriam ao teor documental ou dramático dos 

filmes. Os aspectos morais eram relacionados à possibilidade da película ser mercantil ou 

educativa. Por fim, o jurista/cineasta subdivide, de forma maniqueísta, as imagens cinematográficas 

em naturais ou artificiais. 

Em outro trecho, ainda sobre a dimensão artística do cinema argumenta que apesar do 

auxílio das máquinas para se produzir, distribuir e exibi-lo, existe o imprescindível mecanismo 

humano. “Logicamente, se não há margem à concepção, não pode haver arte” (Almeida, 1931, p. 

86). Nesse sentido, “a arte do cinema” se traduz na seleção do que vai ser filmado e principalmente 

como o tema eleito vai ser representado. Em 1931, cinco anos antes do surgimento do Instituto 

Nacional de Cinema Educativo, o então roteirista e diretor de filmes de ficção, defendia o viés 

pedagógico dos filmes argumentando que “Tudo que o homem pode ver viajando, pode ver também 

no cinema. E talvez melhor, porque mais bem ordenado.” (Almeida, 1931, p.82). Pode-se apreender 

dessa fala que se a comparamos com discursos de educadores, políticos, e alguns intelectuais e 

cineastas da época percebemos que há regularidades que os marcam de forma evidente. 
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A “higiene, a instrução, a consciência nacional, o império da lei e o progresso” (Almeida, 

1931, p. 202) são citados como conceitos que devem ser divulgados pelo país afora, sem exceção, 

devendo-se evitar as “fontes impuras e suspeitas de informações” (Almeida, 1931, p. 202). Canuto 

também afirma que a cura do cinema que seria prejudicial principalmente às crianças e 

adolescentes seria a recomendação de filmes considerados educativos administrados 

cotidianamente. Essa receita bastaria para suprimir os supostos efeitos nocivos dos filmes 

considerados deseducativos. 

A opção pela utilização propagandística dos filmes educativos em oposição a uma censura 

radical é evidenciada quando enfatiza “que não bastaria compelir os exibidores a projetar a 

produção oficial. As fitas educativas é que deverão principalmente ser expressivas e interessantes, 

admiradas e procuradas pelo público” (Almeida, 1931, p.155). Quanto a relação direta entre cinema 

e educação, filosofa que “O cinema enriquecerá os meios materiais da Educação com magníficos 

recursos de reprodução de imagens. A educação enriquecerá os fins do Cinema, dando-lhe o 

sentido moral da socialização do homem” (Almeida, 1931, p.152). 

Uma proposição interessante diz respeito a classificação de cinema educativo em duas 

vertentes principais: o cinema educativo absoluto, do qual os educadores seriam os responsáveis e 

estaria a disposição da Educação; e o cinema educativo relativo, conseqüência de uma intervenção 

indireta do Governo através da censura. Além disso indicava a contribuição do cinema tanto para o 

ensino primário quanto para as disciplinas da escola secundária e seu auxílio ao ensino superior e à 

aprendizagem profissional. 

 De forma geral, pode-se associar o discurso do cineasta à ideologia do Instituto Nacional de 

Cinema, que estava para ser criado pelo Governo Vargas, em 1936. O tom patriótico já vinha sendo 

ouvido desde a década de 20, mas parecia faltar um controle institucional de caráter moral. A diretriz 

da qual os intelectuais reacionários se ressentiam, em uma época em que o cinema abrangia 

qualquer cena, sem censura oficial, veio com a conformação do cinema educativo, via um processo 

de institucionalização iniciado antes do suporte governamental. Já era sugerido que “O ideal é um 

Instituto Nacional de Cinema Educativo.” (Canuto, 1931, p. 203). 

 

Edgard Roquette-Pinto 

Era considerado uma autoridade pedagógica desde a década de 10, quando já atuava no 

âmbito político como gestor do Museu Nacional, no qual cria uma filmoteca específica. Em 1912 

contribui com sua formação antropológica para a documentação fílmica dos índios Nambikuaras do 

Estado de Rondônia, considerado o primeiro filme etnográfico do Brasil. Em 1926, Roquette possuía 

a maior coleção de filmes de documentação científica do Brasil. Também se notabilizou como 

presidente da Comissão de Censura, institucionalizada em 1932, somente oficializada em 1934. 
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Ressalta-se que, além de sua relação com o cinema, o antropólogo possuía uma ligação 

íntima com o rádio, ambos considerados pelo educador como instrumentos imprescindíveis para a 

difusão do conhecimento, como evidencia em uma de suas afirmações: “Para nós o ideal é que o 

cinema educativo e o rádio fossem, no Brasil, escolas dos que não têm escola.” (RIBEIRO, 1944, p. 

4). Essa perspectiva foi favorecida por sua tendência escolanovista, pela qual buscava uma 

educação em sentido lato, integral, além do currículo formal de ensino. 

Em 1936 torna-se o primeiro diretor do Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE) e dois 

anos após o início de sua gestão realiza a conferência Cinema Educativo, em que discursa sobre a 

situação do cinema voltado para aspectos didáticos antes da criação do INCE e do impacto 

atribuído ao Instituto na relação entre cinema e educação. Argumentava que “todos sabem o que 

ele [cinema] vale como processo de educação, ensino e cultura – três aspectos que me parecem 

diferentes, mas complementares” (Roquette-Pinto, 1938, p. 11). Também destacava a pesquisa 

científica como “uma face muito importante do cinema educativo. (Roquette-Pinto, 1938, p. 26). De 

forma geral, evidenciava uma visão de que os filmes serviriam como um meio civilizatório e, de certa 

forma, disciplinador, não só das crianças como da população brasileira em geral. 

Porém para que o cinema atingisse os fins a que considerava como específicos era 

necessário definir “Como se combate, no Brasil, o mau cinema? Como se anima, no Brasil, o bom 

cinema? Que se faz em favor do cinema educativo?” (Roquette-Pinto, 1938, p.11). Reivindicava que 

se reconhecesse “os seus vícios, o mal que ele [o cinema] é capaz de fazer, envenenando 

diariamente, as melhores fontes espirituais da nacionalidade.” (Roquette-Pinto, 1931, p.11). 
 

 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

Ressalta-se que este artigo é parte de um estudo mais amplo sobre a construção da 

memória do cinema educativo nas décadas de 20 e 30 que ainda encontra-se em andamento. Para 

este fim conceitua-se memória como um objeto que “não nos conduz a reconstituir o passado, mas 

sim a reconstruí-lo com base nas questões que nos fazemos a ele, questões que dizem mais de nós 

mesmos, de nossa perspectiva presente, que do frescor dos acontecimentos passados. (Gondar, p. 

18, 2005). Esse viés serve como orientação teórica que, por sua vez, integra-se com a metodologia 

proposta pelo ponto de vista da Análise do Discurso. 

A AD francesa não sugere estudos que analisem grandes extensões, mas o recorte. Como o 

conjunto de sequências discursivas pesquisadas encontra-se volumoso e diversificado, 

delimitou-se textos específicos como uma conferência de 1938, proferida por Edgard 

Roquette-Pinto e as obras literárias de Joaquim Canuto Mendes de Almeida e Jonathas Serrano, 

publicadas no ano de 1931. A questão temporal foi se alinhavando ao longo da pesquisa. Antes 

cobria a primeira década do Instituto Nacional de Cinema Educativo, mas foi se configurando nas 

décadas de 20 e 30, período preliminar à institucionalização do cinema educativo pelo INCE. 
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Uma questão paradigmática que se anuncia é o cinema educativo/deseducativo. Ao 

inserir-se essa discussão nas décadas de 20 e 30 nota-se na literatura da época (Almeida, 1931; 

Serrano & Venâncio Filho; Roquette-Pinto, 1938) uma espécie de julgamento prévio em que se 

estabelece um cinema didático, enquanto todos os outros filmes que não se enquadram nessa 

categoria são deseducativos e rotulados como uma espécie de malefício para a sociedade. Tanto 

Canuto, como Serrano e Roquette-Pinto utilizam esse termo para se referir ao que consideram mau 

cinema, que estaria relacionado a aspectos morais., através da hegemonia de uma produção 

cinematográfica simultaneamente apoiada e controlada pelo Estado. 

Dá a impressão que todo o cinema era classificado como educativo ou deseducativo em 

uma lógica dicotômica e que também se caracterizava como maniqueísta, pois também se referia 

ao bom e mau cinema. Por isso não havia necessidade naquela época de se ter um Instituto 

somente de cinema que não fosse educativo. A amplitude do gênero cinema educativo englobava 

todo o cinema que não fosse considerado mau cinema. Segundo esse pensamento somente 

existiam estas duas possibilidades de gênero cinematográfico nesse período, segundo as palavras 

dos próprios professores, políticos e intelectuais envolvidos no debate que emergia. 

Convergências ocorrem nas narrativas de Roquette, Araujo, Serrano e Canuto de Almeida, 

como: a busca por uma pedagogia, não restrita às escolas; a solicitação de apoio do governo; 

aceitação dos ideais escolanovistas; exaltação do cinema educativo internacional; e um inimigo 

comum, o mau cinema, responsável pelos filmes deseducativos. No caso específico analisado as 

regras consideradas comuns estão intimamente atreladas à moral. Havia uma corrente de 

pensamento liderada por atores sociais diversos como educadores, intelectuais, políticos e 

cineastas que identificavam um cinema por um viés maniqueísta dividido entre o comercial e o 

didático. Esse grupo também corroborava um apoio efetivo do Estado nessa empreitada contra o 

mau cinema. A resposta estatal foi o INCE. 

O próximo passo da pesquisa é relacionar aspectos específicos de cada obra pesquisada 

em relação ao que seria a dimensão educativa do cinema através da perspectiva da Análise do 

Discurso. Esse posicionamento possibilita que se investigue como se efetiva o discurso do cinema 

educativo e como intelectuais, professores e cineastas constroem essa memória. Também 

vislumbra-se traçar uma relação entre o cinema denominado educativo e os cinemas artístico, 

mercantil, científico, etnográfico, escolar, além da já exposta dicotomia educativo/deseducativo. As 

tessituras desenvolvidas ainda permitem delineamento posteriores que desaguariam em processos 

de sustentação/articulação ou de tensão/confronto. 
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Percebe-se que ocorre uma disputa discursiva principalmente entre intelectuais, 

professores, cineastas e governo. O que se questiona é para que fim classificam e ordenam o 

cinema educativo. Busca-se analisar discursivamente como o cinema educativo é retratado pelos 

sujeitos enunciadores. Para esse fim é essencial que se destaque os adjetivos das sequências 

discursivas, para se ressaltar o cinema educativo como parte de um discurso que vai construir 

memória. Verificar como é visualizado e qual o tratamento dado a ele pelos sujeitos elencados. 

Como qualificam o cinema educativo, se são valores positivos ou negativos e se encontram-se  

próximos. O primordial não é somente o que eles dizem, mas como se organiza aquilo que eles 

dizem em seus discursos. 

Nesse momento em que se almeja destrinchar o que estava em disputa nas décadas de 20 a 

30 pelos luminares e expoentes do cinema educativo a contribuição de Freda Indursky torna-se 

fundamental. Quem são os nós, os outros e os eles nos sequências discursivas selecionadas? 

Definir bem quem são os nós os eles e os outros através das marcas da linguagem e como é 

organizado o discurso, se negativamente ou positivamente. Sempre frisando que as marcas de 

linguagem encontram-se em sujeitos individualizados, porém inseridos num âmbito mais amplo que 

os condiciona. (Indursky, 1992). 

O desafio para a continuidade da pesquisa é delinear regularidades nos discursos de seus 

principais enunciadores do cinema educativo. Caso essas similitudes/congruências sobressaiam, 

podem formar um eixo mantenedor do discurso do cinema educativo da década de 20 a 30 no 

Brasil? Caso se identifique regularidades existe uma possibilidade de haver uma memória 

discursiva evidenciada em uma materialidade discursiva, que pode estar a serviço de outros 

discursos? Qual a ordem discursiva predominante? Quais as diferenças no discurso dos 

precursores do cinema educativo no Brasil? Essas diferenças consistiriam em transformações no 

discurso do cinema educativo? Seriam um indício da inexistência de um discurso único? 
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RESUMO 

É próprio do homem o repertório cultural que traz consigo e compartilha com o outro. Por vezes, 
manifestações culturais retratam tradições de outrora esquecidas. Essas são identificadas e 
legitimadas por pessoas pertencentes a este grupo até alcançar o conhecimento daqueles que estão 
envolvidos com as questões culturais de maneira mais abrangente. Este é o caso da cultura imaterial 
estudada numa cidade do interior paulista. A partir da metodologia de pesquisa-ação-colaborativa e de 
registros partilhados em mídias digitais, verifica-se o alcance local/global dessa cultura, a problemática 
das políticas públicas e das ações governamentais frente às demandas culturais locais em resposta ao 
lugar e ao global. A necessidade dos registros encontra respaldo nas políticas culturais nacionais e 
internacionais. Entender estas políticas e as práticas culturais requer um modo de conhecer global e 
orgânico aportado em diferentes áreas como: da geografia – ao georeferenciar as narrativas; da história 
– porquanto as narrativas de vida podem estar ou não acordadas à história oficial; da ciência da 
informação – apropriação da informação, formas e divulgação de registros; e da comunicação – que é o 
campo onde se situa a pesquisa. Portanto, responder a questões culturais é necessariamente trabalhar 
em sua complexidade de maneira transdisciplinar e colaborativa. 

Palavras-chave: Cultura Imaterial. Memória. Mídias Digitais. Narrativas Audiovisuais. 
Transdisciplinaridade.  
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INTRODUÇÃO 

La reconnaissance de l’existence de différents niveaux de Realités, régis par des logiques différents, est inhérente 
à l’attitude transdisciplinaire. Toute tentative de réduire la Realité à un seul niveau, régie par une seule logique, ne 

se situe pas dans le champ de la transdisciplinarité. (Charte de la Transdisciplinarité, art 2)  

O legado da cultura imaterial está em sua memória e como esta pode ser registrada, 

disseminada e vivida. A memória comunica conceitos, procedimentos, métodos, objetos, 

hipóteses de um lugar a outro... Nosso lugar neste artigo (parte da pesquisa de doutorado 

intitulado: Lugares de memória: tempos midiatizados em Piracaia) é a comunicação e, no 

interior desse lugar, nos concentramos nos meios e processos audiovisuais, para daí dialogar 

com outros saberes. E então, nos perguntamos: 

 De que maneira as memórias legitimam espaços? 

Para responder a questão acima, não nos limitamos ao nosso lugar – comunicação, porque 

dependemos de conceitos, por vezes operacionais, da: geografia – ao georeferenciar as 

narrativas em mapas colaborativos; da história – porquanto as narrativas audiovisuais podem 

estar ou não acordadas à história oficial; da ciência da informação – apropriação da 

informação, formas e divulgação de registros. Ao reconhecer diferenciados contextos culturais 

importa-nos trabalhar em sua complexidade de maneira transdisciplinar e colaborativa. 

Falar de patrimônio é falar de herança e como estas são “comunicadas” – daí o grau de 

desenvolvimento ou valoração que diferentes comunidades conferem aos seus bens. Em 

Piracaia (cidade situada a 85 km da capital paulista) há a predominância da cultura imaterial, 

ainda que dispersa e desprovida de registros, toda ela permeada de crenças e festas 

religiosas. Encontramos, por meio da metodologia de pesquisa-ação-colaborativa, narrativas 

dessa cultura partilhadas, na maioria das vezes, na rede social Facebook. “Transversando” 

estas narrativas verifica-se o alcance local/global dessa cultura; a problemática das políticas 

públicas e das ações governamentais frente às suas demandas. No entanto, a confiança 

depositada nesta rede social decai quando solicitamos determinada imagem, vídeo ou fato 

narrado, daí a importância de registros da cultura imaterial em plataformas digitais mais 

seguras e compatíveis a estas demandas. Tal necessidade encontra respaldo nas políticas 

governamentais, tanto nacional quanto internacional e também vem sendo amparada por 

estudos em diferentes áreas do conhecimento. 

AS NARRATIVAS TRANSVERSAIS NAS MEMÓRIAS 

Par rapport à l’interdisciplinarité et à la multidisciplinarité, la transdisciplinarité est multiréférentielle et 
multidimensionelle. Tout en tenant compte des conceptions du temps et de l’Histoire, la transdisciplinarité n’excluit 

pas la existence d’un horizon transhistorique. (Charte de la Transdisciplinarité, art 6) 
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A memória está, tanto para aquele que transmite como para aquele que apreende, 

representada e expressada em diferentes manifestações caracterizadas em linguagens, 

assim o ato mnemônico fundamental é o ato de narrar e com este a sociabilidade e a 

comunicação de algo cujo objeto está ausente. O registro destas manifestações em suportes 

garante o para além do corpo físico, mas só o registro não significa necessariamente seu 

acesso, ou divulgação. É preciso que tais registros sejam organizados visando sua 

recuperação e, finalmente, estejam disponíveis para trocas/negociações simbólicas materiais 

e imateriais. Então, a partir da pesquisa-ação-colaborativa que integra revisão bibliográfica 

transdisciplinar (ciência da informação, teoria da comunicação, geografia e história); estudo 

de caso (Piracaia) e produção de documentos audiovisuais sobre movimentos culturais no 

campo escolhido (Piracaia) entendemos a perspectiva do papel da cultura no 

desenvolvimento local. 

Esta metodologia incorpora ao fazer científico à abordagem qualitativa relacionada aos 

estudos interpretativos e culturais, realizados a partir de procedimentos tais como entrevistas, 

observação participativa, registros escritos e audiovisuais. Colocamos para tanto, a memória 

como o fio condutor por três razões:  

a) A memória como antídoto ao esquecimento e também como fonte de imortalidade é 

imprescindível à situação-questão que surgiu há alguns anos numa cidade do interior paulista, 

seja ela: A cidade morta – neste sentido a memória favorece a atualização de certas 

informações e de conhecimentos passados, ou que se apresentam como tal. Por meio da 

memória o homem intervém não só na classificação de vestígios como na ressignificação 

destes ao trazê-los para o presente;  

c) no sentido estrito e lato, metafórico e literal podemos dizer que a memória compreende o 

ponto central de toda a faculdade e de todas as catedrais do conhecimento. Deste ponto, 

convergimos e divergimos em todas as ciências. Então a memória é constitutiva da 

transdisciplinaridade e, sendo suas narrativas transversais, podemos por meio daquela 

permitir o diálogo entre ciências.  

d) Os registros das informações, a evolução de seus suportes permite, cada vez mais, que a 

chamada “memória coletiva” se inscreva de maneira comemorativa, como percebemos na 

multiplicação de monumentos e também das instituições-memória (arquivo, museu e 

biblioteca). Esta evolução associada à proliferação dos mesmos contribui não só para o 

armazenamento como também sua comunicação através dos tempos. E assim, a evolução da 

memória está diretamente relacionada ao desenvolvimento social. 
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Desde o início da pesquisa nos questionamos sobre a ausência de registros de memória da 

cidade de Piracaia e também da ausência de instituições que cuidassem desses, quando 

esses existem. Trazer, fazer emergir e disseminar a memória individual e coletiva de 

acontecimentos guardados no tempo longo (Ricoeur, 2010) é uma conversão do olhar 

histórico que busca a memória nas palavras, nas imagens, nos gestos, nos rituais e nas 

festas. Este olhar convertido é partilhado em redes sociais, em encontros de grupos, em 

propostas e atuações gerando demanda a favor dos bens tidos como públicos. 

O tempo não é um mero parâmetro, mas um operador. Ele preenche os acontecimentos 

tanto quanto os acontecimentos o preenchem. E, se isso vale para os acontecimentos físicos, 

geológicos e biológicos, vale evidentemente ainda mais para os acontecimentos sociais e 

culturais. (Morson et al., 2008) Olhamos e escutamos o tempo – o tempo é audiovisual e, 

como dissemos acima, está configurado na narrativa. Mas quais são os elementos que 

compõem a narrativa de uma cidade? O que as memórias de seus protagonistas relacionam 

com o lá e o cá no tempo e no espaço? As histórias se enraízam ao mesmo tempo em que 

sustentam e geram outras. É assim a vida real em suas inter-relações 

[...] os falantes estão sempre mudando, mesmo que num grau dificilmente perceptível. No processo dessa 
geração, o conteúdo que está sendo gerado também gera. O intercâmbio prático está cheio de potencial de 
eventos, e a mais insignificante das trocas filológicas participa dessa incessante geração de eventos. [...] (Morson 
et al., 2009, p.40, grifo meu) 

A memória levantada a partir das narrativas e as participações em movimentos em pró da 

cultura e do meio ambiente trouxeram a tona este “potencial de eventos” demonstrando a 

necessária complementaridade de áreas e interesses quando o assunto é o desenvolvimento 

e a valoração do lugar onde se vive. É no lugar que se intensificam as energias coletivas e a 

cultura encontra aí elementos que contribuem para o seu desenvolvimento. Tanto o que está 

latente como o que está disperso no seio da população se manifesta, se apresenta.  

Stuart Hall considera a cultura nacional como um discurso que influencia e organiza tanto 

nossas ações quanto a concepção que temos de nós mesmos. (Hall, 2000) A cultura de 

Piracaia é uma daquelas que compõem a cultura nacional e é neste sentido que “traduzimos” 

e verificamos quatro elementos principais, abordados por Hall, que compreendem a narrativa 

da cultura nacional para observar esta cidade. 

1. Há uma narrativa da cidade – contada e recontada em diferentes meios, sendo o 

principal a História Oral, contudo estas estão amparadas em imagens, símbolos, ritos, 

eventos históricos e a própria arquitetura e paisagem do Município; 
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2. Há uma ênfase nas origens, na continuidade, na tradição e na intemporalidade 

observada não só nas falas dos mais idosos, como também dos mais jovens. Este é o caso do 

“Grupo Catira de Piracaia”. 

3. Observamos também a invenção da tradição, ou pelo menos a tentativa desta. Estas 

tentativas têm muito a ver com a necessidade de a cidade descobrir a sua vocação com vista 

ao desenvolvimento do turismo. Um exemplo desta invenção é “As pretinhas da Guiné” – 

grupo folclórico que não se manteve; 

4. A identidade municipal – “você é daqui?”, “De que família você é? Quem é de Piracaia 

e quem não o é – é uma questão que está sempre na ordem do dia – mas há os “novos 

piracaianos”, pessoas que estão vindo se estabelecer na cidade por conta da qualidade de 

vida e da proximidade da metrópole São Paulo.  

Diante desta “tradução”, ou melhor, desta transposição da ideia da narrativa da cultura 

nacional para uma narrativa da cultura municipal – podemos afirmar que Piracaia possui uma 

narrativa própria e seu lugar está amparado na memória de suas famílias sendo transmitida 

em quase sua totalidade pela oralidade.  

Corroborando a consideração acima sobre o tempo e a narrativa temos a tese de Paul 

Ricoeur, segundo a qual “[...] é a narrativa que torna acessível a experiência humana do 

tempo, o tempo só se torna humano através da narrativa. [...]” (Ricoeur, 2010, v.1, p. xi) Esse 

Tempo Humano está no entrecruzamento das Narrativas (Histórica e Ficcional), e estas duas 

provêm do Tempo Histórico que é a soma do Tempo Fenomenológico ao Tempo 

Cosmológico. As narrativas se oferecem como resposta poética (Ricoeur) às aporias da 

reflexão do tempo, em meio à prosaística, a qual pressupõe a importância do cotidiano, do 

comum, do ‘prosaíco’(Morson et al.) 

Com o entrecruzar, ou melhor, o tranversar das narrativas, há o transversar de áreas, 

departamentos, disciplinas, há a intersecção de olhares que transformam as fronteiras do 

conhecimento em linhas tênues à medida que se distanciam de seus respectivos “núcleos 

duros”. Em se tratando de cultura, esta complexidade se intensifica, porque o homem não é 

concebível sem a cultura e, esta não é entendida senão para designar a sociedade que é tão 

inerente ao homo sapiens como uma natureza. 

A Cultura enquanto reserva disponível, propicia o aumento da participação, o envolvimento e 

o constituir-se cidadão quando estes se apropriam de informações e as transformam em 

conhecimentos sobre o local por meio de relatos, narrativas audiovisuais e documentos 
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históricos. As memórias são estimuladas por variadas formas de expressão intensificando e 

alimentando os relatos implicados em diferentes instâncias. 

 A narrativa da cidade, seja qual for sua “natureza”, tem seu lugar no patrimônio 

histórico e cultural, ou seja, nas heranças transmitidas ao longo dos tempos. A riqueza dessas 

heranças está diretamente relacionada ao cuidado a ela dispensado. O entendimento e o 

alcance das narrativas aumentam à medida que avançamos no conhecimento e nas 

abordagens dos universos compreendidos no âmbito patrimonial. 

As dimensões, material e imaterial, da cultura propostas e usadas pelo IPHAN – Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – possibilita compreender a presença da memória e 

de sua expressividade narrativa tanto na Cultura Material quanto Imaterial. Assim também o 

termo patrimônio, versado no Artigo 216 da Constituição Federal, definido e configurado em 

ampla abordagem, permite-nos adentrar em dimensões vividas por diferenciados grupos, os 

quais possuem elementos cujas grandezas refletem em toda forma de viver e intercambiar 

saberes seja no campo ou na cidade.  

Como representação da dimensão do patrimônio cultural imaterial, trataremos aqui de 

narrativas sobre as “Festas de São Gonçalo” e a narrativa do Grupo “Catira de Piracaia”.  

 

Festa de São Gonçalo 

 
“A festa tá separada da cidade... a festa religiosa era integrada a comunidade... A festa que desce. 5 da manhã já 
saia tocando a procissão com a bandinha. Era a religiosidade. Agora mecanizaram tudo... o pão de santo Antônio. 
As festas dos bairros estão tão fracas que não estão acontecendo mais. Tem também o avanço da igreja 
protestante e o apoio às festas... isso é um reflexo nacional. Em 05 anos estas festas acabam, os filhos não 
querem...” (narrativa de um morador da cidade) 

As festas religiosas representam em cidades como Piracaia, principalmente nos bairros mais 

afastados do centro, o único momento de encontro e celebração e, portanto requerem 

cuidados e políticas públicas que lhes assegurem perenidade. Importa registrá-las, 

configurá-las dentro de suas especificidades e georeferenciá-las em mapas digitais. Todo 

este procedimento envolve conhecimentos locais articulados ao quadro de referências que 

aporta em diferentes áreas do conhecimento científico, como já especificamos.  

A festa de São Gonçalo é um acontecimento que, apesar da tradicionalidade e de toda sua 

ritualística, nunca é igual. Nas narrativas sobre esta festa ouvimos três versões diferentes:  

1) Segundo Tânia (devota deste Santo) – São Gonçalo não conseguia evangelizar e descobriu 

que pela música e pela festa, isso seria mais fácil; 
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2) Uma dupla de violeiros que canta a história na Festa diz que a ideia de São Gonçalo era que 

bater o pé e dançar era melhor que brigar, então São Gonçalo apartava as brigas assim (vídeo 

disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=q8qibO6tBIA); 

3) Mas o Padre Pio tem outra versão, segundo ele, a oficial: “São Gonçalo em seu trabalho 

pastoral, para impedir que as mulheres se prostituíssem, fazia elas dançarem a noite inteira.”  

A palavra história, em todas as línguas românicas e em inglês, vem do grego antigo historie, 

que, por sua vez, deriva da raiz indo-europeia wid-, weid, “ver”. “Testemunha” – tanto em 

sânscrito vettas como em grego histor – no sentido “daquele que vê” é também aquele que 

sabe ou procurar saber, informar-se. (Einaudi, 1994) Neste sentido, os que resolvem narrar 

alguma história, narram porque viram (acreditaram), por seus ou pelos olhos de outros – mas 

sempre colocando naquela sua visão, sua interpretação e experiência de mundo. Ver, logo 

saber, é um problema, cuja solução está no encontro com outras possibilidades de respostas 

implicadas nos inter-atores da história. 

O Padre Pio resolve esse “problema de visão” quando lhe digo que aquela era a terceira 

versão que eu ouvia e ele quis saber das demais. Embora tenha dito que a sua era oficial não 

desmereceu as outras. Pelo contrário demonstrou como elas se completavam e tinham como 

ponto comum a evangelização. Padre Pio ainda salientou sobre as diferenças existentes nas 

festas de São Gonçalo variando de região para região, mesmo em cidades tão próximas – 

como Mairiporã, Bragança Paulista, Nazaré Paulista e Morungaba – e como ela é composta 

por elementos das culturas branca, indígena e negra.  

 A importância dessa Festa para a comunidade está diretamente ligada às 

graças/milagres recebidos como respostas às suas questões relativas à saúde 

(principalmente das pernas) e aos problemas de ordem financeira e amorosa. A realização da 

Festa em si, já é um milagre, porquanto os donativos “aparecem” – o “fogadão” é servido a 

todos sem distinção de pessoas e a fila permanece o dia inteiro e no final da festa ainda 

sobram alimentos que vão compor cestas básicas. 

 Embora essa Festa ainda não tenha sido tombada por nenhum órgão responsável pelo 

patrimônio histórico e cultural, ela é considerada uma expressão cultural legitimada por sua 

tradição e pelo seu alcance no tempo e no espaço. Assim, e de acordo com a fala do Padre 

Pio, percebemos que o diálogo que compreende determinado lugar é um 

acontecimento-condição – trata-se de um fenômeno. O homem se apropria de seus espaços 

(terreiro, praça, quintal...) de acordo com os elementos que possui e permuta seu saber 

quando encontra com o outro. Os valores patrimoniais, as heranças, estão no interior dos 

discursos e têm emergido das memórias em linguagens e manifestações por meio dos grupos 

aqui analisados. 
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Grupo “Catira de Piracaia” 

 

A Sra. Dorinha, responsável tanto pelas Festas de São Gonçalo, como pela Congada Verde 

é também responsável pelo Grupo “Catira de Piracaia” e nos conta sobre este quando 

preparávamos a documentação para a participação daquele no “Prêmio Nacional de Culturas 

Populares-2013”. 

 

A Catira de Piracaia surgiu nos idos anos de 1808, pelos nossos tataravôs, com apresentações em mutirões 

(carpir a roça, quebra de milho, roça de pasto, casamentos...). Estas apresentações eram somente nos sítios, nas 

fazendas, ou seja, no meio rural com os lavradores. E passando de geração a geração chegamos à cidade e as 

apresentações já contam com a sexta geração (minhas netas de 04, 05, 06 anos). 

Nosso Grupo se mantém alegre e unido para não deixar morrer a tradição de nossos antepassados familiares, isto 

é amor às raízes. Isto apesar das dificuldades encontradas e da falta de reconhecimento pelas autoridades locais. 

No entanto, alcançamos este reconhecimento onde quer que apresentemos nossa cultura, nossa dança e nossas 

modas de viola. A moda de viola, por exemplo, “Tradição” de autoria minha e do meu marido é a própria história do 

grupo. 

Os ensaios das danças ocorrem todas as sextas-feiras na minha sala de 11m², que sou representante deste grupo, 

inclusive retirei os sofás e mobílias para que os ensaios aconteçam. 

A participação nesta premiação significa muito porque nos trás mais reconhecimento e abre a possibilidade de, se 

ganharmos o prêmio, termos mais recursos para continuar com Grupo, que até aqui se mantém de birra, pura 

teimosia... No final de 1996, começou como uma brincadeira, uma lembrança que trouxe de volta a tradição da 

família e por este motivo decidiu-se por continuar e passar de geração a geração como está acontecendo... O 

benefício maior foi não deixar morrer a tradição dos tataravôs, bem como a transmissão desta cultura as gerações 

que atualmente já está na sexta. 

 

Este Grupo (vídeo disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=FP7gbJ3ui88) possui 

inúmeras músicas de autoria do casal Dorinha e Raphael, no entanto nada registrado, 

algumas estão escritas em cadernos que não se sabe onde se encontram, mas a maioria está 

na cabeça de seus autores. Estes relatam que muitas composições de seus pais perderam-se 

quando da morte destes. Esta exposição da fragilidade destas culturas populares face a sua 

condição histórica configura, na representação do passado, dois caminhos: a) o 

esquecimento; b) a salvaguarda. O registro audiovisual, além de tornar público a cultura 

imaterial, salvaguarda-a. 

Muitas vezes manifestações culturais de determinada localidade só alcança seu 

reconhecimento em localidades que não são as suas. Este fato gera um desgaste na 

identidade do grupo em relação a cidade. Estar atento às políticas públicas que lhes 

favoreçam, bem como às ações governamentais quanto à promulgação de leis e editais, não é 

tão simples para estes grupos de cultura popular. Tais benefícios passam despercebidos 
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prejudicando tanto a manutenção, a continuidade quanto o desenvolvimento das mesmas. Há 

uma grande distância entre estas esferas, elas não são mediadas de maneira eficaz, 

abalando sua economia. Evidentemente que para os patrimônios ainda não tombados (não 

reconhecidos oficialmente pelos órgãos responsáveis como tal) esta distância aumenta 

significativamente. Por outro lado, aqueles tombados também sofrem com as disputas e usos 

do mercado, da cultura e do turismo. A desigualdade na produção, na distribuição e no acesso 

aos bens culturais se explica pela combinação de processos expansivos, exercícios de 

dominação e discriminação, inércias nacionalistas e políticas culturais incapazes de atuar na 

lógica dos intercâmbios. (Canclini, 2012) 

A ausência de equipamentos culturais e de políticas que viabilizem ações culturais é 

percebida como uma insuficiência do desenvolvimento da cidadania plena. Quando há 

registros, estes se são particulares, cabendo à família salvaguardá-los. Há um pequeno 

acervo com jornais do início do século passado “garimpados” de uma torre da cidade. Foi lá 

que alguma Administração Pública (não se sabe qual) resolveu “guardar” a memória escrita 

da cidade. Seu Dito selecionou os jornais que achava pertinentes e do interesse da cidade. 

Havia também as fotografias de Tetê Brandão, hoje acervo permanente da UNICAMP. Os 

quadros de Sr. Tazula, artista plástico da cidade podem ser apreciados quando estamos nos 

espaços da Prefeitura Municipal, da Câmara dos vereadores e no Fórum. Quanto aos 

equipamentos destinados à cultura são apenas dois: Centro Cultural Walter Puccinelli e a 

Biblioteca Pública. 

A desarticulação, ao contrário da articulação, é bem mais fácil de ocorrer, daí a fragilidade 

dos grupos e de seus bens (materiais e imateriais). A fragmentação, a descontinuidade e a 

ruptura das ações favorece a proliferação de vozes sem sujeitos ou sem ouvintes. Este 

sintoma reflete a globalização e a pós-modernidade, cujos sujeitos, em sua maioria, são 

desconhecidos – mesmo em cidades pequenas como Piracaia. Compromete-se, então, o 

circuito de valores culturais ao deslocar sentidos de relacionamentos em cenários que não 

mais correspondem. Essa tendência se tonifica ao se somar às mídias e às TICs imbricadas 

tanto no funcionamento quanto na gestão da sociedade em geral. 

 

RESPOSTAS MIDIÁTICAS 

Se entendermos as TICs como dispositivos, que alteram e são alterados nos processos de 

interações, perceberemos que as competências necessárias a toda essa protagonização nas 

redes e na vida real são construídas e constitutivas do próprio processo. O registro histórico 

da participação de pessoas e seus relatos cotidianos têm sido considerados importantes e são 

utilizados em bibliotecas, como por exemplo, no Programa BiblioRedes o qual faz parte das 
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“Políticas Nacionais de Conteúdos Digitais” do Chile; outro exemplo vem com comunidades 

norte-americanas e a digital storytelling, na qual ao se narrar histórias tira-se o foco da 

tecnologia para colocá-lo nas pessoas e em seus contextos históricos e aqui no Brasil o 

Museu da Pessoa que também trabalha com narrativas orais. Mas como indexar tais histórias 

estabelecendo conexões com outros portais e realidades? O estudo dos meios e processos 

audiovisuais sobre essa prática e a transformação desta em conhecimento requer também o 

olhar do cientista da informação sobre a preservação, mediação e disseminação deste 

conhecimento.  

A convergência das técnicas, não é somente das técnicas, mas comporta: 

 
[...] dimensões econômicas, sociais, jurídicas e politicas tão importantes e decisivas quanto seu comportamento 
tecnológico. Mesmo sendo tecnicamente possível a convergências dos sistemas de comunicação não se realizará 
sem vontade política e econômica, sem quadro jurídico e regulamentar apropriado e sem uma aceitação dos 
usuários [...] A única possibilidade de digitalizar voz, dados e imagens, não conduz necessariamente e 
inevitavelmente à convergência dos sistemas de comunicação. Esta se apresenta mais como uma construção 
social ligada às lógicas socioeconômicas dominantes e da ação mais ou menos eficiente de diversos grupos 
sociais. [...] (Miège, 2009, p. 37) 

 

Importa dizer que não estamos denominando de técnica toda a complexidade vivida pelas 

tecnologias. A reivindicação que aqui se faz é a apropriação destas tendo vista a produção 

desde o eu, singular, e do nós – grupo que dialoga com outros.  

O conhecimento e as práticas tecidas em redes sociais sobre temas históricos alimentam o 

capital social local ao colocar em cena o discurso extraoficial ao mesmo tempo em que 

favorece o resgate da memória e projeções de cidadania singular e coletiva tanto no contexto 

local como no global.  

Há diversos modos de representar o espaço socialmente produzido (Soja, 1993), mas, hoje 

a melhor representação está nas propostas dos mapas colaborativos ou coletivos. Nestes 

podemos perceber o alcance de ações e o níveis de pertencimento.  

Nos “Mapas Coletivos”, disponível em: http://www.mapascoletivos.com.br/reports/view/296 

estamos inserindo dados sobre a cidade e divulgando na página do grupo “Piracaia tem 

histórias” no Facebook, disponível em:https://www.facebook.com/groups/486843984664796/. 

A ideia de mapear a cultura vai ao encontro da proposta do Ministério da Cultura que criou o 

SNIIC – Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais o qual trabalha com mapas 

digitais como plataformas informacionais abertas. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Il n’y a pas un lieu culturel privilégié d’oú l’on puisse juger les autres culteres. La démarche transdisciplinaire est 
elle-memê transculturelle. (Charte de la Transdisciplinarité, art 10) 
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 As relações que mantemos constituem e se constituem circunscritas em espaços e 

tempos condições necessárias da existência. O movimento histórico em que vivemos 

evidenciado pelas TICs intensifica o conhecimento e as práticas tecidas em redes sociais. 

Quando estas práticas estão relacionadas aos campos da cultura, o capital social, as 

memórias e as projeções de cidadania são alimentados e coloca em cena o discurso 

extraoficial. No entanto, essa mesma tecnologia parece minimizar a necessidade de 

representações ao ofertar obras de artes, vídeos, fotografias em fluxos. O caso do grupo 

“Piracaia tem histórias” na rede social Facebook, parece ser suficiente para alimentar esta 

demanda/carência memorial da história e da cultura desta cidade. Contudo, mostra-se 

insuficiente quando buscamos determinado discurso, fotografia, vídeo... Isto porque não esta 

rede social não possui mecanismos de recuperação de informação. Os mapas digitais 

representam, neste sentido, uma resposta e somados aos trabalhos colaborativos e contando 

com diversas áreas do conhecimento, seu desenvolvimento representará um avanço no 

campo da cultura e, consequentemente nos demais campos. 
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RESUMO 

Este trabalho é parte de uma pesquisa de mestrado em andamento e apresenta uma reflexão sobre o 
processo de escolarização primária no Estado do Rio de Janeiro entre os anos de 1900 e 1922, 
período marcado pela hegemonia do grupo político liderado por Nilo Peçanha sobre o território 
fluminense. Propomos identificar nas políticas destinadas a “instrução pública” deste período, os 
elementos que compõem o projeto civilizador do “nilismo”. Trata-se de um estudo documental 
problematizando fontes oficiais, como as mensagens dos presidentes do Estado e os relatórios dos 
secretários gerais, a legislação pertinente à escola primária, e também publicações diversas como 
jornais, álbuns e almanaques, buscando compreender os impactos das reformas da educação 
primária durante o período, desde as primeiras ações para a criação de grupos escolares na virada 
do século XIX para o XX, passando pela reforma de 1911 que criou as escolas complementares, a 
conversão destas em Grupos Escolares em 1915, a criação da Escola ao Ar Livre “Wencesláo Braz” 
em Campos, atendendo aos preceitos higienistas que norteavam as idéias pedagógicas do início do 
século XX, e a política de construção de prédios próprios para abrigar os Grupos Escolares no 
governo Raul Veiga (1918 – 1922). 

Palavras-chave: Escola primária. Primeira república. Rio de Janeiro. 
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A escola primária na primeira república 
Entre os trabalhos que tratam da escola primária no Brasil durante a primeira 

República, predominam aqueles sobre os grupos escolares, implantados à partir de 1893 

inicialmente no Estado de São Paulo, como modelo de escola graduada que se disseminou 

pelos Estados de maior prosperidade econômica e esteve nos planos de diversos políticos e 

intelectuais que buscavam a modernização da educação pública de seus Estados (SOUZA, 

2008b). Organizados a partir da reunião de várias escolas num mesmo prédio, contando 

com a figura de um diretor, dividida em classes seriadas, regidas por diferentes professores 

em cada série, utilizando o método simultâneo de ensino (SOUZA, 1998, p. 30-32), os 

grupos escolares paulistas funcionaram como símbolos e divulgadores dos ideais 

republicanos, por isso “era preciso torna-los evidentes, exibi-los, solenizá-los” (SOUZA, 

1998, p. 16). Os prédios escolares deveriam configurar “Templos de Civilização”.  

No caso do Rio de Janeiro os trabalhos se concentram em estudos sobre as escolas 

primárias cariocas, ou seja, da antiga Capital Federal, ou de Niterói, antiga Capital do 

Estado. Deste modo, como afirma Schueler (2010),  

“em que pese a riqueza dos debates e iniciativas dos governos 
fluminenses no sentido de expandir a escola primária no interior do 
Estado, esta não tem sido uma problemática presente nos estudos 
de História da Educação. A própria  memória dos grupos escolares e 
das escolas primárias do período republicano permanece na 
penumbra. A historiografia da educação não tem, em muitos casos, 
sequer considerado relevantes as políticas de escolarização no 
Estado, no que se refere à apropriação e à difusão do modelo de 
escola graduada no âmbito de construção do ideário da chamada 
modernidade republicana” (SCHUELER, 2010). 

De modo geral os governos estaduais implantaram medidas de caráter liberal, 

buscando a modernização da escola no novo regime, estabelecendo a laicização, 

obrigatoriedade e gratuidade do ensino primário, e buscando a ampliação das escolas e 

matrículas. Era também uma preocupação dos governos estaduais a estrutura material das 

escolas, como materiais didáticos, mobiliário, aluguel e construção de prédios adequados. 

(SOUZA, 2008a). 

 Faria Filho e Vidal (2000), ao refletirem sobre as “escolas monumento” destacam 

também a sua adequação aos princípios higienistas do fim do século XIX. Salas de aula 

com pé-direito alto, grandes janelas e portas e inspeções de higiene. Assim esse modelo de 

agrupamento escolar contribuía para “incutir nos alunos o apreço à educação racional e 

científica, valorizando uma simbologia estética, cultural e ideológica constituída pelas luzes 

da República” (FARIA FILHO e VIDAL, 2000). 
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A escola primária fluminense na primeira República 

 Neste trabalho será observado o período compreendido entre 1900 e 1922, marcado 

pela formação e ascensão do “nilismo” no governo do Estado, quando se consolidou o 

modelo de escola primária predominante durante a maior parte do período conhecido por 

Primeira República: as escolas isoladas e as escolas complementares que, a partir de 1916 

foram convertidas em grupos escolares. 

A primeira década republicana foi marcada por duas reformas na escola primária 

fluminense. A primeira delas, em 1893 — mesmo ano da reforma Caetano de Campos em 

São Paulo — estabelecia que a instrução primária seria gratuita, laica e obrigatória e dividia 

o ensino em primário, profissional, normal e secundário. Obrigava também aos proprietários 

de estabelecimentos industriais a manter escolas primárias para os seus “menores 

empregados ou filhos de empregados que não se utilisarem das escolas publicas para a sua 

instrucção” (MENSAGEM, 1894, p. 18, apud SOUZA, 2001).  

O decreto tratava detalhadamente dos conteúdos a serem ministrados por série, em 

todas as três modalidades, em cada uma das disciplinas, e também regulava os tempos 

escolares, reservando as atividades que exigiam maior esforço e atenção para o início das 

aulas, logo após o professor ter verificado “o estado dos dentes, orelhas, cabellos e unhas 

dos alumnos, fazendo observações Moraes e recommendações uteis sobre a necessidade e 

a hygiene dos cuidados corporaes” (ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 1901, p. 421).  

Na virada do século XIX para o XX, o Estado do Rio de Janeiro ainda sofria a crise 

financeira instaurada desde os anos 1880, decorrente da expansão do café para São Paulo, 

agravada pela crise da mão-de-obra escrava. Em 31 de dezembro de 1897 Alberto Torres 

assumia o governo fluminense. Herdeiro da tradição Saquarema, desenvolveu um 

pensamento político baseado na crítica ao divórcio entre o institucionalismo político liberal e 

a sociedade real, defendendo a necessidade de se compor uma nacionalidade a priori, 

incorporando os elementos que compõem a diversidade geográfica, religiosa, cultural e 

racial do Brasil, constituindo uma República social, baseada na organização do trabalho. 

Torres defendia um pensamento agrarista, criticando o processo desenfreado de 

urbanização, que prejudicava a exploração extensiva da terra, e produzia um proletariado 

urbano, em suas palavras, “maior do que deveríamos ter”. Nesse ponto de vista, o 

desenvolvimento das cidades consistiria num erro grave, que estaria invertendo a 

normalidade social, fazendo com que o campo perdesse sua força (TORRES, 1914).  
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Marta Carvalho (2003) mostra como o republicanismo hiperdimensionou o papel da 

educação na formatação de um país amorfo, na transformação de meros habitantes em 

povo. A autora identifica como a elite intelectual, entusiasta da educação, identificava a 

população brasileira, sobretudo a rural, como uma massa amorfa, diluída entre “os signos da 

doença, do vício, da falta de vitalidade, da degradação e da degenerescência”, entregues à 

indolência e à preguiça, ao passo que se desenvolvia uma população urbana alheia, 

“resistente ao que era entendido como trabalho adequado, remunerador e salutar” 

(CARVALHO, 2003, p. 13).  

Veiga (2011) ao analisar o federalismo na primeira república como um obstáculo 

para a consolidação da tarefa de combater o analfabetismo e “fazer brasileiros” através da 

educação primária, cita a tese de Renato Lessa, que identifica um sentimento de 

“antiurbanismo” por parte das elites brasileiras durante a primeira república, em decorrência 

da alta concentração da população no meio rural, a vasta extensão territorial, mas também 

uma ideia de república gestada ainda no Império, preocupada com os excessos políticos e 

desordens populares. (LESSA, apud VEIGA, 2011). 

Tanto a ideia de uma população amorfa e desprovida de identidade nacional, 

entregue ao vício e à degradação, quanto a preocupação com a urbanização que 

desvirtuaria a vocação agrícola brasileira, são centrais no pensamento de Alberto Torres 

que, segundo José Murilo de Carvalho, foi um dos primeiros a constatar que aquela não se 

tratava da “república de seus sonhos”, ao concluir que “Este Estado não é uma 

nacionalidade; este país não é uma sociedade; esta gente não é um povo. Nossos homens 

não são cidadãos” (TORRES, apud. CARVALHO, 1990, p. 33). Torres identificava no 

federalismo um elemento que contribuía para a fragmentação da identidade nacional, e 

defendia a atuação de um Estado pedagogo, promotor do civismo e do agrarismo como 

vocação. 

Estas características podem ser notadas em sua presidência no Rio de Janeiro entre 

1897 e 1900 quando, apesar da crise econômica fluminense e das duras críticas da 

oposição, que chegou a propor-lhe um processo de impeachment, implantou medidas 

visando o desenvolvimento da agricultura e a permanência do homem no campo, 

oferecendo instrução agronômica aos lavradores, ao mesmo tempo que instituiu o ensino 

agrícola no currículo das escolas públicas primárias, com “noções elementares de economia 

rural e agronomia” (MENSAGEM, 1898, p. XI, apud SOUZA, 2011.  

Em 1900 o Decreto 588, de 25 de janeiro, mantinha a divisão da escola primária em 

ensino elementar, médio e superior sendo que as aulas das escolas elementares (rurais) 

9051



 

teriam uma hora a menos de duração, iniciando o turno à partir das 10h, permitindo que as 

crianças trabalhassem na lavoura antes de ir à escola, visando combater a evasão. Ao 

mesmo tempo, o Decreto 588, de 8 de fevereiro do mesmo ano, criou um grupo escolar em 

Campos, dois em Niterói e um em Barra Mansa. Em sua mensagem de 1902 o presidente 

Quintino Bocaiúva, diante da crise econômica, lamenta as condições precárias do ensino, e 

apresenta a existência de 7 grupos escolares em todo o Estado. No ano seguinte anunciava 

o fechamento de vários grupos escolares. O de Campos, por exemplo, que funcionava no 

prédio do Liceu de Humanidades desde 1900, já não existia em 1904, visto que, como nos 

mostra Boynard (2006), o Decreto nº 480, de 23 de janeiro de 1904, transferia uma 

professora do “extincto grupo escolar Barão de Tautphoeus” para a Escola Normal. Isso nos 

mostra que, apesar de terem sido implantados no Rio de Janeiro em 1897, os grupos 

escolares não vigoraram nos anos seguintes, devido principalmente à crise financeira. 

Nos últimos anos do governo Alberto Torres, diante da crise econômica em que se 

encontrava o Estado e, consequentemente a crise política, organizou-se o Partido 

Republicano do Estado do Rio de Janeiro – PRRJ, para o qual migraram o presidente e 

seus seguidores no momento das pressões pelo seu processo de impeachment. Entre os 

partidários do presidente estava Nilo Peçanha, destacando-se por sua habilidade de 

articulador político. Este partido se fortaleceu ao longo do governo de Quintino Bocaiúva, 

ocupando parcela considerável dos assentos na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro – ALERJ. O Partido Republicano Fluminense - PRF,  tornara-se oposição. 

Durante o governo de Quintino Bocaiúva houve um processo de pacificação política 

e conciliação entre o PRRJ e o PRF. Esta conciliação contribuiu para a consolidação de Nilo 

Peçanha no controle político do Estado, principalmente pela influência que este exercia 

sobre o governo, sobretudo em decorrência de suas relações pessoais com o presidente, 

seu padrinho de casamento. Segundo Marieta Ferreira, “a correspondência entre ambos 

atesta a ascendência de Nilo sobre Quintino, que não tomava uma decisão importante sem 

consultá-lo” (FERREIRA, 1989, p. 118). 

Em 18 de setembro de 1903 foi aprovada uma reforma na constituição fluminense. 

Partindo de Nilo Peçanha e seus colaboradores, a reforma proporcionava a centralização de 

poder nas mãos do executivo estadual, sob o argumento de dinamizar a administração 

pública na solução da crise financeira.  

Entre as alterações mais substanciais da reforma estavam a ampliação do mandato 

presidencial de 3 para 4 anos, e a fusão de algumas secretarias, visando a redução dos 

gastos públicos. Com relação às administrações municipais houve uma alteração 
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importante. O poder executivo antes exercido pelo presidente da câmara, seria entregue a 

prefeitos escolhidos pelo presidente do Estado, naqueles municípios onde o governo 

estadual fosse responsável pelos serviços públicos ou fiador de empréstimos. 

Enquadravam-se nesta situação os três mais importantes do estado: Petrópolis, Niterói e 

Campos. Neste mesmo ano Nilo foi eleito presidente do Rio de Janeiro com maioria 

esmagadora dos votos. 

Nilo Peçanha implementou um plano de recuperação econômica dotado também de 

um forte conteúdo político, retomando o programa de Alberto Torres, voltado para a 

reorganização da estrutura fundiária e fiscal. Elevou a receita ao transferir o imposto 

municipal sobre as indústrias e profissões para o Estado, e diminuiu os impostos sobre a 

exportação, ao mesmo tempo implementando o imposto territorial, que forçaria a 

dinamização dos latifúndios ou a sua divisão em pequenas propriedades. A crise do setor 

cafeeiro, aliada à incapacidade da estrutura produtiva de atender as demandas do mercado 

local de gêneros alimentícios básicos e à retração da capacidade de importá-los, despertou 

não só o interesse do governo em promover uma política protecionista, como a consciência 

de que cabia buscar na diversificação agrícola uma nova saída para a economia fluminense. 

Tal convicção veio reforçar a crença então difundida de que o futuro econômico-financeiro 

do estado do Rio de Janeiro estava atrelado ao desenvolvimento da lavoura. 

Embora não tenha resolvido a estrutural crise econômica do Rio de Janeiro, Nilo 

Peçanha reforçou seu poder e prestígio políticos, projetando-se inclusive na esfera federal 

como um grande administrador. Em 1904 deu início às reformas administrativas com o 

objetivo de sanar a crise financeira. Em relação à educação foram demitidos diversos 

professores sem diploma, e transferidos para as escolas do interior muitos daqueles que, de 

acordo com o presidente, sobravam nas cidades. Transferiu para o Estado a 

responsabilidade sobre os aluguéis dos prédios escolares, que antes estava a cargo dos 

municípios, e instituiu taxas de matrícula nas Escolas Normais, ao mesmo tempo que 

tornava obrigatório cursá-las para o exercício do magistério. 

Defendia um ensino menos teórico e mais prático e reivindicava ao “legislador 

flluminense voltar a sua attenção para as escolas profissionaes e agrícolas, em que 

fizéssemos não um povo de letrados e de burocratas, mas uma sociedade de trabalhadores” 

(MENSAGEM, 1904, p.10, apud SOUZA, 2011). 

Essas ideias vão de encontro ao pensamento de Alberto Torres e se consolidam nos 

discursos nilistas dos próximos governos: o combate ao ‘bacharelismo’ e a defesa de um 

ensino prático, profissionalizante, agrícola, eficiente no propósito de manter a população no 
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campo, combatendo as ondas migratórias, atendendo aos princípios da política de 

recuperação econômica através da diversificação das culturas e das alterações implantadas 

com o imposto territorial. 

Em 1906 o presidente reiterava a necessidade de simplificar os programas de ensino 

e intensificar a fiscalização das escolas primárias e instituía o Decreto n. 987, de 11 de 

setembro, criando 4 escolas profissionais no Estado, sendo a 1ª em Campos, a 2ª em 

Petrópolis, a 3ª em Niterói e a 4ª em Paraíba do Sul, oferecendo as 3 primeiras “o ensino de 

carpintaria, marcenaria, sapataria, alfaiataria e outras artes e officios”, e a última o ensino 

agrícola. A regulamentação dessas escolas foi publicada no Decreto 1.004 de 11 de 

dezembro de 1906. (ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 1912, p. 213-215; 235-255). 

Ao longo da década de 1910 o nilismo sofreu alguns golpes. O primeiro deles foi 

provocado pelas medidas autonomistas do governo de Alfredo Backer (1907 – 1910), que 

buscava fugir da influência de Nilo Peçanha e criar seu próprio grupo político. Através do 

Decreto n. 1.603, de 27 de dezembro de 1907, já tendo rompido com o nilismo, fechou as 

escolas profissionais de Campos e Petrópolis, alegando ser “quase nulla a renda 

proveniente de suas officinas”.  

Em 1911 iniciara-se o governo nilista de Oliveira Botelho. Em sua primeira 

Mensagem ao legislativo lamentava o estado em que encontrou a escola pública, 

“reflectindo (...) a anarchia geral da Administração”, referindo-se ao governo Backer. 

Revelava que os professores eram perseguidos e que o fechamento de muitas escolas se 

devia a derrotas eleitorais ou às relações dos professores com lideranças políticas locais. 

Denunciava ainda a ausência de inspeção, e de investimentos suficientes em livros e 

mobiliário escolar. 

Na mesma Mensagem anunciava a terceira reforma do ensino fluminense, a primeira 

sob domínio nilista, promovida pelo Decreto n. 1200 de 7 de fevereiro, que regulamentava 

as atividades dos professores em relação ao processo de seleção, licenças, faltas, bem 

como, por exemplo, o estabelecimento de prêmios aos docentes que apresentassem 

compêndios ou trabalhos didáticos escolhidos para serem adotados. Este decreto 

reformulou também a inspeção escolar, e dividiu o ensino primário em apenas duas 

modalidades: as escolas elementares e complementares.  

As elementares eram escolas isoladas, predominantemente rurais, que previam um 

número médio de 30 alunos naquelas situadas no perímetro urbano e 25 para as localizadas 

em zona rural. Para a criação de uma escola complementar deveria haver a frequência 
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mínima de 100 alunos, e a cada 40 constituir-se-ia uma classe. Haveria um professor com 

mais de 5 anos de experiência auxiliado por professores adjuntos. 

O Decreto n. 1.213 de 15 de junho de 1911 estabeleceu a regulamentação do 

programa para as escolas primárias, que compreendia as disciplinas de português, noções 

de história pátria, aritmética, geografia, corografia do Brasil e noções de cosmografia, 

instrução moral e cívica, lições de coisas, noções de higiene, caligrafia e desenho, música e 

ginástica, e trabalhos de agulha e noções de economia doméstica nas escolas femininas. O 

programa seria cumprido nas elementares rurais em 4 séries e nas complementares, em 

vilas e cidades, em 6 anos.  

O regulamento definia ainda os conteúdos a serem trabalhados em cada disciplina, 

divididos em séries, tanto nas escolas elementares quanto nas complementares. O Artigo 43 

recomendava o método intuitivo e os objetivos a serem perseguidos em cada disciplina, 

sempre ressaltando o aspecto prático e utilitário dos conteúdos. O ensino de história, por 

exemplo, deveria valorizar “ensinamentos uteis e exemplos dignos” para que o aluno 

conhecesse os direitos e deveres do cidadão, além de reservar o tempo final das aulas em 

vésperas de feriados para explicar a data comemorativa, afim de “desenvolver-lhe o amor á 

Pátria e o culto á memória daquelles que viveram para o engrandecimento della”. (ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO, 1913, p. 626, apud SOUZA, 2011) 

Foram criadas 26 escolas complementares em todo o Estado, difundidas entre 

Niterói e as principais cidades. O presidente sugeria à ALERJ a criação de um 

“aprendizado agrícola ao lado de cada escola complementar do 

interior, onde os meninos, terminadas as aulas, possam aprender a 

laborar a terra e familiarizar-se com o manejo dos instrumentos 

agrarios, (...); e para as meninas, ensino profissional também, que 

póde ser ministrado em dias determinados da semana, ou depois das 

aulas, e que não consista apenas em trabalhos de agulha e sim 

egualmente na pratica dos arranjos de uma casa, ensinando-se-lhes 

a technica dos modernos apparelhos que permittem lavar e 

engommar com perfeição, a arte culinária, a criação de aves 

domesticas e tudo mais que possa contribuir para formar mulheres 

laboriosas e honestas” (MENSAGEM, 1911, p. 22-23, apud SOUZA, 

2011). 
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Em 1º de dezembro do mesmo ano foi criada a Lei nº. 1.059 que aprovou o decreto 

1.200 de fevereiro, inserindo a obrigatoriedade do ensino de noções de agronomia nas 

escolas elementares e autorizando o governo a criar estações agronômicas “para o ensino 

prático da agricultura e o manejo de instrumentos agrários, assim como pequenos postos 

zootechnicos” nas escolas complementares. A tabela a seguir relaciona os municípios onde 

foram criadas escolas complementares. 

Escolas complementares por município - 1911 
Nictheroy 14 
Campos 3 
Petropolis 2 
Barra do Pirahy 1 
Barra Mansa 1 
Macahé 1 
Rezende 1 
S. Fidélis 1 
Valença 1 
Vassouras 1 
TOTAL 26 
Fonte: Mensagem presidencial de 1911. 

 

Oliveira Botelho expandiu a subvenção às escolas particulares, julgando serem elas 

mais eficientes para a “diffusão do ensino, com reducção notável do coeficiente de 

analphabetos”. A subvenção também era justificada como um modo de amparar as escolas 

particulares e de liberar o Estado de duas responsabilidades: o “pagamento de alugueis de 

prédios, no presente, e de crescentes aposentadorias no futuro” (MENSAGEM, 1912, p. 19, 

apud SOUZA, 2011). Em 1914 35% das escolas primárias em funcionamento no Rio de 

Janeiro eram subvencionadas. 

Ao final de seu mandato, Oliveira Botelho se manteve fiel à política dos grandes 

Estados apoiando a candidatura oficial de Venceslau Brás para a presidência da República, 

enquanto Nilo adotou uma postura autonomista no processo de sucessão do Marechal 

Hermes. O que provocou a cisão Nilo – Botelho, um segundo golpe no Nilismo (FERREIRA, 

1989). 

Em 1914 Botelho lançou a candidatura do prefeito de Niterói, Feliciano Sodré, à 

presidência do Estado, contra a candidatura do próprio Nilo Peçanha. As eleições foram 

conturbadas, os dois candidatos consideraram-se eleitos configurando um caso de 

duplicidade, que só foi contornado com a intervenção do presidente Venceslau Brás em 

favor de Nilo que, apesar de não ter apoiado sua candidatura à presidência da República, 
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aproximara-se do presidente logo nos primeiros momentos. Segundo Marieta Ferreira, 

“quando do reconhecimento da eleição de Venceslau Brás, (...) Nilo o cumprimentara pela 

vitória, manifestando confiança em sua capacidade para solucionar os problemas do país, e 

desculpara-se por não ter colaborado na eleição” (FERREIRA, 1989, p. 199). 

Em 31 de dezembro de 1914 Nilo Peçanha assumiu seu segundo mandato à frente 

do executivo fluminense. Em sua primeira mensagem ao Legislativo criticava os gastos 

excessivos de seu antecessor alegando ser o Rio de Janeiro “o Estado que mais deve no 

Brasil”. Criticou duramente a política de subvenção a escolas privadas do governo anterior. 

Segundo Nilo, “o ensino subvencionado foi transformado em apparelho político e as 

subvenções concedidas, com raras excepções, a indivíduos incompetentes que muitas 

vezes nem residiam nos municípios para os quaes foram subvencionados” (MENSAGEM, 

1915, p. 44). Em 1915 a Lei nº. 1.229, de 18 de janeiro suprimia a subvenção do ensino, 

revisava os contratos de aluguéis dos prédios escolares e suspendia a inspeção escolar 

remunerada. 

Em sua Mensagem de 1916 Nilo Peçanha chamava a atenção para a necessidade 

da construção de prédios escolares, pois a grande maioria era alugada e imprópria para o 

ensino, sendo apenas 20 prédios próprios do Estado. Em geral os prédios alugados eram 

“acanhados e escuros; falta[va]-lhes ar, luz e conforto; não raro, são desaceiados, tristes e 

insalubres” (MENSAGEM, 1916, p. 24), impossibilitando a disciplina. Fazia-se necessária a 

construção de prédios em todas as localidades “cujas escolas [reunissem] um grande 

numero de alumnos”. Para minimizar os custos que isso implicaria para os cofres públicos, o 

presidente aconselhava que a cada ano fossem erguidas entre dez e doze escolas que 

deveriam ser compostas de  

“um corpo principal para a direcção, vestiário, etc., e, em seguimento, 
um amplo barracão, dividido por septos moveis em salas que 
comportassem folgadamente 50 alumnos, amplamente illuminadas e 
arejadas, assoalhadas e cobertas de telhas francezas ou de 
asbestos. Um pateo para recreio e mais as necessárias installações 
sanitárias completariam o plano do edifício”. 

Aparentemente um projeto arquitetônico modesto, funcional, preocupado com as 

diretrizes higienistas de então, mas que diferia do modelo suntuoso dos “templos de 

civilização” paulistas. 

O presidente citava os exemplos de Miracema, onde a população construiu o prédio 

para o grupo escolar, e São Gonçalo, onde o grupo fora construído pela prefeitura, como 
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algo que a ser seguido pelos demais municípios. Neste ano foram instalados grupos 

escolares em Miracema e São Francisco de Paula (atual município de Trajano de Morais). 

A partir de 1916 as escolas complementares figuram nas mensagens presidenciais 

como grupos escolares, seguindo o estabelecido na Deliberação de 28 de julho de 1915 que 

as converteu em grupos, mantendo suas denominações. Atendendo ao apelo de Nilo 

Peçanha os governos municipais e a população, na figura de comerciantes e industriais, 

colaboraram na construção de prédios. Em 1916 foi criada em Niterói a escola profissional 

Visconde de Morais que, além da formação dos “futuros operários”, ofereceria também o 

ensino primário. Foi a primeira das quatro escolas profissionais que estariam funcionando 

até 1922. 

Ainda no ano de 1916 foi inaugurado em Campos, no norte do Estado, um modelo 

inovador de escola, atendendo aos preceitos higienistas que norteavam as ideias 

pedagógicas do início do século XX. Era a Escola ao Ar Livre Wencesláo Braz. 

Desde o século XIX, na esteira do iluminismo, a razão médica se  consolidava como 

saber científico por excelência, capaz de penetrar com mais eficiência na vida social, na 

cidade e na família, através da medicina preventiva. Dessa forma os médicos passam a 

interferir diretamente nos projetos urbanísticos e nos programas de ensino, definindo a 

educação como instrumento fundamental na difusão de bons hábitos médico-higiênicos 

(GONDRA, 2010). Nesse contexto várias medidas higienistas em relação a localização e ao 

modelo arquitetônico dos prédios escolares se difundiam em novas experiências 

pedagógicas, como a da “Escola ao Ar Livre”. 

Este modelo de escola se espalhou por diversas regiões da Europa, como Holanda, 

Hungria, Polônia, Dinamarca, França, Suíça , e também nos Estados Unidos no início do 

século XX, assim como México, Cuba, Chile, Uruguai e Argentina, como forma de combate 

à tuberculose  (BENCOSTA, 2011; FARIA, 2010). 

No Brasil é conhecida a experiência paulista, com o “Parque Infantil Santo Amaro”, 

planejado por Mário de Andrade à frente do Departamento de Cultura na prefeitura de São 

Paulo, “construído dentro de um parque que ocupava um quarteirão, com pouquíssima parte 

edificada, sem salas de aula, com árvores, sombra, água, ‘tanque de vadear’, brinquedos 

(FARIA, 2010; DALBIEN & DANAILOF, 2009). É também conhecida a escola ao ar livre 

criada em Angra dos Reis no ano de 1919 pela professora Armanda Álvaro Alberto, 

aplicando os métodos montessorianos, que se desdobraria em 1921 na Escola Regional de 

Meriti (MIGNOT 1993, 2010). Tanto no caso de São Paulo quanto no de Meriti, as escolas 

9058



 

se destinavam às crianças pobres, filhos do operariado. No primeiro caso, havia não só a 

preocupação higienista mas também em disciplinar os imigrantes italianos; e no segundo, a 

escola era destinada aos filhos de pescadores. 

Estudando a influência do discurso médico na organização do ensino em Minas 

Gerais, Eliane V. de Carvalho (2011) mostra como a polícia sanitária mineira detalhava, em 

seus relatórios de inspeção, as condições arquitetônicas dos prédios escolares, como a 

altura e o formato de portas e janelas, ventilação das salas, etc., e aconselhava a instalação 

de escolas ao ar livre para crianças ‘débeis’ . 

A construção da escola Wenceslao Braz em Campos fez parte de um conjunto de 

obras de saneamento da cidade, que contou com ampliação e calçamento de avenidas, 

ampliação e melhoramentos das redes de esgotos e de água encanada, praças e um 

parque arborizado. Como comenta em sua Mensagem de 1916 o presidente Nilo Peçanha: 

A cidade resentia-se da falta de um parque e por isso o Governo fez 
construir um na praça que se verificou ser a de maior área: a de S. 
Benedicto, que cobre uma superfície de cento e cincoenta metros por 
trezentos. Elle ficará dividido transversalmente, pela rua em frente á 
egreja que deu nome ou logradouro (...). Já foi iniciado na praça 
central do parque a construcção de um pavilhão de estylo grego, que 
se destina a uma escola ao ar livre (MENSAGEM, 1916, p. 31, apud 
SOUZA, 2011). 

O prédio, sem paredes laterais, localizava-se ao centro de um grande parque 

arborizado. A inauguração ocorreu num domingo, dia 5 de novembro, contando com a 

presença do prefeito Luis Sobral, do governador do estado, Geraque Collet, Nilo Peçanha, e 

o presidente da república Wenceslau Brás.  

Vanessa Nofuentes (2006) destaca o surgimento da Liga Fluminense Contra o 

Analfabetismo, também no ano 1916, em Niterói, seguindo a influência da Liga Brasileira 

Contra o Analfabetismo, criada em São Paulo no ano anterior e que se espalhou por vários 

Estados brasileiros. No Rio de Janeiro o objetivo era que, após seis anos, nas 

comemorações do centenário da independência, os municípios fluminenses estivessem 

livres do analfabetismo (NOFUENTES, 2006, p. 110). A estratégia era nomear comissões 

escolares nos municípios com a intenção de criar cursos noturnos para a alfabetização de 

adultos, utilizando os recursos das Caixas Escolares, dispositivo criado no governo Geraque 

Collet. O governo do estado estimulava a criação das caixas nos municípios, por iniciativa 

particular, constituindo fundos para o fornecimento de vestiário, alimentação e 

medicamentos para os alunos pobres. 
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Após assumir a presidência do Estado em 1918, Raul Veiga ampliou a inspeção 

escolar que deixaria de estar vinculada à Diretoria dos Negócios do Interior e Justiça para 

constituir um órgão próprio, a Superintendência Geral do Ensino, formada por “inspectores 

remunerados, escolhidos no corpo de professores do Estado, e pelos Promotores Publicos e 

seus adjuntos”. Renovou o mobiliário escolar que passava a ser produzido, em parte, pela 

Escola Profissional Visconde de Morais. 

Segundo Alessandra Schueler (2010) “foi no governo de Raul Veiga (...) que a 

política de construção dos grupos escolares se tornava leitmotiv da ação governamental” 

(SCHUELER, 2010, p. 543). Em Niterói o antigo prédio da Escola Normal estava sendo 

adaptado para abrigar um Grupo Escolar Modelo com “jardim de infância ou escola 

maternal” em  anexo. Também seriam realizadas obras de adaptação para o funcionamento 

de mais 3 grupos escolares na capital. Em Valença e Rio Bonito os prédios pertencentes ao 

Estado também seriam reformados e transformados em grupos escolares. Em São Gonçalo 

criaria melhores condições para o funcionamento do grupo escolar Nilo Peçanha e em 

Macaé seria criado o grupo escolar Raul Veiga, num prédio estadual originalmente 

construído para ser a Beneficência Portuguesa, cuja obra estava abandonada. 

Anunciava ainda a construção em Petrópolis e Nova Friburgo de “edifícios condignos 

ao elevado grao de cultura d’aquelles importantes centros fluminenses”, para a instalação de 

grupos escolares. Os prédios foram planejados pelo arquiteto Heitor de Melo, o mesmo que 

projetou os monumentais prédios das câmaras municipais de Niterói e do Rio de Janeiro. 

Nos distritos de Santo Antônio de Carangola e Natividade, ambos no município de 

Itaperuna, também seriam construídos prédios imponentes, com arquitetura específica, para 

abrigar grupos escolares . Em sua última Mensagem à Câmara, afirmava que 

Dos edifícios [escolares] construídos (...), todos se podem 
apresentar, sem exagero, como modelos no gênero, e que hão de 
ficar como um attestado vivo, do grande interesse que dediquei á 
instrucção publica do meu Estado. Nas cidades onde estão 
construídos resaltam como os mais grandiosos edifícios locaes, pois 
com esse intuito mesmo, foram construídos, como monumentos (...)” 
(MENSAGEM, 1922, p. 34). 

De fato foi a maior política de construção e adaptação de prédios próprios do Estado 

a fim de abrigar grupos escolares, observando sua arquitetura imponente e transmissora do 

civismo republicano. À partir do governo de Raul Veiga estavam lançadas as bases para a 

expansão da escola primária que se verificou ao longo dos anos 1920, embora sem a 

construção de novos prédios escolares até o fim da primeira República. 
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Com a vitória de Artur Bernardes sobre a campanha da “reação republicana”, que 

defendia a candidatura oposicionista de Nilo à presidência da república, fortaleceu-se a 

oposição ao nilismo no estado do Rio. Segundo Marieta Ferreira, ainda no governo Epitássio 

Pessoa foi implantada uma política de desestruturação do nilismo. Foram nomeados novos 

juízes ampliado o alistamento eleitoral, excluídos nomes nilistas da Comissão Verificadora 

de Poderes e da Comissão de Justiça. Enquanto isso projetos aprovados na ALERJ 

tornavam eletivos os cargos de prefeito. 

Após essas medidas o candidato de Nilo Peçanha ao governo do Estado, Raul 

Fernandes, obteve a maioria dos votos nas eleições que se realizaram em julho de 1922. Ao 

mesmo tempo considerou-se eleito Feliciano Sodré, o que gerou mais um caso de 

duplicidade, resolvido com a intervenção federal que nomeou o anti-nilista Aurelino Leal 

como interventor, garantindo a eleição de Feliciano Sodré que assumiu o governo 

fluminense em dezembro de 1923, pondo fim ao domínio nilista no Estado. 

 

Considerações finais 

É possível argumentar que, apesar de terem sido implantados no Rio de Janeiro em 

1897, os grupos escolares não vigoraram nos anos seguintes, devido principalmente à crise 

financeira, desaparecendo das mensagens presidenciais qualquer referência a algum 

modelo de escola primária graduada até a reforma de 1911, que implementou as escolas 

complementares, convertidas em grupos escolares à partir de 1916, consolidando o modelo 

de escola graduada fluminense ao longo da primeira república. 

Pode-se notar também que a crítica à subvenção de escolas privadas e os 

movimentos para a construção de prédios próprios destinados às escolas primárias foi uma 

característica marcante dos governos nilistas, sobretudo o de Raul Veiga (1918 – 1922). 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo averiguar as relações existentes entre a política pública 
urbana delineada no contexto brasileiro — desde  o último quartel do século XIX  até o final dos anos 
1960 — e o  fenômeno sociológico da segregação socioespacial.  Como método, este estudo adotou 
uma abordagem exploratória e descritiva do objeto de estudo. Assim, partimos de uma exploração 
bibliográfica sofre os conceitos de segregação socioespacial que nos oferece um referencial teórico 
suficiente para identificar e descrever  nas origens da política pública urbana brasileira os pontos de 
intersecção e implicação com este fenômeno sociológico da segregação socioespacial. Como 
resultado, observamos que no Brasil a ação do Estado no meio urbano sempre   bebeu na fonte 
intelectual de países ditos de primeiro mundo e foi  implementada em diversos momentos de nossa 
história em contextos distintos daqueles onde foram as ideias foram gestadas originalmente.  

Palavras-chave: Segregação socioespacial.  Vulnerabilidade Urbana.  Planejamento Urbano. 
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INTRODUÇÃO 

Partindo do pressuposto que países periféricos apropriam-se de soluções geradas no 

bojo de países com maior desenvolvimento econômico,  à medida que as forças 

“modernizantes” no interior desses países de penetram e articula-se com dinâmicas 

econômicas, sociais e demográficas externas em busca de experiências do mundo 

“desenvolvido”; consideramos que o desenvolvimento da   política pública urbana brasileira 

não foge a esta lógica (VILAÇA, 1999; MARICATO, 2000 e MONTE MÓR, 2008). A 

abundante  literatura da área, nos mostra que no Brasil a ação do Estado no meio urbano 

sempre   bebeu na fonte intelectual de países ditos de primeiro mundo e foi  implementada 

em diversos momentos de nossa história em contextos distintos daqueles onde foram as 

ideias foram gestadas originalmente; de modo que, a priori,  acreditamos que nesse 

contexto de transladação de ideias à política pública urbana desenvolvida no Brasil teve 

claras  implicações no fenômeno sociólogo de segregação socioespacial. 

Assim, para corroborar tal proposição, buscaremos nesse estudo averiguar as 

relações existentes entre a política pública urbana delineada no contexto brasileiro — desde  

o último quartel do século XIX  até o final dos anos 1960 — e o  fenômeno sociológico da 

segregação socioespacial.  

Acreditamos que buscar entender, em uma perspectiva histórica, como 

desenvolvimento da política urbana se relacionou ou implicou em agravamento das 

tendências  de segregação socioespacial é fundamental para entender e criticar 

objetivamente a condução das ações de organização e produção do espaço urbano. O que 

poderá, sem dúvida, contribuir  para  se analisar os níveis de admissibilidade da segregação 

socioespacial em quanto fenômeno inerentemente a interação social e ao desenvolvimento 

dos grupos humanos; de modo que se possa identificar quando tal fenômeno  se mostra 

fruto de um processo involuntário, resultante da luta de classes no território e, por tanto,  

exige do Estado ações concretas no sentido de reverter tal processo excludente. 

Como método, este estudo adotou uma abordagem exploratória e descritiva dos 

objetos de estudo. Assim, partimos de uma exploração bibliográfica sofre os conceitos de 

segregação socioespacial que nos oferece um referencial teórico suficiente para identificar e 

descrever  nas origens da política pública urbana brasileira os pontos de intersecção e 

implicação com este fenômeno sociológico da segregação socioespacial.   

Para definição do recorte temporal de análise dos primeiros passos do 

desenvolvimento da política urbana adotamos uma periodização baseada na literatura 

especializada  que estuda  o desenvolvimento da política urbana no Brasil. 
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Desta maneira, para alcançar os objetivos propostos, estruturamos nosso estudo da 

seguinte maneira: Em uma primeira seção realizaremos uma investigação bibliográfica 

sobre o que seria o fenômeno da segregação socioespacial buscando a construção de um 

quadro conceitual sobre o fenômeno. Em seguida, buscamos, em perspectiva histórica, 

construir um quadro síntese do desenvolvimento da política pública urbana que  partirá do 

último quartel do século XIX  é até meados da década de 1960. E, por fim, teceremos 

algumas considerações finais. 

1. SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL CONCEITOS PARA O DEBATE. 

Inicialmente, os estudos sobre segregação urbana tiveram origem na Escola de 

Chicago nas primeiras décadas do século XX. Para esta escola de pensamento, a influência 

do darwinismo social foi extremamente importante para explicar os processos de 

segregação, aplicando os princípios da competição social e da disgenia territorial na luta dos 

diversos grupos populacionais pelo espaço urbano. Assim, deduzia-se que os indivíduos de 

atividades de maior status social, estariam localizados nas melhores áreas, ao passo que os 

de menor status habitariam nas zonas mais degradadas. Neste contexto, os níveis de renda 

seriam responsáveis pela segregação e, com isso, conformando áreas que apresentariam 

elevado nível de homogeneidade social (MASSEY & DENTON, 1988). Posteriormente, a 

Escola de Chicago, seguindo o modelo proposto por Hoyt (1939) e o modelo  de “múltiplos 

núcleos” de Harris &Ullman (1945), se orienta para descrever a diferenciação socioespacial. 

No entanto, de acordo com Massey e Denton (1988), tais modelos não foram suficientes 

para explicar a segregação socioespacial. Com o desenvolvimento da sociologia urbana 

como área de conhecimento científico, surgiram novas formas de investigar o fenômeno. 

Segundo Villaça,  o processo de aglomeração de grupamentos sociais em um dado 

território é uma característica inerente ao processo de desenvolvimento das cidades, as 

pessoas costumam agregarem-se conforme características e atributos comuns (VILLAÇA, 

2001). Todavia, existem padrões e processos distintos de agrupamento, que podem ter 

origem na reunião voluntaria de grupos populacionais; ou, ao contrario, serem consequência 

de arranjos involuntários, frutos de dinâmicas econômicas, demográficas e políticas que 

regem o tecido social. 

Nesta direção, Peter Marcuse, em seu artigo (Enclaves Yes, Ghettoes, No: 

Segregation and the State) traçou um quadro teórico estabelecendo a diferenciação entre a 

segregação socioespacial voluntária e a segregação socioespacial involuntária; esta última, 

segundo autor,  é  inaceitável do ponto de vista da lógica de ação do Estado e da 

organização e consecução das  políticas públicas urbanas  (Marcuse, 2011). 
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Segundo Marcuse, historicamente, as origens das aglomerações e das segregações 

nas cidades possuem padrões de divisão de infinita multiplicidade, como por exemplo: 

nacionalidade, classe, renda, riqueza, ocupação, etnicidade, composição familiar, 

preferencias culturais, religião entre outras; no entanto, para fins de uma análise teórica, o 

autor acredita que essa gama de categorias pode ser distribuída em três tipos ideais de 

divisão dos grupos populacionais.  

Todavia, cabe ressaltar a observação feita por Marcuse, em que o desenvolvimento 

da segregação socioespacial nas cidades não é fruto exclusivo de um ou outro tipo de 

divisão, mas sim do entrelaçamento destes, de modo que podem se sobrepuserem e se 

contradizerem mutuamente (MARCUSE, 2011). 

Desta forma, a interação dos padrões (tipos ideias) dará uma chave de leitura para 

melhor compreendermos aos processos de segregação voluntaria e involuntária que, por 

sua vez, resultam em tipos de segregação conforme os grupos populacionais autodefinem-

se e usam (ou não) mecanismos e/ou instituições de autosegregação. 

O Quadro 1 foi elaborado nós a partir do referencial teórico e das categorias 

propostas por Marcuse (2011); ele trabalha com o conceito de “congregação”, que seria a 

aglomeração voluntária de grupos populacionais em um dado território com diferentes 

objetivos e formas de se reconhecerem e serem reconhecidos; e, ao passo que variam 

estes objetivos e as identidades nos grupos, surgem tipos distintos de segregação. Este 

conceito aproxima-se da conceituação de segregação socioespacial voluntária proposta por 

Villaça (VILLAÇA, 2001), segundo a qual os indivíduos, por sua própria iniciativa, decidem 

viver com outras pessoas de seu grupo social (VILLAÇA, 2001). 
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Quadro 1: Elementos do processo de segregação voluntária 

 

Fonte: Quadro elaborado a partir do referencial teórico e das categorias propostas por 

Marcuse (2011) 

O Quadro 2, também elaborado nós a partir do referencial teórico e das categorias 

propostas por Marcuse (MARCUSE, 2011), mostra a outra face do fenômeno da segregação 

socioespacial analisado por Marcuse; trabalha com o conceito de “separation” que seria um 

processo involuntário imposto por forças sociais dominantes — na perspectiva econômica, 

política ou cultural —  à uma minoria social. O resultante é a formação de um “gueto” como 

tipo de segregação social do espaço.  
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Quadro 2: Elementos do processo de segregação involuntária  

 

Fonte: Quadro elaborado a partir do referencial teórico e das categorias propostas por 

Marcuse (2011) 

Em síntese, Marcuse nos apresenta a segregação como um fenômeno 

inerentemente a interação social e ao desenvolvimento dos grupos urbanos, e têm na ação 

voluntária ou involuntária a questão chave para se analisar os níveis de admissibilidade da 

segregação socioespacial, de maneira que em casos onde a segregação se mostra fruto de 

um processo involuntário e possui como produto a formação de “guetos”, o Estado deve agir 

no sentido de reverter tal processo excludente.  

Por sua vez, Sabatini e Sierralta, em análise recente sobre a segregação social do 

espaço urbano em cinco cidades chilenas, apontam três principais tendências da relação 

entre a aglomeração de grupos sociais e o território. Na primeira, trata da tendência de 

certos grupos sociais em concentrar-se em algumas áreas da cidade, de modo que o grau 

da concentração ou a dispersão cria novas territorialidades dentro dos territórios político e 

administrativamente instituídos. A segunda tendência trata-se da conformação das áreas 

com homogeneidade social, mas sempre com grau considerável de heterogeneidade social, 

ou seja, a tendência é que em todas as áreas, mesmo aquelas com forte enclave de um 

grupo social, existe a presença de grupos distintos (Sabatini e Sierralta, 2010).  

Estas duas primeiras tendências observadas são conceituadas pelos autores como 

tendências objetivas; já a terceira tendência possui uma forte dimensão subjetiva, pois se 

trata da percepção que se forma sobre o que é segregação tanto para quem pertence aos 

bairros ou grupos segregados, como para os quem está fora deles (Sabatini e Sierralta, 

2010). 

Segundo Villaça, a segregação socioespacial está na raiz da compreensão da 

estrutura territorial, uma vez que para esse autor espaço urbano é produzido e consumido 

por esse processo. É um processo segundo o qual diferentes classes ou camadas sociais 

tendem a se concentrarem cada vez mais em diferentes regiões gerais ou conjunto de 

bairros da metrópole, isto, sem impedir a presença ou o crescimento de outras classes 

sociais no mesmo espaço; assim, o que determina a segregação socioespacial de uma 
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classe é a concentração significativa dessa classe mais do que em qualquer outra região da 

metrópole (VILLAÇA, 2001).  

Por fim, de acordo com as leituras apresentadas, é possível entender a segregação 

como a separação, dentro do território, de diferentes  grupos populacionais de mesmas 

características sociais (tais com nacionalidade, status, renda, ocupação, etnicidade, 

preferencias culturais, religião etc.), seja de forma voluntária ou involuntária. Sendo que no 

caso de segregação involuntária, a maioria das pesquisas demonstra que os principais 

fatores desencadeantes são as  questões da renda e da diferenciação  socioeconômica, por 

meio do qual as classes sociais distribuem-se de forma desigual no espaço urbano 

(VILLAÇA, 2000a, 2000b; WHITAKER, 2003; TORRES, H. e MARQUES, 2004; SABATINI, 

2001).  Desta maneira, tendo como resultante uma estrutura urbana dicotomizada entre 

ricos e pobres, em que as elites podem controlar a produção e o consumo da cidade, 

através de instrumentos como o mercado imobiliário que  exclui a população de baixa renda. 

Situação que exigiria, por parte do poder público e sociedade civil, ações para reversão  

e/ou frenagem do fenômeno.  

Desta feita, na seção a seguir, pretenderá realizar uma breve análise dos pontos chave 

marcam as origens da   política pública urbana,  buscaremos entender como  as ações ou 

discursos do Estado e das classes dominantes relacionam-se  como o fenômeno da 

segregação socioespacial.  

2. PLANEJAMENTO URBANO  NO BRASIL E A SEGREGAÇÃO 
SÓCIA ESPACIAL  
 

As políticas públicas podem ser entendidas como ações e /ou discursos, estatais e/ou 

governamentais, que envolvem questões  de ordem pública com abrangência ampla em 

diversas dimensões sociais (CASTRO, 2012). Desta maneira, a política pública urbana, 

especificamente, pode ser de definida como a ação e/ou discurso que incide sobre questões 

de ordem pública, tendo como objetivo intervir na organização do espaço urbano para 

proporcionar melhores condições de vida para as populações que ocupam esse espaço.  

Entendemos que a política pública urbana como ação/discurso possui, ao menos, duas 

dimensões:  Na primeira dimensão, residiria na perspectiva operacional/urbanizante em que 

o Estado age sobre o ambiente urbano global — sem a pretensão de organizar internamente 

a cidade —   de modo prático, por exemplo, implementando sistemas de abastecimento de 

água e coleta de esgoto, construindo de pontes e sistemas viários, produzindo ou 

viabilizando de casas populares, incrementando o sistema de transporte de massa, entre 

outras ações (LOJKINE, 1981; VILLAÇA, 1999). 
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Em uma segunda dimensão, a política pública urbana  pode se considerada em uma 

perspectiva normativa/planificadora cujas características principais são de organizar, através 

do planejamento, o espaço intraurbano de forma a compreender a escala local e seus 

territórios constitutivos internos (LOJKINE, 1981; VILLAÇA, 1999).  

Flávio Villaça, em seu trabalho chamado “Uma contribuição para a história do 

planejamento urbano no Brasil”, têm como objeto central de sua análise o que ele chama de 

“Planejamento strictu sensu”, cuja definição diz respeito  à elaboração de planos urbanos (o 

que chamamos aqui de dimensão de planificadora). Essa definição é parte da definição de 

“planejamento urbano latu sensu” que conglomeraria tanto o  planejamento strictu sensu, 

quanto outros instrumentos específicos de ação estatal no meio urbano como,  por exemplo, 

o  zoneamento (VILLAÇA, 1999).  

Assim, o objeto de análise nesta seção, isto é, o que definimos como  política pública 

urbana, em suas dimensões normativa/planificadora e operacional/urbanizante, condiz com 

essa última e mais abrangente  conceituação feita por Villaça de “planejamento urbano „latu 

sensu‟”.  

Primeiro período de analise: a Europa nos trópicos  (1875 -1930)  
 

O primeiro período de análise, que se pode destacar na origem  da política pública 

urbana global, remonta ao último quartel de anos do século XIX. Neste período, a política 

pública urbana global consubstancia-se na forma dos chamados  planos de embelezamento 

e melhoramento. Estes planos bebiam de fontes europeias,  suas características principais 

consistiam em ações de alargamento de vias, eliminação  das habitações  de baixa renda 

nas áreas mais centrais, o incremento de infraestrutura, principalmente de saneamento, e 

paisagismo  de praças  e outras ações pontuais em áreas centrais (LEME 1999; VILLAÇA, 

1999).  

A experiência emanava da Europa e difundia-se no Brasil. Segundo Monte-Mór, o plano 

regulador para a cidade de  Paris  elaborado, entre 1853 e 1869,  por Georges-Eugène 

Haussmann é o caso mais emblemático. Este plano exerceu a forte interferência do Estado 

sobre a porção central de Paris, que na época figurava como uma importante metrópole, 

com mais de 2 milhões de moradores. O plano Haussmann, por um lado, levou a construção 

de bulevares grandiosos, parques e avenidas majestosas; e, por outro, lado incorporou  

questões higienistas mais premente induzindo a  uma reconstrução de áreas “degradadas”, 

de edificações em condições sanitárias precárias e a redefinição dos limites da metrópole  

parisiense segundo os mesmos critérios (MONTE-MÓR 2006).  
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No entanto, á época, o caráter autoritário e arbitrário do plano projetado por Haussmann  

foi duramente criticado pela opinião pública,  devido consequências desastrosas para  áreas 

“tradicionais” da cidade (MONTE-MÓR 2006). 

 
No contexto brasileiro, os princípios haussmannianos estiveram presentes em 

diversas capitais como Belo Horizonte, Manaus, Belém e São Paulo. Mas, estes princípios 

foram  aplicados com maior clareza e sucesso no Rio de Janeiro. Segundo Villaça, a então 

capital federal, destacou-se como ícone  do “planejamento de embelezamento”. O plano 

adotado pelo prefeito da cidade  — Pereira Passos de 1903 a 1906 — apontava para a 

necessidade da construção de um conjunto de obras para o embelezamento da cidade e 

incremento da infraestrutura das áreas centrais; com o alargamento das avenidas, a 

remodelação do porto, a construção de um complexo de avenidas que interligam partes 

internas da região central (VILLAÇA, 1999).  

Entre 1890 e 1910, a capital federal  passou por um significativo processo de 

transformação. Neste período, o Rio de Janeiro  computava aproximadamente  um milhão 

de habitantes, sendo a maioria composta por negros, imigrantes e  migrantes e de outras 

regiões que se deslocavam em procura  de oportunidades de serviços no ramo da atividade 

portuária (FAUSTO, 2006). 

Esse contingente  populacional, numeroso  e miserável,  da foi obrigado a viver em  

cortiços construídos a partir  de antigos casarões localizados nos centro da cidade, esses 

eram  subdivididos em vários microcubiculos que   abrigavam   famílias inteiras que viviam 

em situação precária, com o mínimo de acesso a condições aceitáveis de higiene, sem 

coleta de esgoto ou abastecimento de água. Assim, esse alto crescimento populacional 

somado a ausência  de infraestrutura urbana e as más condições de higiene tornaram a 

capital  um foco corriqueiro de doenças como cólera, febre amarela, varíola (FAUSTO, 

2006). 

O Estado, diante deste adensamento  “caótico” das classes populares e 

trabalhadoras na área central da cidade transformou o fenômeno, por um lado, em uma  

iminente ameaça à ordem,  à segurança e à moralidade; e, por outro lado,  em um obstáculo 

ao processo de urbanização e modernização  que, segundo as ações governamentais,  

transformariam o Rio de Janeiro em uma grande metrópole europeia, tal como Paris — mas 

localizada entre trópicos.  

Desta forma, observamos que neste período —  em que a  política pública urbana 

era vista como ações de melhoramento de porções da cidade para servir aos interesses das 

classes dominantes e que para isso era necessários preterir  a outra porção da cidade — a 

essência da intervenção do Estado sobre o urbano resultou  em “em ideias fora do lugar e 

lugares fora das ideias”, isto é, políticas públicas urbanas “pensadas nos países do centro 
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capitalista e apropriadas na periferia, muitas vezes representam „ideias fora do lugar‟ 

aplicadas em áreas seletivas e deixando grande parte das cidades como „lugares fora das 

ideias‟” (Maricato, 2000).  

Assim, nesse ponto, podemos observar as claras implicações da política pública 

urbana sobre o fenômeno da segregação sócio espacial, pois por meio a um conjunto de 

processos de transformação seletiva do espaço urbano como ações de embelezamento, a 

expulsão da população pobre (por meio da destruição dos cortiços sem nenhuma ação 

correspondente de política habitacional)  e a super-equipação da região central da cidade; o 

resultado foi um processo de segregação involuntária; tal como coloca Marcuse quando 

trabalha com o conceito de “separation” que seria um processo involuntário imposto por 

forças sociais dominantes (na perspectiva econômica, política ou cultural)  à uma minoria 

social, tendo resultante a formação de “guetos” como tipo de segregação social do espaço 

(MARCUSE, 2011).  

A  política pública urbana com objetivos de embelezamento e melhoramento resulta, 

assim,  em um   processo expulsão concomitante com o processo  valorização por meio dos 

melhoramentos dos espaços e equipamentos urbanos centrais com a atuação estatal;  as 

classes trabalhadoras acabam tendo reduzidas as possiblidades de um acesso facilitado a 

tais melhorias.  

Segundo período de analise: a ciência como a narrativa  de solução  (1930 a 

1950) 

Neste segundo período a política pública urbana no Brasil  é analisada  a partir dos 

anos 1930 em que, sob a hegemonia da burguesia urbana, os conceitos de melhoramento e 

embelezamento são ultrapassados pelas ideias de  eficiência e técnica científica,  norteadas  

pelo binômio urbanização/industrialização.  

Assim, a política pública urbana no Brasil, passa a estar inserida dentro da matriz de 

pensamento racionalista cujos pressupostos fundamentais  estavam balizados nos ideários  

de modernidade, vinda do iluminismo, tais como o positivismo exacerbado,  a crença no 

progresso linear, o discurso universal e o enfoque holístico. Nesta matriz teórica o  Estado 

possui  o papel de portador da racionalidade, ele é entidade capaz de assegurar o equilíbrio 

econômico e social, “com incentivos, subsídios, produção da infraestrutura, regulando 

preços, produzindo diretamente insumos básicos para a produção etc.” (MARICATO, 2000). 

Entretanto, é neste momento  que se dá a inocuidade dos planos de ação da política 

urbana frente a sua capacidade de formar discursos, isto é, a maior parte  dos planos que 

passam a ser elaborados no Brasil eram  abrangentes e importantes; e, ao mesmo tempo, 

inconsequentes e inúteis. Pois, com os avanços do processo de urbanização, das 

exigências (de produção) do mercado e das exigências (de reprodução)  das classes 
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trabalhadoras, estava dado um cenário  em que  a política pública urbana  não poderia se 

furtar aos "problemas urbanos",  mas também (por outro lado) não poderia deixar de  

destinar a maior parte, se não a totalidade, do orçamento público para obras, especialmente 

de caráter viário, que favorecem apenas uma parte da cidade com o objetivo de reforçar o 

modus operandi  do capitalismo mobiliário (LEME, 1999; MONTE-MOR, 2008).  

A estratégia então encontrada pela elite dirigente foi superestimar o poder dos planos 

diretores. Estes foram elevados à condição de política pública urbana totalizante que 

apontavam para problemas complexos que demandavam soluções complexas que jamais 

sairiam do papel, justamente por sua complexidade. Isso serviria como uma cortina de 

fumaça para ocultar conflitos e disputas pelo poder por parte das classes afetadas — era 

necessário  propor mudanças sem mudar nada (VILLAÇA, 1999; MARICATO, 2000).  

Destarte, a política pública urbana passa por mudanças. Lentamente, o planejamento 

urbano passa  abarcar toda a cidade, e (ao menos em discurso) contempla com diretrizes de  

integração todas as porções  territoriais das cidades, e não somente determinadas áreas 

exclusivas. O objetivo era a articulação entre regiões centrais e bairros, por meio  de 

sistemas viários  e transporte público e não apenas em aspectos de embelezamento e 

paisagismo como anteriormente. 

Segundo Villaça, o conjunto de ações  que começa a sinalizar a transição  para esse 

novo tipo de planejamento urbano foi identificado chamado no “Plano de Avenidas de 

Prestes Maia” para São Paulo, elaborado em 1930. Este plano que abordava diferentes  

elementos  do sistema urbano, como a proposição de um conjunto de novas vias radiais e 

perimetrais que iriam  transformar a cidade concentrada e baseada na locomoção por 

transporte coletivo (ônibus e bondes) em uma cidade mais dispersa e dependente do tráfego 

de automóveis (VILLAÇA, 1999). 

Agora, no que tange a dimensão pratica e concreta da ação do Estado dentro da 

política pública urbana,  o que se observou nesta etapa foi a institucionalização do 

zoneamento como força motriz que determinou as formas de organização e produção do 

espaço urbano no Brasil dentro de uma arena composta de múltiplos interesses; na 

dimensão do planejamento, a política urbana passa a ser  entendida “como um projeto 

acabado, que busca  (re)estabelecer certa ordem, ou seja, alcançar a racionalidade espacial 

através de mecanismos de intervenção como hierarquização e zoneamento, por exemplo, 

visando disciplinar a ocupação urbana e inclusive os seus agentes sociais” (MONTE MÓR, 

2008).  
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Com isso, ao contrario do que articulava a narrativa hegemônica da ação holística 

planejada, foi este mecanismo que  se caracterizou como  a prática efetiva  da política 

pública urbana em sua dimensão operacional; isso,  por meio da divisão do território 

urbanizado em zonas individualizadas para as quais ficaram  estabelecidos parâmetros de 

ocupação e usos específicos e baseados  em um modelo de organização ideal para a 

cidade que se manifesta via indicadores como percentuais de ocupação, níveis de 

aproveitamento, parcelamento do solo (ROLNIK, 2000).  

Do ponto de vista das consequências efetiva  para organização  e disputa do espaço 

urbano, Monte Mor, argumenta que toda a tecnocracia que caracterizou a política pública 

urbana neste período de  fato beneficiou a captura das estruturas legais por parte da parcela 

de maior  poder econômico-politico; pois, por um lado, no campo das ideias e do discurso,  

era planejada por meio de um conjunto de ações apresentadas à sociedade como uma 

panaceia, mas  sem nenhuma exequibilidade;  e por outro lado, no campo pratico efetivo, 

era consubstanciado por meios de parâmetros de uso e ocupação do solo que, ao 

estabelecer tamanhos mínimos de lote ou exigências técnicas, com projetos e plantas para 

construir em  determinadas áreas da cidade, exclui indiretamente  grupos sociais de  menor 

poder aquisitivo que não tem condições de satisfazer o que exigem os instrumentos de 

zoneamento: 

Desta maneira, podemos ver uma clara relação em uma das dimensões da política 

pública urbana e a segregação socioespacial que se processou ao longo do caminho  

trilhado pela  urbanização brasileira.  

Pois, o corolário da aplicação casuística do zoneamento nas metrópoles e cidades  

no Brasil resultou em  uma clara demarcação de territórios de inclusão e exclusão social. No 

contexto da metrópole de São Paulo, a estratégia do zoneamento foi manifesta: na área  

mais abastada da cidade, alternam-se os zoneamentos mais restritivos (as Z1, estritamente 

residenciais, que produzem bairros horizontais e muito arborizados) e os mais permissivos 

(as Z3 e Z4, que permitem a maior verticalização) (ROLNIK, 2000).  

Segundo Rolnik, essas duas formas de particularizar os territórios urbanos se 

complementam e se retroalimentam, uma vez que as áreas de mansões valorizam suas 

circunvizinhanças, enquanto são servidos pelo comércio e serviços mais sofisticados das 

regiões mais densas (ROLNIK, 2000).  

O resultado é a reafirmação de uma lógica segregacionista do ponto de vista 

socioespacial a medida que, como corolário, o espaço urbano se diferencia com surgimento 

de áreas de concentração um determinado grupos populacional identificado por sua posição 
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de superioridade em termos de poder, riqueza e status; sejam estas áreas  “Enclaves 

excludentes”, na forma de “quartering”, isto é, a divisão do espaço em distritos ou bairros 

com base na renda ou na riqueza das famílias residentes; ou  “cidadelas” na forma de 

"fortification"  como, por exemplo,  condomínios fortificados que funcionam como mecanismo 

de exclusão criando  barreiras físicas, com objetivo de  proteger, delimitar e identificar um 

território. (Marcuse, 2011) 

Terceiro período de analise: os planos de desenvolvimento integrado ao 

desenvolvimento econômico e regional  (1950 a 1965)   

Entre as décadas  de 1950 e  1960, no nível da sociedade, houve avanços dos 

movimentos sociais e o surgimento de novos atores. A  igreja católica, os estudantes, 

trabalhadores rurais e urbanos  começaram a se mobilizar. Como pano de fundo dessas 

mobilizações  encontra-se nas grandes mudanças estruturais ocorridas no Brasil neste 

período, caracterizado pelo crescimento urbano a acelerada industrialização. Mas, estas 

mobilizações progressistas seriam prematuramente abortadas em meados  dos anos 1960 

por um  regime autoritário que se estabeleceu pelas foças conservadoras  freando 

mudanças em diversas  dimensões sociais; inclusive no que tange a condução e a lógica da 

politica pública urbana, tanto em sua dimensão planificadora quanto operacional (FAUSTO, 

2006).   

No entanto, neste período o que se viu foi uma mudança de escala na predominância 

da ação do Estado, transladando-se da escala local para escala regional e nacional. A 

política pública urbana que até então se fundamentava em planos urbanos de caráter 

acadêmico cientifico que tinha como objeto de seus estudos técnicos a escala local;  

procurando estabelecer nas metrópoles  e áreas urbanas periféricas a organização territorial  

que melhor conviesse  às demandas crescentes do setor  industrial, que estava na frente do 

crescimento econômico cada vez mais sob a égide do Fordismo (MONTE MÓR, 2008). 

Desta feita,  o meio urbano e as cidade deixaram de ser consideradas como uma 

problemática pertinente às questões de engenharia ou da arquitetura de melhoramento e 

embelezamento,  deixam também de ser considerada integralmente em toda a sua 

complexidade econômica, social e política e, logo, amplia-se as problemáticas e demandas 

do setor industrial em escala regional e nacional. 

Nesse contexto, a política habitacional foi a principal  ação do estado de intervenção 

para a organização do espaço urbano, como observa Monte Mór, ao afirmar que “A 

institucionalização do planejamento urbano e regional no Brasil, a partir do golpe militar de 

1964, se deu com base em questões levantadas ainda no contexto da problemática traçada 
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nas cidades pelo urbanismo, tendo no centro das suas políticas a questão da habitação” 

(MONTE MÓR, 2008). 

A política de planejamento urbano desenvolvida pelo Estado  deslocou sua escala e 

teve  uma maior intervenção nas cidades (topdown), com a criação, no ano de 1964, do 

SERFHAU (Serviço Federal de Habitação e Urbanismo) e o BNH (Banco Nacional de 

Habitação) que se estabeleceu como cerne do Sistema Financeiro da Habitação. 

O SERFHAU, com sua função normativa e regulatória da politica urbana nacional, 

tinha por objetivo orientar os estados e municípios  na elaboração de planos diretores e de 

planos integrados de desenvolvimento urbano e regional, assim com a definição das 

diretrizes dos projetos urbanos (MONTE MÓR, 2008). 

Em seu turno, o BNH,  pináculo do  Sistema Financeiro da Habitação que na época 

era composto em seu restante de agências de captação de poupanças,  tinha por 

incumbência a execução de ações multisetoriais relacionadas à implantação de 

infraestrutura urbana e de habitação no geral, mas com  prioridade para programas que 

visavam, sobretudo, servir ao setor de baixa renda de um (1)  a três (3) salários mínimos 

(MONTE MÓR, 2008).  

Por outro lado, pode dizer também que o BNH  constituía em uma tentativa de se 

estabelecer  de um modelo econômico novo, de modo  que tinha sido idealizado para 

estimular a atividade econômica;  para o acúmulo de poupança e para sua aplicação em 

termos rigorosamente  financeiros (BATLEY, 1983).  

Assim, não demorou muito para o BNH se tornar, em apenas 5 anos de operação, o 

segundo maior banco nacional com recursos cada vez mais crescente. Tal fato resultou em 

um conflito entre os  objetivos sociais (inerentes a sua existência) e a natureza de  banco de 

reserva de valor que adquiriu; os recursos eram cada vez menos aplicados na habitação 

popular de massa e, aos contrario,  eram crescentemente  orientados cada vez mais  para 

grupos de alta renda e para investimentos  em outros setores que não o da habitação 

(BATLEY, 1983).  

E é nessa dubiedade que encontramos um ponto de implicação claro entre uma das 

dimensões da  política pública urbana de caráter nacional  e o fenômeno da segregação 

socioespacial. Por um lado, a proteção do papel estritamente  bancário feito pelo  BNH — 

que limitava  a oferta de credito a face ao risco do capital e pela capacidade de 

endividamento dos tomadores de empréstimos  —  fez com que um grupo social, de maior 

renda, fosse beneficiado  como credito possibilitando aos integrantes desse grupo a 
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oportunidade de adquirirem residências  em áreas urbanizadas, em regiões centrais e 

altamente servidas de equipamentos públicos e infraestrutura de transporte.  

Por outro lado, ao grupo social constituído de pessoas de baixa renda (menos de 3 

salários mínimos)  que tinham direitos, mas faltavam garantias que reduzissem o risco do 

banco nos empréstimos, restou  à obtenção de credito ou moradias, construídas por 

empresas públicas,  em área com um menor  nível de urbanização.  

Assim, norteada por um pensamento economicista, destinado  às metas de 

crescimento econômico,  a política pública urbana, na forma  de atuação do BNH, foi um 

componente significativo de produção e organização do espaço urbano, que apesar disso, 

se desenvolveu de acordo com lógica de mercado e contribui decisivamente para a 

segregação socioespacial da classe empobrecida, uma vez que  a maior parte dos 

conjuntos habitacionais foram erguidos em periferias espacialmente distantes das áreas 

urbanizadas e dos centros de poder político e econômico.  

Com isso, considera-se que tal situação trouxe  impactos para expansão da estrutura 

urbana e favoreceu o processo de especulação nas áreas vazias intermediarias nas 

cidades, pois ao conceder empréstimos para aquisição de residências em regiões centrais 

para um grupo e levar a habitação popular para o extremo da periferia encarece, 

sobremaneira,  a urbanização dessas ultimas áreas (FONSECA, 2013). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O meio urbano é altamente volátil,  incidindo sobre ele dinâmicas econômicas, 

políticas e demográficas  que criam e recriam novas territorialidades. Do que foi exposto 

aqui, pode se verificar que a trajetória da politica pública urbana  em suas duas dimensões 

relacionou-se claramente em diversos  momentos com o fenômeno da segregação sócio 

espacial, tanto em seu aspecto voluntário quanto involuntário, tendo como resultante uma 

estrutura urbana dicotomizada entre duas cidades onde existe apenas uma.  

Isto  nos leva a observar que as características e os aspectos da implementação das 

políticas públicas urbanas, que predominaram em grande parte  do período coberto por 

nossa análise, foram centrados em uma  matriz de pensamento que orientou o crescimento 

das cidades nos países de capitalismos avançado que passaram pelo estágio de Estado de 

bem-estar social (Welfare State), definindo padrões holísticos de uso e ocupação do espaço 

urbano em sociedade em que o Estado foi durante décadas o agente da promoção social e 

organizador da economia. A questão que se coloca  é que essa lógica de ação  transladada 

dos países centrais para o Brasil (sociedade que não consolidou seu Welfare State) é 

aplicada em apenas uma parte de nossas cidades, promovendo uma modernização 
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incompleta. Por conta das características de nossa sociedade patrimonialista e personalista, 

os modernos instrumentos urbanísticos são aplicados de maneira assimétrica e parcial. Os 

beneficiados são os centros de negócios e suas adjacências onde reside a camada mais 

abastada da sociedade. Assim, graças à influência das elites econômicas na ação do 

estado, a parte pobre da cidade (cidade ilegal) é segregada socioespacialmente. 
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RESUMO 
Este artigo visa discorrer sobre o exame proposto pela Unesco a nação brasileira, com vistas a apresentar ao 
mundo um exemplo salutar de relações raciais harmônicas. Nesse sentido, em sua primeira seção aborda o 
conceito de raça proposto pela Unesco, em seguida versa quanto a leitura da democracia racial possibilitada 
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Palavras-chave: Raça. Freyre. Unesco. Raça. 
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A CONCEITUAÇÃO DO TERMO RAÇA SEGUNDO A UNESCO 

 

Em meados do século XVIII as teorias eugênicas e racialistas postularam haver 

diferenças entre os seres humanos, bem como acreditavam na existência de múltiplas e 

diferentes etapas de desenvolvimento da civilização humana. Em outros termos, o 

poligenismo supunha que haveria múltiplos e independentes centros de criação da raça 

humana, e que nos mesmos poderiam ser encontradas sub-raças (semitas, negróides e 

eslavas) consideradas bestiais. Por outro lado, haveria as “raças superiores”, a “raça branca 

ariana”. Segundo Ricardo Benzaquen, foi desconsiderado o sonho de uma fraternidade 

humana universal: somente os povos arianos reuniriam condições de suportar as exigências 

de civilidade e racionalização que asseguravam o ingresso na raça humana (Benzaquen, 

1994, p. 33).  

Em contrapartida, Benzaquen explicita que outra corrente teórica iluminista, o 

monogenismo, propunha o embate de concepções. Esse conceito se reporta à existência de 

uma única origem para o gênero humano. Seu sistematizador foi Buffon (1707- 1788). Este 

conceito aparentemente inofensivo incorre no erro de identificar estágios evolutivos dos 

grupos humanos: uns povos teriam ritmos de evolução mais lentos, outros mais rápidos, mas 

o ponto de chegada seria o desenvolvimento ariano ou indo-europeu. A partir desta premissa, 

todos os povos provêm da mesma raiz e, consequentemente, avançam na mesma direção. 

Conforme Benzaquen afirmou, “ambas as correntes preconizam o determinismo biológico” 

(Benzaquen, 1994, p. 37). 

De acordo com estas premissas, uma das principais vozes do métier intelectual norte 

americano, o advogado Madison Grant (1865-1937), asseverou que a “raça nórdica” 

exemplificada nas populações dos centros europeus e norte-americano conformaria um ethos 

peculiar que os credenciaria ao desenvolvimento social e tecnológico. Neste quesito, o autor 

sistematizou seu pensamento na seguinte obra: “The passing of great Race or the Racial 

Basis of European History” (1921).  

  A seu ver, devido a crença nas fragilidades psíquicas e genéticas creditadas aos 

povos do mediterrâneo, África e Ásia, o teórico advertiu quanto aos efeitos perniciosos postos 

pela miscigenação entre raças distintas. Ademais, afirmou como medida profilática a 

necessidade do controle estatal sobre o fluxo imigratório, bem como a limitação do número de 

nascidos, imigrantes, em território norte-americano. Segundo o intelectual, à medida que os 

“povos indesejáveis” ocupassem o solo americano, estes povos encerrariam traços biológicos 

que comprometeriam a organização social (Grant, 1921, pp.56-58). 
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Em patamar diametralmente oposto, “Franz Boas fundou a escola “boasiana” de 

antropologia, o que significa dizer que a partir daquele momento, não haveria mais correlação 

entre características físicas, comportamento social e atributo moral” (Chor, 1997. p.23). 

Nesse sentido, Franz Boas, ao inserir o relativismo cultural, a partir da obra  “Race, 

Language and Culture” (1940) possibilitou o desvencilhar entre os conceitos de “raça” e 

“cultura”. Para que fosse efetuada qualquer análise, Boas assinalou a distinção entre os 

aspectos biológico e psicológico dos homens, pois ambos fariam parte de um âmbito maior 

das motivações de fundo social e econômico. Em outras palavras, o antropólogo propôs o 

exame das populações nos seus locais de pertencimento. Neles seriam apreciadas as 

adaptações feitas por estes grupos para seu desenvolvimento econômico e social 

(Boas,1940). 

Para tanto, Boas buscou apresentar os principais grupos humanos existentes no 

globo: brancos, negros e índios, com vistas a observar a constituição física e a influência do 

meio físico na adaptação destes grupos. Porém, seu ponto de vista avançou sobre o melting 

pot, ou seja, para Boas, a mestiçagem diluiria os aspectos predominantes em cada raça e, 

acima de tudo, provaria que a mistura racial não é prejudicial às culturas, de modo contrário, 

ela enriqueceria a nação. A herança nórdica preconizada pelos arianistas teria sido 

interrompida pelo intercurso sexual com os seus povos vizinhos, incluindo os asiáticos. Por 

isso, Boas asseverou que estabelecemos “tipos ideais” para as localidades do mundo, 

quando, na verdade, elas representam uma combinação de variadas formas biológicas. Para 

o autor, as linhagens familiares não são homogêneas, a ancestralidade do indivíduo 

deslegitima o acalentado padrão racial (Boas, 1940, p.27).  

Ademais, o teórico explicitou que os fenômenos sociais são fundamentais para a 

análise do comportamento humano. As crises econômicas e sociais fizeram com que o 

indivíduo tivesse atitudes irracionais; a exemplo da escravização humana e das concepções 

racistas. Aliás, afirmou serem estas a causa da guerra entre os homens. Em perspectiva 

comparada, ele pontuou que a degeneração das raças nunca foi comprovada em bases 

empíricas estatísticas. O que para alguns foi definido como degeneração racial poderia ser 

caracterizado como variabilidade genética (Idem, p.28).  

Outra ideia refutada por ele quanto à eugenia concernia a uma determinada crença 

no desenvolvimento da espécie humana. Para ele, as causas para a debilidade física e mental 

em alguns homens residiriam na má nutrição ou nas condições patológicas de variância que 

repercutem diretamente no retardamento do crescimento humano, haja vista as díspares 

condições econômicas vivenciadas pelos povos. Comparado às plantas, os seres humanos, a 

seu ver, estariam suscetíveis às variâncias ambientais intrínsecas ao meio. Os hábitos sociais 

delimitam a forma e a função do organismo humano, ou seja, influenciam-no em seu 

funcionamento pleno. As próprias feições faciais dependem da constituição física, mas 
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principalmente do organismo e das expressões culturais originárias daquele arranjo grupal. 

Neste aspecto, identificamos a dicotomia traçada pelo autor entre o contexto físico e o cultural 

(Idem, pp.37-40). 

Em última instância, em conformidade com os propósitos da Unesco, Marcos Maio 

Chor (1997) evidencia que Franz Boas participou da construção do termo raça tecido pela 

Unesco, ou seja, o antropólogo buscou descontruir a ideia de que o conceito racial era uma 

instrumento válido de classificação da espécie humana. Em outros termos, o teórico 

norte-americano possibilitou o intercâmbio de ideias entre a biologia e as ciências sociais, 

bem como entre ciência e política (Chor, 1997, p.28).  

Portanto, a partir do embate apresentado acima, em 18 de julho de 1950 Otto 

Klineberg (1899-1992), diretor-interino da Unesco, divulgou a Primeira Declaração Sobre 

Raça (Statement on Race) e a partir desta afirmou que a humanidade estaria credenciada a 

usufruir, em igualdade de condições, dos direitos e da cidadania, entendendo raça menos 

como um fato biológico do que como um mito social. Cabe enfatizar que tal propósito contou 

com a participação de intelectuais de diferentes áreas do conhecimento, como biólogos, 

médicos, geneticistas, sociólogos e antropólogos. Em documento da Unesco, lê-se: “De 

acordo com a Unesco, a raça teria sido percebida equivocadamente como um conceito 

biológico e este entendimento acabou por motivar guerras entre os homens” (UNESCO, 1950, 

p. 1).  

Na definição apresentada por Norberto Bobbio, embasada nas prescrições da 

UNESCO, em 1950, todos os seres humanos deveriam ser reconhecidos como pertencentes 

a uma mesma espécie, Homo sapiens, e provavelmente originários do mesmo tronco. Em 

termos científicos, as diferenças que existiriam entre grupos de seres humanos se deveriam 

ao “isolamento, à deriva e à fixação aleatória de partículas materiais que controlam a 

hereditariedade (os genes), à mudança na estrutura dessas partículas, à hibridização e à 

seleção natural” (Bobbio, 1986, p.637). 

 

A NAÇÃO BRASILEIRA COMO EXEMPLO 

 

 Segundo Chor, a escolha da nação brasileira para os estudos da UNESCO, em 

1950, ocorreu em certa medida devido à significativa projeção da intelectualidade brasileira na 

conjuntura internacional. E como um dos ícones do pensamento social brasileiro, o 

pernambucano Gilberto Freyre (1900-1987) traçou um caminho de atuação marcante nas 

Universidades norte-americanas. De acordo com Chor, Freyre despontou nos estudos do 

órgão internacional devido as suas conferências, palestras ou mesmo pelo grande número de 
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artigos publicados em livros e revistas científicas americanas (Chor, apud, Freyre, 1922, 1939, 

1940, 1945, 1948). 

 Além disso, em 1944, apresentou várias conferências na Universidade de 

Bloomington (Chor, 1997, pp. 41-46). Segundo Palares-Burke, em Lisboa, na década de 

1930, Freyre recebeu convites de revistas francesas e portuguesas para escrever sobre o 

folclore brasileiro, bem como sobre a aristocracia social e a política brasileira, posteriormente 

recebeu pedidos de permissão para republicar ensaios e poesias, nas revistas francesas 

Révue de l`Amérique Latine e na revista portuguesa Descobrimento (Pallares-Burke, 2005, 

p.262).  

Freyre destacou-se entre a intelectualidade da época, a exemplo de Oliveira 

Vianna, por conseguir transpor as teses do racismo científico. Participando do ideário 

racialista, Vianna julgava serem “corrosivas” as misturas decorrentes dos povos tidos por 

“bárbaros” e os povos “civilizados”. A mestiçagem, de acordo com Freyre, transpunha a óptica 

da eugenia, ou seja, não existiriam raças inferiores e superiores que estariam impossibilitadas 

de mesclar-se. Segundo Burke, Freyre supunha que a capacidade de adaptação era inerente 

ao homem, ou seja, ele se adaptaria às diferentes condições climáticas do globo. Desse 

modo, as “habilidades” de cada raça, em fusão, corroborariam a formação de uma cultura rica 

e singular. Essa ideia preconizada por 

Freyre advém do antropólogo Franz Boas (1858-1942), o antropólogo legitimou a importância 

do estudo das condições ambientais no externalizar das capacidades cognitivas do homem 

(Pallares-Burke, 2005, pp.267-269). Freyre difundiu seu ideário não só no exterior, mas 

também no cenário nacional. Ao escrever para o Diário de Pernambuco periodicamente, ao 

longo da década de 1920, se tornou interlocutor da ideologia racial americana no Brasil. Em 

seus artigos publicados neste diário, discutiu a questão da eugenia e da mestiçagem no país, 

com nítida proposta reflexiva sobre o amálgama racial brasileiro. No bojo das atividades 

desempenhadas pelo teórico também se insere a promoção do I Congresso Afro- Brasileiro de 

Antropologia sediado em Recife (1937).  

Em 1933, Freyre possibilita a leitura democrática das relações raciais brasileiras. Em 

“Casa-grande & Senzala”, as três raças são depositárias de contribuições imprescindíveis à 

nossa formação. Em seu ensaio, o autor reescreve as origens brasileiras, debruçando-se 

sobre o Nordeste monocultor, latifundiário e patriarcal, com vistas a descrever um país 

mestiço.  

O Antropólogo atenta para a proximidade física entre senhor e escravo, cuja 

realização faz-se através da casa-grande e da senzala. Os dois primeiros elementos, senhor e 

escravo, adquirem papéis centrais em sua análise. E, sob seu exame, o locus de interação 

entre os dois possibilita o soterrar das animosidades entre os elementos distintos. Freyre 

descortina em nossa convergência cultural prova fulcral do hibridismo brasileiro e assim, 
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possibilita a leitura do que seria uma democracia racial brasileira, a exemplo do banho de rio, 

hábito comum dos índios, mas incomum aos portugueses, que é incorporado à sociedade 

portuguesa. Em breves linhas: 

 

As primeiras gerações de mamelucos serviram de calço ou de forro para a 

grande sociedade híbrida que ia constituir-se. Mas, é a mulher gentia que irá 

introduzir valioso costume na cultura brasileira, na alimentação, no 

conhecimento de drogas ou remédios de tradições ligadas ao 

desenvolvimento da criança, utensílios de cozinha e a higiene do corpo, 

através do banho de rio (Freyre, 1933, p.285). 

 

Em última instância, Freyre procura evidenciar as qualidades do português, 

ressaltando que este ator social não teria nutrido valores de raça “ariana” tão fortemente 

arraigados. De acordo com o autor, a localização geográfica intermediária na Europa fez 

com que o português fosse passível à mistura. O negro africano, em sua análise, é figura de 

destaque. O teórico identificou a diversidade de negros africanos para aqui transplantados e, 

além disso, almejava elevar a “raça negra” aos quesitos valorativos de civilização. Segundo o 

autor, por sua docilidade, beleza e inteligência, os negros africanos foram personagens 

centrais para o sucesso da empresa colonizadora portuguesa. Em seus termos: “para o Brasil 

vieram os escravos mais nobres, inteligentes capazes. O melhor da cultura negra da África” 

(Idem, p.472).  

Contudo, os antagonismos de raça não deixam de ser descritos por Freyre. Em sua 

narrativa, a escravidão é exposta em minúcias, principalmente nas suas atrocidades. 

A dilaceração física e moral dos negros, as relações de concubinagem entre senhor e 

escrava, os filhos bastardos que serviram como brinquedos para os filhos legítimos do 

patriarca, bem como a inveja acalentada pelas sinhás por suas escravas refletem os dilemas 

vivenciados no processo escravocrata. Em contraponto, o afeto nascido das relações sociais 

entre os elementos diferenciados evidenciam estes mesmos “antagonismos equilibrados”, na 

concepção do autor. De acordo com Freyre, os moços e as sinhás criadas pelas amas-de-leite 

muitas vezes as incorporavam à estrutura familiar como se fossem de sangue. E os filhos 

ilegítimos, eventualmente, recebiam o sobrenome de seus genitores e sua fortuna por 

herança (Idem, p.535). Ao fim e ao cabo, 

Freyre aspira mostrar como a sociedade brasileira é harmônica, no que concerne às suas 

relações raciais. Nas suas palavras: 

 

Somos duas metades confraternizadoras que se veem mutuamente 

enriquecendo de valores e experiências diversas, quando nos completarmos 
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num todo, não será o sacrifício de um elemento ao outro. (Freyre, 1933, 

p.535). 

 

A aproximação de Freyre da teoria de Franz Boas no que concerne a desconstrução 

do determinismo biológico no debate racial contribuiu para a formação 

do ideário da “democracia racial” brasileira, o que lhe habilitou a desenvolver o Projeto 

UNESCO no Brasil. Principalmente, pelo contraste que oferecia em relação à realidade 

norte-americana daquele período. Sendo assim, em 1950, o antropólogo foi escolhido 

pelo órgão institucional para somar-se ao desenvolvimento do Projeto no país. 

 

OS INTELECTUAIS MOBILIZADOS NO PROJETO UNESCO (1950) 

 

A despeito da equipe encabeçada para examinar as relações raciais entre negros e 

brancos no Brasil. Chor aclara que Alfred Metráux (1902-1963), antropólogo responsável pelo 

Departamento de Ciências Sociais da Unesco, designou em 8 de setembro de 1950, o grupo 

de intelectuais que ficaria a cargo das pesquisas suscitadas pela Instituição. O objetivo da 

UNESCO, definido pela 5ºConferência de Florença, era identificar se as relações raciais 

brasileiras eram harmoniosas e, simultaneamente, apresentá-las ao mundo como uma 

experiência salutar dado o contexto internacional da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e 

os confrontos delineados pela questão da raça (Chor, 1997, p.14). 

 Neste sentido, para o Nordeste, em Pernambuco a proposta recaiu sobre o 

antropólogo Gilberto Freyre (1900-1987), em parceria com o médico-antropólogo Rene 

Ribeiro (1914-1951). Cabe salientar que neste mesmo período Freyre havia criado o IJN 

(Instituto Joaquim Nabuco, em 1951, instituição que tecia estudos antropológicos quanto aos 

fenômenos religiosos e as relações sexuais de Recife (Chor, 1997, p.70). Ao passo que no Rio 

de Janeiro, Luiz de Aguiar Costa Pinto (1920-2002), sociólogo, se apoiaria em dados 

estatísticos obtidos no IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) com vistas a 

perceber os extratos sociais e a sub-representação dos indivíduos de cor no estado. De modo 

indireto, Guerreiro Ramos (1915-1982) e Abdias Nascimento (1914-2011) contribuíram para 

Unesco a partir das críticas e sugestões dadas aos resultados do Projeto predito. Ademais, 

Abdias foi criador do Teatro Experimental do Negro (1945) e ambos os teóricos participaram 

do I Congresso  Nacional do Negro (1950) (Guimarães, 2004, pp.25-32).  

Em Salvador os estudos ficaram a cargo do norte-americano Charles Wagley 

(1913-1991) e devido a sua proximidade com o Alfred Metraux esteve credenciado a liderar o 

Projeto na capital baiana. Afora estes dados, o norte-americano já havia apresentado 

pesquisas sobre a Bahia, bem como ele foi presidente da Associação de Antropologia dos 

Estudos sobre a América Latina (1970-71) pela Universidade da Flórida (Conrad, 2000, p.2). 
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Em convênio com a Columbia University/Estado da Bahia pela FUNDEC (Fundação para o 

desenvolvimento da Ciência na Bahia), alargou os trabalhos com a participação do 

médico-antropólogo Thales de Azevedo (1904-1995). Azevedo era formado em Medicina pela 

Faculdade de Medicina da Bahia em 1927. Em 1931, ocupou a 2ª Cadeira de Clínica Médica 

da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro juntamente com o Prof.º Clementino Fraga. A 

partir de 1942, Azevedo lidera a criação da Escola de Serviço Social da Bahia. Já no ano de 

1950, a partir da obra Povoamento da Cidade de Salvador (1949) recebe o Prêmio Literário 

Aliança da Bahia e o Prêmio Cultural de Interpretação do Brasil e Portugal Larragoiti Junior, da 

Academia Brasileira de Letras. Sendo assim, em conjunto com Wagley, Thales de Azevedo 

dirigiu a pesquisa do Projeto Columbia (1951-52) e desta parceria resultou a obra Race and 

Class in Rural Brazil (1952,1964) (Idem, p.3).  

Em São Paulo, segundo Chor, a escolha se fez entre os professores da Escola Livre 

de Sociologia e Política (ELSP) e da Faculdade de Filosofia, Ciências, Sociais e Letras 

(FFCL). Sendo assim, de acordo com Chor, Métraux se encontrou com os diretores de ambas 

as instituições (Fernando de Azevedo e Cyro Berlinck) para expor os objetivos da Unesco. 

Dessa forma, a capital paulista ficaria sob a responsabilidade de Roger Bastide e Donald 

Pierson, intelectuais vinculados a duas instituições preditas: a (ELSP) e a (FFCL), 

respectivamente. No entanto, Donald Pierson indicou Oracy Nogueira em seu lugar. Para os 

fins destinados pela Unesco, Bastide convocou para a pesquisa Florestan Fernandes, Oracy 

Nogueira (1917-1996) e Fernando Henrique Cardoso. Cabe destacar que Florestan 

Fernandes ficou responsável pela capital do Estado, Nogueira e Cardoso pelo interior (Chor, 

1997, pp.71-72). 

Cabe destacar que o contexto da época sinalizava para a problemática do 

preconceito racial sofrido pelos indivíduos de cor em meio a entrada maciça de imigrantes, 

bem como ao cenário de transformações econômicas e culturais que legitimavam as 

pesquisas propostas pela instituição internacional. E um dos expoentes desse processo foi a 

Frente Negra Brasileira (1931-1937) movimento social de denúncia a discriminação racial.  

Para finalizar, em sintonia com o projeto da UNESCO no Brasil, a Revista ANHEMBI 

já almejava analisar a vida da população negra em São Paulo, haja vista que o país era 

considerado, universalmente, como aquele que melhor solução dava ao dilema racial, entre 

todos os países brancos possuidores de importante parcela de população de cor. Então, da 

parceria UNESCO-ANHEMBI surgira Relações Raciais entre Negros e Brancos em São Paulo 

(1955), texto escrito por Roger Bastide e Florestan Fernandes (Duarte, 1955). 
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RAÇA E CLASSE EM FLORESTAN FERNANDES & ROGER BASTIDE 

E THALES DE AZEVEDO 

 

Sob ponto de vista de Azevedo, a sociedade baiana seria caracterizada como uma 

sociedade multirracial de classes. Os escritos postos na obra “As elites de cor numa cidade 

brasileira – Um estudo de Ascensão social & Classes sociais e grupos de prestigio” (1953) 

verificam um sociedade marcada pelo temperamento “brando” e “macio” do baiano. O teórico 

tende a promulgar a tese de Gilberto Freyre (1933), cuja vertente antropológica admitia a 

“democracia racial brasileira”, ou seja, as relações raciais entre negros e brancos seriam 

definidas pela amortização dos antagonismos propiciados pela confluência sexual e 

proximidade social. 

Neste aspecto, Azevedo reverberou a tese gestada em Freyre e assinalou a 

existência deste mesmo ideário na sociedade baiana. Em suas palavras: “A Bahia é hoje 

considerada a cidade mais européia do Brasil. O que, além disso, a torna particularmente 

interessante é o fato de que foi e sempre será um crisol de raças, certamente o mais 

representativo e simbólico das relações raciais no país” (Azevedo, 1953, p.34). A frase 

supracitada alude aos vestígios da arquitetura e ao ethos português, os quais permearam a 

perspectiva do autor a respeito da cultura baiana.  A seu ver, esta herança plástica do 

português teria corroborado a recepção de diferentes culturas naquela região. O antropólogo 

vislumbrou a Bahia como um “caldeirão étnico euro-africano”. Na sua concepção, dos Estados 

brasileiros, foi o que apresentou maior índice da mestiçagem. A observação do intelectual 

recaiu sobre a concentração populacional de escravos trazidos da África, bem como sobre a 

intensidade com que se processou a mestiçagem. A base dos seus elementos argumentativos 

foram postos sobre os dados censitários de 1940.  

Todavia, ele atentou também para o crescimento vegetativo dos elementos de cor, 

para Azevedo o problema estava relacionado aos fatores socioeconômicos, ou mesmo, aos 

fluxos migratórios dos ex-escravos para regiões mais prósperas (Azevedo, 1953, p.51). Para 

Azevedo, o diferencial do Estado baiano esteve no ensinamento brando e humano dado aos 

escravos pelos senhores e pela atuação da Igreja Católica, que, a seu ver, buscaram integrar 

o negro a fé e a sociedade portuguesa (Idem, p.51). 

Em última análise, Azevedo em diversos momentos não admitiu a existência do 

preconceito racial, embora contemplasse na narrativa dos entrevistados experiências deste 

tipo, o antropólogo tendeu a oscilar e a recorrer as possibilidades de mobilidade social aberta 

as “populações de cor”. Outro fato marcante na análise discursiva do intelectual é que poucas 

vezes explicitou seu pensamento sobre a questão racial na Bahia, buscou se debruçar sobre 

dados estatísticos que confirmavam a miscigenação entre negros e brancos, bibliografias 
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sobre o tema e a opinião ambígua de seus informantes quanto a existência do preconceito 

racial. Ele mobilizou a perspectiva de classe e confrontou com o fenótipo dos indivíduos e 

através deste prisma, assegurou um viés harmônico as relações raciais na Bahia. Em outros 

termos, devido as possibilidades de mobilidade vertical dos indivíduos de aspectos 

“negróides” às camadas altas, ou nobilitantes, postulou a existência de uma sociedade 

multirracial de classes (Idem, p.165).  

Cabe ressaltar que vinte dois anos mais tarde, Thales de Azevedo revisou sua 

postura quanto à leitura “positiva” da democracia racial brasileira. A partir da obra 

“Democracia Racial” (1975), as análises do antropólogo convergiram para o diagnóstico de 

existência do preconceito racial, visto que os atos discriminatórios refutavam o mito dito 

anteriormente. Para tanto, o autor se debruça sobre fatos documentais e pesquisas já feitas 

por cientistas nacionais e estrangeiros sobre a questão racial para enfatizar que a cultura 

africana teria sido assimilada pela cultura brasileira, mas, no entanto, o grupo viveria sob o 

signo da discriminação racial. Em suas palavras: 

 

A estigmatização dos acusados, como racistas, e a rotulação dos casos como 

sendo de racismo, como nas notas da imprensa, podem servir ao objetivo- 

nem sempre explícito à consciência de rejeitar o comportamento culposo e de 

punir aqueles que, por suas faltas, desacreditam o mito da democracia racial 

e descobrem as suas falácias. A atribuição de atos discriminatórios a 

influências externas e à questão dos mores dominantes, a prática 

dissimulada e não confessada dos mesmos atos e reiteração da ideologia da 

equanimidade racial como algo congênito aos brasileiros – em cujo passado 

se supõe não haver precedentes legais e costumeiros do preconceito e de 

suas consequencias na ação- seriam meios e resultariam- em vez do 

diagnóstico da situação- em manutenção do mito e em desenconrajamento 

da análise respectiva (Azevedo, 1975, p.56). 

 

Esta nova leitura, como mencionado, sucede, contudo, o período do projeto Unesco.  

Em patamar diametralmente oposto, Florestan Fernandes em parceria com Roger 

Bastide teceu o estudo “Relações Raciais entre Negros e Brancos em São Paulo”, (1955) 

criando uma sequência explicativa que correlacionou o passado dos indivíduos de cor e as 

transformações histórico-sociais do sistema capitalista na capital paulistana. Em outros 

termos, embasou as suas premissas na correspondência histórica dos fatos em relação à 

introdução do “braço negro” no Sudeste. Para tanto, se debruçou sobre documentos oficiais 

sobre a fundação da cidade de São Paulo. Nesse sentido, logo na nota introdutória, Bastide 

expôs o argumento central que irá delimitar toda a pesquisa. O teórico afirmou que o 

preconceito racial fora concebido juntamente com a colonização e, ao mesmo tempo, aclarou 
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que, neste momento, o ex-escravo teria nova finalidade na estrutura de classes (Fernandes, 

1995, p.21). Para Fernandes, o preconceito racial foi ferramenta importante para que a classe 

dominante pudesse limitar os recém libertos nos estratos inferiores da sociedade, ou mesmo, 

era um impedimento para os negros gozassem da igualdade de direitos como cidadãos na 

ordem competitiva de classes. 

O autor expôs que os escravos africanos e as mercadorias foram categorias 

equânimes em sua análise sobre a sociedade paulistana. Na gênese do estudo quanto as 

perspectivas de raça e classe em São Paulo, o autor vasculha a dinâmica entre os dois 

elementos preditos e assinala que ambos tinham o mesmo valor perante seus consumidores e 

compradores, os senhores de escravo.  Ademais, segundo o sociólogo, a Igreja Católica não 

interveio na escravização dos africanos, a Instituição retroagiu apenas com relação à 

escravidão dos indígenas (Fernandes, 1955, pp.41-42).  Fernandes ainda percebeu nos 

movimentos abolicionistas a manutenção dos privilégios das elites cafeicultoras. Tendo em 

vista que esses movimentos abolicionistas não buscaram circunscrever aos ex escravos 

garantias institucionais ou inseri-los na sociedade de classes nascente.  

Desta passagem de escravo a cidadão, Fernandes apresentou o momento da 

integração do negro na sociedade de classes. Para ele, a proletarização dos indivíduos de cor 

e a integração, concomitantemente, de uma nova porção deles às classes médias marcam o 

fim de um período e o começo de uma nova era na historia do negro na vida econômica de 

São Paulo (Idem, p.89).  

A ascensão dos elementos de cor das classes baixas para as classes médias trouxe 

consigo a questão da cor em uma sociedade dita democrática, ou seja, a mobilidade social 

destes indivíduos esteve em confluência com as experiências de preconceito racial. Este 

ponto reverbera a tese de que “os grupos étnicos” mesmo quando bem posicionados em uma 

dada estrutura social padecem de discriminação. Outro fato pertinente é de que a 

discriminação perpassa seus próprios pares, bem como o restante da sociedade. Em termos 

pragmáticos, a ocorrência visível nas linhas de 

Bastide mostra que o preconceito se fazia na aquisição de imóveis nos bairros ricos, ou seja, 

os negros, pardos e mulatos ou se auto-excluíam do convívio com os vizinhos brancos, ou era 

excluídos por estes nas reuniões, associações de bairro e nos clubes recreativos, assim como 

não eram quistos pelos “elementos de cor” provenientes das classes baixas. 

Ao final e ao cabo, sob as análises do autor, a proximidade física, espacial ou social 

entre brancos e negros representava o conteúdo superficial das relações sociais brasileiras, o 

imperativo da alteridade entre nós e os outros. Em última análise, embora a classe média 

negra tivesse surgido a partir de seus esforços, ainda assim não seria tratada como igual 

pelos expoentes desta classe. 

9092



Em outras palavras, o sociólogo conclui que as diferenças raciais elencadas pelo 

conteúdo ideológico da discriminação atingiram os grupos de cor, sem que, no entanto, o 

fenômeno produzisse animosidades radicais entre negros e brancos. Justamente porque o 

imperativo da cor em confluência com o da raça permitiu o deslocamento gradativo de alguns 

tipos raciais, mulatos e pardos, para as classes dominantes. Nesse sentido, a partir da 

pequena parcela de cor representada nos estratos médios e superiores, o preconceito racial 

fora percebido enquanto fenômeno individual na sociedade.  

Nesse âmbito, para Fernandes, a passagem da sociedade patriarcal para uma 

sociedade de classes, confeccionou o manto da igualdade jurídica e política, ao mesmo tempo 

em que manteve não só a desigualdade econômica e social entre brancos e negros, mais 

ainda a antiga ideologia racial, com todas as ilusões que ela encobria. Porém, Fernandes 

diagnosticou que a partir das novas condições morais e materiais, as bases terão de ser 

modificadas para promover novas condições do ajustamento inter-racial (Fernandes, 1955, p. 

273). 

Em suma, as assertivas colocadas pelos autores elucidaram a confluência entre raça 

e classe no exame das relações raciais brasileiras capitaneado pela Unesco. Em linhas 

gerais, concernente à pesquisa de Fernandes & Bastide, as análises, em alguns momentos, 

convergem para a ação do indivíduo sobre a estrutura social. Noutros momentos, este mesmo 

sujeito é passivo diante das transformações sociais. Nesse sentido, no capítulo inicial do 

trabalho, Fernandes estabelece a relação de precariedade e submissão do escravo à 

estrutura escravista, sobressaindo assim a ideia de passividade do agente. No entanto, dando 

prosseguimento à obra, logo após a abolição e mediante a capitalização das relações de 

produção, o escravo de outrora, na visão de Fernandes, não apresentou valores específicos – 

ethos laboral e capacidade técnica - que os credenciasse a participar em equidade tanto com 

os imigrantes, quanto com os indivíduos brancos da população na nova ordem social. 

Nesta parte do estudo, para Fernandes, o agente é responsável pela transformação 

da estrutura a que está submetido. Para o sociólogo, esta seria a capacidade de ação que o 

indivíduo de cor deveria ter adquirido no pós-escravidão. Entretanto, Fernandes, não entreviu 

no Estado a lacuna referente à construção de leis constitucionais específicas que 

viabilizassem e objetivassem a inserção deste elemento na sociedade de classes nascente. 

Sobre este aspecto, o estudo do teórico é completo ao sinalizar como requisitos necessários 

ao ex-escravo, o conhecimento técnico do processo produtivo e a mudança na mentalidade 

quanto a perspectiva trabalhista, para sua inserção na sociedade de classes, mas Fernandes 

torna-se equivocado ao não considerar a intervenção estatal para a promoção do grupo. 

Tendo em vista que o próprio sociólogo apontou para a necessidade de educação e 

profissionalização do ex-escravo. 
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 No entanto, este incentivo não fora dado pelo Estado e nem menos pela 

intelectualidade abolicionista do período, o que legitima a ideia de uma liberdade física, mas a 

continuidade dos mecanismos de espoliação e manutenção do status quo do ex- escravizado. 

Neste novo enredo, sob a competição do imigrante estrangeiro. 

Ainda assim, as marcas trazidas pelos anos de escravidão do negro poderiam ter 

corroborado a sua baixa auto-estima, bem como a não identificação das transformações 

sócio-econômicas que ocorreram a sua volta. Em outros termos, o somatório das experiências 

negativas da escravatura fomentou na psicologia social do negro e do próprio branco, 

estigmas raciais imobilizadores de sua ascensão social. 

Em comparação, Azevedo percorreu as diversas esferas da vida social dos 

indivíduos de cor, mas buscou corporificar sua ideia nos dados estatísticos que apontavam a 

mescla entre os grupos, bem como na existência de expoentes “pretos” e “pardos” nos 

estratos superiores das classes sociais, no sentido de ancorar sua tese de sociedade 

mutirracial de classes e pacífica. Os casos anômalos representariam desvios quanto à ordem 

social estabelecida e principalmente se reportariam aos indivíduos que não souberam se 

posicionar na estrutura das “regras sociais de convívio” desenvolvido na sociedade baiana, ou 

mesmo, não puderam arregimentar-se do mecanismo de “apadrinhamento”.  De todo modo, e 

ambiguamente, Azevedo elucidou que apesar de alguns elementos de cor pertencerem aos 

altos estratos baianos, ainda sim sofreram preconceito racial. 
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RESUMO 
A presente proposta de trabalho surge a partir do projeto de mestrado “Os modos de uso da literatura: 
pensamento crítico, político e formação de leitores” em desenvolvimento no Programa de Pós-
Graduação em Memória Social da UNIRIO. O futuro artigo propõe-se à desenvolver uma discussão 
sobre os diversos modos de uso da literatura no ambiente escolar, observando a produção da 
memória social a partir da literatura, entendendo este processo segundo uma perspectiva 
“anacrônica” como sugere o filósofo Georges Didi-Huberman. O desafio que aqui surge, é o de 
compreender a memória que se constitui nos intervalos da história, ou seja, por meio da literatura e 
de sua mediação (PETIT, 2009) dentro das escolas, problematizando a zona de contato que se 
constitui entre a literatura e a memória, neste espaço que é propício ao acesso dos bens culturais. 

Palavras-chave: Literatura; Memória; Educação Escolar 
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Histórica e repleta de memórias a literatura está inserida em nossa sociedade à séculos. Ao 

olhar para as diversas obras literárias podemos perceber descrições de múltiplos espaços e 

tempos que acabamos por vivê-los e senti-los mesmo que estejamos muito aquém do 

período de produção da obra. 

Ao ler um livro e viver suas histórias a capacidade imaginativa do indivíduo apresenta-se 

como imperiosa e indispensável para o engendramento nos textos. Em meio a esta 

possibilidade de relatar experiências, ainda que não-vividas, ou seja, meramente fabulativas, 

muitas histórias trazem consigo, para além de seu enredo a descrição de espaços, culturas, 

atividades e hábitos de seus períodos de produção, caracterizando a literatura  

[...] como memória que não se extingue, justamente porque é 

memória enquanto operação, isto é, memória ativa, forma dinâmica e 

não mecanismo, implica considerar nela a dimensão da leitura como 

constitutiva. Quer dizer, admitir que os seus limites, finitos, encerram 

um potencial infinito de memória, e não apenas um conjunto de 

recordações que o seu autor nele colocou. (LOPES, 2012,p.57) 

Por meio da literatura e das descrições espaço-temporais contidas nas obras, diversas 

imagens se criam e se completam afirmando o que nos diz Didi-Huberman, que [...] em cada 

produção testemunhal, em cada ato de memória, ambos – linguagem e imagem – são 

absolutamente solidárias não cansando de compensar suas respectivas lacunas. (2012, 

p.43)  

Ao olhar para a literatura atentando para as descrições e imagens que se oferecem nas 

obras, temos a possibilidade de admirar a literatura como um possível documento que 

explora e exibe a história sob uma contemplação mais poética, sobre a história. 

As obras literárias estudadas enquanto tais não são simples objetos 

intrepretáveis, mas sim matéria de análise que, ao mesmo tempo que 

revela a complexidade do uso da linguagem,vem perturbar a 

estabilidade do conhecimento do mundo, através da abertura de 

perspectivas múltiplas e contraditórias, que incitam a pensar mas não 

determinam o pensamento. (LOPES, 2012, p. 98) 

A literatura urge então por uma outra forma de ver a história, a partir das imagens que se 

criam dando lugar a uma possível memória social. Contudo, isto só é razoável com uma boa 

dose de imaginação e boa parte de capacidade inventiva sobre estas imagens que se 

apresentam, montando uma possível memória, que se relata para além da história 
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legitimada e difundida, uma memória de um lugar comum lançada por meio das obras 

literárias como parte de seu próprio enredo e não como parte da história das sociedades. 

Se a imaginação - esse mecanismo produtor de imagens para o 

pensamento - nos mostra o modo pelo qual o Outrora encontra, aí, o 

nosso Agora para se liberarem constelações ricas de Futuro, então 

podemos compreender a que ponto esse encontro dos tempos é 

decisivo, essa colisão de um presente ativo com seu passado 

reminiscente. (DIDI-HUBERMAN, 2011, p.61) 

É esta inserção em outros tempos e espaços que consolidam o anacronismo das obras 

literárias apresentando como registros possíveis de um passado, reinventando o presente 

com base nestes apontamentos de uma possível memória espaço-temporal. 

Ao olhar para os textos literários como objetos e documentos de uma possível memória 

social, faz-se necessário entender a história sob outro viés. Recusando a visão 

historicisante, regrada, crônica que se apresenta sempre de forma progressiva. 

 A literatura como objeto de uma possível memória social configura-se sob uma perspectiva 

anacrônica, ou seja, baseada em saltos, falhas, rupturas, que se apresenta informe e 

inconstante. 

Assim, para compreender a literatura como um documento anacrônico é preciso entender 

que necessariamente ao olharmos para as imagens que podem se formar a partir das 

descrições que contém em cada obra literária tomamos conhecimento de fatos, espaços e 

atividades que constituíam uma determinada época, espaço e cultura, reintegrando-os e 

refazendo a memória. 

É no mundo possível da ficção que o homem se encontra realmente livre 

para pensar, configurar alternativas, deixar agir a fantasia. Na literatura que 

liberto do agir prático e da necessidade, o sujeito viaja por outro mundo 

possível. Sem preconceitos em sua construção, daí sua possibilidade 

intrínseca de inclusão, a literatura nos acolhe sem ignorar nossa 

incompletude.(QUEIRÓS , 2009) 

Ao escolher o tema da formação de leitores, senti a necessidade de pesquisar qual a 

importância da leitura para a sociedade e também os benefícios que ela pode trazer para o 

indivíduo. 
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Entendendo que a leitura constitui-se como objeto de difusão da cultura produzida histórica 

e socialmente pelo homem, me deparei com diversas questões que deveriam ser 

aprofundadas. 

Para pensar sobre a formação de leitores é fundamental refletir a respeito da promoção da 

leitura.  A questão do acesso aos acervos literários da sociedade dá início a uma série de 

discussões que engendram o processo de formação de leitores, desde seu entendimento 

como bem social, logo como direito de todo cidadão, perpassando por sua forma de 

disseminação na sociedade, pensando nos possíveis responsáveis pela democratização do 

acesso a leitura para chegar à formação do leitor que aprecia o objeto literário segundo suas 

proposições estéticas, e sua possibilidade de devaneio e conhecimento de outros tempos e 

espaços anacronicamente a partir das imagens descritas nas obras literárias. 

Através da leitura de algumas referências bibliográficas foi possível notar que a formação de 

leitores tem como ponto fundamental o fato de proporcionar-lhes um sentimento de 

pertencimento social, uma vez que os insere no mundo da linguagem escrita e os permite 

encontrar inúmeras possibilidades de (com)viver no mundo, de reconfigurar a história e de 

encontrar uma possível memória social nas obras literárias. 

Formação de leitores: Memória, literatura, imagens e anacronismo 

O ato de ler [...] é um ato de abertura ao pensar e pensar-se, longe dos pré-
juízos e pré-conceitos com que o senso comum ilude a maioria dos 
alfabetizados, oferecendo leituras já prontas, sem levar em conta o sujeito 
que as produz e suas circunstâncias. (YUNES, 2009, p.85) 

Por ser produzida pelo homem, a literatura traz em seu seio, discursos que dialogam com os 

contextos sociais e sua função na sociedade. Apresentam espaços, tempos e culturas 

através de suas descrições criando imagens para serem lidas e recriadas pelo leitor. 

Sendo o livro um objeto onde podemos encontrar histórias imbricadas de romantismo, 

realismo e até mesmo de eufemismo, caracterizados por sua produção estética, a 

possibilidade do leitor interagir com o gênero literário, tendo contato com outros contextos, 

tempos e espaços sociais, caracteriza-se como uma ação que propicia não só o prazer, mas 

a possibilidade de ter um contato anacrônico com a história, deslocando o leitor de seu ugar 

de inércia para um processo de movência contínua no tempo. 

Dessa forma, ao encontrarmos na literatura a possibilidade de conhecer e conceber uma 

visão de mundo com base em experiências trazidas por meio da linguagem escrita, 

compreendemos que “ler tem a ver com a liberdade de ir e vir, com a possibilidade de entrar 

a vontade em um outro mundo  e dele sair. Por meio dessas idas e vindas, o leitor traça a 
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sua autonomia, mediante a qual ele se reconstrói.” (PETIT, 2009, p.92). É esta liberdade e 

autonomia que dará ao leitor a possibilidade de ver a história sob uma perspectiva 

anacrônica baseada nas imagens descritas nas obras literárias. 

Pensando nesta liberdade, reflito sobre a necessidade de discutir como ocorre na sociedade 

e, mais especificamente, nas escolas, a democratização do acesso à literatura. Se todas as 

pessoas da sociedade tivessem a mesma oportunidade de acessar um livro e de conhecer 

as possibilidades infinitas que a literatura traz para o desenvolvimento de um pensamento 

crítico, que nos propicia ler além do que está escrito, ver além do que se apresenta e ouvir o 

que não se diz objetivamente, todos os indivíduos teriam conhecimento mais amplo da 

cultura e da memória, não como uma mera representação que nos chega pronta e acabada 

e que nos impossibilita a ampliação do pensamento.  

“A importância do ato de ler, está na democratização do acesso aos bens de cultura que se articulam 

com a leitura e na constituição de um leitor capaz de perceber e evitar as armadilhas ideológicas do 

texto.” (SILVA, 2009, P. 13) Vendo por este ângulo, a formação de leitores caracteriza-se como 

uma ação política, um movimento de militância em prol da difusão dos bens culturais,  

“A leitura é uma prática social e, por isso mesmo, condicionada historicamente pelos modos 

da organização e da produção da existência, pelos valores preponderantes e pelas 

dinâmicas da circulação da cultura.” (SILVA, 2009, p. 23, grifo do autor). No contexto atual 

da sociedade, onde as pessoas não têm mais tempo para se encontrar, onde tudo se 

resolve por intermédio das tecnologias, a literatura perdeu espaço, e como diz Ezequiel 

Theodoro da Silva esta prática se condiciona socialmente. Por isso, penso que no âmbito da 

educação, nós professores devemos dar aos estudantes possibilidades outras de ampliação 

das formas de comunicação e de desenvolvimento do pensamento, a fim de que possamos 

perceber que “a leitura é como a memória, uma prática que dribla o esquecimento e provoca 

o discreto, e ainda contribui para imprimirmos uma marca pessoal e política a nossos atos”. 

(YUNES, 2009, p. 26). 

Assim, ao formamos leitores formamos também pensadores, pessoas que podem conhecer 

outras memórias, reorganizar a história segundo uma perspectiva anacrônica, viajando por 

mundos diversos e devanear sobre textos que têm implicações diretas em suas vidas, afinal  

“O universo do discurso (a língua posta em uso) deixa ver/ouvir diferentes 
vozes, animadas por distintas ideologias, que atravessam os textos e os 
falantes. Mais que isso, não há sujeitos puros, uma vez que a língua é 
nosso lugar de ser e trocar; e o eu, o outro, o mundo se concebem nos 
limites de nossa linguagem.” (YUNES, 2009, p. 32, grifo do autor)  
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Sendo assim, devemos formar leitores que possam compreender o contexto em que cada 

texto literário foi produzido, para que possam se inserir nestes contextos, recriando  

ressignificando espaços e tempos históricos a partir das memórias encontradas na literatura.  

Contudo, para fazer com que a leitura literária afirme-se como um direito, é necessário que 

nós, professores, tenhamos consciência de que ela possui este atributo, é necessário 

atribuir a ela um estatuto de documento, de memória, de forma que nós, educadores, 

possibilitemos a estes educandos o acesso qualitativo a literatura em nossas escolas, 

difundindo este bem cultural por toda a sociedade. 

Pensando nas obras literárias e percebendo que algumas delas se passam em espaços 

reais, ainda que seus enredos sejam fabulativos, é possível perceber que as descrições dos 

espaços e tempos pelos quais se enveredam as histórias nos oferecem imagens do que 

convencionamos chamar de real. 

Estas imagens remetem-nos a um passado possível, a uma memória outra que está além 

da memória historicisante que aprendemos segundo uma ordem cronológica e progressiva 

da história. 

As obras literárias nos oferecem uma gama de imagens que nos dão a ver como os espaços 

e os costumes de diversas épocas, perpassam pelo tempo. Raul Antelo nos lembra de um 

paradoxo proposto por Agamben 

[...]que a imagem surge através de quem a capta, o historiador dos 
movimentos, mesmo que só capte uma imagem em movimento 
aquele que saiba se movimentar junto com a própria teoria, com o 
qual diríamos a origem da imagem em movimento reside no 
historiador, mas a origem da história repousa na imagem em 
movimento.(ANTELO, s/ data, p.5) 

Com base neste paradoxo, podemos pensar nos autores das obras literárias como aqueles 

que captam as imagens e ao descrevê-las nos dão a possibilidade de vê-las e vivê-las, o 

que a coloca em constante movimento, uma vez que a cada leitura se reconfigura, se 

reapresenta e desorganiza toda a história social, fragmentando-a e montando uma possível 

memória a partir das descrições do autor, do historiador dos movimentos. 

A literatura se caracteriza justamente por esta movência, estas imagens que são 

apresentadas nas obras literárias pelos autores, nos introduzem em cenários que por mais 

que não façam parte de nossas realidades, nos possibilitam entrar em contato com tempos 

e culturas que deixam de ser estáticos pra que nós, leitores, possamos aderir a eles.  
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É esta possibilidade de aderência a outros tempos e espaços que deve ser trabalhada no 

espaço escolar, é ela que nos permite olhar para a literatura como um documento 

anacrônico de uma possível memória, sendo viável ver, por meio das imagens descritas nas 

obras literárias estes espaços “invisitáveis” corporalmente, mas vivenciáveis 

memorialisticamente.  

A literatura como um objeto onde é possível encontrar o registro de diversos períodos 

históricos se apresenta como um salto, uma forma de olhar e sentir a realidade. A recusa da 

linearidade, decorrente da consciência de que a literatura corresponde a um impulso para 

fora da história (da sucessão inexorável dos fatos). (LOPES, 2012, p.32) 

É por conta desta possibilidade de encontrar na literatura uma descrição, uma possível 

imagem, é que devemos considerar as obras literárias como objetos de memória, como 

documentos, que nos dão a ver a história sob uma perspectiva diferente, anacrônica, que 

nos faz reconfigurar o passado, o presente e o futuro. 

Enquanto experiência, que nada tem de pessoal, nem de impessoal, 
a literatura ignora os limites estritos da unicidade do sujeito e dá à 
experiência a natureza de uma multiplicidade incontrolável em devir. 
Podemos dizer que sempre que há obra literária há essa coragem do 
pensamento e do dizer que vai além do possível. (LOPES, 2012, 
p.27) 

Ao ler um livro, imagina-se as imagens, imagina-se o tempo, o espaço, as formas de vida e 

a cultura, ao ler um livro o leitor se insere no contexto do que é lido ressignificando seu 

tempo e espaço. Ao ler uma obra a capacidade inventiva e imaginativa do leitor de se 

transportar para este espaço faz com que esta leitura o faça desconfiar do passado que se 

descreve na história formal, reconfigurando seu entendimento do presente e do futuro. É 

este o grande motivo de atentarmos para a formação de leitores, para que estes sejam 

capazes de entrever na literatura não só o enredo, mas as memórias que ali se encontram. 

Ao ler e experienciar outras formas de ver o espaço-tempo que agora já não é mais 

históricizado e sim anacrônico  

[...]o pensamento encontra a memória como questão suprema, 
aquela que depende o nosso viver num mundo em devir, a nossa 
capacidade de reunir, em cada instante, um antes e um depois pela 
operação de uma faculdade primeira, que anima todas as outras 
faculdades, a memória. (LOPES, 2012, p.47) 

A importância dos escritos literários se sobrepõe a sua importância como registro, 

proporciona justamente esta ressignificação do real, dando ao leitor a possibilidade de 

conhecer uma possível memória social a partir das obras literárias. 
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Ler é engendrar-se em outros espaços, é inserir-se anacronicamente em outros tempos 

através das imagens que se criam nas descrições presentes nas obras literárias. 

Considerando que as imagens que se revelam a partir das descrições literárias podem 

compor uma coleção, como nos propôs Aby Warburg, que se apresenta para além do 

historicismo uma história anacrônica, uma possibilidade de memória que se revela e se 

recompõe a cada leitura poderíamos dizer como Raúl Antelo que  

[...] a função da imagem seria, portanto, garantir a sobrevivência 
imemorial da experiência [...] a imagem como memória fixada, vale 
dizer que nelas o duradouro deixa de estar sujeito à morte e a 
imagem passa a ser mais poderosa do que os próprios viventes. 
(ANTELO, 2010, p. 180)  

Se a imagem que surge por meio da literatura agora se apresenta no campo temporal, se 

lhe é dada a importância de significar e ressignificar o tempo podemos entender que “a 

imagem é duração, mas, nessa duração, se reproduzem, com efeito, as frações futuras e as 

anteriores, as históricas e as primordiais, de tal modo que todas elas coexistem em um 

presente que não é já um mero instante contemporâneo.” (ANTELO, 2010, p.194). 

Didi-Huberman nos diria que “a imagem se caracteriza por sua intermitência, sua fragilidade, 

seu intervalo de aparições, de desaparecimentos, de reaparições e de redesaparecimentos 

incessantes.” (2011, p.86) 

Daí a importância da literatura para a produção destas imagens, é na literatura, um dos 

meios onde elas podem ser registradas, que as imagens têm a possibilidade de 

sobrevivência para além de seu tempo de produção. O anacronismo se encontra na 

atualização destas imagens a cada vez que são lidas e reconfiguradas por cada leitor, 

entendendo que “é por meio de imagens descritivas que se procura evitar o aniquilamento 

do mundo pelo esquecimento” (ANTELO, 2010, p.179) 

Ainda considerando as coleções propostas por Warburg ampliando nossa visão anacrônica 

das imagens é fundamental entender que para ele as imagens são “realidades históricas 

integradas em um processo de transmissão da cultura” (AGAMBEN, 2005 p.171), 

considerando assim que a memória é uma compósita de imagens que deve ser 

disponibilizada no espaço escolar. A literatura ocuparia então um lugar de arquivo, de 

possíveis memórias que podem ser resgatadas a qualquer momento, ressiginificadas, 

entendendo-as como movimento, como montagem anacrônica da história. 
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Então, ao falarmos destas imagens que se criam a partir das descrições espaço-temporais 

presentes nas obras literárias ficamos frente a frente com o que Didi-Huberman irá nos 

apresentar como imagens-sintoma 

O que as imagens-sintoma interrompem não é outra coisa se não o 
curso normal da representação. Mas o que ela contraria, em um 
sentido que sustenta: ela poderia pensar sob o ângulo de um 
inconsciente da representação. Enquanto o paradoxo temporal, se 
abrirá ao reconhecimento do anacronismo: em sintoma jamais 
sobrevive no momento correto, aparece sempre a contratempo, a 
uma velha enfermidade  que volta a importunar o nosso presente. E 
também ali, segundo uma lei que resiste a observação banal, uma lei 
subterrânea que compõe durações múltiplas, tempos heterogêneos e 
memórias entrelaçadas. (DIDI-HUBERMAN, 2006, p.44, grifo do 
autor) 

Analisando estas imagens que se disponibilizam ao leitor sob forma de descrição literária é 

que compomos de fato o anacronismo das imagens que sobrevivem por meio da literatura 

produzindo uma noção de imagem sintomática, aquela que se projeta para além de seu 

tempo e espaço por meio da literatura.  

O anacronismo, esta fissura da história que constitui uma possível memória social a partir 

das imagens que aqui se propõe que sejam arrancadas da literatura como registros que 

solicitam ao leitor sua capacidade inventiva de se refazer e de viver as imagens que ai se 

apresentam, nos solicitam ver a história sob outro viés. 

Ver a história anacronicamente é atentar para a plasticidade do tempo presente nas 

imagens, é perceber nelas uma possibilidade de reinvenção. Reinvenção do presente, de 

um possível passado e de um futuro possível. 

Frente a uma imagem [...], o presente não cessa jamais de se 
reconfigurar pelo pouco que é destacada do olhar não sede todo 
lugar ao costume apaixonado do “especialista”. Frente a uma 
imagem [...] o passado não para nunca de se reconfigurar, visto que 
esta imagem só se torna pensável em uma construção da memória, 
quando não da obsessão. (DIDI-HUBERMAN, 2006, p.12) 

Este atravessamento dos tempos, que só é possível por conta da sobrevivência das 

imagens e das leituras que são feitas sobre elas, proporciona uma quebra na 

progressividade da história, uma vez que se apresenta como um documento que perambula 

pelo tempo, ou como diria Didi-Huberman , que operam nos diferenciais do  tempo de cada 

imagem. 

É quando estamos diante da literatura, perante as suas imagens descritivas que nos 

encontramos  
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frente a um tempo [...] que não é exatamente o passado tem um 
nome: é a memória. É ela que decanta o passado de sua exatidão. É 
ela que humaniza e configura o tempo, entrelaça suas fibras, 
assegura suas transmissões, consagrando-o a uma impureza 
essencial. (DIDI-HUBERMAN, 2006, p.40) 

É por isso que a literatura é encarada aqui como documento de uma possível memória, 

como um objeto gerador de imagens anacrônicas que estão a todo o tempo se movendo, e 

deixando evidente que “em cada objeto histórico todos os tempos se encontram, colidem ou 

bem se fundem plasticamente uns aos outros, se bifurcam ou bem se enveredam uns aos 

outros.” (DIDI-HUBERMAN , 2006, p.46, grifo do autor).  

Por conta disto é que defendo a formação de leitores para um entendimento anacrônico da 

história, uma formação de leitores que consegue arrancar da literatura imagens e 

consequentemente possíveis memórias.   

Assim o anacronismo se caracteriza como uma outra forma de encarar a história, solicita 

que olhemos para ela a partir das memórias que são registradas pelas imagens, que por sua 

vez estão grafadas nos textos literários.  

A literatura assim como o anacronismo “atravessa todas as contemporaneidades. Não existe 

– quase – a concordância entre os tempos.” (DIDI-HUBERMAN, 2006, p.18) e é por isso que 

é de suma importância voltar o nosso olhar para ela.  

Dar a literatura um estatuto de memória é dar à história outra possibilidade de 

sobrevivência, é ver o mundo além da linha progressiva historicizante e historicizada ao qual 

somos expostos a todo o tempo pela história estratificada. O anacronismo como “definição 

ao contrário da história”, proporciona também a definição heurística da história como 

amnésia cronológica, regressão de tempo ao contrário da ordem dos acontecimentos. (DIDI-

HUBERMAN, 2006, p.35, grifo do autor) 

Olhar a literatura como documento é também olhar para a imagem, para sua virtude 

dialética que compõe o anacronismo, é jogar “em todos os quadros do tempo, montando 

tempos heterogêneos.” (DIDI-HUBERMAN, 2006). Encarando a memória como uma 

organização impura, uma montagem, como fragmentos que compõe o anacronismo da 

história, preservado e disseminado por meio das imagens presentes nas obras literárias. 

Sendo assim a preocupação com a formação de leitores se dá no fato de que 

 [...] ensinar a ler e, ao mesmo tempo, ensinar a gostar de ler. 
Amarrar e amalgamar as dimensões afetivas e cognitivas da leitura a 
partir de uma didática rigorosa e prazerosa, de sedução e 
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encantamento. Promover processos de “interfacilitação”, fazendo que 
o gosto pela leitura, o amor pela escrita resulta da combinação 
dinâmica, recíproca e equilibrada dessas dimensões. Fazer que a 
passagem da “desconhecença” para a “sabença” seja gostosa, 
envolvente e impactante. (SILVA, 2009, p. 102, grifo do autor) 

Ao perceber que nós, professores, somos uma peça fundamental na formação dos leitores, 

e que a escola é um dos poucos lugares onde o acesso a literatura pode ser promovido de 

forma mais abrangente, busquei encontrar, uma abordagem na qual o professor não fosse 

caracterizado apenas como aquele que disponibiliza a literatura ao leitor, mas como aquele 

que apresenta os caminhos para uma leitura crítica, para outro mundo, o da imaginação, do 

devaneio, de uma memória possível e anacrônica. 

 Encontrei o conceito de mediador, uma vez que este nos possibilita ocupar o espaço de um 

sujeito que atua de forma militante na formação de leitores e ainda permite compreender 

que não somos nós, apenas, que temos o dever político de difundir a literatura, mas sim 

todas as pessoas da sociedade, pais, amigos, enfim, incentivadores. 

Compartilhando desta abordagem encontrei na autora Michèlle Petit uma frase que, a meu 

ver, define, não só o pensamento do mediador, mas caracteriza nossa ação educativa como 

uma militância, ao afirmar que mediadores são todos aqueles que “estão convencidos de 

que os recursos culturais, de linguagem, narrativos e poéticos são tão vitais quanto à água.” 

(PETIT, 2009, p. 32). Entendo, assim, este processo de formação de leitores como um 

direito de todo cidadão, e que se constitui como vital por ser estabelecido pela sociedade, 

sendo uma parte constituinte da cultura. 

Dessa forma, nós, mediadores, devemos ser necessariamente leitores ativos, que 

compreendamos a literatura como documento de memória e que saibamos arrancar dela 

estas imagens que possibilitam a construção de um anacronismo a partir delas, pois para 

que possamos afetar os estudantes com uma leitura é necessário sermos também afetados 

por ela, é imprescindível que sejamos apaixonados pela literatura. 

A pessoa do professor constitui o principal fator para a promoção da 
leitura e, consequentemente, para a formação de leitores dentro da 
organização escolar: sem professores que sejam leitores maduros e 
assíduos, sem professores que demonstrem uma convivência sadia 
com livros e ouros tipos de materiais escritos, sem professores 
capazes de dar aos alunos testemunhos vivos de leitura, fica muito 
difícil, senão impossível, planejar, organizar programas que venham 
a transformar, para melhor, as atuais práticas voltadas ao ensino da 
leitura. (SILVA, 2008, p.58) 
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Assim, os mediadores de leituras, os professores, que estão cotidianamente com os 

estudantes devem também, conceber a leitura literária como um depósito de memórias, uma 

compósita de imagens e principalmente como um direito de todo cidadão.  

Devemos fazer com que todos os educandos tenham as mesmas possibilidades de acesso 

à leitura, dinamizando os usos da literatura para uma compreensão crítica das imagens e 

passagens contidas neste salto da história, esta possível memória encontrada na literatura. 

Segundo Petit “a leitura é uma arte que se transmite, mais do que se ensina” (2009, p.22). O 

prazer pela leitura deve ser transmitido aos novos leitores, contudo, em seu entendimento, 

esta transmissão não é uma imposição onde o receptor adquire passivamente as 

informações, mas consiste em uma forma de afetamento, de sensibilização do leitor em 

formação ao entrar em contato com as obras literárias.  

Então configura-se como um dever do mediador no ambiente escolar 

Abrir espaço para o manuseio de textos, construir situações de 
interlocução com o escrito, dar o testemunho sobre a importância da 
leitura/escrita, instigar a curiosidade epistemológica das crianças, 
proporcionar o incremento da sensibilidade estética via literatura etc. 
são atividades docentes imprescindíveis, criando, nesse ambiente, a 
espiral crescente de atividades para a inserção do estudante no 
mundo da escrita. (SILVA, 2009, p. 77) 

Nesse sentido, podemos entender que “a trama da leitura envolve autor, leitor e texto. O 

drama da leitura envolve o mediador, o aprendiz e os acervos. Sem mediadores, nem 

leitores, nem acervos sobreviveriam” (YUNES, 2009, p. 53). Portanto, para que nós 

mediadores possamos fazer com que o drama da leitura possa tornar-se também uma trama 

bastante alegre e criativa, devemos incentivar nossos estudantes a ler, a mergulhar no 

mundo da literatura, a arrancar imagens destas memórias registradas, possibilitando que 

eles, apropriem-se da literatura e consigam compreender o anacronismo da história. 

Ler, se constitui como uma forma de compreender o mundo. O que antes era apenas 

enredo, agora pode ser entendido como memória, o que estava nas entrelinhas, agora 

apresenta-se de forma evidente. Ler, mais do que uma ação de decodificação de signos é 

uma ação cultural, uma forma de ler as imagens do mundo e tornar-se interlocutor delas. 

Formar leitores pode não ser a saída para reconfigurar toda a história que ai está, mas é 

uma forma de encontrar possíveis memórias, imagens que formam um mosaico anacrônico 

da história. 
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 A partir dos textos literários temos a possibilidade de criar imagens com base nas 

descrições espaço-temporais existentes em diversas obras. Estas imagens nos convidam a 

olhar para o tempo sob outra perspectiva, nos fazem refletir a respeito da história que 

conhecemos, como a história “real”. 

Estes sinais que vem e vão, que estão em constante devir e que Didi-Huberman chama de 

imagens-sintomas estão guardados nas obras literárias e são a todo tempo resgatados, a 

cada leitura, a cada lembrança. Configuram, assim, memórias múltiplas, heterogêneas. 

É por meio da literatura e das imagens que ai se formam que a proposta anacrônica de 

entendimento da história possibilita-nos a fazer uma bricolagem, uma montagem de fatos, 

ações, inscritos no tempo e no espaço de um forma outra, assíncrona, como um quebra-

cabeças que se encaixa e se reparte a fim de que a todo tempo tenhamos que colocar em 

cheque o que vemos sincronicamente. 

O anacronismo das imagens que aqui optamos por retirar da literatura, solicita do leitor outra 

postura frente ao tempo, tira o leitor de seu estado de inércia para um estado constante de 

movimento em conjunto com a história. 

Reconfigura-se então a memória. As formas como o leitor irá sentir, entender, viver e 

significar a história. A memória que agora é furtiva, baseada em registros literários, em 

imagens criadas e reinventadas por cada leitor. 
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RESUMO 
 

A palavra patrimônio está ligada à herança, legado transmitido para outras gerações geralmente 
traduzido em riquezas materiais acumuladas por um indivíduo. Além desse uso, adquiriu outro sentido 
com a preocupação ancestral em manter de pé, reformar, conservar, colecionar elementos que 
possuem significados relativos a alguma coletividade. Contudo, é com o surgimento dos Estados 
nacionais que o termo patrimônio ganha sua acepção moderna, aliando-se aos projetos de afirmação 
das nacionalidades. No Brasil, foi durante o período da ditadura varguista, que surgiram as primeiras 
preocupações com a preservação do patrimônio nacional. Em 1937, são efetivadas uma legislação 
específica e uma instituição para promover a preservação do patrimônio nacional. Ao longo do século 
XX, foi sendo construído o quadro oficial do conjunto dos bens materiais representativos dos fatos, 
lugares e personagens do passado, conferindo ao país um passado possível, materializado em 
monumentos símbolos da nacionalidade. Em Pernambuco, a partir de 1979, deu-se o mesmo processo, 
através da criação de instrumentos jurídicos tendo-se em vista o tombamento dos bens culturais no 
território do Estado. Entre 1979 e 1993, foram eleitos 53 bens para se tornarem patrimônios 
representativos da cultura e da história de Pernambuco, a partir da política de preservação local. A 
análise das narrativas contidas nos dossiês de tombamento foi direcionada para a busca dos valores, 
símbolos e narrativas utilizados na prática de salvaguarda do patrimônio pernambucano,que 
corroboram uma tradição historiográfica já anteriormente consolidada, construída a partir de 
referências às elites religiosas, políticas e econômicas. 
 
 
Palavras-chave: Patrimônio. Tombamento. Pernambuco. 
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A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE PATRIMÔNIO: NAÇÕES, 

ESTADOS-NACIONAIS E FABRICAÇÃO DE SÍMBOLOS 

 

A palavra patrimônio tornou-se polissêmica. Os adjetivos que hoje lhe aparecem 

atrelados são os mais variados – histórico, cultural, intangível, paisagístico, coletivo, natural, 

genético... – o que denuncia seu longo percurso semântico e histórico de conceito “nômade” 

(CHOAY, 2001). 

Historicamente, e de acordo com o direito romano, a palavra patrimônio (do latim 

patrimonium) significava o conjunto de bens que deveria ser passado, transmitido dos pais 

para os filhos, “vislumbrados não segundo seu valor pecuniário, mas em sua condição de 

bens-a-transmitir” (POULOT, 2009: 16). Além desse significado, o patrimônio tem a ver com a 

preocupação ancestral em manter de pé, reformar, guardar, comemorar elementos que 

possuem significados relativos a alguma coletividade. Essa ação de celebrar a memória, 

através de marcos físicos ou abstratos, parece ter pertencido a todas as sociedades ao longo 

da história. Nesse sentido, essa noção pode ser considerada universal, fazendo parte da vida 

cultural dos homens na medida em que estes sempre atribuíram valores a elementos com o 

objetivo de preservar a sua memória e a sua existência.  

Mas é a partir do século XIX que o conceito moderno de patrimônio (adotado neste 

artigo) começa a ser gestado, mantendo a celebração da memória e unindo-a a construção de 

nacionalidades durante a emergência dos Estados-nação.   

Esse século é considerado o tempo da busca pelas origens, “que se tornou inevitável 

assim que as revoluções política, econômica e industrial começaram a solapar as certezas 

religiosas e metafísicas dos tempos precedentes”. (HUYSSEN, 2000: 53). Astor Diehl 

argumenta que, na era da construção das nações, a elaboração das histórias nacionais era 

tida como uma recusa dos processos objetivos de modernização das sociedades: o retorno ao 

passado seria um impulso utópico e restaurativo em busca de uma situação harmônica 

perdida, maculada pela modernização (DIEHL, 2002: 100).  

Para suprir o desamparo transcendental que a acelerada modernização provocava era 

necessário eleger suportes que assegurassem e localizassem a origem da nação, fixando 

narrativas de um tempo mítico sobre um povo e seu caráter nacional. Através da ritualização e 

celebração desses suportes, eram ratificadas as origens do grupo, renovando sua 

solidariedade afetiva (CANCLINI, 2008: 191). Tais suportes foram buscados nos 

monumentos, como bem exemplifica Andreas Huyssen, em sua obra Seduzidos pela 

memória: 

A busca de monumentos nacionais criava o primeiro passado nacional remoto 
que diferenciava cada cultura de seus pares tanto europeus quanto 
não-europeus. À medida que mais e mais monumentos eram desencavados – 
as escavações de Schliemann e o romance da arqueologia associado a seu 
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nome são aqui paradigmáticos – o monumento veio a garantir a origem e a 
estabilidade bem como a largueza do tempo e do espaço de um mundo que se 
transformava rapidamente e era vivido como transitório, desenraizador e 
instável. E o monumento por excelência para a admiração oitocentista pela 
antiguidade clássica e “pré-histórica” era a arquitetura [...] Especialmente a 
arquitetura monumental [...] parecia garantir a permanência contra a 
aceleração do tempo. (HUYSSEN, 2000: 54-55) 

 

A arquitetura – templo da imortalidade – foi então considerada o locus das referências 

históricas, depositária do passado e das glórias nacionais. Os monumentos erigidos pelos 

arquitetos conservavam na sua concretude, mais que a história e seus documentos, as 

lembranças e ações de homens ilustres para a posteridade (POULOT, 2009: 48-49). É 

importante ressaltar as razões que fazem da arquitetura suporte por excelência das 

informações do passado nessa época. Segundo as ideias de Ulpiano Meneses (1998: 21), é 

exatamente a materialidade, sua marca física no espaço, que torna os monumentos locais 

privilegiados de evocação de memórias: sua durabilidade, que “costuma ultrapassar a vida de 

seus produtores e usuários originais”, torna-os aptos a “expressar o passado de forma 

profunda e sensorialmente convincente”. 

O edifício arquitetônico assume um papel pedagógico e também comemorativo. Do 

latim commemorare, a palavra também significa com-memorare, recordar juntos, lembrar 

junto com o outro, sendo a celebração coletiva do monumento (e de outros símbolos) repetida 

e evocada sistematicamente para criar vínculos entre os cidadãos e fazer referência às 

alegorias que são representativas da coletividade. O apelo nacional, memorial, as lembranças 

dos símbolos do passado contribuíram cada vez mais para uma nova posição dos homens 

dessa época diante dos monumentos. A associação entre narrativas representativas da 

nacionalidade e suportes concretos forneceu novos sentidos e valores aos monumentos. 

Juntos, os valores nacionais, afetivos e reverenciais funcionavam como uma “introdução a 

uma pedagogia geral do civismo: os cidadãos são dotados de uma memória histórica que terá 

o papel efetivo de memória viva, uma vez que mobilizará o sentimento de orgulho e 

superioridade nacionais” (CHOAY, 2001: 117). 

O impulso de retomar a um passado idealizado, a uma situação original, logo 

apresentou seus limites e seus problemas. Astor Diehl chama atenção para o fato de que o 

regresso às origens se mostra precário, pois logo surge a consciência de que só pode ser 

restaurado o que foi perdido, ou destruído. Ou seja: “o ato de querer restaurar indica o 

reconhecimento da perda” e da fragilidade dessa “ordem anterior”. O passado não pode ser 

resgato em sua integridade. A retórica da perda
1
 se instala, tornado-se argumento para o 

estabelecimento das origens ideais da nação (DIEHL ,2002: 101). 

                                                           
1
 Esse conceito foi desenvolvido pelo antropólogo José Reginaldo Gonçalves na análise das políticas de 

preservação no Brasil. 
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O sentimento de perda que ronda a preocupação com um tempo que não mais pode 

ser completamente retomado, implicou numa medida de distância em relação ao passado, 

gerando novas visões e interpretações dos monumentos. O Movimento Romântico corrobora 

esse ideário. Citando alguns autores imbuídos do espírito romântico do século XIX, pode-se 

constatar a afirmação de um discurso da perda iminente que passa a rondar os monumentos 

representativos do passado nacional. Jules Michelet, autor romântico francês nascido em 

meio à Revolução Francesa se mostrava sensível aos perigos que rondavam os locais por 

onde ela havia se manifestado. Na sua obra – História da Revolução Francesa –, Michelet 

demonstra sua veneração diante das ruínas desses locais.  

“... o ilustre Grégoire (...) ia muitas vezes até perto de Versalhes ver as ruínas 
de Port-Royal; um dia (...) entrou no Jogo da Péla... Um arruinado, o outro 
abandonado... Lágrimas correram dos olhos desse homem tão firme, que 
jamais amolecera... Duas religiões para chorar, era demais para um coração 
de homem! Também nós revimos, em 1846, esse testemunho da liberdade, 
esse lugar cujo eco repetiu sua primeira palavra, que recebeu, que conserva 
ainda seu memorável juramento... Quando pusemos os pés sobre suas lajes 
veneráveis, a vergonha nos veio ao coração pelo que somos, pelo pouco que 
fizemos. Sentimo-nos indignos, e saímos daquele lugar sagrado” (MICHELET, 
1989: 121). 

 

Victor Hugo, contemporâneo de Michelet, denunciava o estado de abandono dos 

monumentos franceses em 1825: “É preciso deter o martelo que mutila a face do país. Uma lei 

bastaria. Que seja feita. Independentemente de quaisquer diretos de propriedade, não se 

deve permitir a destruição de um edifício histórico” (HUGO Apud: CHOAY, 2001: 149). 

Da associação entre monumento e narrativa nacional, permeada pelo discurso da 

perda irremediável, é derivado o conceito moderno de patrimônio, que mantém o sentido de 

herança e celebração, mas vai além: trata-se de uma nova categoria, que vincula passado e 

futuro, articulando arquitetura e narrativas nacionais coletivizadas, submetendo esses 

edificios a normas jurídicas voltadas para sua proteção oficial. 

A nação se torna, portanto, o objeto por excelência da patrimonialidade, fornecendo o 

quadro de interpretação de qualquer objeto do passado (POULOT, 2009: 28). 

No Brasil, é a partir da década de 1920 que a questão do patrimônio começa a ter 

relevância política, implicando no envolvimento do Estado para sua proteção: “esse é o 

momento fundador de um discurso sobre o patrimônio, assim como da institucionalização de 

uma prática preservacionista em consonância com a política vigente” (NOGUEIRA, 2005: 

219) 

A criação do Decreto-Lei nº 25 e do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – SPHAN –, na década de 1930, só podem ser compreendidos dentro das ações no 

campo da educação e cultura promovidas durante o regime do Estado Novo,  sendo o Sphan 

e a Lei de Tombamento instrumentos políticos que respaldavam o projeto governamental de 

construção da identidade brasileira.  
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A preservação do patrimônio era compreendida como uma causa nacional, em que 

todos os brasileiros deveriam se engajar para dar continuidade à obra de civilizar a nação. 

Rodrigo Melo Franco de Andrade, primeiro diretor-geral do SPHAN defendia, em 

conformidade com os ideais do regime varguista, o papel pedagógico do Patrimônio: nas 

narrativas desse intelectual, “o Brasil existe na medida em que possui um passado ou uma 

tradição. O passado é valorizado pelo papel exemplar que desempenha no processo de 

civilização”. Assim o Decreto-Lei define qual passado deve ser acautelado: 

“Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto de bens móveis 
e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, que 
por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, que por seu 
excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico”. 
Equiparam-se ainda a esses bens os monumentos naturais, assim como os 
sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com 
que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana. 
(ANDRADE, 1987: 28) 

 

A política de preservação patrimonial implementada pelo SPHAN, a partir de 1937, 

concentrou-se na cultura material. Os primeiros bens a serem regidos pelo Decreto-Lei 25 

eram, portanto, bens arquitetônicos: um patrimônio concreto, que recontava a história do país, 

materializando fatos e heróis nacionais, reunido sob critérios como excepcionalidade, 

unicidade e monumentalidade. 

Assim como na gestação do conceito ocidental de patrimônio a prática 

preservacionista brasileira baseava-se na “idéia de representação da nação a partir da 

grandiosidade e singularidade de construções e objetos de arte representativos da história 

oficial, uma referência traduzida, sobretudo, na materialidade dos monumentos 

arquitetônicos, bens tangíveis de ‘pedra e cal’” (COUCEIRO, 2008: 155) 

Num primeiro momento, os intelectuais 2  que estavam à frente da prática 

preservacionista do SPHAN elegeram a arte e a arquitetura colonial – representada pelo estilo 

barroco – como o lugar por excelência em que seriam encontradas as referências para a 

elaboração da identidade nacional.  

Para Silvana Rubino, o Rio de Janeiro – a então capital federal –  e os estados da 

Bahia, Pernambuco e Minas Gerais (além de São Paulo, em um segundo momento) não se 

tornaram os principais alvos das políticas patrimoniais por acaso. Esses estados foram 

importantes centros políticos e religiosos coloniais e representantes dos principais ciclos 

econômicos ligados à formação histórica do país (1996:101): ciclo do açúcar, do ouro, do 

algodão e do café. Juntos, esses estados tiveram 87% dos bens eleitos como patrimônio 

nacional em 1938 – primeiro ano de atividade do órgão. 

                                                           

2
 Além de serem os arquitetos os personagens que em maior número compunham o SPHAN, eram eles que 

ocupavam postos de destaque dentro da instituição, ficando suas concepções de arte, arquitetura e história 
impressas nas práticas preservacionista do período. 
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Os monumentos eleitos como símbolos do Estado brasileiro, lugares seguros em que 

os sentimentos nacionais, as memórias de um passado longínquo, podem se concretizar, 

eram então construções ligadas às elites econômicas, políticas e religiosas do país. Capelas, 

igrejas e conventos barrocos, conjuntos urbanos coloniais, casarões rurais e fazendas, 

palacetes e fortificações eram transformados em patrimônios – invenções a partir das quais se 

corroboravam narrativas históricas da nacionalidade brasileira. 

 

A oficialização do patrimônio pernambucano: quem somos e quem seremos 

 

Até a década de 1970, poucos estados possuíam legislações ou órgãos regionais de 

preservação do patrimônio; “apenas os estados da Bahia, Guanabara, São Paulo, Paraná e 

Minas Gerais já possuíam órgãos especializados que funcionavam articulados com a DPHAN” 

(MAIA, 2010: 127) na proteção dos bens culturais. A partir de então, tem início o incentivo à 

regionalização da proteção do patrimônio no Brasil com a realização, pelo Ministério da 

Educação e Cultura, de duas reuniões que ficaram conhecidas como encontros de 

governadores, em 1970 e 1971.  

 Essas reuniões pretendiam colocar em prática a competência dos estados e 

municípios para proteger “os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do país” 

(RABELLO, 2009: 30) . 

Apesar da eficiência dos meios, a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – obra da vida de Rodrigo M. F. de Andrade – tem procedido ao 
restauro de monumentos [...] em todo o país; mas no acervo de cada região há 
obras significativas e valiosas cuja preservação escapa à alçada federal; é, 
pois, chegado o momento de cada estado criar o seu próprio serviço de 
proteção vinculado à universidade local, às municipalidades e à DPHAN, para 
que assim, participe diretamente da obra penosa e benemérita de preservar os 
últimos testemunhos desse passado, que é a raiz do que somos – e seremos. 
(Anexo do Compromisso de Brasília escrito por Lúcio Costa Apud: CURY, 
2000: 141). 

  

Os encontros que resultaram nos Compromissos de Brasília e Salvador envolveram 

governadores de Estado, secretários estaduais da área cultural, prefeitos de municípios 

interessados, presidentes e representantes de instituições culturais – não com o objetivo de 

retirar da nação a responsabilidade de tutela do patrimônio, mas antes de articular 

responsabilidades para a construção de um patrimônio equilibrado entre o nacional e o local 

(SANTOS, 2001: 44). 

O representante do estado de Pernambuco no segundo Encontro dos governadores 

enalteceu o compromisso e empenho do então governador em relação ao patrimônio 

pernambucano durante a plenária de apresentação dos relatórios das ações estaduais na 

área da preservação patrimonial: 

(...) o Governador Eraldo Gueiros, homem de sensibilidade artística – posso, 
com a autoridade que o tempo confere, depor nesse sentido, pois fui seu 
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contemporâneo na Faculdade de Direito – anda, aos domingos, no Recife ou 
em cidades do interior, localizando imóveis, igrejas, arquivos, prefeituras, 
sobrados azulejados, merecedores de eternidade (Anais..., 1973: 93). 

  

Afirmou ainda que estava sendo redigido “o projeto de estrutura de um órgão estadual 

para, em entrosamento com o IPHAN, exercer vigilância e ação permanentes (...) sobre 

edificações de valor histórico e artístico em todo o território de Pernambuco”. 

À época, Pernambuco era um dos estados brasileiros com maior atuação na prática da 

preservação do patrimônio cultural. Antes mesmo de efetivar uma legislação própria, quando 

o SPHAN iniciou a aplicação da lei de tombamento, juntamente com os estados do Rio de 

Janeiro, Bahia, Minas Gerais, Pernambuco foi um dos primeiros estados a ter seu patrimônio 

protegido, fornecendo elementos do seu território para a formação da identidade nacional. 

Além disso, as ações do Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas – 

PCH– em Pernambuco teve efeito decisivo na efetivação de leis e instituições voltadas para a 

preservação do patrimônio local. 

A partir de 1979, a unidade federativa pernambucana instituiu legislação pertinente à 

patrimonialização de bens culturais – a Lei estadual nº 7.970, de 18 de setembro de 1979, 

logo seguida pela criação do Decreto nº 6.239, de 1 de janeiro de 1980, que a regulamentou. 

Nessa época, o estado de Pernambuco possuía então 68 bens tombados, em seu território, 

na esfera federal; desses, 47 eram representantes da arquitetura religiosa, além de algumas 

fortificações, bens arquitetônicos urbanos e rurais e espaços ligados à presença holandesa. 

Em estudo realizado acerca dos bens protegidos pela legislação federal de 1938 a 

1967, Silvana Rubino analisou como os estados brasileiros, através das suas particularidades 

históricas, contribuíram no mosaico patrimonial em construção.  Sobre o patrimônio 

pernambucano, a autora afirmou o seguinte:  

No conjunto dos tombamentos em Pernambuco não há edifícios ligados ao 
Estado tampouco conjuntos urbanos integrais. Seu passado começa no século 
XVI, com algumas igrejas e um forte, e culmina no século XVII com várias 
igrejas e uma tênue presença da arquitetura militar e urbana. É o quarto estado 
mais preservado do país, com uma coleção difusa, que deve se entendida, 
antes de tudo, por sua contemporaneidade à expulsão dos holandeses do 
Brasil – uma ambivalência entre as belas obras deixadas por estes e o gesto 
patriótico-colonial que os derrotou. Estão no passado pernambucano igrejas 
que foram pilhadas pelos holandeses, outras onde constam quadros de Frans 
Post, mas também aquela já mencionada onde estes ‘invasores’ foram 
finalmente derrotados. É fraca a presença rural – uma inscrição – o que é um 
dado surpreendente: não há engenhos no estado do autor de Casa-grande e 
senzala”. (RUBINO, 1996: 102) 

  

Entre os anos de 1979 e 1993 (período analisado no presente artigo), são acautelados 

pela legislação estadual mais de 50 exemplares da cultura material disposta ao longo do 

território pernambucano. Trata-se de um conjunto de bens tipologicamete diverso: além da 

arquitetura religiosa católica, o patrimônio tombado pela legislação pernambucana é 

composto em grande parte por elementos da arquitetura urbana, como casarios, palácio, 
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quartel, torre, praça, hospital, fábrica, além de outros edifícios de destacado estilo 

arquitetônico, e elementos da arquitetura rural, como casas-grandes de engenhos, chalés e 

sítios. Há também fortificações, antigas cadeias, sedes de antigos cinemas, cemitério, 

estação ferroviária e estrada de ferro, paisagens culturais, parque de esculturas, terreiro, torre 

e ainda dois bens móveis: um mural e um acervo documental.  

É verdade que os bens que formaram o conjunto do patrimônio pernambucano até 

1993 eram mais diversos em sua tipologia que os protegidos em nível nacional: iam desde os 

bens tradicionalmente atingidos pelas políticas de preservação como igrejas, fortificações e 

casarios de estilos arquitetônicos consagrados (barroco e neoclássico) até cemitério, estrada 

de ferro e terreiro. Além disso, compreendiam desde épocas remotas da história do estado até 

momentos bem recentes, ou seja, no mesmo quadro patrimonial estavam a Igreja São 

Lourenço de Tejucupapo, cuja construção remete-se ao século XVI e esculturas rochosas de 

figuras nordestinas em um parque, erigidas na década de 1980. 

Se a prática da preservação do patrimônio em Pernambuco trouxe à tona monumentos 

que não eram tradicionalmente eleitos como símbolos de identidades, por outro lado, 

perpetuou a tradição preservacionista do Sphan elegendo ainda mais representantes da 

arquitetura religiosa católica e monumentos relativos ao tempo dos holandeses no estado. 

Além disso, retomou a arquitetura rural da economia açucareira, com o tombamento de 5 

antigas casas de Engenhos.  

Toda argumentação presente na documentação analisada – desde as solicitações, 

passando pelos estudos técnicos até os pareceres finais contidos nos dossiês de tombamento 

estadual – demonstra como esse processo de salvaguarda oficial coloca esses bens em 

posição privilegiada na afirmação de narrativas tradicionalmente cristalizadas, tanto em nível 

nacional como local.  

A prática da proteção do patrimônio – seus agentes e instituições – se apropriou de 

uma tradição histórica já existente, que evocava as vidas dos grandes homens 

pernambucanos, para reafirmar “os tempos que remontam o apogeu da fidalguia açucareira”3, 

o “passado histórico de tão fortes tradições religiosas” 4  ou as memórias que tornam 

“circulante, novamente, o sangue coagulado dos heróis da restauração pernambucana”5.    

No processo de tombamento do Engenho Massangana (localizado no município de 

Cabo de Santo Agostinho), movido em 1983, estão elencados os valores evocados para 

sancionar a proteção de um dos exemplares da arquitetura açucareira de Pernambuco. No 

parecer de tombamento sobre a casa que teria nascido Joaquim Nabuco, argumenta-se, 

citando Aloísio Magalhães, que preservar o edifício, seria 

                                                           
3
 Processo 42/83, Fundarpe – Casa Grande do Engenho Camaragibe 

4
 Processo 638/84, Fundarpe – Igreja Matriz de São José 

5
 Processo 2.176/85, Fundarpe – Sítio Histórico Monte das Tabocas. 
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“uma forma de preservar nosso passado pernambucano, nosso engenhos, 
nossas senzalas e cassas grandes, tudo que o açúcar significou para 
Pernambuco até hoje, toda sua contribuição para a formação de nossa 
‘pernambucanidade’, pois, ‘na medida em que conhecermos as nossas 
verdades, que tem sido ditas através do processo histórico, em que 
conhecermos esses componentes é que poderemos, realmente pensar no 
tempo novo (...)” (Processo 1.161/83: 40-41) 

 

O parecer que aprova o tombamento ressalta a importância de Joaquim Nabuco para o 

pensamento abolicionista no Brasil, destacando, além disso, o valor desse elemento 

“arquitetônico tão diretamente ligado à paisagem canavieira e aristocrática de Pernambuco”, 

que, com a instalação de um museu do açúcar em seu interior, se tornaria “um ensinamento 

permanente” às futuras gerações. 

No parecer de tombamento da Casa do Cardeal Arcoverde, objetivando “preservar a 

memória desse ilustre varão da Igreja e da Pátria”, “primeiro cardeal sul-americano”, alude-se 

não só ao pioneirismo do seu percurso histórico, mas às camadas da sociedade que sua 

memória poderia representar: 

“José Maria Belo apresentou no senado o cardeal Arcoverde como 
pernambucano representativo. ‘ninguém melhor do que ele’ disse o senador 
pernambucano, ‘encarou o velho tipo da aristocracia rural de Pernambuco, 
aristocracia de senhores de engenho ciosa de sua linhagem e orgulhosa de 
suas tradições... onde se embebem as primeiras e as mais profundas raízes da 
civilização brasileira” (Processo 1.229/80: 46). 

 

Outra narrativa recorrente no patrimônio preservado em Pernabuco – já existente nos 

tombamentos federais – é a presença holandesa na região. O contexto do período holandês 

pernambucano serviu de mote principal para a justificativa de proteção de bens tidos como 

palco de importantes conflitos que resultaram  movimento da Restauração Pernambucana. No 

processo de tombamento da Igreja de Nossa Senhora do Loreto, em Jaboatão, afirma-se que 

“pela data inscrita no seu frontispício ‘1660’, a igreja foi construída, talvez por iniciativa de 

algum proprietário de terras daquela época, no ensejo de pagar alguma promessa” (Processo 

40/86) relativa ao fim das guerras contra os invasores. O mesmo motivo – as comemorações 

da expulsão dos holandeses – teria determinado a construção da Igreja de Nossa Senhora 

dos Prazeres, em Paulista, como aparece no pedido de tombamento movido pelo vigário do 

templo. O documento utilizado pelo religiosos para solicitar a proteção do edifício ainda 

afirma: “a Igreja de Nossa Senhora dos Prazeres de Maranguape se constitui num sítio 

histórico ligado ao evento da Restauração Pernambucana, tido como o momento inicial da 

nacionalidade brasileira” (Parecer 2.471/87: 02). 

A referência ao contexto da expulsão dos flamengos como momento do nascimento da 

identidade nacional também está presente no parecer que consente sobre o tombamento da 

9119



Igreja de São Lourenço de Tejucupapo, em Goiana, onde teria se dado o interessante 

episódio das “heroínas de Tejucupapo”
6
.  

“Muitos são, no Estado de Pernambuco, os símbolos arquitetônicos da História 
nacional – monumentos que nos remetem ao que de mais significativo existe 
na memória do percurso do povo brasileiro em direção à nacionalidade. A 
Pernambuco, sabemos todos nós, cabe lugar especial na nossa história e os 
feitos do povo pernambucano durante a presença holandesa entre nós 
constituem um dos capítulos mais honrosos para o nosso estado (...). 
Considerando a razões acima apontadas (...), somos a favor do tombamento 
da Igreja de são Lourenço, a fim de que se torne possível assegurar a sua 
conservação, necessária, inclusive, a preservação da memória do 
desenvolvimento da nacionalidade brasileira” (Parecer 3.248/87: 31-32) 

 

Os bens que integraram o quadro patrimonial de Pernambuco foram selecionados a 

partir da sua vinculação à versão histórica das classes dominantes – políticas, econômicas e 

religiosas. As igrejas, casas-grandes, fortificações, casarios, palácios são apropriados pela 

prática preservacionista enquanto representantes legítimos da memória da elite 

pernambucana, estabelecendo uma nítida distinção entre os bens, seus representantes e a 

classe social a que pertencem. Esse fato  pode ser constatado até mesmo no tombamento do 

Terreiro Obá Ogunté, no Recife, considerado naquele momento como uma atuação do estado 

mais democrática e pluralista na área da proteção dos bens culturais: 

É bom lembrar ainda que as crenças e valores desses grupos constituídos de 
pessoas procedentes de categoria social e econômica baixa, são transmitidos 
pela tradição oral, com datas imprecisas e documentação precária, com 
simbologia pouco familiar às elites tradicionais, donde resultam dificuldades 
para elaboração de um histórico mais rico em relação a essas seitas.  
(Processo103/84: 30) 

 

A análise dessas narrativas mostra que o patrimônio não é um dado óbvio. A eleição 

de munumentos é, portanto, um espaço de construção intencional da memória, indissociável 

das contradições que permeiam as relações sociais dos homens no presente. Nestor Garcia 

Canclini chama atenção para o fato de que o resgate do passado pode funcionar como 

“recurso para reproduzir as diferenças entre os grupos sociais e a hegemonia dos que 

conseguem um acesso preferencial à produção e à distribuição dos bens” (2008: 195), ou 

seja, dos patrimônios culturais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pernambuco, assim como a nação da qual faz parte, foi uma região também pensada 

e elaborada ao longo do tempo; e a forte tradição construída – resultado desse processo – 

contribuiu no quebra-cabeça que o Estado-nacional obstinava montar chamado nação. 

                                                           

6
 De acordo com os documentos desse processo, nesse episódio, as mulheres da comunidade teriam bravamente 

se juntado aos homens nas lutas contra os holandeses. 
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Quando o SPHAN iniciou suas atividades, já existia um passado pernambucano em 

construção, sendo  fixado por ações do governo, leis municipais, mas também pela atuação 

de intelectuais, artistas, políticos, sendo tudo isso também apropriado pela sociedade. Durval 

Muniz afirma que a construção dessas ideias tinha como base a rememoração de um passado 

de tradições que estava sendo perdido – o passado de uma sociedade responsável pelas 

glórias e pelo sucesso econômico e político da região, mas que agora estaria sendo 

ameaçada pelo mundo moderno. Os intelectuais do movimento regionalista, como Gilberto 

Freyre, Ascenso Ferreira e José Lins do Rego, resgatavam suas próprias memórias da 

infância para se tornarem memória regional, evocando as relações sociais da decadente 

sociedade patriarcal açucareira como elemento principal de uma época de deveria ser 

prolongada para o presente (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2006: 80-82). Além disso, a visão 

histórica tradicional era resultante da constatação que o passar do tempo era a grande causa 

da destruição do passado. À história – e à política de preservação de monumentos – caberia 

então a responsabilidade de fixar no tempo os fatos gloriosos, personagens ilustres e 

símbolos marcantes tomados como representante dos eventos essenciais à formação da 

sociedade – da classe dominante – do presente.  

Finalmente, a eleição de monumentos e sua transformação em patrimônios 

representativos de uma identidade, seria uma contribuição materializada à elaboração e à 

fixação do passado. Em Pernambuco, a eleição do patrimônio não resultou na reelaboração 

da interpretação dessas tradições já fixadas, mas forneceu elementos – monumentos com 

forte poder de evocação e mobilização – para reforçá-las. 

A construção de patrimônios pode, portanto ser vista como a construção de 

documentos, utilizando a argumentação de Jacques Le Goff no último capítulo de sua obra 

História e Memória. Os documentos, para esse historiador, não são “qualquer coisa que fica 

por conta do passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo relações de forças 

que aí detinham o poder”. Os monumentos, portanto, não são evidências inócuas que ocupam 

o espaço de vivência dos indivíduos, desprendidos das relações sociais que os rodeiam, 

também são documentos passíveis de reinterpretações e  ressignificações. Torna-se 

imprescindível, dessa forma, considerar a “intencionalidade  inconsciente” (LE GOFF, 2003: 

535-537) que a política de preservação e os grupos a ela ligados operaram ao significar esses 

documentos do passado enquanto patrimônios. Nas palavras de Tomaz Tadeu da Silva: os 

argumentos evocados do passado para a reafirmação de uma verdade histórica podem dizer 

mais sobre a posição que o sujeito almeja ocupar no presente do que sobre aquele suposto 

passado (2000: 12). 
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Resumo 

O presente estudo propõe uma reflexão sobre alguns aspectos constitutivos das imagens das cidades 
relacionadas às narrativas de seu passado.  A ideia de imagem aplicada ao referido contexto é 
concebida como uma construção de sentidos e referências identitárias que conferem particularidades 
que proporcionam o reconhecimento e a caracterização de um determinado lugar. Os aspectos 
destacados referem-se à forma como determinadas expressões da violência e as estratégias de 
controle são apropriadas e significadas na construção destas imagens. Busca-se observar a violência 
presente na forma de ocupação e constituição de espaços, assim como a utilização da festa como 
estratégia de controle. Para isso é analisado o caso do município de Vassouras, localizado no Vale 
do Paraíba fluminense, que tem o seu centro histórico tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN). Tais análises são realizadas a partir de fontes primárias e estudos 
relacionados aos períodos de sua fundação no século XIX e ao auge do desenvolvimento da 
economia cafeeira, utilizando referenciais teóricos propostos por Foucault, Freud e Norbert Elias. 
 

Palavras-Chave: Imagem. Violência. Vassouras-RJ 
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INTRODUÇÃO 

A atualidade é permeada por múltiplas demandas que imbricam esferas subjetivas e sociais. 

É pertinente supor que a modernidade tenha proporcionado clivagens no modo de vida e na 

percepção e significação da existência, fazendo com que as lacunas e as compensações 

decorrentes mobilizassem de maneira mais intensa determinados aspectos que permeiam 

os laços sociais, como a memória e os referenciais identitários. Evidenciam-se nas 

demandas as afirmações de pertencimento e identidade como fatores relevantes para o 

reconhecimento. Alguns lugares, a imagem que predomina reporta a modernidade, sendo 

que em outros o imaginário de um passado e da tradição se destacam. Tais aspectos estão 

intrinsecamente relacionados as formas de adequar a significação das experiências 

coletivas aos ideais de civilização vigentes, como também a ordem que se busca 

estabelecer ou manter, apresentando em sua dinâmica diferentes parcelas de 

contingências, de aspirações e de disputa de poder.  

Há uma considerável complexidade na imagem de um lugar construídas através das 

narrativas sobre seu passado e suas origens, que constrói um fator de similitude e 

convergência entre os diferentes integrantes de uma sociedade, como um referencial 

identitário. Esta imagem, como um espelho que reflete o recorte de um passado, apesar de 

aparentar relativa unidade,  apresenta diferentes instâncias de atuação e é constituída por 

uma trama composta por diversos fios de memórias. É possível  identificar nas experiências 

que constituíram o passado destes lugares que estão permeadas de diferentes expressões 

de violência, que muitas vezes se encontram de forma subterrânea ou oculta, mas deixam 

vestígios materiais e imateriais. Neste sentido, propomos uma breve análise de 

determinados aspectos aparentemente díspares, relativos a expressões de violência e os 

referenciais identiários vinculados a ocupação de um espaço e a festa.  

Uma das principais esferas da memória manifesta-se na relação com espaço, onde operam 

dinâmicas tangíveis e intangíveis das sociedades, dentre as quais é possível destacar a 

delimitação de territórios e fronteiras, que variam de efetividade e virtualidade de acordo 

com as sociedades e seus períodos. Em relação ao espaço, a fazenda cafeeira que marcou 

a ocupação do Vale do Paraíba fluminense no século XIX integra a imagem do município de 

Vassouras como cidade histórica. Neste contexto, representou mudanças radicais na 

paisagem local e na implementação de um modo de vida. Nestes espaços convergiram 

pessoas de diferentes condições sociais, origens e culturas. As festas cumpriram um papel 

relevante como expressões da diversidade dos modos de vida, como também em relação às 

dinâmicas do poder e da ordem estabelecida. Através destas duas expressões de memória, 
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a fazenda e a festa, é possível propor de forma preliminar outras perspectivas sobre o 

passado, mas também sobra a violência. 

 

A FAZENDA COMO UMA TRAMA DE LUGARES E ESPAÇOS 

Se os significados do passado são elaborados no presente, isso possibilita uma constante 

renovação dos enfoques, das percepções e das análises dos vestígios das experiências 

humanas. Os espaços são um dos suportes onde estão impressos tais vestígios, que por 

vezes sobrepõem, e por outras distinguem, as formas com que foram significados. Segundo 

Halbwachs (2006, p. 131), “nosso entorno material leva ao mesmo tempo nossa marca e a 

dos outros”, possibilitando que o espaço seja representado tão diversamente quanto os 

grupos a ele relacionados. De acordo com o autor, “o espaço é uma realidade que dura” (p. 

131), onde a impermanência das impressões que se registram nos indivíduos se apoiam em 

seu “meio material” para recuperar o passado, e é nesse espaço que “o pensamento deve 

se fixar, para que reapareça esta ou aquela categoria de lembranças” (p. 143). Halbwachs 

destaca um aspecto fundamental do espaço, mas não considera outros espaços, como 

aqueles que dispõem de outros regimes de duração e ocupação. Esta abordagem reforça a 

ausência de confrontos no campo da memória na perspectiva do autor, os quais são 

inerentes à própria diversidade (Gondar, 21).  

Em certo sentido, o ato de “marcar” o “entorno material” representa uma forma de ocupação, 

de construção de uma realidade que dure e que confira um sentido de continuidade e de 

segurança, de acordo com um determinado modo de vida. São ações que reportam a 

questões fundamentais da condição humana, relacionando a constituição dos espaços à 

reprodução da cultura, entendida como “a soma total de realizações e disposições pelas 

quais a nossa vida se afasta de nossos antepassados animais” e destinadas “a proteção do 

homem contra a natureza e a regulamentação das relações das relações dos homens entre 

si.” (Freud, 2011, p. 87). Esta proteção pressupõe uma “violência originária”, que “é 

fundadora do homem e das criações culturais que compõem o tesouro de produções 

históricas, constantemente, apropriadas por gerações futuras.” (Farias, 2012, p. 110).  

A ocupação do Vale do Paraíba pelas fazendas cafeeiras, como um processo de 

instauração de espaços, implica violência. Para Certeau (1994, p. 202), o "espaço é o efeito 

produzido pelas operações que o orientam, o circunstanciam, o temporizam e o levam a 

funcionar em unidade polivalente de programas conflituais ou de proximidades contratuais". 

O ideal de civilização, que inclui os interesses econômicos, propiciou as justificativas para a 

desapropriação de terras de antigos colonos, o aldeamento de grupos indígenas e a 
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devastação das florestas nativas (Muniz, 1979). Esta forma de ocupação possibilitou a 

implantação de uma ordem que, tomando por referência uma definição de Freud (2011, p. 

94), “é uma espécie de compulsão à repetição que, uma vez instituída, decide quando, onde 

e como alguma coisa deve ser feita, de modo que se poupam as dúvidas e hesitações em 

todos os casos idênticos” e, desta forma, “ela possibilita ao homem o melhor usos do tempo 

e do espaço enquanto poupa suas forças psíquicas.” A implementação de um ordenamento 

que se inscreve inclusive no comportamento implica a coerção em diferentes níveis 

daqueles que integram a fazenda cafeeira, através de dinâmicas de privilégios, distinções e 

castigos que colocam em movimento esta estrutura produtiva. 

Há uma trajetória no desenvolvimento das fazendas e sua expansão pela região, 

transformando um espaço em outro espaço, em unidades produtivas, apropriando-se de um 

sentido amplo proposto por Foucault, “que engloba desde os fatores econômicos até os 

regimes de signos e sensibilidades.” (Gondar, 2005 p. 32). Desta forma, as primeiras 

fazendas originaram-se de maneira simples, “quando apenas um punhado de colonos 

habitava o morro coberto de florestas primitivas e quando os primeiros fazendeiros podiam 

facilmente enxergar os limites de suas clareiras de milho, feijão e cana, do terraço de barro 

de sua modesta moradia.” (Stein, 1990, p. 27). Para Stein (1990), havia uma condição de 

isolamento, que influiria significativamente na esfera comportamental, que segundo Antonio 

Cândido (2001, p. 49) caracterizava-se pela “falta de recursos nas cercanias e a 

necessidade de autossuficiência originaram a mentalidade característica do interior”, que 

incluía uma condição cultural fechada e a solidariedade entre fazendeiros, colonos e 

sitiantes. É em relação a este contexto local que Célia Muniz (2005) reforça a perspectiva de 

Gilberto Freyre, na qual as formações familiares são os principais fatores de desbravamento 

e colonização no Brasil. 

Com o desenvolvimento econômico com a produtividade fundamentada na mão de obra 

escrava, em torno de 1840 os grandes proprietários da região já esperavam pela proibição 

do tráfico e os que dispunham de recursos investiram na compra de escravos, na ampliação 

da lavoura cafeeira e em melhorias nas fazendas, tais como “moinhos de pilões, tulhas 

assoalhadas, terreiros calçados de pedras para permitir uma secagem melhor e um café de 

mais valor.” (Muniz, 2005, p. 39). Na década seguinte “construíram ricas casas, tanto nas 

fazendas como na cidade e passaram a importar objetos de luxo”, (p. 39) havendo assim 

uma correspondência e equiparação no desenvolvimento tanto no espaço rural como no 

urbano local (Muniz, 2005). Desta forma, a “fazenda proporcionava o contato entre todas as 

classes sociais de Vassouras: os fazendeiros e seus escravos, os atacadistas e varejistas, 

advogados, médicos e os pobres livres.” (Stein, 1990, p. 151). 
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No próprio espaço da fazenda há uma profusão de lugares. Para Certeau (1994, p.201), "um 

lugar é a ordem (seja ela qual for) segundo a qual segundo a qual se distribuem elementos 

nas relações de coexistência.". Desta forma, "um lugar é por tanto uma configuração 

instantânea de posições. Implica uma indicação de estabilidade". De forma geral, a fazenda 

cafeeira estruturava-se em torno de um quadrado funcional ou terreiro, onde eram dispostas 

a casa de vivenda, as tulhas, os moinhos de pilões, as senzalas. Por vezes, incluídos neste 

conjunto ou nas proximidades, havia as casas dos administradores e feitores, galinheiros, 

hortas, estrebarias e olarias. Tanto a qualidade, quanto a quantidade e as dimensões das 

construções variavam de acordo com as posses de seus proprietários. Habitualmente as 

casas de vivenda estavam divididas em ala íntima, social e comercial e, em muitos casos, 

apresentavam-se de forma imponente no qual o terreiro, além da secagem do café, 

destacava- -a para todo o conjunto da fazenda (Rocha, 2007). De forma semelhante ao 

panóptico de Benthan (Foucault, 1987), a casa de vivenda proporcionava uma visão 

abrangente das estruturas e do funcionamento da unidade produtiva. Mas esta comparação 

não se aplica ao contexto do Vale do Paraíba do Império brasileiro, pois a vigia era parcial 

dos agentes de produtividade, operando regimes disciplinares similares, mas com diversas 

características próprias do sistema patriarcal e escravocrata vigente neste período.  

Em relação às 

, pretensamente baseada nas villas romanas, foi, portanto, muito 

mais uma tradic

, parece ter havido uma certa leitura de

." (p.13). De acordo com tratados de 

arquitetura deste período, a concepção de villa seria "como uma como uma 'pequena 

cidade', como um mundo fechado, um lugar onde o gentil-homem poderia ser senhor de si, 

completamente auto ". (Marquese, 

2005, p. 13.)  

Durante a ocupação do Vale do Paraíba, "houve uma nova onda de apropriac

, relido a

". Desta forma, “essas unidades rurais escravistas foram erigidas articulando de 

modo estreito as preocupac

produzir nos diversos grupos sociais nelas envolvido –

.” (Marquese, 2005, p. 14-15). O conjunto 

estético elaborado principalmente nas grandes fazendas, com seus jardins e alamedas de 
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palmeiras, além da própria estética arquitetônica, reproduziam de certa maneira a imagem 

do Rio de Janeiro e, desta forma, “a mensagem a se transmitir era a de que a fazenda não 

representava uma cidade qualquer, mas nada mais nada menos do que a própria Corte 

Imperial.” (Marquese, 2005, p. 51). 

Como propriedade das elites aristocráticas, as grandes fazendas operavam como 

representações do próprio império, como unidades de difusão e consolidação da imagem e 

da unidade da nação que havia deixado há pouco de ser uma colônia. Neste período, 

juntamente com os demais seguimentos privilegiados, “ao construir o Estado, portanto, 

aqueles homens teriam que se defrontar com uma realidade que tentarão ocultar por meio 

de alegorias, que simbolizavam os seus esforços no sentido de civilizar o País, criando um 

corpo sólido e político” (Santos, 2007, p. 61), na qual a “organização política do estado 

nacional deveria corresponder uma produção simbólica que delineasse os contornos da 

nação e integrasse no mundo civilizado, segundo os parâmetros europeus.” (p. 60). Assim, 

“é este caminho que os intelectuais se constituirão em promotores da civilização, 

introjetando atitudes antes afeitas ao colonizador. Assumiam assim os construtores do 

Estado a missão de civilizar, ao mesmo tempo em que tentavam forjar a Nação”. (p. 61). A 

complexidade de tal implementação deste projeto de Nação, dentre outros aspectos, pela 

diversidade social e cultural, além da extensão territorial, está presente na percepção de 

seus idealizadores. 

José Bonifácio, que foi uma das figuras fundamentais na implantação do 

projeto de império, numa carta de 1813 escrevera: “amalgamação muito 

difícil será a liga de tanto metal heterogênio, como brancos, mulatos, pretos 

livres e escravos, índios etc., em um corpo sólido e político.” (Santos, 2007, 

p. 61). 

  

ESPAÇO, VIOLÊNCIA E FESTA 

A paisagem edificada das fazendas predominou na memória que compõe o imaginário 

relativo ao passado de Vassouras e das demais cidades fundadas em bases rurais e 

agrárias. Entre preservações, ruínas e relatos, firmou-se como uma “realidade que dura” 

(HALBWACHS, 2006, 131). A despeito da violência presente na devastação das florestas 

que ocupavam a região antes da chegada do café, como também na espoliação da força 

produtiva e da autodeterminação social de sujeitos e coletividades escravizadas, nas 

fazendas que desbravaram o Vale do Paraíba prevaleceu até este momento a imagem da 

conquista e da civilização. Mas em seus meandros, além destas grandes fachadas 

narrativas das fazendas, residiam “memórias subterrâneas” (POLLAK, 1989, p. 6), que 
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mesmo não se opondo diretamente aos regimes de dominação e deixando rastros de 

silêncios, delinearam marcas intangíveis de resistência. Estas memórias, atuando através 

dos modos de vidas de seus agentes, ocuparam as frestas e as lacunas constituintes da 

ordem possibilitando a manifestação de outros espaços. 

 

Há também, provavelmente em todas as culturas, em todas as civilizações, 

espaços reais – espaços que existem e que são formados na própria 

fundação da sociedade - que são algo como contra-lugares, espécies de 

utopias realizadas nas quais todos os outros lugares reais dessa dada 

cultura podem ser encontrados, e nas quais são, simultaneamente, 

representados, contestados e invertidos. Este tipo de lugares está fora de 

todos os lugares, apesar de se poder obviamente apontar a sua posição 

geográfica na realidade. Devido a estes lugares serem totalmente diferentes 

de quaisquer outros lugares, que eles refletem e discutem, chamá-los-ei, 

por contraste às utopias, heterotopias. (Foucault, 1984, p. 80) 

 

Um destes espaços é aquele que se instaura com a festa, que é uma expressão coletiva 

que está presente na fundação das sociedades, espelhando de forma invertida seus 

principais atributos, transformando suas temporalidades rotineiras e os sentidos dos lugares 

constituintes de sua ordem. Nesta comparação com o espelho, para Foucault (1984, p. 82) 

“o outro lado do espectro estão as heterotopias que estão associadas ao tempo na sua 

vertente mais fugaz, transitória, passageira. Refiro-me ao que assume o modo do festival. 

Estas heterotopias não estão orientadas para o eterno; bem pelo contrário, são de uma 

absoluta cronicidade, são temporais.” 

 A festa pode ser entendida como um estado de espírito que se manifesta através do 

regozijo ou celebração e que se expressa através de maneiras características de cada 

grupo ou sociedade em determinadas circunstancias. Durkheim (1968 apud Amaral, 1998, p. 

25) compara os elementos comuns entre as festas com as cerimônias religiosas, tais como 

“aproximar os indivíduos, colocar em movimento as massas e suscitar assim um estado de 

efervescência, às vezes mesmo de delírio, que não é desprovido de parentesco com o 

estado religioso”. Há um contexto próprio que se forma com “cantos, música, movimentos 

violentos, danças, procura de excitantes que elevem o nível vital” (p. 25) que conduzem aos 

excessos que relativizam “o limite que separa o lícito do ilícito” (p. 25), os quais são 

possíveis de observar, em determinadas circunstâncias, tanto no ambiente profano quanto 

no religioso.  
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Para alguns autores, a festa apresenta-se como um momento de ruptura, estendendo, 

mesmo que momentaneamente, os limites da ordem social. Amaral (1998, p. 37) destaca a 

definição de Freud, que afirma que “um festival é um excesso permitido, ou melhor, 

obrigatório, a ruptura solene de uma proibição”. Apesar do caráter de ruptura, a festa está 

referenciada em aspectos estáveis. Para Rita Amaral (1998, p. 38-39) “toda festa ultrapassa 

o tempo cotidiano” e realiza-se “de modo extracotidiano, mas precisa selecionar elementos 

característicos da vida cotidiana”. Dessa forma, extrapolam o cotidiano sem romper os 

vínculos com ele, constituindo- -se de ritos que as identificam, mas que estão permeáveis às 

modificações.  

 

O aspecto transgressivo da festa é, pois, visto como um reflexo da sua 

característica fundamental, que é a criação de uma totalidade de relações. 

Se na festa as separações caem e o caos parece às vezes infiltrar-se no 

cosmos, não é por que a festa é a negação da ordem, mas porque 

representa a ordem como totalidade: é pois necessário que dela faça parte 

também o que na vida quotidiana é posto de parte como perigoso e 

recusado como desordem. (Valeri, 1994, p. 411). 

 

A festa pode simultaneamente reafirmar diferenças e integrar diferentes. No contexto das 

fazendas do XIX, havia festas que congregavam de formas diferentes seus seguimentos, 

tais como as festas das colheitas ou as religiosas, onde poderia ocorrer a proximidade física 

com o distanciamento social (Elias, 2001). Havia também as festas próprias da aristocracia 

– que em geral ocupavam os salões das alas sociais das casas de vivenda – e os bailes de 

barraca, os fandangos, os bailes de roça – que podiam ocupar o terreiro e as áreas 

próximas às senzalas – onde escravos, libertos e colonos de diversas origens se divertiam. 

O brasilianista Stanley Stein (1990, p. 246) cita o médico francês Louis Couty em 1883, que 

se refere “àquelas danças curiosas onde o Jongo, a caninha verde ou outras danças 

especiais são gingadas durante a noite toda por mulatas atraentemente vestidas e sempre 

limpas”. Neste relato este viajante faz referência a um ambiente festivo, composto por várias 

práticas culturais, sendo o Jongo de influência marcadamente afro-brasileira, a Caninha 

Verde de origem portuguesa e as agentes da festa destacadas são mestiças ou “mulatas”. 

Outra festa, o caxambu, congregava a dança em roda, a música com percussão de 

tambores e o canto de desafio denominado jongo, que “expressava bem as reações dos 

escravos, pois, assim como todos os desafios, o objetivo era ocultar o sentido com as 
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palavras, expressões ou situações com mais de uma interpretação possível.” Desta forma, 

“era uma oportunidade de se cultivar o comentário irônico, hábil, frequentemente cínico, 

acerca da sociedade dentro da qual os escravos constituíam um segmento tão importante.” 

(Stein, 1990, p. 246). Desta forma “ao invés de se enfrentar o inimigo opondo-se uma força 

a ele, se dobra a própria força que assujeita para constituir uma resistência, criando algo 

novo, para além de qualquer assujeitamento.” (Gondar, 2005, p.35)  

Além das distinções sociais, nas festas existe a potencialidade da eclosão da violência, que 

não está necessariamente relacionada com a opressão das estruturas da ordem 

estabelecida, mas com suas consequências na contenção dos impulsos e frustração das 

aspirações. Katz (1997) observa que a maior recorrência de crimes não se manifesta em 

ambientes de trabalho, onde pode ocorrer situações de opressão e humilhações, mas 

principalmente em momentos de descontração. É possível considerar as festas como um 

dos principais espaços para dar vazão às tensões, e as humilhações e afrontamentos que 

ocorrem nestas circunstâncias representam o limite, como se não houvesse mais nenhuma 

outra instância de convívio e relação que pudessem amenizar tais estados. O crime 

transcrito abaixo ocorreu em uma festa de Santo Antônio, em uma localidade próxima a 

Vassouras. 

 

Francisco Jose de Mello, homem branco, solteiro, morador no Curato de 

Sebollas, natura da Ilha Terceira, que vive de seus negócios, vinte anos. Foi 

perguntado sobre os costumes, não disse nada. Perguntado pelo auto de 

devassa, disse que sabe por ouvir dizer e que por voz publica que Luis da 

Cunha Soares sahira de sua casa distante seis léguas e viera armado com 

arma de fogo e um estoque matar o juiz de paz o Curato de Sebollas o 

capitão Joao Manuel Rodrigues Caldas, e que nesta ocasião foi preso isso 

no dia treze de junho pelas oito horas da noite foram que aquele Luiz da 

Cunha sempre fora uma homem manso, digo homem que nunca fez mal a 

ninguem, e eu Luiz vindo da cada de hum amigo ver a fogueira de Santo 

Antonio  foi convidado por um caseiro do Juiz para ir a fazenda onde o 

prenderam. Mais não disse. (Vassouras, 1832). 

 

No festar coexistem relações ambivalentes de controle, o regozijo e a violência. As práticas 

festivas não se constituem de atos sem formas ou regras, ainda que estas se oponham ou 

afrontem à ordem social. Em geral existe a divisão de funções, como as de músicos, 

cantores e dançantes e, em alguns casos, até uma hierarquia simbólica e festiva, como o 

“rei’ do caxambu, às vezes acompanhado de sua rainha.” (STEIN, 1990, p. 245).  As formas 
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de interação destas festas suscitavam um estado de apreensão dos proprietários de terras e 

representantes do poder público, com a possibilidade da articulação para rebeliões. 

 

Nos regulamentos municipais, primeiro o de 1831 e depois o de 1831, os 

fazendeiros tentaram restringir tais ocasiões, que eles agrupavam sob o 

título de “danças e candomblé”, para escravo de uma só fazenda para que o 

encontro não desse oportunidade a que “organizassem sociedades ocultas, 

aparentemente religiosas, mas sempre perigosas pela facilidade com que 

algum negro inteligente poderia utilizá-las  para fins sinistros” (Stein, 1990, 

p. 243) 

 

Por outro lado, estas elites locais também encaravam a festa como um meio para a 

contenção dos fatores de desagregação da ordem nas fazendas. Ao invés da interdição no 

campo festivo, a estratégia proposta em Instruções para a Comissão Permanente nomeada 

pelos fazendeiros do Município de Vassouras era a permissão ao divertimento para 

extravasar as tensões geradas pela opressão do cativeiro. 

 

Permitir ou mesmo promover divertimentos entre os escravos; privar dos 

passatempos o homem que trabalha de manhã até a noite, sem nenhuma 

esperança é barbaridade e falta de calculo. Os africanos são 

apaixonadíssimos de certos divertimentos: impedi-los é reduzi-los ao 

desespero, o mais perigoso dos conselheiros. Quem se diverte não 

conspira.
 
(Braga, 1978, p. 68). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em cada contexto situado no tempo e no espaço manifestam-se formas características em 

lidar com questões fundamentais da condição humana, tais como a busca pela felicidade e o 

distanciamento do sofrimento, evidenciando sempre a relação com o outro. Na prática, “o 

que conhecemos como vida é uma aquisição, é uma construção que vai se dar a partir da 

participação de um semelhante da espécie.” (Farias, 2010, p.49). Nas dinâmicas de 

interação, tanto os afetos, a violência pelas imposições da ordem e da cultura, como 

também as relações de poder eram inerentes a todos os sujeitos e seguimentos das 

sociedades, nos quais suas marcas revelam traços dos atributos de períodos e lugares. 

Durante o processo de ocupação do Vale do Paraíba, a fazenda representou o 

empreendimento da modernidade em seu aspecto civilizador, sintetizando o espírito da 

época em uma trajetória breve, que gerou rastros de uma “riqueza fugaz” (Muniz, 2005).  A 
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ocupação como processo civilizador não se restringe aos espaços materiais. É também uma 

ocupação interna dos sujeitos, nos quais a configuração dos espaços cumpre um papel 

determinante neste processo. A decadência econômica impôs outras transformações no 

espaço da fazenda, que, em seu modelo típico na região, não conseguiu realizar a 

passagem imposta pela modernidade, do ideal de civilização para o ideal de progresso 

(Azevedo, 2003). No período estudado, Stein (1990, p. 338) sintetizou o que poderia haver 

em comum entre estas diferentes memórias sobre o passado Vassouras: “A fazenda de café 

do século XIX foi mais do que uma unidade de produção e um modelo de vida. Aceitando 

todas as consequências, ela deixou uma marca indelével nas mentes de todos que 

deixaram o Vale a fim de cumprir seus destinos em outros lugares.” 

 Provavelmente devido ao deslocamento de ideais, que desfaz e refaz as funções e sentidos 

dos espaços, onde a aceleração do tempo e ausência dos meios de memória (Nora, 1993) 

fomentaram a transformação das fazendas cafeeiras em lugares de memória, o modelo 

produtivo que representavam foi desfeito, tornando-as um espaço heterotrópico. O que 

permanece da violência de sua trajetória na imagem do lugar são expressões que se 

tornaram invisíveis ou latentes, pela naturalização justificada pelos seus propósitos que 

estão adequados aos ideais de civilizador. Para Certeau, “o memorável é tudo aquilo que se 

pode sonhar a respeito do lugar."(1994, p. 190). 

 

BIBLIOGRAFIA 

AMARAL, Rita. Festa à brasileira: sentidos do festejar no país que "não é sério". 1998. Tese 

(Doutorado) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Sociais, Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 1998.  

ARENDT, Hannah. Sobre a violência. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010. 

AZEVEDO, André Nunes de. Da Monarquia à República: um estudo dos conceitos de 

civilização e progresso na cidade do Rio de Janeiro entre 1868 e 1906. 2003. Tese 

(Doutorado em História) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2003. 

BRAGA, Greenhalgh H. Faria [compilação]. Vassouras: história, fatos e gente. Rio de 

Janeiro: Ultra-sed Ed.,1978. 

CÂNDIDO, Antônio. Os parceiros do Rio Bonito: um estudo sobre o caipira paulista e a 

transformação dos seus meios de vida. São Paulo: Duas Cidades, 2001. 

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: artes de fazer. Alves. Petrópolis-RJ: Vozes, 

1994. 

9133



12 

 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

ELIAS, Norbert. A sociedade de Corte. Tradução Pedro Süssekind. Rio de Janeiro: Jorge 

Zahar Editor, 2001. 

FARIAS, Francisco Ramos. Afinal, por que matamos? Rio de Janeiro: 7 Letras, 2010. 

FARIAS, Francisco Ramos.  Rastros e escombros da violência: memórias do assassinato. 

Cadernos de psicanálise, v. 32, nº 36, 2012, 103-124. Disponível em: 

http://www.cprj.com.br/imagenscadernos/caderno26_pdf/12-RASTROS-E-

ESCOMBROS.pdf. Acessado em 15/01/2013. 

FOUCAULT, M. De espaços outros. Conferência proferida por Michel Foucault no Cercle 

d'Études Architecturales, em 14 de Março de 1967. (publicado igualmente em Architecture, 

Movement, Continuité, 5, de 1984). 

______. Vigiar e Punir: O nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 1987. 

FREUD, Sigmund. O mal-estar na cultura. Porto Alegre, RS:L&MP, 2011. 

GONDAR, J. Memórias, poder e resistência. In: GONDAR, J.; BARRENECHEA, Miguel 

Angel (Orgs). Memória e espaço: Trilhas do contemporâneo. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2003. 

______. Quatro proposições sobre memória social. In: GONDAR,J.; DODEBEI, Vera (Orgs). 

O que é memória social? Rio de Janeiro: Contra Capa Livraria, 2005. 

HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Vértice; Editora Revista dos 

Tribunais, 1990. 

KATZ, J. Le droit de tuer. Actes de La Recherche em Sciences Sociales, Violence, 120, dec. 

1997. Disponível em: http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/arss_0335-

5322_1997_num_120_1_3235. Acessado em: 28/08/2012. 

MARQUESE, Rafael de Bivar. Revisitando casas-grandes e senzalas: a arquitetura 

das plantations escravistas americanas no século XIX. An. mus. paul.,  São Paulo,  

v. 14,  n. 1, jun.  2006 .   Disponível em 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-

47142006000100002&lng=pt&nrm=iso>. acessos em  06  jan.  2013.  

http://dx.doi.org/10.1590/S0101-47142006000100002.MUNIZ, Célia Maria Loureiro. Os 

donos da terra: um estudo sobre a estrutura fundiária do Vale do Paraíba Fluminense no 

século XIX. 1979. Dissertação (Mestrado) – Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, 

Universidade Federal Fluminense, Niterói, 1979. 

______. Riqueza fugaz: trajetórias e estratégias de famílias de proprietários de terras de 

Vassouras – 1820-1890. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2005. 

9134

http://www.cprj.com.br/imagenscadernos/caderno26_pdf/12-RASTROS-E-ESCOMBROS.pdf
http://www.cprj.com.br/imagenscadernos/caderno26_pdf/12-RASTROS-E-ESCOMBROS.pdf
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/arss_0335-5322_1997_num_120_1_3235
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/arss_0335-5322_1997_num_120_1_3235
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-47142006000100002&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-47142006000100002&lng=pt&nrm=iso
http://dx.doi.org/10.1590/S0101-47142006000100002.MUNIZ


13 

 

 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades 
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

NORA, Pierre. Entre a memória e a história: os problemas dos lugares. In: Projeto História: 

Revista do programa de Estudos Pós-Graduados em História e do Departamento de 

História, São Paulo: PUC, dez.1993. Disponível em: 

<http://www.pucsp.br/projetohistoria/downloads/revista/PHistoria10.pdf>. Acesso em: 

27 mai. 2009. 

POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio. Revista Estudos Históricos, Rio de 

Janeiro, v. 2, n. 3, p. 3-15, 1989. Disponível em: 

<http://virtualbib.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/viewArticle/2278>. Acesso em: 10 out. 

2010. 

ROCHA, Isabel. Implantação e distribuição espacial e funcional da agroindústria fluminense, 

arquitetura do café: 1840-1860. 2007. Dissertação (Mestrado em Ciências da Arquitetura) – 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2007. 

SANTOS, Afonso Carlos Marques dos. A invenção do Brasil: ensaios de história e cultura. 

Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2007.  

STEIN, J. Stanley. Vassouras: um município brasileiro do café, 1850-1900. Tradução de 

Vera Bloch Wrobel. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990. 

VALERI, Valério. Festa. In: ENCICLOPÉDIA EINAUDI. Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da 

Moeda, 1994. v. 30. 

VIANNA JÚNIOR, Hermano Paes. O baile funk carioca: festas e estilos de vida 

metropolitanos. 1987. Dissertação (Mestrado em Antropologia Social) – Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1987. 

 

 Fonte primária 

Documento: Traslado de devassa 1832-102663936005 / CDH-USS 

 

9135

http://www.pucsp.br/projetohistoria/downloads/revista/PHistoria10.pdf
http://virtualbib.fgv.br/ojs/index.php/reh/article/viewArticle/2278


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 

BANDAS TRADICIONAIS DE MÚSICA: UMA REFLEXÃO 
INTERDISCIPLINAR ENTRE HISTÓRIA E MÚSICA 

MARTINS, INEZ 

 
Doutoranda em História na Universidade Federal de Minas Gerais 

Professora assistente do Curso de Música da Universidade Estadual do Ceará 
inezbeatrizmartins@gmail.com 

 

 

RESUMO 

A presente comunicação propõe discutir a banda de música, conjunto musical formado de instrumentos 
de sopro e percussão, numa perspectiva interdisciplinar entre os campos da História e Música. Esse 
trabalho é parte integrante das discussões iniciais do projeto de Doutorado que a presente autora está 
realizando no Departamento de História da Universidade Federal de Minas Gerais. Tendo como objeto 
de pesquisa a banda de música da Polícia Militar do Ceará, o projeto tem como objetivo estudar a 
música e os músicos dessa banda, no período de 1854 a 1932, enquanto prática musical e lugar de 
intercursos culturais, buscando compreender os vários níveis de relações materiais e simbólicas 
mantidas por esse diversificado grupo étnico e social com a elite intelectual e política da época, que era 
impregnada de discursos civilizadores e racistas. As fontes propostas são seis fotografias da banda em 
períodos distintos, os periódicos de época e os memorialistas cearenses.     
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INTRODUÇÃO  
 

As bandas de música, em seu formato tradicional composto de instrumentos de 

sopro e percussão, são conjuntos muito presentes em quantidade numérica no país. O Brasil 

possui muitas bandas de música seculares e que guardam em suas sedes importantes 

acervos musicais. De uma maneira geral, as bandas apresentam uma forte penetração e 

influência cultural, social, educacional nas comunidades em que são criadas e atuam. Além 

disso, elas são consideradas verdadeiras escolas de formação dos músicos. Motivados por 

esses aspectos, esses conjuntos musicais têm despertado interesse como objeto de estudo 

de muitos pesquisadores da área da Música, em seus diversos campos de estudo, 

aumentando o número de monografias, dissertações e teses sobre o assunto, principalmente 

após a década de 90.   

Para Reily (2009), as bandas de música ocupam um espaço intermediário, tanto 

musical quanto social, em relação aos domínios tradicionais de pesquisa das áreas de 

musicologia e etnomusicologia. Contudo, uma postura renovada surgida no seio da 

musicologia e da etnomusicologia brasileiras, postura advinda de diálogos, interações entre si 

e com outras áreas de conhecimento, fizeram com que esses grupos musicais passassem a 

ser:  
 
[...] um campo particularmente fértil de investigação, [...] um espaço rico para 
a exploração acadêmica de vários temas que estão despontando como focos 
de debate contemporâneo, tais como: a globalização e sua contrapartida, a 
localização; o colonialismo, pós-colonialismo e modernidade; o fazer musical 
comunitário e o aprendizado musical local, espaço e geografia sonora, entre 
outros temas (Reily, 2009, p. 24).                                      
                                                                                                                                                                                      

 O interesse da musicologia pelo estudo desse objeto está relacionado com as 

mudanças de paradigmas vividas dentro do próprio campo, antes arraigado de uma atitude 

positivista, centrado no verificável, na apuração de fatos, focando suas pesquisas 

exclusivamente na música erudita ocidental antes do século XX (Castagna, 2008). Seguindo 

essa linha, a banda não era contemplada já que a música por ela realizada não era 

considerada, em princípio, como dentro dos padrões concebidos de música erudita e culta.  

No período dentre 1960 e 1970, surge então a chamada “nova musicologia” 

influenciada pelas mudanças ocorridas nas áreas de História e Literatura. Ela seguirá numa 

vertente mais interpretativa, crítica e reflexiva de suas atividades clássicas (Castagna, 2008). 

Percebe-se, aqui, a importância do diálogo dessas outras áreas de conhecimento para um 

redimensionamento da própria musicologia.  

A etnomusicologia nasceu dessa visão interdisciplinar, ligada à sociologia e à 

antropologia, com seu foco centrado não na música propriamente dita, mas no homem que a 
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produz. A nova postura da etnomusicologia brasileira deu-se em consequência da formação 

acadêmica dos etnomusicólogos, em departamentos de antropologia e sociologia que 

passaram a fazer uma reflexão diferenciada sobre a diversidade musical do Brasil. Neste 

sentido, esses profissionais têm buscado não se restringir aos diferentes tipos de repertório e 

expressão sonoro-musicais. A afirmação de Maria Elizabeth Lucas, da qual compartilho, é de 

que:   

 
[...] a Etnomusicologia não se define pela adesão a uma tipologia de objetos 
musicais particulares, embora essa seja uma representação comum sobre a 
disciplina, mas sim pelas abordagens que os/as etnomusicológos/as são 
capazes de criar e desenvolver ao se depararem com qualquer configuração 
sonoro-musical em determinado tempo/espaço (Lucas, 2009, p.56).   

 

A aproximação entre a musicologia e etnomusicologia, associada a essa nova 

postura reflexiva perante os objetos de estudo, foi o que certamente proporcionou a entrada 

da “banda” no viés desses campos de estudo, suas práticas, a importância da investigação 

dos seus arquivos musicais, no que tange a estudos estilístico, estético e teórico de seus 

documentos musicais, bem como a relação desses grupos com a cultura local.   

A pesquisa de doutorado que estou realizando no Departamento de História da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) tem em sua essência uma característica 

interdisciplinar. O objeto de pesquisa é a banda de música do antigo Corpo Policial do Ceará 

(atual Polícia Militar (PM) do Ceará) quando de sua fundação em 1854 até o ano de 1932, 

partindo da concepção do objeto ligado ao campo da Música, passando a ser analisada sob o 

referencial teórico da História. A interconexão disciplinar vai além dessas duas áreas já que a 

própria História, como campo de conhecimento, faz suas interseções com outras áreas como 

a Sociologia, Antropologia e Literatura. Neste caso específico, o intercâmbio acontecerá 

também com a área da Arte Visual já que as discussões do projeto partem da problematização 

advinda do estudo de seis fotografias da banda da Polícia Militar.     

Ao se utilizar do referencial teórico das áreas da História, Antropologia e Geografia,  

conceitos como cultura, erudito, popular e espaço são discutidos, interpretados e repensados 

em suas aparentes hierarquizações. Essas questões perpassam pelo pensamento de teóricos 

como Roger Chartier (1988, 2010), Clifford Geertz (1978), Mikail Baktin (1970 apud Ginzburg, 

2006) e Cássio Hissa (2002 apud Meneses, 2011), em suas reflexões sobre “práticas e 

representações”, “cultura”, “circularidade cultural” e “fronteira”, respectivamente. Essas 

questões serão tratadas de forma preliminar já que a pesquisa de Doutorado encontra-se em 

sua fase inicial.   

Pensando nessa riqueza de possibilidades de discussão e pesquisa interdisciplinar, 

a banda de música deixa de ser o “primo pobre da orquestra” (Reily, 2009, p. 22) para ser 

analisada como uma prática ordinária que inventa o cotidiano (Chartier, 2010).  
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A INTERDISCIPLINARIDADE ENTRE OS CAMPOS DE CONHECIMENTO 
 

A discussão que envolve o termo interdisciplinaridade engloba dois enfoques: 

epistemológico e o pedagógico (Thiensen, 2008). Para essa comunicação, interessa-nos o 

cunho epistemológico, voltado às discussões da ciência, observando que o termo não existe 

consenso de definição no que tange a identificação de suas práticas, bem como quais os 

limites do que seja interdisciplinar e as diferenças com suas variantes (multidisciplinar, 

pluridisciplinar e transdisciplinar) (Pombo,1993).  

A compreensão do conceito para usos neste contexto do trabalho está em acordo 

com a proposta de Jean Luc Marion (1978 apud Pombo, 1993, p. 10) que define 

interdisciplinaridade “como cooperação de várias disciplinas no exame de um mesmo objeto”. 

Neste caso específico, nosso objeto é a banda de música que será analisada no campo da 

História em cooperação com as reflexões mantidas nas áreas da Música, Antropologia 

Geografia.                         

A pesquisa sobre a banda de música está centrada no conceito de práticas e 

representações proposto pela História Cultural e que tem o historiador Roger Chartier como 

proponente. Entende-se por práticas uma escrita da história mais voltada para os usos 

particulares do cotidiano do que para questões gerais, e representação “não como simples 

reflexos verdadeiros ou falsos da realidade, mas como entidades que vão construindo as 

próprias divisões do mundo sociais” (Chartier, 2010, p.7). Analisar a prática musical da banda 

da PM é compreender as particularidades das relações mantidas por esses músicos militares 

em suas vivências na corporação e fora dela, analisar a construção dessas relações sociais, 

musicais em uma visão internalista e externalista à banda, à corporação militar e à sociedade, 

no período em foco.  

Outra importante questão a ser analisada, e que está no cerne da discussão sobre o 

tema da banda de música, é o debate entre cultura e a dualidade música popular e erudita. 

Para esses tópicos, o debate interdisciplinar será fundamental para as reflexões das ideias em 

conexão com o objeto de pesquisa. 

No livro Interpretação das culturas, Clifford Geertz reúne ensaios em que discute o 

conceito de cultura e sua relação com a Antropologia. Ele compreende o conceito de forma 

semiótica, clara, sem ambiguidades: 
 
Um padrão de significados transmitido historicamente, incorporado em 
símbolos, um sistema de concepções herdadas expressas em formas 
simbólicas por meio das quais os homens comunicam, perpetuam e 
desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em relação à vida (Geertz, 
1978, p. 103) 
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Dessa definição, pode-se estabelecer uma relação indissociável entre sociedade e 

cultura, consequentemente, entre História Social e História Cultural, visto que para Geertz 

cultura é comunicação dos e entre homens, expressão simbólica de um grupo inserido em seu 

ambiente social. “As relações econômicas e sociais não são anteriores às culturais, nem as 

determinam; elas próprias são campos da prática cultural e da produção cultural”, não podem 

ser entendidas como uma “dimensão extracultural da experiência” (Hunt, 2001, p. 9). 

No levantamento das partituras do arquivo da Polícia Militar é possível visualizar 

obras de cunho militar como dobrados e marchas entre composições originais ou aquelas 

pertencentes ao conjunto de uma ópera, valsas, polcas, fantasias, rapsódia, aberturas de 

óperas.  As execuções de obras de estilos tão variados tinham também seus espaços 

específicos de execução que poderiam ser em quartéis, praças e teatros. Para cada um 

desses lugares tocava-se um repertório específico: se nos quartéis ou desfiles militares, as 

marchas e dobrados; se nas praças, obras de entretenimento como valsas e polcas; se nos 

teatros, aberturas de óperas.      

A versatilidade da banda, em termos de repertório e dos lugares de execução dessa 

música, me conduz à proposição do historiador José Newton Meneses quanto à reflexão da 

categoria “espaço” como elaborado pelo campo da Geografia, em interface com a História, 

pensando essa análise em sua historicidade com o tempo. Ele se utiliza das explicações que 

o geógrafo Cássio Hissa faz para os diversos conceitos ligados a espaço e reflete as 

definições nas produções e interpretações historiográficas que tratam sobre a questão 

espacial. Para a discussão da banda diretamente, nos interessa a diferença entre o conceito 

de limite e fronteira. Para Hissa (2002 apud Menezes, 2011, p. 62) “limite é algo que se insinua 

entre dois mundos buscando a sua divisão, procurando anunciar a diferença e apartar o que 

não pode ser ligado”. Já fronteira, “é linha de contato entre dois territórios que divisa [...] é 

assim, espaço do mesmo e de alteridade” (Ibidem, p. 64).   

Retomando, portanto, a afirmação de Reily sobre a banda estar localizada em um 

“espaço intermediário” de interesse no campo musical, minha compreensão do fato é que, 

mais do que estar numa posição intermediária, limítrofe e por isso mesmo não ligado, numa 

posição (talvez) ambígua ou de menor interesse, por ser indefinida, entendo a banda de 

música em posição de fronteira, ou seja, numa zona de contato entre dois espaços, nesse 

caso, musical, entre as áreas de musicologia e etnomusicologia, ou mesmo, entre os ainda 

estratificados e utilizados conceitos de música erudita e popular.  

Mais do que entender que essa zona intermediária possa trazer uma concepção sem 

definição, inferior, na realidade ela demonstra uma versatilidade advinda da possibilidade de 

transitar por vários espaços musicais. A banda possui diversas formações e com isso transita 

por vários gêneros: ela é banda sinfônica ou de concerto, banda marcial, jazz band, banda de 

música.  

9140



 6

Se existe uma pretensa diminuição de interesse dos musicólogos por causa do uso 

de transcrições de obras eruditas escritas para a banda, vale salientar que hoje muitos 

compositores têm escrito diretamente para esses conjuntos. Esse é um fato claramente 

observável nos Estados Unidos e Europa, onde existe um profícuo mercado de composições 

para bandas de música, de diversas formações e níveis, e onde, também, as bandas militares 

possuem um alto grau de excelência musical.  Portanto, a banda de música, como grupo 

musical, demonstra ser bastante versátil e não comporta somente uma denominação, mas 

deve ser vista como um grupo que pode estar na interseção de pretensas definições que 

limitam, separam, podendo estar localizada numa zona de fronteira, não porque é inferior a 

alguma definição, mas por ser essa sua característica e identidade. 

Outro importante conceito a ser aplicado para compreensão do objeto de pesquisa é 

o de “circularidade cultural” proposto pelo teórico cultural Mikhail Bakhtin (1970) e empregado 

por Carlo Ginzburg (2006) na análise do moleiro Menochio em seu processo inquisitorial. O 

conceito é entendido de forma dual. Por um lado, a visão de mundo elaborada por uma cultura 

popular, de outro, a compreensão desse mundo entendido e construído pelas classes 

dominantes. Assim, cada um estabelece a visão de mundo que lhe é própria. A separação 

entre eles permanece, mas há uma circulação de uma prática que estabelece uma 

comunicação entre os dois.   

 

A BANDA DE MÚSICA DA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ 
 

A banda do corpo policial do Ceará, nomeada atualmente de banda da Polícia Militar 

do Ceará, foi fundada em 1954, pela Lei n°668 (Rodrigues, 1955). É considerada a banda 

militar mais antiga do estado e que tem mantido suas atividades musicais de forma quase 

ininterrupta. A banda preserva, em sua sede, importantes documentos, entre eles 

iconográficos, documentos musicais, documentos escritos bastante antigos para o estudo da 

história musical do Ceará e que remontam ao período do século XIX até a primeira metade do 

século XX.  

O inventário inicial das partituras preservadas nesse acervo foi realizado pelos 

componentes da polícia militar cearense, a sargento Joiânia Marques e o sargento Enelruy 

Lira. A continuação e finalização desse trabalho foram realizadas pela equipe da professora 

Inez Martins da Universidade Estadual do Ceará. Foram catalogadas 167 partituras, em sua 

maioria manuscrita e datada dos períodos de 1897 a 1956, todas elas à espera de estudos 

mais aprofundados das questões histórico-musicais. Neste local foi encontrada também a 

partitura manuscrita mais antiga do estado até o presente: a marcha Corporação do 

compositor Euclides Paiva. 
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Como fontes históricas, essas partituras têm a possibilidade de revelar nomes dos 

músicos e funções que desempenhavam (compositores, arranjadores, copistas) na cena 

musical do passado de Fortaleza. Em muitos casos, são nomes hoje totalmente esquecidos 

dos relatos da história musical cearense. As composições localizadas possibilitam a recriação 

de uma paisagem sonora de época que ajudará as futuras análises históricas e musicais 

sobre estudos que tratam de gosto, costumes e valores simbólicos.  

As anotações observadas nas partituras desse arquivo podem também ajudar a 

compreender o período, as trajetórias particulares de compositores, arranjadores, músicos e 

copistas. Ou ainda, questões ligadas à instrumentação podem suscitar o estudo sobre lugares 

de compra desses instrumentos, no Ceará, nível de dificuldade das músicas e, 

consequentemente, o ambiente de ensino e aprendizagem de música na cidade, o nível do 

músico.  

Existem algumas obras bastante interessantes para estudo, como é o caso da 

composição intitulada Ao Ceará Livre, de Carlos Gomes, composta no dia 29 de março de 

1884, quatro dias depois da abolição dos escravos no Ceará. É bastante significativa a 

relação entre as datas e a importância que Carlos Gomes deu ao acontecimento,a ponto de 

escrever uma composição em homenagem ao evento. Uma análise da peça poderia 

demonstrar se existe uma possível simbologia musical impressa no interior da obra.   

O título desse projeto de pesquisa de doutorado é Banda de música da Polícia Militar 

do Ceará (músicos e música): prática musical e intercurso cultural em tempos de discurso 

civilizador e racista (1854-1932), que tem como objetivo estudar os músicos e a música 

realizada pela banda de música dessa corporação, suas práticas musicais e representações, 

bem como refletir a banda como um espaço de diálogo, fluxos culturais, compreendendo os 

vários níveis de relações materiais e simbólicas mantidas por esse diversificado grupo étnico 

e social com a elite intelectual e política da época, que continha discursos civilizadores e 

racistas.  

Embora inúmeros nomes de compositores, arranjadores, músicos e copistas 

permaneçam ainda na obscuridade, sem qualquer conhecimento de suas contribuições para a 

história musical cearense, entendendo também que a análise formal das músicas não poderia 

nos dar a dimensão e a compreensão do ambiente musical e do fazer musical desses músicos 

em Fortaleza no período do século XIX em sua completude e, principalmente, o viés 

interdisciplinar estabelecido entre a musicologia (histórica), área em que atuo, e a História, 

essas foram as razões que me levaram a propor um projeto de doutorado sobre esse tema na 

área de História.  
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A pesquisa está sendo baseada inicialmente em fontes iconográficas, em periódicos 

e nos memorialistas cearenses. Contudo, está se agregando novos documentos que estão 

sendo levantados particularmente no Arquivo Público do estado do Ceará e no Instituto 

Histórico da Polícia Militar.  

A problematização inicial do projeto partiu das fontes iconográficas (seis fotografias) 

que retratam a Banda da Polícia em diversas épocas:      

 

1. 1879 - Banda de Música; 

2. 1885 - Banda de Música; 

3. 1910 - Banda de Música do Batalhão de Segurança, tendo ao centro (1ª fila) o 

ensaiador, Maestro Penido; 

4. 1924 - Banda de Corneteiros do Regimento Policial do Ceará;  

5. 1929 - Banda de Música da Força Policial do Estado (PMCE); 

6. 1932 - Banda de Música do Corpo de Segurança Pública. 

 

A proposta do trabalho é fazer uma história através da fotografia, utilizando esses 

documentos como fontes de apoio para a discussão histórica. Mas o conhecimento técnico da 

arte da fotografia não pode e nem será desconsiderado, com risco de se obter conclusões 

errôneas pela falta do conhecimento técnico da arte de fotografar. Mesmo sendo as 

fotografias da banda de caráter documental, o historiador não pode esquecer que esse 

registro não é o retrato fiel de uma realidade. Existe sempre a presença do autor da foto que 

cria uma situação e escolhe um momento para congelar o fato na história (Kossoy, 2012).  

A necessidade de trabalhar a educação do olhar, preconizada desde a Antiguidade, 

se faz muito necessária para poder ver a imagem não como um simulacro do real, mas como 

uma ilusão de uma realidade (Borges, 2011).  

Os registros fotográficos serão analisados, levando-se em consideração as reflexões 

metodológicas de quatro autores. O primeiro deles é Panofsky (2009) que compreende a 

imagem em três níveis. No primeiro nível, chamado de pré-iconográfico, a imagem é 

compreendida apenas na esfera descritiva, elementar, de identificação da imagem; no 

segundo nível, chamado de iconográfico, acontece uma identificação mais profunda dos 

motivos artísticos, na compreensão dos assuntos e dos conceitos ali expostos; no terceiro 

nível, o iconológico, acontece a interpretação da imagem e seu significado intrínseco e de 

conteúdo. Kossoy (2012) se utiliza também da proposta de Panofsky e a aplica para os 

documentos imagéticos em suporte fotográfico. 

Ana Maria Mauad Andrade (1996) propõe uma abordagem histórico–semântica da 

fotografia com três passos de análise, propondo a decomposição da imagem fotográfica em 

unidades culturais, observando os conteúdos e a expressão da mesma. Inicialmente é 
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necessário entender a sociedade, como ela coexiste, percebendo também seus códigos e 

significados; o segundo passo é voltar-se para fotografia, tentando achar aquilo que não está 

aparente ao primeiro olhar; por fim, compreender que existe uma elaboração de sentido entre 

sujeito que olha e a imagem que precisa ser avaliada.  

Ulpiano Bezerra de Meneses (2003) propõe a discussão das imagens visuais para 

uma forma mais ampla, propondo a ideia de uma História Visual, em que a imagem é vista não 

só em seu papel informativo, mas também discursivo. Nesse sentido, resume da experiência 

da fotografia sua proposta de análise da imagem também em três níveis: analisar o 

documento visual como registro produzido pelo observador; analisar os documentos visuais 

como registro ou parte de observável, na sociedade observada; e analisar o documento visual 

na interação entre observador e observado.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A relação entre História e Música proposta nessa pesquisa, e que foca a banda de 

música, demonstra que a relação desses campos ultrapassa os limites de um enfoque 

exclusivo nas letras das músicas, em particular, da música popular brasileira. A 

interdisciplinaridade proposta pelo intercâmbio de saberes entre essas áreas transpõe 

gêneros musicais específicos, épocas e grupos musicais. Afinal, qualquer prática que o 

homem realize pode e deve ser objeto de estudo da Música e da História, separadamente ou 

em complementação. 

O total desconhecimento das questões históricas musicais nas quais atuou a banda 

de música da Polícia Militar e das poucas pesquisas que tratam sobre o assunto da música em 

contexto histórico nesse período no Ceará foram razões fundantes que me impulsionaram a 

iniciar um projeto na área de História, com a clara intenção de dar continuidade às pesquisas 

no arquivo da banda de música da PM bem como contribuir para retirar da obscuridade todos 

esses compositores levantados nessas partituras, e que não se tem conhecimento de suas 

trajetórias ou mesmo sua importância para a história musical de Fortaleza. Pretendo 

contribuir, por fim, para a construção de uma história social da música de Fortaleza tendo 

como ponto de partida a banda de música da Polícia Militar do Ceará.  
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RESUMO 
 
No presente trabalho nossa proposta é analisar o fenômeno da música e do balé modernos a partir 
da ótica de Nietzsche, entendidos como manifestações de estados de saúde da sociedade desse 
período. Partimos da interpretação de Nietzsche que, emprega diversas áreas do conhecimento - 
Filologia, Biologia, Medicina, Filosofia - para discutir os construtos culturais de seu tempo. Ele 
sustentou a tese de que toda sociedade, toda cultura, além de estar embasada em ideias e 
construtos conceituais, manifesta nessas ideias e construtos estados fisiológicos, saudáveis ou 
mórbidos, dos indivíduos e das sociedades. Nesse sentido, o pensador cunha a singular fórmula de 
"médico da civilização". Nas ideias, valores, morais e manifestações artísticas encontram-se sintomas 
de força, de ampliação de potência ou de adoecimento de uma cultura, onde a memória como 
resultada dessas forças sociais pode operar. Na Modernidade ele vê que a arte é uma manifestação 
de estados vitais e também das lembranças coletivas de um povo. Neste trabalho pretendemos 
discutir, refletindo principalmente no campo discursivo da memória social, a viabilidade de empregar 
um método transdisciplinar - centrado na biologia, na medicina, na história e na memória - para 
estudarmos fenômenos artísticos e culturais tão significativos como a dança e a música. 

Palavras-chave:  Nietzsche .Transdiciplinar .Dança .Memória .Saúde. 

9147

mailto:danieleb.mendonca@yahoo.com.br


1 – INTRODUÇÃO 

Neste trabalho a nossa proposta é analisar as ideias de Nietzsche acerca das questões do 

corpo, da saúde, da arte e da filosofia. Ao redefinir o homem a partir do corpo, o filósofo 

indica que a arte pode ser um caminho, uma chave-mestra, para que o homem possa atingir 

um estado saudável. Assim, música e dança (veremos posteriormente que estas artes serão 

privilegiadas pelo filósofo) se apresentam como manifestações enriquecedoras para o 

alcance e manutenção desse estado saudável, já que são expressões viscerais do corpo. 

Lembremos que o corpo é considerado um fio condutor interpretativo, já que este deixa de 

ser o seu “outro” - como nas doutrinas dualistas - para tornar-se o próprio: “Tomar o corpo 

como ponto de partida é fazer dele o fio condutor, eis o essencial” (FP, Agosto-setembro, 

1885, 40 [15]). Ou seja, deixando de lado os dualismos metafísicos que sustentam a divisão 

do homem em corpo e alma, o próprio corpo é então tomado como ponto de partida para a 

compreensão do homem de das demais questões filosóficas. Nesse sentido, a arte é 

expressão de genuínas tendências corporais. Por isso, veremos, ao longo deste trabalho, a 

profunda articulação que há, conforme a ótica nietzschiana, entre áreas diversas como 

Filosofia, Biologia e Arte.  

Ao adotar a ideia de que o corpo é fio condutor para todo entendimento do fazer e viver 

humanos, Nietzsche trabalha a partir de teses sustentadas após a leitura do biólogo Roux, 

adotando a premissa de que todas as funções orgânicas decorrem de uma luta corporal 

interna. Deste modo a dinâmica corporal é interpretada aqui como sendo consequência de 

instintos em confrontos constantes. Segundo esta teoria “todos os processos corporais 

estariam guiados por um confronto de forças, por uma disputa entre células e órgãos, 

essencial no fenômeno vital” (BARRENECHEA, 2009 p.20). Esta dinâmica de instintos 

encontra-se em permanente mudança, por isso o corpo é considerado uma miríade de 

processos inconscientes, longe da representação consciente. A fim de compreender então 

esta dimensão obscura do homem, o filósofo deve aventurar-se a desvendar esta genuína 

profundidade do ser humano, para além da pretensa profundidade ideal da consciência, 

sustentada pela tradição metafísica.  

Neste ponto, após delinear um método baseado no corpo para desvelar esse caminho nas 

profundezas, Nietzsche nos apresenta a sua metáfora do médico-filósofo. Esta metáfora 

“alude à tarefa terapêutica daqueles pensadores que se propõem a esclarecer a relação 

entre as ideias e as forças corporais que as originam” (BARRENECHEA, 2009 p. 22). Este 

conceito surge a partir da consolidação de sua própria metodologia filosófica – sustentada 

pela ideia do corpo como fio condutor – nos chamando a atenção para o agir dos mais 

recônditos impulsos corporais, que participarão diretamente da produção dos pensamentos. 

O trabalho de “toupeira”, de genuíno filósofo das profundezas consiste em penetrar “até o 
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fundo das coisas”, para posteriormente “retornar à superfície” e assim alcançar uma nova 

claridade. Em Genealogia da moral (2009), por exemplo, o filósofo aponta para a 

procedência fisiológica de todos os valores: 

 

De fato, seria necessário, antes de tudo, que todas as tábuas de valores, todos os 

“tu deves” de que falam a história e os estudos etnológicos, fossem aclarados e 

explicados pelo seu lado fisiológico antes do que pelo psicológico, sofrendo um 

exame da ciência médica. (NIETZSCHE, 2009, p. 56)  

 

O que percebemos aqui é que em todo fazer humano, até nas manifestações culturais mais 

sofisticadas e elevadas, manifestam-se atividades fisiológicas. Os impulsos orgânicos estão 

presentes tanto em processos gástricos, respiratórios, circulatórios etc. quanto nos fazeres 

intelectuais do homem. Aqui destacamos as críticas enfáticas que Nietzsche dirige contra as 

posturas idealistas que esquecem, propositalmente ou não, da  decisiva influência do corpo 

na gestação das ideias. “As ideias e os valores são oriundos de experiências vividas, de 

corpos que transfiguram a dor ou a alegria em conceitos” (BARRENECHEA, 2009 p.27). 

Portanto, o método genealógico nietzschiano – que se articula claramente com a tese que 

coloca ao corpo como “fio condutor” -, desenvolvido acabadamente em 1887 em Genealogia 

da moral, concentra-se na análise da origem orgânica das ideias, interpretando-as assim 

como estados de força ou saúde. Sendo assim, a tarefa do genealogista consiste em agir 

em conformidade com os procedimentos do fisiólogo e do médico. Além disso, o pensador 

alemão vai mais longe: deve ser levada em consideração as contribuições de “todas as 

ciências”. Vemos, com bastante surpresa, que um pensador do século XIX, sustenta um 

genuíno olhar transdisciplinar para elucidar todas as questões do homem: 

 

[...] seria necessário atrair a estes problemas a participação dos fisiólogos e dos 

médicos (do valor das escalas de valores até hoje usadas). Fique para o filósofo 

profissional também nesse caso especial encontrar o papel do intermediário e do 

porta-voz depois que eles conseguiram em geral de transformar as relações 

originalmente tão dispersas e desconfiadas entre filosofia, fisiologia e medicina 

para um intercâmbio amigável e fertilíssimo. (NIETZSCHE, 2009, p. 56) 

  

O médico-filósofo, ou médico da civilização, tenta assim tecer diagnósticos sobre as 

motivações corporais e sobre as doenças produzidas pelas filosofias, religiões, morais e 

valores da tradição ocidental. E como médico da civilização, cabe ao filósofo assumir a 

postura de filosofar as marteladas – ou a golpes de martelos – contra as ideias dessa 

tradição. Combater as concepções metafísicas e teológicas que deturpam a natureza 
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terrestre e corporal do homem, sustentando a crença na existência de uma alma eterna e de 

um mundo ideal, consiste em propor uma opção saudável para a humanidade. 

É importante chamarmos a atenção para a questão da arte que pode atuar como “remédio” 

para paliar os estados de doença causados pelas concepções metafísicas e religiosas que 

concebem o homem como um ser regido pela alma, desvalorizando os seus aspectos vitais 

e orgânicos. O genuíno médico-filósofo seria assim um artista, capaz de estimular a “cura” 

dos males do corpo manifestos nas ideias e pensamentos do homem. Suas marteladas 

seriam dadas com a finalidade de, através do ato de criação, o homem encontrasse força e 

saúde na afirmação de seus instintos, acatando assim o seu próprio corpo como fio condutor 

na constituição de suas ideias e pensamentos. 

Reconhecendo o corpo como fonte de saúde, Nietzsche considera a arte trágica, desde 

suas origens helênicas, como um “tônico” vital, que exprime instintos sadios, graças a 

harmonia dos impulsos apolíneo e dionisíaco. Em O nascimento da tragédia o filósofo tece 

esta teoria. O homem se une à natureza, e encontra sua profundidade e retorna à superfície, 

à claridade – através de processos orgânicos que perpassam, ao mesmo tempo, pela 

imaginação figurativa – apolínea – e pela potência emocional – dionisíaca. A experiência 

trágica permite o confronto – e encontro - com nós mesmos; um momento de criação onde o 

aniquilamento e a destruição – valorização ritual do sofrimento – agem para uma 

reconstrução e nascimento de algo novo, portanto de algo forte e saudável, que valorize os 

impulsos corporais do homem.  

A música e na dança tem um papel relevante no fenômeno trágico. Tanto uma manifestação 

artística quanto a outra, para Nietzsche, transmitem a expressão do próprio corpo do 

homem no tempo e no espaço. Ambas auxiliarão o médico da civilização a “reconhecer que 

tudo quanto nasce precisa estar pronto para um doloroso ocaso” (NIETZSCHE, 2007 p. 

100), pois 

 

Nós mesmos somos realmente, por breves instantes, o ser primordial e sentimos o 

seu indomável desejo e prazer de existir; a luta, o tormento, a aniquilação das 

aparências se nos afiguram agora necessários, dada a pletora de incontáveis 

formas de existência a comprimir-se e a empurrar-se para entrar na vida, dada a 

exuberante fecundidade da vontade do mundo; nós somos trespassados pelo 

espinho raivante desses tormentos, onde quer que nos tenhamos tornado um só, 

por assim dizer, com esse incomensurável arquiprazer na existência e onde quer 

que pressintamos, em êxtase dionisíaco, a indestrutibilidade e a perenidade deste 

prazer. Apesar do medo e da compaixão, somos os ditosos viventes, não como 

indivíduos, porém como o uno vivente, com cujo gozo procriador estamos 

fundidos. (NIETZSCHE, 2007, p. 100) 

 

9150



Partindo destas questões iniciais abordaremos a seguir as ideias de saúde interpretando a 

metáfora do médico-filósofo como um artista que, através da música e/ou da dança nos 

oportunizará o alcance de estados fisiológicos e filosóficos saudáveis e fortes.  

 

2 – SOBRE A VISÃO DICOTÔMICA DA NATUREZA HUMANA 

Como exposto anteriormente, a noção de “corpo como fio condutor”, sustentada por 

Nietzsche, surge como crítica às concepções idealistas sobre a condição do homem. 

Segundo o filósofo, estas concepções deturpam a compreensão da real natureza humana. 

Por isso, Nietzsche contesta fortemente duas linhas relevantes do pensamento dicotômico: 

o platonismo e o cristianismo.  

Analisando estas duas vertentes, Nietzsche conclui que todo dualismo sustenta uma 

alteridade corporal, deturpando a genuína condição do homem. Nessa ótica, o corpo é 

relegado à condição do “outro” do homem, algo alheio à sua vontade, separado de sua 

“natureza”. Na concepção platônica de homem, bem como na tradição religiosa judaico-

cristã, o corpo é considerado algo transitório, aleatório, até é entendido como uma prisão 

que impediria ao próprio homem alcançar a libertação de sua alma; essa libertação só 

poderia ser alcançada depois de vencido o seu estágio corpóreo, após a vida terrena, num 

mundo para além deste, perfeito e imutável. Este conceito de alma é usado para deturpar 

todas as manifestações corporais. Além de radicais críticas à dicotomia corpo-alma, 

Nietzsche contesta ainda a suposta existência de substâncias que subjazem nestas 

concepções: a ideia de coisa ou substância, baseada na suposta estabilidade e identidade 

da consciência, da alma ou do eu. Nesse sentido, Barrenechea comenta que para 

Nietzsche:  

 

Todas essas noções se equivalem ao sustentarem que haveria um substrato 

interno no homem: os seus pensamentos, sentimentos, volições, etc., para além 

de qualquer mudança no tempo, procederiam de um núcleo subjetivo estável, de 

uma identidade subjetiva. [...] Posteriormente, esta ficção da suposta unidade 

interna foi transferida, por analogia, aos processos exteriores, inventando-se a 

coisa, a substância [...]. (2009 p. 18)  

 

Ao questionar estas posturas dualistas, Nietzsche levanta as seguintes questões sobre a 

filosofia: não seria ela o resultado de impulsos mesquinhos, de interessadas necessidades 

corporais, de sintomas fisiológicos doentios de tendências orgânicas mórbidas?  

Diante deste impasse, ao propor uma reinterpretação do homem, Nietzsche emprega a sua 

metodologia a partir do guia corporal. Com esta metodologia, o autor pretende questionar as 

doutrinas tradicionais que pautaram o homem durante séculos. Essas depreciaram o corpo 
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e a terra em função da afirmação de noções ideais pautadas na pretensa existência de um 

perfeito além-mundo e na crença de uma alma transcendente.  

Por séculos, a tradição dualista incutiu na memória das diversas sociedades estas ideias 

dicotômicas que cindem o homem do seu próprio corpo. Basta recorrermos a lembranças de 

momentos indelicados, ou impróprios às vistas dos fundamentos do cristianismo que um 

mal-estar se instaura em nosso ventre. Não nos damos conta, mas nosso corpo 

supostamente sofre as consequências do bom ou mal agir de nossa suposta alma 

transcendente. O que acabamos por deixar passar às vistas de nossa atenção é que, em 

nosso corpo por muito tempo negado, agem os instintos que castramos em virtude das 

imposições morais. Trata-se de um corpo que adoece por não poder esquecer e se 

desvencilhar do martírio de cumprir com seu “destino” nesta terra e poder se “libertar” num 

além-mundo prometido – “a crença no além, a postulação de um âmbito perfeito justifica 

uma vida de privações, de recusa e abominação do mundo” (BARRENECHEA, 2009 p. 34). 

 

2.1 – O médico da civilização e o labor de seu “martelo” 

Após o apontado e seguindo a metodologia baseada no guia corporal, Nietzsche avança na 

definição de sua ideia de médico-filósofo; e caracteriza a si mesmo como tal. Sua tarefa 

crítica consiste em filosofar às marteladas: ao labor de seu martelo cabe questionar todas as 

noções idealistas originadas de “doenças corporais” e “mal-entendidos” oriundos de “más-

formações físicas”. O médico da civilização se propõe a descobrir, diagnosticar as 

motivações corporais – as doenças – que geraram a maioria das filosofias e religiões 

tradicionais. Para tal fará uso dos critérios corporais de saúde e doença a fim de avaliar 

todas as atividades humanas.  

Assim, em Genealogia da moral, o autor desenvolve seu método genealógico para detectar 

as patologias que deram origem às crenças metafísicas e religiosas. Ao realizarmos uma 

reflexão crítica sobre a procedência das diversas morais e valores tradicionais, nos 

deparamos com uma crítica ainda mais profunda: a discussão do “valor destes valores”, 

bem como as condições e o ambiente que oportunizaram seu surgimento: “a moral como 

consequência, como máscara, como hipocrisia, como enfermidade ou como equívoco, e 

também a moral como causa, como remédio, estimulante, freio ou veneno” (NIETZSCHE, 

2009 p. 28).  

O genealogista deve questionar o postulado que separa bem e mal para que se possa 

criticar a atribuição de um valor de “bem” superior ao de “mal”. Nesse intuito, a genealogia 

permite realizar uma verdadeira história da moral. Toda a memória presente aí deve ser 

analisada, destrinchada. Tudo o que consta que existiu no quase indecifrável passado da 

moral humana deve ser questionado.  

9152



Os valores considerados imutáveis e de caráter transcendente devem ser avaliados a partir 

de sua relação com a vida concreta do homem. Com o corpo operando como fio condutor 

interpretativo a discussão desloca-se do plano ideal para focalizar o estado vital daquele que 

enuncia o pensamento. O genealogista torna-se então o médico da civilização que, ao 

valorizar as ideias e valores oriundos das experiências vividas – da própria saúde ou da 

própria doença – consegue avaliar, além do estado de saúde individual, a cultura como um 

todo. Ele precisa direcionar seus golpes de martelo contra as filosofias e religiões que 

sustentaram a crença numa suposta ordem superior, isto é, quimeras do pretenso além. Ao 

médico-filósofo cabe, então, instigar o homem a enxergar a sua genuína condição corporal, 

abandonado as utopias do idealismo.  

Seja na memória do homem, seja na memória de um grupo, os valores morais precisam ser 

reavaliados, questionados e reinterpretados pelo filósofo, considerando o corpo como fio 

condutor para interpretar as ideias da tradição. A ele cabe também auxiliarmos a 

desenvolver um órgão de retenção e eliminação tão complexo quanto importante à saúde 

humana: a faculdade do esquecimento. 

 

3 – O “JOGO DE FORÇAS” CORPORAL E A FACULDADE DO 

ESQUECIMENTO 

O corpo é interpretado na filosofia nietzschiana como o mais efetivo e o mais seguro para 

abordar todas as questões que instigam a vida humana. Assim Nietzsche, indo contra toda 

uma concepção cartesiana de corpo – que reduz o corpo a um objeto ou coisa – atribui ao 

mesmo características como movimento, diversidade criativa de forças e confronto 

permanente de impulsos; atribuindo-lhe mobilidade e multiplicidade de sentidos. Portanto 

não há um corpo, mas sim uma multiplicidade de corpos em constante mudança. 

Neste sentido, nesta multiplicidade regida por constantes mudanças, o corpo então passa a 

ser a expressão do dinamismo do vir-a-ser; uma comunidade se seres vivos, composta por 

inúmeras forças em conflito. Sabemos que onde há conflitos há sempre quem manda e 

quem obedece, existe aqui um jogo hierárquico em constante reconfiguração entre quem 

governa e quem é governado. O corpo jamais se estabiliza; muda conforme o impulso ou o 

grupo destes que a cada instante impõe sua vontade à comunidade orgânica. Conforme a 

ótica nietzschiana “não haveria um ‘corpo essencial’, mas vários ‘corpos’ regidos por 

diferentes forças que se impõem momentânea e sucessivamente no conjunto corporal” 

(BARRENECHEA, 2009, p. 52).  

Com esta nova concepção de corpo Nietzsche reposiciona o homem diante do mundo. Já o 

universo é interpretado como um fluir vital que se manifesta no movimento dos corpos, é a 

vontade de potência do homem; a íntima essência do ser, um mar de forças que estão em 
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constante movimento. Num mundo dionisíaco sem princípio nem fim, numa dinâmica de 

criação e destruição de si próprio continuamente, a vontade adota inúmeras configurações 

de poder. A vontade de potência fornece um esclarecedor sentido para o termo vida: instinto 

de crescimento, de duração, de acumulação de forças, de potência; tudo flui conforme o 

confronto de forças que pretendem impor suas vontades, num incessante devir. Assim, o 

devir é interpretado como dinâmica de vontade de potência, configurando-se através dos 

corpos no movimento vital. 

Nesta dinâmica das vontades, neste jogo os impulsos vitais em constante conflito se 

impõem, subjugando um ao outro. Em diferentes momentos, cada centro de força possui um 

tremendo poder criador que age aproveitando e explorando as denominadas circunstâncias 

exteriores. Todo processo vital pode ser entendido como um jogo dinâmico e o mundo pode 

ser compreendido como a dinâmica de corpos em ação. “Contudo, na nossa experiência 

cotidiana, percebemos os corpos como pretensas entidades, como estabilidades, como 

identidades” (BARRENECHEA, 2009 p 90). Porém na experiência interna tudo se mostra 

diferente: percebemos o nosso corpo perpassado por forças múltiplas. Neste sentido o que 

não é percebido inicialmente em nossa vida corriqueira não nos parece relevante, mas nos 

influencia, nos torna saudáveis ou doentes diante das experiências vividas. No plano das 

ideias, das emoções, de nossas memórias, cada instante mostra uma gama de 

pensamentos, afetos e desejos que originam novos e constantes jogos de forças vitais. No 

que diz respeito à memória especificamente, outra força aparece em conflito com esta, 

oportunizando estados de grande saúde: o esquecimento. Contra as angústias do que pode 

ou não ser lembrado, rememorado, este impulso se caracteriza por nos libertar do 

compromisso de recordar, de reviver uma experiência somente por ser algo imposto pela 

moral e valores convencionais. 

Para Nietzsche o esquecimento é essencialmente uma força salutar, uma faculdade 

moderadora, “à qual devemos atribuir tudo quanto nos acontece na vida, tudo quanto 

absorvemos, se apresenta a nossa consciência durante o estado da ‘digestão’” 

(NIETZSCHE, 2009 p.57).  

Percebemos que Nietzsche se utiliza da imagem de uma função orgânica para explicar o 

papel da faculdade do esquecimento na vida humana. Como no processo digestivo, após 

ingerirmos a comida, ela é processada e absorvemos os nutrientes e eliminamos o que não 

pode ser aproveitado, assim também procede a nossa memória. Deste modo, eliminamos 

algo indesejável ao nosso corpo e retemos o que é realmente proveitoso, mantemos um 

funcionamento sadio do mesmo. Neste caso, o esquecimento apresenta-se como 

manifestação de uma robusta saúde para o homem que consegue excretar o desnecessário 

e retém o necessário para o viver. 
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4 – A GRANDE SAÚDE EM NIETZSCHE 

 

Nós, os novos, sem nome, de difícil compreensão, nós rebentos prematuros de um 

futuro ainda não provado, nós necessitamos, para um novo fim, também de um 

novo meio, ou seja, de uma nova saúde, mais forte alerta alegre firme audaz que 

todas as saúdes até agora. (NIETZSCHE, 2001, p. 286). 

 

Nietzsche tece duras críticas à visão cartesiana acerca do corpo e da natureza do homem. 

Lembremos que o filósofo alemão, contrariamente ao dualismo cartesiano, interpreta o 

corpo como fio condutor do pensamento e agir humano. Já as visões idealistas de corpo que 

o interpretam como “coisa” são um sintoma de enfermidade da humanidade. Todo o 

pessimismo e niilismo – negação de tudo, negação da vida e de seus impulsos – que 

permeiam a concepção idealista e dualista de homem é combatida por Nietzsche com uma 

forma do retorno do trágico. Para isso, o filósofo se considera um “trágico em segundo 

grau”, alguém além do trágico grave e solene. Ele afirma o trágico da alegria e da paródia, já 

que consegue enxergar para além de todas as tragédias cotidianas – para além de toda dor 

e sofrimento, ainda há espaço para o riso. 

O retorno do trágico – após o auge tão longínquo do trágico helênico arcaico - propõe então 

revermos de forma lúdica e irônica a condição do homem, deste indivíduo que vê seus 

instintos castrados em consequência da interpretação de corpo-objeto com a qual se 

defronta. O dualismo corpo-alma acredita em um “eu” substancial, negando o corpo como fio 

condutor, como agente dos pensamentos, emoções e desejos do homem. Revalorizar a sua 

condição corporal permitirá ao homem retomar a afirmação da vida para além de qualquer 

dor ou fraqueza. Proporcionará a ele atingir a grande saúde no seio da visão trágica da 

existência. 

Ao adotar um outro páthos vital, ao reafirmar a sua saúde através do retorno do trágico, do 

reconhecimento de uma outra visão da tragédia, para além da dor e do sofrimento, o homem 

se abre a novas perspectivas. Afirmando a saúde, o ser humano atinge uma alegre 

sabedoria, com a redescoberta do aspecto lúdico da existência. Nas tragédias já conhecidas 

o desfecho do espetáculo já é esperado: grave, solene e doloroso – caracterizando a 

doença do homem. Ao possibilitar o riso, o cômico, o lúdico na nova tragédia, Nietzsche 

abre portas para um novo desfecho, um final inédito e inovador; uma nova saída para a 

existência trágica do homem. “Que será agora do quinto ato? De onde tirarei a solução 

trágica? – Devo começar a imaginar uma solução cômica?” (NIETZSCHE, 2001 p. 162). 

A alegre sabedoria se encontra aqui no desvendar da existência humana que nos remete a 

um páthos paródico, exagerado, risonho – um saber do riso que percebe a vida humana 

como um todo, sem recusar a dor que lhe é consubstancial. Conforme Nietzsche a tragédia 
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da existência humana, esta nova tragédia que agora retorna, deve olhar tudo de forma leve, 

irônica e alegre.  

Para alcançar a grande saúde Nietzsche sustenta que o homem deve ultrapassar toda 

condição doentia e fraca, afirmando a vida em todas as suas vicissitudes. Rir de todas as 

dores e dificuldades de sua existência torna o homem mais saudável e forte. Esta 

capacidade cômica, de rir de tudo o que lhe acontece, até mesmo dos seus sofrimentos, 

fraquezas e perdas é condição para atingir o que Nietzsche denomina de “grande saúde”. O 

homem conseguirá compreender todos os seus estados vitais – até os de fraqueza e 

sofrimento – como estágios preliminares, e já nada rejeitará, nada negará; se permitirá rir de 

todas s tentativas normatizadoras, imposições e regras, de todas as interdições da moral.  

Percebemos aí uma atitude fundamental do homem saudável: rir. Conseguir rir de toda 

decadência humana, de nossa condição precária, de todos os limites e dores da existência; 

ter a capacidade de fazer comédia com a própria vida é condição primordial para atingir a 

“grande saúde” – “uma tal que não apenas se tem, mas constantemente se adquire e é 

preciso adquirir, pois sempre de novo se abandona e é preciso abandonar...” (NIETZSCHE, 

2001, p.286). 

 

4.1 – A arte como remédio para o homem 

Como analisado anteriormente, o retorno da tragédia é o que promoverá a grande saúde do 

homem. O objetivo deste retorno é retomar o páthos lúdico, leve e alegre presente nos 

antigos rituais dionisíacos. Provocar a celebração irrestrita da natureza, como explosão de 

risos diante da existência, diante todas as suas vicissitudes, rindo até da finitude e da morte. 

 

Sobe a magia do dionisíaco torna a selar-se não apenas o laço de pessoa a 

pessoa, mas também a natureza alheada, inamistosa ou subjugada volta a 

celebrar a festa de reconciliação com seu filho perdido, o homem. [...] Agora o 

escravo é homem livre, agora se rompem todas as rígidas e hostis delimitações 

que a necessidade, a arbitrariedade ou a ‘moda impudente’ estabeleceram entre 

os homens. (NIETZSCHE, 2007, p. 28). 

 

A grande saúde consiste então na liberdade irônica que o indivíduo possui de rir de si 

mesmo, de sua própria existência, afirmando assim seus impulsos vitais e tornando-se 

criador e criatura de seu viver reconciliado com a natureza. Mas como alcançar essa 

plenitude? Como oportunizar essa reconciliação homem/homem, homem/natureza? Como 

rir de si mesmo, de sua própria existência quando a moral e os valores modernos nos 

instigam a negarmos nosso jogo de forças corporais nos privando da satisfação de nossas 
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vontades, de uma existência verdadeiramente saudável? Para o filósofo alemão só há um 

caminho a nos nortear: o caminho da arte. 

Nos rituais dionisíacos da tragédia grega, na exuberante dança trágica, havia uma 

atmosfera de alegria irrestrita, extraordinária. Um ritual de total embriaguez, plenitude, 

alegria, exuberância e sensualidade orgiásticas. Havia ali uma afirmação total de um mundo 

que se cria e se destrói permanentemente. Embriagado, o artista se percebe diante de um 

momento único no qual é possível criar-se, destruir-se e recriar-se permanentemente.  

 Nietzsche sustenta que o viver artístico, peculiarmente os promovidos pela dança e a 

música trágicas, suscita estados de saúde e força, combatendo a normatização e castração 

imposta pelas doutrinas morais e religiosas da tradição. Como já apontado, ele valoriza 

principalmente a música e a dança como expressões artísticas fundamentais. 

 

 “Cantando e dançando, manifesta-se o homem como membro de uma 

comunidade superior: ele desaprendeu a andar e a falar, e está a ponto de, 

dançando, sair voando pelos ares” (NIETZSCHE, 2007 p28). 

 

A música era para os gregos uma das artes primordiais. O dionisíaco, com seu prazer 

primordial caracterizado inclusive pela dor, é a matriz da música. A música dionisíaca nos 

salva e liberta do julgo das aparências criadas pelas normas e valores impostos. Nietzsche 

afirma que a tragédia nasce da música: do canto entoado em louvor ao deus Dioniso pelos 

coreutas que se sentiam transmutados em sátiros. Este fenômeno de transmutação é 

provocado pela música, pois é próprio do coro dionisíaco perder-se a si mesmo, identificar-

se no personagem que a música traz a luz. E não somente o coro tem esta possibilidade, 

como também os ouvintes: também eles, graças à música, veem aparecer o deus em cena. 

Na dança não é diferente. Percebemos o bailarino como um “seguidor” do deus Dioniso. 

Também sente-se transmutado em sátiro – como o coro dionisíaco da música – com seus 

excessos e delírios, com suas máscaras e peles de bode, se permitem perder-se de sua 

individualidade, fundindo-se no êxtase coletivo. Através do ato de dançar o indivíduo é 

transformado radicalmente; perde sua individualidade num sucumbir prazeroso. Numa obra 

realizada por movimentos que conjugam os impulsos artísticos trágicos, a proposta é criar e 

recriar o fenômeno primordial de eclosão da Natureza. Na dança, o homem – o bailarino – 

não é mais homem, não é mais artista. Neste jogo de forças no qual o corpo é fio condutor 

de suas interpretações, sensações, pensamentos, afetos e ações, o homem torna-se, assim, 

a mesmíssima obra de arte.  

Assim, a razão primordial da arte trágica consiste em suscitar e convocar a alegria. Tanto na 

música quanto na dança a alegria do trágico se faz presente. O remédio da civilização, para 

Nietzsche, encontra-se na arte trágica. 
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Mas se perguntarmos qual foi o remédio que permitiu aos gregos, em suas 

grandes épocas, em que pese a extraordinária força de seus impulsos dionisíacos 

e políticos, não se exaurirem nem em um cismar extático, nem em uma 

consumidora ambição de poder e glória universais [...] precisaremos lembrar-nos 

da enorme força da tragédia a excitar, purificar e descarregar a vida de um povo 

[...]. (NIETZSCHE, 2007, p122) 

 

O trágico contém em si uma função terapêutica, que age muito mais que um calmante ou 

um sedativo: seu poder de cura o torna em um valioso tônico. E, ao lado destes sentimentos 

que transformam o horror e o absurdo em algo pleno e cômico, o sentimento da alegria 

surge. No aniquilamento do herói trágico, nessa vitória alcançada na derrota, se restaura a 

unidade originária, a vida da eterna vontade ressurge. 

A arte como chave mestra da vida, da saúde do homem, é uma ideia primordial do 

pensamento de Nietzsche. Na tragédia, a dor não é um obstáculo nem uma mácula, mas é a 

própria vida gerando mais vida: a criação do novo que se dá até no aniquilamento de si 

mesmo. Assim, o artista é um imitador que, em estado lúdico e cômico, joga com a 

sobriedade e embriaguez, e se torna saudável e forte.  

 

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebemos durante o desenvolvimento desta pesquisa que o corpo, para Nietzsche, tem 

um relevante papel na construção do pensamento humano. O corpo é o próprio fio condutor 

para interpretar pensamentos, emoções e ações do homem, e permite compreender mais a 

fundo questões que permeiam a vida em sociedade. Já no âmbito da memória social, tomar 

as funções vitais, os movimentos corporais como base para entender o indivíduo em 

sociedade, nos permite desvendar a dinâmica existente entre a memória e o esquecimento.  

Ao afirmar que o médico da civilização é o filósofo que direciona suas “marteladas” contra a 

visão idealista de mundo e de homem, Nietzsche nos mostra que a filosofia pode fomentar 

um viver mais saudável.  

 

A esse “filosofar com o martelo” cabe questionar as teorias e instituições 

consideradas “doenças corporais” e “mal-entendidos” surgidos de “más-

formações” físicas, tanto de “indivíduos quanto de classes inteiras”, que guiaram 

até os nossos dias a história do pensamento ocidental. (BARRENECHEA, 2009, 

p19). 
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O médico-filósofo compreende o corpo como fio condutor. O jogo de forças corporais, os 

impulsos em conflitos e os instintos que se sobrepõem, influenciam tanto o funcionamento 

biológico, quanto a produção de ideias do homem. Esse médico-filósofo torna-se “alguém 

que persiga o problema da saúde geral de um povo, uma época, de uma raça, da 

humanidade” (NIETZSCHE, 2001 p12). O filósofo pode então pensar com todo o seu ser, já 

que seus estados corporais influenciam diretamente o seu pensar, é inseparável de sua 

filosofia e da produção de todas as suas ideias; “pois não é possível uma hipotática 

supressão dos instintos, dos sentimentos, no ato de filosofar” (BARRENECHEA, 2009 p23).  

No que diz respeito à memória, podemos frisar que para se conservar a saúde do homem e 

seu estado de força, é importante agir em consonância com a função ativa chamada 

esquecimento. Esta faculdade que age, assim, como um aparelho digestivo para o pensar, 

retendo o que é “nutritivo” para o homem e eliminando o que lhe é nocivo, auxilia na 

manutenção de sua grande saúde.  

O estado corporal do homem necessita de meios que poderão auxiliar na obtenção e 

manutenção de seu estado de grande saúde. O cômico é uma delas. Rir da própria 

existência, tirar do sofrimento e da dor, a leveza e alegria são uma postura que o ser 

humano pode adotar no seu dia-a-dia. Isso leva a esqueceros valores morais e religiosos, 

castradores e normatizadores, impostos pelas doutrinas tradicionais. Vivendo assim, de 

maneira lúdica, e acolhendo o cômico na vida cotidiana, liberta o homem das amarras da 

doença, e pode-se suscitar crescimento, força e saúde numa vida artística. 

Enfim, para Nietzsche somente a arte pode libertar o homem do seu tempo. Os aspectos 

trágicos da música e da dança contribuem muito para a afirmação da vida. Vimos que tanto 

na dança quanto na música o corpo age como fio condutor. A vicissitude do homem é 

valorizada e toda dor que lhe é causada traz em sim um momento de redenção, de prazer e 

de vitória. O jogo que o artista promove com seus impulsos vitais lhe proporcionam um 

estado der êxtase semelhante aos dos sátiros nos rituais dionisíacos. Estes estados de 

embriaguez e exuberância orgiásticos promovem a alegria. E é na alegria, no cômico, no 

riso que encontramos força para superar as amarras do peso dos valores tradicionais. 

Assim, a grande saúde consiste em rir do que nos faz cair, até daquilo que nos aniquila e 

destrói. Somente rindo de qualquer estado doentio da humanidade será possível alcançar 

um estado forte e saudável. Portanto, pela arte podemos trilhar um caminho que afirme 

nosso viver e que nos permita criar e recriar nossa existência, sem os pesos, sem as 

amarras de uma tradição moral e religiosa desvitalizada e decadente. 
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RESUMO 
 
Este artigo pretende-se, ainda que de modo preliminar e dedutivo, uma explanação acerca das formas 
de organização política da juventude na contemporaneidade, utilizando como embasamento de seus 
argumentos alguns casos de ações protagonizadas pelos jovens, como a organização da Rede de 
Juventude pelo Meio Ambiente – REJUMA, os coletivos Anonymous, e o Movimento Passe Livre São 
Paulo, cuja atuação desencadeou as manifestações populares de junho/julho de 2013 por todo país. A 
partir de algumas características destas novas formas de organização, buscar-se-á aproximar tais 
princípios organizativos com alguns dos ideais do anarquismo, sustentando-se na hipótese de que o 
desenvolvimento de novas tecnologias de comunicação tem contribuído para criar condições de 
formação de sujeitos mais autônomos e questionadores das estruturas hierárquicas de poder. Como 
resultado desta relação, tem-se a busca das juventudes por formas organizativas como redes, 
“enxames” e manifestações ad hoc, ou seja, que se formam para determinada finalidade, na busca de 
formas de participação política que garantam mais autonomia dos indivíduos  e formas de ação direta. 

Palavras-chave: Organização política. Juventude. Anarquismo. Participação política. 
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Introdução 

 

As pesquisas científicas que vem sendo realizadas nos últimos anos acerca da 

participação política da juventude já apontavam para uma questão: as juventudes têm 

sinalizado o desgaste das instituições tradicionais, tais como os partidos políticos e sindicatos, 

buscando espaços onde possam realizar de maneira mais direta as ações, aproximando-se 

tanto do processo de gestão (que historicamente lhes foi negado), como dos resultados 

imediatos da ação. 

É nítida a descrença do jovem em determinadas instituições e formas organizativas 

que concentram poder. Em uma recente pesquisa feita em alguns países da América Latina, 

observa-se que os jovens apresentam baixa confiança em partidos políticos, na polícia e no 

governo (ORGANIZAÇÃO IBEROAMERICANA DE JUVENTUDE, 2013). No Brasil, os jovens 

que se mostram crentes nessas instituições supracitadas representam pouco mais de 20%. A 

instituição que os jovens entrevistados depositam mais confiança, em todos os países 

entrevistados, ainda é a universidade, que no Brasil recebeu a confiança de pouco mais de 

30% dos jovens. 

Muitas são as causas dessa descrença, e não iremos nos ater a desenvolver sobre 

todas elas. Chama a atenção, no entanto, um elemento em especial, que se refere à 

ampliação da circulação de informações na sociedade, quer sejam elas tendenciosas e 

manipuladas ideologicamente ou comprometidas eticamente. Trata-se de um momento 

histórico e social no qual as pessoas têm maiores possibilidades não apenas de acesso, mas 

também de produção de informação. O desenvolvimento das tecnologias de comunicação 

permite uma maior interação entre as pessoas de diferentes lugares do globo terrestre (uma 

referencia aqui ao uso da internet), por meio de ciberespaços como os blogs, youtube, twitter, 

facebook, entre outros, fazendo com que as informações localizadas, anteriormente 

concentradas em pequenos grupos, possam ter uma circulação mais ampla. Este avanço 

tecnológico possibilita o acesso dos sujeitos a diferentes perspectivas acerca do mundo e 

oferece elementos para a construção de discursos diferentes aos hegemônicos, que circulam 

nas mídias convencionais e em grande parte das instituições sociais. 

Quando pensado esse fenômeno no campo da política, tem-se uma disseminação de 

informações acerca das tomadas de decisões, uso do equipamento e dos recursos públicos, 

somado, no caso do Brasil, a outros tantos mecanismos de controle social sobre as ações 

públicas. Nessa perspectiva, vão se desenvolvendo mecanismos jurídicos que buscam 

garantir o direito ao acesso às informações, como é o caso da Lei Complementar Nº. 
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131/2009, a chamada Lei da Transparência1. Do mesmo modo, as informações podem 

circular enquanto denúncias, verdadeiras ou não, quando do mau uso dos recursos públicos, 

dos esquemas de corrupção, entre outros. Estas podem funcionar como um potencial 

instrumento de indignação, abrindo possibilidades de realização de ações concretas, 

individuais ou coletivas, ou podem provocar o asco e a repulsa com relação à política, 

resultando em posturas de indiferença e de pouca participação nos espaços políticos 

institucionalizados.  

Este parece ser o cenário em que transita a juventude, cuja representação no senso 

comum oscila entre ser o jovem “apolítico” e desinteressado, tendo em outros momentos a 

incumbência de ser o agente de transformação social, indignado, que ocupa das ruas e 

reivindica direitos. Deve-se considerar que a juventude tem buscado outras formas de 

participação, e que estas nascem do desejo de superação destes modos “tradicionais” de se 

fazer política, vistos como desgastados e corruptíveis. 

Ressaltamos até aqui a influência da ampliação dos modos de comunicação para as 

tomadas de posição política das juventudes. Salientamos, contudo, que embora haja um 

momento de intensa circulação de informações, a maneira como estas serão recepcionadas, 

assimiladas pelos sujeitos, ou ainda a intensidade e diversidade a que estes estão expostos, 

ocorrerá de maneiras distintas, de acordo com as inúmeras determinações históricas, sociais, 

culturais, econômicas que atravessam os fenômenos e os sujeitos. O que lhes é comum é a 

crescente tendência a estarem expostas a estas informações pelas mais diversas mídias. 

Doravante buscaremos realizar algumas considerações acerca das implicações dessas 

formas de comunicação e mídias nas formas de organização política das juventudes. 

 

Juventude, novas tecnologias de informação e organização política 

 

Melucci (1997) afirma que vivemos em uma sociedade complexa, onde as produções 

não se dão apenas no plano econômico ou material, mas também no simbólico e relacional. 

Desse modo, cria-se uma intensa troca de informações, o que o autor denomina sistema de 

informação de alta densidade. A maneira como damos sentido e significado as nossas 

experiências dependerá dos códigos a que estivermos expostos. Estes códigos, no entanto, 

não são homogêneos, ou seja, estão em constante disputa na sociedade. Aqui Melucci (1996) 

chama a atenção para o papel dos movimentos sociais de juventude na contemporaneidade; 

estes passam a ser fenômenos discursivos e políticos, passam a disputar não apenas 

condições materiais, mas também os códigos culturais, e o fazem não necessariamente pela 

                                                           

1
 Ver: http://www.portaldatransparencia.gov.br/faleConosco/perguntas-tema-transparencia-lei-complementar.asp 

9163

http://www.portaldatransparencia.gov.br/faleConosco/perguntas-tema-transparencia-lei-complementar.asp


sua ação efetiva, mas por sua existência própria, que denuncia os códigos dominantes. Para o 

autor: 

 

O antagonismo dos movimentos juvenis é eminentemente comunicativo [...] 
Nos últimos trinta anos a juventude tem sido um dos atores centrais em 
diferentes ondas de mobilização coletiva: refiro-me a formas de ação 
inteiramente compostas de jovens, assim como à participação de pessoas 
jovens em mobilizações que também envolveram outras categorias sociais. 
[...] mesmo [que as ações coletivas com a participação dos jovens] se 
apresentam diferenças históricas e geográficas com o passar das décadas, 
elas dividem características comuns que indicam um padrão emergente de 
movimentos sociais em sociedades complexas, pós-modernas. Nesses 
sistemas cada vez mais baseados em informação, a ação coletiva 
particularmente aquela que envolve os jovens oferece outros códigos 
simbólicos ao resto da sociedade — códigos que subvertem a lógica dos 
códigos dominantes. (MELUCCI, 1997, p. 11-12) 

 

Assim, para o autor, ao subverterem os códigos dominantes, os movimentos revelam 

a violência e o poder arbitrário de tais códigos. Por fim, Melucci (1996) afirma que os 

movimentos juvenis sofrem uma mudança morfológica, tomam a forma de redes de diferentes 

grupos, dispersos e fragmentados, que se formam em resposta a algum problema específico 

e tencionam para uma redefinição de categorias analíticas destes atores coletivos. 

Também Gohn (2013), ao realizar uma analise dos movimentos sociais, aponta que 

em dois momentos da história os protestos e manifestações causaram inovação nas ações 

coletivas, foram eles as manifestações de 1968, e as de 2011/2012. Para a autora: “Nos dois 

momentos históricos analisados, há vários elementos em comum, destacando-se a grande 

participação de jovens e inúmeras inovações tecnológicas e culturais nas práticas das ações 

coletivas e nas formas de comunicação que utilizam.” (GOHN, 2013, p. 8-9). 

A autora também observa um novo modelo de associativismo civil nos jovens do 

mundo contemporâneo, marcado pela diferença nos repertórios, formas de comunicação, 

identidades, pertencimentos de classe, as formas como aproveitam as oportunidades políticas 

e as formas como veem os partidos e as organizações políticas. (GOHN, 2013). Com relação 

às novas tecnologias, a autora afirma: “Marchas, manifestações e ocupações na atualidade 

são promovidas por coletivos organizados que estruturam, convocam/convidam e 

organizam-se on-line, por meio das redes sociais. A participação nos eventos acontece via 

agregação ad hoc.” (GOHN, 2013, p. 21). 

Observa-se que os avanços tecnológicos têm possibilitado formas organizativas 

diferenciadas das possibilidades de gerações anteriores. Por meio da internet, organizações e 

movimentos sociais conseguem trocar informações, planejar ações, mobilizar pessoas para 

manifestos, entre outros, superando as limitações espaciais de localização geográfica de seus 

membros ou participantes. 

9164



Pode-se tomar o exemplo da Rede de Juventude pelo Meio Ambiente – REJUMA. 

Trata-se de uma rede de jovens criada no ano de 2003 em torno de questões ambientais, mais 

que discute para além delas. A REJUMA funciona como uma plataforma virtual nacional, um 

ciberespaço de comunicação e compartilhamento de informações, que busca empoderar os 

grupos locais que o compõem por meio do uso de estratégias como listas de discussão online, 

o “wiki”, onde são armazenados os registros de reuniões, encontros e ações da rede, e de um 

chat onde são debatidas questões de caráter operacional (LUIZ et al., 2013). Por seu formato 

em rede, a REJUMA busca a horizontalidade nas relações entre os seus “elos”, ou 

organizações que a compõem, de modo a preservar a autonomia destes em suas ações 

locais, sendo as tomadas de decisão a nível macro, feitas coletivamente nos espaços de 

debate do site. Destaca-se nesta forma organizativa a maior facilidade na vinculação e 

desvinculação de seus membros, negando estruturas de organização internas fixas e 

hierarquizadas. Também suas ações macro na esfera pública ocorrem de maneira pontual e 

com uma finalidade específica, quando são formadas comissões para atuarem em 

determinadas atividades, conferências, manifestações, etc.  

Outro exemplo de formas de organização diferenciadas que foram possibilitadas 

pelos meios de comunicação é o chamado Anonymous. Inicialmente utilizado para nomear 

ações irreverentes na internet, o Anonymous se tornou politizado em meados do ano de 2008, 

quando denunciaram os excessos da Igreja da Cientologia. Afirmam-se sem a figura de um 

líder, sem hierarquia ou epicentro geográfico e buscam a liberdade de informação 

(COLEMAN, 2011). De acordo com Stalder (2012), Anonymous não se trata de grupo ou rede, 

mas de coletivos que se apoiam mutuamente, organizados sem a figura de representantes, 

em benefício da participação direta de cada um:  

 

Esses coletivos temporários – que também podem ser descritos como 
“enxames”, ou swarm [...] são compostos de indivíduos independentes, que 
utilizam ferramentas e regras simples para se organizar horizontalmente. 
Como salienta o fundador do Partido Pirata sueco, Rick Falkvinge, “como 
todo mundo é voluntário [...], a única maneira de dirigir é ganhar o apoio dos 
outros”. Assim, a força do coletivo vem do número de pessoas que ele reúne 
e da luz que lança sobre seus projetos diversos e independentes.(STALDER, 
2012). 

 

Como coletivos do ciberativismo, seus projetos consistem basicamente em atacar 

páginas da internet de órgãos públicos ou privados, como algumas empresas e 

multinacionais, de acordo com determinada situação ou justificativa contestatória. Além do 

termo (Anonymous), tornou-se também um “avatar”, ou uma imagem de identificação destes 

coletivos, a máscara do personagem V de Vingança, da história em quadrinhos de Alan Moore 

e David Lloyd (STALDER, 2012). 
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A partir destes dois exemplos, podemos considerar a diferença, de acordo com 

Silveira (2009), das lutas políticas “na Internet” e as “da Internet”. No primeiro caso 

mencionado, da REJUMA, tratam-se de lutas sociais pelo meio ambiente e outras bandeiras, 

que ocorrem fora do ciberespaço. Assim, a internet potencializa, unifica ações que ocorrem 

localmente e possibilita que ações macro sejam organizadas e planejadas a partir do recurso 

de suas listas de discussão e chats. No segundo exemplo, tratam-se de lutas da rede, que 

ocorrem pela apropriação mesma deste espaço, através de ações de ciberativismo. O que há 

em comum nos dois casos, portanto, é o uso das tecnologias nos seus processos de 

organização e ação coletiva. 

O uso da internet pode ainda ocorrer nas mobilizações para as manifestações em 

espaços públicos, como é o caso das manifestações que vem ocorrendo no Brasil 

principalmente a partir de 2011, os movimentos ocorridos no Oriente Médio, como a 

Primavera Árabe, ou na América do Norte e Europa, com os movimentos Occupy. Nestes 

protestos, protagonizados pela juventude, a mobilização massiva foi feita através de redes 

sociais, especialmente o facebook. Façamos uma breve análise da maneira como tais 

mobilizações vem ocorrendo no país. 

 

As manifestações no Brasil e as organizações das juventudes 

 

O Brasil tem vivenciado, especialmente a partir do ano de 2011, uma série de 

manifestações que tem modificado o cenário político nacional. Gohn (2013) faz a seguinte 

análise da conjuntura que se vive neste momento: 

 

De fato, no segundo semestre de 2012, os problemas econômicos tomaram 
conta das manchetes: queda do PIB, endividamento excessivo da população, 
baixa produtividade e competitividade dos produtos brasileiros no plano 
internacional, dificuldade de inserção regional, etc. A escolha de um modelo 
baseado na exportação de commodities agrícolas, regulação do câmbio e 
das taxas de impostos afetando a dinâmica anterior do mercado financeiro, a 
política de recomposição do salário mínimo dos trabalhadores, das políticas 
sociais compensatórias de proteção e inclusão social, aliados à ativação do 
consumo interno das camadas populares emergentes, alçadas pela 
propaganda como “classes médias”, provocou uma acelerada 
desindustrialização e enfraqueceu o movimento sindical. Como resultado, 
buscam-se novos pactos, acordos, entre o governo, trabalhadores e 
empresários, que possam minimizar os efeitos da crise em termos da inflação 
e retomada do crescimento econômico. (GOHN, 2013, p. 54). 

 

Aliado a isso, deve-se considerar ainda a crise de proporção mundial no sistema 

econômico financeiro, iniciado em 2008, e que atinge fortemente a Europa e Estados Unidos. 

Uma onda de manifestações populares que ganham as mídias, denunciando os altos índices 

de desemprego, a drástica redução de gastos sociais em muitos países, entre outros. É em 
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meio a estes elementos conjunturais que o país tem vivenciado uma série de manifestações 

sociais, marchas e greves de trabalhadores. Para esta análise, iremos nos ater aos últimos 

acontecimentos ocorridos nos meses de junho/julho de 2013, que tem sido a maior 

mobilização no país desde o Fora Collor, em 1992. 

As manifestações ocorreram inicialmente na cidade de São Paulo a partir do 

aumento da passagem da tarifa do transporte público, de R$3,00 para R$3,20 e ganharam 

proporção nacional quando a Polícia Militar agiu de maneira desproporcional e violenta contra 

os manifestantes, utilizando-se de balas de borracha e gás lacrimogêneo, deixando vários 

feridos, inclusive jornalistas.  

A polícia militar fez a estimativa oficial do número de manifestantes nos atos contra o 

aumento da passagem na cidade de São Paulo, divulgando que o primeiro ato, iniciado no dia 

06 de junho, concentrou cerca de 2 mil pessoas; o segundo, no dia 07 de junho, 

aproximadamente 1 mil pessoas; o terceiro, dia 11 de junho, 12 mil pessoas e o quarto, dia 13 

de junho, 5 mil pessoas. O ápice da violência da polícia militar se deu neste quarto ato, sendo 

que nos seguintes, o Datafolha fez a estimativa de que no dia 17 de junho, concentrou-se 

cerca de 65 mil pessoas e no dia seguinte 50 mil pessoas. O Movimento Passe Livre São 

Paulo fez a estimativa de que no quinto ato do dia 17 de junho estiveram aproximadamente 

100 mil pessoas (ESTADÃO DADOS, 2013). 

Essas manifestações foram protagonizadas pelo Movimento Passe Livre São Paulo, 

movimento criado no ano de 2005, na ocasião do Fórum Social Mundial que possui coletivos 

em várias cidades brasileiras, tendo como bandeira de luta a tarifa zero para o transporte 

público. Sua organização interna se baseia no princípio da autonomia e independência, 

apartidarismo e horizontalidade, conforme informam em sua página no facebook, baseado em 

sua carta de princípios: 

 

Formas de organização: 1) Autonomia e independência: acreditamos que as 
pessoas diretamente envolvidas na luta são responsáveis pelas escolhas e 
criação das regras do movimento, sem depender de organizações externas 
como partidos e/ou entidades estudantis e financiamentos que exijam 
contrapartidas; 2) Apartidarismo: acreditamos em uma nova forma de se 
fazer política e não nos organizamos para eleições. Pressionamos o governo 
por políticas públicas, mas defendemos na nossa prática cotidiana que existe 
política além do voto. No entanto, é preciso deixar claro que ser "apartidário" 
não significa ser "antipartidário". Militantes de partidos políticos são 
totalmente bem vindos para colaborar na luta por passe livre; 3) 
Horizontalidade: não existe hierarquia neste movimento. Não existe uma 
direção centralizada onde poucos decidem por muitos. Todos têm igual poder 
de participação. (PASSE LIVRE SÃO PAULO, 2013) 

 

Os princípios de organização do Movimento Passe Livre de São Paulo – MPL, foram 

impressos e de certa forma reproduzidos em grande parte das manifestações por todo o país, 

encontrando ressonância em grande parte da sociedade, ainda que em muitos casos de modo 
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distorcido. O posicionamento do MPL de se colocar “apartidário”, por exemplo, demonstra o já 

mencionado desgaste de tais instituições políticas, e que foi compartilhado por muitos dos 

manifestantes. No entanto, expressões de “antipartidarismo” foram observadas também nas 

ruas, quando militantes partidários chegaram a sofrer violência física por levantarem as 

bandeiras de seus partidos. 

Alguns partidos políticos de esquerda, referenciando-se nas teorias marxistas e mais 

especificamente leninista, atribuem a si o papel histórico de dar o direcionamento político da 

classe trabalhadora a fim de conquistar o poder do Estado, e o fazem por meio de uma 

vanguarda ou um grupo de intelectuais que sejam mais conhecedores da conjuntura e das 

determinações sócio-históricas atuantes em determinado cenário. O que alguns movimentos, 

como o MPL fazem é romper com essa relação, tida como “dependente”, reivindicando a 

autonomia de seus membros. Pode-se dizer ainda que o MPL é um movimento composto em 

sua grande maioria por jovens, e seus princípios organizativos deixam claro o desejo da 

superação das formas organizativas tradicionais e ainda, da proposta de uma “nova forma de 

se fazer política”. 

As manifestações que iniciaram com a questão do passe livre e a redução da tarifa 

do transporte público, somaram-se a outras causas e bandeiras de protesto, muitas vezes 

contraditórias entre si, tomando outras direções diferentes dos posicionamentos do próprio 

MPL-SP. As pautas difusas, ao mesmo tempo em que possibilitaram uma maior amplitude de 

participação popular, geraram também um misto ideológicos e certo receio da esquerda de 

que as manifestações fossem apropriadas pela direta conservadora. No dia 19 de junho o 

governo de São Paulo suspendeu o aumento da tarifa, mas as manifestações continuaram por 

vários dias em pelo menos 80 cidades, sendo destas 20 capitais. 

 Embora se reconheça a dificuldade de uma sistematização acerca das 

manifestações, tendo em vista a proximidade dos fatos e a diversidade de expressões e 

entendimentos do processo nas diferentes regiões do país, pode-se perceber alguns 

elementos em comum. O principal deles, que interessa-nos especialmente neste trabalho, é a 

forma com que as manifestações se organizaram. Sobre sua organização, consideraremos as 

seguintes características: a) a ausência ou enfraquecimento da figura de liderança ou de 

representação - princípio de horizontalidade; b) a relativa autonomia dos participantes com 

relação ao conteúdo manifestado – multicausalidade; c) a hostilidade dos manifestantes com 

relação às estruturas convencionais de poder, como cargos e partidos políticos, mídias 

tradicionais e d) uso de redes sociais para mobilização e acesso a informações. 

Gohn (2013) aponta que uma das análises mais comuns feitas é a de uma falta de 

programas e estratégias claras para essas mobilizações que, segundo a autora, partem da 

perspectiva teórica da esquerda. O que ocorre, entretanto, é que grande parte destes 

movimentos são mais inspirados em ideais do anarquismo do que da esquerda tradicional 
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(GOHN, 2013). Pode-se dizer que a emblemática figura do V de Vingança, utilizado por muitos 

como símbolo do anarquismo, foi mais popular nas manifestações que a imagem de Che 

Guevara? Tentaremos aqui correlacionar essas estruturas de organização com alguns 

princípios do anarquismo e verificar possíveis aproximações (ou não) destas perspectivas. 

 

As formas de organização da juventude e o anarquismo: aproximações? 

 

Tendo em vista o exposto até aqui, vê-se que diferentes formas de organização 

política da juventude tem sido possibilitadas principalmente pelas novas tecnologias de 

informação e que tem dado vazão as insatisfações que grande parte dos jovens tem com 

relação aos modos tradicionais de se fazer política. Tem sido cada vez mais comum se ouvir 

falar em organizações autogestionadas, horizontais, sem hierarquias, e que buscam a 

autonomia e liberdade dos sujeitos. Retomaremos aqui algumas concepções do Anarquismo, 

a procura de possíveis correlações entre os seus princípios e as novas formas organizativas. 

Uma das concepções importantes para a compreensão dos princípios anarquistas é 

a ideia de liberdade. De acordo com Bakunin (apud Muller, 1999), a liberdade deve ser 

compreendida como direito básico do ser humano, uma manifestação racional do homem, 

como o domínio sobre as coisas externas, a independência em relação às exigências 

pretenciosas e os atos arbitrários dos homens. Mas essa liberdade não quer dizer isolamento; 

para Bakunin, os homens e mulheres só serão livres quando todos os homens e mulheres o 

forem. A negação desta liberdade, por meio da dominação, principalmente do Estado, faz com 

que o Anarquismo defenda a ideia de recusa da autoridade. Esta autoridade é compreendida 

como natural (costumes, tradição, opinião pública), e artificial (o Estado 

propriamente).(MULLER, 1999). A autoridade estatal seria a afirmação do privilégio de uma 

maioria sobre uma minoria. 

Seria próprio do Anarquismo a redução do domínio do Estado e do privilégio, com a 

abolição do governo, do poder, e de toda instituição que possua meios coercitivos. De acordo 

com Walter (2009), Anarquia é a ausência de governo, de autoridade instituída e de chefes 

permanentes num grupo humano; trata-se de um posicionamento contra o monopólio da 

autoridade. Para Bakunin (apud Vilain, 2007, p. 7): “Toda mentira do sistema representativo 

repousa sobre a ficção de que um poder e uma câmara legislativa emanados da eleição 

popular devem absolutamente, ou mesmo, podem representar a vontade real do povo.” 

De acordo com Malattesta (2009), o anarquismo nasce da revolta moral contra as 

injustiças sociais, partindo do princípio de que tais injustiças tem sua origem na luta entre 

homens, sendo que os vencedores dominam e os derrotados são oprimidos e explorados. 

Desta relação nasce a propriedade privada e o Estado. Faz-se necessário, desse modo, não 
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haver governo ou outro organismo autoritário que imponha aos demais sua própria vontade 

(MALATTESTA, 2009). 

Para Gallo (1996), o Anarquismo vem sendo recuperado pela literatura em razão da 

chamada “crise de paradigmas” das ciências sociais, que ocasionam uma falta de referencias 

sólidas para uma análise política da realidade. O autor utiliza a concepção de filosofia política 

do anarquismo, que deve se compreendida a partir de uma atitude de negação da autoridade 

e afirmação da liberdade. O Anarquismo não deve, contudo, ser compreendido como doutrina 

política, pois desta maneira se estaria negando a própria liberdade da qual defende. 

Enquanto um princípio gerador e uma atitude, o Anarquismo teria, para Gallo (1996), 

quatro princípios básicos de teoria e ação. Seriam eles: autonomia individual, a autogestão 

social, internacionalismo e ação direta. 

Por autonomia individual o autor compreende que cada indivíduo é uma célula de um 

grupo ou associação, e este não pode ser desprezado em nome do grupo. As ações 

anarquistas, portanto, irão se basear em cada um destes indivíduos que compõem a 

sociedade, e voltada para cada um deles (GALLO, 1996). Sobre a autogestão social, o autor 

se refere ao posicionamento contrário as formas institucionalizadas e hierarquizadas de poder 

e autoridade, devendo a sociedade fazer a gestão de seus próprios frutos de maneira direta, 

dentro de uma perspectiva de democracia participativa, ao contrário da democracia 

representativa que hoje vigora na sociedade. Por internacionalismo o autor aponta para o 

princípio de que a construção dos Estados-nação esteve ligado à ascensão e consolidação do 

capitalismo. Desse modo, a emancipação dos trabalhadores somente faria sentido se fosse 

globalizada. Por fim, Gallo (1996) afirma a ação direta como a tática das massas de construir 

e gerir a revolução. Consistem basicamente em ações de despertar a consciência das massas 

acerca das contradições sociais, por meio, principalmente, da propaganda e da educação. 

Os princípios apontados pelo autor nos oferecem um interessante ponto de 

intersecção entre os ideais anarquistas e as formas de organização emergentes na 

sociedade, as quais tentamos brevemente elucidar com alguns exemplos neste trabalho. A 

começar pelo princípio da autonomia individual, que esta intimamente ligada ao da 

autogestão. Observamos que os movimentos tem buscado cada vez mais garantir a 

autonomia de seus membros, quer seja pela sua estrutura organizativa horizontalizada, onde 

cada membro tem peso igual nas tomadas de decisão do movimento, quer pela capacidade 

de cada membro vincular-se e desvincular-se, a sua transitoriedade. 

Sobre essa transitoriedade Melucci (1997) afirma ser uma característica deste 

momento sócio-histórico, onde são apresentadas as juventudes uma infinidade de 

possibilidades, mais do que lhes são mesmo possíveis experimentar, fazendo com que as 

vinculações e associações dos jovens aconteçam de modo a possibilitar a fácil desvinculação. 

Somado a isso, vive-se tempos do efêmero, e da fluidez de identidades, e os processos de 
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identificação com os movimentos pode variar ao longo do tempo, pois os próprios jovens 

precisam redefinir-se constantemente (MELUCCI, 1997). Esta seria uma interessante 

hipótese para o fato de estruturas organizativas em rede, em “enxame” ou ad hoc 

conseguirem agregar, ainda que temporariamente, mais jovens do que estruturas mais 

tradicionais e rígidas. 

Há de se considerar ainda a autonomia que estes movimentos buscam garantir para 

além de sua organização interna. Nas suas relações com outros movimentos ou 

organizações, ou mesmo na relação com o Estado, quando da busca da superação da 

autoridade, da dominação e concentração de poder. Um bom exemplo disso foi o caso das 

manifestações, quando o grande crescimento na participação popular se deu quando houve 

uma reação violenta do Estado por meio da polícia militar. As estruturas de poder se tornaram 

o alvo para muitos manifestantes, independente dos partidos políticos nos governos 

(obviamente considerando que também houve interesse partidário na “derrubada” de um ou 

outro partido ou político, mas estamos tratando aqui da postura das organizações de 

juventude em especial).  

Esta autonomia e a liberdade são buscadas a partir de formas de atuação direta dos 

indivíduos, em uma democracia participativa, em contraposição à representativa. Nas redes 

como o REJUMA, existe a preocupação de que as organizações locais possam atuar 

diretamente em suas realidades, modificando-as a partir do protagonismo da juventude, assim 

como nas ações a nível nacional qualquer elo possa atuar. Nos coletivos Anonymous e as 

manifestações também afirmam este princípio quando não elegem representações para as 

suas ações; cada individuo executa a ação, que é direciona ao seu opositor/adversário, 

quando este se expressa no ciberespaço, como no caso do Anonymous, ou em suas 

expressões físicas e materiais (neste caso cabem as ocupações em espaços públicos, 

enfrentamento a polícia, quebra de bancos ou empresas multinacionais, etc.).  

Outros princípios como o do internacionalismo, no entanto, não se pode observar de 

maneira tão clara a ressonância nos movimentos de juventude. Assumir esse princípio é 

identificar que as injustiças sociais tem sua origem na formação dos Estados-nação e do 

capitalismo e que, portanto, este deve ser superado e de maneira global. Ou seja, significa 

que buscarão formas de superação do capitalismo para outras formas de organização da 

sociedade que tenham como princípios a liberdade e autonomia dos sujeitos. Essa 

compreensão os movimentos adquirem com o seu amadurecimento através de espaços de 

discussão e debate, pois aqui o rompimento se dá não apenas na forma de ação, mas 

também no conteúdo desta.  

A partir disso, pode-se afirmar que alguns princípios do anarquismo se difundem 

enquanto possibilidades de formas, mas que é preciso deixar a ressalva de que em 

movimentos de massa, a maior parte dos manifestantes não faz ideia do que são os ideias 
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anarquistas, e outros tantos, ao conhecê-los, podem muito bem nega-los e contrariá-los. No 

entanto, tais ideais tem respondido a uma demanda social, de caráter mais forte na juventude, 

de descrédito nas formas de representação política convencionais e mostrando que os 

sujeitos, mais empoderados pelo fluxo de informações a que estão expostos e pela percepção 

da multiplicidade de discursos e determinações, negam as posições de poder convencionais, 

pelo desgaste próprio que estas historicamente tiveram, mas também para reivindicar o seu 

papel na democracia. No caso deste movimentos de massa, pode-se dizer que já se tem claro 

o que se está negando, resta agora clarear que outra proposta se quer construir. 

 

Referências 

 

COLEMAN, G. Anonymous, du lulz à l’action collective. 12 de dezembro de 2011. Disponível 
em: www.owni.fr Acesso em 05 de agosto de 2013. 
 

ESTADÃO DADOS. Veja número estimado de manifestantes em SP desde o início dos 
protestos. Disponível em: 
http://blog.estadaodados.com/veja-estimativas-do-numero-de-manifestantes-em-sp-desde-in
icio-dos-protestos/. Acesso em: 05 de agosto de 2013. 
 

GALLO, S. O paradigma anarquista em educação. Nuances, V. II, 1996. 
 

GOHN, M. G. Sociologia dos movimentos sociais: indignados, Occupy Wall Street, Primavera 
Árabe e mobilizações no Brasil. São Paulo: Cortez, 2013. 
 

LUIZ, D. E. C.; ANTUNES, A. C.; BORGO, G. A. M. Movimentos de juventude e formas de 
ação e compreensão da realidade. In: Seminário Internacional Juventudes na 
Contemporaneidade, I, Goiânia-GO, Anais do I Seminário Internacional Juventudes na 
Contemporaneidade. Goiânia: Faculdade de Ciências Sociais – UFG, 2013. p. 183-187. 
 

MALATTESTA, E. Anarquismo e anarquia. Faísca Publicações Libertárias, 2009. Disponível: 
http://www.alquimidia.org/faisca/arquivosSGC/malatesta_anarquismo.pdf. Acesso em 17 de 
agosto de 2013. 
 

MELUCCI, A. Juventude, tempo e movimentos sociais. Revista Brasileira de Educação 
[online]. Belo Horizonte, nº. 5/6, p. 5-14, 1997. 
 

MULLER, H. I. Flores aos rebeldes que falharam; Giovanni Rossi e a utopia anarquista: 
colônia Cecília. Curitiba: Aos quatro ventos, 1999. 
 

ORGANIZAÇÃO IBERAMERICANA DE JUVENTUDE. El futuro ya llegó: 1ª Encuesta 
Iberoamericana de Juventudes. Informe ejecutivo. Madrid: OIJ, 2013. 
 

PASSE LIVRE SÃO PAULO. Disponível em: https://www.facebook.com/passelivresp/info. 
Acesso em: 02 de agosto de 2013. 
 

9172

http://www.owni.fr/
http://blog.estadaodados.com/veja-estimativas-do-numero-de-manifestantes-em-sp-desde-inicio-dos-protestos/
http://blog.estadaodados.com/veja-estimativas-do-numero-de-manifestantes-em-sp-desde-inicio-dos-protestos/
http://www.alquimidia.org/faisca/arquivosSGC/malatesta_anarquismo.pdf
https://www.facebook.com/passelivresp/info


SILVEIRA, S. A. Novas dimensões da política: protocolos e códigos na esfera pública 
interconectada. Revista Sociologia Política, Curitiba, V. 17, n. 34, p. 103-113, 2009. 
 

STALDER, F. Anonymous, a contestação mascarada. Le Monde Diplomatique Brasil, São 
Paulo, Ano 5, nº. 55, fev de 2012. 
 

VILAIN, E. Marxismo e anarquismo: aproximação, síntese ou separação? In: BERTHIER, R.; 
VILAIN, E. Marxismo e anarquismo. São Paulo: Editora Imaginário, 2011 
 

WALTER, N. O que é anarquismo? Faísca Publicações Libertárias, 2009. Disponível em: 
http://www.alquimidia.org/faisca/arquivosSGC/oquee_nicolaswalter.pdf. Acesso em 17 de 
agosto de 2013. 

9173

http://www.alquimidia.org/faisca/arquivosSGC/oquee_nicolaswalter.pdf


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  
Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

  A MEMÓRIA SOCIAL E OS DISCURSOS VINCULADOS ÀS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL  

PASCHOAL, C. L. L. 
 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Programa de Pós-Graduação em Memória Social 

Doutorado em Memória Social 
Av. Pasteur, 296 – Urca. Cep. 22.290-240 

claudia.paschoal@uol.com.br 
 
 
 

RESUMO 

Considerando-se que a prática pedagógica, em sua dimensão discursiva, revela uma memória social, porque 
reproduz ideias, concepções, modos de viver de cada grupo, em forma de embates, disputas e 
condicionamentos referentes aos modelos de adequação a cada contexto social, e que é fator determinante 
das escolhas feitas pelo professor, questiona-se: Como uma pessoa que nunca enxergou interpreta o que o 
outro quer dizer sobre mundo? Como dar forma ao inimaginável? Que memória pode ser constituída a partir 
do inimaginável? O texto apresenta pesquisa de doutorado em andamento, e tem como objetivo analisar a 
memória social que permeia os textos orais de alunos cegos congênitos, para compreender como esses 
alunos lidam com textos onde há predominância de metáforas visuais, especialmente as poesias, e, a partir 
daí, propor caminhos para a construção de novas perspectivas no agir docente.  

Palavras-chave: Memória Social. Deficiência Visual. Linguagem. Imagem. Imaginação  
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Não há como falar de deficiência visual sem acionarmos quase que imediatamente, a multiplicidade 

de sentidos, que são ligados, de alguma maneira a dois universos de fronteiras bem mais porosas 

do que parece ao senso comum: os universos do ver e o do não ver. Assim sendo, esses universos 

facilmente se transformam em espaços que se interpenetram, relativizando o próprio conceito de 

limite e extrapolando a lógica binária interior/exterior e, consequentemente, seus desdobramentos 

metafóricos, como claridade/escuridão, ação/reação, tristeza/alegria, dentre outros, que, 

geralmente, são associados à ideia da visão como ausência. 

 

Abordar o conceito de deficiência do ponto de vista biológico seria o mesmo que fadar uma criança 

com deficiência visual à prisão da não superação. Seria também considerá-la não como um sujeito 

capaz de agir no mundo, mas como um indivíduo, condicionado, assujeitado, impotente diante de 

um mundo já organizado a partir do referencial visual. Não podemos, assim, nos satisfazer com o 

fato de que a visão é o principal meio de aprendizagem e conhecimento do mundo exterior, somente 

porque o sistema visual é responsável por mais de 80 % das informações captadas do ambiente e 

integradas como experiências vivenciadas (Hugonnier-Clayette et al., 1989). Se o fizermos, 

estaremos concebendo a imitação o único meio de aprendizagem humana e negando a 

possibilidade de transformação do sujeito pelas vias da socialização.  

 

De fato, no imaginário popular ainda existe a tendência para se acreditar no mito de que, com a falta 

de um dos órgãos dos sentidos, há uma compensação biológica e, de forma espontânea, os outros 

órgãos tornam-se mais desenvolvidos, o que faz com que as pessoas cegas também tenham mais 

imaginação, se comparadas com aquelas não cegas. Nessa perspectiva, a simples descrição dos 

objetos, fatos e situações supriria o que os olhos não podem ver, e a aprendizagem das crianças 

cegas estaria garantida. 

 

Da mesma maneira, não podemos sucumbir diante da afirmação de que a falta total da visão pode 

causar sérios prejuízos ao desenvolvimento de uma criança. Certamente, os prejuízos causados 

pela falta da visão, se isolados, são bem menos nocivos ao desenvolvimento de uma criança do que 

a submissão aos efeitos da condição de desigualdade social, como a fome, a falta de assistência 

médica e a falta de acesso aos bens produzidos socioculturalmente, dentre eles o conhecimento 

formal adquirido através de uma educação de qualidade. Entretanto, podemos afirmar que, quando 

associadas, as deficiências visual e social provocam um desastre, muitas vezes irreversível, no 

desenvolvimento de uma criança. 

 

Os programas de atendimento educacional às crianças deficientes visuais recomendam a 

estimulação dos sentidos remanescentes, de modo a possibilitar a reorganização dos outros canais 

perceptivos, e aproveitar ao máximo o potencial de aprendizagem da criança, com a menor 

defasagem possível em relação ao padrão faixa etária. Contudo, esses programas são, apenas, 
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adaptações dos programas pensados para alunos que não possuem qualquer limitação visual. A 

lógica é a de um mundo já dado e que precisa ser traduzido para quem não enxerga. 

Consequentemente, eles revelam a tendência recorrente em se privilegiar o tato e a audição, em 

detrimento dos demais sentidos, como forma compensatória da não visão, mesmo para a criança 

ainda na educação infantil. Esses programas limitam o seu universo de aprendizagem da criança 

àquilo que as mãos, dedos e ouvidos podem perceber, graças à nomeação e descrição minuciosa e 

simultânea que lhe são feitas por alguém que enxergue.    

Por outro lado, a prática docente com alunos deficientes visuais, especialmente aqueles com 

cegueira congênita, envolve lidar com a dificuldade da descrição de situações, fenômenos e fatos 

que são objetivamente visuais, ou por sua natureza mesma ou por impossibilidades relacionadas à 

distância, tamanho, ou funcionamento mecânico, dentre outros. Como descrever, por exemplo, as 

estrelas, a lua, as cores, a linha do horizonte, as dimensões espaciais para quem nunca enxergou? 

Ao professor, é atribuído o papel social de fazer a leitura do mundo para seus alunos, e, preocupado 

em cumprir com o que esperam de si, quase sempre acaba se atendo a uma descrição simples, 

sem o apoio de uma experiência “concreta”, mesmo quando é possível.  

São muitos os questionamentos que, diariamente, permeiam a prática docente com alunos com 

deficiência visual: Qual é realmente a principal via para a construção de sentido da criança cega? 

Como podemos estimular a imaginação na criança deficiente visual? O que fazer para superar os 

limites impostos por informações exclusivamente visuais na aprendizagem? Como o professor, 

enquanto coagente de letramento pode colaborar no processo de apropriação da palavra por parte 

da criança cega?  

Temos avançado bastante em pesquisas significativas na temática da deficiência visual. Já no final 

da década de 90, estudos realizados com alunos cegos sobre a aquisição de conceitos (Leme, 

1998) e a compreensão de metáforas (Passos, 1999) revelaram alto grau de generalização e 

abstração das respostas e a necessidade de explicação do significado para compreensão de 

metáforas por parte desses alunos. Textos de dominância metafórica, como os poéticos, 

apresentam um nível de dificuldade maior para compreensão, pois, acionam uma memória visual, 

que remetem a imagens visuais, às quais o sujeito com cegueira congênita não tem acesso.                                     

Sendo assim, outras questões se colocam, quando percebemos, principalmente, que as práticas 

pedagógicas sempre, e cada vez mais, se assentam sobre uma perspectiva visuocêntrica do 

conhecimento, seja na organização dos conteúdos a serem ensinados e dos materiais utilizados, 

sejam nas estratégias que visam possibilitar a aprendizagem do aluno com deficiência visual, 

especialmente, aquele com cegueira congênita. É necessário saber como essas práticas 

discursivas lhes afetam, especialmente na construção de sentidos e no desenvolvimento da 

imaginação.  
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Considerando-se que a prática pedagógica, em sua dimensão discursiva, revela uma memória 

social, porque reproduz ideias, concepções, modos de viver de cada grupo, em forma de embates, 

disputas e condicionamentos referentes aos modelos de adequação a cada contexto social, e que é 

fator determinante das escolhas feitas pelo professor, questiona-se: Como uma pessoa que nunca 

enxergou interpreta o que o outro quer dizer sobre mundo? Como dar forma ao inimaginável? Que 

memória pode ser constituída a partir do inimaginável? 

 

Esse texto apresenta pesquisa de doutorado em andamento, e tem como objetivo analisar a 

memória social que permeia os textos orais de alunos cegos congênitos, para compreender como 

esses alunos lidam com textos onde há predominância de metáforas visuais, especialmente as 

poesias, e, a partir daí, propor caminhos para a construção de novas perspectivas no agir docente. 

Dialogaremos a partir do seguinte aporte teórico:  

 Bachelard (1951), por navegar, com muita imaginação, entre a ciência e a poesia, na 

defesa de um conhecimento material. 

 Bakhtin (1997), influenciado pelo materialismo dialético, por conceber a subjetividade 

a partir da teia dialógica formada pelos múltiplos e contínuos contatos de todas as vozes sociais. 

 Benjamin (2002 [1984]) e a sua ânsia pelo resgate da história compartilhada, na 

narrativa; por apresentar uma infância universal a partir da memória de suas experiências na 

infância. 

 Bronckart (2006, 2003 [1999]), e seu Interacionismo Sociodiscursivo, cujo interesse 

principal encontra-se em questões ligadas à linguagem e à produção e compreensão de textos e, 

sobretudo, porque concebe a interação dialógica uma forma de exercitar novos modos de ver e de 

criar significados e, assim, novas formas possíveis de ser no mundo. 

 Didi-Huberman (2012), por apresentar uma memória feita de imagens, arrancadas da 

realidade que nos olha, e que se encaixam em mosaicos.    

 Vygotsky (1997 [1995]), 1991 [1934]), com sua psicologia sócio-histórica ao 

conceber uma nova abordagem, não biológica, para analisar a relação entre a palavra falada e a 

formação do pensamento. 

 

Em seus estudos sobre a cegueira, Vygotsky (1997 [1995]) valoriza a historicidade da vida humana 

enquanto cultura, processo e movimento, e aponta a educação como meio de superação dos 

entraves no desenvolvimento da criança cega, já que a compensação que a cegueira provoca é um 

processo social e não orgânico. Assim, os sentidos, possibilitados por órgãos sensoriais, não são 

concebidos como aparato biológico, mas como sentidos sociais, uma vez que o ser humano 

apreende o mundo na relação de alteridade.  

 

Ao enfatizar o aspecto social da deficiência, Vygotsky nos abre um caminho para abordarmos a 

educação de crianças com deficiência visual de outro ângulo: a partir de um percurso histórico, de 
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memórias que se sucedem e que, deixando suas marcas pelo caminho, vem dando corpo ao sujeito 

deficiente visual em todos os seus aspectos. Acreditamos que estas marcas estão encravadas nos 

textos orais que circulam no ambiente escolar, passíveis de serem analisadas, discutidas e 

aprofundadas, no intuito de superarmos a ideia binária deficiência/eficiência, que sustenta uma 

prática pedagógica abstrata e previsível, que, por sua vez, não considera a criança com deficiência 

visual capaz de assumir a coautoria de suas próprias transformações e do mundo ao seu redor.  

 

Vygotsky (1991 [1934]), argumenta que a constituição histórica e social do desenvolvimento 

psicológico humano se dá no processo de apropriação da cultura, através da interação entre as 

pessoas. Ele concebe a fala como uma das formas em que se materializa a língua e, 

consequentemente, a linguagem, como mediação entre o sujeito e o mundo. As ideias de Vygotsky 

questionaram uma concepção mecanicista de linguagem como instrumento de comunicação - 

ligada epistemologicamente ao objetivismo abstrato – que previa para tanto, um código linguístico 

estável, com um falante ideal e um ouvinte também ideal –, e inspiraram a concepção 

sociointeracionista de linguagem, em que a aprendizagem humana acontece na convivência social, 

com os sujeitos se constituindo uns aos outros na dialogicidade (Bakhtin, 2006 [1929]).  

 

Bakhtin interessou-se não pelo diálogo em si mesmo; focalizou sua atenção nos valores como fonte 

de compreensão de qualquer evento humano, porque, para ele, viver é sempre e paulatinamente, 

posicionar-se frente a valores. Em Estética da criação Verbal (1997, p.290), Bakhtin afirma que “O 

ouvinte que recebe e compreende a significação (linguística) de um discurso adota 

simultaneamente, para com este discurso uma atitude responsiva e ativa: ele concorda ou discorda 

(total ou parcialmente), completa, adapta, apronta-se para executar, etc.”.  

 

Bakhtin argumenta que o autor do texto tem que assumir uma voz social. Por isso, sempre haverá 

mais de uma voz no texto, a de quem o ordena (o autor) e as demais que estão ali ressoando, 

concedendo-lhe a vida, a originalidade tão efêmera porque transitória e o caráter infinito porque 

inconcluso. Ele completa: “Não existe a primeira nem a última palavra, e não há limites para o 

contexto dialógico (este se estende ao passado sem limites e ao futuro sem limites). Nem os 

sentidos do passado, isto é, nascidos no diálogo dos séculos passados, podem jamais ser estáveis 

(concluídos, acabados de uma vez por todas): eles sempre irão mudar (renovando-se) no processo 

de desenvolvimento subsequente, futuro do diálogo. Em qualquer momento do desenvolvimento do 

diálogo existem massas imensas e ilimitadas de sentidos esquecidos, mas em determinados 

momentos do sucessivo desenvolvimento do diálogo, em seu curso, tais sentidos serão 

relembrados e reviverão em forma renovada (em novo contexto). Não existe nada absolutamente 

morto: cada sentido terá sua festa de renovação. Questão do grande tempo”. (Bakhtin, 1997, 

p.410).   
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Dessa forma, podemos conceber uma linguagem que se renova incessantemente, a medida que 

produz sentidos e, assim, possibilita a produção de uma memória social, que, por sua vez, atua 

discreta e, às vezes, invisivelmente; de forma indireta simbólica, na produção de subjetividades. 

 

De acordo com Bakhtin, a linguagem dialógica não é informação ‘‘neutra’’, pois as ações de 

linguagem já trazem em si o desejo de atingir o outro e por ele ser compreendido; qualquer elocução 

já carrega um germe de uma resposta (BaKhtin, 2006 [1929]). Os seres humanos é que vão 

encontrando estes germes e construindo as suas respostas. “Compreender a enunciação de outrem 

significa orientar-se em relação a ela, encontrar o seu lugar adequado no contexto correspondente. 

A cada palavra da enunciação que estamos em processo de compreender, fazemos corresponder 

uma série de palavras nossas, formando uma réplica. Quanto mais numerosas e substanciais 

forem, mais profunda e real é a nossa compreensão”. (Bakhtin, 2006 [1929] p.137). 

 

Com a criança cega esse processo possui certa peculiaridade. Ela precisa aprender a atribuir 

sentido a sons e a palavras, sem perceber visualmente a sua origem e/ou sem interação face a face. 

Trata-se de uma habilidade complexa, porque há na interlocução elementos que compõem a 

enunciação em si, e que facilitam a sua compreensão, como o contato visual, expressões faciais e 

gestos, por exemplo, aos quais ela não tem acesso. Dessa forma, ao construir um texto falado em 

situação dialógica com uma pessoa cega, o enunciador precisa lançar mão de “estratégias” de 

ordem cognitiva interacional, que facilitem a construção do sentido, como reformulações, inserções 

e descrições, que talvez não precisasse recorrer com uma pessoa não cega. Mas, sem dúvida, o 

acento apreciativo do enunciador, especialmente a entoação expressiva, é fundamental para que a 

criança possa interpretar as nuances dos fatos, situações e coisas do mundo ao seu redor, uma vez 

que, na criança, naturalmente, o funcionamento da linguagem receptiva pode se tornar mais 

exacerbado do que o da linguagem expressiva. 

 

Para nossa pesquisa, interessa-nos a inter-relação entre significação e apreciação. Para o autor, 

toda palavra possui um acento de valor ou apreciativo, que transmite uma apreciação social através 

da entoação expressiva, e melhor explica o tema de uma enunciação. Assim, se pensarmos em 

uma conversa entre duas pessoas, por exemplo, é a entoação expressiva que permite a 

compreensão dos temas de cada enunciação. “A conversa é conduzida por meio de entoações que 

exprimem as apreciações dos interlocutores.” (Bakhtin, 1997, p.139).  

 

Ao valorizar a orientação apreciativa como fator determinante da compreensão da significação, 

Bakhtin está falando de uma língua viva, que se modifica com a plasticidade necessária ao contexto 

da interlocução. Portanto, uma língua histórica, palpável e mutável, que viabiliza a compreensão 

das evoluções sociais e culturais.  
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Se articularmos essa concepção de linguagem no universo das pessoas com deficiência visual, 

precisamos elastecê-la, até ultrapassarmos os limites da palavra, sob a pena de cairmos nas 

armadilhas e nos vícios da “ocularidade” (Bachelard, 1978 [1951]), de uma concepção abstrata do 

conhecimento como extensão da visão e um desdobramento da imaginação formal. De fato, ao 

focarem sua abordagem em um homem situado historicamente e dependente da linguagem, 

Vygotsky e Bakhtin não só rompem com a ideia abstrata de desenvolvimento, mas vinculam a 

condição humana ao determinismo relativo e provisório da dimensão espaço/tempo. 

 

A partir da questão “o que percebemos quando não vemos?”, Joana Belarmino de Sousa (2008, 

p.181) narra sua experiência pessoal de criança - cega congênita - e traz o que chama “umas 

evocações da infância”, tempo em que “exercitava a tarefa de perceber/apreender/interpretar/estar 

nesse mundo” (op. cit.), para explicar o seu conceito chave “mundividência tátil”, ou o modo tátil de 

pensar/perceber o mundo. A autora demonstra, através de três concepções, mistério, intervalo e 

zona de sombra, como o sujeito cingido pela condição de cegueira, foi mergulhado na cultura 

ocidental “em uma permanente noite de trevas, em um lugar de sombra, de silêncio e de mistério” 

(op. cit.). Sousa critica a ciência por postular teorias que desapropriaram esse sujeito “de qualidades 

como a imaginação, a formulação de imagens, uma percepção adequada de mundo”. As três 

metáforas utilizadas pela autora revelam a natureza e a relevância da percepção tátil, relacionadas 

ao conceito de espaço/tempo, para falar de um percurso de tomada de consciência da condição do 

não ver permanente, e de como a imaginação foi fundamental nesse processo. “Apropriar-se do 

mundo, a partir de uma montanha que eu pudesse escalar, simbolizava, posso compreender agora, 

a minha concepção tátil do conceito de grandeza. Criar gavetas que pudessem ser abertas para a 

chuva, o sol, o vento, era a minha simbolização para o impalpável que eu queria tocar, possuir, 

guardar, comandar. [...] O perceber, dentro do não ver, exibe, pois, uma transação. Uma transação 

permanente entre o corpo, o espaço e os eventos do mundo. [...] Observando a questão por esse 

prisma, é possível entender que a minha teoria rudimentar não era assim tão pobre. Ela estava 

plena de uma fala tátil, que na falta da experiência da visualidade, brotava em símbolos de 

substância, grandeza, altitude, distribuição no espaço, de fenômenos impalpáveis que na minha 

imaginação eu podia agora comandar”. (Sousa, 2008, p.181). 

 

Em seu depoimento, Sousa nos traz uma concepção de imaginação que nos permite vislumbrar 

outra abordagem educacional com alunos com deficiência visual, especialmente, aqueles com 

cegueira congênita. Trata-se de uma imaginação ativa, bastante contrária à ideia de devaneio e 

fantasia, que supõe um sujeito passivo, paralisado ao poder das imagens que lhe atingem e fazem 

dele refém da cena. A imaginação a qual Belarmino se refere não é vazia de imagens, que 

transforma o sujeito cego em “verbalista”, tagarela da experiência do outro, mero repetidor. Ela quer 

ressaltar uma “imaginação que, aliada à vontade, é poder e criação.” (Bachelard, 1978 [1951], p. 

XIII). 
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Nesse sentido, talvez seja possível começar a pensar a questão : “que memória pode ser 

constituída a partir do inimaginável?” Pensando na imaginação como intenção, fermento; como 

produção de imagens, imagens-ação. 

 

Didi-Huberman, no texto “Quando as imagens tocam o real” (2012), relaciona imagem e memória: A 

imagem não é um simples corte praticado no mundo dos aspectos visíveis. É uma impressão, um 

rastro, um traço visual do tempo que quis tocar, mas também de outros tempos suplementares – 

fatalmente anacrônicos, heterogêneos entre eles – que, como arte de memória, não pode aglutinar. 

(Didi-Huberman, 2012, p.205). Para Didi-Huberman (2013), que tem se dedicado ao trabalho 

histórico e teórico sobre a relação entre as imagens e o conhecimento, as pessoas sempre 

desenvolvem o conhecimento colocando-o em uma forma. Nos últimos anos, a forma utilizada para 

tornar o as informações visuais acessíveis às pessoas com deficiência visual é a descrição. Há uma 

exacerbação do uso de recursos descritivos, simples ou sofisticados.  

 

No ato em si da descrição de uma imagem ou objeto há um processo de tradução, de passagem do 

mundo das imagens para o mundo das palavras. A descrição é uma releitura, na medida em que o 

descritor atribuirá novos sentidos ao que está descrevendo, além daqueles que o objeto (cena ou 

fato) já carrega em si, como efeito das descrições (leituras) que lhe foram feitas anteriormente. 

Cada vez que é feita uma nova descrição, essa memória de leituras é acionada e transformada.  

 

Entretanto, a descrição bem sucedida pressupõe que a pessoa cega tenha armazenado as 

experiências vividas, incorporando-as, num sistema de significados, numa organização já avançada 

de esquemas, que lhe permitam acioná-los para construir novos sentidos em relação a uma nova 

experiência, ou mesmo, uma nova descrição. Para a criança em desenvolvimento, essa é uma 

habilidade muito complexa. As informações fornecidas pelo descritor acabam se tornando vazias; o 

discurso do professor pode tornar-se repleto de vácuos, e a criança pode ter dificuldade para fazer 

conexões em uma realidade tão fragmentada. A mera descrição sem a possibilidade de 

experiência, de ação, de descoberta, preferencialmente com o outro, ou seja, na interação, no 

espaço para interlocução, para a criação e para a fruição da imaginação, não passa de 

simplificação, infelizmente, muito comum no fazer docente em tempos de inclusão a qualquer preço.  

 

A construção do conhecimento é um processo que integra informações advindas pelos diferentes 

sentidos, independentemente se a criança enxerga ou não. Sendo assim, na educação das crianças 

cegas, não se trata de substituir a visão por outros sentidos, principalmente, o tato e a audição. É 

importante acioná-los de outra maneira, especialmente, através do sistema háptico, que envolve 

não só o tato, mas a ação, o movimento, o deslocar-se no espaço e no tempo, permitindo que a 

criança cega reorganize constantemente seus esquemas perceptivos.  
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Em sua pesquisa sobre a literatura na construção do imaginário da criança deficiente visual com 

alunos da alfabetização do Instituto Benjamin Constant, constatou-se que “[...] as perguntas que se 

referiam ao conhecimento do mundo concreto que forma o conjunto dos elementos mágicos que 

navega pela imaginação infantil, foram respondidas de maneira bastante negativa. Tal 

conhecimento, fruto da experiência cotidiana, revelou-se falho. As crianças mostraram não ter 

acesso real a eles. Assim, fica claro a pouca ou falta de vivência dessas crianças em relação à 

magia encantadora que cerca o seu próprio universo”. (Almeida, 2011, p.127). 

 

Porém, analisando os resultados apontados, a pesquisadora percebeu que, mesmo com 

dificuldades, houve avanços, quando foi dada às crianças, a oportunidade de vivenciar o que ela 

chamou de “magia” dos contos de fada. Assim, ela ressaltou a necessidade de se “fomentar o 

imaginário das crianças através de projetos que venham dar a sala de aula mais emoção, beleza e 

menos embotamento no desenvolvimento intelectual.” (Almeida, 2011, p.128). 

 

As interações entre professor e alunos não podem ser reduzidas ao processo cognitivo de 

construção do conhecimento, pois envolvem dimensões afetivas e motivacionais, que muito nos 

interessam neste estudo. Assim, queremos propor uma abordagem de linguagem que ultrapasse os 

limites da palavra falada, na prática pedagógica com crianças deficientes visuais; que permita a 

palavra enquanto signo surgir do jogo simbólico, na brincadeira espontânea com objetos que 

ganham vida; do faz de conta que envolve o outro. Nesse sentido, a interlocução ganha uma força 

motriz num espaço físico que é, na realidade infantil, o espaço da relação, do compartilhar o 

momento de aventurar-se na descoberta do mundo. É na magia envolvente do movimento, da 

brincadeira, do jogo simbólico, que cada um pode ser o que quer ser, e o corpo toma a forma 

plástica para servir à pulsão pelo movimento que a história suscita. A criança utiliza, assim, todos os 

recursos discursivos de que dispõe para dar forma aos personagens, para brincar de ser quem ela 

quer ser. A linguagem surge de maneira espontânea. Se ela é o lobo-mau, ela realmente é o lobo 

mau e investe todo o conteúdo emocional de que precisa um lobo-mau. O personagem flui 

naturalmente – e tão autêntico! Cada movimento, cada som, cada palavra tem um significado e um 

valor reais e é vivido com todo o seu ser. Brincando na vida fictícia aquilo que vive na vida real, a 

criança vai desenvolvendo a imaginação e formando o seu pensamento. 

 

É nesse enfoque que queremos abordar a infância: como um instante da vida, em sua 

transitoriedade, determinado por um antes e um depois, ambos infinitos. Falar da infância é falar de 

um tempo provisório, mutável; é acionar um passado, a infância que há em todos nós e que 

trazemos para o momento presente; é, portanto, questionar a realidade atual, “atualizar”; 

apropriar-se da cultura para reinventar.  
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Falar da infância é olhar para um tempo passado e se certificar da mutabilidade permanente da vida 

e dos acontecimentos. É, assim, realimentar a esperança nas possibilidades que se abrem em um 

tempo que ainda virá. Nesse sentido, Benjamin (2002 [1984]), traz as crianças como coatores 

sociais, possuidores de uma cultura própria da infância, na medida em que brincam com as sobras, 

transformam restos, deixam vestígios no cotidiano e subvertem a ordem pela sua forma peculiar de 

ver a realidade.  

 

A escola é o palco dessa pesquisa. Não queremos somente nos debruçar sobre um aporte teórico e 

especializado, textos curriculares e, assim, continuarmos com estudos e propostas distanciadas da 

realidade, e, gravemente, forjadas sem a voz do sujeito cego. Ao contrário, se a construção do 

sentido implica na produção de sentido, ou seja, na interlocução, na intersubjetividade, é na escola, 

ambiente privilegiado de circulação de sentidos, onde há uma intensa produção, recepção e 

circulação de textos. Na escola, sentidos são acionados todo o tempo em função mesmo da 

finalidade do trabalho, da manipulação do conhecimento no processo de ensino-aprendizagem.  

 

Com a observação participante no atendimento educacional propriamente dito, queremos perceber 

um pouco do que há no cotidiano das pessoas que ali se articulam, dentro do universo escolar, com 

o qual iremos trabalhar. Além disso, buscamos uma aproximação dos sujeitos professores e alunos 

para conhecermos como se engendram os relacionamentos na fluência da prática pedagógica, e, a 

partir daí, podermos estabelecer os instrumentos que utilizaremos para coleta de dados. Para 

construção de dados serão realizadas oficinas permanentes de movimento e dramatização, uma 

vez por semana, utilizando materiais concretos, como caixas, panos, bonecos, cordas, balões, etc., 

acrescidas de grupos focais, e, eventualmente, entrevistas, se preciso for. 

 

Mesmo sabendo que a aprendizagem de crianças com deficiência visual requer procedimentos 

diferenciados, no sentido de se atender as suas especificidades perceptuais, é preciso lembrar que 

elas são, antes de tudo, crianças. Como tal, precisam viver a sua infância. O uso demasiado de 

métodos descritivos e técnicas condicionantes no ensino concebem essas crianças a partir de sua 

deficiência; não só as considera de antemão incapazes, como não contribui para que se superem. 

“Vê-la como um produto de treinamentos miraculosos é uma distorção que exige urgente revisão” 

(Almeida, 2011). 
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RESUMO 
 

Este artigo analisa processo de assédio moral à mulher no âmbito organizacional e os impedimentos 
internos para reinserção no mercado de trabalho após a experiência traumática de assédio. 
Focalizaremos neste estudo uma modalidade de violência impetrada à mulher no contexto laboral. 
Apontando os aspectos que potencializam a violência moral, aventamos a possibilidade de se refletir 
sobre a condição feminina nas relações de trabalho, ainda  hierarquizada e menos valorizada em 
relação ao homem. A discussão dessa temática será realizada, considerando a condição de 
subalternidade e os padrões estereotipados culturalmente atribuídos à mulher e que são aceitos e 
reproduzidos, de forma quase automática ao longo da história da humanidade. 
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INTRODUÇÃO 

O século XX foi anunciado como o século de maior protagonismo feminino. Significativos 

ganhos que foram consolidados, em especial no âmbito social, não ocorreram sem exaustiva 

luta das mulheres. 

Porém, lamentavelmente, no século XXI, ainda não se alcançou a equidade entre gêneros, 

sendo a mulher ainda vítima de variadas formas de violência, em diferentes âmbitos, ou 

melhor, onde são tecidas cotidianamente as relações interpessoais. 

Dentre as mais variadas expressões de violência contra a mulher, concentramo-nos em uma 

modalidade: a violência moral no âmbito do trabalho. O assédio moral ou violência psicológica 

se constitui em um fenômeno, cuja prática não é recente, ao contrário, parece sempre ter feito 

parte da história da humanidade.  

No que tange ao Brasil, o Congresso Nacional acrescentou o artigo 136-A ao Decreto-lei 

n.2848, de 7 de dezembro de 1940, do Código Penal Brasileiro, instituindo o crime de assédio 

moral no trabalho. Neste artigo ficou explícito que: "Depreciar de qualquer forma 

reiteradamente a imagem ou o desempenho do servidor público ou empregado, em razão de 

subordinação hierárquica funcional ou laboral, sem justa causa, ou tratá-lo com rigor 

excessivo, colocando em risco ou afetando sua saúde física ou psíquica. Pena-detenção de 

um a dois anos". 

Banalizado pelas relações trabalhistas, foi significativamente influenciado pela ideologia 

patriarcal que naturalizou a supremacia do homem sobre a mulher. Em função disso, a 

violência contra a mulher só se tornou visível em função da magnitude de sua ocorrência em 

diferentes âmbitos sociais e, notadamente pela atuação do Movimento Feminista em todo 

mundo. Este, nascido do movimento em favor dos direitos civis, teve como um dos primeiros 

objetivos “apreender o passado legítimo das mulheres introduzindo-as, definitivamente na 

história” (DEL PRIORE, 1991, p. 217).  

Dentre as reivindicações e denúncias deste movimento que eclodiu nos anos 1970, a questão 

do ocultamento das mulheres no âmbito da história tornou-se proeminente, sendo objeto de 

pesquisa das feministas: “resgate da memória feminina – fazer uma história das mulheres 

pelas próprias mulheres – especificidade que marca uma especial identificação com o objeto” 

(BRITO, 1985, p. 23).  

Ativistas femininas realizaram várias campanhas pelos direitos legais da mulher, que 

incluíram o direito ao voto, direito à autonomia, integralidade do próprio corpo, direito ao 

aborto, direitos trabalhistas, entre outras formas de aquisição de proteção e respeitabilidade. 

A partir de então, as vozes femininas começaram a ecoar denunciando as diferentes formas 

de violências sofridas durante décadas, ocorrências que ganhou significativo espaço no 

campo jurídico e na mídia.  
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A violência então passa a ser problematizada como algo que escapa ao curso social regular, 

como transgressão aos códigos, como fator que desregula unidades e sistemas e, portanto, 

deve ser investigada, verticalizada e coibida, em razão de sua natureza traumatizante. Por ser 

multifatorial, para entendê-la, é fundamental delimitá-la conceitualmente, considerando suas 

implicações, contexto, cultura, classe social, entre outros fatores. No Brasil, duas questões se 

destacam das demais: a pobreza e a banalização da frequente violação dos direitos humanos: 

terrenos férteis para a ocorrência do fenômeno violência.  

Ressaltamos que ainda na atualidade são inúmeros e frequentes os casos de assédio moral à 

mulher, cuja intensidade tem causado alto índice de padecimento de diferentes ordens, em 

especial, a psíquica, o que por si só justifica a problematização deste tipo de agravo. 

Em função da relevância acadêmica e social do tema, esta investigação se fundamenta em 

levantamento bibliográfico realizado por autores consagrados nesse tipo de violência, bem 

como, em trabalho de campo ancorado no método qualitativo exploratório, com seleção 

intencional dos sujeitos casos, para qual foram entrevistadas 22 mulheres vítimas de assédio 

moral no ambiente laboral que participaram de grupo terapêutico, cujo foco principal foi a 

elaboração da experiência de assédio e suporte para reinserção no mercado de trabalho. 

Consideramos importante informar que não houve preocupação dos pesquisadores com 

variáveis, tais como idade, nível socioeconômico, estado civil, nem escolaridade, mas sim, 

com a participação regular nas sessões terapêuticas, para as quais a participante assinou o 

TECLE (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido). 

Considerando as questões citadas levantamos a seguinte indagação: O que é violência?   

A palavra violência é originária do latim violentia, que significa caráter violento ou bravio. Já o 

termo violare significa tratar com violência, profanar, transgredir. Violência é composta por vis, 

que em latim significa força, sugerindo uma ideia de vigor, de potência e impulso, mas 

também apresenta a conotação de excesso e destemor. Pode ser definida como abuso da 

força, brutalidade, desrespeito, imposição, invasão, ofensa, transgressão física, moral e 

psíquica através da intimidação, coação, enfim, medo. 

Como é possível observar a palavra violência suscita inúmeros significados. Porém, com o 

sentido sempre pejorativo, negativo, pois constrange, intimida podendo chegar ao horror, ao 

hediondo.  

Alguns autores costumam definir a violência como sendo toda ação intencional que implique a 

morte de uma ou mais pessoas, sofrimento ou lesões físicas e psicológicas contra a sua 

vontade. Cabe ressaltar que não é preciso o uso da força física para a violência ser manifesta. 

Pelo uso do poder coercitivo, pela manipulação, ou mesmo de forma implícita, pode causar 

lesões cujas marcas não são visíveis, mas nem por isso são menos letais.  
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Segundo Barus-Michel  (2011, p.19) a violência é poder de destruição. (...) desencadeamento 

de uma energia devastadora, que nenhum freio segura e cujo furor põe cegamente por terra 

as barreiras que lhe são opostas. 

No Dicionário Michaelis encontramos que a violência é a “ação ou efeito de violentar, de 

empregar força física (contra alguém ou algo) ou intimidação moral contra (alguém); ato 

violento, crueldade, força”. No aspecto jurídico, o mesmo dicionário define o termo como o 

“constrangimento físico ou moral exercido sobre alguém, para obrigá-lo a submeter-se à 

vontade de outrem; coação”. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência como 

“a imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis”. Para estudiosos do tema 

como Hannah Arendt (2010) a violência caracteriza-se por sua instrumentalidade, 

distinguindo-se do poder, do vigor, da força e, mesmo, da autoridade. Ela alerta que a 

violência destrói o poder, não o cria! 

Para Scaffo (2008, p. 14) a pluricausalidade da violência nos coloca frente a um objeto 

complexo e polissêmico que dificulta consensos e polariza diversos debates acerca de suas 

determinações.  

No tocante à violência em seu sentido lato, Scaffo e Farias (2011, p. 3) sinalizam que: 

 

Há uma difusão crescente da violência que segue as ondas do progresso 

científico, o qual ao invés de freá-la, parece produzir meios técnicos de 

disseminação bem como estratégias de ação. Por outro lado, o aparato legal, 

em sua funcionalidade, não tem se mostrado eficaz no sentido de minimizar a 

prática da violência.  

Essa triste constatação nos encaminha para uma reflexão. Se o aparelhamento 

científico, bem como a difusão de normas reguladoras não são em si 

suficientes para abrandar a violência, então devemos supor que o imaginário 

humano encontra-se “povoado” de intenções de violência que dificilmente são 

lançadas para o campo do esquecimento e quiçá transformadas em vetores 

inoperantes ou que caiam definitivamente em desuso. Essa seria uma 

esperança, porém não é o que retrata o viver cotidiano, tanto nos grandes 

centros urbanos como em populações que vivem no meio rural.  

 

No entanto no âmbito da academia produções acerca da violência vem ganhando maior 

consistência teórica, a partir do desenvolvimento de pesquisas nas áreas da Psicologia, 

Direito, Medicina, dentre outras. Ainda assim parece não haver consenso entre os diversos 

tipos e significados no que tange ao fenômeno violência. Cabendo ressaltar que implicações 

teóricas e práticas suscitam expressões distintas. Por exemplo: a violência contra a mulher 

focaliza primordialmente o lugar da vítima, dá certa opacidade ao sujeito agressor; violência 
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doméstica enfoca a esfera na qual a violência é perpetrada, independente do sujeito que sofre 

a ação; violência intrafamiliar configura a ocorrência da violência dentro da família, ou seja, 

entre seus familiares; violência de gênero descreve a ocorrência da violência nas relações 

produzidas socialmente, modalidade que inclui as instituições, organizações governamentais 

e não governamentais.  Quanto a essa modalidade de violência, Almeida (2007, p. 27) afirma 

que: 

 A violência de gênero só se sustenta em um quadro de desigualdade 

de gênero. Estas integram o conjunto das desigualdades sociais 

estruturais, que se expressam no marco do processo de produção e 

reprodução das relações fundamentais – as de classe, étnico – raciais 

e de gênero. 

 

A noção de gênero vem muitas vezes sendo confundida com a ideia de sexo feminino, quando 

em realidade surgiu exatamente para destacar essa distinção (D’OLIVEIRA, 1999). Não 

devemos esquecer que gênero é um constructo abstrato, um princípio de classificação que 

intensifica a apreensão da complexidade das relações sociais. Na opinião de Mead (1979), os 

conceitos de gênero são, principalmente, culturais e não biológicos, ou seja, ideias 

revolucionárias que só recentemente, através do movimento feminista, receberam atenção.  

A discussão sobre categoria de análise gênero reconsiderou todos os constructos binários 

baseados na diferença biológica que naturalizava a opressão masculina versus a 

subordinação feminina. No entanto, no campo das relações sociais, em especial, nas relações 

de trabalho, ainda se constata a opressão masculina e a conivência social com a dominação 

em relação à mulher.  

Consideramos oportuno ressaltar que compreender o fenômeno violência contra a mulher 

exige uma análise multifatorial que contemple a diversidade de aspectos estruturais 

(economia, sociedade, cultura), históricos (grupos sociais e sua localização em um tempo 

histórico-social) e conjunturais (contexto no qual a violência se expressa).  

A violência contra a mulher é tecida pelas dimensões de gênero, que por sua vez se 

encontram refletidas nas formas discursivas e no sistema de valores que qualificam o feminino 

como frágil, com menor capacidade de racionalidade, pertencente a um “plano de fundo”. 

Esses estereótipos não operam apenas na ordem simbólica, mas, sobretudo, estruturam 

lugares sociais que potencializam relações historicamente marcadas pela desigualdade entre 

homens e mulheres.  

 A materialização inconteste dessa desigualdade pode ser percebida nos mais variados 

arranjos em termos de relações interpessoais. Marcadamente pode ser observada na família 

e nas relações de trabalho, lócus de nossa reflexão.  
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Nas organizações a naturalização da hierarquia, dispositivos de dominação, estratégias que 

fomentam a subordinação, promoção diferenciada aos lugares de poder e bens materiais, 

evidenciam a persistência da concepção patriarcal, que valoriza o masculino em detrimento 

do feminino. 

Especificamente em relação ao tipo de violência - assédio moral à mulher no espaço 

organizacional, tema desta reflexão, salientamos que por ser pouco denunciado, parece de 

rara ocorrência, o que lhe dá certa invisibilidade. No entanto, esse fenômeno vem merecendo 

especial atenção das organizações, sindicatos e da sociedade como um todo, devido aos 

altos danos que provoca a quem sofre este tipo de agravo.   

Sendo uma questão ainda pouco discutida, apresenta referencial teórico e índice de 

pesquisas ainda reduzidos no Brasil. No entanto, projetos de lei e discussões sindicais sobre o 

tema começam a ser consolidados, e face às mudanças no cenário organizacional nas últimas 

décadas, mecanismos de intervenção para redução, senão, erradicação desse inaceitável 

fenômeno, foram  implantados, tais como Núcleos para o combate à discriminação no trabalho 

nas  Delegacias Regionais do Trabalho- DRT's. 

A violência psicológica no espaço de trabalho é uma negação dos direitos fundamentais, 

trabalhistas e previdenciários. Sua interferência nociva no clima organizacional põe em risco o 

desempenho, o alcance de metas e a própria segurança no trabalho.  

Ao transformar o ambiente de trabalho em relações plenas de disputas, hostilidades, intrigas e 

rivalidades,  provoca desajustes entre os funcionários, estagnação em relação ao crescimento 

profissional, interferência na criatividade, proatividade e diminuição dos lucros da própria 

empresa.  

Assédio moral, psicológico, assédio no local de trabalho ou violência no local de trabalho é 

definido pela Cartilha Fenasps - Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em 

Saúde, Trabalho e Previdência Social (2010), como 

 

comportamento repetitivo e prolongado, injustificável, injusto, 

agressivo, humilhante, ou ameaçador de um ou mais membros do 

grupo (geralmente chefes) em relação a um trabalhador/trabalhadora 

ou grupo de trabalhadores/trabalhadoras que transformam-se em 

alvos ou vítimas, trazendo risco para a saúde física e mental destes 

indivíduos. 

 

Já para a Revista Brasil publicada pelo Ministério do Trabalho (2011. p. 8). 

 

É toda e qualquer conduta abusiva (gesto, palavra, escritos, 

comportamento, atitude, etc.) que, intencional e frequentemente, fira a 
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dignidade e a integridade física ou psíquica de uma pessoa, 

ameaçando seu emprego ou degradando o clima de trabalho. 

 

Nas duas definições, os critérios – repetitivo, prolongado e frequentemente servem de 

sustentação para a caracterização do comportamento de assédio. No entanto, consideramos 

oportuno esclarecer, apoiados nos trabalhos de Corsi e Peyrú (2010), que a violência laboral 

pode ser perpetrada pelos funcionários, como também ocorrer de fora para dentro,  por 

beneficiários ou usuários dos serviços oferecidos pela empresa. Nesta última modalidade o 

assédio também pode ser frequente, repetitivo e prolongado, mesmo que não seja perpetrado 

pelo mesmo agente. Neste caso,  o funcionário também passa por sofrimentos, em especial 

psíquicos, com significativos impactos para a sua saúde como um todo. 

No que tange especificamente a questão do assédio à mulher, objeto deste estudo, 

entendemos que a assimetria da condição feminina frente ao masculino pode ser esclarecida 

através da categoria que merece destaque nesta investigação: gênero.  

O conceito de gênero emergiu na década de 1970 através do Movimento Feminista, trazendo 

a perspectiva de compreender e responder, a partir de fundamentos científicos, a situação de 

desigualdade entre os sexos. Sugerindo uma mudança epistemológica, a concepção de 

gênero foi considerada, primeiramente pelas feministas, em especial as norte-americanas, 

uma categoria necessária para a análise do processo de construção social e cultural do 

feminino e do masculino. Embora a concepção de gênero tenha causado significativos abalos 

na crença assentada no binarismo: homem = poder x mulher = dependência, não conseguiu 

desconstruir o discurso dominante a favor de uma ordem de gênero desigual. Esta 

desigualdade ainda se faz sentir no ambiente de trabalho, local de convivência cotidiana, onde 

fatores como religião, etnicidade, idade, nacionalidade, limitações físicas e de saúde, 

trajetória de vida, orientação sexual, questões socioeconômicas, além de outras diferenças se 

tornam evidentes e por vezes produtoras de discriminação. 

A ocorrência do assédio no espaço laboral em relação aos homens e mulheres tem como 

condutas mais comuns a sobrecarga de tarefas, imposição de horários injustificados, 

ameaças, dificultar o trabalho, uso de críticas frequentes e a exigência de trabalhos sem 

necessidade premente. Já em relação às mulheres as condutas de assédio são acrescidas de 

instruções confusas, desqualificação das tarefas realizadas pela funcionária, dispensa de 

tarefas sob alegação de incapacidade, aumento da jornada de trabalho sem a devida 

remuneração, brincadeiras de mau gosto, retirada de instrumentos de trabalho, revista 

vexatória, isolamento, agressão verbal e até física quando a sós com a funcionária, realização 

de críticas em público, não responder às questões ou dúvidas da funcionária, dentre outras. 

Todas essas situações geram incertezas e ansiedade diante das tarefas cotidianas, levando a 

incidência de erros, que por sua vez geram culpa, minando as condições de trabalho. Dessa 
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maneira, o ambiente de trabalho passa a ser percebido com um lugar desagradável, causador 

de profundo mal estar, frustrações  e insegurança, causando na mulher assediada 

moralmente diminuição da autoestima e  menos-valia. Os efeitos dessas ocorrências 

repercutem na individualidade de forma devastadora, constituindo-se em experiência uma 

traumática. 

Concordamos com Almeida-Prado e Féres-Carneiro (2005) que etimologicamente, a palavra 

trauma vem do grego e significa ferida. É considerado traumático tudo aquilo que é 

experimentado como transgressão, como ultrapassagem à suportabilidade humana, que 

escapa a possibilidade de controle, e, que, sobretudo põe em ameaça a integridade física, 

moral e psíquica. Portanto situações que se afiguram traumáticas apresentam uma magnitude 

que excede os recursos disponíveis para um possível enfrentamento. 

As reações pós-experiência traumática são múltiplas e diversificadas podendo causar forte 

impacto à identidade da pessoa ultrajada, invadida em sua alteridade. São lembranças 

recorrentes e perturbadoras da situação traumática (total ou parcial), muitas vezes 

vivenciadas como se estivessem a ocorrendo no tempo presente. Também são 

experimentados momentos de forte mal-estar físico e psicológico, em especial quando a 

pessoa se percebe diante de situação semelhante a que originou o trauma. Em função disto, 

as pessoas empreendem diferentes tipos de esforços para evitar contato com aspecto que 

caracterizaram a experiência traumática.  Este processo de evitação pode chegar a situações 

tão extremadas que a pessoa pode desenvolver um apagamento partes ou da totalidade do 

acontecimento traumático. Porém, mesmo que a pessoa não tenha consciência plena de que 

o que sente no momento presente tem relação com o vivido, apenas sabem que se sentem 

mal ou que algo está errado, sem conseguirem definir muito bem o quê.  Assim sendo, o 

sofrimento indizível, que escapa a possibilidade de elaboração, inevitavelmente, deixas 

marcas indeléveis na memória.  

Consideramos que são exatamente estas marcas que atuam como mecanismos de defesa 

para a não reedição da experiência traumática.  Retomando a questão do assédio moral no 

ambiente laboral podemos afirmar que essas marcas que estruturam barreiras, que por sua 

vez, interferem no processo de reinserção no ambiente laboral.  

No trabalho de campo encontramos os seguintes resultados preliminares: O assédio moral 

pode produzir um nível de desestabilização tão elevado que a pessoa assediada pode desistir 

do emprego; o impacto pode causar sérios danos à saúde, em especial à saúde psíquica; a 

assediada pode apresentar sentimentos de fracasso, depressão, hipertensão arterial, 

alteração no ciclo menstrual, alterações de humor, diminuição da libido, desorientação 

temporal e espacial, fobias de diferentes ordens, absenteísmo, abuso de drogas lícitas e 

ilícitas, entre outros. Pode também passara perceber o ambiente como um local de 

encarceramento, punição, de subserviência, subalternidade e submissão. Experimenta 
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sentimentos de desespero, humilhação e desamparo. Em relação aos colegas apresenta 

desconfiança, ideias de conivência com o perpetrador do assédio, descaso e descrença de 

suas possíveis queixas. Pode tornar-se introvertida, amarga, melancólica, entre outros 

agravos. 

 Conclusão: A histórica desigualdade de gênero mostra que a mulher ainda é alvo constante 

de assédio moral nas relações de trabalho; comum em relações hierárquicas autoritárias e 

assimétricas, em que predominam condutas negativas, relações desumanas e aéticas de 

longa duração, de um ou mais chefes. O assédio moral é um tipo de violência moral, cuja 

ocorrência primeiramente se dá de forma silenciosa que invade o imaginário feminino, 

produzindo vulnerabilidade, constante sensação de insegurança e silenciamento, o que 

contribui para a perpetuação de uma cultura violenta e patriarcal no ambiente laboral.  

A manutenção da desigualdade de gênero contribui para o desencadeamento de situações 

que submetem as mulheres a fenômenos discriminatórios, e, por conseguinte, alvo certo do 

assédio moral. 

É fundamental que a organização desenvolva procedimentos para detecção do assédio, e 

ainda tenha em seu quadro equipes de atendimento às vítimas desse tipo de violência. 

Ressaltamos que o atendimento aos casos de assédio requer a sensibilização de todos os 

colaboradores do serviço, mais notadamente, o setor de RH, que deve promover ações de 

cunho reflexivo e interventivo, assegurando os direitos da mulher assediada. A eficiência 

desse serviço certamente contribui para estimular a notificação da ocorrência do assédio, 

coibir futuras ocorrências e sensibilizar os gestores à implantação de mecanismos de 

avaliação permanente do clima organizacional, enfim, das relações interpessoais. 

Enfatizamos que a notificação além de ser um dos mecanismos definidos pelas políticas de 

proteção à violência, tem um papel de extrema relevância na implantação de ações de 

prevenção de ocorrência do assédio moral, além de ser fundamental para monitoramento e 

assistência à saúde integral do trabalhador (a).  

Em relação ao perfil do assediador, embora não tenha sido objeto de investigação desta 

reflexão, consideramos importante registrar os principais aspectos sinalizados pelas 

entrevistas. São pessoas que expressam satisfação com o fracasso do assediado; sentem 

prazer com o sofrimento do outro e não expressam arrependimento pelas ofensas proferidas; 

exploram a pessoa assediada ao máximo levando-a a exaustão; sempre visam vantagens só 

para si mesmo; é autoritário, é extremamente competitivo; é individualista e usa de 

estratégias, em especial, de comunicação truncada para desunir o grupo de trabalho de forma 

a ser o único canal confiável e o único detentor do poder total. Salientamos ainda que o 

agressor, em sua maioria ocupa posição de poder, demando, não de liderança, são 

despreparados para o comando e produzem sérios danos à organização. 
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Finalizando, acreditamos que tanto adoção de uma política participativa, que tenha como 

objetivo o desenvolvimento humano, quanto à adoção de um código de ética, como norteador 

da cultura da empresa, serão extremamente relevantes para a criação da cultura do respeito à 

alteridade e exercício da cidadania. 
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RESUMO  

 

Recentemente, têm recebido destaque nos meios de comunicação nacional as remoções, 

deslocamentos urbanos, destruição de patrimônios, transporte de baixa qualidade, superfaturamento 

das obras dos estádios da Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas no Brasil. A réplica a essas práticas 

do governo, surgiu a partir de um fenômeno que alcançou proporções internacionais, por meio dos 

povos indígenas que lutam pela salvaguarda da sua identidade-memória por meio de movimentos de 

resistência no ambiente urbano do Rio de Janeiro, iniciativa esta nomeada de Aldeia Maracanã. 

Partindo deste cenário, o escopo deste trabalho está em apresentar a utilização dos canais de 

comunicação por grupos independentes como elemento fundamental para mobilização através das 

redes sociais e na produção de sentidos, desmitificando, reorganizando, analisando e apresentando 

informações antes invisibilizadas, tendo como ponto de partida o retorno aos movimentos sociais de 

grande proporção no Rio de Janeiro, através da Aldeia Maracanã, culminando nos protestos nas 

avenidas centrais e em bairros nobres da cidade, Câmara dos Vereadores, nas mediações do Palácio 

do Governo do Estado e na residência do Governador Sérgio. 

 

 

Palavras-chave: Mídia Alternativa. Resistência. Contra-Hegemônica. 
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1. DO TAMOIO DOS POVOS ORIGINÁRIO AO MOVIMENTO ALDEIA 
MARACANÃ: O RETORNO AOS MOVIMENTOS SOCIAIS DE RUA. 

 

Em 20 de outubro de 2006, 35 indígenas de diversas regiões do país, composta por 

integrantes da etnia pataxó, guarani, guajajara e krikati, ocuparam o casarão que abrigou a 

sede do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) no início do século XX (até 1962 quando a 

entidade foi transferida para Brasília), sob os cuidados do Marechal Candido Mariano da Silva 

Rondon, que em 1962 se tornou Museu do Índio sob auspícios de Darcy Ribeiro até 1977, 

lotada na Rua Mata Machado nas mediações do estádio Jornalista Mario Filho, mais 

conhecido como Maracanã, nome indígena herdado de uma localidade que era habitada por 

pássaros, em uma região central do Município do Rio de Janeiro. Este edifício abrigou 

também a Escola de Agricultura percussora da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 

que posteriormente se tornou Museu do Índio, sendo este ultimo transferido para o bairro de 

Botafogo na Zona Sul do RJ. 

 

O prédio estava completamente abandonado pelo poder público, vidros quebrados, 

paredes pichadas, fachada deteriorada e ocupada por usuários de entorpecentes, agora 

ocupada por indígenas que previamente organizaram uma ação de ocupação do local, 

realizando um mutirão de retirada do lixo acumulado no antigo museu ao longo dos anos de 

descaso. Neste período o local de ocupação pertencia ao Ministério da Agricultura, que 

sensibilizados com a manifestação do grupo, prontamente, receberam os indígenas em sua 

sede no centro do Rio de Janeiro e deram parecer favorável para construção do centro de 

culturas indígenas, além do apoio do Sindicato Estadual dos Profissionais em Educação, o 

então deputado Chico Alencar, Secretaria Municipal de Cultura, Petrobrás e a Escola de 

Música da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).  
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Em reunião com o Pedro Cabral, superintendente federal do ministério do Rio de 

Janeiro, que também se colocou favorável a ocupação, e consequentemente a concessão do 

local, informou que no dia 22 de outubro1, havia conversado com o ministro Luis Carlos 

Guedes Pinto, e o mesmo mostrou-se solicito perante as reivindicações e que levaria a 

Fundação Nacional do Índio e o Ministério da Justiça, no intuito de se interar aos processos 

jurídicos, além das analises e projetos de restauração e requalificação arquitetônica da antiga 

edificação do Museu do Índio, feitos pela equipe de arquitetura Azevedo Arquitetos 

Associados, segundo Pedro Cabral, orçados em R$2 milhões, dos quais o ministério declarou 

não ter recursos para arcar.  

No entanto, no mesmo período o governo federal subsidiou o estado do Rio de 

Janeiro, que foi sede dos Jogos Panamericanos, com valores estimados em R$3,3 bilhões, só 

o Estádio Olímpico João Havellange custou R$ 380 milhões e, atualmente esta fechado para 

reformas estruturais em menos de 10 anos de uso. Há que ressaltar que este estádio foi uma 

das muitas obras que atuou a empresa Delta, envolvida no esquema de corrupção ligada ao 

empresário Carlinhos Cachoeira. 

Durante alguns anos, os originários que habitavam o local, aguardaram o parecer dos 

ministérios e os subsídios para reforma do antigo casarão, contudo o tempo passou e 

nenhuma resposta concreta chegou. Enquanto isso o grupo de ocupantes recebiam visitas de 

simpatizantes que apresentaram idéias para revitalização do espaço, não dependendo 

apenas da venda do artesanato, mas realizando cursos, palestras, para as escolas e 

universidades do Rio de Janeiro. 

A identidade-memória e a identificação dos sujeitos é estabelecida a partir do 

reconhecimento de certa genealogia comum, ou de características que são compartilhadas 

com distintos grupos ou pessoas, ou, além disso, a partir de um mesmo ideal (HALL, 2000, p. 

106). pois a ideia de identidade nasceu da crise do pertencimento e do esforço que esta 

desencadeou no sentido de transpor a brecha entre o “deve”e o “é”e erguer a realidade ao 

nível dos padrões estabelecidos pela ideia. (BAUMAN, 2005, p.26) 

A necessidade de criação de uma identidade surge no período onde a ciência de 

pertencimento teria perdido por completo o seu fulgor, o seu poder de recurso, acoplado com 

o seu desempenho de integração ou disciplinar (BAUMAN, 2005, p. 28). Houve a necessidade 

de se instituir  algo mais  sedutor  para se fixar  aos  sujeitos  à nação nascente, que precisava 

se fixar, no caso da Aldeia Maracanã era retomar o espaço que historicamente os pertencia. 

                                                           

1
 Jornal do Brasil, Índios vencem batalha por museu. 22 de outubro de 2006, p.18. 
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A identidade é constituída por símbolos, o que explica o episódio das identidades 

nacionais, já as mesmas se firmam sobre uma multiplicidade simbólica, “as identidades 

nacionais não são coisas com as quais nós nascemos, mas são formadas, transformadas no 

interior da representação” (HALL, 1999, p. 48). 

Esta aldeia tem o objetivo da manutenção da idéia primeira do Duque de Saxe, com a 

instalação de um centro de pesquisas e estudos indígenas para promover o intercâmbio 

cultural de múltiplas etnias existentes no país, uma Universidade Aberta Indígena, com 

alojamento para os indígenas que estudam em outras universidades públicas do Rio de 

Janeiro, através do sistema de cotas. 

Perante esta tentativa de afirmação de identidade da Aldeia Maracanã, a Fundação 

Nacional do Índio em relação à ocupação indígena é de imobilismo Segundo o Relatório da 

Visita Técnica da Comissão ao Antigo Museu do Índio, realizado pela Câmara Municipal, em 

2011, informa que a FUNAI não tem posicionamento oficial. 

A localização do espaço ocupado pela Aldeia Maracanã é de extrema importância para 

os povos indígenas por seu valor histórico. Contudo, este local também é alvo de grande 

especulação imobiliária, pois a proximidade ao bairro central da Capital, a proximidade do 

trem e metrô, e principalmente por ficar ao lado do Estádio do Maracanã, torna-se um atrativo 

para os grandes empresários da região. 

Nos últimos anos, a disputa pelo local, por interesses privados foram acentuados 

devido à eleição do Rio de Janeiro como sede da Copa de 2014. O local que antes era alvo 

apenas de instituições privadas sem muito sucesso, agora se tornou alvo de quem deveria 

preservar-lo. 

O atual Governo Estadual do Rio de Janeiro ficou conhecido por realizar diversas 

intervenções em todas as grandes áreas da estrutura da máquina pública, mas com pouco 

respeito ao servidor e ao patrimônio histórico. O Governo alvo de diversas manifestações, 

como a greve dos bombeiros, dos médicos, professores, com motivos óbvios, pois insultou os 

servidores de vândalos por iniciarem uma greve ocupando o quartel, sendo os primeiros 

citados chamados de heróis na maior tragédia do país em Teresópolis, pelo o mesmo 

governador, no mesmo ano. 

Para, além disso, o foco neste momento é o Antigo Museu do Índio, utilizando como 

justificativa para demoli-lo, a otimização para escoamento dos torcedores que irão assistir aos 

jogos no estádio do Maracanã de acordo com o padrão da Federação Internacional de Futebol 

(FIFA). Porém no dia 18 de outubro de 2012, a Federação responde ao Jornal do Brasil, que 

nunca pediu a demolição do prédio vizinho ao Maracanã, desmentindo a versão do 

Governador Sérgio Cabral, que disse: 
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O Museu do Índio, perto do Maracanã, será demolido. Vai virar 
uma área de mobilidade e de circulação de pessoas. É uma 
exigência da Fifa e do Comitê Organizador Local. Viva a 
democracia, mas o prédio não tem qualquer valor histórico, não 
é tombado por ninguém. Vamos derrubar 

 

Diante de tal entrevista, noticias nos últimos dias se acentuaram não só ao caso da 

Aldeia Maracanã, mas também o caso dos Kaiowá no Mato do Sul, ganhando repercussão 

internacional e mobilizando diversas esferas de movimentos sociais, ganharam a rede 

mundial de computadores, sensibilizando a sociedade civil como um todo, partindo de grupos 

indígenas que utilizam as páginas sociais pra divulgar seus trabalhos, artesanato e seus 

dilemas com o estado, na busca da preservação dos seus bens e patrimônios. 

Os indígenas da Aldeia Maracanã se reconhecem como detentores de bens e 

revelações culturais formadoras da sociedade, de acordo com os discursos em torno da 

heterogeneidade, rompendo com o padrão antes situação no país até meados da década de 

1980, quando exclusivamente os bens móveis e imóveis carregados de valor histórico 

concernentes à cultura branca predominante eram valoriza dos, deixando de fora o fazer 

popular, inserido no cotidiano e que anunciava os bens culturais vivos (OLIVEIRA, 2008, p. 

121). 

Na virada do final do século XX para o XXI, estas concepções iniciaram um processo 

de mutação, os antes docilizados como inferiores pelo sistema, levantaram-se e solicitam 

reconhecimento de suas práticas, conhecimentos e entre outra produções próprias devem ser 

dignificadas e entendidas como bens culturais.  Já que: 

 
Uma vez rompido o tabu, uma vez que as memórias 
subterrâneas conseguem invadir o espaço publico, 
reivindicações múltiplas e dificilmente previsíveis se acoplam a 
essa disputa da memória, no caso, as reivindicações das 
diferentes nacionalidades (POLLACK, 1989, p. 03). 

 

 Sob esta analise, demonstra que há a real necessidade de que os responsáveis têm 

de estreitar as relações com forma de transformação política revisitando de forma crítica o 

passado dos envolvidos. É sabido, que a emergência das memórias subterrâneas tornou-se 

um grande fenômeno, e que a urgência da construção de centros culturais e museus são de 

extrema valia para preservação e valorização de uma cultura antes silenciada. 

Deste modo, as Políticas Públicas passaram a considerar a importância dos bens e 

das manifestações como referência de cultura para os grupos sociais, analisando o patrimônio 

dentro de suas concepções antropológicas de cultura, que passa a ser entendida e tomada 
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como sistema simbólico, como estruturas de significado pelas quais os homens norteiam as 

suas ações (OLIVEIRA, 2008, p. 135). 

A proclamação das características que devem ser apreciadas como patrimônios 

culturais com o objetivo é de fornecer legitimidade e colocá-los como componentes basilares 

para a construção e manutenção de uma identidade nacional. Bourdieu e Passeron (2010) já 

elucidavam como a reprodução das práticas sociais de uma minoria administradora em 

detrimento das peculiaridades locais ou mais abrangentes que incorporariam os grupos 

dominados. Entretanto, vislumbramos uma nova primavera dos movimentos de resistência 

que emergem, nascem como plantas entre as calçadas de concreto nas periferias, nas 

margens do pensamento dominante que vem se chocando para uma nova configuração do 

patrimônio e da memória, uma nova (re)territorialização. 

Na manhã de 12 de janeiro de 2013, as primeiras notícias sobre a Aldeia Maracanã, 

indígenas e parceiros de ocupação o local, entraram em alerta, após a chegada dos primeiros 

carros da unidade repressora oficial, que no seu caráter simbólico com direito a violência 

exibiam todo o seu poder, desfilando pelas vias do entorno, com armas com balas de 

borracha, bombas de efeito moral, sprays de pimenta, cassetetes, escudos e equipamentos 

diversos como fossem para uma guerra civil, abaixo charge, que virou “meme” no facebook 

Utilizando de tais práticas repressivas para manter o povo no seu lugar, destruindo, 

sufocando, silenciando a angustia, alimentando o medo dos povos manifestantes presentes e 

de seus amigos e familiares através de suas armas e sua representação significativa 

(violência) para a sociedade. No entanto, o tiro saiu pela culatra, pois manifestantes que 

ficaram sensibilizados com a resistência, brotavam de todas as regiões do estado do Rio de 

Janeiro, e se uniam contra as práticas abusivas do governo, chegavam à aldeia sob uma 

chuva de verão, pulando o muro com o auxilio de uma escada, pois o portão fora fechado e 

bloqueado com uma barricada frágil, composta por madeiras e arames farpados. 

Enquanto isso, as mídias alternativas noticiavam a chegada dos manifestantes que 

chegam para apoiar a causa mais comentada nas redes sociais desta semana. Um jornal de 

grande audiência de canal de televisão aberta (Rede Globo) informa de maneira caluniosa 

que dois homens no telhado do prédio do Antigo Museu eram traficantes, na tentativa de 

descaracterizar e desmoralizar o movimento, justificando a ocupação do local sem 

documentação legal, porém após diversas investidas frustradas, a polícia se retirou. 

No entanto, dois meses depois, sob os holofotes de canais internacionais de 

televisão indígenas e ocupantes da Aldeia Maracanã foram expulsos com extrema violência 

por parte da polícia, cumprindo uma ação de reintegração de posse, para construção do 

museu do Comitê Olímpico Brasileiro, porém embargado perante as ações de manifestos 

mobilizados por indígenas e apoiadores. 
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Imagens como esta, chocaram o mundo, despertando a juventude carioca, 

acadêmicos e simpatizantes da Aldeia Maracanã para os movimentos sociais, 

desencadeando um movimento efervescente e irrefreável, utilizando de canais de mídia 

alternativas para informar a população, que a principio estava resistente com o novo discurso 

que ecoava das ruas, compartilhando informações contundentes e comprovadas no facebook 

das quais não eram citadas na mídia hegemônica. 

 

 

2. Não é pelos 0,20 centavos – Revolta “Anonyma” 

 

 Após a organização internacional anônima Anonymous alcançar a rede mundial de 

computadores, não demorou a chegar ao Brasil, denunciando inúmeros escândalos de desvio 

de verbas por parte dos políticos, disponibilizando em diversos canais comunicação 

informações sigilosas para a maioria da população, mas que seus códigos de segura 

demonstram a fragilidade da rede, principalmente sites de relacionamentos como Facebook, 

Twitter, Google+, entre outras que tivessem um número substancial de usuários da superfície 

da web. 

 O compartilhamento de informações nas timelines, nos grupos e eventos criados no 

facebook, começou a incomodar segmentos diversos da população, despertando o ímpeto 

curioso do ser humano, estes que se sentiam integrados e identificados com os grupos que 

eram lesados pelo governo. Principalmente, com o superfaturamento das obras da Copa do 

Mundo de 2014 e Jogos Olímpicos, em detrimento de estradas, escolas, hospitais e 

transportes públicos que prestavam serviços precários, além da baixa remuneração. 

 O aumento vertiginoso dos valores das tarifas dos ônibus, trens e metrô, foram 

enormes comparados ao aumento do salário mínimo do proletariado, causando revolta na 

população, principalmente após a declaração de Arnaldo Jabour que disse durante um bloco 

de opinião do “Jornal da Globo”: 
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(...) Mas, afinal o que provoca o ódio tão violento contra a cidade? Só vimos 

isso quando a organização criminosa de São Paulo queimou dezenas de 

ônibus, não pode ser por causa de 0,20 centavos. A grande maioria dos 

manifestantes são filhos de classe média isso é visível, ali não havia pobres 

que precisassem daqueles vinténs não! Os mais pobres ali eram os policiais 

apedrejados, ameaçados com coquetéis molotov, que ganham muito mal. No 

fundo uma imensa ignorância política, é burrice misturada a um rancor sem 

rumo, há influência talvez da Turquia, luta justa e importante contra o 

islamismo fanático, mas aqui se vingam de que? Justamente, a causa deve 

ser a ausência de causas, isso! Ninguém sabe mais, porque lutar. (...) Esses 

“caras” vivem no passado de uma ilusão, eles são a caricatura violenta da 

caricatura de um socialismo dos anos 1950 que a velha esquerda ainda 

defende aqui, realmente esses revoltosos de classe média não valem nem 

0,20 centavos.
2
 

 

  

 Esta “coluna” de opinião durante a transmissão do jornal inflamou os manifestantes, 

que ficaram ofendidos ao serem taxados como burros, de classe média (como a mesma não 

pudesse protestar sobre o aumento) e que não havia pobres, exceto os policiais que são 

mal-remunerados, esquecendo que os professores tem uma das menores (quiçá a menor) 

remunerações dentes os profissionais de ensino superior, estudantes universitários que tem 

dedicação exclusiva, fazem estágios com remuneração inferior ao salário mínimo, e que não 

havia a rumo para as manifestações e ausência de causas. 

 

 A questão vai mais além, pois são tantas causas que precisam de espaço e que não 

pode ser esquecidas, no entanto as forças foram se dispersando em movimentos 

pulverizados e interesses diversos, dentre eles a saúde, educação, direitos da mulher, a não 

demolição do complexo do maracanã e o museu do índio. Para isso foi necessária, uma pausa 

nos movimentos sociais de rua para que os mesmos sejam reorganizados, e tenham uma 

                                                           

2
 Bloco do Jornal da Globo, http://www.youtube.com/watch?v=fdjw00-2nyo 
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agenda e uma listagem das reinvidicações, para evitar os aproveitadores de um movimento 

que não há um líder, mas há liderança, uma liderança coletiva.  

 A formação das instituições para Análise do Discurso, na base francesa, antecede e 

determina o discurso, nascem das tipificações mútuas entre indivíduos que estabelecem 

normatizações ou direcionamentos, constituindo um histórico prévio para formação das 

instituições (A Rede Globo, por exemplo), legitimadora e determinadora do discurso, que por 

sua vez antecede a realidade histórica do indivíduo. 

O discurso fornece sustentação aos enunciados (interdiscursos), que por sua vez 

apresentam características diversas entre si, constituindo em um aglomerado o domínio da 

memória discursiva, que segundo a linha pecheutiana, vem a restabelecer os discursos 

implícitos de que sua leitura necessita: a condição do legível em relação ao próprio legível 

(PECHEUX, 1999, p.52), sendo estes, responsáveis pela construção e (re) configuração das 

fronteiras das formações discursivas.  

Seguindo esta vertente, destacaremos o discurso do Jabour, que tentou desmoralizar 

o movimento social, não apenas com uma visão superficial e preconceituosa, mas imbuído do 

discurso hegemônico e legitimado pela Rede Globo como instituição que apresenta 

credibilidade para quem não conhece o seu histórico. Desta forma, na tentativa de abonar a 

sua presença maciça e suas ações de grande impacto, investem em propagandas com 

objetivo de alcançar o apoio da população ou assumem o discurso a favor das manifestações, 

separando os manifestantes pacíficos e vândalos (dividir e conquistar). 

No entanto, o processo de manifestações continuou, tendo como alvos principais o 

prefeito Eduardo Paes, o Governador Sergio Cabral e seu circulo familiar e amigos, 

principalmente a família Barata, detentora de grande parte dos serviços de transporte do Rio 

de Janeiro, sofreu com onda de protestos durante o casamento de uma integrante da família. 

 

As ondas de protesto tendem a não cessar, pois o apoio de diversos segmentos, como 

a Ordem de Advogados do Brasil que oferecem serviços aos presos arbitrariamente pela 

Policia Militar, estudantes de medicina que prestam atendimento aos feridos durante as ações 

violentas do Choque contra os manifestantes e o apelo popular por melhorias, levam o 
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governador a um beco sem saída, fez o mesmo retroceder em diversas ações, como a 

desistência de demolir o Parque Aquático, o Estádio de Atletismo e o Museu do Índio,  

 

 

3. Sociedade em Rede – Discursos Contra-Hegemônicos Ao vivo. 

 

Em tempos onde a palavra globalização já não é mais tão ouvida, mas sentida, 

embora ainda questionada com relação ao seu alcance no que tange os meios de 

comunicação voltados para a Internet, surge, nos finais da década de 1990, uma nova 

estrutura social, denominada como “Sociedade em Rede” (CASTELLS, 2011). Essa nova 

estruturação, segundo Manuel Castells, afetou todas as “dimensões fundamentais da 

organização e da prática social” (2011, p. II), já que incorporou os usos das tecnologias 

digitais de informação, possibilitando um boom das redes sociais por todo o mundo.  

Nesse ponto, poderíamos até nos aproximar do que chamamos de Sociedade em 

Rede em nível global, tendo em vista que milhões de pessoas têm acesso às redes sociais, 

ponto de partida de nossa discussão, mas é preciso levar em consideração, por exemplo, que 

no Brasil, apenas 34,8% da população tem acesso à internet (IBGE, 2008), conforme o gráfico 

abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda que apenas um terço da população brasileira tenha acesso à internet, ao 

observarmos a finalidade em que o acesso ocorre notamos que há uma grande busca pelo 
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lazer e pela comunicação com outras pessoas, o que inclui as redes sociais, conforme dados 

do próprio IBGE (2008) 

Quando mais de 80% de 

usuários, homens e mulheres, 

declaram que a Internet tem como 

principal finalidade a comunicação 

detectamos aí os sintomas claros 

de que, por mais que a sociedade 

em rede não tenha tomado todo o 

globo, ou seja, não está de fato 

globalizada, ela já alcança a 

maioria da população que tem 

acesso à web e se transforma a 

cada dia na principal atividade 

dessas pessoas. 

É esse aumento nas 

atividades relacionadas à 

comunicação, que as redes 

sociais ganham seu espaço. Cada 

vez mais o contato que era real e 

teve de ser distanciado cria mais firmeza no mundo virtual. Os indivíduos se transportam para 

o mundo virtual através da tecnologia, adotam novas posturas, em certos casos diferentes das 

vividas no seu cotidiano e alimenta sua teia de contatos diariamente, transitando entre 

identidades variáveis, complementares e até paradoxais. 

Castells afirma que  

 

o surgimento de um novo sistema eletrônico de comunicação caracterizado pelo 
seu alcance global, integração de todos os meios de comunicação e 
interatividade potencial está mudando e mudará para sempre nossa cultura. 
(CASTELLS, 2011, p. 414.) 

 

Deixaremos de lado o fato de apenas uma pequena parcela mundial ter o pleno 

acesso á internet e aos meios de comunicação que ela se liga e vamos analisar a 

configuração do mundo contemporâneo sob a perspectiva de um mundo globalizado, 

mediado pela comunicação entre computadores – com o advento da internet, a mesma 

propiciada pela gestão pública e de gigantescas instituições privadas do campo das 

telecomunicações que fornecem um Upgrade, no eixo econômico, nas práticas educativas e 

uma infinidade de possibilidades de relações em uma sociedade em redes. 
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Castells (2011) define redes como um conjunto de nós interconectados, com 

estruturas abertas aptas a expandir de forma infinita, agregando novos nós, desde que 

consigam comunicar-se dentro da rede, ou seja, desde que compartilhem os mesmos signos 

de diálogo. Essa mesma visão é compartilhada por Alexandre Le Voci Sayad (2011), que 

assinala que na virada do século tivemos um rompimento com o modelo linear e unilateral de 

comunicação para que se estabelecesse de vez um modelo de translateralidade, baseado nas 

redes que Castells conceitua.  

Na sociedade contemporânea, que, em concordância com Castells (2011), 

chamamos de “sociedade em rede” e “era da criatividade”, de acordo do Sayad (2011), fazer 

as escolhas e mantê-las é tarefa árdua, já que não só as identidades são fluidas, mas o meio 

em que vivemos está se desfazendo nessa liquidez, não deixando que “a fragilidade e a 

condição eternamente provisória da identidade” (BAUMAN, 2005, p. 22) sejam escondidas. 

Para Bauman, ao se forçar a necessidade de uma identidade, os homens lançaram-se em um 

labirinto movediço, onde as paredes jamais permanecem no mesmo lugar e a saída nunca é 

encontrada devido a essa liquidez da sociedade contemporânea. 

Uma vez que a capacidade humana criativa é ainda um mistério, não há 

possibilidade mensurar as aptidões do ser, pois através de uma nova dinâmica, no 

ciberespaço, conseguem estabelecer laços, produzem novas perspectivas, vivendo uma vida 

extracorpórea em um espaço virtual. 

 

A questão será literalmente reconstruir o conjunto das modalidades do 
ser-em-grupo. E não somente pelas intervenções "comunicacionais", mas também 
por mutações existenciais que dizem respeito à essência da subjetividade. Nesse 
domínio, não nos ateríamos às recomendações gerais, mas faríamos funcionar 
práticas efetivas de experimentação tanto nos níveis microssociais quanto em 
escalas institucionais maiores (GUATTARI, 2001, p.16). 

 

O ato de empregar os meios de comunicação social é um procedimento que se 

desdobra para além da questão de relação entre os indivíduos e mídias, é preciso explorar as 

ambiguidades, as subjetividades. Não é apenas um processo linear do tipo causa-efeito ou 

estímulo-resposta, porque existem outros fatores que as englobam, neste caso a formação de 

identidades e memórias no meio virtual. Assim como as ações do grupo “Mídias Ninja”, que 

transmitem ao vivo na internet das manifestações de rua, na iniciativa de mostrar a realidade 

dos movimentos de rua, evitando o contundente discurso hegemônico da policia e dos canais 

de TV. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A ideia deste trabalho é elucidar a importância dos movimentos sociais com auxilio ds 

múltiplos canais de comunicação alternativa, que no Rio de Janeiro teve o seu inicio com a 

organização dos indígenas na Aldeia Maracanã, e levar a compreensão a toda a sociedade 

que o indígena também pode ser híbrido, morando na cidade, agregando novos valores, 

utilizando as novas tecnologias, mas sem perder sua história de vida, sua cultura e o amor 

pelo seu povo, além de ser o marco zero da resistência para uma nova primavera dos 

movimentos sociais do Rio de Janeiro. 

O que podemos depreender da realidade dos movimentos sociais que as práticas 

cristalizadas em eixos transversais da sociedade – ocorrem em todas as esferas (educação, 

comunicação, etc.) de maneiras distintas no sentido da área de atuação, mas semelhantes no 

contorno que são, segundo Focault: 

 

o corpo é objeto de investimentos tão imperiosos e urgentes; em qualquer 
sociedade, o corpo está preso no interior de poderes muito apertados, que lhe 
impõem limitações, proibições ou obrigações. Muitas coisas entretanto são novas 
nessas técnicas. A escala, em primeiro lugar, do controle: não se trata de cuidar do 
corpo, em massa, grosso modo, como se fosse uma unidade indissociável mas de 
trabalhá-lo detalhadamente; de exercer sobre ele uma coerção sem folga, de 
mantê-lo ao nível mesmo da mecânica —movimentos, gestos atitude, rapidez: 
poder infinitesimal  sobre o corpo ativo. (FOUCAULT, 2004, p.117) 

 

Nesta abordagem sobre o corpo remete-se a uma orientação de um estado de docilidade, 

de adestramento, de obediência do individuo em relação aos macropoderes. Geralmente, 

percebemos estas praticas como irreversíveis na configuração atual da sociedade, por 

estarmos submissos não apenas aos aparelhos ideológicos de Estado, mas também as 

micro-relações de poder, como no panoptismo. 

Entretanto, para além das questões físicas e identitária, a rede virtual permite um 

desprendimento do ser para um novo, abstratamente físico-virtual, mas como nos aponta 

Deleuze o corpo sem órgãos não é apenas uma noção, e sim um conceito, do qual surge de 

um conjunto de práticas, ele é não-desejo, mas também desejo (DELEUZE; GUATTARI, 

1980/2004, p. 9). Assim é a constituição dos heterônimos do Anonymous, uma identidade 

virtual, fluída, evitando a negociação indireta com o governo e mostrando que os movimentos 

sociais de rua estão de volta e apresentam resultados. 
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RESUMO 

Este artigo parte da experiência da localização de um conjunto documental considerado pelos 
pesquisadores como perdido em um incêndio no ano de 1967, e de sua demanda pela Comissão 
Nacional da Verdade, ao criar o grupo de trabalho que investiga as violações contra os índios no 
período da ditadura civil-militar. Realizar um breve percurso de como esta documentação veio ao 
público e a importância que ela pode ter na reparação de injustiças históricas é um dos objetivos 
desta apresentação. Para isso será feito um breve histórico deste conjunto documental tido como 
desaparecido há mais de quarenta anos o Processo nº 4.483/67, que constituiu o Inquérito 
Administrativo instaurado para investigar as irregularidades cometidas por agentes do estado contra 
os índios nos anos 60. A Comissão de Inquérito, presidida pelo Procurador Jáder Figueiredo, gerou 
extenso relatório, através do qual será possível estudar e compreender uma parte até então 
esquecida da história. 
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 “Nesta hora que estamos conversando aqui alguém deve estar matando um 
índio, só que nós só vamos saber muito mais tarde, quando o índio já está 

morto. É a cobiça da terra, a cobiça do subsolo e a cobiça das riquezas 
naturais. E o remédio para isso? É, evidentemente, um vício de estrutura 

econômica. Enquanto não fizermos realmente uma reforma agrária, enquanto 
terra for objeto e mercadoria, de especulação, vai se matar índio para vender 
terra, não só índio, o próprio camponês pobre perde suas terras. Eu acho que 
não adianta punir o pobre diabo, o crime não interessa ao homem que mata o 

índio. As pessoas querem saber a quem interessa o crime, vão ver, quem é 
que detém as terras do índio? Quem é o dono da terra atual? Então vejamos 

se as pessoas têm força para resolver este problema.” 

 
(NUTELS, Noel. Depoimento concedido à CPI do Índio em 20 de novembro de 1968. Diário do 

Congresso Nacional. Fonte: Índios, memória de uma CPI. PENA, Hermano, 32m, 1998) 

 

 

Chegando ao relatório 

  

O que a sociedade brasileira sabe sobre os índios que aqui habitam? Houve, em 

algum momento da história brasileira, interesse em conhecer a história destes povos que 

aqui vivem?  O ensino da história de Brasil se dá em alguns dos nove anos de educação 

formal, mas quais são os diálogos e questionamentos que suscitam acerca da formação 

plural de que forma este país? Em 2008 é promulgada a Lei 11.645/08, que institui o ensino 

de Historia e Cultura Africana, Afro-brasileira e o ensino de Historia e Cultura Indígena nas 

escolas de Ensino Fundamental e Médio. Nesse momento, depara-se com um desafio 

colossal. Constata-se que sequer na formação de nível superior, nos currículos dos cursos 

de História, é dada a devida importância a estas histórias. Professores e estudantes não 

encontram bibliografia adequada, nem material didático e paradidático de apoio ao seu 

trabalho. Dissertações e teses sobre o tema ficam confinadas nos arquivos dos cursos de 

pós-graduação e, como regra geral, não chegam à escola.   

 

Se procurarmos nos debruçar sobre a história destes povos, sobretudo no que diz 

respeito ao vivido no período da ditadura civil-militar brasileira, entre os anos 1964-1985, a 

falta de informação é mais estarrecedora ainda. Vivemos hoje a reboque de uma história 

silenciada, de onde só temos acesso à parte dos acontecimentos. É uma história dos 

“vencedores”. Aí nos deparamos com o caminho a ser trilhado de forma a reconstruirmos as 

histórias de resistência, de luta. Segundo Jeanne Marie Gagnebin, citada no artigo 

Reparação e Memória, de Maria Cecília Bouças Coimbra, fundadora do Grupo Tortura 

Nunca Mais, “Escrever a história dos vencidos exige a aquisição de conhecimentos que não 

constam nos livros da história oficial. O historiador pretende fazer emergir as esperanças 
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não realizadas [no] passado e inscrever em nosso presente seu apelo por um futuro 

diferente. O esforço é não deixar essa memória escapar, mas zelar pela sua conservação, 

contribuir na reapropriação desse fragmento de história esquecido pela historiografia 

dominante. (GAGNEBIN, 2006. p. 117). 

 

Contexto para novas demandas de pesquisa 

 

Em 2012 é instituída a Comissão Nacional da Verdade - criada pela Lei 12.528, de 

18 de novembro de 2011, com objetivo de apurar as violações de Direitos Humanos 

ocorridas de 1946 a 1988. Ainda no primeiro ano, foram criados treze grupos de trabalho, 

entre os quais o dedicado às violações no campo ou contra indígenas. Este grupo tem por 

finalidade apurar as violações relacionadas à luta pela terra ou cometidas por agentes 

públicos, ou pessoas a seu serviço, com o apoio ou em função de um interesse do Estado, 

contra povos indígenas. Em maio de 2012, é instituída a Lei de Acesso à Informação - Lei n° 

12.527, de 18 de novembro de 2011. Esta busca “ampliar a participação dos cidadãos e 

fortalecer os instrumentos de controle da gestão pública”, modificando o modo como a 

informação é tratada pelos órgãos da administração direta e indireta. Desta forma, a regra 

passa a ser o princípio do acesso à informação, e sigilo, exceção. Os arquivos que ainda 

não estavam disponíveis ao público passam a ser acessíveis, conforme as demandas pelos 

mesmos.  

 

No que se refere ao eixo indígena, a Comissão Nacional da Verdade inicia um 

trabalho de busca por documentos e depoimentos, de forma a encontrar respostas para uma 

série de perguntas: Quantos podem ter morrido devido aos impactos das obras de 

infraestrutura durante o regime militar? Índios foram torturados ou mortos por serem 

considerados um entrave à política desenvolvimentista? Quantos passaram pelas prisões 

indígenas cuja história começa vir a público? A psicanalista Maria Rita Kehl, responsável por 

coordenar a apuração das denúncias sobre violações aos direitos indígenas no período, 

declara à imprensa em setembro de 2012: “A comissão ainda está coletando os primeiros 

elementos para remontar o que de fato ocorreu nesse período, mas, aos poucos, fui 

percebendo que há um vasto campo de investigação de violações dos direitos das 

populações indígenas que, na época, eram consideradas mero obstáculo ao 

desenvolvimento”.  

 

Neste mesmo ano o Núcleo de Arquivo do Museu do Índio recebe solicitações de 

pesquisa acerca deste tema, ainda pouco estudado e de grande importância para a releitura 
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de parte da história de resistência da cultura indígena. Em mais de uma ocasião recebemos 

solicitações de documentos acerca dos massacres de índios – como os dos Cinta-Larga e 

Waimiri-Atroari -, sobretudo no período da ditadura civil-militar. Com a Comissão Nacional 

da Verdade, é criada uma rede de colaboradores que inicia vasta busca por documentos 

que subsidiem a investigação sobre as violações contra populações indígenas no período de 

1946-1988. Em meados de 2012, o Núcleo de Arquivo do Museu do Índio recebe pedidos de 

documentos relativos ao período do final do SPI (1967). O Vice-diretor do Tortura Nunca 

Mais/SP busca o arquivo e solicita os volumes do Processo 4.483/67, relativo ao Inquérito 

Administrativo instaurado para investigar as irregularidades no SPI. 

 

No vigésimo volume do processo encontra-se o relatório conclusivo das 

investigações, o famoso Relatório Figueiredo. A Comissão de Inquérito, instaurada pelo 

Ministro do Interior, Albuquerque Lima e presidida pelo procurador Jader Figueiredo, teve 

ampla repercussão nacional e internacional em 1967, devido ao escândalo das denúncias 

dos crimes, massacres e violações contra os povos indígenas. Atendendo ao pedido da 

Comissão Nacional da Verdade e da Câmara dos Deputados, os técnicos do Museu do Índio 

anteciparam sua digitalização – ela já estava prevista no cronograma do projeto de 

digitalização do acervo SPI, iniciado em agosto de 2013 - e disponibilizaram esta 

documentação.  Sua divulgação gerou grande repercussão na imprensa, devido às 

denúncias de torturas e massacres contra os índios, reforçado pela ideia de que o Relatório 

Figueiredo teria se perdido no incêndio criminoso que ocorreu nos arquivos do SPI em 1967. 

 

Demanda por documentos 

 

O arquivo do Museu do Índio reúne em seu acervo documentos do Serviço de 

Proteção aos Índios, Fundação Brasil Central, Comissão Rondon e CNPI, produzidos de 

1910 a 1967. Após o incêndio que destruiu a documentação do SPI nos arquivos do 

Ministério da Agricultura, em Brasília, em junho de 1967, este acervo é reconstituído, a partir 

da década de 70, em projeto coordenado por Carlos de Araújo Moreira Neto, que reuniu 

documentos dos 413 postos indígenas, inspetorias regionais e parques. O trabalho de 

recuperação desta documentação iniciou-se em 1974, e ainda hoje o Museu do Índio recebe 

documentos que eventualmente são localizados nos arquivos das diversas unidades 

administrativas da FUNAI, quando estes são identificados como pertencentes ao período do 

SPI. Foi assim que em 2008 um lote de documentos do extinto SPI veio da atual sede da 

FUNAI (Brasília) para o Museu do Índio - neste mesmo ano, o Fundo SPI é eleito para 

integrar o Programa Memória do Mundo, por seu reconhecido valor histórico. Este 
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programa, promovido pela UNESCO, tem por objetivo identificar documentos ou conjuntos 

documentais que tenham valor como patrimônio cultural da humanidade. Uma vez 

identificado, classificado e incorporado ao acervo, estes documentos encontram-se 

disponibilizados ao público, sem qualquer restrição de acesso. 

Em se tratando de produção e difusão de documentos, remontemos à origem do 

termo. Segundo Marilena Chauí, Documento vem do latim, documentum, derivado do verbo 

latino docere, ensinar.  Os documentos passam a ter valor, sobretudo a partir dos séculos 

XVI e XVII, quando passam a ser considerados como provas e fontes do passado. Naquele 

momento, juristas franceses tornam-se historiógrafos e os documentos são tidos como 

provas de veracidade. No século XIX a história passa a adotar critérios científicos, o que 

leva os historiadores a usarem os documentos não mais como prova indubitável, mas como 

ferramentas através das quais, somadas a outras fontes, busca-se reconstituir uma 

determinada história. No século XX, principalmente desde a década de 60, a história passa 

a dialogar com outras ciências humanas, tais como a sociologia, antropologia, semiologia, 

linguística e arqueologia. Inicia-se um processo de estudo da gênese dos documentos, 

buscando determinar o contexto de produção dos próprios documentos. Esse momento 

ficou conhecido como “revolução documental”. Esta propiciou a ampliação do conceito de 

documento para além do escrito. Depoimentos, memória oral, fotografias, filmes e objetos 

passam a ser valorizados como elementos de valor documental para o historiador (CHAUÍ, 

2006). 

 

A construção da memória e a formação do patrimônio histórico cultural tem se dado 

pela ótica dos que detém o poder. São museus, monumentos, hinos, fortificações e edifícios, 

ilustrando, contando uma determinada história nacional. Segundo Chauí, “a própria natureza 

do monumento diz respeito à ótica do vencedor. O monumento se oferece como testemunho 

do passado da perspectiva do vencedor (as expressões de triunfo) e do poder (instituição da 

lei)” (CHAUÍ, 2006). Nesta lógica, ocultam-se as vidas suprimidas, as culturas silenciadas. 

Os arquivos aparecem como lugares de memória. Nos arquivos encontramos rastros 

através dos quais podemos reconstituir testemunhos e recontar a história sob novos 

ângulos. O testemunho, reconhecido como documento e documentado através da escrita, 

faz emergir novos sujeitos históricos. “É um rastro escrito, aquele que o historiador encontra 

nos documentos de arquivos” (RICOEUR, 2000, pag. 180) e através destes indícios e do 

reconhecimento de novas narrativas que poderemos reescrever parte da história, com a voz 

destes novos sujeitos. 

 

A memória como campo aberto a debates e confrontos nos possibilita questionarmos 

e identificarmos as memórias esquecidas, silenciadas e as memórias expostas ao público, 
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através do discurso oficial. Pensar a relação entre memória e esquecimento é pensar no 

campo de forças políticas sobre qual ou quais narrativas são construídas as histórias dos 

diferentes povos. E como o esquecimento é planejado e construído? Na sociedade 

brasileira, nos deparamos com o silêncio, sobretudo o produzido pelos crimes da ditadura 

civil-militar. O esquecimento, visto como uso político, é questionado neste momento em que, 

no Brasil e na America Latina, há exigências legais para que os arquivos sejam abertos.  

Da abertura dos arquivos, emergem novos testemunhos, sujeitos e histórias. Neste 

espaço, neste “lugar de memória”, encontramos sua função política, que é a de expor o 

outro lado, vivido por aqueles que sempre estiveram à margem do discurso oficial. A 

afirmação identitária também tem sentido político, como diz Paul Ricoeur, no plano das 

mediações simbólicas, em que a memória é incorporada à constituição da identidade por 

meio da função narrativa. (RICOEUR, 2000). A narrativa oferece, desta forma, recursos de 

manipulação que são mobilizados pelo discurso da dominação e do poder, corroborado 

pelas narrativas oficiais. Romper com a naturalização de determinadas narrativas é produzir 

a emergência de novas identidades. 

 

Os arquivos e documentos não são mais encarados como marcas cristalizadas de 

eventos do passado, aguardando serem lidos pelos pesquisadores. Os arquivos são hoje 

encarados como objeto de estudo na perspectiva em que abrigam vestígios, indícios, com 

os quais podemos interagir e interpretar. Estes nos dão sinais passíveis de múltiplas 

temporalidades, e as narrativas resultantes de suas leituras podem ser entendidas como 

produto de meios artificiais de classificação. Abrir arquivos, ressignificá-los, exige amplo 

debate, minuciosa pesquisa, de forma a encontrarmos mecanismos que traduzam as forças 

políticas não só de produção, como de perpetuação de tais arquivos. Estamos agora diante 

dos arquivos como um território onde a história não é buscada (RICOEUR, 2007), mas 

contestada, uma vez que constituem loci nos quais outras historicidades são suprimidas. 

 

O Relatório Figueiredo 

 

Já era de conhecimento de pesquisadores interessados no estudo das políticas 

indigenistas brasileiras, o livro Vítimas do Milagre, de Shelton Davis. Ele narra o episódio de 

instauração da Comissão de Inquérito, constituída em julho de 1967, para apurar as 

irregularidades cometidos por agentes do Serviço de Proteção aos Índios.  O autor descreve 

a grande repercussão que o Relatório teve no Brasil e no exterior. Naquele ano, o Ministro 

do Interior, General Albuquerque Lima, designou o Procurador Geral, Jader Figueiredo, a 

presidir a Comissão de Inquérito instituída para investigar as denúncias de crimes cometidos 
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por agentes do SPI contra os índios. As investigações começaram em 1967 e tiveram como 

base comissões parlamentares de inquérito de 1962 e 1963, assim como denúncias 

posteriores de deputados. No total, a expedição percorreu mais de 16 mil quilômetros, 

entrevistou dezenas de agentes do SPI e visitou diversos Postos Indígenas de cinco 

Inspetorias 

Em março de 1968, o General Albuquerque Lima deu uma entrevista coletiva no Rio 

de Janeiro, onde tornou público o resultado deste relatório. Até aquele momento, havia vinte 

volumes, com 4.977 páginas mais seis volumes anexos com 550 páginas. O relatório expõe 

a corrupção endêmica, métodos de tortura, escravização e exploração do patrimônio 

indígena por funcionários do extinto SPI. Jáder Figueiredo menciona, inclusive, os 

massacres de índios que foram denunciados e ainda não haviam sido apurados, tais como 

as chacinas do Maranhão, promovida por fazendeiros locais; a extinção de uma tribo 

localizada em Itabuna, na Bahia; a inoculação de vírus da varíola e o massacre dos Cinta-

Larga, no Mato Grosso.  

 

Este relatório foi resultado da Comissão de Inquérito presidida por Jáder Figueiredo, 

popularmente identificada por Relatório Figueiredo, instaurada pela Portaria nº 154 de julho 

de 1967. Em setembro de 1967 esta Comissão é extinta, sendo instaurada nova Comissão, 

pela Portaria n°239/67, conforme consta em ata de encerramento de seus trabalhos: 

“criando uma nova Comissão Investigadora e outorgando novos e mais amplos poderes, 

extingue a Comissão anteriormente designada pela citada Portaria n° 154/67. Apreciado o 

assunto, entendeu a Comissão, por unanimidade de seus membros, que os trabalhos 

deveriam ser encerrados sem apresentação do respectivo relatório, considerada a fase em 

que se encontravam os trabalhos, passando o acervo de provas já coligidas a constituírem 

peças dos autos da novel comissão, nos termos da Portaria n°239/67”.  

  

As conclusões das investigações e do inquérito foram consideradas pela imprensa 

como o maior escândalo do século. Em meio às investigações da Comissão de Inquérito, 

sobretudo devido à grande repercussão nacional e internacional, o Ministro Albuquerque 

Lima fecha o SPI, criando um novo órgão em seu lugar - A Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI), criada em 1967, pela Lei n° 5.371 de 5 de dezembro de 1967, com o objetivo de 

sanar os quadros do órgão de proteção aos índios e desenvolver novas políticas 

indigenistas em conformidade com o projeto de crescimento econômico do país. Esta ação 

se dá com a promessa de que todos os envolvidos seriam punidos e de que todas as terras 

vendidas ilegalmente ou tomadas dos índios, seriam devolvidas. Estas, no entanto, ficaram 

apenas nas palavras. 
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O relatório é publicado em junho de 1968. Embora a Comissão de Inquérito tenha 

sido proposta pelo próprio governo da época, por intermédio do Ministério do Interior, a 

repercussão internacional abalou a imagem do Brasil no exterior. Se por um lado as 

populações indígenas eram consideradas um entrave à política desenvolvimentista da 

época, por outro, a divulgação das atrocidades e massacres prejudicava as relações 

internacionais. Em dezembro de 1968 é instaurado o AI-5. No mesmo ano, sem que as 

investigações fossem concluídas e os indiciados tivessem respondido pelos seus crimes, os 

processos foram arquivados na sede da FUNAI, em Brasília, onde ficariam por mais de 

quarenta anos, até serem transferidos em 2008 para o arquivo do Museu do Índio. 

 

Segundo Shelton Davis, as decisões de fechar o SPI e criar a FUNAI em seu lugar, a 

promessa de punição dos envolvidos no escândalo e a promessa de devolução das terras 

aos indígenas foram medidas propostas para remediar a imagem negativa que foi projetada 

no exterior. Estas promessas levaram a um enfraquecimento do protesto internacional 

contra a política indigenista brasileira e, com isso, o governo brasileiro evitou a investigação 

pelas Nações Unidas. Davis menciona três fatos como tendo implicações para o destino dos 

povos indígenas: a morte do presidente Costa e Silva, substituído por Garrastazu Médici, a 

substituição do Ministro do Interior, Gal. Albuquerque Lima pelo Gal. José Costa Cavalcanti 

e anúncio de que o “novo” governo brasileiro planejava investir 500 milhões de dólares na 

construção de uma rodovia transcontinental na Bacia Amazônica. (DAVIS, 1978, pags 36-

37).  

 

Constata-se que a crença de que esta documentação tivesse se perdido no incêndio 

se deu por uma incongruência de datas. Os documentos que se perderam foram os 

reunidos pelas duas Comissões Parlamentares de Inquérito anteriores, instauradas em 1962 

e 1963. E hoje estamos diante de não vinte, mas vinte e nove de trinta volumes produzidos. 

Da documentação oriunda de Brasília em 2008, constam apenas vinte e nove dos trinta 

volumes da Comissão de Inquérito. E há mais de sete mil páginas, e não as 5.115 

divulgadas na ocasião. O vigésimo volume contém o relatório conclusivo, divulgando o 

resultado das investigações. Os volumes subsequentes são relativos às defesas. Estes não 

foram concluídos, pois não o trigésimo volume não contém página de encerramento do 

processo.  

 

Segundo Cecília Coimbra “No Brasil há uma tendência em se desqualificar a 

memória, de não ligar para fatos históricos e documentos, de um modo geral, que não são 

levados a sério ou em consideração pelos diferentes governos. Isso se dá, sobretudo, em 

relação ao período da ditadura civil militar que se abateu em nosso país, em especial a partir 
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de 1968, com o AI-5, quando se instala o terrorismo de Estado e a tortura passa a ser 

instrumento oficial. As memórias desse período são fundamentais de serem trazidas e 

resgatadas para a sociedade, de serem afirmadas pelas diferentes pessoas que foram 

atores e testemunhas desse período” (COIMBRA, 2011). Estas memórias reveladas têm 

papel preponderante na reparação de injustiças históricas.  

É o caso, por exemplo, da disputa de terras no Mato Grosso do Sul. Segundo o líder 

dos Cadiuéu, Francisco Matchua, em depoimento a Felipe Canedo, para o jornal Estado de 

Minas, em 23 de abril de 2013, o Relatório Figueiredo pode ser um trunfo e pode ser usado 

como prova de que 140 mil hectares pertencentes a eles foram invadidos por fazendeiros: 

“Um processo tramitou no Supremo Tribunal Federal durante 30 anos pedindo as terras de 

volta. No ano passado ele voltou para Campo Grande (MS) e nada foi resolvido. Com 

certeza, esses documentos vão nos ajudar”. Quantas histórias de resistência dos povos 

indígenas teríamos para contar? Hoje convivemos com a imensa ignorância a respeito da 

história destes povos, utilizadas (intencionalmente ou não) e propagadas pelos meios 

formadores de opinião. Teríamos inúmeros exemplos na história recente, como no caso dos 

conflitos de terras no Mato Grosso do Sul e Paraná. A reprodução de distorções históricas a 

respeito dos povos indígenas, em que o discurso dominante e do senso comum é permeado 

de idéias preconceituosas e discriminatórias, fruto da ignorância propagada pela ausência 

da valorização da cultura, dos saberes, da memória e dos processos históricos destes 

povos.  

 

 Se na atualidade os Caiduéus reivindicam terras no Mato Grosso do Sul, esta 

deveria ser tratada hoje como uma história de resistência, ao lembrarmos que entre a série 

de irregularidades ocorridas nos idos da década de 60, está o esbulho de terras indígenas 

praticados por grupos políticos e econômicos. Segundo trecho do depoimento de Helio 

Bucker, ex chefe da 6ª Ispetoria Regional, à Comissão de Inquérito: “No sul do Mato Grosso, 

pela Lei 1.077 de 1° de abril de 1958, aprovada pela Assembléia Legislativa do Estado, foi 

desapropriada toda a área dos índios Kadiuéus que ficaram reservados a uma zona de 

charcos onde não poderiam sobreviver por ocasião das enchentes; no seu entender o 

mentor desse esbulho foi o Deputado Rachid Mamed, na época presidente da Assembléia 

Legislativa”.  Esta Lei chegou a ser vetada pelo governador João Ponce de Arruda, mas o 

veto foi rejeitado pela Assembléia Legislativa. Embora o esbulho não tenha sido 

completamente levado a termo, graças a um mandato de segurança impetrado pelo 

Supremo Tribunal Federal, a Lei foi aprovada e, segundo Bucker “todos os Deputados 

requereram as terras desapropriadas para pessoas de suas respectivas famílias; esses 

requerimentos forma publicados no Diário Oficial do Estado e que contou mais de oito 

parentes do deputado Rachid Mamed entre os requerentes”. 
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Este é apenas um pequeno exemplo, perto de toda a história de espoliação, 

exploração e dizimação (física e cultural) dos povos indígenas. História esta composta de 

retalhos hoje ainda esparsos em que os povos originários desta terra são tidos como 

estrangeiros. História ainda em construção e busca pela sua afirmação. História esta que se 

dará pela soma da valorização do patrimônio cultural – material e imaterial – destes povos 

ao resgate de suas histórias, entrecortadas por embates, massacres e diásporas. Neste 

processo de estruturação, a memória coletiva “tem se caracterizado como um dos mais 

sensíveis às disputas e aos confrontos de diferentes grupos sociais. A história que nos tem 

sido imposta seleciona e ordena os fatos segundo alguns critérios e interesses construindo, 

com isso, zonas de sombras, silêncios, esquecimentos, repressões e negações” (COIMBRA, 

pag 28).  

 

Considerações finais 

 

Há um vasto terreno a ser estudado, principalmente ao indagarmos se em algum 

momento o índio é ouvido. Na produção de documentos pela Comissão, algumas perguntas 

se impõem: se o foco é sobre o que aconteceu com os índios, porque eles não dão seus 

testemunhos? Por que a Comissão colheu depoimentos de funcionários e de outros 

agentes, mas nunca dos índios?  Por que, quando percorreram aldeias, a Comissão não 

valorizou o testemunho dos principais interessados? Como foram feitas as investigações, 

quando a Comissão de Inquérito percorreu as aldeias indígenas? Por que não foi possível, 

em muitas ocasiões, fotografar as mazelas testemunhadas, como fala Jáder Figueiredo em 

seu relatório? Houve quem fosse indiciado por divergências políticas? 

 

Os documentos fazem parte de uma construção histórica, assim como a memória. 

Espera-se que o estudo deste conjunto documental possa trazer dados que sirvam para 

novas investigações. É preciso entender e avaliar criticamente o que representa um acervo 

documental, seu papel e de que forma ele pode contribuir para (re)leituras históricas. Os 

documentos são produzidos em determinado contexto histórico e devem, necessariamente, 

ser pensados em face das forças políticas de uma época. Para um estudo mais apurado, é 

importante a reconstituição de informações e demais fontes documentais de envolvidos 

direta e indiretamente, assim como de depoimentos e testemunhos dos povos indígenas 

remanescentes de tais espoliações e atrocidades. 
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Que estas possibilitem o emergir de novos sujeitos históricos, que possam dar voz 

àqueles que não são ouvidos.  Somente com a investigação dos crimes cometidos, e a 

devida atribuição de responsabilidade ao Estado brasileiro, será possível pensarmos em 

reparação para com os povos afetados, sobretudo na devolução de terras indígenas que 

foram criminosamente espoliadas. E, para além, refletirmos acerca das forças políticas e 

econômicas que levam o homem a explorar e dominar o próprio homem. O resgate e 

preservação de documentos, neste caso, têm o papel de elucidar fatos com vias a 

corrigirmos injustiças históricas.  
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RESUMO 

A cultura dos desenhos animados nas experiências infantis das crianças brasileiras proporciona 
inúmeras possibilidades de aprendizagem das dimensões que circundam meninos e meninas em suas 
práticas socioculturais. Pensando na visibilidade, visualidade e interação que os desenhos animados 
realizam nas crianças, este trabalho tenta mostrar através da cultura visual das histórias da Turma da 
Mônica, como os personagens deste universo infantil vivenciam, compreendem, e aprendem as 
identidades de gênero – masculinidades e feminilidades – nos diferentes contextos de práticas culturais 
e na interação com os diferentes indivíduos participantes das narrativas visuais.  

Palavras-chave: Identidade de gênero. Identidade de gênero e cultura visual. Identidade de gênero e 
infância.  
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Os momentos e movimentos, as coisas, objetos, instrumentos de trabalho, as vestimentas, os 

passos, os gestos, posturas, falas, discursos, as posições, as hierarquias, os pertencimentos, 

os agrupamentos comumente direcionados aos sujeitos transpassam pelos aprendizados das 

pessoas na perspectiva das relações cotidianas das identidades de gênero ocorrendo em 

diversos contextos de prática social. Consequentemente, os traços configurados em figuras, 

fotos e imagens, em especial, construídos pelos desenhos animados, apreciado em grande 

parte pelo público infanto – juvenil, também é espaço de aprendizagem das identidades de 

gênero. Neste sentido, tentarei, nestas linhas imagéticas, mostrar através da cultura dos 

desenhos animados pelos quais meninos e meninas possuem acessibilidade pelas relações 

estabelecidas nas práticas socioculturais, como as vivências e experiências constituídas 

pelos personagens desta historias virtuais e reais pelas visibilidades e visualidades dialogam, 

compreendem e aprendem entre seus pares as identidades de gênero – masculinidades e 

feminilidades. Dentro das possibilidades de histórias em desenhos animados que habitam o 

universo das infâncias das crianças brasileiras, escolheu – se a “Turma da Mônica” por haver 

identificação das crianças com os personagens e ter visibilidade mais difundida em todas as 

origens sociais. 

 

AS IMAGENS E FACETAS PELA CULTURA E ANTROPOLOGIA 

VISUAL. 

O que as imagens mostram, falam, traduzem? Quais os aprendizados masculinos e femininos 

que os sujeitos visualizam nas relações com as histórias nos desenhos animados? Indagar 

sobre estas questões é produzir outros questionamentos, outras interações, outras 

visibilidades, outras imagens. Dúvidas e problemáticas que dialogam com as contribuições de 

Cunha (2008, p.118): “que interpretações sobre o mundo as crianças estão realizando via 

“telas”? Que efeitos de realidades estão sendo elaboradas a partir destes referentes? Como 

os imaginários estão sendo constituídos nestas interações virtuais? Que olhares sobre o 

mundo estão sendo produzidos?”. 

Aprendizagens de algo, sobre o mundo, as relações das coisas em instâncias diversas, de 

acordo com Brougère e Ulmann (2012), é um processo complexo que não se reduz na 

transmissão de informações, conteúdos e conhecimentos. Aprender é um ato voluntário que 

ocorreria num contexto especifico e que requereria uma constante atividade dos sujeitos. O 

que caracterizaria esta perspectiva é pensar as aprendizagens pelos interesses, no 

estabelecimento e nas interações sociais, a construção de sentidos nas atividades 

executadas. Assim, o sujeito que aprende seria “epistêmico”, em que a relação com o saber 

seria uma relação reciproca consigo mesmo e com o outro, consigo e com o mundo. Neste 

sentido, os autores argumentam que a mídia é capaz de modificar comportamentos e, sendo 
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assim, processos de aprendizagem. Pois, um modo de objetivar uma aprendizagem consiste 

em notar modificações de comportamentos. (Brougère e Ulmann, 2012).  

As aprendizagens que buscamos em outras áreas do conhecimento encontram nas 

dimensões teóricas – metodológicas da antropologia visual possibilidades de interação para 

dar sentido aos objetivos pretendidos com as visualizações e ações dos sujeitos em práticas 

sociais. Ribeiro (2005) expõe em suas análises sobre o campo da antropologia visual, três 

dimensões sobre este conhecimento: primeiro, o estudo dos aspectos picturais da cultura, das 

pinturas das cavernas a fotografias, filmes, televisão, vídeo doméstico; o uso dos meios 

visuais para comunicar o saber antropológico; e, o estudo das manifestações visuais da 

cultura encontrados através das experiências das pessoas nas expressões faciais, 

movimentos corporal, danças, vestuários e adornos corporais, uso simbólico do espaço e os 

objetos. Quanto mais a antropologia se aproxima do material e do corporal, mais as imagens, 

estáticas ou não, um campo fácil de expressão (Godolphim, 1995).  

Para Ribeiro (2005, p. 621), a primeira função das imagens em antropologia foi a prática de 

documentar “criar algo portador de informação que traz em si a inscrição e o registo de um 

acontecimento observável ou verificável”, as imagens funcionariam como meio de 

representação ao ir de encontro ao sujeito na argumentação acerca de uma realidade, um 

acontecimento ou tema. Dentro destas possibilidades as aproximações entre a Antropologia e 

as imagens identificariam: a busca do registro de diferentes modos de vida; sua função 

enquanto memória e acervo de diversos modos de ser; o desejo de proximidade com aqueles 

que nos são distantes; a relação com o mundo do outro; a tentativa de reconstruir esse outro 

mundo; a tentativa de buscar no outro o que é de si, fazendo do outro um espelho; a busca 

incessante de aspectos universais nos diferentes modos de ser humano, até mesmo certo 

voyeurismo (Novaes, 2009). Sendo assim, a fotografia, representaria e expressaria as 

articulações espaciais, e o cinema, além de registrar os deslocamentos de tempo – espaço, 

seguindo a dinâmica das interações sociais teria a possibilidade de registrar as vozes. 

(Godolphim, 1995). 

Alguns autores (Joly, 1996, Novaes, 2009, Cunha, 2008, Mierzoeff, 2003, entre outros) 

retratam as imagens como observação da experiência humana, intercessão e produção entre 

homem e mundo, penetram em nosso cotidiano de diferentes abordagens e alteram o nosso 

modo de ser e perceber a realidade que se encontra as pessoas. Assim, no ponto de vista de 

Joly (1996), as imagens são como mensagens visuais, compostas de signos, ferramenta de 

expressão e comunicação, consideradas expressivas ou comunicativas, determinantes para a 

compreensão dos conteúdos de visualidades das aprendizagens entre os sujeitos. Portanto,  

 

Os significados das imagens são construídos nas interações sociais e 

culturais que realizamos com elas. Os contextos sociais e culturais, amplos 
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ou específicos, e as pessoas, dão existência aos materiais visuais 

atribuindo-se significados. Portanto, o sentido não “emana” das imagens, 

mas dos diálogos produzidos entre elas e as pessoas, sendo que estes 

diálogos são mediados pelos contextos culturais e históricos (Cunha, 2008, p. 

111). 

 

Assim sendo, nenhuma narrativa oriunda de imagens é definitiva ou exclusiva, seus 

significados são considerados móveis, parciais, há mobilidade e variedade no modo como são 

constituídos e negociados. 

Sardelich (2006) nos propõe refletir sobre a leitura de imagens evidenciando suas 

proximidades e distâncias na aplicação destas possibilidades nas práticas educativas e 

pedagógicas. Em suas argumentações, a autora afirma que as imagens simplesmente não 

cumprem a função de informar ou ilustrar, mas também de educar e produzir conhecimento 

através da apreciação, decodificação e interpretação das imagens constituídas e vinculadas 

em nossa vida cotidiana. Para a autora, ler uma imagem significa analisar tanto a forma como 

elas são construídas e constituídas e operam em nossas vidas, como o conteúdo que 

comunicam em situações concretas e especificas. Assim, ler, ver e entender as imagens seria   

 

constituição do olhar com o sentido da realidade é algo que aparece em 

nossa linguagem cotidiana, em nossas expressões como: ponto de vista, 

perspectiva, sem sombra de dúvida, ter ou não ter a ver, visões de mundo, 

quando nos diferenciamos entre lúcidos e alucinados, iluminados e sombrios 

(Wunder, 2006, p.2). 

 

A cultura visual enquanto estratégia para compreender a vida contemporânea, trata o visual 

como um lugar desafiante de interação social e definição em termos de classe, gênero, 

identidade sexual e racial. Local onde se criam e se discutem significados, a cultura visual, 

redimensiona os valores e identidades construídos e comunicados via mediação visual, como 

também à natureza conflituosa desse visual devido aos seus mecanismos de inclusão e 

exclusão dos processos identitários. As identidades e as experiências das pessoas são 

construídas e de sobremaneira determinada por uma gama variada de imagens, discursos e 

códigos. Com isso, as imagens atuam como “novas e velhas formas de poder como também 

de ensaios de novas formas de sociabilidades” (Sardelich, 2006, p. 462).  

Segundo Almeida (2003), a mídia audiovisual, pelos usos de aparelhos tecnológicos, contribui 

para as aprendizagens de crianças e jovens devido a sua linguagem produzida através da 

interação entre imagens, movimentos e sons em que a comunicação resulta do encontro entre 

palavras, gestos e movimentos. Neste sentido, adentrar nas imagens projetadas pelos 

desenhos animados, vale a pena no proposito de mostrar que as questões de gênero, nas 
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práticas visuais das histórias em quadrinhos e nos desenhos animados, seriam de 

fundamental importância a serem discutidas nas práticas cotidianas pelas visualidades que 

perpassam os contextos sociais. Tais como mitos, rituais, vivencias, as imagens fílmicas 

agregam sentido, dramatizam situações do cotidiano, representam a vida social. “Os aspectos 

recorrentes e inconscientes do agir social estão igualmente presentes nas imagens fílmicas e 

fotográficas, cabendo ao pesquisador investigar as relações que se constroem e os 

significados que as constituem” (Novaes, 2009, p.19). 

De acordo com Cunha (2008), “os produtos” da Turma da Mônica possuem o poder de difundir 

ensinamentos e conteúdos, de falar sobre e para a infância. E, que as imagens sempre 

contam histórias de determinados pontos de vista e perspectiva, com visões de mundo, com 

intencionalidades de quem as produziu e as reproduziu no trato das histórias e significados 

construídos pelos sujeitos em suas relações sociais. As imagens moldam os modos de ver, 

territorializam tribos, constroem e disputam significados. Neste sentido, concordo com as 

indagações da autora: Que “conteúdos universais” as corporações de entretenimento sobre a 

Turma da Mônica propagam? O que os produtores das histórias da Turma da Mônica querem 

ensinar disfarçadamente às crianças? O que e como o universo visual ensina a infância e a 

nós sobre a infância? 

Portanto, torna-se relevante o fazer refletir sobre as possibilidades de aprendizagem nas 

visualidades a partir das narrativas das produções, não no sentido de copiar imagens e/ou 

personagens, mas na tentativa de propor soluções aos conflitos mostrados. Estas relações 

estão imbuídas de modelos e códigos hegemônicos, porque, “as práticas visuais (...) 

caracterizadas por padrões culturais e estéticos da comunidade e da família são respeitados e 

inseridos na educação, e aceitos como códigos básicos a partir dos quais se deve construir a 

compreensão e imersão em outros códigos culturais”. (SARDELICH, 2006, p. 464). 

 

IDENTIDADES DE GÊNERO E SUAS RELAÇÕES COM AS CRIANÇAS.  

 

As sociedades se constituem e constroem pelas relações envolvidas entre os sujeitos nos 

diferentes contextos sociais. Como possibilidade de compreender as relações humanas, as 

aprendizagens que envolvem as interações sociais, o gênero é um meio para entender estas 

formas de aprendizado destas interações. Nas contribuições de Lipset (2009, p. 60), “o que 

distingue homens de mulheres não são apêndices e orifícios, mas as relações sociais em 

cujos contextos eles são ativados... A diferença ... envolve interações, não atributos”. Os 

corpos em suas dimensões de gênero não pertencem às pessoas, mas são compostos das 

relações das quais uma pessoa é composta. As crianças é o “repositório” de ações de 

múltiplos outros. Estes sujeitos constituem as relações sociais das quais é compostos em 

9227



situações posteriores a que estão vivenciando para criar outros laços no sentido de reconstruir 

os já existentes, “a atividade social é a dissolução de entidades completas” (Strathern, 1997, 

p.41). Consequentemente, 

 

A "necessidade" de transmitir e passar adiante a cultura, de forma 

semelhante à propriedade, é apresentada como uma condição humana geral 

e uma pré-condição para a continuidade. Parece tão óbvio que as crianças 

tenham de "aprender" cultura, "aprender" regras sociais, tal como aprendem 

uma língua, que se supõe que outros povos percebem a mesma 

necessidade. (...) práticas como ritos de iniciação são instrumentos 

deliberados de socialização. A intenção dos atores é lida como um desejo de 

transformar as crianças em adultos, equipando-as com o aparato apropriado, 

moldando-as segundo uma forma. (Strathern, 1997, p.12) 

 

O processo que envolve o aprendizado e a construção/constituição de masculinidades e 

feminilidades nos muitos contextos sociais em que as pessoas vivem, é um empreendimento 

coletivo levado adiante por e em diversos grupos sociais. Paechter (2009) em sua narrativa 

traz elementos relevantes do aprendizado da masculinidade e da feminilidade tendo como 

pano de fundo para sua construção teórica as contribuições de Lave e Wenger (2003).  A 

autora (2009) narra em suas contribuições, relevantes concepções e analises sobre as 

identidades de gênero – as masculinidades e as feminilidades - desenvolvidas por meninos e 

meninas desde o nascimento até a juventude perpassando pelas contribuições da família, da 

escola, da cultura de pares. Todos estes contextos apresentam graus diferenciados de 

importância em momentos diversos da vida das crianças. A autora (2009) enfoca o modo 

como as crianças pensam sobre si próprias, uma sobre as outras e sobre os adultos que as 

rodeiam em termos de homens e mulheres. A abordagem desta concepção sobre o 

desenvolvimento das identidades masculinas e femininas é um processo essencialmente 

cognitivo. Ou seja, a compreensão que meninos e meninas possuem sobre si e o que isto 

significa nos ambientes específicos de aprendizagem é a estopim que subjaz às diferença dos 

comportamentos entre os sexos. E, por isso, as aprendizagens relacionadas a ser homem ou 

mulher ocorrem em comunidades de prática de masculinidade e feminilidade.  

Para Barbosa (2007, p.107), a infância e os movimentos das crianças é um dos períodos mais 

intensos onde se vivem as relações das identidades de gênero.  Gênero em suas identidades 

e identificações não é estática, ser um menino ou menina é um processo dinâmico e 

partilhado com os outros nas relações e interações diárias e cotidianas. As interações sempre 

são interpoladas por “performances de cada um dos participantes na ação, o processo de 

construção das identidades de gênero é incessantemente um processo de descoberta, 

confronto e experimentação”. Neste sentido, focar no gênero e entender a infância como um 
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período no qual a identidade de gênero se assume como relevante, seria possível a partir das 

observações das ações do brincar e de suas rotinas, na percepção do papel que as crianças 

têm na construção das suas identidades e representações de gênero. E, também pelas 

interações constituídas nas imagens visualizadas pelas crianças em suas dimensões nos 

desenhos animados.  

As identidades de gênero é algo que se aprende, que é constantemente mostrado, 

(re)produzido e (re)configurado, além de ser encenado entre todos os sujeitos envolvidos nas 

práticas sociais. Portanto, evidencia “não apenas o que somos, mas o que fazemos, como nos 

apresentamos, como pensamos sobre nós próprios em tempos diversos e lugares 

específicos”, o que corrobora com as concepções de Kimmel (1998) no sentido de que a 

masculinidade, e, também a feminilidade, exige constantes momentos de comprovação das 

atitudes dos sujeitos. Assim, permanecer dentro de uma comunidade de prática de 

masculinidades e feminilidades, as pessoas devem regular suas performances de forma a 

sintonizarem com os princípios daquela comunidade (Paechter, 2009). 

Nas relações estabelecidas entre os meninos, as meninas e entre os meninos e as meninas, 

conformem crescem eles aprendem quais os aspectos essenciais para que alguém sejam 

homem e mulher na comunidade que pertencem acatando certas disposições e 

comportamentos em detrimentos a outros, através do controle das práticas. Segundo 

Paechter (2003), é necessário haver as fronteiras entre o que faz parte da prática do grupo e o 

que não faz. Por isto, os sujeitos com participação legitimada (adultos ou crianças com mais 

experiências nas atividades coletivas) tem de conferir o status da participação periférica a 

outros indivíduos. 

Para Paechter (2009, 2006), os grupos de pares constroem/constituem suas aprendizagens 

de masculinidades e feminilidades através de atividades e esportes realizados em “espaços 

recreativos”. Estes locais são importantes na consideração das comunidades infantis de 

práticas em função de seu status de lugar que pertence à criança, porque esses espaços são 

percebidos diferentemente pelos sujeitos e variam de acordo com o contexto. As 

masculinidades e as feminilidades apreendidas nos “espaços recreativos” seriam 

influenciadas pela percepção que os meninos tinham sobre o que seria ser um adolescente, 

um menino e um homem em comunidades mais amplas. Nestes espaços, as brincadeiras 

possuem um papel relevante nas aprendizagens das masculinidades e feminilidades, sendo 

que a maioria destas práticas mostra a clara dominância masculina do espaço, que ocorre em 

grande intensidade pelas práticas esportivas. No sentido de aprender nestes domínios a 

exclusão, a marginalização ou o rebaixamento dos sujeitos menos aptos para tais atividades. 

Consequentemente, “as formas de identidade a serem assumidas e mantidas em qualquer 

cenário específico dependerá, pelo menos parcialmente, dos arranjos espaciais deste e de 
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como se sustentam ou se solapam determinadas formações de poder/conhecimento”. 

(Paechter, 2009, p.122). 

Oliveira (2004) em sua relevante contribuição para os estudos da masculinidade traz uma 

narrativa densa sobre o constructo desta temática numa perspectiva de sua origem social, na 

modernidade e numa suposta pós-modernidade. O autor procura entender como e por que a 

masculinidade, e num processo interacional também pode ser pensado para as feminilidades 

em suas especificidades, apresenta como um lugar simbólico/imaginário fundamenta e 

constitui em um valor social, como se manteve e se reproduziu. E, ainda, entender o porquê 

em alguns momentos das vivências dos sujeitos a masculinidade funcionam como “uma lei 

que prescreve comportamentos” (p.15). 

Na pós-modernidade, “as vivências interacionais de masculinidade” de que trata Oliveira 

(2004) é o ponto fundamental que o lugar simbólico da masculinidade é (re) produzido como 

lugar imaginário num processo de recursividade continua. Elas abrangem um amplo aspecto 

de atividades. Nestes locais manter a imagem masculina corresponde a passar por situações 

de perigo e mesmo arriscar a vida. 

“Vivências” são experiências, situações, modos ou hábitos de vida, que na perspectiva das 

interações da masculinidade são experiências ou situações de vida realizadas, aprendidas, 

ensinadas, dialogadas, combatidas em processos nas interações com os sujeitos no 

movimento de aprendizagem, ou significação social de identidades. Oliveira (2004) 

argumenta que as dimensões das “vivências” pensadas sob a forma de interação. Isto 

significa que cada interação é marcada por correntes de vivências que se influenciam. Cada 

vivência é singular, no entanto, são justificadas através da vivência, e reitero da convivência, 

do outro e com o outro. E, mais decisivo nas vivências das masculinidades como vivências de 

identidades “este ser-percebido que existe fundamentalmente pelo reconhecimento dos 

outros”. Nesta dinâmica de vivenciar – interagir – experienciar – situar – habitar, estas 

possibilidades variam de acordo com o contexto, tornando-se mais ou menos importantes, de 

acordo com situações especificas. 

Numa listas de atos, atividades, situações distintas e isoladas elaboradas Oliveira (2004) as 

vivências interacionais de masculinidade, experimentadas desde a infância até a velhice, 

expressam valores, afetam e influenciam outras vivências, dos próprios sujeitos e de outros, 

num processo de configuração da identidade subjetiva e na manutenção do valor simbólico 

que avaliza tais vivências. Qualquer vivência é um “compósito complexo de sentimentos” 

aglutinadores e devastadores dos sujeitos, em que podem estar presentes situações de 

“êxtase, atividade, passividade, insegurança, indiferença, entusiasmo e até mesmo cinismo 

entre outros, juntamente com fantasias, lembranças, intuições, percepções e outros tipos de 

cogitação”. (Oliveira, 2004, p. 261-262). 
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Nas imediações das infâncias de meninos em suas praticas corporais, Oliveira (2004, p.260) 

nos mostra que os meninos são guardiões do comportamento masculino junto aos colegas e 

vice-versa. As características, os movimentos, os desvios considerados inadequados para o 

gênero masculino são desmoralizados pelos sujeitos através de chacotas, brincadeiras 

jocosas, insultos e brigas. Assim, aos meninos “é continuamente conduzida a tomar sobre si 

própria o ponto de vista dos outros, a adotar o ponto de vista alheio para descobrir e avaliar 

por antecipação como será visto e definido por eles”. E, ainda, se tornar um sujeito que seja 

percebido e “condenado a ser definido em sua verdade pela percepção dos outros”. Neste 

sentido, as brincadeiras masculinas apresentam desafios constantes de afirmação da 

masculinidade, no movimento do uso de força e resistência física e também na necessidade 

de se distinguir das meninas. 

 

IDENTIDADES DE GÊNERO NAS IMAGENS DA TURMA DA MÔNICA. 

Que é se aprende de essencial em atos, atividades cotidianas, ainda que ocupem a maior 

parte do nosso tempo? (Brougère e Ulmann, 2012). 

A indagação proposta por Brougère e Ulmann (2012) faz com que analisemos as mais 

diversas situações cotidianas e as torne como experiências das nossas vivências 

interacionais e estas sejam possíveis de momentos de aprendizagem de habilidades de 

práticas sociais. Os autores (2012) comentam que a vida não existiria se não fosse objeto de 

aprendizagem. Portanto, aprende-se primeiro a própria vida cotidiana, suas práticas e seus 

saberes. E, as identidades de gênero neste processo de aprendizagem da dinâmica da vida 

cotidiana esta imbuída nas praticas cotidiana e entrelaçados nas situações vivenciadas pelos 

personagens da Turma da Mônica, ambiente de analise deste texto. 

Através de observações e análises dos desenhos da Turma da Mônica, percebe-se a 

constituição da comunidade de prática de masculinidades e feminilidades constituídas pelos 

sujeitos (Paechter, 2008) através das interações que os personagens desenvolviam no 

percurso das narrativas. Dentro de ver, assistir, o olhar torna-se mais propicio a ver os 

detalhes que as identidades de gênero são e estão intricados nas histórias virtuais. 

Foram assistidos muitos desenhos, e para que fizessem parte da coletânea para este estudo, 

os episódios tinham que ter situações cotidianas e propicias para as aprendizagens das 

identidades de gênero. Como são crianças, os episódios possuíam grandes atividades 

cotidianas de brincar. Brincadeiras que em suas dimensões eram  possibilidades de vivenciar 

e constituir habilidades sociais, um processo de aprendizagem para a vida (Brock et al, 2011). 

No entanto, ocorriam fatos, fragmentos que estavam desconectados do titulo do episodio, 

mas que perpassavam as identidades de gênero. Os episódios dos desenhos podem ser 

visualizados pelas mídias eletrônicas e estão disponíveis numa rede social do mundo virtual.  
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Os episódios dos desenhos foram os seguintes: 

 A nova babá. 

 Boas maneiras. 

 Fantasia de carnaval. 

 Duelo em quadrinhos. 

 Brincadeiras modernas. 

 Brincando de bonecas. 

 Jogo de vôlei. 

Nestas situações apresentadas pelos personagens durante as interações situo o momento e o 

movimento dos processos de aprendizagem das masculinidades e feminilidades em três 

pontos de vista. Nas relações entre os personagens do gênero masculinos – os meninos, nas 

relações entre os personagens do gênero feminino – as meninas e nas relações entre os dois 

gêneros – os meninos e as meninas. 

Na abordagem em que as interações se desenvolvem pelo gênero masculino a comunidade 

da Turma da Mônica mostra como os personagens mantém e afirmam o discurso do processo 

hegemônico de ser e estar masculino na sociedade. Como mostra Strathern (2006, p.83 ),  

 

a vida coletiva dos homens gira em torno da mobilização de grupos políticos 

(como os clãs) na busca de prestigio tanto individual como coletivo através 

das trocas com outros grupos, da guerra e da celebração de cultos. No 

contexto da exaltação da masculinidade destas atividades, os homens 

depreciam a esfera da produção domestica, na qual são proeminentes as 

mulheres. 

 

As visualidades estabelecidas pelos personagens expunham: o uso de vestimentas e acessórios de 

cor mais intensa (azul, preto, verde escuro); brincadeiras com brinquedos que retratavam 

profissões historicamente constituídas como masculina (aviões, navios, carros); constituição 

imaginária onde o desafio era constante, (o pirata, o super – herói que destrói os inimigos); 

movimentos mais duros1 (correr, saltar, girar com mais agressividade, arremessar, subir, cair, 

rolar, dividir). 

As feminilidades constituídas nas relações entre as personagens do gênero feminino, as 

meninas construíam: pela subserviência da mulher perante ao homem; atividades e 

expressões consideradas menos violentas; conflitos imaginários, as personagens brincavam 

buscando a docilidade e a graciosidade nas  representações; uso de vestimentas e acessórios 

de cores singelas e os discursos. Estas imagens retratam e corroboram com o estudo de 

                                                           
1
 Ver com mais detalhes o conceito de duras e brutas em (2011).  
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Barbosa (2007), onde ser carinhosa e cuidadosa, bonita e elegante corresponde a 

estereótipos sobre a feminilidade.  

E, nas práticas que os personagens desenvolviam conjuntamente, o que se percebeu foi que 

as práticas esportivas servem de conflitos na ocupação de espaços e contextos físicos, 

imaginários, sociais; a constituição das características, vivências, situações e expressões 

masculinas em vivências consideradas femininas e a relação inversa; e reafirmação das 

identidades de um gênero no momento da diluição das fronteiras entre os mesmos gêneros. 

Estas práticas mantem as possíveis coerências das fronteiras de uma identidade de gênero 

sobre a outra nos conflitos constituídos nas atividades e experiências coletivas. É necessário 

que haja as fronteiras entre aquilo que faz parte de um grupo e o que não faz, tanto para 

situarem suas próprias identidades quanto para serem reconhecidos e identificados pelo 

grupo oposto (Paechter, 2009).  

 

POSSIVEIS CONCLUSÕES. 

As imagens retratadas nas historias em quadrinhos pelas contribuições das abordagens da 

antropologia visual reflete como os desenhos animados em suas perspectivas de movimentos 

são relevantes meio e veículos de aprendizagem das fotografias das identidades de gênero.  

Nas vivências visualizadas pelos personagens da Turma da Mônica as identidades de gênero 

estão intrincadas num intenso processo da vida daqueles personagens que realizam um 

movimento duplo. De transpor suas aprendizagens para os meninos e meninas reais nas 

situações de identidades masculinas e femininas e como os meninos e meninas construírem 

novas possibilidades de relação para dar contar das disparidades que ocorrem entre os 

gêneros na releitura de outras narrativas das imagens. 

Tanto as imagens como as identidades de gênero não desenvolvem num vazio social, 

precisam de pessoas, de sentidos, de práticas, de vivências para constituir como 

aprendizagens individuais e coletivas através dos conflitos, divergências, mobilizações, 

angustias. As aprendizagens de masculinidades e feminilidades como bem mostra Paechter 

(2009, 2006, 2003) gira nas/pelas relações, nos contatos, nos corpos, nos cotidianos dos 

processos dos movimentos dos bebês, das crianças, dos jovens, dos adultos. 
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Resumo 

O artigo apresenta resultados parciais da pesquisa desenvolvida no programa de mestrado. Abordamos 
questões referentes ao imaginário social, memória e tradição dentro do cenário aurífero da cidade mineira de 
São João Del Rei, através da coleta e análise de depoimentos orais dos moradores da cidade, tendo em 
perspectiva “A Lenda da Igreja do Carmo” e o imaginário desses moradores em relação às consequências da 
riqueza aurífera na cidade. 
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INTRODUÇÃO  

Este artigo é fruto de um trabalho de campo na cidade de São João Del Rei e transcorre através da 

história oral. Parte do material utilizado para o desenvolvimento deste trabalho se encontra na 

mesma cidade e foi produzido por escritores locais1.  Este material nos permite esclarecimentos 

sobre a formação não apenas do espaço físico, como também da cultura e costumes de seus 

moradores, observando-se a constante presença do ouro na vida daqueles que ali se alojaram e 

também de seus sucessores. 

A cidade de São João Del Rei é conhecida por suas lendas que foram transmitidas oralmente entre 

as diversas gerações. Essas lendas abordam, em sua maioria, elementos relacionados ao ouro da 

cidade, a religiosidade e ainda possuem um cunho moral. A lenda2 que escolhemos trabalhar, se 

ouvida atentamente, nos permite vislumbrar a sua representatividade sobre a história da cidade e 

de muitos de seus moradores. Também nos permiti chegar à mineração que se iniciou na cidade 

ainda no século XVIII e, posteriormente, obteve diversas fases áureas.  

Ressaltamos ainda que a discussão aqui apresentada é resultado parcial do mestrado em 

andamento no programa de Mestrado em Memória Social e Patrimônio Cultural, na Universidade 

Federal de Pelotas. 

 

BETAS DE SÃO JOÃO DEL REI 

As Betas3 surgiram ao longo do século XVIII, como podemos ler nos relatos do viajante Eschwege, 

quando aqui esteve em 1821: 

 

No tempo das descobertas dessas lavras, o que se deu em 1740, os lugares mais 

ricos encontrava-se junto da Igreja do Carmo. Os proprietários, um certo João 

Cardoso e Inácio Espíndola, se houveram com tanta cobiça que penetraram pela 

serra a dentro sem tomar as devidas precauções. Narram as tradições que uma voz 

misteriosa os advertiu do perigo aconselhando-os a fugir das escavações 

subterrâneas. Desobedientes ao aviso divino, continuaram na faina até que um 

                                                           
1
 Os documentos foram coletados na Biblioteca Municipal Baptista Caetano d’Almeida em São João Del Rei e não 

apresentam referência precisa, muitos são recortes ou trechos de livros com deficiência de informações como data e 
autor. Por este motivo adotamos a paginação do livro feito pelos funcionários da biblioteca com fragmentos dos 
documentos por eles encontrados. 
2
 “Dizem que se aplicarmos o ouvido sobre o assoalho da Igreja do Carmo, na cidade de São João Del Rei, ouviremos o 

barulho de água jorrando. Os antigos moradores afirmam haver uma lenda que diz ter embaixo desta Igreja um rio onde se 
esconde um enorme dragão (outros dizem ser uma serpente) disposto a atacar quem não respeitasse o portão de ferro e 
lá ousasse entrar e que as paredes às margens deste rio eram repletas de ouro”. “A Lenda da Igreja do Carmo”, 
transmitida oralmente entre moradores da cidade de São João Del Rei em Minas Gerais. 
3
 Sobre este termo muito utilizado pelos sanjoanenses, Lobosque define Beta como sendo “[...] uma perfuração que se faz 

na pedreira areienta para perseguir os veios que são formados por quartzo (pedra cristalina) e nesta formação é que esta 
o OURO. As betas têm profundidade assustadoras; quanto mais profundas mais OURO elas produzem. O interessante é 
que, no momento em que as betas começam a fazer água, é hora de se encontrar o valioso metal.” LOBOSQUE, Oswaldo 
Santiago. O Ouro de São João Del-Rey [19-?], P. 12/17H 
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desmoronamento soterrou 200 negros e 11 feitores (ESCHWEGE, apud GAIO, 

1996, P.26 e 27). 

 

Este episódio é parte para a explicação do surgimento da tradicional lenda da Igreja do Carmo, 

transmitida oralmente entre os moradores. O restante se dá ao fato de ser costume naquela época 

trancar com portões de ferro as entradas das Betas, na esperança de dificultar possíveis assaltos 

noturnos, e para coibir ainda mais, criou-se a lenda de um dragão disposto a devorar aqueles que 

conseguissem ultrapassar os portões de ferro. 

Esta lenda assim como tantas outras relacionadas ao ouro, ainda se fazem presentes na tradição 

oral dos moradores sanjoanenses. Mas o que mais nos chama atenção são as personagens, ou 

melhor, as histórias de vida dessas pessoas que foram protagonistas no cenário aurífero. 

Vale ressaltar o que são hoje as Betas para os moradores de São João Del Rei. As que não ficaram 

em fundos de quintais dos moradores, estão nas ruas ou em morros da cidade. Temos então um 

impasse entre a secretaria de turismo – que reconhece o valor histórico dessas Betas seculares - e 

os outros órgãos públicos da cidade que ainda não tomaram medidas culturais, ambientais, 

econômicas, turísticas e patrimoniais em prol de um bem da cidade. 

É comum encontrarmos Betas abandonadas, que hoje são utilizadas como depósito de lixo (figura 

1) e outras que se encontram em meio a vias públicas e são utilizadas assim como as dos quintais 

residenciais, para brincadeiras de criança. 

 

 

PROBLEMAS DECORRENTES DA MINERAÇÃO 

Figura 1 (créditos da autora): Entrada de uma das Betas da cidade, localizada dentro do galpão da 
prefeitura.  Segundo o entrevistado José Tenório da Silva esta é uma das possíveis passagens para se 
chegar a Igreja do Carmo.  Podemos notar uma grande quantidade de lixo. 
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Os problemas aqui apresentados são apenas de caráter reflexivo de uma realidade que faz parte do 

nosso objeto de estudo, no entanto não é o nosso principal foco. 

As atividades mineradoras começaram a gerar problemas para a população da cidade durante a 

década de 1940. Os problemas surgidos neste período são outros bem diferentes do que aqueles 

ocorridos no século XVIII. A cidade teve um aumento de residências em terrenos com Betas que 

foram dadas como esgotadas. Apesar disso a esperança de encontrar o precioso metal fez com que 

os novos moradores dessas regiões, em suas horas vagas, realizassem incursões esporádicas com 

o intuito de aumentar o orçamento familiar. Alguns proprietários chegavam a alugar para empresas 

especializadas em mineração, as Betas que ficavam no quintal de suas casas. Ainda é comum na 

cidade encontrarmos moradores que “cultivam” uma Beta no quintal de casa. 

Uma das Betas mais conhecidas é a “Mina de Ouro Presidente Tancredo Neves”, situada no bairro 

Cassoco. Sua entrada está defronte a porta da sala do vigia José Mercês da Silva. Atualmente ela é 

administrada por uma empresa paulista. Até início da década de 1990, esta mina possuía um rio 

subterrâneo e era ponto turístico da cidade (figura 2), no entanto a falta de políticas públicas 

patrimoniais fez cessar as visitações, pois a mina não oferece segurança. 

 

 

 

 

Um dos maiores problemas que afetam a cidade de São João Del Rei desde os anos 40 do século 

XX, são as explosões desordenadas de dinamites dentro das Betas subterrâneas que faz tremer as 

construções em seu entorno. O uso destes explosivos representa uma ameaça ao patrimônio 

arquitetônico da cidade. Várias construções ficaram comprometidas devido ao grande número de 

rachaduras provocadas pelo impacto dessa prática, inclusive a Igreja do Carmo. 

Figura 2 - Propaganda para visitação da Mina 
Presidente Tancredo Neves, hoje ainda é aberta a 
visitação, porém de forma ilegal, pois não há políticas 
públicas que regulamentem as visitações. 
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As regiões mais afetas pelo uso de dinamites no interior das minas são, na área central, a Igreja 

Nossa Senhora do Carmo e suas adjacências, e o bairro Cassoco (figura 3). Essas áreas 

começaram a sofrer diversos danos, entre eles destaca-se o arquitetônico - como grandes 

rachaduras nas construções - e o aterramento do lago da “Mina de Ouro Presidente Tancredo 

Neves”, fruto de um desmoronamento ocorrido durante uma forte chuva. Algumas residências 

chegaram a ser engolidas, como nos relatou o senhor José Tenório: 

 

Não me lembro bem a data, mas já tem uns 15 anos. O meu sogro e a esposa dele, que já 

morreram, quase que eles caíram dentro de uma Beta que ficou nos fundos da casa deles. A 

metade da casa desceu direto. A prefeitura na época jogou quase 15 caminhões de entulho, 

pra ver se tapava o buraco, mas a água era muito corrente. Consegui tapar, fazendo uma laje 

por cima. (José Tenório da Silva, 68 anos. Aposentado. Entrevista realizada em: 18 jan. 

2010). 

 

 

 

 

 

 

Outra Mina muito conhecida e importante é a “Mina do Tanque”, pois dela se retira água que 

abastece parte da cidade. Esta mina é de parceria publico- privada, sendo a parte pública a única 

detentora de um mapeamento geológico sobre todas as Betas existentes na cidade. Parte do quintal 

da casa do representante da parte pública fora engolido por uma Beta, mas mesmo diante do perigo 

ele se recusa a deixar o local e nos contou que prefere ser engolido por uma Beta a deixar sua 

residência. 

Figura 4 – Mapa parcial da cidade de São João Del Rei, retirado do Google Maps, com demarcações nossa. 
Acessado em: 27 set. 2009.   
Através deste mapa podemos perceber alguns nomes de ruas que fazem referência ao ouro, a Rua da 
Cachaça – local da antiga zona boêmia, as igrejas do Carmo, Mercês e Pillar e o Bairro Cassoco. 
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A Mina do Tanque tem grande valor histórico, pois se trata de uma exploração iniciada ainda no 

século XVIII e o nome “Tanque” faz referência ao Tanque do Dr. Such, um inglês que adquiriu o 

local em 1825 para fazer lavagem do ouro. Como hoje o uso de explosivos é proibido pela prefeitura 

a extração de ouro é feita de forma manual e quem se arrisca a utilizar dinamites logo é delatado 

pelo proprietário de outra mina. 

Através desses fatos e relatos podemos perceber que muitos dos que foram atraídos pelo mito do 

El-Dorado tornaram-se parte inseparável da história da mineração na cidade. As Betas que estão 

nos quintais das casas são parte da vida e da tradição sanjoanenses. Estudar essa tradição é 

estudar a vida de personagens trancados no subterrâneo de suas memórias e dissociados pela 

historia dita oficial, do arranjo político, social, econômico e cultural do meio em que vivem ou 

viveram. 

 

A CULTURA DO OURO NA CIDADE DE SÃO JOÃO DEL REI 

Por se tratar de uma atividade com mais de trezentos anos, o ouro se enraizou na vida e no 

cotidiano dos habitantes dessa cidade. E como se tornou uma tradição, foi se reinventando ao longo 

dos séculos. 

O ouro extraído das Betas da cidade, não ia todo embora, parte era transformado em jóias, peças 

de ornamentação de casas, estabelecimentos e igrejas, além, é claro, de tornar reluzente muitos 

altares. Ele também era transformado em “coroa de dente” e era utilizado para presentear alguns 

visitantes, provando assim que o metal era abundante. Como escreveu Lobosque, 

 

[...] era muito comum encontrar pessoas com ornamentos de OURO de nossas 

betas ou córregos! [...] O Estandarte que recebemos no Rio de Janeiro pela ocasião 

da Segunda Guerra Mundial, por intermédio da Mulher Sanjoanense, foi bordado 

com o OURO deste abençoado Rincão do Rio das Mortes; as Coroas de nossa 

Padroeira e de seu filho, foram artisticamente confeccionadas com o nosso OURO; 

datam de 1954 (LOBOSQUE, [19-?], p.12/17h) 

 

Também já fora prática comum sair às ruas da cidade que ainda eram descalças para, 

 

[...] faiscar belas Pepitas-de-Ouro após uma boa pancada de chuva; era até 

pitoresco ver várias pessoas fazendo a sua cata, uns com palitos outros carregando 

areia para levar em lugar de se poder batear; os tecidos felpudos eram usados nas 

enxurradas para deter o reluzente mais fino [...] era mais por tradição do que por 

interesse. (LOBOSQUE, [19-?], p.12/17h) 
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Desta tradição, hoje restam as recordações dos mais velhos que em dias de chuva forte, brincam 

com seus netos e bisnetos: “vamos pescar ouro na enxurrada?” 

Brincadeira de criança ou até mesmo trabalho infantil nas décadas de 1940/50 não era o de vender 

jornal pelas ruas de São João Del Rei, mas sim faiscar ouro no entulho retirado das Betas. No livro 

de Viegas (figura 4)  encontramos uma fotografia chamada moradores em descanso (figura 5), onde 

percebemos em meio aos adultos, os mirins, cujas vestes não se diferenciam a não ser pelo 

tamanho. 

 

 

 

Ser minerador era tradição que passava de pai para filho e até mesmo de mãe para filha, pois as 

mulheres também queriam parte das riquezas da terra que ficava ali, no quintal de casa. Era o que 

podemos chamar – a grosso modo - de uma versão mais bruta da de colher frutas e legumes para a 

alimentação familiar. Elas guardavam dentro do guarda roupas um vidrinho com pó-de-ouro e se 

orgulhavam em mostrá-lo quando a visita chegava. 

Uma das principais atividades empregatícias dos anos 40 era a mineração como escreveu Souza: 

“atualmente cerca de 2.000 pessoas empregam sua atividade na indústria do ouro aqui, figurando 

nessa cifra proprietários de Betas e operários”(SOUZA, 1956). E muitos desses tornaram-se 

personagens caricatos nesta história como João Baptista da Silva, o homem que o céu ajudou; 

Antônio Rodrigues de Carvalho, o “jardineiro” parente próximo da “Mãe do Ouro”(SOUZA, S.D) E 

ainda “Bigode”, homem que era o terror para os pais com filhas jovens e bonitas, dizem que morreu 

após uma injeção de bezetacil, para curar uma pneumonia decorrente das longas horas de trabalho 

em Betas frias e úmidas. 

Figura 4 - Mineradores em descanso.  VIEGAS. P. 30 B 
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É comum dizerem que muitos dos empregados na mineração entregavam a alma ao diabo e eram 

frequentadores da chamada Zona de Baixo Meretriz (ZBM). Para a população da cidade a prática 

da prostituição foi uma das consequências da mineração. Segundo o relato de Zé Mineiro, “junto 

com o ouro veio também a corrida da prostituição, as ZBM, que por ironia se instalou ao lado da 

Igreja do Carmo, ali tudo convivendo junto: religião, o ouro, baixo meretriz, morte, traição, tudo [...].”4 

A ZBM funcionou neste lugar até o início dos anos 90. Este era o espaço físico da cultura do ouro, 

sagrado e profano dividiam o mesmo espaço e sob o solo da Igreja do Carmo, corria além do rio 

subterrâneo a lenda com portões de ferros e dragão para proteger as paredes reluzentes do 

precioso metal. Lenda esta que ainda é transmitida oralmente entre os moradores da cidade. 

 

IDENTIDADES, TRADIÇÕES, TEMPO E MEMÓRIAS 

Foi possível trazer à superfície estudos e discussões sobre as culturas de grupos de 

pessoas que sonharam em se enriquecer com o ouro de São João Del Rei e acabaram por 

produzir novos valores, novas maneiras de viver e sobreviver, novas estruturas sociais, 

embates políticos e econômicos, uma vez que a atividade mineradora possui um caráter 

competitivo e capitalista. É uma discussão que perpassa a justificativa da sorte, a qual 

poucos que discorreram sobre a história da mineração costumam trabalhar. A historiografia 

ainda não foi capaz de romper com esta visão simplória e não lhe concebeu merecido valor 

como afirma Maurides Oliveira em seu estudo de caso sobre os garimpos do Araguaia: 

 

[...] poucos trabalhos historiográficos referem-se aos garimpos, e pode-se dizer que 

os garimpeiros não têm uma historia: são vistos como marginais. Não existe um 

trabalho especifico sobre sua historia. O garimpo hoje é frequentemente estudado 

em obras de geólogos e ecologistas que tratam do tema sob a ótica ambiental, ou 

juristas que fazem estudos da legislação minerária, economistas escritores, 

políticos. Na maioria dos estudos o garimpo é tratado apenas como uma “atividade 

marginal praticada por indivíduos aventureiros, cujo único objetivo é tornar-se rico 

jogando com a sorte ‘bamburrar’ que, uma vez alcançada passa a desfrutar do 

ganho de maneira pouco parcimoniosa (OLIVEIRA, apud, MEIHY, 1996, p. 223). 

 

Este estudo visa analisar identidades individuais e coletivas fazendo uso da memória do grupo 

informante. Trabalhamos com três tempos distintos, mas que acoplados a memória de nossos 

entrevistados se entrelaçam e se tornam fundamentais para as identidades que caracterizam o 

grupo informante. São eles: o tempo que chamaremos da descoberta, a primeira fase, em que 

paulistas e emboabas se renderam aos veios de ouro encontrados na Serra, e logo em seguida 

deram início às inúmeras Betas. A segunda fase se caracteriza pela redescoberta das Betas que 

                                                           

4
  Luthero Castorino da Silva (Zé Mineiro), 53 anos, locutor. Entrevista realizada em: 18 jan. 2010. 
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por volta das décadas de 1940 a 1950, foram novamente interpeladas por mineradores e homens 

em busca do El-Dorado que fizeram ressurgir, talvez o maior de todos os mitos: a facilidade de se 

enriquecerem rapidamente com o ouro de São João Del Rei. A terceira e última fase, é a do tempo 

presente que reforça o mito e nos leva a indagar qual a relação existente entre esse mito secular e 

as novas problemáticas - tais como a questão ambiental, patrimonial e cultural - que eram inerentes 

às outras duas fases. E chegamos novamente ao ponto de partida: “A Lenda da Igreja do Carmo”; 

provavelmente criada para espantar visionários, o que representa hoje diante deste cenário? Como 

se relaciona com os elementos do tempo presente? 

Os espaços entre os três tempos não revela o cessar das atividades auríferas, pelo contrário, elas 

continuaram a existir, porém em menor proporção, como foi possível verificar no decorrer da 

pesquisa. A segunda fase oferece fontes que, por sua vez, tratam de estereotipar os que 

trabalharam nesse período e separá-los apenas em dois grupos, os que de sorte se enriqueceram e 

os que sem sorte empobreceram. 

Faz-se notória a ausência de tratamento das inúmeras questões geradas a partir da “sorte ou falta 

dela”, o que nos leva a concordar com Oliveira, quando afirma que nada se conhece da história 

dessas personagens que fizeram do garimpo sua vida ou que em função de, a perderam. Trata-se, 

a nosso ver, de uma cultura posta de lado pelas “fontes oficiais”. É necessário que historiadores 

ampliem o conceito de documento que, conforme Le Goff, não se restringe à documentação escrita. 

 

[...] necessidade de ampliar a noção de documento: A história faz-se com 

documentos escritos, sem dúvida. Quando estes existem. Mas pode fazer-se, deve 

fazer-se sem documentos escritos, quando não existem. Com tudo o que a 

habilidade do historiador lhe permite utilizar para fabricar o seu mel, na falta das 

flores habituais. Logo, com palavras. Signos. [...] Com os exames de pedras feitas 

pelos geólogos e com as análises de metais feitas pelos químicos. Numa palavra, 

com tudo o que, pertence ao homem, demonstra a presença, a atividade, os gostos 

e as maneiras de ser do homem (LE GOFF, 1996, p. 540). 

 

 

As fontes orais vêm nos ajudar a suprir a falta de documentação sobre um determinado assunto e 

devido ao valor que o historiador lhe concebe ela se torna um documento/monumento que, 

posteriormente, pode também se tornar uma fonte escrita e ajudar a compor histórias que ficaram 

no subterrâneo, pelo arbítrio daqueles que selecionaram o que era viável de um registro e de uma 

rememoração.  

 

Onde faltam documentos escritos, deve a história demandar as línguas mortas, os 

sonhos da imaginação... Deve escrutar as fábula, os mitos, os sonhos da 

imaginação...Onde o homem passou, onde deixou qualquer marca da sua vida e da 

sua inteligência, aí esta a história (COULANGES, apud LE GOFF, 1996, p. 539). 
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Sobre a definição de história oral, o conceito apresentado por Alberti no manual de história oral do 

CPDOC, foi de suma importância:  

 

[...] história oral é um método de pesquisa (histórica, antropológica, sociológica etc.) 

que privilegia a realização de entrevistas com pessoas que participaram de, ou 

testemunharam, acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se 

aproximar do objeto de estudo. Como conseqüência, o método da história oral 

produz fontes de consulta (as entrevistas) para outros estudos, podendo ser 

reunidas em um acervo aberto a pesquisadores (ALBERTI, 1990, p. 1 e 2).  

  

Ainda se faz necessário compreender a relação entre memória, tempo e identidade dentro da 

metodologia da história oral. Ao se trabalharem os relatos dos moradores da cidade de São João 

Del Rei, acerca de “A Lenda da Igreja do Carmo” e suas visões sobre o que as Betas representaram 

e ainda representam frente as premissas da mineração, foi observado o encadeamento entre os 

três conceitos, embora distintos entre si.  

 

Tempo e memória, portanto, constituem-se em elementos de um único processo, 

são pontes de ligação, elos de corrente, que integram as múltiplas extensões da 

própria temporalidade em movimento. [...] A memória é base construtora de 

identidades e solidificadora de consciências individuais e coletivas. [...] A memória é 

inseparável da vivência da temporalidade, do fluir do tempo e do entrecruzamento 

de tempos múltiplos. A memória atualiza o tempo passado, tornando-o tempo vivido 

e pleno de significados no presente. [...] a memória não se reduz ao ato de recordar. 

Revelam os fundamentos da existência, fazendo com que a experiência existencial, 

através da narrativa, integre-se ao cotidiano, fornecendo-lhe significado e evitando, 

dessa forma, de acordo com Todorov (1999), que a humanidade perca raízes, 

lastros e identidades (DELGADO, 1996, p. 38 e 39).  

  

Assim sendo, os três elementos - tempo, memória e identidade - tornam-se fundamentais para a 

construção de uma história sobre a cultura de uma cidade, sobre um tempo – forjado - que deixou 

como legado apenas os fatos documentados e divulgados sob a ótica singular do topo da pirâmide 

social. Cabe ao historiador reconhecer a essência do tempo e saber trabalhá-las de forma a 

“encontrar valores, culturas, modos de vida, representações, hábitos, enfim uma gama de variáveis 

que, em sua pluralidade, constituem a vida das comunidades humanas” (DELGADO, p.36). Da 

mesma forma, cabe a esse pesquisador divulgá-las, evitando que o ser humano perca referências 

fundamentais à construção das identidades coletivas que, mesmo sendo identidades sempre em 

curso, como afirma Boaventura Santos (1994), são esteios fundamentais do auto-reconhecimento 

do homem como sujeito de sua história.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Este trabalho busca coletar dados através de depoimentos orais, juntamente com suas transcrições 

e análises, sobre a lenda e a mineração, para compor uma história sobre a região com aspectos 

social, cultural, econômico e político. Diante dessa documentação, propõe-se a formação de um 

acervo que possibilitará aos pesquisadores, historiadores, a população em geral e aos turistas 

interessados no assunto consultá-las. 

Vai além de se estudar a mineração, uma vez que o foco foi o modo de vida dos mineradores; uma 

cultura que por se apresentar como micro não foi trabalhada pela história instituinte. Compor uma 

memória daqueles trabalhadores que ainda não possuem um monumento, um registro é dar-lhes 

um espaço merecido, pois são sujeitos ativos na construção da história.   

Esta organização e elaboração de uma história ainda não registrada não deixam de apresentar um 

caráter imaginário, uma vez que este “é constituído pelo conjunto de representações que 

ultrapassam o limite dos fatos comprováveis” (PATLAGEAN, apud LE GOFF, 2001, p.292). Mas isso 

não desmerece em nada a pesquisa, pelo contrário, a fortalece no sentido de que o imaginário é 

fruto das tradições em que um indivíduo ou grupo de indivíduos estão inseridos e muitas das vezes 

acabam por revelar seus medos e seus anseios perante um fato real; não é uma mentira, mas é 

também como afirma Patlagean, “a história hoje imaginada por nós tal como teria sido no passado”( 

PATLAGEAN, apud LE GOFF, 2001, p.309).  

Através de depoimentos de um determinado grupo de moradores podemos discutir um assunto que 

permaneceu por longos anos no subterrâneo da história dita oficial. Podemos conhecer 

personagens nunca estudados e, junto com eles, desvendarmos os mistérios que assombram a 

memória dos moradores mais velhos da cidade, que têm muito a contribuir com história, mas cuja 

voz ainda não se fez ouvir pela própria história.   

 

Todavia, a memória não é oprimida apenas porque lhe foram roubados suportes 

materiais, nem só porque o velho foi reduzido à monotonia da repetição, mas 

também porque uma outra ação, mais daninha e sinistra, sufoca a lembrança: a 

história oficial celebrativa cujo triunfalismo é a vitória do vencedor a pisotear a 

tradição dos vencidos (CHAUI, apud, BOSI, 1979, P.XIX). 

 

A busca pelo El-Dorado continuou durante o século XX. A cultura do ouro nunca fora soterrada, as 

tradições, os costumes, os mitos, e os personagens se adequaram ao “século da modernidade”. 

Diante disso, é premente a necessidade de socializar as histórias de nossas personagens acerca do 

tema estudado, fortalecendo sua identidade cultural, porque: 

 

 A vida, as experiências, as lutas, as visões de mundo, o trabalho adquirem um novo 

estatuto ao serem socializados. Transformam-se em documentos apresentando um 

retrato da realidade, que passa a disputar a hegemonia do imaginário social com 

outras versões/representações construídas de outros lugares e por outros 

interlocutores (MONTENEGRO, 1994, p. 27). 
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Os novos trabalhos devem então atentar para não incorrerem sobre as mesmas em visões arcaicas 

e preconceituosas, que abordam o tema de maneira perniciosa e a estereotipar o minerador, mas 

sim devem buscar respaldo em análises refinadas sobre o assunto, utilizando estudos 

sistematizados e que visam analisar identidades individuais e coletivas, usando como suporte a 

memória de grupos de minorias. 
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RESUMO 
O objetivo da pesquisa foi analisar a usabilidade de sites do Governo Federal na visão de graduandos 
da UFPB. Alcançou-se uma avaliação detalhada de quatro portais do Governo Federal: Ministério da 
Educação, Ministério da Saúde, Ministério da Fazenda e Presidência da República com base nas sete 
diretrizes adotadas pela Cartilha de Usabilidade – Padrões Web em Governo Eletrônico: (1) Contexto e 
Navegação, (2) Carga de Informação, (3) Autonomia, (4) Erros, (5) Desenho, (6) Redação, e (7) 
Consistência e Familiaridade. A pesquisa de cunho exploratório e descritivo realizou-se com a 
participação de 128 graduandos em administração da UFPB, que avaliaram os portais através de um 
instrumento criado e mapeado a partir das Dimensões acima descritas e implementado de forma 
eletrônica. Os resultados apontam que os portais analisados precisam se adaptar as recomendações 
da Cartilha de Usabilidade (2010), principalmente em duas diretrizes: Carga de Informação e Erros. 
Outro fator crítico é a falta de recursos de acessibilidade para milhões de cidadãos deficientes; faltam 
ferramentas de inclusão. Conclui-se, que os quatro portais analisados nesta pesquisa necessitam de 
ajustes em suas estruturas para que possa atender bem os cidadãos que buscam informações de fácil 
uso e navegação consistentes.  

Palavras-chave: Usabilidade. Acessibilidade. Sites do Governo Federal. Governo Eletrônico. 
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INTRODUÇÃO 

O mundo está em constante processo de transformação há duas décadas e este processo 

está associado diretamente as novas tecnologias de comunicação e informação. Entretanto, a 

sociedade é quem molda a tecnologia de acordo com as necessidades, valores e interesses 

pessoais. Além disso, as tecnologias de comunicação e informação são sensíveis dos usos 

sociais da própria tecnologia (CASTELLS e CARDOSO, 2005). 

Na era da internet, há uma preocupação do governo em promover a universalização do 

acesso e do uso crescente dos meios eletrônicos de informação de modo que a gestão 

pública possa se tornar transparente. Isso, porque no Brasil, a sociedade da informação está 

sendo construída em meio a diferentes condições e projetos de desenvolvimento social, 

segundo estratégias moldadas de acordo com cada contexto. (TAKAHASHI, 2000).  

Em pesquisa recente, o IBOPE Nielsen online (2012) publicou que o número total de pessoas 

com acesso à internet em qualquer ambiente (domicílios, trabalho, escolas, lan houses ou 

outros locais) atingiu 82,4 milhões no primeiro trimestre de 2012. 

O número crescente de usuários na internet e a ascensão das tecnologias de comunicação e 

informação levaram ao surgimento de sistemas de informação. Esses sistemas de maneira 

genérica têm o objetivo de interagir e gerar comunicação. Nesses sistemas, o uso de 

documentos contém informação potencial e são organizados, processados e recuperados 

com a finalidade de maximizar o uso da informação (ARAUJO, 1996 apud COSTA e 

RAMALHO, 2010).   

Para que um sistema se torne eficiente, não pode-se esquecer do papel do homem na 

interação com a tecnologia. Para STAIR apud COSTA e RAMALHO (2010) as pessoas são o 

elemento mais importante na maior parte dos sistemas de informação baseados em 

computador. Para COSTA e RAMALHO (2010) os sistemas de informação baseados em 

computador não só incluem como elemento o próprio homem, como também se 

disponibilizam enquanto janela de interação da própria máquina com o mesmo. 

A interação homem-computador (IHC) é um tema em alta, pois a cada dia há um crescimento 

do uso das tecnologias em todo o mundo. O desafio, agora, é desenvolver interfaces 

direcionadas às necessidades dos mais variados grupos de usuários, não apenas pessoas 

envolvidas diretamente com a tecnologia, como profissionais da área, mas usuários comuns 

como estudantes e profissionais liberais (DIAS, 2003). Nesse contexto, surge a usabilidade 

que, de acordo com a ISO 9241 (1998), é “a extensão em que um produto pode ser usado por 

usuários específicos para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação 

num contexto específico de uso”. Aplicando na web, a usabilidade tem como objetivos facilitar 

o uso; o acesso; a memorização de tarefas, a produtividade na execução de tarefas; a 

prevenção visando a redução de erros, a satisfação do indivíduo que é o ponto chave da 
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usabilidade, chamado de usuário (CARTILHA DE USABILIDADE GOVERNAMENTAL, 2010). 

Em 2010, o Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão através da Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação lançou uma Cartilha de Usabilidade Governamental – 

Governo Eletrônico, com o objetivo de orientar os portais do Governo Federal para que 

adaptem-se às necessidades dos usuários e que se tornem mais práticos, úteis e fácil 

usabilidade.   

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Breve contexto da internet 

A internet surgiu como um novo meio de comunicação, com foco na integração de pessoas, 

universidades e institutos de pesquisa, empresas, clientes e fornecedores no mundo inteiro. É 

um recurso único que possibilita a obtenção rápida de grande volume de informação 

(CHLEBA, 1999). Além disso, o mesmo autor elenca benefícios que ela proporciona, dentre 

eles: (1) possibilita o acesso a páginas de informação localizada em qualquer lugar do mundo, 

com possibilidade de entrada de dados; (2) permite o envio e o recebimento de mensagens e 

arquivos através de um sistema de caixa postal chamado e-mail; (3) permite a disponibilidade 

de páginas para acesso em qualquer lugar do mundo.  

É notório o crescimento da internet no Brasil e no mundo. Na década de 90, era apenas uma 

palavra nova no vocabulário de siglas do universo da informática. Hoje a rede já faz parte do 

cotidiano de um número significativo de pessoas (CAMPELLO, 2000). A evolução e o 

crescimento da internet permitiu que a informação possa ser acessada de maneira integrada e 

em tempo real (CÉDON, 2000). Acompanhando essa evolução, fica evidente que o mais 

impressionante é que o modo como achamos que as pessoas usam a internet é diferente do 

modo como elas realmente utilizam. Precisamos analisar como os portais são construídos 

para focar como os usuários interagem com eles, não como os projetistas dos sites pensam 

que os usuários navegam no portal (KRUG, 2008). 

Nielsen e Loranger (2007) afirmam que o site tem apenas dois minutos para se comunicar na 

primeira vez em que o usuário visita o portal. Cada página deve justificar sua importância 

quando chamada, se a página não fizer isso imediatamente, eles vão para outros sites. A 

maioria deles nem mesmo se dá o trabalho de usar a barra de rolagem para ver o que ela 

contém. 

Percebe-se, portanto, que a preocupação com usuário é de suma importância, assim como a 

presença do Governo Federal no contexto atual da internet, onde busca-se mais interatividade 

e informação. 
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Arquitetura da Informação (AI) 

A informação passou a ter merecido destaque com o advento das novas tecnologias de 

informação e comunicação. Ela pode implicar em várias linguagens de diferentes portes. De 

modo equivocado, a informação não é considerada como texto impresso, mas é possível 

obter atualmente informação na forma de som e/ou imagem em vários tipos de suportes 

eletrônicos. Quando há uma combinação entre esses sistemas, a informação tem a 

oportunidade de se tornar conhecimento de um modo rápido e quase instantâneo (MENEZES 

e PASCHOARELLI, 2009). De acordo com Camargo e Vidotti (2011) a arquitetura da 

informação pode ser definida como: 

[...] área do conhecimento que oferece uma base teórica para tratar aspectos 
informacionais, estruturais, navegacionais, funcionais e visuais de ambientes 
informacionais digitais por meio de um conjunto de procedimentos 
metodológicos a fim de auxiliar no desenvolvimento e no aumento da 
usabilidade de tais ambientes e de seus conteúdos. (p. 24) 
 

A Arquitetura da Informação está diretamente ligada a usabilidade na web e está ligada a 

mecanismos como ferramenta de busca, conteúdo, design, contexto e a disponibilidade da 

informação (SANTOS e SILVA, 2012).  

Para Morville e Rosenfeld (2006) a Arquitetura da Informação (AI) é a arte e a ciência de 

organizar, estruturar e categorizar a informação para torná-la mais fácil de encontrar e 

controlar. Envolve diversas características conforme afirma Straioto (apud CORRADI; 

VIDOTTI, 2007, p. 6) ao dizer que:  

A arquitetura da Informação envolve o desenho das informações (textos, 
imagens e sons) apresentadas na tela do computador, sua classificação em 
agrupamentos conforme o objetivo do site e das necessidades do usuário, 
assim como a construção de estruturas de navegação e de busca de 
informações. 

  

A arquitetura da informação passa a interligar novas áreas que envolvem a interação com 

usuários, experiências e interação humano-computador (SURLA, 2006). A AI surge a partir do 

momento em que as pessoas começam a se preocupar e a se questionar a como irão acessar 

uma quantidade crescente de informações (MARCELO, 2005). Conclui-se, portanto, que a AI 

oferece instruções voltadas ao tratamento das necessidades informacionais e de objetos de 

conteúdo e é um assunto relevante, principalmente quando refere-se ao tratamento de 

informações dentro da Web (CAMARGO e VIDOTTI, 2011). 

 

Usabilidade na web 

Em seus primeiros estudos Jakob Nielsen (1993) destacou que a usabilidade está relacionada 

a facilidade de aprendizado; facilidade de lembrar como realizar uma tarefa após algum 

tempo; rapidez no desenvolvimento de tarefas; baixa taxa de erros; e satisfação subjetiva do 

usuário. Em um documento mais recente, Nielsen e Loranger (2007) afirmam que a 
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usabilidade é um atributo de qualidade relacionado à facilidade de uso de algo. Os autores se 

aprofundam no conceito e comentam que a usabilidade refere-se à rapidez com que os 

usuários podem aprender a usar alguma coisa, a eficiência deles ao usá-la, o quanto lembram 

daquilo, seu grau de propensão a erros, e o quanto gostam de utilizá-las.  

Associando a usabilidade para o contexto atual da pesquisa que será realizada, com base na 

Cartilha de Usabilidade – Padrões Web em Governo Federal (2010) a usabilidade pode ser 

considerada como: 

[...] uma disciplina indispensável para que as informações e serviços 
prestados pela Administração Pública Federal sejam desenvolvidos e 
mantidos de acordo com as expectativas e necessidades do cidadão e 
para que este se utilize das informações e serviços de forma plena e 
satisfatória. (CARTILHA DE USABILIDADE, 2010, p. 06)   

 

Usabilidade na visão de Jakob Nielsen 

Jakob Nielsen é considerado um dos maiores especialistas na área de usabilidade na web do 

mundo. O autor traz 10 heurísticas (diretrizes) direcionado a avaliação dos sistemas 

computacionais. Nielsen (1993) destaca: 

I. Diálogos simples e naturais: recomenda-se que apresente-se exatamente a 

informação demandada pelo usuário, nem mais nem menos;  

II. Falar a linguagem do usuários:  o autor destaca que a linguagem deve seguir o usuário 

e não o sistema, ou seja, as informações devem seguir o modelo mental do usuário; 

III. Minimizar a sobrecarga de memória do usuário: recomenda-se que o site mostre os 

elementos de diálogo e permitir que o usuário faça suas escolhas, sem que seja 

preciso memorizar novamente comandos específicos; 

IV. Consistência: é recomendado que um comando, ou uma ação surta sempre o mesmo 

efeito. As operações vão estar na mesma localização e formatadas de forma idêntica, 

a fim de facilitar o reconhecimento; 

V. Feedback: é importante que o site possa interagir com o usuário. O sistema deve 

informar continuamente o que o usuário está realizando no momento; 

VI. Saídas claramente marcadas: para o autor, o usuário é quem deve controlar o site, ou 

seja, a qualquer momento ele pode abortar, cancelar ou desfazer suas operações; 

VII. Atalhos: as pessoas que possuem mais experiência, recorrem ao uso de atalhos para 

facilitar a navegação. Um Exemplo de atalho que pode ser implantado é o uso da 

função “voltar” nos hipertextos;  

VIII. Boas mensagens de erro: é sugerido que seja utilizada mensagens claras e precisas 

par comunicar ao usuário eventuais erros, sem intimidá-los ou culpa-los; 

IX. Prevenir erros: é aconselhável primeiro que conheça-se as situações que mais 

provocam erros para que possa prevenir os eventuais erros; 
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X. Ajuda e documentação: é importante sempre disponibilizar ajuda através de manuais 

ou outros métodos para ajudar o usuário. Esse tipo de ajuda deve estar facilmente 

visível ao usuário.  

Acessibilidade 

A acessibilidade está ligada a facilidade de interação, ou seja, aproximação com o usuário. 

Isso significa que o objetivo da acessibilidade no contexto da internet é torná-la mais acessível 

a todos os usuários (RODRIGUES et al 2001).  

A acessibilidade através da apresentação de diversas formas distintas deve ser considerada, 

tanto como uma questão de necessidade, como de preferência de usuários. A necessidade 

pode ser despertada tanto pelas características técnicas dos usuários (qualidade e custos das 

tecnologias) como também por características físicas, como por exemplo: deficiências 

sensoriais ou problemas de coordenação motora (TORRE et al, 2002).  

Com base nessa premissa, é necessário o uso de recursos sejam eles gráficos, textuais, 

especiais para deficientes visuais ou para sistemas de computação móvel, com a finalidade 

de facilitar o acesso para diferentes tipos de usuários (SANTOS e SILVA, 2012). 

Corradi e Vidotti (2007) indicam alguns recursos tecnológicos que podem facilitar o uso para 

pessoas com alguma dificuldade, ou com alguma necessidade. Os autores sugerem o uso de 

(1) interfaces digitais acessíveis por meio de softwares leitores de tela e com a presença de 

Língua de Sinais; (2) apresentação de vídeos com conteúdos traduzidos para a língua de 

sinais e legendas para vídeos com áudio; (3) ajustes de som, tamanho de fonte e contraste de 

cor para atender aos usuários que possuem diferentes problemas de surdez, visão e 

fotosensibilidade; e (4) conteúdo em formato de áudio e interface navegável via teclado. 

Santos e Silva (2012) acrescentam que (5) programas de reconhecimento de fala; (6) serviços 

para transição em texto de documentos digitais orais; e (7) opções para efeito sonoro à 

informação também podem ser utilizados.   

É importante destacar que para que esses recursos se tornem aplicáveis é necessário que 

haja um certo investimento em relação aos itens citados no parágrafo anterior. Rodrigues et 

al. (2001) afirmam que sem uma tecnologia adequada, os usuários deficientes podem ficar 

gravemente limitados tanto a quantidade e a qualidade de informações que podem acessar. 

Isso, além de inibir pode até impossibilitar que eles utilizem de um modo completo os portais. 

Os conteúdos apresentados em portais devem seguir o padrão de validação, que são 

elementos que garantem o seu uso correto. Silveira (2009 apud MORESI, 2000) aponta cinco 

elementos que devem conter a informação: (1) exatidão da informação que diz respeito ao 

grau de confiabilidade da informação disponível; (2) alcance que trata da disponibilidade da 

informação na íntegra (usuários com deficiência estão incluídos neste contexto); (3) 

conveniência, ou seja, relevância da informação apresentada; (4) clareza que é inerente ao 
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grau de linguagem utilizado pelo portal; e (5) a acessibilidade que deve facilitar o acesso à 

informação, sem que o usuário meça esforços para poder alcançar o objetivo. 

 

Governo Eletrônico 

Apesar de ser um tema relativamente novo, pois o governo brasileiro iniciou a utilizar de 

portais na web efetivamente na década de 90, ele vem sendo amplamente discutido, com uma 

vasta quantidade de informações produzidas a respeito. Destaca-se ainda os termo utilizados 

referentes ao Governo Eletrônico, são eles: e-gov; e-governo. (VILELLA, 2003).   

LENK e TRAUNMÜLLER (2000) compararam o termo Governo Eletrônico a um iceberg 

tratando justamente da complexidade do tema. Os autores afirmam que apenas a ponta do 

iceberg é analisada quando se trata de e-gov e que questões mais amplas não são 

examinadas.  

Definir Governo Eletrônico não é uma tarefa fácil. Mas, para o UNDP (2001) o e-governo 

refere-se a aplicação da TI e Comunicação pelas agências governamentais. O seu uso pode 

aumentar a efetividade do governo e alcançar seu relacionamento com o público. 

Após a breve explanação acerca do tema e sua aplicabilidade, é importante destacar que o 

cidadão está cada vez mais adaptado a realidade da web e para o Governo Federal, adotar 

portais na web facilitam a interação com usuários e a disseminação de informações 

importantes. 

 

Cartilha de Usabilidade – Padrões Web em Governo Eletrônico 

O Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão do Brasil juntamente com a secretaria de 

Logística e Tecnologia de Informação lançou em abril de 2010 a Cartilha de Usabilidade – 

Padrões Web em Governo Eletrônico que será a base adotada para a realização do presente 

estudo.  

Os idealizadores da cartilha basearam-se em modelos de diretrizes definidos por renomados 

autores da área, como Jakob Nielsen, Steve Krug e Claudia Dias, para poder adaptar os 

estudos realizados por esses autores à realidade das páginas do Governo Federal. 

A adoção dos padrões sugeridos na cartilha traz benefícios no gerenciamento do site, como: 

garantia do nível de qualidade, diminuição do tempo, custo de desenvolvimento e 

manutenção, correta contratação da equipe de desenvolvimento do portal, acelera o processo 

de adaptação e migração para tecnologias mais modernas, e ainda aumenta a qualidade de 

comunicação com a sociedade (CARTILHA DE USABILIDADE, 2010). 
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Diretrizes de Usabilidade em Governo Eletrônico 

De acordo com a Cartilha de Usabilidade (2010), as diretrizes são orientações para o 

desenvolvimento do site tendo como foco o cidadão. Como apresentado neste capítulo, Jakob 

Nielsen (1993) abordou dez heurísticas de usabilidade. No Brasil, a autora Cláudia Dias 

(2007) considerou sete heurísticas de usabilidade na web.  

Com base nos autores citados, e levando em consideração a observação concreta dos 

problemas comuns nas páginas de Instituições Públicas no Brasil, o Governo Federal elencou 

sete diretrizes de usabilidade para seus portais eletrônicos, são elas: (1) Contexto e 

Navegação; (2) Carga de Informação; (3) Autonomia; (4) Erros; (5) Desenho; (6) Redação; e 

(7) Consistência e Familiaridade. 

    

METODOLOGIA 

Nesta pesquisa adotou-se as abordagens quantitativa e qualitativa, de forma integrada. O uso 

da pesquisa qualitativa se justifica, pois os sujeitos que são investigados podem gerar um 

universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, que corresponde a 

um aprofundamento nas relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

quantificados (MINAYO, 2003). 

A natureza adotada para o presente estudo é classificada como básica, pois tem como 

principal objetivo gerar conhecimentos para aplicação prática e envolve a solução de 

problemas específicos que está diretamente ligado a verdades e interesses locais 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009).  

Quanto aos objetivos da pesquisa, restringem-se em adotar a pesquisa exploratória e 

descritiva. Exploratória, pois busca desenvolver uma visão geral acerca do objeto de estudo. 

O resultado final da pesquisa exploratória passa a ser um problema mais esclarecido e de 

cunho sistematizado. Descritiva porque o estudo tem como objetivo de estudar as 

características de um determinado grupo, ou seja, descrever os resultados obtidos durante a 

aplicação da pesquisa. O uso de pesquisa exploratória e descritiva são as mais comuns entre 

os pesquisadores sociais que preocupam-se com as atuações práticas. (GIL, 2002).   

Quanto aos procedimentos adotados para a realização do presente estudo destacamos a 

pesquisa bibliográfica que caracteriza-se pelo levantamento de referências teóricas já 

analisadas e publicadas, como livros e artigos científicos e o uso de um questionário como 

instrumento de pesquisa para obter dados ou informações sobre as características ou 

opiniões de um determinado grupo de pessoas (FONSECA, 2002). 

Foi elaborado um questionário virtual para que os participantes da pesquisa avaliassem os 

portais do Ministério da Saúde, Ministério da Educação, Ministério da Fazenda e Presidência 

da República e respondessem ao questionário de forma simultânea. O portal do Ministério da 
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Saúde contou com 28 participantes, Ministério da Educação com 36 voluntários, Ministério da 

Fazenda com 31 pessoas e portal da Presidência da República com 33 usuários. O 

questionário foi elaborado pelos autores da pesquisa que se basearam nas recomendações 

da Cartilha de Usabilidade na Web (2010) para elaborar o instrumento que conta com uso da 

escala likert de 1 a 7, visando obter a melhor percepção do usuário em sua avaliação.   

A pesquisa foi realizada entre os dias 07 e 12 de julho de 2013 e contou com a infraestrutura 

da universidade, como laboratórios de informática com acesso à internet. Os participantes da 

pesquisa responderam ao Termo de Consentimento Livre Esclarecido e se dispuseram a 

realizar o teste de usabilidade e colaborar para a construção dos resultados. Os dados foram 

tabulados no SPSS (Statistical Package for the Social Sciences), versão 21.0 e o Microsoft 

Excel 2013 para elaboração dos gráficos para análise. 

Para analisar os resultados obtidos das diretrizes, foi adotado o uso da mediana que segundo 

COSTA (2012) é uma medida de posição, tendo em vista que, necessariamente, fica entre os 

valores máximos e mínimo do conjunto de dados.  

 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O Quadro 01 apresenta um panorama geral dos resultados obtidos por cada diretriz nos 

portais avaliados. O portal que teve maior destaque pelos usuários foi o portal do Ministério da 

Educação, seguido pelo site da Presidência da República. No quadro, em terceiro lugar ficou o 

Ministério da Saúde e, por último, com uma avaliação abaixo da média o site do Ministério da 

Fazenda. 

 

Quadro 01: Comparação do desempenho dos Portais nas diretrizes 

Comparação do desempenho das diretrizes por portal 

Portal avaliado 
Contexto e 
navegação 

Carga de 
informação 

Autonomia Erros Desenho Redação 
Consistência 

e 
familiaridade 

Ministério da Saúde 6 5 5,5 5 6 6 6 

Ministério da Educação 6 5 6 5 6 6 6 

Ministério da Fazenda 5 5 5,5 4 5 5,5 5 

Presidência da República 6 5 6,5 4 6 6 6 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

No contexto geral, todos os portais analisados precisam aprimorar as diretrizes 2 e 4 que 

tratam da carga de informação e de eventuais erros que o site possa ter e como lidar com 

essas situações. Usuários destacaram que os postais possuem muitas informações 

disponíveis ao cidadão e que em certos momentos encontraram dificuldades para 

encontra-las. Esse ponto está ligado a arquitetura da informação, onde os portais precisam 
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passar por uma reestruturação para se adequar ao usuário, assim como afirmam Morville e 

Rosenfeld (2006) a arquitetura da informação é a arte e a ciência de organizar, estrutura e 

categorizar a informação para torna-la mais fácil de encontrar controlar.  

Um dos pontos mais criticados nessa diretriz foi o uso incorreto dos formulários utilizados 

pelos portais que precisam se adaptar as sugestões da cartilha de usabilidade – padrões web 

(2010). Além disso, apesar de estar inserida na diretriz 1, uma das ferramentas adotadas 

pelos portais para facilitar o acesso às informações, de acordo com a necessidade de cada 

usuário, é a ferramenta de busca, que foi muito criticada pelos usuários, pois não seguem as 

sugestões da Cartilha de Usabilidade (2010), isto é, não permitem que a busca avançada para 

que o cidadão possa filtrar as informações de acordo com sua necessidade. Santos e Silva 

(2012) destacam a importância da ferramenta de busca na arquitetura da informação.  

Os usuários também constataram páginas com links quebrados, páginas com conteúdo não 

encontrado e outros erros descritos no capítulo 4 desta pesquisa que não se adequam as 

sugestões impostas pela cartilha de usabilidade – padrões web (2010), onde aconselha ao 

portal justificar o(s) motivo(s) pelo qual o link está quebrado ou a página não foi encontrada, 

colocando a opção voltar, página inicial e formulário de contato. Além disso, é importante que 

os portais que haja uma interação com o usuário solicitando que informe o erro para que o 

portal possa sanar esses eventuais erros (NIELSEN, 1993; DIAS, 2003). 

A questão de acessibilidade foi um dos pontos mais críticos na opinião dos usuários que 

avaliaram os quatro portais do governo federal. Três dos quatro portais pesquisados possuem 

algumas ferramentas de acesso, como aumento da fonte e contraste de cores. Entretanto, 

muitos dos participantes da pesquisa sugeriram a aplicação de outros recursos, como o uso 

de legendas em vídeos para quem possui algum tipo de deficiência auditiva. Corradi e Vidotti 

(2007) sugerem outros recursos tecnológicos que podem ser aplicados nos portais do 

Governo Federal, tais como: apresentação de vídeos com conteúdos traduzidos para a língua 

de sinais; ajustes de som; conteúdo em formato de áudio e interface navegável através do 

teclado; serviços para transcrição em texto de documentos digitais orais. O site que não 

inseriu nenhuma ferramenta de acessibilidade foi o portal do Ministério da Fazenda.  

A seguir, apresentam-se os resultados qualitativos da pesquisa. Os usuários tiveram a 

possibilidade de realizar o diagnóstico dos pontos fortes e oportunidades de melhoria do portal 

que foram condensados e apresentados no Quadro 2.  

Percebe-se que o portal do Ministério da Educação obteve mais pontos fortes para o portal do 

que oportunidades de melhoria. Um dos participantes fez o seguinte comentário “O site é 

organizado, e oferece muitas informações em um só portal para o cidadão”. Outro usuário 

elogiou o site como um modo geral afirmando “Menu bem direcionado e claro. Fonte legível e 

cores de fundo neutras. Bastante útil e fácil de utilizar”.  
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Quadro 02: Pontos fortes e oportunidades de melhoria dos portais analisados 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

PONTOS FORTES OPORTUNIDADES DE MELHORIA 

 Menus estruturados  Fale conosco 

 Facilidade de utilização  Vídeos 

 Contraste de cores  Atendimento virtual 

 Alteração do tamanho da fonte  Opção de voltar 

 Layout  Links quebrados 

 Organização  Cores 

 Facilidade de acesso as informações  Arquitetura da Informação 

 Conteúdos relevantes  Disponibilidade em outros idiomas 

 Conteúdos atualizados   

 Ferramenta de busca   

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

PONTOS FORTES OPORTUNIDADES DE MELHORIA 

 Facilidade de acesso as informações  Opção voltar  

 Ferramenta de busca  Links quebrados 

 Cores utilizadas 
 Acessibilidade nos vídeos para deficientes 

auditivos 

 Interatividade com o usuário  Aprimorar as ferramentas de acessibilidade 

 Atalhos para outras informações que estão 
interligadas à saúde 

 Disponibilidade em outros idiomas 

 Informações segmentadas de acordo com o 
público 

 Fale conosco 

 Organização dos conteúdos 

 Aumento e diminuição de fonte, contraste de 
cores e alteração de idioma 

 Linguagem de fácil compreensão 

 Design   

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PONTOS FORTES OPORTUNIDADES DE MELHORIA 

 Facilidade de acesso as informações 
 

 Ferramenta de busca 

 Design 

 Cores 

 Ortografia 

 Layout 

 Opção voltar em todas as páginas 

 Formulário 

 Acessibilidade 

 Excesso de informações 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

PONTOS FORTES OPORTUNIDADES DE MELHORIA 

 Design 

 Facilidade de acesso as informações 

 Layout 

 Menus organizados 

 Ferramenta de busca 

 Opção voltar 

 Formulário 

 Arquitetura da informação 

Fonte: Pesquisa atual (2013). 

 

Por outro lado, usuários elencaram pontos apresentados na tabela acima como oportunidades 

de melhoria. Um dos principais pontos comentados pelos participantes da pesquisa foi em 
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relação ao fale conosco, como afirma um usuário “formulários de fale conosco, deveriam ter o 

acesso mais facilitado, sem tanta formalidade”, outro usuário também comentou a respeito 

com a seguinte colocação “A área Fale Conosco precisa de telefones de contato ou e-mails, 

caso algum usuário precise de alguma informação”. Links importantes foram detectados pelos 

participantes que não conseguiram acessar as informações conforme destaca um deles “O 

funcionamento de todos os links, pois foram observados que alguns links de grande 

importância para os usuários não funcionam”. Outra queixa importante do usuário diz respeito 

a interação entre o portal e o cidadão que é feita através de vídeos. Um deles sugere “interagir 

com os usuários, utilizando vídeos e sons. Um atendimento virtual.” 

Em relação ao portal do Ministério da Saúde, usabilidade, busca corresponde em sua maioria 

aos dados pesquisados”, outro afirma “O site é abordado é bem fácil de navegar, tem como 

escolher outras linguagens e é simples e prático sem nada muito”. Um outro usuário comenta 

o uso das cores no portal “Cores neutras que facilitam a leitura, fácil usabilidade nas buscas e 

para achar os principais assuntos do site”. Em relação as oportunidades de melhoria, um dos 

participantes destaca “não possui a opção "voltar" em todas as páginas”, outro afirma “Em 

vídeos e muitas outras coisas não possui acessibilidade para pessoas deficientes auditivas”. 

Além disso, outro participante da pesquisa diz “formulário de "fale conosco" muito extenso, 

com informações que poderiam ser retiradas”. 

Os usuários foram bastante críticos na avaliação do portal do ministério da Fazenda. 

Elencando apenas um ponto forte. Até quando era pra destacar os pontos fortes do portal os 

usuários foram críticos, como afirma um dos usuários “o portal não possui pontos fortes e 

deveria ser totalmente modificado”. “Achei o portal, com algumas falhas, Não seria um site 

que recomendaria. Tem poucas ilustrações. Ou seja, não é um site tão agradável de se 

pesquisar” comenta outro participante da pesquisa. “Não consegui identificar nenhum ponto 

forte”, afirma outro usuário. Em relação as oportunidades de melhoria, foram bastante claros e 

críticos, assim como disse um dos participantes “Site de péssimo design, cores fortes, letras 

muitos próximas e fontes diferentes...” Outro usuário comenta que precisa melhorar a “opção 

de expandir o layout; aumentar a fonte; um logotipo menos horroroso e uma escolha de cores 

menos horrorosa e amadora (o excesso de azul e os fundos dos menus tem um péssimo 

contraste). A página inicial possui um aglomerado muito grande de informações que são 

pessimamente divididas e não decide se quer entrar na categoria de "news" ou de blog. O site 

é muito cheio de imagens irrelevantes que brigam com o design do resto do site”. 

Por fim, apresenta-se o portal da Presidência da República. Os pontos positivos são 

destacados como afirma um participante “o site foi muito bem feito em todos os aspectos”. 

Outro relata “o layout é coerente com a proposta do site e sendo assim de fácil acesso e 

compreensão. Os menus são de fácil navegação e o site é rápido”. Essas percepções são 

importantes por parte dos avaliadores que elencaram pontos importantes de destaque. Por 
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outro lado, usuários sugeriram oportunidades de melhorias como relata um participante “a 

busca é de fácil acesso, porém, após a busca feita, muita informação é jogada na tela e não 

fica claro o que é o quê (links, tags, informação)”. Outro afirma” melhoraria o buscador, 

colocando palavras-chave, e informações mais curtas e claras”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos realizados no decorrer da pesquisa demostraram que ainda há uma certa 

dificuldade dos quatro portais analisados em se adequar as sete diretrizes de usabilidade 

sugeridas na cartilha de usabilidade – padrões web (2010). Dois portais receberam avaliações 

positivas por parte dos usuários, que foram o portal do Ministério da Educação e Presidência 

da República. Como destaque negativo, os usuários constataram que o portal do Ministério da 

Fazenda necessita de ajustes urgentes para que pelo menos possa se equiparar aos demais 

sites analisados. Conclui-se, portanto, que o presente estudo cumpriu com seu objetivo geral 

de avaliar a usabilidade dos portais do Governo Federal com base nas sete diretrizes 

adotadas pela Cartilha de Usabilidade – Padrões Web em governo eletrônico (2010), na visão 

de graduandos em Administração da UFPB, campus I.  

Acerca da descrição da percepção dos usuários em relação as sete diretrizes de avaliação 

adotadas pela Cartilha de Usabilidade (2010), o que se pôde observar foi que os usuários 

realizaram uma avaliação concisa e coerente em relação aos quatro portais estudados e 

tiveram a oportunidade de avaliar conforme a sua percepção. Além disso, foi realizada uma 

análise de perfil antes da avaliação das sete diretrizes para poder compreender quem eram as 

pessoas que estavam avaliando os portais. Na realização deste objetivo, pôde-se ter uma 

análise de cada portal estudado, baseado nas sete diretrizes adotadas na Cartilha de 

Usabilidade (2010). 

Com o foco em identificar as diretrizes que necessitam ser aprimoradas nos portais avaliados, 

os resultados da pesquisa apontam, baseado na avaliação de cada participante da pesquisa, 

os índices obtidos por cada diretriz. Com isso, de cada um dos quatro portais estudados 

obteve uma avaliação e foi possível identificar quais são as diretrizes que necessitam ser 

aprimoradas nos portais. Os resultados demonstram que a diretriz 2 – Carga de Informação e 

a diretriz 4 – Erros foram as que apresentaram os menores índices de avaliação de acordo 

com a percepção dos usuários em todos os portais analisados. 

Através da pesquisa pode-se verificar que os usuários durante a avaliação de usabilidade 

elencaram os principais pontos na opinião de cada um dos participantes. Com isso, foi 

possível destacar os principais pontos fortes de cada portal estudado na pesquisa, como 

também elencar as principais oportunidades de melhoria. Esse objetivo permitiu ter uma 

avaliação qualitativa dos usuários, ou seja, os usuários elencaram, baseados na sua 

avaliação, os pontos fortes e fracos de cada site. 
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Durante a realização da pesquisa, foi possível comparar os resultados obtidos das sete 

diretrizes de usabilidade. Destaca-se o portal do Ministério da Educação, que recebeu a 

melhor avaliação por parte dos usuários, seguido do portal da Presidência da República, 

portal do Ministério da Saúde e, por fim, com uma avaliação abaixo da média o portal do 

Ministério da Fazenda. 
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RESUMO 
 
Discutir as formas de representação da mulher no cinema brasileiro averiguando em que 
aspectos essa representação influencia o comportamento e o imaginário social sobre a mulher e 
a sociedade de modo geral. Debater sobre como a história tem apresentado (e representado) a 
mulher na atualidade; identificar que imagem vem sendo passada às plateias, se essa imagem 
condiz com a realidade social da mulher, que papel ela representa na realidade cinematográfica 
(mãe ardorosa, prostituta, empregada doméstica etc.); avaliar a carga ideológica existente na 
criação e representação das personagens femininas. Considerando que o cinema é um meio de 
representação que emite e produz um significado que acaba por ser validado socialmente, a 
proposta é de uma análise da forjadura da representação social da mulher no cinema. O recorte 
dado ao tema se ateve à figura da mulher e sua representação, que sempre esteve permeada de 
signos e estereótipos. A análise da filmografia selecionada realizar-se-á por meio das indicações 
da Análise do Discurso. Na tentativa de responder questionamentos como: De que modo a 
mulher tem sido representada socialmente no cinema brasileiro? Essa representação condiz 
com os padrões sociais vigentes ou assume caráter inovador aquém dos padrões sociais de 
cada época? 
 
Palavras Chaves: Representação Social. Mulher. Cinema Brasileiro. 
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1. INTRODUÇÃO 

Filmes são reflexos da cultura de quem os produz, retratam atitudes, crenças, hábitos e 

tendências de uma sociedade. Sendo assim, servem para corroborar ou questionar padrões 

de comportamento, colaborando para a perpetuação de práticas e costumes; para fazer 

refletir sobre alguns pressupostos construídos pelas culturas das quais fazem parte.  

No cinema, por vezes, parece haver um jogo de forças onde os grandes produtores, que são 

os veiculadores das narrativas audiovisuais, de algum modo, atuam como divulgadores de 

tendências de inovação advindas de sociedades complexas, mesmo que isso seja feito em 

forma de crítica. 

Normalmente, a mídia tende a privilegiar as posições majoritárias, que são, em geral, mais 

conservadoras. Apesar disso, no caso do cinema, quando este aborda questões 

emergentes, colocando-as em debate, ainda que o objetivo seja o de captar apenas as vozes 

hegemônicas entre os muitos discursos produzidos em torno daquele tema, ele oportuniza o 

surgimento de novas ideias. 

Ressalte-se, contudo, que a perspectiva dada aos temas candentes, na maioria das vezes, é 

feita de forma plural, diferenciada das opiniões que existem em torno desses temas. É muito 

raro a mídia transgredir sobre algo. Via de regra é que os produtos feitos para atingir um 

grande número de espectadores refletem as posições mais tradicionalmente estabelecidas. 

Dessa forma, quando há um posicionamento “transgressor” ele deve se restringir às 

produções cinematográficas conhecidas como alternativas, integrantes do movimento 

chamado de cinema independente. O público-alvo desse segmento do cinema alcança e se 

destina a uma parcela menor e mais segmentada do público. 

O discurso sobre a mulher, e o tratamento é o mesmo, ou seja, os produtos audiovisuais 

destinados ao grande público, como o cinema, mostram as mudanças nas expectativas 

sociais quanto ao papel desempenhado pela mulher apenas quando elas estão perto de se 

consolidarem ou quando já se tornaram conquistas de fato. Dessa forma não há tanta 

polêmica ou transgressão de valores, pois essas transformações já meio que foram 

incorporadas ao cotidiano da sociedade, pelo menos nos grandes centros urbanos, onde, 

normalmente, os novos padrões de comportamento tendem a ser difundidos e, 

consequentemente, aceitos primeiro. 

O modo como as mulheres são representadas na produção cinematográfica na maioria das 

vezes reproduz a maneira como são vistas e percebidas pelo consumidor regular dessas 

produções. Portanto, qualquer mudança na representação da mulher na sociedade, ou seja, 

na forma como se deve ver e pensar sobre o lugar a ser ocupado por ela certamente só será 

apresentada nos filmes quando ela se inserir na sociedade o bastante para disputar posição 

com os pressupostos já socialmente legitimados. Essa é uma das hipóteses norteadoras do 
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presente projeto, que procurou captar algumas das mudanças ocorridas nos modos de 

representação da mulher no cinema brasileiro com o decorrer do tempo. 

Nesse sentido, é preciso também mencionar a questão do gênero, fenômeno bastante 

abrangente, cujos desdobramentos já foram estudados por vários pesquisadores, como 

Bourdieu, Scott dentre outros. Basicamente as abordagens existentes sobre a questão são 

de cunho social.  Valendo-se disso, neste artigo o foco será a fronteira entre a tomada de 

consciência dos problemas de gênero e o reflexo disso nos filmes brasileiros, ou seja, qual a 

representatividade dada à mulher no cinema nacional. 

 

2. CINEMA E REPRESENTAÇÃO SOCIAL  

O cinema é um veículo de comunicação e cultura de grande impacto, por isso funciona como 

um elemento de produção simbólica ao fazer parte do cotidiano dos indivíduos. Desempenha 

uma importante função social ao representar a sociedade e seus mais distintos grupos, seja 

em sua modalidade ficcional ou documental. A chamada sétima arte é capaz de “[...] 

apresentar uma existência historicamente reconstituída de forma generalizada em um 

regime de funcionamento psíquico socialmente regulado” (LIMA; MENDONÇA, 2006, 

online).  

A exibição de um filme é a concretização da influência que o cinema exerce na sociedade, 

pois é durante esse processo que valores morais e estéticos, assim como modelos 

comportamentais são expostos e assimilados. Os personagens que compõem a história de 

um filme são representações sociais que se materializam e a experiência de assistir a essa 

produção oportuniza ao indivíduo reconhecer aquela realidade ali representada. O 

espectador está sujeito a aceitar ou não, aquela representação da realidade como 

verdadeira, optando, dessa forma, pela negação ou aceitação de outros modelos sociais 

divergentes. 

A sistemática acima explicitada corrobora o poder massificador que o cinema e, por 

conseguinte, a indústria cultural tem. Massificador por tratar o indivíduo de modo 

generalizado, retirando dele justamente sua individualidade, sua singularidade, ao 

enxergá-lo sempre numa ótica macro, negando suas particularidades. Visão esta que acaba 

se tornando legitimada pelos meios de comunicação de massa em que tal prática acaba por 

impelir as pessoas a seguir padrões comportamentais pré-estabelecidos, uma vez que são 

“forçadas” a encontrar identificação com esses moldes. O resultado é que as pessoas 

acabam construindo relações de consumo, o que, por sua vez, serve para reafirmar uma 

cultura hegemônica.  

Atualmente existem produções mais preocupadas em romper com essa massificação. É 

importante também que o espectador desenvolva sua criticidade e entenda que as 
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representações sociais presentes nessas produções cinematográficas precisam ser 

confrontadas com a realidade para evitar a propagação de estigmas, estereótipos e 

preconceitos que depois poderão incorporar o imaginário social.  

Outro aspecto relevante sobre o cinema é sua forte herança patriarcal, o que contribuiu para 

reforçar um dos mitos sociais mais duradouros: a inferioridade da mulher. Essa visão da 

mulher fez com que o cinema a retratasse sempre dentro dos seguintes estereótipos: mulher 

fatal, prostituta, a virgem, a mãe. Esses extremos comportamentais servem para demonstrar 

quais os papéis sociais exercidos pela mulher enquanto personagem de ficção.  

É preciso ressaltar que as representações sociais surgem a partir de uma ideologia e que 

estas se apresentam em forma de discurso. Segundo Orlandi (1996), o discurso é o lugar 

onde se constitui o sentido e a identificação do sujeito, sendo, portanto, sempre um objeto 

histórico-social. Isso implica em dizer que o cinema também precisa ser compreendido 

dentro de um contexto social, cultural, temporal e espacial (o lugar das produções 

cinematográficas também é importante).  

O universo feminino sempre povoou o imaginário masculino, justamente por ser visto como 

algo ainda a ser desvendado pelos homens. Isso serviu de inspiração para criação de 

inúmeros personagens do cinema. Essa representação da mulher, colocando de lado as 

críticas feministas, fez com que inúmeros filmes se tornassem clássicos. A importância 

desses filmes está justamente na representação que fizeram do feminino, ao abordarem os 

problemas, os anseios e as particularidades da mulher.  

Mulvey (1983) alerta para outro aspecto dessa visão do feminino, dentro desse contexto 

patriarcal, que é sua função de apenas portadora de significado e nunca de produtora. Isso 

significa que, enquanto o homem pode manifestar livremente suas fantasias e obsessões 

linguisticamente, à mulher cabe apenas ser interpretada. 

Diante dessas colocações, o presente artigo analisa a representação que a mulher tem no 

cinema, mais especificamente nas produções brasileiras, e verificar se essa representação 

se modificou com o tempo ou ainda é um reflexo da sociedade patriarcal. A importância do 

trabalho é de caráter sociológico, uma vez que a arte cinematográfica é um reflexo dos 

padrões comportamentais de uma dada sociedade. Aqui, a brasileira. Dessa forma, o modo 

como o cinema retrata a mulher é, até certo ponto, a forma como a sociedade a enxerga. 

 

3. ANÁLISE TEÓRICA DO CINEMA 

A produção da linguagem cinematográfica, assim como nos demais veículos de 

comunicação de massa, está ligada ao trabalho e ao modo de produção nela envolvidos. 

Sendo assim, a produção de significado no cinema decorre de uma pluralidade de discursos. 

O mercado de exibição, entretanto, ainda é monopolizado pelo cinema americano, em sua 
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modalidade clássica, de visão mais tradicional (porque há também o cinema independente), 

que representa às ideologias dos grandes estúdios. Isso implica dizer que essas produções 

difundem significados que acabam sendo incorporados socialmente através dos anos, 

passando a fazer parte da formação social do indivíduo consumidor desse tipo de mídia. 

Uma análise do cinema clássico evidenciará que este não apenas disseminou uma forma de 

produção de filmes, mas principalmente ajudou a perpetuar valores e ideologias na 

sociedade. Portanto, é imprescindível para nesta discussão compreender de forma 

aprofundada a importância que o cinema tem para a formação ideológica do sujeito e de 

suas construções sociais. 

Considerando esse panorama sócio-cultural, a mulher surge como mais uma das estruturas 

que regem o argumento em um grupo de outras estruturas narrativas, dentre elas a produção 

cinematográfica. Dentro dessa perspectiva, é válido recorrer à Kaplan (1995) quando este 

afirma ser a mulher uma estrutura dentro da trama sempre associada a uma função narrativa 

relacionada a algum elemento masculino. Quando, no decorrer do filme, ocorre alguma 

ruptura nessa sua função (papel), na maioria das vezes, ao final, ela retornará ao lugar social 

e familiar que lhe é devido (imposto). Quando isso não acontece, normalmente a 

personagem é punida por sua ‘transgressão’. 

Uma análise da história do cinema evidenciará que o cinema narrativo clássico sempre deu à 

mulher uma identificação relacionada à sua feminilidade, numa abordagem de sedução e 

sensualidade. Isso porque o cinema trabalha com a imaginação do espectador, 

estabelecendo com ele uma relação permeada de afetividade e significação, o que o conduz 

a, nessa situação, enxergar a mulher associada a seu ao desejo. 

Para melhor compreender o tratamento dado à mulher na produção cinematográfica e o 

papel social a ela imposto, é preciso analisar melhor a questão do gênero.  

 

3.1 O Gênero 

Segundo Pierre Bourdieu (Bourdieu, 2002: 11). 

 

É enquanto instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de 

conhecimento que os sistemas simbólicos cumprem a sua função política de 

instrumentos de imposição ou de legitimação da dominação, que contribuem 

para assegurar a dominação de uma classe sobre outra (violência simbólica) 

dando reforço da sua própria força às relações de força que as fundamentam 

e contribuindo assim, segundo a expressão de Weber, para a domesticação 

dos dominados. 
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Ou seja, a imaginação objetivada se torna subjetiva através das instituições formadoras de 

consciência que abastecem a nossa maneira de viver a realidade, como se esta fosse uma 

verdade absoluta. A fala do autor indica que o reconhecimento dos temas relacionados às 

questões de gênero é preciso ser analisada dentro, inclusive, de uma perspectiva histórica. 

Desde o final do século XIX que as mulheres vêm lutando para ter visibilidade e mudar sua 

posição de subordinação na sociedade. Exemplo disso foi à luta pelo direito de voto, fato 

posteriormente considerado como a “primeira onda” do movimento feminista (LOURO, 1997, 

p.15). 

Com todos os limites que possam ser apontados neste primeiro momento, relativos ao 

próprio objetivo da reivindicação, acrescido de reivindicações sobre o acesso aos estudos e 

a algumas profissões, que identificavam o movimento com as mulheres brancas de classe 

média. Que se constitui em um marco importante para o debate sobre a situação da mulher 

na sociedade. 

Foi na década de 60 do século passado que o movimento feminista adquiriu um viés mais 

teórico, não se limitando aos aspectos políticos e sociais. Como resultado dessa inflexão, 

houve uma tentativa de desvincular as questões relativas à posição de subalternidade da 

mulher na sociedade da ideia de sexo. 

Tradicionalmente as diferenças entre homens e mulheres eram interpretadas à luz da 

diferença entre os sexos. Esta concepção acabava por definir uma inclinação natural da 

mulher à realização de determinadas atividades, tais como o cuidado da casa, a criação dos 

filhos, o cuidado com a família e o cultivo de uma maior sensibilidade do que o homem. No 

conjunto, essas atribuições determinavam que a posição de subalternidade da mulher na 

sociedade dependia de questões inscritas no plano biológico e, logo, não tinham relação com 

variáveis sócio-culturais. 

Scott (1995, p. 72) aponta que os termos sexo e diferença sexual assumiam uma função 

ideológica, uma vez que limitavam as relações entre os gêneros ao plano biológico. Portanto, 

ao se analisar a construção social e, consequentemente, como isso se manifesta através da 

linguagem, pode-se perceber que, durante muito tempo, as relações entre homens e 

mulheres dependeram da criação de um conceito que explicitasse essa mesma construção 

social daquilo, ou seja, de como homens e mulheres eram vistos e entendidos socialmente. 

Isso significa que as identidades (feminina e masculina) não eram historicamente invariáveis. 

Pelo contrário, eram na verdade construções relacionadas aos contextos sociais vigentes.  

No caso das mulheres, havia também a intenção de ressaltar que aqueles traços a elas 

atribuídos não eram oriundos de sua natureza, mas dependiam da expressão cultural da 

sociedade da qual fizesse parte. Assim, a posição de inferioridade feminina era construída 

conforme o contexto social que a cercava e de como esse aspecto era tratado pelos homens. 

Segundo Alves et al. (2013, online), 
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Ao invés de falar-se em sexo, passou a falar-se em gênero para definir essas 

características sócio-culturalmente definidas. Não se pretende negar a 

realidade “primeira” da biologia, apenas relativizar a sua importância. 

Pretendia-se acentuar que a nossa constituição biológica é de base a partir da 

qual a cultura opera, estabelecendo de modo relacional as diferenças entre 

homens e mulheres e neste processo definindo quais as características que 

constituem um e outra. Por sua própria natureza, o conceito de gênero nasceu 

não como um instrumento neutro de análise da realidade, mas como uma 

ferramenta política que ao definir a posição de subalternidade da mulher em 

termos sócio-culturais, apontava para a possibilidade de, reconhecendo os 

mecanismos de exclusão, criar estratégias políticas de sua superação. 

  

A fala da autora revela que, embora muito tenha sido feito para romper com o sexismo, a 

sociedade ainda é marcada por um grande abismo no tratamento dispensado a homens e 

mulheres.  

O que pode ser atestado pela afirmação de Gomes (2006, p. 37): 

 

Essa estrutura social naturalizada induz a uma enormidade de ações e 

decisões inquestionáveis. Assim, cabe à mulher o cuidado dos filhos, do 

marido, e todas as atividades por vezes invisíveis realizadas no âmbito 

privado, já ao homem são atribuídas àquelas tarefas perigosas ou 

espetaculares do espaço público. Dessa forma, o espaço de lutas vai muito 

além do âmbito doméstico, há sempre uma mão direita e uma mão esquerda 

no Estado (...). Outra face da divisão sexual do trabalho refere-se ao fato de 

que uma mesma tarefa pode conferir grande prestígio quando executada por 

homem, e se considerada elementar ou fútil quando executada por mulher. 

 

Scott (1995, p. 73), por sua vez, estabelece que o gênero 

 

[...] exige a análise não só da relação entre experiências masculinas e 

femininas no passado, mas, também, a ligação entre a história do passado e 

as práticas históricas atuais. Como é que o gênero funciona nas relações 

sociais humanas? Como é que o gênero dá um sentido à organização e à 

percepção do conhecimento histórico? As respostas dependem do gênero 

como categoria de análise.  

 

Do ponto de vista da distribuição, a distinção de gênero acentua a desigualdade originada na 

estrutura econômica. Assim, por exemplo, o trabalho doméstico não é reconhecido e nem 

9270



remunerado como trabalho; as mulheres ainda recebem salários menores para o 

desempenho de função idênticas àquelas exercidas por homens e na ocupação de 

determinados cargos e menor rendimento e condições às mulheres. 

Quanto à dimensão do reconhecimento, as relações de gênero definem aqueles padrões 

originados dos padrões culturais que constituem as maneiras de interpretar e avaliar a 

posição da mulher, conferindo-lhe este espaço de subalternidade. Embora já tenham 

ocorrido mudanças significativas nesse cenário, há uma série de obstáculos a serem 

transpostos.  A mulher continua tanto do ponto de vista da distribuição quanto do 

reconhecimento em posição de inferioridade. 

 

3.2 A mulher, a mídia e o cinema 

A mulher é, amiúde, ilustrada como menos competentes e ineficazes e em todos os espaços 

além do universo doméstico, a idéia repassada de mulher ideal é alguém jovem, esbelta, 

bonita, feminina, subordinada e meiga e está condenada à condição de objeto sexual, de 

esposa dedicada e de mãe generosa. Sempre carente de um homem que a resguarde das 

ameaças do mundo; sendo assim, vive em função da procura do grande e categórico amor 

de sua vida. O homem é o complemento imprescindível para sua existência plena e feliz 

O que se retrata, na maior parte das linguagens audiovisuais, é o clichê “Cinderela”, no qual 

o casamento e filhos são importantíssimos. Temas conflitantes são evitados. Ou seja, a 

felicidade da mulher está diretamente ligada ao cumprimento da estrutura social e restrita ao 

ambiente doméstico, suas carreiras são postas em segundo plano, a não ser quando “não 

tem escolha”, sendo pobres, abandonadas, sem família.  

Boa parte das mulheres retratadas nos filmes e mídia em geral, caso seus trabalhos não 

estejam diretamente ligados ao feminino, q 

De acordo com Duarte (2013, online), 

 

A representação negativa, construída com base em conceitos machistas e 

reacionários acerca do que a sociedade espera da mulher, denunciada 

originalmente por Tuchmann, ainda pode ser detectada pelas pesquisas que 

analisam relações entre gênero e mídia. Um estudo realizado no Brasil, em 

fevereiro de 1999, por CPM-Market Research para o Grupo Tver (organização 

não governamental, que congrega pesquisadores e demais interessados em 

discutir e analisar a produção televisiva no Brasil), entrevistou mulheres de 

diferentes faixas etárias e camadas sociais, residentes na cidade de São 

Paulo e possuidoras de aparelhos de TV, buscando compreender como elas 

se vêem retratadas pela programação da televisão e “levantar quais as figuras 

femininas que servem de modelo e quais não, para esse público. 
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A autora comenta que 

 

Os resultados indicaram uma enorme insatisfação por parte dessas mulheres 

quanto ao conteúdo dos programas exibidos pela televisão, sobretudo 

aqueles que são direcionados ao público feminino — 76% das entrevistadas 

consideraram a programação da tevê aberta apenas regular no que diz 

respeito as suas necessidades (mulheres são maioria também entre os 

espectadores de televisão no Brasil). Além disso, são enfáticas as críticas 

feitas pelas telespectadoras à representação dominante da mulher nos 

produtos televisivos, considerada por elas como sendo “invasiva e 

degradante” (DUARTE, 2013, online) 

 

Mesmo com o grande avanço da emancipação feminina nos anos 1960, as mulheres do 

cinema ainda são construídas com base nesses arquétipos, escondendo-se atrás de um 

romantismo exagerado, totalmente dispare do modo real de sua vida. Sendo assim, ainda 

hoje, o feminismo é, de certo modo, ignorado no cinema. 

Os papéis femininos, bem como suas intérpretes, sempre concebidos de forma 

estereotipada (devassa ou puritana) serão continuamente vítimas de si mesmas ou de 

fatores externos. Mesmo quando a narrativa permite algum tipo de reação, as mulheres 

nunca assumem o papel de verdadeira heroína. O mais comum é que cumpram o papel de 

pessoas passivas, sem identidade nem voz própria e até mesmo assumindo uma postura 

reacionária. Justamente por causa desses fatores sociais é que o cinema sempre se mostrou 

defasado com relação à revolução sexual. 

Ainda que alguns filmes inovem com apresentando uma mulher com características 

independentes, “senhoras dos seus destinos”, a exemplo dos filmes infantis Valente, A 

pequena Sereia, bem como outros filmes como: Entre o amor e a paixão, Um divã para dois, 

Prometheus e Era uma vez eu, Verônica. Há um claro avanço, fruto das novas posturas 

sociais assumidas pela mulher, todavia ainda vigoram personagens estereotipados acerca 

da mulher. 

 

4. O FEMININO NO CINEMA NACIONAL 

Uma análise da história da cinematografia brasileira evidencia uma forte influência do 

sistema patriarcal e de seus valores, já que a participação da mulher na sociedade nunca foi 

total. Sendo assim, conceitos sociais há muito arraigados são reproduzidos nas telas, 

mostrando a mulher como mero objeto ou sem participação da sociedade produtiva, já que a 

cultura oficial sempre esteve nas mãos das classes dominantes.  
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Uma vez que o cinema nacional inicialmente copiava os moldes do cinema norte-americano 

(star system), as produções cinematográficas brasileiras não possuíam então identidade 

própria, limitando-se a imitar o modelo americano. 

Sobre esse aspecto, Paranaguá (1984, p. 108) pontua que, nessa época, “Nosso modelo era 

o cinema norte-americano [...]. Dentro de nossa conjuntura é natural que tentemos imitá-lo.”  

Por isso é importante destacar a atuação da revista Cinearte, distribuída de 1926 a 1942. 

Dentro de uma linha bastante nacionalista, a revista foi fundamental para o nascimento de 

uma consciência cinematográfica nacional, ainda que sua editoração também seguisse o 

modelo americano. As reproduções fotográficas das atrizes do cinema brasileiro, nos meios 

de comunicação impressos, foram o principal meio utilizado para divulgá-las, já que seus 

filmes eram pouco vistos. Ao mesmo tempo, a Cinearte foi o melhor instrumento para a 

incorporação do modelo hollywoodiano aqui. 

 

   4.1 O início 

A primeira mulher brasileira a realizar um filme a atriz Cleo de Verbena que, em 1930, 

produziu o filme O Mistério do Dominó, filme onde atua, dirige e financia.  No ano seguinte ela 

entrega a realização de seu segundo filme, Canção do Destino, a outro cineasta que o deixou 

inacabado.  

Pouco depois, a portuguesa radicada no Brasil, Carmem Santos, segue seu exemplo.  Atriz 

competente e exigente, Carmem trabalhou com o lendário Mario Peixoto, de Limite (1929) e, 

com Humberto Mauro em Sangue Mineiro (1930), filmes estes que ela ajudou a produzir.  

Depois ela funda a “Brasil Vita”, produtora de filmes no Rio de Janeiro, através da qual ela 

produz, dirige e interpreta o filme Inconfidência Mineira. A temática do filme em torno de 

Tiradentes, um herói nacional em luta contra o poder colonial.   

Nessa época, a única estrela brasileira a conseguir projeção internacional é Carmem 

Miranda, cuja fama foi alcançada por meio de filmes carnavalescos das décadas de 30 e 40, 

que se transformaram em verdadeiros êxitos de bilheteria no Brasil. Posteriormente, esses 

filmes culminariam na chanchada das décadas de 40 e 50, filmes que, em sua grande 

maioria, eram populares, marcados pela improvisação e espontaneidade. Os temas, 

normalmente, satirizavam o modelo de cinema norte-americano. 

Estas mulheres atrizes são exemplos de ousadia e determinação que, usando seu capital 

financeiro e seu prestígio, produziam seus próprios filmes, criando condições para que a 

realização de filmes fosse conforme suas convicções. 

Digna de nota também é a italiana Carla Civelli que, em 1959, monta a companhia “Vera 

Cruz”, em São Paulo. No mesmo ano em que o prestigiado Teatro Brasileiro de Comédia 

(TBC) dirige Um Caso de Polícia, Carla escreve e produz peças para rádio e teatro. Entre os 
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talentos por ela contratados pela “Vera Cruz” figuravam: Tônia Carrero, Cacilda Becker, 

Paulo Autran, Juca de Oliveira, Irene Ravache, dentre outros. 

Considerando a atuação feminina nos bastidores do cinema, seja como roteirista, produtora 

ou diretora, torna-se necessário mencionar também Gilda de Abreu. Funcionária da Cinédia, 

empresa carioca fundada por Adhemar Gonzaga nos moldes hollywoodianos, Gilda escrevia 

roteiros e depois também passou à direção. Em 1946, seu empregador lhe encomenda a 

direção de um melodrama cantante, intitulado O Ébrio. O filme obteve enorme sucesso de 

bilheteria, graças ao cantor popular Vicente Celestino, que era marido de Gilda.  Ela ainda 

realizou outros dois longas-metragens, nos anos seguintes da década de 40 e 50. 

Esse primeiro momento do cinema brasileiro também foi marcado pelo movimento da 

chanchada, que se caracterizavam por filmes produzidos em sua maioria no Rio de Janeiro, 

em duas de suas principais empresas produtoras: a Cinédia e a Atlântida, tendo como 

principais diretores Lulu de Barros e Watson Macedo. Esse movimento se utilizava, 

principalmente, dos artistas do rádio e do Teatro de Revista para a formação de seu elenco. 

Dentre os quais se destacam: Oscarito, José Lewgoy, Dercy Gonçalves, Norma Benguel e 

Grande Othelo, entre outros. Os astros mencionados seriam depois incorporados ao 

movimento do Cinema Novo. 

 

   4.2 O cinema novo 

O cinema novo surge no começo da década de 60, com a proposta de filmes de baixo custo, 

de autores preocupados com a realidade social e arraigados na cultura brasileira. Esses 

filmes se caracterizavam por falas longas, imagens com pouco movimento – boa parte em 

preto e branco, cenários simples. A intenção era passar a ideia de pobreza mesmo. Muitos 

especialistas em cinema dizem que é versão brasileira para nouvelle vague (movimento 

artístico do cinema francês que se insere no movimento contestatório próprio dos anos 

sessenta), de estéticas nascida após II Guerra Mundial e o neo-realismo italiano. 

Foi o primeiro tentame importante no cinema do então chamado terceiro mundo, com 

tentativa de promover discussões políticas e temas que focavam os problemas sociais. A 

priori na miséria do nordeste brasileiro e sofrimento do trabalhador rural, depois com 

temáticas mais urbanas ligadas à classe média.  

Sobre isso, é importante ressaltar ainda que, não apenas por ser uma tendência, a figura 

feminina ganhou destaque no Cinema Novo. Porto das caixas (1962/3) de Paulo Cézar 

Saraceni ou A falecida (1965) de Leon Hirzchman são bons exemplos disso.  

Sobre o desempenho feminino no cinema nacional, é válido mencionar que, depois do 

movimento do Cinema Novo, surgiu uma figura importante na cinematografia brasileira, a 

9274



cineasta Ana Carolina que, nos anos 70, produziu uma série de filmes que serviram para 

colocar a mulher no centro da narrativa através de um olhar diferenciado, sob outra estética. 

 

4.3 Os anos 70 e 80 

No final dos anos 60 surgiu a pornochanchada, alcançando seu apogeu em meados dos 

anos 1970. Definida como um gênero cinematográfico que mistura comédias de costumes 

com erotismo leve, além de fazer paródias ao cinema erótico europeu e americano, essa 

fase do cinema nacional durou mais de 15 anos, principalmente por causa do apoio do 

mercado de exibição. 

Dentre as obras da pornochanchada, um filme considerado marco é A dama do lotação 

(1978), de Neville D'Almeida. Esse diretor rescindiu com a produção marginal ao voltar do 

exílio. Sônia Braga deu vida ao papel-título do filme, que foi uma das maiores bilheterias do 

cinema nacional, alcançando a marca de sete milhões de espectadores. 

A pornochanchada também pode ser vista como um fenômeno popular, que alimentou por 15 

anos a produção da Boca do lixo de São Paulo ao centrar sua temática na exploração 

erótica. Nela é perceptível a influência das comédias italianas da década de 1960. Ela pode 

ser considerada responsável por redescobrir o grande potencial sexual da mulher brasileira, 

considerado o contexto social da década de 70, contudo a conotação dada em seus filmes é 

agressiva e até mesmo, em alguns casos, ultrajante, retratando a fantasia masculina através 

do binômio desejo/sexo. 

Posteriormente, no Rio de Janeiro, houve uma renovação do gênero com o filme “Os 

Paqueras”, de Reginaldo Farias, de 1969, que retratava a figura do malandro carioca. Este 

filme se transformou na segunda maior bilheteria do ano, conquistando a empatia do cinema 

brasileiro com o grande público, que estava afastado das salas do cinema nacional desde os 

tempos da chanchada. Esse é o ponto de partida para a exploração de uma série de 

estereótipos, tais como: o corno, o gay, o velho impotente etc. O feminino, por sua vez, não é 

visto de forma inovadora, antes segue a dicotomia perpetrada nas figuras da virgem ou da 

desquitada/viúva. 

A produção cinematográfica dessa época trata a imagem feminina de forma vulgarizada, o 

que, segundo Gubernikoff (2009, online), é fruto de uma visão “inserida numa ideologia 

falocrática de dominação e violência”. 

A mesma autora comenta que: 

 

As primeiras atrizes da pornochanchada mal conseguem escapar do 

anonimato, com exceção de Helena Ramos, Vera Fischer e Aldine Muller. 

Mais tarde, encampadas pelo Sistema Globo de Televisão, passam, 

inicialmente, por um período de “purgação”, antes de ser definitivamente 
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aceitas pela classe média brasileira, e convalidam a tradição de que a 

sexualidade feminina é trágica (GUBERNIKOFF, 2009, online). 

 

Vale ainda mencionar o caso de Dona Flor e seus dois maridos (1976), de Bruno Barreto, 

filme de maior sucesso do cinema brasileiro até 2010, sendo assistido por mais de 10 

milhões de espectadores, com apelo erótico inspirado na obra de Jorge Amado. 

Quanto ao feminino, no Brasil dos anos 70 e 80, geralmente ele era representado em papéis 

secundários, muitas vezes recebendo um tratamento de coisificação. Mas mesmo nesse 

período aconteceram algumas exceções como Feminino Plural (1983) de Vera Figueiredo, A 

hora da Estrela (1985) de Suzana Amaral, Vera (1986) de Sérgio Toledo, e Romance da 

Empregada, de Bruno Barreto (1988). 

 

4.4 A retomada 

Os filmes de temática feminina produzidos nos últimos anos do século XX e nos primeiros 

anos do século XXI já apresentam sinais de que houve uma mudança quanto ao papel 

desempenhado pelas mulheres na sociedade, mudança está em pleno curso, não apenas no 

Brasil, mas em diferentes países e culturas. 

Em continuidade ao breve retrospecto histórico do cinema nacional percebe-se que, após o 

golpe sofrido no início da década de 1990, a produção cinematográfica brasileira faz sua 

“retomada” em 1994, com o filme Carlota Joaquina, princesa do Brazil (dirigido, produzido e 

roteirizado por Carla Camurati), que retrata um personagem histórico, até então, ignorado 

pela narrativa literária e audiovisual brasileira. A inteligência de Carlota Joaquina que a faz, 

segundo a película, dirigir tanto Portugal quanto sua colônia, numa clara demonstração de 

autoridade superior a do marido, uma fez que ela, inclusive planeja estratégias de guerra. No 

filme, é ela, e não o regente, a protagonista de episódios importantes na história do Brasil. 

Dois anos depois, em 1996, surge outro grande sucesso de bilheteria, também conquistado 

por uma diretora: Sandra Werneck: Pequeno dicionário amoroso. Este filme dispensa aos 

personagens masculinos e femininos um tratamento de igualdade, ao abordar as vicissitudes 

e melindres das relações amorosas. Na narrativa, as personagens femininas, Luiza e Marta, 

são mostradas como mulheres independentes e inteligentes, que tem total domínio sobre 

suas vidas. 

No ano 2000, Andrucha Waddington realiza um filme baseado em fatos reais, Eu, tu, eles, 

fechando a década com mais uma produção brasileira de qualidade. O filme se passa no 

sertão nordestino e conta a história de uma mulher simples, Darlene (interpretada por Regina 

Casé). Ela casa com três homens vivendo com eles sob o mesmo teto. Nesse filme a mulher 

não é tratada como se fosse imoral, devassa ou interesseira, mas como um ser humano, que 
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ama intensamente, apesar da aridez e das carências de seu meio. Assim, o que a 

protagonista busca é ser feliz, suprindo, na medida do possível, suas necessidades e as 

necessidades daqueles que ama e completam sua vida. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Claro que não foi apenas na fase de retomada do cinema nacional que se produziram filmes 

que abordassem a mulher numa perspectiva mais humana e menos estereotipada. Mas, 

inegavelmente com a retomada essas produções se intensificaram. 

Talvez não seja adequado tentar criar uma classificação para o cinema feito de/para 

mulheres no Brasil. Principalmente porque o que a mulher mais almeja não é um tratamento 

diferenciado, mas sim oportunidades e tratamento igual. Evidentemente a mudança no papel 

social da mulher trouxe uma gama de argumentos narrativos claramente relacionados ao 

universo feminino atual. Filmes que mesclam dados não-ficcionais e ficção, que apresentam 

a mulher como foco da narrativa, dando espaço para interpretarem, do seu ponto de vista, os 

hiatos existentes na História sobre sua participação na construção social, cultural e política 

do país e em caráter mais intimista também, na vida privada.  

Portanto, a partir de Carlota Joaquina (1995), passando por Desmundo, filme de 2003 do 

diretor Alain Fresnot, como também As filhas do vento (2005), de Joel Zito Araújo, 

percebe-se uma mudança benfazeja na percepção da mulher pelo cinema brasileiro, o que 

certamente repercute na concepção que o pai, enquanto social, tem do feminino, da mulher. 

Atualmente, já é possível vislumbrar um cinema brasileiro mais crítico, mais aberto, menos 

formal e menos engessado. O cinema nacional já tem características próprias, conquistou o 

público brasileiro e já ostenta recordes de bilheterias em algumas produções. Citando uma 

produção recente, que também traz a mulher e sua liberdade (profissional e sexual) como 

tema, o filme De Pernas pro Ar (2010) e sua continuação (2012) demonstram não apenas a 

viabilidade de abordar temas antes considerados tabu, como as fantasias sexuais, mas 

principalmente a boa aceitação do público e o aprimoramento na produção. Portanto, da 

maneira como o cinema nacional vem trabalhando ultimamente, em especial como vem 

representando a figura feminina nesse meio evidencia o surgimento de tendências que se 

consolidarão em um futuro próximo. 

 

REFERÊNCIAS  

ALVES, Alice et al. A mulher na escola: Olhares, Leituras e Reflexões. Disponível em: 

http://www.cnpq.br/documents/10157/77a1afcc-230e-47a1-bc74-26e6cc794fce Acesso em 

01 julho de 2013. 

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003. 

9277



 

 

 

_______________. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2002. 

DUARTE, Rosália. Mídia e identidade feminina: mudanças na imagem da mulher no 

audiovisual brasileiro da última década. Disponível em: <http://www.slideshare.net/civone/ 

mdia-e-identidade-feminina-mudanas-na-imagem-da-mulher-no-audiovisual-brasileiro>. 

Acesso em 15 jan. 2013. 

GOMES, Vera Lúcia de Oliveira. A construção do feminino e do masculino no processo 

de cuidar crianças em pré-escola. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/tce/v15n1/a04v15n1.pdf>. Acesso em 01 de julho de 2013. 

GUBERNIKOFF, Giselle. A imagem: representação da mulher no cinema. Disponível 

em:<http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/conexao/article/viewFile/ 

113/104>.  Acesso em 13 jan. 2013. 

KAPLAN, E. Ann. A mulher e o cinema: os dois lados da câmera. Rio de Janeiro: Artemídia, 

Rocco, 1995. 

LIMA, Aline Soares; MENDONÇA, Maria Luísa Martins. O papel da mulher no 

cinemambrasileiro.mDisponívelmem:m<http://www.ufg.br/conpeex/2006/porta_arquivos/pi

vic/1752803-AlineSoaresLima.pdf>.  Acesso em 15 jan. 2013. 

LOURO, Guacira Lopes. A emergência do “gênero”. In: LOURO. G.L. Gênero, sexualidade 

e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997. p. 14-35. 

MULVEY, L. Prazer visual e cinema narrativo. Trad. João Luiz Vieira. In: Xavier, 

I. A experiência do cinema. Rio de Janeiro: Edições Graal, 437-454, 1983. 

ORLANDI, Eni. A linguagem e seu funcionamento: as formas do discurso. Campinas, 

Pontes, 1996. 

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para análise histórica. Educação e Realidade, 

v.16, n.2, jul./dez. 1995. 

VANCE, Carole S. A Antropologia redescobre a sexualidade: um comentário teórico. In: 

PHYSIS - Revista de Saúde Coletiva, vol. 5 n. 1, pp. 7-31, 1995. 

 

 

 

 

9278



 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

 
 

ANÁLISE DAS DIMENSÕES DO FIB (INDICADOR DE FELICIDADE 
INTERNA BRUTA) COMPARADAS E CORROBORADAS PELO 

MODELO TEÓRICO DE WALTON, ABORDANDO A QUALIDADE DE 
VIDA NO TRABALHO: UM ESTUDO PRELIMINAR EM MPEs DE JOÃO 

PESSOA/PB 
 

SANTOS, BRUNO (1); GOMES, JORGE (2); SILVA, ANDERSON (3); 
ALBUQUERQUE, EVANDRO (4); NETO, HUGO (5); GUIMARÃES, ÍTALO (6).  

 
1. Universidade Federal da Paraíba. Departamento de Administração 

R. Portuário Anésio Gomes da Silva, 60 , Mangabeira, João Pessoa/PB CEP: 58.057-240  
bruno.henrique.feitosa1@gmail.com  

 
2. Universidade Federal da Paraíba. Departamento de Administração 

R. Jovita Gomes Alves, 395, Ipês, João Pessoa / PB CEP: 58.028-870 
prof.jorgeogomes@gmail.com  

 

 
 
RESUMO 
 
O presente trabalho é oriundo das observações acerca das dimensões contidas no indicador FIB em 
uma adaptação para o ambiente de trabalho, comparado e corroborado no Modelo Teórico proposto 
Walton. O indicador FIB surgiu da necessidade de enxergar o desenvolvimento das Nações 
observando não apenas fatores econômico-financeiros, mas colocando o fator humano e o meio 
ambiente em destaque, sem excluir o aspecto financeiro, como elementos que contribuem para o 
desenvolvimento humano e das nações. O FIB possui nove dimensões e é utilizado pela ONU, para 
determinar quão desenvolvido é um país ou organização. Sabe-se que o trabalho humano colabora 
para o desenvolvimento de uma Nação. A partir disto, nesta pesquisa preliminar, atrela-se o FIB à 
realidade da Qualidade de Vida no Trabalho a partir do Modelo proposto por Walton (1973), que é 
composto por oito dimensões.Neste trabalho utilizou-se de dois questionários: um para colaboradores e 
outro, destinado aos empregadores. Ambos são divididos em três partes: análise do FIB; análise a 
partir do modelo de Walton e a última parte com dados sociodemográficos. Sugere-se, uma maior 
preocupação com a QVT como forma de alcance da felicidade laboral, assim como, um maior cuidado 
dos recursos ambientais e humanos organizacionais. 
 
Palavras-Chave: FIB. Modelo de Walton. QVT. 
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1 INTRODUÇÃO 

Fayol conceitua a Administração como “um fator de grande importância na direção dos 

negócios: de todos os negócios grandes ou pequenos, industriais, comerciais, políticos, 

religiosos ou de outra qualquer índole” (FAYOL, 1964, p.7). Já Chiavenato (2007, p. 4) define 

a Administração como “o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar o uso dos 

recursos e competências organizacionais para alcançar determinados objetivos com 

eficiência e eficácia, por intermédio de um arranjo convergente”. 

Um dos magos da Administração Moderna, Peter Drucker, é mais contundente ao assegurar 

que a única definição aceitável de Administração é aquela que coloca os recursos humanos 

como elemento central para o alcance de vantagem competitiva, acima inclusive, dos 

recursos tradicionais econômicos (terra, trabalho e capital),conforme (DRUCKER, 2002). 

O que se pode enxergar, economicamente falando, é que a atualidade é um reflexo de 

constantes transformações, marcada pelo aumento da competitividade e pela imersão de 

empresas em um mercado global, onde para se sustentarem, busca-se a melhoria da 

qualidade de produtos e serviços, o aumento da lucratividade e o máximo engajamento do 

capital humano das empresas no alcance de metas e da eficácia (VASCONCELOS, 2001; 

FREITAS; SOUZA, 2008; ROSSI et al; 2011). Diniz (2010) acresce que as empresas, dentro 

do cenário atual, enxergam o homem não meramente como trabalhador, mas preocupam-se 

em compreendê-lo como elemento estratégico e os possíveis impactos gerados internamente 

e externamente à seu ambiente de trabalho, afetando assim, a qualidade de vida do mesmo.  

Assim sendo, o homem tornou-se dentro das empresas, fator crítico de sucesso ou fracasso 

organizacional, exigindo que políticas e práticas de gestão em recursos humanos sejam 

adotadas com eficácia, caso as organizações almejem vantagens competitivas, 

necessitando-se que estas adotem uma postura empresarial de aprimoramento e 

desenvolvimento contínuo para que haja a sobrevivência e um diferencial competitivo 

(CÂNDIDO, 2013; OLIVEIRA, 2006; ROSSI et al; 2011). Por isto, é freqüente em muitas 

organizações a preocupação em oferecer aos colaboradores um local de trabalho favorável 

ao exercício de suas habilidades, surgindo assim, a proposta de Qualidade de Vida no 

Trabalho (QVT) que visa mitigar e eliminar males que afetam as organizações e que refletem 

diretamente na vida das pessoas (CAVASSANI; CAVASSANI; BIAZIN, 2006). Ramminger 

(2006) afirma que o cuidado das organizações para a QVT ocorreu quando se percebeu que 

era mais vantajoso, em termos de produtividade e desempenho, possuir profissionais mais 

motivados e comprometidos, e de forma semelhante, menor número de afastamento dos 

empregos por doenças ou acidentes, gerando assim, menos custos.  

Todavia, dentro da idéia de QVT, independente da ciência que a estuda, um dos elementos 

norteadores é a felicidade. Esta complementa aquilo que denominamos comumente de bem 
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estar e reconhecimento, estando, dentro dos estudos sobre QVT, em um patamar superior a 

fatores como o valor do salário e a estabilidade no emprego (MERLO et al, 2012).  A 

felicidade, em um conceito social, é o nível no qual o individuo avalia favoravelmente a 

qualidade global da sua vida analisando todos os aspectos que a cercam, ou seja, felicidade é 

o quanto uma pessoa está satisfeita com a forma como conduz sua vida 

(VEENHOVEN,1989). A felicidade, torna-se assim, o objeto de busca dos indivíduos, e por 

que não generalizar e afirmar, que a felicidade é o objeto de desejo de nações, visto que, um 

povo, em sua essência, é um aglomerado de indivíduos (DORJI, 2004; DIFANTE, 2008). Essa 

busca pela felicidade impulsionou o surgimento do indicador FIB (Felicidade Interna Bruta) 

surgido no Butão no inicio da década de 1970 e disseminado por todo mundo, com o intuito de 

fazer com que as nações possam se desenvolver de forma sustentável e feliz, combatendo 

assim, os padrões e as pressões insustentáveis que o mundo financeiro-capitalista criou 

durante o passar dos anos (VEENHOVEN, 2007; BHUTAN, 2012).  

O indicador FIB é composto por nove dimensões (que são o conjunto de 33 indicadores 

agrupados, onde estes possuem ainda várias variáveis em sua composição) sendo estas: 

padrão de vida, educação, saúde, governança, cultura, vitalidade comunitária, resiliência 

ecológica, uso equilibrado do tempo e bem-estar psicológico (SALES et al, 2012; URA; 

ALKIRE;ZANGMO, 2013).  

Todavia, tais dimensões já começam a ser analisadas em ambiente laboral o que denota um 

avanço das organizações em observar não somente os aspectos financeiros, mas enxergar o 

ser humano como elemento-chave nas empresas e que este depende de um boa qualidade  

de vida em seu ambiente laboral para bem desempenhar suas funções e atividades(LOES, 

2009; TURISCO; KIRSCHNER, 2011). Desta forma, ao se falar em dimensões e em QVT, 

logo se remete a alguns modelos teóricos presentes na literatura, sendo que no Brasil, o 

modelo teórico mais utilizado é o proposto por Walton (1973) devido a sua abrangência e 

complexidade de fatores envolvidos nas oito dimensões que compõem este modelo, sendo 

estas: compensação justa e adequada; condições de trabalho; uso e desenvolvimento de 

capacidades; oportunidade de crescimento e segurança; integração social na organização; 

constitucionalismo; o trabalho e o espaço total da vida e relevância social do trabalho na vida 

(FRANÇA, 2007 apud IORKORKI; RISSI, 2009).  

Sabe-se, todavia, que tanto felicidade quanto Qualidade de Vida no Trabalho são elementos 

inerentes  que promovem  harmonia e bem estar nas organizações. Contudo, observa-se nas 

micro e pequenas empresas pouca preocupação em se ter práticas explícitas e constantes de 

promoção da qualidade de vida no trabalho e da felicidade (tal como pode ser observado no 

trabalho de Pizolotto (2003)).Tal realidade não difere daquela encontrada na cidade de João 

Pessoa- PB (RIBEIRO NETO, 2013).  

9281



Contudo, as MPEs (Micro e Pequenas Empresas) são relevantes para as nações, visto que 

estas representam a maior fonte geradora de empregos e de distribuição de renda, abarcando 

uma boa fatia dos PIBs dos países que percebem tamanha importância destas empresas 

oferecendo a estas medidas de apoio financeiro-social (VIAPIANA, 2001). 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Qualidade de Vida 

A batalha pela sobrevivência é algo que remonta os primórdios da humanidade e é atestada 

pela paleontologia e pela história ao admitir o desenvolvimento de artefatos, instrumentos e 

metodologias como forma de tornar o trabalho menos desgastante e mais prazeroso 

(SANT’ANNA; KILIMNIK, 2011). Acrescenta-se que a preocupação com a qualidade de vida 

também fora de Sócrates e seus discípulos a aproximadamente 2,5 mil anos, focando-se nos 

benefícios da felicidade na construção do bem estar e na qualidade que esta proporciona a 

vida humana (ANDUJAR, 2006). Não obstante de tal complexidade sobre a heterogeneidade 

do termo, é consenso no meio acadêmico, principalmente a partir dos anos de 1990, 

relacionarmos a Qualidade de Vida a subjetividade e a multidimensionalidade tornando a 

temática atual e relevante para a sociedade (SEIDL; ZANNON, 2004;KLUTHCOVSKY; 

TAKAYANAGUI, 2007). 

No inicio, o termo de qualidade de vida interessava principalmente a cientistas sociais, 

filósofos e políticos, e que posteriormente, esse conceito estendeu-se as ciências humanas e 

biológicas de forma geral, onde se percebeu a preocupação em enfatizar parâmetros maiores 

do que simples estatísticas acerca da mortalidade ou do aumento da expectativa de vida 

(FLECK et al,1999; KLUTHCOVSKY; TAKAYANAGUI, 2007; PEREIRA; TEIXEIRA; SANTOS, 

2012). 

A expressão “Qualidade de Vida” integra um campo de estudo imerso em uma sociedade 

heterogênea, composta por diferentes tradições, preocupada com a competência no que 

tange a saúde e atenta a compreender a diversidade cultural (MEZZICH et al, 2010). Já 

Mazaheri (2011) relata que comumente a Qualidade de Vida também está associada à 

felicidade, a satisfação e ao bem estar, e que estes fatores relacionam-se com o bom humor, 

as emoções agradáveis e o contentamento em diversas áreas da vida. Pino (2003) relata que 

existem diversas formas de se conceituar a qualidade de vida sendo estas: de forma objetiva, 

como qualidade das condições de vida; de forma subjetiva, entendendo a qualidade de vida 

como satisfação pessoal com as condições de vida,combinando condições de vida com a 

satisfação; d) e por fim, combinando as condições de vida e a satisfação pessoal de acordo 

com a visão do próprio individuo e daquilo que ele aspira pessoalmente. Assim sendo, a 

Qualidade de Vida se traduz na busca pela satisfação pessoal que alicerça-se nas condições 
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de vida na qual o individuo se sujeita e insere-se refletindo-se em seu humor, motivação, bem 

estar e  níveis de felicidade.    

 

2.2 Qualidade de Vida no Trabalho 

Os anos 20, do Século passado, trouxeram consigo os estudos do psicólogo Elton Mayo 

acerca da Qualidade de Vida do Trabalhador, assim como, do seu comportamento e 

motivação para o alcance das metas organizacionais, sendo tais pesquisas realizadas dentro 

da Western Company (Hawtorne, Chicago, Estados Unidos) que resultaram na Escola de 

Administração de Relações Humanas (VASCONCELOS, 2001). Cavassani, Cavassani e 

Biazin (2006, p.3) acrescentam alegando que: 

“Com estes estudos a mentalidade primitiva das organizações sobre a 

exploração do trabalho humano em suas linhas de produção, foi aos poucos 

sendo substituída. Assim, ter a força de trabalho atrelada aos valores da 

empresa, tornou-se vital a competitividade das organizações. Pois, a 

sobrevivência, permanência e espaço no mercado, depende cada vez mais 

do envolvimento das pessoas em prol dos objetivos da organização” 

(CAVASSANI, CAVASSANI E BIAZIN, 2006, p.3). 

Surge, portanto, um divisor na História da Administração: a preocupação com a Qualidade de 

Vida no Trabalho, que modificaria radicalmente a relação dicotômica entre empregadores e 

colaboradores, despertando as organizações para mudanças na relação capital-trabalho e 

abrindo-se para compreender a influência do ambiente externo na realização das atividades 

(VALDISSER, 2008). 

Neste contexto, destaca-se ao longo desta história, o esforço de Abraham Maslow e da sua 

abordagem na construção da Teoria da Hierarquia das Necessidades, assim como, os 

trabalhos de Mayo, Herzberg e McGregor, participantes da Escola de Administração 

Comportamental (JULIÃO, 2001; LOPES, 2003; GARCIA, 2007; DINIZ;GOMES, 2007). 

A década dos anos 50 do Século XX trouxe consigo os estudos Eric Trist e de seus 

colaboradores do Instituto Londrino Tavistok, apresentando trabalhos relevantes dentro de 

uma abordagem sociotécnica preocupada com a satisfação e o bem-estar dos colaboradores 

no que tange à organização do trabalho (TOLFO; PICCININI, 2001; GUIMARÃES, 2003; 

MACEDO; MATOS, 2007; MARQUES; BORGES; ADORNO, 2008; VALDISSER, 2008).   

O que se verifica na literatura é que não existe uma definição única de Qualidade de Vida no 

Trabalho. Devido a esta complexidade na construção e evolução do conceito de QVT, 

percebe-se que a definição de Qualidade de Vida no Trabalho tornou-se heterogênea com o 

passar dos anos. Qualidade de Vida no Trabalho pode ser compreendida como um modo de 

pensar que envolve pessoas, trabalho e organizações, bem estar no trabalho e eficácia 

organizacional, e a participação dos trabalhadores nas decisões e problemas do trabalho 
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(ROCHA, 2012). Fernandes (1996) define QVT como um meio utilizado pela gerência das 

organizações para integrar o homem, e suas necessidades pessoa e de condições de 

trabalho, às empresas. 

Para Walton os princípios de QVT são articulados a partir da ideia de que o trabalho pode ser 

humanizado e que as organizações possuem responsabilidades sociais diante à sociedade 

que almeja um maior envolvimento e compreensão das necessidades humanas, assim como, 

uma estruturação organizacional do trabalho mais eficiente e autônoma capaz de gerar 

qualidade de vida no trabalho para os indivíduos (TOLFO; PICCININI 2001; OLIVEIRA, 2006). 

Valdisser (2008) e Rocha (2012) afirmam que diversos modelos relativos às questões da 

Qualidade de Vida no Trabalho foram desenvolvidos com o passar do tempo, tratando de 

forma sistêmica comportamentos e hábitos que influenciam direto ou indiretamente a vida das 

pessoas e o seu cotidiano. O modelo teórico proposto por Walton em 1973 embasa este 

trabalho e por este motivo, recebe atenção especial no item seguinte, sendo o mesmo 

descrito e apresentado. 

 

2.2.1 O Modelo de Walton 

Diniz (2010) afirma que, com o passar do tempo, as diversas ciências, observando a 

relevância da Qualidade de Vida no Trabalho, passou a estudar técnicas e abordagens que 

garantissem aos colaboradores melhores condições de trabalho, utilizando-se de elementos 

como as condições de trabalho, melhor remuneração, o reconhecimento e o convívio social 

para embasar estes métodos e teorias.  Um destes percussores da Qualidade de Vida no 

Trabalho foi Richard E. Walton, um dos primeiros acadêmicos a sistematizar e conceituar 

critérios acerca da QVT, indo além da legislação trabalhista de sua época, que se restringia 

basicamente a regulamentar o trabalho de menores, a jornada de trabalho, o descanso 

semanal e as indenizações por acidentes de trabalho (OLIVEIRA et al, 2009). Walton propôs 

em 1973 um Modelo Teórico composto por oito dimensões (cuja a nomenclatura em 

português varia conforma a tradução utilizada pelos autores nacionais) sendo estas: (1) 

compensação justa e adequada; (2) condições de trabalho; (3) uso e desenvolvimento de 

capacidades; (4) oportunidade de crescimento e segurança; (5) integração social na 

organização; (6) constitucionalismo; (7) o trabalho e o espaço total da vida e (8) relevância 

social do trabalho na vida (DINIZ, 2010). Tolfo e Piccinini (2001) relatam que as oito 

dimensões propostas por Walton, quando utilizadas conjuntamente pelo pesquisador 

permitem identificar aspectos positivos e negativos da Qualidade de Vida no Trabalho dos 

colaboradores, tal como pode ser observado no trabalho de Silva e Tolfo (1999) 

O modelo de Walton apresenta algumas limitações, dentre elas, este não contempla a 

diversidade das preferências e as peculiaridades de cada indivíduo no que compete a cultura, 

classe social, educação, formação e personalidade, sendo tais elementos de extrema 
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relevância para a Qualidade de Vida no Trabalho de uma boa parcela da população 

(KOSOWSKI; GRIESBACH; GRIESBACH, 2011). Observando esta lacuna teórica, é que este 

trabalho utiliza-se do indicador FIB como forma a suplementar o Modelo de Walton, 

contemplando as limitações deste modelo. Nos itens a seguir, apresenta-se conceitos gerais 

sobre a felicidade e características e particularidades do indicador FIB. 

 

2.3 FIB – Felicidade Interna Bruta 

O FIB (Felicidade Interna Bruta) é um indicador que possui seu conceito inicial proposto pelo 

rei do Butão (pequeno país da região do Himalaia) Jigme Singya Wangchuck em 1972, para 

medir o bem estar dos seus seiscentos mil súditos, e foi aprimorado depois  pelo PNUD 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). Visa compreender o mundo e o seu 

desenvolvimento avaliando não apenas os aspectos financeiros, mas considerando, 

sobretudo, a conservação do meio ambiente e a qualidade da vida das pessoas (LUSTOSA; 

MELO, 2010; TURISCA; KIRSCHNER, 2011; SALES et al, 2012, HEEKS, 2012). O FIB é um 

indicador composto por nove dimensões e por diversas variáveis que se inter-relacionam 

mensurando os níveis de felicidade de um país ou organização. As nove dimensões do FIB 

são: Bem-estar psicológico, Saúde, Uso do Tempo, Vitalidade Comunitária, Educação, 

Cultura, Meio Ambiente, Governança e Padrão de Vida.  

Ribeiro Neto (2013) acrescenta em seu trabalho que o uso do FIB pode ser utilizado em 

empresas, um desenvolvimento sustável a partir de idéias éticas e de sustentabilidade, que 

incluem o adequado uso das energias e matérias primas, a redução de custos, a diminuição 

da rotatividade dos colaboradores e maiores índices de felicidade e motivação. Dentre as 

aplicações do FIB no meio empresarial destaca-se seu uso na empresa brasileira de 

cosméticos Natura® (LOES, 2009). Mas nas MPEs brasileiras, seria possível aferir algum 

estudo sobre este indicador?  

 

3 METODOLOGIA 

O presente trabalho apresenta uma pesquisa classificada com aplicada ou pura. Utiliza-se 

nesta, duas abordagens de pesquisa: qualitativa e quantitativa, de forma combinada. O 

aspecto qualitativo é devido ao desafio referente à interpretar a subjetividade da Qualidade de 

Vida no Trabalho dos funcionários que trabalham em MPE’s comerciais selecionadas para 

esta pesquisa, presente na Real Motivação e Satisfação Laboral, ou seja, a Felicidade Interna 

Laboral e Bruta (RIBEIRO NETO, 2013), sob a ótica do Modelo Teórico de Walton (1973). 

Contudo, essa pesquisa também possui abordagem quantitativa. Tal estudo utiliza-se desta 

abordagem analisando os dados de forma não probabilística, considerando os percentuais de 

questionamentos fechados, assim como a média e os desvios padrões das respostas das 27 
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questões direcionadas para os colaboradores das organizações, assim como as questões 

sobre ordem de prioridades que abordam as dimensões de Walton. 

Delineia-se essa pesquisa através de um universo que contempla doze Micro e Pequenas 

Empresas do tipo comercial encontradas na cidade João Pessoa, Paraíba, sendo três delas 

de cada zona urbana da cidade (Norte, Sul, Leste e Oeste).  

A técnica utilizada para a Coleta de Dados desta pesquisa foi implementada através de dois 

questionários que contém questionamentos abertos (subjetivos) e fechados (objetivos), sendo 

um voltado para compreender a visão dos colabores e outro para a dos empregadores. 

Ambos os questionários são constituídos de três partes: A primeira que contempla as nove 

dimensões propostas pelo indicador FIB, a segunda que abrange as oito dimensões do 

modelo teórico de Qualidade de Vida no Trabalho proposto por Walton (1973), e uma última 

parte que contém perguntas acerca da realidade sociodemográficas dos entrevistados.  

 

4 ANÁLISE DOS DADOS 

Inicialmente avaliou-se como colaboradores e empregadores são afetados pelas nove 

dimensões do indicador FIB. A primeira dimensão analisada fora o Bem estar psicológico 

onde se pode observar um consenso entre os empregadores ao responderem citando 

situações ligadas à legalidade trabalhista, sendo a dimensão Constitucionalismo de Walton a 

mais próxima das respostas obtidas. Há pouca relação com outras possíveis dimensões de 

Walton que poderiam estar relacionadas com esta dimensão do FIB, tais como Condições de 

Trabalho; O trabalho e o espaço total de vida; e a Relevância social da vida no trabalho. Nesta 

dimensão, apenas os colaboradores da Zona Leste da cidade não manifestaram bons índices 

de satisfação, contrapondo-se as demais zonas. 

Na Dimensão Saúde observou-se que em uma parcela significativa não apresentam cuidados 

explícitos com a saúde dos colaboradores, enquanto que uma minoria, se preocupava pouco 

ou apenas quando necessário com a saúde dos colaboradores. Novamente, a dimensão de 

Walton que mais se aproxima das respostas dadas para esta dimensão FIB fora o 

Constitucionalismo, não sendo avaliadas como importantes outras dimensões de Walton, tais 

como Condições de Trabalho e Relevância Social da vida no trabalho. Semelhante ao 

comportamento dos colaboradores na Dimensão anterior, observou-se que apenas a Zona 

Leste da cidade não apresentou homogeneidade em relação ao resultado das demais. 

Sobre o uso do tempo as empresas acreditam que apenas realizando ações obrigatórias e/ou 

necessárias é possível se alcançar a QVT nas organizações, não valorizando o uso do tempo 

para ações fora do ambiente de trabalho.  

Acerca da Vitalidade Comunitária, percebeu-se que os colaboradores consideraram esta 

dimensão a que mais se encontram satisfeitos dentre todas, mostrando o importante papel da 

comunidade na construção da Qualidade de Vida no Trabalho. Já os empregadores 
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responderam em sua maioria que não possuem qualquer tipo de tipo de relacionamento com 

a comunidade. 

A análise dos empregadores na Dimensão do FIB Educação mostrou-se extremamente 

preocupante, poucos responderam essa questão e os que responderam com as seguintes 

opiniões: “Nenhuma; Não; Não realizamos; Não há ações”. Tal preocupação se dá pela 

importância que a educação possui na formação do indivíduo e pelo fato desta Dimensão não 

ter tido relação com nenhuma correspondente no Modelo de Walton, nem sequer aquelas 

denominadas Uso de desenvolvimento de capacidades e Oportunidade de crescimento e 

segurança, as quais eram esperadas alguma relação. 

Sobre a Dimensão Cultura observou-se que a maioria dos empregadores respondentes 

afirmou não apoiar qualquer atividade relacionada à cultura, contudo os colaboradores 

admitiram estar satisfeitos com o nível de cultura que possuem. Das dimensões de Walton a 

que mais se aproxima desta Dimensão FIB, a partir das respostas obtidas, fora a Dimensão de 

Walton: Relevância social da vida no trabalho, onde os respondentes encaram cultura apenas 

como uma relação de apoio a comunidade. 

Sobre a dimensão Meio Ambiente perceberam-se resultados extremamente positivos se 

comparado a outras dimensões por parte principalmente das práticas das empresas e pela 

avaliação dos colaboradores. 

Acerca da Dimensão Governança, notou-se que esta apresentou respostas, tanto por parte de 

empregadores quanto por parte dos colaboradores, que indicam pouca satisfação na relação 

entre Estado e empresas. 

Já sobre a Dimensão Padrão de Vida observou-se que as dimensões de Walton: 

Compensação Justa e Adequada e Constitucionalismo, Oportunidade de Crescimento e 

Segurança e o Trabalho e o Espaço Total de vida foram as que mais se relacionaram com as 

respostas dadas pelos empregadores. 

Os colaboradores e empregadores além de analisarem a satisfação a partir das Dimensões 

do FIB também elencaram as dimensões do Modelo de Walton mais relevantes para a 

promoção da Qualidade de Vida no Trabalho, conforme se observa no Quadro 1. 

Sobre qual seria o sentido da vida para os respondentes, foram obtidas respostas diversas, 

tais como dos empregadores: “Poder criar meu filho com uma boa estrutura, ter uma boa 

casa, ter sucesso no que faço” ou “Família e a própria vida em si. Mas o fim de tudo é a 

espiritualidade: Jesus”, ou ainda segundo alguns dos colaboradores “Jesus é o nosso sentido 

de vida, juntos podemos crer, confiar, ir adiante, dar passos grandes e ajudar muita, muita 

gente”, ou “Viver bem relacionado e feliz” e “A vida é tudo, ter saúde é tudo”. 
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Quadro 1 - Ranking comparativo da relevância das Dimensões de Walton para os Colaboradores e 

empregadores 

COLOCAÇÃO 
DIMENSÃO 

Colaboradores Empregadores 

1º Condições de trabalho O trabalho e o espaço total de vida. 

2º Uso de desenvolvimento de capacidades Compensação justa e Adequada 

3º Relevância social da vida no trabalho Uso de desenvolvimento de capacidades 

4º Compensação justa e Adequada Condições de trabalho 

5º Integração social na organização; Constitucionalismo 

6º 
Oportunidade de crescimento e 

segurança 

Oportunidade de crescimento e 

segurança 

7º Constitucionalismo Integração social na organização; 

8º O trabalho e o espaço total de vida Relevância social da vida no trabalho 

Fonte: Dados da Pesquisa (2013) 

 

Após analisar essas e as outras definições percebe-se uma relação do que fora opinado com 

as Dimensões FIB: Bem estar psicológico, Saúde, Educação, Cultura e Padrão de vida, assim 

como as Dimensões de Walton O trabalho e o espaço total de vida e Relevância Social da vida 

no trabalho. 

Nas empresas pesquisadas, percebeu-se que empregadores e colaboradores possuem 

similaridades no que tange a questão da motivação para se trabalhar numa MPEs. Aspectos 

financeiros, ambiente de trabalho harmonioso, estabilidade e evolução profissional e foram os 

principais motivadores. Percebeu-se portanto, forte relação das respostas com as Dimensões 

FIB: Bem estar psicológico, Educação e Padrão de vida, assim como das Dimensões de 

Walton: Compensação justa e adequada, Condições de trabalho, Uso de desenvolvimento de 

capacidades, Oportunidade de crescimento e segurança e Integração social na organização. 

Sobre a Qualidade de Vida no Trabalho dos respondentes, observou-se que empregadores e 

colaboradores estão bem ou extremamente satisfeitos com a sua QVT, relatando expressões: 

“Melhor impossível; Boa; Muito boa; Bom demais”, dentre outras opiniões semelhantes.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebeu-se que a Qualidade de Vida no Trabalho em MPEs não é homogênea variando 

conforme localização geográfica, ramo de atuação e aspectos peculiares a cada empresa. 

Além disto, percebe-se que ainda a muito a caminhar nesta questão, visto que, nas empresas 

estudadas o foco dos empregadores se restringia a realizar ações básicas e preocupadas em 

atender a questões ligadas a legalidade e constitucionalidade. 
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Sabe-se que se pode ir muito além na gestão de MPEs, sendo necessário que os proprietários 

ampliem a sua percepção quanto aos seres humanos, para ousar em novas ações e 

replanejar aquelas já existentes promovendo a QVT e auxiliando no processo de busca pela 

felicidade de todos os seus colaboradores. 

Conclui-se que as MPEs estudadas apresentaram forte variação com relação à QVT, 

dependendo da dimensão abordada, sendo a dimensão Vitalidade Comunitária aquela que se 

manifestou mais fortemente entre as respostas alcançadas.  

O indicador FIB leva a uma busca constante em dar sentido à vida das pessoas e ao alcance 

do bem estar coletivo, e além disto, levar à uma meditação acerca do que de fato se 

constituem as fontes para real felicidade, sendo esta um remédio eficaz no combate da 

melancolia e angústias cotidianas (TURISCA, KIRSCHNER, 2011).  

As Dimensões de Walton analisadas mostram grande discrepância entre o que pensa 

colaboradores e empregadores, revelando assim um conflito de interesses e ideais. Tais 

resultados alertam para problemas nestas MPEs e na falta de objetivo estratégico que muitas 

vezes empresas sofrem por falta de apoio e /ou acesso a academia cientifica.  

Os resultados da pesquisa não permitem uma generalização para MPEs, visto que, o universo 

de participantes e de empresas que serviram para coleta de dados é restrito. Mas, por suas 

particularidades, tais resultados podem ser um caso elucidativo acerca da QVT em MPEs, 

assim como, do uso do indicador FIB e do Modelo de Walton nestas empresas. 

Dentre as limitações desse estudo cita-se o fato de alguns respondentes se negarem a 

responder a todos os questionamentos, como também, a dificuldade em conseguir os dados 

visto que, Qualidade de Vida no Trabalho não era uma temática que motivasse a todos os 

pesquisados a responderem os questionamentos. Além disto, há limitações de tempo que 

impediram que o estudo fosse replicado em mais empresas. Considera-se também como 

entrave a preocupação em avaliar apenas a satisfação dos colaboradores, sendo os 

empregadores apenas opinantes em que contribuem para a promoção da QVT nas empresas 

dele. Tais limitações, poderão ser sanadas em trabalhos futuros, como também sugere-se um 

maior aprofundamento da temática, assim como das dimensões do FIB e de Walton, que 

apresentaram-se eficientes na mensuração da QVT. 

Espera-se, todavia, que as pessoas encontrem a felicidade e o sentido da vida no trabalho, 

visto que neste local, elas passam uma boa parcela do seu tempo. Que o trabalho seja 

sempre um local de trocas positivas e construtivas e que haja um amadurecimento na forma 

de pensar de colaboradores e empregadores para a construção de uma sociedade mais 

sustentável.  
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RESUMO 

Atualmente verifica-se que a mensuração do desenvolvimento de uma cidade, de uma região, de uma 
nação exclusivamente através do Produto Interno Bruto (PIB) é incompleta. Com esta visão, a ONU 
formatou o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Atualmente estuda-se novos indicadores para 
que esta mensuração reflita a realidade das populações. Dentre estes está o FIB. Verificou-se que não 
seria apenas fazendo uma análise do PIB e/ou IDH que se conseguiria detectar a felicidade e a 
satisfação relacionada à qualidade de vida dos cidadãos. Para este trabalho, adaptou-se e aplicou-se 
questionários tendo como base o FIB, a cidadãos de João Pessoa, Paraíba. Os resultados mostram 
dimensões e conceitos que permitem verificar o grau de importância que o indicador FIB possui para os 
cidadãos em termos de sua qualidade de vida, felicidade e satisfação. Além de contribuir para a 
comparação entre FIB, IDH e PIB. Neste estudo mostra-se também que o FIB pode vir a ser um grande 
reforçador para as dimensões do IDH e poderá auxiliar na mensuração das dimensões mais 
significativas para os cidadãos. Verifica-se, também, a discrepância dos resultados entre as análises 
sobre o desenvolvimento de uma região comparando os três indicadores. 

Palavras Chave: FIB. IDH. PIB. Qualidade de Vida. Cidadania. 

Inserir Quebra de Página para a finalização. 
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1 INTRODUÇÃO 

Há tempos vem se observando que o Produto Interno Bruto (PIB) através do PIBpc (PIB per 

capita)  não é mais um indicador de total confiança para avaliar o desenvolvimento de uma 

região, até mesmo por esse indicador só levar em conta a questão da “renda”. Outros fatores 

também devem ser levados em conta para analisar mais á fundo a questão do 

desenvolvimento de uma determinada sociedade. Assim surge advinda do PNUD uma 

avaliação através do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). E mais atualmente estudos 

freqüentes vêem sendo realizados para a “afirmação” de outro indicador chamado de 

Felicidade Interna Bruta (FIB), que foi criado e adotado, por volta de 1972, por um rei de um 

pequeno país do oriente na região do Himalaia, nação essa chamada Butão. 

O IDH e o FIB são indicadores os quais se preocupam mais com a pessoa do que com a 

economia se comparado com o PIB. De acordo com PNUD (2013), a questão do 

desenvolvimento humano procura visualizar as pessoas, suas oportunidades e capacidades, 

diferente do olhar relacionado ao PIB que vê o desenvolvimento de uma sociedade 

unicamente pela renda que a mesma gera. No IDH a questão da renda é importante, mas não 

é o objetivo fim, assim o foco deste indicador é transferido do crescimento econômico para o 

“crescimento social”. Como o IDH, a FIB é de certa forma um contraponto do PIB, pois ela irá 

buscar em mais dimensões que o mesmo e do que o próprio IDH avaliar a qualidade de vida e 

o desenvolvimento de determinada sociedade através da felicidade e satisfação dos cidadãos 

que nela estejam contidos. O FIB pode vir a amplificar o raio de ação do estudo do IDH, assim 

fortificando-o. 

O IDH tem como pontos destacados, a educação, a saúde e a renda, assim o FIB poderá 

ajudar com a inserção da questão do meio ambiente e da sociedade em si. De acordo com o 

PNUD (2013), o conceito de Desenvolvimento Humano também parte do pressuposto de que 

para conseguir o avanço na qualidade de vida de uma população é preciso ir além do 

econômico e considerar outras características como sociais, culturais e políticas que 

influenciam a qualidade da vida humana. Esse conceito é a base do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e do Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) que são 

publicados anualmente pelo PNUD.  

A FIB tem nove dimensões como base: a saúde, o bem-estar mental, o bom uso do tempo, a 

governança, a interação comunitária, cultura, meio ambiente, educação e padrão de vida 

econômico. Dessa forma a FIB poderá aparecer como uma maneira de expansão das 

dimensões do IDH, assim ampliando seu raio de ação e ramificando os pontos necessários 

para uma vida mais feliz e com satisfação. Pode-se destacar duas dimensões pouco ou nem 

citadas nos indicadores anteriores, são elas: O bom uso do tempo e o meio ambiente. Já o 
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bem-estar mental que seria o terceiro integrante desse conjunto de “sobras”, poderá 

secundariamente estar classificado no fator saúde do IDH. 

O foco deste trabalho é demonstrar que o FIB pode vir a ser um indicador qualificado para 

avaliar os resultados das políticas públicas de uma nação, viabilizando a mensuração e a 

avaliação de várias dimensões da vida do cidadão, compondo com o IDH ajudar na 

mensuração do desenvolvimento de uma nação. Esta pesquisa visa contribuir referência para 

o estudo de políticas públicas voltadas para melhoria da qualidade de vida do ser humano 

segundo os referenciais do RDH e do FIB, assim como mostrar as discrepâncias em relação 

ao uso dos três indicadores com ênfase na saúde, na educação e no padrão de vida 

econômico. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Nesta parte serão apresentados os três indicadores que irão ser usados neste estudo para 

que se possa fazer uma comparação. Iremos analisar a Felicidade Interna Bruta (FIB) como 

um “upgrade” do IDH, que é utilizado a mensuração do nível de desenvolvimento humano, 

juntamente com o indicador de desenvolvimento econômico tradicional, o PIB. 

 

2.1 Felicidade Interna Bruta (FIB) 

A ideia de Felicidade Interna Bruta (FIB) começou no ano de 1972 em um país asiático, 

chamado Butão. Essa nação uma população de dois milhões de habitantes. Esse pequeno 

país que se encontra localizado na região do Himalaia entre a Índia e a China usa as nove 

dimensões da FIB como uma das quatro essenciais responsabilidades do seu reino. A ideia 

da Felicidade Interna Bruta (FIB) começou a ser elaborada pelo então, rei butanês Jigme 

Singya Wangchuck, de 17 anos. De acordo com Nique (2010, p30) “em abril de 1986, frase 

com essas exatas palavras: ‘Felicidade Interna Bruta é mais importante do que Produto 

Interno Bruto’ foi cunhada por sua majestade o 4º rei do Butão, que é o autor do conceito da 

FIB”. Desde essa época as Nações Unidas tentam difundir essa ideia pelo resto do mundo. De 

acordo com Nique (2010, p.30): 

 

[...] o Butão começou a praticar esse conceito e a atrair a atenção do resto do 

mundo, com a sua nova formula para o cálculo da riqueza de um país, que 

considera outros aspectos além do desenvolvimento econômico. Partindo-se 

de quatro pilares principais: economia, cultura, meio ambiente e boa 

governança, derivaram-se 9 dimensões de onde são extraídos indicadores 

para que a Felicidade de uma nação seja avaliada.  
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A FIB é praticamente um contraponto do PIB, pois sua maior preocupação está no fator 

humano e não no econômico. Porém a FIB não deixa o setor econômico de lado, mas o trata 

como mais um dos indicadores para o desenvolvimento de uma região. Segundo Sousa 

(2008), a ONU estabeleceu o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no ano de 1993, já 

mostrando que o PIB não era mais totalmente adequado para medir o desenvolvimento de 

uma nação. 

 

2.1.1 FIB no Brasil 

Cristovam Buarque, ex ministro da educação do governo brasileiro, vem há algum tempo 

desejando implementar uma nova vertente no artigo 6° da constituição brasileira, na qual ele 

implantaria o termo da “busca da felicidade” como um ponto dos direitos sociais. Com a 

implantação da nova vertente ficaria da seguinte forma o referente artigo da constituição 

brasileira: “São direitos sociais, essenciais à busca da felicidade, a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 

Podemos observar que muitos desses pontos podem ser avaliadaos pelo FIB. “Felicidade é 

uma questão pessoal, mas o caminho para ela depende do entorno social onde a pessoa vive; 

e este entorno é construído ou desconstruído pela política, pela família, cidade, país, até 

mesmo pelo mundo”. (BUARQUE, 2012, p.17) 

“Rankiado” em 2010, como o 12° país mais feliz do mundo, o Brasil ficou atrás de nações 

como a líder Dinamarca, a Finlândia, a Noruega, a Suécia e a Holanda consecutivamente. De 

acordo com a Globo.com (2010) “O Brasil é o 12° país mais feliz do mundo, segundo uma 

pesquisa Gallup feita pela revista Forbes em 155 países e publicada na semana passada”, ou 

seja, em julho de 2010. Essa pesquisa foi feita entre 2005 e 2009. Já em 2012 de acordo com 

a Folha de São Paulo, o Brasil ocupou o 25° lugar entre os países mais felizes do mundo. O 

ranking é liderado ainda pela Dinamarca, seguido pela Noruega, Finlândia e Holanda 

consecutivamente. Descrito pela própria Folha de São Paulo (2012), “O Brasil é o 25° país 

mais feliz do mundo, segundo o ‘Relatório da Felicidade Global’, um estado inédito 

apresentado ontem pela ONU em nova York, durante o encontro realizado para tratar a 

felicidade das nações”.  

 

2.1.2 As dimensões do FIB 

Logo no início dessa ideia de FIB eram quatro os pilares que a sustentava. Segundo 

Meneghetti (2011, p.1) “os quatro pilares do índice de felicidade eram: a promoção do 

desenvolvimento sustentável, a preservação e promoção dos valores culturais, conservação 

do ambiente natural e o estabelecimento de um bom governo”. De acordo com o mesmo autor 

(2011, p.2), “em 2006 um segundo conceito mais abrangente do índice da felicidade, foi 
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proposto pelo instituto internacional de gestão, tratando essa variável como uma questão de 

desenvolvimento sócio econômico. A metodologia levará em questão sete aspectos da vida 

do cidadão”.  

O FIB tem está formatado em nove domínios, que indicarão o quanto a pessoa se encontra 

feliz e satisfeita com as determinadas dimensões descritas a seguir: (1) O Bem estar 

psicológico – Essa dimensão vai avaliar o grau de otimismo e de satisfação que cada pessoa 

tem em relação a sua vida mental. Nos indicadores que compõem esta dimensão temos a 

prevalência de taxas de emoções, a analise, a auto-estima, a sensação de competência, o 

estresse e as atividades espirituais; (2) Saúde – Mede a eficácia das políticas de saúde que 

se encontram em sua volta e a sua satisfação com elas, assim como, padrões de 

comportamento arriscado, exercício, sono e nutrição; (3) Uso do tempo – Está ligado ao fator 

de qualidade de vida, como tempo para lazer e socialização com a família e os amigos; (4) 

Vitalidade comunitária – Foca nos relacionamentos e interações com a comunidade. Avalia 

o nível de confiança e a sensação de pertencimento, vitalidade dos relacionamentos afetivos, 

segurança em casa e na comunidade, praticas de doção e do voluntariado; (5) Educação – 

Leva em conta o acesso e satisfação a educação formal e informal, competência, 

envolvimento da educação dos filhos, educação ambiental etc; (6) Cultura – Avalia a 

satisfação com participação em eventos, capacidade artística, dentre outros e até mesmo a 

discriminação por causa de alguma coisa; (7) Meio ambiente – Mede a percepção dos 

cidadãos quanto à qualidade da água, do ar, do solo, e da biodiversidade. Os indicadores 

incluem acesso a áreas verdes, serviço de lixeiro etc; (8) Governança – Avalia como a 

população enxerga o judiciário, o governo, a segurança pública, dentre outros, em termos de 

responsabilidade, honestidade e transparência. Também mede a cidadania e o envolvimento 

dos cidadãos com as decisões e processos políticos da sua comunidade; e, (9) Padrão de 

vida – Avalia a renda individual e familiar, a segurança financeira, a qualidade das habitações, 

o nível de dívidas etc.  

 

2.2  Índíce de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2011) PNUD, responsável 

pelo Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), através do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), criado pelo economista Paquistanês Mahbub ul Haq e pelo economista 

indiano Amartya Sen, o relatório que é publicado todos os anos demonstra através de vários 

indicadores uma medida do avanço da qualidade de vida da população nas dimensões 

humanas, políticas, sociais e culturais. 

O IDH é uma medida usada para verificar o grau de desenvolvimento humano dos países. 

Esta estatística carateriza-se por demonstrar em números, a expectativa de vida ao 

nascimento; a educação básica, média e superior e a renda como PIB per capita. A cada ano 
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os países membros da ONU são classificados. Existem três dimensões, saúde, educação, e; 

padrões de vida. O IDH tem como função aferir o desenvolvimento da população na 

dimensão de economia, sociedade, cultura e políticas de qualidade de vida.  

Os países com o IDH muito alto se concentram na região europeia, na América do Norte, parte 

na Latina, Oceania e parte minúscula da Ásia; já países com indicador alto se encontram na 

América Central, Sul, Ásia e parte no norte da África; países de desenvolvimento médio são 

pequenas porções da América Central e Sul, norte e sul da África, e sul da Ásia; países de 

baixo IDH encontram-se no extremo sudoeste da Ásia e grande parte da África. Países sem 

dados são aqueles em lugares isolados da África. 

O IDH varia de 0 a 1, quanto mais se aproxima de 1, maior (melhor) o IDH de um local. O IDH 

era medido através de certos indicadores até o ano de 2009, os quais foram poucos 

modificados, porém modificados a partir de 2010 para um novo estilo de mensuração. 

Até 2009 o IDH utilizava-se: 

 Do índice de educação: Taxa de analfabetismo e a taxa de escolaridade. 

 Longevidade – Expectativa de vida ao nascer. 

 Renda – Base no PIB. 

De acordo com o PNUD (2013), a partir de 2010 os três pilares que constituem o IDH são 

mensurados da seguinte forma: 

 Uma vida longa e saudável (saúde) é medida pela expectativa de vida; 

 O acesso ao conhecimento (educação) é medido por: média de anos de 

educação de adultos e a expectativa de anos de escolaridade para crianças na idade de 

iniciar a vida escolar  

 E o padrão de vida (renda) é medido pela Renda Nacional Bruta (RNB) per 

capita.  

Segundo o próprio PNUD (2013), o objetivo da criação do IDH foi o de oferecer um 

contraponto ao PIB per capita, que considera apenas a dimensão econômica do 

desenvolvimento. O IDH não abrange todos os aspectos de desenvolvimento e não é uma 

representação da "felicidade" das pessoas, nem indica "o melhor lugar no mundo para se 

viver". Democracia, participação, equidade, sustentabilidade são outros dos muitos aspectos 

do desenvolvimento humano que não são contemplados no IDH.  Assim entra-se com a 

colaboração do FIB, o qual mostra e quantifica de certa forma a felicidade em nove dimensões 

e cerca de setenta e dois indicadores.  

Recentemente foram divulgados os novos índices do ano de 2012 que podem ser observados 

na Tabela 01: 
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Tabela 01: IDH em posição e valores até o ano de 2012 

IDH, PNUD 2013 

Classificação do IDH 

Índice de Desenvolvimento Humano Classificação IDH 

Valor Variação 

2007 2010 2011 2012 2007-2012 2011-2012 

Desenvolvimento Humano muito elevado 

1º Noruega 0,952 0,952 0,953 0,955 0 0 

2º Austrália 0,931 0,935 0,936 0,938 0 0 

3º EUA 0,929 0,934 0,936 0,937 0 -1 

4º Países Baixos 0,911 0,919 0,921 0,921 2 0 

5º Alemanha 0,907 0,916 0,919 0,92 5 0 

6º Nova Zelândia 0,912 0,917 0,918 0,919 -1 0 

7º Irlanda 0,918 0,916 0,915 0,916 -3 0 

7º Suécia 0,909 0,913 0,915 0,916 0 0 

9º Suíça 0,901 0,912 0,912 0,913 3 0 

10º Japão 0,903 0,909 0,91 0,912 1 0 

40º Chile 0,8 0,813 0,817 0,819 5 0 

45º Argentina 0,787 0,805 0,81 0,811 -2 2 

Desenvolvimento Humano elevado 

51º Uruguai 0,771 0,785 0,789 0,792 3 0 

71º Venezuela 0,712 0,744 0,746 0,748 9 -1 

77º Peru 0,716 0,733 0,738 0,741 3 -1 

85º Brasil  0,71 0,726 0,728 0,73 0 0 

89º Equador 0,688 0,719 0,722 0,724 10 0 

91º Colombia 0,698 0,714 0,717 0,719 0 0 

Desenvolvimento Humano médio 

108º Bolívia 0,652 0,668 0,671 0,675 0 0 

111º Paraguai 0,65 0,668 0,67 0,669 -1 -2 

Fonte: Adaptado de PNUD (2013) 

De acordo com o PNUD (2013) desde 1990, o índice é calculado anualmente. Aos poucos, o 

IDH tornou-se referência mundial. No Brasil tem sido utilizado pelo governo federal e por 

administrações regionais através do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M). 

O IDH-M é um ajuste metodológico ao IDH Global. A premissa do primeiro RDH, em 1990, era 

de que as pessoas são a verdadeira riqueza das nações, conceito que guiou todos os 

relatórios subsequentes até agora.  

 

2.3  PIB – produto interno bruto  

O PIB é a soma dos valores monetários de todos os bens e serviços finais produzidos em uma 

região durante um certo período.  
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PIB nominal e PIB real - O primeiro diz respeito ao valor calculado a preços correntes, ou 

seja, no ano em que o produto foi produzido e comercializado, já o segundo é calculado a 

preços constantes, onde é escolhido um ano como base onde é feito o cálculo do PIB 

eliminando o efeito da inflação. O mais indicado é o uso de seu valor real. Para isso, faz-se 

uso de um deflator (normalmente um índice de preços) que isola o crescimento real do 

produto daquele que se deu “artificialmente” devido ao aumento dos preços da economia. 

 

PIB e PIL - A diferença do PIB e do produto interno líquido (PIL) baseia-se no valor das 

depreciações.  O PIL leva em conta o valor da depreciação do capital. (PIL = PIB – 

Deprediações). A fórmula clássica para expressar o PIB é: 

(PIB = C + I + G + X – M) 

Onde: 

C = Consumo privado  I = Total de investimentos realizados  

G = Gastos vovernamentais  X = Volume de exportações 

M = Volume de importações 

OBS: Formação bruta de capital fixo (FBCF) + Variação no estoque (EST) é igual ao total de 

investimentos realizados (I). 

Na contagem do PIB, considera-se apenas bens e serviços finais, excluindo todos os bens de 

consumo de intermediário (insumos). Isso é feito para evitar a dupla contagem, quando 

valores gerados na cadeia de produção aparecem contados duas vezes na soma do PIB. 

 

PIB e PNB (Produto Nacional Bruto) - O PIB é diferente do PNB basicamente pela renda 

líquida enviada ao exterior (RLEE): (PNB = PIB – RLEE). O PNB brasileiro é menor que o PIB, 

pois envia-se mais recursos ao exterior do que se recebe. 

PIB per capita (PIBpc) - Dividindo-se o PIB pela população, obtém-se um valor médio per 

capita: (PIBpc = PIB/N). O valor per capita foi o primeiro indicador utilizado para analisar a 

qualidade de vida em um país. Países podem ter um PIB elevado por serem grandes e terem 

muitos habitantes, mas seu PIB per capita pode resultar baixo. O que acontece com o Brasil. 

Atualmente usam-se outros índices - que revelam o perfil da distribuição de renda e recursos 

sociais de um país (tais como o coeficiente de Gini ou mesmo índices desenvolvidos pela 

sociologia, como o IDH) - para se obter uma avaliação mais precisa do bem-estar 

socio-econômico de uma população. Se tem também atualmente uma inovação vinda do 

Butão como falado anteriormente, onde se leva em conta a Felicidade e a satisfação da 

pessoa em relação a algumas dimensões da vida (Felicidade Interna Bruta – FIB). De acordo 

com IBGE (2013): 
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 2005 = 3.2% 

 2006 = 4% 

 2007 = 6.1% 

 2008 = 5.2% 

 2009 = - 0.6% 

 2010 = 7.5% 

 2011 = 2.7% 

 2012 = 2.5% 

Nos pontos acima pode-se observar a variação do PIB brasileiro de 2006 há 2012 e no Gráfico 

01 observa-se a “pontuação” e a colocação dos dez países com os maiores PIB. 

 

Gráfico 01: do PIB 2009, 2010 e 2012 

 

Fonte: Adaptado de http://www.coisasinteressantes.com.br/blog/?p=1152 

 

3. METODOLOGIA 

O foco da metodologia deste artigo foi a pesquisa bibliográfica, pois a partir da maior 

quantidade de material didático e não didático como jornais, artigos, dissertações, livros, foi 

feita o que podemos dizer de comparação visando a semelhança ou não entre O PIB, o FIB e 

o IDH, dando base assim para toda a elaboração deste trabalho. 

A pesquisa utilizada neste artigo caracteriza-se de básica pura ou fundamental, classificasse 

de modo descritivo, abordando a descrição, registro, análise e a interpretação dos 

acontecimentos históricos e da atualidade (MARCONI e LAKATOS, 2008, p. 6). Os 

levantamentos explicativos servem de base para que novas pesquisas sejam desenvolvidas. 

Como já esboçado acima, neste trabalho foi utilizada a técnica de pesquisa bibliográfica, pois 

foram levantados dados em livros e artigos tendo seu embasamento teórico em obras já 

publicadas. Segundo Cervo e Bervian (1996, p. 48) “a pesquisa bibliográfica como uma 
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pesquisa que procura explicar um problema a partir de referencias teóricas publicadas em 

documentos”. 

Visando a validação deste estudo preliminar relacionado ao FIB, realizou-se uma enquête 

preliminar através de um questionário eletrônico, adaptado do site happycounts.org, em 

relação a sua felicidade abordando as nove dimensões da FIB visando verificar a percepção 

dos respondentes quanto a estes temas. Vinte cidadãos da cidade de João Pessoa 

participaram voluntariamente e os resultados foram tabulados no SPSS e apresentados neste 

trabalho.,  

  

4.RESULTADOS, AVALIAÇÕES E DIAGNÓSTICOS FINAIS 

No decorrer do trabalho foi visto que as dimensões do FIB poderão ajudar a melhor analisar e 

mensurar as vertentes abordadas pelo IDH. Pode-se observar nos resultados que das nove 

dimensões da FIB, tem-se quatro que estão diretamente relacionados com os três pilares 

principais do IDH (educação, saúde e renda) como é possível observar na Tabela 02: 

 

Tabela 2: Comparação das dimensões do FIB e das dimensões do IDH 

FIB IDH 

Saúde e Bem estar mental Saúde 

Educação Educação 

Trabalho + Bem estar Material = Padrão de 

Vida Econômico 
Renda 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

Verifica-se que a saúde e o bem estar mental no FIB estão relacionados com a saúde do IDH; 

que a educação no FIB esta relacionada com a educação do IDH e o padrão de vida 

econômico visto no estudo do FIB se relaciona com a renda no IDH. 

Pode-se ainda observar que de acordo com Brasil (2013) tem-se que considerar os fatores 

culturais, políticos e sociais. Jeni Klugman, diretor do gabinete do RDH (2010, p.26) reforça 

essa “afirmação” ao registrar que o “desenvolvimento humano engloba mais do que a saúde, 

educação e rendimentos, e sim um conjunto de possibilidades de se levar uma vida mais 

realizada”. Por exemplo, a possibilidade de a pessoa escolher o que deseja estudar, em que 

trabalhar; seus líderes políticos da forma democrática, ou seja, uma felicidade e satisfação 

construída a partir das suas escolhas. 

Mas a FIB poderá contribuir para as políticas públicas além das sete dimensões (Educação, 

governança, cultura, saúde, renda, sociedade e bem estar mental), pois se observarmos, das 

nove dimensões, ainda falta verificar o bom uso do tempo e o meio ambiente. Entretanto o 

bom uso do tempo pode ser  interferido da interação social e da saúde. 
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Nesse contexto, o FIB pode mensurar todas as dimensões do IDH. E também poderá 

acrescentar a preocupação com o meio ambiente, e mensurar a satisfação e a felicidade das 

pessoas em relação a essas dimensões. Esta análise também pode ser feita através do 

questionário exibido no site happycounts.org. 

A proteção do meio ambiente é um dos assuntos mais debatidos entre todas as nações do 

mundo nos dias de hoje, a destruição do mesmo vem sendo observada como uma catástrofe 

em nível global, assim o FIB ao “entrar” com a preocupação relacionada ao meio ambiente, 

poderá vir a ser um excelente “colaborador” para a medição da satisfação e na ajuda da 

conscientização dos cidadãos em relação ao mesmo. Através da observância relacionada ao 

concordar ou a satisfazer, se faz viável a mensuração da situação da opinião do cidadão ao 

meio ambiente, assim como a mensuração das outras oito dimensões anteriores.  

Na visão de que não podemos classificar uma região apenas através do PIB, vamos 

observa-se muitas discrepâncias. Na Tabela 03, verificamos a posição do Brasil com base no 

PIB, na Felicidade e no IDH, em 2010 e 2012. 

 

Tabela 3: PIB, felicidade e IDH do Brasil de 2010 e 2012 

Ano PIB Felicidade IDH 

2010 8º 12º 73º 

2012 7º 25º 85º 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

Nos resultados verifica-se que na medida em que o Brasil vai se desenvolvendo 

economicamente, a qualidade de vida refletida nos outros indicadores vai piorando a passos 

largos, pois ao ganhar uma posição em relação ao PIB no período, o país perdeu 13 posições 

em relação a felicidade e 12 em relação ao IDH. Ou seja: crescimento econômico do Brasil 

não traz benefícios para os cidadãos. Um ótimo crescimento econômico, mas sem cidadania, 

sem saúde nem educação, como prevê a Constituição. Sem falar na discrepância referente à 

distribuição de renda. 

Ao final fica visível que o PIB não mostra a realidade do Desenvolvimento Humano de uma 

Nação. O exemplo do Brasil mostra que enquanto apresenta um dos PIBs mais elevados do 

mundo, nos outros quesitos do desenvolvimento humano ele se encontra em uma situação de 

razoável a ruim. 

 

4.1 Felicidade Interna Bruta (FIB) 

Foi feita uma pesquisa para a validação do estudo preliminar relacionado a esse novo 

indicador com bases nas doutrinas do oriente, o FIB. Trata-se de um estudo preliminar. onde 

vinte cidadãos da cidade de João Pessoa, Paraíba, participaram voluntariamente e 

9304



responderam questões sobre sua as nove dimensões do FIB. O computo das respostas no 

Gráfico 02 mostra algumas áreas consideradas críticas para a qualidade de vida dos 

cidadãos. 

 

Gráfico 02: Preferência dos funcionários em relação às dimensões da FIB. 

 

     Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

Verifica-se em destaque a dimensão da saúde, pois esta se encontra em 1º lugar em 

importância e preferência. Em seguida, aparece o Bem estar Psicológico. Completando as 

quatro primeiras posições, observa-se a dimensão referente ao Padrão De Vida Econômico e 

a Educação. Constata-se, ainda, que, por mais que os debates sobre preservação do meio 

ambiente através de um desenvolvimento sustentável estejam em alta atualmente, a 

preocupação com o Meio Ambiente aparece em 6ª posição, próxima da Interação com a 

Comunidade (7ª). A Governança se encontra em último lugar: isto indica um descaso com a 

Gestão Pública que se reflete na situação política do Brasil atual.  

 

4.2 Grau de Satisfação segundo a Felicidade Interna Bruta (FIB) 

Utilizando-se do site happycounts.org, obteve-se a resposta da mensuração da satisfação e 

da felicidade dos cidadãos em relação ás dimensões da FIB, onde podemos ver a seguir em 

destaque a dimensão da saúde, da educação, a do trabalho, a do bem estar mental, a do bem 

estar material e a satisfação geral (global). O grau de satisfação é medido pelo site é relativo 

ao grau de felicidade e satisfação dos entrevistados, os quais respondem perguntas indicando 

se estão satisfeitos ou insatisfeitos, discordando ou concordando, respondendo as questões 

abordadas relativas às dimensões do FIB.  

O Gráfico 03 apresenta o grau de satisfação em seis indicadores selecionados a partir dos 

resultados do questionário adaptado do site happycounts.org. 
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Gráfico 03 : Grau de satisfação dos entrevistados em relação a seis dimensões do FIB 

 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

O resultado que pode ser observado no gráfico 03 indica que a felicidade e a satisfação dos 

entrevistados nessa pesquisa são superiores a média geral de todos os respondentes dessa 

pesquisa que já possui vinte mil respondentes. Observar-se que o indicador do bem estar 

material e a educação estão em níveis mais baixos do que a média geral citada acima. 

Verifica-se, ainda que o indicador do bem estar mental associado ao indicador da saúde para 

que os mesmos componham uma equivalência à dimensão da saúde do IDH e o indicador do 

bem estar material se associando ao indicador do trabalho para formar a equivalência à 

dimensão do Padrão de Vida Econômico (onde inclui-se a renda) do IDH. 

Pode-se observar no Gráfico 04 que quando o bem-estar material se soma com a vertente do 

trabalho, a média entre os respondentes dessa pesquisa e os respondentes gerais chegam a 

patamares muito próximos, fazendo com que os entrevistados dessa pesquisa atual 

ultrapassem em 0,08 pontos a média geral dos respondentes totais.  

 

Gráfico 04 : Mensuração da satisfação pelo FIB em relação as dimensões do IDH 

 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 
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A saúde quando somada com o bem-estar mental fica bem a frente da média geral, entretanto 

a educação, como ela já veio acoplada com a cultura e não se soma a nenhum outro indicador 

do FIB nesta fase, fica com o mesmo grau anterior de satisfação dos cidadãos aqui 

pesquisados em relação à média geral. 

 

5 CONCLUSÃO 

Verifica-se que tanto o IDH, quanto o PIB, precisam da complementação de outros 

indicadores para melhorar a avaliação do desempenho referente ao do Desenvolvimento 

Humano e econômico de uma região e/ou Nação. A pesar do IDH possuir características, 

sociais, culturais e de governança, com base na saúde, na educação e na renda/ padrão de 

vida econômico, estes três quesitos embutidos no FIB não se conectam diretamente às 

dimensões do IDH: São eles, o bom uso do tempo, o bem-estar mental e o meio ambiente.  

Ao realizarmos uma analogia entre os indicadores (IDH e FIB) pode-se ligar secundariamente 

o bem-estar mental com a saúde, o bom uso do tempo com a interação na sociedade e com a 

própria saúde. Assim o indicador de Felicidade Interna Bruta (FIB), nesse trabalho, demonstra 

que existe uma necessidade de se a qualificar a mensuração do desenvolvimento tanto 

econômico quanto humano, acrescentando a estes a dimensão do meio ambiente. 

Verifica-se, também que a satisfação dos respondentes varia bastante, mas nunca se diferem 

muito do resto do “mundo”, chegando até a ser maior em relação a muitas dimensões 

estudadas da FIB. 
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RESUMO 

As Micro e Pequenas Empresas no mercado atual necessitam de novas estratégias para competir. 
Dentre estas estratégias encontram-se os estudos sobre “o que traz a Felicidade Interna Bruta (FIB) 
das pessoas”. Apenas fazendo perguntas simples baseadas nos estudos das Motivações 
Organizacionais “tradicionais” não se consegue chegar ao que para os funcionários se relaciona com 
a motivação interna e pragmática. Através dos estudos das teorias e abordagens motivacionais, bem 
como dos estudos sobre o sentido do trabalho, buscou-se uma aproximação com o ser humano 
visando desenvolver um indicador individual, pessoal, referente à Qualidade de Vida, satisfação e 
felicidade no trabalho, que foi nomeado de Felicidade Interna Laboral (FIL). Neste trabalho aplicamos 
a funcionários de MPEs de João Pessoa/PB questionários derivados e adaptados da literatura 
específica, sobre Motivação Organizacional e sentido do trabalho, bem como sobre o FIB. A vertente 
qualitativa do estudo rendeu um aprofundamento visando identificar dimensões que permitam inferir 
componentes do FIL. Além do indicador FIL, verificamos que podem ser realizados estudos adicionais 
sobre o sentido da vida, FIB e valores, ampliados para as dimensões social, acadêmica, familiar e 
pessoal, que receberiam respectivamente as siglas FIS,  FIA,  FIF e  FIP. 

 

Palavras Chave: Sentido do trabalho. FIB. Motivação Organizacional. Felicidade Interna Laboral 

(FIL). 
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1. INTRODUÇÃO 

A maioria dos proprietários de Micro e Pequenas Empresas na cidade de João Pessoa/PB, 

assim como em todo o território brasileiro, carecem de uma base acadêmica especializada 

em gestão de uma organização e assim, não conhecem que podem ser criados vários tipos 

de incentivos motivacionais para que seus funcionários se engajem cada vez mais nos 

objetivos e metas da organização e possam, assim, compartilhar os lucros e desenvolver a 

melhoria da qualidade de vida, tanto dentro quanto fora do ambiente de trabalho. Essa falta 

de conhecimento, eventualmente, traz a desmotivação dos colaboradores pode gerar várias 

dificuldades tais como o conflito interno, o corpo mole, uma alta rotatividade. Segundo 

Fátima (2007), as razões que podem causar uma alta rotatividade em uma organização 

podem ser: o descontentamento com a política da empresa; a falta de motivação; e a busca 

de uma melhor colocação profissional. Um exemplo agravante do turnover nas MPEs, faz 

com que estas organizações fiquem vulneráveis e possam chegar a fechar suas portas 

prematuramente, em um mercado competitivo, onde grandes empresas, inclusive 

multinacionais se inserem. No Gráfico 01 pode-se verificar o indicador do Mortalidade das 

Micro e Pequenas Empresas no Brasil do ano de 2007. Mas já no relatório do SEBRAE 

(2011), o percentual de MPEs que “fecham as portas” com até dois anos subiu para 27%. 

 

Gráfico 1: Duração de MPEs no Brasil. 

 

Fonte – Adaptado de SEBRAE (2007). 

 

A idéia da elaboração do indicador de Felicidade Interna Laboral (FIL) surgiu após a análise 

das dimensões da Felicidade Interna Bruta (FIB). As dimensões do FIB possuem um 

formato que encaminha para a detecção das dimensões que deixam as pessoas felizes e 
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satisfeitas em sua vida, mas não são direcionadas especificamente para a felicidade no 

trabalho, laboral. Esta é a “lacuna” que o FIL, como indicador derivado da FIB, procura 

atender, somando em sua constituição o sentido do trabalho e a Motivação Organizacional. 

As suas dimensões são voltadas para a vida pessoal do ser humano, seja em sociedade, no 

trabalho, e o meio ambiente. A FIL é um estudo focado em uma demanda atual nas relações 

e qualidade de vida no trabalho, envolvendo questões como valores, consciência, meio 

ambiente, sustentabilidade e inovação, com uma qualidade transgeracional intrínseca, ou 

seja, com alcance de longo e/ou longuíssimo prazo, claro que com a ajuda da mensuração 

advinda do indicador FIB, através da sua dimensão referente ao trabalho. 

A missão deste trabalho é compartilhar com a comunidade científica esta visão geral da 

felicidade e satisfação no trabalho, suas dimensões, a metodologia de trabalho e os 

resultados preliminares verificados que apontam para contextos que deixariam os 

funcionários mais felizes e satisfeitos no ambiente de trabalho. Podemos dizer que o 

indicador de Felicidade Interna Laboral (FIL) surge como um instrumento para analisarmos a 

subjetividade e as particularidades sobre o que realmente motiva o trabalhador em sua 

atividade laboral, mas com registros sobre seus valores, seus desejos, seus sonhos, com 

desdobramentos nas dimensões: educacional, saúde, familiar, habitacional, comunitária, 

política e ambiental.  

A Felicidade Interna Laboral (FIL) é um indicador de qualidade de vida no trabalho em 

desenvolvimento. Utilizou-se as bases da motivação dos recursos humanos da Hierarquia 

das Necessidades de Maslow, no estudo do “Sentido do trabalho”, este baseado na 

Logoterapia, considerada como a 3ª Escola da Psicologia de Viena, criada por Viktor E. 

Frankl. A Felicidade Interna Laboral (FIL) visa demonstrar o que contribui para a qualidade 

de vida, a felicidade e a satisfação dos funcionários no ambiente de trabalho. Neste estudo 

adaptou-se questionários para aplicar junto a funcionários e proprietários de MPEs. As 

questões buscam aprofundar percepções ao nível dos sentimentos e pensamentos da 

pessoa, isso porque se soma o sentido do trabalho da mesma com questões de incentivo 

Motivacional Organizacional, destacadas pela própria pessoa. Com a FIL pretende-se 

identificar, junto ao funcionário, de forma participativa, o que o faz trabalhar bem e, com 

isso, ser feliz e atingir a satisfação no local de trabalho.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste quesito será apresentada as vertentes estudadas e trabalhadas para se chegar ao 

que está sendo chamado de Felicidade Interna Laboral (FIL). (Motivação Organizacional + 

Sentido do trabalho = FIL). 
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2.1 Motivação Organizacional 

Neste estudo é usado como base a Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow que 

utiliza uma pirâmide para representar esta estrutura, tendo as necessidades fisiológicas na 

base e as de auto realização no topo. De acordo com Maslow, os níveis da pirâmide são 

superados somente quando os mesmos são satisfeitos. Caso contrário, a necessidade do 

nível superior não será buscada. As necessidades dispostas na pirâmide estão arranjadas 

de baixo para cima. O nível que estiver mais abaixo na pirâmide é o que terá mais prioridade 

de ser realizado em relação aos outros acima. A seqüência de baixo pra cima da pirâmide 

fica da seguinte maneira: Necessidades Fisiológicas, de segurança, social, de estima e de 

auto realização. (CHIAVENTAO, 2009) 

As necessidades fisiológicas podem ter como exemplo, a necessidade de descanso, de 

alimento, de abrigo, de água, de ar, de sono, de sexo, dentre outras necessidades 

orgânicas. A necessidade de segurança se aplica na segurança no e do trabalho, como por 

exemplo: a segurança de se manter empregado, a segurança de que vai receber seu salario 

corretamente e no dia acordado, e a própria segurança do trabalho, como a utilização de 

maquinas e equipamentos corretos, ou seja, a segurança física. As necessidades sociais se 

mostram através da necessidade de amizade, de pertencer e ser aceito em um grupo, de 

associação, de interação com outras pessoas, de participação em algo, de dar e receber 

amor e de afeto. As necessidades de Estima acoplam como características a auto avaliação, 

a auto estima e a estima por parte dos outros. Tem como pontos relevantes a auto 

apreciação, autoconfiança, necessidade de aprovação social, reconhecimento social, status, 

prestígio, reputação e consideração. Na necessidade de auto realização as pessoas buscam 

uma realização pessoal e o desenvolvimento individual como ser humano. A áurea 

motivadora dessa necessidade é exprimida no fazer com que a pessoa busque ser o que 

ainda não é, porém sabe ou pensa que tem capacidade de ser. Esse nível também tem 

características da necessidade de utilizar as habilidades, o autodesenvolvimento e a 

realização pessoal. 

As abordagens motivacionais que não fazem parte dos níveis da pirâmide da Hierarquia das 

Necessidades de Maslow, mas que foram embutidas e entrelaçadas nos mesmos descrita 

neste trabalho são baseadas no reconhecimento pessoal e na motivação por meio do 

projeto do cargo. E as teorias motivacionais que fizeram o mesmo caminho foram: A teoria X 

e Y de McGregor e a teoria do estabelecimento de metas. 

 

2.2  Sentido da vida e o Sentido do trabalho 

Em seu estudo sobre o sentido da vida, Viktor E. Frankl analisa cinco dimensões, dentre 

elas o sentido da vida no trabalho, também conhecida como sentido do trabalho. Nesta 
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linha, verifica-se que cada colaborador (funcionário) tem seu próprio sentido da vida e nele, 

seu sentido do trabalho. Viktor E. Frankl descreve em seus estudos uma dimensão noética 

ou espiritual, um sentido real, uma vontade que vem de dentro da pessoa, a força matriz que 

a faz viver e seguir em frente. Da mesma forma, no sentido do trabalho existe a mesma 

força que mobiliza o funcionário a cumprir suas tarefas com dignidade, satisfação e 

eficiência. “É preciso salientar que, no quadro de referências da Logoterapia, "espiritual" não 

tem uma conotação primordialmente religiosa, mas se refere a uma dimensão 

especificamente humana” (FRANKL, 1974, apud CARVALHO, L. p.6), algo transcendental, 

que venha da nossa “alma”, do nosso interior, algo que tenha um fim em si mesmo e não 

somente um meio de vida para alcançar um determinado fim. Conforme afirma AQUÍNO 

(2013) o ser humano deve buscar o sentido sempre como um fim em si mesmo e nunca um 

meio para atingir o prazer e a felicidade.  

Percebe-se que o “sentido do trabalho”, age como um fim em si mesmo se tratando de 

sentido e direção, e ao mesmo tempo age como um meio para alcançar a felicidade, 

inclusive no ambiente organizacional. Segundo Aquíno (2013, p.85) “a logoterapia lança 

mão de três objetivos para a investigação: restabelecer na pessoa sua capacidade de amar, 

de trabalhar e de suportar o sofrimento”. Ás vezes também é preciso sofrer ou estar 

sofrendo para enxergar o próprio “sentido da vida”, assim a partir desse contexto se infere 

que a vida se apresenta para ser vivida e não para ser lamentada, por isso procura-se um 

sentido para seguir em frente e ser feliz, mesmo que o sofrimento aconteça, levanta-se a 

cabeça e segue-se em busca da felicidade e da satisfação.  

Em resumo o sentido do trabalho é o que te faz trabalhar, o porquê a pessoa trabalha e qual 

o sentido tem de trabalhar? Como por exemplo, o trabalho da pessoa talvez só poderá fazer 

sentido se ela puder juntar dinheiro para pagar uma faculdade, ou mesmo só tem sentido se 

ela for bem vista pela sociedade, ou talvez se tiver harmonia entre os colaboradores, dentre 

outros exemplos. 

 

2.3  Felicidade Interna Bruta (FIB) 

O FIB mostra a felicidade e a satisfação do cidadão em sua comunidade ou região. A 

satisfação e a felicidade são mensuradas no questionário acessado no site happycounts.org, 

e apresenta nove dimensões. A Felicidade Interna Bruta (FIB) foi idealizada por volta de 

1972 no Butão, país asiático, com uma população de dois milhões de habitantes. Localizado 

na região do Himalaia entre a China e a Índia, esta nação usa as dimensões da Felicidade 

Interna Bruta (FIB) como uma das quatro responsabilidades do seu reino. A ideia da 

Felicidade Interna Bruta (FIB) começou a ser “tramitada” pelo então rei Jigme Singya 

Wangchuck, de 17 anos. “Em abril de 1986, a frase ‘A Felicidade Interna Bruta é mais 

importante do que Produto Interno Bruto’ foi cunhada por Sua Majestade o 4º rei do Butão, 
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que foi o criador do conceito da FIB” (NIQUE, 2010, p.30). Desde essa época a Organização 

das Nações Unidas (ONU) tenta difundir essa ideia por todo o mundo. A Felicidade Interna 

Bruta (FIB) é um contraponto ao PIB, pois sua maior preocupação está apoiada no fator 

humano e não no fator econômico, está no bem-estar das pessoas e não nos bens das 

pessoas, está no pensamento ecologicamente correto, e não no “degradar para crescer”, se 

encontra em outros quesitos mais “importantes” hoje em dia do que no mero 

desenvolvimento e crescimento econômico exacerbado no século passado. Porém a FIB 

não deixa o setor econômico totalmente de lado, mas o trata como mais uma das dimensões 

para o desenvolvimento de um país. Sousa (2008) declara que o presidente do Centro para 

os Estados do Butão, Dasho Karma, defende que os governos não devem deixar para os 

indivíduos sozinhos buscarem uma vida de bem-estar e felicidade; devem criar condições 

para o equilíbrio que gera a felicidade. Nesta linha de pensamento, entendemos que o 

gestor de uma MPE não pode deixar que seus funcionários busquem a Felicidade Interna 

Laboral (FIL) por si sós, mas sim colaborar criando incentivos através dos quais os 

funcionários alcancem sua felicidade e satisfação laboral.  

A Felicidade Interna Bruta (FIB) tem sua preocupação e atenção voltada para nove domínios 

que indicarão o quanto a pessoa se encontra feliz ou mesmo satisfeita com as dimensões 

descritas a seguir: (1) O Bem estar psicológico – Grau de otimismo e de satisfação que 

cada pessoa tem em relação a sua vida mental. Taxas de emoções, a auto-estima, a 

sensação de competência, o estresse e as atividades espirituais; (2) Saúde – Políticas de 

saúde e a sua satisfação com elas, padrões de comportamento arriscado, exercício, sono e 

nutrição; (3) Uso do tempo – Tempo para lazer e socialização com a família e os amigos; 

(4) Vitalidade comunitária – Relacionamentos e interações com a comunidade. Confiança 

e a sensação de pertencimento, vitalidade dos relacionamentos afetivos, segurança em 

casa e na comunidade, praticas de doção e do voluntariado; (5) Educação – Acesso e 

satisfação a educação formal e informal, competência, envolvimento da educação dos filhos, 

educação ambiental etc; (6) Cultura – Satisfação com as tradições culturais como 

participação em eventos, capacidade artística, dentre outros, discriminação por causa de 

alguma coisa; (7) Meio ambiente – Qualidade da água, do ar, do solo, e da biodiversidade. 

Acesso a áreas verdes, serviço de lixeiro etc; (8) Governança – Como a população enxerga 

o judiciário, o governo, a segurança pública, dentre outros, em termos de responsabilidade, 

honestidade e transparência. Também mede a cidadania e o envolvimento dos cidadãos 

com as decisões e processos políticos da sua comunidade; (9) Padrão de vida – Renda 

individual e familiar, a segurança financeira, a qualidade das habitações, o nível de dívidas 

etc.  

Dentre essas dimensões acima se encontra uma vertente chamada “trabalho”, será a partir 

desta que chegaremos a mensuração da felicidade e da satisfação dos funcionários 
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analisados nas organizações, conseguindo constatar o grau dessas sensações. Qualificar 

ou mesmo quantificar a felicidade é um processo complexo, onde existem várias formas de 

interpretar a mesma. Nas palavras de (NIQUE, 2010, p13). “são diversas e muitas vezes 

divergentes as definições de felicidade e dos fatores que a compõem”. Neste trabalho 

observaremos e verificaremos a dimensão da felicidade advinda da motivação do 

funcionário em trabalhar na empresa onde ele está. 

 

2.4 Felicidade Interna Laboral (FIL)  

A motivação vem do verbo motivar, que dentre outras coisas significa despertar interesse 

por. No caso desta pesquisa, trata-se do interesse pelo trabalho que realiza a pessoa. O 

interesse pelo trabalho pode e deve ser estimulado através de incentivos adotados pela 

organização, satisfazendo desejos relativos a motivação do próprio funcionário. Pode-se 

dizer que uma pessoa motivada poderá ser também uma pessoa feliz, e que o que motiva 

uma pessoa pode sim, contribuir para a sua felicidade.  

Na vida pessoal, os cidadãos buscam o bem estar, uma motivação, um sentido, uma 

vontade, assim como no laboral quando buscam a felicidade e satisfação de trabalhar. A 

expressão “interior”, usada no indicador FIL, é ratificada através dos estudos do sentido do 

trabalho, o qual nos dará as respostas para perguntas como: Qual o “sentido da vida” no 

trabalho da pessoa? e; Qual o sonho da pessoa em relação ao seu trabalho? Pode-se 

verificar que ambas as perguntas tem como foco a pessoa em si, ou seja, o foco está nos 

pensamentos e sentimentos individuais que brotam de “dentro” da mesma. Em suma, 

nessas perguntas se buscam respostas que estejam guardadas no interior dos seres 

humanos, no mais profundo do seu ego, em âmbito unicamente pessoal e “egoísta”. Por se 

tratar de uma felicidade relacionada ao trabalho, nomeamos este indicador por Felicidade 

Interna Laboral - FIL. A FIL se refere ao que vai contribuir para que o funcionário seja feliz, 

satisfeito e motivado no trabalho e, por conseqüência materializar sua FIL, lembrando que 

“A felicidade não se compra com dinheiro” (BUARQUE, 2012, p.18) dessa forma reforçando 

a retirada da remuneração pelo dinheiro.  

Ao juntarmos a Motivação Organizacional com o “sentido do trabalho”, acrescentando os 

sonhos únicos e pessoais de cada ser humano, trabalhador, verificamos que pode-se 

chegar no que estamos chamando de Felicidade Interna Laboral (FIL). Em busca de uma 

mensuração sobre o grau de satisfação da mesma, á interligamos com uma vertente 

(trabalho) das nove dimensões da FIB e ao seu questionário (happycounts.org/survey/GNH), 

além de “encaixar” as citações do que trará a FIL, entre as mesmas dimensões da FIB.  

Na Figura a seguir pode-se observar tudo que foi dito acima, assim como no resto do estudo 

onde pode-se ver que através da adaptação dos questionários sobre FIB e do estudo do 

Projeto de Vida do professor espanhol Martínez Ortiz (2009) chega-se a respostas sobre o 

9315



sentido do trabalho. Quando ajustamos essa dimensão e comparamos com os incentivos 

Motivacionais Organizacionais “tradicionais”, pretendemos alcançar a FIL, pois mot ivação 

também é sinônimo de felicidade e o sentido do trabalho mostra o sentido interno do 

indicador, deixando claro que a motivação no ambiente organizacional é um componente 

intrínseco ao funcionário. Para saber qual o grau de felicidade e satisfação desses 

funcionários no seu ambiente laboral, usamos o indicador FIL. Pode-se também compará-la 

as dimensões da FIB, assim possibilitando verificar o que promove a felicidade do 

funcionário no trabalho.  

 

Figura 01: Esquema explicativo para chegar ao FIL. 

 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

O esquema da Figura 01 demonstra como, a partir de duas perguntas advindas no estudo 

do Projeto da Vida de Ortiz (2009), se consegue chegar ao sentido da vida nas cinco 

vertentes analisadas neste trabalho, na vertente do trabalho, sentido do trabalho, que 

somada com a Motivação Organizacional chega-se à Felicidade Interna Laboral (FIL). 

O FIB irá ajudar a mensurar através de algumas das suas dimensões a felicidade e 

satisfação relacionadas às cinco vertentes do sentido da vida e seus respectivos indicadores 

que somados nos trarão o que estamos chamando de Felicidade Interna. No caso da 

Felicidade Interna Laboral (FIL) a mensuração será através do indicador relacionado ao 

trabalho. 
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3.  METODOLOGIA 

O universo da pesquisa é composto por empregados e empregadores das Micro e 

Pequenas empresas comerciais pesquisadas, ou seja, donos e funcionários das 

organizações em questão. O tipo de amostragem será não-probabilísticas, escolhido por 

conveniência. Estes foram escolhidos por acessibilidade e respeitando todas as zonas, 

principalmente centrais, da cidade, totalizando dez estabelecimentos comerciais, 

classificados como Micro e Pequenas Empresas de acordo com os critérios do SEBRAE.  

A pesquisa quanto a sua natureza é exploratória, pois procura descobrir quais incentivos 

vão motivar as pessoas a trabalharem em uma MPE. A pesquisa se valerá de uma análise 

qualitativa e outra quantitativa. Qualitativa, pois os entrevistados puderam discorrer sobre as 

questões. E quantitativa, pois se baseou em uma analise estatística não probabilística, onde 

o questionário apresenta perguntas fechadas e abertas. Neste trabalho se utilizou uma 

abordagem quantitativa, através da aplicação de questionários e qualitativa, entrevistando 

empresários e funcionários, dezenove (19) pessoas no total.  

O instrumento utilizado foi um questionário sobre o sentido do trabalho adaptado de ORTIZ 

(2009), aplicado a empregados e proprietários de MPEs de João Pessoa, Paraíba. O que se 

refere à motivação foi adaptado da Hierarquia das Necessidades de Maslow, assim como as 

colocações sobre as preferências referentes às dimensões da FIB. A coleta de dados deste 

trabalho foi realizada de três formas: A aplicação de um questionário com questões abertas 

e fechadas, caracterizando a metodologia como quanti-qualitativa.  

Também se utilizou seis entrevistas, que foram gravadas e transcritas para análise, sobre as 

questões abertas. Foi usada a análise documental para validar a classificação da empresa 

entre pequena e micro, quantos funcionários possuíam, sobre o proprietário e o tempo no 

mercado. Através do questionário e da entrevista foi possível a coleta de dados primários, 

sobre o indicador Felicidade Interna Laboral (FIL) dos funcionários.  

 

4. RESULTADOS 

Os resultados mostram citações dos empregados sobre possibilidades de incentivos que 

trarão a Felicidade Interna Laboral (FIL) dos colaboradores e anexa-las com os da 

Hierarquia das Necessidades de Maslow. Será detectado o grau de satisfação dos 

respondentes desta pesquisa em relação a vertente do trabalho contida no indicador de 

Felicidade Interna Bruta (FIB). E por fim a apresentação de como é realizada a “montagem” 

dos incentivos da Felicidade Interna Laboral (FIL) para que se atinja a felicidade e a 

satisfação dos colaboradores de determinada organização. 
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4.1 Sobre a Felicidade Interna Laboral (FIL)  

A Tabela 01 mostra as citações classificadas de acordo com conteúdos referentes ao 

conceito de Felicidade Interna Laboral (FIL) dos trabalhadores e a quantidade de vezes que 

as mesmas foram citadas, comparando as próprias com os incentivos motivacionais dos 

níveis da Hierarquia das Necessidades de Maslow. Essa tabela contribui para a construção 

de base preliminar de como ambas (FIL e Hierarquia de Maslow) podem ser atreladas em 

um mesmo contexto. 

Tabela 01: Citações dos Funcionários referentes à FIL, a quantidade de repetições e o Nível 

na Hierarquia das Necessidades de Maslow 

Citações de funcionários entrevistados, a Hierarquia de Maslow e a quantidade de repetições 

Identificação Citação Quantidade 
Nível da pirâmide 

de Maslow 

A Interatividade com o cliente 1 Social 

B Perspectiva de um futuro com conforto 1 Segurança 

C Fatores fisiológicos de sobrevivência 1 Fisiológico 

D Reconhecimento por parte dos donos 3 Estima 

E Trabalho em equipe com harmonia 2 Social 

F Identificação com a tarefa 2 Auto realização 

G Conforto no ambiente de trabalho 1 Fisiológico 

H Se sinta feliz e satisfeito com o que faz 1 Auto realização 

I  Autonomia para se impor/ Autonomia de poder 1 Estima 

J Crescimento na empresa 1 Estima 

K Adquirir conhecimento em várias áreas 2 Auto realização 

L Oportunidade de trabalhar 1 Fisiológico 

M Possibilidade de torna-se sócio (a)  1 Auto realização 

N Remuneração que o funcionário ache justa 1 Estima 

Fonte: Pesquisa atual. (2013) 

 

Percebe-se que a citação relacionada ao “reconhecimento por parte dos donos” é a 

preferencial entre as variáveis que trará a FIL. Pode-se destacar que não houve uma 

concentração muito forte em um único tipo de incentivo para atração da FIL, mostrando 

assim sua individualidade sendo maior que a individualidade do incentivo advindo da 

Motivação Organizacional “tradicional”.  

Na Tabela 01, destaca-se que o nível social, de estima e de auto realização são as 

principais tendências dos respondentes. Observa-se que a tendência FIL nas MPEs, esta 

relacionada com necessidades secundárias da Hierarquia das Necessidades de Maslow, 
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diferente de funcionários de baixa hierarquia nas grandes empresas, onde os mesmos se 

preocupam mais com os incentivos advindos dos primeiros níveis da pirâmide de Maslow, 

do que com os incentivos mais “sofisticados”.  

A seguir, apresentam-se dois exemplos, onde se demonstram como os resultados acima 

foram alcançados, ou seja, como foi feita a “soma” da Motivação Organizacional “tradicional” 

com o sentido do trabalho dos sujeitos pesquisados. Lembrando que os dados representam 

tendências visando nortear pesquisas futuras relacionadas ao tema.  

Temos o resultado do grau de satisfação dos funcionários das MPEs pesquisadas 

comparado com todos os mais de vinte mil respondentes no site da happyconts.org. Foi 

percebido que os funcionários em geral das MPEs pesquisadas na cidade de João 

Pessoa/PB estão 2,5 “pontos de grau” mais felizes e satisfeitos, em relação a dimensão do 

trabalho, que o resto dos respondentes deste questionário pelo site referido anteriormente. 

Ou seja, a população referente a nossa pesquisa se encontra mais satisfeita que a média 

geral dos respondentes da pesquisa no site. 

 

4.2 Incentivos motivacionais e sentido do trabalho na construção da (FIL). 

No primeiro exemplo temos o funcionário (A), o qual mostrou que sua motivação viria 

através do reconhecimento, entretanto como dito anteriormente, a questão da Motivação 

Organizacional “tradicional” nos traz uma referencia muito genérica, mas já quando somada 

e analisada com o Sentido do trabalho, pode-se constatar a FIL, ou seja, o que “realmente” 

motiva, deixa feliz e satisfaz uma pessoa, neste caso, quando perguntado qual o seu sentido 

do trabalho para o colaborador, constatou-se que viria através da ascensão no cargo, para 

cada vez mais alcançar um patamar superior desejado, assim aprofundando a indagação 

com o mesmo funcionário se viu que ele gostaria de ser reconhecido pelo seu chefe, seu 

superior, para poder assim subir de cargo, mas existem pessoas que querem ser 

reconhecidos pela sociedade, ou mesmo por seus amigos de trabalho ou por sua família, 

então existem vários tipos de reconhecimento, os quais o estudo da Felicidade Interna 

Laboral (FIL) poderá nos esclarecer com mais veemência e não genericamente como os 

estudos motivacionais organizacionais “tradicionais”. 

No Quadro 02 se tem o caminho percorrido para se chegar na FIL do exemplo (A). 

Quadro 02: Felicidade Interna Laboral do exemplo (A) 

Motivação Organizacional (M.O) Sentido do trabalho (S.T) 

Reconhecimento (pelo superior) Puder subir de cargo  

M.O + S.T = Felicidade Interna Laboral – FIL 

FIL= Ser reconhecido no trabalho pelo Chefe para que o mesmo possa subir de cargo 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 
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No nosso segundo exemplo, temos o funcionário (B), o qual mostrou que sua motivação 

viria através do trabalho em equipe, mas mais uma vez como dito anteriormente, o trabalho 

em equipe generaliza um incentivo motivacional, entretanto quando somados e analisados 

junto ao Sentido do trabalho do mesmo funcionário se é visto que o próprio gostaria de um 

trabalho em equipe com harmonia, outros pesquisados já nos mostraram que gostariam de 

um trabalho em equipe com autonomia. Assim desta forma chegando ao incentivo da 

Felicidade Interna Laboral (FIL) deste funcionário (B) como sendo, o trabalho em equipe 

com harmonia, como poderemos ver no Quadro 03:  

 

Quadro 03: Felicidade Interna Laboral do exemplo B 

Motivação Organizacional (M.O) Sentido do trabalho (S.T) 

Trabalho em equipe Ter harmonia 

M.O + S.T = Felicidade Interna Laboral – FIL 

FIL = Trabalho em equipe com harmonia 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Destaca-se que as opções de incentivos relacionados à FIL são semelhantes a 

incentivos motivacionais organizacionais “tradicionais”, mas quando somados e 

analisados junto ao sentido do trabalho, toma uma conotação diferente. A verificação 

dos incentivos que trarão a FIL aos funcionários das MPEs pesquisadas na cidade 

de João Pessoa /PB, ao se relacionar com a Hierarquia  de Maslow demonstra que a 

maioria dos incentivos que trazem a FIL se encontram na parte superior Hierarquia 

de Maslow, ou seja, níveis mais “sofisticados”. As dimensões relacionadas à FIL que 

se pode retirar dessa pesquisa atual foram duas: (1) Trabalho em equipe com 

harmonia; e (2) Reconhecimento do trabalho pelo seu superior (chefe). Como 

sugestão para trabalhos futuros, poderá se analisar as conexões entre essas duas 

dimensões do FIL e as dimensões da FIB. 

Após o estudo também foi constatado que usando as outras quatro vertentes 

encontradas no estudo do Sentido da vida de Viktor E. Frankl (Sentido da vida no 

social; acadêmico; pessoal e familiar) poderíamos ao desenvolver outros indicadores 

e verificar o caminho para a Felicidade Interna de cada uma delas, como por 

exemplo, se juntasse o Sentido da vida social com as satisfações e felicidades 

relacionadas ás dimensões do IDH poderia se chegar á Felicidade Interna Social 

(FIS).  
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Figura 02: Esquema explicativo para chegar a FIS. 

 

Fonte: Pesquisa atual (2013) 

 

Na Figura 02, a felicidade e da satisfação relativos ao nível do sentido social e do 

IDH, serão mensuradas, através das dimensões FIB relacionadas a saúde, a 

educação, ao trabalho (renda) e da interação social, referentes a saúde, educação e 

renda do IDH, somada a interação social. 
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RESUMO 

O artigo apresenta os grandes números do Censo sobre algumas questões que afligem grande parte 
da população brasileira hoje. A comparação geográfica é feita a partir de três tipos de áreas: a capital 
paulista e os municípios imediatamente conurbados (core RMSP); um conjunto difuso de 101 cidades 
médias dinâmicas; e o grande espaço correspondentes aos demais municípios brasileiros. O estudo 
mostra a significativa e generalizada redução do desemprego no país, com crescimento da proporção 
dos trabalhadores formais. Identificou-se uma redução da participação relativa do core metropolitano 
de São Paulo no emprego formal, na massa salarial e no Valor Adicionado Fiscal, principalmente 
quando comparado às 101 cidades médias dinâmicas. Mostra-se que nas cidades médias o tempo de 
deslocamento gasto no trajeto casa-trabalho é relativamente menor, e estimou-se o tempo ocioso 
gasto no deslocamento casa-trabalho considerado como um custo forçado de oportunidade. Assim 
foram estimados os valores do adicional de remuneração (não paga) se os custos forçados fossem 
remunerados pelo valor do rendimento médio dos trabalhadores. Os resultados mostram o contraste 
entre os dois subespaços proeminentes (core RMSP e cidades médias), e introduz a questão da 
premência do transporte público de qualidade nas principais cidades brasileiras na atualidade. 

Palavras-chave: População. Transporte público. Mercado de trabalho 
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1. INTRODUÇÃO  

As grandes mudanças da urbanização brasileira cotejadas pelos movimentos de 

ruptura a partir de 1930, pelas transformações dos governos Vargas e Kubitschek, pelo 

desenvolvimentismo interventor dos governos militares e pelos últimos decênios de 

governos civis (1985-2012) imprimiram profundas alterações nas estruturas do Estado e na 

configuração das classes sociais mais claramente identificáveis ao longo dos últimos 40 

anos. Os processos de concentração e desconcentração da urbanização no país, por 

exemplo, cobrem boa parte desse período e mobilizaram vários estudiosos, tanto os que 

entendiam que a urbanização hipertrofiada não poderia ser barrada (“São Paulo não pode 

parar”), acompanhadas pelo esvaziamento “necessário” das áreas rurais, quanto os que se 

dedicaram a prospectar os primeiros sinais da desconcentração econômico-espacial a fim 

de desenhar políticas de Estado que estimulassem a interiorização da economia e o 

fortalecimento das cidades médias. Uns, além de acharem benfazeja a concentração e a 

acumulação de economias de aglomeração, entendiam que a pobreza rural desapareceria 

com a migração campo-cidade, e isso liquidaria com o poder das oligarquias agro fundiárias, 

outros, anteviam problemas inéditos com a urbanização massiva em poucos núcleos 

urbanos ao apontarem os efeitos nocivos das deseconomias de aglomeração e os novos 

antagonismos sociais, o que por si só, justificaria a construção de políticas públicas voltadas 

à descompressão espacial e consequente fortalecimento das áreas urbanas de menor 

tamanho. Tudo isso iria contribuir para fazer surgir um processo de desconcentração 

demográfica que rompe com séculos de adensamento contínuo na franja litorânea. O interior 

começou a ganhar interlocução geográfica e a rede urbana se adensava. (Geiger, 1963; 

Faria, 1976; IBGE, 1987; Matos, 1995, 2005) a despeito de abordagens que focalizam a 

crise urbana ou a dinâmica industrial como as questões mais relevantes da economia 

regional brasileira (Cano, 2011; Diniz, 1993). 

As evidências de dispersão da urbanização ao lado da generalização dos processos 

de modernização da sociedade brasileira passaram a envolver milhões de pessoas que se 

submeteram a uma nova dinâmica econômica entre 1950 e 1980. Se a industrialização foi 

extraordinária por décadas, o avanço do setor de serviços e a expansão das chamadas 

classes médias fazem parte de um rol de mudanças econômicas de largo alcance que 

engolfaram a incipiente sociedade urbano-industrial que o país viu aflorar com intensidade 

nos anos de 1960. Enquanto o crescimento demográfico gradativamente declinava como 

resultado do avanço da transição demográfica, recrudesciam os movimentos migratórios de 

tipo campo-cidade até completar-se a transição urbana. A partir daí iriam predominar a 
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migração de tipo cidade-cidade. Nesse contexto, a rede urbana se adensou, em meio a uma 

expansão sem precedentes dos meios de circulação no território brasileiro, enquanto 

proliferavam novos polos urbanos. Esse processo se fez acompanhar da difusão espacial de 

órgãos da administração pública (setor Governo) que contribuíam para incrementar 

fortemente em todo o país os serviços do alto e baixo terciário. De outro lado, arrefece o 

crescimento dos núcleos metropolitanos e expandem-se as cidades médias (Andrade, 

Serra, 1998; Corrêa, 2006; Costa, 2008; Ramos et al. 2011). 

Na publicação dos dados preliminares de cada censo (como o de 2010), a questão 

da dispersão espacial da população e interiorização da urbanização ganhou importância na 

mídia e reaqueceu os debates. Alguns analistas não perceberam a necessidade de utilizar 

lentes maiores sobre os tantos espaços de um país de dimensões continentais antes de 

fazer afirmações, não raro precipitadas, pois ainda não contavam com os dados amostrais, 

sem os quais não se tem informações sobre migração, por exemplo. Recusam-se a 

enxergar o avanço do processo de interiorização da urbanização brasileira, como se o país 

estivesse condenado a viver dinamismo econômico e demográfico exclusivamente nas 

grandes metrópoles1, que, aliás, se multiplicaram em demasia, “privilégio” que poucos 

países possuem. Discrepando da tese da involução metropolitana (Santos, 1993) pode-se 

afirmar, dada a própria definição do termo metrópole, que se as nove regiões metropolitanas 

originais perdessem a metade de suas populações atuais, continuariam, ainda assim, 

exercendo o papel de metrópoles, provavelmente de modo mais efetivo. A interiorização da 

urbanização instiga a análise da redistribuição do emprego2, da renda e de novos custos 

                                                           
1
 Em 2011, novamente ressurgiu esse debate, e os estudiosos que parecem apostar no “paradigma irreversível” 

da metropolização rapidamente se posicionaram com os primeiros dados do Censo de 2010. Os números 
estariam a mostrar que o país ultrapassou os 190 milhões de habitantes e cresceu a taxa de 1,17% a.a. entre 
2000 e 2010. Já nas áreas metropolitanas “oficiais”, o estoque de população manteve-se igual aos números de 
2000, cerca de 70 milhões de pessoas. O que estatisticamente isso aponta, em princípio? Crescimento zero das 
metrópoles. Embora relevantes em termos de participação relativa (36%), deixaram de crescer. Os espaços que 
sustentam a taxa de 1,17% estão situados fora das metrópoles. Se criarmos outras categorias de aglomerações 
urbanas, se inventamos novas metrópoles em cidades que não passam de cidades médias, esses números 
podem mudar, evidentemente, e a tese de interiorização da urbanização brasileira dilui-se ou perde força. 
Entretanto, as evidências continuam demonstrando que, a despeito da grande importância das metrópoles de 
São Paulo e Rio de Janeiro e das novas regiões metropolitanas resultantes da Constituição de 1988 (algumas 
bem artificiais), novas áreas dinâmicas do interior do país irão continuar protagonizando o processo de 
desconcentração espacial da população. 
2
 Trabalhos com a base de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) realizados nos últimos 10 

anos mostraram que mudanças no mercado de trabalho do Brasil não metropolitano estariam beneficiando 
milhares de trabalhadores em cidades médias dinâmicas, a maioria deles no setor de serviços. Hoje, ao que tudo 
indica poucos discordam da relevância da dispersão do emprego no país, e mesmo a presidência da República 
observa essas tendências quando acompanha as obras do PAC. Jornais como Folha de S.Paulo e Estado de 
São Paulo (de 23/01/2012) notificam esse fato como se fosse a grande novidade do momento, geralmente 
apoiados em institutos e centros de pesquisa instalados nesse estado, a exemplo do Instituto Data Popular e do 
IPC Marketing (consultoria especializada em avaliar potencial de consumo). A conclusão que chegam é que 
diminuiu muito a quantidade de pobres e melhorou substancialmente a condição social da população em razão 
do maior acesso a uma série de bens de consumo. Renato Meirelles, sócio do Data Popular declara ao Estado 
de São Paulo que houve uma forte redução do contingente de pobres. Chega a dizer que as “participações das 
classes E e D na estrutura social encolheram por causa da forte migração que houve entre 1998 e 2011”. Nossos 
estudos apontam essas tendências com base em dados do Censo e da RAIS desde meados da década passada 
(Ferreira, Matos, 2005; ). 
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difusos com o avanço da própria urbanização no Brasil contemporâneo. O que dizem os 

grandes números do censo sobre parte das questões aqui apontadas e que afligem grande 

parte da população brasileira hoje? Quais espaços podem ser demarcados para uma 

análise expedita?  

2. ENTORNO METROPOLITANO DE SÃO PAULO, CIDADES MÉDIAS 
DINÂMICAS E RESTO DO BRASIL 
 

Para estabelecer uma comparação geográfica que traga grandes áreas 

supostamente diferenciadas em termos de atividades geradoras de emprego, densidade 

demográfica e história foram selecionadas nesse estudo três tipos de áreas: a primeira 

integra o município de São Paulo e os municípios imediatamente conurbados (core RMSP)3; 

a segunda refere-se a um conjunto difuso de 101 cidades médias dinâmicas4; e a terceira, 

por exclusão, agrega o grande espaço correspondente aos milhares de municípios que 

compõem o resto do Brasil. 

A identificação das cidades médias mais dinâmicas do país se fez por meio da 

avaliação dos dados secundários relativos à expansão demográfica e econômica. Mais 

dinâmicas são as cidades cujos municípios sustentam continuadamente o crescimento da 

população e do emprego acima da média nacional por um período de tempo razoável. A 

seleção só considerou cidades com população superior a 100 mil e inferior a 750 mil 

habitantes no ano 2000 e obedeceu aos seguintes critérios: a) os com crescimento 

demográfico positivo entre 1991 e 2000 e com crescimento positivo do emprego formal na 

maior parte dos anos que compõem o período 1991-2000 (dados da Relação Anual de 

Informações Sociais – RAIS); b) desse rol foram excluídos municípios integrantes das nove 

regiões metropolitanas brasileiras originais; c) também foi excluído o segundo município 

menos populoso integrante de uma mesma microrregião geográfica, conforme definição do 

IBGE (Ramos, et al., 2011). Os critérios b) e c) procuram respeitar o fator distância 

geográfica, a fim de selecionar cidades efetivamente polarizadoras, não afetadas 

                                                           
3
 Esses municípios são os seguintes além de São Paulo: Barueri, Carapicuíba, Diadema, Embu das Artes, Ferraz 

de Vasconcelos, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itaquaquecetuba, Osasco, Poá, São Bernardo do Campo, 
Santo André, São Caetano do Sul, Mauá e Taboão da Serra. 
4
 Os 101 municípios que sediam cidades médias dinâmicas do Brasil são os seguintes: São José dos Campos; 

Ribeirão Preto; Uberlândia; Sorocaba; Feira de Santana; Juiz de Fora; Londrina; Joinville; Campos dos 
Goytacazes; Caxias do Sul; São José do Rio Preto; Campina Grande; Moji das Cruzes; Piracicaba; Jundiaí; 
Pelotas; Bauru; Montes Claros; Maringá; Anápolis; Franca; Ponta Grossa; Santarém; Vitória da Conquista; 
Blumenau; Foz do Iguaçu; Caruaru; Uberaba; Limeira; Governador Valadares; Cascavel; Santa Maria; Volta 
Redonda; Imperatriz; Petrolina; Mossoró; Ipatinga; Juazeiro do Norte; Marília; Itabuna; São Carlos; Presidente 
Prudente; Rio Grande; Arapiraca; Sete Lagoas; Divinópolis; Araraquara; Cachoeiro de Itapemirim; Juazeiro; Nova 
Friburgo; Barra Mansa; Criciúma; Araçatuba; Passo Fundo; Rio Claro; Marabá; Dourados; Lages; Sobral; 
Guarapuava; Rondonópolis; Itajaí; Jequié; Chapecó; Luziânia; Caxias; Poços de Caldas; Castanhal; Macaé; 
Parnaíba; Alagoinhas; Paranaguá; Uruguaiana; Cabo Frio; Itapetininga; Bragança Paulista; Patos de Minas; 
Angra dos Reis; Abaetetuba; Bagé; Garanhuns; Vitória de Santo Antão; Rio Verde; Santa Rita; Barbacena; 
Araguaína; Colatina; Linhares; Jaú; Codó; Varginha; Botucatu; Apucarana; Santa Cruz do Sul; Teixeira de 
Freitas; Ji-Paraná; Pouso Alegre; Catanduva; Guaratinguetá; Barretos; Conselheiro Lafaiete 
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diretamente pela proximidade física de uma metrópole ou centro urbano mais desenvolvido, 

capazes portanto de expressar de forma razoável a localização e dispersão geográfica das 

principais cidades médias do território brasileiro. Assim procedendo foram obtidos 101 

municípios contendo cidades médias dinâmicas. Elas agregavam cerca de 21.104.420 

habitantes no ano 2000, população pouco superior a da Região Metropolitana de São Paulo. 

Os dados agregados na Tabela 1 expõem os números mais gerais relativos à 

população recenseada nos censos de 2000 e 2010 segundo posição em relação ao 

mercado de trabalho brasileiro. As proporções de não ativos e menores de 10 anos de 

idade, sempre maiores no resto do Brasil, revelam aspectos demográficos diametralmente 

opostos e distintos: enquanto cresce os não ativos entre 2000 e 2010, certamente por causa 

do envelhecimento da população brasileira, declinam sistematicamente o número de 

crianças com menos de 10 anos de idade, principalmente no resto do Brasil. Por dedução a 

população ativa encontra-se mais presente na metrópole paulista e nas cidades médias 

dinâmicas do país.  

Como reflexo do significativo aumento do número de ocupados entre 2000 e 2010 

reduziu expressivamente o número de desempregados no país inteiro, como indicam os 

percentuais de 4,3%, 3,7% e 3,7% relativos a 2010 da Tabela 1. Em uma análise preliminar 

conclui-se que há poucas diferenças entre os estoques da população ativa distribuído entre 

o core metropolitano e as cidades médias dinâmicas: nos dois espaços predominam 

pessoas economicamente ocupadas em proporções próximas e significativamente altas no 

ano 2010. 

 
    Tabela 1 – População residente distribuída por áreas selecionadas e situação em relação 

ao mercado de trabalho - 2000 e 2010 

População  “Core” da RMSP Municípios Intermediários Não Selecionados 

Dados do Censo 2000 
Ocupada 40,7 40,1 38,2 
Desempregada 9,8 7,3 6,6 
Não Ativa 32,4 34,4 35,4 
Menor de 10 anos 17,1 18,2 19,9 
Total (100%)   15.972.968        21.104.420            132.795.468  

Dados do Censo 2010 
Ocupada 48,5 47,8 44,5 
Desempregada 4,3 3,7 3,7 
Não Ativa 33,6 34,4 36,4 
Menor de 10 anos 13,5 14,1 15,4 
Total (100%)   17.380.302        24.274.152            149.101.345  

Fonte: Censos demográficos (microdados da amostra). 
 

Aprofundando a análise, convém observar a distribuição dos ocupados nos 

subespaços aqui selecionados conforme variáveis dos censos demográficos. E isso envolve 

cerca de 65,63 milhões de pessoas no ano 2000 e 86,35 milhões no ano 2010, o que traduz 

um incremento do pessoal ocupado da ordem de 31,4%, em um país onde déficits de 
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emprego sempre foram altos. Os dados de 2010 expõem mudanças significativas nessas 

tendências históricas recorrentes? 

A Tabela 2 expõe parte das mudanças mais significativas que incidiram sobre o país 

em termos de condição de ocupação. O peso dos trabalhadores com carteira assinada e 

estatutários aumentou muito em todos os três subespaços aqui discriminados e esse fato 

refletiu na redução das proporções de todos os demais grupos, como no caso dos ocupados 

sem carteira assinada.  

O incremento da ocupação nos municípios não selecionados foi maior do que o 

experimentado nos municípios que abrigam cidades médias dinâmicas e bem superior ao 

incremento do core da RMSP. Isso se explica por vários fatores, mas convém observar que 

no “resto do Brasil” estão contidas várias áreas metropolitanas que participam da expansão 

do emprego formal no Brasil contemporâneo. Além disso, cabe salientar que no core da 

RMSP o nível dos ocupados no setor formal já se situava num patamar bem mais alto no 

ano 2000 (51,2%) se comparado com as demais áreas selecionadas. De outra parte, uma 

evidência relevante que particulariza o rol das cidades médias diz respeito à participação 

relativa dos empregadores, enquanto a proporção em relação ao país dos sediados no core 

da RMSP reduziu-se no intervalo intercensitário: 11,9 % dos empregadores do país estavam 

na RMSP e 16,8% no rol dos municípios intermediários no ano 2000; dez anos depois essa 

proporção alterou-se a favor do conjunto de cidades médias (18,3%) contra 10,8% na 

RMSP.5 

  

    Tabela 2 – Participação (%) da população ocupada 
distribuída por áreas selecionadas e condição de ocupação 

no mercado de trabalho - 2000 e 2010 

Tipos de população 
ocupada 
 

“Core”  
da RMSP 

Municípios 
Intermediários 

Não 
Selecionados 

Dados do Censo 2000 
Com carteira de 
trabalho assinada e 
Estatutários  51,2 43,2 33,4 
Sem carteira de 
trabalho assinada  24,9 26,7 30,8 
Conta própria  19,5 23,1 24,0 
Não remunerados  0,9 2,4 5,2 
Produção para o 
próprio consumo 0,1 0,9 3,9 
Empregadores 3,5 3,8 2,7 
Total (100%) 6.508.838 8.453.075 50.667.980 

Dados do Censo 2010 
Com carteira de 63,3 57,2 47,9 

                                                           
5
 Por outro lado, uma conclusão que discrepa pouco de dados históricos sobre o tema diz respeito ao estoque de 

trabalhadores ainda sem carteira assinada, principalmente no subespaço aqui denominado Resto do Brasil (22% 
em 2010). 
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trabalho assinada e 
Estatutários  
Sem carteira de 
trabalho assinada  15,3 16,6 21,4 
Conta própria  18,1 21,0 22,0 
Não remunerados  1,1 1,2 1,9 
Produção para o 
próprio consumo 0,1 1,3 5,0 
Empregadores 2,2 2,7 1,8 
Total (100%) 8.436.445 11.595.805 66.321.590 

Fonte: Censos demográficos (microdados da amostra) 

 

As comparações feitas até aqui especificam as populações recenseadas de 

ocupados e não ocupados nos últimos dois censos. A seleção dos subespaços foi explicada 

no início dessas notas, mas não custa reafirmar a enorme importância da conurbação da 

cidade de São Paulo e o conjunto das 101 cidades dinâmicas aqui agregadas, a despeito do 

grupo dos municípios não selecionados (resto do país) reunir municípios muito díspares, isto 

é áreas metropolitanas6, espaços geográficos muito dinâmicos e municípios estagnados. De 

toda a forma, o intuito da análise em tela é focalizar a grande metrópole nacional, 

confrontada com cidades médias dinâmicas e o resto do país. É relevante comparar os dois 

primeiros estoques de população: um agregando 9,4% da população brasileira e o outro 

12,4% da mesma população no ano 2000. Ademais, convém introduzir variáveis 

econômicas que podem auxiliar na elucidação das novas tendências. 

Se a RMSP já reuniu uma parte grande da massa salarial e do Valor Adicionado 

Fiscal do país até os anos de 1970 (Randolph, 1990) é evidente que sua posição nesses 

quesitos ainda deve ser muito elevada. Enfim, há mudanças significativas nesses 

indicadores de acordo com os últimos dados censitários? É o que a Tabela 3 procura 

mostrar. 

As evidencias reunidas deixam claro que o core da RMSP, a área mais urbanizada 

do Brasil (99,3%), a despeito de conter só 9,1% da população total em 2010, respondia por 

13,9% do valor adicionado fiscal (VAF) industrial, 15,1% do emprego formal e 19,6% da 

massa salarial do país. É uma participação indiscutivelmente muito expressiva. Contudo, 

houve queda de participação desses indicadores: eram mais altos em 2000 e mais ainda 

nas décadas anteriores. Entre 2000 e 2010 a massa salarial reduziu-se em mais de 4,5 

pontos percentuais e o VAF industrial 5,3 pontos. Se isso ocorreu, quais foram os 

subespaços ganhadores?   

Os municípios que sediam as cidades médias dinâmicas revelam ganhos notáveis 

nos itens massa salarial (variação positiva superior a 10%) e emprego formal (variação 

                                                           
6
 Os municípios não selecionados, o resto do Brasil, constitui o subespaço mais relevante do país, dada a sua 

magnitude, embora não seja aqui focalizado em detalhes. Nele estão oito das nove regiões metropolitanas 
originais (Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro e Salvador). Sozinhas 
agregavam mais de 30 milhões de habitantes em 2000 e 32,9 milhões em 2010, o que corresponde a 17,3% dos 
190.755.799 habitantes da Tabela 1 em 2010. 
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positiva de 7%). Todavia, no que tange à variação do VAF industrial o incremento foi bem 

mais expressivo nos municípios não selecionados, 4,9%, dezenas deles integrantes de 

regiões metropolitanas que vêm recebendo plantas industriais nos últimos decênios.7 

 

 Tabela 3 – Participação relativa da população por situação domiciliar nos subespaços 
selecionados, indicadores econômicos e dados de emprego – 2000 e 2010 

População e Indicadores 
Econômicos 

“Core”  
da RMSP 

Municípios 
Intermediários 

Não 
Selecionados 

Números 
Absolutos (100%) 

Dados de 2000 
População Total (%) 9,4 12,4 78,2 169.799.170  
Grau de Urbanização (%) 95,9 92,9 77,6 81,2 

PIB Municipal (%) 19,4 14,1 66,5 1.179.482.000  
VAF (R$) Industrial Municipal  19,2 17,9 62,9 283.321.000  
Pessoal do emprego Formal 

1
 16,5 13,4 70,1 26.228.629  

Massa Salarial Emprego 
Formal

2
 24,2 11,3 64,5 20.105.218.711  

Massa (R$) de Rendimentos
2
 16,7 14,1 69,2 50.502.003.140 

Dados de 2010 

População Total 9,1 12,7 78,2 190.755.799  
Grau de Urbanização (%) 99,3 93,8 81,1 84,4 

PIB Municipal  17,3 14,5 68,2 3.770.084.872  
VAF (R$) Industrial Municipal 13,9 18,2 67,9 905.852.191  

Pessoal do emprego Formal
1
 15,1 14,1 70,8 44.068.355  

Massa Salarial Emprego 
Formal

2
 19,6 12,5 67,9 73.814.107.641  

Massa (R$) de Rendimentos
2
  14,6 14,2 71,2 145.946.622.565        

Fontes: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010 (dados amostrais); IBGE, Produto Interno Bruto - PIB dos 
Municípios 2010; Ministério do Trabalho e Emprego, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 2000/2010. 
Notas: 1) Pessoal do emprego Formal: a diferença entre o total  de empregos formais aqui informados e o total 
de trabalhadores "Com carteira de trabalho assinada e Estatutários" utilizado como referência para a Tabela 2, é 
decorrente do tipo de fonte de dados utilizada. Para os dados de emprego formal desta tabela utiliza-se como 
fonte a RAIS, que informa o total de empregos gerados em cada município (independentemente do município de 
residência do ocupante). Os dados da Tabela 2 são provenientes do Censo Demográfico, que informa o total de 
pessoas residentes em cada município ocupadas no setor formal do mercado de trabalho (carteira assinada e 
estatutários); 2) Massa Salarial Emprego Formal (R$) e Massa de Rendimentos (R$): A diferença entre os 
valores dessas duas categorias é decorrente do tipo de fonte de dados utilizada e do tipo de rendimento 
considerado. A Massa Salarial Emprego Formal tem como fonte a RAIS e é composta pelo somatório do 
rendimento dos ocupados no Mercado Formal de trabalho. A massa de rendimentos é proveniente do Censo 
Demográfico do IBGE e é composta pelo somatório do rendimento de toda população com 10 anos ou mais 
proveniente das diversas fontes (trabalho, aposentadoria ou pensão, programa social, investimento, aluguel, 
etc.). 

 

3. TEMPO DE DESLOCAMENTO, CUSTO DE OPORTUNIDADE E 
COMPARAÇÕES ENTRE SUBESPAÇOS. 
 

O Censo de 2010 trouxe pela primeira vez um quesito que alude ao tempo diário de 

deslocamento da casa para o trabalho referido apenas aos trabalhadores que faziam esse 

tipo de movimento diário. A Tabela 4 mostra os dados amostrais obtidos do Censo. 

                                                           
7
 A julgar pelos dados anteriormente examinados e os relativos ao aumento da massa salarial, nos centros de 

porte médio, além da expansão do nível de emprego formal deve ter sido significativo o aumento de pessoas 
ocupando empregos no setor público. 
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As conclusões mais relevantes apontam para o maior tempo de deslocamento 

dispendido no core da RMSP em visível contraste com a realidade das cidades médias onde 

63,2% dos trabalhadores gastam entre cinco e 30 minutos no trajeto casa-trabalho (no 

entorno da cidade de São Paulo esse percentual é menos da metade desse número, 

30,7%). Portanto, o tempo de deslocamento casa-trabalho considerado “razoável” só existe 

nas cidades médias. O tempo mínimo, de até cinco minutos, que alcança os 14,4% nos 

municípios não selecionados, se explica em razão de esse subespaço reunir milhares de 

pequenos municípios de área urbana relativamente reduzida e com baixa oferta relativa de 

postos de trabalho. 

 

Tabela 4 – Números absolutos e relativos dos ocupados no mercado de trabalho* por 
intervalos de tempo de deslocamento no trajeto casa-trabalho – 2010 

Tempo de deslocamento casa-
trabalho 

“Core”  
da RMSP 

Municípios 
Intermediários 

Não 
Selecionados 

Brasil 

Números Absolutos 
Até 05 minutos 311.722 926.275 6.808.347 8.046.344 
De 06 minutos até meia hora 1.857.728 5.321.052 24.977.886 32.156.666 
Mais de uma hora até duas 
horas 1.434.642 374.488 4.114.978 5.924.107 
Mais de meia hora até uma hora 2.126.835 1.732.589 10.508.026 14.367.449 
Mais de duas horas 324.017 60.233 709.660 1.093.910 
Total 6.054.945 8.414.636 47.118.897 61.588.478 

Números Relativos (%) 
Até 05 minutos 5,1 11,0 14,4 13,1 
De 06 minutos até meia hora 30,7 63,2 53,0 52,2 
Mais de uma hora até duas 
horas 23,7 4,5 8,7 9,6 
Mais de meia hora até uma hora 35,1 20,6 22,3 23,3 
Mais de duas horas 5,4 0,7 1,5 1,8 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: IBGE, dados amostrais. * apenas aqueles que realizavam diariamente trajeto 
casa-trabalho 

 

 

Se os dados da Tabela 4 forem utilizados para a obtenção de um número médio que 

resuma o tempo de deslocamento (TM) dos trabalhadores em cada subespaço, partindo do 

suposto que os trabalhadores se distribuem homogeneamente em cada classe de intervalo, 

pode-se fazer o uso de uma média ponderada de acordo com as classes de tempo 

disponibilizadas pelo IBGE obtendo os seguintes resultados em termos de minutos de “ida e 

volta” da casa ao trabalho: a) no core da RMSP, TM = 101 minutos; b) nas cidades médias, 

TM = 51 minutos; c) nos municípios não selecionados, TM = 60 minutos.8 

 A estimativa do tempo médio de deslocamento em cada um dos subespaços aqui 

examinados pode resultar na produção de um indicador que balize parte dos elementos 

passíveis de entrar na composição de um novo tipo de indicador social, aplicável 

preferentemente nos casos em que as localidades estudadas forem centros urbanos 

                                                           
8
 Para o cálculo da média ponderada a última classe aberta foi fechada em até 180 minutos de tempo gasto no 

deslocamento casa-trabalho, ou seja: de 120´ até 180´. 

9331



 

 

geradores de emprego. A ideia é que os custos excessivos gastos nos deslocamentos casa-

trabalho devem ser contabilizados nas comparações entre lugares centrais de modo a 

parametrizar os dados por meio de um “número-índice” ou similar que calibre diferenças 

econômico-financeiras convencionais, como as relativas ao Produto Interno Municipal, aos 

salários pagos, ou aos preços de tarifas de transporte coletivo. Para tanto cabe incorporar 

na reflexão a noção de custo de oportunidade e, particularmente, a de custo forçado de 

oportunidade.9 

 Algumas questões podem ser formuladas na continuidade da análise: qual o custo de 

oportunidade que os trabalhadores têm de assumir diante do tempo de deslocamento 

excessivo? Particularmente qual o custo forçado de oportunidade? Esse custo, tendo em 

vista a premissa de benefícios constantes da definição do conceito, pode ser calculado a 

partir do preço pago ao trabalho remunerado no tempo dispendido no próprio trabalho? 

Embora os benefícios possam ser monetários e não monetários entendemos que os 

diferenciais de tempo gasto no deslocamento excessivo em relação a um tempo médio 

razoável pode ser calculado como tempo de trabalho não pago de acordo com o que cada 

trabalhador aufere em seus postos de trabalho em cada subespaço aqui examinado. Nesse 

caso conviria saber quantos minutos um trabalhador “médio” gasta ao se mobilizar para o 

trabalho, daí a pertinácia de se considerar o tempo em que se encontra inativo quando se 

desloca no transporte coletivo urbano equivalente ao tempo remunerado quando se 

encontra ativo no trabalho. 

 Se a massa salarial da população de trabalhadores formais e informais que se 

deslocam diariamente no trajeto casa-trabalho, considerando a jornada de trabalho média 

por semana informada pelo Censo, obtém-se os seguintes valores do minuto trabalhado nos 

três subespaços: a) core RMSP = R$ 0,19; b) cidades médias = R$ 0,13; c) municípios não 

selecionados = R$ 0,12. 

 Se os custos de oportunidade (expresso em minutos) guardarem equivalência com 

esses valores e o tempo perdido no deslocamento da casa ao trabalho for considerado, 

pode-se corrigir os valores constantes das estatísticas publicadas conforme os resultados da 

Tabela 5. 

 A remuneração média mensal do trabalhador do entorno metropolitano de São Paulo 

deveria ser de R$ 2.297,00, o que representaria 22,8% a mais em relação à remuneração 

                                                           
9
 O custo de oportunidade advém da renúncia de um ator econômico a ganhos ou benefícios que poderiam ser 

obtidos se não houvesse renunciado a outras escolhas alternativas diante de sua decisão de se inserir em uma 
ação ou atividade econômica que lhe consome tempo. Fica implícita a ideia de que poderia alcançar ganhos 
significativos caso adotasse uma melhor decisão alternativa. Nessa contabilidade convém incluir custos 
monetários e não monetários. Trata-se do maior benefício que não é incorporado pela pessoa diante das 
possibilidades supostamente existentes, mas não escolhidas. É evidente que determinadas opções escolhidas 
pela pessoa podem implicar custos previsíveis ou não. Entretanto, quando o poder de decisão individual nas 
escolhas deixa de prevalecer porque constrangimentos externos lhe são impostos, nesses casos estariamos 
diante de um “custo forçado de oportunidade”. 
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média individual que era efetivamente paga em 2010 (R$ 1.870,00). Nas cidades médias 

esse diferencial seria bem menor, mas ainda assim: se o “custo forçado de oportunidade” 

fosse pago, cada trabalhador, em média, receberia mensalmente R$ 1.477,00, cerca de 

11,5% a mais do que fora efetivamente pago em 2010. 

 

Tabela 5 – Estimativa do custo efetivo de cada trabalhador ocupado e custo “forçado” de 
oportunidade resultante do trajeto casa-trabalho – 2010. 

Tempo e custos de mobilização  “Core”  
Municípios 

Intermediários 
Não 

Selecionados 
Brasil 

para o trabalho 
da 

RMSP 

Média de horas de trabalho por semana 40,7 41,1 40,5 40,6 

Média de tempo de trabalho por dia (em minutos, 
semana 5,5 dias) 

444  448  442  443  

Tempo em minutos-dia deslocamento (ida e volta) 101 51 60 63 

Valor do minuto trabalhado 0,19 0,13 0,12 0,13 

Minutos-mês deslocamento (mês=22 dias) 2.229 1.130 1.311 1.376 

Remuneração média mensal nominal (em R$) 1.870 1.325 1.197 1.283 

Custo de oportunidade (em R$) não pago 427 152 161 181 

Remuneração média mensal (em R$) corrigida 2.297 1.477 1.358 1.464 

Fontes: IBGE, Censo Demográfico de 2010  
Nota: as estatísticas apresentadas referem-se apenas aos ocupados que realizavam diariamente o trajeto 
casa-trabalho. 

 

 A análise aqui explicitada deixa evidente que o tempo gasto no trajeto casa-trabalho 

afeta as condições de vida de milhões de brasileiros e pode ser pensado em termos de um 

preço não pago pela mobilidade em função do trabalho que a maioria da população ocupada 

tem de arcar diariamente. Essa é uma razão a mais, entre várias outras, que explicam 

porque tantos agentes econômicos e frações significativas da população deixa as grandes 

metrópoles em direção a centros de porte médio, dinâmicos, equipados e com oferta de 

trabalho em expansão. 

 

4. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os constrangimentos sociais econômicos resultantes da excessiva e desordenada 

concentração de pessoas e atividades econômicas em áreas urbanas caóticas estão 

perpassam o conceito de deseconomias de aglomeração, difíceis de medir é certo, mas tão 

reais quanto a inflação dos preços. Isso não significa que a compactação das cidades seja 

indesejável, desde que planejada para isso. 

O processo de desconcentração demográfica e econômica que se iniciou no Brasil a 

partir dos anos de 1970, apoiado na expansão e adensamento da rede urbana ganhou 

desenvoltura, mas está longe de se esgotar. A industrialização, a despeito das marchas e 

contramarchas do investimento público e privado dos últimos 20 anos, divide sua 
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importância com o incremento do terciário urbano no bojo do aumento do protagonismo das 

cidades secundárias, das classes médias emergentes (resultantes da diminuição do número 

de pobres), vis-à-vis a interiorização do emprego e da urbanização brasileira. 

A análise dos dados mostrou a significativa e generalizada redução do desemprego 

no país. Entre 2000 e 2010 cresceu a proporção dos trabalhadores com carteira de trabalho 

assinada nos setores privado e público, mas no core metropolitano de São Paulo houve 

redução da participação relativa no emprego formal, na massa salarial e no Valor 

Adicionado Fiscal se comparado com os demais subespaços aqui estudados, especialmente 

nas 101 cidades médias dinâmicas, onde a participação dos “empregadores” foi notável. 

Além disso, é principalmente nessas cidades que o tempo de deslocamento dispendido no 

trajeto casa-trabalho é relativamente menor: 31 minutos em termos médios. 

Se o tempo ocioso gasto no deslocamento casa-trabalho for considerado como um 

custo forçado de oportunidade, o contraste entre os dois subespaços proeminentes (core 

RMSP e cidades médias) é grande e introduz a premência do transporte público de 

qualidade nas principais cidades brasileiras na atualidade. Se esses custos forçados fossem 

remunerados pelo valor do rendimento médio dos trabalhadores, o adicional de 

remuneração (não paga) equivaleria a 22,8% na RMSP e 11,5% nas cidades médias. 

A tarifa zero dos transportes urbanos, como quer o Movimento pelo Passe Livre 

Zero, poderia contribuir com a diminuição dos diferenciais aqui expostos10, mas quem 

pagaria pela gratuidade do transporte coletivo urbano? Certamente toda a população de 

cada cidade e para tanto toda uma cadeia de impostos e práticas de gestão das três esferas 

de governo seriam afetadas, o que, entretanto, não implica impossibilidade. De outra parte, 

se o custo de oportunidade fosse pago pelos empregadores certamente o problema 

apontado nesse estudo tornar-se ia politicamente mais difícil porquanto as empresas já são 

obrigadas a arcar com parte do chamado “vale transporte” para os trabalhadores que se 

deslocam a qualquer distância da casa ao trabalho e vice versa. Contudo, ao empresário o 

ônus só existe se o gasto do trabalhador exceder 6% de seu salário ou vencimento. Até 

esse teto o trabalhador-beneficiário arca com o custo. Daí a opção de não utilização do “vale 

transporte” por muitos trabalhadores em face do preço da passagem do transporte coletivo 

em cada situação individual. As vantagens em substituir o vale transporte pelo preço médio 

do custo forçado de oportunidade seriam evidentes, embora a judicialização da questão 

                                                           
10

 Na verdade os diferenciais (como calculados no artigo) não desapareceriam, pois o tempo de deslocamento e, 
consequentemente, a parcela não remunerada não seriam alterados. Mas o elevado custo do transporte público 
nas grandes cidades é mais um elemento a reduzir, diferencialmente, a renda das famílias. Recente estudo do 
IPEA (Carvalho, Pereira, 2012) mostrou que as famílias de menor renda (1º decil) comprometem um pouco mais 
de 10% da sua renda com gastos em transporte público. Dados desagregados por Capital, colar metropolitano e 
demais municípios das Unidades da Federação que contêm as nove Regiões Metropolitanas (RM) originais 
mostram que a participação dos gastos em transporte público na renda total é maior nos municípios periféricos 
das RM (4,5%) em comparação com a capital (2,9%) e o interior (1,7%). 
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fosse esperável, em face dos inúmeros casos isolados de trabalhadores com custos de 

oportunidade superiores ou inferiores aos custos médios/medianos que serviriam de 

parâmetro de cálculo. Isso poderia levar os empresários a privilegiar futuros trabalhadores 

que residissem mais perto dos postos de trabalho, o que seria um elemento de 

racionalidade urbanística a estimular políticas públicas que favorecessem a compactação 

das cidades e democratização dos espaços urbanos públicos. De toda a forma, aqui há uma 

questão grave e relevante, como atestam as últimas manifestações que varrem o país no 

momento em que esse texto é escrito e isso exige debate público e soluções novas para um 

velho problema que vem ganhando dramaticidade e efeitos multiplicadores imponderáveis 

nas principais cidades do país. 
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Resumo 
 

A geração Z, conhecida principalmente pelo gosto e uso da tecnologia, é caracterizada por ser um 
grupo de consumidores ativos, e por terem nascido na época do mercado de consumo “boom”. Todo ser 
humano precisa consumir. O problema se inicia quando o consumo passa a ser exagerado, muitas 
vezes por produtos que não são necessários para a pessoa, e que ela talvez nem chegue a usar. Essa 
cultura do ter reflete a necessidade de fazer parte. É o desejo de estar inserido em uma sociedade e ter 
as mesmas condições que o outro indivíduo. O consumo também é estimulado simplesmente pelo 
desejo. O ser humano é movido pelos seus anseios, o que muitas vezes ele faz virar uma necessidade. 
O contexto capitalista em que estamos inseridos estimula cada vez mais a posse de itens. O designer 
desempenha uma função importante na sociedade, visto que, ao mesmo tempo em que estimula o 
consumo, deve apresentar soluções para o uso irracional dos recursos ambientais, bem como estimular 
o consumo e descarte consciente. Portanto, esse artigo aborda essa questão excessiva da cultura do 
ter no contexto da geração Z, através do foco do design, da moda e da sustentabilidade. 

Palavras-chave: Cultura, Consumo. Geração Z. Design. 
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A GERAÇÃO Z 

 

A Geração Z, surgiu após a Geração Y, a geração do milênio. A letra Z é a abreviação de 

Zapping (TAPSCOTT, 2010). A letra Z advém do verbo zapear, que significa mudar rápida e 

repetidamente de canal de televisão e ouvir música e acessar a internet ao mesmo tempo. 

Don Tapscott (2010) em seu livro “A hora da geração digital – Como os jovens que cresceram 

usando a internet estão mudando tudo, das empresas aos governos”, menciona a geração Z 

como aqueles jovens que foram os primeiros a crescer em um ambiente digital. Com isso, 

surgem algumas denominações para esse público, como geração internet, geração digital e 

geração silenciosa.  

Neil Howe e Willian Strassus (1992), caracterizam a geração Z como aqueles nascidos a partir 

de 1995 até hoje, sendo os primeiros nascidos após o advento do World Wide Web. No início 

da invenção do World Wide Web, digitalmente falando, o mundo ainda era diferente em 1997 

(DON TAPSCOTT 2010). Não existia ainda um sistema de busca como o Google, nem redes 

sociais como o Orkut, Facebook e Twitter. Vídeos não podiam ser compartilhados, pois não 

havia o You Tube. Ou seja, o conhecimento que se podia adiquirir era muito menor, sendo 

preciso recorrer à jornais e noticiários televisivos. Atualmente, a via banda larga de alta 

velocidade é comum, e acessível à um grande número de pessoas; e com tantos programas e 

aplicativos criados, o mundo se tornou mais interativo. É muito difícil encontrar jovens que não 

possuem algum perfil pessoal em redes sociais como o Facebook, onde eles se expõe e 

monitoram os seus amigos, e mantém contato com pessoas que já não fazem mais parte do 

seu cerco social. 

Don Tapscott (2010) descreve a geração internet como mais esperta, rápida e mais tolerante 

perante à diversidade do que grupos mais antigos, como por exemplo, os baby boomers. 

Muitos deles tem senso de justiça e se preocupam com os problemas enfrentados pela 

sociedade, sendo esse tema muito debatido por jovens na escola. Essa geração está se 

engajando na política, pois acreditam que a democracia e o governo são instrumentos efetivos 

para melhorar o mundo. 

Trata-se de um grupo novo, muito diferente quanto à questão das relações sociais. Esses 

jovens estão transformando todas as instituições da vida moderna, substituindo uma cultura 

de controle por uma cultura de capacitação (DON TAPSCOTT, 2010). Esse público é o 

responsável pelo futuro da sociedade. 

A geração Z não tem dificuldades com distâncias. Ferramentas como o Skype facilita a 

comunicação, interação, e união de pessoas com interesses em comum. São pessoas 

plugadas e interconectadas, criativas e tecnologicamente diferenciadas. 

9338



Esse grupo em geral, preza a liberdade e adora personalizar seus objetos. Admira a inovação, 

e está sempre em busca dela. A velocidade com que vivencia sua rotina é normal, mas não 

deixam de fazer o que gosta e de se divertir, seja na escola ou no trabalho. Inclusive, para eles 

o trabalho deve ser prazeroso, acrescentar para si mais que apenas o dinheiro como 

pensavam os baby boomers, e sim, novas experiências, conhecimentos e desafios. 

Os jovens de hoje, por nascerem em um ambiente digital, têm uma afinidade natural com a 

tecnologia, realizando diversas atividades ao mesmo tempo. Eles não precisam ler manuais 

para usar seus aparelhos eletrônicos. Simplesmente os usam, sem dificuldade no manuseio, 

descobrindo em pouco tempo todas as funções que um aparelho oferece ao usuário. Tem 

habilidade com o computador e outros eletrônicos. Eles usam a internet para principalmente 

se comunicar, aprender, conhecer as novidades do momento, e fazer pesquisas. Livros para 

este público está ultrapassado. Hoje utilizam o e-books (livros em formato digital), sendo 

aplicado cada vez mais nas escolas como ferramenta de estudo. Suas fontes de pesquisas e 

maneira de estudar são outras, e exigem que o ensino escolar adapte seus métodos à essas 

mudanças. 

 

A TECNOLOGIA EM BENEFÍCIO DA INTERDISCIPLINARIDADE 

Ao falar em  mudanças, a interdisciplinaridade, refere-se à uma forma de interação entre as 

disciplinas ou outras áreas de conhecimento. Hilton Japiassú (1976), foi um dos primeiros 

estudiosos da interdisciplinaridade no Brasil. Segundo este autor, a interdisciplinaridade é 

caracterizada pela evidência de um grupo de disciplinas adjuntas e definida no nível 

hierárquico imediatamente superior, o que introduz a noção de finalidade.   

É uma forma de organização e articulação das ações disciplinares por um interesse comum. 

Portanto, na interdisciplinaridade há cooperação e diálogo entre as disciplinas do 

conhecimento. Para Japiassu (1976, p.74): “A interdisciplinaridade caracteriza-se pela 

intensidade das trocas entre os especialistas e pelo grau de interação real das disciplinas no 

interior de um mesmo projeto de pesquisa”. 

A interdisciplinaridade, trabalhada nas salas de aula, busca introduzir um tema e abordá-lo em 

diferentes disciplinas, fazendo assim uma conexão. O objetivo é ampliar os conhecimentos, e 

unir estes, a fim de propor algo inovador. É a busca constante por explicações e novas 

informações, sempre superando o conhecimento adquirido. 

Sabe-se que a geração Z é um grupo digital, sendo caracterizado pela dependência da 

tecnologia. A interdisciplinaridade busca a compreensão de conceitos através da interação 

entre alunos e professores. Além do conhecimento do professor, o aluno hoje pode interagir 

também com a tecnologia a fim de obter mais informações e gerar mais soluções e propor 

inovações. 
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Assim como o professor, a tecnologia pode fazer com que diferentes disciplinas dialoguem 

entre si, e proporcione ao aluno uma abordagem além daquilo que ele procurava saber. Pois é 

isso que a internet por exemplo faz, permite que, ao mesmo tempo em que se procura sobre 

determinado assunto, conhecer novos temas.  

O interessante do uso da tecnologia nessa questão, é de que estimula os jovens a 

pesquisarem, a serem mais curiosos, e terem mais interesse de buscar detalhes, 

aprofundando assim o seu conhecimento. 

 

A GLOBALIZAÇÃO E O CONSUMISMO  

A globalização permitiu o avanço das tecnologias de informação, e facilitou a conexão com o 

mundo e por sua vez a interação e a comunicação. A mídia é um exemplo, que ampliou o 

acesso às informações ao transmiti-la para diversas pessoas. Com a mídia, surge a 

publicidade e propaganda, que são os maiores influenciadores do consumismo, o qual é fruto 

do capitalismo (SUDJIC, 2010). 

A mídia, fruto da globalização, influencia o consumo de produtos e serviços, o qual muitas 

vezes são consumidos desnecessariamente. É necessidade do ser humano consumir, faz 

parte da vida de qualquer pessoa. A diferença está no consumo, que significa adquirir 

somente aquilo que é necessário para a sobrevivência, e o consumismo, que é o consume 

exagerado em produtos supérfluos e que muitas vezes a pessoa nem chega a usar. 

Juntamente com a globalização, a revolução industrial tem grande responsabilidade pelo 

consumo desenfreado. A industrialização tornou o processo de fabricação mais acelerado, e 

proporcionou o consumo por uma grande massa da população (SCHNEIDER, 2010). Com o 

tempo, surgem novas fábricas e marcas, e com isso, a concorrência. Para ganhar vantagem 

na concorrência, empresas passaram a investir em marketing e propaganda, que como dito, 

estimulou ainda mais o consumo por bens materiais e serviços. O consumismo impulsionou 

cada vez mais a produção das fábricas, que começaram a produzir mais além para poder 

atender toda a demanda. Esse aumento da fabricação dos produtos foi realizado sem 

qualquer planejamento, tendo as empresas extraindo cada vez mais matérias-primas sem 

preocupação alguma com a reposição e preservação destas, agindo como se os recursos 

naturais não fossem finitos (MANZINI; VEZZOLI, 2002).  

O consumismo também se agravou devido à pressão da mídia, que está sempre ditando 

moda, dizendo o que as pessoas deveriam adquirir, como se aquilo fosse essencial para o 

indivíduo se sentir bem e fazer parte da sociedade a qual está inserida. Celebridades são 

bons exemplos. Eles estão sempre impulsionando o consumo e influenciando o consumidor 

em suas escolhas, ao fazer propagandas de marcas e produtos, mostrando como estar na 

moda. E para se parecerem com os artistas dos comerciais, as pessoas se rendem ao 
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consumismo. Desde a antiguidade era assim; os burgueses, enriquecidos pelo comércio, 

passaram a copiar as vestimentas dos nobres (MORAES, 2011). E os nobres por sua vez, a 

fim de manter uma diferença de hierarquia social, inventavam sempre algo novo. Percebe-se 

que o consumismo é caracterizado pelo anseio de posse. A sociedade tem um padrão, e 

grande parte das pessoas querem segui-lo, por isso são reféns do consumo.  

O consumismo é a necessidade de fazer parte. É o desejo de estar inserido na sociedade em 

que vive e ter as mesmas condições que o outro indivíduo. Por exemplo; até para uma pessoa 

fazer parte de um grupo religioso, deve seguir padrões de consumo. O consumo também é 

estimulado simples e puramente pelo desejo. O ser humano é movido pelos seus anseios, o 

que muitas vezes ele faz virar uma necessidade; ou seja, algo que ele nunca precisaria 

consumir, vira uma obrigação, desejo que só é suprido pelo consumo.  

Atualmente, a moda está disponível para quem deseja acompanhar e fazer parte. A 

globalização permitiu este acesso. Devido ao maior acesso à moda e facilidade de comprar, 

os consumidores decidem suas próprias compras. Com tanta informação, é fácil analisar se 

um produto é de qualidade entre outras características, portanto, o consumidor está cada vez 

mais exigente, porque ele só vai comprar aquilo que vai lhe proporcionar experiências 

agradáveis e satisfazer os seus desejos.  

Com mudanças no marketing, empresas pesquisam mais sobre o público, a fim de descobrir o 

que os consumidores almejam comprar, para que assim consiga desenvolver produtos que os 

atendam. A globalização também facilitou essa pesquisa, visto que muitas informações estão 

disponíveis sem custo algum, e estão sempre sendo atualizadas. Com tanto informação 

disponível, empresas podem prever o que os clientes podem querer adquirir no futuro.  

Apesar das empresas pesquisarem o comportamento do consumidor para prever suas 

necessidades no futuro, elas também investem em marketing (como, por exemplo, a 

propaganda) a fim de influenciar uma demanda de consumo. O objetivo final da publicidade, 

segundo Frings (2012) é estabelecer a identidade de uma dada marca ou loja, fazendo com 

que os consumidores a procurem, e que ela acabe de tornando uma “marca destino”. 

 

A GERAÇÃO Z E A CULTURA DO TER 

A geração Z é um público muito consumista, e com um grande poder de compra, e influências 

enorme, principalmente com relação aos seus amigos (TAPSCOTT, 2010). A geração digital, 

devido à alta conectividade, tem acesso mais fácil às informações, o que os faz serem cada 

vez mais exigentes com relação às empresas e seus produtos (e o impacto ambiental no 

futuro).  

Uma característica que marca a geração Z é o interesse pela diferenciação. Ao mesmo tempo 

em que querem fazer parte de um grupo, fazem questão de manter sua individualidade. E o 
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que eles mais fazem para criar a sua identidade é através da customização. Segundo Don 

Taposcott (2010), os jovens dessa geração adoram customizar novos produtos. Customizar 

significa personalização. É adaptar algo ao seu estilo, gosto e preferência. É uma forma de 

adaptação para o usuário de acordo com o seu gosto e desejo, impondo assim no produto a 

sua identidade.  

Os jovens customizam mais roupas e acessórios, sendo estes bolsas, calçados, celulares, 

notebooks, tablets, entre outros. A customização geralmente corresponde a recortes, 

costuras, apliques, tingimentos, entre demais materiais utilizáveis. Quanto mais diferentes as 

peças, maior é a exclusividade. Um simples exemplo de customização pela geração Z são os 

abadás de festivais de música, que funcionam como ingressos para a entrada nesses 

eventos. Customizar para a geração digital é uma forma de impor sua personalidade, de 

diversificar e estar sempre na moda. 

 

CONSUMISMO x SUTENTABILIDADE 

Devido aos intensos debates, onde se aborda a questão da sustentabilidade, é cada vez 

maior o número de jovens conscientes com relação a escassez dos recursos naturais, e na 

moda não é diferente. Os consumidores estão cada vez mais preocupados com a 

sustentabilidade. Atualmente, alguns consumidores já tem a consciência de que ao escolher 

um produto, deve comprá-lo pelo seu valor não monetário, do que pelo preço (FRINGS, 2012).  

Da mesma forma na geração Z, identifica-se a customização como grande oportunidade de 

atrair o interesse desses, tornando-os os maiores consumidores em potencial, e ao mesmo 

tempo, colaborar com a sustentabilidade. E, como dito anteriormente, os jovens gostam de 

manter sua individualidade, e por isso, utilizam muito a customização para expressar sua 

identidade. Desenvolver um produto com características customizáveis, é uma maneira de 

chamar a atenção desse público, e ainda assim, fazer com que estes utilizem o produto por 

mais tempo, sem que o descarte sem motivos consideráveis, ou seja, antes dele acabar.  

Os jovens estão sempre à procura de novidades. A customização é uma solução que pode 

estimulá-los a utilizar um produto por um longo período, e sem perder o interesse por ele, visto 

que o usuário pode modificar o produto quando e do modo que quiser. Sustentabilidade não é 

somente reutilização de materiais e processo produtivo consciente, é aproveitar ao máximo 

um produto antes de seu descarte. 

 

A MODA E A GLOBALIZAÇÃO 

Como dito, a globalização proporcionou o maior acesso às tecnologia, facilitando a pesquisa e 

obtenção de informações. Segundo Rosane Preciosa (2005), tanto avanço fez com que 
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surgissem novas culturas, que passaram a ser representadas através da moda. Tendências 

de moda aparecem na internet por exemplo, assim que são divulgadas pelos eventos da área. 

A moda é efêmera, ou seja, tem curta duração. A comunicação permite ao consumidor 

acompanhar a moda e identificar quais são os seus estilos.  

Gilles (1989) afirma que, em função do capitalismo, o sistema moda busca por 

transformações constantes que levam ao culto dos objetos, transformando-os em fetiches. 

Um sistema que leva ao consumismo desenfreado, pelo pretexto de que o novo é sempre 

melhor. E é o que realmente acontece. A moda está sempre estimulando o consumismo, ao 

desenvolver produtos que despertam o desejo da pessoa, que por sua vez passa a considerar 

um determinado objeto como uma necessidade. Lipovetsky (1989) explica que esse 

consumismo força o ser humano a consumir irracionalmente visando ser aceito na sociedade, 

numa busca constante pela satisfação pessoal, mas que nunca é suprida e, portanto, torna-se 

um círculo vicioso de constante mudança que nunca satisfaz. 

Lipovetsky explica muito bem porque a moda tem uma duração curta. A moda tem o poder de 

influenciar o indivíduo, fazendo com que esse procure sempre o novo para se satisfazer. Mas 

a moda é importante para uma sociedade, pois auxilia na construção da identidade do 

indivíduo, ajudando-o na sua inserção como parte do grupo social.  

A globalização permitiu também o aparecimento e respeito à novas culturas. Ela proporcionou 

a ampliação do mercado da moda, que se tornou cada vez maior e diversificado. Com a 

modernização, mais os efeitos da globalização, a sociedade passou a acompanhar mais a 

moda, e a consumir cada vez mais. 

A geração Z, tem como sua fonte de pesquisa de moda a internet. Através dela, o jovem 

aprende onde encontrar referências de moda, como adaptá-la ao seu jeito. A velocidade com 

que os jovens mudam seus estilos é a mesma com que a mídia divulga as novidades da moda 

e que buscam uma diferenciação. 

 

O DESIGN COMO DIFERENCIAÇÃO  

O contexto capitalista em que estamos inseridos estimula a posse de quantidades cada vez 

maiores de itens. Possuímos muitos objetos e, concomitantemente, temos menos tempo para 

usufruí-los. Para Deyan Sudjic (2010), vivemos em um mundo cada vez mais dependente do 

consumo e podemos estar “[…] à beira de uma onda de repulsa ao fenômeno do desejo por 

tudo o que é fabricado, a toda avalanche de produtos que ameaça nos soterrar”. Somos 

fascinados pelo brilho do consumo e Deyan acredita que o propulsor dessa cultura é a 

publicidade, e que, sem ela, o capitalismo não sobrevive.  

Alguns autores também acreditam que a raiz do problema está “[…] na natureza equivocada 

das empresas no seio do capitalismo: ao invés de desempenharem um papel socialmente 
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responsável para a sociedade e para seus funcionários, as empresas são vistas como meros 

veículos de criação de lucros” (PENTEADO, 2003:124). 

Além disso, hoje, a vida útil dos produtos é menor para que se garanta o ciclo de compras; a 

relação com os novos bens parece ser bem mais vazia, a venda é feita praticamente com o 

olhar e o desejo acaba antes do produto (ALCANTARA, 2002).  

O design não está presente apenas em um produto, e nem desenvolve produtos sem uma 

finalidade. Essa profissão envolve muita pesquisa, pois é através dessa que o designer pode 

dar formas tangíveis às ideias sobre quem somos, e expor, através de um produto, como vive 

e o que pensa aquele consumidor (MORAES, 2011).  

O designer desempenha uma função importante na sociedade, visto que, ao mesmo tempo 

em que estimula o consumo, deve apresentar soluções para o uso irracional dos recursos 

ambientais, bem como estimular o consumo e descarte consciente.  

Atualmente, percebe-se que aumenta a preocupação por parte da sociedade com relação ao 

consumo consciente. Apesar disso, muitos ainda primam pelo conforto a qualquer preço, 

tornando assim o consumo efêmero, e tal comportamento estimula cada vez mais a 

exploração dos recursos naturais. O papel do designer é amenizar essa exploração, 

escolhendo materiais adequados e reduzindo o uso de matéria-prima, incentivando a 

reutilização ao propor técnicas criativas, e conscientizar a população sobre a importância 

socio-ambiental da reciclagem (MANZINI; VEZOLLI, 2002).  

Pessoas tendem a colecionar esses objetos como uma forma de tentar desafiar a ameaça da 

mortalidade dos produtos (SUDJIC, 2010). O que consumimos e conservamos durante a 

nossa vida pode ser considerado como espelho de nossas experiências, segundo o autor. Os 

objetos são uma maneira de medir a nossa vida passageira. São o que usamos para nos 

definir, mostra o que somos ou não. O autor acredita ainda que “[…] o design passou a ser a 

linguagem com que se moldam esses objetos e que confecciona as mensagens que eles 

carregam” e chega a sugerir que os designers têm atuado mais como cirurgiões plásticos, 

criando breves ilusões de beleza (SUDJIC, 2010 :49).  

Essas ilusões do design não se baseiam nos moldes mecânicos, mas tem atuado 

principalmente com a superfície, a aparência, a semântica dos objetos que permitem 

interpretar e entender o que um objeto está tentando dizer sobre si mesmo. Além disso, o 

design é a essência de uma sociedade industrial; é o que precisa ser explorado para que se 

possa entender a natureza do mundo moderno e é um reflexo do nosso sistema econômico – 

reflexo de valores emocionais e culturais. Além de ser a linguagem, o design também é a 

chave para entender o mundo feito pelo homem, segundo Sudjic( 2010). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como vimos a geração Z,  além de ser um grupo conhecido  principalmente pelo gosto e uso 

da tecnologia, é caracterizado por serem consumidores ativos por terem nascido na época do 

mercado de consumo “boom”.                  

Quando o consumo passou a ser exagerado, muitas vezes acabam por adquirirem produtos 

desnecessários e que muitas vezes nem chegue a usar. Essa cultura do ter (em excesso) 

reflete a necessidade de fazer parte. É o desejo de estar inserido em uma sociedade e ter as 

mesmas condições que o outro indivíduo.               

O contexto capitalista em que estamos inseridos estimula cada vez mais a posse de itens. O 

designer desempenha uma função importante na sociedade, visto que, ao mesmo tempo em 

que estimula o consumo, deve apresentar soluções para o uso irracional dos recursos 

ambientais, bem como estimular o consumo e descarte consciente.           A 

moda é efêmera, e a publicidade e comunicação permite ao consumidor acompanhar a moda 

e identificar quais são os seus estilos. A customização tem sido um meio que esta geração Z 

tem buscado de se diferenciar no meio da mesmice, o que proporciona também o reuso 

consciente.            

 Além disso, vimos que o design é a essência de uma sociedade industrial, que precisa ser 

explorado para que se possa entender a natureza do mundo moderno e é um reflexo do nosso 

sistema econômico – reflexo de valores emocionais e culturais. Além de ser a linguagem, o 

design também é a chave para entender o mundo feito pelo homem, segundo Sudjic( 2010). 

Portanto é  importante nos expressar culturalmente e buscar nossa identidade nesse mundo 

globalizado, mas também é necessário estarmos consciente do nosso índice de consumo, do 

nosso papel no mundo e o quanto impactamos o ambiente. Ter sem deixar de existir e ser. 

  

REFERÊNCIAS 

ALCANTARA, F. Design e aspectos ambientais. In: CONGRESSO INTERNACIONAL 

DEPESQUISA EM DESIGN, 1., 2002, Brasília; CONGRESSO BRASILEIRO DE PESQUISA E 

DESENVOLVIMENTO EM DESIGN – P&D DESIGN, 5., 2002, Brasília. Anais... Brasília: 

AEND Brasil, 2002. v. 3, p. 1518-1529. 

ALMEIDA, L. C. B; CARVALHO, L. P. C. A cultura contemporânea da moda pelo viés da 

globalização na sociedade de consumo [Em linha]. Disponível em: 

http://coloquiomoda.com.br/anais/anais/8-Coloquio-de-Moda_2012/GT07/COMUNICACAO-

ORAL/103284_A_cultura_contemporanea_da_moda_pelo_vies_da_globalizacao_na_socied

ade_de_consumo.pdf [Último acesso em 13 de Agosto de 2013]. 

CARLOS, J. G. Interdisciplinaridade no Ensino Médio: desafios e potencialidades [Em linha]. 

Disponível em: 

9345

http://coloquiomoda.com.br/anais/anais/8-Coloquio-de-Moda_2012/GT07/COMUNICACAO-ORAL/103284_A_cultura_contemporanea_da_moda_pelo_vies_da_globalizacao_na_sociedade_de_consumo.pdf
http://coloquiomoda.com.br/anais/anais/8-Coloquio-de-Moda_2012/GT07/COMUNICACAO-ORAL/103284_A_cultura_contemporanea_da_moda_pelo_vies_da_globalizacao_na_sociedade_de_consumo.pdf
http://coloquiomoda.com.br/anais/anais/8-Coloquio-de-Moda_2012/GT07/COMUNICACAO-ORAL/103284_A_cultura_contemporanea_da_moda_pelo_vies_da_globalizacao_na_sociedade_de_consumo.pdf


http://www.miniweb.com.br/educadores/artigos/pdf/interdisciplinaridade.pdf [Último acesso 

em 13 de Agosto de 2013]. 

FORTES, C. C. Interdisciplinaridade: origem, conceito e valor [Em linha]. Disponível em: 

http://www3.mg.senac.br/NR/rdonlyres/eh3tcog37oi43nz654g3dswloqyejkbfuxkjpbgehjepnlzy

l4r3inoxahewtpql7drvx7t5hhxkic/Interdisciplinaridade.pdf [Último acesso em 13 de Agosto de 

2013]. 

FRINGS, G. S. Moda do conceito ao consumidor. Edição 9. Editora Bookman, 2012. 496 p. 

HOWE,N e STRAUSS, W. Generations. Ed. Perenial , !992. 

JAPIASSU, Hilton. Interdisciplinaridade e patologia do saber. Rio de Janeiro: Imago, 1976. 

220 p. 

LIPOVETSKY, Gilles. O império do efêmero: a moda e seu destino nas sociedades modernas. 

São Paulo: Cia das Letras, 1989. 

MANZINI, E. Design para a inovação social e sustentabilidade: Comunidades Criativas 

organizações colaborativas e novas redes projetivas. Rio de Janeiro: E-papers, 2008. 

MANZINI, E.; VEZZOLI, C. O desenvolvimento de produtos sustentáveis: Os requisitos 

ambientais dos produtos industriais. São Paulo: EDUSP, 2002a. 368 p. 

MORAES,L. Cultura material, consumo e sustentabilidade: um olhar sobre os novos caminhos 

do Design, Mouseion, n.9, jan-jul, 2011). 

PRECIOSA, Rosane. Produção Estética: notas sobre roupas, sujeitos e modos de vida. São 

Paulo: Editora Anhembi Morumbi, 2005. 

SCHNEIDER, B. Design – Uma Introdução. São Paulo: Blucher, 2010. 304. 

SUDJIC, D. A linguagem das coisas. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2010. 224 p. 

TAPSCOTT, D. A hora da geração digital: Como os jovens que cresceram usando a internet 

estão mudando tudo, das empresas aos governos. Tradução de Marcello Lino. Rio de Janeiro: 

Agir Negócios, 2010. 448 p. 

 

: 

<http://www.administradores.com.br/informe-se/carreira-e-rh/geracao-z- 

sustentaveis-exigentes-e-seus-futuros-clientes-sua-empresa-esta- 

preparada/33541/>.Acesso em 10 set 2010.  

 

 

9346

http://www.miniweb.com.br/educadores/artigos/pdf/interdisciplinaridade.pdf
http://www3.mg.senac.br/NR/rdonlyres/eh3tcog37oi43nz654g3dswloqyejkbfuxkjpbgehjepnlzyl4r3inoxahewtpql7drvx7t5hhxkic/Interdisciplinaridade.pdf
http://www3.mg.senac.br/NR/rdonlyres/eh3tcog37oi43nz654g3dswloqyejkbfuxkjpbgehjepnlzyl4r3inoxahewtpql7drvx7t5hhxkic/Interdisciplinaridade.pdf


 

II CONINTER – Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades  

Belo Horizonte, de 8 a 11 de outubro de 2013 

A 'NOVA CLASSE MÉDIA' E A INVISIBILIZAÇÃO DA QUESTÃO 
TRABALHISTA  

CEIA, MARCOS (1) 

 
1. Universidade Federal Fluminense (UFF). Mestrando - Programa de Pós-Graduação em Ciência 

Política (PPGCP) 
Avenida Prof. Marcos Waldemar de Freitas Reis s/n - Campus do Gragoatá - Bloco O - Sala 319 - São 

Domingos - Niterói – RJ CEP: 24210-340 
E-mail. marcos.e.teixeira@gmail.com 

 
 
 

RESUMO 
O pensamento economicista, em voga neste início de década, apregoa que o país esteja num ciclo virtuoso 
de diminuição da desigualdade. Com isso, cria o conceito da 'nova classe média', representante deste 
aumento de consumo entre as faixas de renda mais baixas da sociedade brasileira. Este discurso possui 
falhas em seu tecido teórico, abordadas neste artigo em três frentes. A primeira, mais costumeira, se refere 
à sua falta de rigor teórico em relação ao conceito de classe social. A segunda crítica se refere à 
invisibilização, por tal discurso baseado em dados, de uma análise aprofundada da dimensão da 
desigualdade inerente à sociedade brasileira. Ao apenas mostrar dados, sem ênfase tanto na metodologia 
quanto na análise, se intenta invisibilizar a problematização das questões que trespassam e definem a 
sociedade brasileira. O terceiro viés crítico, vem, finalmente, tratar da invisibilização do debate sobre a 
temática trabalhista, precarização e informalidade, temas fundamentais ao entendimento do arranjo 
trabalhista brasileiro, através da temática do 'ciclo virtuoso' da economia. Viés derivado da crítica da 
simplificação da análise inerente ao pensamento economicista, este último tema mascara os desafios para o 
debate da legislação trabalhista como um instrumento indutor da diminuição da desigualdade no Brasil. 

Palavras-chave: Informalidade. Trabalhismo. Economicismo. 
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I. INTRODUÇÃO 

Com o admirável desenvolvimento da economia brasileira na última década, e com o 

transbordar do otimismo por ele gerado para a sociedade, um tema se tornou audível acima 

do ruído cacofônico do discurso nacional: o surgimento e crescimento de uma ‘nova classe 

média’, advinda das camadas mais pobres da população brasileira e que teria conseguido 

galgar a íngreme escadaria que separa uma minoria dos ricos e da classe média tradicional 

da grande maioria de pobres no Brasil. Este fenômeno de sucesso individual se repete 

vezes o bastante para se traduzir em estatística, facilmente distinguível e passível de ser 

analisada. Um dos primeiros e mais influentes trabalhos de interpretação deste fenômeno é 

sem dúvida o de Marcelo Neri, em seu livro ‘A Nova Classe Média: o lado brilhante da base 

da pirâmide’. Este é o livro escolhido neste trabalho para a problematização do debate sobre 

a ‘nova classe média’ no contexto das ciências sociais, e em nenhum momento deve ser 

entendido como uma crítica exclusiva ao conteúdo do livro, mas sim do ‘zeitgest’ nacional 

que possibilitou a criação e influência deste livro, tanto em termos de dados quanto em 

termos de relevância. Escolhe-se esse livro não só por sua influência, mas também por ser 

um dos mais rigorosos trabalhos dos que primeiro trouxeram a discussão sobre este novo 

fenômeno para a academia e para a sociedade como um todo. 

Este trabalho se debruça sobre  três pontos que vêm à tona quando do debate sobre esta 

denominada ‘nova classe média’. Primeiramente, se devemos denominar este fenômeno 

estatístico-econômico, vivido por uma plêiade de pessoas, como o surgimento, antes de 

chegarmos ao conceito de uma ‘nova classe média, ao menos de uma nova classe. Deve-se 

atentar aos critérios para a denominação de ‘classe’ para um estrato da população brasileira 

definida por renda. Posteriormente, devemos iluminar um debate obscurecido com o 

surgimento de notícia tão animadora sobre a sociedade brasileira; ao se focar apenas no 

‘lado brilhante da pirâmide’, conforme o título do trabalho coordenado por Marcelo Neri, um 

entendimento mais pormenorizado sobre os mecanismos de criação e reprodução da 

desigualdade brasileira, característica que nos separa, por sua profundidade e extensão, de 

outros países, centrais ou periféricos. Por fim, seguiremos a uma análise do arranjo 

institucional trabalhista brasileiro, que possibilita a perpetuação dessa desigualdade, ao 

nunca ter pretendido abarcar o universo trabalhista brasileiro completamente, e, no que 

abarcou, através de um projeto político de cooptação e neutralização corporativista-

autoritária, silenciou os modos de organização e sindicalização independentes. 

 

II. CLASSE SOCIAL E 'CLASSE ECONÔMICA' 
 

Antes de um debate sobre a conteúdo da análise de Marcelo Neri, no entanto, uma análise 

de sua metodologia se faz necessária. Neri constrói o seu conceito de 'nova classe média' a 
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partir da assim denominada 'classe C', por ele definida como 'a classe central, abaixo da A e 

B e acima da D e E' (NERI, 2008, p.5). Esta é auferida a partir da mediana da renda 

nacional, que separa os 50% mais pobres da população, i.e. as 'classes D e E', e se estende 

até os 10% mais ricos da população (NERI, 2008, p. 27). A priori, tal definição já conta com 

40% da população brasileira; afirmar que agora ela seria grande parte da população 

brasileira não é senão um truísmo. A partir desta classificação, o valor de corte de renda 

familiar para a Classe C seria entre R$ 1.064,00 e R$4.591,00, tomando por base quadro de 

abril de 2004 inflacionado para abril de 2008. Estes valores levam em consideração apenas 

a renda domiciliar do trabalho, de acordo com a metodologia da Pesquisa Nacional de 

Emprego, selecionada como base para a análise de dados de seu livro. As deficiências da 

PNE são conhecidas do autor, que as elenca: “ela deixa de fora o tras re das   o-trabalho  

 omo as advi das de tra s er   ias gover ame tais de programas para pobres e de   ros 

para os gr pos  om esto  e de ri  eza  i a  eira  além de ela s   obrir as seis  reas 

metropolita as do Brasil” (NERI, 2008, p. 14). 

No entanto, a escolha da PNE e seus dados baseados em renda domiciliar advinda do 

trabalho não traz problemas maiores. O uso do termo 'classe', e por conseguinte 'classe 

média', para as 5 faixas de renda elencadas e pormenorizadas pelo autor, no entanto, deve 

ser devidamente analisado. A conceituação desta estratificação da população brasileira em 

cinco 'classes', nomeadas por letras, é apenas brevemente mencionada por Neri. O 

chamado 'Critério Brasil' (NERI, 2008, p. 23) é implementado “a partir do impa to de be s 

sobre medidas de a esso a be s d r veis e se  respe tivo   mero      r dio  lava-ro pa  

geladeira e  reezer  v deo- assete o        ba heiros  empregada domésti a  e   vel de 

i str   o do  he e de  am lia” (NERI, 2008, p. 24). A origem do conceito de 'Critério Brasil', 

todavia, não é mencionada no trabalho do autor. 

O 'Critério Brasil' é resultado da elaboração, pela Associação Brasileira de Empresas de 

Pesquisa (ABEP), de um critério unificado de classificação socio-econômica no Brasil para 

pesquisa de mercado. O atual 'Critério Brasil' traça suas origens na classificação da 

Associação Brasileira de Anunciantes (ABA) de 1970, posteriormente revisada pela 

Associação Brasileira de Pesquisa de Mercado (Abipeme) em 1976, unificados em 1997 e 

posteriormente revisados em 2002 w 2005-6 (ABEP, 2007) 

Tal critério de estratificação em cinco níveis é baseado fundamentalmente no consumo de 

bens, mesmo que possua itens tangencialmente relacionados ao conceito de classe 

tradicional. Em seu início, os critérios de avaliação eram a “posse de be s  oito ite s   

prese  a de empregada e gra  de i str   o do  he e de  am lia” (ABEP, 2007). Este 

documento, que serviu de base conceitual e metodológica para a pesquisa de Neri, explicita, 

tanto pelas suas entidades realizadoras, tanto pelos critérios utilizados para a afixação de 

faixas de renda, seu intento. O objetivo desta classificação é puramente mercadológico, 
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para anunciantes e pesquisadores de mercado auferirem as faixas de consumo e renda 

para a veiculação de anúncios mais efetivos para cada estrato de consumo, este ainda 

tangencialmente ligado à renda. Tal objetivo é deixado claro no documento da ABEP, que 

declara como intento do 'Critério Brasil' “      ter  m sistema de po t a  o padro izado   e 

se a  m e i ie te estimador da  apa idade de  o s mo”, e que “ e mbora  o te ha ite s de 

 at reza so ial   omo gra  de es olaridade  todos os ite s do Critério s o  tilizados ape as 

como indicadores da  apa idade de  o s mo  N o h  prete s o de atrib ir a ele   al  er 

 ar ter so iol gi o” (ABEP, 2007, p.4).  

As conclusões de Neri, conquanto significativas para demonstrar o aumento do consumo 

nas faixas inferiores e intermediárias de renda, não podem ser usadas para demonstrar 

“m da  as  a  omposi  o das   lasses  m ito me os  o   e diz respeito às desig aldades 

 as  ha  es de vida” (SCALON e SALATA, 2012, p. 2). 

O conceito sociológico de classe deve, então, ser elaborado em uma breve análise. 

Segundo SCALON (1998): 

 

“É possível afirmar que toda a produção teórica nas áreas de estratificação, 
classes e mobilidade foi, e é, informada pelas teorias de Marx e Weber. […] 
Similaridades entre neomarxistas e neoweberianos podem ser identificadas, 
especialmente por construírem esquemas de classes relacionais em 
oposição aos esquemas de classes hierárquicos. Na realidade, desde a 
Segunda Guerra, marxistas e weberianos usam a teoria de classes para 
explicar teoricamente como as ocupações podem estar localizadas dentro 
de uma estrutura de posições de classes e, através dessa estrutura, 
observar empiricamente a estratificação social.” (SCALON, 1998, p.1) 

 

A tradição marxista é baseada na idéia de relações de produção, dividindo a estrutura em 

duas grandes classes em oposição, enquanto a tradição weberiana define classe segundo 

recursos diferenciados, que obtêm recompensas diferenciadas no mercado (SCALON, 1998, 

p.5). Ambas as vertentes, no entanto, dão enfoque diferenciado à inserção dos indivíduos no 

mercado de trabalho, o que permite a análise dessas plúrimas dimensões relacionadas a 

classe (SOBRINHO, 2011, p. 72). 

O conceito de 'classe média' em Neri possui ainda outra conceituação, citando Thomas 

Friedman, que define classe média como 'aquela que tem um plano bem de i ido de 

as e s o so ial para o   t ro   sta   bri a de realiza  o de so hos i divid ais é o motor 

   dame tal para  o   ista da ri  eza das  a  es     omb st vel é o a seio de s bir  a 

vida    o l bri i a te seria o ambie te de trabalho e  eg  ios  (NERI, 2008, p. 6). Esta 

abordagem teórica que Neri se filia tem um caráter abertamente individualista, 

comportamental e subjetiva. 'Quem tem pla os bem de i idos de as e s o — essa 

e    ia  o ret ri a   om se s “motores” e  om os “l bri i a tes” da “ri  eza das  a  es” —

    o é  m  oletivo o   ma  lasse em   al  er se tido estrutural' (SOBRINHO, 2011, p. 
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72). Não se pode afirmar, portanto, sequer uma análise em relação à renda, como a 

estratificação costumeira dos liberais, nem uma abordagem em relação ao seu lugar 

econômico na produção, como o marxismo ortodoxo costuma analisar. 

A análise de Marcelo Neri, por conseguinte, ao passar ao largo da discussão longa e 

fecunda sobre estratificação e organização de classes nas ciências sociais, se descola da 

tradicional análise de classe baseada na inserção em diversos setores produtivos e reduz a 

perspectiva de classe apenas à sua face mercadológica. Ao reduzir a dinâmica de diversas 

classes à lente da renda, e ao outorgar a uma faixa de renda definida estatisticamente os 

títulos de 'nova' e 'média', este trabalho vem a invisibilizar no debate a sua temática chave, 

que é a análise e problematização da desigualdade na sociedade brasileira. 

 

III. 'NOVA CLASSE MÉDIA' E A INVISIBILIDADE DO SOCIAL 

Mesmo que a crítica metodológica do trabalho de Neri et. al possa ser feita através, ainda, 

de uma análise economicista, seja ela liberal ou marxista, ambas as abordagens teóricas 

mencionadas anteriormente reduzem a análise apenas à situação presente, como um 

recorte descontextualizado da realidade. Enquanto o liberalismo tem uma posição ambígua 

em relação à estratificação social, ao associá-la apenas ao consumo, e demonstrar a 

mobilidade desta assim denominada 'nova classe média' em relação ao potencial de 

consumo, o marxismo ortodoxo não percebe as 'novas realidades de classe porque as 

vinculam ao lugar econômico na produção e, engano mais importante e decisivo ainda, a 

 ma “ o s i   ia de  lasse”   e seria prod to desse l gar e o ômi o” (SOUZA, 2010, p. 

22).  

Desta feita, as duas posições, embora antagônicas, não procedem para a análise do 

processo genético das classes em seu aspecto sociocultural: 

 

“O economicismo liberal, assim como o marxismo tradicional, percebe a 
realidade das classes sociais apenas 'economicamente', no primeiro caso 
como produto da 'renda' diferencial dos indivíduos, e, no segundo caso, 
como 'lugar na produção'. Isso equivale a esconder todos os fatores e 
precondições sociais, emocionais, morais e culturais que constituem a renda 
diferencial, confundindo, ao fim e ao cabo, causa e efeito. Esconder os 
fatores não econômicos da desigualdade é, de fato, tornar invisível as duas 
questões que permitem efetivamente 'compreender' o fenômeno da 
desigualdade social: a sua gênese e sua reprodução no tempo” (SOUZA, 
2010, p. 22-23). 

 

O maior rasgo no tecido teórico do pensamento economicista sobre a questão da 

desigualdade na sociedade brasileira não é, por si só, a confiança e demonstração de 

pesquisa empírica, esta sendo obviamente de suma importância para a posterior análise 

baseada em pressupostos teóricos. O atravessamento desta corrente não só pela ausência 
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de teoria posterior à apresentação dos dados, como por um marcante antiteoricismo é o que 

se deve atentar. O antiteoricismo estimula 'a ilusão do conhecimento imediato, do 

 o he ime to vis al   …   omo se realidade so ial   o  osse  o str  da para possibilitar  

precisamente, pela ocultação do fundamental, do essencial e do mais importante, a 

reprodução da dominação vigente' (SOUZA, 2006, p. 122). 

A discussão sobre desigualdade econômica, continua Souza, não produz frutos para o 

esclarecimento da questão da desigualdade e sua reprodução, uma vez que a desigualdade 

econômica seria não só legítima, como base do capitalismo vigente. A ideologia do 

capitalismo é a meritocracia, a ideia que os indivíduos e classes são 'aquinhoados 

di ere  ialme te em termos de re da e prest gio a partir da a eri  o de se s “desempe hos 

diferenciais. Com a perda de prestígio das concepções abertamente hierárquicas que 

legitimavam a desigualdade social das sociedades pré-modernas, a desigualdade passa a 

ser legitimada por  ritérios   o ads ritivos  omo a  o  o de desempe ho i divid al  …  

ligada ao trabalho produtivo e socialmente útil' (SOUZA, 2006, p. 125). 

Contrapondo a visão marxista, que vincula 'situação de classe' com 'consciência de classe', 

Souza traz, para ampliar a visão da questão da desigualdade além da perspectiva 

econômica, Pierre BOURDIEU (1977) e seu conceito de habitus, que vincula 'situação de 

classe' com 'inconsciência de classe'. O habitus seria um sistema de disposições duráveis e 

transponíveis, que não precisariam ser objetivamente regulados: 

 

“The structures constitutive of a particular type of environment (e.g. the 
material conditions of existence characteristic of a class condition) produce 
habitus, systems of durable, transposable dispositions, structured principles 
of the generation and structuring of practices and representations which can 
be objectively 'regulated' and 'regular' without in anyway being the product of 
obedience to rules, objectively adapted to their goals without presupposing a 
conscious aiming at ends or an express mastery of the operations necessary 
to attain them and, being all this, collectively orchestrated without being the 
product of the orchestrating action of a conductor' (BOURDIEU, 1977, p. 72). 

 

Por conta dessas características, o habitus seria chamado pelo autor de 'necessidade 

tornada uma virtude' (BOURDIEU, 1977, p. 77). O habitus implica a inscrição das 

precondições econômicas e sociais, que passam a ser traduzidas no sujeito como um feixe 

de estruturas perceptivas e avaliatórias que servem como filtro para todas suas 

experiências. Por ser produto de um conjunto de regularidades objetivas, o habitus tem a 

tendência de gerar comportamentos 'razoáveis', 'de senso comum', história naturalizada 

numa espontaneidade sem consciência. Sua própria reprodução só é possível por sua 

espontaneidade sem consciência ou vontade, sem intenção, tornada supérflua. Por sua 

necessidade de reprodução acrítica, o habitus é, por natureza, inercial e conservador, para 
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poder 'se tornar corpo' em sujeitos e instituições (SOUZA, 2003, p. 44-45). Desta forma, 

resume Jessé Souza: 

 

“Às gerações que já nascem sob a égide das práticas disciplinadoras 
consolidadas institucionalmente, esse modelo contingente assume a forma 
naturalizada de uma realidade auto-evidente que dispensa justificação. 
Responder aos imperativos empíricos de Estado e mercado passa a ser tão 
óbvio quanto respirar ou andar. Não conhecemos nenhuma outra forma de 
ser e desde a mais tenra infância fomos feitos e continuamente 
remodelados e aperfeiçoados para atender a estes imperativos. É essa 
realidade que permite e confere credibilidade às concepções científicas que 
desconhecem à lógica normativa contingente desses 'subsistemas'. Ela 
assume a forma de qualquer limitação natural da existência, como a lei de 
gravidade, por exemplo, contra a qual nada podemos fazer.” (SOUZA, 2003, 
p. 72-73) 

 

Desta maneira, a legitimação da integração social do capitalismo moderno, como tipo 

genérico de sociedade, tem como sua principal característica a opacidade. O mérito aparece 

como indicador de equidade, de maneira 'subpolítica', inconsciente, pré-reflexiva, 

aumentando-lhe, assim, sua eficácia legitimadora (SOUZA, 2006, p. 126). 

No caso brasileiro, assim como outros países da América Latina, países periféricos, o 

'tornar-se corpo' dos valores da modernidade ocorreu em ordem inversa ao desenvolvido 

nos países centrais. Nas sociedades de modernidade central, as ideias e valores da 

modernidade são anteriores às práticas institucionais e sociais. Estas ideias são consensos, 

religiosos e valorativos, que acompanharam o processo de consolidação do capitalismo na 

esfera econômico, com mercado competitivo, e na esfera política, com o estado racional 

centralizado. Esta consolidação valorativa não se deu somente na burguesia, mas também 

nos setores populares e subalternos. No Brasil e outras sociedades modernas periféricas, 

no entanto, as práticas institucionais modernas antecederam a esse trabalho de 

institucionalização de um consenso valorativo. Quando a instituição do mercado moderno é 

importado com o processo de europeização do início do século XIX, inexistia um consenso 

sobre a necessidade de generalização do tipo de personalidade e economia emocional 

burguesa para todos os estratos da sociedade. Conforme salienta o autor:  

 

“A noção de trabalho abstrato intercambiável só é possível em um contexto 
cultural que já havia transformado a ética aristocrática do ócio ou do 
trabalho contemplativo em anátema e localizado no trabalho simples, 
cotidiano e produtivo o fundamento da atribuição de valor e reconhecimento 
social. 
“Esta é a nova importância fundamental da existência prévia de um contexto 
cognitivo e moral explícito, articulado e autônomo que possa se contrapor, 
limitando ou estimulando, a lógica própria dos imperativos funcionais que 
emanam de práticas institucionais consolidadas. Na sociologia das grandes 
religiões mundiais weberiana, o estímulo dessa esfera moral autônoma foi 
positivo, nas sociedades centrais do Ocidente. […] Nas sociedades da 'nova 
periferia', como a brasileira, não existia nem um nem outro posto que 
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inexistia esfera moral autônoma generalizada e consensual de qualquer 
tipo. Inexistiu, portanto, as limitações e barreiras profundas que Weber 
percebia no caso da transplantação do capitalismo para a Índia, por um 
lado, mas também inexistiu o potencial generalizador, abrangente e 
inclusivo existente nas sociedades centrais do Ocidente”.(SOUZA, 2006, p. 
100) 

  

Deste modo, quando o processo de modernização brasileiro se acelera, a partir de 1930, um 

novo padrão de institucionalização. A importação do capitalismo moderno dos países 

centrais se deu através principalmente de práticas institucionais, sem o contexto de ideias 

de fundo moral, religioso e cognitivo, que acompanham a entronização da lógica capitalista 

e intentam generalizar um patamar efetivo de igualdade, infra e ultrajurídico. No Brasil, a 

importação desta praxis se deu apenas por 'ideologias pragmáticas', destinadas a 'facilitar a 

introdução pragmática do mundo dos contratos e da representação elitista no contexto 

primitivo e personalista anterior, mas que sempre encontrou seu limite em qualquer 

expansão realmente generalizante desses mesmos princípios' (SOUZA, 2006, p. 185). 

A principal característica deste modelo de modernidade periférica é o fato dela articular dois 

habitus distintos e que cingem a população em duas partes; não a entre trabalhadores e 

burgueses, como nas sociedades modernas centrais, mas entre os estratos incluídos na 

sociedade e no conceito de cidadania, sejam eles trabalhadores ou empresários, e os 

excluídos estruturalmente desse sistema, 'subcidadãos' que não foram abrangidos 'pelo 

impacto modernizador da chegada da “Europa” entre nós, e que poderia, portanto, ser 

percebidos como “resíduos” pré-modernos […] englobados – ainda que como 

desclassificados – pela lógica totalizadora do novo padrão simbólico e institucional que se 

instaura para ficar e transformar em algo novo tudo que existia antes' (SOUZA, 2006, p. 

181). O 'habitus precário' dessa parcela excluída da sociedade pode ser definido pelos 

limites do 'habitus primário' da parcela incluída:  

 

“Assim, se o 'habitus primário' implica um conjunto de predisposições 
psicossociais refletindo, na esfera da personalidade, a presença da 
economia emocional e das precondições cognitivas para um desempenho 
adequado ao atendimento das demandas (variáveis no tempo e no espaço) 
do papel de produtor, com reflexos diretos no papel do cidadão, sob 
condições capitalistas modernas, a ausência dessas precondições, em 
alguma medida significativa, implica na constituição de um habitus marcado 
pela precariedade”. (SOUZA, 2006, p. 170) 

 

Embora esse 'habitus precário' exista nas sociedades modernas centrais, este existe de 

maneira circunscrita. Nas sociedades periféricas, no entanto, sua generalização se 

transforma em fenômeno de massa, como no Brasil, por exemplo, onde um terço de sua 

população é condenada 'a uma vida marginal nas dimensões existencial, econômica e 

política' (SOUZA, 2006, p. 178). 
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A análise de Neri sobre a questão da desigualdade focada apenas em renda e por 

indicadores de consumo, deste modo, reflete apenas um fragmento da realidade do 

processo de invisibilização e desigualdade que trespassam a sociedade brasileira. No 

entanto, sem uma teorização sociológica que desmascare a lógica de reprodução dos 

critérios demarcadores de desigualdade, e que permitem a permanência da invisibilidade 

social de amplas parcelas da sociedade brasileira, o resultado não só é superficial, mas o 

apelo da transformação social meramente simbólico (SOUZA, 2006, p. 134). 

  

IV. 'NOVA CLASSE MÉDIA' E TRABALHO 

Conforme demonstrado na parte anterior, a inscrição de uma 'nova classe média' no 

imaginário coletivo da sociedade brasileira ancorada somente em perspectiva de consumo 

continua a tradição do pensamento social brasileiro em tornar invisível o abismo da 

desigualdade social endêmica em nosso país. Ao focar apenas na renda como elemento 

definidor de classes, o pensamento economicista adotado por Neri ignora o papel do 

trabalho na estratificação social. 

Mesmo que o autor aponte um aumento na taxa de criação de empregos formais (NERI, 

2008, p. 187-189), correlacionar necessariamente carteira assinada com proteção social é 

uma visão superficial. Institutos jurídicos legais, como a terceirização, a figura do emprego 

temporário e mesmo a alta taxa de rotatividade em certos setores da economia, também são 

fontes de insegurança e precariedade. Tais 'inovações' do sistema jurídico trabalhista 

precarizam exatamente as camadas mais baixas da população:  

 

“[A] classe trabalhadora fragmentou-se, heterogeneizou-se e complexificou-
se ainda mais. Tornou-se mais qualificada em vários setores, como na 
siderurgia, em que houve uma relativa 'intelectualização' do trabalho, mas 
desqualificou-se e precarizou-se em diversos ramos, como na ind stria 
automobilística, na qual o ferramenteiro não tem mais a mesma importância, 
sem falar na redução ou mesmo eliminação de inspetores de qualidade, dos 
gráficos, dos mineiros, dos portuários, dos trabalhadores da construção 
naval etc. Criou-se, de um lado, em escala minoritária, o trabalhador 
'polivalente e multifuncional' da era informacional, capaz de operar 
máquinas com controle numérico e de, por vezes, exercitar com mais 
intensidade sua dimensão mais 'intelectual'(sempre entre aspas). E, de 
outro lado, há uma massa de trabalhadores precarizados, sem qualificação, 
que hoje está presenciando as formas de part-time, emprego temporário, 
parcial, precarizado, ou mesmo vivenciando o desemprego estrutural.” 
(ANTUNES, 2005, p. 32) 

 

Ao mesmo tempo, é necessário mencionar que arranjo institucional trabalhista brasileiro foi 

engendrado, e em grande parte continua escorado, em uma composição de forças de um 

Estado autoritário e corporativista, que se aliou aos setores capitalistas industriais para 

cooptar e neutralizar as demandas de um movimento operário organizado e, por definição, 
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contrário aos interesses de um liberalismo autoritário que criminalizara os movimentos por 

demandas trabalhistas. 

Esta anuência da burguesia industrial e da elite liberal não se deu sem resistência, 

entretanto. Para entendermos as razões para a elite liberal do Brasil apoiar o governo do 

Estado Novo de Vargas, é preciso recuar para o ano de 1935. A Convenção Nacional de 

Unidade dos Trabalhadores e a criação da Confederação Unitária do Brasil, representante 

de 300 delegações e mais de 500 mil trabalhadores, é a demonstração que o regime tutelar 

sindical implantado pelo Decreto no. 24.694, de 1934, não havia ainda encontrado forças 

para concorrer com o sindicalismo independente, que inclusive contava com a simpatia de 

correntes autonomistas dentro do Ministério do Trabalho (VIANNA, 1978, p. 199). 

Diante da força do movimento sindical livre, a Igreja e o liberalismo agrário se vêem 

impossibilitados de apoiar a independência sindical ante o autoritarismo de Getúlio: 

 

“A Igreja, satisfeita com a concordata implícita de que era beneficiária, 
permitindo-lhe o Estado o acesso à educação religiosa na rede de ensino 
público e outros privilégios, abdica de sua utopia de controle direto das 
classes subalternas através de sindicatos católicos. 
Os liberais, que em 27 de agosto de 1932, no Jornal O Estado de São 
Paulo, se queixavam de que  a 'ditadura procurava armar os pobres contra 
os ricos' e que, ainda em 3 de março de 1935, lamentavam que 'em nenhum 
mundo o operariado leva uma experiência que se possa comparar de longe 
a que desfruta o operariado brasileiro', redescobrem o significado da 
questão operária sob a perspectiva getuliana. 
[…] 
Mais tarde, entretanto, os liberais constatarão que o preço da 'paz social' 
implicava no autodespojamento de suas pretensões em retomar o aparelho 
de Estado. Com a sua concordância, emenda-se a Constituição pelo 
Decreto legislativo no. 6, de 18 de dezembro de 1935, para fins de 
equipararcom o Estado de Guerra as comoções intestinas graves. […] 
Assustados com as classes subalternas, os liberais deixam de se opor à 
plena composição do Estado autoritário corporativo, que os reduzirá à 
impotência política” (VIANNA, 1978, p. 200-201) 

 

O corporativismo autoritário de Vargas reduziu a burguesia industrial ao papel de 

coadjuvante no processo político à época. Isso não significa que o modelo liberal autoritário 

em relação à classe trabalhadora tivera sido abandonado. Em seu lugar, o corporativismo 

varguista propõe um 'ponto de justo equilíbrio entre o emprego da coerção e a proposição 

de um projeto de alguma forma consensual para as classes subalternas' (VIANNA, 1978, p. 

207).  

Enquanto a política estatal em relação à classe operária urbana foi de neutralização de sua 

organização sindical independente, para o empresariado, sua anuência não era só 

encorajada, como indispensável. Este acaba por ter seus desejos atendidos, ao abandonar 

o sonho do liberalismo fordista e se sacrificar diante das 'elites prussianizadas', ao conseguir 
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o tipo de relacionamento com a classe trabalhadora pretendido desde o início do século XX 

(VIANNA, 1978, p. 207) 

A Consolidação das Leis do Trabalho, outorgada no auge do período do Estado Novo 

varguista, vem a sistematizar e organizar os direitos trabalhistas individuais e as restrições 

ao direitos trabalhistas coletivos outorgados nos treze anos anteriores. Seu caráter definidor 

seria o apaziguamento dos ânimos da classe operária, para garantir a 'paz social' entre 

capital e trabalho e garantir o pleno funcionamento de um estado corporativista-autoritário: 

 

“Os direitos elementares do trabalho, encorpados com a legislação do 
salário mínimo e com os benefícios da previdência social, beneficiando em 
massa os assalariados, correspondem à contraprestação 'outorgada' pelo 
Estado à 'contenção sindical'. Em razão disso, o ente responsável pela 
coerção política do proletariado se transfigurava na figura de um benefactor, 
e não é à toa que o inspirador dessa política chegou a ser conhecido como 
o 'pai dos pobres'” (VIANNA, 1978, p. 241) 

 

Adicionalmente, o arranjo trabalhista brasileiro, desde sua incepção, não foi considerado 

como um sistema que abarcasse todos os trabalhadores brasileiros. As demandas 

'atendidas' de regulamentação dos direitos trabalhistas individuais tinha como alvo apenas 

aos trabalhadores operários urbanos, que configuravam uma minoria da massa de 

trabalhadores à época. A regulamentação de direitos trabalhistas individuais ou coletivos 

não foi contemplada no arranjo trabalhista celetista original, assim como trabalhadores 

domésticos, dentre outros. O imenso peso da informalidade no mundo trabalhista 

contemporâneo não é um contratempo, e sim projeto político definido pelos limites da 

atuação da CLT. 

 Assim, antes de se proclamar triunfalmente a ascensão de uma 'nova classe média', 

há de se levar em conta que, mesmo que aumentos reais de renda possam ter acontecido, a 

situação de precariedade encontrada por essa fatia da sociedade brasileira é duplamente 

insidiosa: primeiramente pela reprodução de um 'habitus precário', às margens da sociedade 

brasileira organizada, visto anteriormente não como um detalhe de nosso arranjo como 

sociedade, mas característica definidora da sociedade brasileira; e também pela 

precariedade trabalhista, tanto pela concepção original corporativista-autoritária do arranjo 

trabalhista brasileiro quanto pela inerente fragilidade do trabalhador em um mundo do 

trabalho trespassado pela ideologia do toyotismo e da 'flexibilidade', amplificada no Brasil 

pela absoluta fragilidade que se encontram as classes subalternas da sociedade brasileira. 

O aumento real de renda não implicou na mudança do sistema de reprodução da 

subcidadania no Brasil, muito menos modificou a estrutura legal trabalhista no sentido de 

garantir mais direitos e representação a esta parcela da população brasileira. 
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V. CONCLUSÃO 

O debate em torno do surgimento ou crescimento de uma ‘nova classe média’, do ponto de 

vista econômico, é parte de uma série de notícias boas sobre o Brasil, que teve, ao longo de 

sua história recente, a insegurança econômica como característica definidora. Esse 

otimismo, no entanto, não se deve traduzir em falta de rigor científico na análise deste novo 

fenômeno, no que tange à vida das pessoas afetadas de modo positivo por tal cenário de 

estabilidade e pujança. Um recorte economicista da realidade não só obscurece como 

inviabiliza um debate em que os estratos da sociedade brasileira não sejam delimitados 

apenas por renda. Uma análise profunda, que indique ou apresente teorias sobre a gênese 

e reprodução da abissal desigualdade entre as classes sociais brasileiras, assim como o 

arranjo trabalhista que posiibilita a reprodução dessa desigualdade no campo do Direito, se 

revela não só oportuna, mas essencial para a compreensão e propositura de ideias que 

venham a solucionar efetivamente os grandes problemas que a sociedade brasileira tem 

enfrentado. 
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Resumo 

O ciberespaço já se consolidou como um local de interações sociais, portanto um espaço de trocas de 
informações e criação de novas tendências para o mundo, podendo até ser considerado por alguns como 
demarcador da globalização, no sentido de diminuir distâncias e agilizar as trocas de informação. Este 
trabalho busca analisar como a “cena” do Rock’n Roll da cidade de Belém se perpetua e se articula no 
ciberespaço, validando a hipótese de que é possível a utilização desse espaço para realização de 
etnografias e coleta de dados para a obtenção de uma análise mais ampla de grupos sociais urbanos na 
cidade de Belém. 

Palavras – chave: Cibercultura. Netnografia. Rock Paraense.  
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INTRODUÇÃO 

 

A primeira geração do Rock‘n Roll surge na década de 50 com Fats Domino, Bill 

Haley, Chuck Berry e Little Richard (Friedlander, 2008) praticamente duas décadas antes da 

internet. Quando surge a internet, concomitantemente, surge a primeira geração do Heavy 

Metal com a banda Black Sabbath, (Dunn e McFadyen, 2005 ), concomitantemente inicia-se 

uma nova era da informação e do Rock.  

E o que viria a se tornar o embrião da internet por sua vez surgiu em 1969, com a 

intenção de criar uma rede de comunicação que não pudesse ser destruída em um eventual 

bombardeio. Naquele momento de guerra fria, o Departamento de Defesa dos Estados 

Unidos da América, buscando não ficar atrás da União soviética investiu massivamente 

nessa tecnologia. O projeto foi assim desenvolvido pela Advanced Research Project Agency 

(ARPA). A rede que nesta época era denominada ARPANET, entrou em funcionamento em 

1972 interligando computadores de algumas universidades americanas. Nesse momento da 

história, começa o que seria a maior ferramenta da Globalização, maior que a própria TV, a 

Internet evolui de um simples e-mail, para um espaço construído pelos seus usuários (Viera,  

2003). 

As evoluções tecnológicas acompanharam de mãos dadas, beneficiando as duas, de 

diferentes maneiras. No momento que uma não pode mais viver sem a outra e começam a 

surgir os primeiros portais de Rock, mas antes alguns esclarecimentos metodológicos 

precisam ser feitos. 

 

Como a internet se transformou em ciberespaço 

 

A evolução da internet avançou em passos largos com o provimento de servidores 

que ofereciam conexões residenciais, mas é importante compreender como a internet desde 

seus momentos em que existia como a limitada ARPANET, já existia em um ambiente de 

grande fluxo de informação entre usuários e essa foi uma característica importante que 

esteve inerente aos atributos da formação do que depois seria chamado de Web 2.0. A 

internet, mesmo sendo financiada por militares foi totalmente desenvolvida dentro do seio 

acadêmico e por entusiastas de inovações científicas que acabaram por fundar o ethos de 

colaboração incessante e troca massiva de informações. O lema de “A informação quer ser 

livre” acabou por fundar dentro da internet o que mais tarde seria chamado por Pekka 

Himanen de Ética Hacker que é este espírito de troca constante que hoje é abundantemente 

verificado em qualquer rede social online que se frequente. 
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Mas então de que forma podemos compreender a internet como um espaço virtual? 

Pierre Levy então em sua obra “O que é o Virtual?” tem uma definição muito rica que nos 

ajuda a fundamentar esta compreensão. Segundo Levy, real e virtual não constituem em 

uma oposição e devemos entender o virtual como um devir, como uma atualização - 

atualização no sentido de uma nova versão, e no caso das ciências humanas, um novo 

sentido de interpretação - que gera problematização da realidade e que nos dá 

possibilidades de alterá-la. Neste sentido podemos compreender que esta rede mundial de 

computadores nos dá muitas dessas problematizações da realidade cotidiana.  

Nós para a realização deste trabalho, compreendemos que esta noção de virtual em 

que o que acontece dentro da rede tem implicações fora dela a caracteriza como um espaço 

de sociabilidade, em que as relações são virtuais, mas se realizam entre os indivíduos que 

dela participam, e assim configuram estes espaços digitais de sociabilidade aos quais 

vamos nos referir durante este trabalho. 

 

Interações entre o “Real” e o “Virtual” 

 

Com o desenvolvimento da internet como web 2.0, as estruturas de relacionamento 

entre os indivíduos têm passado por mudanças significativas, entre elas os espaços de 

interação  e como esta acontece. Espaços de interação “tradicionais”, em sua maioria 

lugares físicos dentro do circuito da cena rock de Belém, ganham extensões a partir de 

ferramentas da web 2.0 como os sites e blogs. 

A reestruturação dos espaços tradicionais de interação/interatividade não modifica 

porém sua estrutura básica na totalidade, ela se mantêm, tanto que é possível identificar os 

"espaços tradicionais"  da cena através de uma rápida incursão nessas novas estruturas.  

Compreendemos que estes blogs também são formas de se garantir dentro das redes de 

comunicação da internet, espaços individuais virtuais (AMARAL et al, 2009) e como estes 

espaços contém muitos significados expressos em seus textos e conteúdos podem ser 

compreendidos como objeto de estudo válido para as ciências sociais (AMARAL, et alI, 

2008), em suas bem delimitadas objetivações. 

As relações de sociabilidade online se mostram como reflexos das estruturas 

tradicionais, porém com outro meio de propagação, a internet. Cria-se assim um “circuito" da 

cena rock belenense dentro dos espaços de sociabilidade online. 

O conceito de circuito (MAGNANI, 2003) mantém seu significado, porém aqui se 

manifesta em um ambiente diferente: a internet. A estrutura do circuito não representa mais 

apenas um conjunto de espaços físicos onde pessoas com interesses comuns se reúnem. 

Com a possibilidade de extensão nas relações, propiciada pela internet, o circuito, como 

espaço de sociabilidade, se constrói baseado em formas de interação online. Cria-se assim, 
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uma via de mão dupla entre dois espaços de sociabilidade que apesar de diferentes, 

coexistem e estão intrínsecos um ao outro: os espaços online e os offline. 

A partir disso, destacamos a relevância da coleta de dados em espaços de interação 

online para a pesquisa antropológica. Relações sociais já estabelecidas anteriormente em 

espaços ditos reais (offline) são transferidas pra redes sociais construídas dentro do 

ambiente online e estas existem devido a extensão da vida cotidiana representada nas 

comunidades online, aqui representados pelos sites e blogs que fazem parte do “circuito 

online” da cena rock belenense. 

O que chamamos aqui de uma virtualidade do real que versa sobre uma realidade 

virtual é a simples extensão online das relações sociais estabelecidas em ambientes offline, 

onde estas relações se influenciam e dependem umas das outras, independente do espaço 

onde ocorrem.  

A partir dessa metáfora da “multiplicação de realidades”, podemos extrair dados e 

delimitar espaços no circuito, tanto online como offline. Se buscamos analisar determinado 

grupo, e se suas relações sociais se estabelecem além dos limites físicos de uma casa de 

shows ou uma loja de discos, por que não validar um espaço de relações consolidado como 

a internet como ferramenta metodológica de pesquisa, aumentando assim nossas 

possibilidades de compreensão. 

 

Uma abordagem netnográfica 

 

A etnografia como conhecemos hoje, foi estruturada por Bronislaw Malinowski, onde 

para se fazer uma análise correta de uma determinada sociedade deve-se não apenas 

interagir com ela, mas também se incluir e viver em seu mundo, dormir e comer na maneira 

deles, aprender as suas línguas e seus costumes e pratica-los, para melhor se aproximar de 

uma resultado satisfatório. 

Então o primeiro questionamento que nos surge durante pesquisa nestes espaços 

digitais é “como se faz então uma etnografia on-line?”. Partimos primeiramente do ponto de 

vista de que o ciberespaço não é o único local de pesquisa, como já citado anteriormente, e 

que o ciberespaço é uma via de mão dupla, onde a nossa subjetividade é transmitida para 

os meios virtuais através de o que é postado (como uma virtualidade, um devir, do real) 

onde essas interações no espaço virtual são vivenciadas (virtualmente) e trazidas para o 

meio offline. Mais especificamente, precisa existir uma interação entre pesquisador e objeto 

não só através da internet para haver uma etnografia de qualidade. 

Exemplificaremos através dos sites e blogs da cena rock de Belém como se 

estabelecem essas relações em uma escala maior, que envolve a cena como um todo e 

9363



 

 

como a partir da análise dessas relações dentro da web 2.0 podemos delimitar um campo 

etnográfico e extrair dados deste. 

 A abordagem de etnografia digital proposta neste trabalho visa principalmente 

demonstrar como nestes espaços digitais de sociabilidades estão registradas informações 

importantíssimas para a pesquisa social em qualquer campo que sejam relevantes. A 

Cultura na clássica definição de Tylor ainda se faz importante mesmo com pesquisas 

contemporâneas na antropologia como ponto de partida. Ele a define enquanto “aquele todo 

complexo que inclui o conhecimento, a crença, a arte, a moral, o direito, o costume e todas 

as outras capacidades adquiridos pelo homem enquanto membro da sociedade” ainda 

equiparando o conceito de cultura à civilização. Ora, mesmo com seu velado elitismo, a 

definição de Tylor nos serve, pois denota uma forte ligação da cultura no seu fator relacional. 

A cultura se constitui na relação entre pessoas, inegavelmente esta é uma de suas 

características fundamentais e os (ciber)espaços virtuais de interação suportados pela 

cibercultura constituem sim espaços relevantes para a pesquisa antropológica. Em outro 

contexto histórico, Geertz nos mostra como a cultura é também um conceito 

“essencialmente semiótico” e assim, constrói uma fundamentação para sua metodologia de 

antropologia interpretativa que (com grande influência de Cassirer e sua metodologia de 

Antropologia Filosófica1) nos mostra como a sociabilidade é realizada por uma teia simbólica 

que é tornada objetiva (e assim realizada) pela linguagem em que está exposta (no caso da 

internet registrada em textos, vídeos, imagens que acabam por se tornar memes2) e assim 

trás luz ao fato de que os indivíduos que vivem em sociedade vivenciam a cultura para 

construir seus significados em uma relação com a sociedade. A cultura é um produto da 

sociedade que tem efeitos reflexivos em si e em quem faz parte dela. Como diz Ítalo 

Calvino3, “A surpresa daquilo que você deixou de ser ou deixou de possuir revela-se nos 

lugares estranhos, não nos conhecidos” e a vivência digital dos indivíduos gera reflexões 

como essa metáfora literária acerca do choque cultural.  

Assim fundamentamos nossa pesquisa de campo virtual sabendo também das 

diferenças de interpretação possíveis do é que postado na internet. Há um filtro pessoal dos 

autores que nela escrevem de acordo com seus interesses em participar das comunidades 

online e blogs que aqui destacamos, marcadores identitários que são acionados e assim 

apresentamos que nossa proposta metodológica de pesquisa antropológica dentro dos 

âmbitos da cibercultura não pode ser realizada como uma única forma de pesquisa de 

                                                        
1
 CASSIRER, Ernst. Antropologia filosófica. São Paulo: Editora Mestre Jou. 1972. 

2
 Meme, termo criado por Richard Dawkins em O Gene Egoísta. É a menor unidade de informação contida em 

um gene que se multiplica de cérebro em cérebro. Mais tarde o termo foi apropriado dentro da linguagem 
característica da Web 2.0 para mensagens facilmente assimiláveis que se distribuem quase que 
instantaneamente. 
3
 CALVINO, Italo. As cidades invisíveis. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
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campo, mas que oferece dados valiosos para os resultados desta. Que detalharemos a 

seguir. 

 

O Cenário Digital do Rock Paraense 

 

Já existem plataformas de distribuição e de aglomeração de informações musicais 

globais como o Itunes Music Store e o Last FM, que disponibilizam faixas gratuitas e 

resenhas sobres álbuns, permitindo que o usuário também faça a sua própria crítica. Porém 

nesses espaços, ainda não são funcionais em relação a socialização em redes digitais como 

descreve Ugarte em “O poder das redes”. A troca de informações é travada, sem dialética, 

então como fazer uma etnografia, sendo que ao nosso ver, é preciso haver um convívio 

entre os participantes?” 

Vamos aqui demonstrar como parte do cenário do rock paraense em Belém está 

constituída através de uma análise de como os músicos, produtores e o público se 

organizam e realizam o circuito da cidade e é importante delimitar que iremos trabalhar com 

uma pequena trajetória deste cenário musical, e analisar as formas como os músicos 

divulgam e apresentam seus trabalhos, como são idealizadas as festas, shows e festivais 

independentes realizados na cidade e o que acontece nesse espaço de relação com o 

público que circula dentro destes eventos. 

No circuito do rock belenense, esses espaços criados, surgem principalmente de fãs 

que vêem a necessidade de  fazer crítica musical, organizar e divulgar uma agenda cultural 

da cena do rock belenense, como dizem Janotti Jr. e Nogueira (2010) : 

 

No campo da música, isso remete também a época do fanzines, onde 
o público se tornava um dos principais canais de divulgação e valorização 
para artistas que estava fora da estratégia regular do underground brasileiro. 
A prática agora surge recontextualizada na forma de blogs, twitters, fóruns e 
redes sociais como o LastFM onde a crítica parece não surgir mais como 
texto linear e de formatação jornalística, mas através da taxonomia (e 
folksonomia) com base na economia de colaboração, onde os valores são 
fundamentados em “reciprocidade, prestigio, incentivo social e incentivo 
moral” (Kollock, apud Janotti Jr. e Nogueira 2010) 

 

Esta força da participação do público na participação e estruturação desta cena 

musical em Belém trás à tona as peculiaridades que queremos apresentar como 

características fundamentais do circuito belenense que acabaram por fortalecê-lo a ponto de 

recentemente a cidade receber a alcunha de “a nova Recife”, onde a erfervescência deste 

cenário musical se torna ainda mais rica quando analisada sob estes pontos de vista que 

iremos em seguida apresentar. Este destaque a produção musical de Belém já surgiu com 

destaque para as formas de (re)produção do tecnobrega que utilizam em sua cadeia 
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produtiva a pirataria e a livre apropriação das músicas como meios de sustentarem os 

artistas e manter o circuito que os engloba. O rock em Belém ganhou notoriedade com 

misturas e apropriações dos estilos musicais regionais, com um estilo que se faz 

multicultural e rico.  

 

Breve Histórico da Cena Musical de Belém 

 

E assim algumas características desse cenário são bastante evidentes e relevantes 

para este trabalho. Primeiramente é imprescindível ressaltar que o cenário de Belém é rico e 

complexo, mas de certa forma circunscrito a pessoas que transitam intensamente entre as 

bandas, produtoras festivais e animadores do circuito que assim acabam por estar em vários 

papéis da constituição deste cenário. Essa circunscrição da cena não é de forma alguma 

racional ou imposta, mas é um fator que se impôs organicamente dentro do próprio 

desenvolvimento histórico da mesma. O já famoso guitarrista Pio Lobato, passou por 

algumas bandas locais (a mais notória pelo Cravo e Carbono) antes de se firmar como 

importante referência no cenário musical nacional. O também guitarrista, Felipe Cordeiro, 

também tem longa trajetória pelas festas e shows de rock alternativo que acontecem em 

Belém. Alguns de seus CD’s foram produzidos pela mesma produtora na cidade, fizeram 

shows e músicas um em referência ao outro, mas é interessante aqui notar que esta é uma 

característica comum no cenário musical independente de Belém, que se vê por um motivo, 

a visibilidade da cena era frágil em determinado momento e assim uma das formas de se 

movimentá-la seria o contato entre músicos e produtores que corroboraram com a constante 

relação com o público através de shows e da internet. A música se tornava um produto 

disseminado pelos próprios artistas que fomentaram a distribuição digital de seu trabalho 

desde o começo de sua trajetória e esta se fez uma característica determinante para as 

bandas que atualmente querem se firmar no cenário. Os blogs que apresentavam os artistas 

e mostravam as músicas se tornaram importantíssimos na cadeia mercadológica do rock 

paraense, pois esteve no momento de construção da identidade deste circuito musical. 

Não podemos ignorar um dos principais motivos do surgimento desses espaços, o 

“mercado”. Falar de produção artístico-cultural, é inevitável relacionar a questão do produto 

e do valor aferido ao campo artístico. Esses espaços surgem, não somente de crítica, mas 

também, de promoção, como coloca Janetti Jr. e Nogueira, 2010 

É importante ressaltar que a crítica [...], refere-se à 
capacidade de julgar, ou seja, emitir opinião, aferindo valor a 
produtos culturais, através de critérios (implícitos ou explícitos). 

 

Sabe-se então que existe então um mercado do rock paraense que precisou se 

adequar a novas formas de divulgação de trabalho e de interação com o público. Algo 
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deveria surgir para suprir esta necessidade e enfim entra no ar no ano de 2006 o portal Bel 

Rock, inserido na lógica da Web 2.0, com o intuito de divulgar a cena, de mostrar a agenda 

de shows da cidade, dos festivais independentes e da produção autoral local. Esse foi um 

momento importantíssimo para o cenário que queremos apresentar, pois logo após o 

momento em que o circuito estava consolidado, surgiu um espaço virtual para essa cena se 

apresentar, garantir seu espaço dentro da imensa rede da internet. Esse espaço acabou por 

firmar o contato com o público com quem compunha a cena e se os outros meios de 

comunicação tradicionais não os divulgassem, havia agora um canal direto com eles. 

Com o maior advento também das redes sociais online, também se firmaram 

espaços onde o próprio público tomou as rédeas deste processo, e a comunidade do Orkut 

Metal Belém é importantíssima para analisarmos este fato. Ela foi feita criada para os fãs 

deste estilo musical que moram na cidade e utilizavam o Orkut e acabou por se tornar um 

fórum de informações muito importante para o público deste estilo em Belém. Os festivais 

eram divulgados ali e os membros trocavam informações e alguns músicos participavam 

comummente das discussões com o público, como mostramos no exemplo a seguir de uma 

simples enquete para descobrir a banda local com mais fãs: 

 

 

Da mesma forma os membros das bandas locais participam ativamente das 

discussões nestes espaços, como por exemplo, não é difícil ver Jayme Katarro4 postando 

informações sobre os shows da banda em que é vocalista nessa comunidade ou curtindo 

notícias de outros shows no grupo Metal Belém no Facebook. 

Ora, estes dois espaços que acabamos de citar tem uma função social bastante 

evidente confirmada por todos os interlocutores que produzem os shows e os membros de 

bandas da cidade. É nestes espaços em que se solidifica uma relação com público mais 

próxima em que o artista não somente está apresentando seu trabalho, mas também está 

inserido em um nível de comunicação direto com aquele que pode ser o seu público aquele 

indivíduo que não só não conhece o seu trabalho, mas que também pode vir a conhecer o 

individuo e as motivações que compuseram essas obras musicais. Além dos perfis no Orkut, 

páginas no Facebook e atualizações no Twitter, este músico está tentando atingir o seu 

público e tentando aproximá-lo. 

                                                        
4
 Vocalista da banda Delinquentes, uma das mais importantes e das mais antigas em atividade no rock paraense. 
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Em outro aspecto existem também outras formas de organização desse circuito de 

festas alternativo da cidade que merece também um destaque. Os espaços virtuais 

possíveis dentro dessas redes sociais online em que os coletivos, produtoras e 

organizadores de festas de rock e música alternativa marcam as datas das festas, negociam 

parcerias ou simplesmente competem por espaço neste nicho mercado existente. Este é um 

caso, em que o grupo é fechado para membros que são aprovados pelos moderadores, e 

assim só entra, visualiza e participa das discussões quem é parte da “Produção Alternativa 

Belém”, pois este espaço é totalmente focado na produção das festas e eventos que são 

voltados para este público. Em um caso, por exemplo, de uma produtora que faça parte do 

grupo pretender realizar uma festa com shows de bandas locais em determinada data, o 

primeiro lugar em que esta irá confirmar a data será o grupo. Inclusive questionando os 

outros participantes do grupo se haverão naquele dia outras festas. Organizam-se de 

maneira em que a concorrência por audiência seja o mais pacífica possível e assim levam a 

frente este cenário. Um exemplo bastante claro é a imagem abaixo:  

 

Há ainda outros pontos importantes para a compreensão deste circuito ali discutidos, como 

a indicação de artistas visuais que fazem bons cartazes e flyers, membros de bandas locais 

que divulgam suas músicas e desta forma esta comunidade acaba por manter uma 

comunidade dentro do circuito local que acaba por organizar os eventos e assim há um 

fortalecimento do circuito de festas que acabam por manter sedimentado este mercado 

dentro do circuito rock da cidade de Belém.  

 No ano de 2011 surgiu ainda outro personagem notável dentro deste cenário virtual 

que representa a complexa cena musical do rock paraense. O blog Enrabelém a primeira 

vista, parece que surgiu única e exclusivamente para “escrachar” as bandas e shows que 

acontecem na cidade, e surtiu efeito. O blog cresceu de relevância rapidamente e o perfil no 

twitter dos autores do blog possui mais de 400 seguidores.  

 Por se manterem anônimos, os autores optam pela internet como única forma de 

divulgação de seu conteúdo, através do blog e perfis em mídias sociais e um destes perfis 

têm como objetivo responder perguntas do público. Uma destas é bastante clara em 
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demonstrar que o blog existe em função da existência da cena, em função de um âmbito 

social que o dá sentido, que foi feita durante a coleta de dados desta pesquisa e mostrada 

abaixo. 

 

As postagens totalmente voltadas para o humor são ofensivas, agressivas, violentas 

e constituem num escárnio público das bandas da cidade que ali são resenhadas, quase 

sempre irascivelmente ridicularizadas, e em uma inversão curiosa acabam sendo 

valorizadas num sentido de construir uma ironia crítica sobre uma eventual excessiva 

masculinidade do Heavy Metal e seus estereótipos através do humor. 

Como em alguns momentos de sua trajetória os próprios autores anônimos que 

mantém atualizados os perfis do Enrabelém demonstraram que seu trabalho ali exposto 

tinha cunho estritamente humorístico que acabou por ficar mais focado de acordo com a 

repercussão que o blog (e seus perfis conectados em outras redes sociais) acabou por ter 

como demonstrado em trecho de uma carta de esclarecimentos publicada no blog: 

 

Apesar de deixar claro o cunho humorístico do blog, os autores preferem se manter 

no anonimato, e fazer humor com isso, com a justificativa de evitar possíveis represálias, 

pois o intuito do blog não é o de polemizar a produção de rock no estado do Pará, é sim o 

de fazer parte do circuito, e dentro de sua própria forma (textos humorísticos e sátiras) o 

Enrabelém representa um papel importante dentro deste contexto, ele representa a opinião 

do público que quer ver apresentações e um cenário melhor para o estilo musical em que 

acompanha as músicas de sua cidade. E mesmo que não seja totalmente compreendida 

sua forma de humor, no blog e nas redes em que faz parte, o Enrabelém movimenta a 

opinião do público sobre a situação do rock paraense e pode gerar reflexões acerca de sua 

construção e reprodução. 

De todas estas formas abordadas podemos perceber como é grande a relação entre 

público e os atores produtores do circuito do rock paraense, e como entre estes grupos se 

utilizam de espaços virtuais de sociabilidade para garantir a existência do rock paraense 

dentro do cenário da produção musical do estado, e assim prosseguiremos para nossas 

conclusões finais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os estudos acerca de Cibercultura na área da antropologia ainda estão no inicio, e o 

trabalho propôs uma reflexão sobre como é possível a utilização dessa cultura e desse 

espaço para reforçar antigas pesquisas e desenvolver novas, propondo que a netnografia 

não pode estar desvinculada da etnografia tradicional, onde há necessidade do contato com 

o grupo pesquisado offline. Abordando, assim, um ambiente tradicionalmente urbano, que é 

da produção do Rock’n Roll, que é outro ambiente pouco trabalhado na Antropologia Urbana. 

Então, não mais podendo desvincular a Antropologia contemporânea do espaço virtual é 

importante que comecem a haver mais tentativas de compreensão da cibercultura não mais 

como um ambiente deslocado do que entendemos como offline e assim sedimentar um 

estudo antropológico das sociedades e culturas contemporâneas que seja mais abrangente 

e possa abarcar estas formas de sociabilidade e interação que ainda se transformam 

constantemente e ainda aparecem em poucos estudos antropológicos enquanto espaço de 

pesquisa para as ciências sociais. 

Estes indivíduos (tanto do público quanto dos músicos e produtores) fazem de suas 

relações e interações em redes sociais online uma extensão de sua vivência em sociedade 

e através deles mediam relações e colocam em prática a sua sociabilidade no campo da 

Cibercultura. Estas relações não surgem por acaso e tem a ver com interesses objetivos e 

subjetivos de cada um destes que frequenta destes espaços para também desta forma 

estabelecer sua relação com os outros indivíduos que frequentam o mesmo circuito em que 

estão. Estas atividades trás alteridades significativas para o estudo de como estes 

indivíduos vivem sua cultura e expressam suas opiniões nas teias de informação da internet 

(que acabam por formar estes espaços virtuais de interação que postulamos) e esse estudo 

tenta enfim sedimentar uma proposta de pesquisa antropológica na cibercultura e dentro das 

suas redes de indivíduos e suas complexidades e os grupos que compõem e suas 

linguagens. 
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RESUMO 
 

Neste artigo buscamos demonstrar a influência da alta nos preços  e escassez da farinha de 
mandioca, alimento importante no cotidiano paraense, na identidade cultura destes. Usaremos a 
netnografia como método de coleta de dados principal, apresentando a  repercussão dessa “crise de 
identidade” a partir de posts em mídias sociais como Facebook, Twitter, etc. Utilizaremos também 
depoimentos cotidianos, coletados durante o percurso etnográfico da pesquisa. Buscamos com isso, 
identificar os impactos da escassez da farinha na identidade cultural do paraense e como este utiliza 
as mídias sociais para demonstrar uma afirmação ou a crise dessa identidade. 
 

Palavras-chave: Identidade Cultural. Netnografia. Cibercultura. Cultura Paraense. 
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CRISE NOS PREÇOS, CRISE NA IDENTIDADE 

 Durante os primeiros meses do ano de 2013, em Belém do Pará, houve um grande 

aumento no preço da Farinha de Mandioca. Em reação à essa alta nos preços, os 

paraenses começaram a manifestar uma “crise de identidade”, justificada pela falta da 

farinha nas mesas.  

O litro da farinha, que normalmente é vendido a R$2,00 a R$2,50, chegou a ser vendido por 

até R$8,00. É um aumento mais significativo ainda se levarmos em conta que a farinha de 

mandioca é um dos alimentos mais emblemáticos da alimentação dos paraenses. Farinha 

com arroz e feijão, doces, açaí e tudo que se possa imaginar. A farinha é juntamente com o 

Açaí, um dos alimentos que ajudam a construir um sentimento de identificação forte com a 

cultura paraense. Neste sentido, pretendemos verificar como esse aumento do preço da 

farinha repercutiu nas mídias sociais e através desta, compreender o impacto desse fato no 

cotidiano dos seus interlocutores. 

A mandioca é muito importante na culinária paraense. É através de sua agricultura e 

beneficiamento que se obtém o tucupi (especificamente da mandioca brava) a farinha e 

seus derivados. Todos esses produtos são muito comuns na mesa do paraense, sendo 

assim, seu preço tem um grande impacto social. 

Primeiramente, gostaríamos de compreender o porquê  deste súbito aumento no preço da 

farinha. E para isso, devemos salientar que as formas de plantio da mandioca são bastantes 

rudimentares. Seus produtores são quase sempre agricultores familiares que há gerações 

sustentam suas famílias com o plantio da mandioca e a venda de seus subprodutos. A 

agricultura deste alimento é feita por núcleos familiares que vivem no interior do estado do 

Pará e vendem sua produção para intermediários, os “atravessadores”, que trazem o 

produto até a capital onde está concentrado seu maior mercado. Desta forma a primeira 

tentativa de compreender este aumento do preço foi feita numa ida a uma das feiras da 

cidade para entrevistar alguns dos vendedores de farinha que ali trabalham. Na feira do 

Mercado de São Brás, que se encontra em um dos bairros centrais da cidade de Belém, 

acabamos por descobrir que um dos grandes fatores para este aumento é o fato relatado 

por vários vendedores de que há um grande êxodo entre os produtores da farinha, pois 

entre os filhos dos agricultores, não parece haver o interesse em ficar na roça para o plantio 

da mandioca. Dessa forma há uma diminuição crescente na produção, gerando um impacto 

direto no preço do alimento. 
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FAZENDO ANTROPOLOGIA NA INTERNET: UMA NETNOGRAFIA 

EM MÍDIAS SOCIAIS 

Grande parte da pesquisa foi realizada através de uma netnografia, onde utilizamos as 

mídias sociais como principal campo de coleta de dados. Além disso, em visitas cotidianas 

às feiras da cidade, a partir de conversas informais, também obtivemos informações 

relevantes para o desenvolvimento do trabalho. Mas o foco mais importante sobre o qual 

versa este trabalho é a expressão dessa “crise de identidade” de paraenses que foram 

diretamente impactados pela alta do preço da farinha de mandioca. Este fato acabou por ser 

ressaltado pelo grande número de postagens sobre a alta nos preços da farinha de 

mandioca (e da costumeira entressafra do açaí, que ocorreu no mesmo período). As mídias 

sociais passaram a ser o cenário de manifestações, piadas e reflexões sobre as 

consequências do aumento do custo da farinha na identidade cultural dos paraenses. Por 

isso, grande parte de nossos dados serão mostrados a partir de imagens ou “prints”, 

contendo postagens pessoais1, fotos, montagens, etc.  

O aumento no preço da farinha traz um impacto grande neste sentido, pois ameaça o 

sentimento de “ser paraense”. No mesmo período, ocorreu o aumento de preço de outro 

alimento comum na mesa do brasileiro, o tomate, mas este não “ameaçou” uma identidade 

cultural. O repentino aumento do preço da farinha de mandioca neste período foi alarmante 

em grande aspecto pois assim, o paraense não iria mais ser o papa-chibé2. Mas como então 

foi possível identificar essa impacto? Somente através de sua repercussão nas plataformas 

de mídias sociais mais populares em Belém, o Facebook e o Twitter. Ambos possuem 

características distintas, mas possuem uma fundante em comum, são meios bastante 

abrangentes e (o mais importante para este trabalho) imediatos de expressão de opiniões e 

visões de mundo. Assim, o indivíduo portador de um smartphone pode fazer sua costumeira 

visita a uma feira ou super mercado da cidade de Belém, ser surpreendido pelo súbito 

aumento do preço da farinha e instantaneamente postar seu espanto. A notícia rapidamente 

se espalha e brevemente podemos ter uma noção desse fato social e cultural que naquele 

momento se apresentava. 

Desta forma, nos pareceu de imediato que poderíamos então realizar uma netnografia, 

através de uma rica forma de compreensão dos “comportamentos naturais de uma 

                                                           
1 Por se tratarem de perfis pessoais, na maioria dos casos, os usuários não serão identificados por 
não terem autorizado a divulgação de suas identidades. 
2 Chibé é um prato típico da culinária da região amazônica, que consiste em um pirão de farinha 
grossa de mandioca com água e temperos à gosto. 
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comunidade em seu funcionamento, fora de um espaço artificial de pesquisa” (KOZINETS, 

2002). A imersão em conteúdos digitais, é cada vez mais visível nos espaços urbanos e 

grandes capitais do Brasil e assim, não foi necessário nenhum grande esforço para 

podermos escolher as postagens de relevância e abrangência do  conteúdo importante para 

o que tentamos apresentar como uma questão relevante aos estudos de cultura. A 

cibercultura e seu ethos de “Universal sem Totalidade", que fagocita as realidades humanas 

e suas culturas (LÉVY, 1999) fez com que estes acontecimentos se tornassem relevantes e 

assim tornou possível este trabalho ser realizado tão brevemente. E assim então, é 

necessário brevemente resgatarmos algumas noções essenciais para o prosseguimento 

desta análise. Todos estes materiais consistem em ricos artefatos culturais3 (SHAH, 2007) 

que nos dão dados para análise sobre estas formas de sociabilidade (SIMMEL, 2006) que 

se realizam nos âmbitos virtuais das mídias sociais e redes de comunicação online. 

 

IDENTIDADE CULTURAL E A CULINÁRIA REGIONAL PARAENSE 

Partindo do pressuposto elaborado por Stuart Hall, a identidade cultural  na pós 

modernidade se apresenta de forma fragmentada, em que o sujeito não apresenta uma, 

mas várias identidades. O processo de identificação com sua cultura, então, passa a ser 

provisório e variável. Trazendo ao contexto analisado, identificamos uma crise de identidade 

(HALL, 1997) entre os paraenses devido a ausência de um dos seus referenciais de 

identificação com sua cultura: a farinha de mandioca. Com isso, o sujeito pós moderno 

paraense sai de um contexto em que este é morador de uma cidade considerada uma 

metrópole, cosmopolita e moderna, e assume a identidade, digamos que tradicional de seus 

ancestrais costumes ribeirinhos; que come farinha e açaí todos os dias. Esse mesmo 

paraense que afirma sua identidade através de elementos ditos tradicionais, se utiliza de 

ferramentas como a internet para manifestar sua cultura. Os meios de comunicação de 

massa, no caso a internet, ao invés de aniquilarem a cultura popular passam a ser utilizados 

para enunciar e afirmar essas identidades, como explica Roger Chartier, sobre o conceito de 

cultura popular. 

Sobre o caso mais específico da relação entre os hábitos alimentares dos paraenses e suas 

relações com a cultura de seu estado, estes apresentam uma verdadeira conexão com os 

alimentos provenientes da região amazônica e sua relação com a comida perpassa pela 

identidade cultural local, pelos laços afetivos e sociais, talvez por suas grandes 

peculiaridades que os diferenciam bastante das outras formas de culinária espalhadas pelo 

Brasil. Mesmo em Belém já havendo um grande número de pizzarias, lanchonetes e outros 

restaurantes de comida mais cosmopolita, todos estes apresentam versões regionalizadas 

                                                           
3 Traduzido do conceito cultural artifacts como cunhado por Nishant Shah em seu artigo referenciado 
na biblografia deste trabalho. 
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de pratos tradicionais. É raro encontrar uma pizzaria que não tenha em seu cardápio uma 

pizza de jambu, camarões e até o caldo de tucupi, por exemplo. É uma forma de se dialogar 

a cultura paraense com outras culturas através da sua alimentação. Esse paradigma 

alimentar, de certa forma dialógico, reflete o caráter dinâmico, múltiplo e fragmentado das 

identidades culturais na época pós-moderna (COSTA, 2011). Os indivíduos agora inseridos 

em práticas sociais cada vez mais globais tentam fortalecer seus demarcadores identitários 

mais tradicionais através dessa dialogia do que é externo ao seu contexto cultural e o que é 

intimo do ambiente em que estão inseridos. Talvez por isso, o açaí, a farinha de mandioca, o 

tucupi e as diversas frutas da região sejam tão presentes na culinária regional, mesmo 

quando esta está relacionada a algo mais transversal no aspecto da gastronomia. Talvez 

por isso também, o paraense queira tanto misturar lasanha com farinha4, ou seja, misturar a 

cultura do Pará, com o mundo. Os paraenses deixam bastante presentes suas interações 

dos elementos mais tradicionais de sua cultura com a pós modernidade em suas finalidades 

sociais e aspectos culturais como Michel Silva, um dos autores deste artigo, demonstra em 

seu trabalho de conclusão de curso de Ciências Sociais com ênfase em Antropologia. 

Feitos estes esclarecimentos prosseguiremos então para algumas postagens que 

apresentam as peculiaridades com as quais nos defrontamos sobre estes acontecimentos, 

que de certa forma representam este impacto sóciocultural que gostaríamos de discutir. 

 

“COMO SER PARAENSE DESSE JEITO?” 

Este questionamento é o mais importante dentre as postagens dos interlocutores, mas é 

importante destacar que as seguintes foram as mais representativas dentre várias outras 

que acabaram aparecendo subitamente nas redes sociais no período em que realizamos 

este trabalho.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4 http://lasanhacomfarinha.blogspot.com.br/ 
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O açaí acompanhado de farinha de mandioca como refeição diária é muito importante pois 

fica evidente que ao seu consumo está conjugado um fator identitário bem presente que 

demarca “eu sou paraense e como açaí com farinha todo dia!”. Mesmo que não seja com 

tamanha frequência, tais alimentos são (dependendo do período do ano) acessíveis à todos 

os paraenses. O morador de Belém que pratica este ato não está simplesmente se 

alimentando, sua ação, sua representação social (num sentido bem próximo do que vemos 

em “A Representação do Eu na Vida Cotidiana” de Erving Goffman, é a de reforçar e 

demarcar um traço identitário que lhe é tão forte, que representa um pertencimento à cultura 

do estado em que nasceu e vive, reforçando fronteiras identitárias e o pertencimento ou 

exclusão de determinado grupo (BARTH, 1998). 

Outro caráter bem importante a ser destacado é a relação com a popularidade desses 

produtos. É comum que o preço do açaí chegue a valores mais elevados durante a 

entressafra, mas a farinha de mandioca não sofria um aumento assim tão súbito há muitos 

anos. A repercussão popular foi grande, sem que houvessem formas de se compreender 

este fato e como ele ocorreu. O site de um dos jornais de grande circulação em Belém neste 

momento perguntava: “Açaí e farinha caminham firmes para um divórcio?5” e mostrava a 

opinião de moradores de Belém que estranham o preço, mas mesmo assim o consumo dos 

produtos é garantido. Não sem a estranheza e o espanto dos paraenses. A certo ponto da 

crise, a Secretaria Estadual de Agricultura teve que apresentar suas soluções para a alta no 

preço da farinha e inclusive explica um pouco mais sobre todo o incentivo que há para que a 

produção da mandioca seja cada vez maior e possa atender a demanda das grandes 

cidades do Estado do Pará. Mesmo sabendo que a mandioca é fruto de uma produção 

agrícola familiar, praticamente de subsistência, a SAGRI mostra que esse aumento do preço 

da farinha também em muito tem a ver com a diminuição da produção e com a presença 

cada vez maior de atravessadores que fazem o escoamento da produção até a capital do 

Estado e as outras maiores cidades6. 
A crise nos preços da farinha de mandioca no Pará também tem como paralelo, porém em 

escala nacional, a inflação nos preços do tomate, como já citado anteriormente. Logo, 

surgem reações interligando estes dois fatos e por se tratarem de postagens de paraenses, 

trazem ao contexto local, relacionando as altas nos preços da farinha e do tomate. 

                                                           
5 Matéria disponível em: http://goo.gl/0cxwr acessada em 03/03/2013 
6 Disponível em: http://goo.gl/dv52n Acessado em 07/03/2013 
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A seguinte postagem demonstra a forte relação que o paraense estabelece com sua 

culinária e seus alimentos “típicos”. Além de constituintes de sua dieta cotidiana, a 

identidade paraense foi construída sob a imagem de um paraense que vive à base de 

farinha de mandioca e açaí, daí a expressão “paraense papa-chibé”. Tal relação é tão forte 

que na escassez desses alimentos o paraense perde parte de seus referenciais culturais e 

com isso se cria uma crise em suas identidades. Ao protestar em relação aos altos preços o 

paraense demonstra uma dependência destes itens para a manutenção de sua cultura e 

identidade como paraense.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Independente de toda a repercussão que este aumento no preço da farinha de mandioca 

apresenta, o aumento de seu preço traz não somente consequências econômicas e de 

mercado. Este fato acaba se mostrando urgente dentro deste trabalho por suas implicações 

sociais e principalmente no que tange a relação dos paraenses com a cultura regional de 

seu estado e suas peculiaridades não só culinárias, mas culturais como um todo. Mais 

interessante para pesquisa contemporânea das formas de cultura e sociabilidade em que 

vivemos é necessário destacarmos, não somente, que este trabalho só foi possível através 

de coleta de dados em mídias sociais, além de que ele só pôde ser realizado durante o 

período em que estes fatos foram se desenrolando durante estes primeiros meses do ano 

de 2013 através dos hábitos destes interlocutores e por estarem presentes em redes sociais 

online e nelas expressarem suas vivências e experiências cotidianas. 

As pesquisas e os estudos de ciências humanas e comunicação tem feito valer cada vez 

mais esse tipo de pesquisa que só são possíveis em ambientes onde as sociabilidades 

digitais estão consolidadas e apresentam ricos dados sobre as dinâmicas culturais da 

sociedade conectada. 

Assim também pudemos compreender e apresentar este contexto em que através de uma 

eventual crise de identidade dos paraenses acerca da impossibilidade (ou em alguns casos, 

mesmo a possibilidade limitada) do consumo de farinha gerou toda uma repercussão em 

mídias sociais. E esta repercussão nos possibilitou inferir e refletir sobre os que faz em 

determinados aspectos um paraense pode se identificar como tal. A suas relações 

subjetivas (mas com diretas relações com o meio social e cultural em que se encontra) com 

o que compõe a sua mesa são importantes nesse sentido e trouxe a tona todos estes dados 

que pudemos apresentar.  

Este é um trabalho que só se fez possível pois as questões que são relativas à identidade 

cultural de um sujeito são cada vez mais complexas e multifacetadas como pudemos 

destacar. Desta maneira também, temos ferramentas de pesquisa que podem ter alcance o 

suficiente para podermos realizar reflexões sociais e antropológicas sobre a cultura destes 

indivíduos que estão em questão. 

Assim esperamos que este trabalho, feito em forma de uma breve netnografia acerca de um 

ponto importante para a identidade do paraense demonstre como cada vez mais as redes 

sociais online e as mídias sociais são âmbitos de pesquisa cada vez mais profícuos em 

dados e reflexões sobre as culturas humanas e as suas formas de representação e 

manifestação. 
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RESUMO 
Apesar de existirem vários espaços para a prática do xadrez na Internet, poucos são aqueles 
preocupados com uma abordagem pedagógica visando associar o ensino de xadrez às disciplinas 
curriculares, como a Língua Portuguesa e a Matemática. O estudo e prática do xadrez, visando o 
desenvolvimento cognitivo, é uma ideia bastante sedutora no meio enxadrístico pois pesquisas indicam 
que as habilidades cognitivas desenvolvidas pelo xadrez podem ser transferidas para outras áreas do 
conhecimento. O objeto de estudo deste trabalho é propor a construção de exercícios capazes de 
colocar o xadrez na sala de aula como instrumento de apoio ao professor de Língua Portuguesa e de 
Matemática. Neste trabalho são propostos, de forma interdisciplinar e transversal, exercícios de Língua 
Portuguesa e Matemática com uma abordagem balizada por conceitos enxadrísticos. Desta forma, 
pretende-se que o xadrez seja utilizado como instrumento pedagógico com o intuito de contribuir na 
melhoria cognitiva e social dos educandos participantes, bem como propor ações e estratégias de 
estudos aos alunos com riscos de insucesso escolar. Esta proposta é realizada numa sala virtual criada 
no ambiente virtual de aprendizagem Moodle, que disponibiliza recursos metodológicos e pedagógicos 
capazes de despertar no aluno o interesse por esta abordagem interdisciplinar. Além disso, o professor 
é capaz de acompanhar a evolução do aluno de forma individual e  interativa de modo a alcançar os 
objetivos propostos.  

Palavras-chave: Xadrez escolar. Ferramenta pedagógica. Desenvolvimento cognitivo. Ambiente 
virtual de aprendizagem.  
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INTRODUÇÃO 

A Educação a Distância (EaD) é o processo de ensino-aprendizagem, mediado por 

tecnologias, onde professores e alunos estão separados espacial e/ou temporalmente 

(Moran, 2002). Assim, entende-se que o processo de ensino-aprendizagem não exige uma 

relação entre professor e aluno presencial e temporal entre ambos. Tecnologias podem 

permitir que esta relação ocorresse da forma como se ambos estivessem compartilhando o 

mesmo tempo e espaço físicos. O correio, o rádio, a televisão e o vídeo são alguns exemplos 

de tecnologias, assim como a Internet, que promovem a educação à distância. 

Para Moran (2002), na expressão "ensino a distância", a ênfase é dada ao papel do professor 

(como alguém que ensina a distância). Prefere-se a palavra "educação" que é mais 

abrangente, embora nenhuma das expressões seja perfeitamente adequada. Ainda, para 

Mehlecke e Tarouco (2003), a educação à distância, portanto, decorre da necessidade de 

novas propostas de estudo, onde o aluno não tem uma delimitação geográfica e nem uma 

sala de aula presencial para buscar sua qualificação e que os ambientes de aprendizagem 

virtual (AVA), ou seja, sistemas de ensino e aprendizagem integrados e abrangentes sejam 

capazes de promover o engajamento do aluno. Assim os AVA’s, são o ponto principal da 

comunicação entre alunos e professores dispersos geograficamente. 

O ensino do xadrez é ofertado em diversas escolas públicas e privadas como componente 

regular ou atividade complementar. Com o intuito de oportunizar a prática e o estudo do 

xadrez como instrumento pedagógico voltado para os alunos de escolas públicas, foi 

desenvolvido um espaço num ambiente virtual de aprendizado cujo conteúdo não contempla 

apenas a parte técnica do jogo, mas também busca extrair de seus conceitos e exercícios 

recursos pedagógicos que possam auxiliar professores e pedagogos a potencializar 

melhorias em alunos com dificuldades cognitivas. Neste trabalho, especificamente, 

pretende-se associar de forma transversal os conceitos enxadrísticos ao ensino de 

Matemática e Língua Portuguesa.  

Na seção 2, conceitos referentes à educação a distância são abordados. Na seção 3, são 

tratados os princípios dos ambientes virtuais de aprendizagem e suas principais 

características. Na seção 4, o foco é o xadrez como jogo e ferramenta pedagógica. Na seção 

5, é apresentada uma abordagem interdisciplinar de ensino da Matemática e da Língua 

Portuguesa com o apoio do xadrez num ambiente Ead. Na seção 6, são apresentadas as 

conclusões. 

 

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

Para Landim (1997 apud Mehlecke e Tarouco, 2003), existem quatro características 

necessárias para que o sistema de EaD aconteça. São eles: 
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 O aluno, como o centro do processo educativo; 

 O docente que será o motivador e possibilitador da aprendizagem cooperativa e 

interativa no ambiente virtual; 

 A comunicação que poderá ser realizada através de material impresso, 

audiovisual, telemática (Internet, softwares, CD-ROM, vídeo interativo, hipermídia, 

entre outros) e a tutoria mediando o presencial e o virtual; 

 A estrutura e organização dos materiais, da distribuição de materiais, processos de 

comunicação e avaliação, fazem parte do processo inicial no desenvolvimento de 

programas de ensino a distância. 

Além disso, Nobre (2008) caracteriza os atores na EaD, descrevendo os responsáveis por, 

através da comunicação e interação entre os mesmos, estabelecer e gerir todo o processo de 

ensino-aprendizagem. Dentre os atores listados no referido trabalho, merecem destaque: 

 Tutor a Distância - realiza as funções de mediação e avaliação no processo de 

aprendizagem do aluno, esclarecendo as suas dúvidas quanto aos conteúdos. 

Para tal, este deverá estimular, motivar e orientar os alunos a desenvolverem suas 

atividades acadêmicas e de auto-aprendizagem; 

 Professor Conteudista/Especialista – podem atuar como conteudista e especialista 

de uma determinada disciplina. A responsabilidade deste professor está em 

produzir o material didático de acordo com o cronograma apresentado, atendendo 

aos requisitos sobre direito autoral. Além disso, também é responsável por 

esclarecer dúvidas, acompanhar e orientar os tutores a distância no exercício de 

suas atividades. 

É preciso citar também características do aluno neste contexto. Para isso, deve-se considerar, 

segundo Paraná (2010), que o aluno virtual: 

 possui certa independência, já que, na maioria dos casos, alunos matriculados 

em cursos à distância possuem mais idade; 

 deve ter acesso às tecnologias e saber manuseá-las; 

 deve possuir autodisciplina; 

 dispõe de tempo para realização das atividades e estudos; 

 tem capacidade de reflexão, argumentação e pensamento crítico, inclusive 

sobre as diferentes formas de aprendizagens. 
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Desta forma, se tem a correta percepção dos papeis dos principais atores que atuam num 

ambiente virtual de aprendizagem. Assim, é apropriado destacar que existem diferentes 

modelos de EaD, apresentados por Peters (2001 apud Mehlecke e Tarouco, 2003) e listados a 

seguir: 

 Ensino por correspondência: material impresso (livros didáticos); 

 Ensino a distância clássico: material diversificado como material impresso, 

televisão, rádio, audiovisuais, tutores; 

 Ensino a distância com base na pesquisa: caracterizado pela leitura de cursos 

de ensino a distância impressos e na frequência parcialmente obrigatória em 

seminários. Concede apenas o grau superior ou de mestre; 

 Ensino a distância grupal: programações didáticas por rádio e televisão 

associadas a atividades regulares obrigatórias, com presença; 

 Ensino a distância autônomo: planejar, organizar e implementar isoladamente. 

A universidade apenas aconselha, incentiva, assiste e fornece certificado; 

 Ensino a distância por teleconferência: oferecido por um consórcio de 

universidades para estudantes das universidades-membro e também a outras 

instituições; 

 Ensino a distância com base em quatro formas de teleconferência: podem 

participar estudantes avulsos e grupos de estudantes em seus locais de 

trabalho, ligados por sua vez à atividade docente das universidades que 

cooperam com o projeto. 

Tais modelos são flexíveis e variáveis, o que torna a educação a distância adaptável às 

diferentes situações e necessidades. 

 

3 – AMBIENTES VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM 

A EaD tem acompanhado o desenvolvimento tecnológico da comunicação desde a utilização 

da mídia impressa até os ambientes virtuais de aprendizagem. Neste sentido, tem-se evoluído 

continuamente no acesso a materiais de cursos on-line e na comunicação, tanto síncrona (em 

tempo-real), como assíncrona (em momentos diferentes), que pode ser estabelecida quer na 

perspectiva one-to-one (de um indivíduo para outro), one-to-many (de um para muitos) ou 

many-to-many (entre muitos indivíduos) (Sartori 2005 apud Nobre, 2008). 

Para Silva e Silva (2007), a base fundamental para o uso das tecnologias digitais de 

informação e comunicação a serviço da educação online é a criação de ambientes propícios à 
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aprendizagem, que possam garantir a qualidade ancorada em estratégias 

didático-pedagógicas. Ainda, segundo os autores, o AVA permite integrar múltiplas mídias, 

linguagens e recursos, apresenta informações de maneira organizada, desenvolve 

interações, elabora e socializa produções tendo em vista atingir determinados objetivos. As 

atividades se desenvolvem no tempo, ritmo de trabalho e espaço em que cada participante se 

localiza, de acordo com uma intencionalidade explícita e um planejamento prévio. 

Santos (2003) levanta a questão: todo ambiente virtual é um ambiente de aprendizagem? 

Segundo a autora, considerando que o AVA é um espaço fecundo de significação onde seres 

humanos e objetos técnicos interagem potencializando assim, a construção de 

conhecimentos, logo a aprendizagem, e se entendermos aprendizagem como um processo 

sócio-técnico onde os sujeitos interagem na e pela cultura sendo esta um campo de luta, 

poder, diferença e significação, espaço para construção de saberes e conhecimento, então 

podemos afirmar que sim. 

Ainda segundo Santos (2003), não podemos analisar os AVA apenas como ferramentas 

tecnológicas. É necessário avaliar a concepção de currículo, de comunicação e de 

aprendizagem utilizada pelos autores e gestores da comunidade de aprendizagem. É possível 

encontrar no ciberespaço, ou seja, num ambiente virtual de aprendizagem universal que 

conecta redes sócio-técnicas do mundo inteiro (Santos, 2003), comunidades que utilizam o 

mesmo AVA com uma variedade incrível de práticas e posturas pedagógicas e 

comunicacionais. Tais práticas podem ser tanto instrucionistas (centradas na distribuição de 

conteúdos com cobrança coercitiva de tarefas e sem mediação pedagógica) quanto 

interativas e cooperativas (o conteúdo - design e comunicação dialógica - do curso é 

construído pelos sujeitos num processo de autoria e co-autoria de sentidos, onde a 

interatividade é característica fundante do processo). 

O Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment) é um aplicativo web 

gratuito que os educadores podem utilizar na criação de sites de aprendizado eficazes 

(Moodle, 2012). É um ambiente que oportuniza o uso de ferramentas para a comunicação 

entre os pares envolvidos (alunos, professores, tutores) além de permitir o desenvolvimento 

de atividades síncronas (chat) e assíncronas (e-mail, fórum, envio de arquivos, links). Por 

estas características, o Moodle 2.0 foi o ambiente virtual escolhido para o desenvolvimento do 

trabalho proposto. 

 

O XADREZ 

Segundo Tirado e Silva (1995), o xadrez pode ser praticado por pessoas de qualquer idade. 

Um enxadrista (jogador de xadrez) pode começar a jogar quando garoto e seguir jogando até 
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o fim da vida. Outro ponto importante é que o xadrez não requer muitos equipamentos para 

sua prática. Um jogo de peças e tabuleiro é suficiente. 

A sua invenção já foi atribuída a chineses, egípcios, persas, árabes, a Aristóteles e ao rei 

Salomão. Porém a história não confirma tais lendas. Ao que tudo indica, o xadrez surgiu no 

norte da Índia, durante os séculos V e VI da era cristã. Nessa época não se chamava xadrez 

nem tinha a forma que conhecemos hoje. Evoluiu a partir de um jogo indiano chamado 

chaturanga, em que quatro jogadores moviam suas peças de acordo com o resultado de um 

dado arremessado. Os movimentos das peças não eram todos iguais aos do xadrez. Com o 

advento da Renascença, o jogo de xadrez sofre as alterações definitivas, transformando-se 

em um jogo mais ágil. Novos poderes foram dados a algumas peças (dama, bispo, peões), 

nascendo assim, o xadrez moderno (Tirado e Silva, 1995). 

É um jogo praticado em um tabuleiro de 64 casas (8 x 8), de cores alternadas, claras e 

escuras, como apresentado na Figura 1. O posicionamento correto do tabuleiro indica que a 

casa à direita do jogador deve ser de cor clara. Todas as casas do tabuleiro possuem uma 

denominação específica que é dada pelo encontro de uma fila com uma coluna. As colunas 

recebem letras de a até h e as filas são numeradas de 1 a 8 (Tirado e Silva, 1995). 

 

Figura 1: O tabuleiro de xadrez (acervo próprio). 

Cada jogador inicia a partida com 16 peças. As brancas estão situadas nas duas primeiras 

filas (1 e 2) e as pretas nas duas últimas filas (7 e 8). Cada jogador inicia a partida com 8 

peões, 1 rei, 1 dama, 2 bispos, 2 cavalos e 2 torres, dispostos em suas posições iniciais, como 

mostra a Figura 2. 
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As peças possuem movimentos distintos e a maioria realiza a captura, ou seja, a retirada de 

uma peça adversária do tabuleiro, da mesma forma que se movimenta. O objetivo do xadrez é 

aplicar o “xeque-mate”, ou simplesmente “mate”. É o momento no qual o rei está em xeque e 

não existem casas para ele ocupar que não estejam ameaçadas. Para um estudo detalhado 

das regras do xadrez recomenda-se a leitura de Rezende (2002). Outra sugestão é Tirado e 

Silva (1995), que possui uma versão eletrônica disponível em 

http://www.wilsondasilva.com.br/clube_xadrez/aulas/basico/meu_primeiro_livro_de_xadrez.p

df  

 

Figura 2: O tabuleiro e as peças de xadrez (acervo próprio). 

 

O Xadrez como Instrumento Pedagógico 

Este jogo tem sido apontado como fator relevante para despertar o espírito reflexivo e crítico, 

ampliando a capacidade para a tomada de decisões, dando ao aluno a oportunidade de 

apreensão de uma pauta ética para a aquisição de valores morais, melhorando a segurança 

pessoal e a autoestima. Em outros aspectos, tem ação no desenvolvimento da atenção e da 

capacidade de concentração, por meio de seu conteúdo lúdico, proporcionando prazer ao 

praticante (Christofoletti, 2007). 

O xadrez é um tipo de jogo que oferece, segundo Sá (1988 apud Christofoletti, 2007), diversos 

recursos pedagógicos com qualidade, em uma só atividade, incrementando várias 

potencialidades intelectuais, tais como: a imaginação, a atenção, a concentração, o espírito 

de investigação, a criatividade e a memória. 

9387



Como percepção dos benefícios do xadrez na formação cognitiva de crianças e adolescentes, 

foram produzidos materiais lúdicos e sem o caráter estritamente técnico encontrado nos 

manuais de xadrez. Alguns exemplos são Ferreira (2010) e Vivas (2010). No primeiro, tem-se 

uma obra que aborda o xadrez como um instrumento de apoio na alfabetização por meio de 

exercícios como divisão silábica, cruzadinha, quebra-cabeça e aritmética com as peças e 

tabuleiro. No segundo, os conceitos básicos do xadrez são tratados numa linguagem 

agradável e atraente, com ilustrações e diagramação que despertam o interesse da criança. 

Nas duas obras se percebe a abordagem do xadrez de forma pedagógica. 

Sendo o propósito deste trabalho relacionar o desenvolvimento cognitivo à prática de xadrez, 

faz-se necessário recorrer à obra de Jean Piaget. Como base para trabalhos relacionados ao 

desenvolvimento cognitivo, pode-se dizer que o objetivo central na obra de Piaget foi o de 

resolver o problema do conhecimento, ou seja, como ocorre a “passagem de um 

conhecimento inferior ou mais pobre a um saber mais rico (em compreensão e em extensão).” 

(PIAGET, 1970, p. 9 apud Silva, 2004). 

Para abordar este complexo problema, que tem interessado filósofos a centenas de anos, 

Piaget recorreu à Biologia, à Psicologia, à Filosofia, à Epistemologia e à Lógica. O resultado 

desta investigação foi o desenvolvimento de uma teoria que revela que o conhecimento não 

pode ser concebido como algo predeterminado nas estruturas internas do indivíduo, pois que 

estas resultam de uma construção efetiva e contínua, nem nos caracteres preexistentes do 

objeto, pois que estes só são conhecidos graças à mediação necessária dessas estruturas 

(PIAGET, 1970, p. 7 apud Silva, 2004). 

"...o conhecimento não procede, em suas origens, nem de um sujeito 

consciente de si mesmo nem de objetos já constituídos (do ponto de vista do 

sujeito) que a ele se imporiam. O conhecimento resultaria de interações que se 

produzem a meio caminho entre os dois, dependendo, portanto, dos dois ao 

mesmo tempo, mas em decorrência de uma indiferenciação completa e não de 

intercâmbio entre formas distintas. (PIAGET, 1970, p. 14 apud Silva, 2004)." 

Saariluoma (1995, p. 17-20 apud Silva, 2004), descreve algumas particularidades que 

esclarecem porque o xadrez é tão apropriado para investigações cognitivas: 

a) O xadrez tem uma base finita (32 peças com apenas 6 tipos diferentes de 

movimentos, um tabuleiro com 64 casas e um conjunto de regras bem definidas), mas a 

complexidade gerada a partir desses elementos simples é de tal ordem que o enxadrista não 

é capaz de calcular todas as variações e deverá conceituar as posições da partida antes de 

fazer suas escolhas; 

b) Os enxadristas podem ser classificados em níveis de habilidade através do sistema 

de classificação (Elo, 1978 apud Silva, 2004) chamado rating que é adotado mundialmente. 

Assim, experimentos feitos em qualquer país podem ser comparados com precisão. Os 
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experts reagem à mesma posição de jogo de modo diferente dos novatos, e isto é muito útil 

para compreender a seletividade. Os jogadores profissionais ou semiprofissionais tiveram que 

trabalhar milhares de horas para adquirirem seus níveis, e as habilidades que desenvolveram 

permitem aos pesquisadores analisar sistemas conceituais de diferentes níveis, o que faz do 

xadrez um jogo que possibilita obter informações sobre esses sistemas de processamento; 

c) Os jogadores desenvolveram hábitos para verbalizar seu pensamento de forma 

espontânea. É comum ver enxadristas gastarem horas analisando partidas post mortem com 

seus adversários ou com os amigos. Para pesquisas em psicologia cognitiva essa 

característica é importante, pois é notória a dificuldade das pessoas verbalizarem seus 

pensamentos. 

 

O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA COM O APOIO 

DO XADREZ NUM AMBIENTE EAD 

Diante das potencialidades apresentadas pelo xadrez em minimizar as dificuldades cognitivas 

dos alunos, verificou-se a possibilidade de se construir um espaço num ambiente virtual de 

aprendizado. Este ambiente é voltado para o ensino de xadrez aos alunos de escolas 

públicas, cujo intuito é tornar a prática e o estudo do xadrez instrumentos pedagógicos em 

favor dos mesmos. Identificar potenciais dificuldades e/ou elaborar exercícios e atividades 

que possam contribuir para minimizá-las ou saná-las são os alicerces desta proposta. O 

referido ambiente está disponível em www.xadreznaescola.com.br . 

Foi planejado um curso dividido em dois módulos: básico e interdisciplinar. No módulo básico, 

os alunos conhecem as regras e conceitos básicos do xadrez. Além disso, são propostos 

exercícios que visam aprimorar a concentração, a atenção, a análise de problemas e o 

raciocínio lógico. Este módulo é dividido em 4 semanas. Na primeira semana, o aluno tem 

contato com a história e origem do xadrez, seus conceitos básicos e movimentos das peças. 

Na segunda semana, são abordados os movimentos especiais, o xeque e o xeque-mate. Na 

terceira semana, são propostos exercícios que conciliam a atenção, a concentração e a 

tomada de decisões com os conceitos enxadrísticos abordados anteriormente. Na quarta 

semana, o aluno é convidado a solucionar problemas enxadrísticos, como o apresentado na 

Figura 4, descrevendo como alcançou a resposta, utilizando-se um fórum de discussão. 
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Figura 3: Página do ambiente virtual de aprendizagem de xadrez (acervo próprio). 

 

As atividades propostas foram associadas de modo a permitir que o aluno siga uma 

metodologia que facilite seu aprendizado e evite que conceitos mais avançados sejam vistos 

em momento inoportuno. Foi utilizado para isso o recurso do Moodle denominado “atividade 

condicionada”. Ou seja, é possível definir os pré-requisitos de uma atividade e o aluno só 

consegue avançar para a próxima atividade em função do resultado que tiver nas atividades 

anteriores. O condicionamento de uma atividade pode ser feito tendo-se como requisito data, 

nota ou progresso (atividade completada) (Moodle, 2012). A Figura 4 apresenta um exemplo 

de atividade condicionada. 

 

Figura 4: Exemplo de atividade condicionada (acervo próprio). 

 

No módulo interdisciplinar, os alunos realizam exercícios de Matemática e Língua Portuguesa 

tendo como pano de fundo o contexto enxadrístico. Este módulo foi produzido com base o 

trabalho de Ferreira (2010), cuja proposta, segundo a autora,  
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“... é auxiliar o professor na alfabetização mostrando que existem outras 

maneiras de ensinar, variando atividades e introduzindo o jogo de xadrez na 

vida de seus alunos Ferreira (2010).” 

Desta forma, neste módulo é feita uma abordagem interdisciplinar que propõe um repensar 

nas formas de abordar os conteúdos de Matemática e Língua Portuguesa na sala de aula. 

Este módulo está em fase experimental, dividido em 2 semanas. São apresentadas atividades 

que associam princípios da Matemática e da Língua Portuguesa aos elementos constituintes 

do xadrez. São elas: 

 Qual é a peça que se repete mais vezes? 

 Some as peças e escreva seu resultado; 

 Complete a cruzadinha; 

 Complete as palavras com vogais que faltam; 

 Enigma de palavras e coloque o nome das peças em ordem alfabética.  

Além das atividades citadas, são propostos dois problemas matemáticos que relacionam as 

operações aritméticas aplicadas ao contexto de uma partida de xadrez. 

Neste módulo, o professor pode acompanhar o desenvolvimento do aluno de forma a 

incentivá-lo ou orientá-lo por meio dos fóruns de discussões. Também é possível programar 

para que as respostas das atividades contenham respostas pré-programadas de acordo com 

a ação do aluno, evitando assim, que ele se desoriente ao desenvolver as suas atividades. 

 

CONCLUSÕES 

Percebeu-se que é possível construir um curso de xadrez num ambiente virtual com o 

propósito de se utilizar as competências do jogo em favor do próprio aluno, contextualizando-o 

de forma que seja possível incluí-lo nos programas de disciplinas regulares como a 

Matemática e a Língua Portuguesa.  

As limitações para a implementação do curso permeiam a falta de domínio e conhecimento 

dos professores de Matemática e de Língua Portuguesa sobre o Moodle, bem como dos 

alunos. Para isso, torna-se necessário um período de ambientação para que os envolvidos se 

familiarizem com os recursos do ambiente virtual. Outro ponto a considerar é a possibilidade 

da falta de infra-estutura na escola para garantir o acesso dos professores e alunos ao 

ambiente virtual. Não se pode afirmar que todas as escolas possuem laboratórios de 

informática com quantidade suficiente de computadores capazes de atender o número de 

alunos. Não se pode esquecer que para acessar o ambiente virtual é fundamental uma 
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conexão com a internet, recurso que ainda não está presente em todas as escolas públicas 

brasileiras. 

Como trabalhos futuros pretende-se incluir uma avaliação diagnóstica com o propósito de 

verificar se o aluno possui noções sobre o xadrez. Desse modo, o próprio ambiente virtual 

ofertaria ao aluno o módulo mais adequado ao seu perfil de conhecimento. Pretende-se 

também incluir na equipe de desenvolvimento do ambiente um psicólogo para acompanhar e 

analisar as atividades propostas, bem como elaborar exercícios que trabalhem 

especificamente as diferentes competências cognitivas. 

Além disso, o trabalho deve ser enriquecido nas áreas de educação e psicologia cognitiva 

visto que a abordagem inicial focou os conhecimentos específicos do xadrez, o que é 

insuficiente para que se obtenham resultados satisfatórios e adequados para identificar de 

forma clara e contundente as potenciais dificuldades de um aluno em termos cognitivos.  

Percebeu-se também que um estudo mais profundo dos programas de Matemática e Língua 

Portuguesa se faz necessário para associar adequadamente a abordagem do xadrez de 

acordo com o currículo ofertado em cada série. De posse destas informações será possível 

construir uma proposta interdisciplinar desde as séries iniciais, contribuindo de forma mais 

eficaz na formação do aluno. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Christofoletti, D. F. A. 2007. O Xadrez nos Contextos do Lazer, da Escola e Profissional: 

Aspectos Psicológicos e Didáticos. [Online]. Disponível em: 

http://www.hiperchess.com.br/downloads/academicos/ChristofolettiDFA2007.pdf [Acesso 9 

Setembro 2012]. 

Ferreira, I. R. 2010. Xadrez – Um Instrumento para o Professor – Atividades Lúdicas, Rio de 

Janeiro, Ciência Moderna. 

Mooodle. 2012. [Online]. Disponível em: https://moodle.org/. [Acesso 15 Dezembro 2012]. 

Moran, J. M. 2002 O que é educação à distância. [Online]. Disponível em 

http://www.eca.usp.br/moran/dist.htm 2002. [Acesso 30 Novembro 2012]. 

Mehlecke, Q. T. C.; Tarouco, L. M. R. 2003. Ambientes de Suporte para Educação a Distância: 

A mediação para aprendizagem cooperativa. [Online]. Disponível em: 

http://penta2.ufrgs.br/edu/ciclopalestras/artigos/querte_ambientes.pdf. [Acesso em 2 Agosto 

2012] 

Nobre, I. A., et. al. 2008. Comunicação e interação entre os atores responsáveis pela gestão 

EAD - experiência do Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de 

Sistemas em EAD – CEFETES. [Online]. Disponível em: 

http://www.abed.org.br/congresso2008/tc/55200853510PM.pdf. [Acesso 31 Outubro 2012]. 

9392

https://moodle.org/
http://www.eca.usp.br/moran/dist.htm%202002
http://penta2.ufrgs.br/edu/ciclopalestras/artigos/querte_ambientes.pdf
http://www.abed.org.br/congresso2008/tc/55200853510PM.pdf


Paraná, Secretaria de Estado da Educação  do. 2010. Tutoria em EAD. [Online]. Disponível 

em: http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000015329.pdf. [Acesso 05 

Dezembro 2012]. 

Rezende, S. 2002. Xadrez na escola – Uma Abordagem Didática para Principiantes, Rio de 

Janeiro, Ciência Moderna. 

Santos. E. O. 2003. Ambientes virtuais de aprendizagem: por autorias livre, plurais e gratuitas. 

Revista FAEBA, volume 12. 

Silva, L., Silva, M. 2007. A Avaliação Online num Ambiente Virtual de Aprendizagem. [Online]. 

Disponível em: 

http://www.raposo.net.br/images2/A%20avalia%C3%A7%C3%A3o%20online%20num%20A

VA.pdf. [Acesso 22 Novembro 2012]. 

Silva, W. da. 2004. Processos Cognitivos no Jogo de Xadrez. [Online]. Disponível em: 

http://www.wilsondasilva.com.br/producao_wilson.html [Acesso 20 Julho 2012]. 

Silva, W. da. 2010. Raciocínio Lógico e o Jogo de Xadrez: Em Busca de Relações. [Online]. 

Disponível em: http://www.wilsondasilva.com.br/producao_wilson.html. [Acesso 20 Julho 

2012]. 

Tirado, A. C. S. B., Silva, W. 1995. Meu primeiro livro de xadrez: curso para escolares, 

Curitiba, Expoente. 

Vivas, A. F. 2010. Xadrez para crianças – Coleção Manuais Divertidos, São Paulo Ciranda 

Cultural. 

 

9393

http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/materiais/0000015329.pdf
http://www.raposo.net.br/images2/A%20avalia%C3%A7%C3%A3o%20online%20num%20AVA.pdf
http://www.raposo.net.br/images2/A%20avalia%C3%A7%C3%A3o%20online%20num%20AVA.pdf
http://www.wilsondasilva.com.br/producao_wilson.html
http://www.wilsondasilva.com.br/producao_wilson.html

	1. ABORDAGEM INTRODUTÓRIA
	2. MUTAÇÕES NO MODELO DE ESTADO E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: RETROSPECTIVA HISTÓRICA
	3. O TERCEIRO SETOR
	4.  AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS – OS ’ E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO - OSCIP
	5. CONCLUSÕES
	6. BIBLIOGRAFIA
	BELO HORIZONTE E O LIXO: PROBLEMATIZAÇÃO
	A GESTÃO SOCIAL COMO POSSIBILIDADE DE DL 
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
	BID. Banco Interamericano de Desenvolvimento. 2006, A política das políticas públicas: progresso econômico e social na América Latina: relatório 2006. [e-book] Rio de Janeiro: Elsevier. Disponível em: http://pt.scribd.com/doc/102935660/A-Politica-das-Politicas-Publicas, [Acessado em 03 de junho de 2012]. 
	Brasil, Ministério da Saúde. 2008, Agenda nacional de prioridades de pesquisa em saúde. [e-book] Brasília: Editora do Ministério da Saúde. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agenda_portugues_montado.pdf, [Acessado em 05 de março de 2013].
	DESIGUALDADES EM SAÚDE NA POPULAÇÃO MINEIRA:
	UMA ANÁLISE COMPARADA A PARTIR DAS PADS DE 2009 E 2011.
	BALBINO et al. Evolução tecnológica e arranjos produtivos de sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta no Brasil. Pesq. agropec. bras. vol.46 no.10 Brasília Oct. 2011
	DECRETO LEGISLATIVO Nº 2, DE 1992: Aprova o texto da Convenção nº 155, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), sobre a segurança e saúde dos trabalhadores e o meio ambiente de trabalho, adotada em Genebra, em 1981, durante a 67ª Seção da Conferência Internacional do Trabalho. Disponível em: http://www.institutoamp.com.br/oit155.htm. Acesso em 06 dez. 2011.
	4. METODOLOGIA
	5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
	BRASIL. LOAS: Lei Orgânica da Assistência Social. Disponível em: http://www.mds.gov.br/assistenciasocial. Acesso em: 13 de abr. 2011.
	_______. SUAS: Sistema Único de Assistência Social. Ministério do desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília, 2009.
	A ACESSIBILIDADE DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA NO MUNÍCIPIO DE BELO HORIZONTE.
	DIREITO À CIDADE
	Direitos Humanos Fundamentais 
	Direito Fundamental à Cidade
	CENÁRIOS URBANOS: EXCLUSÃO X ACESSIBILIDADE
	ACESSIBILIDADE URBANA NO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
	CONSIDERAÇÕES FINAIS

	3-  ADOÇÃO DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS NO BRASIL

